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13»  SESSÃO  EH  1  DE  ÃOOSTO  DE  1903 
Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  ineio-dia  proceJo-so  á  chamada  a 
que  respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães, 
Alencar  Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Joa- 
quim Pires,  Eugénio  Tourinbo,  Sã  Peixoto, 
Aurélio  Amorim,  Rodrigues  Fernandes,  Ray- 
mundo  Arthur,  Anizio  de  Abreu,  Virgilio 
Brigido,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Sjuto,  Ta- 
vares de  Lyra,  Eioy  do  Souza,  Fonseoa  e 
Silva,  \Valft'odo  Leal,  Abdon  Milanez,  Tei- 
xeira de  Sá,  Ermiriu  Coutinho,  Affonso  Costa, 
Celso  do  Souza,  Beicio  Filho,  João  Vieira, 
Malaquias  Gonçalves,  Gornelio  da  Fonseca, 
Arthur  Orlando,  Angelo  Neto,  Arrox?llas 
Galvão,  Oliveira  Valladáo,  Bulcão  Vianna, 
Félix  Gaspar,  Satyro  Dias,  Paranhos  Monte- 
negro, Rodrigues  Slaldanha,  Heredia  de  Sã, 
Mello  Mattos,  Sét  F.  eire,  Fidelis  Alves,  Gal- 
vão Baptista,  Silva  Castro,  Laurindo  Pitta, 
Henrique  Borges,  Maiiricio  de  Abreu,  Oli- 
veira Figueiredo,  Carlos  Teixeira  Brandão, 
Estevam  Lobo,  Bernardo  Monteiro,  João  Luiz, 
Gastão  da  Cunha,  Ribeiro  Junqueira,  Fran- 
cisco Bernardino,  Anthero  Botelho,  Carneiro 
de  Rezende,  Bueno  d^  Paiva,  João  Luiz 
Alves,  Bernardos  de  Faria,  António  Zacarias, 
Lamounier  Godofredo,  Henrique  Salles,  Ca- 
millo  Soares  Filho,  Calogeras,  Carlos  Ottoni, 
Sabino  Barroso,  Manoel  Ful^^encio,  Nogueira, 
Lindolpho  Caetano,  Wencesláo  Braz,  Ga- 
leão Carvalhal,  Moreira  da  Silva,  Bornardo 
de  Campos,  Francisco  Romeiro,  Costa  Jú- 
nior, Fernando  Prestes,  Amaral  César,  Fer- 
reira Braga,   Miranda  Chaves,   José  Lobo, 
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Paulino  Carlos,  Álvaro  de  Carvalho,  Joa- 
quim Teixeira  Brandão,  Bernardo  António, 
Aquino  Ribeiro,  Lindolpho  Serra,  Carlos  Ca- 
valcanfci<  Francisco  Tolentino,  Paula  Ramos, 
Abdon  Baptista,  Juvenal  Muller, .  Barbosa 
Lima,  Germano  Hasslocher,  Xavier  do  Valle, 
Domingos  Mascarenhas,  Vespasiano  de  Albu- 
querque, Diogo  Fortuna,  Campos  Cartier  o 
Homem  de  Carvalho. 

Abre-so  a  sessão. 

E'  lida  c  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedento. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  2^  dis- 
cussão do  projectou.  43,de  1903,determinando 
que  não  seja  applicado  aos  terrenos  ou  pró- 
prios municipaes  que  resultarem  de  sobras  ou 
excessos  sobre  os  alinhamentos  de  ruas,  ave- 
nidas, praças,  etc,  o  dispositivo  do  art.  15, 
§  8°,  lettra  a,  da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro 
de  1898,  com  parecer  e  substitutivo  da  Com- 
missão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça. 

O  Sr.  PreAldente-— Tem  a  palavi»a 
o  Sr.  Sã  Freire. 

O  Sr.  Sá  F^reire  voltando  d  tri- 
buna para  tratar  de  assumptj  que  interessa 
directamente  a  circumscrlpção  que  tem  a 
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honra  do  representar,  inicia  as  suas  obicr- 
vações,  declarando  quo  a  sua  insisto.icia  não 
tem  por  flni  perturbar  a  marcha  do  pro- 
jecto em  debate. 

Julga  necessária  esta  declaração  por  isso 
que  o  nobre  Deputado  Sr.  KLy  Chaves  attri- 
buia  á  representação  do  Distri^to  Federal  o 
desejo  de  perturbar  o  andamento  regular  do 
projecto,  agindo  desVarte,  impatriotica- 
mente. 

Pen»a  que  ao  Congresso  Nacional  fallece 
competência  para  legislar  sobro  o  património 
do  Districto  Federal. 

Essa  attribuição  compete  ao  Conselho  Mu 
nicipal. 

Argumenta  com  a  Constituição  da  Repu- 
blica para  provar  que  o  Districto  6  um  mu- 
nicipio. 

A  Constitaição  f<illa  diversas  vozes  era 
autondades  municipaesy  o  que  prosuppõo  evi- 
dentemente a  existência  de  município. 

Appellando  para  o  elemento  histórico,  re- 
corda que  o  primitivo  projecto  de  Consti- 
tuição dispunha  que  as  despezas  de  caracter 
local  pertenciam,  na  Capital  da  Republica, 
ás  autoridades  federaes. 

Em  virtude,  porém,  de  uma  emenda  apre- 
sentada e  approvada,  a  palavra  federaes  foi 
substituída  por  municipaes» 

Este  argumento  é  de  grande  valor  e  o  hon- 
rado Deputado  paulista,  apezar  do  seu  grande 
talento,  não  poderá  destruil-o  facilmente. 

Para  provar  que  não  ha  absoluta  e  per- 
feita semelhança,  como  pareceu  a  S.  Ex., 
ontre  a  organização  das  capitães  brazi loira 
e  americana,  o  orador  lê  á  Camará  trechos 
de  uma  obra  em  que  J.  M.  Estrada  faz  o 
histórico  da  Constituição  do  Districto  Federal 
em  Washington. 

Tem  dito  o  sufficiento  em  resposta  ao  il- 
lustrado  representante  de  S.  Paulo;  e  vao 
fazer  alguns  reparos  sobro  a  oração  hontcm 
pronunciada  pelo  honrado  Deputado  por  Per- 
nambuco, o  Sr.  Bricio  Filho. 

Demonstra  que  o  projecto  apresentado  pela 
bancada  a  que  tem  a  honra  de  pertencer  não 
revoga,  por  completo,  o  art.  15  da  lei  n.  85, 
de  30  de  setembro  de  189á.  Eíle  apenas  es- 
tabelece um  meio  fácil  o  pratico  do  Prefeito 
dispor  das  sobras  dos  terrenos  quo  forem 
adquiridos  para  aberturas  de  ruas,  avenidas 
c  demais  melhoramentos  a  serem  executados 
para  saneamento  o  embcllezamento  desta 
Capital. 

Estuda  sob  todos  oj  aspectos  o  perigo  cm 
quo  poderá  se  encontrar  a  Municipalidade 
com  as  amplas  attribuiçõcs  conferidas  ao 
Prefeito  pelo  projecto  da  Coraraissão,  porque 
nem  sempre  estará  â  testa  da  administração 
local  homens  da  estatura  moral  do  Dr.  Pe- 
reira Passos. 


Historia  as  doações  feitas  á  Municipalida- 
de e  faz  ver,  lendo  diveráos  trabalhos  a  res- 
peito, o  estado  em  quo  se  encontra  o  seu 
património. 

Vae  pedir  á  Meua  licença  para  publicar 
no  seu  discurso  o  projecto  que  acaba  de  ler. 
Por  elle  se  vè  que  o  Conselho  Municipal  não 
s  i  tem  descurado  na  defesa  do  seu  patri- 
mónio. 

Analysando  as  emendas  oíferecidas  pelo 
Sr.  Bernardo  Monteiro,  o  orador  não  vê  onde 
está  a  vantagem  de  serem  os  actos  do  Pre- 
feito submettidos  á  apreciação  do  Presidente 
da  Republica  e  depois  á  do  Senado.  AK^m 
de  outros  inconvenientes, este  processo  de  to- 
mada de  contas  accarretaria  o  da  morosi- 
dade. 

Pensa,  em  conclusão,  que  a  Camará  deve 
approvar  o  artigo  primeiro  do  projecto,  que  6 
sumciontementc  amplo  para  quo  o  Prefeito 
realize  todos  os  melhoramentos  necessários, 
devendo  as  emendas  substitutivas,  depois 
de  destacadas,  constituir  um  projecto  novo. 

Assim.julga  ter  cumprido  o  seu  dever  como 
representante  do  Districto  Federal,  (Muito 
bem ;  muito  hein,) 
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Comprehendendo  que  ao  Conselho  Munici- 
pal cumpria  solver  a  grave  questão  doí  fo- 
ros, ou  regularizando  a  sua  cobrança  ou  pro- 
pondo outro  alvitre,  para  o  desempenho  de 
tão  árdua  tarefa,  resolvi  fazer  estudo  espe- 
cial da  matéria  não  só  em  face  do  dii*eito 
como  em  relação  aos  documentos  que  pòssue 
a  Municipalidade. 

Para  a  solução  quo  pretendo  dar  ao  as- 
sumpto, talvez  de  maior  importância  para  o 
actual  Conselho,  meiitei  bastante  sobre  a 
alienação  do  património  municipal  e  não  pe- 
qu(ínas  difflculdades  se  me  antolharam  por 
(  virtude  da  opinião  do  um  notável  juriscon- 
sulto bMzileiro. 

Para  este  ó  facto  indiscutível  que  a  Munici- 
palidade não  pôde  alienar  o  sou  património, 
quer  como  senhoria  directa,  quer  como  usu- 
fructuaria,  sem  que  o  Con^^resso  Federal  dô 
nova  ílgura  jurídica  á  emphytouse. 

Resolvido  a  prop 3.' ao  Conselho  a  consoli- 
dação do  domínio  directo  ao  util.pareee  que, 
subordinado  a  esta  opiniio,  nada  se  poderia 
tentar. 

Assim,  no  eratanto,  não  entendo,  e  om  tal 
emergência  mo  obrií^o  a  discutir  a  questão 
cm  face  do  direito  escripto,  tenJo-se  sempre 
em  vista  a  lei  n.  85,  que  prescreve  as 
funcções  do  Consellio  Municipal  no  limite  da 
sua  eompetencia. 
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Não  me  deterei,  no  emtanto,  em  estudara 
questão  t  vi  qual  foi  proposta  pelo  illustre 
jurisconsulto,  jíi  que  solução  legal  se  encon- 
tra sem  que  o  conselho  ultrapasso  os  limites 
do  sua  auctoridade  legislativa. 

E'  incontestável  que  a  Mimicipalidade,  ex^ 
ti  do  art.  15  §  8,  lottra  b,  da  lei  n.  85,  Uo  20 
de  setembro  de  1898,  só  pôde  alienar  o  seu 
património  em  hasta  publica,  préviaraento 
annunciada  pela  imprensa  c  por  editaes 
afixados  nos  logares  mais  publicos  por  es- 
paço nao  inferior  a  sessenta  dias. 

Mas  é  também  certo  que  pôde  haver  ou- 
tra deliberação,  sem  alienação  de  patrimó- 
nio, resolvendo  sobro  o  assumpto  com  os 
poderes  circumscriptos  ã  competência  do 
Conselho. 

Para  evitar  duvidas  e  remover  qualquer 
controvérsia,  ao  onvez  de  haver  alienação, 
que  seria  impraticável  na  espécie  por  meio 
de  hasta  publica,  encontra-se  o  alvitre  que 
pretondo  indicar  na  substituição  do  patri- 
mónio, ou  melhor  na  subrogação. 

A  vantagem  que  traz  para  o  município  e 
para  os  foreirosa  subrogação  do  patrimó- 
nio noerece  ponderação. 

Os  rendiment.08  dos  foros,  apezar  de  relati- 
vamente exi^uos  em  comparação  á  proprie- 
dade aforada,desapparecoriara  desdo  iogo,sof- 
frendo  os  cofres  municipaes,  si  o. património 
não  fosso  substituído  por  outro  que  desse 
rendimento  dxo. 

As  questões  relativas  aos  foros  Josappareco- 
rara  lambam,  e  si  ê  incontestável  que  grande 
duvida  paira  no  espirito  das  administrações 
sobre  o  meio  de  S3  obter  praticamente  uma 
solução  segura  de  forma  a  que  annualmcnte 
a  Municipalidade  não  flquo  lesada  pela  falta 
do  pagamento  dos  foros,  também  o.s  foreiros 
fazem  crescer  de  valo/  as  suas  propriedades 
com  a  consolidação  do  domioiu  útil  ao  di- 
recto. 

Aqui  se  accentúa  a  funcção  mais  impor- 
tante do  poder  legislativo  municipal,  quo  se 
acha  consubstanciada  na  dispoáição  do  citiulo 
art.  15,  §  37,  da  lei  orgânica. 

Para  fundimentar  o  proje  to  dr»  lei,  se  faz 
necessário  demonstrar,  como  a  principio  cm 
obriguei  ,  quo  a  subrogação  pôde  ter  Jogar 
sem  offensa  ao  disposiuvo  legal. 

Considerando  a  eraphyteuse  como  direito 
patrimonial,  pois  roproscnt  i  pouco  menos 
do  domínio  intoir.)  na  phrase  do  Mazzoni,  o 
sendo  corto  que  o  património  tom  diversos 
elementos  que  dizem  respeito  à  quilidade 
dos  bens,a  id<5a  commum  de  ura  valor  pecuni- 
ário, revestindo,  por  isso  mesmo,  uns  po- 
rante  os  outros,  um  caracter  de  cousa  fungi- 
vel.quo  explica  e  justifica,  dentre  varias  the- 
orias,  a  da  subrogação  real,  é  evidente  que  a 
Municipalidade  c^jino  pessoa  jurídica   pôde 


levar  a  effeito  a   solução   que  se  pretende 
dar. 

A  subrogação  real,  no  sentido,  amplo,  é 
uma  ficção,  por  via  da  qual  um  objecto  vem 
tomar  o  logar  de  outro,  constituindo  pro- 
priedade da  pessoa  a  quem  pertencia  o  obje- 
cto subrogado  para  revestir  sua  natureza  ju- 
rídica. ( Aubry  e  Rhau— Direito  Civil  Fran- 
cez,  ) 

Ora,  na  hypothese,  o  que  S3  pretende  com 
a  consolidação  do  domínio  útil  ao  directo  é 
exactamente  constituir  novo  património  para 
a  Municipalidadv),  isto  é,  applicar  em  apó- 
lices da  divida  publica  ou  prédios  opro- 
ducto  quê  resultar  da  consolidação. 

Si  do  estudo  da  questão  se  volver  ao  flm  a 
que  foram  destinadas  as  doações  dos  terre- 
nos, encoutra-se  satisfeito  o  intuito  dos  doa- 
dores e  até  mesmo  amplificado. 

A  perpetuidade  do  foro  não  se  oppõe  á  con- 
solidação do  domínio,  e  comprehende-sé  ser 
legitimo  este  meio,  já  que  a  Camará  nunca 
pretendeu  collocar-so  na  posição  de  senhora 
feudal,  e  o  aforamento  visa  principalmente 
a  divisão  das  terras. 

A  emphytheuse,  tirando  a  sua  origem  do 
um  termo  grego,  que  sigoiflca  plantar  ou 
tornar  melhor  a  terra,  emprega-se  para  de- 
terminar o  contracto  que  dá  titulo  a  um  di- 
reito, determina-o  e  declara  a  existência 
dos  bens  que  fazem  o  seu  objecto. 

Considerada  objectivam3nte  é  um  con- 
tract  j  ou  convenção  tempjraria  ou  perpetua; 
sub  ectivamente,  pjróm,  exprime  o  direito 
real  ou  o  jus  in  re,  na  bons  tomados  por  vir- " 
tudo  do  contracto,  o  »,  como  diz  Mello  Freire^ 
no  domínio  útil  que  se  dá  em  cousa  immo- 
vel  ou  alheia,  temporária  ou  perpetuamente, 
com  obrigação  de  se  pagar  era  reconheci- 
mento d'j  domínio  directo,  certa  p3nsão. 
A  emphy theusa,  conferindo  domínio  u  .il  por 
largo  iompo  ou  perpeiuamento  foi  inventada, 
como  observa  Domat,  parasupprir  o  inconve- 
niente da  locação,pois  que,  não  achando  facil- 
monto  os  proprietários  quem  lhes  tomasse 
p-T  titulo  seus  terreno?,  lançaram  mão  da 
emphytheuse,  aceenando-lhes  com  a  perpe- 
tuidade do  prazo. 

Os  cgypcios  já  conheciam  o  praticavam 
mesmo  d  ?  ce.'t^  modo  a  emphytheuso,  poig 
quo  vcndondo,  excitados  pela  fome,  as  terras 
de  Pharaó,  cada  emphytheuso  conservava 
in  j^erpelman  a  porção  que  lhe  cabia,  com  o 
encargo  di  pagar  o  quinto  da  producção  an- 
nual— Genezis,  cap.  49,  vers.  24. 

A;'istot9'es  refere  qu.)  o  meimo  praticaram 
os  gregos . 

Coratudo,  como  ensina  L,  Teixeira,  os 
bens  cedidos,  ficavam  antes  censiticos,  do 
quo  emphytheuticos,  por  isso  qu 3  o  conce- 
dente, segundo  os  costumes  dos  povos  refe- 
ridas,  não   r.^servava  domínio  algum  sobre 
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0^  pi*edios,  llmltoada*so  ao  (iir<3tto  de  simplis 
prestação  a únual. 

Do  exposta  se  deduz  que  o  foro  ou- se  tra- 
duzia na  vordadoira  imposição. do  um  onu3, 
melhor  chamado  impostj,  coiociJindo-se  cm 
b:)a  lo^lc%,quo  nlo  coostitue  novidade,  a  alie- 
naçião  completa  do  teimas,  com  o  íim  de  tra- 
zònio  vantngans  ao  muDicipio,coi!no  adianto 
80  demonstrará,  concorrer  com  um  Qlemeato 
básico  da  sua  valorização. 
'.  Effoctivameoto  noo  constituo  novidade 
o  direito  portu^uez,  q  o,  segando  aíllrma 
Lfjboo  no  seu  livro  sobre  direitjemphy touti- 
ço, continha  som  ter  como  fonte  o  Direito  Ro- 
mano, disposição  sob:*o  pr.izos  que  se  chama- 
vam—j&ncowiiin/Mií  ou  Incoraunlus;  como  re- 
itero Fr.  Joaquim  d3  Santa  Rosa  do  Viterbo 
no  Elucidário,  já  03tab3leci'4  que  á  omphy- 
tease  pôde  ser  concedida  a  faculdade  de  re- 
mi.* o  seu  prazo. 

lío  cajpitulo  ^,%  80.de  Lobâk>,  Diroito  Em- 
phyteutico,  diz  eitd  ominento  jurisconsulto 
portuguez  :  <Póle  complicar  se  a  venda  cjtn 
a  emphyièuse  de  ial  fónna  que  fique  duvidoso 
quat  dos  dois  é  o  próprio  e  principil  contruT 
cio  para  se  regular  pelo  seu  peculiar  e7>rti?aí*i?o 
direito.  Ora,  c  a^ceitavel  no  emprazamento 
que  o  eniphyteuta  poderá  remir  o  prazo,  ou 
pensões  delle,por  um  tanto;  e  ainda  mesmo  em 
clausula  que  pôde  ser  própria  do  contracto  em- 
phyteutico.  Cyric  Cont.82  a  n,  7  et  iJ,  NisTO 
coNVEEM  TODOS  OS  DD.  Seguem-so  as  cita- 
ções. 

E  ço}%tinua  diseíuio  que  a  facxMade  de 
Yem'-r  concedida  ao  emphyteuta  presuppõe 
transferido  nelle .todo  dominio,  e  que  a  pensão 
que  o  emphyteuta  fira  pagando  é  como  um 
interesse  recompensaliv)  do  preço,  cuja  solução 
o  senhorio  emprazante  espaçou  até  o  tempo  da 
remissão  ou  distrate. 

Ora,  tendendo  a  desapparecer  a  severidade 
imposta  polas  Ordenações,  que  colloca  o  so- 
nhorio  em  posição  superior  ao  emphyteuta, 
ou  antes,  como  diz  o  illustre  jurisconsulto 
brazileiro  conselheiro  Carloi  de  Carvalho.— 
A'  premmpção  feudal  —  nenhuma  terr*a 
s»BM  SENHOR—  succede  a  presumpçfXo — a  terra 
é  livre,  a  liberalidade  como  titulo  e  posse  oppõe 

—  o  trabalho  —  o  esforço  muscular  ou  nercoso 

—  a  co>i9i4}5to,  é  evidente  q':ca  consolidação 
do  domínio  directo  ao  utii  6  apontada  pelo 
direito  moderno. 

^  Si  ainda  attender-sc  para  os  códigos  arac- 
rícanoi,  francezoi,  belga,  otc,  vor-se  ha 
que  si  em  todos  não  foi  !X)talmen(;o  abolida  a 
omphyteuso,  pelos  menos  a  tendcncia  franca 
é  pjkraess3  fim. 

Portanto,  embora  haja  restricção  quanto  a 
substancia  dos  contractos  no  nosso  direito, 
nada  ha  quo  impeça  a  remissão  do  domínio 
tfirocto  pela  copsolídação.da  propriedade. 


A  transacção  6  um  moio  de.  diroito,  ao 
qual  não  se  dovo  oppjr  obstáculos,  trataodo- 
S3  d3  garantir  á  Muaicipalidade  o  seu  pa- 
trimónio. 

O  conselho  deve,  sogundo  poníK),  já  que  é 
restricta  a  sua  compjtencia,  fazer  a  subroga- 
ção  que  não  ó  veiada  polo  direito. 

A  subrogação,  moio  do  diroito  habll  para 
substituir  o  património  municipal,  poio  ser 
traduzida  em  lei  sem  que  haja  o  menor  pre- 
juízo para  os  cofres  municipaes. 

Apezar  dos  longos  e  damorados  estudos 
feitos  ató  hoje,  supponho  que  não  ft>i  lem- 
brado o  alvitre  do  hq  fazar  a  subrogação. 

O  que  ô  facto  indiscutível  6  que  annual- 
menÇ3  se  diminuem  os  direitos  do  agir  do 
mod.j  proveitoso  iohvo  a  reivindicação  das 
torras  municipaes,  cumprindo  ao  Poder  Le- 
gislativo rjsolver  por  qualquer  forma,  aban- 
donando a  fraqueza  das  protolações  o  agindo 
decisivamente. 

Não  fdlLvrei  em  meios  de  direito  tahoz 
appUcaveis  contra  os  foreiros  remissos,  nem 
discutirei  especialmente  a  necessidade  im- 
periosa da  cxhibição  do  títulos,  por  julgar 
melhor,  como  representante  do  poder  mu- 
nicipal, deixar  assumpto  tão  delicado  para 
aquelles  que  não  temem  as  aventuras  das 
d-imand^s. 

Procuro  antes  um  accorio  útil  ás  duas 
partis  — softhjrio  dirocto  ooinphyteutas—  o 
acredito  prjstar  raolhor  serviço. "^ 

Avaliando,  de  accjrdo  com  o  actuil  rendi- 
mento do  património,  o  que  póie  render  o 
producto  d'\  consolidação  da  ao  dominio  di- 
recto ao  útil,  se  vô  que  a  applicação  do  cal- 
culo que  80  S3gue  não  deve  falhar. 

O  património  municipil  ronde  actual- 
mente 250:000s,  do  ciiji  somma  deve  sor 
de  luzida  a  importiincia  das  dospezas  na 
importância  do  136:800$,  o  que  equivale  a- 
dizcr  que  a  ronda  iiquiJa  do  património  6 
de  113:HOO§000. 

Tomando -se  por  base  estas  sjmmas,  dous 
cálculos  se  podem  fazer,  sem  que  de  nenhum 
dclles  se  possa  deduzir  proju.zos,  quer  para 
08  foreiros,  quer  pira  a  Municipalidade.. 

A  importância  a  que  sobe  um  terreno, 
desde  quo  delle  dosapparoça  o  ónus  real  que 
se  chama  cmphyteuso  é  muito  apreciável  o 
ou  acrcditj  moáino  quo  nenhum  foroiro  dei- 
xara do  proífsurosj  correr  á  Municipalidiíde 
manifestando  o  sou  asíontiraento  á  solução 
do  Conselho. 

O  valor  não  se  apresenta  decerto  somente 
por  virtuílo  do  pagaraonto  do  foro, que  se  faz 
annualmente  com  tanta  infelicidade  para  o 
património  municipal ;  o  f  «reiro  tom  a  consi- 
derar também  o  laudomio,  quo  paga  o  com- 
prador todas  as  vezes  que  se  opera  a  venda 
da  propriedade  o  a  dependência  o  n  que  fíca 
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de  prtístar  obediência  ao  senhorio  directo  na 
transacção  do  tanto  por  tanto. 

Ora,  para  demonstrar  as  vantagens  da 
consolidação  do  domínio  directo  ao  utíl,  nao 
8í  faz  necessário  fri^azer  outras  ponderações 
e,  portanto,  cumpre  agora  mostrar  também 
que  a  Municipalidade  não  6  lesada  em  seu 
património  com  a  aoceitaçâo  do  projecto. 

Antes  d9  entrar  nesia  ordem  de  conside- 
rações ô  cabivel  tratar  dos  terrenos  de  ma- 
rinhas, parecendo-me.  melhor  reproduzir  aqui 
as  palavras  do  illusti*e  finado  Roberto  .lorge 
Haddock  Lobo,no  seu  livro  sobre  o  Tombo  áas 
Terras  Municipaes. 

Tratando  do  usufructo  dos  terrenos  de  ma- 
rinhas, diz  o  citado  livro  :  . .  ,€Com  e/feito  a 
SMpplica  da  Camará  foi  atlendida  pela  pro- 
mxdgação  da  lei  de  3  de  outubro  de  i834^  de^ 
creios^  ordens  e  provisões  do  Thesouro  gue  lhe 
seguiram,  explicando  e  ifUerpreiando  aqu^lla 
lei.» 

Donde  so  deduz  que  sobre  taes  terrenos 
não  devo  o  Conselho  legislar  no  sentido  do 
consolidar  o  dorainio,  pois  este  mesmo,  o  jus 
prolimescos  ou  direito  do  opção,  lhe  6  negado 
por  opiniões  competentoi  baseadas  de  certo 
na  espécie  de  doação  que  apenas  concede  o 
usufructo. 

Pertencendo  ao  Estado,  entre  outros  bens, 
os  terrenos  do  marinhas,  como  dispõe  a  lei 
de  15  de  novembro  de  1831,  art.  51,  §  14,  e 
instrucvões  de  14  de  novemb.'o  de  1831, 
art.  1°,  embora  por  mora  croag^o  áx  lei,  como 
e.n  ina  Teixeira  de  Freitas,  parece,  como  já 
aiÃrraol,  que  sobro  taoí  terrono^  não  devo 
haver  transacção,  ou  como  afflrma  o  conse- 
scilioiro  Carlos  de  Carvalho,  refoivndose  ao 
assumpt)  :  Não  tendo  n  Municipalid^ide  sinão 
usofructo  — POROS  c  i.\.vi>VM.\(^-^ e pertencendo 
a  'swTi  propriedade  à  Republicn^  a  eita  cabe  o 
direito  de  prelação  ou  opção.  Assim  entende 
,em  ihese  Corrêa  Telles  e  procede  a  conclusão 
nahypolheje,  embora  a  licença  seja  requerida 
d  Municipalidade^  que^  concedenlo-a^  nada 
mais  faz  do  que  exercer  por  delegação  o  direito 
de  senhorio, 

Assim,dos  cálculos  que  me  obriguei  a  fazer, 
ficam  excluídos  os  terrenos  de  marinhas,  que 
na  receita  do  património  representam  im- 
portância apreciável  como  facilmente  se  en- 
contra na  tabeliã  organizada  pelo  Inspector 
Ooral  do  Marinhas  em  vista  ao  di-^posto  na 
portaria  d  >  Ministério  do  Império  de  2i  do 
março  de  1830, 

Isto  posto,  não  6  diíflcil  osDabelocor  uma 
baso  para  o  rendimento  do  novo  património 
do  raunicipio  que  se  conitiluirá  pela  subroga- 
çAo  do  actu<vl. 

Calculando-sc  que  o  rendimento  do  furosoj  i 
do  40:íMJJ$0  O  annuacs,  tomand  j-so  por  base  o 
actual  rendimenlo,que em  reação  á  cxten<ão 
das  sesraaria:4,rjpresen  ta  importância  mesqui- 


nha, e  aceeitãndo-separa  Tomia^ão  quarenia 
foros,  tem-sn   como   capital    I.r»4l0:000s00ô, 

Exigitido-se.  para  que  tenha  logar  a  remis- 
são além  dos  quarenta  foros,  mais  t^es  laudo- 
mios,  o  que  não  6  demasiado,  e  subordi-* 
nando-so  ainda- o  calculo  ao  actual  rendi- 
mento, ter-se-ha  a  importância  do  350:000$, 
que  addicionada  d  p/imeira  parcella  perfaz 
a  somma  de  1.950:000$000. 

Appllcada  esta  quantia  parto  em  pi^edioa 
inalienáveis  pai-a  escolas  publicas,  parta  em 
apólices  de  juro  do  5  «/o.  veriílcar-sc-ha  u 
rendimento  de  147:500$  annnaes,  seio  despon^ 
dio  algum,  ou  melhor: 


1.000;000§000  para  oscolas  a 
10»/,.... 

950:000^000  em  apólices  de 
50/0. ..;.... 


100:000$000 

47:500|000 

147:500$00Ó 

O  presente  calculo  já.  demonstra  por  si  só  a 
vantagem  da  acceitação  do  projecto,  si  o  fim 
a  que  viso  fo3se  somente  subrogar  os  terrenos, 
cujos  emphyteutas  teem  cumprido  o  con- 
tracto do  aforamento. 

Deve-se,no  emtantj,  ir  mais  longe, acfedi- 
tando-se  na  reivindicação  do  património  da 
Municipalidade. 

Assim  sendo,  o  rendimento  poderá  át- 
tingir  a  quantia  muito  superior. 

Este  rendimento,  como  j4  disse,  nãó  ficara 
sujeito  a  dospozas,  e  attendendo-se  ainda  que 
grande  economia  se  fará  peia  reducçSo  dos 
alugueis  dos  prodios  das  6soolas,demonsti*ado 
fica  que  o  projecto  contém  grandes  van- 
tagens. 

Finalmente:  para  (lue  não  soja  conside- 
rada a  lei  como  facultativa,  outra  providen- 
cia não  menos  importante  está  consubstan* 
Ceada  no  projecto. 

Refiro-me  ao  caso  de  muitos  foreiros  nao 
accoltarem  a  consolidação. 

Em  tal  emergência  o  de  conformidade 
com  os  tituU  s  de  que  dispõo  a  Municlpalidadd 
serão  cob/ados  os  foros  atrazados  judicial- 
mente, para  não  se  oporá  %  siaão  em  ultimo 
caso,  a  desapropriação  por  utilidade  pu- 
blica. 

O  Conselho  melhorará  o  projecto  quo  ouso 
apresentar,  o  só  me  aventuro  a  taato,  sup- 
pondo  prestar  um  serviço  á  ,Munioipalliade 
do  Distvicto  Federal. 

Sala  daásííjsõjs,  21  de  abril  de  1896.  — 
Mil  ciados  Mário  de  Sà  Freire, 

PROJECTO 

Art.  1  .*>  Fica  autorizado  o  Pi'efoito  a  cen- 
so i  aro  dotninio  do  tod^s  os  torl*enoâ  di 
propriedade  do  Município  dados  em  empby- 
teuse  no  Districto  Fcdcr.il. 
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ParagraphJ  único.  Para  se  effectuar  a 
consolidação,  o  foreiro  pagará  quaronta  foros 
6  três  laudemíos. 

Art,  2.<'  O  laudcmio  será.  calculado  sobre 
o  valor  do  prédio  de  accordo  com  a  decima 
urbana. 

Pa^ragrapho  único.  Para  os  predioJ  que  não 
pagam  decimas  o  valor  dos  2  i/2  Vodo  laude- 
mio,torDar  sohaeíTectivoporraeio  do  avalia- 
louvados,  propostos  um,  peia  Municipalidade, 
outro  pelo  emphyteuta  o,  no  caso  do  des- 
accordo,  o  terceiro  será  aquello  qiio  a  sorte 
designar  dentre  dous  oíTerecídos  pelas  partes. 

Art.  3.»  O  producto  da  consolidação  será 
logo  applicado  na  compra  de  prédios  e  apóli- 
ces de  5  Vo  da  divida  interna  da  União. 

§  1.0  Estas  apólices  serão  averbadas  na 
Caixa  da  Amortização,  com  a  clausula  de 
inalienáveis. 

§  2.0  Os  prédios  adquiridos  serão  applica- 
dos  a  escolas  e  serão  também   inalienáveis. 

Art.  4.0  Para  execução  tía  presente  lei 
serão  publicados  editaes  pelo  prazo  de  60  dias 
nos  jorúaes  desta  Capital. 

g  1.0  Os  foreiros  remissos,  que  dentro  do  re- 
ferido prazo  não  attendorem  á  notificação  se- 
rão judicialmente  obrigados  ao  pagamento 
dosfórosem  atrazo,flcando  desde  já  o  Prefeito 
autorizado  a  agir  pelos  meios  judiciaes. 

Art.  5. o  A  Repartição  do  Património 
ficará  encarregada  de  operar  todos  os  cálculos 
para  a  consoliaação  do  dominio  dos  torrenos 
aforados. 

Art.  6.0  Nos  casos  em  que  se  não  puder 
verificar  o  commisso  serão  os  prédios  desa- 
propriados por  necessidade  ou  utilidade  Muni- 
cipal. 

Art.  7. o  Desde  que  se  verifique  a  consoli- 
dação, ficará  oxtincta  a  Ropa,rtição  do  Patri- 
mónio e  a  cobrança  dos  foros  de  torrenos 
de  marinhas  será  foita  pela  Repartição  de 
Fazenda. 

Art.  8.0  Revogam-so  as  disposições  cm 
contrario. 

Sala  das  sessões,  2i  de  abril  d3  1890.— 
Sd  Freire^  —  Xavier  da  Silveirct, —  Júlio  do 
Carmo .  —  Domin  (/os  Forrei  ra .  —  ( ^esario  Ma- 
chado,'^C,  Magalhães, 

Comparecem  mais  os  Srs.  Jiilio  de  Mello, 
Passos  Miranda,  Carlos  do  Novaes,  Ro- 
gério dd  Miranda,  índio  do  Brazil,  António 
Bastos,Jozô  Euzebio.Urbano  Santos,  Christino 
Cruz,  Bezerril  Fontenelle,  Thomaz  Caval- 
canti, Francisco  Sá,  Frederico  Borges,  João 
Lopes,  Paula  e  Silva,  Soares  Neiva,  Joi^é 
Marcellino.  Pereira  de  Lyra,  Esmeraldino 
Bandeira,  Rodrigues  Dória,  Domingos  Gui- 
marães, Neiva,  Leovigildo  Filgueiras,  Castro 
Rebello,  Tosta,  Augusto  de  Freitas,Rodriguos 
Lima,  Eduardo  Ramos,  Marcolino  Moura, 
José  Monjardim,  Corroa  Dutra,  Américo  de 


Albuquerque,  Érico  Coelho,  Belizario  do 
Souza,  Lourenço  Baptista,  Cruvello  Caval- 
canti, Francisco  Veiga,  Viriato  Mascarenhas, 
José  Bonifácio,  Astolpho  Dutra,  David  Cam- 
pisti,  Rodolpha  Paixão,  Pádua  Rezende,  Je- 
suino  Cardoso,  Robouças  de  Carvalho,  Cân- 
dido Rodrigues,  Hermenegildo  de  Moraes 
Filho,  Benedicto  de  Souza,  Lamenha  Lins, 
Elysou  Guilherme,  Soares  dos  Santos  o  James 
Darcy. 

Deixam  de  comparecer  cora  causa  partici- 
pada os  Si^s.Wanderlcy  de  Mendonça,  Entoas 
Martins, Ray mundo  Nery,Hosannah  de  Olivei- 
ra, Arthur  Lemos, Luiz  Domingues,  Guedelha 
Mourão,  Dias  Vieira,  João-  Gayoso,  Pereira 
Reis,  Trindade,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Per- 
nambuco, Elpidio  Figueiredo,  Raymundo  do 
Miranda,  Joviniano  de  Carvalho.  Milton, 
Vergno  de  Abreu,  Pinto  Dantas,  Tolentino 
dos  Santos,  Bernardo  Horta,  Bozamat,  Pe- 
reira Lima,  Paulino.de  Souza,  Ponido  Filho, 
Leonel  Filho,  Adalberto  Ferraz,  Carvalho 
Britto,  Arthur  Torres,  Eduardo  Pimentel, 
Olegário  Maciel,  Valois  de  Castro,  Azevedo 
Marques,  Rodoipho  Miranda,  Cândido  do 
Abreu,  Victorino  Monteiro,  Cassiano  do  Nas- 
cimento e  Alfredo  Varella. 

E  sem  causa  os  Srs.  Eduardo  Studari,  Mo- 
reira Alves,  Epaminondas  Gracindo,  Euzebio 
de  Andrade,  Folisbello  Freii*e,  Moreira  Go- 
mes, Gaiiino  Loreto,  Augusto  d3  Vascon- 
cellos,  João  Baptista,  Júlio  Santos,  Domin- 
gues de  Castro,  Arnolpho  Azevedo,  Loits  do 
Souza,  Francisco  Malta,  Costa  Netto,  Marçal 
Escobar  e  Angolo  Pinheiro. 

O  Sr.  I*j:*c«icleiit.e  —  Continua  a 
^*  discussão  d>  projecto  u.  43,  do  19  )3,  detor- 
minando  que  não  seja  applicado  aos  te.Teoos 
ou  próprios  municipiaes  que  resultarem  do 
sobras  ou  excessos  sobre  os  alinhamentos  de 
ruas,  avenidas, praças,  ctc.  o  dispositivo  do 
art.  15,  §  8",  lettra  a,  da  hi  n.  85,  de  20  do 
setembro  de  1892,  cora  parecer  e  substitu- 
tivo da  Coramisáão  de  Constituição,  Legis- 
lação o  Justiça. 

Tem  pal-ivra  o  Sr.  Hereiia  de  Sá. 

O  8i-.  IXeredia   <le  Sã()  —  Sr. 

Presidente,  tão  sóraentn  para  cumprir  os 
meus  deveres  de  roprosen tanto-  da  Nação  o, 
mais  do  que  isso,  os  mous  deveres  de  repre- 
sentante do  Districto  Federal,  venho  tomar 
parto  na  2*  discussão  do  projecto  ora  sujeito 
á  consideração  e  ao  estudo  da  Camará  dos 
Deputados,  pjrque  si  deixasse  vencèr-me 
pelo  meu  estado  de  saúde  eu  não  poderia 
estar  sequer  presente  neste  momento  neste 
recinto. 


(')  I*>lc  d  5CH.S)  i.u  )  f.íi  revi  to  pcl  >  oi*a«lor. 
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Sou  forçaJo,  porôm,  a  fazor  grando  es- 
forço sobre  mim  mosmo  para,  por  meu 
turno  podor  lançar  um  protesto  contra  nnais 
este  attentado  que  se  procura  commetter 
contra  o  Districto  Feieral. . . 

O  Sr.  Bricio  Fiuio—Apoiado. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá—.  . .  já  tão  malsinado 
pela  Camará  dos  Deputados,  e  que,  Sr.  Presi- 
dente, com  franqueza  o  digo,  dispensa  at(^. 
certo  ponto  a  tutclla  que  procura  ii  Camará 
exercer  sobro  elle. 

Hontom,  Sr.  Presidente,  era  um  projecto 
do  adiamento  das  ^eleições  municipaes,  era 
um  projecto  prorogando  a  dictadura  do  actual 
Prefeito  do  Districto. 

Contra  este  projecto  a. bancada  da  Capital 
Federal,  pelo  menos  sua  maioria,  teve  que 
se  levantar  para  fazer  um  appeilo  ao  patrio- 
tismo da  própria  Camara.para  que  este  pro- 
jecto, que  era  mais  um  attentado,  mais  um 
golpe  de  morte  desferido  contra  este  Dis- 
tricto, não  fosse  transformado  em  lei.  E 
quando  ainda  não  haviam  desapparecido  os 
protestos  vibrantes  que  essa  Camará  ouviu 
por  occasião  da  discussão  desse  projecto,  eis 
que  um  novo  projecto  vem  tornar  apprehen- 
siva  a  bancada  do  Diatricio  Federal  e,  Sr. 
Presidente,  apprehensiva  digo  bem,  porque 
si  este  projecto,  não  obstante  os  iTotes  os 
que  aqui  se  teem  feito,  for  approvado  ama- 
nhã pela  Camará,  nós,  Sr.  Presidente,  os 
representantes  desse  Districto  poderemos 
ter  justos  receios,  poderemos  mesmo  esperar 
que  venha  outro  extinguiddo  de  uma  vez 
para  sempre  a  autonomia  do  Districto.  - 

O  Sr.  Malaquias  OoNrALVRS—  A  auto- 
nomia já  íião  existo. 

O  Sr.  Heredia  de  Sa'— Sr.  Presidente,  a 
Camará  não  tom  compre liend ido  a  nossa 
attitude  nesta  Casa. 

Bem  poucos  nos  fazem  a  justiça  de  acre- 
ditar que  aqui  vimos  apenis  cumprir  o 
nosso  dever,  poi-que,  si  nós,  os  representan- 
tes do  Districto,  não  nos  levantarmos  contra 
as  leis  draconianas  contra  ollo  elaboradas, 
não  liâo  de  sor  certamente  os  representantes 
dos  E  tados  quo,  a  não  sor  uma  ou  outra 
excepção,  como,  por  exemplo,  Pernambuco 
que  ainda  hontem  cedeu  um  dos  seus  mais 
talentosos  o  dignos  representantes,  o  Sr. 
Deputado  Bricio  Filho,  para  se  coUocar  ao 
lado  da  bjincada  do  Districto  na  defesa  dos 
seus  interesse,  a  não  ser  esta  excepção,  nós 
vemos  os  representantes  dos  Estados,  por 
assim  dizer  unanimes,  votarem  contra  nós, 
apozar  do  appellarmos  para  sou  espirito  do 
justiça  e  para  sua  imparcialidade,  pelo  seu 
amor  ao  paiz,  para  a  Constituição  do  que 
esta  Camará  deve  ser  a  guarda  segura. 


Diversos  foram  os  argumentos  produzidos 
da  tribuna  para  levar  ao  espirito  da  Ca- 
mará a  convicção,  não  só  da  inconstitucio- 
nalidade deste  projecto;  mas  ainda  da  sua 
inopportunidade. 

O  Sr.  Deputado  Sã  Freire  deu-se  ao  tra- 
balho, Dão  só  de  compulsar  documentos  que 
possam  esclarecer  o  espirito  da  Camara.como 
também  de  fazer  investigações  ao"  ponto  dj 
ir  ao  próprio  Archivo  obter  documentos  da 
mais  alta  importância,  afim  de  deter  a  Ca- 
mará nesta  precipitação  com  quo  vae  votar 
o  projecto  e  concital-a  a  estudo  mais  Sv'rio, 
de  forma  que  a  lei  aqui  votada  não  tenha  do 
soffrer  censura  do  Senado,  como  já  tom  oc- 
corrido  mais  de  uma  vez. 

Parece  que  o  nobre  Deputado  pelo  3*»  dis- 
tricto perdeu  o  seu  tempo,  apezar  do  ter 
cumprido  brilhantemente  o  seu  dover  e  s ) 
mostrado  digno  de  fazer  parte  da  bancada  do 
Districto  Federal, 

Faço  também  um  appello  á  Camará  dos 
Srs.  Deputados,  para  que  não  trate  o  Dis- 
tricto Federal  com  a  mesma  desconsidera- 
ção quo  até  agora  lhe  tem  votado,  e,  ao  con- 
trario, procure  equipara  lo  em  regalias  e 
vantagens,  ao  menos,  a  muitos  Estados  da 
Republica,que,  si  fossemos  estudar  sua  vida 
intima,ftcariamos  convencidos  da  necessidade 
de  medidas  talvez  mais  rigorosas  para  oUes 
do  que  aquellas  que  se  pretendem  votar  so- 
mente para  o  Districto  Federal. 

Ó  meu  illustre  coUcga  de  representação, 
Sr.  Sá  Freire,  além  de  estudar  a  questão  pelo 
seu  lado  constitucional,  fez  uma  prelecção 
sobre  o  assumpto  importante  dos  foros,  as- 
sumpto de  que  se  havia  occupado  com  o  má- 
ximo brilhantismo  o  illustre  representante 
de  Sergipe,  que  é  doutor  nessa  matéria,  pois 
escreveu  um  livro  que  tem  merecido  ap- 
plauscs  geiMos.  O  digno  representante  de 
Sergipe,  queso  tem  dedicado  ultimamente  a 
esses  estudos,  que  depressa  cançam  a  outros 
menos  pacientes  de  que  S.  Ex.,  soltou  um 
brado  de  advertência  á  Camará  e  apresen- 
tou um  requerimento,  que,  si  fosse  appro- 
vado, traria  á  Camará  grandes  luzes,  lhe 
fornece  ia  importantes  esclarecimeatos. 

Os  quo  so  julgam  versados  em  direito 
constitucional  teem  apresentado  ultima- 
mente, nesta  Camará,  a  propósito  do  Dis- 
tricto Federal,  as  mais  extravagantes  theo- 
rias,  que  se  repelleni  mutuamente  e  que  não 
podem  deixar  de  causar  surprezas  extraordi- 
nárias aos  espirites  esclarecidos. 

Tem  se  procurado  negar  ao  Districto  Fe- 
deral a  sua  autoridade  de  Município,  quando 
elleô,  af.é  certo  ponto,  mais  do  que  muni- 
cípio, é,  como  já  tive  occasião  de  dizer,  quasi 
um  Estado.  O  município,  reconhecido  pela 
própria  lei,  pela  própria  Constituição,  6 
assim  definido  era  muitas  leis  extraordina- 
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rias,  e  me  surprobende  ver  aqui  na  Camará 
alguns  Srs.  Deputados  crearom  uma  classi 
ílcação  toda  especial  para  ellc. 

Não  tiye  o  prazer  de  ouvir  hontem  o  dis- 
curdo  do  iilustre  representante  de  Minas  Ge* 
raes,  o  Sr.  Bernardo  Monteiro,  cujo  nome 
peço  licença  para  citar  ;  mas,  polo-  resumo 
que  encontrei  hoje  no  Diário  do  Conr/resso, 
verifiquei  que  S.  Ex.  procura  proiúzir  a 
defesa  do  projecto,  trazendo  em  seu  auxilio 
o  que  occorro  na  America  do  Norte,  em  re- 
lação principalmente  a  Washington,  onde 
ha  uma  organização  toda  especial  que  se 
procura  adaptar  ao  Districto  do  que  faço 
parte. 

Certamente,  Sr.  Presidente,  o  nobre  Depu- 
tado por  Minas,  intelligente  como  é  e  com 
o  espirito  esclarecido  de  que  dispõe,  não  des- 
conhece a  historia,  e  deve  saber  melhor  que 
eu  qúaes  as  circumstancias  especiaos  que 
actuaram  nos  Estados  Unidos  quando  foi 
adoptada  a  tal  organização,  conforme  as  ne- 
cessidades da  occasião  e  do  melo,  e  o  argu- 
mento no  nobre  Deputado  é  improcedente  até 
certo  ponto,  porque  lá  a  lei  é  diversa  da- 
quella  por  que  aqui  nos  regemos. 

Por  consequência,  si  no  Districto  Federal 
ha  ainda  um  resto  de  autonomia,  si  ha  re- 
presentação,'si  o  Districto  tem  o  seu  Con 
selho  Municip:il,  deve  ser  regida  por  kis 
muito  outras  que  não  as  que  regera  a  ca- 
pital dos  Estados  Unidos,  porquo  então, 
para  haver  lógica,  para  haver  mais  ver- 
dade no  enunciado  dessa  proposição,  deveria 
S.  Ex.  concluir  por  um  projecto  de  lei  n)?.n- 
dando  equiparar  o  Districto  Federal,  a  sua 
organização  politica  ã  da  capital  dos  Es- 
tados Unidos,  cmfim  fazer  aqni  o  enxerto  do 
que  lá  existe.  S.  Ex.,  por^lm.  não  concluiu 
assim,  e  apenas  citou  o  exemplo,  para  justi- 
ílcar  o  sou  voto  a  fiivor  deste  monstro  dis- 
farçado cm  projecto,  que  a  c'amara  deve 
repellir. 

Chegamos,  Sr.  Presidente,  a  uma  ópcca 
em  que  o  Deputado  quasi  não  podo  enunciar 
livremente  o  seu  pensamento  ;  chegamos  a 
uma  época  em  que  o  Deputado  ji  não  tem  o 
direito  de  iniciativa;  chegamos  a  uma  época 
em  que  o  projecto  apresentado  íl  Gamara,  si 
não  tiver  um  determinado  «visto», nem  siquor 
corrorá  os  tramites  regímontaes,  nrm  obterá 
parecer.  EO,  senhores,  que  agora  fal lo  gene- 
ricamente, tenho  necessidade  do  amanhã  es- 
clarecer a  minha  opinião  ;  mns,  para  que  a 
Camará  não  pen  e  que  divago,  citarei  um 
facto  que  se  passou  ha  dias. 

Quando  o  nieu  sympaihico  collc^ga  o  Sr. 
E!oy  Chaves,  sem  duvida*  um  dos  mais 
bfillos  ornamentos,  não  soda  binoadi  pau- 
lista, como  desta  Camará... 

O  Sr.  Mipa^nda  Ciiavícs— Não  a|niido. 


Alguns Srs.  Depitados— Apoiíido. 

O  Sr.  Heretua  de  Sá—.  . .  Deputado  que 
tanto  se  tem  distinguido  e  recommendado  á 
admiração  da  Camará,  quando  o  nobre 
Deputado  deanto  de  quem  me  curvo  reve- 
rente, rendendo  homenagens  às  suas  virtudes 
cívicas  e  politicas,  em  falta  talvez  de  argu- 
mento poleroso,  não  querendo  talvez  foi'çar 
o  seu  grande  talento,  surprehendeu-nos  com 
uma  proposição  que  já  foi  duas  vezos  reba- 
tida, hoje  pelo  meu  digno  com]  anheiro  de 
bancada,  o  Sr.  Sá  Freire,  e  hontem  pelo 
illustra  representante  de  Piirnambuco,  o 
Sr.  Bricio  Filho. 

Foi  quando  S.  Ex.  como  que  se  mostrou 
receioso  de  que  nós,  que  somos  a  parte  mais 
interessada  nesses .  melhoramentos  da  Ca- 
pital Foderal,no  seii  embellezamento,  na  sua 
transformação,  emfim,  sejamos  os  primeii*os 
a  nos  oppor  ã  passagem  do  medidas  que  só 
podem  ser  úteis,  possamos  crear  embaraços 
a  tudo  quanto  venha  redundar  em  progresso 
para  a  cjdade,  equiparando-a,  pelo  menos,  á 
capital  da  Republica  Argentina,  que  ô  citada 
como  o  modelo  das  capi.aes  sul- americanas. 

Mas,  Sr. Presidente,  estou  corto  dequo  da 
parte  de  S.  Ex.  não  liavia  o  propósito  pro- 
priamente do  fazer  uma  injustiça  á  bancada 
da  Capital  Federal,  acreditando  a  tão  retro- 
gl'ada  a  ponto  de  se  oppor  d  passagem  dessas 
medidas  de  progresso  e  de  melhoram on tos. 

S.  Ex.,  poi*ém.  Sr.  Presidente,  procurou 
tirar  disto  um  argumento  para,  no  momentj, 
prevenir  o  espirito  da  Camará  contra  nós, 
quonós  batemLS  contra  este  projocto,  que 
qucrem-js  que  elle  seja  modificado,  consul- 
tando o  lado  constitucional  da  questão,  da 
autonomia  que  já  foi  dada  pela  lei  ao  Dis- 
tricto Federal  e  que  não  pójo  ser  arrancada, 
a  menos  que  não  queiramos  transformal-o 
em  um  burgo  podre,  onde  o  povo  não  possa 
bo  subordinar  ãs  leis  votadas  p.^los  seus  mais 
directos  representantes,  os  intendentes. 

Sr.  Presidente,  não  vejo  na  passagem 
doste  projecto  senão  nuvens  que  se  vão  ac- 
cumuiando  no  horizonte  o  que  nos  anniin- 
ciara  que  projectos  talvez  mais  draconianos 
tenham  amanhã  do  ser  trazidos  aqui,  dis- 
cutidos e  talvez  approvados. 

Hontem  ora,  como  disse,  ha  p<juco,  o  adia- 
mento da  eloição  municipal";  hoje  é  quasi  a 
snppressão  do  Conselho;  nraanhã  será  a  sup- 
pro^são  do  Districto  Federal. 

E,  Sr.  Pr.sidcnto,  si  nói,  que  somos  aqui 
os  sens  dcífensoi-es,  não  nos  oppuzermos  a 
mo -idas  vexatórias,  attentatoi  ias,  como  é 
esta,  para  quem  devemos  appcl  nr  ? 

Para  as  representações  uos  Ebtados,  para 
o  nobre  Deputado  a  quom  me  dirijo  neste 
momento  ^  Não,  eortamento. 
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E'  pop  isso  que  eu,  seí^uiodo  o  digao 
exoraplp  do  illustre  Deputado  que  acabou  de 
seQtar-30,  venho,  emboca  cora  SAcriflcio  da 
minha  própria  saúde,  cumprir  o  meu  dever 
appellando  para  a  Camará,  afira  de  que  ella, 
ao  monos,  adopte  o  raeio  termo,  não  appro- 
vando  esto  projecto  sem  as  alterações  neces- 
sárias. 

Sr.  Pre&idente,  esta  questão  nâo  pode  sor 
debatida  no  terreno  da  confiança  e  princi- 
palmente da  confiança  ao  Sr.  Presidente  da 
Republica  :  o  governo  nada  pediu  porque, se 
elle  entendesse  que  esta  lei  devia  nev  votaila 
pc!a  Gamara,  teria  em  uma  monsigem  es- 
pecial tratado  do  asmmpto.  Quem  quizor 
que  venha  valer-so  do  nome  do  Governo, 
que  venha  explorar  cora  o  seu  norae  para 
obter  da  Camari  a  approvaçâo  da  lei.  Mas 
nâo  se  pôde  ver  niattitule  dos  que  pro- 
testam contra  este  projecto  um  acto  do  hos- 
tilidade ao  desejo  do  Governo. 

A  bancada  do  Districto  Federal  tom-se  col- 
locado  ao  lado  do  Governo,  sincera  e  desin- 
teressadamente; ella  tom  concorrido  conjun- 
tamente co;ti  as  dos  outros  Estados,  para  que 
sejam  facultados  ao  Governo  os  meios  pre 
ciáos,  afim  de  que  elle  possa  cuidar  da  admi- 
nistra^ publica  da  forma  por  que  o  exi- 
gem o^  interesses  da  Republica;  e  não  somente 
ao  lado  dj  Governo,  mas  ainda  ao  lado  do 
Prefeito,  dando-lhe  todo  o  sei  apjio. 

A  prova,  Sr.  Presidente,  eloquent3  do  que 
afflrmo  é  o  projecto  que  deu  logar  a  esto 
substitutivo,  e  que  foi,  como  hontem,'^disse  o 
.  illustre  Deputado  por  Pernambuco,  sub- 
scripto  pela  totilidado  da  ban.ada  do  Dis- 
tricto Federal. 

Prova  isto  mais  uma  voz  que  c^ta  bancada 
ostíl  disposta  a  dar  ao  Piv»n4to  os  rocios 
precisos  p\ra  que  S.  Kx.  cuido  dos  melho 
ranientos  do  Districto;  prova  que  a  bancada 
não  deseja  crear-lhe  o  menor  embaraçj,  que 
6  a  primeira  a  applaudil  o.como  fiz  por  occa- 
sião  do  se  discutir  o  projecto  do  adiamonLo 
das  eleições,  avançando  a  proposição  de  que 
era  S.Ex. o  primeiro  Prefeito  que  tínhamos, 
porque  os  outros  não  pussavam  de  emprei- 
teiros politícos. 

Si  um  Deputado  pelo  Districto  Fcdaral 
assim  se  proçuncion,a  sua  palavra  o  a  dtisous 
collegas  não  podem  s  )r  tidas  como  suspoitas 
.1  Gamara:  si  votamos  contra  o  projecto,  6 
por  uma  questão  do  principies,  ó  pjpquo 
vemos  nello  mais  um  attontado,  permittido 
contra  o  Di^irlcto  Federal,  ao  qual  co;  ro  nos 
o  dever  de  deíender,  não  ont regrando  ossi 
defesa  áquelksquo  lh3  toem  silo  sempre 
adversos,  cjrao  nos  convcinccmcjs  diaria- 
mente, toda  a  vez  que  o  Districto  Foleral 
vem  ú.  discussão  nesta  Casa. 


O  Sr.  R.gerto  Miranda— O  Dr.Furquim 
\Ve:*neck  foi  tanibem  empreiteiro  politico» 
entra  no  rol  desses  a  que  V.  Ex.  se  refere  ? 

O  Sr.  Herkdia  d:-:  SA  —  V.  Ex.  está  par- 
ticularizando questões  que  não  desejo  parti- 
cularizar.. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  V.  Ex.  af- 
flrmou  por  maneira  tão  absoluta,  dizendo 
que  todoi  foram   empreiteiros  políticos  . . . 

O  Sr.  IlEREDiA  DE  SA  —  O  nobre  Depu- 
tado pelo  Para  me  honrou  com  o  aparte,  de- 
clinando o  nome  de  um  Prefeito  a  quem  não 
me  desejava  referir  neste  momento.  Pro- 
curo sempre  estudar  as  questões  ein  these, 
nunca  descendo  a  personalidades,  porque  isto 
é  ató  certo  ponto  odioso  ;  mas,  homem  de 
franqueza,  não  trazendo  palavras  de  menti- 
ra, principalmente  em  questões  como  esta, 
devo  me  manifestar  do  seguinte  modo:  esse 
Prefeito,  cujo  nomo  V.  Ex.  declinou,  foi  jus- . 
tamente  aquelle  que  eu,  sendo  intendente, 
mais  ataquei,  porque  elle  deixava  de  parte 
os  negócios  propriamente  municipaes,  para 
tratar  da  organização  do  partido  federal,  do 
qual  era  o  chc»fe  no  districto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  punha  de 
parte  os  negócios  da  administração  i  ! 

O  Sr.  Heredia  de  SA  —  Ataquei  da  trí- 
buna  osso  Profiiito,  fui  até  o  organizador  da 
oppoáição  ao.  seus  actos  do  Conselho  Muni- 
cipal; e  comprehende  se  que  agora  não  me  . 
posso  retractar,  e  que  o  que  hoje  posso  dizer 
em  rosposti  ao  aparte  ha  de  estar  de  confor- 
mid  .de  com  oa  meus  discursos  daquella 
época. 

Poço  ao  nobre  Deputado  qu3  não  me  forco 
a  maior  retalia<;âo,  porqu?  não  quor»>  entrar 
cn\  questões  peasoaes,  que  me  são  desagra- 
dáveis, (j  foi  tão  somente  em  consideração  ao 
distincto  representante  do  norte  que  abri 
0ôt:>  parenth.^-l^  no  meu  discurso. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Em  todo  o  caso, 
quero  tamb3m  dar  o  meu  —  mio  apoiado  — 
á  proposição  do  V.  Ex.  Acompanho  com 
cuidado  os  negócios  do  í)istricto,  e  me  parece 
muita  absoluta  tal  proposição. 

O  Sr.  Presidente  —  Previno  ao  digno 
orador. que  a  hora  está  dada. 

O  Sr.  llKr.EDiA  DB  SA  — Vou  concluir, 
uma  voz  que  V.  Kx.,  Sr.  Presidente,  me 
está  tão  gentilmento  chamando  a  at tenção 
para  a  hora. 

Lamento  qu.^  me  falte  o  tempo  para  des- 
envolver o  rssumpuO,  não  c('m  o  brilhan- 
tismo do  meu  illust'e  com p.inhuiro  do  ban- 
ca la  o  Sr.  S;l  Freire,  mas  á  medida  das 
minhas  íbrc.'is\  do  accordo  cora  a  minha 
pequena  intelligencia,  o  com  os  m^^us  redu 
zidos  oonhocimcntos.    {Muitos  tulo  npaiaff os," 
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Ao  concluir,  porém,  devo  declarar  que  a 
rainha  iatenç<ão,  ao  atacar  o  projocto,  6  au- 
xiliar o  governo  raunicipal,  entregue  em  boa 
hora  ao  Dr.  Pereira  Passos,  que  não  só  tem 
mostrado  extraordinária  aptidão  para  o 
cargo,  como  ainda  rara  actividade  e  grande 
tino  administrativo. 

Já  disse  aqui  o  repito  quo,  para  rocom- 
mendar  o  I)r.  Pereira  Passos  ií  estima  dos 
homens  quo  desejara  sinceramonie  o  pro- 
gresso deste  Districto,  basta  mostrar  sua 
administração  Unanceira ;  a  municipalidade, 
que  ha  bem  pouco  tempo  nâo  estava  em  dia 
com  os  pagamentos  a  seus  funccionarlos, 
já  paga  úom  pontualidade  o  satisfaz  todos  os 
seus  compromissos.  Bjwta  pen«ar  nisso, 
Sr. Presidente,  pira  que  to'Jos  fiquemos  con- 
vencidos de  que  foi  acertaJissima  a  nomeação 
do  Sr.  Dr-  Pereira  Passos. 

Entro  isto,  porém,  o  consentir  que,  para 
.  que  S.  Ex  possx  governar,  se  rasgue  com- 
pletamente a  lei,  se  de  o  ultimo  golpe  de 
morte  no  Dlstricto  Federal,  ha  muita  diíTe- 
rença. 

E  demais  esta  lei  Sr.  Presidente,  é  uma 
lei  toda  de  caracter  pessoal;  si  o  Dr.  Pereira 
Passos  ô  um  bom  Prefeito,  si  merece  a  con- 
fiança não  só  do  poder  federal,  mas  de  todos 
os  representantes  deste  Districto,  amanhã 
vira  um  outro  Prefeito,  e  a  Camará  terá  de 
desfazer  tudo  que  está  fazendo  agora;  terá 
de  fazer  leis  pessoaes,  conforme  o  indivi- 
duo que  vier,  e  isto  só  poderá  depor  con- 
tra aquelles  que  estão  encarregados  de  le- 
gislar neste  paiz. 

Seria,  repito,  uma  loi  toda  de  caracter 
pessoal;  e  quando  mais  não  seja,  quando  ou- 
tros motivos  não  impedem  para  (luo  protes- 
temos contra  este  projecto,  basta  a  ameaça 
de  virem  outros  mais  tardo,  supprimindo 
por  sua  vez  este  resto  dí^  autonomia  quo 
existe. 

Assim,  esclarecido  o  meu  pensamento  es- 
clarecida a  attitude  da  bancada  do  Districto 
Federal  em  face  desta  questão  quo  tanto  nos 
interessa,  termino,  pedindo  a  V.  Ex.  que 
me  reserve  a  palavra  para  contin  ar  em 
outra  sessão.  {Muito  bsin;  muito  bem,) 

O  É*i-.   I»residonto—V.  Ex.    pôde 
fallar  segunda  voz. 
Fica  a  discussão  adiada  pela  hora, 
Passa-:3e  a 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

São  succesnvamente  sam  debate  en- 
cerrados em  2*  discussão  os  arts.  1°,  2",  S*»  o 
4*  do  projecto  n.  132,  de  19  Kí,  fixando  a 
força  naval  para  o  exorcicio  de  1904,  fie  in- 
do adiada  a  votação. 


E'  annunciada  a  '^  discussão  do  projecto 
n,  23  A,  de  1900,  declarando  abolidas  nas 
repartições  federaes  as  distincções  entre  em- 
pregados do  quadro  e  jornaleiros,  o  dando 
outras  providencias,  com  o  parecer  das 
Cora  missões  de  Orçamento  o  Constituição, 
Legislação  e  Justiça. 

O  Si-.  r*i*eftldeiHe —Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  B  ,rbosa  Lima. 

O  8i-.  Itarlbosa  I^iina  (*)— ^i*- 
Presidente,  esto  projecto  vem  da  legislatura 

Sasáada,  foi  por  mim  apresentado  na  sessão 
e  1900,obtendo  parecer  da  Conimissão  dp  Or- 
çamento, favorável  apenas  a  «ma  parte  das 
disposições  com  qu3  procurei  ir  ao  encontro 
de  uma  questão,  a  meu  ver,  visceralmente 
republicana. 

Da  data  em  que  apresentei  esto  projecto 
até  hoje,  a  questão  que  elle  envolve  ha  sido 
cogitada,  não  no  parlamento,  mas  fora  delle, 
na  imprensa  e  nos  comidos  do  operariado, 
por  forma  tal  quo  logrou  ser  objecto,  sob  ura 
de  seus  aspectos  parciaes,  de  uma  msnsagem 
do  Poder  Executivo. 

Estou  informado  de  que  sobre  esta  mensa- 
gem a  Commissão  de  Constituição,  Legisla- 
ção e  Justiça  calcou  um  projecto  de  lei,  que 
devo  ser  submettido  á  nossa  apreciação  ainda 
no  correr  da  presente  sessão. 

Esse  projecto,  orgaàzado  pela  Commissão 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça,  não  sò 
limitou  á  questão  que  motivou  a  mensagem 
do  Sr.  Presidente  da  Republica,  foi  mais 
longe,  procurando  provocar  um  pronuncia- 
mento do  Poder  Legislativo  P^ederal  sobre 
não  i)8queno  numero  de  questões  agitadíis 
pelo  chamado  partido  oparario.  Entre  essas 
questões  está.  a  que  diz  respeito  á  eliminação 
das  distincí;ões  existentes  na  legislação  actual 
entre  empregados  ditos  do  quadro  e  funce.o- 
níirios  conhecidos  sjb  a  denominação  de  Jor-  . 
naleiros, 

Parec3-mo,  portanto,  que  seria  de  bom 
aviso  fazer  voltar  o  projecto  ora  em  d  is 
cussão  á  Commissão  de  Constituição  e  Jus- 
tiça, para  que  o  assumpto  pudesse  ser  dis- 
cutido com  toda  a  amplitude  que  elle  com- 
porta o  mais  para  que,  si  acaso  rejeitado  o 
p.ojecto  ora  em  debate,  não  nos  víssemos,  em 
consequência  da  disposição  regimental  e  das 
prescripções  da  Constituição,  inhibidos  do 
ainda  nesta  sessão  deiibarar  sobre  o  assumpto 
pois  que  ó  sabido  que  matéria. sobre  a  qual 
uma  vez  h  vja  o  Poder  Legislativo  deliberado 
de  forma  a  rejeitar  o  projecto  que  a  tenha 
consubstanciado  não  poio  ser  na  mesma 
sessão  renovada. 


'(•)  Eslô  ili' curso  não  foi  revisto  pelo  orador. 
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Vou  por  isso  apresentar  um  requorinionto, 
solicitanio  a  voUi  deste' projocto  4  Cominw- 
sâo  do  Con  tUuiçâo,  Legislação  o  Justiça  para 
o  fira  de  roáumir  o  dobato  e,  por  así^im  dizar, 
condcnsal-o  em  to?no  do  projooto  da  m3sma 
Coramissao,  que,  mais  amplo  do  que  o  meu, 
abrirá  uma  disouc;sâo,  que,  do  uma  voz  por 
todas,  dé  logar  ao  Poier  Legislativo  da  Re- 
publica pronunciar  se  sobre  as  quostõas  que 
emendem  com  as  relações  entre  patrõo-í  o 
opeinirios. 

Desde  já  direi,  para  que  a  minlia  a^.titude 
nâo  seja  mal  iuterprotaJa,  e  não  se  me  te- 
nlia  comp  filiado  a  doutrinas  mais  ou  menos 
approximadas  do  anarohismo,  que  o  meu 
projecto  não  vis:v  absolutamente  systomati- 
zar  a  ingerência  do  Estado  nas  reJavões  en- 
tre patrões  o  operários,  visa,  muito  monoi 
resolver  por  actos  de  caracter  temporal,  por 
actos  do  Governo,  a  cri^jo  secular  que  agita 
o  proletariado,  a  magna  ques:ão  de  todos  os 
dias  em  face  das  relações  entre  o  cipitil  e 
o  ti'abalho,  entre  o  patriciído  o  o  proleta- 
riado. E'  muito  maií  r.'stricto,  muito  maii 
modesto  o  meu  projecto  ;  aprosentando-o 
tivoe:n  vista  pedir  que  o  legislador  ordina 
rio  fizesse  aquillo  qu3  o  legisaior  consti- 
tuinte não  quiz  estabelecer  co  no  medida, 
por  estar  encorporada  ã  Constituição  da  Re 
publica;  ficasse  por  isso  mesmo  valendo  por 
ura  deises  muitos  onlfravoá;  por  um  desses 
obstáculos  que  só  uma  reforma  co  istii-ucio 
nal  poderia  eliminar. 

Pareceu-me,  membro  da  ConSiitainte  que 
tive  a  h jnra  do  ser,  que  aquella  corporação, 
rejeitando  a  emenda  ao  primitivo  projejto 
da  Constituição,  que  consignava  a  elimina- 
ção das  distincções  entro  cmpr.ígadoá  do 
quadro  o  jornaleiro.^,  ontcntiia  dovor  esta 
providencia  sor  ai jptada  em  legislatura  or- 
dinária. 

Foi  por  isso  que,  tendo  sido  um  dos  signa- 
tários da  emenda,  que,  ao  meu  ver,  por  íí^íso 
motivo,  não  quiz  aquella  asscmblói  incor- 
porar á  Constituição  da  Republica,  ou  d(ú-mc 
pressa  em  apresentar  ao  Poder  Lo^íislaúvo 
ordinário,  á  Gamara,  de  que  tenho  a  honra  de 
fazer  parto,  um  pi'qjectj  de  lei  para  qu )  esta 
ao  pronunciasse  sobre  o  assumpto. 

De  facto,  Sr.  Presidente,  o  Estado  min  té m 
ofiílcinas,  subsidia  funccionarios  de  varias 
categori  iS,  estipendia  serventuários  de  penna 
c  empregados  de  trabalho  braçal. 

Não  se  compadece,  a  ra3u  ver,  com  o  re- 
gimen rep.iblicano  a  conservava)  do  me- 
didas que  obedeçam  a  uma  orientação  muito 
divoí^sa  daquella  que  nos  poio  parmittir  um 
cpodo  realmente  repubUeano,um  programma 
de  g^overno  que,  buscando  conservar  o  que  de 
melhor  nos  pudesGO  tpr  legado  a  instituiçio 
imperial,  todavia  se  apressasse  a  oxpungir 
dfíssa  tradicção  todas  aquel las  me  lidas,  pro- 


viiencias  do  caracter  admiaistrativo  ou 
legislativo  que  vilessem  por  outros  tantos 
privilégios  incompatíveis  cora  o  novo  re- 
gimen poiitivio. 

Confesso  a  V.  Ex.  que  por  maior  que  seja 
a  boa  fé  com  que  me  tenho  entregue  a  me- 
ditar sob -e  esta  questão,  jamais  pude  justi- 
ficar a  odiosa  distincção  quo  a  legislaçãida 
Republica  está  errad» mente,  si  não  crimi- 
nosamente, mantendo,  apezar  de  s  làtentar- 
mos  aqui  to  .los  os  dias,  apazardo  aílirmarem 
os  próceres  da  propaganda  republicana, 
apazar  do  gvrantirem  todos  os  que  teem  tò- 
sponsibilidad'>s  nestí  regimen,  que,  do  facto, 
o  regimen  republicano  está  funcciqnan  io  sob 
todos  os  sons  aspectos. 

Não  sei  porque  a  legislação  da  Republica 
conserva  funccionarios  chamados  a  exercer 
na  economia  da  Republica  um  certo  mister, 
acaso  o  menos  p  3sado,  com  regalias  e  pre- 
rogativas  que  valem  por  vantagens  inesti- 
máveis, e,  ao  mesmo  t^mpo,  mantóm  nas 
suas  oíllcinas  o  nas  suas  repartições  outra 
categoria  de  serventuários,  aos  quaos  nega 
systjmaticamente  tod^s  est,as  vantagens  e 
prerogativas  quo  devera  sor  o  apanágio  cora- 
mura  de  todos  os  serventuários  da  Republica. 

Não  comprehendo  por  que  razão  de  ordem 
publica.pjr  que  motivo  de  interesse  de  ordem 
moral  se  ha  de  admlttir  que  um  amanuense, 
que  um  continuo  de  repartição  publica  teoha 
os  seus  vencimentos  divididos  em  ordenado 
e  gratificação,  para  o  fim  de  pjdor  gozar 
licença,  qu3  seji  obriga  lo  a  tirar,  por  mo- 
tivo de  saudj,  para  o  fim  de  poder  ali*ancar 
uma  aposentadoria,  quanlo  alqu3brado  e  in- 
valida lo  no  serviço  publi(*o  ;  e,  ao  mesmo 
tempo,  se  prohiba  qu)  um  patrão  de  lancha 
•le  um  dos  nossos  arSviuaes,  quo  leva  30.  35  ^^ 
mais  annosem  uni  tr  ibalho  pesado,  não  de 
y  ás  3  horas  da  ta.do,  onu  Ci  aquelle  de  um 
amanuense  ou  de  continuo  em  uma  repartição 
publuM,  m  .s  do  sol  a  sol  e  muitas  vezes  á 
noite,  não  tinha  a  minimi  daquellas  garan- 
tias que  o  poder  publico  proporciona  aos 
enipiVg.ilos  de  penna. 

Poi-'j  então,  a  Republica  raantem  funcçõos 
qujnão  S3jira  abioluíanonto  nec 3  33 irias  ao 
funccionamen.o  de  sua  maohina  administra- 
tiva e  governamentU  ?  Nào  ;  tolas  as  fun- 
ci;õ;ís  custeadas  polo  orçamont>  da  Republica 
suppõ>?e  quo  são  do  ufcililade  publica,  qno 
são  necessárias,  qualquer  que  seja  o  gráo  da 
gerarchia  em  que  estão  collocados  os  vários 
serventuários. 

O  mii<  hurailio  dos  serventes  como  o  mais 
agaloado  do3  serventuários,  o  miis  eloquente 
dos  servidores  oíIÍ3iaes  da  Ripublica,  como  o 
miis  obscuro  d3  seus  empregados,  toios  teem 
naturalmente  direito  áquellas  vantagens  o 
regalias  que  o  legisl;idor  constituinfco  pro- 
mottou  aos  funccionarios  públicos. 
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Não  ha  que  dlsfcioguir  onxre  funccionario  o 
fuDccionario,  entro  eínpre^ado  do  penna 
e  emproí?adó  braçal,  pxra  dar  ao  empregado 
de  penoa  vantagens,  regalias,  fiivores  e 
isenções  que  sao  systematioamente  negados 
ao  «Jinpro^^adob/açal. 

Vê-so  bera  que  distancia  vae  deste  modo 
de  encarar  a  questão  era  relação  aos  func- 
cionarios  do  Es  fado  e  esta  outra  pretençáo  do 
nos  ingerirmos  na  actividade  industrial, 
para  acaso  mais  perturbar  do  que  regular  as 
relações  entre  patrões  e  operarmos.  Mas,  nem 
porque  devamos  nos  abster  de  nos  ingorir- 
mos  nesta  esphora  de  relações  sociaos,  se- 
gue se  que  possamos  seguir  o  peior  de  todos 
os  exemplos  que  se  nos  pode  deparar  na  es- 
pheradessiS  mesmas  relações.  O  Estado,  o 
Estado  Republica,  quer  dizer  o  Estado  em 
que  a  politica  se  subordina  á  moral,  tem 
alem  das  obrigações  iramediatas^  que  decor- 
rem desse  typo  de  organização  politica  que 
adoptou,  um  outro  devor  que  sobreleva  a 
essas  obrigações,  qual  é  o  de  dar  o  exemplo, 
o  de  influir  indirectamente,  o  de  mostrar 
pelo  typo  de  organização  que  adopta  o  como 
6  que  oâ  domais  industriaes  podem  modificar 
a  organização  do  género  de  trabalho  a  que 
presidem,  diminuintlo  os  attrictus,  systema- 
tizando  as  convergências,  evitando  as  con- 
stantes divergências  que  se  traduzem  era 
grèúes  ou  paredes  de  operários. 

A  Constituição  assegura  a  todos  os  func- 
cionarios  a  aposentadoria  por  invalidez  no 
serv.ço  publico,  e,  na-  execução  dessa  Consti- 
tuição nós  votamos,  em  aísemblô.i,  em  lo- 
ffislatura  ordinária,  leis  que  porniittera,  que 
f  cilitam  a  aposentadoria  ao  funccionario- 
que  se  invalida  no  serviço  de  banca,  a  escre- 
ver, a  minutar,  a  copiar  ofllcios,  a  formular 
informações,  einfim,  ao  traballio  monuil  e  ã 
tarefa  graphica  simplesmente  do  formular, 
de  encaminhar  toda  essa  massa  de  documen- 
tos que  formam  o  conjuncto  do  nossos  archi- 
vos;a  um  fuaccionario  que  se  invalida  nes- 
sas condições,  a  Republica  dá  a  aposentado- 
ria, a  um  funccionario  dessa  categoria  a  Re- 
publica facilita  licenças  de  maior  numero 
do  mezcs,  ás  vezes  de  anno  o  mais  de  anno, 
proropradas  por  nós  mesmos,  membros  das 
assemblóas  ordinai'ias,para  que  possam  tratar 
de  sua  saúde,  caso  prejudicada  nesse  tra- 
balho, a  funccionarios  dessa  categoria  o  Es- 
Udo  paga  por  mez,  paga  trabalho,  que  não 
fazem,  do  domingos  e  feriído.^  o.  mais,,  dixs 
santos,  que  elle  regularmente  tolera  ;  a  um 
funccionario  nessas  condições  a  Republica 
pormitto,  facilita  a  vida  de  farailia,  pro- 
pjrciona  um  gonoiM  de  exi^tenca  con?or- 
ciavel  á  vida,  pois  que  exige  o  seu  comparo- 
monto  r.a  repartição  de  q no  faz  par^o  dis 
10  horas  ás  3,  das  9  ás  .'3,*  prorogavol  o  ex- 
p.'(li«^nto,  ils   vezos,  ixXC"  íis  4,  de    modo  que 


tora  a  manhã,  a  tardo,  os  feriados,  os  do* 
mingos,  tem  lazeres  para  poder  eorre- 
spondi^r  aos  seus  deveres  de  ehefe  do 
familia ;  íw  joi^naleiro,  na  gyrii  admi- 
nistrativa, incompitiVel  com  o  regimen 
republicano,  ao  empregado  braçal, ao  guarda- 
fri?io  das  estradas  custeadas  pela  Republica, 
ao  machinista,  ao  remador,  ao  patrão  de 
lancha,  emftm.  áqu  dia  que  exercita  um  gé- 
nero de  trabalho  mais  fatigante,  a  este  não 
permitte  que  adoeça. 

Si  aJoece,  tem  a  dura  altern  itiva  de  con- 
tinuar a  trabalhar  doente,  ou  de  deixar  do 
trabalhar  para  sor  demittido. 

A  dispensa  ó  quasi  sempre  um.  favor,, 
feito  dentro  de  limites  muito  restrictos ;  a 
licença  cora  vencimentos  não  pôde  sor  dada, 
porque  a  paga  é  por  jornal,  ó  por  salário  de- 
vido, segundo  trabalho  eíTectivaraeute  feito; 
a  invalidez  não  abro  a  porta  á  aposantado- 
ria  :  não  vale  o  raachinista,  o  operário,  era- 
fira,  que  labutou  M  longos  annos,  honesta- 
mente', cumprimlo  os  seus  deveres,  não  vale 
esse  serventuário  da  Republica,  depois  de 
trinta,  e  trinta  e  cinco  ou   quarenta  annos, 

0  que  vale  o  amanuense,  no  fim  de  dez  ou 
doze  annos.  que  acasj  se  invalida,  não  por 
causa  do  serviço,  mas  por  qualquer  outro 
motivo  e  apezar  das  coramodidades  que  o 
emprego  lha  proporciona. 

Confesso,  Sr.  PresiTlento,  que  até  bojo 
não  pude  perceber  como  é  que  osso  estado 
de  cous  iS  se  concilia  com  a*  «a  M  è  igual 
para  todosi^  do  art.  72  da  declaração  de  di- 
reitos, ou  cora  osaa  outra  proraessa  «  de  que 
a  aposentadoria  ê  devida  a  todos  os  funccio- 
narios da  Hepublica,  quando  invalidados  no 
serviço  delia. 

Foi  por  isso  que  eu  apresontci  á  conside- 
ração da  Caraara  dos  Deputados  o  projecto 
extinguindo  essas  dístincçõ3s. 

O  parecer  da  Commissão  é  contrario  á 
primeira  parto  do  projecto  e  favorável  á  so- 
gunda,  a  que  dentro  em  pouco  mo  referirei. 

O  parecer  6  contrario  a  essa  primeira 
parte,  á  extincçâo  dessas  distincções,  e  um 
pequeno  numero  de  honrados  epilogas  ma- 
niíesta-se  contrario  ã  abolição  desta  odiosji 
distincção,  porque  entendem  que  o  projecto 
viria  aggravar  a  dospez\  publica. 

Paroce-me,  si  6  que  bom  entendi  muito 
pronunciamento  neste  sentido  por  mim  ou- 
vido em  "conversas,  que  a  esses  adversários 
do  projecto  afigura  se  sar  a  abolição  das  dis- 
tincçõo.s  entro  emnrogados  do  quadro  o  jor- 
naleiros uma  dcícrctação  de  vitaliciedade  na 
func^ão  que  exercem  os  jornaleiros. 

Nèoiíatal.  O  projecto  quer  quoojorna- 

1  'iro,(iU3  o  serventuário,  classificado,  conhe- 
cid  j  na  linguagem  administrativa  cjmo  jjr- 
aaloiro,  tenha  o  seu  estipendio  pago  pela 
mesma  forma  por  quo  o  tccm  os  oníprega<ks 
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do  quadro  (apotVidoò),  dividido  em  dous  ter- 
ços para  ordenado  e  um  tor,,-o  para  gratifi- 
cação ;>ro  labore. 

Senhores:  pro  labore,  pároco  quo  ninguém 
tem  mais  direito  a  semelhante  gratificação 
do  qucaquelleá  que  laboram  oflbcti vãmente, 
om  o  suor,  que  toJo  o  mundo  vô  no  seu 
rosto.  Das  offlc  nas  da  Republica  ! 
-  Mas  esta  gratificação  pro  labore  é  precisa- 
mente negada  áquelies  que  empregam  o 
mellior  de  sua  actividade  physica  ao  serviço 
da  mesma  Republica,  quando  ella  é  prodiga- 
lizada, digamos  assim,  a  grande  numoro  de 
serventuários  que  obteem  com  a  maior  fa- 
cilidade, graças  á  boa  vontade  do  qualquer 
facultativo,líconças  por  quatro  ou  seis  raozes, 
p:ira  tratar  de  interessas  parâculares,  sob  a 
capa  de  licenças  para  tratamento  de  saúde  ! 
(Apoiados ,) 

O  Sr.  Neiva  —  Di  licença  para  um 
aparte  i 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Com  muito  gosto. 

O  Sr.  Neiva  —  O  Congresso  IBrazileiro» 
por  iniciativa  o  campanlia  nossa,  já  resolveu 
parcialmonto  a  favor  dos  mestres  de  oíli- 
cinas  dos  arsenaes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Assim  é  :  parcial- 
mente a  questão  tem  sido  varias  vezes  en- 
carí\da  polo  Congresso  e  por  elle  resolvida. 

Não  ha  duvida  que  neste  ca-miolio  ji  se 
tem  feito  alguma  ccus:i,  mas  com  uma  ti- 
midez nada  para  louvar,  dando  se  ao  raachi- 
nista  de  tal  repartição  o^sas  vantagens  e 
ncgando-so-as  a  outros,  dando  se  ao  jornaleiro 
íle  tal  repartição  essas  regalias  o  não  soas 
dando  a  outros.  (  Apoiados,  ) 

A  questão  ó  tanto  mais  odiosa  quanto  os 
poderes  públicos  não  se  piijam  de  inventar 
feriados,  de  decretar  que  nesse  ou  n  Aquello 
dia  as  repartições  estarão,  fechadas,  p:)r  tal 
ou  tal  motivo  do  luto  ou  do  regosijo  nacional, 
ao  mesmo  tempo  quo,  decretando  taes  provi- 
dencias, prejudicam  os  jornabiros,  cujo  dia 
de  trabalho  6  nessa  occasião  sonegado  á  sua 
obscura  e  paupérrima  existência.  (  Muito 
bem.) 

Nós,  Deputados  e  Soiiadores,  somos  jorna- 
leiros ;  nós  percebemos  um  subsidio  diário, 
Dós  ganhamos,  pelo  nosso  t  abalUo,  como 
auxilio  quo  a  Republica  faculta  pai*a  que 
melhormonte  nos  possamos  occupar  diis 
nossas  funcçõos,  um  subsidio,  maior  nos 
mezes  de  31  dias  do  que  nos  mozes  de  30.  E 
pi^rcebemos  essa  diária  nos  domingos  e  nos 
dias  feriados. 

Que  genoro  novo  6  este  de  diaristas,  para 
05  quaes  não  se  faz  a  di-itiocção  do  orde- 
nado o  da  gratificação,  para  os  qua:?s  se  não 
pôde  cogitar  do  aposoniadori<i,  mas  para  os 
quaei  se  cogita  de  licen(?a  com  a  totalidade 


dos  vencimentos,  na  mesma  occasião  om  quo 
se  conserva  essa  logião  de  outros  jornaleiros, 
aos  quaes  so  recusam  todas  essas  razoáveis, 
justas  e  equitativas  vantagens  ?  '■ 

Favo  justiça  aos  sentimentos  republicanos 
dos  mous  contemporâneos  :  não  acredito 
quo,  meditando,  reflectindo  sobre  o  assum- 
pto, encarando  o  problema  sob  todas  as  Suas 
f icoj,  procurando  conhecer  da  situação  em 
que  so  encontram  essas  varias  classes  de 
funccionarios  públicos,  queiram  aquelles 
que  teem  i*espoo£abil idades  na  gestão  da  cousa 
publica  propsitalmente  manter  esto  vi- 
cioso estado  (ie  cousas. 

Não;  do  que  estou  persuadido  ó  do  que, 
em  regra,  não  se  tem  feito  um  exame  bas- 
tante cuidadoso  o  detalhado,  uma  compa- 
ração quo  para  logo  dos  imporia  solução 
justa  (\  situação  em  que  so  encontram 
es  as  variiis  categorias  do  funccionarios  pú- 
blicos. 

Si  se  dissesse  á  Camará  que  ha  tal  patrão 
de  lancha  do  Arsenal  de  Marinha  que  tem 
37  annos  de  bons  e  offectivos  serviços,  vistos 
por  todo  o  mundo,  não  prostados  á  beira  de 
uma  banca  de  escriptorio,  onde  muitas  vezes 
se  esta  alguém  forjando,  para  litterato  {riso) 
a  ler. . . 

O  Sr.  Bricio  Fjlho— 'Zola, 

O  Sr.  Barbosa  Lima—...  Paul  Bourget, 
Anatole  France  e  acaso  Paulo  do  Koch  (nso) 
mas  deanto  do  tolos,  em  uma  iabuta  utiiis- 
sima,  sahindo  muita  voz  alta  noite  o  inespe- 
radamente, por  mar  borrascoso,  a  levar  soc- 
corro  a  uma  não  quo  periga;  si  S3  dissesse  á 
Cama*  a  que  ha  tal  patrão  de  lancha  nessas 
condições,  com  37  annos  de  serviro  dessii 
natureza,  quo  se  ha  de  resignar  a  vir  com- 
balido pelas  enfermidades  adquiridas  nessa 
profissão  oxhaustiva,  a  vir  para  cosa  aba- 
nando as  mãos  à  procura  de  um  outro  meio 
de  prover  á  sua  subsistência  e  da  sua  familia, 
porque  naquelle  género  do  trabalho  não  lhe 
parmitte  a  saúde  continuar,  a  aposentadoria 
lhe  ó  negada,  só  lho  resta  ir  republicana- 
mente morrer  de  fome,  de  fome,  depois  de 
37  annos  de  bons  serviços. 

Si  a  Constituição  da  Republica  tivesse, 
como  a  Constituição  do  Esiado  de  Minas, 
abolido  a  aposentadoria. . . 

O  Sr.  Miranda  Cíiaves  —  O  que  seria 
o  melhor. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima...  si  tivesse  feitp 
isto,  naturalmente  sob  este  aspecto,  a  ques- 
tão não  poderia  estar  sendo  agora  discutida 
da  forma  pi»r  que  eu  faço.  Mas  o  legislador, 
republicano,  que  admittiu  a  reforma,  a  ju- 
bilação.  a  aposentadoria  para  tal  o  tal  cate- 
goria de  funccy>narios  públicos,  não  podia 
querer  negar  essa    raer^^ma    aposentadoria, . 
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systematic  rniente,  r3'i*a  um  outro  genoro  do 
funccionarios,  para  os  ([uaes  cila  só  encontra 
esta  única  razào  especiosa,  visivelmente  so- 
phistica,  a  de  considerai- os  jornaleiros,  como 
nos  velhos  tempos  ! 

Não  l  Ac  iSo  o  jornaleiro,  a  quem  30  man- 
dasse dar  taes  vantagens,  viria  ser  um  ónus 
maior  do  que  é  presentemente  para  o  orça- 
mento da  Republica  ? 

Nào.  Pois  o  mesmo  vencimento  que  elle 
percebo,  dividido,  segun  'o  a  razão  axioptada 
pela  nossa  contabilidade  publica,  em  orde- 
nado e  gratiftcação,  lhe  seria  pago  pelj  total 
da  verba,  da  mesma  maneira  í)or  que  o  é 
hoje  ? 

Sr.    Presidente»   mais  pesado  por  que? 

Em  que  hypotheso  seria  mais  pesado  ? 
Naqueila  era  que  o  legislador  honesto  e  digno 
não  pode  appellar,  isto  é,  naqueila  em  que 
o  empregado,  o  jornaleiro  doente  devesse  ser 
despedido,  qualquer  que  fosso  o  tempo  do 
serviço  que  tivesse,  pira  que  o  Estado  não 
lhe  houvesse  de  pagar  aquella  fracção  de 
vencimentos  que  em  tal  siiuagão  elle  paga 
a  outros  funccionarios,  de  outro  género  I 

Nosso  caso,  seria  admittido  um  jornaleiro 
para  substituir  o  primeiro,  sao,  apto,  forte, 
e  outro  que  se  arranjasse  como  pudesse  ! 

Conselho  que  o  Estado  não  dá,  que  o  Go- 
verno não  adopta  para  o  chamado  empregado 
do  quadro  ! 

Fica  vitalicio  o  empregado  jornaleiro  pelo 
projecto  ? 

Não;  o  projecto  não  dá  vitaliciodade,não  diz 
— íicam  vitalícios  os  empregados  tass;  o  que 
o  projecto  diz  é  que  aqui  lio  que  se  admitte 
para  o  funccionario  do  quadro  dê-se  para  o 
jornaleiro.  Si  o  funccionario  do  quadro, 
depois  de  10  annos  de  bons  serviços,  não  pôde 
ser  demittido  por  um  simples  despacho  da 
autoridade  superior,  si  a  norma  administra- 
tiva é  esta  de  não  so  admittir  quo,  por  um 
momento  de  má  ventado,  por  uma  questio 
partidária,  um  empregado  do  quadro,  do 
mais  do  10  annos  de  serviço,  possa  ver 
esses  10  annos  de  serviços  descojihocidus, 
possa  sor  demittido  nd  nutum  de  seiH  supe- 
riores hierarchicos  ;  si  Isto  é  um  bom  prin- 
cipio, si  tanto  é  bom  quo  a  administração  o 
adopta  systemat ocamente  ha  muitos  annos, 
por  que  não  adoptal-o  para  o  jornaleiro  ? 

Si  é  máo  principio,  porque  não  abolil-o 
para  o  empregado  de  quadro  ?  (Apoiados.) 

Ou  este-  principio  consulta  in  eresses  da 
administração  publica,  o  si  consulta,  si  é 
uma  base  razoável,  por  que  não  estendol-o  a 
este  outro  género  de  funccionarios  ? 

Si  não  O,  porque  manto! -o,  com  prejuízo 
dos  cofres  públicos  ? 

Ou  não  ha  lógica,  ou  a  lógica  que  se  ap- 
plica  ao  caso  ô  vesga,  tendo  olhos  do  incom- 
parcWol   benovoloncia  para  tom  os  empre- 


gados do  quadro  e  olhares  da  mais  accen.- 
luada  má  vontade  para  com  os  jornaleiros, 
o  que  não  so  coaduna  com  o  credo  Topubli- 
cano. 

Em  que  consiste  essa  disUncção  ?  Por  ser 
o  jornaleiro  aposentado  no  fim  de  20,  30  ou 
40  annos  ?  Mas  essa  aposentadoria  o  Governo 
a  dá  aos  empregados  do  quadro  o  a  dá  muitas 
vozes  em  condições  palpa velmen te  inconsti- 
tucionaes. 

E  eu  sou  insuspeito  trazendo  o  oxemplo 
que  vou  citar,  por  isso  que  elle  entende  com 
a  própria  classe  a  que  pertenço  o  tenho  tant'3 
mais  razão  de  o  invocar,  porque  não  agora, 
para  robustecer  a  minha  argumentação,  mas 
em  época  opportuna  o  a  vez  primeira  que 
me  foi  possível  fazel-o,  eu  levantei  a  ques- 
tão em  emenda  ao  Orçimento  da  Guerra. 

Re  firo- me  a  essa  situação  creada  pur  uma 
lei  anterior  á  Constituição,  em  virtude  da 
qual  o  alferes  do  exercito  que  chega  a  alferes 
do  4^)  annos  é  invalido;  si  ú  tenente,  não  6 
invalido. 

O  individuo  quo  aos  quarenta  e  seis  annos, 
por  motivos  que  não  vêm  a  pello  esmerilhar, 
6  apenas  alferes,  ,suppõe-se  invalido,  afflrma- 
so  independeu  uomen to  de  qualquer  oxamo 
que  é  invalido. 

Por  que  ?  Porque  attingiu  a  idade  de  qua- 
renta e  seis  annos  e  se  acredita- que  o  indi- 
viduo que  for  alferes  6  invalido  ;  mas  não  é 
si  foi*  tenente.  Do  modo  quo  a  invalidez  não 
dependo  do  conjuncto  de  condições  physicas 
que  correspondo  á  saúdo  de  cada  individuo, 
depende  do  gráo  hierarchico. 

Tem-so  dito  que  a  reforma  compulsória, 
que  erradamente  a  Gamara  impoz  ha  poucos 
dias  á  magistratura,  erradamente,  porque  o 
fez  com  infracção  da  Constituiçãj,  baseia-se 
nesta  observação  de  quo  a  velhice  envolvo 
invalidez. 

Mas  quarenta  e  seis  annos  é  velhice  ?  E  6 
velhice  para  o  alferes  e  não  6  para  o  tenente? 
E  isto  dá-áo  na  Republica.  Já  disse  que  sou 
absolutamente  insuspeito  tocando  nesta  ques- 
tão, qne  está,  infelizmente,  já  tarde  a 
agicar-so  de  forma  a  nos  arrastar  a  encaral-a 
o  resolvel-a.  Sou  tanto  mais  insuspeito  para 
tocar  nesta  questão  quanto  para  mim  pes- 
soalmente, na  minha  situação  do  militar, 
nada  mais  commodo  haveria  do  que  ver  apo- 
sentar por  decreto  grande  numero  de  com- 
panheiros que  nào  tiveram  a  felicidade  do 
attingir  a  certos  postos  em  uma  certa  idade. 
Ahi  está  o  qu3  resulta  da  legislação  actual, 
de  quo  é  exemplo  característico  o  facto  que 
acabo  de  citar. 

Pois  ontao  tal  professor  existe,  tal  do- 
cente encontra-s3,  ás  dúzias,  nos  nossos  esta- 
belecimentos de  ensino  publico,  que  no  íim 
de  cinco  annos  tyai  direito  a  uma  gratifica- 
ção supplementar,   que  no  flm  de  dez  annos 
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tom  direito  a  mais  uma  outra,  que  ras- 
cunhando ura  livro,  orjranizado  áí  vozos  a 
custa  do  moía  dúzias  de  compilações  indi- 
gestas, tem  direito  a  um  premio,  premio 
que  muitas  vezo*  6  dado  por  uma  dessas 
confrarias  que  Pedro  vota  em  Paulo  para 
que  amanhã  Paulo  vote  em  Pedro,  é  para  es- 
tes a  Republica  não  ô  avara  de  seus  dinhei- 
ros ;  entretanto,  não  t  jm  os  mesmos  senti- 
mentos para  o»  empregados  que  olU  man- 
tém nas  offlcinas  da  Republica,  a  muitos  dos 
quaos  estão  dia  por  dia  confiados,  nas  horas 
da  própria  nouto,  as  vidas  de  dezenas  e  cen- 
tenas de  nossos  concidadãos. 

Bajtará  lembrar  o  machinista  das  nossas 
estradas  de  ferro. 

Não,  para  esses  a  situação  deve  ser  aquella 
do  typo  ganancioso  do  patrão  da  velha  Eu- 
ropa,,situação  que  está  preparando  a  futura 
crise  social,  para  estes  o  Estido  prefere  isto; 
mas  a  Republica  não  pôde  fazer  o  Estado 
quartel  do  relho  typo. 

Um  Estado  feudal,  um  Estado  tyranno  po- 
derá fazel-o,  mas  a  Republica  não  o  pôde 
nem  o  deve  fazer. 

O  Sr.  Jambs  Darcy— Muito  bem. 

O  Sr.  Barbosia.  Lima  —  A  outra  parte  do 
meu  discurso  6  tão  justa  como  aquella  a  que 
venho  de  referir-me.com  a  promessa,que  re- 
novo, de  voltar  á  questão  para  esmerilhal-a 
sob  todos  08  aspectos,  cada  qual  mais  odio- 
so, que  oUa  comporta  na  situarão  actual. 

A  outra  parto  do  meu  projecto  refere- se 
ás  garantias  que  o  Estado  deve  proporcionar 
ao  empregado  que  elle  mantém  em  suas  of- 
flcinas, quciudo  invalidado  no  serviço  a  elie 
commettido. 

Não  ha,  a  nieu  ver,  razão  alguma  do  or- 
dem moral,  nao  se  encontra  nos  motivos  de 
ordem  politica  nenhuma  base  para  a  exce- 
pção feita. 

Nada  justifica  que  o  soldado  que  se  inva- 
llla  em  uma  campanha,  que  o  herdeiro  do 
militar,  que  sacrificou  sua  vida  na  íruerra, 
possam  ter,  o  primeiro,  uma  instituição, 
uma  garantia  para  a  sua  subsistência  dos 
dias  que  lhes  ficara  após  aquelle  desastre  e  o 
segundo,  a  família  do  que  morreu  nos  cam- 
pos de  batalha,  tenha  todas  as  vantagens  que 
o  Estado  lho  assegura  ;  e  ao  mesmo  tempo  o 
operário,  o  funccionario  que  vive  dia  a  dia  a 
arriscar,  em  um  não  pequeno  numero  de  in- 
dustrias perigosas,sua  vida,  em  oííicinas  cus- 
teadas pelo  Pastado,  si  fallece  no:^so  serviço 
útil  e  necessário  o,  por  isso,  mantidos  p3la 
Republica,  vá  ter,  pela  caridade  do  Estado, 
reduzido  a  esta  mesquinheza,  â  mesa  de 
mármore  de  um  necrotério,  de  onde  muitas 
vezes  terá  que  sahir  para  explorações  anato- 
mlc(tô  dos  institutos  de  meiiciíia. 


Não  ha  por  que  distinguir  entre  os  deus 
géneros  de  trabalho,  não  ha  como  fazer  esta 
selecção  odiosa  entre  o  que  merece  um  e  o 
que  merece  outro  ;  e  noáte  assumpto  eu  me 
sinto  mais  forte  e  melhor  mente  amparado, 
porque  para  esse  aspecto  da  questão  já  vol- 
veram suas  vistas  os  legisladores  de  todos  os 
povos  civilizados,  m3smo  os  povos  que  estão 
chegando  ha  poucos  annos  ao  gráo  de  civi- 
lização, do  que  são  typo  e  modelo  as  repu- 
blicas do  occidonte,  mesmo  e.tes,  como  o 
Japão, toem  ena  sua  legislação  do  trabalhodis- 

Sosições  que  amparam,  que  protegera  a  vida 
o  operário  empregado  em  tal  ou  qual  gé- 
nero de  industria  perigosa,  não  só  nas  offl- 
cinas do  Estado,  mas  ainda  nas  próprias 
offlcinas  particulares,  em  cala  unia  das 
quaes  esse  Estado  vem  crear  obrigações  aos 
patrões. 

Não  vao  tão  longe  o  meu  projecto  ;  elle 
limita-se  apenas  a  pedir  que  o  Estado  dê 
certas  regalias. 

O  assumpto,  vò  V.  Ex.,  Sr.  Presii^cnte,  6 
dos  mais  ponderosos,  convive  visceralmente 
com  as  próprias  entranhas  do  r.jgimen  re- 
publicano, exige  ha  muito  tenapo  uma  so- 
lução dos  legisladores  que  se  queiram  manter 
na  altura  do  órgãos  deste  credo  que  andamos 
pregando,  uns  tantos  annos  ha,  como  remé- 
dio para  todos  os  males  oriundos  do  vòlho 
regimen  decahido. 

Como  tal,  elle  abrirá,  estou  certo,  largo 
debate  nesta  Gamara;  eu  pediria  esse  debate 
para  que  sobre  tal  thema  não  continuássemos 
a  nos  pronunciar,  pela  forma  deplorável  por 
que  temos  feito,  isto  é,  olhando  de  resto 
para  este  género  do  cogitações  legislativas, 
soerguendo  os  hombros,  ora  um  movimeuto 
de  pouco  caso,  para  o  problema  que  elle  en- 
volve, c  rejeitando-o  do  alto  de  uma  ma- 
gestade  olympica  que  entende  que  não  vale 
a  pena,  nem  ao  menos  refutar  as  theses  que 
a  questão  consubstancia  em  umi  solução 
obrigada,  por  isso  que  convida  o  Poder  Le- 
gislativo a  volver  suas  vis  tas  intelligontes  o 
benignas  para  a  questão. 

Eu  me  reservo,  pois,  Sr.  Presidente,  tendo 
aliás  excedido  muito  do  que  pretendia  dizer 
no  adeantado  da  hora  sobre  o  assumpto,  para 
occupar-mo  mais  detidamente  com  elle, 
quando  o  projecto  voltar  a  debato,  si  a  Ga- 
mar» entender,  como  me  parecei  razoável, 
que  esto  mesmo  projecto  deva  voltar  á  Com- 
missão  de  Gonstituição,  Legislação  e  Justiça. 

Assim,  o  assumpto  tornará  a  ser  objecto 
do  nosá  ;s  preoccupações,  a  discussão^  se  rea- 
brirá quando  o  projecto  da  Gommissão  e  não 
o  meu  for  inoluido  na  ordem  dos  nossos  tra- 
balhos, si  sobre  o  assumpto,  assim  ventilado 
pela    digna  Commissão,  a  Camará  quizcrj 
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emfim,  rc3jlver-S3  a  pronunciar-se,  camo  é 
de  ospei*ar  dos  scui  sontimonfcòs  do  justiçi. 

Mando  á  Mesa  o  meu  requerimento.  {Muito 
hcm  ;  muito  bem,  O  orador  c  vivamente  feli- 
citado pelos  Deputados  presentes,) 

Vem  <1  Mesa  6  lido,  apoiado  e  posto  con- 
junctaracate  em  discussão  o  seguinte 

REQUERI  iMENTO 

Requeiro  que  o  projecto  n.  28  A,  do  1930, 
vá  áComraissâo  de  Constituição,"  Legislação 
e  Justiça. 

Sala  das  sessões,  1  de  agosto  de  1903.— 
Barbosa  Lima. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  são  encer- 
rados em  2*  discussão  o  art.  1<>  e  succossiva- 
mente  som  debate  os  demais  artigos  do  pro- 
jecto n.  28A,  de  1900,  declarando  aboli. as 
nas  repartições  feieraes  as  distincções  entre 
empregados  do  quadro  e  jornaleiros,  e  dando 
outras  providencias,  com  o  parecer  das  Com- 
misáõesde  Orçamento  e  Constituição,  Legis- 
lação e  Ju.stiça,  ficando  adiada  a  votação. 

São  successivamento  som  debate  encer- 
rados em  8»  discussão  os  arts.  r  e  2«  do 
projecto  n.  191,  de  1902,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder,  caso  nâo  haja  incon- 
veniente para  o  serviço  militar,  ao  alferes 
Paulino  Júlio  de  Almeida  Nuro  dous  annos 
de  licença,  com  vencimentos,  para  ir  á  Eu- 
ropa construir  o  experimentar  á  sua  custa 
o  app-^relho  de  sua  invenção  denominado  — 
Locomoção  aérea  por  meio  de  azas,  ilcando 
adiada  a  votação. 
Passa-so  &  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr.  il^loncar  Guimarues   (1^ 

{Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  : 

Do  Sr.  Deputado  João  Penido,  communi- 
cándo  que  na  impossibilidad?  em  que  se  acha 
de  comparecer  ás  sessões  actualmente  por 
estar  enformo,  6  obrigado  a  ausentar-se 
desta  Capital  para  tratar  se  conveniente- 
mente.—Inteirada. 

Do  Sr.  1°  Secretario  do  Senado,  de  31  do 
mez  findo,  commun içando  que  o  Senado  ap- 
provou  e  nessa  data  enviou  á  sancçâo  a  pro- 
posição desta  Camará,  transferindo  da  ci- 
dade do  Rio  Pardo  para  a  de  Porto  Alegre  a 
Escola  Preparatória  e  de  Táctica  daquella 
cidade.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data, transmit- 
tindo  a  proposição  desta  Camara,que  autoriza 
o  Governoaabrir  os  créditos  necessários  para 
a  conclusão  do  Lazireto  de  Tamandaró  no 
Esrtado  de  Pernambuco,  a  que  o  Senado  não 


poude  dar  o  seu  asscati mento.— Inteirada. 
Ai'chive-se. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  29  do  raez 
flndo,enviando  o  requerimento  em  que  o  mes- 
tre da  oííicina  de  alfaiate  do  Commissariado 
Geral  da  Armada,  José  Thomaz  Barroso, 
pede  que  lhe  S3jam  extensivas  as  vanta- 
gens o  direitos  de  que  gosam  os  mestreri  dos 
Aráonacsde  Guerra  o  Marinha  desta  Capital, 
nos  termos  do  decreto  n.  5í40,  do  i3  de  de- 
zembro d©  1894.— A'Commissão  de  Marinha 
e  Guerra. 

Do  mesmo  Ministério,  do  31  do  mez  findo, 
satisfazendo  a  requisição  desta  Camará  no 
officio  n.  01,  de  4  do  mez  ultimo.— A  quem 
feza requisição.(A'Comraissãode  Orçamento.) 

Dj  Ministério  da  Guerra,  do  31  do  mez 
ílndo,  satisfazeud,o  a  requisição  desta  Ca- 
mará no  ofílcion.  09,  do  8  do  mez  ultimo— 
Aquém  fez  a  requisição.  ÍA'  Commissão  de 
Orçamento.) 

Convite  —  Da  Venerável  Ordem  Terceira 
dos  Minimos  de  S.  Francisco  de  Paula,  para 
as  solômoos  exéquias  que  serão  celebradas  na 
igreja  daquella  Venerável  Ordem,  no  dia  3 
do  corrente  em  homenagem  ã  Sua  Santidade 
Leão  XIíL— Inteirada. 

Requerimentos : 

De  Augusto  Cezar  Ferreira  da  Cunha, 
2o  offlcial  da  Secretaria  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores,  pedindo  quo  se  lhe  conte  o 
tempií,  em  quo,  como  rjformado,  serviu  no 
exercito.— A'  Comraissão  do  Fazenda  e  In- 
dustrias. 

De  Maria  Olyrapia  de  Oliveira  Cyrillo  e 
outra,  filhas  do  íallecido  brigadeiro  Aleixo 
Josó  de  Oliveira,  pedindo  uma  pensão.— 
A'  Commisíão  de  Pensões  o  Contas. 

O  Sr.  Pi-e@ldente  —  Está  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Si  nenhum  Sr.  Deputado  quer  usar  da 
palavra,  vou  levantar  a  sessão.  {Pausa.) 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  122  A—  1903 

Redacção  final  do  projecto  n .  J22,  deste  antu), 
que  autorisa  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  002:704$660  para  sa- 
tisfazer a  Gurjfjo  &  Távora  a  importância 
da  indemnização  e  das  custas  que  a  T^a- 
zenda  Nacional  foi  condemno.da  a  lhes 
pagar  p  tr  sentença  do  Supremo  Tribunal 
Federal 

O  Congresso  Nacional  docreta: 
Art.  l.<^  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
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O  credito  extraordinário  de  602 :704$660,parA 
satisfazer  a  Gurjão  &  Távora  a  importância 
da  indemnização  e  das  custas  que  a  Fazenda 
foi  condcmnada'4L  lhes  pagar  por  sentença 
do  Sapi*emo  Tribunal  Federal,  de  7  de  maio 
de  1908. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  vias  Commissões,  1  de  agosto  do  1903. 
—  Domingos  Guimarães. —  Het-menegildo  de 
Moraes, 

N.  123A  — 19Õ3 

Redacção  final  do  projecto  n,  Í23^  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica 
a  abrir  ao  Ministério  da  Gueiira  o  credito 
extraordinário  de  8:098$i20  para  paga- 
mento a  Luiz  Bello  Lisboa,  do  ordenado 
de  professor  da  cadeira  de  topographia  do 
Òollegio  Militar,  no  periodo  decorrido  de 
9  de  maio  de  1898  a  31  de  março  de  Í900 

O  Congresso  Nacional  docreta : 
Art.  1.0  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra 
o  creito  extraordidario  de  8:098$120  para 

Sagamento  a  Luiz  Bello  Lisboa,  do  ordenado 
e  profciisor  da  cadeira  de  topographia  do 
CoUegio  Militar,  no  periodo  decjrrido  de  9  de 
maio  de  189a  a  31  de  março  de  1900. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  1  de  agosto  de  1903. 
Domingos  Guimarães,  —  Hermenegildo  de 
Moraes» 

N.  148-1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  399,  de  Í902, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  isenção  de  impostos,  dentro  do 
periodo  de  um  anno,  á  Companhia  EHi*a*ta 
de  Ferro  Leopoldina,  para  o  material  que 
importar  e  for  iniispensavel  para  a  repa-- 
ração  de  suas  linhas,  e  dá  outras  provia 
densas 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.®  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  conceder  isenção  de  impostos, 
dentro  do  periodo  de  um  anno,  á.  Companhia 
Estrada  de  Ferro  Leopoldina,  para  o  mate- 
rial que  importar  e  for  indispensável  para 
a  rejmração  actual  de  suas  linhas  e  augmento 
e  mlihoria  do  traíbgo,  mediante  lista  apre- 
sentada ao  Thesouro  e  approvada  pelo  Mi- 
nistro da  Fazenda ,  depois  de  ouvido  o 
Mini^erio  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  e  somente  para  os  objectos  que  não 
tiverem  sioiilarr  na  producçao  nacional. 

Tol.  lY 


Entre  os  serviços  de  reparação  das  linhas, 
augmento  e  melhoria  do  trafego  a  com- 
panhia incluirá  o  melhoramento  do  trafego 
de  Friburgo  e  do  ramal  de  Sumidouro. 

Art.  2.^  Revogam-se  as  •disposições  em 
contrario. 

Saladas  Commissões,  1  de  agosto  de  1903. 
— Domingos  Guimarães\ —  Hermenegildo  de 
Moraes  * 

O  Sr.  Pre«id€»fite— Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  segunda- 
feira,  3  do  corrente,  a  seguinte  ordem  do 
dia: 

Primeira  parte  até  2  1/2  horas,  ou  antes. 

Votação  do  projecto  n.  132,  d3  1903,  fi- 
xando a  força  naval  para  o  exercício  de  1904 
(2*  discussão);  - 

Votação  do  projecto  n.  28  A,  do  1900,  de- 
clarando abolidas  nas  repartições  federaes  as 
diâtínoções  entre  empregados  do  quadro  o 
jornaleiros,  e  dando  outras  providencias, 
com  o  parecer  das  Commisi^es  de  Orçamento 
e  Constituição,  Legislação  e  Justiça  (2*  dis- 
cussão); 

Votarão  do  projecto  n.  191,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder,  caso 
não  haja  inconveniente  para  o  serviço  mi- 
litar, ao  alferes  Paulino  Júlio  de  Almeida 
Nuro  dous  annos  de  licença,  com  venci- 
mentos, para  ir  &  Europa  construir  o  experi- 
mentar á  sua  custa  o  apparelho  de  sua  in- 
venção dímominado— Locomoção  aérea  por 
nieio  do  azas  (2*  discussão); 

Discussão  única  do  parecer  n.  82,  de  1903, 
concedendo  ao  Dr.  Paulino  Josó  Soares  de 
Souza,  Deputado  pelo  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, licença  por  tempo  indeterminado,  para 
tratar  de  sua  saúde  ; 

Discussão  única  do  parecem.  83,  de  1903, 
concedendo  ao  Deputado  pelo  Estado  do  Pará, 
Arthur  de  Souza  Lemos,  três  mezes  de 
licença,  para  tratar  de  sua  saúde ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  115  A,  de 
1903,  (do  Senado),  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  conceder  um  anno  do  licencia  ao 
Dr.  João  Lopes  Pereira,  juiz  federal  da 
secção  do  Estado  do  Amazonas,  para  tratar 
do  sua  saiide ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  141  A,  de 
1903,  ( .0  Senado),  autorizando  o  Pode;-  Exor 
cutivo  a  conceder  um  anno  de  licença  ao 
Dr.  Joaquim  Fernandes  da  Costa  Lima,  in- 
spector de  saúde  dos  portos  do  Estado  do 
Maranhão,  para  tratar  de  sua  saúde ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  145,  de 
1903,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con-r 
ceder  ao  amanuense  do  Tribunal  Civil  ç  Cri- 
minal Augusto  Moreno  de  Alagão  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  em  prorogação  á 
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que  lhe  foi  coocediia  om  13  do  julho  do  anuo 
passado ; 

Ck)Qtinuacão  da  ^  discussão  do  projecto 
n.  43,  de  1903,  determinando  que  nao  seja 
applicado  aos  terrenos  ou  próprios  munici- 
Iiaes  que  resultarem  do  sobra  ou  excessos 
sobre  os  alinhamentos  de  ruas,  avenidas, 
praças,  etc.,  o  dispositivo  da  art.  15,  §  s^, 
lettra  a,  da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de 
1892,  com  parecer  e  substitutivo  da  Com- 
missão  de  Constituição,  Legisla^^o  o  Justiça; 

2«  discussão  do  projecto  n.  188,  de  1902, 
alterando  o  Código  dos  institutos  officiaes  de 
ensino  superior  e  :;iecundario,  dependentes  do 


Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
approvado  por  decreto  n,  3,890,  do  1  de  ja- 
neiro de  1901. 

2»  parte  ás  8  1/2  horas,  ou  antes  : 

Discussão  única  do  projecto  n.  107,  de  1903, 
reformando  a  lei  eleitoral  para  as  eleições 
fóderaes,  substitutivo  da  Commissão  Especial 
aos  projectos  ns.  5  e  285  C  de  1902,  esto  ul- 
timo additivo  destacado  em  3*  discussão  do 
projecto  n.  285  A  de  1902. 


Levantou-se  a 
autos  da  tarde. 


sessão  ás  3  horas  e  30  mi- 


50a  SESSÃO  SV  3  SE  AOOSTO  SE  1903 


Presidência  dos  Srs,  Paula  Guimarães  (Presidente),  Alencar  Guimarães  {í^  Secretario) 

e  Paula  Guimarães  (Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  á   chamada  a  que 
reqpondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alenc  \r 
Guimaraes,  Thomaz  Accioly,  Joaquim  Pires, 
Anthero  Botelho,  Carlos  de  Novaes,  Anizio 
de   Abreu,    Sérgio   Saboya,  Eioy  de  Souza, 
Fonseca  e  Silva,  Walfredo  Leal,  Abdon  Mila- 
nez,  Teixeira  de  Sá,  Ermirio  Coutinho,  José 
Marcellino,  Bricio  Filho,  Malaquias  Gonçal- 
ves,   Angelo  Neto,  Epaminondas  Gracindo, 
Rodrigues  Dória,  Domingos  Guimarães,  Bul- 
cão Vianna,  Félix  Gaspar,  Satj-ro  Dias,  Ro- 
drigues Saldanha,  Bernardo  Horta,  Moreira 
Gomes,  HorediadeSá,  Mello  Mattos,  Augusto 
de  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Américo  de  Albu- 
querque, Fidelis  Alvos,    Galvão     Baptista, 
Silva   Castro,    Laurindo     Pitt-^,    Henrique 
Borges,   Cruvello  Cavalcanti,   Maurício  de 
Abreu,  Francisco  Veiga.Viriato  Mascarenhas, 
Bernardo   Monteiro,   João   Luiz,  Gastão  da 
Cunha,  Astolpho   Dutra,    David    Campista, 
Francisco  Bernardino,  Carneiro  de  Rezende, 
Leonel  Filho,  Bernardes  de  Faria,  Camillo 
Soares  Filho,  António  Zacharias,   Henrique 
Salles,   Calogeras,    Sabino  Barroso,  Manoel 
Fulgenclo,    Nogueira,   Lindolpho    Caetano, 
Woocesláo  Braz,  Galeão  Carvalhal,  Moreira 
da  Silva,  Jesuino  Cardoso,  Bernardo  do  Cam- 
pos,   Francisco   Romeiro,  Rebouças  de  Car- 
valho, Fernando  Prestes,  Amaral  Cezar.  Mi- 
randa Chaves,  Paulino  Carlos,  Joaquim  Tei- 
xeira  Brandão,    Paula   Ramos,  Abdon  Ba- 
ptista, Barbosa  Lima,  Germano  Hxsslocher, 


James  Darcy,  Campos  Cartler  e  Homem  de 
Carvalho. 

Abre-se  a  se.^io. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta« 

O  Sr.  DarbosaU^lma  (-)— Sr.  Pre- 
sidente, eu  bem  sei  que,  infelizmente,  V.  Ex. 
não  está  em  condições  de  tomar  providencias 
efflcazesno  sentido  de  obviar  aos  inconve- 
nientes que,  oomo  muitos  outros  collegas, 
venho,  por  minha  vez,  denunciar,  resultantes 
do  péssimo  serviço  de  revisão,  ou,  antes,  de 
não  revisão,  que  ^^e  Dblz  sob  a  rubrica  oi'ça- 
mentaria,  correspondente  a  esse  mesmo  pa- 
ragrapho  — -  Revisão  — -  no  Diário  Official, 

Digo  que  Y.  Ex.  não  está  em  condições 
de  tomar  providencias,  pela  mesma  razão 
por  que  amrmo  que  o  honrado  director  da- 
quella  repartição,  o  estimado  Dr.  Floresta 
de  Miranda,  também  se  encontra  na  inesma 
situação  cm  que  se  acha  a  Mesada  Camará. 

Os  nossos  discursos  são  publicados  um 
pouco  d  la  diable  no  Diário  do  Congresso ; 
leem-se  alli  cousas  impagáveis,  algumas  de- 

Sloraveis,  outras  detestáveis,  no  tocante  á 
delldade  com  que  os  nossos  trabalhos  devem 
ser  reproduzidos  naquelle  órgão  destinado  á 
publicação  dos  nossos  discursos. 


(>  K«^  dUcurao  tio  foi  revisto  jclo  orador* 
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Assim  é  que  ás  vezes  o  orador  diz— i  Ilide— 
e  o  revisor  escreve,  e  muitas  vezes  corrige 
em  tom  doutoral  —  illude.   O  orador   diz 

—  constricçao  —  o  o  joven  revisor  escreve 

—  coDSTucção,  O  orador  tiz— allude  — o 
o  revisor  coiTjge  —  iliude. . . 

Nao  ha  sentido,  não  ha  argumento,  não 
ha  lógica,  não  ha  concatenaçao,  por  mais 
cuidadosa  que  soja,  não  ha  trabalho,  por 
mais  regularmente  pensado,  meditado,  feito 
aqui  desta  tribuna,  quo  resista  a  semelhante 
processo. 

Limito-mo  a  assignalar  o  facto  mais  uma 
vez. 

Vejo  que  não  ha  remédio  para  olle,  por- 
que a  raiz  dessa  enfermidade  é  o  patronato, 
é  o  empenho  ;  isso  está.  ligado  á.  constituição 
meiíca  da  nossa  atmusphera  politica  e  do 
nosso  ambiente  administrativo. 

Revisor  é  quem  tem  empenho  e  não  quem 
SJkbe,  qaemé  competente. 

Sabe  se  que  a  Camará  está  funccionando, 
que  ô  preciso  augmontar  o  numero  dos 
revisores  e,  c^mo  não  lia  s^ihida  para  tantos 
afllhad(»s,  entram  elles  pela  porta  larga  do 
empenho  para  os  legares  de  reviso  es,  tor- 
nando-se  depois  censores  dos  nossos  tra- 
b  ilhcs. 

E  o  resultado  é  quo  o  Diário  do  Congresso, 
que  devia  publicar  os  discursas  na  altura 
que  ô  Ue  esperar  s^jim  proferidos  pelos 
membros  da  representação  nacional,  Aca 
sendo  um  documento  quo,  si  fosse  incluído 
nas  escolas  didácticas,  só  poderia  passar 
como  trabaliio  do  cacographia  para  des- 
pertar o  riso  dos  principiantes  o  motivar 
observações  dos  professores  intelllgontes  da 
Uogua  vernácula. 

Assignalo  o  ímíq  para  fazei*  resaltar  a 
situação  era  que  nos  encontramos;  e,  quando 
tiver  saiide,  irei  eu  mesmo  fazer  a  revisão 
dos  meus  discursos. 

Emquanto  não  o  vudor  fazer,  exigirei  a 
nota  do  que  o  orador  não  reviu  o  seu  dis- 
curso, e  creio  que  o  mesmo  devem  fazer 
todos  os  que  fallarem  nesta  Casa. 

O  Sr.  Beredia   de  Só    (sobre   a 

acta)  —  Levo  ao  conhecimento  de  V.  Ex. 
que  o  meu  companheiro  de  bancada,  o  Sr. 
Dr.  Corrêa  Dutra,  deixa  do  comparecer  ás 
sessões  por  motivo  de  moléstia. 

Espero  que  V.  Ex.  faça  constar  da  acta 
communicação 


Em  seguida  6  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 
Passasse  ao  expediente. 


O    e^r.    A^lencar    Gulmarfies 

(ío  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officio  do  Dr.  José  Francisco  do  Araújo 
Macedo,  juiz  de  direito  de  S.  Gonçalo  de  Sa- 
pucahy,  representando  contra  o  facto  de  alli 
exei'cer  advogada  o  Deputado  Leonel  Filho. 
—  A'  Commissão  do  Constituição,  Legislação 
e  Justiça. 

O  Sr.  I^resldente— Devo  declarar 
á  Cambra  que  fica  sobre  a  Mesa,  para  re- 
ceber emendas  era  2»  discussão  e  por  espaço 
de  cinco  sessões  diurnas,  a  começar  de  hoje,  o 
projecto  n.  147,  de  1903,  fixando  a  despeza  do 
Ministério  da  Guerra  para  o  exercício  de 
1904. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I*re«idente  — Não  havendo 
nuraero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passase  á  matéria  em  discussão. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  discussão  unicà  do  parecer 
n.  82,  de  1903,  concedendo  ao  Dr.  Paulino 
José  Soares  de  Souza,  Deputa  .o  pelo  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  licença  por  tempo  inde- 
terminado, para  tratar  de  sua  saúde. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada  a 
discussão  e  aliada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  83,  de  1903,  concedendo  ao  Deputado  pelo 
Estado  do  Pará  Arthur  de  Souza  Lemos 
i.res  mezeig  de  licença,  para  tratar  de  sua 
saúde. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discuss  50  e  adiada  a  votação, 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  115  A,  de  1903  (do  Senado),  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  conceder  um  anno 
de  licença  ao  Dr.  João  Lopes  Pereira,  juiz 
feieral  da  secção  do  Estado  do  Amazonas, 
para  tratar  do  sua  saúde. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  c  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  141  A,  de  1903,  (da  Senado),  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença  ao  Dr.  Joaquim  Fernandes 
da  Costa  Lima,  inspector  de  saúde  dos  portos 
do  Estado  do  Maranhão,  para  tratar  de  sua 
suade  ; 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  çidiada  a  votação. 
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£*  anaunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  145,  do  1903,  autorizando  o  Pcder 
Executivo  a  conceder  ao  amanuense  do  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal  Augusto  Moreno  de 
Alagâo  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
em  prorogacao  á  que  lhe  foi  concedida  em 
13  de  julho  do  aano  passado. 

Vem  &  Mesa  á  lida,  apoiada  e  eaviada  á 
Gommissão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  Í45^  de  1903 

Em  vez  do:— com  ordenado,  diga-se:— com 
osyencimentos. 

Sala  das  sessões,  3  de  agosto  de  1903.— 
Angelo  Neto. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ó  enceri^a  a 
discussão  e  adiada  a  votagâo  atô  que  a 
respectiva  Commissão  dô  parecer  sobre  a 
emenda  offerecida* 

E'  annunciada  a  continuação  da  2^  discussão 
do  projecta  n.  43,  de  1903,  determinando 
que  não  se^a  applicado  aos  terrenos  ou  pro* 
prios  municipaos  que  rosuitarem  de  sobra  ou 
excessos  sobro  os  alinhamentos  de  ruas, 
avenidas,  praças,  etc.,  o  dispositivo  do 
art.  15,  §  8s  iettra  a,  da  lei  n.  85,  de  20  de 
setembro  de  1892,  com  parecer  e  substituti- 
vo da  Commissão  de  Constituição,  Legisla^ 
e  Justiça* 

O  Sr.  Presidente ^Tem  a  palavra 
o  Sr.  Heredia  de  Sá. 

O  Sr.  Beredia  de  Sá  vem  termi- 
nar a  serie  de  considerações  iniciadas  na 
ultima  sessão  e  que  teve  de  intercpmper  por 
estar  esgotada  a  hora. 

Nota  que  a  Camará  está  resolvida  a  votar 
o  monstruoso  projecto  em  discussão,  sem 
attender  aos  justos  protestos  dos  represen- 
tantes do  Dístricto  Federal. 

Mas,  si  iníVuctiferos  forem  os  seus  esforços 
e  os  do  lllustre  coliega  Sr.  Sá  Freire,  que 
com  tanto  brilhantismo  oocupou  a  attencâo 
da  Camará,  ante-hontem,  resta-lhes  a  satis* 
facão  do  dever  cumprido,  fazendo  opposição 
a  um  projecto  que  ó  uma  aflronta  á  popuU- 
ção  do  Districto  Federal. 

Fora  do  Parlamento,  porém,  as  palavi  as 
aqui  proferidas  já  encontraram  écho. 

O  Paix  de  hontem,  em  brilhante  editorial, 
mostrou  a  improcedência  do  projecto  em 
debate. 

Parecia  que,  feita  a  eleição  do  Conselho 
desappareciam  os  motivos  que  determina- 
ram o  desejo  de  reforma  municipal.  ^ 


Demais,  estp»  eleição  correu  com  toda  a  re- 
gularidade, sendo  escolhidos  intendentes 
homens  da  mais  alta  posição  social,  de  ra« 
conhecida  idoneidade. 

Portanto,  o  projecto  tal  como  se  acha  con- 
cebido ô  humilhante,  porque  retira  da  or- 
ganização local  direitos  e  prerogativas  con- 
feridos pela  Constituição,  e  em  goso  dos 
Guaes  estão  os  habitantes  do  Districto  Fe» 
deral  que  acabam  de  escolher  os  seus  legí- 
timos representantes . 

Pensa  que  ao  emvez  de  se  estar  legislando 
em  assumpto  de  tanta  gravidade  com  aço- 
damento, será  preferível  fazer  se  a  lei  elei- 
loral,  que  ô  a  base  do  regimen  representa- 
tivo como  o  nosso. 

Concluo,  depois  de  largas  considerações 
sobre  o  projecto,  concitando  o  patriotismo 
dos  representantes  da  Nação  para  não  con- 
sentirem nesta  excepção  com  que  se  pretende 
acorrentar  os  poderes  autónomos  desta  Ca- 
pital. (Muito  hem\  muito  hem,) 

Comparecem  mais  08  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Passos  Mir.iuda,  António  Bastos,  José 
Euzebio,  Rodrigues  Fernandes,  Christino 
Cruz,  Raymundo  Arthur,  B jzoitíI  Fontenelle, 
Virgílio  Brigido,  Thomaz  C/avalcanti,  Fran- 
cisco Sá,  Frederico  Borges,  João  Lopes, 
Eduaixlo  Studart,  Comelio  da  Fonseca,  Oli- 
veira Valladão,  Neiva,  Cistro  Rebello,  Tosta, 
Vergue  do  Abreu,  Augusto  de  Freitas,  Ro- 
drigues Lima,  Paranhos  Monienegro,  José 
Monjardim,  GaUino  Loreto,  Érico  Coelho, 
Lourenço  Baptista,  JuIio  Santos,  Oliveira 
Figueiredo,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Este- 
vão Lobo,  José  Bonifácio,  Bueno  de  Paiva, 
João  Luiz  Alves,  Pádua  Rezende,  Ferreira 
Braga,  José  Lobo,  Álvaro  de  Carvalho,  Her- 
menegildo de  Moraes  Filho,  Bernardo  Antó- 
nio, Aquino  Ribeiro,  Lindolpho  Serra,  La- 
menha  Lins,  Elyseu  Guilherme,  Juvenal 
Muller,  Vespasiano  de  Albuquerque  e  Diogo 
Fortuna. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Wanderley  de  Mendonça,  Sá 
Peixoto,  Enéas  Martins,  Raymundo  Nery, 
Hosannah  de  Oliveira,  Arthur  Lemos,  Ur- 
bano Santos,  Guedelha  Mourão,  Dias  Vieira, 
João  Gayoso,  Gonçalo  Souto,Tavare8  de  Lyra, 
Pereira  Reis,  Trindade,  Soares  Neiva,  Ksta- 
cio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Elpidio  Fi- 

Sueiredo,  Raymundo  de  Miranda,  Joviniano 
e  Carvalho,  Milton,  Eugénio  Tourinho,  Pinto 
Dantas,  Tolentino  dos  Santos,  Marcolino 
Moura,  Corrêa  Dutra,  Belisario  de  Souza, 
Bezamat,  Pereira  Lima,  Paulino  de  Souza, 
Penido  Filho,  Adalberto  Ferraz,  Carvalho 
Britto,  Arthur  Torres,  Eduardo  Pimentel, 
Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão,  VaLis  de 
Castro,  Azevedo  Marques,  Rodolpho  Mi- 
randa, Cândido  de  Abreu,  Francisco  Tolen- 
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tino,  Xavier  do  Valle,  Victopino  Monteiro, 
Cassiano  do  Nascimento  e  Alfredo  Varella. 

£  sem  causa  os  Srs.  Rogério  de  Miranda, 
índio  do  Brazil,  Paula  e  Silva,  Celso  do 
Souza,  Pereira  do  Lyra,  Moreira  Alves, 
Arthur  Orlando,  Eusébio  de  Andrade,  Arro- 
xellas  Galyão,  Pelisbello  Freire,  Eduardo 
Ramos,  Jo!xo  Baptista,  Lamounler  Godo- 
fredo,  Domingues  de  Castro,  Costa  Júnior, 
Arnolpho  Azovedo,  Leite  de  Souza,  Francisco 
Malta,  Costa  Netj,  Carlos  Cavalcanti,  Soares 
dos  Santos,  Marçal  Escobar,  Angelo  Pinheiro 
6  Domingos  Mascaronhas . 

O  e^r.  Presidente  ^  Hxvendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  ás  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia  e  das 
quA  se  acham  sobre  a  mesa. 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  ás  Cummiss5es  de  Pensões  e  Contas 
e  de  Orçamento  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  150  —  1903 

Coficede  a  reversão  da  metade  do  meio  soldo 
de  98$,  que  percebe  Etherelde  Chrysantho 
de  Oliveira  Botelho,  em  favor  de  D,  Carlota 
de  Ol  veira  Botelho,  ambos  filhos  do  fal- 
lecido  coronel  José  António  de  Oliveira 
Botelho 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 
Artigo  único.  E'  concedida  em  favor  d® 
D«  Carlota  do  Oliveira  Botelho,  a  datar  de 
5  de  outubro  do  corrente  anno,  a  roversão 
da  metade  do  meio  soido  de  98$,  deixado 
por  seu  pae  o  coronel  Jos6  António  do  Oli- 
veira Botelho,  e  que  percebe  o  seu  irmão 
Etherelde  Chrysantho  do  Oliveira  Botelho ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  3  de  agosto  de  1903.— 
Domingos  Rodrigues  Guimarães, 

São  successivamente  sem  debate  appro- 
vadas  as  redacções  finaes  dos  projectos 
ns.  122  A,  123  A  e  148,  de  1903,  para  serem 
enviadas  ao  Senado. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  13'^, 
do  1903,  âxando  a  forca  naval  para  o  exercí- 
cio de  1904  (2»  diácuáíáw)). 

Em  seguida  são  succesiivamente  postos  a 
votos  e  approv..do3  em  2»  discussão,  os  se- 
guintes artigo  j  do 

PROJECTO 

N.  132—1903 
O  Congresso  Nacional  decreta: 
Art.  1.0  A  força  naval,  no  exercício  de 
1904,  constará: 


§  r.o  Dos  offlclaes  do  corpo  da  armada  o 
das  classes  annexas  constantes  dos  respecti* 
vos  quadros ; 

§  2. o  De  90,  no  máximo,  aspirantes  a 
guardas-marinha ; 

§  3.0  De  4.000  praças  do  corpo  de  mari- 
nheiros nacionaos,  inclusive  118  para  a  com- 
panhia de  Matto  Grosso ; 

§  4.0  De  900  foguistas  contractados  ; 

§  5.0  De  1 .500  aprendizes  marinheiros ; 

§  ô.o  D3  500  praças  do  corpo  de  infantaria 
de  marinha. 

Art.  2.0  Em  tempo  de  guerra  a  força 
naval  se  comporá  do  pessoal  que  for  neces- 
sário. 

Art.  3.0  As  praças  e  ex-praças  que  se  re- 
engajarem  por  três  annos,  pelo  menos,  terão 
direito  á  importância  em  dinheiro  das  peças 
de  fardamento,  gratuitamente  distribuídas 
aos  recrutas. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O   tSr«   XlLOxaaz    Ga.valca.ntl 

{pela  ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  in- 
tersticio  para  que  o  projecto  n.  132,  de  1903, 
qyíQ  acaba  de  ser  approvado  em  2^  discussão, 
entre  em  3*,  na  ordem  do  dia  de  amanhã. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
o  requerimento  do  Sr.  Barbosa  Lima,  oífe- 
recida  na  sessão  de  1  do  corrente,  ci^o  teor  ô 
o  seguinte: 

«Requeiro  que  o  projecto  n.  28  A,  de  1903» 
volte  á  Commissão  de  Constituição,  Legisla' 
ção  e  Justiça.» 

E'  o  projecto  n.  28  A,  de   1900,  enviado  á 

referida  Commissão . 

• 

E*  approvado  em  2^  discussão  o  seguinte 
artigo  do 

PROJECTO 

N.  191  ^  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  lo.  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado, caso  não  haja  inconveniente  para  o 
serviço  militar,  a  conceder  dous  annos  de  li- 
conca,  com  vencimentos,  ao  alferes  Paulino 
Júlio  de  Almeida  Nuro,  para  ir  á  Europa 
construir  e  experimentar,  á  sua  custa,  o  ap- 
parelho  do  sua  invenção,  denominado  «  Lo- 
comoção aérea  por  meio  de  azas.» 

O  SxT.  AxL^eílo  IVeto  {pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Feita  a  verificação,  reconhece-se  terem  vo- 
tado a  favor  do  projecto  81  Srs.  Deputados  e 
contra  1.  Total,  82. 
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O  Sr. 

jnero. 


Pi-e^ldente  •—  Não  ha  nu- 


Vae-se  proceder  á  chamada. 

Pi'ocedeado-se  á  chamada,  vei*iâca-se  torem- 
se  ausentado  os  Srs,  Josó  Euzebio,  Eloy  de 
Souza,  Abdon  Milanez,  Eparainondas  Gra- 
cindo,  Érico  Coelho,  Henrique  Borges,  Gas- 
tão da  Cunha,  Carneiro  de  Rezende,  João  Luiz 
Alves,  Caraillo  Soares  Filho,  Calogeras,  Pá- 
dua Rezende  e  Joaquim  Teixeira  Brandão. 

O  Sr.  I*i'e«idente —Responderam 
á  chamada  1 10  Srs.  Deputados. 


Vac-se  prose.,  uir  nas  votiçoes. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  JuIio  de  Mello, 
Luiz  Domingues,  Affonso  Costa,  João  Vieira. 
Esmeraldino  Bandeira,  Leovigildo  Filgueiras, 
Ribeiro  Junqueira,  Cândido  Rodrigues  e  Be- 
nedictode  Souza. 

Posto  de  novo  a  votos  o  art.  1°  do  pro- 
jecto n.  191,del&0?,  verifica-se  ter  sido  o 
mesmo  approvado. 

E  approvado  o  seguinte  art.  8°:  —  Revo. 
gam-se  as  disposições  em  contrario, 

O  Sr.  Oli^olra  Valladôo  (j^ela 
ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  inster- 
sticio,  para  que  o  projecto  que  acaba  de  ser 
votado  faça  parto  da  próxima  ordem  do 
dia. 

E*  posto  a  votos  o  apprjvado  em  discussão 
única  o  parecer  n.  82,  de  1903,concedendo  ao 
Dr.  Paulino  José  Soares  de  Souza,  Deputado 
pelo  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  licença,  por 
xempo  indeterminado,  para  tratar  de  sua 
saúde. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  discussão 
única  o  parecem.  83,  de  1903,  concedendo 
ao  Deputado  pelo  Estado  do  Pará  Arthur 
de  Souza  Lemos  três  mezes  de  licença,  para 
tratar  de  sua  saúde. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  sancção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  115A-  L903 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  ao  Dr.  Juão  Lopes  Pereira,  juiz 
federal  da  secção  do  Estado  do  Amazonas, 
para  tratar  do  sua  saúde  onde  lhe  convier; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 


E'  posto  a  votos,  approvado  em  discufsa^ 
única  e  envia.do  á  sanc;*ão  o  seguinte 


PROJECTO 

N.  141  A  —  1903 
(Do  Senado) 
O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poier  Executivo  au- 
torizado a  prorogar  por  um  anno,  com  o  or- 
denado, a  licença  de  quo  está  gosando  o  Dr* 
Joaquim  Fernandes  da  Costa  Lima,  inspector 
de  saúde  dos  portos  do  Maranhão,  para  se 
tratar  onde  lhe  convier;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

O  Sr.  Presidente  —  Estão  findas 
as  votações. 

Continua  a  2*  discussão  do  projecto  n.  43, 
de  1903,  determinando  que   não  seja  appli* 
cado  aos  terrenos  ou   próprios  municipaes 
que  resultarem  de  sobra  ou  excessos  sobre  os 
alinhamentos  de  ruas,  avenidas,  praças,  etc., 
o  dispositivo  d  j  art.  15,  §  8«,  lettra  a,  da 
llein.  85,    de  80  de  setembro  de  1802,  com 
I  parecor  e  substitutivo  da  Commissáo  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça. 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Neiva. 

O  Sr.  IVeiva  diz  quo,  quando  orou 
sobre  o  assumpto  em  debate,  na  penúltima 
sessâOjCerca  de  uma  hora,  a  Camará  estava, 
como  ô  natural,  um  pouco  menos  concorridi 
do  quo  costuma  ser,  o  então...  antes  de  entrar 
propriamente  no  assumpto,  foi  coagido  na 
defesa  de  seu  amor  próprio,  de  algum  modo 
susceptibilizado,  a  vir  á  tribuna  para  ver- 
berar uma  phrase  que  lhe  tinha  soado  mal 
aos  ouvidos,  qual  a  de  que  ia  encher. 

Ora,  encher,  na  accepção  da  gyria  popular, 
é  uma  expressão  de  que  ás  vozes  tem  tido 
vontade  de  u  ar,  o  que  evita,  porque  a  sua 
natureza  é  mais  propensa  á  ternura  que 
ao  furor.  (Riso») 

Sou  projÈK)sito,  subindo  á  tribuna,  ô  fazer  a 
synthese  do  que  disse,  o  não  renovação  dos 
argumentes  que  apresv^ntou,  desde  que  o  sou 
discurso  foi  apenas  publicado  em  resumo, 
não  só  no  Diário  do  Congresso ^como  ainda  no 
Jornal  do  Commercio,  e  também  corrô-Jhe  o 
dever,  hoje,  que  a  Camará  está  tâo  concor- 
rida, de  fazer  essa  synthese  com  o  intuito 
apen^  de  mais  uma  vez  deixar  exarada  sua 
opiaião,  que  será  ouvida  por  esse  grande 
numero  do  cjllegas  rocem* eleitos,  a  quem 
teve  a  fortuna  de  conhecer  e  a  quem  o  elei- 
torado retirou  das  diversas  cidades  do  inte- 
rior do  paiz  para  mandar  para  e^Te  parla- 
mento,onde  pelos  seus  talentos  devem  trazer 
o  concuTso  das  suas  luz3s.   N5o  deseja  se  fi-* 
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qud  auppondo  que  sóbo  á  tribuoa  com  o  íq- 
tuiU>  de  prolongar  o  debato,  com  outro  ia- 
tento  sinâo  o  do  demonstrar,  não  a  SS.  EBx., 
mas  aos  seus  concidadãos,  áquelles  que  lho 
deram  a  suprema  honra  de  constltuii-o  seu 
represenunte  neste  parlamento,a  cert3za  de 
que  procura,  na  medida  das  suas  forças, tanto 
quanto  Iheé  pojsivel,  discutir  os  diversos 
assumptos  constantes  das  ordens  do  dia,  in- 
sistindo mesmo  pelos  dobates  para  que  dos 
embates  da  discussão,  (deixem  passar  a  cha- 
pa -  é  muito  velha  mas  é  verdadeira),  surja 
a  luz  brilhante  para  vir  illuminar  as  nossas 
controvertias. 

O  Sr.  Crúvello  Cavalcanti  —  V.  Ex. 
deve  saber  que  muitas  vezes  a  obstrucção  ó 
um  recurso  de  grande  necessidade. 

O  Sr.  Nbiva-«0  nobre  Deputado  não  tom 
razão  :  sabo  que  a  obstruo^  é  uma  arma 
])oderosa,  mas,  para  que  usar-se  deste  arma, 
si  neste  momento  não  ha  opposição  ? 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  —  Eu  não 
disse  isto. 

O  Sr;  Neiva  —Para  que  obstrucçâo,  si  ha 
uma  múficação  completa  de  vistas,  si  ha  per- 
feita uniformidade  do  sentimentos,  si  ha 
uma  cohesão  de  idéas,  e  si  em  um  amplexo 
de  princípios  e  de  pensamentos  todos  mar- 
cham unidos,  quando  nãó  ha  outro  objectivo 
sioão  olhar  o  sol  que  fulge  na  orbita  a  la- 
mantioa  celeste,  desprendendo  os  raios  ful- 
gurantes que  sobre  nós,  satisfeitos,  dirige? 

Por  que  razão  ftizer  obstrucção  ?  Peio  con- 
trario: o  que  todos  vêem  é  a  desobstrueção, 
é  a  quôda  de  paredes,  a  demolição  de  prédios, 
a  abertura  de  ruas  e  avenidas  de  modo  a 
fòzermos  desta  cidade  sínão  uma  nova  Pariz 
ao  menos  uma  Buenos  Ayros. 

Porque,  pois,  uma  obstrucção  ?  Sabe  que 
muitas  vezes  ella  é  de  grande  necessidade, 
sendo  uma aima  poderosa. . . 

O  Sr.  Crdvello  Cavalcanti  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Neiva— Uma  obstrucção  está  sempre 
em  desaccordo  com  todas  as  boas  normas 
parlamentares  ;  todavia,  é  corto,  delias 
muitas  vezes  Sd  ha  usado  e  algures  abusado, 
o  que  negár-se  não  pôde  é  que  na  defesJi  de 
direitos  santos  tem-se  procurado  usar  dessa 
systema. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Não  fui 
comprehendido.  Eu  disse  que  a  obstrucção  ó 
um  recurso  licito  e  permittido,  mas,  no 
caso  em  relação  ao  projecto,  não  ha  necessi- 
iade,  não  aproveita. 

O  Sr.  Neiva    dizia   que  a  obstrucção  é 

luitas  vezes  necessária  porquo^  si  não  fosse 

-Ja,  nos  parlamentos  teriam  vingado  idó£^s 


as  mais  absurdas,  as  mais  antagónicas  com 
os  priacipios  da  liberdade. 

Não  foi  ella  a  arma  valorosa  de  que  se 
sorviu  O'  Connel  com  os  co-religionarios 
ii'landezes,  impsrterritos  na  defesa  de  seus 
direitos?  Quo. fazem  estos  tcheques  na  Aus« 
tria-Hungria    com   um  príncipe  á  frente, 

S repugnando  o  direito  da  palavra,  a  ponto 
e  irem  até  á  lata  material,  deixando  que 
se  passem  dous,  três  e  mais  dias  sem  que  os 
membros  do  parlamento  durmam,  mas  tam* 
bem  sem  que  cousa  alguma  se  vote  ? ! 

Que  fez  mesmo  o  Estado  de  Y.  Ex.  em 
1866  (?),  com  Martins  Torres  á  frente,  em  que 
ató  se  realizou  uma  sessão  permanente 
que  durou  mais  de  um  dia  contra  o  governo 
a  que  então  se  fazia  opposição  ?  I 

Pois  bem,  tudo  isso  mostra  que  obstrucção 
não  é  uma  innovação  e  que  ella  pôde  mesmo 
ser  precisa,  útil. 

Não  se  cançará  jamais  de  ouvir  a  palavra 
eloquente,  vibrante,  viva,  que  toca  ás  fibras 
sensíveis  do  coração  e  que  desperta  o  en- 
thusiasmo,  mas  quando  se  quizer  tolher  a 
llberd  vde  de  palavi^a  neste  parlamento,  fará 
das  fraquezas  forças,  empregará  todos  os 
recursos  e  não  deixará,  absolutamente,  de 
orar  sinão  quando  lho  faltar  um  sopro  de 
vida,  quando  não  puder  pronunciar  um 
verbo,  soltar  um  monosyllabo;  mas  absoluta- 
mente não  pôde  deixar  de  osmerilhar  as 
questões  em  quo  tem  duvidas,  e  acredita 
que  tem  o  direito  de  fazel-o. 

Djs  resumos  publicados  não  se  deprehende 
que  foi  favorável  a  muitas  modidas  exaradas 
no  projecto,  o  que  se  infere,  pelo  contrariOt  ó 
que  combateu-o  in  Hmine. 

Depois  de  ouvir  a  palavra  Requente,  bri- 
lhante do  iilustre  representante  de  S.  Paulo 
que  tão  digoamente  se  estrelou  nesta  Casa, 
não  poderia  o  orador  aventurar-se  a  com- 
bater um  projecto  que  tivesse  o  peso,  o 
valor.,  «a  santidade  de  suas  convicções. 

Não  poderá  fazel-o  e  terá  de  curvar-so 
aos  seus  talentos.  Como  está  publicado 
no  Diário  do  Congresso  não  consta  abso 
lutamente  dos  Annaes  que  o  orador  tivesse 
sido  fstvoravel  á  acceitação  de  diversos  ar- 
tigos^e,  então,  pedirá  licença  á  Camará  para 
fazer  sentir  que  annotou  a  alguns  paragraphos 
um  S-—Q  porquo  dizem— que  cada  terra  tem 
seu  uso  c  cada  iH)ca  tem  seu  fuzo,  já  se  vao 
acostumando  a  esses  esses;  não  gosta,é  certo, 
muito  de  coUocal-os,  porque  esse  fàz  lem- 
brar eça  e  acha  que  não  é  bom  lembrarmo- 
nos  de  cousas  fúnebres,  quando  se  trata  de 
tão  vivas ^ 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— Acho  que 
estava  bem  empregado,  porque  trâta-se  dos 
fUncraes  áe^  autonomia  dçsto  Districto, 
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O  Sr.  Neiva  lembra  haver  concordado 
com  algumas  das  attribuiçoos  arrancadas  a 
oste  Conselho  selecto,  feito  depois  de  uma 
8ceUa--&  palavra  é  italiana,  o  não  vem  fora 
de  propósito  neste  dia  da  estréa  do  Lyrico... 
(ri5a)... oscollia  feita  de  entro  os  cidadãos 
illa0ti*es  deflta  Capital,  Concelho  eioito  por 
votação  uninominaUe^colhido  por  inspiração, 
quiçá,  quasi  divina. 

Do  Conselho  Municipal, .  composto  do  10 
cidadãos,  Conselho  que  faz  lembrar  o  dos 
Doges,  que  deixou  nome  brilhante  na  historia 
de  Veneza,  -embora  á^  vezes  rubros,  foram 
arrancadas  diversas  faculdades  pelo  pro- 
jecto ení  debate,  para  serem  daias  a  um 
prefeito,  que,  si  na  actualidade  ó  um  homem 
de  merecimento,  de  força  do  vontade,  do 
tenacida^ie,  de  energia  e  dotado  de  outras 
qualidades  intellectuaes  e  mesmo  moraes, 
nem  sempre  quererá  servir  esae  affanoso 
cargo. 

O  Sr,  Cruvello  Cavalcanti  —  Será  ello 
sempre  Prefeito  ? 

O  Sr.  Neiva  —  E'  ahl  que  ia  chegar.  A  lei 
que  se  projecta  não  é  transitória,  nào  co- 
gita de  um  individuo,  não  ô  lei  de  momento 
ou  de  opportunidado. 

Sabemos  que  o  opportunismo  tem  suas 
vantagens  e  foi  posto  em  pratica,  era 
França  por  Gambetta  que,  por  esse  modo, 
evitou  o  desfallecilTiento  dessa  grande 
nação.  Foi  Gambetta,  esse  esforçado  pa- 
triota, que  indicou  Thiors  como  o  sal- 
vador da  pátria  commum  (não  vá  a  Casa 
pensar  que  está  a  fazor  alarde  de  erudição)  ; 
conhec3  esse  facto  apenas  do  quadro  muito 
popular,  ( riso );  e,  comquanto  parecesse  que 
elle  ti*ansigia  com  os  princípios  p3los  quaes 
sempre  propugnara,  realmente  não  tran- 
sigia ;  não  era  uma  transacção,  era  ap  nob 
uma  Justa  transição.  {Apoiados,} 

O  opportunismo  se  impõe,  em  dados  mo- 
mentos ;  quem  quer  vencer  ha  de  transigir  ; 
c  outra  cousa  não  é  sinão  opportunismo  a 
trégua  que  dous  exércitos  inimigos  fazom 
com  o  llm  de  poderem  enterrar  os  cada- 
vori38  do  seus  soldados. 

Mas,  no  caso  em  qucstão,não  se  verifica  o 
opportunismo,  visto  não  constar  da  lei  quo 
as  medidas  nella  contidas  vão  sor  postas  em 
pratica  só  pelo  actual  Prefeito. 

O  quo  se  diz  6  que  esta  lei  vao  fl^ar  ad 
perpetuum,  mesmo  porquo  as  grandes  obras 
láo  sempre  de  duração  perpetua  aere  pere-^ 
nius, . 

E  domais  não  se  devem  fazer  leis  de  ca- 
racter individual,  par  mais  notáveis  que 
lejam  os  méritos  de  um  individuo.  Elle  não 
tem  o  dom  da  perpetuidade,  e,  pois,  convém 
ou  legislar  com  cautela,   ou  tornar  a  lei 


expressa  especial  para  aquella  occasião  ;  isso 
é  que  é  opportuno. 

Accresce  que  o  illu3tre  Prefeito,  como  o 
orador,  vao  om  passos  céleres  para  a  idade 
em  que  o  cansaço  prestes  (riso)  appareoe  e 
pode  do  um  momento  para  outro  queror 
descansar. 

Sondo  assim,  não  havendo  absolutamente 
a  idéa  de  se  tornar  transitório  esto  projecto, 
o  que  é  real  6  quo  vão  ficar  privados  os 
membros  do  Oonselho  recentemente  eleito. 
de  uma  porção  de  regalias  que  lhes  eram 
conferidas  pela  lei. 

Disse  e  repete  :  todos  nós  devemos  coacoro 
rer  com  a  nos^a  energia  e  os  nossos  votos 
para  que  cesse  esse  aystema  de  continuas 
abdicações  do  nosso  direito,  essa  constante 
cessão  de  nossas  prer jgativas  para  serem  da- 
das a  uma  entidade.  Foi  sempre  contra  a 
concentração  de  poderes  que  combateram 
aquelles,  como  vós,  denodados  republicanos 
da  propaganda,  q[ue  defendiam  o  principio 
da  desceatralizaçao.  Pois  bem,  o  que  so  dá 
neste  momento  é  a  mesma  cousa.  Veem-S3 
todos  08  dias  projectos  de  lei  inquinados 
desse  cunho  de  cessão  de  poderes. 

E'  o  que  83  faz  constantemente,  é  o  que  se 
pretendo  fazer  com  esta  lei.  Tira-se  de  um 
Conselho  escolhido  com  toio  o  zelo,eleito  re- 
centemente por  um  processo  novo,uninominal, 
queobrigx  o  cidadão  U  eicoiher  tão  restricta- 
mente,  tirarn-sjaojseConselhjquasi  todas  as 
suas  attribuições.  Depois  de  eleito,  com  tan* 
tos  reclames,  e,  logo  apói  as  formalidades  do 
ompossamento,  surge  de  ropente  um  pro- 
jecto lo  lei  com  o  intuito  uaico  de  arran« 
car-lhe  as  regalias  com  as  quaes.  elle  suppu- 
nha,  iria  servir.  Si  se  Ibe  arrancassem  só* 
mente  as  que  de  facto  podem  pertencer  á 
Prefeitura,  multo  bem,  cjnviria;  mas  assim 
não  succede,  e  foi  este  o  seu  objectivo  vinio 
á  tribuna,  isto  ó,  aocentuar  que  em  seu  ul- 
timo discurso  não  tentou  contrariar  in  li- 
mine  o  projecto,  mxs  indicar  quaes  a^  me- 
didas que  poliam  passar  do  Conseího  para  o 
Prefeito  o  que  são  as  constantes  das  fettras 
a,  b,  e,  f,  h,  i,jek. 

Vô,  portanto,  a  Camará  que  mais  da  me* 
tade  das  medidas  Julga  quo  possam  ser  trans- 
mi t tidas  ao  Prefeito. 

Si  pensa  quo  estas  medidas  devem  ser 
concedidas  ao  Prefeito,  e  assim  desapaixona- 
damente se  externa,  porque  são  matérias 
connexas  á  sua  administração,  correlatas  ao 
modo  delle  administrar,  não  se  segue  dahi 
que  não  propugne  pela  continuação  da  consa- 
gração dos  direitos  dos  que  devem  tel-os, 
loto  ô,  do  Conselho  Municipal. 

Porque,  com  franqueza,  si  o  orador  fósse 
membro  daquelle  Conselho,  (externa  o  seu 
pensamento  com  mais  franqueza  ainda  dj 
que  o  fe?  outro  dia)  não  continuaria;  ronun- 
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ciaria  o  mandato,  si  depois  de  eleito»  quinze 
dias  depois,  apenas,  fossa  votada  loi  nessas 
condições,  a  não  s»r  que  so  possa  presumir 
que  se  fez  este  conselho  com  o  intuito  de 
nomear  mesas  eleitoraes  o  elaborar  os  orça- 
mentos sob  proposta  da  PrefeLtu;*a  ! 

Com  essa  mesma  franqueza,  estranha  que 
o  iiiustre  Deputado  pelo  1°  distrioto  desta 
Capital,  Sr.  coronel  Herediade  Sá,  que  orou 
hontom  sobre  o  projecto,  viosse  censurar  a 
Camará»  declarando  que  felizmente  a  ban- 
cada brilhante  de  Pernambuco,  que  ellasim, 
tinha  destacado  um  dos  seus  membros  mais 
notareis  pai^a  correr  em  auxilio  da  bancada 
federal. 

Mo  foi  somente  o  iiiustre  paladino  per- 
nambucano que  se  bateu  pela  autonomia 
municipal,  também  o  humilde  orador  veiu 
convicto  em  defesa  delia;  não  pôde,  é  certo, 
acompanhar   os    surtos   rasgados  ;.a  águia 

Sarlamentav;  roas,  rastejando  embora,  sem 
evassar  o  espaço.o  orador  prestou  o  seu  au- 
xilio inefficaz,  quiçd,  mas  sincero  e  eothu- 
siasta  a  essa  causa  que  julga  constitucional  e 
liberal;  e  fel-o  como  sóe  fazel-o,  com  toda  a 
energia  de  sua  alma,  com  toda  a  convicto 
de  que  se  apossa  quando  esposa  uma  causa, 
com  toda  a  sincei'idade,  c  appella  para  o^ 
que  o  ouviram,  mostrando  quaes  eram  os 
argumentos  com  quê  combatia. 

Não  protelou;  e  como  disso  hontem  na 
apreciada  edição,  em  quo  solemnizou  o  30» 
anniversario de  sua  t&o  longa  qua  ito  brilhante 
existeocia,  a  bem  acolita  Gazeta  de  Noticias, 
€0  orador  fez  uma  analyse  minudente;discutiu 
artigo  por  artigo,  lettrji  por  lettra»,e  disse, 
e  muito  acertadamente,  aqne/ida  folha  que 
o  grande  espirito  do  Ferreira  de  Araújo 
fundou,  pois  o  orador  discutiu  lettra  por 
lettra  as  em  que  o  projecto  subdivide  as  re- 
galias que  pretendem  passar  do  Conselho 
para  o  Prefeito. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti— O  Districto 
Federal  não  esquecerá  nunca  o  serviço  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Nbiva  —  Não  procedeu  assim  para 
que  lhe  agradecessem ;  apenas  peie  que  nque 
exarado,  porque  é,  como  orador  sem  talentos, 
nem  recursos  ora  tórios. . .  (NOo  apoiados), 

YozES  •—  E'  excesso  de  modest  a. .  • 

O  Sr.  Neiva  —  Não  ;  pois  conhece-se  berâ. 
DlSie  o  seu  collega  Sr.  Ko  Irigues  Dória  que 
na  fachada  da  acadehiia  de  quo  ó  digno  pro- 
fessor, na  Bahia,  existem  eitas  palavras  — 
nosce  te  t>5ii>n,que  S.  Ex.  lhe  traduziu  por: 
conhecc-te  a  ti  mesmo.  (Riso.) 

Conhece-se  perfeitamente ;  nestas  condi- 
ções, sóe  fdUar  d  miro  dos  limites  apoucados 
(j[os  seus  conhecimentos.  {Não  apoiados,) 

VoU  IV 


Feita  esta  synthese,  para  demonstrar  como 
discuiin  o  proje^ti,  deve  uma  outra  expli- 
cação a  que  não  pôde  fugir,  porque  olla  im- 
porta em  um  jubilo  que  tem  a  sua  alma,  toda 
a  voz  que  se  transformam  em  flores  as  pala- 
vras com  que  procura  externar-so  em  rela- 
ção a  pessoas,  cigo  caracter  e  serviços  apre- 
cia de  longa  data. 

RefereHie  á  Commissão  de  Constituição,  a 
quxl  muito  considera,  porque  a  palavra 
Constituição,  já  o  disse,  faz-lhe  sempre  lem" 
brar  os  tempos  em  que  havia  Constituição, 
a  qual  def  mdia  eom  toda  a  tenacidade,  na 
imprensa  e  na  tribuna.  Era  essa  mesma  a 
razão  des)r,  do  ser  conservador  :  ora  sgy 
constitucionalista,  tanto  que,  nos  dias  de 
lutas  partidárias,  em  vez  de  bradar  —  Viva 
o  partido  conservador  !  —  dizia  —  Viva  a 
Constituição  politica! 

Ora,  arraigado  nessses  princípios,  é  agora, 
mais  do  que  nunca  constitucionalista.  Ama 
a  Constituição,  e  chega  a  tal  ponto  seu 
acendrado  amor,  que  não  6  sd  pola  Consti- 
tuição da  Republica,  e  sim  pela  própria 
Constituição-mlrim,  pelo  Regimento,  nossa 
Constituição  pequenina  e  interna,  pola  qual 
nos  regulamos. 

A  es^e  Regimento  também  muito  respei- 
ta, e,  seja  dico  de  passagem,  ter  sabido  que 
nelle  se  vae  fazer  uma  reforma,  ou  quo  já 
estava  feita  e  espalhada  entre  collegas. 
Sentindo  que  o  illustro  l^  Secretaria  não  se 
lembrasse  do  seu  humilde  collega  antigo, 
pxra.  o  obsoquiar  com  um  exemplar  dessa 
reforma,  afim  de  que,  tartamudeando,  sole- 
trando, estudasse  as  phrases  c(/nci3a8,  as 
palavras  precisas  de  que  S.  Ex,  so  terá  de 
corto  sorvido  para  reorganizar  essa  impre- 
scindível reforma. 

O  Sr.  Cruvello  Cavalcanti--  Não  é  só 
V.  Ex.  que  se  queixa  disso. 

O  Sr.  Neiva  —  Sabe  aue  nesse  escol  de 
Deputados  recém- vindos,  na  muitos  soífregos 
de  concorrer  para  a  reforma  com  suas 
luzes,  com  sua  pratica,  adquiridas  nos  parla- 
mentos esiaduaes  e  bastará  citar  um,  que  íaz 
pela  primeira  vez  parte  da  Camará  e  que  ha 
muito  admira  e  considera,  pelo  seu  brilhante 
talento,  pela  sua  altiloqua  eloquência  o  pelas 
outras  notáveis  manifestações  do  seu  espirito 
de  escol— o  Sr.  Dr.  Melio  Mattos.  {Muitos 
apoiados.) 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Si  não  fosse  ca* 
coada  de  V.  Ex... 

O  Sr.  Neiva  —  O  orador  afflrma  a  since- 
ridade de  sua  asserção  e  assegura  a  grande 
conta  <  m  que  o  tein,  accrescida  ainda  por 
ser  di:>tincto  filho  daquella  terra  nobre,  na 
qji^l  também  se  ufana  de  ter  nascido. 
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Pede  ao  digno  l^  Secretario  qae  se  não 
esqueça  do  coll  tga  que  taatoo  preza,  mesmo 
porqUe  deve  lembrar-se  de  que  elle  foi  an- 
tigo companheiro  de  luctas,.como  sachristâo 
dp  grande  canonista  do  regimento  e  que  se 
chama—  Paula  Ramos.  (Riso.)  Acompanhou 
S.Ex.  com  toda  a  tenacidade,  seguindo  o 
pari  passu  e  combatendo  vis  a  vis  do  então 
leader,  o  Sr.  Augusto  Montenegro,  na  cam- 
panha contra  a  prepotência  regimentai  que 
se  queria  introduzir  no  parlamento. 

O  prezado  amigo  e  illustre  Deputado  ca- 
tharânense  nessa  pugna  renhida  entre  a  li- 
berdade de  palavra  e  o  silencio  oriental 
entre   a  igualdade  dos   direitos  dentro  do 

Sarlamonto,  sem  a  supremacia  de  enti- 
ades,  venceu  como  general  valoroso  ;  mas 
também  é  certo  que  o  orador,  não  faltou  ao 
combate  como  soldado  destemido,  imper- 
territo,  de  espingarda  em  punho,  não  a  afa- 
mada espingarda  velha  do  inolvidável  Barão 
de  Cotegipe,  que  não  poderia  dar  mais  os 
tiros  precisos. . . 

O  Sr.  Cruvbllo  Cavalcanti— Perdão ; 
elle  dizia  que  dava. 

O  Sr.  Neiva— ...E  é  de  notar,  que  a  idéa 
do  Sr.  Montenegro  estava  protegida  por 
égide  brônzea,  adamantina*  Do  mesmo  modo 
quo  os  escudos  dos  guerreiros  mytbologicos 
eram  forjados  nas  fornalhas  de  Vulcano,  a 
égide  que  S.  Ex.  trazia  procedia  do  sol  que 
então  iliuminava... 

E  se  dizia  que  do  alto  descia...  tnão  a  cor- 
rupção dos  povos>,  como  cm  tempo  declarou 
um  politico  conservador,  mas  sim  a  determi- 
nação, o  acolhimento,  a  acquiescencia  ã  me- 
dida proposta.  Nem  por  is<o,  porém,  deixou 
de  estar  na  brecha,  porque,  como  é  bem  sa- 
bido, não  inquire  quem  está  de  vigia  quando 
tem  de  externar  sua  opinião,  e,  embora 
muitas  vezes  sangrando  o  coração,  diz  com 
íi*anqueza  o  que  Julga  conveniente  e  precisa 
dever  dizer. 

E*  capaz  de  rogar  a  toios  os  collegas  que 
intercedam  junto  aos  Deuses  exmachina  pelas 
fraqueza»  do  pobre  cidadão. 

O  Sr.  Miranda  Chaves— Qual  é  o  Deus 
ex-machina  ? 

O  Sr.  Neiva— Depois  dirá;  refore-se,  por 
ora,  aos  Santos. 

E'  o  S.  Francisco  de  Paula  (risadas);  é  o 
Santo  da  sua  devoção;  ello  e  os  demais  da 
Corte  Celeste  que  intercedam  p3las  faltas, 
que  não  são  veniaes,  mas  que  são  verbaes,  de 
quem  está  com  máxima  sinceridade,  depois 
de  velho,  depois  de  se  achar  com  a  cabeça 
externamente  despovoada  de  cabellos  (riso), 
como  está  internamente  despovoada  de  idéas 
(nâo  apoiados  geraes)^  defendendo  uma.  causa 
que  reputa  justa,  porque  teme  a  unificação 


dos  poderes,  em  um  só  ciiadão,a  decadência 
das  ftggremiaçoes,  para  vingar  a  supremacia 
da  unidade. 

Esta  Commis^o,  além  de  ser  de  Consti* 
tuição,  dessa  Constituição  que,  si  prezava  no 
tempo  da  monarchia,  preza  hoje  ainda  roais, 
ess  V  Commissão,  além  de  ser  de  Constituição, 
é  também  de  legislação;  é  da  feitura  de  leis, 
da  combinação  delias.    . 

Ora,  leis  são  idéas  estudadas  aqui,  eluci- 
dadas, reunidas  em  projecto  e  que,  votadas, 
teeroa  saneado  Sansào...do  Governo... 
quer  dizer.  Por  equivoco  disse  Saimo;  mas 
é— sancção  comdous  cc.  (Riso,) 

Embora  catholico  e  crente  da  Biblia,  não 
se  referia  a  Sansão  porque  isso  «traria  idéa 
de  Dallila  ;  e  estaa  nã^  seduzem  só  pelo 
traços  bellos  que,  encantadores,  ha  visto  em 
telas  magestosas  ou  em  scenas  fulguran- 
tes ;  revestem-se  também  de  varias  for* 
mas,  surgem  como  vaidade  fascinante,  como 
a  hypocrisia  de  falsa  innocencia,  e,  pois, 
fugiria  da  idéa  da  treda  philistéa,  diria 
antes  —Hercules  ;  é  mais  expressivo,  é  mais 
forte  e  foi  mais  poetizado,  pois  delle  se 
occuparam  Homero  e  outros  vates  gregos. 

Pois  bem,  teve  a  sancção  do  Governo  ;  e 
o  orador  que  também  fez  parte  desta  as- 
sembléa  que  se  reúne  para  organizar 
as  leis,  para  fazer  projectos  de  leis, 
não  pôde  deixar  de  acatar  a  Commissão 
de  Constituição  e  Legislação  e  Justiça 
e  é  um  acto  de  justiça  (riso)  que  pratica  vindo 
declarar  que  não  poqia  absolutamente  ata- 
car, sinão  muito  pelas  ramas,  esse  jprojecto, 
desde  que  á  frente  desta  Commissão  está  o 
venerando  ancião,  notável  jurisconsulto, 
politico  eminente,  amigo  a  qu  )m  tanto  preza 
e  respeita,  o  Sr.  Dez.  Paranhos  Montenegro, 
e  desde  que  o  relator  deste  projecto  é  o  Sr. 
Azevedo  Marques,  paulista  distincto,  que 
tem  dado  provas  do  seu  brilhante  talento; 
não  podia,  portanto,  deixar  passar  desperce- 
bido que  discutiu  estas  idéas  mostrando  as 
attribuiçoes  que  mais  depressa  podem  passar 
para  a  Prefeitura,  quaes  as  que  não  deviam 
passar  e  quaes  ainda  as  que  podiam  ter  ini- 
ciativa simultânea  pelo  Conselho  e  pela  Pre- 
feitura, emfim  que  cumpriu  o  seu  dever,  e 
pede  desculpa  aos  honrados  collegas  de  ter 
tomado  algum  tempo  da  sua  attenção. 

Mas  não  podia  deixar  de  o  fazer,  porque, 
acima  dos  pi*econceitos,  acima  das  intrigas, 
além  das  injustiças,  das  opiniões  tredas,  cos- 
tuma coilooar  a  sua  coqvicção,  dando  prova 
inquestionável  de  que  ó  um  politico  sincero  e 
verdadeiro,  embora  não  seja  um  partidário 
ferrenho  e  apaixonado.  (Muito  bem;  muiU) 
bem,  O  orador  è  comprimentado ») 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  en- 
cerrado em  2^  discussão  o  art.  l^  e  succes- 
sivamente  os  demais  artigos  do  projecto 
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n.  43  A,  de  1903,  determinando  que  não  seja 
applicado  aos  terrenos  ou  próprios  munlci- 
paes  que  resultarem  de  sobra  ou  excessos 
sobre  os  alinhamentos  de  ruas,  avenidas, 

Í)raças,  etc,  o  dispositivo  do  art.  15,  §  S», 
ettra  «,  da  lei  n.  85,  de  20  de  setombro  de 
18cí8,  cora  parecer  e  substitutivo  áx  Com- 
mlss&o  de  Constituição.  Legislação  e  Justiça; 
ficando  adiada  a  votação. 

Passa-se  é, 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  aonunciada  a  discussão  única  do  proje- 
cto n.  107,  de  1903,  reformando  a  lei  eleito- 
ral para  as  eleições  fodoraas,  .substitutivo  da 
Commissão  Especial  ao:^  projectos  ns.  5  e 
285  C»  de  1902,  este  ultimo,  additivo  desta- 
cado em  3*  discussão  do  proj  oto  n.  ^85  A, 
de  1902. 

O  Sr.  Prealdeute— Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Miranda  Chaves. 

O  Sr.  F*i*aiicl8Co  Bernardino 

—  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  p  lavra 
pela  ordem  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  F*rancÍaeo  Oernardlno 

(pela  ordem)Sv.  Presidente,  redigi  um  sub- 
stitutivo ao  projecto  da  Commissão  s>bre  a 
reforma  eleitoral,  em  discussão,  tendo  a 
honra  da  cnvial-o  á  Mesa  para  que  seja 
discutido  coDjunetamente com  o  projecto. 

Vem  á  Mesa,  é  liio,  apoiado  o  posto  con- 
junctamento  em  discussão  o  seguinte 

SUBSTITUTIVO  AO  PROJECTO  N.    107,    DE     1903 
Do  alistamento  eleitoral 

Art.  1.0  São  elei toros  os  cidadãos  brazi- 
leíroa  maiores  do  21  annos,  e  no  gozo  de 
direitos  políticos,  que  se  alistarem  na  forma 
desta  lei. 

Art.  2.0  O  alistamento  de  eleitores  far-se- 
ha  nos  Estados  por  socçõoi  corroápondentes 
aos  municípios,  que  forem  comarcas  ou  cir- 
cumscripções  judiciarias. 

§  l.<*  As  secções  de  alistamanto  serão  crea- 
das  por  decreto  e  tei*ão  a  denominação  dos 
legares  respectivos. 

§2.0  O  quadro  das  secções  do  alistamento 
não  poderã  ser  alterado  sinã3  de  cinco  em 
cinco  annos. 

§  3.0  Em  cada  secçlo  havorá  um  commis- 
sario  eleitoral  e  um  escrivão  para  o  serviço 
do  aljatamento  a  da  eleição .  i 


Art.  3. o  Para  ser  alistado,  o  cidadão  de- 
vora reiuerer  sua  inclusão,  em  requeri- 
manto  por  elle  escripto,  datado  e  assignado, 
com  declaração  da  naturalidade,filiação,  iia- 
de,estado,  profissão,  residência  no  logar  e  o 
nome  .a  secção  eleitoral,  a  que  corre^sponde 
o  logar  da  residência.  A  lettra  e  assignatura 
do  requerimento  serão  reconhecidas  por  ta- 
bellião. 

§  1.*  O  requerente  deverá  provar  idade 
com  a  respectiva  certidão,  ou  documento 
que  a  substitua,  nos  termos  de  direito.  A 
cerlidão  de  ter  sido  alístaio  eleitor  federal 
prova  maioridade. 

§  2.0  A  rosidencia  será  provada  oom  at- 
testado  de  autoridade  judiciaria  ou  policial. 

§  3.®  Si  for  estrangeiro  naturalizsulo,  de- 
verá o  requerente  provar  a  naturalização. 

Art.  4.0  O  requerimento  pôde  ser  apresen- 
tado no  cartório  do  escrivão,  em  qualquer  dl  i 
útil,  das  10  horas  da  mxnhã,  ás  3  da  tarde. 

§  1.0  Ao  entrar  o  requerimento,  o  escri- 
vão annjtará  em  livro  próprio  a  entrada,  em 
sua  data,  e  o  nome  do  portador,  e  dará  re- 
cibo a  este,  fazendo  logo  autoação  dos  papeis 
e  cojíiciusão  ao  commissario. 

§  2.*  O  commissario,  rocebando  os  autos 
com  carga  no  livro  próprio,  dentro  do  oito 
dias,  resolverá  por  seu  despacho  a  inclusão 
ou  não  inclusão  do  requerente. 

§  3.0  O  despacho  será  publicado  na  pri- 
meira audiência,  e  registrado  immediata- 
monte  pelo  escrivão,  era  livro  próprio. 

§  4.0  Desse  d^isp  vcho  poderá' ser  interpost) 
recurso,  dentro  de  30  dias,  contados  da 
publicação,  pelo  reiuerente  si  o  despacho  fbr 
de  não  inclusão,-  e  por  qualquer  cidadão  si  o 
despacho  for  de  inclusão. 

§  5.^  Para  o  serviço  do  alistamento  ha- 
verá  no  )uizo,  a  que  preside  o  commissario, 
audiência  no  ultimo  dia  útil  de  caia  se- 
mana. 

Art.  5.0  O  recurso  será  interpostC)  por 
termo  nos  autos,  sendo  annotado  em  livro 
próprio  e  terá  eíTeito  suspensivo. 

§  1.0  Intorpostj  o  recurso,  sendo  logo  con- 
clusos os  autos,  o  commissario  poderá  refor* 
mar  o  seu  despacho  ou  ordenar  a  i^emessa 
p:;ra  a  junta  eleitoi^al . 

§  2.^  O  escrivão,  sendo  pagas  as  devidas, 
despezas,  f  irá  a  remessa  dentro  de  três  dias 

Art.  6. o  No  caso  de  reforma,  seguir-seha 
o  disposto  quanto  ao  primeiro  despacho,  e  si 
houver  recurso,  o  commissario  simplesmente 
ordenará  a  remessa. 

Dos   recursos 

Art.  7.0  Na  Capital  Federal  enas  capitães 
dos  Estados  haverá  uma  Junta  eleitoral,com- 
posta  de  cinco  membros  e  com  ella  servirá 
um  escrivão. 
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§  l.<>  Ajunta  não  poderá  ftinccionar  som 
a  presença  de  todus  os  membros. 
.  §  2.0  A  junta  reunir-se-ha  no  primeiro  dia 
utli  de  cada  mez,  ás  10  horas  da  manhã, 
para  tomar  coahocimonto  dos  recursos  do 
alistamento,  e  continuará  nos  dias  úteis  se* 
guintes,  até  decidir  todos  os  recursos  apre- 
sentados. 

§  3.  o  Esto  serviço  somente  será  interrom- 
pido por  trabalhos  de  apuração  eommettidos 
ajunta. 

Art.  S.*»  Assim  quo  os  autos  lhe  vierem  re- 
mettidos,  o  escrivão,  annotando  em  livro 
próprio  a  entrada,  em  sua  data,  e  estando 
elles  preparados,  os  apresentará  na  primeira 
reunião  da  junta. 

§1.0  Distribuído  na  reunião  pelo  presi- 
dente, o  recurso  será  decidido  no  dia  se- 
guinte, salvo  si  for  pedido  adiamonto,  que 
não  poderá  ser  por  mais  do  48  horas. 

§  2.0  O  escrivão  lavrará  diariamente,  em 
livro  próprio,  a  acU  dos  trabalhos. 

Art.  9.0  As  •decisões  da  junta  serão  to- 
madas por  maioria  de  votos,  veiando  sempre 
o  presidente.  Serão  publicadas  em  reunião  e 
registradas  as  decisões  em  livro  próprio, 
sendo  }ogo  remettidos  os  autos  ao  escrivão 
do  alistamento* 

Art.  10.  Si  não  for  incluído  no  alista- 
mento, o  cidadão  pôde  repetir  o  requeri- 
mento para  alistar-se. 

Art.  1 1 .  Nas  decisões  sobro  o  alistamento, 
far-se-ha  por  supprir  as  Irregularidades  ou 
faltas,  e  não  prejudicar  o  processo. 

Do  registro  eleiirral  e  dos  HlnJos 

Art.  12.  Sendo  a  decisão  no  sentido  de 
mandar  alistai*  o  requerente,  o  escrivão  lan- 
çará o  nome  do  eleitor  no  registro  do  ali  ta- 
mento  da  secção,com  as  devidas  qualificações 
e  o  respectivo  numero  de  ordem. 

S  1  .'o  Até  o  dia  10  de  cada  mez  serão  requi- 
sitados do  Ministro  do  Interior  os  títulos 
para  os  eleitores  alistados  no  mez  antece- 
dente. 

§  2."*  Com  o  offlcio  de  requisição  será  en- 
viada uma  relação  dos  nomes  dos  eleitores 
alistados  com  a^^  devidas  qualificações  co 
numero  de  ordem  do  alistamento  de  cada 
um. 

§  3.0  Essa  relação  ser  vir  Jl  para  fazer- se 
igual  lançamento  no  Ministério  do  Interior  e 
organizar-se  alii  o  registro  geral  do  alista- 
menti>  do  eleitores  da  Republica. 

§  4.0  O  registro  geral  será  lan  ,ado  segundo 
a  ordem  do  alistamento,  e  também  segundo 
a  ordem  aiphabetica. 

§  5.**  O  Ministério  do  Intsrior  remetterá 
ao  commissavio,  para  a  respectiva  secção  de 
alistamento',  tantos  títulos  quantos  forem  os 
eleitores  constantes  da  relação» 


§  6.0  Quando  lhe  seja  requisitado  titulo 
para  eleitor  já  alistado  em  outro  logar,  o 
Ministério  do  Interior, verificando  no  registro 

feral  esse  facto,  e  fundando- se  nelle,  podo 
eixar  de  satisfazer  a  requisição  do  titulo 
para  esse  eleitor,  e  dará  sua  resposta  assim 
motivada. 

Art.  13.  Os  títulos  serão  de  formato 
maior,  papel  lesisten to,  tendo  os  devidos 
signaes  impressos  confjrme  o  modelo. 

Os  tituljs  serão  remetiidos  do  Ministério 
do  Interior  com  a  designação  manuscripta 
do  Estado  e  da  secção,  a  quo  se  referem,  e 
rubricados  por  um  empregado,  que  tenha 
sido  designado  para  tal  serviço. 

Art.  14.  Recebidos  os  titules,  o  escrivão, 
nelles  escreverá  o  nome  do  eleitor,  natura- 
lidade, filiação,  idade,  estado,  profissão  e  re- 
sidência, o  nome  da  secção  eleitoral,  a  que 
corresponde  o  logar  de  residência,  e  o  nu- 
mero de  ordem  do  alistamento. 

§  1.0  Além  de  subscripto  pelo  escrivuo, 
será  o  titulo  assignado  pelo  commissario  e 
pelo  eleitor. 

§  2.0  Da  entrega  do  titulo  ao  eleitor,  será 
lavrado  em  livro  próprio  Um  termo  assigna- 
do pelo  cjmmissirio  e  pelo  eleitor,  em  que 
se  mencionará  o  numero  de  ordem  do  titulo. 

§  3.0  Se  lhes  for  requerido,  terão  de  ir  o 
commissario  e  o  escrivão,  uma  vez  no  anho, 
á  sede  das  secções  eleitoraea,  para  fazerem  a 
entrega  dos  titules. 

Art.  15.  A'  excepção  do  requerimento 
para  alistar-se  e  da  as3ignatui*a  no  titulo, 
pôde  o  requerente  praticar  todos  os  mais 
termos  e  actos  por  procurador  com  poderes 
especiaes. 

Art.  16.  No  caso  de  perda  oii  extravio  do 
titulo,  o  eleitor  poderá  requerer  que  lhe  seja 
entregue  outro  titulo,  juntando  certidão  de 
ter  sido  alistado  e  do  tormo  de  entrega  do 
titulo  ;  e  autoando-se  o  requerimento,  to- 
mando-se  por  termo  a  afflrmação  da  perda 
ou  extravio,  outro  titulo  será  expedido,  igual 
ao  primeiro,  com  a  nota  da  via  de  expedi- 
ção. 

Art.  17.  Mudando  de  residência,  o  eleitor 
poderá  alistar-se  no  logar  em  que  passou  a 
residir,  e  instruirá  o  reiuerimento  com  o 
seu  titulo. 

§1.0  Antes  da  entrega  do  novo  titulo  ao 
eleitor,  o  escrivão  cancellará  o  titulo  apre- 
sentado. 

§  2.0  Também  fará  communicação  d  \  mu- 
danva,  e  a  expedição  de  outro  titulo,  parãsjr 
averbada  pelo  respectivo  escrivão,  no  alista- 
mi-nto  do  logar,  em  que  fora  incluido  d 
eleitor. 

Art.  18.  Qualquer  cidadão  poderá  reque- 
rer a  eliminação  do  eleitor,  que  tenha  falle- 
cido,  que  tenha  sido  alistado  em  outix)  logar, 
que   tenha  perdido  a    capacidade  civil  ou 
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politica  por  sentença  ou  acto  peremptório 
que  (leterinine  a  perda,  ou  quando  o  alista- 
mento do  eleitor  tenha  sido  julgado  fraudu- 
lento no  juizo  competente. 

§  1.»  O  requerimento  paia  eliminação  será 
instruído  com  a  prova  competente,  ref^rin- 
do-se  cada  requerimento  a  um  só  eleitor. 
Poderá,  porém,  ser  requerida  conjuncta- 
mente  a  eliminação  dos  diversos  eleitores 
fallecidos. 

§  2.<»  ÁS  eliminações  serão  averbadas  pelo 
escrivão  no  registro,  e  communicadas  até  o 
dia  10  de  cada  mez,  para  o  mesmo  ilm,  ao 
Ministério  do  Interior. 

§  3.0  O  commissario  fará  cancoUar,  sem- 
pr<3  que  lhe  forem  presentes,  os  titules  de 
eleitores  eliminados  do  alistamento,  e  aver- 
bar no  registro  o  cancellamento . 

Art.  19.  O  titulo,  que  for  apprehendldo 
por  seu  uso  indevido,  não  será  restituído  ao 
eleitor,  sem  que  este  provea  perda  ou  sub- 
tracção. 

Art.  20.  Nos  processos  para  expedição  de 
outro  titulo,  para  eliminação  de  eleitores, 
para  restituição  de  titulo  perdido,  serão 
observados  os  termos  do  processo  para  alis- 
tamento de  eleitores. 

Art.  21  O  alistamento  feito  na  forma  desta 
lei  prevalecerá  para  todas  as  eleições,  a  que 
se  tenha  de  proceder,  por  sufl&*agio  directo, 
para  os  cargos,  ou  federaes,  ou  do  e^ta  lo, 
ou  do  município. 

Da  eleição 

Art.  22.  A  eleição  ordinária  para  os  car- 
gos de  Deputado  ou  Senador  federai  far-se- 
ha  lío  dia  31  de  dezembro  do  ultimo  anno  da 
legislatura,  por  BUírt*agio  directo  dos  elei- 
tores alistados  na  forma  desta  lei . 

Para  preenchimento  das  vagas  occur- 
rentes,  a  elei^^o  far-se-ha  dentro  do  prazo 
de  três  meze^. 

Art.  23.  A  eleição  de  Senador  será  feita 
por  Estado,  votando  o  eleitor  em  um  só 
nomo,  para  sutotituir  o  Senador,  cujo  man- 
dato houver  terminado. 

Si  houver  mais  do  uma  vaga,  a  eleição 
será  feita  na  mesma  occasião,  votando-so 
separadamente  para  cada  uma  das  vagas. 

Art.  24.  Para  a  eleição  de  Deputudos  é 
mantida  a  actual  organização  de  distr.ctos 
eleitoraes. 

§  1 .«  Cada  eleitor  votará  em  djiis  terços 
do  numero  de  Deputados  do  districto. 

§  2.»  As  eleições  para  Deputado  e  Sena- 
dor se  decidem  pela  maioria  relativa  de 
votos.  £m  caso  de  empate,  considerar-se-ha 
eleito  o  mais  velho. 

Art.  25.  A  eleição  ordinária  do  Presi- 
dente e  Vice-Presidente  da  Republica  será 
feita  no  dia  1  de  março  do   ultimo  anno  do 


perio.lo  presidencial,  por  suíTragio  directo  o 
maioria  absoluta  do  votos,  devendo  cada 
eleitor  To$ar  em  dous  nomes,  escriptos  em 
cédulas  distinctas,sendo  Ui:r?a  para  Presidente 
e  outra  para  Vice-Presidente. 

No  caso  de  vaga  da  Presidência  ou  Vice- 
Presidência,  não  havendo  decorrido  dous 
annos  do  periodo  presidencial,  deverá  eíTe- 
ctuar-se  dentro  do  prazo  de  ires  mezes,  a 
eleição  para  preenchimento  da  vaga. 

Art.  2Ô.  Não  poderâo  ser  votados  para 
Deputado  ou  Sonador  Federal: 

I.  Os  Ministros  de  Estado,  os  directores  das 
respectivas  secretarias  e  do  Thesouro  Na- 
cional. 

II.  Os  governadores  ou  presidentes,  e  os 
vlce-governadores  ou  vice-presidentes  dos 
Estados. 

ill.  Os  chefes  do  Estado  Maior  do  Exercito 
eda  Armada. 

IV.  Os  commandantes  de  districto  militar 
no  respectivo  districto. 

V.  Os  funccionarios  militarei  investidos  de 
Cummandos  de  forças  de  term  e  mar,  de  po- 
licia e  milícia  no  Districto  Federal  ou  nos 
Estados,  onde  os  exeicerem. 

VI.  As  autoridades  policiaes  e  osofflciaes 
dos  corpos  de  policia  e  de  milícia. 

VII.  Os  membros  do  Poder  Judiciário  Fe- 
deral. 

VIII.  Os  magistrados  ostaduaes,  salvo  si 
estiverem  avulsos  ou  em  disponibilidade. 

IK.  Os  funccionarios  administrativos  fe- 
deraes  ou  estaduaes,  demissiveis  indepen- 
dentemente de  sentença. 

Estas  incompatibilidades  vigorarão  até  três 
mezes  depois  de  cessarem  os  ftmccionarios  as 
respectivas  fhncvões. 

Art.  27.  Também  não  pode  ser  votado 
para  Deputado  ou  Senador  federal  o  cidadão 
que  for  presidente  ou  director  de  banco, 
companhia  ou  empreza,  que  tenha  do  go- 
verno federal,  ou  do  governo  do  Estado  em 
que  se  fizer  a  eleição,  garantia  do  juros  ou 
subvenção,  concessão  para  emittir  titules 
ao  portador»  isenção  ou  reducção  de  direitos, 

Srivilegio  de  zona,  de  navegação,  contracto 
e  tarifas  ou  concessão  de  t6i'ras. 

Art.  28.  Não  podem  ser  votados  para  Pre- 
sidente e  Vice-Presidente  da  Republica : 

§  l.<>  Os  parentes  consanguinaoso  affilns  nos 
primeiro  e  segundo  graus,  do  Presidente  c 
do  Vice-Presidente,  que  se  achar  em  exer- 
cido no  momento  da  eleição,  ou  que  o  tenha 
deixado  até  sei^  mezes  antes ; 

§  2,°  Os  ministros  de  Estado  que  o  tiverem 
sido  até  seis  mezes  antes  da  eleição. 

§  3.»  O  Vice-Presidente  ou  o  substituto, 
que  tiver  exercido  a  presidência  no  ultimo 
anno  do  periodo  presidencial,  on  que  o  es- 
tiver exercendo  por  occasião  da  eleição. 
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Eatender-se-ha  por  ultimo  anno  do  período 
proâidoDcial,  pira  os  eífeitos  do  presente  ar- 
tigo, o  aano  em  que  se  der  a  vaga  q^io  uver 
de  ser  preenchida,  contando-sj  ãtô  90  dias 
depois  da  mo:ima  vaga. 

Das  secções  eleitoraes 

Art.  29.  As  secções  eleitoraes  serâo  crea- 
das  por  deci-eto,  e  sei'ao  correspondentes  nos 
Estados  e  no  Oistricto  Federal  ás  m  ^noi'es 
círcumsoripQões  judiciarias  ou  administra- 
tivas existentes. 

§  1.0  Cada  secção  será  designada  pela  de- 
nominação offlcial  que  tiver  o  logar  mais 
importante  da  circumscripção. 

§  2.^  O  decreto  designará  o  logar  da  sede 
da  secção. 

83.^  Proceder-se-ha  a  eleição  em  cada 
uma  secção^  no  logar  que  for  a  sede. 

§4.oNasóde  das  secções  eleitorais,  em 
que  não  houver»  será  creada  uma  agencia  do 
correio, 

§5.»Si  a  secí^o  eleitoral  tiver  mais  de 
700  eleitores,  será  dividida,  e  serão  desi- 
gnadas numericamente  as  i^ecções  divididas, 
ficando  pertencente  á  primeira  secção  os 
eleitores  cujos  títulos  forem  de  ns.  1  a  600, 
passando  para  a  segunda  os  eleitores  ex- 
cedentes. Si  a  segunda  secção  vier  a  ter 
mais  de  700eleitjres,  será  também  dividida, 
ficando  pertencentes  á  !iei:unda  es  eleitores 
cujos  ti<<ulos  forem  de  ns.  601  a  1 .200,  pas- 
sando para  a  terceira  os  excedente:^,  e  assim 
por  diante. 

§  6.0  O  quadro  das  secções  elsitoraes  não 
poderá  ser  alterado  si  não  de  cinco  em  cinco 
annos,  salva  a  divisão  no  caso  do  paragrapho 
antecedente. 

Art.  30.  Greadas  as  secções,  o  commis- 
sario  fará  designação  dos  edificios  públicos 
paia  eleição,  sendo  registrado  no  mesmo 
dia,  em  livro  próprio,  o  acto  da  designação, 
o  publicado  em  audiência. 

§  1.0  Uma  vez  feita  a  designação  dosedi- 
ficios,  não  podará  ser  alterada  sinão  por 
motivo  de  força  maior,  e  a  requerimento  de 
50  eleitores  pelo  menos. 

§  2.®  A  designação  do  edlficioserá  com- 
municada  em  offlcio  aos  membros  da  mesa, 
eííéciivos  e  supplentes,  de  cada  secção. 

Art.  31 ..  As  mesas,  que  toem  de  presidir  a 
eleição,  serão  compostas  de  cinco  eleitores 
nomeados  pelo  commissario. 

§  1 .0  O  eleitor  nomeado  em  primeiro  logar 
é  o  presidente. 

§  2.0  O  presidente  é  substituído  pelos 
outros  membros,  segundo  a  ordem  constante 
do  acto  da  nomeação. 

§  3.*  Com  os  cinco  membros  effectivos, 
serão  nomeados  cinco  supplentes  para  sub- 
stiti)irem  no  caso  de  impedimento  os  efe- 


ctivos, o  a  substituição  far  se-ha  na  ordem 
constante  do  acto  da  nomeação. 

.^  4.0  O  acto  de  nomeação  das  mosas, 
além  de  ser  registrado  no  mesmo  dia  em 
livro  próprio,  será  publicado  na  primeira 
audiência. 

§  5.0  A  cada  um  dos  ci^co  membros  eflfe- 
ctivos  e  supplen  .es  sorá  expe Jido  oíficio  de 
commuuicação  o  cópia  do  acto  do  nomeação. 

Art.  32.  A' medida  que  occorrerem  vaias, 
os  eíTectivos  e  supplentes  subirão  na  ordem 
da  coJlocição,  de  modo  que  as  nomeações 
posteriores  serão  para  os  últimos  legares  na 
lista  dos  supplentes. 

§  l.o  A  vaga  pôde  dar-se  por  fallecimento 
do  eleitor,  por  alistamento  em  outro  logar, 
por  eliminação  do  alistamento,  por  escusa 
voluntária,  ou  quando  oelâtor  tenha  p)r 
dido  a  capacidade  civil  ou  politica,  pjr  sen- 
tença ou  acto  peremptório  que  determine  a 
perda. 

§  2.0  As  vags  serão  verificadas  e  decla- 
radas em  processo  regularmente  instruído,  a 
requerimento  de  qualquer  eleitor. 

Art.  33.  O  terço  dos  eleitores  da  secção 
poderá  requerer  a  substAtuição  de  dous 
membros  nomeados  p  )lo  commissario,  effecti- 
vos ou  supplentes,  por  outros  que  indicar. 

§  1.0  A' vista  desse  requerimento,  o  com- 
missario fará  a  substituição  na  forma  in- 
dicada. 

§  2. o  No  p/ocesso  para  substituição  de  me- 
sarios  a  requerimento  de  um  terço  dos  elei- 
tores, assim  como  no  processo  para  designa- 
ção de  outro  edifício  por  motivo  de  força 
maior,  o  recurso  para  a  junta  eleitoral  pôde 
ser  interposto  por  um   só  dos  requereptes. 

Art.  34.  A  primeira  designação  dos  edi- 
ficios  para  as  eleições  e  a  primeira  nomeação 
doá  membros  das  mesas  terão  logar  na  época 
que  for  designada  pelo  respectivo  decreto  e 
instrucções  que  se  expedirem. 

Art.  3õ.  No  processo  para  designação  de 
outro  edificio,  para  verificação  de  vagas,  ou 
para  substituição  de  membros  das  mesas, 
sarão  observados  os  termos  e  recursos  do 
processo  de  alistamento. 

Do  processo  eleitoral 

Art.  3G.  Trinta  dias  antes  de  qualquer 
eleição,  o  commissario  convidará  por  edital 
as  mesas  e  os  eleitores  para  a  eleição  em 
cada  uma  das  respectivas  secções  eleitoraes/ 
no  dia  marcado,  no  edificio  anteriormente 
designado  ;  e  neste  sentido  ofilciará  a  todos 
os  membros  das  mesas. 

§  1.*  No  dia  da  eleição,  no  edificio  de- 
signado, reunir-se-hão,  ás  8  horas  da  manhã, 
os  membros  das  mesas  eleitoraes  para  instal- 
larem  as  mosas,  e  a  ii^stallação  far-se-ha  la- 
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Trando-se  o  respectivo  iermo  até  ás  9  horas 
da  manhã. 

g  2.»  Na  falta  de  mombros  efifectivos,  o 
presidoDto,  oa  seu  substituto,  chamará,  os 
supplentes  na  ordem  respectiva,  e,  na  falta 
destes,  chamará  oleitoros  para  completarem 
a  m  8:i  com  cinco  membros. 

§  3.»  O  presidente  designará  ura  dos  mem- 
bros para  secretario,  sendo  os  demais  escru- 
tadores. 

§  4.<>  O  termo  de  iastallação  será  lavrado 
pelo  secretario,  em  livro  próprio,  que  es- 
tará ubre  a  mesa,  remettido  pelo  commis- 
sario  eleitoral  ao  presidente. 

Ârt.  37^  Si  nâo  estiver  installada  a  mesa 
até  o  flm  da  hora  marcada,  náo  haverá 
eleito. 

Art.  38.  Terá  começo  a  elei(^o  ás  9  horas 
da  manhã,  tomando  o  presidente  assento 
no  topo  da  mesa,  o  secretario  e  um  es- 
crutador  á  esquerda,  e  dous  escrutadoi^es  á 
direita. 

§1.*0  recinto  em  que  estiver  a  mesa 
eleitoral  será  separado  ao  resto  do  compar- 
timento por  uma  divisão  próxima  da  mesa, 
de  modo  que  seja  possiTol  a  fiscalização 
dos  trabalhos  por  parte  dos  eleitores ;  neste 
recinto  estará  dispoita  uma  passagem  para 
os  eleitores  irem  entrando  em  ordem  afim  de 
votarem,  e  outra  para  sahirem  logo  que 
tenham  votado. 

§  2.»  Sobre  a  mesa  estira  a  uraa  para  o 
recebimento  das  cédulas.  Esta  urna  será 
aberta  e  mostrada  aos  presentes  para  veri- 
ficarem que  nada  contém,  e  depois  será  fe- 
chada com  chave,  assim  ficando  por  todo  o 
tempo  da  eleição. 

8  3.<>  A  mesa  será  dirigida  fielo  presi 
dente,  a  quem  incumbe,  de  accordo  com 
os  mesarios,  resolver  as  reclamações  que 
se  suscitarem,  regular  a  policia  no  recinto 
da  eleiçfiú^  fazei*  retirar  os  que  pertur- 
barem a  ordem,  prender  os  delinquentes, 
lavrar  o  auto  de  flagrante  delicto,  re- 
mettendo  o  delinquente  á  autoridado  com- 
petente. 

Art.  39.  Não  haverá  chamada.  Oa  elei- 
tores serãi  admittidos  a  votar  na  ordem  em 
que  comparecerem. 

§  l.*»  Antes  de  começar  a  votação,  o  se- 
cretario lavrará  no  mesmo  livro  om  que  foi 
lavrado  o  termo  de  installação,  em  seguida 
ás  assignaturas  respectivas,  o  termo  da 
abertura  da  votação,  no  qual  se  mencionará 
a  hora  em  que  começou  a  eleição. 

§  2.<>  Para  votar,  o  eleitor  entregará  seu 
titulo  ao  presidente,  que  o  passará  ao  se- 
cretario e  ao  escrutador  da  esquerda,  lendo 
o  secretario,  de  modo'  a  sor  ouvido  pelos 
presentes,  o  nome  do  eleitor  e  o  numero 
de  ordem  do  titulo.  O  eleitor  assignará 
em  seguida  o  nome  ao  livro,  8p<^  o  ienoQ 


de  abertura,  sem  deixar  linha  em  branco. 
Os  dons  escrutadores  da  direita  farão  a 
conferencia  da  assignatura  do  eleitor  no 
titulo  com  a  assignatura  no  livro,  lançando 
um  delles  no  livro,  em  seguida  á  assignatura 
do  eleitor,  o  numero  de  ordem  do  titulo, 
depois  do  que  ó  eleitor  depositará  a  cédula 
na  urna. 

§  3.®  Si  so  proceder  conjunctamente  a  mais 
de  uma  eleição,  haverá  sobre  a  mesa  tantas 
urnas  quantas  forem  as  eleições,  e  cada  uma 
terá  o  lettreiro  indicativo  de  seu  destino. 

R^a  votar  o  eleitor  depositará  uma  cé- 
dula em  cada  urna. 

§  4.0  Neohum  eleitor  será  admittido  a 
votar  sem  prévia  exhibição  do  titulo,  mas, 
exhibido  o  titulo,  não  será  recusado  o  voto. 

§  5.<»  Não  será  admittido  a  votar  o  eleitor 
que  não  puder  assignar  o  nome,  e  nenhum 
eleitor  poderá  assignar  por  outro. 

Art.  40.  Si  alguém,  para  o  flm  de  votar» 
exhibir  titulo  íleilso  ou  pertencente  a  outro, 
a  mesa  reterá  o  titulo  e  receberá  a  cédula, 
para  remetter  o  titulo  com  a  cédula,-  depois 
de  rubricada  pela  mesa,  á  Gamara  dos  Depu- 
tados ou  ao  Senado,  segundo  fôr  a  eleição  para 
Deputado  ou  para  Senador,  para  Presidente 
ou  para  Vice-Presidente  da  Republica. 

§  l^».  Nesse  caso,  a  mesa  fará  immediata- 
mente  lavrar  auto  de  flagrante  delicto  contra 
o  delinquente,  ]^ara  ter  igual  destino. 

§  2<».  A  eleição  de  Deputados  sendo  feita 
conjunctamente  com  ouira,  a  remessa  do  ti- 
tulo, da  cédula  e  do  auto  farnse-ha  para  a 
Gamara  dos  Deputados. 

Art.  41 .  O  escrutínio  será  secreto,  vo- 
tando o  eleitor  com  a  cédula  fechada  ou  sim- 
plesmente  dobrada. 

§  1*.  A  cédula  póie  ser  manuscripta  ou 
impressa. 

§  2<».  A  cédula  conterá  os  nomes  dos  can- 
didatos por  extenso,  ou  simplesmente  aqnellea 
nomes  com  que  os  candidatos  forem  mais 
conhecidos,  ou  com  que  se  tiverem  apresen- 
tado. 

§  d^.  Ainia  que  a  cédula  contenha  algum 
erro  de  nome  do  candidato,  ser-Ihe-ha  con- 
tado o  voto. 

§  4«.  A  cédula  não  carece  de  rotulo  ou 
indicação,  e  ainda  que  tenha  rotulo  diflè- 
rente,  será  apurada  para  a  eleição  relativa 
á  urna  em  que  tiver  sido  depos^itada. 

§  õ.*"  As  cédulas  que  contiverem  nomes 
de  monos  serão  apuradas.  Si  as  cédulas  con- 
tiverem nomes  de  roais,  seiuo  apuradas  os 
primeiros  nomes,  e  desprezados  os  exceden- 
tes. 

§  6<>.  Não  serão  apuradas  as  cédulas ; 
quando  contiverem  nomo  riscado  ou  sub* 
stituido  ; 

quando  se  encontrar  mais  de  uma  cédula 
dentro  de  una  s6  envolucro,  ou  sejam  escv^* 
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ptas  em  papeis  separados,  ou  seja  escripta 
uma  delias  no  envolucro. 

§  T^".  As  cédulas  nâo  apuradas  serão  re- 
mettidas  á  Gamara  dos  Deputados  ou  ao  Se- 
nado, segundo  fôr  a  eleição. 

Art.  42.  Os  candidatos  que  disputarem  a 
eleiQâo  poderão  nomear  cátda  um  o  seu  fiscal. 

§  lo.  A  nomeação  poderá  ser  feita  com  a 
simples  indicação  do  nome  do  eleitor  para 
fiscal,,  datando  e  assignando  o  candidato, 
sendo  a  firma  reconhecida  por  qualquer  ta- 
belllão. 

§  2°.  A  apresentação  do  fiscal  deverá  ser 
feita  por  occaslão  de  ser  installada  a  mosa, 
ei  constar  do  respectivo  termo.  Todavia  não 
poderã  ser  recusado  o  fiscal,  quo  se  apresen- 
tar depois,  em  qualquer  termo  da  eleição. 

§  3».  Osfiscaes  tomarão  assento  na  mesa, 
de  um  e  ouiro  lado,  e  terão  diiOito  de  exa- 
minar os  titules  e  as  cédulas  sem  que  demo- 
rem o  processo  eleitoral,  de  apresentar  re- 
clamações e  pl*otescos,  de  assignar  o  termo  da 
installação,  o  termo  da  apuração  e  o  termo 
complementar  da  eleição. 

§  4.'»  Sempre  que  um  grupo  de  30  ou  mais 
eleitores  da  secção  indicar  a  mesa,  em  do- 
cumento assigaado,  o  nome  de  qualquer 
eleitor  da  secção  para  fiscal  da  eleição,  de- 
verá ser  aduiittido  na  mesa  e  gozar  dos  di- 
reitos conferidos  aos  flscaes  dos  candidatos. 

§  5.0  Os  flscaes  não  poderão  ser  recusados 
sob  nenhum  pretexto. 

Art.  43.  O  processo  da  votação  e  da  apu- 
ração não  poderá  ser  interrompido  em  nea 
nhum  caso. 

As  reclamações  verbaes  a  bem  da  ordem 
do  processo  serão  feitas  nos  mais  breves 
termos,  e  a  mesa  decidirá  summariamente, 
83m  admiitir  discussão. 

Art.  44.  A's4  horas  da  taMe,  o  presi- 
dente da  mesa  haverá  por  terminada  a  vo- 
tação, e  fará  lavrar  um  termo  do  encerra- 
mento pelo  secretario,  em  seguida  á  assi- 
gnatura  do  ultimo  eleitor,  e  no  termo  será 
declarada  a  hora  do  encerramento  da  vota- 
ção e  mencionado  o  numero  de  eleitores  que 
votaram. 

§1.0  Lavrado  o  termo  de  encerramento, 
seguir-se-ha  a  apuração  das  cédulas. 

§  2. o  Aberta  a  urna,  o  presidente  ontará 
as  cédulas  recebidas,  e,  depois  de  annunciar  o 
numero  delias,  as  emmaçará,  recolhsndo  á 
urna  os  maços.  Em  seguida,  o  escutador  do 
lado  direito  deverá  tirar  uma  cédula  da 
urna,  de>dobrar,  ler  e  passar  para  o  pi^osi- 
dence,  é  esie,  depois  de  ler,  deverá,  p^r  saa 
vez,  passal'a*ao  e^crutador  do  lado  esquerdo, 
que  lerá  em  voz  alta.  Os  oucrus  mes^rios 
deverão  tomar  os  votos  lidos,  lançando-os 
por  escripto  em  números  successivos,  de 
mo^o  que  o  ultimo  represente  os  votos  con- 


tados, e  annunciando  em  voz  alta  essa  od- 
dição. 

Art.  45.  Terminada  a  apuração,  o  presi- 
dente proclamará  o  resultado,  que  será  im- 
medlatamente  lançado  no  livro,  após  o 
termo  de  encerramento,  lavrando-se  o  termo 
da  apuração,  que  conterá  apenas  o  numero 
de  cédulas  apuradas,  o  numero  de  votos  do 
cada  um  dos  candidatos,  sândo  escriptos  por 
extenso  todos  esses  números.  O.  termo  da 
apuração  será  assi^uado  pelos  mesarios. 

Art.  46.  Immediatamente  eztrahirá  a 
mesa  três  cópias  do  termo  da  apuração»  e 
assignará,  e  na  mesma  hora  remetterá  pelo 
correio,  sob  registro,  uma  para  o  commissa- 
rio  á\  secção,  outro  para  a  Gamara  dos  Depu- 
tados ou  para  o  Senado,  segundo  fôr  a 
eleição. 

§  l.<>  A  terceira  cópia  authentica  ficará  om 
poder  do  presidente  da  mesa,  sob  sua  guarda 
e  responsabilidade,  para  ezhibir  quando  ve- 
nha a  ser  requisitada,  no  caso  de  extravio  ou 
perda  das  outivas,  ou  do  livro  da  eleição.  £8ta 
cópia  poderá  ser  assignada  pelos  flscaes  que 
quizei*em;  e  todas  as  assignaturasdeverão  ser 
reconheci  ias  por  tabellião.  Esta  cópia  será 
transcripta,  no  mesmo  dia,  em  li  vro  de  notas 
do  tabellião. 

§  2.^  Quando  outra  eleição  se  fizer  conjun- 
ctamente  com  a  de  Deputados,  a  mesa  fará 
extrahir  mais  uma  cópia  authentica,  para  o 
conveniento  destino. 

§  S.^"  No  mesmo  acto  a  mesa  dará  aos  fls- 
caes, que  exigirem,  cerGUão  do  termo  da 
apuração. 

Art.  47.  Si  houver  mais  de  uma  eleição  a 
apurar,  será  primeiro  apurada  a  eleição  de 
Dep  itados  7ederaes,  depois  a  de  Senador, 
em  seguida  a  de  Presidente  e  afinal  a  de 
Vlce-Fresidente  da  Republica, 

Terminada  a  apuração  da  primeira  elei- 
ção, lavrado  o  termo,  ex^rahidas  as  cópias 
authenticas  e  certidões,  feita^s  as  devidas  re- 
messas, proceder-se-ha  do  mesmo  modo  á 
apuração  de  cada  uma  das  outras  eleições 
feitas  conjunctamente,  continuando  os  tra- 
balhos ate  se  ultimarem  no  mesmo  dia. 

Art.  48.  Depois  de  terminado  o  procesio 
das  apurações,  a  mesa  receberá  os  protestos 
escriptos  com  fundamento  na  recusa  de  fls- 
caes ou  com  outro  motivo,  e  dará  os  compe- 
tentes recibos,  rubricando  os  protestos. 

§  l.<»  Os  protestos  serão  asslgnados  pelo 
apresentante  e  por  cinco  eleitores  pelo 
menos. 

§  2.0  Quando  a  mesa  recuse  receber  o  pro- 
testo,  poderá  olle  ser  feito  perante  qualquer 
autoridade  ou  serventuário  de  justiça,  e  to- 
mado por  termo  dentro  de  24  horas.  O  termo 
será  assignado  pelo  apresentante,  e  por  cinco 
eleitores,  como  irestemunhas  presenciaes  do 
protesto  e  dos  flBu^tos  em  que  elles  se  fundam« 
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§  3.0  Os  termos  de  protesto  deverão  sjr 
remettidos  dentro  das  84  horas,  pelo  correio, 
sob  registro,  à  Gamara  dos  Deputados  ou  ao 
Sooaio,  seguQdo  fôr  a  eleição. 

Art.'49.  Em  seguida  ás  asái^naturas  do 
termo  da  ultima  apuração,  será  lavrado  um 
termo  complementar  da  eleição,  em  que  a 
mesa,  reportando-se  genericamente  ao  que 
do  livro  já  consta,  som  reproduzir  nenhum 
termo,  fará  menção,  apenas,  dps  factos  sub- 
sequentes, da  extracção  das  cópias  authenti- 
cas  do  termo  da  apuração  de  c  da  uma  das 
eleições,  da  guarda  de  uma  das  cópias  em 
mão  do  presidente  da  mesa,  da  immediata 
remessa  e  registro  das  outras,  do  numero  de 
cédulas  não  apuradas,  dos  títulos  retidos,  da 
apresentação  ou  recusa  de  px*otestos,  das 
razoes  do  contra-protosto,  quando  a  mesa 
entender  contra-protestar,  da  extracção  das 
cei*tidões  do  termo  da  apuração  para  os 
fiscaes  e  os  nomes  daquellos  que  as  tiverem 
recebido,  emfim  de  outros  incidentes  que 
tenham  occorrido. 

Art.  50.  Qualquer  dos  mesarios  poderá 
assigoar-so  vencido  nos  termos  que  tiverem 
de  assignar,*dando  os  motivos,  e  incorrerá 
em  responsabilidade  criminal  si  o  não  fizer. 
No  caso  de  não  querer  a  maioria  dos  me- 
saríos  assgnar,  deverão  fazel-o  os  outros, 
mencionando  essa  cii^cumstancia,  e  assignan- 
do  também  alguns  eleitores,  que  corroborem 
a  i^ecusa. 

Art.  51.  Lavrado  o  termo  complementar, 
fiei*ão  immediatamcnte  transcriptos  no  livro 
de  notas  do  tabellião  ou  serventuário  de 
justiça  o  termo  de  abertura  da  votação,  os 
números  de  ordem  dos  títulos  dos  eleitores 
que  votarem,  o  termo  de  encerramento,  o 
termo  ou  tsrmos  da  apuração  o  o  termo 
complementar  da  eleição. 

§  K«  Essa  ti^anscript^ão  deverá  ser  assí- 
gnada  pelos  mesarios. 

%  2.^  Os  números  de  ordem  podem  ser 
transcriptos  por  extenso  ou  em  algarismos. 

Art.  52.  Até  o  dia  seguinte  á  eleição  o 
presidente  da  mesa  remettorá  pelo  correio, 
sob  regigti'o,  ao  commissario  da  secção  o 
livro  da  eleição,  e  á  Gamara  dos  Deputados 
ou  ao  Senado,  segundo  fôr  a  eleição,  e  com 
offlcio  explicativo  da  remessa,  os  protestos 
que  a  mesa  tiver  recebido,  os  titulos  retidos, 
as  cédulas  que  não  tiverem  sido  apuradas. 

Art.  53.  Si  no  dia  da  eleição  faltar  o  livro 
próprio,  poderão  ser  lavrados  em  folhas 
avulsas,  rubricadas  pelos  mesarios,  os  ter- 
mos mencionados  da  installação  e  da  eleição 
até  final. 

Os  actos  serão  praticados  como  se  pro- 
sente  fosse  o  livro  próprio  da  eleição. 

Art*  54.  Si  não   tiver   sido   installada  a 
mesa,  si  não  tiver  havido  eleição,  os  elei- 
tores podei^o  ^em  acto  continuo,  fazer  as  de- 
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claraçoes  de  voto  perante  qualquer  autori- 
dade ou  serventuário  de  justiça,  por  termo 
em  que  conste  a  exhibição  dos  titules,  o  nu 
mero  de  ordem  de  cada  um,  mencionando  o 
termo  o  facto  de  não  ter  sido  iiistallada  a 
mesa,  ou  de  não  ter  havido  eleição,  sendo  o 
termo  assignado  pela  autoridade  judiciaria 
ou  pelo  serventu  irio  de  justiça,  pelos  elei- 
tores e  por  testemunhas  em  numero  de 
cinco  pelo  menos,  presenciaes  não  só  das  de- 
clarações feitas,  como  dos  factos  que  deter* 
minaram  esse  procedimento. 

§  l.<»  Do  mesmo  modo  poderão  proceder 
os  eleitores,  si  por  qualqu3r  motivo  forom 
impedidos  de  votar,  ou  lhes  forem  recusados 
os  votos. 

§  2.*  O  termo  de  declaração  do  votos  sorá 
transcripto  immodiatamcnte  em  livro  do 
notas  e  assignado  pelas  cinco  testemunhas 
presenciaes. 

§  3.0  O  termo  será  lavrado  em  tantos 
exemplares  quantos  forem  precisos,  con- 
forme o  numero  de  eleições  feitas  conjunc ta- 
mente. 

§  4. o  As  remessas  deverão  ser  feitas  no 
mesmo  dia  pelo  correio,  sob  registro. 

§  5.0  Somente  á  Gamara  dos  Deputados, 
ou  ao  Senado,  e  no  processo  de  verificado 
de  poderes,  pertence  tomar  conhecimento 
dos  termos  de  declaração  de  votos. 

Da   apuração 

Art.  55.  A'  medida  que  íorem  recebidos 
03  livros  da  eleição,  o  commissario  respe- 
ctivo ftirá  extrahir,  do  livro  de  eleição  de 
cada  secção  eleitoral,  cópia  do  termo  da  in- 
stallação, do  termo  de  abertura  da  votação,  ' 
das  assignaturas  dos  eleitores  o  numero  do 
ordom  dos  titulos,do  termo  de  encerramento, 
do  termo  da  apuração  e  do  termo  comple- 
mentar da  eleição,  e  remettorá,  para  a  Ga- 
mara dos  Deputados  ou  para  o  Senado,  se- 
gundo fôr  a  eleição. 

Art.  56.  Dez  dias  depois  da  eleição,  o 
commissario  fará  em  cartório  a  apuração 
das  secções  eleitoraes  de  sua  circumscripção. 

§  1.°  O  dia,  legar  e  hora  da  apuração 
serão  annunciados  por  edital,  com  antece- 
dência de  trcs  dias. 

§  2.<>  O  acto  da  apuração  será  publico,  e 
poderão  intervir,  i'equerendo,  protestando 
ou  trazendo  documentos,  os  candidatos» 
fiscaes  e  eleitores.  Serão  observados,  quanto 
á  apresentação  ou  recusa  de  protestos  o 
reclamações,  os  termos  estabelecidos  no  pro- 
cesso eleitoral. 

§  3.*  A  apuração  far-se-ha  em  vista  dos 
livros  da  eleição  c  d^ts  competentes  folhas. 
Na  falta  dos  livros  o  das  folhas,  servirão  as 
cópias  auther^ticas,   ou  a^    certidões,    quo 
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forem  apresentadas,  si  nenhuma  duvida 
offerecerem. 

§  4.0  No  processo  da  apuração  somente 
cabe  sommar  os  votos  constantes  dos 
documentos  eleitoraes.  Em  caso  de  dupli- 
cata da  eleição,  somente  serão  apurados  os 
votos  da  eleição  feita  no  edifício  designado, 
e  dirigida  por  mesa,  cujo  presidente  fòv 
competente. 

'  §  5.*  O  escrivão  lavrará,  em  livro  próprio, 
uma  acta  minuciosa  dos  trabalhos  da  apu- 
rado, em  que  serão  mencionados,  de  cada 
secção  eleitoral,  o  numero  do  eleitores  que 
assignavam  e  votaram  na  eleição,  o  numero 
das  ced  ilas  apuradas  e  das  não  apuradas,  o 
resultado  da  apurarão  das  diversas  secções 
para  Deputado  Federal  ou  para  Senador,  os 
protestos  e  reclamações  constantes  dos  livi*os 
da  eleição,  ou  feitos  no  acto  da  apuração. 

§  6. o  Dentro  de  24  horas,  o  escrivão 
extrahirá'  cópia  des  a  acta  para  ser  re- 
mettida  immodiatamente  ao  commissario  da 
Béde  do  districto  el  íitoral. 

Art.  57.  Vinte  dias  depois  da  eleição,  o 
commissario  da  sedo  do  districto  oleit  ral 
far4  em  cartório  a  apuração  das  act  is  de 
apuração  parcial. 

§  1.®  A  acta  da  apuração  geral  do  Districto 
reproduzirá  a  matéria  das  actas  de  apuração 
parcial,  consignará  outros  resultados  que 
delias  não  constarem  e  forem  oíTerecidos  de 
momento,  e  por  ílm  a  somma  t jtal  dos  vot jS 
constantes  dessas  actas  e  mais  documentos. 

§  8.0  Da  acta  de  apuração  geral  do  Distri- 
cto será  remettida  uma  cópia  á  Camará  dus 
Deputados. 

§  3.»  Da  mesma  acta  sara  remettida  cópia 
a  cada  ura  dos  eleitos,  para  servir  do  diplo- 
ma de  Deputado  federal. 

§  4.0  Sendo  a  eleição  para  Senador,  sord 
remettida  uma  cópia  da  mesma  acta  para  a 
junta  eleitoral . 

Art.  58.  Quarenta  dias  depjis  da  eleição, 
a  junta  eleitoral  rounir-se-ha  para  proceder 
á  apuração  dos  votos  da  eleição  do  Sena-Ior, 
em  vista  das  actas  da  apuração  geral  de 
cada  districto  eleitoral. 

?$  l.'^  A  acta  da  apuração,  feita  p3la  junta, 
reproduzirá  os  resultados  finaos  das  actas  da 
apuração  geral  do  cada  districto,  cjnsígnará 
outros  resultados  que  «lollas  nãi  cunstarf'rae 
foroin  oíTorecidoií  do  momento,  o  p:>r  fim  p 
somma  t'it;d  dos  votos  constamos  dosias 
actas  o  mais  documentos. 

Í5  2/'  ÒoáSa  acta  de  apuração  íinal  scr.l  r<'  - 

mettida  uma  cópia  ao  Senado,  vom3ttondo-se 

conjuntamente  as  acta^:  da   apuraçio  ^eral 

e  os  documentos,  a  que  se  referir  a  acta  da 

'  apuração  feita  pola  janta. 

§  3.0  D»  mesma  acta  será  remettida  uma 
cópia  ao  candidato  eleito,  para  servir  do  di- 
lloma  de  Senador; 


Art.  59.  As  cópias  das  actas  e  oíflcios  de 
remessa  terão  assignatura  do  commissarlp 
ou  dos  membros  da  junta,  segunio  for  a  re- 
messa do  commissario  ou  da  junta. 

Art.  GO.  No  processo  da  apuração  pelo 
/commissario  na  sede  dos  districtos,  ou  péla 
junta  nas  capitães,  serão  observadas  as  dis- 
posições do  art.  56,  que  forem  appllcaveis. 

Da  instrucçãê  do  processo    de   verificação    dé 
poderes 

Art.  61,  Para  iostrucção  do  processo  do 
verificação  de  poderes,  e  para  outros  fins» 
poderão  os  interessados  requerer  quaesquer 
exames  dos  livros,  aut,os  o  papeis  existente? 
em  cartório,  .a  comparação  das  assiumatura« 
dos  eleitores  no  livro  de  eleição  com  as  as- 
signaturas  nos  requerimentos, para  se  alista- 
rem e  nos  termos  de  entrega  dos  titulos»  a 
verificação  de  outros  factos  que. interessarem 
a  eleição. 

Art.  62.  Trinta  dias  depois  da  eleição  fi- 
cará assignado,na  sóde  do  distri(*to  eleitoral, 
em  cartório,  o  termo  de  cinco  dias  para  os 
candidatos  olTorecerem  as  contestações  que 
tiverem  sobre  a  eleição. 

Seguir-seha  o  termo  de  10  dias  para  pro- 
duzirem documentos  e  mais  provas,  afinal  o 
termo  de  cine j  dias  para  diz)r  cada  um 
sobre  as  allegações  e  prova  em  contrario. 

§  1.0  Os  termos  serão  corarauns  aos  candi- 
datos, e  a  vista  sara  em  cartório. 

§  2.0  Os  candidatos  poderão  intervir  por 
procuraior.  » 

§  3.0  Autua  la  a  primeira  contestação  bffe- 
recida,  o  escrivão  irá  fazendo  a  juntada  dos 
outros  papeis  na  data  om  que  forem  apre- 
sentados. 

§  4.0  Finda  a  discussão,  o  commissario  or- 
denará a  remessa  dos  autjs  para  a  Camará 
dus  Deputados,  com  o  devido  e  minucioso 
relatório. 

Art.  63.  Reputa-so  liquida  a  eleição  que 
não  tiver  sido  contestada  no  termo  assignado 
na  sóde  do  dlstriciio,  e  liquido  o  diploma 
expedido  ao  candidato  eleito,  salvo  ai  tivor 
sido  obst  .da  uu  recusada  a  contestação,  e  ti- 
vor sido  formulado  o  protesto  devido  polo 
contes  .ant'). 

Da  junlo   clrilond-,   ffoi    comèínr.íitirio^    c    dos 
rsrrivTt'i 

Avt.  64.  Em  cada  secção  de  alistamento, 
o  cjmrais  ario  terá  três  supplentes.  Para  os 
casos  de  impidimento  e  falta  dos  membros 
da  junta  haverá  cinco  supplentes. 

Art.  65.  Os  commis.àarius,  os  membros  da 

junta  o  os  supplentes  serão  nomeados   pelo 

I  Presidente   da  Republica,  o  só*  perderão  o% 
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cargos  por  sentença,  incompatibilidade  ou 
renuncia. 

§  1.0  Dos  membro3  da  junta  o  primeiro 
nomeado  é  o  presidente,  e  a  ordem  da  sub- 
stituição é  regulada  pela  ordem  da  no- 
ineaçcõo. 

§  2.»  As  vagas  de  commissarios,  membros 
da  junta  e  supplentes  serão  prcGnchidas  por 
nomeação,  á  medida  que  forem  ocííon»endo. 

§  3.*»  Os  coramJssarios  e  os  membros  da 
junta  não  poderão  exercer  outra  ftmcçio 
publica. 

Art.  6í).  05  eacrivães  das  secções  sarão 
nomeados  pelos  comraissarius,  e  os  escrivães 
das  juntas  serão  nomeados  pelos  presidentes 
das  juntas. 

§  1 .°  Não  poderão  exercer  outra  funcção 
publica. 

§  8,0  Só  perderão  os  cargos  por  sentença, 
renuncia  ou  incompatibilidade. 

§  3.0  Do  acto  do  commissario  paio  qual 
for  declarado  o  offlcio  vago  por  incompati- 
bilidade ou  renuncia,  cabo  ao  escrivão  re- 
curso paraa  junta  eleitoral,  prjcessaodo-se 
esse,  como  os  demais  recursos. 

Art.  67.  Do  cada  processo  era  que  funccio- 
narem  o  commissario,  os  membros  da  junta 
.  e  os  escrivães,  perceberá  cada  um  1$000. 

De  cada  titulo  que  expedirem  o  commis- 
sario e  o  escrivão,  perceberá  cada  um  1$0(X). 

De  cada  titulo  que  expediram  em  outra 
via,  o  commissario  o  o  escrivão,  perceberá 
cada  um  10$000. 

De  cada  certidão  que  extrahir,  a  re^ueri- 
inenio  do  parte,  perceberá  o  eácrlvão  a  rasi 
de  20  réi   por  linha  de  30  lettras. 

Art.  68.  Pelos  crimes  do  rtísponsabilidade, 
cm  que  inorrorem,  os  commissarios,  os 
membros  da  junta,  os  escriv  los  e  os  mem- 
bros das  juntas  eluitoraes  serão  procoòsado/) 
c  jurados  no  Juízo  Seccional. 

Art.  69.  Todos  os  despachos,  actos  e 
ofBcios  dos  commissarios  e  dos  membros  da 
junta  serão  registrados  era  livro  próprio. 

Art.  70.  Os  livros  do  cartório  do  escri- 
vão, na  secção  do  alistamento,  e  os  livros 
da  eleição  S3râoab3rtos,  nu m arados  e  en- 
corrados  pelo  commissario.  Os  livros  da 
junta  eleitoral  serão  abortos,  numerados  o 
encerrados  pjlo  prjsidonto  da  junta. 

Art.  71.  Os  livros,  títulos  o  papj  1:5  para 
o  serviço  do  alistamento  o  da  eleição,  serão 
fonieciJos  pelo  Ministério  do  Interior. 

Disposições   geraes 

Art.  72.  São  termos  e^encia3S  do  pro- 
cesso eleitoral  : 

o  termo  da  installação  da  mes  \  ; 

o  tormo  de  abertura  da  votação  com  de- 
signação da  hora  ; 


a  assignatura  dos  eleitores  que  tiverem 
votado  e  o  lançamento,  no  mesmo  livro, 
dos  nume  .'OS  de  ordem  dos  títulos  ; 

o  termo  J.e  encerramento  da  votação  cora 
designação  da  hora  ; 

o  termo  de  apuração  com  o  numero  de 
cédulas  apuradi\s  e  o  numero  de  votos  dos 
candidatos  ; 

a  extracção  imraediata  das  cópias  authen^ 
ticas  do  termo  da  apuração  ; 

o  termo  complementar  da  eleição. 

Art.  73.  São  nullas  : 

as  eleições  feitas  fora  do  dia  e  da  hora  da 
lei,  ou  do  edifício  designado  ; 

as  eleições  em  que  faltarem  termos  es- 
sencíaes  ; 

as  eleições  simuladas  e  fraudulentas. 

Art.  74.  Constituo  prcsumpção  de  ft*aude 
a  recusa  de  íiscaes,  a  falta  de  reraessa  im- 
raediata das  cópias  authenticas  do  termo  da 
apuração  o  de  registro  no  correio,  a  falta 
de  transcripção  imraediatji,  em  livro  de  no- 
tas, dos  termos  da  eleição  na  forma  prescrl- 
pta. 

Art.  75.  Outras  irregularidades  não  annul- 
iam  o  processo  eleitoral,  si  nao  tiverem  de- 
teiminado  alteração  do  resultado  da  elei<^. 

Art.  76.  O  serviço  elsitoral  prefere  aou- 
ti*o  qualquer,  sendo  considerado  feriado  o  dia 
da  eleição. 

Art.  77.  Hivendo  requisição  escripta  da 
raesa,  poderá  a  força  publica  intervir  no  re- 
cinto dx  eleição  para  manter  a  ordem. 

Art.  78.  Toda  a  remessa  de  livros,  autos, 
oíilcios  e  papeis  para  o  se/viço  do  alista- 
mento e  da  eleição  far-se-ha  pelo  correio, 
sob  registro,  moncíonando-se  n  >  certificado 
que  ó  serviço  eleitoral. 

Art.  79.  Para  occorror  á  creação  das  no- 
vas agencias  do  Correio  e  ás  despezas  elei- 
toraes  a  cargo  do  Thesouro  Federal,  fica  es- 
tabolecido  o  sello  fixo  de  300  réis  por  folha 
para  os  papeis  concernentes  ao  serviçj  do 
alistaraento  e  das  eleições  federaes,  e  que 
não  forera  expedidos  ea?-o^cto. 

Art.  80.  Expedir-se-ha  o  forraulario  offl- 
cial  para  os  actos  e  terraos  do  processo  do 
alistaraento  e  da  eleição. 

Art.  81.  Picara  revogadas  a  lei  n.  35  do 
1892  o  mais  disposições  em  contrario. 

Sala  d:is  sessõos,  30  do  julho  de  19:)2.— 
Francsco  Bernardino, 

O  Sr.  I*re«lcleiile— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Miranda  Chaves. 

O  Sa.  Miranda  Ohave«  começa 
pedindo  á  Camará  que  o  desculpe  de  vir,  em 
hora  adeantada  dos  trabalhos  parlamen- 
tares, occupar  a  sua  atteução  com  um  as 
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sumpto  de  tanta  relevância  qual  ô  o  do  pro- 
jecto ora  em  discussão. 

Roíbre-S8  cl  lo  a  uma  aspiração  nacional 
porque  attende  a  um  reclamo  do  povo,  que 
insisto  para  que  o  paiz  tenha  um  moio  de 
eleição  mai:^  regular,  mais  extreme  do  de- 
feitos. 

Historia  as  diversas  reformas  ebitoraes, 
desde  a  lei  denominada  lei  do  circulo^  era 
1855,at<3  o  censo  da  lei  Saraiva,em  1881,quo, 
na  opinião  do  orador,  é  inconstitucional,  por 
isso  que  não  admitte  o  suíTragio  univei^al 
garantido  pelo  art.  70  da  Gafta  de  21  de 
fevereiro. 

Elogia  o  trabalho  da  Commissão  e  notada- 
mente o  do  illuatro  representante  do  Piauhy, 
e  analysa  varias  de  suas  disposições  com  as 
quaes  está.  em  divergência.  Assim  ó  que  o 
alistamento,  a  o)'ganização  uas  mesas  elei- 
toraos  o  a  apuração  da  eleição,  despertaram 
lhe  um  certo  intei^sssj,  não  para  emendal-os, 
mas  para  trazer  ao  conhecimento  da  Gamara 
duvioas  que  se  gei^ram  no  seu  espirito. 

Faz  ver  todas  essas  duviias  com  as  quaes 
não  pôde  concordar,  visto  que,  o  project  >  ao 
emvez  de  cercear  aí  attribiiiçõcs  da  poLtica 
local,  dtl-lhe  ampla  esphera  de  acção,  com- 
met tendo  a  uma  junta  composta  do  presi- 
dente da  Gamara,  do  juiz  local  e  do  substi- 
tuto do  juiz  federal,  a  competência  de  pr> 
parar  o  alistamento  eleitoral. 

Entende  que  o  único  meio  do  se  dotar  o 
processo  eleitoral  de  um  alistamento  puro, 
extreme  de  defeitos,  é  d&r  essa  compet.eacia 
exclusivamente  ao  juiz  local. 

Argumenta  com  os  arts.  7*  §3'>e  60  da 
Gonstituiçào  para  mostrar  o  nenhum  funda- 
mento que  vem  se  apregoando,  de  que  uma 
tal  incumbência  seria  contraria  à  nossa  or- 
jj^anização,  pois  que  pelo  texto  daGonstituição 
não  se  tiram  attribu.ções  do  juiz  federal  para 
as  commettcr  ao  juiz  local. 

Analysa  o  systema  da  org.vnização  d  is- 
niesas  oleitoraes,  c,  apôs  verborar  com  argu 
mentos  e  princípios  que  estão  de  accordo 
com  o  seu  modo  do  ver,  o  voto  a  descoberfc ), 
faz  sentir  o  trabalho  quaj^i  impossivel  que 
vão  ter  as  mesas  paiu  fazer  a  organizavão, 
installação,  chamada,  recebimento  de  votoíi, 
passar  recibo  destes,  actas,  cópias  destas,  e 
tudo  isso  no  mesmo  dia. 

Não  comprehende  que  se  pretenda  annullar 
a  primeira,  autoridride  judiciaria  do  Estado, 
o  presidente  do  Tribunal  de  Justiça,  que,  por 
uma  das  disposições  do  projocto,  fará  parte 
dajunta  de  revisão,  sendo  presidente  djsta 
o  juiz  federal. 

-  liefoK-se  ao  systema  do  voto  e  pensa  que 
o  votj  uninominal  s^rá  o  único  capaz  de 
garantir  a  representação  das  minorias  de 
que  falia  a  Gop^tituição. 


Conclue  dizendo  que  a  reforma  eleitoral  se 
impõe,  é  uma  satisfação  aos  reclamos  con- 
slantos  da  opinião  naclonxl,  e.  para  os  polí- 
ticos honestos  serã  uma  medida  do  salvação. 
(  Muito  bem  ;  muito  bem,  O  orador  é  yumiXÍo 
comprimentadQ .) 

O  @r.  A.I>(1on  Baptlstd  diz  quo, 
ao  tei'  a  honra  de  tomar  parte  na  discusíão 
de  matéria  tão  importante,  devo  declarar 
que  nâo  vem  com  o  subsidio  de  novas  iddas 
manifestar  saber,  nom  desenvolver  theorias 
jurídicas  ou  philosophicas  sobro  a  natureza  do 
voto.  Apenas  quer  submetter  ã  consideraçlo 
esclarecida  dos  seus  col legas  varias  duvidas 
que  suggeriram  ao  seu  espirito,  para  saber 
como  se  deve  conduzir  ao  ter  de  votar  a 
matéria ;  e  as  suas  duvidas  se  justificam 
tanto  mais  quanto,  facto  curioso,  digno  de 
assignalar-30,  sobre  a  reforma  eleitoral  di- 
versas são  as  idéas  e  diversos  são  os  pro- 
jectos, cada  qual  mais  extravagante  e 
desencontrados  entre  si . 

Analysa  os  capitules  primeiro  e  segundo 
do  projecto,  òcndo  que  com  o  primeiro  está 
do  accordo,  desde  que  foram  expurgalas  as 
disposições  relativas  á  r^nda  a  ao  censo  ; 
quanto  ao  segundo,  porém,  não  comprehende 
a  razão  de  ser  de  uma  commissão  composta 
de  elementos  hecterogeneos  ;  o  neste  ponto 
oátã  de  accordo  com  o  representante  de  São 
Paulo,  o  Sr.  Miranda  Chaves. 

Porgunta,  depois  de  argumentar  com  as 
disposiçõei  da  Constituição, com  a  opinião  do 
Dr.  João  Barbalho  e  com  o  sou  modo  de 
entenier:  é  o  juiz  do  Estado  obrigado  a  ac- 
coitar  esta  funcção  que  lhe  vae  dar  a  lei 
federal  ? 

Estuda  sob  todos  os  aspect3S  o  projacto  e, 
após  largas  considerações,  principaim  mte 
na  parto  em  que  investe  o  Juiz  federal  de 
presidir  a  junta  de  revisão,  da  qual  deve 
fazer  parto  o  presidente  do  Tribunal  do  Jus- 
tiça do  Estado,  faz  sentir  a  necessidade  do 
lefjrmar  não  a  lei  eleitoral,  mas  os  nossos 
costumes  políticos. 

Pensa  que  S3  deve  intervir  com  enargia 
para  reformar  os  costumo  i  politicos  do  paiz, 
e  que  si  se  tem  de  retroceder,  não  seja  para 
ir  buscar  o  remédio  na  lei  Sar.iiva,  abolida 
por  completo  do  nosso  regimen  de  igualdade, 
raas  sim  até  24  de  fevereiro,  para  reformar 
a  Constituição  da  Republica,  dando  uma  ma- 
gistratura única  e  independente  e  que  possa 
bem  cumprir  oá  seus  devores. 

Assim  se  externando,  não  pretendo  levantar 
a  bandeira  da  revisão  constitucional;  quer, 
apenas,  indicar  um  remédio  que,  como  me- 
dico, lembra  para  um  caso  em  quo  cm  um 
eoforço  commum  não  se  possa  salvar  a  fe- 
deração que  adora. 
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Oonclue  coQcitando  os  políticos  para  sus- 
tentarem a  Republioa  pelos  bona  princípios, 
Sor  oxemplosde  uma  honostidado  elevada, 
e  uma  justiça  irreductivel,  do  uma  sobran- 
ceria indomável,  o  assim  darão  exem- 
plos para  que,  ao  monos  em  matéria  elei- 
toral, essa  liberdade  se  realize,  pois  que  até 
agora  ella  6  apenas  uma  conquista  a  rea- 
lizar se  (Afiííío  6cm;  muilobem,  O  orador  é 
7nHÍto  comprbnenUulo.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Presidente— Entrando  em 
3*  discussão  o  projecto  n.  132,  do  190 J,  que 
fixa  a  força  naval  para  o  exercício  de  1904, 
na  ordem  do  dia  de  amanhã,  previno  aos 
Srs.  Deputados  que  a  sessão  será  de  cinco 
horas,  sendo  o  expediente  no  íim. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  149— 


Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  na 
5*  discussão  do  projecto  n,  248,  de  i902, 
que  autwiza  o  Poder  Executivo  a  conceder 
ao  engenheiro  civil  Eugnio  de  Andrade 
ou  á  empreza  por  elle  organisada,  privilegio 
para  construcç(70f  uso  e  goso  de  uma  linha 
de  carris  de  ferro  de  tracção  eléctrica, 
que  ^partindo  da  Capital  Federal, vá  terminar 
na  cidade  de  Petrópolis^  e  dá  outras  pro^ 
vUlencias 

A  Commissão  de  Obras  Publicas  o  Coloni- 
zai^, tendo  examinado  altentament:^  as 
diversas  emendas  apresentadas  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  2^18,  do  1902,  submotto 
á  consideração  da  Gamara  osí^guinfc  pa- 
recer : 

Emenda   n.    í 

Ao  art.  4.0  Substitua-so:  três  annos— por 
dous  annos—  e  accresconte-so:  ílndo  o  qual 
o  Governo  poderá  contractar  com  quem  mais 
vantagens  olTorocor. 

O  pi  azo  de  dous  annos  é  ainda  suíTljionto 
para  o  inicio  das  obras,  e  a  autorização  dada 
ao  Governo  para  contrac'-alas  com  tercei- 
ros, caso  o  requerente  exc  3Ja  esse  prazo  e  so 
mostre  desta  forma  incapiz  do  leval-as  a 
efícito,  deve  contribuir  cfiíl!azmon'.e  para  a 
sua  prompta  realizição. 

A  Com  nissão  acccita,  portanto,  a  emenda, 
á  qual  julga,  entretanto,  conveniente  accres- 
cantaromse  as  palavr.is  :  modiante  con- 
currencía  publica. 


Emenda  n»  2 

Ao  art.  1.0  Km  vez  do— carris  do  forro  ~ 
diga-se:  estrada  ferro. 

A  via-forrea,  cuja  concessão  se  pede,  é 
destinada  a  ligar  duas  cidades  distantes 
cerca  de  60  kilometros,  seguindo  percurso 
diíTerente  do  das  estradas  existentes  :  trata- 
se,  pois,  conforme  fuz  ver  o  parecer  da 
Commissão  de  Obitis  Publicas  e  Colonização 
do  anno  passado,  de  uma  verdadeira  estrada 
de  ferro  de  tracção  eléctrica,  e  não  de  uma 
linha  de  honds,  exprossão  empregada  com* 
mummente  entre  nós  para  designar  as  vias- 
férreas   urbanas  e  suourbanas. 

Para  evitar  duvidas  a  esse  respeito,  re- 
sultantos  do  facto  de  sor  o  nome— carris  de 
ferro— empregado  frequentemente  em  do- 
cumentos offlciaes  para  designar  as  linhas 
ferroas  estabelecidas  em  ruas  ou  vias  publi- 
cas ( iramu>aysJboiMls,  etc. ),  a  emenda  manda 
substituir  a  dita  denominação,  pela  de— es- 
trada de  ferro. 

A  Commissão  julga  a  emenda  acceita- 
vol. 

Emenda  n.  3 

Redija-se  assim  o  art.  1^: 

Art.  1.0  E'o  Poder  Executivo  autorizadQ  a 
conceder  ao  engenheiro  civil  Eugénio  de  An- 
drade, á  empreza  por  elle  organizada  ou  a 
quem  mais  vantageni  olTerecer  privilegio 
para  a  construcção. . .  (o  resto  como  está  no 
mesmo  artigo  do  projecto). 

A'  Commissão  não  parece  justo  que  o  Con- 
gros jo  Nacional,  acceitando  a  idóa  constante 
do  projocto  apresentado  pelo  requerente,  qua 
6  de  incontestável  vantagem  para  a  Capital 
Federal  e  para  a  cidade  de  Petrópolis  e  offe- 
rece  alguma  origina  idade,  mande  dar  a  con- 
cessão pedida  a  um  outro  que,  porventura, 
possa  offerecor  maiores  vantagens,  pondo  de 
parte  todo  o  sou  trabalho.  Semelhante  alvi- 
tre sevia  admissível  si  a  obra  tivesse  de  ser 
executada  com  garantia  de  juros  ou  favores 
pecimiarios  da  União. 

O  que  parece  razoável  ó  dar-se  ao  reque- 
rente o  p  azo  indisponsavol  para  levar  a 
eíTeito  o  sou  projecto,  e,  caso  nào  possa  elle 
fazel-o,  dar-se  a  concessão  a  quem  maiores 
vantagens  oíTorecer,  que  6,  jnstamonte  o  que 
consigna  a  emenda  n .  1  acceita  pela  Com- 
m  s-vio. 

Acjresce  que  a  praxe  segui  la  polo  Con- 
gresso em  casjs  taos,p3lo  m.^nos  nos  últimos 
annos,  tom  sido  a  do  negar  a  concessão,  ou 
auturizal-a  indcpendoniemento  de  côncur- 
r*;ncia,  conforme  mostram  as  ^ncessSes 
fe'tas  á  Companhia  de  Estrada- de  Ferro. do 
Araraquara  (decreto  n.  748,  de  29  de  de- 
zembro de  1903),  ao  cngonheiw  Pedro  Luiz 
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Soares  de  Souza  (decreto  n.  762,  do  27  de 
maio  de  1901),  ao  engenheiro  Huet  Baeellar 
(decreto  n.  809,  de  16  do  dezembro  d<9  1901), 
a  Manoel  Bento  da  Cruz  (decreto  n.  978,  de 
6  de  janeiro  de  1908),  ao  engenheiro  Dr.  Car- 
los César  de  Oliveira  Sampaio  (decreto  n.993, 
de  21  de  julho  de  1903)  e  a  Jeâuino  da  Silva 
Mello  (decreto  n.  994,  de  21  do  julho  de 
1903). 

A  Commissão  não  pôde,  portanto,  acceitar 
a  emenda. 

Emenda  n.  4 

O  ponto  de  partida  da  Capital  Federal  a 
quo  se  refere  o  art.  l^  do  projecto  serd  de- 
terminado de  acoordo  eom  o  Governo. 

Entre  as  obrigações  a  que  a  concessão  íi- 
caWl  sujeita,  em  virtude  do  arfc.  3®  do  pro- 
jecto em  questão,  comprehende-se  a  de  não 
encetar  os  trabalhos  de  construcção  da  es- 
trada sam  que  o  plano  definitivo  da  m  )sma 
tenha  sido  approvado  pelo  Governo  (decreto 
n,  Õ.561,  de  28  do  fevereiro  de  1874,  art.  21, 
§  1%  e  decretou.  7.959,  de  29  do  dezembro 
de  1880,  clausula  V),  do  modo  quo  não  só  o 
ponto  de  partida  como  o  ponto  terminal  da 
estrada  e  todo  o  sou  percurso  ficam  depen- 
dentes de  accordo  do  Governo. 

A  Commissão  não  duvida,  entretanto,  ac* 
çeitar  a  emenda,  tomando  expresso  que  o 
ponto  de  partida  da  estrada  não  6  de  livre 
escolha  do  concessionário,  mas  hca  depen- 
dente de  accordo  com  o  Governo. 

Emenda  n.  5 

Accrescente-se:  Entre  os  favores  a  que  se 
refere  o  art.  3°  não  está  incluída  a  garantia 
de  juros. 

A  garantiade  juros  sempre  constituiu  entre 
nós  um  favor  especial  dependente  de  autori- 
zação expressa  do  Poder  Legislativo  ou  de 
sua  approvação;  alóm  disto  foi  ella  expressa- 
mente prohibida  pela  lei  n.  191  B,  de  30  de 
setembro  de  1893  (art.  6^  n.  1). 

A  Commissão  não  vê,  entretanto,  inconve- 
niente em  acceitarse  a  emenda. 

Emenda  n,  6 

Aocrescente-se  ao  art.  3° :    As   desapro- 

Sriaçoes  iependerão  de  prévia  autorização 
o  Governo,  e  na  utilização  quer  das  cachoei- 
ras, quep  dos  terrenos  adjacentes,  não  poderá 
ser  embaraçado  o  curso  dos  rios  respectivos. 
De  accordo  com  o  decreto  n.  1.664,  do  27 
de  outubro  de  1855,  que  regula  as  desapro- 
priações .para  a  construcção  de  esiradas  de 
f  erro,  não  poderá'  o  concessionário  proceder  a 
desapropriação  alguma  sem  que  o  terreno  ou 
prédio  a  que  ella  se  refere  esteja  comprohen- 


dido  nas  plantas  das  obras  approvaias  po 
decreto,  ou,   o  que  é  o  mesmo,  sem  provia 
autorização  do  Governo . 

A  primeira  parte  da  emenda  parece  ter 
em  vista  uma  autorização  especial,  quo  ô 
dosaecessaria  o   mesmo  inconveniente. 

A  Commissão  não  pode,  portanto,  acoci- 
tal-a. 

Em  relação  á  segunda  parto  da  emenda 
julga  a  Commissão  quo  a  utilização  da  força 
hydraulica  das  cachoeiras  para  a  producção 
da  força  eléctrica  necessária  ao  trafego  da 
estrada  torna  imprescindivol  a  construcção 
de  obras  (diques  transversaes,  barragens, 
etc.)  que  não  poderão  deixar  de  modiflear  o . 
curso  das  aguas  nas  mesmas  cachoeiras ;  de 
modo  que  piirte  da  emenda  não  podo  ser  ac- 
ceita  tal  qual  se  acha  redigida. 

Como,  porém,  o  que  nella  so  tom  em  vista 
é  impedir  que  as  obras  possam  prejudicar  o 
curso  dos  ri('S  acima  e  abaixo  do  trecho  onca- 
choeirado^propõe  a  Commissàoque  a  segunda 
parte  da  emenda  soja  acceita  acci^escentando- 
so-Ihe  as  palavras:  a  montante  o  a  jusante 
das  mosnias  cachoeiras. 

Emenda  n,  7 

Ao  art.  4*^,  depois  das  palavras— prazo  de 
três  anoos— ou  das  palavras— de dous  annos— 
si  for  approvada  a  emenda  dos  Srs.  Antonino 
Fialho  e  outros,  apresentada  em  sessão  de  2  de 
outubro  do  anno  pasmado,  accrcs:ente-sc:  e  si 
não  estiverem  concluídas  dentro  do  prazo  de 
quatro  annos,  contados  do  começo  das  obras. 

O  prazo  da  execução  das  obras  só  poderá 
ser  íixado  com  segurança  em  presença  dos 
planos  definitivos  o  orçamentos,  quo  em 
tempo  opportuno  terão  do  sor  submettidos  á 
approvação  do  Governo;  p3lo  que  o  projecto 
sujeito  á  deliberação  da  Camará  tenha  dei- 
xado a  esto  a  sua  tixação. 

A  Commissão  acceita,entretanto,a  emenda 
attendendo  a  que,segundo  lhe  foi  informado, 
o  requerente  considera  o  prazo  de  quatro 
annosamplamentesufflciente  para  aconclusão 
das  obras  por  elle  projectadas. 

Emenda  n,  8 

As  tarifas  serão  revistas  de  cinco  em  cinco 
annos,acrntar  da  data  em  que  furem  esta- 
belecidas pelo  Governo, não  podendo  soíTror 
augmento  nas  revisões. 

A  Commiíísão  é  de  parecer  que  a  revisão 
das  tarifas  deve  ser  roita  todas  as  vezes  que 
assim  for  julgado  conveniente  e  accordado 
entre  o  Governo  e  concessionário,  devendo  o 
prazo  de  cinco  annos  ser  estabelecido  pai*a  a 
máxima  duração  das  tarifas,  e  assim  propõe 
que  a  disposição  constante  da  primeira  parto 
da  emenda  seja  substituída  pela  que  se  acha 
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contida  na. clausula  V  do  decreto  n.  7.959, 
de  89  do  dezembro  de  1880,  a  sabor:  as  ta- 
rifas serão  revistas  polo  menos  do  cinco  em 
cinco  annos. 

A  segunda  parte  da  emenda  |ião  póle  tr\m- 
bera  ser  acceltii  pela  Coramissão  tal  qual  se 
ncha  rodigida. 

A  prohibiçáo  de  augmen^.os  nas  tarifas  por 
occasião  das  revisões  impediria  forçosa- 
mente o  abaixamento  das  mesmas  nos  casos 
de  calamidades  publicas  cu  do  crises  eco- 
nómicas das  classes  productoras,  abaixamento 
que  o  concessionário  poderia  acceitar  cm 
caracter  provisório,  mas  nunca  definitivo. 
£lla  impediria  mesmo  a  reducção  da  taxa  de 
transporte  para  certos  géneros  que  disso 
carecessem  por  motivo  do  depreciação 
ou  outro  qualquer,  a  qual  poderia  ser  facil- 
mente obtida  com  o  augmento  compensador 
das  taxas  de  outros  géneros  quB  estivessem 
em  condições  do  supportal-o;  ella  impossi- 
bilitaria em  summa  as  roviso^^s  das  tarifas,  o 
que  sorií^  de  todo  inconveniente.  Pa/ece, 
entretmto,  á  Commissao  que  é  do  vantaíçom 
estabelecer  limites  aos  augmentos  do  taxas 
que  poss  .mtor  logar  nas  revisões  das  tarifas; 
e  por  isto  xceita  a  segunda  parte  da  emenda 
com  o  accrescimo  das  palavras:  alóm  dos 
máximos  que  forem  enabnlecidoí  pelo  Go- 
verno. 

Sila  das    Commissões,     de  julho  de  1903. 

—  Vespasiano  de  Albuquerque ^  presidente. — 
Sérgio  Sabóia^  relator. — Haymundo  Arthtir, 
— Aurélio  Amorim .  — Félix  Gaspar .  — Astolpho 
Dutra .  — Celso  de  Souza .  — Abdon  F.  Milanês , 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Ao  art.  4°.  Substitua-se—  os  três  annos  — 
por:  douí  anhos  ;  e  accrcscente-se  :  lindo  o 
qual  o  Governo  poderá  contractar  com  quem 
mais  vantagens  offerecer. 

Sala  das  sessõe  j,  24  de  outubro  de  1902.  — 
Amonino  Fialho. — Lourenço  Baptista, ^Oli- 
veira Figueiredo, 

Ao  art.  l»  —  Em  vez  de  —  carris  de  ferro 

—  diga-se  :  estrada  de  ferro. 

Sala  das  sessões,  24  de  outubro  de  1902.  — 
Olegário  Maciel ,  —  Sérgio  USaboya , 

Redija  se  assim  o  art.  4°  : 

Arfc.  4.0  E'  o  Poder  Executivo  autorizado 
•a  conceder  ao  engenbeiro  civil  Eugénio  de 
Andrade,  á  empreza  por  elle  organizada  ou 
a  quem  mais  vantagens  oíTerccer,  privilegio 
para  a  construcção. . .  (o  resto  como  está  no 
mesmo  artigj  do  projecto). 

Sala  das  sessões,  17  de  julho  do  1903.  — 
Bricio  Filho  ^ 


O  ponto  de  partida  da  Capital  Federal  a 
que  se  refere  o  art.  1*  do  projecto  será  de- 
termiièado  de  accordo  com  o  Governo. 

Sala  das  sessões,  17  de  julho  de  1903.  — : 
Bricio  Filho ^ 

Accresceute-sc  :  Entre  os  favores  a  que 
s)  refere  o  art.  3^  não  será  incluída  a  ga- 
rantia de  juros. 

Sala  das  sessões,  17  de  julho  de  1903.  — 
Bricio  Filho, 

Accrescoonto-se  ao  art.  S^:  as  desapropri- 
ações dependerão  de  pr(5via  autorização 
do  Governo,  e  na  utilização,  quer  das  ca- 
choeiras, quer  dos  terrenos  a^acentes,  nâo 
poderá  ser  embaraçado  o  curso  dos  rios  ro- 
speciívos. 

Sala  das  seisões,  17  de  julho  de  1903.  — 
Bricio  Filho, 

No  art.  4^  depois  das  palavras  —  prazo 
de  trus  annos  ou  i.epois  das  palavras— de 
dous  annos,  si  for  api)rovada  a  emenda  dos 
Srs.  Antonino  Fialho  e  outros,  apresentada 
na  sessão  de  2  de  outubro  do  auno  passado, 
accroscente-se :  o  si  não  estiverem  con- 
cuidos  dentro  du  prazo  de  quatro  ânuos,  con- 
lados  do  começo  das  obras. 

Saladas  sessões,  17  de  julho  de  1903.— 
Bricio  Filho ^ 

As  tarifas  serào  revistas  de  cinco  em  cinco 
annos,  a  contar  da  data  em  que  forem  esta- 
belecidas pelo  Governo,  não  podendo  soífrer 
augmento  nas  revisões. 

Saladas  sessões,  17  de  julho  de  1903.  — 
Bricio  Filho, 

O  8r.  Presidente^  Estando  ade- 
antada  a  hora,  designo  p:ira  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (até  3  horas,  ou  antes)  : 

Votação  do  projecto  n.  43  A,  de  1903,  de- 
terminando que  não  seja  applicado  aos  ter- 
renos ou  próprios  municipaes  que  resultarem 
de  sobra  ou  excessos  sobre  os  alinhamentos 
de  ruas,  avenidas,  praças,  etc,  o  dispositivo 
do  art.  15,  §  8».  lettra  a,  da  lei  n.  85,  de  20 
do  setembro  de  1892,  com  parecer  e  substi- 
tuitivo  da  Commissao  de  Constituirão,  Legis- 
lação o  Justiça  (2*  discussão)  ; 

Continuação  da  discussão  única  de  projecto 
n.  107,  do  1903,  reformando  a  lei  eleitoral 
par;^  as  eleições  federaes,  substitutivo  da 
Commis^ião  Especial  aos  projectos  ns.  5  e 
285  C,  de  1902,  esto  ultimo  additivo  desta- 
cado, em  3*  discussão,  do  projecto  n.  285  A, 
de  1902  } 
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Segunda  parte  (ás 3  horas,  ou  antes): 
3*^  discussão  do  projecto  n.  191,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder, 
caso  não  haja  ioconvoniento  para  o  serviço 
militar,  ao  alferes  Paulino  Júlio  de  Almei- 
da Nuro  dous  annos  de  licença,  com  venci- 
mentos, para  ir  á  Europa  con-^truir  e  expe- 
rimentar, á  sua  custa,  o  appaivJho  do  sua  in- 


venção, denominado— Locomoção  aérea  por 
meio  de  azas  (2*  discussão); 

3»  discussão  do  projecto  n.  132,  de  1903,  fl- 
xanio  a  força  naval  para  o  exercício  do 
1904. 

Levanta-so  a  sessão  ás  4  horas  e  25  minu- 
tos da  tarde. 
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Presidência  dos  Sr s,  Paula  Guimarães  (Presidente),  Oliveira  Figueiredo   (i^  Vice-Pre- 
sidente)  e  Paula  GuinianTes  (Presidente) 


Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alen- 
car Guimarães,  Thomaz.  Accioly,  Joaquim 
Pires,  Eugénio  lourinho,  Anthero  Botelho, 
Aurélio  Amorim,  Anizio  de  Abi^eu,  Virgílio 
Brigido,  Thomaz  Cavalcanti,  Sérgio  Saboya, 
Gonçalo  Souto,  Fonseca  e  Silva,  Teixeira  de 
Sá,  Malaquias  Gonçalves,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Angelo  Neto,  Epaminondas  Gracindo, 
Oliveira  Valladáo,  Domingos  Guimarães,  Au- 
gusto de  Freitas,  Paranhos  Montenegro,  Ro- 
drigues Saldanha,  Bernardo  Horta,  Moreira 
Gomes,  Herediade  Sá,  Mello  Mattos,  Au- 
gusto de  Vasconcellos,  Fidelis  Alvos,  João. 
Baptista,  Galvão  Baptista,  Laurindo  Pitta, 
Mauricio  de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão, 
Bernardo  Monteiro,  Josó  Bonifácio,  Ribeiro 
Junqueira,  Astolpho  Dutra,  Francisco  Ber- 
nardino, Bueno  de  Paiva,  João  Luiz  Alves, 
Leonel  Filho,  Bernardes  de  Faria,  António 
Zacarias,  Camillo  Soares  Filho,  Calogeras, 
Manoel  Fulgencio,  Nogueira,  Lindolpho  Cae- 
tano, Wencesláo  Braz,  Galeão  Carvalhal, 
Moreira  da  Silva,  Jesuino  Cardoso,  Fran- 
cisco Romeiro,  Fernando  Prestes,  Amaral 
César,  Miranda  Chaves,  Hermenegildo  de 
Moraes  Filho,  Bernardo  Monteiro,  Carlos  Ca- 
valcanti. Francisco  Tolentino,  Paula  Ram  s. 
Soares  dos  Santos,  Juvenal  Muller,  (Jermano 
Hasslocher,  James  Dai^y  e  Homem  de  Car- 
valho. 

Abro-se  a  sessão. 

E'  lida  o  posta  cm  discussão  a  acta. 

O    ISr.    Oliveiíra   Valladão  — 

Sr.  Presidente,  figura  na  acta  como  tendo 
faltado  hohtem  sem  causa  participada  o  meu 
illustre  collftga  de  bancada,  Sr.  Folisbnllo 


Freire.  Devo  scien  ti  ficar  á  Casa  que  o  digno 
Deputado  faltou  á  sessão  de  hontem  o  falta 
ainda  á  de  hoje  em  consequência  de  haver 
perdido  p3SSoa  de  sua  família. 

Dou  desse  facto  sonhecimento  á  Camará, 
não  só  para  que  a  Mesa  mande  fazer  a  recti- 
ficação na  acta  da  sessão  anterior,  como  para 
que  figure  também  justificado  o  não  compa- 
recimento do  nosso  collega  á  sessão  de  hoje. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  fica 
inteirada  o  mandará  desanojar  o  nobro 
Deputado. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O  Sr.  JPreftldenle— Não  havendo 
numoro  lograi  para  ss  proceder  ãs  votações 
das  matérias,  passa-se  ã  matéria  em  dis- 
cussão. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  projecto  n.  107,  de  1903,  refor- 
mando a  lei  eleitoral  para  as  eleições  fe- 
deraes,  substitutivo  da  Commissão  Especial 
aos  projectos  ns.  5  e  285C,  de  1902,  oito 
ultimo,  additivo  dcsUcado  era  :{^  discussão 
do  projecto  n.  285  A,  de  1902. 


O  Sr.  Presidente - 

vra  o  Sr.  Calogeras. 


•  Tem  a  pala- 


O  Sr.  Oalogerasf)—  Sr.  Presiden- 
te, quando,  por  delegação  da  Camará,  teve 
V.  Ex.  cie  organizar  a  Commissão  Especial, 


(•)  Esto  discurso  não  foi  rovisi)  polo  orador. 
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Al 


incumbida  de  rever  os  vários  projectos  su- 
jeitos á  consideração  da  Casv,  e,  si  possivel, 
refundil-os  em  um  substitutivo  que  merecesse 
a  approvac.-âo  geral  da  Gamava  dos  Deputados, 
confesso  a  V.  Ex.  que  níío  deixou  de  rae 
causar  certa  impressão- o  terem  sido  escolhi- 
dos por  V.  Ex.  dous  nomes,  que  se  mo  figu- 
ravam menos  convenientes  para  o  bom 
desempenho  dos  fins  da  mencionada  Com- 
missão. 

Jlefiro-mo,  Sr.  Presidente,  ao  nobre  Depu- 
tado pelo  Piauby,  apresentante  do  projecto 
inicial,  o  ao  orador  qne  occupa  a  tribuna 
nosto  momento. 

Evidontgmonto,  Sr.  Prosidento,  tendo  já 
opiniões  cjnhecidas,  defendidas,  acredito, 
tanto  por  S.  Ex.,  como  por  mim,  unguibus 
et  r ostro,  a  nossa  inclusão  na  Commissão, 
até  c3rto  ponto,  me  parecia  que  iria  cons- 
tranger a  liberdade  da  discussão,  pois  que 
aquelles  que  tivessem  de  combater  o  pro- 
jecto ou  o  meu  substitutivo  não  poderiam 
fazei- o  com  tanta  franqueza  e  energia  como 
foriam  na  ausência  dos  respectivos  au- 
tores. 

Effec  ti  vãmente,  Sr.  Presidente,  o  resul- 
tado pritico  dessas  duas  correntes  de  opi- 
niões, que  desde  o  inicio  iam  se  manifestan- 
do na  Commissão  Especial,  foi  quo,  esta- 
belecido o  accordo  em  partes  secundarias, 
.em  questão  de  detalhes  do  projecto,  no  sub- 
stitutivo o  mesmo  accordo  não  pôde  mani- 
festar-se  nos  pontos  cardeaes  da  reforma  su- 
jeita ã  consideração  da  Gamara. 

Assim  é  que,  chegando  ao  fim  do  nossos 
ti*abalho3,nos  vimos  na  contingências  iguinte: 
para  darmos  nossa  assignatura  ao  p/ojecto, 
sem  aquelle  preambulo  re<iigido  pelo  nosso 
colle,^  o  meu  amigo,  o  Sr.  Germano  Hasslo- 
chor,  teríamos  sido  obrigados  a  dar  nossa 
assignatura  como  vencidos  no  projncto  da 
Commissão. 

Este  seria  a  tradiiccão  do  vencido  por 
maioria  de  votos,  relativamente  a  cada 
artigo,  perante  a  Commissão,  mas  acredito 
que  nenhum  dos  membros  da  mesma  está  do 
accordo  com  a  totalidaie  das  dispjsições  cJii 
contidas. 

Para  evitar  que  essa  ce  .sura  preliminar 
fosse  lançada  sobro  o  substitutivo  foi  que, 
no  preambulo  redigido  pelo  Sr.  Germano 
Hasslocher,  ficou  perfeitamente  rcsalvado 
que  a  cada  um  do  nós  ficava  livre  apresen- 
tar perante  a  Camará  e  defender  as  idéas 
que  não  tinham  logrado  obter  approvação  da 
maioria  da  Gommissfio . 

E  ao  ser  apresentado  o  projecto  ã  consi 
deração  da  Casa,  pelo  digno  presidente  da 
Commissão,  esta  ampla  e  absoluta  liberdade 
foi  ainda  salientada  por  S.  Ex.    o  Sr.   Ani- 
zio  de  Abreu. 

Vo!.  IV 


Para  diminuir  o  trabalho  e  a  discussão 
neste  recinto,  teríamos,  eu,  pelo  menos,  pre- 
ferido que  os  pontos  onde  a  divergência 
entro  os  differentes  membros  da  Commissão 
mais  notória  tivesse  sido,  fossem  explicados 
em  voto  em  separado,  ou  voto  vencido  em 
tal  ou  tal  panto  do  projecto, 

Tornnu-se,  porém,  victoriosa  na  Commis- 
são a  idéa  de,  em  vez  de  apresentarmos  por 
escripto  a  explicação  de  nossos  votos  vencidos, 
viéssemos  à  tribuna  da  Camará  individual- 
mente explicar  essas  divergências  e  defen- 
der perante  nossos  pares  as  idéas.pelas  quaes 
pnran to  a  Commissão  nos  tínhamos  batido. 
Assim  sendo,  uma  vez  publicado  o  novo 
trabalho  o  divulgado  pelos  membros  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  não  se  pôde  negar  que 
a  convicção  geral  não  fosse  favorável  ao 
substitutivo. 

Sei  que  essa  minha  impressão,  em  tenapo 
transmittida  ao  presidente  da  Commissão, 
foi  porS.  Ex.  rppellida  como  sendo  erro 
meu,  por  ser  a  minha  opinião  vencida. 

Acredito,  porém,  que,  levado  por  seus  ex- 
tremos de  pae  amoroso  de  muitas  das  me- 
didas contidas  no  projecto,  talvez  S.  Ex.  83 
tivesse  tornado  um  pouco  optimista  e  visse 
com  olhos  benévolos  de  mais  aquillo  que  na 
Camará  despertava  resistências  muito  sérias. 
Para  doft^nder  meu  voto  vencido  seria 
sufl[iciente,  em  caso  normal,  que  eu  pedisse 
a  V.  Ex.,  como  simples  comment-i rio  áscon- 
sidirações  que  vou  adduzindo,  "mandasse  pu- 
blicar no  j jrnal  da  Casa  o  voto  vencido  que 
tinha  levado,  jã  rodigido,  para  ser  inserto 
em  addi  ta  mento  ao  projecto. 
Opportunamonte  far^i  este  pedido, a  V.Ex. 
Portím,  como  sobre  a  minha  attitude  na 
Commissão  e  sobre  o  andamento  que  o  pro- 
jecto deva  ter  nesta  Casi,  boatos  tenham 
sido  espalhados  menos  exactos,  pedirei  á 
C;»sa  me  conceda  alguns  minutos  de  atten- 
ção  para  quo  possa  expor  o  caso  nos  seus 
devidos  termos. 

Após  a  publicação  do  substitutivo  orga- 
nizado pela  Commissão,  começaram,  não  só 
nas  bancadas,  como  nas  confabulações  entre 
Deputados,  as  discussões  do  algumas  medidas 
consignadas  no  projecto. 

Bancadas,  mesmo,  reuniram-se  para  acer- 
tar uma  norma  de  acção,  quando  se  tratasse, 
de  votar  o  projecto  quanio  íIs  idéas  consi- 
gnadas no  substitutivo. 

Assim  aconteceu  com  a  bancada,  da  qual 
me  desvaneço  de  ser  membro. 

Reunimo-nose  trocámos  idéas  sobre  os  dif- 
rentes  pontos  do  projecto,  tendo  eu,  desde  o 
começo,  como  único  Deputado  de  Minas  que 
figurava  na  Commissão,  podido  licença  para 
immed latamente  explicar  quies  03  pontos 
em  que  a  minha  divergência  se  tornava  mais 
notável  da  opinião  de  meus  collegas  da  Com- 
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missão,  afim  do  que  a  bancada  pudesse  apre- 
ciar o  modo  polo  qual  ou  tinha  interpretado, 
DO  seio  da  Commissão,  o  pensamento  ^eva,\ 
da  bancada  e  mesmo  o  pensamento  domi- 
nante do  Estado. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz  —  V.  Ex.  cor- 
respondeu perfeitamente  cl  expectativa, 
{ Apoiados,) 

O  Sr.  Oalogbras  —  Eííec  ti  vãmente  esses 
dilTerentes  pontos  de  divergência  foram 
largamente  debatidos  e  por  maioria  do 
suífraglos,  em  alguns  pontos,  por  unanimi- 
dade delles,  a  bancad  v  deu-me  a  boara  de 
sanccionar  em  suas  linhas  geraes  o  modo  de 
encarar  do  sou  repi^esentante  na  CommissSLo 
especial,  teodo  estabelecido  apenas  uma 
excepção  única  quanto  ao  systemi  de  vuto 
adoptado ;  isto  ô,  tenJo-me  batido  na  Com- 
missão  pelo  voto  em  lista  incompleta  nos 
districtos  d )  três  Deputados,  foi  idéa  domi- 
nante na  bancada  acoútir-so  a  lista  incom- 
pleta, dando-s3  a  faculdade  de  accumular 
votos  em  um  só  candidato. 

Neste  ponto,  fui  vencido,  e  sobre  elle  vol- 
tarei. 

Uma  cousa  que  se  tom  divulgado  erronea- 
mente ó  julgar-se  que  a  bancada,  como 
collectividado  tenha  tratado  de  apresentar 
um  substitutivo  completo  dos  pmjectos  em 
discussão.  Não  temos  projecto  collectivode 
bancada.  (  Apoiados  da  bancada  mineira.) 

O  que  houve  foi  o  seguinte:  depois  desse 
debate,  das  votações  effoctuadas  depois  da 
troca  de  idóas  sobre  o  substitutivo  apresen- 
t  tdo  á  Camará,  um  certo  numero  de  com- 
panheiros de  trabalho,  que  representavam 
uma  orientação  commum,que  visavam  pontos 
e  programmas  também  communs,  deliberou 
submetter  á  apreciação  da  Camará  um  novo 
projecto  que,  consignando  o  que  parecia  ser 
a  tendência  dominante,  não  só  na  bancada 
mineira,  como  em  muitas  outras  nesta  Casa, 
pudesse  lograr  o  apoio,  não  direi  para  o 
projecto  em  todos  os  seus  detalhes,  mas 
em  sua  orientação  geral,  quando  corresse  a 
votação  na  Gamara. 

Foi  assim  que  nos  rounimos,  os  que  fa- 
zíamos pirt3  daquolle  grupo  de  Deputados, 
e  conslg.ámos  em  um  substitutivo  as  idéas 
que  nos  haviam  occorrido. 

Em  occasião  no. 'mal,  como  disse  a  V.  Ex., 
Sr.  Presidente,  bastaria  uma  simples  affir 
mativa  desta  natureza  para  ser  acceita  ; 
acontece,  porém,  que,  tendo  surgido  duvidas 
quanto  á  conformidade  de  vistas  do  i^epro- 
sentante  de  Minas  na  Commissão  Especial  e 
das  idéas  geraes  dominantes  no  Estado,  ca- 
bemo  o  dover  do  estabelecer,  quanto  pos- 
sível, o  confronto  entre  as  idéas  que  de- 
fendi na  Commissão  e  que  com  pouca  diffa- 
rença  são  as  do  substitutivo,  cm  tempo  por 


mim  apresentado  á  Camará,  e  aquillo  qu*^ 
ficou  deflnitiv  imonte  redigido  no  substita. 
tivo  desse  grupo  de  Deputados. 

Não  ó  em  detalhes,  na  redacção  nem  no 
modo  de  seguimento  dos  artigos,  mas  nos 
pon  os  cardeai3s,  nas  idéas  dominantes  de 
uma  lei  de  reforma  eleitoral,  que  se  pôde  es- 
tabelecer o  confronto  de  vistaa  entre  as  opi- 
niões que  se  dizem  divergentes. 

Uma  das  primeiras  é  evidentemente  a  que 
diz  res^ito  ás  condições  para  o  alistamento. 
No  projocso  inicial  do  Sr.  Anizio  de  Abreu 
era  condição  essencial  paia  o  alistamento  a 
presença  pessoal  do  alistando  perante  a  junta 
alistadora.  Esta  exigencii  se  me  afigurou 
sempre  de  gravo  damno  para  os  eleitores  re- 
sidentes fora  da  um  certo  perímetro  {apoia- 
dos da  bancada  mineira)  porque  seria  a  pri- 
vação disfarçada  do  direito  do  voto  a  um 
grando  numero  de  cidadãos  reunindo  todos 
os  requisitos  lo^^aes  para  sua  funcção. 

Asbim,  o  como  medida  mais  liberal,  pro- 
curei basear  o  substitutivo  no  censo. 

Este  pode  prcstar-so  a  duas  interpretações 
difTorentes:  uma;  a  que  lhe  dá  o  caracter  de 
condição  essencial  para  determinação  da  ca- 
pacidade eleitoral  do  individuo  ;  outra,  que 
acceito,  6  a  que  ve  no  censo  simplesmente 
um  elemento  complementar,  que  garante  a 
Identidade  e  exi<5toncia  do  eleitor,  desde  qu3 
a  prova  ó  fornecida  em  uma  sério  de  do- 
cumentos Inteiramente  alheios  áquelles  que 
servem  para  o  processo  do  alistamento, 
quaes  sejam  os  documentos  passados  pelas 
collectorias. 

O  Sr.  Bernardo  Monteiro  —  E'  elemento 
seguro  para  o  alistamento. 

O  Sr.  Eloy  Chaves  — -  Acho  que  o  censo  é 
um  desastre. 

O  Sr.  Calooeras— Ao  ser  discutida  esta 
idéa  no  seio  da  Commissão  Especial,  o  mo  • 
tivo  da  rejeição  não  foi  a  inconstitucionali- 
dade da  medida,  e,  si  necess  irio  fosso  pro- 
val-o,  bastaria  recoiTor  aos  votos  conhe- 
cidos dos  differentes  membros  da  Commissão 
para  se  ver  que  o  motivo  foi  outro. 

Quizeram  levar  as  di.sposições  draconianas 
do  autor  do  projecto  inicial  até  seus  últimos 
limitas,  isto  é,  fazer  que  o  eleitor  viesse  até 
a  junta  do  alistamento  dar  a  sua  assigna- 
tura. 

Houve,  porém,  nas  discussões  da  bancada 
mineira,  uma  solução,  que  era  como  que  um 
temperamento  ás  exi^^-encias  do  projecto  sub- 
stitutivo, e  qiie  era  adraittir-se  que  a  assi- 
gn  atura  do  elcitor,  em  vez  de  ser  dada  pes- 
salmont3  perante  a  junta  do  alistamento,  o 
fosse  raeiianto  petição  com  ílrma  e  letLra 
devidamente  reconhecidas  pelo  conhecimento 
pessoal  do  tabellião  ou  serventuário  da  jus- 
tiça, na  sede  do  municipio,  ou  do  districto. 
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Nostas  condições  alargando-se^toroando  se 
maú  liberal  do  qua  o  censo  tão  cruament3 
condemaado  pelo  meu  diâtincto  coUoga  o 
Sr,  Deputado  porS.  Paulo... 

O  Sr.  Eloy  Chaves  —  Oomo  inconstitu- 
cional, conformo  provei  longamente. 

O  Sr.  Calogeras  —  . . .  admittindo  a  idéa 
mais  liberal,  não  duvidai  abrir  mao  ne3t3 
ponto  para  acceit  ir  o  substitutivo  cstfibe- 
eido  pelo  vencido  na  discu::Sào  em  minha 
bancida  sobre  esse  assumpto. 

Outro  ponto  no  qual  fui  vencido  no  seio 
da  Commíssão  especial  foi  aquelle  que  se 
refere  á.  personalidade  ou  ajunta  incumbida 
do  alistamento. 

Sempre  me  buti  na  tribuna  para  que  este 
alistamento  fosáo  feito  perant3  o  juiz  de 
direito... 

Vozes  —  O  que  era  muito  bom. 

O  Sr.  Calogeras—  . . .  por  patiçãj  indivi- 
dual do  quom  desejasse  ali^t  ir-so.  O  raco- 
iihecimeni;o  da  capacidade  eleitoral  é  a  sim- 
ples veriôoação  de  factos,  isto  é,  do  saber  si 
o  alistando  se  acha  investido  dos  requisitos 
legaes. 

O  Sr,  Carneiro  de  Rezende  —  E  mais 
nada. 

O  Sr.  Calogeras— E  mais  nada.  E',  pois, 
essencialmente  uma  funcção  judiciaria.  E*  a 
missão  commettida  ao  juiz  de  reconhecor  si 
cada  alistando  tom  a  capicidado  eleitoral, 
isto  6,  si  proenchem  todos  os  requisitos  le- 
gaes os  documentos  que  acompanharam  a 
sua  petição. 

Por  esse  motivo  estivo  de  pleno  accordo 
com  a  denominação  com  tanta  propriedade 
dada  pelo  nobre  IJeputado  pelo  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  cujo  nomo  p3çj  licença  para 
declinar,  o  Sr.  Henrique  Borge.^  e  que  foi  o 
chamar  a  taes  factos  de  casos  de  justiça. 

Houve  a  idéa  e  tornou-se  opinião  domi- 
nante na  Commissão  Especial  que  o  juiz  não 
funccionasse  isoladamente  cm  matena  de 
ali-^(^amento,  dandose-ihe  como  auxiliares  o 
1°  suppleníe  do  substituto  do  juiz  seccional 
e  o  presidente  do  governo  municipal. 

Ora,  Senhores,  a  grande  vantagem  do  juiz 
do  diroito  funccionando  ness3  processo  de 
alistamento  está  na  superioridade  mental  € 
moral  dest3  magistrado,  quo  preenche  todas 
as  condições... 

Vozes  —  De  imparcialidade. 

O  Sr.  Calogeras  —  . .  .do  impar^iialidade 
e  de  competência  que  S3  exigem  quando  se 
tratado  r3'unhecimentodo  capaciiaie  olei- 
torj,l  do  individuo  ;  dando-se  lhe  auxiliares 
diminuiu  se  a  sua  acção,  o  valor  delia. 

Vo?:ks  —  Ejstá  claro. 


O  Sr.  Calogeras— Não  ha  duvida  alguma 
em  que,  desta  arte,  âoani  diminuídas  as  van- 
tagens do  processo  assim  instituído. 

Outro  ponto  em  que  fui  também  veneido 
no  seio  da  Commissão  Especial  foi  aquelle 
que  se  rvífore  á  circumscripíão  territorial,  ã 
qual  se  applique  a  acção  da  junta  de  alista- 
mento. 

Pelo  projecto  da  Commissão  Es.  oci  d, 
desde  que  na  juQ 'a  de  alistapaento  funccio- 
nasse  o  juiz  de  direit:),  parooe-mo  logicp  que 
cjrrespondesse  a  sua  acção  á  circumscripção 
judiciaria  ni  qual  tem  jurisdicção.  Jnfeliz- 
mento,  neste  ponto  me  vi  tambom  vencido. 

Um  Sr.  Deputado— Mas,  attondenio  ãs 
condições  do  projecto,  V.  Ex.  tinha  de  ceder, 
porque  ha  comarcas  de  mais  de  um  muni- 
cipio.  {ffa  outros  apartes,) 

O  Sr.  Calogeras— a  objecção  d 3  V.  Ex. 
terá  resposta  quando  eu  tratar  da  organi- 
zação doalistamanto.  Si  V.  Ex.  continuar  a 
honrar-me  oom  a  sua  attenção,  verá  quo, 
nesse  ponto,  solução  foi  dxda  de  modo  com- 
pleto. 

E'  facto,  Sr.  Prciidente,  existirem  nos  Es- 
tados  de  Goyaz   e   Minas   municípios    sem 

fÔi'0. 

No  Estado  que  represento,  a  cada  municí- 
pio correspondia  uma  comarca  ;  mas  o  des- 
envolvimento da  população  e  as  necessida- 
des administrativas  locaes' fizeram  que  esses 
municípios  se  desmembrassem  e  constituís- 
sem dous  e  três,  todos  subordinados  d  mes- 
ma sutoridade  judiciaria. 

Si  eífectivamente  ficasse  vigorando  o  dii- 
positivo  da  Commissão  Especial,  grandes 
objecções  poderiam  ser  levantadas  quanio  ao 
funccionamento  do  mechanismo  instituído, 
e  isto  porque,  pela  organização  do  alista- 
mento, tondo-se  estabelecido  que  tudo  se 
concentrasse  na  sóie  desses  município  j, 
obrigaria  habitantes  de  municípios  diversos 
a  virem  votar  em  municípios  diíforentes. 
Desle,  poróra,  que  a  organização  do  alis- 
tamento obedeça,  como  no  meu  projecto  e 
também  no  substitutivo  que  vou  apresentar 
ã  Casa,  ao  critério  decorrente  da  sub-divi- 
são  iudiciaria  o  administrativa  da  comarca, 
evidentemente  desapparecerã  de  modo  com- 
pleto o  inconvenientj  a  que  alludiu  o  nobre 
Deputado  pelo  Hlo  Grande  do  Sul  ;  porque, 
uma  vez  feito  o  registro  na  sede  da  co- 
marca, as  listas  correspondentes  aos  dis- 
trictos  de  paz  do  primeiro  município  e 
áquelles  dos  municípios  aggregados  ao  pri- 
meiro, i>erão  remettidas  oppurtunamente, 
afim  <'e  n  i  sede  dos  municípios  so  organi- 
z  .rem  as  mesas  e  sjpjirar  o  processo  da  vc- 
ridcação  da  capacidade  olciíoral  e  da  parte 
puramente  administ;rjtiva,  quo  vem  a  ser 
a  organização  das  n^esa^* 
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Do  mesmo  modo,  Sr.  Presidente,  combati, 
não  só  no  meu  projecto,  como  no  seio  da 
Coramissão,  para  que  o  alistamento  ficasse 
terminado  na  comarca,  e  as  razões  em  que 
mo  fundii  para  defender  essas  idóas  foram 
de  ordem  pratica,  pelas  difflculdades  com  que 
iam  luctar  os  Estados  mais  povoa  los  e  es- 
pecialmente o  meu.  Pela  emenda  substitu- 
tiva que  vou  ter  a  honra  de  offerecer  á,  Casa, 
o  processo  do  recurso  está  estabelecido  do 
modo  a  garantir  a  seriedade  do  alistamento 
e  a  fazer  que  todas  essas  difflculdades  des- 
appareçam  completamento. 

Ainda,  Sr.  Presidente,  fui  vencido  na 
Commissâo  Especial,  na  parto  referente  á 
organização  das  mesas.  Sempre  achei  que  a 
symetria,  estabelecida  pela  lei  n.  35,  entre  o 
alistamento  e  a  organização  das  mesas  se 
baseava  em  um  principio  falso;  em  um, isto  é, 
no  alistamento,  a  veriâcação  da  capacidade 
eleitoral  corresponde  á  consideração  de  or- 
dem judiciaria,  e  na  outra,  na  organização 
das  mesas  eleitoraes,  corresponde  tão  somente 
a  factos  de  ordem  administrativa . 

Julguei  que  a  entidade  a  quem  incumbia  o 
alistamento  podia  ser  totalmente  diversa 
daquella  a  quem  incumbisse  a  organização 
das  secções  eleitoraes. 

Esta  disjuncçâo  de  attribuições  permittiu 
resolver  o  caso  especial  a  que  alludiu  o  nobre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  £à>zenio 
com  que  não  só  a  recep;ão  dos  votos,  como 
o  modo  de  organizar  as  mesas  e  localização 
das  secções,  obedecessem  a  um  critério  intei- 
ramente diverso  daquelie  que  preside  a  in- 
scripção  dos  eleitores. 

Para  fazer  com  que  no  processo  eleitoral, 
em  seu  conjuncto,  interviessem  autjridades 
de  toda  a  natur«>za,  equilib/ando-se  mutua- 
mente, o  substitutivo  que  vou  ter  a  honra  do 
apresentar  estabelece  uma  organização,  não 
idon:.ica,  mas  análoga  áquella  que  actual- 
mente existo  ;  isto  6,  os  vereadores  o  os  sup- 
plentos,  aqnelles  que,  presume-se,  corres- 
pondam  ás  parcialidades  que  se  debatem  nas 
lutas  municipaes,  sob  a  presidência  do  1°  sup- 
plente  do  juiz  seccional  e  cora  a  collaboração 
do  adjunto  do  procurador  seccional,  em  data 
fixada  no  substitutivo— se  reunirão,  divi- 
dirão o  município  em  secções,  elegerão  as 
mesas,  emlim,  organizarão  toda  a  parte  ad- 
ministrativa do  processo  eloitoral,  propria- 
mente dito. 

Chego,  finalmente,  Sp.  Presidente,  ao  sys- 
toma  de  voto.  Como  V.  Ex.  sabe  e  a  Ca- 
mará é  testemunha,  procurei  defender  não 
só  esse  meu  substitutivo  inicial,  como,  na 
tribuna  da  Camará,  o  actual  systema  de 
voto,  isto  ô,  a  votação  ora  lista  incompleta, 
era  districtos  de  três,  quatro  ou  cinco  Dispu- 
tados, conforme  fosse  o  quociente  da  repre- 
sentação por  Estado  ou  pordistricto. 


Combati  o  voto  cumulativo,  preferindo-lhe 
o  uni-  nominal  por  dous  motivos  :  cm  pri- 
meiro logar,  baseando- mo  no  facto  do  voto 
cumulativo  alterar  as  posições  relativas  da 
maioria  e  da  minoria  ;  o  era  segundo  lo^r, 
por  trazer  complicações  ao  processo.  O  voto 
uni-nominal  parcce-me  ser  dissolvente  dos 
partidos  e,  como  tal;  não  merecia  a  minha 
approvaçâo  completa. 

Verifiquei,  porém,  Sr.  Presidente,  que  era 
opinião  dominante  no  seio  dos  meus  com- 
panheiros, permittir  se  accumutosem  cm 
um  só  candidato,  que  naturalmente  seria  o 
da  minoria,  os  dous  votos  de  que  podia 
dispor  cada  eleitor. 

Em  todos  03  demais  pontos,  como  a  Ca- 
mará vao  continuar  a  verificar,  a,  minha 
orientação  foi  sanccionada  pelos  meus  com- 
panheiros. E  ou  não  duvidei  celer  neste 
ponto,  apezar  de  não  convencido,  para  dar 
aos  demais  o  apoio  incomparável  que  advi- 
nha do  prestigio  de  collaboração  eíficaz  dos 
meus  companheiros. 

O  Sr.  Wenceslau  Braz— E  V.  Ex.  repre- 
sentou perfeitamente  o  pensamento  domi- 
nante da  bancada. 

O  Sr  CoiiOGERAS.— Resta  ainda  considerar 
o  modo  de  prestar  o  voto,  i^to  é,  saber  si  o 
voto  deve  ser  obrigatório  e  a  descoberto,  ou 
si  facultativo  ou  Vi  secreto,  em  todas  as 
condições. 

Longamente  discuti  esta  questão  no  voto 
vencido,  que  pedirei  a  V.  Ex,,  Sr.  Presi- 
dente, para  fazer  transcrever  no  jornal  da 
Casa  em  seguimento  ao  meu  discurso. 

Ainda  hontem,  em  brilhantes  considera- 
ções,- o  illustre  Daputado  por  S.  Paulo, 
Sr.  Eloy  Chaves,  deu  o  apoio  de  sua  fasci- 
nante palavra  á  opinião  que  eu  já  tinha  ma- 
nifestado em  meu  voto  voncido,  que  a  im- 
prensa divulgou,  o  que  da  tribuna  da  Camará 
também  tive  occasião  de  expor. 

Acredito  que  o  único  modo  de  fazer  dosap- 
parecer  o  iníiuxo  maloflco  da  dependência, 
ou  social  ou  politica,  era  que  se  acha  a 
maioria  dos  eleitores,  é  fazer  com  que  o 
voto  só  seja  descoborto  quando  assim  o 
queira  o  eleitor.  Nos  demais  casos  o  voto 
deve  sor  tão  secret>  quanto  possível,  e  é 
neste  sentido  que  se  tora  manifestado  a  evo- 
lução do  modo  áõ  prestar  os  votos  nas  logis- 
laçõds  de  todos  os  paizc.4  do  mundo. 

Ainda  em  outro  p'^nto,  Sr.  Presidente,  fui 
vencido  na  Coramissão  Especial:  refiro-mo  ás 
juntas  apuradoras. 

■  Pelo  projecto  em  discussão,  ficou  estabele- 
cido que  lima  única  junta  apuradora,  com- 
posta de  tal  e  tal  modo,  funccionAria  na 
capital  do  Estado,  o  que  a  seu  cargo  ficaria 
a  apuração  de  todas  as  eleições  que  se  offe- 
ctuassem   naquolla  circumscrip^ao  politica. 
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Argumentei  no  seio  da  Coramissão.  com  o 
accuraulo  do  trabalho  que  isto  representava, 
mostrei  que  na  organização  desta  junta  en- 
travam elementos  cujo  funccionaraento  si- 
multâneo era  até  certo  ponto  repugnante: 
a  p^ô^idencia  do  tal  junta  incumbia  a  uma 
autoridaie  do  categoria  diversa  da  de 
alguns  dos  outros  que  funceionariam  na  mes- 
ma commissão. 

Por  esses  motivos  e  por  outros  que  não 
YÔm  a  pello  continuar  a  desenvolver  pe- 
rante a  Camará,  combati  a  unidade  da 
junta. 

Lembrei  ainda  outra  circumstancia  que 
para  nós/do  Estado  de  Minas,  6  iroportantis 
sima.  Nos  casos  normaes,  em  cada  um  dos 
distrietos  elcitoraes  do  Estado,  a  apuração 
(lura  quatro  ou  cinco  dias  ;  muito  razoável 
seria  que  durasse  todo  o  tempo  concedido 
pela  lei,  afira  do  so  evitar  a  surpre  ia  decor- 
rente de  maiorias  occasionacs  de  votos,  pro- 
duzidos pela  i^omessa  incompleta  das  auten- 
ticas do  districto.  {Apuúulos,) 

Admittamos,  porém,  que,  ao  so  abrirem 
os  trabalhos  da  janta,  todas  as  authenticas 
estejam  proientos  ;  ainda  assim  si  appare- 
cessem,  como  se  deu  no  8°  districto,  que 
tenho  a  honra  de  representar,  umíis  200  au- 
thenticas—creio  que  fo  'am  cento  e  oitenta  e 
taniad— a  junta,  trabalhando  continuamente, 
fazendo  esforço  immenso,  gítstar.a,  como  no 
meu  caso,  cerca  de  cincQ  dias  na  apuração. 

Admittamos  ainda  que  este  seja  o  prazo 
normal  para  cada  districto,  o  veremos  que, 
pai^a  fazer  a  apuração  dos  13,  a  junta  teria 
de  funccionar  60  dias,  fora  o  trabalho  de 
apura(.'ão  de  eleições  senatoriaes,  e  suppondo 
que  03  cinco  dias  fossem  suíliciontes. 

Um  Sr.  Deputado— E  ha  ainda  ús  vezes 
oíeiçõos  de  Presidente  e  Vice- Presidente  da 
Republica. 

O  Sr.  Calcgeras— Yê-se,  pois,  que  em  ura 
Estado  grande  (5,  sob  o  ponto  de  vista  pra- 
tico, inadmissível  a  medida,  e  soquem  nunca 
assistiu  a  t/abalhos  de  apuração  ê  que  podo 
defendei  a. 

Fui  vencido  na  Cíommiásão  Especial,  mas, 
como  se  trata  de  uma  questfio  que  mais  di- 
rectamente interessa  ao  Estado  quo  repre- 
sento, questão  conhecida  por  todos  nós, 
Deputados  por  Minas,  quo  estamos  ao  par 
das  inconveniências  que  acarretaria  a 
adopto  do  tal  medida,  vi  unanimemente  ac- 
coita  a  minha  opinião  no  S3Ío  da  bancada 
mineira,  e  esta  idéa  também  foi  consignada 
no  substitutivo  quo  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
brevemente  terá  de  submeLter  &  consideração 
da  Casa,  para  ser  discutido  coojuuctamente 
com  o  projecto. 

Atô  certo  ponto,  Sr.  Pro^idente,  minhas 
divergências   na    Commissão    cora    a   sua 


maioria,  e  a  coinciden^^ia  de  vistas  do  que 
perante  ess:\  Commissão  defendi,  e  as  opi- 
niões dominant33  na  bancada  mineira  estão 
explicadas. 

Tenho  dito  o  suí&ciente  para  mostrar  a 
concordância  das  minhas  idéas,  salvo  em  um 
ou  em  outro  ponto,  com  a  tendência  geral 
da  deputação  do  Minas. 

No  substitutivo  inicial,  por  mim  apresen- 
tado, eu  tinha  deixado  completamente  de 
lado  toda  a  parte  regulamentar,  mas  re- 
conheço que  os  prazos  a  fixar,  a  forma  a  dar 
ao  processo  de  alistamento  e  de  eleição,  são 
tão  importantes  que  concordei  plenamente 
com  a  id(?a  de  serem  inseridas  disposições, 
relativas  a  este  assumpto,  no  substitutivo 
quo  ora  vou  remettcr  á  Mesa. 

Sei  perfeitamente  que  pôde  ser  levantivdo 
contra  a  apresentação  do  novo  trabalho  uni 
argumento  de  ordem  pratica,  isto  é,  o  em- 
baraço que  isto  traz,  não  só  para  ser  votada 
a  lei  eleitoral,  como  para  discussão  da  mes- 
ma e  para  a  apresentação  de  emendas,  etc. 

Mas  essa  censura  se  me  afflgura  menos 
procedente.  Em  primeiro  legar,  porque  a 
multiplicidade  de  trabalhos  referentes  á  lei 
eleitoral,  a  essa  lei  que  tem  sido  chamada  leco 
legum,  traduz  uma  revivescência  do  espirito 
publico,  inieressado  em  que  sejx  de  um 
modo  absoluto,  inconcusso,  arredada  do  Po- 
der Legislativo  da  União  a  pecha  de  não 
representar  a  vontade  popular,  como  tem 
acontecido  ató  lioie. 

Evidentomente  toda  e  qualquer  coUabora- 
ção,  todo  e  qualquer  esforço  que  vizo  me- 
lhorar o  nosso  systema  eleitoral,  só  pôde 
merecer  da  Camará  dos  Deputados  e  da 
opinião  nacional  a  animação,  o  incentivo 
que  advém  da  magnitude  do  escopo  e  devem 
SJr  dados  áquelles  que  combatem  no  sentido 
de  purificar  qu:into  possível  a  fonte  da  qual 
provém  o  Poder  Legislativo. 

Biista  dizer  que  espirites  da  maior  enver- 
gadura teem  applicado  a  essas  leis  eleitorae,^ 
o  nomo,  pouco  próprio  talvez,  mas  perfeita- 
mente significativo,  de  dynastias  da  sobera- 
nia nacional. 

Não  quero  por  mais  temp^  abusar  da  at- 
tenção  dos  meus  dignos  collegas  {não  apoia- 
dos)-, tenho  procurado,  de  modo  geral,estabe- 
locer  03  pontos  sobre  os  quaes  versa  o  sub- 
stitutivo que  vou  ter  a  honra  de  apresentar. 

E,  uma  vez  votada  a  lei  da  reforma  elji- 
toral,  faço  sinceros  votos  para  que  a  pos- 
samos defender  e  louvar  do  mesmo  modo 
porque  o  legislador  atheniense  Sólon  de- 
feniia  o  corpo  de  leis  que  tinha  dado  á  Re- 
publica de  Athonas. 

Pôde  ser  que  não  dotimos  a  Republica 
das  melhores  leis  que  existam  no  mundo; 
uma  cousa,  porém,  podemos  afllrmar:  O  que 
a  lei  por  nós  organizada  representa  a  melhor 
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que  no  nosso  tempo  e  ao  nosso  povo  possa 
ser  9,pplicada.  {Muito  bem\  muito  bem,  O 
orador  é  muito  felicitado  e  comprimentado.) 

VOTO  VENCIDO 

Vencido  quanto  á  unidade  territorial  ad- 
optada pela  Commissâo.  Desde  que  se  dê  ao 
juiz  de  direito  a  preeminência  que  este  pro- 
jecto lhe  confere,  elle  não  ô  substituído  com 
garantia  igual  para  os  peticionários  por 
autoridades  de  natureza  diversa  da  delle, 
como  acontece  nos  municípios  sem  foro. 
A  unidade  lógica  do  processo  de  alistamento 
exigiria,  portanto,  para  base  deste,  a  co- 
marca e  não  o  município. 

Vencido  quanto  ao  processso  de  alista- 
.  mento.  O  reconhôcimento  da  capacidade  po- 
litica entregue  ajunta  de  comarca,  creada 
pela  Commissão,  vae  trazer  graves  difflcul- 
dades,  pois  será  custoso  obter  reunião  em  dias 
alternados,  dos  três  membros  da  mesma,  du- 
rante troa  mezes,  isto  para  o  primeiro  alista- 
mento, e  mesmo  durante  um  mez,  caso  normal 
das  revisões  posteriores.  Maiores  obstáculos 
ainda  se  originarão  da  obrigação  imposta  á 
Junta  de  revisão  e  de  recursos,  na  capital  do 
Estado,  de  rounir-se  um  dia  sim,  outro  não, 
durante  quatro  mezes,  no  primeiro  alista- 
mento, e  três  mezes,  nos  seguintes.  Evitar- 
S3-hia  esse  accumulo  de  traballio  em  prazo 
relativamente  curto, adoptando  a  qualificação 
psrante  o  juiz  de  di/eito  da  comarca,  por 
processos  singulares  e  em  qualquer  épjca  do 
anno,  cabendo  os  recursos  normaos  contra 
as  docisães  proferidas.  Além  do  integrar  a 
2ona  de  acção  do  podor  judiciário,  pois  a  este 
cabe  applicar  as  leis  e  não  so  justifica  como 
lhe  escape  ã  apreciação  a  Ic  politica  insti- 
tuidora da  capacidade  eleitoral,  esse  processo 
evitaria  a  exacerbação  de  ânimos  prove- 
niente do  atropello  decorrente  da  estreiteza 
dos  prazos  de  alistamentos,  pormittiria 
exame  mais  calmo  dos  documentos  instru- 
ctores  da  petição  do  alistando,  e  não  sobre- 
carregaria o  juiz  de  revisão  o  de  recurso  na 
capital  do.  Estado. 

Vencido  também  quanto  ás  provas  de  ca- 
pacidade politica  do  alistando.  O  mecanismo 
do  projecto  da  Commissâo  repousa  essencial- 
mente da  prova  de  alphabotismo,  que  ô  mi- 
nistrada pela  redacção  e  assígnatura,  pe- 
rante a  junta,  da  petição  do  alistamento  pelo 
próprio  alistando.  Dahi  vae  originar-se  gran- 
de restricção  no  numero  de  oloitores,  pois 
todos  os  moradores  em  ponto  longiquo  das 
comarcas  não  poderão  sujeitar-se  aos  ónus 
de  todo  género  que  decorrem  dessa  condição 
insupprivel. 

Mais  fácil  e  igualmente  seguro,  como  ele- 
mento de  opreciação  da  existência  c  da  iden- 
tidade do  eleitor  ao  formar-se  o  corpo  elei- 1 


toral,  6  o  censo,  que  dispensava  a  presença 
pessoal  do  alistando  perante  ajunta. 

Vencido  igualmente,  quanto  a  organização 
do  alistamenfiO  por  ordem  alphabetica.  Esse 
processo,  que  obedece  á  idi?a  de  reunião  de 
todas  as  secções  eleitoráes  na  sede  do  muni- 
cípio, merece  minha  opposição,  desde  que 
advogo  a  croação  de  mesas  não  só  alli, 
como  também  na  sede  dos  districlos  de  paz, 
circumscripções  adioinistrativas  ou  judicia- 
rias. Reconheço,  porém,  que  essas  mo  lidas 
constituem  systema  o  que  uma  acarreta  a 
inclusão  da  outra,  conforme  propoz  a  maio- 
ria "da  Commissâo. 

Vencido  igualmente  quanto  ã  obrigato- 
riedade do  voto  descoberto,  que  naíla  mais  Ô 
do  que  a  oppressão  organizada,  cuja  adopção 
pelo  actual  projecto  substitutivo  representa 
uma  phase  de  retrogradação  no  modo  de  se 
exprimirem  os  suíTragios.  Apazar  da  dou- 
trina de  Stwart  Mi II,  favorável  á  obrigato- 
riedade do  voto  publico,  os  factos  demons- 
tram que  a  immensa  maiori*  dos  eleitores  se 
encontra  sob  uma  das  duas  dependências  se- 
guintes: dependência  politica,  ou  dependên- 
cia social. 

Essa  observação  de  Villey  é  corroborada 
em  nosso  paiz,  onde,  pelos  hábitos  herdados 
de  um  longo  passado  colonial  e  de  séculos  de 
escravidão,  não  se  encontram,  em  regra,  as 
resistências  moraes  indispensáveis  para  a 
luta  contra  as  tentativas  oppressoras  dos 
partidos,  d  is  coteries  dos  governos  ou  da  or- 
ganização patronal.  Sobe  de  pjnto  a  impor- 
tância deste  argumen(;o,quando  se  reflecte  na 
ausência  de  indagações  sobre  osso  lado  do 
problemi,  ao  apurar-seomodo  porque  são 
escolhidos  os  me  nbros  do  Congresso. 

Não  ha  inquérito  sobre  osprocessos  de  cor- 
rupção empregados  nos  districtos;  não  temos, 
praiicamente,  penalidades  contra  o  abuso  de 
poderem  assumpto  eleitoral.  A  nossa  tradi- 
ção sempre  foi  tonar  cada  voz  mais  garan- 
tido o  sigillo  do  Voto.  Noise  sentido  se  faz  a  . 
evolução  em  toda  a  parte. 

Na  França  o  principio  do  voto  secreto  foi 
consagrado  successi vãmente  pela  constituição 
de  cinco  Pructidor,  anno  III  Cart.  31),  pela  lei 
eleitoral  do  20  Fructídor,  anno  111  (titulo  1, 
arts.  10  o  11),  pelas  leis  do  29dejimho  dj 
1820  (art.  6),  do  19  de  abril  de  1831  (art.  4S) 
e  de  15  de  abril  de  1849,  (arts.  47,  4S  e  57). 
Novos  textos  n>  mesmo  sentido  são  os  de- 
cretos de  1852,  no  art.  5%  §  á",  da  lei  de  30 
de  novembro  do  1875,  e  no  art.  25  da  lei  de 
5  de  abril  de  1-84. 

Na  Inglaterra,  o  Baliot  Act  de  1872  pre- 
screvo o  segredo  absoluto,  fechando-se  o  elei- 
tor em  um  compartimento  separado,  onde 
elle  próprio  prepara  a  sua  cédula. 

As  leis  belgas  do  1894  e  1895  prescrevem  a 
preparação   da  cédula  em  compartimentos 
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construídos  administrativamento  e  segundo 
modelos  uniformes  no  interior  da  secção  elei- 
toral, onde  o  eleitor  fica  absolutamente  iso- 
lado. Ksse  é  o  isoloir. 

Na  Grécia  evita-se  o  reconhecimento  do 
oleicor  pela  lettra  da  còdula,  empr.)gando  um 
systema  symbolio  de  votação  por  espheras 
'  brancas  e  pretas  E'  mantido  o  sigillo  do  voto: 
Na  Servia  cousa  igual  se  faz  ( loi  de  25  de 
março  de  1890). 

Na  legislação  eleitoral  dos  cantões  suissos 
a  preoccupação  dominante  ô^assegurar  o  se- 
gredo do  voto ;  em  alguns  cantões,  mesmo, 
em  Neuchatel,  por  exemplo,  adopta-se  o  sys- 
tema  do  compartimento  violado,  onde  o  elei- 
tor escreve  sua  cédula. 

Na  Noruega,  o  voto  oral  e  publiuo,  a  prin- 
cipio, foi  substituído  pelo  voto  secreto  (lei  de 
1  de  julho  de  1884). 

Na  Baviera  usavam  as  cédulas  assignadas; 
desde  22  de  março  de  1881  ,mandou  a  lei  que 
80  votasse  por  escrutínio  secreto  com  cédulas 
sem  assignatura. 

Na  Áustria,  assim  determinou  igualmente 
a  lei  de  1896. 

Assim  acontece  tambeni  nos  Estados  Uni* 
dos.  A  lei  de 21  de  abril  de  1891,  no  Estado 
do  Nova  York,estabeleco  o  voto  escrlpto,  em 
compartimentos  isolados. 

Na  Califórnia,  igual  providencia  foi  dada 
pela  lei  de  80  de  março  d©  1891 . 

Nos  Massachussetts,  a  lei  votada  em  31  de 
maio  de  1892  tem  por  titulo  «  Lei. . .  para 
melhor  assegurar  o  segredo  das  eleições», 

O  systema  dos  comparllmentos  isolados 
ainda  6  a  bas )  da  lei  chilena  de  20  de  agosto 
de  1891. 

Voto  publico  encontramos  na  Dinamarca, 
onde  elle  se  faz,  quer  pola  chamada  nominal 
doseleitores,quer  symbolicamcnte,  erguendo 
estes  a  mão  em  favor  do  candidato  cujo  nome 
se  proclama. 

Na  Prússia,  cada  eleitor,  chamado  pola 
m)sa,  declara  o  nome  do  seu  candidato. 

E  mesmo  ahi,  na  Allemanha,  no  pleito  a 

51  ue  se  procedeu  em  16  de  junho  ultimo  já 
oi,  pela  primeira  vez,  ensaieado  o  systema  do 
isoloir. 

Por  istío  6  que  Villey  se  julgou  autorizado 
o  enunciar  a  seguinte  opinião,  que  adopto 
IWr  inteiro  :  «  On  peui  dire  que  la  question  est 
aujourd^htii  tranchée  par  Vco-périenre'.  á  me- 
sure que  icsprit  ilèmocralique  a  ffa<jnê  dn  ter- 
min  on  a  scnfi  jjaríont  la  necessite  d'as:uirer 
de  plus  en  plus  le  sccrel  dn  v;de  et  Von  pctd 
dire  qne  la  meilleure  legislation  est  celle  qui 
réalise  le  mieux  cet  ideal  ».  (Legislation  élé- 
ctoraie  comparóe.) 

Vencido  tambemquaatáconcentração  das 
secções  eleitoraes  na  sede  dos  municípios. 

Com  o  accumulo  de  diflficuldades  creadas 
polo  processo  do  alistamento  instituído  neste 


projecto,  o  numero  de  eleitores  que  habitam 
pontos  afastados  da  sede  do  município  será 
pequeno. 

Seria,  sem  embargo  do  respeito  que  tri- 
buto ás  deliberações  da  maioria  da  Com- 
missão,  acto  de  má  fé  negar  a  estes  eleitores 
a  faculdade  de  exercerem  sua  commissão. 
E,  praticamente,  a  isto  equivale  obrigal-os  a 
percorrer  dezenas  de  léguas,  como  aconte- 
cerá em  muitos  pontos  do  Brazil. 

Em  Minas,  em  Goyaz,  em  Matto  Grosso, 
ha  municípios  com  quasicem  léguas  de  com- 
primento. Será  possível  obrigar  todos  os  ci« 
dadãos  alistados  a  percorrerem  distancias 
dessas  para  irem  votar  ?  Mais  leal  seria  de- 
clarar na  lei :  só  votam  os  habitantes  nas 
cidades.  Ma^1,  si  esse  requisito  não  figura 
para  o  alistamento,  o  si  a  todos  que  satisfiz 
zerem  as  condições  da  lei  for  dado  inscrevo* 
rem-  se  nos  registros  de  eleit.ore3,  não  6  lici- 
to nem  honesto  crear  a  diíficuldade  supple- 
mentar  da  concentração  dos  trabalhos  elei* 
toraes  n  v  sede  do  município.  E'  esta  uma 
verdadeira  cilada  que  a  lei  vem  armar,  e 
delia  se  origina  grave  diíTeronça  de  trata- 
mento para  cidadãos  que,  pela  applicação  da 
própria  lei,  foram  considerados  iguaes  nos  li- 
vros do  alistamento.  O  resultiido  pratico  da 
medida  preconizada  pela  maioria  da  Commis- 
são será  virem  espontaneamente  votar  na 
sede  raríssimos  eleitoras  domiciliados  longe 
das  cidades,o  virem  também  i\s  levas  daquolles 
que  os  recursos  dos  candidatos  mais  ricos  e 
dos  governos  desabusados  puderem  assalariar 
durante  o  decurso  da  viagem  de  ida  e  volta 
ás  suas  reâdencias.— Bello  systema  este  que 
entrega  aos  dlnhoirosoá  e  ils  oligarchias  des- 
enfreadas o  pronunciamento  das  urnas.— O- 
mecanismo  proposto  pela  Commissão  neste 
ponto,  querendo  combater  a  vergonhosa 
fraude  das  secções  eleitoraes  em  fazendas* 
veiu  substituir-lhe  mal  equivalente,  isto  6, 
entregar  a  sorte  da  eleição  ao  mais  denhei* 
roso  dos  candidatos;  quando  um  governo 
desabusado  quízer  intervir  nj  pleito,  ahi 
encontrará  a  melhor  das  armas  para  ani- 
quillar  as  opposições.  A  solução  mais  ra- 
zoável seria  concentrar  as  f-ecções  eleitoraes 
na  sóde  do  município  o  na  sede  dos  districtos 
de  paz  (ondo  existisse  esta  circumscripção 
administrativa)  ou  na  das  parochias.  Nesses 
locares,  sompi'o  povoados  de  certa  impor- 
tância, ha  meios  de  se  tornar  effectiva  a 
ftscalisação  do  pleito,  o  ha  oíTiciaes  públicos 
capazes  de  tomarem  por  termo  os  pro- 
testos. 

Além  desses  pontos  principaes  em  que  sou 
vencido,  outros  ha  que  deixo  de  mencionar 
por  serem  corolários  dos  princípios  adopta- 
dos, contra  meu  voto,  pela  maioria  da  Com-» 
missão, — Calofjcras. 
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Vêm  á  Mesa,  ó  lido,  apoiado,  e  posto  con- 
junctamente  em  discuãsão,  o  seguia  te 

SUBSTITUTIVO 

Ao  projecto  n.  i07,  de  1903 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  As  eleições  para  os  cargos  de 
Presidente  e  Vice-Preaidente  da  Republica, 
Senadores  e  Deput-idos  reallzar-se-hão  de 
aocordo  com  as  aisposiçôos  desta  lei. 

CAPITULO  I 

DOS    ELEITOKES 

Art.  2."  São  eleitoras  os  cidadãos  brazi- 
leiros,  maiores  de  21  annos,  que,  ua  forma 
desUi  lei,  se  inscreverem  no  alistamento 
eleitoral.  (Art.  70  da  Constituição  da  Repu- 
blica.) 

§  1.0  São  cidadãos  brazileiros: 

lo,  os  nascidos  no  Brazil,  ainda  que  de  pae 
estrangeiro,  não  residindo  este  a  serviço  de 
sua  nação  ; 

2o,  os  filhos  de  pae  braziloiro  e  os  illegi- 
timos  de  mãe  brazileii*a,  nascidos  em  paiz 
estrangeiro,  si  estabeldcerjm  domicilio  na 
Republica  ; 

S*»,  os  filhos  de  pae  brazileiro  que  estiver 
em  outro  paiz  a  serviço  da  Republica,  em- 
bora nelle  não  venham  domicillar-se ; 

4o,  os  estrangeiros  que,  achando-se  no 
Braz  1  a  15  de  novembro  de  1889,  não  de- 
clararam dentro  de  seis  mezes,  depois  de 
ter  entrado  em  vigor  a  Constituição,  o  animo 
de  conservar  a  nacionalidade  de  origem  ; 

5o,  08  estrangeiros  que  possuírem  bens 
immoveis  no  Brazil  e  forem  casados  com  bra- 
zileiras,  comtanto  que  residam  no  Brazil, 
salvo  se  manifestarem  a  intenção  de  não 
mudarem  de  nacionalidade  ; 

6o,  os  estrangeiros  por  outro  modo  natu- 
ralizados. (Art.  69  da  Constituição  da  Repu-i 
blica.) 

§  2.0  Os  direitos  do  cidadão  brazileiro  só 
se  suspendem  ou  perdem  nos  casos  aqui  par- 
ticularizados: 

lo,  suspendem-se: 

a)  por  incapacidade  physica  ou  moral  ; 

b)  por  condemnação  criminal,  emquanto 
durarem  os  seus  effeitos  ; 

2o,  perdem-se  : 

a)  por  naturalização  em  paiz  estrangeiro  ; 

h)  por  acceitação  de  emprego  ou  pensão 
de  governo  estrangeiro,  sem  licença  do  Po- 
der Executivo  Federal  ; 

c)  por  allegação  de  crença  religiosa  com  o 
fim  de  isentar-se  de  qualquer  ónus,  imposto 
por  leis  aos  cidadãos. 


d)  por  acceitação  de  condecorações  ou  ti- 
tules nobiliarchicos  estrangeiros.  (Art.  71, 
§§  lo  e  2o  da  Constituição  da  Republica.) 

Art.  3.0  Não  podem  alistar-se  eleitores: 

lo,  os  mendigos  ; 

2o,  oí  analphabetos  ; 

3o,  as  praças  do  pret,  exceptuados  os  alu- 
mnos  das  escolas  militares  de  ensino  supe- 
rior ; 

40,  os  religiosos  de  ordens  monásticas, 
companhias,  congregações  ou  communida- 
des  de  qualquer  denominação,  sujeitas  a 
voto  de  ooediencia,  regra  ou  estatuto  que 
importe  a  renuncia  da  libei-dade  individual. 
(§lodjart.  70  da  Constituição  da  Repu- 
blica.) 

Art,  4.0  Nenhum  cidadão  será  alistado 
som  ter  residência  por  mais  de  ura  anno  no 
logar  do  alistamento. 

CAPITULO  II 

DO    ALISTAMENTO 

Art.  5.0  O  alistamento  dos  eleitores  sara 
organizado  no  Districto  Faderal, por  preterias 
e  nos  Estados,  por  comarcas,  e  preparado 
pelos  pretores  c  juizes  de  direito,  auxiliados 
pelos  r3spectivo3  escrivães  do  civeL 

Paragrapho  único.  Nas  comarcas  om  que 
houver  mais  de  uma  vara  de  direito,  ser- 
virá o  juiz  da  l*  c  nas  em  que  houver 
mais  de  um  escrivão  do  eivei  servirá  o  do 
r  offlcio. 

Art.  6.0  A'  excepção  dos  juizes  e  escri- 
vães, que  funccionarom  no  preparo  do  alis- 
tamenio  e  que  sorão  alistados  do  oMcio, 
nenhum  cidadão  será  alistado  elei;»r  sem 
que  o  req^ueira  por  escripto,  no  prazo  mar- 
cado pelo  art.  15. 

Art.  7.0  O  requerimento  de  alistamento 
será  escripto,  datado  e  assignado  pelo  pró- 
prio punho  do  alistando  e  deverá  declarar  a 
sua  iiade,  estido,  natural id ide,  filiação, 
profissão  e  nísidencia,  assim  como  o  numero 
dG  documentos  qu3  instruírem  o  podido. 

Art.  8.0  A  lettrae  firma  do  requerimento 
serão  reconhecidas  por  tabellião,  sob  pena 
de  não  ser  recebido. 

Art.  9.0  O  reconhecimento  só  poderá  ser 
feito  pelo  conhecimento  próprio  do  tabellião, 

Art.  10.  A  prova  dos  requisitos  indispen- 
sáveis para  o  alistameuto  será  feita  po- 
documentos,  que  acompanharão  o  requeri- 
mento, nos  termos  dos  artigos  seguintes. 

Art.  11.  A  idade  será  provada  por  certidão 
authentica  extrahida  dos  livros  parochiaes 
ou  do  registro  civil ;  por  documento  au- 
thontico  qu3  prove  ter  o  alistando  exercido 
cargj  publico  para  o  qual  se  exija  a  maiori- 
dade ;  ou  por  justificação  legalmente  pro- 
cessada e  julgada. 
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Art,  12.  A  residência  será  provada  por 
atteBtado  passado  por  qualquer  íiutoridade 
policial  ou  judiciaria  e,  no  caso  de  i^ecusa. 
por  justificação  legalmente  processada  e 
julgada. 

Art.  13.  A  assignatiira  do  tabellião  no 
reconhecimento  de  que  trata  o  art.  8**  será 
lançada  sobre  uma  estampilha  especial  de 
â$000. 

Art.  14.  O  alistamento  eleitoral  será  ini- 
ciado em  cada  comarca  ou  preteria  no  dia 
1  de  fevereiro  do  cada  anno. 

Art.  15.  Do  dia  1  ao  dia  20  de  fevereiro, 
das  11  ás  3  horas  da  tarde,  dará  o  juiz  audi- 
ências especiaes  para  receber  os  requerimen- 
tos de  alistamento. 

§  l.o  Nosdomingose  nos  dias  de  audiência 
ordinária  do  juizo  não  liaveril  audiência  es- 
pecial. I 

§  2. o  Somente  nas  audiências  espociaos 
])òdcrão  ser  apresentados  e  recebidos  os  re- 
querimentos de  alistamento. 

§  3.0  A  apresentação  podeni  sor  feita 
pelo  próprio  alistando  ou  por  qualquer  pessoa 
por  oile  commissionada. 

§  4.0  Apresentado  o  requerimento  e  veri- 
ficando o  juiz  que  está  elle  acompanhado  dos 
documentos  de  que  trata  esta  lei.  ordenará 
que  o  escrivão  registre  o  nome  do  rcíiue- 
rento  no  protocollo,  com  a  declaração  dos 
documentos  apresentados. 

§  5. o  No  protocollo  serão  mencionadas 
todas  as  occurrencias  i^elativas  ao  processo 
do  alistamento. 

Art.  16.  Cada  requerimento  só  poderá  re- 
fcrir-so  a  um  único  alistando. 

Art.  17.  O  juiz  não  poderá  recusar,  sob 
pretexto  algum,  os  requeriment.os  apresen- 
tados de  accordo  com  as  formalidades  pre- 
scriptas  nesta  lei. 

Art.  18.  Diariamente,  encerrada  a  audi- 
ência especial,  o  escrivão  lavrará  um  edital, 
que  será  assignado  pelo  juiz,  contendo  os 
nomes  dos  cidadãos  que  tiverem  requerido  o 
alistamento. 

Art.  19.  Apresentados  os  requerimentos  de 
alistamento,  serão  autuadas,  numeradas  e 
rubricadas  as  folhas,  e  conclusos  pelo  es^ 
crivão  ao  juiz,  findo  o  prazo  do  artigo  se- 
guinte. 

Art.  20.  De  21  de  fevereiro  a  2  de  março, 
qualquer  eleitor  poderá  apresentar  contes- 
tação escripta  contra  a  validade  das  provas 
ofiTerecidas  pelo  alistando  ou  contra  a  sua 
identidade,  instruindo-a  com  os  documentos 
que  tiver  e  no  caso  do  art. 21  com  attestação 
de  dous  eleitores. 

§  1  .•  Recebida  a  contestação  pelo  escrivão, 
juntal-a-haeste  aos  autos,independen  temente 
de  despacho,  dando  recibo  á  parte,  com  es- 
pecificação dos  documentos. 
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§  2.0  Durante  o  prazo  deste  artigo,  será 
permittido  a  qualquer  eleitor  o  exame  'do 
protocollo  e  dos  documentos  de  alistamento, 
na  presença  do  escrivão. 

Art.  21.  Versando  a  contestação  sobre 
analphabetismo  do  alistando,  ordenará  o 
juiz  que  este  compareça  em  audiência,  por 
elle  marcada,  afim  de  que  na  sua  presença 
reproduza  o  seu  requerimento  por  escripto  e 
se  proced  \  á  confrontação  de  lettras  com  o 
requerimento  anterior,  juntando-se  aos  au- 
tos o  requerimento  poáterior, 

§  1.0  Sendo  falsa  a  contestação,  aos  con- 
testantease  applicarão  as  penas  do  art.  130. 

§  2.0  Sendo  procedente  a  contestação,  ao 
pretendente  ao  alistamento,  ao  autor  do  re- 
querimento e  ao  tabellião  que  houver  reco- 
nhecido a  finiia  serão  applicadas  as  penas 
do  (.'odigo  Penal. 

§  o. o  O  não  comparecimento  do  alistando 
na  audiência  de  que  trata  esto  artigo,  salvo 
caso  do  força  maior,  devidamente  provada, 
importará  no  indeferimento  de  seu  reque- 
rimento de  alistamento,  sendo  os  respectivos 
autos  remettidos  á  autoridade  criminal  para 
averiguar  a  responsabilidade  e  promover  a 
punição  dos  culpados. 

Art.  22.  Findo  o  prazo  do  arfc,  15,  o  juiz, 
até  23  de  março,  despachará  os  requeri- 
mentos de  alistamento. 

§  l. o  Os  despachos  serão  publicados  em 
audiência  especial,^  21  de  março. 

§  2.0  Essa  audiência,  intransferível,  será 
abertei  ás  1 1  horas  da  manhã  e  só  se  enc^'- 
rará  depois  de  concluído  o  trabalho. 

Art.  23.  Até  o  dia  31  de  março,  o  escrivão 
lavrará  um  edital  contendo  os  nomes  dos  in- 
cluídos, dos  não  incluídos  e  dos  eliminados 
(art.)  27. 

Paragrapho  único.  Este  edital  será  assi- 
gnado pelo  juiz,  afiizado  nasala  das  audiên- 
cias e  publicado  pela  imj^rensa,  si  a  houver* 

Art.  24.  Até  20  de  abril,  o  escrivão  fará, 
em  livro-  próprio,  aberto,  numerado,  rubri- 
cado e  encerrado  pelo  juiz,  a  inscripção  dos 
eleitores,  cjntra  cujo  alistamento  não  tiver 
sido  interposto  recurso. 

§1.0  Esta  inscripção  conterá  o  nome,  ida- 
de, filiação,  estado,  profissão  e  residência  do 
eleitor  e  serã  encerrada  e  asslgnada  pelo 
juiz. 

§  2. o  A  inscripção  se  fòirá  por  ordem  al- 
phabeticaepor  circumscripções  administra- 
tivas ou  judiciarias  em  que  se  subdivida  a 
comarca,  e  os  nomes  dos  eleitores  serão  nu- 
merados seguidamente,  de  modo  a  indicar  o 
ultimo  numero  a  totalidade  dos  eleitores  da 
comarca. 

Art.  25.  Em  livro  auxiliar,  aborto,  nume- 
rado, encerrado  e  rubricado  pelo  juiz,  1'arâ. 
o  escrivão  a  inscripção  dos  eleitores,  contra 
cuja  inclusão  ou  não   inclusão  tiver  sido  in- 
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terposto  recurso,  sendo  a  inscripção  encer- 
rada o  asstgnada  pelo  juiz. 

Art.  26.  Decididos  os  recursos,  o  escrivão, 
mediante  a  comaiunicaçio  do  juizo  federal, 
lançará  no  livro  de  que  trata  o  art.  24  os 
nomes  dos  eleitores  a  cujo  favor  forem  elíes 
julgados. 

§  1.0  Es0ainscrípçâo  será  numerada,  co« 
meçando  a  numeração  com  o  primeiro  nu- 
mero seguinte  ao  ultimo  constante  da  nu- 
meração de  que  trata  o  art.  24,  §  2°. 

§  2.0  Encerrada  e  assignada  pelo  juiz  a 
Insoripçâo  definitiva,  o  escrivão  tirará  uma 
copiado  alistamento,  que  será  também  ru- 
bricada e  assignada,  e  remettida  até  o  dia 
20  de  setembro  ao  juiz  foderal,  para  os  fins 
dos  arts.  30  e  31. 

Art.  27.  Na  revisão  annual  do  alistamento 
serão  eliminados  os  eleitores  falleoldos,  me- 
diante certidão  de  óbito  de  autoridade  com- 
petente; os  que  se  tiverem  alistado  poste- 
riormente em  outra  comarca,  mediante  cer- 
tidão desse  alistamento;  os  que  perderem  a 
capacidade  civil  ou  politica,  nos  termos  do 
art.  71  da  Oonstituiç^. 

Art.  28.  A  qualquer  eleitor  assiste  o  di- 
reito de  requerer  a  exclusão  dos  eleitores  que 
incidam  nas  hypotheses  do  artigo  anterior. 
^  §  !.•  Eáses  requerimentos  serão  apresen- 
tados nas  audiências  especiaes  de  que  trata 
o  art.  15  e  serão  acompanhados  do  do- 
cumento que  prove  a  allegagão  em  que  se 
tauáe  o  pedido  de  exclusão. 

§  %,^  Da  exclusão  do  eleitor  cabe  o  recurso 
de  que  trata  esta  lei. 

Art.  29.  Terminada  a  inscripção  dos  elei- 
tores, na  forma  dos  arts.  24  e  26,  considera- 
se  completo  e  acabado  o  alistamento  ^ara 
touO:i  os  effeitos  eleitoraes. 

Art.  30.  Recebendo  o  juiz  federal  as  cópias 
•do  que  trata  o  §  2**  do  art.  26  mandar;l  trans- 
crevel-as  em  livro  próprio,  por  ollo  aborto, 
numerado,  rubricado  e  o:ic jrrado. 

§  l.«  Até  o  dia  30  de  novembro,  fará  o  juiz 
federal  remessa  á  Secretaria  do  Interior  d:is 
cópias  dos  alistamentos,  enviadas  das  comar- 
cas, depois  de  tr-mscriptas  na  forma  deste 
artigo. 

§  2.  «A  Secretariado  Interior  fará  publi- 
car no  Diário  Official,  até  31  da  dezembro, 
os  alistamentos  que  lhe  íbrem  reraettidos. 
•  Art.  31.  O  juiz  federal  fiirá  constar  pelo 
jornal  offlcia Ido  Estado  o  recebimento  dai 
cópias,  á  proporção  que  derem  entrada  em 
cartório. 

CAPITULO  lII 

DOS  RECURSOS 

Art,  31,  Da  decisão  do  juiz  sobre  inclusão, 
não  inclusão,  o  exclusão  de  eleitores  haverá 


recurso  voluntário,  com  eíFeito  devolutivo 
para  uma  junta  eleitoral  com  sede  nx  Capital 
dos  Estados  e  no  Distrlcto  Federal,  composta 
do  juiz  federal  da  secção,  de  um  substituto  e 
do  procurador  seccional. 

Art.  33.  O  recurso  será  interposto  no  prazo 
de  10  dias,  contados  da  audiência  em  que 
forem  publicadas  as  decisões  do  juiz,  e  serão 
competentes  para  sua  interposição: 

1,0  no  caso  de  não  inclusão,  o  prejudicado, 
por  si  ou  por  procurador; 

2.0  no  caso  de  inclusão  ou  exclusão  inde- 
vidas, e  de  não  exclusão,  qualquer  eleitor  da 
comarca. 

•  Art.  34.  Interposto  o  recursj  pelo  próprio 
prejudicado,  acará  de  nenhum  effeito  o  que 
for  interposto  por  terceiros. 

Art.  35.  Cada  recurso  só  poderá  referir-se  a 
uma  pessoa  e  será  interposto  por  simples  pe- 
tição, e  tomado  por  termo,  si  assim  f^r  re- 
querido. 

§  1.*  Deferida  a  petição,  o  juiz  a  quo  man- 
dará juntai  a  aos  autos  e  abrir  vista  ao  re- 
corrente por  10  dias,  o,  em  seguida,  ao  re- 
corrido ou  seu  procurador,  por  cinco  dias. 

§  2.0  A  vista  será  era  cartório,  e  ás  razões 
poderão  as  partes  juntar  quaesquer  do- 
cumentos . 

Art.  36.  Arrazoado  o  recurso,  o  escrivão 
remettel-o-ha  sob  registro  ao  juiz  federal, 
dentro  no  prazo  de  10  dias. 

Paragrapho  único.  Recebendo  o  recurso,  o 
juiz  federal  distribuLl-o-ha  a  si  ou  a  qualquer 
dos  membros  da  junta,  guardada  absoluta 
egualiade  ni  distribuição. 

Art.  37.  A  junta  iniciará  seus  trabalhos  sob 
a  presidência  do  juiz  federal,  nj  dia  25  de 
abiil  e  decidirá  todos  os  recuraos  até  31  de 
julho. 

§  1.®  O  não  julgamento  noòtc  prazo  im- 
porta cm  provimento  do  recurso,  serapre- 
juizo  das  penas  impostas  cm  lei. 

§  2. o  Cada  membro  da  junta  relatará, 
dentro  no  prazo  de  cinco  dias,  os  recursos 
que  lhe  tiverem  sido  distribuídos. 

Art.  38.  A  junta  celebrará  sessões  em  dias 
alternados,  á  excepção  dos  domingos  e  dias 
feriados,  e  nessas  sessões  julgará  os  recursos 
que  forem  relatados. 

§  1 .°  A  decisão  sorá  tomada  por  maioria 
do  votos,  inclusive  o  do  presidente,  o  sorá 
escripta  polo  relator  ou  polo  revisor  vcn^íc- 
do'^  e  assignada  por  todos  os  membros  da  juntii 

§  2."    o  escrivão    do  juizj  seccional  la- 
vrará em  livro  próprio  as  actis  das  reuniões  • 
da  junta. 

§  3.0  Decididos  os  recursos,  serão  os  res- 
pectivos autos  devolvidos  pelo  correio,  sob 
registro,  ao  juiz  a  ç-íío,  o  qual  mandará  ar- 
cliival-os  no  cirtorio  competente,  o,  encer- 
rados os  trabalhos  da  junta,  o  escrivão  do 
juizo  federal  remetterá  até  31  de  agasto  aosi 
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juizes  a  quo  a  lista  dos  recursos  providos, 
deTidaineate  rubricada  e  assignada  pelo 
juiz  federal. 

Art.  39.  Dentro  no  prazo  de  10  dias,  con- 
tados da  audiência  de  que  trata  o  art.  22, 
a  qualquer  eleitor  da  comarca  ô  licito  re- 
correr lio  todo  do  alistamento  eleitoral  para 
o  Supremo  Tribunal  Federal. 

§  1  .o  Esse  recurso,  que  só  terá  effeito  devo- 
lativOf  será  interposto  perante  o  juiz  a  quo 
por  simples  petição. 

§  2.<>  Autuada  a  petição,  com  ou  sem 
documentos,  o  recorrente  poderá  arrazoar 
o  recurso  dentro  em  10  dias,  para  o  que 
terá  vista  em  cartório. 

§  3.*  O  juiz  a  quo,  dentro  no  prazo  de 
10  dias,  responderá  ás  razões  do  recorrente  e 
mandará  reniietter  os  autos  ao  Supremo 
Tribunal. 

§  4.0  Cabe  recurso  no  todo  do  alistamento 
eleitoral,  nos  casos  de  preterição  de  forma- 
lidades substanciaes  que  viciem  todo  o  pro- 
cesso de  alistamento, 

§  5.0  O  Supvemo  Tribunal,  decidindo  o 
recurso,  no  caso  de  provel-o  mandará  can- 
cellar  a  respectiva  inscrip;*âo  no  juizo  a  quo 
enojuizo  federal,  e  ordenará  prevaleça  o 
alistamento  anterior. 

CAPITULO  IV 

DOS     TÍTULOS 

Art.  40.  A  Secretaria  do  Interior  mandará 
imp/ímir  os  titules  do  eleitores,  ile  accordo 
com  o  modelo  que  organizar,  e  remetterá  os 
mesmos  em  numero  sufflcionto  ao  juiz  fe- 
deral do  cada  Estado,  para  que  esta  os  di^;- 
tribua  aos  juízes  locais,  tendo  em  vista  o 
alistamento  década  comarca  ou  preteria. 

§  l.°Os  litulos  deverão  conter,  além  do 
anno  do  alisi,am3nto  o  indicação  da  comarca 
ou  preturia,  o  nome,  pruflssào,  íiliação,  es- 
tado, ida  io  e  numero  de  ordem  do  eleitor  no 
alistamento  geral. 

§2. o  03' titules  serão  assignados  pelo  juiz 
do  alistamento  e  porelle  entregues  ao  eleitor, 
na  sede  da  comarca  ou  pretjria,  mediante 
recibo;  e  por  delegação  delle,  pelos  juizes 
mais  graduados  d.s  sublivisões  judiciarias 
da  comarca,  nas  respectivas  sedes. 

§  3. o  Os  juizes  de  que  ti*ata  o  p:Aragrapho 
anterior  darão  recibo  ao  juiz  do  alistamento, 
dos  títulos  recebidos,  o  só  oá  entregarão  ajs 
eleitores  mediante  recibo  destes. 

§  4.°  Os  juizes  encarregados  da  entrega 
convidarão  por  eiital  aos  eleitores  para  o 
íim  de  virem  1'ecebjr  os  seus  titules,  du- 
ranie  o  prazo  d©  30  dias,  om  legar  previa- 
mente designado,  do  moio-dia  ás  3  horas  da 
tarde. 


§  5.<»  No  caso  de  extravio,  perda  de  titulo 
ou  apprehensão  do  titulo  pela  mesa  eleitoraU 
poderá  o  eleitor  receb3r  outro,  meliante  re- 
querimento ao  juiz  do  alistamento,  o  qual, 
no  novo  titulo  que  mandar  expedir,  í^rá 
men3ionar  tratar-se  de  nova  via,  cujo  m|- 
mero  mencionará. 

§  6.0  Aos  eleitores,  de  oujo  alistamento 
haja  recurso  pendente,  será  expedido  titulo 
com  a  declaração  de  recorrido^  ficando  esse 
titulo  sem  effeito,  dado  o  provimento  do  re- 
curso  o  expedi  ndo-se-lhe  titulo  deflúitivo. 

Art.  41.  No  caso  de  recusa  ou  demora  na 
entrei  dos  títulos,  poderão  os  eleitores  re- 
clamar perant9  o  Juiz  do  alistamento  ou  o 
juiz  federal,  que  providenciará  com  urfea- 
cia  sobre  essa  entrega. 

Art.  42,  Os  titules  não  entregues  no  pr^o 
do  §  4o  do  art.  40,  ficarão  á  disposição  aos 
respectivos  eleitores  no  mesmo  local  e  pe- 
rante a  mesma  autoridade  ató  a  véspera  de 
cada  eleição. 

CAPITULO    V 

DAS       ELIIÇOES 

Art.  43.  A  eleição  ordinária  para  os  cargos 
do  Deputados  e  Senadores  se  fará  em  toda  a 
Ropublica,  no  ultimo  domingo  do  moz  do 
jan3iro  do  piàmeiro  anno  de  cada  legislatura, 
mediante  suíTragio  directo  dos  eleitores  alia* 
tados  lia  conformidade  desta  lei. 

Art.  44.  Para  a  eleição  do  Deputados  ô  man- 
tida a  actual  divisão  do  dlstrictas  eleitoraes 
dos  Estados  da  União  e  do  Distrioto  Federal. 

Art.  45.  A  eleição  de  Senador  será  feita  por 
Estado,  votando  o  eleitor  em  um  só  nome 
pira  .ubstituir  o  Senador  cujo  mandato 
houver  tirminado.- 

§  1  .<»  Si  houver  mais  do  uma  vaga,  a  eloi- 
ção  sorá  feita  na  mesma  occasião,  votando  o 
eleitor  em  cédula  separada  para  cada  uma 
delias. 

§  2.^  Neste  caso  será  considerado  eleito 
pelj  maioi*  prazo  o  candidato  quo  obtiver 
maior  numei^o  de  votos. 

Art.  46.  A  eleição  ordinária  para  presidente 
e  vice-presidente  da  Republica  será  feita  no 
dia  1  de  março  do  ultimo  anflo  do  pcriodo 
presidencial,  por  suíTraglo  directo  da  Nação 
o  maioria  absoluta  d )  votos,  votando  o  elei- 
tor em  dou.H  nomos,  oscriptos  em  crédulas 
distinotas,  sondo  uma  para  prosidento  o 
outra  pai*a  vica-presidante. 

Paragrapho  único.  No  caS3  de  vaga  da 
prosidencia  ou  vice-presidencia,  não  haven- 
di>  decorrido  deus  annos  do  período  presi* 
doncial,  a  eloição  para  preenchimento  da 
vai(a  se  elfectuará  dentro  em  tres  mezes  de- 
pois de  aberta. 
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ArL47.  Cada  oloitoi*  votard  cm  dous  torç js 
do  numero  do  Deputados  do  districto. 

Paragrapho  unlco.  Nos  distri-jtos  de  qua- 
tro ou  cinco  Deputados,  cada  eleitor  votará 
em  três  nomes. 

^Art.4B.  Noa  districtos  de  tros  Deputados,  o 
eleitor  polerá  aocumular  os  seus  dons  votos 
cm  um  só  candidato,  escrevendo  duas  vez3s 
na  cédula  o  nome  do  mesmo. 

Art.49.  Nos  districtos  do  quatro  ou  cIqcj, 
o  oleitor  poderá  accumular  os  seus  trcs  vjtos 
em  um  só  candidato,  escrovenio  três  vezes 
na  cédula  o  respectivo  nome. 

§  1  .•  Nestes  di-ítrictos,  o  eleitor  poderá 
também  accumular  dous  votos  em  um  só 
candidato,  nos  termos  do  artigo  anterior. 

§  ^.«  No  caso  do  oleitor  escrever  em  uma 
cédula  um  só  nome,  uma  só  vez,  só  um  vot  j 
sei*á  contado  ao  nome  escripto. 

§  3.°  Si  a  cédula  contiver  maior  numero 
de  votos  do  que  aquelles  Jo  que  o  eleitor 
pôde  dispor,  8ei*ão  apurados  somente,  de 
cima  paiM  baixo  e  na  ordem  da  collocaçáo, 
08  nomes  escriptos  até  se  completa  p  o  nu- 
mero legal,  desprezaudo-s )  os  excedentes. 
.  Art.50.  A  eleição  será  por  cscrutiuio  secre- 
to ;  mas  ô  permitt-do  ao  eleitor  votar  a  des- 
coberto. 

Paragrapho  unlco.  O  vot')  descoberto  será 
dado— apresentando  o  eleitor  duas  cédulas, 
que  assignará  pe.'ante  a  mcs:\  eleitora',  uma 
das  quaes  seiádepositida  na  urna  e  a  ou- 
ira  ftcará  cm  seu  poder,  dop  m  de  datadas  e 
rubricadas  ambas  pelos  mosarios. 

CAPITULO  VI 

no  ITIOCESSO  ELEITORAL 

Art.  51 .  A  eleição  se  fará  por  sec<,õ3s  de 
município,  porante  mesas  encarregadas  do 
recebimento  das  cédulas  e  mais  trabalhos  do 
processo  eleitoral. 

Art.  52.  No  dia  10  de  janeiro  do  primeiro 
anuo  do  cad  i  legislatura,  na  sala  do  governo 
municipal,ao meiodia,reunidoso  l°supplonte 
do  substituto  do  juiz  federal,  como  presi- 
dente sem  voto,  o  adjunto  do  procurador  da 
Republica,  os  cinco  membros  mais  votados 
do  governo  municipal,  o  os  cinco  cidadãos 
immediatos  em  vo^os  ao  menos  votado 
daquelles,  observado  o  disposto  no  paragra- 
pho seguinte,  procederão  á  divisão  do  mu- 
nicípio em  secções,  íí  designação  de  ediflcios 
em  que  tenham  de  t\inccionar  a^  mesis  e  á 
eleição  destas. 

§  1.®  Nos  Estados  onde  houver  membros 
do  governo  municipal  eleitos  por  todo  o 
muQicipio  e  outros  eleitos  por  districtos,  a 
(^assificação  destes  o  dos  immediatos,  sorá 
iStta  i  idistinctamente  entres  uns  e  outros,  I 


tendo  se  em  vista  íómente  o  numero  de  votoa 
que  cda  um  tiver  obtido. 

§  2.<»  Não  havendo  immediatos  era  votos, 
ou  não  os  havendo  em  numero  de  cinco,  fun- 
ccionarào  membros  eíTcctivos  do  governo 
municipal  em  numero  cjrrenspondentc  aos 
qu3  faltarem. 

§  3.»  Para  o  effeito  da  classificação  dos 
membros  desta  junta,  as  juntas  apuradoras 
das  eleições  municipaes  remetterão,no  prazo 
de  cinco  dias,  ao  1<>  aupphnte  do  juiz  federal 
d j  cada  município  cópia  au  .hontica  da  acta 
da  apuração  da  eleição  renovadora  de  todo  o 
governo  municipal. 

§  4."  A  coavocaçio  dos  membro9>da  junti 
de  que  trata  esto  artigo  sorá  feita  por  edital 
do  l'>supplenti\ 

§  5.0  O  l»supplentc  do  juiz  federal  será 
substituído  em  suas  faltas  e  impedimentos 
pelos  d3mais  supplentes  na  respectiva  or- 
dem. 

§  6."  Si  o  l»  supplente  do  juiz  feJeral  até 
trcs  dias  antes  dx  eleição  não  tiver  convo- 
cado a  junta,  esta  convocação  dever  l  sor 
feita  pelos  S3U3  substitutos,  pelo  adjunto  do 
procurador  seccional  ou  por  qualquer  dos 
membros  da  mesma  junta. 

§  7.0  Funccionará  como  secretario  desta 
junta  o  adjunto  do  procuraiior,  que  lavrai*a 
as  actas  cru  livro  procrio,  o  qual  ficará  sob 
sua  guarda. 

Art.  53.  A  divisão  do  município  em  secções 
obedecerá  ao  numero  de  eleitores  alistados, 
não  polendo  nenhumx  delias  exceder  do  300. 

Ar!;.  54.  Os  edifícios  para  funcciooamento 
das  mesas  elcitoracs  não  pod  jrão,sob  pena  de 
nullidade  do  procosso,  ser  situados  fora  do 
perímetro  da  sédc  do  município  ou  da  do 
cada  uma  de  suas  subwUvisõe.í  judiciarias, 
creadas  polas  actuaos  constituições  esta- 
doaes. 

§  l. o  Serão  proferidos  para  o  processo 
eleitoral  os  edificios  públicos,  e  na  falta 
deste ;  serão  escolhidos  os  edificios  particula- 
res que  ficarão  equiparados  aquelles  para 
todo 3  ps  effeitos  de  direito. 

§  2. o  A  designação  do  edificios,  uma  ve- 
feita,  não  poderá  ser  alterada  durante  a  Iz- 
gisiatura,  salvo  o  caso  de  força  maior,  deve, 
d^Amonte  comprovada  por  vistoria,  devendo 
catão  a  nova  designação  anteceder  de  15  di  \si 
pelo  menos,  ao  dia  da  eleição. 

Art.  55.  Dividido  o  município  em  secções, 
em  ordem  numérica  successiva  e  feita  a  de- 
signação dos  edificios,  em  acto  continuo  a 
junta  procederá  á  eleição  das  mesas  eleí- 
toraes,  votando  cada  um  dos  seus  membros, 
por  meio  de  cédula  aberta  e  assignada,  em 
dous  nomos  escolhidos  dentre  os  eleitores  da 
respectiva  secção,  conforme  o  alistamento 
feito. 
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§  l.^  Serão  declarados  membros eífectivos 
das  mesas  o  1»,  2®,  3°,  5<»  e  6«  mais  votados, 
o  supplentos  o  4»,  7,  o  8°,  decidindo»  porrni, 
a  sorte  om  caso  do  empato  do  votos. 
.  §  2.<>  As  mesas  eleitoras»,  constitiiidas  por 
esta  forma,  presidimo  a  todas  as  eleições 
para  o  preenchimento  de  vagas  que  se  abri- 
rem no  período  de  cada  legislatura. 

Are.  53.  Da  acta  da  reunião  d  i  junta  serão 
extrahidas  três  cópias,  das  quaes  uma  será 
uo  dia  immediato  aíflxada  por  edital  e  re- 
produzida pela  impron^a,  si  houver,  remet- 
tida  outra  ao  presidente  da  junta  apuradora 
do  distrioto  e  outra  ao  Juiz  federal . 
.  Art.  57  .Dentro  em  três  dia8,após  á  rouniào 
da  junta,  o  seu  presidente,  por  officios  ou 
carta^  registradas  pelo  correio,  communi- 
cará  a  cada  um  dos  mesarios  eífectivos  e 
supplentes  a  sua  eleição  e  a  designação  do 
ediflcio  em  que  funccionará  a  respectiva 
mesa  eleitoral. 

Art.  58.  O  I<>  supp lente  e,  na  sua  falta  ou 
impedimento,  o  s;u  substituto,  na  mesma 
occasião,  enviava  a  cada  mesa  eleitoral  os 
livros  necessários  para  a  eleição,  por  si  pré- 
•viamen te  abertos,  numerados,  rubricados  e 
encerrados,  e  cópia  authentica  do  alista- 
mento d  i  respectiva  secção,  para  o  que  antes 
da  reunião  da  junta,  tora  requerido  ao  juiz  do 
alistamento  que  lhe  seja  dado,  por  cópia 
authentica,  o  alistamento  eleitoral  registrado 
cm  cariorio  do  escrivã)  encarregado  de^te 
trabalho. 

Paragrapho  único.  Quando  até  cinco  dias 
antes  da  eleição,  qualquer  mesa  eleitoral 
não  houver  rocebido  os  livros  ea  copa  do 
alistamento,  poderã  qualqurr  mesarij  re- 
quisitar aquelles  ao  presidente  da  junta  e  a 
cópia  ao  escrivão  d)  registro  eleitoral. 

Art.  59.  Sempre  que  se  tiver  de  proceder  a 
qualquer  eleição,  em  virtude  desta  lei.  o 
1"  supplente,  com  antecedência  nunca  infe- 
rior a  dez  dias,  convidará  por  edital  o  pela 
imprensa»  si  a  houver,  os  eleitores  do  muni- 
eipio  a  darem  o  seu  voto,  declarando  o  dia, 
logar  '  e  hora  da  eleição  e  o  numero  do3  no- 
mes que  poderão  figurar  em  cada  cédula. 

Art.  60.  Na  dia  e  no  edifício  designados 
para  a  eleição,  reunidos  os  membros  da  mesa 
eleitoral,  és  10  horas  da  manhã,  elegerão 
dontm  si,  ã  pluraii  *ade  de  votos,  o  seu  pre- 
sidente. Est3  designará  o  secretario,  o  en- 
carregado da  chamada  dos  eleitores,  ode 
examinar  oi  titules  respectivos  e  o  de  verifi- 
car a  regularidade  dos  envolucros  das  cé- 
dulas. 

Art.  61.  Proceder-se  ha  á  eleição  sempre 
que  comparecer,  ao  monos,  um  doá  membros 
da  mesa  ou  supplentes  até  ás  1 1  horas  do  dia 
marcado  para  ella.  Neste  caso,  o  mesario 
presente  eonvid.rá  dons  dos  eloitorcj  da 
secção  o  'com  elles   elegerá  os  outros,  quo 


funccionarão  até  o  ílm  dos  trabalhos.  Si  at^ 
ás  1 1  horas  nenhum  ronsario  compiracer 
nãohavocá  eleição. 

,^1.'»  Si  comparecerem  dous  mesarios, 
nada  um  convidará  ura  dos  eleitores  e  os 
auatro  elegerão  o  quinto,  uue  será  escolhido 
á  sorte,  si  houver  empate  do  votos. 

§  2.<»  Si  comparecerem  três  ou  quatro, 
elegerão  dous  ou  um  para  occuparem  os  lo- 
gares  vagos. 

§  3.0  O  recinto  em  que  estiver  a  mesa 
eleitoral  será  separado  do  resto  da  sala  por 
um  gradil,  próximo  daquella,  para  que  seja 
possivel  aos  eleitores  fiscalizarem  a  eleição. 

%  4.°  Installada  a  mesa  terá  oomeço  a 
chamada  dos  eleitores  pela  ordem  em  qiío 
estiverem  seus  nomes  na  respectiva  cópia 
do  alistamento. 

§  5.»  Na  falta  da  cópia,  os  eleitores  vo« 
tarão  com  a  simples  exhibição  dos  seus  titu- 
les devidamente  legalisados. 

§  6.0  O  eleitor  não  podcá  ser  admittido 
a  votar  sem  provia  exhibição  do  seu  titulo  ; 
mas,  exhibido  este,  não  lhe  será  recusado  o 
voto  pela  mesa.  Si  a  mesa  tiver  razões  fhri- 
dadas  para  suspeitar  da  identidade  do  elei- 
tor, tomará  o  seu  voto  em  separado  e  rete- 
rá o  titulo  exhibido,  onviando*o  cgm  a  cé- 
dula á  junta  Upuradora  do  districto. 

§  7.»  O.  eleitor,  antes  que  t3nha depositado 
na  urna  a  sux  ceJula  ou  cédulas,  assignará 
o  livro  de  pre^nça,  de  maneira  que  á  cada 
linha  da  folha  cori^esponia  um  só  nomo, 
a  qual  será  também  por  olla  numerada  om 
ordem  succossiva  antes  de  lançar  sua  assi- 
gnatura. 

§  8.°  E'  vedadji  a  asiignatura,por  outrem, 
do  nome  do  eleitor  no  livro  de  presença,  sob 
qualquOi*  pretexto,  sendo  considerado  cohio 
ausent j  aquelle  quo  não  puder  íiizelo  pes> 
soalmente. 

§  9.""  Sobre  a  mesa  dos  trabalhos  estarão 
depositados  os  livros  de  acta  o  de  presença 
dos  eleitores,  bem  como  uma  urna  fechada  a 
chave,  a  qual,  antes  da  chamada,será  aberta 
e  mostrada  pelo  presidente  ao  eleitorado 
para  que  varifique  estar  vasia. 

Art.  62.  Encerrada  a  chamada,  o  presi- 
dente fará  lavrar  um  termo  de  encerramento 
em  seguida  á  assignatura  do  ultimo  eleitor, 
no  qual  serd  declarado  o  numero  de  eleitores 
que  tiverem  comparecido  e  votado  o  dos  quo 
não  o  houverem  feito.  Este  termo  seraí  da- 
tado e  assignado  pelos  mesarios  e  flscaes. 

§  1.0  O  eleitor  que  comparecer  depois  de 
encerrada  a  chamada  o  antes  de  so  começar 
a  lavrar  o  termo  de  encerramento  no  livro 
do  presença,  será  admittido  a  votar. 

§  2.0  Lavraio  o  temu  de  encerramento 
se  fará  a  apuração  pelo  mxlo  seguinte: 
abe/ta  a  urna  pel^  presidente,  contará  osts 
as  cédulas  recebidas ;  e,  dnp  jis  de  annunciar 
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O  Dumero  dollas,  oonforme  a  espécie,  os  em- 
maQar4  do  acoordo  com  os  rótulos,  re- 
colhendo-as  immediatameate  &  uroa.  A'  pro- 
porção que  o  presidente  proceder  á.  leitura 
de  cada  cédula,  deve  paesal-a  aos  íiscaes  o 
mesarlos  para  a  veriâcação  dos  nomes  por 
elle  lidos,  em  vok  alta. 

§  3."  O  voto  será  expresso  em  cédula  col- 
locada  em  envolacro  fechado  e  sem  dis- 
tlDctivo  algum,  podendo  ser  impri^ssa  e  de* 
vendo  traser  no  rotulo  a  indicação  da  eloi.ão 
de  que  tratar. 

Embora  não  se  ache  inteiramente  fechada 
alguma  cédula,  será,  não  obstante,  apura  .a. 
A  cédula  que  não  trouxer  rotulo  será 
também  apurada,  excepto  no  caso  de  sa  pro- 
ceder á  eleição  para  mais  do  um  cargo  e  de 
cada  eleitor  votar  com  mais  de  uma 
cédula. 

§  4.*  Serão  apuradas  em  separado  as 
cédulas  que  contiverem  alterações  por  falta, 
augmento  ou  suppressão  de  sobrenome  ou 
appellido  do  cidadão  votado,  de  modo  que 
não  se  possa  verificar  que  S3  refere  visível- 
menie  a  individuo  determinado. 

§  5.»  As  cédulas  apuradas  em  separado 
serão  rubricadas  pela  mesa  e  rometttidas  á 
junta  apuradora  da  sede  do  districto. 

§  6.«  Não  serão  apuradas  as  cédulas: 

a)  quando  contiverem  nome  riscado  para 
ser  substituído  por  outro  ou  não  ; 

b\  quando,  procedendo-se  a  mais  de  uma 
eleição  conjunctamente,  contiverem  declara- 
do contraria  á  do  rotulo  ou  não  houver  in- 
dicação no  envolucro  ; 

c)  quando  se  encontrar  mais  de  uma  dentro 
de  um  só  envolucro,  quer  e.itejam  escriptas 
em  papeis  separados,  quer  uma  delias  no 
próprio  envolucro. 

Art.  63,  Concluída  a  votação  o  depois  de 
J(tvrado  o  termo  de  encerramento  no  livro 
de  presença,  a  mesa  dará  aos  candidatos  e 
aos  fiscaes  boletim  datado  o  assignado  por 
ella,  declarando  o  numero  de  eleitores  que 
tiverem  comparecido  e  votado  e  o  numero 
dos  que  deixarem  de  o  fazer ;  e,  concluída  a 
apuração  dos  votos,  immediatamente  Ibes 
entregará  outro,  também  datado  e  assignado 
por  ella,  contendo  a  votação  que  houver 
obtido  cada  um  dos  candidatos. 

§.!.<»  Os  candidatos  e  fiscaes  passarão  re- 
cibo do  ambos  os  boletins,  no  acto  da  en- 
trega de  cada  um  delles,  do  que  se  fará  men- 
ção na  acta,  bem  como  si  se  recusarem  a 
passar  os  ditos  recibos. 

•§  2.0  Terminada  a  apuração  e  entregue  o 
bOiOtim,  o  presidente  proclamará  em  voz 
alta  o  resultado  da  eleição,  procedendo  a 
qualquer  verificação,  si  alguma  reclamação 
for  apresentada  por  mcsario,  eleitor,  fiscal 
ou  candidato,  e  fará  lavrar  no  livro  pix)prio 


a  acta  de  eleição,  a  quài  será  assignada  pelos 
mesarioj,  fisc  es  o  candidatos. 

§  3.°  A  eleição  começará  e  terminará  no 
mesmo  dia. 

Art.  64.  Poderá  sor  fiscal  o  cidadão  brazi- 
leiro  quo  tenha  as  condições  do  elegibilidade, 
embora  não  esteja  alistado  eleitor;  sendo,  po- 
rém, eleitor,  ainda  quo  de  outro  municlpio,o 
seu  voto  será  apurado  na  secção  junto  à  qual 
estiver  exercendo  seus  direitos  da  fiãsal,  me- 
diante prévia  exhibição  do  titulo  devida- 
mente legalisado. 

Art.  65.  A  nomeação  de  fiscal  será  feita  em 
ofilcio  dirigido  á  mesa  eleitoral,  datado  e  as- 
signado pelo  candidato  ou  seu  prooui*ador, 
independente  de  reconhecimento  de  firmas, 
poiondo  sor  entregue  áquelle  funcoionario 
em  qualquer  phase  om  quo  se  achar  o  pro- 
cesso eleitoral. 

g  1 .0  O  mesmo  direito  ó  conferido  aos  elei- 
tores desde  que  formem  um  grupo  de  dei, 
pelo  menos. 

§  á.o  A  mesa,  em  caso  nenhum,  poderá  re- 
cusar os  fiscaes. 

Art.  66.  Os  eleitores  om  cuja  S3cçã,o  hou- 
ver recusa  de  fiscal  ou  em  quo  nâo  se  i*eu-" 
nira  me^a  eleitoral,  nos  cermoj  dos  arts.  60 
e61  poderão  votar  na  8e:;ção  mais  próxima, 
sendo  os  votos  tomados  em  separado,  ficando 
retidos  os  títulos— para  serem  remettldoi  á 
junta  apuradora  do  districto. 

Art.  67.  Da  acta  da  eleição  constará  : 

a)  o  dia,  logar  e  hora  da  eleição  ; 

b)  o  numero  do  eleitores  comparecidos  c  o 
de  faltosos  ; 

c)  o  numero  do  cédulas  recebidas  e  apu- 
radas para  cada  eleição  ; 

d)  os  nomoí  dos  cidadãos  votados,  com  o 
numero  de  votos  obtidos  ; 

e)  o  numero  das  cédulas  apuradas  em  sepa- 
rado com  a  declaração  dos  motivos,  os  nomes 
dos  votados  e  os  dos  eleitores  que  delias  fo- 
rem portadores : 

/)  os  nomes  dos  mosaríos  e  dos  fiscaes  que 
não  assignarem  a  acta  e  os  destos  quet>  fize- 
rem ; 

g)  todas  as  occurrencias  quo  se  derem  no 
processo  da  eleição, 

Art.  68.  Finda  a  ebição  e  lavrada  a  acta, 
será  esta  immedlat:\.mcmte  transcripta  no 
livro  de  notas  de  tabelliào,  do  qualquer  es 
crivão  do  judicial  o  do  escrivão  ad  hoc^  no- 
meado e  jurament:\,do  pela  mesa,  os  quaes 
darão  certidão  da  mesma  actaaos  candida- 
tos e  fiscaes  que  a  pedirem. 

§  1 .0  A  trauseripçãi  da  acta  por  escrivão 
adhoc  será  feita  em  livro  especial,  aberto, 
numerado,  rubricado  e  encerrado  pelo  l*» 
supplente  do  substituto  do  juiz  seccional,  re- 
mettido  á  mesa  eleitoral,  comos  livros  de 
acta  e  de  presença  de  que  trata  o  art,  61 , 
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§  8.0  A  distribuição  dos  tab3lliãe3  e  escn- 
vàes,  incumbo  ;^o  alludido  suitplonto,  o  que 
ftirá  publico  por  edital  e  pela  imprensa,  si  a 
houver,  com  antecedência  de  10  dias,  paio 
menos,  do  da  eleição. 

§  3.0  A  transcripção  da  acta  sirá  assi<?nada 
pelos  membros  da  mesa,  o  poios  fiscaos  que 
o  qulzerem. 

Art.  69,  Qualquer  eleitor  da  socçâo,  fiscal  ou 
candidato,  poderá  olTorec.u'  protestos  cecri- 
ptos  quanto  ao  processo  eleitoral,  passando 
a  mesa  recibo  a >  protestante.  Os  protestos, 
depois  do  rubricados  por  ella  e  de  contra- 
protesta'io8  ou  não,  constarão  da  acta  e  serão 
appensos  era  original  á  cópia  da  mesma  acta 
que  for  remettida  á  j  mta  apuradjra  do  dis- 
tricto. 

Art.  70.  Si  a  meáa  recusar  o  protesto  po- 
derá este  ser  lavrado  em  livro  de  notas  de 
tabelliâo,  dentro  em  24  horas  após  a  eleição. 

Art,  71.  A  mesa  fará  extrahir,  no  mesmo 
dia,  quatro  cópias,  da  acta  da  eleição  e  das 
assignaturaa  dos  eleitores  no  livro  de  pre- 
sença, SLS  quaes,  depois  de  assignadas  pelos 
raesarios  o  concertadas  por  tai>o  Hão  ou  es- 
crivão ad-hoc  a  que  se  refere  o  art.  08,  serão 
enviadas,  sob  rogis6i*o  postal  no  prazo  de 
três  dias :  uma  ao  Senado  ;  uma  á  Gamara 
dos  Deputados ;  uma  ao  presidente  da  juat  i 
apuradora  do  districCo  e  uma  ao  presidente 
da  junta  apuradora  da  capital  do  Estado  ou 
do  DistMcto  Federal. 

Paragrapho  único.  Serão  dispensadas  as 
cópias  para  a  junta  apuradora  dos  Estad  s 
o  para  o  Senado,  si  se  tratar  apenas  de  elei- 
ção para  Deputados  ;  p  dispensadas  as  có,  ias 
para  a  Camará  dos  Deputados  e  junta  apu- 
radora dos  districtos  quando  não  so  tratar 
de  eleição  para  Deputados. 

Art.  7:i.  A  mesa  eleitoral  fanocionarásjb  a 
direcção  do  presidente,a  quem  cuinpre,de  ac- 
cordo  com  os  mesarios,  resolver  as  quosta.is 
quase  apresentarem,  regulara  policia  no 
recinto  da  a-aomblôa,  prender  os  quo  com- 
inettQrem  crime,  fazer  lavrar  o  respectivo 
auto,  remet tendo  immed latamente,  com  o 
mesmo  auto,  o  delínquen  e  á  autoridade 
competent3.  Não  são  pjrmittidas  discussões 
prolongadas  entre  os  eleitores  e  entreos  pró- 
prios mesarios. 

Art. 73. E'  prohibidaa  pres;ínçade  força  pu- 
blica dentro  do  ediflcio  em  que  se  preceder 
á.  eleição,  salvo  á  requisição  da  mos i  para 
conduzir  á  autoridade  computente  o  delin- 
quente preso  á  ordem  do  presidente. 

Art.  74.  Não  ha  incompatibilidade  para  os 
membros  da  junta  municipil,  mesa  eleitoral 
ou  junta  ;\pur adora  entre  si . 

Art.  7õ.Não  ô  nuliidade  a  falta  de  assignal 
tura  de  mesarios  ou  fiscal  na  acta,  desde  que- 
so  doclare   nella,.  mesmo  com  a  nota— em 


tempo— o  motivo  por  que  deixou  de  fazel-o 
um  ou  outro. 

Art.  76.  Os  livros  e  mais  papeis  concernen- 
tes á  eleição  sorao  remottidos,dentro  no  prazo 
do  cinco  dias,  pelos  presidentes  ou  secre- 
tários das  mesas  eleitoraes  ao  primeiro  sup- 
plonto  do  substituto  do  juiz  seccional,  que  os 
manterá  sob  sua  guarda. 

Art.  77. A  junta  de  que  trata  o  art.  52  será 
composta,  no  DistrictoPeleral,  pelo  juiz  de 
secção,  procurador  seccionai  o  membros  do 
Conselho  Municipal. 

CAPITULO  VII 

DA  ELEGIBIIilDADE 

Art.  78.  São  condições  de  elegibilidade: 

I,  Para  o  Couí?rosso  Nacional: 

1*,  estar  na  posse  dos  direitos  de  oidadão 
brazileiro  e  ser  alista vel  como  eleitor ; 

8*,  pira  a  Camará  doa  Deputados,  ter  mais 
de  quatro  annos  do  cidadão  brazileiro  e, 
para  o  Senado,  mais  de  seis  annos  e  sor 
maior  de  35  annos  do  idade. 

II.  Para  Presidente  e  Vice-Presidente  da 
Republica: 

1»,  ser  brazileiro  nato; 
8»,  estar  no  exercício  dos  direitos  polí- 
ticos; 
3*,  ser  maior  de  35  annos. 

CAPITULO  VIII 

DA  INELEGIBILIDADE 

Art.  79.  A  inologibilidade  importa  a  nul- 
iidade dos  votos  que  recahirom  sobro  as  pes- 
soas que  nella  incidam,  para  o  eíTeito  de 
considerar-se  eloito  o  immodiato  em  votos 
(salvo  o  disposto  no  art.  85). 

Art.  80.  São  inelegíveis  para  o  Congresso 
Nacional: 

L  Em  todo  o  território  da  Republica: 

1°,  o  Presidente  e  Vice-Presidento  da  Repu- 
blica, os  Governadores  ,e  Presidentes,  Vicev 
Governadores  o  Vice  Presidentes  dos  Esta- 
dos; ■ 

2*»,  os  ministros  do  Presidente  da  Repu- 
blica e  os  directores  de  suas  secretarias  e  do 
Thesouro  Federal ; 

3**,  os  ajuJautes-generaos  do  exercito  e  á% 
armada; 

4',  os  magistrados  federaes  e  os  represen- 
tantes do  ministério  publico  da  União  ; 

5°,  os  presidentes  ou  directores  de  banco, 
compiuhia  ou  empreza  que  gose  dos  seguin- 
tes lavores  do  Governo  FeJeral: 

a)  garantia  de  juros  ou  qualquer  sub- 
venção; 
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b)  privilegio  para  emissão  do  notas  ao 
portador,  com  lastro  em  ouro  ou  não  ; 

c)  isenção  ou  reduc^  de  impostos  ou 
taxas  federaes,  constantes  de  lei  ou  con- 
tracto ; 

d)  privilegio  de  zona  ou  de  navegação; 

e)  conk'actos  do  tarifas  ou  conoossão  de 
terrenos. 

6*^,  os  empregados  administrativos  federaes 
demissiveis  independentemente  de  sentença. 

II.  Nos  respectivos  Estados,  equiparadas  a 
estes  o  Districto  Federal: 

1<>,  os  magistrados  e  membras  do  ministé- 
rio publico  estaduaes; 

2^  os  commandantes  do  districto  mili- 
tar; 

3«,  os  funccionarios  investidos  do  com- 
mando  de  forças  do  terra  e  mar,  de  policia 
ou  milicia; 

4«,  os  oíliciaes  dos  corpos  de  policia  ou 
milicia; 

5%  os  funccionarios  administrativos  esta- 
duaes demissiveis  independentemente  de 
sentença; 

O»,  os  cidadãos  que  sejam  directores  ou 
presidentes  de  banco,  companhia  ou  emproza 
que  gose  dos  seguintes  fiivores  do  governo 
do  Estado: 

a)  garantia  do  juros  ou  qualquer  outra 
subvenção; 

b)  isenção  ou  reducção  do  impostos  ou 
taxas  estaduaes; 

c)  privilegio  de  zona  on  de  navegação; 

d)  concessão  de  terras  devolutas  ou  privi- 
legio para  oxploi*ar  as  riquezas  mineraos 
nellas  existentas. 

III.  Nas  circumscripçõos  onde  exerçam  as 
snas  fnacçõns— as  autoridades  policiaos. 

Avt.  8i .  As  cansas  do  inoleííibil idade  pro- 
vist:w  nos  J^§  1^.  2".  3^  4"  o  6»  do  n.  I,  í:>^  l", 
2",  3«,  4»  e  5*»  do  n.  II  e  no  n.  Ill  do  artigo 
antecedente  vigoram  ató  quatro  mozes  de- 
pois de  cessado  o  exertMcio  da  funcção  pu- 
blica. 

Art.  82.  São  inelegíveis  para  o  cargo  do 
Presidento  da  Republica: 

1°,  os  que  não  tiverem  os  requisitos  do 
art,  78,  n.  II; 

2*,  o  Presidente  cujo  mandato  expira  ; 

3®,  o  Vice-Presidento  que  exercer  a  Pre- 
sidência no  ultimo  anno  do  poriodo  pren- 
denoial  anterior  ; 

4*,  as  pessoas  mencionadas  no  arfe.  80  I, 
ns.  2,  :í,    4,   5  e    O  ;    11,   ns.   2,  3  e  6. 

Art.  83.  São  inelegíveis  para  o  cargo  de 
Vico-Presidente  : 

1**,  08  que  não  tiverem  os  requisit.s  do 
art.  78  n.  11  ; 

2o;  o  Presidente  e  Vioe-Presidente  cujos 
mandatos  expiram  ; 


30,  as  pesso^  a  que  se  refere  o  artigo 
aníecedente,'n.  4. 

Art.  84.  Não  podem  ser  eleitos  Pi*e8iden te 
ou  VicePre?iiente  da  Republica  os  parentes 
consanguíneos  e  affins,  UjS  l""  e2^  granando 
Presidente  ou  Vice-Presidente  que  se  achar 
em  exercício  no  momento  da  eleição  ou  que 
o  tenha  deixado  até  seis  mexes  antes. 

Art.  85.  O  imraeiiato  em  votos  ao  inelegí- 
vel só  poderá  ser  reconhecido  eleito  si  obti- 
ver um  quarta  dos  votos  por  este  obtidos. 
No  caso  contrario  —  far-se-ha  nova  eleição, 
para  a  qual  considera-se  prorogada  a  inele- 
gibilidade definida  nesta  lei. 

CAPITULO  IX 


1>A     INCOMPATIBILIDADE 

Art.  86.  o  mandato  legiálativo  é  incom- 
patível com  o  exercício  de  qualquer  fun- 
cção publica  que  não  acarreto  inelegibilidade, 
para  o  oíTelto  de  et  nsiderar-se  como  ro- 
nuncia  do  mandato  —  semelhante  exercício 
depois  de  reconhecido  e  empossado  o  Depu- 
tado ou  Senador. 

Art.  87.  Não  30  comprehende  na  dispo- 
sição do  artigj  anterior  o  desempenho  de 
missões  diplomáticas,  commi^sõei  ou  com- 
mandos  militares,  desde  que  preceda  licençj 
da  Camará  a  que  pertencer  o  ropresentanta 
da  Nação  e  nos  casos  de  guerra  ou  naquelle 
em  que  a  honra  o  a  integridade  da  União  se 
achem  empenhados. 

CAPITULO  X 

DAS      Nni.LIDADRS 

Art.  8>^.  AsoloiçSes  só  podem  ser  annnl- 
laçlas  nos  casos  expressamente  previstos 
neste  capitulo. 

Art.  89.  As  inobservancias  da  presente  lei 
que  não  são  definidas  como  causa  de  nulli- 
dade  da  eleição  sujeitarão  comtudo  os  in- 
fractores  ás    p3nalídaies  nella  estatuídas. 

Art.  90.  São  nullas  as  eleições: 

r,  quando  feitas  em  logar  diverso  do 
designado  pelo  pjdei»  competente  ; 

2'\  quando  feitas  perante  mesas  C3nsti- 
tuidas  por  modo  diverso  do  proscripto  em 
lei ; 

30,  quando  realizadas  em  dia  diverso  do 
legalmente  designado  ; 

4«,  quando  começar  ante-?  ou  depois  da 
hora  marcada  em  lei ; 

5«,  quando  houver  recusa  de  flscaes  ; 

6«,  quando  se. fizer  por  alistamento  .que 
não  esteja  legalmente  concluído  ; 

7",  quando  haja  prova  de  fraude. 
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CAPITULO  XI  , 

DAS  VAGAS 

Apt.  91.  Importa  renunciado  mandato  de 
Deputado  ou  Senador: 

l'',  a  acoeitacao  do  cargo  de  presidente  ou 
director  de  banco,  companhia  ou  empreza 
mencionado  no  aiH.  80. 

â»,  a  acceitaçSo  de  qualquer  fdncção  pu- 
blica, federal  ou  estadual,  remunerada,  salvo 
o  disposto  no  art.  87. 

3«,  a  celebração  de  contractos  com  o  Po- 
der Executivo  da  União  ou  dos  Estados; 

4°,  a  ausência  para  fora  do  paiz,  sem  pre- 
via licença  da  respectiva  Camará,  si  esta  es- 
tiver funccionando  ou,  si  em  ferias,  sem 
participação  de  moléstia  grave,  comprovada 
por  attestados  médicos,  seguida  de  pedido  de 
liconça; 

5<>,  a  falta  de  comparecimento  a  toda  uma 
sessão  ordinária,  sem  participação  do  mo- 
léstia grave  comprovada  por  attestados  me 
dicos. 

Art..9S.  O  Deputado  ou  Senador,  depois  do 
logalraente  reconhecido,  podo  renunciar  o 
mandato  em  qualquer  tempo. 

Art.  93.Em  qualquer  caso  de  vaga,  veriQ- 
cada  pela  respectiva  camará,  o  seu  presi- 
dente fará  a  coramunicação  ao  presidente  do 
Estado  onde  olla  se  der  e  ao  Ministro  do  In- 
terior—no Districto  Federal,  dentfo  n>  prazo 
do  cinco  dias,  para  mandarem  proceder  6. 
nova  eleição. 

Paragrapho  único.  No  caso  do  morte 
occjrrida  no  intervallo  das  sessões,  a  cora- 
municação  será  feita  pelo  presidente  da  Ca- 
mará ondo  se  der  a  vaga,  desde  que  olla  che- 
gue ao  sen  conhecimento. 

Art.  94.  Recnbida  a  communicação,  o  pre- 
sidente do  Estado  on  o  Ministro  do  Interior 
marcará  a  eleição  no  prazo  máximo  do  15 
dias— o,  não  o  fazendo,  o  Presidente  da  Ca- 
mará onde  se  tiver  dado  a  vaga  dosignará  o 
dia  da  eleição,  providenciando  para  que  ell 
soroalize. 

Art.  95.  O  prazo  parí^eíTectuar-se^o  preen- 
chimento do  vaga  não  poie  exceder  *de  dous 
mezes  e,  uma  vez  determinado  o  dia  da 
eleição,  não  poderá  mais  ser  transferido. 

CAPITULO  XH 

DA  APURAÇÃO 

Art.  190  A  apuração  geral  da  eleição  de 
Deputados  s^rá  feita  na  sede  dos  respectivos 
districòoseieitoraeso  a  do  Senadores,  Presi- 
dente e  Vice-Presidcnte  da  Republica  na 
Capital  dos  Estados. 

Para,gpapho  único.  No  Districto  Federal 
todas  as  oloiçõcs  serão  aparadas  por  uma 
õ  junta. 
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Art.  197  A  junta  apuradora  será  composta: 

J)  Na  sede  dos  districtos,  excepto  o  da 
capital  dos  Estados  e  os  do  Districto  Federal, 
pelos  membros  da  junta  de  que  trata  o 
art.  152 

II)  Na  capital  dos  Estados,  pelo  juiz  da 
secção,  como  presidente,  pelo  procurador  da 
secção  e  pelos  vereadores  o  immediatoa 
a  que  se  refere  o  art.  152 

III)  No  Districto  Federal,  p3lo  juiz  da  te- 
cção,  como  pr-esidente,  e  pelos  membros  do 
Consolho  Municipal. 

Art.  198  A  junta  só  poderá  fooccionar  com 
a  presjnça  de  sete  de  seus  membros— pelo 
menos.' 

Art.  99.  O  presidente  da  junta  convocará 
por  oíBicio  os  respectivos  membros  o  anoun- 
ciará  por  edital,  com  antecadencia  de  cinco 
dias,  o  dia,  logar  e  hora  em  que  ella  ini- 
ciará os  seus  trabalhos. 

Art.  100.  O  presidenta  serásubstituido  pelos 
seus  substitutos  iegaos  e,  na  falta  destes, 
pelo  membro  da  juntia  eleito  por  esta. 

Art.  101.  A  apuração  começará  30  dias  de- 
pois da  eleição. 

Art.  102.  A  junta  funcoion \rá  duran^^  15 
dias  seguidos  o  só  poderá  encerrar  os  seus 
trabalhos  antes  daquelle  prazo  si  lhe  tiverem 
sido  presentes  todas  as  authenticas  da  elei- 
ção. 

Art.  1Õ3.  Funccionará  como  secretario  da 
junta,  na  capital  dos  Estaios  e  no  Districto 
Fiíderal,  o  escrivão  do  juizo  seccional,  e  noa 
demais  districtos  o  escrivão  do  !<>  oíilcio  da 
comarca  da  st^de  ou  seu  substi*.uto  legal. 

Art.  104.  As  sessões  da  junta  serão  pu- 
blicas e  seus  trabalhos  poierão  sor  íisca- 
lizados  pelos  candidatos  ou  seus  fiscaes,  no- 
me idos  om  qualquer  termo  do  processo  da 
apuração. 

Art.  105.  A. apuração  só  será  feita  pelas 
cópias  authenticas  das  actas  eleitoraes  re- 
mct  lidas  pelas  respectivas  mesas  e,  na  falta 
destas,  pelos  boletins  ou  certidões  authenti- 
cas apresentados  pelos  candidatos. 

Ai*t.  106.  Considjra-se  cópia  authentica  a 
que  Oiti  ver  devidamente  conferida  e  concer- 
tada pelo  escrivão  que  fizer  i\  transcripcão 
da  acta,  e  boletim  authentico  o  que  tiver  as 
firmas  dos  mosarios  directamente  reconheci- 
das por  notário  publico. 

Art.  107.  A  juntalimitar-se-ha  asommar 
os  votos  obtidas  pelos  candidatos,  não  po- 
dendo entrar  na  apreciação  de  nuUidades 
da  eleição  ou  de  in3logibilidadc  dos  cidadãos 
votados . 

Art.  lOS.  A  disposição  do  artigo  anterior 
n^o  impede  que  ajunta  doixe  de  apurar  os 
votos  conátantos  de  cópias  não  authen- 
ticas. 
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Neste  caso  fará  a  junta  constar  da  acta 
a  sua  dooisão  o  remetterá  ao  poder  verifica- 
dor as  actas  não  apuradas. 

Art.  109.  No  caso  do  duplicata,  a  junta 
observará  as  seguintes  disposiçõos: 

I.  Preferirá  a  authontica  da  eleição  reali- 
zada DO  logav  previamente  designado; 

II.  Siambis  as  eleiçõas  forem  foitas  no 
mesmo  local— prefarirá  a  que  tiver  sido 
feita  paran to  a  mesa  logalmenta  nomeada. 

III.  Faltando  ajunta  bisa  para  verificar 
as  hypotheses  previstas  nos  números  ante- 
riores, deixará  de  apurar  as  duplicatas» 
mencionando  em  act  i  a  occurrencia  e  ro- 
mettendo  os  papeis  da  duplicata  ao  poder 
verificador. 

Art.  1 10.  Sarão  apurados  os  vjtoá  dados  ao 
candidato  com  o  nomo  com  que  se  houver 
api'esontado  ou  com  o  qu3  for  notoriamente 
conhecido, 

Art.  111.  Dos  trabalhos  da  junta  lavi*ap-se- 
uma  acta  diariamente,  conteodj  o  resultado 
verificado  ató  entào. 

Art.  llâ.  Pinda  a  apuração,  lavrar-s3-ha 
ha  uma  acta  garal,  contendo  todas  as  òccurf; 
rencias  e  a  apuração  finai,  que  será  imme- 
díatamento  publicada  por  edital. 

Art.  113.  Nesse  eàital  convidar-se-hão  osin 
teressadoá  a  apresentarem  suas  contestações 
á  legitimidade  ou  validade  das  eleições,  por 
si  ou  por  procurador  legalmente  constituído. 

Art.  1 14. 48  horas  depois  de  afflxado  o  edita  l 
e  de  finda  a  apuração  geral,  reunir  se-ha  no- 
vamente a  junta  e,  si  ninguém  comparecer 
Í>3rante  olla  para  oíferecer  contestação,  será 
avrado  um  termo  consignando  o  laoto  e  ex- 
pedidos diplomas  aos  elei  tos . 

Paragrapho  único.  Considera-se  diploma  a 
cópia  authentica  da  acta  o  termo  de  que 
tratamos  ans  112  e  114,  assignados  pela 
maioria  dos  membros  da  junta. 

Arfc.  115.  Comparecendo  ante  a  junta  al- 
gum contestante,  se  lho  dará  vista  em  cartó- 
rio, si  a  pedir,  dos  papeis  que  serviram  para 
a  apuração,  depois  do  rubricados  polj  es- 
crivão, lavrando-se  de  tudo  a  i*espectiva 
acta. 

§  l.<>  Essa  vista  será  por  cinco  dias,  si  for 
um  só  o  contestiuto,  e  por  10  dias,  cjm- 
muns  a  todos,  si  fur  mais  de  um. 

§  ã.«  Findo  a  prazo  da  visti,  raunir-seha 
novamente  a  junta  para  receber  a  contes- 
tação. 

§  3.»  Não  se  apresentando  o  contestante  no 
prazo  do  §  8<»,  lavrar-se-ha  termo  da  occur- 
rencia o  expedir-se-ha  o  diploma  na  fórraa 
do   art.  114  paragrapho  único. 

§  4.0  Apresentada  a  contestação,  sorá  ru- 
b  içada,  assim  comD  os  dooiraontos  que  a 
instruírem,  pelo  presidente  da  junta,  que 
dará  recibo  ao  contestante. 


§  5.0  Lavrar-S3-ha  em  seguida  uma  acta, 
em  quo  se  mencionará  o  nomo  do  contes- 
tante, os  motivos  da  contestação  e  os  do- 
cumentos que  a  instruírem. 

§  6.<>  Dessa  acta  e  da  de  apuração  final 
tirar-so-ha  cópia,  assignada  pela  junta,  para 
servir  do  diploma  aos  eleitos. 

Art.  1 16.  Oprosidentejfará  extrahir  cópia  do 
todas  as  actas  das  reuniões,  as  quaes  poderão 
ser  impressas,  subscriptas  pelos  membros  da 
junta,  oar.)met'3rá  ao  poder  verificador, acom- 
panhada da  contestação,  documentosque  a  in- 
struírem, das  cópias  de  actas  não  apuradas, 
assim,  como  cias  authenticas  que  o  contes- 
tante requerer. 

Paragrapho  único.  Tratando-so  de  eleição 
para  deputados  e  senadores,  a  remes:$a  da 
cópia  de  actas  não  apuradassefá  feitaá  secre- 
taria da  Camará  dos  Deputados. 

Art.  117.  Não  se  considerará  contestado  o 
diploma,  desde  que  a  contestação  não  soja 
apresentada  perante  a  ju^ità,  salvo  prova 
completa  do  recusa  desta  em  recobel-u  ou  de 
força  maior  devidamente  provada. 

Art.  118.  Sô  neste  caso  se  admittirá  que  a 
contestação  soja  opposta  perante  o  pj ler  ve- 
rificador. 

Art.  119.  DamesmafórmanãoserUo  tomadas 
em  considoi*ação,  ainda  que  api'esentada3  em 
tempo  útil, sob  pretexto  algum  e  por  qualquer 
modo  pelo  poder  verificador— as  contestações 
vagas,  que  não  eipeci ficarem  os  motivos  de 
nnllidade  de  eleição,  de  diploma  ou  de  ine- 
legibilidade em  que  se  funde  o  contestando 
para  excluir  e  diplomado. 

Art.  180.  Não  poderão  ter  entrada  na  secre- 
taria de  qual-iuer  das  casas  do  Congresso 
livros  e  papeis  cleitoracs  quo  não  teoham 
sido  enviados  polo  Correio  do  Estado  onde 
tove  logar  a  eleição  ;  o.  quando  venham  poi* 
pa.'ticu lares,  estes  precisam  provar  a  iden- 
tiiade  de  pessoa  e  exhibir  omcíos  assígnados 
pelas  juntas,  constituindooa  portadores  dos 
mesmos. 

Art.  121;  Não  são  coraprehendidos  neste 
artigo  os  documentos  e  papeis  que  serviram 
do  base  ás  contestações  fundamentadas  por 
qualquer  candidato  perante  a  Commissão  do 
Poderes  da  Camará  ou  do  Senado. 

CAPITULO  XIII 

DISPOSIÇÕES  PENAES 

Art.  122.Além  dos  definidos  no  Código  Pe- 
nal serão  considerados  crimes  contra  o  livre 
exercício  dos  direitos  poli  ticos  os  actos  men- 
cionados nos  artigos  seguintes: 

Art.  123.  Deixar  qualquer  cidadão,  investido 
ou  chamado  a  exercer  as  attribuições  defi- 
nidas na  presente  lei,  de  cumprir   r3)tricta« 
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monto  os  deveres  quo  lhe  sâo  impostos  e  nos 
prazos  pre-jcriptos,  sem  causa  jiistiflcada. 

Pena— Suspensão  dos  direitos  poli  ticos  por 
dous  a  quatro  annos. 

Art.lâ4.  Deixar  o  cidadão  eleito  para  fa- 
zer parte  das  commissõos  oleitoracs  de  satis- 
fazer as  determinações  da  lei  no  prazo  esta- 
belecido, quer  no  tocante  ao  serviço  ue  lhe 
é  exigido,  quer  no  que  diz  respeito  ás  garan- 
tias que  deve  dispensar  aos  eloitorcá,  som 
motivo  justificada. 

Pena— Suspensão  dos  direitos  políticos  por 
dous  a  quatro  annos. 

Art.  Iâ5,  Deixar  qualquer  dos  membros  da 
roesa  eleitoral  de  rubricar  a  cópia  da  acta 
da  eleição  tirada  pelo  fiscal,  quando  isso  lhe 
for  exigido. 

Pena— Dous  a  seis  mezes  de  prisão. 

Art.126.  A  ffaude,  ae  qualquer  natureza, 
praticada  pelx  mesa  eleitoral  ou  pela  junta 
apuradom,  será  punida. 

Pena— Seis  mezes  a  um  anno  do  priiâo. 

Paragrapho  único.  Serão  isentos  dessa 
pena  os  membros  da  junta  apuradora  ou 
mesa  eleitoral,  que  contra  a  fraude  protes- 
taram no  acto. 

Art.  127.  O  cidadão  que  usar  de  documento 
falso  para  ser  ia  fluido  no  alistamonto. 

Pena— Prisão  por  dous  a  quatro  mezes. 

Art.  128.  O  cidadão,  que,  em  virtude  das 
disposições  da  presente  lei.  for  condemna- 
do  na  pena  de  suspensão  dos  di/oitos  poli- 
tico *,  não  poderá,  emquanto  durarem  os  ef- 
fbifcos  da  pena,  votar  nem  ser  vetado  era 
qualquer  eleição  do  Estado  ou  munidpío. 

Ar».  129.  Será  punido  com  as  penas  de  sois 
mezes  a  um  anno  do  prisão,  e  snspens  o  do 
direitos  politícjs  por  três  a  seis  annos,  o 
inosario  que  subtrahir,  accr.^scentar  ou  al- 
terar cédulas  eleitoraes,  ou  ler  nome  ou 
nomes  differontos  dos  que  foram  escríptos. 

Art.  130.  Sendo  falsa  a  denuncia  de  anal 
phabetismo  dada  contra  o   alistando,  serão 
punidos  os  denunciantes. 

Penas— Suspensão  de  direitos  políticos  por 
sei)  mezes  a  um  anno  o  muUa  do  500$  con- 
versível em  prisão  sirapbs,  segundo  a  legis- 
lação vigente. 

Art.  131.  Aos  que  causivom  dolosamante  a 
nuUilado  dos  alístamontos  decretada  pelo 
Supremo  Tribunal  l^^ederal,  serão  por  esto 
impostas  as  seguintes 

Penas— Sospansão  de  dir3itos  políticos  por 
um  a  dous  annos  e  multa  de 500$  a  l:000$000. 

Art.  132.  Aos  membros  faltosos  sam  causa 
devidamente  justificada,  das  juntas  e  mosas 
eleitor  kes  o  juntas  apiiradoriw.sorá  imposta  a 

Pena— Multa  de  200$  a  5!)0$000. 

Art.  133.  A' junta  apuradora  quo  se  recusar 
a  receber  a  contestação  a  qualquer  diploma 


nos  prazos  desti  lei  sara  imposta,  repar- 
tidaraen  te  pelos,  seus  membros  que  não  forem 
venci  ios,  a 

Pena-Multa  de  2:Obo|  a  4:000$00D. 

Art.131.  Aos  presi  lentes  das  juntas  apura- 
doras  de  eleições  municipaes  que  não  ramet- 
terem  ao  l^»  supplent^  do  substituto  do  juiz 
federal,  nos  prazo:J  desta  lei,  a  cópia  da  acta 
da  apiiraçã.0,  sqpú  imposta  a 

Pena— Multa  de  200,i  a  500$000. 

Paragrapho  único.  Applicar-se-ha  pena 
igual  aos  supplentes  do  substituto  do  juiz 
federal  quo  não  remot(;erem,  nos  prazos  desta 
lei,  ao  juiz  faderal  e  ás  juntas  apuradoras 
do  distrloto  eleitoral,  cópias  das  actas  de 
divisão  em  sccçõe.;,  da  deâign&ção  dos  locaes 
e  dos  nomos. dos  mesarios. 

Ari;.  135.  As  moitas  de  que  trata  a  presente 
lei  serão  impostas,  mediante  denuncia  de 
quaUiuer  interoisado,  paio  juiz  federal  do 
Estaao  ou  do  Districto  Federal,  com  reourso 
para  o  Supremo  Tribunal,  e  por  este  ao  juiz 
federal . 

Art.  1  6.  Cabo  acção  executiva  para  a  cO' 
brançsi  da  multa,  para  oaue  serão  expedidas 
as  respectivas  cortilões  de  imposição,  ás  de- 
legacias fiscaes  a  á  Recebedoria  no  Districto 
Federal. 

CAPÍTULO   XIV 

DISPOSIÇÕBS  OERVES 

Art.  137.  Todos  os  livros  necessários  para 
o  alistamento  serão  uni  formos  pam  toda  a 
Republica  o  fornecidos  pela  Secretaria  do  In- 
terior, á  custa  ..a  União. 

§  1,"  No  regulamento  quo  for  expedido 
para  execução  desta  lei  o  Governo  determi- 
nará o  modelo  desses  livros. 

§  8.°  A  remessa  dos  livros  será  feita  aos 
juizes  de  direito  por  intermédio  das  Delega- 
cias Fiscaes  nos  h:stados,  o  no  Districto  Fe- 
deral directamente  pela  secretaria  aos  pre- 
tores. 

Art.  138.  Os  livros  para  eleição  serão  for- 
no:;ldos  pela  União,  que  os  remetterá  pela 
forma  prescripia  no  artigo  anterior. 

Paragrapho  único.  Na  falto, dest\  remessa 
em  tempo  opporâuno,  as  camarás  munici- 
paoá  fornecerão  os  livros  necessários  ás 
secções  eleitoraes  dos  respectivos  municípios, 
com  direito  de  haver  da  União  o  pagamento 
das  despezas  que  para  isso  fizerem. 

Art.  139.  As  juntas  apuradoras devorão  re- 
quisitar, pjr  telegramma  ou  pelo  Correio, 
independentemente  de  quaesquer  taxas,  a 
remessa  das  cópias  authonticas  das  actas 
eleitoraes. 

Art.  UO. Finda  cada  eleição,  o  supplente 
do  juiz  federal  requisitará  das  mesas  eleito- 
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raes  a  remessa  dos  livros  que  tiverora  ser- 
vido para  a  mesma  eleição,  .quando  essa  re- 
messa não  tenha  sido  feita  no  praío  do  art. 

Art.  141.  Os  telegrámmas  em  que  forem 
transmittidos,  no  mesmo  dia  e  no  immciiato 
á  elciç5o,os  resultados  numéricos  da  mesma, 
por  qualquer  membro  da  mesa,  fiscaes  ou 
candidatos,  serão  expedidos  gratuitamente. 

Art.  142.  Oá  documentos  e  requerimentos 
para  âns  eleitoraes  são  isentos  de  sello  e  de 
quaesquer  direitos,  salva  a  estampilha  espe- 
cial a  que  se  refere  o  art.  .13. 

Oi  reconhecimentos  de  firma  serão  tam- 
bém gratuitos. 

§  l.<>  O  producto  da  venda  das  estampi- 
lhas a  que  se  rc^fere  o  art.  13  será  distri- 
buído em  cada  comarca,  entre  o  juiz  o  o  es- 
crivão, cabendo  um  terço  ãquelle  o  dous  a 
este,  descontada  a  porcentagem  do  5  Vo  de- 
vida ácollectoria: 

§  2.0  O  pagamento  desses  emolumentos  se 
tornará  eflèctivo  em  vista  de  certidão  pas- 
sada pelo  escrivão  o  rubricada  paio  juiz,  da 
qual  consto  ter  sido  feita  a  inscripçãa  final 
o  remettida  a  cópia  do  alistamento  ao  Juízo 
Foderal,  inntando-se  ã  certidão  o  recibo  do 
registro  aa  remessa  pelo  Correio. 

8  3.0  Nesta  certidão  será  declarado  o  nu- 
mero do  cidadãos  que  tiverem  requerido  seu 
alistamento  na  rdsp3ctiva  comarca  ou  pre- 
teria. 

Art.  143. Os  escrivães  do  Juizo  Federal  per- 
C3berão,  a  titulo  de  gratificação  extraordi- 
nária pelo  serviço  eleitoral,  as  sommas  con- 
s!;antes  da  tabeliã  infra,  pagas  mediante 
attesiado  do  juiz  foderal  de  que  está  termi- 
nada em  seu  cartório  a  inscripção  dos  elei- 
tores do  Estado  e  remettidas  as  cópias  á  Se- 
cretaria do  Interior. 

A  taballa  (l^a  snguinte: 

Em  Minas  3eraes 1 :000$000. 

No  Rio  Grande  do  Sul,  S.  Paulo, 
Rio  de  Janeiro,  Bahia  e  Per- 
nambuco          700§')00 

No  Districto  Federal,  Coará,  Ma- 
ranhão e  Pará 500$000 

Nos  demais  Estados 300$000 

Art.  144.0  serviço  eleitoral  prefere  a  qual- 
quer outro,  sondo  considerado  feriado  o  dia 
da  eleição. 

Art.  145  As  mosas  da  Caniara  e  do  Senado 
toom  competência  para  se'  dirigirom  aos 
govnrnadores  o  president?s  dos  Estados, 
maisaui.oridades  fedorans  ou  estaduaos,  so- 
licitando quaesquíir  informações  ou  do- 
cumentos rnf(M\'.ntos  á  matéria  í?leitoral. 

Art.  146.  K'  considerado  constrangimento  il- 
logal,  salvo  o  caso  de  flagrante  delicto,  a 
prisão  de  membros  das  mesas  eleitoraes, 
das  juntas  municipaos  o  do  apuração,  desde' 


que  estas  estejam  constituídas,  ató  tormi- 
narena^os  respectivos  trabalhos;  e  bom  assim 
a  prísão  do  eleitor  desde  cinco  dias  antos, 
até  cinco  dias  depois  da  eleição. 

Art.  147.  Sào  inafiançaveis  os  Ci'imes  defi- 
nidos nesta  lei  e,  promovida  sua  punição 
por  acção  do  ministério  public»),  sendo  per- 
raittida  a  intervenção  do  pi^ejudicado  como 
auxiliar  da  justiça  publica,  újs  termos  das 
leis  processuaes  vigentes. 

Art.  148.  Os  juizes  locaes  encarregados  do 
alistamento,  e  os  juizes  federaes  communtca- 
rão  ás  collectorias  e  delegacias  íiscaes,  e 
no  Districto  Federal,  á  Recebedoria,  o  nu- 
mero de  eleitores  inscriptos. 

CAPITULO  XV 

DISPOSiçÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  149,  Concluído  o  primeiro  alistamento, 
a  que  se  procederá  de  conformidade  com  esta 
lei,  ficarão  annuUados  todos  os  alistamentos 
anteriores. 

Art.  150.  Para  o  primeiro  alistamento  é 
permittido  a  qualquer  cidadão  o  exercício 
dos  direitos  de  tiscalizaçào  e  de  recurso  com- 
mettidos  por  esta  lei  aos  eleitores. 

Art.  151.  Os  prazos  mencionados  nesta  lei 
serão  modificados  para  o  primeiro  alista- 
mento, pela  forma  seguinte: 

I.  Audiência!^  especiaes  de  recebimento  de 
requerimento  do  alistamento  serão  dadas  de 
1  de  fevereiro  a  31  demarçode  1904(art.l5); 

II.  Prazo  para  contestações,  de  l  a  30  de 
abril  (art.  80); 

III.  Prazo  para  despachos  dos  requeri- 
mentos, desde  1  do  maio  ató  30  de  junho 
art.  22); 

IV.  Audiências  e.<peciaes  para  publicação 
dos  despachos,  de  1  a  5  de  julho  (art. 88); 

V.  Prazo  para  o  edital  dos  alistados  e  não 
alistados,  até  80  d )  julho  (art. 83); 

VI.  Prazo  para  inscripção  dos  eleitores  nos 
livros  próprios,  até  80  de  setembro  (art.  24); 

Vli.  Prazo  dos  recursos,  até  31  de  julho 
(art.  33);     ' 

VIII.  Vista  ao  recorrente  e  i*ecorrido,  até 
1 5  de  agosto  (art .  35) ; 

IX.  Remessa  dos  recursos,  até  31  de  agosto 
(art.  36); 

X.  Julgamento  dos  recursos,  iniciado  a 
1  de  setembro,  até  15  do  novembro  (art, 37); 

XI.  Remessa  das  listas  dos  nomes  dos  re- 
correntes iDcluidos  pela  junta  de  recuráos, 
até  31  de  dezembro  de  19U4  (art. 38); 

XII.  Registro  definitivo,  nas  comarcas  ou 
preterias,  dos  alistados  mediante  recursos  o 
remessa  das  cópias  ao  Juizo  Feder  vi,  até  10  de 
fevereiro  do  1905,  (art.  86).  -       ■ 
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XIII.  Inscripção  era  livro  próprio  no  Juizo 
Federal  dos  alistcimentos  ^  as  comarcas  ou 
pretorias,  até  10  de  junho  de  1905.  (art.  30). 

XIV.  Remessa  das  cópias  vindas  das  co- 
mars^as  ou  preto  rias  á  Secretaria  do  Interior 
ató  30  de  junho  da  1905.  (art.  30). 

XV.  Publicação  no  Diário  Offícial  até  30  de 
setembro  de  1905.  (art.  30). 

Art.  158.  A  primeira  revisão  do  alistamento 
assim  concluído  terá  inicio  a  1  de  fevereiro 
de  1907. 

Art..l53.0s  escrivães  dos  juízos  foderaesper- 
ceb3rão  de  gratificação  paio  trabalho  do  pri- 
meira alistamento  as  seguintes  quantias, 
pa:^as  na  forma    anteriormente  prescripta: 

Em  Minas  Geraes 4:000$000 

Nos  Estados  do  Rio  Grande  do 
Sul,  S.  Paulo,  Rio  de  Janeiro, 
Bahia  e  Pernambuco 3 :  OOO^OOO 

No  Distrlcto  Federal,  Ceará,  Ma- 
ranhão e  Pará 2:000$000 

Nos  demais  Estadas 1 :000$000 

Art.  15i.  Ficao  Governo  autorizado  a  mudar 
as  sedes  dos  actuaes  districtos  eleitoraes. 

Art.  155.São  revogadas  alein.  35,  de  1892, 
leis  eleitoraos  posterioros  o  mais  disposições 
cm  contrario. 

Art.  156.  O  Governo  Fcdo/al  expodirá  os 
necessários  regulament  js  o  instrucçoes,  e  for- 
mulários para  a  boa  execução  dosta  lei. 

Sala  das  sesdõos,  4  do  agosto  de  1903.— 
Calogeras — Wencesldo  Braz— João  Luiz  Alves 
— Bernardo  Monteiro— Carneiro  de  Rezende. 

Vera  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjuactamentõ  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 
Ao  projiicto  n.  i07,  de  1903 

Reiija-se  assim  o  §  4",  do  art.  S*»:  —  Ao 
secreta/io  do  governo  municipd  ou  a  quaos- 
qner  outros  funccionarios  raunicipaes  de- 
signados pelo  chefe  do  referido  governo,  in- 
cumbirá escrever,  sob  pena  do  multa  de 
700$,  todas  as  actas,  cópias,  oditaos  o  offlcios 
da  commissão. 

Accrescente-se  ao  art,  6**: 

§  Quando  até  cinco  dias  antes  de  sua 
installação,  a  commis^o  municipal  não  tiver 
recebido  esses  livros,  rcquisital-os-ha  do  Go- 
verno Municipal,  que  os  fornecerá,  por  conta 
da  União. 

§  Esses  livros  serão  rubricados  pelos 
membros  da  commissão  e  só  servirão  si,  até 
á  véspera  do  dia  designado  para  o  inicio  dos 
tr  .balhos  do  alistamento,  não  forem  recebi- 
dos os  que  a  janta  da  revisão  houver  reraet- 
tido. 


§  Na  hypotheso  dos  paragrapos  antece- 
dentes,a  commissão  communicarã  immediata* 
mente  á  junta.era  oíBcio  assignado  por  todos 
os  seus  membros,  a  requisição  feita  á  Camará 
Municipal. 

Ao  art.  5«:  Substitua-se  a  palavra— junta— 
por— comraissão. 

Ao  art.  8®,  §8*:  Accrescente-sò,  entre  as 
palavras— seguinte  e  conferido— ou  até  ao 
10°  dia  subsequente  ao  encerramentos  dos 
trabalhos. 

Ao  art.  13,  §  l''.  Substituam-se  as  pa« 
lavras— Dez  dias,  prejisaraente,  depois  do 
terminado  o  prazo  de  que  trata  o  art.  S*», 
§  9"*— pelo  seguinte  .-—vinte  dias,  precisa- 
mente, depois  de  terminado  o  prazo  do  que 
trata  o  art.  7«. 

Supprima-so  o  art.  31. 

Substituam-se  o  art.  39  e  seus  paragraphos 
pelo  seguinte  : 

Art.  39.  No  caso  de  não  serem  recebidos 
pelos  presidentes  dai  mesas  eleitoraes  os 
livros  de  que  trata  o  artigo  anterior,  até 
cinco  dias  antes  da  eleição,  se  observarão 
as  mesmas  regras  estabelecidas  nos  para- 
graphos do  art.  6^. 

Substitua-se  o  art.  41  pelo  seguinte  : 

Art.  No  dia  e  no  edifício  designados 
para  a  eleição,  começarão  os  trabalhos  desta 
ás  10  horas  da  manhã,  rocebendo-se  as  cé- 
dulas dos  eleitores,  mediante  uma  só  cha- 
mada, pela  ordem  em  que  estes  estiverem 
na  respectiva  cópia  do  alistamento,  mas  po- 
dendo o  eleitor  que  comparecer  até  ãs 
2  horas  da  tarde  ser  admittiao  a  votar, 
mesmo  depois  de  finda  a  chamada. 

§  Antes  da  chamada  dos  eleitores  se 
lavi'arà  uma  acta  especial  da  installação  da 
mesa,  a  qual  será  assignada  pelos  mesarios, 
fiscaes  e  eleitores  que  o  quizerem. 

Substituam-se  o  art.  4*3  eseu3§§  1»,  2«  e 
3»  pelo  seguinte  : 

Art.  43.  A  eleição  será  por  escrutínio 
secreto.  A  urna  se  conservará  fechada  á 
chave,  omquant>  durar  a  votação. 

§  \,^  As  cédulas  que  tiverem  nomes  em 
numero  inferior  ao  que  deverem  conter, 
serão,  não  obstante,  apuradas. 

Das  que  contiverem  numero  superior,  serão 
desprezados  os  nomes  excedentes,  guardada 
a  orJem  em  que  os  mesmos  estiverem  collo- 
cados , 


62 


anKaès  da  camará 


§  2 .  <*  Antes  da  chamada,  a  urna  será  aberta 
e  mostrada  ao  eleitorado,  para  que  se  veri- 
fique estar  vasia. 

g  d.'»  O  eleitor,  logo  que  tenha  depositado 
na  urna  sua  cédula,  ou  cédulas,  assigna/á  o 
livro  de  presença,  aberto,  numerado,  rubri- 
cado e  encerrado  pelos  membros  d  \  Junta  de 
Revisão. 

Accreecente-se  ao  mesmo  art.  43:  —  § 
Goncluido  o  recebimento  das  cédulas,  o  pre- 
sidente fará  lavrar  um  termo  de  encerra- 
mento, em  seguida  á  assignatura  do  uUimo 
eleitor,  no  qual  será  declarado  o  numero  dos 
^uo  houverem  votado, 

.  Substitua^e  o  §  1^  do  art.  4ô  pelo  se- 
guinte:—§  Lavrado  o  termo  de  encer.^ament- 
no  livro  de  presença,  passa  ^'-seha  á  apuração 
pelo  modo  seguinte:  aberta  a  urna  pelo  pre- 
sidente, contará  este  as  cédulas  recebidas  e, 
depois  de  annunciar  o  numero  delias,  as 
emmassará,  recolhendo-as,  logo  após,  á  dita 
urna. 

Em  segui>Ia  um  dos  mesarios  designado 
pelo  presiiente  tirará  da  urna  rma  cédula, 
deiídooral-a  ha,  lendo-a  e  passandoa  ao  pra- 
sidente,  que  também  a  lerá  em  voz  alto, 
sendo  pelo  outro  mesario,  como  secretario, 
tomada  a  apuração,  fazendo  em  voz  alta  ee 
addição  dos  votos  que  tocarem  aos  nomas 
que  se  forem  lendo. 

Ao  art.  38.  Supprimam-í?o  as  palavras—- 
dous  livros  de  talões,  em  duas  vias,  contendo 
cada  um  tantos  exemplares  quantos  forenr 
os  eleitores  qualificados* 

Supprima-se  a  ultima  parto  do  §  l». 

'  Ao  art.36.  Accrosccnto:-se:  f$  As  mesas  elei: 
toraes  assim  constituídas,  servirão  em  todas 
A9  eleições  para  preenchimento  de  vagas  que 
se  derem  no  período  da  legislatura.  Exce- 
,ptuam-se  aquellas  que  tiverem  presidido 
alguma  eleição  annullada  pelo  Senado  ou 
pela  Gamara. 

Ao  art.  41 .  Accresconte-se,  depois  das  pa- 
lavras—U horas  da  manhã  —e  terminar  até 
ás  6  da  tarde  do  mesmo  dia* 

.  Accrescente-se  onde  convier: 
.  A  Gamara  ou  o  Senadj,  sempre  que,  no 
exercício  do  direito  do  roconhecimonto  dos 
poderes  de  seus  membros,  íuinuUar  uma 
eleição  sob  qualquer  fimiamonto,  rosult  indo 
desse  acto  íicar  o  candidato  diplom:do  in- 
ferior em  numero  de  votos  aos  im mediato, 
deverá  determinar  que  se  realize  nova  elei 
ção,  salvo  si  se  verificar  que  a  junta  apura- 
dora«  por  má  fó  ou  dolo,  conferiu  diploma 
uo  candidato  que,  feita  a  apuração  geral  das 


actas  a  ella  remettidas  e  relativas  a  elei;5es 
roalizadas  perante  mesas  logaes  e  nos  le- 
gares previamente  designados,  devia  ficar 
inferior  em  votos  ao  não  diplomado. 

Neste  caso,  a  Gamara  ou  o  Senado,  por 
maioria  dos  dous  terços  dos  membros  pre- 
sentes, poderá  annullar  o  diploma  do  candi- 
dato não  eleito  e  reconhecer  seu  competidor. 

Onde  convier: 

Art.  O  Poder  Executivo,  na  regulamen- 
tação desta  lei,  pol-a-ha  de  accordo  com  as 
organizações  juilciarias  e  administrativas 
dos  Editados,  e  consolidará  as  disposiçõi3S  das 
leis  n.  3.029,  de  9  de  janeiro  de  18S1,  e  n.  35, 
de  86  de  janeiro  de  1892,  no  que  forem  ap* 
plicaveis. 

Saladas  sessões,  4  do  agosto  do  1903.-- 
Thomas  Accioly, 

Gomparecem  mais  os  Srs.  Enéas  Martins, 
Passos  Miranda,  Garlos  de  Novaes,  índio  do 
Brazil,  António  Bastos,  Urbano  Santos, 
Luiz  Domingues,  Rodrigues  Fernandes,  Ch»is- 
tino  Cruz,  Raymundo  Arthur,  Bezerril  Fon- 
tenelle.  Francisco  Sá,  Frederico  Borges,  João 
Lopes,  Eduardo  Studart,  Tavares  de  Lyra, 
Eloy  de  Souza,  Paula  e  Silva,  Walfi-edo 
Leal,  Abdon  Milanez.  Ertnirio  Coutinho,  Af- 
fonso  Costa,  Celso  di  Souza,  José  Marceltino, 
Bricio  Filho,  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira, 
Esmeraldino  Banieira,  Arroxollas  Galvão, 
Rodrigues  Dória,  Neiva,  Leovigildo  Filguei- 
ras.  Castro  Rebello,  Tosta,  Bulcão  Vianna, 
FoUx  Gaspar,  Satyro  i^ias,  Vergno  de  Abreu, 
Eduardo  Ramos,  Mecrcolino  Moura,  Josõ 
Mon jardim,  Galdino  Loreto,  áã  Frjiro,  Amé- 
rico do  Albuquerque,  Belisario  de  Soiusa, 
Silva  Cistro,  Lourenço  Baptista,  Juli^  San- 
tos, Henrique  Borges,  Oliveira  Figueiredo, 
Francisco  Veiga,  Viri  .lo  Mascarenhas,  Esta- 
vão  Lobo,  .João  Luiz,  Ga^tio  da  Cunha, 
David  Campista,  Carneiro  de  Rezende,  Hen- 
rique Salles,  Sabino  Barroso,  Pádua  Rezende, 
Bernardo  de  Campos,  Robouças  de  Carvalho, 
Ferreira  Braga,  José  Lobo,  Paulino  Carlos, 
Álvaro  Aò  Carvalho,  Cândido  Rodrigues,  Joa- 
quim Teixeira  Brandão,  Costa  Neto,  Aquino 
Ribeiro,  Benedictodo  Souza,  Li ndolpho  Serra, 
Laraenha  Lins,  Abdon  Baptista,  Eli2eu  Qui- 
lhe me,  Barbos  i  Lima,  Vespas  ano  do  Albu- 
queniuo,  Diogo  Fortuna  o  Campos  Cartior, 

Deixam  do  comparncor,  com  cuirn  parti- 
cipada, os  5rs.  Júlio  de  Mello,  Wanderley 
de  Mendonça,  Sá  Peixoto,  Raymundo  Nery, 
Hosannah  do  Oliveira,  Arthur  Lemoá,  José 
Euzebio,  Guedelha  Mourão,  Dias  Vieira, 
João  Gayoso,  Pereira  Reis,  Trindade,  Soares 
Neiva,  Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra, 
Pedro  Pernambuco,  Elpidio  Figueiredo, 
Raymundo  de   Miranda,  Joviniano   de    Car» 
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-valho,  Foi  sbollo  Freire,  Milton,  Pioto  Dan- 
tas, Tolentino  dos  Santos,  Corrêa  Dutra,  Be- 
zamat,  Pereira  Lima,  Paulino  de  Souza, 
Peoido  Filho,  Adalberto  Ferraz,  Oarlo:4  Otto- 
ni.  Carvalho  Britto,  Arthur  Torres,  Eduardo 
Pimentel.  Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão 
Domingues  de  Castro,  Valois  de  Castro,  Aze- 
vedo Marques,  Rodolpho  Miranda.  Cândido 
tle  Abreu,  Xavier  do  ValJe,  Victorino  Mon- 
teiro, Cassiano  do  Nascimento  e  Alrredo 
Varella, 

E  sem  causa  os  Srs.  Rogério  de  Miranda, 
Arthur  Orlando.  Euzebio  de  Andi^ade,  Ro- 
drigues Lima,  E?ico  Coelhcr,  Cruvello  Ca- 
valcanti, Lamounier  Godofredo,  Costa  Jú- 
nior, Amolpho  Azevedo,  Leite  de  Souza, 
Francisco  Malta,  Marçal  Escobar,  Angalo 
Pinheiro  e  Domingos  Mascarenhas. 

O  Sr.  Presidente  —  Continua  a 
discussão  única  do  projecto  n.  107,  de  1903, 
reformando  a  lei  eleitoral  para  as  eleições 
federaes,  substitutivo  da  Commiasao  Espa- 
cial aos  projectos  ns.  5  e  285  C,  de  1902, 
esto  ultimo,  additivo  destacado  em  3^  dis- 
cusáâo  do  projecto  n.  285  A,  de  1902. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Francisco  Bernar- 
dino. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino 

começa  pedindo  que  a  Camará,  cm  sua  ge- 
nerosidade o  benevolência,  ha  de  relev  >.r-lhe 
a  ousadia  de  Intervir  no  debate  de  projecto 
tâo  importante,  de  matéria  qtte  tanto  nte- 
ressa  a  Nação,  como  seja  a  reforma  elei- 
toral. Mas,  tem  deveres  públicos  a  cumprir 
e  nâo  foi  par  t  outro  motivo  que  recebeu  o 
mandato  de  Deputado  federal. 

Acha  que  a  reforma  eleitoral  é  uma  ne- 
cessidade inadiável,  reclamada  por  todos  os 
órgãos  da  opinião  publica  que,  diariajuente, 
alludo  á  nacessidade  da  formação  dos  po- 
deres constituídos  por  meio  do  voto  popular, 
sem  defeitos  e  vicies,  capaz  de  assegurar  a 
legitimidade  das  eleições  pela  verdade  das 
urnas ;  de  forma  a,  eliminando  os  abusos, 
fazer  reviver  a  confiança  dos  incrédulos. 

Os  alistamentos  em  geral  não  merecem 
ft»,  são  imperfeitos,  clan  .csúnos.  simulados 
e  falsos.  Com  bises  taos  é  impossível  que 
se  estabeleça  uma  obra  satisfatória  e  con- 
veniente. 

As  mesas  eleitor .\es,  desde  que  os  grupos 
políticos  perderam  a  confiança  nos  votos, 
vendo-se  isoladas  e  que  o  jpovo  não  afflue  aos 
comícios,  fantaziain  votações,  o  dahi  as  elei- 
ções simuladas  e  as  actas  fementidas. 

Os  defeitos  eleitoraes  nas  monarchias  nao 
âo  tão  graves,  porque  nollas  ostã  sempre 
viva  e  cfffcaz  a  representa^*ão  da  nação  no  mo- 
nareUa  hereditário  j  mas  nas  Republicas,  nas 


democracias  pura?,  em  que  não  só  os  poderes 
legislativos  como  o  Chefe  da  Nação  s  khem  das 
urnas,  representantes  emanantes,  âeis,  con- 
ítantes  da  soberania  nacional,  os  cuidados 
devem  recrescer  e  augmentar,  porque  não 
se  trata  de  um  problema  interno,  mas  tam- 
bém de  uma  questão,  cujo  alcance  aífecta  as 
relações  internacionaes. 

O  assumpto,  portanto,  ô  da  mais  alta  gra- 
vidade emquanto  pertencer  ao  eleitorado  o 
suffragio  directo  na  eleição  do  Presidente 
da  Republica. 

Allude  ao  modj  como  entrou  nosta^  Ca- 
mará e  accentua  a  maneira  pela  qual  se  di- 
rigiu ao  eleitorado  quando  disputava  o  suf- 
fragio  deste  ;  e,  cumprindo  toJoa  os  dev«ras, 
então  promèttidos,  historia  o  programma  do 
governo  do  Dr.  Salles  e  do  Dr.  Rodrigues 
Alves,  aos  quaes  apoia  convicto  de  que  está 
cooperando  para  que  se  rôalize  tudo  quanto 
havia  promettldo,principalmente  á  lavoura, 
e  da  qual  se  considera  representante  imme- 
diato.  ^,,    ^ 

Rende  homenagenií  ao  illustre  represen- 
tante do  Piauhy  e  aos  seus  illustres  compa- 
nheiros de  commissão  pelo  amor  e  dedicação 
com  que  atacaram  esse  problema  da  reforma, 
eleitoral.         ^         .    ^  .     *    j 

Divergindo  do  projecto  em  ponto  funda- 
mental, entendeu  dever  oritical-o.  B'  verda- 
de que  poderia  limitar-se  meramente  á  cri- 
tica, mas  provia  a  objecção  de  que  ô  fácil 
criticar  e  diíllcil  substituir.  Oífereceu  então 
todo  um  systema,  em  opposição  directa,com- 
pleta,  ao  ao  projecto  da  commissão. 

Refere-se  ás  difllculdades  graves  de  ordem 
constitucional  que  o  projecto  encerra  ;  e  en- 
tre ellas  cita  a  de  que  o  alistamento  deve 
S3r  um  só,  porque  a  Constituição,  assigna- 
lando  os  requisitos  e  as  condições  para  que 
alguém  possa  ser  eleitor,  não  diz  quo  essas 
condições  e  esses  requisitos  sejam  exclusivos 
do  eleitor  federal.  Não;  diz  que  todo  aquelle 
que  for  maior  de  21  annos,  cidadão  brazilei- 
ro,  sabendo  lei*  e  esc/ever  e  não  estando  nas 
excepções  uue  estabeLce,  se  poderá  alistar 
na  forma  da  lei,  da  lei  federal.  Alistado, 
portanto,  o  cidadão  pela  lei  federal,  por  ter 
os  requisitos  cjnstitucionaes,  obtido  o  seu 
titulo,  este  titulo  faz  fô  completa,  inteira, 
uão  pôde  ser  recusado  o  seu  voto  em  nenhu- 
ma eleição  ;  o  cidadão  ó  eleitor  para  as 
eleições  federaes,  e&taduaes  ou  municipaos. 
Ibto  quem  o  diz  nào  6  a  lei  federal,  (^  a  Con- 
stituição, que  é  expressa,  o  duvido  que  se 
possa  concluir  de  suas  disposições  o  direito 
para  os  Estados  de  confeccionarem  alista- 
mento seu.  ..X     .      , 

Também  considera  inconstitucional  o  pro- 
jecto quando  entrega  o  serviço  de  alista- 
mento e  até  todo  o  procegso  eleitoral  .1 
ma^^istratura  ostadoal.  Essa  medida  consti- 
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tuG  uma  verdadeira  invasão  do  poder 
federal  nos  negócios  dos  Estados. O  Congresso 
só  pó9e  dar  ordens  a  funccionarios  que  este- 
jam sob  a  sua  jurisdicçào. 

O  art.  7«.  §  30,  da  Constituição  6  bem  ex- 
plicito o  a  sua  interprct  içâo  não  offerece 
duvidas:  «as  leis  da  União  são  executadas 
p3los  funccionarios  federaes». 

Está  claro  que  o  Congresso  Federal  não 
pôde  legislar  para  estes  funccionarios,  cuja 
Domencl9.tura  tão  variada  em  todos  os  Es- 
tados nós  não  conhecemos.  As  excepções  fei- 
tas não  podein  de  modo  algum  abranger  o 
caso'  presente. 

A  constituição  de  Minas,  por  ex(3mplo, 
clioga  a  pi'ohibir  que  os  seus  magistrados 
exerçam  luncções  que  não  sejam  stricta* 
mente  as  suas. 

Pensa  o  orador  qu(i  esta  idéa  de  so  (3ntre- 
gav  ao  poder  judiciário  dos  Estados  taes 
attribui(.ões  seria  o  aniquilamento  e  talvez 
a  morte  do  regimen  iederativo. 

Nestas  questões,  que  muitas  vezes  se  tor- 
nam calorosas  e  apaixonadas,  nada  melhor 
do  que  appeliar  para  as  opiniões  calmas  e 
serenas;  assim,  o  orador  vae  ler  alguns  tre- 
chos dos  Commentarios  da  ConstituiçãOfáo  Sr. 
João  Barbalho,  onde  também  se  vô  que  as 
opiniões  que  está  emittindo  neste  momento 
sao  fortemente  apadrinhadas  pela  opinião 
respeitável  daquelle  eminente  jurisconsulto. 

Oillustre  autor  do  projecto,  Or.  Anizio  de 
Abreu,  ha  dias,  quando  occupou  a  tribuna 
para  o  ap;*esentar  ã  Mesa,  traçando  com 
rasgos  luminosos  do  seu  grande  talento  a 
situação  a  que  chegaram  os  municípios,  disse 
que  estes  haviam  sido  absorvidos  pelo  go- 
verno dos  Estados.  Pensa  o  orador  que,  da 
mesma  maneira,  a  magistratura  ficará  ab- 
sorvida pela  União  no  caso  de  ser  approvada 
semelhante  medida. 

Assim,  pois.  além  da  questão  inconstitu- 
cional, essa  disposição  encerra  gravíssimos 
inconvenientes  políticos. 

Não  procede  o  argumento  do  illustre  repre- 
sentante de  S.  Paulo  de  que  alli  o  serviço 
eleitoral  do  Estado,  entregue  nas  mãos  do 
poder  judiciário,  tem  dado  óptimos  rosul- 
udos.  Em  primeiro  logar,  como  já  disse,  as 
organizações  judiciarias  variam  segundo  os 
Estados,  e  depois  aquella  magistratura  tem 
exercido  essa  func(,ão  em  épocas  mais  ou 
menos  calmas,  não  foi  posta  á  prova  de  fogo, 
em  oocasião  difflcil,  quando  a  luta  parti- 
dária ascende  á  culminância  das  paixões 
politicas. 

No  dia  em  que  estes  poderes  estiverem 
enfeixados  nas  mãos  da  magistratura  local  a 
pressão  pesará  sobre  ella ;  o  então  ella  terá 
de  submetter-se  ou  então  se  revoltar. 

Censura  também  o  projecto  na  parte  que 
trata  do  local  em  que  so  deve  proceder  á 


eleivão,  que  é  na  sede  das  comarcas.  Assim, 
os  eleitores  terão  de  vencer  grmdes  dis* 
tancias,  perder  dias  o  dias  para  exercer  o 
direito  do  voto— o  que  importa  a  suppreasão 
desse  direito. 

A  democracia  rural— esse  grande  esteio  da 
Republica,  esse  elemento  calmo  por  excel- 
lencia— será  excluída  dos  comícios  com  esae 
pernicioso  systema, 

O  orador  não  quer  destruir  sem  substituir, 
e  assim  pensa  que  se  deve  crear  uma  magis- 
tratura especial  para  os  fins  eleitoraes,  de- 
vendo ser  reunidos  em  um  só  todos  os  alista- 
mentos. O  orador  não  quer  uma  maioria 
aDouyma,quer  uma  entidade  responsa veLuna 
fuufcionario  vitalício,  da  nomeação  do  Sr. 
Presidente  da  Republica,  e  essa  qualidade  dtí 

Sormanencia  dá- lho  a  necessária  indopen- 
cncia  de  acção.  Quer  também  que  o  alis^ 
tamento  seja  parmanente  e  até  diário. 

Quem  vae  procurar  responsabilizar  um 
mesario  que  delinquiu  c  cujas  funcções  ces- 
saram? Quando  um  fuoccionario  ê  perma- 
nente faz-se  effectiva  a  sua  responsabilidade, 
porque  póvle  amanhã  reincidir.  A  perma- 
nência, portiimto,  olTe'  ece  as  maiores  garan- 
tias de  imparcialidade,  quer  em  relação  ao 
poder  publico,  quer  ás  maiorias.  E,  não  lia 
maior  perigo,  já  o  disse  Guisot,  nas  democra- 
cias do  que  entregar-se  o  voto  ao  arrebata- 
mento momentâneo  das  maiorias. 

Si  a  magistratura  so  submetter  delia- 
qu^ndo  e  prejudicando  Pâ  minorias,  estas 
teemo  recurso  da  responsabilidade. 

Argumenta  com  uma  nova  ordem  de  cousas. 
Ebtá  procurando  dar  garantias  á  maioria  e 
minoria,  por  meio  da  responsabilidade  cri- 
minal. Não  está  creando  homens  perfeitos, 
mas  collocando  a  responsabilidade  criminal 
para  punir  abusos. 

Diz  que  procura  amparar  a  acção  dos 
funccionarios  incumbidos  das  nomeaçõ?s  das 
mesas  e  permitte  que  um  terço  do  eleito- 
rado possa  obrigar  a  substituição  dos  mesa- 
rios  e  a  nomeação  de  um  ou  dous  outros. 

Essa  providencia  tem  por  fim  variar  a 
composição  das  mesas,  bastando  um  mesario 
para  fiscaliziar  e  impedir  a  coasummação  do 
crimes. 

Quer  se  desempenhar  dos  seus  compromis- 
sos políticos  e  deseja  que  o  seu  esforço  fique 
constando  dos  Ànnaes,  e  foi  por  essa  razão 
que  redigiu  um  substitutivo.  Vascilou  muito 
sobre  as  diíflculJades  eleitoraes  creadas  pelo 
regimen  da  federação.  Por  muito  tempo 
teve  o  problema  por  insolúvel  com  as  limi- 
tações do  regimen  federativo,  e  só  depois 
assentou  no  que  vem  expondo  á  Camará. 

Tendo  em  consideração  a  tradicção,  os  cos- 
tumes, as  normas  estabelecidas  na  legislação, 
sustenta  a  necessidade  do  escrutínio  secreto, 
e  entende  que  o  voto  a  descoberto  afUgenta 
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o$  prudentes,  os  timoratos  e  os  tímidos,  pa- 
recendo que  o  voto  a  descoberto  ô  offensivo 
e  tyranoico. 

Com  o  segredo  do  Toto,  diz  o  orador,  ven- 
ocram-se  eleições  memoráveis,  sendo  derro- 
tados ministros  e  Gamara  eleita  contra  mi- 
nistério dominante. 

Com  relação  á  restricçao  do  voto,  entende 
que  está  na  base,  no  âmago  das  instituições 
a  necesiidade  do  facilitar  e  de  alargar  o 
voto,  inspirapdo  confiança  ao  eleitorado 
para  que  clle  acuda  pressuroso  ao  exorcicio 
desse  direito,  sem  constrangimento  ou  receio 
de  per83guiçâo. 

E*  de  necessidade,  ô  de  conveniência  fo- 
mentar, apezar  das  difflculdados,  a  formação 
dú6  agrupamentos  partidários,  que  elevam 
e  ennobrecom  os  interesses,  e  estes  perdem 
o  carac  er  individual  e  assumem  o  caracter 
de  interesse  de  ordem  geral,  de  ordem  pu- 
blica, que  são  os  que  estabelecem  alliança 
entre  os '  homens  políticos . 

E'  preciso  facilitar  o  nao  dificultar  a  al- 
liança dos  homens  políticos  na  preoccupação 
do  bem  publico. 

O  voto  uninominal,  ou  o  voto  cumulativo, 
que  pouco  differ«ra,  produz  o  offeito  porni- 
cioso  em  relação  ás  minorias,  e  depois 
reage;  é  tão  pernicioso  por  sua  acção  directa 
como  reíloxa. 

Pelo  adeantado  da  hora,  vê-sc  obrigado  a 
deixar  de  justificar  o  seu  projecto  e  vao  con- 
cluir. 

Entende  que  a  Constituição  Federal  tem 
direito  a  respeito  e  veneração;  mas,  aquel- 
les  que  divergirem  em  pontos  capitães  das 
sua3  disposições  devem  enxergar  nella  a 
garantia  de  todos  os  direitos  e  prestar-lhe 
homenagem  constante,  evitando  toda  e  qual- 
quer ofonsa  ou  violação  que  ilô  em  re- 
sultado despre  tigio  • 

E'  preciso  manter  a  Constituição,  respei- 
tal-a  em  todas  as  suas  disposições. 

E  o  primeiro  a  prestar  homenagem  á 
boa  fé  da  Commissão,  ao  propósito  flrme  de 
proceder-se  a  uma  reforma  eleitoral,  mas 
pode  permissão  para  dizer  que  não  acompa- 
nhará aos  que  querem  a  reforma  cora  vio- 
lação dos  princípios  constitucionaes. 

Apresentai^do  o  projecto  substitutivo,  não 
visou  outra  cousa  sinão  estabelecer  algu- 
mas combinações,  de  maior  ou  menor  van- 
tagem para  a  facilidade  do  serviço  eleitoral. 

O  seu  propósito,  primeiro  e  capital,  foi 
levantar  da  tribuna  uma  bandeira  que  ti- 
vesse como  lemma  a  necessidade  de  tornar 
verdadeira  a  vontade  do  eleitorado;  quer 
cercar  de  todo  prestigio  a  autoridade  fe- 
deral, que  representa  verdadeiramente  a  so- 
berania nacional  e  a  imagem  da  Pátria. 
(Muito  beniy  muito  bein.  O  orador  é  vivamente 
comprimentado ,) 
Vpl.  lY 


Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  191,  de  190?,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  conceder,  caao  não  haja  inconve- 
niente para  o  serviço  militar,  ao  alferes 
Paulino  JuIio  de  Almeida  Nuro  deus  annos 
de  licença,  com  vencimentos,  para  ir  á  Eu- 
ropa construir  e  exporimentar  á  sua  custa  o 
apparelho  de  sua  invenção  denominado  — 
Locomoção  aérea  por  meio  de  azas. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  132,  de  1903,  fixando  a  força  naval  para  o 
exercício  de  1904, 

O  Si%  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti. 

.  ^^  *«••    XlnomaflB   Gavaleanii 

justifica  e  mostra  a  conveniência  de  serem 
approvadas  pela  Camará  duas  emendas  que 
offereceu  ao  projecto  em  discussão,  as  quaes 
vêm  completar  uma  dispesição  e  esclarecer 
outra;  e  depois  diz  que,  fatigados  como  de- 
vem estar  seus  collegas  após  o  longo  de- 
bate da  lei  eleitoral,  deixará  de  fazer  as  con- 
siderações quo  tinha  em  vista,  limítando-se  a 
chamar  a  attenção  da  Camará  para  as  publi- 
cações que  na  imprensa  desta  Capital  se  teem 
se  feitoem  relação  aos  attentados,  que  se  vão 
tornando  conhecidos  claramente,  projectados 
pelos  paizes  europeus  contra  o  nosso. 

Lê  trechos  do  Jornal  do  Commercio,  onde 
são  transcriptas  declarações  insertas  em 
uma  obra  publicada  em  Nova  York  a  pro- 
pósito de  colónias  allemãsque  se  pretende 
introduzir  na  America  do  Sul,  declarações 
onde  se  encontram  proposições  que  deixam 
a  certeza  da  ameaça. 

Um  destes  escriptores,  a  que  aquella  obra 
se  refere,  diz  quo  não  está  longe  a  partilha  da 
America;  diz  mais  que  em  1600  ella  pertencia 
á  Hespanha  e  a  Portugal;  depois  nações  ou- 
trás  delia  se  foram  apossando,  como  a  Hoí- 
landa,  a  França  e  a  Inglaterra.  Porque  agora 
se  não  fazer  nova  partilha  ? 

Trechos  outros  da  mesma  obra  referem-se 
ás  relações  dos  allemães  aqui  residentes  no 
que  diz  respeito  á  sua  independência  e  aos 
direitos  do  seu  paiz. 

Refere-se  em  seguida  ao  caso  da  Venezuela, 
onde  a  AUemanha,  Inglaterra  e  Itália  inter- 
vieram para  i^eclamar  indemnizações  pelos 
prejuízos  causados  pela  revolução,  por  seus 
próprios  súbditos   fomentada. 
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Declara  toda  a  sua  syrapathia  pelos  paizes 
que  manteem  tragados  de  amisade  e  comraei'- 
cio,  conquistando  assim  relações  de  sympa- 
thia  mutua,  era  beneficio  de  intercss  s  recí- 
procos. 

Toda  a  sui  apprehens\o  volta-se  para  a 
intervenção  para  se  constituir  colónias,  como 
86  acaba  de  dar  no  sul  da  Africa. 

Aguarda-S9  para  fazer  maiores  considera- 
ções na  discussão  dos  orçamentos  da  Marinha 
e  Guerra. 

Antes,  porém,  de  concluir,  repete  o  appello 
que  fez ;  pede  a  attenção  de  seus  collegas 
para  o  que  se  passa,  para  que  procurem  os 
meios  de  nos  coUocir  em  condições  de  segu- 
rança, para  que  no  momento  do  perigo  nâo 
se  diga  que  os  culpados  isão  os  militares,  por 
não  terem  dito  o  estado  das  nossas  forças 
armadas. 

Pede  que  meditem,  para  no  momento  nâo 
dizerem  que  o  capitão  não  cuidou.  {Muito 
bem  ;  muito  bem,) 

Vêm  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 
Ao  projecto  n.  i32,  de  Í903 

Art.    Fica  o  Governo  autorizado  : 
§  1.0  A  reduzir  as  escolas  de  aprendizes 
marinheiros  a  cinco,  desenvolvendo  o  ensino 
elementar  o  profissional,  de  modo  que  ellas 

Íiossam  abastecer  as  companhias  de  especia- 
idades  do  corpo  de  marinheiros  naoionaes  ; 

§  2.0  A  rever  os  regulamento  do  corpo  de 
marinheiros  nacionaes,  das  escolas  de  apren- 
dizes marinheiros  e  do  corpo  de  inferiores 
da  armada ; 

§  3.0  A  crear  e  regulamentar  as  seguintes 
escolas  profissionaes,  correndo  a  dospeza  por 
conta  das  competentes  verbas  orçamenta- 
rias : 

1  ••  Escola  Pratica  de  Artilharia  para  os 
2o'  tenentes  que  já  tenham  concluidq  o  tempo 
de  embarque,  e  para  as  praças  que  esiive- 
i*em  habilitadas  é,  matricula  ; 

2,^  Escola  de  foguistas,  para  supprimento 
das  respectivas  companhias ; 

3.0  Escola  de  timoneiros,  sondadores  e 
signaleiros  ; 

4.0  A  rever  o  regulamento  da  Escol \  Pra- 
tica de  Torpedos,  tornando-a  obrigatória 
para  os  2o«  tenentes  que  jã  tiverem  satis- 
feito o  requisito  do  embarque. 

Saladas  sessões,  4  de  agosto  de  1903.— 
Thomaz  Cavalcanti, 

Accrescente-se,  in  fiyie  do  §  4»  do  art.  lo, 
«engajados  ou  sorteados». 

Saladas  sessões,  4  de  agosto  de  1903.— 
Thomaz  Cavalcanti, 


O  8r.  Oarlo«  Cavalcanti  co- 
meça declarando  que  as  considerações  que 
acaba  de  fazer  seu  coUega  sobre  as  necessi- 
dades da  armada  o  trazem  ã  tribuna  como 
relator  do  projecto. 

S.  Ex.  não  se  limitou  á  defesa  das  suas 
emendas;  foi  além,  procurou  pôr  em  claro 
todas  as  faltas  da  nossa  organização  naval 
e  do  exercito,  facto  que  cada  vez  mais  actua 
na  opinião,  e  em  consequência  os  riscos  que 
corre  a  Republica. 

Trata-se  da  fixação  do  forças  ;  é,  portanto, 
occasião  própria  para  fazer  considerações  e 
por  isto  o  orador  referir-se-ha  á  historia  do 
nosso  valor  militar. 

Mostra  que  o  Brazil  foi  oufrora  sempre 
respeitado,  porque  então  os  nossos  elemen- 
tos eram  sumcientes-;  o  nosso  perigo  limita- 
va-se  ás  nossas  fronteiras.  A  guerra  doPa- 
raguay  ô  a  prova  ;  alli  os  nossos  navios  es- 
tavam em  condições  de  combater  o  o  resul- 
tado ô  conhecido. 

Hoje  estamos  muito  longa  disso,  porque  o 
que  tememos  é  a  intervenção  dos  paizes  do 
outro  lado  do  Atlântico,  quo  tentam  ti- 
rar-nos  a  nacionalidade. 

Ha  do  clamar  que  estamos  completamente 
indefesos  ;  não  agora,  mas  quando  se  dis- 
cutir o  Orçamento  da  Marinha,  explanar- 
se-ha. 

Passmdo  a  considerar  sobre  as  emendas 
do  seu  coilega,  que  o  precedeu,  diz  que 
quanto  ã  primeira  foi  recusada  pela  Com- 
missão  por  ser  de  caracter  permanente,  e 
quanto  á  segunda  o  orador  esta  de  accordo. 

Critica  algumas  disposições  da  proposta  ^o 
Governo. 

Limita-se  a  estas  considerações,  porque  o 
nobre  Deputado  polo  Ceará  não  impugnou  o 
seu  parecer  ao  projecto  em  debata.  Ao  con- 
trario, S.  Ex.  fez-lhe  justiça,  lendo  nas  suas 
entrelinhas  não  s6  o  seu  zelo  de  represen- 
tante da  Nação,  como  o  seu  carinho  pelas 
classes  armadas»  formadas  por  aquolíes  que 
desde  o  inicio  de  sua  carreira  trocam  as  ves- 
tem civis  por  uma  mortalha  de  dedicação  e 
amor  ao  symbjlo  da  nossa  Pátria. 

Conclue  o  orador  referindo -se  aos  feitos 
gloriosos  das  nossas  armas,  applaudidas  ha  30 
annos  por  grandes  órgãos  da  iiftprensa  euro- 
pôa  daquelle  tempo,  em  contraste  com  a  re- 
cente opinião  de  um  ofiicial  americano, 
citada  por  um  nosso  eminente  marinheiro. 
(Muito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  Presidente—Declara  que, 
tendo  o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  apresentado 
amendas  ao  projecto  que  fixa  a  força  naval, 
volta  elle  á  Com  missão,  afim  de  que  esta  dê 
parecer  sobre  as  mesmas  emendas. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expeilionto, 
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o   âr.    Alencar    Gulmar&es 

(i**  Seci-eiariú)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

'  Telegrarama: 

Taubatô,  4  de  agosto  de  1903  —  Dsputado 
Fernando  Prastes— Rio, 

Peço  justificar  inou  não  coraparecirpento 
incoramoio  saúdo*.  Saudações.—  Domingues 
de  Castro.--  Intairada. 

Offlcios: 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores, de  3  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte 

MENSAGEM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tendo  era  consideração  o  qua  ponderou  o 
Ministro  da  Justiça  o  Negócios  Interiores, 
na  exposição  junta,  sobre  a  necessidade  de 
solicitar-se  do  Congresso  Nacional  o  credito 
extraordinário  do  58:639$539,  para  paga- 
mento d3  vencimentos  e  indemnização  das 
custas  do  proccseo  ao  major  da  brigada 
policial  Luiz  da  Costa  Azevedo,  cabc-me  a 
honra  de  sxibmetter  o  assumpto  á  vossa  apre- 
ciação, afira  de  que  vos  digneis  resolver 
como  for  acertado. 

Rio  de  Janeiro,  3  áo  agosto  de  1903.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves,  — 
A'  Commis^Q  de  Orçamento. 

Do  mesmo  ministério,  de  igual  data,  en- 
viando a  seguinte 

MENSAGEM 

Si^.  membros  do  Congresso  Nacional— 
Referindo-me  ao  que  oxpuz  relativamente  ã 
Assistência  de  Alienados,  na  mensagem  que 
tive  a  honra  de  diri.nr-vos  em  3  de  maio  do 
corrente  anno,  e  á  vis  a  da  inclusa  exposição 
4e  motivoa  apresentada  pelo  Ministro  da 
Justiça  Q  Negócios  Interiores,  solicito  ao 
Congresso  Nacional  a  decretação  das  provi- 
dencias que  julgar  necessárias  para  que 
possa  ser  organizado  esse  importante  serviço 
e  levados  a  o (Fei to  os  melhoramentos  mate- 
riaes  que  são  de  mister  para  a  boa  execução 
do  mesmo  serviço. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  agosto  de  1903. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves,  — A*s 
Jòmmisaoes  de  Instrucção  é  Saúde  Publica 
a  á  de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  31  do  mcz 
«ido,  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Svs.  membros  do  Congresso  Nacional  — 
'Transmittindo-vos  a  inclusa  exposição  que 


me  foi  apresentada  pelo  Ministro  da  Guerra 
sobre  a  necessidade  de  se  abrirão  respectivo 
mini:iterio  o  credito  especial  de  4:281$, 
para  occorrer  ao  pagamento  dos  inspe^oriís 
da  Repartição  Geral  dos  Telographos  An- 
tónio Josó  da  Silva  Rosa  e  Casem i:*o 
Jos5  da  Silva  Rosa,  de  diárias  qiie  dei- 
xaram de  receber,  o  primeiro  de  16  d) 
maio  de  1894  a  1  de  março  de  189Ge  o  se- 
gundo de  27  de  maio  do  1894  a  30  de  junh> 
de  1895,  em-  que  serviram  na  commissVo 
encarregada  da  construcção  de  linhas  íg- 
legraphicas  de  Cuyabã  a  Corumbá,  rogo  quo 
vos  dig.ieis  habilitar  o  Governo  pom  o  refo- 
rido  credito  da  quantia  de  4:281$000. 

Rio  de  Janeiro,  31  de  julho  de  1003.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. -^ A' 
Commissão  de  Orçamento. 

Do  mesmo  ministério,  de  igual  data,  en< 
viando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  — 
Transmittindo-vos  a  inclusa  exposição  que 
mo  foi  apresentada  pelo  Ministro  da  Guerra, 
sobro  a  necessidade  d)  se  abrir  ao  ro- 
spectivo  ministério  o  credito  ospocialJe 
737$033,  afira  de  occorrer  ao  pagamento 
ao  ajudante  de  porteiro  aposentado  do  ex- 
tincto  Arsenal  de  Guerra  de  Pernam- 
buco José  Alfredo  de  Carvalho,  de  orde- 
nado que  deixou  de  receber  do  19  de  janeiro 
de  1899,  em  que  se  eífectuou  a  extincção  do 
dito  arsenal,  a  10  de  abril  de  1900,  vespe:*a 
do  dia  em  quo  passou  elle  a  receber  venci- 
mentos de  inactividade,  rogo  que  vos  digneis 
de  habilitar  o  Governo  com  o  referide  cre- 
dito. 

Rio  do  Janeiro.  31  de  julho  de  1933.— 
Francisco  de  Paula  Rodriquôs  Alves, —  A* 
Commissão  do  Orçamento. 

Do  mesmo  ministério,  do  hoje,  satisfa- 
zendo a  requisição  desta  Camará  no  officio 
n.  99,  de  15  do  raez  pi-oximo  findo.—  A 
quem  fez  a  requisição.  (A*  Commissão  de 
Orçamento.) 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  hoje,  sat:s- 
zendo  a  requisição  desta  Camará  no  officio 
n.  740,  de  5  de  junho  .ultimo.— A  quera  foz 
a  requisição.  (A'  Commissão  de  Marinha  c 
Guerira.) 

Requerimento: 

De  Luiza  Duarte  Sayão  Lobato,  pedindo 
para  ser  relevada  da  prescripção  cm  quo 
incorreu,  p-.ra  receber-  os  vencimentos  que 
tinha  direito  seu  finado  marido.—  À'  Com- 
missão de  Fazenia  e  Industria. 


6^. 


ÀNNAES  DACAMARA 


O  Sr.  Oliveira  Vailadao  (  )~ 

Sr.  Presidente,  pelas  publicações  da  im- 
prensa diária  e  pelo  próprio  órgão  oíficial, 
a  Òamara  dos  Deputados  está.  mais  ou  menos 
inteirada  das  duvidas  que  se  levantam,  direi 
mesmo,  do  oòníiicto  de  attribuições  que 
emerge  entre  a  junta  eleitoral,  creada  pela 
lei  D.  939,  de  29  de  dezembro  de  1902,  e  o 
Conselho  de  Intendência  Municipal,  a  propó- 
sito da  designação  de  locaes  e  de  nomeação 
de  mesas  para  a  próxima  eleição,  do  dia  16 
do  corrente,  do  Deputados  pelo  2*"  districto 
eleitoral  desta  Capital. 

Meinbro  da  Camará  dos  Deputados,  em- 
bora o  mais  humilde  e  menos  competente 
{não  apoiados  geraes),  eleitor  deste  próprio 
2*  districto  desde  o  primeiro  alistamento  da 
lei  Saraiva,  não  posso  ser  indiffeiH)nto  a  essa 
.  qaestiio. 

O  Senado,  a  requerimento  de  um  dos  seus 
illústres  membros,  o  Sr.  Barata  Ribeiro, 
vae,  por  intermédio  da  sua  Commissão  com- 
petente, dizer  quaes  as  mesas  que  devem 
ninccionar  no  i^ieito  ;  e,  segundo  os  órgãos 
da  imprensa  desta  Capital,  o  Poder  Ex- 
ecutivo aguarda  a  resolução  do  Senado  para 
se  pronunciar  sobre  o  caso. 

Ora,  está  aqui  um  caso  em  que  a  decisão 
da  Camará,  única  e  exclusivamente,  vae 
íkzor  a  laU 

Trata-se  da  eleição  só  de  Deputados,  de 
eleição  annuUada  pala  Camara,e  a  esta  com- 
pete, exclusivamente,  privativamente,  a  ve- 
riflcação  do  poderes  e  o  reconhecimento  de 
seus  membros. 

Quanto  a  mim,  preciso  saber,  como  elei- 
tor que  sou,  como  eieitor  que  nunca  se  exi- 
mia ao  cumprimento  de  seu  d-jver  do  votar, 
preciso  sabor  qual  a  mesa  legal,  afim  de  per- 
ante elli  ir  dar  meu  voto  no  dia  16  do 
correu  to. 

A*  Camará  dos  Deputados  é  que  cabe  pro- 
ferir a  ultima  palavra  no  caso  ;  ó  ella  o  juiz 
definitivo  da  causa;  seu  accordão,  seu  aresto 
toride  fozer  a  lei,  pela  verificação  de  po- 
deres. 

Sendo  assim,  Sr.  Presidente,  vou  mandar 
ánnesa  um  requerimento,  que  peço  permis- 
são ao  Sr.  i»  secretario  para  ler.  porque  a 
rainha  lettra  é  um  pouco  inintelligivel. 

O  requerimento  ó  este  (L^:) 

Peço  também  que  seja  publicado  no  DiaHo 
do  Congresso  o  ofiicio  do  juiz  seccional,  que 
vem  publicado  no  Jornal  do  Commercio  de 
hoje.  {Muito  bem;  muito  bem.) 


[')  £i6t6  discurso  4ão  foi  revisto  pelo    orador. 


«Mesas  eleitoraes— O  Sr.  Juiz  Fedei^al  do 
Districto  dirigiu,  em  data  d)hontom,  o  se- 
guinte ofiílcio  ao  Conselho  Municipal: 

«Sc.  Dr.  Presidente  e  mais  membros  do. 
Conselho  Municipal.  Accuso  recebido  o  vosso 
ofiicio  de  l  do  corrente,  que  me  chegou  ás, 
mãos  hoje  com  a  communica^  «de  qae  o 
Conselho  Municipal,  jã  empossado,  está 
exercendo  as  attribuições  «politicas  estabele- 
cidas na  lei  n.  35,  de  ;^6  de  janeiro  de  1902, 
por  se  ter  do  oífectuar,  a  16  do  corrente,  a 
eleição  federal  do  20  districto. 

Api*oveito  o  ensejo  para  declarar-vos, 
tendo  em  vista  tão  somente  o  exclusivo  in- 
tei^esse  de  esclarecer  os  interessados,  que« 
em  face  do  texto  claro  e  expressivo  da  1^» 
a  Junta  eleitoral  incumbida  de  exercer  pro- 
visoriamente aquelliif:  attribuições  na  &lta 
do  Conselho,  cumpriu  rigorosamente  o  sea 
dever  ató  a  data  da  posse  do  mesmo  Conse- 
lho, como  é  fácil  demonstrar,  chronologica- 
mente,  já  que  se  trata  d€^acto,  quo  só  pelas 
datas  pode  ser  comprehendido  e  deve  ser 
resolvido. 

Dispõe  o  art.  7%  n.  3,  §  6»,  da  lei  n.  939, 
de  29  de  dezembro  de  1902,  que  regula  a 
hypothese:  «As  funcções  da  junta  e  das 
mesas  eleitoraes  cessam  com  a  posse  do  Con- 
selho Municipal,  que  exercerá  então  as  at- 
tribuições politicas  estabelecidas  na  lei  n.  35, 
de  1892,  desde  quo  tenha  de  elfectuarsw 
alguma  eleição  federal.» 

Resalta  evidentemente  destç.  disposição: 

1^,  que  as  funcçoes  da  Junta  só  cessam  còm 
o,  posse  áo  Oonsúho; 

2<',  que  as  funcçoes  das  mesas  eleitoraes 
também  cessam  com  a  posse  do  Conselho,  de- 
pois de  preenchidas  as  trcs  seguinte  can- 
dições:  l*",  que  o  Conselho  tenha  tomado 
posse ;  2^,  que  tenha  dé  effectuar  se  alguma 
eleição  federai;  3^,  que  esteja  dentro  do 
prazo  legal  marcado  para  exercer  as  refe- 
ridas attribuições  politicas  (citado  artigo 
combinado  com  o  art.  39,  §  2»,  da  lei  n.  35, 
de  1892.) 

Isto  posto,  ó  ainda  obvio: 

lo,  que,cessando  as  attribuições  da  Junta  ás 
2  horas  da  tarde  do  dia  27  do  mez  passado, 
data  da  posse  do  Conselho,  a  junta  estava  na 
plenitude  de  suas  funcçoes  ate  aquelle  dia  e 
hora,  rabeado-lhe  assim  na  falta  de  posáe  do 
Conselho,  a  obrigação  de  míindar  aí&xar  e 
publicar  o  respectivo  edital  convocando  os 
eleitores  e  mesarios  para  a  eleito  designada 
para  o  dià  16  do  corrente,  em  obediência  á 
disposição  da  lei,  que  designa  o  pra;Kode 
20  dias  antes  da  eleição  para  a  amxa^o  o 
publicação  do  mesmo  edital.  Este,  expodido 
com  a  data  de  26  do  mez  passado,  foi  publi- 
cado no  Jornal  do  CominerciOfáQ  27  do  mesmo 
mez,  precisamente  28  dias  antes  da  eleição^ 
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pois  o  pi*azo  do  edital  ó  contado  da  dat4  da 
publicação. 

Si  o  edital  fossa  expedido  a  27  e  publicado 
a  d8,  cono  se  deo  com  o  Conselho,  a  olelção 
deria  ter  sido  annuilada  por  ter  sido  publi- 
cado o  edital  19  dias  antes  da  eleição,  isto 
ó»  fora  de  prazo  da  lei.  Esta  nutUdade  é  que 
a  Junta  evitou  mandando  expedir  e  publioar 
o  edital  dentro  do  prazo.  Isto  6,  na  data  em 
^ue  elle  devia  sor  expedido  e  publicado. 

Assim  procedendo  a  Junta  agiu  antes  da 
poese  do  Conselho,  no  pleno  exercido  de  suas 
attribuiçoes  legaes ; 

2<»v  que  as  mesas  eieiioraes,  uma  voz  no- 
meadas pela  Junta,  para  a  eloiçEo  do  18  do 
fevereiro,  não  poliam,  como  não  podam  sor 
alteradas  ou  subsMtuidas  durante  o  triennio 
da  legislatura,  de  conformidade  cjm  o  que 
preceitua  a  loi  n.  35,  de  1892,  por  isso  a 
Junta  se  limitou  a  mantol-as. 

Asíàncçõe^  das  mesas  somente  cessam, 
como  ficou  dito,  depois  de  preenchidas  as 
três  condições  já  expostas. 

Ora,  além  da  eleição  federal  próxima  ter 
8ido  marcada  pelo  Podor  Executivo,  antes  de 
haver  Conselho  Municipal^  para  o  dia  i6  do 
corrente,  o  mesmo  Consolho  não  podia  no- 
mear as  mesas  no  caso  occorrent^,  por  estar 
fón  do  prazo  da  lei. 

Portanto,  as  mesas  legaes  são  aquellas  que 
foram  nomeadas  pela  Junta  no  dia  infiicado 
pela  lei,  isto  é,  é  conveniente  repetir,  vintj 
dias  antes  daelei^. 

Alé  1  dissOf  peço-vos  licença  para  accre»- 
cenlar,  reconhecendo  previamente  que  não 
t0nha  competência  nem  autoridade  para  in- 
terferir nas  deliberações  da  alta  corpora^ 
da  qual  sois  presidente,  ou  apreciar  os  seus 
actos,  mas  ainda  para  argumentar  e  para 
esclarecer  os  interessados,  que  as  mesas  elei- 
toraes  nomeadas  pelo  actual  Conselho  são, 
com  a  devida  considera^,  nuUas,  pela  ex- 
clusão dos  Intendentes  supplentosou  cidadãos 
immediatos  em  votos  dos  Intendentes  effe- 
ciivoB  na  sua  nomeação,  pois  a  citada  lei 
n.  939,  de  1902,  art.  T^n.  3  §  6»  das  dis- 
posições transitórias,  determina  que  o  Con- 
selho exercera  as  attribuiçoes  politicas  es- 
tabelecidas na  lei  n.  35,  de  189â,  e  esta  lei 
exige  que  as  mesas  sejam  nomeadas  pelos 
Intendentes  efTectivos  e  pelos  imm3diatos  em 
votos  em  numero  legal. 

Dahi  resulta  a  nullidade  originaria  que 
vicia  todo  o  procosso  dj  constituição  das 
mesas  eleitoraes  nomeadas  pelo  Conselho. 

Ainda  por  este  motivo  devem  prevalecer 
as  mesas  nomeadas  pela  Junta. 

Finalmente,  si  a  Junta  deixasse  de  expedir 
e  publicar  o  dito  edital  no  devido  tempo,  e 
si  o  Conselho,  por  qualquer  eventualidade, 
não  tomasse  posse,  calaria  sem  duvida  ã 
jQnta  a  responsabilidade,  ou  dd  não  haver 


eleição  ou  de  ser  esta  annuilada,'  por  feita 
de  obse ovações  da  lei.» 

{Jornal  do  Commercio,  de  4  de  agosto  do 
1903.) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado,  e  sem  debate 
encerrada  a  discus^io,  ficando  adiada  a 
votação,  o  S3guinte 

REQUERIMKNTO 

Sendo  da  exclusiva  competência  da  Ga- 
mara dos  Deputidos  veriflovr  e  reconhecer 
os  poderes  de  seus  membros  e,  consetfuinte- 
mente,  a  ella  incumbindo  resolver  oTefiniti- 
vãmente  sobre  as  irregularidades  do  pro- 
cesso eleitoral,  requeiro  que  a  Commisaão 
de  Petições  o  Poderes  ou  aquella  a  quem 
melhor  competir  o  estudo  do  assumpto,  in- 
terpretando as  disposições  do  art.  7*  S  6* 
capitulo  V,  da  lei  n.  939,  de  89  de  dezMubro 
de  1902,  a  propósito  do  funccionamsnto 
de  mesas  para  a  próxima  eleição  de  Depu- 
tados pelo  2*  districto  desta  Capital,  emitta, 
com  urgência,  parecer  a  respeito. 

Sala  das  sessões,  4  de  agosto  de  1903.  — 
Oliveira  Valladão. 

O  Sr.  Carneiro  de   ilezeiade 

^Requeiro  a  V.  £x.,  Sr.  Presidente,  sedig* 
ne  de  consultar  a  Casa  sobre  si  consente  que 
seja  lançado  na  acta  de  nossas  trabalhos  de 
hoje  um  voto  de  profundo  pezar  pelo  fello- 
ci:nento,  occorrido  na  cidade  de  Itajubã, 
Minas,  do  Dr.  Pereira  Cabral,  que  fora  em 
outros  tempos  um  dos  membros  preUigio- 
sos  do  partido  conservador  da  provinda  éff 
Miniis,  seu  digno  representante  na  assembléa 
geral,  ultimamente  na  assembléa  do  Estado, 
e  que,  em  todos  os  postos,  deu  provas  do  seu 
alto  patriotismo  e  illustração.    (Muito  bem.) 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  requerimento 
do  Sr.  Carnei/o  de  Rezende. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N,  79A  —  1903 

Autoriza  o  Governo  a  isentar  de  direitos  de 
importação  o  material  que  as  camarás  mu^ 
nicipaes  do  Ceará  precisarem  importar  para 
abastecimento  de  agua  em  seus  municipios 

(Vido  projecto  n.  79,  de  1903) 

A*  Commlssão  de  Orçamento  foi  presente  o 
projecto  dos  illustres  representantes  do 
CearÀ,  autorizando  desde  já  o  Govemp  a 
isentar  de  direitos  de  importação  o  material 
que  as  camarás  municipaes  daquelle  Bstodo 


Annaes  da  camará 


precis-irera  importar  para  o  abastecimonta 
lie  agua  era  seus  municípios,  bem  como  cata- 
vviíitos  e  todo3  03  seus  acccssorios,  bomb  is, 
encanamentos,  ctc.  otc.  Em  todis  as  leis 
(ia  receita  geral  da  Ropublica,  de  1890  em 
de.\nte,  vem  consignada  a  autorização  ao 
Poder  Executivo  para  conceder  a  is  «nção  de 
íHreitos  ao  material  importa-lo  pelos  Esta- 
dos ou  municipalidades  p:\ra  o  respectivo 
s3rviQ3  de  abastecimento  de  agua.  Na  lei 
VI  .'cnte;  a  de  u.  953,  de  29  do  dezembro  de 
IU02,  tal  autorização  consta  do  n.  VII  do 
art.  2*»,  e  é  concebida  nos ^  seguintes  termos: 
«K'  o  Governo  autorizado  a  conce  .er  isenção 
(Í3  direitos,  a  requisição  dos  governos  dos 
Estados  ou  municipalidades,  ao  material  im 
*pjrtadocomapplicação  ao  a.bastecimento  de 
agua,  etc.  etc.»  O  Congresso  Nacional  tam 
concedido,  sempre  idêntico  favor  a  todas  as 
mu:)ici  pai  idades  que  o  teem  solicitado,  e 
ainda  ultimamente  o  fez  á.  Intendenc.a  Mu- 
nicipal de  Porto  Alegre. 

O  Ceará  precisa,  mais  do  que  nenhum  ou- 
tro Estado,  de  cuiJar  seriamente  do  abaste- 
cimento do  agua  á,  população  das  cidades  do 
iiitjrior.  O  problema  ô  complexo,  mas  a  sua 
sulução  está.  indicada  e  delia  se  teem  occu- 
p  ido  diversas  commissc))s  nomeadas  pelj  Go- 
verno. 

O  favor  que  hoje  se  pode  poderá  contribuir 
pjierosamente  para  attenuar  os  ma  es  de 
qu  í.  periodicamente,  é  vicfcima  a  população 
(Ja  luelle  Estado,  motivo  este  que  poi*  si  só 
ba-íUria  pára  justificar  o  apoio  da  Commi  i- 
são  de  Orçamento  ao  projecto  ora  submet- 
lido  ao  seu  estudo  e  parecer. 

S^la  das  Commissões,  4  da  agosto  de  1903. 
-^Francisco  Veiga^  presidente.— Peru /a  Ra- 
mos, relator. — Comelio  da  Fonseca, — Anizio 
de  .  Abreu, — Urbano  Santos, — David  Cam- 
p  is  ta .  — Galeão  Carvalhal . — Francisco  Sá .  — 
Liurindo  Pitta. 

N.   79—1903 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.o  Fica  desde  já  o  Governo  autori- 
zado a  isentar  de  direitos  de  importação  o 
material  que  as  camarás  municipaes  do  Es- 
tado do  Ceará  precisarem  importar  para 
abastecinaento  de  agua  em  seus  município^ 
b;ni  como  cataventjs  e  todos  os  seus  acces- 
horios.  bombas,  encanamentos,  etc. 

Art.  2,^  ReYogam-se  as  dtsposiçõos  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  15  de  julho  de  1903. — 
Klvardo  Studart. — Sérgio  Saboya, — Virgílio 
lièigido»  —  Beserril  FonteneUó,  —  Thomaz 
Accioly,  —  Gonçalo  Sotito,  —  Thomaz  Ca- 
valcanti, 


N.  151—1903 

Parecer  sobre  emendas  offerecidas  na  £»  dis- 
cussão do  projecto  n,  26i  A,  de  i902 
{do  Senado) f  que  manda  alrrir  o  credito  ne* 
cessario  para  o  Governo  continuar  a  fa^tr 
gratuitamente  a  impressão  des  Anncies  da 
Academia  Nacional  de  Medicina  na  Impren* 
sa  Nacional 

Ao  projecto  do  Senado  n.  851  A,  de  1902, 
mandando  abrir  o  credito  necessário  para  o 
Governo  continuar  a  fazer  gratuitamente 
a  impressão  dos  Annaes  da  Academia  de  Medi- 
cina, foram  apresentadas  duas  emendas, 
estendendo  igual  favor  ás  Revistas  da  So- 
ciedado  de  Melicina  e  Cirurgia  o  do  Club  de 
Engenharia. 

TenJo  de  proounciar-so  a  respeito  dê&taa 
emendas,  aCommissão  de  Orçamento  ô  for- 
çada a  lembrar  á  Camará  os  ónus  que  estes 
favores  acarretam  ao  Thesouro,  o  qual  não 
está  om  condições  de  supportal-os;  mas, 
nada  obstante  isso,  si  a  Camará  em  sua  alta 
sabedoria  entender  de  approvar  o  projecto, 
não  ha  razão  para  que  não  tenha  igual  pro- 
cedimento com  relação  ás  emendas « 

Sala  das  Commissões,  4  de  agosto  de  1903. 
— Francisc o  Veiga^  presiden  te .  — Urbano  8an~ 
tos,  relator. — Paula  Ramos, — Galeão  Carva^ 
Ihal, — David  Campista, — Anizio  de  Abreu, 
— Comelio  da  Fonseca .  — Francisco  Sd .  —Lau- 
rindo Pitta, 

EMENDAS    A  QUE  SB  REFERE  0  PARECER 
SUPRA 

EstQnda-se  igual  medida  á  Revista  da  So-- 
ciedade  de  Medicina  e  Cirurgia, 

Sala  das  sessões,  IS  de  deíembro  de  1903. 
J,A,  Neiva ,  ^Henrique  Lagden^ 

O  Governo  abrirá  também  o  necessário 
credito  para  mandadar  publicar  nas  mesmas 
condições  a  Revista  do  Club  de  Engenharia, 

Sala  das  sessões,  IS  de  dezembro  de  1903. 
— Bueno  de  Andrada . 

N.  152—1903 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis-' 
terio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  d-i  Í66:Í4Í$755  para  attender  ao 
pagamento  da  garantia  de  juro  de  6  •/.  d 
Companhia   Engenho   Central  de  Quissamã 

Por  Mensagem  do  25  de  junho  ultimo,  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  solicitou  o  cre- 
dito de  171 :464$340,  para  acudir  ao  paga- 
mento da  garantia  de  juro  de  6  Vo  sobro  o 
capital  de   1.500:000$,  concedida  á   Compa 
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nhia  Engenho  Central  de  Quissaraã,  sondo 
81 .464$340  para  ò  exercício  de  1902  e  90:000$ 
para  o  corrente. 

Determinando,  porém,  a  clausula  11  da9 
annexas  ao  decreto  n.  7.062,  de  31  do  outu- 
bro de  1878,  qua  a  garantia  só  durasse  por 
espaço  de  25  annos,  contados  da  data  do  con- 
tracto, a  Comraissão  de  Orçamento  pergun- 
tou ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
6  Obras  Publicas  pela  data  em  '  que 
este  foi  celebrado,  tendo  em  resposta  que 
foi  em  9  do  dezembro  de  1878. 

Como,  em  vista  disso,  a  garantia  ilevesso 
cessar  nesse  dia,  pois  que  exactamente  então 
se  completam  os  25  annos  d\  concassão,  a 
Coramissão  solicitou  do  mesmo  minjsterio  o 
calculo  da  garantia  deste  exercicio,contan do- 
se apenas  ató  esse  dia,  e  teve  em  resposta 
que  ella  importa  em  84  677$4I5. 

Em  vista  do  que  acaba  de  expor,  a  Com- 
mlssão  tem  a  honra  de  apresentar  <k  conside- 
ração da  Gamara  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.l.*  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraorodiuario  de 
166: 141$7õ5  para  attender  ao  pagamento  da 
garantia  de  juros  de  6  %  sobre  o  capital  de 
1.500:000$,  concedido  á  Companhia  Engenho 
Central  de  Quissamã,  sendo  8l:464$340  para 
o  exercido  de  1902  o  84:07;$415  para  o  cor- 
rente.até  9  de  dezembro,  quando  cessa  a  dita 
garantia. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissõe^,  4  de  agosto  de  1903« 
— Francisco  Veiga,  presidente. — Urbano  San- 
tos^ relator. -^Pflt/m  Ramos.  —  Galeão  Car-> 
valhal.-rD,  Campista,— Anúio  de  Abreu, — 
Cornelio  da  Fonseca, -^Francisco  Sá, — Law- 
rindo  Pitta, 

Exposição  de  motivos  a  que  se  refere  o  parecer 
supra 

Sr.  Presideote  da  Republica— De  accordo 
com  os  decretos  ns.  7.062  e  8.287,  de  31  de 
outubro  de  1878,  e  29  de    outubro  de  1881, 
gosa  a  Companhia  Engenho  Central  do  Quis- 
samã da  garantia  de  juros  de  6  %  sobre  o 
oapital  de  1 .500:000$  p  \ra  o  estabelecimento 
de  uma  fabrica  de  assucar  no  município  de 
Macahé,  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 
Durante  algus  annos   tornou-so   eíTectivo 
iso  auxilio   concedido  pelo   Governo,    que 
QQgou   a   despender  com   pagamentos  aos 
iros  garantidos  até  a  somma  de  398:1 13$770. 
Mali  tarde,  porém,  seguiu-se  ura  periodo 
Le  prosperidade  tal  que  a  companhia,  jul* 
gando  poder  dispensar  a  garantia  de  juros, 


pediu  áo  Governo,  em  189P,  fosse  fixada  uma 
porcentagem  com  que  pudesse  extinguir  seus' 
compromissos. 

A'  vista  desse  estado  lisongeiro  em  que  se 
achava  a  companhia  e  no  intuito  de  evitar 
a  consignação  de  uma  verba  sem  applicação, 
excluiu-S8  dõs  dous  últimos  orçamentos  o 
credito  para  o  pagamento  dos  juros  garan- 
tidos. 

A  reconto  crise  assucaroira,  por  dm,  vciu 
mudar  a  situação  da  companhia,  que,  não 
obstante  ter  reduzido  todas  as  suas  des- 
p3zas,  fechou  o  seu  balanço  com  o  deficit  de 
113:048$870,  pelo  que  solicitou  ao  Governo 
vir  de  novo  em  seu  auxilio  para  tjrnar 
effectiva  a  garantia  dos  juros  de  6  Vo. 

Nestas  condições  e  para  attender  ao  aue  a 
este  minist  írio  foi  requerido,  cabe  peair-se 
ao  Poder  Legislativo  a  abertura  de  um  cre- 
dito extraordinário  na  importância  d& 
17i:464$340,  sendo  81:464$340  para  o  paga- 
mento da  garantia  de  juros  a  que  6em  di* 
reito  a  companhia  pelo  capital  empregado 
no  exercício  de  1902  e  90:000$  para  o. exer- 
cício de  1903,  por  ser  a  importância  em  que 
tem  sido  orçada,  nos  exercidos  anteriores,  a 
garantia  de  juros  ã  referida  companhia. 

Rio*  de  janeiro,  25  de  junho  de  1903.— 
Lauro  Severiano  MúUer, 

N.    153  —  1903 

Autoriza  o  Poder  ExeculitM  a  abrir  ao  MiniS' 
terio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  um 
Credito  extraordinário  de  55:000$  destinados 
d  construcção,  no  parque  da  Quinta  da  Boa 
Vista^  de  uma  rotunda  para  accommodar  os 
panoramas  de  Victor  Meirelles 

Em  mensagem  de  13  de  julho,  o  Sr.  Presi- 
dente da  Republica  expõe  que  o  artista 
Victor  Meirelles  de  Lima  e  sua  mulher 
D.  Rosália  Fraga  Meirelles  de  Lima  fizeram 
doação  á  União  dos  três  panoramas  de  com- 
posição do  primeiro,  representando  a  cidade 
do  Rio  de  Janeiro,  a  entrada  da  esquadra 
legal  e  ruínas  de  Willegaignon,  e  o  descobri- 
mento do  Brazíl,  e  que  esses  ires  trabalhos 
artísticos  estão  ameaçados  do  deterioração, 
si  continuarem  encaixotados,  como  se  acham 
por  fttlta  de  Um  logar  próprio  para  os 
accojnmodar. 

Por  este  motivo  pede  autorização  para 
abrir  um  credito  de  55:000$  destinados  ã 
construcção  de  uma  rotunda  no  parque  de 
Quinta  da  Boa  Vista,  na  qual  poderão  ficar 
convenientemente  estendidas  as  telas,  da 
maneira  a  serem  apreciadas. 

A  Commissão  do  Orçamento,  mesmo  pen- 
sando, como  pensa,  que  o  momento  não  ó 
opportuno  para  se  fazer  por  conta  do  The- 
souro  qualquer  despeza,  desde  que  seja  pos- 
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sirel  adial-a,  entende  comtuda  que. o  caso.de 
4ue  se  trata,  nâo  se  acha  nessas  condições, 
pois  que  o  adiamento,  da  construcçEo  pro- 
posta pó  Je  trazer  em  resultado  a  deterio- 
ração dos  trabalhos  artísticos  mencionados, 
prejudicando  assim  o  património  nacional, 
quer  quanto  ao  valor  material  das  telas, 
quer  sob  o  ponto  de  vista  da  arte,  o  que 
sem  duvida  se  dard.  se  ficarem  condemnaaos 
ao  desapparecimento  os  trabalhos  do  notável 
brazileiro. 

E  como  assim  julga,  entrega  á,  apreciação 
dl  Gamara  o  seguinte  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Arfc.  í.°  Fica  o  Poder  Executivo  autjrizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  um  credito  extraordinário  de 
55:000$  destinados  á  construcção,  no  parque 
da  Quinta  da  Boa  Vista,de  uma  rotund!a  para 
áccommodar  os  panoramas  doados  á  Nação 
pelo  artista  Victor  Meirelles  de  Lima  e  sua 
mulher  D,  Rosália  Fraga  Meirelles  de 
Lima. 

Art.  2.0  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario* 

Sala  das  Commissões,  4  d3  agosto  do  .1903. 
—  Francisco  Veiga,  presidente.  —  Urbano 
Santos f  relator.— Pati/a  Ramos,— Galeão  Car» 
valhal .  — David  Campista .  — Anisio  de  Abreu , 
'^Comélio  da  Fonseca. — Francisco  Sd. '^Lau- 
rindo Pitta. 

EXPOSIÇÃO  A  QUE  SE  REFERE  0  PAUECEa 
SUPRA 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  Os  trcs 
panoramas  representando  a  cidade  do  Rio 
de  Janeiro,  a  entrada  da  esquadra  legal  o  as 
ruinas  de  Villegaignon,  e  descobrimento  do 
Brazil  foram  doados  á  União  pelos  seus  pro- 

Jrietarios  Victor  Meirelles  de  Lima,  autor 
os  mesmos,  e  sua  mulher  Rosália  Fraga 
Meirelles  de  Lima,  conforme  consta  do  ter- 
mo lavrado  na  Secretaria  de  Estado  deste 
Ministério,  em  2  de  julho  de  1962. 

Ab  telas  desses  panoramas  foram  encaixo- 
tadas, mas  não  pudoram,  pelo  tamanho  do 
volume,  ser  accomoiadas  no  interior  do  edl- 
ficio  do  Museu  Nacional,  sendo  depositadas 
em  um  prédio  próximo  ao  dito  museu  ;  en- 
tretanto, o  mão  estado  dos  caixões  não  offe- 
rèce  garantia  para  conservação  das  mesmas 
telas. 

O  director  da  Escola  Nacional  de  Bellas 
Artes  pondera  em  ofllcio  n.  63,  de  8  de  junho 
findo,  que,  continuando  encaixotado  o  pano- 
rama da  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  não  tar- 
dará a  ser  destruído  pela  humidade;  lembra, 
portanto,  a  conveniência  de  se  fazer  no  par- 
que da  Quinta  da  Boa  Vista  lima  construcção 


adequada,  para  nella  ser  entendida  a  tela, 
pois,  além  da  vantagem  de  não  se  perder 
esse  trabalho  do  saudoso  artista,  contribuirá 
também  a  sua  exhibição  para  interessar  os 
visitantes  dease  parque. 

Acceitando  o  Governo  o  alvitre  lembrada, 
cuja  despeza  ó  calculada  pelo  engenheiro 
encarregado  das  obras  deste  Ministério  em 
55:0001,  conforme  se  verifica  do  orçamento 
junto,  tenho  a  honra  de  o  submetter  á  vossa 
apreciação,  afim  de  que  vos  digneis  solicitar 
do  Congresso  Nacional  o  credito  extraordi* 
nario  daquolla  quantia,  destinada  á  oonr- 
strucção  de  uma  rotunda  permanente  e  apro« 
priada  para  a  exposição  de  taes  panoramas. . 

Rio  de  Janeiro,  13  de  julho  de  1903.— 
/.  J.  Seabra. 

N.  154  —  1903 

Autoriza  o  Poder  Ex^eutivo  a  abrir  ao  láinis» 
terio  da  Guerra  o  credito  ewtraordinario  de 
25:090$i65,  sendo  :  2Í:500$  para  pagar  os 
vencimentos  do  capitão  Annibal  Èloy  Cardoso, 
professor  da  esotincta  Escola  Militar  de  Porto 
Alegre  ;  2:672$040  para  pagar  os  de  Antó- 
nio Semeano  das  Mercês  Proto,  mestre  da 
officina  de  serralheiros  do  extincto  Arsenal 
de  Guerra  de  Pernambuco ;  5i6%í25  para 
pagar  os  de  Cândido  Gomes  de  Si;  e  402$ 
os  de  Cesário  Manoel  do  Bomfitn.  aquelle 
guarda  fiel  e  este  servente  do  Deposiio  de 
Pólvora  de  Matatú,  na  Bahia,  di^nsados 
do  serviço 

Em  mensagem  de  27  de  maio  ultimo,  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  solicita  do 
Congresso  Nacional  a  devida  autorização 
para  a  abertura  de  um  credito  do  25:09O$165, 
para  attendor  aos   seguintes  fins : 

I.  Para  pagar  ao  capitão  Annibal  Eloy 
Cardoso,  lente  da  extincta  Escola  Militar  de 
Porto  Alegre,  21:500$  de  vencimentos  que 
lhe  compstem  no  período  de  17  de  abril  de 
de  1894  a  16  de  novembro  de  1897.  Esta 
divida  da  Fazenda  Nacional  explica-S3  pela 
seguinte   forma: 

Na  primeira  daquellas  datas— 17  de  abril 
de  1894— a  cadeira  que  aquelle  professor 
occupava  na  Escola  de  Porto  Aleg/e  foi  de 
clarada  vaga,  em  consequência  de  se  haver 
elle  ausentado,  afim  de  tomar  parte  no  mo- 
vimento armado  qtie  então  connagrava  o  sul 
do  piiz. 

Pacificado  o  moviminto,  foram  os  revol- 
tosas amnistiados  pelo  decreto  n.  310,  de  21 
de  outubro  de  1895,  mas,  alnJa  assim,  o  ca- 
pitão Annibal  Cardoso  não  pouJe  voltar  a 
ocçupar  a  sua  cadeira,  pjrque  foi  forçado  a 
permanecer  durante  dous  annoi  na  reserva 
especial,  creada  pelo  §  l"*  do  árt«  1*  desse 
acto  legislativo. 
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Este  período  de  reserva  terminou-o  elle 
em  16  de  norembro  de  l897.Logo  era  seguida, 
porém,  pela  Resoluçio  de  87  do  mesmo  mez 
e  anno,  deliberou  o  Governo  revogar  aquelie 
primeiro  acto  de  17  de  abril  de  1804,  que 
declarará  vaga  a  cadeira  do  professor  Anni- 
bal  Cardoso,  sob  o  fuDdam joto  de  que  esse 
acto  ferira  defrenteo  art.74  da  CoQstituiçao, 
porquanto  tivera  como  effeito  destituir  do 
S3U  carga  a  um  empregado  vit  licio,  sem 
militir  para  isso  nenhum  dos  motivos  pre- 
vistos pelo  art.  238  do  decreto  n.  333,  de  12 
de  abril  de  1890,  casos  únicos  em  quo  um 
professor  de  Escola  Militar  podia  ser  privado 
do  sua  caddira.  E'  em  face  desta  Resolução, 
que  tornou  insubsistente,  por  inoonstitucional, 
o  decreto  pelo  qual  foi  considerada  vaga  a 
cadeira  do  professor  Annibal  Cardoso,  o,  mais 
ainda,  pelos  precedentes  firmados  oom  rela- 
^  a  outros  professores  em  idênticas  con- 
dições, como  o  tenente  coronel  Alcides  Broce, 
o  major  Jonatlias  de  Mello  Barreto,  o  capi- 
tão José  Maria  do  Beaurepaire  Pinto  Pei- 
xoto, o  1^  tenente  Nelson  do  Vascancellos  e 
Almeida,  o  tanente-coronel  Vicante  António 
do  Espirito  Santo  e  o  capitão  Nicolão  Satur- 
nino Cardoso,  quo  entendo  o  Ooverno  que 
competom  áquollo  professor  os  ?encimentos 
aUudidos,corre8ponãentes  ao  período  contado 
da  data  da  vacância  da  cadeira  ató  aquella 
em  que  elte  voltou  a  occupal-a,  em  cons3- 
quencia  de  haver  terminado  o  tdmpo  de  sua 
reserva  ospjcial. 

U  Para  attender  ao  pagamento  de2:678$0i0, 
devidos  a  António  Semeano  das  Mercês 
Proto,  mestra  aposentado  da  offlcina  de  ser- 
ralheiro do  extinctv)  Arsenal  de  Querra  do 
Estado  de  Pernambuco.  Eztincto  este  Arsenal 
por  decreto  n.  3.l95,de  13dejon6irode  1899, 
ficaram  ipso  facto  dispensados  os  empregados, 
ex'vi  do  art. 4,  n.  1,  dilein.  191  A,  de  90 
de  setembro  de  1893,  revigorado  pelo  art.  9» 
da  lei  n.  559,  de  31  de  dezembro  de  1898, 
sem  excepto  mesmo  dainelies  que  Jã  ti- 
nham feito  jds  á  sua  aposontadoria,  de 
accordo  com  a  lei  n.  117,  de  4  de  no- 
vembro de  1892.  O  mestre  da  officina  de 
serralheiros,  quo  se  achava  nestas  condi- 
ções, requereu  sua  aposentadoria,  a  qual 
obteve  a  contar  de  21  de  maio  de  1900  ;  e 
depois  reclamou  o  pagamento  do  seu  orde- 
nado, de  19  de  janeiro  de  1893,  quando  en- 
trou em  execução  o  decreto  que  extinguiu  o 
Arsenal,  a  20  do  maio  do  1900,  véspera  do 
dia  em  que  passou  a  perceber  os  vancimentos 
de  sua  inactividade,  ad  inskir  do  que  foi  fòito 
enfjbvordj  sju  collega  Thomaz  António 
Francisco  Barreto. 

E*  fundado  nisto  que  o  Gjverno  entende 
que  o  funccionario  em  questão  tem  direito 
ao  p  igamento  da  qumiia  sollicitada,  cum- 
prindo accrescontar  que,  além   disto,  ainda 

VoU  IV 


milita  em  seu  favor  a  circumstanoia  de 
haver  sido  elle  dispensado   ad  tiutum  com 

Sreterição  do  art.  6*  n.  Vil  da  lei  n.  191  B, 
e  30  de  setembro  de  1893,  rep.^oduzido  depois 
em  leis  posteriores. 

lli.  Finalmente,  para  solver  o  debito  de 
516$125,  contrahido  eom  Cândido  Gomes  de 
Sá,  e  de  402$  com  Cesário  Manoel  do  Bom- 
fim,  aquelie  ex-guarda  fiel  e  este  sorvente  do 
Depjsito  de  Pólvora  de  Matatú,  na  Bahia, 
de  seus  vencimentos,  a  contar  de  1  de  se- 
tembro de  190^  a  5  de  íl^vereiro  ultimo, 
quando  foram  dispensados.  Estes  débitos  por 
sua  vez  explioam-se  assim  : 

O  já.  citado  decreto  n.  3.195,  de  13  de 
janeiro  de  1899,  que  extinguiu  o  Arsenal  de 
Guerra  de  P*)rn'imbuco,  também  extinguiu  o 
da  Bahia,  e,  por  força  desse  acto,  ficaram 
dispen^>ados,  como  já  se  viu,  os  respectivos 
empregados. 

Entretanto,  os  dous  serventuários  de  que 
se  trata  foram  conservados  e  continuaram 
a  leceber  seus  vencimentos,  até  quoa  Dole- 
legacia  Fiscal  da  Bahia  lh'o8  suspendeu, 
tendo-os  paffo  todavia  até  21  de  agosto  do 
anno  pas^o. 

Ainda  depois  disso,  po.«ém,  as  autoridades 
militares  da  Bahia  tiveram  duvida  sobre 
a  legalidade  deste  procedimento,  na  suppo- 
sição  de  que  o  Deposito  de  Pólvora  de  Ma* 
tala  nada  tinha  que  ver  com  o  Arsenal  ex- 
tíncto;  e  dahi  uma  t^.xxia  do  offlcios  .cooi  a 
Delegacia  Fiscal,  a  qual  correotamente  fia 
ver  que,  oomo  quer  oue  fosse,  os  empregados 
em  Questão  eram  civis  e  as  leis  de  orça- 
mento posteriores  ao  citado  docreto,  que 
extinguiu  o  arsenal,  haviam  declaradv>  na 
verba  6^  que,  de  conformidade  com  o  aft.  39 
do  decreto  n.  946  A,  de  1  de  novembro  de 
1890,  03  cargos  que  elles  exerciaoi  pas- 
savam a  ser  commi.jSões  de  estado-maior  de 
2^  classe,  e  portanto  não  podiam  ser  con- 
servados nelfes  funocionanos  para  oi^o  paga- 
mento a  lei  não  consignava  verba. 

Mas  não  era  s6  isso  e  cumpre,  além  disso, 
aGCi«esc3ntar  que  não  era  exacta  aquella  sap- 
posiçãode  quo  o  Deposito  nada  tinha  qiie  ver 
com  o  Aradoal,  e,  para  se  convencer  disso, 
basta  lançar  os  olhos  para  a  tabeliã  n.  4,  an- 
nexa  ao  decreto  n.  «40,  de  13  do  dezembro 
de  1894.  Em  vista  desta  iot,  não  era  licito 
duvidar  de  que  o  citado  decreto  n.  3.195,  de 
1899,  extinguindo  o  arsenal,  comprehendea 
em  suas  disposiçõas  o  Deposito  de  Pólvora, 
cujo^  empregaios  deviam  ser  desle  lo^o  dis- 
pensados, aguardanio-se  que  o  lôgisiodor 
f providenciasse,  como  fez  pjsteriormente  na 
ei  de  orçamento,  sobre  a  normaliza^  do 
serviço.  Procodendo-se  de  fórína  ^iversa, 
dáse  logar  á  anomalia,  que  neste  caso  se 
verificou,  do  existir  empregaio  publico  sem 
verba  orçamentaria  nem  lei  que  o  autori, 
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zasse.  Mas,  como  quer  quô  seja,  os  iadivi- 
■  duos  de  que  se  trata  prestaram  seus  ser- 
viços ao  Estado  até  5  de  fevereiro  deste 
anno,  quando  foram  dispensados,  e,  portanto, 
teem  direito  á  remuneração  correspandente. 
A  Commissão  de  Orçamento,  como  se  acaba 
de  ver,  examinou  bem  cada  um  dos  casos 
expostos,  e,  em  vista  das  razões  aliegjidas, 
eetá  doaccordo  na  abertura  do  credito  soli- 
citado pelo  Poder  Executivo,  apenas  tendo  a 
notorque,  em  hypothoses  idênticas  ás  do 
terceiro  caso,  será  preferível  que  se  obsarve 
o  disposto  no  art.  14  do  decreto  n.  10. 145,do 
5  de  janeiro  de  1889,  tornando-so  eífectiva  a 
responsabilidade  estatuída  em  sua  ultima 
parce.  E  assim  submet^ie  â.  con^idoração  da 
Camará  o  seguinte  projocto  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Arfc,  1  .•  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
extraordinário  do  <;5:090$165,  sendo 
81:500$000  para  pagar  os  vencimentos  do 
capitão  Aonibal  Eloy  Cardoso,  professor  da 
extlncta  Escola  Militar  de  Porto  Alegre,  no 
poriudo  do  17  de  abril  de  1894  a  16  do  no- 
vembro de  1897,  8:67.â$040  pai*a  pag  vr  os  de 
António  Semeano  das  Morcôá  Proto,  mestre 
daoíficina  de  serralheiros  do  extincto  Ar- 
senal de  Guerra  de  Pernambuco,  no  periodo 
de  19  de  janeiro  de  1899  a  20  do  maio  da  1900, 
5 16$  125  para  pagar  os  de  Cândido  Gomes 
de  Sú.,  e  402$O0O  os  de  Cesário  Manoel  de 
Bonáflm,  aquolle  guarda  fiel  e  este  servente 
do  Depo9Íto  de  Pólvora  de  Matatú  na  Bahia, 
a  contar  de  1  de  setembro  de.  1902  ató  5  do 
fevereiro  de  1903,  quando  fbram  dispen- 
sados. 

Art.  2.0  Revogam-se  a3  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Coramissões,  4  de  agosto  de  1903. 
—Francisco  Veiga,  PcQÚáQute,— Urbano  San- 
tos, TQltítor.  —  'Frafwisco  Sd.  —Galeão  Car- 
valhal.—  Paula  Eítmos, — David  Campista, — 
Laurindo  Pitta.  —  Cornelio  da  Fonseca.  — 
Anizio  de  Abreu, 


EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS  A     QUE     SE  REFERE  O 
PARECER  SUPRA 

Sr.  Presidente  da  Republica  —São  creio- 
ves  da  Fazenda  Nacional: 

Os  herdeiros  do  falle^ido  capitão  do  exer- 
cfto  Aniiibal  Éloy  Cardoso,  representados 
pelo  Dr.  Licínio  Athanasio  Cardoso,  inven- 
tariante (los  bens  dj  mesmo  capitão,  da 
quantia  de  21;500$,  proveniente  de  ven- 
cimentos que  este  deixou  de  racebar  como 
lente  da  extincta  Escola  Militar  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  de  17  de  abril  de  1894, 
em  que  foi  declarada  vaga  a  sua  cadeira, 


16  de  novembro  de  1897,  em  que  terminou 
elle  o  period  i  de  dous  annos  de  reserva  es- 
pecial, creada  pelo  decroto  n.  310,  de  21  de 
oiitubro  do  1895  ; 

António  Semeano  das  Mercês  Proto,  mostre 
aposentado  da  offlcina  de  serralheiros  do 
extincto  Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de  Per- 
nambuco, da  quantia  de  2:672$040,  de  orde- 
nado relativo  ao  poriodo  decorrido  da  data 
da  extincção  do  referido  ai-senal  á.  data  da 
concessfio  d.  s  vencimentos  de  inactividade; 

O  poôsoal  encarregado  da  guarda  e  con- 
servação do  deposito  de  pólvora  de  Matatú, 
no  Estado  da  Bahia,  composto  do  um  guarda- 
fiel  Caniido  Gomes  de  Sá.  e  um  servente  Ce- 
sário Manoel  do  Bomfim,  da  quantia  de 
918$125,  sendo  516$125  quanto  ao  primeiro 
e  402$000  quanto  ao  segundo,  de  vencimen- 
mentos  relativos  ao  periodo  decorrido  dei 
do  setembro  de  1902  a  5  de  fevereiro  seguin- 
te, em  que  foram  dispensados. 

Par.i  occorror  á  liquidação  de  taes  divi- 
das, na  importância  total  de  í^5:090$165, 
torna-se  necessário  solicitar-se  do  Congresso 
Nacional  autorização  para  a  abertura  a  este 
Ministério  do  credito  especial  desta  quantia, 
o,  assim,  submetto  o  assumpto  á  vossa  escla- 
recida a t tenção,  para  que  vos  digneis  resol- 
ver como  julgardes  conveniente. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  maio  de  1903.  — 
Francisco  de  Paula  Argollo, 

N.   155  —  1903 

Perecer  sobre  as  emendas  offerecidas  na  5* 
discussão  do  projecto  n.  i45,  de  i902^  que 
autoriza  o  Governo  a  isentar  dos  direitos 
de  importação  o  material  iinportado  pela 
Intendência  Municipal  de  Porto  Alegre, 
para  abastecimento  d' agua,  bem  como  o  ma" 
terial  metallico  destiyiado  á  rede  de  esgotos 
e  illuminoção  eléctrica  da  mesma  cidade 


A  Commissão  de  Orçamento,  tomando  em 
ctíQsideraçio  o  requerimento  da  Intendência 
Municipal  de  Porto  Alef(re,  em  que  pediu 
isenção  dos  direitoj  de  importação  para  o 
material  necessário  aos  serviços  de  abasteci- 
mento d'agua,  esgotos  e  illuminação  elé- 
ctrica, quo  a  mesma  intendência  pretende 
estabelecer,  deferiu  o  pedido  e  apresentou  o 
projecto  n.  145,  de  1902,  de  accordo  com  os 
prccjdentes  estabelecidos  pelo  Congresso  Na- 
cional em  favor  de  todos  os  Estados  e  mu- 
nicipalidades que  a  elle  se  toein  dirigido. 

Qu  jr  por  projactos  espsciaos  e  quer  por 
diipoiições  orçamentarias,  notaiamonte  as 
do  n.  XI  do  art.  2.o  da  lei  n.  640,  de  14  do 
novembro  de  1899,  reproduzida  no  n.  XIII 
do  arfc.  2.«da  Ijí  n.  741,  de  26  de  dezembro 
de  1900,  n.  VIU  do  art.  2.«  da  lei  n.  813,  de 
à23  de  dezembro  de  l9;jl,  e,  finalmente,  a  do 
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!!•  VII do  art.  2.»  da  lei  n.  953.  de  29  de 
dezembro  do  1902,  ora  em  vigor,  o  Con^rosso 
Nacional  tem  auxiliado  a  realização  de  taes 
melhoramentos,  quo  dizem  respeito  á  saúde 
o  commodidade^  publicas. 

Por  occasiâo  da  terceira  discussão  do  re- 
ferido projecto,  os  illustres  Doputados  Srs. 
Bricio  Filho,  Raymundo  Arthur  e  outros,  e 
Hosannah  dò  Oliveira,  apresentaram  emen- 
das, tornando  extensivo  aos  municípios  de 
Friburgo,  Therozlria,  o  Belôra,  no  Pará,  se- 
melhante favor,  emendas  sobre  as  quaes  a 
Gommissão  de  Orçamento  tem  do  se  pronun- 
ciar. 

A  emenda  do  illusfcre  Deputado  por  Per- 
nambuco rofere-se  aos  mesmos  serviços  de 
que  se  occupji  o  projecto  e  ei^tá  concebida 
nos  mesmos  termos  destes. 

Tratando-se  de  uma  cidade  importante, 
que  reclama  ui'gentemente  taei  melhora- 
mentos, a  Comm.ssão  não  pjdo  deixar  de 
dar  o  seu  assentimento  a  semelhante  me- 
dida. 

As  emendas  referentes  ás  capitães  do 
Piauhy  e  Pará,  tratam  somenti  da  isenção 
de  direitos  de  importação  para  o  material 
destinado  ao  abastecimento  de  agua,  e  são 
igualmente  acceitas  pela  Gommissão* 

Sala  da  Commissao,  4  de  agosto  de  1903. 
—Ft-ancisco  Veiga,  presidente.—  Paula  Ra- 
mos, VQlSkiov.—Gornelio  da  Fonseca, — Anizio 
de  Abreu.— Urbano  Santos. — Í)ai9id  Campista, 
— Galeão  Carvalhal, -^Francisco  5d,—  Law- 
rindo  Pitta, 

EMENDAS  A  <tUE  SB  REFERE  O  PARECER  SUPRA 

Fica  O  Governo  também  autorizado  a  isen- 
tar dos  direitos  de  importação  o  material 
que  for  importado  pela  Intendência  Muni- 
cipal de  Nova  Friburgo,  cidad  j  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  para  abastecimento  de  agua, 
bom  como  omiteriai  metallico  destinado  á 
rede  do  esgotos  ò  o  quo  for  neceisiario  para  o 
serviço  de  illuminâção  eléctrica  da  mesma 
cidade.  , 

Sala  das  sessões,  23  de  Julho  de  1903;— 
Bricio  Filho.—  Mio  Sa  n  tos , —Laurindo  Pitta , 

Onde  convier : 

Art.        Fica  o  Governo  igualmente  auto- 
rizado a  conceder  a  mesma  isenção  para  o      Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  SO  minu- 
maleriai  quo  for  importado  peio  Governo  do  |  tos  da  tarde. 


Piauhy  para  o  serviço  de  abastecimento  de 
agua  da  capitai  do  Estado. 

Sala  das  sessões,  23  de  julho  de  1903.— 
Raymundo  Arthur, -^Anizio  de  Abreu. — Joa* 
quim  Pires. 

Aceres :ente-se  onde  convier:  —  e  para  o 
material  preciso  para  o  abastecimento  de 
agua  á  cidade  do  Belém,. no  Pará. 

Sala  das   Comraissões,  julho  de   1903.—  , 
Hosannah  de  Oliveira. 

O  dr.  t^reslclonte— Não  havendo 
nada  m')is  a  tratar,  designo  pai*a  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  d  a: 

Votação  do  projecto  n.  43  A,  de  1909,  de- 
terminando que  não  seja  applicado  aos  ter- 
renos  ou  próprios  municipaes  quo  resul- 
tarem do  sobra  ou  excessos  sobre  os  alinha- 
mentos dó  ruas,  avenidas,  praças,  ctc,  o 
dispositivo  do  art.  15,  §  8«,  fettra  a,  da  lei 
h.  85,  de  20  de  setembro  de  1892,  com  o  pa- 
recer e  substitutivo  da  Gommissão  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça  (2*  diacusKlo); 

Votação  do  prcgecto  n.  103.  de  1903,  de- 
terminando que  o  director  do  Pombal  Militar 
seja  nomeado  dentre  os  officiaes  effectivoi  do 
exercito,  com  substitutivo  da  Commissao  de 
Marinha  e  Guerra  (2^  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  818,  de  1908,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder ,  ao 
engenheiro  6i vil  Eugénio  do  Andrade,  ou  ú, 
emproza  i:Or  elle  organizada,  privilegio 
para  construcção,  uso  e  go3o  de  uma  linha 
de  carris  de  ferro  do  tracção  eléctrica,  que, 
partindo  da  Capital  Federal,  v&  terminar 
na  cidade  do  Petrópolis  (3*  discussão); 

Votaçio  do  projecto  n.  191,  de  1902,  auto-" 
rizando  o  Pooor  Executivo  a  conceder,  caso 
não  haja  inconvjniento  paiu  o  serviço .  mi- 
litar, ao  alferes  Paulino  JuIio  de  Almeida 
Nuro  dous  annos  do  licença,  com  venci- 
mentos, para  ir  á  Europa  construir  e  expe- 
rimentar é,  sua  custa  o  apparelho  de  sua  in- 
venção denominado  —Locomoção  aérea  poi» 
meio  de  azas  (3*  discussão); 

Continuação  da  discussão  única  do  pi'ojecto 
h.  107,  de  1903,  reformando  a  lei  eleitoral 
pai*a  as  eleições  federaes,  substitutivo  da 
Commissao  Especial  aos  projectos  ns.  5  e 
885  C,  dô  1902,  este  ultimo,  additivo  dosta-* 
cado  em  3*  discussão  do  projecto  n,  885  A, 
de  1902. 
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52»  nSSAO  «f  5  SI  AMSTO  SI  1903 


Pr$$idân€'a  dos  8rs»  Paula  Guimarães  iPresidente)  Oliveira    Figueiredo  (i*  Vice^Presi^ 
dente)  e  Paula  Ouimutrães  (Presidente) 


Ao  meio-dia  prooede-se  á  etaamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Gaimaries.  Alen* 
oar  Goimarftes,  Tliomaz  Acoioly,  Joaquim 
Pires*  Eagenio  Tourinho,  Aatbero  Botelho, 
Sá  Peixoto,  Rodrigues  Fernandes,  Anizio  de 
Abreu,  Virgílio  Brigido;  Francisco  S&,  Edu* 
ardo  Studart,  Gonçalo  Souto,  Tavares  de 
Lyra,  Eioy  de  Souza,  Teixeira  de  Sá,  Ermirio 
Coutinho,  Bricio  Filho,  Malaquias  Gonçalves, 
Moreira  Alves,  Comeiio  da  Fonseca,  l^ami- 
nondas  Graclndo,  Rodrigues  Doriá,  Joviniano 
de  Carvalho,  Oliveira  Valladáo,  Domingos 
Qttimarã94,  Pelix  Gaspar,  Satyro  Dias,  Au- 
gusto de  Freitas,  Rodrigues  Lima,  Paranhos 
Montenegro,  Rodrigues  Saldanha,  Bomardo 
Horta,  Moreira  Gomes,  Heredia  de  Sá,  Mollo 
Mattos,  Augusto  de  Vasconcellos,  JoSo  Bap- 
tista, Galvão  Baptista,  Silva  Castro,  Laurin- 
do Pitta,  Jnlio  Santos,  Henrique  Borges, 
Maurício  de  Abreu,  Oliveira  Figueiredo, 
Francisco  Veiga,  Bemaitio  Monteiro,  J(mU) 
Luiz,:  Gastão  da  Cunha,  Ribeiro  Junqueira, 
As'olpho  Dutra,  David  Campista,  Carneiro 
de  Rezende,  Buono  da  Paiva,  Leonel  Filho, 
Henrique  Salles,  Camillo  Soares  Filho,  Calo- 
geras,  Carlos  Ottooi,  Manoel  Fulgencio,  No- 
gueira, Lindolpho  Caetano,  Wencasláo  Braz» 
Galeão  Carvalhal,  Moreira  da  Silva,  Jesuino 
Cardozo,  Bernardo  de  Campos,  Francisco 
Romeiro,  Rebouças  de  Carvalho,  Fernando 
Prestes,  Amaral  César,  Ferreira  Braga,  Pau- 
lino Carlos,  Hermenegildo  de  Moraes  Filho, 
Bernardo  António,  Lamenha  Lins,  Francisco 
Tolentino,  Paula  Ramos,  Abdon  Baptísta, 
.  Soares  dos  Santos,  Juvenal  Miller,  Germano 
Hassiocher,  James  Dercy,  Vespasiano  de  Al- 
buquerque o  Homem  do  Carvalho. 

Abrevie  a  sessão* 

E'  lida  e  posta  eín  discugsSo  a  act\. 

•  O  ftr .  Csiloi^eras  -Sr.  Presidente,  no 
Diário  dò  Congresso  não  li  uma  declara^^, 
que  julgo  ter  feito  hontem  ao  apresentar  o 
subjtutivo  sobra  a  reforma  eleitoral.  Desde 
que  o  novo  projecto  foi  por  mim  apresen- 
tado* evidentemente,  o  que  anteriormente  o 
fdra  deverá  desapparecer  e,  em  tempo  op- 
portuno,  solicitarei  a  sua  retirada. 

Em  seguida  ô  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Pa^.sa-se  ao  expediente. 


O  9r .  AJeoesir  Oatmarftea  (i* 

Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  do  Sr.  1»  Secretario  do  Senado,  de  4 
do  corrente,  transmittindo  um  dos  autogra- 
phos,  sanccionado,  do  decreto  do  Congresso 
Nacional,  autorizando  a  abertura  do  <mdito 
extraordinário  de  17:919$354,  para  paga- 
mento dos  vencimentos  do  consultor  gorai  da 
Republica  e  das  despezas  do  respectivo  ga- 
binete no  corrente  exercicio'— Inteirada  ;  ar- 
ehive-se  oautographo. 

Do  mesmo  Sr.,  de  egual  data,  ti*ans- 
mittindo  a  esta  Gamara,  o  autographo  do 
projecto  do  Senado,  que  crêa  uma  Meea  de 
Rendas  de  1*  classe  no  logar  —  Fóz  do 
Iguassd— no  Estado  do  Paraná— A*  Commissão 
de  Orçamento. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Nejoclos  In- 
teriores, de  3  do  corrente,  transmittindo, 
devidamente  sanocionados,  dòus  dos  auto- 
graphos  concernentei  á  resolução  do  Con- 
gresso Nacional,  concedendo  ao  Dr.  Epitacio 
da  Silva  Pessoa,  procurador  geral  da  Reptt« 
blica,  quatro  mezes  de  licença,  em  prorp^ 
gação.— Inteirada;  enviando  um  dosauio- 
graphos  ao  Senado. 

Do  mesmo  ministério,  de  igual  data,  eu- 
viando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  membros  do  Gongrosso  Nacional  *- 
Tenho  a  honra  de  transmittir-vos,  afim  de 
que  vos  digneis  resolver  sobre  o  assumpto,  a 
inclusa  exposi^o  que  me  dirigiu  o  Ministro 
da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  sobre  a  ne- 
cessidade de  solicttar-se  do  Congresso  Nacio- 
nal o  credito  extraordinário  de  89;&18$367, 
para  pagamento  de  vencimentos  e  indemni'* 
zsjçflAi  das  custas  do  processo  ao  alfores  da 
brigada  policial  AlAredo  Nunes  de  Andrade. 

Rio  de  Jaueiro,  3  de  agotfito  de  1903.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves,  — 
A*  Commissão  do  Orçamento. 

Requerimento: 

De  João  Baptista  Cotrim  Aranha,  telegra- 
phista  de  4*  classe  da  Repartição  Geral  dos 
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TelegraphoB,  pedindo  um  anno  do  lioencai 
para  tratamento  de  saúde.— A'  Commissão 
ae  Petições  e  Poderes. 

Do  Dr.  António  Pasòose  outro»  industriaes, 
rosidentes  em  S.  Pauio,  pedindo  uma  con- 
oesno  para  exploração  de  phospliato  de  cai 
no  municipio  de  Ipanema,  comarca  de  Soro- 
caba, na  zona  nâo  ezpiorada,  pelo  Governo, 
8iúeitando-so  aos  prazos  e  vantangons  ésta- 
1)eiecido8  pelas  leis  em  vigor,— A*s  Commis- 
5õds  de  Obras  Publicas  e  Colonização  e  de 
Fazenda  e  Industrias. 

Fica  sobre  a  mesa»  até  ulterior  delibera- 
do, o  seguintA 

PROJECTO 

Considerando  <ttte  os  actuaes  alumnos  pai* 
zano0  do  terceiro  anno  da  Escola  Naval 
matricularam-se  na  vigência  do  regulamen, 
to  de  17  de  março  de  1899,  que  permittia 
reintegrado  na  praK^a  de  aspirantes  aos 
alumnos  paisanos,  quando  approvados  em 
todas  as  matérias  do  anno  escolar; 

Considerando  que  esses  alumnos  tendo  si- 
do ap[>rovados  em  exame  vago  em  todas  as 
matérias  do  2?  anno,  lhes  foi  dad  v  a  matri- 
cula no  3^  anno,  sem  a  correspondente  praça 
de  aspirantes,  por  falta  de  vagas ; 

Considerando  que  o  actual  regulamento 
não  p3rmitte  a  matricula  como  ainmno  pai- 
sano e  sim  todas  com  praças  de  aspirantes  a 
guardas-marinha ; 

Considerando  que  será  in^igniftcante  au- 
gmonto  de  despezx  as  reintegrações  de  taes 
alumnos  na  praç.v  de  aspirantes,  porque 
estando  proxuna  a  época  dos  exames,  ou 
seiâo,  quando  approvados,  elevados  aos  pos- 
tos de  guardas-marintia,  ou,  no  casj  de  re- 
prova^^,  definitivamente  eliminados  da 
Escola,  submettemos  á  consideração  do  Con- 
gresso o  seguinte  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Ari.  l.«Sâo  privilegiados  na  praça  de  as- 
pirantes a  guardas-marinha  os  actuaes  alum- 
nos paisanos  do  3»  anno  dji  Escola  Naval. 

Art.  2.<>Pioa  o  Governo  autorizado  a  abrir 
os  cre^iitoB  necessários  para  alimentado  e 
soldo  durante  os  poucos  mezes  do  exercido 
vigente. 

Art.  3.^ .  SSo  revogadas  as  di^siç9es  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  5  de  agosto  do  1903.— 
Juvenal  Miller. 

O  Sr,  Rodrigues  Eiliiia  (')  — 

Sr.  Presidente,  venlio  trazer  ao  conheci- 
mento da  Camará  uma  representaç3U>,  as- 
signada  poios  fUnccionarios  do  Museu  Na- 

('i  Sât«  4Ucurt9  cão  Í9i  reyUto  {>elo  ora4«^ 


donal,  na  qual  se  reclama  a  urgente  neces- 
sidade que  existe  de  que  os  poderes  públicos 
atttodam  A  reorganização  que  exige  aqnelle 
estabelecimento  de  sciencia. 

V.  Ex.  e  a  Camará  não  ignoram  que  o 
Museu  Nacional  representa  o  primeiro  i>apèl, 
entre  os  estabelecimentos  congéneres,*  na 
America  do  Sul ;  mas,  desde  os  fins  do  Im- 
pério os  vencimentos  desses  Amòcionarios  . 
teem  permanecido  os  mesmos,  com  a  aggra- 
vante  de  que  foram  diminuídos  ha  dous 
annos,  na  totalidade,  em  trinta  contos. 

Assim,  os  serviços  que  estavam  organiza- 
dos nesse  estabelecimento  a^haram-ee  com- 
pletamente deficientes. 

Citarei  a  classe  dos  naturalistas  vii^ntes 
que  antes  prestavam  relevantes  serviços 
pela  permuta  que  se  estabelecia,  entre 
o  Museu  Nacional  e  os  museus  estrangeiros, 
de  exemplares,  quer  da  íáuna,  quer  da  flora 
brazileira. 

V.  Ex.  comprehende  a  impcHrtancia  deste 
facto,  porque  assim  as  relações  desse  esta^ 
belecimento  scientiflco  ficaram  inteiramente 
restriotas  ao  nosso  meio,  tendo-se  interrom* 
pido  quasi  as  relações  q*te  existiam  com  os 
estabelocimefitos  europeus  e  da  America. 

Acredito  que  a  Camará,  attendendo  á  im* 
portancia  do  assumpto,  creirá  de  novo  essa 
classe  de  funocionarios. 

Ainda  mais:  òs  assistentes,  que  represen* 
tam  o  papel  de  professores  nesse  estabeleci- 
mento, acham-se  parcamente  remunerados. 
Nãoé  possível  f^ue  um  homem  de  sciencia, 
applicado  a  um  ramo  tão  especial,  fique  em 
um  estabelecimento  quatro  e  cinco  noras  e, 
ás  vozes,  o  dia  todo,  para  recebor  apenas 
300$  mensaes  I 

E  este  facto  tem  concorrido  para  que, 
havendo  vagas,  não  se  apresentem  concur- 
rentes,  apozar  dos  annuncios  serem  firequen- 
tes;  e,  quando  por  acaso  se  inscreve  algum, 
quasi  sempre  é  um  individuo  incompetente, 
porque  é  de  crer  que  homens  de  grande  es- ' 
tudo  e  mesmo  europeus,  que  podem  vir  aqui 
encontrar  um  exceliente  estabelecimento' 
para  aperfeiçoar-se,  e  ensinar  mesmo,  não 
possam  de  maneira  alguma  prestar  serviços 
ganhando  300$  por  mez. 

Não  venho,  portanto,  pedir  ã  Camará  o 
restabelecimento  da  vei*ba  que  existia  no 
tempo  do  Império,  a  qual  foi  diminui  «a  em 
30:000$  dui*ante  o  governo  passado;  v^ho 
pedir  o  augmento  desta  tabeliã  e  ao  meemo 
tempo  a  reorganização  do  estabelecimento. 

Accresce  que,  dando  conta  dos  trabalhos^ 
do  Museu  Nacional,  fáz-se  a  publica^  de 
uma  revista  scientifica,  a  qualé  permutada 
com  os  paizes  civilizados  e  tem  c:.ncorrido 
ipuito  para  que  o  nome  éo  Brazil  se]a  conbe 
eido  em  todos  esses  palies,  de  maimrit  quQ 
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parar  a  pablicaçao  de  tal  rerista  soria  um 
granile  mal. 

.  Náo  pudemos  appellar  somente  para  os 
molhorameotos  matenaoá  ;  devemos  tam- 
bém comprehender  que  nossas  relações  in- 
teroacionaes  toem  por  grande  elo  e  elo  fe- 
cundo, jq^taments  a  p3rmuta  de  trabalhos 
sabre  assumptos  scientificos. 
.  Antigamente,  no  laboratório  do  Musdu 
Nacional,  eram  eífectuados  estudos  experi- 
^nentaes  muito  importanta^,  o  aqui  tivemos 
sábios  estrangeiros  que  concorreram  pira  o 
nosso  progrea^. .  Citarei  o  Sr.  Louis  Conty 
que  durante  mqitos  s^nnos  trabalhou  neste 
museu.  Hoje,  póde-sG  dizer  que  quasi  nada 
80  fckz  r.lli,  que  tudo  se  acha  parado,  pela 
força  das  circuipstancias.  . 

Para  nâo  me  alongar  em  considerações, 
Sr.  Presidente,  limitar-me  bei  ^,  mandar  ú, 
Mesa  a  representaç  to  ;  ella  vem  fUndamen- 
mentada,  e  peço  a  V.  Ex.  se  digne  de  fuzel-a 
publicar  no  jornal  da  Casa  e  remettel~a  á 
Commissao  respectiva.  (Muito  lem  ;  muiio 
bem,) 

O  Sr.  Presidente  —  Será  publicada. 

Documento  a  que  se  refere  o  Sr.    Deputado 
Rodrigues  Lima 

Senhores  Illustres  Membros  do  Cooffresso 
—  Quando,  cheios  de  esperanças  no  futuro 
do  nossa  pátria,  inauguramos  o  ragimen  re- 
publicano, os  primeiros  actos  dos  governos, 
que  iniciaran  o  novo  regimen,  visando 
principalmente  a  reorganização  politica  e 
administrativa  do  paiz,  nâo  deixaram  espaço 
para  a  ref  jrma  de  algumas  das  nossxs  insti- 
tuições d3  sciencia,  que,  por  seu  reconheci  lo 
valor  e  importância,  não  deveram  nunca 
desmerecer  a  attenção  dos  nossos  governos, 
.pois  ellas  representam,  para  assim  dizer,  os 
vínculos  de  união  inteUectual,  que  prendem 
o  nosso  paizaos  povos  mais  adiantados  do 
'mundo. 

No  numero  dessas  instituiçõas  destaca-so 
pelos  seus  meritórios  serviços  á  sciencia  e 
vpela  universal  notoriedade,  qu3  ella  soube 
consquistar  entre  as  instituições  congéneres 
dos  mais  cultos  paizjs  da  Europa  e  da  Ame- 
rica —  o  Muzeu  Nacional  do  Rio  de  Ja* 
neiro. 

Nelie  estão  guardadas  riquezas  naturaes 
de  inestimável  valor  para  o  njsso  paiz  e  po- 
deria até  dizer  para  o  mundo  inteiro  ;  nelle, 
.durante  o  periodo  de  15  annos,  realisaram-se 
posquizas  scientificas  de  valor,  quer  no  ponto 
de  vista  da  sciencia  especulativa,  quer  no 
ponto  de  vista  da  sciencia  applicada,  pela 
.mór  parto  concretizadas  em  memorias  pu- 
blicadas nos  S3US  archivos,  e  extractadas  em 
revistais  e  jornaes  estrangeiros. 


Os  arcA»t?o5  do  Museu  Nacional  do  Rio  de 
Janeiro  teem  actualmente  o  primeiro  logar 
entrj  as  publicações  scientiflcas.  do  Brazll ; 
olles  se  espalham  em  todo  o  ndundo,  e  pôr 
toda  a  parto  onde  ellei  teem  chegado,  lhos 
ha  sido  conferido  o  mais  honroso  acolhi- 
mento. 

Sua  distribuição  estende-se  a  PortngaU 
Hespanha,  França,  Rússia,  Allemanha,  Itália, 
Suécia,  colónias  inglezasda  Asla,  Inglaterra, 
Japão,  Egypto,  Austrália,  republicas  do  Pa- 
cifico, do  Prata,  e  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica. 

Entre  os  museus  da  Ame  ica  do  Sul  Bão 
se  lhe  pôde  contentar  a  primazia,  nem  quan- 
to ao  valor  e  á  extensão  das  collecções,  UAm 
âuanto  á  importância  dos  trabalhos  scienti- 
cos  que  elles  teem  realisados.  Os  museus  do 
Rio  aa  Praa  recommondam-se  mais  pelo 
lado  decorativo  e  architetonico  dos  cdidcios, 
que  servem  de  repositório  ás  collecçõ^s,  de 
que'mesmo  pela  extensão  e  valor  destas. 

Puis  bem,  uma  instituição  desta  ordem  e 
importância  quo  nos  paizes  estrangeiros  ha 
sido  um  arauto  a  expor  os  trabalhos  dos  nos- 
sos homens  doutos,  e  um  insti^nmento  de 
divulgação  dos  nossos  créditos  scientificos, 
que  conta,  entre  os  seus  membros  correspon- 
dentes, sábios  dos  mais  emment »  do  mundo, 
não  t3m  sido  sufncientemente  patrocinada 
pelos  poderes  públicos  do  nosso  paiz. 

A  mesma  verba  orçamentaria  quo  lhe  des- 
tinaram nos  ultimes  annos  do  império  cjnti- 
nu6u  a  vif^orar  depois  que  velo  a  Republica, 
e  assim  foi  até  quo  no  inicio  do  passado  go- 
verno do  Dr.  Campos  Salles,  alleando-se 
motivos  de  economia,  quo  as  circumstan- 
cias  daquelia  época  podiam  Justificar,  foram 
reduzidas  muitas  verbas  do  Sju  orçamento, 
que  ficou  desfalcado  em  cerca  de  30:000$000. 

Essa  reducção  consiieravel,  feita  sob  pro- 
messa, que  mais  tarde  seria  reparada, 
quando  as  condições  financeiras  do  paiz  me- 
lhorassem, nunca  mais  o  foram  até  hoje  ; 
sendo  certo  aliás  que  outras  instituições  de 
somenos  importância  e  de  menor  influencia 
nos  créditos  sciontiâcos  do  paiz,  tiveram  do 
Governo  notáveis  auxilies  e  grandes  melho- 
rias. 

O  Museu  sente  8o  tolhido  no  seu  progresso 
e  desenvolvimento,  quando  elle  quer  alar, 
adiantandu-se  as  outras  instituições  congé- 
neres da  America  do  Sul,  que  sob.  o  impulso 
dos  respectivos  governos,  progridem  $l  olhos 
vistos.  Elle  começa  a  dar  si^naes  da  desfal- 
lecimento,  o  não  tardará  a  ser  uma  das 
nossas  instituições  decadentes,  si  os  poderes 
públicos  não  vierem  em  seu  auxilio. 

Estas  succintas  consideraçõos  justificam  o 
appollo,  que  agora  dirigimos  ao  Congresso, 
em  nomo  de  todo  o  pessoal  do  Miiseu,  afim 
de  que  seja  modificada  a  actual  tabeliã  dos 
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vencimentos  de  conformidade  com  as  normas 
que  propomos,  e  constam  de  uma  tabolJa, 
que  vai  junta  a  esta  petição. 

Nessa  tabolla  o  augmo.ito  proposto  ascende 
20  o/o  sobre  os  actuaes  .  vencimentos,  o  que 
constitue  um  augmento  razoável  para  uma 
instituição,  que  durante  os  13  annos  de  regi- 
men republicano,  conservou  os  mesmos  ven- 
cimentos que  trouxe  do  Império. 

Propomos  além  áhao  que  seja  creado  ura 
logar  do  ajudante-bibliothacario  com  venci- 
mentos ann^aes  de  2:000$,  o  augmento  do 
um  guarda  do  parque  e  quatro  trabalhado- 
res. 

Com  este  augmento  os  guardas  do  parque 
ficarão  sendo  três,  quando  antes  da  reducção 
feita,  por  motivo  de  economia,  no  governo 
do  Dp.  Campos  Salles,  o  numero  era  de 
quatro. 

Também  o  numero  de  trabalhadores  antes 
da  referida  reducçãoera  de  20,  tendo  descido 
então  a  14  ;  devendo  na  tabeliã  agora  pro- 
posta subir  a  18. 

Tão  mal  remunerados  são  actualmente 
certos  cargos  do  Museu,  que  os  competentes 
e  habilitados  não  os  querem,  nem  os  pro- 
curam. Quando  são  abertas  as  inscripçÕ3S 
para  o  concurso  de  professor  ou  de  assis- 
tente, ninguém  vem  inscrever-se;  e  quando, 
•o  que  rara  vez  tem  succedido,  apparece  um 
candidato,  ou  esto  íogQ  do  concui*fcO  antes  de 
começarem  as  provas,  ou  depois  de  prés  tal- 
as, mo3tra-S3  destituído  de  toda  a  compe- 
tência para  exercer  o  cai-go. 

De  outro  lado  succede  que  os  actuaes  pro- 
fessores e  assistentes,  mal  remunerados,  não 
dedicam  toda  a  sua  actividade  e  attenção 
aos  trabalhos  do  Museu,  di8trah.ndo-os  em 
outros  misteres,  onde  vão  buscar  outros  re- 
cursos para  poderem  enfrentar  as  necessi- 
dades mais  palpitantes  da  vida.  Dir-ihes 
melhor  remuneração,  de  modo  que  elles  se 
dediquem  inteiramente  aos  trabalhos  do  Mu- 
seu—eis o  meio  de  tornal-os  úteis  no  exer- 
cício dos  seus  cargos,  e  fazel-os  trabalhar 
com  çrazor  e  afinco  em  favor  dos  progressos 
da  sciencia  e  do  Museu. 


Q  aiigmento  uos  vencimentos  do  secre- 
tario, os  quaes  pela  tabeliã  actual  são  ri- 
dículos, fúndamenta-se  pela  razão  de  que  o 
secretario  do  Museu  ô  um  logar  de  grande 
responsabilidade,  onerado  com  uma  somma 
grande  de  trabalho.  Toda  a  immensa  cor- 
respondência com  os  paizes  estrangeiros, 
além  da  correspondência  ofllcial  com  a  Se- 
cretaria do  Interior  e  outras  repartições,  a 
guarda  e  conservação  do  archivo,  a  expe- 
dição dos  archivos  do  Museu  etc,  ete.,  re- 
re  senta  tainánha  $omma  de  trabalho  para 


ura  só  individuo,  que   seria  iniquo  rjraune- 
ral-o  cora  mesquinhos  vencimentos. 

Também  a  necessidade  do  ser  creado  um 
logar  de  ajudante  bibliothecarío  é  palpável 
e  indiscutível,  porquanto  a  Kibliothí3ca  do 
Museu,  que  contém  mais  de  30.000  volumes, 
é  depois  da  Bibliotheca  Nacional  a  mais  vicx 
que  possuímos.  Um  bibllothecarla,  sem  au- 
xiliar, não  pdde  menear  com  vantagem  esse 
grande  numera  de  volumes  e  brochuras,  ca- 
talogal-os,  tratai -os  e  pi^otegel-os  cjntra  as 
devastações  da  traça.        .   . 

Era  vez  de  dous  guardas  pedimos  três;  em 
vez  de  14  trabalhadores  peaimos  18,  porque 
ó  totalraente  impossível  com  dous  homens, 
ainda  que  elles  si^am  activos,  guardar  toda 
a  Immensa  área  do  parque,  mal  cercada 
com  fios  de  arame,  e  continuamente  inva- 
dida por  malfeitores  e  vagabundos. 

Com  14  homens,  já  o  demonstrou  a  expe- 
riência, é  impossível  tratar  conveniente- 
mente da  limpeza  e  asseio  do  parque,  dos 
lagos,  dos  jardins  e  do  horto  botânico. 

E'  de  veras  para  lastimar  que  de  tão  par- 
cos recursoi  viva  o  Museu  Nacional  —  o 
Museu  da  União,  o  primeiro  estabelecimento 
desse  género  da  America  do  Sui,  quando  se 
yéque  os  inuseus  estadoaes,  òs  do  Pará  e  de 
S.  Paulo,  por  exemplo,  são  dotados  nos 
respectivos  orçamentos  com  quantias  muito 
elevadas,  muito  superioras  ás  do  Museu  do 
Rio  do  Janeiro. 

O  Museu  do  Pará,  conforme  se  lô  á  pag. 
213  do  relatório  de  1900,  apresentado  pelo 
director  ao  governador  daquelle  Estado,  foi 
nesse  anno  contemplado  com  a  seguinte  im- 
portante soraraa  114:640$000,  ouro,  isto  ô, 
ao  cambio  actual,  l$000  =  447,  518:440$080. 


Espera,  pois,  a  congregação  dos  profes- 
sores do  Museu  Nacion£^l,  quò  o  Congresso, 
animado  de  verdadeiros  sentimentos  patrió- 
ticos, empenhado  em  promover  o  progresso 
das  instituições  scieititicas  no  Braz II,  não 
recuse  ao  Museu  o  auxilio  que  eile  ^ede 
com  tão  bons  fundamentos  e  tão  justas 
razões. 

Si  lhe  forem  negados  os  auxilies,  qne  pdde, 
não  deverão  extranhar  quo  depois  de  um 
período  florescente  e  cheio  do  glorias  que  o 
Museu  atravessou,  o  encontram  desfallecido 
e  decadente,  dentro  de  poucos  annos.' . 

Si  as  nações  onriquecom  pela  perfeição 
das  suas  Industrias  e  pela  extensão  do  seu 
commercio,  ellas  tornam-se  queridas  e  esti- 
madas pela  cultura  intellectual,  e  pela  pro- 
tecção dada  ás  sciencias. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  julho  de  1903.—. 
J,  B.  de  Lacerda j  director  do  Museu  Na* 
cional,- 
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Q«!táro  das  modiflcaçdes  propostas  no  orçamento  do  pessoal  do  Musau  Kaoional 


Pesaosl 


Venoimentos 
acfcuaes 


1  Director  geral.,  10 :( 

4  Profesàoros  a. .  •  6: 

4  Assistentes  a...  4:^ 
1  mMiotheoario ..  3:e 
1  Sacretario 3:6001000 

5  Preparadores  a.  2:700$000 

1  Porteiro 2:70 

1  Continuo I: 

1  Jardineiro-chefe  2: 

2  Guardas  a 1 :[ 

7  Serrentos...... 

14  Trabalhadores*. 


Tolal 

10:000$000 

24:000$0J0 

18:000íí000 

3:600í;000 

3:60^000 

13:5OO$0OO 

2:700|000 

1:600$000 

2:400<;000 

3:0001^000 

7:665í;000 

16:8001  íOOO 


109:865$000 


Peasoal 


Director 

Professores  a.. 

Assistentes  a. . . 

Naturalista^aju- 
dante 

Biblíotbecario.. 

Ajudante-Biblio- 
thecario 

Secretario 

Preparadorõs  a. 

Porteiro 

Continuo 

1  Jardineiro-cbefe 

3  Guardas 

7  Serventes...... 

18  Trabalhadores... 


1 
1 

1 
5 

1 

1 


Vencimentos 
propostos 

12:000$000 
7:e00$000 
5:400$000 

5:400$000 
4:200$000 


500$000 
00^00 
50^0 


Total 

12:000$00O 
28:80Ó$000 
21:60(^000 


5:4 
4 


2 

4 

18 

3 

2 

3 

4 

10 

21 
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200$000 
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600$000 
500$000 
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Dr.  /•  B.  de  Lacerda. 
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O  Sr.  Gaftt&o    da»     Cipnha  dii 

que,  oífereoendo  ao  estudo  da  Ga^nai-a  um 
projecto  de  lei  quo  opera  uma  reforma 
fundameotal  em  nossa  organisação  de  en- 
sino, pela  implanta^  do  typo  universi- 
tário, se  ^congratula  com  o  Congresso  pela 
bem  inspirada  iniciativa  com  que  o  Executi- 
vo lhe  depara  o  ensejo  ftivoravei  de  atten- 
der  aos  reclamos  do  desenvolvimento  intel- 
lectual  o  do  ftituro  scientiflco  do  paiz. 

Ao  orador  alenta  a  esperança  de  que  no 
alevanlado  desígnio  do  reerguimento  dos 
eitni03  entre  nós,  não  faltará  o  concurso  de 
toios  08  espirites  esclarecidos,  que  contribui- 
rão coiti  ,saa  imparcial  collaooraçâo  para 
este  patriótico  intento^da  reconstituição  do 
ensino  publieo  no  Brazil. 

Da  Camará  espera  o  mais  vivo  empenho 
por  este  magno  assumpto,  porque  ella  sabe 
que,  legislando  sobre  o  ensmo,  delibera 
sobre  o  mais  relevante  dos  interesses  pú- 
blicos e  partilha  a  mais  importante  das 
funoçõesdo  Governo.  {Muito  bem.) 

No  plano  prqlectado,  disputam  por  igual  a 
atten^o  dos  homens  publioos  o  seu  alcance 
politico  e  o  ieu  merecimento  teohnico  ou 
scientiflco.  Seduziu  o  orador  em  primeiro 
lugar  o  seu  alcance  politico  ou  social. 

Lô  um  tópico  do  parecer  da  congrega- 
ção do  Gymnasio  Nacional,  do  qual  foi  re« 
íator  um  espirito  culto  da  nova  gerado, 
sobre  o  plan3  de  implantação  do  regimen 
universitário  em  nosso  paiz,  que  se  deve  ao 
iliustreDr.  Azevedo  Sodré.  Este  relator 
viu  em  claro  descortino  tal  alcance  poli- 
doQ  social,   coincidindo  as  suas    palavra 


com  as  de  um  pensador  francez,  professor 
do  Coliegio  de  S.  Luiz  e  technicoem  questões 
de  ensino,  palavras  que  também  lê. 

As  opiniões  dos  iliustres  eicriptores  que 
citou,  bem  como  as  de  outros  professores 
contemporâneos  e  estadistas,  mostram  quo  o 
remédio  para  os  sympt>mas  de  anarchia  que 
se  notam,com  essa  desorganização  que  se  vae 
elevando  ao  excesso  de  um  federalismo  mal 
comprehendldo  e  que  vae  fazendo  com  que 
os  Estados  possam  gerir-se  Independente  e 
divergentemente  do  centro,  ao  ponto  de  jã 
se  notar,  no  grande  todo  social,  aquelle  des- 
governo, aquelle  mal  que  no  organismo  in- 
dividual vem  a  ser  uma  fatal  moles  (ia,  está 
na  organização  de  um  ensino  sabiamente 
dirigido  pelo  Estado,  que  assim  cumpre  um 
dever  seu  e  exerce  o  direito  de  infundir, 
dirigir  e  superintender  o  ensino  publico. 

Nao  ignora  a  ezistoncia  de  uma  grande 
corrente  contraria  ã  interferência  do  Estado 
no  ensino  nacional  e,  mesmo,  ha  quem  pro- 
pugne pela  abstenção  completa  delle. 

Augusto  Comte  combatia  o  regimen  uni- 
versitário, mas  aci*edita  que  as  palavras  do 
mestre  referiam-ae  á  Universidade  Fran- 
cesa, queelle  chamava  o  baluarte  da  meta- 
phisica  e  de  theologico  o  orçamento  da  in- 
struo^ publica.  Elle  acceitava  o  systema 
do  ensino  pelo  Estado,  emquanto  a  sociedade 
não  fosse  organizada  de  modo  a  permiitir  a 
separação  das  fhncções  do  pensamento  tem- 
poral e  espiritual. 

Cita  a  opinião  de  Littré,  que  se  manifesta 
convencido  de  que  não  é  tão  ténue  a  divisão 
qoe  existe  entre  o  passado  e  o  presente  « 
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que,  8i  a  iniciativa  particular,  indivi<iual 
ou  coHectiva,  substituísse  o  Estado  na  di- 
1*000^0  do  ensiao,  seria  pelar  do  que  o  Estado 
preseatemonte. 

Mostra  que,  nos  paizos  contemporâneos, 
se  caminha  para  a  uniíica(,^o  do  ensino.  A 
Inglaterra  e  a  própria  America  do  Norte 
são  exemplos. 

Ora,  admittida  no  Brazil  a  intervenção  do 
Estado,  parece  ao  orador  que  só  resta  inqui- 
rir qual  o  regimen  mais  proâcuo  para  o 
progresso  e  desenvolvimento  dos  estudos, 
isto  é,  ensino  aas  universidades  ou  faculda- 
des Isoladas. 

Não  conhece  publicista,  pensador,  estadista 
de  aos^a  idade  que  se  opponha  ao  regimen 
universitário.  Não  cita  opiniões  do  Liar, 
Ferrari  o  outros  para  não  fatigar  a  Gamava. 

Si,  na  opinião  incontestável,  inatacável, 
sioão  por  interesses  mal  comprehendidos  ou 
amor  de  factos  consummados;  si  em  França, 
paiz  aferrado  ás  suas  tradicções,  si,'alli 
mesmo,  depois  da  lei  Bourgeois  se  busca  o 
regimen  universitário,  technicamente  fal- 
lando,  devemos  inquirir  djo  Brazil  si  é  licito 
esperar  com  o  que  existe  as  vantagens  que 
0011*03  paizes  teom  tirado  de  suas  institui- 
ções escolares  e  qual  dos  regimens  ó  prod- 
cuamente  adaptável  .ao  nosso  meio,  quaes  os 
que  as  nossas  tradicções  permittem. 

O  inquérito  sobre  o  nosso  ensino  publico 
estd  feito,  ninguém  desconhece  a  sua  impre- 
stabilidade. 

Lé  trechos  do  parecer  da  congregação  da 
FacaMade  de  Medicina,  sobre  o  projecto 
Sodré,  citando  de  preforejicia  a  opinião  das 
congregações,  porque  ellas  trazem  o  con- 
curso inapreciável  da  experiência  adquirida 
no  exercício  do  professorado. 

Lé  também  as  palavras  com    que  se  ex- 

Srime  o  relator  do  parecer  da  congregação 
a  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  o  Sr.  Dr. 
Clóvis  Beviláqua,  cujo  valor  intellectual  é 
conhecido  e  cujo  elogio  pôde  ser  feito  por 
cada  um  dos  membros  desta  Casa,  sem  li-^ 
sonjae  sem  favor. 

Cita  ainda  um  depoimento  de  valor  fora 
do  circulo  do  ensino  official,  invoca  o  teste- 
munho do  estimado  homem  de  lettras,  pro- 
sado pela  sua  erudição,  como  pela  sua  im- 
parcialidade, ó  Sr.  José  Veríssimo,  que  foi 
reitor  do  Gymnasio  Nacional  o  que  em  tra- 
balho seu,  publicado  no  Livro  do  Centenário, 
provou  ã  saciedade  a  nossa  miséria  e  pro- 
(  funda  decadência  no  assumpto.  A  decadência 
do  nosso  estudo  está  assignalada  na  historia 
dos  estabelecimentos  de  ensino  no  Brazil  e, 
depois,  que  melhor  prova  para  mostrar  a 
anarchia  que  por  ahi  aUstra  vertiginosa- 
meote  pelas  fraquias  concedidas  a  estabe- 
lecimentos particulares,  sem  a'  intervenção 
patriótica  do  Governo  ;  que    melhor  prova 
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do  que  a  nossa  faina  annual,  do- Governo  e 
do  Poder  Leí,nsIativo  em  reformar  o  ensino 
e  ter  de  activamente  vir,  no  anno  seguinte, 
retocar, rectificar,  pcrmitta-se-lhe  a  phrase, 
remendar  a  obra  feita  ? 

Pensa  que,  provada  a  iuofflcacia  das  f e- 
formas  feitas,  o  único  recurso  6  adoptar 
novos  moldes,  nova  orlontação ;  é»  como 
dizia  um  deputado  francez,  mudar  o  fron- , 
tispicio  do  edideio  para  dar  noção  das  suas 
commodidades.  E'  preciso  uma  reforma  pro- 
funda, que  affecte  o  mostre  e  o  methodo  e 
que  faç^  sahirmos  deste  regimen  de  anar- 
chia para  uma  centralização  sensata. 

HLs!;oria  as  phases  por  que  tem  passado  o 
ensino,  desde  o  obrigatório  som  provas  es-' 
criptas  at(3  a  reforma  Benjamin  Coostant,  e 
faz  ver  o  grão  de  decadência  que  cada 
uma  dessojs  reformas  imn  trazido  para  o  an* 
damcnto  o  execução  de  tão  importante  as- 
sumpto. 

Exemplifica  a  desorganização  do  ensino 
com  o  facto  do  existirem  naEscola  Polytechni* 
ca  ires  cursos  parallelos,  observando*se  um 
regulamento  para  cada  turma. 

Admira-se  de  que,  havendo  entre  nós  pro- 
fessores distinctos,  eminentes,  moços  lntolli«> 
gentissimos,  como  são,  em  regra,  os  rapazes 
bi^zileiros,  o  ávidos  de  saber,  apczar  de 
tudo  isso,  o  ensino  esteja  em  uma  decadên- 
cia, que  ninguém  contesta  nem  mais  busca 
obscurecer  ! 

Diz  que  o  remédio  não  podo  ser  mais  esta 
serie  de  concertos  e  desconcertos  i  tudo  es4ã 
a  indicar  que  lia  necessidade  de  uma  reforma 
profunda  o  do  uma  orientação  nova,  e  sò 
nos  cumpro  buscar  nos  povos  civilizados, 
nas  nações  majs  íuieantadas  o  melhor*  mo« 
delo.  Assim,  o  projecto  que  vem  apresen- 
tar ã  deliberação  da  Camará  adopta  o  mo- 
delo allemão,  que  é  o  considerado  pelo  Sr; 
Clóvis  Beviláqua,  em  um  parecer  que  não 
lê  para  não  fatigar  a  atten^o  dos  seus  c(^- 
legas,  como  um  dos  melhores  e  que  está  se 
impondo  a  todos  os  povos  cultos. 

Faz  ve  %  depois  de  argumentar  €om  a 
Áustria,  a  Suissa  Allemã,  a  Hollanda  e  a 
própria  França,  que  vae  abandonando  o  re- 
gimen napoleónico  para  introduzir  no  ensino 
a  grandeza  do  modelo  allemão,  a  necessidade 
do  se  implantar  entre  nós  o  systema  uni- 
versitário, que  o  projecto  que  traz  á  sabedo*' 
ria  da  Camará  intenta  realizar. 

Demonstra  com  os  factos  a  improcedência 
de  qualquer  oontradicta,  e  neste  sentido 
prova  que  as  universidades  se  acclimam  na 
America.  Ahi  ostão  as  universidades  prós-* 
peras  do  Chile,  da  Republica  Argentina,  e, 
acima  de  todas  ellas,  as  da  America  do  Norte 
paiu  as  quaes  Pierre  Coubertin,  incumbido 
pelo  Governo  Francez  de  examinar  as  univer- 
sidades americanas,  chama  a  a  ttenção  de  ^eu 
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paiz  c  diz:-  <E'  ahi  que  aquella  raçi,  tão 
ávida  de  sabor  como  do  riquezas  materiaes, 
80  prepara  para  nos  dar  a  batalha  do  fu- 
turo.» 

O  regimea  allemão,  victorioso  om  todo  o 
mondo  culto,  repousa  —  e  para  o  orador  é  o 
lado  soductor  da  organiza(^o  —  na  plena 
autonomia  administrativa,  didáctica  o  disci- 
plinar da  univeràidade. 

EUa  se  desloca  das  mãos  do  poder  publico 
o  governa-se  pjr  si  mesmo,  superioiendida 
por  oUe. 

Na  escolha  e  na  retribuição  do  pessoal, 
dizem  todos  os  technicos,  está  o  segredo  da 
actividawie  scientiílca  e  do  incessante  pro- 
gresso do  ensino  allemão. 

Ha  três  classes  de  lentos,  todos  elles  retri- 
buídos pelo  alumno.  O  alumno  não  tem  a 
liberdade  de  não  estudar:  elle  tem  a  liber- 
dade de  estudar  ande  quer  e  com  os  profes- 
sores que  desejar. 

Deixa  de  continuar  a  mostrar  as  vantagens 
oaracteristicas  do  ensino  universitário,  por 

ãue  a  Camará  vae  estudar  attenta  e  profun- 
amento  o  assumpto,  e  espera  que  na  dis- 
cussão todos  estes  pontos  serão  ampla  e 
profundamente  aprecia  los. 

Goneluc,  ap6s  mostrar  as  modificações  que 
introduziu  no  projecto  Azevedo  Sodré  o  as 
vantagens  do  systema  universitário  sobre 
todos  os  aspectos,  dizendo  que  este  projecto, 
para  o  qual  os  cochichos  da  imprensa  attri- 
buiram  razões,  que  não  reproduz,  á  demora 
na  apresentação,  servirá,  ao  menos,  para 
ooneatenar  om  torno  dello  estas  idéas  poli- 
ticas, estas  opiniões  que  por  ahi  se  agitam 
dispersas,  sem  coordenação,  som  rumo  e 
sem  ittal  definido.  {Muito  bem,  muito  bem. 
O  orador  é  vivamente  comprimentado ,) 

O  Sr.  Presidente— O  projectD  fica 
sobre  a  mesa  a  é  ulterior  deliberação* 

O    Sr.     i%.uKU9to   de   Freitas 

(Movimento  de  aU  nçíTo)— Mal  me  passou  pela 
mente,  Sr.  Presidente,  a  supposição  do 
occupar  a  attenção  da  Casa  noste  memento  e 
a  propósito  deste  assumpt  j. 

AS  ultimas  palavras,  porôm,  do  illustre 
Bei)utado  por  Minas  referentos  á  ag.tação 
politica  qu.)  S.  Ex.  houve  por  bom  classi- 
ficar do  uma  balolla,  a<?it;içrio  que  so  hw 
vantai*ia  om  torno  do  projocto  croador  de 
Universidades  no  Brazil,  do  qual  S.  Kx.  foi 
portaior,  me  proporcionou  alnií^j^ílo  oa^Gjo 
de  pôr  termo  a  especulaçõjs  sobro  nossa 
attitude  politica. 

A  correcção,  perioem  VV.  EEx.  quQ assim 
qualifiquei  de  procedimento  da  maioria  da 
Dançada  da  Bahia,  sinão  da  unanimidade 
aos  membros  delia,  tem  talvez  desgoitado 
(?ssos  agitadores,    boateiroá    que   se    com- 


pp.izein  com  os  escândalos  inúteis  e  quando  o 
bem  publico  o  o  interesse  nacional  estão 
em  jogo. 

Foz  ben  o  nobre  Deputado  por  Minas  em 
classiflcar  de  balella  esta  agitação  politica 
annunciada  por  quasi  toda  a  imprensa  no 
seu  entrolinhado  de  gracejo. 

A  bancada  bahiana,  e  eu  pessoalmente,  que 
a  assumptos  de  instrucção  publica  me  sinto 
ligado  ha  muitos  annos  por  laços  estreitos, 
não  se  preoccupa  com  agitações  politicas, 
nem  iria  manifestar  desgostos  por  ventura 
■existentes  quan  io  se  agitam  no  seio  do  Par- 
lamento questões  do  alcance  desta.  {Muito 
bem . ) 

Comprehende-so  que  era  de  antever  em 
um  problema  da  ordem  deste,  não  a  agitaç&o 
dos  ânimos  políticos,  mas  do  espirito  de 
quantos  cogitam  das  grandes  questões  so- 
ciaeá. 

O  nobre  Deputado  por  Minas  já  o  annun- 
ciou,  e  S.  Ex.  com  razão  sabe  que  não 
pôde  fazer  transitar  por  esta  Casa  um  pro- 
jecto reformador  da  instrucção  publica,  pro- 
jecto que  créa  a  esmo  universidades. .  • 

O  Sr,  Gastão  da  Cunua— Não  apoiado. 
A  esmo  por  que  ? 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Perdoo  o  no- 
bre Deputado,  não  tenho  intenção  do  ma- 
goal-o. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Seria  attribulr- 
me  leviandade  ou  incapacidade.  Não  duvido 
reconhecer  nas  relações  particulares  ;  mas, 
como  Deputado,  não. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Retiro  a 
expressão,  si  ella  o  molestou,  pois  que  outra 
é  a  minha  inten;.'ão. 

Ura  projocto  rofo  -mador  da  instrucção 
publica,  projecto  que  a  levanta  a  altura  que 
os  nossos  olhos  mal  podem  aloan;ar,  pro- 
jecto portador  do  elixir  porS.  Ex.  annun- 
ciado,  ó  projecto  deante  do  qual  não  nos 
podemos  curvar  submissos,  sem  renegar  idéas 
o  abandonar  crenças. 

yVcaso  passou  um  momento,  pela  mento  do 
nobre  Doputado  o  de  quantos  patrocinam 
esta  id<'»a,  o  p  ?nsamento  de  que  nós  outros, 
que  ha  muitjs  annos  nos  temos  dedicado 
oom  amor  ao  probloma  da  instvucção  pu- 
blica, nã )  tenhamos  modit:ido  no  assumpto 
daereariodo  Univoí^ldados  <'  V.  Kx.  vorá 
que  o  tomos. 

O  nobre  Deputado  ha  de  se  alistar  ao  lado 
daquelles  que  toem  lamentado  a  decadência 
da  instrucção  publica  no  paiz,  muito  menos 
pelas  reformas  do  que  pelos  homens  que  as 
executam,  menos  pulas  modificações  do  que 
pela  condescendência  dos  governos,  pelo  des- 
cuido das  congregações  e  dos  seus  directores, 
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que  mal  sabem  cumprir  seus  deveres.  Àhi  ô 
que  está  o  mal. 

Não  é,  porém,  este  o  momento  de  dis- 
cutir. O  que  eu  precisava  to/nar  s  vliente  era 
a  Djssa  altitude  de  franco,  decidido  e  leal 
apoio  ao  governo  da  Nação.  Não  trouxemos 
atô  hoje,  não  traremos,  espero  em  Deus,  mo- 
tivos de  desgosto  pessoal,  divergências  da 
politica  interna  do  £stado  para  agitar  a 
vida  da  Nação  e  crear  embaraços  á  acção  do 
Governo.  {Muito  bem  ;  muito  bem,  O  orador  é 
muito   comprimentado . ) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Enóas  Martins, 
Aurélio  Amorim,  Passjs  Miranda,  Carlos  de 
Novaes,  António  Bastos,  índio  do  Brazil, 
Luiz  Domingues  Christino  Ci*uz,  Raymundo 
Af  thur,  Bezerril  Pontenelle,  Frederico  Bor- 
ges, Pereira  de  Lyra.  João  L>pes,  Sérgio 
Saboya,  Fonseca  è  Silva,  Paula  e  Silva, 
Walf redo  Leal,  Abdon  Milanez,  Affonso  Costa, 
Celso  de  Souz^k,  João  Vieira,  Artbur  Orlando, 
Angelo  Neto,  Euzebio  de  Andrade,  Arroxellas 
Galvão,  Castro  Rebello,  Tosta,  Bulcão  Vianna, 
Eduardo  Ramos,  José  Monjardim,  Galdino 
Loreto,  Sã  Freire,  Belizario  de  Souza,  Lou- 
renço Baptista,  Cruvello  Cavalcanti,  Carlos 
Teixeira  Brandão,  Viriato  Mascarenhas,  Ks- 
tovão  Lobo,  José  Bonifácio,  Francisco  Ber- 
nardino, João  Luiz  Alves,  António  Zacarias, 
Sabino  Barrozo,  Pádua  R3zende,  Eloy  Cha- 
ves, José  Lobo,  Álvaro  de  Carvalho,  Candid  > 
Rodrigues,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Costa 
Netto,  Aquino  Rib3iro,  Benedicto  de  Souza, 
Lindolpbo  Serra,  Elizeu  Guilherme,  Diogo 
Fortuna  e  Campos  Cartier. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Julío  do  Mello,  Wanderloy  de 
Mendonça,  Raymundo  Nory,  H^sannah  de 
Oliveira,  Arthur  Lemos,  José  Eusébio,  Ur- 
bano Santús,  Gueielha  Mourão,  Dias  Vieira, 
João  Gayoso, Pereira  Reis,  Trindade,  Soares, 
Neiva,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco, 
Elpidio  Figueiredo,  Raymundo  de  Miranda, 
Felisbello  Freire,Neiva,  Loopoldo  Filgueiras, 
Milton,  Vorgne  do  Abreu,  Pinto  Dantas,  To- 
lentino  dos  Santos,  Marcolino  Moura,  Corrêa 
Dutra,  Bezamat,  Pereira  Lima,  Paulino  do 
Sooza,  Penido  Filho,  Adalberto  Ferraz,  Car- 
valho Britto,  Arthur  Torres,  Eduardo  Pi- 
mentel, Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão, 
Domingues  do  Castro,  Valois  do  Castro,  Aze- 
vedo Marques,  Rodolphj  Miranda,  Cândido 
de  Abreu,  Carlos  Cavalcante,  Barbosa  Lima, 
Xavier  do  Valle,Victorino  Montei ro,Cas3Íano 
do  Nascimento  e  Alfrodo  Vareila. 

E  sem  causa  os  Srs.  Rogério  de  Mi- 
randa, Thomaz  Cavalcante,  Jusé  Marcellino, 
Esmeraldino  Bandeira,  Américo  de  Albu- 
querque, Érico  Coelho,  Fidolis  Alves,  Ber- 
nardes de  Faria,  Lamounier  Godoiredo,  Costa 


Júnior,  Arnolpho  Azevedo,  Leite  de  Souza, 
Francisco  Malta,  Marçal  Escobar,  Angelo 
Pinheiro  e  Domingos  Mascarenhas. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —Havendo nu- 
mero, vou  proceder  á  votação  das  matérias 
que  se  acham  sobro  a  mesa  e  as  constantes 
da  ordem  do  dia. 

São  lidos  e  julgados  objecto  do  deliberação 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  156  —  1903 

Reintegra  na  praça  de  aspirantes  a  pttardaS' 
marinhas  os  actuaes  alumnos  paixanos  do 
3^  anno  da  Escola  Naval ;  e  dá  outras 
providencias 

Considerando  que  os  actuaes  alumaos  pai- 
zanos  do  3**  anno  da  Escola  Naval  matri- 
cularam-&e  na  vigência  do  regulamento  de 
17  de  março  de  1899,  que  permlttia  a  rein- 
tegração na  praça  de  aspirantes  aos  alumnos 
paizanos,  quando  approvados  em  todas  as 
matérias  do  anno  escolar  ; 

Considerando  que,  tendo  esses  alumnos  sido 
approvados  em  exame  vago  em  todas  aa  ma- 
térias do  2^  anno,  lhes  foi  dada  a  matricula, 
no  30  anno,  sem  a  correspondente  praça  de 
aspirant*es,  p>r  falta  de  vagas ; 

Consideran.lo  que  o  actual  regulamento 
não  permitte  a  matricula  como  alumnos  pai- 
zanos e  sim  todoi  com  praças  de  aspirantes 
a  guaraas-marinhas  ;  • 

Cjnsiderando  que  serã  insignificante  o  au- 
gmento  de  dospaza  com  as  reint3;^rações  de 
taes  alumnos  na  praça  de  aspirantes,  porque, 
estando  próxima  a  época  dos  exames,  ou  se- 
rão, quando  approvados,  elevados  aos  postos 
de  guard  is-miriflhas  ou,  no  caso  de  repro- 
vação, dcfinitivamento  eliminados  da  escola, 
submettemos  á  consideração  do  Congresso  o 
seguinte  projecto: 

O  Coúgre3so  Nacional  decreta: 

Art.  \,^  São  reint^^grados  na  praça  de  as- 
pirantes a  guardas-marinhas  os  actuaes 
alumnos  paizanos  do  29  anno  da  Escola 
Naval. 

Avt.  2.<>  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
oj  créditos  necessários  pira  alimentação  e 
soldo  durante  os  pouco j  mezes  do  exercício 
vigente. 

Art.  3.<>  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario.  * 

Saladas  sessões,  5  de  agosto  de  1903. — 
/Mrí?/iaí  Aíi7í<;r.— A' Commissão  do  Marinha 
1  e  Guerra  de  Orçamento, 
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N.   157  —  1903 

Tnstitue   no   Braiil  cinco   universidades  coin 
,  sede  nas   cidades  do   Rio  da  Janeiro^  Sdo 
PavlOy  Bahia,  Recife  e  Belio  Horizonte ;   ç 
dá  ouiras  providencias 

O  Gongpoaso  Nacional  resolvo: 

Art.  1  .o  Ficam  instituidas  no  Brazii  cinco 
'  udivorsidadofl  com  sede  nas  cidades  'do  Rio 
de  Janeiro,  S.  Paulo,  Bahia,  Recife  e  Bello 
Horizonte,  gozando  cadi  uma  deliam  de  per- 
sonalidade jurídica  e  de  autonomia  adini- 
nistrativa,  didáctica  o  disciplinar,  sob  a  vi- 
gilância do  Estado. 

O  Estado  exercerá  esta  vigilância  sobre  a 
universidado  e  cada  uma  do  suas  faculdades 
por  intermédio  do  reitor,  nomeado  pelo  Pre- 
sidente da  Republica. 

O  Governo  Federal  deverá  outrosim,  quan- 
do julgar  conveniente,  proceder  a  uma  in* 
specção  rigorosa  em  cada  universidade, 
designando  para  esse  fim  um  funccionario 
graduado  do  Miniatorio  da  Justiça. 

A  este  delegado  serão  franqueados  os  livros 
de  escrjpturação  e  f jrnecidas  todas  as  infor- 
ilnações  solicitadas  para  que  possa  formar 
juizo  exacto  acarca  áj  estado  fin  \Dceiro  da 
Universidade. 

Art.  8.«  O  roitr>rde  cada  Universidade, 
bem  como 08 profes:íòrc8 ordinários»  os  extra- 
ordinários encarregados  do  cursos  perma- 
nentes, os  directores  e  vicedil^ectoroj  das 
faculdades,  quando  nomeados  pelo  Governo 
Federal,  porcoborão  vonc.menoá  pagos  pelo 
Thosouro,  constantes  da  tabeliã  annexa,  n.  2. 
O  Con^G:^ò  Nacional  consignará  annual- 
monte  no  orr^amento  do  Ministério  da  Jus- 
tiça o  Negócios  Interiores  uma*  subvenção 
para  cada  Universidade,  de  accordo  com  as 
exigências  do  ensino  nellas  ministrado.  Esta 
subvenção  não  poderá,  jamais  ser  diminuída, 
devendo  cada  Universidade  applicar  as 
sobras  que  apurar  da  renda  do  seu  patri- 
mónio na  crea^  do  novos  in;«tituoOs  de  en- 
sino ou  no  aperfeiçoamento  dos   existente). 

Art.  3.<>  A  Universidade  do  Rio  do  Ja- 
neiro abrangerá  cinco  faculdades,  sob  as 
seguintes  denominações:  Faculdade  de  Let- 
trás.  Faculdade  de  Sciencias,  Faculdade  de 
Medicina,  Faculdade  de  Direito  e  Escola  de 
Engenharia. 

§  1.0  As  Universidades  de  S.  Paulo,  Re- 
cife, Bahia  e  Bello  Horizonte  sarão  proviso- 
riamente incompletas,  consiituidas  pelos 
institutos  de  ensino  superior  que  a  União 
actualmente  mantém  naquellas  cidades. 

Poderão,  todavia,  desde  já  incorporar-se  a 
cada  uma  delias  os  institutos  de  ensino  se- 
cundário o  superior  mantidos  pelos  Estados 
de  S,  Paulo,  Bahia,  Pernambuco  o  Minas 
Geraes,  si  os  respectivos  governos  accorda- 


rcm  em  concorrer  com  as  despezas  neces- 
sárias á  manutenção  desses  institutos. 

§  2.<*  Fica  transferida  para  a  cidade  de 
Bello  Horizonte  a  Escola  de  Minas  de  Ouro 
Pròto,  á  qual  serão  annexados  cursos  de  agro- 
nomia, zootechnia  e  veterinária. 

§  3.^  Os  bacharéis  em  lettras  serão  em 
igualdade  de  condições  preferidos  por  oc- 
casião  do  provimento  dos  cargos  públicos. 
Serão  outrosim  dispensados  de  concurso 
para  o  provimento  nos  cargos  dopi*ati- 
cantos,  amanuenses  ou  oscripturariós  nas 
repartições  publicai  Quando  concorrem 
dous  ou  mais  bacharéis,  será  preferido 
aquello  que.duranteo  tirocínio  univei'éitario, 
tiver  obtido  melhores  notas. 

Art.  4.«  As  Universidades  terão  por 
funcção: 

§  1.0  Ministrar  a  instrucção  secundaria  e 
superior  por  intermédio  de  suas  faculdades, 
tendo  cm  mira  dar  ao  ensino  um  cunho  eraí- 
non tem c:ko  pratico  e  profissional,  e  pro- 
movendo ao  mesmo  temjK),  por  um  estimulo 
bem  coaduzido,  pela  emulação  e  distribuição 
de  prémios,  o  progresso  das  sciencias  no 
Brazii  e  a  constituição  de  uma  litteratura 
scientifíca  nacional. 

§  «í.®  Dispor  sobre  o  modo  pelo  qual  devo 
ser  dado  o  ensino  nas  .  diversas  faculdades, 
adoptando  os  raethodos  m  kis  eflicazes  e  con- 
feccionando os  rospecLivos  regulamentos. 

§  3.0  Promover  as  reformas  e  melhora- 
mentos que  se  tornem  necessários  ao  ensino 
submettendo-os  á  apreciação  e  autorização 
do  Governo,  desde  que  exijam  augmento  de 
dospoza3  por  parle  da  União, 

§  4.0  Responder  a  consultas  e  pedidos  do 
inlbrmiçõos  que  llie  forem  diri'^idoa  por  in- 
termédio do  Ministjrio  da  Justiça  o  Negócios 
Iqteriorcs  sobre  assumptos  que  se  refiram  ás 
suas  funcçõ3áe  intuitos. 

§  5.°  Receber  a  subvenção  votada  pelo 
Congresso  Nacional  o  as  dotações  que  lhe 
fv^rem  concedidas  poios  Estados  ou  municí- 
pios, bem  coMio  os  donativos  particulares. 

§  6. o  Zelar  pela  conservação  e  progressivo 
augmento  do  seu  património. 

§  7.0  Organizar  anuualmente,  de  accoi*do 
com  a  renda  do  seu  património  o  com  as 
subvenções  iccebidas,  um  orçamenio  deta- 
lhado para  cada  f^uidade,  attendundo  ás 
necessidades  do  ensino  em  cada  uma  delias 
e  zelando  p3la  rigoros.\  observância  deste 
orçamento. 

§  8.'»  Indicar  ao  Governo  os  nomes  dos 
proflssionaes  que  devam  ser  providos  nos 
cargos  de  professores, 

§  9.°  Contractar  fora  do  paiz  proflssionaes 
estrangeiros  para  aux  liares  do  ensino  ou 
mesmo  para  professores,  quando  no  Brazii 
não  forem  encontradas  pessoas  com  as  ne- 
cessárias habilitações. 
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§  10.  Prover  de  pessoal  e  material  do  en- 
sino ikn,  hibliothecas,  secretarias,  laborató- 
rios, gabinetoj  c  mais  dopendcocias  das 
diveras  facald^ides  o  institutos  de  ensino  que 
lho  são  subordinados. 

§  11.  Verificar  as  habilitações  dos  pro* 
flisionaesdiplomido;)  por  faculdades  estran- 
geiras ou  por  faciilJades  e  escolas  brazi- 
loiras  c  qu9  queit*am  exeraer  a  profissão  no 
Brazll . 

§  12.  Verificar  as  ha-bilitaçoes  dos  pro- 
fisslonaes  nao  diplomados  e  que  queiram 
exe  cer  no  Brczil  as  proftspões  de  medico, 
pharm  iceutico,  dentista,  parteira,  advogado, 
engenheiro,  agrimensor  o  veterinário. 

§  13.  Organizar  os  programmas  de  ensino 
de  humanidades  na  conformidade  do^  quaes 
deverão  sjr  feitos  os  exames  de  prepara- 
tórios. 

§  14.  Verificar  as  habilitações  dos  alumnos 
que  estudarjm  humanidadea  no  Districto 
FcMleral  e  dos  candidatos  á  matricula  nos 
cursos  superiores  das  Universidades.  Esta 
Terlflcaçao  competirá  a  cada  Universidade 
no  respectivo  Estado  e  á  Universidade  do 
Rio  de  Janoiro,  no  Districto  Federal.  Esta 
ulUma  poderá  igualmente  organizar  mesas 
de  exames  do  preparatórias  nas  capitães  dos 
Estados  em  que  não  houver  Universidade. 
Art.  5.»  Comp-^te  ainda  ás  Universidades, 
logo  que  a  renda  dos  respectivos  patrimó- 
nios o  permitta: 

§  1  .•  Organizar  e  mautar  uma  ou  mais 
escolas  preparatórias  intermediarias  entre 
a  escola  primaria  e  as  facul  lales  de  lettras, 
e  nas  quaes  os  alumnos  habilitador  om  in- 
strucção  primaria  possam  83  preparar  para 
o  exame  de  admissão  na  Faculdade  doLo  .trás. 
§  2.*  Crear  e  manter  nos  Estados  ora  que 
não  existam  Universidades,  escolas  profls- 
sionaes,  do  organiziçíio  modesta,  providas, 
poróm,  do  pessoal  e  material  necessários  ao 
ensino  pratico  que  uiíllas  deve  S3r  minis- 
trado . 

Art,  6.»  As  Universidades  confjrirão  dU 
plomas  de  bacharel  ein  lettras,  do  bacharel 
em  sciencias  jurídicas  o  sociaes,  de  enge- 
nheiro civil,  de  engenheiro  industria!,  de 
engenheiro  de  minas,  de  engenheiro  agróno- 
mo, de  agrlmensop,  do  doutor  em  medicina, 
de  cirui^gião  dentista  e  depliarmaceutico. 

Alóm  destes  diplomas,  poderão  ellas.  do  ac- 
cordj  com  estudos  especiaes  ministrados  em 
suas  faculdade  ^  conferir  outros  de  ordem 
scientiíica  ou  i literária. 

Conferirão  outrosim  titules  de  liceociad  * 
era  madicina,  jurisprudência,  engenharia, 
Pharmacia,  arte  dentaria,  pavtos  c  veteri- 
nária. 

Art.  7.0  Ninguém  poderá  exercjr  no 
Brazil  as  profissõe»  do  madioo,  engenheiro, 
advogado  o  ph»rmaceutico,  raagiatrado,  den- 


tista, agrimensor,  parteira,  veterinário  sem 
ter  habilitações  provadas  perante  uma  das 
Universidades  fedcraos.  Para  a  prova  dasta 
habilitação  não  haverá  mister  titules  nem 
diplomas  expedidos  por  /acuidades  e  escpías 
naciona^^s  ou  estrangeiras.  A  posse  destes 
titules  conferirá  todavia  vantagens  aos  seus 
portadores. 

gl.^^Fica  instituído  o  exame  de  estado 
para  a  verificação  das  habilitações  dos  pro- 
fissionaes  diplomados  ou  não  que  queiram 
exercer  as  referidas  profissões  no  Brazil. 

§2.»  No  exame  de  estado  as  eommiisoés 
examinadoi'as  serão  compostas  de  cinco 
membros,  no  minimo.designadçs  pelo  reitor» 
serão  sempre  presididas  peio  director  ou 
v!c3director  da  respectiva  faculdade  e  o 
processo  de  exame  não  poderá  ser  iniciado 
sem  a  presença  do  reitor  ou  de  um  delegado 
de  sua  inteira  confiança. 

§  S,""  Aos  profissionaes  diplomados  por 
uma  Universidade  féieral  ô  facultado  o 
direito  de  prestar  exame  de  estado  perante 
a  mesma  Universidade  ou  perante  uma  d^ 
outras. 

§  4.**  Os profissionaes  estrangeiros,  diplo- 
mados  ou  não,  só  poderão  requerer  exame 
de  estado  depois  de  obtida  a  respectiva  cai^ta 
de  naturalização. 

Art.  8.0  As  faculdades  e  escolas  de  en- 
sino superior  fundadas  por  iniciativa  parti- 
cular ou  pelos  governos  e8&aduaes,bem  como 
os  estabelecimentos  equiparados  de  engino 
secundário,  ftmccionarão  livromonte  sém 
fijcalização  por  parte  do  Governo  Federal. 

Ser-lhe  hão  mantidos  os  privilégios  de  que 
gozam  com  respeito  á  concessão  de  titulos  o 
diplomas  os  quaes,  no  emtanto,  só  darão 
direito  ao  exercido  profissional  após  a  ap- 
provação  em  exame  de  estado  feito  perante 
uma  das  Universidades  fedei^aes* 

Art.  O.^»  Caia  Universidade  terá  um  patri- 
mooio  que  será  constituído  : 

I.  Pelos  donativos  e  le;?ados  que  lhe  forem 
feitos,  os  quaes  serão  isentos  de  impostos. 

II.  Pela  subvenção  votada  pelo  Congresso 
Nacional  e  pelas  dotações  concedidas  pelos 
governos  dos  Eitados  ou  municípios. 

III.  Pelos  prédios,  de  propriedade  da  União, 
em  que  flmccionam  actualmente  as  facul- 
dades e  estabelecimentos  que  passarem  a 
fazer  parte  da  Universidade. 

IV.  Paios  prédios  que  o  Governo  da  União 
ou  dos  Estados  puderem  ceder  para  a  instal- 
laçao  das  novas  faculdades. 

V.  Pelo  material  de  ensino,  actualmentv 
existente  nas  faculdades  e  institut^^s,  abran- 
gidos pelas  Uoivoráidaies.  . 

Vi.  Pela  importância  das  multa»  estif)u- 
íadas  na  presente  lei. 
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VII.  Pelajs  taxas  de  exames  pagas  pelos 
alumnos  o  pelos  candidatos  a  exames  do 
preparatórios. 

VIII.  Pelas  taxas  de  exame  de  estado. 

IX.  Pelas  taxas  de  exame  do  habilitação 
pai»a  os  docentes  livros. 

X.  Pela  quota  de  20  %  deduzida  das  taxas 
de  matricula  o  inseripçoes  pagas  pelos  alu- 
mnos da  Universidade  em  todos  oscurt^os 
offlciaes  e  livrei. 

XI.  Pela  taxa  de  frequência  da  biblio- 
theca. 

XII.  Pelos  emolumentos  especiaes  relati- 
vos aos  diplomas  e  títulos  concedidos  peia 
Universidade. 

XIII.  Pelo  producto  da  renda  de  impressos 
(programmas  de  cursos,  lista  de  alumnos, 
regulamentos,  etc.). 

XIV.  Pela  taxa  de  registro  de  títulos  e 
licenças. 

XV.  Pelos  emolumentos  especiaes,  i-elati- 
vos  a  quaesquer  títulos  de  nomeação  expe- 
didos pelo  reitor  ou  pelos  dircctoros  das 
faculdades. 

XVI.  Por  emolumentos  especiaes  relati- 
vos a  certidSes,  guias  de  ti^nsfcrencia  de 
uma  Universidade  para  a  outra,  cartões  de 
legitimação,  cadernetas  de  curso. 

As  contribuições  diversas  a  que  se  refere 
o  presente  artigo  constam  da  tabeliã  an- 
nexa,  sobn.  1. 

Art.  10.  O  património  da  Universidade, 
bem  como  sua  renda,  deduzidas  as  quotas 
indispensáveis  para  a  acquisiçao  dos  prédios 
e  do  material  necessários  ao  ensino,  serão 
convertidos  em  títulos  da  divida  publica  fe- 
deral. Farão  apenas  excepção  a  es  a  regra 
os  donativos  com  prescripção  contraria 
exarada  no  termo  de  doação. 

Os  títulos  de  renda  e  os  bons  immoveis 
pertencentes  ao  património  de  cada  Uni- 
versidade serâo  isentos  do  to  io  e  qualquer 
imposto,  assim  também  o  material  de  en 
sino  importado  para  os  cursos  universi- 
tários. 

Art.  11.    Será  consignada    annualmonte 
no    orçamento    do   Ministeiio    da   Justiça 
uma  verba  para    a   instituição    de  bolsas 
de  estudo  em  proveito  de  alumnos  pobres 
que  se  tenham  distinguido  por  seus   mé- 
ritos e  boa  conducta.  Estas  bolsas  em  nu- 
mero de  38  serão  distribuídas  em  partes 
iguaes  pelas  faculdades  de  ensino  superior, 
L     sendo   de  preferencia   concedidas  aos  ai  - 
r     mno3  dos  Estados  em  que  nâo  houver  Uni- 
i     versidade  e  que,  pelas  condições  precárias 
f     de  suas  finanças,  não  possam  consignar  cm 
!     seu  orçamento  fundos  para  tal  fim. 

Art.  18.  Cida  Universidade  será  dirigida 
por  um  reitor,  de  livre  nomeação  do  Pre- 
sidente da  Republica,  assistido  por  um  con- 
golljo, 


§  1.0  O  reitor  poderá  ser  um  professor 
em  actividade,  um  professor  jubilado,  ou 
pessoa  oxtranha  ao  ensino,  dispondo,  por<?m, 
de  alto  valor  moral  e  scientifico.  Si  a  sua 
esojlha  rccahir  em  um  professorem  activi- 
dade, ficara  este  dispensado  do  serviço  de 
exame  e  da  frequência  ás  sessões  da  Congre- 
gação ua  respectiva  facHldade. 

§  lá."  Haverei  um  vi<'e-rcitor  de  nomoação 
do  Presidente  da  Republica,  o  (]^ual  subs  i- 
tuirà  o  reitor  nos  seus  impedimentos.  A 
nomeação  do  vice-reitor  devera  recahir  em 
um  dos  membros  do  Ck)nèelho  Univer.-itario. 

Art.  13.  O  Conselho  Uftiversiiario  sorã 
constituído  pelo  reitor,  pelos  directores  e 
vice-directores  de  cada  faculdade  que  en- 
trar na  constituição  da  Universidade  e  por 
um  representante  do  cada  Estado,  município, 
ou  associação  que  concorrerem  para  o  patri- 
mónio da  Universidade  com  uma  consignar- 
ção  annual  nunca  inferior  a  20:0Q0$00O. 

Art.  14.  Além  das  attribuiçuos  que  sorão 
doscriminadas  em  regulamento  especial, 
compete  ao  reitor: 

I.  ReprescuLaír  a  UnivcrsMade  para  todos 
os  offeitos  da  bi. 

II.  Corresponder  se  com  o  Governo  Fede/al 
para  responder  ás  consuIta;3  e  pedidos  de 
informações  e  para  inteiral-o  do  movimento 
da  Universidade  o  dos  factos  mais  notáveis 
que  nella  occorrerem. 

III.  Providenciar,  dentix)  da  orbita  das 
suas  attribuiçõos,  ou  reelamir  do  Conselho 
Universitário  providencias  para  os  factos 
irregulares  levados  ao  conhecimento  do  Mi- 
nistro pelos  commissarios  du  Governo  junto 
ás  faculdades. 

IV.  Submetter  ã  approvação  do  Governo, 
no  começo  de  cada  anno,  o  orçamento  das 
despezas  da  Universidade,  organizado  pelo 
respectivo  conselho ; 

V.  Apresentar,  no  flm  de  cada  anno,  um 
relatório,  dando  conta  do  modo  pelo  quil 
foram  applicadas  as  verbas  concedidas  pjlo 
Congresso  Nacional  ; 

VI.  Dar  execução  às  deliberações  do  Con- 
S3lho  Universitário  e  das  congregações  das 
diversas  faculdades ; 

VII.  Fiscalizar  a  receita  e  despeza  da 
universidade,  fazendo  executar  as  labellas 
orçamentarias  votadas  pelo  respectivo  Con- 
selho ; 

VIII.  Nomear,  lionciar  o  demittir  o  pes- 
soal da  secretaria  e  da  bibliotheca  da  uni- 
versidade e  bom  assim  o  das  sócrotarias  das 
faculdades  ; 

IX.  Nomear,  demittir  e  licenciar  os 
directores,  professores  e  demais  pessoal  das 
escolas  fundadas  e  mantidas  pela  universi- 
dade, na  conformidade  dos  respectivos  re- 
gulamentos ; 
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X.  Confopir  os  títulos  do  docentes  livres 
aos  profissionaes  que  se  mostrarem  habili- 
tadosnas  provas  d^  capacidade  exigidas  de 
accorJo  com  o  rogulimonto  do  cada  facul- 
dale. 

XI.  Organizar  as  mesas  examinadoras  que 
devam  juig.ir  as  habilitações  dos  candid;Uos 
a  exames  de  preparatórios. 

XII.  Visitar  coai  assiduidade  as  diversas 
faculdades  para  verificar  o  medo  por  quo 
funccionam,  chamando  a  attençâo  dos  respe- 
ctivos directores  para  as  irrogularidadoò 
notadas  e  lovando  o  facto  ao  conhecimento 
do  Conselho  Universitário  quando  deste  de- 
penderem as  providencias. 

Xllf.  Convocar  ordinária  e  extraordina- 
mcnte  o  Conselho  Universitário  e  a  assomblé». 
gorai  dos  professores  do  cada  faculdade. 

XIV.  Advertir  o  admoestar  verbalmente 
ou  por  escripto  os  professores  e  docentes, 
cbamando-os  ao  cumprimento  dos  devores, 
Quando  por  sua  conducta  dentro  ou  fora 
na  Universidade,  ou  por  seus  escriptos,  of- 
fcndara  o  decoro  da  profiscão  oíi  deera 
occa^ião  a  escândalos  públicos.  3i  a  simples 
admoestação  não  produzir  o  deseja  lo  eííeito, 
o  reitor  levai  á  o  facto  ao  conhecimento  do 
Conselho  Universitário  ; 

XV.  Impor  aosalumnos,  quo  tenham  com- 
mettido  as  faltas  previstas  no  regulamento 
universitário ,  as  penas  consignadas  no 
mesmo  regulamento  até  a  de  suspensão  por 
um  semestre  ; 

XVI.  Receber  do  Thesouro  Nacional  a« 
consignações  votadas  pelo  Congresso,  as 
qoaes  lhe  deverão  ser  pagas  em  quot  .s  bi- 
mensaes  ; 

XVII.  Receberes  donativos  feitos  á  Uni- 
versidade ; 

XVIII. Conferir,  por  proposta  da  respectiva 
Congregação,  os  predicamentos  de  professor 
ordinário  aos  professores  extraordinários, 
quo  tenham  obtido  grande  notoriedade  pelo 
^.eu  caracter  e  valor  scientiftco  e  cujo  ensino 
tenha  attrahido  muitos  alumnos  á  Univer- 
sidade. 

Taes  predicamentoi  darão  a  quem  os  pos- 
suir o  direito  de  usar  do  titulo  de  professor 
ordioario,do  fazer  parto  da  Congregação  e  do 
sor  eleito  para  os  cargos  do  director  e  vice- 
dtreetor. 

Art,  15 -A  secretaria  da  Universidade 
terá  d  uns  secções,  uma  de  expediente  e  outra 
de  contab. lidado,  quo  serão  dirigidas  respe- 
ctivamente por  um  secretario  o  um  thesou- 
reiro,  nomeados  pelo  Reitor  em  cada  Univer- 
sidade. 

§  1.»  O  thesoureirj  só  poderá  tomar  posse 
do  cargo  depois  do  prastar  a  fiança  arbitrada 
no  regulamento  universitário. 

§  2o.  Ambas  as  secções  da  secretaria  teião 
pessoal  de  acçordo  com  as  exigências  do  ser- 


viço, competindo  ao  reitor  a  respectiva  no- 
meação. 

§  3.0  O  secretario  accumulará  as  func^^õea 
de  secretario  do  Conselho  Universitário. 

Art.  16.  Ao  Conselho  Universitário  com- 
pete : 

I.  Dirigir  o  património  da  Universidade, 
resolvendo  todas  as  questões  económicas  quo 
se  suscitarem  ; 

II.  Organizar  annualmente  .o  orçamenta 
geral  da  Universidade  e  um  orçamento  de- 
talhado para  cada  faculdade ; 

III.  Autorizar  despezas  extraordinárias 
que  se  tornarem  precisas  no  correr  do  anno 
o  não  tenham  .sido  previstas  nas  tabeliãs  or- 
çamentarias ; 

IV.  Fixar  os  vencimentos  do  pessoal  da 
Universidade  que  não  for  pago  pelo  Thesouro 
Fodorâi  ou  pelos  governos  estaduaes  ; 

V.— Autorizar  o  Reitor  a  adeantar  aos 
alumnos  pobres,  que  tenham  obtido  appi*o- 
vaçõos  plenas  nos  dous  primeiros  annos  de 
um  cursj  superior,  as  quantias  necessárias 
para  pagamento  de  matriculas  o  tax^s  de 
exames  até  o  fim  do  tirocínio  académico. 

Aos  alumnos  menores,  tal  empréstimo  só 
poderá  ser  feito  a  requerimento  do  pai  ou 
tutor. 

O  Reitor  providenciará  para  que  a  Uni- 
versidade seja  iniemnizada  das  quantias  em- 
prestadas dentro  dos  três  primeiros  annos 
volvidos  após  a  formatura  do  devedor ; 

VI. — Indicar  ao  Governo  os  nomes  dos 
profissionaes  que  devem  ser  providos  dos  car- 
gos de  professores  ordinaçios  o  extraor- 
dinários ; 

VII  —Tomar  conhecimento  o  julgar  os 
recursos  que  forem  interpo^^tos  sobre  as  re- 
soluções o  as  congregações  e  dos  directores 
das  diversas  faculdades  ; 

VIII.  Tomar  providencias  a  propósito  dos 
factos  e  occurrencias  levados  ao  seu  conhe- 
cimento pelo  reitor  ou  pelos  directores  das 
faculdades  ; 

IX.  Suspender  a  execução  de  um  ou  mais 
cursos  e  mesmo  de  todos  o  cursos  de  uma 
faculdade,  quando  o  exijam  a  ordem,  a  dis- 
ciplina c  outras  circumstancias  do  momento; 

X.  Impor  panas  disciplinares  aos  profes- 
sores e  docentes  e  commutar  as  penas  im- 
postas aos  alumnos  pelo  reitor  ou  pelo  tri- 
bunal disciplinar  de  cada  faculdade  ; 

XI.  Introduzir  nos  regulamentos  especiaes 
a  cada  fívculdade  as  modificações  propostas 
pelas  respectivas  congregações  e  que  mere- 
cerem sua  approvação  ; 

XII.  Resolver  sobre  o  augmento  do  nume- 
ro de  professores  extraordinários  em  uma 
faculdade  o  sobre  a  suppressão  das  cadeiras 
quo  vagarem,  quando  taes  medidas  forem 
propostas  pela  respectiva -Congregação. 
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XIII.  Resolver,  sob  proposta  da  respectiva 
Congregação,  a  creaçEo  de  cadeiras  novas  ou 
de  novos  cursos  permanentes,  feitos  por  pro- 
fessores extraordinários,  bem  como  a  trans- 
formação destes  cursos  em  cadeiras  regidas 
por  professores  ordinários,  dependendo,  po- 
rém, taes  resoluções  da  approvação  do  Go- 
verno, quando  accarrotarem  augmonto  da 
despeza  para  o  Estado. 

XIV.  Fundar  o  manter,  dando  a  organi- 
zação que  se  lhe  aílgui^ar  melhor,  escolas 
preparatória  o  proíissionaes,  instai lando  de 
preferencia  estas  ultimas  cm  Estados,  cujos 
governos  se  prestem  a  concorrer  com  uma 
parte  da  despeza  necessária  ao  rospoctivo 
custeio. 

XY,  Commissionar  professores  para  aper- 
feiçoarem seus  estudos  no  estrangelro,compe- 
tindo-lhes  durante  a  cammissão  o  vencimento 
integral  do  seu  cargo. 

XVI.  Autorizar  o  Reitor  a  contractar  pro- 
fissionaes  estrangeiros  para  exercerem  os 
cargos  de  auxiliares  do  ensino  e  de  professo- 
res, de  conformidade  com  o  disposto  no 
§9»  do  art.  4o. 

XVII.  Conceder  vantagens  especiaes  a  um 

Íírofessor  de  faculdade  congénere,  para  at- 
rahil-o,  desde  que,. pela  excepcional  nomea- 
da adquirida  nos  cursos  ou  por  trabalhos 
scientiíicQS  de  alto  valor,  possa  elle  realçar 
o  brilho  da  Universidade  n  augmentar-lhe  o 
numero  de  alumnos. 

XVIII.  R^ípresenta?  ao  Presidente  da 
Republica  solicitando  a  destituição  do  rei- 
tor, quando  este  so  revelar  incapaz  do  des- 
empenho de  tão  elevado  cargo.  Nesta  emer- 
gência, a  representação,  que  doveri  sor  as- 
signaíla  no  mínimo  por  dous  terços  dos  mem- 
bros do  conselho,  será  confiada  ao  vice-roi- 
tor,  assumindo  esto  as  funcções  do  reitor 
at('í  que  o  (ioverno  resolva  o  incidente. 

XIX.  Suspender  do- exercido  do  suas  func- 
ções 08  directores  e  vice-directores  das  fa- 
culdades, quando  por  um  procedimento  in- 
correcto se  revelem  incapazes  do  desempe- 
nho de  taes  cargos. 

XX.  Resolver  com  plena  autonomia  todas 
as  questões  de  interesse  da  Universidade 
não  previstas  na  presente  lei  nem  nos  regu- 
lamentos espeCiaes. 

Art.  17.  O  regulamento  geral  universitá- 
rio só  poderá,  ser  modificado  de  commum 
accordo  pelos  conselhos  das  cinco  universi- 
dades. As  modificações  propostas  por  um 
conselho  S3rào  submettidas  por  intermédio 
do  Ministério  da  Justiça  á  apreciação  dos 
outros,  e  só  quando  approvadas  por  todos 
eeverão  ser  adoptadas. 

Art.  18.  Haverá  para  cada  faculdade  um 
tribunal  disciplinar  composto  do  director, 
vice-director  e  presidido  pelo  reitor.  A  este 
tribunal  compete   impor  aos  estudantes   as 


penas  de  suspens^ío  por  mais  de  um  semes- 
tre, de  exclusão  da  faculdade,  de  exclusão  da 
Universidade  é  de  exclusão  geral  de  todas 
as  universidades.  Dàs  decisões  deste  tribunal 
haverá  recurso  para  o  Conselho  Univer- 
sitário. 

Todas  as  questões  disciplinai*es  submetti- 
das á  apreciação  do  reitor,  do  tribunal  disci- 
plinar e  do  conselho  universitário  deverão 
ser  instruídas  por  um  rdiatorio  especial  do 
vice-diroctor,  ao  quul  competo  em  cada  Fa- 
culdade a  funcção  de  syndlco, 

Art.  19.  O  ensino  em  cada  faculdade  será 
ministrado  por  professores  ordinários,  pro- 
fessores extraordinários  e  docentes  livres. 

§  1."  Os  professores  ordinários  c  exti*aar- 
dlnarios  serão  nomeados  pelo  Presidente  da 
Republica  poi*  indicação  do  Conselho  Univer- 
sitário, o  qual  escolherá  um  dentre  dous  pro- 
fissionaes  indicados  para  cada  vaga  pela  re- 
spectiva Congregação. 

Nas  faculdades  primitivamente  estadoaes 
e  mantidas  a  expensas  dos  governos  dos  Es- 
tados, os  professores  serão  nomeados  pelo 
governador  ou  presidente  do  Estado. 

§  2.°  O  provimento  dor  cargos  de  profes- 
sores ordinários  e  extraordinários  far-se-ha 
por  promoção,  mediante  concurso  de  t  tra- 
balhos e  titules,  do  um  professor  extraordi- 
narij  a  ordinário  e  de  um  docent )  livre 
a  professor  extraordinário.  Antes,  porém,  de 
annunciado  o  concurso,  a  Congregação  da 
Faculdade  poderá  offerecer  o  logar  vago  a 
um  profdSS'jr  eífoctivoou  em  disponibilida  .e, 
ordinário  ou  extraordina.io,  da  mesma  fa- 
culdade ou  de  outra  congénere,  o  qual  tenha 
adquirido  grande  nomeada,  pelos  S3us  méri- 
tos sci;inUflcos  o  pela  superioridade  do  seu 
ensino. 

§  3."  O  numero  do  profossoros  ordinários 
e  extraordinários  será  limitado  em  cada 
faculdade. 

Poderá  todavia  ser  augmeutado  ou  dimi- 
nuído pelo  Conselho  Universitario.de  accordo 
com  as  conveniências  do  ensino,  depois  de 
ouvida  a  Congregação  ou  a  assembléa  dos 
professores. 

§4.0  Os  docentes  livres  serão  nomeados 
pelo  reitor  após  a  exhibição  de  provas  de 
habilitação  e  só  poderão  leccionar  a  matoria 
para  a  qual  obtiveram  a  livre  docência,  sen- 
do-lh3s,porém, facultado  o  direito  dedispata;* 
outras,si  assim  lhes  convier. 

Aos  habilitados  á  livre  docência,  que  não 
tiverem  o  titulo  de  Doutor,  será  conferido 
este  titulo  com  a  solemnidade  prescripta  nos 
regulamentos  especiaes. 

Art.  20.  Os  professores  extraordinários 
serão  nomeados  para  uma  cadeira  ou  grupo 
de  cadeiras  e  a  elles  compete  a  substituição 
dos  ordinários  nos  seus  impedimentos  tempo- 
rários. 
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Na  falta  de  professores  extraordinários,  o 
director  da  faculdade  poderá  designar  um 
docente  livre  para  substituir  o  professor  or- 
dinário. 

O  substituto  dj  profossor  ordinário  terá 
sempre  direito  é,  gratificação  deste,  e,  si  a 
substituição  durar  mais  de  um  mez,  perce- 
berá o  rateio  mensal  das  taxas  do  matriculas. 

Art.  21.  Cada  faculdade  será  dirigida  por 
iim  director  com  a  assistência  da  Congre- 
gação constituida  pelos  professores  ordiná- 
rios e  pelos  extraordinários  cora  predica- 
mentos de  ordinário. 

Art.  22.  Tudo  quanto  se  referir  á  parte 
administrativa  ficará  a  cargo  do  respectivo 
director,  nos  termos  das  disposições  regula- 
mentares. 

Dos  seus  actos  haverá  recurso  para  o  Con- 
selho Universitário. 

A  parte  didáctica  é  da  competência  da 
Congregação,  que  gozará  de  plena  autonomia 
oom  respeita  á  organizado  do  ensino  e  aos 
modos  de  ministrai- o.  Cabe,  todavia,  ao  dire- 
ctor o  direito  de  suspender  a  execução  de 
qualquer  deliberação  da  Congregação  para 
submettel-a  á  apreciação  do  Conselho  Uni- 
versitário, que  poderá  raodifical-a  ou  an- 
nullai-a. 

Art.  2],  Haverá  em  cada  Faculdade  um 
vico-director,  que  substituirá  o  diroctor  nos 
seus  impedimentos,  sendo  por  sua  voz  sub- 
stituidj  pelo  professor  ordinário  mais  antigo. 

Art.  24.  O  diroctor  e  o  vice-director  so- 
.râo  escolhidos  pelo  Presidente  da  IlepubLca, 
dentrd  uma  lista  de  quatro  nomes  eleitos 
pela  afisembléa  gerai  de  profdssores  do  cada 
Faculdade.  Servirão  durants  um  periodo  de 
três  annos  o  não  poderão  ser  reconduzidos  nos 
mosmos  cargos  para  o  so^uintn  periodo.  To- 
davia, o  profossor  que  tiver  sorvido  como 
director  poderá  sor  nomea^lo  vicodiroctor 
para  o  soguinto  periodo  o  vicevoi%a,  Cv%so 
seus  nomes  figurem  nas  listas  onâadas  ao 
Presidente  da  Republica  pela  assembleia  ge- 
ral doa  professores. 

Nas  Faculdades  primitivamente  es  taduaes 
e  mantidas  a  expensjas  dos  governos  dos  Es- 
tados, ps  directores  e  vicedirectores  serão 
nomeados  pelo  governador  ou  presidente 
do  Estado,  de  conformidade  com  a  mesma 
norma  adontaia  nas  Faculdades  Federaos. 

Paragrapiio  único.  São  tão  sómenta  elegí- 
veis para  os  referidos  cargos  os  professores 
e  os  extraordinários  com  predicamentos  do 
ordinários. 

Art.  25.  A  assembléa  geral  dos  professores 
em  cada  Faculdade  será  constituída  pelos 
professores  ordinários,  pelos  extraordinários 
encarregados  de  cursos  permanentes  e  por 
ti*es  professores  extraordinários  nio  encar- 
regados de  cursos  o  por  tros  docentes  livros 
eleitos  especialmente  para  o<so  fim, 

Vol.  IV 


§  l.o  Dias  antes  demarcado  para  a  re- 
união da  assembléa  geral,  os  professores  ex- 
traordinários e  os  docentes  livres  se  reuni- 
rão sepxradamonte  sob  a  presidência  do 
mais  antigo,  o  elegerão  os  seus  representan- 
tes na  Assembléa.  Só  poderão  tomar  parto 
nesta  eleição  os  docentes  em  actividade, 
sendo  como  taes  considerados  os  que  fizerem 
cursos  livres  na  Faculdade. 

§  8.°  A  assembléa  se  reunirá  de  3  em  3 
annos,  no  começo  do  anno  lectivo,  para  a 
eleição  do  director  e  do  vice-director  e  todas 
as  vezes  que  for  convocada  pelo  reitor  para 
pronunciar-s9  sjbre  questões  de  ensino.  Será 
sempre  presidida  pelo  reitor  e  na  sua  falta 
pelo  professor  ordinário  mais  antigo. 

Art.  26.  Em  cada  Faculdade  se  realizarão 
cursos  oíflciaes  e  cursos  livres. 

§  1 .» Os  cursos  ofiiciaos  serão  permanentes  o 
complementares.  Os  primeiros  serão  feitos 
por  professores  ordinários  e  por  extraordi- 
nários, nomeados  especialmente  para  esse 
fim  pelo  Governo  por  indicação  da  Univer- 
sidade. Os  segundos  sei*ão  feitos  por  pro- 
fssdores  extraordin  irios  e,  na  falta,  por 
docentes  designados  annualmente  pela  con- 
greg  çÃo,  por  proposta  do  director. 

§2.«  Os  cursos  livres  serão  integraes  ou 
equiparados  e  parcellares  ou  de  aperfeiçoa- 
mento. Os  primeii*os  com  programmas  iden- 
ticjs  aos  dos  cursos  offlciaes  e  sujeitos  ás 
mesmas  taxas  de  matricula  serão  feitos  por 
docentes  livres,  e  professores  extraordinários 
e  ordinários.  Os  parcellares  ou  de  aperfei- 
çoamento, com  programma  e  taxa  ad  libitum 
do  professor,  serão  feitos  por  docentes  livres, 
por  professores  extraordinários  e  ordinários 
om  horas  que  não  prejudiquem  cursos  oíft' 
ciaos  a  sou  cargo,  ou  então  no  periodo  das 
for  ias. 

Ncsios  cursos,  os  programmas,  taxa  de 
matricula  e  numero  máximo  de  aluranos,  de- 
verão ser  prôviament3  fixados,  submettidjS 
á  approvação  do  director  e  depois  publi- 
cados. 

§3.*>  Nenhum  curso  livra  poderá  reali- 
zar-se  em  um  gabinete,  laboratório  ou  ser- 
viço clinico  da  Faculdade  sem  o  consenti- 
mento do  respectivo  professor,  que  será  ou- 
vido sobre  a  confecí,'ão  do  programma. 

§  4.0  O  director  de  cada  Faculdade  deverá 
sempre  influir  no  sentido  de  facilitar  a  rea- 
lização dos  cursos  livros,  o  quindo,  apezar 
(los  seus  bons  officios,  não  for  possível  obter 
o  commettimento  do  prjfessor  offlcial,  chefe 
de  !ab)ratorio,  clinica  ou  gabinete,  deverá 
clle  providenciar  para  que  seja  posta  á  dis« 
posição  do  professor  livro  uma  sala  adaptada 
ás  exigências  do  curso,  e.  tanto  quanto  pos- 
.^vel,  fornecido  o  material  nocesdario. 

§  5.°  Nenhum  curso  livro  poderá  ser  ini- 
ciado síèm  conhecimento  do  director  da  Fa- 
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culd  .de  e  sem  que  as  taxas  de  inscrip^âo 
toaham  sido  recebidas  pela  thesouraria  da 
Universidade. 

§  6.0  A  fiscalização  dos  cursos  livres  com- 
pete ao  director  que,  verificando  nelles  irro- 
galaridades,  levará  o  facto  ao  conhecimento 
do  Conselho  Universitário. 

§  7.°  E'  expressamente  vedado  aos  pro- 
fessores ordinários  e  extraordinários  da  Uni- 
versidade leccionar,  m  em  estabeleci  mentos 
particular K^s  do  ensino  o  fora  do  recinto  das 
Faculdades. 

Ar t.  27.  Em  todas  as  cadeiras  ou  cursos 
permanentes  em  que  houver  ensino  pratico, 
o  professor  será  auxiliado  por  um  ou  mais 
assistentes;  nomeados  pelo  director,  sob  pro- 
posta do  respectivo  professor.  Os  assistentes 
servirão  apenas  por  três  annos,  só  podendo 
ser  reconduzidos  por  um  ou  mais  prazos, 
com  o  consentimento  do  respectivo  professor, 
os  que  tiverem  obtido  uma  livre  docência. 

Paragrapho  único.  Alem  dos  assistentes 
offlciaos,  haverá  em  cida  serviço  ou  labo- 
ratório assistentes,  iaternoá  e  monitores  li- 
vres e  gi-atuitoá,  os  quacs  serão  obrigados  ao 
ponto  e  contarem  como  eíTectivo  serviço  no 
magistério  o  tempo  em  que  servirem  gratui- 
tamente, cabendo-lhos  outrosim  preferencia 
por  occasião  do  provimento  effectivo. 

Art.  88.  O  anno  lectivo  na  Universidade 
se  iniciará  no  d.a  1  de  abril  e  findará  a  31 
de  dezembro.  Para  o  eíTeito  do  paga- 
mento de  matricuL.s  e  da  succo^são  dos 
cursos  elle  s^e  dividirá  em  dous  períodos  ou 
semestres. 

O  primeiro  período  terminará  a  31  de 
julho ;  o  segundo  findará  com  o  encerra- 
mento das  aulas  a  25  de  novembro.  O  mez 
de  dezembro  será  consagrado  aos  exames  dos 
aimnos  matriculados  .que  cursarem  as  aulas 
da  Universidade. 

§  1.»  Só  serão  admittidos  a  exames  nesta 
época  os  alumnos  que  em  tempo  tiverem 
pago  as  taxas  de  matricula  e  que  api'esen- 
tarem  os  attestados  de  frequência  especi- 
ficados nos  regulamentos  especiaes. 

§  8.0  Para  o  eífeito  da  presente  disposição 
serão  igualados  os  attestados  de  frequência 
dos  cursos  officiaes  aos  dos  cursos  livres 
equlpai*ados  que  funccionarem  regularmente. 
E'  facultado  ao  alumno  escolher  o  mestre 
com  quem  quer  api-endiír 

§  3.*  Nenhum  curso  offlcial  ou  li\Te  será 
considerado  valido  para  o  effoito  dos  attes- 
tados de  frequência  sinão  quando  se  tiverem 
realizado  nelle  durante  o  semestre,  no  míni- 
mo, trinta  lições. 

§  4.0  Para  cada  curso  offlcial  ou  livre 
equiparado  haverá  uma  caderneta  ondo  o 
respectivo  professor  lançará,  apôs  a  lição, 
com  o  sou  nomo  o  data,  o  asôumpto  explicado 
no  dia,  I 


§  5.0  Os  alumnos  Inhabilitados  nos  exames 
parcellados  ou  de  madureza  poderâo  i-e- 
querer  novo  exarne  durante  o  anno  lectivo, 
desde  que  apresentem  novo  attestaio  do 
frequência,  durante  um  semestre  ou  pe- 
rio  .0 . 

Para  oá  eífeitos  desta  disposição  serão 
igualmente  accoitos  os  attestados  do  fre- 
quência nos  cursos  do  i»ecapitulação  que  para 
til  fim  s)realiz  irem  durante  o  periodo  de 
ferias. 

Art.  29.  Os  exames  nas  diversas  Facul- 
dades serão  feit  s  por  cadeiras  ou  series  de 
cadeiras.  03  exames  parcellados  só  serão 
admittidos  para  as  disciplinas  básicas;  em 
todus  os  outros  manter-so-ha  o  regimen  de 
madureza. 

§  1.**  Os  exames  de  humanidades  serão 
feitos  sol)  os  tvpos  de  exames  pareoliados 
ou  de  madureza,  ficando  ao  candidato  o  di- 
reito de  escolha.  Oj  conhecimentos  exigidos 
nos  exames  de  madurez i  variarão  conforme 
os  cursos  universitários  que  tiver  em  vista 
.seguir  o  candidato. 

§  2. o  Só  serão  accoitos  como  validos  para 
a  matricnla  nos  cursos  superiores  das  uni- 
versidades os  exames  prestados  em  uma  das 
Faculdades  de  leUras  ou  perante  mesas 
examinadoras  organizadas  pelo  reitor  da 
Universidade  do  Kip  de  Janeiro  nas  capitães 
dos  Estados. 

§  3.0  Nos  exames  parcellados  o  alumno 
será  arguido  na  mesma  disciplina  por  três 
examinadores. 

§  4.0  As  commissões  examinadoras  para  os 
exames  de  madureza  serão,  no  minimo,  com- 
pôs i^s  do  cinco  professorai. 

§  5.^  O  jul^^amento  de  todos  os  exames  será 
secreto  e  feito  por  espheras. 

Art.  30.  Oserviçj  de  exames  é  conside- 
rado obrigatório  para  todos  os  professores, 
convocados  para  esse  fim  pelo  director  das 
FacuLlades.  Nos  exames  realizados  durante  o 
anno  lectivo  este  serviço  será  retribuído, 
percebendo  cada  examinador  20^000  por  dia 
de  exame,  pagos  pelo  cofre  universitária. 

Igual  retribuição  será  devida,  durante  os 
exames  do  mez  de  dezembro,  aos  docentes  o 
aos  professores  extraordinários  qu«i  não  per- 
cebam vencimentos  pigos  pelo  Thesouro  Fe- 
deral. 

Art.  31 .  Ninguém  poderá  seguir  um  curso 
qualquer  em  uma  universidadesom  ter  pre- 
viamente paí:o  a  respectiva  taxa  deinscrip- 
ção.  Esta  taxa  será  paga  por  pe  iodos  os  se- 
mestres e  o  pagamento  apenas  dá  direito  á 
frequência  da  biblloiheca  e  da  aula  em  que 
foi  feita  a  inseri.  çào.Si  a  esta  aula  estiver 
annexado  um  laboratório,  gabinete  ou  ser- 
viço clinico,  o  pagamento  da  matricula  dá 
direito  aos  trabalhos  práticos  ahi  realisadoj, 


F^ESSÂO   KM    5   DK   AíiOSTO  DE    1903 


01 


§  !.•  E' facultado  a  qu-ilquer  pessoa  in- 
screver-se  em  uma  ou  mais  cadeiras,  inde- 
pendentoment  í  da  seriarão  a  que  obadecem. 

§  2.»  Aos  aluranos  prop  iaraonte  ditus  da 
Univorsidadô,  isto  ô,  aquelles  quo  fizerem 
um  curso  seriado  para  o  flra  de  obterem  um 
diploma,  serão  ontroguos,  por  occasião  da 
primeira  matricula,  um  cartão  do  legiti- 
mação e  uma  caderneta  contendo  a  indicarão 
das  aulas  que  devem  frequentar. 

Esta  caderneta  deverá,  ser  rubricada  no 
oraoço  e  fim  de  cada  semestre  pelos  respe- 
ctivos professores,  como  prova  de  frequência, 
e  nolla  o  rei lor  consignará  as  penas  discipli- 
nares impostas  ao  alumno  o  os  prémios  que 
tiver  merecido. 

O  cartão  será  renovado  annualmente. 

§  3.»  È  permittido  ás  pessoas  estranhas  á 
Universidade  a  frequência  da  sua  bibliotkeca, 
mediante  o  pagamento  do  uma  taxa  annual 
para  es^o  fim. 

Art.  32.  O  pagamento  das  taxas  de  ma- 
tricula far^so-ha  na  tliesouraria  da  Univer- 
sidade durante  os  15  primeiros  dias  do  cada 
período  lectivo,  isto  ó,  de  I  a  15  de  abril  o 
de  1  a  15  de  agosto  do  cada  anoo. 

O  pagamento  das  taxas  do  exame  que  de- 
vam oíTectuar-se  em  dezombro  farse  ha  nos 
dias  15  a  30  de  novembro. 
*  Paragrapho  único.  O  reitor  poderá, 
quando  julg  ir  conveniente,  prorogar  os  pra- 
zos para  pagamento  de  taxas  de  matriculas  e 
do  exiimos,  bem  como  permittir  sej:im  a.f 
primeiras  pagas  por  prestações. 

Art.  33.  A  taxa  di  matricula  em  um 
curso  official  ou  livre,  deduzida  a  porconta- 
g3m  que  cabo  á  Universidade,  pertence  ao  re- 
spectivo professor.  El  la  fcorá  dividida  na  The- 
souraria  da  Universidade  em  quotas  raensaos 
quo  serão  pagas  aos  professores  na  folhado 
cada  mez. 

Pai*agrapho  único.  Si  o  curso  livro  for  in- 
terrompido, as  quotas  ainda  não  divididas 
serão  rosiituidas. 

Art.  34.  Nenhum  professor  poderá  S3 
afastar  da  regência  de  sua  cadeira  ou  aula, 
a  não  ser  por  motivo  de  mulestia  ou  quando 
em  commissão  do  Governo  ou  da  Uni  ver  i- 
dade  fora  da  s6de  da  respectiva  Facul- 
dade. 

Paragrapho  único.  E' permittido  aos  pro- 
fessores o  exercício  cumulativo  de  outrop 
cargos  políticos  ou  administrativos  que  não 
os  impeçam  de  continuivrem  na  regência  ef- 
fectiva  do  suas  cadeiras. 

Art.  35.  Depois  dj  30  annos  do  eíTectivo 
serviço  no  magistério  ou  aos  65  annos  de 
cdado,  o  professor  será  afastado  da  roírímcia 
de  sua  cadeira  ou  aula,  continuando,  porém, 
obrigado  ao  serviço  do  exames,  de  cominis- 
sõís  e  de  frequência  ás  sessões  da  congre- 
gação. .  I 


Ao  professor  ordinário  ou  extraordinário, 
assim  arredado  da  eíToctividade  do  ensino, 
serão  pagus  os  vencimentos  integraes  do 
cargo  que  servia,  continuando  o  seu  nome  a 
figurar  nas  relações  do  corpo  docente  da  Fa- 
culdade até  que  p^r  invalicfez  venha  a  jubi- 
lar-se;  o  só  depois  disso  serlhe-ha  dado  sub- 
stituto elTectivo. 

§  1,°  Ao  professor,  compixíhendido  na 
precodonto  dispi)sição,  poderá  a  congregação 
por  proposta  de  um  do  seus  naombros,  ap- 
provada  por  escrutínio  secreto  por  maioria 
absoluta  de  votos,  conceder  a  parmanencia 
eflectiva  por  mais  um  anno  na  regência  do 
sua  cadeira  ou  aula. 

Esta  pioposta  poderá  do  resto,  ser  reno- 
vada no  anno  seguinte  e  assim  por  deante, 
emquanto  o  professor  conservar  o  vigor  phy- 
sico  e  intcllectual  indi3p?nsavei8  ao  exe:*cicio 
do  suas  fuocções  docentes. 

§  2.«  O  Conselho  Universitário  concederá 
pensão  ao  professor  que,  no  exercicio  do 
magistério,  antes  de  decorridos  15  annos  de 
serviço,  adquirir  invalidez  que  o  inhabilito 
de  trabalhar. 

Art.  36.  Os  professores  ordinários  e  exti'a- 
ordinarios  contarão  como  tempo  de  effectivo 
serviço  no  magistério : 

I.  O  tempo  intercurrente  de  serviço  obri- 
gatório   por  lei  e  o  de  serviço  de  guerra  ; 
.  II.  O  de  s3rviço  em   commiSí^ões  scientl- 
ficas. 

III.  O  de  docente  livre  durante  os  cursos 
que  fizer  e  durante  o  serviço  de  exames. 

IV.  O  numero  de  faltas  não  excedentes  a 
vime  por  anno. 

V.  O  tempo  de  suspensão  judiciai,quando  o 
funccionario  for  julgado  ínnoconte. 

VI.  O  de  sorviços  como  auxiliar  do  ensino. 
Art.  37.  As  pessoas  que  exercerem  no  Brazil 

as  profissões  a  que  se  refere  o  art.  T»,  sem 
terem  provado  habilitações  perante  uma  das 
universidades  federaes,  alôm  das  penalidades 
comminadas  no  Código  Penal,  incorrerão  na 
multa»  de  um  conto  de  réis  o  o  dobro  na 
reincidência. 

Paragrciphj  único.  O  Governo  Federal, 
por  si  ou  poi'  solicitação  feita  aos  governos 
esadoaes,  promoverá  a  cobrança  summaria 
destas  muUas,  cuja  importância,  deduzidas 
as  despezas,  reverterá  para  os  cofres  univer- 
sitários. 

DISPOSIÇÕES   TRANSITÓRIAS 

Art.  38.  O  Governo  promulgará  no  mais 
curto  prazo  possível  o  re>gulamcnto  geral 
universit  .vio  e  os  regulamentos  especiaes 
p  ,ra  cada  Faculdade. 

Art.  3J.  O  Governo  fará  desde  já  as  no- 
meações de  professores   ordinários  o  ei^tra* 
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ordinários,  bem  como  as  dos  directores   e 
vice-directores  do  cada  faculdade. 

Paragrapho  único.  A  primeira  assembléa 
geral  de  professores  para  a  eleição  dos  dire- 
ctores o  vico-directores  S3  reunirá  um  anno 
depois  da  promulgação  desa  lei . 

Art.  40.  Tomadas  as  providencias  indi- 
cadas nos  arts.37  e  38  e  nomeados  o  reitor  e 
o  vice-reitor,  o  Governo  fará  ao  Consellio 
Universitário  entrega  dos  bens  moveis  e  im- 
moveis  que,  na  conformidade  da  presente 
lei,  possam  a  constituir  o  património  de 
oada  universidade. 

Art.  41.  Na  organização  da  Faculdade  de 
Lettras  da  Universidade  do  Rio  do  Janeiro, 
o  Governo  aproveitará  o  pessoal  o  o  mate- 
rial do  Gymnasio  Nacional,  internato  e  ex- 
ternato, que  ficam  supprimldos. 

§  l.<>  Na  organização  da  Faculdalede  Di- 
reito da  mesma  Universidade,  o  Governo 
poderá  entrar  em  accordo  com  as  actuaes 
Faculdades  Livres  de  Direito  que  funccionam 
no  Rio  de  Janeiro,  em  ordem  a.  aproveitar- 
ihes  o  pessoal  e  material. 

§  2.0  Para  a  constituição  da  Faculdade  de 
Sciencias  e  dos  cursos  annexados  á  Escola  de 
Minas,  o  Governo  aproveitará  o  pessoal  e 
material  da  Escola  Polytochnica,  da  Facul- 
dade de  Medicina  o  do  Gymnasio  Nacional. 
.  S  3.0  Na  reorganização  das  faculdades  ílca 
o  Governo  autorizado  a  crear  cadeiras  novas, 
supprimir  ou  fundir  as  existentes  e  trans- 
formar algumas  em  cursos  regidos  por  pro- 
fessores extra.ordinarios,  devendo,  porém, 
aproveitar  nos  provimentos  que  tiver  de 
fazer  os  actuaes  lentes  cathedratices  e  sub- 
stitutos. 

Art.  42.  Os  actuaes  lentes  catlieira ticos  e 
08  substitutos  que  não  forem  aproveitados 
na  nova  organizarão  serão  considerados 
como  addidos  com  todos  os  vencimentos  que 
percebem  actualmente. 

§  l.o  Os  substitutos  nomeados  professores 
extraordinários  continuarão  a  perceber  os 
actuaes  vencimentos,  perdendo-os,  todavia, 
quando  encarregados  de  um  curso  perma- 
nente ou  quando  providos  a  professor  ordi- 
nário. 

§  2.°.  Os  actuaes  auxilia /es  de  ensino,  que 
houverem  prestado  provas  do  capacidade  em 
concurso  para  os  cargos  que  exercem,  serão 
considerados  docentes  livres  com  tod  \s  as 
regalias  que  a  estes  competem. 

§  3. o  Os  actuaes  lentos  ca tliedra ticos, 
nomeados  professores  extraordinários  en- 
carregados de  cursos  permanont3s,  gozarão 
de  todos  os  predicamentos  de  professor 
ordinário  e  perceberão  iienti^os  venci 
mentos. 

Art.  43.  Oi  professores  addidos,  para  o 
efToito  das  promoções  e  substituições,  go- 
sarão  dos  direitos  doi  pi^of«vS5)rvM    extraor 


dinariog,  sendo  para  elles  também  obriga- 
tório o  serviço  de  exames. 

Art.  44,  Depois  da  promulgação  desta  lei, 
o  Governo  não  concederá  mais  gratiftcacSes 
addicionaes  estabelecidas  no  Código  de  En- 
sino, mantendo,  porém,  aquellas  em  cujo 
goso  já  se  achavam  os  respectivos  fun- 
ccionarios. 

Art.  45.  Só  serão  validos  para  a  transfe- 
rencia de  alumnos  das  Faculdades  Livros  o 
collegios  equiparados  para  as  Faculdades 
das  universidades  os  exames  feitos  antís  da 
promulgação  desta  lei. 

Art.  40.  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  dis  sessões,  5  de  agosto  de  1903.— 
Gastão  da  Cunha. 

TABELLA    N.     l 

Emolumentos  cobrados  pelas  universidades 

Taxa  de  matricula  semestral  por  . 

aula  ou  cadeira 25$000 

Taxa  de  exame  parcellado  em 

todas  as  faculdades 25$(300 

Taxa  de  ex\mo  complexo  ( typo 

de  madureza)  nas  faculdades.  50$000 

Taxa  de  ex-^me  de  admissão  na 

Faculdade  do  Lettras 50$000 

Taxa  de  exames  de  preparatórios 

(typo  parcellado) 20$000 

Taxa  d  3  exame i    de  madureza 

para  a  admissão  nos  cursos  de 

pharmacia,   arte  dentaria  e 

agronomia 60$000 

Taxa  de  exame   de   madureza 

para  a  admi-são  nos  cursos  do 

medicina,  jurisprudência,  en- 
genharia civil,  industrial  o  do 

minas 8€)$0O) 

Taxa  de  exame  de  habilitação  á 

livre  docência 150$000 

Taxa  annual   de  frequência  nas 

escolas  preparatórias 250$000 

Taxa  de  exame  de  estado  para 

03   candidatos  aos  titules  de 

licenciados  em  veterinária  e 

em  partos 150|000 

Taxa  de  exame  do  estado  para 

os    profíssionaes  diplomados, 

candidatos  ao  titulo  de  licen- 
ciado em  pharmacia  o  arte 

dentaria 200^.030 

Taxa  de  exame  de  estado  para  os 

proflssionaoj  não  diplomados, 

candidatos  aos  mesmos  titules  350$0CO 
Taxa  de  exame  de  estado  para 

03    proflssiooaes   diplomados, 

candidatos  aos  titules  do  licen- 
ciado em  msJicina,  ongenha- 
-    ria  o  jurisprudoncia .^00$íX)0 
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Taxa  de  examo  do  estado  para 
03  proflssionaes  nâo  diploma- 
dos, candidatos  aos  mesmos 
títulos 

Taxa  do  examo  doestado  para  os 
atumnos  diplomados  por  uma 
qualquer  das  Universidades 
Foderaes  Brazi  leiras 

Taxa  de  exame  de  estado  para 
proâs^sioaaes  diplomados  por 
faculdades  estrangeiras 

Diploma  de  bacharel  em  Lettrss. 

Diploma  de  doutoi%  bacharel  ou 
engenheiro. 

Diploma  do  pharmac3utico,  ci- 
rurgião-dentista  ou  enge- 
nheiro agrónomo 

Diploma  de  agrimensor 

Titulo  de  licenciado  pala  Uni- 
versidade  

Taxa  annual  do  frequência  da 
bibliotheca 

Gortiaão  de  exames  parcellados. 

Certidão  de  exame  de  madureza. 

Certidão  outras: 

pela  1^  pagina 

pelas  excedentes,  cada  uma.  • 

Guia  de  transferencia  de  uma 
faculdade  para  outra 

Cartão  de  legitimarão,  cada  um. 

Caderneta  do  curòo,  cada  uma. . 

TA  BELL  A  N.  2 


600$000 


50$000 


450$000 
100$000 

180$000 


150$000 

io;$ooo 


10$000 
5$0C0 

40$000 
3|000 


Vencimentos  do  pessoal  de   nomeação  do 
Governo    Federal 

Ordenado     Q  rali  G  cação 

Reitor  da  Univer- 
sidade do  Rio  de 
Jan  ;ii-o 12 :  000$OaO      6 ;  000$0(JO 

Reitor  de  outras 
universidades...     10:000$000      5:O30$0O0 

Director  de  facul- 
dade       6:000$000 

Vice  -  director  de 
faculdade 3:000$000 

Professor  ordinário 
na  Universidade 
do  Rio  de  Janeiro      6 :  000$í)00      3 :  000$000 

Professor  ordinário 
nas  outras  uni- 
versidades        5:200*000      2:600$000 

Professor  extraor- 
dinário encarre- 
gado do  curso 
Permanente  de 
q  ualquer  univer- 
sidade       3:2001000      l:600$000 

Sala  das  sessões,  5  de  agosto   de    1903. 
—  GastfXo   da   Cunha. 


E*  posto  a  votos  e  approvado  o  requeri- 
mento do  Sr.  Oliveira  Valladão,  offerecido 
na  sessão  de  4  do  corrente,  cujo  teor  é  se- 
guinte: i.      .     j    ^ 

«Sendo  da  exclusiva  competência  da  Ca- 
mará dos  Deputados- verificar  e  reconhecer 
os  poderes  de  seus  membros  e,  conseguinte- 
mente,  a  el la  incumbindo  çeaolver  defltiva* 
mente  sobre  as  in-egularidades  do  processo 
eleitoral,  requeiro  que  a  Commissâo  de  Pe- 
tições e  Poderes  ou  aquella  a  quem  melhor 
competir  o  estudo  do  assumpto,  interpre- 
tando as  disposições  do  art.  7»,  §  6,  capi- 
tulo V  di  lei  n.  939,  do  29  de  dezembro  de 
1902,  a  propósito  do  funccion^amento  de 
mesas  para  a  próxima  eleição  de  Deputados 
pelo  2»  districto  desta  Capital,  emitta,  oom 
urgência,  parecer  ai-espeito.» 

O  Sr.  I^residente  —  O  requeri- 
mento vae  ser  enviado  á  Commissâo  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  43  A.  de  1903,  determinando  que  não  seja 
applicado  aos  terrenos  ou  pi^oprios  muni- 
cipaes  que  i-esultarem  de  sobra  ou  excessos 
sooro  os  alinhamentos  de  ruas,  avenidas, 
praças,  etc,  o  dispositivo  do  art.  15,  §8», 
lettra  a,  da  lei  n.  85,  do  20  do  setembro  de 
1902,  com  substitutivo  da  Commissâo  do 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  (2»  dis- 
cussão). 

O  Sr.  Preeií^ente  ddclara  que,  ha* 
vendo  um  substitutivo  da  Commissâo  de  Con- 
stituição, Legislação  e  Justiça,  terá  profe- 
i^ncia  na  votação. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  o 
seguinte  art.  l^do  substitutivo  da  Commis- 
sâo, salvo  a  emenda  do  Sr.  Bernardo  Mon- 
teiro: 

«O  Congi^esso  Nacional  decreta: 

Art.  l.«E'  expressamente  vedado  ao  Con- 
selho Municipal  inserir  nos  seus  orçamentos 
quaesquer  dispositivos  não  referentes  á  fixa- 
do da  despeza  e  da  receita  e  á  arrecadado 
desta 

Paragrapho  único.  O  augmento  ou  a  dimi- 
nuição do  vencimentes  e  a  creação  ou  a 
suppressão  de  empregos  serão  feitos  median- 
te proposta  fundamentada,  por  parte  do  Pre- 
feito.» 

O  Sr.'  Sá  Firelre  {pela  ordem) 
requer  verificação  de  votação. 

Procedendo-se  ã verificação,  reconhecé-se 
que  o  art.  1°  íbi  approvado  por  95  votos 
contra  12,  total  107. 

E'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Bernardo  Monteiro  ao  paragrapho  único 
do  mesmo  art.  1*. 
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Posto  a  votos,  6  approvado  o  seguinte 
Brt.  2o  do  substitutivo  (salvo  a  emenda  do 
Sr.  Bernardo  Monteiro)  : 

«Art.  2.®  Fica  supprimida  a  palavra — 
<j5/)eciaw— assim  como  ficam  substituídas  as 
palavras— para  casos  urgentes  e  imprevistos 
na  ausência  do  conselho^do  §  l'^  do  art.  15 
da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892,pelas 
seguintes— 5í?wpre*  que  o  conselho  entender 
conveniente. 

Em  seguida  Ô  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
Emenda  offerecida  pelo  Sr.  Bernardo  Mon- 
teiro ao  art.  2o. 

O  Sr.  Sá*  Freire  (pela  ordem)  — 
requer  verificação  da  votação. 

Pi^ocedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
ter  sido  a  reforida  emenda  rejeitada  por 
69  votos  contra  50,  total  1 19. 

£'  posto  a  \  otos  e  approvado  o  seguinte 
art.  3o  do  substitutivo  da  Commissão: 

Art.  3.0  Além  das  attribuiçoea  conferidas 
ao  Prefeito  pela  legislação  em  vigor,  com- 
pstelhe  mais: 

a)  expedir  regulamentos  para  execução  das 
deliberações  do  conselho  e  dos  serviços  mu- 
nicipaes ; 

b)  det)rminar  a  realização  dô  obras  de 
reconhecida  necessidade,  desde  que  haja  para 
ellas  credito  no  orçamento  ; 

c)  rasolver  sobre  a  desapropriação  e  acqui- 
sição  de  immoveis  necessários  á  abortura, 
rectificação  e  alargamento  de  praças  e  ruxs; 
continuando  em  vigw,  para  os  outros  casos 
de  desapropriação,  o  disposto  no  art.  15,  §  9^ 
da  lei  de  1^92  ; 

d)  vender  ou  permutar,  indepentente- 
mente  de  outras  formalidades,  os  tecrenos 
ou  prédios  adquiridos  ou  dosaproprialos  que 
não  tenham  sido  aproveitaíos  para  logra- 
douro publico  nas  avenidas,  praças  ou  ruas  ; 

e)  organizara  escripturação,  arrecadação 
e  guarda  da  receita,  assim  como  os  serviços 
necessários  á  execução  e  fiscalização  das 
obras ; 

/)  resolver  sobre  a  propositura.desistencia 
e  abandono  das  acçD.  s  que  interessarem  á 
Fazenda  Municipal,  bom  como  sobre  accor- 
dos  ou  composições  nos  termos  das  lei  em 
vigor  ; 

//)  regular  a  abortura  e  denominação  de 
ruas,  praças,  estradas  e  caminhos,  bem  como 
o  respectivo  policiamento,  o  livre  transito, 
o  alinhamento,  o  embellezamento,  a  irriga- 
ção, os  esgotos  pluviaes,  o  calçamento  é  a 
illuminação ; 

h)  dividir  o  território  do  Distdcto  Federal 
em  circumscripçôes,  que  não  poderão  ter 
menos  de  10.000  nem  mais  de  40.000  habi- 
tantei  ; 

i)  reclamai*  do  Governo  da  União  bens  qu3 
pert  jnçam  ao  município  ; 


j)  organizar  a  estatística  municipal  cm 
todos  03  seus  ramos  ; 

k)  deliberar  sobre  a  acceitaçâo  de  doa<;'õeâ, 
legados,  heranças  e  fideicommif?sos,  bem 
como  sobre  a  respocúva  applicação. 

§  l.o  As  vendas  dos  immoveis  municlpaes, 
com  excepção  dos  referidos  na  iettra  d), 
serâo  feitas  em  hasta  publica  previamente 
annunciada  por  editaes  aflixados  nos  legares 
do  costume  e  publicados,  ao  menoi,  por  três 
vezes  na  imprensa,  com  antecedência  de  30 
dias  p3lo  menoi.  Fica  dispensada  a  forma- 
lidade de  deliberação  em  duas  sessões  ao- 
nuaes  successivas  e  pòr  deus  terços  de  votos, 
referida  no  §  8<>  le.tra  d)  do  art.  15  da  lei 
de  1892. 

§  2.0  A  municipalidade  não  p3derá  ficar 
a  dever,  por  qualquer  titulo,  quantias  que 
ella  não  possa  pag  ir  em  30  annos  e  cujo  ser- 
viço de  juros  e  amortização  annuaes  seja 
superior  á  renda  de  um  anno  proveniente  do 
imposto  predial. 

§  3. o  Fica  o  Prefeito  autorizado  a  realizar, 
no  paiz  ou  fora  delle,  as  operações  de  creiito 
necessárias  até  4.000.000  esterlinos,  para 
occorrer  ás  despézas  com  o  Sineamento  e 
embellezamento  da  Capital  Federal. 

§  4.0  São  inelegíveis  para  o  cargo  de  inten- 
dente quaesquor  fuaccionarios  municipaes. 

O  Sr.  Moreira  Alve«  (pela  or- 
de7n}—SL\  Presidonte,  V.  Ex.  deu  por  appro- 
vadj  o  art.  3°? 

O  Sr.  Presidente— Sim,  senhor. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Requeiro  a  V.Ex. 
se  digne  verificar  a  votação. 

Proc3dendo-se  á  verificação,  rcc  :>nhecc-se 
ter  sidjo  approvado  o  art.  3^  do  substitutivo 
por  94  voios  contra  16,  t  «tal  IIO. 

E'  posto  a  votos  o  approvado  o  segui  ite 
art.  4^  do  substitutivo  da  Commissão: 

«Art.  4°.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario.  > 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da, do  Sr.  Augusto  de  Vascancellos. 

«  Onde  convier; 

Art.— Para  os  eíTeiíos  dos  art.  3°,  40  e  44 
da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892,  ser- 
virão os  10  immediatos  em  votos  aos  inten- 
dentes menos  votados.» 

O  6r.  A.usu«ito  de  V«i»eoit- 
eellosi  (pela  ordem)  requer  e  obtém  a  re- 
tirada da  sua  emenda. 

E'  igualmente  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
s:íguin te  emenda,  do  Sr.  Augusto  de  Vascon- 
cellos: 

«Onde  convier: 

Art.— Nas  eleições  municipaes  cada  elei- 
tor votará  em  .sete  nomoá,  considerando-se 
eleitos  oá  10  mais  votados.» 


SESSÃO  EM  5   DE  AdOSTO  DK    1903 
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E'  osubstutivon.  43  A,  de  1903,  assim  ap- 
provado  era  2*  discussão  e  enviado  á  respe- 
ctiva Commissâo  para  redigíl-o  para  3"  dis- 
cussão. 

E*  considerado  prejudicado  o  projecto  nu- 
mero 43  A,  de  1903. 

O  Sr.  «loAo  Xjuíz  Alves  (pela  or- 
rfem)— Sr. Presidente,  peço  a  V.  Ex.  se  digne 
fazer  constar  da  acta  que  votei  contra  o  art.2o 
do  projecto  que  acaba  de  ser  approvado,  e 
contra  o  art.  3«;  e  que,  tendo  sido  approvado 
oart.  2»,  votei  a  favor  d  is  emendas  apre- 
sentadas peio  Sr.  Dr.  Bernardo  Monteiro. 

O  Sr.  I^realdente—V.  Ex.  faça  o 
obsequio  de  mandar  a  sua  declaração  por  es- 
cripto. 

E*  antmnciada  a  votação  do  projecto  n.  103, 
de  1903,  determinado  que  o  director  do  Pom- 
bal Militar  seja  nomeado  dentre  os  offlciaes 
effectivos  do  exercito,  com  substitutivo  da 
Commissâo  de  Marinha  e  Guerra  (2*  dis- 
cussão). 

O  Sr .  Presldexite  —  A  Commissâo 
de  Marinha  e  Guerra  apresentou  ao  projecto 
n.  72,  de  1902,  um  substitutivo  sob  o  n,  103, 
deste  anno,  que  deve  ser  votado  de  prefe- 
rencia. 

Em  seguida  ô  posto  a  votos  e  approvado 
em  2^  discussão  o  seguinte  artigo  unlco  do 
substitutivo  da  Cammissão  ao 

PROJECTO 

N.  103  —  1903 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  O  encarregado  do  Pombal 
Militar  será  um  offlcial  do  exercito,  do  qua- 
dro activo  ou  reformado,  escolhido  dentre 
os  subalternos  ou  capitães,  Acando  nesta 
parte  revogado  o  art.  4^  da  lei  n.  403,  de  84 
de  outubro  de  1896. 

E'  considerado  prejudicado  o  projecto  n.  72, 
de  1902,  e  enviado  á  respectiva  Commisssão 
o  projecto  n.  103,  de  1903,  para  ser  redigido 
pa^^a  3*  discussão. 

ET  aDauuciada  a  votação  do  projecto  n.  248, 
de  1902,  qu  >  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
conceder  ao  engenheiro  civil  Eugénio  de  An- 
drade, ou  a  empreza  por  ollo  organizada, 
privilegio  pai*a  construcção,  uso  o  goso  do 
uma  linha  de  carris  do  ferrj  de  tr.vção  elé- 
ctrica, quo,  partindo  da  Capital  Federal,  vá 
terminar  na  cidade  de  Petrópolis  (3«  dis- 
cussão). 

O  Sr.  Presidente— A  este  projecto 
foram  oíTerecidas  diversas  emendas  que  vêem 
insertas  no  impresso  n.  149,  deste  anno,  cora 
o  parecer  da  respectiva  Coramissão. 


A    emenda  é  a  seguinte  : 

«Ao  art.  4.°  Subátituase:  tros  annos— por 
dousannos^eaccrescente-se:  findo  o  qual 
o  Governo  poderá  contractar  com  quem  mais 
vantagens  oiferecer.» 

A  Coraraissão  deu  parecer  favorável  à 
eraenda,  julgando,  poréra,  accrescontar  es 'as 
palavras  :  «mediante  concurrencia  publica>. 

O  Sr.  Orielo  F*Illio  (para  enca-- 
minhar  a  votaç(ro)—ST,  Presidente,  no  sen- 
tido do  encaminhar  a  votação  trarei  alguns 
esclarecimentos  á    Camará  dos  Deputados. 

Esta  emenda,  assignada  pelos  Srs.  Anto- 
nino Fialho,  Louronço  Baptista  e  Oliveira 
Figueiredo,  dá  a  concussão  a  Eugénio  de  An- 
drade, ficando  o  mesmo  de  encetar  as  obras 
dentro  do  praso  de  dous  annos. 

Si  não  o  fizer,  o  Governo  ficará  autori- 
zado a  contractar  com  quem  mais  vantagens 
offerecer. 

Eu  tinha  apresentado  uma  emenda  man- 
dando contractar,  desde  logo,  com  quem 
mais  vantagens  offorecesse. 

Poderia  pedir  preferencia  para  a  minha 
emenda. 

ííão  o  farei.  * 

Deixarei  que  seja  votada  a  dos  illustrados 
membros  da  bancada  fiuminense. 

Si  essa  medida  for  rejeitada,  será  então  vo- 
tada a  emenda  que  apresentei  e  por  essa 
occasião  pedirei  á  Camará  que  approve. 

E*  bom  salientar  que  a  emenda  dos  Srs. 
Antonino  Filho  e  outros  contem  um  additivo 
da  Commissâo. 

Devemos  votar  primeiro  a  emenda  e  de- 
pois o  additivo  da  CommiSoão. 

Eram  estas,  Sr,  Presidente,  as  considera- 
ções que  tinha  a  f^zer  no  sentido  de  enca- 
minhar a  votação. 

Posta  a  votos,  6  approvada  a  seguinte 
emenda,  sob  n .  1 : 

«Ao  art.  4.^  Substitua-se  :  trcs  annos —por 
dous  annos— e  accroscentesa  :  findo  o  qual 
o  Govorno  poderá  contractar  com  quem  mais 
vantagens  offerecer». 

E*  igualmente  approvada  a  seguinte 
emenda  da  Commissâo á  emenda  sob  n.  1 : 

«Mediante  concurrencia  publica». 

Posta  a  votos,  ó  approvada  a  seguinte 
emenda  sob  n.  2  : 

«Ao  art.  1."  Em  voz  de— carris  do  forro — 
diga -se  :  estrada  de  ferro». 

E'  anunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  sob  n.  3: 

Rodija-se  assim  o  art.  1°: 

«Art.  1.0  E'  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  conceder  ao  engenheiro  civil  Eugénio  de 
Andrade,  â  empreza  por  elle  organizada  ou 
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a  quem  mais  vantagens  ofiferecep,  privilegio 
para  a  òonstruc^o. . .»  (o  resto  como  está  no 
mesmo  artigo  do  projecto.) 

O  Sr.  Briolo  MPlllio-^ipoia  ordem) 
lembra  ao  Sr.  Presidente  que  esta  emenda 
está  prejudicada,  uma  vez  que  foi  approvado 
o  additivo  daCommissiu). 

O  Sr.  Presidente— Sim,  senhor. 
E'    considerada    prejudicada    a   inferida 
emenda  sob  D.  3. 

Sao  jsucçessivamente  postas  a  votos  e 
approvadas  as  seguintes  emendas  : 

Sob  n.  4: 

«O  ponto  de  partida  da  Capital  Federal  a 
que  se  refere  o  art.  l"do  projecto  será  de- 
terminado do  accordo  com  o  Governo» . 

Sob  n.  5: 

«Accrescente-se:— Eutro  os  ravore.s  a  que 
SC  refere  o  art.  3"  náo  está  induida  a  garan- 
tia de  juinjs.» 

E*  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
da   sob  n.  6  : 

«Acci-escento-se  ao  art.  3«:— As  desapro- 
priações dependerão  de  prévia  autoriza- 
ção do  Governo,  e  ua  utilização  quer  daí^  ca- 
choeiras, quer  dos  terrenos  adjacentes,  não 
poderá  ser  embaraçado  o  curso  dos  rios  res 
pectivos.» 

De  ãccorJo  com  o  decreto  n .  l  .664,  d3  27 
de  outubro  de  1855,  que  i^egula  as  desapro- 
priações parai  a  construcção  de  estradas  de 
ferro,  não  poderá  o  concessionário  proceder  a 
dcsapropi'iação  alguma  sem  que  o  terreno  ou 
prédio  a  que  ella  se  refere  esteja  compi-ehen- 
dido  nas  plantas  das  obras  approvadas  por 
decreto,  ou,  o  que  é  o  mesmo,  sem  provia 
autorização  do  Governo. 

A  primeira  parte  da  emenda  parece  ter 
em  vista  uma  autorização  especial,  que  é 
desnecessária  e  mesmo  inconveniente. 

O  Sr.Bricio  Filho  (pela  ordem)^ 
Sr.  Presidente,  esta  emenda  se  compõe  de 
duas  partes. 

O  Sr.  Presidente—  Era  isto  o  que  eu  ia 
dizer. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Venho  pedir  a  V.Ex. 
que  faça  a  sua  to  tacão  por  partes. 

A  primeira  parte  eomprehende  o  se- 
guinte: 

«As  desapropriações  dependerão  de  prévia 
autorização  do  Governo  e...» 

A  segunda  parte  eomprehende  o  se- 
guinte: 

«Na  utilização,  quer  das  cachoeiras,  quer 
dos  terrenos  adjacentes,  não  poderá  ser 
embaraíado  o  curso  dos  rios  respectivos.» 


Attendido  o  meu  pedido,  no  momento  ena 
que  V.  Ex.  tiver  do  pôr  em  votação  a  pri- 
meira parte,  nesse  momento,  eu  pedirei  a 
palavra  para  encaminhar  a  votição.  (Riso.) 

E'  de  novo  annunciada  a  votação  da  emen- 
da  h.  G. 

O  ©r.  Oricio  Filho  {para  encami- 
nhar a  i?o(apcto)— Sr.  Presidente,  devo  dizer 
a  V.  Ex.  que  o  parecer  da  Commissão  não  é 
propriamente  contrario  á  emenda. 

A  Commissão  acha  a  emenda  desnecessá- 
ria, vi.to  que  na  lei  l  .664,  de  27  de  outubro 
de  1855,  já  ha  essa  providencia  consignada. 

O  Sr.  Prksidentis— E'  mesmo  inconve- 
niente, diz  a  Commissão. 

O  Su.  Bricio  FiLiio—Tanto  6  assim  quo 
estou  de  accordo  com  a  Commissão  e  foi 
por  isso  quo  pedi  a  V.  Ex,  que  me  dôsse  a 
palavra,  afim  do  formular  o  meu  requeri- 
mento: 

«Requeiro  que  V.  Ex.  consulte  á  Casa  si 
consente  na  retirada  desta  parte  da  emenda.» 

O  Sr.  PreAldente  —  A  emenda  é 
"a  seguinte: 

« Accrescentose  ao  art.  3®:  As  desapro- 
priações dependerão  de  prévia  autorização 
do  Governo,  e  na  utilização  quer  das  cachoei- 
ras, quer  dos  terrenos  adjacentes,  não  po- 
derá ser  embaraçado  o  curso  dos  rios  res- 
pectivos.» 

V.  Ex.  pede  a  divisão  em  duas  partes. 

A  l*  parte  diz: 

As  desapropriações  dependerão  de  prévia 
aiitorisação  do  Governo. 

A  8*  estabelece : 

E  na  utilisação,  quer  das  cachoeiras, 
quer  dos  ternnos  adjacentes  não  poderá  ser 
embaraçado  o  curso  dos  rios  respectivos. 

V.  i^x.  pede  a  retirada  do  uma  parto,  mas 
eu  tenho  duvidas  quanto  á  divirto. 

O  Sr*  Serfçlo  Salboya  {pela  or^ 
detn)  ^Si\  Presidente,  a  emenda  tem  duas 
partes  e  cada  uma  refere-se  a  matéria  di- 
versa. 

A  l*  parte  refore-se  ao  processo  de  desa- 
propriação, que  é  necessário  para  ftizer 
qualquer  melhoramento  desta  natureza ;  a 
2*,  refere-se  a  uma  parte  technica,  do  modo 
de  utilização  das  cachoeiras  e  justamente 
por  isso  a  emenda  devia  ter  sido  dividida  em 
duas  partes. 

Acho,  pois,  que  não  ha  inconveniente  em 
ser  approvada  a  separação  pedida. 

O  Sr.  Precsidente^Seria  mais  ra- 
zoável que  tivose  sido  feita  a  divisão  na 
Commissão,  attendendo  ás  razões  que  V.  Ex. 
acaba  do  cxpôr,    * 
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Vou  pôr  a  votos  o  pedido  úo  nobro  Depu- 
tado para  rotii*ar  a  primeira  parto. 

Consultada  a  Camaia,  concedo  a  retirada 
pedida  pelo  Sr.  Bricio  Fillio  quanto  á  pri- 
meira parto  da  emenda  sob  n.  6,  absim  redi- 
gida: as  desapropriações  dependerão  de  pre- 
via  autorização  do  Governo  e  ; 

E'  encerrada  a  votação  da  2*^  parte  da 
emenda  sob  o  n.  0. 

O  Sr,  Brioio  Filho  (pfira  enca- 
minhar a  votação)  —  A  Curaar.i  relevará  que 
esteja  abusando  de  sua  preciosa  attanção,  no 
sentido  de  encaminhar  a  votação  (não 
apoiados)  ;  mas  a  Camará  compreliende  que 
sou  o  autor  dessas  emendas  o  que,  no  mo- 
mento da  votação,  tem  reinado  uma  certa 
confusão,  relativamente  au  modo  de  en- 
tendel-as,  coníUsao  não  partida  da-  Mesa 
nem  dos  nobres  cjllegas,  mai  n:\turalmente 
emanada  do  assumpta,  quoé  complexo. 

Vou,  pMs,  encaminhar  a  votação  desta 
parte  da  emenda,  c,  encaminhando-a,  chamo 
a  attonção  da  Camará  para  o  seguinte: 

A  emsnda  que  apresentei  era  uma  só,  mas 
continha  providencias  sobre  assumptos  de 
naturezas  differentcs.  E  a  razio  porque 
assim  procedi  encontra  justitícação  na  ma- 
neira por  que  o  artigo  a  que  cila  se  refere 
foi  religiJo. 

Na  minha  emenda  dava  providencias 
sobre  as  desapropriações,  dizendo  que  de- 
penderiam da  prévia  autorização  do  Go- 
verno, e  maií^quo  na  utiliVjçâo  quer  das 
cachoeiras,  quer  dos  terrenos  adjacentes,  não 
poderia  ser  embar.çido  o  curôO  dos  j-ios 
roípcctivos. 

São,  como  ò  fucil  do  vor,  providencias  dis- 
tinctas. 

Ora,  a  Camará  pôde  entender  pela  desne- 
cessidade da  piuviden. «ia  do  ajcordo  com  o 
(tívcrno,  polo  facto  de  jl  llguiv.r  em  lei;  o 
póle  achar  que  deve  pt'ovidc:ui.ir  em  rola- 
ção  á  desapropriação  das  cichoeiròs. 

Com>  vé  V.  Ex.,  Sr.  Presidcínte,  são  pro- 
videncias diversas.  Desapp  a*ccendo  a  pri- 
meira parfce,  a  emenda  íerã  de  ficar  assim; 
Xa  utilização,  quer  de  cachoeiras,  quer  ^c 
teri»cno8  adjacentes,  náo  poderá  sor  embira- 
çido  o  cur^o  dos  rios  roípcctivos. 

Assim,  piroco  qiio  a  minha  emenda  (^   ne 
cojsaria,  tanto  mais  que  a    Commisrão  deu 
parecer  favoravl,  accrescentando,  po.óm, 
as  palavi*as:  ^a  montante  o  a  jusante  das 
mesmas  cachoeiras  > . 

Inteiramente  de  accordo  com  a  emenda 
addi  ti  va  da  Com  missão,  peçj  a  V.  Ex.  que 
submettaa  votos  a  minha  emenda,  salvo  o 
additivodi  Commiiáão. 

E'   approvada  a  sogun.la  parte  da  referida 
emenda  seguinte  sjb  n.  0: 
Yol.  IV. 


Na  utilização  quer  das  cachoeiras^  quer  dos 
terrenos  adjacentes  não  poderá  ser  embaraçado 
o  curso  dos  rios  respectivos , 

E*  igualmente  approvado  o  seguinto  addi- 
tivo  da  Commisão  á  referida  emenda  n.  0: 
a  montante  e  jusante  das  mesmas  ca* 
choeiras, 

K  approvada  a  seguinte  emenda,  sob  n.  7. 

Ao  art.  4«  depois  das  palavras— prazo  de 
três  annos— oudas  palivras—dedous  annos— 
si  fôr  approvada  a  emon:ía  dos  Srs.  Antonino 
Fialho  e  outros,  apresentada  cm  sessão  de  2 
de  outubro  d*)  anno  passado,  accresconte-se: 
o  si  não  estiverem  concluidis  dentro  do  pra- 
zo de  quatro  annus,  contaiosdo  começo  das 
obi*as. 

E'  annunoiada  a  votação  da  seguinte  emenda 
sob  n.  8; 

As  tarifas  serão  revistas  de  cinco  era  cinco 
annos,  a  contar  da  data  em  que  forem  esta- 
belecidas pelo  Governo,  não  podendo  soífror 
augmento  pás  revisões. 

O  Sr.  Presidouie  diz  que  a  Com- 
missão  alterou  a  primeira  parte  desta  emen- 
da redigindo  assim  : 

As  tarifas  serão  revistas  pelo  menos  de  cinco 
em  cinco  annos.  A  alteração  esta  no  accres- 
cimo  das  palavras  pelo  menos  . 

Posta  a  votos,  6  approvada  a  referida 
emenda,  sob  n.  8,  com  o  substitutivo  da 
Comm.ssão. 

E'  annimciada  a  votação  da  segunda  parte 
da  emenda  n.  O,  as>jm  redigida  :  a  contar  da 
data  em  que  forem  eátabciecidas  pelo  Go- 
verno, não  podando  soíTre/  augraen.onas  ro- 
visõe-i. 

A  esta  parte  da  emenda  n.  8,  a  Commissão 
fez  0S3guinte  accrescimo:  alem  dos  máximos 
que  forem   estabelecidos  pelo  Governo. 

O  8i-.  líriclo  Pilho  (pela  ordem)-^ 
Sr.  Presidente,  a  segunda  parte  da  emenda, 
de  acwiordo  com  o  bub^titulivo  da  Commissão, 
póJo  ser  approvada  tal  qual  Oòtá  redigida, 
desde  que  ii.ija  o  accroscjino  proposto  pela 
Commissão.  Nos  .as  condições,  mo  parece  que 
a  emenda  não  licari  prejudicada  em  sua  se- 
gunda pnrie  e  i  óde  ser  votada,conUanto  que 
venha  o  accro  cimo. 

O  Sn.  Prr.^idente  —  Mas  foi  isto  o  que 
eu  disse.  Considerei  prejudicíula  somente 
a  primeira  parte  da  emenda  o  vqu  por  a  vo- 
tos a  segunda  com  o  accrescimo  di  Commis* 
são. 

O  Sr.  Bricio  FiLn.j—Lo;-'o,  vae ser  votada 
a  segnndi  parte  da  emenda  com  o  accres- 
cimo da  iitesma. 
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O  Sr.  Presidente— Sem  duvida. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Perfâitamente. 

Posta  a  votos,  é  appi-ovala  a  referida  se- 
gunda parto  da  orneada,  sob  o  n.  8,  com  o 
seguinte  additivv>  da  Commissâo  :  cUém  dos 
ntaxwios  que  forem  estabelecidas  pslo  Go' 
verno, 

E'  o  projoc^io  n.  248,  do  190?,  assim  emen- 
dado approvado  cm  3-^  dís3ussâ)  o  enviado 
á  Commis^ão  do  Redacção  para  rodigiL-o  de 
accordo  com  o  vencido. 

E'  poáto  a  votos  e  approvado  era  3»  dis- 
cussãn  o  enviado  á  Oommissão  do  Redacção, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.     191  —  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.»  Fica  o  Pod^r  Executivo  autori- 
zado, caso  não  haja  inconveniente  para  o 
serviço  militar,  a  conceder  dous  annos  de 
licença,  com  vencimentos,  ao  alferes  Paulino 
Júlio  de  Almeida  Nuro  para  ir  á  Europa 
cjnstruir  o  oxperiraonUr,  á  sua  custa,  o 
apparelho  de  sua  invenção,  donominalo  «Lo- 
comoção aérea  por  meio  de  azas.» 

Art.  2,®  Revogam-se  as  disposí;ocs  em 
contrario. 

O  Sr.  Presidente  —  Eiião  andas 
as  votações. 

Pa^sa-se  á  matéria  em  discussão. 

£*  annunclaia  a  continuação  da  discussão 
única  do  projecto  n.  107,  áò  1933,  refor- 
mando a  lei  eleitoral  para  as  eleiçõas  fe- 
deracs,  substitutivj  da  Commissão  Especial 
aos  projectos  os.  5  e  ^85  C,  de  1902,  este 
ultimo  additivo  destacado  em  3^  discessão  do 
ppojocto  n.  285  A,  de  1902. 

O  Sr.  Preaiclente— Tem  a  palavra 
o  Sr,  Henrique  Borges. 

.  O  lâr .  Henrique  Oor^e»  começa 
dizendo  que  lhe  sirva  de  desculpa,  para  a 
temeridaidj  que  commette  vindo  discutir  tão 
importante  assumpto,  a  necessidade  que 
tem  de  vir  expor  ã  Camará  as  divergências 
que  manifestou  no  seio  da  Commissão.  E' 
daquelles  que  pensam  que  a  verdade  das 
eleições  depende  menos  da  pureza  das  leis 
do  que  do  grão  da  cultura  intellectual  dos 
seus  executores.  Basta  que  a  lei  eleitoral 
não  facilite  a  fraude  e  torne  ri.íjorosa  a  fis- 
calizaçãc  para  que  ella  preencha  S3u  fim. 
A  lei  vigente  deixa  muito  a  desejar  porque 
p^cca   peU   base   funlaad>se    em    alista- 


mentos que  não  exprimem  a  verdade,  em 
alistamentos  que  são,  antes,  o  registro  de 
um  grupj  partidário  do  que  a  relação  dos 
individues  aptos  pa"a  o  exercício  do  direito  de 
voto. 

Condemna  a  intervenção  das  Camarás 
Municipae.:}  no  processo  do  alistamento,, 
porque  estas  corporações,  infelizmente,  são 
mais  politicas  do  que  administrativas  agindo, 
sempre  em  favor  do  um  partido  cuja  per- 
manência no  poder  tem  interesse  em  manter. 
Acha  que  o  julgamento  dos  casos  de  alista- 
mento cabe,  segundo  a  própria  Constituição 
o  diz,  á  just.ça  feJeral  e,  neste  &eatidj, 
adduz  diversos  argumentos. 

Argumenta  no  sentido  de  mostrar  que, 
assim  como  em  rolaçâo  aos  analphabetos  se 
faz. para  sua  inclusão  a  exigência  da  prova 
positiva  de  sabor  ler  e  escrever,  pela  mesma 
razão,  excluindo  se  os  mendigos,  praças  de 
pret  e  i^ligiosos  de  ord.^ns  monásticas,  se 
torna  necessária  essv  prova. 

Foi  também  contrario  á  conservação  das 
secções  nas  sedes  dos  municípios,  porque  en- 
tende que  c  sa  exigência  estabelece  um  pri- 
vilegio em  favor  dos  que  moram  próximo, 
dos  ricos  o  dinheirosos.  e  torna  precário  o 
difllcil  o  exercício  do  direito  de  voto  áqaelles 
que  não  dispuzerem  dos  mesmos  elementos. 

Divergiu  da  Commissão  quanto  á  apui*a(^o 
por  uma  junta  uníca  em  tolo  o  Estado,  por- 
que seria  embaraçar  os  funccionarios  encar- 
regados dessa  missão  do  exercido  de  outras 
attribuições  que  lhes  são  conferidas. 

Pensa  que  6  uma  condição  da  sincoridade 
do  voto  o  segredo  d3lle;  e  ncst3  ponto  está 
de  accordo  com  a  tendência  legislativa  do 
todos  os  povos  cultos,  porque  o  vot>  deixará 
de  sor  livre  djsde  qu3  soja  conhecido. 

Entende  que  o  voto  uninominal  desenvolvo 
o  personalismo,  as  luctas  pessoaes  entre  os 
candidatos  com  todo  o  cortejo  do  dilFamavôos 
e  póJe  deslocar  o  governo  da  maioria  em 
favor  da  minoria  ;  e,  depois  de  adduztr  ar- 
gumentos convincintos,  julga  que,  no  ragi- 
men  federativo,  a  roprosentação  das  mino- 
rias não  tem  a  importância  que  se  lhe  pre- 
tjude  attribuir, 

Polas  mesuras  rasões  por  que  6  contrario 
ao  voto  uninominal  6  contrario  ao  voto 
cumulativo,  porque  este  r^idunda  natural  o 
logicaraento  no  outro,  o  deiía,  como  bem 
ponderou  a  Commissão  que  elaborou  o  pare- 
c?.?  sobro  o  projecto  de  reforma  apresentado 
pelo  conselheiro  João  Alfredo  em  1873,  e  do 
qual  foi  relator  o  Dr.  João  Mendes  de  Al- 
meida, cm  duvida  o  Deputado  sobre  sielleé 
representante  de  um  numero  real  de  habi- 
tantes, ou  se   o   resultado  da  eleição  que  o 
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loTou  ao  seio  do  parlamento  ó  filho  da  mera 
multiplicação  de  quantidades  inferiores.  Elle 
Bão  sabe  o  que  representa,  si  essas  qmanti 
dades,  ou  si  um  numoro  real  da  habitantes. 
Por  essas  ponderações  que  tem  feito,  ô 
bem  dever  que  acceita  o  projecto subsitutivo 
elaborado  pelo  Sr.  Deputado  Calogeras  c 
seusillustres  col legas  do  bancada. (il/ut<o  bem, 
muito  bem;  o  orador  é  muito  comprimentado .) 

Vêm  á  Mesa,  são  lidaa,  apoiadas  e  postas 
copjunciameiite  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  i07,  de  Í903 

Emenda  ao  substitutivo  do  Sr.  Calogeras. 

Substituam-se  os  arts.  l»e  2»  pelo  seguinte: 

«Art.      Nas  ebições  federaes,  estadoaes  e 

muiúcipaes  somente  serão  admittidos  a  votar 

'  os  cidadãos  brazileiros  maiores  de  21  an  nos 

que  88  alistarem  na  forma  da  presente  lei.» 

Onde  convier : 

«  Art.  A  profissão  será  provada  pelo 
talão  ou  certidão  do  pagamento  do  respe- 
ctivo imposto,  si  sujeita  a  elle ;  por  attostado 
passado  por  qualquer  autoridade  polfcial  ou 
judiciaria  o,  no  caso  de  recusa,  por  justifi- 
cação legalmente  processada  e  julgada, 
quando  não  sujeita  a  imposto. »^(Cap.  11  — 
Do  alistamento.) 

«  Art.  Os  cidadãos  elegíveis  só  podem 
ser  eleitos  Senadores  ou  Deputados  pelos 
Estados  ou  districtos  : 

1<»)  em  que  tiverem  seu  domicilio,  provado 
pelo  titulo  de  eleitor,  desde  dous  annos 
ante^  da  eleição  ; 

2» )  em  que  seus  pacs  oram  residentes  ao 
tempo  de  seu  nasclmsnto  ; 

3*)  em  que  possuírem  bens  do  raiz,  cujo 
titulo  tenna  sido  transcripto  no  registro 
competente  dous  annos  antes  da  eleição  ; 

4«>)  em  que  tenham  sido  eleitos  para  legis- 
laturas anteriores  ou  tenham  exercido  fun- 
cções  electivas ; 

50)  em  que  estiverem  sujeitos  o  houverem 
pago  alguma  contribuição  pessoal  nos  dous 
annos  anteriores  ã  eleição  » 

€Art.  Não  paderão  ser  eleitos  para  cargo 
algum  ou  receber  qualquer  nomeação,  de 
caracter  federal,  por  espaço  de  cinco  annos, 
os  eidadãos  que,  sem  causa  Justificada,  a 
juizo  da  junta  apuradora,  com  recurso  para  o 
Supremo  Tribunal  Federal,  deixarem  de 
votar  nas  eleições  federa  es  por  nove  annos 
consecutivos. 

Paragrapho  único.  Exceptuam-se: 

a)  os  que  durante  esse  período  exercerem 
no  estrangeiro  cargo  ou  commissão  ; 


b)  os  que  dui'ante  esse  período  exercerem 
no  paiz  cargo,  emprego  ou  commissão,  de 
caracter  temporário,  fora  de  seu  domicilo 
politico.» 

«Art.  Quanda  a  ioiposi^  de  multa 
for  provocada  por  denuncia  de  qualquer 
eleitor,  revertera  sua  importância  om  seu 

Í proveito  ou  do  estabelecimento  publico  que 
br  indicado  na  denuncia.» 

«Art.  A  imposição  de  multa  proscreve 
no  prazo  de  sois  mezes  da  data  da  falta  que 
a  determinar.» 

Sala  das  sessões,  5  de  agosto  de  1903.-^ 
Henrique  Borges. 

O  6r.   «Fo&o   ÍLuiz   Aires   áit 

que,  nem  a  palavra  vibrante  do  iirustvo 
representante  de  S.  Paulo,  o  Sr.  Miranda 
Ghavej,  nem  a  argumentação  ponderada  e 
pratica  do  distincto  representante  de  Santa 
Gatharina,  o  Sr.  Abdon  Baptista,  nem  o 
modo  brilhante  por  que  justificou  o  substitu- 
tivo que  teve  a  honra  ce  assignar  o  Sr.  Ca- 
logeras, nem  o  magistral  discurso  proferido 
pelo  seu  ilh^iire  companheiro  do  oancada, 
nome  que  está  acostumado  de  ha  muito 
a  respeitar  o  venerar,  como  um  dos  mais 
illustres  de  sua  terra,  o  Sr.  Francisco  Ber- 
nardino, nem  o  discurso  que  acaba  de  ser 
proferido,  em  torno  da  magna  questão  que 
agita  a  opinião  nacional,  pelo  seu  digno 
companheiro,  o  Sr.  Henrique  Borges,  nem 
a  elevada  capacidade  e  profunda  erudição 
daquelle  que  está  agitando  na  Camará  dos 
Deputados  a  reforma  eleitoral,  o  Sr.  Anisio 
de  Abreu,  nem  a  compotioncia  dos  dignos 
membros  da  Commissão  Especial,  impedem 
o  orador  de  tomar  a  palavra,  no  adeantado 
da  hora,  para  discutir  o  assumpto. 

Não  tem  a  pretenção  do  dizer  novidades 
sobre  a  reforma,  ou  sobr^  a  organização  elei- 
toral, porque  olla  tem  sido  discutida  e  estu- 
dada pelos  mais  notáveis  publicistas  de  todo  o 
mundo  e  pelos  parlamentares  mais  distinctos 
do  regimen  decahido  e  do  actual;  quer, 
p3r  m,  cumprir  o  seu  dever,  para  que  o  seu 
voto  sej  4  conhecido  por  aquelles  que  para 
aqui  o  enviaram  como  seu  representante. 

A  opinião  nacional  p3los  seus  or^Losmais 
importantes  reclamam  essa  reforma  como 
ponto  do  partida  para  a  verdade  das  urnas; 
edahi  esta  corrente  acentuada  de  que  o 
povo  6  indofferente  aos  comícios,  porque  não 
acredita  na  efiicacia  das  leis  actuaes,  nem 
na  possibilidade  da  representação  das  mino- 
rias; portanto,  em  terno  de  dous  pontos  se 
agita  a  necessidade  da  reforma  eleitoral: 

lo,  garantir  a  verdade  das  eleiçõos  contra  a 
fraude; 

2o,  garantir  a  representação  das  minorias 
contra  a  prepotência  das  maioriasi 


iOO 


ANWAllS  DA   CA^ÍÁRA 


Taos  810  os  pontoa  capitaos  da  refurma 
1'  lolicitada  pola  opiolão  e  pelo  Prosidontc  da 
i  Republica,  roforma  quo  a  Camará  dos  Depu- 
tados, eu  acre  lito,  ha  do  Yotarpara  honra 
sua  e  satisfação  aos  so  is  mandatários. 

Perjifunta:  acaso,  estará  resolviia  a  ques- 
tão desde  quo  se  possa  impedira  fraude  nas 
umas  e  garantir  nas  eleições  a  representa- 
ção das  minorias  ?   Não,  é  proclso  quo  tam- 
bém a  Camará  cuide  do  um  outi^o  ponto,  s^m 
o  qual   de  nentium  oirdto  tornar-se-lião  os 
outros;  6  prociso-que  se  resolva  um  e  outro 
problema,  que  se  chama   2^  escutinio.  K*  a 
verificação  de  poderes  que  t>m  feito  com 
quo  o  eleitorado  descreia  da  sua  soberania. 
Por  conseguinte,  a  refjrma  eleitoral  deve 
obedecer  a  tre)  pontos  capitães:  garantir  a 
vei*dade  das  urnas  contra  a  fi*auio,  a  ropra- 
S3ntaçãodas  minorias  contra  a  prepotmcia 
da4  maiorias  e,  acima  da  tudo,  o  i'econhcci- 
manto  dos  roprc3entant3s  qu3  fjiem  logi-i- 
momente  eleitor. 

Pensa  que  para  diminuir  a  fraude  eleitoral 
tt  não  pai*a  supprimil-a,  porqu3  isto  sjria 
impossível,  basta  fazer-so  um  alistamento, 
do  qual  sejam  exp:irgad3S  os  eleit^ros  fu.lle- 
eidos  o  õs  pliantasticos  e  imaginários  que 
ahi  existem  e  votam,  sem  qu3  so  possa 
impedilo,  po -qu3  a  ílsca'ização  nesse  p jnto 
ó  impraticável. 

O  orador  obs3rva,  em  relação  ãs  minorias, 
qu3  .1  discussão  que  nesta  Casa  so  tem  tra- 
vado, ostá  gyrando  em  torno  de  um  prin- 
cipio vago,  desconhecido. 

Qu3  ó  minoria  constitucional  ?  Quom  a 
discitiu  no  próprio  Congresso  Constituinte, 
quando  diss3  que  fica  gu-antida  a  rop''os3n- 
tação  da  minoria  ?  Como  se  roprojonta  a 
minoria  no  Parla  i.onto  ? 

O  orador  ponsa.  nj  ora*»anto,  qu)  a  ques- 
tão da  repres3ntaçao  das  min  jrlis.  no  actual 
regimen,  sim  organização  de  partidos  polí- 
ticos, tem  sido  uma  mora  questão  escolis 
tica.  académica,  com  que  se  falia  ao  povo. 
Aparteado,  o  orador  mo::itra  que  os  partidos 
83  toem  organizado  ató  c  jntra  as  autocracias 
que  elles  derrubara,  cora  a  protecção  das 
monarchias  quo  e!l3s  subvertom.  Porqu3  não 
so  podo  organizar  dentro  da  orbita  constitu- 
cional, si  as  opiniões  forem  se  aggrcmianlo 
em  torno  de  uma  bandeira  como  principio? 
£  lhe  seja  licito  porguntan:  a  Constituição, 
fãllando  em  minoria,  cuja  representação 
deve  ser  garantida  no  Parlamento,  referese 
ás  minorias  politicas  ou  sociaes?  E*  o  grande 
problema. 

A  Constituirão  não  determino  i  as  mino 
rias  politicas  ou  as  minorias  sociaes,  as  mi- 
norias do  organização  politica  simplesmen- 
te ou  as  das  classes  sociaes  em  imolação  aos 
interesses  ocouoiuicos  que  cada  uma  reprv3- 
83ntasbe. 


A  classiflcição  de  minorlasó  pôde  sor  feita 
pela  lei  eleitoral,  afflrmam  os  nobres  Depu- 
tados que  o  tcem  distinguido  com  a  suaatten- 
ção.  O  orador  acceita  a  definição  como  base  de 
d.scussão,  afim  do  estudar  c'\da  um  dos  pro- 
cessos dô  Vv>t^8  propostos  :  o  uninominal,  o 
cumulativo  em  lista  completa  o  o  cumula- 
tivo em  lista  incompleta. 

O  orador  accentua  que  dos  quatros  systo- 
mas  propostos,  o  que  monos  conviria  seria  o 
voto  uninominal,  e  para  demonstral-o,  16  á 
Camará  o  que  a  rospeito  escreveu  Edmond 
Villoy,  cuja  autoridade  <S  gi'ande,  como  a 
condòmnação  formal  desse  systema . 

O  roto  cumulativo  em  lista  completa  tem 
o  direito  do  transformar  muitas  vozes  as 
mino  ias  em  maiorias,  dida  uma  disperso 
de  votos  da  maioria. 

Observa  no  momento  actual  uma  ten  lon- 
cia  d  3  retrogradação  em  todas  as  conquistas: 
vamos  reagindo  nos  Estados  contra  a  auto- 
nomia dos  municípios,  na  Federação  contra  . 
a  independência  dos  Estados  e  agora,  a 
pretexto  de  garantir  as  minorias,  proteodc- 
raos  supprimir  as  maiorias,  esquecidos  de 
quo  o  regimen  ropres3n';ativo  so  funda  jus- 
tamente no  gaverno  do  maior  numero. 

O  voto  que  o  orador  e  o  sou  tvl3ntoso  eol- 
lega  o  Sr.  Calogeias  estabeleceram  cm  seu 

Sroj3cto  garante  muit)  mais  a  representação 
as  minorias  que  o  voto  uninominal. 

Lembra  á  Gamara,  antes  de  d  zor  qual  o 
projecto  que  prefere,  que  essa  dec  mtala  ga- 
i*aniiadas  minorias  não  devo  con  itituir  um 
ponto  de  obsessão  tal  quo  so  transformo  o 
Pirlamentoom  rcpre- entanto  das  minorias, 
suffocaodoas  maiorias. 

Si  do  baixo  do  pomo  do  vista  publico,  do 
acv!ordo  com  a  expariencia  dps  paizes  mais 
cultos,  convém  que  o  Parlamento  t'ínha  mi- 
noria, não  convém,  tolaâi,  quo  iioja  de  tal 
ordem  que  quasi  so  o  juilibre  com  as  muioi-iOpS. 

Não  pód'í  acceitar  o  substitutivo  da  Com- 
mlssão  Especial,  quer  quanto  ao  processo  de 
alistamento,  qujr  quanto  ao  processo  do  elei- 
ção, quer  quanto  ao  processo  da  apuração 
das  eloivões. 

O  processo  do  alistamento  ú  feito  por  uma 
junta,  cuja  inconvonicncia  já  foi  demons- 
trada, não  só  attenJondO'80  á  heterogenei- 
dade de  sua  composição,  mas  ainda  á  irre- 
sponsabilidade de  S3US  actos. 

O  orador  proferiria  o  juiz  singular  e,  entro 
us  juizes  singularos,  o  juiz  de  direito  da  co- 
marca. A  presença  do  ali^t  mdo  na  sóde  da 
comarca,  essa  exigência  é  o  meio  do  afastar 
o  eleitorado,  é  uma  burU,  6  um  systema  do 
impedir  o  voto  sem  declarar  que  so  o  impede, 
attciitas  a  grandes  circumscripçõos  territo- 
riaes  o:n  que  se  divido  o  paiz.  Domais,  si  o 
fim  quo  se  teve  em  vista  foi  impedir  alista- 
meotjs  ph'\ntasticos,   isto  pôde  sor  obstado 
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pela  oxigoDcia  do  reconhoclmonto  directo  de 
firma  por  offlcial  publico,  facultando  se  a 
qualquer  cidadão  a  denuncia  da  falsidade  do 
reconhecimento. 

Quanto  ao  processo  de  eleição,  o  orador  di- 
Torgoradicalraent  >  do  projecto  substitutivo 
da  CoramiSáão  Especial  :  primeiro,  porque 
exige  o  voto  a  d«íScoberto;  segundo,  pjrque 
exig )  a  inseri pção  dos  can  li  latos;  terceiro, 
porque  admitte  que  o  juiz  de  direito  funccio- 
no  como  presidente  de  mesas  ou  funcciono 
nomeindo  mesas;  quarto,  finalmente,porque 
exige  a  eleição  na  sede  da  comarca. 

Já  teve  occasião  de  dizer  que  o  voto  a  des- 
coberto será  a  organização  do  eleitorado 
subservlante,  si  6  que  o  voto  secreto  6,  como 
se  diz  timbom,  a  organização  do  voto  co- 
vardo. 

O  orador  invoc\  novamente  a  autoridade 
deEdinond  Villey  para  salientar  os  perigos 
que  Stuart  Mill  não  previu  nem  percebeu, 
perdendo  completamente  de  vista  as  neces- 
sidades praticai,  embora  theoricamonte  os 
seus  raciociuiO:i  sejam  acceitavels.  ' 

Pois  O  voto  obrigatório,  a  descoberto,  não 
é  a  dependência  ao  pobre  trabalhador  nas 
nossis lavouras  do  interior  ?  Não  é  a  depen 
dencia  dos  operários,  subordinados  aos  ca- 
prichos de  seus  patrões?  Poderão,porventura, 
os  seus  illustres  coUegás  que  sustentam  o 
Tf  to  a  descoberto  negar  est  i  questão  (|ue  O 
pix)fUodam3nte  humana,  a  defesa  do  inter- 
esso ini.vidual  ? 

Pois  o  mísero  trabalhador  da  roça  vae  se 
subordinar  ao  voto  contr.**  o  lavra  lor  e  pro- 
prietário, para  se  ver  no  outro  dia  enxotado 
pela  estrada  ? 

Como  ó  que  cm  um  paiz  onde  a  maioria 
dos  £âtado3  não  exige  o  voto  a  descoberto 
para  as  decisões  do  julgamento  do  jary  ; 
onde  o  Senado,  quando  se  trata  do  interesse 
individual,  a  votação  por  escrutinio  s?creto; 
onde  a  eleito  para  presidente  e  demais 
membros  da  Gamara  é  feita  pelo  voto  se- 
creto: como  é  qu )  nesto  paiz  se  doseja  tornar 


obrigatório  o  voto  publico,  toda  vez  que  tiver 
de  votar  o  operário,  o  fraco,  o  j)roiotario. 

O  orador  cita  a  propósito  opiniões  do  Vel- 
loy,  do  Corraenin,  do  Palladoii.  e  outros. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Preaicloxile  —Estando  adc- 
antada  a  hora,  designo  para  ariíanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Discussão  única  do  projecto  n.  131,  de 
1903,  abrindo  o  credito  necessário  para  pa- 
gamento a  D.  Balbina  Maria  Neto  da  Costa, 
do  meio-soldo  a  que  tem  direito,  como  mão 
do  alferes  do  exercito  Josô  Neto  SimÇes  da 
Costa; 

Discussão  única  do  projecto  n.  146,  de  1Ô03, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
seis  mezes  de  licença,  com  todos  os  venci- 
mentos, ao  commissario  geral,  capitão  de 
mar  o  guerra  Josô  Francisco  dá  Conceito, 
para  tratar  de  sua  saúde  ; 

Continuação  da  disousèão  única  do  projecto 
n.  107,  de  1903,  reformando  a  lei  eleitoral 
para  as  eleições  federaes,  substitutivo  da 
Commissão  Espacial  aos  projectos  ns .  5  o  885 
C,  de  1902,  este  ultimo,  additivo  destacado 
em  3*  discussão  do  projecto  n.  285  A,  de 
1902. 

DECLARAÇÕES 

•  Declaro  que  votei  contra  os  artá.  2»  o  3© 
do  projecto  n.  43  A,  do  1903,  depois  de  ap- 
provado  o  art.  2».  Votei  a  favor  das  emendas 
offerecidas  pelo  Sr.  Deputado  Berpardo 
Monteiro. 

Sala  das  sessões,  5  de  agoito  de  1903.  — 
João  Luiz  Alves, 

Declaro  ter  votado  contra  o  projecto 
n.  4%  A,  de  1903. 

Sala  das  sojsõoí,  5  tfe  agosto  de  1903.  — 
Moreira  Alves. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  20  rainu- 
nu'.os  da  tarde. 
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Presidência  doi  Srt. 


Paula  Guimarães  (Presidente),     Oliveira     Figueiredo   (/• 
Presidente)  e  Paula  Guimarães  (Presidente) 


Vice- 


Ao  meio  dia  procode-se  á.  chamada  a  que 
respondemos  Srs.  Paula  Guimarães,  Aleocai* 
Guimarães,  Thomaz  Aocioly,  Joaquim  Pires, 
Eugénio  lourinho,  Anthero  Botelho,  Enéas 
Martins,  Aurélio  de  Amorim,  Raymundo  Ar- 
tliur,  Thomaz  Cavalcante,  Gonçalo  Souto, 
Tavares  de  Lyra,  Fonseca  e  Silva,  Perotra 
Reis,  Paula  e  Silva,  Walfredo  Lsal,  Abijn 
Baptista,  Teixeira  de  Sd,  Ermirio  Coutinho, 
José  Marcellino,  Brício  Filho,  Malaquias 
Gonçalves»  Angelo  Neto,  Epaminondas  Gra- 
cindo,  Éuzebio  do  Andrade,  Arroxellas  Gal- 
vão, Rodrigues  Dória,  Joviniano  de  Carva- 
lho, Domingos  Guimarâes,  Tosta,  Bulcão 
Vianna,  Félix  Gaspar,  Satyro  Dioâ,  Augusto 
de  Freitas,  Rodrigues  Lima,  Paranhos  Mon« 
tenegro,  Rodrigues  Saldanha,  Bernardo 
Horta,  Mello  Mattos,  Fldelis  Alves^  João 
Baptista,  Galvão  Baptista,  Silva  Castro,  Lau- 
rindo Pitta,  Júlio  Santos,  Henrique  Borge.^, 
Maurício  de  Abreu,  Oliveira  Figueiredo,  Car- 
los Teixeira  Brandão,  Estevão  Lobo,  Ber- 
nardo Monteiro,  João  Luiz,  Gastão  da  Cunha, 
Ribeiro  Junqueira,  Astolpho  Dutra,  David 
Campista,  Carneiro  de  Rezende,  Bucno  de 
Paiv  i,  João  Luiz  Alvos,  Leonel  Filhj,  Ber- 
nardes <ie  Faria,  António  Zacarias,  Calogi^ras, 
Carlos  Qttoni,  Sabino  Barroso,  Manoel  Fui- 
gencio.  Nogueira,  Lindolpho  Caetxno.  Wen- 
ceslão  Braz,  Pádua  Rezende,  Galeão  Carva- 
lhal, Moreira  da  Silva,  Bernardo  de  Campas, 
Rebouças  de  Carvalho,  Fernando  Prestes, 
Ferreira  Braga,  Paulino  Carlos,  Hermene- 
gildo de  Moraes  Filho,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Bernardo.Anionio,  Aquino  Ri bairo, 
Lamenha  Lins,  Paula  Ramos,  Juvenal  Miller, 
Germano  Hasslocker,  Vespisiano  de  Albu- 
querque, Diogo  Fortuna,  Campas  Cartior  e 
Homem  de  Carvalho, 

Abro  83  a  sessão. 

£*  lida  e  posta  em  diicussão  a  acta. 

O  Sr.  ThomaTs  Oava,lcantf  — 

Sr.  Presidente,  padi  a  palavra  para  declarar 
a  V.  Ex.  e  ã  Camará  que  não  compareci 
hontem  á  ses^Lo  por  incommodo  desande. 
E'  uma  falta  justificada,  é  verdade,  mas, 
como  costumo  compai^ecor  sempre,  não  tendo 
comparecido  hontem,  venh3  fazer  hoJ3  esta 
communicação. 

O   íftb.  PreAl dente  *  A  Mesa  fica 
inteirada. 


O  Sr.  Brido  Filho  —  Sr.  Presi- 
dente, tenho  ob3ervaçõ3s  a  fazer  com  rela- 
ção ás  palavras  que  hontem  proferi  pjr 
occasião  dè  encaminhar  a  votação  do  proj:cto 
n.  ^4S,  de  1002,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  engenheiro  jíivil  Eu- 
gênio de  Andr.ade,  ou  ã  empreza  por  elle 
organizada,  privilegio  para  a  construcção, 
uso  o  goso  de  uma  linha  do  carris  de  ferro 
de  tracção  eléctrica  que,  partindo  da  Ca- 
pital Federal,  vá  terminar  na  cidade  de 
Petrópolis. 

Noto  duas  faltas  sobre  a  ordem  de  colloca- 
çãõ  do  dou^  d  )s  meus  diicursos« 

Assim,  V.  Es.  annuncioa,  ao  ser  eneetada 
a  votação,  que  ao  projecto  foram  offerecidas 
diversas  emendas  que  vêm  insertis  no  iwt- 
presso  n.  149,  deste  anno,  com  o  pj^recer  da 
respectiva  Commissão, 

Depois  disto,  V.  Ex.  annunciou  quose  ia 
votar  a  primeira  emenda,  e  foi  depois  do 
an núncio  que  pedi  a  palavra  para  fazer  o 
primeiro  encaminhamento  da  votação. 

Vejo,  entretanto,  que  o  meu  discurso  e^l 
antes  de  ann'jnciada  a  votaçiio  desta  emenda. 

O  mesmo  acontece  quanto  aodiscuráo  pro- 
forido  mais  tarJe  e  qíio  começa  po.*  est-s 
palavras. 

«  A  Gamara  me  relevjcrd  que  esteja  abu~ 
sando  da  sua  preciosa  attençã),  no  sentido  d^ 
encaminhar  a  roíapJo,»  etc . 

Este  discurso  deve  vir,  não  como  esta  no 
Diário  do  Congresso,  mas  depois  do  annuncio 
que  se  ia  proceder  á  votação  da  emenda  que 
tr.ita  do  modo  da  utilização  das   cachoeiras. 

Peço  a  V.  Ex.  que  mando  fazer  eáta  re- 
ctificação, necessária  á  comprehensão  do  as- 
sumpto. 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  Deputado 
serã  attendído. 

O  Sr.  Jlb^ng^elo  IVeio  —  Sr.  Presi- 
dente, communico  a  V.  Ex.  que  o  illustre 
representante  do  Pará,  o  Sr.  Rogério  de 
Miranda,  tem  deixado  de  comparecer  por 
motivo  de  moléstia,  declarajção  que  por  meu 
intermédio  faz  a  V.  Ex.,  aâm  de  constar  da 
acta. 

O  Sr.  Presidente  — •  A  Mesa  fica  intei- 
rada. 

Em  seguida  ó  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 
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O    Sv.    Alencai*    Ouiiiia.rtíoft 

(i*  Secretario)  prucedo  á  leitura  du  segui n to 


EXPEDIENTE 


Oíficjos : 


Do  Sr.  1®  Socvetario  do  Senado,  do  4  do 
corroDÉo,  coinmunicando  qu3  o  Sonaio  appro- 
vou  G  nessa  data  enviou  à  sancçãp  proáidou- 
ciai  ag  proposições  desta  Camará,  autori- 
zando a  conce.isaj  de  um  anno  do  licença; 
com  loJo  o  ordenado,  a  Ernesto  do  la  Ki- 
YÍêre,profosáor  doColicgio  Militar,  o  creando 
mais  dous  legares  de  fiois  do  tliesoureiro  da 
Recebedoria  da  Capital  Federai,  cora  os  ven- 
cimentos dos  exlstentos.—  Inteirada. 

Do  mesmo  sanhor,  de  igual  dat  i,  coraraii- 
Bicando  que  nesi;i  data  o  Sena. to  enviou  á 
sancçâo  proáid  ncial  a  resolução  do  Cungrosso 
Nacional  autorizindo  a  abertura  do  credito 
extraordinário  de  9:000$  para  pagamento 
do  premio  arbitrado  pelo  governo  ao  Dr.Joâo 
Mendes  de  Almeida  Júnior,  lente  da  Facul- 
dade de  Direito  de  S.  Paulo,  pela  sua  obra 
Processy  Criminal  Brasileiro ,  o  da  dospeza 
cora  a  impresscão  de  l.OOO  exemplares  do 
mesmo  trabalho.—  Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  coramu- 
nícando  que  o  Senado  adoptou,  o  nessa  data 
enviou  á  sancçâo  presidencial,  a  proposição 
desta  Gamara,  autorizando  a  concessão  do  li- 
cença ao  conforonto  dj.  Alfandega  de  Sinfeos, 
Josó  Joaquim  de  Miranda.— Inteiradil. 

Do  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Inte- 
riores, de  3  do  corrente,  enviando  a  seguiu &e 

mgnsâoem 

Srs.  msrabros  do  Cjngressj  Nacional  — 
Tenlio  a  lionra  do  transmittir  vos,  afim  de 
que  vos  digneis  re jolver  sobre  o  assumpto,  a 
inclusa  exposição  que  mo  dirigiu  o  Ministro 
jda  Justiça  e  Nogjcios  Interioros,  rotativa  á 
necesáidado  do  solicitar-so  do  Congresso  Na- 
cion  .1  o  credito  exiracJrdinariode  vinte  cinco 
contos  quatro3L'íitO;J  e  ciocoenta  e  sete  mil 
setecentos  e  sessenta  o  dou4  róis  (25:457^)762), 
para  pagamento  de  vencimentos  que  compe- 
tem ao  offictal  da  brigada  policial  Américo 
Augusto  do  Azevedo  Bello. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  agjsto  de  1903.— 
Francisco  de  Paula  RyJrignes  Aloés, —  A* 
Gommissão  de  Orçamento. 

O  Sr.    Gcrninno  Ha^sloclior 

—  Sr.  Presidente,  rocordar-so-ha  V.  Kx., 
sjm  duvida,  que  o  anno  passado  quando  se 
discutia  aqui  a  crcação  de  um  3°  cartório 
de  iiypothecis,  a  discussão  do  assumpto  to- 
mou um    caracter  verdaleiramente    exce- 


pcional, descambando  logo  para  o  terreno 
doá  interesses  individuaocá,  que  se  sobrepu- 
nliara  ao  interesso  geral. 

Surgiu  um  substitutivo  que  foi,  em  pouco 
tempo,  convertido  em  lei,  existindo  hoje  nm 
cartório  quò  a  Camará  muito  ingonuamento 
creou,  imaginando  que  havia  favorecido 
esta  população  com  um  offlcio  para  o  regis- 
tro facultativo  de dv)termiiiados  titules. 

Ku  previa  que,  mais  cedo  ou  mais  ta?do,  a 
pratica  virii  demoíistrar  que  havíamos  feito 
o  presente  do  um  elephanle  a  úm  mendigo  a 
ossa  populiição  com  o  tal  cartório  do  re- 
gistro facultativo,  que,  em  tempo,  se  trans- 
formaria era  registro  obrigatório,  sobrecar- 
regando db  modo  e.'itúl)endo  todos  aquelles 
que  teem  de  fazer  •qua^squ:^'  transacções 
aqui;  ou  previa  que,  mais  dia  menos  dia, 
havia  de  surgir,  aqui  o  clamor  publico  jmí- 
dindo  a  abolição  desse  famoso  cartório. 
A  hora  ainda  não  soou,  mas  o  clamor  pu- 
blico já  osíã  se  fazendo  sentir  de  forma  bem 
enérgica,  ató  tom  .r  fórnta  maia  positiva  e 
vir  arrastar-nos  a  dar  umia  satisfação  á  po- 
pulação.. 

Maj,  não  é  p:\ra  isto  que  vim  á  tribuna  : 
para  discorrer  sobi»e  os  péssimos  inconve- 
niente?, resultantes  deste  acto  de  transacção 
da  Gamara,  croando  semelhante  cartório, 
vcnlio,  culie:'ento  com  o  meu  modo  de  pen- 
sar, dizer  a  V.  Ex.  que,  mais  do  que  nunca, 
so  torna  inúspenijavoi  á  creação  do  3°  car- 
tório dekypothocas. 

Esta  vasía  populáçaj  não  pôde  ser  attcn- 
dida  exclusivamente  pebs  dous  cartórios 
existentes. 

O  projecto  que  croa  ò  3°  cartório,  rogre?- 
sando  do  Senado,  acha-se  dentro  desta  Casa, 
pendente,  creio,  d)  votação  ou  de  uma  der- 
radeira discussão. 

Peço,  portanto,  a  V.  Ex,  que,  interpre- 
tando uma  necessidade  publica,  como  julgo 
estar  fazendo,  neste  momento,  dô  para  a 
ordem  do  dia  da  próxima  sessão  o  projecto 
que  crea  o  3°  cariorio  de  hypothecas,  nesta 
cidade. 

V.  Ex.  não  me  recu.iará,  estou  certo,  o 
pedido  que  faço.  tanto  mais  quando  não 
depondo  da  minha  vontade  excludiva  tornar 
lei  eáse  projecto  o  tira  da  vontade  da  maio- 
ria da  Gamara  ;  assim,  submettido  á  dis- 
cussão, apurar  seha  si  eu  peço  com  oíFeit  j 
uma  cousa,  reclamada  pelo  interesse  pu- 
blico. 

Era  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesa  attenderá 
opportunamente  o  pedido  do  nobre  Depu- 
tado. 

O  Sr.  Etiéns    Ma/rtina  não  vem 

sem  constrangimento  tomar  tempo  á  Ga- 
mara, e  só  um  dever  de  lealdade»  que  não 
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subalterniza  ao  próprio  sentir,  o  irapelle  n 
momento. 

Leu,  em  dias  em  que  se  achava  impedido 
de  vir  á  Camará,  a  integra  de  discursos  no 
Sonado.proferidospelo  lionradooillustre  ma- 
rinheiro que  naquo!  Ia  Casa,  por  um  dessoi 
actos  que  em  matéria  eleitoral  mais  tem  as- 
tiombrado  o  paiz,  faz  de  representante  do 
Amazonas  (riso;  muito  bem)  e  nos  quacs  a 
actual  administração  desse  Estado  6  apaixo- 
nadament3  o  sem  muita  ponderação  aggro- 
didi. 

O  orador  6  do  grande  numero  daquclle^ 
que  entendem  não  c\ber  no  quadro  dos  tra- 
balhas do  Congresso  a  disputa  o  o  apuro  so- 
bre questiúnculas  da  paixão  partidária  nos 
Kstadoi.  Mas,  de  pi^cáente,  sente  se  forçado  a 
contrariar  a  si  mesmo. 

Na  outra  Casa  do  Con/rosso,  o  orador  a 
quam  se  refeviu,  abriu  a  pei*nicio?a  pratica 
do  fazer  inserir  nos  Anuais,  com  a  responsa- 
bilidade da  tribuni  do  que  falia,  com  uma 
representação  que  do  Estalo  não  teve,  arli 
gos  do  imprensa  mal  informada,  quiçá  raes- 
m)  do  prevenção  apaixonada  c  diatribes  e 
invectivas  que  o  ódio  estreito  de  uma  poli- 
tica abi  tarJad  i  nos  processos  explora  nos 
estyios  que  melhor  sabe  ao  campanário. 

Irrespooc?avel  a  tribuna  rarlamentar,  n^o 
ha  mais  eoHtmode  processo  de  dene;rrir  no* 
mese  enxovalliar  administrações  adversas. 
Não  o  ha,  porém,  mais  condomnavol:  a  ar- 
chitesta^o  da  calumnia  ílca  e  vae  por  uma 
longanimidade  doentia  ílgUi'ar  nos  Amuies, 

Estar  a  rebater  estas  coisas  á  medida  que 
ellas  apparecem,  com  tirnar-se  enfadonho  e 
descabido  nos  nossos  trabalhos,  seria  cmpres- 
tar-lhes  importe ncia  que  ellas  muita  vez  não 
devem  ter. 

Valha,  pois,  o  protesto  de  que  a  falta  de 
replica,  ponto  pjr  ponto,  ao  que  alli  >:e  disso 
e  possa  ditísr.  não  rvipro5enta  absolutamente 
outra  coMsa  sinão  o  desejo  de  não  trazer  p-ira 
o  rocinto  do  Congresso  aír-sumptos  que  nelle 
não  devem  sor  debatidos. 

Maximé.  em  se  tratando  de  accusações  pu- 
ramente apaixonadas,  contraiias  aoj  factos, 
contradic terias  comsigo  mesmas,  e  mera- 
mente delatorias,  nos  reservamos  o  direito 
de  rebatel-as  e.n  tribuna  que  não  a  parla- 
mentar, mais  ac.3essivel  a  todo  o  paiz  o  sam 
enxertos  de  cousas  esdrúxulas  e  vesanicas  nos 
trabalhos  parlamentares.  {Muito  hem\  muito 
bem , ) 

O  Sr.  Xhomaz  OavaloAnti(') 

—Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para  enviar 
i  Mesa  um  projecto  de  lei,  concedendo  li- 
cença a  um  oíAcial  que  se  acha  actualmente 
no  Hospício  de  Alienados . 


iCste  distlncto  oíBcial,  Sr.  Presidente,  de- 
pois de  ter  prestado  relevantíssimos  serviços 
em  defeza  da  Pátria,  quando,  nos  annoi  de 
1893  e  189i  teve  nosso  paiz  de  lut.r  pelas 
insti(.uiçôw's,  seguiu  para  a  Bahia  naoccasião 
em  que  se  tratou  de  pacificar  tal  FiStado,  e 
lá  distinguiu-se  por  mais  de  uma,  vez,  como 
consta  de  seus  assentamentos  edas  ordens  do 
dia  de  seus  chefes.  Voltando  dahi,  foi,  sem 
suber  pjrque,  mandado  para  Matto  Grosso 
e,  achandose,  em  sitqação  de  não  poder 
seguir  para  alli,  ficou  bastante  impressiona- 
da com  esta  transfo.^encla,  o  dahl  resultou 
corta  excitação  de  que  lhe  proveiu  a  loucura 
actual. 

Esto  offlcial  acha  se  no  Hospício  de  A  lia- 
na Jos  ;  o,  em  virtude  de  ki,  passou,  depois 
do  tempo  i*egulamentar  para  a  2*  classe. 
Por  conseguinte,  achanio-se  este  official  ora 
tratamento  cm  um  estabelecimento  do  Gover- 
no, julgo  que  80  torna  dispensável  qualquer 
documente  que  venha  provar  seu  estado  de 
saúde.  - 

Achando-so  este  offlcial  aggregado,  suas 
condiçjvís  são  as  mais  precárias  possíveis, 
porque,  além  de  sua  alimentação  o  de  seu 
tratamento,  que  peiem  cuidados  carinhosos, 
tem  família  a  quem  precisa  sustentar. 

Por  esta  razão  é  justo  que  lhe  seja  conce- 
dida uma  licença^  porque,  si  assim  não  sue- 
C3der,  será  ivoformado,  passado  o  tempo  d.» 
sua  aggregação,  o  quo  se  dará  em  dezembro 
do  corranta  anno. 

Si  o  Congresso  conceder  tal. licença,  como 
espero,  oommetterã  um  acto  de  justiça,  evi- 
tando do  tal  modo  que  um  servidor  da  Pá- 
tria veja-S3  em  situação  difflcil,  porque, 
sendo  tenente  e  moderno,  será  reformado 
com  vencimentos  bastante  roduzidjs  e  por 
iss)  lasufncientes  pai*a  suas  necessidades. 

Eis  o  motivo  por  que  apresento  á  conside- 
ração da  Camnra  este  projecto,  concedendo 
um  anno  de  licença  ao  referido  oíilci  \\. 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ultorior  deliberação, 
o  seguinte 
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(•)  Esje  diFCurí.0  rão  foi  revisto  pelo  orador» 


O  Congriisso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado  a 
conceder  ao  tenen^iO  aggregado  á  arma  do 
infantaria  Francisco  Joaquim  Marques  da 
Rocha  um  anno  de  licença  para  tratáment  j 
de  sua  saúde,  onde  lhe  convier. 

Sala  das  sessões,  6  de  agosto  de  1903.— 
Thomaz  Cavalcanti, 

ORDEM  DO  DIA 

IE'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  131,  de  190],  (do  Senado)  abrindo  o 
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crcKlito necessário  para  po^jaraento  a  D.  Bvl- 
bina  Maria  Neto  da  Gosta»  do  moio  sodo  a 
qae  tem  direito,  cjmo  mãe  do  alferes  do 
exercito  Jo^  Neto  Simões  da  Cost  k. 

Ninguém  pedindo  a  palavi*a,  ô  encerrada 
ft  discussão  c  adiada  a  votação. 

E*  aanunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jtício  n.  146,  de  11)03,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  seis  mezcs  da  licença, 
cjm  toios  os  vencimeiltos,  ao  commissario 
geral,  cjtpiião  de  mar  e  guerra  José  Fran- 
cisco da  Conceição,  para  tratamento  de 
8:iude. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
â  discussão  e  adiada  a  votação. 

K'  annunciadi  a  ontinuação  dv  dUcus^são 
única  do  projecto  n.  107,  de  1903,  rcror- 
maodo  a  lei  eleitoral  para  as  eleições  fe- 
deraes,  substitutivo  da  Commisião  Especial 
aos  projectos  ns,  5  o  285  C,  de  1902,  este 
ultimo  additivo  destacado  em  3''  discuisão 
do  projecto  n.  285  Â,  do  190:^. 

O  Sr.  Presidente— Tom  a  palavra 
o  Sr.  João  Luiz  Alves. 

O  Sr.  «João  luuiz  i%lve«  diz  que 

liontem,  quando  foi  interrompido,  pola  hora, 
na  série  de  consi  .eraçôes  que  vinha  fazendo 
sobre  a  momentosa  questão  dá  reforma  elei- 
toral, occupava  a  attençáo  da  Camará  cora 
a  exposição  das  vazões  pelas  quaes  no^a  o 
sou  voto  ao  projecto  subs  itutivo  da  Com- 
missao  Especial. 

Disse  então  que  combatia  esse  projacto, 
não  s6  quanto  ao  processo  do  alí.:>tamcnto, 
como  ao  processo  em  gorai  o  ã  apuração  das 
eleições. 

Combatia  o  processo  d)  alisfeamonto:  1°, 
porquj  não  confiava  em  uma  junta  he^toro- 
genc  v,que  traria  como  consequência  a  menor 
responsabilidade  dos  funccionarios  incum- 
bidos da  qualificação  e'eitoral ;  2°,  porque  so 
exigia  a  presença  do  alistando  na  seio  das 
comarcas  ou  municípios,  exigência  es '.a  que 
vinha  difflcultar  a  cada  cidadão  os  meios  de 
SC  fazer  qualificar  eleitor. 

Coaibatia  o  projecto  em  relação  ao  pro- 
cesso eleitoral,  porque  elle  estabelece  o  voto 
a  descoberto,  contra  o  qual  se  manifesta  con- 
victo de  que  elle  será  a  desorganização  com- 
pleta do  paiz,  dados  os  nossos  costumes  e 
attendendo-se  á  nossa  psychulogia,  s  )rá  a  or- 
ganização da  subserviência  e  a  suppressão 
da  liberdade  eleitoral. 

Combatia  ainia  o  projecto,  porque  elle, es- 
tabelecendo a  inseri pção  dos  candidatos  como 
exigência  prévia  para  receberem  votos,  não 
completou  o  pen  amento  das  demais  legislai, 
ções  que  exigem  essa  inscripção,  nem  tão 
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pouco  essa  in novação,  creada  no  direito  elei- 
toral, obedece  ã  razão  de  ordem  pratica,  ou 
á  necessidad3  de  ord^m  politica;  ao  con- 
trario, ella  retira  dos  suffragios  oleitoraes  o 
cidadão  que  por  moléstia  ou  qualquer  outro 
motivo  não  se  faça  inscrever. 

Combatia  ainda  o  projecto,  quanto  ao  pro- 
cesso da  eleição,  porque  conda  aos  julzoi  do 
direito  das  comarcas  uma  Aincção,  que  não 
é  de  ordem  judiciaria,  qual  a  de  nomear  as 
mesas  oleitoraes  e  presidir  a  mesa  eleitoral 
da  primeira  secção.    . 

Si  a  affl  •mação  do  direito  politico,  que  o 
proj3cto  do  Sr.  Deputado  Calogeras  confia 
aos  juizes  d  \  direito,  pôde  sor  concedida  a 
essa  autoridade  judiciaria  local,por  se  tratar 
de  uma  de  suaj  funcçõ38,  é  claro  q[ue  confiar 
ao  juiz  de  direito  a  faculdade  administrativa ' 
dô  nomear  mesas  eleitoraos  e  presidir  elei- 
ções é  desvirtuar  a  sua  missão  puramente 
judiciaria. 

Combatia  também  o  projecto  era  relação 
ao  processa  da  apuração,  cm  primeiro  legar, 
porque  elle  centraliza  a  apuração  de  toda 
a  eleiçlo  nas  capii4ics  dos  Estados;  c,  si  essa 
centralização  ô  admissível  e  possível  em  Es- 
tados pequenos,  íerá,  pelo  menos,  inconve- 
niente nos  grandes  Estados,  em  que  o  grande 
numero  de  distrlctos  oleitoraes  exigirá  muito 
maior  tempo  para  a  apuração,  como  acon- 
tece, por  exemplo,  no  l*^tado  de  Minas,  onde, 
se  concedendo  um  prazo  minimo  de  cinco 
dias  para  a  apuração  década  districto,seriam 
precisos  dous  mez  s  para  a  apu\'ação  da  elei- 
ção de  Deputados,  á  qual  devia  seguir-se  a 
v.a  eleição  sen  .torial,  e  depois  a  da  eleição 
presidencial  em  cada  quatriennio. 

Estava  neste  ponto  de  suas  considerações 
quando  foi  interrompido  pela  hora.  Restava 
dizer-lho  quo  combatia  ainda  o  projecto  sub- 
stitutivo da  Con.  missa)  quando,  referindo-se 
ao  processo  da  apuração,  exige  a  caução  de 
um  conto  de  réis,  para  que  um  cidadão  possa 
contestar  o  diploma  do  qualquer  candidato. 

Confessa  que  lho  causou  profunda  estra- 
nheza semelhante  exigência.  Não  descobriu, 
visto  como  não  foram  publicados  os  debates 
havidos  no  seio  da  Corami^-sáo,  as  razões  que 
a  levaram  a  instituir  essa  caução,  para  que 
se  possa  exercer  o  direito  de  contestar  o  ui- 
ploraa  de  qualquer,  candidato. 

Pergunta,  por  que  a  Commissão  rejeita  o 
censo  eleitoral,  como  base  de  uma  reforma, 
e  ao  mesmo  tempo  exige  deposito  pecuniário, 
para  o  exercido  de  ura  direito  que  se  rela- 
ciona directamente  com  o  suflfíagio,  com  a 
eleição  ? 

A  pena  imposta  ao  contestante,  no  caso  de 
não  ser  reconhecida  a  validade  de  sua  con- 
testação, da  perda  desse  conto  de  réis,  acre- 
dita que  é  pena  a  que  só  os  capitalistas  se 
subraetterão,  porque  não  é  em  um  tribunal 
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politico,  onde  as  paixões  guiam  o  reconheci- 
mento lo  poderes,  d&o  ó  nesse  tribunal  que 
nenhum  can  lidato  podo  ter  a  ceHeza  de  que 
seu  direito  sorá  reconhecido, si  não  tiver  por 
si,  ao  menos,  um  núcleo  que  o  8Uâtont3. 

Estão  assim  expostas  as  razões  geraes  de 
divergência  que  leva  o  orador  a  votar  con- 
tra o  projecto  substitutivo  da  Commissâo  Es- 
pecial. 

Analysa  o  projecto  sob  todos  os  aspectos 
e  verbora  com  runi:imento  os  prazos  Oáta- 
belecidos,  alguns  dos  quacs  são  tão  exíguos 
que  não  rosis  .em  a  um  calculo  mithematico 

Entrando  na  exposição  do:^  motivos  que 
levam  o  orador  a  impugnar  o  projecto  do  seu 
coUega  de  bancada,  cujo  espirito  culto  tanto 
venera  e  admira  e  a  quem  ronde  homena- 
lens  pelas  boas  intenções  c  elevada  compo* 
tencia.diz  que  o  sou  projjcto  crea  uma  insti- 
tuição perigosa,  a  magistratura  politica,  sem 
estimulo,  sem  peias,  incumbida,  exclusiva- 
mente desse  serviço  o  tando  como  remu- 
neração do  seu  emprego  os  emolumentos 
advindos  do  eleitor;  o  que  quer  dizer  quo  o 
seu  estimulo  consstirá  cm  alistar  maior  nu- 
mero de  cidadãos  possivol  para  dxhi  haurir 
proventos  do  subsistincia. 

Faz  ver  as  dindculdados  oriundas  do  pro- 
cesso estabelecido  pelo  projecto,  principal- 
mente na  parto  rolitiva  ã  organização  das 
mesas,  as  quaes  são  croadas  por  decreto  do 
Podor  Executivo,  pormittindo,  entretanto,  o 
alistamento  em  qualquer  tompos3m  se  veri- 
ficar mesmo  si  as  secções  ciscadas  para  a 
ol3Íção  a  realizar-so  comportam  ó  augmonto 
que  naturalmente  devo  se  dar  até  ás  proxi- 
midades do  pleito. 

Passando  ao  ponto  capital  do  assumpto, 
da  constitucionalidade  de  attribuir  ao  juiz  de 
direito  de  cada  comarca  a  competência  para 
decretar  o  dir.^itj  politico  e  fazer  o  alista- 
mento eleitoral,  estaboleco  como  premissa: 
a  afflrmação  do  direito  i>olitico  por  sentença 
do  juiz,  em  actocmt  ncioso  ou  gracioso,  ó 
ou  não  uma  func<(^o  judiciaria?  A  affirma- 
ç&o  do  direito  politico  em  acção  contenciosa 
ou  graciosa,  ó  uma  funcção  judiciaria.  O 
único  poder  investido  pela  lei  da  competên- 
cia para  reconhecer  direitos  individuaos 
de  qualquer  natureza  é  o  poder  judiciário 
e,  portanto,  ao  orador  não  repugna  confiar 
á  magistratura  a  competência  para  docre- 
tar  os  casos  em  que  cada  cidadãj  alistando 
esteja  nas  condições  e, possuindo  os  requisitos 
constitujionaes,  possa  exercer  o  direito 
de  voto. 

Para  assegurar  a  sua  proposição,  o  orador 
argumenta  com  o  art.  60  da  Constituição, 
para  provar  a  não  incoostitucionaíliade  cm 
se  confiar  aos  mag.strados  loca33*  o  alis- 
tamento, porque  olie  não  é  de  juri;>dlcção  ex- 
clusiva da  magistratura  federal. 


Asdim,  pois,  não  colhe  o  argumento  do  dl* 
ver9idados  das  magistraturas,  segundo  os 
Estados,  não  lhe  repugnando  por  isso  em 
acceitar  o  piojecto  do  Sr.  Calogaras  nos^e 
ponto. 

Não  procede  também  o  argumanto  apre« 
sentado  pelos  que  cjmbatem  essa  attribuição 
dada  pelo  projecto  ao  juiz,  de  quo  os  recuraos 
S3ndo  para  o  representante  de  outra  magis- 
tratura voem  estabelecer  um  vèrJadoii*o  tu- 
multo na  exocução  da  lei. 

Essa  medida  não  encerra  novidade  alguma, 
e  a  prova  é  que  os  hdbeas-corpus  negados 
pelo  juiz  local  teem  recurso  até  ao  Supremo 
Tribunal,  e  assim  outros  casos,  taes  como  os 
de  revisão  de  processos  crimes.  ot2. 

llefere-se  em  seguida  o  oi*ador  á  parte  do 
projecto  que  trata  da  inelegibilidade  da  re- 
presentação das  minorias  o  do  sys  ema  do 
voto(vo<x)  cumulativoem  listas  incompletas), 
salientando  a  salutar  medida  que  se  estabe- 
lece ãs  contestações  de  diplomas. 

Depois  de  se  refera*  ao  injusto  modo  por 
que  no  Senado  se  procurou  amcsquinhar  as 
oleiçõ3s  sen  itoriacs  de  Minas,  estabelecendo 
notável  estadista  o  coefllciento  de  10 «.o 
sobre  os  eleitores  alistado3,quaodo  em  outros 
paiz<3S  esãe  coeífíciento  se  tem  elevado  a  40, 
50  e  ató  a  81,  como  se  deu  na  Fi*ança,  o  ora- 
dor concluo  ropetin  :o  estas  palavras  attri- 
buidas  a  um  cstiadista  americano:  não  conti- 
nuemos a  imputar  ás  instituições  ropiibli-«« 
canas  pn  vícios  e  defeitos  da  má  lagisiacSo 
eleitoral.  (Muito  bem;  muito  bem 4  O  orador 
é  muito  comprimentado ,) 

Vôm  á  Mesa,  são  lidas,  a^oialas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão   as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  i07^  de  Í903  {substituiico) 

Ao  art.  82.  Onde  se  diz— art,  15— diga-ae: 
art.  20. 

Ao  art.  25.  Onde  se  diz  —  não  incluslo  — 
diga-se:  não  exclu;>ão. 

Ao  art.  32.  Onde  se  diz— o  exclusão— di- 
ga-se: exclusão  e  não  exclusão. 

Onde  se  diz— um  substituto— dlga-se:  sou 
substituto. 

Ao  art,  40,  §  O.»  Após  a  palavra— defini- 
tivo—escreva-se:  si  a  decisão  for  favorável, 
ao  eleitor. 

Ao  art.  90,  !.<>  ApóJ  a  palavra— compe- 
tente—accroscente-se:  na  forma  desta  lei. 

Sala  das  sessões,  6  de  aijostj  do  1903. — 
Calogeras,  —  VV.  Braz. — João  Luiz  Altjs, — 
Carneiro  de  R>'3end0, — Bernardo  Monteiro, ^^ 
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Aoart.  Sd:  Apó^  as  palavra b~I  Em  todo 
o  teiTltorio  da  Republica— iasira-sa  d  se- 
C^uinte  numero : 

l.oOs<^e  d!Lo  tiverem  os  requi;iitos do 
art.  78  n.  II. 

E  modiílque-se  a  numeração  dos  demais 
paragraphos. 

Sala  das  sessões,  6  do  agosto  do  1903.— 
Cah>gera$.^^W,  Braz. — Carneiro  de  Resende, 
—  João  Ltiis  Alves, — Bernardo  Monteiro, 

Art»  3.o£limine-se. 

Sala  das  sessões,  6  do  agosto  de  1003. -« 
Silva  Castro, 

Comparecem  maí:j  oiSra.:  Júlio  do  Mello, 
Sá  Peixoto,  Passos  Miranda,  Carlos  de  No« 
vacs,  índio  do  Brazii,  António  Bastos,  Ur* 
bano  Santc»,  Luiz  Domingues,  Rodrigues 
Fernandes,  Christino  Cruz,  Anizio  de  Abreu, 
Bezerril  Fonten^lle,  Virgílio  Briofido,- Fran- 
cisco .^á,  FroJe.'lco  Borges,  João.  Lopes,  Sér- 
gio Saboya,  Eduardo  Studart,  Eloy  de  Souza, 
AíTons^  Costa,  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira, 
Esmeraldino  Bandeira,  Moraira  Alve^,  Car- 
nelio  da  Fonseca,  Arthur  Orlando,  Oliveira 
Valiadão,  Neiva,  Castrj  Rcbello,  Vcrgno  de 
Abreu,  Eiuar«lo  Ramos,  Marcolino  Moura, 
Galdino  I^roto,  Augusto  de  Vasooncallos, 
S&  Freire,  Ei*ico  Coelho,  Belisario  do  Souza, 
Lourenço  Baptista,  Francisco  Veiga,  Viriato 
Mascarenhas,  José  Bonifácio,  Francisco  Ber- 
nardino, Camillo  Soares  Filho,  Josutno  Car- 
doso, Fmncisco  Romeiro,  Amaral  Cosar, 
José  Lobo,  Azovedo  Mar*|iio>j,  BonoJicto  do 
Souza,  Lindolpho  Serra,  Abdon  BapCists 
Kiisea  Guilherme,  Barbosa  Lima  e  James 
Darcy; 

Deixam  de  cjtnparecer  com  causa  pirti- 
cipada  os  Si'8:Wandor]ey  de  Mendonça,  Ray- 
raundo  Nóry,  Hosannah  de  Oliveira,  Arthur 
Lemos,  Rogério  de  Miranda,  Josó  Eusébio, 
Guedolha  Mourão,  Dias  Vieira,  João  Gayoso, 
Trindade,  Soares  Noiva,  F«stacio  Coimbra, 
Pedro  Pernambuco,  Elpidio  Figueiredo,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Felisbello  Froire,  Leove- 
gildo  Filgueiras,  Milton,  Pinto  Dantas,  To- 
,  lentino  dos  Santos,  Carreia  Dutra,  Bezamat, 
;  Pereira  Lima,  Paulino  de  Souza,  Penido  Fi- 
lho, Adalberto  Ferraz,  Henrique  Salles,  Car- 
valho Brltto,  Arthur  Toitos,  Eduar.,o  Pi- 
mentel, Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão, 
Domingues  de  Castro,  Valols  de  Castro,  Ro- 
dolpho Miranda,  Cândido  de  Abrou,  Carlos 
^  Cavalcanti,  Francisco  Tolontino,  Xavier  do 
Vallo,  Victorino  Monteiro,  Capsiano  do  Nas- 
cimento e  Alfredo  Varolla. 

£  sem  causa  os  Srs.  i^^Cclso  de  Souza,  Mo- 
reira Gomes,  José  Monjardim,  Heredia  da  Sá, 
Américo  do  Albuquerque,  CruvoUo  Caval- 
canti, Laraoupier  Qodofredo,  Costa  Júnior, 


Arnolpho  Azevedo,  Eloy  Chaves,  Leite  de 
Souza,  Francisco  Malta,  AUaro  de  Carvalho, 
Cândido  Rodrigues,  Costa  Netto,  Soares  dos 
Santos,  Marçal  Escobar,  Angelo  Pinheiro  e 
Domingos  Mascarenhas. 

O  8r .  Premldento— Continila  a  dis- 
cussão única  do  projecto  n.  107,  de  1903,  re- 
formando a  lei  eleitoral  para  as  oloÍç5cs  fe- 
deraes,  substitutivo  da  Oummissão  Especial 
aos  projectos  ns.  5  e  285  C,  de  190:8,  este 
ultimo  additivo  des'acado  em  3^  discussão 
do  projecto  n.  2S5  A,  de   19 >8. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Eduardo  Ramos 
(Pausa), 

Não  está  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  José  Bonifácio*. 

O  8r.  «Toaé  Boiiiraeto— Longe  do 

orador  a  vaidosa  pro tenção  do  julgar  quo,  com 
a  sua  palav/a,  vae  trasser  esclarecimentos  ao 
debate  que  já  reâecto  o  brilho  do  primorosas 
intelligenclas.  A  s  ia  presença  justlílcase 
pelo  desejo  que  nutro  o  orador  de  colljiborar 
numildomento  nessa  impjrtanto  lei,  que 
constitua  por  assim  d  zor  a  base  do  nosso 
syjtema  representativo. 

Trata-so  de  uma  reforma  ha  muito 
tempo  insistentemente  reclamada;  o,  até 
hojj,  as  varias  tentativas  que  surgiram  n> 
seio  do  Congresso  no  intuito  do  se  reformar 
csia  lei  não  lograram  resultado  proficuo. 

O  orador  historia  essas  t  ntaitvas  que  se 
limitaram  ás  nomeações  de  oommis>õGS 
mixtas  o  08  projv3otos  esquecidos  nas  pastas 
de  commi^es. 

A  discussão,  porém,  desse  projecto  do  il- 
lustre  represencanto  do  Pliuhy,  os  vários 
substitutivos  que  lho  foram  oífo  *ccidos,  as 
emendas  dos  seus  companheiros  de  bancada 
e  o  substitutivo  do  seu  nonrado  coilega  pelo 
4<»  districto  do  Minas,  bem  demonstram  o 
interesse  que  a  nossa  reforma  vae  desper- 
tando e  o  orador  deseja  ardentemente  qua 
essas  divergências  se  aplainem  eque  alguma 
cousa  S3  faça. 

Entrando  a  discutir  o  projecto,  o  orador 
trata  primeiramente  do  alistamento,  decla- 
rando que,  em  faca  da  Constituição  o  direito 
de  voto,  não  se  pôde  restringir  por  dis- 
posição alguma  que  pretenda  elevar  o 
censo. 

Na  sua  opinião  o  alistamento  deve  ficar  a 
c^ir^odo  juiz  seccional. 

Determinai*  o  Congresso  Nacional  qual- 
quer competência,  att/ibuição  ás  justiças 
cstaduacs  é  sophismar  a  Conslituição  da  Re- 
publica. 

A  Iludo  á  representação  das  minorias  o, 
após  1  irgas  considcraçõ3s  a  respolto,  pens  i 
que  o  meio  pratico  do  se  tornar  esta  aspira- 
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ção  uma  realidade  seria  adoptar  o  systcma 
do  TO'o  proporcional,  também  chamado  de 
coelflciento  eleitoral  ;  of)ti'etanto,  ao  oradoí* 
parece  que  este  systema,  apczar  das  opi- 
niõ'^s  autorizadas  do  diversos  publicistas  e 
do  orainoníe  brazilolro  o  Sr.  Dr.  João  Bar- 
balho,  quando  Senador,  não  merecerá,  a 
approvaçã,>  da  Camará  o  por  isso  apresí^nta 
á  consideração  de  seus  collegas  o  systeraa  da 
lista  incompleta  com  o  do  voto  cumulativo. 

Referese  ao  voto  a  descoberto  e apezar 
de  isolado  no  seio  da  bancada  que  representa 
propugna  por  esse  systema  poj  que  está  con- 
vencido de  que  elle  representa  a  verdade,  a 
leaLJado  e  a  independência  de  caracter,  con- 
tra o  embuste  e  a  fraude. 

Para  justificar  a  razão  de  ser  do  voto  a 
descoberto,  cita  Saraiva,  José  de  Alencar, 
Tavai*es  Bastos  e  outrop,  e  exemplifica  com 
os  resultados  negativos  do  voto  secreto, 
principalmente  na  Inglaterra,  paiz  da  liber- 
dade por  excelien  ia. 

O  voto  a  deácobarto  tem  a  vantagem  de  di* 
minulr,  quando  não  extinguir  a  fraude.  E' 
pi'eci80  que  no  nosso  paiz  o  elei:;or  assuma  a 
responsabilidade  de  seu  voto. 

Allude  ã  defeza  feita  por  Stuart  Mill  e 
outros  na  Inglaterra. 

Dirão  que  são  theorias  que  não  são  appli- 
caveis  entre  nós. 

Para  combater  os  que  assim  pensam  lê 
o  orador  trechos  de  José  de  Alsncar  e  Sa- 
raiva em  1891  quando  se  discutia  o  projecto 
que  se  tornou  a  Jei  de  1892,  mostrando  que 
masmô  entre  nós  o  voto  a  descoberto  teem 
defensores. 

Acceita,  pois,  o  orador  a  disposição  do  pro- 
jecto, mas  acha  que  é  nec3ssario  abrandar 
o  rigor,  facilitar  o  processo,  quanto  a  livros, 
talvez  etc,  e  neste  sentido  ojQereco  uma 
emenda.  Quer  o  voto  publico,  com  toda  a 
independência  do  eleitor,  condemna  o  voto 
secreto,  alimenloda  pusillanimidade,  da  trai- 
ção, edo  embuste. 

Passando  a  tratar  da  2*  serie  do  suas 
considerações,  declara  que  o  assumpto  é 
muito  melindroso. 

Procura-se  aniquilar  a  fraude,  fazer-lhe 
obstáculo  com  o  máximo  cuidado,  mas  é 
pieciso  bater  a  mentira  em  todos  os  seus 
recantos,  é  preciso  também  encarar  o  se- 
gundo escrutínio  nas  camarás,  na  verifica- 
ção de  poderes. 

Teem-se  annullado  muitos  votos  le,2fitimos, 
tecm-se  feito  muitas  violências,  teom-sc 
creado  muitas  incompatibíliiade^  conforme 
o  candidato.  E'  preciso  reagir,  é  preciso  que 
nos  colloquemos  em  um  plano  elevado  para 
assegurar  ao  povo  a  legitimidade  do  sua 
repre83nta(,'ão. 


Embaraços  insuperáveis  se  oppõem  aoi 
candidatos  das  opposições  ;  si  não  teem  ama 
sombra  q,ue  os  rrotoja,  hão  de  voltir. 

Em  ouEros  paizes  teem- se  dado  escandaloi ; 
mas  se  pro^iuraremedial-os. 

A  historia  da  Inglaterra  accusa  quo  a 
conducta  da  Camará  tem  sido  mais  escanda- 
losa, e  este  conceito  se  applica  muito,quanto 
a  nós. 

Entretanto  medidas  de  garantia  foram 
alli  propostas  e  acceitas,  taes  como  a  da  erea- 
ção  de  um  tribunal  para  resolver  sobre  u 
eleições.  Estas  medidas,  que  foram  propostas 
por  Orenville,  foram  adoptadas  por  pouco 
tempo,  mas  depois  novamente  propostas, 
e  foi  o  bill  approvado,  tomaodo-se  a^iffl 
ellas  permanentes. 

No  nosso  meio  o  quo  cumprirá  fazer  para 
sanai -o  ? 

Lê  trechos  do  José  de  Alencar,  ^onde  este 
pensa  quo  a  Camará  deveria  se  tornar  um 
jury  com  15  membros,  em  que  uma  parta 
iepresentasse  a  Camará  o  a  outra  o  candi- 
dato. 

Tavares  Bastos  não  acceita  esta  idéa  e 
aconselha  a  formação  de  um  tribunal  judi- 
ciário, estranho  aos  interesses  políticos. 

Mas  esta  idéa,  si  é  profícua,  encontra  o 
embaraço  do  art.  18  da  r/onsiituição,  que 
dá  a  cada  Camará  o  direito  do  reconheci- 
mento de  S3US  membros. 

O  que  fazer  então  ? 

Está  o  orador  seduzido  pelas  idôa8do83a 
illustre  collega  o  Sr.  Augusto  do  Freitas,  o 
será  muito  convonienteque  viesse  concorrer 
com  o  brilho  de  sua  palavra  para  a  collabo- 
ração  da  lei  eleitoral. 

S.  Ex.  lembra  o  recurso  das  decisões  das 
juntas  para  o  Supremo  Tribunal  do  Justiça. 

Lô  em  seguida  a  emenda  do  seu  colloga  da 
Bahia,  e  declara  que  a  acceitaria,  apresen- 
tando emenda  de  só  admittir-se  contestação 
perante  as  juntas,  tomando  para  isto  as  de- 
vidas garantias. 

Termina  o  seu  discurso  dizendo,que,  quaes- 
quer  que  sejam  as  divergências,  o  necessário 
é  votar  uma  lei  attendendo  os  reclamos  da 
opinião,  e,  feita  a  reforma,  que  combaterá  a 
fraude,  será  uma  obrado  justiça,  paz  e  de 
liberdade,  de  verdade  e  política. 

Obra  de  justiça,  porque  o  cidadão  confi- 
ando na  lei  não  mais  se  despojará  volunta- 
riamente do  direito  do  voto  ;  obra  do  paz, 
porque  dar-seha  a  confraterniza^  do  seu 
Governo  ;  obra  da  liberdade,  porque,  cer- 
cado de  garantias  o  direito  do  voto,  podem 
ser  escolhidos  os  mandatários  do  povo  ;  obra 
do  verdade  e  de  politica  porque  pela  mora- 
lidads  do  voto  solidifica-so  o  regimen  repre- 
sentativo, que  alimenta  e  enaltece  as  praxes 
livres,  assegurando-ihes  os  meios  de   manl- 
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festar    sou3    poosamentos  o   realizar   suis 
g^ranies  yontaáes  e  grandos  aspirações. 

E'  um  corapromisáo  de  honra,  par^i  o  paiz 
e  áeya  ser  uma  que3>ão  de  honra  para  a 
Gamara. 

'    (  Muito  bem  ;   muUo  bem,  O  orador  é  tnuito 
felicitado . ) 

O  Sr.  «Ill lio  Santos  (pela  ordem) 
—  Peço  a  V.  Kx.,  Sr.  Presidente,  visto  que 
me  caberá  a  palavra  amanhã  em  primeiro 
logar,  mandar  publicar  no  Diário  do  Con- 
gresso o  projecto  que  apresento,  afim  de 
que  a  Gamara  tome  prôviamento  delle"  co- 
nhecimento. 

O  Sr,  Presidente— V.  Ex.  será  atten- 
dido. 

Vem  á  Mesa*  6  lido,  approva.lo  o  poito 
coDjunctamente  em  discussão  o  seguinte 

SUBSTITUTIVO 

Ao  projecto  n,  ÍOT,  de  i903 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«0  regimen  eleitoral  para  a  qua- 
lificação de  eleitores  e  para  as  eleições  fe 
deracs  será  modificado  ao  conformidade  com 
as  disposições  seguintes,  ficando  nessa  parte 
dorogados  a  lei  n.  3^,  de  26  do  janeiro  de 
1892  e  leis  posteriores. 
Da  capacidade  eleitora  {emenda  ao  Cap.  2«) 

Art,  8.*  Compete  ao  Poder  Ju.iciario  dos 
,     Estados  declarar  a   capaci  .ade  eleitoral  do 
cidadão  bi-azileiro  que  a  requerer  e  perante 
o  mesmo  provar : 

!•,  que  6  cidadão  brazileiro,  nos  termos 
expr<»ssos  dá  Constituição  Federal; 

2«,  que  sabe  ler  e  escrever; 

3»,  que  ó  maior  de  21  annos; 

4*,  quo  se  ac!ia  domiciliado  no  município 
ou  comarca  onde  ro  |Uor. 

§  1 .«  A  nacionalidade  brazileira  se  provará 
pela  certidão  de  baptismo,  de  filiação  ou 
Dascimen'.o,  por  carta  de  naturalização,  pelo 
exercício  anterior  ou  actual  de  qualquer 
cargo  ou  funcção  publica  ou, finalmente,  con 
i     forme  o  caso,  pela  posse  de  outros  requisitos 

exigidos  pela  Constituição  Federal. 
^  §  2.»  O  requisito  de  saber  ler  c  escrever 
se  provará  pela  certidão  do  exame  e  appro- 
vação  em  qualquer  escola  publica  ou  insti- 
tuto, do  Estado  ou  da  Capital  Federal  ;  pelo 
exercício  de  qualquer  ca^go  publico  que 
exija  tal  apt  dão;  pela  certidão  de  sar  ou  ler 
r  «ido  jurado;  pelo  reconhecimento  da  firma  e 
lottra  do  i^equoriment )  por  tabellião  que 
tenha  conhecimento  da  pessoa  do  reque- 
rente ou  pilo  de  duas  testemunhas  das  quaes 
uma,  pelo  menos,  seja  empregado  publico 
que  a  conheça  e  a  tenha  visto  escrever  e 
j^ssignar  o  requerimento. 


§  3.0  A  miioridade  de  21  annos  se  provará 
pela  certidão  .d3  idade,  baptismo  ou  filiação 
ou  por  qualquer  documento  quo  a  faça  sup- 
por,  por  attestação  de  doui  {/diitos  dos 
quaes  um  83ja  melieo  ou  por  justificação 
com  testemunhas,  das  quaes  uma,  pelo  me- 
nos, seja  empregado  publico. 

§  4.»  A  prova  do  domicilio  se  fará  por 
attestação  de  qualquer  autoridade  publica, 
soba  fó  de  seu  cargo,  na  qual  exista  ex- 
pressa a  indicação  do  município,  dístricto, 
o  nome  do  logar  da  residência  do  roquerente, 
si  for  rural;  nome  da  rua  o  numero  da  casa, 
si  for  urbana,  com  declaração  si  ô  inquilino, 
arrendatário  ou  proprietário  do  immovel 
em  que  reside;  pelo  talão  do  imposto  muni- 
cipal, estadual  ou  fedo  ai,  certidão  de 
quaesquer  autos  judiciaes  que  o  estabele- 
çam, eto.    ctc. 

/.rt.  3.0  São  considerados  som  a  capaci- 
dade eleitoral: 

1*,  os  menores  de  21  annos; 

8,0  os  mendigos  ; 

3°,  os  analphab3tos; 

4°,  as  mulheres; 

5o,  as  praças  de  pret; 

O',  os  religiosos  de  ordens  monástica, 
companhias,  congrogaçãoou  commuoidades 
de  qualquer  denominações,  sujeis  a  voto 
de  obediência,  regra  ou  estatuto  que  im- 
porte a  ronunci ;  ai  liberdade  individuil. 

3.0  Os  brazileií^os  domiciliado  fora  do  B/a- 
zil. 

4.0  Os  brazileiros  qu3  tiverem  psrdilo  a 
sua  nacionaliaade,  emquant  >  não  a  readqui- 
rirem. 

5.«  Os  in t3rdictados  por  sentença. 

Art.  4.0  As  S3ntençu  dos  juizos  territo- 
riaes  farão  prova  absoluta,  cm  toda  a  Repu- 
blica, da  capacidade  eleitoral  do  c.dadão  e 
de  todos  os  raiuisitos  que  especific  vdamente 
ncUa  forem  reconhecidos«,  para  fins  elei- 
toraes. 

Parj^rapho  unico.  Para  os  eíTeitos  da  al- 
çada o  para  os  recursos  se  entenderá  sei'em 
de  valor  inestimável  as  questões  sobre  capa- 
cidade eleitoral. 

Do  aliòtamento  (emenda  ao  Cap,  ^o) 

Art.  5.0  Desde  o  dia  2  de  março  de  cadi 
anno  e  por  esp.ço  de  00  dias,  os  secretários 
dos  Conselhos  Muuicipaes  i'oceb.)rão  nas  secre- 
tarias a  seu  cargo,  desde  ás  10  da  manhã 
até  ás  3  horas  da  tarde,  nos  dias  úteis  os 
requerimentos  dos  cidadãos  brazileiros  que 
se  quizerem  alistar  eleitores. 

§  1.0  Taes  requerimentos,  datados  e  assl- 
gnados  pelos  alistan  os  ou  seus  proc  :ra- 
dores,  serão  dirigidos  á  Commissão  Eleitoral 
do  Município  e  deverão  conter  o  nome  do 
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alistando,  sua  filiação,  Daoionalidade,  idade, 
estado  o  profissão,  a  declaração  si  está  alis- 
tado em  oiitro  muDicipio,  designação  do  di- 
stricto  a  que  pertence,  nome  do  iogar  espe- 
cializado de  sua  residencia.si  for  rural,  nome 
da  rua  e  numero  da  casa,  si  for  urbano,  com 
declaração  de  quem  é  o  proprietário  do  im- 
movei. 

§  2,^  Esse  requerimento  será,  instruído 
com  a  certidão  da  sentença  declaratória  de 
capacidade  eleitoral  e  do  domicilio  actual  do 
alistando. 

Pi^esume-se  actual  o  domicilio  sempre 
que  a  sentença  que  o  declara  não  tiver  mais 
de  um  annodedata. 

Art.  6.0  O  Secretario  da  Camai^a  recebendo 
e  requerimento,  lançará  á  margem  do  mesmo 
um  numero  de  ordem  relativo  ao  districto 
de  domicilio  do  alistando,  a  quem  da  á  re- 
cibo do  requerimento  c  documentos  entre- 
gues, lançando  nelle  o  numero  de  ordem  do 
requerimento. 

O  recibo  especificará  a!ém  dos  documentos, 
o  districto  de  domicilio  do  alistando  e  a  data 
da  apresentação  do  requerimento. 

Art.  7.0  Findos  os  60  dias  a  que  se 
refere  o  artigo  4°,  reunír-se-ha  a  Commissão 
Eleitoral  do  Município,  na  sala  das  sessões  da 
Gamara  Municipal,  em  sessão  publica  e  re- 
oebidos  os  requerimentcs  dos  alistandos,  já 
conectados  por  districtos  o  convenientemen- 
te nomeados,  os  coUooará  em  ordem  alplia- 
betica,  depois  de  previamente  examinadoe, 
separando  os  que  não  se  acharem  em  devi- 
dos termos. 

§1.0  Nenhum  requerimento  poderá  ser  re- 
cusado, cabendo  á  Commissão  notar,  per  seu 
despacho,  as  omissões  existentes  nas  declara- 
ções ou  nos  documentos  e  mandal-os  preen- 
cher, o  que  poderá  ser  folio  pelo  alistando 
por  simples  addítamento  no  mesmo  reque- 
rimento, ou  por  outro,que  se  juntará  ao  pri- 
meiro edo  qual  também  se  dará  recibo. 

O  alistando  ou  seu  procurador  será  notifi- 
cado pela  imprensa  e  por  carta,sob  registro,. 
para,  dentro  do  8  dias,  cumprir  o  despacho. 

§2.0  Para  essas  diligencias  preliminares 
a  Commissão  fUnccionará  durante  dez  dias 
e,  não  havendo  irregularidades  nos  requeri- 
mentos apresentados,  procederá  ao  determi- 
nado no  §  30  deste  artigo.  No  caso  contrario 
se  reunirá  15  dias  depois  para  verificar  o 
cumprimento  dos  despachos  proferidos  e  di- 
ligencias ordenadas. 

§  3  o  Rectificados  os  requerimentos  e 
juntos  ou  não  novos  documentos,  serão  os 
mesmos  rubricados  por  dous  membros  da 
Commissão,  um  da  maioria  que  poderá  ser  o 
-presidente  e  outro  da  minoria,  e  collocados 
em  ordem  alphabetica. 

§  4.0  Em  seguida  organizar-se-hão  as 
'Secções  eleitoraesde  cada  districto,  com  um 


numero  igual  de  nomes;  nunca,  porôm,  ex- 
cedente de  trezentos. 

Os  districtos  eleitoraes  de  monos  de  tre- 
zentos eleitores,  formarão  uma  única  aecçâo 
eleitoral. 

§  5.0  Terminadas  essas  diligencias,  prooe- 
der-se-ha  ao  lançamento  da  lista  ger^l  do8 
eleitores,  organizando-a  por  secções  e  por 
districtos. 

§  6.0  Concluir  definitivamente  o  lança* 
mento  da  lis.agerai  dos  eleitores  do  muni* 
cipio,  e,  conferida,  serão  tiradas  duas  cópias 
do  mesmo,  sendo  uma  destinada  a  imprensa 
Iccal,  e  outra  para  ser  remettida  para  a 
Directoria  de  Estatística  da  Capital  Federal, 
de  onde  se  extrahirá  a  cópia  para  a  im- 
prensa ofiScial  que  fará  a  devida  remeisa 
do  impressos  para  as  Secretarias  do  Senado  e 
da  Camará  dos  Deputados  e  juizo  seccional. 

§  7.0  A  impresòão  do  alistamento  na  foiha 
ofilcial  do  município  ou  em  outra  que  for 
encarregada  do  serviço  da  municipaUiade, 
será  feita  de  modo  que  possa  servir  para  os 
editaes  que  serão  tantos  quantos  osdistrictos 
e  serão  pregados  em  todas  as  salas  de  au- 
diências dos  juizes  de  paz,  muoicipaes  e  daa 
agencias  do  Correio  em  Iogar  accessivel  ao 
publico  e  em  altura  conveniente  para  pode- 
rem ser  lidos. 

§  8.0  A  transcripção  do  alistamento  no 
livro  de  notas  do  tabõllião  se  fará  do  ori« 
ginal  e  será  devidamente  conferida. 

Da  revisão  {emenda  ao  Cap»  4^) 

Art.  8.0  O  alistamento  procedido  de  ac* 
cordo  com  esta  lei  será  revisto  annuairoente; 
as  alterações  que  houverem  de  ser  feitas 
constarão  do  Lst%s  parciaes  dos  novos  elei- 
tores e  dos  eleitores  excluídos. 

Do  quatro  em  quatro  annos  far-se-ha  novo 
lançamento  geral  de  todo  o  alistamento, 
sendo  nelle  incluídos,  nos  competentes  dis- 
trictos e  secções,  os  novos  alistados  e  eli- 
minados 03  excluídos,  attendídas  as  novas 
condições  de  idade,  profissão,  alterações  de 
nome,  mudança  de  districto  no  município, 
conforme  for  requerida. 

§1.0  Nenhuma  exclusão  do  alistamento 
poderd  ser  feita  sinão  mediante  represen- 
tação ou  requerimento  escrípto  o  assignado 
por  eleitor  do  município,  com  prova  do  mo- 
tivo legal  allegado. 

§  2.0  O  eleitor  que  houver  mudado  a  sua 
residência  para  outro  districto  do  mosmo 
município,  não  poderá  ser  eliminado  do  pri« 
meiro  sinão  para  ser  alistado  neste. 

§  3.0  Quando  o  eleitor  de  um  manicipio 
requerer  o  seu  alistamento  em  outro,  para 
onde  se  tiver  mudado,  deverá  deolaral-o  e 
juntar  a  prova  de  sua  capacidade  eleitoral 
ou  o  sou  titulo  de  eleitor. 
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Neâto  CMO  cumprirá  á  Comrau3ão  Eleito- 
ral, depois  do  deferir  a  requerimeato  do  alis- 
tando, fazer  imraediata  communioação  á 
Commissão  Eleitoral  do  município  do  onde 
veia  o  eleitor. 

Art,  9.«»  Uma  vez  alistado,  o  nome  dj 
eleitor  ^ó poderá  ser  eliminado  do  alistamento 
D08 segiiint33  casos  :  \^,  por  fallecimento; 
2°,  por  perda  de  capac  dado  eleitoral;  3<»,  por 
mudança  de  domicilio  para  outro  muni- 
cípio, 

§  !.•  O  fallecimento  do  eleitor,  quando 
occorrido  no  município,  só  se  provará  por 
cortidâo  extrahida  do  registro  do  óbitos,  ou 
do  autos  ou  documentos  judiciaes  ;  quando 
.  occorrido  fora,  só  por  documento  authentico, 
na  sentença  judiciaria  fundada  em  decla- 
ração assignada  por  pessoa  da  família  do 
finado,  dentro  do  3<>  gráo  de  parentesco 
civil,  e  por  duas  testemunlias,das  quaes  uma 
seja  funccionario  publico. 

§  2.»  A  perda  da  cr^pacidade  eleitoral  so- 
mente 80  provará  cora  a  sentença  que  a 
decrete,  proferida  pelo  Poder  Judiciário. 

§  3.*  A  mudança  de  domicilio  se  provará 
com  certidão  de  achar-se  o  eleitor  alistado 
em  outro  município  ou  com  a  certiião  de 
sentença  proferida  durante  o  prazo  em  que 
se  procede  ao  alistamento  ou  á  sua  re- 
visão. 

Art.  10.  O  processo  para  a  revisão  an- 
nual  do  alistamento  será  o  mesmo  deter- 
minaio  no  art.  5^  e  seguintes  da  presente 
lei. 

Dos  títulos  eleiloraes  (emenda  ao  Cap,  5") 

Art.  11.  Os  títulos  ou  diplomas  dos  elei- 
tores, serão  nitidamente  impre»os  em  papel 
de  linho,  d )  fibra  resistente  e  de  cói*  branca. 

§1.''  Dentro  de  10  dias  depois  de  con- 
cloido  o  a  latamente  annual  e  o  de  re- 
visão  serão  lavrados  os  tituloa  de  novos 
eleitores  e  desde  logo  postos  à  sua  dis- 
posição. 

§  2.«  Taes  títulos  conterâo  a  indjcação  do 
EstxLdo,  comarca  ou  município,  districto, 
S'jc(^o  a  que  pretencor  o  eleitor,  seu  nome, 
idade,  estado,  filiação,  profissão,  o  numero 
do  seu  requerimento  eleitoral,  numero  de 
ordem  no  alistamento,  sua  assignatura  de 
próprio  punho,  e  a  do  presidente  da  com- 
missão eleitoral  do  município,  authenticada 
pelo  respectivo  seci^etario. 

§  3.<>  A  assign  itura  do  eleitor  será  apposta 
ao  seu  titulo  e  lançada  sob  recibo  impresso 
no  eôto  do  livro,  por  occasião  de  lhe  ser 
entregue  o  mesmo. 

§  4.»  Quando  o  titulo  for  retirado  por  pro- 
curador, deverá  a  respectiva  procuração  ou 
carta  de  autorização  conter  a  assignatura  do  I 


eleitor,  dovidameqte  reconhecida  por  tabeU 
Hão. 

As  próprias  procurações  feitas  em  intru- 
mento  publico  deverão  ser  ac3mpanhada8  dt 
um  recibo  com  a  Arma  de  pi*oprio  punho  de 
eleitor,  devidamente  reconhecida.  £sso  ros 
cibo  será  coliado  ao  coto  do  liv.^o. 

§  5.*  A  entrega  dos  titules  do  elee-ore 
sem  a  observância  destas  formalidades  ou 
sem  ser  ao  próprio  eleitor  ou  seui  procura- 
dor, importará  em  falta  de  exacção  no  cum- 
primento de  seus  deveres  pjr  parte  do  func- 
cionario eífectivo  ou  ad  hoc  que  as  emlttír, 

§  6.0  Nos  dias  de  eleição  deverão  estar 
presentes  em  poder  do  escrivão  designado 
para  transcrever  a  acta  da  eleição,  o  livro 
de  nitulos  dos  eleitores  que  os  não  tiverem 
ainda  recebido. 

Para  a  devida  execução  deste  paragrapho 
devem  os  livros  dos  títulos  ser  remettidos 
pelo  Correio,  sob  registro,  aos  escrivães  de 
paz  de  cada  districto  com  a  antecedência  do 
10  dias. 

§  T.*»  O  eleitor  alistado  a  quem  for  re- 
cusado o  titulo  ou  que  por  qualquer  motivo 
não  o  puder  obter  até  o  dia  da  eleição  fará 
o  seu  protesto  por  escripto,  perante  a  mesa, 
expondço  facto  occorrido  e  remetterá,  si 
quizer,  com  uma  cópia  do  mesmo,  a  decla- 
ração do  seu  voto  ao  poder  vorigcador. 

Ba  Commissão  Eleitoral  do  Municipio  (emenda 
ao  art,  4^  do  Cip,  II) 

Art.  12.  Em  cada  município  da  União  ha- 
verá uma  Commissão  Eleitoral  do  Municipio, 
composSa  de  um  presidente  indicado  dentre 
os  dous  terços  dos  vereadores  geraes  do  mu- 
sjcipio,  pelo  juiz  seccional  do  Estado,e  quatro 
membros,  dous  dos  quaes  serão  nomeados 
dor  aquelles  dous  terços  e  outros  dous  pelos 
ueus  immediatosem  votos,  em  numero  igual 
e  serão  substituídos  uns  e  outros  nos  seus 
impedimentos  por  supplentos  de  sua  turma, 
nomeados  pela  mesma  forma. 

§  l».  O  presidente  da  commissão  será  sub- 
stituído em  seus  impedimentos  pelos  demais 
membros  do  Conselho,  na  ordem  que  for  de- 
terminada pelo  juiz  seccional,  no  acto  de 
norpear  o  presidente ;  os  eíTectivos  serão  sub- 
stituídos pelos  suppíentes  o  estes  pelo  eida- 
dão  que  for  nomeado  pelo  delegado  effectivo 
de  sua  turma,que  comparecer. 

§  2.0  A  eleição  desta  commissão  se  fhrá 
nos  primeiros  dias  do  mez  de  março  de  cada 
anno,  logo  que  o  juiz  seccional  tenha  feito  a 
indicação  dos  pi*esiden(es  e  vice-presidentes 
da  commissão  e  doi  seus  substitutos  e  q\ie 
tenha  chegaio  a  devida  communicação  ao 
Conselho  Municipal. 

§  3.0  Logo  que  tenha  recebido  a  commu- 
nicjição  o  presidente  do  Conselho   Municipal 
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fará  a  convocai. ão  dos  dous  terços  dos  verea- 
dores e  de  seus  imraodiatos  em  numero  igual, 
pop  cartas  e  editaes  publicados  psla  jm 
prensa,  onde  houver,  para,  flndo  o  prazo 
do  oito  dias  após  o  edital,  comparecerem  á 
sessão  da  junta  das  IO  ás  11  horas  do  dia, 
afim  de  elegerem  os  membros  da  cominí.são 
eleitoral. 

Art.  13.  Proccder-seha  á  nomeação  d.ís 
quatro  membros  e  quatro  supplentes  que 
de?em  constituir  essa  commissâo  desde  que 
estejam  presentes  pelo  monos  dous  membros 
da  junta  e  que  sojam,  um  o  representante 
•  da  maioria  ( :5í/3  )  e  outra  da  minoria  ( ira- 
mediatos). 

Para  o  caso  de  empate  na  collocação  dos 
supplentes  ou  na  designação  dos  nomeados, 
serão  o  presidente  do  Conselho  e  o  primeiro 
immediatoo  voto  de  qualidade. 

§  l.*^  A  indicação  do  presidente  da  com- 
missâo eleitoral  se  fará  dentro  dos  primeiros 
15  dias  do  mez  do  fevereiro  e  para  csso  flm 
deverão  os  juizes  seccionaes  em  cada  E  tado 
solicitar  com  a  necessária  an  tecedencia, 
ao  Governo  do  Estado  respectivo;  as  listas 
dos  vereadores  ou  membi*os  dos  conselhos  dos 
municipios  do  Estado  e  quaesquer  informa- 
ções de  que  careçam  para  o  dosempenlio 
dessa  diligencia. 

§  2.«  Seríirá  como  secretario,  quer  da 
junta  quer  da  commissâo  eleitoral  do  muni- 
cípio, o  secretario  da  Camará  Municipal  ou  o 
oíhcial  qre  o  substituir; 

§  3.»  As  actas  das  sessões  dJk  Junta  Muni- 
cipal, bem  como  as  da  Commissâo  Eleitoral, 
serão  lançad  -.s  nn  livro  das  actas  da  Camará 
Municipal  o  publicadas  na  sua  folha  oíllcial. 

Art.  14,  Compete  á  commissâo  eleitoral 
do  município : 

a)  organi'<íar  o  alís^,amcnto  de  eleitores  na 
na  fórraa  do  capitulo     ; 

b)  organizar  as  mesas  eleitoraes ; 

c)  fazer  a  apuração  geral  das  eleições  pro- 
ceiidas  no  município  ; 

d)  providenciar  de  accordo  com  o  chefe  do 
Executivo  Municipal  sobre  tolas  as  diligen- 
cias relativas  ao  alistamento  o  ao  preces ío 
eleitoral; 

Paragraph^  único.  Compete  ao  Presiiçnte 
da  Commissâo  municipal  assignar  os  títulos 
dos  eleitores  e  fiscilizar  a  jíua  entrega. 


O    Processo    eleitoral  (emenda    ao  cap.  Vfl) 

Apt.l5.Trintadi-is  an'.es  da  eleição  da  nova 
legislatura  reunir-se-ha  a  Commissâo  Elei- 
toval  do  Município  e  procederá  á.  d. visão  do 
município  em  tccção  de  districto,  tantas 
quaotiis  forem  as  secções  croadas  no  alsta- 
mento;  á  designação  do.;  edifioios  em  que  de- 
verão ser  feitas  as  eleições,  os   quaes  do  ve- 


rão ser  sempre  situados  dentro  dos  povoa- 
dos ousóuos  districtaes  e  públicos  sempro.que 
isso  for  possível  ;  e  finalmente  a  eleição  dos 
mesanos  e  supplentes  que  deverão  compor 
as  mesa  j  eleitoraes.  ^ 

§  !/>  As  mesas  eleitoraes  serão  compostas 
de  ciucocidadãos  eleitores  do  município  re- 
spectivo,sendo  nomeado  par  v  cada  secção  os 
10  20  o  3o  me  jariose  segundo  supplentes  pelos 
membros  ^ue  constituem  a  maio.  ia  da  Com- 
missão  Eleitoiaf  do  município  o  os  4«  e  5« 
mesanos  o  supplentes  por  indicação  dos  dous 
I  repres3ntantes dos  immedia*,os.  Em  caso  do 
empate  sorá  chamado  o  supplente  da  turmi 
respocti  va,quo  decidirá. 

Art.  JG.  A  eleição  começará  e  terminará 
no  mesmo  dia,  lavrando  se  a  respectiva  acta 
daS^   ^P^^  ^  *P"i*ação,   sob  pena  de    nuili- 

§  l .«  Os  membros  das  mesas  eleitoraes 
rounir-se-  lao  no  dia  da  eleição,  das  9  até  ás 
10  horas  da  manhã,  no  logar  designado,  c 
escolhido  o  seu  presidente  do  entre  os  1«,  2" 
e  30  mosarios,  indicarão  de  entre  si  um 
para  secretario,  outro  para  fazer  a  chamada 
dos  eleitjres,  examinar  títulos,  lavrando 
immediatamento  a  acta  dessas  delibora- 
coes ■  , 

§2.0  Si  até  a  occaslão  de  dar-se  começo  á 
eleição  houver  falta  de  qualquer  dos  mesa- 
nos effbctivos,  será  elle  substituído  pelo  1» 
ou  20  supplente  de  sua  turma  o  na  falta 
deites  por  um  cidadão  indicado  pelo  mosario 
ou  mesanos  presentes  da  mesma  turma  ou 
seu  supplente 

«»l?r**  í^^  ^^  comparecer  um  m)sario  ou  ura 
supplente,  org  inizará  o  mesmo  a  mesa  cora 
quatro  clcUores  do  sua  escolha   e  a   presi- 

§  4.0  Si  CO  i  parece/  um  só  mesario  oíTc, 
c  no  ou  um  só  supplente  de  cada  turma- 
pit.>idirá  a  mesa  o  representante  da  maioria, 
quG^  completará  a  sua  turma  com  a  indi- 
cação do  dous  eljitores  em  f.iltados  sup- 
Pientos  respectivos,  nomeando  o  outro  mesa- 
no  ou  supplente  outro  eloitor. 

§  5.0  Organizada  a  mcFa  os  mcsarios  que 
a  const.tuirem  funccionarào  ató  o  final. 

§  6.0  Náj  se  podendo  organi^r  a  mesa 
eleitoral  até  ás  1 1  horas,  poderão  os  eleitores 
vtíur  na  secção  mais  próxima  ou  compa- 
recer perante  o  tu  bel  l  ão  ou  escrivão  de  paz, 
aquém  apresentarão  os  seus  ti  uíos  de  elei- 
tores e  perante  quem  assi  narão  em  uin 
só  termo  de  data  em  pipel  avulso  as  suas 
declarações  de  voto. 

§  7.0  Tal  termo  de  declaração,  dapois  de 
reconhecidas  as  firmas  e  lançado  no  livro  di 
notiis,  será  com  eáto  conferido  e  remottido 
ao  poder  verificador,  devendo  sçr  entregue 
ao  agente  do  Correio  com  um  edital,  con- 
tendo os  nomes  dos  votados  e  numaro  do 
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votos  ciados  a  cada  candidato,  antes  das 
7  horas  dat-pdo  do  dia  (ia  eleição,  o  quo' 
constar!  do  recibo  do  regii^tro  o  deste. 

§^8.«>  Logo  que  roceba  o  termo  do  decla- 
rações, qiielhe  deverá  ser  entregue  era  envo- 
lucro  aberto,  fiuríl  o  agente  do  Correio  a 
conferencia  do  raesmo  com  o  edital  e  pre- 

fará  este  em  logar  accessivel  ao  publico, 
entro  da  agencia,  de  ^raoio  que  possa  ser 
lido,  lançando  nota  da  conferencia  em  baixo 
do  edital  e  dó  termo  das  declarações  com  a 
indicação  da  hora. 

§  9.0  O  registrado  eleitoral  deverá  seguir 
pelo  primeiro  eítafeta  a  seu  destino,  ficando 
testemunh  .da  a  entrega  dos  papeis  ao 
mesmo. 

Art.  17.  No  recinto,  fecliado  por  gradil, 
onde  estiver  a  mesa  eleitoral,  haverá  um 
logar  apropriado,  fechado  por  uma  tapagem 
de  madeira  ou  panno  espesso,  atrás  do  qual 
estará  uma  mosa  com  diversos  lápis  de  cor 
uniforme  á  disposição  dos  eleitores  e  com- 
pletamente (cculta  aos  mesarios  e  ao  pu- 
blico. 

§  l  .<>  O  eloitor  chamado  para  votar  rece- 
berá das  mãos  do  presidenta  da  mesa  tantos 
cnvolucros  com  os  respecsivos*  rótulos  quan 
tas  forem  as  eleições  a  que  se  tenha  do  pro 
ceder,  e  outras  tantas  cédulas  com  a  indica- 
ção da  eleição,  do  dia  em  qae  tom  logar  e 
numero  da  secção  e  com  os  nomes  do  todos  os 
candidatos  conhecido*.,  devíiamente  impres- 
sos, ospaçãdamjnte  o  em  linhas  diversas. 

§  9.«  O  eleitor,  antes  de  votar,  deverá  ro- 
tirar-S'3  para  trás  do  biombo  ou  reiwsteiro  e 
ai  li  designará  com  um  traço  pcquono  o  nome 
ou  nomes  dos  CvirUdidatos  nos  quaes  deseja  vo- 
tar ;  dobrará  a  cédula  o.  mettendo-a  no  en- 
volucro,  a  collocará  com  suas  próprias  mãos 
na  urna. 

§  3."  Quer  os  cnvolucros,  quer  as  cédulas, 
terão  um  carimbo  offlcial  apposto  no  acto  da 
entrega  e  não  poderão  ser  substituídas  nem 
marcadas  pelo  eleitor. 

Art.  18.  O  eleitor,  logo  que  tenh\  deposi- 
tado a  sua  cédula  na  urna,  assignará  o  sou 
nome  em  um  caderno  de  papel  devidamente 
aiitoaio  e  rubricado  pelo  presidente  da  com- 
ml^são  eleitoral  do  município  e  pjr  um 
membro  da  minoria. 

§  1."  Termina  a  a  chamada,  o  secretario 
da  mes.a  lavrará  o  termo  do  encer /amento, 
lue  S3rá  subácripto  por  toda  a  mesa  e  pelo 
5Scrivao  que  tiver  do  transcrever  a  acta, 
'azcndo-so  a  declaração,  sob  a  responsabili- 
ilade  dos  signatários,  de  que  as  assignaturas 
são  dos  próprios  eleitores  que  votaram. 

§  2.»  Os  liscaes,  quando  eleitores,  poderão 
irotar  e  as3ignar  em  ultimo  logar,  fazendo 
essa  declaração.  Os  fiscaes  poderão  votar 
sempre  que  forem  eleitores  do  mosmo  distri- 
to eleitoral  federal.  1 
y^L  lY 


Art.  19.0  tabelliáo  ou  escrivão  de  oflacio 
OMod  hoc,  em  falta  daquelles,  que  for  in- 
cumbido de  lançar  a  acta,  deverá  acompa- 
nhar a  eleição.  Para  o  cargo  ad  hoc  será, 
sempre  que  for  possível,  nomeado  um  em- 
pregado publico  que,  quando  convidado, 
estando  presente  ou  avisado  previamente, 
não  poderá  recusar-se  ao  encargo,  salvo  par 
moléstia  ou  força  maior,  sob  pena  de  des- 
obediência. 

Art.  20.  A  lista  de  assignatura  dos  elei- 
tores que  tiverem  votado  será  transcripta 
no  nnal  da  a?ta,  davendo  ser  remettido  o 
original  ao  poder  veriflc.idor,  pelo  Correio  e 
sob  registro,  com  as  formalidades  dos  §§  70, 
S^egodo  art.  16,  ficando  o  recibo  especi- 
ficado. 


Art.  21.  No  acto  de  se  proceder  á  apura* 
çao,  não  serão  apuradas  as  cédulas  : 

a)  quando  o  envolucro  ou  a  cédula  ofllcial 
tiver  sido  substituída  ou  quando  nenhum 
nome  de  candidato  estiver  designado  con* 
formo  se  determinou  no  §  2^  do  art,  17  ; 

b)  quando,  procedendose  a  mali  de  uma 
eleição,  a  cédula  náo  estive/  de  accordo  com 
o  rotulo  do  envolucro, 

c)  quando  as  cédulas  ou  cnvolucros  con- 
tiverem qualquer  signal  designativo  do 
eleitor  ou  for  accrescentado  nx  cédula  outro 
njme,  ainda  que  seja  o  do  candidato  in* 
scripto. 

Paragrapho  único.  Quando  todos  os  nomes 
ou  uma  parte  delles,  excedente  ao  numero 
legal,  estiver  marcada,  somente  serão  apu- 
rados CS  primeiros  nomes  até  ao  numero  que 
deve  ser  votado. 

4rt.  22.  Deverão  constar  da  acta  da 
eleição  : 

a)  os  nomes  dos  cidadãos  votados,  com  o 
numero  de  votos  que  obtiver  cada  um,  sendo 
estes  esc  iptos  em  ordem  numérica  por  ex- 
tenso e  em  algarismos. 

à)  o  dia  da  eleição  e  a  hora  em  que  a 
mesma  começou. 

c)  o  nomes  dos  eleitores  que  compare- 
ceram. 

d)  o  numero  de  cédulas  recebidas  e  apu- 
radas para  cada  eleição. 

e)  o  numero  das  apuradas  em  separado, 
com  declaração  dos  motivos  e  dos  nomes  dos 
votados. 

-  /)  os  noBQes  dos  mesarios  que  se  tenham  re- 
tirado ou  deixado  de  assignar  a  acta,  e  o  mo- 
tivo, si  for  conhecido. 

S\?  °^^®  ^^^  eleitores  que  nãoassignaram 
a  folha  e  livro  de  presença  por  não  o  node- 
rem  fazer.  ^ 

h)  As  occurrencias  importantes  quo  se 
derem  no  processo  da  eleição. 

i)  A  declaração  do  qual  o  eleitor  que  assi- 
goou  por  ultimo  a  lista  de  presença. 
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ANNAES  da  CA^tAhA 


j)  A  menção  do  nome  do  escrivão  de  paz 
ou  ad  koc  que  houver  sido  nomeado  para 
transcrever  a  acta. 

§  1»  A  acta  s6  pôde  ser  transcripta  Bor  es- 
crivão ad  hoc  em  falta  absoluta  de  tabelliSo 
ou  escrivão  que  o  possa  fiizer. 

§  2<>  Os  livros  de  transcripção  da  acta, 
quando  rubricados  pela  mesa,  deverão  ser 
remettidos  aos  escrivães  de  paz  e  serão  por 
este  fornecidos  ás  mesas  eleitoraes,  sempre 
que  forem  pi*eclso8. 

§  30  Os  demais  livros  e  papeis  concernen- 
tes á  eleição  devem  ser  remettidos  para  a 
Secretaria  do  Conselho  Municipal,  á  disposi- 
ção da  Commissão  Eleitoral  do  Município  e 
do  seu  presidente. 

Da.  apuração   geral  das  PÍpiçôes  (emendas  ao 
Cap.  5°) 

Art.  23.  A  apuração  ger.vl  das  eleições  do 
districto  estadoai  para  Deputados  será.  feita, 
trinta  dias  depoisde  realizada  a  eleição,  pela 
.  assembléa  eleitoral  do  município,  que  ó  a 
mesma  Commissão  Eleitoral,  com  a  presença 
de  todos  os  seus  membros  effectivos  o  eup- 
plentes,  cujas  ausências  serão  preenchidas 
por  cidadãos  idóneos  nomeados  na  forma  do 
art.    15  §  único. 

§  1.'  A  apuração  geral  dos  votos  para 
Senadores  será  feita  peiaassembléa  eleito- 
ral da  Capital  do  Estado  ou  da  Capital  Fe- 
deral com  08  seus  membros  elTectivos  e 
supplontes  pela  forma  do  artigo  anterior. 

§  2.°  Uma  cópia  authentica  da  acta  dessas 
assembléas  será  o  diploma  dos  Deputados  ou 
do  Senador  eleito. 

Dos  fiscaes  {onde  convier) 

Art.  24.  Tôm  o  direito  de  fiscalizar  quaes- 
quer  actos,  quer  das  conmiissões  ou  assem- 
bléas  eleitoraes,  quer  das  mesas  eleitoraes 
03  fiscaes  constituídos ; 

â)  pela  imprensa  local  do  município,  ci- 
dade ou  districto  estadoai,  desde  que  tenha 
editor  responsável  e  conhecido,  devidamente 
inscripto  na  tabeliã  de  impostos  do  seu  mu- 
nicípio. 

Paragrapho  único.  Será  cassado  esse  di- 
reito ao  editor  cujo  jornal  noticiar  factos  ou 
actos  convencidos  de  mentirosos  ou  calu- 
tnniosos  contra  as  mesas,  contra  as  commis-» 
soes  ou  assembl<3as  eleitoraes,  ou  falsos  re- 
sultados das  eleições ; 

b)  poios  candidatos  á  eleição  ; 

c)  por  20  eleitores  do  município. 

Dos  candidatos  {onde  convier) 

Art.  25.  Entende-se  por  candidato  o  cida- 
dão elegível  indicado  pelas  commíssões  ou 
chefes  de  partidos  notoriamente  conhecidos, 


ou  por  20  eleitores  do  município,  ao  suffra- 
gio  de  seus  concidadãos. 

Taes  candidatos  devem  apresentar,  oaal* 
guem  por  elies,  os  títulos,  representações  ou 
cartas  de  apresentação  de  suas  candidaturas, 
com  antecedência  de  20  dias,  ás  commissões 
eleitoraes  do  município  para  a  devida  im- 
pressão de  seus  nomes  nas  cédulas  ou  listas  de 
escrutinio. 

Paragrapho  único.  O  candidato  que  for 
apresentado  fora  desse  prazo  mandará  en- 
tregar antes  da  eleição  ao  presidente  da 
commissão  eleitoral  novas  listas  com  o  seu 
nome  e  o  de  todos  os  candidatos  já  apresen- 
tados, impressas  á  sua  custa  e  na  forma  das 
listas  oíilciaes,  as  quaos  só  serão  distribuídas 
nos  distríctos  si  a  distribuição  das  cédulas 
oíliciaes  não  estiver  realizado  ainda. 

Disposições  penaes  {emenda  ao  cap.  XII) 

Art.  26.  b  offloíal  publico  ou  ad  hoc  que 
houver  reconhecido  como  verdadeira  a  lista 
falsa  ou  falsificada  das  assignaturas  dos  elei* 
tores  ou  for  convencido  de  pactuar  com  qual- 

?iuer  fraude  eleitoral  ou  oc  fazel-a  ;  o  esta- 
eta  ou  agente  de  Correio  atie  substituir, 
alterar  ou  extraviar  a  lista  de  assignaturas 
dos  eleitores,  perderà  o  cargo  publico  ele- 
ctivo ou  de  nomeação  que  estiver  exercendo 
e  ficará  inhabílitado  para  outro  por  espaço 
de  quatro  annos,  durante  os  quaes  não  po- 
derá votar  nem  ser  votado,  incorrendo  em 
igual  pena  qualquer  dos  mesarios. 

§  1.0  O  poder  verificador  ô  obrigado  a  de- 
clarar o  crime  e  o  criminoso  sempre  que 
houver  prova  de  fraude,  ficando  desde  logo 
o  indiciado  suspenso  de  seus  direitos  po- 
líticos até  qu  o  se  justifique  peranto  a  auto- 
ridade criminal  e  competente  ou  até  que  se 
tenha  esgotado  o  prazo  máximo  de  pena, 

§  2.0  Toda  e  qualquer  violência,  constran- 
gimento ou  vingança  praticada  contra  o 
eleitor,  qualquer  violação  da  lei  ou  fraudo 
de  qualquer  natureza  devidamente  provada, 
importará  para  o  seu  autor  na  perda  de  seus 
direitos  políticos  por  dous  a  quatro  annos, 
e  do  cargo  que  porventura  exercer,  além  das 
mais  penas  em  que  incorrer. 

§  3."»  Dada  a  queixa  ou.  denuncia  por 
crimo  contra  os  direitos  garantidos  por  esta 
lei,  será  promovido  ex^officio  o  andamento 
do  processo,  cabendo  ao  queixoso  ou  denun- 
ciante, si  quízcr,  intervir  em  todos  os  seus 
termos  até  final  decisão. 

Disposições  geracs 

(Emenda  ao  capitulo  i3) 

Art,  27.  As  leis  anteriores  vigorarão  sem- 
pre para  os  casos  omissos,  devendo,em  todos 
os  que  forem  duvidosos,  a  interpretarão  ser 
dada  pelo  Ministro  do  Interior  e  sempre  em 
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favor  dos  direitos  do  cidadão  alistado  oa 
alistando,  da  validado  das  oleições  realiza- 
das 8  do  direito  e  gratuidade  do  recur3o,que 
8ó  será  Degado  nos  casos  expressos  em  lei, 
não  o  podendo  nem  devendo  ser,  por  forma 
alguma,  por  motives  do  paridade  ou  em 
nome  de  fórmulas  ou  razões  não  expres^s 
na  lei  eleitoral. 

Paragrapho  único.  Todos  os  docamentoj 
refórentes  a  assumptos  eleitoraes  são  públi- 
cos e  como  taes  podem  em  qualquer  tempo 
sor  examinados  por  quem  tiver  nisso  inte- 
resse. 

Art.  28.  Constituirão  Serviços  relevantes 
do  justiça  publica  os  prestados  cora  a  boa  e 
leal  execução  da  presente  lei,  devendo  ser 
devidamente  considerados  pelos  podereá  pú- 
blicos para  o  fim  do  garantir  aos  seus  au- 
tores o  direito  do  preferencia  nos  concursos 
para  quaesqu  )r  cargos  da  Republica. 

S  l ."  O  cidadão  convencido  de  fraudo  elei- 
toral nunca-  pjderá  exercer  cargo  publico 
algum,  nem  fará  parte  da  mesa  ou  com- 
misSão  eleitoral. 

§  8/  >rs  fraudss  eleitoraes,  bem  que  não 
se  presumam,  podem  ser  passadas  por  pre- 
sumpçoos,  consideradas  taes  quaesquer  in- 
fracçõjs  da  presente  lei  que  importem  no 
falseamento  do  voto. 

Art.  27.  Ficam  annullados  os  alista- 
mentos eleitoraes  existentes  e  organizados 
sob  o  regimen  da  lei  n.  35,  de  23  de  feve- 
reiro de  1892. 

§  1.°  O  trabalha  eleitoral  prefere  a  qual- 
quer outro  para  o  flm  : 

a)  de  S3rem  consideradas  matéria  ur- 
gente, durante  o  periodo  do  alistamento  elei- 
toral, das  decisões  sobre  capacidade  eleitoral, 
e  as  provas  de  domicilio  e  outras,  bem  como 
oS  recursos  que  tenham  por  flm  afflrmar  ou 
contestar  aquella  capacidade,  os  quaej  serão 
decidido  dentro  de  prazo  útil ; 

b)  quaesquer  protestos  contra  a  demora 
doj  aeapachos,  desde  que  interpostos  per- 
antp  qualquer  tabellião  ou  e3crivao,resalvam 
o  direito  dos  reclamantes  ou  intere:isados; 

c)  são  consideradas  como  pertenceu  te3   á 

Sresente  lei  todas  as  disposições  da  lei  n.  35, 
e  26  de  janeiro,  que  não  tenham  sido   ex- 
pressa ou  implicitamente  revogadas. 

Disposição  transitória    {additimi) 

Art.  29.  As  disposições  da  presente  lei  re- 
lativas ao  processo  eleitoral  c  que  a  jaizo  do 
governo  puderem  ser  applicartas  nas  próxi- 
mas elei^es  federae?  a  se  realisarem  na  Re- 
publica serão  mandadas  executar  indepen- 
dentemente do  previa  regulamentação  da  lei. 

Sala  das  commissões,  5  de  agosto  de  1903. 
—  Júlio  Santos  t 


Fica  a  discusião  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Irreal  dente— Antes  do  dar 
a  ordem  do  dia  para  a  sessão  de.  amanhã, 
devo  communicar  á  Camará  que,  tendo  o 
Senado  declarado  acceitar  o  convite  para  a 
nomeação  de  uma  commissão  mixta,  incum- 
bida de  rever  a  legislação  vigente  sobro  o 
montepio  dos  ftmccionarios  públicos,  civis 
e  militares,  —  nomeio  para  a  dita  commis- 
sãTo  (que  deverá  se  compor  de  seis  membros) 
osSrs.  Oliveira  Valladâo,  Rodrigues  Salda- 
nha e  Bueno  de  Paiva. 

Nesse  sentido  fir-sc-ha  a  communiciw.*áo 
ao  Senado. 

Devo  ainda  prevenir  á  Camará  que  ama- 
nhã termina  o  prazo  para  a  recepção  de 
emendas  ao  projecto  de  orçamento  da 
Guerra* 

Fui  apresen tilda  na  sessão  de  6  do  enf- 
rente, ao  Orçamento  da  Guerra  para  o  exer- 
cício de  1904,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  u.  íd7  do  1903 

Fica  o  Governo  autorizado  a  despender  a 
quantia  de  150:000$  com  a  Unhatelegraphica 
Cuyabã  a  Corumbá  e  seu  prolongamento 
para  Miranda,  Nioac  e  Porto  Mortinho,  na 
fronteira  com  a  Republica  do  Paraguay. 

Sala  das  sesftões,  6  de  agosto  da  1903.-- 
Lindolpho  Serra, —  Benedicto  de  Sousa,  — 
Aquino  Ribeiro. — Costa   Netto, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOR 

N.  43  B  —  1903 

Redacç(7o  para  5»  discussão  do  substitutivo 
apresentado  na  2^  discussão  do  projecto 
n.  43y  deste  anno,  que  manda  applico.r  aos 
terrenos  ou  próprios  municipaes  que  resulta- 
rem de  sobra  ou  excessos  sobre  os  alinha- 
mentos de  ruas,  avenidas,  praças,  etc,  o 
dispositivo  do  art,  15,  §  8"^,  Icttra  a,  da  lei 
n.  55,  de  20  de  setembro  de  1892 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  E'  expressamente  vedado  ao  Con- 
lelho  Municipal  inserir  nos  seus  orçamentos 
juaesquer  dispositivos  não  referentes  á  fixa- 
ção da  despeza  e  da  receita  e  á  arrecadação 
desta. 

Paragrapho  único.  O  angraento  ou  a  di- 
minuição de  vencimentos  o  a  creação  ou  a 


iiè 


Annaks  da  camará 


siippi*3Ssão  do  empregos  serão  faltos,  iiic- 
dianto  proposta  fundamantada,  por  part3  do 
Prefoito. 

Art.  2,«  Fica  sapprinaiJa  a  palavra  — 
cspeciaes--^íjíss\m  como  ficam  subititui<las  as 
palavras  —  para  casos  urgentes  e  imprevistos 
na  ausência  do  Conselho^áo  §  12  do  art.  15 
da  lei  Q .  85,  de  20  de  setembro  de  1892,  pelas 
seguintes  —  sempre  que  o  Conselho  entender 
conveniente . 

Art.  :\o  Além  dasattribuií,õ3s  conferidas 
ao  Prefvjito  pela  legislação  em  vigor,  com 
poto-Ihe  mais  : 

a)  expedir  regulamontos  para  execução  das 
deliberavoe.^  do  conselho  o  dos  serviços  mu- 
Dicipacs  ; 

b)  detcrmin  a*  a  realização  de  obras  do  re- 
conhecida necessidade,  desde  que  haja  para 
cilas  credito  no  orçamento  ; 

c)  resolver  sobre  a  desapropriação  o  acqui- 
sição  de  immovois  necessários  á.  abortur:i, 
rectificação  e  alargamento  de  praças  o  rua-^, 
continuando  em  vigor,  para  os  outros  casos 
do  desapropriação,  o  dispjsto  no  art.  15, 
§  9«  da  lei  de  1892  ; 

d)  vender  ou  permutar,  independente- 
mente do  outras  formaIidad3s,  os  terreno. 
ou  prédios  adquiridos  ou  desapropriados  que 
não  tenham  sido  aproveitados  pa  a  logra- 
douro publico  nas  avenidas,  praças  ou  ruas  ; 

e)  organizar  a  oscripturaçâo,  arrecadação 
e  guarda  da  rôccita,  assim  com  j  os  serviços 
necessários  ã  exocução  e  fiscalização  das 
obras  ; 

/)  resjlvor  sobro  a  propo>ilura,  doáiátencia 
e  abandono  das  ac.õosque  interessarem  á 
Fazenda  Municipa-,  bem  como  sobre  accor- 
dos  ou  c.^mpj^ições  n.s  termos  das  leis  em 
vigor  ; 

g)  regular  a  abertura  o  denominação  de 
ruas,  praças,  estradas  o  caminhos,  bem  como 
o  respectivo  policiamento,  o  livre  transito, 
o  alinhamento,  o  emboUezamento,  a  Irriga- 
<$o,  08  esgotos  pluviaes,  o  calçamento  ea 
illuminação ; 

h)  dividir  o  território  do  Dlstricto  Federal 
em  circumscripções,  que  não  poderão  tor 
monos  de  10.000  nem  mais  de  40.000  habi- 
tantes ; 

i)  melamar  do  Governo  da  União  bens  que 
pertençam  ao  municipio  ; 

j)  organizar  a  estatística  municipal  em 
todos  os  seus  ramos  ; 

h)  deliberar  s^bre  a  acceitação  de  doações, 
legados,  heranças  o  fideicommissos,  bem 
como  sobre  a  respectiva  applicação. 

§  I.o  As  vendas  dos  immoveis  municipaes, 
com  excepção  dos  referidos  na  lettra  d), 
serão  feitas  em  hasta  publica  previamente 
annuncíada  por  editaes  aflixados  nos  legares 
do  costume  c  publicados,  ao  menos,  por  três 
vezcô  na  impren^c^,  com  antecedência  de  30 


dias  pelo  menos.  Fica  dispensada  a  forma- 
lidade de  deliberação  em  duas  sessões  an* 
nuaes  successívas  e  por  dons  terços  de  votos, 
referida  no  §  S""  lettra  4)  do  art.  15  da  lei 
de  1892. 

§  2.^  A  municipalidade  não  pDder4  ficar 
a  dever,  por  qualquer  titulo,  quantias  que 
cila  não  possa  pagar  em  30  annos  e  cujo  ser- 
viço de  juros  e  amortização  annuaes  seja  su- 
perior ã  renda  do  um  anno  proveniente  do 
imposto  predial. 

§  S.*"  Fica  o  Prefeito  autorizado  a  realizar, 
00  raiz  ou  fora  dello,  as  operações  de  credito 
necessárias  ató  4.000.000  esterlinos  para  oc- 
correr  ás  dospezas  oom  o  saneamento  e  em- 
bellezamento  da  Capital  Federal. 

§  4.0  São  inelegíveis  para  ocargo  do  in-toa 
dente  quaesquer  funccionarios  municipaes. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  cm 
contrario. 

Saladas  commissões,  6  de  agosto  de  1903. 
Paranhos  Montenegro,  presidente. — Teixeira 
de  Sd, —  Frederico  Borges, — Azevedo  Mat^ 
ques.^Eslevam  Lobo. — Luiz  Domingues. 


N.   103  A  —  1903 

Relacçâo  para  3^  discussão  da  substitutivo  da 
cvnmissílo  ap provado  na  8^  discussão  do 
projecto  n.  72,  de  1902,  determinando  gue 
o  encarregado  do  Pombal  Militar  seja  um 
ofpcial  do  exercito  do  quadro  activo  ou  refor" 
madOf  escolhido  dentre  os  subalternos  ou  ca» 
pitdes,  revogado  nesta  parte  o  art.  4*>  da  lei 
n.  403,  de  24  de  outubro  de  Í896 

Vide  08  projeclOB  ns.72  A,  de  1902,  e  103,  de  190) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  O  encarregado  do  Pomba' 
Militar  serã  um  oíflcial  do  exercito  do 
Quadro  activo  ou  reformado,  escolhido 
aenti*e  os  subalte.nos  ou  capitães,  flcando 
nesta  parte  revogado  o  art.  49  da  lei  n.  403, 
de  24  do  outubro  de  1896. 

Sala  das  commissões,  O  do  agosto  de  1903. 
— y.  Soares  Neiva,  presidente-  —  Rodolpho 
Paixiln .  —  Oliveira  Valladflo . 

N.    158—1903 

Determina  que  sejam  abolidas,  nas  reparti- 
ções feferaes,  as  distincções  entre  empre- 
gados do  quadro  e  jornaleiros  ;  e  dá  outras 
providencias 

Em  mensagem  de  18  de  maio  deste  anno,  o 
Sr*  President3  da  Republica  submette  á  con- 
sideração do  Congrcjsso  Nacional  o  pedido, 
que  em  reque.nmento  fizeram  a  S.  Ez.,  em 
1  do  referic^o  mez,  as  claêses  operarias  desta 
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cidado,  para  que  se  fixo  em  oito  horas  para 
09  adultos  e  om  seis  para  o%  monorcs  o 
tempo  de  trabalho  diário  em  todas  as  oíB- 
cinas  mantidas   pela  «União. 

O  centro  das  Classes  Operarias  desta  Ca- 
pital, em  representação  datada  de  19  de  de- 
iembro  de  1901,  e  armada  por  numero 
avultado  de  cidadãos,  se  dirigiu  ao  Congres3o 
Nacional,  solicitando  que  fosso  convertido 
cm  lei  o  projecto  n.  284,  do  1901,  assignado 
poios  Deputados  Henrique  LagJ^n,  Barbosa 
Lima,  Herodia  de  Sá,  Irinou  Machado  o 
Nelson  de  Va^concellos,  dividindo  em  salário 
e  gratificação  dl  diária  dcs  operários  dos  qua- 
dros oflTectivos  das  offlcinas  custeadas  pelos 
cofres  da  União,  o  dando  oudras  provi- 
dencias» 

A  mencionada  representação  se  refere 
também  ao  projecto  n.  23  A,  de  1900,  dos 
Srs.Barbosa  Lima,  Aui^eliano  Barbosa,  Soares 
dos  Santos  e  Alfredo  Varelia,  que  declara 
abolidas  nas  repartições  í)s?aes  as  distinções 
entre  empregados  do  qu  ,dro  e  jornaleiros  e 
prevê  sobre  aposentadoria  dj  operário  ou 
empregado  que  fl<^ar  impossibilitado  de  tra- 
balhar em  consequência  de  desastre  que  o 
attinja  quando  em  serviço  publico. 

Esse  projecto  mereceu  da  Commisião  de 
Constituição,  Legi^laçãoe  Justiça  do  1900 
parecer  favorável,  e  bom  assim,  om  parte, 
ua  Commissão  do  Orçamento,  mandada  ou- 
vir a  respeito,  conforme  opinava  a  conclu- 
são do  parecer  daquoUa  Commiisão. 

Posteriormente,  em  9  de  setembro  de  1902 
o  Sr.  Deputado  Sampaio  Ferraz  apresentou 
o  projecto  n.  207,  fixando  as  horas  de  traba- 
lho para  os  operários  das  oQicinas  cus:ead;is 
poio  Bstado. 

Do  exposto  S3  vê  claramente,  que  se  trata 
de  assumpto  de  máxima  importância,  que 
preoccupa  de  algum  tempo  já  espíritos  su- 
periores, e  que  reclama  a  attenção  e  o  es- 
tudo do  legislador  para  dar  lho  a  solução 
devida. 

A  Commissão  julga  s«t^  dispensa  la  de  en- 
carecer a  id(^a  justa  e  generosa  que  domina 
oi  mencionados  projec  ;os,  iiirstrando  a  con- 
veniência e  necessidade  de  aproveitar  e  bem 
encaminhar  os  grandes  elementos  do  vida  e 
progresso,  que  resultam  para  a  communhão 
social  do  concurso  das  ciasses  operarias.  E* 
intuitivo  e  fundado  na  sciencia  económica 
que  o  tral>alho  para  produzir  todcs  o.j  seus 
maravilhosos  resultados  precisa  ser  pru- 
iento  e  sabiamente  reguado,  e  seus  agentes 
justa  o  devidamente  compen  ados.  Sob  um 
regimen,  que  se  inspire  em  uma  exacta 
divisão  e  distribuição  do  lompo  de  S3rviço, 
e  na  retribuição  verdadeira  dos  que  pro 
duzem,  não  ha  a  rece  ar  as  perturbações 
nem  as  agitações  excitadas  i ela  iniquidade 
e  pela  miséria, 


Portanto,  no  interesso  immediato  do  Es^ 
tado,  urge  que  a  acção  dos  poderes  publí.coi 
se  faça  sentir,  garantindo,  por  meio  de  uma 
lei  razoavelmente  protectora,  a  vila  e  o 
futuro  das  numerosas  classes  operarias,  que 
tão  grandemente  concorrem  para  a  riqueza 
o  prosperidade  da  Pátria. 

A'  Commissão  não  6  dado  oíTereccr  no  mo- 
mento uma  providencia  mais  completa  e 
satisfactoria  sobre  a  importante  questão  .sub- 
raettida  ao  seu  estudo  do  quo  a  que  s.-^  podo 
coJhsr  nosdifferentes  projectos  a  quo  all'idiu, 
fundindo  os  em  um  só,  e  aproveitando  dellos, 
como  da  representação  d  j  Centro  das  Classes 
Operarias,  as  idéas  mais  praticáveis. 

Assim  pois,  a  Cjmmissáo  concluo  o  seu 
parecer,  apresentando  á  sabedoria  da  Camará 
o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Art,  l.<>  Ficam  abolidas  nas  repariiçõos 
fed<'raos  as  didtincçôes  entre  empregados  do 
quadro  o  jornaleiros. 

§  !.•  Os  vencimentos  de  todos  op  funccio- 
narios  civis,  bera  como  os  doí  empregados 
n.is  reiartições  militares,  constarão  de  duas 
partes,  o  ordenado  e  a  gratiílcação,  sendo 
esta  iguilã  metade  daquello. 

§  2«.  Em  todas  as  oílicinas  custeadas  pela 
União  Oi  operários  de  qualquor  graduação 
serão  pagos  de  conformidade  com  o  disposto 
no  §  1°  doste  artigo. 

§  3.0  Continuarão  a  ser  pagas,  sempre, 
cjm  ovonc.montoadJicional  e  extraordinário 
as  diárias  previstas  nas  taballasda  lo^âslaçã') 
ora  om  vigor. 

Art.  2.0  Tcrã  direito  á  percepção  dj  or- 
denado a  familia  do  operário  ou  funccionarij 
de  cathegoria  superior  quo,  sendo  empre- 
gado om  trabalhos  iniusoriaes  a  cargo  da 
Uniôo,  porecorem  c.nso|uencii  de  accidente 
uccorrido  no  publicj  sorviço.  ^-í^; 

Paragrapho  único.  SòvX  aposontadj  com 
metade  xo  ordenado,  si  tiv^r  monos  de  2f) 
annos  do  sorviço,  c  com  ovdenadj  integral, 
si  contar  mais  do  20  annos,  ii  oporario  ou 
empregado  que  ficar  Invalldadj  em- cons3- 
quencia  de  desastre  em  s>rviçu  publ.co. 

Art.  3.0  O  tempo  de  trabalho  di.irio,  em 
em  tolas  a^  cfllcinas  nianiídus  pela  Uniío. 
será  de  8  iioras  para  os  auultos,  o  de  O  para 
os  menores, 

§  l  .0  Si  o  trabalh  >  fjr  á  noite,  ao  contara 
aquelle  tempo  em  4  horas  para  os  adultos  o 
d u  .s  para  o j  menores. 

§  2. o  Determinando  urgência  de  sorviço  o 
excessp  das  hor  s  fixadas  para  o  trabalho 
diurno  ou  nocturno,  será  este  pago  ã  razão 
de   um  dia  mais  de  ordenado. 

§  3.^  E*  facultado  em  todo  o  caso  ao  ope- 
rar jo  a  permanência  ou  retirada  da  ofljcma 
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nas  horas  excedentes  ás  âxadas  para  o  tra- 
balho de  dia  ou  á.  nouto. 

Art.  4.<»  As  dispoiiQoes  da  presente  lei  não 
se  reforam  aos  oíiláaes  e  praç:jis  do  exercito 
eda  armada. 

Art.  5.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  30  de  julho  de  ] 903. 
—  Paranhos  Montenegro, —  Frederico  Borges, 
relator.—-  Teioceiva  de  Sá.^  Estevam  Lobo,-- 
ÍAiii  Domiiigues. 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srs.  Membros  do  CJohgresso  Nacional  — 
Em  requerimento  que  me  dirigiram,  no  dia  1 
do  corrente  mez,  solicitam  as  classes  opera- 
rias do3ta  cidade  que  se  fixe  em  oito  horas 
para  os  adultos  o  oní^  seis  para  os  monords  o 
tempo  de  trabalho  diário  em  todas  as  oífl- 
cinas  mantidas  psla  União. 

Parecendo  me  que  o  pedido  merece  a 
attençâo  dos  poderes  públicos,  submetto-o  ao 
Congresso  Nacional. 

Rio  do  Janeiro,  18  de  maio  do  1903.-— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 

O  Sr.  Preeiden te— Estando  adean- 
tada  a  hora,  designo  para  amanha  a  se- 
guinte ordem  do  dia : 

Votação  ào  projecto  n.  131,  de  1903,  (do 
Senado)  abrindo  o  credito  neces^arij  para 
pagamento  a  D.  Balbina  Maria  Neto  da 
Costa,  do  meio  soldo  a  que  tem  direito.como 
mãe  do  alferes  do  exercito  José  Neto  Simõei 
da  Cosàa  (discussão  unic  .); 

Votação  do  projecto  n.  146,  do  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  sois 
mezos  do  licença,  com  todos  oí  vencimentos, 
ao  commissario  geral,  capitão  do  mar  o 
guerra  Josó  Francisco  da  Concoição,  pjra 
tratamento  de  saúde  (discussão  única); 

Discussão  única  do  parecer  n.  133,  de  1903, 
sobre  emendas  oíTerecidas  na  2»  discussão  do 
projecto  n.  837,  do  1900,  declarando  que 
gozarão  da  íl^anquia  postal  a  correspondên- 
cia e  as  «Revistas»  dos  Institutos  Históricos 
e  Goographicos  do  Brazil,  do  Pará,  Ceará, 
Bahia,  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Catharina 
o  dos  Institutos  Arclieologicos  do  Alagoas  e 
Pernambuco; 

Discussão  uoice  do  parecer  n.  151,  de  1903, 
sobre  emendas  oíTerocidas  na  2*  discussão  úo 
projoctí}  n.  251  A,  de  lUOá  (do  Senado),  que 
mmda  abrir  ocredijo  necessário  para  o  Go- 
verno continuar  a  fazer  gratuitamente  a 
impressão  dos  Annaes  da  Academia  Nacional 
de  Medlcin  v  na  Imprensa  Nacional ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  155,  de  1903, 
sobre  as  emendas  oíTerecidas  na  3^  discussão 
4lo  projecto  n.   145,  de  190ví,  que  autoriza  o 


Governo  a  isentar.dos  direitos  de  importa(^ 
o  material  importado  pela  Intendência  Mu- 
nicipal de  Porto  Alegre,  para  abastecimento 
de  agua,  bem  como.  o  material  metallico 
destinado  á  rede  do  esgotos  e-  illuminação 
eléctrica  da  meFma  cidade  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  79  A,  de  1903, 
autorizando  o  Governo  a  ii:>entar  de  direitos 
de  importação  o  material  que  as  camarás 
municipaes  do  Ceará  precisarem  importar 
para  abasteeimento  dd  agua  em  S3us  muni- 
cípios ; 

1»  discussão  do  projecto  n.  134,  do  1003, 
determinando  quo  nenhum  agente  do  Cor- 
reio peceberá  vencimento  annuai  inferior  i^ 
480$000 ; 

l*  discussão  do  projecto  n.  142,  de  1903, 
determinando  que  os  oífíciaes  da  Brigada 
Policial  do  Districtj  Federal  só  pod^mo  ser 
demittidos  dopois  de  coniemnados  a  mais  de 
dous  annos  por  tribuna!  competente,  e  manda 
abonar  aos  referidos  offlciaes  a  mesma  quota 
que,  para  criado,  percebem  os  do  exercito ; 

2^  discusáão  do  projecto  n.  152,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industri  \,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  de  lõô:  I4l$755para  attender 
ao  pagamento  da  garantia  de  juro  de  6  o/""  á 
Companhia  Engenho  Central  de  Quissjimã ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  153,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  b  Negócios  Interiores 
um  credito  extraordinário  de  55:000$  desti- 
nados á  construcção,  no  parque  na  Quint%  da 
Boa  Vista,  de  uma  rotunda  pji:*a  accommo- 
dnr  os  panoramas  do  Victor  Meirelles. 

2*  discussão  do  projecto  n.  154,  do  1003, 
autjrizindo  o  Poder  Executivo  a  abrirão  Mi- 
nistério da  Guerra  ocredito  extraordinário  de 
::í5:090$l65,  sendo:  21:500$  para  piga.'  os 
venoináontos  do  capitão  Annibal  Elov  Car- 
doso, professor  da  extincta  Escola  Militar 
do  Porto  Alegre;  2:672$040  porá  pagar  os  do 
António  Semeano  das  Mercês  Proto^  mostro 
da  offícina  de  serralfaroiros  do  extincto  Arse- 
nal de  Guerra  de  Pernambuco;  5l6$^^5  para 
pagar  os  do  Cândido  Gomes  de  Sá  e  402$  os  do 
Cesário  Manoel  do  Bom  fira,  aquelle  guarda 
ftol  o  este  servente  do  Deposito  de  Pólvora 
de  Matatil,  na  Bahia,  dispansaJos  dj  serviço; 

Continuação  da  discussão  única  do  projecto 
n.  107,  do- 1903,  reformando  a  lei  eleitoral 
pa/a  as  eleições  fedei'aes,  substitutivo  da 
C'ommissão  Especial  aoá  projoctos  ns.  5  o 
285  C.  de  190^,  este  ultimo  addltivo  dosti- 
cado  em  3*  discussão  do  projecto  n.  285  A,  de 
1902.. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  hn\is  e  10  minu- 
tos da  tarde. 


SKSSAO  EM  6  PE  AGOSTO  DE  1903 


HO 


5iV  SESSÃO  EH  7  DS  A90ST0  DE  1903 

Presidência  dos  Srs.  Paula  Guimarães  (Presidente),  Oliveira   Figueireio  (i°  yice'^Pre'' 
sidente)^  Menear  Guimarães  (i»  Secretario)  e  Paula  Guimarães  (Presidente) 


Aq melodia  prooode-se d  chamada,  a  que 
respondemos  Srs.  Paula  Guimarães,  Alencar 
Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Joaquim  Pires, 
Eugénio  lourinho,  Antliero  Botelho,  Rodri- 
guas  Dória,  Aui^elio  Amorim,  Hosannah  de 
Oliveira,  Francisco  Sá,  Eduardo  Studarí, 
Gonçiilo  Souto,  Tavares  de  Lyra,  Eloy  de 
Souza,  Walfredo  Leal,  Soares  Neiva,  Celso 
de  Souza,  Bricio  Pilho,  Malaquias  Gonçalves, 
Goraelio  da  Fonseca,  Angelo  Neto,  Arroxei- 
las  Galvão,  Jovíniaoo  de  Carvalho,  Felisbelio 
Freire,  Oliveira  Valladao,  Rodrigues  Lima, 
Paranhos  Montenegro,  Rodrigueti  Saldanha, 
Bernavdo  Horta,  Heredia  de  Sá,  Sá  Freire, 
Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Silva  Castro, 
Laurindo  Pitta,  Júlio  Santos,  Maurício  de 
Abreu,  Oliveira  Figueiredo,  Carlos  Teixeira 
Bradão,  Estevão  Lobo,  João  Luiz,  Ribeiro 
Junqueira,  Carneiro  de  Rezende,  Bueno  de 
Paiva,  Leonel  Filho,  Carlos  Ottoni,  Manoel 
.  Fttlgencio,  Lindolpho  Caetano,  Wencesláo 
Braz,  Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Mo- 
reira da  Silva,  Jesulno  Cardoso,  Bernardo  de 
Campos,  Francisco  Romeiro,  Fernando  Pre- 
ste:^, Amaral  César,  Ferreira  Braga,  Paulino 
Carlos,  Cândido  Rodrigues,  Hermenegildo 
de  Moraes  Filho,  Bernardo  António,  Costa 
Netto,  Aquino  Ribeiro,  Carlos  Cavalcanti, 
Francisco  Tolentino,  Paula  Ramos,  Abdon 
Baptista,  Soares  dos  Santos,  Juvenal  Miller, 
(lermano  Hasslocher,  James  Darcy,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque,  Dioí(o  Fortuna,  Cam- 
pos Cartier  e  Homem  do  Carvalho. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 


O  Sr.  Preaidente  —  Relativa- 
mente ao  projecto  que  crea  no  Districto 
Federal  mais  um  officio  de  registro  de 
hypothecas,  com  a  d8sií,'nação  do  terceiro, 
cuja  inclusão  na  ordem  do  dia  foi  pedida  pelo 
Sr.  Deputado  Germano  Hasslocher,  julgo 
opportuno  informar  á  Camará  do  seguinte: 

O  alludido  projecto  tom  o  n.  105,  de 
1901,  6  oriundo  do  Senado  o  foi  a  imprimir 
em  1  de  agosto  desse  anno,  com  o  parecer 
da  commissão  de  Constituirão,  Legislação  e 
Justiça,  desta  Camará,  sendo  relator  o 
Sr.  Alfredo  Pinto. 

Em  19  de  setembro  desso  anno  entrou  em 
2»  discussão  e  o  Sr.  Tosta  apresentou  um 
requerimento.  Proseguindo  a  discussão,  na 
sessão  de  24  desse  mesmo  mez,  o  Sr.  Noiva 
apresentou  emendas. 


Em  25  desse  mez  o  Sr.  Deputado  Adalberto 
Guimarães  oíTereceu  emendas,  sendo,  em 
seguida,  encerrada  a  discussão  o  enviadas  as 
emendas  á  Commissão  do  Orçamento. 
•  Em  18  de  outubro  entrou  em  discussão 
única  o  parecer  sobre  as  emendas ;  em  25  de 
novembro  foi  encerrada  a. discussão. 

Em  27  desse  mez,  rejeitado  o  requerimento 
do  Sr.  Tosta,  rejeitadas  as  emendas  dos 
Srs.  Neiva  e  Adalberto  Guimarães  e  appro- 
vados  os  dous  artigos  do  projecto  do  Senado, 
passa  á  3*  discussão,  dispensado  o  inter^ 
sticio,  a  requerimento  do  Sr.  Gasslano  do 
Nascimento. 

Em  2  de  dezembro  o  Sr. Costa  Júnior  pediu 
o  obteve  preferencia  para  o  projecto  ser 
discutido  em  primeiro  logar  na  2*  parte  da 
ordem  do  dia. 

Em  4  de  dezembro,  entrou  em  3*  discussão 
e  foi  apresentada  uma  emenda  pelo  Sr.  Irineu 
Machado  e  outros  e  o  Sr.  Neiva  justificou  um 
substitutivo  Encerrado  o  debate  foi  a  mar 
teria  enviada  á  Commissão  respectiva.  Em 
17  do  dezembro  entrou  em  discussão  única  o 
parecer  sobre  as  emendas  e  nessa  sessão  foi 
encerrada  a  discussão.  Em  19  de  dezembro  a 
Camará  não  accedeu  ao  podido  do  Sr.  Germano 
Hasslocher,  de  nreferencia  na  votação  para 
o  projecto  do  Sonado  e  accoitou  o  pcdiao  de 

S referencia  para  a  votação  do  substitutivo 
o  Sr.  Neiva,  pedido  esse  formulado  pelo 
Sr.  Paula  Guimarães.  Foiapprovado  o  substi- 
tutivo do  Sr.  Neiva,  salvas  as  emendas  da 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça, que  foram  também  approvadas.  Foi  re- 
jeitada a  emenda  do  Sr.  Irineu  Machado  O 
considerado  prejudicado  o  projecto  do  Senado; 
Enviado  o  substitutivo  á  Commissão  de  Re- 
da3ção,  senio  dispensada  da  impressão  a 
refe/ida  Redacção  Final,  que  foi  approvada 
sob  o  n.  105  D,  da  1901,  e  enviado  o  projecto 
ao  Senado  na  mesma  dataj  isto  <^,  19  de  de- 
zembro de  1901. 

Em  12  de  maio  de  1902  o  Senado  rejeitou 
o  substitutivo  da  Camará,  sustentando  desta 
arto  o  seu  projectou.  105,  do  1901.  A  ma- 
téria está  hoJ3  dependendo  do  estudo  da 
Commissão  do  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  para  poder  entrav  na  ordem  dos  trar 
balhos  da  Camará,  devendo  o  respectivo 
parecer,  apenas,  sustantar  as  emendas  desta 
Camará  ou  aconselhar  a  sua  rej  dição.  No  caso 
que  o  parecer  aconselhe  á  Gamara  manter 
as  suas  emendas,  estas  deverão  ser  mantidas 


120 


AXNAES  DA  GAMARA 


por  dous  terços,  abrindo-so  uma  discussão 
única. 

Passa-se  ao  expadiento 

O   Sr.    A^lencai*    Onlmarftea 

(i»   Secretario.)   procede   ú,   leitura   do   se- 
guinte 


EXPEDIENTE 


Offlcio : 


Do  Sr.  1°  Secretario  do  Senado,  de  6  do 
corrente,  communicando  que  nessa  data 
o  Senado  enviou  á  sancçao  presidencial 
a  resolução  do  Congresso  Nacional,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  ao  2°  es- 
cripturario  da  Delegacia  Fiscal  do  Thesouro 
Feíeral  no  Espirito  Santo  Ubaldo  Rama- 
lhete Maia,  seis  mezcs  de  licença  com  or- 
denado, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier .  —Inteirada. 

0  9r.  Moreira  da  Silva  —  Sr. 

Presidente,  venho  trazer  a  njticia  tristís- 
sima do  fallecimento  do  nosso  cx-collega 
Dr.  Cesário  de  Freitas,  na  cidade  de  Iiii,  de 
onde  era  natural.  Cesário  de  Freitas  foi, 
comoV.  Ex.  sabe,  um  daquellcs  que  mais 
collaboraram  em  prol  do  advento  da  Repu- 
blica, um  daquelles  quo  serviram  com  mais 
sinceridade  esta  causa,  nâo  só  na  propa- 
ganda como  depois. 
.  O  Sr.  Fernando  Preste?— Apoiado. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Ello  mereceu 
muito  de  nós,  que  amamos  a  Republica,  me- 
receu muito  dos  brazileiros  por  cuja  causa 
tomava  e  tomou  sompro  o  máximo  inte- 
ross3.  A  causa  da  civilisação  parden,  por- 
tanto, um  dos  seus  mais  devotados  após- 
tolos. 

Venho  pedir,  em  nomo  da  bancada  pau- 
lista, que  a  Camará  consigne  na  acta  da 
sessão  de  hoje  ura  voto  de  profundo  pezar 
pelo  fallecimento  daquelle  distincto  bra 
Zileiro.  (Muito  bem;  muito  bem,) 

Poáto  a  votos  o  requerimento  do  Sr.  Mo- 
rei va  da  Silva,  é  unanimemente  approvado. 

ORDEM  DO   DIA 

O  Sr.  Presidente— Nâo  havendo 
numero  logal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-seá  matéria  em  discussão. 

£*  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  133,  de  1903,  sobre  emendas  offorecidas 
na  2*  discussão  do  projecto  n .  á37,  de  1900, 
declarando  que  gosarão  da  fL*anquia  postal 
a  correspondência  e  as  «Revistas»  dos  Insti- 

j    tutos  Históricos  e  Goographicos  do  Brasil,  do 

i 

r. 

l 


Pará,  Ceará,  Bahia,  S.PaulcPamnáo  Santa 
.Cathariua  o  dos  Institutos  Archoologicos  de 
Alago  AS  c  Pernambuco. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  on^enuda  a 
discussão  e  adiada  a  votado. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pa- 
recer n.  151,  de  1903,  sobre  emendas  offe- 
rocidas  ni  2*  discussão  do  pi»ojecto  n.  251  A, 
de  1902  (do  Senado),  que  manda  abrir  o  cre- 
dito necessário  para  o  Governo  continuar  a 
fazor  gratuitamente  a  impressão  dos  Annaes 
da  Academia  Nacional  de  Medicina,  na  Im- 
prensa Nacional. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ú  encerrada  a 
discussão  o  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  155,  de  1903,  sobre  as  emendas  ofTe- 
recidas  na  3-»  dissussão  do  projecto  n.  145, 
de  1902,  quo  autoriza  o  Governo  a  Isentar 
dos  dii'oitos  de  importação  o  material  im- 
portado pela  Intendência  Municipal  de  Porto 
Alegre,  para  abastecimento  de  agua,  .bem 
como  o  material  metaliico  destinado  á  rodo 
de  esgostos  o  illuminação  eléctrica  da  mesma 
cidado. 

NiQguem  pedindo  a  palavra,  6  encerrada  a 
discussão  o  adiada  a  votação. 

E'  annunciad%  a  !•  discussão  do  projecto 
n.  79  A,  de  1903,  autorizando  o  Governo  a 
isentar  de  direitos  de  importação  o  material 
que  as  camarás  raunicipaos  do  Coará  pre- 
cisarem importar  para  abastecimento  de 
agui  cm  Bcus  municípios. 

Ninguém  p3dindo  a  palavra,  6  onccrradA 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  l*  discussão  do  projocto 
n.  134,  de  1903.  determinando  quo  nenhum 
agente  do  Correio  perceberá  vencimento 
annual  inferior  a  480;,0OD. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  c  ad.ada  a  votação. 

E' annunciada  a  1*  discussão  do  projocto 
n.  142,  de  1903,  determinando  que  os 
offlclaes  da  Brigada  Policial  do  Dístricto 
Pederal  só  poderão  ser  demlttidos  depois 
de  condemnados  a  mais  de  dous  annos,  por 
tribunal  competente,  o  manda  abonar  aos 
referidos  offlclaes  a  mesma  quota  que,  para 
creado,  percebem  os  do  exercito. 

Nio<?uem  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 

discussão  e  adiada  a  votação. 

São  successivamente  sem  debate  encerra- 
dos em  2*  discussão,  os  arts.  1°  e  2°  do  pro- 
jecto n.  15?,  de  1903,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  da  quantia 
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do  166:141$755  para  attonder  ao  pagamento 
da  garantiíi  de  juro  de  6  «/^  á  Companhia 
Engenho  Central  de  Qiiissamâ,  ficando  adiada 
a  votação. 

São  buccessivamente  sem  debate  encerra- 
dos em  2*  discasâão,  os  arts.  !<>  o  2°  do  pro- 
jecto n.  153»  de  1903,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Minister.o  da  Justiça  e 
Negocio»  Interiores  um  credito  extraordiná- 
rio de  55:000$  destinado  A  construcçâo,  i  o 
pavQue  da  Quinta  da  Boa  Vista,  de  uma  ro* 
tunaa  para  accomodar  os  panoramas  de  Vi- 
ctor Meirelles,  íicanio  adiada  a  discussão. 

São  successiVAmente  sem  debato  encerra- 
dos em  2»  discussão  os  arts.  !•  e  29  do  proje- 
cto n.  154,  de  1903,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  85:090$H5,  sendo: 
21:500$  para  pagar  es  vencimentos  do  capi- 
tão Annlbal  Eloy  Cardoso,  professor  da  ex- 
tincta  Escola  Militar  de  Porro  Alegre ; 
S:672$040  para  pagar  os  de  António  Someano 
das  Mercês  Proto,  mestre  da  oíficina  de  sor- 
ralheiros  do  oxtincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco;  515$1^5  para  pa^ar  os  do  Cân- 
dido Mendoà  de  Sá;  402$  os  do  Cesário  Ma- 
floel  do  Bomfim,  aquello  guarda  âol  e  esto 
servente  do  Doposito  de  Pólvora  do  Matatú, 
Ba  Bahia,  dispensados  dj  scrviç/);  ficando 
adiada  a  votação. 

E'  aqnunciada  a  continuação  da  discu<^ão 
única  do  projecto  n.  107,  de  1903,  reíorman- 
dj  a  lei  eleitoral  para  as  eleições  federaos, 
substitutivo  da  Commissão  Especial  aos  pro- 
jectos ns.  5  e  285  C,  do  1902,  este  ultimo, 
additlvo  destacado  em  3*  discussão  do  proje- 
cto n.  285  A,  do  1902. 

Vêm  ã  Mesa,  são  lidas,  apoiada>i  e  postas 
conjunctaraente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  i(?7,  de  Í903 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  A  Camará  ou  o  Senado  mandará 
proceder  a  nova  eleição,  sempre  que  no  re- 
conhecimento áoé  poderes  dj  seus  membros 
annnllar,  sob  qualquer  fundamento,  mais  da 
metade  dos  votos  do  candidato  diplomado, 
deduzidos  do  c  ilculo  os  votos  de  duplicatas 
desprezadas  por  impossibilidade  de  verifica- 
da legltimid:'.dc  de  uma  das  séries  de 

lala  das  sessões,  7  de  agosto  de  1903  — 
uHcio  de  Abreu  y 

o  substitutivo  do  Sr.  Calogeras. 
»upprimam-se  os  arts.  48  e  49,  §  l.« 
;ala  das  sessões,  7  do  agosto  do  1903  .— 
mriqpie  Borges. 
Vai.  IV 


Ao  art.  4"*— Substitua-se  pelo  se.^uinte— O 
alistamento  de  eleitores  será  preparado  em 
cada  comarca  por  uma  commissão  composta 
do  !«,  2®  o  3^  supplentes  do  juiz  seccional, 
sob  a  presidência  do  l^. 

Supprima-se  o  paragrapho  único. 
Ao  art.  5.®—  Supprima-se. 
Ao  art.  6." — Em  vez  d 3  —  municipaes  — 
diga-se — nas  comarcas. 

Ao  ort.7o— Substituam-se  pelo  seguinte— A 
1  de  fevereiro,  a  commissão,  a  que  se  refere 
o  art.  4°,  que  mandará,15  di  ;s  antes,  aíilxar 
editaes  convidando  os  cidadãos  a  se  alistarem 
dentro  do  prazo  le  :al,  dará  começo  aos  seus 
trabalhos  no  odificii  que  for  dosigaado, 
funccionando  ás  segund  .s,  quartas  e  sextis- 
feiras. . .  (o  mais  como  está  no  projecto). 

Ao  §  l  .0  deste  artigo,  infine--  Em  vez  de— 
supplentes— áigdi.'80 —  substitutos  previamente 
indicados  pelo  juiz  seccional, 

Supprimam-se  os  §§  3"  o  4». 

Ao  art.  8®  §  1»  n.  11— Accrescente-se—  ou 
enviando  o  seu  requerimento,  com  a  leltra  e 
firma  reconhecidas  por  tabellião  ou  escrivão. 

Neste  caso,  si  for  alldgada  a  íklsi  lade  do 
reconhecimento,  em  denuncia  escripta  e 
assignada,  a  Commissão  só  fará  o  alistanion- 
to  depois  do  observado  o  disposto  na  primei- 
ra parto  desto  artigo. 

Substitua-se  o  §  4*  pelo  seguinte  —  Ao  se- 
cretario da  commissão,  que  será  o  3«  sup- 
plcnte,  incumbirá  escrever  as  actas,  cópias, 
editaes  e  oíllcios. 

Ao  §  5,* — Em  vez  de —  residente  no  muni^ 
cipio —  diga-se —  residente  na  comarca. 

Aos  arts.  9  e  1 1  —  Supprima-se  a  pa- 
lavra —  municipal. 

Ao  art.  12,  §  1  .•— Substitua-se  pelo  se- 
guinte—iVa  organizaç'lo  da  commissão  será 
observado  o  que  está  disposto  sobre  as  com' 
missões  das  comarcas  nos  Estados,  apenas  com 
as  seguintes  modificações:  1\  os  seus  membros 
serâo  :  o  presidente  d  >  Tribunal  Civil  e  Cri- 
minal, o  juiz  da  1*  preteria  e  o  l«  suppleoto 
do  juiz  seccional;  2%  acjmmlssão  funccionará 
diariamente. 

§  2.*  Na  junta  de  recursos  e  revisão  func- 
cionará como  presidente  o  da  Corte  de  App.l- 
lação. 

Ao  art.  13— Em  vez  de— municípa^í— diga- 
se— c/aí  comarcas. 

Ao  §  1"— Substitua-se  pelo  .segointe  —  A 
junta  se  comporá  do  juiz  seccional^  do  seu 
substituto  e  do  procurador  da  Republica, , ,  (o 
mais  como  está  no  artigo)  e  no  íinal— em 
vez  de— no  edificio  do  conhclho^  etc.— diga-se 
— no  edificio  que  for  designado. 
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Art.  }4f  §  1"— Em  vez  áQ—dos  municípios 
— diga,-se— -da5  comarcas. 

Suppr  ima-se — municipaes . 

§2.0  Supprima-se  a  palavra— muníc/p^ôí— 
e  substitua-se — dos  municípios — Jizendo-se — 
das  comçDxas, 

§  4.®  Elin  vez  de — cada  um  dos  municípios 
— diga-se — cada  uma  das  comarcas. 

Supppimam-so  as  palavras  -—  do  governo 
municijHil, 

§  5.»  Suppriraa-s:^  a  palavra— wwnícij^acs. 

Ao  art.  16 — Era  vez  de — cada  um  dos  muni» 
cipios — diga-se — cada  uma  das  comarcas, 

Art.   17.  —Supprima-se— mMníct/ífí/. 

Ao  art.  19— Era  vezde— asjwnto  municia 
pães  de  alistamento — diga-se — «5  juntas  a  que 
se  refere  o  art.  4^, 

Ao  n.  I  do  mesmo  artigo— Substituam-se 
as  palavras  —  do  municipw — pelas  —  da  co- 
marca —  e  —  em  outro  municiplo — por  em 
outra  comarca. 

Ao  art.  20— Supprima-se  a  palavra— mu- 
nicipaes. 

Ao  art.  23- Supprima-se  a  palavra— mw- 
nicipal. 

Ao  art.  25— Supprima-se  a  palavra— mw- 
nicipaes. 

Ao  §  2»— tn  ^ne— em  vez  do— rfo  munici- 
pio— diga-so — da  comarca. 

Ao  §  3°— Supprima-se  a  palavra— «íunící- 
2>al, 

§  5*» — Dlga-Bd --Durante  este  ]yrazo  o  mesmo 
presidente  attenderd,  do  meio  dia  ds  3  horas, 
aos  eleitores  que  pessoalmente, ,,  (o  mais 
como  está  no  projí^cto  ) , 

Ao  art.  3i— Em  vez  úq— no  edifício  do  Con- 
selhOj  Camará  ou  Intendência  Municipal  — 
diga  sn  —  no  cdifíc  o  previamente  desi- 
gnado. 

Ao  art.  35— Substitua-so  pelo  seguinte— 
Qualquer  que  sej  i  o  nupaero  do  secçõos  da 
comarca,  os  oiiílcios  dcsignadoà  para  seu 
funccionamento  não  poderão  sor  situados 
fora  do  perímetro  da  sede  do  município  ou 
da  de  cada  uma  das  suas  subdivisões  judi 
ciarias,  sondo  proferidos  os  olificios  pú- 
blicos. 

Ao   arL    36— Em  vez  do 
diga-se  — nas  comarcas. 

Ao  art.  37— Em  vez  áo—archimtda  na  se- 
cretaria do  Conselho  Municipal— dlgíifiG — em 
poder  do  secretario  da  eommissão. 

Ao  art.  38— Substitua-se— 05  municipios 
— pelas  palavras— as  comarcas  — e  suppri- 
mara-so  as  palavras— f/ot<.ç  talões^dAjé— quali- 
ficados. 

Ao  arfc,  39— Em  vez  de— c?oí  Conselhos  Mu- 
nicipaes  — diga;Se— f/as  commissões  de  alista- 
mento. 


-nos  municípios-^ 


Ao  §  £«  do  mesmo  artigo— Em  vez  àé— 
aos  ptresidentes  dos  conselhos  municipaes ^  ái- 
g3L'SG^aos  presidentes  das  commissões  de  alis- 
tamento, 

Art.  40— Supprimam-se  as  palavras— lío^ 
municípios, 

Art.  42— Era  voz  de — secretários  dos  con^ 
selhos  municipaes — diga-se  —  secretários  das 
commissões  de  alistamento. 

Ao  art.  43,  §  1°— Diga-se— O  presidente 
da  mesa,  lendo-as  em  voz  alta,  depois  de  aa- 
signal-as  com  os  demais  mesarios  e  fazel-as 
assignar  pelo  eleitor,  entregará  a  este  a  pri- 
meira. 

Ao  §  3°— Diga-se— O  eleitor,  antes  do  lhe 
ser  devolvida  a  cédula,  assignará  o  livro  de 
presença. 

Ao  §  1°  do  art.  46— Substitua-se  a  pri- 
meira pirte  até  cédulas  recolhidas  pelo  se- 
guinte— Em  seguida  proelamard  o  resultado 
da  eleição  pelas  cédulas  recebidas — (  o  mais 
com  está). 

Ao  art.  49— Substitua-se— oí  livros  de  talões 
— p3las  palavras— aí  cédulas  recebidas, o  livro 
deassignaturas. 

Ao  paragrapho  único— Era  vez  de— /ío  mu* 
nicipio  —  dl ga-se— cia    comarca . 

Ao  art.  53— Em  vez  àQ  ^presidente  do  Tri- 
bunal de  /Msíipa— diga-se— 5t*6síííwío  do  jwiz 
seccional. 

Ao  §  3<>,n.  I— Dlga-se— o  juiz  seccional  pelo 
primeiro  supplente. 

N.  Ill,  o  substituto  do  juiz  seccienal  pelo 
2*»  supplente. 

Ao  §  4«— Substièuam-se  as  palavras— pelo 
presidente  do  Tribunal  de  Jusliça— pelas  se- 
guintes—seu àubstituto. 

Art.  54— Supprimam-se  as  palavras— na 
sede  do  Con:;elho,  Camará  ou  Intendência 
Municipal  da  Capital. 

Art.  55— Em  vez  de— do  Conselho.  Camará 
ou  Intendência  Municipal— diga-se— do  Jaizo 
Seccional. 

Art.  53— Supprima-se  a  palavra  --talões. 

Supprima-se  o  §7°  deste  artigo. 

Ao  §  !•  do  art.  70— Supprima-se  a  palavra 

—  mntiicipaes. 

Ao  §  4°  n.  I  do  mesmo  artigo  —  Suppri- 
mam-se as  palavras  —  os  secretarias  do  go- 
verno municijml. 

Ao  §  1°  do  art.  71— Suppiima-se  a  palavra 

—  municipaes. 

Ao  art.  73  —  Supprimam-se  as  palavras  — 
investido  das  funcções  do  governo  ,  municia 
pai  ou. 

Ao  art.  77  —  Supprifnam-se  as  palavras  — 
estadual  ou. 

Ao  art.  86  —Supprimam-se  as  palavras  — 
bem  como  aos  presidentes  dos  Iribunaes  dí  jus- 
liça c  procuradores  geroes  dos  Estados^ 
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Âo  art.  30— Supprimam-se  o  artigo  o  para- 
grapbo  uDico  o  accrescentem-se,  oDde  oon- 
,  vier,  os  seguintes  : 

Ari.  Cada  eloitor  votará,  em  dous  ter- 
çjs  do  numero  do  Deputados  do  districto. 

Paragrapho  único.  Nos  districtos  de  qua- 
tro ou  cinco  Deputados,  cada  eleitor  votará 
era  tros  nomes. 

Art.  Nos  districtos  do  três  Deputados, 

o  eleitor  poderá  accumular  os  sous  4ous 
votos  cm  um  só  candidato,  escrovondo  duas 
vozes  na  cédula  o  nome  do  mosmo. 

Art.  Nos  districtos  de  quatro  ou  cinco, 
o  eleitor  podei^á  ac  cumular  09  seus  três 
votos  em  um  só  candidato,  escrevendo  três 
vezes  na  cédula  o  respectivo  nome. 

§  l.»  Nestes  districtos,  o  eloitor  poderá 
também  accumular  dous  votos  em  um  só 
candidato,  nos  termos  do  artigo  anterior. 

§  8.®  No  caso  do  eleitor  escrevor  em  uma 
ccdula  um  só  nomo,  uma  só  vez,  só  um  voto 
será  contado  ao  nome  escripto. 

§  3.0  Si  a  cédula  contiver  maior  numero 
de  votos  do  quo  aquelics  de  que  o  eleitor 
pôde  dispor,  serão  apurados  somente,  de 
cima  para  baiio  e  qa  ordem  da  coUoçaçâo, 
os  nomes  escripfcos  até  se  completar  o  nu- 
mero le^al,  desprjzando-so  os  excedentes. 

Supprimara-se  o  art.  45  e  paragrapbo 
único. 

No  cap.  VIU,  em  artigos,  e  onde  convle.*, 
accrescente-se  : 

Art.  Das  deliberações  finaes  das  junta? 
apuradoras  e  da  expedição  dos  diplomas  ao 
eleitor,  baverá  recurso  para  o  Supremo  Tri- 
bunal Federal. 

§  i .  °  Esto  i^ocurso  devora  sor  interposto 
perante  o  juiz  seccional  do  Estado,  dentro  de 
10  dias,  tratando-so  da  eloiçío  de  Senador 
ou  Deputado,  _foita  na  circumscripção  elei- 
toral da  residência  do  juiz  e  dentro  de  30 
dias  da  terminação  da  apuração,  si  a  elo- 
ção  tiver  logar  em  outra  qualquer  cir- 
cumscripção: 

a)  pelos  candidatos  ou  íiscaos    nomeados 

b)  por  um  grupo  não  inferior  a  cinco  elei- 
tores alistados  na  circumscripção. 

§  2.'*  Oprocessode  tal  recurso  será  o  mesmo 
admittido  para  caso  do  natureza  idêntica, 
cumprindo  ao  juiz  seccioual  fazer  um  rela- 
tório circumstanciado  c  emitiir  parecer 
sobre  a  proc<idencia  da^  allegações  feitas,  no 
prazo  de  15  dias,  ílndo  o  qual  remetterá 
todos  os  papeis  ao  presidente  do  Supremo 
Tribunal,  perante  o  qual  poderá  o  recurrente 
apresentar  novos  documentos. 

Art,  Tomando  conhecimento  doSiC  re- 
curso, o  Supremo  Tribunal,  nos  casos  de 
fraude  ou  erro  da  junta  apuradora,  decla- 
rará por  sentença  qual  o  legitimo  represen- 
tante da  circumscripção  eleitoral  ou  do 
Estado. 


Dessa  sentença  se  extrabirâ  cópia,  que 
será  remettida  ao  presidente  da  Camará  ou 
Senado. 

§  1 .0  A  C.imara  ou  Senado,  no  exercido  do 
direito  de  recjnhecimento  dos  poderes  de 
seus  membros,  acceitando  os  fundamentos  da 
sentença  proferida  pelo  Supremo  Tribunal, 
quando  esta  concluir  pelo  provimento  do 
recurso,  poderá  proclamar  Deputado  ou  Se- 
nador ao  recorrente. 

§  2.®  Si  a  Camâra  ou  Senado  não  acceitar 
08  fundamentos  de  tal  sentença,  determinará 
que  se  procada  a  nova  eleição. 

§  3.0  Reconhecida  pelo  Supremo  Tribunal 
ã  improcedência  do  recurso,  fica,  todavia, 
salvo  á  Camará  ou  Senado  o  direito  de  inva- 
lidar o  diploma  do  Deputado  ou  Senador, 
devendo  neste  caso  ordenar  que  S3  proceda  a 
nova  eleição. 

Não  sendo  approvada  esta  emenda,  sup- 
primam-se  os  §§  9°  e  10  do  art.  5õ  e  aceres- 
centem-se  os  artigos: 

Art,  Finda  a  apuração,  lavrar-se-ha 
uma  acta  geral,  contendo  todas  as  occur- 
rencias  e  a  apuração  final,  que  será  iramo- 
diatamente  publicada  por  edital. 

Art.  Nesse  edital  convidar-se-hão  os  in- 
teressados a  apresentarem  suas  contestações 
&  legitimidade  ou  validade  das  eleições,  por 
si  ou  par  procurador  legalmente  consútuido. 

Art.  48  horas  depois  de  aâlxado  o  edital 
o  do  finda  a  apuração  geral,  rounír-se-ha 
novamente  a  junta  e,  si  ninguém  comparecer 
perante  ella  para  offei'0oer  contestação,  será 
lavrado  um  termo  consignando  o  factj  o  ex- 
pediílos  diplomas  aos  eleitos. 

Art.  Comparecendo  ante  a  junta  algum 
contestante,  se  lhe  dará  vista  em  cartó- 
rio, si  a  pedir,  dos  papeis  que  serviram 
[  ara  a  apuração,  depois  de  rubricados  pelo 
escrivão,  lavrando-se  de  tudo  a  respectiva 
acta. 

§  1.»  Essa  vista  será  por  cinco  dias,  si  for 
um  só  o  contestante,  e  por  10  dia?,  com- 
muns  a  todos,  si  for  mais  do  um. 

§  ?.o  Findo  o  prazo  da  vista,  reunir-se-ha 
novamente  a  junta  para  receber  a  contes- 
tação, 

§  3.«  Não  so  apresentando  o  contestante  no 
prazo  do  g  2o.  lavrar-so-ha  termo  da  occur- 
rencia  o  expodir-se  ha  o  diploma  nx  íúrma 
do  art.  114,  paragrapho  único. 

§  4.®  Apresentada  a  contestação,  será  ru- 
bricada, assim  como  os  documentos  que  a 
instruírem,  polo  presidente  da  junta,  que 
dará  recibj  ao  contestante. 

§  5.0  Lavrar-se-ha  em  seguida  uma  acta 
em  que  se  mencionarão  o  nome  do  contes- 
tante, os  motivos  da  contestação  o  os  do 
çumentos  que  a  instruírem. 
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§  G.<»  Dessa  acta  o  da  do  apuração  final 
tirar-3o-])a  cópia,  assignada  p^la  junta,  para 
servir  de  diploma  aos  eleitos. 

Art.  O  preaideate  fará  extrahir  cópia 
de  todas  as  actas  das  reuniões,  as  quaes  po- 
derão sor  impressas,  subscriptas  pelos  mem- 
bros da  junta,  e  a  reraetterá  ao  poder  veri- 
ficador, acompanhada  da  contestação,  do 
eumentos  que  a  instruírem,  das  cópias  dç 
actas  não  apuradas,  assim  como  das  auttien- 
ticas  que  o  contestante  requerer . 

Paragrapho  único.  Tratando-se  áo  eleição 
para  Deputados  e  Senadores,  a  remessa  da 
cópia  de  actas  não  apuradas  sorà  feita  á  se- 
cretaria da  Camará  dos  Deputados. 

Art.  Não  se  considerai-á  contestado  o 
diploma,  desde  que  a  contestaçio  não  seja 
apresentada  perante  ajunta,  salvo  prova 
completa  de  recusa  desta  em  rocebelà  ou  <le 
força  maior  devidamente  provada. 

Art.  Só  neste  caso  se.admittirá  que  a 
contestação  seja  opposta  perante  o  poder  ve- 
rificador. 

Art.  Da  mesma  forma  não  serão  toma- 
das em  consideração,  ainda  que  apresenta- 
das em  tempo  útil,  sob  pretexto  algum  e 
por  qualquer  modo,  pelo  poder  verificador, 
as  contestações  vagas,  que  não  especifica- 
rem os  motivos  de  nullidade  de  eleição,  de 
diploma  ou  de  inelegibilidade  em  que  se 
funde  o  contestante  para  excluir  o  diplo- 
mado. 

Art.  Não  podorão  ter  entrada  na  secre 
tari\  de  qualquer  das  casas  do  Congresso 
livros  e  papois  eleitoracs  que  não  tenham 
sido  enviados  pelo  Correio  do  Estado  onde 
teve  legar  a  eleição  ;  e  qu  n  lo  venham  por 
particulares,  estes  precisam  provar  a  iden- 
tidade de  pessoa  e  exhibir  olUcios  a^;signa- 
dos  pelas  juntas,  constituindo-os  portadores 
dos  mesmos. 

Art.  Não  são  comprehendidos  neste  ar- 
tigo 03  documentos  e  papeis  que  S3r virem 
de  base  ás  contestações  fundi  montadas  por 
qualquer  candidato  perante  a  Commissão  de 
Poderes  da  Camará  ou  do  Senado. 

Saladas  sessõ3S,  6  de  agosto  de  1903.— 
/.  Bonifa:io^ 

O  Sr.    «f  ulio   fSnnios  —  Confessa 

âuo  6  ousadia  sua  fazer-^e  ouvir  depois 
os  oradores  que  o  precederam  e  quo  com 
tanto  brilho  e  eloquência  prenderam  a  atten- 
çãoda  Camará. 

Mas,  em  uma  questão  aberta  como  esta, 
em  que  os  factos  sobrepujam  a  lógica,  não  se 
deve  desprezar  um  depoimento,  uma  infor- 
mação, por  mais  modesta  que  seja. 

Antes  de  justificaras  emendas  que  redigiu 
e  que  vae  submetter  á  apreciação  da  Casa, 
fará  uma  rápida  analiso  dos  diversos  pro- 


jectos apresentados  sobro  reforma  eleitoral, 
começando  pelo  substitutivo  da  Comnâs^o 
Especial. 

No  capitulo  2<*,  a  Cummissão  entregou  o 
importante  serviço  do  alistamento  a  uma 
junta  hybr  dl,  composta  do  presldaate  da 
municipalidade,  do  juiz  de  direito  da  comar- 
ca e  do  l<*  supplente  do  substituto  do  juiz  fe- 
deral, cujas  attribulções  a  Commissão  procu- 
rou separar,  negando  a  um  o  direito  de 
intervir  na  vida  do  outro. 

Essa  jnnta,  pela  diversidade  das  fuacções 
dos  membro i  que  a  devem  compor,  nao  tem 
razão  de  ser.  o  pccca,  porque  põe  de  parte  a 
fiscalização  dos  partidos,  que  são  os  fiscaes 
naturaes  das  atbribuições  de  comroissões  se- 
melhantes. 

Além  disto,  si  os  juizes  que  dovem  fazer 
parte  dessa  junta  se  julgarem  incompetentes, 
quesuccederá?  A  Camará  bem  vê  a  gravi- 
dada do  resultado  qu3  pôde  dar  uma  tal 
prescripção  da  lei.  O  alista^nento  não  é  di- 
reito substantivo  ;  a  qualificação,  o  reconhe- 
cimento da  capacidade  eleitoral,  sim,  o  ú. 
Ora,si  nã)  se  pódom  dar  n  juizes  aUribuiçõas 
que  esses  não  teem,  pôde  acontecer  que  o 
alist imcnto  venha  a  não  se  fazer. 

Não  concordando  com  o  voto  secreto,  cita 
a  respeito  a  opinião  do  James  Bryceo  Willey. 
que  mostram  como,  sob  a  capa  de  votado 
secreta,  se  faz  nos  Estados  Unidos  a  votação 
descoberta 

Fará  agora  ligeiras  observações  sobro  o 
projecto  do  illustre  Deputa  lo  pjr  Minas,  o 
Sr.  Frannsco  Bernardino. 

A  par  das  justiças  communs  e  fel04*al,  csao 
projecto  croa  uma  outra  justiça— a  oleitoral. 

Pocca  por  isto  mesmo  e  o  orador  argu- 
menta para  o  demonstrar. 

Não  ó,  porém,  só  este  o  defeito  doprojecfo; 
é  aioda  antieconomico,  porque  força  os 
chefes  de  partidos  a  despezasque  os  eleitores 
por  si  não  farão,  e  anti-politico  parque  não 
promove,  esquece  completamente  a  inter- 
venção directa  dos  partidos. 

Passa  a  tomar  em  consideração  o  projecto 
do  illustre  e  laborioso  Dt-putado,  o  Sr.  Calo- 
geras. 

Não  o  acceita,  porque  o  julga,  entre  todos, 
o  mais  inconstitucional. 

Consignando  que  o  alistamento  será  fjíto 
pelo  juiz  de  direito,   nas  cornareis,  o-  pr 
jecto  peoca  por  isto  me>mo.  A  funci.^âo  jud 
ciai  é  complutaraonto   incompaiivel  com  a 
fimccões  que  o  projecto  attribue  a  essa  auto 
riiade ;  para  o  provar  lerá  a  Constituição, 
em  divereos  artigos.  {Lê,) 

Estudando  a  technologia  constitucional,  de- 
fino asigniticação  dos  Vsrmos  leis  federaes  e 
le%3  da  União,  ahi  empregados,  e  mo>tra 
como,  se  conciliando  o  §  3"  do  art.  7»  coni  o 
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art.  59,  n.  3,  nâo  se  podo  entregar  á  jastiça 
dos  Estados  a  confecção  dos  allatamcntos. 

O  projecto  pecca  ainda  porque  estabelece 
o  rocuwodas  decisões  do  juiz  de  direito  para 
um  tribunal  composfco  do  juiz  federal,  do  juiz 
sjbfitituto  e  do  procurador  seccional. 

Esta  dispjsiçâo  ó  impraticável  porque  a 
olU  83  oppõe  a  Consi-ituiçâo,  art. .  6.)  §  2" 
e  arts,  61  o  6*2.  Das  disposições  cohstitucio- 
naes  citadas  se  vô  que,  si  o  Juiz  de  direito  e 
a  justiça  local  tivessem  competência  para  o 
alistamento  eleitoral,  das  suas  decisões  não 
haveria  recurso,  porque,  em  matéria  de  sua 
competeocia  as  decisões  dos  juizes  e  tribu- 
oacs  dos  Estados  põem  t  jrmo  aos  processos 
o  ás  questões. 

Deix  i  de  pjtrte  muitos  outros  pontos  do 
projecto  que  mereceriam  sua  attenção, 
para  não  fatigar  seus  coUegas,  e  entra  a 
analysar  emendas  apresentadas  por  um 
seu  illnstre  companheiro  de  bancada,  no  mo- 
mooto,  ausente. 

A  primeira  exige   prova  de  p.ofisiâo   ao 
alistando.  E*  uma  exigência  demasiado    ri 
gorosa. 

A  outra  emenda  que  prohibe  aos  olhos  dos 
Estados  diversos  a  representação  do  Estado 
que  o  eleger  é  desacertada  e  não  tem  ra- 
zão de  ser  lógica  e  natural.  Todos  são  bra- 
zileiros  e  entra  brazileiros  não  pôde  e  nâo 
deve  haver  essa  iespeoialisição  do   pátria. 

Outra  emenda  manda  (que  não  seja  ele- 
íçivol  o  eleitor  que  deixar  de  votar  novo 
a.^Dos  seguidos;  som  appellar  para  outras 
razões,  basta,  para  não  seacceitar  a  emenda, 
coniiderar-80  o  art.  72  §  !<>  da  Constituição. 

Ninguém  ô  obrigado  a  fazer  ou   deiíiar  de 
íázer  alguma  cousa. 

Deixa  também  de  apreciar  outras  emendas 
do  mesmo  lUustre  coUega  e  vae  justificar  o 
seu  projecto. 

Passi  a  justificar  o  seu  projecto  que, 
além  de  outras  vantagens»  tom  a  de  só  dar  ao 
juiz  territorial  attribuiçõcs  que  oUe  já 
tom. 

Tudo  que  esta  no  seu  projecto  em  relação 
a  esta  parte  não  podo  ser  recusado  pelo  ju.'z, 
porque  está.  na  sua  competência. 

Em  seguida  trata  o  orador  dos  meioí.  a  i  or 
em  pratica   afim   do  que  o  alistamento  ex 
pi  na   uma  verdade,  isto  é.  que  seja  real- 
m  ite  um  i^egistro  de  individues  que  teem 
n  Imente  a  capacidade  para  votar. 

xempUfica  o  systema  adoptado  pelo  seu 
SI  stitutivo  com  relação  do  voto  e  exhibe  o 
n  '^elo  que  é  adoptado  na  Bélgica  com  exccl- 
le  es  resultados-  Esto  systema  não  é  tanto 
p  i  garantir  o  segredo  do  voto:  é  mais  para 
d    eir  a  representação  proporcional. 

Eteniendo  a  circumstancias  especiaes  em 
q  )  se  acba  «« discussão  com  a  apresentação 


de  diversos  projectos  substitutivos,  deu  a 
cada  capitulo  do  seu  projecto  o  caracter  de 
emenda,  de  moio  que,  si  elle  não  for  acceito 
como  subititutivo,não  fique  prejudicado  o  di- 
reito de  ser  submettido  a  votação.  {Muito 
bem;  Muito  bem,  O  orador  ê  cumprimen* 
todo.) 
Envia  á  Mesa  o  seguinte  requerimento: 

Vem  á  Mesa,  é  liJo,  apoiado  e  posto  con- 
junctamente  em  discussão,  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  projecto  n.  107,  de  lOO^í, 
com  iodos  os  seus  substitutivos,  encerrada 
a  discussão,  volte  áCommissão  Especial,  afim 
do  ser  dado  parecer  sobra  os  nesmog  e  emen- 
das ofiTerecidas,  devendo  ser  considerados 
como  emoodas  todos  aquelles  artigos  dos  di- 
versos pr jject  s  que  possim  ser  adoptados  ã 
reforma,  tornando-a  um  todo  harmónico  o 
congruente. 

Sala  das  sessõjs,  7  de  agosto  de  1903.  — 
Jnlio  Santos, 

Comparecem  mais  os  Srs.  Sá  Peixoto, 
Enéas  Martins,  Passos  de  Miranda,  Urbano 
Santos,  Luiz  Domingues,  Rodriguds  Fernan- 
dos,  Christino  Cruz,  Raymundo  Arthur,  Ani- 
zio  de  Abreu,  Bezerril  Fontenelle,  Virgílio 
Brigido,  Thomaz  Cavalcanti,  Frederico  Bor- 
goá,  João  Lopes,  Sérgio  Saboya,  Fonseca  e 
Silva,  Paula e  Silva,  Abdon  Milanez,  Teixeira 
de  Sá,  Ermirio  Coutinho,  Afibnso  Costa,  Josó 
Marcellino,  João  Vieira,  Esmeraldino  Ban- 
deira, Epaminondas  Gracindo, .  Euzebio  *  do 
Andrade,  Castro  Mello,  Tosta,  Bulcão  Vianna, 
Félix  Gaspar,  Satyro  Dias,  Augusto  de  Frei- 
tas, Josô  Moi^ardim,  Galdino  Loreto,  Mello 
Mattos,  Augusto  de  Vasconcellos,  Galvão  Ba- 
ptist\,  Lourenço  Baptista,  Henrique  Borges, 
Francisco  Veiga,  Viriato  Mascarenhas,  Ber- 
nardo Monteiro,  José  Bonifácio,  Astolpho 
Dutra,  David  Campista,  Francisco  Bernar- 

ioo,  Henrique  Salles,  Camillo  Soares  Filho, 
Calogeras,  Sabino  Barroso,  Nogueira,  Rebou- 
ças  de  Carvalho,  José  Lobo,  Joaquim  Tei- 
xeira Brandão,  Benodicto  do  Souza,  Lindolpho 
Sorra,  Lamonha  Lins  e  Barbosa  Lima. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  :  Júlio  do  Mello,  Wanderley  de 
Mendonça,  Raymundo  Nery,  Artour  Lemos, 
Carlos  do  Novaes,  Rogério  de  Miranda,  José 
Euzebio,  Guedelha  Mourâo.  Dias  Vieira,  João 
Gayoso,  Pereira  Reis,  Trindade,  Moreira 
Alves,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco, 
Elpidio  Figueiredo,  Haymundo  de  Miranda, 
Domingos  Guimarães,  Neiva,  Leovigildo  Fil- 
gueiras,  Milton,  Vergue  de  Abreu,  Pinto 
Dantas,  Tolentino  dos  Santos,  Marcolino 
Moura,  Corrêa   Dutra,    Belisario  de   Souza, 
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Bezamat,  Pereira  Lima,  Paulino  de  Souza, 
Penido  Filho,  Adalberto  Ferraz,  Carvalho 
Britto,  Arthur  Torres,  Eduardo  Pi  montei, 
Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Domin- 
gues de  Castro,  Valois  do  Castro,  Az3vedo 
Marques,  Rodolpho  Miranda,  Cândido  de 
Abreu,  Xavier  do  Valle,  Victorino  Mon- 
teiro, Casàiano  do  Nascimento  o  Alfredo  Va- 
rella. 

£  sem  causa  os  Srs,  índio  do  Brazil, 
António  Bastos,  Pereira  de  -Lyfa,  Arthur 
Orlando,  Eduardo  Ramos,  Moreira  Gomes, 
Américo  de  Albuquerque,  Érico  Coelho,  Cru- 
vello  Cavalcanti,  Gastão  da  Cnnha,  João  Luiz 
Alves,  Bernardes  de  Faria,  António  Zacarias, 
Laraounier  Gadofredo,  Costa  Júnior,  Ar- 
nolpho  Azevedo,  Eloy  Chaves, Leito  de  Souza, 
Francisco  Malta,  Alvarj  do  Carvalho,  Eliseu 
Guilherme,  Marçal  Escobar,  Angelo  Pinheiro 
e  Domingos  Mascarenhas. 

O  Sr.  Prealdonte  —  Cootíniia  a 
discussão  única  do  projecto  n.  107,  de  1903, 
reforçaando  a  lei  eleitoral  para  as  eleições 
fodoraes,substitutivo  da  Commissâo  Especial 
aos  projectos  ns.  5  o  285  C,  de  1902,  esto  ul- 
timo additivo  destacado  em  3*  discussão  do 
projecto  n.  285  A.  de  1902. 

Tom  a  palavra  o  Sr.  Eduardo  Ramo». 
{Pausa). 

Nao  está  premente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Barbos*  Lima. 
(Pausa) . 

Não  está  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Tavares  de  Lyra. 

O   8r.   Xfibvaireà   do  I^y-ra    diz 

que,  não  só  pela  sua  responsabilidade  de  ho- 
mem politico,  como  também  pelo  facto  do 
lazer  parte,  ha  muitos  annos,  da  Commissâo 
de  Petição  e  Poderes  desta  Casa,  a  quem  in- 
cumbe do  segundo  anno  da  legislatura  em 
deante  o  estu  lo  do  todos,  os  papeia  relativos 
aos  pieitoi  realizados  na  Republica;  obrigado 
por  isso  a  faz3r  estudo  e  analyse  de  todos  os 
Ticios,  de  todas  as  fraudes  o  violências  com- 
mettidas,  as  mais  das  vezes  com  impudên- 
cia e  cynismo,  pelos  candidatos  pouco  es- 
crupulosos, que  não  vacillam  deanto  dos 
meios  para  conseguir  votação  que  legitima- 
mente não  Ihei  pertence;  usa  da  palavra 
neste  momento.  Apezar  disto,  apozar  da  sua 
experiência  bastante  dolorosa,  no  assumpto, 
não  tomaria  parte  no  debate,  si  a  generosi- 
dade dã,  Mesa,  conflando-lhe  um  logar  na 
Commi-^ão  encarregada  de  remodelar  todos 
os  projectos  e  substitutivos  apresentados  e, 
principalmente,  aquelle  que  foi  fundamenta- 
do pelo  sou  il lustre  amigo  o  Sr.  Anizio  de 
Abreu,  cujo  nome  declina  com  veneração, 
não  croasse  para  o  orador  deveres  e  rospon- 


sabiliiades  a  que  não  podo,  não  deve,  nem 
procu/ará  fugir. 

Pensa  que,  si  o  legislador  deve  te^r  em  vis- 
ta o  estado  da  opinião  no  momento  em  que 
tem  de  confeccionar  uma  lei,  nenhuma  oc- 
casião,  por  certo,  é  mais  opportuna  do  que 
a  actuai  para  a  votação  da  uma  boa  refórma 
eleitoral.  Pedem-na  os  poderes  públicos, 
exlge-a  a  opinião  nacional  deante  dos  vi- 
cies—e,  porque  não  diz9P— dos  crimes  que 
teem  inquinado  o  nc^so  regimen  representa- 
tivo. 

Analysa  as  diversas  reformas  eleitoraes, 
desde  1842  até  a  lei  Saraiva,  procurando  re- 
solver o  problema  que,  aos  estadistas  de  en- 
tão, se  impunha  de  grande  alcance  politico. 

Entende  o  orador  que  os  pontos  capitães 
de  uma  boa  reforma  eleitoral  são  o  Hvstema 
do  voto,  o  alistiimento,  o  processo  eleitoral 
o  a  apuração. 

Organizado  o  plano  de  modo  quo  essas 
quatro  faces  principaos  da  ques^o  sejam 
encaradas  o  indicadas,  suppõe  que  estará 
resolvido  o  poblema,  tinto  quanto  possível 
para  a  nossa  época,  porque  não  acredita  que 
a  simples  reforma  eleitoral  seja  o  bastante 
para  acabar  de  vez  com  a  fraude. 

Refere-so  ao  systema  do  voto  e,  depois  de 
apreciai  o  sob  todos  os  aspectos,  mostra 
que  qualquer  delles  convirá  ao  no$so  meio 
desde  que  seja  praticado  com  lealdade. 

Espirito  tolerante  e  reflectido  entendeu 
deixar  de  parte  divergências  de  opiniões 
para  entregar  á  discussão  dos  competentes  o 
assumpto,  porque  só  assim  se  poderá  con- 
seguir alguma  cousa  de  atil  e  de  pratico. 

Ao  orador  parece  que  tão  importante  é  a 
questão  do  alistamento  como  a  do  processo 
eleitoral  em  si,  porque,  na  pliraso  do  iUustre 
chronista  da  Noticia,  no  dia  em  que  se  at- 
tingir  o  ideal—  vota'dado,  voto  apurado  —  a 
questão  do  alistamento  passará  para  um 
plano  secundário,  a  fraude  só  se  dará  em 
pequena  escala.  E'  por  ôonsiderar  assim  que 
procurou,  de  preferencia,  estudar  o  modo 
por  que  está  organizado  o  processo  elei- 
toral. 

Historia  a  organização  dos  diversos  pro- 
jectos e  substitutivos  e  confessa  que  tem  es- 
tudado a  organização  dos  poderes  da  Repu- 
blica, e  mesmo  procurado  na  legislação  dos 
povos  cultos  um  moio  de  poder  conciliar 
as  attribuiçõcs  das  diviversas  autoridades, 
de  modo  a  tornar  uma  realidade  a  apuração 
do  voto  que  for  recebido  nas  urnas. 

O  seu  intuito  pedindo  a  palavra  não  foi 
discutir  o  projecto  e  os  substitutivos  a  elle 
apresentados,  mas  evitar  que  se  encerrasse 
a  discussão. 

Não  quor  terminar,  pjorém,  sem  se  referir 
ao  pensamento  do  projecto  substitutivo,  no 
que  diz  respeito  á  apuração  geral  das  eliei- 
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ções.  Desde  que  a  maioria  da  Comraissao 
acceitava  que  as  apurações  se  fizessem  pelos 
originaes,  oi^  ura  oorollario  lógico  dessa  dis- 
posição qu3  só  houvesse  uma  junta .  Neste 
caso  o  ppocesáo  de  apuração  nos  Estados  não 
offereceria  grandes  difficuldades,  como  não 
offerece  na  eiyição  de  Senador,  que  necessa- 
riamente tem  de  ser  feita  pela  junta  da  ca- 
pital. Consignar  no  projecto  diversidade  d^ 
juntas,  seria  destruir  o  plano  adoptado  da 
apuração  p3lo3  originaes. 

Não  o  tenha  a  Camará  na  c  jnta  do  um 
espirito  intolerante  :  o  que  o  orador  quer,  o 
que  deseja,  é  que  se  acabo  com  o  systoma  das 
cópias,  das  authenticas  e  das  certidões,  fon- 
tes das  mais  indecorosas  falsificações.  Desde 
que  o  resultado  da  eleição  não  soja  aparado 
pelos  documentos  originaes,  nada  so  terá 
feito  nesta  matéria. 

Ha  no  projecto  da  Comraíssão  pontos  que 
foiçam  inquinados  de  invjonstitucionaeg.  Aliás 
c«sa  argução  de  inconsti-tucionalidado  não 
data  de  hoje.  Jã  no  tempo  do  Império  ora 
o  argum-nto  Achlllea  do  todos  quantos  se 
qppunham  a  qualquer  reforma. 

A  lei  quo  vamos  fazer  não  serò  a  solução 
do  problema  eleitoral,  o  acredito  mesmo  que 
será  apenas  uma  lei  de  transição. 

Esta,  porém,  na  consciência  de  todos  que 
ô  urgente,  inadiável,  uma  reforma  eleitoral, 
seja  qual  for,  em  satisfação  aos  reclamos  da 
o  inião  publica. 

'Em  1860,  um  illustre  representante  da  Ba- 
hia,o  Sr.  Landulpho  Medradcdisse  que  a  apre- 
sentação da  reforma  eleitoral  era  feita  por 
um  pirlamento  cuja  origem  era  viciosa. 
Está  convencido  de  que  hoje  se  dirá  a  mesma 
cousa.  ^ 

Mas  serã  isto  bastante  para  que  o  Con- 
gresso vacille  no  cumprimento  do  dever  ? 

As  fraudes,  os  vicios  que  hoje  deturpam 
o  regimen  eleitoral  não  bão  maiores  do  que 
os  que  tanto  proliferaram  no  tempo  do  Im- 
pério em  que,  por  excepção,  houve  apenas 
uma  eleição  Uvre— -a  da  lei  Saraiva. 

Citaria,  si  quizese,  innumeros  factos,  vos- 
pigando-os  nos  discursos  dos  es^.adistas  do 
Império,  para  desmentir  a  affirmativa  de 
quo  a  legislação  de  então  garantia  de  modo 
absoluto  a  livre  manifestação  do  voto.  E 
assim  teria  respondido  âquelles  quo  afllr- 
raam  que  hoje,  na  Republica,  tudo  está 
desmoralizado. 

Do  accoi-do  com  as  instituiçõas  vigentes, 
po;le-se  fazer  uma  .reforma  que  satisfaça  os 
reclamos  urgentes  da  opinião.  De  lado  as 
theorias  incolores  e  as  idóas  paradoxaes;  o 
que  é  preciso  ô  que  cada  um,  estudando  os 
casos  occuiTentes,  a  farta  messe  de  exemplos 
^as  Commissões  de  Verificação  e  Poderes, 
jprocure  remedial-os. 


Menos  discussões  theoricas,  e  a  Camará 
encare  e  estudo  o  problema  pelo  lado  pra- 
tico, 

Ahi  ô  quo  elle  deve  ser  resolvido,  {Muito 
bem;  muito  bem.) 

Fiòa  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  ®r.  I»resldente— Coramunicj  á 
Camará  que  hontem  o  Sr.  arcebispo  do  Rio 
de  Janeiro  veiu  agradecer  as  manifesta(,*ões 
de  pezar  que  tiver.im  logar  por  oc.»asiãoda 
morte  de  sua  santidade  o  Papa  Leão  XUl. 

Tendo  terminado  o  prazo  para  recebimen- 
to das  emendas  ao  projecto  n.  147,  do  1903, 
orçando  a  desp.za  do  Ministério  da  Guerra, 
vão  as  mesmas  ser  remet tidas  á  respectiva 
CoramifHsão,  desde  que  já  foram  apreciadas 
pela  Mesa,  e,  logo  que  a  Conimissão  der  pa- 
recer, serão  incluídas  na  ordem  do  dia. 

Forani  apresentadas,  nx  sesião  do  7  de 
agosto,  ao  projecto  n.  147.  do  1903,  orça- 
mento da  despoza  do  Ministério  da  Guerra, 
para  o  exercício  do  19J4,  as  soguintc;i 

EMENDAS 

Ao  i^rojecto  n.  U7,  de  i903 
(Orçamento  da  Guerra) 

Onde  convier: 
'  Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  continuar,  na  vigência  desta  lei,  os 
estudos  necessários  á  urgente  construcção 
de  uma  ferro-via,  que  ligue  o  Estado  do 
Paraná  ao  de  Matto  Grosso,  a  qual  será 
feita  por  praças  do  exercito  sob  a  direcção 
do  engenheiros  militares,  dentro  das  verbas 
do  orçamento  relativo  ao  possoal  e  obras 
militares. 

Sala  das  sessões,  7  do  agosto  de  1903.— 
Carlos  Ca valcanti .  —  Alencar  Guimarães .  — 
Lamenha  Lins. 

Accrescente-se  onde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  des- 
pender a  importância  necessária  para  esta- 
belecer a  ligação  telegraphica  entre  a 
cidade  de  Palmas  o  a  Vilhi  união  da  Victo- 
ria,  bom  como  a  colónia  militar  do  Chopim 
com  o  povoado  da  Mangueirinha,  no  Kstado 
do  l'araná,  abrindo,  para  occorrer  a  essa 
dcspexa,  o  necessário  credito, 

Sal  li  das  sessões,  7  de  agosto  de  1903.— 
Carlos  Cavalcanti,—  Alencar  Guimarães.  — 
Lamenha  Lins* 

Accrescente-se  onde  convier  : 
Art.      Na  vigência  desta  lei,   poderá  o 
Governo  abrir  o  uocess^^^ario  credito  para  a 
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construcçao  da  ponte  soljra  o  rio  JaDg:vda, 
na  estrada  do  rodagem  que  liga  o  Porto 
União  da  Victoria  acidado  de  Ptilmas. 

Sala  d-AS  sessões,  7  do  agosto  de  1903.— 
Carlos  Cavalcanti, —  Alencar  Guimarães,— 
Lamenha  Lins, 

Da  sub-rubrlca  «Material»  verba  14*  — 
Obras  militares— serão  empregados  140:000$ 
na  construcçao  dos  trabalhos  da  estrada  es- 
tratifica o  linha  telegraphica,  entre  Gua- 
rapuava e  a  colónia  militar  da  Fóz  do 
Iguassú. 

Sala  das  sessões,  7  de  agosto  de  1903.— 
Carlos  Cavalcanti. —  Alencar  Guimarães. — 
Lamenha  Lins, 

A'  rubrica  5*  —  Instrucção  Militar  —  sub 
rubrica  —  Tiro  Nacional  —  accrescente-eie 
mais  a  quantia  de  10:000$,  importância  a 
ser  despendida  com  a  acquisiQão  de  medalhas 
de  distiQcção  e  distribuição  de  prémios  pe- 
cuniários, no  concurso  annual  de  tiro. 

Sala  das  sessões,  7  do  agosto  de  1903.— 
Carlos  Cavalcanti .  — Alencar  Guimarães , — La- 
menha Lins, 

Alterem-se  as  verbas  9^  (Soldos  e  gratifi- 
cações) o  10*  (Etapas),  de  modo  a  que  sejam 
consignadas  n3st3  orçamento  as  importân- 
cias necessárias  para  occorrer  á  despeza  cor-^ 
respondente  a  28.160  praças,  do  accordo* 
com  a  proposta  de  fixarão  de  forças  de  tdjra, 
votado  por  esta  Camará,  art.  1»,  33. 

Sala  das  sessões,  7  de  agosto  do  1903.— 
Carlos  Cavalcanti, 

Aon.  1,  do  art.  2°: 

Accrescente-se  depois  de  —  offlciaes  —  a 
palavra  —  subalternos  — ,  o  mais  como  está. 
Saljoi  das  83ssõe3,  7  de  agosto  de  1903.— 
.Carlos  Cavalcanti, 

Substitua-se  o  n.  II  do  art.  2o,  pelo  se- 
guinte —  A  estabelecer  prémios  de  animado 
que  estimulem  a  criação  do  cavallo  militar 
ou  de  guerra,  os  quaes  serão  distribuídos 
medeanto  concursos  hippicos  realizados  nesta 
Capital,  para  o  que  poaei*ã  despender  atô  a 
quantia  de  50:000$,  abrindo  o  necessário 
credito. 

Sala  das  sessões,  7  d3  agosto  de  1903.— 
Carlos  Cavalcanti, — Alencar  Guimarães, —La* 
menlía  Lins, 

Onde  convier: 

Art.  Pica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  despender  a  quantia  necessária  para  dar 
andamento  ás  obras  de  reparação  e  constru- 
cçao imprescindíveis  no  Asylo  de  Inválidos 


da  Pátria,  correndo  essa  despeza  pela  ru* 
brica  14*  deste  orçamento. 

Sala  das  sessões,  7  do  agosto  de  1903.— 
Carlos  Cavalcanti, — Alencar  Guimarães, — La* 
nienha  Lins, 

Ao  art.  P,  n.  14  —  accresjonte-so — in" 
clusivo  a  cjnservaçao  da  estrada  de  rodagem 
D.Francisca,  em  Santa  Catharina,  que  fica 
incorporada  á  rêdc  das  estradas  de  ferro  es- 
tratégicas. 

Sala  das  S3ssões,  7  de  agosto  de  1903.— 
Paula  Ramos, — Francisco  Tolentino ,^^Abdon 
Baptista .  — Eliseu  G  u ilhenne , 

Art.  3.«  Supprima-se,  consígnanio-se  na 
orçamento  a  verba  necessária  p  «rã  os  fios  da 
quo  tratam  os  referidos  créditos  especíaos. 

Sifcla  das  sessões,  7  de  agosto  do  1903.— 
Paula  Ramos, 

Art.  Fica  autorizado  o  Governo,  na  vi- 
gência dosta  lei,  a  tornar  extensivas  aos  do- 
mais auditores  de  guerra  as  vantigeos  do 
decretou.  821,  de  27  de  dezembro  de  1901. 

Sala  das  seisões,  7  de  agosto  do  1903.— 
Eosannah  de  Oliveira, —  Celso  de  Souza ^ 

Onde  convier: 

Para  fortificação  da  estreito  de  Óbidos,  no 
Rio  Amazonas,  Estado  do  Pará,  500:000$000. 

Saladas  sessõeo>,  7  do  agosto  de  1933.— 
ffosatmah  de   Oliveira, 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  doar  ao  Club  Militar  uai  tarreno 
com  prédios  equivalentes  aos  quo  forem 
doados  ao  Club  Naval,  ou  um  prédio  de 
valor  equivalente  áquolla  doação. 

Sala  das  sessões,  7  de  agosto  do  1903.— 
Thomaz   Cavalcanti, 

Vae  a  imprimir  a  seguinte 

REDAC(,'Ã0 

N.  149  A— 1903 

Redacção  flnal  do  projecto  n,  248,  de  iD02^ 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  engenheiro  cixil  Eugénio  de  An- 
drade  ou  á  empreza  por  elle  organizadc 
privilegio  para  consti^ucção,  uso  e  gosò  de 
uma  estrada  de  ferro  de  tracção  eléctrica 
que,  jiartindo  da   Capital  Federal  vá   ter 

.  minar  na  cidade  de  Petrópolis,  e  dá   outrai 
providencias 

O  Congresso  Ntcional  re:áolve: 
Art.  1.0  E'  o  Presidente  da  Republica  au- 
torizado a  conceder  ao  engenheiro  civil  Eu- 
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geaio  de  Ândrado  ou  á  empi'eza  por  elle  or- 
ganizada privilegio  para  a  construcção,  uso 
e  goso  de  uma  estrada  de  ferro  de  tracção 
eléctrica  o  bitola  não  injterior  a  um  metro, 
que,  partindo  do  ponto  que  for  determinado, 
de accordo  como  QoTerno,na  Capitai  Federal, 
passando  pelas  fi*eguezlas  de  SanVAnna,  São 
ChristoYão,  Inhaúma  e  Irajã,  da  mesma  Ca 
pitai,  e  pelas  de  Mority,  Pilar  e  Estrella,  do 
Estado  do  Rio  de  Janeiro,  vá  terminar  na 
cidade  de  Petrópolis,  resalvados  os  direitos 
de  terceiros, 

Art.  2,^  O  prazo  da  concessão  será  do  70 
annos,  contados  da  data  do  respectivo  con- 
tracto, findos  os  quaes  reverterão  para  a 
União,  sem  indemnização  alguma,  todas  as 
obras  da  estradai  e  o  respectivo  material  ro 
dante. 

Art.  3.«  O  concessionário  ficará  sujeito 
aos  ónus  e  gosarã  dos- favores  inhorentes 
a  empreza^  deste  género,  inclusive  o  di 
reito  de  desapropriação  das  cachoeiras  e 
terrenos  adjacentes  do  domínio  particular 
necessários  á  producção  da  força  eléctrica, 
excluídos,  porém,  o  privilegio  de  zona  e  a 
garantia  de  juros. 

Paragrapho  único.  Na  utilização,  quer  das 
cachoeiras,  quer  dos  terrenos  adjacentes,  não 
poderá  sor  embaraçado  o  curso  dos  rios   re 
spectivos,  a  montante  o  a  jusante  das  mesmas 
cachoeiras. 

Art.  4.«  O  Governo  flxai^á  os  prazos  para 
apresentação  dos  estudos,  começo  e  conciu 
são  das  obras,  comminando  multas  para  o 
caso  de  serem  excedidos,  ficando  caduca  a 
concessão  si  as  obras  deixarem  de  ser  ence- 
.  tadas  dentro  do  prazo  de  dous  annos,a  contar 
da  data  do  conGracto,  e  si  não  estiverem 
concluídas  dentro  do  prazo  de  quatro  annos, 
contados  da  data  em  que  tiverem  tido  co- 
meço. 

Paragrapho  único .  Findo  o  prazo  de  dous 
anno:^,  fixado  para  o  inicio  das  obras,  som 
que  estas  tenham  sido  encetadas,  poderá  o 
(joverno  contractar  com  quem  mais  vanta- 
gens olTcitJcer  mediante  concurrencia  pu- 
blica. 

Art.  B.-^  As  tarifas  serão  revistas  pelo 
iienos  de  cinco  em  cinco  annos,  não  podendo 
er  augmentadas  além  dos  máximos  que  fo- 
'om  estabelecidos  peio  Governo, 

Art.  6.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
rario. 

Sila  das  commissões,  7  de  agosto  de  1903. 
-Viriato  Mascarenhas,  —  Hermenegildo  de 
Moraes. 

VollY 


Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N.  84  —  1903 

Indefere  o  requerimento  em  que  o  í^  tenente 
reformado  Theopkilo  Nolasco  de  Almeida 
pede  reversão  ao    serviço  activo  da  armada 

A'  Commis<ào  de  Marinha  e  Guerra  foi 
presente  o  requerimento  que  ao  Congresso 
Nacional  dirige  o  l^  tenente  reformado  Theo- 
philo  Nolasco  de  Almeida,  pedindo  a  sua  re- 
versão ao  serviço  activo  da  armada. 

Dos  documentos  que  instruem  a  mesma 
petição  consta  uma  informação  prestada  pelo 
Quartel  General  da  Marinha,  na  qual  vem 
mencionado  o  seguinte  : 

O  supplicante  obteve,  em  20  de  dezembro 
de  1893,  três  mezes  de  licença,  para  trata- 
mento de  saúde,  e  tendo  se  apresentado  em 
20  de  mai'ço  seguinte,  foi  novamente  inspec- 
cionado e  julgado  incapaz  para  o  serviço 
activo,  por  soffrer  de  moléstia  incurável, 
pelo  que  foi  o  dito  ofilcial  reformado  por 
decreto  de  7  de  abril  de  1894, 

Dora-se,  porém,  a  anomalia  de  não  ter  o 
supplicante  permanecido  um  anno  na  reser- 
va antes  de  lhe  ser  concedida  a  roforma, 
como  é  de  lei,  e  assim  sendo,  requereu  elle 
em  189Ô  a  sua  reindusão  no  quadro  dos  ofiíl- 
ciaes  activos,  allegando  ter  sido  reformado 
irregularmente. 

Ouvido  o  Supremo  Tribunal  Militar  sobre 
esta  pretenção,  foi  elle  de  parecer  que  -se 
considerasse  de  nenhum  efiTeito  aquelie  de- 
creto e  fosse  contado  como  de  reserva  o 
tempo  decorrido  desde  a  data  da  reforma 
até  a  data  da  consulta  feita  ao  mesmo  Tri- 
bunal. 

Assim  resolveu  o  Governo  e,  por  aviso  de 
22  de  abril  de  1896,  mandou  que  o  suppli- 
cante fosse  novamente  inspeccionado. 

Nessa  nova  inspecção  foi  ainda  o  1«>  tenen- 
te T.  Nolasco  de  Almeida  Julgado  incapaz,  e 
como  tivesse  decorrido  um  prazo  maior  de 
um  anno  de  reserva,  segundo  a  resolução 
tomada  do  accordo  com  o  parecer  do  Supre- 
mo Tribunal  Militar,  foi  o  referido  ofidcial 
reformado  por  decreto  do  3  de  agosto  de 
1890. 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  : 
Considerando  que  o  l«  tenente  Theophilo 
de  Almeida  foi  legalmente  reformado,  por- 
quanto essa  reforma  só  lhe  foi  concedida  de- 
pois de  ter  sido  julgado  incapaz,  em  inspe- 
cção de  saúde  a  que  foi  submettido  depois 
de  dous  annos  de  reserva,  contados  a  partir 
de  uma  primeira  inspecção  ; 

Considerando  que  não  ha  na  presente  re- 
clamação nenhuma  base  para  deferir,  por^ 
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quanto  nâo  se  trata  de  um  direito  offendido, 
e  quando  houYesse,  não  seria  caso  a  resolver 
pelo  Congresso  Nacional,  mas  sim  pelo  Poder 
Judiciário,  ex-vi  do  que  dispõe  o  art.  60| 
lettra  c,  da  Constituição  da  Republica. 

Considerando  que,  mesmo  a  ser  concedida 
como  uma  graoa  a  pretenção  do  supplicante, 
dlfflcilmente  poderá  ser  attondida,  pois  que 
não  está  provado  que  a  sua  reversão  ao  serviço 
activo  seja  motivada  por  interesse  de  ordem 
geral  ; 

Gonsiderando  que  se  trata  de  um  offlcial 
que  em  duas  inspecções  successivas,  e  no  In- 
tervalio  de  dous  annos,  íbi  julgado  incapaz, 
por  soí&*er  de  moléstia  incurável  e  que,  as- 
sim sendo,  o  deferimento  do  presente  reque* 
rimento,  por  parte  do  Congresso  Nacional, 
poderá  dar  logar  ã  reversão  de  um  invalido; 

Considerando  que,  em  tal  hypothese,  vae  o 
Poder  Legislativo  concorrer  simplesmente 
para  melhorar  a  reforma  desse  ofllcial,   o 

Sue  nâo  constituo  um  caso  novo  nos  Annaes 
a  Camará; 

Considerando,  finalmente,  que  não  ha  van- 
tagens para  o  erário  publioo  em  fazor  essas 
reversões»  as  quaes  só  servem  em  beneficio 
dos  offlciaes  attingidos,  com  prejuízo  resul- 
tante para  a  disciplina  militar;  por  tudo  isto: 

fi'a  Commissao  de  Marinha  e  Guerra  de 

Sarecer  que  seja  indeferido  o  requerimento 
o  1»  tenente  reformado  Theophilo  Nolasoo 
de  Alnoeida. 

Sala  das  sessões,  5  de  agosto  de  1903.-»/. 
Soares  Neiva,  presidente.—  Soares  dos  San- 
tos, relator—  Varlos  Cavalcanti.  —  Oliveira 
Valladão, 


N.  85-1902 

Concede  ao  Deputado  pelo  Estado  do  Amazo- 
nas, Raymundo  Agostinho  Nery,  permissão 
para  deixar  de  comparecer  ás  sessões  da 
Camará  no  corrente  anno 

O  Sr.  Deputado  pelo  Amazonas  Raymundo 
A.  Nery,  allogando  achar-se  doente,  declara 
ser  forçaido  a  auzentar-se  para  o  estrangeiro 
e  pede  permissão  para  deixar  de  comparecer 
ás  sessões  da  Camará  no  corrente  anno,  com 
licença  para  tratar-se  onde  lhe  convier. 

A  Commissãô  de  Petições  o  Poderes  é  de 
parecer  que  se  conceda  a  licença  solicitada. 

Sala  das  Commissões,  3  de  agosto  de  1903. 
'--Tavares  de  Lyra^  presidente  interino.— 
Josi  íVjoWo,  relator,— 2itnc?(?/j> Ao  Caetano, 


N.  86—1903 

Opina  pela  não  concesião  do  credito  de  8:000$ 
j}€dido  pelo  Poder  Executivo  para  ajuda 
de  eu^o  ao  lente  da  Faculdade  de  Medicina 
Dr»  Ernesto  do  Nascimento  Silva,  no  des- 
empenho de  commissãô  scienti/ica^  com  voto 
em  separado  do  5r,  Comelio  da  Fonseca 

O  art.  216  do  Código  de  Ensino  appro- 
vado  pelo  decreto  n.  3.890,  de  1  de  janeiro 
de  1901, estatuo  que,  de  dous  em  dous  annos, 
a  Congregação  de  cada  estabelecimento  de 
ensino  superior  indicará  ao  Qovx>rno  um  lente 
ou  substituto  para  ser  encarregado  de  fuser 
investigações  scientificas,  e  observações  pra- 
ticas, ou  para  estudar  nos  paizes  esti^angeiros 
os  melhores  methodos  do  ensino  e  as  maté- 
rias, das  respectivas  cadeiras,  assim  como 
examinar  os  estabelecimentos  e  instituições 
das  nações  mais  adeantadas  da  £uropa  e  da 
America.  Em  mensagen  de  6  do  corrente, 
informa  o  Sr.  Presidente  da  Republica  que 
a  congregação  da  Faculdade  de  Medicma 
desta  cidade,  em  sessão  de  12  de  maio,  indi- 
cou, por  unanimidade  de  votos,o  Dr.  Ernesto 
do  Naclmento  Silva,  professor  de  medicina 
legal,  para  estudar  na  Eui*opa  os  aetuaes 
methodos  de  ensino  e  conhecer  os  aperfeiçoa- 
mentos práticos  relativos  á  cadeira,  adopta- 
dos em  instituições  docentes  das  nações  mais 
adeantadas  e  particularmente  das  cidades  de 
Pariz,  Vienna,  Berlim  e  Florença,  sendo- 
Ihe  marcado  o  prazo  de  um  anno  para  levar 
a  cabo  a  commissãô.  Em  vista  deste  acto,  o 
Qoverno,  de  accordo  com  a  dlsposi^  legal 
citada,  arbitrou  em  8:000$  a  ajuda  de  custo 
necessária  ao  referido  lente  para  desempe- 
nho de  sua  incumbência. 

Sem  desconhecer  as  vantagens,  que  oerta- 
mente  resultam  para  o  ensino,  das  viagens 
instituídas  pelo  código  citado,  pensa  comtodo 
a  CommIsâU)  de  Orçamento  que  se  deve 
esperar  melhor  opportunidadenara  ser  posto 
em  pratica  o  systema,  que  se  deve  aguardar 
um  momento  em  que  as  condições  do  The- 
souro  sejam  mais  folgadas,  e  menos  premen- 
tes as  do  contribuinte.  Perante  os  sacrificios 
feitos  por  este  ultimo  e  que  lhe  foram  re- 
clamados por  urgente  necessidade  publica, 
ainda  agora  existente  si  bem  que  mais  atte- 
nuada,  entende  a  Commissao  que  não  ha  des- 
peza  que  se  possa  justificar  sem  ser  exigida 
pala  mais  rigorosa  urgência,  nem  desculpar, 
quando,  sem  grande  pre^juizo  para  o  serviço 
publico,  possa  ser  adiada.  A  Commissãô  está 
convencida  que  a  despoza  em  questão  não  se 
acha  neste  caso,  isto  é,  que  olla  não  corres- 
ponde a  uma  urgência  tão  rigorosa  que  não 
possa  ser  adiada,  sem  grave  inconveniente 
para  o  serviço  publico.  Portanto,  é  de  pa- 
recer que  a  Camará  não  coneeda  o  creditQ 
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de  8:000$,  solicitado  em  Mensagem  do  Sr. 
Preatdente  da  Republica,  de  6  do  corrente, 
para  ajuda  de  custo  ao  iente  da  Faculdade 
de  Medicina  Dr.  Ernesto  do  Nascimento 
Silva. 

Sala  das  sessões,  7  de  agosto  do  1903. — 
Francisco  Veiga,  presidente.— í/r&ano  Santos, 
relator .  — Paula  Ramos ,  -^David  Campista .  — 
íVancisco  Sd, — Cornelio  da  Fonseca^  vencido, 
com  as  razões  do  voto  em  separado.— Lau- 
rindo PUta. 

Não  mo  conformando  com  o  parecer  do 
il lustre  relator  dos  créditos  sobre  a  Mensa- 
gem do  Exm.  Sr.  Presidente  da  Republica, 
na  qual  pede  S.  Ex.  a  concessão  de  um  cre- 
dito ordmarioda  quantia  de  8:000:ii;,  como 
ajuda  de  custo  ao  Dr. Ernesto  do  Nascimento 
Silva  para  sua  viagem  a  paizes  estrangeiros, 
em  desempenho  de  commissao  scientiflca, 
conforme  o  disposto  no  árt.  316  do  Código 
dos  Institutos  Offlciaes  de  Ensino  Superior, 
passo  a  expor  os  motivos  de  minha  diver- 
gência. 

O  illustre  relator  do  parecer  julga  legal 
.  todo  procedimento  offlcial,  quer  da  parte  da 
Congregação,  quer  da  parte  do  Exm.  S  *. 
^  Presidente  da  Republica,  apenas  entende 
que  a  occasião  não  ó  opportuna,  quo  essa 
despeza  deve  ser  adiaaa  para  melhores 
tempos. 

Sendo  a  despeza  pedida  a  bem  da  instrucção 
publica,  parece-me  que  por  esse  motivo  não 
deve  ser  retardada. 

Si  o  legislador  considerou  útil  e  necessa- 
sario  que  a  Congregação,  de  dous  em  dous 
annos,  nomeie  um  lente  ou  substituto  para  o 
fim  de  fazer  estudos  sobre  as  matérias  de 
suax^eira^  o  faz  no  intuito  de  fazer  pro- 
gredir o  aperfeiçoamento  da  sciencla  em 
Bosâo  paiz. 

Não  fazendo  depender  essa  delibe.ação  da 
vontade  do  Poder  Executivo  de  acccitar  ou 
não  a  escolha  foita  pela  congregação  e  de 
adiar  a  execução,  o  coUocou  na  obrigação  de 
proceder,  como  procedeu  o  Ex.  Sr.  Presi- 
dente da  Republica.  Si  a  lei  nesta  parte  é 
imperfeita,  façamos  sua  reforma,  fazendo 
depender  a  escolha  do  lente  ou  substituto  da 
consulta  ao  Governo  sobre  sua  conveniência 
na  occasião;  actualmente,  como  esta  na  lei 
citada,  seria  impedii*  o  cumprimente  desse 
dever  nelia  determinado. 

As  condições  actuaes  dos  cofres  públicos 
não  estão  tão  fracas,  que  uma  ajuda  do  custo 
de  8:000$  possa  influir  na  somma  das  dos- 
pezas  ordinárias  o  indispensáveis;  tanto  mais 
quanto  julgo  indispensável  a  despeza  a  bom 
do  progresso  da  sciencia  nos  institutos  de 
ensino  superior. 

Além  de  tudo  quanto  fica  dito,  vê-se  no 
art,  220  do  referido  Código  de  Ensino,  se- 


gunda parte,  quando  o  Poder  Executivo  in- 
tervém no  caso  de  que  se  trata,  determinan- 
do a  lei  que  esse  poder  casse  a  nomeação 
feita,  si  o  commissionado  não  cumprir  sucws 
obrigações;  fazendo-o  regressar  no  prazo  de- 
terminado, findo  o  qual  cessarão  os  suppri- 
mentos,   que  lho  furam  concedidos. 

Para  concessão  desses  snpprimentos  não  se 
appellou  na  lei  para  boa  ou  má  condição  dos 
cofres  públicos.  Só  em  casos  excepcion^ios  o 
extraordinários  poderia  esse  dever  de  dnr 
supprimentos  aos  oommissionados  ser  adiado, 
mesmo  porque  em  taes  condições,  como  me- 
dida de  salvação,  certos  actos  são  justifi- 
cados. 

Portanto,  asdgnando  vencido  no  parecer, 
offereço  as  razões  do  meu  voto  em  separado. 

Exposição  a  que  se  refere  o  parecer 

Sr.  Presidente  da  Republica— O  ar t.  Si  16 
do  Código  dos  Institutos  Offlciaes  de  Ensino 
Superior  e  Secundário,  approvado  pelj  de- 
creto n.  3.800,  de  l  de  janeiro  de  1901, 
dispõe  que,  de  dous  em  dous  annos,  a  con* 
gregação  de  cada  estabelecimento  de  ensino 
superior  indicará  ao  Governo  um  lente  ou 
substituto  para  ser  encarregado  de  fòzcr 
investigações  scientificas  e  observações  pra- 
ticas, ou  para  estudar  nos  palzes  estrangei- 
ros os  melhores  methodos  do  ónsino  e  as  ma- 
térias das  respectivas  cadeiras,  assim  como 
examinar  os  estabelecimentos  e  instituições 
das  nações  mais  adeantadaã  da  Europa  e  da 
America. 

Tendo  o  director  da  Faculdade  de  Medi- 
cina do  Rio  de  Janeiro,  em  offlcio  de  14  do 
maio  do  corrente  anno,  communicadò  ao 
Governo  que,  em  sessão  de  12  do  referido 
mez  e  por  unanimidade  de  votos,  a  congre- 
gação propoz  o  Dr.  Ernesto  do  Nascimento 
Silva,  lente  da  cadeira  de  medicina  legal, 
para  estudar  na  Europa  os  actuaes  methodos 
de  ensino  e  conhecer  os  aperfeiçoamentos 
práticos  relativos  a  sua  cadeira,  adoptadoj 
em  instituições  docentes  das  nações  maii 
adeantadas  e  particularmente  das  cidades  do 
Pariz,  Vienna,  Berlim  e  Florença,  sendo-llio 
marcado  para  ess^i  commissão  o  prazo 
de  um  anno  —  approvei  essa  proposta  o 
arbitrei  ao  mesmo  lente  a  quantia  de  8: 000$, 
moeda  nacional,  como  ajuda  de  custo  para  o 
desempenho  dessa  commissão. 

Não  existindo,  parem,  na  lei  de  orçamento 
do  exercício  vigente,  dotação  em  que  possa 
^or  classiUcada  a  despeza  com  a  refcrl<l  i 
ajuda  de  custo,  torna-se  necessário  solicitar 
do  Congresso  Nacional  o  creiito  extraordi- 
nário daquella  quantia. 

Rio  do  Janeiro,  6  do  julho  do  1003.  — 
1/.  /.  Seabra. 
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Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  93B—  1903 

Parecer  sobre  a  emenda  apresentada  na  5* 
discussão  do  projecto  n.  03  Ardeste  anno^ 
que  autoriza  o  Governo  a  despender,  jyelo 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  até  a  quantia  de  200:000$,  m- 
clusive  os  50:001}$  consignados  noart,  22, 
n.  X,  da  lein.  057,  de  20  de  dezembro 
de  i002,  com  a  Eoyosição  Internacional 
de  Apparelhos  a  Álcool,  promovida  pela 
Sociedade  Nacional  de  Agricultura,  sob  os 
auspicios  do  Governo,  a  realizar'Se  nesta 
Capital^  e  dá  outras  providencias 

(  Vida  projecto  n.  í)3   A,   de  1903  ) 

A  Commi:jsão  de  Orçamento,  tendo  em 
vista  a  matéria  da  emenda  substitutiva  ao 
§  2«  dó  art.  1*  do  projecto  n.  93  A,  deste 
anno,  e  apresentada  pelo  Sr.  Ignacio  Tosta 
e  outros  iilustres  Copulados,  tem  por  sua 
vez  a  honra  de  submettc-r  á  aprociução  da 
Gamara  o  seguinte  substitutivo  da  me^ma 
emenda,  o  ^uai,  ao  sou  ver,  mellior  consulta 
o  interesse  publico  : 

Substitua-se  a  emenda  pelo  seguinte: 

P/evalece  em  favor  dos  apparelhos  a  ál- 
cool a  isonção  concedi  ia  pelo  art.  2«,  n.  VII, 
lettra  b,  da  lei  n .  95:^,  do  :^  do  dezembro 
de  1908,  comprehend?ndo  a  isonçâo  também 
50  Vo  dos  direitos  de  expediente,  no  caso  do 
paragrapho  único  desia  disposição,  quando  os 
apparelhos,  depois  de  expostos,  ssjam  intro- 
duzidos no  cjmmercio,  ficando  o  6ovci*no 
com  a  facaldade  do  dispensar  os  outros 
50  Vo>  si  o  julgar  conveniente. 

Quanto  á  autorização  ao  Governo  para 
fazei*  as  operações  de  credito  necessários  ao 
âm  dB  lei,  d*;  que  trat:\  ainda  a  emenda, 
seja  ella  consignada  no  ai*t.  1^,  o  qual  ílcará 
assim  redigido: 

Art.  l.o  E'  o  Governo  autorizado  a  des- 
pender pelo  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Pudicas,  fazendo  para  isso  as  neces- 
sárias operações  de  credito,  atô,  otc. 

O  mais  como  no  projecto. 

Sala  das  Commissõcs,  7  de  agosto  de  1903. 
—  Francisco  Veiga,  prosMonto.  —  Urbano 
Santos,  relator.  —  Laurindo  Pitta, --Paula 
Ramos, — David  Campista, — Francisco  5d.— 
Cornelio  da  Fonseca, 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Substitua-se  o  §  2°  do  art.  1»  pelo  seguinte 
dispositivo  : 

Os  apparelhos  a  álcool  destinados  á  Expo- 
sição, jã  isentos  de  direitos  de  importação  e 


expediente,  nos  termos  doart.  2»,  §  7\let 
tra&,  dalei  do  orçamento  vigente,  Sindo 
applicados  ao  consumo  intorno,  pagarão  so- 
mente metade  do  expediente,  como  os  que 
forem  importados  pelo  commercio,  podenda 
o  Governo  isental-os  completamente, bi  julgar 
conveniente,  para  o  bom  êxito  da  propagajida 
em  favor  da  appiicação  industrial  do  álcool. 

Para  execução  da  presente  lei  o  Governo  é 
autorizado  a  abrir  o  credito  necessário. 

Sala  das  sessões,  37  de  julho  de  1903.— 
Ignacio  Tosta.  —  Bulcão  yianna.^Tciepeira 
Brandão, -^Domingos  Mascarenhas, —  Chri9' 
tino  Cruz, 

N.  145  A — 1903 

Parecer  sobre  a  emenda  apresentada  na  dis- 
cussão única  do  projecto  n .  145,  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder 
ao  amaníiense  do  Tribunal  Civil  e  Crim  nal 
Augusto  Moreno  de  Alagão  um  anno  dei'-' 
cença,  com  ordenado,  em  prorogaçOo  a  que 
lhe  foi  concedida  em  i3  de  julho  do  anno 
passado 

A  licença,  em  ci\jo  goso  se  achava  o  peti- 
cionário Augusto  Moreno  de  Alagão,  fóra-Ihe 
concedida  com  todos  os  vencimentos  pelo 
Poder  Legislativo,  em  vista  dos  documentos 
com  que  instruiu  a  sua  petiço  para  provar 
que  suffria  de  molesUa  grave,  que  exigia 
longo  e  dispendioso  tratamento  o  não  dis- 
punha de  outros  recursos  além  dos  que  pro- 
vém de  seu  emprego. 

No  roquerimento  om  que  pede  pi*orogaçao 
da  licença  por  mais  um  anno,  faz  as  mesmas 
allegações  e  as  comprova  com  attestado  me- 
dico e  informações  do  Presidente  do  Tribu- 
nal Civil  e  Criminal,  pelo  que,  a  CommiSMo 
acceita  a  emenia  apresentada  pelo  Depu- 
tado Angelo  Neto. 

Sala  das  Sessões,  3  de  agosto  de  1903.— 
Tavares  de  Lyra,  presidente  interino. — í.t«- 
dolpho  Caetano,  relator.—  José  Eusébio, 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Em  vez  de— com  o  ordenado—  digase  : 
com  os  vencimentos. 

Sala  das  sessões,  3  de  agosto  de  ]903« — 
Angelo  Neto, 

N.  159  — 11K)3 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  \  ^ 

anno  de  licença,  com  ordenado,   ao  bocha  l 

José  Nabuco  Neiva,   attditor  de  guet^a  > 

y«    districto    militar,  para    tratar   de    St  \ 
saúde 

Em  requerimento,  que  foi  presente  á  Col 
missão  de  Petições  e   Poderc9>  o   bachar  1 
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Josó  Nabuco  Neiva,  auditor  de  guerra  do 
!•  distrioto  militar,  representado  por  pro 
curador  legaimonto  constituido,  allogando 
motiTo  de  moléstia,  solicita  do  Congresso 
Nacional  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  ondo  lhe  convier. 

A  allegação  de  moléstia  eatd  comprovada 
por  atteStado  medico,  do  qual  consta  que  o 
requerente  se  acha  soíTrenio  de  uma  aortite 
soo-aguda  de  fbrma  rheumatica. 

A  Gommís^o,  tondo  examinado  o  men- 
cioaado  requerimento  e  os  documentos  que 
08  acompanham,  deliberou  submetter  á  con- 
siderando da  Gamara  o  sejUinte  p. ejecto 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Artiffo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizai a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  ao  bacharel  José  Nabuco  Neiva, 
auditor  de  guen*a  do  l«  Districto  mJitar, 
para  tratamento  do  saúde  onde  lho  convier  ; 
revogadas  ai  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  3  de  agosto  de  903. 
— Tavares  de  Lyra,  presidente  interino. — 
José  Eusébio,  relator. —  Lindolpho   Caetano. 

N.  160  —  1903 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abiHr  ao  Mi^ 
nistêrio  d€is  Relações  Eootei^iores  os  créditos 
tOOiOOO%,  papel,  e  45:000$,  ouro,  aquelle 
supplementar  á  rubrica  5*,  e  este  d  ru- 
brica 7*,  do  art.  8^  da  lei  n.  957,  de.  30  de 
dezembro  de  1902 

A' rubrica  3*  — Extraordinários  no  Inte- 
rior —  do  art.  8<>  da  lei  n.  957,  de  30  de  de- 
zembro do  anno  plissado,  lixando  a  despeza 
geral  da  Republica,  conservou  o  credl;o  orça- 
mentário de  45:000$  para  attendar  aos  ser- 
viços abi  discriminados,  completamento  igual 
ao  que  fdra  fixado  na  lei  anterior  para  o 
mesmo  fim.  Ac jrescentju,  porém,  aos  ditos 
serviços*  o  de  telegrammas  para  o  oxterior, 
o  qual  na  vigência  dessa  lei  fora  comprehen- 
dido  na  rubrica  !•,  dotada  eipecialmento  com 
11:000$  consagrados  a  ess3  serviço. 

Fazendo  assim,  entretanto,  a  lei  descontou 

desta  ultima  rubrica  os  11:000$  destinudos 

aos  tolegrammas  para  o  exterior,  mas  não 

addicionou  essa  quantia  á  rubrica  3^,  para  a 

"««ai  passou  o  serviço. 

Houve,  pois,  erro  evidente  no  estimativo 

^jimentario,  porém   unicamente  motivado 

ío  erro  correspondente  da  proposta  do  Go- 

srno,  com  a  qual  o  legislador  inteiramente 

conformou. 

Em  vista  do  exposto  e  attendendo  á  cir- 
mst'\ncia  de  que  é  preciso  fazer  grandes 
gpezas  com  obras  de  conservação  de  cara- 
ier  argente  no  edificio  da  secretaria,  e  bem 
»im  attender  IK>  deseovolvimeoto  da  cor- 


respondência telegraphica,  pede  o  Sr.  Pre- 
sident3  da  Republica,  em  m3nsagem  de  23  do 
mcz  passado,  quo  a  citada  rubrica,  dotada 
no  orçamento  com  45:000$.  soja  agora  sup- 
plementada  com  100:000$000. 

Na  mesma  mensa<?em  vem  exposto  quo  a 
verba  7*--Extraordinarios  no  Exterior  —  do 
mesmo  art.  da  citada  lei,  dotada  com 
45:000$000,  ouro,  se  achoi  quasi  esgotada, 
sendo  urgente  também  supplemental-a  com 
credito  igual  ao  do  orçamento. 

A  Commissão  do  Orçamento,  rondondo-se 
ás  razões  de  imperiosa  necessidade,  allega- 
das  pelo  Governo,  submetto  à  consideração 
da  Camará  o  seguinte  piH)Jecto: 

O  Cv^ngretso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.<»  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
os  créditos  de  100:000$,  papel,  e  de  45:000$ 
ouro,  aquelle  supplementar  á.  rubrica  3*  o 
este  a  rubrica  7*.  do  art.  8<>  da  lei  n.  957,  de 
30  de  dezembro  de  1903. 

Art.  2.«  Rovogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoos,  7  de  agosto  de  1903. 

—  Francisco  Veiga,  presidente.  —  Urbano 
Santos,  relator.  —  Laurindo  Pitta.  —  Paula 
Ramos,  —  David  Campista^  —  Francisco  Sá, 

—  Cornelio  da  Fonseca, 

Exposição  de  motivos  a  gue  se  refere  o  parecer 
supra 

Sr.  Presidente.  —  A  verba  3*  do  Orça- 
mento deste  Ministério  — Extraordinárias  no 
Interior—  foi  este  anno  i*eduzlda  de  11:000$, 
que  a  tanto  corresponde  ter-se  nella  incluído 
a  despeza  com  telegrammas  para  o  exterior, 
a  qual  no  anno  próximo  findo  tinha  consi- 
gnação especial  na  verba  l*".  Actualmente 
acha-se  reduzida  a  7:063$  )2:í,  e,  sendo  ne- 
cessário faxor-se  por  sua  conta  grandes  des- 
pezas  com  obrai  de  conservação  de  caracter 
urgento  no  edificio  da  Scc/ctaria  e  com  o 
augmento  da  correspondência  telegraphica, 
penso  que  convirá  pedirsc  para  ella  um 
reforço  de  100:000$,  papel. 

A  verba  7«  —  Extrav^rJinarlas  no  Exterior 

—  jl  deve  estar  esgotada,  tendo  ficado  redu- 
zida em  março  ultimo  a  4:9  6$047,  segundo 
as  contas  da  Uelogacia  do  Thesouro  Federal 
em  Londres.  Urge,  pois,  roforçal-a  com 
45:000$,  ouro,  tendo  em  vist\  a  ne^íessidade 
de  occorrer  a  diversas  des^^ezas  eventuaes, 
algumas  de  caracter  reservado,  e  de  acten- 
dera  rep.'osentação  extraord  naria  das  le- 
gações resultante  das  visitas  de  navios  do 
guerra  brazileiros  a  portos  estrangeiros, 
algumas  já  feitas  e  outras  por  fazer. 

Peço,  portanto,  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
que  se  digne  de  solicitar  do  Congresso  Na- 
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cional  créditos  sopplementares  ás  supraditas 
verbas  3*  e  7»  nas  importâncias  supra  indi- 
cadas. 

Rio  de  Janeiro,  23  de  julho  de  1903.  —  Rio 
B  'a  fico. 

O  íSr.  Presidente— Estando  adean- 
tada  a  liora,  designo  para  amanhã  a  se- 
^'iiinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n,  131,  de  1903,  do 
Senado,  abrindo  o  credito  necessário .  para 
pagamento  a  D.  Balbina  Maria  Neto  da 
Costa,  do  meio  soldo  a  que  tem  direito,  como 
mas  do  alferes  do  exercito  José  Neto  Simões 
da  Costa  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  146,  de  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  «eis 
mozes  de  licença,  com  todos  os  venci 
mentos,  ao  commissario  geral,  capitão  do 
mar  e  guerra  Josô  Francisco  da  Conceição, 
para  tratamento  de  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  247,  de  1903,  decla- 
rando que  gozarão  da  franquia  postal  a 
cjrrespondencia  e  as  «Revistas»  dos  Insti- 
tutos Históricos  e  Qeographicos  do  Brazil, 
Ho  Parai  Ceará,  Bahia,  S.  Panlo,  Paranãe 
Santa  Catharina  e  dos  Institutos  Archeolo- 
íricos  de  Alagoas  e  Pernambuco  (2*  discus- 
são) ; 

Votação  do  projecto  n.  251  A,  de  1902, do 
Sonado,  que  manda  abrir  o  credito  noccií- 
s:rio  para  o  Governo  continuar  a  fazer 
gratuitamente  a  imp/e^são  dos  Annaes  da 
Academia  Nacional  de  Medicina  na  Imprensa 
Nacional  (2»  discussão) ; 

Votação  projecto  n.  145,  de  1902,quo  auto- 
ria i  o  (iovorno  a  isentar  dos  direitos  de 
importação  o  matorial  importado  pela  Intcn- 
(l)ncia  Municipal  do  Porto  Alegro,  para 
abasteci  monto  de  agua,  bom  como  o  mate- 
v\\{  metallico  destinado  ã  rede  de  esgotos  o 
i Iluminação  eléctrica  da  mesma  cidade  (3* 
discussão) ; 

Votaçio  do  projecto  n.  79  A,  de  1903, 
autorizando  o  Governo  a  isentar  do  direitos 
de  importação  o  material  que  as  camarás 
inunicipaes  do  Ceará  precisarem  importar 
pira  abastecimento  de  agua  em  seus  muni- 
cípios (1*  discassâo) ; 

Votação  do  projecto  n.  134,  de  1903,  deter- 
minando quj  nenhum  agente  do  correio  ner- 
n.íb3rá  vencimento  annual  inferior  a  480$000 
(l*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  142,  de  1903,  deter- 
minando que  os  offlciaes  da  Brigada  Poli- 
cial do  Districto  Federal  só  poderão  ser 
demittidos  depois  de  condemnados  a  mais  de 
dons  annos  por  tribunal  competente,  e  manda 


abonar  aos  referidos  oíTlciaes  a  mesma  quota 
que,  para  criado,  percebem  os  do  exercito 
(l*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  152,  de  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Industria, Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  de  1Ô6:141$755  para  attender  ao 
pagamento  da  garantia  de  Juro  de  6  Vo  á 
Companhia  P^ogenho  Central  de  Qoissamâ 
(2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  153,  do  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  um 
credito  extraordinário  de  55:000$  destinados 
á  construcção,  no  parque  da  Quinta  da  Boa 
Vista,  de  uma  rotunda  para  accommodar  os 
panoramas  de  Victor  Meirelles  ( 1<^  discas^k>); 

Votação  do  projecto  n.  154,  de  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  25:090$lô5,  sendo:  21:500i^  para  pagar 
os  vencimentos  do  capitão  Annibal  Eloy 
Cardoso,  professor  da  extincta  Escola  Militar 
de  Porto  Alegre;  2:672$040  para  pagar  08  de 
António  Semeano  das  Mercês  Porto,  mestre 
da  officina  de  serralheiros  do  extincto  Ar- 
senal de  Guerra  de  Pernambuco;  516$125 
para  pagar  os  de  Cândido  Mendes  de  Sá; 
402$  os  de  Cesário  Manoel  do  Bomfim,aqa6He 
guarda  fiel  e  este  servente  do  Deposlt>  de 
Pólvora  do  Matatú,  na  Bahia,  dispensados  do 
serviço  (2«  discussão); 

3»  discussão  do  projectou.  103  A,  de  1903, 
substitutivo  da  Commissão,  approvado  ui 
2»  discussão  do  projecto  n.  72,  do  1908,  de- 
terminando que  o  encarregado  do  Pombal 
Militar  seja  um  oíficial  do  exercito  do 
quadro  activo  ou  ro formado, escolhido  dentre 
os  subalternos  ou  capitães  revogado  nest^ 
parte  o  art.  4«  da  lei  n.  4(»3,  de  24  de  ou- 
tubro  ilo  1896; 

2*  discussão  do  projecto  n.  91,  do  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito .  extraordinário  de 
3:916$960,  para  occorrer  acr  pagamento  dos 
vencimentos  do  mestre  da  extincta  officina 
de  correeiros  do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio 
Grande  do  Sul,  Orozimbo  da  Silva  Marques, 
cujos  serviços  foram  aproveitados  na  Inten- 
dência da  Guerra; 

2*  discus3<ão  do  projecto  n.  117  A"^  do  19U3, 
mandando  abrif,pelo  Ministério  da  Justiça  o 
Negocias  Interiores,  o  credito  extraordinário 
de  639$  para  pagamento  de  vencimentos  de- 
vidos aos  20"  offlciaes  da  Secretaria  do  Se- 
nado; 

Diácussão  única  do  projecto  n.  171  C,  de 
1902,  redacção  para  nova  discussão,  em  vir- 
tude do  art.  132  do  Regimento  interno,  da 
emenda  destacada  na  2*  discussão  do  pro« 
jccton.  171,  de  1902,  autorizando  o   Podo^ 
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Executivo  a  entregar  aos  bispos,  que  nelles 
teem  residência,  os  prédios  que,  pertencendo 
a   Nação,  serviam  de  palácios  opiscopaes, 

âuando  se  decretou  a  separação  da  igr^a 
3  Estado,  os  quaes  ôcai^  pertencendo,  em 
plena  propriedade,  ás  respectivas  dioceses  ; 
Continuação  da  discussão  única  do  projecto 
n.  107,  de  1903,  reformando  a  lei  eleitoral 


Sara  as  eleições  íMeraes,  substitutivo  da 
ommissEo  Especial  aos  prqiectoi  ns.  5  e 
285  C,  de  1902,  este  ultimo,  additivo  desta* 
cado  em  3*  discussão  do  projecto  n.  285  A, 
de  1902. 

Levanta  se  a  sessão  ã9  3  boi*as  o  50  minutos 
da  tarde. 


SSa  gi88A0  111  t  SS  AMSTO  SI  1903 
Presidência   do   Sr ,  Paula    Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  ã  chamada  a  que 
renK>ndem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alencar 
Gufmapã^,  Thomaz  Aceioly,  Joaquim  Pires, 
Eugénio  Tourioho,  Anthei*o  Botelho,  Aurélio 
Amorim,  JosóEuzebio,  Rodrigues  Fernandes, 
Virgílio  Brigido,  Thomaz  Cavalcanti,  Sérgio 
Saboya,  Oonçaio  Souto,  Fonseca  e  Silva, 
Pereira  Reis,  WalfiMdo  Leal,  Soares  Neiva, 
Abdon  Milanez,  Ermirio  Coutinho,  Aífonso 
Costa,  Celso  de  Souza,  Bricio  Filho,  Cornelio 
da  Fonseea,  Epaminondas  Oraoindo,  Arro- 
xeilas  Qalvâo,  Oliveira  Valladâo,  Joviniano 
de  Carvalho,  Tosta,  Bulcão  Yianna,  Rodri- 
gues Lima,  Pamnhoi  Montenegro,  Rodrigues 
Saldanha,  Marcolino  Moura,  Bernardo  Horta, 
Moreii*a  Gomes,  Heredia  de  Sá,  Augusto  de 
Vaaconcelloi,  Sá  Freire,  João  Baptista,  Gal-- 
vão  Baptista,  Silva  Castro,  Júlio  Santos, 
Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão, 
Francisco  Veiga,  Bernardo  Monteiro,  Gastão 
da  Cunha,  Ribeiro  Junqueira,  David  Cam- 
pista, Carneiro  de  Rezende,  Bueno  de  Paiva, 
Leonel  Filho,  Henrique  Salles,  Carlos  Ottoni, 
Sabino  Barroso,  Carvalho  Britto,  Manoel 
Fulgencio,  Nogueira,-  Lindolpho  Caetano 
Wencestáo  Braz,  Moreira  da  Silva  ,  Ber- 
nardo de  Campos,  Rebouças  de  Carvalho, 
Fernando  Prestes,  Amaral  César,  Paulino 
Carlos,  Cândido  Rodrigues,  Hermenegildo  de 
Moraes  Filho,  Joaquim  Teixeira  Brandão, 
Bernardo  António,  Francisco  Tolentino, 
Abdon  Baptista ,  Juvenal  Mullor ,  Barbosa 
Lima,  Germano  Hasslocher,  Vespasiano  de 
Albuquerque  e  Homem  de  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão, 

E*  lida  e  porta  em  discussão  a  acta. 

O  íSr.  Ai  Iva  Castro  {sobre  a  acta)  (•) 
— Sr.  Presidente,  na  sessão  de  6  do  corrente 
tive  a  honra  de  apresentar  uma  emenda  ao 

{*)  Este  discurso  nSo  foi  revisto  pelo  orador.' 


Substitutivo  elaborado  peio  illostre  Depu' 
tado  Sr.  Calogeras  ao  projeoto  do  reforma 
eleitoral,  ora  em  discussão. 

A  minha  emenda  estava  redigida  nos  se- 
guintes termos: 

«Emenda  ao  substitutivo  do  Deputado  Ca- 
logeras—Art.  13,  elimine-se». 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  não  sei  quem 
se  achou  com  o  direito  de  alterar  completa- 
mente o  que  eu  redigi,  de  forma  a  fazer 
sahir  no  Diário  do  Congresso^  o  seguinte; 
«Art.  3o,  elimine-se». 

Isto  ó  simplesmente  disparate,  poiij  o 
art.  3«ô  constitucional. 

Peço,  pois,  a  V.Ex.  a  gentileza  de  mandar 
publioar  a  minha  emenda  de  accordo  com  a 
que  deixei  sobre  a  mesa. 

O  Sr.  «f  iillo  dos  Slantos  (sobre 
a  acia)'^  Pedi  a  palavra  para  declarar 
unicamente  ã  Camará  que,  não  me  tendo 
sido  mostrado  o  resumo  do  meu  discurso  de 
hontem,  não  posso  assumir  a  responsabi- 
dade  de  tudo  quanto  alli  se  diz  e  se  attribue 
&  minha  conta. 

Km  seguida  ó  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O  ISr.  Presidente  —  Commemo 
rando-se  o  SI"»  anniversario  do  fallecimento 
do  bravo  almirante  Barroso,  gloria  da  Ar- 
mada Nacional,  communioo  ã  Gamara  <|ue 
em  homenagem  á  sua  laureada  memoria  a 
Mesa  dará  hoje  para  a  ordem  do  dia  da  ses* 
são  seguinte  o  proJ3cto  que  foi  apresentado, 
ha  anoos  passados,  mandando  erigir  em  uma 
praça  desta  Capital  a  estatua  do  heróico 
vencedor  do  Riachuelo.  (.lfut(o  bem  ;  muito 
bein,) 
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O  Sr.  Alencar  Ouimarâ^s  (i» 

secretario)  procede  ú,  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcio: 


Do  Ministério  da  Justiça  e  Negocies  lote- 
riores,  de  7  do  corrente,  satisfazendo  a  re- 
quisição desta  Camará  no  officio  de  5  do 
corrente.  —  A  quem  fez  a  requisição.  (  A' 
Commissãode  Orçamento.) 

Convite: 

Do  Dr.  Heleodoro  Jaramilio,  para  a  Cha- 
mara assistir  á  conferencia  que  o  mesmo 
pretende  fazer  no  dia  12  do  corrente,  no 
Club  do  Engenharia,  sobre  o  sou  projecto  de 
estrada  de  ferro  do  BrazLl  á  Bolívia,  via 
Purús-Acre.—  Inteirada. 

Requerimentos: 

De  João  Rodrigues  da  Fonseca  Rosa,  the- 
soureiro  aposentado  da  extincta  thesouraria 
de  Fazenda  de  S.  Paulo,  pedindo  melhoria 
de  aposentadoria.  —  A'  Commissão  de  Fa- 
zenda e  Industrias. 

—  Do  Dr.  José  Lopes  da  Silva  Júnior,  me- 
dico do  Hcspital  tle  S.  Sebastião,  pedindo 
um  anno  de  licença,  com  todos  os  venci- 
mentos, pxra  tratar  de  sua  saúde  onde  Ilie 
convier.  —A'  Commiásão  de  Petições  e  Po- 
deres. 

—  Da  Sociedade  dos  Artistas  Mecânicos 
e  Liberaes,  mantenedores  do  Lyceu  de  Artes 
e  Offlcios  do  Pernambuco,  pedindo  a  modifi- 
cação da  tabeliã  da  lei  n .  953,  de  29  de  de- 
zembro de  1902,  peips  motivos  que  allegam. 
—  A'  Commissão  de  Orçamento. 

O  Sr. Presidente-^ Antes  de  passar 
á  ordem  do  dia,  devo  communicar  ã  Camará 
que  a  Mesa  não  pód3  acceitar  a  emenda 
apresentada  pelos  Srs.  Hosannah  de  Oliveira 
e  Celso  de  Souza  ao  projscto  que  fixa  a  des- 
peza  do  departamanto  da  guerra  no  futuro 
exercido. 

A  emenda  ó  a  seguinte: 

«Fica  autorizado  o  Governo,  na  vigência 
desta  lei,  a  tornar  extensiva  aos  demais 
auditores  de  guerra  as  vantagens  do  decreto 
n.  821,  de  27  dezembro  de  1901.» 

Não  pôde  ser  acceita  em  virtude  do  artigo 
regimental  que  não  pormitte  que  em  leis 
annuaes  se  augmentem  ou  diminuam  venci- 
mentos. 

O  Sr.  ilLflToiíAO  Gosta— Sr.  Presi- 
dente, pedi  a  palavra  neste  momento  para 
fazer  chegar  ás  mãos  de  Y.  Ex.  uma  repre- 
sentação dos  patrões  do  escaleres  da  Alfstn- 


dega  do  meu  Estado,  em  que  pedem  ao  Poder 
Legislativo  um  aigmeato  nos  salari^^  que 
actualmente  percebem. 

Fundam-se  os  signatários  da  representa- 
ção, para  fazerem  esse  pedido  ao  Poder  Le- 
gislativo, nas  grandes  diíficuldades  que  acar- 
reta a  vida  presente  e  na  exiguidade  desses 
salários,  que  são  os  mesmos  taxados,  ha 
muitos  annos,  quando  a  outros  fúnccionarios 
da  Republica  se  tem  feito  favores  e  augmen- 
tado  vencimentos. 

E'  de  inteira  e  absoluta  justiça,  Sr.  Presi- 
dente, o  pedido  dos  signatários  desta  repre- 
sentação que  só  commetteram  um  erro  o  foi 
mo  escolherem  para  sor  o  interprete  de  suas 
pretençoes  tão  justas  quanto  razoáveis  per- 
ante a  Camará  dos  Deputados. 

De  todas  as  Alfandegas  do  Brazil,  Sr.  Pre- 
sidente, aquella  cujo  serviço  de  marinhagem 
requer  mais  esforço  e  actividade  do  pessoal 
ó  justamente  a  de  Pernambuco. 

Nós,  Sr.  Presidente,  como  V.  Ex.  sabe, 
ainda  não  temos  realizado  o  melhoramento 
do  porto  ;  os  grandes  navios,  principalmente 
os  estrangeiros,  que  fazem  largo  commercio 
entre  Pernambuco  e  Europa,  ficam  todos  na . 
barra  externa,  no  Lamarâo.de  modo  que  re- 
madores e  patrões  da  Alfandega  são  sobre- 
carregados de  pesadíssimos  serviços,  tendo 
entretanto  a  mesma  parca  retribuição  que 
percebem  aquellesque  trabalham  nas  outras 
Aifandegas  do  paiz,  onda  o  trabalho  não  6 
tão  forçado... 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho  —  Com  risco  da 
própria  vida. 

O  Sr.  Affonso  Costa—...  e  não  correm 
tanto  risco,  risco  áa  própria  vida,  como  diz 
o  honrado  colUjga  que  me  aparteia. 

Eu  podia,  tdmando  por  base  a  represen- 
tação que  tenho  í^m  mãos,  enviar  á  Mesa  um 
projecto,  consignando  o  au^rmento  dos  von- 
cinientos dos  supplicantes,  mas  V.  Ex.  bem 
sabe  que  um  projecto  demanda  a  passagem 
por  termos  regimentaes,  teríamos  parecor 
da  Commissão,  três  discussões;  e  talvez,  o 
que  seria  muito  provável,  não  sahisse  este 
anno  da  ordom  do  dia  dos  nossos  trabalhos 
legislativos. 

O  Sr.  Ermirio  Cjutinho— Apoiado. 

O  Sr.  Affonso  Costa— E'  por  isso  que.  em 
vez  de  consubstanciar  o  pedido  -desses  ser- 
ventuários... 

O  Sr.  Ermirio  Coutin no— Aliás  muito 
justo. 

O  Sr.  Affonso  Costa—...  aliás  muito 
justo,  como  accrescenta  o  meu  illustre  col* 
lega  de  districto,  em  um  projecto,  cumpro  a 
incumbência  que  me  foi  feita,  endereçando  a 
y.  Ex.  a  peiiçâo,  afim  de  que,  seguindo  os 
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termos  regimen taes,  sej:]^  apresentada  á  il- 
lustre  Commissão  de  Pensões  e  Contas,  de 
que  espero  todo  o  apoio  para  o  justo  pedido 
que  yae  feito. 

Nem,  Sr.  Prejidente,  se  poderá  dizer  que 
a  Republica  preoisa  manterá  máxima  seve- 
ridade no  augmentar  as  dospezas,  quando 
a  quadra  que  atravessa  o  paiz  não  é  de  prós 
peridados,  mas  a  este  argumento  pôde  se  ob* 
jectar  que  é  pequeno  o  numero  dos  recla- 
mantes e  que  não  prevalecem  essas  razoes 
quando  se  trata  de  fazer  justiça  a  humildes 
empregados  de  uma  repartição  federal. 

Quando  a  vida  encarece,  Sr.  Presidente, 
os  que  dispõem  do  largos  recursos  pecuniá- 
rios facilmente  vencem  gs  embaraços  que  a 
carestia  apresenta;  os  que  dispõem  de  médios 
recursos  restringem  as  suas  despozas;  mas 
os  que  só  percebem  um  parco  vencimento  que 
se  não  augmenta  não  podem,  de  certo,  vi- 
ver quando  tudo  encarece. 

F  para  a  condição  desses  homens,  Sr. 
Presidente,  que  chamo  a  attenção  da  Gama- 
ra, para  que  se  lhes  deom  vencimentos  capa- 
zes de  os  pôr  a  salvo  da  penúria,  de  que,  cer- 
tamente, não  escapam  os  que  só  recebem 
minguados  ordenados,  num  tempo  em  que 
tudoé  caro. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho— E*  compensar 
um  trabalho. 

.  O  Sr.  Affonsj  Costa— Nestas  condições, 
mando  ã  Mesa  a  representação  e  espero  que 
a  Commissão  de  Petições  e  Contas,  que  tão 
sollicita  é  sempre  em  fazer  jus liça  a  quem 
a  merece,  não  demore  por  muito  tempo  esta 
petição  e  lhe  dê  deferimento,  como  é  de  jus- 
tiça. (il/ut7o  bem;  muito  bem,) 

Vem  ã  Mesa,  é  lid  \  e  enviada  á  Commissão 
do  Orçamento  o  requerimooto  dos  patrões 
dos  escaleres  da  Alfaade^^a  de  Recife,  podindo 
augmento  de  vencimentos. 

ORDEM   DO  DIA 

O  8p.  Presidente  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ãs  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  &  matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  3*^  discussão  do  projecto 
n.  103  A,  de  1903,  substitutivo  da  Commissão, 
approvado  na  8*  discussão  do  projecto  n .  7â, 
de  1902,  determinando  que  o  encarregado  do 
Pombal  Militar  seja  um  offlcial  do  exercito 
dj  quadro  activo  ou  reformado,  escolhido 
dentre  os  subalternos  ou  capitães,  revogado 
nesta  parte  o  art.  4o  da  lei  n.  403,  de  24  de 
outubro  de  1896. 

O  Si*.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Thom-vz  Cavalcanti, 

Vol.   IV 


O  @r.  TbomaaE  Oa^alcantl  <— 

Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  para  fazer 
cbegar-mo  ás  mãos  a  legislação  de  1896,  pois 
desejo  tirar  uma  duvida  sobro  o  qaalJAcativo 
que  o  projecto  dã  ao  encarregado  dos  pombos 
correios.  (Pausa  prolongada,  O  orador  è  atten- 
dido) . 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  (continuando) 
—  Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  sobi^e  este 
projecto^  porque  me  constou  que  tinha  ido 
ã  Mesa  um  i  emenda  mudando  a  denomi- 
nação do  actual  encarregado  dos  pombos- 
correios.  Desejo,  portanto,  que  V.  Ex.  me 
informe  si  esta  emenda  já  foi  enviaia  á 
Mesa  e  si  já  recebeu  o  apolamento  dx  Casa. 

O  Sr.  Presidente— Até  agora  não  veiu  & 
Mesa  emenda  alguma. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti  —  Neste  caso, 
aguardar-mo-hei  para  quando  o  aut«  r  da 
emenda  fizer  a  sua  apresentação. 

O  %v.  Heredla  de  86(*)— Sr.  Pi*e- 
sidente,  o  nobre  Deputado  p)lo  Coará  re- 
feriu-se  á  emenda  uuo  venho  apresentar, 
perque  tive  a  consideração  de  prevenir  a 
S.  Ez.  com  antedencia.  Minha  emenda  não 
vem  alterar  o  projecto  na  sua  essência,  nas 
suas  principaei  disposições:  é  única  e  exclu- 
sivamente uma  questão  de  termos  e  quero 
apenas  pôr  o  projecto  de  accordo  com  as 
exigências  da  actualidade. 

A  emenda  maoia  que,  ao  em  vez  de  encar- 
regado, so  diga  director,  porque  na  reparti- 
çãj  do  Pombal,  o  que  se  entende  por  encar- 
regado não  é  propriamente  o  chefe,  mas  sim 
soldado... 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Não  apoiado; 
encarregado  é  o  oíficial. 

O  Sr.  Hbredia  de  Sá— Repito:  costumam 
chamar  encarregado,  não  ao  próprio  di- 
rector, o  chefe  da  repartição,  e  sim  á  praça 
incumbida  da  limpeza  e  de  serviços  secun- 
dários. 

Vê-se  que,  como  disse,  a  emenda  não  al- 
tera o  projecto  na  sua  essência  e  apenas  sub- 
stituo um  termo  por  outro. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,,  apoiada  e  posta  con 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

emenda 
Ao  projecto  n.  Í03  A,  de  1903 

Ao  art.  1°.  Em  vez  de  encarregado  — 
diga-se— director. 

Sala  das  sessões,  8  de  agosto  de  1903.— 
Herediade  Sá, —  Joaquim  Pires, 


(•)  Este  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 


ts 
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O  Sr.  Tbomaz  Cavalcanti  (*) 

—Sr,  Presidente,  devo  declarar,  aates  de 
tudo,  que  dou  meu  voto  ao  projecto  como 
QSiA  concebido  actualmente,  o  voto  contra  a 
emenda  que  acaba  do  ser  apresentada  pelo 
meu  illustro  collega,  Deputado  pelo  1»  Dia- 
tricto  da  Capital  Federal. 

A  razão  do  meu  voto  é  a  seguinte:  o  pro- 
jecto, como  está,  torna  facultativo  ao  Gover- 
no escolher  o  offlcial  para—encarregado  do 
pombal  militar,--nâo  só  entre  os  offlciaes  da 
activa,  como  também  entre  os  offlciaes  re- 
formados. 

Dá.  por  conseguinte  maior  amplitude  á 
ac^  governamental. 

No  emtanto,  Sr.  Presidente,  não  posso  con- 
cordar com  a  emenda,  apresentada  pelo  11- 
lustre  Deputado  polo  l»  Dlstricto  da  Capital 
Federal,  porque  olla  vem  trazer  uma  no- 
menclatura para  esta  funcçao,  quando  o  fun- 
ccionario  respectivo  Já.  tem  o  nome  que  lhe  é 
próprio . 

A  lei  que  creou  o  Pombal  Militar  é  a  de 
n.  403,  do  26  de  outubro  de  1896. 

Depois  de  ter  sido  convenientemente  me- 
ditada esta  lei,  depois  do  Governo  da  ópoca 
ter  dado  as  informações  quo  eram  padidas,  a 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra  de  então 
formulou  o  seu  projecto,  em  quedava  ao  en- 
carregado do  Pombal  Militar  o  titulo  de  en- 
carregado, como  a  funcçao  o  exigia. 

Não  sei  a  que  propósito  vem  mudar  actual- 
mente esto  nome,  de  encarregado  para  di- 
rector. 

Este  funccionario  é  dependente  immediato 
do  Estado  Maior  do  Exercito,  e  os  seus  chefes 
recebem  o  nome  do  chefes  de  secção;  como, 
pois,  «^âo  ter  um  seu  subordinado  com  o 
titulo  de  director  / 

Como  disse  o  illustre  autor  da  omenda,ella 
em  nada  vem  alterar  o  projecto,  a  não  ser 
em  dar  uma  nomenclatura,  que  me  parece 
não  ser  conveniente:  o  titulo  do  encarrof/ado 
(5  bastante  significativo,  e  expressa  bom  a 
funcçao  deste  offlcial  naquellc  serviço. 

Eram,  portanto,  estas,  Sr.  Presidente,  ás 
declarações  que  eu  desejxva  fazer  ã  Camará 
dos  Deputados,  para  servirem  de  base  ao 
meu  futuro  voto  sobre  a  emenda  que  foi 
apresentada  ã  consideração  da  mesma. (J/míío 
bem,) 

O  8r.  Oliveira  Valladao  ()  — 

Sr.  Presidente,  membro  da  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra  e,  na  qualidade  de  relator 
deste  projecto,  julgo-me  dispens  ido  de  emit- 
tir  qualquer  argumento  ás  judiciosas  consi- 
derações que  acabam  de  ser  feitas  pelo  il- 

<*)  Este  discurEo  não  foi  revii^to  polo  orador. 


lustre  representante  do  Ceara,  o  Sr.  Thomaz 
Cavalcanti. 

Não  acho  razão  de  ser,  absolutamente, 
desta  emenda.  Entendo  que  a  Camará  n|k> 
devo  votal-a,  pois,  si  for  vencedora,  ama- 
nhã apparecorá  outra  creando  uma  secre- 
taria no  Pombal  Militar  (apoiados),  com 
chefe  de  secção  (apoiados)  e  outros  tantos 
amanuenses  e  offlciaes. 

Isto  não  tem  cabimento  algum.  Como  está 
redigido,  o  projecto  deve  ser  approvado, 
mesmo  porque  elle  esta  de  accordo  com  a  lei 
do  Estado  Maior  do  Exercito,  (Muito  bem  ; 
muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  ó  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação,  até  quo 
a  Commissão  dê  parecer  sobre  a  emenda 
oíforecida. 

E*  sem  debate  encerrado  em  2»  discussão 
o  artigo  único  do  projecto  n.  93,  de  1901, 
autorizando  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Guerra  o  credito  extraordinário  de 
3:91G$960,  para  occorrer  ao  pagamento  dos 
vencimentos  do  mestre  da  extincta  offlcina 
de  correeiros  do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio 
Grande  do  Sul,  Orozimbo  da  Silva  Marques, 
cujos  serviços  foram  aproveitados  na  Inten- 
dência da  Guerra,  ficando  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  2^  discussão  do  projecto 
n.  117  A.  de  1903,  mandando  abrir,  pelo  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  o 
credito  extraordinário  de  639$  para  paga- 
mento de  vencimentos  devidos  aos  S»*  offl- 
ciaes da  Secretaria  do  Senado. 

O  í^i*.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  AÍTonso  Costa. 

O  Sr.  AfiV>nso  Oosta  —Sr.  Pre- 
sidente, o  meu  fim,  occupando  a  tribuna 
neste  momento,  é  apresentar  ao  projecto, 
cuja  discussão  Y.  Ex.  acaba  de  annunciar, 
uma  emenda  no  sentido  de  se  augmentar  ao 
credit(j  nclle  consignado  a  quantia  de  5:800$ 
que  deverá  ser  paga  ao  Dr.  Guilhermino  Ta- 
vares, jjue  foi  fiscal  do  Governo  perante  a 
Escola  do  Engenharia  de  Pernambuco  du- 
rante o  anno  de  1895,  quantia  que  aquelle 
ftinccionario'  não  recebeu  por  exiguidade  da 
verba  votada  pelo  Congresso  Nacional  no 
oi\*amento  daqueile  anno. 

O  anno  passado,  V.  Ex.  deve  estar  lem- 
brado, tive  occasi&o  de  apresentar  a  um  pro- 
jecto de  credito  emenda  consignando  essa 
autorização. 

Então  a  emenda  foi  ã  Commissão  de  Or- 
çamento, e  esta,  no  seu  parecer,  declarou 
que  lhe  parecia  de  justiça  o  pedido,  com- 
tudo  deixou  de  patrocinar  a  idôa  contida  na 
emenda,  por  ausência  completa  de  informa- 
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çõesdo  Ministério  do  Interior,  informações 
que  não  podem  sor  tomadas  do  momento. 

Na  occasião  da  votação,  retirei,  de  accordo 
com  alguns  membros  da  Commisslo  de  Orça- 
mento, a  emenda,  para  facilitar  a  passagem 
do  projecto,  ao  qual  oUa  se  referia,  e  com  o 
fim  de  não  protellar  a  passagem  do  mesmo 
projecto  que  se  referia  a  funocionarlos  do 
Gymnasio  Nacional,  a  quem  de  modo  algum 
pretendia  prejudicar. 

Mas  hoje,  Sr.  Presidente,  temos  muito 
tempo  ainda  deante  de  nós,  essas  informa- 
ções podem  sor  pedidas  e  podemos  mandar 
pagar  ao  Sr.  Guilhermino  Ta vai*es,  que  foi 
fiscal  do  Governo  junto  á  Escola  de  Enge- 
nharia no  Recife,  aquillo  a  que  elle  tem 
direito. 

Nestas  condições,  mando  a  emenda  a 
V.Ex.,  esperando  confiante  a  deliberação  da 
Commissao  da  Gamara.  {Muito  bem  ;  rnuito 
bem.) 

Vem  á  Mesa,  6  lida,  apoiada  e  enviada  ú. 
Commissao  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n,  Í7  A^  de  i903 

Accrescente-se  onde  convier:~5:800$000— 
gratificação  devida  pela  lei  n.  314,  de  30  de 
outubro  do  1895,  ao  fiscal  do  Governo  per- 
ante a  Escola  de  Engenharia  de  Pernambuco, 
Dr.  Guilhermino  Tavai^es,  a  contar  de  6  de 
agosto  de  1898  a  31  de  dezembro  do  1900. 

Sala  das  sessões,  8  de  agosto  de  1903.— 
Affonso  Cosia, 

O  Sr.  Presidente  —  Dovo  decla- 
rar ao  nobre  Deputado  por  Pernambuco  que, 
si  a  sua  emenda  for  approvada  com  o  pro- 
jecto, serd  depois  destacada,  em  virtude  do 
art.  132  do  Regimento,  para  constituir 
projecto  especial. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rado em  â"*  discussão  o  artií^o  único  do  pro- 
jecto n.  il7  A,  de  1903,  ficando  adiada  a 
votação,  até  que  a  Commissao  dê  parecer 
sobre  a  emenda  olFerecida. 

£'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
J3cto  n.  171  C,  do  1902,  redacção  para  nova 
discussão,  em  virtude  do  art.  132  do  Regi- 
mento Interno,  da  emenda  destacada  na  2* 
discussão  do  projecto  n.  171,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  entregar  aos 
bispos,  que  nelles  teem  residência,  os  prédios 
que,  pertencendo  á  Nação,  serviam  de  palá- 
cios episcopaes,  quando  se  decretou  a  sepa- 
ração da  Igreja  do  Estado,  os  auaes  ficarão 
pertencendo,  em  plena  propriedade,  ãs  res- 
pectivas dioceses. 


O  8r.  :Pre«lílente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Carlos  Ottoni. 

O  Sr.  Germano   Kaí^slodlier 

—(  pela  ordem  )  Declaro  a  V .  Ex ,  que  vou 
fallar  contra  o  projecto  ;  si  o  collegá  vae 
filiar  contra  tem  a  prioridade  pela  inseri- 
pção,  sinão  a  mim  cabe  fallar  em  primeiro 
logar. 

O^r.  Presidente—  O  nobre  Depu- 
tado vae  fallar  a  favor  o,  portanto,  tem  a 
palavra  V.  Ex. 

O  íSr.  Germano  Hassloclier 

diz  que  fez  questão  de  fallar  em  primeiro 
logar  sobre  o  projecto  que  acaba  de  ser  sub- 
mettido  ã  discussão  para  dar  logar  a  que  seu 
illustre  coUega,  que  pretende  vir  defender  o 
que  nelle  se  con'.ém,  tenha  occasião  de  re- 
bater 03  argumentos  que  vai  adduzir  contra 
este  projecto. 

Pensa  assim  pagar  com  a  máxima  leal- 
dade, oíferecendo  ã  sua  pjderosa  argumén- 
tacão  aquillo  que  ó  possível  dizer  contra  este 
projecto,  tanto  mais  quanto  pretende  col- 
locar  a  questão  em  um  terreno  do  qual  não 
pôde  ser  desviada  e  para  o  qual  convida  .o 
seu  nobre  collega  a  se  chegar,  afim  de  li- 
quidar bem  a  natureza  do  assumpto  em 
debate. 

Presume  estar  defendendo  o  principio  da 
liberdade  religiosa  om  seu  paiz,  combatendo 
esto  projecto,  porquanto  a  nenhuma  inter- 
ferência do  poder  publico,  em  assumpto  desta 
natureza,  é  indispensável  para  absoluta  ga- 
rantia do  principio  da  liberdade  religiosa. 
As  concessões  que,por  ventura,  se  façam  a 
qualquer  seita  religiosa  importam  muitas 
vezes,  perante  a  opinião  publica,  era  verda- 
deiro apoio  parcialissimo . 

Refere-so  ã  intolerância  da  Igreja  Catlio- 
lica  e  faz  ver  que,  não  ha  muito  tempo,  se 
deu  em  uma  das  cidades  mais  cultas  do  Bra^ 
zil,cm  uma  cidade  policiada  e  governada  por 
homens  de  cultura  adeantaia,  no  Recife,  um 
espectáculo  verdadeiramente  medieval,  que 
nos  faz  lembrar  a  época  cruel  em  que  as  po- 
pulações,arrastadas  pelo  fanatismo  i»eligioso, 
cantavam  o  dies  iroe. 

Este  facto  foi  praticado  por  um  frade,  que 
convidou  a  população  para  assistir  a  um  auto 
de  fé,  na  praça  publica,  cm  que  elle  quei- 
mava umí'.  biblia  protestante. 

Pergunta,  depois  do  responder  a  alguns 
apartes  que  isto  que  vem  de  referir  é  um 
facto,  si  isto  é  ou  não  uma  manifestação  de 
intolerância  religiosa  no  paiz  que  assegura  a 
todos  os  cidadãos  a  maior  liberdade  de 
crenças  possível  ? 

Logo,  o  orador,  que  quer  para  a  Igreja 
Catholica  absoluta  liberdade,   as  mais   com- 
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pletas  garantias,  como  para  todas  as  outras 
crenças,  yem  se  oppor  a  esta  concessão,  além 
de  tudo  íllegal,  porque  a  União  não  póJe 
conceder  aos  bispos  prédios  dos  quaej  é  usu- 
fructuariâ  e  para  os  quaes  os  Estados  têm 
um  quasi  que  domínio    directo. 

Asiim,  a  propriedade  é  dos  Estados  o  a 
União  esta  de  posse  depses  prédios  porque  o 
seu  serviço  assim  reclama.  Elles  pertencem 
aos  Estados,  isto  ó  expresso,  o  não  é  pjr  esta 
forma,  quasi  tumultuaria,  que  so  pretenda 
medificar  a  nossa  lei  básica,  a  Ck)nstituiQão, 
porque  nella  se  estabeieceu  o  principio  de 
qu3  toda  yez  que  taej  pr3dios  não  sejam 
mais  necessários  á  União.passam  em  propri- 
edade plena  aos  Estados. 

Os  Estados,  de  posse  desses  prédios,  em 
virtude  desta  disposição  conaUtucional,  que 
delies  façam  doação  aos  bispos,  poi*que  com 
este  procedimento  nada  tem  que  ver  o  Con- 
gresso Federal. 

Condue,  após  argumentar  no  sentido  de 
demonstrar  que  não  procede  a  aliegação  de 
que  se  trata  de  um  cumprimento  de  cjn- 
venção  com  a  Santa  Só  e  decl:ira  aue  vai  en- 
viar ã  mesa  um  requerimento  pedindo  adia- 
mento da  discussão,  afim  de  ser  ouvida  a 
respeito  a  Commissão  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça.  (Muito  bem;  muito   bem.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Júlio  de  Mello, 
Enéas  Martins,  Hossanah  de  Oliveira,  Passos 
Miranda,  Carlos  de  Novaes,  António  Bastas, 
Christino  Cruz,  Ravmundo  Ar.hur,  Anizio 
de  Abreu,  Bezerril  Fontencllo,  Frederico 
Borges,  João  Lopes,  Eduardo  Studirt,  Tava- 
res de  Lyra,  Eloy  de  Souza,  Paula  e  Silva, 
Teixeira  de  Sá,  José  Marcellino,  Pereira  de 
Lyra,  João  Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Es- 
meraldino Bandeira,  Angelo  Neto,  Euzebio 
de  Anilhado,  Rodrigues  Dória,  Neiva,  Leovl- 
gildo  Filgueiras,  Félix  Gaspar,  Satyro  Dias, 
Vergue  de  Abrv?u,  Augusto  do  Froitas.Eduardo 
Ramos,  José  Monjamim,  Mello  Mattos,  Ame* 
rico  d3  Albuquerque,  Lourenço  Baptista, 
Laurindo  Pitta,  Viriato  Mascarenhas,  Este- 
vão Lobo,  José  Bonifácio,  João  Luiz.  Astol- 
pho  Dutra,  Francisco  Bornardino,  João  Luiz 
Alves,  Bernardes  de  Faria,  Camíllo  Soares 
Filho,  Calogeras,  Pádua  Rezende,  Francisco 
Romeiro,  Ferreira  Bra^,  José  Lobo,  Azevedo 
Marques,  Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de 
Souza,  Lindolpho  Serra,  Lamenha  Lins,  Soa- 
res dos  Santos  e  James  Darcy. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 

Sada  08  Srs.  Oliveira  Figueiredo,  Wanderley 
e  Mondonça,  Sá  Peixoto,  Rayraundo  Nery, 
Arthur  Lemos,  Rogério  de  Miran  la.  Urbano 
Santos,  Luiz  Domingues,  Giedelha  Mourão, 
Dias  Vieira,  João  Gayoso,  Trindade,  Moreira 
Alves,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco, 
Elpidio  Figueiredo^  Raymundo  de  Miranda, 


Felisbello  Freire,  Domingos  Guimarães,  Mil- 
ton, Pinto  Dantas,  Tolentino  dos  Santos,  Cor- 
rêa Dutra,  Fidelid  Alves,  Bolisario  de  Souza, 
Bezaínat,  Pereira  Lima,  Paulino  de  Souza, 
Penido  Filho,  Adalberto  Ferraz,  Arthur 
Torres,  Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel, 
Rodoipho  Paixão,Jesuino  Cardoso,Domlngues 
de  Castro,  Valois  de  Castro,  Rodoipho  Mi- 
randa, Cândido  de  Abreu,  C  \rlos  Cavalcanti, 
Paula  R-xmos,  Xavier  do  Valle,  Victorino 
Monteiro,  Cassiano  do  Nascimento  e  Alfredo 
Varella. 

E  sem  causa  os  Srs.  índio  do  Brazil,  Pran* 
cisco  Sá,  Arthur  Orlando,  Galdino  Loreto, 
Erlco  Coelho,  Henrique  Borges,  Cruvello  Ca- 
valcanti, António  Zacarias,  Lamounier  Godo- 
fredj,  Galeão  Garvalhal,  Coita  Júnior,  Ar- 
nolpho  Azevedo,  Eloy  Chave8,Leite  de  Souza, 
Francisco  Malta,  Álvaro  do  Carvalho,  Costa 
Netto,  Elizeu  Guilhorme,  Marçal  Escobar, 
Angelo  Pinbeii*o,  Domingos  Mascrenbas, 
Diogo  Fortuna  e  Campos  Cartier. 

O  Sr.  Prefliidexite  —  Havendo 
numero  legal,  interrompo  a  discussão  uníca 
do  projecto  n.  171  C,  do  1903,  até  á  codcIu- 
dão  da  votação  das  matérias  constantes  da 
ordem  do  dia  e  das  que  se  acham  sobre  a 
mesa. 

E'  lidcjulgado  objecto  de  deliberação  e  en- 
viado ái  Commissões  de  M  irinha  e  Gu3n*a  o 
de  Petições  e  Poderes  o  seguinte: 

PROJECTO 

N.  161  —  1903 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  um  anno  de 
licença,  para  tratar  de  sita  saúde y  ao  tenente 
aggregado  d  arma  de  infantaria  Francisco 
Joaquim  Marques  da  Rocha 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorizado  a 
conceder  ao  tenente  aggc-egado  á  arma  de 
infantaria  Francisco  Joaquim  Marques  da 
Rocha  um  anno  ái  licença  para  tratamento 
de  sua  saúde,  onde  lhe  convier. 

Sala  das  sassões,  4  v,e  agosto  de  1903.— 
Thomaz  Cavalcanti, 

K  sem  debato  approvada  a  redacção  final 
do  projecto  n.  149  A.  de  1903,  para  ser  en- 
viado ao  Senado. 

E*  posto  a  votos,  approvado  em  discussão 
única  c  enviado  ãsancção,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  131  —  1903 

(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve : 
Art.  1/  O  Governo  abrirá  o    credito  que 
for  necessário  para  o  pagamento  a  D,  Bal- 
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bina  Maria  Neto  da  Costa  do  meio  soldo  a 
que  tem  direito  como  mãe  do  alferes  do 
exercito  José  Neto  Simões  da  Costa,  desde  a 
data  do  fklleclmento  deste,  consequeato  a 
moléstias  adquiridas  em  campanha,  até  hoje, 
o  dahi  em  deante. 


Art.  2. 
contrario. 


Revogam-se  as  disposições  em 


£*  posto  a  votos,  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissfto  de  Redacç&o,  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  146  -  1903 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  seis  mezes  de  llcenoa,  com 
todos  os  vencimentos,  ao  commissario  geral, 
capitão  de  mar  e  guerra  José  Francisco  da 
Conceição,  para  tratar  dii  sua  saúde  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Pereira  de  ILi^ra  (pela 
ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  impressão 
para  ser  submettida  immediatamente  a 
votos  a  relacção  finai  do  projecto  n.  146,  de 
1903,  que  acaba  de  ser  votado. 

Em  seguida,  é  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

•    REDACÇÃO 

N.  146  A  —  1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  1^6^  deste  annOy 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  seis  mezes  de  licença,  com  todos 
os  vencimentos,  ao  commissario  geral,  ca- 
pitão ds  mar  e  guerra  José  Francisco  da 
Conceição^  para  tratar  de  sua  saúde 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  seis  meze^  de 
licença,  com  todos  os  vencimentos,  ao  com- 
missario geral,  capitão  do  mar  o  guerra 
José  Francisco  da  Conceição,  para  tratar  de 
sua  saúde;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  do  agosto  de  1903. 
—  Viriato  Mascarenhas,  —  Hermenegildo  de 
Moraes, 

K  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto 
•n.  237,  de  19(30,  declarando  que  gozarão  da 
franquia  postal  a  correspondência  e  as  «Re- 


vistas »  dos  Institutos  Históricos  o  Geogra- 
phicos  do  Brazll,  do  Pará,  Ceará,  Bahia,  São 
Paulo,  Paraná  e  Santa  Catharína  e  dos  In- 
stitutos Archeologicos  de  Alagoas  e  Pernam- 
buco (2^  discussão). 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap* 
provados  em  2^  discussão  (salvas  aa  emen- 
das) 03  seguintes  artigos  do 

PROJECTO 

N.  237—19:0 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<>  Qozarão  da  franquia  postal  a  cor- 
respondência e  as  Retistas  dos  Institutos  His- 
tóricos e  Geographicos  do  Brazll,  do  Para, 
Ceará,  da  Bahia,  de  S.  Paulo,  do  Paraná 
e  de  Santa  Catharína,  o  dos  Institutos  Ar- 
cheologicos de  Alagoas  e  de  Pernambuco. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposiçõ^  em 
contrario. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 

Do  Sr.  Carlos  de  Novaes: 

«  Accrescente-so— Sociedade  de  Geographia 
do  Rio  de  Janeiro  e  Liga  Naval.» 

€  Ao  art.  lo— Accrescente-se:  e  da  Revista 
da  Sociedade  de  Medicina  e  Cirurgia  do  Rio 
de  Janeiro  e  da  Socie  lade  de  Geographia  do 
Rio  de  Janeiro.» 

Dos  Srs.  Igoacio  Toeta  e  outros: 
«Accrescente-se,  depois  das  palavras—  In- 
stitutos archeologicos  de  Alagoas  e  Pernam- 
buco, o  seguinte :  e  da  Sociedade  Bahiana  de 
Agricultura  (Bahia),  União  Agrícola  de  Ser- 
gipe (Sergipe),  Sociedade  de  Agricultura 
Alagoana  (Alagoas),  Sociedade  Auxiliadora 
de  Agricultura  (Pernambuco),  e  Associação 
Agrícola  Paulista  (S.  Paulo).» 

E'  o  projecto,  assim  emendado,  approvado 
em  2^  discussão  e  enviado  á  respectiva  com- 
míssão  para  redí^il-o  de  accordo  com  o  ven- 
cido, para  a  3*  discussão. 

E*  posto  a  votos  e  approvado  em  2*  dis- 
cussão (salvas  as  emendas)  o  seguinte  artigo 
único  do 

PROJECTO 

N.  251  A,  de  1902 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Na^^ional  resolve  : 

Artigo  único,  O  Governo  abrirá  o  credito 
necessário  pai*a  continuar  a  fazer  gratuita- 
mente  a  impressão   dos  Annaes  da  Aca- 


i42 


annàês  da  camará 


demtã   Nacionslde  Modicina,   na  Imprensa 
Nacional. 

São  sttccessivamen te  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas : 

Dos  Si^s,  Neiva  e  outro : 

<  Estenda-se  igual  medida  á  Revista  da  So^ 
ciedade  de  Medicina  e  .Cirurgia  ."> 

Do  Sr.  Bueno  do  An  Irada  : 

<  O  Governo  abrirá  também  o  necessário 
.  credito  para  mandar  publicar  nas  mesmas 

condições  a  Revista  do  Club  de  EngenJiaria.* 
K  o  projecto,  assim  emendado,  approvado 
era  2*  discussão  e  enviado  A  respectiva  com- 
missão  para  redigil-o  de  accordo  com  o  ven- 
cido para  a  3^  discussão 

E'  annunciada  a  votação  do  pi^ojecto  n.  145, 
de  1902,  que  autoriza  o  Governo  a  isentar 
dos  direitos  de  importação  o  material  impor- 
tado pela  latendencía  Municipal  de  Porto 
Alegro,  para  abastecimento  de  agua,  bem 
como  o  material  metallico  destinado  á,  rede 
de  esgotos  e  iliuminação  eléctrica  da  mesma 
cidade  (3*  discussão) . 

São  successivamonte  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  : 

Dos  Srs.  Bricio  Filho  e  ouóros  : 
«Fica  o  Governa  também  autorizado  a 
Isentar  dos  direlios  de  importação  o  material 
que  for  importado  pela  Intendência  Muni- 
cipal de  Nova  Friburgo,  cidade  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro,  para  abastecimento  de  agua, 
bom  como  o  material  metallico  destinado  ã 
rede  do  esgotos  e  o  que  for  necessário  para 
o  serviço  de  iliuminação  eléctrica  da  mesma 
cidade.» 

Dos  Srs.  Ray mundo  Arthur  e outros: 

cOnde  convier: 

Art.  Fica  o  Governo  igualmente  auto- 
rizado a  conceder  a  mesma  isenção  para  o 
material  que  for  importado  pelo  Governo  do 
Piauby  para  o  serviço  de  abastecimento  de 
agua  da  Capital  do  Estado.» 

Do  Sr.  Hosannah  de  Oliveira: 

«Accrescente-se  onde  convier:—  e  para  o 
material  preciso  para  o  abastecimento  de 
agua  ã  cidade  de  Belém,  no  Pará.» 

E'  o  pi^ojecto,  assim  emendado,  approvado 
em  3^  discussão  e  enviado  á  Commissão  de 
Redacção. 

Posto  a  votos,  ô 
cussão  o  seguinte 


approvalo  em    1*  dis- 


PROJECTO 

N.  79  A— 1903 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.^Fica  desde  já  o  Governo  autori- 
eado  a  isentar  de  dii^itos  de  importação  o 


material  que  as  camarás  municipaes  do 
Estado  do  Ceará  precisarem  importar  pai'::^ 
abastecimento  de  agua  em  seus  municípios, 
bem  como  cataventos  e  todos  os  soas  acces- 
sorios,  bombas,  encanamentos,  etc. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  cm 
contrario. 

O  Sr.  Ser^ió  Saboyn   {peia  orO 
deni)  requer  e  obtém  dispensa  de  interstici 
para  que  o  projecto,que  acaba  de  ser  votado» 
entre  na  próxima  sessão . 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  13i,  de  1903,  determinando  que  nenhum 
agente  do  con*eio  perceberá  vencimento  an- 
nual  inferior  a  480$  (I*  discussão); 

O  Sr.  Presidente— A  Commis^w 
de  Orçamento  deu  parecer  contrario  e  ter- 
mina da  s  jguinte  forma  (lê). 

Não  desconhecemos  que  na  tabeliã  de  classi  • 
âcação  de  agencias  ora  em  vigor,  a  directo- 
ria dos  Correios  propoz  e  o  governo  appro* 
vou  a  reducçãrO  dos  já  minguados  venci- 
mentos de  considerável  numero  de  agentes 
de  4^  classe. 

Essa  tabeliã,  porém,  tem  de  ser  refor- 
mada, ainda  este  anno,  para  o  próximo  bien- 
nio.  Será  entãj  o  momento  azado  de  cor- 
rigir as  injustiças  commettidas,  devendo  es- 
Serar-se  que  seja  observado  o  §  2»  do  art.  343 
o  regulamento  de  I«  de  fevereiro  de  1896, 
que  dispoe  o  seguinte:  «Em  regra,  nenlium 
agente  de  4<^  ciasse  perceberá  menos  de  360$ 
annuaes,  desde  que  a  renda  annual  da  agen- 
cia attinja  á  quantia  despendida  com  o  seu 
custeio . » 

A  pratica  deste  preceito  servirá,  por  om- 
quanto,  para  attenuar  o  mal  que  o  projecto 
procura  eliminar,  sem  trazer  o  grande  ónus 
que  este  determinaria. 

E  em  uma  reforma  systematica  do  serviço, 
cuja  necessidade  é  geralmente  reconhecida, 
melhor  poderão  corrijir-se,  poi*  medidas  har- 
mónicas, aquelle  e  outros  defeitos  que  nelle 
actualmente  se  notam. 

As  razoes  de  opportunidade  indicadas  le- 
vam a  commissão  a  não  aconselhar  que  sega 
o  projecto  approvado. 

JBm  seguida  é  posto  a  votos  e  rejeitado  em 
l*  discussão  o  projecto  n.  134,  de  1903,  deter- 
minando que  nenhum  agente  do  correio  per- 
ceberá vencimento  annual  inferior  a  48Q|bO0. 

O  Sr.  Angelo  Meto  (pela  ordem) 
requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhoce-so 
ter  sido  rejeitado  por  55  votos  contra  53— 
total  108. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  244, 
de  1902,  determinando  que  os  oíficiaes  da 
Brigada  Policial  do  Districto  Federal  só  po- 
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derão  ser  demittidos  depois  de  cjndemnados 
a  mais  do  dous  annos  por  tribunal  compe- 
tente, o  manda  abonar  aos  referidos  offlciaes 
a  mesma  quota  que,  para  criado,  percebem 
os  do  exercito  (1*  discussão) ; 

O  Sr.  I^residente  —  A  este  pro- 
jecto a  commis^Lodo  Marinha  e  Guerra  apre- 
sentou um  substitutivo  sob  n.  142,  de  1903, 
quo  só  pôde  ser  votado  em  2^  discussão. 

O  que  83  vota  agora  ô  o  projecto  do 
Sr.  Heredia  de  Sá,  sob  n.  ái4,  de  1902. 

Em  seguida  ó  posto  a  votos  o  approvado 
em  1*  discussão  o  seguinte 

PROJECTO 

.       ,  N.  244—  1902 

O  Congresso  Napional  resolve  : 

Arfc.    l.^Os  offlciaesda  Brigada  Policial 
do  Districto  Foderal  só  poderão  ser  demitti 
dos  depois  do  condomnados  a  mais  de  dous 
annos  por  tribunal  competente. 

Art.  2.0  Aos  referidos  offlciaes  serA  abo- 
nada a  mesma  quota  que,  para  creado,  per- 
cebem os  do  exercito. 

Art.    2. 
contrario. 


Revogam-se  {^  disposições  em 


O  Sr.  Heredia  de  fSá  (pela  or- 
dem) —  Requeiro  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
que  consulte  á  Casa  si  concede  dispensa  de 
interstício  para  que  o  projecto,  que  acaba 
do  ser  votado,  figure  na  ordem  do  dia  da 
próxima  sessão. 

Consultada  a  Camará,  ô  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

São  successivamente  gostos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2*  discussão  os  seguintes  ar- 
tigos do 

PROJECTO 

N.    152  —  1903 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.«  Picão  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Via^  e  Obras  Publicas  a  credito  extra- 
ordinário de  106:1411755  para  attender  ao 
pagamento  da  garantia  de  juros  de  6  %  sobre 
o  capital  de  1.500:000$,  concedido  á  Com- 
panhia Engenho  Central  de  Quissamã,  sando 
81:464$340  para  o  exercício  de  1902  e 
84:677$415  para  o  corrente,  ató  9  de  dezem- 
bro, quando  cessa  a  dita  garantia. 

Art.  2.^  Rovogam*so  as  disposições  em 
contrario. 


O  8r.  «Júlio  Saato«  (pela  ov" 
dem)  —  Roqueiro  a  V.  Ex.,  Sr.  Presi- 
dente, que  consulte  á.  Casa  si  concedo  dis- 
pensa de  intersticio  para  quo  o  projeoto,  quo 
acaba  de  ser  votado,  figuro  na  ordem  do  dia 
da  próxima  sessão. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2*  discussão  os  seguintes  ar- 
tigos do 

PROJECTO 

N.  153  —  1903 

O  Congresso  Nacional  decreta  ; 

Art.  1.»  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Ne- 
gócios Interiores  um  credito  extraordinário 
ae  55:000$  destinados  â  construcção,  no  par- 
que da  Quinta  da  Boa  Vista,  de  uma  rotunda 
para  acoommodar  os  panoramas  doados  á 
Nação  polo  artista  Victor  Meirelies  do  Lima 
e  sua  mulher  D.  Rosália  Fraga  Meirelies  de 
Lima. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2^  dl^tcussão  os  seguintes  ar- 
tigos do 

V  PROJECTO 

N.  154  —  1903 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.**  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrirjao  Ministorio  da  Guerra  o  cre- 
dito extraordinário  do  25:090$165,  sendo 
21 :  500$ para  pagar  os  vencimentos  do  capitão 
Annibal  Eloy  Cardoso,  professor  ái  cxtmcta 
Escola  Militar  do  Porto  Alegre,  no  pei  iodo 
de  17  de  abril  de  1894  a  16  de  novembro  de 
1897, 2:(372$040  para  pagar  os  de  António  Se- 
meano  das  Mercôs  Proto,  mestre  da  offlcina 
de  serralheiros  do  extincto  Arsenal  de  Guerra 
de  Pernambuco,  no  período  de  19  de  janeiro 
de  1899  a  20  de  maio  de  1900,  516$125  para 

Sagar  os  de  Cândido  Gomes  de  &l,  e  402$  os 
e  Cesário  Manoel  do  Bomfim,  aquelle  guarda 
fiel  e  este  servente  do  Deposito  de  Polvoi*a 
de  Matatú,  na  Bahia,  a  contar  de  l  de  setem- 
bro de  1902  atô  5  de  fevereiro  de  1903, 
quando  fo)>am  dispensados. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Ilíelv«  (pela  ordem)  requer  o 
obtém  dispensa  de  interàticio  para  o  pro- 
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jecto  n.  154,  de  1903,  entrar  na  ordem  do  dia 
de  amanhã. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  2*  discus- 
são o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N-93,  deJ901 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizadfo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  3:916$690,  para 
occorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos  do 
mestre  da  extincta  offlcina  de  correeiros  do 
Arsenal  de  Guerra  do  Estado  do  Rio  Qrande 
do  Sul,  Orozimbo  d^  Silva  Marques,  cujos 
serviços  foram  aproveitados  na  Intendência 
da  Guerra ;  fazendo  as  necessárias  operações 
e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

E*  de  novo  annunciada  a  continuação  da 
discussão  única  do  projecto  n.  171  C,  de  1903, 
que  havia  sido  interrompida  pelas  votações. 

Vem  &  Mesa  ó  lido,  apoiado  e  approvado  o 
seguinte 

REQUERIMBNTO 

Requeiro  que  o  projectou.  171  C,  de  1908, 
vá  A,  Commissão  de  Legislação  e  Justiça, 
para  sobre  elle  dar  parecer,  e  adiad.-i  a  dis- 
cussão. 

Sala  das  sessões,  8  de  agosto  de  1903.—- 
Germano  Hasslocher, 

O  Sr.  Carlos  Ottoni  —  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Presidente ->  O  requeri- 
mento do  adiamento  já  foi  approvado. 

O  8p.  Oarlos  Ottoiii— Peço  então 
a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Oarlos  Ottoni  (jyela  ordem.) 
—Sr.  Presidente,  duas  palavras  apenas. 
Não  venho  discutir  o  requerimento  do  Sr. 
Deputado  Germano  Hasslocher,  mas  simples- 
mente explicar  um  facto  que  me  é  pessoal, 
isto  ó,  o  motivo  porque  pedi  que  entrasse 
na  ordem  do  dia  o  projecto,  cuja  discussão 
se  iniciou  na  sessão  de  hoje. 

Não  me  opponho  a  que  o  projecto  soffra 
novo  estudo  perante  outra  Commissão  da 
Camará,  solicito,  porém,  da  Camará... 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  licença  para 
lembrar  ao   nobre  Deputado  que  não  pôde 


discutir  o  assumpto :  os  requerimentos  de 
adiamento  são  immodiatamente  votados. 

O  Sr.  Carlos  Ottoni—  Desde  que  V.  Ex. 
não  consente  que  eu  falle,  sento-me. 

O  Sr.  Carlos  Ottoni  (para  uma 
e(cplicação  pessoal)— St,  Preíídonte,  entendo 
do  meu  dever  dar  uma  explicação  perante  a 
Camará. 

Quando  se  discutiu  este  projecto,  por  oeca- 
sião  da  discussão  do  orçamento  do  anuo  pas- 
sado, o  iliustre  Sr.  Dr.  Barbosa  Lima  pediu 
que  a  matéria  fosse  destacada  do  orçamento 
por  envolver  offensi  á  Constituição... 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Por  força  do  Re- 
gimento. 

O  Sr.  Carlos  Ottoni—...  eo  Presidente 
de  então,  o  Sr.  Vaz  de  Melfo,  sem  consulta 
á  Gamara,  destacou  o  projecto  para  soffror 
nova  discussão. 

Esperei,  Sr.  Presidente,  que  esse  projecto 
viesse  a  debate,  mas  decorreram  tempos  e 
elle  não  apparecou  na  ordem  do  dia. 

Aflaoç:iva-se  que  se  protelaria  toda  dis- 
cussão, si  esse  projecto  tivesse  de  entrar  em 
debate,  para  forçar  assim  a  sua  retirada  da 
ordem  do  dia. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  dá  um  apaii». 

O  Sr.  Carlos  Ottoni  —  Hoje,  que  V.  Ex. 
poz  o  projecto  na  ordem  do  dia  (apartei), 
venho  diz  ir  que,  solicitando  a  approvação 
do  mesmo,  não  pedi  um  favor  ao  culto  ca- 
tholico,  como  aprouve  dizer  ao  honrado  ro- 
prosen tanto  do  Rio  Grandodo  Sul,  o  Sr.  Ger- 
mano Hasslocher. 

Este  projôctj,  Sr.  Presidente,  não  é  maia 
do  que  a  realização  de  um  compromisso  for- 
mal tomado  pelo  Governo  com  a  Santa 
Sé. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio  —  Apoiado.  E* 
um  compromisso  de  honra  da  Nação,  quo 
precisa  ser  satisfeito. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Que  pri- 
meiro se  faça  a  estradando  fen^o  de  Mamoré, 
que  é  um  compromisso  nacional. 

O  Sr.  Carlos  Ottoni— A  creação  da  dio- 
cese de  Diamantina  foi  autorizada  pela  lei 
n.  693,  de  10  de  agosto  de  1853,  lei  que  co- 
meçou a  ter  execução  em  1854.  Affectaya  a 
altos  interesses  a  creação  desse  bispado... 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Que  inte- 
resses ? 

O  Sr.  Carlos  Ottoni—...  e  o  governo, 
sendo  então  ministro  o  grande  homem  de  Es- 
tado que  se  chamou  José  Thomaz  Nabuco  de 
Araújo,  dirigiu  ao  seu  delegado  junto  á  Santa 
Sé  as  seguintes  instrucçoes. .  • 
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o  Sr.  Germano  Hasslocher— Isto  não  faz 
lei. 

O  Sr.  Carlos  Ottoni  —  O  illustre  Depu- 
tado lallou  quando  quiz  som  que  eu  o  ínter- 
romp(){»e:  seja  generoso* 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— E'  para  au- 
xiliar V.  Ex.  no  desenvolvimento  da  these. 

O  Sr.  Carlos  Ottoni— Dizia  elle: 
A  questão  ó  esta :  o  imperador  sanccionou 
a  resolução  e  foi  expedida  a  carta  imperial 
de  16  de  Janeiro  de  1854,  pedindo  a  expedição 
das  bulias.  O  governo  imperial  deu  instru- 
cções  ao  seu  encarregado,  como  acabei  de 
dizer,  lendo  o  aviso  de  1854. 

Essa  carta  imperial  foi  entregue  a  Sua 
Santidade  e  ella  consignou,  nas  bulias  que 
aqui  estão  (nesta  obra  do  Sr.  Cândido  Men- 
des, vol  2%  pags.  881  e  829),  as  promessas 
que  tinham  sido  feitas. 

Por  isso  é  que  eu  disse  que  é  um  contracto 
perfeito  e  acabado. 

Foi  encarregado  de  dar  execução  a  essas 
promessas  o  Sr.  Núncio  Marini  e  olle  exigia, 
como  condição  pt^eliminar  para  a  creação 
effectiva  dos  bispados,  a  satissfação  delias,  e 
o  governo  nunca  se  recusou  a  cumpril-as, 
dizendo  apenas  que  ficariam  para  depois, 
quando  os  bispados  fossem  orçados. 

A  promessa  foi  consignada  nas  bulias  pon- 
tifícias. Por  conseguinte,  elias  foram  aocei- 
tas  e  o  contracto  ficou  perfeitamente  aca- 
bado« 

Eáta  Camará  mesmo  votuu  para  Diaman- 
tina, na  lei  de  1859,  trinta  coutos  para  o 
palacio-do  bispo  e  dez  para  o  semimirio. 

Os  prédios  foram  adquiridos  com  a  decla- 
ração  do  pertencentes  ã  diocese  de  Dia- 
mantina ;  estávamos  com  o  regimen  da  re- 
ligião ofiíicial,  depois  veiu  a  separação,  mas 
os  direitos  adquiridos  devem  subsistir  {apoia^ 
dos).  Assim  como  se  pagam  hoje  côngruas 
aos  padres  e  bispos  que  jã  as  percebiam, 
assim  como  foram  entregues  ao  culto  catho- 
Lco  os  templos  feitos  com  o  dinhoiro  da 
Nação,  assim  também  não  se  pôde  negar  a 
residência  a  que  tinham  direito  os  bispos  e 
que  tinham  sido  objecto  de  contractos. 

Sr.  Presidente,  V.Ex.  acaba  de  me  avisar 
que  não  devoproseguir. 

Vou  sentar-m3,  aguardando  a  occasião  de 
se  discutir  este  projecto,  para  então  estender- 
me  mais  sobre  eile. 

Hoje,  o  que  reivindico  6  o  cumprimento  de 
uma  obrigação  sagrada,»  a  que  o  Estado  não 
&o  pôde  decentemente  recusar. 

Na  obra  de  Cândido  Mendes  do  Almeida, 
nos  relatórios  do  Ministério  da  Justiça  de 
1^7  e  de  1860,  a  questão  está  inteiramente 
Vol,  lY 


elucidada,  e  peço  á  illustre  CommissSo  que  a 
tem  de  estudar  que  consulte  essas  fontes 
para  verificar  que  não  pedimoa  uma  in- 
justiça. {Muito  bem;  muito  bem,) 

O  8r.  I^rosldente— Estão  findas  as 
votações. 

Passase  á  matéria  em  discussão. 

E'  aniiunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  projecto  n.  107,  de  1903,  refor- 
mando a  lei  eleitoral  para  as  eieiçoes  fe- 
deraes,  substitutivo  da  Commissão  Especial 
aos  projectos  ns.  5  e  285  C,  do  1908,  este 
ultimo  additivo  destacado  em  3*  discussão 
do  projecto  n.  285  A,  de  1902, 

Vêem  ã  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  Í07,  de  Í903 

Ao  art.  8.®  Accrescento-se  :  — ou  o  rc- 
metterá  com  a  firma  e  lettra  reconhecidas 
por  notário  publico. 

Sala  das  sessões,  8  de  agosto  de  1903.  — 
--Augusto  de  Yasconcellos  ,—Heredia  de  iSd.— 
Sá  Freire, 

Ao  paragrapho  do  art.  12.  Em  vez  de  — 
juiz  da  1*  preteria  —  diga-se:  um  dos  juizes 
do  Tribunal  Civil  e  Criminal,  escolhido  por 
sorte. 

Sala  das  sessões,  8  de  agosto  de  1903.— 
Augusto  de  Vasconcellos. — Sd  Freire. 

Onde  convier: 

No  Districto  Federal  as  attribuições  confe- 
ridas pelo  §  4"  e  art.  8°:  —ao  secretario, 
serão  exercidas  pelo  l^*  secretario  do  Conse- 
lho Municipal. 

Sala  das  sessões,  8  de  agosto  de  1903.— 
Augusto  de  Vasconcellos, — Sá  Freire. 

Ao  substitutivo  : 

Accrescente-se,  onde  convier,  o  seguinte  : 
Art.'      Para  produzir  a  prova  de  idade, 
servirão : 

a)  as  certidões  de  casamento  ; 

b)  as  certidões  de  ter  sido  o  requerente 
qualificadojurado  ; 

c)  os  titulos  expedidos  em  virtude  do  art.  6» 
do  decreto  n.  3.029,  de  9  de  janeiro  de  1881. 

Sala  das  sessões,  8  de  agosto  de  1903.— 
Viriato  Mascarenhas ,~^Bueno  de  Paiva. 
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O  âlr.  Bulc&o  Vianna  —  Reler» 

yem-lhe  os  col  legas  a  ousadia  de  vir  tomar 
parte  no  debate,  já.  tão  abrilhantado  pelos 
peregrinos  talentos  da  Gamara.  Neste  as- 
sumpto dár-se  ura  estranho  phenomeno  : 
quanto  mais  discutido  elle  é,  mais  se  avolu- 
mam as  difficuldades  para  se  poder  chegar 
a  um  resultado  seguro .  A  impressão  que  se 
sente  ó  a  mesma  que  deve  dominar  uma 
pessoa  que,  penetrando  num  rico  salão  am- 
plamente illuminado,  sente  a  vista  ferida 
pela  pujança  da  luz. 

Depois  de  referir  o  historiar  as  reformas 
^eltoraes  do  paiz,  desde  a  lei  Saraiva  até  ^ 
lei  de  1895,  achando  que  a  qu0stão  não  é 
tanto  de  reforma  de  lei,  mas  sim  de  reforma 
de  costumes,  o  orador  entra  na  analyse  dó 
prcgecto  em  discussão. 

Em  these  não  ihe  repugna  aífectar  aos 
magistrados  locaes  o  processo  do  alistamento; 
o  orador  acha  que,  cm  face  da  Constituição, 
essa  attribuição  lhes  não  pôde  sor  dada. 

Analysa  todas  as  disposições  concernentes 
«IO  processo  da  eleição  c  acha  que  são  impra- 
ticáveis, porque  o  eleitor  não  se  interessa 
pelo  plBlto  desde  que  seus  votos  não  possam 
ser  reconhecidos,  desde  que  ao  Poder  Legis- 
lativo cabe  a  soberania,  que  tom  entendido 
de.  fazer  Deputados. 

Prevê  com  fundamentos  o  facto  de  não  co- 
gitar nenlmm  dos  projectos  apresentados 
de  evitar  as  duplicatas  de  eleições. 

Dúcorre  longamente  no  sentido  de  eviden- 
ciar até  onde  chegam  as  facilidades  das  leis 
actuaes  e  dos  projectos  em  discussão  no  to- 
cante ãs  duplicatas,  sendo  ponto  capital  o 
para  o  qual  deve-se  olhar  profundamente, 
o  reconhecimento  de  poderes. 

Estuda  o  assumpto  sob  todos  os  pontos 
principaes  e,  após  profligar  vehementemente 
o  que  tom  sido  o  reconhecimento  de  poderes 
entre  nós,  eivado  de  incoherencias,  quer  sob 
o  ponto  de  vista  eleitoral  propriamente  dito, 
quer  sob  o  ponto  de  vista  das  iacompatibi- 
lidados,  conclue  rendendo  homenagens  ã  me- 
moria do  grande  v^lto  que  S3  chamou  Sa- 
raiva e  concita  os  homens  políticos  a  o  imi- 
tarem para,  por  essa  fórraa,  assegurar  a  ver- 
dade eleitoral,  base  do  regimen  politico  que 
adoptámos  com  a  Carta  de  24  do  fevereiro. 
(Muito  bem\  muito  bem,  O  orador  é  compri- 
vientado,) 

Vem  á  mesa,  é  lido  apoiado  e  posto  con* 
junctamente  em  discussão  o  seguinte 

SUBSTITUTIVO 

Ao  projecto  n,  i07  de'í903 

Arfc.  1 .«  Continuam  em  vigor  as  leis  n.  35, 
de  26  de  janeiro  de  1898,  n.  69,  de  1  de 
agosto  de  1892;  n.  184,  de  23  de  setembro  de 


1893,  7  de  dezembro  de  189Ô  e  n.  aâO,  de  11 
de  outubro  de  1893,  com  as  segultes  alte- 
rações: 

§  1 .0  A  divisão  dos  municípios  em  secções, 
a  eleição  das  commissões  incumbidas  do  alis- 
tamento e  a  eleição  das  mesas  eleitoraes  se 
procederão  ainda  que  não  esteia  completo  o 
numero  dos  cidadãos  convocados,  comtanto 
que  se  ache  presente,  pelo  menos,  a  maioria 
dos  membros  effectivos  do  conselho  ou  ca- 
mará. 

§2.0  A' junta  eleitoral  com  sede  na  ca- 
pital dos  Estados,  composta  do  juiz  seccional, 
seu  substituto  e  do  procurador  seccional  com- 
pete procoder  á  apuração  da  eleição  reali- 
zada no  Estado,  para  senador,  ou  nos  dlffe- 
rentes  dlstrictos,  para  deputados  e  expedir 
diplomas  aos  candidatos  eleitos,  devendo  co- 
meçar o  trabalho  de  apuração  30  dias  depois 
do  realizada  a  eleição  e  terminar  dentro  de 
igual  prazo. 

S  3.0  No  prazo  de  três  dias  após  a  eleição, 
os  presidentes  das  mesas  eléitoraes  ren^et- 
terão  ao  juiz  seccionai  a  cópia  authentica  da 
respectiva  eleição. 

§  4».  Os  membros  da  Gommissão  de  alis- 
tamento e  das  mesas  eléitoraes  devei*ão  s^r 
eleitores  da  respectiva  secção. 

§5<>.  Proceder-se-ha  á  eleição  sempre  que 
comparecerem  pelo  menos  três  dos  membros 
eífectívos  da  mesa. 

Si  até  a  ocoasião  de  se  proceder  á  apura- 
ção não  tiverem  comparecido  mais  dous  me* 
zarios  ou  seus  supplentes,  convidara  a  mesa 
um  ou  dous  eleitores  presentes  afim  de  oo^ 
cupar  o  logar  ou  legares  vagos. 

§  6. <>  Fica  abolido  o  recurso  creado  para  o 
Supremo  Tribunal  Federal  pelo  art.  5«  g 
único  do  decreto  n.  184,  de  ^  de  setembro 
de  1893. 

§  70.  Não  podemo  sar  votados  para  Senador 
ou  deputados  os  ÍUnccionarios  administra- 
tivos federaes  ou  estadoaos  demis^iveis  inde- 
pendentes de  sentença. 

§  8».  Fica  annullado  o  alistamento  vigente 
devendo  ter  começo  o  processo  do  novo  alis- 
tamento no  dia  1  de  março  de  1904. 

Para  as  commissões  do  novo  alistamento 
poderão  ser  eleitos  os  actuaes  eleitores. 

Art.  2».  Ficam  revogalas  as  dis^posiçoea 
em  contrario. 

Sala  das  sessões  da  Camará  dos  Deputados, 
8  de  agosto  de  1903, —Bulcão  Vianna. 

O  Sir.Enéas  Martins  (pela  ordersi) 
Sr.  Presidente,  a  minha  presença  na  tri- 
buna não  signifíca  o  desejo  de  tomar  parte 
no  debate  da  matéria  em  discussão. 

O  meu  desejo  é  simplesmente  firmar  opi- 
nião a  respeito  do  modo  por  que  vae  proce- 
der a  Camará  neste  debate  e  sobretudo  n^ 
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iquidação  final,  no  apuro  de  opiniões.  ^1^)01- 
ados,) 

Nós  estamos  a  vei*  cada  dia,  o  nisto  nâo 
Tae  a  menor  censura,  apparecerem  substi- 
tutivos ou  emendas  de  tal  natureza  que 
modificam  o  pensamento  acceito. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  b  outros  dao 
apartes. 

O  Sr.  Fnéas  Martins— a  Camará  deve  até 
sentir-se  em  diíiiouldades  para  discutir,  por- 
que não  é  possivel  discernir  no  7nare  magnum 
de  idéas  que  so  sente  já  em  discus^^ao. 

Si  V.  Ex.  peimiltisso,  eu  dirigiria  uma 
pergunta  á  Mesa, 

Como  se  sabe,  o  projecto  do  Sr.  Anizío  de 
Abreu  foi  destacado,  em  3*^  discussão,  de  um 
projecto  que  no  anno  ultimo  so  discutiu  aqui 
para  regular  a  situação  doDistricto  Federal 
Este  additivo,  assim  destacado,  foi  dado  á 
discussão  esto  anno  o  sobro  esto  projecto 
separado  om  3**  discussão  foi  ouvida  a  Com- 
missào,  cuja  nomeaçiío  solicitei.  Pergunto  : 
acceito  o  substitutivo  da  Commissão,  como 
fica? 

Desapparece  o  primeiro  projecto  do  Sr. 
Anizio  ?  Quer  me  parecer  que  não  e  que, 
na  própria  occasião  da  vo  tacão,  terá  prefe- 
rencia o  substitutivo  da  Commissao  Especial, 
porque,  pelo  artigo  do  Regimento,  os  sub- 
stitutivos preferem,  em  3*  discussão  aos  pro- 
jectos primitivos,  como  ás  emendas, 

O  Sr.  Presidente  —  Responderei  depois 
q^ue  o  nobre  Deputado  terminar. 

O  Sr,  Enèas  Martins  —  Desejaria  que  a 
Mesa  quanto  antes  firmasse  o  procedimento 
que  a  Camará  vae  ter,  qual  a  ordem  a 
seguir  na  continuação  desta  discussão.  Está 
encerrada  a  discussão  em  absoluto  jdesde  que 
se  esgote  a  matcíia  por  falta  de  oradores, 
vae  o  projecto  á  Commissao  Especial,  para 
dar  parecer  sobre  as  emendas,  como  se  vota- 
riam,quor  essas  emenda9,quer  o  substitutivos 
da  Commissao,  quer  os  outros  substitutivo, 
quer  o   projícto  primitivo   do   Sr.  Anizio  ? 

Si  V.  Ex.  mo  respondesse,  creio  que  pre- 
staria á  Camará  um  grande  serviço. 


O  ^r.    Presidente  {movimento  de 

(Utençôío)—  A  Mesa  ô  a  primeira  a  agradecer 
>  nobre  Deputado  o  ter  levantado  a  quos- 
de  ordem,  uma  vez  reconhecida  a  ne- 
»sidade  de  se  armarem  todos  esses  pontos 
lati  vos  a  uma  discussão  como  esta,  no  in- 
úto  do  evitar  possivel  confusão  por  occasião 
o  vótar-se. 

O  anno  pasáido,  como  disse  o  nobre  Depu- 
do,  fbi  apresentado  ao  projecto  referente 
\  governo  municipal  deste  Districto,  pelo 
:.  Barbosa  Lima,  como  emenda,  o  projecto 
ue  tinha  sido  offerecido  anteriormente  polo 


Sr,  Deputado  pelo  Piauliy,Po  Sr.  Anizio  de 
Abreu,  em  relação  á  refornia  eleitoral. 

De  accordo  com  o  art.  132  do  Regimento, 
approvada  em  2»  discussão,  a  emenda  cora  o 
projecto,  foi  esta  destacada  para  constituir 
projecto  em  separado. 

Diz  o  art.  132  o  seguinte:  «As  emendas  ou 
artigos  additivos,  desde  que  não  versarem 
sobre  o  projecto,  mas  estenderem  ou  amplia- 
rem a  disposição  delle  a  objecto  de  igual 
natureza  ou  a  outros  individues,  serão  re- 
digidos, depois  de  approvados,  em  projectos 
om  separado  para  terem  discussão  especial 
antes  de  serem  remettidos  ao   Senado.» 

A  Camará  poderá  acceital-os  ou  r3jeital-oâ 
depois  do  enoerrada  essa  discussão  que  cor- 
respondorá  á  terceira  do  projecto  ordinário. 

Ora,  votado  que  foi  em  2*  discussão  o  pro- 
jecto a  que  me  rcíiro,  com  o  artigo  additivo» 
foi  este  separado^  e,no  corrente  anno,  entrou 
em  discussão  única,  que  corresponde  á  tor- 
cei r.i. 

Eis  o  que  diz  o  Regimento  sobro  a  3*  dis- 
cussão de  um  projecto;  está  no  art.  117. 

Ora,  duranto  a  discussão  do  additivo,  quo 
já  constituía  um  projecto  em  separado,  poi  - 
que  estava  em  discussão  única,  correspon- 
dendo á  terceira  (gosto  muito  de  repetir, 
embora  correndo  o  risco  do  ser  prolixo,  por- 
que a  explicação  exige  toda  a  clareza). .  • 

Vozes  —  Apoiados, 

O  Sr.  Presidente  —...foi  apresentado 
um  requerimento  de  adiamento  da  discussão 
para  que,  nomeada  pela  Mesa  uma  Com- 
missao Especial,  esta  dissesse  sobre  o  pro- 
jecto do  Sr.  Anizio  e  sobre  as  emendas  jà  a 
elle  offerecidas  e  apresentasse  o  seu  parecer 
ou  um  substitutivo,  si  julgasse  conveniente. 

A  Gamara  acceitou  o  requerimento  de 
adiament(>,  e  a  Mesa  nomeou  a  Commissao 
Especial,  a  qual  apresentou  á  consideração 
da  Casa  um  substitutivo  ao  projecto,  que  so 
chama  hoje  —  projecto  Anizio,  quo  era  o 
que  havia  sido  destacado. 

A  Mesa  considera  osso  substitutivo  como 
sendo  a  baso  da  discussão,  sem  que  dahi 
resulte  quo  o  projecto  Anizio  tenha  doí^appa- 
recido.  Mas,  apresontido  como  um  substi- 
tutivo e,  de  accordo  com  o  Regimento,  como 
uma  emenda  em  3^  discussão,  pela  Commis- 
sao Especial,  este  substitutivo  terá  a  prefe- 
rencia na  votação. 

Eu  darei,  salvo  reiiolução  era  contrario  da 
Camará,  que  é  quem  decide  em  ultima  in- 
stancia, na  votação,  o  alludido  substitutivo, 
como  base  da  votação.  Será,  portanto,  vo- 
tado em  primeiro  Jogar  o  substitutivo  apre- 
sentado pela  Commissao  Especial  sobro  o 
projecto  Anizio,  salvo  as  emendas  que  fo- 
ram oíTerocidas  ;  votado  o  .substitutivo poioi 
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em  votação  as  emendas  que  a  elle  tiverem 
sido  api^esoDtadas. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  A  ello  quem  ? 

O  Sr.  Presidente  —  A  elle   substitutivo. 

Ante3,  por.^m,  do  ter  Iogar,a  votação  irão 
emendr\s  e  substitutivos  á  Commissão  Espe- 
cial para  que  esta  dê  sobre  elles  parecer, 
como  determina  o  artigo  qu^  acabei  do  ler. 

Este  parecer  não  terá,  mais  discussão  ; 
será,  depois  de  apresentado  á,  Mesa  e  pu- 
blicado, dado  para  ordem  do  dia  para  ser 
votado. 

Dá-se  o  caso,  que  foi  proposto  á  conside- 
ração da  Mesa  pelo  Sr.  Deputado  pelo  Ama- 
zona^, de  haverem  sido  apresentados  diver- 
sos substitutivos,  aos  quaes,  por  sua  vez, 
foram  também  apresentadas  emendas. 

O  trabalha  da  Commissão,  no  parecer  que 
tem  de  elaborar  sobre  o  projecto  e  as  emen- 
.  das,  é  «sto  :  estudar  todos  os  substitutivos 
e  emendas,  concatenal-os,  e  dar  sua  opinião 
sobre  quaes  as  emendas  que  devem  merecer 
aapprovaçào  da  Casa. 

De  outro  modo,  a  Mesa  não  poderá  abso- 
lutamente dirigir  a  votação  methodica- 
mente.  EUa  tem.  primeiro  quo  tudo,  de 
submetterã  consideração  da  Casa,  para  a 
votação,  o  não  mais  para  discussão,  o  pa- 
recer da  Commiásâo  Especial. 

E'  isto  que  me  parece  que  devo  dizer  em 
resposta  ao  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Enéas  Marti xs  ~  Então,  no  correr 
da  discussão,  as  emendas  devem  ser  oífere- 
cidas  ao  substitutivo  da  Commissão,  não  ? 

O  Sr.  Presidente  --  Para  miúor  regula- 
ridade do  deba'-o,  assim  devia  ser. 

Compatc  á  Commissão,  no  seu  parecer,  ti- 
rar desses  substitutivos  e  emendas  o  que 
julgar  melhor  e  offerecel-o  á  consideração  da 
Camará,  que  resolvera  em  sua  sabedoria. 

O  trabalho  da  Commissão  será, som  duvida, 
bem  claro,  bem  moiitado,  sobre  as  emendas 
o  substitutivos  apresentados.  Ha  substituti- 
vos sobre  substitutivos,  e,  não  se  fazendo 
como  digo,  será  difllíil  dirigir-se  bem  a  vo- 
tação^ 

O  Sr.  Bricio  Filho— Peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  pela 
ordem  o  Sr.  Bricio  Filho. 

O  ©!••  Bricio  Filbo  (pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  não  tenho  tomado  parte 
no  debate  travado  com  relação  ã  reformi 
eleitoral,  e  neste  momento  não  venho  tratar 
do  projecto. 

Venho  apenas  dizer  alguma  cousa  sobre  a 
questão  de  ordem  a  propósito  da  interpreta- 
ção rogimental  que  V.   Ex.  acaba  de  dar 


deante  das  perguntas  formuladas  pelo  digno 
representante  do  Amazonas,  o  meu  distincto 
amigo  Sr.  Enéas  Martins. 

Em  respcrsta  ás  interrogações  deS.  Ex., 
declarou  a  Mesa  que,  de  accordo  com  a  dis- 
posição regimental,  que  manda  qu3  em 
3^  discussão  sejam  votados  em  primeiro  lo- 
gar  os  substitutivos  e  as  emenda»,  snbmot- 
teria  em  primeiro  logar  á  votação  o  substi- 
tutivo apresentado  pela  Commissão  especial 
chamada  a  faliar  sobre  a  matéria. 

Até  ahi,  Sr.  Presidente,  tudo  marcha  per- 
feitamente bem.  Desde  que  ha  vários  sub- 
stitutivos apresentados,  e  desde  que  o  pri- 
meiro que  surgiu  fui  justamente  aquelle  que 
partiu  da  CommismLo  especial,  nada  ha  de 
extraordinário  que  este  seja  submettido  em 
primairo  logar  á  consideração  da  Casa,  salvo 
si  qualquer  Deputado  requerer  e  a  Camará 
conceder  preferencia  para  algum  outro  sub- 
stitutivo ou  emenda. 

Agora,  um  ponto  em  que  eu  noto  que  a 
decisão  da  mesa  não  íbi  dada  de  accordo  com 
a  disposição  regimental,  foi  aquelle  em  que 
V .  Ex.  declarou  que  depois  votaria  somente 
as  emendas  apresentadas  a  este  mesmo  sub- 
stitutivo, que  partiu  da  Commissãj. 

Isto,  Sr.  Presidente,  é  desvirtuar  comple- 
tamente a  disposição  regimental,  é  crear 
uma  doutrina  nova,  é  dar  uma  interpre- 
tação inaceitável. 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  Deputado 
não  me  comprehendeu . 

O  Sr.  Bricio  Filho— O  que  está  om  de- 
bate é  o  projecto  do  Sr.  Anízio  de  Abreu  ;  é 
sobre  elle  quo  têm  de  ser  offei^ecidas  as 
comendas  ;  e  de  duas  uma:  ou  o  projecto 
Anizio  é  approvado,  salvo  as  emendas,  e 
neste  caso  a  Commissão  terá  de  se  pronun- 
ciar sobre  as  emendas,  ou  o  substitutivo  é 
;ippi*ovado  e  a  Camará  por  meio  *  dessa  vo- 
tação terá  retjeitado  os  outros. 

No  ultimo  caso,  ou  não  se  vota  mais  cousa 
alguma  ou  devem  ser  votadas  todas  as 
emendas  api^esentadas.  Votar  só  as  apresen- 
tadas ao  substitutivo  da  Commissão  é  que 
não  está  direito. 

O  Sr.  Presidente—V.  Ex.  csqucca-se 
de  que  ha  emendas  apresentadas  ao  substi- 
tutivo da  Commissão,  ha.  emendas  api-esen- 
tadas  ao  projecto  Anizio  e  ha  emendas  apre 
sentadas  a  diversos  substitutivos,  como  d- 
Sr.  Calogeras,  do  Sr.  Júlio  dos  Santos  o 
outros. 

Eu  disse  que,  encerrada  a  discussão,  os 
diversos  substitutivos  ii'ão  á  Commissão  es- 
pecial, a  qual  fará  um  trabalho  de  conca- 
tcnação,  fará  uma  synopse  de  todas  estas 
matérias,  dará  uma  explicação  clara,  me- 
thodica,  que  será,  depois  de  estudada  peia 
Mesa,  submottida  á  consileração  da  Cas^« 
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A  base  para  a  votacão,salyo  resoluç&o  om 
cont/ario  da  Camará,  expressa  em  voto,  será 
o  substitutivo  apresentado  pela  Commis:^o 
ao  projecto  Anizío;  e  depois,  si  esto  fòr  ac- 
ceito,  naturalmente  está  prdjuiicado  o  pro- 
jecto Anizio,  mas  nâo  es^âo  as  emendas 
apresentadas  aos  substitutivos  e  as  outras 
emendas,  qu3  naturalmente  moroc3râ,o  es- 
tudo da  Commissao,  que  dirá  quaes  as  que 
devem  ser  votadas. 

O  Sr.  Bricio  Pilho— Agora,  eu  faço  uma 
pergunta  á  Mesa:  doante  da  doclaraca.o  feita 

Sor  V.  £x.,  aconducta  que  os  Deputados 
evem  ter  d'ora  avante  é  de  apresentar 
emendas,  não  ao  projecto  Anizio,  mas  ao 
substitutivo  da  Commissão  ? 

O  Sr.  Presidente— Saria  multo  mais  me- 
thodico. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Pois  bem;  supponha- 
86  que  a  Camará  rejeita  o  substitutivo  da 
Commissao:  em  que  situação  dcam  todos 
aquelies  que  apresentaram  emendas  ? 

Então  a  Mesa  i.esde  já  julga  que  o  substi- 
tutivo da  Commissao    será  o  acceito  ? 

Em  que  se  baseia  para  assim  prever  o 
resultado  ? 

A  Mesa  não  pôde  ter  essa  provirão,  não 
pôde  e  não  deve  fazer  esm  insinuação. 

E'  por  isso  que  aclio  que  a  declaração  da 
Mesa  é  ató  certo  ponto  pirigosa. 

Admitta  y.  Ex.  is^o:  deante  da  declaração 
da  Mesa,  ninguém  mais  apresontará  emen- 
das ao  projecto  primitivo,  mis,  sim,  ao  sub- 
stitutivo. Em  quo  situação  ficam  aquelies 
que  apresentaram  emenias  ou  modificações 
aos  diversos  projectos  substitutivos  ? 

O  Sr.  Presidente  —  E  i  não  prohibo  que 
qualquer  dos  Srj.  Deputados  apresdnte  a 
emenda  que  julgar  conveniente.  O  que 
eu  disse  6  que,  como  trab ilho  de  mothoio  e 
para  evitar  a  confusão  que  rol  na,  é 
preciso  um  fio  para  que  nos  possamos  guiar 
ncate  labyrintho. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Não  ha  duvida  al- 
guma, a  confusão  ó  grande,  e  o  nobre  Depu- 
tado por  Amazonas,  levantando  a  questão, 
S restou  um  serviço  á  Casa,  e  a  Mesa,  ro.^pon- 
aado  e  indicando  a  rota  a  sj^uir,  procura 
adoptar  uma  providencia  que  lhe  parece 
efficaz.^ 

£',  porém,  indispensável  que  o  seja. 

V.  Ex.  comprehende  quo  a  minha  indaga- 
ção tom  certa  base,  as  miohiis  duvidas  têm 
seus  motivos. 

Si,  pelo  con3)lho  do  V.  Ex.,  os  Deputados 
passãrom  de  ora  avante  a  apresentar  emen- 
das exclusivamente  sobre  o  substitutivo  da 
Commissao,  e  si  este  não  for  approvado,  por- 
que V.  tjx.  não  podo  garantir  a  approvação. 


em  que  situação  vão  ficar  as  refeiidas  emen* 
das  ? 

Sabe  V.  Ex.  o  quanto  respeito  e  acato  as 
delibaraçõesda  Mesa,  conhoco  V.  Ex.  o  in- 
teresse com  que  acompanho  as  suas  deoi- 
803S  e  o  testemunho  qu)  dou  da  elevação 
com  que  tem  dirigido  os  noisos  trabalhos 
(Mnitobem),  Mas  V.  Ex.  vê  que  éuma  questão 
importante  a  de  que  me  occupo  e  que  uma 
confusão  lamentável  podo  resultar  de  uma 
solução  menos  reflectida;  e  6  justamente  para 
evit«l-a  que  poço  esclarecimentos  á  Mesa, 
levantanJo  algumas  duvidas  a  meu  vêr  im- 
portantes {Apoiados,) 

Sem  querer  intervir  na  questão  da  re* 
forma  eleitor^il,  sem  queror  antecipar  juízo, 
sem  manifestar  preferencias  por  este  ou 
aquelle  substitutivo,  por  esta  ou  ãquella  me« 
dida,  limito-me  a  tratar  do  ponto  regimen- 
tal, pedindo  esclarecimentos  a  V.  Ex.  e  aos 
entendidos  no  Regimento. 

Isso  é  indispensável  para  evitar  que  tudo 
fique... 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Paço  a   palavra. 

O  Sr.  Bricio  Filho...  com  pi  içado  mais  do 
que  já  esta  neste  momento  (IduUo  bem.) 

O  Sr.  I^resIcleMte— Vou  repetir  o 
que  dis  Je,  que  parece  não  ter  sido  ouvido  por 
alguns  Srs.  Deputados,  visto  ser  preciso  quo 
haja  a  máxima  clarez\  no  assumpto. 

Terminado  o  debato,  todas  as  omend<is 
substitutivas  voltarão  á  Commissao  Especial, 
quo  dará  o  seu  parecer  sjbre  o  caso,  o  qual 
não  terá  debate. 

Submettido  o  assumpto  á  votação,  a  Mesa 
dará  em  primeiro  lo^^^r  o  substitutivo  apre- 
sentado peli  Com  ni^são  Especial.  Si  esto 
substitutivo  for  approvado,  dosapparecerá  o 
projecto  primitivo;  si  o  não  for,será  submet- 
tido á  votação  o  projecto  Anizio,  quo  será 
votado,  salvo  si  algum  dos  Srs.  Deputados 
pedir  preforencia  para  qualquer  substitutivo. 
V.  Ex.  não  oátà  de  accoriof 

O  Sr.    Bricio  Filho 
emendas  ? 


Não,  senhor.   E  as 


O  Sr.  Presidente  —  Approvado  o  substi- 
tutivo, sa' voas  emendas,  submettoreí  estas 
á  consideração  da  Casa,  prefe.idas  as  (fUO 
tiverem  sido  apresentadas  ao  substitutivo  da 
Commissao,  ficando  pi*ejudicadas  todas  quo 
tiverem  sido  offereciJas  aos  outros  substitu- 
tivos, por  sua  vez  também  prejudicados, 
pois  não  ha  mais  necesúdado  de  submotter 
á  votação  os  outros  substitutivos  apresen- 
tados, porque  a  Camari  já  se  pronunciou, 
acceitando    um   com  ou  som  emendas. 

Não  é  preciso,porianto,  ostar  submettendo 
a  approvação  da  Camará  outros   substituti- 


lõO 
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VOS,  quando  a  Camará  já  maatrou  a  sua  pro- 
ferencia,  approvando  ura. 

Este  será.  o  procedimento  da  Mesa,  de 
accordo  cjm  o  Regimento,  salvj  si  V.  Ex. 
nos  suggerir  um  outro  alvitre  que  passa  sor 
acceito.  Eu  n§ío  tenho  absolutamente  parti- 
j)rís,  nem  nesta,  nem  em  questão  alguma, 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  {pela  or- 
dem) diz  que  si  bem  compi'ehenieu  o  que  o 
Sr.  Presidente  aliás,  claramente,  acaba  de 
expor,  a  Gamara  dos  Deputados,  depois  de 
encerrado  o  debate,  tom  de  se  pronunciar 
.;obre  o  substitutivo  apresentado  pela  Com- 
missão,  e,  ap provado  este,  todos  os  outros 
eliminam-se  como  rojei tadns.  Prevê,  porém, 
que  no  dia  da  votação  se  estará  aqui  em 
grandes  diíllouldades,  difflculdades  proceden- 
tes principalmente  do  caminho  que,  eom  as 
prevenções  salut  ires  que  S.  Ex.  acaba  de 
fazer,  tomou  a  discussão  e  tomaram  os  dif- 
ferente?  Deputados  que  contribuiram  com 
suas  emendas  ao  respectivo  projecto  que 
serve  dj  base  a  este  debate. 

Tem-se,  pois,  para  simpliôcar  a  situação, 
esta  que  naturalmente  se  desenhai  á  no  dia 
em  que  se  tiver  de  resolver  o  assumpto, 
isto  ô,  um  dos  substitutivos  ao  projecto  será 
approvado,  os  outros  desapparecom,  as 
emendas,  que  são  parte  integrante  deste, 
desapparecem  também  cora  o  principal  a  que 
adherem  e  sobrenadam  apenas  as  emenlas 
inherentos  ao  projecto  ou  ao  substitutivo 
que  a  Camará  julgar  em  sua  alta  sabedoria 
dever  preferir. 

O  Sr.  Bricio  Pilho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Eduardo  Ramds— E  está  expondo  a 
situação  em  que  a  Gamara  so  v.ie  encontrar 
no  dia  cm  que  se  der  por  terminado  o  debate 
;v  rospinto  de.Ho  impjrtantissimo  assumpto 
da  reforma  eleitoral. 

Repito:  ter-so-ha,  ora  summa,  um  pro- 
jecto ou  um  substitutivo  cora  as  emendas 
inherentes  a  este  substitutivo  ou  projecto. 
Tu.lo  mais  desapparece  ;  tudo  mais  caduca. 
E'  um  mal  e  um  mal  irreparável. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Não  apoiado. 
TuJo  dependo  dos  Deputados. 

O  Sr.  Eduardo  Ramo^  —  V.  Ex.  já  sabe 
pjrque,  onten  le  o  orador  o  que  é  um  mal 
irreparável  ? 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Porque  vao 
gerar  a  confusão. 

O  Sr.  Eduardo  Ràmos  —  Pois  não  é. 
(Riso,) 

Não  6,  por  gerar  a  confusão  e  era  justa- 
mente o  que  V.  Ex.  me  dispensaria  do  dizer 
si  tivesse  pacinncia  de  aguardar  o  raco- 
cinio. 


O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Vamjs  ver 
onde  chega.  {Trocam^se  apartes,) 

O  Sr.  Eduardo  Ramos—  O  inconveniente 
procedo  disso:  6  que  na  iúsciencia  dessa 
deliberação  da  Mesa,  aliás,  a  seu  ver,  muito 
de  accordo  com  a  disposição  i*egimental,  os 
dilTerentes  preopinantes,  que  surgiram  tra- 
zendo o  seu  expediente  e  idéas  para  me- 
lhorar o  nosso  regimen  eleitoral,  descnida- 
rara-se  do  processo  mais  idóneo  para  fazerem 
vingar  da  votação  as  suas  idé:ia,  porque, 
conaemnadas  elias  em  globo,  nos  diflferentes 
substitutivos,  eliminados  pela  votação  pre- 
ferencial de  outro,  estas  emendas  ficam 
reduzidas  ao  silencio  e  não  constituem  mais 
objecto  de  cogitação  e  deliberação  da  Camará 
dos  Deputados. 

Já  ve  S.  Ex.  (dirigindo^se  ao  Sr,  Anizio  de 
Abreu)  que  o  caminho  do  orador  ora  muito 
differente  daquelle  que  S.  Ex.  suppoz.  {Riso,) 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Peço  a  palavra 
para  indicar  ao  nobre  Deputado  o  caminho 
que  elle  não  acortou.  (Riso,) 

O  Sr.  James  Darcy  —  Pôde  haver  mais 
de  um  caminho  parachegar-se  ao  mesmo  fim. 

(Apartes,) 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Já  um  jornalista 
notável  entre  nós  disse  que  o  orador  possuía 
o  peregrino  dote  da  inopportunidade. . . 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Não  apoiado. 
V.  Ex.  é  sempre  opportuno. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos—.  . .  isto  quer  dizer 
que  seja  um  homem  em  cujo  destino  está 
esta  fatalidade:  compra  um  bilhete  pai*a  um 
e^potaculo  e  ch^ga  lá  depois  do  cs^ictaculo 
terminado. 

O  nosso  intuito  ô  regular,  cmquanto  não 
ha  a  b  ilburdia,  emquauto  não  ha  a  pmssão 
momentânea  de  uma  votação  i mm íncn te, pre- 
parar o  nosso  espirito  de  forma  que  os  inci- 
dentes não  venham  com  os  seus  apanágios 
trazer  caminhos  oppostos  na  corrente  de 
uma  votação  de  tanta  monta. . . 

O  Sr.  James  Darcy  —Votação  que  í  maia 
do  que  nunca  imminente. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos—  ...  o  que  mais 
do  que  nunca  realizar-se-ha  som  duvida 
alguma. 

Portanto,  era  necessário,  não  ob;tante 
processo,  a  demonstra(,íão  do  seu  il lustro 
distincto  amigo,  o   Sr.  Anizio   do  Abreu, 
preciso  nos  previnirmos  contra  essas  ovei 
tualidadcs. 

Não  acha  meio,  porque—  e  volta  á   si 
primitiva  asserçlio  ~  os  processos  preliml 
nares  seguidos  para  emendar  as  idéas  ac€ 
tas  pela  Commissão  Especial  e  pelo  projec^. 
primitivo,  estes  processos  não  são  adoquadoo 
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a  viogarem  as  emendas  na  votação,  porque, 
uma  Tez  preferida  uma  deilas,  as  outrae  se 
eliminarão,  apezar  das  cogitações  de  todos. 
Vae,  portanto,  ííizei'  uma  prophecii,  uma 
espécie  de  buena-dicha  parlamentar.  Este 
pi*ojécto  vae  sahir  ura  aborto,  um  monstro, 
nâo  vae  contentar  a  ninguém,  nom  aos  sous 
elaboradores,  e,  muito  menos,  ao  paiz,  a 
quem  si  quer  offore  cr  um  remédio  para  o 
maior  dos  seus  males  políticos. 

O  que  se  vae  fazer  é  rejeitar  tudo,  e,  como 
não  pôde  convir  á  Gamara  denegar-so  ao  seu 
compromisso  de  honra  de  tratar  deste  as- 
sumpto, apezar  de  não  haver  urgência  por 
ora,  ouviria  que  se  nomeasao  uma  commis- 
são  do  12  membi*os,  eleita  pela  Camará  ou 
nomeada  peio  Sr.  Presidente. 

O  Sr*  Augusto  de  Freitas— De  18  membros 
não  fará  nada. 

O  Sr.  Eduardo  RAMos—Ainda  acredita 
no  poder  platónico  da  còllaboração  pelo 
maior  numero,  e  o  menor  numero  seria  uma 
afirmativa  negativa  da  competência  da 
Gamara,  na  composição  dos  parlamentos; 
ella  iria  ao  ponto  de  reduzir  o  Poder  Logis- 
ijitivo  a  cinco  ou  dez  membros,  como  os  con- 
selhos de  Veneza. 

Proporia,  portanto,  que,  no  caso  da  Ga- 
mara não  poder  tomar  pé  neste  labyrintho, 
se  nomeasse  uma  commissão  de  \2  Depu- 
tados dos  que  mais  se  salientaram  neste 
debate,  para  que  tomasse  todo  mate- 
rial recolhido,  as  idéas  que  mais  ou  menos 
atravessaram  neste  recinto  com  esta  ou 
aquella  probabilidade  do  acceitação,  para 
fazer  um  trabalho  de  bom  s  ^nso,  amadure- 
cido, rotlectido,  que  abrisse,  depois  de  apre 
sentado  em  novo  projecto,  ensejo  para  so 
discutir  este  assumpto,  em  projecto  c\paz 
de  dar  solução,  porque  o  que  esta  aqui, 
áliils  luminosamente  exposto  pelos  v.irios 
Deputados  que  tomaram  parte  no  deba- 
te, não  é  capaz  de  chegar  a  esse  resulta 
do. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Na  opinião  de 
V.  Ex.  Falta  a  V.  Ex.  autoridade  para  dizer 
que  oâ  projectos  não  são  capazes. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Para  que  vem 
^.  Ex.  com  esse  accesso  do  antipathia  ?  Disso 

orador  que  o  projecto  da  Gommissão  podia 

5r  preterido  pelo  voto  da  Gamara  por  oatros 
nrojectos,  tendo,  entretanto,  idéaa  interes- 

aotes,  dignas  do  acolhimento. 

E'  questão  diíferente  da  que  S.  Ex.  se  esta 

ttribuindo. 

O  Sr.  Sattro  Dias— Apoiado. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— O  que  disse  é  que 
•pdlo  modo  por  que  se  tem  de  votar,  as  ideas 


que  estão  esposadas  por  todos,  mas  dissemis 
nadas,  poderão  ficar  annuUa las. 

Crô  que,  depois  de  dada  esta  explicação, 
S.  Ex.  acreditará  que  não  tem  o  orador  a 
vaidade  de  lulgar-se  tão  bem  autorizado  que 
tivesse  a  insensatez  de  vir  condemnar  a 
priori  todos  os  projectos,quando  ó  o  primeiro 
a  dizer  que  vários  delles  e  as  discussões  com 
que  foram  seguidos  causaram  em  si  pro« 
mnda  e  benéfica  impressão. 

Era  o  que  tinha  a  dizer .  {Muilo  henx ;  muiio 
bem.) 

O  fSr.  JLnizio  de  il^breu  [peU 
<h'dem)  i^—%v .  Presidente,  simplifiquemos 
a  questão,  restabolecendoa  em  seu  verda* 
doiro  ponto. 

O  que  se  procura  6  uma  solução  regimen- 
tal para  que  a  Gamara  dos  Deputados  possa 
votar  um  projecto  de  reforma  eleitoral, 
sem  importar  na  exclusão  completa  e  syste- 
matica  de  .boas  idóas  (lue  por  ventura  estejam 
disseminadas  nos  diversos  projectos  apre- 
sentados, .  mas  não  consubstanciadas  em 
um  só. 

Quando  o  nobre  Deputado  pela  Bahia  orava 
e  nos  estava  encantando  com  as  suas  pala- 
vras seductoras,  eu  acreditava  que  o  obje- 
ctivo principal  de  S.  Ex.  na  tribuna  era 
nos  offòrecer  uma  guia  segura  para  alcançar 
esse  desideraium . 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Niio  posso  refor- 
mar o  Regimento. 

O  Sr.  Anizio  de  4.breu— Eu  disse  então  ao 
honrado  representante  da  Bahia  que,  si  S.Ex. 
não  encontrava  rumo  cei*to  o  seguro  para 
attin^ir  esse  objectivo,  eu  lh*o  apontaria, 
não  na  pessoa  de  V.  Ex.,  mas  na  coUibo- 
ração  dos  Srs.  Deputados. 

Eu  me  explico. 

Sr.  Presidente,  são  diversos  os  projectos, 
todos  os  Deputados  toem  idéas  quo  acceitam 
em  um  e  em  outro,  em  diversos;  não  custa 
mais  que  esse  Deputado,  si  quer  vêr  aprovei- 
tado, si  quer  que  tenha  eíficacia  o  seu  pen- 
samento, rediji  a  emenda  do  scgulnto 
modo,  seguindo  um  processo  muito  commum 
e  adoptado  pela  Gamara:  Si  por  ventura  for 
approvado  o  substitutivo  tol^  redija^se  assim, 
ou  eynetide-se  deHa  forma  ao  projecto  taí. 

Desta  forma,  cada  Deputado  fica  com  o  di- 
reito de  collaborar  em  todos  os  projectos, 
nlanifostando  a  sua  opinião  e  submettendo-se 
ao  votj  da  Gamara. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Não  sabendo  de 
antemão  qual  o  substitutivo  que  vae  ser 
approvado  ? 

(  )  Ebto  di'curi0  ião  foi  rovist  >  i-eio  oiad»r. 


152 


axnàes  da  camará 


o  Sr.  Anizio  be  Abreu  -—  Isto  depende  da 
boa  vontade  do  Deputado,  o  eu  já  estou  pre- 
parando emendas  neste  sentido: 

«Ao  projecto  do  Sr, Bernardino^  ^for  apprO' 
vculOf  ao  artigo  tal^  faça^se  tal  substituição,:!^ 

Emenda  ao  substitutivo    Calogeras  : 
« Si  porventura  for  approvado  o  substitutivo 

Calogeras,  emende-se  o  artigo  tal  da  seguinte 

forma,  eto 

E  assim,  Sr.  Presidente,  a  decisão  de 
V.  Ex.,  perfeitamente  regimental  {apoiados 
e  não  apoiados  )  concilia  a  opinião  de  todos 
os  Srs.  Deputados,  que  querem  ou  que  pre- 
tendem que  as  suas  opiítíoos  não  sejam  sacri- 
ficadas, não  podendo  vir  á  votação  da  Ga- 
mara, por  causa  da  exclusão  systematica  ou 
da  approvação  do  substitutivo. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Em  poucos  dias, 
veremos  como  se  executa  esso  plano. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Depende  ex- 
clusivamente do  critério  da  Mesa  e  da  com- 
Setencia  o  cooperação  leal  e  systematica 
aquelles  que  quizerem  cooperar  na  lei. 

Pela  minha  parte,  sinto-mo  com  foi*ças 
neceisarias  para  operar  assim  ;  tenho  as 
minhas  Idéas  nitidas  e  segurasL  e,  si  por- 
ventura o  corpo  de  doutrinas  consubstan- 
ciado no  projecto,  quo  apresentei,  fôr  rejei- 
tado em  bloco,  apresentarei  emendas  áquolle 
substitutivo  tjne  seja  possível  quo  a  Gamara 
prefira  para  a  discussão  e  votação. 

Agora,  Sr.  Presidente,  aind:v  em  apoio  da 
solução  de  V.  Ex.:  V.  Ex.  declarou  que  na 
hora  da  votação  teria  preferencia  o  projecto 
apresentado  pela  Gommissáo.  De  pleno 
accordo  com  esta  opinião. 

O  meu  projecto,  declaro,  poderia  ser  i\i(\ 
de  antemão  considerado  eliiuinido,  porque 
elle  dosipparcceu  deanto  do  projecto  da 
Commissào,  como  eu  mesmo  o  coníJideroi  ao 
entre^^ar  a  esta  Gamiira  a  satisfação  do  com- 
promisso com  que  ella  nos  havia   honrado. 

O  Sr.  Presidente— Regimentalmente,  não 
deâappareceu. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Poderia,  digo  eu. 
Vê  V.  Ex.  que  eu  fallo  com  a  maior 
isenção.  Acho  a  decisão  de  V.  Ex.  perfeita- 
mente regimental  (apoiados  e  não  apoiados), 
capaz  de  dar  á  votaçÃo  uma  orientação  se- 
gura, firme  e  proveitosa. 

Agora,  Sr.  Presidente,  devo  fazer  uma 
íeclaração. 

'  Quando  eu,  quando  cada  um  dos  coUegas, 
que  se  aventuraram  a  redi«3'ir  projectos  ou 
substitutivos,  o  fez,  pesou  devidamente  a 
magnitude  do  assumpto,  depurou  no  crysol 
do  estudo,da  observação  e  da  experiência  me- 
ticulosa as  idéas  e  os  princípios  que  consi- 
gnava no  seu  projecto  e  que  submettia  á  con- 
sideração da  Gamara. 


Este  recurso,  portanto,  a  que  se  soccorre  o 
honrado  representante  da  Bahia,  esta  so- 
lução absolutamente  não  nos  pôde  satisfazer, 
porque  lá  estas  idéas  quo  são  o  fracto  do 
estudo  e  da  refiexão  serão  apresentada3,mas, 
pelo  menos,  sobre  certas  e  determinadas, não 
transi <?irei.  Não  transigirá,  por  igual,  o  hon- 
rado representante  de  Minas  Geraes«  o 
Sr.  Galogcras,  não  transigirá  era  pontos 
capitães  e  de  doutrina  o  honrado  represen- 
tante de  Minas,  o  Sr.  Francisco  Bernardino, 
porque  declarou  aqui  que  fazia  questão  da 
manutenção  integra  e  perfeita  da  Gonstitui- 
ção,e  que  tudo  quanto  até  hoje  tínhamos  feito 
em  matéria  eleitoral  era  oífensivo  a  ella. 

Portanto,  o  honrado  representante  do  Es] 
tado  de  Minas  não  virá,  em  hypotheso  al- 
guma, qualquer  que  seja  o  motivo,  abjurar 
os  suas  idéas,  por  amor  de  uma  solução 
camarária. 

Não  ;  as  nossas  idéas,  toes  como  se  estão 
manifestando  aqui,  diversas  —  e  na  diversi- 
dade é  que  está  a  hai-monia— diversas,  anta- 
gonicas,em  luta  absoluta  umas  com  outi-as,  é 
o  que  ha  de  mais  normal,  é  o  que  ha  de  mais 
commum,  é  o  que  se  tom  observado  em 
todos  os  parlamentos,  sobretudo,  Sr.  Pre- 
sidente, na  dif^cussão  das  leis  e.leitoraes,  que, 
como  V.  Ex.  sabe,  aífectam  tôo  iniiima,  tão 
radicalmente,  as  nossas  instituições  e  en- 
volvem tão  profundos  interesses  da  própria 
representação. 

A  solução  que  V.  Ex.  deu,  Sr.  Presidente, 
foi  perfeitamente  justa  ;  a  solução  apresen- 
tada pelo  honrado  representante  da  Bahia 
não  resolve  a  questão,  e  sim  complica,  dif- 
dculta,  adia,  torna  impossível  qualquer  de- 
liberação a  respeito  do  assumpto  no  seio  do 
parlamento,  porque  si  S.  Ex.  espera  que ^a 
Gamara  vote  um  projecto  que  consubst  incie 
todas  as  idéas... 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Não  é  isto  que 
quero. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  ...  tal  cousa 
nunca  se  conseguirá.  Ha  de  haver  uma  cor- 
rente victoriosa,  ha  de  haver  um  systema 
que  prevaleça,  pelo  menos  nos  pontos  ca- 
pitães. (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr.Prefildente— Em  additamento 
ás  explicaçÕ3s  que  já  dei,  devo  accroscentar 
que  me  parece  que  os  Si^s.  Deputados 
que  teem  duvidas  sobre  o  modo  de  apresen- 
tar emendas  poderiam  fazel-o  da  seguinte 
forma,  que  é  porfeiSamento  regimental  — 
accrescente-se  onde  convier,  referindo-se  ellas 
assim  a  qualquer  projecto  que  for  approvado. 
(Muito  bem.) 

O  Sr.  Bricio  Filuo  —  A  situação  agora 
molliQra. 
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.   O  Sr.  Presidente  —  Deste  modo,  a  Com- 
missaa  resolverá  como  for  maiscoavenieate. 

O  Sr.  Neiva  —  E'  salomonica  a  decissao. 

O  Sr.  Presidente  —  Devo  declarar  aioda 
uma  vez  que,  de  accordo  com  o  Regimento, 
do  qual  não  sahirei  sinão  por  deliberando 
expressa  da  Camará,  o  que  deve  ser  votado 
em  primeiro  logar  é  o  substitutivo  da  Com- 
mis^o,  porqua  na  3^  discu^ssão  as  emendas 
preferem  ao  projecto.  Votado  era  primeiro 
logar  o  substitutivo  da  Commisdâo,  salvo  as 
respectivas  emendas,  si  elle  for  approvado, 
flcarái  ipso  facto  prejudicado  o  projecto  Anizio. 

A  Commissâo,  naturalmente,  dará.  parecer 
sobre  os  substitutivos  e  as  emendas  que  lhe 
forem  apresentados,  e  destes  poder&  tirar 
disi)osiç5es  que  incorporará,  si  quizer,  ao 
projecto,  caso  julguo  que  assim  deve  pro- 
ceder 6  dará  á  Camará  no  alludido  parecer 
a  justificativa  de  suas  preferencias. 

Eu  aconselharia  aos  nobres  Deputados,  de 
ora  em  diante;  esta  fórmula  para  as  emendas 
—  que  f^ilitaria  tudo  —  accrescente-se  onde 
conviei',,. 

Um  Sr.  Deputado  —  Ou  coUoque-se  onde 
convier. 

O  Sr.  Presidente—. « .  ou  —  colloqvu-se 
onde  convier. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  V.  Ex.  me  concede 
a  palavra?  Quero  usar  da  palavra  para 
pedir  um  esclarecimento  á  Me  a. 

O  Sr.  Presidente— E'  sobre  outra  questão? 
V.  Ex.  sabe  que  pela  ordem  não  póde,fallar 
duas  vezes.  Quer  fazer  uma  pergunta  á 
Mesa  ? 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Sim,  senhor.  A  de- 
claração de  V.  Ex.,  de  que  se  pôde  lançar 
mão  deste  alvitre  de  redigir  as  emendas  di- 
zendo-se —  accrescente-se  ou  colloque^se  onde 
convier  incontestavelmente  vera  melhorar 
a  situação  ;  mas  ha  uma  pergunta  ainda  a 
formular:  qual  é  a  sorte  das  emendas  que  já 
foram  apresentadas  ? 

O  Sr.  Sabino  Barroso  —  Podem  ser  re- 
produzidas com  esta  fórmula. 

O  Sr.  Presidente— De  facto,  a  discussão 
está  continuando,  e  as  emendas  podera  ser 
reproduzidas  nestas  condições  e  evitar-so- 
hiam  duvilas  fíituras. 

Tem  havido  tal  confusão  neste  debate, 
confusão  de  que  a  Mesa  não  é  culpada,  e  que 
se  origina  do  siraph^s  facto  da  apresentação 
do  projecto  como  additivo,  entrando  logo  era 
3*  discussão,  ao  qual  forara  oíferecidos  mui- 
tos substitutivos  (muitos  apoiados)^  que  agra- 
deço ao  nobre  Deputado  que  levantou  a 
questão  o  proporcionar-rae,  desde  já,  firmar 

Yol.  IV 


o  que  se  tem  de  fazer,  para  que,  na  occasiSo 
da  votação,  não  haja  a  perturbação  que 
muitas  vezes  occorre  neste  recinto,  no  mo- 
mento de  se  votar. 

O  nobre  Deputado  por  Pernambuco  está 
satisfeito  ^As5entimenJto  do  Sr.  Bricio  Filho,) 
Então,  creio  que  está  terminada  a  questão 
de  ordem,  e,  por  estar  adeantada  a  hora,  de- 
claro adiada  a  discussão. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

pareceres 

N.  87  —  1903 

Concede  ao  Deputado  pelo  Estado  do  Piauhy^ 
João  de  Souia  Gayoso  e  Almendra^  licença 
para  retirar^se  desta  Capital 

A  Commissâo  de  Petições  e  Poderes,  a 
que  foi  presente  o  requerimento  do  Deputado 
João  Henrique  de  Souza  Gayoso  e  Almendra, 
solicitando  licença  durante  a  actual  sessão 
legislativa  para  retirar-se  desta  Capital, 
visto  a  isso  ser  forçado  por  motivo  da  mo- 
léstia grave  em  pessoa  de  sua  família,  é  de 
parecer  que  lhe  seja  concedida  a  licença 
requerida. 

Sala  das  sessões,  9  do  julho  de  1903.— 
Tavares  de  Lyra,  preddente  i uterino. -^Ltw- 
dolpho  Caetano^  relator. — José  Euzebio, 

N.    88—1903 

A  Commissâo  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça,  á  qual  foi  submettida  a  indicação 
junta  do  Sr.  Deputado  Oliveira  Valladão,  at- 
tondendo; 

a)  que  é  da  competência  dos  Conselhos  Mu- 
nicipaes  a  eleição  das  mesas,  que  devem  ser- 
vir nas  eleições  federaes;  art.  40,  §  1p  da 
lei  n.  35,  do  S>6  de  janeiro  de  1892; 

h)  que  a  lei  n.  839,  de  29  de  dezembro  do 
190^,  qu3  alterou  a  organização  do  Districto 
Federai,  determinou  no  art.  1»  das  Disposi* 
ções  Transitórias,  que  da  data  de  sua  publi- 
cação cessariam  as  funcções  do  Conselho  inte- 
rino, que  então  servia ; 

c)  que  no  emtanto,  sendo  imprescindível 
a  organização  de  mesas  para  as  eleições 
federaes,  que  deviam  ter  logar  em  18 
de  fevereiro  do  corrente  anno,  providen- 
ciou a  respeito,  creando  uma  junta  composta 
do  juiz  seccional,  do  seu  substituto  e  do  pro- 
curador da  Republica,  á  qual  conferiu  a  at- 
tribuícão  do  nomear  essas  mesas,  especial 
e  determinadamente  para  as  eleições  desi- 
gnadas para  aquelle  dia ; 

d)  que  a  citada  lei  no  mesrao  art.  ?<>,§  6°, 
dispoz  que  as  funcções  daquella  junta  e  das 
mesas  por  ella  nomeadas  cessariam  com  a 
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poâse  do  Conselho  Municipal,  o  qual  oxerce- 
ria  então  as  attri bulcões  politicas  estaboie- 
cidas  na  lei  n.  35,  do  1892,  desde  que  tivesse 
de  effectuar-se  alguma  eleiçio  federal  ; 

e)  que  o  Conáclho  Municipal,  olelto  do  ac- 
cordo  com  ai  prescripções  da  citada  lol  n.939, 
já  está  empossado  desde  27  do  julho  próximo 
findo, 

é  de  parecer  quo  na  cleií;âo,  que  tom  do 
procoder-se  pira  Deputados  pelo  2°  districto, 
devem  funccionai*  as  mesas  eleitas  polo  Con- 
selho Municipal. 

Saladas  Coramissõos,  7  de  agosto  de  1903.— 
Paranhos  Montenegro,  presidente — /''.  Tolen- 
Uno, — Hosannáh  de  Oliveira, — Frederico  Bor- 
ges .  — Azevedo  Marques .  — Estevom  Lobo ;  En- 
tendo que  ô  desnecessária  a  indicação,  prin 
cipalmente  dado  o  udiamento  das  eleições; 
envolvo  ella,  além  disso,  prematura  pro- 
vocação do  pensamento  desta  Camará  que 
não  sei  si,  por  ser  meramente  consultiva, 
obrigará  ou  não  ás  demais  autoridades,  posto 
que  seja  claríssima  a  competência  do  Con- 
selho Municipal  sobre  o  assumpto,  conforme, 
aliás,  juridicamente  consagra  o  parecer.— 
Teiioeira  de  Sá,(ÍQ  accordo  com  o  Sr.Estevam 
Lobo. 

Indicarão  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Sendo  da  competência  da  Camará  dos 
Deputados  verificar  e  reconliecer  os  poderes 
de  seus  membros  e,  consoguintemento  a 
ella  incumbindo  resolver  definitivamente 
sobre  as  irregularidades  do  processo  eleito- 
ral, requeiro  que  a  Commissão  de  Petições  o 
Poderes  ou  aquella  a  quc^m  melhor  compe- 
tir o  ostiido  do  assumpto,  iiitnrprotando  as 
disposições  do  art.  >,  §  6'%  capitulo  V,  da 
lei  n.  93í),  <le  r.^íi  de  dozorabro  do  19()2,  a 
propósito  do  funccionívmento  de  mesas  para 
a  próxima  eleição  de  Deputados  pelo  2°  di- 
stricto  desta  Capital,  omitta,  com  urgência, 
parecer  a  respeito. 

Sala  das  sessões,  4  díí  agosto  do  í003.— 
Oliveira  Vídlad(fo, 

N.   102—1903 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  itm 
onno  de  licença^  com  ordenado,  ao  teiegra- 
phista  de  4*"  desse  da  Repartição  Geral  dos 
Telegraphos,  Jodo  Baptista  Cotrim  Aranha^ 
para  tratar  de  sua   saiah,  onde  lhe  convier 

A*  Commissão  de  Petições  o  Poderes  foi 
presente  o  requerimento  em  que  o  tele- 
graphista  de  4*  classe  João  Baptista  Cotrim 
Arminha,  allegando  ach:ir-se  doente,  solicita 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  para 
^ratar  de  sua  saúdo,  onde  lhe  convier. 


O  requerente  pi^ova  o  sou  estado  de  mo- 
léstia com  attostados  médicos,  dos  quaes 
consta  estar  aoíTrendo  de  rheumatismo  po- 
lyarticular  chronico  e  precisando  do  um 
anno  de  licença  para  seu  completo  restabe- 
lecimento. 

A  Commissão,  tendo  examinado  o  alludido 
requerimento  e  os  documentos  que  o  in- 
struem, é  de  parecer  quo  se  autorize  o  Poder 
Executivo  a  conceder  a  licença  solicitada, 
pat  a  o  que  oíTerece  á  considm*ação  da  Ca- 
mará o  seguintu  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  um  anno  de  licença  com 
ordenado  ao  telegraphista  de  4*  classe  Jo«ío 
Baptista  Cotrim  Aranha,  para  tratar  de  sua 
saúdo,  onde  lhe  convier;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  commissões,  8  de  agosto  de  1903. 
--Tavares  de  Lyra,  presidente  interino. — 
José  EuzebiOf  relator. — lÂndolpho  Caetano^ 

O  Sr.  I^residente— Estando  adean 
tada  a  hora,  designo  para  segunda-feira,  10 
do  corrente,  a  seguinte  ordem  do  dia: 

3»  discussão  do  projecto  n.  48,  de  1900, 
autorizando  o  Podor  Executivo  a  levantar 
na  praça  do  Arsenal  de  Marinha  da  Capital 
Federal  um  monumento  ao  almirante  Bar- 
roso, commemorativo  da  batalha  naval  do 
Riachuelo  (substitutivo  do  projecto  n.  65, 
de  1895)  ; 

Discussão  única  do  paracor  n.  85,  de  1903, 
concedendo  ao  Deputado  pelo  Estado  do  Ama- 
zonas, Raymundo  Agostinho  Nory,  permissão 
para  deixar  do  comparecer  ás  sessões  da 
Camará  no  corrente  anno ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  159,  de 
1903,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao 
bacharel  Jos'5  Nabuco  Neiva,  auditor  do 
guerra  do  1°  districto  militar,  para  tratar 
de  Pua  saúdo  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  93  B,  de 
1903,  sobre  a  emenda  apresentada  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  93  A,  deste  anno,  quo 
autoriza  o  Governo  a  despender,  pelo  Minis- 
tério da  Industria.  Viação  o  Obras  Publicas, 
atô  a  quantia  de  200:00.)$,  inclusivo  os 
50:000$  consignados  no  art.  22,  n.  X,  da  lei 
n.  957,  do  :^9  de  dezembro  do  1902,  com  a 
Exposição  Internacional  de  Apparelhos  a  Ál- 
cool, promovida  pela  Sociedade  Nacional 
.e  Agricultura,  sob  os  auspicies  do  Gover- 
no, a  realizar-se  nesta  Capital,e  dando  outras 
providencias  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  135,  do 
1903,  sobro  a  emenda  apresentada  na  3*  dis- 
cnshiào  do  projecto  n.  154,  do  1902,  que  au- 
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toriza  o  Poder  Executivo  a  modificar  a 
clausula  38»  do  decreto  n.  3.813,  de  17  de 
outubro  de  1900,  relativo  á  concessão  feita 
á  Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins 
e  Araguaya,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro 
de   Alcobaça  á  Praia  da  Rainha ; 

8*  discussão  do  projecto  n.  160,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  daa  Relações  Exteriores  os  cré- 
ditos de  100:000$,  papel  e  de  45:000$,  ouro, 
aquelle  supplementar  á  rubrica  3*,  o  este  d 
rubrica  7»,  do  art.  8»  da  lei  n.  957,  do  30 
de  dezembro  de  1902  ; 

a*  discussão  do  projecto  n.  ?44,  do  1902, 
determinando  que  o^  oíilciaes  da  brigada 

Íollcial  do  Distritto  Federal  só  poderão  ser 
emittidos  depois  de  condemnados  a  mais 
do  dous  annos  por  tribunal  cjmpefconto,  e 
manda  abonar  aos  referidos  oíliciaes  a  mes- 
ma quota  que  para  criado  porcebem  os  do 
exercito ; 

2^  discussão  do  projecto  n.  79  A,  de  1903, 
autorizando  o  Governo  a  isentar  de  direitos 
de  importação  o  material  que  as  camarás 
municipaes  do  Geará  precisarem  importar 
para  abastecimento  de  agtia  em  seus  mu- 
nicípios ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordinário 


de  S5:090$165,  sendo:  SI  :500$  para  pagar  os 
vencimentos  do  captião  Annibal  Eloy  Car- 
doso, professor  da  eztincia  Escola  Militar 
de  Porto  Alog/e;  2:672$040  para  pagar  os  de 
António  Semeano  das  Mercês  Proto,  mestre 
da  offlcina  de  serralheiros  do  ex ti  neto  Arse- 
nal de  Guerra  de  Pernambuco ;  516$125  para 
pagar  os  de  Cândido  Gomes  do  Sá,  e  40E$  o>{ 
de  Cesário  Manoel  doBomfim,  aquolle  guarda 
fiel  e  este  servente  do  Deposito  da  Polvorade 
Matatú,  na  Bahia,  dispensados  do  serviçj  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  152,  do  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras  Pu- 
blicas o  credito  de  166:  I4l$755  para  attender 
ao  pagamento  da  garantia  de  juvos  de  6  «i 
á  Companhia  Engenho  Central  de  Quis- 
samã  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  118,  do  1903, 
creando  no  Districto  Federal  mais  uma  se- 
cção da  Justiçri  Federal  e  dando  outras  pro- 
videncias ; 

Continuação  da  discussão  única  do  projecto 
n.  285  C,  de  1902,  additivo  destacado  em 
3*  discussão  do  projecto  n.  285  A,  do  mesmo 
anno,  comos  substitutivas  n.  107,  de  1903, 
da  Commlssão  Especial,  e  outros  a  elle  oíTe- 
recidos  (  Reforma  Eleitoral ). 

Levanta-sea  sossão  ãs  4  horas  e  10  minn; 
tos  da  tarde. 
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Presidência   do   Sr,   Paula  Guimariícs 


Ao  meio-dia  procedo-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alen- 
car Guimarães,  Thomaz   Accioly,  Joaquim 
Pires,  Eugénio  Tourinho,  Anlhero  Botelho, 
Sá  Peixoto,  Entías  Martins,  Aurélio  Amorim, 
Rodrigues  Fernandes,    Raymundo   Arthur, 
Anisio   de   Abreu,  Virgilio  Brigldo,  Eduardo 
iudart,  Sérgio  Saboya.  Gonçalo  Souto,  Wal- 
redo  I^al,    Abdon    Miianez,    Teixeira  do 
á,  Ermirio  Coutinho,  Celso  de  Souza,  Bricio 
i'ilho,  Esme/aldino  Bandeira,  Júlio  de  Mello, 
ngelo  Neto,  Euzebio  de  Andrade,  Arroxel- 
is  Galvão,    Rodrigues  Dória,   Joviniano  de 
arvalho,  Felisbello   Freire,  Oliveira  Valla- 
^ão,  Domingos  Guimarães,   Bulcão  Vianna, 
Félix  Gaspar,  Satyro  Dias,  Augusto  de  Frei- 
tas, Eduardo  Hamos,  Paranhos  Montt»negro, 


Rodrigues  Saldanha,  Bernardo  Horta,  Mo- 
reira Gomes,  Ileredia  de  Sã,  Augusto  de 
Vasconcellos,  S.l  Freire,  Américo  de  Albu- 
querque, João  Baptista,  Galvão  Baptista, 
Silva  Castro,  Laurindo  Pitta,  Henrique  Bor- 
ges, Maurício  do  Abreu,  Oliveira  Figueire- 
do, Carlos  Teixeira  Brandão,  Francisco 
Voií?a,  Bernardo  Monteiro,  José  ISonifacio, 
João  Luiz,  Ribeiro  Junqueira,  Astolpho 
Dutra,  Carneiro  de  Rezende,  Leonel  Filho, 
Bernardes  de  Faria,  Henrique  Salles,  C-a- 
logoras.  Sabino  Barrozo,  Manoel  B^ulgencio, 
Carvalho  Britto,  Lindolpho  Cac?ano,  Wen- 
cesláo  Braz,  Rodolpho  Paixão,  Moreira  da 
Silva,  Bernardo  de  Campos,  Domingues  de 
Castro,  Francisco  Romeiro,Fernando  Freitas, 
Amaral  César,  Ferreira  Braga,  Leito  do  Sou- 
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zia,  Paulino  Carlos,  Azevedo  Marques,  Her- 
menegildo do  Moraes  Fiiho,Joaquim  Teixeira 
Brajidão,  Bernardo  António,  Paula  Ramos, 
Abdon  B  iptista,  Juvenal  Miiler,  Germano 
Hasstooher,  James  Daroy.  Vospasiano  de  Al- 
buquerque e  Diogo  Fortuna. 

Abre- se  a  sessão. 

£*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

.  Passa-se  ao  expeiiente. 

O  Sr.  Alencar  Ouimarftes  (/» 

Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Telegramma: 

S.  João  d*El-Rey,  10  de  agosto  de  1903.— 
Prewdente  Camará  Deputados— Rio  —  Com- 
munico  faltarei  algumas  sessões,motivo  força 
maior . —Saudações . ^António  Zacarias . — In- 
teirada. 

Offlcios: 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  6  do  cor- 
rente,rem3ttendo,devidamentesanccionados, 
dous  dos  autographos  da  resolução  do  Con- 
gresso Nacional,  concedendo  a  D.  Catharina 
Nogueira  Godoy,  filha  do  finado  exSonador 
do  Império  Dr.  Joaquim  Floriano  do  Godoy, 
a  pensão  de  300$  mensaes.  —  Intoirada;  en- 
TÍando-se  um  dos  autographos  ao  Senado. 

Do  mesmo  Ministério,  de  igual  data,  re- 
mcttendo  devidamente,  sanccionados,  dous 
dos  autographos  da  resolução  do  Congresso 
Nacional,  autorizando  o  Governo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  con- 
ferente da  Alfandega  de  Santos  António  Ru- 
fino de  Andrade  Lima  Júnior.— Inteirada; 
enviando-se  um  dos  autographos  ao  Senado. 

Do  mesmo  Ministério,  de  ij?ual  data,  re- 
mottendo,  devidamente  sanccionados,  dous 
dos  autographos  da  resolução  do  Congresso 
Nacional,  autorizando  o  Governo  a  abrirão 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário que  preciso  for  para  pagamento  do 
meio  soldo  devido  a  Amanda  Dolores  Pi- 
than.— Inteirada;  enviando-se  um  dos  auto- 
graphos ao  Senado. 

Representação: 

Da  Associação  Commercial  desta  praça, 
suggerindo  diversos  alvitres  que  julga  úteis 
para  a  alt?i'açã3  da  lei  do  sello  na  parto  que 
espec.fic:*.— A'  Comraissão  de  Orçamento. 

Requerimento: 

De  Izidora  Ferreira  da  Silva, 
levaçâo  da  prescripção  em  que 


medindo  re- 
liz  ter  in- 


corrido para  receber  o  montepio  pelos  mo- 
tivos que  expõe. ^ A*  Commissão  de  Fazenda 
e  Industrias. 

O  Sr.  Presidente  —  Fica  sobre  a 
mesa,  até  ulterior  deliberação,  p  projecto  en- 
viado pelo  Sr.  Juvenal  Miller. 

O  íSr.  Eduardo  Ramoei  faz  al- 
gumas observações  no  sentido  de  rectificar 
uma  local  da  Gazeia  de  Noticias^  edição  de 
hontem,  sobro  a  discussão  da  reforma  elei- 
toral. 

Nessa  local  ha  uma  referencia  ao  orador, 
que  demonstra  não  ter  sido  bem  interpre- 
tado o  que  disse.  Como  o  orador  tem  na 
maior  conta  aquelle  brilhante  órgão  da  im- 
prensa fluminense,  faz  e^sse  leve  repai*o  em 
homenagem  ao  valor  dos  seus  iiiustres  di- 
rectores, a  quem  muito  preza,  e  a  seus  in- 
telllgentos  e  prestantes  collaboradores. 
(Muito  bem,) 

O  íSr.  Silva  Gaftlro  —  Sr.  Pre- 
sidente, tive  hontem  a  communica^  da 
installação  do  Syndicato  Agricola  do  Alto 
Imbó,  no  município  de  Santa  Maria  Magda- 
lena.  Estado  do  Rio. 

O  s3cretario  deste  syndicato,  communi- 
cando-me  a  sua  installação,  pediu-me  tam- 
bém que  fizesse  idêntica  communica^  a 
Y.  £x.  eá  Camará. 

Sinto-me  feliz,  Sr.  Presidente,  sendo  o 
mensageiro  dessa  boa  nova. 

No  estado  actual  em  que  se  encontra  a 
lavoura,  passando  por  dolorosa  crise,  a 
croação  desse  syndicato,  á  sombra  da  lei  vo- 
tada neste  parlamento,  lei  que  teve  como  um 
dos  Keus  maiores  propugnadores  o  distinctis- 
simo  e  operoso  Deputado  bahiano  o  Sr.  Testa 
(apoiados),  indica  que  ha  um  renascimento, 
que  ha  um  oerto  movimento  do  vida,  indica 
mais  que  a  iniciativa,  a  actividade  e  a  per- 
severança se  casam  neste  momento  para  dar 
combate  á  inépcia,  ao  desanimo  o  ã  miséria. 

Felicito,  pois,  os  organizaioras  do  Syndi- 
cato Agricola  do  Alto  Imbô  por  este  faustoso 
acontecimento,  desejando  os  mais  bellos  e 
sazonados  fructos  ao  seu  esforço. 

Tenho  dito.  (Muito  bem;   muito  bem,) 

ORDEM  DO  DIA 

E  annunciada  a  3<^  discussão  do  projecto 
n.  48,  de  1900,  autorizando  o  Pjder  Executi- 
vo a  levantar  na  praça  do  Arsenal  de  Mari- 
nha da  Capital  Federal  um  monumento  ao 
almirante  Barroso,  commemorativo  da  bata- 
lha naval  do  Riachuelo  (substitutivo  do  pro« 
jecton.  65,  do  1895). 

O  Sr.  Presidente  —  Devo  infor- 
mar ã  Camará  que  o  projecto  n,  48,  de  1900, 
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éá  redacção  para  3*  discussão  do  projecto 
n.  65,  de  1895,  proJ3cto  que  foi  apresentado 
cm  18  de  junho  pelo  Sr.  Paula  Guimarães  e 
outros  Srs.  Deputados. 

Somente  em  II  do  junho  de  1900  o  proje- 
cto n.  65,  de  1895,  entrou  em  1*  discussão, 
sendo  approvado  no  dia  15.  Em  29  do  mes- 
mo mez  e  anno  entrou  o  projecto  em  2* 
discussão;  o  Sr.  Alves  Barbosa  apresentou 
uma  emenda,  mandando  quo  fosse  erigido 
na  praça  do  Arsenal  de  Marinha  e  não  na  de 
Onze  de  Junho,  como  dizia  o  projecto,  o 
monumento  alludido 

Em  29  no  mesmo  mez  foi  approvado  o 
projecto  eom  a  emenda  e  enviado  ã  Coiumis- 
são  para  redigil-o  para  3*  discussão. 

E*  esta  3*  discussão  que,  sob  o  n.  48,  de 
1900,  o  projecto  vae  sojOTror. 

Vèm  ã  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes: 

EMBNDAS 

Ao  projecto  w.  48 ^  de  i900 

O  monumento  será  levantado  na  Praça 
Quinze  do  NovembiY),  no  logar  mais  conveni- 
ente, entre  a  estatua  do  General  Osório  e  o 
mar. 

Saladas  sessões,  10  de  agosto  de  1903.— 
Gastão  da  Cunha, 

Ko  art.  1®— onde  se  lê:— Fica  o  Governo 
autorizado  a  levantar  na  Praça  do  Arsenal 
de  Marinha,  etc.,  diga-se:— Fica  o  Governo 
autorizado  a  levantar  em  uma  das  praças 
desta  Capital,  etc,— sendo  o  mais  como  no 
projecto. 

'  Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1903  — 
Félix  Gaspar, 

No  art,  r,  na  parte  que  diz:  —  Fica  o  Go 
verno  autorizado  a  levantar  na  Praça  do  Ar- 
senal de  Marinha,  etc,— diga-se:— Fica  o  Go- 
verno autorizado  a  levantar  na  Praça  Onze 
do  Junho,  etc.;  o  mais  como  no  projecto. 

Sala  das  sessões  10  de  agosto  de  1903.  — 
Ueredia  de  Sá. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discusãâo  e  adiada  a  votação,  até  que  a  re- 
spectiva Gommissão  dé  parecer  sobre  as 
emendas  offerecidas. 

;E'  som  debate  encerrado  em  discussão 
unitía,  ficando  adiada  a  votação  o  parecer 
n .  85,  do  1903,  concedendo  ao  Deputado  pelo 
Estado  do  Amazonas  Raymundo  Agostinho 
Nery  peiínissão  para  deixar  de  comparecer 
ás  sessões  da  Camará  nò  corrente  anuo« 


£'  annudciada  a  discussão  única  do  proje- 
cto n.  159,  de  1903,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  ordenido,  ao  bacharel  José  Nabuco 
Neiva,  auditor  de  guerra  do  1°  districto  mi- 
litar, para  tratar  de  sua  saúde. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discu&são  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cor  n.  93  B,  de  1903,  sobre  a  emenda  apre- 
sentada na  3*  discussão  do  projecto  n.  93  A, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Governo  a  des- 
pender, pelo  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas,  até  a  q[uantiade200:000|, 
inclusive  os  50:000$  consignados  no  art.  22, 
n.  X,  da  lei  n.  957,  de  29  de  dezembro  de 
1902,  com  a  Exposição  Internacional  de  Ap- 
parelhos  a  Álcool,  promovida  pela  Sociedade 
Nacional  de  Agricultura,  sob  os  auspícios  do 
Governo,  a  realizar-se  nesta  Capital,  o  dando 
outras  providencias. 

O  íSr.  Xosta  — Sr.  Presidente,  pedi 
a  palavra  simplesmente  para  informar  á 
Casa  de  que  a  Commisijão  do  Agricultura 
está  plenamente  de  accordo  com  a  emenda 
substitutiva  oíferecida  pela  Commissão  de 
Orçamento,  e,  portanto,  espera  a  aoceita^^ 
da  mesma  emenda  pela  Camará  dos  Depu- 
tados. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavi*a,  é  encer- 
rada a  di.cussão  e  adiada  a  votado. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  135,  de  l903,Mobre  a  emenda  apresentada 
na  ^•'  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1902, 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  modificar  a 
clau.ula  38»  do  decreto  n.  3.812,  do  17  de 
outubro  de  1900,  relativo  á  concessão  feita  ã 
Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocantins  e 
Araguaya,  cessionária  da  Estrada  de  Ferro 
de  Alcobaça  á  Praia  da  Rainha. 

O  íSr.  Brido  Filbo  —  Sr.  Presi- 
dente, não  me  demorarei  na  tribuna. 

Continuo  a  votar  contra  oprojecto,  a  achar 
inconveniente  a  concessão  que  se  pretende 
fazer,  porquanto,  justamente  a  melhor  van- 
tagem que  delia  se  podia  tirar,  era  aquella 
quo  resultava  das  obras  e  melhoran)ientos 
nos  rios  que  banham  a  região  comprehendida 
na  concessão. 

Uma  vez,  porém,  que  S3  dispensa  esta 
clausula  e  se  dá  ã  companhia  a  faculdade 
de,  em  logar  da  desobstrucção  dos  rios, 
fazer  estradas  marginaes,  estradas  que  tanto 
podem  ser  de  ferro,  como  estradas  communs, 
conforme  as  conveniências  da  companhia, 
nessas  condições  não  posso  dar  o  meu  vot^ 
favorável  ã  medida . 
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Quanto  á  emenda  que  diz  respeito  á.  âsca- 
lização,  não  farei  questão;  continuo,  porém 
a  votar  contra  o  projecto,porque  acho  a  dis- 
pensa que  elle  pretende  consignar  muito  in- 
cjnveniente,  altamente  prejudicial,  visto 
que  vem  dispensar  a  empreza  do  um  ser- 
sorviço  importantíssimo,  em  prejuízo  da 
zona  correspondente  ao  Aragiiaya  e  To- 
cantins. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  o  votação. 

SãosuccessivameQt3  sem  debate  encerra- 
dos em  2»  discussão  os  arts,  l«  e  2<>  do  pro- 
jecto n.  160,  de  1903,  autorizando  o  Poder 
]']xeoutivo  a  abrir  ao  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores  os  creiitos  de  100:000$, 
papel,  e  de  45:000$,  ouro,  aquelle  supple- 
mentar  ã  rubrica  3*,  e  esto  ã  rubrica  7»,  do 
art.  8<»  da  lei  n,  957,  de  30  de  dezembro  de 
de  1W2  ;  ficando  adiada  a  votação. 

IC  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  244,  de  1902,  determinando  que  os  offl- 
ciaes  da  brigada  policial  do  Districto  Federal 
só  poderão  ser  demittidos  depois  de  condem- 
nad03  a  mais  de  dous  annos  por  tribunal 
competente,  e  manda  abonar  aos  referidos 
oíilciaes  a  mesma  quota  que,  para  criado, 
percebemos  do  exercito. 

O  Sr.  PresidEíNTe  —  l^^stã  em  discussão 
o  projecto  com  o  substitutiva  da  Commissão 
8obn.  142,  de  1903. 

O  Sr.  Só  Freire— Sr.  Presidente, 
pedi  a  palavra  simplesmente  para  offorecer 
á  con3Íd.).ação  da  Camará  uma  emenda  adJi- 
tiva  ao  projecto  em  discussão. 

Existe,  ó  certo,  um  substitutivo  ao  pro- 
jecto ;  entretanto  oíTor^ço  eita  emenda 
pira  a  Camará  resolver  como  for  de  di- 
reito. 

O  Sr.  Bricio  Filho— A  emenda  ô  ao  pro- 
jecto porque  o  substitutivo  já  é  uma  emenda 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
juntamente em  discussão,  a  seguinte 

EMENDA 
Ao  projcclo  n,  142,  de  1003 

A('creíC2nte-se  ao  art.  1°  do  projecto 
n.  241,  de  1902: 

Onde  convier:— K  os  do  corpo  do  bom- 
beiros. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1903.— 
Sd  Freire, ^^  Américo  de  Albuquerque, — Au- 
gusto de  Vvsconcellos, — Crwoello  Cavalcanti^ 
— Bricio  l'ilho. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,são  encer- 
rados em  2*  discussão  o  art.  1°  e  successl 
vãmente,  .sem  debate,  os  demais  artigos  do 


projecto  n.  244,  de  1902,  ficando  adiada  a 
votação. 

São  successi vãmente,  sem  debate  encer- 
ra .os.em  2*  di3oussão,os  arts,  l»  e  2^  do  pro- 
jecto n.  79  A,  de  1903,  autorizando  o  Go- 
verno a  isentar  de  dii^eitos  de  importação  o 
material  que  as  camarás  municipaes  do 
Ceará  precisarem  importar,  para  abasteci- 
mento de  agua  era  seus  municípios,  fícando 
adiada  a  votação. 

E'  annunciuda  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  154,  de  1903,  autorizando  o  Pooer  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  do  25:090$165,  sendo: 
21:500$,  para  pagar  os  vencimentos  do  ca- 
pitão Annibal  Eloy  Cardoso,  professor  da 
extiucta  Escola  Militar  de  Porto  Alegre  ; 
2:672$()40  para  pagar  os  de  António  Semeano 
das  Mercês  Proto,  mestre  da  offlcina  de  ser- 
ralheiros dí)  extincto  Arsenal  de  Guerra  de 
Pernambuco;  510$125,  para  pagar  os  de  Cân- 
dido Gomes  do  Sá;  402$,  os  de  Cesário  Ma- 
noel do  Bomfim,  aquelle  guarda  fiel  e  este 
servente  do  Deposito  de  Pólvora  de  Mutatú, 
na  Bahia,  dispensados  do  serviço. 

Vem  ã  mesa,  6  lida,  apoiada  o  enviada  á 
Commissão  do  Orçamento,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n,  154,  de  iOOS 

Accrescente-so  onde  convier: 

Fica  igualmente  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  o  credito  necessário  para  o 
pagamento  ao  capitão  Saturnino  Nicoláo 
Cardoso,  lente  da  Escola  Militar,  que  se  acha 
em  condições  idênticas  ãs  do  capitão  Annibal 
Eloy  Cardoso. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1903. — 
Heredia  de  Sd. 

Nin^íuem  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a' votação,  até  que  a 
respectiva  Commissão  dó  parecer  sobre  a 
emenda  oíTerecida. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projocaO 
n.  152,  de  1903,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
166:141$755,  para  attender  ao  pagamento  da 
garantia  de  juros  de  6  %  á  Companhia  En- 
genho Central  de  Quissamã. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

Comparecem  mais  os  Srs.   Hosamiah    de 

Oliveira,  Passos  Miranda,  Carlos  de  Novaes, 

Rogério  de  Miranda,  António  Bastos,  Urbano 

Santos,  Christino  Cruz,  Bezerril  Fontenelle, 

I  Thomaz  Cavalcanti,  Francisco  Sá,   Frederico 
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Borges,  João  Lopes,  Tavares  de  Lyra,  Eloy 
de  Souza,  Soares  Neiva,  Affonso  Costa,  José 
Marcellino,  João  Vieira,  Malaquias  Gon- 
çalves, Arthur  Orlando,  Eparaiuondas  Gra- 
cindo,  Leovegildo  Filgueiras,  Tosta,  Vergno 
do  Abreu,  Josó  Moojardim,  Júlio  Santos, 
Cruvello  Cavalcanti,  Viriato  Mascarenhas, 
Estevão  Lobo,  Gastão  da  Cunha,  David  Cam- 
pista, Francisco  Bernardino,Bueno  de  Paiva, 
Camillo  Soares  Filho,  Padu;i  Rezende,  Re- 
bouças  de  Carvalho,  Álvaro  de  Carvalho, 
Rodolpho  Miranda,  Costa  Notto,  Aquino 
Riboiro,  Benedicto  de  Souza,  Lindolpho 
Serra,  Lamenha  Lins,  Eliseu  Guilherme,  Bar- 
bosa Lima,  Xavier  do  Valle,  Campos  Cartier 
e  Homem  do  Carvalho, 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs,  Wanderloy  de  Mendouçíi,  Ray- 
mundo  Nery,  Arthur  Lemos,  Josú  Euzebio, 
Luiz  Domingues,  Guedelha  Mourão,  Dias 
Vieira,  João  Gayoso,  Pereira  Reis,  Trindade, 
Moreira  Alves,  Coroei  io  da  Fonseca,  Estacio 
Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Eipidlo  Figuei- 
redo, Raymundo  de  Miranda,  Neiva,  Milton, 
Pinto  Dantas,  Tolentino  dos  Santos,  Marco- 
lino Moura,  Corrêa  Dutra,  Fidclis  Alves, 
Beliaario  do  Souza,  Bezamat,  Pe.*eira  Lima, 
Paulino  de  Souza,  Penido  Filho,  João  Luiz 
Alves,  Adalberto  Ferraz,  António  Zacarias, 
Carlos  Ottoni,  Arthur  Torres.  Eduardo  Pi- 
mentel, Olegário  Maciel,  Jesuino  Cardoso, 
Valeis  de  Castro,  Cândido  de  Abreu,  Carlos 
Cavalcanti,  Francisco  Tolentino,  Victorino 
Monteiro,  Cassiano  do  Nascimento  e  Alfredo 
Varella. 

E  sem  causa  os  Srs.  Índio  do  Brazil,  Fon- 
seca o  Silva,  Paula  e  Silva,  Pereira  de  Lyra, 
Castro  Rebello,  Rodrigues  Lima,  Galdino 
Loreto,  Mello  Mattos,  Érico  Coelho,  Lou- 
renço Baptista,  Lomounier  Godofredo,  No- 
gueira, Galeão  Carvalhal,  Costa  Júnior, 
Arnolpho  Azevedo,  Eloy  Chaves,  Josâ  Lobo, 
Francisco  Malta,  Cândido  Rodrigues,  Soaros 
dos  Santos,  Marçal  Escobar, Ângelo  Pinheiro 
e  Domingos  Mascarenhas. 

O  8r.  Presiclento  — •  Havendo  nu- 
mero, vae^se  proceder  á  votação  das  ma- 
terias  encerradas  e  das  que  se  acham  sobre 
a  Mesa. 

O  projecto  n.    48,  de    1900,   au^iorizando  o 

Poder   Executivo  a  levaatar,  na  praça  do 

senal  do  Marinha  da  Capital  Federal,  um 

>numento  ao  almirante  Barroso,  não  podo 

r  votado  por    terem  sido   ao  mesmo  apre- 

jntadas  emendas  em  3*  discussão. 

Posto  a  votos,  é  approvado,  em  discussão 

nica,  o  parecer  n.  85,  de  1903,  concedendo 

5  Deputado  pelo  Estado  do  Amazonas,  Ray- 

mndo    Agostinho    Nery,    permissão  para 

Bixar  de  comparecer  ás  sessões  da   Camará 

9  corrente  anno. 


Posto  a  votos,  é  approvado,  om  discussão 
única  e  enviado  á  Commisaão  de  Redacção, 
o  seguinte 

PROJECTO 


N.  159,  de  1903 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au« 
torizado  a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  ao  bacharel  José  Nabuco  Neiva, 
auditor  de  guerra  do  1°  Districto  Militar, 
para  tratamento  de  saúdo  onde  lhe  convier  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  93  A,  doste  anno,  que  autoriza  o  Governo 
a  despender,  pelo  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obraa  Publicas,  até  a  quantia  de 
200:000$,  inclusive  os  50:000$  consignados  no 
art.  :á2,  n.X,  da  lei  n.  957,  do  iiO  de  de- 
zembro de  1002,  com  a  Exposição  Interna- 
cional de  Appai^olhofl  a  Álcool,  promovida 
pela  Sociedade  Nacional  de  Agricultura,  sob 
os  auspicies  do  Governo,  a  realizar-se  nesta 
Capital,  e  dando  outras  providencias  (3"  dis- 
cussão). 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado, 
em  3"  discussão,  o  seguinte  substitutivo  da 
Commissão,  ao 

PROJECTO 

N.  93  B— 1903 

Substitua-se  a  emenda  polo  soguinto: 

Prevalece  em  favor  dos  apparclhos  a  ál- 
cool a  isenção  concedida  pelo  art.  2«,  n.  Vil, 
lettra  &,  da  lei  n .  953,  de  29  de  dezembro  de 
1902,  comprehendendo  a  isenção  também 
50  %  dos  direitos  de  expediente,  no  caso  do 
paragrapho  único  dessa  disposição,quando  os 
apparelhos,  depois  de  expostos,  sejam  intro- 
duzidos ,  no  commercio,  ficando  o  Governo 
com  a  faculdade  de  dispensar  os  outros  50  "/"» 
si  o  julgar  conveniente. 

Quanto  á  autorização  ao  Governo  para  fa- 
zor  as  oporaí.ôes  do  credito  necessárias  ao 
fim  da  lei  do  que  trata  ainda  a  emenda, 
seja  ella  consignada  no  art.  1",  o  qual  ílcará 
assim  redigido: 

Art.  1.°  E'  o  Governo  autorizado  ad  spen- 
der,  pelo  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  fazendo  pcira  isso  as  necessa» 
rias  operações  de  credito^  até,  etc. 

O  mais  como  no  projecto. 

São  considerados  prejudicados  o  projecto 
n.  93  A,  de  1903  o  a  emenda  a  elle  offere- 
cida  pelo  Sr.  Tosta  e  outros,  sendo  o  substi- 
tutivo, assim  approvado  em  3*  discussão, 
enviado  á  Commi^sao  de  Redacção. 
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E'  aDDunciada  a  votação  do  projecto  n .  154, 
de  1902,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
modificar  a  clausula  3S*  do  decreto  n.  3.812, 
de  17  de  outubro  de  1900,  relativo  á.  couces 
são  feita  á  Compaahia  Férrea  e  Fluvial  do 
Tocantins  e  Araguaya,  cessionária  da  Es- 
trada de  Ferro  de  Alcobaça  á  Praia  da  Rai 
Dha(3^  discussão). 

O  Sr.  Presidente— O  Sr.  Depu 
tado  Bricio  Filho  apresentou  a  este  projecto 
ama  emenda,  concebida  nos  seguintes  ter- 
mos (í^): 

O  Sr.  Rrieio  F^illio  (pela  ordem)-- 
Sr.  Presidente,  como  V.  Ex.  acaba  de  ouvir, 
não  faço  questão  da  emenda.  Voto  contra  o 
projecto,  89m  me  incommodar  com  a  appro- 
vaçao  da  emenda  que  apresentei. 

Nestas  condições  peço  a  V.  Ex.  consulte  a 
Casa  sobre  si  consente  na  retirada  da  re- 
ferida emenda. 

Consultada  a  Camará,  ó  concadida  a  reti- 
rada pedida. 

Posto  a  votos,  ó  approvado.em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  154—1902 

O  CongreiSJ  Nacional  decreta: 

Art.  l.*  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  modificar  a   clau.^uia  38"  do  decreto 
n.  3.812,   de  17  de  outubro  do  1000,   subs 
tituindo-a  peia  seguinte: 

A  Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocan- 
tins a  Araguaya,  cessionária  da  Estrada  de 
Ferro  de  Alcobaça  ã  Praia  da  Rainha,  podara, 
attendendo  ás  difflculdades  e  ao  alto  valor 
das  obras  nas  secçQes  oncachoeiradas,  con 
stmir  es!;radas  férreas  marginaes  ou  estra- 
das communs  para  substituir  a  navegação, 
ou  mesmo,  si  a  extensão  do  trecho  for  pe- 
quena, fazer  a  baldeação  do  modo  melhor  e 
mais  seguro. 

As  estradas  de  ferro  que  forem  construídas 
devem  preencher  todas  as  condiçõjs  technicas 
de  trabalhos  dessa  natureza  e  entrarão  no 
regimen  actuJ  ou  no  definitivo  que  for 
fixado  para  a  Estrada  de  Ferro  de  Alcobaça 
á  Praia  da  Rainha. 

Todos  os  outros  trabalhos  serão  provisórios 
8  não  poderão,  iiesse  regimen,  exceder  ao 
prazo  que  for  estipulado  pelo  Governo,  findos 
os  quaes  entrará  em  inteiro  vigor  a  actual 
clausula  38»  do  decreto  n.  3.812,  de  17  do 
outubro  de  1900. 

E*  marcado  o  prazo  de  tros  annos  para 
comoço  de  todos  os  trabalhos,  conforme  os 


estudos  que  deverão  estar  feitos  e  appro- 
vados  pelo  Governo. 

O  capital  empregado  nas  obras  e  em  ou- 
tras instailações  necessárias  á  navegação, 
não  poderá  ser  augumentado  com  as  quan- 
tias despendidas  ou  gastas  nas  obras  provi- 
sórias. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

São  successivamõnte  postos  a  votos  e 
approvados,  em  2»  discussão,  os  seguintes  ar- 
tigos do 

PROJECTO 

N.  160  —  1903 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  l.o  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores os  créditos  de  100:000$,  papel,  e  de 
45:000$,ouro,aquelle  supplementar  á  rubrica 
3»  e  este  a  rubrica  7»,  do  art,  S^  da  lei  n.  957, 
de  30  de  dezembro  de  1902. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  244, 
de  1902,  determinando  que  osoflaciaesda  bri- 
gada policial  do  Distridco  Federal  só  poderão 
ser  demittidos,  depois  de  condemnados  a  mais 
de  dous  annos  por  tribuna!  competente,  e 
manda  abonar  aos  referido  ofiQciaes  a  mesma 
quota  que,  para  criado,  percebem  os  do  exer- 
cito (2*  discu. são). 

O  Sr.  Pre8ideiite-<A  este  proje- 
cto os  Srs.  Deputados  Sá  Freire  e  outros 
apresentaram  a  seguinte  emenda:  (lê). 

Ao  mesmo  projecto,  porém,  a  Commisaão 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça,  apre- 
sentou um  substitutivo  que  já  foi  lido  pela 
Mesa  eque  figura  no  impresso  sob  n,  142, 
de  1903. 

A  emenda  do  Sr.  Sá  Freire  pôde  ser  apre- 
sentada também  ao  substitutivo. 

Si  não  houver  reclamações  em  contrario 
vou,  de  preferencia,  por  a  voto3  o  referido 
substitutivo  n.  14->,  de  1903,  da  Commissão. 
{Pausa), 

Em  seguiJa  é  posto  a  votos  e  approvado, 
em  2»  discassão,  o  seguinte  artigo  1.  do  sub- 
stitutivo da  Commissão  ao 

PROJECTO 

N.  142—1903 

O  Congresso  Nacional  resjlve: 

Art.  1°.  Os  offlciaes  da  brigada  policial  do 
Districto  Federal  perderão  a  patente,  quand(» 
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condemDados,  em  'processo  crime,  a  ossa 
pena  o(i  a  mais  de  dous  ar>DOS  de  prisão. 

E*  igualmente  posta  a  votos  e  approvada 
a  seguinte  emenda  do  Sr.  Sá  Freire  o  ou- 
tros : 

Accrescente-so  ao  art.  1<»  do  projecto, 
onde con vier :—-&  os  do  corpo  de  bombeiros. 

São  successivamento  postoi  a  votos  e  ap- 

Srovados,  em  2^  discussão,  os  demais  artigos 
o  projecto  n.  142,  do  1903. 

Art.  2.^  Compete  ao  Governo  reformar  os 
ditos  offlciaes,  com  o  s Jdo  proporcional  ao 
tempo  do  serviço  eíTcctivo,  nos  casos  do 
art.  674  e  segundo  as  formas  dos  arts.  675  e 
668,  do  decreto  n.  4.272,  de  11  de  dezombro 
de  1901. 

Paragrapho  único.  Nas  hypotheses,  po- 
rém, do  art.  674,  paragrapho  único,  lettras 
b^  c  Q  e^  dependerá  a  reforma  de  sentença 
proferida,  em  processo  crime  (Código  Penal 
Militar,  art.  147.) 

Art.  3».  Applicar-se-ha  o  Código  Penal  Mi- 
litar aos  processos  SHbmettidos  á  jurisdicção 
dos  consolhos  da  brigada  policial. 

Art.  4.*  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  o  projecto,  assim  emendado,  approvado, 
em  2»  discussão  e  enviado  ã  Com  missão  res- 
pectivaaftm  de  o  redigir  para  a  3"  discua^ão. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados,  em  2*  discussão,  os  seguintes  ar- 
tigos do 

PROJECTO 

N.  79  A  —  1903 

O  Congresso  Nacionid  resolve  : 
Art.  1.0  Fica  desde  já  o  Governo  outori- 
zado  a  isentar  de  direitos  de  importação 
o  material  que  as  camarás  municipaes  do 
Esuado  do  Ceará  precisarem  importar  para 
abastecimento  de  agua  èm  seus  municípios, 
bem  como  caÈavontos  e  todos  os  seus  acecs- 
sorios,  bombas  encanamentos,  otc. 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  om 
contrario. 

O  9i*.  E<luar<lo  IStudart  {pela 
ordem)  —Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que 
consulte  a  Casa  sobre  si  concede  dispensa  do 
interstício  regimental,  para  o  projecto 
que  acaba  de  ser  votado,  aâm  de  que  elle 
entre  na  ordem  do  dia  de  amanhã. 

Consultada  a  Camará,  6  concedida  a  dis- 
pensa pedidv. 

O  Sr.  FelixL  O  aspar  (pela  ordem 
—  Poço  a  V.  Ex.  que  consulte  a  Camará  si 
concede  a  dispensa  de  impressão  da  redacção 
final  do  projecto  n,  159  de  1903,  approvada 
na  sessão  de  hoje, 

V«l.  lY 


Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
podida. 

Em  seguida  ó  sem  debate  approvada  a  so« 
guinto 

REPACÇAO 

N.  159  \— 1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  d 59^  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Presidenta  da  Republica  a 
conceder  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado,  ao  bacharel  José  Nabuco  Neiva,  av^ 
àitor  de  guerra  do  1^  Districto  Mi:iitar,  para 
tratar  de  sua  saúde 


O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artiíío  anico.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  ao  bacharel  José  Na- 
buco Neiva,  auditor  de  guerra  do  l*  Districto 
Militar,  para  tratamento  de  saúde  onde  lhe 
convier;  revogadas  as  disposições  em  con* 
trario. 

Sala  das  Commissões,  10  do  agosto  de  1903. 
—  Domingos  Guimarães,  ^^  Hertnenegildo  de 
Moraes, 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

O  Sr.  Presidente  —  Declaro  que  o 
projecto  n.  154,  de  1903,  volta  á  Commissào 
respectiva,  por  ter  sido  api^esentada  uma 
emonda  pelo  Sr.  Heredia  de  Sá, 

E*  posto  a  votos  o  approvado,  em  3*  dis- 
cussão e  enviado  á  Commissão  de  Redacção, 
o  segui^ite 


PROJECTO 

N.   152  —  1903 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1 .»  Fica  o  Poder  Executivo  autoriza- 
do a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário 
de  166:14Iá755,para  attender  ao  pagamento  da 
garantia  de  juros  de  6  «/o  sobre  o  capital  de 
1.500:000íí,  concedida  á  Companhia  Engenho 
Central  deQuissamã,  sendo  81:464$340  para 
o  exercício  de  1902  e  84:677$415,  para  o  cor- 
rente, até  9  de  dezembro,  quando  cessa  a 
dita  garantia. 

Art,  2.0  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 
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E'  lido,  julgado  objecto  do  deliberação,  e 
enviado  ás  ComrmsNÕesde  Marinha  e  Gueri*a 
e  de  Orçamento  o  seguinte 

PROJECTO 

N.   10:^-.1903 

Restabelece  as  esc  ilas   praticas  do  exercito^    e 
dá  outras  providencias 

Desde  os  últimos  annos  da  monarchia  ô 
O  ensino  militar  objecto  de  constantes  re- 
formas, vizaudo  os  mais  nobres  intuitos, 
mas  falhando  soinpro  o  fim  quo  o  legisLidor 
deve  ter  em  vista,  qual  o  do  dotar  o  exercito 
♦  com  cstobelecimcíntos  quo  sejam  fecundo 
viveiro  de  ofllciaes  que,  a  p  ir  do  indispensá- 
vel preparo  theorico,  possuam,  sobretudo,  os 
conhecimentos  práticos  das  arnus  a  quo  se 
destinam. 

Lon^re  disso,  a  preoccupação  do  todos  os 
reformadores  tem  sido  aJar^íar  cxtraordina- 
riaraonte  o  campo  scientiíico,  cum  mani- 
festo prejuizo  da  technina  pi*opriamento 
miliCar. 

A  vastidão  dos  programraas  e  a  t  mdencia 
geral  daquolles  a  quem  incumbe  a  tarefa 
nobilitante  de  proparar  amocilade  militar, 
sáo  tão  avessas  ao  ensino  meraraante  pro- 
fissional que,  digo-o  sem  rc3buço  o  com  pleno 
conhecimento  do  assimipto,  as  escolas  do 
exercito  mais  fornecem  dou tjros  em  mathe- 
matica  do  que  simples  uíllc  aes. 

Bem  sei  que  a  franqueza  destes  meus  con- 
ceitos irá  melindrar  a  muitus  ;  cu.npre,  en- 
tretanto, que  nós,  os  militares,  apontemos  á 
Nação  a  verdade,  quasi  sempre  insuppor- 
tavel,  mas  necessária,  porque,  sem  ella,  fi- 
carão insolúveis  os  graves  problemas  que 
se  prendem  á  reorganização  do  exercito. 

Si  ainda  é  a  guerra,  no  despontar  do  S3- 
culo  XX,  e  a  pcior  das  guerras— a  de  con- 
quista— o  anhelo  politico  das  nações  fortes, 
cumpre  que  os  p.jvos,  n:osmo  aquellos  em 
que  a  cultura  das  classes  dirigentes  é  tão 
elevada  quo  não  pôde  descer  ató  4  i m mora- 
lidade do  «H^jcnaítswo  avassalador,  .^e  pre- 
parem para  a  luta. 

Assim  o  entendem  os  loírisladores  brazi- 
leiros,  tanto  quo,  dentro  dos  recursos  orça- 
mentários, procuram  sempre  attender  aos 
reclamos  da  nação  armada. 

E'  prec.so,  porém,  gastar  com  proveito  os 
milhares  de  contos  anuualmente  votados  á 
defeza  nacional. 

K,  si  transportarmos  para  nossa  Pátria  o 
conceito  do  Itiischel:  «o  espirito  do  exercito 
prusBiano  reáide  om  seu  corpo  de  offlciaes», 
precisamos,  quanto  antes,  á  reconhecida 
competência  scientiâca   de  nossos  officiaes 


unir  a  indispensável  pratica,  afim  de  conse- 
guirmos verdadeiros  soldados. 

Para  esse  desidei-atum  que  cumpre  fazer? 

Reorganizar  mais  uma  vez  o  ensino  mi- 
litar ? 

Essa  medida  impõo-se  como  palpitante  ne- 
cessidade; cumpro,  porôm,  que  seja  uma  re- 
forma medi  .ada  e  realizada  por  verdadeiros 
conhecedores  do  assumpto. 

Qual  \[iQV  que  seja,  entretanto,  a  reorgani- 
zação do  ensino,  é  preciso  que,  a  par  das 
escolas  militai'es,  existam  outras  que  se 
destinem  a  ministrar  tão  somente  conhe- 
cimentos puramente  proftssionaes. 

E*  o  que  se  dã  em  todos  os  exércitos  e  o 
que  determinou,  ainda  na  monarchia,  a 
creação  das  escolas  de  tiro,  de  onde  sahiram 
os  mjis  competentes  offl  iaos,  em  assumpto 
techoico,  o  ás  quaes  ligaram  seus  nomes 
aureolados  o  inesquecível  tenente-coronel 
Madureira,  o  severo  coronel  Felinto  e  o  il- 
lusurado  marechal  Moura. 

N^i  fiina  do  tudo  reformar,  para  peior,  a 
ultima  reorganização  do  ensino  militar  ex- 
tinguiu esses  celleiros  que.  ja  cora  a  deno- 
minação de  escolas  praticas,  tão  proveitosa- 
mente abasteciam  o  exercito  do  sargentos 
com  pleno  conhecimento  da  arma  que  ma- 
nejavam e  de  offlciaos  capazes  de  pi-opagar, 
pelos  corpos  do  exercito,  o  amor  carinhoso  á 
profissão  das  armais,  porquo  de  taes  escolas 
sabiam  podendo  fdllar  com  segurança  sobre 
assumptos  militares. 

Tem  por  fim  o  projecto,  que,  estamos  certos, 
merecerá  o  apoio  de  todos  os  que  almejam 
ver  o  exercito  bem  compenetrado  da  sua 
missão,  restabelecer  essas  escolss,  que  vi- 
nham da  monarchi;^  prestando  reies  ser- 
viços, e  cuja  extinc,ão  só  o  acto  mais  impea* 
Sado  poderia  ter  decretado. 

Talvez  mereça  reparo  o  facio  de  mandar 
o  projecto  qne  seja  restabelecida  uma  das 
e^col  kS  na  cidade  do  Rio  Pardo,  no  Rio 
Grande  do  Sul,  quando,  ainda  no:sta  sessão, 
rciolvou  o  Congresso  transferir  dessa  cidade 
para  a  de  Porto  Alegre  a  Escola  Militar  do 
8ul,  sendo  causa  dessa  mudança  não  ter  o 
edifício  alli  existente  as  condições  indispen- 
sáveis ao  bom  funccionamento  do  iAo  impor- 
tante estabelecimento. 

A  extranheza,  porém,  desaparecerá  desde 
que   se    saiba   ter  sempre  funccionado   v^ 
edificio  existente  era  Rio  Pardo   uma  di 
antigas  Escolas  Praticas  do  Exercito,  e  n: 
melhores  condicçoes,  porque   bem  diversa 
são  as  exigências  dos  dous  institutos. 

Bastará  dizer,  sem  entr.r  om  outra  orden 
de  considerações,  que  o  edificio  destinado  á, 
nossas  escolas  militares  prov^isa  ter  capaci- 
dade para  o  alojamento  de  200  alumnos  e 
mesmo  mais,  emquanto  o  destinado  ás  es 
colas  que  o  projecto  restabelece  apenas  de 
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Terá.    comportar,    no     máximo,      oitenta 
alnmnos. 

Também  esse  ediAcio  qao.num  caso,  precisa 
ter  vastas  e  numerosas  salas  para  as  aulas, 
em  outro  exige  somente  quatro  salas,  porque 
a  instrucção  theorica  é  a  rigorosamente  in- 
dispensável ao  estudo  pratico  das  armas. 

Si  1^  diversas  as  condições,  não  pôde, 
pois,  haver  parallelo  e,  com  elle,  extranheza 
pelo  aproveitamento  do  mesmo  eidificio* 

Infelizmente  a  Escola  Pratica  do  Realengo, 
pela  mesma  reforma  já  citada,  teve  que  ce- 
der o  edificio,  onde  sempre  Ainccionou,  á 
Escola  Militar  Preparatória,  pelo  que  o  pro- 
jecto deixa  á  vontade  do  Governo  a  escolha 
do  local,  que  poderá,  ser  o  Curato  de  Santa 
Cruz  ou  o  que  mais  se  preste  aos  fins 
desejados . 

Por  todas  estas  razões  sujeitamos  á  escla- 
recida apreciação  do  Congresso  o  s^uinte 
projecto: 

O  CoDgresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.<»  Ficam  restabelecidas  as  antigas 
Escolas  Praticas  do  Exercito,  devendo  uma 
funocionar  na  cidade  do  Rio  Pardo,  no  Rio 
Grande  do  Sul  e  outra  onde  o  Governo  jul- 
gar mais  conveniente. 

Art.  2.*>  Fica  o  Governo  autorizado  a 
rever  o  regulamento  de  taes  Escolas. 

Art.  8.0  Fica  o  Governo  também  autori- 
zado a  abrir  os  necessários  créditos. 

Art.  4.*  Revogim-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1903.  — 
Juvenal  Miller, 

O  Sr.  3Pre«lden te— Estão  flodas  as 
Totações,  passa-se  á.  matéria  em  discussão. 

E'  annunclada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  118,  de  1903,  creando  no  Districto  Federal 
mais  uma  secção  da  Justiça  Federal,  e  danlo 
outras  providencias. 

Vem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  o  postas 
conjuntamente  om  discussão,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projeo^o  n.  íiS^  de  i903 

Ao  paragrapho  único  do  art.  13  accres- 
onte-se:  interinamente  ou  ad-hoc^  con- 
ormo  a  hypothese. 

A'  tabeliã  dos  vencimentos  accrescente-se: 
icrivães,  cada  um  3:000$Q00* 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1903.-- 
*arankos  Montenegro» 


Aos  arts.  6«  e  T». 

Substituam-se  pelo  seguinte: 
Os  serviços  a  cargo  dos  procuradores  serão 
distribuidos  igualmente  pelos  três» 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1903,--» 
ff  enrique  Borges, 

Aos  arts.  6«,  7*>  e  11  : 

Substituam-se  pelo  seguinte  : 

Art.  E*  reorganizada  a  Procuradoria 
da  Republica  no  Districto  Federal,  a  qual  se 
comporá  de  tros  procuradores,  passando  o 
actual  a  ter  a  gradua^  de  primeiro  e  o 

Íirimeiro  e  segundo  adjuntos  a  de  segundo  e 
erceiro  procuradores,   respectivamente. 

Paragrapho  único.  Os  serviços  a  cargo  dos 
procuradores  serão  distribuidos  igualmente 
pelos  três. 

Sala  das  sessõev,  10  de  agosto  de  1903. --< 
Henrique  Borges, 

Ao  art.  8.«  Onde  se  diz,  ín  fine^  r  e  8« 
procuradores -diga-se—1»,  2«»  e  3*  procura* 
dores. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1903.— 
Henrique  Borges, 

O  Ár.  Carneiro  de  Rezende^ 

(')~Sr.  Presidente,  a  situação  pecuniária  dos 
juizes  substitutos  seccionaes  e  dos  procura* 
dores  da  Republica  na  secção  dos  Estados, 
como  a  dos  outros  auxiliares  da  justiça  fe^» 
deral,  ó  notoriamente  precária.  {Apoiados.) 
Apezar  dos  constantes  e  legitimes  reclamos 
desses  funccionarios,  o  Congr&fso  Federal, 
por  uma  excepção  nnica  e  exquisita,  não 
tem  querido  cogitar  do  razoável  augmonto 
dos  seus  vencimentos. 

O  anno  passado  eu  tive  occasião  de  apre- 
sentar á  consideração  e  ao  julgamento  desta 
Casa  um  projecto  de  lei  augmentando  um 
pouco  os  ordenados  desses  funccionarios,  pois 
que  os  seus  vencimentos  foram  fixados  por 
um  decreto  baixado  pelo  Governo  Provisório 
e  assim  teem  sido  conservados  até  hoje;  ou 
antes,  nem  mesmo  teem  sido  conservados 
integralmente,  porquanto  h  Congresso,  em 
tempo,  votou  imposto  sobre  vencimentos  em 
geral,  de  modo  que  esses  funccionarios  tive- 
ram  ou  soffreram  uma  diminuição  em  seus 
ordenados.  Assim,  o$  juizes  substitutos  sec- 
cionaes e  os  procuradores  da  Republica,  em 
alguns  Estados,  teem  cerca  de  300$,  men- 
saes  e  em  outros  cerca  do  250$,  o  que  é 
um   vencimento  minguadissimo.  (Apoiados,) 

{'}  Este  diicurso  iião  foi  revisto  p«Io  orador»]  i 
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Attendendo-so,  pois,  á  circumstancia  de 
serem  esses  vencimeutos  tâo  dimiQuto3,e, 
attendendo-se  mais  á  circumstancia  de  ser  a 
vida  Da  Capital  dos  Estados  difficil  em  geral, 
claro  se  torna  a  necessidade  de  os  augmentar. 

E,  sendo  assim,  acredito  que  a  Camará  dos 
Depu  tados  ha  de  acolher  com  a  devi  j  a 
atten  çao  as  emendas  que  vou  offerecer  ao 
seu  conhecimento.  Como  está  em  discussão 
um  projecto  que  vae  coi^rendo  célere  e  que 
crea  mais  uma  secção  d  v  Justiçi  Federal  nes- 
ta Capital  e  au^rmenta  os  vencimentos  dos  re- 
spectivos funccionarios, apresento  o  meu  pro 
jecto  em  forma  de  emendas  ao  que  se  acha 
em  debato,  presentemente. 

Proponho  nelle  uma  elevação  insigniâ- 
cante,  alterando  assim  o  que  está  consi^ínado 
no  decreto  baixado  paio  Governo  Provi- 
sório. 

Si  é  urgente,  Sr.  Presidente,  a  necessidade 
de  se  crear  mais  uma  secção  de  Justiça  Fe- 
deral nesta  Capital,  é  mais  urgente  que  se 
augmentem  os  vencimentos  de  todos  os  fun- 
ccionarios encarregados  dossi  mesma  justiça 
nas  secções  dos  Eátados,  e  que  vinualraente 
estão  a  viver  quasi  quo  na  misena.  (Apoia- 
dos), 

Nestas  condições  passo  ás  mãos  de  V.  Ex. 
minhas  emendas,  chamando  para  ellas  a  so- 
lícita  attenção  da  Camará  dos  Deputadus. 
(Apoiados;  muito  bem), 

.  Yeem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão  as  siiguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n .    ií8,  de  i903 

Onde  convier : 

Art»  1."  Os  juizes  substitutos  e  os  pro- 
curadores da  Republica  nas  secções  dos  Esta- 
dos e  os  escrivães  e  os  offlciaes  de  justiça  nas 
mesmas  secções  e  na  do  Distrjcto  Federal 
perceberão  os  seguintes  vencimentos  annuaes: 

N.  I 

Juizes    substitutos  nas  secções 

dos  Estados  do  Pará,  Pernam- 

buc,    Bahia,    Minas     Geraes, 

Rio  do  Janeiro,  S.  Paulo  o  Rio 

Grande  do  Sul 5;£00$000 

Nas  secções  dos  demais  Estados.      4:200$000 

N.  11 

Procuradores  da  Republica  nas 
secções  dos  Estados  do  Pará, 
Pernambuco,  Bahia,  Minas  Ge- 
raes, Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo 
e  Rio  Grande  do  Sul.  /. 5:000$oaO 

Nas  secções  dos  demais  Estados.      4:000$000 


N.    III 

Escrivães  nas  secções  do  Pará, 

Pernambuco,     Bahia,    Minas 

Gerae^  Rio  de  Janeiro,  São 

Paulo,  Rio  Grande  do  Sul  o 

Disjbricto  Federal 3:6O0|C00 

Nas  secções  dos  demais  Estados.  •   3:000$000 

N.  IV 


Offlciaes  de  justiçA,  dous  pelo 
menos,  nas  secções  do  Pará, 
Pernambuco,  Bjkhia,  Minas  Ge- 
raes, Rio  do  Janeiro,  S.  Paulo, 
Rio  Grande  do  Sul  e  Districto 
Federal i 

Nas  secções,  dous  pelo  me:)os, 
dos  demais  Estados 


96Q$000 
720$0D0 


Art.  2.0 


A  proposta  ao  Poder  Executivo,  para  a 
nomeação  de  juiz  seccional,  conterá  todos  os 
nomes  dos  candid  idos  que  reunirem  a  maio- 
ria de  suífragios  dos  membros  do  Supremo 
Tribunal  Federal. 

Art.  S.**  O  Poder  Executivo  abrirá  o  cre- 
dito necessário  para  a  execução  desta  lei, 

Art.  4.0  Revogam  se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1903. — 
Carneiro  de  Resende, — Bxieno  de  Paiva, ^ 
Antero  Botelho, 

O  Sr.  ^ugru»to  de  FreUcis  (') 

Sr.  Presidente,  é  facto  que  se  observa  con- 
stantemente nos  trabalhos  desta  Gamara, 
todas  as  vezes  que  se  tenta  attender  a  uma 
exigência  do  serviço  publico,  creando-so 
mais  um  cargo,  ha  o  propositj  de  fazer  uma 
grande  reforma,  creando  muitos  outros  ao 
lado  delle,  e,  sobre  tudo,  elevando-se  os  ven- 
cimentos daquelles  que  estão  bem  pagos, 
que  contra  a  modicidade  de  seus  proventos 
não  reclamam,  E  isto,  Sr.  Presiden;e, 
quando  a  nossa  situação  financeira  ainda 
não  é  de  ordem  a  permittir  tacs  favores. 

O  honrado  Presidente  da  Republica,  na 
mensagem  dirigida  ao  Congresso  Nacional  as- 
signalou  a  necessidade  de  se  crear  uma  segun- 
da vara  de  juiz  seccional  nesta  Capital,  at- 
tenta  a  grande  aftluencia  de  trabalho  que 
pesa  sobre  o  actual  juiz. 

Contra  a  demora  do  serviço,  em  relação  a 
outro  que  não  este  funccionarlo,  nem  uma 
palavra  até  hoje  se  disse. 

Os  dous  escrivães  que  até  hoje  servem 
preenchem  perfeitamente  suas   funeções;  o 


(*)  Esto  discurso  cão  foi  reTi&to  polo  orador^ 
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procurador  da  Republica,  auxiliado  pelos 
dous  immediato3,  attdnde  com  a  necessária 
prestesa  ús  exigências  do  serviço  publico. 

O  actual  juiz  recebe  os  seus  vencimentos, 
os  emolumentos  proporcionaes  ao  trabalho 
que  tem,  sem  que  uma  p^ilavra  tenha  elle 
articulado  contra  a  deficiência  desses  me, - 
mos  vencimentos.  Entretanto,  Sr.  Presi- 
dente, a  illustrada  Commíssão  de  Legislação 
e  Justiça,  dasta  Casa.  para  attender  á  exi- 
gência do  serviço  publico,  não  só  crea  um 
logardojuiz  seccional,  como  também  crea 
um  logar  de  juiz  substituto  e  três  legares  de 

Srocuradores  da  Republica,  elevando  os 
0U8  supplentes  dos  juizes  substitutos  á 
cathegoria  de  procuradores,  sem  que  isto 
aproveite  ao  serviço. 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  Não  apoiado. 
Aproveita  muito  ao  serviço  porque  melhora 
a  distribuição  delie. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Então  de- 
via elevar  o  numero  a  quatro,  porque  me- 
lhoraria mais  o  serviço. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  — Sr.  Presi- 
dente,, mais  dous  substitutos  para  trabalha- 
rem ao  lado  como  segundos  ju'zes,são  creados 
pela  Gommissão  e  mais  um  log  ít  de  solici- 
tador para  trabalhar  junto  ao  procurador  da 
Republica  perante  o  Supremo  Tribunal  Fe- 
dei-al. 

Ora,  Sr.  Presidenie,  a  Gommissão,' além 
de  elevar  os  vencimentos  do  juiz  seccional, 
dos  juizt-s  substitutos,  eleva  os  vencimentos 
dos  procuradores  da  Republica. 

Isto  determinou  muito  legitimamente, 
muito  naturalmente,  multo  logicamente  que 
o  nobre  Deput  ido  por  Minas,  que  acaba  de 
occupara  attenção  da  Casa,  procurasse  tornar 
esta  medida  extensiva  aos  domais  juizes. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Carneiro  de  Rezende  —  Cora  muita 
razão,  mesmo  porque  os  juizes  do  interior 
teem  maiores  necessidades  do  que  os  dosta 
CapiUl. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  dá.  um 
aparte. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Attendo  ao 
aparte  do  illu..trado  coUega,  o  honrado  pro- 
sideote  da  Commis-ão  de  legislação  o  Jus- 
tiça, dizendo  que  a  Commíssão  elevou  os  ven- 
cimentos do  juiz  seccional  de^ta  Capital,  mas 
que  essa  medida  pó  .lo  se  tornar  extensiva 
aos  demais. 

Devo  declarar  que,  si  foi  esse  o  propósito 
que  teve  a  Commisâão  quando  elaborou  o 
projecto... 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  De  modo  algum 
a  Commíssão  tirou  a  iniciativa  dos  nobres 


Deputados  de  apresentarem  medidas  seme- 
lhantes. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Quero, 
Sr.  Presidente,  que  fique  bem  firmado  que 
attcnde  completamente  ás  exigências  do  ser- 
viço publico  a  creação  de  um  segundo  juiz 
seccional.  Isto  é  ponto  incontestável.  Mas  ao 
lado  deste  2«  jiizo  vêem  juizes  substitutos, 
vêem  escrivães  e  veera  elevações  de  venci- 
mentos já  bastante  remunei*adores. 

Comprehonde  se,  Sp.  Presidente,  que  at- 
tenda  ãs  nocoásidades  do  serviço  publico  a 
creação  desse  juizo,  de  mais  dous  procura- 
doroi.de  um  distribuidor  edeum  solicitador, 
que  trabalhará  perante  o  Supremo  Tribunal 
Federal  ;  o  que  não  S3  coraprehende  é  que  o 
serviço  publico  exija  essa  elevação  de  venci- 
mentos» exigindo  umsacrificij  da  Nação. 

O  Sr.  Henrique  Borgios—  Mas  não  ha 
esta  creação  do  legares  a  que  V.  Ex.  se  re- 
f3re,  mai  sim  uma  simples  transformação. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Então  não  ha 
a  creação  de  dous  logares  de  procuradores 
e  não  se  faz  precisa  a  creação  dos  supplentes 
desses  procuradores,  cora  venciraontos  dessa 
cathegorla  ? 

Atto.idondo-se  a  todas  essas  creaçõ3s,  á 
elevação  de  vencimentos,  a  despeza  publica 
é  augmentada  de  cerca  de  40:000$  e,  ao 
pa>so  que,  attendendose  ã  necessidade  do 
serviço  publico,  com  a  smples  creação  de 
ura  juiz  seccional,  do  um  juiz  substituto  o 
de  ura  solicitador  para  trabalhar  peranto  o 
Suprerao  Tribunal  Federal,  tudo  isto  atten- 
deria  ás  necoòsidades  e  ái  exigências  do  ser- 
viço, elevando-se,  no  emtanto,  a  despesa  pu- 
blica somente  a  20:003§0J0. 

O  Sr.  Henriqup-  Borges— V.  Ex.  quo  tra- 
balha no  nosso  foro,  sabe  raui to  bem  que  os 
juizes  substitutos  trabalham  muito  raxis  do 
que  o  juiz  seccional. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Si  o  juiz  seccio- 
nal pouco  serviçj  tem,  desaparece  a  conse- 
quência lógica  a  que  V.  Ex.  queria  chegar  e, 
neste  caso,  o  seu  orJ.enado  não  devo  ser 
muito  maior  que  o  dos  outros. 

Além  disso  o  projecto  croa  o  logar  de  dis- 
tribuidor ;  o  funccionario  que  exerce  esso 
cargo  ostá  na  dependência  immodiata  dos 
dous  juizes  o  entretanto  a  elle  6  a  quera  se 
vao  confiar  o  trabalho  de  distribuir  o  feito 
entre  os  áo\u  juizes. 

Comprehende-se  que,  desie  que  o  serviço 
não  é  curaulcUivo,  não  ha  necessidade  de 
se  croar  esta  funcção  innovada  pelo  projecto. 

Procurei  o  meio  do  regularizar  o  assumpto 
e  parece-me  que,  conflandose  as  funcçõei  ao 
sacretario  do  Supremo  Tribunal  Federal,  sob 
a  fiscalização  do  presidente  doise  Tribunal. .  • 
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o  Sr.  Germano  Hâsslocher— Apoiado. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—.  .  .nós  teremos 
resolvido  a  questão  sem  crear  mais  um 
cargo. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Mas  xAo 
tem  vencimentos. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Mas  si  elle 
não  tem  v^^noimeatos  V.  Ex.  não  contesta 
que  fica  na  dependência  immediata  de  juizes 
e.como  se  trata  de  um  assumpto  meramente 
administrativo»  ^emos  entregar  essas  fun- 
cções  ao  secretario  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral sob  a  immediata  fiscalização  do  presi- 
dente desse  tribunal . 

Com  estas  considerações  acredito  ter  justi- 
ficado a$  emendas  ao  projecto  sul»titutivo 
âue  apresento,  no  qu^l  são  cread^Q  apenas 
ous  juizes,  seccional  e  substituto,  permane- 
cendo tudo  mais  como  se  acha  actualmente, 
entregando  a  fúncção  de  distribuidor  ao  se- 
cretario do  Supremo  Tribunal  Federal. 
{Muito  bem;  niuito  bem,) 

Vôm  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjuntamente  om  discussão  as  seguintes 

emendas 

Ao  projecto  n.   H8,  de  Í903 

Substitutivo  ao  projecto  n. 

Art.  1  .•  São  creados,na  secção  do  Dlstricto 
Federal,  mais  um  logar  de  juiz  e  outro  de 
substituto,  ambos  com  jurisdic^^o  em  todo 
o  Dlstricto. 

§  1.»  A  competência  destes  juizes  será  re- 
gulada pelas  leis  e  regulamentos  referentes 
aos  jnlzes  de  secção. 

§  2°  O  provimento  destes  cargos  será  re- 
gido pelas  leis  vigentes. 

Art.  2.»  Oá  feitos  serão  processados  p9- 
rante  os  juizes,  medeante  distribuição  fmta 

Selo  secretario  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
eral,  sob  a  fiscalização  do  seu  presidente,  o 
qual  conhecerá  das  reclamações  motivadas 
por  este  serviço. 

§  l.<>  Nos  feitos  que  não  admittom  distri- 
buição, como  as  arrecadações,  será  compe- 
tente o  juiz  que  primeiro  tomar  conheci- 
mento do  ciso. 

§  2.0  Pelo  serviço  de  distribuição,  o  secre- 
tario do  Supremo  Tribunal  terá  direito  aos 
emolumeutoj  taxados  no  regimento  de  cus- 
tas ora  em  vigor. 

Art.  3.*  Junto  a  cada  um  dos  juizes  ser- 
virão um  escrivão,  continues  e  officiaes  de 
justiça,  providos  nos  seus  cargos  pela  forma 
por  que  o  são  os  das  demais  secções. 

§  1 .0  O  actual  escrivão  do  2»  offlcio  pas- 
sará a  servir  junto  aos  juizes  cujos  cargos 
0ão  creados  pela  presente  lei. 


Art.  4. o  Os  novos  juizes  e  serventuários 
perceberão  os  mesmos  vencimentos  que  os 
actuaes. 

Art.  5.«  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
o  credito  necessário  para  a  executo  da  pre- 
sente lei. 

Art.  6.0  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1903. — 
Augusto  de  Freitas, 

Onde  convier: 

Art.  Ficam  elevados  de  mais  2:000$  os 
vencimentos  actuaes  dos  juízes  seccionaes 
dos  Estados, 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1903. — 
Antero  Botelho,  —  Carneiro  de  Rezende •  — 
Bueno  de  Paiva, — Ribeiro  Junqueira, 

O  Sr.  Germano    Hasalocher 

—  Sr.  Pi^esidente,  vou  mandar  á  Mesa 
emenda  suppressiva  do  art.  1 1  do  projecto 
sobre  o  qual  já  me  manilfestel  em  2*  dis- 
cussão, apresentando  emendas  que  foram  re- 
pellldas. 

A  emenda  que  mando  agora  á  Mesa 
propõe  a  suppressão  do  art.  11,  que  detei^ 
mina  taxativamente  quaes  sejam  os  fUnccio- 
narios  que  devem  ser  aproveitados  para  os 
cargos  de  1*,  2*  e  3*  procuradoria. 

Part5ce-me  que  a  Gamara  não  pôde  sobre 
ests  assumpto  deliberar  da  forma  por  que 
está  no  projecto.  A  attribuição  de  nomear 
fUnccionarios  é  do  Executivo  e  não  da  Ga- 
mara ;  entretanto  a  Gamara  já  nomeia  fUn- 
ccionarios para  cargos  que  ^ao  ser  creados. 

No  sentido,  portanto,  de  defender  maí^f 
uma  vez  a  Infeliz  Gonstituição  da  Republica, 
constantemente  victimada  pelas  incursões  do 
Poder  Legislativo,  mando  á  Mesa  esta  emenda 
suppressiva  do  art.  11,  por  não  caber  á  Ga- 
mara neste  sentido  tomar  deliberai^^. 

Vem  a  Mesa  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte^ 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  dd8,  de  Í903 

Supprima-se  o  art.  11. 

Sala  das  Se^ssões,  10  do   agosto  de  1903. 
Germano  Hasslocher, 

O    3r.     Eameraldiíio      Ban- 
deira (•)  —Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex. 
que  se  digne  mandar-me  todas  as  emendas 
apresentadas  ao  projecto  em  debato.  (O  on 
dor  è  aitendido,) 

('}  BUo  di^Gur^o  n&o  fòi  revUto  pêlo  orador. 
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Sp.  Presidenta,  eu  não  desejava  tomar 
parte  nes<;edebate,porquantoseme  afigurava 
qae  o  projecto  submottido  ádíscussàD  satis- 
fazia, e  realmente  satisfaz  ás  oxigoncías  do 
serviço  publico  federal. 

E\  porém,  com  pezar  que  noto  já.  tonem 
sido  apresentadas  ao  projecto  seis  ou  oitj 
emendas,  que  o  alteram  fundamentalmenro, 
não  só  no  seu  systema  como  em  todas  as  me- 
didas de  detalhe. 

Vou  não  fazer  um  discurso,  mas  empe- 
nhar-me  no  debate;  vou  argumentar,  o  dose- 
jari  4  que  os  illustres  collegas  me  convences- 
sem da  improcedência  das  razões  que  vou 
adduzir,  toda  vez  que  essas  razões  mere« 
ccftsem  de  SS,  EKxs.  semelhantes  cen- 
sunis. 

Entretanto,  ou  a  Camará  acceita  com  pe- 
quenas modiàcações  o  projecto  em  debate, 
ou  não  terá  projecto  modificando  a  justiça 
fe Jeral  e  a  procuraJoria  da  il^publica,  neste 
município,  tantas  são  as  emendas  que  defor- 
mara o  projecto,  tão  diversos  são  os  planos 
q^ue  se  juxtapõem  ao  plano  original  do  pro- 
jeiio  que,  afinal  de  contas,  vamoí  ter  uma 
reforma  inexequivel,  uma  lei  que,  em  vez 
de  melhorar  a  organização  existente,  peiora, 
aggravando-a. 

Quem  quer  que  conheça  os  serviços  pu- 
blte  8  da  justiça  federal  ha  de  confessar  que 
o  pjssoal  que  ahi  está  ódeficientisiimo  para 
fazer  fiice  aos  mesmos*  8erviço;j.  Quer  se 
trate  dos  cargo.i  da  justiça  fedjral,  quer  .se 
trate  dos  cargos  da  procuradoria  da  Repu- 
blicas comprehondidjs  nos  dous  adjuncos,  em 
uns  e  outro i,  o  trabalho  sobreleva  ás  fjrças 
dos  mesmos  fuoccionarios. 

Entendo  que  um  dos  projectos  que  m'\is  se 
impõem  á  consideração  e  carinho  solicito  da 
Cimara  é  o  projecto  que  trata  da  justiça  pu- 
blica federal. 

Os  fiinccionarios  desta  justiça  publica  de- 
vem ter  um  proparo  exc^3pcional,  porquanto 
nesta  secção  da  justiça  se  debatem  pleitos 
de  toda  a  espécie  ;  o  juiz  deve  conliecor  di- 
Pi:i:o  constitucional,  direito  civil,  direito 
coramercial,  terrestre,  marítimo,  politico, 
eMt^oiml  e  criminal.  Entretanto,  oxigindo-so 
de  um  juiz  tão  grande  som  ma  do  compatea- 
cia,  e  de  procuradores  igual  competência  e 
igual  esforço,  se  nega  a  esses  funcc'onaiios 
im  vencimento  condigno  que  lhes  prjpor- 
ílone  os  meios  de  comprar  livros  de  que 
elles  não  polera  prescindir. 

S3nhore:?,na  organização  actual  da  justiça  ô 
justamente  o  juiz  federal  aquell-c  que  enfeixa 
maior  somraa  de  poder  e  aquelle  que  vem 
dirimir  os  pleitos  controvertidos  nos  pontos 
mais  elevados  do  direito  ;  entretanto,  a  um 
f  unccionario  que  tem  uma  missão  tão  larga 
e  tão  nobre  e  que  se  exige  tal  somma  de  co- 


nhecimentos, vem  se  ainda  fazer  questão  de 
ura  pequeno  augmento  de  vencimentos  ! 

Mas  deixemos  estas  considerações  geraes  e 
entremos  no  projecto. 

Sr.  Presi  lente,  o  augmento  de  trabalho 
na  justiça  federal  é  diuturno ;  um  juiz  fe- 
deral só  não  pó  le  dar  vencimento,  e  quem 
quer  que  converse  com  o  Sr.  juiz  federal 
desta  S3cção  ha  de  ouvir  a  confissão  clara  e 
positiva  de  que  elle  não  pódj  ven  ei*  o  nu- 
mero d«?  feitos,  constanteraonte  levados  á 
sua  conclusão. 

De  maneira  que  a  creação  de  mais  um 
juiz  fôieral  ô  uma  questão  vencida,  e  parece- 
me  que,  neste  ponto,  as  opiniões  da  Camará 
nlo  divergem,  pelo  contrario,  convergem 
todas  para  a  prova  dessa  necessidade.  Com 
o  juiz  feleral,  crOa-se  mais  um  logar  do 
jutz  substituto  federal,  completando-se,  por 
consequência,  um  serviço  que  é  distribuído 
pjr  dous  juizes  da  mesma  secção,  o  primeiro 
e  o  segundo  juiz  federal,  e  o  primeiro  e  o 
segundo  substituí  j  do  juiz  federal. 

O  augmento  se  impõe  indeclinavelmente, 
porque,  desde  que  se  divide  um  cargo  em 
dous,  tira-se  do  juiz  as  suas  porcentagens  e 
os  emolumentos.  Por  consequência,  si  se 
vão  augraentar  2:000$  em  seus  vencimentos 
actuaos,  não  ha  desproporcionalidade  do 
espécie  alguma. 

Si  se  tiram  de  um  juiz  os  seus  emolumeri- 
tos  e  porcentagens,  para  dar  a  outro,  cujo 
cargo  SB  crôa,  porque  não  augmentar  os* 
vencimentos? 

O    Sr.  Germano  HASSLocriER  —  V.  Ex. 

acaba    de  declarar  que  o  juiz  não  pôde  dar 

conta  do  trabalho.  Logo,  não  pôde  ganhar 
tarabem. 

O  Sa.  Esmeraldino  Bandeira  —  A  conse- 
quência do  1  ilustre  Deputado  ó  forçada,  ô 
maior  que  a  premissa. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Si  elle  quer 
se.' alliviado  de  trabalho,  ganhará  menos... 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  O  juiz 
federal  ganha  emolumentos  em  que  ?  Na  co- 
brança da  divida  activa,  nas  custas  dos 
processos. 

V.  Ex.  sabe  perfeitamente  que  a  cobrança 
da  divida  activa  O,  rápida  ;  o  juiz  pôde  era 
um  .^ódia  «.espachar  100  e  200  petições. 

S.  Kx.  vae  aííoi-a  justiraento  dividir  a 
cobrança  da  divida  activa  entre  dous  juizes 
o  aftirmar  que  assim  elles  terão  mais  van- 
tagem !  { Apartes,) 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  dá  ura  aparte. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Já  che- 
garei a  este  ponto. 

Vê  a  Camará  e  V.  Ex.  também  que  a 
divisão  do  cargo  em  dous  deve  trazer  como 
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consequência  o  augmento  do  vencimentos 
para  cada  um  desses  juizes,  por  isso  que  o 
juiz  actual  perde  grande  parte  dos  emolu- 
mentos e  das  porcentagen;j  e  das  custas  que 
percebia  na  arrecadação  da  divida   activa. 

Creio  que  o  nobre  Deputado,  em  vista 
disto,  ha  de  convir  quo  não  ha  contradicção. 

Como  quer  que  se;a,  Sr.  Presidente,  pa- 
rece ser  ponto  incontroverso  já  a  necessi 
dade  de  se  augmentar  mais  um  juiz  sec< 
cional  e  um  juiz  substituto. 

Vejamos,  porém,  o  que  aqui  foi  dito  em 
relato  aos  procuradores  da  Republica. 

Sr,  Presidente,  o  primeiro  adjunto  de 
procurador  da  Republica  não  tem  attribui- 
çoes  próprias,  o  segundo  tem. 

O  primeiro  tem  attribuíçao  delegada,  só 
íúncciona  naqualles  feitos  que  são  a  elle 

S assados  pelo  procurador  da  Republica,  me- 
iante  portaria.  Desta  forma,  é  um  grande 
augmento  de  trabalho,  6  uma  grande  diffl- 
culdade  estar  o  procurador  a  cada  hora  bai- 
xando portaria,  para  que  os  feitos  que 
corram  pela  Jusiiça  Federal  vão  ser  preces 
sados  pelo  adjunto . 

O  segundo  í\incciona  perante  a  justiça 
local,  com  excepção  do  Tribunal  Civil  e  da 
Corte  de  Appellação,  onde  funcciona  o  pro 
curador  da  Republica. 

Não  é,  porém,  cousa  excepcional  dar-se  a 
estes  adjuntos  fúncçoes  próprias,  acabando 
com  a  dependência  da  distribuição  por  parte 
do  procurador  da  Republica  e  creando,  como 
ha  no  juizo  dos  feitos  municipaes,  três  pro- 
curadores com  fUncções  próprias. 

Ha  augmento  de  vencimentos  ? 

Ora,  Sr.  Presidente,  é  indispensável  esse 
augmento  de  vencimentos  aos  procuradores 
da  Republica. 

E*  com  grande  pezar,  Srs.  Deputados  que 
vemos  em  paizes  como  o  nosso  se  discutir 
sobre  os  minguados  vencimentos  desses  re- 
presentantes da  Justiça  Federal  ! 
*  Senhores,  todos  nós  sabemos  que  a  creaçSo 
do  ministério  publico  é  de  origem  franceza. 
E'  essa  a  instituição  mais  nobre  quo  conheço 
no  mecanismo  judiciário,  é  uma  região 
neutra  entre  o  miserável  e  o  poder  publico, 
e  auem  exerce  essas  funcções  é  um  indi- 
viduo qu%  sé  batQ  contra  todos  os  poderosos 
e  que,  sem  retribuição  immediata,vae  pugnar 
pelos  direitos  do  pobre,  do  desampai*ado. 

E\  repito,  um  cargo  nobre,  uma  insti- 
tuição admirável,  filha  do  espirito  superior 
do  povo  fi*ancez. 

E  ádmira-me  como,  tratando-se  de  uma 
instituição  destas,  tão  nobre,  não  me  canço 
de  dizer,  com  funcções  tão  distinctas,  ainda 
se  vçnha  discutir  sobre  os  vencimentos  que 
os  procuradores  recebem. 

Senhores,  a  pratica  pos  mostra  que  em 
todas  as  causas-crímes  póde-sô  dizer  que  o 


único  rôo  é  o  procurador;  toda  a  vez  que 
elle  tem  de  intervir  contra  as  pretenço^  dos 
poderosos,  é  pesso'ilraente  sobre  o  procura- 
dor que  recahem  os  ódios;  o  procurador  é 
incompatível,  não  tem  tempo  de  advogar, 
porque  sua  actividade  é  absorvida  pelo 
accumulo  vertiginoso  do  serviço  publico; 
além  disto,  tem  elle  innumeras  incompa* 
tibilidades:  não  pôde  funccionar  noe  feitos 
em  que  a  Fazenda  é  interessada,  e  na 
maioria  dos  feitos  a  Fazenda   tem  interesse. 

Ora,  funccionarios  desta  natureza  serem 
retribuídos  còm  500J  por  mez  nesta  Capital, 
vencimento  esse  ainda  s  geito  a  imposto  !. . • 
Nem  ellei  teem  livros  para  estudar,  nem  os 
podem  comprar. 

Dir-se  ha:  mas  o  procurador  da  Republica 
tem  as  porcentagens  e  os  emolumentos  . 

Sabe  a  Camará  quanto  os  procuradores  da 
Rapublica  fazem  de  emolumentos  no  Districto 
Federal  ?  Tresentos  mil  réis  por  mez !  Fi- 
cam assim  com  800$.  Será  esta  retribuição 
compatível  com  a  dignidade  do  cargo  ?  E' 
cousa  para  ser  discutida  por  essa  Camará» 
formada  de  juristas,  do  adyogados  que  co- 
nhecem ou  devem  conhecer,  perfeitamente  o 
mecanismo  da  justiça  publica  federal  ? 

Não  vejo  motivo  para  a  opposição  ao  au- 
gmento, que  é,  creio  eu,  para  8:000$  por 
anno  a  cada  procurador  da  Republica. 

Diz,  porém,  o  illustrado  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul,.*na  emenda  que  mandou 
ãmesa,  que  se  deve  supprimir  do  projecto  o 
artigo  11,  que  reza:  {Lê,) 

S.  Ex.  vê,  atrás  desse  insignificante  ar- 
tigo, uma  offensa  mortal  aos  principies 
básicos  da  Constituição. 

O  Sr.  Germano  Ha.sslocher  —  Mortal, 
não. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Não  te- 
nho esses  receios,  nem  tenho  essa  susceptibi- 
lidade, que  não  direi  doentia,  mas  direi  pes- 
soal, digna,  própria  do  il  lustre  represen- 
tante, de  se  incommodar  muito  toda  a  vez 
que  a  Constituição  é  ferida  e  de  julgar  que 
este  artigo  é  um  golpe  de  morte. .  • 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Deus  r.o3 
livre  que  a  Constituição  pudess3  morrer  por 
uma  cousa  destas  ! 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  V.  Ex. 
não  fallou  na  pobre  Constituição  e  foi  atô 
esse  o  adjec  ivo  que  empregou  ? 

Em  todo  o  caso,  acha  que  ha  golpe,  que 
ha  ferimento,  leve,  grave,  ou  mortal. 

Eu.  porém,  pude  tirar  das  palavras  de 
S.  Ex.,  peU  emphase,  pelo  calor  com  que  as 
pronunciara,  esta  conclusão— que  se  tratava 
de  um  golpe  mortal;  entretanto  é  um  equi- 
voco de  lôinha  parte,  e  nem  ha  em  minhas 
palavras  a  mais  ligeira  vontade  de  suscepti- 
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btlizara  S.  Ex.  O  honrado  collega  ô  muito 
competente  no  assumpto.    * 

Mas,  dizia  eu,  toJos  os  dias  estamos  dele- 
gando poderes  e  attríbuiçõos  ao  Poder  Fe- 
deral ;  isto  ntsta  Gamara  é  habitual,  não  te- 
mos esta  prooccupação  comnosco;  a  Gamara 
continuamente  e  por  Iniciativa  própria  esU 
delegand>  suasattribuições. 

Mas  este  facto  não  fere  a    Constituição 
Isto  importa  em  uma  oíTeosa   que  a  Gamara 
não  dave  sanccionar ! 

Pobre  Poder  Legislativo,  Sr.  Presidente, 
quo  nem  pôde  manter  em  uma  lei  uma 
cousa  que  ja  existe  em  lei  anterior  I 

E  eu  vou  provar. 

O  Sr.  Gfrmano  Hasslocher  —  Quem  o 
disse? 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira—  V.  Ex. 
disse  que  a  Constituição  é  ferida,  porque  a 
Gamara  já  fazia  nomeações. 

Não  faz  nomeações,  vou  provar. 

E'  de  praxe,  Sr.  Presidente,  mandar-pe 
que  nas  reformas  sejam  mantidos  nos  cargos 
que  já  occupam  os  respectivos  funccionarios  ; 
é  cousa  commum  na  praxe  Ie<?islativa, 

Um  simile,  neste  caso,  está.  na  lei  n.  85,  de 
20  de  setembro  de  189E,  que  organiza  a  jus- 
tiça municipal,  ti*atando  da  nomeação  doi 
juizes  e  respectivos  procuradores. 

Pois  bem ;  o  art.  35.  desta,  lei  diz:—  «esses 
funecionarioâ,  procuradores,  serão  nomeados 
pela  mesma  forma  qi^e  o  juiz,  e  preferidos 
par  A  as  primeiras  nomeações  os  actuaes  pro- 
curadores dos  feitos  do  Districto  Federal». 

Aqui  está  o  caso. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  E'  cou^a 
muito  diflEerento,  vou  demonstrar.  Peço  a 
palav/a. 

O  Sr,  Esmeraldino  Bandeira  —  Não 
cheguei  ainda  á  diversidade. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Vou  mostrar 
queô  radicalmente  diífei*en^.e. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Sr.  Pre- 
sidente, considerando  a  doutrina  do  illustre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  este  ar- 
tigo da  l3i  municipal  tambam  importa  em 
uma  invasão  do  attribuições  do  outro 
poder. 

Bem  so  vê,  Sr.  Presidente,  que  é  um  pre- 
cedente que  já  existe;  manda-se  que  n^.s 
Domoaçõ38  que  se  tiverem  do  fazer,  por  oc- 
casião  da  reforma,  sajam  aproveitados  os 
actuaes  procuradores,  os  actuaes  funccio- 
narios. 

-Os  actuaes 


O  Sr.  Germano  Hasslocher- 
sub-procuradores. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Nao 
sub-procuradores  aqui. 

Vol.  IV 


ha 


O  qu3  salva  a  lei  é  isto— dando  a 
funccionarios,  que  já  e§tão  providos,  o  di- 
reito de  ficarem,  não  como  vitalícios,  porque 
a  sua  conservação  não  quor  dizer  quo  ellos 
possam  ser  demittidos  posteriormente,  si  o 
morecerem . 

Diz,  poróm,  o  art.  11  do  projecto  que 
jã  li: 

«Para  os  legares  de  l<^,  8<>  e  3*»  procurado- 
res serão  aproveitados  o  procurador  e  seus 
adjuntos.» 

Não  vejo  em  que  isto  diversifique  do  que 
está  na  lei  de  1892,  que  manda  preferir  para 
essas  nomeações  o  então  procurador  dos  fei- 
tos municlpaes. 

Não  soi,  acredito  quo  é  deficiência  men- 
tal, que  é  pjbroza  de  conhecimentos,  o  facto 
existe,  ó  uma  norma  estabelecida,  que  de 
forma  alguma  tira  ao  Governo  o  direito  de 
amanhã  domittir  o  funcciou^rio  que  for 
conservado . 

Quem  estuda  estas  questões  vê  que  todos 
os  tratadistas  procuram  dar  aos  represen- 
tantes da  justiça  a  maior  independência, 
p^ra  que  possam  ser  verdadeiros  interpre- 
tes da  lei,  illuminados  unicamente  pela 
íSuaconí>ciencia. 

Entretanto,  e*ntre  nós,  os  representantes 
do  ministério  publico  são  demissiveis  ad 
nutitm,  á  vontade  do  Governo  ! 

Ora,  Sr.  Presidente,  o  funccionario  que 
tem  a  pungente  missão  de  denunciar  os 
crimes  para  punição  dos  criminosos,  está, 
entretanto,  sujeito  é  demissão  accintosa  do 
Governo,  em  toda  a  occasião  que,  mal  in- 
tencionado ou  mal  inspirado,  este  Governo 
queira  obstar  seu  pronunciamento  contra 
uma  pessoa  lhe  seja  sympathica. 

O  representante  do  ministério  publico  não 
tem  entro  nós  nenhuma  independência, 
apezar  da  sua  missão  ser  das  mais  espinho* 
sas,  e  quando  se  pensa  em  tornar  ò  repre^ 
sentante  do  ministério  publico  vitalício, 
immediatamente  surge  opposição  e  elle  con-  . 
tinua  demissivel  ad  nulmn.  Ouando  S3 
manda  que  o  Governo  atteoda  a  essas  cir- 
cumstancias,  allega-so  que .  isso  oíTende  a 
Constituição.  Não  levo  até  este  pontojç)  raeu- 
receio  do  oífensa  á  Conuituição  o  deséjjo  que 
tenham  a  recompansa  devida*  e?sos  funccio- 
na  'ios  que  já  possujm  um  longo  tirocínio. 

.0  Sr.  Germano  Hasslocher— O  Governo, 
si  quizev  fazer,  que  faça. 

O  Sr.  Henrique  Borges— E'  um  acto  de 
equidade  para  a  Justiça. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier—  Isto  equi- 
vale a  uma  nomeação. 

O  Sr.  Esmf.raldino  BandeiIia—  Perdoe- 
me  o  meu  d  is  o  í  neto  collega.  Nós  não  fazemos 
liomeações,    nã  >  temos   o|mpetencia   para 
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isso,  apsaas  no3  referimos  a  certos  cargos 
sem  iesignarra  js,  comtudo,  03  iadividuos  que 
irão  exerc9l-os. 

O  Sr  Henrique  Borges—E'  uma  trans- 
formação de  cargos . 

O  Sr.  ESMERA.LDIN0  Bandeira.— Não  se  diz» 
senhores,  que  para  o  cargo  de  procurador  da 
Republica  seja  nomeado  o  Dr.  Borges  Mon- 
teiro, nem  tão  pouco  para  outros  cargos  os 
Drs.  Angra  do  Oliveira  e  seu  coUega,  ficando 
conservados  esses  uu  aquslles  funccionarios. 
Nào;  tal  não  se  aá,  pois  «ómento  ao  Governo 
compete  nomear  as  pessoas  para  provimen- 
to desses  cargos. 

O  Sr.  GifiRMAN)HA83L0CHER— Eu  discordo 
de  V.  Ex. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— V.  Ex. 
pôde  provar  que  não  tem  razão  de  sor  tudo 
quanto  eu  disso,  pois  que  tem  bastante  ta- 
lento para  isto. 

Entretanto,  si  o  meu  collega  quizer  atten- 
dei' ás  razoes  justas  em  quj  se  boseiam  as 
as  minhas  considerações,  ha  de  se  convencer 
de  que  essa  é  a  causa  da  justiça.  Em  todo  o 
caso,  já  que  eu  não  o  posso  convencer,  resta  a 
minha  convicção. 

Com  relação,  Sr.  Presidente,  aos  escrivães 
apresentei  diversas  idôas  e  tive  a  honra  de 
ver  todas  acceitas  com  excepção  d^ste  ponto 
do  projecto,  assim  concebido  em  um  ar- 
tigo: (Li?) 

Sr.  Pr<)sideote,  ô  para  lamentar  o  que  se 
passa  noj  parlamentos. 

Ja  o  notável  escriptor  de  diroito  publico 
constitucional,  conh  icido  bastante  de  todos 
nós.  Leão  Donet,  na  sua  Politica  Experimen- 
tar dizia  que  justamente  se  passava  nos  par- 
lamentos o  que  succede  com  certos  infusorios 
inferiores,  quj  vão  pjrdendo  a  sua  forma 
primitiva  a  proporção  que,  modificando  se, 
vão  tendendo  para  a  sua  formação  completa. 

E'  o  que  se  passa  na  Gamara  dos  Depu- 
tados. Um  Deputado  apresenta  um  projectj 
que  é  um  todo  orgânico  systematizado  o  que, 
no  em-anto,  a  proporção  que  vae  recebendo 
emendas,  vae  perdendo  a  sua  forma  primi- 
tiva até  ticar  com  organização  diversa  da 
anterior. 

Escusado  édizor,  Sr.  Presidente,  que  sou 
contra  S3melhante  systema. 

O  anno  passado  o  nobre  Deputado  pelo  Dis- 
tricto  Federal  Sr.  Sá  Freire  jà  apresen- 
tou um  projecto  dando  aos  escrivães  o  di- 
reito de  terem  tantos  escreventes  juramenta- 
dos quantos  lhes  sejam  precisos,  de  forma  a 
attendor  ás  necessidades  do  serviço. 

Portanto,  senhores,  uma  vez  que  os  escri- 
vães toem  essa  attribuição,  escusado  era  tra- 
tar-se  do  semelhante  cousa. 


E3t.3  mal  qu3  já  foi  sanado  por  oite  pro- 
jocto  é  agora  peiorado,  creando-S3  mais  dous 
Oícrivães,  o  qu3  faz.  com  que  cheguemos  ao 
ponto  de  não  nos  entendermos. 

Mas  dirse-ha  que  é  necessário  crearom-se 
os  legares  de  mais  dous  escoventes. 

Em  primeiro  logar  os  escrivães  da  Justiça 
Federal  ganhara  cada  um  1:500$  pormez, 
conforme  determina  o  decreto  n. 201, de  10  de 
setembro  de  1894,  dovondo-se  at tender  ao  se- 
guinte: —esses  vencimentos  são  por  demais 
iosufflcientes  para  o  pagamento  desses  func- 
cionarios, principalmente  si  levarmos  om 
conta  qu3  esses  funccionarios  faz3m  pelas 
suas  algibeiras  despezas  de  expediente,  como 
seja  pjnna,  papel,  tinta  o  tudo  o  maia. 

V.  Ex., Sr. Presidente,  sabe  o  que  sepaasa 
na  Justiça  Federal?  Para  que  uns  actos 
subam  de  iijn  pavimento  a  outro,  ô  preciso 
que  se  tire  um  traslado !  Ora,  ahi  temos  que, 
si  creamos  mais  estes  dous  logares,  vamos 
diminuir  os  pjucos  emolumentos  que  teem 
os  escrivães,  porquanto,  do  accordo  com  a 
lei  de  1861,  ellôs  tem  1  1/2  %  sobre  a  renda 
arrecadada. 

O  lesultado  da  approvação  de^ta  medida 
será  que  os  funccionarios  abandonarão  os 
seus  cargos  ou  prevancarão,  porque  ó  certo 
que  um  funccionario  que  se  vê  jungido  a  um 
cargo,  despivzado  pelo  Governo,  si  ô  um 
espirito  fraco,  recjrre  certamente  á  preva- 
ricação. '  ,    '  j 

Eu,  porém,  ainda  augm^nto  o  ordenado 
dos  escrivães  para  3:600J  annuaès,  quer 
dizer  300$  pjr  mez,  sujeitjs  a  impostos,  por- 
que,  alôm  das  consido/açõdi  que  acabei  de 
produzir,  o  projecto  crea  também  o  logar 
do  distribuidor. 

Diz  assim  o  projecto  :  {Lê.) 

Actualmente  pelo  decreto  n.  1.84S,  de  11 
de  outubro  de  189  J,  o  di^ribuilor  do  juízo 
federal  é  o  próprio  juiz,  que  tem  600  réis 
por  cada  feito  que  di>tribue. 

Sabe  V.  Ex.  quanto  ganha  o  juiz  distri- 
buindo p3tições,  cujo  pagamento  ó  de  600 
réis  ?  Não  chega  a  fazer  50  J$  ou  600$  por 
anno. 

E  pergimto:  haverá  um  funccionario  digno 
que  se  queira  encarregar  desse  t/abalho 
para  ganhar  isso  por  anno  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher-0  projec 
manda  pa;?ar  os  mesmos  emolumentos  o 
justiça  local. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Pei 
doe-me  :  o  regulamento  que  rege  a  mater, 
ô  o  da  justiça  federal,  que  marca  600  réis. 

E*o  decreto  n.  3.423,  de  30  de  setemb 
de  1901,  e  é  por  este   regulamento  que  i> 
juiz  tem  600  réis  por  dist  ibuição. 
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B*  impossível,  senhores,  haver  alguom 
que  queira  acceitap  um  cargj  com  uma 
remuneração  irrisória. 

Qual  a  medida  mai:^  rápida  para  tornar  o 
projecto  exequível  ?  Votarmos  uma  lei  que 
tenha  exequibilidade,  que  possa  sor  executa- 
da e  que  nâo  seja  revogada  em  poucos  dias 
após  a  sua  execução ;  e  é  fazendo  cumu- 
lar o  cargo  de  distribuidor,  partidor  e  con- 
tador. 

O  partidor  do  iui2  e  o  contador  ô  o  e?cri- 
Tão  ;  o  juiz  6  o  distribuidor  e,  como  o  pro- 
jecto augmenta  os  vencimentos  do  juiz  de 
3:000$  e  eu  mando  augmentar  tambom  os 
^  vencimentos  dos  escrivães,  reuno  e^jaes  t.os 
*cargjs  no  de  distribuidor,  cumulando-so  o  de 
partidor  e  contador  e  tendo  esse  funccio- 
nirio,  não  pagamento  peio  Estado,  mas  emo- 
lumentos que  lhe  marca  o  rogimento  de 
custas  da  justiça  federal. 

Si  quizermos  ter  reforma  oxoquivel,  cou 
sa  que  se  cumpra  e  que  não  soja  rejeitada 
no  Senado,  façamos  cousa  melhor. 

Vejamos  bem:  nomeiam-se  um  distribuidor 
e  mais  doús  outros  f\ioccionarios;não  haverá 
ninguém  que  queira  acceitar  esse  cargo.  E' 
preciso  cumular,  tornar  a  cousa  viável. 

Não  concordo,  entretanto,  com  a  idéa  do 
Sr.  Deputado  Augusto  de  Freitas,  quando 
desloca  a  distribuição  dos  feitos  do  juiz  de 
1*  enirancia  para  o  secretario  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  que  é  funccionario  de  2^ 
entrancia. 

S.  Ez.  allegou  a  razão  de  quo  não  con- 
Tém  que  o  distribuidor  flque  sujeito  ao  juiz. 

MaSi  essa  razão  não  procedo,  porque,  so- 
gundo  o  decreto  n.  843,  art.  32,  todos  os 
funccionaríos  do  juízo  federal,  escrivães, offl- 
cmes  de  justiça,  etc.  são  nomeados  peio  juiz. 

De  accordo  com  o  decreto  o/ganico  da  jus- 
tiça fedoral,é  o  juiz  quem  provê  es>es  cargos, 
e  não  se  dirã  que  proceda  a  razão  do  se 
negar  a  crcação  do  cargo  do  distribuidor 
peio  facto  de  não  ficar  este  na  dependência 
do  ^uiz^  quando  todos  .os  funccionarios  o 
estão."" 

Depois,  allegou-se  que  perturba  o  serviço 
porque  as  partos  que  teem  de  pleitear  na 
Justiça  de  primeira  instancia,  teem  de  pro- 
curar o  secretario  para  fazer  a  distribuição 
os  feitos.  Mas,  que  funcções  podo  ter  o  se- 
iretario  do  Supremo  Tribunal,  juiz  de  2*  in- 
fância ?   Parece-me  que  é  a  inversão  das 
«ormas  processuaes. 

Accresce  serem  necessárias  as  medidas 
complementares.  Quaes  são  os  livros  ?  De 
que  modo  faz  o  secretario  essa  distribuição  ? 

Não  diz  a  emenda  de  S.  Ex. 

Ha  outro  ponto  ein  que,  felizmente,  a  Com- 
missão  de  Legislação  e  Justiça  acceitòu  a 
idéa    que  apresentei.  AUí  disse:  crear  os  le- 


gares de  1^,  2°  e  3°  procuradores  pela  ele- 
vação dos  adjuntos  em  2°  e  3<»  procurador, 
fazendo  com  que  o  trabalho  do  1»  e  2»  pro- 
curadores corra  perante  o  1*>  e  2o»  juizes  e  o 
do  3<>  perante  a  justiça  local. 

A  principio  era  idéa  minha  suggerir  á 
Com  missão  quo  flzoáse  com  que  o  3^  ad- 
junto do  procurador  da  Republica  traba- 
lhasse junto  aos  pretores  da  Capital  Federal; 
mas  a  Camará  deve  attender  a  que  jã  existe 
projecto  de  reforma,  judiciaria  no  Senado, 
projecto  quo  acaba  com  as  attribuições  dos 
pretores,  pas^ando-as  para  os  juizes  e  pro- 
curadores, do  forma  que,  si  não  cogitássemos 
de  fazer  a  divisão,  teríamos  de  modificar  o 
projecto  mais  tarde. 

Eis  porque  concentrei  todo  o  trabalho  da 
justiça  local  nas  mãos  de  um  adjunto^  o 
o  trabalho  da  iustiçi  federal  dividi  entre  os 
dous  pi'ocuradores. 

Assim  procedi  porque,  não  despjando  pre- 
judicar de  forma  alguma  os  funccionarios 
da  justiça  publica  federal,  e  muito  menos  o 
meu  digno  successor,  o  Sr.  Borges  Monteiro, 
quo  tem  desempenhado  com  brilho  o  cargo 
que  occupa,  procurei  fazer  com  que  se  esta- 
belecesse entre  os  diversos  procuradores 
uma  divisão  que  attendesse  aos  interesses  o 
mais  que  fosse  pojsivel. 

O  segundj  adjunto  actual  não  é  participe 
nos  emolumentos  e  custas  cobradas  na  arre- 
cadação da  divida  activa. 

Esta  ô  distribuída  pela  contadoria  do  Con- 
tencioso ao  primeiro  o  sogundo  adjuntos,  e 
a  Camará  sabe  que  este  trabalho  é  o  mais 
suave  e  rendoso  quo  incumbe  á  procuradoria 
da  Republica. 

As  petições  vão  impressas,  o  solicitador 
que  trabalha  na  justiça  federal  enche-as,  isto 
é,  escreve  o  numero  á\  conta,  a  série,  a 
quantia,  o  nome  do  devedor,  e  o  procurador 
da  Republica  e  o  primeiro  adjunto  assignam 
apenas  o  seu  nome. 

Da  forma  que  o  trabalho  é  nenhum  e  ô  o 
mais  rendjso,  porquanto  o  procurador  tem, 
de  accordo  com  a  lei,  2  %  da  arrecadação  e 
o  solicitador  lem  1  1/2  % .  • 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  V.  Ex.  sabe 
quanto  tem  dado  ?    . 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Não  queira 
V.  Ex.  adivinhar  o  meu  pensamento. 

Digo,  por  ora,  que  é  o  trabalho  mais  suave 
e  mais  rendoso.  •  ^ 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  Quero  provar 
que  não  é  tanto. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  V.  Ex, 
se  lembra  dos  bons  tempos  da  revolta  ? 

Sabe  quantas  acções  de  indemnização  en- 
traram pela  justiça  federal  ? 
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Não  quero  tratar  da  minha  pessoa  ;  refe- 
rir-me-hoi  ao  funccionnrio  que  lá  estava  e 
que  de  uma  só  voz  recebeu  68  processos  de 
iodemnizição. 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  Então  actual- 
ínente  não  tem  tanto  trabalho  ? 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Não  tem. 
Eé  lógico. 

Quaes  foram  os  impostos  que  se  aug:- 
mentaram,  cuja  ari*cc'>adação  corresse  pela 
justiça  federai  ?  (Pausa,) 

Os  impostos  que  são  cobrados  pela  justiça 
federal  são  os  mesmos,sendo  que  ha  tendência 
até  para  se  deslocar  a  sua  arrecadação  para 
a  justiça  municipal. 

Hoje,  fiílizmente,  não  teera  apparecido 
aquellas  grossas  Indemnisações  contra  o 
Thesouro,  que  absorviam  toda  a  actividade 
do  um  procurador,  sendo  de  notar  que  esse 
funccionario  o  seus  adjuntos  tinham  de  se 
haver  com  os  advogados  mais  notáveis,  que 
vinham  levantar  doutrinas  ainda  não  explo- 
radas e  que  traziam  os  fhncoionarícs  em 
continuo  esforça. 

V.  Ex.  {referindo-se  ao  Sr»  Henrique 
Borges)  apresentou  7.000  contas;  mas  não 
são  só  as  despachadas,  são  todas  as  remet- 
tidas. 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  V.  Ex. 
destaca  apenas  uma  liarte  do  relatório. 
Enumere  o  resto,  faça  o  estudo  comparativo. 

V.  Ex.  considera  a  parte  mais  forte  e 
discute. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Que 
quer  V.  Ex.  que  eu  discuta  ? 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  O  trabalho 
em  seu  conjuncto. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Para 
que? 
*  Quero  provar  á  Camará  (ia  neste  raciocínio 
quando  fui  interroropido)quo  o  serviço  da 
procuradoria  não  pôde  ter  augmentado, 
porquanto  i^o  ^  foram  creados  novos  im- 
postos. 

O  Sr  Henrique  Borges  —  Não  são  só  os 
impostos,  são  os  procossos-crlmos,  as  acções 
em  que  ia  fazenda  nacional  ó   int3re3sada. 

O  Sr.  Esmera;.dino  Bandeira  —  Sr.  Pre- 
sidente, nos  pro^essos-crimei  acontece  isto: 
que,  ha  seis  annos  atraz,  eram  muitos  e  hoje 

nenhum.* 

« 

O  Sr«  Henrique  Borges  dá  um    aparte. 

O  iSr.  Esmeraldino  Bandeira  —  V.  Ex. 
não  quer  que  considere  o  problema  em  sou 
todo  ?  Vamos  por  partes. 

Não  conheço  elemento  de  criminalidade 
que   esteja  actualmente  augmentado  enti*e 


nói,  de  modo  a  fazer  com  que  o  trabalho 
crime  do  procurador  da  Republica  seja  maior 
do  que  era  hontem. 

E*  de  notar  ató  que  os  crimes  devem  ter 
diminuído,  e  sabe  o  honrado  Deputado  por 
que  ?  Porque  certos  crimes,que  antigamente 
eram  da  alçada  do  jury  federal,  foram  t  -ana- 
feridos  para  o  juiz  singular.  O  jury  absolvia 
sempre,  systematicamente,  todos  os  crimi- 
nosos de  moeda  falsa  e  de  contrabando,  por 
exemplo.  Nesta  Capital  —  é  caso  notável  — 
nunca  foi  condemnado  pelo  jury  federal  um 
contrab  vndista  ou  um  moedeiro  falso  !  Ora* 
tirada  a  attribuição  ao  jury  e  passada  ao 
juiz   togado,  vieram   as    reiteradas  condc- 


Ensinam  os  criminalistas  e  mestres  do 
Direito  que  uma  das  medidas  coercitivas  do 
crime,  uma  das  medidas  que  mais  í^zem 
cjm  que  o  crime  diminua— é  a  punição.  E 
hoje  essa  punição,  póde-se  dizer,  é  ce/tar 
sendo  o  processo  jjlgado  pelo  juiz  sia- 
gular. 

Logo,  si  ha  motivos  para  a  alteração  no 
numero  de  crimes,  ó  elle  em  favor  da  dinai- 
nuição. 

O  Sr.  Bbrnardo  de  Campos— Em  theorla, 
assim  ó;  mas  na  pratica. . . 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Não  ô  só 
em  theoria.  V.  Ex.  ó  competente  para  dizer 
sobre  o  assumpto,  pois  foi  brilhante  pro- 
curador da  Republica  na  secção  do  Estado  de 
S .  Paulo;  mas  ha  do  convir  em  que  a  puni- 
ção, a  prisão,  deve  ao  menos  segregar  por 
algum  tempo  da  sociedade  os  criminosos,  de 
forma  que  a  condemnaçãp  paio  juiz  togado 
tem,  pelo  menos,  o  eífeito  de  diminuir  as 
reincidências. 

O  Sr.  Bernardo  de  Campos— A  pena  é 
muito  pequena  e,  cumprida  ella,  volta  o 
criminoso  ao  seio  da  sociedade. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Não  im- 
porta qu)  a  pena  seja  pequena,  porque. . . 

O  Sr.  James  Dargy— A  pena,  realmente, 
ó  diminuta,  em  relação  ao  dolicto. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Não  é 
pequena;  V.  Ex.  quer  ver  ? 

O  Sr.  James  Darcy— Acho  in^igniflcante. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— E*  Insi- 
gniâcante,  sim,  si  se  attender  apenas  ã  pri- 
são cellular;  mas,  si  se  attender  á  multa» 
que  se  converte  em  prisão  cellular. . , 

O  Sr.  James  Darcy— Ainda  assim. 

O  Sr,  Esmeraldino  Bandeira—  Ainda 
assim,  não,  meu  coUega.  Attenda  a  que, 
dada  a  hypothese  do  desfalques  grandes,  de 
grandes  contrabandos,   nunca  o  réo  poder& 
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ganhar  para  pagar  a  multa  e  e.ta  8o    con- 
'  verterá  em  prisão  cellular,  que  podo  ir  até 
30  aonos,  máximo  consignado  no  código. 
Isto,  aliás,  é  um  incidente. 

O  Sr.  James  Darcy  — Sem  duvida,  e 
y.  Ex.  neste  assumpto  tem  mais  pratica  do 
que  eu. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Não, 
V.  Ex.  é  muito  competente. 

Os  nobres  Deputados  sabom  até  que  ha 
autores  de  Direito  Criminal  que  negam  o 
crime  de  contrabando  e  dizem  que  o  contra- 
bando é  justamente  a  reacção,  a  repulsa  do 
individuo  contra  a  extorsão  do  Estado. 

Um  Sa.  Deputado  —  São  os  anarcbi>tas 
quodizecn  isto. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Não  são 
só  elles  :  são  também  os  socialistas  e  distin- 
ctos  escriptores  inglezes,  como  tombem  no- 
táveis jurisconsultos,  mesmo  entro  nós. 

Deixemos,  porém,  o  crime  de  contrabando 
e  vamos  a  outros,  como  os  de  preyaric»ção, 
de  peculato,  de  pstellionato.  A  múlt:i  ó  tão 
forte  que,  convertida  em  prisão,  chega  ás 
vezes  até  30  annos. 

Dizia  ou,  senhores,  que,  em  relação  aos 
executivos  âscaes,  não  podia  o  trabalho  t?r 
aagmentado,  porque  não  foram  creados  nor 
vos  impostos;  que,  em  relação  ao  crime,  não 
me  parecia  que  tivesse  havido  augmenio, 
porque  se  tornou  até  mais  certa  a  punição, 
pelo  julgamento  do  juiz  togado,  de  crimes 
que  eram  commottidos  á  attribuição  do 
Jury. 

Pondero  ainda  que  as  grandes  indemoisa- 
coes  da  revolta  de^appareceram  inteira- 
mente e  que,  mais,  os  tribunaes  teom  fir- 
mado 08  casos  de  responsabilidade  da  União 
para  com  os  particulaios. 

Em  consciência  e  sempre  lutei  nesse  sen- 
tido :  sou  inteiramente  contrario  ao  facto 
da  responsabilidade  da  União  por  actos  pra- 
ticados pelos  seus  fuaccionarios.  Tenho  a  meu 
favor  escriptores  notáveis  que  negam  em 
absoluto  a  responsabilidade  da  União;  c  na 
nossa  Constituição  vem  artigo  claro  que  diz 
que  €os  fanccionarios  são  estrictamento  re- 
sponsáveis pelas  foltas  e  crimes  que  com- 
metterem  no  exercício  de  seus  deveres»;ea  loi 
que  ci*eou  e  organizou  a  justiça  municipal 
tornou  immedJata  e  simplesmente  responsá- 
veis pelos  crimes  contra  os  particulai*es  os 
funccionarios  que  os  tiverem  praticado. 

Entretanto,  contra  todos  os  bons  princí- 
pios, contra  toda  a  evidencia  e  contra  ele- 
mentos doutrinários,  theorias  básicas,  o 
nosso  Supremo  Tribunal  Ft»deral,em  um  certo 
tempo»  foi  benigno  para  com  as  reclamações 
de  indemoisações  :  dava-as  em  abandancia. 


Felizmente,  porém,  6  Supremo  Tribunal 
deixou  essapbase  e  chegou  á  doutrina  média, 
aconselhada  pelos  escriptorvíS,principalraente 
Tyroni,  que  estabelecia  a  responsabilidade 
somente  em  certas  attribuições. 

Esta  doutrina  é  a  que  fica,  é  a  que  está, 
de  maneira  que  o  grande  numero  de  causas 
de  particulares,  propostas  contra  a  União, 
para  haver  gordos  proventos,  foi  pouco  a 
pouco  desapparecendo  ;  e  felizmento  no  es- 
pirito superior  dos  dignos  membros  do  Su- 
premo Tribunal  pouco  a  pouco  se  formou  a 
convicção  dequedeviiam  repelllr  as  ambições 
desses  exploradores  de  indemnizações,  que 
eram  uma  verdad.:i/a  industria. 

Mas  imagino  agora  a  Gamara  que  este 
trabalho  não  existe  na  justiça  federal  em 
tão  grande  numero  ;  o  trabalho  não  augmen- 
tou,  não  augmentou  no  c  'ime,  pelos  motivos 

âue    expuz,    não   augmentou   om    matéria 
scal... 

O  Sr.  Gkrmano  Hasslocugr  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Eí^meraldino  Bandeira— Tudo  me 
faz  acreditar,  Sr.  Pi'esidento,  que  não  houve 
este  augmento  áò  trabalho  indicado  pelo 
meu  digno  amigo. 

O  Sr.  Henrique  Borges  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bernardo  de  Campos— E  São  Paulo 
augmentou  extraordinariamente  o  serviço. 

O  Sr.  Henrique  Borges— Compromettome 
a  apresentar  a  estatística. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira—  Nao  pre- 
cisa; basta  a  palavra  de  V.  Ex. 

Nos  Estados  augmentou  o  serviço,  poi^quo 
agora  é  que  a  justiçi  federal  esti  sendo 
nelles  adaptada ;  até  certo  tempo  não  havia 
nem  juiz  supplente  para  as  diversas  cir- 
cumscripçõos ;  o  serviço  existia,  mas  não 
estava  provido  do  respectivo  funccionario. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Augmer^ 
taram  os  impostos  federaes,  augnoontaram  os 
crimes,  augmentaram  as  indemnizações? 

O  Sr.  Bernardo  de  Campos— Augmentou 
o  movimento. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Pôde  ser. 
V.  Ex.  sabe  que  a  criminalidade  é  um 
phenomeno  endémico;  os  escriptores  mostram  ' 
que  em  certos  logaros  a  criminalidadç 
irrompe  com  uma  pujança*  extraonlinaria^ 
E*  possível  que  nessas  zonas  o  crime  tenha 
augmentado  assim.  * 

Aquij  na  Capital  Federal,  por('m,  nurifca 
vi;  a  população  não  augmentou,  de  modo  quo 
a  estatística  dos  crimes  tonh^  também 
augmentado» 
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O  Sr.  Germano  Hasslociier  dá  um  aparte. 

.  O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Isso  é 
também  de  Stardio;  é  na  lei  da  imitação. 
Nesta  lei  elle  trata  tambom  dos  criraoá  es- 
peciaes  a  cada  civilisaçào;  diz  que  cada  civi- 
iisação  tem  seu  crime  especial. 

Realmeate,  outr'ora  nâo  podia  haver  cri- 
mes contra  os  telegraphos,  etc... 

Mas  os  crimes  também  evoluem;  o  gatuno 
hoje  é  um  individuo  intolligente,  il lustrado, 
cheio  de  maneiras;  outr'ora  eram  salteado- 
res, eram  bandidos...  hoje  não  ha  tanto 
sangue. 

Eu  me  mantenho  no  erro,  si  no  erro  e>tou, 
mas  não  posso  acreditar, cora  a  devida  vénia 
do  illustre  collcga,  em  semulhante  causa  do 
grande  excesso  da  criminalidade. 

Ahi  está  a  etiologia  do  crime. 

Eu  posso  estar  em  erro,  mas  a  elle  sou 
conduzido  pela  experiência  que  tenho  e  que 
me  leva  a  acreditar  que,  si  se  tratasse  de 
fazer  um  projecto  completo,  si  se  tratasse 
de  dar  ao  Ministério  Publico  Federal  uma 
organização,  que,  a  meu  ver,  elle  merece, 
eu  saberia,  Sr.  Presidente,  ser  pródigo, 
pois  queria  também  que  alguma  cousa  lho 
fosse  dada,  em  reconhecimento  aos  grandes 
serviços,  não  sei  si  isso  devido  ao  facto  de 
tor  exercido  o  cargo  e  trazer  por  elle  a 
sympithia  o  a  feição  que  toma  o  espirito  do 
Individuo  que  se  dedica  a  um  certo  ramo 
de  actividado  mental;  eu,  si  se  tratasse  de 
se  fazer  um  projecto,  dar-lhes-hia  a  recom- 
pensa devida. 

Como  não  posso,  entretanto  ficaria  satis- 
feito si  a  Camará  dos  Deputados,  que  tem  de 
se  pronunciar  sobre  estas  emendas,  esses 
substitutivos,  que  vô  verdadeiras  cataplas- 
mas em  um  projecto  de  lei,  fizesse  com  que, 
caso  merecessem  a  sua  approvação,  consti- 
tuíssem projecto  destacado. 
*  A  lei  deve  sor  uma,  lógica,  harmónica  e  não 
um  conjuncto  de  idéas  heterogéneas  e  de  for- 
mas con  tradictoria  i . 

O  Sr.  Henrique  Roroes— V.  Ex.  dá  li- 
cença para  ^ura  aparte  ? 

O  que  influiu  no  meu  espirito  na  apresen- 
tação da  medida  que  tive  a  honra  de  sujeitar 
á  consideração  da  Casa,  não  foi  uma  ques- 
tão de  interesse  do  procurador,  mas,  muito 
ao  contrario,  a  boa  distribuição  do  serviço. 

Eu  quero  dar  este  aparte  para  que  fique 
bem  accontuado  que  nao  é  o  interesse  do  pro- 
curador o  que  eu  estou  aqui  defendendo. 

•Vozes— V.  Ex.  não  precisava  fazer  seme- 
lhante declaração. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Eu  sei  que 
Y.  Ex.  não  trata  do  interesse  do  procurador 
(apoiados),  e  por  isso  eu  só  quero  accentuar  o 
que  diz  respeito  ao  juiz  seccional. 


Tratando  da  questão  do  procurador  da  Ro* 
publica,  não  attendo  â  pessoa  que  exerce,  não 
attendo  ao  funccionario,  materialmente,  mas 
sim,  á  entidade  do  cargo;  mas,  como  o  no- 
bre Deputado  salientou,  o  que  era  desaece^ 
sario  fazer,  que  só  tinha  em  vista  a  boa  dis- 
tribuição do  serviço,  eu,  preferentemente, 
fallarei  do  juiz  seccional. 

O  illustre  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  o 
Sr.  Cruvello  Cavalcante,  apresentou  aqui 
uma  emenda,  mandando  que  os  feitos  pro- 
cessados na  justiça  local  fossem  distribuídos 
pelos  três  procuradores.  Esta  medida,  muito 
equitativa,  tem,  comtudo,  inconvenientes 
práticos. 

Qual  o  meio  pratico  de  se  fazer  o  que  S.Ex. 
deseja  ? 

E'  realizável  isto  ?  Então  a  pessoa  que  te- 
nha  um  papel  ha  de  se  dirigir  a  cada  uma 
das  quinze  preterias  para  que  seja  feita  a 
sua  distribuição  ?  Ha  de  ir  a  cada  am  dos 
três  juizes  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  ou 
aos  membros  da  Corte  de  Appellação,  para 
ver  a  quem  compete  conhecer  da  maioria  | 

São  estes,  Sr.  Presidente,  os  lados  imprati- 
cáveis da  emenda,  os  quaes  tornarão  a  lei 
inexequível., 

O  Sr.  Borges  Montejlro  dá   um  aparte. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira — O  que  eu 
vejo  6  que  haverá  um  augmento  de  despeza, 
com  prejuízo  das  partes.  O  procurador  quasi 
que  nada  faz  e,  cousa  notável,  o  adjunto  só 
trabalha  mediante  portaria,  o  aue  toma 
a  própria  distribuição  impossível,  inezo- 
quivel. 

Si,  entretanto,  o  meu  digno  collega,  re- 
presentante do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
cuja  ausência  deploro,  apresentasse  um  mo- 
dxis  /aci«nc^t,acceLtaria  com  solicitude. 

Assim,  por  amor  ao  methodo  do  serviço, 
convém  discriminar  a  funcçao  destes  faoc- 
cionarios  na  Justiça  Federal. 

Sr.  Presidente,  coherentemente  com  o 
que  acabs)  de  dizer,  vou  apresentar  algumas 
emendas . 

Não  ha  duvida  nenhuma,  o  projecto  tem 
uma  falha :  crea  o  cargo  do  distribuidor, 
mas  não  diz  si  ao  juiz  ou  si  ao  ministro  com- 
pete fazer  a  nomeação  desse  funccionario. 

Ora,  pelo  art.  32  do  decreto  de  1888,  que 
creou  0^  cargos  de  escrivães,  ao  .juiz  compei 
a  nomeação  desses  serventuários,  efoi  po 
isso  que  tratei  de  corrigir  esta  pequena  í; 
cuna  por  meio  da  emenda. 

Como   disse,  não   vejo  necessidade  de  8< 
crearem  mais  dous  escrivães,  quando  prin 
cípalmente  pelo  projecto  eu  dou  o  direita 
aos  escrivães  de  nomearem  escrevente  ju- 
ramentados. 
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Si  augmentarmos  os  logarcs  de  escrivães, 
reduziremos  á  penúria,  á  quasi  miséria  os 
serventuários  actuaes. 

Sinto  nâo  poder  me  utilizar  de  um  do- 
cumento particular  que  recebi  de  pessoa 
competentíssima  nestes  assumptos,  em  que 
me  pedia  para  chamtir  a  attenção  dos  lion- 
rados  Deputados  para  a  situação  precária  e 
insustentável  era  que  ficariam  os  respectivos 
escrivães  si  fossem  augmontados  os  dous  le- 
gares. 

Já  que  não  se  pôde  augmentar-lhes  o 
ordenado,  que  se  Ih  ).s  pagasse  ao  menos  o 
expediente,  que  sahe  ú,  sua  custa. 

Actualmente  cada  um  dos  escrivães  tem 
1:500$000,  por  anno,  perdendo,  porém,  os 
emolumentos  que  tinham  como  partiJores  e 
contadores  ;  ô  justo  que  S3  augmeutom  os 
vencimentos,  o  que,  mesmo  na  ausência  de 
outros  motivos,  seria  acceit:\vel,  attenden- 
do-se  á  quantia  insigniflcinte  que  recebem 
por  anno    e  que  6  de  1 :500$000. 

Ha  outra  questão,  porém,  era  que  sinto 
discordar  da  opinião  do  nobre  Deputado,con- 
substanciada  era  emenda.  S.  Kx.  propoz 
que  se  augmentassera  t-^rabam  os  venci- 
mentos dos  juizes  nas  secções  dos  Estados. 

Confesso  que  é  justo  que  se  siugraentem  os 
vencimentos  da  magistratura  o  do  minis- 
tério publico,  mas  também  pondero,  om  pri 
meiro  logar,  que  se  trata  de  uma  organi- 
zação especial  para  o  Districto  Federal,  onde 
o  trabalho  é  maior  do  que  em  qualquer 
outra  secção  ;  o,  cm  segundo  logar,  que  as 
despezas  da  vida  e  de  representação,  o 
grande  numero  de  attribuições  doá  escrivães 
da  justiça  federal,  neste  districto,  são  maiores 
do  que  em  qualquer  dos  Estados. 

Estados  ha  em  que  a  vida  é  relativamente 
barata,  onde  os  escrivães  se  pjdem   manter 
-  com  uma  quantia  mínima. 

Na  monarchia  havia  diflferença  na  cate- 
goria dos  funccionarios  da  justiça,  os  quaes 
tinham  vencimentos  conforme  os  logares 
onde  exerciam  as  suas  fuocçõese  íw  despe- 
zas necessárias  para  represín tacão. 

Não  é  justo  que  se  queira  equipiirar  todos 
08  funccionarios  nos  vencimentos,  des  lo  que 
as  despezas  que  fazem  são  dilTerentes. 

O  Sr.  Antheuo  Botelho—  Actualmente  os 

ncimentos  dos  escrivães  das   Estados  não 

>gam  para  suas  despezas. 

3  Sr.    Esmeraldino   Bandeira— Afflrmo 

que  os  escrivães  do  Districto  Federal  não  se 

'^oiem  manter  com  os  vencimentos  que  pcr- 

bem ;  e  o  argumento  do  nobre  Deputado 

jrt)va  em  meu  favor.  Si  nos  logares  era  que 

LS  despezas  de  representação  são  menores 

w  escrivães  tem  poucos  vencimentos  não  é 

azão  para  que  os  escrivães  em  logares  de 


maior  despeza  tenham  vencimentos  iguaes 
aos  daquelles  escrivães. 

Convém  not^r  que,  si  a  emenda  do  nobre 
Deputado  de  Minas  merecer  apoio  da  Camará, 
todos  os  Estados  pedirão  augmento  para  os 
respectivos  funccionarios. 

O  Sr.  Antero  Botelho— A  emenda  au- 
graenta  para  todos  os  Estados. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Si  assim 
é,  vamos  então  incorporar  a  um  projecto  es- 
pecial para  a  justiça  do  Districto  Federal 
medidas  tendentes  a  regular  certa  relação  de 
funccionarios  em  toda  a  União. 

A  grande  preocupação  que  aqui  se  tem 
pela  equiparação  do  vencimentos  fará  com 
que  este  projecto  não  vingue;  e  os  nobres 
Deputados  serão  os  que  efflciontemen*e  con- 
correra j  para  que  não  passe  um  projecto  que 
vao  melhorar  a  situação  do  Districto  Fe- 
deral quanto  á  justiça. 

Um  Sr.  Deputado  dà  um  aparte. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Então 
apresente  projecto  á  parte.  Não  cabe  neste, 
como  emenda,  porque  o  projecto  s )  intitula 
<  crêa  no  Districto  Federal  mais  uma  secção 
da  justiça  federal,  dando  outras  provi- 
dencias». E'  um  proiecto  especial  o,  consi- 
gnando nelle  medidas  de  caracter  geral, 
VV.  EEx.  quebram  inteiramente  o  systema, 
rompem  o  plano  do  projecto,  tornam-no 
inexequível  e  difflcultam  efflcientomente  a 
sua  passagem  aqui. 

VV.  EEx.  terão  outra opportunidade  para 
fazer  um  projecto  á  parto.  Lembrem-se  de 
que,  com  o  prestigio  da  sua  autoridade,  su- 
perior á  do  seu  cargo,  o  illustre  Presidente 
da  Republica  refere  se  na  Mensagem  a  modi- 
ficações no  Districto  Fc.ieral  e  não  nos  Esta- 
dos. Si  VV.  EEx.,  como  toljs  nòs,  se  louvam 
na  opinião  autorizada  de  S.  Ex.,  não  de- 
verão vir  diíílcultar  a  satisfação  desse  justo 
desejo  do  Presidente  da  Republica,  que  ô  o 
reclamo  da  justiça,  aprcsentindo  emendas 
maiores  que  o  projecto  em  debate. 

O  Sr.  Germano  Hasslogiier  r-  K  um  re- 
clamo da  justiça,  e  não  devemos  unicamente 
attonder  á.  daqui. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Não  está 
em  contradição  com  o  qu:j  eu  disse.  O  que 
aflarmei  6  que,  consignando  as  emendas  do 
illustre  Deputado  por  Minas  uma  providen- 
cia mais  íreral  do  que  todos  os  artigos  deste 
projecto,  quo  é  um  projecto  especial,  devem 
essas  emendas  constituir   projecto   aparte. 

Não  accusiva  a  idéa  dos  nobres  Deputados; 
aclio-a  até  justa,  mas  não  acccito  in  integra 
a  observação  de  que  se  devem  também  au- 
gmentar  os  vencimentos  dos  escrivães  o 
juizes  dos  Estados,  porque  se  augmentim  08 
vencimentos  dos  escrivães  e  juizes  daqui. 
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Lembrei  até  o  precedente  da  monarchia, 
era  que  os  íunccionarios,  conforme  a  loca- 
lidade em  que  exerciam  as  suas  funcções, 
tinham  vencimentos  diíTerentrCS,  porqoo, 
sendo  diffef^ntes  as  necessidades,  os  venci- 
mentos deveriam  ser  diversos. 

O  que  é  mais  urgente  é  que  tratemos  do 
Distncto  Federal,  erá  que  as  neces.>idades 
são  mais  numeroi^as,  em  que  as  obrigações 
de  representação  são  mais  rrcquntos.  {Tro- 
cam-se  vários  cpartes») 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  O  no- 
bres Deputalo^i  me  dão  licença  para  um 
aparte  ?  (Riso,) 

Sr.  Presidente,  já  estou  me  demorando 
na  tribuna  mais  do  que  podii  s^uppor.  Como 
disse  Á  Camará  e  a  Camará  viu,  nâo  vim 
fazer  discurso,  porque  acredito  que  esta 
Casa  não  ú  aula  de  eloquência,  e  mesmo  o 
•  assumpto  não  comporta  isso. 

Devo  terminar  as  minhas  considerações 
com  uma  supplica  aos  collegas  :  que  não 
crêem  difflculdades  á  passagem  do  proje- 
cto... 

Vários  Srs.  Deputados  —  Ninguém  quer 
fazer  isto. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira —.  ..que 
di  tem  medidas  complementares  apresen- 
tem projecto  á  parte  ;  não  queiram  desna- 
turar 0  projecto,  accrescentando-lhe  uns 
innocentes  artigos,  que  se  perdem  deante 
dos  outros,  atrás  da  iettra,  e  que,  entretan- 
to, importam  em  refusão  inteira  do  mesmo 
projecto,  valera  mais  do  que  ollo,  o  que  im- 
porta em  trazer-lhea  morte. 

Sento  me,  Sr.  Presidente,  duvidando 
muito  da  viabilidade  do  projecto.  Nâo  tenho 
interesse,  nem  siquer  tenho  o  sentimento  da 
paternidade,  pois  o  projecto  não  O  meu,  é 
nlho  do  outro,  e  eu  apenas  o  auxiliei,  apre- 
sentando umas  tantas  idéas.  Nãj  tenlio,  pois, 
amor  paternal  pelo  projecto  :  qu3  morra 
ou  que  viva  ;  mas  era  de  desejar  que  nós 
attendessemos  ã  solicitude  do  Sr.  Presidente 
da  Republica,  pedindo  especialmente  para  o 
Districto  a  reforma  da  Justiça  Federal. 

Era  o  que  tinha  a  dizer,  Sr.  Presidente, 
pedindo  desculpas  aos  meus  col legas  pela 
grande  cacetada  que  lhes  passei.  {Não 
apoiados  geraes.) 

Mando  ã  Mesa  as  emendas. 

Tenho  concluido.   (Muilo  bem  ;  muito  bem,) 

Vem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  pos- 
tas conjunctamente  om  discussão  as  se- 
guintes 

emendas 

Ao  projecto  n.  118,  de  1903: 

Substiluase  o  art.  4«,  pelo  seguinte: 
I  Para   os  eileitos   do  artigo   antecedente 

'      flca  creado  o  lo^ar  de  distribuidor  do  Juizo ' 


Federal,  que  accumulará  as  funcções  de  con- 
tador e  partidor  e  perceberá  os  emolu- 
mentos estatuídos  no  regulamento  n:  3.4^^8, 
de  30  de  setembro  de  1899. 

Ao  art.  4%  accrescente-se:— §  1»— Esso 
funccionario  será  nomeado  livremente  polo 
1»  juiz  federal  e  cousarvado  emquanto  bem 
servir. 

Supprim:i-se  o  art.  5». 
A  tabeliã  do  avt.    14',  accresceato-se—es- 
crivães;  cada  um— 3:600$000. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  do  1903. — 
Esmeraldino   Bandeira, 

O  Sr.  OennanoHaasloclier — 

diz  que  quer  dar  ligeira  resp^ta  ao  seu 
iilustrado  coliega  que  procurou  combater  a 
emenda  que  submetteu  á  Camará,  pedindo  a 
suppressão  do  art.  11  do  projecto  em  dis- 
cussão. O  honrado  Deputado  declarou  que 
o  orador  entendia  mal  o  enunci  .do  do 
art.  11,  julgando  que  se  tratava  de  uma 
intervenção  do  Poder  Legislativo  em  attri- 
buição  que  não  lhe  competia. 

Continua  a  sustentar  o  que  affirmou:  não 
cabe  ao  Legislativo  resolver  o  disposto  no 
ait.  11,  porquanto  seria  a  Camará  tomar  a 
si  uma  attribuição  privativa  do  Poder  Ex- 
ecutivo, na  forma,  crê,  do  artigo  40  da  Con- 
stituição, em  um  do  seus  paragraphos. 

O  símile  lembrado  pelo  seu  illustrado  col- 
iega não  tem  applicação  ao  caso  occurreute: 
o  honrado  Deputado  alludiu  a  um  projecto,  a 
uma  lei  reorganisando  a  justiça  e  que  man- 
dava em  uma  de  suas  disposições  respeitar 
direitos  adquiridos  de  funccionariosque  exer- 
ciam attribuiçõos  que  continuavam  a  ser 
exercidas  por  outros  com  denominações  dif- 
ferentes. 

Historia  o  caso  e  faz  sentir  que  o  quo  se 
pretendo  estabelecer  é  que  o  Governo  pre- 
tíra  ou  aproveite  esto  ou  aquelle  funccionar 
rio,  para  cargos  deinissivcis  ad  nutum^  ex- 
ercendo assim  uma  attribuição  privativa  do 
Executivo,  único  competente  para  nomear  o 
prover  os  cargos  públicos. 

Não  se  trata  de  fazer  uma  lei  estabslo- 
cendo  o  principio  de  accesso  para  os  adjun- 
tos, trata- se  de  particularii>ar  dous  casos  e 
para  estes  iião  aquelles  que  estão  exercendo 
hoje  essas  funcções. 

Mobtra  o  caractei*  pessoal  da  lei,  reoonhe- 
c?niio,  porém,  que  igual  disposição  pôde  em 
muitos  casos  ser  dictada  pelo  interesse  pu- 
blico, sem  que  a  Camará,  assim  procedendo» 
esteja  a  invadir  attribuiçoes  do  Poder  Exe- 
cutivo. Tal  não  acontece  no  caso  em  de- 
bate :  pretende-se  aproveitar  dous  funccio- 
narios,  demissiveis  ad  nutum,  absolutamente 
sem  direito  a  serem  respeitados.  Não  seria 
mais  simples,  mais  curial,  deixar  ao  governo 
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o  provimento  dossoá  logòro3,  criucs  polo 
Coniçresso  ?  ,     .    .. 

Náo  conto3';aquo  soja  ura  act»  do  justiça 
do  Governo  nom'»ando-os,  mas  nao  precisa 
compellil-o  a  ser  justo  e  é  mais  bello  que 
ello  ospontaneamonte  roconiicça  03  sorviços 
dessos  funccionarioa. 

O  nob^^e  Deputado  por  Pernambuco,  que 
tão  galhardamente  tem  conquistado  renome 
nesta  tribun  i.,  está  na  obrigação  do  demons- 
trar que  discutiu  o  assumpto  sara  cahir  ora 
contradicções  palp  .vois. . . 

E'  asiim  quoS.  Ex.,  para  jusli  ficar  a  croa- 
çáo  de  mais  uma  vara,  sustenU,  recorrendo  a 
dados  estatísticos,  que  o  serviço  nesfi  secção 
tom  augmentado  extraordinariamente,  ao 
passo  que  concluo  que  a  cro  içao  d  )  duas  es- 
crovanias  e  de  dou  i  procura  .ore  i  não  s )  llio 
afigurava  necessária  por  que  o  so/viço  nesta 
Capital  diminuía  de  anno  para  anno.  Em  que 
ílja  S.  Ex.  ? 

O  orador  tomou  a  peit.)  combater  es. o 
projecto,  confessa,  mas  recuou  depois  que 
soub3  que  era  governamental. 

Quiz,  entretanto,  nolb  collaborar,  contri- 
buindo, como  Deputado,  para  qu3  dcsappa- 
receise  a  creaçio  exótica  do  um  distribuidor 
sem  fiscalização. 

Com  a  croação  deste  cargo  a^arretar-se- 
liiam  desp^zvs  perfotamente  d.spsnsaveis 
para  gran  le  numo."o  -U  pessoas-  que  litigam 
nojuizo  seccional. 

Gerador  Iiav.a  proposto  a  divisão  da  ma- 
téria da  compoteríci  i  dos  juizes  S3ccio:iuoi, 
pel  8  dous  raag  s".:'ados.  Deát3  modo  se  evi- 
taria que  um  indiviKu  íubalierno,  sem 
rosponsabilidalo  d)  juiz,  se  traniforraasso 
cm  S3U  proiectrr. 

Teve  d)  abanioniras  suas  eme  idas,  pura 
S5  ojciipar  de  pretbroncii  da  que  apr^suntou 
a'>art.  II,  cuji  supp.ossio  podo. 

Dociiirâ  a  Gamara  si  o  orador  rstil  em 
crrj  quanij  aíllrma  que  ella  quer  usar  de 
aLtr.buiçõos  que  a  OunátituíçãJ  uài,o  lho  deu 
o  que  são  privativas  do  i-^jder  Executivo. 
(Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr.EAniornUlino  Rr^ntieirn 

— (•)  Sr.  P/esidente,  6  com  algum  constran- 
gimento, com  duplo  conitranglmento  que 
volto  á  tribuna. 

O  primeiro  é  rclo  adeantado  da  hora;  jd 
hoje  oceupei  a  a't3nção  doi  meus  collegaá,  e 
eu  que  tynho  sido  sempre  um  fugitivo  da 
tribuna  da  Gamara,  não  desejo  manar  os 
maus  collegas,  fallandj  duas  vc^es  em  uma 
SOSSXO.  (iVdo  apoiados.) 

O  Sa.  James  Darcy  —  E'  sempiM  agra- 
dável. 


(•)  Esle  (li  c  .•  o  .  a  .  Ivi  revi- lo  ;^clo  orador. 
Yol.  JV 


O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Bondade 
de  V.  Ex. 

O  segundo  motivo  de  constrangimento  é 
que,  tendo  mo  prooccupado  com  eite  projecto 
sob  o  ponto  de  vista  exclusivamen  e  doutri- 
nai io  o  jiiridico,  me  vejo  forçado,  em  vista  ' 
das  allusõjs  quo  me  acaba  de  fazer  o  il- 
lustro  Deputado,  retaliar  o  incidente,  rata- 
iiaçoes  em  quo  entra  o  eiA  com  toda  a  mesma 
susceptibilidade,  sem  que  nem  de  longe  af- 
fecte  ao  meu  illustre  collega. 

Mas  é  sompre  desagradável,  se  ter  de  des- 
viar do  terrenj  dos  princípios  o  doutrinai 
para  estudar  individualidades. 

O  meu  dign)  colioga  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  devido  á  grande  sympatliia 
que  me  vota,  mo  tomou  para  oljocto  do  sou 
di>cU:'S>,  a  mim  que  absolutcamontc  não 
tratei  da  pessoa  do  illustre  Deputado  o  quo 
a;ó  não  llio  queria  citar  o  nome. 

Força  ô,  pjis,  que  nostã  exp'icação,  que  ô 
bem  pessoal,  tealia  quo  mò  referir  á  minha 
pessoa  em  defeca  do  referencias  menos  justas 
que  S.  hlx.  me  fez. 

S.  Ex.  começou  (1  peço  lhe  a  lei  que  tom 
em  mãos). 

S.  Ex.  procurou  mostrar,  no  principio 
do  seu  discu.*òo,  occupanio-se  do  art.  11  do 
projecto  que  manda  aproveitar  os  actuaes 
l*»  e  ^o  adjunctos  nos  cargos  de  8'e  3»  pro- 
curaiores  do  Districto  Federal,  que  esta  dis- 
po ição  não  tinha  paridade  com  o  art.  35 
da  lei  do  organização  municipal,  quo  ê 
qiias^i  a  mesmi  cousa  que  a  justiça  local. 

Ora,  o  ari.  35  da  lei,  a  quo  acabo  de  mo 
roforir,  Uiz:  (Lc), 

Gra,  si  iátiO  riòo  é  umi  cjusa  idêntica  6 
muito  somelliinie,  po:que  diz  o  projecto:  u 
Governo  póle  aproveitai*  para  os  cargos  dj 
2*»  o  0°  proc  írado:*os  os  l"  c  2"  aJjmcto;. 

E'uma  nuiJança  n;  c.rgj,  como  so  duu 
jusUniento  com  o  procura lor  dos  Feitos  da 
Kazenda  Naúonul  para  p.ocurador  dos  Feitos 
da  FazcnJa  Munic.pal. 

lia  ou  não  paridade?  Por  consequência, 
todo  o  e- forço  para  diminuir  o  símile  entro 
este  artigo  da  lei  e  a  disposição  do  projecto  <^ 
fraco . 

A  quctjtão  não  é  como  S.  Mx.  disso,  sob  o 
ponto  de  vista  constitucional,  um  ataque  á 
Gonatituição  da  Republica. 

Ora,  Sr.  Presidente,  a  modificação  das 
palavras  não  altera  o  fundo  da  idé  ^:  ou  a 
doutrina  6  verdadeira,  quando  se  tem  em 
vista  determinar  uma  condição,  ou  não  6,  e 
assim,  qualquer  que  sr^ja  a  fô:-ma  objectiva 
porquj  ella  se  manifeste,  attenta  contra  a 
Gons&ituiçâo,  desde  que  manda  o  Poder  Ex- 
ecutivo preferir  para  os  cargos  creados  ta'js 
e  taes  fuaccionarios. 

1^3 
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S.  Ex.,  p^r  consoqucDcia»  deslizou  do 
terreno  do  ppincipLo  para  a  questão  da 
palavra. 

Disse  S.  Ex.  tamboni  qné   nó^,  legislando 
assim,  mandando  que   o  Governo  aproveito 
par»i  os  cargos  de  procuradores  os    funceio- 
narios  oxis  tentes,  at  tenta  mos  contra  a  Con 
stituiçãò. 

SiberabgqU3  a  pratica  pai^lamentar  actual- 
raent')  é  esta:  o  Congresso  1  jgisl  i  geral  e 
pessoalmente. 

Quando  o  Congresso  estabelece  uma  norma 
gera-l,  não  ha  duvida  que  a  disposição  ô  go- 
norica;  mas  como  qualificar  o  acto  do  Con- 
gresso, quando  manda  que  o  Governo  cjn- 
coda  licença  por  t  intos  mozes  a  determi- 
nado funccionario  publico  ? 

Si  vjtamos  constjtn temente  aqui  leis  do 
autorização  ao  Governo  para  dar  licenças  a 
determinados  funccionarios  pul)licos,  som 
protestos  de  ninguém,  como  é  que,  ostabe- 
leceodose  condições  para  provimento  de 
cargos  se  ostã  invadindo  a  cspliera  de  attri 
buições  do  PoJer  Fxecutivo  ?  O  que  é  prover 
nos  cargos  públicos  ? 

E'  nomear,  ô  lavrar  a  portaria,  6  declarar 
ó  nomo  do  funccionario,  mas  não  ó  deter- 
minar condições. 

A  indicarão  nesti  lei  da:5  condições  do  pro- 
vimento do  cargo  existe  em  todas  as  leis, 
existe  n  -.quolla  a  q^ue  o  nobre  D  apitado  se 
referiu  e  não  obriga  o  Gjvorno,  porque  este 
flc\  livre  do  demittir  o  individuj  liuvni-j 
bem  quizér  o  substituil-o  por  outro. 

Si  o  Governo  provesse  no  -cargo,  quanJo 
o  Governo  fizosáo  a  demissão  faria  outra 
nomeação . 

O  projecto,  attendondo  a  direitos  adqui 
ridos,  manda,  por  acto  de  justiça,  quo  sej.ira 
aproveitados  nos  cargjs. 

Deixando,  poróm,  este  ponto  em  que  não 
me  demoro  largamento,  porque  6  questão  de 
ler  a  lei  e  cônsul  lar  a  consciência,  passo  a 
outro  ponto  de  que  pro3uro  fugir. 

S.  Ex.  tratou  pessoalmente  de  mim,  mos- 
trando que  eu  tinha  sido  con tradic tório, 
aífirmando  uma  cousa  no  começo  do  dis- 
curso e  outra  no  íim. 

As  questões  pessoaes  são  sempre  odiosas, 
irritam,  a  susceptibilidade;  não  devemos 
tomar  como  objecto  de  debate  as  nossas 
pessoas. 

OSa.  Germano  Hasslociier  —  V.  Ex.  me 
tomou  0  anno  passado. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Então 
parece  que  é  represália.  Que  gloria  pôde 
ter  o  nobre  Deputado  era  provar  contra- 
dicção  no  meu  discurso,  quando  não  tenho 
pret3nçõ3S  a  ser  o  summo  pjntiflce  da 
palava?  Si  V.  Ex.  mostrasse  a  contra 
(\icçxo  para   apresentar    un    projecto   mai 


vant:)jj.30,  ou   b.íijaria  as  mãos  do   illustre 
colloga. 

Mas  que  resultado  podo  tirar  a  Camai-a  de 
afflrmar  o  nobre  Doputado  que  ou  fui  con- 
tradictorio,  não  tendo  S.  Ex.  chegado  a  con- 
sequência alguma? 

O  Sr.  Germano  Hasslocuer— Eu  sou  contra- 
rio á  croaçáo  Co  novas  varas,  o  então  queria 
demonstrar  que  V.  Ex.,  que  defende  essa 
creaçâo,  não  so  s^nfce  fjrte,  porque,  si  esti- 
ves>;e  forte,  ou  não  encontraria  aquillo  que 
julgo  ser  c  jntradi  'ção. . 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Sr.  Pi'e- 
sidente,  si  a  lura  está  terminada,  peço  a 
V.  Ex.  que  cjnsulto  ã  Camará  si  concede 
15  minutos  de  tolerância,  para  cu  acabar, 
poiá  não  desejo  volfcar  á  tribuna. 

O  Sr.  Presidente -V.  Ex.  pólo  conti- 
nuar. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Sr.  Pre- 
sidente, a  contradicçào  apparonto  das  minhas 
palavras  proveiu,a  meu  vei',da  pouca  atfccn- 
ção  que  o  meu  collega  mo  prestou. 

Eu  disso,  era  resposta  a  um  aparte  que  mo 
dava  o  meu  illustre  collega  o  Sr.  Henrique 
Borges,  que  o  trabalho  da  justiça  federal  não 
pjdli  t3r  augmentado  t  -.nto  para  o  procura- 
dor da  Republica,  por  is<o  que  não  tinham 
sido  crcados  novos  impostos,  que  os  crimes 
não  tinhxm  augmentado,  c  que  essa  diíTe- 
rença,  q  leS.  Ex.  dizia  capitul,  ontrj  quatro 
annos  atrás  e  actualmente,  não  era  assim, 
porque  cu  nã)  via  motivos  para  oise  argu- 
mento. 

Respondendo  a  esse  aparte  do  illustre 
Deputado  polo  Rio  de  Janeiro,  accentuci  bom 
isto. 

Entretanto,  quando  tratei  dos  escrivães, 
mostrei  que  o  trabalho  destes  augmenta. 
Parece  uma  contradicção  ?  Não  6  pelo  se- 
guinte facto:  nas  causis  cm  qu3  a  Fazmda 
appella,  teem-se  de  tirar  traslados. 

Ora,  essas  causa j  re,etem-se  todos  os  dias; 
o  augmento  não  ó  simplesmente  do  despacho, 
é  da  tiragem  do  traslado,  porquo  o  escrivão 
fancciona  nos  autos  originaes  o  ti**a  os  tras- 
lados. 

Eis  o  resultado  de  uma  critica  uni- 
lateral ! 

O  meu  illustre  collega  destacou  das  minhas 
palavras  pontos  que  não  podiam  ser  desta- 
cados do  conjuncDo  do  meu  discurso  e  afigu- 
rou-se-lhe  que  eu  tinha  commettido  uma 
grande  contradicção. 

Não  havia  coatradicção  :  o  trabalho  de 
escrivão  é  duplo,  o  do  procurador  é  uno  ; 
este  funcciona  simplesmente  nos  autos  ori- 
ginaes, aqutílle  nos  autos  origina^'?  o  tira 
s  traslados. 


í^ES^SAO   EM    lÒ    DE   AíiíXSrO   DE    Í0O3 


iro 


Quando  cu  disso  que,  em  vista  deste  au- 
gmento  diário»  porque  as  causas  vão  augmon- 
tando  na  razão  dupla  para  o  escrivão  e  quo 
se  dovia  dar-lha  o  direlèo  de  ter  um  oscre- 
vont9  juramentado,  não  sustentei  a  creação 
de  mais  um  esiTivão,  ao  contrario  comb:iti 
cstaidéa. 

O  quo  eu  quero  6  quo  se  lhos  ile  o  direito 
do  nomear  oácroven 50  juramentado,  mo  lida 
já  consubstanci  ida  em  um  projecto  no  So- 
oado  e  que  se  p.'atioa  diariamente  na  justiça 
local. 

Vê  V.  Ex.  quo  a  grande  contradicção  quo 
notou  era  mou  discurso  não  podo  apro- 
Toitar-lhe. 

Agora,  si  V.  Ex.  me  permitto  estudar  a 
soa  emenda,  não  a  sua  pc.:ki?oa,  que  cm  caso 
algum  estuda/ei,  porqu:)  V,  Ex.,  como  qual- 
quer coUoga,  me  merece  muito  respeito  o 
não  quero  incorrer  na  censura,  peranuo  mim 
próprio  o  a  Camará,  do  ter  tido  a  diíscortozia 
do  tra/.er  para  o  debito  a  p^s^oa  de  qual- 
qu^T  collega,  por  isso  que  eu  mo  julgj  abaixo 
do  todos  o  acho  do  máo  eífeito,  um  preco- 
donte  fimesto,  quo  acabará  com  a  boa  cama- 
radagem o  com  a  gentiliza  rcciproc.i  que 
dovo  existir  ontre  nói. . , 

O  Sr.  Jamrs  Darcy— Não  pxreceu  aos  col- 
legas  do  V.  Ex.  quo  o  orador  tivesse  o  in- 
tuito de  seoccupar  da  pe-soa  do  nobre  Depu- 
tado, sinão  porque  olia  ostava  intimamenta 
ligada  ao  assumpto  desenvolvido  nx  tribuna. 
{Apoiados») 

O  Sr..  Esmeraldino  Bandeira— Agrada- 
mo  immenso  o  aparíij  do  nnu  illustre  col- 
lega, o  termino  o  incidente,  si  me  permitto, 
para  inostrar  a  deferência  qae  SS.  EEx.  me 
merecem. 

Creio  que  foi  assim. 

Mas  a  emenda  do  illustre  Deputado  não 
satisfaz,  mo  paroc3,  ao  objectivo  do  sju  dis- 
curso. 

S.  Ex.  pon  lerou,  si  não  me  engano,  que  se 
devia  retirar  da  lei  aquella  rescricção  á  li- 
berdade do  Presidente  da  Republica  de  fazer 
as  nomeaçõ3S. 

Sr.  Presidente,  parece -me  quo  isto  seria 
I>erfeitaraent9  bem  feito  com  um  simples 
substitutivo,  mandando  eliminar  aquollas 
palavras. 

S.  Ek.,  porém,  manda  supprimir  todo  o 
ai*tigo. 

SiS.  Ex.  manda  supprimir  todo  o  artigo 
e  mostra  quo  não  sa  áavQ  restringir  o  direito 
do  Governo  de  fazer  aquoUa  nomeação, 
vae  além  do  quo  quer. 

Basta  tirar  do  art.  11  do  projocto  a  parte 
quo  so  refere  a  isto. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  Pois  não ; 
de  pleno  accordo. 


O  Sr. ESMERALDINO  BANDEIRA— Ha,  porém, 
uma  questão  quo  não  aventei,  questão  larga, 
para  a  qual  fui  arrastado  pelo  mou  illus- 
tre collega,  em  poucos  o  ligeiros  apartes, 
apó3  08  quaas  proferi  silenciar. 

O  nobr.í  Deputado  lembrou  que,  em  vez 
do  um  distribuidor,  dovia  o  juiz  federal 
conhecer  dos  feitos  ralione  maioria^  e  tra- 
tou da  questão  de  ser  ou  não  uma  infracção 
da  Constituição  o  facto  de  so  retirar  do  co- 
nhecimento do  juiio  federal  causas  do  natu- 
reza fede  ai. 

Sr.  Presidente,  não  trato  desta  questão.; 
tiimbem  não  me  prooccupei  com  a  possibili- 
dade de  ser  burlado  o  pensamento  da  loi, 
por  meio  da  distribuição  aos  juizes  de  apra- 
zimcnto  da  parto,  uma  vez  quo  esta  fizí3sso 
papcijaios,  apresentasse  petições  para  quo  a 
causa  cahisse  na  mão  do  juíz  tal. 

O  grande  receio  do  nobre  Dtíputado,quanto 
ás  gordas  propinas,  não  tem  razão  de  ser 
nesi;a  parte,  porque  na  arrecadação  da  di- 
vida activa,  ondo  o  juiz  tem  seus  emolu- 
mentos, a  distribuição  é  feita  na  Directoria 
do  Contonciosj,  quo  remetto  ao  primeiro  e 
ao  segundo  prv)curador,  de  forma  que  a  dis- 
tribuição já  vem  feita.  As  grandes  propinas 
quo  o  juiz  poderia  ter  seriam  justamente 
oriundas  dos  executivos  flscaes;  mas  estes 
não  vão  ao  distribuidor,  o  sim,  como  diss% 
já  voem  distribuídas  da  contabilidade  do 
Thesóuro. 

Si  se  quizesso  obstar  os  meios  da  parte 
beneflciar  ao  juiz  quo  entendesse,  sorii  hu- 
manamente impossível.  E  é  cousa  que  se 
permitte  hoje:  ha  a  attribuição  cumulativa. 
Pois  não  é  pratica  ia  esta  attribuição  da 
parte,  levar  ao  juiz  quo  quer  a  sua  petição  ? 

Vôso,  portanto,  que  o  mal  não  6  tão 
grande,  desle  quo  isto  está  praticado  em 
uma  doutrina  que  c  applaudida  por 'todos  os 
juizes. 

Com  referencia  ao  facto  de  se  poder  re- 
tirar das  attribuições  dos  juizes  federaes  o 
conhecimento  do  certos  o  determinados  feitos, 
me  parece  que  i  to  não  é  rigorosamente 
constitucional,  porque  ha  juizes  federaes 
que  não  podem  conhecer  de  feitos  federaes, 
o,  por  consequência,  a  jurisdicção  dôstes  pró- 
prios juizes— não  a  cjmpotencia— está  mu- 
tilada. 

Retirase  de  um  juiz  federal  o  conheci- 
mento de  causaa  do  natureza  federal,  por 
consequência  fica  um  juiz  que  não  podo  co- 
nhecer de  causas  do  natureza  federal,  contra 
o  dispositivo  da  Constituição. 

E*  questão  do  quo  apenas  trato  incidente- 
mente; ó  questão  para  largo  debate,  para 
vastos  estudos;  é  questão  cujo  exame  devia 
começar  pelos  accordãos  do  Supremo  Tribu- 
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nal  Federal,  quo  tem  opinião  firmada  a  est) 
rcipoito,  istoó,  nãopólc  o  Congress),  por 
lei  ordinária,  tirar  ou  dar  d  Justiça  Fcioral 
attribulçõci  outras  quo  não  as  quo  estão  ta- 
xativamoQto  cxpi*cssjis  na  Constituição. 

Isto  não  cabe  no  debate  dcsto  projecto,  Sra. 
Doputados,  estamos  tratando  do  um  projecto 
adjectivo,  do  um  piojccto  do  organização  do 
processo,  o  nfto  de  um  projecto  quo  vã  dizer 
respeito  a  largos  principies  do  direito  con- 
stitucional . 

Sr.  Prosidonto,  termino  aqui  o  quo  tenho 
a  dizer.  Sinto  profundamonto  ter  me  visu> 
obrigado  a  voltai-  â  tribuna  para  uma  expli- 
cado pessoal. 

Qutilquer  que  Seja  a  sorte  do  projecto,  eu 
saberei  acatar  a  resolução  da  Casa;  o  façj 
Yotjs  f^inciiros  para  i;u3  não  vã  esta  Camará 
soguir  peia  pratica  do  tomar  pira  assumpto 
do  debate  a  pessoa  doi  D  pulados;  isto  6  um 
precedente  funesto,  6  um  procodente  das  is- 
troso,  é  um  precedente  que,  sem  duvida  ai 

guuia,  queVi-ará,  aniquilará  as   boas  reli .Õ3S 
o  camaradagem  quj  devem  existir  o  quo 
felizmente  cxistom  entro  nó0.  {Ajwado,) 

Ainda  mais  uma  doelaraçâo:  m-(i(.o  propo- 
Eit-Jitroontc  não  rovojo  uma  só  palavra  do 
meu  diecur.o;  o.Ie  ha  de  saliir  como  os 
Srs.  tachygraphos  oapanhanm. 

Não  ó  vantagem  para  ninguém  mostrar 
contradicção  nas  minbas  palavras-,  nem 
tenho  a  mínima  proccapação  iiUoraria  a 
respeito  do  meus  discursos:  fiç.-od  princi- 
palmente procurando  fundalcs  em  argu 
mentjs  e  factos,  mas  esqueço-me  muito  da 
forma,  mesm  j  porque  a  'lio— o  nisto  náo  vae 
censura  a  p  ssoa  algumn,  é  maneira  de  ver 
minha,  e  posso  oátar  em  erro  —  mesmo 
porque  acho  que  os  Parlamentos  actuaes 
não  são  os  comícios  da  antiguidade,  nem  o 
Parlamento  do  tempo  da  monarchia,  em  quo 
se  fazia  ozercicio  do  rhetorica.  e  cm  que  a 
palavra,  de  um  Deputado,  um  discuraj  bom 
lèito,  punha  abaixo  um  Ministro,  dava-ihe 
substituto. 

Não,  hoje   o    Parlamento    ó  da  discus^^ão 

Clima,  da  producção  fria    de   argumen^ios. 

£*  minha  maneira  de  ver ;    e    quem  a^im 

Sensa,  S/,  Presidente,  que  cavaco  poderá 
ar,  que  susceptibilidade  poderá  sentir  em 
quo  um  Deputado  de  larga  capací.iade.  do 
espirito  prestigio  k>  por  sua  copiosi  erudição, 
possa  mostrar  o  n  um  discurso  meu  contra- 
dicções  palpáveis,  íligrantes? 


No  quí  nãj  m3  encontrarão,  é  em  íl> 
grj.nt3  dollctj  de  rhet-^rija,  na  phrase  de 
Thiorry.  {Muito  bem  ;  mnilo  bem.) 

Ninguém  mais  poJindo  a  palavra,  é  en- 
cerra-la a  discuísáo  e  odiada  a  votação,  até 
quoívs  Coramisáões  do  Constituição,  íegU- 
laçáo  o  de  Orçameato  (no  ponto  de  augmento 
de  despesa)  doem  parocer  sobre  as  emendas 
oíTerecidas. 

O  Sr.  Pre»Íilonto  —  Eá^,ando 
adeantida  a  hora,  disigno  para  amanhã,  a 
seguinte  oriomdodia: 

1*  parto  até  2  1/2  horas,  ou  antos  : 

3* di3cu8são  do  projecto  n.  79  A,  de  lO-^S, 
autorizando  o  Governo  a  isentar  do  direitos 
de  importação  o  material  quo  as  camarás 
muntclpaesdo  Coará  precisarem  impoi*tar 
pira  abastecimentos  do  agua  em  seus  muni- 
cípios ; 

DiscuKsãj  única  d)  parocer  n.  87,  de  1003, 
concodendo  ao  Deputado  pelo  Estado  do 
Piauliy  João  de  Souza  Gayoso  o  Almendra, 
licença  para  retirarso  dosta Capital  ; 

Discussão  única  do  pawcer  n.  88,  do  1903, 
Sibre  a  indicação  do  8r.  Oliveira  Valladãu, 
pvra  que  a  Comm.ssão  comçor^jnte  omitta 
parecer  interpretando  as  disposições  do  ar- 
tigo 7s  §  O",  capitulo  V,  da  lei  n.  9J9,  di.89 
do  dezembro  de  J  90^  a  propósito  do  funccio- 
namento  de  moéas  pira  a  próxima  eleição  do 
Deputados  pelo  £«  dist  icto  da  Capital  Fe- 
deral ; 

3*  discussão  do  proj3cto  n.  43  B,  de  1903, 
que  manJa  applicar  aos  terrenos  ou  próprios 
municipaes  que  resultarem  de  sobra  ou  ex- 
cessos sobro  os  alinhamentos  do  ruas,  ave- 
ni  as,  praças,  etc. ,  o  dispositivo  doart.  15, 
§  8",  lettra  «.  dá  lei  n.  85,  de  20  de  setem- 
bro de  1892 ; 

2*  parte  ás  2  1/2  horas  ou  an'es: 

Continuação  da  discussão  única  do  projecto 
n.  285  C,  de  1902,  additivo  destacado  cm 
3»  discussão  do  proj3j:,o  n.  2c5  A,  do  mesmo 
anno,  co.ii  os  substitutivos  n.  107,de  1903,  da 
Comjinssão  Especial,  e  outros  a  ellc  oir^re- 
cidos  (reforma  eleitoral). 

Lcvaota-so  a  sessão  ás  4  ho'.*as  e  10  minu- 
tos da  tictie. 


SESSÃO  EM    11   DE  AGOSTO   DE    1903 
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Presidência  dos  Srs.  Paula  Guimarães  (Presidente),  Oliveira    Figueiredo  (/<*   Vtce-/Ve-» 
sidente)  e   Paula  Guitnai^s    (Presidente) 


Ao  moio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
rcspondom  osSrd.  Paula  Guimarães,  Aleacar 
Guimarães,  Tliomaz  Accioly,  Joaquim  Pires, 
Eugénio  Tourinlio,  AoUiero  Bjtelho,  Eaéas 
Martins»  Roddffues  Fernandes,  Ilaymanio 
Arthur,  Anizio  do  Abrou,  Francisco  Sá,  Gon- 
çalo SouSo,  Tavares  do  Lyra,  Eloy  do  Souza, 
Peroira  Rei-J,  Walfredo  Leal,  Soares  Neiva, 
Abdon  Milaoez,  Teixjíra  do  Sá,  Ermirio  Cou- 
tinho, AíTonso  Co>ta,  Celso  de  Souz»,  Brlcio 
Pilho,  Malaquias  Gonçilvej,  Epaminondas 
Graointlo,  AriMxellas  Galvão,  Joviniano  de 
CarvaUu.  Felisbelio  Freire,  Oliveira  Val- 
ladão.  Domingos  Guimarães,  Satyro  Dias, 
Paranhos  Montenegro,  Rodrigues  S  vldanlia, 
Marcoitno  Moura,  liernarJo  Horta,  Herodia 
de  Sá,  Corrêa  Dutra,  Mello  Mattos,  Augusto 
do  Vasconcollos,  SI  Froire,  João  Baptista, 
Galvão  Baptista,  Silva  Castro,  Laurindo 
Pitta,  Henrique  Borgjs,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  Viriato  Mascarenhas,  Bernardo 
Montoiro,  João  Luiz,  Ril)eiro  Junqueii*a,  As- 
tolpho  Dutra,  Leonel  Filho,  Bueno  de  Paiva, 
Henrique  Salles,  Calo.^cras,  Carlos  Ottoni, 
Sabina  Barroso,  Carvalho  Brito,  Manoel  Fui- 
goncio,  Wenceslão  Braz,  Moreira  da  Silva, 
Jesuino  Cardosj,  Bernardo  de  Campos,  Dj- 
mingiies  de  Castro,  Francisco  Romeiro,  Re- 
bouças  de  Carvalho,  Arnolpho  Azevedo,  Foi'- 
nando  Prestes,  Amaral  Cesjir,  Ferreim  Braga, 
Leite  de  Souz  i,  Paulino  Carlos,  Joaquim  Tei- 
xeira Brandão,  Bernardo  Antonij,  l^âula 
Ramos,  Abion  Baptista,  Juvenal  Miller,  Ger- 
mano Hasslocher,  Vespasiano  de  Albuquer- 
que, Diogo  Fortuna  e  Campos  Cartler. 

Abre-se  a  sesi^. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sesslo  aatccedente. 

O  Sr.  Presidente  —Declaro  em 
tempo  que,  de  accordo  cjm  o  art.  133  do  Re- 
gimento interno,  devem  ser  destacadas  em 
projectos  separados : 

para  3*  discussão,  as  emendas  oíTerecidas 
na  segundado  projecto  n.  ^51  A,  do  1903, 
r jiativa:^  ás  revistas  da  Socieiado  do  Medi- 
cina o  Cirurgia  o  do  Club  de  Engenharia; 

para  nova  discusião,  as  que  foram  oíTere- 
cidas na  3*  do  projecto  n.  145,  de  1902,  rofj- 
rentes  ú.  isenção  de  direitos  de  importação  a 
materia39  importivdos  pela  municipalidade 
de  Nova  Fri burgo  pelo  Governo  do  Piauhy 


o  pela  municip:illlado  da  cidade  de'  Belem, 
no  Pari; 

para  3*  discussão,  oà  que  foram  apresen- 
tidas  na  2*  do  jprjjacko  n.  237,  do  1900,  rela- 
tivas ã  cances.^ao  da  franquia  poetai  em  fiwor 
da  eorrojpondoncia  e  das  revistas  do  varias 
associações  cada  uma  de  per  si; 

para  3^  discussio,  a  quo  foi  oíTeroclia  na 
2*doprojocto  n.  814,  da  19)2,  relativa  ao 
Corpo  do  Bombeiros,  em  cajo  faVor  amplia 
as  disposições  de  substitutivo  apresontalo 
ao  mesmo  projecto. 

Passa-so  ao  expediente. 

O  Sr.    Al<9near   Oulmar&es— 

("í»  Secretario)  procedo  ã  leitura  do  seguinte 

EXPEDIEiNTE 

Ofllcio: 

Ds)  Ministério,  da  Justiça  e  Negócios 
interiores,  de  8  do  corrente,  satisfazendo  a 
requisição  desta  Camará,  no  officio  n.  173,  do 
4  do  cjr rente.  A  quem  fez  a  i*0iuijiçã0  (A 
CommissãodeOrç\mentj;  • 

Requerimentos: 

Dj  professor  Frvjdorico  Maurício  Drasuart, 
pedindo  soja  cjmpradv  por  15:000|  atradu- 
cção  da  obra  norte  Americana  do  W.  A. 
Henry,  com  o  titulo— Forragem  o  nutri^^ 
— A*s  Commlssões  de  Agricultura  e  Inius* 
trias  Connexas  o  de  Orçamento. 

De  António  Paes  de  Sá  Barrotj,  alferos  re- 
formado, reclamando  pagamento  de  soldos  a 
que  S3  julga  com  direitj— A*  Commissão  de 
Orçamento.* 

D3  Florinda  do  Vall3  Dutra,  pedindo  au- 
gmmto  da  pensão  que  percebe—  A'  Commis- 
são de  Pensões  e  Contas. 

O    Sr.    Henrique    Bor§pea  •— 

Quando  hontem  o  meu  illustro  oollega,  i*e- 
presentante  do  Estado  de  Pernambuco,  cuj  i 
ausência  nesta  occasião  lamento,  orava 
sobro  o  projecto  creanlo  neste  Districto 
mais  uma  secção  da  justiça  federal,  tive  de 
contestar  a  aílirmação  por  S.  Ex.  feita  do 
que  o  sei  viço  da  procuradoria  tem  dimi- 
nuído. 

S.  Ex.  tomou  por  base  os  processos-crimes 
o  disse  que  seu  numero  tom  decrescido. 
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Bastava- mo,  para  provar  a  improcodon- 
ci.i  da  proposição  do  moii  i  Ilustra  lo  coUo^^a, 
ponderar  quo  uraa  das  causas  quo  mais  con- 
coppfim  para  o  augmento  da  criminalidado  6 
a  crise  económica,  quo  longe  de  minorai», 
tera-so  aggravado  nosnes  últimos  tempos. 

Mas,  Sr.  Presidente,  nâo  quizmc  limitara 
essa  única  ponderação,  por  si  só  decisiva  ; 
appeilei  para  a  es^Atistica  do  movimento  da 
procuradoria  e  6  desse  compromisso  quo  me 
venho  desobrigar. 

Eis  aqui  (mostramlo)  o  quadro  demonstra- 
tivo do  serviço  do  procu^alor  seccional  e  do 
S3U  1°  adjunto  nos  annos  do  1898,  1899, 
1900  e  19i)2.  São  dados  oíflciacs,  extrahidos 
do3  relatórios  do  Ministério  do  Interioi*,  não 
tenJo  eu  logrado  obter  informações  quanto 
ao  anno  de  1901. 

Por  esse  quadro,  que  peço  á  V.  Ex.  fazer 
publicar  em  seguimento  ás  minhas  observa- 
ções, vé-se  que  o  procurador  seccional  e  o  P 
adjunto  fanccionaram  em  1898  em  Hproces- 
sos-crimes  e  quo  o  numero  destes  elevoa-S3 
em  1899  a  23,  em  1900  a  4  {  e  era  1U02  a  14á. . 

Vê-se  mais  por  esse  quad  o  que  o  numero 
de  feitos  em  que  o  procurador  seccional  o  o 
l^  adjunto  funccionaram  foi,  exclui  ioi  oá 
executivos  fiscaes  o  os  pareceres  sobre  pa- 
tentes de  invenção,  de  111  em  1898  olevou-se 
em  1899  a  140,  em  1900  a  503  e  em  1902  a 
C34. 

Por  um  escrúpulo  muito  respeitável, dadas 
as  minhas  relações  de  parentesco  com  o  pro- 
curador da  Republica  na  socção  do  Di>t:icto 
Federal,  não  desejava  tomar  parie  na  dis- 
cussão do  projecto.  Essa  approxiraação,  po 
rém,  me  permitte  por  outro  lado  o  per- 
feito conhecimento  do  trabalho  a  cargo  da 
Procuradoria. 

O  Sr.  Germano Hasslocher~V.  Ex.  nqui 
nãoé   irmão   do   procurador,  é  deputado. 

O  Sr.  IlENRiguE  Boroks— líssa  ô  a  ficção, 
mas   não  o  facto. 

Por  iáso,  Sr.  Presidente,  quando  li  o  pro- 
jecto elaborado  pela  i Ilustrada  Cjmmissão  da 
Justiça,  desde  logo  acudiu-mo  qne  elle  na 
verdade  não  reorganizava  a  Procuradoria 
da  Republica,  mas  apenas  mudava  a  deno- 
minação do  l"  e  2°  adjuntos  e  augmentava  os 
vencimentos  do  todos  ti*es,  sem  vantagens 
correspondentes  para  o  serviço  publico,  pois 
mantinha  a  organização  actual. 

A  cargo  do  procurador  soccional  e  do  l» 
adjunjo  estão  as  causas  movidas  contra  a 
União,  os  processos-crimej  quo  correm  pe- 
rante a  Jus;.iça  Federal  e  os  executivos 
llscaes;  a  cargo  do  2»  adjunto,  os  inven- 
tários e  arrecadações  que  se  processam  pe- 
rante as  pretoriaá. 

O  projecto  mantém  ossa  organização,  que 
não  <í  justa,  que  não  divide  proporcional- 


mente o  trabalho,  que  não  at tende  ao  inte- 
resso publico  para  o  prompto  andamento 
do.í  s  rviços  a  cargo  do  procurador  o  seus 
a-i  juntos. 

O  trabalho  do  procurjidor  e  do  I"  adjunto 
6  excessivo  para  a  actividade  de  caJa  um 
dellcs  o  demanda  muito  maior  esforço  intel- 
leetual,  ao  passo  que  o  do  S**  a  junto  (S  sua- 
víssimo. 

O  Sr.  SA  Freire  —  São  incontestáveis  as 
afflrmaçoes  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Henrique  Borges  —  Esse  trabalho, 
Sr.  Presidente,  deve  augraentar,  em  extra- 
ordinária proporção,  com  as  causas  oriundas 
das  desapropriações  e  obr*as  que  o  Governo 
projacta  promover  nesta  Capital. 

Si  com^a  distribuição  do  serviço,  tal  como 
é  feita  actualmente,  jã  se  faz  preciso  um 
esfjrço  sobrehumano  pxra  que  o  procura  lor 
seccional  e  o  1«  adjunto  desempenhem  com 
pontualidade  os  deveres  de  seus  cargos, 
imagine-se  o  que  não  será  c  )m  o  augraento 
do  trabalho. 

Comprehendcndo  as  vantagens  que  para  o 
serviço  publico  adviriam  de  uma  divisão 
igual  do  trabalho  pelos  três  procuradoreí, 
formulei  a  emenda  que  tive  a  honra  de 
submetter  á  apreciação  da  Camará. 

Quando  liontem  aparteava  ao  moi  illu3(.re 
amigo,  Deputado  pelo  Estado  de  Pei^oam- 
buco,  suppunhi  quo  S.  Ex.  conduzia  a  sua 
argumentação  no  sentido  de  demonstrar  a 
inconveniência  quo  para  o  serviço  publico 
resultava  dá  medida  que  minha  emaada 
consigna. 

Qual  não  foi,  porém,  a  minlia  so/pre.a 
quando  vi  que  S.  Ex.  a  consider.iva  de  tots^ 
justiça,  encontrando  apenas  diíllculdade  pra- 
U  o  \  pavt i  a  s  u a  oxoc u ção . 

Essadiíílouldadí^  nr\oexist?,Sr.  Presilonto, 
porque  o  Governo  no  rt»gulamonto  que  ex- 
p.íilir  pode  determinar  que  os  escrivães  das 
pr^^torias  façam  a  distr  buição  conforme  a 
natureza  dos  feitos. 

Inicia  se,  por  exemplo,  um  inventario  c  o 
escrivão  o  distribuo  ao  primeiro  procurador; 
inicia  se  segundo  c  vao  ao  segundo  pi»o- 
curador;  inicia-se  terceiro  e  ao  terceiro  pro- 
curador é  distribuído.  Da  mesma  sorte,  em 
relação  ás  arrecadações  e  ao  mais  que  com- 
petir aos  procuradores. 

Não  existo,  pois,  a  supposta  di(n<.;uldado 
pratica. 

Aproveito  a  minha  presença  na  tribuna 
para  rectificar  dous  apirtes  que  proferi, 
um  quando  orav.i  o  nobre  Deputado  pela 
Bahia,  Sr.  Augusto  do  Freitas,  outro  quando 
orava  o  illustre  Disputado  por  Pei-nambuco, 
Sr.  Esmeraldino  Bandeira,  apartes  que  não 
forani  hí\m  apprehendidoso  qne,  taes  cmm 
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S3  acham  public?.ios,  iiltopam  ra'1icAlinoiito 
meu  pensamento. 

No  dis:urso  do  nobi*e  Deputado  pela  Bahia 
leio  o  seguinte  aparto; 

O  Sr,  BenrJgue  Doyffes—Y ,  Ex.  que  tiM- 
biilha  om  nosso  foi^o,  sjJbe  muito  bom  que  os 
juiz  substitutos  trabalham  muito  mais-  do 
quo  o  juiz  seccional.» 

Não  foi  isto,Sr. Presidente»  o  quo  eu  disso  e 
sim,  que  o  traballio  do  procurado}-  seccionei. 
como  o  do  todo  advogado,  nas  causas  conOa- 
das  ao  seu  patrocinij,  ó  materialmente 
maior  quo  o  trabalho  do  juiz  njssis  mesmas 
causas. 

Procurava  assim  sustentar  quo  as  mesmas 
razões,  qu3  actuavam  para  a  creação  do  uma 
nova  secção  da  Justiçi  Federal,  prevaleciíra 
para  a  reorganização  da  Procuradoria. 

Si  o  trabalho  do  juiz  tinha  augmentado, 
Diícessariamentc  o  da  Prccuradoria  também 


o   tinha,  pelo   monos,  na  mesma  propor- 
ção. 

Nodi-carso  do  111  ustro  ropreseo tanto  de 
Pernambuco,  encontro  o  seguinte: 

«0»SV.  Henrique  Borges  —  V.  Ex.  destaca 
apenas  uma  paric  do  relatório.  Enumero  o 
rosto,  faça  o  estudo  comparativo.  V.  Ex. 
considera  a  parte  mais  forte  c  discute.» 

A  primeira  proposição  6  verdadeira;  não 
assim  a  segunda. 

Nã^diss3quo  S.  Ex.  tomava  em  conside- 
ração a  parte  mais /bWí?,  mas  justamente  o 
contrario,  ist)  ó,  quo  S  Ex.,  para  demons- 
trar que  o  sorviço  da  Procuradoria  não  ora 
demasiado,  tomava  para  baso  do  sua  argu- 
menta çiojuátamonto  a  parte  dolic  menos  fo- 
no  a. 

Eram  estas  as  obse:'vaçoes  quo  tinha  a 
fazer,  (Muito  bim  ;  7)iuito  bem,) 


Serviço  a  cwgo  do  projurador  s accionai  e  do  1^  aiJUQ^ 


Acções  ordinárias. 

>  summarias  ospcciaes 

»      summari  is 

»      p..s.x)ssorias 

»      uo  dcs ipropriação ......... 

»      do  nullidades  do  patentes  de  invenção 

>  de  njanutenção 

>  do  nunciação  de  obra  nova.., 

>  de  deposito . 

>  do  dosp.ij<^ ..  . 

Execuçõiís 

Liquidações  do  s  ntonça 

Execuções  do  sentença  estrangeira. . . 

Liquidação  forçada 

Failenciíis 

Especialização  do  hypothcca  legal. . . . 

Liquidaçõ3S 

Inventários 

Arrecadações 

jQSti  ricações , . . . . 

Rogatórias. 

Prvícatorias , . . . . 

loòinuação  do  doação 

Dissolução  de  sociedade 

Arbitramento 

NotiOcação 

Pareceres  sobro  patentes  do  invc^oção 

Habilitação  de  hordeirj ; 

Executivo  hypothocario 

Processos  crimes 

Executivos  âácaos 


i898 

ÍS99 

1900 

Í90Í 

57 

42 

•53 

14 

37 

39 

2 

3 

8 

5 



3 

2 

1 

2 
7 

1 

■~~ 

"""" 

3 

2 

■B 

>3 

1 

<fí 

1 

O» 

17 

_ 

m 
o 

3 



■§ 

— 

2S 

33 

n3 

— 

l 

00 

O 

— 

— 

3 

► 

— 

.     1 

3 

O4 

^_ 



41 



._ 

25 

^ 





197 

S 

— 

1 

16 

27 

1 

— 

1 

— 

a 
0 

— 

— 

l 

c 

0 

1 

0 

7 

»«3 

— 

/ 

íí 

— 

— 

— • 

""l4 

23 

43 

7.324 

7.345 

6.328 

1902 


28 

10 


10 


4 

127 

41J 

257 


11 

1 

1 

li2 

.000 


18Í 


AN.VARS   DA   CAMARÁ 


RESUMO 

1898., Ill  feitos-. 

1899 140     »     /Excluilos  os  executivos  flscacs.e  os  papecei»e3 

19J0 , 503      »     i     sobro  rateatos  de  ioTonção. 

1902 •.. 634      »     ' 


Serviço  a  cxrgo^do  2<»  aljunto 


i898 

Í8D9 

i900 

iOOl 

Í902 

Inventários.. , 

199 
83 

81 

253 

3n 

244 

An»ecadações , 

315 

PRIMEIRA  P/RTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  3»  discussão  do  ppojoctu 
n.  79  A,  de  1903,  autorizando  o  Governo  a 
isentar  de  direitos  de  importa. £  o  o  material 
q  10  as  camarás  n.unicipaoá  do  Ceará  preci- 
sarem importa/  para  abastocin  onto  de  agua 
e  n  seus  municípios .    * 

O  Si».  l*re»icleBte— Teu  a  pala- 
vra o  Sr.  Viriato  Mascarenhas. 

O  Sr.  Viriato  Mascaronliaa 

pede  licença  á  iliustrada  bancadi  do  Ceará 
para  enviar  uma  emenda  que  vem  até 
certo  ponto  cercar  de  garantias  a  industria 
nacional,  nãoccrcoando  a  medida  lombr.ida. 
Não  se  oppoe,  com  o  seu  voto,  ao  projecto 
da  hon  ada  bancada,  porque  é  daquelles  que 
entendem  que  este  serviçj  não  deve  ser  li- 
mitado a  esto  ou  aquolle  Estado,  mas  deve 
ostendor-se  a  toda  a  União,  cjmo  tambom  ó 
do  numero  daquelles  que  entende.ii  que  a  in- 
dustria nacional,  mais  que  nunca,  precisa 
sor  protegida. 

.  O  Sr.  Germano  IIasslocíier— Nà.  apjiado- 

0  Sr.  Viriato  Mascarenhas—  A  oco- 
nomi  i  politica  ditormina  três  poriodos  por 
que  passa  a  industria:  quando  começa  a  ap> 
parecer,  6  natural  que,  como  ura  infanto, 
preciso  de  todos  os  cuidados  ;  uma  vez  que 
o  segundo  período  cjmcça  a  apparccer  e 
ol!a  principia  a  dar  vantagens  a  Naçãj,  Cil- 
locando-so  a  cavalloiro  do  que  vem  do  os- 
t.*angeiro,  6  claro  que  esta  protecção  se  t^r- 
na  necessária  p  ir  a  que  cila  viva  e  não  se 
torna  vict.ma  de  inanição  ;  e  quando  a  in- 
dustria, finalmente,  attinge  ao  ponto  culmi- 
nnntc  de  desenvolvimento,  como  nos  listados 


Unidos,  ó  claro  que  as  tarifa*,  não  devem  stT 
mais  protectoras,  para  que  o  consuma  so  es- 
tenda a  outros  paizes. 

No  paiz  existem  bem  mondadas  divcrs.-s 
cerâmicas  em  condições  de  fornecer  aos  ser- 
viços d  j  esgotos  o  canalizações  de  agua  po- 
tável mat^riíis  perfeitamente  iguais  aos 
do  procedência  enran>:eira. 

Comqnanto  a  legisla;ão  orçatnontaria  em 
vigjr  de  ermino  que  taos  favores  de  isenção 
não  serão  concedidos  a  productps  iguaes  aos 
do  paiz,  e  como  o  orçamento  é  uma  lei 
annua... 

O  Sr.  Gkrmano  IIasslociier  —  Esta  dispi- 
sição  faz  parto  de  uma  lei  g.^ral.  (ApoiarJós.) 

O  Sr.  Viríato  Mascarenhas  —  Em  todo  o 
CASO  o  projoclo  consigna  uma  rastricçã), 
ãlterando-a  uma  voz  que  sojii  oile  votado 
c  )mo  está. 

Por  issj  i)ed3  vénia  ã  honrada  bancada  do 
Cjará,  pai-aoíFerocarsua  erarínda  restrictiva, 
o  quo  não  veja  nella  propósito  de  S3  opporá 
modiJa  qu3  consigna,  pdo  contrario,  por 
olla  vota,  porque  entende  quo  taes  favores 
devera  ser  conferidos  a  todos  os  Estados, 
mas  com  a  restricção  que  lembra. 

A  emenda  6  a  seguinte:  depois  da  palavra 
—  material—  accresconto-se  —  raetallicos, 
{Muiío  bem;  muito  bem,) 

Vem  á  Mesa,  6  lida,  apoiada  o  posta  con- 
junctamente  em  discuj^ão  a  seguinte 

emenda 

Ao  projecto  n.  79  A,  de    1903 

Ao  art.  l.o  Depois  da  palavra— material— 
accrescentc-se:  motallico. 

O  mais  como  esta. 

Sala  des  sossõv»s.  11  do  agost)  do  1933.— 
Virudo  Mascarenhas,  —  Denxordo    Monteiro, 
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Ninguém  mais  pediado  a  palavra,  6  encer* 
pada  a  discussão  c  adiada  a  votação,  até 
quo  a  respectiva  Commissão  dê  parecer  so- 
bro a  emenda   olTeroeida. 

E'  sem  debato  eneeprado  ora  discussão 
única,  ficando  adiada  a  votação,  o  parecer 
n .  87,  do  190  í,  conce  .cndo  ao  Deputado  polo 
Kstadodo  Piauliy  Jaíío  de  Souza  Oayo.;o  o 
Almendra  licença  para  retirar-so  dos  ta  Ca- 
pital. 

E*  annanciada  a  discussão  unlca  do  pa- 
recer n.  88,  do  1903,  sobre  a  indicação  do 
Sr.  Oliveira  Valladão,  para  que  a  Com- 
missão compeíente  omitta  parecer,  in- 
torpi'etando  as  disposiçõoá  do  art.  7«,  §  6\ 
capi  ulo  V,  da  loi  n.  939,  de  29  do  dezembro 
do  1902.  a  propósito  do  ftincjionaTionto  do 
mesas  para  a  próxima  eloiçEo  d  j  Daputados 
peb  2*  districto  da  Capital  Federal. 

OSr.  Mello  Mattos  (-) -Sr,  Pi*a- 
sidcnto,  a  minha  presença  na  tiibuna  sorá 
rápida;  venho  apenas  fundumon  ar  uma 
omendaao  parecer  em  discusslo,  coma  assig 
natura  minha  e  dos  meus  companheiro  j  pjlo 
Districto  Foderal. 

O  pireeor  crnchie  da  seguinte  maneira: 
«ó  a  Commissão  do  parecjr  que  na  eleiç^io 
que  se  tem  do  procoder  para  Deputados  polo 
2«  districto  do  vem  funccionar  as  mesas 
eleitas  pelo  Conselho  Municipal». 

A  emenda  que  a  representação  do  Dis 
tricto  Felcral  propõe  é  nestes  termos:  «á 
conclusão  do  parecer,  accrescente-se— e  seus 
immcdiVos  em  votos,  na  forma  do  art.  40  e 
seus  paragi*aphos  da  lei  n.  35,  de  26  do  ja- 
neiro de  1892*. 

Sr,  Presidente,  o  parecer  em  debate  foi 
provocado  por  uma  indicação  do  il lustro  De- 
putado pelo  Estado  de  Sergipe,  general  Val- 
íadáo,  a  propósito  de  graves  duvidas  suscita- 
das cm  relação  á  cjmpetencla  das  aut  )rida'Ies 
a  que  incumbia  cjnstituir  as  mesas  para  a> 
próximas  futuras  eleições  de  Deputados  polo 
2»  dist-icto  dest\  Capital  Fede. ai  ;  mis  no 
momentj  actual  a  situação  ó  diversa  daqujlla 
que  occasionou  a  consulta. 

E'  conhecido  o  desaccordo  havido  entro  a 
junta  federal,  constituída  em  viriude  da  lei 
n.  9:19,  do  arino  passado,  e  o  Conselho  Muni- 
cipal eleito.  Cada  qual  pretendia  ser  a  au- 
toridade competente  para  a  designação  das 
mesas  que  haviam  de  Yunccionar  na  eleição, 
o  que  lovou  o  nobre  Deputado  por  Sergipe 
a  dizer  que  entre  a  junta  e  o  Conselho  es- 
tava aberto  um  conflicto  do  attribuições, 

O  Sr.  Sa'  Freire  —  Conflicto,  propria- 
raont-^,  não  oxiát.a :  havia  apena;  diver- 
gene  ia. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Sim,  con/Iido  não 
havia  no.sen;Moju"idico  da  palavra. 
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Sr.  Prosidente,  na  época  em  que  foi  tra- 
zido o  caso  ao  conhecimento  desta  Camará, 
a  questão  aprosentava-se  sob  dous  aspo  :to8, 
a  saber :  Qual  a  corporação  competeniio  para 
designar  as  mesus?  Sendo  o  Conselho  o  com- 
petente, devia  elle  ser  acompanhado  pelos 
supplontos.  isto  ó,  colos  cidadãos  immodiatos 
em  votos  aos  doz  intendentes  ? 

O  actual  Conselho  Municipal  julgou-so 
competonte  para  eleger  as  mesas,  o  con- 
sultou ao  Governo  sobre  o  segundo  ponto  da 
questão. 

Respondendo  ã  consulta  o  Sr.  Ministro  do 
Interior  expeliu  aviso,  em  que  declarou  a 
>ui  opinião  p3ss>al,  quo  foi  acceita  p3lo 
Conselho,  quo,  do  conforraidadi»,  procedeu  á 
eleição  das  mosas. 

Não  é,  pois,  verd  ide,  como  se  apregoou  na 
outra  caia  do  Congrcs  o  Nacional,  que  o  Sr. 
Miniátro  do  interior  metleu-s3  na  questão 
de  83U  motu  próprio,  para  impor  uma  opi- 
nião de  sua  convoni.^ncia  po  itica,  offercc in- 
do-so  a  dar  uma  interpretação  quo  não  era 
10 'ida. 

Essa  inter^  ret  \ção  deu-so  quando  já  elTe- 
ctl vãmente  a  provocação  estava  aberta  e 
ffi  o,  o  não,  como  erroneamente  so  disro, 
por  um  acto  espontâneo  do  Ministro  refv3i*en- 
ilario  do  aviso,  quo  só  so  manifestou  por  ter 
sido  cjnsultado. 

E,  para  so  chegar  ao  conhecimento  da  ver- 
dado  dessa  situação,  basta  ouvir-se  a  leitura 
do  oíTicio  que  o  Conselho  Municipal  dirigiu 
ao  Ministro,  pedindo  a  explicação,  leitura 
qu 3  passo  a  fazer. 

Conselho  Municipal  do  Districto  Foderal, 
25  d  í  julho  do  1903. 

Sr.  Minist/o  da  Justiça  o  Neg.cios  Interio- 
res—Devendo ser  empossado,  na  próxima  s> 
gunda-feira,  27  do  corrente,  o  Conselho  Mur 
nicipal  deste  Districto,  ao  qual  caberá  eleger 
as  mesas  que  deverãa  funccionar  na  eleição 
do  dia  16  do  mez  próximo,  bem  como  nas 
demais  quo  se  ra.ilizem  no  período  da  prei- 
sonte  legislatura,  o  nko  cogitando  a  lei 
n.  939,  de  29  de  dezembro  de  1902,  que  re- 
organizou o  Districto  Federal,  do  numero  de 
supplentes  que  devam  servir  nos  casos  de 
eleição  de  commissões  de  alistamento  ou  de 
mesarios,  consulto- vos  a  respeito,  muito  em- 
bora alei  n.  35,  de  2<3  de  janeiro  de  1892, 
quo  regula  as  eleições  fedoraes,  em  seu 
art.  3°,  cap.  II,  claramante  se  refira  aos 
supplentes  em  numero  igual  ao  dos  inten- 
dentes. 

Parece-m3  dever  ser  e;.se  o  numero  do 
supplentes  a  convocar  ;  como,  porém,  a  lei 
n.  543,  do  23  de  dezembro  de  1893,  que  re- 
organizara também  o  Dibtrietj  Federal, 
cogitava  da  hypothese  e  a  actu  il  delia    não 
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tratou,  rogo  vos  digneis,  com  a  precisa  bre- 
vidade, aclarar-mo  a  reápeito. 

Saúde  e  fraternidade.—  Dr.  A.  de  Paula 
IweUas,  presidente  interino. 

Foi  em  virtude  deste  actj  do  Conselho 
Municipal  que  o  Ministro  expediu  o  aviso  de 
que  se  traU. 

Ulteriormente,  dcu-sc  o  adiamento  das 
eleições  que  estavam  marcadas  para  o  dia 
16  úo  corrente  mez. 

Est  i  mudanç :,  da  época  das  eleições  veiu 
dar  ti  questão  um  novo  aspecto,  e  algumas 
das  razoes  que  haviam  preponderado  no 
animo  dos  membros  da  junta  federal  para 
resolverem  a  desintclligencia  com  o  Conselho 
nos  termos  em  que  foi  feit'\,  já  não  existem 
h)je. 

Ent~o,  era  vista  destx  nova  pha^^e  da  ques- 
tão, n6s,  representante]  do  Districto  Federal, 
nos  lembramos  de  examinar  detidamente  o 
caso,  em  face  das  leis  ns.  35  e  939;  o  afigu- 
rou-se-nos  que  a  verdadeira  solução  era  a  an- 
nullação  d  is  mesas,  oeitas  quer  por  uma 
parei. Jidade,  quer  por  outi»a. . .     ' 

O  Sr.  SA  FREinE— Encarregando  só  ao 
Conselho. 

O  Sr.  Mello  Mattos—..  .  o  ficar  o  Conse- 
lho encarregado  da  eleição  que,  por  direito, 
lhe  compete. 

E  os  motivos  que  nos  inspiraram  esta  con- 
vicção, Sr.  Presidente,  são  os  segu.ntes. 

O  artigo  final  da  lei  n.  939.  do  anno  pas- 
sado, cm  SJU  §  6**,  declara  terminantemente 
que  as  funcções  da  jimta  federal  o  suas  mo- 
zas  eleitoraes  cessarão  com  a  posse  do  Con- 
selho Municipal,  aquém  passarão  então  as 
funcções  commettidas  temporariamente  ã 
Junta  Feleral. 

Ora,  o  Conselho  já  se  acha  de  posse;  con- 
Boquen temente,  em  face  do  textj  daquella 
lei,  ô  o  competente  pari  nomear  as  mesas 
que  hão  de  servir  na  eleição  que  vao  sor 
marcada. 

Si  antes  da  époc.  anteriormente  dcsi.írna- 
da  se  pjderia  questionar  sobre  a  legitimidade 
do  Consiho  para  eleger  as  mesis,  baseado 
om  que  este  ainda  não  se  achava  empossado, 
esta  razão  não  tem  mais  cabimento.  Adiadas 
as  eleições  como  estão,  d^  sapparccou  o  facto 
fundamental  daquella  opinião. 

Estamos,  pois,  deanto  de  uma  situação 
nova. 

Ora,  examinando  esta  situação,  se.^undo 
os  textos  legaos,  6  evidente  que  ao  Conselho 
compete  nomear  as  mesas. 

Mas.  hão  de  servir  as  mesas  já  eleitas  ? 

A  nosso  parecer,  não  polcm  estas  servir ; 
e  não  podom:  1^,  porque  as  mesas  foram 
nomeadas  com  pi^terição  de  uma  formali- 
dade legal  substanciai ;  2o,  porque  surge 
uma  noví^  djínculdado,  por  fnva  dopi^ecjito' 


que  determina  a  eleição  das  mesas  20  día« 
antes  da  elííção  federal. 

E  í^i  este  prazo  não  podo  ser  de  nenhum 
lijodo  modificado,  nem  antecipado,  nem 
addiado,  é  ovident  3  que  essa ;  mesas  já  eleitas 
não  prestam. 

Por  isso,  Sr.  Presidente,  a  bancada  do 
Districto  Federal  propõe  uma  emenda  do 
sentido  de  sanar  a  nullidade  existente  nas 
raesiis  já  eleitas,  porque  o  foram  sema  con- 
vocação dos  cidadãos  immodiatos  em  votos 
aos  membros  do  Conselho,  como  taxativa- 
mente manda  o  art.  40  da  lei  n.  3õ,  e  tam- 
bém po'a  razão  de  que,  não  se  achando  mw^ 
cada  aíndaa  (^pjcada  futura  eleição,  não 
se  podia,  como  se  foz,  realizar  a  escolha  doj 
mesarií.s,  que  hão  da  tomar  parte  nella. 

Nesia  conformidade,  peço  licença  a  V.  Ex. 
para  remotter  á  Mesa  a  noisa  emenda. 
(Mu  to  bem  ;  muito  bem.) 

Vera  á  Mesa,  (S  lida,  apoiada  e  posta  con- 
juuctamente  om  dlscusòão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  parecer  n.  88,  de  Í903 

A'  conclusão  do  parecer,  accrescente-se: 

—  e  seus  i  nmediatos  om  votos,  na  forma  d) 
art.  40  e  s^us  paragraphos  da  lei  n.  35,  de 
de  26  de  Janeiro  de  189á. 

Sala  das  sessões,  1 1  do  agosto  de  1003.— 
Mello  Mattos. — Corrêa  Dutra, ^ Sã  Freire. — 
Augusto  de  Vasconcellos.  —  Heredia    de    Sà, 

—  Oliveira  Valladão,  —  Américo  de  Albu~ 
qu  ergue. 

Comparecem  mais  03  Srs.  Oliveira  Fi- 
gueiredo, Júlio  de  Mello,  Aurelij  Amorim, 
llosannah  do  Oliveira,  Passos  Miranda,  Cai- 
los  de  Novaes,  Kogorio  de  Miranda,  António 
lUstos,  Urbano  S.into.s,  Chi  istino  CíMiz,  Bo- 
zeiTil  Fontenfdle,  Virgílio  Origib'»,  Ficderico 
Borgo?,  João  Lopes,  ICtluardo  Studart,  Sérgio 
Saboya,  Fonseca  o  Silva,  Paula  ç  Silva,  João 
Vieira,  Esmeraldino  Bandeira,  Moreira  Al 
vos,  Cornelio  da  Fonseca,  Angolo  Neto,  Ku 
zebio  de  Andrade,  Rodrigues  Doriu,  Neiva 
Lcovegildo  Filgueiras,  Toáta,  Bulcão  Víanna 
Félix  (Jaspar,  Augusto  de  Freitas,  Moreira 
(iomes,  José  Monjardim,  Américo  do  Albu 
querque,  Hclizariode  Souza,  Lourenço  Bap 
lista,  Júlio  Santos,  Maurício  de  Ab.eu,  Fran 
cisco  Veiga,  Estevão  Lobo,  Josó  Bonifácio 
David  Campista,  Francl?co  Bernardino,  João 
Luiz  Alves,  Bernardes  de  Faria,  Cãmillo 
Soares  Filho,  Nogueira,  Lindolpho  Caetano, 
Pádua  Rezende,  Valeis  de  Castro,  Josô  Lobo, 
Álvaro  do  Carvalho,  Cândido  Rodrigues, 
Azevedo  Marques,  R  dolpho  Miranda,  Her- 
menegildo de  Moraes  Filho,  Costa  Notto, 
Aquino  Ribeiro,  Bencdicto  de  Souza,  Lindol- 
pho Serra,  Lamenha  Lins,  Elizcu  Oullbermo, 
James  Darcy  e  Homem  de  Carvalho. 
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Doixam  de  comparo^er,  com  causa  partici- 
pada, os  Sr.í.  Wanderley  de  Meadonça,  SI 
l*oixoto,  Raymuado  Nery,  Arthur  Lcraoá, 
José  Euzebio,  Luiz  Domioguos,  Guedelha 
Moiirão,  Dia.í  Vitiira,  João  Gayoso,  Trindade, 
JSstacio  Coimb:*a,  Pedro  Pornambuco,  lílpidio 
Fígu3iredo,  Rayniundo  do  Miranda,  Milton, 
Vergno  de  Abreu,  Pinto  Dantas,  Tolenfcino 
dos  Santoj,  Fido]  is  Al  voa,  Rozamat,  Pereira 
Lima,  Paulino  do  Souza,  Penido  Fillio,  Adal« 
berto  Ferraz,  António  Zacarias,  Arthur  Tor- 
rai. Eduardo  Pimentel,  Olegário  MaiCiel,  Ro- 
do! pUo  Paixão,  Cândido  de  Abreu,  Carlos  Ca- 
valcanti. Francisco  Tulentino,  Barboj:iLima, 
Xavier  do  Valle,  Victorino  Monteiro,  Cassia- 
no do  Nasci  ncnto  e  Alfredj  Varella, 

E  Sim  causa  03  Srs.  índio  do  Brazil,  Tho- 
maz  Cavalcanti,  José  Mareei  Uno,  Pereira  do 
Lyra,  Arthur  Orlando,  Castro  ReboUo,  Ro- 
drigues Lima,  Eduardo  Ramos,  Galdino  Lo- 
rotj,  Erice  Coelho,  Cruvello  Cavalcanti, 
Gastão  da  Cunha,  Carneiro  de  Rezende,  La- 
mounier  Godofredo,  Gale&o  Carvalhal,  Costa 
JuQLor,  £!oy  Chaves.  Francisco  Malta,  Soa- 
res dos  Santos,  Marçal  Escobar,  Angelo  Pi- 
nheiro o  Domingos  Mascarenhas. 

O  Sr.  I*i»e«ldente  —  Continua  a 
discussão  única  do  parecer  n.  88,  do  1903, 
sobro  a  indicação  do  Sr.  Oliveira  Yailadão, 
paraqic  a  Commissão  competente  emitta 
pareor,  interpretando  as  disposições  do  ar- 
ligo  7*,  §  6«,  capitulo  V.  da  lei  n.  939,  de 
29  de  dezembro  de  1902,  a  propasito  do  func- 
cionamento  de  mesas  para  a  próxima  elei- 
ção de  Deputados  pelo  2»  distrijto  da  Capiuil 
Federal . 


Tem  a   palavra  o  Sr. 
negro. 


Paranhos  Monte- 


O  S^r,  Paranhoa  If  ontene^^ro 

não  sabe  si  ó,  re^^ular  a  orientação  que 
te:u  tomado  a  Camará  de,  a  respeito  de  qual- 
quer duvida  suggeri.la  n  i  execução  d)  uma 
lei,  submettor  ú,  interpretação  da  Cjmmissão 
do  CoDstituição,  Legislação  o  Jus;iç:i,  como 
siesta  íbssj  corp)  consultivo,  indicaçõoj 
pelas  quaes  se  pret  ndo  esclarecer  disposição 
do  um  artigo  do  lei. 

Si  ^  duvidoso  que  o  Congresso  poFs-i,  por 
uma  lei  annu\,  dar  interpretação,  muito 
1  3nos  admissível  6  que  se  peçam  estas  iii- 
1  rpretaçoes  por  meroa  pareceres,  ainda 
(  16  approvados  pela  Camará. 

Não  podem,  por  conseguinte,  produzir  re- 
ijltado  algum  essas  onsiltas,  e  deve  díz^r 
i  >m  toda  a  franqueza  que  a  Commissão,  ein- 
]  3ra    com   o   protesto   de  alguns  de  seus 

iombrv>s,  só  emiuiu   o  seu  parecer  em 

.nsideração  ao  voto  da  Camará  que  ap- 
.povou  a  indicação, 


Neitijks  c  )niiçõe3,  nao  podia  a  CommissSo 
afastar-se  dos  termos  da  indicação  e  d(;u  o 
63U parecer  biseada  nas  leis  quo  citou,  di- 
zendo que  a  sua  opinião  ó  quo  as  eleições 
deviam  ser  presididas  pelas  mesas  organi- 
zadas polo  Conselho. 

Ninguém  perguntou,  nem  indagou  qual  o 
procoiíso  que  se  devia  soguir  na  eleição 
dessas  niesas  o,  por  conseguintc,a  CJmrois<^ão 
não  tinhi  que  diZ3r  sobre  si  tinham  sido  ou 
não  bem  convidados  os  supplentes  para  a 
organização  d  3llas. 

Roferiudo-se  ã  omonda  da  banca  la  do  Dis- 
tric^u)  FcderaLdiz  o  orador  que  submctteu  ao 
conhecimento  da  Commissão  este  ponto,  e 
bom  assim  que  não  sabe  como  ella  pensa  ; 
entretanto,  cmitto  o  seu  parecer  individuaL 
que  não  tom  duvida  em  annuncial-o,  não 
como  adiitamonto  ao  parecer  quo  está  com- 
pl3^,  mas  e  n  respo&ta  ao  honrado  Depu- 
tado. 

Concluo  fazendo  vor  quo  a  lei  n.  35ó 
clara  ;  ella  diz  que  as  mesas  devem  ser  or- 
ganizadas convidando  se  supplentes  em  nu- 
mero igual  aos  dos  eífoctivos  ;  e  admittin- 
do-so  mesmo  que  tal  disposição  tivese  sido 
revogada,  foi,  entretanto,  restabelecida  paio 
art.  7o,  §  6*  da  lei  n.  839.  {Muito  bem;  muito 
bem,) 

O  Sr.  Oliveira  VAlInd&o-Sr. 

Presidentd.quandotivo  a  houradosubmotter 
ã  consiioração  da  Camará  a  ioli^açãjque 
deu  logar  ao  parecer  que  era  se  discuto,  não 
conhecia  ainda  o  docrj^o  do  Sr.Presiden^e  di, 
Republica,  adi  indo  as  oleiçõ.s,  c  si  conhe- 
cesse eu  continuaria  a  suppôra  iodicaçã) 
necessária.  Neste  ponto,  peço  licjnça  pira 
discoriiar  do  illustro  si.<?natari>  do  voto. 
Tanto  a  indicação  era  necessária  quo  o  Sr. 
Presidente  da  Republica  em  um  dos  consi- 
derandos do  decreto  d3  adiamento  diz  : 

«Con.sidei*ando  quo  ao  Senado  Pederal  foi 
submettida,  a  requerimento  de  um  do  seus 
membros,  a  questão  da  competência  da  junta 
eleitoral  ou  do  Conselho  Municipal,  aílm  de 
exercer  as  attribuiçõis  para  que,  ao  mesmo 
tempo,  83  julgaram  legalmente  habilitados  ; 

Considerando,  pjr  ultimo,  que  a  decisão 
de  tal  as.sump!;o  interessa  essencialmente  ao 
reconhecimento,  por  parte  dos  eleitores,  da 
legitimidade  das  mesas  que  djvam  presidir 
dl  eleição : 

Resolve  que  a  eleição,  cujo  procôsso  se 
teria  do  iniciar  a  16  de  agosto  corronto.íique 
adiada  atc^  que,  resolvida  a  duvida,  possa  o 
Ministro  de  Estagio  da  Justiça  e  Negocioi  In- 
teriores determinar,  na  co  jformidale  do 
arL  61  da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de  189*3, 
outro  dia  para  eíTectuar-se  a  dita  eleíQâo.» 

Ve  V.  Ex.:  o  decreU)do  Poder  Executivo, 
adiando   as   eleições,  encerra  este  eonsiio- 
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rando,  tornando  dependoato  do  pensamento 
do  Senado  a  decisão  do  Poder  Exocuiivo  em 
relação  á  data  das  eleições. 

Sr.  Proáidento.  si  a  lionrada  Comraissão  de 
Legislação  o  Justiça,  si  os  honrados  signatá- 
rios do  voto  classificaram  de  desnecessária  a 
minha  indicação,  eu  me  dou  po/  muito  feliz, 
porque  conto  com  a  minha  opinião  o  Sr,  Pre- 
sidente da  Republica,  pois  sigo  a  esteira  em 
âuo  S.  Ex.  secollocou,  nutrindo  as  mesmas 
u vidas  de  S.  Ex. 

Uma  dessas  duvidas  que  pairavam  no  meu 
espirito  eque  foi  aqui  aventada  pelo  ilius- 
tvô  representante" do  Districto  Federal  é  rela- 
tivameíito  á.  convocação  dos  immcdiatos  em 
votos. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —A  Com- 
misgão  não  foi  consultada  sobre  isto. 

O  Sr.  Olivbira  Valladão— De  propósito 
pedi  ã  Mesa  que  fizesse  acompanhar  a 
minha  indicação  da  publicação  do  offlcio  do 
jiiiz  seccional  em  que  6  levantada  someihanto 
duvida. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  A  Com- 
mi^são  nada  tem  com  esse  oíllcio. 

O  Sr.  Oliveira  Valladao  ~  Mas  a 
decisão  da  Camará  devo  ser  tomada,  le- 
-N  ando  em  conta  esse  dccumento  e  a  Commis- 
são  sobre  clle  se  deveria  pronunciar,  pois 
não  tinh  v  uma  attrlbuição  restricta. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro— Absoluta- 
nente,  não. 

O  Sr.  Oliveira  Valladao— Sr.  Presi- 
dente, que  a  questão  da  convocação  das  me- 
sas ó  uma  quesfio  de  nullidado,  que  para  a 
Commis  ao  d3vem  ser  convocados  os  immo- 
diitos  em  votos,  infere  se  das  próprias  in- 
strucçõjs  excedidas  polo  Sr.  Ministro  do  In- 
terior. 

Aqui  e.tão  as  instrucçõos  que  baixaram 
C3m  o  decreto  n.  4.980,  de  6  de  dezembro  do 
1902.  Dizem  as  instrucçõa?,  no  seu  arti/o  15, 
§  1«,  o  seguinte  :  «Nodii  29  de  janeiro  pró- 
ximo vindouro,  o  piTsiJente  do  governo  ou 
C)ns3lho,  ou  o  secretario,  fará  a  convocação 
dos  outros  membros  e  seus  immediatos  em 
votoá,  por  meio  de  editaes  e  cartas  oíficiaes, 
convídando-os  a  se  reunirem,  dentro  de  10 
di:is,  no  paço  municipal,  afim  de  elegerem 
os  membros  das  mesas  cleitoraes.» 

Diz  adoante  :  «Si  o  presidente  do  governo 
municipal  ou  qualquer  outro  membro,  ou  o 
secretario,  deixar  de  fazer  a  convocação  de 
que  trati  este  paragrapho,  qualquer  immo- 
diato  em  vo:os  poderá  fazel-a.» 

Ora.  pergunto,  Sr.  Presidente,  si  isso 
6  uma  cousa  seria,  si  a  Gamara  deve  ou  não 
pronunciar  se  a  respeito. 

Si  a  honrada  Commissão  de  Legislação  e 
Justiça  entende  que  o  parecer  só  tem  cara- 
cter consultivo  e   não  força   de    lei,  devia 


apresentar  um  projecto  de  lei,  comtanto  qu® 
firmasse  a  verdadeira  doutrina. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  Ellt^  nâo 
era  competente,  mas,  sim,  a  Commissão  de 
Petições  o  Poderes. 

O  Sr.  Oliveira  Valladao—  Fosse cott- 
pctente  ou  nãi  fosse. trata-so  de  ura  caso  qie 
deveria  sor  liquidado  pela  Camará,  que,, 
pelo  seu  voto  final,  devia  pronunciar-se 
sobre  si  podia  ou  não  prevalecer  a  eleição 
das  mesas  como  foi  feita,  a  monos  que  não 
se  puzosse  na  commoda  posiçã  i  daquellcj 
embuçados  da  Filie  de  Mme.  Augot^  a 
menos  que  n  lo  tenha  a  franqueza  de  catego-, 
ricamante  vir  dar  o  seu  pirccer,  principal- 
mente tratando-se  de  um  assumpto  sobre  o 
qual  elladeve  tomar  conhecimonto. 

O  S:i.  EsTEVAM  Lobo  —  V.  Ex.  6  que  está 
tornando  o  assumpto  de  natureza  de  opereta. 
Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Oliveira  Valladao  —  Em  todo  o 
caso  ó  possível  que  a  Commissão  não  qui- 
zesse  dar  sou  pronunciamento  sobre  o  ca<o, 
porque  isto  poloria  acarraiar  um'\  depressão 
n:v  taxa  cambial,  poderia  talvez  entorpecer 
a  marcha  da  reforma  eleitoral,queestá  sendo 
discutida  com  tanto  brilhantismo,  de  modo  a 
S3  facilitar  a  execução  da  fraude  do  voto, 
dessa  fraudo  .que  começa  nas  pequeninas 
trapaças  do  alistamento  eleitoral  e  quô  se 
estende  até  ás  grandes  e  coIossa3S  bandalhei- 
ras do  toda  a  sorte. 

Tenho  concluído.  (M Mo  bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  Eis  levam  Lobo— Sr.  Pre- 
sidente, admiram-mo  sobremodo  os  termos 
com  quo  o  nobre  Dep  :tado,  apresentante  da 
indicação,  voiu  pôr  o  problema  da  consulua 
á  Camará  dos  Deputados,  concornente  aos 
pontos  do  duvida  por  S.  Ex.  manifestados 
quanto  ã  legitima  cjnstituiçao  dad  meias  do 
Con  ellio  desta  cidade. 

Acho,  Sr.  Presidente,  que  S.  Ex.  andou 
mal  ora  trazer  para  o  debata  uma  compa- 
ração de  opereta, —porque,  si  formos  bcni 
apurar  a  citada  passagem  de  Madame  Angot, 
caso,  aliás,  do  littoratura. . . 

O  Sr.  Oliveira  Valladao—  Mesquinha. 

O  Sr.  Estevão  Lobo— ..  .não  ha  duvida: 
littoratura  muito  barata,— si  se  for  apurar 
essa  analogia  que  S.  Ex.  quiz  esiabelecer 
a  nosso  respeito,  os  aurores  do  voto  com 
restricções  dado  no  Parocer,— penso  quo  não 
haveria  exjmplo  mais  frisanto  de  que  a 
Camará  so  n\o  deve  transformar  em  orgam 
consultivo  (apartes),  á  vista  das  incertezas 
c  duvidas  que  os  próprios  dob  itos  estão  a 
suscitar. 

Ba  ta  conhecer  o  systoma  que  nos  rege* 
para  ver  que  a  Camiira  não  .^e  pôde  con- 
stituir cm  fonte  permanente  de  informações 
para  quantos  poderes  queiram  ouvir  o  seu 
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parecer  a  respeito  dosto  ou   daquoUe  as- 
sumpto. {Apartes.) 

E  pergunto,  Sr.  Presidente  :  si  por  acaso 
a  Commíssao  do  Legislação  e  Justiça  desse 
qualquer  opinião  o  deixasse  cila  do  S)r 
respeitada  por  outro  poder,  qual  a  situação 
cm  que  ficaria  a  Camará  para  compeliir 
essa  otttra  autoridad*a  resp':'it'vr  tal  decisão? 
{Apa:'tes,) 

Si  não  obrga,  ô  de  todo  o  ponto  supérflua 
sua  manifestação  a  respeito. 

Tanto  não  foi  de  opereta  o  votj  vencido... 

O  Sr.  Olívbira  Valladão  —  Não  disso 
is50  quanto  ao  voto  vencido.  V.  Ex.  queira 
corrigir  apbraje. 

O  Sr,  Estevam  Lobo  — -  Ouvi  qual«iu3r 
allusão  a  nó?,  por  uma  imagom  que  V.  Ex. 
foi  buscir  ã  Madame  Anijot, 

O  Sr.  Oliveira  Valladão  dd  um  aparto. 

O  Sr.  Estevam  Lodo  —  Nào,  Sr.  Pro  i- 
dente,  não  tí  assim  que  se  analysa  o  proco- 
dimonto  do  collo.^^a  j  que  entende -am  divergir 
do  S.  Ex.  ;  tinto  não  6  as?im,  quo  não  pa- 
rece 03tar  nas  praxes  da  Coram  is  ião  de  Le- 
gislação o  Justiça  que,  a  pivposlto  de  um 
mero  parecer  de  cotisulla,  manifesto  ella  seu 
pensamento  definitivo  sobro  textos  de  lei, 
muito  c'aros  e  fora  do  qualquer  controvér- 
sia ;  nem  seria  o  caso  de  lei  int  trpretativa— 
tão  incontosto  é  o  precito  legal. 

Admitiido,  poróm,  quo  toniia  a  Camará  o 
dever  de  pronunciar- se  prematuramente 
sobre  a  ma^icria  das  eleições  dv3sto  distpícto, 
então  fora  o  caso,  Sr.  Presidente,  silvo  o 
devido  respeito  a  S.  Ex.  ou  a  quem  distri- 
buiu á  Commissão  de  Legislação  e  Justiça  a 
indicação  do  nobre  Deputado— então  fora  o 
caso  do  so  distribuil-a  á  Commiásão  de  Peti- 
ções e  Pode  os,  a  quem  incumbo  mais  dire- 
c sãmente  o  estudo  desta  questão. 

Assim,  pois,  e  ã  vista  de  t.doá  esáos  moti- 
vos, penso  ter  respondiio  ao  nobre  Deputado 
por  Sergipe,  no  sentido  de  domjnsfcrar,  mais 
uma  voz,  ter  sido  desnecess:vria  a  cjnsuUa 
quo  S.  Ex.  provocou.  10'  o  assumpto  ura 
acio  toJo  da  economia  do  Districto  Federal. 
(Trocam-sj  apartes  entre  os  Srs,  Heredia  de 
&l  e  outros/) 

O  Sr.  Germano  Hasslociier— A  Cam\ra 
seria  tão  competente  para  este  caso  quanto 
o  Papa.  (Riso.) 

O  Sr.  Estevam  Lobo— Felizmente,  Sr.  Pre- 
sidente, o  meu  illuátrado  colleg  v,  represen- 
tante do  Rio  Orando  do  Sul,  acaba  de 
me  prestar  o  melíior  auxilio,  dando  resposta 
ao  aparte  do  nobre  Deputado  Sr.  Heredia 
de  Sá. 

Parece-mo  que  a  Camar  \  do3  Deputados  só 
SC  pôde  manifestar  em  espécie,  em  caso.^ 
concretos. 

O  Sr.  lÍEUEbiA  DE  SA  e  outros  deputados 
dão  apartes.  (Soam  os  tympanos,) 


O  Sr.  Estevam  Lono-Quanto  ao  aparte 
do  Sr.  Heredia  de  S*!,  de  que  se  faz  precisa  a 
manifestação  da  Camará,  agora,  para  o  fim 
de  não  se  desviar  ;  depois  aessa  opinião,  eu 
respondo,  Sr.  Presidente,  que  iss;  S3  en- 
tende cjm  a  morai  da  Camará  ;  dos  actos 
delia,  presentes  ou  vi:  douros,  não  sou,  não 
posso  ser  censor ;  submetta-se  o  nobre 
Deputaio  ás  suas  soberanas  dacisões. 

Seja,  portanto,  qual  for  o  ponto  de  Tista 
em  quo  havemos  de  encarar  a  tão  debatida 
controvérsia  de  autonomia  municipal,  en- 
tendo que,  deliberando  a  respeito  deste  as- 
sumpto, praticaríamos  verdadeira  interfe- 
renc.a  nos  actos  peculiares  á  autono.ina  do 
Conselho  Municipal,  quo  já  so  acha  no  pleno 
gozo  de  suas  a itribuiçu3á  e  que  procederá, 
no  assumpto,  da  molhor  maneira  que  on  " 
tender. 

Kllo  que  rcorra  aos  juristas,  ao  seu  senso 
jurídico,  o  resolva  o  caso  conforma  lho  pare- 
cer de  melhor  aviso. 

O  Sr.  Heredia  de  Sâ— -  Mas  o  Conso'ho  ó 
o  primeiro  a  declinar  de  si  oisa  attribuição. 

O  Sr.  Estevam  Lodo  —  Si  o  Conselho  Mu- 
nicipal ó  o  pai  moiro  a  abrir  mão  do  sua  re- 
galia, si  ello  mesmo  é  quem  a  lavra  a  sua 
Eropria  capitis  diminutio,—  nada  temos  tjim- 
3ma  ver  com  isso. 

Taes  eram,  Sr,  Presidente,  as  simples 
considerações  que  me  cabia  adduzir.  (Muito 
hom  ;  muilo  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra, é  encer- 
rada a  discussão  c  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  áò  projcc'o 
n.  43  B,  do  1901^  quo  manda  applicir  aos 
terrenos  ou  próprios  municipaes  qu3  resulta- 
rem de  sobra  ou  excassoá  sobre  os  aliaha- 
men tos  do  ruas,  avenidas,  praças,  etc,  o 
dispositivo  do  art.  15,  §  8",  lettra  a,  da  lei 
n.  85,  d.3  20  de  setembro  ile  1892. 

O  Sr.  f^rosiclente  —  Tem  a  pala- 
vrão Sr.  Mellj  Mattos. 

O  Sr.  Mello  MatCo  ^  —  Tenho  em 
grande  apreço  e  elevada  estimação  a  auto- 
nomia municipal  do  Districto  Feieral,  que 
me  ufano  de  representar  nesta  Cara  ra  ;  mas 
não  exagero  até  o  fotichismo  o  meu  preito. 
Não  sou  do  voto  dos  que  tiram  pelo  diccio- 
naiio do desp )tismo  o  significado  do  nomo— 
«autonomia» — por  maneira  a  quasi  esvasiar 
de  sentido  a  palavra,  tornando-a  maior  na 
figuração  que  na  substancia,  dosnaturando-a 
em  vocibulo  quo  nã)  significa  o  que  sôa,  do 
mais  estrondo  na  vo/.  quo  verdade  na  signi- 
ficação. Mas,  comquanto  autonomista,  não 
chego  a  orçar  pelos  extremos  do  radicalismo 
doutrinaricque  entende  autonomi  i  por  syno- 
nymo  do  independência. 
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Falla-sè  vadamonte  do  quo  soja  a  auto- 
nomia municipal,  e  mesmo  6  ponto  muito 
altere  ido  a  delimitação  da  competência  mu- 
nicipal ;  não  obá'.anto  cstranha-sj  que  na  re- 
presentação parlamentar  do  Dl^fcricto  Fe- 
derai baJL  Deputado  de  outro  croio  politico 
quo  não  o  autonomísmo  radical  !  ..• 

Não  sei  por  que  deva  ser  opinião  obriga- 
tória de  todo  o  representante  do  Districto 
Federal  o  municipalismo  extremo. 

Em  toda  a  parto  do  mundo  as  fc^anquezas 
raunicipaes  sio  controvertidas  e  disputadas 
entro  os  políticantes,  que  se  dividem  cm 
partidos,  c  )n formo  as  suas  idóas  de  maior 
ou  menor  liberdaào  administrativa;  c  no 
Brazil  jã  tivemos  os  dous  poderosos  partidos 
políticos— liberal  o  conservador— cada  um 
dos  quaes  tinha  no  S3u  programma  idóa 
diversa  subro  a  administração  municipal. 

Assim  6  que  não  descubro  razão  pira  que  a 
polilica  desta  cidade  só  admitta  os  crentes  do 
radical  autonomismo  municipal. 

Não  venho  cansar-me  em  enfeitar  língua- 
gom  para  abonar  opinião  coniemnavel,  sus- 
tentar feia  doutrina  com  ostentação  de  bel- 
las  lettras,  como  fez  correr  fiima  a  voz  da 
maledicência;  ao  que  me  proponho  6  fallar 
com  animo  deácoborlio,dízendo  corajosamente 
o  quo  penso. 

«r.  Preí>idente,  o  município,  como  bera 
disse  Orlando,  na  sua  obra  de  direito  admi- 
nistrativo, é  uma  assoei  ição  communal,  con- 
stituida  sobro  a  base  da  convivência  torri- 
torial  do  uma  parto  da  população  do  Estado, 
com  o  caracter-  de  pessoa  jurídica;  e  em  vir- 
tude dessa  qualidade  o  município  6  um 
membro  do  Esiado,  o  competem-lho   direitos 

Í)atriraoniao3  o  admínist/ativos,  em  corre- 
ação  do  preenchimento  de  funcções  deter- 
minadas. 

Estudando-se  a  marcha  evolutiva  do  insti- 
tuto do  municipio  atr  ivés  dos  tempos  e  dos 
povos,  observa-se  que  alguns  são  agrupa- 
mentos ou  collectividades  resultantes  de  cir- 
cumstancias  tradicionaes,  producto  natural 
e  espontâneo  de  condições  históricas,  de  uma 
lenta  o  ininterrupta  elaboi*ação  das  intitui- 
çõessociaese  jurídicas  ;  outros,  p^rém,  são 
provenientes  de  causas  artificiaes,  são  crea- 
ções  meramente  legislativas,  com  pouco  ou 
sem  nenhum  fundamento  tradicional.  Ao 
primeiro  grupo  portencem  as  antigas 
cúrias  romanas,  as  velhas  eommunas  da  In- 
glaterra, França,  Hespanha  e  Portugal.  No- 
tese que  uso,  o  vocábulo  —  communa  —  no 
sentido  lato,  independente  dos  jiomes  equi- 
po lentes  próprios  a  cada  nação  o  a  cada 
época.  Ao  segundo  grupo  pertencem  todas  as 
communidades  municipaes  instituídas  e  in- 
corporadas nos  Estcidos  por  simples  actos  dos 
poderes  públicos. 


Dosie  que  se  deu  aecorJo  o  união  com  a 
realeza  entre  es  burgo»,  as  cidades  o  villas, 
portadores  de  antiquíssimos  privilégios  e 
franquias  communaes,  passaram  uns  e  ou- 
tros d  categoria  de  municipalidades,  qaaes- 
quer  que  fossem  as  suas  denominações,  re- 
nunciaram ã  sua  independência,  perdoram 
alguns  dos  seus  poderes  originários  de  go- 
verno e  adquiriram  outros  novos,  sujei taodo- 
se  ã  con ii^o  do  autoridade  que  as  lois  lhe 
marcaram.  A  este  respeito,  bem  como  sobre 
a  historia  do  municipio  no  BrazLl,  vale  a 
pena  cônsul tar-se,  na  Reoistade  Jurispnuien' 
cúz,  um  brilhante  es  tu  io  publicado  pelo  Dr. 
Souza  Bandeira,  nome  bastante  conhecido 
nas  nossas  lettras  jurídicas  pelo  seu  talento 
adamantino  o  illustraçã)  selecta. 

Deixando  do  parte  outros  pontos  da  maté- 
ria, impróprios  do  serem  tratados  nestx  oc- 
casiào  e  nesto  logar,  6  conveniente  salienuir 
que  a  corpònição  municipal  administrativa, 
como  autoridade  legal,  que  6,  só  tem  os 
pjderos  enumei*ados  na  lei,  os  órgãos  dados 
na  lei,  a  orbita  de  acção  traçada  pela  lei«  a 
liberdade  administrativa  outorgada  pola  lei. 
(Muito  bem,)  Conse;^'uintemonte,  não  pôde 
naver  ura  typo  abstracto  de  municipio,  mm 
uma  concepção  abstracta  de  autonomia  mu- 
nicipal. {Ajíoiaios,) 

Nos  paizes  clássicos  das  instituições  com- 
munaes  não  se  encontra  uniformidade  de  typo 
municipal.  A  Inglaterra  ô  um  bom  exemplo, 
o  a  Confederação  Norte  Americana  ó  um  ex- 
emplo melhor. 

Nos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte, 
conforme  dã  noticia  James  Bryc3,  suceedc 
que,  não  somente  cada  Estado  tsm  seu  syste-  j 
ma  do  leis  para  o  governo  das  cidades,  como 
até  em  um  mesmo  Estado  as  cidades  não 
são  organizadas  de  maneira  uniforme:  as 
grandes  cidades  não  são  or<,'anizadas  como  as 
pequenas,  duas  grandes  cidades  não  são  íío- 
v ornadas  do  mesmo  modo,  duas  pequenas  ci- 
dades não  são  administradas  da  mesma  for- 
ma. 

Carlier  informa  da  existência  alli  do  quv 
tro  typoa  de  organização  manicipal,  fora  o 
regimen  districtal  de  Washington,  e  descre- 
ve-os  todos. 

Compaginando-se  as  Constituições  dos  Es- 
tados da  nossa  Federarão  e  as  respectivas  leis 
orgânicas  dos  municípios,  verifica-se  que  a 
qualidades  fundamentaes,  os  limites  da  cc  - 
petencia  administrativa  dos  municípios  •  i 
distribuição  dos  poderes  entre  os  órgãos  m  - 
nicipaes  são  de  tal  arte  difiTerentea  que  S 
impossível  adoptar-se  um  critério  legal  pa'  i 
traçar  o  typo  modelar  delles. 

Quando  se  deu  p  advento  da  Republica,  ) 
nosso  regimen  municipal  era  o  da  lei  de  1  3 
outubro  de  1828,  combinada  com  os  decre^.  s 
de  24  de  setembro  de  1830  e  25  de  outubi  ) 
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do  1831,  o  modificada  pelo  acto  adiicional 
d3  12  do  agosto  de  18  M. 

As  Camarás  Municipacs,  sogundo  a  loi  do 
1  do  outubro  do  183^,  oram  consMoradas  cor- 
po raço3s  mopamentc  admioistrativas,  não 
exerciam  jurisdicção  nonhuma  contenciosa: 
tinham  a  seu  cargo  tudo  qu  .nto  dissosso 
respeito  â  policia,  economia  o  gestão  dos  ser- 
viços locaes,  om  benoflcio  communí  dos  habi- 
tantes das  povoações,  inclusivo  competência 
legislativa  para  deliberar  sobre  a  applicação 
d  13  suas  rondas  e  a  crcação  do  posturas. 

EntretADtoo  Acto  Addlcional  extinguiu  a 
competcacia  legislativa  das  camarás  muni- 
cipaes... 

O  Sa.  Teixeira  de  Sá  —  Foi  uma  lei  con- 
stitucional. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  ...  transfoindo 
ks  aásonibl^as  provi noiaos  a  compotcncia 
para  logislarem  sobre  policia  .-administrativa 
municipal  o  economia  municipal,  preço  lendo 
proposta  das  camarás  ;  limitou  aospherade 
acção  delias,  cntrogando  ás  assomblôas  pro- 
vi nciacs  a  attribuição  de  prover  sobre  o  an- 
damento da  administração  municipal,  fixar 
as  suas  dospezas  e  decretar  os  impostos  para 
ellas  nece  sarios,  resolver  sobro  a  croação  e 
sappressão  dos  erapro;.os  raunicipaes  e  esta- 
bolecimento  dos  sous  ordonados. 

Respectivamente  d  Camará  Municipal  da 
Côr.o,  do  que  o  Acto  Addicional  nâo  tratou, 
cntendeu-se  que  tudo  qumto  a  reforma  ti- 
rara do  attribuiçõoj  e  acção  própria  das  ca- 
marás municlpaes  e  dera  ás  assombléas  pro- 
vinciaes  ficara  per.encondo  á  assombléa 
gorai,  coque  dovia  caber  nas  províncias 
aos  presidentes  cumpria  aqui  ao  m.nistrodo 
império. 

Esta  era  a  situação  das  nossas  munici- 
palidades quando  foi  proclamada  a  Repu- 
blica. 

A  Constituição  Federal  consagrou  no 
art.  68  a  autonomia  dos  municípios  em  tudo 
quanto  respeite  ao  seu  peculiar  intoresse, 
parecendo  com  essa  disposição  querer  restau- 
rar as  franquezas  raunicipaes  qua  as  ulti- 
mas leis  do  império  restringiram. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— A  Consti- 
tuição não  define  nada. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Exactamente. 

Com  referencia  ao  Município  Noutro, 
transforraou-o  em  Districto  Federal,  até  que 
soja  mudada  a  Capitai  da  União,  o  o  sujeitou 
ao  regimen  estatuído  nos  arts.  67  e  34,  §  30. 

Isto  posto,  Sr.  Presidente,  indaguemos  o 
que  ó  autonomia  municipal,  essa  expressão 
{ironicamente)  formosa,  sonora,  electrizante, 
magica,  que  tem  a  força  do  nos  empolgar, 
apaixonar,^  agitar. 

Sr.  Prcsiden  to,  a  rospai  to  do  governo  mu- 
nicípal  não  temos  uma  theoria  fundamental 
acceitagoralmeuto.  {Apoindos,) 


A  nossa  Constituição  Federal  apanas-  esti- 
pula no  seu  art.  68  que  os  Estados  organl- 
zar-se-hão  p)r  f«^rma  que  flquo  assegunida  a 
autonomia  municipal;  mas  a  Constituição 
Federal  não  define  a  autonomia  municipal, 
nem  dá  noção  dos  attributos  específicos  do 
município,  o  que  aliás  não  lho  competia 
fazor. 

As  constituiçõos  oâtaduaes  traçara  as  li- 
nhas geraos  da  organização  raunicij^al,  jnas 
o  estudo  coraparado  das  constii,uiçoes  esti- 
duaes  mostra  que  na  >  h^  um  typo  munici- 
pal coramum  a  todos  os  Estados,  porquo  va- 
rias das  constituiçõos  roconhecom  e  decre- 
tara corao  funcçoos  e^sonciaes  do  regimen 
municipal  actos  o  qualidades  que  outras- 
constituições  não  especificam,  da  mesma 
sorte  quo  cortas  densas  constituições  con tiara 
a:)  Congrego  Estiulual  a  promulgação  das 
leis  orgânicas  raunicipaes,  emtanto  quo  al- 
gumas cjnstituições  commottom  aos  pró- 
prios municípios  a  liberdade  do  se  consti- 
tuirora,  fazendo  cada  ura  delles  mesmo  a 
sua  lei  orgânica. 

Está  bera  claro  de  ver  qiio,  si  não  existe 
uniformidade  na  maneira  do  organizar  as 
municipalidades, é  impossível  determinar  era 
quo  consiste  a  autonoraia  municipal,  o,  por- 
tanto, não  raerece  attenç\o  o  lumu-to  d  >  vo- 
zes que  sóo  erguer  no  seio  do  Congresso  o 
a  traquinada  de  palavras  <jue  sorapre  le- 
vanta lá  fora  quilquer  tentativa  do  reforma 
da^i  leis  orgânicas  do  Districto  Federal,  pro- 
curando-se  embaraçar-lhe  a  passagera. 

O  Sr.  Sa'  Freire— Quera  a  embaraça? 

O  Sr.  IÍeredia  de  Sà— teto  já  Acju  bom 
esclarecido... 

O  Sr.  Mello  Mattos— Oj  meus  distinctos 
coUegas  são  injustos  para  commigo,suppondo 
que  mo  esteja  referindo  a  suas  pessoas,  que 
05  queira  magoar;  sabem  quo  eu  lhes  rendo 
a  raaxiraa  estiraa  o  adraii*ação,  a  todos,  um 
por  um,  e  quo  não  lhes  recuso,  nem  posso 
recusar,  o  direito  do  procederem  como  en- 
tenderem; conheçam  que  é  habito  do  minha 
educação  não  alludir  malevolaraento  a  pes- 
soas, nera  fazar  insinuações,  salvo  caso  de 
justa  represália;  portanto,  não  dovem  intar- 
pellar-rae  corao  o  ostão  ftizendo. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —Nem  o 
nobre  Deputado  oíTendeu  a  ninguém. 

Q  Sr.  Mello  Mattos  —  Ao  Congresso  Na- 
cional corapete  p  ivativamente,  nos  termos 
da  Constituição  Federal,  art.  34,  §30,  legislar 
sobro  a  organização  municipal  do  Districto 
Federal ;  por  isso,  ante  a  ausência  de  dispo- 
sições constitucionaos  especificas,  a  nossa 
municipalidade  ostá  subordinada  á  legisla- 
tura fõderal  para  a  onumoração  e  outorga 
dos  seus  podares  locaes. 

O  Sr.  Sa*  Freire  —  Já  tive  occasião  de 
raostrar  que  não.  {Xumerosos  aimries,) 
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O  Sr.  Mbllo  Mattos—  A  legislatura  não 
podo  siipprimir  as  autoriílado.s  municipaes. 
pòr.  causa  do  art.  67  da  Constituição  Fe- 
derq,!,  raas  pôJe  ampliar  ou  restringir 
as  suas  faculdades,  or^ranlzar  a^  suas  func- 
ções  na  forma  que  lhe  parecer  convo- 
riionte. 

Em  relação  ás  municipalidades  do j  Estados 
acontece  o  mesmo,  com  a  differença  todavia 
de  que  as  legislatunis  es -a  luaes  teem  quali- 
dade para  supprirair  municipiog. 

De  sorio  que,  em  face  dos  princípios  do 
nosso  direito  constitucional  o  administra- 
tivo, a  autonomia  municipal  é  um  problema 
indeterminado,  uma  S'tuação  vaga,  inde- 
Unida,  variada,  incjrta,  pois  que  aí  legisla- 
turas podem  modificir  a  organização  mu- 
nicipal, cassar  o  annullar  actos  das  autori- 
dades raunicipaos,  restringir  os  direitos  do 
dominio  do  município  cjin  a  prohibíçãj 
do  alienar  bens  patrim  )niaes,  vedar  o  con- 
trahimeato  de  empréstimos,  o  te. 

Nem  ou:;ra  liavra  de  sor  a  doutrina  legal 
para  aospacie,  attentoo  papel  que  o  muni- 
cipio  representa  na  organização  geral  do 
Governo. 

O  município,  como  entidade  governativa, 
ô  o  povoado  constituído  em  pessoa  jurídica  e 
corporação  publica  para  preencher  dupla 
misáão:  —  sei'  órgão  para  a  s  itisfação  das 
necessidades  da  localidade  e  fjrmar  uma 
circumscripção  administrativa  do  Estado. 

No  primeiro  aspecto  o  município  é  um 
apparelho  do  govcrn)  locaJ ;  no  segundo 
aspecto  6  um  agente  do  governo  esta  .uai. 

Es  a  é  a  lição  dos  trjitad.s  tas,  notável  monto 
de  Frank  Ooodnjw,  na  sui  obra  Prjblemcs 
Municipaes,  vertida  ao  hespanhoi  por  Júlio 
Carriú. 

Como  órgão  do  goveroj  local,  o  município 
representa  uma  ctllcctivilade  politica, 
formada  por  in;eresáes  communse  relações 
naturaos  de  caracter  territori  li,  com  pode:' 
próprio  e  resfcricto,  direitoi  e  deveres  dis- 
tlactoj ;  o,  nessi  qualidade,  pertence  á  com- 
munidade  municipal  o  seu  governo  interno, 
aiministratívo  c  económico. 

Como  ajento  do  governo  estadual,  o  mu- 
nicípio é  um  membro  do  poder  governa- 
mental do  Estado,  (5  um  v  parcolla  da 
administração  gorai,  uma  parte  ínto- 
granto  do  Entalo  e  uma  subdivisão  admi- 
nistrativa delle,  6  um  representante  do  go- 
verno estadual  na  gestão  do  lerriturio  cir- 
cuniscripto  á  localidade,  é  um  depositário 
implicitj  da  autoHdade  geral  {muito  bem) ; 
nesse  caracter  a  corporação  municipal  exerc ; 
funcçõesquaattingem.ao  cidadão  corno  esta- 
duano  e  não  só  como  munícipe,  desomponiia 
encargos  coucernont#j  a  ai^umptos  que  ná'i 
iuteressanj  de  mjd^ 'directo  ao  govcruj  do 
município  Qomo  «tal.  [Ajjoiados.) 


O  E:>tado  não  póie  parmittir  que  as  muni- 
cipalidades tenham  completa  li bardade  dj 
acção  no  desempenho  de^s  ks  ultimis  attr.bui- 
ções  ;  eilo  tora  que  viciar  a  corporaçãj  mu- 
nicipal no  exercício  de  todxs  as  funcções 
que  fazem  do  município  u  n  a^^onto  do  Es- 
tado; importarív  na  destruição  da  unidade 
do  Estadj  a  delegação  á  communidade  mu- 
nicipal de  regulamentar  e  administrar  sem 
subordinação,  nem  fiscalização  central,  t^dos 
os  as-íumptos  confiados  ã  sua  governação. 

Dahi  a  necesndade,  proclamada  pehs  pu- 
blicistas o  attendida  pjlas  legislações,  de 
sujeit  \r  o  governo  da  cidadã  sob  certos  pontos 
de  vista  á  superintendência  do  governo  (*o 
Estado. 

Por  isso,  a  autonomia  municipal  só  pjde 
consistir  na  í^iculdade  de.alminisuwção  dos 
interesses  locaos,  por  uma  corporação  pu- 
blica, sLmul^taneamente  pessoa  jurídica  e 
autoridade  governativa,  sob  a  tutela  do 
direito  commura  e  supor  intendência  central 
do  Estado,  nos  termos  de  cada  lei  própria, 
como  bem  diz  Orlando. 

A  extonsão  dessa  superintendência  central 
depende  do  grãj  de  importância  qu3  a  cidade 
tem  como  agente  do  governo  d )  Essado ; 
conforme  for  maior  ou  menor  a  agencia 
do  poder  administrativo  g  ral  que  o  mu- 
nicípio representa,  propjriioial  serã  a  supe- 
rintendência central  a  e  to:  c  r  p3lo  Estado. 

O  Districto  Federal,  pe  a  sav  posição  nv 
nossa  organização  politic»,  o  isdmini.strativa 
constitucional,  tom  u  caracter  prep)ndorante 
de  a^^cnte  dogjverno  ceniral  d^  União,  do 
Governa  Nacional. 

A  doterminsção  cxacía  da  poúçaj  le^il 
que  occupa  est\  cidade  no  pi  '.no  govcrn.i- 
jnont  ú  a  que  objdeCvi  o  nosso  regimen  fe- 
derativo pa^jntjíi  a  conveniincia  de  so  jvi> 
ptar  para  ella  um  systcm»,  de  governo  mu- 
nicipal diíTercnte  do  conimum. 

O  Distric'0  Federal  ó  umA  entidade  sjm 
p'.'  na  nossa  o;»ganiziçxo  politica; — Estado 
eventual  a  que  a  mudança  da  Capiíal  Feieral 
dará  realidade:  municijno  avalso  e  anom.vio, 
porque  não  euà  incorporado  em  nenhum 
Estalo,  tem  território  livro.e  próprio,  mas 
administração  trunciia  e  até  certo  pontj 
inixta;-c/t5;Wd()  coin  oi'ganização  munici- 
pU  o  representação  federal  ;—cflp»íaí  da 
União  e  sede  do  Governo  Nacíonil:— til6 
sua  constituição  politica  e  a  Imlnistrativa, 
m'«s  a  suv  feição  saliente  ó  a  do  metropol) 
federal. 

A  qualidade  de  metrópole  federal,  que  tem 
esta  cidade,  pede  uma  organização  munici- 
pal que  {\  não  degrado  da  posição  políticA 
que  lhe  cabe  como  sôde  do  Governo  d  a  União; 
(5  pjís  mister  que  os  seus  interesses  de  cidiwie 
ôiuem  subordin.vios  aos  interesses  governa- 
mentaes  da  Feieração. 
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Porissj,  a  administrarão  raunicipa!  dore 
estar  sujeita  a  um^  certa  siipariatínJoncia 
central  das  autoridades  feieraes. 

O  Sr.  Sa'  Freire— E'  oxactaraonto  o  quo 
a  Constituição  não  diz. 

O  Sr.  MklloMattos— a  Constituição  nada 
diz  sobre  os  problemas  raunicipaos.  (Tro- 
cam-se  wirios  apartes  enlre  os  Srs.  Sd  Freire^ 
Esmeraldino  Bandeira  e  Alvará  de  Carvalho.) 

Aspirar  á  completa  independência  admi- 
nistrativa ô  nobra  o  soductor,  mas  nxo  é 
constitucional,  nem  opportuno;  por  bem  da 
União,  o  Districto  Poleral  não  póie  ter  plena 
autonomia  municipal,  deve  esperar  p  iirioti- 
camon te,  devo  sacrificar  em  parto  os  in*;e 
resses  rogionaes  aos  interesses  geraos,  ainda 
que  temporariamentíí,  omquanto  for  Capital 
Federal.  (Apoiados,) 

E*  esta  uma  restricgão  dedireitos  quo  não 
prejudica;  antes,  ao  contrario,  acarreta  lu- 
cros e  vaatagens  ao  município  o  á  cidade. 

A  complexidade  o  importância  dos  pro- 
veitos sociaes,  económicos,  políticos  e  de  ou- 
tras ordens,  vinculados  intimamente  ú,  con- 
dição de  cabaça  urbana  do  paiz,  são  de  tal 
evidencia  quo  estão  a  entrar  pelos  olhos  me- 
nos atilados  e  dispensam  indicação. 

A  cidade  do  Rio  de  Janeiro,  nas  varias 
phases  da  sua  evolução  histórica,  devo  m-ul- 
tissimo  da  sua  civilização  mais  ã  acção  do 
governo  nacional  do  que. aos  esforços  pró- 
prios da  saa  communidade  xxvhtknaL.{  Apoiados,) 

O  crescimento  da  cidade,  a  sua  extensão 
colossal,  a  immonsidade  da  sua  população,  a 
sua  importância  commercial  e  industrial,  o 
seu  predominio  sobre  as  demais  cidades  do 
Brazii  não  foram  causados  unicamente,  nem 
principalmente,  pela  sua  posição  geogra- 
phica,  suas  riquezas  naturaes  e  outras  favo- 
ráveis qualidades  suas  próprias  ;  posto  qu3 
esses  elementos  tenham  concorrido  para  o 
seu  progresso,  certo  é  que  as  causas  mais 
importantes  do  seu  desenvolvimento  são  po- 
liticas, originam-se  do  facto  de  ter  sido  ca- 
pital da  nação  :— foi  a  metrópole  imparial 
e  ficou  sendo  a  metrópole  feieL^al;— outr'ora 
município  metropolitano,  agora  districto  me- 
tropolitano. {Muito  bem,) 

O  Districto  Federal  não  tem  razão  de  se 
orgulhar  de  sua  grandeza  e  prosperidade 
como  obras  exclusivas  do  suas  administra- 
çõe3  communaes,  como  fructos  da  sua  vita- 
lidade'municipal  ;  o  quo  elle  ó  deve  o  .prin- 
cipalmente ao  governo  geral,  sob  o  impario, 
e  ao  governo   federal,  sob  a  Republica. 

O  Sr.  sa  Freire  —  Não  é  tanto  assim. 

O  Sr.  Mello  M.vttos  —  A  mo  hor  porção 
de  seu  desenvolvimento  esta  cidado  devo  ;l 
tutela  do  governo  cen^.r  il,  sob  qu3  to  n 
vivido  de  longa  data,  á  circumstancia  de  sua 
escolha  para  sede  do  governo  nacionildeve 
o  Rio  de  Janeiro  a  proeminente  situação,  na 


politjci  e  nj  progi'esso,  quo  ganhou  entre  as 
nossas  ci lados  principaos. 

Si,  pois,  ó  i33o  assim,  nada  mais  justo  do 
que  sacrificar  se  al;ro  da  autonomii  muni- 
cipal desta  cidade  om  troca  o  recompensa 
dos  enormíssimos  lucros  que  ella  tem  aufe- 
rido, esta  auferindo,  ainda  hx  de  auferir  da 
sui  condivão  d(í  domicilio  do  governo  jíeral. 
(  Muito  bom .   Tfoca m -se  ap xrtcs , ) ' 

Cortaraento  foi  levada  de  ponderações  se- 
melhantes ãs  quo  vonho  f  izeudo  quo  o  legis- 
lador constituinte  coHocou  a  administração 
geri>.l  desta  ci<iade  debaixo  da  superinten- 
dência dos  poJeres  federaes,  comquanto  te- 
nha deixado  a  cargo  das  au  cor  idades  muni- 
cipaes  os  ajíSumptos  de  caracter  local. 

Essa  subordinação  do  districto  ã  tutela  fe- 
deral é  consignaria  claramente  no  art.  *>4, 
n.  30,  da  Constituição,  quo  dã  ao  Congresso 
Nacional  o  direito  de  resrirvar  para  o  go- 
verno da  União  os  serviços  que  quizer. 

Nada  faz  ao  caso  o  preceito  do  art.  68  da 
Constituição  Fedeiul,  que  preconiza  a  auto- 
nomia municipal,  porquanto  ô  o  mesmo  Con- 
gresso Nacional  o  competente  para*  definir 
em  lei  em  que  sftitido  devem  ser  tomadas 
as  expressões  flnaeá  do  mesmo  artigo  con- 
stitucional, isto  ô  —«tudo  quanto  respeita  ao 
peculiar  interesse  do  raunicipio*. 

Precisar  o  que  constituo  o  peculiar  inte- 
resse do  município,  particularizar  os  'as- 
sumptos que  estas  palavras  abarcam,  ó  cm- 
preza  que  ainda  ninguém  levou  a  cabo  e 
que  eu  não  tonto;  mis  a  respeito  do  Dis- 
tricto Federal  ô  indubitavelmente  ao  Con- 
gresso Nacional  que  pertence  estja  árdua 
tarefa. 

Da  Constituição  P^ederal  conclue-se  que  o 
pensamen!.o  do  legislador  constituinte  foi 
dotar  o  Districto  Federal  com  um  systema 
de  governo  local  adequado  p  vra  cidade  me- 
tropolitana ;  portanto,  a  consequência  ô  que 
ao  governo  municipal  compete  unicamente 
a  gestão  dos  negócios  em  que  só  o  município 
é  interessado,  conforme  determinar  o  Con- 
gresso Nacional,  e  incumbe  ao  Governo  Fe- 
deral a  administração  daquellas  matérias 
que  só  interessam  ã  União  o  as  que  forem  de 
natureza  mixta,  isto '6,  que  tanto  interessa- 
rem ã  União  quanto  ao  município.  E'  pa- 
tentj  que  no  caso  de  concurrencia  de  inte- 
resses devem  preponderar  os  mais  impor- 
tantes, que  são  os  federaes.  (Apoiados.) 

Os  textos  constitucionaes  nã  j  comportam  a 
radical  doutrina  da  autonomii  municipal 
que  vae  tendo  vogi ;  ao  envez  disso,  os 
textos  constitucionaes,  ainda  quo  obscuros  o 
mal  acabados,  consag.am  doutrina  moderada 
e  conservadora  da  harmonia  e  equilíbrio 
entro  os  pjdero^  rauni-jipaes  e  federa:>s, 
respeitando  a  osplK>ra  de  aiição  de  caia  qual, 
po.s,  embora  incumbjf  a   autoridades  muni- 
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cipacs  os  negócios  puramente  locaes,  salva  a 
jurisdicçío  do  Conprros.so  Federal  para  disuri 
minar  os  serviços  que  devam  caber  ao  go- 
verno  central.  Entretanto  a  Constituição 
Federal  não  estabelece,  nem  seria  possivel 
.  fazol-o,  a  marca  differoncial  entre  assumpto 
municipal  o  federal. 

Desempenhando  as  attribuições  que  lhe 
foram  commettidas  pela  Constituição  Fe- 
deral, o  Congresso  Nacional  elaborou  a  or- 
ganização municipal  desta  cidade,  distin- 
guindo e  separando  o  que  é  meramente  ad- 
ministrativo o  executivo  e  legislativL>,  en- 
tregando a  autoridades  municipaes  o  que 
entendeu  ser  do  peculiar  interesse  da  com- 
munidade  urbana;  e  não  ha  como  negar  que 
as  leis  orgânicas  do  Districto  Federal  só  per- 
mittem  a  superintendência  central  do  Go- 
verno Federal  por  maneira  tão  suave  que, 
ao  mesmo  passo  que  ella  serve  de  salva- 
guarda aos  interesses  do  Estado,  respeita  o 
quanto  possivel  a  liberdade  de  acção  do  ci- 
dadão attinente  aos  seus  interesses  próprios, 
garante*  a  esphera  da  actividade  autónoma 
do  município. 

A  experiência,  comtudo,  foi  demonstrando 
que  o  sjrstema  legislado  primeiramente  não 
era  perfeito,  trazia  embaraços  e  inconve- 
nientes, e  por  isso,  ulteriormente,  foram  pro- 
mulgadas, em  diversas  épocas,  leis  parciaes: 
modificativas  dos  pontos  achados  defei- 
tuosos. 

O  projecto  de  reforma  que  actualmente  se 
acha  em  debate  procedeu  de  uma  circum- 
stancia  especialíssima,  a  urgência  de  se  effe- 
ctuarom  certas  obras  de  melhoramentos, 
saneamento  e  embellezamento  da  cidade, 
cuja  realização  encontra  diíRculdades  graves 
na  vigente  legislação.  Para  remover  os 
legaes  impecilhos  ã  execução  desses  serviços, 
a  bancada  do  Districto  Federal  apresentou  o 
projecto  n .  43,  deste  anno. 

Esse  projecto  foi  occasião  a  que  a  Com- 
missão  de  Constituição.  Legislação  e  Justiça 
formulasse  um  substitutivo,  contendo  me- 
didas complementares  e  outras  alheias  ã  ma- 
téria da  projecto . 

Alvitro  pela  approvação  do  substitutivo, 
mas  estou  que  ellê  carece  de  retoques,  em- 
bora leves,  o  que  a  própria  Commissão  reco- 
nhecerá convenientes. 

O  substitutivo  indica  que  algumas  attri- 
buições do  Conselho  Municipal  sejam  cercea- 
das e  outras  sejam  mudadas  para  o  Prefeito 
Municipal,  e  eu  concordo,  pelas  razões  que 
passo  a  dar. 

Sr.  Presidente,  adopto  a  opinião  de  Fran- 
queville  e  outros  publicistas,  que  nas  demo- 
cracias communaes  não  se  deve  confiar  ao 
ramo  deliberativo  dos  podei-cs  locaes  outras 
funcções  que  não  as  de  legislar  para  os  vá- 
rios í>erviços  locaes  de  economia,    policia  ^ 


seu  regimento  interno,  decretar  posturas, 
lançar  contribuições  e  votar  orçamento,  fi- 
cando para  o  ramo  executivo  dos  poderes 
locaes  todos  os  actos  da  administração  ou 
gestão  e  execução;  e,  portanto,  sou  cohe- 
rente  approvando  as  emendas  da  commissão. 
Confesso,  Sr-,  Presidente,  que  uma  discri- 
minação perfeita  entre  a  esphera  de  acção 
dosdous  poderes  municipaes  não  pôde  ser 
estabelecida  como  se  traça  ama  linha  divi- 
sória, não  é  tão  fácil  de  determinar. 

O  Sr.  Sa'  Freire— Principalmente  quan- 
do se  pretende  absorver. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Ninguém  pretende 
absorver;  estou  discutindo  em  face  dos  prin-. 
cipios,  e  a  prova  de  que  não  é  fácil  uma  divi- 
são perfeita  V.  Ex.  encontra  nas  constitui- 
ções e  leis  orgânicas  municipaes,  e.itre  as 
quaes  não  ha  uniformidade  quanto  á  lista 
dos  diversos  serviços  incumbidos  a  cada 
ramo  da  administração,  antes  ha  grande 
dissentimento  na  nomenclatura  e  na  natu- 
reza das  attribuições. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Aqui  mes- 
mo temos  o  serviço  do  Corpo  do  Bombeiros, 
que  pertence  á  Municipalidade  e  que  está  a 
cargo  da  União.  Ahi  está  um  caso. 

O  Sr.  sa  Freire— Aqui  não  faltam  absur- 
dos administrativos.  Já  tivemos  o  prefeit»j 
governando  sem  Conselho. 

O  Sr,  Álvaro  de  Carvalho  —  Foi  um 
golpe  mortal  na  autonomia  municipal. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Sejamos  francos  e 
justos. 

A  tão  decantada  autonomia  municipal  só 
tem  servido  para  fomento  de  uma  poli tica- 
gera  estéril  e  ruinosa,  em  todos  os  tempos  o 
nas  duas  formas  do  nosso  Governo,  e  urge 
impedir  a  todo  o  transe  a  continuação  desse 
mal.  (Apoiafíos.) 

As  necessida  (es  publicas  e  as  conveniências 
da  commun idade,  em  uma  cidade  como  a 
nossa,  são  de  tal  arte  complicadas,  vastas, 
delicadas  e  imperiosas,  que  a  administração 
municipal  devia  ser  vedada  4  exploração  de 
partidos  políticos,  como  bem  aconselha  Good- 
now,  e  provida  de  modo  que  o  desempenho 
das  funcções  municipaes  fosse  cahir  nas  mãoá 
de  cidadãos  do  mais  elevado  grão  de  prepa- 
ração technlca  o    administrativa. 

Vrm,  autonomia    municipal     organizada 
com  esse  plano  é  que  entendo  razoável  e 
proúcua,  e  a  proporia,  si    a  Constituição  Fe 
deral  não  se  oppuzesse.    {Apartes    vehemeh 
teu,) 

Entre  as  allegações  oppostas  contra  o  sub 
stitutivo,  figurou  a  supposição  de  que  o  pre 
feito  não  é  funccionario  municipal,  e  por  iss( 
não  lhe  devera  ser  confiadas  attribuições  que 
entendam  com  actos  do  peculiar  interesse  do 
município  ;  mas  a  esta  objecção  respondeu  q 
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illustre  D  ipiitado  pelo  Piauby  com  aquella 
proraptidão  e  jusí.e/.a  quo  lhe  admiramoa. 

Disse  S.  Ex.  que  o  que  caracteriza  o  func- 
ciouario  ô  a  funcção,  e  assim  ô  raunidpal 
o  prefeito,porque,oml)ora  nomeado  pelos  po- 
deres federaes,  olle  é  incumbido  da  adminis- 
tração municipal. 

Nada  tenho  que  accrescentar  áquolla  pro- 
posiçào;aponas  peço  para  lembrar  á  Camará 
uma  circumstancia  que  corrobora  o  argu- 
mento do  nobre  Deputado,  e  6  quo  o  preftúto 
é  pago  dos  seus  vencimentos  pelos  cofres 
municipaes. 

E'  verdade  que  o  prefeito  é  dependente 
do8  poderes  feder.ios,  porqio  é  nomeado  pelo 
Presidente  da  Republica,  com  approvação 
do  Senado  Federal,  e  ô  demisáivel  ad  nutum 
por  aquelle;  mas  essa  contingência  do  pre- 
feito 8ó  prova  que  a  municipalidade  do  D.s- 
tricto  Federal  está.  sujeita  á  superintendência 
ou  fiscalização  ou  tutela  das  autoridades 
centraos  di  União. 

Também  do  exame  das  ftmcções  do  prefei- 
to não  se  pôde  concluir  que  elle  não  ô  auto- 
ridade municipal,  quer  sejam  asattribuições 
profeituraes  consideradas  era  suas  relações 
governamentaes  com  os  habitantes  da  ci  jade, 
quer  em  suas  relações  com  o  Conselho  Muni- 
cipal, quer  em  suas  relações  cjin  o  Senado 
Federal  e  o  Presidente  da  Republica. 

Segundo  os  principies  das  nossas  leis  de 
organização,  nenhum  acto  deliberativo  do 
Conselhu  Municipal,  com  excepção  dos  refe- 
rentes á  sua  vida  intestina,  se  completa,  é 
perfeito  e  acabado,  sem  a  intorvençào  do 
prefeito,  que  os  sancciopa  ou  veta;  logo,  elle 
é  autoridade  municipal  tanto  quanto  o  Conse- 
lho. (Apoiados  e  não  apoiados,)  . 

A  escolha  da  prefeito  por  nomeação  do 
Poder  Federal  nem  lho  tira  a  qualidade  mu- 
nicipal, nem  é  contraria  aos  princípios  ^eraes 
do  direito,  nem  é  anomalia  no  direito  na- 
cional. 

Segundo  as  normas  do  direito  constitucio- 
nal o  administrativo  em  geral,  o  chefe  do 
fíoder  executivo  municipal  pôde  ser  esco- 
hido  por  um  dos  quatro  modos  seguintes:  — 
eleição  pelos  munícipes,  eleição  poios  conse- 
lheiros municipaes  deutre  olles  próprios, 
nomeação  pelo  governo  central  de  um  dos 
conselheiros  municipaes,  e  nomeação  pelo 
,overno  central  de  um  cidadão  qualquer.  O 
10S30  legislador  preferiu  esto  ultimo  metho- 
lo,  quo  realmente  Ci  o  melhor  porque  o 
•refeito,  como  agente  do  Governo  Federal, 
3ve  ser  da  confiança  deste,  e  pelas  funcçõos 
[ue  é  chamado  a  desempenhar,  deve  ter 
íapacidade  especial  e  habilidade  burocra- 
ica,  que  raramente  se  encontram  nos  func- 
ionários ele(Hivos. 

Esta  quostilo  de  competência,  por  assim 
Jizer,  tochnica  na  autoridade  executiva  mu- 


nicipal, tem  impressionado  muito  aos  publi- 
cist:is  e  estadistas  modernas,  o  vae  formando  ; 
uma  corrente  do  opinião  contraria  ã  escolha  ; 
por  eleição. 

Dentre  os  esjriptores  quo  consultei  sobre  a 
matéria,  um,  cujo  nome  agora  me  falha, 
exprimiU'Se  com  esta  synthese:— «Si  o  que  se 
procura  é  só  representação,  adopte-se  eleição; 
si,  porém,  se  quer  capacidade,  preflra-se  no- 
meação . » 

Essa  theoria  já  teve  acolhimento  ém  algu- 
mas das  nossas  leis  estaduaes,  e  por  isso   foi 
que  aílirmei  não  ser  uma  singularidade,  uma   \ 
extravagância  no  nosso  direito  pátrio,  o  pro-   ^ 
cesáo  de  nomeação  do  prefeito  municipal  do 
Districto  Foderal. 

Em  Pernambuco,  o  chefe  do  poder  execu- 
tivo municipal  da  cidade  do  Recife  é  nom3a- 
do  pelo  governador  do  Estido,  com  approva- 
ção do  congresso  estadual. 

Em  Minas  Geraos,  o  chefe  do  poder  ex- 
ecutivo municipal  da  cidade  de  Bello  Horizon- 
te  ó  nomeado  pelo  presidente  do  Estado  uni- 
camente. 

No  Ceará,  o  chefe  do  Po;lor  Executivo  mu- 
nicipal da  cidade  da  Fortaleza  ó  nomeado 
polo  governador  do  Estado , 

No  Amazonas,  os  chefes  executivos  de  to- 
dos os  municípios  são  nomeados  pelo  gover- 
nador do  Estado. 

Em  Santa  Catharina,  o  chefe  do  poder 
executivo  de  Florianópolis  6  nomeado  pelo 
governador  do  Estado,  e  elle  próprio  nomeia 
delegados  seus  em  todos  os  districtos. 

Esses  exemplos  provam  estarem  os  legis- 
ladores estaduaes  em  grande  parto  con ven- 
cidos da  doutrina,  por  mim  sustentada  com 
abono  de  autorizados  tratadistas,  de  que  o 
município  das  cidades  metropolitanas  precisa 
de  uma  organização  especial,  attenta  a  posi- 
ção politica  sui  generis  que  taes  cidades  uc- 
cupa-m  em  face  do  governo  estadual.  (Tro* 
cam'se  apartes,) 

Muito  bem  andou,  portanto,  o  legislador 
federal  adoptando  para  o  Districto  Federal 
o  vigente  methodo  de  nomeação  do  nosso 
prefeito  municipal. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá— Regimen  contrario 
á  Constituição. 

O  Sr.  Mello  Mattos —Graças  a  esse  me- 
thodo, é  quo  nós  temos  a  fortuna  de  ver  á 
tosta  da  a  iministração  um  cidadão  cjmo  o 
Dr.  Francisco  Pereira  Passos,  que  aliás 
nunca  chegaria  á  prefeitura  por  eleição,  pois 
que  não  é,  nem  nunca  foi  pulitico,  oem  ô  do- 
tado de  goito  para  o  ser. 

O  actual  prefeito  ó  um  administrador 
prendado  de  qualidade^;  peregrinas,  é  ideal- 
mente um  homem  executivo,  no  rigoroso  sen- 
tido dos;a  palavra.  Planear  e  praticar  são 
actos  de  curto  intorvallo  para  elle  som  pre. 
juizo  no  acerto  da  deliberação.  (A2mtuios,\ 
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o  nome  doDr.  Passos  cjmo  administradop 
não  ô  novo ;  conhecidos  são  seus  trabalhos 
anteriores  á  actual  administração. 

Sua  probidade  é  incontestável  e  incon teste. 
Seu  preparo  profissional,  sua  intelligenoia 
lúcida  e  culta,  sua  in defectível  actividade, 
são  cousas  que  estão  no  domínio  do  todos. 

Em  poucos  mezes  de  administração  tem 
feito  verdadeiros  prodígios. 

E'  conhecido  o  descalabro  das  finanças  mu- 
nicipaes.  Desde  1893,  anno  em  que  começou 
a  vigorar  a  nova  organia^ação  pela  lei  de  20 
de  novembro  de  1892,  que  os  funccionarios 
municipaes  estavam  habituados  ao  degra- 
dante e  desmoralizador  systema  de  atrazo 
nos  pagamentos.  Os  mezes  de  março  e  sc- 
tembro,  seado  os  do  arrecadação  do  imposto 
predial,  eram  considerados  os  das  vaccas 
gordas,  e  só  nos  mezes  próximos  a  elles  é  que 
os  operários  e  enipregaâos  recebiam  em  dia 
os  seus  vencimentos.  Fora  disto,  era  preciso 
tomar  empréstimos,  fazer  operações  de  cre- 
dito para  arranjar  algum  dinheiro,  afim  de 
pagar  alguns  mezes ;  a  regra,  poriam,  e  inva- 
riavelmente seguida  desde  1893,  era  que  só 
se  pagava  em  abril,  outubro  e  maio,  por 
causa  do  imposto  de  licenças  em  grosso,  e  o 
mais.commum  era  o  atrazo  de  dous,  três  e 
até  cinco  mezes.  Agora,  desde  janeiro  que 
o  pessoal  é  pago  rigosamente  em  dia,  apezar 
de  augmentado,  e  de  terem  accrescido  para  a 
Municipalidade  despezas  e  ónus  que  antes 
não  existiam. 

O  augmento  das  rendas  municipaes  é  cousa 
que  salta  aos  olhos  de  quem  lô  os  balancetes 
constantemente  publicados.  Os  impostos  so- 
bre cães,  cavallòs,  taxa  sanitária,  placas  e 
tantos  outros  que  figuravam  até  agora  como 
lettra  morta  nos  orçamentos  municipaes, 
estão  sendo  arrecadados  e  regularmente  per- 
cebidos sem  repugnância  dos  contribuintes. 
A  cobrança  do  imposto  predial  tem  dobrado . 
As  multas  vão  sendo  arrecadadas  por  forma 
de  que  não  lia  memoria  na  Municipalidade. 
Até  agora,  isto  é,  até  fins  do  semestre  ven- 
cido, teem-se  recebido  mais  multas  do  que  em 
todos  os  exercícios  anteriores  se  recebiam 
òm  cada  anno. 

Os  vários  serviços  municipaes  foram  todos 
reformados. 

A  municipalidade  de  Buenos  Aires,  cujos 
proó^ressos  líós  vivemos  a  invejar,  recebendo 
um  exemplar  do  nosso  regulamento  de  con- 
strucções,  elogiou-o  e  adoptou  algumas  das 
suas  disposições. 

Foram  promulgadas  posturas  sobre  vários 
assumptos  novos  e  reformadas  outras  sobre 
matérias  em  que  a  experiência  da  adminis- 
tração e  o  progresso  da  cidade  assim  o  exi- 
giam. 

Em  toda  a  parto  nota-se  actividade  e  ro- 
forraa.   As  fachadas  dos  prédios  da  cidade 


estão  sendo  limpas  o  pintadas,  em  todos  os 
bairros  da  cidade  estão  se  fazendo  reconstru- 
cçõos  de  prédios  e  novas  edificações.  Cen to- 
nas do  operários,  que  estavam  sem  pão,  teem 
agora  trabalho  garantido,  apezar  da  crise 
por  que  estamos  passando  ;  entretanto,  até 
agora,  o  que  o  Dr.  Passos  tem  feito  é  levar 
a  cabo  pequenas  e  modestas  obras,  que, 
prestando  reaos  serviços  à  população,  vão 
dando  á  Capital  aspecto  de  cidade  civili- 
zada. 

O  prolongamento  da  rua  do  Sacraraenio 
era  uma  necessidade  para  a  viação,  areja- 
mento e  aformoseamenw)  da  cidade,  o  que 
igualmente  seda  quanto  ás  ruas  da  Quarda 
Velha  e  da  Prainha. 

Nas  desapropriações  tem-se  feito,  por 
accôrdo  com  os  proprietários,  e  sem  a  monor 
violência,  o  que  de  mais  vantajoso  se  pód9 
fazer  para  a  municipalidade,  pagando  com 
tantas  apólices  municipaes  quantas  bastem 
para  perfazer  a  ronda  do  prédio,  o  que 
muitas  vezes  dá  ao  pi^eço  da  indemnização 
quantia  menor  do  que  o  miniíno  que  procura 
o  projecto  que  hoje  se  discute  no  Senado. 

E  o  que  ó  admirável  é  que  os  serviçxís 
de  desapropriação  e  de  demolição  estão 
sendo  feitos  sem  reclamação  alguma  e  com 
apçlausos  dos  mesmos  proprietários  por  ellas 
auingidos. 

O  Sr.  SA  Freire  —  E  o  povo  ? 

O  Sr.  Mollo  Mattos  —  O  povo  manifes- 
tou-S3  no  dia  da  inauguração  da  Avenida 
Passos,  recebendo-o  com  palmas  e  ílores, 
exigindo  entro  acclamações  que  a  nova  rua 
tivesso  o  nome  do  seu  grande  prefeito. 

O  Sr.  Paula  e  Silva  —  Esto  facto  é  elo- 
quentíssimo. 

O  Sr.  Mello  Mattos—  Rescindindo,  sem 
ónus  para  a  Municipalidade,  o  contracto 
para  o  calçamento,  esta  a  Prefeitura  a  fazer 
Pv>r  sua  conta,  ou  por  concurrencia,  quando 
assim  o  entende,  o  serviço,  no  qual,  como 
na  rua  Primeiro  de  Março  e  da  Quitanda, 
está  ensaiando  typos  novos.  O  hediondo 
lagedo  de  cantaria  de  fx^ente  dos  prédios  está 
sendo  substituído  por  passeios  modernos  e 
elegantes,  e  os  projectos  de  construcção  que 
lioje  se  apresentam  á  Prefeitura  revelam, 
por  seu  gosto  e  elegância,  que  os  proprie- 
tários, impulsionados  pelo  que  veera  no 
Prefeito,  querem  por  sua  vez  concorrer 
para  o  embellezamento  da  cidade. 

Esta  Cama'*a,  que  se  levantou  em  grande 
maioria  para  applaudir  o  projecto  de  proro- 
gação  de  poderes  ext/aordinarios  ao  Prefeito, 
não  pôde  deixar  de  votar  o  substit.utivo,  em 
que,  restituindo  aliás  á  Prefeitura  attribui- 
ções  que  delia  haviam  sido  indevidamente 
tiradas,  se  permitte  que  o  actual  Prefeita 
continue  tão  bella  obra, 
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Áttendendo  aos  excelleates  dotes  do  actual 
Prefeito  o  á.  urgência  de  executar  certas 
obras  de  mellioramentos  da  cidade,  resolvi 
approvar  o  substitutivo  do  projecto  em  dis- 
cussão. 

Sr.  Presidente,  a  propósito  do  artigo  que 
se  occupa  do  destino  a  dar-se  ás  sobras  de 
terrenos  dsiapropriados  para  abertura  de 
novas  vias  publicas,  fez  o  Sr.  Deputado  Fe- 
lisbello  Freire,  na  sessão  do  30  do  mez  findo, 
longa  dissertação  sobre  o  património  da  ci- 
dade do  Rio  do  'Janeiro  e  concluiu  por  soli- 
citar o  adiamento  do  projecto  ató  serem 
satisfeitas,  pelo  Ministério  do  Interior,  infor- 
mações acerca  do  assumpto. 

Citando,  para  demonstrar  o  valor  desse 
património,  os  titules  das  sesmarias  doadas 
ao  Governo  Municipal,  bem  como  o  auto  da 
respectiva  medição  em  1753,  transcriptos  no 
livro  do  Dr.  Haddook  Loboe  queS.  Ex.  repro- 
duziu em  annexo  ao  seu  discurso,  manifestou 
o  illustrado  representante  de  Sei'gipe  o  de 
sejo  de  saber  si  a  admiuistração  do  Districto 
Federal  conhece  a  integridad3  do  seu  patri- 
mónio* 

Para  assim  se  ter  expressado,  deve  certa- 
mente haver  escapado  ás  pesquizas  do  douto 
investigador  a  lei  municipal  n.  632,  de  9  de 
novembro  de  1898,  pela  qual  se  verifica  que, 
conhecedor  de  taes  titulos,  decretou  o  Poder 
Legislativo  do  Districto  a  determinação 
exacta  da  área  do  património  da  cidade, 
adoptando  como  providencia  para  a  regula- 
rização da  sua  renda  um  meio  de  transacção, 
como  no  seu  luminoso  ti*abalho  a  respeito 
aconselha  o  eminente  jurisconsulto  Dr.  Carlos 
de  Carvalho. 

Prescrevo  essa  lei  as  medidas  seguintes, 

O  Prefeito  providenciará  para  que,  dentro 
do  prazo  de  90  dias,  a  Dii^ectoria  do  Patri- 
mónio proceda  á  fixação  dos  limites  da  área 
foreira  á  Municipalidade,  do  accordo  com  a 
planta  e  demais  documentos  existentes  no 
Arcbivo  Municipal  e  os  trabalhos  da  com- 
inissão  da  Carta  Cadastral. 

Concluido  esse  trabalho  ser-lhe-ha  dada  a 
maior  publicidade,  ficando  marcado  o  prazo 
de  três  mezes  para  que  os  proprietários  em 
terrenos  foreiros  á  Municipalidade  venham 
reconhecer  o  domínio  desta,  gosando  os  que 
isso  fizerem  de  dispensa  de  todo  o  debito  em 
atrazo. 

Findo  o  prazo  de  três  mezes,  o  Prefeito 
mandará  proceder  á  cobrança  dos  foreiros 
remissos,  por  todos  os  meios  que  couberem 
nas  leis  em  vigor. 

Determina  ainda  essa  lei  que  o  Prefeito 
expedirá  as  necessárias  instrucções,  basea- 
das nas  disposições  delia,  das  demais  leis  em 
vigor  e  princípios  de  direito  que  regem  a 
m.aerla,  para  a  perfeita  arrecadação  das 
'  rondas  da  propriedade  territorial  da  Muni- 


cipalidade, bem  como  o  regulamento  para  a 
Directoria  do  Património,  cuja  escripturação 
deverá  ser  organizada  da  forma  mais  conve- 
niente á  cabal  execução  das  disposiçoos  da 
dita  lei. 

Â  essas  disposições  legaes  não  foi,  ú  oerto, 
dada  execução  nas  administrações  anteriores 
á  do  actual  Prefeito;  apezar  das  reiteradas 
solicitações  da  repartição  competente  nos 
respectivos  relatórios. 

O  Dr.  Pereira  Passos,  popôm,  áttendendo 
de  prompto  a  nova  solicitação  da  Directoria 
do  Património,  autorizou,  por  portaria  de  15 
do  mez  findo,  a  reali^ção  dos  trabalhos  ne- 
cessários, não  só  para  a  fixação  das  ses- 
marias urbanas  por  meio  da  avlventação  dos 
rumos  da  citada  medição  da  1753,  cujo  ori- 
ginal, com  a  planta,  então  levantada,  per- 
tence ao  Archivo  Municipal,  mas  também 
para  a  revisão  da  sesmaria  do  Realengo  e 
das  zonas  de  marinhas  e  mangues  foreVras  á 
Municipalidade. 

Com  essas  providencias,  é  fácil  de  ima- 
ginar o  augmento  çiue  pôde  ter  a  renda  dj 
Património  Municipal,  que  hõje  não  é  a 
que  deve  ser,  pela  falta  de  determinação 
exacta  de  muitas  zonas  do  Districto  Federal, 
onde,  mesmo  desprezada  que  seja  a  área  da 
chamada  sesmaria  de  sobejos,  tem  a  Muniiei- 
paiidade  extensas  e  valiosíssimas  porções 
que  lhe  são  inquestionavelmente   foreiras. 

Basta  considerar  a  extensão  do  littoral  oom 
os  terrenos  grandemente  valorizados  que 
nelle  se  encontram,para  calcular  que,  já  sem 
fallar  nas  áreas  de  sesmarias,  avultadíssimo 
será  o  accrescimo  da  renda  a  tirar  dahi  a 
Prefeitura  para  os  cofres  municipaes. 

Não  obstante  não  S3  ter  dado  começo  a 
esse  meritório  emprehendimento,  a  que 
está  tratando  de  se  dedicar  a  Prefeitura, 
pela  sua  repartição  do  Património,  desde 
julho  do  anno  passado,  como  providencia  de 
exf^iente,  ô  exigida  para  a  transferencia 
do  impaste  predial  a  quitação  do  foro,  pro- 
videncia incluída  na  mencionada  lei  muni- 
cipal de  1898  e  hoje  autorizada  pela  lei  fe- 
deral n.  939,  de  29  de  dezembro  de  I90â. 

Da  efiicacia  de  taj  medida  póde-se  bem 
sguizar  pelo  considerável  augmento  que  tem 
produzido  na  renda  do  património  munici- 
pal, especialmente  no  corrente  exercício. 

A  prova  disso  terá  quem  quizer  recorrer 
ao  balancete  ofiãcial  publicado  na  Gazeta  de 
Noticias  de  7  de  julho  ultimo,  por  onde  se 
verifica  que  a  renda  do  Património  foi,  de 
janeiro  a  junho  deste  anno,  de  99:955$654, 
tendo  sido  em  igual  periodo  do  anno  ante- 
rior de  8Ô:615$216. 

Afim  de  ser  convenientemente  regulariza- 
da a  escripturação  da  Directoria  do  Patri- 
mónio, autorizou  igualmente  o  Dr.  Pereira 
Passos  o  encerramento  temporário  do  ex- 
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padiente  para  as  partos  interessadas  ás  2 
noras  da  tardo,  de  modo  a  pjder  o  pessoal 
dessa  hora  até  as  cinco  consagrar-se  exclusi- 
vamente a  esse  inadiável  trabalho. 

Occorro  ainda  que,  prevalecendo-so  do  di- 
reito que  á  Muaicipalidado  cabe  como  se- 
nhoria directi,  desde  os  primíiiroi  diíis  da 
sua  administração  orionou  o  actual  Prefeito 
a  provia  audiência  da  Directoria  de  Obras  e 
Viação  nos  pedidos  de  transíbroDcia  do  do- 
mínio útil,  afim  do  usar  da  faculdade  de 
optar  pela  acquisição  dos  prédios  ou  terre- 
nos a  serem  vendidos,  ejá  teve  ensejo  do 
usar  desse  direito,  com  grande  vantagem 
para  os  cofres  municipaes  comprando  um 
prédio  necessário  para  o  alargamen!;o  da  rua 
Frei  Caneca. 

Finalmente,  quanto  ao  que  concerne  ãs  ac- 
quisiçoes  feitas  para  o  prolongamento  da  rua 
ao  Sacramento  e  alargamento  da  rua  Treze 
de  Maio,  é  facto  que  as  respectivas  escriptu- 
ras  teem  sido  lavradas  depois  de  quitação  dos 
vendedores  com  o  Património  Municipal. 

Somente  não  teem  sido  pagos  laudoraios, 
porque,  constituindo  estes  o  preço  que  exige 
o  senhorio  directo  aíim  de  considerar  a  li- 
cença para  transferencia  do  dominio  útil, 
claro  é  que  não  se  deve  oxigil-o  quan  lo  ô  o 
próprio  senhorio  quem  readquire  esse  do- 
minio. 

Ainda  a  respeito  da  sesmaria  de  sjbejos 
alguma  cousa  já  fora  antes  tentada  pratica- 
mente, tendo  sido  approvado  pelo  Conselho 
da  Intendência  Municipal  nx  83ssão  de  5  de 
junho  de  1890,  um  projecto  de  que  passo  a 
dar  um  resumo. 

Dentro  da  sesmaria  dos  sobejos,  sempre 
que,  após  as  indagações  do  quê  trata  o 
art.  10,  ficar  duvidoso  o  direito  da  Munici- 
palidade ao  foro  sobre  qualquer  terreno, será 
este  desde  logo  dado  como  livre  de  ónus,  em 
plena  propriedade  de  quam  tiver  dominio 
sobre  elle. 

A  prescripção,  de  que  tratam  os  arts.  II  e 
12  aproveita  aos  proprietários,  cujos  titules 
estejam  de  accordo  com  as  disposições  da- 
queíle  pTOJecto,  embora,  accedeodo,  ao  con- 
vitedalntendencia,  hajam  tirado  cartade  afo- 
•ramento  e  pago  emolum^ontos  no  anno  de  1890 

Os  presumidos  proprietários  deverão  apre- 
sentar seus  titules  e  de  seus  anii-possuido- 
res.Os  títulos,  que  forem  anteriores  ao  anno 
de  1850,  e  declarem  o  terreno  livre  do  foros, 
darão  direit-o  ao  commisso  aos  proprietários 
sobre  o  dominio  diro*?to  dos  terrenos,  a  que 
se  roferirem  e  provarão  a  prescripção  con- 
tra a  Municipalidide,  mesmo  que  esta  hou- 
vesse p3rcobído  foros  de  taes  terronos  anto 
riormente  áqaella  data. 

Não  constando  dos  livros  do  Tombamento 
Municipal  pagamento  do  foro  em  tjmpo  al- 
gum, flca  QQsde  já  reconhecida  a  prescripção 


centra  a  Municipalidade,  á  vista  dos  títulos 
que  remontim  a  30  annos,  não  constando 
dolles  ónus  do  loro  ainda  que  os  terrenos, 
«íjbre  qu3  versara,  se  achem  onerados  na 
sesmaria    modiia  ou  na  do  Campo-Grande. 

São  espias,  ora  sumraa,  Sr.  Presidente,  as 
priocipaos  dotsrminaçõBs  do  mencionado  pro- 
jec,eto  de  lei  do  posturas  de  1890,  que  ficou 
entretanto  som  sancção. 

Mas,  afinal  de  contas,  a  verificação  dj  pa- 
t  iraonlo  municipal  e  as  queitões  de  foros  o 
emphy  tenso  são  nogocios  pjr  domais  com- 
plicados e  inextricáveis,  que  já  tcom  sido 
rinutilraente  abordados  por  talentos  de  elei- 
ção e  capacidades  f  >ronses,  convindo  ainda 
notar  que  até  agora,  nestes  nossos  dias,  dous 
especialistas  do  grande  sab3r  e  laboriasida- 
de,  comooj  Drs.  Felisballoe  Fazenda,  estão 
em  completo  dosaccordo  sobro  partia  capi- 
tães da  maturia,  como  estamos  vendo  pol  is 
suas  discussões  na  imprensa. 

Era  meu  desejo,  para  mais  convencera 
Camará  das  diíflculdadeí  deste  assumpto,  ler 
pareceres  dos  nossos  mais  conhecidos  juris- 
consultos, por  occaslão  da  tentativa  de  regu- 
larização do  S:3r  viço  foito  paio  prefeito  Barata 
Ribeiro,  com  a  pablicação  de  um  edital  em 
que  fixava  prazo  breve  e  improrogavol  para 
o  pagamento  dos  foros  atrazados,  orienando 
uma  serio  de  medida  <  violentas  para  envol- 
ver a  quasi  totalidade  da  propriedade  em- 
phy teutica  nas  malhas  do  commisso  ;  como, 
porém,  não  quero  abusar  da  paciência  da 
Camará,  limito-me  a  offerecor  á  Mesa  esses 
pareceres  e  requerer  que  sejam  publicados 
C3mo  appensos  ao  meu  discurso. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  para  resolver 
respectivamente  a>  substitutivo  em  debate, 
não  é  preciso  saber  o  que  o  nobre  Deputado 
por  Ser:,Mpe  quer  que  nós  venhamos  a  saber. 

Tratà-s?  apenas  de  transferir  do  Conselho 
pira  o  Prefeito  attribuiçõjs  já  consagradas 
em  lei,  e,  portanto,  não  importa  cogitar  de 
outros  assumptos  que  se  relacionem  indire- 
ctamente com  este,  mas  com  que  a  Gamara 
nada  tím  a  ver. 

Foreiros  ou  não,  os  terrenos  adquiridos 
cjm  os  prélios  desapropriados,  a  Municipa- 
lidade é  obrigada  a  indemnizar  o  proprie- 
tário, porque  o  senhor  de  dominio  útil  tem 
direito  á  indemnização  do  senhor  do  dominio 
directo  pelas   bemfoitorias  que  tiver  feito. 

Comtudo,  posso  garantir  á  Camai^a  que, 
-em  tolos  os  pagamentos  de  desapropriaçõos 
feitos  pelo  Dr.  Passos,  1 5em  sido  cobrados  os 
rjsp3ctivos  foros,  e  nas  cessões  ou  vendas 
que  se  fizerem  será  condição  imposta  o  reco- 
nhecimento lia  mu.iicipalidalô  por  foreira, 
como  S.  Ex.  já  o  esti  fazendo. 

Só  os  laudemios  não  teem  sido  cobrados, 
n3mo  poiom  ser,  porque  o  laudemio  só  ô 
pago  pelo  senhor  do  dominio  util  ao  senhor 
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do  domínio  direcèo  quaulo  aliena  a  tereeiro 
o  seusanhorio. 

Sp.  Presfidente,  resta-rae  agora  justificar 
a  necessidade  de  ser  feita,  ind:)pendentõraen';c 
de  has la  publica  e  licenva  do  Conselho,  a 
venda  ou  troca  do  terrenos  ou  prédios  a'l- 
quiridos  ou  desapropriados,  que  náo  te- 
nham sido  aproveita  los  para  logradouro  pu- 
blico nas  avenidas,  praças  ou  ruas. 

A  dispensa  dessas  formalidades  f  i  ampla- 
mente defendida  pela  Commissão  na  exposi- 
ção do  motivos  do  seu  parecer,  mas  creio  op- 
portuno  adduzir  mais  algumas  breves  obser- 
vações sobre  a  isenção  da  hasl.a  publica,  e 
julgo  que  6  conveniente  modificar  esse  ponto 
do  substitutivo,  no  sentido  do  uma  oníenda 
que  apresento. 

Nem  só  a  troco  do  dinheiro  fiz  a  muni- 
cipalidade bom  negocio  na  alheia^ão  de  ter- 
renos ou  prédios ;  ás  vezos,  a  permutação 
com  outro  terreno  ou  prodio  será  melhor  ne- 
gocio para  ella,  a\;sim  como  o  poderd  ser  a 
vond^i  particular. 

O   Sii.    Moreira    Alves— E'  ura   grande 


perigo . 

O  Sr. 
dinario. 

O  Sr. 
utilidade 


SA   Freire— Um  perigo  extraor- 


Mello  Mattos— Essi  medida  tem 
e  razão  do  ser;  simplesmente  por- 
que ô  perigosa  não  deve  sor  rejeitada .  A  boa 
ou  má  applicação  delia  dependo  da  morali- 
dado  áoi  administradores  municipaos  e,  as- 
sliu  sendo,  tão  perigoso  é  conftar  ao  prefeito 
essa  faculdade,  qaanto  seria  confial-a  ao 
conselho  {numerosos  apartes),  E'  publico  e 
notório  que  temos  tido  conselhos  municipaos 
mal  afamados  e  accusados  de  improbidade 
na  gestão  dos  negócios  públicos.  E  vem  a 
propósito .  recordar  que  os  adversários  da 
instituição  prefeitural  teom  giia  -dado  a  este 
respeito  completo  silencio.  (  Cnizam-se 
apartes . ) 
Examin3mo3  a  questão  sensatamente. 
Vou  oxompUtlcar. 

Tenho  aqui  a  planta  do  projectado  alarga- 
mento da  rua  da  Guarda  Velha.  (Desenrola 
e  mostra  a  planta,) 

Na  esquina    t lesta   ru\    com  a  praça  do 
thcatro  Lyàco,   ha  um  grande  prédio,  cuja 
desapropriação  custará  no  minimo  40  contos 
de   réis   e  cujo  terreno  vendido,  depois  da 
demolição  da  casa,  não  pro  luzirá  talvez  a 
rça  parte  do  preço;  mas,  como  a  Pro  fei- 
ra,  pavii  o  alargaraonto  da  rua.  não  pro- 
tsa  do  todo  o  t(3rreLia  occupado  polo  preiio, 
^oníbinou   com  o  proprieti rio  demolir  ape- 
nas corta  porção  dello,  dando  em  competis  i- 
ção  uma   faixa  do   terreno    vago   ao  lado, 
ficando  ainJa  o  proprietário  com  a  ob.'iga- 
ção  de  construir    á  sua  custa   a  fachada  do 
prodio,  que  a  Prefeitura  tinha  obi-igaoio  do 
construir  a  suas  expensi.^. 


Caso  semelhante  se  dá  com  outros  prédios 
na  esquina  da  mesma  rua  com  o  largo  da 
Mãe  do  Bispo.  (O  orador  indica  na  planta  em 
evidencia  os  pontos  referidos,) 

Ora,  Sr.  Pres.dento,  sendo  obrigatória  a 
vend  i  em  hasta  publica,  esses  no^ocios,  lí- 
citos e  vantajosos,  não  podem  sor  feitos  por 
causa  da  concurrencia  publica  e  das  diíficul- 
dades  creadas  por  pretendentes  que  vão  picar 
03  lanços. 

O  Sr.  SÂ  Freire— E  daria  talvez  multo 
mais. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Não  daria,  porquíi 
o  preço  da  indemnização  que  a  Prefeitura 
teria  de  pairar  ao  proprietário  seria  polo 
prodio  o  pelo  terreno,  ao  pa^so  quo  em  hasta 
publica  só  6  posto  á  venda  o  terreno,  cujo 
proço  será  muito  menor,  de  modo  que 
a  indemnização  sihiria  muito  maid  cara. 
(Ajxirtes,) 

A  Prefeitura  pagaria,  por  exemplo,  40:000$ 
pela  desapropriação  do  todo  o  prédio  e  não 
encontraria  na  venda  do  terreno  compensação. 

O  Sr.  Augusto  DE  Vascoxcellos  —  Mas 
ficaria  com  o  prodio . 

O  Sr.  Mello  Mattos— Não,  porque  o  des- 
apropria para  logradouro  publico.  (Apartes,) 

E,  no  caso  de  não  demolir  o  prédio  inteiro 
para  fazer  do  terreno  logradouro  publico, 
teria  de  revender  o  prédio  avariado  e  de- 
preciado, ou  conserval-o  sem  necessidado 
e  fazendo  dospezas  de  reconstrucção  ou  con- 
certos. ,  ^     . 

Demais,  a  pratici  tem  demonstrado  que  a 
hasta  publica  é  perigosa  quando  se  trata  de 
vénias  om  grande  massa  ;  pôde  até  succe- 
djr,  como  já  se  propala,  que  se  formem 
syndicatos  e  conluios  para  fazerem  artificial- 
mente baixar  a  estimativa  dos  terrenos  o 
compral-os  a  baixo  preço,  especulação  cjr- 
tiraente  mais  prejudicial  que  as  possíveis 
em  vendas  eíTectuadas  por  outros  meios  re- 
gulares. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  A  hast^ 
publica  produz  sempre  o  contrario,  por- 
quanto os  licitantes  se  mancoinmunam. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Alôm  desses  casos 
que  indiquei,  ha  ooitroi  que  deixo  de  citar 
porque  seria  fastidioso  e  inútil. 

Saiba-se,  porém,  em  abono  da  verdade, 
que  a  intenção  do  Prefeito  é  recorfep  á  hasta 
publica,  como  regra  geral,  e  assim  procederá 
c5m  todos  os  terrenos  desapropriados  para  a 
Avenila  Passos,  de  cujas  vendas  elle  conta 
apurar  mais  do  mil  contos  de  réis. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  E  por  quo  não 
vende  t  idos  em'  hasta  publica  ? 

O  Sr.  Mello  Mattos  —Pelos  motivos  que 
já  dei. 

A  outra  formalidade  para  venda  ou  por- 
muti,  a  cuja  dispensa  so    reforço  subititu- 
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tivo,  é  a  exi.^encia  de  autorizíiçâo  ao  Profoito 
pelo  CoQsalho  Municipal. 

A  lei  actual  exigo  vot\çoc5  ora  dous  annos 
successivo.}  para  qu3  a  Municipalidado  possa 
alienar  teiTonos. 

Pois  então,  numa  occasiâo  como  esta,  tra- 
tando-so  do  medida  urgente,  para  se  vendor 
unaa  nesga  de  terra,  ha  de  ser  preciso  li- 
cença do  Consôlho  dependente  de  votação  em 
dous  annos  ? 

O  Sr.  ÁLVARO  DK  Carvalho  —  Mas  ha 
casos  era  que  não  são  nesgas,  são  pndaçjs. 

O  Sr.  Mello  Mattos— A  licença  provia  do 
Conselho  Municipal  pôde  sor  dispensada  sem 
perigj  para  o  património  municipal,  porque 
o  Prefeito  terá  do  prestar  contas,  e,  si  o 
Conselho  verificar  que  houve  lesão  nas 
vendas,  encontra  nas  leis  recursos  para  re- 
paração do  mal.  (Numerosos  apartes.) 

Mantida,  porém,  a  àeces  idade  de  licença 
do  Conselho,  ô  insustentável  a  necossidadc 
da  votação  em  dous  annos  successivus. 

O  Sr.  SA  Freire  —  Não  faço  opposição  a 
esse  ponto  do  substitutivo. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Então,  V.  Ex.  está 
de  accordo  com  a  dispensa  do  intervallo  de 
dòus  annos. 

O  Sr.  Sá  Freire— Tenho  até  emenda  nesse 
sonudo, 

O  Sr.  Mello  Mattos— Quanto  aos  outro:j 
artigos  do  substitutivo,são  todos  justificáveis. 

Do  0;jtudo  comparado  das  constituições  es- 
taduaos  o  leis  municipães  cheguei  á,  con- 
clusão de  que  competem  ao  poder  executivo 
municipal  as  attnbuições  peio  substitutivo 
transferidas  ao  Prefeito. 

As  medidas  propostas,  que  regulam  as 
attribuiçoes  do  Prefeito,  tendem  não  a  am- 
plial-as,  mas  a  supprimir  anomalia;3  exis- 
tentes na  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de 
1892,  a  qual  confunde  a  faculdade  de  deli- 
berar, que  compete  ao  Conselho  Municipal, 
com  a  de  executar,  que  é  da  alçada  do  poder 
executivo.  Ao  primeiro  incumbe  traçar  as 
normas  geraes,  as  regras  a  que  se  deve  sub- 
ordinar a  autoridade  municipal,  não  só  sob 
o  aspecto  administrativo,  como  sob  o  aspecto 
scientifico.  Estabelecidos  os  preceitos  a  que 
se  devem,  por  exemplo,  subordinar  as  obras 
e  os  respectivos  contractos,  na  sua  generali- 
dade, é  o  Prefeito  quem  deve  applical-os. 

O  Conselho,  como  legislador,  resolve  as 
questões  nos  seus  elementos  constitutivos  e 
geraes,  o  ponto  de  vista  económico  b  theo- 
rico,  ao  passo  que  é  o  Prefeito  quem  as  deve 
executar,  de  accordo  com  as  circumstancias 
que  ti»em  de  se  conformar  os  yorviços,  por 
cuja  realização  é  responsável.  Darão  Conse- 
lho a  faculdade  de  contractar  em  taes  casos, 
é  desviar  o  poder  doliboranto  de  sua  funcção, 


fazendo-o  descer  de  sua  elevada  esphera  de 
legislador. 

As  arapliaçdos  propostas  não  tendem  a 
amesquinhar  o  Conselho,  extorqui ndo-lho  a^ 
faculdades  que  a  loi  lhe  conforiu,  porquanto 
estas  faculdades  nunca,  praticamente,  as 
exereeu  nem  poderá  exercei  as,  por  falta  doa 
e  emcníos  precisos,  donde  resulto. vara  as  fre- 
quentes autorizações  e  delegações  que  o  Con- 
selho conferia  ao  Prefeito  para  pôr  em  pi^a- 
tica  actos  que  aliás  eram  do  sua  alçada,  por 
só  poder  ol!o  executai  os. 

Visara  as  reformas  propostas  separar  a 
deliberação  da  acção,  o  legislativo  do  execu- 
tivo, para  se  evitar  a  confusão  até  hoje  exis- 
tente. 

O  pessoal  tochnico  da  Municipalidade  func- 
ciona  á  parte,  sob  as  ordens  exclusivas  do 
Prefeito,e  não  é  por  certo  o  Conselho  que  re- 
correrá a  esses  auxiliares  da  administração 
afira  de  obter  os  meios  de  informação  ptra 
conhecer,  por  exemplo,  o  estado  das  obras  a 
executar  e  dos  diversos  serviços  municipães, 
sob  a  fiscalização  e  responsabilidade  imme- 
diatas  do  Prefeito, 

Sem  esta  discriminação,  a  Prefeitura  ficará, 
si  á  risca  forem  seguidas  as  disposições  da 
lei  orgânica  n.  85,  na  impossibilidade  de  ad- 
ministrar os  interesses  do  Districto,  de  at- 
tender  ás  mais  urgentes  necessidades  da  via- 
ção urbana  e  de  realizar  com  presteza  os 
melhoramentos  de  que  o  mesmo  Districto 
tanto  carece. 

E'  absurdo  pretender  que  qualquer  autori- 
dade assuma  inteira  rcsponsabilida'ie  em  um 
sorrviço  publico,  com  i^eferencia  ao  qual  não 
gose  da  liberdade  que  lhe  é  correlata. 

Não  dispondo  o  Conselho  dos  mesmos  meios 
do  exame  e  de  estudo  que  o  Prefeito  en- 
contra em  seus  auxiliares,  nãó  se  pôde  con- 
ceber a  idéa  anómala,  introduzida  na  lei  or- 
gânica, de  conferir  ao  conselho  attribuiçoes 
regulamentares,  taes  como  de  administrar 
os  bens  do  districto,  promover  a  cobrança 
de  alugueis  e  foros,  prover  sobre  os  serviços 
de  casas  de  bjinho  e  lavandarias,  conservação 
de  mattas,  parques,  jardins,  etc,,  attribui- 
çoes estas  em  toda  a  parte  confiadas  á  admi- 
nistração publica,  o  esta  não  pôde  deixar,  no 
regimen  municipal,  de  pertencer  exclusi\'a- 
mente  ao  Prefeito. 

Não  ana'ysarei,  entretanto,  o  substitutivo 
em  todos  os  seus  pontos:  limitar-me-hei  a 
justificar  os  pontos  irapugnados,  que  indica- 
rei ao  passo  e  á  medida  que  houver  de  de- 
fender. 

«  Resolver  sobre  demandas  e  accordos». 
Est.i  attribuição  6  da  autoridade  que  repre- 
senta em  juizo  o  município. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio— Apoiado.  Em 
Minas  é  o  chefe  do  Podor  Executivo  quem 
propõe  todas  as  acções. 
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o  Sr.    SA   Freire— Mas  como  sao  gUos 
investidos  ? 
O  Sr.  José  Bonifácio— São  eleitos. 
O  Sr.  SÂ  Freire— Ah  1  sao  eleitos. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  A  circumst  meia 
do  ser  eleito  ou  nomeado  o  aííente  executivo 
não  tem  importância;  o  que  importa  saber  6 
si  a  funcçâo  competo  ao  poder  municipal 
legislativo  o. i  executivo.  O  agente  executivo 
6  ó  competente  pira  transigir. 

«Re^çular  aberturas  de  ruas,  etc.».  E*  at- 
tribuiçao  executiva. 

«Acceitar  doações,  etc.»  E'  outra,  que 
nâo  deve  depender  do  Conselho,  porque  a 
natureza  desse  acto  dispensa  qualquer  exame 
prévio,  uma  vez  que  o  Conselho  terá  de 
tomar  conhecimento  delle  no  orçamento.  De 
duas  uma:  ou  as  doações,  heranças  e  fldei- 
commissos  são  convencionados  de  ónus  para 
a  Municipalidade,  ou  não  são.  No  segundo 
caso,  nio  ha  necessidade  que  o  Conselho  ap- 
prove;  no  primeiro,  o  Conselho  terá  forçosa- 
mente de  appi'ovar  ou  rejeitar  oa  ónus  por 
occasião  de  votar  o  orçamento  e,  portanto, 
não  é  necessária  prévia  autorização. 

«Organizar  estatística».  E'  cousa  que  o 
Conselho  não  pôde  fazer,  porque  não  tem 
elementos,  nem  pessoal,  nem  recursos  te- 
chnicos;  o  que  o  Consellio  pôde  fazer  ó  legis- 
lar sobre  regras  geraes  do  estatística,  mas 
não  organizal-a. 

O  Sr.  SJl  Freire— Estou  de  accordo. 


O  Sr.  Mello  Mattos— Outro  ponto  do  sub- 
stitutivo é  relativo  ás  condições  em  que  a 
Municipalidade  pôde  contrahir  dividas. 

O  substitutivo  falia  em  30  annos.  A  lej 
actual  ô  mais  rigorosa,  fixa  exíguo  prazo 
porém  evidentemente  a  pratica  tem  demons- 
trado que  não  é  possível  conservar  o  prazo 
actual.  Mas  entendo  que  também  o  prazo  es- 
tipulado no  substitutivo  ô  curto;  especial- 
mente na  quadra  corrente,  em  que  se  pro- 
cura contrahir  grandes  empréstimos  em 
determinadas  condições,  o  prazo  é  insufla- 
ciente.  Eu  quizera  que  se  dissesse  em  vez— 
de  30— até  50  annos. 

O  Sr.  Calogeras— Diminuo  o  ónus. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Esses  empréstimos 
ficam  sempre  dependentes  do  Consalho  quanto 
ao  seu  emprego  e  applicação. 

Relativamente  ao  empréstimo  de  quatro 
milhões,  que  o  substitutivo  autoriza  ao  Pre- 
feito contrahir,  parece  me  que  ó  de  bom 
aviso  fazer  expresiío  que  fica  revogada  a  au- 
torização que  a  lei  n.  939  dava  ao  Presi- 
Vol,  ív 


dente  da  Republica  para  tomar  um  emprés- 
timo do  sei.í  milhões  esterlinos,  cuja  appli- 
cação devia  ser  a  mesma  que  a  do  emprés- 
timo agora  autorizado. 

Outra  attribuição  nova  para  o  Prefeito  ó 
«dividir  o  Districto  Feieral  em  circumscri- 
pçõos  fiscaeii». 

Todas  as  constituições  estaduaes  conferem 
ás  Camarás  Muoicipaes,  a  competência  para 
dividir  o  município  em  districtos  eleitoraes 
e  de  outros  géneros  ;  mas  aqui  se  trata 
apenas  do  circumscripções  para  os  ser- 
viços do  fisco  e  zonas  para  as  agencias  pro- 
feituraes, 

O  Sr.  Augusto  de  Vascjncellos  —  Não 
impugnamos. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Então,  não  ha 
mais  o  quedefonder. 

Repare  a  Camai^a  que  não  ha  razão  plau- 
sível para  negar  as  medidas  ext^^aordinarlas 
pedidas  no  substitutivo. 

Eu,  por  mim,  concedo-as  sem  temor,  sem 
vacinação. 

Nâo  indago  si  com  este  meu  voto  ames- 
quinho  a  autonomia  do  governo  municipal, 
porque  estou  convencido  de  que  ó  uma  su- 
prema necessidade  concertar  o  sanear  a  ci- 
dade. Penso  que  o  melhor  meio  de  mostrar 
amor  ao  povo  é  praticar  em  seu  favor  actos 
de  real  utilidade,  sem  preoccupações  parti- 
distas, qualquer  que  seja  o  seu  gpverno. 

O  Sr.  Sá  Freire— V.  Ex.  nâo  faz  questão 
de  forma  de  governo. 


O  Sr.  Mello  Mattos  —  Faço  questão  de 
forma  de  governo  ;  assevero,  porém,  que  a 
felicidade  das  nações  depende  do  utilitarismo 
de  suas  administrações  governativas,  mais 
queda  influencia  do  formalismo  sectário. 
Quero  politica  de  principies;  reprovo,  porém, 
a  intervenção  ila  politica  partidária  no  go- 
verno municipal,  o  que  aliás  ô  opinião  dos 
escriptores  de  mais  credito  o  melhor  auto- 
ridaoe.  Não  sou  um  politico  partidário  ; 
mas,  quanto  ao  patriotismo,  à  lealdade  eà 
dedicação  no  cumprimento  do  mandato 
parlamentar,  peço  meças  aos  políticos  mais 
devotados  e  não  receio  o  resultado  da 
prova  :  só  me  sinto  e  confesso  inferior  no 
talento  e  na  illustração.  {Não  apoiados.) 

Quero  a  politica  na  boa  accepção  do  que 
se  nomeia  por  esta  palavra. 

Não  entrei  para  a  politica,  imbuído  das 
prevenções  que  parcializam  os  politicantes, 
e,  ao  contrario,  procurei-a  inspirado  em 
principies  de  interesse  geral,  que  só  produ- 
zem a  união  dos  espirites,  a  alliança  dos 
corações,  a  concórdia  das  vontades  para  a 
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realização  do  progresso  moral,  da  prosperi- 
dade material  e  da  grandeza  politica  da 
nosaa  Pátria. 

Cuido  que  o  povo  não  quer  saber,  nem 
podo  interessar-se  da  politica  de  nomina- 
lismo, que  consiste  em  agradal-o  com  ojogo 
de  bellos  nomoa  e  lisonjeiras  palavras,  esço- 
cie  de  romantismo  politico  :  tenho  para  mim 
que  o  povo  só  amará  deveras  uma  politica 
fructuosa  e  elevada,  salutar  e  fecunda,  que 
se  revele  era  instituições  praticas  e  utilitá- 
rias ;  que  lhe  dê  liberdade  racionavel, 
Justiça,  ordom,  segurança,  trabalho  e  bem 
estar. 

As  nobres  e  imperiosas  aspirações  do  povo 
são  essas  ;  empeohemo-nos  por  satisfazel-as, 
certos  de  que  lhe  ô  totalmente  indifferente 
saber  si  a  sua  autonomia  municipal  ô  no- 
minal ou  real,  desde  que  sinta  acautelados 
os  seus  interesses  vitaes,  providas  as  suas 
necessidades  reaes.  (  Muito  bem;  muito  be-m, 
O  oradm'  é  cumprimentado  e  abraçado. ) 

DUCUMENTOS 

Foras  Mun'cipaes—  Quando  ha  cerca  de 
seis  mez€9,  o  Sr.  Dr.  Barata  Ribeiro,  então 
Prefeito  do  Districto  Federal,  agitava  a 
questão  dos  foros  raunicipaes,  com  a  pu- 
blicação de  um  edital  em  que  fixava  prazo 
breve  o  improrogavol  para  o  pagamento 
dos  fóruS  atrazados,  e  subsequentemente 
inaugurava  uma  série  de  medidas  violen- 
tas para  envolvei  a  quasi  totalidade  da 
propriedade  eríiphyteutica  nas  malhas  do 
commisso,  manife8tam*o-no3,  como  nos  com- 
p3tía,  contra  esse  procedimento  da  Pre- 
feiturv,  que  não  encontrava  justificação 
capaz  na  própria  lei  que  ella  invocava,  e 
que  destoava  flagrantemente  da  pratica  tlr- 
roada  em  tal  sentido,  uniforme  e  indele- 
velmente, desde  séculos,  por  todas  as  ca- 
marás municipaes  da  cidade. 

As  razões  de  ordem  juridica  e  social,  que 
então  desenvolvidamente  expozemos,  e 
com  as  quaes  provamos  até  á  evidencia  a 
improcedência  do  iniquo  regimen  que  se 
pretendia  inaugurar,  jã  em  face  do  direito, 
já  em  face  das  tradicções  seguidas  e  obser- 
vadas, já  do  espirito  de  tolerância  de  toda 
a  nossa  legislação  emphytoutica;  a  impossi- 
bilidade oratica  de  tal  regimen,  quo  era 
demais  uma  violências  sem  nome  infligi- 
da á  bôa  fé  in contrasta vel  dos  foreiros  e  as 
sérias  perturbações  económicas  e  sociaes 
que  elle  iria  acarretar,  que  então  tornamos 
patente,  todas  essas  razões  e  consído- 
raçõos,  que  expend;mos,  não  tiveram  a 
fortuna  de  encontrar  éco  no  animo  ob- 
stinado do  Sr,  Dr,  Prefeito» 


Parece  mesmo  que  a  viva  controvérsia 
que  então  se  agUou,  os  clamores  que  de  toda 
a  parte  se  levantaram,  ainda  mais  robuste- 
ceram o  Sr.  Dr.  Prefeito  nas  suas  con- 
vicções jurídicas,  ião  estreitamente  entrela- 
çadas, digrao^,  ao  plan^  de,  por  meio  do 
commisso,  confiscar  era  beneficio  da  Munici- 
palidade toda  ou  quasi  toda  a  propriedade 
foreira  da  Capital. 

Custa-nos  muito  abandonar  as  illusões  que 
affagamos  durante  algum  tempo,  e  esse 
desapego  é  tanto  mais  diíflcil  quanto  as  il- 
lusõ;ís  mais  se  colorem  de  uma  sombra  de 
realidade. 

O  Sr.  Dr.  Prefeito,  nas  suas  peregri- 
nações jurídicas,  julgará  ter  encuntralo  na 
resurreição  do  commissio,  que  lhe  parecia 
uma  preciosa  descoberta,  soterrada  pela 
desidia  e  ignorância,  a  chave  mysteriosa  que 
devia  descerrar  para  a  Municipalidade  os 
cofres  de  riqueza  S3m  par,  e  deslumbrado, 
allucinado  por  tantas  seduções,  a  nada  quiz 
attender  que  não  exaltasse  a  sua  idôa,  a  nada 
quiz  ouvir  quo  não  Pallaiíso  do  seu  sonho 
encantado. 

Não  pretendomos  repetir  agora  o  que  já 
aqui  foi  longamente  explanado  e  discutido. 
Recordaremos,  apenas,  que  o  Si*.  Prefeito  so 
manteve  impávido  na  sua  idôa  fixa,  suppondo 
erroneamente  ter  a  um  t^mpj  restaurado  o 
império  da  lei  e  conquistado  para  a  Munici- 
palidade o  precioso  património  «saqueado 
paloá  foreiros». 

Foi  assim,  obedecendo  a  tal  obâtlnação,quo 
mandou  trancar  o  recebimento  dos  foros  dos 
emphyteutas,  sorprendidos  em  sua  boa  té,  e 
que  se  propunh  un  a  pagar  as  pensões  atra- 
zadas,  o  que  exeluia  delle.^  a  má  fé— base 
indispensável  para  a  pena  do  commisso;  foi 
assim  que  vetou  a  resolução  do  Conselho, 
qu^-prorogava  esse  vencimento  até  fins  do 
corrent&^oz;  quo  fez  acompanhar  o  veto  da 
uma  mensag^  inconvenient3,  em  que  açu- 
lava  as  más  paSjôes  contra  a  propriedade,  e 
em  que  dizia,  coSl  lamentável  desconheci- 
mento da  naturezalh^raPhyteuse  e  das  suas 

funcções   economiciisTw/  f^^^i^  ítlu 
foreira  representa  doo^oSé^  in^alcsulayeis 

valoras^  quando  é  certo  qu^  ""*  omnhv 
tão  subordinados  ao  tempo,  e  qv  i  o  ««♦«» 
teuse,  que  se  diz  celebrada  ha  á^^*i?f  ®í;Íll 
a  Municipalidade  e  os  f  jreiros,  tofll^^*J:^{fr 
fonte  inestimável  de  beiíoflcios  paríi^x^V-jt  p' 
não  só  polo  fomento  da  riqueza  pígmo  cor- 
sem  a  qual  a  publica  não  existo,  coPig  ^.' 
que  além  dos  foros  propriaraento  dir^i^  ^ 
se  reproduzem  pela  parcellação  doVf  ^ÍL- 
laudoraio  representa  umalto  i'T^posto  «if^^g 
cional  sobre  a  propriedade  útil,  do  sol^j.  J* +. 
quanto  mais  angmenta  esta,  mais  au  r 
a  renda  municipal. 
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Eatretanto,  apezar  de  promulgar  t^das 
osdcis  modidas,  que  obaieciani  a  uma  resolu- 
ção tàoflrme como  iaconsiderala,  sentinlo até 
oerto  ponto  a  necessidade  de  juatiflcap  o  seu 
plano,  o  Sr.  P /efeito  resolvia  pouco  depois 
formular  uma  serie  do  quesitos  e  apresjn- 
tou-09  a  alguns  de  nossos  jurisconsultos. 
Pouco  liabituado,  porém,  a  essa  ordem  do 
trabalhos,  sem  a  devida  disciplina  jurídica, 
o  Sr.  Dr.  Prefeito,  apezar  da  sua  vasta 
sorama  de  conhecimentos,  nâo  conseguiu  for- 
mular convenientemente  os  quesitos,  do 
modo  a  que  as  respostas  dos  jurisconsultos 
illuminassem  ampla  e  profusamente  a  mo- 
mentosa questão  que  so  debatia.  Só  assim  so 
explica  que  pDutjs  capitães,  os  mais  vivos 
da  controvérsia  flcissem  inteiramento  esque- 
cidos, entregues  ao  mais  absoluto   silencio. 

Quando  se  agitou  ess:ii  queitao,  nós  artiqu- 
Íamos  que  o  commisso  —  pena  de  um  con- 
tracto—só  podia  ser  decretado  pelo  Poder 
Judiciário;  que  deante  da  costume  secular, 
firmado  pelas  próprias  camarás  municipaes 
—de  só  S3  pagarem  os  foros  conjuntamente 
com  os  Uudemios  —  nâo  se  poderia  decret  xr 
jaiicialmente  o  commisso,  maximé  quando  o 
eiital  em  que  se  pretendia  romper  contra 
essa  pratica  nâo  tivera  a  devida  publicidade 
e  os  foroiros  estavam  em  boa  fé,  tanto  que 
se  prompti acaram  a  pagar  os  foros  atraza- 
dos,  quando  conheceram  aquclla  resolução. 
Articulamos  ainda  que,  realizada  a  consoli- 
dição  dos  dous  domínios,  seria  a  Camará 
o^)rigada  ás  indemnizações  pelas  bemfoitorias 
o  melhoramentos  feitos  no  prazo. 

Todos  esses  pontos  qu  s,  como  se  vê,  slo 
capitaos— estudada  a  questão  unlcament3  sob 
o  83U  aspecto  jurídico— o  Sr.  Dr.  Prefeito 
deisou-os  lastimavolment3  em  silencio,  est.â 
visto  que  sem  malícia,  por  faltado  disciplina 
jurídica,  de  sorte  que  as  respostas  que 
publicou  em  folheto,  naturalmente  feitas  de 
accôrdo  com  as  perguntas,  trouxeram  um 
subsidio  realmente  bem  mediocr^  á  eluci- 
dado da  questão. 

Um  illuátre  cavalheiro  residônte  nesta  ci- 
dade, proprietário,  e  que  fora  surprehendido 
pelo  colebrado  edital  da  Prefeitura,  tove, 
poréio,  a  idéa  de  consultar  alguns  dentre  os 
mais  illustres  dos  nossos  jurisconsultos  sobre 
03  pontos  mais  e^sencíaes  da  questão.  Os 
pareceres  que  poude  obter,  teve  ollo  a  genti- 
le-  de  nos  oferecer,  e,  como  se  vera,  il- 
li  ram  superiormento  a  questão,  redu- 
zi o-a  aos  S3US  termos,  elucidando  os  seus 
P  tos  mais  importantes,  e  preenchem 
a    m  a  lacuna  quo  deixara  o  Sr.   Dr.    Pre- 

f(     3. 

Liblicando  esseá  parocares,  llrmados  por 
n  33  illusSres,  o  Jornal  do  Commercio  con- 
g  ula-8e  de  ter  opportuna mente  defendido 
o     reito  doílbreiros,  am3açados  pela  pri- 


meira Prefeitura  doDistricto  Feder  il,    e  de 
vêr  as  opiníojs  que  sempre  afflrmju    nesta 
questão  amparadas  por  tão  notáveis  autjri-  - 
dados. 

Damos  em  seguida  a  proposta  e  as  re- 
spectivas rospjstas. 

Pi'oposta  —  Tendo  a  Intendência  apsnas 
publicadj  por  alguus  dias  (30  dias)  no  Diário 
Official,  folha  pouco  lida,  como  ô  notório, 
um  edital  em  que  declarava  que  faria  cahlr 
em  commisso  os  forair js  em  atrazos,  recusa 
olla  abartamantc  receber  os  foros  em  atrazo 
do  1  de  janeiro  .'em  deante,  o  que  contrasta 
com  o  seu  pr.)c 'dimento  anterior  de  tole- 
rância, piis  ô  sabido  que,  até  agora,  olla  só 
exigia  os  foros  em  oocaslão  da  transmissão 
das  propriedades. 

Dessa  tolerância  resultou  o  habito  estabe- 
lecido por  todas  as  anteriores  camarás  mu- 
nicipaes e  iotendencip  do  só  pagarem  os 
foreiros  os  seus  foros  conjantam&iite  com  os 
laudemios  das  vendas  a  fazer,  e  nunca»  ape- 
zar de  grandes  demoras  em  taes  pagamen- 
tos, foi  levantada  a  idéa  de  commisso  quo  é 
agora  agitada  pela  presente  Intendência. 

Póde-se,  pois,  aíllrmar  que  a  falta  de  pa- 
gamento dos  foros  ô  devida  ã.  tolerância  es- 
tabelecida p3la  Municipalidade  neste  assum- 
pto, e  que  a  so  'preza  de  que  é  victlma  a 
maior  parte  dos  foreiros  é  devida  &  fHlta  de 
publicidade  conveniente  do  edital  da  In- 
tendência em  que  exigia  o  pagamento  dos 
foros. 

Dado  is '.o,  pergunta-se  : 

I— Pôde  a  actual  Intendência  appllcar  a 
pena  de  commisso  aos  foreirob,  sem  inten- 
tar a  acção  respectiva  pelos  tribunaes  judi- 
ciários ? 

II— O  habito  estabelecido  por  todas  as  mu- 
nicipalidades do  Rio,  anteriores  ã  actual,  de 
só  reeebsrem  o 3  foros  na  occ^tsláo  da  ti*ans- 
missão  das  propriedades,  não  aproveita  á 
defesa  dos  foreiros,  a  quem  se  pretendo  ap- 
pllcar a  pena  de  commisso  ? 

Ill— Nâo  procederá  tanto  mais  essa  defesa, 
quanto  ô  certo  que  a  Intendência  não  deu  ao 
seu  edital  a  precisa  publicidade,  de  sorte 
que  sua  leitura  escapou  ã  grande  maioria 
d  js  foreiros  ? 

IV— A'  vista  das  clausulas  da  carta  de  fôro, 
no  caso  de  ser  imposta  a  pena  de  commisso, 
deve  ou  não  a  Intendência  iqdemnizar  as 
b3raf)itoriaí  dos  terrenos  que  lhe  forem  de- 
volvidos em  virtude  da  mesmi  pena  ? 

V— Pód3  a  IntendoncÍJi  alterar  a  taxa  de 
fôro  e3tabele3ida  perpetuamente  antes  de 
decidida  a  acção  de  cjmmisso,  e  sem  an- 
nuencia  dos  proprietários  úteis  ? 

Parecer  do  conselheiro  Lafayetle  —  I  —  A 
Intendenoi  \  ou  Camará  Municipal,  como  se- 
nhoria directa,  não  podo,  por  autoridade  pro- 
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pria,  fazer  valer  o  comniisso,  expulsar  o  om- 
phyteuta  e  consolidar  o  prazo ;  para  obter 
esses  resultados  carece  de  recorrer  ao  Poder 
Judiciário,  intentando  a  competente  acção  de 
commisso,  E'  a  doutrina  corrente»  incon- 
cussa e  que  nunca  foi  posta  era  duvida  (Ro- 
cha, §  557  ;  Mello  Freire,  3,  II.  §  27  ;  Dou- 
trina das  Acc.  §  397  e  §  205,  nota  444 ;  Direi- 
tos das  cousaSj  §  156,    II  lettra  c. 

II— O  commisso  é  uma  pena,  e  se  bem  que 
convencional,  muito  grave,  porque  a  appii- 
Ciição  delia,  como  diz  Rocha,  loc.  cit.,  iria 
muitas  vezes  por  leve  causa  privar  uma  fa- 
mília de  seu  património,  Dahi  vem  que  é 
tida  por  odiosa  e  por  isso  a  jurisprudência 
pratica  acceitou  sempre  como  motivo  de  ex- 
cusa  «qualquer  causa  ainda  que  apparente  e 
colorada»,  o  que  afinal  veiu  a  prevalecer 
como  direito  (Rocha,  cit,  §  557  ;  Lobão,  Em- 
phyth.  §  1.1 11  esegO- 

O  uso  existente  no  Município  Neutro  e 
por  muitos  annos  tolerado  e  acceito  pela 
Gamara  Municipal— de  só  se  pagarem  os 
foros  vencidos  por  occasiâo  de  se  pagarem 
os  laudemios  pela  transmissão  dos  prazos— 
formava  uma  razão  commum  de  procedi- 
mento e  contitue  evidentemente  uma  ex- 
cusa  muito  mais  tolerante  do  que  muitas  das 
commemoradas  pelos  nossos  praxistas.  Uma 
tal  pratica,  sempre  seguida  e  guardada, 
razoavelmeute  exclue  do  procedimento  dos 
foreíros,  que  sob  a  protecção  delia  deixaram 
de  pagar  os  foros  em  tempo  legal,  toda  a 
idéa  de  dolo,  culpa  lata  ou  ainda  leve,  ele- 
mento necessário  para  a  imposição  da  pena 
(Rocha,  loc.  cit.). 

Parece-me,  pois,  que  o  alludido  uzo  con- 
stitue  motivo  perfeitamente  jurídico  para 
DO  caso  occorrente  oxcusar  o  commisso. 

Ill— Prejudicado,  convindo  accroscentar 
que  o  edital,  a  que  so  refere  o  quesito,ainda 
quando  devidamente  publicado,  nâo  altera- 
ria os  termos  da  queitão.  O  motivo  da  ex- 
cu^a  subsiste  por  si,  é  um  direito  adquirido 
do  emphyteuta  e,  portanto,  não  poderia  ser 
mUltficado  pelo  edital^  acto  de  uma  só  das 
paletes. 

IV— Afflrmativamente.  Ao  realizar-se  a 
consolidação^  o  senhorio  directo  é  obrigado 
a  restituir  ao  foreiro  o  valor  das  bemfeito- 
rias  e  melhoramentos  feitos  no  prazo  (Mello, 
3,  11,  §  19  ;  Voet,  Compendium,  6,  3,  n.  10; 
Rocha,  §558). 

V  —  A  emphyteuse  tem  por  causa  um 
contracto  denominado  em  direito— conír«cío 
emphyteutico ,  O  foro,  'pensão  ou  cânon  faz 
objecto  de  clausula  livremente  estipulada  ; 
portanto  não  pôde  ser  augmentado  ou  dimi- 
nuído sem  o  consentimento  reciproco  das 
partes— emphyteuta  e  senhorio  directo,  pelo 
principio  elementar  de  direito — de  que  as 
clausulas  dos  contractos  não  podem  ser  dcro- 


gadas,  alteradas  ou  modificadas  sem  o  reci- 
proco accôrdo  dos  contratantes. 

Cumpro  finalmente  notar  que  a  acção  do 
commisso  por  ser  civil-penal  prescreve  no 
prazo  de  cinco  annos,  a  contar  do  momento 
em  que  o  emphyteuta  incorre  em  pena,  isto 
é,  nas  emphyteuses  seculares  desde  o  ultimo 
dia  do  3"  anno,  e  nas  ecclesiasticas  do  ultimo 
dia  Co  2'»  anno,  em  que  os  foreiros  deixaram 
de  pagar  os  foros,  (Pinheiro,  De  Bmphyih. 
Disposit.  8,  Sec.  5*,  n.  73;  Rocha,  §  552, 
n.  4). 

Petrópolis,  4  de  março  de  IS9^, --Lafuyelle 
Rodrigues  Pereira , 

Parecer  do  Conselheiro  Saldanha  Mariuho 
—  Concordo  com  o  parecer  do  meu  iilustre 
collega  o  Sr.  Dr.  Lafayette  Rodrigues  Pe- 
reira, em  todas  as  suas  partes,  por  ter 
expressão  de  direito. 

Rio,  12  de  abril  de  1893.— /oajMÍm  Sal- 
danha Marinho, 

Parecer  do  Sr,  conselheiro  Dr,  Silva  Costa 
—Concordo  com  o  jurídico  parecer  do  conse- 
lheiro Lafayette.— O  advogado,  Dr.  José  da 
Silva  Costa, 

Parecer  do  Dr,  J,  A,  de  Souza  Ribeiro— 
I  —  O  governo  municipal  não  pôde  tornar 
eíTectivo  o  commisso,  sem  demandal-o  por 
acção  competente: 

1.0)  porque  no  contracto  de  aforamento,  o 
município  figura  como  pessoa  jurídica,  su- 
jeita ao  direito  commum,  e  não  é  dado  a  um 
dos  contractantes  dirimir  contendas  trava- 
das com  o  outro  por  inexecução  do  contra- 
cto. (Lafayette,  Dir,  das  Cousas,  §  156,  in 
fine); 

2.0)  porque  o  dito  governo  não  exerce 
jurisdicção  contenciosa,  conforme  o  principio 
consagrado  no  art.  24,  da  lei  de  1  do  outu- 
bro ue  1828,  não  alterado-,  antes  admittido 
pelos  arts.  15,  §  9°,  35  e  37  da  lei  n.  85, 
de  20  de  setembro  de  1892,  e  por  isso 
subsistente  ex-vi  do  a:t.  83  da  Constituição 
Federal ; 

3**)  porque  o  commisso  affecta  o  dominio 
útil  do  foreiro,  o  só  ao  Poder  Judicial 
compete  decidir  questões  de  propriedade  ou 
posse,  como  se  tem  decretado  o  julgado  a 
respeito  do  próprio  Estado  (vide,  por  ex- 
emplo, o  decreto  n.  4.105,  de  22  de  fevereiro 
de  1868,  art.  19). 

II  e  III— O  foreiro  incurso  em  commisso, 
por  ter  deixado  de  pagar  e  foro  três  annos 
consecutivos,  perde  para  o  senhorio  todo  o 
direito  ao  terreno  aforado:  Ord.,  L.  4, 
T.  39,  pr. 

Essa  perda,  desproporcionada  aos  eíTeitos 
.  da  mora,   não   constituo  indemnização,  mas 
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verdadeira  pena,  que,  portanto,  nâo  pôde 
S3r  imposta  sem  prava  de  má  fé.  a  qual  con- 
siste no  propósito  deliberado  de  infringir  o 
contracto  para  prejudicar. 

Logo,  toila  a  dofesa,  que  exclua  a  má  fé, 
illide  a  acção  do  coinmisso  (C.  da  Rocha, 
§  557,  ns  3  ;  Lafayette,  ibid.  ;  consoKd,, 
nota  ao  ai-t.  689), 

\        Ora,  a  longa  desidia  dos  foreiros,  motivada 

i  e  entretida,  como  se  allega,  pela  longa  tole- 
rância  ou   negligencia  da  Municipalidade, 

I     exprimo máo  habito,  mas  não  má  fó. 

E  as  providencias  adoptadas,  sic,  o  chama- 
mento dos  foreiros  em  atrazo,  a  incompleta 

!  publicidade  do  convite,  a  bi^ovidado  do  prazo 
marcado,  a  recusa  de  recebei*  só  foros  de  ja- 
neiro em  deante,  si  não  bastavam  para  sanar 
do  golpe  o  mal  chronico,  muito  menos  para 
produzir  má  fé  retrospectiva. 

IV— As  clausulas  das  cartas  de  aforamento 
resão  que  os  foreiros  incursos  em  commisso 
perdem  para  a  Municipalidade  todo  o  direito 
ads  terrenos  aforados  e  respectivas  bem- 
feitorias,  conformando-se  as  im  com  o  pre- 
ceito da  citada  Ord.  T.  39,  e  com  o  principio 
de  que  o  accessorio  segue  o  principal.  Gomo, 
porém,  nao  obrigão  os  ditos  foreiros  a  deter- 
minadas bomfeitOiias,  nem  isentam  a  Muni- 
cipalidade do  lh'as  pagar,  julgado  o  com- 
misso, poios  que  dessa  maneira  adquirir, 
deve  ella  indemnização  (Lobão,  Dir.  Emphylh, 
§§614  e  seg.;  Rocha,  §  558;  Lafayette,  §  151., 
D.  3;  Con soltei.,  n.  ao  art.  625). 

V—A  pensão  estabelecida  para  os  afora- 
mentos existentes  não  pôde  ser  alterada  por 
arbi:rio  da  Municipalidade,  porquo  esses 
aforamentos  são  perpétuos  (Alvará  de  10  do 
abril  ^de  J824),  o  o  foro  é  elemento  essencial 
dos  respectivos  contractos,  aíteraveis  só 
mente  pela  concurrente  vontade  das  partes. 
Assim  penso  e  tenho  sompro  opinado. 

Rio,  2  de  março  de  1893.  —  Dr.  JocXo  An- 
tónio de  Sousa  Ribeiro. 

Parecer  do  visconde  de  Ouro  Preto  — 
l— A  pena  de  commisso  nos  contractos  de 
aforamento  de  terrenos  da  Municipalidade 
desta  GapUal,  ló  ó  applicavel  em  virtude  de 
sentença  passada  em  julgado,  proferida  em 
acção  judicial. 

A  Municipalidade,  ou  quem  a  represento, 
ô  em  relação  ao  foreiro,  simples  parte,  sem 
autoridade  para  resolver  as  questões  que  se 
suscitem  acerca  do  contracto. 

Só  o  Poder  Judiciário  tem  autoridade  para 
impor  tal  pena. 

11— A  praxe  estabelecida  pela  Municipali- 
dade para  arrecadação  dos  foros,  fji  sempre 
cobral-os  por  occasião  da  transferencia  dos 
ttTrenos  aforados,  conjuntamente  cora  o 
iaudemio,  ou: 


Intimar  individualmente  a  cada  foi'eiro  em 
atrazo  para  vir  íiatisfazer  o  que  estivesse 
devendo. 

Esta  praxe  firmou  a  intelligoncia  pratica 
do  contracto  nesse  ponto  e,  conseguintemen- 
te,  aproveita  á  defesa  contra  a  imposição  do 
commisso,  defesa  que  é  procedente  sempre 
que  50  prove  não  ter  havido  dolo  da  parte 
do  foreiro  (Lobão,  Dir.  Emp.  §§  777  e  seg.; 
Rocha,  §757.  §3o). 

III— Prejudicado  com  a  resposta  ao  S*' que- 
sito, convindo  advertir  que  a  acção  do  com- 
misso também  se  illide  pela  prescripção  de 
cinco  annos  (Pinheiro,  De  Emp,^  Disp.  8*, 
secç.  5*;  Rocha,  loc.  cit.,  n.  4). 

IV— Embora  a  carta  de  aforamento  decla- 
re quo  o  foreiro  em  commisso  não  tem  di- 
reito a  indemnização  alguma  pelas  bemfeito- 
rias  feitas  no  terreno,  a  Municipalidade  será 
obrigada  a  indemnizal-os, desde  que  excedam 
consideravelmente  o  foro  devido,  porquanto 
a  lesão  enorme  dahi  proveniente  annuliará 
semelhante  clausula  (Ord.,  L.  4°,  T.  13,  pr.). 

A  rescisão  de  qualquer  contracto  por 
efifeito  de  lesão  enorme  nunca  se  entende  re- 
nunciada pelas  partes  (cit.  Ord.  §10). 

V  —  A  pensão  ou  cânon  só  pôde  sor  alte- 
rada de  accordo  cora  o  foreiro,  porque  é  es- 
tabelecida cora  o  caracter  de  perpetuidade. 

Rio,  6  de  março  de  1903.  —  Visconde  de 
Ouro  Preto. 

Parecer  do  Dr,  Â.  /.  Pinto  Ferraz  —  Sou 
de  parecer  : 

I  —  Que  não  pôde  a  Intendência  appUcar  a 
pena  de  commisso  aos  seus  foreiros,  sem  in- 
tentar a  acção  competente.  (Arg.  das  Leis 
13  §  3o  Dig.,  L.  7°,  T.  1»  e  176,  Dig.  L.  50^, 
T.  17  ;  Voetiusflf/  Pand,  L.  6°,  T.  3<»  n.  51  ;• 
De  Crescenzio,  Sist  dei  Dirit.  Civ.  Rom.^ 
§  195.) 

II  —  Que  aproveita  á  defesa  dos  emphyteu- 
tas  na  acção  de  commisso  o  costume  invete- 
rado de  cobrar-se  o  foro  somente  na  occasião 
da  tr.\nsferencia  do  dominio  útil,  juntamente 
com  o  Iaudemio  —  guia  valet  etiam  pactum 
quod  emphyteuta  projHer  non  soluium  cano- 
nem  n^n  possit  expelli  :  ergo  valet  cetium 
consuetudo  :  quoe  est  foriior,  quam  sit  jmcttim 
privatum  (Curd.  de  Mantica,  De  Tac.  et  Amb.^ 
L.  22,  T.  17,  n.  39.  Lud.  Molino^  De  Just,  et 
Jor.  Tract.  2s  Disp.  453,  n.  17;  Gliick, 
Pandek,  v.  8,  pag.  530)  —  costume  que  ma- 
nifestnmente  induz  a  isenção  do  commisso, 
maxime  tratando-se  de  aforamentos  feitos 
pelo  Es'.ado  ou  pelos  seus  organismos  subsi- 
diários, pois  que  mais  se  approximam  das 
liberalidades  (Barb.    ad  Ord.    L,  4,  T.  38, 

|n.  32). 

III— Que  não  podendo  ser  declarado  o  cora- 
I  misso  sem  sentença  sobre  acção  pelo   senh> 
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rio,  intentada  contra  o  foreiro,  como  ficou 
notado,  sobreleva,  outrosim,  á  defesa  a  falta 
da  precisa  publicidade  do  edital  da  Intendên- 
cia, mesmo  porque  tal  pena  ô  considerada 
odiosa,  posto  que  convencional  «e  corre  como 
brocardlco  no  foro,   que  delia  oxcusa  qual- 

?[uer  causa,  ainda  que  apparente  e  colorada» 
Lohd,o,  Dir.  Empkyt,  §  1.111;  Yoet.  cit., 
n.  61). 

IV— Que  applicada  a  pena  do  commisso, 
veriflcando-se  em  consequência  a  consolida- 
ção do  dominio,  o  senhorio  directo  é  obriga- 
do a  restituir  ao  emphytouta  o  valor  das' 
bemfeitorias  e  melhoramentos  feitos  no  prazo, 
salvo  os  módicos  de  conservação  e  os  que 
houvessem  sido  estipulados  no  contracto 
(Arg.  da  Ord.,  L.  4.  T.  97,  §22;  Lob.  cit., 
§  605;  Lafayette,  Dir.  das  Causas,  §  151, 
n.  3). 

V— Que  antes  de  decidida  a  acção  de  com- 
misso, não  pôde  o  senhorio  directo  alteiar  o 
foro  perpetuamente  estabelecido,  assim  como 
aa  emphyteuta  é  vedado  ronunciar  á  conven- 
ção sem  o  assentimento  daquelle:  contracto 
bilateral,  a  emphyteuse  rege-se  por  princí- 
pios juridicos,  quo  não  podem  subordinar-se 
exclusivamente  á  vontade  do  uma  parto  con- 
•tractante  (Wangerow,  Pandek.  §  358). 

Salvo  melhor  juízo. 

S.  Paulo,  2  de  março  de  1893.  — -á.  /. 
Pinto  Ferraz  • 

Parecer  do  consellieiro  Ferreira  Yianna — 
Antes  de  attender  aos  quesitos  da  consulta, 
julgo  conveniente  dar  alguns  esclarecimen- 
tos ^obre  o  direito  que  se  arroga  a  Camará 
Muuicipal,  fuodando-se  na  sesmaria  conce- 
'  dida  pelo  capitaj-mór  Estacio  de  Sá  em 
1565,  ampliada  o  augmentada  em  1567  pelo 
governador  geral  Mem  de  Sã.  Além  de  não 
-se  ter  feito  a  medição  e  tombamento  destas 
sesmarias,  como  cumpria  que  se  fizesse,  ac- 
cresse  que  nunca  poderia  a  Camará,  hoje 
Intendência  Municipal,  invocal-as  como  tí- 
tulos para  fundar  a  sua  intenção  de  senhor 
directo  contra  foreiros,  nos  casos  de  caduci- 
dade da  emphyteuse,   porquanto  : 

As  ditas  terras  requeridas  pelos  moradores 
e  sitiadores  da  nascente  povoação  foram  a 
elles  dadas  livres  de  qualquer  íòvo  ou  tri- 
buto, salvo  o  dizimo  a  Deus,  como  esta  ex- 
pressamente declarado  no  >aslado  da  carta 
de  sesmaria.  (Doe.  n»  1,  tom.  1°  do  tombo 
das  terras  municipaes,  organizado  pelo  Dr. 
Roberto  Jorge  Haddock  Lobo,  1863.) 

Não  obstante  as  condições  das  sesmarias,  a 
Camará  emprazou  e  arrendou  as  sobreditas 
torras  com  pensões  a  seu  arbítrio.  Levada  a 
questão  ao  juízo  dos  feitos  da  coroa  e  fa- 
:Zenda,  por  accordão  de  20  de  junho  de  181á, 
foram  julgados  nuUos  na  raiz  os  contractos 


primordiacs  celebrados  contra  as  expressas 
condições  dai  sesmarias,  como  todos  os  que 
se  fizeram  depois,  dimanados  de  origem  re- 
provada por  direito. 

Attendendo  aos  intaresses  creados  polo  re- 
.í^imen  do  esbulho;  ao  sjcego  e  tranquilidade 
do  povo;  á  necessidade  da  certeza  e  estabi- 
lidade dos  domínios;  e  do  direito  de  propri- 
edade, base  de  toda  a  legislação  civil,  e  ds 
que  nascem  immodiatamente  o  au^mento  e 
pro^rresso  da  agricultura  e  povoação;  e  at- 
tendendo ainda  ã  circumstancia  de  serem 
«pouco  gravosos»  os  foros  impostos  aos  pos- 
suidores: 

Determinou  o  Sr.  D.  João  VI  pelo  alvará 
de  iode  abril  de  1881 -«que  todos  os  ter- 
renos desmembrados  das  mencionadas  ses- 
marias, por  contractos  feitos  pelos  ofilciaes 
da  Camará,  antes  e  depois  dos  alvarás  de  26 
de  outubro  de  1745  e  de  23  de  junho  de 
1766  até  o  presente  (10  de  abril  de  1821)  <se 
entenderão»  legítimos,  validos  e  proce- 
dentes com  os  foros,  que  se  aoliam  estipu- 
lados, e  com  o  laudemio  da  quarentenar  na 
forma  da  lei  do  Reino,  ainda  quando  não 
estejam  feitos  com  as  solemnid^des,  que  em 
direito  se  requerem,  reduziudo-se  todas  a 
aforamentos  perpétuos  posto  que  se  achem 
de  facto  cBlebrados  em  vidas.» 

Para  legitimar  os  aforamentos  o  Rei  in- 
vocou o  dominio  imminente  que  lhe  com- 
petia como  soberano. 

O  Dr,  Francisco  Gomes  de  Campos,  presi- 
dente da  Camará  Municipal  em  1833,  depois 
Procurador  da  Coroa  e  Soberania  Nacional, 
e  Barão  de  Campo  Grande,  incumbido  de  dar 
parecer  sobre  a  marcha  que  cumpria  soguir- 
se  para  o  tombamento  dos  bens  do  Concelho, 
disse: 

«que  as  duas  primeiras  sesmarias  foram 
concedidas,  não  á  Camara,comose  pretendeu 
inculcar,  mas  aos  moradores  e  povoadores 
da  cidade,  para  as  gozarem  e  desfi^uctarem 
«sem  foro,  pensão  ou  algum  outro  onos, 
além  do  dizimo.» 

As  sesmarias  do  Brazil  constituíam  uma 
parte  considerável  do  dominio  da  Coroa  (al- 
vará de  5  de  janeiro  de  1785).  O  Rei  inter- 
veiu  na  causa  entre  partos,  os  moradores  e 
offlciaes  da  Camará,  usando  do  dominio 
imminente,  quo  como  soberano  lhe  compe- 
tia, no  propósito  de  legitimar  somente  os 
aforamentos  feitos  até  aquella  data  (art.  ^ 
do  alvará  de  10  de  abril  do  1821)  e  os  que ! 
fizessem  de  terrenos  por  aíbrar  e  em  pod 
dos  offlciaes  da  Camará  (art.  5**). 

Por  este  modo  exorbitante  e  infriogent 
da  lei,  dos  principies  essenciaes  do  contra' 
de  emphyteuse  e  sobre  tudo  offensivo  do  d 
reito  dos  moradores  da  cidade  (Borges  Cai 
neiro,  parte  1*,  ns.  6,  7  e  8  do  5«),  o  alvarí 
de  10  de  abril  de    1821,   para   pôr  termo 
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causa  entre  os  moradores  o  os  ofQoiaes  da 
Camará  e  evitar  perturbações,  excessos  e 
demasias,  determinou  que  se  entendeásem 
-v^alidos  03  aforamentoj  feitos  até  aquella 
data,  reduzlndo-os  a  porpotuos,  isto  é,  so- 
mente aquellos  que  nos  contratos  a  Gamara 
era  reconhecida  pelo  utilisfca  senhor  directo  ; 
o  todos  os  mais  possuidores  dus  terrenos, 
embora  eoraprehendidos  na  área  das  sesma- 
rias de  1565  e  1567,  ficaram  com  a  plena  pro- 
priedade, livre  de  qualquer  sujeição  ou 
ónus. 

Assim,  om  relação  aoâ  proprietários,  que 
não  reconheceram  por  contracto  o  supposto 
domínio  da  Gamara  prevaleceram  as  condi- 
ções das  sesmarias  « livres  de  foro,  pensão 
ou  algum  outro  ónus,  salvo  dizimo  ». 

Eis  por  que  o  presidente  da  Gamara,  Barão 
do  Campo  Grande,  no  seu  douto  parecer  de 
4  de  novembro  de  1833,  consultado  sobre  a 
conveniência  de  se  proceder  á  medição  e 
tombamento  das  sosmarias  disse  : 

«  Si  i  í;amara,  pelo  Alvará  de  10  de  abril 
de  1821,  não  tem  n  iS  indicadas  sesmarias  ou- 
tros direitos  mais  que  os  que  lhe  foram  con- 
servados e  dtísignados  nos  arts.  2  e  5  do 
mesmo  alvarã,  como  se  poderá  ainda  insis- 
tir na  necessidade  de  uma  medição,  da  qual 
nada  absolutamente  se  pôde  argumentar 
para  firmar- se  o  directo  dom<nis^  limitado 
hoje  tão  somente  aos  terrenos,  eífectiva- 
mente  aforados  ou  possuidos  pela  Gamava, 
como  se  estipulava  nos  sobreditos  arts.  2° 
o  5»?  Qual  é  pois  a  utilidade  que  póle  pro- 
vir de  uma  semelhante  emprcza,  reconheci- 
damente trabalhosíssima  e  de  incalculavesi 
despezas?  Creio  que  nenhuma».  (Haddock 
L,obo,  obra  cit.,  doe.  14). 

Este  parecer  prevaleceu,  e  a  Camará  não 
tentou  siquer  proceder  á  medição  e  tomba- 
mento das  sesmarias,  continuando  inconsci- 
entemente o  invocal-as  como  titulo  legitimo 
de  dominio  nos  chão:»  urbanos  e  suburbanos 
comprehendidos  na  área  das  sesmarias  de 
1565  0  1567! 

Do  que  fica  exposto  é  evidente  que  não 
8ão  os  pi^oprietarios  da  cidade  os  usurpado- 
i^es  do  direito  da  Gamara,  6  a  Gamara  a 
usurpadora  do  direito  dos  proprietários. 

Os  moradoi*cs,  justiça  se  lhos  devo  fazer 
neste  particular,  não  se  accommodaram  com 
«*    usurpação   da  Gamara  ;    protestaram    e 

^aram-na  á  justiça. 

i  Gamara  não  tom  moio  do  provar  o  do- 

uio  que  se  arroga,  porquanto: 

l.<>  A  propriedade  se  presume  livi'e— W- 

»-a  prcBsumitur  qoslibet    res.  (IFulginei),  de 

*e  emphyt — de  variis  caducitatibus — quest. 
,  n.  2. 

2.«  Esta  piHisumpção  só  cedeá  prova  con- 
.nte  da  escriptux^a. 


S.**  As  cartas  do  sesmarias  de  1565  e 
1 567-— longo  do  provar  o  dominio  que  se  ar- 
roga a  Gamara,  pi*ovam  o  dos  moradores 
e  propriet  «.rios . 

4.<^  Contra  a  verdade  sabida  e  constante 
das  cartas  das  sesmarias  não  pôde  a  Gamara 
oppor  08  contractos  de  emphyteuse  celo- 
b/ados,  porqu3  não  são  sufllcientes  para 
provar  o  dominio,  ainda  que  sejam  antigos» 
nem  em  relação  a  terceiros,  nem  em  relação 
aos  próprios  foreiros  —  « Instrumentum 
emphyteusid  non  probat  dominium  conco* 
deniis  emphyteusius,  nisi  aliunde  probatup 
per  alios  modos  »  (Valuscus-jud.  emphythe, 
quest  IX). 

5.®  Tampouco  se  suppre  a  prova  do 
dominio  pelo  pagamanto  de  muitas  pensões 
—  «  quia  pensionem  salutio  non  est  actus 
inducens  translatlonem  dominii  (Valascus- 
op.  eit.,  quest  IX,  n.  11).  «  Advertendum 
tamon  est,  quod  emphyteuais  multo  facilius 
priesumitur,  quando  agitur  ad  effectum 
recognitionis  tantum  quam,  si  agatur  ad 
eífectum  caducitatis ;  quia  in  hoc  casu 
directum  dominium  etiam  Eccllesise  con- 
cludenter  probare  debet »  (Fulginei,  op.  cit. 
quest.  X,  n.  8). 

Não  podendo  a  Gamara  servir- se  das  car- 
tas de  sesmaria  porque  provam  contra  sua 
intenção,  em  que  titulo  pois  fundará  o  presu- 
mido dominio  directo  para  requerer  a  cadu- 
cidade dos  aforamentos  ? 

No  alvará  de  10  de  abril  de  1821  ?  I 

Este  acto  determinou  que  se  entendessem 
validos  os  aforamentos  feitos  até  aquella 
data,  sanando  a  falta  de  solemnidades  que 
em  direito  se  requarem.  Mas  o  defeito  de 
que  se  trata,  não  é  de  forma,  mas  essencial 
e  insanável. 

O  alvará  não  suppriu  nem  podia  supprir  a 
falta  de  dominio  pleno  na  Gamara  para  des- 
membrado com  aforamentos  perpétuos  (ac- 
cordáo  do  Sup.  Trib.  de  Just.  1846).  Na- 
quellas  terras  em  que  a  Gamara  tinha  o 
dominio  inteiro  como  as  do  Realengo,  do 
Gampo  Grande  (sesmaria  de  27  de  junho 
de  1814),  o  alvará  de  10  de  abril  dispensou 
e  podia  dispensar  a  flalta  de  alguma  ou  algu- 
mas solemnidades  nos  aforamontos;  não 
assim  a  respeito  das  terras  dadas  nas  ses- 
marias do  1565  e  1567  aos  moradores  e 
povoadores  da  cidade,  e  seus  successoi*es, 
para  as  gozarem  e  desfrutarem,  sem  foro, 
pensão  ou  algum  outro  ónus,  além  do  dizimo 
a  Deus. 

Nestas  terras  a  Gamara  não  tendo  domi- 
nio algum  não  podia  transferir  a  outrem  o 
útil  e  ainda  menos  aos  próprios  concessio- 
nários I 

Na  impossibilidade  em  que  está  a  Gamara 
de  provar  o  dominio  que  so  arroba,  não  po« 


208 


ANXAES   DA   CAMARÁ 


deria  igualmente  propor  a  acção  do  caduci- 
dade dos  aforameutos . 

Eis  a  razão  por  que  a  Camará  nunca  ten- 
tou a  acção  de  caducidade,  rião  obstante  re- 
querer outros  moios  de  assegurar  a  arreca- 
dação dos  foros.  Aqui  cabe  lembrar  o  que 
expoz  em  seu  relatório  o  Presidente  da  Ga- 
mara Municipal  Dr.  Cândido  Horges  Mon- 
teiro, depois  Visconde  de  Itaúna: 

«Devo  declarar-vos  que,  como  já  disse,  a 
arrecadação  das  rendas  municipaes,  não  é 
feita  como  convém  que  o  fosse,  o  recebi- 
mento dos  foros  dos  terrenos  da  Camará  se 
acha  consideravelmente  atrazado. 

O  tit.  39,  liv.  4°,  da  Ordenação  marca  a 
pena  de  commisso  para  aquelles  que  por  três 
annos  touham  deixado  do  pagar  o  foro  ; 
porCím  o  que  6  verdade  é  que  semelhante 
disposição  80  não  tem  posto  om  vigor,  e  que 
a  maior  parto  dos  que  possuem  terrenos  da 
Camará  estão  em  divida  para  com  elia. 

E'  difflcil,  sinão  impossivel.  que  a  conta- 
doria possç  de  per  si  estabelecer  a  este  res- 
peito uma  escripturação  conveniente,  e  que 
assim  se  possa  proceder  á  necessária  cobran- 
ça; pcTrque  tendo  muitos  foreiros  vendido  os 
terrenos  que  possuíam  e  tanto  elles  pasmado 
a  três,  quatro  e  mais  proprietários,  ó  hoje 
difficiliino  saher-se  a  quem  pertencem , 

A  Camará  representou  ao  Corpo  Legisla- 
tivo a  necessidade  de  uma  disposição  que 
Srohibisse  aos  tabelliães  passar  escrípturas 
e  compra  de  taes  terrenos,  sem  que  os  pro- 
prietários se  mostrassem  quites  com  o  cofre 
municipal;  porém  não  nos  consta  que  esta 
representação  fosse  deferida. 

Emquanto  a  Gamara  não  tratar  de  avivar 
os  ramos  das  sesmarias  que  lhe  pertencem, 
de  fazer  averiguar  os  titules  de  todos  os 
proprietários  que  nolla  se  acharem  com- 
prehendidos,  de  estabelecer  uma  escriptura- 
ção  conveniente,  do  impor  aos  remissos  uma 
multa  apropriada,  e  de  nomear  um  cobrador 
que  tenha  immediato  interesse  na  arrecada- 
ção, é  meu  parecer  que  nada  se  poderá  obter 
e  que  entretanto  o  objecto  é  digno  da  maior 
solicitude.» 

A  Gamara  tem  appellado  para  todos  os  ex- 
pedientes, menos  para  a  applicaçio  do  com- 
misso, que  seria,  além  de  legal,  o  mais  efflcaz, 
si  ella  poiesse  provar  com  a  culpa  dos  em- 
phy tentas  o  domínio  que  se  arroga. 

Embora  desprovida  de  direito  e  acção, 
queixosa  ainda  dos  proprietários,  justamente 
ix)calcitrantes  em  consentir  na  sujeição  dos 
seus  prédios,  a  Gamara  Municipal  nâo  quer 
desistir  de  suas  infundadas  pretenções.  Em- 
quanto o  seu  Prefeito  encerra  o  prazo  não 
divulgado  para  a  solução  dos  foros  em  atrazo, 
declarando  por  sua  vez  caducas  as  emphy- 


thouses,  e  ameaçando  expellir  por  suas  mãos 
o?  foroiros,  sem  mais  forma  nem  figura  de 
justiça  ;  o  conselho  municipal,  por  uma  pos- 
tura que  presentemente  se  chama  lei,  en- 
tende poder  alterar  as  condições  de  um  con- 
tracto consensual  e  perpetuo  !  {Emphyteutan 
dominus  oh  caducitatem  non  pyopritx,  sed 
Judieis  aulhor.itate  exjtdiere  debet .  l,  Clanis 
%emphyt,  qucest.  11,  Nemin  enim  licet  sibi 
judicere.  L.  un  Cod.  ne  quis   in  sua  causa^) 

E  no  empenho  de  enriquccar  o  muaicipio 
com  os  bens  alheios,  onerados  de  impostos 
pesados  e  serviços  obrigatórios  de  agua  e 
esgoto,  lança-se  sobre  a  presa  o  stigraa  de 
resquício  do  regimen  feudal  —  despótico  e 
apodrecido,  e  se  o  condomoa  como  absorvente 
faminto  da  riqueza  popular ! 

Não  ha  maior  contrasenso  I  Aquelle  quíi, 
som  domínio,  quer  usurpar  aíToita  e  escan- 
dalosamente o  concedido  aos  moradores  e 
povoadores  da  cidade,  e  que  para  consummar 
este  e.^bulho  invoca  os  rigores  da  instituição 
emphyteutica,  e  os  quer  applicar  por  si 
para  não  sofTcei'  demora,  é  o  próprio  que 
excommunga  o  systema  como  incompatível 
com  os  direitos  o  a  libevJada  populares  ! 

A  emphyteuse  é  muito  anterior  ao  feu- 
dalismo. 

Aristóteles  diz: 

«Byzantinos  .exhausto  íerario  fundo  "pú- 
blicos certa  mercedc,  et  pensione  locasse,  fer- 
tiles  quidem  ad  tempus,  alios  ad  perpetuam, 
ut  cultura  melio/es  evaderent.  (Econ.,li7. 
2.°). 

Plutaixjhus  in  vita  Gracchorum  e  Appianus 
liv.  1— de  bellocivili  ibi:  «Agros  bello  cap- 
tus,  sibique  in  perpetuum  roservatos,  etc. ; 
nos  dão  noticia  da  empbyteuse  entre  os  an- 
tigos romanos.  (Gonzales  Telles,  lib.  Ulde- 
cretatium— liv,  XIll,  cap.  Vil). 

E'  muito  profunda  a  dilTeronça  entre  o 
feudo  e  a  emphyteuse.  O  fendo  é  uma  ser- 
vidão pessoal  e  a  emphyteuse  um  ónus  real. 

«  Fendi  causa  est  radicata  in  persona  et 
servil  io  personali,  at  emphyteusis  ^ersonam 
non  gravat,  et  à  cultura,  et  pensione  ac  reco- 
^nitione  directidominll,  pendet.  (Valascus— 
jur.  emphit.,  quo3St.  39,  n.  XVI). 

A  titulo  de  instituição  feudal,  impróprio 
dos  tempos  que  correm  e  odiosa  á  nova 
orientação  social ;  o  Poder  Executivo  Muni- 
cipal, entretanto,  resignava-se  a  prolongar  a 
vida  da  emphyteuse,  por  tanto  quanto  fosse 
necessário,  para  consolidar  o  sapposto  do- 
mínio municipal  e  enriquecel-o  com  os  mui* 
tos  e  custosos  prédios,  para  cujas  constru- 
cções  não  concorreu,  e,  antes,  delias  tirou 
contribuições  e  impostos  ! 

Ainda  quando  pudesse  a  Gamara  promover 
contra  os  foreiros  a  acção  da  caducidade, 
não  faria  suas  as  bemfeitorias.  (Valascus, 
op.  cit.  quoest,  I,  ns.  19  e  20  e  qucest.  XXV.) 
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QuaoCo  aos  quositos  da  consulta  concordo, 
som  discrepância,  com  as  respostas  dos  dou- 
tos e  seguros  pareceres  dos  conselheiros  La- 
fayette,  Visconde  de  Ouro  Preto  o  Dr.  Souza 
Ribeiro. —  ferreira  Via7ina, 

(Traascripto  do  Jornal  do  Commercio,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  d 

SEGUNDA   PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunoiada  a  continuação  da  discussão 
uDica  do  projecto  n.  285  C,  do  i90â,  addi- 
tivo  destacado  em  3»  discussão  do  projecto 
n.  285  A,  do  mesmo  anno,  com  os  substitu- 
tivos n.  107,  de  1903,  da  Commissão  Espicial 
e  outros  a  elie  offerecidos  (Reforma  elei- 
toral). 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoi^ado  e  posto  con- 
juDctamente  em  discussão  ò  seguinte 

REQUERIMENTO 

No  caso  em  •  que  a  Camará  rejeite  os  di- 
versos projectos  (e  seus  substitutivos)  simul- 
taneamente submettídos  á  votação,  com  as 
suas  numerosas  emendas  sobre  a  reforma 
eleitoral,  por  impossibilidade  de  organizar, 
com  material  tão  complexo,  alguma  pro- 
posta de  lei,  coherente,  systematíca  e  clara, 
como  convém  a  tão  relevante  assumpto; 

Proponho  que  : 

Seja,  sem  demora,  constituída  uma  Com- 
missão de  doze  Deputados  para  formular  um 
novo  projecto,  que  passe  pelas  discussões  re- 
gi mentaes. 

A  Camará  elegerá,  por  escrutínio  secreto, 
oito  componentes  dessa  Commissão  e  o  Pre- 
sidente nomeará  quatro. 

A  Commissão  apresentará  o  novo  projecto 
no  prazo  de  30  dias,  contados  da  data  da  sua 
constitui^. 

Esse  prazo  só  poderá  ser  prorogado  por 
deliberação  da  Camará,  a  requerimento  da 
maiDria  da  Commi  são. 

A  qualquer  "Deputado  é  livre  apresentar 
á  Commissão  trabalhos  referentes  ao  as- 
sumpto a  esta  commettido— emendas  ao  ante- 
projecto que  ella  formular. 

Esses  trabalhos  e  emendas  serão  publicados 
no  Diário  do  Congresso,  nas  actas  das  sessões 
por  ella  celebradas. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1903.— 
Sdnardo  Ramos, 

Vêm  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
canjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  lyrojecto  n.  107^  de  i903 

Colloquemse ondo  for  conveniente  : 
Capitulo  sobre  inelegibilid  wios  : 
Are.        Os  funccionarios  administrativos, 
f&ieraes  ou  estaduaes,  demisáiveis  indepon- 
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dente  de  sentença  proferida  pelos  órgãos 
competentes  do  Poder  Judiciário;  ficando 
entendido  que  esta  inelegibilidade  só  terá 
logar  no  Estado  (equiparado  a  este  o  Dis- 
tricto  Foderal)  em  que  servirem  taes  funo- 
cionarios,  podendo  elles,  portanto,  ser  eleitos 
por  outros  Estados  da  União.' 

Art.  A  Camará  e  o  Senado  sempre 
quo,  na  verificação  dos  poderes  de  seus 
membros,  annullaram  uma  eleição,  por  qual- 
quer motivo,  resultando  desse  acto  ficar  o 
candidato  diplomado  inferior  em  numero  de 
votos  ao  immediato,  terão  ipso  facto  reco- 
nhecido este  ? 

Sala  das  sessões,  10  de  sgogto  de  1903.— 
Rodolpho  Paixão» 

Ao  art.  53.  Accixísceuto-so: 

§  l.o  Em  caso  de  augmcntodo  eleitoi»ado 
cm  cada  circumscripçãò  judiciaria  em  qu(3 
estiver  dividido  o  município,  de  modo  quo 
as  secções  se  tornem  insuílicientes  para  o 
numero  do  eleitores  alistados,  serão  ci*eadas 
sub-secções  em  catla  uma  das  referidas  cir- 
cumscripções  e  nomeados  mesai'ios  para  ol- 
las  logo  apôs  cada  revisão  luinual  do  alis- 
tamento. 

§  2.0  A  nomeação  das  mesas  eleitoraes  e 
_a  designação  dos  edificios  parxi  as  sub-se- 
cções far-so-hão  de  accordo  com  as  prescri- 
pções  desta  lei. 

Sala  das  sessões,  IO  de  agosto  de  1903,— 
Astolpko  Dutra ,  — Cologeras , 

Aos  capitules  II  e  IV.  Substituam-se: 

Capitulo  2.**— Do  alistamento: 

Art.  5.<>  O  alistamento  dos  eleitores  será 
organizado  no  Districto  Federal  por  pre- 
torias  e  nos  Estados,  por  comarcas,  o  prepa- 
rado poios  pretores  e  juizes  de  dii-eito,  au- 
xiliados pelos  respectivos  escrivães  do  civol. 

Paragrapho  único.  Nas  comarcas  em  que 
houver  mais  de  uma  vara  de  direito,  ser- 
virá o  juiz  da  1»  e  nas  em  que  houver  mais 
do  um  escrivão  do  eivei  servirá  o  do  1« 
oílicio. 

Art.  6.0  A'  excepção  dos  juizes  c  escri- 
vães, que  funccionarem  no  preparo  do  alis- 
tamento e  que  serão  alistados  de  offlcio, 
nenhum  cidadão  será  alistado  eleitor  sem 
que  o  rííqueira  por  escripto,  no  prazo  mar- 
cado pelo  art.  15. 

Art.  7.0  O  requerimento  de  alistamento 
será  eseripto,  datado  e  assignado  pelo  pró- 
prio punho  do  alistado  e  deverá  declarar  a 
sua  idade,  estado,  naturalidade,  filiação, 
profissão  e  residência,  assim  como  o  numero 
de  dociunentjs  quo  instrui rem  o  padido. 

Art.  8.0  A  Icttivi  e  firma  do  requerimento 
sfTão  re(*onliecidas  por  tibellião,  sob  pena  de 
não  s*er  recebido. 

ti 
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Art.  9.«  O  reconhecimento  só  poi  seerei 
feito  pelo  conheci  mento  do  próprio  tjabá- 
liâo. 

Art.  10.  Aprovados  requisitos  inlispen- 
èavois  para  o  alistamento  será  feita  por 
documentes,  que  acompanharão  o  requeri- 
mento, nos  termos  dos  artigos  seguintes. 

Art.  11 .  A  idade  será  provada  por  certi- 
dão authentica  extrahida  dos  livros  paro- 
chiaes  ou  do  registro  civil ;  por  documento 
authentico  que  prove  ter  o  alistando  exercido 
cargo  publico  para  o  qual  se  exija  a  maiori- 
dade ;  ou  por  justificação  legalmente  pro- 
cessada e  julgada. 

Art.  12.  A  residência  será  provada  por 
at testado  passado  por  qualquer  autoridade 
policial  ou  judiciaria  o,  no  caso  de  recusa, 
por  justificação  legalmente  processada  e 
julgada. 

Art.  13.  A  assignatura  do  t^^bellião,  no 
reconhecimento  de  que  trata  o  art.  8°,  será 
lançada  sobve  uma  estampilha  espocial  do 
2$000, 

Art.  14.  O  alistamento  eleitoral  será  Ini- 
ciado em  cada  comarca  ou  preteria  no  dia 
1  de  fevereiro  de  cada  anno. 

Art.  15.  Do  dia  1  ao  dia  20  do  fevereiro, 
das  1 1  ás  3  horas  da  tarde,  dará  o  juiz  audi- 
ências especiaes  para  receber  os  requeri- 
mentos de  alistamento. 

§1.0  Nos  domingos  e  nos  dias  de  audiência 
ordinária  do  juizo  não  haverá  audiência  es- 
pecial. 

§  2.0  Somente  nas  audiências  espaciaes 
poderão  ser  apresentados  e  recebidos  os  ro- 
querimentos  de  alistamento. 

§  3.0  A  apresentação  poderá  sor  feita 
pelo  próprio  alistando  ou  por  qualquer 
pessoa  por  elle  commissionada. 

§  4.**  Apresentado  o  requerimento  e  vori- 
flcandj  ojuiz  que  está  olle  acompanhado  dos 
dòcunienlos  de  que  trata  esta  lei,  ordenai'á 
que  o  escrivão  registro  o  nomo  do  reque- 
rente no  protocollo,  com  a  declaração  dos 
documentos  apresentados. 

§5. o  No  protocollo  serão  mencionadas 
todas  as  occurrencias  relativas  ao  processo 
do  alistamento. 

Art.  16.  Cada  requerimento  só  poderá  ra- 
ferir-so  a  um  único  alistando. 

Art.  17.  O  juiz  não  poderá  recisar,  sob 
pi^texto  algum,  os  requerimentos  apresen- 
tados de  accordo  com  as  formalidades  pre- 
scriptas  nesta  lei. 

Art.  18.  Diariamente,  encerrada  a  audi- 
ência especiftl,  o  escrivão  lavrará  um  edital, 
que  sorá  assignado  pelo  juiz,  contenio  os 
nomos  dos  cidadãos  que  tiverem  lequerJdo  o 
alistamento. 

Art.  19.  Apresentados  os  requerimentos  de 
alistamento,  serão  autoadas,  numeradas  c 
rubricadas  as  folhas,  e   conclusos  pelo  es- 


crivão ao  juiz,  findo  o  prazo  do   artigo  se- 
giiínte. 

Art.  20.  De  21  de  fevoi*eiro  a  2  de  março, 
qualquer  eleitor  podorà  apresentar  contes- 
tação escripta  contra  a  validado  das  provas 
ofTorecidas  pelo  alistando  ou  contra  a  sus 
identidade,  inst  uindo-a  com  os  documentoa 
que  tiver  e  no  caso  do  art.  21  com  attosta^ 
de  dous  eleitores. 

§  1.0  Recebida  a  contestação  pelo  escrivão, 
juntal-a-ha  esto  a^s  autos,  independente- 
mente de  despacho,dando  recibo  á  parte,  com 
especificação  dos  documentos. 

§  2.0  Durante  o  prazo  deste  artigo,  será 
permittido  a  qualquer  eleitor  o  exame  do 
protocollo  e  dos  documentos  de  alistamento, 
na  presença  do  escrivão. 

Art.  21.  Versand^  a  contestação  sobre 
analphabetismo  de  anistando,  ordenará  o  juiz 
que  este  compareça  em  audiência,  por  elle 
marcada,  afim  de  que  na  sua  presença  re- 
produza o  seu  requerimento  por  escripto  e 
se  prjceda  á  confrontação  de  lettras  oom  o 
requerimento  anterior,  juntandose  aos  autos 
p  requerimento  posterior. 

§  l.o  Sendo  falsa  a  contestação,  aos  con- 
estantes  se  appl içarão  as  penas,  do  art.  130. 

§  2.0  Sendo  procedente  a  contestação,  ao 
pretendente  ao  alistamento,  ao  autor  do  re- 
querimento e  ao  tribellião  qiie  houver  reco- 
nhecido a  firma  serã»  applicadas  as  penas  do 
Código  Penal. 

§  3.0  O  náo  comparecimento  do  alistando 
á  audiência  de  que  trata  este  artigo,  salvo 
caso  de  força  maior,  devidamente  provada, 
importará  no  indeferimento  de  seu  reque- 
rimento de  alistamento,  sendo  os  respectivos 
autos  remettidos  á  autoridade  criminal  para 
averiguar  a  responsabilidade  e  promover  a 
punição  dos  culpados. 

Art.  22.  Findo  o  prazo  do  art.  15,  o  juiz, 
ató  20  de  março,  despachará  os  requeri- 
mentos do  alistamento. 

§  1.0  Os  despachos  serão  publicados,' em 
audiência  especial,  a  21  de  março. 

§  2. o  Essa  audiência,  intransfarivel,  será 
aberta  ás  1 1  horas  da  manhã  e  só  sé  encer- 
rará depois  de  concluído  o  trabalho. 

Art.  23.  Até  o  dia  31  de  março,  o  escrivão 
lavrará  um  edital  contendo  os  nomes  dos  in- 
cluídos, dos  não  incluídos  e  dos  eliminados 
(art.  27). 

Paragrapho  único.  Este  edital  será  aa 
gnado  pelo  juiz,  aflíxado  na  sakt  das  audir 
cias  e  publicado  pela  imprensa,  si  a  houvt 

Art.  24.  Até  2J  de  abril,  o  escrivão  fai 
em  livro  próprio,  aberto,  numerado,  rub 
cado  e  encerrado  pelo  juiz,  a  inscrip^^'  a 
eleitores,  coN^a  cujo  alistamento  5Ko  ti~ 
sido  lnterposto>^rso.  -,^^ 

§  1.0  Esta  insSrJpç^o  .cr  "^^4  o  non 
idade,  filiação,  estado,^      «rofissâo ô  resi<l«^'     k 
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do  eleitor  e  será  encerrada  o  assignada  pelo 
juiz. 

§  2.«  A  inseri pçâo  se  fará  por  ordem  al- 
phabetioa  e  por  circumscripções  adminis- 
trativas ou  judiciarias  em  que  se  subdivida 
a  comarca,  e  os  nomes  dos  eleitores  serão 
numerados  seguidamente,  de  modo  a  indicar 
o  ultimo  numero  a  totalidade  dos  eleitores 
da  comarca» 

Art.  25,  Em  livro  auxiliar,  aberto,  nume- 
rado, encerrado  e  rubricado  pelo  juiz,  fará 
o  escrivão  a  inscripçâo  dos  eleitores,  contra 
cuja  inclusão  ou  não  inclusão  tiver  sido  in- 
terposto recurso,  sendo  a  inscripçâo  encer- 
rada e  assignada  pelo  juiz. 

Art.  tô.  Decididos  os  recursos,  o  escrivão, 
mediante  a  communicação  do  juizo  federal, 
lançará  no  livro  de  que  trat\  o  art.  24  os 
nomes  dos  eleitores  a  cujo  favor  forem  elles 
julgados» 

§  1.*»  Essa  inscripçâo  será  numerada,  co- 
meçando a  numeração  com  o  primeiro  nu- 
mero seguinte  ao  ultimo,  constante  da  nu- 
meração de  que  trata  o  art.  24,  §  2^. 

§  2. o  Encerrada  e  assignada  pelo  juiz  a 
inscripçâo  defíniUva,  o  escrivão  tirará  uma 
cópia  do  alistamento,  que  será  também  ru- 
bricada e  assignada  e  remettida,  até  o  dia 
20  de  êetembro,  ao  juiz  federal,  para  os  âns 
dos  arts.  30e  31. 

Art.  27.  Na  revisão  annual  do  alistamento 
serão  eliminados  os  eleitores  fallecidos,  me- 
diante certidão  de  óbito  de  autoridade  com- 
petente; 03  que  se  tiverem  alistado  poste- 
riormente em  outra  comarca,  mediante 
certidão  desse  alistamento;  os  que  perderem 
a  capacidade  civil  ou  politica,  nos  termos  do 
art.  71  da  Constituição. 

Art.  28.  A  qualquer  eleitor  assiste  o  di- 
reito de  requerer  a  exclusão  dus  eleitores 
que  incidam  nas  hypotheses  do  artigo  ante- 
rior. 

§  l.«  Esses  requerimentos  serão  apresen- 
tados nas  audiências  espedaes  de  que  trata 
o  art.  15  o  serão  acompanhados  do  do- 
cumento que  prove  a  allegação  em  que  se 
funde  o  pedido  de  exclusão. 

§  2. o  Da  exclusão  do  eleitor  cabe  o  recurso 
de  que  trata  esta  lei.   * 

Art.  29.  Terminada  a  inscripçâo  dos  elei- 
tores, na  forma  dos  arts.  24  e  26,  conside- 
-^  se  completo  e  acabado  o  alistamento  para 
dos  os  e&citos  eleitoraos. 
Art.  30.  Recebendo  o  juiz  federal  as  cópias 
que  trata  o  §  2°  do  art.  26,  mandará  tran- 
[•evel-as  em  íivro  próprio,  por  elle  aberto, 
nerado,  rubricado  e  encerrado. 
J  J.o  até  o  dia  30   de   novembro    fará   o 
'Z  federal  remessa  á  Secretaria  do  Interior 
s  cópias  dos   alistamentos,    enviadas  das 
marcas,  depois  de  transcriptas  na  forma 
ste  artigo. 


g  2.«  A  Secretaria  do  Interior  fará  pu- 
blicar no  Diário  Official,  ató  31  de  dezembro, 
os  alistamentos  que  lhe    forem   remet tidos. 

Art.  31.  O  juiz  federal  fará  constar  pelo 
jornal  offlcial  do  Estado  o  recebimento  das 
cópias,  á  proporção  que  derem  entrada  em 
cartório. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1903.— 
Calogeras. — W.  Brás, — Carneiro  de  Resende. 
— Bernardo  Monteiro, — João  Luiz  Alves ^ 

Ao  capitulo  I.  Substitua-se: 

0  Congresso  Nacional   decreta: 

Art.  1.0  As  eleições  para  os  cargos  de 
Presidente  e  Vice- Presidente  da  Republica, 
Senadores  e  Deputados  realizar-se-hão  de  ac^ 
cerdo  com  as  disposições  desta  lei. 

Capitulo  I— Dos  eleitores : 

Art.  2.0  São  eleitores  os  cidadãos  brazllei* 
ros,  maiores  de  21  annos,  que,  na  forma 
desta  lei,  se  inscreverem  no  alistamento 
eleitoral.  (Art.  70  da  Constituição  da  Repu- 
blica*) 

§  1.0  São  cidadãos  brazileiros  ! 

1  o,  os  nascidos  no  Brazil,  ainda  que  de  pae 
estrangeiro,  não  residindo  este  a  Serviço 
de  sua  nação ; 

2o,  os  filhos  de  pae  brazileiro  e  os  illegl- 
timos  de  mãe  brazileira,  nascidos  em  paiz 
estrangeiro,  si  estabelecerem  domicilio  na 
Republica  ; 

30,  os  filhos  de  pae  brazileiro  que  estiver 
em  outro  paiz  a  serviço  da  Republica,  em*, 
bora  nelle  não  venham  domiciliar-so ; 

40,  os  estrangeiros  que,  achando-se  no 
Brazil  a  15  de  novembro  de  1889,  não  decla- 
raram, dentro  de  seis  mezes  depois  de  ter 
entrado  em  vigor  a  Constituição,  o  animo 
de  conservar  a  nacionalidade  de  origem ; 

5®,  08  estrangeiros  que  possuírem  bens 
immoveis  no  Brazil  e  forem  casados  com  bra- 
zileiras,  comtanto  que  residam  no  Brazil, 
salvo  si  manifestarem  a  intenção  de  não 
mudarem  de  nacionalidade ; 

60,  os  estiangeiros  por  outi'o  modo  natu- 
ralizados. (Art.  69  da  Constituição  da  Repu- 
blica.) 

.  §  2.»  Os  direitos  do  cidadão  brazileiro  só 
se  suspendem  ou  perdem  nos  casos  aqui  par- 
ticularizados: 

1»,  suspendem-sc : 

a)  por  incapacidade  physica  ou  moral ; 

b)  por  condemuaçao  criminal,  emquanto 
durarem  os  seus  eíTeitos  ; 

2o,  perdem-se : 

a)  por  naturalização  em  paiz  estrangeiro  ; 

h)  por  acceitaçào  de  emprego  ou  pensão  d^.. 
governo  estrangeiro,  sem  licença  do  Poder 
Executivo  Federal ; 
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c)  jpor  allogação  ie  crença  religiosa  com  o 
fim  dê  isentar-se  de  qualquer  ónus  imposto 
por  leis  aos  cidadãos ; 

d)  por  acccitação  de  condecorações  ou  ti 
tulos  nobiliarchicos  estrangeiros.  (Art.  71, 
§§  1»  e  2»  da  Constituição  da  Republica.) 

Art*  3.<'  Não  podem  alistar-se^  eleitores: 

Io,  os  mendigos ; 

2^^  os  analphabetos ; 

3«,  as  praças  de  prei,  exceptuados  os  alu- 
mnos  das  escolas  militares  de  ensino  su- 
perior ; 

4»,  os  religiosos  de  ordens  monásticas, 
companhias,  congregações  ou  communida- 
des  de  qualquer  denomina^,  sujeitas  a 
Toto  de  obediência,  regra  ou  estatuto  que 
importe  a  renuncia  da  liberdade  individual. 
(§  1»  do  art.  70  da  Constituição  da  Repu- 
blica.) 

Art.  4.«  Nenhum  cidadão  serã  alistado 
sem  ter  residência  por  mais  de  um  anno  no 
logar  do  alistamento. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1903.  — 
Càlogeras.  —  TT.  Breu:»  —  Carneiro  de  Re- 
zende, —  João  Luís  Alves,  —  B.  Monleiro, 

Ao  capitulo  III.  Substitua -se: 
Capitulo  III— Dos  recursos: 

Art.  32.  Da  decisão  do  juiz  sobre  inclusão, 
nã#  inclusão  e  exclusão  de  eleitores  haverá- 
recurso  voluntário,  com  efléito  devolutivo, 
para  uma  junta  eleitoral  com  sóde  na  capital 
dos  Estados  e  no  Distrlcto  Federal,  composta 
do  juiz  federal  da  sec^,  de  um  substituto  e 
do  procurador  seccional. 

Art.  33.  O  recurso  será  interjposto  no 
prazo  de  10  dias,  contados  da  audiência  em 
que  forem  publicadas  as  decisões  do  juiz,  e 
serão  competentes  para  sua  interposição: 

1,«  no  caso  de  não  inclusão,  o  prejudicado, 
pop  si  ou  por  procurador  ; 

2i«  no  caso  de  inclusão  ou  exclusão  inde- 
vidas e  de  não  exclusão,  qualquer  eleitor  da 
comarca. 

Art.  34.  Interposto  o  recurso  pelo  próprio 
prciJudícado,  ficará  de  nenhum  eífeiU)  o  que 
for  interposto  por  terceiros. 

Art.  35.  Cada  i-ecurso  só  poderá  referir-se 
a  qma  pessoa  e  será  interposto  i>or  simples 
petição  e  tomado  por  termo,  si  assim  for 
requerido. 

§  1.0  Deferida  a  petição,  o  juiz  a  ^uo  man- 
dará juntal-a  aos  autos  e  abrir  vista  ao  re- 
corrente por  10  Hias,  e,  em  seguida,  ao  re- 
corrido ou  seu  procurador,  por  cinco  dias. 

§  2.0  A  vista  será  em  cai-torio,  e  ás  razões 
podei^  às  partes  juntar  quaesquer  do- 
cumentos. 

Art.  36.  Arrazoado  o  recurso,  o  escrivão] 


remettel-o-ha  sob  registro 
den trado  prazo  de  10 dias. 


Paragi-apho  único.  Recebendo  o  recurso,  o 
juiz  federal  distribuilo-ha  a  si  ou  a  qualquer 
dos  membros  da  junta,  guardada  absoluta 
igualdade  na  distribuição. 

Art.  37.  A  junta  iniciará  seus  trabalhos 
sob  a  presidência  do  juiz  federal,  no  dia  25  de 
abril,  e  decidirá  todos  os  recursos  até  31  de 
julho. 

,  §  1.»  O  não  julgamento  neste  prazo  im- 
porta em  provimento  do  recurso,  sem  pre- 
juízo das  penas  impostas  em  lei. 

-§2,0  Cada  membro  da  junta  relatará, 
dentro  do  prazo  de  cinco  dias,  os  recursos 
que  lhe  tiverem  sido  distribuídos. 

Art.  38.  A  junta  celebrará  sessões  em  dias 
alternados,  á  excepção  dos  domingos  e  dias 
feriados,  e  nessas  sessões  julgará  os  recursos 
que  forem  relatados. 

§  l.*»  A  decisão  sorá  tomada  por  maioria 
de  votos,  inclusive  o  do  presidente,  o  será 
escrlpta  peio  relator  oupelo  revisor  vencedor 
e  assignada  por  todos  os  membros   da  junta. 

§  2.^  O  escrivão  do  juizo  seccional  la- 
vrará em  livro  próprio  as  actas  das  reuniões 
da  junta. 

§  3.**  Decididos  os  i^ecursos,  serão  os  res- 
pectivos autos  devolvidos  pelo  Correio,  sob 
registro,  ao  juiz  a  quo,  o  qual  mandará  ar- 
chival-os  no  cartório  competente,  e,  encer- 
rados os  trabalhos  da  junta,  o  escrivão  do 
Juizo  Federal  remetteráaté  31  de  agosto  aos 
juizes  a  quo  á  lista  dos  recursos  providos, 
devidamente  rubricadsi  o  assignada  pelo  juiz 
federal. 

Art.  39.  Dentro  do  prazo  de  10  dias,  con- 
tados da  audiência  de  que  trata  o  art.  22, 
a  qualquer  eleitor  da  comarca  ô  licito  re- 
correr no  todo  do  alistamento  eleitoral  para 
o  Supremo  Tribunal  Federal. 

§  1.®  Esse  recurso,  que  só  terá  effeito  de- 
volutivo, será  interposto  perante  o  juiz  a  quo 
por  simples  petição. 

§  2.^  Autuada  a  petição,  com  ou  sem  do- 
cumentos, o  recorrente  poderá  arrazoar  o 
recurso  dentro  em  10  dias,  para  o  que  terá 
vista  em  cartório. 

§  3.0  O  juiz  a  quo,  dentro  no  prazo  de  10 
dias,  responderá  ás  razões  do  reccorrente  e 
mandará  remetter  os  autos  ao  Supremo 
Tribunal. 

§  3.0  Cabe  recursa  no  todo  do  alistamento 
eleitoral  nos  casos  de  preterição  de  forma- 
lidados  substanciaes  que  viciem  todo  o  pro- 
cesso de  alistamento. 

§  5.<>  O  Supremo  Tribunal,  decidindo  o  re- 
curso, no  caso  de  proyel-o  mandará  cancel- 
lar  a  respectiva  inscMção  no  juizo  a  quo  e 
no  juizo  federal  e  ordenaçá  prevaleça  o  alis- 
tamento anterior.  ^ 

Sala  das  sessões,    10  de  .^osto  de  1903.— 


ao  juiz  federal,  1  CcUogeras . — W.    Braz . 
jzende,  —  B,  Monteiro, 


—  (arneiro    de  Re- 
—Joãi^uijs  Alves  m 
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Ao  capitulo  V. 
Dos  títulos  : 


Siibstitua-.se 


Art.  40.  A  Secretaria  do  Interior  mandará 
imprimir  os  títulos  de  eleitores,  de  accordo 
com  o  modelo,  que  organizar,  e  remetterá  os 
mesmos  em  numero  sufficiente  ao  juiz  fe- 
deral de  cada  Estado,  para  que  este  os  dis- 
tribua aos  juizes  locaes,  tendo  em  vista  o 
alistamento  de  cada  comarca  ou  preteria. 

§  l.«  Os  tituLs  deverão  conter,  alóm  do 
anno  do  alistamento  e  indicação  da  comarca 
ou  preteria,  o  nomo,  proâssão,  filiação,  es- 
tado, idade  e  numero  de  ordem  do  eleitor  no 
alistamento   geral. 

§  2.0  Os  titules  serão  assigáados  pelo  juiz 
do  alistamento  e  por  eilo  entregues  ao  elei- 
tor, na  sede  da  comarca  ou  preteria,  me- 
diante recibo;  e,por  delegação  delle,pelos  jui- 
zes mais  graduados  das  subdivisões  judicisi- 
rias  da  comarca,  nas  respectivas  sedes. 

§  3.°  Os  juizes  de  que  trata  o  paragrapho 
anterior  darão  recibo,ao  juiz  do  alistamento, 
dos  títulos  racebidos  e  só  os  entregarão  aos 
eleitores  mediante  recibo  destes. 

§  4.<*  Os  juízes  encari*egados  da  entrega 
convidarão  por  edital  aos  eleitoral  para  o 
fim  de  virem  receber  os  seus  títulos,  du- 
rante o  prazo  de  30  dias,  em  logar  previa- 
mente designado,  do  meio  dia  ás  3  horas  da 
tarde. 

§  5.0  No  caso  de  extravio,  perda  de  titulo 
ou  apprehensão  de  titulo  pela  mesa  eleito- 
ralf  poderá  o  eleitor  receber  out  'o,  mediante 
requerimento  ao  juiz  do  alistamento,  o  qual, 
no  novo  titulo  que  mandar  expedir,  fará 
mencionar  tratar-se  de  nova  via»  cujo  nu- 
mero mencionará. 

g  Ô.""  Aos  eleitores,  de  cujo  alistamento 
haja  recurso  pendente,  será  expedido  titulo 
Gom  a  declaração  de  recorrido^  Acando  esse 
titulo  sem  effeito,  dado  o  provimento  do  re- 
curso e  expedindo-se-lho  titulo  definitivo. 

Art.  41;  No  caso  de  recusa  ou  demora  na 
entrega  dos  títulos,  poderão  os  eleitores  re- 
clamar p3rante  o  juiz  do  alistamento  ou  o 
juiz  federal,  que  providenciará  com  urgên- 
cia sobre  essa  entrega. 

Art.  42.  Os  títulos  não  entregues  no  prazo 
do  §  4o  do  art.  40  ílcarão  á  disposição  dos 
respectivos  eleitores,  no  mesmo  local  e  pe- 
rante a  mesma  autoridade,  até  a  véspera  de 
cada  eleição. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1903.— 
Calogeras — W.  Brajs. — João  Luiz  Alves.  — 
Bernardo  Monteiro, — Carneiro  de  Rezende. 

Ao  capitulo  VI.  Substitua-se: 

Das  eleições  : 

Art.  43.  A  eleição  ordinária  para  os  cargos 
de  Deputados  e  Senadores  se  í^rá  cm  toda  a 
Republica,   no  ultimo  domingo  do  mez  de 


janeiro  do  primeiro  anno  de  cada  legislatura, 
mediante  soifragio  dii*ecto  dos  eleitores  alis- 
tados na  conformidade  desta  lei. 

Art.  44.  Para  a  eleição  de  Debutados  ô 
mantida  a  actual  divisão  de  districtos  elei- 
toraes  dos  Estados  da  União  e  do  Districto 
Federal. 

Art.  45.  A  eleição  de  Senador  será  feita 
por  Estado,  votando  o  eleitor  em  um  só 
nome  para  substituir  o  Sena  ler  cujo  man- 
dato houver  terminado. 

§  1.0  SI  houver  mais  de  uma  vaga,  a 
eleição  será  feita  ua  mesma  occasião,  vo- 
tando o  eleitor  em  cédula  separada  para 
cada  uma  delias. 

§  2.0  Neste  caso  será  considerado  eleito 
pelo  maior  prazo  o  candidato  que  obtiver  . 
maior  numero  de  votos. 

Art.  46.  A  eleição  ordinária  para  presi-. 
dente  e  vice-presidente  da  Republica  será  ■ 
feita  no  dia  1  de  março  do  ultimo  anno  do 
período  presidencial,  por  suífragio  directo  . 
da  Nação  e  maioria  absoluta  de  votos,  vo- 
tando o  eleitor  em  dous  nomes,  escriptos 
em  cédulas  distlnctas,  sendo  uma  para 
presidente  e  outra  para  vice-presidente. 

Paragrapho  único.  No   caso  de  vaga   da 

S residência  ou  vioe-presideocia,  não  haven< 
o  decorrido  dous  annos  do  período  presi- 
dencial, a  eleição  para  preenchimen£>  da 
va^a  se  offectuará  dentro  em  três  mezes  de- 
pois de  aberta. 

Art.  47.  Cada  eleitor  votará  em  dous 
terços  do  numero  de  Deputados  do  Dis- 
tricto. 

Paragrapho  único.  Nos  districtos  de  qua- 
tro ou  cinco  Deputados,  cada  eleitor  votará 
em  três  nomes. 

Art.  48.  Nos  districtos  de  três  Deputados 
o  eleitor  poderá  accumular  os  seus  dous 
votos  em  um  só  candidato,  escrevendo  duas 
vezes  na  cédula  o  nome  do  mesmo. 

Art.  49.  Nos  districtos  de  quatro  ou  cinco 
o  eleitor  poderá  accumular  os  seus  três   vo- 
tos em  um  só  candidato,   escrevendo  três  . 
vezes  na  cédula  o  respectivo  nome. 

§  1.0  Nestes  districtos,  o  eleitor  poderá 
também  accumular  dous  votos  em  um  só 
candidato,  nos  termos  do  artigo  anterior. 

§  2.0  No  caso  do  eleitor  escrever  em  uma 
cédula  um  só  nome,  uma  só  vez,  só  um  voto 
será  contado  ao  nome  escripto. 

§  3.0  Si  a  cédula  contiver  maior  numero 
de  votos  do  que  aquelles  de  que  o  eleitor 
pôde  dispor,  serão  apurados  somente,  de 
cima  para  baixo  e  na  ordem  da  collocaçao, 
08  nomes  escriptos  at5  se  completar  o  nu- 
mero legal,  desprecando-se  os  excedentes. 

Art.  50.  A  eleição  será  por  escrutínio  se- 
creto; mas  ó  permittido  ao  eleitor  votar  a 
descoberto. 
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Paragraphico  único.  O  voto  descoberto 
será  dado  —  apresootando  o  eleitor  duas  cé- 
dulas, que  assignará.  perante  a  mesa  eleito 
ral,  uma  dasquaes  será,  depositada  na  urna 
e  a  outra  ficará  em  seu  poler,  depois  do 
datadas»  e  rubricadas  ambas  poios  mesarios. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1903.— 
Calo  geras,  —  .  W,  Braz.  —  Bernardo  Mon- 
ieiro,  —  João  Luiz  Alves,  —  Carneiro  de.  JJe- 
zendSn 

Ao  capitulo  VII.  Substitua-se : 

Do  processo  eleitoral : 

Art.  51.  A  eleição  se  fará  por  secções  de 
municipio,  perante  mesas  encarregadas  do 
recebimento  das  cédulas  e  mais  trabalhos  do 
processo  eleitoral. 

Art.  58.  No  dia  iode  janeiro  do  primeiro 
aniio  de  cada  legislatura,  na  sala  do  governo 
municipal,  ao  meiodia,  reunidos  o  \^  snp* 
plente  do  substituto  do  juiz  federal,  como 
presidente  sem  voto,  o  adjunto  do  procurador 
da  Republica,  os  cinco  membros  mais  vota- 
dos do  governo  municipal,  e  os  cinco  cida- 
dãos immediatos  cm  votos  ao  menos  votado 
daquelles,  observado  o  disposto  no  paragra 
pho  seguinte,  procederão  á  divisão  do  mu- 
nicípio em  secções,  á  designação  do  edifícios 
em  que  tenham  de  ítmccionar  as  mesas  e  á 
eleição  destas. 

§  l.«  Nos  Estados  onde  houver  membros 
do  governo  municipal  eleitos  p^r  todo  o 
município  e  outros  eleitos  por  districtos,  a 
classificação  destes  e  dos  immediatos  será 
feita  indistinctamento  entre  uns  e  outros, 
tendo-se  em  vista  somente  o  numero  de  vo- 
tos que  cnda  uni  tiver  obtido. 

§2.**  Não  havendo  immediatos  em  votos, 
ou  nao  08  havendo  em  numero  de  cinco,  fun- 
ccionarão  membros  effectivos  do  governo 
municipal  em  numero  correspondente  aos 
que  faltarem* 

§  3.0  Para  o  effeito  da  classificação  dos 
membrosdesta  junta,  as  juntas  apuradoras 
das  eleições  municipaes  romctterão,  no  prazo 
de  cinco  dias,  ao  1*»  supplento  do  juiz  fe- 
deral de  cada  município  cópia  authentica  da 
acta  da  apuração  da  eleição  renovadora  de 
todoo<íovemo  municipal. 

§  4.**  A  convocação  dos  membros  da  junta 
de  que  trata  esto  artigo  será  feita  por 
edital  do  1'  supplento. 

§  5."  O  1«  supplento  do  juiz  federal  será 
substituído  cm  suas  faltas  e  impedimentos 
pelos  demais  supplentes  na  respectiva  or 
dom. 

§  6.0  Si  o  1°  supplento  do  juiz  federal  até 
três  dias  antes  da  eleição  não  tiver  convo- 
cado a  junta,  esta  convocação  deverá  ser 
feita  pelos  sjus  substitutos,  pelo  adjunto  do 


procurador  seccional  ou  por  qualquer  dos 
membros  da  mesma  junta. 

§  7.0  Funccionará  como  secretario  desta 
junta  o  adjunto  do  procurador,  que  lavrará 
as  actas  em  livro  próprio,  o  qual  ficará  sob 
sua  guarda. 

Art. 53.  A  divisão  do  município  em  secçõos 
obedecerá  ao  numero  de  eleitores  alistados, 
não  podendo  nenhuma  delias  exceder  de  300. 

Art.  54.  Os  edificios  para  funccionamento 
das  mesas  eleitoi^aes  não  poderão,  sob  pena 
de  nullldadG  do  processo,  ser  situados  fora 
do  perime tro  da  sede  do  município  ou  da  do 
cada  uma  de  suas  subdivi^iões  judiciarias, 
creadas  pelas  actuaes  constituições  esta- 
duaes. 

§  1.*  Serão  preferidos  para  o  processo 
eleitoral  os  edificios  públicos,  e  na  falta 
destes  serão  escolhidos  os  edificios  particula- 
res, que  ficarão  equiparados  áquellos  para 
todos  os  eíTeitos  de  direito. 

§  á.o  A  designação  de  edificios,  uma  vez 
feita,  não  poderá  ser  alterada  durante   a  le- 

fislatura,  salvo  o  caso  de  força  maior,  devi- 
amente  comprovada  por  vistoria,  devendo 
então  a  nova  designação  anteceder  de  15  dias, 
pelo  menos,  ao  dia  da  eleição. 

Art.  55,  Dividido  o  município  em  secções, 
em  ordem  numérica  successiva  e  feita  a  de- 
signação dos  edificios,  em  acto  continuo  a 
junta  procederá  á  eleição  das  mesas  elei- 
toraes,  votando  cada  um  de  seys  membros, 
por  meio  de  oedula  aberta  e  assignada,  em 
dous  nomes  escolhidos  dentre  os  eleitores  da 
respectiva  secção,  conforme  o  alistamento 
feito. 

§  l.«  Serão  declarados  membros  effectivos 
das  mesas  o  1",  2°,  3°,  5°  o  6«»  mais  votados, 
e  supplentes  o  4°,  7®  e  8'\  decidindo,  porém, 
a  sorte  em  caso  de  empate  de  votos. 

§  2.0  As  mesas  eleituraes,  constituídas  por 
esta  forma,  presidirão  a  todas  as  eleições 
para  o  preenchimento  de  vagas  que  se  abri- 
rem no  período  de  cada  legislatura. 

Art.  56.  Da  acta  da  reunião  da  junta  serão 
extrahidas  três  cópias,  das  quaes  uma  será 
no  dia  immediato  afflxada  por  edital  e  re- 
produzida pela  imprensa,  si  houver,  reraet- 
tida  outra  ao  presidente  da  junta  apuradora 
do  districto  c  outra  ao  juiz  federal. 

Art.  57.  Dentro  em'   três  dias,  após  a  re- 
união da  junta,  o  seu  presidente,  por  ofllcios 
ou  cartas  registradas  pelo  correio,  comra" 
nicará  a  cada  um  do:j  mesarios  eíTecíivos 
supplentes  a  sua  eleição  e  a  designação  ( 
edifício  em   que  funccionará  a    respecti 
mesa  eleitoral. 

Art.  5S.  O  1^  supplento  e.  na  sua  falta  o 
impedimento,  o  sou  substituto,  na  mesn: 
occ  isião,  enviará  a  cada  mesa  eleitoral  ( 
livros  necessários  para  a  eleição,  por  si  pr< 
viamonte  í^bertos,  numerados,   rubricados 
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encerrados,  e  cópi'^  autliontica  do  alista- 
mento da  respectiva  secção,  pai^a  o  que, 
antes  da  reunião  da  junta,  terá,  ro.iuerido  ao 
juiz  do  alistamento  que  lhe  seja  dado,  por 
cópia  authoQtica,  o  alistamenio  eleitoral  re- 
gistrado em  cartório  do  escrivão  encarre- 
gado deste  trabalho. 

Paragraplio  único.  Quando  atô  cinco  dias 
antes  da  eleição,  qualquer  me:.?a  eleitoral 
não  houver  recebido  08  livros  e  a  cópia  do 
alistamento,  poderá  qualquer  mesario  re- 
quisitar aquellos  ao  presidente  da  junta  e  a 
cópia  ao  escrivão  do  registro  eleitoral. 

Art.  59.  Sempre  ([ue  se  tiver  do  proceder 
a  qualquer  eleição,  era  virtuie  desta  lei,  o 
1°  supplente,  com  antecedência  nunca  inte- 
rior a  dez  dias,  convidará  por  edital  o  pela 
imprensa,  si  a  houver,  os  eleitores  do  muni- 
cípio a  darem  o  seu  voto,  declarando  o  dia, 
logwi*  o  hora  da  eleição  e  o  numero  dos  no- 
mes que  poderão  figurar  cm  cada  cédula. 

Art.  60.  No  dia  e  no  odiflcio  designados 
para  a  eleição,  reunidos  os  membros  dii  mesa 
eleitoral,  ás  10  horas  da  manhã,  elegerão 
dentre  si,  á  pluralidade  de  votos,  o  seu  pre- 
sidente. Este  designará  o  secretario,  o  en- 
carregado da  chamada  dos  eloi  toros,  o  do 
examinar  os  títulos  re-jpectivos  o  o  de  vnri- 
fijar  a  regularidade  dos  envolucros  das  co 
dula^. 

Art,  61.  Procoder-se-ha  á  eleição  sempre 
que  comparecer,  ao  menos,  um  dos  mem- 
bros da  mesa  ou  supplontes  atô  ás  11  horas 
do  dia  marcado  para  ella.  Neste  caso,  o 
mesario  presente  convidará  deus  dos  eleito- 
res da  íecçao  e  com  elles  elegerá  os  outros, 
que  fianccionarão  atô  o  flm  dos  trabalhos. 
Siatóás  II  horas  nenhum  mesario  compa- 
recer não  haverá  eleição. 

§  l.o  Si  comparecem  dous  mesarios,  cada 
um  convidará  um  dos  eleitores  e  os  quatro 
elegerão  o  quinto,que  será  escolhido  á  sorto, 
si  houver  empate  de  votos. 

%  2.^  Si  comparecerem  três  ou  •  quatro, 
elegerão  doui  ou  ura  para  occuparera  os  le- 
gares vagos. 

§  3.*  O  reointo  ora  que  estivera  mesa 
eleitoral  sei»á  separado  do  resto  da  sila  por 
um  gradil,  próximo  daquella,  para  que  soja 
possível  aos  eleitores  fiscalizarem  a  eleição . 

§  4.<»  Installada  a  mesa,  terá  começo  a 
chamada  dos    eloi  teres  pela  ordem  em  que 

tiverem  seus  nomes  na  respectiva  cópia  do 

istamento . 

§  5.°  Ni  falta  da  cópia,  os  eleitores  vo- 
arão com  a  simples  exliibição  dos  seus  ti- 
ulos,  devidamenic  legaliz  .dos. 

§  6.»  O  eleitor  não  podará   sor  admittipo 

votar  sem  prévia   exhibiçãj  do  sou  titulo  ; 

as,  exhibido  este,  não  lhe  será  ré-íusad^^  o 
^oto  pela  raesii.  Si  a  mesa  tiver  razões  fun- 
ladaspara   supeitar  da  identidade   do    eloi- 


tor,  tomará  o  s^u  voto  Dm  separado  e  reterá 
o  titulo  exhibido, e  enviando-o  com  a  coduia 
ajunta  apurado  a  do  districto. 

§  7.°  O  eleitores  canes  que  tenha  deposi- 
ijiáo  na  urna  ,  aua  -ula  ou  ce  .ulas.  assi- 
gnará  o  livro  de  presença,  de  maneira  que 
a  cada  linha  da  folha  corresponda  um  só 
nome,  a  qual  será '  também  por  eKe  nume- 
rada em  ordem  successiva  antes  de  lançar 
sua  assignatiira. 

§  8."  E'  veiada  a  assignatura,  por  outrom, 
do  nome  do  eleitor  no  livro  do  presença,  sob 
qualquer  pretexto,  sendo  conisidorado  como 
ausente  aquelle  que  não  pudor  fazol-o  pes- 
soalmente. 

§  9.0  Sobro  a  mesa  dos  trabalhos  estarão 
depositados  03  livros  de  acta  e  de  presença 
dos  eleitores,  bom  como  uma  urna  fechada 
á  chave,  a  qual,  antes  da  chamada,  será 
aberta  e  mostrada  pelo  presidente  ao  elei- 
torado para  que  verifique  estar  vasia. 

Art.  62.  Encerrada  a  chamada,  o  presi- 
dente fará  lavrar  um  termo  de  encerramento 
em  seguida  á  assignatura  do  ultimo  eleitor, 
no  qual  sorá  declarado  o  numero  do  eleitores 
que  tiverem  comparecido  o  votado  o  dos  quo 
não  o  houverem  feito.  Esto  termo  será  da- 
tado e  assignado  pelos  mesarios  e  flscaes. 

§  1.^  O  eleitor  que  comparecer  depois  do 
encerrada  a  chamada  e  antes  do  se  começar 
a  lavrar  o  termo  do  encerramento  no  livro 
de  presença,  sorá  admittido  a  votar. 

§8.0  Lavrado  o  termo  de  encerramento 
se  fará  a  apuração  paio  modo  seguinte  : 
aberta  a  urna  pelo  presidente,  contará  este 
S>s  cédulas  recsbidas  ;  e,  depois  de  annunciar 
o  numero  delias,  conforme  a  espec.e,  as  em- 
maçará  de  ac  íordo  com  os  rótulos,  reco- 
Ihendoas imraediatamente  á  urna.  A' pro- 
porção que  o  presidente  proceder  á  leitura 
de  cada  cédula,  deve  passal-a  aos  flscaes  e 
mesarios  para  a  verificação  dos  nomes  por 
elle  lidos  em  voz  alta. 

§  3.0  O  voto  será  expresso  em  cédula  ool- 
locada  em  envolucro  fechado  e  sem  distió- 
ctivo  algum,  podendo  sor  impressa  e  devendo 
trazer  no  rotulo  a  indicação  da  eleição  dô 
que  tratar. 

Embora  não  se  ache  inteiramente  fechada 
alguma  codula,  será,  não  «bstante,  apurada^ 
A  cadula  que  não  trouxer  rotulo  será 
também  apurada,  excepto  no  caso-de  se  pro- 
ceder á  eleição  para  mais  de  um  cargo  e  de 
cada  eleitor  votar  com  mais  de  uma  cédula. 

§  4.0  Serão  apuradas  era  sep  vrado  as  cé- 
dulas que  contiverem  alterações  por  falta, 
au^raento  ou  suppressão  de  sobrenome  ou 
appellido  do  cidadão  votado,  do  modo  que 
não  se  possa  verificar  que  se  refere  visível  • 
mente  a  individuo  determinado. 
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§  5.0  As  cédulas  apuradas  em  separado 
serão  rubricadas  pela  mesa  a  romettidas  <1 
junta  apuradora  da  sede  do  districto, 

§  6.0  Nâo  serão  apuradas  as  cédulas: 

a)  quando  contiverem  nomo  riscado  para 
ser  substituído  por  outro  ou  nãj; 

b)  quando,  procedenio-9e  a  mais  de  uma 
el"jção  cjnjuoctaraente,  contiverora  declara- 
ção contraria  ú.  do  rotulo  ou  não  houver  in- 
dicação no  cnvolucro; 

c)  quando  se  encontrar  mais  de  uma  den- 
ti»o  do  ura  só  envolucro,  quer  est  Jam  oscri- 
ptasem  papeis  separados,  quer  uma  delias 
no  ppoprio  envolucro. 

Art.  63.  Concluída  a  votação  e  depois  de 
lavrado  o  termo  de  encerramento  no  livro 
(le  presença,  a  mesa  darã  aos  candidatos  e 
aos  ílscaes  boletim  datado  e  assií^nado  por 
ella,  declarando  o  numero  de  eleitores  que 
tiverem  comparecido  e  votado  e  o  numero 
dos  que  deixarem  de  o  fazer;  e,  concluída  a 
apuração  dos  votos,  immediatamente  lhes 
entregara  outro,  também  datado  e  assignado 
por  ella,  contendo  a  votação  que  houver 
Obtido  cada  um  dos  candidatos. 

§  1.0  Os  candidatos  e  fiscaes  passarão  re- 
cibo de  ambos  os  boletins,  no  acto  da  en- 
trega de  cada  um  deli  s,  do  que  se  fará  mon- 
ção na  acta,  bem  como  si  se  recusarem  a 
passar  os  ditos  recibos. 

§  2.0  Terminada  a  apuração  e  entregue  o 
boletim,  o  presidente  proclamará  em  voz 
alta  o  resultado  da  eleição,  procedendo  a 
qualqu3r  verificação,  si  alguma  reclamação 
fôr  apresentada  por  mesario,  eleitor,  fiscal 
ou  candidato,  e  fará  lavrar  no  livro  próprio 
a  acta  de  eleição,  a  qual  será  assignada  pelo% 
mesarios,  Dscaes  o  caniidatos. 

§  3.0  A  eleição  começará  e  terminará  no 
mesmo  dia. 

Art.  64.  Poderá  ser  fiscal  o  cidadão  brazi- 
leiro  que  tenha  as  condições  de  elegibilidade, 
embora  não  esteja  alistado  eleitor;  sendo,  po- 
rém, eleitor,  ainda  que  de  outro  município,  o 
seu  voto  será  apurado  na  secção  junto  á  qual 
estiver  exercendo  seus  direitos  de  fiscal,  me- 
diante prévia  exhibição  do  titulo,  devidv 
mente  legalizado. 

Art.  65.  A  nomeação  de  fiscal  será  feita  em 
offlcio  dirigido  à  mesa  eleitoral,  datado  e  as- 
signado  pelo  candidato  ou  seu  procurador, 
Independente  de  reconhecimento  de  firmas, 
podendo  ser  entregue  áquelle  ftmccionario 
em  qualquer  phase  em  que  se  achar  o  pro- 
cesso eleitoral. 

§  1.0  O  mesmo  direito  ô  conferido  aos 
eleitores  desde  que  formem  um  grupo  de 
dez,  pelo  menos. 

§  8.0  A  mesa,  em  caso  nenhum,  poderá 
recusar  os  fiscaes. 

Art.  66.  Os  eleitores  em  cuja  secção  hou- 
ver recusa  do  fiscal  ou  em  que  não  se  reunir 


a  mesa  eleitoral,  nos  termos  dos  ait3.60  e6I, 
poderão  votar  n^  sessão  mais  próxima,  sendo 
os  votos  tomados  em  separado,   ficando  re 
tidos   os  títulos,  para  serem  rcmettidos  á 
junta  apuradora  do  districto. 
Art.  67.  Da  acta  da  eleição  constará  : 

a)  o  dia,  logar  e  hora  da  eleição  ; 

b)  o  numero  de  eleitores  oomparocidos  o  o 
de  faltosos  ; 

c)  o  numero  de  cédulas  recebidas  e  apu- 
radas para  cada  eleição  ; 

d)  os  nomes  do?  cidadãos  votadas,  com  o 
numero  de  votos  obtidos  ; 

e)  o  numero  das  cédulas  apuradas  em  se- 
parado cora  a  declaração  dos  motivos,  os 
nomos  dos  votados  e  os  doj  eleitores  que 
delias  forem  portadores ; 

f)  os  nomes  dos  mesarijs  e  dos  fiscaes  que 
não  assignarem  a  acta  e  os  destes  que  o 
fizerem; 

g)  todas  as  occurrencias  que  se  derem  no 
pi-ucesso  da  eleição. 

Art.  68.  Finda  a  eleição  e  lavrada  a  acta, 
será  esta  immediatamente  transcripta  no 
livro  de  notas  de  taballiSo,  de  qualquer  es- 
crivão do  judicial  ou  de  escrivão  ad  hoc,  no- 
meado e  juramentado  pela  mesa,  os  qiiacs 
darão  certidão  da  mesma  acta  aos  canJi- 
datos  e  fiscaes  que  a  pedirem. 

§  l.'»  A  transcripção  da  acta  por  escrivão 
ad  hoc  será  feita  em  livro  especial,  aberto, 
numerado,rubricado  e  encerrado  pelo  lo  sup- 
plente  do  substituto  do  juiz  seccional,  re- 
mettido  á  mesa  eleitoral,  com  os  livros  de 
acta  e  de  presença  de  que  trata  o  art.  61. 

§  2.0  A  distribuição  dos  tabelliães  e  escri- 
vães incumbe  ao  alludido  supplente,  o  que 
fará  publico  por  edital  e  pela  impinsnsa,  si  a 
houver,  com  antecedência  do  10  dias,  pelo 
menos,  do  da  eleição. 

§  3.0  A  transcripção  da  acta  será  assignada 
pelos  membros  da  mesa  e  pelos  fiscaes  que 
o  quizerem. 

Art.  69.  Qualquer  eleitor  da  secção,  fiscal 
ou  candidato,  poderá  offerecer  protestos  es- 
criptos  quanto  ao  processo  eleitoral,  pas- 
sando a  mesa  recibo  ao  protestante.  Os  pro- 
testos, depois  de  rubricados  por  ella  o  de 
contra-protestados  ou  não,  constarão  da  acta 
e  serão  appensos  em  original  á  cópia  da 
mesma  acta  que  for  remettida  á  junta  apu- 
radora do  districto. 

Art.  70.  Si  a  mesa  recuzar  o  protesto, po- 
derá este  ser  lavrado  em  livro  de  notas  de 
tabellião,  dentro  em  24  horas  após  a  eleição. 

Art.  71.  A  mesa  fará  extrahir,  no  mesmo 
dia,  quatro  cópias,  da  acta  da  eleição  e  das 
assignaturas  dos  eleitores  no  livro  de  pre- 
sença, as  quaes,  depois  de  assignadas  pelos 
mesarios  e  concertadas  por  tabellião  ou  ^- 
crivão  ad'hoc  a  que  se  refere  o  art.  68,  serâo 
enviadas,  sob  registro  postal,  no  prazo  do 
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ires  dias  :  uma  ao  Senado  ;  uma  á  Camará 
dos  Deputados  ;  uma  ao  presidente  da  junta 
apuradora  do  districto  e  uma  ao  presidente 
da  junta  apuradora  da  capital  do  Estado  ou 
do  Disdricto  Federal. 

Paragrapho  unioo.  Serão  dispensadas  as 
cópias  para  a  junta  apuradora  dos  Estados 
e  para  o  Senado,  si  se  tratar  apanas  de  elei- 
ção para  Deputados  ;  e  dispensadas  as  cópias 
para  a  Camará  dos  Deputados  o  junta  apu- 
radora dos  districtos,  quando  não  se  tratar 
de  eleição  para  Deputados. 

Art.  72.  A  mesa  eleitoral  funccionaríl  sob  a 
direcção  do  presidento,a  quem  cumpre,  de  ac- 
cordo  com  os  mesaríos,  resolver  as  questões 
que  seapi*esentarem,  regular  a  policia  no 
recintj  da  assembléa,  prender  os  que  com- 
mettorom  crime,  fjtzer  lavrar  o  respectivo 
auto,  remettendo  immediatamente,  com  o 
mesmo  auto,  o  delinquente  ã  autoridade 
competente.  Não  são  permittidas  discussões 
prolongadas  entre  os  eleitores  e  entre  os  pró- 
prios mesarios. 

Art.  73.  E'  prohibida  a  presença  de  força 
publica  dentro  do  ediâcio  em  que  se  pro- 
ceder á  eleição,  salvo  á  requisição  da  mesa 
para  conduzir  ã  autoridade  competente  o 
delinquente  preso  ú,  ordem  de  presidente. 

Art.  74.  Nâo  ha  incompatibilidade  para 
08  membros  da  junta  municipal,  mesa  elei- 
toral ou  junta  apuradora  entre  si. 

Art.  75.  Não  é  nullidade  a  falta  de  assi- 
gnatura  de  mesarios  ou  flscal  na  acta,  desde 
que  s 3  declare  nella,  mesmo  com  a  nota— 
em  tampa— o  motivo  por  que  deixou  de  o 
í^er  um  ou  outro. 

Art.  76.  Os  livros  e  mais  papeis  concer- 
nentes á  eleição  serão  remettidos,  dentro  do 
prazo  de  cinco  dias,  pelos  presidentes  ou 
secretários  das  mesas  elcitoraes  ao  primeiro 
supplente  do  substituto  do  juiz  seccional.que 
08  manterá  sob  sua  guarda. 

Art.  77.  A  junta  dfi  que  trata  o  art.  52 
será  composta,  no  Districto  Federal,  pelo 
juiz  do  secção,  procurador  seccional  e  mem- 
bros do  Conselho  Municipal. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1903.— 
Calogeras, — Wenceslau  Braz, —  Carneiro  de 
Rezende. — João  Luiz  Alces, — Bernardo  Mon- 
teiro, 

Ao  capitulo  Vlll.  Substitua-se  : 

Da  apuração  : 

Art.  96.  A  apuração  geral  da  eleição  do 
Deputados  serã  feita  na  sóde  das  respectivos 
districto»  eleitoraes  e  a  de  Senadores,  Presi- 
dente e  Yice-Presidente  da  Republica  na 
Capital  dos  Estados. 

Paragrapho  único.  No  Districio  Federal 
todas  as  eleições  serão  apuradas  por  uma 
sô  junta. 
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Art.  97.  A  junta  apuradora  será  composta: 

I.  Na  sede  dos  districtos,  excepto  o  da 
capital  dos  "Estados  e  os  do  Districto  Federal, 
pelos  membros  da  junta  de  que  trata  o 
art.  152 

II.  Na  capital  dos  Estados,  pelo  juiz  da 
secção,  como  presidente,  pelo  procurador  da 
secção  e  pelos  vereadores  e  immeiiatoa  a 
que  se  refere  o  art.  152 

III.  No  Districto  Federal,  pelo  juiz  dar  se- 
cção, como  presidente,  e  pelos  membros  do 
Conselho  Municipal. 

Art.  98.  Ajunta  só  poderá  fúnccionar  com 
a  presença  de  sete  do  seus  membros  — >  polo 
menos. 

Art.  99.  O  presidente  da  junta  convocará 
por  ofQcio  os  respectivos  membros  e  annun- 
ciará  por  edital,  com  antecedência  de  cinco 
dias,  o  dia,  logar  e  hora  em  que  elia  ini< 
ciará  os  seus  trabalho3. 

Art.  100. 0  presidente  será  substituído  pelos 
seus  substitutos  legaes  e,  na  falta  destes, 
pelo  membro  da  junta  eleito  por  esta. 

Art.  101.  A  apuração  começará  30  dias  de- 
pois da  eleição. 

Art.  102.  A  junta  funccionará  durante  15 
dias  seguidos  e  só  poderá  encerrar  os  seus 
trabalhos  antes  daquelle  prazos!  lhe  tiverem 
sido  presentes  todas  as  authenticas  da  elei- 
ção. 

Art.  103.  Funccionará  como  secretario  da 
junta,  na  capital  dos  Estados  e  no  Districto 
Federal,  o  escrivão  do  juizo  seccional,  e  nos 
demais  districtos  o  escrivão  do  V  offlcio  da 
comarca  da  sôde  ou  seu  substituto  legal. 

Art.  104.  As  sessões  da  junta  serão  pu- 
blicas e  seus  trabalhos  poder<ão  ser  fisca- 
lizados pelos  candidatos  ou  saus  fiscaes,  no- 
meados em  qualquer  termo  do  processo  da 
apuração. 

Art.  105.  A  apuração  só  será  feita  pelas 
cópias  authenticas  das  actas  eleitoraes  re- 
met tidas  pelas  respectivas  mesas  e,  na  falta 
destas,  pelos  boletins  ou  certidões  authenti- 
cas apresentados  pelos  candidatos. 

Art.  106.  Considera-se  cópia  authenticaa 
que  estiver  devidamente  conferida  e  concer- 
tada pelo  escrivão  que  fizer  a  transcripção 
da  acta,  e  boletim  authentico  o  que  tiver  as 
firmas  dos  mesarios  directamente  reconheci- 
das por  notário  publico. 

Art.  107.  Ajunta  limitar-se-ha  a  sommar    - 
os  votos  obtidos  pelos  candidatos,  não  po- 
dendo entrar  na   apreciação  de  nullidades 
da  eleição  ou  de  inelegibilidade  dos  cidadaps 
votados. 

Art.  108.  A  disposição  do  artigo  anterior 
não  impede  que  a  junta  deixe  de  apurar  os    \ 
votos   constantes   de    cópias  não    authen-    \ 
ticas.  i 
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Neste  caso  fará  a  junta  constar  da  acta 
a  sua  decisão  e  remettorá  ao  poder  veriâca- 
dot  as  actas  não  apuradas. 

Art.  109.  No  caso  de  duplicata,  a  junta 
observará  as  seguintes  disposições: 

I.  Preferirá  a  authentica  da  eleição  reali- 
zada no  logar  previamente  designado. 

II •  SI  amb^  as  eleições  forem  feitas  no 
mesmo  local  —  preferirá  a  que  tiver  sido 
faita  perante  a  mesa  legalmente  nomeada. 

lII.  Faltando  á  junta  base  para  verificar 
a^  hypotheses  previstas  nos  numoros  ante- 
riores, deixará  de  apurar  as  duplicatas, 
mencionando  em  acta  a  pccurrencia  e  1*6- 
mottendo  09  papeis  da  duplicata  ao  podor 
verificador. 

Art.  110.  Serão  apurados  os  votos  dados  ao 
candidato  com  o  nome  com  que  so  houver 
apr(3sentadò  ou  com  ò  que  fo/  notoriamente 
conhecido. 

Art.  111.  Dos  trabalhos  da  junta  lavrar-se- 
ha  uma  acta  diariamente,  contendo  o  resul- 
tado verificado  atè  então. 

Art.  112.  Finda  a  apuração,  lavrar-se-ha 
uma  acta  geral,  contendo  todas  ai  occur- 
rencias  e  a  apuração  final,  que  será  imme- 
diatamente  publicada  por  editai. 

Art.  113.  Nesse  edital  convidar-so-hão  os 
interessados  a  apresentarem  suas  contes- 
tações á  legitimidade  ou  validade  das  eleições, 
por  si  ou  por  procurador  legalmente  con- 
stituído. 

Art.  114..  48  horas  depois  de  at&xado  o 
edital  e  de  finda  a  apuração  geral,  reunir- 
se-ha  novamente  a  junta  e,  si  ninguém  com- 
parecer pe.'ante  elle  para  ofiTerecer  contes- 
tação, será  lavrado  um  termo  consignando  o 
facto  e  expedidos  diplomas  aos  eleitos. 

Paragrapho  único.  Considera -se  diploma  a 
cópia  authentica  da  acta  o  termo  de  que 
tratam  os  arta.  112  e  114,  assignados  peia 
maioria  dos  membros  da  junta. 

Art.  115.  Ck>mparocendo  ante  a  junta 
algum  coútestante,  se  lho  dará  vista  em  car- 
tório, si  a  pedir,  dos  papeis  que  serviram 
para  a  apuração,  depois  de  rubricados  pelo 
escrivão,  lavrandose  de  íudo  a  respectiva 
acta. 

§  1 .0  Essa  vista  será  por  cinco  dias,  si  for 
um  só  o  contestante,  e  por  10  dias,  õom- 
mum  a  todos,  si  fôr  mais  de  um. 

§  2.«  Findo  o  prazo  da  vista,  reunir-se-ha 
novamente  a  junta  para  receber  a  contes- 
tação. 

§  3.»  Não  se  apresentando  o  contestante  no 
prazo  do  §  $<*,  lavrar-se-ha  termo  da  occur- 
renclae  èxpedir-se-hao  diplom^k  na  forma 
do  art.  114  paragrapho  unico. 

§  4.0  Apresentada  a  contestação,  será  ru- 
brictda,  assim  como  os  documentos  que  a 
instruirem,  pelo  presidente  d^  junta,  que 
dará  recibo  ao  contestante. 


§  5.0  Lavrar-se-ha  em  seguida  uma  acta, 
em  que  se  mencionarão  o  nome  do  contes- 
tante, os  motivos  da  contestação  e  os  do- 
cumentos que  a  instruírem. 

§6.0  Dessa  acta  e  da  de  apuração  final 
tirar-so-ha  cópia,  assignada  pela  junta,  para 
servir  de  diploma  aos  eleitos. 

Art.  116.  O  presidente  fará  extrahir  cópia 
de  todas  as  actas  das  reuniões,  as  quaes  po- 
derão ser  impressas,  subscriptas  pelos  mem- 
bros da  junta,  e  a  remeterá  ao  poder  verifi- 
cador, acompanhada  da  contestação,  do- 
cumentos que  a  instruíram,  das  cópias  d  1 
actas  não  apuradas,  assim  como  das  authen- 
ticas  que  o  contestante  requerer, 

Paragrapho  uníco.  Tratando-se  de  eleição 
para  Deputados  e  Senadores,  a  remessa  da 
cópia  de  actas  não  apui'adas  será  feita  á 
á  secretaria  da  Camará  dos  Deputados. 

Art.  117.  Não  se  coDsiderai-á  contestado 
o  diploma,  desde  que  a  contestação  não  soja 
apresentada  perante  a  junta,  salvo  prova 
completa  de  recusa  desta  em  recebel-a  ôu  do 
força  maior  devidamente  provada. 

Art.  118.  Só  neste  caso  33  admittirá  que  a 
contestação  soja  oppósta  perante  o  pjder 
verificador. 

Art.  119.  Da  mesma  forma  não  serão  to- 
madas em  consideração,  ainJa  que  apresen- 
tadas em  tempo  útil,  sob  pretexto  algum  e 
por  qualquer  modo  pelo  poder  veriflcador  — 
as  contestações  va;?as,  que  não  especificarem 
os  motivos  de  nullídade  de  eleição,  de  diplo- 
ma ou  de  inelegibilidade  em  que  se  funde  o 
contestante  pára  excluir  o  diplomado. 

Art.  120.  Não  poderão  ter  entrada  na  se- 
cretaria de  qualquer  das  casas  do  Congresso 
livros  e  papeis  eleitoraes  que  não  tenham 
sido  enviados  pelo  Correio  do  Estado  onde 
teve  logar  a  eleição  ;  e,  quando  venham  por 
particulares,  estes  precisam  provar  a  Iden- 
tidade de  pessoa  e  exhlbir  oíneios  assignados 
pelas  juntas,  constituindoos  portadores  dos 
mesmos. 

Art.  121.  Não  são  comprahen lidos  neste 
artigo  os  documentos  e  papeis  que  serTÍrera 
de  base  ás  contestações  fundamentadas  por 
qualquer  candidato  perante  a  Commissãode 
Podwres  da  Camará  ou  do  Seriado, 

Sala  das  sassões,  10  de  agosto  de  1933.  — 
Calogeros,^^  Wenceslau  Braz ,  —  Ccirneiro  de 
Rezende.  ^-^João  Luiz  Alves,  —  Bernardo 
Monteiro. 

Ao  capitulo  IX.  Substitua-so: 
Capitulo  VII  —  Da  elegibilidade: 
Art.  78.  São  condições  do  elegibilidade: 
I.  Para  o  Congresso  Nacional: 
!•  estar  na  posse  dos  direitos  de  cidaífâo 
brazileiro  e  s  ir  alistavel  como  eleitor; 
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2»,  pari^  a  Camará  dos  Deputados,  ter  mais 
de  quatro  annos  de  çidaaão  brazilciro  c, 
para  o  Senado,  mais  de  deis  annos  e  ser 
maior  de  35  annos  de  idade. 

lí.  Para  Presidente  e  Vice-Presldente  dia 
Republica: 

1*,  ser  bi*azileiro  nato: 

Jè*,  estar  no  exercicio  dos  (Jireitos  poll- 
liticoá; 

3*,  sor  maior  de  35  annos. 

Capitulo  VII— Da  inelegibilidade: 
Art.  79.  A  inelegibilidade  importa  a  nul- 
lidade  dos  votos  que  recahirem  sobre  as  pes- 
soas que  nella  incidam,  para  o  effeito  de 
se  considerar  eleito  o  immodiato  om  votos 
(salvo  o  disposto  no  art.  85). 

Art.  80.  São  inele^iveis  para  o  Congresso 
Nacional; 

I.  Em  todo  o  território  da  Republica  : 

1«,  o  Presidente  a  Vice- Presidente  da  Repu- 
blica, os  Governadores  e  Presidentes,  Vicé- 
Governadores  e  Vice-Presidentes  dos  Esta- 
dos ; 

2»,  os  ministros  do  Presidente  da  Repu- 
blica c  os  directores  de  suas  secretarias  e  do 
Thesouro  Federal  ; 

3<>,  os  ajudantes-generaes  do  exercito  e  da 
armada ; 

4«,  03  magistrados  federaes  e  osrepresen- 
tantes  do  ministério  publico  da  União  ; 

5»,  os  presidentes  ou  directores  de  banco, 
companhia  ou  empreza  que  gose  dos  seguin- 
tes favores  do  Governo  Federal : 

a )  garantia  de  Juros  ou  qualquer  sub- 
Tençio ; 

h )  privilegio  para  emissão  de  notas  ao 
portador,  com  lastro  em  ouro  ou  não  ; 

c  )  isento  ou  reducção  de  impostos  ou 
taxas  federaes,  constantes  de  lei  ou  con- 
tracto ; 

d  >  privilegio  de  zona  ou  de  navegação  ; 

e)  con  tf  actos  de  tarifas  ou  concessão  de 
terrenos. 

'6®,  os  empregados  administrativos  fe- 
deraes d.emissiveis  independentemente  i;o 
sentença. 

II.  Nos  respectivos  Estados,  equiparado  a 
estes  o  Distrieto  Federal  : 

1»,  os  magistrados  6  membros  do  ministé- 
rio publico  estadoaes ; 
•  2<»,  oá  commandantes  de   distrieto  mili- 
tar ; 

3°,  03  ftmccionarios  investidos  do  com- 
mando  de  forças  do  t3rra  e  mar,  de  policia 
ou  mllicLa; 

4<»,  os  offlciaes  dos  corpos  de  policia  ou 
milícia; 

5**,  os  funccionarios  administrativos  esta- 
doaes demissíveis  independentemente  de 
setitença; 


6o,  os  cidadãos  que  sejam  directores  ou 
presidentes  de  banco,  companhia  ou  empreza 
que  goze  dos  seguintes  favores  do  governo 
do  Estado: 

a)  garantia  do  juros  ou  qualquer  outra 
subvenção: 

h)  isenção  ou  reducção  4^  impostos  ou  ta- 
xas estadoaes ; 

c)  privilegio  de  zona  ou  de  navegação; 

d)  concessão  de  terras  devoluts^s  ou  privi- 
legio pai^a  explorar  as  riquezas  míneraos 
nellas  existentes. 

III.  Nas  cirçumscripções  onde  exerçam  as 
suas  Aincções— as  autoridades  policiaes. 

Art.  81.  As  causas  de  inelegibilidade  pre- 
vistas nos  §§  l»,  ^,  3%  4°  é 6o  do n.  l;  §§  1% 
2o,  30,  40  e  50  do  n.  11  e  no  n.  Ill  do  ar- 
tigo antecedente  vigorara  até  quatro  ihezes 
depois  de  cessado  o  exercicio  da  funcçao  pu- 
blica. 

Art.  8-3.  São  inelegíveis  para  o  cargo  de 
Presidente  da  Republica: 

1«»,  os  que  não  tiverem  03  requisites  do 
art.  78,  n.  II; 

2o,  o  Presidente  cujo  mandato  expira  ; 

30,  o  Vice-Presidènte  que  exercer  a  Pre- 
sidência no  ultimo  anno  do  período  presi- 
dencial anterior ; 

40,  as  pessoas  mencionadas  no  art.  80  I. 
ns.  2,  3.  4,  5  ô  6;  II,   ns.  8,  3  e  6. 

Art.  83.  São  inelegíveis  para  o  cargo  de 
Vice  Presilento : 

lo,  os  que  não  tiverem  os  requisitos  do 
art.  78  n.  II; 

2°,  o  Presidente  e  Vice-Presidente  cujos 
mandatos  expiram ; 

30,  as  pessoas  a  que  se  refere  o  artigo 
antecedente,  n.  4. 

Art.  84.  Não  podem  ser  eleitos  Presi4eute 
ou  Vice-Presidente  da  Republica  oá  parentes 
consanguíneos  e  aíllns,  nos  lo  e  2o  gráos,  do 
Presidente  ou  Vice-Presi4ente  qiie  se  achar 
em  exercicio  no  momento  da  eleição  ou  que 
O  tonha  deitado  até  seis  mezes  antes. 

Art.  85.  O  immediato  em votóí  ao  inelegí- 
vel só  poderá  ser  reconhecido  eleito  si  obti- 
ver um  quarto  dos  votos  por  este  obtidos. 
No  caso  contrario  —  far-seha  nova  eleição, 
para  a  qualconsidera-se  proi*ogada  a  ínele- 
gilidade  definida  nessa  lei. 
*  Capitulo  IX— Da  incompatibilidade  : 

Arf .  86.  O  maniato  legislativo  é  incom- 
patível com  o  exercicio  de  qualquer  fua- 
cção  publica  que  não  acai^rete  inelegibilidade, 
para  o  effeito  de  se  considerar  como  re- 
nuncia do  mandato  —  semelhante  exercício 
depois  do  reconhecido  e  empjásado  o  Depu- 
tado ou  Senaddr. 

Art.  87.  Não  se  comprohendo  na  disposi- 
ção do  artigo  anterior  o  desempenho  de 
missões  diplomáticas,  comii^iss5es'  6\\  con^- 
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mandos  militaroa,  desde  que  preceda  licen^ 
da  Camará  a  que  pertencer  o  representante 
da  Nação  e  nos  casos  de  guerra  ou  naquelles 
em  que  a  honra  o  a  integridade  da  Umião  se 
achem  empenhadas. 

Capitulo  X  —  Das  nullidades: 

Art*  88.  As  eleições  só  podem  sor  annul- 
ladas  nos  casjs  expressamente  previstos 
neste  capitulo. 

Art.  89.  As  inobservancias  da  presente  lei 
que  não  sâo  deíiniias  como  ciuia  de  nulii- 
dade  da  eleição  sujeitarão  comtudo  os  in- 
íVactores  ás  penalidades  nella  estatuídas. 

Art.  90.  Sãonullas  as  eleições  : 

1»,  quando  feitas  em  logar  diverso  do 
designado  pelo  poder  competente ; 

2^  quando  feitas  perante  mesas  e  consti- 
tuidas  por  modo  diverso  do  prescripto  em 
lei  ; 

3*,  quando  realizadas  em  dia  diverso  do 
legalmente  designado  ; 

4<>,  quando  começar  antes  ou  depois '  da 
hora  marcada  em  lei ; 

5«,  quando  houver  recusa  de  flscaes  ; 

6o,  quando  se  fizer  por  alistamento  que 
não  esteja  legalmente  concluído  ; 

7*,  quando  haja  prova  de  fraude. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  del903.— 
Calo  geras, —  Wenceslau  Braz. —  Carneiro  de 
Rezende, — João  Luiz  Alves, — Bernardo  Mon- 
teiro. 

Ao  capitulo  X,  Substitua-se  : 

Das  vagas: 

Art.  91.  Importa  renuncia  do  mandato  de 
Deputado  ou  Senador  : 

1°,  a  accoi tacão  do  cargo  de  presidente  ou 
director  de  banco,  companhia  ou  erapreza 
mencionadas  no  art.  80 ; 

2f*,  a  acceitação  de  qualquer  funcção  pu- 
blica, federal  ou  estadoal,  remunerada,  salvo 
o  disposto  no  art.  87; 

3»,  a  celebração  de  contractos  como  Poder 
Executivo  da  União  ou  dos  Estados  ; 

49,  a  ausência  para  fora  do  paiz,  sem 
prévia  licença  da  respectiva  Camará,  si 
esta  estiver  funccionando  ou,  si  em  ferias, 
sem  participação  de  moléstia  grave,  com- 
provada por  attostados  médicos,  seguida  de 
pedido  de  licença ; 

5<»,  a  falta  de  comparecimento  a  toda  uma 
sessão  ordinária,  sem  participação  de  mo- 
léstia grave  comprovada  por  attestados  mé- 
dicos. 

Art.  92.  O  Deputado  ou  Senador,  depois 
de  legalmente  reconhecido,  pode  renunciar 
o  mandato  em  qualquer  tempo» 

Art.  93.  Em  qualquer  caso  de  vaga,  veri- 
ficada p3ra  respectiva  Camará,  o  seu  presi- 
dente rara  a  communicação  ao  presidente  do 
Estado  onde  ella  se  der  o  ao  Ministro  do  In- 


terior, no  Districto  Federal,  dentro  do  prazo 
de  cinco  dias,  para  mandarem  proceder  á 
nova  eleição. 

Paragriapho  único .  No  caso  de  morte  oocor- 
rida  no  intervallo  das  sessões,  a  communi- 
cação será  feita  pelo  presidente  da  Camará 
onde  se  der  a  vaga,  desde  que  ella  chegue 
ao  seu  conhecimento. 

Ari.  94.  Recebida  a  communicação,  o  pre- 
sidente do  Estado  ou  o  Min.stro  do  Interior 
marcará  a  eleição  no  prazo  máximo  de  15 
dias,  e,  não  o  fazendo,  o  presidente  da  Ca- 
mará onde  se  tiver  dado  a  vaga  designará  o 
dia  da  eleição,  providenciando  para  que  ella 
83  realize. 

Art.  95.  O  prazo  para  effectuar-se  o  pre- 
enchimento de  vaga  não  pôde  exceder  de 
dous  mezes,  e,  uma  vez  det3rminado  o  dia 
da  eleição,  não  poderá  mais  ser  transferido. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1903.— 
Calogeras, —  Wencesldo  Braz, —  João  Luiz  Al^ 
ves. —  Carneiro  de  Rezende, — Bernardo  Mon- 
teiro, 

Aos  capitules  XI  e  XII.  Substituam-se: 

Disposições  penaes: 

Art.  128.  Além  dos  definiçlos  no  Código 
Penal  serão  considerados  crimes  contra  o 
livre  exercício  dos  direitos  políticos  os  actos 
mencionados  nos  artigos  seguinte?. 

Art.  123.  Deixar  qualquer  cidadão  inves- 
tido ou  chamado  a  exercer  as  attribuições 
definidas  na  presente  lei»  de  cumprir  restri- 
ctamente  os  deveres  que  lhe  são  impostos  e 
nss  prazos  prescriptos,  sem  causa  justi- 
ficada. 

Pena— Suspensão  dos  direitos  políticos  por 
dous  a  quatro  annos. 

Art.  124.  Deixar  o  cidadão  eleito  para 
fazer  parte  das  commissões  eleitoraes  do 
satifazer  as  determinações  da  lei  no  pf^azo 
estabelecido,  quer  no  tocante  ao  serviço  que 
lhe  é  exigido,  quer  no  que  diz  respeito  ás 
garantias  que  deve  dispensar  aos  eleitores, 
sem  motivo  justificado. 

Pena— Suspensão  dos  direitos  políticos  por 
dous  a  quatro  annos. 

Art.  125.  Deixar  qualquer  dos  membros  da 
mesa  eleitoral  de  rubricar  a  cópia  da  acta 
da  eleição  tirada  pelo  fiscal  quando  isso  lho 
for  exigida. 

Pena— Dous  a  seis  mezas  de  prisão. 

Art.  126.  A  fraude,  de  qualquer  natureza, 
praticada  pela  mesa  eleitoral  ou  pela  junta 
apuradora,  será  punida. 

Pena— Seis  mezes  a  um  anno  de  prisão. 

Paragrapho  único. Serão  isentos  dessa  pena 
os  meiiibros  da  junta  apuradora  ou  mesa 
eleitoral,  que  contra  a  fraude  protestarem 
no  acto. 
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Art.  127. 0  cidadão  que  usar  de  docamento 
falso  para  ser  iacluido  no  alistamento. 

Pena— PrfsâLo  por  dous  a  quatro  mezes. 

Art.  128.  O  cidadão,  que,  em  virtude  das 
.  disposições  da  presente  lei,  for  condemnado 
na  pena  de  suspensão  dos  direitos  políticos, 
não  poderá,  emquanto  durarem  os  eífeitos 
da  pona,  votar  nem  ser  votado  em  qualquer 
eleição  do  Estado  ou  município. 

Art.  129.  Será  punido  com  as  penas  de 
seis  mezes  a  um  anno  de  prisão,  e  suspensão 
de  direitos  políticos  por  tr.^s  a  seis  aonos,  o 
mesario  que  subtrahir,  accressontar  ou  alte- 
par  cédulas  eleitoraes,  ou  ler  liome  ou  nomes 
rifferentes  dos  que  forera  escriptos. 

Art.  130.  Sendo  falsa  a  denuncia  de  anal- 
phabetísmo  dada  contra  o  alistando,  serão 
punidos  os  denunciantes. 

Penas— Suspensão  dos  direitos  políticos  por 
sois  mezes  a  um  anno  e  multa  de  500$  con- 
versível em  prisão  simples,  segundo  a  legis- 
lação vigente. 

Art.  131.  Aos  que  causarem  dolosamente 
a  nullidade  dos  alistamentos  decretada  pelo 
Supremo  Tribunal  Federal,  serão  por  este 
impostas  as  seguintes. 

Penas— Suspensão  do  direitos  políticos  por 
um  a  dous  annos  e  multa  de  500$  a  1:000$000. 

Art.  132.  Aos  membros  faltosos  sem  causa 
devidamente  justificada,  das  juntas  e  mesas 
eleitoraes  o  juntas  apuradoras,  será  im- 
posta a 

Pena— Multa  de  200$  a  500$000. 

Art.  133.  A' junta  apuradora  que  se  re- 
cusar a  receber  a  contestação  a  qualquer  di- 
ploma, nos  prazos  desta  lei,  será  imposta,  re- 
partidamente  pelos  seus  membros  que  não 
íòrem  vencidos,  a 

Pena— Multa  de  8:000$  a  4:000$000. 

Àrt.  134.  Aos  presidentes  das  juntiis  apu- 
radoras de  eleições  municipaes  que  não  re- 
metterem  ao  1»  supplente  do  substituto  do 
juiz  federal,  nos  prazos  desta  lei,  a  cópia  da 
acta  da  apuração,  será  imposta  a 

Pena— Multa  do  200$  a  500$00 ). 

Paragrapho  único.  Applicar-se-ha  pena 
igual  aos  supplentcs  do  substituto  do  juiz 
federal  que  não  remetterem,  nos  prazos  desta 
lei,  ao  juiz  federal  e  ás  juntas  apuradoras 
do  districto  eleitoral,  cópia  das  actas  de  di- 
visão em  secçõei,  da  designação  dos  locaes  e 
dos  nomes  dos  mesarios. 

Art.  135.  As  multas  de  que  trata  a  pre- 
sente lei  serão  impostas,  mediante  denuncia 
de  qualquer  interessado,  pelo  juiz  federal  i.o 
Est  kdo  ou  do  Districto  Federal,  com  recurso 
para  o  Supremo  Tribunal,  e  por  este  ao  juiz 
fedeml. 


Art.  135.  Cabe  acção  executiva  para  a  co- 
brança da  multa,  para  o  que  serão  expedi- 
das as  respectivas  certidões  de  imposi(,ãa,  ás 
delegacias  fiscaes  e  á  Recebedoria  do  Distri- 
cto Federal. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  do  1903.  — 
Calogeras, —  W.  Brás ,— Carneiro  de  Resende, 
— João  Luiz  Alves, — B^  Monteiro* 

Ao  capitulo  XIII : 

Disposições  geraes: 

Art.  137.  Todos  os  livros  necessários  para 
o  alistamento  serão  uniformes  para  toda  a 
Republica  e  fornecidos  pola  Secretaria  do 
Interior,  á  custada  União. 

§  1<>.  No  regulamento  que  for  expedido 
para  a  execução  desta  loi  o  Qoverno  deter- 
minará o  modelo  desses  livros. 

§  2».  A  remessa  dos  livros  será  feita  aos 
juizes  de  direito,  por  intermédio  das  Delega- 
cias Fiscaes  nos  Estados,  e  no  Districto  Fe- 
deral, directamente  pela  secretaria  aos  pre^ 
toros. 

Art.  138.  Qs  livros  p^ira  a  eleição  serão 
fornecidos  pela  União,  que  os  remetterá  pela 
forma  prescripta  ijo  artigo  anterior. 

Paragrapho  uoico.  Na  falta  desta  remessa, 
em  tempo  opportuno,  as  camarás  munici- 
paes fornecerão  os  livros  necessários  ás 
secções  eleitoraes  dos  respectivos  municípios, 
com  direito  de  haver  da  União  o  pagamento 
das  despezas  que  para  isso  fizerem . 

Art.  139.  As  juntas  apuradoras  deverão 
requisitar,  por  telegramma  ou  pelo  Correio, 
independentemente  de  quaesqner  taxas,  a 
remessa  das  cópias  authenticas  das  aota^ 
eleitoraos. 

Art.  140.  Finda  cada  eleição,  o  supplente 
do  juiz  federal  requisitará  das  mesas  eleito- 
raos a  remessa  dos  livros  que  tiverem    ser 
vido  para  a  mesma  eleição,  quando  essa  re 
messa  não  tenha  sido  feita  no  prazo   do  ar- 
tigo. 

Art.  141.  Os  telegrammas  em  que  forem 
transmittidoa,  no  mesmo  dia  e  no  immediato 
á  eleição,  os  resultados  numéricos  da  mesma, 
por  qualquer  membro  da  mesa,  flacaes  ou 
candidatos,  serão  expedidos  gratuitamente. 

Art.  142.  Os  documentos  e  requerimentos 
para  fins  eleitsraes  são  isentos  de  sello  e  de 
quaesquor  direitos,  salvo  a  estampilha  espe- 
cial a  que  se  refere  o  art.  13. 

Os  reconhecimentos  de  firma  serão  tam- 
bém gratuitos. 

§  1  .•  O  producto  da  venda  das  estampi- 
lhas a  que  se  refere  o  art.  13  será  distri- 
buído em  cada  comarca,  entre  o  juiz  e  o  es- 
crivão, cabendo  um  terço  áquelle  e  dous  a 
este,  descontada  a  porcentagem  de  5  %  de- 
vida á  collectoria. 
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§g.o  O  pagamento  desses  emolumentos  se 
tornará  effectivo  em  vista  tle  certidão  pas- 
sada pelo  escrivão  e  rubricada  pelo  juiz,  da 
qual  conste  ter  sido  feita  a  inseri pção  ônal 
e  remettida  a  cópia  do  alistamento  ao  Juizo 
Federai,  juntándo-se  á  certidão  o  recibo  do 
registro  da  remessa  pelo  Correio. 

§  3.*  Nesta  certidão  será  declarado  o  nu- 
mero de  cidadãos  que  tiverem  requerido  seu 
alistamento  na  respectiva  comarca  ou  pre- 
teria. 

Art.  143.  Os  escrivães  do  Juizo  Federal 
t)erceberão,  a  titulo  de  gratificação  extraor- 
dinária pelo  serviço  eleitoral,  as  sommas 
constantes  da  tabeliã  infra,  pagas  mediante 
attestado  do  juiz  federal  de  que  está  termi- 
nada^ em  seu  cartório  a  inscripção  dos  elei- 
tores do  Estado  e  remettidas  as  cópias  à  Se- 
cretaria do  Interior^ 

A  tabeliã  é  a  seguinte  : 


1 


m  Minas  Gerae3. 1:00Ò$000 

o  Rio  Grande  do  Sul,  S.  Paulo, 
Rio  de  Janeiro,  Bahia  e  Per- 
nambuco          700$000 

No  Districto  Federal,  Ceará,  Ma- 
ranhão e  Pará 5001000 

Nos  demais  Estados 300$000 

Art.  144.  O  serviço  eleitoral  prefere  a 
qualquer  outro,  sendo  con:áiderado  feriado  o 
dia  da  eleição. 

Art.  145.  As  mesas  da  Camará  e  do  Senado 
teem  competência  para  se  dirigirem  aos 
governadores  e  presidentes  dos  Estados, 
mais  autoridades  federaes  ou  estaduaes,  so- 
licitando quaesquer,  informações  ou  do- 
cumentos referentes  á  matéria  eleitoral. 

Art.  146.  E*  considerado  constrangime/ito 
illegalf  salvo  b  caso  de  ílagranto  delicto,  a 
prisão  de  membix>$  das  mesas  eleitoraes, 
>  das  juntas  municipaes  ode  apuraçáo,  desde 
que  estas  ^stojam  constituídas,  até  termi- 
narem os  respectivos  trabalhos;  e  bem  assim 
a  prisão  do  eleitor  desde  cinco  dias  antes, 
ató  cinco  dias  depois  da  eleição. 

Art.  147.  São  maâançaveis  os  crimes  defi- 
nidos nesta  lei  e,  promovida  sua  punição 
ppr  acção  do  ministério  j)ublico,  sendo  per- 
mittida  a  intervenção  do  prejudicado  como 
auúliar  da  justiç^  publica,  nos  termos  das 
leis  processuaes  vigentes. 

Art.  148.  Os  juizes  locaes  encarregados  do 
alistamento,  e  os  juizes  federaes  communi- 
carão  ás  coUcctorias  e  delegacias  físcaes,  e 
no  Districto  Federal,  á  Recebedoria,  o  nu- 
mero de  eleitores  inscriptos. 

Capitulo  XI— Disposições  transitórias  : 

Art.  149.  Concluído  o  primeiro  alista- 
mento, a  que  se  procederá  de  conformidade 
com  esta  lei,  ficarão  annullados  os  alista- 
mentos anteriores.  1 


Art.  150.  Para  o  primeiro  alistamento  ô 
permittido  a  aualquer  cidadão  o  exercício 
dos  direitos  de  nscalízação  e.de  recurso  com- 
mettidos  por  esta  lei  aos  eleitores. 

Art.  151.  Os  prazos  mencionados  nesta 
lei  serão  modificados  para  o  primeiro  alista- 
mento, pela  forma  seguinte  : 

I.  Audiências  espeaíaes  de  recebimennto 
de  requerimento  de  alistamento  serão  dadas 
de  1  de  fevereiro  a  31  de  março  de  1904 
(art.  15). 

II.  Prazo  para  contestações,  de  1  a  30  de 
abril  (art.  20;. 

III.  Praao  para  despacho  dos  rec^ueri- 
mentos,  desde  1  do  maio  ató  30  de  junho 
(art.  2í).  . 

IV*  Audiências  especiaes  para  publicação 
dos  despachos,  de  1  a  5  de  julho  (art.  22).  . 

V.  Prazo  para  o  edital  dos  alistados  e  não 
alistados,  atô  20  de  julho  (art.  23). 

VI.  Prazo  para  inscrip^o  dos  eleitores  nos 
livros  próprios,  até  20  de  setembro  (art.  24). 

Vil.  Prazo  dos  recursos,  ató  31  de  julho 
(art.  33). 

VIII.  Vista  ao  recorrente  e  recorrido,  atô 
15  de  agosto  (art.  35). 

IX.  Remessa  dos  recursos,  até  31  de  agosto 
(art.  36). 

X.  Julgamento  dos  recursos,  iniciado  a 
1  de  setembro  ató  15  de  novembro  (art.  37). 

XI.  Remessa  das  listas  dos  jQomes  dos  re- 
correntes incluídos  pela  junta  de  recursos, 
até  31  de  dezembro  de  1904  (art.  38). 

XII.  Registro  definitivo,  nas  comarcas  on 
preterias,  dos  alistados  mediante  recursos  e 
remessas  das  cópias  ao  Juizo  Federal,  até  10 
de  fevereiro  de  1905  (art.  26). 

Xm.  Inscripção  em  livro  próprio  no  Juizo 
Federal  dos  alistamentos  das  comarcas  ou 
preterias,  ató  10  de  junho  de  1905  (art.  30). 

XIV.  Ren),essa  das  cópias  vindas  das  co- 
marcas ou  preterias  á  Secretariado  Interior, 
até  30  de  junho  de  1903  (art.  30). 

XV,  t^ublicação  no  Diário  O/pcial,  até  30 
de  setembro  de  1905  (art.  30). 

Art.  152.  A  primeira  revisão  do  alista- 
mento assim  concluido  terá  inicio  a  1  de  fe- 
vereiro de  1907. 

Art.  153.  Os  escrivães  dos  juizes  federaes 
perceberão  de  gratificação  pelo  trabalho  do 
primeiro  alistamento  as  seguintes  quantias, 
pagas  na  forma  anteriormente  prescripta 

Em  Minas  Geraes 4:000$OC 

Nos  Estados  do  Rio  Grande  do  Sul, 
S.  Paulo,  Rio  de  Janeiro,  Bahia 
e  Pernambuco 3:000$00í 

No  Districto  Federal,  Ceará,  Ma- 
ranhão ePará 2:0004000 

Nos  demais  Estados 1 :  000|00U 
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Art.  154.  Fic.1  o  Governo  autorizado  a 
mudar  as  sedes  dos  actuaes  dlstrictos  elei- 
toraes. 

Art.  155.  São  revogadas  a  lei  n,  35,  de 
1892,  leis  eleitoraos  posteriores  o  mais  dispo- 
sições em  contrario. 

Art.  156,  O  Governo  Federal  expedirá  os 
neceasarios  regulamentos  e  instrucções,  e. 
formulários  para  á  boa  exeeução  desta  lei. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1903.  — 
Calogeras,  —  ^Yencesláo  Braz.  — João  Luiz 
Alves,  —  Bernardo  Monteiro,  —  Carneiro  de 
Rezende. 

Onde  convier  : 

Os  eleitores  municipacs  ultimamente  qua* 
lificados  no  Districto  Federal  de  conformi- 
dade com  a  lei  n.  939,  de  29  de  dezembro 
passado,  serão  incluidos  no  alistamento 
geral  independente  de  nova  qualificação, 
sendo-lhes  expedidos  03  títulos  do  accordo 
com  a  nova  lei. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  1903.  — 
Augu$lo  de  Vasconcellos .—Sá  Freire, 

Ao  capitulo  1«,  art.  2».  Accrescento-sô 
depois  das  palavras— maiores  de  21  annos— 
a.s  seguintes:  «que  souberam  ler  e  escrever 
Q»  ;  e  supprimam-se  as  palavras— art.  70, 
dA  Constituição  da  Republica  §  1»:— são  ci- 
dadãos brazileiros  etc,  até  o  fim. 

Art.  3."  Supprima-se  por  desnecessário 
o  n.  2. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  agosto  de  1903* 
— Lindolpho  Caetano» 

Emenda    ao    substitutivo  da  Commissão 
Especial 

Art.  8.0  Substitua-se  pelo  seguinte  : 
O   cidadão  que   quizer   alistar-se    eleitor 
apresentara  á   Commissão   o   seu    requeri- 
mento,  escripto,  datado  e  assignado,  com 
lettra  o  íirma  reconhecidas  por  tabelliãot  do 
qual  conste  idade,  proâssão,  estado  e  filiação, 
o  logar  de  sua  residência,   juntando   os  do- 
cumentos exigidos  por  esta  lei.  ' 
Accrescente-se  onde  convier  o  seguinte: 
Ari.      O  alistamento   eleitoral  S3rá  ini- 
ciado em  cada  comarca,  município  ou  pre- 
teria no  dia  1  de  fevereiro   de  cada   anno. 
Supprima-se  o  n.  2  do  §  1»  do  art.   8*.  O 
caais  como  está  no  substitutivo. 
S.  R;— Saladas   sessões,  11  de  agosto  de 
903 .  — Lindolpho  Caetano. 

Capitulo  VI— Das  eleições  : 

Accrescentemse  onde  convier  os  seguintes 
artigos: 

Ârt.  A  divisão  do  município  em,  secções 
obedecerá  ao  numero  de  eleitores  alistados, 


não  podendo  em  nenhuma  delias  exceder  de 
300. 

Art.  Além  das  secções  da  sede  do  mu- 
nicípio haverá  tantas  quantas  exigir  o  nu- 
mero de  eleitores  nas  sedes  de  cada  uma  das 
subdivisões  juiicciarias,  creadas  pelas  ac- 
tuaes  constituições  estadoaes. 

Supprima-se  o  art.  34. 

S.  R.— Sala  das  sessões,  de  agosto  de 
1903, — Lindolpho  Caetano, 

Sub-emendas  ds  emendas  do  Sr,  Calogeras 
e  outros 

Ao  art.  5,^  Substitua-se  peio  seguinte  : 

O  alistamento  dos  eleitores  será  organi- 
zado em  cada  município  e  no  Districto  Fe- 
deral pelo  primeiro  supplente  do  substituto 
do  juiz  federal. 

/^o  art.  14.  Em  vez  de— comarca  ou  pre- 
teria— diga-se  :  miinícipio  e  no  Districto 
Federal. 

Ao  §  2»  do  art.24.  Em  vez:— a  comarca»—, 
diga-se:  o  município  e  o  Districto  Federal. 

Substitua-se—^  totalidade  dos  eleitores  da 
comarca  —  pelo  seguinte  :   a  totalidade  dos 

respectivos  eleitores. 

Ao  art.  27.  Substitua-se— comarca— por  r 
muúiopio* 

Ao  g  1»  do  art.  30.  Substitua-se— das  co- 
marcas—por :  dos  munícit^ios. 

Ao  art.  32.  Substitua-so  peio  seguinte  r 
Da  decisão  do  juiz  supplente  sobre  in- 
clusão, não  inclusão  o  exclusão  de  eleitores 
haverá  recurso  voluntário,  com  eflTeito  devo-* 
lutivo  somente,  para  o  juiz  federal  da  res- 
pectiva secção. 

Paragrapho  único.  Onde  houver  mas  de 
uma  secção,  o  recurso  será  para  o  juiz  da 
primeira. 

Ao  art.  33,  Acijrescente-se  onde  diz— não 
inclusão  —  o  seguinte:  e  exclusão  indevida. 

Supprimam-se,  no  item  2»:  as  paiavras  — 
ou  exclusão  indevida. 

Ao  art.  34.  Supprima-se. 

Ao  art.  36.  Supprima-se  o  paragrapho 
único. 

Ao  art,  37.  Substitua-se  pelo  seguinte: 
Todos  os  recursos  serão  decididos  até  31 
dejuiho. 
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Paragrapho  único.  O  não  julgamento  den- 
Jro  desso  prazo  importa  o  provimento  do 
recurso,  sem  prejuizo  das  penas  impostas 
em  lei. 

Ao  art.  38.  Substítua-se  pelo  seguinte : 

O  juiz  federal  dará  audiências  especiaes 
para  publicação  das  decisões  proferidas»  que 
serão  mencionadas  no  protocollo. 

Paragrapho  único.  A  medida  que  forem 
decididos  os  recursos,  serão  os  respectivos 
autos  devolvidos  pelo  correio,  sob  registro, 
ao  juiz  a  quo,  o  qual  mandará  archivai-os  no 
cartório  competente,  devendo  o  escrivão  do 
Juízo  federal  remettor  até  31  de  agosto  aos 
juizes  a  quo  a  lista  dos  recursos  providos, 
devidamente  rubricada  e  assignada  pelo  juiz 
federal. 

Ao  art.  39.  Em  vez  de  —  da  comarca  — 
diga-se  :  do  município  e  do  Districto  Fe- 
deral. . 

Ao  art,  40.  Em  vez  de  —  comarca  ou  pre- 
teria, no  art.  e  §§  1»  o  S»— diga-se: 
município  ou  Districto  Federal. 

Supprima-se  a  segunda  parte  do  §  2«. 

Ao  art.  151  n.  Xíl,  Em  vez  de  —  comar- 
cas ou  preterias  —  diga-se  :  municípios  ou 
Districto  Federal. 

Onde  convier  : 

Art.  Haverá  em  cada  município  três 
supplentes  do  substituto  do  juiz  federal  e 
um  ajudante  do  procurador  seccional,  no* 
meados  pelo  Presidente  da  Republica  dentre 
os  cidadãos  classificados  em  numero  corres- 
pondente ao  dobro  dos  legares  a  preencher, 
por  concurso,  perante  uma  junta  composta, 
em  cada  Estado  e  no  Districto  Federal,  do 
juiz  federal,  do  juiz  substituto  e  do  procura- 
dor seccional. 

§  1.0  O  concurso  consistirá  na  apresenta- 
ção, por  parte  dos  candidatos,  de  documen- 
tos que  provem  a  capacidade,  a  idoneidade 
•moral  e  relevância  de  serviços  públicos, 
sendo  a  clasàificação  feita  por  maioria  de 
votos  e  escrutioio  secreto. 

§2.0  Os  supplentes  o  ajudante  assim  no- 
meados só  perdem  os  seus  legares  em  vir- 
tude de  sentença,  demissão  a  pedido,  ausên- 
cia por  mais  de  seis  mezes  ou  incompatibili- 
dade declarada  em  lei. 

Qualquer  cidadão  poderá,  nestes  dou 3  úl- 
timos casos,  reclamar  do  juiz  seccional  a 
declaração  de  vacância  do  cargo,  cabendo  da 
desisão  recurso  para  o  Supremo  Tribunal 
Federal. 

§  3.0  No  caso  de  vaga  do  supplente,  terá 
accesso  o  immediato  até  o  ultimo,  preen- 


chendo-se  na  forma  da  presente-  lei  o  log&r 
ou  logarea  que  em  virtude  de  accesso  ficarem 
vagos. 

§  4.0  O  primeiro  supplente  será  substi- 
tuído, em  suas  faltas  e  impedimentos,  pelo 
2o  e  30  successi vãmente. 

Art.  O  ajudante  do  procurador  seccior 
nal  sara  ouvido,  por  prazo  nunca  maior  de 
48  horas,  em  todos  os  requerimentos  de  alis- 
tamento e  justificações  para  fim  eleitoral 
produzidas  perante  o  juiz  supglente  o  os  pro- 
curadores seccionaes,  por  igual  prazo,  noa 
recursos  e  nas  justificações  perante  o  juiz 
jsaeral,  e  perceberão  de  cada  requerimento 
oebre  que  for  ouvido  ou  acto  que  praticar,  o 
dmolumento  de  1$000. 

Sala  das  sessões,  11  de  agosto  de  1903.— 
Henrique  Borges, 

Emendas  0.0  jirojecio  n,  285  C 

Onde  convier: 

Art.  Nas  eleições  federaes,  est-.idoaes  e 
raunicipaes  somente  sei*ào  adraittidos  a 
votar  os  cidadãos  brazileiros  maiores  do  21 
annos  quo  se  alistarem  na  forma  da  piKJ- 
sente  lei. 

Art.  A  prova  da  profissão  será  feita: 
a)  por  certidão  de  pagamento  do  respectivo 
imposto  nos  dous  annos  anteriores  ao  alista- 
mento ;  b)  por  at  testado  de  qualquer  autori- 
dade policial  ou  judiciaria  do  município  ou, 
no  caso  de  recusa,  por  justificação  legal- 
mente processada  e  julgada  ;  c)  por  certidão 
de  exercício  do  emprego,  cargo,  offlcio  ou 
commissão,  remunerados,  de  caracter  fe- 
deral, estadoal  ou  municipal ;  d)  por  certi- 
dão de  titulo  ou  gráo  scientifico  ;  e)  por  cer- 
tidão de  patente  de  posto  militar,  de  ten*a 
3  mar ;  f)  por  certidão  de  que  o  alistando 
possuo  propriedade  immovel,  apólices  da  di- 
vida publica,  acções  de  bancos  ou  compa- 
nhias, i*egidas  pelas  leis  das  sociedades  ano- 
nymas,  inscriptas  em  seu  nome  ou  no  de 
sua  mulher  desde  dous  annos  antes  do  alis- 
tamento. 

Art.  Os  cidadãos  elegíveis  só  podem 
ser  eleitos  Senadores  ou  Deputados  pelos 
Estados  ou  districtos  : 

lo)  em  que  tiverem  seu  domicilio,  prova- 
do pelo  titulo  de  eleitor,  desde  dous  annos 
antes  da  eleição  ; 

2o)  em  que  seus  paés  eram  residentes  ao 
tempo  de  seu  nascimento  ; 

30)  em  que  possuírem  bens  de  raiz,  cujo 
titulo  tenha  sido  transcripto  no  registro 
competente  dous  annos  antes  da  eleição  ; 

40)  era  que  tenham  sido  eleito,  para  legis- 
laturas anteriores  ou  tenhim  exercido  l\m- 
cções  electivas  ; 
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^)  em  que  estiverem  sujeitos  e  houverem 
pago  algama  coairibuição  pessoal  nos  dous 
annos  anteriores  á  eleição. 

Art.  Os  cidadãos  que,  sem  causa  justi- 
ficada, a  juízo  da  junta  apuradora,  com  re- 
curso para  o  Supremo  Tribunal  Federal,  dei- 
xarem de  votar  nas  eleições  federaes,  por 
seis  anuGS  consecutivos,  não  podorão  por 
igual  prazo  ser  eleitos  para  cargo  algum 
ou  receber  qualquer  nomeação  de  caracter 
federal. 

Paragrapho  unlco.  £xceptuam-SB  : 

a)  os  que  durante  esse  petiodo  exercerem 
no  estrangeiro  cargo  ou  commi3São  ; 

h)  os  que  durante  esse  periodo  exercerem 
no  palz  cargo,  emprego  ou  commissão,  de 
caracter  temporário,  fora  de  seu  domicilio 
politico. 

Art.  Quando  a  imposição  do  multa 
for  provocada  por  denuncia  de  qualquer 
eleitor,  revertera  sua  importância  em  sou 
proveito  ou  do  estabelecimento  publico  que 
for  indicado  na  denuncia. 

Art.  A  imposição  de  muUa  prescreve 
no  prazo  de  seis  mezes  da  data  da  falta  que 
a  determinar. 

Sala  das  sessões,  11  de  agosto  de  1903.— 
Henriç[ue  Borges, 

Emenda  ao  substitutivo  n.    Í07  do  projecto 
n.  285  C,  de  1902 

Ao  art.  35.  Substitua-se  o  art.  35  pelo 
seguinte: 

Art.  35.  Os  ediâcios  designados  para 
funccionamento  das  secções  deverão  ser 
sempre  sitaados  dentro  do  perímetro  da 
sede  do  município  ou  da  de  cada  uma  de 
suas  subdivisões  judiciarias,  creadas  pelas 
actuaes  constituições  estadoaes,  preferindo- 
88  ediâcios  públicos. 

S.  R. — Sala  das  sessões,  11  de  agosto  de 
1903. — Hermenegildo  de  Moraes. 

'  O  8r.  Germano  Haasloclier 

entra  na  discussão  do  assumpto  referente  á 
reforma  eleitoral  quando  jã  esta  Casa  se 
acha  flatigada  de  tanco  ouvir  discorrer  sobre 
esta  matéria.  Entretanto,  na  situação  em  que 
96  ncontra«  como  membro  que  foi  e  que  ô 
da  Commissão  Especial,  incumbida  de  dar 
pa  Kser  sobre  os  vários  substitutivos  apre- 
sei ados,  não  pôde  deixar  de  vir,  íiel  ao 
CO]  .promisso  tomado  por  todos  aquelles  que 
co]  iboraram  na  confecção  do  projecto  cm 
di£  lussão,  explicar  as  divergências  em  que 
se  Qcontra  com  01  seus  honrados  collegas. 
credita  que  foi  talvez  quom  desde  logo 
en  mais  profunda  divergência  se  collocou 
CO  o  illostrado  autor  do  projecto,  o  Sr. 
ol.  IV 


Deputado  Anizio  de  Abreu,  por  considerar 
que,  comquanto  animado  de  intenções  pa- 
trióticas e  puras,  começava,  entretanto,  por 
um  processo  que  se  lhe  afigurava  um  sacri- 
íicio  de  principies  muito  respeitáveis,  por- 
que fão  principies  constitucionaos. 

Entonde  que  no  regimen  do  suífragio  uni- 
versal, dentro  desse  direito  consagrado  no 
pacto  fundamental  da  Republica,  é  que  se 
torna  possível  qualquer  legislado  eleitoral. 
Toda  lei,  todo  regulamento  que,  como  me- 
dida garantidora  contra  a  fraude,  cerc:^ar  o 
suífragio  universal,  tornar-se-hia  um  acto 
violador  do  principio,  consagrado  na  Consti- 
tuição. 

O  honrado  Deputado  deixouse  impressio- 
nar com  a  preocciípação  extraordinária  do 
quorer,  por  meio  de  um  código  do  disposi- 
ções, pôr  termo  á  fraudo  ou  aos  artiíioios 
eleitoraes,  que  ao  orador  parece  são,  por 
assim  dizer,  constitucionaos  em  todos  os 
systemas  eleitoraes,  não  havendo  até  hoje 
um  só  que  pudesse  viver  sem  que  dcisso  logar 
ás  fraudes  e  aos  artifícios  de  toda  natureza. 

O  projecto  apresentado  impunha  laos  con- 
dições para  a  inscripção  eleitoral,  que,  póde- 
se  dizeri  faria  com  que  insensivelmente  se 
adoptasse  o  regimen  censitário,  que  pão  6 
aquelle  que  a  Constituição  consagra. 

Por  isso  o  or:;dor,  fiel  ao  principio  que 
aprendeu  quando  estudante  de  Direito  Roma- 
no—de que  não  ô  a  lei  que  faz  o  direito  mas 
o  direito  que  inspira  a  lei— comprehendeu  a 
necessidacie  em  que^estava  de  reagir  contra  os 
processos  adoptados  pelo  projecto  o  no  sen- 
tido de  garantir  a  realidade  do  suíft^agio 
universal,  consignado  na  Constituição. 

Não  tem  que  indagar  aqui—  porque  seria 
simplesmente  discorrer  sem  um  fim  pratico 
—  da  questão  de  saber  si  o  regimen  do  censo 
convém  mais  do  que  o  do  suífragio  universal: 
o  que  se  tem  de  saber  é,  dentro  do  suífragio 
universal  que  a  Constituição  consagra,  quaK 
é  a  melhor  lei  eleitoral  para  realização  do 
mesmo  regimen. 

Pensa  que  o  melhor  que  se  podia  fazer 
era  retocar  ligeiramente  a  lei  n.  35,  on,  em 
ultimo  caso,  mantel-a,  porque  não  faz  coro 
com  os  que  entendem  que  essa  lei  favorece 
todas  as  fraudes  e  todoj  os  artificios  eleito- 
raes. 

Tem  opinião,  polo  estudo  que  vem  do  fazer 
dessa  lei,  que  eila  é  boa,  digna  de  applausos, 
attende  a  todíis  as  necessidades,  prevê  todos 
os  casos,  pune  todos  os  attentados  contra  a 
manifestação  do  voto,  e  precisa  ser  exe- 
cutada, o  que  até  hoje  não  se  fez,  pois  que 
nunca  se  viu  este  ou  aquelle  processado  ou 
punido  por  haver  incorrido  na  sancção  de 
qualquer  disposição  dessa  lei. 

Para  o  oríidor  a  lei  n.  35  satisfavia  plena- 
mente os  reclamos  da  opinão  nacional  e  as 
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suas  próprias  aspirações,  si  nolla  se  eslabe- 
lecessG  como  condição  obrigatória  o  voto  a 
descoberto. 

Acha  esta  questão  já  tão  debatida,  tão  agi- 
tada no  seio  da  Caraara— si  a  lei  póle  mo- 
ralizar os  individuos  ou  raodiftcar  os  costu- 
mes—que  não  demanda  miis  que  sobro  ella 
SC  diga  qualquer  cousa.  Entretanto,  pondera 
que  indisiiutivolmíínte  mesmo  os  adverrarios 
do  voto  a  descoberto  reconhecem  nelie  uma 
verdadeira  ^cola  da  civismo,  porque  obriga 
o  individuo  a  ter  a  cora-rem  do  suas  opi- 
niões. Nem  é  admissível  em  uiiia  sociedade 
culta,  onde  o  homem  reclama  o  direito  de 
concori^er  activamente  para  a  solução  de  todos 
os  problemas  davida  nacional,  que  elle  não 
tenha  a  coragem  precisa  para  em  voz  alta 
dizer  o  modo  por  que  entende  devem  ser  re- 
solvidos esses  problemas.  Acha  que  o  voto  a 
descoberto,  sem  ter  em  vista  moriilizar,  que 
não  será  propriamente  esse  o  objectivo  da 
lei,  moralisará,  entretanto,  a  eleição,  obri- 
gando por  um  ladq  o  indivíduo  a  pianifestar 
francamente  o  modo  por  que  intervém  nas 
questões,  e  por  outro  lado  tornando  muito 
mais  fácil  a  âscalização  do  voto  e  muito  mais 
difficil  a  fraudo. 

Exemplifica  detidamente  a  maneira  de  se 
exercer  o  voto  a  descoberto  e,  após  mostrar 
o  que  tem  sido  o  reconhecimento  de  poderes, 
verdadeiro  exomplo,para  educação  nacional, 
da  importância  do  voto  secreto,  diz  que  este 
systqma  implantará  o  jpeio  de  prova  cont/a 
a  íraude  e  forçará  o  reconhecimento  do 
Deputado  legitimamente  eleito. 

Respondendo  aapartes,diz  que  está  scienti- 
íicamcnte  demonstrado,  e  a  respeito  não  ha 
mais  duas  opiniões.  Ninguém  será  capaz  de 
obter  de  uma  massa  popular  quo  ella  diga  o 
que  quer  :  ella  pôde  ter  muit  i  capacidade 
•mas  precisa  ser  dirigida,  e  por  isso  foi  que 
nas  ultimas  eleições  da  AUemanha  os  so- 
cialistas conseguiram  estrondosa  victoria 
para  os  seus  adeptos,  não  obstante  a  pressão 
oí&clal  e  dos  donos  de  fabricas  que,  inclusive, 
podiam  ser  eleitos  em  face  da  ultima  re- 
forma. 

A  diíferença  entro  nós  e  a  AUemanha  6  que 
alli  a  sociedade,  a  massa  ó  illustrada  e,  por- 
tanto, ha  mais  solidaríodade  nos  partidos  po- 
líticos e  nas  id^as. 

No  Brazil  também  ha  um  certo  núcleo  que 
dirige  a  sociedade  e,  portanto,  é  mais  ou 
menos  como  naquelle  paiz. 

Não  ha  systema  que  obste  absolutamente 
a  fraude,  mas  o  voto  a  descoberto  minora 
muito  os  abusos  c  difflculta  incontestavel- 
mente a  fraude.  ' 


O  pi^ojecto  Anizioé  estupendamcntesovoro, 
a  começar  paio  alistamento,  muito  incom- 
modo  para  o  eleitor,  até  ás  mesas  funccio- 
nando  somente  nas  sedes  dos  municípios. 

Isto  importii^á  numa  exploração  do  eleitor, 
porque  nom  todos  poderão  ter  meios  de  coa- 
ducção. 

O  orador  propõe  o  faz  questão  capital  do 
voto  a  descoberto. 
Sobre  o  alistamento,  mantém  a  lei  n.  35. 

Fará  o  possível  para  que  so  acceite  a  idéa 
do  seu  coUega  Sr.  Júlio  dos  Santos  sobre  a 
capacidade  eleitoral,  provada  pelo  attestado 
do  juiz,  do  modo  a  tornar  o  alistamento 
como  um  simples  registro. 

Não  podemos,  porém,  insistir  na  interyea- 
çSo  do  poior  judiciário :  ô  contrario  ao3 
nossos  princípios  constitucionaes. 

A  Constituição  determinou-lhe  os  poderes 
e  nós  não  podemos  augmental-os,  sob  pena 
de  infringir  a  mesma  Constituição. 

Acha,  pois,  que  a  idéa  de  poderem  os  jui- 
zes dos  Estados  julgar  diS  condições  dos  elei- 
tores é  praticamente  aproveitável:  sua  sen- 
tença será  respeitada  em  todo  o  Brasil  e  isto 
facilitará  o  alistamento  ao  eleitor  em  qual- 
quer parte  do  paiz  em  que  se  achar,  desde 
que  prove  [quo  o  é  em  outra  parte. 

As  mesas  eleitoraes  podem  sor  também  as 
da  lei  n.  35;  só  o  poder  municipal  é  que 
deve  intervir.  O  pessoal  nomeado  pelo  Go- 
verno Federal  seria  escolhido  naturalmente 
de  accordo  com  os  chefes  políticos  e  assim 
feriamos  a  federação. 

Nós  tomos  os  municípios,  que  representam 
a  maneira  de  sentir  do  local  e  nem  todos  es- 
tão de  accordo  com  os  governos  dos  Estados; 
assim,  é  racional  que  se  lhes  entregue  o  alis- 
tamento, e  nào  ficarão  senhores  absolutos 
porque  ha  as  juntas  de  recurso  para  corrigir 
qualquer  abuso. 

Na  lei  Saraiva  havia  o  mesmo  processo, 
com  a  justificação  feita  perante  o  juiz  para 
a  inclusão  na  lista  eleitoral. 

Voltando  ao  ponto  do  partida,  do  que  foi 
obrigado  a  se  afastar,  diz  quo  o  seu  pení^a- 
mento  principal  é  regular  no  paiz  o  sufflra- 
gio,  oppondo-so  a  todas  idéas  que  offendam 
a  Constituição  e  aos  excessos  de  incompati* 
bilidades. 

Não  comprehende  que  se  incompatíbilise, 
por  exemplo,  o  magistrado  de  um  Escado  de 
ser  eleito  por  outro,  onde  não  tem  júris- 
dicção. 

No  Rio  Grande  do  Sul,  os  magistrados  ão 
elegíveis  e  as  autoridades  policiaos  também 
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na  nossa  lei,  entretanto,  está  consignada  esta 
prohibição. 

Sustenta  mais  que  não  se  devia  igual- 
mente prohibir  os  governadores  dos  Estados 
de  serem  eleitos  em  todo  o  paiz.  Que  in- 
fluencia poderiam  ter  sobre  os  outros,  que 
não  o  que  dirige? 

Veriflca-se  a  tendência  do  autor  do  pro- 
jecto para  incompatibilidades  som  jubti- 
flcação. 

Relembra  o  caso  de  Minas,  onde  a  Gamara 
não  reconheceu  o  candidato  diplomado,  por- 
que, na  qualidade  de  representante  do  poder 
municipal,  exerceu  provisoriamente  as  fun 
cções  de  collector  das  rendas  estadoaes. 

Não  se  devem  encontrar  na  lei  disposições 
destas,   para  evitar  siíuaçõos  desta  ordem. 

Impugnou  também  no  saio  da  Commissão* 
a  incompatibilidade  das  autoridades  poli- 
ciaes.  Privar  um  individuo,  como  um  in- 
spector de  quarteirão,  que  qu  isi  não  tem  au- 
toridade,  porque? 

Combateu  ainda  a  incompat»ibilidade  de 
funccionarios  estadoaes  e  federaes  deraissi- 
veis  ad  nutum  independen  temeute  de  sen- 
tença. Não  comprehende  a  razão  desta  dispo- 
sitivo, principalmente  em  um  regimen 
democrático. 

0«  caso3  de  incompatibilidade,  á  sua  opi- 
nião que  devem  ser  muito  restrictos» 

Advertido  de  que  a  hora  estava  flnda,  diz 
que  tinha  ainda  outras  considerações  a  fazer, 
uma  delias  sobre  o  voto  a  descoberto,  que 
considera  uma  necessidade  indeclinável  no 
momento,  si  for  cercado  de  outras  medidas. 
No  seu  regimen,  pensa  que  elle  jerá  um 
freio,  tanto  para  os  faUiôcadores  de  eleição 
lá  fora,  como  para  as  nossas  verificações  de 
poderes  aqui  na  Gamara.  Deanto  desta  pu- 
blicidade e  dos  meius  que  estabelecemos  em 
lei  para  sermos  confundidos  em  todos  os 
momentjs,  quando  quizsrmos  falsear  as 
eleições,  o  voto  descoberto,  fornecendo  os 
meios  para  tornar  bem  patente  a  incorre- 
c^'áo  de  nossa  conducta,  fará  com  que  sejamos 
tão  escrupulosos  quanto  queremos  que  o  s.ga 
a  multidão  para  a  qual  osUmos  fazendo 
esta  lei. 

E'  poS:iivel  que  posteriormente,  quando  os 
vários  projectos  voltarem  á  Gommissão,  se 
pronuncie  novamente  sobro  vários  outros 
pontos  deste  magno  assumpto.  {Muito  bem  ; 
muito  bem,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 


Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  93  C—  1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  93  ^  deste  ánnò^ 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
despender  pelo  Ministério  da  Industria^ 
Viação  e  Obras  Publicas,  fazendo  para  isso 
as  necessárias  operações  de  credito,  até  a 
quantia  de  200:000$,  inclusive  os  50:000$ 
consignados  no  art.  22,  n.  X,  da  lei 
n.  957,  de  29  de  dezembro  de  i902,  com  a 
Exposição  Internacional  de  Apparelhos  a 
Álcool,  promovida  pela  Sociedade  Nacional 
de  Agricultura^  sob  ,os  auspicias  do  Go* 
verno,  a  realizar^se  nesta  Capital^  e  dd  ou- 
tras  providencias 

O  Gongresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.»  E'  o  Presidente  da  Republica  au- 
torizado a  despender  pelo  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas,  fiizendo 
para  isso  as  necessárias  operações  de  credito, 
ató  a  quantia  de  200:000$,  inclusive  os 
50:000$,  consigiados  no  art.  22,  n.  X,  da 
lei  n.  957,  de  29  de  dezembro  de  1902,  com 
a  Exposição  Internacional  de  Apoarelhos  v 
Álcool,  promovida  pela  Sociedade  Nacional 
de  Agricultura,  sob  oí^  auspícios  do  Governo, 
a  qual  devera  realizar-se  nesta  Gapital. 

§  1.0  As  despezas  autorizadas  compre- 
hendem  : 

a)  o  aluguel  e  a  adipçáo  do  edifício  ou 
edifícios  em  qup  se  realizar  a  Exposição,  e, 
em  gorai,  as  que  forem  relativas  ^  instal- 
lação  e  funccionamento  d:^  mesma  e  do  Con- 
gresso Industiial  que  se  reunir  concomitan- 
temente ; 

b)  a  acquisição  dos  apparelhos  pne  forem 
julgados  necessários  ao  bom  êxito  da  Expo- 
siçio  e  cujos  fabricantes  não  concorrerem  ao 
certamen  ou  não  quizerem  fazel-o  por  conta 
própria  ; 

c)  a  publicação  dos  trab.!,}hos  da  Exposição 
8  do  Congresso; 

d)  a  publicação  das  memorias  que,  por  de- 
liberação do  Congresso  Industrial,  forem 
julgadas  importantes  e  úteis  para  o  rosul- 
tiido  pratico  da  propaganda: 

e)  os  prémios  a  sorem  distribuídos  com  os 
expositores ; 

/)  quaosquer  dispêndios  que  a  Sociedade 
Nacional  de  agricultnra  julgar  indispensá- 
veis—com  approvação  do  Governo, 

%2.^  Prevalece  em  favor  dos  apparelhos  2^ 
álcool  a  isenção  concedida  pelo  art.  2», 
n.  Vil,  lettra  b,  da  lei  n .  953,  de  29  de  dez- 
embro de  I90á,  coraprehendendo  a^  isenção 
também  50  V©  dos  direitos  do  expediente,  ng 
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caso  do  paragrapho  único  dessa  disposição, 
quando  os  apparelhos,  depois  de  expostos, 
sejam  introduzidos  no  commercio,  ficando  o 
Governo  com  a  faculdade  de  dispensar  os  ou- 
tros 50  o/o  si  o  julgar  conveniente. 

Art.  â.*  Revogam-se  as  disposições  cm 
vigor. 

Sala  das  Commissões,  11  de  agosto  de  1903. 

—  Domingos  Guimarães. — Viriato  Mascare^ 
nhàs» 

N.  152  A— 1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  i5:2,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Pufjlicas  o  credito  de  i66: 14^755 
para  attender  ao  pagamento  da  garantia  de 
juros  de  6  "/o  à  Companhia  Engenho  Central 
de  Quissamã 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.  !.•  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraor- 
dinário de  166:14I$755  para  attender  ao  pa- 
gamento da  garantia  de  juros  do  6  %  sobre 
o  caitítal  de  1.500:000$,  concedida  á  Com- 
panhia Engenho  Central  de  Quissamã.  sendo 
81:464$340  para  o  exercido  de  1902  e 
84:Ô77$415  para  o  corrente,  até  9  de  de- 
zembro, quando  cessa  a  dita  garantia. 

Art,  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  1 1  de  agosto  de  1903. 

—  Domingos  Guimarães, —  Viriato  Masca^' 
renhas. 

N.  155  A— 1903 

Redacção  final  do  projectv  n.  i45,  de  i902, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
isentar  dos  direitos  de  importação  o  ma^ 
terial  importado  pela  Intendência  Municipal 
de  Porto  Alegre,  para  abastecimento  de 
agua,  bem  como  o  material  metall^co  desti" 
nado  d  rede  de  esgotos  e  illuminação  ele- 
ctrica  da  mesma  cidade 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  isentar  dos  direitos  de  impor- 
tação o  material  que  for  importado  pela  In- 
tendência Municipal  de  Porto  Alegre,capital 
do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  para  abas- 
tecimento do  agua,  bem  como  o  material 
mdtallico  destinado  á  rédo  do  esgotos  e  o 
que  for  necessário  para  o  serviço  de  illumi- 
nação eléctrica  da  mesma  cidade. 

Art.  2.0  Ficara  revogadas  as  disposições 
era  contrario. 

Sala  das  Commissões,  11  de  agosto  de 
1903. — Domingues  Guimarães  .-^Viriato  MaS" 
çarenhas. 


N.    165  —  1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í9t,  de  1903, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder,  caso  não  haja  inconvef^iente  para 
o  sei-viço  militar,  ao  alferes  Paulino  Júlio 
de  Almeida  Nuro,  dous  annos  ae  licença, 
com  vencimentos,  para  ir  a  Europa  con- 
struir e  experimentar  d  sua  custa,  o  appe^ 
relho  de  sua  invenção  denominado  —  Loco- 
moção aérea  por  meio  de  azas, 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado,  caso  não  haja  inconveniente  para 
o  serviço  militar,  a  conce.ter  dous  annoi  da 
licença,  com  vencimontoj,  ao  alferes  Pauli- 
no Júlio  de  Almeida  Nuro,  para  ir  á  Europa 
construir  e  experimentar,  á  sua  custa,  o 
appareiho  de  sua  invenção,  denominado— 
I^coraoção  aérea  por  meio  do  azas. 

Art.  2.0  Revogam-sc  as  disposições  om 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  11  do  agosto  do  1903. 
—  Domingos  Guimarães,  —  Viriato  Mascar e^ 
nlias» 

N.   166—1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í54,  de  1902, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
modificar  a  clausula  38^  do  decreto 
n,  3.812,  de  17  de  outubro  de  1900,  rela- 
tivo d  concessão  feita  d  Companhia  Férrea  e 
Fluvial  do  Tocantins  e  Araguaya^  cessio- 
naHa  da  Estrada  de  Ferro  de  Alcobaça  à 
Praia  da  Rainha 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<>  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizando  a  modificar  a  clausula  38^  do 
decreto  n.  3.812,  de  17  de  outubro  do  1900, 
substituindo-a  pela  seguinte: 

A  Companhia  Férrea  e  Fluvial  do  Tocan- 
tins e  Araguaya,  cessionária  da  Estrada  do 
Ferro  de  Alcobaça  á  Praia  da  Rainha,  po- 
derá, attendendo  ás  difficuldales  e  ao  alto 
valor  das  obras  nas  secções  encachoeiradas, 
construir  estradas  fei'/eas  mirginaes  ou 
estradas  communs  para  substituir  a  nave- 
gação, ou  mesmo  si  a  extensão  do  trecho  f " 
pequena  fazer  a  baldeação  do  modo  melh. 
e  mais  seguro. 

As  estradas  de  ferro  que  forem  construií' 
devem  preencher  todas  as  condições  technií 
de  trabalhos  dessa  natureza  e  entrarão 
regimen  actual  ou  no  definitivo  que  for 
xado  para  a  Estrada  de  Ferro  do  Alcobaça 
Praia  da  Rainha. 

Todosos  outros  trabalhos  serão  provisoric 
e  não  poderâ.o   nesse   regimen   exceder  a^ 
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prazo  que  for  estipulado  pelo  Governo,  findo 
o  qual  entrará  em  inteiro  vigor  a  clausula 
38«»  do  decretou.  3.812,  de  17  de  outubro 
de  1900. 

E'  marcado  o  prazo  do  tros  annos  para 
começo  de  todos  os  trabalhos,  conformo  os  es- 
tudos que  devetão  estar  feitos  e  approvados 
pelo  Governo. 

O  capital  empregado  nas  obrase  em  outras 
instai  lações  necessárias  á  navegação  nâo 
poderá  ser  augmentado  com  as  quantias  des- 
pendidas ou  gastas  nas  obras  provisórias. 
.  Art.  2,^  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commlssões,  11  de  agosto  de  1903. 
— Domingos  Guimarães.  —  Hermenegildo  de 
Moraes, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  8  B  —  1903 

Parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  3^  dw- 
cussão  do  projecto  n,  8  Ay  deste  anno,  que 
conceda  á  Sociedade  Operaria  de  S,  José, 
em  Ouro  Preto ,  para  manutenção  de  suas 
aulas  e  cursos,  o  uso  do  próprio  nacional 
onde  funccionou  a  Delegacia  Fiscal  ;  e  dá 
outras  providencias,  com  o  parecer  da  Com 
missão  de  Orçamento 

A  Commissao  de  Orçamento  acceita  a 
emenda  supra  oíferecida  ao  projecto  n.  8  Á, 
jielas  mesmas  razões  por  que  adoptou  o 
mencionado  projecto. 

Sala  das  Commissões,  11  de  agosto  de 
1903.  —  Francisco  Veiga,  presidente  e  re- 
lator.—  Laurindo  Pitta. —  Cornélia  da  Fon- 
seca.—  Francisco  Sd, — D,  Campista,  vencido, 
—  Urbano  Santos, 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

E  para  o  mesmo  fim  á  Sociedade  Prote- 
ctora da  Infância  Desvalida  da  Fortaleza 
(  Ceará)  o  próprio  nacional  que  serviu 
outr*ora  de  deposito  de  artigos  bellicos. 

Sala  das  sessões,  31  de  julho  de  1903.— 
Ekiuardo  Studart, 

N.  10  A— 1903 

arecer  sobre  a  emenda  do  Senado  ao  projecto 
".  iO,  deste  anno,  que  autoriza  o  Poder  Ex- 

"Utivo  a  abrir  ao  MinisteiHo  da  Fazenda  o 

edito    de    27:592$972,    supplementar    d 

vejba  20,  do  art.  23,  da  lei  n,  834,  de  30 

e  dezembro  de  Í90Í 

L  Commissao  de  Orçamento  está  de  pleno 
^ordo  em  que  seja  approvada  a  emenda  do  | 


Senado  ao  projecto  desta  Camará,  n.  5,  dt>ste 
anno. 

Sala  das  Commissões,  1 1  de  agosto  de  1903. 
—Francisco  Veiga,  presidente.— -17r6ano  San^ 
tos,  relator. —  Paula  Ramos, —  Francisco  Sd, 
— David  Campista —  Laurindo  Pitta, —  Cor' 
nelio  da  Fonseca,       • 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n,  ÍO,  de  1903, 
da  Camará  dos  Deputados  (n.  360  de  i902) 

Onde  se  diz—  o  credito  de  27:59^$972,  sup- 
plementar averba  SO,  etc.,  ató  30  de  de- 
zembro de  1901,— substitua-se  pelo  seguinte: 
-^0  credito  eitraordinario  de  27:59^978  para 
occorrer  ao  pagamento  da  commissao  de  2  % 
aos  vendedores  particulares  de  estampilhas 
no  exercício  de  1902  ;  o  mais  como  está. 

Senado  Fedei*al,  29  de  julho  de  1903.  — 
José  Gomes  Pinheiro  Machado,  Vice-Presiden* 
te  do  Senado.  —  Joakim  d'0  Catunda,  l»  Se- 
cretario. —  Henrique  da  Silva  CoutinTio,  4» 
Secretario,  servindo  de  2**.  —  António  Aze» 
redo,  servindo  de  3o  Secretario.  —  Brazilig 
Ferreira  da  Luz,  servindo  de  4®   Secretario. 

Projecto  n,  ÍO,  de  Í903,  da  Camará  dos 
Deputados,  que  autoriza  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito  de  27:59B$972,  supplementar  d  verba 
20,  do  art,  23,  da  lei  n,  834,  de  30  de  de- 
zembro  de  1901, 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  27:592$972,  supplementar  á  verba 
20«  do  art.  23,  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezem- 
bro de  1901,  fazendo  as  necessárias  opera- 
ções.e  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Camará  dos  Deputados,  30  de  junho  de 
1903.  —F,  de  Paula  O.  Guimarães,  Pi-esi- 
dente.  —  Manoel  de  Alencar  Guimarães,  1« 
Secretario.  —  Thomaz  Pompeu  Pinto  Accioly, 
2<>  Secretario. 

N.   12  A  —  1903 

Parecer  sobre  a  emenda  do  Senado  ao  projecto 
n,  12,  deste  anno,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  de  3:000$,  supplementar  d  verba 
6*,  do  Orçamento  de  1901 

A  Commissao  de  Orçamento  é  de  parecer 
que  seja  approvada  a  emenda  constante  do 
Parecer  do  Senado,  n.  40,  de  1933.  A  emenda 
consiste  em  que  se  mude  a  classificação  dada 
ao  crédito,  a  que  se  refere  a  proposição  n.  4, 
deste  anno,  de  supplementar  para  extraor- 
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dinario,  visto  como  o  exercício  respectivo  já 
83  acha  encerrado.  Dando  parecer  favorá- 
vel á  approvação  desta  emenda,  a  Comrais- 
sâo,  comtudo,  não  altera  sua  opinião  exter- 
nada no  Parecer  n.  52,de8te  anno,  publicado 
no  Diário  do  Congresso,  n.  41,  de  8  de  julho 
ultimo,  segundo  o  quaÍ^tratando-se  de  paga- 
mento de  material,  cujas  contas  demandam 
exame  mais  demorado,  seria  preferível  sup- 
plemantár  ã  verba  de  —  Exercícios  Findos— 
do  exercício  corrente,  o  que  melhor  se  con- 
forma em  qualquer  hypoihese  com  o  nosso 
systema  financeiro. 

Sala  das  Commiss5es,  11  de  agosto  de  1903. 
pyanciscO  Veiga^  Presidente. — Urbano  San  los, 
relator.  —  Paula  Ramos,  —  Francisco  Sd, — 
Datid  Campista, — Laurindo  Pitta, — Cornelio 
da  Fonseca, 


Projecto  da  Camará  dos  Deputados^  n.  Z^,  de 
Í903,  que  autoriza  o  Pofier  Executivo,  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cred  to  de 
3:000$y  sx^pplementar  d  verba  6^,do  art,23, 
da  lei  n.  834 ,,  de  30  de  dezembro  de  i90í 

(Vide  projecto  n.  362,  de  1902) 

O  Congresso  Nacional  rosolve  : 

Artlgt>  único .  Fica  o  Po  ler  Executivo  au- 
torizado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  do  3:000$,  sjpplementar  á  verba  6», 
do  art.  23,  da  lei  n.  834,  de  30  de  dezomlíro 
de  1901,  fazenio  as  necessárias  oporaçõas,  e 
revogadas  as  disposições  em   contrario. 

Câmara  dos  Deputados,30  de  junho  de  1903. 
— F\  de  Paula  O.  Guimarães^  presidente. — 
Manoel  dé  Alencar  GuimanXes,  !•  secretario. 
— Thomas  Pompeu  Pinto  Accioly,  2*  secre- 
tario. 


Emenda  do  Senado  ao  projecto  n .  Í2,de  i903^ 
da  Gamara  dos  Deputados  (n,362  de  1902) 

Onde  se  diz— o  credito  de  3:000$,  etc, 
até  30  de  dezembro  de  1901— diga-S3— o  cre- 
dito extraordinário  d93:000^  para  occorrer  ao 
pagamento  das  despazas  feitas  com  p  mate- 
rial para  o  Thesbiiro  Federal  no  ex'3róicio  de 
1902 ;  o  mais  como  está.     • 

Senado  Federal,  em  30  de  julho  de  1903.— 
José  Gomes  Pinheiro  Machado,  vice-pre- 
sidente,—/oaAtm  d'0.  Catunda,  1°  secretario. 
— Henrique  da  Silva  Coutinho,  4**  secretario 
servindo  de  2\— António  Azeredo, SQVvialo  de 
3<>  secretario. — Brasilio  Ferreira  da  Luz.ser- 
vindo  de  4**  secretario.  , 


N.  142  A  —  1903 

Redacção  para  5*  discussão  do  substittUivo 
offerecido  na  2^  discussíto  do  projecto n, 244, 
de  i902,  determinando  que  os  officiaes  da 
Brigada  Policial  do  Districto  Federal  per* 
dcrão  a  patente,  quando  cofxdcrnnados,  em 
processo  crime,  a  essa  pena  ou  a  mais  de 
dous  annos  de  prisflo^  e  ciando  outras  provi- 
dencias 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  Os  offlciaeâ  da  Brigada  Policial 
do  Districto  Federal  perderão  a  patente, 
quando  condemnados,  em  processo  crime, 
a  essa  pena  ou  a  mais  de  dous  annos  de 
prisão. 

Art.  2.0  Compete  ao  Governo  reformares 
ditos  oflílciaes  com  o  soldo  proporcional  ao 
tempo  de  serviço  eflectivo,  nos  casos  do 
art.  674  o  se^^undo  as  formas  dos  arts.  675  o 
068  do  decreto  n.  4.272,  de  11  de  dezembro 
de  1901. 

Paragrapho  único.  Nas  hypotheses,  porém, 
do  art.  674,  paragrapho  único,  lettras  h.  c 
e  e,  dependerá  a  reforma  de  sentença  profe- 
rida em  processo  crime  (Código  Penal  Militar 
art.  147). 

Art.  3. o  Applicar-se-ha  o  Código  Penal 
Militar  aos  processos  submettidos  ájuris- 
dicvão  dos  conselhos  da  Brigada  Policial. 

Art.  4.0  Revrogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissôos,  11  de  acosto  de  1903. 
—Paranhos  Montenegro,  presidente. —  Aze^ 
vedo  Marques. —  Estevam  Lobo. -^Teixeira  de 
Sd, —  Luiz  Domingues , 

N.   151  A— 1933 

Redacção  para  5*  discussão  da  emenda  des~ 
tacada y  de  accordo  com  o  art,  132  do 
Regimento  Interno,  na  2^  discussão  do 
projecto  n.  251  A,  de  1902  (do  Senado), 
que  manda  continuar  a  fazer  gratuitamente 
a  impressão  da  Revista  da  Sociedade  dê 
de  Medicina  e  Cirurgia  na  Imprensa  Na* 
cional 

O  Congresso  Nacional   resolve: 

Artigo  único.  O  Governo  abrirá  o  credito 
necessário  para  continuar  a  fazer  gratuita- 
mente a  impressão  da  Revista  da  So- 
ciiídade  de  Medicina  e  Cirurgia  na  Imprensa 
Nacional. 

Sala  das  Commissôos,  11  de  agosto  de 
1903.— /'Vrmctsco  Veiga,  presidente.— t/rôano 
Santos, —  Paula  Ramos, —  Francisco  Sá, — 
David  Campista ,  — Laurindo  Pitta ,  — Co)'nelio 
da  Fbnseca, 
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N.    151   B 


1902 


Hcdacção  para  5*  discussão  da  emenda  desta- 
cada^ de  acvordo  com  o  art.  d 32,  do  Recfi' 
mento  Interno ^  na  2^  discussão  do  projecto 
n.  25i  A,  de  i002  (do  Senado),  que  manda 
continuar  a  fazer  gratuitamente  a  impressão 
da  Revista  do  Club  de  Engenharia,  na  Im- 
prensa Nacional 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  único.  O  Governo  abrirá  o  credito 
necessário  para  continuar  a  fazer  gratuita- 
mente a  impressão  da  Revista  do  Club  do 
Engenharia,  n  \  Iniprens:\  Nacional. 

Saladas  Comraissões,  11  de  agosto  de  1903. 
— Francisco  Veiga , — Urbano  Santos. — Paula 
Ramos .  — Fra ncisco  Sá ,  — David  Ca mpista .  — 
Laurindo  Pitta, — Cernelio  da  Fonseca. 

N.   155  B  —1903 

Redacção  |)fl)-rt  7iova  discussão,  de  accord^ 
com  o  art,  iS2  do  Rec/imonto  interno,  da 
emenda  approvada  na  3^  discussão  do  pro- 
jecto n.  i4if,  de  1902,  autorizando  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  isentar  dos  direitos 
de  importação  o  material  que  for  importado 
pela  Intendência  Municrpal  de  Nova  Fri- 
burgo,  cidade  do  Estado  do  Rio  dç  Janeiro^ 
para  abastecimento  de  agua,  bem  coniô  o 
material  metoUico  destinado  á  rede  de 
esgotos  e  o  quê  for  necessário  para  o  serviço 
de  iiluminação  eléctrica  da  mesma    cidade, 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1°.  Fiea  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  isenUr  dos  direitos  de  importa- 
ção o  material  que  for  importado  pela  In- 
tendência Municipal  de  Nova  Fiburgo,  ci- 
dade do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  para 
abastecimento  de  agua,  belm  como  o  mate- 
rf^i  motallico  desunado  á  rede  de  esgotos  e 
o  que  for  necessário  para  o  serviço  de 
iiluminação  eléctrica  da  mesma  cidade. 

Art.  2.<»  Revogarase  as  disposições  em 
contrario. 

Saladas  tíommissões,  li  de  agosto  de  1903. 
—  Domingos  Guimarães,  —  Viriato  Masca- 
renhas, 

N.  155  C  —  1903 

Redacção  para  nova  discussão,  de  accordo 
com  o  art,  i32  do  Regimento  interno^  da 
emenda  approvada  na  3^  discussão  do  pro- 
jecto n,  Í45,  de  i902^  autorizando  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  conceder  isenção  dos 
direitos  de  importação  para  o  material  que 
for  importado  pelo  Governo  do  Piauhy,  para 
o  serviço  de  abastecimento  de  agua  da  Ca- 
pital do  mesmo  Estado, 

O  Con.iresso  Nacional  resolve  : 
Art.  i.*  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  concisder  isenção  dos  direitos 


de  importação  para  o  material  que  fôr  im- 
portado pelo  (joverno  do  Piauhy,  para  o 
sorviço  de  abastecimento  de  agua  da  Capital 
do  mesmo  Estado. 

Art.  2.0  Revogara  se  as  disposições  era 
contrario. 

Sala  das  Coramissões.  11  de  agosto  de  1903. 

—  Domingos  Guimarães .  —  Viriato  Masca- 
renitas, 

N.   155  D  —  1903 

Redacção  para  nova  discussão,  de  accordo 
com  o  art,  i32  do  Regimento  Interno,  da 
emenda  approvada  na  3^  discussão  do  pro* 
jecto  n.  d45,  de  1902,  autorizando  o  Pre- 
sidente da  Republ.ca  a  isentar  dos  direitos 
de  importação  o  maítrial  preciso  para  abas* 
tecimento  de  agua  â  cidoxle  de  Belém,  no  Es- 
tado do  Pará 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  1.0  Filia  o  PreMdento  da  Republica 
autorizado  a  isentar  dos  direitos   de  impor-    . 
tacão   o  material  preciso  para  o  abasteci- 
mento de  agua  â  cidade  de  Balóm,  no  Es- 
tado do  Pará. 

Art.  8.»  Revogam-se  as  disposições  era 
contrario. 

Sala  das  Commissõas,  11  de  agosto  de  1903. 

—  Domingos  Guimarães, —  Viriato  Mosca- 
renhas . 

N.   164  —  1903 

Estabelece  a  penalidade  para  os  crimes  de  que 
trata  o  art,  10/  do  Código  Penal 

(Vide  projecto  n.  391,  de  1902,  do  Senado) 

A  Coramissão  de  Legislação,  Constituição 
e  Justiça,  da  Caraara,  é  de  parecer  que  seja 
adoptado  o  projecto  o.  391.  do  anno  passado, 
vindo  do  Senado.  E*  evidente  a  sua  utili- 
dade; (3  mbsmo  indispensável  o  seu  disposi- 
tivo. Com  eífeito,  o  Código  Penal,  noart;  107, 
Qualificou  o  delicto  consistente  em  tentar, 
dire jtaraente  e  por  factos,  mudaf ,  por  meios 
violentos,  a  cohstituição  politica  da  Repu- 
blica, ou  a  forma  de  governo  estabelecida  e 
estatuiu  a  pena  de  ôammenío.  Veiu,  poste- 
rioemente,  a  Constituição  e  no  art.  '72,  §  20» 
declarou  abolid:i  a  pena  de  banimento.  De 
raodo  que  ficou  sem  penalidade  aquelle  de- 
licto. E  factos  recentes  já  demonstraram  a 
inconvenienxjia  de  tal  situação.  O  projecto,  . 
portanto,  satisfaz  a  uma  necossidade  in-  | 
adiavel.  I 

Sala  da':5  Coraraissõi^s,  1 1  do  agosto  de  1903.     ' 
— Paranhos  Montenegro. —  Azevedo   Marques,     ^ 
relaior. — Luiz  Domingues, — Estevam  Lobo, — 
Teixeira  de  Sd,  ' 
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N.  391 


ie02 


(Do  Senado) 
O  Congresso  Nacional  docreti: 

Art.  1.°  Noscrira?s  de  quo  trata  o  art.  107 
do  Código  Penal,  promulgadj  polo  decreto 
n.  847,  de  U  iXq  outubro  de  1890,  será  appli- 
cada  aos  cabeças  a  pona  do  reclusão  por  d»z 
a  vinte  anoos. 

Art.  2/'  Na  segunda  parte  do  art.  107  do 
referido  Código,  onde  se  diz— co-réus— diga- 
se— co-autores. 

Art.  3.°  Revogara-so  as  disposições  em 
contrario. 

Senado  Federal,  18  do  dezombro  de  1902. 
José  Gomes  Pinheiro  Machado,  Vice- Presi- 
dente do  Bensiáo,— Alberto  José  Qonçol-oes, 
l^Secretario.— Generoso  Ponce,  2®  Secretario. 
— Henrique  da  Silva  Coutinh^f  servindo  de 
3o  Secretario.—  José  de  Almeida  Barreto, 
4°  Secretario  interino. 

N.  167— 1903 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  MiniS' 
terio  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordina rio  de  í :  690^322 ,  para 
jiagamentoda  gratificação  devida  ao  curador 
das  7nas$as  fallidas,  bacharel  Luiz  Teixeira 
de  Barros  Júnior 

Em  mensagem  de  13  de  julho  ultimo,  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  pediu  o  credito 
e  1:806$451,  para  occorrer  ao  pagamen to- 
da gratificação  ao  curador  das  massas  fal 
lidas  nesta  Capital,  bacharel  Luiz  Teixeira 
de  Barros  Júnior,  no  per  iodo  de  16  de  agosto 
a  31  de  dezembro  do  anno  pissado. 

A  gratificação  de  que  se  trata  foi  insti- 
tuída pelo  art.  130  da  lei  n.  859,  do  16  do 
agosto  desse  anno,  mas  como  esta  lei  só 
fosse  publicada  no  Diário  Official  de  22  do 
mesmo  mez,  é  claro  que,  em  face  do  n.  1  do 
art.  1°  do  decreto  n.  572,  de  12  de  julho  de 
1890,  só  a  25  entrou  em  execução  aqui  no 
Districto  Federal.  Sendo,  porém,  assim,  só 
também  deste  ultimo  dia  pôde  ser  contada  a 
gratificação  que  ella  estabeleceu.  Por  isso,  a 
Commissão  de  Orçamento  pediu  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  com- 
petente calculo,  feito  nessa  conformidade,  e, 
de  accordo  com  a  resposta,  submette  á  con- 
sideração da  Camará  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.o  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  extraordinário  do  [ 
1:690$322,  para  occorrer  ao  pagamento  da 
gratificação  devida   ao  curador  das  massas  | 


fallidas,  bacharel  Luiz  Teixeira  de  Barros  Jú- 
nior, no  perijdo  de  25  de  agosto  a  31  de  de- 
zembro de  190^, 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  ena 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  1 1  do  agosto  de  1903. 
—Francisco  Veiga,  Presidente. — Urbano  iSan- 
ío.*í,  Rolatop. — Paula  Ramos. — Francisco  de 
Sd,— David  Campista, — Laurindo  Pitta^Cor- 
nelio  da  Fonseca, 

Ex}}osição  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tenho  a  honra  de  submetter  â  vossi  apre- 
ciação, afim  de  que  vos  digneis  de  resolror 
sobre  o  assumpto,  a  inclusa  exposição  que 
me  foi  apresentada  pelo  Ministro  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores,  no  sentido  de  soli- 
citar-sd  do  Congresso  Nacional  o  credito 
especial  de  1:806$451,  para  pagamento  ao 
curador  das  massas  fallidas  na  Capital  Fe- 
deral, bacharel  Luiz  Teixeira  de  Barros 
Júnior,  da  gratificação  relativa  ao  período 
de  16  de  agosto  a  31  de  dezembro  do  anno 
passado. 

Rio  do  Janeiro,  13  de  julho  de  1903.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves, 

Sr.  Presidente  da  Republica— A  lei  n.  859, 
de  16 de  agosto  de  1902,  fixou  no  art.  130, 
para  o  curador  das  massas  fallidas  na  Ca- 
pitai Federal,  além  das  custas  pelos  actos 
que  praticasse,  a  gratificado  annual  da 
4:800$000. 

Essa  gratificação,  porém,  á  vista  da  data 
da  referida  lei,  não  podia  ter  sido  incluída 
no  orçamento  do  exercício  de  1902,  e  tendo 
agora  o  respectivo  serventuário,  bachai*Ql 
Luiz  Teixeira  de  Barros  Júnior,  reclamado  o 
pagamento  da  gratificação  relativa  ao  pe- 
ríodo de  16  de  agosto  a  31  de  dezembro  do 
anno  passado,  toma-se  necessário  sjUcitar 
do  Congresso  Nacional  a  conces^o  do  credito 
especial  de  1:806$451,  para  a  realização  do 
mesmo  pagamento,  por  isso  que  a  alludida 
lei  n.  859  não  autorizou  o  Poder  Executivo 
a  abrir  credito  para  tal  fim. 

Submetto,  pois,  o  assumpto  ã  vossi  apre- 
ciação, afim  de  que  vos  digneis  resolver 
como  for  mais  acertado. 

Rio  de  Janeiro,    13    de  julho  de   1903. — 
/.  J.  Seabra. 

O  Sr.  Pireaidente— Estando  adean- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  seiíginte 
ordem  do  dia: 
1*  parto  (até   2  1/2  horas,   ou  antes): 
Votação  do  parecer  n.  87,  de  1903,  conce- 
dendo ao  Deputado  pelo  Estado  do  PiauhyJoãQ 
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de  Souza  Gayoso  e  Almendra  licdnça  para 
retirar-se  destj^  capital  (discussão  única)  ; 

Votação  do  parecem.  88,  de  1903,  sobre  a 
indicação  do  Sr.  Oliveira  Valladão,  para 
que  a  Commissao  competonte  emitta  parecer, 
interpretando  as  disposições  do  art.  ?<>,  §  6o, 
capitulo  V,  da  lei  939,  de  29  de  dezembro 
de  1902,  a  propósito  do  funccionamento  de 
mesas  para  a  próxima  eleição  de  Deputados 
pelo  2»  districto  da  Capital  Federal  (discussão 
única ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  394,  de 
1932,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
tar, para  os  effeitos  de  aposentadoria,  ao 
Dr.  Joaquim  Cândido  da  Costa  Sena,  lente 
cathedratico  da  Escola  de  Minas  de  Ouro 
Preto,  o  tempo  em  que  leccionou  gratuita- 
mente as  cadeiras  de  physica,  chimica,  mi- 
neralogia e  geologia  e  do  curáo  annexo  á 
mesma  escola  ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  124,  de  1903, 
considerando  yalido  para  o  effeito  legal  da 
promoção  o  tempo  decorrido  de  1 1  de  março 
a  23  de  junho  de  1891,  em  que  o  alferes  do 
exercito  Olympio  de  Abi»eu  Lima  exerceu  o 
cargo  de  ajudante  do  ordens  do  governador 
de  S.  Paulo ; 

3^  discussão  do  projecto  n.  131,  de  1903, 
abrindo   o   credito  necessário  para    paga- 


mento a  D.  Balbina  Maria  Neto  da  Costa, 
do  meio  soldo  a  qu3  tem  direito,  como  mãe 
do  alfres  do  exercito  José  Neto  Simões  da 
Costa  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  93,  de  1901 ,  au- 
torizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerrao  credito  extraordinário  de  3:916|960, 
para  occorrer  ao  pagamento  dos  vencimentos 
do  mestre  da  ex tine  ta  officina  de  correeiros 
do  Arsenal  de  Guerra  do  Rio  Grande  do  Sul 
Orozimbo  da  Silva  Marques,  cujos  serviços 
foram  aproveitados  na  Intendência  da 
Guerra  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.43B,  de  1903,  que  manda  applicar  aos 
terrenos  ou  próprios  municipaes  que  resul- 
tarem de  sobra  ou  excessos  sobre  os  alinha* 
mentos  de  ruas,  avenidas,  praças^  etc.,  o 
dispositivo  do  art.  15,  §  8^,  festra  a  da  lei 
n.  8õ,  de  20  de  setembro  de  1892 ; 

Segunda  parte  (ãs  2  1/2  horas,  ou  antes): 

Continuação  da  discussão  única  do  projecto 
n.  285  C,  de  1902,  additivo  destacado  em 
3"^  discussão  do  projecto  n.  285  A,  do  mesmo 
anno,  com  os  suostitutiros  n.  107,  de  1903, 
da  Commissao  Especial,  e  outros  a  elle  offe- 
recidos  (Reforma  eleitoral). 


Levanta-se  a  sessão  ãs  4  horas  e 
nutos  da  tarde. 


15   mi- 


58A  SESSÃO  SH  12  DE  AGfOSTO  DE  1903 


Presidência  dos  Srs ,   Paula  Guimarães  (Presidente)^     Oliveira    Figueiredo    (  í®    Vice- 
Presidente)    e    Paula  Guimarães  (  Presidente  ) 


Ao  meio-dia  procede-se  ã  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Figueiredo,  Alencar  Guimarâes,  Tho- 
maz   Accioly,  Joaquim  Pires,  Eugénio  lou- 
rinho, Antero  Botelho,  Augusto  de  Yascon- 
celios.  Sã  Peixoto,  Enéas  Martins,  Aurélio 
Amorim,  Hosannah  de  Oliveira,  Rogério  de 
Miranda,  Rodrigues  Fernandes,   Anizío   de 
Abreu,  Gonçalo  Souto,  Tavares  de   Lyra, 
oy  de  Souza,  Fonseca  e  Silva,  Pei-eira  Reis 
stula  e  Silva,  Walfredo  Leal,  Teixeira  do 
'',  Celso  de  Souza,  Bricio  Filho,  João  Vieira, 
ilaquias  Gonçalves,   Cornelio  da  Fonsaca, 
ngelo   Neto,    Felisbello  Freire,    Oliveira 
alladão.  Domingos  Guimarães,   Paranhos 
[ontenegro,  Rodrigues  Saldanha,  Bernardo 
iorta,   Moreira   Gomes,   Sá    Freire,    João 
Vol.  ív 


Baptista,  Galvão  Baptista,  Silva  Castro» 
Laurindo  Pitta,  Henrique  Borges,  Maurício 
de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Bornardo 
Monteiro,  João  Luiz,  Ribeiro  Junqueira, 
David  Campista,  Bueno  de  Paiva,  Leonel 
Filho,  Bernardes  do  Paria,  Henrique  Salles , 
Sabino  Barroso,  Carvalho  Brito,  Manoel  Ful- 
gencio.  Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Wen- 
ceslão  Braz,  Rodolpho  Paixão,  Moreira  da 
Silva,  Jesuino  Cardoso,  Bernardo  de  Campos, 
Domingues  de  Castro,  Francisco  Romeiro, 
Arnolpho  Azevedo,  Fernando  Prestes,  Am  arai 
César,  Leite  de  Souza,  Paulino  Carlos,  Cân- 
dido Rodrigues,  Hermenegildo  de  Moraes 
Filho,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Bernardo 
António,  Lamenha  Lins,  Francisco  Tolentino, 
Paula  Ramos,  Abdon    Baptista,  Soares  dos 

ao 
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Satitos,  Jurenal  Miller,  Vespasiano  de  Albu- 
q[uerque  e  Diogo  Fortutia. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sp.  Teixidlira  de  ftA— Sr.  Pre- 
sidente, si  o  discurso  tiontem  proferido  pelo 
illuâtré  Deputado  do  Distridb')  Federal,  o 
Sr;  Mello  Mattos,  e  publicado  hojo  íio  Diário 
do  Congresso^  tiveãse  á  nota  de  não  rleVisto 
pelo  orador,  ou  não  teria  tanta  necessidade 
do  reclamar  a  respeito  de  um  aparte  qúo  dei 
ao  itíesitio  discurso. 

Quando  8.  Ex.  se  reforia  ás  muitas  modi- 
ficações e  áltèrAções  que  tem  soffí^ido  o  ro- 
gittton  municipal  é  traíia  para  exemplo  a 
reforma  do  Acto  Addicio-Anl  ft  lei  dt)  1  diá 
outubro  de  18|8;  disse  eu:  «Foi  uma  lei  con- 
stitucional.» láhiti  nó  DiaHo  do  Congresso 
exactamente  o  contrario,  isto  é:  «Foi  uma 
lei  inconstitucional.» 

Queria  eú  dizer  que  o  çasò  da  i*e forma  do 
Acio  Afldicional,  de  algum  modo  não  se  pre- 
stava a  um  símile  com  as  outras  alterações, 
pois  que  a  lei  de  i  de  outubro  de  1828,  com- 
prehondèndo  perfeitamente  a  disposição  da 
Constituição  que  então  vigorava,  o  servindo 
dé  lei  reguláinentar  desta;  nãò  podia  ser 
alterada  sinão  por  uma  reforma  coilslitu- 
cional. 

A  disposição  da  Constituição  do  antigo  re- 
gimen, a  respeito  das  municipalidades,  era 
quasi  a  mesma  que  a  da  actual  Constituição 
republicana,  que  se  diz  vaga;  alli  se  dizia— 
Governo  e  economia  municipal—;  a  Consti- 
tuição republicana— economia  municipal,  ou 
dos  negócios  peculiares  do  município. 

Si  não  me  engano  é  isto;  disposições 
quasi  iguaes:  nunca  vi  duas  idéas  mais  pre- 
cisamente expostas,  e  por  isso  é  que  a  re- 
forma da  lei  dé  1  de  òutubroi  que  deu  ex- 
ecução á  Constituição^  não  podia  ser  íbita 
sinão  por  uma  lei  constitucional ;  e  neste 
sentido  foi  o  meu  aparte. 

Etn  segdida  é  ftpprovàda  á  aóta  da  mMo 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

t>    iSr.     Alencar  GutftharÀes 

(i°  Secretario)  proceile  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Otticio 


Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  10  do  corrente,  transmittindo  de- 
vidamente sancidilados,  dous  dos  autogra- 
phos,  da  Resolução  do  Congresso  Nacional, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
ao  Dr;  João  Lopeá  Pereira»  juli  federal  na 


secção  dó  Amazonas,  um  anno  de  licença 
com  ordena Jò,  para  tratamento  de  saúde.— 
Inteirada,  enviando-se  um  dos  autographos 
ao  Sen-vdo. 

Requerimentos : 

De  Américo  de  Azevedo  Marques,  2°  te- 
nente da  armada,  pedindo  o  cancellamento 
da  divida  que  foi  obrigado  a  contrahir  para 
com  a  Fazenda  Nacional,  após  o  naufrágio 
do  brigue  Piraj<K—A'8  Commissões  do  Mari- 
nha e  Guerra  e  de  Orçamento, 

Do  vigário  Irineu  Octávio  de .  Sálles  e 
Silva  e  outros,  pedindo  uma  subvenção  para 
a  Casa  de  Caridade  do  Assii. —  A*  Commissão 
de  Orçamento, 

Do  escrivão  do  Juízo  Federal,  no  Estada 
do  Rio  Gran  ie  do  Norte»  Joaquim  José  do 
Rego  Barros,  pedindo  aposentadoria.  —A' 
Commissão  de  Fazenda  e  industrias. 

De  Adelaide  Rita  d  js  Santos  Dias,  pedindo 
umaponsao.— A'  Commissão  do  Pdnsõas  e 
contas. 

O  Sk*.  Aug-u^tto  de  Vascon- 
oellos  —Sr.  Presidente,  a  maneii^a  por 
que  se  ve  no  Diário  do  Congresso  redigido 
um  dos  tópicos  do  didéiirso  do  meu  honrado 
coliegade  bancada,  o  Sr.  Dr.  Mello  Mattos, 
em  relação  ã  emenda  que  fundamentou  sobre 
o  parecer  da  Commissão  de  Legislação  e 
Justiça,  a  respaito  das  mesas  do  Conselho 
Municipal,  indica  que  a  Junta  eleitoral  desta 
cidade,  creada  pela  iei  n.  939,  provocou  um 
conflicto  com  o  Conselho  Municipal  a  respeito 
dá  competência  para  organização  das  mesmas 
mesas. 

Penso,  Sr.  Presidente,  que  não  foi  isto 
que  disse  aqui  o  honrado  coliega  ;  e  que  não 
era  esta  a  sua  intenção. 

O  seu  discurso  acha-se  com  a  nota  de  não 
ser  por  elle  revisto,  e  ô  quanto  basta  para 
justificar  esta  duvida. 

O  Sr.  si  Freire—  Mesmo  porque  não 
houve  conflicto. 

O  Sr.  AtJGUôto  DB  VascOncèllos  —  O 
tópico  é  o  seguinte  : 

«  E'  conhecido  o  desaccôrdo  havido  entre  a 
juiita  ftederali  constituída  eín  virtude  da 
lei  n.  939  e  o  Conselho  Municipal  eleito  è 
já  eiiiposdado  de  suas  funcçães  nesta  cidádê. 
Cada  qual  pretendia  ser  a  autoridade  com- 
petente para  designação  das  mesas  qtie 
haviam  de  funccionar  na  eleição.» 

Não  foi  isto,  Sr.  Presidente,  o  que  se 
passuu  ;  não  houve  tal  pretonçãD  de  cada 
um  destes  poderes  de  se  julgar  competente  ; 
o  juiz  federal  exerceu  as  suas  attribuiçQes 
marcadas  na  lei  n.  939  até  O  mbmento  em 
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que  as  devia  exercer,  perfaitamonte  de  ac- 
cordo  cora  a  lei, 

A  junta  eleitoral  recebeu  os  livros  que  lhe 
remetteu  o  Ministro  do  Interior  30  dias  antes 
•  do  dia  marcado  para  a  eleição  e  óm  cumpri- 
mento de  uma  das  disposições  da  lei,  desile 
logo  tinha  a  junt*  de  cuidar  das  attribuiçõas 
que  a  lei  llio  conferia  para  a  realização  da 
eleição  e  que  foram  iniciadas  peio  recebi- 
mento dos  livros,  reraettidos  pelo  Ministro 
do  Interior,  sua  abertura,  rubrica,  etc. 

A  mesma  lei  determina  que  20  dias  antes 
da  eleição  a  junta  trate  de  organizar  as 
mesas  eleitoraes. 

Assim  no  dia  26  o  juiz  s}cclonal  entendeu, 
perfeitamente  de  accôrdo  com  a  lei^  cum- 

S rindo  o  seu  rigoroso  dever,  qu3  era  o  dia 
e  reunir  a  junta  para  fazer  a  convocação 
dos  eleitores,  designar  as  mesas,  visto  como 
a  eleição  estava  mircada  pira  o  dia  16; . . 

O  Sr.  SÀ  Freire— E  as  mesas  j;l  ostavam 
anteriormente  norae.idas. 

O  Sr.  Augusto  ue  Vasconcellos— ...  do 
mes  seguinte. 

Assim  procedeu,  sendo  publicado  o  sou 
edital  no  dia  27. 

Até  este  moment-j  evidentemente  as  at- 
tribuições  eram  da  junta,  por  isso  que  a  lei 
determina  que  as  attribuições  da  junta  ces- 
sam só  com  a  posse  do  Conselho  Municipal  e 
atè  esse  dia  não  tinha  o  Conselho  tomado 
posse. 

No  dia  27,  ás  2  horas,  tomou  posse  o  Con- 
selho Municipal  o  o  edital  da  junta  jã  estava 
publicado. 

Em  obediência  ao  §  6»  do  art.  7<>,  da  lei 
n.  í>39,  o  Conselho  Municipal  entendeu  que 
estavam  termina<ias  as  ftincçõos  da  junta  e 
por  sui  vez  publicou  uma  convocação  para 
a  formação  dad  mesas. 

E'  certo^pois,  deante  do  exposto,  dos  dadoâ 
offerecldoSi  que  o  juiz  seccional  não  estabe- 
leceu nem  provocou  conâicto  algum,  cum- 
priu rigorosamente  o  seu  dever  de  magis- 
trado, de  accôrdo  com  a  lei  que  rege  a 
ma;  teria. 

O  Sr.  SA  Freire— Como  costuma  sempre 
procedei. 

O  Sr.  Augusto  de  Vasconcellos^  Nestas 
condições  entendi  que  era  do  meu  dever  ti*a- 
zer  estas  ligeiras  considerações  a  este  tópico 
do  discurso  do  meu  iiliistre  collega,  para  que 
não  se  supponha  que^  de  fttcto,  houve  algum 
conâicto.  provocado  pelo  Juiz  seccional  desta 
cidade. 

O  Sr.  Br  leio  Filho  —  Ouvi  hon- 
tem  V,  Ex.  declarar,  aj  abrir  a  sessão,  que, 
de  aceòrdo  com  o  art.  132  do  Regimento  In- 
ternot  passava  a  destacarj  em  projectos  se- 


parados as  emendas  offerecidas  aos  projectos 
ns.  251  A,  do  1908,  145,  de  1902,  237,  de 
1900,  e  244,  de  J.902,  relativa  esta  ao  corpo 
de  bomb3i.'08,  em  cujo^  favor  amplia  as  dis- 
posições do  substitutivo  apresentado  ao 
mesmo  projecto. 

Nada  tenho  a  oppor  á  decisão  dada  po* 
V.  i«]x.,  mesnio  porque  ella  e^tá  calcada  no 
Regimento. 

E'  verdade  que  até  o  presente  ora  se  des- 
tacava, ora  não  de  destacava,  ã  emenda  ou 
proposição  amplianio  a  disposição  a  objecto 
cie  igual  natureza  ou.  a  outros  indivíduos. 

Em  todo  caso  V.  Ex.,  com  a  declaração 
que  fez,  acaba  de  traçar  a  rota  aue  pretendo 
seguir  e  esta  conducta,  longe  ae  ser  censu- 
rável, só  pôde  mjrecer  applausos. 

O  Sr.  Presidente  —  A  M^áa  tem  senlprJ 
observado  esse  artigj  regimental. 

O  Sr.  Bricio  Pilho— Nãó  duvido  da  afflr- 
mavão  de  V.  Ex.  Não  lenho  elementos  para 
duvidar.  Apenas  declarei  quê  ora  sft  tem 
destacado,  ora  não. 

Pico  certo  que,  segundo  a  dbclaravãode 
V.  Ex.,  do  agora  ênl  deante  se  fbrá. 

Mas,  tudo  que  tenho  dito  é  como  intrij- 
dticção  ao  que  pretendo  salientar. 

De  accôrdo  com  á  dôclara^'ãò  de  V.  Ex., 
vi  hoje  publicados  no  Diário  do  Congresso 
dous  projectos  já  votados  é  destacados,  for- 
mando outros  projectos  as  emendas  apresen- 
tadas, ôntrotanto,  verifico  qué  não  figura 
ahi,  entre  as  outras,  a  emenda  refer/nte  ão 
corpo  de  bombeiros.  Ella  nãd  está  consub- 
stanciada em  projectd. 

Foi  isso  que  me  causou  extrãnheza  e  é  poí» 
isso  qUe  registro  o  fttcto.  Pôde  bôm  àer  que 
a  Commlssão  ainda  nãd  tenha  elaborado  o 
parecer.  Em  tolo  cado,  cjmo  oâ  dtitrbs 
vieram  publicados  b  este  não,  flii  levado  A 
fazer  estas  observações.' 

O  Sr.  Presidente— Da  2»  para  a  3*  dis- 
cussão a  Commissão  respectiva  faz  a  re- 
dacção. Logo  que  seja  apresentada  á  Mesa  o 
projecto  será  publicado. 

ORDEM  DÓ  DIA 

O  Sr.  t^reáldentc  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  oriem  do  dia, 
passá-se  â  matéria  e  n  discussão. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  394,  de  1902,  autoriz-ij^ndo  o  Poder 
Executivo  a  contar,  para  os  effeitos  dé  apo- 
sentadoria, ao  Dr,  Joaquim  Cândido  da  Costa 
Sena,  lente  cathedratico  da  Escola  de  Minas 
do  Ouro  Preto,  o  tempo  em  que  leccionou 
gratuitamente  as  cadeiras  de  physica,  chi- 
mica,  iniheralogia  e  geologia  e  do  curso 
anneto  ã  mesma  escola;  ' 
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Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

£'  annuDciada  a  3"  discussão  do  projecto 
n.  124,  de  iOa*^,  considerando  valido,  para  o 
eflfeito  legal  da  promovi  o,  o  tempo  decorrido 
de  11  de  março  a  23  de  junho  de  1891,  em 
•  que  o  alferes  do  exercito  Olympio  de  Abreu 
Lima  exerceu  o  cargo  de  ajudanu^  de  oriens 
do  governador  de  S.  Paulo; 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ô  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

£*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  131,  de  1903,  abrindo  o  credito  necessário 
para  pa^íamento  a  D.  Balbina  Maria  Neto 
da  Costa,  do  meio-soldo  a  que  tem  direito, 
como  mãe  do  alferes  do  exercito  José  Neto 
Simões  da  Costa. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

£'  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  93,  de  1901,  autorizando  o  Governo  a 
abrir  ao  Ministério  da  GueiTa  o  credito 
extraordinário  de  3:916$960,  para  occorrer 
ao  pagamento  dos  vencimentos  do  mestre  da 
eztincta  efficina  de  correeli*os  do  Arsenal 
de  Guerra  do  Rio  Grande  do  Sul  Orozimbo 
da  Silva  Marques,  cujos  serviços  foram  apro- 
veitados na  Intendência  da  Guerra. 

Ninguém  pedindo  a  palavra.,  6  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

£'  aniiunciada  a  continuação  da  3^  discussão 
do  projecto  n.  43  B,  de  1903,  que  manda 
applicar  aos  terrenos  ou  próprios  munici- 
paes  que  resultarem  de  sobra  ou  excessos 
sobre  os  alinhamentos  de  ruas,  avenidas, 
praças,  etc.,  o  dispositivo  do  art.  15,  §  8», 
lettra  a,  da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro 
de  189á. 

O  Sr,  I^re«idente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Sá  Freire. 

O  Sr.  Sá,  Freire— Inicia  a  discussão 
do  projecto  que  pretende  reorganizar  o  Dis- 
tricto  Foderal,  ainda  sob  a  impressão  do 
brilhantíssimo  discurso  hontom  proferido 
pelo  S3U  distincto  collega  de  representação,  o 
Sr.  Mello  Mattos. 

Comprehende  a  Camará  o  sou  constrangi- 
mento, vindo  contradictar  as  considerações 
adduzidas  pelo  alludido  Deputado. 

Vence,  porém,  esse  constrangimento,  por- 
que elle  não  se  origina  na  força  dos  argu- 
mentos de  que  S.£x.  se  serviu,  em  defeza  do 
projecto,  mas  na  superioridade  do  orador,  a 
cujos  talentos  e  erudição  rendi)  homenagem. 

Não  quer  reproduzir  os  argumentos  enun- 
ciados na  discussão  anterior  desse  projecto. 


Acredita  que,  então,  deixou  provado,  argu^ 
montando  com  os  textos  claros  e  inilludivei 
da  Constitui^  Federal,  referentes  ã  matéria* 
e  com  as  legislações  estrangeiras,  que  o  ma* 
nicipio  é  a  baso  do  systema  republicano. 

Recorda  que  era  essa  a  doutrina  evange- 
lizada pelos  ardoroso^s  propigandistas  do  re- 
gimen republicano. 

Nesta  memorável  campanha  de  defeza  doe 
direitos  do  Districto  Foderal,  em  que,  de 
longa  data,  esta  emnenhado,  ora,  se  tem 
visto  só,  ora,  amparaao  por  dístinctos  coi- 
legas. 

Já  lhe  consta,  e  a  nova  surprehondeu-(i 
agradavelmentd,  que  o  illnstre  Deputado 
vem  trazer,  em  defesa  da  autonomia  da  Ca- 
pital da  Republica,  as  luzes  do  seu  talento, 
o  prestigio  de  uma  palavra  autorizada. 

Passa  a  outra  ordem  de  considerações, 
porque  na  discussão  do  projecto,  parece  que 
se  foge  ao  ponto  capital. 

Hoje,  quo  o  direito  moderno  estabelece  cer- 
tas vantagens  e  privilégios  para  o  £stado,  na 
alienação  de  seu  património,  não  tem  razão 
de  ser  a  amplitude  d'\  autorização  que  se 
pretende  transformarem  lei. 

A  intuição  do  direito,  actualmente,  con- 
forme opinião  de  autoridades  que  cita,  des- 
afia todos  os  códigos  do  mundo  a  reforma- 
rem suas  disposições,  no  sentido  de  ser  ga- 
rantida a  propriedade  patrimonial  dos  Es- 
tados, e  é,  neste  momento  em  que  se  sente 
em  toda  parte  a  necessidade  de  tal  reforma, 
que  o  Congresso  autoriza  um  funccionario 
demissivel  a  vender  bens  do  património 
municipal,  summariamonte ! 

O  Estado  não  pôde  ser  equiparado  ao  par- 
ticular, e  a  alienação  de  seus  bens  devo  ser 
garantida  severamente. 

E'  admirável,  çois,  que  se  confira  ao  Pre- 
feito competência  para  vender  ou  permu- 
tar, independentemente  de  outros  formali- 
dades.os  terrenos  ou  prédios  adauiridos  ou 
desapropriados  que  não  tenham  sioa^Lprovei- 
tados  para  lougradouro  publico  nas  ave- 
nidas, praças  ou  ruas. 

Basta  attender-so  á  forma  da  autorização 
contida  nesta  disposição  do  art.  2^  do 
projecto  em  debate,  para  se  acreditar  que 
elle  não  passara  em  3*  discussão  na  Gamara 
dos  Deputados. 

O  art.  15,  lettras  a,  &  e  c,  da  lei  n.  85,  de 
20  de  setembro  de  1892,  estatuo  as  severas 
formalidades  a  que  o  Conselho  Municipal  de- 
veria attender,  para  realizar  a  venda  ou 
permuta  dos  bens  patrimoniaes  do  Oistricto 
Federal 

A  disposição  lida,  porém,  dispensa  essas 
formalidades  nos  actos  não  do  Conselho,  mas 
do  Prefeita,  a  quem  é  dada  a  competência 
que,  pela  lei  de  1892,  pertencia  áquelie  !  E* 
isto  conveniente?  Examinada,  a  legislação 
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estrangeira  nâo  nos  dá  exemplo  de  igual  des 
pTendimeato  pelas    garantias    que    devem 
cercar  a  alienação  do  património  communai. 
Bm  face  desse  desprendimento  por  taes 

farantias,e  contra  elle  6  que  a  representação 
a  Districto  Federal  se  levanta ;  mas  seu  ob- 
jectivo, como  já  declarou,  nao  é  impedir  que 
o  Sr.  Prefeito  continue  sua  obra  de  melhora- 
mento e  embellezamento  da  cidade. 

Não  tendo  esse  objectivo,  mas  sentindo  que 
é  mister  cercar  os  direitos  dos  habitantes 
desta  cidade  de  garantias  que  o  Congresso 
não  pôde  nem  deve  conculcar,  a  representa- 
ção deste  Districto,  por  seu  intermédio,  re- 
solveu apresentar  ao  projecto  emendas  con- 
ciliatórias. 

A  primeira  dessas  emendas  elimina  o  pa- 
ragrapho  único  do  art.  1<>  do  projecto,  que 
está  assim  concebido  : 

«O  augmenío  ou  diminuição  de  vencimen- 
tos e  a  creação  ou  a  suppressão  do  empregos 
serão  feitos,  mediante  proposta  fundamen- 
tada, por  pai' te  do  Prefeito*.» 
.A  suppressão  dessa  disposição  se  impõe; 
basta  ler  o  art.  1°,  de  que  ella  faz  parte  e 
contra  o  qual  não  apresenta  emenda,  para 
se  ver  que  esse  paragrapho  único  só  pôde 
figurar  como  um  meio  de  atacar  a  orgtini- 
zação  munioipiildo  Districtj  Federal. 

A  redacção  do  art.  T  ô  a  seguinte: 

«Art.  1.**  E'  expressamente  vedado  ao  Con- 
selho Municipal  inserir  nos  seus  orçamentos 
quaesquer  dispositivos  não  referentes  à  fixa- 
ção da  despeza  e  da  receita  e  á  arrecadação 
desta» . 

A  simples  leitura  deste  dispositivo,  que  a 
bancada  do  Districto  acceita,  mostra  que  a 
disposição  do  paragrapho  único  é  irri- 
tante. 

A  segunda  emenda  manda  também  suppri- 
mir  do  art.  8<»  a  palavra— eá^peci^éjs. 

Pretende  com  isto  evitar  que  o  Conselho 
possa  alienar  suas  attribuições. 

A  outra  emenda  se  refere  ás  disposições 
das  lettras  c  d  e  e/'do  art.  3**. 

Indiscutivelmente  essas  disposições  ar- 
mam o  Prefeito  do  poder  de  superintender 
e  resolver,  em  nome  da  municipalidade,tO(Lis 
as  questões,  todos  os  negócios  litigiosos  da 
mesma  municipalidade. 

Isso  não  é  razoável. 

Apresenta  emenda   no   sentido   de   serem 

los  ao  Prefeito,  pelo  Conselho,  os  poderes 

3  lho  são  conferidos  pela  lettra  d  do  art.3®, 
ibelecendo  que  a  venda  dos  bens  da  mu- 
ipalidads  será  feita   em   hasta    publica, 

tSada  com  30  dias  de  antecedência  e  dando 

trás  providencias  de  todo  ponto  de  vista 

..oeltaveis. 

Trava-se  debate  e  o  orador  demonstra  que 
m  todos  os  casos  a  hasta  publica  é  necessa- 
ia  nas  alienações  de  bens  do  Estado. 


Julga  que  houve  luxo  de  attribuições  que 
se  investem  no  Prefeito  e  cita  a  lettra  h  do 
art.  3°.  que  lhe  dá  competência  para  delibe- 
rar sobre  a  acceitação  de  doações,  legados, 
heranças  e  íidei-commissos,  bem  como  aobre 
a  respectiva  applicação. 

Não  lhe  parece  necessario,para  se  levarem 
a  eífeito  as  obras  projectadas  e  iniciadas,  que 
o  Prefeito  tenha  essa  competência.  Por  isso 
apresenta  emenda  suppressiva  desse  disposi« 
tivo. 

Traz  ainda  outra  emenda  ao  §  3»  do 
art.  3o. 

Este  paragrapho  diz  : 

«Fica  o  Prefeito  autorizado  a  realizar,  no 
paiz  ou  fora  delle,  as  operações  de  credito 
necessárias,  até  4.000.000  esterlinos,para  oc- 
correr  ás  despeza s  com  o  saneamento  e  em  * 
bellezamento  da  Capital  Federal.» 

Não  será  o  orador  quem  se  insurja  contra 
a  idóa  de  dar  ao  Districto  Federal  os  elemen- 
tos para  melhorar  a  cidade.  Tem  duvidas, 
porém,  qnanto  á  legitimidade  da  autoriza- 
ção contida  na  disposição  citada.  Não  lhe 
parece  que  o  Congresso  possa  dar  essa  auto- 
rização. 

Declara  que  não  é  contrario  ao  empréstimo 
para  melhoramentos  desta  Capital;  essa 
autorização,  porém,  deve  ser  dada  ao  Con- 
selho Municipal  e  não  ao  Prefeito,  que  Ó 
autoridade  federal.  O  empréstimo,  si  for 
feito  assim,  não  terá  garantias,  porque  o 
Prefeito  não  pôde  ter  semelhante  attribuição, 
nem  consentimento  do  Conselho.  Si  assim 
não  for,  o  Congresso  poderá,  amanhã  auto- 
rizar qualquer  director  de  secretaria  a  re- 
alizar empréstimos. 

Acha  que,  da  combinação  da  lei  em  debato 
com  a  de  n.  939,  resultam  a  convicção  ea 
prova  de  que  os  cidadãos  do  Districto  Federal 
ncam  sem  garantias  de  propriedade.  Um 
proprietário  que  tiver  o  seu  pi*edio  damnifi- 
cado  pela  demolição  de  um  que  lhe  fique 
contíguo  ou  próximo,  não  encontra  na  lei 
apoio  para  uma  indemdização,  que  seria 
justa,  desde  que  a  municipalidade  se  re- 
cusasse a  reparar  o  damno  causado. 

Mais:  estas  reformas  das  leis  que  regem  o 
Districto  Federal  ferem  até  um  principio 
elementar  de  direito  civil,  porque  prescinde 
do  consentimento  da  mulher,  emoora  haja 
communhão  de  bens,  quando  o  marido  quizer 
alienar  bens  em  favor  da  municipalidade, 
por  venda  ou  doação. 

E  é  isto  o  que  se  defende,  o  que  se  diz  que 
é  constitucional  e  que  ampara  os  direitos  do 
cidadão  ! 

Para  as  transacções  com  a  municipalidade, 
que  deveriam  ser  as  mais  exigentes  pos- 
sivois.  são  dispensadas  exigências  que  são 
capitães  quando  se  trata  de  transacções 
particulares. 
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E'  inacreditável ! 

O  individuo  que  quizer  dar  prejuizo  a 
toda  sua  successão  não  tem  maia  que  nego- 
ciar com  a  municipalidade • 

E'  um  escândalo! 

O  orador  temi,  esperança  de  que  o  Senado 
da  kepública  rejeite  es3e  ataque  á  li1)erdade 
e  aò  direito  dos  cidadãos;  não'  4^^^^^  ^  ^"^ 
approvação  a  semelhante  lei. 

O  Consellio  Municipal  não  é  uma  corpo: 
raçSQ  meramente  admiaistrativs^,  como  pen- 
saol  muitos  ;  o  orador  tem  lido  publicistas  e 
políticos  notáveis  que  desmentem  esta  as- 
serção, reduzindo?^  ãs  suas  justas  pro- 
porções. No  próprio  elomon to  histórico  da 
votação  da  Constituição  se  encontra,  clara- 
mente, o  pensamento  do  legislador  querendo 
que  o  Disírlcto  Federal  fosso  governado  pelo 
Conselho  Municipal. 

À  Gamara  faz  n^al  votando  lei^,  sem  o 
exame  meticuloso  que  for.i  para  desejar  e 
dando  margem  a  que  a  municlpalidad ;  se 
Yçya  assobertâda  com  demandas,  que  co- 
meçam já  a  ser  movidas.  A  lei  que  sequer 
votar  ô  um  verdadeiro  luxo  de  attribuiçõea 
sem  vantagens  praticas. 

O  orador  faz  ainda  considerações  no  sen- 
tido de  provar  ^  autonomia  do  Districto 
federal  o  termina  salientando  que  os  bene- 
cioâ  e  melhoramentos  que  câtao  sendo  ex- 
ecutados na  cidade  são  devidos,  em  graode 
parte,  aos  habitantes,  ao  povo  desu  Capital» 
que  não  se  teem  negado  a  ps^gar  até  im- 
postos illogaes.  Isto  resume  ura  longo  elogio 
áp  povo  do  Districto  que  o  orador  representa 
è  para  o' qual  pede  ás  ffãràntias  e  os  di- 
reitos que  a  Constituição  Ine  garante.  {M^ito 
bem  ;  7nuito  bem,  Q  orador  ê  comprimen- 
Mo.) 

Yêm  i  M6sa,  sao  lidas,  apoiadas  e  postas 
cQQjunctamente  em  discussão,  as  seguinted 

GUBNDAS 

4o  projecto   n.  43  B,  de  i903 

Ao  g  8<)  do  art.  39. : 

Em  vez  de  —  Fica  o  Prefeito  autorizado, 
diga-s0  :  Q  Conselho  Municipal  poderá  au- 
torizar. 

Salada?  sessões,  12  de  agosto d^  1903.— 
Sd  Freire. —  Augusto  de  Vasconcellos , —  Amé- 
rico de  Albuquerque, 

Elimine-se  o  paragrapho  uoico  do  art.  1° 
do  substitutivo  da  Commissão  de  Justiça, 
hoje  projecto  n.  43  B,  de  1903. 

EUnUne-se  o  art.  2^. 

Eliminem^se  as  lottras  r,  eZ  o  /  do  art.  3.^ 


Onde  convier  : 

Art.        Poderá  o  Conselho  : 

1«,  autorizar  o  Prefeito  era  casos  oapecia^ 
e  de  manifesto  interesse  publico  a  resolver 
sobre  urgentes  desapropriações  e  acquisiçõos 
de  iramoveis  necessários  á  abertura,  recti- 
ficação e  alargaraento  de  praças  e  ruas,  con- 
tinuando em  vigor  para  os  outros  casos  o 
disposto  no  art.  15  §  9»  da  lei  de  1892. 

Paragrapho  uoico.  Para  que  possa  ter 
legar  a  autorização  constante  do  artigo  an- 
tecedente, é  indispensável  que  o  Prefeito  a 
solicite  certificando  em  niensagem  a  imporr 
tancia  máxima  a  despender  com  as  desa- 
propriações e  a  acquisição  dos  immovois. 

8«,  autorizar  o  Prefeito  a  vender  os  ter- 
renos, prédios  adquiridos  ou  desapropriados, 
que  não  tenham  sido  aproveitados  para 
logradouro  publico,  nas  avenidas,  praças  óu 
ruas,  mediante  hasta  publica  prôviamonto 
annunciada  pela  imprensa  e  por  editaes 
afflxados  nos  legares  mais  públicos  por 
espaço  de  tempo  não  inferior  a  30  dias. 

Paragrapho  único.  À  permuta  dos  bens 
indicados  no  artigj  anterior  poderá  ser  au- 
torizada pelo  Conselho,  que  deverá  conhecer 
por  meio  de  avaliação  do  preço  doi  im- 
raoveis  que  constituem  o   olyecto   de  troca. 

Elimine-se  q»  lettra  h  do  art,  3». 

Ficam  revogados  os  seguintes  artigos  da 
lei  n.  939,  de  29  de  dezembro  de  19J8  :— 
16— a  segunda  parte  do  a^-t.  17,  que  começa 
pelas  palavras :— o  juiz  etc.,  art,  2â» 

Eliminem-se  do  art,  86  as  palavras— o  da 
outorga  da  mulher— em  deante. 

Art.  Ficam  em  pleno  vigor  os  arts.  9  e 
16  inclusive  da  lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de 
1892,  na  parte  que  não  estiverem  expressa- 
mente revogadas  pela  presente  lei. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1903.— 
Sá  Freire, — Américo  de  Albuquerque.— Au- 
gusto de  Vasconcellos. —  Hçredia  de  Sá.-^ 
Correia  Dutra. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Passos  Mi- 
randa, Carlos  de  Novaes,  António  Bastos, 
Luiz  Domingues,  Christino  Cruz,  Raymundo 
Arthur,  Bezerril  Fontenelle,  Virgílio  Brigi- 
do,  Thomaz  Cavalcanti,  Frederico  Borges, 
Sérgio  Saboya,  Abdon  Milanez,  Errairio  Cou- 
tinho, Pereira  de  Lyra,  Esmeraldino  Ban- 
deira, Moreira  Alves,  Rodrigues  Dória,  Jovi- 
niano  do  Carvalho,  Leovigildo  Filgueiras, 
Castro  Rebello,  Tosta,  Bulcão  Vianna,  Félix 
Gaspar,  Satyro  Dias,  Augusto  de  Freitas, 
José  MoDjardim,  Galdino  Loreto,  Horêdía  dQ 
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Sá,  Corrêa  Dutra,  Américo  de  Albuquerque, 
Lourenço  Baptista,  Júlio  Santos,  Cruvollo 
Cavalcanti,  Francisco  Veiga,  Viriato  Masca- 
renhas, Estevão  Lobo,  José  Bonifíicio,  A^^tol- 
pho  Dutra,  Francisco  Bernardino,  João  Luiz 
Alves,  Gamiilo  Soares  Filho,  Calogeraa,  Pá- 
dua Rezende,  Valoía  de  Castro,  Ferreira 
Braga,  José  Lobo,  Álvaro  do  Carvalho,  Aze- 
vedo Marquas,  Rodulpho  Miranda,  Costa 
NeUo,'Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de  Souza, 
Lindolpho  Senvi,  Barbosa  Lima,  Germano 
Hassiocher,  Xavier  do  Vallo.  James  Darcy  e 
Campos  Carâer. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  :  JuUo  de  Mello,  Wanderley 
de  Mendonça,  Raymundo  Nery,  Arthur  Le- 
mos, José  Èuz^bio,  Urbano  Santos,  Guedelha 
Mourão,  Dias  Vieira,  Jfoao  Gayoso,  João  Lo- 
pes, Tpindadq,Sqare8 Neiva,  Estacio  Coimbra, 
Pedro  Pornambuco,  Elpidio  Figueiredo,  Ray- 
mundo de  Miranda,  Neiva,  MíUjh,  Vergne 
de  Abreu,  Pinto  Dantas,  Tolentino  dos  San 
tos,  Marcolino  Moura,  Fidells  Alves,  Bell- 
sario  de  Souza,Bezamat, Pereira  Lima,  Pau- 
lino de  Souzi,  Penido  Filhq,  Adalberto  Fer- 
raz, António  Zacarias,Cai'los  Ottoni,  Arthur 
Torres.  Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel, 
Cândido  do  Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Vic- 
torinp  Monteiro,  Cassiano  do  Nascimento  e 
Alfredo  Varolla. 

E  sem  causi  os  Srs. :  -índio  do  BrazU,  Fran- 
cisco Sá.,  Eduardo  Studart,  AfTonso  Custa, 
José  Marceliino,  Arthur  Orlando,  ppami- 
nondas  Gracindo,  Euzobio  de  Andrade,  Arrp- 
xollas  Galvão,  Rodrigues  Lima,  Eduardo  Ra- 
mos, Mello  Mattos,  Eiico  Coelho,  Gastão  da 
Cunha,  Carneiro  de  Rezende,  Laraounier  Go- 
dofredo.  Galeão*  Carvalhal,  Rebouças  de  Car: 
valho,  Costa  Júnior,  Eloy  Chaves,  Francisco 
Malta,  Eliseu  Guilherme,  Marçal  Escobar, 
Angelo  Pinheiro,  Domingos  Mascarenhas  q 
Homem  de  Carvalho, 

Passa-se  á.  segunda  parte  da  ordem  do  dia. 

E*  annuncíada  a  continuação  da  discussão 
única  do  projecto  n.  285  C,  de  1902,  additivo 
destacado  em  3*  discussão  do  projecto 
n.  285  A,  do  mesmo  anno,  coni  os  substi- 
tutivos n.  107,  de  19)3,  da  Commissão  Es- 
pecial, e  outros  a  ello  oíferecidos  (  Reforma 
Eleitoral ). 

Voem  4  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  c  posteis 
copjunctamento  em   discussão^as  soguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n,  i07^  de  i903 

Nas  incompatibilidades  estabelecidas,  do 
offlicaos  dos  corjpos  do  policia  e  milicla,  hão 


se  comprehendem  os  chefes  dos  corpos  de 
saúde  e  cirurgiões. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1903.-— 
Sá  Freire,-— Américo  de  Alhuquçrque^rr^^- 
redia  de  Sá,  —  Augusto    de  Va&conceUo^, 

Accresconte-se  ao  n.    2,  do   artigo  62  : 
nesta  disposição   não  estão  comprohfínaidos 
os  offlciaes  ds^  Guarda  Nacional. 

Saladas  sessões,  12  de  agosto  de  1903.— 
Ainerico  de  Albuquerque, 

.    Ao  substitutivo  Calogeras  : 

Art.  13.Supprima-se. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1903.— 
Silva  Castro, 

Onde  convier: 

Art.  4.®  Supprima-se  —  sob  a  presidência 
do  iftrimeiro— e  accrescente-se: 

§  1  .<»  Os  membros  da  junta  eleigerão  (leatr^ 
si  o  presidente. 

§2.0  São  considerados  supplentes  de  cada 
um  destes  funccionarios  ps  seus  respectivos 
substitutos,  na  ordem  de  sua  coUocação. 

§  3.«  O  presidente  da  junta,  em  seu  imper 
dimento,  será  substituído  pelo  mais  velhoi 
dos  membros  presentes. 

Art.  7.«  Supprima-se  o  §  3«, 

Art.  8.9  Em  vez  de:  O  cidadão  que  quizer 
alistar-se  farã  perante  a  commissão  —  díga- 
se:  O  cidadão  que  quizer  alistar-se  enviará 
á  commissão.  ' 

§  1  .** a  de  8ab3r  ler  e  escrever  — 

Com  a  lettca  e  assigqatui*a  do  requeria^cnto 
reconhecidas  po.r  tabellião  ou  esprivãQ  do 
juizo  do  pa?:. 

Art.  13,  I  l.»  Substitua-se:  soba  presi- 
dência do  pnméirq  pqr^-sob  a  presidência  do 
que  for  eleitp. 

§  2.«  Substitua-se:  ao  juiz  seccional—  ppr: 
ao  prosidente  eleito. 

Art.  35.  Subàtitua-se  pelo  segiiinte:As 
mesas  eleltoraes  deverão  funccionai*  do  pre- 
ferencia em  edifícios  públicos. 

.  Art.  41  •  Diga-se:  9  horas  em  vez  de  !!• 

Art.  43.  Supprimam-se  os  §§  1«  e  3«— o 
accressente-se: 

§  A  eleição  deverá  terminar  no  mesmo 
dia. 

Art.  56.  Supprima-se  a  g  ?«♦ 
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Apt.  60,  1.0  Substitua-se  por:  estar  na 
posse  dos  direitos  de  cidadão  brazileiro  e  ser 
eleitor  no  Estado. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1903. 
^Galvão  Baptista, 

Sub-emendas  ás  emendas  do  S.*.  Galogera 
e  outros  : 

Ao  §  l.«  doart.  30  : 

Accresentem-se  &  palavra  Interior  as  se- 
guintes ,  que  ficarão  intercaladas  no  pe- 
ríodo :  e  os  governos  estadual  e  municipal. 

Aos  arts.  48,  49  e  §  1<»  somente  :  suppri- 
mam-se. 

Sala  das  sessoos,  12  de  agosto  de  1903.— 
Henrique  Borges, 

Onde  convier  : 

Art.  O  primeiro  supplente  do  substituto 
do  juiz  federal  de  cada  município  fará  tran- 
screver por  conta  da  União  a  presente  lei, 
em  sua  integra,  por  três  vezes  consecutivas, 
no  jornal  que  se  publicar  na  sede  de  suas 
circumscripções,  ou,  na  falta,  no  que  se  pu- 
blicar mais  próximo  delia,  preferido  sem- 
pre o  que  der  o  expediente  do  governo  mu- 
nicipal. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1903.— 
Henrique  Borges, 

O   Sr.  Heredlia   de  8Á  diz  que 

entre  todas  as  reformas  de  que  se  tem 
occupado  ultimamente  a  Gamara  a  eleitoral 
é,  sem  duvida,  a  da  mais  alta  relevância. 

Expurgar  da  lei  n.  35  todos  os  vicios  e  de- 
feitos, procurar  dotar  a  nação  de  uma  lei 
que  garanta  o  meio  de  escolher  livremente 
OB  seus  representantes,  substituir  mesmo  o 
actual  systema  eleitoral  6  não  só  uma  me-- 
dida  de  alta  importância,  como  também,  até 
certo  ponto,  de  saneamento  politico. 

Faz  ver  que,  si  a  Republica  ô  o  governo  do 
povo  pelo  povo,  si  o  regimen  democrático  é 
aquelle  em  que  deve  imperar  a  vontade  so- 
berana da  Nação,  cumpre  fazer  uma  lei  que 
garanta  todos  estes  prmcipios  contra  os  arti- 
llciose  as  fraudes. 

Não  tem  a  pretenção  de  occupar  a  atten- 
ção  da  Gamara  para  mostrar  a  vantagem 
deste  ou  daquelie  systema  eleitoral ;  encara 
a  questão  tendo  em  vista  a  experiência  e  a 
pratica  adquiridas  na  sua  vida  politica. 

Analysa  o  projecto  da  GommissSo  e  sente- 
se  orgulhoso  de  ver  incluído  em  uma  de  suas 
disposições  a  idéa  que  sempre  sustentou  —de 
se  arrancar  das  municipalidades  todas  as 
suas  attribuições  politicas  —  quo  desejava 
fossem  entregues  a  um  poder  extranho,  pre- 
ferindo para  isso  o  judiciário* 


Refere-se  ao  alistamento  como  o  ponto 
mais  importante,  não  como  quer  o  projecto, 
porque  seria  afaatar  grande  parte  da  popula- 
ção das  urnas,  mas  simpliftcando-o  com  a 
exigência  do  reconhocimento  da  firma  do 
alistando  pelo  notário  publico. 

Pensa  que  uma  das  medidas  mais  garanti- 
dora  do  exercício  do  voto  e  mais  moraiiza- 
dora  do  systema  representativo,  porque 
não  só  evitaria  a  ft*aude  e  os  artificies,  como 
até  traria  o  estimulo  ao  eleitorado,  seria  o 
voto  a  descoberto,  pelo  qual  o  orador  tem  o 
mais  devotado  enthusiasmo. 

Argumenta  no  sentido  de  desfazer  a  má 
impressão  com  que  tem  sido  acolhido  o  voto 
a  descoberto,  fazendo  ver  quo  os  funccio- 
narios  públicos  e  os  dependentes  não  consti- 
tuem a  maioria  do  eleitorado  ;  esta  com- 
põe-se  justamente  dos  independentes  que  se 
abstoem  de  concorrer  ás  urnas,  porque  sabem 
quo  os  seus  votos  serao  apurados  para  os 
candidatos  das  mesas. 

Voltando  ao  ponto  de  partida,  entende  que 
o  alistamento,  expurgado  de  toios  os  vicios 
e  defeitos,  deve  ser  a  base  da  reforma  elei- 
toral. 

O  orador,  em  matéria  eleitoral,  tem  opi- 
nião um  tanto  extravagante  e,  si  não  fosse  o 
receio  de  ferir  a  Gonstituição,  iria  até  o 
ponto  de  dar,  no  reconheciment j  de  poderes, 
recurso  para  o  Supremo  Tnbunal  Federal. 

Gonclue  fazendo  ver  que  procurou  cum 
prir  o  seu  dever  da  melhor  forma  possivel, 
externando  as  suas  opiniões  com  lealdade  e 
sinceridade.  {Muito  bern;  muito  bem,  O  orador 
é  comprimentado . ) 

O  Sr.  Bernardo  Horta  espi- 
rimenta,  ao  assumir  a  tribuna,  dous  sen- 
timentos: um  de  pezar,  vindo  occupar  em 
hora  tão  adiantada  a  attenção  de  seus  iilus- 
tres  collegas;  outro,  de  satisfaço,  no  cum- 
primento do  dever  de  representante  da 
Nação,  contribuindo  para  que,  dentro  em 
breve,  se  tenha  uma  lei  eleitoral  que  consi- 
dera indispensável  na  actual  situavão  em 
que  se  encontra  o  paiz. 

Poderia  alongar-be  na  defesa  da  lei  n.  35, 
ella  bem  o  merece,  embora  não  lhe  desco- 
nheça os  defeitos  capitães  como  os  que  se 
derivam  do  alistamento.  Não  é  que  a  lei 
n.  35,  não  seja  explicita,  exigindo  o  reque- 
rimento com  a  assignatura  do  próprio  pu- 
nho do  eleitor,  mas  em  verdade,  é  que  esta 
salutar  disposi^o  não  tom  sido  cumprida. 

Poderia  também  defender  o  projecto  du 
digno  representante  de  Minas,  o  Sr.  Fran- 
cisco Bei*nardino,  não  o  faz,  porque  no  ^eu 
modo  de  encarar  os  textos  constitucionaes, 
o  orador  não  encontra  difflculdades  na  accei- 
tacão  do  projecto  do  Sr.  Anizio  de  Abreu, 
entregando  o  alistamento  ao  presidente  do 
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govei^no  municipal,  ao  juiz  de  direito  e  ao 
1<>  supplonte  do  juiz  seccional. 

Vae  expender  a  sua  opinicâo  sobre  esta  jun- 
ta que  tem  dado  margem  a  tão  larga  dis- 
eoasão. 

O  orador  cita  o  art.  34  da  Constituição  que 
concede  ao  Congi'esso  Nacional,  no  §  22,  a 
faculdade  de  regular  as  con  lições  e  o  pro- 
cesso da  eleição  para  os  cargos  federaes  em 
todo  e  pMz  e,  no  §  3i,  a  de  «  discutir  as  leis 
orgânicas  para  a  execução  completa  da 
Con  tituição» . 

A  lei  eleitoral  é  lei  orgânica,  substancial 
do  r  jgimen,  e  sem  olla  a  Constituição  não 
.poderá  ter.  execução.  Ha  ainda  o  art.  35, 
§  1<>,  que  diz  que  «incumbe  ao  Congresso. 
mas  não  privativamente»,  d  uido,  portanto, 
a  entender  que  a  outros  poderes  nacionaes 
compiitera  também  essas  attribuições,  pro- 
videnciar sob  e  necessidades  de  caracter  fe- 
deral. O  orador  cita  os  commeitarios  do 
Sr.  João  Barbalho  e  do  seu  illustre  collega, 
o  Sr.  Milton,  sobre  a  Constituição,  para  re- 
fat  ir  a  opinião  dos  que  entoudom  que  o 
art.  35,  em  sua  primeira  part),  se  refere 
•unicamente  ao  Poder  Executivo.  Logo,  si  a 
lei  é  substancial,  si  é  r)rganíca,  compete  aos 
governos  dos  Estados  também  providenciar 
para  que  tenha  a  devida  execução. 

Lê  íiinda  a  op*uiáo  do  Sr.  Clóvis  Bevila- 
•qna  sobre  os  commentarios  do  Sr.  João  Bar- 
balho e  trechos  de  um  artigo  publicado  ulti- 
mamente no  Jornal  do  Commercio,  dovido  á 
penua  do  actual  repre .entanto  dos  Estados 
Unidos  junto  ao  governo  da  Inglaterra  e, 
soccorrenJo-so  do  Ião  valiosos  subddioi, 
acroJiia  ter  fondamtintadò  o  seu  modo  de 
ver,  em  relação  á  constitucionalidade  das 
mesas  eleitoraes  com  os  três  membros— juiz 
de  direito,  presidente  do  governo  municipal 
e  l®  supplente  do  juiz  seccional. 

O  orador  apresenta  e  justiflca  varias 
emendas  que  lhe  p  irecem  novas,  por  lue  não 
teve  occasião,  nem  tempo  do  ler  as  que  fo- 
ram hontem  apresentadas. 

Estabelece  duas  destas  emendxs  o  direito 
de,  nas  eleições  de  Presidente  e  VicePresi- 
dente,  votar  o  eleitor  onde  estiver,  na  de  Se- 
nador, em  qualquer  ponto  do  Estada  ondo  se 
achar,  o  na  de  Deputado,  no  districto,  dasde 
que  exhiba  o  seu  tir.ulo  e  esto  acompanhe  o 
processo  até  a  junt a,que  examinará  a  sua  le- 
gitimidade,  podendo,  inclusive,  inutilizar  o 
voto. 

Conclue,  apóa  exemplificar  e  mostrar  a 
conveniência  do  voto  cumulativo  que  man- 
tém cm  sua  integridade,  fazendo  ver  que, 
quanto  ao  mais,  ostã  de  accordo  cora  o  pro- 
jecto, desde  que  a  refurraa  eleitoral  se  im- 
põe e  ô  uma  felicidade  pira  o  paiz.  {Muito 
bem  ;  muito  bem,  O  o roÂ O)'  ê  inuilo  compri- 
nfientado,) 

Vol.   IV 


Vêem  &  mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamento  era  discussão,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  i07,  Í003 

Ao  art.  5»,  onde  convier.  Accrescente-se: 
Não  existindo  supplente  do  substituto  do 

juiz  seccional,  será  preenchido  o  logar  pelo 

!•  juiz  do  l^  districto. 

Sala 'das  sissões,  12  de  a  rosto  de  1903.—- 
Bernardo  Horta. 

Ao  art.  7**,  ondo  convier: 
"•  Diga-se:    «dous   mezes»   o    não  c  quatro 
mezes». 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  do  1903.— 
Bernardo  Horta, 

Ao  art.  8«,  onde  convier": 

Accrescente-se  entre  as  palavras:  €  o  seu 
requerimento  oscripto»  o  «d.tado  e  assi- 
gnado»  as  seguintes:  ou  o  enviará  com  a 
letM'.v  e  firma  reconhecidas  portabellião  ou 
escrivão. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1903. — 
Bernardo  Horta . 

Ao  §  1 .°,  parte  I,  do  art.  8.o,  ou  onde 
convier.  Accrescente-se: 

Pelo  titulo  ou  certidão  do  ter  sido  alist  a 
do  eleitor  em  1892. 

Sala  das  sessões,  12  do  agosto  do  1903.— 
^Bernardo  Horto, 

Ao  §  1.®,  parto  lí,  do  art.  S''.  Elimine-se. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1903.— 
Bernardo  Horta. 

Ao  §  l."*,  parto  III,  do  art.  S®.  Accrescen- 
te-60 : 

Ou  por  certidão  authentica  da  associação 
que  tenha  registrado  o  seu  estatuto. 

Sala  das  sesijõos,  12  de  agosto  de  1903.— 
Bernardo  Horta. 

A-o  §  11,  do  art.  8<».  Emlogarde: 

«Livras  que  serviram  pira  o  trabalho  do 
alistamento,  com  os  documentos,  reclama- 
ções e  requerimentos  quo  lhes  foram  presen- 
tes,» 

Diga-se: 

Documentos,  reclamações  o  requerimento- 
que  lho  serviram  para  o  trabalho  de  alistas 
mento . 

Saladas  sessões,  12  de  agosto  de  190;j.— 
Bernardo  Horta. 
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ANNAES  DA   GAMARA 


Ao  §  lo  do  art.  13  : 

Em  logar  do  «  quatro  raezes  »  diga-se  : 
«  dous  mozes  ». 

Sala  das  sossôos,  12  do  agosto  do  1902.— 
Bernardo  Horta . 

Aos  §§  6°  o  70  do  art.  14:  Elimioe-so.  • 
Sala  das  sessões,  12  de  agosto  do   1903.— 
Bernardo  Horta, 

Ao  art.  25,  onde  convier: 

§  O  presidente  da  coramissSo  muniMpal, 
não  recebendo  os  livros  de  talões  do  títulos 
atè  30  dias  depois  do  praza  marcado  pelo 
art.  24,  os  reclamará  era  offlcio  sob  re- 
gistro pelo  Correio. 

Sala  das  sessões,  12  de  a.\'osto  de  1903.— 
Bernardo  Horta . 

Ao  art.  31. 

Substitua-sc  pelos  arts.  48  e  49  (excepto 
os  §§  2o  e  3°),  e  50  com  sou  parágrapho  úni- 
co, da  sub  emenda  do  Sr.  Calogeras. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  do  1903.  — 
Bernardo  Horta, 

Ao  art,  36. 

Accrescente-S3  entre  «município,»  e  «pre- 
ferindo-80»:  ou  de  seus  districtos. 

Sala  das  sessõas,  12  de  agosto  de  1903.  — 
Bernardo  Horta, 


§3.°  Si  comparecer  um  mesario  ou  sup- 
plente,  esto  convidará  a  dous  eleitores  para 
constituição  da  mesa  até  o  âin  dos  trabilhos. 

§  4.0  Si  comparecerem  dous  raesarioa,  ou. 
um  mesario  e  um  supplente,  ou  dous  sup 
plentcs,  votarão  cada  um  em  um  nome  de- 
signando a  sorte  o  mesario. 

§5.»  O  recinto  em  que  estiver  a  mesa 
eleitoral  ^erá  separado  do  rosto  da  s.\la  por 
um  grddil  próximo  daquolla,  para  que  soja. 
possível  aos  eleitjros  flscalizrirein  a  eleição. 

Saladas  sessões,  12  do  agosto  de  1903. — 
Bernardo  Horta, 


Ao  art.  38.  Diga-so  : 

Art.  Sessenta  dias  antes  de  procedjr-sô  a 
qualquer  eleição,  a  junta  revisora  da  ca- 
pital remetterá  aos  presidentes  das  juntas 
mun^cipacs  dous  livros,  um  para  a  assigna- 
tura  dos  eleitores  que  comparecerem  e  vo- 
tarem e  outro  para  o  lançamento  das  actas 
dos  trabalhQs  eleitoraes. 

§  1.0  Sob  requisição,  com  antecedência  de, 
pelo  menos,  noventa  di<is,  a  junt  •.  revisora 
enviará  mais  um  livro  para  transcripção  da 
acta  por  escrivão  ad-hoc,  á  junta  municipal 
que  a  tenha  feito. 

§  2.0  Esses  livros  fornecidos  pelas  dolega- 
cías  fisciei,  S3b  a  requisição  do  juiz  seccio- 
nal, serão  abertos  e  encerrados  pelos  mem- 
bros da  junta  revisora,  numeradas  e  rubri- 
cadas pela  junta  municipal . 

§  3.0  — o  2*  do  art.  38. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1903.  — 
Bernardo  Horta, 

Ao  art.  41— Accrescenteso: 

§  1.®  Proceder-se-ha  á  eleição  sempre  que 
comp  vrecer,  ao  menos,  un\  dos  membros  da 
moiJi  ou  supplentes  ató  ás  11  horas  do  dia 
marcado  para  ella. 

§  2.«  Si  ató  ás  11  horas  nenhum  mesario 
ou  supplonte  comparecer  não  haverá  eleição,  i 


Ao  art.  43  : 

Substitua-se  o  artigo  e 
§§  4«,  70  e  9»  do  art.  61 
Sr.  Calogeras. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto   do    1903. — 
Bernardo  Herta , 


§§  1«,  2o  e  3<»  pelos 
d:i  sub  emenda   do* 


Ao  art.  46  : 

Subsútua-se  os§§  1«.  2^  o  3°  pelos  §§  2*^. 
30,  40,  5«  o  Co  do  art.  62  e  6J  e  dous  para- 
graphos  da  sub-emcnda  do  Sr.  Calogeras. 

S  ila  das  sessões,  12  de  agosto  de  1903. — 
Bernardo  Horta, 

Ao  art.  48  : 

Subsiitua-so  pelo  art.  67  da  sub-emonda. 
do  Sr.  Caljgeras. 

Sala  das  sessõej,  12  de  agosto  de  1903. — 
Bernardo  Horta. 


Ao  art.  49.  Diga-se  : 

Art.  Finda  a  eleição  e  lavraia  a  acta,. 
sei*á  esta  immediatamento  transcripta  no- 
livro  de  notas  de  tabellião,  de  qualquer  es- 
crivão do  judicial  ou  do  escrivão  ad-hoc,  os 
quaes  darão  certidão  da  mesma  acta  aos  can- 
didatos o  ílscaesque  a  pedirem. 

§  1 .0  A  transcriíção  da  acta  por  escrivão 
ad-hoc  será  feita  era  livro  especial,  aberto,^ 
numerado,  rubricado  e  encerralo  pela  junta 
municipal,  remettido  á  mesa  eleitoral  com 
os  liv/os  do  acta  e  de  presença  do  qu3  trata 
o  art.  38. 

§2.0  A  distribuição  dos   tabelliãos   e  es- 
crivães incumbe  ao  presidente  da  junta  raur_ 
nicipal,  o  que    f.irá    publico  por    edital  o 
pela  imprensa,  si   a  houver,  com  antoco- 
doncia  de  10  dias,  pelo  menos,  do  da  eleição. 
§  3.0  Não    comparecendo    o  des  gnado,  a. 
mesa  eleitoral  nomeará  um  escrivão  adhoc. 
§  4.0  Não  tendo  recebido  o  livro  constante 
do  §  lo,a  mesa  preparará  um   com  os  requi- 
sitos do  da  junta  municipil. 

§  5.<>  A  transcripção  da  acta  será  assignada 
pelos  membros  da  mesa  e  pelo.5  inter- 
es asados  que  o  quizerem. 

Saladas  sessões,  18  de  agosto  de  1903. — 
Bernardo  Horta, 
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Ao3  arts.  50   e    50  A.  Diga-so: 

Art.  A  mesa  fará,  extrahir,  no  mesmo 
dia,  três  cópias  das  actas  de  organização,  do 
eleição  e  das  assigaaturas  dos  eleitores  no 
livro  de  presença,  as  quaes,  depois  de  assi- 
goadas  pelos  mesarios  e  encerradas  por 
tab3lliã>  ou  escrivão  ou  escrivão  ad-hocy 
sewío  enviadas,  sob  registro  postal  no  prazo 
do  três  dias,  uma  ao  Senado,  uma  á  Camará 
dos  Deputados,  outra  ao  presidente  da  junta 
apupadora  da  capital  do  Estado  ou  áj  Dis- 
trícto  Federal. 

§  I  .•  Si  a  eleição  for  parcial  será  dispen- 
sada uma  cópia  ou  para  o  Senado  ou  para  a 
Camira  dos  Deputados. 

§  2.0  No  caso  áe  recusa,  por  parte  do 
agente  do  Corrjío,  do  registro  dos  papeis 
eleitoraes,  ou  occultar-so  para  impedir  que 
seja  cumprido  dentro  do  praso  legal  o  dis- 
positivo do  artigo,  poderão  as  mesas  elei- 
toraes  envial-os  á  junta  apuradora  por 
portadores  de  confiança,  aos  quaes  serão 
dados  recibos  peio  presidente  da  mesma 
janta. 

§  3.0  Ao  agente  do  Correio  que  cahir  era 
qualquer  das  faltas  previstas  em  artigos 
desta  lei  serjo  Irapjstas  multas  de  1:000$, 
além  da  responsabilidade  criminal  em  que 
incorrer. 

Art.  O  art.  74  da  sub-omenJa  do  Sr. 
Calogeras. 

Art.       O  art.  75  idem. 

Art.  Os  livros  e  mais  papeis  concer- 
neates  á  eleição  sarão  remettidos,  dentro  do 
prazo  de  cinco  dias,  pelos  secretários  das 
mesas  eleitoraes  ao  secretario  da  junta  mu- 
nicipal, quô  os  tei^á  8>b  sua  guarda  no  edi- 
ficio  do  governo  municipal . 

Paragrapho  único.  O  secretario  da  junta 
municipal  Armará  recibj  explicativo. 

Sala  das  sessões,  12  do  agjsto  de  1903.— 
Bernardo  Horta , 

Ao  art.  56  : 

Substitua-se,  com  excepção  dos  §§  2<>,  3**, 
8"  o  9^  pelos  arts.  105,  106  e  107,  accres- 
c3ntando-se  a  este : 

«Devendo  mencionar  as  duvidas  que  forem 
levantadas  sobro  a  organização  de  qualquer 
mesa  eleitoral,  fazendo  express  i  menção  dos 
''"^'^^nella  obtidos  paios  candidatos.» 

,  109,-  110,    117  e  118,  da  sub-emonda 
. .  Calogeras. 

la  das  sôssõe",  12  de  agosto  de  1903.— 
ardo  Sorla, 

art.  57— Elimine- se. 

la  das  sessoe.?,   12  de  agosto  de  1903.— 
\ardo  Horta, 


Ao  capitulo  IX  : 

Substiíua-se,  com  excepção  do  paragrapho 
único  do  art-  65  pelos  capituloj  Vil,  Vllf  o 
IX  da  sub-emenda  do  Sr.  Calogeras. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1903.— 
Bernardo  Horta, 

Ao  art.  83: 

Acc  'Oácente-se  entre  as  palavras  «os  mu- 
nicípios» e  «era  que»  o  seguinte  : 

e  nas  dos  districtos  da  mais  de  uma  se- 
cção eleitoral. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1903.— 
Bernardo  Horta, 

Onio  convier  : 

Art.  O  eleitor  terá  o  direito  de  voto  em 
qualquer  secção  eleitoral  : 

a)  da  Republica  na  eleição  de  Presidente 
e  Vice- Presidente  da  Republica; 

b)  de  Estado  na- de  Sejaior,  quando  nelle 
alistado ; 

c)  de  districto  eleitoral,  ou  de  Estado  de 
um  só  districto,  na  de  Deputaios,  quando 
.nelle  alistado. 

*.  Paragrapho  único.  Em  qualquer  desses 
casos  o  voto  será  tomado  em  separado  e  o 
titulo  retido  pala  mesa  será  remettido,  sob 
registro  postal,  ao  prendenta  da  janta  de 
revisão  ou  de  alistamento  que  o  tenha  ex- 
pedido. 

Sala  das  S3ss(53s,  12  de  agosto  de  1903.— 
Bernardo  Horta, 

Onde  convier: 

Art.  A  2»  ou  qualquer  nova  via  de 
titulo  de  titulo  de  eleitor,  posterijr  a  es ^a, 
aléra^as  declarações  da  primitiva,  terá  a  de 
que  foi  pago  o  valor  de  4$030. 

Paragrapho  único.  Essa  iraportancia  será. 
dividida  ora  partes  iguaos  pelo  secretario  do 
governo  raunicipal  e  pelo  tabellião  de  notaa 
que  registre  os  alistamentos. 

Sala  das  sessões,  12  d3  agosto  de  1903.— 
Bernardo  Horta, 

Onde  convier: 

Art.  Ob  candidatos  diplomados  contes- 
tados serão  reconhecidos  depois  de  o  terem 
sido  todo^i  os  não  contestados,  quar  no  Se- 
nado, quer  na  Camará, 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1903.— 
Bernardo  Horta. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  íSr.  Presidente — Estando  adean- 
tada  a  hora  designo,para  amaahí,aS3guiate 
ordem  do  dia: 

l»  parte  (até  2  1/2  horas  ou  ant3S)  : 
Votação  do  pareccer  n .  87,  de  1903,  conce- 
dendo ao  Daputado  pelo  Eftado  do  Piauhy 
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ANXAES   DA  CAMARÁ 


Ao  §  1«  do  art.  13  : 

Em  logar  do  «  quatro  mezes  »  diga-se  : 
€  dous  mozos  ». 

Sala  das  sossooa,  12  de  agosto  de  1902.— 
Bernardo  Horta . 


Aos  §§  6°  o  7*  do  art.  14:  Elimlne-so.  • 
Sala  das  sessões,  12  de  agosto  do   1903.— 
Bernardo  Horta. 


Ao  art.  25,  onde  convier: 

§  O  presidente  da  coramissSo  miiníMpal, 
Dào  recebendo  os  livros  de  talões  de  títulos 
ató  30  dias  depois  do  prazo  marcado  pelo 
art,  24,  os  reclamará  era  offlcio  sob  re- 
gistro pelo  Correio. 

Sala  das  sossões,  12  de  a.-rosto  de  1903,— 
Bernardo  Horta . 


Ao  art.  31. 

Substitua-se  pelos  arts.  48  e  49  (excepto 
os  §§  2o  e  3°),  e  50  com  seu  parágrapho  úni- 
co, da  sub  emenda  do  Sr.  Calogeras. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  do  1903.  — 
Bernardo  Horta. 

Ao  art.  36. 

Accrescente-S3  ontre  «município,»  e  «pre- 
ferindo-se»:  ou  de  seus  districtos. 

Sala  das  sessõas,  12  de  agosto  de  1903.  — 
Bernardo  Horta, 

Ao  art.  38.  Diga-se  : 

Art.  Sessenta  dias  antes  de  proced3r-sa  a 
qualquer  eleição,  a  junta  revisora  da  ca- 
pital remetterá  aos  presidenta  das  juntas 
mu nlcipacs  dous  livros,  um  para  a  assigna- 
tura  dos  eleitores  que  comparecerem  e  vo- 
tarem e  outi'0  para  o  lançamento  das  actas 
dos  trabalhos  eleitoraes. 

§  1  .«>  Sob  requisição,  com  antecedência  do, 
pelo  menos,  noventa  di<is,  a  junt ».  revisora 
enviará  mais  um  livro  para  transcripção  da 
acta  por  escrivão  ad-hoc,  á  junta  municipal 
que  a  tenha  feito. 

§2.0  Esses  livros  fornecidos  pelas  dolega- 
cías  flscaes,  sob  a  requisição  do  juiz  seccio- 
nal, serão  abertos  e  encerrados  pelos  mem- 
bros da  junta  revisora,  numeradas  e  rubri- 
aodas  pela  junta  municipal . 

§  3.0  — o  2*  do  art.  38. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1903.  — 
Bernardo  Horta . 

Ao  art.  41— Accrescentese: 

§  1.0  Proceder-se-ha  á  eleição  sempre  que 
comp  vrecer,  ao  menos,  uru  dos  membros  da 
mesii  ou  supplentes  até  ás  11  horas  do  dia 
marpado  para  elia. 

§2. o  Si  ató  ás  11  horas  nenhum  mesario 
ou  supplonte  comparecer  não  haverá  eleição. 


§3.0  Si  comparecer  um  mesario  ou  gup.- 
plente,  esto  convidará  a  dous  eleitores  para 
constituição  da  mesa  até  o  fim  dos  trabiíhos. 

§  4.0  Si  comparecerem  dous  mesarios,  ou 
um  mesario  o  um  supplente,  ou  dous  sup 
plentcs,  votarão  cada  um  em  um  nonio  de- 
signando a  sorte  o  mesario. 

§5.0  O  recinto  em  que  estiver  a  mesa 
eleitoral  será  separado  do  rosto  da  SAla  por 
um  grddil  próximo  daquoHa,  para  que  soja 
possível  aos  eleitores  fiscalizarem  a  eleição. 

Sala  das  sossões,  12  de  agosto  do  1903.— 
Bernardo  Horta, 

.    Ao  art.  43  : 

Substitua-se  o  artigo  e  §§  1<>,  2*  e  Zf*  pelos 
§§  4°,  7o  e  9o  do  art.  61  da  sub  emenda  do- 
Sr.  Calogeras. 

Sala  das  sossões,  12  de  agosto  de  1903.— 
Bernardo  Herta. 

Ao  art.  46  : 

Subst,itua-se  os  §§  1«,  2*  e  3°  pelos  §§  2^. 
30.  40,  50  o  60  do  art.  G2  e  6.J  e  dous  para- 
graphos  da  sub-emenda  do  Sr.  Calogeras. 

Skla  das  sessões,  12  de  agosto  do  1903. — 
Bernardo  Horta, 

Ao  art.  48  : 

Substitua-se  pelo  art.  67  da  sub-emonda 
do  Sr.  Calogeras. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  do  1903.— 
Bernardo  Horta, 


Ao  art.  49.  Diga-se  : 

Art.  Finda  a  eleição  e  lavrada  a  acta,. 
se?á  esta  im mediatamente  transcripta  no 
livro  do  notas  de  tabellião,  de  qualquer  es- 
crivão do  judicial  ou  do  escrivão  ad-hoc,  os 
quaes  darão  certidão  da  mesma  acta  aos  can- 
didatos o  íiscaes  que  a  pedirem. 

§  1.0  A  transcrii-ção  da  acta  por  escrivão 
ad'hoc  será  feita  em  livro  especial,  aberto^ 
numerado,  rubricado  e  oncorraio  pela  junta 
municipal,  remettido  á  mesa  eleitoral  com 
os  liv/os  de  acta  e  de  presença  de  quo  trata 
o  art.  38. 

§2.0  A  distribuição  dos   tabelliãos   o  es- 
crivães incumbe  ao  presidente  da  junta  mur_ 
nicipal,  o  que    firá    publico   por    edital  e 
pela  imprensa,  si   a  houver,  com  antece- 
dência de  10  dias,  pelo  menos,  do  da  eleição.- 
§3.0  Não   comparecendo    odesgnado,  2 
mesa  eleitoral  nomeará  um  escrivão  ad-hoc. 
§  4.0  Não  tendo  recebido  o  li vroconstant' 
do  §  lo,a  mesa  preparará  um   com  os  requi 
sitos  do  da  junta  municipil. 

§  õ.^»  A  transcripção  da  acta  será  assignada 
pelos  membros  da  mesa  e  pelos  inler- 
es  asados  que  o  qulzerem. 

Sala  das  sessões,  18  de  agosto  de  1903. — 
Bernardo  Horta, 
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Aos  arts.  50   e    SOA.  Diga-so: 

Art.  A  mesa  fará  extrahir,  no  mesmo 
dia,  três  cópias  das  actas  do  organização,  do 
oleiçào  e  das  assigaaturas  dos  eleitores  no 
livro  de  presença,  as  quaes,  depois  de  assi- 
goadas  pelos  raesarios  e  encerradas  por 
taballiãi  ou  escrivão  ou  escrivão  ad^hoc, 
serão  enviadas,  sob  registro  postal  no  prazo 
do  três  dias,  uma  ao  Senado,  uma  ã  Gamara 
dos  Deputados,  outra  ao  presidente  da  junta 
apuradora  da  capital  do  Escado  ou  dj  Dis- 
trícto  Federal. 

§  I.«  Si  a  eleiçTio  for  parcial  será.  dispen- 
sada uma  cópia  ou  para  o  Senado  ou  para  a 
Camará  dos  Deputados. 

§  2.»  No  caso  de  recusa,  por  parte  do 
agente  do  Corrjio,  do  registro  dos  papeis 
eleitor  les,  ou  occultar-so  para  impedir  que 
seja  cumprido  dentro  do  praso  legal  o  dis- 
positivo do  artigo,  poderão  as  mesas  elei- 
toraes  envial-os  á  junta  apuradora  por 
portadores  de  confiança,  aos  quaes  serão 
dados  recibos  pelo  presidente  da  mesma 
junta. 

§  3.»  Ao  agente  do  Correio  que  cahir  em 
qualquer  das  faltas  previstas  em  artigos 
desta  lei  serjo  impjstas  multas  de  1:0003, 
além  da  responsabilidade  criminal  em  que 
incorrer. 

Art.  O  art.  74  da  sub-omenia  do  Sr. 
Calogoras. 

Art.        O  art.  75  idem. 

Art.  Os  livros  e  mais  papeis  concer- 
nentes á  eleição  sarão  remettidos,  dentro  do 
prazo  de  cinco  dias,  pelos  secretários  das 
mesas  eleitoraej  ao  secretario  da  junta  mu- 
nicip:\l,  que  os  te^^á  8>b  sua  guarda  no  edi- 
fício do  governo  municipal . 

Paragràpho  único.  O  secretario  da  junta 
municipal  firmará  i^ecibj  explicativo. 

Sala  das  sessões,  12  do  agjsto  do  1903.— 
Bernardo  Horta. 

Ao  art.  56  : 

Substitua-se,  com  excepção  dos  8§  2*>,  3*, 
8«  o  9**,  pelos  arts.  105,  106  e  107,  accres- 
contando-so  a  este  : 

€  Devendo  mencionar  as  duvidas  que  forem 
levantadas  sobro  a  organização  de  qualquer 
mesa  eleitoral,  fazendo  express  \  menção  dos 
~otos  nella  obtidos  paios  candidatos.» 

108,  109,   110,   117  e  118,  da  sub-emonda 

»  Sr.  Calogoras. 

Sala  das  sessõe*,  12  do  agosto  de  1903.— 
emcrdo  Horta, 

Ao  art.  57— Elimine-se. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1903.— 
B&mardo  Horta, 


Ao  capitulo  IX  : 

Substioua-se,  com  excepção  do  paragrapho 
único  do  art-  65  pelos  capituloj  VII,  Vllf  o 
IX  da  sub-emenda  do  Sr.  Calogoras. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1903.—. 
Berncrdo  Horta, 

Ao  arfc.  83: 

Acc  'Oácente-se  entre  as  palavras  «os  mu- 
nicípios» e  «era  que»  o  seguinte  : 

e  nas  dos  di$tricto3  da  mais  de  uma  se- 
cção eleitoral . 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1903.— 
Bernardo  Horta, 

Onlo  convier  : 

Art.  O  eleitor  terá  o  direito  de  voto  em 
qualquer  secção  eleitoral  : 

a)  da  Republica  na  eleição  de  Presidente 
o  Vice- Presidente  da  Republica; 

h)  de  Estado  na"  de  Sejaior,  quando  nelle 
alistado ; 

c)  de  districto  eleitoral,  ou  de  Estado  de 
um  só  districto,  na  de  Deputa  los,  quando 
nelle  alis'.ado. 

.  Paragrapho  único.  Em  qualquer  dessas 
casos  o  voto  será  tomado  em  separado  e  o 
titulo  retido  pala  mesa  sara  remettido,  sob 
registro  postal,  ao  prejident3  da  junta  de 
revisão  ou  de  alistamento  que  o  tenha  ex- 
pedido. 

Sala  das  83ssõ3s,  12  de  agosto  do  1903.— 
Bernardo  Horta. 

Onde  convier: 

Art.  A  2*^  ou  qualquer  nova  via  de 

titulo  de  titulo  de  oloitor,  posterior  a  esja, 
além-das  declarações  da  primitiva,  terá  a  de 
que  fui  pago  o  valor  de  4$030. 

Paragrapho  único.  Essa  imiwrtancia  será 
dividida  em  partos  iguaos  pelo  secretario  do 
governo  municipal  e  pelo  tabellião  de  notas 
que  registre  os  alistamentos. 

Sala  deis  sessões,  12  d3  agosto  de  1903.— 
Bernardo  Horta, 

Onde  convier: 

Art.  ^  Ob  candidatos  diplomados  contes- 
tados serão  reconhecidos  depois  de  o  terem 
sido  todos  os  não  contestados,  quar  no  Se- 
nado, quer  na  Camará. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1903.— 
Bernardo  Horta. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  I*re»ideiite— Estando  adean- 
tada  a  hora  designo,para  amaahl,aS3guiate 
ordem  do  dia: 

1»  parte  (até  2  1/2  horas  ou  ant3s)  : 
Votação  do  pareccer  n .  87,  de  1903,  conce- 
dendo ao  Daputado  pelo  Estado  do  Piauhy 
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Joio  de  Souza  Gayoso  e  Almendra  licena- 
para  mtirar-se  desta  Capital  (discussão 
única  ; 

Votação  do  parecer  n. 88, de  1903,sobre  a  in- 
dicação do  Sr.  Oliveira  Valladâo,  para  que  a 
Commissâo  competente  emitta  parecer.inter- 
pretando  as  disposições  do  art.7o,§  6",capit;ulo 
V,  da  lei  n.  939,  de  29  de  dezembro  de  1902, 
a  propósito  do  funcionamento  de  mesas 
para  a  próxima  eleição  de  Deputados  para 
o  2"  districto  da  Capital  Federal  (discussão 
única)  r 

Redacção  do  projecto  n.  394,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  contar, para  os 
effeitos  de  aposentadoria.ao  Dr.  Joaquim  Cân- 
dido da  Costa  Senua,  lente  cathedratico  da 
Escola  de  Minas  de  Ouro  Preto,  o  tempo 
em.  que  leccionou  gratuitamente  ascadeii*as 
de  physica,  cliimica,  mineralogia  e  geolo- 
gia e  do  curso  annezo  á  mesma  escola  (3^ 
discussão  ; 

Votação  do  projecto  n.  124,  de  1903..  consi- 
derando valido,  p:kra  o  offeito  legal  da  pro- 
moção, o  tempo  decorrido  do  11  de  março 
a  23  de  junho  de  1891,  em  que  o  aleres  do 
exército  Olympio  de  Abreu  Lima  exerceu  ô 
cargo  de  ajuaanto  de  ordens  do  governador 
de   S.  Paulo  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  131,  de  1903, 
abrindo  o  cr<  dito  necessário  para  o  paga- 
mento a  D.  Balbina  Maria  Neto  da  Costa, 
do  meio  soldo  a  que  tem  direito,  como  mãe 
do  alfercj  do  exercito  José  Neí,o  Simões  da 
Costa  (3*  discussão;; 

Votação  do  projectou.  93.  de  1901,  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  extraoi^dinario  de  3:9i6$960, 
para  occorrer  ao  pagamento  dos  venci- 
mentos do  mestre  da  extincta  offlcina  de 
correeiros  áj  Arsenal  de  Guerra  do  Rio 
Grande  do  Sul,  Orozimbo  da  Silva  Marques, 
cujos  serviço>  foram  approveitados  na  Inten- 
dência da  Guerra  (3*  discussão); 

Discussão  única  do  parecer  n.  8  B,  de  1903, 
sobre  a  emenda  oíTerecida  na  3*  discussão 
do  projecto  n.  8  A,  deste  anno,  que  concede 
á  Sociedade  Operaria  de  S.  José,  era  Ouro 
Preto,  para  manutenção  do  suas  aulas  e 
cursos,  o  uso  do  próprio  nacional  onde  func- 
cionou  a  Delegacia  Fiscal;  e  dando  outras 
providencias,  com  parecer  da  Commissâo  de 
Orjçamento; 

Discussão  única  do  parecer  n.  10  A,  de 
1903,  sobre  a  emend  a  do  Senado  ao  projecto 
n.  10,  deste  anno,  que  autoriza  o  Poder 
Exe^.utivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  de  27:592$i^72,  supplementar  á 
verba  20»,  do  art.  23,  de  lei  n.  834,  do  30  de 
dezemtro; 

Diiicussão  única  do  parecer  n.  12  A,  de 
1903,  sobre  aemenia  do  Senado  ao  projecto 
n.    12,   deste  anno,  que  autoriza  o  Poder 


Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  de  3:000?*;,  supplementar  á  verba  6», 
do  orçamento  de  1901 ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  155  B,  de 
1903.  redacpfio  para  nova  discussão,  de  ac- 
cordo  com  o  art.  132  do  Regimento  Interno, 
da  emenda  approvada  na  3^  diãcu8;são  do 
projecto  o.  i'45,  de  1902,autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  isentar  dos  direitos  de 
importação  o  material  que  for  importado 
lela  Intendência  Municipal  de  Nova  Fri- 
bui*go,  cidade  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
para  abastecimento  de  agua,  bam  como  o 
material  metallico  destinado  ã  rôvio  de  es- 
gotos e  o  que  for  necessário  para  o  serviço 
dó  illuminação  eléctrica  da  mesma  cidade; 
Discussão  única  do  projecto  n,  155  C,  de 
1903,  redacção  para  nova  discus  ão,  ae  ac- 
cordo  cora  o  art.  132  do  Regimento  Interno, 
da  emenda  approvada  na  3*  discussão  do 
projecto  n.  145,  de  1902,  autorizando  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  concxler  .senção  dos> 
direitos  de  importação  para  o  material  que 
for  importado  pelo  governo  do  Piauhy,  para 
o  serviço  de  ab  «.stecimento  de  agua  da  ca- 
pital do  mesmo  Estado; 

Discussão  única  do  projecto  ^n.  155  D,  de 
1903.  redacção  para  nova  discussão,  de  ae- 
accordo  com  o  art.  132  do  Regimento  la- 
terno,  da  emenda  approvada  na  3^  discussão 
do  projecto  n.  145,  de  1902,  autorizando  o 
Presidente  d.i  Republica  a  isentar  dos  di- 
reitos de  importação  o  material  preciso  para 
o  abistecimento  de  agua  á  cidade  de  Belém, 
no  Estado  do  Pará; 

Discussão  única  do  projecto  n.  16"^,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
ura  anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  tele- 
•xraphibta  de  4*  classe  da  Repartição  Geral 
dos  Telegraphos,  João  Baptista  Cotrim  Ara- 
nha, para  tratar  de  sua  saúde,  onde  lhe  con- 
ver ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  142  A.  de  1903, 
substitutivo  do  p.ojecto  n.  244,  de  1902,  de- 
terminando que  os  offlclaes  da.Brígada  Poli- 
cial do  Districto  Fede/al  perderão  a  patente, 
quando  cundemnados,  em  processo  crime,  a 
essa  pena  ou  a  mais  de  dous  annos  c.e  pri- 
são, e  dando  outras  providencias ; 

o*  discussão  do  projecto  n.  151  A,  de  1903, 
redacção  para  a  3»  discussão  da  emenda  des- 
tacada, de  accordo  com  o  art.  132  do  Regi* 
mento  interno,  na  2*  discussão  do  prqjecto 
n,  251  A,  do  190^  (do  S3nado),  que  manda 
continuar  a  fazer  gratuitamente  a  impressão 
da  Revista  da  Sociedade  de  Medicina  e  Ci- 
rurgia na  Imprensa  Nacional ; 

3*^  discussão  do  projecto  n.  151  B,  de  1903. 
redacção  para  a  3«  discussão  da  emenda 
destacada,  de  accordo  com  o  art.  132  do  Re- 
gimento Interno,  na  2»  discussão  do  projecto 
n.   251   A,  de  1902  (do  Senado),  que  manda 
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continuar  a  fazer  gratuitamente  a  impressão 
da  Revista  do  Club  de  Engenharia  na  Im- 
prensa Nacional ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  160,  do  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  os  cre- 
dites de  100:000$,  p^pel,  e  de  45:000$,  ouro, 
aquelle  supplementar  <l  rubrica  :^^  e  este  á 
rubrica?*,  do  art.  8<>  da  lei  n,  957,  de  30 
de  dezembro  de  1902; 

Continu:vção  da  3'  discussão  do  projecto 
]i.43B,  de  1903,  que  manda  applicar  aos 
terrenos  ou  próprios  municipaes  que  resul- 


tarem da  sobra  ou  excessos  sobre  os  allnlia- 
mentos  de  ruas,  avenidas,  pragas,  etc.,o 
dispositivo  do  art.  15,  §  8°,  fettra  a,  da  lei 
n.  85,  de  20  de  setembro  de  1898. 
2*  parte  (ás  2  1/2  horas  ou  antes) : 
Continuação  da  discussão  única  do  projecta 
n .  285  C,  de  1902.  additivo  destacado  em  3=* 
discussão  do  projecto  n.  285  A,  do  mesmo 
anno,  com  os  substitutivos  n.  107,  de  1903, 
da  Commissão  Especi.il,  e  outros  a  elle  offe- 
recidos  (Reforma  Eleitoral). 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  hora-  o  15  minutos 
da  tarde. 
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Prende, icia  dos  5rs..  Peida   (hnmarãefi   (Presidente),  Alencar  Guimarães  (1'^  Secretario) 

e  Pavia   Guimarães  (Presidente) 


Ao  m3io  dia  procede-se  á  chamada  p.  qiío 
respondem  osSrs.  Paula  Guimarã^js,  Alen- 
car Ouifuarães,  Thoniaz,  Wanderiey  de  M3n- 
donça,  Joaiuin  Pires.  Kugenio  Tourinho, 
Antero  Botdho,  Serjçio  Saboya,  Gonçalo 
Souto,  Teixeira  de  Sá,  Errairío  Couti  ibo, 
Celso  do  S.Hiza.  Bricio  Filho,  Malaquias 
Gonçalves,  Eu/ebio  de  Andrade,  Arrociheluis 
Galvão.  Folisbollo  Freire,  Dominaras  G;ii- 
marães,  Rodrigues  Limri,  Pa  ranho-?  Mon- 
tenegro, ll^driguos  Saldanha,  Bei-nardo  Hur- 
T.a,  Moreira  Gomos,  Ilorolia  de  Sá,  João  Ba- 
ptista, Galvão  Baptisti,  Silva  Cistro,  Luu- 
penço  B  kptist  i,  Laurin  lo  Pitta,  Mauri<'io  le 
Abreu,  Be  nardo  Monteiro,  Jo^é  Bjnif'icio, 
Ribeiro  Junqueira,  David  Cvrapisti,  Bujno 
de  Paiva,  Bernardes  de  F.iria,  Konriquo 
Sjklles,  'arvalho  Britto,  Manoel  Fulí^enno, 
Nogueira,  Lindolph)  Caetano,  W('nci3sláj 
Braz,  Moreira  da  Silva,  Jesuinj  Gard  »âo, 
Bernardo  de  Campos,  Domingues  de  Castro, 
Francisco  Romeiro,  Robouças  de  Carv  lho, 
Arnolpho  Azevedo,  Fernando  Prestes,  Ama- 
ral César,  Ferreira  Braga,  Leite  de  Souza, 
PauIinoCarlos,  Álvaro  de  Carvalho,  Azev)- 
do  Marqujs,  Be:'nardo  António,  Aq  uno  Ri- 
beiro, Paula  Ramos,  Abdon  Baptista,  Juve- 
nal Miller,  Germano  Hasslocher,  Vespasiino 
de  Albuquerque  e  Homem  de  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  s-.?ra  deb.it3  approvaia  a  acta  da 
^ses^o  antecodeate. 
Passa-se  ao  expediente. 


O   &i*.    Alenoar    Gruimar&e» 

(/o  Secretario)  procede  á  leituça  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios  ; 

Do  Sr.  r^  So.-íretario  do  Senado,  de  12  iio 
corrente,  communicando  que  o  Sonado  ado- 
ptou o  noása  dati  enviou  á  saucçio  presi- 
dencial a  proposição  desta  Cxmira  autori- 
zando a  abertura  d)  credito  extraordinário 
de  4:200^:  p  ira  premio  de  viagem  ao  alumno 
via  Faculd.-^lo  de  Medicina  da  Bahia,  António 
do  Prado  Validarei,  formado  oni  1UI)2.— 
Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igiiiU  data,  commu- 
nicando que  o  vSenido  adoptou  o  no-ísa  dxta 
enviou  ã  sancção  a  resolução  inicia  ii  nesta 
('amara,  abrindo  o  credito  e<traor  linario  de 
54:54')$784,  para  occjiTer  á>  despizas  com  a 
reconstrucção do  pavilhão  Djoloro  no  Hos- 
pital CentrU  do  Exercito.—  Int  urada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  dita,  transmit- 
tindo  um  dos  autographos  da  resolução  do 
Congresso  Nacional,  sanccionada  pelo  Sr, 
Presidente  da  Republicj,,  autorizando  a 
transferencia  da  cidade  do  Rio  Pardo  para  a 
de  Porto  Aleire  da  Escola  Preparatória  e  de 
Ta-ítica.  —  Inteiraia,  archive-se  o  auto- 
grapho . 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando que  o  Senado  ap  provou  e  nessa  data 
enviou  á  sancção   presidencial  a  proposição 
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desta  Camará  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  pelo  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  extraordinário  de  2:883$200  para 
dar  execução  Á  sentença  que  condemnou  a 
Fazenda  Nacional  a  pagar  a  D.  Eugenia 
Torreão  Corrêa  de  Araújo,  os  vencimentos 
que  o  seu  finado  marido,  juiz  de  direito  era 
disponibilidade,  bacharel  Lindolpho  Hisbello 
Cor 'êa  de  Araújo,  deixou  de  receber,— Intei- 
rada. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, do  11  do  corrente,  satisfazendo  a  re- 
quisição desta  Camará,  no  officio  n .  70,  de  8 
de  julho  próximo  passado.— A  quem  fez  a 
requisição.  A'  Commissão  de  Orçamento. 

Requerimentos  : 

Do  engenheiro  Vicente  PuUa,  pedindo  a 
concessão  para  si  ou  empreza  que  organizar, 
para  exjploração  submarina  de  quaesquer 
portos,  rios,  lagoas  e  marés  do  Brazil,  me- 
diante as  bases  que  estabelece.— A'sCom- 
missões  de  Obras  Publicas  e  Colonização  e 
de  Orçamento. 

Do  Dr.  Carlos  BoríÁCS  Monteiro,  procura- 
dor da  Republica,  na  secc^ão  do  Districto  Fe- 
deral, pedindo  seis  mezcs  do  licença,  com 
todos  os  vencimentos,  para  tratamento  de 
sua  saúde.— A^  Commissão  de  Petições  e  Po- 
deres. 

ORDEM    DO  DIA 

O  Sr.  Pjrettidente— Não  havendo 
numero  le^al  para  íc  proceder  ás  votíições 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-so  á  matéria  em  discussão. 

PRIMEIRA   PARTE  DA    ORDEM    DO  DIA 

E'  annunciada  a  difcussão  única  do  p;ire  cr 
n.  8  B,  de  1903,  sobro  a  emenda  offorecida 
na  3*  discussão  do  projecto  n.  8  A,  deste 
anno,  que  concede  á  Sociedade  Operaria  do 
S.  José,  em  Ouro  Preto,  para  manutenção 
de  suas  aulas  e  cursos,  o  usj  do  próprio  na- 
cional onde  funecionou  a  Delegacia  Fiscal;  e 
dando  outras  providencias,  cora  parecer  da 
Commissão  do  Orçamento. 

O  Sr.  I^reeiidente  -Tem  a  palavra 
o  Sr.  David  Campista. 

O     Sr.    Oavicl    Oampista.   diz 

que  deve  d  Camará  uma  breve  explicação 
do  voto  divergente  que  deu  na  Commisaão 
de  Orçamento  relativamenta  á  emenla  em 
discussão. 

Por  motivo  de  ausência  justificada  não 
lhe  foi  possível  discutir  e  assignar  o  pare- 
cer referente  ao  projecto  do  Sr.  Calogeras, 


que  versa  sobro  a  transferencia  do  uso  de 
um  próprio  nacional  situado  cm  Ouro  Preto, 
Antes  de  votado  definitivamente  esse  pro- 
jecto, foi  a  elle  apresentada  a  emenda  que 
agora  se  discute.  Compareceu  á  reunião  da 
Commissão  em  que  foi  estudada  a  emenda 
e  teve  ensejo  d3  manifestar-se,  não  sobre  o 
caso  particular  somente  a  que  se  refere  a 
emenda,  mas  sobro  a  doutrina  canstitucional, 
a  seu  ver  incorrecta,  que  projecto  e  emenda 
parecem  consagrar. 

Comprehende-so  assim  que  a  sua  diver- 
gência não  envolve  nenhuma  dcsapprova- 
ção  visando  especialmente  a  emenda,  que 
a  Camará  certamente  approvará  como  ap- 
provou  c  projecto,  mas  versa  tio  somente 
sobre  uma* questão  de  princípios,  quo  aliás 
abrange  igualmente  o  projecto  e  a  emenda., 

Não  impugna,  poirj,  o  parecer,  que  não  po- 
deria Lier  diverso  do  quo  foi— daida  a  votação 
anterior  do  projecto ;  explica  somente  o  seu 
voto  discordante. 

Bom  sabe  o  orador  qu3  esta  questão  de 
princípios  o  de  doutrinas  nem  sempre  me- 
rece 'is  honras  do  primeiro  phno,  quando  se 
trata  do  desenvolvimento  pratico  do  regi- 
men e  da  sua  accooimodação  ás  necessidades 
occasiona?s  da^vida  politica.  Mas  como  já  se 
tem  observado  que  a  característica  paiia- 
raentar  dos  políticos  novos  6  um  certo  aferro 
ingénuo  aos  principies,  será  relevada  ao 
orador  a  sua  attitude  no  assumpto.  Manda  a 
emenda  transferir  o  uso  do  próprio  nacional 
situado  no  Ceará  a  uma  associação  par 
ticular ;  ora,  essa  transferencia  de  uso  im- 
porta no  reconhocimento  legal  do  que  a 
União  não  precisa  de  tal  próprio  para  os 
serviços  que  lho  incumbem.  Assim  sendo, 
suppoz  o  orador  que  tal  prv)prio  deveria, 
nos  termos  expressos  do  para:J:rapho  único 
do  art.  64  da  Constituição,  passar  ao  do- 
niinio  do  Estado  em  cujo  território  es!á  si- 
t.iado.  Esso  circumstancia  não  impediria 
aliás  que  o  Estado  cedesse  o  uso  e  até  o  do- 
minlo  do  próprio  á  associação  quo  o  solicita 
para  fins  patrióticos.  Ter-se-hia,  porém,  a 
vantiigem  de  fazer  respeitada  a  disposição 
legal.  O  orador  não  ignora  as  interpreta- 
ções variadas  e  çor  vezes  inconcebiveisde 
que  tom  sido  victima  esse  texto  conátitucio- 
nal. 

Ha,  a  respeito,  diversos  avisos  do  Governo 
e  umas  extraordinárias   razões   de   vetooj 
posto  a  uma  lei  sobre- o  assumpto.  Dir-se-hi 
que  ponderosas  razões  de  Estado  insplrxm  a 
tortura  da  disp-siçãp  legal ,  que  seria  despe- 
jar ainda  mais  a  União  empobrecida  si  ui 
resistência  systematica  não  fosáe  opposta 
interpretação    litteral    que   favorece  os  E 
tados.  Receia^so  consumir  inutilmente  ur 
vasto  património  nacional,  que  roputamoi 
yaliosissimo  exactamente   pela  circumstan 
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cia  de  desconhecermos  quasi  por  completo  o 
•seu  valor  actual.  A  quanto  monta  o  valor 
dos  próprios  do  quo  a  União  não  precisa  nos 
estados  ? 

Qual  o  valor  preciso  e  actual  do  sacri- 
ficio  quo  íkria  a  federação  cumprindo  ex- 
.actamente  a  Constituição  neste  pirtlcular? 
Ninguém  o  sabe,  a  comoçar  pelo  próprio  Go- 
verno. 

Entretanto,  a  julgar  pelo  que  o  orador  co- 
nbeoo  era  Minas,  imagina  que  o  valor  actual 
dos  próprios  que  a  União  não  utiliza  nos 
Estados  não  excederá,  de  muito  poucas  cen 
tenas  de  contos.  £  cumpre  notar-se  que  esse 
-valor  tende  a  desapparecer,  graças  ao  aban- 
dono proverbial  em  que  jazem  os  próprios 
nacionaos. 

Observ9  ainda  que  a  disposição  constitu- 
cional não  representa  uma  dadiva  graciosa 
da  União,  masfrinplesmente  umadisc  imina- 
^ção  de  benscommuns,  que  vem  de  ha  muito 
promettida  na  legislação  nacional.  O  acto 
addiccional  a  mandava  fazer. 

O  orador  cita  o  que  diz  o  Sr.  Barbalho, 
•que  o  aviso  de  1835  promettera  que  no  anno 
seguinte  S3  faria  a  discriminação  dos  bens 
provinciaes  ;  o  de  1837  mandou  aguardar 
essa  discriminação.  Houve  ainda  avisos 
igaaes  em  1837  e  1861 .  Um  projecto  da  C  w 
mara  em  1835  curava  disso,  e  em  1838  foi 
nomeada  uma  comraissão  para  tal  fim. 
Houve  ainda  a  lei  de  1854.  Continuava  a 
-commuobão  quando  se  proclamou  a  Repu* 
blica,  achandoso  taos  bens  pro  indiviso. 
^A.  Constituição  da  Republica  seguiu  ne^te 
.ponto  a  tradição  imporia!.  E',  poi?»,  um 
dever  juridico  da  União  cumprir  rigorosa- 
mente o  preceito  constitucional. 

O  orador  deixa  de  lado  o  os  tudo  mais  des- 
.onvolvido  da  questão  constitucional;  elle 
não  seria  nem  opportuno,  nom  efficaz  agora. 
Talvez  aproson*.o  um  projecto  regulando  a 
.matéria.  Ptosentemente  liraita-se  á  expli- 
cação do  seu  voto,  explicação  que  a  Camará 
terá  a  gentileza  de  accei;ar.  {Muito  bem  ; 
'  yuHito  béin,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ô  encor- 
Tada  a  discussão  e  adiada  a  votação. 

£'  annunciada  a  discu^^sSo  única  do  parecer 
n.  10  A,  de  1903,  sobre  a  emenda  do  Senado 
ao  projecto  n.  10,  deste  anno,  que  autoriza 
» o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  27:.5!)2$97^,  supple- 
mentar  ã  verba  20»,  do  a?t.  23,  da  lei  n.  834, 
de  30  de  dez3mbro  de  1901. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada 
^  discussão  o  adiada  a  votação . 

E*  annunciada  a  di  cussão  única  do  pare- 
cer n.  12  A,  de  1903,  sobre  a  emenda  do 
iS3nado  ao  projecto  n.  12,    deste  anno,   que 


autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Fazenda  o  c -edito  do  3:000$, 
supplementar  á  verba  6*,  do  orçamento 
de  1901. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encer  ada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  155  B,  do  1903,  i^eJacçào  para  nova 
discussão,  de  accordo  com  o  art.  1'32  do 
Regimento  Interno,  da  emenda  approvada 
na  3»  discussão  do  projecto  n.  145,  de  1902, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
isentar  dos  direitos  de  importação  o  mate- 
rial que  fôr  importado  pela  intendência  Mu- 
nicipal do  Nova  Friburgo^  cidade  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  para  abastecimento  de 
agua,  bem  como  o  m  itorial  metallico  desti- 
nado ã  rede  de  esgotos  e  o  que  for  necessário 
para  o  servido  de  illuminavão  eléctrica  da 
me>ma  cidade . 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  dj  pro- 
jecto n.  155  C,  de  1903,  redacção  para  nova 
discussão,  de  accordo  com  o  art.  132  do 
Regimento  Interno,  da  emenda  approvada 
na  3*  discussão  do  projectou.  145,  do  1902, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  isenção  dos  direitos  de  importação 
para  o  material  que  fpr  importado  pelo 
governo  do  Piauhy,  para  o  serviço  de  abas- 
tecimento de  ap:ua  da  capital  do  mesmo 
Estado. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  155  D,  de  1933,  redacção  para  nova 
discussão,  de  accordo  com  o  art.  13t  do 
Regimento  Intsrno,  da  emenda  approvada 
na  3*  discuááâo  do  projectou.  145,  de  1902, 
autorizando  o  Pi-esi  lente  da  Republica  a 
isentar  dos  direitos  .  de  importação  o  ma- 
terial preciso  pira  o  abastecimento  de  agua 
ã   cidade  de  Belém,  no   Estado  do  Pará. 

Niogiicm  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  addiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  162,  de  1902,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  uni  anno  de  licença, 
com  ordenado,  ao  telegraphisti  de  4»  classe 
da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  João 
Baptisíta  Cotrim  Aranha,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discus.são  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  142  A,    de  1903,    substitutivo  do  projecto 
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n.  244,  de  1902,  determinando  que  os  offl- 
ciaes  da  Brigada  Policial  do  Districto  Fe- 
deral perderão  a  patente,  quando  condem- 
nados,  em  processo  crime,  a  essa  pena  ou  a 
mais  de  dous  annos  de  prisão,  e  dando 
outras  providencias. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  yotação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  151  A  de  Iíí03,  redacção  para  a  3*  dis- 
cussão da  emenda  destacada,  de  accordo  com 
o  art.  132  do  Regimento  Interno,  na  â*  dis- 
cussão do  projecto  n.  5?51  A,  de  19)2  (do  Se* 
nado)  (lue  manda  continuar  a  fazer  gratui- 
tamente a  impressão  da  Itewsta  da  Socieda.- 
de  Medicina  e  Cirurgia  na  Imprensa  Na- 
cional. 

Vem  á  Mesa  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discusvsão  a  seguiu le 

EMENDA 
Ao  -projeclo   p,    í,'j/  J,  de  1903 

Em  vez  de  —  para  continuar  a  fazer  — 
diga-se  :  para  mandar  fazer. 

Saladas  «essões,  13  de  agosto  de  1903.  — 
Rodrigues  Lima. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação,  até  que  a 
respectiva  Coramissão,  dê  parecer  sobre  a 
emenda  offerecida. 

E*  annimciada  a  o^  discussão  do  projecto 
n.  151  B,  de  1903,  redacção  para  3*  dis- 
cussão da  eraeaia  deôtacaJa,  de  accordo  com 
o  art.  132  do  Reiíimento  interno,  na  2»  dis- 
cussão do  projecto  n.  251  A,  de  190*^  (do  Se 
nado),  que  manda  continuar  a  fazer  ;.'ratui 
taiftente  a  impressa  »  da  Revista  do  Club  de 
Engenharia  na  Imprensa  Nociona); 

Vem  á  Mesa  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

i:mi:nda 
Ao  projecto  n.  151  B,  de  1903 

Em  vez  de  —para  continuar  a  fazer — di- 
ga-se: para  mandar  fazer. 

Sala  das  Sessões,  13  de  agosto  de  1903.— 
Rodrigues  Lima, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação  até  que  a 
respectiva  Commissão  dê  parecer  sobre  a 
emenda  oífei^ecida. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  160,  de  1903,  autorizando  o  Puder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  das  Relações 
Exteriores  os  créditos  de  100:000*,  papel,  e 
de  45:OO0í^,    ouro,  aquelle  supplementar  á 


rubrica  3^  e  este  á  rubrica  7*,  do  art.  8°  da 
lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1908. 

Ninguém  pedido  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunci  ida  a  continuação  da  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  43  B,  de  1903.  que 
manda  applicar  aos  terrenas  ou  próprios- 
municipaes  que  resultarem  de  sobra  ou  ex- 
cessos sobre  os  alinhamentos  de  ruas,  ave- 
nidas, praça?,  etc,  o  dispositivo  do  art.  15, 
§  8^  lettra  «,  da  lei  n.  85,  áe  20  de  setem- 
brodel892. 

O  Sr.  Px*e«ldeiite— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Felisbello  Freire. 

O  Sr.  K^íllslbello  F*-oli-e()  — 
Sr.  Presidente,  são  muito  grandes  as  respon- 
sabilidades  da  discussão  deste  substitutivo. 

Quando  tive  occasião  de  iniciar  o  seu  de- 
bate, externei  proposições  que  foram  com- 
batidas por  opiniões  muitíssimo  competon- 
tos. 

Quando  disse  perante  os  honrados  collegas 
que  o  território  da  cidade  do  Rio  de  J  meiro 
era  exclusivamente  do  liominio  directo  do 
governo  municipal,  o,  por  conseguinte,  ta- 
xei a  cidade  do  Rio  de  Janeiro  de  foreira, 
não  esperava  as  contestações  que  se  levaa- 
taram;  e,  por  isso  mesmo  que  ell  is  se  levan- 
taram, venho  hoje  cumprir  o  dever  de  de- 
monstrar perante  os  honrados  collegas  aquil- 
lo  que  afílrraei. 

Antes,  porém,  desta  demonstração,  V.  Ex. 
permittirá  que  eu  estude  o  analyse  o  no- 
tável discurso  do  honrado  collega,  Deputado 
do  Distric'r.0  Federal,  o  Sr.  Mello  Mattos. 

Tendo  de  contest  ir  opinião  de  um  juris- 
consulto notável,  que  poz  a  defesa  do  sub- 
stitutivo nos  recnrsos  do  seu  talento,  é  fácil 
comprehender  a  minha  posiçãu  difficil,  pois 
sou  um  simples  dileltante  em  especialidade 
delle. 

O  Sr.  Mello  Mattos  -—  Xão  apoiado  ; 
é  muito  competente. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Meu  intuito, 
porém,  é  aprender  e,  tendo  o  muu  honrado 
collega  erairtido  proposições  de  .  direitj  pu- 
blico, que  não  vejo  corroboradas  nos  trata- 
distas, peçoaS.  Ex.  permissão  não. para 
refutar,  mas,  pelo  menos,  para  apresentar 
minhas  duvidas. 

O  nobre  coilega  dis?e,  estudando  a  auto- 
nomia municipal,  que  a  Constituição  não  a 
definia,  e,  por  isso,  S.  Ex.  taxou  essa  ex- 
pressão de  vaga,  indecisa,  illimitada,  cujo 
pensjimento  real  não  se  podia  bem  per- 
ceber. 


(-)  Este  discurso  nao  foi  revido  pelo  orftdorc 
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Â  Constituição  por  certo  não  podia  dofinir 
o  Que  ó  autonomia  municipal,  como  não 
denniu  o  que  é  Estado,  o  que  é  municipio,  o 
que  é  impusto;  em  summa,  a  Constituição 
não  definiu  expressão  al<,nima  usada  em  seu 
texto. 

O  legislador  constituinte  Subentendeu  e 
subentendeu  bem  que  a  significação  desses 
termoSt  aliás  teclinicos,  não  podia  ser  mal 
entendida  ;  juridicamente  fiillando,  suben- 
tendeu  bam  que  o  legislador  ordinário  sabia 
"  perfeitamente  a  extensão  do  termo  autono 
mia    municipal. 

O  Sr.  Teixeira  de  Sa'— Como  outYora 
soube. 

O  Sr.  Felirbello  Freirk— Disse  o  meu 
honrado  collega  no  seu  eloquente  discurso 
para  do  render  a  tutalla  do  governo  federal 
sobre  o  município: 

€  Indaguemos  o  que  é  autonomia  mu- 
nicipal, essa  expressão  formosa,  sonora, 
electrizante,  magica,  que  tom  a  força 
de   nos  empolgar,  apaixonar,  agitar. 

Sr.  Presidente,  a  respeito  do  go- 
verno municipal  não  temos  uma  Uieo- 
ria    ftm  laraenfal    acceita   jreralmonte 

Anoijsa  Constituição  Federal  apenas 
estipula  no  sou  ai*t.  6S  que  oS  Esta- 
dos organizar-se-hão  por  forma  que 
fique  assegurada  a  autonomia  municipal; 
mas  a  Constituição  Federal  não  defi- 
no a  autonomia  municipal,  nom  dã 
noção  dos  attributos  espoeificos  do  rau- 
nicipio.» 

Diz  adeante  o  meu  honrado  collega: 

«  Está  bem  claro  de  ver  que,  si  não 
existe  uniformidade  na  maneira  de  ur- 
«ranizar  as  municipalidades,  é  iinpo«ái- 
vel  determinar  em  que  consisto  a  au- 
tunomia  municipal,  e,  portànr.o,  não 
merece  attenção  o  tumulto  de  vuz<js 
qur  soe  erguer  no  seio  do  Con^^resso, 
e  a  traquinada  de  palavras  que  sempre 
levanta  lá  fora  quilquer  tentativa  de 
reforma  das  leis  orgânicas  doDistrieto 
Fe  leral,  procurando  embaraçar  a  passa- 
gem.» 

Diz  mais: 

« A  legislatura  não  pôde  destrui!-a, 
por  causa  do  art.  67  da  Constituição 
Federal,  mas  pôde  ampliar  ou  restringir 
as  suas  faculdades,  organizar  as  suas 
funcções  na  forma  que  lhe  parecer  con- 
veniente.» 


«De  Borte  que,  em  face  dos  principios 
do  direito  constitucional  e  administra- 
tivo, a  autonomia  municipal  é   um  pro- 

Yol.  IV 


blema  indeterminado,  uma  situação 
vaga,  indefinida,  variada,  incerta,  pois 
que  as  legislaturas  podem  modificar  a 
organização  municipal,  cassar  e  annullar 
actos  das  autoridades  municipaos,  re- 
stringir os  direitjs  de  dominio  do  muni-* 
cipio  com  a  prohibivão  de  alienar  bons 
patrimoniaes,  vedar  o  contrahiracnto  de 
empréstimos,  etc.» 

O  Sr.  Mello  Mattos— Peco  licença  para 
lembrar  ao  mou  distincto  collega  que  este 
discurso  está  cheio  de  omissões  e  alterações. 
Os  colleiras  que  me  ouviram  hão  de  ter 
notado  que  falia  muita  cousa  e  ha  alter .vçõos 
que  vieram  não  sei  do  onde. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Acceito  a  expli- 
cação; em  todo  o  caso,  como  V.Ex.  se  refere 
em  vários  trechos  á  mesma  id'^a  sobi*e 
autonomia,  que  consid  jra  vaga,  peço  licença 
para  fazer  a'gumas  considerações,  não  para 
criticar,  mas  para  aprender. 

O  Sr.  Mello  Mattos— V.  Kx.  é  proíiôssur 
na  matéria  e  tem  até  uma  obra  que  muito  o 
reeommenda.  Tenho-a  lido  muitas  vezos. 

O  Sr.  Felisbello  Frkire— Sr.  Presidente, 
na  cunvicçào  da  minha  incompL'teaciapara 
externar  opinião  (ntio  apoiados),  me  apadri- 
nho coni  commentadores  americanos.  E'  uma 
fonte  pura  de  direito  federal  que  trago,  é  a 
opinião  de  Black  e  Cooley. 

A  autonomia  nmnicipal  é  principio  funda- 
mental da  republica  federativa;  sem  auto- 
nomia municipal,  ell^.  (í  incoraprehensivel. 
Os  livres  tratadistas,  quanJ;j  Si3  occupaia  du 
governo  loc;il,  definom  perfíútamentb  oquc 
seja  autonomia  municipal,  e  f^i  por  i^to  que 
o  nosso  legislador  cohòti tilinte  muito  sabia- 
mente prescreveu  u  principio  da  autonomia 
uiunieipal  no  art    07. 

Eis  aqui  a  opinião  de  Bl.ick.  Diz  cllo  : 

«O  principio  da  autonomia  (governo  autó- 
nomo local)  é  conoiíierado  como  fundamental 
nas  instiiuições  poU-icas  da  America  Este 
principio  exprime  que  os  negócios  locae^  se- 
rão decididos  e  regulados  por  autoridades 
locaes  e  que  os  cid.dãos  do  districtos  parti- 
culares leem  o  direito  de  resolv  ^r  aquillo  que 
se  refere  ao  seu  interesse  sem  soffrer  a  acção 
da  legislatura  geral  ou  estadual. 

Para  esse  fim  as  corporações  municipaes 
são  estabelecidas  e  se  investem  de  direitos 
e  poderes  de  govorno  subordinados  á  geral 
autoridade  do  Estado,  que  6  exclusiva  em 
sua  esphera.» 

O  seu  pensamento  é  que  a  phrase— auto- 
tomia  nmnicipal— significa  que  os  nog.cios 
locaes  devem  ser  decididos  pelas  autoridades 
locaes  e  que  o  cidadão  que  tutelar  o  districtu 
tem  o  direit)  de  determinar  e  regular  seus 
negocies. 

32  ' 
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Eis  alii,  Sr.  Presidente,  bom  claramente 
deânido  pelos  tratadistas  americanos  o  que  6 
autonomia  municip'.! :  é  ura  principio  básico 
dos  governos  democratas,  como  o  nosso. 
.  Ora,  considerar  a  expressão— autonomia 
mun.cipal— vaga  o  indecisa;  consideral-a  um 
problema  indeterminado  é  atiçar  pelo 
fundo  a  nossa  Constituição. 

O  Sr.  Azevedo  Marques  —  Então  a  nossa 
'Constituição  não  está  de  accordocom  Biack? 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Estou  fazendo 
observações  sobre  a  opinião  do  meu  iionrado 
collega,  o  Sr.  Mello  Mattos,  e,  como  elle  disse 
que  autonomia  municipal  é  uma  expres&ão 
vaga,  um  probloma  indeterminado,  citei  a 
opinião  dos  competentes  para  determinar  que 
—  autonomia  municipal  — é  uma  expressão 
bem  definida,  é  a  basô  dos  governos  demo- 
cratas. 

O  Sr.  Azevedo  Marques— Mas  eu  digo 
que  a  nossa  Constituição  não  esta  de  accordo 
com  Black,  porque  ella  subordina  essa  auto- 
nomia á  acção  do  Poder  Legislativo  Federal. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Tomo  era  toda 
a  consideração  o  apnrto  de  V.  Ex.,  que  ô  do 
maior  valor  e  critério;  por  ora  estou  estu- 
dando a  extensão  do  terrao— autonomia  mu- 
nicipal. 

Diz  mais  o  mesmo  escriptor:  «  E'  axio- 
mático que  o  exercício  dos  negócios  pura- 
mente locaes,  pertence  ao  povo  a  que  ellcs 
so  referem,  não  só  porque  se  trata  do  seus 
próprios  interesses,como  porque  elle  melhor 
comprehende  e  6  mais  competente  para  tor- 
nar effectivo  o.%se  exercido». 

Es»á  se  vendo  que  o  p3nsamento  do  es- 
criptor é  considerar  a  autonomia  municipal 
como  um  principio  de  um  governo  indepen- 
dente em  relação  aos  seus  próprios  negócios. 

Em  relação  ao  aparte  que  me  dà  o  meu 
nobre  collega,  eu  procurarei  responder,  di- 
zendo que  nas  corporações  raunicipaes  ha 
duas  fUacções  :  uma  que  se  refere  á  sua  ca- 
pacidade privada  e  outra  qxie  se  Tc* fero  á  sua 
capacidade  publica. 

Permittara  que  eu  apadrinhe  a  minha  opi- 
nião cora  os  tratadistas. 

O  Sr.  Mello  Mattos  — Nos  tratadistas 
V.  Ex.  acha  apoío  para  todas  as  opiniões, 
como  eu  achei . 

O  Sr.  Felisbello  Freire— V.  Ex.  não 
apresjnta  um  só  commontador  americano 
sobre  direito  publico  federal  que  diga  o  con- 
trario do  que  estou  lendo. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Citei  Bryce... 

O  Sr.  Felisbello  Freire  — Bryce  é  histo- 
riador notabilissimo,  ma^  no  trabalho  a  que 
V,  Ex.  se  refere  não  commentou.   Elle   es- 


creveu um  estimadíssimo  livro  sobre  a  his- 
toria dos  Estados  Unidos,  mas  muito  inferior 
ao  de  Forcester,  porque  este  tinha  estudos 
do  direito  muito  superiores. . . 

O  Sr.  Mello  Mattos— Não  darei  mais 
apartes  a  V.  Ex.,  porque  a  discussão  deve 
ter  certa  ordem  ;  ouvil-o-hei  calado  e  depoi? 
responderei. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  — V.  Ex.  me 
dá  muito  honra  em  apartear-me.  Eu  não 
estou  contestando  as  opiniões  de  V.  Ex.,  es- 
tou somente  apresentando  duvidas  bebidas 
na  leitura  de  homens,  cujas  opiniões  decidem 
08  julgados  americanos  e  orientam  o  Con- 
gresso. 

O  Sr.  Mello  Mattos  — As  bibliothecas 
estão  cheias  de  autores  que  divergem  de 
opinião. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  —  Menos  neste 
ponto. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Em  todos  os  pon- 
tos; achamos  autores  para  todas  opiniões,  e, 
portanto,  a  questão  continila  sem  solução. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Senhores,  em  re- 
lação ao  aparte  do  meu  honrado  collega,  sobre 
a  acção  do  Congresso  nas  resoluções  do  go- 
verno municipal,  facto  do  qual  S.  Ex.  conclue 
a  não  existência  da  autonomia,  respondo  lendo 
o  seguinte,  que  ensina  Ctioloy. 

«As  corporações  raunicipaes  tcem  úma  na- 
tureza dupla  e  possuem  e  exercem  duas  clas- 
ses de  pode  .'CS,  uns  pertencera  ã  sua  capaci- 
dade privada  e  não  difforem  em  natureza  dos 
poderes  exercidos  por  outras  corporações, 
eraquanto  os  outros  pertencem  á  sua  capa- 
cidade publica  e  sob  este  ponto  de  vista  são 
órgãos  de  governo.  Em  vista  de  sua  capaci- 
dade privítda  as  corporações  raunicipaes  po- 
dem adquirir  propriedade  para  seus  próprias 
íiiis  e  beneficio  de  seu  povo  e  t  jem  um  di- 
reito constitucional  de  serem  protegidas  como 
qualquer  individuo  ou  corporações  parti- 
culares . 

E  nesse  limite  não  sofiFrom  a  acção  dos  po- 
deres do  Estado. 

Em  sua  capacidade  publica  as  corporaçõeg 
raunicipaes  são  simples  órgãos  de  governo  e 
o  Estado  pôde  exercer  completa  acção  sobre 
ellas«» 

Diz  Black :  «E*  dupla  a  funcção  das  corpo- 
rações raunicipaes.  Era  relação  ã  primeira 
classe  de  funcções,  a  legislatura  do  Es  ) 
exerce  acção  sobre  cilas,  podendo  ampl  , 
restringir,  retirar  estas  mosmas  ftincçi  , 
segundo  sua  sabedoria.  Era  relação,  por  . 
aos  seus  próprios  interesses,  só  a  munici  * 
lidade  ó  o  juiz  de  suas  funcções. 

Emquanto  as  municipalidades,  diz  aii  ^ 
o  mesmo  escriptor,  são  agentes  subordina  \ 
do  governo,  e,  como  taes,  sujeitas  á  rege    ■ 
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mentação  e  acção  da  autoridade  legislativa 
do  Estado,  assimiladas  ás  corporações  pri- 
vadas em  relação  aos  seus  direitos  e  po- 
deres. 

Os  poderes  governamontaes  investidos  em 
uma  municipalidade  podem  ser  u Iterados  ou 
i^e  vogados. 

Mas,  em  relação  á  sua  capacidade  privada, 
cilas  teem  o  direito  de  S3r  protegidas  contra 
a  intervenção  legislativa  ou  qualquer  outra 
«ipoliaçao. 

A  intervenção  da  legislatura  sobre  as  cor- 
porações munici  pães  é  também  limitada  pela 
necessidade  de  prescrever  os  direitos  de 
terceiras  p3ssoas  que  podem  achar-so  on vol- 
vidos no  caso.» 

Èm  relação  ãs  funcções  de  capacílade  pu 
blica,  inconteHavelmento  o  Congre:>so  e 
as  legislaturas  dos  Estados  exercem  a  mais 
ampla  acção  sobre  o  governo  municipal. 
Não  ha  duvida  quanto  a  isto,  porque  ô  em 
virtude  áoit^  capacidade  publica  que  o  poder 
municipal  é  agente  do  governo  ;  e,  si  não 
ha  duvida,  é  fora  de  questão  que  se  podem 
ampliar,  restringir,  modificar,  retirar  as 
funcções  (lo  governo  municipal. 

Um  Sr.  Deputado  —  Esta  ó  a  questão. 

O  Sr.  F^lisbello  Freire  —  Não  é,  por- 
que em  relação  á  capacidade  privada  do 
governo  municipal,  em  relação  íls  funcções 
que  ello  exerce  pela  po>áe,  que  tem,  da  sua 
capacidade  privada.. • 

O  Sr.  Teixeira  de  SA  —  CoraD  psssoa  ju- 
rídica. 

O  Sr.  Felisbello  Freire  — . . .  como  pes- 
soa jundic:\,  nenhum  outro  poder  tem  capa- 
cidade para  votar  restrlcções. 

Cooley  cita  os  julgados  relativo)  a  ques- 
hões  idênticas  á  que  se  eòtl  discutindo  na 
Gamara  doJ  Deputados.  {Ha  tórios  apartes .) 
Senhoroo,  que  ô  o  território,  que  é  o  pa- 
trimónio—appello  para  os  jurisconsultos  da 
Camará*— ái  não  cnisa  que  ella  possue  em 
virtude  do  sua  capacidade  privada  ?  (^i)oi- 
ndos.)  E  nós  vamos  investir  o  Prefeito  da 
faculdade  de  alienar  o  património  ! 

Acabj  de  mostrar  que  não  podemos  ter 

acção  sobro  funcções  que  a  municipalidade 

nxerce  era  virtude  desua  capacidade  privada- 

trago  o  facto  da  Pensylvania,    em  caso 

jntico,  no  qual  houve  appellação  para   o 

premo  Tribunal,  que  julgou  inconstitucio- 

l,    como  o  Supremo  Tribunal  aqui  pôde 

gar  inconstitucional,   a   investidura    no 

refeito  do  poder  d3  vender  uma  certa  por- 

ío  do  património  municipal,  porque  esse 

modero  parte  integrante  da  capacidade  pri- 

ada  do  governo  municipal  da  cidade  do  Rio 

.6  Janeiro. 


Repito :  appello  para  as  notabilidades  do 
direito  na  Gamara;  minha  opinião  nada  vale 
(não  apoiados) . . . 

Um  Sr.  Deputado— O  que  V.  Ex.  quer 
cercea  a  acção  do  Congresso. 

O  Sr.  Felisbello  Freire -rNâo  ;  elle  tem 
ampla  acção  sobre  a  capacidade  publica; 
mas  sahir  deste  terreno  para  invadir  o  da 
capacidade  privada,  absolutamente  nÂo  o 
pôde  fazer. 

O  Sr.  Azevedo  Marquks— Qual  o  critério 
para  se  dizer  si  o  acto  é  de  capacidade  pri- 
vada ou  publica  ? 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Lá  irei. 

O  Sr.  Azevedo  Marques— São  as  pos- 
turas? 

O  Sr.  Fellsbello  Freire— Não  são  as  pos- 
turas ;  apresento  um  exemplo  a  V.  Ex.  no 
substitutivo. 

O  substitutivo  autoriza  o  Prefeito  a  con- 
trahir  um  empréstimo,  autorização  com  a 
qual  plenamente  concordo,  a  con trahir  um 
empréstimo  de  quatix)  mílhõós  ;  natural- 
mente este  empréstimo  tem  uma  garantia, 
essa  garantia  ha  de  ser  representada  por 
impostos. 

Faz-se  o  empréstimo,  vem  o  Congresso  em 
futuras  legislaturas  e  reiuz  profundamente 
a  capacidade  tributaria  do  governo  mu- 
nicipal . . . 

O  Sr.  Azevedo  Marques  dá  um  parto. 

O  Sr.  Felisbello  Freire—  ...  fica  a  fa- 
culdade de  lançar  impostos  intei-amonte  re- 
duzida no  anuo  seguinte  e  prejudicada  a  au- 
tonomia municipal . . . 

O   Sr.  Azevedo  Marques  —  o   que   digo  • 
ôque  a  thjjria   do  autor  que  V.  Ex.    leu 
não  é  applicavei  a  esta  questão. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Então  não  me 
fiz  comprohender. 

Sei  que  o  Congresso  tem  acção  sobre  o  go- 
verno municipal ;  mas  acabo  de  mostrar 
tamb3m  que  este  ó  u  n  campo  de  acção  do 
governo  municipal,  sobre  o  qual  nem  o  Con- 
gresso, nem  ninguém  tora  acção. 

O  Sr.  Azevedo  Marques  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Felisbello  Freire— Si  V.  Ex.  ostá 
de  accordo  comraigo,  óntão  vamos  tii-ar 
alguns  pontos  do  substitu\ivo.  (O  orador 
interrompe  o  seudiscursj  a  pedido  do  Sr,  I  re- 
sidente,  para  se  proceder  a  votações,  uina  vez 
que  ha  numero  legal  no  recinto,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Júlio  de  Mello, 
Sá  Peixoto,  Aurélio  Amorim,  Hosannah  de 
Oliveira,  Passos  Miranda,  índio  do  Brazil, 
António  Bastos,  Luiz  Domingues,  Rodriguea 
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Fernandes,  Christino  Cruz,  Raymundo  Ar- 
thur,  Anizio  de  Abreu,  Bezerril  Fontenelle, 
Virgilia  Brigido,  Thomaz  Cavalcanti,  Fre- 
derico Borges,  João  Lopes,  Eduardo  Studart, 
Tavares  de  Lyra,  Eloy  de  Souza,  Fonseca  e 
Silva,  Paula  e  Silva,  ^Valfredo  Leal,  Abdon 
Milanez,  Affonso  Cost  i.  Pereira  do  Lyra, 
João  Vieira,  Esmeraldino  Bandeira,  Cor 
nelioda  Fonseca,  Arthur  Orlando,  Angelo 
Noto,  Epaminondas  Gracindo,  Rodrigues 
Dória,  Joviniano  de  Carvalho,  Oliveira  Val- 
ladão,  Neiva,  Leovigildo  Filgueiras,  Casirj 
Rébello,  Tosta,  Bulcão  Vianna,  Félix  Gaspar, 
Satyro  Dias,  AugusT.o  de  Freitas,  Eduardo 
Ramos,  Marcolino  Moura,  Galdino  Loreto, 
Mello  Mattos,  Augusto  de  Vasconcellus,  Sá 
Freire,  Américo  de  Albuquerque,  Júlio 
Santos,  Henrique  Borges,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  Francisco  Veiga,  Viriato  Masca- 
renhas, Estevam  Lobo,  João  Luiz,  Leonel 
Filbo,  Lamounier  Godofre4o,  Camillo  Soares 
Filho,  Ccilogeras,  Sabino  Barroso,  Rodolpho 
.  Paixão,  Pádua  Rezende,  Valois  de  astro,  José 
Lobo,  Rodolpho  Miranda,  Hermenegildo  de 
Moraes  Filho,  Joaquim  Teixeira  Brandão, 
Costa  Neto,  Lindolplio  Serr.i,  Lamenha  Lins, 
Eliseu  Guilherme',  Barboáa  Lima,  X^iVier  do 
Valle.  James  Darcy,  Diogo  Fortuna  e  Campos 
.  Cartier. 

Deixam  de  comparecer,  cora  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Oliveira  Figueiredo,  Enéns 
Martins,  R  .yraundo  Nery,  Arthur  Lemos, 
José  Eusébio,  Urbano  Santo,  Guedelha  Mou- 
rão, Dias  Vieira,  João  Gayoso.  Pereira  Reis, 
Trindade,  Soiares,  Moreira  Alves.  Estacio 
Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Elpidio  Fi- 
íTueiredo,  Raymundo  de  Miranda,  Neiva, 
Milltcn,  Pinto  Dantis,  Tolen tino  dos  Santos, 
Vergne  de  Abreu,  Fidelis  Alves.  Belizario  de 
Souza,  Bezamat,  Pereira  Lima,  Paulino  de 
Sotiza.  Ponido  Filho,  Francisco  Bernaraino. 
João  Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz,  António 
Zacharias,  Carlos  Otioni,  Arthur  Torres, 
Eduard.»  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Cândido 
de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Francisco  To- 
lentino,  Victorino  Monteiro,  Cassiano  do 
Nascimento  e  Alfredo    Varella. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Rogério  de  Miranda, 
Francisco  Sá,  José  Marcellino.  José  Monjar- 
dim,  Corrêa  Du  .ra,  Érico  Co  lho,  Cruvello 
Cavalcanti,  Gastão  da  Cunha,  Astoipho  Du- 
tra, Carneiro  de  Rezende,  Eloy  Chaves, 
Francisco  Malta,  Cfandido  Rodrigues,  Bene- 
dicto  de  Souza,  Soares  dos  Santos,  Marçal 
Escobar,  Angelo  Pinheiro  e  Domingo  Mas- 
carenhas. 

O  íSr.  Presidente  —  Htvenlo  nu- 
mero legal,  vaíí-se  proceder  ãs  votações  das 
matérias  indicadas  na  ordem  do  dia  o  das 
que  se  acham  sobre  a  Mesa. 


São  successivamente  sem  debate  approva- 
das  as  Redacções  fínaes  dos  project^^s  ns.  93  G, 
152  A,  155  A,  165  e  166,  de  1903,  para  serem 
enviados  ao  Senado. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussio 
única  o  parecer  n.  87,  de  1903,  concedendo 
ao  Deputado  pelo  Estado  do  Piauhy  João  de 
Souza  Gayoso  e  Almendra  licença  para  reti- 
rar-se  desta  Capital. 

Posto  a  votoSp  é  approvada  em  discussão 
unicí;  o  parecer  n.  88,  de  1903,  sobr^  a  indi- 
cação do  Sr.  Olivei  'a  Valladão,  para  que  a 
Commissão  competente  emitta  parecer,  in- 
terpretando as  disposições  do  art.  7«,  §6», 
capitulo  y,  da  lei  n.  939,  de  29  de  desembro 
de  1902,  a  propósito  do  funccion amento  de 
mesas  para  a  próxima  eleição  de  Deputados 
pelo  2»  districto  da  Capital  Federal,  opinando 
que  na  eleito  a  que  tem  de  proceder-se  para 
Depurados  pelo  2^  districto  d^ata  Capitai 
devem  funccionar  as  mesas  eleitas  pelo  Con- 
selho Municipal. 

E'  annunciada  a  votação  da  teguinte 
emenda,  dos  Srs   Mello  Mattos  e  outrjs: 

«A*  conclusão  do  parecer  accrescente-se:— 
e  seus  immediatos  em  votos,  na  forma  áo 
art.  40  e  seus  paragraphos,  da  lei  n.  35,  de 
26  do  janeiro  de  1892.» 

O  Sr.  Bricio  Filbo  0>^ía  orcííw)— 
Sr.  Presidente,  si  ha  um  momento  em  que  o 
encaminh  amento  da  votação  se  faz  neces- 
sário, é  inquestionavelmente  este. 

A  Camará  cjmprehende  bem  a  importân- 
cia da  m.iteria  que  vae  votar.  As  poucas  pa- 
lavr.is  quc^  vou  proferir,  no  sentido  de  enca- 
minhar a  votação,  visara  chamar  ainda  mais 
a  attenção  dos  Srs.  Deputados  sobre  o  caso 
a  resolver. 

Que  é  que  acabamos  de  votar,  Sr.  Presi- 
dente? Acabamos  de  votar  um  parecer  de 
Commissão  que  não  tem  absolutamente  força 
de  lei.  {Apoiados,) 

E'  uma  simples  opinião  da  Commissão  do 
Constituição  da  própria  Camará. 

Estamos  deante  tie  duas  me^as,  uma  no- 
meada pela  junta  eleitoral  e  outra  eleita 
pelo  Conselho  Municipal. 

A  indicação  do  Deputado  Valladão  quiz 
saber  qual  das  duas  mesas  a  Camará  conái- 
derava  como  legal  e  a  Camará,  votando  o 
parecer  da  Commissão,  se  pronunciou  em 
favor  da  meia  eleita  pelo  Consedho  Mani- 
cipal . 

De  modo  que,  quando  a  Camará  tiver  que 
deliberar  sobre  as  eleições  do  29  districio, 
acce^tarãas  mesas  do  Conselho,  si  succeder 
que  03  Deputados  que  se  tenham  de  pronun- 
ciar então  sejam  os  mesmos  que  se  acham 
presentes  á  sessão  de  hoje. 

Vejamos,  porém,  o  que  vae  succeder. 
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Agora  nSo  se  trata  apenas  de  dizer  qual 
das  duas  mesas  éa  legal ;a  questão  complica- 
se  e  torna-se  muito  importante;  a  Camará 
vae  resolvor,  si  approvar  o  additivo  do 
Sr.  Mello  Mattos  e  seus  companheirosi  de 
bancada,  (lue  nenliun^a  das  duas  mesas  está 
em  condições  legaes,  nem  a  mesa  nomeado 
pela  junta  eleitoral  nem  a  mesa  eleita  pola 
Conselho  Municipal;  vae,al(5m  disso, adeancar 
que  só  será  considerada  legitima  a  mesa 
eleita  pelos  intendentes  c  supplentes. 

Ora,  si  passar  a  emenda  additivá  do  Sr. 
Mello  Mattos  e  outros,  que  acontecerá  í 

,  O  Conselho  se  conservará  inerte,  não  ele- 
gendo novas  mesas  i  ou  procederá  a  nova 
escolha  de  mesarios?  No  s3gundo  caso,  tere- 
mos esta  extravagância  legislativa: 

A  Gamara  por  si  só  fazendo  lei . 

E'  pjs^ivel  esfii  situação  ?  Ondo  está  então 
a  Constituição^  A  confecção  das  leis  não  é 
mais  realizada  com  o  concurso  dos  dous  ra- 
mos do  Poder  Legislativo,  cora  o  transito 
pela  Executivo  para  sancc.onar  ou  vetar^ 
conformo  entenda  que  a  deliberação  consul- 
ta ou  não  os  interesses  da  Nação  ? 

O  Sr.  Prksidinte — A  discussão  jà  está  en- 
cerrada. 

O  Sr.  Bricio  Filho— VÔ  a  Camai^a  que  es- 
tando a  discussão  do  projecto  enc:jrrada, 
como  bem  diz  a  Mesa,  este  encaminhamento 
da  votação  se  tornava  indisp  'nsavel. 

Muito  me  merecem  o  talentJsoSr.  Mello 
Mattos,  ^autor  da  emenda,  e  seus  dignos 
companlíeiros  de  bancada  ;  o  acatamento  que 
lhes  voto  é  muito  elevado;  merece  me,porém, 
ainda  mais  a  observância  dos  princípios 
constitucionaes .  (Apoiados . ) 

O  Poder  Legislativo  não  é  órgão  consul- 
tivo, como  bem  pon  Icrou  o  or.  Estevara 
Lobo. 

E,  si  o  fosso  iria  além  da  pergunta,  não  so 
limitando  a  responder  qual  das  duas  mesas  é 
a  lega!  c  insinuando  que  se  deve  escolher  uma 
terceira. 

Para  tal  propor  só  tinha  um  caminho 
a  seguir:  a  elaboração  de  um  projecto  que 
passasse  por  todos  os  turnos  constitucio- 
uaes. 

O  parecer  dos  Srs.  Estevam  Lobo  e  Tei- 
xeira de  Sá  (5,  a  meu  ver,  o  que  encara  a 
questão  pelo  seu  verdadeiro  prisma.  Aemenda 
do  illustre  Sr.  Mello  Matto?  ó  muito  perigosa. 
[Muito  bem,) 

O  Sr.  Anizio  <ie  Abreu  (*)  {para 
_  encaminhar  a  votação)^Sc»  Presidente,  estou 
disposto  a  dar  o  meu  voto   á   emenda  apre- 
sentada pelo  Deputado  do  Districto   Federal 

(*)  B8t«  draearso  não  foi  revisto  pelo  orador. 


Sr.  Mello  Mattos  e  seus  companheiros  de 
bancada,  e  darei  em  poucas  palavras  á  Ca- 
mará a  razão  clara  e  franca  do   meu  voto. 

O  que  tev  ♦  em  vista  o  Conselho  Municipal, 
quando  se  dirigiu  á  Camará  dos  Deputados 
solicitando  a  sua  intervenção  no  assumpto, 
foi  obier  desta  uma  sabida  legal  para  a  si- 
tuação difflcil  e  melindrosa  em  que  ello  so 
encontra,  juntamente  com  o  eleitorado*  da 
Capital  Federal,  no  próximo  pleito  que  se 
vae  travar. 

A  questão,  Sr.  Presidente,  foi  posta  polo 
Conselho  leal  e  francamente  deante  da  Ca- 
mará, e  eu  respondo,  leal  e  francamente,  ao 
Conselho  Municipal  com  o  meu  voto. 

As  mesas  que  team  de  funcàonar  nas 
eleições  que  se  vão  proceder  nesie  Districto 
devem  ser  eleitas  pelo  Conselho  Municipal. 
Tudo  quanto  até  hoje  está  feito  6  ^nullo 
(apoiados),  o  coiuo,  Sr.  Presidente,  tenho  de 
ser  parte,  tenho  de  ser  juiz  neste  pleito, 
c  não  me  quero  ver  na  situaçXo  dolorosa  em 
que  já  uma  vez  me  encontrei  aqui,  de  achar- 
me  deante  de  ura  processo  eleitoral  compli- 
cado e  difflcil,  raercè  de  duplicatas  oriundas 
dessa  vacillação  na  interpretação  da  lei.  ou, 
Sr.  Presidente,  procuro  uma  situado  franca 
e  definida,  quer  jiara  o  Conselho,  qi^ur  para 
mim,  desde  quo  tenlio  aqui  de  tomar  conta 
de  seus  actos  como  representante,  que  sou, 
da  Nação. 

Portanto,  sem  entrar  no  ponto  de  saber 
si  nós  tínhamos  competência  para  responder 
a  esta  pergunta  do  Conselho,  questão  que 
aliás  j;l  foi  prejulgada  pela  Comraissãj  de 
Legislação  e  Justiça,  quando  julí,^ou-se  com 
direi k)  de  responder  á  alludida  consulta,  eu, 
Sr.  Presidente,  votj,  acreditando  estar  em 
meu  L.iroito  constitucional  de  Deputado,  pela 
emenda  do  Sr.  Mi'llo  Mattos  o  de  seus  com- 
panheiros de  bancada,  certo  de  que  ella  vem 
satisfazer  a  uma  necessidade  publica  e  a 
conveniências  de  alta  monta;  vem  pôr  termo 
a  uma  situação  djfflcilima  em  que  se  encon- 
tra o  Disttict );  vem  pôr  cobro  a  uma  série 
de  irre.rularidades  e  abusos  que  so  tewm  dado 
nos  pleitos  aqui  realizados  é  quo,  sem  esta 
solução,  ó  possível  que  se  venham  dar  no 
pleito  que  se  vae  travar. 

E'  esta  a  razão  por  que,  Sr.  Presidente,  dou 
o  meu  voto  á  emenda  do  illustre  Deputado 
pela  Capital  Federal. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

O  fâr.  Mello  Mattos  (-)(;7ara  eu- 
caminhar  a  votação) — Sr.  Presidente,  as  pon- 
derações feitas  pelo  .nobre  Deputado  por 
Pernambuco  não  tiveram  a  força  de  me  de- 
mover das  razoes  que  alleguei  em  sustentação 
da  emenda  apresentada  por  mim  em  compa- 
nhia dos  meus  nobres  coUegas  de  bancada  ; 
não  porque  faltasse  eloquência  a  S.  Ex.,  mas 
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certamente  porque  faltou  ao  meu  espirito 
capacidad  j  bastiato  para  comprehonder  suas 
propoposiçõos... 

O  Sr.  Bricio  Filho  dá'  ura  aparto. 

O  Sr.  Mello  Mattjs— . .  .e  já  que  é  noiso 
dever  dar  á  Gamara  as  razões  do  nosso  voto, 
quero  dizer  por  que  permaneço  no  propósito 
em  que  me  acho,  eacaminhiindo  assim  a  vo- 
tação no  s9ntido  da  approvação  da  emonda. 

Não  é  o  caso  de  sabar  si  a  Camará  6  compe- 
tente pava  votar  a  nossa  emenda.  A  Camará 
já  tendo approvado  o  p.irecer,  a  competência 
está  firmada  ;  só  rasta  examinar  o  lado  da 
questão  apresentado  pelo  digno  Deputado 
por  Pernambuco,  isto  é,  o  preten  lermos 
responder  mais  do  quo  se  nos  havia  pergun- 
tado. 

Para  se  perceber  que  a  questTÍo  posta  pelo 
meu  distincto  cjllega  não  procedo,  basta 
trazel-a  para  o  torrono  pratico  profissional- 
Um  alvogado,  consultado  sobro  um  c:iso 
qualquer,  acha  que  a  situaçio  não  ó  aquella 
que  se  pretende  ;  por  isso,  porôm.  nâo  flca 
adstricto  a  só  dizer  que  o  constituinte  não 
tem  razão,  mas  correlhe o  dever  de  dizor 
ainda— a  solução  ô  esta,  O  medico, si  o  doente 
diz  que  está  soffrendo  de  tal  moléstia,  não 
se  limita  a  lhe  dizer— não  está,  mas  tem  obri- 
gação de  acc.escentar— a  sua  moléstia  6  esta 
outra. 

Portanto,  a  questão  posta  de  modo  tão 
elevado,  tão  nobre  o  eloquente  pelo  meu 
distincto  CO  lega,  transportada  para  o  terreno 
da  pratica,  para  a  singeleza  com  quo  se 
costumam  resolver  ess3S  negócios,  eni  assum- 
ptos de  consulta  vulgar,  tornase  sem  impor- 
tância, torna-se  improcedente. 

Nesta  questão  do  resolver  quaes  as  mezas 
eleitoraes  legitimas  Sr.  presidente,  devo 
decla»'ar  a  V.  Ex.  que,si  tivesse  interesse, 
que,  se  eu  fallasso  do  partido  tomado,  eu 
S3ria  pelo  reconhecimento  das  mesas  no- 
meadas pela  junta  federal. 

E  por  assoei  tção  de  idéas,  aproveito  a 
occisião  para  fazer  uma  explicação  pessoal 
a  propósito  do  um  incidente  occorrido  quan- 
do se  deu  a  apresentação  desta  emenda,  que 
vae  ser  votada. 

Hontem  não  compareci  á  sessão  por  mo- 
tivo de  moléstia  em  pessoa  de  minha  fa- 
mília, que  reclamava  a  minha  presença  em 
casa,  e  o  incidente  a  que  me  refiro  decorreu 
em  minha  ausência  e  me  obriga  agora  a 
dizer  alguma  cousa. 

O  resumo,  publicado  no  Diário  do  Con^ 
gi^esso,  do  discurso  com  que  fundamentei  esta 
emenda,  está  mal  feito,  de  modo  a  ompres- 
tar-me  pensamento  que  não  tive,  attribuinJo 
aos  membros  da  junta  feder^il  comporta- 
mento menos  digno. 

O  meu  nobre  collega  de  bancada,  o  Sr.  Au- 
gusto de  Vasconcellos,  interpretou  perfeita- 


mente os  meus  sentimentos,  quando  hontem 
procurou  defender  a  junta  fe  ieral  da  situação 
em  que  ella  parecia  ter  ficado  em  vista  das 
palavras  com  que  foi  justificada  a  emenda 
naquelle  resumo. 

Eu  não tinh  >,nem  podia  te?,a  intenção  de  at 
tribuir  á  junta  federal  a  minima  incorrecção 
de  conducta,  o  minimo  propósito  de  parcia- 
lidade politica  nesse  negocio. 

Os  membros  da  junta  federal  mere^era-me 
toda  a  eátima,  toda  a  consideração  o  o  mais 
alto  conceito,  e  os  meus  sentimentos  para 
com  esta  junta  não  poderiam  ser  sinão  o  do 
gratidão,  si  algum  outro  sentimento  pudesse 
ella  inspirar-me,  alôra  do  de  admiração  pelo 
cumprimento  dos  seus  deveres,  deante  da 
imparcialidade  absoluta,  da  completa  inde- 
pendoncia  e  da  orientação  séria  com  que  fez 
a  nomeação  das  mesas  que  presidiram  as 
eleições  do  que  sahi  com  o  mandato  que  me 
fez  sentar  aqui,  com  grande  lion  rapara  mim. 

Mas,  eu  não  posso  responder  por  incor- 
recção  al.ii:uma  sabida  na  publicação  do  meu 
discurso. 

Tambam  por  incOiTccção  de  publicado 'foi 
que  out:o  distincto  coUe^a  o  Sr.  Teixeira  de 
Sá  foz  uma  reclamação  sobre  outro  ponto  do 
segundo  discui^so  no  mesmo  dia  proferido  por 
mim .  S. .  Ex .  sabe  que  en  não  publicaria  dis- 
curso meu,  sem  queprimeiró  submettesse  seu 
aparte  á  sua  approvação  de  que  não  sou 
capaz  disso  já  dei  prova  em  discurso  pro- 
ferido em  uma  das  sessões  passadas  no  qual 
figurava  um  aparte  de  S.  Ek.,  que  sujeitei 
á  sua  reviáão.  Entendo  que  o  exame  do 
aparte  por  quem  o  dá  é  dever  da  boa  cama- 
radagem o  da  lealdade  com  que  nos  ti*atamos, 

Aproveito  t.imbein  o  ensejo  para  agradecer 
ao  meu  illustre  colle.2:a,  o  Sr.  Sá  Freiro,  aspa- 
la  vras  com  que  tanto  me  honrou,  inspiradas 
na  sua  generosidade,  e  lamento  não  ter  ouvido 
o  brilhante  e  eloquentíssimo  discurso  qae 
pronunciou  em  re.sposèaao  meu.  {Muito  bem- 
ynuilo  bem.) 

Em  seguida  6  posta  a  votos  e  approvada  a 
referida  emenda  dosSrs.  Mello  Mattos  e 
outros. 

O    Sr.  Oermauo  Hasslocher 

{pela  ordem)  requer  verxflcação  da  votação. 
Procedendo  á  verificação,  reconhece-se  ter 
sido    a  emenda   approvada   por    87   votos 
contra  20;  toUl  107. 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  3*  discus    ► 
e  enviado  á  Commissão   de  Redacção  o 
gumte 

PROJECTO 

N.  394  —  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.  1.0  E'  o  Poder  Executivo  autorizad 
a  contar,  para  os  effeitos  do  aposentadoria  do 
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do  Dr.  Joaquim  Cândido  da  Cíosta  Sena,  lonto 
cathedratico  áx  Escola  do  Minas  de  Ouro 
Preto,  o  tempo  om  que  leccionou  gratuita- 
mente as  cadeiras  de  physica,  chimica,  mi- 
neralogia o  geologia  e  do  curso  annexo  á 
mesma  escola. 

Art,  g.*  Revogam-sse  aá  disposiçõDS  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  â  Cominissio  dj  Redacção  o  .ie- 
gruinte 

PROJECfO 

N.  124  —  1903 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Art.  1.0  Fica  considerado  válido,  para  o 
elTeito  legal  Ha  promoção,  o  tompo  decorrido 
de  1  i  de  março  a  23  de  junho  de  1901  em  que 
o  alferes  do  exercito  Olympio  do  Abreu  Lima 
oxerceii  o  cargo  do  ajudante  de  ordens  do 
governador  de  S.  Paulo. 

Art.  8."  Revogam  80  as  disposiçõos  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
o  enviado  á  sancçào  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  i:^l  —  1903 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.  1.0  O  Governo  abrirá  o  credito  que 
for  necessário  pari  o  pagamento  a  D.  Bal- 
bina  Maria  Neto  da  Cos  ti  do  moio  soldo  a 
que  tem  direito,  como  mãe  do  alferos  do 
exercito  José  Neto  Simões  da  Costa,  desde  a 
datado  fallecimento  deste,  consequente  a 
moléstias  adquiridas  om  campanha,  até  boje, 
e  dahi  em  deanto. 

Art,  2.'»  Revogam-so  aa  disposiçôos  om 
contrario. 

Pos:o  a  votos,ô  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissâo  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  93— 1901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

rtigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 

zado  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 

dito  extraordinário  de  3:916$')90,  para  oc- 

<      L*er  ao  pagamento  dos  vencimentos  do 

:     jtre  da  extincta  oíHcina  de  correoirus  do 

lenal  de  Guerra  do  Estado  do  Rio  Grande 

SttlOrozimbo  da  Silva  Marques,    cujos 

•viços  foram  aproveitados  na  Intendência 

Guerra  ;  fazendo  as  ne  essarias  operações 

revogadas  as  disposições  em  contrario. 


E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  8  A. 
deste  anno,  que  concedo  á  Sociedade  Ope- 
raria de  S.José, em  Ouro  Preto,  para  ma- 
nutenção de  suas  aulas  e  cursos,  o  uío  do 
próprio  nacional  onde  funccionou  a  Dele- 
gacia Fiscal  ;  e  dando  outras  providencias 
(3*  discuísão). 

E'  app:'ovada  a  se,7uinto  emenda  do  Sr. 
Eduardo  Studart: 

«E  para  o  mesmo  fim  á  Sociedade  Prote- 
ctora da  Infância  Desvalida  da  Fortaleza 
(Ceará)  o  propiij  nacional  que  serviu outr'ora 
de  úepositodi)  artigos  bellicos.» 

E' o  projectou.  8  A,  de  1903,  approvado 
era  3*  discussão  e  enviado  á  Commissâo  de 
Redacção . 

O  Sr.  Presidente— A  emenda  vao 
ser  destacada  do  projecto,  na  forma  do 
art.  132  do  Ragimonto,  para  ter  uma 
discussão  especial. 

E*  anonnciada  a  votação  da  emenda  do 
Senado  ao  projeto  n.  10.  deste  anno,  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
niáterio  da  Fazonda  o  credito  d.)  27:592$972,. 
supplomentar  á  verba  20*,  do  art.  23,  da  lei 
n.  834,  de  30  de  dezembro  de  1901,  (discussão 
única). 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  referida 
emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  10,  de  1903, 
da  Camará  dos  Deputados  (n.  360,  de  1902). 

Onde  se  diz— o  credito  do  27:592$972,  sup- 
plomentar á  verba  20,  etc,  atô  30  de  de- 
zembro de  1901,— substitua-se  pelo  scííuinto  : 
—o  credito  extraordinário  do  27:592$972 
pura  occorrer  ao  pagamento  da  commissâo 
de  2  Vo  ^^^  vendedores  particulares  de  es- 
tampilhas no  exercício  de  1902  ;  o  mais  como 
está. 

E'  o  projecto  assim  emendado  approvado 
e  enviado  á  Commissâo  de  Redacção,oíílcian- 
do-seao  Senado  do  ocorrido, 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda  do  Se- 
nado ao  projecto  n.  12,  desiie  anno,  que  auto- 
rizi  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  de  3:000s,  supplomen- 
tar á  verba  6^,  do  orçamento  de  1901  (discus- 
são única.) 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sonado 
ao  projecto  n.  12,  de  1903  da  Camará  dos 
Deputados  (n.  362  de  1902.) 

Onde  se  diz— o  credito  de  3:000$,  etc, 
até  30  d  3  dezembro  de  1901— diga-se— o  cre- 
dito extraordinário  de  3:000.^  para  occorrer 
ao  pagamento  das  despezas  feitas  com  o  ma- 
terialpara  o  The^ouro  Federal  no  exercício 
de  1902  ;  o  mais  como  está. 

E'  o  projecto  approvado  assim  emendado  o 
enviado  d  Commiásão  de  Redacção,  ofiiciando- 
se  ao  Senado  do  occorrido. 
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■  í^osto  a  votos,  é  appvovado  em   discussão 
iinica  e  en>'iado  il  Commissão  de  Redacção  o 

seguinte 

PROJECTO 

N.  155B  — d3  100*5 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  Fica  o  Presidento  da  Republica 
aiiturizíido  a  isíintar  dos  direitos  de  importa- 
ção o  m-UerJ.il  que  lov  iraport/wlo  pela  In- 
tendeucia  Municipal  de  Nova  Friburgo,  ci- 
dade do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  para  abas- 
tecimento de  agua,  bom  como  o  material 
meiallico  destinado  íl  rede  de  esgotos  e  o  qua 
for  necessário  para  o  serviçj  de  illuminação 
eléctrica  da  mesma  cidade. 

Art.    2." 
contrario. 


Revoaram- se  as  disposições  cm 


Posto  a  vatos,  ô  approvado   em   discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção,  o 

soguinte 


PROJECTO 

N.   155  C  —  19  )3 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.**  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  i\  conceier  isenç<ão  dos  direitos 
do  importação  para  o  matorial  que  fô/  im- 
portado pelo  Governo  do  Piauliy,  para  o  ser- 
viço d.3  abastecimento  de  í»gua  da  capital  do 
mesmo  Es;ado. 

Art.    2. 
Contrario, 


Revogam-se   as  dispo.-içõjs  em 


Poito  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commi^são  de  Redacção,  o 

«seguinte 

PROJECTO 

N.  IT)  D—  1903 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.*»  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  isentar  dos  direitos  de  impor- 
tação o  material  preciso  para  o  abasteci- 
mento de  agua  á  cidade  de  Belém,  no  Estado 
io  Pará . 

Art.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Oricio  Filtio  {pela  ovdem)— 
Venho,  Sr.  Presidente,  apresentar  a  decla- 
-'nção  de  que  votei  a  favor  do  projecto  nu- 


mero 155  D,  de  1903,  que  autoriza  oPresi^íen- 
t3  da  Republica  a  isentar  dos  direitos  do 
importação  o  material  preciso  para  o  abas- 
tecimento de  agua  á  cidade  de  Belém,  no 
Estado  do  Pará. 

Podia  ter  pedido  a  palavra  durante  a  dia- 
cussão  ;  podia  ter  apresentado  uma  emenda 
fazendo  depender  o  aproveitamento  do  favor 
votado  da  distribuição  da  agua  a  todos  os 
contribuintes  com  o  pagamento  em  dia, 
quer  aos  correligionários  do  governador  do 
Estado,  quer  aos  seus  adversários  políticos. 

Tal  providencia  seria  para  S.  Ex.  uma 
humilhação,só  em  ser  formulada,  embora  nio 
fosse  approvada.  Não  a  qaiz  fazer,  coUo- 
quei-mo  em  plano  mais  elevado,  suflBragaei 
o  pwjecto  sem  restrícções.  Traxava-se  de 
um  melhoramento  digno  de  ser  amparado  e 
o  meu  amparo  não  faltou. 

Em  nome,  porém,  dos  principiosde  huma- 
nidade V  nho  lembrar  ao  governador  pa- 
raense que  infligir  o  supplicio  da  sede  a 
quem  í  ó  tom  o  crime  de  não  festejar  a  sua 
adminisf.ração  e  protesta  em  nome  doaseos 
direitos  é  uma  crueldade  incompativel  com 
um  puiz  civilisado.  (Muito  bem,) 

A  Gamara  vao'  comprehonder  o  motivo 
dostxs  observações  quando  soubel*  que,  por 
uma  ironia  da  sorte,  o  di:^  em  que  o  jornal 
O  Paz,  desta  Capital,  publicava  um  tele- 
gramma  annuríciandj  que  fora  cortado  o  ea- 
canamento  de  agua  da  casa  de  um  habitante 
dj,  cidade,  só  por  ter  protestado,  depois  de 
pa.ijar,  contra  o  exaggero  da  taxa  cobrada,  e 
por  s  )r  adversário  politico  do  •  governador, 
quando  souber  que  esse  dia  ora  justamente 
aíiuolle  em  que  o  Congresso  Nacional  votava 
uma  providencia  em  favor  do  serviço  de 
agua  em  Belém,  serviço  hoje  a  cargo  do  Es- 
tado. 

Os  adversários  devem  ser  reduzidos  a  pão 
e  agua,  eis  a  formula  dos  políticos  tyrannos. 
Mas  essa  formula  ainia  è  uma  delicia,  onde 
a  privação  da  agua  é  o  castigo  aos  desaffe- 
ctos.  Será  para  duvidar  que  amanhã  a  pres- 
são lobreo  commercianto  que  ousar  fazser for- 
neci mentos  ao  inimigo  politico  venha  tam- 
bém supprimir  o  pão  ? 

Antes  de  terminar  devo  dizer  que  o  cava- 
lheiro at tingido  pelo  acto  de  prepotência  do 
fanccionario  de  uma  repartição  publica, 
só  porque'  reclamou,  depois  de  pagar  e  nada 
dever,  foi  um  dos  organizadores  do  pri- 
meiro serviço  do  supprimento  de  agua  i, 
popuhição  de  Belém,  foi  um  doa  accionistas 
e  presidente  dessa  mesma  empreza,  agora, 
em  plena  Republica,  transformada  em  ele- 
mento do  perseguição  politica.  [Muito  bem^ 
muilo  bem,  O  orador  è  comprimentado.) 
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Posto  a  votos,  ô  approvado  em  discussão 
'Unica  e  enviado  á  Gommís ião  do  Redacção 
o  seguinte 

PROJECTO 

x\.  162,  de  1903 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado -x  conceder  um  anno  de  licença,  com 
oitlenado,  ao  tslegraphista  de  4*  classe  João 
j       Baptista  Cotrim    Aranha,  para   tratar  de 
:       sua  saúde,  onde  lho  convier;   revogadas  as 
;       disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

I  N.  142  A,  de  1903 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
'  _  Art.  l.<^  Os  oíílciaea  da  Brigada  Policial 
I  do  Districto  FeJeral  perderão  a  patente, 
I  quando  condemnado3,  em  processo  crime,  a 
'  essa  pena  ou  a  mais  de  dous  annos  de 
prisão. 

Art.  2.0  Compete  ao  Governo  reformar  os 
ditos  offleiaes  com  o  soldo  proporcional  ao 
tempo  de  serviço  effectivo,  nos  casjs  do 
art.  674  e  segundo  as  formas  dos  arts.  675  e 
í  668  do  decreto  n.  4.272,  de  11  de  dezembro 
de  1901. 

Paragrapho  único.  Nas  hypotheses,porém, 
do  art.  674,  paragrapho  único,  lettras  &, 
ce  e,  dependerá  a  rdforma  de  sentença  pro- 
ferida em  processo  crime  (Código  Penal  Mi- 
litar art.  147). 

Art.  3.<>  Applicar-se-ha  o  Código  Penal 
Militar  aoá  processos  submettidos  á  jurisdi- 
jcçãodos  conselhos  da  Brigada  Policial. 

Art.  4.<>  Revogara-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  8r.  Oalogoras   {pela  ordem)  re" 

quer  e  obtém  dispensa  de  impressão  da  Re- 

dac^^o  final  do  projecto  n.  8  B,   de  1903, 

para  que  seja  immediatamente  votada. 

I  Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a  se- 

í        guiote 

i 

i  REDACÇÃO 

\  N.  8  C— 1903 

^  dacção  fhial  do  projecto  n.  5,  deste  anno, 
que  concede  d  Sociedade  Operaria  de  São 
José^  em  Ouro  Preto,  pira  manutenção  de 
Skms  aulas  e  cursos,  o  uso  do  próprio  na- 
cional onde  funccionoti  a  Delegacia  Fiscal, 
jt  dá  outras  promdencias 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l  .o  Fica  concedido  á   Sociedade  Ope- 

iria  de  S.  José,  em  Ouro  Preto,  para  ma- 
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nutenção  de  suas  aulas  e  cursos,  o  uso  do 
próprio  nacional  onie  funccionoua  Delegacia 
Fiscal. 

Paragrapho  único.  Essa  concesslo  se  tor- 
nará effectiva  desde  já  e  durará  emquanto 
existir  a  mencionada  associação,  com  os  seus 
fins  actuaes. 

Art.  :^.*>  Revogam- se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,13  de  agosto  de  1903. 
—  Viriato  Mascarenhas, —  Ilennenegildo  de 
Moraes, 

E'  p  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votos  e  approvado  em  3*  discussão, 
ó  enviado  á  Commissão  do  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  160-do  19)3 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  Fica  o  Poior  Ex9Cutivo  autori-  ' 
zado  a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores os  créditos  de  100:000$,  papel,  e  de 
45:000$,  ouro,  aquelle  supplementar  á  ru- 
brica 3*  e  este  á  rubrica  7»,  do  art.  8<>  da  lei 
n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902. 

Art.  2.®  Revogam-se  as  disposiçõas  em 
contrario. 

O  i9r.  Henrique  Salles  (pela 
ordem)  requer  e  obt^m  dispensa  de  impressão 
da  Redacção  final  do  projecto  n.  394,  de  1902, 
que  se  acha  sobre  a  mesa,  para  ser  imme- 
diatamente votada. 

Em  seguida  é  S)m  debate  approvadi  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  168  —  1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  39 i,  de  1902, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
contar  para  os  effeitos  de  aposentadoria  do 
Br.  Joaquim  Cândido  dd  Costa  Sena,  lente 
cathedratico  da  Escola  de  Minas  de  Ouro 
Preto,  o  tempo  em  que  leccionou  gratuita- 
mente  as  cadeiras  de  physica,  chimica,  ?m- 
neralogia  e  geologia  e  do  curso  annexo  d 
mesma  escola 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  E'  o  Presidente  da  Republica  au- 
torizado a  contar  para  os  effeitos  de  apos3n- 
tadoria  do  Dr.  Joaquim  Cândido  da  Costa 
Sena,  lente  cathedratico  da  Escola  de  Minas 
de  Ouro  Preto,  o  tempo  em  que  leccionou 
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gratuitamente  as  cadeiras  de  physica,  chi- 
mica,  mineralogia  e  geologia  e  do  curso  an- 
nexo  ú,  mesma  escola. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Coramissões,  13  de  agosto  de  1903. 
— Viriato  Mascarenhas ,  —  Hennenepildo  de 
Moraes,—  E*  o  projecto  enviado    ao  Senado. 

O  Sr.  I^resldeote  —  Estão  findas 
as  votaçõGS. 

Passa-se  á  matéria  em  discussão. 

Continiia  a  3*  discussão  do  projecto  n.  41]  B, 
de  1903,  que  manda  appUcar  a  .s  terrenos  ou 
próprios  municipaes  que  resultarem  de  sobra 
ou  excessos  sobre  os  alinhamentos  de  runs, 
avenidas,  praças,  etc.,  o  dispositivo  do 
art.  15,  §  8°,  lettra  a,  da  lei  n.  85,  de  20  de 
setembro  de  1892. 

Continua  com  a  palavra  o  Sr.  Folisbeilo 
Freire. 

O  Si*.  F^elisbello  Fpetre  (conti- 

.  nuafído)—^T.  Presidente,  dizia  eu  que  as 
corporações  municipaes  exercem  funcções 
de  duas  naturezas:  umas  que  se  referem  á 
sua  capacidade  privada  e  outras  que  se  re- 
ferem ásua  capacidade  publica. 

Dizia  tambom,  Sr.  Presidente,  que  é  in- 
contestável a  intervenção  da  legislatura  dos 
Estados  e  do  Congresso  Nacional  sobre  a.s 
flincções  municipaes  que  são  exercidas,  em 
vista  da  sua  capacidade  publica,  por  isso 
que  os  municípios  são  agentes  do  Governo, 
mas  eu  contestava,  em  nome  da  unanimi- 
dade dos  tratadistas  americanos,  que  o  Con- 
gresso Nacional  ou  a  legislatura  estadual 
pudesse  inte.vir  nas  suas  funcçõas  privadas, 
ampliando  ou  restringindo  a  sua  acção. 

O  Estado  não  tem  sobre  as  corporações 
municipaes  acção  nas  resoluções  sobre  cousas 
da  sua  capacidade  privada.  E'  este  o  prin- 
cipio que  eu  enunciava  e  é  este  o  principio 
que  está  fundamentado  em  todos  os  livros  de 
publicisí.as  americanos. 

Ora,  analysemos  em  face  desta  doutrina 
o  substitutivo. 

O  substitutivo  dá  ao  Prefeito  a  compe- 
tência do  alienar  o  seu  património,  compe- 
tência que  se  prende  á  capacidade  privada 
do  Governo  Municipal.  E'  um  acto  inconsti- 
tucional. 

Feitas  estas  considerações  sobre  o  ponto 
do  discurso  do  meu  honrado  coliega,  que 
tomou  por  base  a  autonomia  municipal, 
passo  a  cumprir  o  dever  perante  os  meus 
collegas  de  demonstrar  que  todo  o  território 
da  cidade  do  Rio  do  Janeiro  pertence  á  Mu- 
nicipalidade, com  excepção  de  uma  linba, 
que  indiquei,  < 


Chamo  a  attenção  dos  meus  collegas  para 
este  ponto.  E'  um  ponto  techaico,  delicado 
e  que  reclama  mothodo  na  exposição  e  um 
pouco  de  attenção . 

No  meu  primeiro  discurso,  publiquei  os 
titules  do  direito  do  propriedade  da  Camará, 
que  são  as  três  sesmarias.  Elias  compre- 
hendem  todo  o  território  da  cidade. 

Mas  diz-se,  allega-se  que,  durante  o  século 
XVII,  antes  da  Camará  obtsr  a  sesmaria  cha- 
mada de  sobejos,  algumas  concessões  fo/on 
feitas  dentro  da  cidade  a  particulares,  por- 
que quando  se  começou  o  tombamento,  a 
linha  de  testada  da  doação  da  Camará  co- 
meçava no  morro  da  Viuva,  passava  sobre 
o  morro  de  Santo  António,  pela  rua  de 
Uruguayana  e  terminava  no  morro  da  Con- 
ceição . 

Esta  era  a  linha  de  testada  da  sesmaria  e, 
como  toda  a  extensão  teiTitorial,  comprehen- 
dida  entre  esta  linha  e  o  mar  parecia  não 
fazer  parte  do  património  territorial  da  Ga- 
mara, porque  a  linha  de  testada  de  sesmaria 
tinha  o  seu  começo  no  morro  da  Viuva  e 
ia  até  o  morro  da  Conceição,  a  Camará  pediu 
a  sesmaria  de  sobejos. 

Por  causa  disto,  e  é  um  facto  que  eu  as- 
signalo,  foi  que  a  Camará,  loíro  que  se  ini- 
ciou o  tombamento,  na  occasião  de  começar 
a  procoder-se  á  medição  das  sesm  aias,  no 
4»  dia  de  sua  execução,  sendo  que  fora  da 
linha  ficara  grande  parte  do  extensão  terri- 
torial da  cidade,  fora  de  seu  direito  de  pro- 
priedade, requereu  a  sesmaria  chamada  de 
sobejos,  isto  é,  requereu  para  sua  doação  a 
terra  que  ficava  entre  a  linha  da  sesmaria  e 
o  mar. 

E' muito  positivo  e  eu  não  preciso  ler  o 
despacho  da  autoridade  que  fez  a  concessão 
de  toda  a  terra  comprehendida  entre  a  linlia 
de  testada  e  o  mar. 

Já  foi  publicado. 

As  duas  primitivas  concessões  foram  em 
1867,  um  século  antes,  porque  nesse  tempo, 
dizem,  foram  concedidas  sesmarias  a-  par- 
ticulares, nesse  terreno  comprehendido 
entre  a  rua  de  Uruguayana  e  o  mar. 

Mas  por  quem  foram  ellas  concedidas  ?  Pe- 
los governadores,  que  o  não  o  podiam  fozer,. 
em  virtude  da  legislação  do  tempo.  Só  a  Ca- 
mará podia  dar  essas  doações  em  vista  de 
seu  património,  do  direi  to  de  propriedade. 

Logo  estas  concessões  particulares,  que  fo- 
ram dadas,  não  são  a  expres^>ão  do  titulo  le- 
gitimo da  propriedade  e  tanto  a^im  é  que 
prescrevia  a  legislação  do  tempo  que  todas 
ossas  doações  de  terras  a  particulares  fossem 
submettidas  á  Caroa.  Não  foram  approvadas. 
e  a  Camará  do  Rio  de  Janeiro  protestou  sem- 
pre contra  a  usurpação  do  seu  direito  pelo 
facto  dos  governos  da  cidade,  delegados  da 
Metrópole,  darem  essas  concessões,  até  que 
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veiu  a  Carta  de  1.713,   prohibiado   que  os 
governos  as  âzessem. 

Em  face  desses  factos,  pergunto:  ó  lc;?iti- 
ma  a  propriedade  particular  dentro  desse 
terriu>río,  deante  dos  títulos  de  propriedade 
da  Camira,  deante  da  legislação  e  de  todas 
as  cartíis  régias  ?  Não. 

Eu  me  coUoco  no  pont^  de  vista  simples- 
mente histórico  e  não  no  jurídico.  Sei  que  ha 
a  prescripção  e  quo  a  Camará  não  podia 
lutar  contra  a  fon,-a  dos  habitantes. 

A  luta  ontr J  os  proprietários  urbanos  da 
cidade  do  Rio  do  Janoiro  e  a  Camará  come- 
çou protellando  o  tombamento  das  sesmarias 
por  um  soculo.  Dadas  ollas  no  século  XVI, 
só  no  meado  do  século  XVII  foram  tombo,- 
das  ;  porém,  mal  se  passavam  I^^dias  depois 
da  tombamento,  foi  preso  o  ouvidor  que  o 
presidia,  o  Dr.  Di  is  Raposo,  e  .sequestrado, 
só  porque  cumpria  o  seu  dever. 

Naua  se  fez  ;  isso  produziu  o  desanimo . 
Os  membrus  da  Camará,  ;í  vista  da  alliança 
do  governo  da  Metrop  ^le  com  os  proprietá- 
rios urbanos,  não  podendo  o])ter  victoria, 
desistiram  durante  muito  tempo  de  tombar 
sua  p.'opriedade  territorial.  Elles  tinham 
visto  que  uma  autoridade  da  Coroa,  o  ouvi- 
dor, autoridade  então  cheia  de  attribuições 
judiciarias,  tinha  sido  encarcerado  na  forta- 
leza de  Santa  Cruz,  sendo  seus  bens  sequeá- 
trados,  somente  por  ter  querido  tombar  a 
propriedade  territorial  da  cidade  do  Rio  de 
Janeiro. 

Só  por  si  esto  facto  traJuz  perfeitamente 
o  interesse  i Ilegítimo  do  proprietário  ur- 
b:ino,  contra  o  interesso  legitimo  da  Ca- 
mará. 

Mas  não  ficou  ahi.  Fez-se  novo  tomba- 
mento, um  século  depois,  no  meado  do  sé- 
culo XVIII,  tombamento  que  só  foi  executado 
porque  já  era  realidade  a  expulsão  dos  je- 
suítas do  Brazil.  Si  não  foro  isso,  não  se 
teria  reilizado  nessa  época. 

A  Camará  tombou,  as  suas  sesmarias  e 
demarcou-as ;  mas,  qual  foi  o  acto  oue  se 
seguiu  ãquello  tombamento  ?  O  incêndio  do 
archivo  da  Camará. 

Desde  que  o  proprietário  urbano  viu  que  a 
Camará,  depois  de  uma  luta  de  dous  sé- 
culos, alcançou  tombar  e  delimitar  sua  posse 
territorial,  dentro  da  qual  estavam  encra- 
vadas as  propriedades  fcerritoriaes  dos  altos 
poli  ticos  o  milionários  do  Rio  de  Janeiro  ; 
quando  o  proprietário  urbano  viu  que  a  Ca- 
mará obteve  da  Coroa  autorização  de  tombar 
aeu  património,  o  recurso  de  (juç  lançou  mão 
foi  incendiar  o  archivo  da  Camará. 

Não  posso  acreditar  que  esse  incêndio 
fosso  casual,  assim  como  não  tenho  provas 
materiaes,  documentos  positivos  para  acre- 
ditar que  tenha  sido  proposital.  A  lógica,  a 
marcha  dos  acontecimentos  e  os  interesses 


em  jogo  são  razões  poderosas  para  que  eu 
impute  o  incêndio  ao  proprietário  urbano. 
Ninguém  sinão  elle  tinha  intere:âe  em  fnzer 
desapparecerem  os  documentos  comprobató- 
rios da  Camará  sobre  seu  (ftreito'  iaa  extensão 
de  uma  légua  de  testada  e  séiade  fuiMio^ ' 

Tanto  a  minha  interpreta<^o  é  verda  leira 
que,  depois  do  incondio,  o  proprietário  ur- 
bano levantou  uma  questão  judiciaria,  con- 
forme consta  de  um  códice  que  peço  licença 
para  publicar. 

Esta  questão  começou  logo  depois  do  in- 
condio, porque  elles  pr atendiam,  eoilocar  a 
Camará  na  posição  do  não  ter  um  só  do- 
cumento pira  demonstrar  o  seu  direito,  por 
isso  que  na  noite  de  kO  de  julho  de  1790  se 
incendiava  todo  o  archivo  da  municipali- 
dade. 

Esta  questão  teve  por  ftm  obter,  como 
obtiveram,  o  accordào  de  18  de  julho  de  1812. 
O  accordão  llies  garantiu  o  direito  pleno  á 
t)ropried;ide  sobre  o  território  da  cidade. 
Para  isto  fizeram  o  incêndio,  mas  o  Governo 
de  então,  o  conde  de  Rezende,  pDr  meio  de 
editaes,  alcançou  restaurar  quasi  o  archivo, 
tanto  quanto  foi  possível,  para  que  noise 
pleito  a  Camará  pudesse  apresentar  os  do- 
cumentos probatórios  do  seu  direito. 

Veiu  o  accordão  de  1812.  A  justiça  des- 
falleceu  infelizmente.  Os  magistrados  da- 
quell3  tempo, que  merecem  de  nós,  todos  nós, 
aidmiração,  não  só  por  sua  sabidoria,  como 
por  áu  i  honestidade,  elles,  que  em  cada  opi- 
nião externara  a  sua  profunda  cultura  de 
direito,,  enfraqueceram,  desfalleoeram  pe- 
rante a  prepotência  do  proprietário  u  bano, 
quo  lhes  ai-rancou  um  accordão  unanime. 
Km  face  disto,  a  Camará  recorreu  para  o- 
desembargo-  do  Paço,  cuja  deciáão  está 
nestes  documentos,  que  nunc  ^  foram  publi- 
cados porque  prejudicam  o  direito  de  pro- 
priedade particular.  E'  esta  a  primeira  vez 
que  vão  a  publico. 

A  Camará  submetteu  a  questão  ao  desem- 
bargador do  Paço,  pedindo  a  nullidado  do 
accordão  de  1812.  Foi  affocta  ã  Coroa.  Dis- 
cutju-se,  e  dessa  discussão  vae-se  ver  a  ver- 
dade do  que  tenho  afflrmalo.  Ninguém 
nesta  cidade  possuo  um  palmo  de  terra, 
excepto  na  zona  que  indiquei.  AíTecta  a 
questão  ã  Coroa,  esta  baixou  o  alvará  de 
I8ál. 

E'  admirável,  Sr.  Presidente,  que,  em 
questão  tão  limpa  e  tão  clara  como  esta,  em 
face  dos  documentos,  a  própria  Coroa  le- 
vasse, desde  18lá  até  18ál,  para  annullar 
este  accordão.  Ora,  quem  não  ve  na  marcha 
desses  acontecimentos  a  convicção  do  pro- 
prietário urbano  de  que  elle  não  é  o  pro- 
prietário legitimo  dejses  terrenos,  e  sim  a 
Camará? 
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Quem  não  vô  que  a  Coroa  transigiu  com 
o  p.oppietario,  que  era  o  dontentor  da  po- 
litica, e  que  só  dej)oi3  de  nove  annos  poio 
resolver  uma  questão  que  devia  ficar  resol- 
vida imraeiiatamente  ? 

Mas,  o  proprietário  urbana  ainda  não 
.  ficou  satisfeito  com  a  resolução,  ainda  le- 
vantou a  para  ver  si  obtinha  alguma  cjusa, 
e  aíToctou  a  questão  á  Assembléa  Geral  do 
Império.  Já  não  6  a  colónia:  ó  a  Nação  in- 
dependente, quem  resolve. 

O  proprietário  urbino  fez  o  requerimento 
que  aqui  está,  levando  a  questão  do  geu 
direito  para  ser  confirmada  pelo  Poder 
Legislativo,  e  a  Commisãão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça  deu  parecer  cjutra, 
homologando  como  lei  da  Naç  lo  o  alvará  de 
21  de  maio  ou  abril  de  1821 . 

Deixo  de  ler  estes  documentos  para  não 
abusir  da  attonção  dos  meus  collegas  (nc7o 
apoiados) ;  mas  a  sia  integra  será  publi- 
cada no  meu  discurso. 

Em  face  de  tudcr  isso  é  oxp  essão  da  ver- 
dade dizer-so  qua  no  território  desta  cidade 
ha  qualquer  porvão  de  propriedade  parti- 
cular ? 

Pó  le  existir  prescripção  ;  não  me  coUoco 
no  terreno  do  direito,  mas  no  terreno  da 
historia. 

Não  ha.  Existe  uma  única  zona  qu3  foi 
vendid  i ;  aquella  a  que  me  referi  no  meu 
primeiro  discurso. 

Antes  de  concluir,  peço  liconça  ao  meu 
nobre  amigo,  o  Sr.  Mello  Mattos,  para  levan- 
tar, em  nome  do  Fluminense,  um  protesto 
contra  dous  trechos  do  seu  discurso. 

Di:íse  S.  Ex.: 

€  O  Districto  Federal  não  tem  razão  de  se 
orgulhar  de  su'\  gr.»ndez:a  e  prosperidade 
como  obras  exclusivas  de  suas  adfministrações 
commuiiaes,  como  fructos  da  sua  vitalidade 
muni«ipal;  o  que  elle  é  devo-o  principal- 
mente ao  «Joverno  geral,  sob  o  Império  e  ao 
Governo  Federal,  sob  a  Republica. 

A  melhor  porção  de  seu  desenvolvimento 
esta  cidade  deve  á  tutela  do  governo  central, 
sob  que  tem  vivido  de  longa  data  ;  á  cir- 
cumstancia  de  sua  escolha  para  sôde  do 
governo  nacional  deve  o  Rio  de  Janeiro  a 
proeminente  situação,  na  politica  e  no  pro- 
gresso, que  ganhou  entre  as  nossas  cidades 
principaes.» 

Poço  licença,  por  mais  que  me  mereça 
meu  nob  -e  collega,  para  dizsr  que  isto  não  é 
a  expressão  da  verdade. 

A  Camará  do  Rio  de  Janeiro  é,  na  historia 
do  Brazil,  o  órgão  de  mais  valor  que  co- 
nheço. 

A  ella  devemos  parte  do  aterramento  da 
parte  do  littoral  desta  cidade  ;  a  el  a  deve- 
mos a  creação  de  todos  os  institutos  de 
caiídade  qne  existiam  antes  do  século  XIX  e 


que  ainda  hoje  existem  ;  a  cila  devomos  as 
sábias  medilas  de  hygiene  publica  para  evi- 
tar a  generalização  da  epedemia  da  morphéa 
que,  para  nós,  médicos,  é  admirável  que 
no  ílm  do  século  XVll  assumisse  no  Rio  de 
Janeiro  a  forma  opidemica  ;  a  ella  devemos 
a  creação  do  Hospital  dos  Lázaros  ;  a  ella 
devemos  a  integrid  ide  do  território  do  sul, 
alliando-so  ao  esp.rito  generoso,  patriótico  e 
militar  do  rio-grandense,  porque  foi  a  Ga- 
mara do  Rio  do  Janeiro  que,  á  custa  do  seu 
esforço,  montou  exércitos  para  defoadero 
Brazil  da  invasão  de  Zevalosque,  sahindo  de 
Buenoj  Aires,  veiuaté  Santa  Caiharina  dis- 
posto a  bater  ás  portas  desta  cidade  ;  6  a 
ella  qu?  devemos  a  organização  dos  exércitos 
de  Bobadella,  de  Joaquim  da  Silva  Paes. 

Foi  ainda  a  ella  que  devemos  as  medidas 
tomadas  contra  a  profunda  crise  económica 
e  financeira  do  século  XVlí,  ao  Iniciarem-se 
a  lavoura  da  canna  o  a  industria  do  álcool, 
que  a  metrópole  prohibiu,  por  causa  da  exis- 
tência da  companhia  de  commercio  que  ti- 
nha o  monopólio  dos  productos  exportados  do 
Brazil. 

A  Gamara  do  Rio  de  Janeiro,  no  século 
XVIll,  teve  de  hospedar  os  batalhões  portu- 
guezes  que  aqui  vieram  pela  primeira  vez, 
porque  até  essa  época  a  metrópole  não  ti- 
nh:i  mandado  um  só  soldado  para  defender 
a  honra  e  integridade  do  colónia. 

Poisbsm,  a  primeira  vez  que  vieram  os 
batalhõGS  portuguezes,  no  fim  do  século 
XVIII,  foram  hospedados  nas  casas  parti- 
culares dos  camaristas, que  oram  a  nobreza,  e 
esta  hospedagem  custou  a  deshonra  de  al- 
gumas moças  braziieirasl 

Por  consequência,  foi  a  Gamara  do  Rio  de 
Janeiro  que  colonizou  toda  a  zona  do  sul, 
despertando  no  espirito  do  minei:'o  a  id('*a  da 
mineração  dj  Sabará,  no  tempo  do  Artliur 
de  Menezes... 

Levanto,  pois,  meu  protesto,  não  como 
fluminense,  qu«5  não  tenho  a  honra  de  ser, 
mas  como  brazileiro,  contra  a  inverdade  his- 
tórica avançada  por  meu  distincto  collega. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem  ;  muito   bem,) 

DOCUMENTOS 
ALVARÁ  DE    10    DE  ABRIL  DE    1821 

Eu  El-Rey   Faço   saber    aos    que  o   p^ 
sento    Alvará   com    força  de  Lei   viren 
que  em  consulta  da  mesa  do  Dezembai 
do  Paço,    a  •  que    mandei    proceder    sol 
os    requerimentos,   que  dirigiram  á  Miai 
Real  Presença   os  officiaos  da  Camar?^, 
alguns  moradores  desta  Corte,  mo  foi  pi 
sente  que  éra  justiftcada,  e  fundada  em  razc 
e  justiça  a  queixa,  que  huns  e  outros  faziai 
do    Accórdáo    de    vinte  de  Junho  de   mi 
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oitoceatos  e  doze,   proferido  no   Júizo  dos 
Feitos   da    Minha   Coroa   o  Fazenda,^' polo 
qual  so  julgavam  nullos  todos  os  aforamen- 
tos, que  a  Camará  fizera  dos  terrenos  com- 
prehendidcs  na  primitiva  Sesmaria,  conce- 
dida pslo  Capitão-Mór  Governador  Estxcio  de 
Sá,  em  mil  quinhentos  (5  trinta,  (•)  ampliada 
e   augmentada  com   mais  seis  léguas  em 
quadra  na  éra  de  mil  quinhentos  sossenla  e 
sete,  pelo  Governador  Geral  Mem  de  Sá  ;  e 
todos  os  mais,  que  os  Enfiteutas,  e  Arrenda- 
tários da  Camará  fizeram  depois,  pelo  único 
fundamento,  de  que  sendo  d  í,da3  para  pastos, 
rocios,  culturas,  o  logradouros  desta  Cidade, 
em  proveito  commum  dos  seus  povoadores  c 
habitadores,  som  foro,  pensão,  ou  outro  tri- 
buto, salvo  o  dizimo  a  Deos  ;  a  Gamara.  En- 
fiteutas, o  sub-enfitoiítas  obraram  contra  di- 
reito,  omprtizxndo,   o  arrendando  os  sobre- 
ditos terrenos  com  pensões,  ([ue  arbitraram  ; 
o    que    involvendo    nnllidade  insanável  nos 
primordiaoscjníractos,  celebrados  contra  as 
express-jis.condlçõos  das  mencionadas  sesma- 
rias, nâo  só  CS  tornava    nullos   na  raiz  mas 
todos  os  que  se  íizeram  depois,   como  dima- 
nados do  origem  reprovada  por  direito,  or- 
denando-se  por  estes  fundamentos  que  a  Ca- 
mará perdesse   os  foros  e  que  os  actuaes  pos- 
suidores  ficassem   retenfJo   os    temnos  como 
seus,  conseguindo  dos  ofRciaos  da  Camará  ti- 
tules respectivos,   livres  de  pensão  alguma: 
pTOpondo-.^e  elle  na  ref  Tida  Consulta,  que  se 
devia  mandir  cassar,  e  annuliar  aquolle  so- 
bredito Accói'dâo,   como   proferido  contra  a 
razão  o  direito,  e  com  manifesto  prejuízo  da 
Camará,  e  dos    mais   Enfiteutas  e    Arren- 
datários:  pQr   quanto  se  deviam   entender 
valiosos    os    aforamentos    primitivos,    ou 
porque  a  clausula   do   S3r  livre  de  pensão, 
ou  foro,  o   t3rreno   das   sesmarias    ora  re- 
lativo   só     aos    oííiciaes  da  Camará,    que 
representavam     os    moradores   da   Cidade, 
para   quo  o  houvessem  sem  pagar  cousa  al- 
guma, como  pareça  colher-se  da  letra   das 
mesmas  Sesmarias, e  nunca  jO  podia  entender 
das    alheações    que    a    Camará    houveise 
de    fazer   desses  terrenos  em    virtudo    da 
administração,  que  lhe    confere    a  Lei    do 
Reino,  e  que  6  permittido    a  qualquer  se.> 
melro;  ou    porque  se    deva  presumir,    que 
ella  teve  faculdade  expressa  para  isto,  pj> 
terior  ás  Sesmarias,  segundo  se    colhia  do 
«ilencio  dos  povos,  que  nunca  requereram; 
3  das  autoridades  que  nunca  vedaram,  nem 
jstorvaram  taes  aforamentos,  e  de   muitas 
confirmaçõ33  destes,  e  outras  resoluções  dos 
Senhores  Reis  Meus  Augustoi  Predecassores, 
expedidas    pelo    Cons3lho    Ultramarino,    e 


(•)  Parece  ter  havido  aqui  algum  erro  de  cópia 
ou  de  imprensa;  a  data  da  concessão  da  sesma- 
ria é  1565. 


principalmente  das   ProvisSos    de  doze   do 
julho  c  de  vinte  e  seis  de  janeiro  de  mil  seto- 
centos  e  vinto  e  oito,  om  que  se  diz,   que  os 
offlciaes  ('.a   Camará    allegaram,   que   jor 
merco,  que  lhes  fora  concedida,  tmhara   fa- 
culdade para  aforar  as  terras  desta  cidade, 
e  uma  légua  ao  redor,   e  que  as  Cartaa  cu 
Pi'ovisõ3S,  que   a   outorpraram,   se  queima- 
ram no  incêndio,  que  soltreu  o  Archivo  aa 
Camará  no  anno  de  mil  setecentos  e  noventa, 
além  da  presumpção  de  direito   ílcerca  das 
cousas  antigas,   que    se   suppõa  feitas  com 
legalidade;   ou  porque  estava  prescripto  o 
direito  de  requerer  contra  os  referidos  afj- 
ramentos  pel  i  posse  de  mais  d3  duus  soculos, 
em  que  estava  a  Camará  de  os  fazer  com 
justo  titulo,  que  é  o  que  dã  em  geral  a   Lci 
do  Reino  a  estas  Corporações  sobre  a  admi- 
nistração dos  bens  do  Conselho,   e   com  Doa 
fó,  pois  que  não  podia  jamais  considerar-s." 
má  em  uma  Corporação  pública,  que  possu3 
e  administra  em  nome,    e  em  proveito  ao 
publico;   ou  porque  se  devem  reputar  tacb 
contractos  bem  e  regularmente  feitos,  o  ic- 
í?alis'ulo5  em  virtude  dos  alvarás  de  dez  d:j 
feveroiro   de  mil  s3Íscentos  e   cincoenta  e 
quatro,  de  quinze  de  Julho  de  mil  set<  ceniOt! 
ô  quarenta  o  quatro,  declarados  pelos   d) 
vinte  e  seis  do  Outubro  de  mil  setecentos  o 
quarenta  e  cinco,  e  vinte  e  três  do  Julho  do 
mil  setecentos  e  quarenta  e  cinco,  e  vmte  e 
tros  de  Julho  de  mil  setecentos  e  sessenta  o 
seis,  e  de  vinte  e  set3  de  Novembro  de  mil 
oitocentos  e  quatro,  principalmente  pelo  de 
mil  s3tocentos  o  quarenta  e  cinco,   em  quo 
expressamente  se  ordenou  que  ficassem  vigo- 
rando-taes  contractos  feitos   pelas  Caraaias, 
ainda  sem  os  requisitos  da  Lei,  o  subsistindo 
as  pensões,  e  foros  ajustados,  accrescentan- 
do-so  na    mencionada  consulta,  que   ainda 
quando  não  houvessem  t  dos   estes  motivos 
tão  ponderosos,  se   deviam    sustentar    Cbies 
foros  por  pouco  gravosos  aos  possuidores,  e 
por  muito  úteis  á  causa  pública;  pois  que  se 
applicavam  eàtes  rendimentos,   que    tazom 
parte  das  rendas  do   Conselho,  ás  obra^  pu- 
blicas delle;  e  pelo  que  toc-wa  ao  julgado  no 
Aecórdão  do  Juízo  da  Coroa  a  respeiio  dos 
Enfiteutas,  e  Subenfiteutas  da  Camará,  era 
sobre  maneira  injusto  que,  sendo  licito  aos 
sesmeiros,  depois  do  empossadus,  alhear  por 
qualquer  maneira  os  terrenos,   não  podosso 
a  Camará  enfiteuticar,   e  os  Enfiteutas  suD- 
^mprazar,  e  celebrar  quaesquer  outros  con- 
tractjs  licites  por  direiío,  o  que  viessem  os 
possuidores  sem  titulo  valioso  a  ser  senhores 
de  ambos  os  dominios  directo  e  xiUl  sem  con- 
solidação juridica,  e  os  perdessem  sem  facto 
seu,  e  sem  os  alienarem  os  senhores  dos  ter- 
reno ,  que  os  houveram  por  herança,  dotes, 
partilhas,  compras  e  outros  titules  onerosos, 
para  irem  haver  os   preços  daquellos,  de 
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quem  os  tinham,  com  renhidos,  e  porfiosos 
pleitos,  de  que  se  originacriam  prejuízos,  dia- 
senções,  e  distúrbios  prejudiciaes  ao  socego  e 
tranquillidade  publica;  convindo  por  tão 
justificados  motivos,  que  eu  provesse  este 
negocio  de  prompto  e  efflcaz  remédio,  man- 
dando annullar  o  referido  accórdão  do  Juizo 
dos  Feitos  da  Coroa;  dando  providencias  le- 

fislativas  que  terminassem  esta  contenda,  e 
essem  socêgo.  e  tranquillidade  ao  povo:  e 
tomando  em  consideração  este  importante 
negocio,  e  todo  o  referido  na  sobredita  con- 
sulta, e  o  quanto  convém  ao  interesse  pu- 
blico a  certeza  o  estabilidade  dos  domínios,  e 
do  direito  da  propriedade,  base  de  toda  a  le- 
gislação civil,  e  de  q\v5  nascem  immediata- 
mente  o  augmento  o  progresso  da  a<rricul- 
tura,  e  povo.ição;  querendo  desde  já  evitar 
as  perturbações,  excessos,  e  demazias  que 
tem  praticado  alguns  dos  foreiros  e  arren- 
datários allucinados  com  a  arbitraria  ju- 
risprudência estabelecida  no  accórdão,  que 
fez  o  object  >  das  justas  represeni.ações,  que 
subiram  á  Minha  Real  Presença,  e  que 
continuariím  outros  a  praticar,  se  por 
ma.s  tempo  não  houvesse  prompta  e  ul- 
tima decisão  deste  importante  negocio,  pro- 
seguindo-se  nos  embargos,  o  outros  recursos 
ordinários:  usando  a  estes  fins  do  duminiu 
erainento  que  Mc  compete  como  Soberano 
para  regular  o  dos  meus  fieis  vassallos,  flr- 
mando-o,  e  segurando-o  em  bazes  firmes  e 
estáveis;  o  unindo  o  seu  particulu*  inte- 
resse com  o  do  bem  público lestabolecendo  ao 
mesmo  tempo  regras  fixas  de  Legislação  de 
Enfiteuse  para  augmento  da  agricultura,  e 
povoação,  unido  com  a  estabilidade  e  segu- 
rança do  direito  de  propriedade,  tão  recom- 
mendavel  na  sociedade  civil,  conformando- 
me  com  o  parecer  da  dita  Consulta  era  que 
foi  ouvido  o  Procurador  d.i  Minha  Coroa  e 
Fa/enda  :  Sou  servido  determinar  o  se- 
guinte: 

1.°  O  Accórdão  proferido  no  Juizo  dos 
Feitc^da  Minha  Coroa  e  Fazenda,  em  20  de 
junho  de  1812,  nos  Autos,  eotre  Partes,  os 
moradores  e  ofllciaes  da  Camará  desta  Corte 
se  deve  enu.nder  nullo,  cassado,  e  de  ne- 
nhum elfeito,  como  se  nunca  fosse  profe- 
rido, pondo-sj  perpetuo  silencio  na  Causa, 
e  guardando-se  a  este  fim  os  Autos  na  Se- 
cretaria da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço, 
para  nunca  mais  se  fazer  uso  algum  delles 

2.0  Todos  os  aforamentos  dos  terrenos 
desmembrados  das  mencionadas  Sesmarias, 
feitas  pelos  Ofllciaes  da  Camará,  antes  e 
depois  dos  Alvarás  do  26  de  Outubro  de  1745, 
e  de  23  de  Julho  de  1766  até  o  presente,  se 
entenderão  legitimes,  validos  e  procedentes 
com  os  foros,  que  se  acham  estipulados,  e 
com  o  Laudemio  da  quarentena,  na  forma 
da  Lei  do  Reino,  ainda  quando  não  estejam 


feit^iS;  com  as  Soletnnldades,  que  ena  Direito 
se  requerem,  reduzindo' se  todos  a  afora- 
mentos  perpétuos  posto  que  se  achem  de  facto 
celebrados  em  vidas. 

3.<>  Igualmente  ácarãõ  sendo  valiosas, 
legitimas,  e  procedentes  todas  as  Sab-enfi- 
teuticaçoes,  locações,  e  arrendamentos,  que 
os  respectivos  Enfiteutas,  e  Sub-Enfitentas 
tiverem  feito  e  celebrado  com  qnaesquer 
outras  pessoas,  da  ditas  porções  desmem- 
bradas dos  mencionados  aforamentos,  ou 
prasos,  para  nellas  se  edificarem  casas,  e 
para  for  arem  quintas  ou  chácaras,  ou  fa- 
zerem qualquer  género  de  cultura,  ficando, 
porém,  todos  estes  contractos,  qualquer  que 
seja  o  seu  nome,  ou  natureza,  reduzidos  a 
aforamentos  perpétuos  com  os  mesmos  fôrot^ 
ou  pensões  estipfdadas  na  pessoa  de  cada  um 
dos  actuaes  possuidores  e  seus  futuros  succeS' 
sores;  afim  de  estabolecer-se  solida  o  regular 
Jurisprudência  nesta  matéria,  e  evitar  os 
abuso -5,  e  despotismos,  que  se  tem  praticado, 
despejando-se  os  locatários,  que -se  doviam 
reputar  perpétuos,  por  meio  de  lesivos  pa- 
gamentos de  bomfeitorias, 

4.'»  Não  querendo  os  actuaes  Enfiteutas, 
ou  Arrendatários  conserva r'se  na  posse  dos 
referidos  ttirrenos  por  estes  Titules  de  afo- 
raraení.0  perpotiio,  com  o  motivo  do  lhes 
parecerem  excessivos  os  foros  estipulados,oa 
por  qualqunr  outro,  podel-os-hão  largar  e 
dimitLir  aos  Ofllciaes  da  Camará,  ou  aos 
outros  Proprietários,  do  quem  os  houveram, 
para  este  ?  livremente  os  aforarem  a  quem 
quizerem,  e  com  os  foros  que  ajustarem, 
s  m  que  os  actuaes  possuidores  se  reputem 
tpr  direito  p:iva  intentarem  cm  Juizo  qual- 
quer acção,  afim  do  se  reduzir  m  a  menos 
os  ditos  fóro.s,  cvitando-se  assim  novos  lití- 
gios, o  perturbações  a  este  respeito:  po- 
derão, porém,  os  Proprietários  diminuil-os, 
se  de  sua  sua  livre  vontade  o  quizerem  fazer 
a  bera  de  algum  foreiro. 

5.'^  Os  t 'rrono-%  que  ainda  estiverem  por» 
aforar,  o  em  jioder  dos  Officiai-s  da  Camará, 
serão  d'aqui  cm  diante  aforados  com  as 
clausulas  acima  prescriptas,  e  na  confor- 
midade do  Alvar.l  de  ^3  de  Julho  de  1766, 
e  debaixo  das  penas  ilo  paragrapho  segundo 
delle,  que  sou  servido  Ordenar  se  pratique 
por  todas  as  Camarás  do  Reino  Unido  de 
Poriusral,  e  do  Brizil,  o  Algarves,  e  os  que 
já  estiverem  em  poder  de  qualquer  outro 
Knfitouta,  poderáõ  ser  sub-emprasados  em 
foro  perpetuo,  e  fateosira,  na  forma  acima 
ordenada. 

Pelo  que:  Mando  â  Mesa  do  Desembargo 
do  Paço,  Presidente  do  Meu  Real  Erário, 
Regedor  da  Justiça,e  a  todos  os  Tribunaes, 
Mmistros  de  Justiça,  e  mais  pessoas,  a  quem 
o  conhecimento  deste  alvará  pertencer,  o 
cumpram  e  guardem,  como  nelle  se  contém, 
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não  obstante  quaesquer  Leis,  au  disposições 
^m  contrario,  que  todas  Hei  por  derogadas, 
como  se  de  cada  uma  Fizesse  expressa  e  indi- 
nridual  menção.  E  valerá  como  Carta  passada 
pela  Chance] iaria,  posto  que  por  eila  não 
ha  de  passar,  o  que  o  seu  oíTeito  lia;ja  de 
durar  mais  de  um  anno,  som  emb  ^rgo  da 
Ordenação  em  contrario.  Dada  no  Rio  de  Ja- 
neiro, aos  10  de  Abril  de  \S2l,'—Rey.— Conde 
de  Palma,  Presidente. 

Alvará  com  força  de  Lei,  pela  qual  Vossa 
Magestade  Ha  por  bom  Mandar  annullar  e 
cassar,  para  que  se  tenha  por  improcedente, 
e  como  se  nunc  k  fora,  o  accord&o  do  Juizo 
dos  Peit js  da  Coroa  e  Fazenda,  de  20  de 
Junho  do  I8U,  entro  partes,  os  Oíílciaes  da 
Camará,  e  alguns  moradores  desta  Corte  :  e 
Ordena  que  sejão  valiosos  os  aforamentos 
feitos  até  agora  dos  terrenos  desmembrados 
das  primordiaes  Sesmarias  pelos  Offlciaes  da 
Camará,  e  quo  se  reduzam  a  prasos  perpé- 
tuos estes,  e  os  arrendamentos  feitos  pelos 
Enfiteutas,  e  Sub-Enfiteutas:  na  forma  acima 
exposta.  Para  Vossa  Magestade  ver. 

Por  immoiiiata  Resolução  de  Sua  Ma^^es- 
tadede  3  de  Março  do  1817,  tomada  era 
consulta  da  Mes.%  do  Paço,  de  4  de  setembro 
de  18 1 5. — Bernardo  José  de  Souza  Lobato,  o 
fez  escrever,  Henrique  Anastácio  de  Novaes, 
o  fez. 

Registado  a  íl.  155  do  liv.  :á'' quo  sorve 
de  Rogi-ito  dos  Decretos  o  Alvarás  nesta  Se- 
cretaria da  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  do 
Reino  do  Brasil. 

Rio  de  Janeiro,  2  de  Maio  do  1821.— ff<iH. 
riqne  Anastácio  de  Novaes, 

CONSULTA  SOBRE  OS  REí^UERIMENTOS  DB  AL- 
GUNS DOS  MORADORES  DESTA  CIDADE  DOS 
PROPRIETÁRIOS  DE  TERRENOS  DELLA  E  DA 
CAMARÁ  DA  MESMA  RELATIVAMENTE  k  QUES- 
TÃO DOS  FOROS  E  CONTRACTOS  DE  EMPHY- 
TEUSE  POR  ELLA   CELEBRADA 

Senhores— Manda  vossa  Alteza  R'»al,  por 
Avisos  expedidos  em  onze  e  doze  de  setem- 
bro de  mil  oitocentos  e  doze,  pela  Secreta- 
ria de  Estado  dos  Negócios  do  Bi*asil  que 
nesta  Meza  se  consultasse  com  eíTeito,  o  que 
I)arecos.se  sobre  os  dous  roíiuerimentos  em 
que  alguns  moi*adores  desta  Cidade,  proprie- 
tários de  terrenos  delia  e  seus  subúrbios  di- 
zem que  concedendo  os  primeiros  Governa- 
dores Sesmarias  para  a  Caniara  des.ribuir 
em  partes  pelo  povo  sem  mais  que  o  Dizi- 
mo a  Deus.  ou  fosse  porque  a  Camará  não 
tivesse  naquelles  seus  primeiros  dias,  com 
que  satisôzesno  as  despezas  ou  fosse  por  al- 
gum dos  moradores  qujzessem  por  mera  libe- 
ralidade fazer-lhe  um  rendimento  para  ella, 
•  comprometteram-se  alguns,  a  quem  ella  deu 


terrenos,  a  hum  deceneo  módico  e  regulado 
pelo  que  então  permitíia  o  seu  valor,  e  a 
difflculdade  do  seu  beneficio,  no  que  proce- 
deu ella  tão  generosamente,  que  aos  que 
não  quizeram  comprometter-se  ao  censo 
deu  sem  pensão  os  terrenos,  e  hé  por  isso 
que  immediato  a  hum  ten^no.  pensiona- 
rio,  se  acham  muitos  livres;  que  cora 
esta  pensão  imposta  pelos  chefes  das  fa- 
mílias passaram  os  terrenos  a  seus  sue- 
cessores  e  sem  por  ASsim  com  divisões  e 
subdivisões  athé  aos  presontoi  ;  do  sorte  que 
emquanto  pela  falta  de  população  era  curta 
a  cidade,  e  conservaram  elios  os  sous  ter- 
renos com  chácaras,  e  pastos  particulares, 
aterrando,  roteando,  exercitando  todos  os 
autos  possessórios ;  mas  logo  que  a  cidade 
devia  crescer  pelo  augmento  da  pjpulação, 
ajuelles  proprietários  conhec Mído  ser  mais 
iitil  ao  publico  a  subdivisão  djs  terrenos, 
retiraram  as  suas  cercas,  abandon:vram  as 
lavouras,  e  conferiram  o  uso  dellos  a  pessoas 
que  não  por  subemphyteusimas  por  um 
cOino  contracto  darrhas,  lho  pagassem  o  uso, 
pois  que  o  direito  lhes  ficou  .saivo,  passando 
por  huma  longa  serie  de  annos  do  pães  a 
filhos,  e  netos,  õtc,  o  mu*  tos  foram  transi- 
gidos, até  que  essas  pessoas,  denoinioando-se 
pjvo,  propuzeram  huma  acção  era  juizo 
contra  os  supplicantes,  o  contra  a  Camará,  e 
obtiveram  o  Accordão'  que  sobe  por  copia, 
prof.Tido  em  vinte  do  junho  do  dito  anno  na 
Mesa  da  Coroa  da  Casa  da  Suppli^iaçáo,  o  qual 
atacando  aos  supplicantes  no  próprio  seu 
contra  as  leis  do  Vossa  Alteza,  põii  em 
transtorno  e  desordem  um  grande  numero 
de  famílias  si  Vussa  Al  icza,  como  senhor, 
e  como  pae  os  na  >  prover  de  remodio  contra 
a  imrainonte  desgraça,  como  supplicão  c  es- 
pera-n  cons(\iíuir,  visto  quo  tiveram  a  for- 
tuna de  ter  presente  a  Vossa  Alteza  Real 
neste  tempo,  em  que  se  lhes  pret;íiide  dar 
tão  fatal  golpe  nos  seus  bens.  Que  fundando- 
se  o  Accordão  das  Sa.smarias  sobreditas  con- 
cedidas ao  povo  paro  se  disiribuirom  por  ello 
sem  ónus,  ou  pensão  além  do  Dizimo  sem 
attender  ás  circumstancias  e  diferenças  dos 
tempos,  e  .só  ao  foro,  julgou  nullos  todos 
estes  contractos,  e  deu  os  terrenos  aos  sup- 
plicados,  suppondo  contra  direito  expresso, 
que  declara  nào  adquirir  dominio,  nem  posse 
o  Colono,  ou  Arrendatário,  quo  ellob  nesse 
terreno  tam  posse,  tirando  assim  uma  con- 
clusão alheia  dos  principies.  Porque  sendo 
concedidas  as  taos  Seismarias  ao  povo,  e  não 
podondo  fazer-se  d.fferença  entre  este  insoli- 
dum,  e  a  Camará  sua  represent  mte,  só  a 
esta  competia  a  administração  dos  terrenos, 
que  formassem  o  oommum  da  Cidado,  e  seria 
huma  horesia  de  direito  negar- lhe  esta  admi- 
nistr  vção  (que  o  mesmo  Accordão  reconhece 
mandando  que  a  ella  se  requeiram  as  datas 
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livres)  e  estabelecer  huma  comunhão  nega- 
tiva a  respeito  do  dito  terreno,  depois  do  ter 
apparecido   o—raeu— eu— teu— ,    depois    do 
qual  não  existindo  jd  bens  commuas  conser- 
varam-se  com  tudo  os  baldios,  que  as  Leis 
declaram  sor  dos  Concelhos  permittindo-lhes 
Q  aforal-os,  e  athé  mandando-lhes,   que  só  o 
façâo  em  hasta  publica  para  poderem  augmen- 
tar  o  rendimento.  Por  todos  estes  principies 
destribuio  a  Camará,   as  Sesmarias  pelos 
antecessores    dos    Supplicantes,    os    quaes 
liberalmente  offerecerara  essas  pensões  esta- 
belecendo assim  um  rendimento,  como  hy- 
poth^cado  nos  prédios,  a  Camará,  a  qual 
tem  uzado  boni  dello  em  benoficio  do  publico; 
não  se  podiam  olles  compromettor  a  essa 
consig.  aí;ão,  se  podiam,  não  faz  a  pensão,  ou 
censo  menos  valiosa  a  confemnciados  terre- 
nos, se  não  pediam,  e  nem  podia  a  Camará 
accoitar  essa  gen  rosa  i'onsignavão,ma9  sem- 
pre valida  a  distribuição,  que  fez  a  Caraa/a 
do  terreno/ como  dotoimina  a  Ord.   do  Liv. 
4°  §  13  do  Titulo  43,  nas  palavras— E  as  Seá- 
marias  ficarão  na  sua  força  sem  a  tal  obri- 
gação do  foro,   ou   tributo— Ficando  pois  as 
Sesmarias  na  sua  força  nenhuma  razão  plau- 
sível ha  para  sei^om  os  suppli cantes  privados 
das  terras  em  cuja  posse,  longíssima  do  mais 
de  dous  .^eculos   estão  por  seus  maiores,  os 
quaes    cultivando,     edificando  firmaram  a 
propriedade  da  mesma   Camará  em  toda  a 
Sc-maria,  ou  nolles  adquirissem  pe  os  seus 
proprio.s  factos  a   propriedade   do  terreno, 
que  lhes  coube,  ou  a  adquirisse  a  mesma  Ca- 
mará pelos  trabalhos  do: las,  nenhuma  duvida 
pôde  suscitar -se  sobro  o  seu  Direito,  porque 
a  obrigação  onerosa,  a  que  ospontan sãmen- 
te se  obrigaram,    jamais    se    poderá    de- 
teriorar a  sua   condição  que  nelles  como 
quor    que    so    entenda,    radicou   o    domí- 
nio   e    posse;    pois    logo    que    a   Camará 
fez    a  repartição  das  Sesmarias,  ficou-Jhes 
pertencendo  o  domínio  do  terreno:    a   so   a 
Camará  não  podia  reservar  o  de  domínio  di- 
recto, nem  emphyteuticar,  segue-se   que  o 
dominio  directo  Ibi  consolidado   no   útil   e 
sendo  assim  podiam  e  som  duvida  alguma 
venderem,  prazar,  ou  arrendar  esses  terre- 
nos,    depois    de  aproveitai- os   em  tempo, 
como  hé  exppesso  no  §  1«  da  citada  ordem  4* 
titulo  43  nas   palavras  —  Assigne-lhcs   um 
anno  p  '.ra  que  as  lavrem,  ou  aproveitem,  e 
reparem  os  ditos  bans,  ou  os  vendam,  oin- 
prasem,  ou  arrendem,  a  quem  os  possa   ap- 
proveitar,  ou  lavrar— Que  os  seus  contractos 
com  os  arrendatários  não  sâo  de  subomphy- 
teusen,  mas  daquelloi  que   a  mesma   orde- 
nação permitte,  e  não  lhe  pôde   negar  por- 
Lsso  o  cumprimento  desses  contractos;  pois 
que  a  ordenação  citada  no  §  13,  quando   re- 
prova a  posse  de  levar  censo   aos  terrenos 
iivres  trata  dos  títulos  primordlaes,  e    não  I 


dos  secundários,  porque  nestas  a  aliena^io^ 
ou  outro  qualquer  contracto  hé  valioso,  como 
effeitos  necessários  do  Dominio,  o  qual  per- 
mitte ao  senhor  da  cousa  usar  delia  ad  /í&í- 
tnm:  Que  o  seu  Titulo  aos  ditos  seus  terre- 
nos, além  de  ser  canonizado  poios  citados 
§§    1    e   13  hé    também  ~  autorizado    pela 
prescripção,  a  que  não  deve     ser  olhada 
como    um  direito     odioso,  pois  é  fundado 
nó    Direito    natural    como  prova    Gi*otíu3 
De  jure  helH  et  pacis  Lib.  2  cap.    4»  Pafen- 
doí&us  jus   naturale  o  GentiumLib.  4  cap. 
12,    e   principalmente  Wolfus  jus  naturcU 
P.  3  ap.  7  estabelecida  a  propriedade  dos 
bens,  seria  injusto   que  aquelle  que  possue 
por  um   titulo,  o  por  boa  fé,  ou  por  heran- 
ças,ou  por  compras,fosse  obrigado  a  produzir 
os  titules  primordiaes  da  sua  acquizição  car- 
comidos pela  voracidade  dos  tempos,  ou  con- 
fundidos pela  negligencia,  e  omissão  dos  seus 
antecessores,  e  por  isso   não  sa  podendo  de 
outro  moio  fixar  a  segurança  dos  bens,  nas- 
ceu da  posse,  o  conservação  delles,  o  direito 
da  prescripção  o  qual,  portantu,  forme  um* 
presumpção  e  júris,  e  jure  exclusiva  de  pro» 
va  em  contrario.  Nesiascircumstancias  estão 
os  supplican'.es  á  propriedade  desies  terrenos, 
foi-lh?s  transferida,  não  já  pelo  simples  afo- 
ramento da  Gamara,  mas   pelos   avultados 
preços  de  muito.^  contos  de  réiS  por  compras, 
por  arrematações  e  outros  contractos  one- 
rosos, horanças,  naquelles  já  não  existem  os 
vendedores,  e  não    tem  elles  do  quem  poa- 
sam  haver  as  suas  quantias  ;  nas   horançajs 
entrou  o   valor  dos   terrenos  a  formar  o 
monte    divizivel,    e  os    herdeiros  a    quem 
elles    foram    adjudicados,    ficam    privados 
da   sua  quota      hereditária,     sem      meios 
de  pedir   indemnização    pelos    outros  que 
ou     não  existem,    ou    não  tem  bens   para 
os  indemnizar,  e  eis  aqui  os  supplicantes,  o 
suas  famílias  que  teem  o  cquivaJento  do  sou. 
dinheiro  nas  ditas   terras  havidas  judicial- 
ments,  e  por  contractos  a  segurados  pjr  sen- 
tenças expostos  a  um  prejuízo  grave,  e    ir- 
reparável, se  a  referida  Lei,  e  a  prescripção 
não  apadrinharem  o   seu  bom  direito   pelo 
qual  estão  os  supplicados  nas  circumstancias 
da  Ord.  do  Liv.  4°  Tit.  44  §  >   infino-Mas 
será  em  todo  o  caso  obrigado  a  entregar  a 
cousa  ao  Senhor  delia,  de  quem  a  recebeu, 
e  depois  que  lha  entregar,  lhe  poderá  de- 
mandar—Não  succedeu  assim;  levantaram-se 
com  as  pensões  que  elles  mesmos  ajustaram,, 
o  o  mais  hé,que  até  grande  parte  delles  pro- 
curaram títulos  dos  supplicantes,  muito  de~ 
pois  de  proposta  a  causa  para  levantarem-se 
com  estes  títulos.  Que  '  por  taes  motivos  é 
que  os  supplicantes  se  prestam  ante  o  Au- 
gusto Throno  de  Vossa  Alteza  para  que  os- 
salve  de  um  prejuízo  tão  desmarcado,  que  se 
segue  a   tantos  indivíduos,  e  famílias  quo- 
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flcão  reduzidos  á  miséria  e  desolação  por  uma 
sentença  em  que  direitos  tão  patentes  &ãó 
desprezados,  e  as  leis  que  os  protegem,  des- 
conhecidas.e  em  que  existe  um  fócco  de  desor- 
dens*  de   desmandos,    de  rivalidades,  e  de 
intrigas,  qae   se   vão  suscitar   entro  oslia- 
bitantes .  de    S3te   legoas   e   meia  juntos  a 
esta  Cidade.    Se   alguns   abuzos   se   tcem 
introduzido   entre    os  arrendatários   e  pro- 
prietários  de   terras,  he  providenciando  so^ 
ore   eiSQS   abusos,  e  não  destruindo  o  sa- 
grado direito  da  propriedade  que  o  mal  devo 
ser  evitado, hè  fttzendo  lium  bem  geral,  e  con- 
ciliando todos  os  interesses,   e  não  fundando 
o  bem  do  alguns  sobre  a  desgraça  de  tantos ; 
e  pois  a  Sentença   não  passou  ainda  em  jul- 
gado, o  está  suspenso    o  seu  eífeito  por  em- 
bargos, podo  Vossa  Alteza  Reil  dar  hum  efi- 
caz remédio  a  tantos  males  mandando  Con- 
sultar sobre  o  referido  para  decidir  legisla- 
tivamente huma  questão   tão  importante  e 
que  não  devia  ser  objecto  d'um  i  Sentença, 
cujas  decisões  são    stricti  jtn-is.  Depois  man 
dou  igualmente  Vos-sa  Alteza,  por  Avi^o  do  <í- 
do    Outubro  do   dito    anno  Expedido    pela 
mesma  Real  Secretaria  que  se  consultasse 
com  eífeito  unindo  aos  primeiros,  o  s  íguinte 
requerimento—»  A  Vossa  Alteza  Real  repre- 
senta com  o  maior  respeito,  e  humilhação  o 
Senado  da  Camará  desta  Corte,  qne,  achan- 
do-se  desde  a  sua  Creação,  ha  muito  mais  de 
duzentos  annos,na  posse  nunca  interrompida, 
emphyteuticar  por  pensões   assas  módicas  o 
terreno  que  por  antigas  Sesmarias,  foi  con- 
cedido ao  Conselho,  e  moradores  da. cidade  e 
servindo-les    estes   rendimentos    dos   foros 
laudemios  parv  supprir    em  parte  aquellas 
despezas,  a  que  pelo  seu  Rendimento  ô  obri- 
gado   em    Beneficio    do   publico,    apparcce 
agora  o  Accord.o  da  Certidão  n.  l  proferido 
na  Mesa  da  Coroa  da  Casa  da  Supplicação  do 
Brazil,  aonullando,  não  só  os   aforamentos, 
que  o  Senado  deste  tempo  immemorial  es- 
tava na  pacifica  posso   da  concede,  dando 
por  livrei   e  isentos  os  torrenos  assim  afo- 
rados, mas  athé  julgando  timbem  nullos  os 
arrendamentos  e  locações  que  os    Einplij'- 
teutas  do  Senado   tinham  feito  no  todo,  ou 
em  parte  destes  terrenos,  mandando  que  fi- 
cassem livres  os  arrendatários,  uma  vez  que 
nos  mesmos   tivessem  edificado,  estivessem 
possuindo  com  o  fim  de  edificar,  ou  tivessem 
itivado,  e  fossem  proprietários  das  Bem- 
jitorias  existentes. 
No  dilatado  período  da   mais  de  dons  se- 
los desde  1565  o   1567,  datas  das  antigas 
smarias  em  q^ue  funda  o  accordão  até  1790, 
^m  qne  como  faz  ver  o  documento  n.  ^,  se 
incendioa   o  Archivo    do  Senado,  ninguém 
louve  que  a  este  contestasse  o  direito  de  em- 1 
)hytêuticar,sendo  um  onus.individuo  nenhum 
praticar,  sobre  quem  elle  recahia,  o  impu-  * 
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gnou  :  nenhum  dos  antigos  capitães  mores  .a. 
quem  primeiro  foi  confiado  o  governo  desta 
cidade,  nenhum  dos  Governadores  e  Capitães 
Generaes,  que  depois  se  lhe  seguiram,  e  ne- 
nhum dos  Vice-Rey,  que  ultimamente  rege- 
ram este  Estado  tiveram  que  providenciai* 
por  qualquer  modo  que  fosse  athé  que  o  rofe- . 
rido  Accordão  chama— -oppresso,  e  arbitrá- 
rio procedimento;  e  finalmente  nenhum  dos 
Ouvidores  da  Camará,  a  cujo  cargo  estava 
fiscalizar  em  correição,  quaes  eram  as  ren- 
das do  Senado  e  quaes  os  títulos  em  que 
ellas  se  fundavam,  reconheceram  como  abu- 
sivos os  contractos  emphytheu ticos  que  o 
Senado  estava  celebrando;  polo  contrario 
formaram  delles  um  íal  conceito,  e  amsi- 
deram-os  era  princípios  tâ^  curiaes  o  legí- 
timos que  em  correição  nenhuma  deixarão 
deixaram  de  prover  sobre  a  boa  arrecadação 
deste  ramo  das  rendas  do  Senado,  como  se 
manifi  sta  pelo  documento  n.  3— Este  una- 
nimemente consentimento  do  povo  por  uma 
tão  dilatada  série  de  annos,  em  matéria  que 
aliás  lhe  era  onerosa,  o  cstiapprovaçãode 
tantos  Vices-Reis,  Governadores  e  Correge- 
dores, a  quem  incumbia  sustentar  os  direi- 
tos, liberdades  o  izenções  do  mesmo  povo,, 
s  o  uma  prova  irrefragavel  do  Senado 
leve  um  legitimo  titulo  para  o  procedi- 
mento que  o  Accordão  agora  lhe  reprova,, 
como  oppressivo  e  arbitrário.  Quando  não 
houvesse  outro  que  talvez  exi^ti^se,  se 
se  perdesse  no  incêndio  do  Ai*chivo  as  mesmas 
antigas  Sesmarias,  em  que  se  funda  o  Ac- 
cordão, era  de  sobejo,  para  que  o  Senado 
entrasse  a  aforar  o  terreno  por  ella  con- 
cedido. 

Foi  sem  o  povo  e  moradores  da  cidade,  os 
que  requereram  cm  1505  ao  Capiíão-Mór 
Estado  de  Sã,  e  era  1757  ao  governador 
general  Mem  de  Sá,  porém  a  inten  ,ão  dos 
que  requereram  foi  requererem  para  a 
Concelho  da  Cidade,  e  não  para  cada  hum 
dos  moradores  em  particular,  a83im  fo  am 
concedidas  as  referidas  Sesmarias. 

Quando  se  apresentou  o  requerimento  ao 
Governador  Geral  pelo  escrivão  Diogo  de  Oli- 
veira, declarou  este  entrar  nesta  ac^âo  por 
não  haver  Procurador  do  Cmcelho,  o  que 
que  o  corpo  do  Concelho  era,  o  quf  requeria 
Nas  diias  Sesmarias  encont vam-seexpresfsôe 
assas  claras  e  terminantes,  de  que  a  graça 
era  para  o  Concelho,  e  não  para  os  mora- 
dores em  particular  e  até  um  João  Procé, 
que  tomou  posse  do  terreno  concedido,  foi 
necessôPio  que  o  Capitão-Mór  Estacio  de  Sá  o 
revestisse  da  qualidade  de  Procurador  da  Ci- 
dade, para  que  neste  acto  podesse  figurar.  A 
clausula  daquella  Sesmaria  de  não  ficarem  su- 
jeitos a  outro  algum  ónus  mais,  do  que  o 
Dizimo  a  Deus,  clausula  de  que  se  faz. 
cargo  o  Accordão,  em  cousa   nenhuma  se 
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oppõem  aos  contractos  emphyteuticos  quo  o  |  aliás  de  16  de  Dezembro  de  1727,  repre- 
Senado  sempre  celebrou.  Esta  clausula  geral  I  Sentou  o  Senado  ao  Senhor  Rei  Don  João 
em  todas  as  Sesmarias  diz  só  respeito  ás  |  Quinto,  que  se  lhe  fazia  necessário  tornar  a 
pessoas,  a  quem  ellas  são  concedidas,  para  f  haver  a  si  sem  mais  contenda  de  justiça 
que  a  nada  mais  fiquem  obrigadas,  sinão  a  | aquellas  terras,  que  havia  aforado  desde  a 
pagar  o  Dizimo  a  Deus,   c  nunca    disso  re-  { direiíura  da  cerca  do  Paulo  de  Carvalho  da 


speito  a  um  terceiro,  a  quem  o  Donatário 
podo  livremente  vender,  emphyteuticar, 
arrendar  e  conceder  pelo  titulo  que  quizer, 
exercendo  todos  aquolles  actos,  que  sáo  con- 
sequoncia  necessária  do  dominio,  que  se  lhe 
conferiu  pelo  tiiulo  de  Srsraaria.  Os  Au- 
gustos Predecessores  de  Vossa  Alteza  Real 
tâo  longe  estiveram  de  reprovar  estes  afora- 
mentos, que  antes  pelo  contrario,  mais  de 
uma  vez  os  confirmaram,  pelo  modo  mais 
expresso  e  decisivo.  O  Bispo  que  foi  desta 
Ciaade,  D.  Fr.  António  de  Guadelupe  com- 
prou a  um  ígnacio  Alva<í,  por  trezentos  e 
trinta  mil  réis  huns  chãos  junto  so  morro 
da  Conceição,  para  nelles  edificar  um  Al- 
jube, este  terreno  pagava  de  foio  ao  Senado 
dezesois  tostões,  obteve  licença  do  Senado  e 
pagou  lauderaio,  o  Senado  que  viu  a  obra 
principiada  e  reconheceu  que  era  de  utili- 
dade publica,  reraettiu-lhe  o  foro.  RecoiTeu 
aquelie  Prelado  ao  Sr.  Rey  Dora  João  Quinto 
para  que  lhe  fizesse  a  graça  de  lho  confir- 
mar a  remissão  do  foro,  e  obteve  a  Provisão 
n.  4,  í^o  Conselho  Ultramarino,  de  dezessete 
do  outubro,  cuja  Provisão  traz  a  clausula  de 
que  subsiscirá  a  remi  são  do  fo  o,  emquanto 
a  Casi.  servir  de  Aljube,  mas  que  applicando- 
se  a  outro  uso-ficará  siigeita  ao  foro,  que  lhe 
tinha  ^^ido  irapos  o.  António  Martins  Brito, 
Juiz  e  Ouvidor;  que  foi  d'Alfandega  do=?ta  Ci- 
dade, obteve  do  S(<nado  pji*  aforamento  de 
três  vidas  hum  terreno  no  Cat^.ete  de  qua- 
renta e  cinco  braças  de  frente  ;  rcxorreu  ao 
Senhor  Roy  D.  José  pelo  Conselho  Ultrama- 
rino, suppl içado  a  confirmação  doste  afora- 
mento, e  foi-lho  concedida  pela  Provisão 
n.  5,  de  V3  do  Maio  de  1765.  ouvido;  os  Pro- 
curadores da  Real  Fazenda.— A  irmandade 
de  S.  Domingos  desta  Cidade  pretendendo 
erigir  a  Capella,  que  hoje  poçsue,  pedio  ao 
Senado  o  terreno  que  lhe  era  preciso,  o  que 
lhe  passasse  carta  do  aforamento  sem  foro  o 
por  esmola,  mandou-lha  passar  o  Senado  com 
a  condição  de  que  não  se  viesse  a  edificar  a 
Igreja,  tornaram  os  chãos  para  o  Senado, 
recorreu  a  Irmandade  ao  Trono,  para  que  sb 
lhe  confirmasse  esta  graça,  confirmou- se-lhe 
-com  as  condições  declaradas  naCarta  do  Sena- 
do, como  se  mostra  da  Provirão  de  17  de  Ju- 
nho de  1791  incerta  na  mesma  con.íição  n.  5, 
e  porque  a  dita  Irmandade  se  estendeu  além 
da  Concessão,  e  delia  denunciou  João  Mon- 
teiro Celi,  obteve  deste  Senado  aforamento  do 
referido  terreno,  e  lhe  foi  confirmado  pela  ou- 
tra Provisão  de  27  de  março  de  1789  do  mes- 
mo documento  n .  5.  Em  carta  de  Dezembro, 


Silvtb  do  principio  delia  com  a  parte  da  Ci- 
dade até  á  direitura  do  fim  da  Alagôa  da 
Sentinella  indo  da  mesma  Cidade  para  fora 
exceptuando  as  margens  dos  oiteiros,  e  que 
lhe  era  da  mesma  sorte  preciso  tornar  logo 
entrega  das  terras  do  sitio  do  Cattete,  foi 
resolvido  pela  Provisão  n.  6,  de  âO  de  Julho 
de  1728,  que  os  aforamentos  que  a  Gamara 
tinha  feito  não  se  podiam  annullar,  se  não 
pelos  meios  ordinários,  dos  quaes  devia  usar 
o  procurador  do  Senado.  Além  dos  ponde- 
rados motivos,  que  ficam  indicados  o  Senado 
tem  iunegavelmente  a  seu  favor  o  direito  da 
prescripção,  direito  que  nâo  desvanecem  por 
modo  algum  os  principies,  que  se  expen-.em 
no  Acc'Ji'dão,  nem  contra  o  mesmo  anppli- 
cante,  aliás  o  mesmo  Senado  se  pôde  pre- 
sumir mã  fé,  pois  que  os  Títulos  primor- 
diaes,  quando  não  houvessem  outros,  quehe 
do  suppor  se  perdessem  no  incêndio,  longe  de 
negarem  o  direito  («eomphyteuticar-lh'o  con- 
cedem.soírundo  as  expressões,  e  clauzulas  que 
fie  im  indicados:  o  não  hé  novo,  antes  muito 
trivial,  que  os  Concelhos  da  Cidade  tenhão 
terrenos,  que  concedam  p^r  aforamentos, 
augmentando  assiní  as  suas  rendas,  que 
huraa  applicação  6  toda  em  beneficio  do  pu- 
blico.Se  em  outro  tempo  o  Publico  sojTri  ^hum 
gravíssimo  detrimento  em  se.  desfalcarem 
por  este  modo  as  rondas  do  Senado,  hoje  que 
as  suas  dí3spezas  tem  crescido  a  hum  ponto 
coosider  ivel,  é  de  mais  sérias  consequên- 
cias o  tirar  se-llio  estes  rendimentos  dos 
foros  e  laudemios,  o  só  por  este  principio, 
quando  não  houvessem  outros,  confia  o  Se- . 
nado  que  Vossa  Alteza  Real  Se  Dignará  de 
Attendor  benignamente  á  sua  justa  reíwre- 
zentação  contra  o  que  decidiu  >o  referido 
Accordão,  que  dando  um  golpe  terrível  ús 
rendas  do  mesmo  Senado^^em  da  mesma 
sorte  a  causar  a  maior  perturbação  e  des- 
ordem entre  os  particulares  dando  origem 
a  hum  nhmero  infinito  de  pleitos  judioiaes, 
que  iião  de  suscitar,  não  havendo  arrenda- 
tário que  por  um  módico  pi^eço,  que  lhe  es- 
tipularam os  emphyteuticos,  não  se  pretenda 
levantar  com  o  ttirreno  que  occupa,  e  que 
talvez  custou  sommas  consideráveis,  a 
quem  lh'o  concedeu  por  aforamento.  Re- 
corre, pois,  o  Senado  á  Vossa  Alteza  Real, 
supplicando  humildemente  Queira  Vossa  Al- 
teza Real  Dignar-se  pela  Sua  Indefectivel 
Justiça  e  R^gia  Piedade  de  Pôr  termo  és 
consequência*^  que  necessariamente  se  devem 
esperar  da  decisão  do  refe/ido  Accordão 
quando   se  venha   a   confirmar,  Mandando 
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que  no  Tribunal  do  Deseníbai^o  do  Paço  se 
consulte  esta  matéria  para  que  nem  o  Pu» 
blico  padeça  pela  diminuição  das  Rendas  do 
Senado,  faltando-lhe  os  foros,  e  laudemios, 
nem  os  emphyteutas,  que  na  boa  fé  arren- 
daram o  que  navião  comprado  a  outros  ve- 
nhão  a  nerder,  utiLIsando-se  oe  que  nada 
deram  pelos  referidos  terrenos. 

Mannou-SB  ao  Desembargador  Juiz  dos  Fei- 
tos da  Coroa,  e  Fazenda,  que  ouvindo  por 
escripto  os  Supplicantes  informassu  sobre 
tudo  cora  o  seu  parecer,  remettend^  os  pró- 
prios audos,  e  satisfazendo  a  tudo  o  Desem- 
bargador Sebastião  Luiz  Tin<co  da  Silva, 
que  então  servia  deu  a  informação  seguinte: 
— €M  .nda-mo  Vossa  Alteza  que  haja  de  in- 
formar sobre  às  representações  dos  mora- 
dores d  ísta  cidade,  dos  proprietários  dos  ter- 
renos na  mesma  e  nos  seus  subúrbios,  e  do 
Senado  da  Camará  que  pretende  se  invali- 
dem o  Accordão  proferido  neste  Juizo  da 
Coroa  em  20  de  Junho  do  1818  sobre  os  foros, 
e  terrenos,  ao  que  passo  a  satisfazer— con- 
cedeu-s »  á  Camará  dosta  Cidade  por  Sesmar- 
rias  còrDas  íegoas  de  terreno,  que  constão 
do  respectivo  t  tulo,  com  a  condição  de  que 
as  distribuísse  livres  sem  outro  algum  foro, 
ou  tributo,  que  não  fosse  o  Dizimo  á  Ordem 
de  Nosso  Senhor  Jesus  Chrísto,  impondo-se- 
Ihe  por  pena  que  fa:tando  a. esta  ou  a  outra 
alguma  das  mais  condi»  ões  hcaria  privada 
do  terreno,  que  se  lhe  concedia,  como  tudo 
consta  da  Carta  de  Confirmação  —  Que  o  ter- 
reno foi  concedido  ã  Camará  para  repartir 
pelos  povoadores,  raostra-se  da  Carta  de 
Confirmação,  e  da  pena  que  a  mesma  Ca- 
mará se  impoz  ;  que  a  Camará  transgrediu 
huma d. 48 condições  impondo  íôro  nis  mesmas 
terra  ^,  não  se  pód^  negar  :  resta  pjis  exa- 
minar-se :  primo,  se  por  este  facto  ficou  logo 
privada  do  lerreno,  e,  por  tanto,  inhibida 
de  o  repartir  ;  secundo,  se  impondo  o  foro 
ficarão  nu  lias  estas  Sesmarias,  aliás  est  .s 
datas,  ou  pequenas  Sesmarias  que  rcpartio. 
Quanto  ao  primeiro  ponto  parece-me  que 
nao  ficou  privada,  pois  uovia  ser  ouvida,  e 
pToferir-se  Sentença  que  ju lurasse  a  Commi- 
nação,  ou  haver  nova  Rezolu(;ão  do  Soberano 
do  que  nâo  consta  ;  quanto  ao  segundo  per- 
soado-mo  que  ficarão  validas  as  datas,  e  que 
os  possuidores  legitimamente  adquiriram 
não  bô  dominio  util,  mas  tambom  o  directo, 
«  que  nunca  foram  nem  são  emphyteutas  : 
-esta  hé,  quanto  a  mim,  a  sentença  do  §  3°  do 
titulo  43  do  livro  IV  da  Ord.,  são  as  suas  for- 
maes  palavras  —  E  pondo-se  mais  tributo  ou 
foro  algum,  Havendo  tal  imposição  por  nen- 
huma, e  de  nenhum  vigor,  e  as  Sesmarias 
:ftcaram  em  sua  forra  sem  a  tal  obrigação  de 
foro,  ou  tributo.  Posto  pois  como  no  princi- 
pio, que  os  primeiros  povoadores  não  são 
-emphytheutas,  segue-se,  que  tendo  rezidido 


nas  terras  pelo  espaço  de  três  aonos,  feito 
algum  proveito,  e  plantando  alguns  manti- 
mentos, as    podião  vender,  dar,  doar  e  fazer 
tudo.  o  que  bem  lhes  parecesse,  como  cousa 
sua  própria,  e  que  lhes  hé  livre  e  isenta  :  sao 
as  palavras  da  m^sma  Cartado  Confirmação. 
A'  vista  pois  do  ponderado  pareca-me,  que 
nuUidade  algum ;.  se  poderá  considera  -,  nem 
na  aquizição  dos  p  imeiros  povoadores,  nem 
nos  Contractos,  que  estes  ao  depois  celebra- 
ram ;  e  portanto  parece-me  que  cousa  algu- 
ma se  deveria  innovar,  a  não  ser  hum  regu- 
lamento dos  foros  que,  segundo  consta,  não 
deixaram  alguns  de  ser  exorbitantes.  Qanto 
porém  aos  foros  e  laudemios,  que  a  Camará 
indevidamente  tem   percebido,    parece  que 
deveria  ser  obrigada  a  restitull-as;  porém, 
por  huma  interpretarão  favorável  ialvez,que 
não  só  poderá  deixar  do  os  repor,  mas  ató 
conceder-se-lhe  o   continuar  na   percepção 
delles,não  como  foros,mas  como  huma  pensão 
voluntária  ou  imposto   para  usos  públicos 
e  communs  O  Soberano  na  Concessão  destas 
Sesmarias  Tave  em  Vista  beneficiar  não  só 
aos  primeiros  povoadores,  mas  também   aos 
que  depois  viessem;  os  primeiros  utilizaram- 
se  das  lerra^  porém  os  que  vieram  passados 
cem,  ou  duzentos  annos  já  não  j^oderião  par- 
ticipar deste   beneficio,  pois  não  era  crivei 
que   ainda   existissem     terrenos   devolutos, 
para  se  lhes  repartir;  estes  pois  não  perce- 
bem o  beneficio,  que  perceberão  os  primei- 
ros, mas  \  em  a  perceber,  o  que  rezulta  das 
pensões  que  aquelles  pagam,  attendendo  aos 
fins  para  que  ellaa  são   applicadas,  e  assim 
vêm  de  certo  modo  a  verificar-se  a  Int  nção 
do   Soberano,  o  que  por  outro  algum  se  não 
podia  conseguir  —  Portanto,    parec  '-me  que 
os  primeiros  povoadores,   que    se  lhes  doou; 
que  não   são  emphytlieutas,  e  que  legitima- 
mente podião  dar  o  mesmo  em  empliyteusis, 
que  a  Camará  por   huma   interpr -tíkção  fa- 
vorável não  só  não  devera  repor  os  foros  e 
laudemios,   que  tem  percebido,  mas  poderá 
cuntmuar   a  perceber    os    foros,   não  como 
foros,    mas  como  huma  pensão  voluntária, 
ou  imposto  paru  o  bem  publico:   este  o  meu 
parecer,  o    que  não  obstante   Vossa  Alteza 
Real  Determinará  o  que   for  justo  —  E  dan- 
do-se  de  tudo  vista  ao  Dezembargador  Pro- 
curador da  Real  Coroa  e  Fazenda  respondeu 
«  Prescindindo  da  incoherencia,    e  preven- 
ção com  os  supplicados  por  si,  e  em  nome  do 
povo  desta  Cidade  se  deliberaram  a  pr<;por  a 
Acção,    de  que  se  trata  no  Processo  juncto 
conira  os  primeiros  Supplicantes.  Os  offlciaes 
da  Camará  desta  mesma  cidade,  e  contra  os 
outros  supplicantes    os    moradores  da  dita 
Cidade,  os  quaes  havendo  dos  mencionados 
oííiciaes  da  Camará  por  Titulo  de  aforamento, 
e  por  certas  pensões  annuaes  diversas  por- 
ções de  terras  das  Sesmarias  concedidas  aos 
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povoadores»  e  futuros  moríwlores  da  reforiaa 
Cidade,  elles  mesmos  depois  as   arrendaram 
da  sua  mão,  e  subemphy  theuticaram  a  outros 
com    pensões   exorbitantes,    quando     ellas 
íinhão   sido    concedidas  originalmente  sam 
Titulo,  a   Licio  sem  tributo,  ou  pensão  mais 
que  a  do  Dizimo;  pedindo  por  concluzão,  da 
mesma    Acção,   não    só    que   se  julgassem 
nullos  03  sobreditos  arrendamentos,  e  sub- 
emphy theuticações,  mas  qui    fossem  con- 
demnados    a  abrir    mão  das   mencionadas 
porções    de   terras,    sem  que  se  dignasse 
determinadamente     algumas    delias,     que 
tocasse  a  qualquer  doUes  ;  hé  todavia  mani- 
festamente   improcedente   por  t^i  mesma  a 
Sentença.proferida  no  dito  Processo,e  no  Juízo 
dos  Fc'it05  da  Coroa  o  Fazenda  da  Casada  Sup- 
plicação  do  Brazil,  a  qual,  deferindo  a  Acção 
proposta  condemnouhuns  e  outros  suppllcan- 
tcs  na  forma  pedida  e  declarada  na  mesma 
sentença  que  deve  subir  por  cópia.— DIásc 
que  hô  improcedente  a  dita  Sohtonça,  estan- 
do aliás  pendente  por  embargos   oppostos  na 
Chancellaiia,  i<>,  porque  cessa  o  fundamento 
da  nullidade  dos  referidos  aforamentos   de- 
rivada da  clauzula  com  que  estas  Sesmarias 
foram    concedidas   sem    foro.    ou     tributo 
algum,  mais  do  que   o  Dizimo  a  Deus,  ou 
seja  porque  sondo   bem  vistos  03  Instrumon- 
tos,  o  diplomas  das  mesmas  Sesmarias   hé 
manifesto  do  seu  contesto   que  esta  izençã) 
de  qualquer  foro,  ou  tributo,  hó  relativa  so- 
mente à  cjnceasão   primitiva  das  ditas  Ses- 
marias para    que   a  Coroa,  e  os  Soberanos 
deste  Reino,  em  cujo  Nome   foram   concedi- 
das, Uíão  os   VAOssem  jamais  a  p3rceber,   a 
titulo  da  referida   concessão    primitiva  das 
ditas  Sesm  iri  ;s,    para  que  a  Coroa,  e  os  So- 
beranos destes  Reinos,  em  cujj  Nome  foram 
coacedidas  não  os  viessem  jamais  a  perceber 
a  tiCuio  da  referida  Concessão,  segundo  a 
lettra,  e  espirito    da  Ord.  do  Liv.  4°  Tit.  3° 
§  130,  citada  na   moncionada    Sentença:  nào 
comprehendendo  de  modo  algum  a  izen(.ão 
de    quaesquer   outros  tributos    torritoriaos 
que    por    diverso    titulo  se    houvesse    de 
impor,     como     por  exemplo  a  Decima,  a 
Ciza,   etc,     nem    tão  pouco    aquellas    es- 
tipulações,     encargos,    o   obrigações,    que 
por    alguns  dos    (Contractos    estabelecidos 
em  direito    se   celebrassem     entro  tercei- 
ras pessoas  ã  cerca  de  algumas   porções   de 
terras  das  mesmas  Sesmarias  foram    conce- 
didas com  a  ejpressa  clausula  do  Regimento 
encQrporado  nellas,    de   que    os   sobreditos 
povoadores  e  moradores  desta  Cidade  somen- 
te as  poderiào  vender,  o  alienar   depois  de 
rezidirem  nollasao  menos  três  annos,  vindo 
por  consequência  a  ser  certo  que  se  elles  as 
podião  vender,  e  alienar  absolutamente  de- 
pois de  passado  aquelle  espaço,  melhor    as 
poderião  alienar  parcialmente  por  meio  dos 


referidos  aforamentos,  nos  quaes   apenas  se^ 
aliena  o  dominio  útil,  rezervando-se  o  dire- 
cto, o  que  hô  assim  conforme  as  disposiçoe» 
do  Direito  pela  bem  solida  regra  —  Cui  pltis 
lice^  fion  pDstestf  quod  minus  est  non  licere^ 
Ou  seja  tão  bem  porque,  não  sendo  concedi- 
das as  ditas  Sesmarias  aos  ditos  povoadores 
e  moradores   desta   Cidade  singularmente, 
mas  sim  ao  Conselho  delia  em  commum  para 
Rocios  e  Pastos  dos   Gados,  permittindo-se 
unicamente,  que  cada  hum  do  Povo  pode^e 
derribar  e  roçar  os  mattos  maninhos,  e  fazer 
plantações,  para  que  sem  maltes  ficassem  ca 
terrenos   com    muitas  hervagens  para  os 
ditos     gados,    podendo    assim     utilizar- se 
das  suas    lavouras    o   novidades    comtan- 
to  que    não   impedissem   pastar  os   gados 
as  ditas  hervagens  como  se  manifesta  das 
fopmaes  palavras  das  referidas   Sesmarias. 
Hé  manifesto  que  sem  haver  a  pretendida 
nulidade  foram  feitos  os  ditos   aforamentos 
pelo  Conselho  a  cada  hum   dos  moradores 
desta  Cidade,  praticando  o  mesmo  que  nos 
Conselhos  c  Camarás  dos  nossos  Reinos  de 
Portugal,  o  dos  Algar ves  se  praticava  na- 
quello  mesmo  tempj  com  outros   semelhan- 
tes aforamentos  dos  bons  dos  seus  respecti- 
vos Concelhos,  e  suas  Sesmarias  de  maneira 
que    se  fizeram  indispensáveis  as  providen- 
cias dadas  nos  Alvarás  do  dez  de  Fevereiro 
de  1G54,  de  15  de  Julho  de  1744,  declarados 
depois  pelos  outros  de  26  de  Outubro  de  1745. 
e  de  83  de  Julho  de  1766,  tondo-se  determi- 
nado neste  ultimo  do  26  de  Outubro  de  17c4 
que  toda  a  pesõôa  de  «  quilquer  qualidade 
e  condição   que  possuir  bons  do  terras  de 
Sesmarias,  mattas,  baldios,  ou  qualquer  ou- 
tra propriedade,  pertencentes  aos  Conselhos 
de  quem    as    houvesse   por  datas    ou  afo- 
ramentos das    Camarás,    ainda    que  feitos 
?.em  as   solemnidades  da  Lei,   e  confirma- 
ções Minhas,  fiquem  conservados  na  posse 
dos  ditos   bens  som    embargo  de   os  have- 
rem sem  Titulo  legitimo,   e  com  nulidide 
dcs   aforamentos   pela   falta  de    requizitos 
que   deviam   proceder    para   elles,   ficando 
porém,    obrigados    a    pagar    dus    mesmos* 
bons  (que  assim  tiverem)  as  pensões  ou  foro» 
quo  agora  lhes  forem  arbitrados  aos  mesracs 
Conselhos  de  quem  houveram  as  ditas  pro- 
priedades,  cujo    arbítrio    será   feito   píílos 
louvados...etc. ..»  ficando,  por  'JonsequencLa, 
conrirmados  o  Approvados  desde  então,  todai 
estes   controvertidos  .  aforamentos,   e 
consequência   legitimes    omphytheDtas, 
que   tinhão    os  mesmos   aforamentos  pi 
çelebrai-em  depois  quaesquer  dos  Contract  ' 
estab  Jecidos  ora  Direito  com  terceiras  p 
soas,  como  bem  lhes  conviess^  e  até  mesi 
os  de  subemphyteuticação,  se  o  Conselhf 
os  Officiaes  delle,  expressa  ou  tacitamente 
tivessem  permittido.  Nem  contra  isto  doi 
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ebstar  o  fandameato  quo  oquivocadam3nto 
$0  produzia  na  mencionada  Sontença,  de  qae 
ao  tempo  em  quo  foram  concedidas  estas 
Sesmaria9,Dão  havia  ainda  o  estabelecimento 
da  Corporação  da  Gamara  desta  Cidade ;  pois 
hé  manifesta  e  evidanto  a  equi vocação  desta 
asserção,  até  mesmo  á  vista  da  letra  e  con 
teSaO  das  Sobreditas  Sesmarias  ;  já»  porque 
na  !•  concedida  por  Estacio  de  Sá,  no  aniío 
do  1565  se  diz  que  os  moradores  dasta  ti 
dade  lhe  requereram  que  déisem  torras  para 
Rocio  do  Conc3lho,  e  para  ]kastos  de  gados  ; 
não  havendo  Cidade  alguma  entre  nós,  som 
haver  nella  Camará  e5tab3leoida  com  o  seus 
Competentes  Offlciaes,  jA  porque  isto  mos:no 
&e  dá  por  certo  na  outra  Sesmaria,concedida 
por  Mem  de  Sá  no  anno  de  1567,  era  que  foi 
confirmada  tão  bem  antecedente,  quando  se 
diz:  «  Saibam  quantos  este  Instrumento  de 
Confirmação  do  Rocio  do  Concelho  do  Rio  de 
Janeiro,  Termo  desta  cidade.,,  dizendo-se 
mais  abaixo  que  «appareceu  hum  escravinho 
do  Diogo  de  Oliveira, e5crtr<To  da  camará  desta 
cidade,  e  por  elle  foi  apresentado  o  auto  de 
apreseniação  de  huma  petição,  que  os  povoa- 
dores e  moradores  desta  cidade  flzeram  ao 
Sr.  governador  Mem  de  Sá,  pelo  qual  escra- 
vinho  mo  foi  dito  que  o  dito  Diogo  do  Oli- 
veira seu  Senhor  me  pedia,  c  requeria  lhe 
fizesse  este  Instrumento  da  Carta  de  Sesma- 
ria, porquanto  ao  presente  não  havia  Pro- 
curador do  Conselho. . .»  o  que  tudo  faz  co- 
nhecer, que  havia  Camará  o  Procuraior  do 
Cons-ílho,  ainda  que  naquella  occa^ião  não 
houvesse  talvez  impedimento,  ou  ausência, 
pois  que  tanto  havia  Camará  que  naquelle 
ni9smo  acto  figurava  o  Escrivão  delia  Já  men- 
cionado, Diogo  de  Oliveira,  na  falta  do  Pro- 
curador por  parte  do  qual  se  fez  a  apresen- 
tação da  m3ncionada  petição.  Quanto  mais 
que  ainda  quando  não  eitivesse  as^im  confir- 
mados, e  Approvados  os  ditos  aforamentos 
pola  disposição  do  referido  Alvará  eu  con- 
sequência de  serem  os  terrenos  aforados  per- 
tencentes aos  Rocios  do  Concelho,  ficaudo 
hims,  e  outros  por  este  principio  conservado 
naposse  delles,  bastaria  que  para  assim  se  jul- 
gasse a  manifesta  prescrip(,^ão  de  muito  mais 
de  duzentos  annos  dorivada  das  posses  con- 
tinuas, e  nunca  interrompida,  em  que  por 
todo  este  espaço  se  acha  a  Camará  do  con- 
ceder estps  aforamentos  até  ao  tempo  em 
que  se  pro/.oz  a  presente  Acção ;  e  isto  sem 
'^on tradição  dos  Autores,  e  á  facj  não  só  dos 
ouvidores  da  Camará,  que  em  Correição 
tinhão  feito  vários  Provimentos  a  bem  dos 
mesmos  aforancentos,  mas  tão  bem  dos  Go- 
▼ernadores  e  Vice-Reis,  e  o  mais  hé,  que 
até  mesmo  à  face  do  Conselho  Ultramarino, 
«  dos  Procuradores  da  Coroa,  o  da  Fazenda, 
onde  com  audiência  destes  foram  confirma- 
42o3  muitís  dest3s  mesmos  aforamentos,  com 


hé  manifesto  dos  documentos  agora  juntos: 
não  poiendo  conceber-se  como  se  guardaria 
hum  tal  silencio,  e  tolerância  em  todas  estas 
repartições,  o  pelo  povo,  e  moradores  desta 
Cidade,  se  não  houve-se  hum  titulo  legal  que 
autorizasse  a  concessão  dos  reforidos  afora- 
mentos. Procede  isto  com  muito  maior  razão 
reúetíndo-se  por  huma  parte  no  contesto  da 
Provizão  do  26  de  Janeiro  de  1728  agorajunta 
quando  diz  que  os  Offlciaes  desta  mesma  Ca- 
mará havião  reprezentado  em  Carta  de  19 
de  agosto  do  anno  antecedente  que  por  húa 
«Mercê  a  elles  concedidas  tinhão  jurisdicção 
para  aforarem  todas  as  t3rras  desta  Cidade, 
e  huma  logua  ao  reJor,  de  cujos  foros  e  lau- 
demios  se  compunha  a  maior  parte  da  sua 
renda»  bem  como  igualmente  no  .contesto 
da  outra  Provisão  de  12  do  março  daquelle 
mesmo  anno  (também  agora  juncta)  quando 
denega  a  rescisão,  quo  os  mencionados  Offl- 
ciaes da  Camará  peílião  d'alguns  dos  refe- 
ridos aforamentos  por  outros  motivos,  di- 
zendo que  somente  por  m.iios  ordinários,  de 
que  o  Procurador  da  C.imara  devia  uzar, 
83  poderão  rescindir:  o  que  tudo  induz  i 
faculdade,  que  tinhão  os  mesmos  Offlciaes 
da  Camará  para  concedor  os  ditos  afora- 
mentos: o  reíletindoae  por  outra  parte  na 
prezumpção  de  Direito,  que  ha  sempre  a  fa- 
vor das  cousas  antigas,  as  quaes  consideram 
rite  e  rede  feitas  çor  essa  mesma  presum- 
pção,  eraquanto  nao  se  prova  legalmente  o 
contrario.  Todas  estas  razoes,  o  refle- 
xões fAzem  cessar  inteiramente  o  funda- 
mento da  má  fé  que  na  sobredita  Sentença 
se  objecta  contra  a  m3ncionada  prescri- 
pção,  porque  além  da  excluziva  d^essa  má 
fé»  quo  estas  duas  Provizões  do  anno  de  1728 
(jflfjrcícem,  hé  evidente,  que  acontecendo  em 
20  de  julho  do  1790,  o  incêndio  das  Casas  da 
Camará  desta  Cidade,  em  que  foi"  queimado 
inteiramente  o  Archivo  da  mesma  Camará 
com  todos  os  livros.  Papeis  e  Diplomas  per- 
tencentes á  mesma  Camará,  ficou  ella  na  im- 
possibilidade do  apresentar  os  que  erão  con- 
cernentes a  faculdade  de  conceder  estes  afo- 
ramentos, de  que  na  primeira  das  ditas  Pro- 
visões se  faz  menção,  e  quaesquer  outros, 
qu?  houvessem  sobre  este  objecto:  sendo 
muito  para  notar  que  somente  depois  de 
haver  o  referido  incêndio,  e  de  estar  consti- 
tuída por  ella  aquella  impossibilidade,  se 
deliberaram  os  Suppl içados  a  propor  a  pre- 
sente Acção  no  anno  subsequente  de  1796, 
querendo  assim  com  jactura  de  huns  e  d*ou- 
tros  Suppl icantes  fazerem-se  plenos  Senhores 
gratuit  imante  dos  terrenos  contravo/tidos, 
que  pelos  mesmos  Supplicantes,  e  por  seus 
ante-possuidores,  lhes  forão  apenas  conce- 
didos por  Titules  de  aforamentos,  ou  de  ar- 
rendamentos, como  infelizmente  se  julgou 
na  mencionada  Sentença:  ao  mesmo  tempo 
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que  muitos  dos' segundos  Snpplicantes  os  ha- 
viào adquirido  por  Titulos  onorozos,  jade 
dispendiosas  compras,  já  de  partilhas  que  se 
tornam  de  nenhum  effeito  por  força  da  re- 
ferida Sentença.  Nestas  ííircumstancias 
hé  manifesto  que  ella  exige  da  Indefecti- 
vel  Justiça  de  Sua  Alteza  Real  huma  Pro- 
videncia extraordinária  por  modo  Legis- 
lativo (assim  como  por  igual  modo  S3  pro- 
videnciou no  Alvará  de  26  da  Outubro  de 
1745,  já  analisado)  om  ordom  a  evitar  nãp 
só  os  prejuisos  que  desti  Sentença  se  seguem 
aos  rendimentos  da  Camará  qu9  se  fasem 
indispensáveis  por  bem  do  Publica,  a  que 
sâo  applicados,  mas  tão  bem  os  que  S3  se- 
guem igualmente  aos  2*^*  Supplicantos,  mo- 
radores .  desta  Cidade,  que  sâo  em  grande 
partB  os'Proprietarios  dos  referidos  terrenos, 
om  que  se  achão  hoje  situados  os  prédios 
urbanos,  e  rústicos  da  mesma  Cidade,  e  seus 
Subúrbios  :  occcasionando-se  na  falta  desta 
Providencia  huma  perturb.ição  quasi  geral, e 
humu  multiplicidade  de  litígios  muito  fatal. 
Deve-se  por  tanto  Consultar  a  Sua  Alteza 
Ueal,  que  á  vista  destas  razoes,  e  das  que  se 
achão  ponderadas  na  informação  e  parecer 
do  Minist/o  informante  seja  o  mesmo  Se- 
nhor servido  por  Sí'U  Alvará  com  força  de 
Lei  caçar,  e  declarar  improcedentes,  e 
de  nenhum  effeito  a  sobredita  Sentença 
proferida  em  20  de  Junho  de  1812  :  De- 
clarando assim  legítimos,  validos,  e  pro- 
cedentes todos  estios  aforamentos  feitos 
pelos  sobreditos  Officiaes  da  Camará, 
não  só  antes  do  Alvará  de  26  de  outubro  de 
1745,  que  declarou  o  outro  de  15  de  julho 
de  1744,  mas  também  depois  delles,  e 
dooutro  novisiimo  de23  de  julho  de  1766 
com  os  mesmoá  foros  ostipul  idos,  e  laude- 
mius  da  quarentena  na  forma  á^  Lei  do 
Reino,  ainda  quando  S3  achem  feitos  comso- 
lemnidadeá  das  mesmas  Leis,  e  deste  Alvará 
novíssimo,  ficando  porém  re -.uzidos  a  afo- 
ramentos perpétuos  na  conformidade  das  so- 
breditas Leis,  posto  que  se  achem  de  facto 
cobrados  em  vidas .  Declarando  outro  sim 
igualmente  lejíitimas,  validas  o  procedentes 
todas  as  subemphythenticações,  locações, 
e  Arrond  imentos  que  os  respjctivos  emphy- 
thoutas  tiverem  feito,  e  celebrado  com 
qaaesquer  pessoas  das  ditas  porções  des- 
menbradas  dos  mencionados  aforamentos,  os 
prazos  para  nellas  edificar  casas,  cultivar, 
e  formar  quintas,  ou  chácaras,  segundo  o 
espirito  da  Lei  de  quatro  de,  de  1776;  ficando 
poróm  reduzidas  igualmente  a  afora- 
mentos perpétuos  (com  as  mesmas  pen- 
sões, o  foros  estipulados)  na  pessoa  de 
cada  hum  do 3  actuaes  possuidores,  e  seus 
auccjssores,  a  exemplo  ae  que  o  dicto  Sr. 
Houve  por  bem  Determinar  acerca  dos 
arrendamentos   da  Sua  Real    Faz?nda  de 


Santa  Cruz  pelo  Decreto  de  26  de  julho  do 
anno  passado;  os  quaes  arrendamentog  são 
vulgarmente  denominados  aforamentos  ne^ 
te  paiz;  e  tudo  isto  em  ordem  a  evitar  por 
este  meio  pozitivo   não  só   a  perturbação 
geral,  e  os  inconvenientes,  quo    rezultarião 
dos  efféitoò  da  mencionada  Sentença  ja  anaiy. 
sada  consolidando  ao  mesmo  tempo  os  direi- 
tos e  interesses  dos  Proprietários  dessas  poi*^ 
çõesde  terrenos  subemphytheuticados,  ou  ar* 
rendados,  mas  tão  bem  as  violências  qu  i  mui- 
tas vezes  se  tem4)raticado  com   os  aotua^ 
locadores,  e  possuidores  dos  ditos  terrenos, 
os  quaes  tendo   nelles  feito   consideráveis 
bemfeitorias  reduzindo-os  a  C.isas;  ou  a  Qum- 
tas;  o  Chácaras,  por  isso  que  para  esse  -fim 
lhes  forão  cuncedidos  por  locação  (que  se  de- 
veria entender  perpetua,  constituindo  o  Con- 
tracto chamado  em  Direito—Superficiário—) 
tem  sido  despejadas  precipitadamente  com 
as  suas  famílias  ali  estabelecidas,  a  pretexto 
de  serem   lhe  pagas  oisas  bemfeitorias  por 
avaliações,  nas  ^uaes  soffrem  quasi  sempre 
hum  grande  prejuiso  a  respeito  do  seu  valor 
real  verdadeiro.  Ordenando  se  tudo  isto  com 
a  declaração,  de  que  no  caso  de  não  quere- 
rem os  emphytheuticas,  ou  locadores  actuaes 
dos  mencionados  t3rrenos  consTvar-se  na 
posse  delles  por  estes  Titulos  de  Aforamentos 
perpétuos  com  o  motivo  de  lhes  parecerem 
excessivos,  ou  lezivos  os  foros  estipulados, 
poderèo  largar  e  admittir  os  mesmos  terre- 
nos aos  Ofilciaes  da  Camará,   ou  qualquer 
dos  outros  Proprietários,  de  quem  os  houve- 
ram, para  elles  livremente  os  aforarem,  a 
quem  bem  lhes  parecer  com  os  foros,  em 
que  convencionarem,   sein  que  os  actuaes 
possuidores  fique  direito  algum  para  intenta- 
rem em  Juízo  qualquer  Acção  ao  fim  de  serem 
reiuzidos  os  ditos  foros  á  menor  quantidade 
em  ordem  a  evitar  novos  litígios  e  pertur- 
bações sobre  este  objecto,  e  com  a  declaração 
finalmente   de  que  poderão  huns  e  outros 
Supplicantos  fazer  novos  Aforamentos  e  sub- 
emphytheuticações  dos  mencionados  terre- 
nos,   que   ainda  existirem   em    seu    poder 
com  a  mesma  natureza,  clauzulas,  e  con- 
dições acima  prescriptas,  sendo  porém  os- 
que  se  houverem  de   fazer  pela   Camará, 
regulados,  e  ordenados  pela  forma  deter- 
minada no  sobredito  Alvará  de  â3  de  julho 
de  1766,  e  com  as  solemnidades   nelle  pre- 
scripta  debaixo  das  penas  estabeleci  .as  no 
§  2"  do  mesmo  Alvará;  dispensando-se  nos 
que   se  acharem  até  ao  presente  feito  a 
pena   de  nuUidade   decretada  no   segaint& 
§  30  do  dito  Alvará,   como   fica  enunciado 
para  evitar  as  (]^estões  que  s '  podem  ex- 
citar acerca  delles,  sem  embargo   de  s^ 
manifesto  do  seu  contesto,  e  que  lhe  foi  or- 
denado para  os  Aforamentos  Públicos,  aii<is 
dos  Balaios,  e  Bens  dos  Concelhos  dos  dos 
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SOS  Reiaos  de  Portugal  e  Algar ves,  sómente- 
e  não  p.ra  os  do  Caaselho  desto  Estad, 
do  Brasil  e  Dominion  Ultramarinos  —  O  quo 
visto  —  Parece  á  Meza,  Coaformaado-se  com 
o  Ministro  informanto,  e  com  o  Procura- 
dor da  Coroa,  e  Fazenda,  que  os  requerimen- 
tos da  Camarim,  moradores  o  proprietários 
dos  terrenos  comprehendidos  nos  limites 
das  Sesmarias  que  fazem  o  objecto  desta 
importante  controvérsia  merecem  ser  deftí- 
ridi>s,  não  só  para  que  se  não  veriâque 
o  julgajlo  na  Sentença  do  Juizo  d:i  Coroa, 
ctya  rescizão  pretendem,  mas  para  que  so 
estabeleçam  por  Vossa  Alteza  Real  noras 
dôterminaçõis,  e  providencias,  afim  de  fir- 
mar-, e  o  dominij,  o  consjlidar-se  o  direito 
de  propriedade  de  cada  hum  dos  possuidores, 
senlijros  dii*ectus,  emphytheutas,  e  sub-em- 
phytheutas  abalados  pelas  pretençõos  dos 
que  propuzeram  a  Acção  e  pelas  que  se  tem 
seguido  das  faculdades  larga,  e  amplamente 
con  edidaa  o  julgadas  no  Accordão,  e  afím 
tainbem-  de  esiábelecer  S3  mais  regular,  e 
solida  jurisprudência  nesta  matéria  com 
proveito  do  soceg.>  publico,  certeza  e  estti- 
belidade  da  propriedade,  de  que  nascem  im- 
mediatamentc  o  augmento  da  agricultura,  e 
povoação.  Os  suppUcjinteá,  vendo  o  extraordi- 
nário acontecimento  do  obterem  os  que  ins  a- 
ram  a  Acção,  não  só  julgaremso  nullos  todos 
os  aforamentos  na  sua  origem  pelo  deleito 
radical  de  nao  poder  a  Camará  impor  fó/os, 
censos,  ou  pensões  pela  exprecisa  clausula  de 
prohibição  quo  se  acha  nas  primo  rdia es  ses- 
marias, mas  também  couforir-se  o  direito 
de  ftcarem  Senhores  de  ambos  osdominios 
directo  e  útil,  aos  foreiros,  aliils  aos  actudos 
foreiíos,  que  só  tinham  adquirido  o  útil  pelo 
Contracto  emphytheutico,  o  perdendo  os  quo 
tinham  o  direito  sem  facto  sGiI,  e  que  pela 
maior  parte  o  tinham  adquirido  por  Titulo 
Onerosos ;  e  vendo  outr^sim  os  excessoj 
e  de  masias,  que  entraram  a  praticar  os 
r.fferidos  foreiros  allucinados,  e  orgulhosos, 
com  o  que  lhes  outorgara  o  Accordão,  o 
recorreram  a  Vossa  Alteza  Real  por  es&o 
ext/aordinario  meio,  aliás  patente  a  todos 
os  seus  âeis  Vassallos,  náo  estando  ainda  o 
Ordinaiio  de  Embargo8,que  haviam  opposto, 
talvez  p jr  cautela,  para  que  não  lhes  sendo 
logo  deferido  passasse  em  tanto  o  Accordão 
em  julgado,  não  podendo  esperar  melhor 
decisão,  quando  não  havia  mat3ria  nova, 
que  ailegar.  £  além  da  importância  da  ma- 
téria qae  faz  necessária  providencia  prom- 
pta,  e  estável  que  remedeie  os  abusos  que 
começaram  logo  a  seguir-se  com  perturba- 
ção dos  direitos,  e  sjcago  de  muitas  fami- 
Jias,  o  que  não  teria  logar  em  outro  qual- 
quer pleito  entre  poucas  pessoa-s,  e  de  me- 
nor entidade,  e  ponderação  merece  ser  de- 
ferido este  recurso    sem  esperar-se  decisão 


dos  Embargos  pendentes,  nem  remetter^se 
aos  meios  ordinários,  findos  os  quaes  so  tem. 
por  via  de  regra  logar  o  extraordinário* 
porque  o  caso  em  questão  checou  a  ponto  de 
que  o  deferimento,  que  houve :«e  de  ter  por 
Sentenças,  não  podia  torminal-o  de  modo 
que  flcasso  inteiramente  providenciado,  de- 
pendendo do  providencias  estabelecidas  por 
Vossa  Alteza  Real  por  meij  legislabivo  que 
excede  a  faculdade  dos  Juizes,  para  Armir-so 
o  domínio  directo  da  Gamara,  o  de  alguns 
Proprietários,  e  o  útil  dos  Emphytheutas  em 
bases  seguras,  reguladas  pela  legislação  esta- 
belecida combinada  com  a  maior  utilidade 
do  publico,  e  estabilidade  do.direito  de  pro- 
priedade, que  djve  ser  firme,  e  inabitavel, 
quaes  as  lembradas  muito  oppjrtunamente 
na  resposta  do  Procurador  da  Coroa  o  Fa- 
zenda, do  que  h^  muitos  exemplos.  Por 
quanto  ainda  quo  não  fosse* certo  o  direito 
dos  possuidores,  aisim  como  existe,  que  se 
deve  ter  por  tal,  ou  peio  haverem  adquirido 
por  via  de  prescripção,  pois  que  não  pôde  ter 
logar  a  fé  arguida  pelo  que  so  disse  na  men- 
cionada resposta,  e  porque  nunca  pôde  consi- 
derar se  em  uma  Corporação  publica  que 
adquiriu,  e  po..isuo  em  pi^oveito  da  Cau.-a  Pu- 
blica ;  ou  porquo  tivesse  faculdade  posterior 
ás  Sesmarias,  como  fica  demonstrado  na  men- 
cionada resposta  exhuberan temente  ;  ou  fi- 
nalmente porque  us^u  a  Camará  desta  Ci- 
dade das  faculda  les  permittiias  a  todas  as 
outras  sem  as  restricçõos  que  je  estabelece- 
ram depois  polo  i  Alvarás  citados  na  mesma 
respoita,  ficando  validas  as  acquisiçôe:^  ante- 
riores á  datíL  do  de  26  de  ou.ubro  do  1745, 
na  forma  nolle  prescripta:  comtudo  òq  devia 
determinar,  que  ficassem  valiosas  as  aciuaos 
poí^eásõci.  para  de  um  golpe  ;>e  cortarem  as 
di:;C3Sbõo.:5,  parturí-açõoò  e  liti.dJi,  quo  nas- 
ceram de  tal  incerteza  de  dominios,  vali- 
dando-SB  os  Contractos  feitoj  para  envalidar- 
se,  e  íirmar-.je  o  dominio,  que  nunca  deve 
ser  incerto  para  não  vacillar  o  direito  de 
prop.iedade,  que  é  a  base  de  tola  a  legisla- 
ção civil,  o  para  não  acontecer  o  facto  ex- 
traordinário de  darem  Juizes  por  humaJuris- 
prudenoia  arbitraria  ambos  os  domínios  aos 
Foreiros  sem  os  consolidarem  por  alguns  dos 
me.oá  estabelecidos  era  Direito,  tirando  o  di- 
recto a  quem  o  adquiriu  por  Titulo  oneroso, 
e  fazendo  o  perder  .jom  facto  seu  para  irem 
tentar  pleitos  diíRcois,  e  duvidosos  contra 
aquelles,  de  quem  o  deveriam  com  manifeáto 
desasocjgo  e  inquietação  do  tantos  poiáui- 
dores,  o  que  atô  produziria  desordens  de 
outro  género. 

Desembargo  do  Paço  —  Por  estes  motivoj 
do  publica  utilidade  tom  logar  em  Direito  a 
Legislação  das  prescripçòei  por  tistamento, 
e  abin testado  e  todas  as  mais  dispo>iições 
estabelecidas  nos  códigos  do  todas  as  Nações 
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♦  civilisadas,  e  approvados  pelos  princípios 
da  Jurisprudência  Universal,  quo  mandão, 
que  se  a^junte  sempre  ò  justo  com  útil  a 
tranquilidade  e  socego  publica,  e  quo  re- 
'Commendão  se  considero  sempre,  como  sa- 
grado o  direito  da  propriedade;  e  no  caso 
.presente  hé,  como  necessário,  quo  poloi 
meios  propostoíii  na  resposta  do  Procurador 
da  Coroa  se    t3nTiino  esta  controvérsia  athô 

Sor  que  merece  a  Camará,  que  se  lhe  adju- 
iquem  estes  rendinicrntos  quo  provem  dos 
foros,  para  acudir  ás  despezas  publicas,  no 
quo,  por  serom  moderados,  mui  pouco  lezados 
são  os  Senhores  dos  terrenos.  Segundo  estes 
princípios,  e  conforme  a  Jurlsprulenciapa- 
íri  i,  e  a  dos  Traxos,  quo  h'5  agronómica  le- 
^islaçio,  mui  proveitoso  ao  augmento  da 
agricultura,  e  povoação,  e  a  certeza  do 
doniinlo,  são  as  providencias  propostas  na 
resposta  do  Procurador  da  Coroa,  as  quaos 
sendo  determinadas  no  Alvará,  terminarão 
este  negocio  de  hum  moio  satisfactorio  a  to- 
dos nelle  compromettidos  sem  offensa  da  Jus- 
tiça,e  com  utilidade  publica,  usando  Vossa  Al- 
teza Heal  como  Soberano  para  modificar  o  dos 
particulares,  firmando-o  e  segurando-lh*o 
com  o  menjr  prejuízo  delles,  e  com  o  maior 
proveito  di  causa  publica:  Vossa  Alteza 
'Real  decidirá  porém  o  que  for  mais  justo. 
Ao  Deseiuba^rgador  Monsenhor  Miranda  pa- 
rece que  tendo  se  Mandado  consultar  pelos 
Avisos  da  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
do  Brasil  onze,  doze  e  vinte  e  hum  de  Outu- 
bro de  1812  03  requeriment  js  dos  oíliciaes  da 
Camará,  e  mais  reprezentantes,  hé  justa- 
mente para  se  conhecer,  pelo  meio  do  pare- 
cer da  Mesa  da  Justiça,  e  admissão  das  sup- 
plicas  representadas  nos  termos,  em  que  se 
ach  A  o  negocio  sobra  que  versão  ;  consta  dos 
próprios  autos,  quo  subiram  a  esta  Mesa 
pela  Portaria  de  17  de  Setembro  do  mesmo 
anno,  que  os  suppiicant3S  foram  citados 
pelos  moradores  e  povo  desta  Cidade  pira 
numa  Acção  ordinária  de  Libello,  que  cor- 
rendo ella  os  seus  termos  obtiveram  licença 
contra  si  no  Juizo  dos  Feitos  da  Coroa  e  Fa- 
zenda aliás  no  Juizo  da  Coroa  da  Casa  da 
'Supplicavão  do  Brasil  com  legitima  audiência 
das  Partes,  o  do  Desembargador  Procurador 
da  Coroa,  que  promovèo  contra  os  mes- 
mos supplicantes,  os  quaes  embirgarão  a 
sentença  no  transito  da  Chancelaria  com 
os  seus  Embargos,  que  oíTerecerão  para 
reforma  do  julgado,  e  antes  da  final  de- 
cizão  dos  ditos  Embargos  naquelle  Juizo 
intiutaram  o  preS3nte  e  extraordinário 
maio  para  caçar  o  julgado  e  decidir-so  legis- 
lativamente a  favor  das  suas  pretenções  com 
offensa  dos  direitos  adquiridos  dos  Autores, 
<ia  autoridade  do  maior  Tribunal  da  Justiça, 
que  ainda  antes  de  se  ultimar  o  sou  oflacio 
•na  decisão  fin-vl  dos  Embargos  se  vê  privado 


da  sua  jurisdicção,  o  da  sua  instancia  legal 
contra  a  forma  da  Lei  com  manifesta  injuria, 
e  offensa  da  integridade  o  justiça  da  mesma 
Mesa,  e  contra  a  ordem  prescripta  na  Ord. 
do  Roino,  do  Liv.  T,  Titulo  !«,  §  10,  no 
versículo.  E  se  lho  parecer,  quando  se  alle- 
garem  contra  os  ditos  Desembargadores  sua- 
peição,  que  se  não  possa  prosar,  a  t  mto  se 
não  atreverão  allegar  os  supplicantes  na 
sua  jurídica  suppUca,  porque  no  c3t,so  mesmo 
de  allogarem  e  parecer  ao  Regedor  quo  na 
decisão  dos  Embargos  se  deviâo .  metter 
mais  JUÍZ3S,  tinha  essa  permissão  para  o  re- 
presentar a  Vossa  Alteza  Real,  e  de  ferir-se 
a  decisão  final  dos  Embargos,  sem  em  tudo 
sahir  da  instancia,  antes  delia  ser  finda,  e 
ultimada  pelo  Offlcio  do  Julgador.  Era  ne- 
cessário para  admissão  de  uma  tão  ex- 
traordinária, como  anfceí-legal  pretençào, 
que  se  perdesso  do  vista  todas  as  regras 
de  Direito  e  s3  quebrantassem  as  deter- 
minações mais  pozitivas  da  Logisl-^o  io 
Reino:  séria  necessário,  que  se  poster- 
gassem tantas  leis  existentes,que  foisem  ellas 
postas  sem  guarda,  e  observância,  só  para 
se  authorisar  huma  supplica  tão  intempes- 
tiva como  arrojada,  quo  tem  por  objecto  a 
revogação,  e  inobservância  das  mesmas  Leis, 
que  prohibam  semelhante  meio  antes  de 
ultimados  os  ordinários  e  regulares  recur- 
sos por  direito  estabelecidos;  hô  da  mesma 
forma  inconsequente,  e  contraditória  a  pre- 
tenção  dos  Supplicantes  no  mesmo  momento, 
qie  ouve  u  contra  si  huma  Sentença  no  Juizo 
contraditório,  que  embargão  o* mesmo  jul- 
gado, e  antes  de  esperar  a  sua  ultima  deci- 
são recorrejn  elles  a  huma  nova  legislação, 
que  haja  de  fovorecer  a  sua  mesma  pi«- 
tenção  com  a  sup pressão  do  Julgado,  qne 
ainda  não  transitou  em  Couza.  Julgada,  e  que 
promulurão  d'injustiça;  não  está  áinia  con- 
vencida de  tal  nota  aqueila  sentença,  neces- 
sita de  que  assim  se  declare  no  ultimo  exame 
de  Revista,  quando  a  ella  chegar  competen- 
temente. Esta  declaração  não  confiou  a  Leia 
esta  Meza,  apenas  a  concessão  da  graça  para 
a  rjvizão:  ficou  somente  reservado  ao  mesmo 
Tribunal  de  -  Justiça,  que  hé  quem  ha  de 
conhecer  pelos  merecimentos  dos  autos 
da  justiça,  ou  injustiça  da  roferida  sentença: 
falta  este  ultimo  conhecimento  para  abrir  ca- 
minho ás  supplicas  das  Partes  litigantes  em 
ultimo,  e  immeliato  recurso  a  Vossa  Al- 
teza Real.  Qual  será  a  segurança  legal,  que 
afiance  firinemente  aos  litigantes  a  sua 
sorte,  a  sua  Justiça  e  os  seus  direitos,  so  fosse 
licito  uzar  do  meio  pretendido,  preteridos 
os  estabelecimentos  á  legislação  existente; 
seria  aquella  acaso  que  promettem,  e  aba- 
não seguramente  as  Leis  actuaes,  que  re- 
gulão  os  processos,  a  sua  marcha  e  os  seus 
recursos,  não  os  tirando  dos  áieios  ovdinA- 
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rieso  docretados  na  mesma^  legislação  ?  car- 
tamento  oão  ;   tudo  ficaria  duvidoso,  o  tor- 
nar-âe  arbitrário  para  as  Partes,  e  para  os 
JuIgador3s;  a  marcha  legal  e  os  meios  ordi- 
nários não  impoiem  que  se  recorra  a  Vossa 
Alteza  Real  no  ultimo  recurso,  para  huma  tal 
admis^u)  ora  necessário,   que  so  alterasse 
toda  a  legislação  do  Reino  que  regula  o  foro 
Ck)ntencioso,   o   p.*oprio    Regimento    desta 
Mesa,  o  a  disposição  dos  novíssimos  Alvarás 
para  se  postergarem  os  meios  oixiinarios 
aos  recurdos,  e  meios  extraordinários;  huma 
tal  admissão  transtornaria  a  ordem  dos  re- 
cursos determinada  na  Ordenaç&o  do  Reino, 
faria  vacilante  o  direito  das  Partes,  quando 
90  vissem  arrancaios  contra  a  sua  vontade, 
o  com  manifesto  constrangimento  seu  da- 
quella  marcha  ordinária  dos  Processos  auto- 
rizada pelas  Leis  e  confirmadas  p3la  pratica 
de  julgar,  e  do  foro;  sendo  aliás  a  observân- 
cia das  Leis  o  cunho  da  segurança  publica. 
Os  supplicantes  têm   o  meio   ordinário,  de 
qno  já  laus^ai^o  mão,  qual  o  dos  Embar- 
gos, e  anes  da  sua  ílnal  decisão,  o  de  passar 
om  julgado  a  sen tons^a  so  não   pjdom  quei- 
xar delli  pelo  bem   sabido  principio  de  Di- 
rcito,que  huma  Sentença  embargada  não  tem 
foi^ça  de  couza  julgada,  por  poder  ainda  ser 
reformada,   se  tanto  o  pedir  a  matéria  dos 
Embargos:  nâo  podem  portanto  os  suppli- 
cantes quelxar-se  da   sentença,   antes  que 
olla  passe  eic  couza  julgada.  Esíe  hó  o  meio 
do  que  uzao,  de  que  uzaráo,  e  de  que  devem 
esperar  a  ultima  decisão  daquolle  Juizo  par.i 
cntdo interporem  o  outro  meio  da  Revista  do 
F^jto  que  são  os  meios  estabelecidos  nas  Leis 
do  Reino,  de  cuia  marcha  não  hô  licito  sahir 
sem  infração  da  Ordenação   do  Livro    3^, 
Titulo  41  §2,  que  ordena  a  regra  geral.— 
Que   a  quj  tem  remédio   ordinário,  no  que 
requerer,  nãj  lhe  dado,  e  outorgado  remé- 
dio extraordinário—;  e  sem  quebrantamento 
do  Regimento  desta  Mosa  nos  §§30  e  31, 
omquant>  fixou  a  regra  para  a  Jurisdição  da 
Mesa— e  tundo  os  taes  casos  remédios  ordi- 
nários e  podendo  as  Partos  serem  providas 
Delias  pelos  JuiZ3S  oacuzarem  as  ditas  peti- 
ções—, e  da  Garça  Regia  de  5  de  Março  de 
1621    concedida   nos    seguintes    termos    — 
o  porque  o    Regimento  do    Dsombargo   do 
Paço    não    dô  lugar    a    qu3    os    negócios 
de     Justiça     so   tirem    t3rmos    ordinários 
delia,  alternalo-os  por  via  do  Graça,  ead- 
vartcrjis  da  minha.    Parto   aos   Ministros 
daquollo  Tribunal,  que  o  não  deverão  fazer— 
Os   supplicantes  no  caso  em  questão  tem  o 
reme  lio  ordinário   dos  Embargos,  de  que 
nzarão,  e  podem  ainda  ser  provados  pela 
Mesa  da  Coroa,  como  so  poderá  consultar 
admisção  do  presente  recurso,  e  meio  extra- 
ordinário a   Vossa  Alteza  Real,  sem  que  ao 
mesmo  tempo  se  offanda  o  p/opriç  Regi- 


mento  desta  Mesa,  e  toda  a  legislação  refe- 
rida ?  Embora  seja  licito  a  qualquer  Vas- 
sallo  recorrer  ao  Soberano  por  via  de  queixa, 
e  de  recursos,   mas  hé  depois  de  findos  os 
meios  ord.narios  como  se  acha  declarado  no 
Alvará  de  14  de  Dezembro  do  1.775  §  1»  in- 
fine:  Ibe— Sou  servido  declarar  que  o  refe- 
rido  recurso    extraordinário   de  nenhuma 
forma  se  deve  entender  preterido  o  ordiná- 
rio:  ficando  sempre  com  tudo  livre  as  Par- 
tes, depois  daquelle  meio  ordina  io  e  outro 
exraordinario  de  recurso  á  Minha  Real  Pes- 
soa, para  lhe  deferir  por  via  de  gra^^a,  como 
for  do  meu  Real  arbítrio— maiormente  quan- 
do a  protenção  dos  Supplicantes,  ainda  dado 
caso,  que  estivesse  elle  nos  termos  do  ultimo, 
e  extraordinário  recurso,  parece  não  ser  ella 
justa  á  vista  das  expressai  clausulai  das  Con- 
cessões feitas  aos  moradores  e  povoadores 
desta  Cidade,  que  furão  alteradas  arbitra- 
riamente, a  com  manifesto  abuso  pela  Ca- 
mará na  imposição  do  pensões  e  foros  nas 
datas  dos  terreaos  que  concedi  i  para  a  edir 
ficáçào  da  mesma  Cidade,  e  para  lavoura», 
quando  aliás  sem  pansão  alguma  além   do 
Dizimo  a  Deus,  forão  ellas  gratuitamente 
concedidas  aos  moradores  desta  Cidade,  como 
da  letra  das  mesmas  doações  o  suas  confir- 
mações a  n.  20  dos  autos  se  mostra  com  a 
m  iior  evidencia,  e  assim   se  requerera  nos 
oíficios  fiscaos  a  fi.  430  e  fl.  53Ô  dos  mesmos 
autos  principaes,  bem  como  já  so  havia  re- 
querido pelo  D  S3mbargador  Procurador  da 
Kazenda  de  Lisboa  na  s\xx  resposta  contra  a 
pretenção   da  Camará  de   Cabo  Frio,  que 
pretendia  molestar  os  seus  moradores  com 
pensões  e  foros  pala^  terras  que  possuião, 
como  pertencentes  ao  Concelho,  julgando-se 
na  conformidade   da   rosposta    Fiscal  pelo 
Accordão  da  Casa  da  Supplicação  de  Lisboa, 
inserto  no  documento  a  íi.  368  dos  autos  a 
favor  dos  mesmos  moradores;  ficando  por 
a luelle  julgado  isentos,  e  livres  de  pagarem 
foro,  ou  pensão  alguma  pelos  terrenos,  de 
que  estão  de  posse,  e  estando  por  isso  legal- 
mente proferida  Sentença  da  Mesa  do  Des- 
embargo do  Paço,   aliás  da  Mesa  da  Coroa 
da  supplicação  cmquanto  se  conformou  com 
as  provas  dos  autos  com   a  letra  das  doa- 
ções, e  suas  confirmações,  com  o  foral  das 
Sesmarias  dadas  na  Ordenação   do   Reino, 
Livro  4,  Titulo  41,  e  com  a  carta  de  Lei  de 
13  do  Março  de  Í7U2  qu3  decidio  em    caso 
idêntico   a  favor  dos  Povos,  o  habitanies  de 
2'avira  contra  a  int/uzão  da  Camará  o. mais 
possuidores,  tanto  por  titulo  de  doação,como 
por  titulo   de  comp.-a    da  Serra  da  mesma 
Villa  por  sua  natureza  e  concedida  a  benefi- 
cio dos  seus  moradores;  não  obstante  a  posso 
de  hum  século,  em  que  esteve  a  Camará  de 
impjr  foro3,o  pensões  nas  datas  que  concedia 
aos  mesmos  moradores;   oão  obstante  a  Sen^ 
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*  tonça,  p.  Alvará    de  Confirmação,  mie  a  seu 
favor  tinha  obtido  a  Camará,  nâo  oostante  a 
posse  o  domínio  de  muitos  outros  possuidores 
da  mesrna  Serra  por  titulo  do  compra  fora 
tudo  declarado  nul!o,  havia  a  Gamara  por 
intruza  e  os  mais  possuidores,  n   seus  hcrdoi- 
ro^  por  intruzo  no  domínio  delia:  por  nuUa 
a  compra  que  da  m9sma  fizera  hum  terceiro; 
mandando-80  conservar  os  povos  o  morado- 
res da  sobredita  Viila  na  posse  das  suas  datas 
sem  foro,  ou  pensão  alguma,  como  se  decla- 
rou na  dita  Carta  de  Lei,  que  M  quem  deve 
servir  de  regra   tão  bem    para  a  esclusiva 
das  oppressões  feitas  a  est'»  numeroso   pjvo 
pela  intruza  Camará  desta  (idade,  e  huns 
poucos  de  locatários,  e  emphyteutas  sem  di- 
reito algum   para   a   imposição   de  seme- 
lhantes oppressõos,  t\  fovos  contra  o  grande 
numero    de    habitantes     de   que    se   com- 
põe esta  Cidade,  e   s(>    comprehondem  no 
território  de  sçto  léguas  e  meta  quadradas, 
que  tanto  iniportáo  as  suas  doações,   que  h\ 
foram  feitas  pelos  annos  do    1505  e  15:37,  na 
fundação  desta  mesma  Cidade.   Não  se  pôde 
considerar  a  matéria  em  questão  da  ordem 
daquellas  que  pelo   seu  perigo  imminente 
seja  mister  que  intervenha  a  Real  Auth  jri- 
dade  de  Vossa  Alteza  Real  para  a  providencia 
exigida  com  a  revogação  das  Leis  existenies: 
qual  hé  pois  o  perigo,  que  se  pode  recoar 
ainda  levissimamente    do    jul^ramento    de 
salvar  os  seus   devidos    terrenos,  e  ordem 
legal    athé    a  final  decisão,   e    Revista  ?  a 
não  ser  o  orgulho  do  uns  poucos  de   subam  • 
phytentasda  Camará,  que  pretendem  oppri- 
mir  cada    vez  mais  a  população  do  Brasil 
com  imposições  de   foros  prohibidos  expres- 
samente por   doações  tão    antigas  como  a 
mesma    Cidade.    Podor-se  ha  por    ventura 
julgar  o  negocio  de  uns  poucos  de  indivíduos 
constituídos  em   má  fô,  o  da  Camará,  que 
uzurpou,    e  arrogou  a  si    injustamente  o 
direito  de  semelhantes  imposições  contra  o 
que  está  determinado,  aliás  o  que  estava  ex- 
pressamente ennunciado  nas  mesmas  doações, 
concessões  de  caracter  daqucllesque  ameação 
a   tranquillidade  publica  a  segurança  indivi- 
dual das  Ciiades,  que  por  isso  neçessit:i   do 
prompta  providoncia?certamon  te  não  hô  assim 
hum  negocio  da  ordem  ordinária  daquelles 
que  *«c   acham  comprehendidos  nas  Leis  ac- 
tuaes  da  Legislação    do   Reino,    para  por 
cilas  ser  decidido  :  não  será  mais  di^^no  da 
consideração  a  observância  das  Leis  em  hum 
letigio  quf?   nada    tem    do  extraordinário? 
Todos   sabem  que  hé  da  natureza  do  Juizo 
coutencioso  haverem  sempre  queixosos,quaes 
os  que  ouvem  contra  si  as  sentenças  das  suas 
cundemnações:  só  porque  figurão  como  Réos 
condcmnados  nos  autos  vinte  e  tantos  eniphy- 
touui^  que  se  quoixáo  do  julgado  (jue  ainda 
vintes  de  passar  em  cousa  julgada,  ha  de  ser 


nec3Ssario,  (;uo  se  decida  a  costeada  por  um 
acto  novo  de  Legislação  com  revogação  da 
actual  Legislação  do  Reino  contra  o  grande 
numero  dos   autores,  não  menos  que  todo 
hum  povo  da  mais  populosa  cidade  e  Côrts  do 
Brazil  hé  pretonçao  a  mais  justa.que  se  pôde 
conceber:   peza,  sem  duvida,   mais  na  Ba- 
lança da  Justiça  a  causa  do  tantos  milhares 
de  moradores  desta  cidade  firmada  em  tí- 
tulos   logaes,    e   doações    Reaes,    quando 
apenas  a  da  Camará;  e  mais  rôos  se  funda 
em  titules  que  não  app  irecem,  e  quo  seria 
possível,    como    dizem,    que    houvesse,  e 
que  se  terião  queimado   no  incêndio,  que 
houve  na  Casa  da  Camará  era  80  de  junho 
de   1790  (sendo  para  admirar   que    tendo 
decorrido  tantos  annos,  não  tivesse  a  Camará 
reformado  os  seus  títulos,   se  elles  tíTCssara 
existido)  póde-se  julgar  de  injusta  a  ire-  * 
tenção  de  todo  esto  povo,  quando  pretende 
pela  Acção  competente  remír-sc    de  fóroí, 
e  ponsõis  arbitrarias   contra   a  forma  das 
suas   primordiaos    doações    impostas   pela 
Camará  opprossi vãmente  e   por  huns  seus 
locatários,  ompliytheutas  sem  titulo  jurídico 
e  legal  em  que  se  fundem  pira  semelhantes 
extorções  offensivas  das  Reaes  Intenções,  o 
Vontades  Expressas  dos  Augustos   Avós  do 
Vossa  Alteza  Real.  Nâo  hé  comprehensivcl 
tal  idéa  se  poss'\  conceber  de  um  negocio 
idêntico,  e  da  mesma  natureza  (}ue  intentou 
já  a  Camará  de  Cabo  Frio  contra  o  Mostoiro 
dos   Religiosos    Benedictlnòs  e    toais  povo' 
daquella  cidade,  pretendendo  exigir  os  me3- 
mos  foros  nas  datas   dis  terras,   quo  lhe 
foram  concedidas  cm   beneficio   dos  pjvos 
sem  foro  ou  pensjo  alguma,  além  do  Dizimo 
ao  Grão  M  da  Ordem  do  Christo:   não  foram 
dL'feridas  porfiadamente  pelos  Ofiiciaes  Fis- 
caes  as  isenções  de  taes  impostos  na  forma 
das  regias  Doações?  não  foram  sustentadas 
illesas  as  Mercês  feitas  a  beneficio  daquolles 
povos  da  mesma  forma,  como   foram  con- 
cedidas   pelas   conhecidas    luzes   do   Pro- 
curador da  Fazenda  do    Ultramar  o   Des- 
embargador do  Paço  José  Vieira  Godinho? 
não    foram   as   suas  i^azões  Piscaes   at ten- 
didas no  maior  Tribunal  da   Justiça  da  Casa 
da  Supplicação  de  Lisboa,  quando  se  decidio, 
o  julgou  na  Mesa   da  Coroa  daquollo  Tribu- 
nal a  i Ilegitimidade  da  prctenção  da  Gamara 
e  isenção  absoluta  de   pagarem  taes  imposi- 
ções contra  o   Espirito  e  letra  das  Doações 
Regias  ?  Os  authenticos  documentos  dais  re- 
spostas Fiscaes,  e  Sentença  da  Casa  da  Sup- 
plicação do  Lisboa  ingeridos^  nos  autos  deci- 
dem sem  a  menor  perplexidade  da  Justa  pre- 
tonçao do  povo  contra  a  Gamara,  emphyteu- 
tas pela  identidade  de  razões,  que  se  acha 
em  huraa,e  outra  causa,  em  hiimas  e  outras 
Doa^õos,  (í  Concosiõos  Rtí;íias.  Não  teem  em 
sua  íloíeza  os  moradores  desta  Cidade  a  Çartiv 
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do  Lei  da  13  de  março  do  1772,  p.%ra  jusUlica- 
i-ora  de  juita  a  sua  pretonção;  de  juridica,  o 
legal  a  Sentença  da  Goroi,  quando  sustentou 
a  integridade  da  lotra  das  Doações;  (luando 
livrou  03  numerosos  habitantos  desta  Cidade 
dos  justos  clamores,  dos  abusos  e  opprossôos 
em  que  a  Gamara  o  seus  emphytoutas  os 
vexavão;  quanio  finalmente  regulou  a  sua 
decisão  ajustamento  cjnfor.no  a  mesma  le- 
gislação que  se  acha  concebida  nas  seguintes 
palavras  —  «  Hei  por  bem  que  a  cada 
hum  dos  sobreditos  moradores  fique  per- 
tencendo 'da  publicação  dosta  etn  diante  o 
Eleno  domínio,  o  posso  dos  prodio-,  pjr  elles 
abitados  o  cultivados,  como  próprios.  Excu- 
zaudo-o  inteiramente  dos  encargos  dos  quinze 
alquelrffl,  que  antes  Jlies  íbrão  impostos  dos 
quatrocentos  que  agora  oífere^eram  para 
-romirem  a  iiua  vexação,  o  or dom  como  por 
eàta  ordeno  quo  mais  não  sejam  incommu- 
dados  aos  ditos  respeitos  ?  » 

Não  Iió  por  esta  legislação,  que  os  pjvos  da 
Seriu  do  Tavira  for-.o  isentos  de  todos  aa 
pensões,  quo  lho  tinhão  sido  impostas  e  ex- 
torquidas nuUamcnto  pela  Gamara  da  mesma 
Yilla  de  Tavira,  e  pjlos  donativos  delia,  e 
seus  successores,  e  finalmente  pelos  compra- 
dores do  ultimo  donatário,  e  sous  herdeiros 
contra  a  forma  das  Sesmarias  concedidas 
no  Reinado  do  Senhor  Dom  João  Primeiro, 
aos  moradores,  e  circumvezinli  ;8  da  dita 
Serra,  publica  por  sua  natureza  por  ser  con- 
stante em  baldios  dotorminados  para  a  sua 
subsistência,  e  culturas?  qual  foi  depois 
o  perigo  que  se  seguiu  de  julgar-se  nulla  a 
pretenção  da  Gamara  do  Cabo  Frio,  de  se 
joigarem  livres,  isentos  de  pensão  alguma  os 
seu»  moradores  pela  Sentença  da  Casa  da 
Supplicaçao  de  Lisboa,  que  passou  em  jul- 
gado? não  foi  a  acquiescencia  da  mesma 
Gamara  a  JustiçA  do  julgado  ?  quil  foi  que 
88  seguiu  da  revogação  da  posse  e  direito  no 
que  se  julgou  de  estar  a  Gamara  de  Tavira 
para  a  imposição  do  pensões  nas  datas  do 
terras,  que  concedia  da  Serra  doadas  aos 
83U8  habitantes  para  lavra  em,  e  edlficarera  ? 
qual  de  se  haver  por  nullo  tal  direito,  o 
por  intruza  a  Gamara  na  posso  dollo  ?  qual 
o  perigo  que  S3  seguiu,  do  se  annullarem  as 
doações  feitas  pela  referida  Gamara,  das 
transacções,  o  compras  feitas  ao  successor 
do  ultimo  donatário  ?  não  foi  finalmente  a 
ti*anquilização  de  mais  de  cinco  mil  habi can- 
tes daquella  Serra  contra  a  oppressào  de  uns 
poucDS  de  possuidores  que  vexavão,  e  ator- 
raentavão  aquelle  numeroso  povo  com  pen- 
sões injustas,  e  violentas?  A  mesma  sorte 
ha  de  ter  a  causa  dos  habitantes  desta  Gi- 
dade,  sendo  finalmente  dosopprimidos  do  tão 
justos  clamores  contra  a  Gamara,  o  um  pu- 
nhado de  homens  seus  emphythehntas,  e  ar- 
rendatários.  A  caso  se  poderá  dizer,  que 


deixando  correr  o  PiH)oes8o  dontro  da  sua 
marcha  ordinária,  e  fazendo-so  observar  aa 
leis  sobro  esta  matéria  ficará  posto  em  pe- 
rigj  o  interesse  geral  de  toda  a  população  i 
ccrtantento  ninguém  o  conceborá,  e  monos  o 
pronunciarão :  o  contrario  porém  6  que 
ameaçaria  a  tranquilidade  publica,  que  o 
supprirair  a  ordem  de  um  Processo,  come- 
çado na  Instancia  do  maior  Tribunal  do  Jus- 
tiça, e  nelle  sentenciado  a  primeira  vez, 
omettido.  outra  vez  em  discussão  a  julgado 
pelos  embargos  oflferecidos  pelos  repr.e- 
sontantes,  sendo,  arrancado  da  legitima 
Instanciado  Juízo  competente  antesdo ultimo 
oíllclo  dos  julgadores  com  quebrantamento 
de  toda  a  Legislação  -do  Reino  relativa- 
mente á  gradual  interposição  dos  recursos 
logaos.  Ainda  mesmo  que  se  quizesso  oon- 
ceiGuar  de  hum  julgamento  pronunciado  con- 
tra a  I.ei,o  qual  não  Uó  certamente  por  estar 
segundo  a  el la  proferido  ;  o  neste  caso  não 
está  marcado  na  Ordenação  do  Reino  o  meio 
da  Glosa,  quando  a  Sentença  passai'  pela 
Ghance liaria  para  deixar  de  ter  a  sua  devida 
execução  ?  Não  está  a  mesma  providencia 
dada  na  sabia  Lei  de  18  de  agosto  de  1769, 
§§  l»e  8»,  quando  a  sentmça  que  houver  do 
passar  pela  Ghancelaria.  for  expressamente 
contraria  ás  Ordenações  e  Leis  do  Reino,  ou . 
for  contra  Direito  expi^esso  como  erro  do 
referido  direito  por  si  mesmo  notório,  de* 
vendo  em  cada  um  dos  sobreditos  casos  por  o 
Ghanceler  a  sua  Glosa  o  leval-a  com  os  autos 
ao  regedor  para  so  tornar  assento  decisivo 
na  forma  declarada  no  sobredito  §  2*»  e  3°  da 
mesma  Lei,  fazendo-se  julgar  o  Feito  por  Mi- 
nistro da  mesma  Gasa,  ficando  ainda  livre  o 
meio  de  Embargos,  no  segundo  caso  do  As- 
sento, quando  as  partes  se  j^entirem  aggra- 
vadas,  dacididos  os  quaes  se  dará  execução 
o  determinado  assento  sem  outro  al- 
gum recurso  miis  que  o  immediato  á  Real 
Pessoa  do  Soberano  ?  nada  ha  mais  claro 
que  possa  refutar  qualquer  opinião  con- 
traria: o  recurso  á  Vossa  Alteza  Re  il  hó  ro- 
zervado  em  ultimo  logar  depois  de  esgota- 
dos os  moios  ordinários  marcados  nas  leis  do 
Reino,  como  está  visto  e  declarado  pela  le- 
giálição  doada.  E  muito  menos  pôde  obstar 
o  argumento  da  existência  da  GamarjL  ao 
tempo  da  primjira  doação  feita  pelo  Gapitão 
Mór  Estacio  de  Sá  em  1565  aos  povoadoi^os  da 
nova  Gidado,  deduzido  do  quo  o  Escrivão  da 
Gamara  Diogo  do  OliViiira  mandará  hum  re- 
querimento pjr  lium  escravinlio  seu  para 
lhe  passar  Gertidão  da  dita  doação,  afirman- 
do-se  por  este  facto,  do  quo  já  existia  a  Ga- 
mara no  temi  o  daquella  primeira  doação, 
quo  por  moléstia,  ou  impedimento  talvez 
do  Procurador  da  Gamara,  de  que  fora 
tomada  a  posse  por  hum  do  povo,  como 
Procurador  da  Ciuade ;  porquanto  ^e  mostra 
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com  a  maior  evidoocJa  o  contrario,  não  só 
porque  se  prova  da  posse  tomada  por  João 
Procé  da  referida  Sesmaria,  como  Procura- 
dor da  Cidade,  e  moradores  delia  por  não 
haver  então  Procurador  da  Gamara,  como 
naquelia  época  formaiisada  a  Cidade,  e 
creadja  a  Gamara,  e  seus  Offlciaes ;  pois  se 
manifesta  da  historia  da  fundação  daquelia 
nova  Cidade,  que  tendo  o  Capitão  Mór  Estacio 
de  Sá,  depois  da  terceira  victoria,  que  con- 
seguira contra  os  índios  Tamoyos  ajudados 
pçlos  Prancezes  na  era  de  i565  designado  o  lo- 
cal da  nova  Cidade,  e  lançados  os  primeiros 
delineamentos  delia,  fura  então,  que  neste 
mesmo  acto,  o  no  momonto  pediram  os 
povoadoi^es,  que  havião  de  ser  da  nova  Ci- 
dade, que  se  lho  dósse  o  concedesse  terreno 
para  a  edificação  da  mesma,  logradouro, 
pastos  e  culturas  para  elles,  o  para  os  que 
adeante  fossem,  sem  penção,  ou  foro  algum 
além  do  Dizimo  a  Deus,  o  qual  as5im  lhe 
fora  concedido  :  porém,  por  causa  di  conti- 
nuação das  guerras  feitas  pelo  índios  poi 
todoi  os  Jados  do  local  designado  para  a 
nova  Cidade,  se  não  continuou  mais  na  fun- 
dação e  odiàcação  da  Cidade  até  ao  anno  de 
1567,  em  que  chegara  ao  Rio  do  Janeiro  u 
Governador  Or/al  da  Bahia  Mem  de  Sá 
com  o  Auxilio  militar  para  de  todo  destroçar 
os  índios  e  Francezos,  que  embaraçavam  o 
progresso  da  fundação  da  nova  Cidade,  que 
tanto  desejava  o  Sr.  Roy  Dom  Sebastião  e 
com  eíTeito  só  ncsto  anno  da  1567,  depois  do 
desbaratados  os  índios,  o  descortinados  os 
mattos  e  arraz'\das  as  suas  aldeias  contíguas 
ao  logar  dotorminado  para  a  nova  Cidade  ; 
constituindo  os  empregos  necessários  para  a 
Administrarão  da  Justiça,  o  assignalando  no 
interior  delia  o  logar  para  o  Collogio  dos 
Jesuítas  com  o  rendimento  competente  para 
cincoenta  Padres,  e  approvado  esto  pro- 
codimento  depois  pela  Provisão  do  Mesmo 
Senhor  Roy  Dom  Sebastião  de  6  de  Fe- 
vereiro do  1568,  como  se  mostra  áx  fala 
que  flzora  o  Governador  Garal  da  Bahia  Mem 
de  Sá  o  Padre  José  Anchieta,  testemunha 
ocular  de  todos  os  acontecimentos  do  Capitão 
Mór  Estacio  de  Sá,  quando  partiu  da  Bahia 
n  ordcnar-se  de  Ordens  sacras,  relatando  ao 
moi^mo  Governador  Geral— que  se  queria  .*^ua 
Senhoria  quo  a  guorra  se  acabasse  por  huma 
vez,  seria  necessário  mettcr  mais  cabedal,  c 
que  com  Oito  lhe  parecia,  eslava  certa  a  ul- 
tima victoria  ;  e  se  poderia  ontã^)  fundar  a 
Ci(ia«1e,  que  Sua  Alteza  pretendia,  e  afugen- 
tados por  huma  vez  os  Tamoios  para  seus 
Cerioe:;  como  o  Iras  o  referido  o  (hronista  da 
companhia  de  Jesus  no  Est  ;do  do  Brazil  o 
Padre  Simão  de  Vasconcellos  no  livro  3**  da 
suachronica  §  88.  E  sendo  o  anno  em  que 
entrou  no  Rio  do  Janeiro  o  Governador  Geral 
Mem  de  Sá  com  09  socí^rros  necçssariòs  para 


ultimar  as  guerras  dos  índios,  o  de  1567. 
como  se  mostra  da  mesma  chronica  §  99 
ibi  «estando  nestes  termos  as  cousas  da  guer* 
ra  eQti'ou,  e  com  elle  a  armada  do  Gover- 
nador Mem  de  Sá,  que  da  Bahia  tinha  par- 
tido em  novembro  passado,»  e  neste  mesmo 
depois  do  destroçados  os  índios,  o  obtida  a 
victoria  e  completa  em  todos  os  cootorooâ 
do  LargA  Mar  do  Rio  de  Janeiíx)  é  que  se 
principiarão  as  fortiftcações  em  roda  do 
logar  designado  para  a  nova  Cidade,  para 
desta  maneira  se  poder  com  maior  seguranç:! 
edificar  a  Cidade  :  assim  o  refere  o  mesmo 
chronista  citado  no  livro  3^  §  104,  «E  come- 
çarão a  traçar  fortificações  podeit)3as  de 
pedra  e  cal,  com  quo  de  huma  vez  sa 
segurasse  a  terra,  e  podesse  edificar  a  Cidade 
tão  desejada,  veriflcando-sedo  testemunho  do 
mesmo  autor,  qu3  somento  com  a  chegida do 
Mem  de  Sá  ao  Rio  de  Janeiro  (i  que  se  realizou 
a  fundação  e  edificação  da  Cidade  por  se  ter  de 
huma  vez  destruídos  os  Indio.i,  fazendo-os 
concentrar  no  interior  das  mattas,  conformo 
o  refere  no  g  115  do  citado  Livro  3*  da  soa 
chronica,  quando  os  Padres  da  Companhia 
vindos  da  Bahia  chegaram  ao  Rio  de  Jaooiro 
para  a  fundação  ao  seu  CoUegij,  como 
estava  oru.enado  pelo  Sr.  Rei  D.  Sebastião, 
explicando-se  o  mencionado  author  da  ma- 
neira seguinte:  cihegando  ao  Rio  de  Ja- 
neiro acharam  o  Governador  Mem  do  Sá 
occupxdo  na  edificação  da  nova  Cidade,  o  no 
Coração  delia  deu  sitio,  onde  os  Padres  esco- 
lheram para  a  fundju^ão  do  S3a  Collegiu»  o 
que,  sendo  concluído  pelo  dito  Governador 
Geral  tornou^se  a  recolher  á  Bahia,  deixando 
por  Governador  daquellas  partes  a  seu  So- 
brinho Salvador  Corrêa  de  Sá,  intitulandose 
então  naquelia  occasiâo  a  Cidado  do  Rio  de 
Janeiro,  Cidade  de  S.  Sebastião  assim  do 
nome  do  seu  Rei  o  Sr.  D.  Sebastião,  como 
do  Santo,  seu  defensor,  como  so  tô  dO'§  116, 
in-fine  do  principio  do  §  117  da  mesma 
chronica  no  Livro  citado  ;  sendo  esta  a  ver- 
dadeira época  da  fundação  da  Cidade,  e 
por  ser  o  tempo  em  que  se  deu  o  nome  á 
mesma  ;  o  que  tudo  mostra  com  a  maior 
evidencia,  que  era  impossível  quo  exis- 
tisse em  15í5õ,  quando  foi  Tiita  a  pri- 
meira doação  polo  Capitão  Mór  Estacio 
do  Sd.  aos  povoadores  d\  ftituin  ci- 
dade, que  havia  designado  a  Corpjração  da 
Gamara,  quando  a  fundação  da  mesma  nova 
Cidado,  e  sua  edificação  fui  realizada  de  is 
annos  depois  com  a  cheirada  do  Govcrna(>  >r 
Geral  Mem  do  Sá  ao  Rio  de  Janeiro,  coi  10 
fica  demonstrado,  senio  esta  a  razão  pon  o 
João  Procé,  como  procurador  do  pjvo,  h 
mara  por  si  fiem  nella  intervir  oílicial  - 
blico  do  fó,  por  não  haver  ainda  nem  P.  »- 
curador  da  Camará,  nem  Tabelião  Public  ; 
o  qual  mostj\\  bem  não  êsUr  organizado  a 
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Cidade  cpm  o  Concelho,  o  oíflciaes  necessá- 
rios para  a  Administração  da  Justiça,  vindo 
om  consequência  do  exposto,  cohorente  com 
a  bistoria  da  fundação  da  Cidade,  cohcronte 
mesmo  com  a  Ieti*a  da  sua  pri  i  ordial  doação 
a  mostrar-so  de  menos  exacta,  e  atô  mesmo 
do  impossível  a  ass3rção  de  que  já  no  anno 
de  156>  existia  a  Camará  pelo  motivo  de 
que  no  documento  a  fls.  20  v.  dos  autos  se 
faz  menção,  que  o  Escrivão  da  Camará  man- 
dara por  hum  seu  oscravinho  buscar  do 
Escrivão  das  Sesmarias  o  traslado  da  doa- 
ção feita  á  mesma,  som  çonitudo  se  advertir, 
que  o  dito  instrumento  faz  monção  do  ser 
i3to  feito  em  o  anno  de  1567,  em  que  justa- 
nionte  fora  verificada  a  fundação  da  Ci 
dade  pelo  Governador  Geraí,  e  por  cjn 
sequencia  sem  fundamento  accusada  o 
iocrepada  a  sentença  da  mesma  Mesa  da 
Coroa,  por  huma  tal  maneira  contra  a  ver- 
dule  do  facto  acontecido.  Estas  razões,  por 
que  o  mesmo  desembargador  monsenhor 
Miranda  parece,  que  se  deve  escusar  á,  ex- 
traordinária e  illegal  pretenção  dos  suppli- 
cantes,  como  contraria  ã  legislação  do  Reino, 
mandou-so  descer  o  Feito  ã  Mesa  da  Coroa 
para  nella  serem  decididos  os  Embargoi  e 
S3guirem-se  dahi  era  di-cnte  os  outros  re 
cursos  marcados  na  lei,  qual  o  d  i  glosa  da 
Sontençi  pelo  Chanceler,sendo  ella  anti-ille 
gal  o  qual  o  da  revista  por  sarem  estes  os 
meios  estabelecidos  nas  Leis  do  Reino,  que 
cumpre  sejam  garantidas  pala  Real  authori- 
dade  de  Vossa  Alteza  Real,  ficando  ainda  aos 
supplicantes,  depois  de  ul  Limados  os  meios 
ordinários,  livre  e  extraordinário  do  recurso 
á  Real  presença  de  Voss  \  Aitezi  Real  para 
lhes  deferli',  como  for  do  seu  Real  arbitno 
Vossa  Alteza  Real  porém  mandará  o  que  for 
mais  justo.  Segue-S3  o  parecer  do  desembar- 
gador Francisco  António  de  Souza  da  Silveira. 
Sempre  S9  costumou  dar  em  locação  per- 
petua as  t3rras  incultas  por  rendas  módicas, 
i  iio  hó,  por  menos  da  saxta  parte  daquellas 
porque  se  poderiam  dar,  se  jã  no  tempo 
do  sou  arríjndamento  eâtivessim  iá,  bem- 
fwMtorizadas,  e  se  os  taes  arrendamentos 
crão  vantajosos  e  lesivos,  S3mp.'e  ti  verão 
os  arrendatji  ios  diveito  do  disputai-em  sobro 
o  excesso  das  rendas  com  os  seus  Senhorios.— 
Daquelle  modo  foram  arrendadas  quasi 
odas  as  tevras  dos  subúrbios  desta  Cia  .ido, 
pelo  que  vira  a  fazer-se  grande  transtorno 
aos  possuidores  delias,  si  se  obrigarem  a  fa- 
zerem á  sua  custa  novos  e  diffei*ent3s  Títulos, 
pois  que,  alóm  da  dcspeza,  ficaram  sujeitos 
a  bum  Commisso  a  que  não  estão  obrigados, 
usando  dos  seus  arrendamentos  ao  ónus  de 
laudemios,  na  occasiâo  de  qualquer  vencia, 
que  no  estado  actual  não  devem,  e  privados 
do  direito  da  reducção,  que  pretende  vedar- 
se,  prejudicando-se  assim  a  muitos  polo  bem ' 


particular  de  uns  poucos,  o  que  não  hé  da 
razão,  e  justiça  e  também,  no  caso  de  venda, 
ajs  cizaspelo  mais  diminuto  valor  que  ficam 
tendo  as  propriedades.  Algumas  terras  são 
foreiras  ã  Camará,  e  foram  arrendadas  pelos 
emphy theutas  sem  licença  sua;  pelo  que  os 
referi Jos  emphytheutas  sem  acção  de  pro- 
ceder contra  os  possuidores  das  mesmas. 
B  si  os  Senhores  directos  não  podem  alterar 
a  primordial  renda,  ainda  que  em  outro 
tempo  era  isso  tolerado,  por  uso  só,  mas  ató 
a  terça  parto  da  emphytheuticação  delia* 
como  poderião  os  emphy  theutas  subir  as 
rendas  das  terras  do  predicto  modo  arren- 
dadas, sendo  ainda  incultas,  o  muito  mais 
do  que  a  tornaram  por  emprazamento, 
abusando  da  necessidade  dos  povos,  quo 
por  crescer  a  grande  numero  precisavam 
de  edificar  suas  vivendas  ? 

Por  isso  devem  os  Proprietários  conser- 
var-se  em  receber,  e  os  inquilinos  ou  co- 
lonos om  pagarem  os  seus  ajustes  S3m  alte- 
ração alguma  até  huns  ou  outros  serem 
competentemente  convencidos  dos  seus  pre- 
tendidos direitos.  Ho  o  que  pare  ao  Desem- 
bargador Francisco  António  de  Souza  da 
Silveira,  sem  que  obste  o  Alvará  de  3  de 
Novembro  de  mil  setecentos  e  cincoota  eset9 
porquo  este  não  procedo  nos  arrendamentos 
por  mais  de  três  vidas,  e  só  nos  ter  nos  tem* 
pos  e  que  fraudulentamente  se  farião  só 
para  os  novos  arrendata  ios  excluírem  os 
mais  antigos,  o  que  claramente  se  depre- 
hende  do  mesmo  Alvará  de  três  de  novembro 
—Rio  de  Janeiro,  4  de  Setembro  de  mil  oito- 
centos e  quinze— Monsenhor  Miranda— Mon- 
senhor Almeida— Carvalho—  Teiíeira—  Fo- 
ram votos  os  Djsembargadores  Francisco  An- 
tónio de  Souza  da  Silveira— Thomaz  António 
de  Villa  Nova  Portugal  e  Paulo  Francisco 
Vianna. 

«A*  Gommissão  de  Justiça  civil  foi  pre- 
sente uma  representação  assignada  por  vá- 
rios moradores  desta  cidade  e  seu  termo,  os 
quaes  representam  que,  sondo  elles  os  legi- 
timei descendentes  dos  primeiros  povoadores 
delia  o  compet.ndo-lhes  o  dominio  e  pacifica 
posse  tituhida  nos  terrenos,  que  gratuita- 
mente lhes  foram  dados  por  ordens  superio- 
res para  edificarem  suas  moradas,  c  terem 
os  nec3S3arios  Ijgradouros,  pagando  somente 
o  dizimo  a  Deus,  sem  outro  algum  foro  ou 
pensão,  conforme  os  §§  9  e  13  da  ord.  liv.  4, 
tit.  43,  e  alvarás  das  ditas  doações  e  car- 
tas de  confirmação  mencionadas  no  accordão 
do  juizo  da  coroa  que  juntam  por  cartidão 
no  documento  n.  1  proferido  a  seu  favor, 
acontecera  que  a  camará  desta  cidade,  em 
menoscabo  das  disposições  da  citada  ordena- 
ção e  alvarás  passara  a  estipular  aforamentos 
e  contractos  locatários  dos  preditos  terrenas» 
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tanto  os  cornppehondJdos  na  primaira  sesma- 
ria, como  os  da  segunda  que  se  compõe  do  seis 
léguas  quadradas compeliindo  os  emphyteutas 
á  satisfação  dos  foros  e  ponsõos  arbitrarias, 
ospoliando-os  da  posso  da  liberdade  dos  ter- 
i-onos  om  que  estavam  por  aquollis  tão  respei- 
táveis títulos,  o  sujeitando-os  á  prestação  de 
laudemios  como  si  elles  não  fossem  os  ver- 
dadeiros senliores  desses  terrenos:  que  não 
podendo  os  representantes,  ou  seus  anteces- 
sores, ser  indifferentes  á.  esta  usurpação  da 
Camará,  lhe  propuzeram  uma  acção  no  juízo 
da  coroa,  o  obtiveram  o  acoordão  no  docu- 
mento n.  1,  proferido  a  favor  dos  mesmos 
em  20  de  junho  de  1812,  o  qual  declarou 
nuUos  todos  essej  aforamentos  e  sub  omphy- 
teuticaçoes,  e  os  terrenos  livros  de  pensão  do 
mesmo  modo  que  tinham  sido  concedidos  ao 
primeiros  povoadores,  fundaraentando-so  na 
disposição  da  citada  ordenação.e  nas  palavras 
dos  alvarás  de  concessão  e  das  cartas  de  con- 
firmação. 

«Mas  a  Camará  levando  um  requerimento 
ael-rei  D.  João  VI,  conseguiu  que  o  men- 
cionado accordão  com  os  autos  fosse  supprl- 
do  e  flcasge  sem  oífeito,  e  em  virtude  do 
alvará  do  10  de  abril  de  1821  fosse  a  camará 
restituída  á  usurpação  que  por  abuso  fizera 
sem  direito  ou  titulo  algum. 

«  Pedem  portanto  quo  esta  augusta  cama- 
rá haja  de  mandar  suspender  e  declarar 
nullo  o  dito  alvará,  fazendo  restituir  o 
accordão  do  juízo  da  coroa  para  ter  sua  de- 
vida execução  em  toda  extensão  dos  termos 
om  que  foi  concebido  e  isto  pjlas  razões: 
1°,  de  haverem  sido  ob  e  subrepticias  as 
premissas  era  que  se  fundou  o  caviloso  re- 
querimento da  camará,  por  ii^so  que  se  tendo 
posto  esto  negocio  e  direitos  dos  dous  liti- 
gantes em  juízo  contencioso,  o  nelle  discuti- 
do plenariamente  não  podia  restar  á  camará 
motivo  algum  novo  que  pudesse  dar-lhe  di- 
reito â  semelhante  queixa  :  2^,  porque  pela 
data  do  mesmo  alvará  se  conhece  que  elle 
fora  expedido  depois  de  ter  el-reíD.  João  VI 
jurado  a  constituição  que  se  fizesse  em  Por- 
tugal, e  quando  já  estava  separado  delle  o 
poder  legislativo  :  3",  por  sor  aquelle  meio 
do  revogar  as  sentenças  insólito  e  incompe- 
tente por  direito  que  só  prescreve  para  sua 
revogação  os  meios,  do  embargos  de  appella- 
ção  ou  aggravo  e  o  da  revista. 

«A  Commissão  é  de  parecer  que  a  questão 
proposta  se  acha  justa  o  competentemente 
decidida  pelo  alvará  de  10  de  abril  de  18^^, 
porque  o  recurso  da  petição  de  queixa  im- 
mediata  ao  rei  era  então  admittido,  e  elle 
por  graça  especíalissima  mandava  rever  o 
feito  e  decidia  como  achava  justo  ;  o  que  se 
praticou  no  presente  caso,  onUe,  precedendo 
consulta  do  desembargo  do  paço,  foi  resol- 
vido pelo  sobredito  alva/á  ;  e  po>;to  que  el- 


rei  tivesse  jurado  a  Constituição  politica, 
que  se  houvesse  de  fazer  em  Portugal,  ^la 
não  estava  feita  e  elle  se  censor vava  no  ex- 
ercício daquelle  direito. 

Além  disso  os  repraseiitantes,  no  entender 
da  commissão,  não  to  u  a  seu  favor  melho- 
re^i  fundamentos  de  justiça  do  que  os  quo 
por  parte  da  Camará  e  da  causa  publica  se 
expenderão  na  consulta,  e  vem  expresso  no 
mesmo  alvará  para  que  elle  se  haj^  de 
revogar. 

Camará  dos  Deputados,  31  de  julho  do 
1821.-^1.  (la  Silva  Telles. r^J.  li.  C.  Dor- 
mund, — A,  Auffusto  da  Silva. — /.  C.  de  Mi- 
randa Ribeiro,  vencido. — /.  da  Crus  /♦ferrei- 
ra. —Mandou-se  imprimir.» 

Vôm  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  o  postas 
conjunctamcnte  em  discussão  as  seguintes 

EMKNDAS 

Ao  projecto  n.  43  B,  de  i003 

(  Ao   Substitutivo  ) 

Accrescente-se  onde  convier : 

Art.  Fica  o  prefeito  autorizado  a  trans- 
igir com  os  foreiros  em  raóra,  para  relê- 
val-os  da  pena  de  commisso,  podendo  cora 
elles  contractar  novos  aforamentos  per- 
pétuos, estabelecendo,  pjrém,  a  clausula  de 
revisão  dos  foros  uo  30  era  20  annos. 

Sala  das  sessões,  13  de  agosto  de  190.3.— 
FelisbeUo  Freire , 

Supprímani-se  as  disposiçõea^  das  lettras 
/;,  r,  d,  e,  f,  g,  h,  i,  j  e  h. 

Supprimara-se  os  §§  1<»  e  2*  do  art.  3». 

Sala  das  sessões,  13  de  agosto  de  1903.— 
FelisbeUo  Freire. 

Accrescente-se  o  seguinte  ao  §  3*>  do  mesmo 
art.  3°  :  não  poderá  servir  de  garantia  a 
esse  empréstimo,  si  for  effectuado  no  estran- 
geiro, nenhuma  porção  do  património  terri- 
torial da  Municipilidade  nesta  cidade. 

Sala  das  sessões,  13  de  agosto  do  1903.— 
FelisbeUo  Freire, 

O  Sr.  Presidente  —  Continua  a 
3*  discussão  do  projecto  n.  43  B,  de  1903,  quo 
manda  applicar  aos  tcrronos  ou  próprios 
municipaos  quo  resultaram  do  sobra  ou  ex- 
cessos sobre  os  alinhamentos  do  ruas,  ave- 
nidas, praças  etc,  o  dispositivo  do  art.  15, 
j^  8%  lettra  a,  d  a  lei  n.  85,  de  20  de  setembro 
de  1892. 

Tem  a*palavra  o  Sr.  Álvaro  de  Carvalho. 
(Pausa.) 

Não  está  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Calogeras. 
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o  Sr.  CSalogrera^s— Sr.  Presidente, 
tenho  algumas  considoraçõos  a  adduzir  sobra 
o  projecto,  mas  absolutiimonte  não  poderei 
expol-as  ora  10  rainiitoa,  prazo  quo  ainda 
resta  á  l*  parte  da  ordora  do  dia. 

Peço  a  V.  Ex,  quo  declare  adi  .da  a  dis- 
cussão, ficando  ou  com  a  palavra  para 
amanha. 

O  Sr.  Prbsidente  ~  Sim,  sonlior. 
Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-so  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

£'  annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  projecto  n.  285  C,  de  1902,  adili- 
tivo  destacado  em  3^  discuàsão  do  projecto 
n.  285  A.  do  mesmo  anno,  com  os  substitu- 
tivos n.  107,  de  1903,  da  Cominissão  Especial, 
e  outros  a  elle  offerecidos  (Reforma  Elei- 
toral). 

Ofi^r.  HieoT-egrlldo  Fll^ueiraa 

(movimento  geral  de  attenção) — Não  será  com 
um  discurso,  nem  muito  men.s  com  uma  ora- 
ção dessas  bordadas  a  fio  de  ouro  e  sobretu- 
do de  ouro  francez,  commummente  usaio  na 
tradicional  rhotorica  deste  parlamento,  que 
o  orador  virá  occupar  a  íUtenvão  da  Casa, 
discutindo  um  assumpto  jã  sufficiente  e 
brilhantemente  esclarecido.  Accredita  que 
tão  cedo  não  se  far.l  modificação  alguma  na 
lei  pela  qual  o  orador  e  os  seus  collegas  são 
representantes  legaes  dó  povo.  Deseja  uma 
lei  conititucional  que  regule  a  matéria,  pois 
que  considera  inconstiíucionaes tolas  as  lois 
que  procederam  a  de  n.  35,  do  1892,  inclu- 
sive esta.  Vaíí  dnmonstrar  ossa  sua  asser- 
ção, e  para  fazel-o  lembrn  o  seu  p:ipcl  no 
seio  da  constituinte  republicana,  quando  esta 
se  dividiu  em  duas  correntes,  uma  autono- 
mista e  a  outra  federalista  ou  unionista, 
procurando  uns  estabelecer  na  lei  conjsti- 
tuinte  o  elemento  tradicional  e  os  outros 
o  elemento  reformador  das  instituições. 

A  Constituição  de  24  de  fevereiro  é  o  pro- 
ducto  desta  lutri  o  a:^  suas  disposições  devem 
serríispeitadas.  Assim,  pois,  o  orador,  um 
dos  seus  signatários,  vem  so  bater  por 
estas  idéas. 

E*  simplesmente  sobre  este  assumpto  quo 
deve  limitarias  suas  ponderações,  que  tal- 
vez não  agradem  aos  que  já  se  deixaram  le- 
var mais  pela  corrente  centralizadora  do 
quo,  como  era  de  dever,  mantorem-.so  firmes 
na  da  autonomia  outorgada  pela  Consti- 
.tuição. 

Sobre  eleições  para  cargos  federaes,  no 
docreto  do  Governo  Provisório  que  serviu 
de  projecto  de  Constituição  havia  uma  dis- 
posição especial,  a  do  §  2°,   do  art.   70,  quo 


estabelecia  nos  seguintes  termos  o  que  se  de- 
via manter  com  relação  a  estas  eleições  : 
«As  eleições  para  cargos  federaes  reger-se- 
hão  por  lei  do  Congre-iso  Nacional.»  Essa 
disposição  foi  approvada  na  l''  discussão  do 
projecto  d;í  Constituição.  Na  2*,  ou,  antes,  na 
2*  votação,  os:n  disposição  foi  supprimida. 
Predominou  o  principio  da  autonomia  con- 
tra o  da  centralização. 

Entondou-se  então  que,  á  S3melhanf?a  da 
Constituição  dos  Estados  Unidos  da  America 
do  Norte,  que  serviu  de  mo  lolo  para  a  con- 
fecção da  nossa,  todas  as  eleições,  quer  para 
cargos  federaes,  estaduaes  ou  municipaes, 
dada  a  organização  de  cada  Estado,  deviam 
correr  por  conta  desses  mesmos  Estados. 

A  disposição  do  art.  33,  n.  23,  da  Consti- 
tuição estabelece,  como  da  exclusiva  compe- 
tência do  Congrosío  Nacional, regular  as  con- 
dições e  o  processo  da  eleição  para  os  cargos 
federaes  em  todo  o  paiz.  Estos  cargos  fe- 
deraes são  unicamente  os  de  Deputados,  Se- 
nadores, Presidentes  e  Vice-P residentes  da 
Republica. 

Com  relação  ás  eleições  para  Presidente  e 
Vice-Presidente  da  Republica,  não  só  o  pro- 
jecto declarou,  como  o  que  ficou  estabele- 
cido na  Constituiçio  do  24  de  fevereiro  foi 
que  uma  lei  especial  do  Congresso  Nacional 
( lei  especial,  não  lei  geral  de  eleição  )  re- 
geria o  prcci?«so  e  a  apuração  desta. 

Deve  desde  já  dizer  que  não  considera  con- 
stitucional o  ficto  de,  nas  leis  ordinárias, 
intercalar-se  disposições  relativas  á  eLdção 
de  Presidente  e  Vice-Presidonte  da  Repu- 
blica, em  íiico  do  texto  que  exige  para  ella, 
já  sobre  o  processo,  já  sobre  a  apuração, uma 
lei  especial . 

A  razão  disso  foi  que  o  projecto  de  Consti- 
tuição estabel(ícia  para  a  eleição  de  Presi- 
dente o  Vico-Presidento  da  Republica  o- 
mesmo  sys-oma  de  eleição  indirecta  adopta- 
do nos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte  ; 
a  Commissào  dos  Vinte  e  Um  sujeitou-se  á 
sua  deliberação  e  foi  adoptada  pela  maioria 
uma  emenda  que  dava  outra  forma  de  pro- 
cesso e  de  apuração  á  eleiç-ão  ;  entretanto, 
veiu  a  prevalecer  a  emenda  da  bancada  do 
Rio  Grande  do  Sul,  que  mandava  que  e^sa 
eleição  fosso  feiti  mediante  o  suíTragio  di- 
recto dos  eleitores  do  paiz,  e  isto  por  uma 
deliberação  do  Sr.  Prudente  de  Moraes,  Pre- 
sidente do  Con.irresso,  porque  cahiram  todas 
as  idéas  tendentes  ao  modo  de  se  faz^r  a 
eleição  jiara  esses  cargos. 

Com  relação  aus  cargos  de  Deputados  e 
Senadores  travou-se  grande  debate,  sobre- 
tudo pelo  empro^^o  da  preposição  —  por  — 
por  Estados  —  em  vez  de  íiubstituir-se  pela 
express  o  —  pelos  Estados.  Cons.derando-se 
então  que  a  emenda  relativa  á  reprosenti- 
*  rão  das  minorias  já  Iiavia  sido  approvada,  o 
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Congresso  Constituinte  entendeu  que  devia 
substituir  a  preposição  —  por—  peia  expres- 
são —  pelos  —  e  assim  se  oLiz  na  Constitui- 
ção :  €0s  Deputados  serão  eleitos  pelos  Es- 
tados, mediante  suffragio  directo  do  povo.» 
Para  evitar  que  não  fosse  respeitado  o 
principio  da  representação  das  minorias,  foi 
que  se   aventou  a  idéa  de  que  os  Estados 

Sodiam  ser  dividi'los  por  districtos,  adoptan- 
o-se  desde  logo  o  systema  jã  conhecido  da 
lista  incompleta. 

Os  Deputados,  om  face  da  Constituição, 
devo'!!  ser  eleitos  pelos  Estados  e  não  pela 
Nação  Brasileira,  como  houve  quem  propu- 
zesse  na  Constituinte  ;  portanto,  prevaleceu, 
para  as  eleições  de  Deputados,  a  corrente 
federalista  com  o  principio  da  representa- 
ção das  minorias. 

Outras  disposições  relativas  ao  modo  de 
se  proceder  á  eleição  foram  eliminadas  e 
deixou-se  para  uma  lei  ordinária  apenas 
regular  as  condições  do  processo  para  as 
eleições  federaes. 

Os  mesmos  embaraços  que  se  deram  por 
occasião  de  se  fazer  a  Constituição  tem 
observado  que  se  vão  accentuaodo  neste  re- 
cinto, agora  que  so  requer  a  reforma  da  lei 
de  26  de  janeiro.  Este  ideal  da  unidade  do 
alistamento  parece  que  existe  em  todos  os 
espíritos  dos  dous  ramos  do  Congresso  Na- 
cional ;  mas,  pergunta  o  orador  :  tem  o 
Poder  Legislativo  f  deral  competência  para, 
por  meio  de  uma  lei,  impor  aos  Estados  que 
para  suas  eleições  se  submettam  ás.  regras, 
regulamentos  que  forem  decretados  sobre  as 
co.idições  e  o  processo  eleitoral  ? 

Por  conseguinte,  ma:itendo-se  o  que  existe, 
terá  cada  Estado  dous  alistamentos,  quando 
as  condições  estabelecidas  para  se  ser  eleitor 
são  unicamente  as  de  maioridade,  saber  ler 
e  escrever,  impedindo-se  que  sejam  alistá- 
veis os  mendigos,  c',s  praças  de  pret,  os  reli- 
giosos, etc;  a  sjluçãopara  que  não  conti- 
nue esto  estado  de  cousas,  que  ô  realmente 
inconveniente,  está  na  própria  Constituição, 
desde  que  a  Constituinte  supprimiu  do  pro- 
jecto primitivo  a  disposição  que- uma  lei  do 
Congresso  regeria  as  eleições  para  todos  os 
cargos  federaes. 

Desta  exposição  se  deve  concluir  qual  o 
pensamento  do  orador  que  vao  inserir,  em 
uma  emenda  aos  arts.  !<>  e  29  do  projecto,  a 
unidade  do  alistamento,  por  issa  que,  si  ao 
Congi<esso  fallece  competência  para  impor 
aos  Estados  o  modo  de  alistar  os  seus  elei- 
tores, não  é  de  seu  dever,  em  face  da  Con- 
stituição, acceitar  os  alistamentos  processa- 
dos de  accordo  com  a  lei  eleitoral  destes  Es- 
tados, para  todas  as  eleições  que  se  verifi- 
carem no  torritorio  da  Republica,  menos  as 
do  Presidente  o  Vice-Presidente  da  Repu- 
blica, que  dependem  de  lei  especial. 


Não  vê  nesta  Casa  e  nem  deve  haver 
quem  se  atreva,  representando  o  seu  Estado, 
a  dizer  que  a  organização  delle  não  está  de 
accordo  com  a  Constituição  Federal. 

Assim,  vê-se  que  o  systema  das  emendas 
que  vae  apresentar  obedece  a  um  único 
principio,  básico  da  forma  republicana  fe- 
derativa a  autonomia  dos  Estados  em  matéria 
eleitoral. 

O  segundo  ponto  de  vista  é  o  da  incon- 
veniência aos  Estados  deixarem  fazer  por 
suas  leis  os  Deputados  e  Senadores  Fe- 
deraes. 

Não  se  comprehendem  os  que  assim 
pensam,  si  são  exactamente  os  que  querem 
que  faç'\m  parte  das  Juntas  alistadoras,  de 
mesai  eleitoraes,  pessoas  dependentes  do  go- 
verno locai,  como  juizes,  membros  do  conselho 
municipal,  eleitos  de  accordo  com  a  lei  es- 
tadual. 

Todos  estes  embaraços  se  dissipam,  dei- 
xando aos  Estados  o  que  lhes  deu  a  Consti- 
tuição: eleger  seus  representantes  quer  fe- 
deraes quer  locaes,  os  cidadãos  que  enten- 
derem mediante  o  processo  eleitoral  que  as 
respectivas  leis  estabelecerem. 

Vê-se  que  embora  diversas,  as  emendas 
que  vou  apresentar  ao  projecto  obedecem 
a  um  systema.  Umaó  sulMtitutiva,  abrange 
os  dous  primeiros  artigos  do  projecto  em 
discussão  ;■  as  outras  são  suppressivas  de  dis- 
posições inúteis  ou  inconstitucionaes  o  outras 
modificativas. 

Ao  art.  3oatéoart.  ^apresenta  uma 
emenda  suppressiva,  porque  são  coroilarios 
do  systema  do  projecto,  incompatível  com  o 
systema  que  propõe. 

O  mesmo  com  o  art.  27. 

No  art.  52  estabelece  uma  pena,  embora 
pense  que  não  se  poderia  estabelecel-as  em 
lei  (deitoral,  porque  temos  no  código  ou  em 
qualquer  lei  que  se  fizer  no  Congi*e3so  es 
crimes  definidos  com  as  penas  respectivas,  e 
ninguém  póie  soíTrer  duas  penas  pelo  mesmo 
crime. 

Nota  este  defeito  na  lei  de  26  do  janeiro, 
onde  se  reproduz  a  disposição  do  código,  mas 
estabelecendo-se  pena  de  multa  e  perda  de 
direitos  políticos,  além  dos  que  o  código  es- 
tabelece. 

Como  porém,  o  art.  52  refbre-se  ao  facto 
de  não  se  proceder  de  certo  modo,  violando  o 
principio  da  Constituição,  pede  que  se  faça 
um  accrescimo  que- lê. 

Para  o  processo  da  apuração,  julga  neces- 
sária uma  lei  que  lhe  regule  as  condições, 
porque  afifecta  os  interesses  do  'Congres^  e 
dos  Estados.  Estos  fazem  suas  leis,  dividem* 
suas  circumscripçõeá  para  eleger  seus  Depu- 
tados; mas  em  suas  leis  estabelecem  ssuas 
sôdes  e  modo  de  fazer  a  apuração  dos  mem* 
bros  do  seu  Poder  Legislativo. 
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Isto  não  infringe  a  Constituição,  regular  a 
apuração  dos  mombros  do  Congresso,  em- 
bora expressamente  não  se  consagre  na 
Constituição,  porque  compete  ao  Congresso 
Toriâcar  os  poderes  de  seus  membros. 

Eis  a  razão  constitucional  quo  encontra 
para,  ao  en vez  de  entregar  se  ao  Estado  o 
direito  de  fazer  apuração  das  eleiçõos  do  Con- 

fresso,  não  fl  jue  para  uma  junta   espocial  e 
e  caracter  federal. 

O  quo  propõe  pira  a  apuração,  a  qual  é 
uma  só  em  todo  o  Estado,  é  que  fique  como 
está.  no  projecto,  quo  neste  ponto  não 
emenda,  e  acceita  com  elle  a  idéa  da  apura 
çao  feita  na  capit.il  dos  Estados,  fazendo 
apenas  uma  molificação  com  relação  aos 
membros,  onde  (^z  a  substituição  do  presi- 
dente do  Tribunal  de  Justiça,  que  ô  estadual, 
por  um  funccionario  faderal,  o  delegado 
fiscal  que  existe  cm  todas  as  capitães  dos  Es 
tidos. 


mais   uma  gratificação  para  o 
escrivão  do  juiz  seccional,  de  300$000. 

Com  relação  á  remessa  d:is  actas  originaes, 
propõe  uma  outra  modificação;  quo  ellas 
sejam  dirigidas  para  a  Secretaria  da  Camará, 
do  onde  podem  ser  requisitadas  pela  iVíesa  do 
S^^n^do  para  a  verificação  dos  seus  membros 
eleitos  na  mesma  occasião.  As  out.  as  emen- 
das são,  como  disso,  suppressivas  e  obede* 
cem  ao  systema  proposto  no  seu  substitutivo 
aos  arts.  I<»e8°. 

Elias  produzem  pelo  menos  três  vantagens; 
aquella  a  que  se  referiu  no  principio,  á  van- 
tagem moral  da  unificação  dos  alistamentos; 
e  outra,  politica,  respeita  o  principio  da 
autonomia  dos  Estados,  de  accordo  com  a 
nossa  constituição  de  republica  federativa  ; 
o  uma  terceira,  económica,  que  dispensa  a 
União  de  uma  despcza  enorme  que  quasi 
annualmente  faz  no  paiz  inteiro,  com  urnas, 
mesas,  expediente  das  eleições ;  as  que  ser- 
vem para  as  eleiçõ.-s  estaduaes  poderão  ser- 
vir para  as  federaes,  ficando  observado  que 
o  Congresso  Nacional,  para  resolver  os  em- 
baraços com  que  luta  na  escolha  dos  cidadãos 
para  a  organização  das  juntas  de  alistamento, 
em  todos  os  município ;  do  paiz  e  para  a 
eleição  de  mesas  para  cargos  federaes  ;  coie 
ao  respeito  quo  deve  »o  principio  básico  da 
forma  federativa  republicima,  estabelecendo 
de  uma  vez  que  os  ehâções  para  os  caT'í.'os 
federaes,  exceptoj  os  de  Presidonto  e  Vice- 
Prosidente  da  Republica,  que  dependem  do 
uma  lei  especial,  tejam  feitas  de  accordo 
com  as  leis  eleitoraes  dos  rospectlvos  Estados 
de  que  os  membros  do  Congresso  são  repre- 
sentantes {Mifito  bem  ;  muUo  bem,  O  orador  é 
muito  felicitado).  | 

Yol.  IV 


Vem  ã  Mosa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctaraente   em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 
Ao  nvojdcto  n .  i07,  J903 

Aos  aros.  l^eâ»  e  :jeus  paragraphos. 

Substituam-se  pela  seguinte .  di;:iposição 
única: 

<  As  eleições  geraes  para  membros  do 
Congresso  Nacional  far-so-hão,  no  dia  15  do 
ianeiro  do  primeiro  anno  do  cida  legis- 
latura, pelo  processo  oleitoi*al  estabelecido 
n  k  lei  eleitoral  do  cada  Estado,  assim  como 
nado  Districto  Federal,  para  a  composição 
do  seu  poder  legislativo,  medi  nto  o  suffra- 
gio  directo  dos  cidadãos  brazileiros,  que,  de 
accordo  com  as  presjripçõos  da  mesma  lei 
estadual,  ou  do  Districto  Federal,  estiverem 
inscriptos  no  respectivo  alistamento. 

Ao  art.  3°  usque  25. 
Supprimam-so. 

Ao  art.  27. 
Supprima-se. 

Aos  arts.  31  usque  48. 
Supprima-so. 

Ao  paragrapho  único  do  art.  49. 
Suppnma-se. 

Ao  art.  51. 
Supprima-so 

Ao  art.  52. 

Accrescento-so:  pma  do  nullidadedo  pleno 
direito  da  eleição  quo  nesse  ediflcio  for  fjita. 

Ao  art.  53  princ. 

Em  vez  do— Presidente  do  Tribunal  de  Jus- 
tiça, diga-se:— O  delegado  fiscal  da  Fazenda 
Nacional— ,0  no  n.  IH  do  §  3*»,  as^im  como 
no  §  40  em  vez  de  —  Pi^esidente  do  Tribunal 
de  Justiça—  diga-se:  pelo  delegado  flssal  á\ 
Fazenda  Nacional. 

Ao  §  unlco  do  art  55. 

Accreâcento-se:  o  qual  porceborá  por  esse 
trabalha  extraordinário,  somente  na  apura- 
ção das  eleiçõos  goraes,  a  graiiíicaçâo  de 
300$000. 

Ao;j  §§  5°,  6"  e  7»  do  art.   56. 
Supprimam-se. 

Ao  §  10  dj  art.    56. 

Em  vez  da  palavra— Congrojso—,  diga  se: 
Camará  dos  Deputados,  de  onde  poderão  sor 
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requisitados  pela  mesa  do  Senado,  para  a 
verificação  dos  poderes  de  seus  membros 
eleitos  na  mesma  occasião  . 

Ao   art.  57. 
Supprima-so.  * 

Ao  paragrapho  udíco  do  n.  4^  do  art.  64. 

Accrescento-se:  ou  da  União,  coraprehen- 
didos  os  am^endatarios  de  Estradas  de  Fe- 
rro ou  de  outros  quaesquer  próprios  naeio- 
naes.ou  Gstad\?aes. 

Aos  ar  ti.  70  e  71  usque  83^  assim  como  aos 
arts.  85  usqiie  87. 

Suppriraam-se. 

Em  13  de  agosto  de  1903.— Leovigildo  FH- 
gueiras, 

O    Sr.  Moreira   da  Silva— Sr. 

Presidente,  depois  áo  brilhante  discurso  que 
acaba  de  ser  proferido  pelo  illustre  Dr.  Leo- 
vigildo  Filgueíras,  parece  que  a  Camará  terá 
muito  prazer  em  meditar,  em  reflectir  se- 
riamente sobro  elle,  ficando  eu  assim  dispen- 
sado de  fallar  em  uma  hora  tão  adeantada, 
em  que  só  poderei  fatigar  os  mous  coUegas, 
sem  lirar  o  proveito  desejado  da  exposição 
quo  tenho  de  fazer. 

Pediria,  portanto,  a  V.  Ex.,  si  fosse  pos- 
sível, que  adiasse  a  discussão  pela  hora. 

Fica  a  discussão  aJiada  pela  hora. 

O  Sr.  l^residento— Estando  adean- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã  à  se- 
guinte orJem  do  dia 
Primeira  parte  (até  2  1/2  horas  ou  antes): 
2*  discussão  do  projecto  n.  164,  de  1903, 
estabelHoendo  a  penalidade  para  os  crimes 
de  que  trata  o  art.  108  do  Código  Penal ; 


S»  discussão  do  projecto  n.  167,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  l:690$3iS,  para 
pagamento  da  gratificação  devida  ao  curador 
das  massas  fallidas  bacharel  í.uiz  Teixeira 
de  Barros  Júnior  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  43  13,  de  1903,  que  manda  applicar  aos 
terrenos  ou  próprios  municipaes  que  resul- 
tarem de  sobra  ou  excessos  sobre  os  alinha- 
mentos de  ruas,  avenidas,  praças,  etc.»  o 
dispositivo  do  art.  15,  §  8«,  lettra  a,  da  lei 
n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892. 

Sogunda  parte  (ás  2  1/2  horas,  ou  antes): 

Continuado  da  discussão  única  do  projec-.o 
n.  285  C,  de  1903,  additivo  destacado  em 
3»  discussão  do  projecto  n.  285  A,  do  mesmo 
anno,  com  08  substitutivos  n.  107,  de  1903, 
da  Commissão  Especial  e  outros  a  elle  offero- 
cldos  (Reforma  Eleitoral). 


DECLARAÇÃO 

Declaro  que  votei  a  favor  do  projecto 
n.  155  D,  de  1903,  que  isenta  dos  direitos  de 
importação  o  material  preciso  ao  abasteci- 
mento de  agua  á  cidade  de  Belém,  no  Estado 
do  Pará. 

Sala  das  sessões,  13  de  agosto  de-  1903,— 
Brido  Filho, 

Levantasse  a  sessão  Aíj  3  horas  o  40  mi- 
nutos da  tardo. 


^0^  SESSÃO  SH  14  DS  AMSTO  DE  1903 


Presidência  doa  Sm,  Punia  Guimarães,   (Presidente)^   Oliveira    Figaeireâo^  {í"^  Vice-Pre- 
sidenie)  e  Paula  Gaimarães  (Presidente,) 


Ao  raoio-dia  procod>S3  á  chamaila,  a  que 
raspondom  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Oli- 
veira Figuoirodo,  Alencar  Guimarães,  Tho- 
raaz  Accioly,  Wanderley  de  Mendonça, 
Joaquim  Pires,  Eugénio  Tourinho,  Antero 
Botelho,  Aurélio  Amorim,  Hosanu-ih  de  Oli- 
veira, António  Bastos,  Raymundo  Arthur, 
Anizio  de  Abreu,  Sérgio   Saboya,    Gonçalo 


Souto,  Fonseca  o  Silva,  Abdon  Milancí, 
Celso  de  Souza,  Ermirio  Coutinho,  Bricio 
Filho,  Malaquias  Gonçalves,  Cornelio  da 
Fonseca,  Epaminondas  Gracindo,  Euzebio  de 
Andrade,  Arroxollas  Galvão,  Rodrigues  Dó- 
ria, Joviniano  de  Carvalho,  FelisboUo  Freire» 
Domingos  Guimarães,  Neiva,  Rodrigues  Sal- 
danha,  Bernardo    Horta,   Moreira    Gomesp 
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Heredia  de  Sá,  Correia  Dutra,  Mollo  Mattos, 
Sár  Freire,  Américo  d3  Albuquerque,  Galvão 
Baptista,  Silva  Castro,  Henrique  Borges, 
Cruvello  Cavalcante,  Maurício  do  Ab  -eu, 
Este  vara  Lobo,  João  Luiz,  Bujno  de  Paiva, 
Leonel  Filho,  Calogoras,  Carlos  O t',oni.  Car- 
valho Britto,  Manoel  Ful*?8ncio,  Lindolpho 
Caetano,  Wencesláo  Braz,  Gaeáo  Carvalhal 
Moreira  da  Silva,  Bernardo  de  Campos, 
Arnolpho  Azevedo,  Fernando  Prestes,  Ama- 
ral César,  Ferreira  Braga,  Leite  de  Souza, 
Paulino  Carlos,  Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo 
Marques,  Hermenegildo  de  Moraes  Filho, 
Joaquim  Teixeira  Braadão,  Bernardo  An- 
tónio, Lamenha  Lins,  Francisco  Tolentino, 
Paula  Ramoá,  Abdon  Baptista,  Soares  doa 
Santos;  Juvenal  Miller,  Vespasiano  de  Albu- 
querque e  Homem  de  Ca ''valho. 

Abre-se  a  s3ssão, 

E'  lida  e   sem  debate  approvada  a  acta  da 
s?ssão  antecedente. 

Passa-seao  expediente. 

O     Sr»   i%.lenca<i*   Gulmar&eft 

(  i»  Secretario )  procede  á.  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Sr.  r  Secretario  do  Senado,  de  18  do 
corrente,  commun  içando  que,  nessa  data,  o 
Senado  enviou  á  sancção  presidencial  a 
Resolução  do  Congresso  Nacional  autorizan- 
do o  Governo  a  abrir  o  credito  extraordiná- 
rio de  4:9Ô0$000  para  attender  á  despesa 
com  a  publicação  da  Memoria  Histórica  da 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  relati- 
va aos  annos  de  1900  a  1901,  e  com  a  da 
Revista  dos  Cursos  da  mesma  Faculdade,  con 
comente  ao  anno  de  19G2,  —  Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que,  nessa  data,  o  Senado  enviou 
51  sancção  presidencial  a  Resolução  do  Con- 
gresso Nacional  autorizando  o  Governo  aabrir 
o  credito  extraordinário  de  4:200$000,  em  ou- 
ro, para  attender  ã  despeza  com  a  manuten- 
ção, no  estrangeiro,  dj  alumno  da  Escola  Po- 
lytechnica  Asdrúbal  Teixeira  de  Souza,  que, 
êni  1901,  obteve  o  premio  instituído  pelo  ar- 
tigo 221  do  Código  dos  Instintos  Ofíiciaes  de 
Ensino  Superior  e  Secundário.  —  Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  Igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado,  tendo  aioptado  a 
emenda  desta  Camará  ao  projecto  que  abre 
polo  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  extraordinário  de  491$0S8, 
para  pagamento  a  um  porteiro,  dispensado 
com  todos  os  vencimentos,  e  a  um  continuo, 
logar  craado,  tudo  om  virfcude  da  delibera- 


ção do  Senado,  de  6  de  dezembro  do  1902, 
nessadata  enviou  o  referido  projecto  á  aan- 
cção  presidencial.  —Inteirada. 

Do  Ministério  d\  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  hoje,  em  aiditamonto  ao  seu  an- 
terior aviso,  communicando  que,  á  vista  do 
disposto  no  decreto  n.  4.918,  de  4  de  agosto 
corrente,  foi  designado  o  dia  80  de  setembro 
próximo  futuro,  afim  de  proceder-se  a  nova 
eleição  para  os  cargos  de  Deputados  pelo  29 
districto  desta  Capital.— Inteirada. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  do  U  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte 

MKNSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congres.^o  Nacional:  — 
Tenho  a  hjnra  de  transmittir-vos,  afim  do 
que  vos  digneis  resolver  conforme  julgardes 
acartado,  a  exposição  que  me  dirigiu  o  Mi- 
nistro da -Industria,  Viação  e  Obras  Publi- 
cas, relativa*  á  necessidade  de  solicitar  do 
Congresso  Nacional  o  credito  aupplementar 
de  49:912$530,  ao  votado  sob  a  rubrica— 
Gratiíicaçio  addicional  a  carteiros,  etc.  da 
verba— Correios— da  vigente  lei  de  orçamen- 
to, paraoccorre:'  ã  despeza  consequente  do 
decreto  legislativo  n.  896,  de  5  de  novembro 
de  1902,  pelo  qual  en^.endestes  reduzir  de  15 
a  10  annos  o  tempo  de  serviço  exigido  no 
art.  335,  do  regulamento  dos  Correios  da 
Republica,  afira  de  que  os  carteiros  come- 
cem a  perceber  a  gratificação  addicional  de 
10  •/». 

Rio  de  Janeiro,  U  de  agosto  de  1903. 
— Francisco  de  Paula  Hodrif/ues  Alves.— Á!' 
Commissão  do  Orçamento. 

Do  meimo  ministério,  de  igual  data,  en- 
viando a  seguinte 


MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional:  — 
Tenho  a  honra  de  submotter  á  vossa  elevada 
consideração  a  inclusa  exposição  que  me  di- 
rigiu o  Ministro  dos  Negócios  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  mostrando  a  ne- 
cessidade de  ser  aberto  ao  respectivo  minis- 
tério o  credito  extraordinário  do  4:190$55í, 
para  pagar  os  vencimentos  que  competem 
ao  bacharel  JosCi  Honifacio  Burlamaqui 
Moura,  desde  24  de  novembro  do  anno  próxi- 
mo passado,  em  que  assumiu  o  exercício  do 
cargo  do  2^  offlcial  da  Directoria  Geral  de 
Estatística,  no  qual  foi  readmittido  por  de- 
creto de  12  do  mesmo  mez,  ató  31  do  dezem- 
bro do  corrente  anno,  e  rogo  voa  digneis  de 
habilitar  o  Governo  com  o  referido  credito. 

Capital  Federal,  11  de  agosto  de  1903. 
— Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. —  A' 
Commissão  do  Orçamento. 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


Do  Ministério  da  Guerra,  do  Í2  do  corrente, 
enviando  a  seguinto 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— 
Transmittindo-vos  a  inclusa  exposição  que 
faz  o  Minísitro  de  Estado  da  Guerra,  sobro  a 
necessidade  do  um  credito  supplementar  do 
353:003$,  á  rubrica  15»--Mator.al— n.  32— 
Transporte  de  tropas,  etc,  para  occjrror  ao 
pagamento  das  respectivas  dosp3zas  até  o  íira 
do  corrente  exercício,  rogo  que  vos  digneis 
autorizar  o  Governo  a  abrir  o  alludido  cre- 
dito supplementar. 

Rio  do  Janeiro,  12  de  agosto  de  1903. 
— -  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves  — 
A' Commissão  de  Orçamento. 

Do  mesmo  ministorio,  de  igual  data,  en- 
viando a  seguinto 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Transmittindo-vos  a  inclusa  exposição  que 
me  fji  i«presentada  polo  Ministro  do  Estado 
da  Guerra,  relativamente  á,  necessidade  de  se 
abrir  ao  respectivo  minisoerio  o  credito  sup- 
plementar de  8. 184:637$  averba  10*— Etapas 
—do  actual  exercicio,  veuho  solicitar-vos  a 
concessão,  cora  urgência,  do  referido  cro- 
dito. 

Rio  do  Janeiro,  12  do  agosto  de  1903. 
—  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves» — 
A*  Comraisíào  de  Orçamento. 

O  Sr.  Hosaiiuali  de  Oliveira 

só  em  a t tenção  á  Camará  o  ao  nobre  Depu- 
tado Sr.  Bricio  Filho,  vem  ú,  tribuna  tratar 
do  facto  do  que  S.  Ex.  se  occupou  na  sesãj 
de  hoptem. 

Confessa -se  constrangido,  vindo  tomar 
tompj  á,  Camará  para  explicar  um  facto 
sem  importância,  sujeito,  apenas,  á.  apre- 
ciação das  pessoas  nelle  envjlvidas  o  da 
administração  do  Estado  que  representa. 

O  serviço  de  abastecimento  do  agua  da 
cidade  do  Belém  está  confiado  a  uma  i'opar- 
tição  especial,  diriíjida  pelo  Sr.  Dr.  In- 
noceucio  Hollanda,  irmão  do  ura  dos  mais 
ardorosos  adversários  da  atual  situação  poli- 
tica paraense. 

Esi3  funccionario  nâo  faz  politica  no  exer- 
cicio do  sou  cargo  (apoiados)  ;  cumpre  os 
seus  dovtrjs  do  modo  exemplar;  executa 
com  lealJado  e  sem  preoccup^içôes  partidá- 
rias o  rc^-ulamcnto  da  repartição  que  diri^ío 
(ajmados), 

O  Dr.Jayme  Bricio,  medico  notável, pai  do 
seu  illustro  collo:Jra  Sr.  Bricio  Filho,  i\briu 


uma  campanha  tremenda  contra  o  serviço 
do  aguas  do  Belém. 

Dirá  de  passagem  que  oDr.  Bricio  nSoé 
politico  militante.  Guarda,  poróm,  as  sua» 
convicções  monarchicas  o,por  este  facto,  tem 
sido  adversário  de  todas  as  administrações 
republicanas  no  Pará.. 

Pelos  jornaes  S.  Ex.  aconselhou  a  popu- 
lação a  não  se  servir  das  aguas  dos  manaa- 
ciaes  recentemente  adquiridos. 

Ficou  provado,  porém,  que  as  agaas  dasses 
novos  mananciaes  não  causavam  molesifas, 
não  orara  nocivas. 

Não  obstante,  o  Sr.  Dr.  Bricio  devolvou  o 
recibo  trimestral  quo  lho  foi  apresentado, 
escrevendo  no  verso  que  não  pagava  a  conta 
porque  não  consumia  a  agua  do  encanamento 
gorai,  por  continuar  a  reputal-a  prejudicial 
ã  saúdo. 

Nestas  condições,  o  director  da  repartição, 
em  obediência  ás  prescrip^es  do  regula- 
mento, mandou  cortar  o  cano  do  deriva^ 
que  abastecia  de  agua  a  casa  do  Dr.  Bricio. 

O  governador  do  Estado,  porém,  afllrma-o 
á  Camará,  não  teve  conhcimonto  prévio 
desse  acto  do  districto  funccionario  que  não 
oxhorbitou  das  suas  attribuições,  como  se 
quer  fazer  crer. 

Esto  é  o  fcicto  em  toda  a  sua  simplicidade. 

Termina  pedindo  ao  seu  illustre  coUega 
Sr.  Bricio  Flho  que  acceite  esti  explicação 
e  que  não  se  deixe  levar  pelos  telegraramas 
apaixonados  dos  adversários  da  actual  admi- 
nistração do  Estado  do  Pará.  (Muito  bem; 
muito  bem,) 

O  Sr.  Brioio  Fillio  diz  que,  cm 
resposta  ás  considerações  feitas  na  sessão 
passada,  no  momento  de  formuíar  o  voto  em 
favor  do  projecto  que  isenta  dos  direiíos  de 
importação  o  material  destinado  ao  abaste- 
cimento de  agua  da  cidade  de  Belém,  espe- 
rava que  <-  ssomasse  á  tribuna  um  dos  digno; 
membro  da  bancada  paraense,  para  contestar 
o  facto  narrado  em  telegramm  i  por  um  dos 
jornaes  desta  Capital. 

Viu,  porém,  com  grande  constrangimento 
para  ííÍ  e  naturalmente  para  os  próprios  re- 
presentantes do  Pará,quo  não  apparccou  uma 
contestação  formal,  procurando  se    apeoas, 

Sor  meio  de  explicações  que  não  satisrazem, 
esfazer  o  máo  effeito  causado  pelo  desagra- 
dável acon.eciraento. 

Comparemos,  diz,  os  telegrammas.  O 
d'0  Paiz  narrou  que  um  cavalheiro  residento 
naquella  cidade,  achando  excessiva  a  taxa  re- 
lativa ao  consumo  de  agua  durante  o  mcz  de 
junho,  reclamou  depois  de  ter  pago  o  nada 
devor.  Tanto  bastou  para  quo  fosso  cortado 
o  encanamento  do  sua  casa.  O  da  Gaseta  de 
Noticias,  folha  que  tece  constantemente  en- 
cómios á   administração  paraense   e   cujo 
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correspondente  telegrapbico  toma  sempre  a 
defesa,  do  governador,  diz  o  seguinte: 

<  A  Folha  reclamou  contra  o  acto  do  go- 
verno mandando  fechar  a  agua  ao  Dr.  Jayme 
Bricio.  A  Provinda^  explicando,  disse  quo  o 
governo  agiu  do  tal  modo  devido  a  Bricio 
haver  declarado  paia  imprensa,  escrevendo 
uma  nota  em  memorandum,  que  não  consu- 
mia agua  de  canalização,  por  não  lhe  mere- 
corcm  confiança  os  mananciaos.» 

Enumerados  estes  elementos  para  o  de- 
bate, passa  a  ver  outros. . 

O  digno  Deputado  pelo  Pare»  afflrmou  que 
o  governador  não  podia  ter  conhecimento 
do  que  se  passava  na  repartição  de  aguas 
(apartes  do  Sr.ffosannah  de  Oliveira  e  outros), 
qvLi  não  podia  de  momento  a  momento 
acompanhar  o  seu  mecanismo,  que  não 
podia  mesmo  immiscuir-se  em  seu  funcciona- 
niento. 

Tratava-se,  porém,  diz  o  orador,  de  um 
factj  publico,  discutido  pela  imprensa,  am- 
plameota  debatido,  e  que,  provavelmente, 
chegou  ao  conhecimento  da  primeira  autori- 
dade do  £stado. 

Que  fozelli?  Chamou  a  contas  o  empre- 
gado ?  Applicou  alguma  penalidade,  si  en- 
coQt;i'ou  motivos  para  tal  ?  * 

O  representante  paraense  não  considerou 
adversário  politico  do  governador  o  cava- 
lheiro victimado  pela  violência  dj  chefe  de 
uma  repartição  publica,  sob  o  fundamento 
de  que  é  monarchista.  Mis,  como  adopto  da 
monarchia,  ti  tanto  adversário  do  governador 
como  de  todos  aquolles  que  militam  nas 
fileirai  republicaoa8,como  d j  próprio  orador. 

Convém  ponderj,r  que  apezar  de  não  haver 
adlierido  á  Republica  e  de  não  pretender 
absolutamente  fazol-o,  o  Dr.  Jayme  Bricio 
reconhece  as  finas  qualidades  do  Dr.  Lauro 
Sodré,  exalta-lhe  os  merecimentos,  applaude 
os  seus  serviços,  rende  homenagens  ao  muito 
que  tem  feito  p^la  Nação. 

Eis  ahi  um  dos  motivos  da  perseguição 
quesoffren.  (Trocam-se  viole;%los  e  repetidos 
apartes.  Soam  os  tymjw.nos,  O  Sr,  Presidente 
reclama  attençf7o,) 

Ainda  mais. .  O  referido  clinico,  conforme 
declarou  o  orador  procedente,  tem .  feito 
longa  campanha  pela  impi'ons.i  contra  o  ser- 
viço do  aguas,  apontando  a  mã  qualidade  do 
Lquido  e  achando-o  inconveniente  ao  ujo  da 
população. 

Soffreu,  portanto,  as  consequências  de  so 
abalançar  a  discutir  sobre  irregularidades  de 
uma  repartição  estadual. 

O  facto,  como  se  vô,  não  6  negado.  E,  com- 
binando o  telegramma  da  Gazeta  de  Noticias 
com  o  do  Pat>2, percebo  se  que  o  contribuinte, 
depois  de  pagar,  protestou  contra  o  exaggero 
da  cojcita  o  dscreveu  uma  nota  em  memomn- 


dum,  salientando  que  a  agua  era  de  tão  mã 
qualidade  que  a  não  usava. 

Da  exposição  do  Daputado  paraense,  feita 
com  todos  os  reoui^sos  para  attonuar  a  gravi- 
dado do  attentado,  rosalta  a  ViOlencia,  a 
perseguição,  a  prepotência,  o  supplicio  da 
sede  inflingidp  a  uma  poaoa  qualiíicida. 

Eis  ahi  um  quadro  triste,  sombrio,  incora- 
pativol  com  um  paiz  do  foros  de  civilisado, 
mcompativel  com  o  regimen  republicano. 
(^íuito  bem  ;  muito  bem,) 

O  Sr.  IVelva  (*)  —  Sr.  Presidente, 
estou  tão  acostumado  a  ver  os  actos  logisl  i- 
tivos  não  serem  cumprido-j  pelo  Executivo 
que  já  me  não  admira  quando  chega  aos  meu  j 
ouvidos  a  noticia  triste  d3  que  tal  ou  qual 
acto,  depois  de  passar  por  todos  os  trami- 
tes parlamentares,  isto  ó,  depjis  desoffrer 
três  discussões  na  Gamara  e  mai^j  duas  no 
Senado,  e  de  ser  sancjionalo  polo  próprio 
governo,  não  foi  executado. 

O  Sr.  Celso  de  Souza  —  Isto  é  gr.xve. 

O  Sr.  Neiva  —  E'  c tramam. 

Si  eu  quizess3  desfiar  o  rosário  das  mOili- 
das  que  teem  sido  aqui  estudadas,  discutidas 
e  votadas  cora  o  desvelo  com  que  os  illustros 
collegas  costumam  ventilar  estas  qucsiões... 

O  Sr. Moreira  Alves  —  V.  Ex.  sobre 
todos. 

O  Sr.  Neiva— Papagaio  velho  não  apren- 
de mais. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  V,  Ex.  parece 
papagaio  novo,  tão  depressa  api^ende. 

O  Sr.  Neiva— Não  é,  portanto,  para 
estranhar  que  mais  uma  medida,  naquellas 
condições,  lenha  sido  posta  á  margem  pelo 
Executivo. 

Entre  as  medidas  votadas  pelo  Parlamento, 
cora  intuito,  já  que  não  era  possível  au- 
graentar  os  ordenados  do  funccionaUsrao  pu- 
blico, por  so  estar  então  sob  o  regimen  do 
funding-loan,  com  iniuiio  de  garantir  uma 
gratificação  aos  funccionarios  das  alfandegas 
dv  Republica  pelo  exce  so  das  rondas  adua- 
neiras, lembrou-so  a  Camará,  ospontanoa- 
mcnto,  do  conccder-lhes  uma  porcentaí^era 
ou  gratificação  equivalente  á  duodécima 
pirte  do  torço  da  renda  que  excedesse  de  um 
trimestre  par.;  outro  do  anno  anterior. 

Essa  mcdiJa  foi,  era  1900,  approvada  o 
firmada  no  n.  26  do  art.  29  da  lei  n.  74(3,  do 
dezembro  di;quelle  anno. 

A  Gamara,  então,  cora  portinacia  a  Ni  iva, 
entendeu  que  devia  torna l-a  mais  expressa, 
o,  ultimamente,  o  art. 41  da  lei  n.  428,  de  10 
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de  dezcmbpo,  ronovando-a,  tornou*a  mais  po- 
sitiva. 

Pois,  apezap  disso,  o  Tbesouro  não  tem 
executado  essa  disposição  da  lei,  sob  o  pre- 
texto de  quo  a  comparação  de  /ia  abranger, 
não  o  triraestrc.mas  todo  o  exercicio. 

Isso  poierá  ser  discutivel,  mas  não  é  legal, 
porque  o  qae  a  lei  dispoz  foi  o  contrario. 

Assim,  cabe  aos  funceionarios  da  Alfan- 
dega da  Bahia  a  porcentagem  garantida 
pela  lei,  porque,  como  prova  esta  tabeliã, 
da  qual  tomará  conhecimento  a  Commissao 
de  Orçamento,  a  renda  no  primeiro  tri- 
mestro  de  1900  foi  do  2.085:850$a73  e  no 
mesmo  trimestre  do  anno  seguinte  de 
3.120  3il$234,  o  que  prova  quo  houve  aug- 
mento,  um  excesso  do  renda  de  mais 
I.l39:485.f000. 

Para  este  resultado  certamente  concorre- 
ram assas  a  fidelidade  e  o  zelo  dos  fUnccio- 
narios  ;  mas,  apezar  disto,  sendo  a  quota  a 
pagar  apenas,  conforme  o  credito  que  foi 
pedido,  do  84:463|493,  até  agora  não  foi 
paga  ! 

Consta-me,  Sr.  Presidente,  á  ultima  hora, 
que  illufitre  parlamontar,  dotado  de  quali- 
dades mpraese  intellectuaes  dignas  do  maior 
respeito,  e  que  além  disto,  goza  de  prestigio 
junto  ao  Governo  ;  está  tratando  deste  as- 
sumpto perante  o  mesmo. 

Tenho  dito,  e  não  me  canço  de  dizer,  que 
não  me  approximo  dossas  summidades  tão 
altamente  coliocadas. 

Ò  Sr.  Moreira  Alves  —V.  Ex,  ô  uma 
delias. 

O  Sr.  Neiva  — Talvez  ent;"e  VV.  EEx., 
que  me  distinguem  com  sua  nimia  bon- 
dade. 

Portanto,  uso  desta  tribuna,  para  a  qual  o 
povo  da  minha  terra  me  mandou  muico  es- 
pontânea o  livremente. . . 

O  Sr.  Passos  de  Miranda  —  E  muito 
merecidamente. 

O  Sr.  Neiva  —  Muito  obrigado. 

Como  do  povo  daquella  terra  fazem  parte 
esses  dignos  funccionarios  publicou,  eu  enca- 
minho á  Mesa,  em  cumprimento  das  ordens 
que  daquelles  estimáveis  cidadãos  recebi, 
esta  pedido,  pois  ou  urge  que  se  neutralize 
esta  medida,  por  meio  de  outra  medida  par- 
lamentar, ou  se  acceda  ao  desejo  justo,  ra- 
zoável e  legal  doB  pobres  ftmccionarios  pú- 
blicos, que  afinal  produziram  dois  maltas:  um 
para  si,  gastando  sdllos,  e  oucro  para  a  Ga- 
mara, dando-lhe  o  trabalho  da  mo  ouvir. 
(Níío  apoiados  (jeraes.) 

L'm  Sr.  Deputado —  Ouvimos  sempre 
y.  Ex.  com  muito  prazer.  {Aimados,) 


O  Sr.  Neiva  —  Obrigado  a  todos  os  col- 
legas. 
Tenho  concluído.  {Muiio  bem  ;  muiU)  bera,) 
Vera  á  mesa  ô  lido  e  enviado  á  CJomrais- 
são  do  Orçamonto  o  requerimento  dos  em- 
pregados da  Alfandega  da  Bahia,  pedindo 
pagamento  da  quantia  de  24:463$493,  a  que 
se  julgam  com  direito  pelos  motivos  que 
allegam. 

PRIMEIRA  PARTE   DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada '  a  2^  discussão  ào  projecto 
n.  IG4,  de  1903,  estabelecendo  a  penalidade 
para  os  crimes  do  que  tratíi  o  art.  107  do 
Código  Penal. 

O  Sr.  I^reaidexxte— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Neiva. 

O  Sr.  IVeiva  (•) -^Sr.  Presidente, 
não  estranhem  V.  Ex.  o  a  Gamara  que  6a 
uze  da  palavra  immediatamente  depois  de 
t3r  descido  da  tribuna,  tratando  de  assumpto 
diverso,  nem  estranhem  também  os  comi>e- 
tentes  o  abalisados  jurisconsultos,  que  orna- 
mentam este  parlamento,  que  eu  venha 
cogitar  de  uma  matéria  a  que  sou  comple- 
tamente alheio,  pelo  lado  scientiâco  ;  aqui 
estou  porque  se  trata  de  uma  questão  impor- 
tantíssima (apoiados)  quo  não  póie  passar 
despercebida,  que  não  póJe  deixar  de  me- 
recer a  attenção  do  Parlamento  e  da  Nação. 

O  projecto  para  o  qual  chamo  a  attenção 
da  Gamara  estabelece  a  penalidade  para  os 
crimes  de  que  trati  o  art.  107  do  Co^o 
Penal. 

Não  conheço  o  Código  Penal,  que  apenas 
tenho  espiado  raras  vezes  (riso) ;  mas  fiquei 
sabendo  do  que  se  trata  pelo  douto  parecer 
da  ii  lustre  Commissao  do  Justiça,  de  que  ô 
digno  presidente  o  venerando  bahiano,  meu 
distmcto  amigo  e  chefe,  Sr.  desembargador 
Paranhos  Montenegro;  de  que  ó  relator  o 
joven  e  abalizado  jurisconsulto,  que  tantas 
provas  tom  dado  dos  seus  profundos  conhe- 
cimentos jurídicos,  o  Sr.  Dr.  Azevedo  Mar- 
ques; e  de  que '  são  membros  sigaatarios 
não  menos  distinctos  jurisconsultos,  conhe- 
cidos e  reconhecidos  poios  seus  traba- 
lhos, jurisconsultos  entre  os  quaes  citarei 
o  illusti^e  Deputado,  gloria  da  jurisprudência 
brasileira,  o  desembargador  Teixeira  do  Sá, 
o  Sr.  Dr.  Luiz  Domingues,  autoridade  tão 
applaudida  aqui,  nos  tribunaes,  e  na  im- 
prensa pela  energia. . .  amena  com  quo  sabe 
discutir  os  assumptos  que  lhe  são  confiados 
e,  ainda,  o  joven  mineiro  que,tendo  sobre  si 
o  peso  de  um  grande  nomo,  incontestavel- 
mente o  vai  honrando   de  modo  louvável; 
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reOro-mo  ao  digno  íllho  de^e  ornamento  da' 
inagiâtratura  que  tão  fulgaraniemento  bil^ 
lha  no  Supremo  Tribunal  da  Justiça,  o  nosso 
distincto  colloga  Sr.  Estcvam  Lobo,  que 
com  critério  e  profundeza  de  conhecimentos 
tem  da:io  provas  constantes  de  quanto  estuda 
as  questões  que  se  prendem  aos  assumptos 
submcttidos  k  sua  Commissâo.  Já  ^e  ve  que 
6  da  minha  parte  uma  audácia  vir  discutir 
esto  projecto,  apadrinhado  por  nomes  tão 
illustres . 

Felizmente,  poróm,  surge  em  minha  pre- 
sença o  illus&re  relator  a  quem  acabo  de 
render  homenagem  devida. . . 

O  Sr.  Azevedo  Marques  —  E'  bondade  de 
Y.Ex. 

O  Sr.  Neiva—  E'  justigj,  apenas.  O  pro- 
jecto trata  dos  crimos  previstos  pelo  art.  107 
do  Código  Penal. 

A  pena  estabelecida  nesse  Colido  era  a 
de  banimento  e  neste  ponto  o  Código  da 
Republica,  si  não  me  en^ncnão  foz  mais 
do  que  repi^oduzir  as  idéas  já  estabelecidas 
no  código  monarchico. .  • 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  agora  a  Com- 
missâo do  Constituição,  não  propriamente 
ella,  mas  o  projecto  do  Senado  que  desta 
Commissâo  teve  parecer  fivoravel— muda  a 
pnenalidade  do  banimento,  que  seria  natural, 
si  Dão  fôra  o  dispositivo  do  Código  ficar  em 
antinomia  ou  desaccordo  com  a  nossa  Carta 
Magna... 

(O  Sr, Azevedo  Marqves  toma  logar  em  uma 
cadeira  próxima    ao  orador.) 

O  Sr.  Néiva— Sr.  Presidente,  si  ou  pu- 
desse parar  em  reticencias,  pararia,  pois 
vajo  que  o  meu  disUncto  collega  Dr.  Aze- 
veido  Marques  se  approzima,  dizendo:  «  Va- 
mos ver  a  hermenêutica  do  Neiva.  » 
{Riso.) 

Começo  declarando  que  não  sei  o  que  quer 
dizer  isto:  e  para  que  vem  o  nobre  colloga 
com  palavras  que  preciso  que  S.  £x.  mo 
traduza?  (Riso.) 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  V.  Ex.  tem  het*- 
moneutlea  natural,  como  havia  quem  ti- 
veaso  phllosophla  natural. . . 

O  Sr.  Neiva— Ah  !  E'  cousa  natural  ? ! 

Então,  quod  natura  dat,  nemo  negare 
potest,,,    (Riso,) 

Vou  ao  encontro  da  hermenêutica. 

Senhores,  meu  proc3di monto  ó  a  expansão 
natural  de  um  homem  que  precisa  dizer  o 
que  pensa  em  relação  a  caso  de  tanta  rele- 
vância. 

Depois,  o  nobre  Deputado  poi:  S.  Paulo 
Bem  precisará  fali  ar,  lançará  um  olhar  do 
ipisoricordia   sobro  mim... 


O  Sr.  Azevedo  Marques  —  Não  apoiado, 
V.  Ex.  sabQ  que  o  considero  muito. 

O  Sr.  Neiva  —  . . .  e  o  projecto  senl  vo- 
tado tal  como  está. 

Pareço  que  o  melhor  a  fazer,  quando  hou- 
vesse tentativa  cjntra  o  regimen,  seria  ba- 
nir as  cabeças  do  movimento;  mas  a  pena 
de  banimento  foi  extincta,  porquo  a  Consti- 
tuição a  prescreveu. 

E'  isto  hermenêutica  ? 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  E  boa  harme- 
neutica. 

O  Sr.  Neiva— Multo  bem.  E,  si  a  Consti- 
tuição veda  essa  pena. . . 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  l8',o  jà  é  syllo- 
gismo.    (Riso,) 

O  Sr.  Neiva  —  Pelo  amor  de  Deus, 
mou  cíiro  collega!  V.  Ex.  não  empregue 
estas   palavras.  {Riso,) 

Si  a  Constituição  veda  ossa  pena,  digo  eu, 
como  dentro  do  regimen  constitucional  po- 
doria  haver  código  consignando  penalidado 
vedada  pela  Lei  Magna  ? 

O  Sr.  Azevedo  Marques— Dahi  o  pro- 
jecto, 

O  Sr.  Neiva— Sim,  dahi  o  projecto ;  mas 
o  projecto  é  duro  e  demasiado  rigoroso, 
poi^ue  substituo  uma  pena  que  era  humana, 
podíamos  até  dizer  suave,  e  tinha  o  effeito 
pratico  de  tirar  do  foco  do  mal  aquelles  que 
eram  os  cabeças  das  revoltas  e  podiam  dar 
origem  a  mudanças  de  regimen;  porque  sub- 
stituo essa  pena  por  outra  muito  mais  se- 
vera !  E'  duro,  é  de  mais. 

(Ha  mais  apartes,  O  Sr , Presidente  reclama 
attenção . ) 

iSr. Presidente,  V.Ex.não  secance  de  estar 
chamando  a  attenção.  Apenas  cumpro  o 
meu  dever.dando  as  explicações  que  julgo  ne- 
cessárias sobre  o  meu  modo  de  pensar  no 
assumpto.  E,demais,  são  tão  gentis  os  apar- 
tes, e  tão  numerosos,  que  os  accoito  como 
uma  deferência  o  bondade  dos  illustres  col- 
le^as  que  com  elles  me  distinguem. 

Acho,  senhores,  que  essa  lei  até  de- 
via caducar,  porque,  quando  a  Repu- 
blica marcha  ovante,  sendo  quasi  certa  a 
estabilidade  daquillo  que  vós,  republicanos, 
sonhastes  (eu  nunca  sonhei  cousa  alguma) 
(riso)  ;  quando  vemos  que  a  Republica,  ó 
certo,  cada  vez  mais  respeita  os  direitos  do 
cidadão,  porque  cada  vez  mais  se  sente 
cônscia  dos  seus  deveres  ;  quando  vemos 
que  a  policia  não  tent  i  absolutamente  con- 
tra a  liberdade  dos  cidadãos,  e  qu9  estes, 
em  um  seio  de  Abrahão,  vivera  era  paz 
suave,  não  protestando  contra  os  irapoáios, 
porque  voem,  por  exemplo,  que  se   gastam 
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15:030$  por  dia,  e  para  daqui  adias  nio- 
iiiorarom  as  condições  de  vida,  modificadas 
paio  dispêndio  desses  múltiplos  15:000$  diá- 
rios ;  quando  a  Republica  apparoce  coliesa, 
unida  ;  quando,  Sr.  Presidente,  tudo  em 
torno  de  nói  ô  ulTabilidade,  6  harmonia. . . 
6  couvicção,  é  certeza  de  que  o  sol  ha  de  il- 
luminar-nos,  dardejando  seus  raios  calorosos, 
simultaneamente  fulgindo  sobre  esta  hu- 
maniJadefelicissiraa,—  para  que,  Sr.  Presi- 
dente, uma  lei  sobre  revoluções  ?  Para  que 
revolução?  Quando  ? Onde  ?  Como  ? 

Si  não  se  póie  banir  revolucionários,  o 
que  devemos  banir  é  este  pi'ojecto  daqui 
pirji  fora  ;  (risadas)  não  ha  necessidade 
d3llo. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Mas  ha  no  meio  de 
tudo  isto  uns  incontentaveis. 

O  Sr.  Neiva— Enrão  flque;  fique  o  proJ3cto, 
mas  não  fique  com  esta  agrura  de  20  annos 
no  máximo ! 

A  fatalidade  fez  com  que  se  desse  até  ura 
orro  typographico  na  impressão  deste  p:*c- 
■jecto;  a  arte  como  que  entendeu  protestar 
contra  ol Io...  Ahi  se  diz:  pena  de  reclusão 
por—de. . .  a  20  annos, 
.  Não  teve  o  operário  coragem  de  dizer— 
10  a  20  annos.  Não  fui  o  operário;  fui  o 
acaso,  foi  a  providencia  ^ara  mostrar  que 
isto  6  uma  pena  excessiva,  que  não  ha  razãj 
para  substituir  uma  pena  menos  crua,  como 
ó  ado  banimento,  por  essa  outra. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  E'  melhor 
mandal-os  passear  á  Europa  com  bons 
subsídios. 

O  Sr.  Neiva— Nem  tanto,  nem  tão  pouco. 

Não  estou  fazendo  a  defesa  dos  revolucio- 
nários. Fui  legalista. 

Creia  V.  Ex.  que,  na  defesa  da  Republica, 
cujos  principies  abracei,  depois  de  conven- 
c  )r-me  de  que  a  mon  iMhla  não  podia  nem 
devia  ser  restabo'eclda,  e  que  acceitei  cora  o 
máximo  enthuslasmo,  com  tanto  entbuslasmo 
como  V.  Ex.,  que  foi  republicano  propa- 
gandista.. . 

O  Sr.  Germano  IIassix^cuer— Não  con- 
testo. 

O  Sr.  Niuva  —  V.  Ex.  sabe  quo  deve 
haver  po*  ahi  muitos  que  não  tenham  sido 
tão  placilos  quanto  cu,  que  mo  limitei, 
nas  vezeá  que  tenho  protestado  contra  os 
actos  da  Republica,  a  palavras  cscriptas, 
raodoradaij,  na  imprensa  do  meu  Estado, 
contra  o  Governo,  no  domínio  do  Provisório, 
o  nesta  tribuna  a  phrases  que  ãs  vezes  teora 
o  resiibo  da  ironia,  raas  que  eu  tenho  visto 
tambom  deslizar  dos  lábios  de  tantos  coUegas; 
limitei-rae  a  isso,  dizendo  que  a  Republica, 
como  vao,  não  ô  tão  bella  como  cogitavam  ' 


os  sonhadores;  que  não  dá  essa  hannonia 
suavissiraa  que  se  propala...  e  a  quo  erguem 
hosannas  os  quo  procuram  aquecer-so  aos 
raios do*sol  brilhante.- 

Defenderei  a  Republica  até,  si  for  possí- 
vel, do  armas  na  raão  ;  sou  daquelles  que 
entendem  que  com  ella  muitos  lucrarão, 
porque,  digo  cora  franqueza,  pelo  regimen 
antigo  não  tive,  o  muitos  não  teriam,  a 
honra  de  ser  collegaiJ  do  V.  Ex.,  nem  do  o 
apreciar  tão  de  porto. 

O  Sr.  Germano  Hàsslocher  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Neiva  —  Pertencia  a  ura  partiJo 
cheio  de  aristocracia,  cujos  ch3f3i  não  admii- 
tiatu  que  um  pobra  cidadão  como  eu  che- 
gajse  a  Deputado  geral;  elles  só  mandavam 
pira  aqui  os  que  tinham  o  beneplácito doá 
chefos  supr3mos;  faziam  umas  phantaNticaã 
reun.ões  politicas  para  escolh3r  Deputados, 
quando  a  e:jcolha  já  vinha  adrede  feita  e 
preparada,  cousa  que  não  dO  dá.  • .  n>i  Rop  .- 
blica,  nao  ô  assim?! 

V.  Ex.  sab3,  Sr.  Prv^sidonte,  V.  Ex.  qu3 
é  um  dos  convictos,  V.  Ex.  qu3  é  repu- 
blicano antigo,  não  da  propaganda,  roas 
cjnvicto,  quo  tantas  voz3S  discutia  em  des- 
accordo  com  minhí  opinião  sobre  es^a  pon- 
to; V.  Ex.  sabe  pérfeitaments  quo  o  amora 
pátria  l3va  os  indivíduos  a  protestarem  do 
ura  modo  ura  pouco  enérgico  c  mtra  as  in* 
stituiçõ3s  e  rauitas  vezes  estes  proteátus  nãa 
pa^tisara  de  uma  fantasia,  d3  urados3Jode 
fallar,  quando  a  alraa  se  abre  ás  expansõei 
do  patriotismo. 

Vê,  pois,  V.  Ex,  que  a  pena  de  umciime 
de  rabellião  não  pôde  ser  tamanha! 

Não  me  animaria,  em  uma  questão  de  Un- 
to, importância,  a  apresentar  emendas:  mas 
peço  ao  illustre  rela  .or  deste  projecto,  ho- 
raom  qu3  reúne  o  duplo  dom  do  talento  e  do 
critério... 

O  Sr.  Moreira.  Alves— E  mais  o  de  moça. 

Ó  Sr.  Neiva—O  de  moço,  sim,  e  portanto 
affeito  a  todas  boas  o  sãs  idéas— quo  dimi- 
nua o;;sa  p)na.  20  annos  do  prisão  1  Outrora 
limitava-s.^  a  ôflfnfr  o  revoltoso  para  ura  Es- 
tado visinho,  do  qual,como  no  RioGrand:^  âo 
Sul,  se  está  separado  por  uma  rua.  Agoi;a, 
em  vez  do  baniment,o  — 23  annos  de  prisão 
cellular  entre  os  facinoras  dos  crím3s  maií 
infaraes  ? !  l 

S.Ex.  concordará  comraigo,porquB,quando 
eratalfallei,  S.  Ex.  olhou-me  com  um  des- 
ses sorrisos  que  eu  não  posso  reproduíir,inas 
procuro  por  palavras  traduzir,  o  espero  que 
S.  I':x.  substituirá  esta  pena  por  uma  menos 
gravo,  niesmo  porque  esta  6  quasi  igua!  ^ 
que  se  dá  a  ura  individuo  que  commoUe  im 
crime  horripilante. 
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Não  mo  animo,  como  disse,  a  apresentar 
emendas  e  apjenas  levantei  estas  observações 
com  o  intuito  do  ver  si  obtinlia  a  modiâcação 
da  peni.  (Apoiados.) 

Vejo  que  a  idôa  tem  acceltação  e  nesse 
caso  vou  propôv  a  emenda,  e  peço  desde  já 
desculpa  aos  meus  collogas  por  ter,  nò  meio 
de  tantas  summidades,  de  jurisconsultos  no- 
táveis, ousado  tomar  a  palavra  para  tratar 
de  semelliante  assumpto.  {Não  apoiados.) 

A  emenda  é  concebida  nos  seguintes  ter- 
mos : 

Emenda  ao  projecto  n.   164,  de  1903: 

Em  vez  do— por  dez  a  vinte  annos,—diga-se 
—por  5  a  10  anno3. 

S.  II.  Gamara  dos  Deputados,  em  14 
da  agosto  do   1903.  —  /.  A.  Neiva. 

(Muito  bem  ;  muito  bem .  O  orador  è  com^ 
primentado). 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  o  posta  con- 
junctamonte  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  164  ^  de  Í903 

Em  vez  de  10  a  20  annos,  diga- se:— de  5  a 
10  ânuos. 

Sala  das  sessões,  14  de  agosto  do  1903.  — 
/.  i4.  Neiva» 

O    Sr.    ikzeveclo  JUarqueft  (*) 

—  Sr,  Presidente,  o  projecto  não  precisa 
ainda  da  miniia  defesa;  mas,  a  consideração 
qae  pessoalmente  presto,  como  toda  a  Ca- 
mará, ao  11  lustre  Deputado  da  Bahia  ,  que 
acaba  de  deixar  a  tribuna,  me  obriga,quanio 
mais  não  fosse,  por  deferência  pcsjoal  a 
S.  Ex.,  a  vir,  na  qualidade  de  relator  do 
pai^ecer,  dizer  duas  palavras,  não  em  oppo- 
Bíção  ao  que  S.  Ex.  acabou  de  sustentar, 
porém,  especialmente,  em  defesa  do  projecto 
do  Senado,  adoptado  inteiramente  pela  Com- 
missâo  de  Legislação  e  Justiça  da  Camará. 

O  illustre  Deputado  da  Bahia  estranhou,  no 
começo  do  seu  discurso,  quo  a  Commiss&o  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  houvesse 
adoi>taio  inteiramente  o  projecto  do  Senado 
abolindo  a  pena  de  banimento  ;  entretanto, 
não  foi  o  p;'ojecto  que  aboliu  essa  pena  e 
sim  a  Constituição  da  Republica,  no  art.  72, 
§20. 

De  modo  que,  dada  a  antinomia  entre  a 
Constituição  posterior  e  o  Código  Penal  an- 
terior, bem  se  vfí  que  a  pena  do  Código  6 
inconstitucional.  ( Apoiados. )VA\íí  estava  abo- 
iida  desde  logo  pela  Constituição. 

(•)  E&to  discur&o  pão  fçi  rçvislo  polo  ori^cior. 
Vol.  IV 


Portanto,  dava-so  a  anomalia  de  um  facto 
considerado  delictuoso  pelas  leis  da  Repu- 
blica não  ter  penalidade  correspondente. 

Assim,  toda  a  Camará  se  lenabrará  que  no 
meu  Estado,  o  anno  passado,  deram-se  factos 
graves  de  revolta,  qualificados  contra  a 
forma  de  governo,  contra  a  Repablica,  e  o 
Supremo  Tribunal  Federal  se  viu  na  neces- 
sidade de  procurar  pretextos  para  annuUar  o 
processo,  porque  não  tinha  pena  para  ap- 
plicar  aos  delinquentes,  ci:go  crime  foi  de- 
vidamente provado. 

Quanto  a  este  ponto,  portanto,  o  projecto 
não  precisa  de  defesa.  Esta  ná  consciência 
de  todos  a  sua  necessidade  e. utilidade. 

A  outra  critica  do  nobre  Deputado  da 
-Bahia  foi  referente  ao  rigor  da  penalidade. 
S.  tlx.  acha  que  a  pena  de  10  a 20  annos  de 
prisão,  com  trabalho,  é  muito  maior  do  que 
a  de  banimento,  que  o  Código  Penal  esta* 
belecia. 

E*  questão  do  apreciação;  mUs,  não  sei 
como  se  po^sa  questionar  a  respeito,  como 
se  possa  sustentar  qua  a  pena  de  banimento 
seja  suave. 

Além  disso,  cumpre  observar  que  nos  Es- 
tados Unidos,  sobre  a  perna  grave  dada  a  es- 
tes crimes,  as  leis  impõem  a  perda  do  direito 
de  exercício  de  cargos  públicos.  Dqyo  dizer 
que,  ao  redigir  o  parecer,  tive  muita  von- 
tade de  apresentar  emenda  propondo  ex- 
actamente essa  medida  adoptada  nos  Estados 
Unidos. 

O  crime  de  attentar  contra  as  instituições, 
principalmente  no  nosso  paiz,  onde  a  forma 
de  governo  ó  nova,  onde  a  ordem  é  mais  do 
que  tudo  necessária,  paroce-me  que  ó  daquel- 
lesda  maior  gravidade.  (^/)ota(/o5). 

Sob  o  ponto  de  vista  das  nossas  institui- 
ções politicas  a  pena  de  10  a  20  annos  é  pe- 
quena para  quem  contra  ellas  attenU. 

Portanto  não  preciso  me  alongar  para 
demonstrar  que  a  pena  de  10  a  ^  annos, 
creada  pelo  Senado,  depois  de  longa  dis- 
cussão e  conveniente  meditação,  é  exacta- 
mente a  justa,  equitativa,  deante  da  gravi- 
dadedo  crime,  principalmente  em  nofso  paiz. 
(Muito  bem  ;  muito  bem . ) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  6  encer- 
rado em  8*  discussão  o  art.  T  e  successiva- 
mente  sem  debate  os  demais  artigos  do  pro- 
jecto n.  164,  de  1933,  ficando  adiada  a 
votação. 

Comparecem  mais  es  Sn.  Passos  Mi- 
randa, Carlos  de  Novaes,  Rogério  de  Miran- 
da, José  Euzcbio,  Urbano  Santos,  Luiz  Do- 
mingues, Rodrigues  Fornandns,  Ciiristino 
Cruz,  Bezerril  Fontenelle,  Virgilio  BrigiJo, 
-Thomaz  Cavalcanti,  Francisco  Sri,  Frederico 
Borges,  João  Lopes,  Eduardo  Studart,  Ta- 
vares de  Lyrã,  Eloy  de  Souga,  Paula  e  Silva, 
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Teixeira  de  Sá,  Affonso  Costa,  Pereira  de 
Lyra,  João  Vieira,  Esmeraldino  Bandeira, 
Moreira  Alves^  Angelo  Neto,  Oliveira  Valla- 
dâo,  Tosta,  Bulcão  Vianna,  Félix  Gaspar, 
Satyro  Dias,  Augusto  de  Froit  -.8,  Paranhos 
Montenegro,  José  Monjardira,  Galdino  Lo- 
reto,  Eríco  Coelho,  Lourenço  Biptista,  Lau- 
rindo Pitta,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Fran 
ciscr»  Veiga,  Viriato  Mascarenhas,  Bernardo 
Monteiro,  José  Bonifácio,  Ribeiro  Juntjueira, 
Astolpho  Dutra,  David  Campista,  Bsrnardes 
de  Faria,  Lamounier  Godofredo,  Henriquo 
Salles,  Camillo  Soares  Filho,  Sabino  Bar- 
roso, Nogueira,  Pádua  Rezende,  Jesuíno 
Cardoso,  Rebouças  de  Carvalho,  José  Lobo, 
Cândido  Rodrigues,  Rodolpho  Miranda,  Costa 
Neto,  Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de  Souza, 
Eliseu  Guilherme,  Germano  Hasslocher,  Ja- 
mes Darcy,  Diogo  Fortuna  e  Campos  Cart.ior. 

Doixara  de  comparecer  com  catisi  parti- 
cipada usSrs.  Juiio  do  Mello,  Sá  Peixoto, 
Enéas  Martins,  Raymundo  Nery,  Arthiir 
Lemos,  Guedelha  Mourão,  Dias  Vieira,  João 
Gayosj,  Pereira  Reis,  Trindade,Soares  Neiva, 
Estacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  El- 
pidio  Figueiredo,  Raymundo  de  Miranda, 
Leovogildo  Filgueiras,  Milton,  Vergne  de 
Abreu,  Pinto  Dantas,  Tolentino  dos  Santos, 
Marcolino  Moura.  Fidelis  Alves,  Belisario  de 
Souza,  Bezamat,  Pereira  Lima,  Paulino  de 
Souza,  Ponido  Filho,  Francisco  Bernardino, 
João  Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz.  António 
Zacarias,  Arthur  Torres,  Eduardo  Pimentel, 
Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Domin- 
gues de  Castro,  Valois  de  Castro,  Cândido  de 
Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Barbosa  Lima, 
Xavier  do  Valle,  Victoriho  Montdro,  Cas- 
siano do  Nascimento  e  Alfredo  Varolla, 

E  sem  causa  os  Srs.  índio  do  Brazil,  Wai- 
fredo  Leal,  José  Marcellino,  Arthur  Orlando, 
Castro  Rebello,  Rodrigues  Lima,  Eduardo 
Ramos,  Augusto  de  Vasconcellos,  João  Ba- 
ptista, Júlio  Santos,  Gastão  da  Cunha,  Car- 
neiro do  Rezende,  Francisco  Romeiro,  Costa 
Júnior,  Eloy  Chavos,  Francisco  Malta,  Lin- 
dolpho  Serra,  Mar^l  Escobar,  Angelo  Pi- 
nheiro e  Domingos  Mascarenhas. 

São  successivamente  sem  debato  encerra- 
dos em  2*  discussão  os  arts.  1^  o  2<»  do  pro- 
jecto n.  167,  de  1903,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  l:G90$322,  ijara  pagamento  da  gratifi- 
cação devida  ao  curador  das  massas  fallidas 
bacharel  Luiz  Teixeira  de  Barros  Júnior,  fi- 
cando adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  continuação  da  3»  dis- 
cussão do  projecto  n.  43  B,  de  1903,  que 
manda  appliear  aos  terrenos  ou  próprios  mu- 
nicipxes  que  resultarem  de  sobra  ou  excessos 
sobre  os  alinhamentos   do    ruas,  avenidas, 


praças,  etc.,o  dispositivo  do  art.  15,  §8<*, 
iettra  a,  da  lei  n.  85,  de  20  da  setembro  da 
1892. 

Vem  ã  Mesa,  é  lida,  apoiada,  e  posta  con- 
junctamenteem  discussão  a  seguinte  emenda. 

Ao  projecto  n.  43  B,    de  i903 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.  Fica  em  pleno  vigor  a  diposi^ 
constante  do  §  3o  do  art.  15  da  lei  n.  ^5,  de 
20  de  setembro  de  1892. 

Sala- das  sessões,  14  de  agosto  de   1903.— 

fferedia  de  6V/, 

O  Sr.  Calo^^era»  —  Dous  motivos 
invoco,  Sr.  Presidente,  para  justificar  a 
minha  intervenção  no  debate. 

iSou  filho  desta  cidade  e  tenho  a  honra, 
sem  duvida  immerecida,  de  roprasentar  um 
Estado  {não  apoiados),  cujos  mais  sérios  in- 
teresses teem  seu  ponto  de  partida  ne^sta 
cidade,  desde  a  importantíssima  questão  dos 
transportes,  até  á  organização  ânanceira 
cap:iZ  de  auxiliar  ao  mecanismo  productor 
do  mesmo  Estado  ;  desde  o  ensino  secundário 
e  superior  ministrado  ãs  novas  gerações  que 
surgem,  até  o  saneamenio  desta  cidade,  a 
cuja  insalubridade  pagamos,  os  mineiros,  tão 
pesado  e  doloroso  tributo  de  existências. 

E'  bem  de  ver  que,  assim  fuodameutando 
a  minha  intervenção,  não  me  seria  de  modo 
algum  licito  entrar  no  exame  da  parte 
propriamente  local  do  projecto,  daquella 
que  se  refere  ás  franquias  municípaes  o  diz 
respeito  á  constitucionalidade  de  vários  pon- 
tos do  projecto. 

Um  Sr.  Deputado  —  E'  um  direito  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Calogeras  —  A  outros  mais  com- 
petentes caberã  esta  tarefa,  e  de  passagem 
seja-me  licito  dizer  que,  diante  doa  argumen- 
tos, da  artilharia  do  citações  disparada  a 
todo  momento  contra  nós,  ora  neste,  ora 
naquelle  sentido,  é  licito  nutrir  duvidas 
sobre  a  inconstitucionalidade  de  vários  pontos 
que  aqui  teem  sido  impugnados. 

Sendo  assim,  natural  será  admittir  como 
critério  para  o  voto  dessas  disposições  a  uti- 
lidade de  cada  uma,  o,  tanto  quanto  a  um 
loigo  é  permittido  dizor,  nSo  ha  duvida  que, 
na  phase  de  transformação  que  está  atraves- 
sando esta  Capital,  muito  maior  largueza 
na  acçào  do  poder  administrativo  é  dada 
pelas  disposições  do  projecto  que  vou  dis- 
cutir, do  que  pelo  conjuncto  de  medidas  hoja 
ainda  em  vigor. 

Entretanto,  Sr.  Presidente,parece-me  que, 
cm  toda  essa  discussão  até  agora  travada,  o 
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lado  mskla  importante,  sob  o  ponto  de  vista 
pratico,  não  tem  sido  abordado  pelos  varioa 
oradores  que  mo  precudorain  na  tribuna, 
Reflro-me  á  autorizarão  dada  ao  prefeito,  de 
contractar  um  empréstimo  do  4  milhões 
esterlinas  para  embellezimento  e  s ineamen- 
to  desta  cidade. 

A  necessidade  de  discutir  esta  autorização, 
parace-me,  entretanto,  impõe-se  á  Camará, 
quando  mais  não  seja  para  poupar-lhe  o  ve- 
xame de  suppôr  a  opinião  publica  quo 
acceitamos  a  medida  pelos  argumentos  ató 
certo  ponto  curiosos  que  até  agora  toem  sido 
publicados  na  imprensa  loca!,  ou  o  vexame 
ainda  maior  de  rejeitar  a  autorização  om 
vista  das  criticaB,  das  finanças  barata^,  po- 
de-sc  dizor,  que  atú  agora  toem  sido  foitas. 

No  recinto  desta  Casa  do  Congr^^sso  iiâo 
icm  havido  p-oprianiontc  censuras  á  auto- 
rização que  vou  estudar;  as  approvaçõas, 
poi^éra,  teem  sido  daias  com  fcantas  roátric- 
çòes,  com  tantas  subtilezas,  com  tantos  nr- 
riére\'pi:nsées,  que  não  ha  romudio  sinão  de- 
monstrar á  Camxra  a  utilidade,  a  vantagem 
immediata  jia  faculdade  que  se  deseja  con- 
ferir ao  prefeito  da  Capital  Federal,  e  isto 
tanto  S3b  o  ponto  de  vista  financeiro  como 
económico. 

Logo  que  a  imprensa  local  divulgou  o 
interessantissimo  parecer  do  nobre  relator 
o  organizador  do  projecto  Substitutivo,  ti70 
occas.âo  de,  em  conversa  cora  S.  Ex.,  al- 
ludir  a  uma  tal  ou  qual  falta  do  clareza 
003  termos  desta  autorização  e  a  algumas 
duvidas  possíveis  entre  o  saber-se  si  se  tra- 
tava de  uma  autoriziíção  complementar 
daquella  de  quo  já.  estava  do  posse  o  Presi- 
dente da  Republica  ou  simplesmente  de  outra 
substitutiva  delia. 

O  S\'  Freire— Esta  questão  eu  já  levan- 
tei. 

O  Sa.  Calookras- Creio  que  também,  em 
conversa  com  o  nobre  Deputado  quo  me 
honra  com  o  sou  aparte,  tive  occasiãode 
manifestar  a  mesma  duvida. 

Felizmente,  no  discmrso  pronunciado  pelo 
illustre  Deputado  pel  k  Capit  ,1  Federal,  o 
Sr.  Mello  Mattos,  do:sapparoc6ram  alguns 
dos  pontos  quo  mo  causavam  estranheza,  e 
isto  porque  8.  Ex.  annunciou  a  apresenta- 
ção de  emendas  que  de  modo  completo  sol- 
vem as  duvidas  possíveis  sobre  estes  pontos. 
Kntretanto,  apazar  da  apresentação  úestas 
medidas  complementares,  não  ficou  comple- 
tamente elucidado  o  assumpto. 

O  Sr.  sa  Freire— Mesmo  porque  não  se 
conhecem  as  emendas*. 

O  Sr,  Calogeras— Jã  foium  annunciadas : 
unu  estende  a  50  annnos  o  prazo  máximo 
do  resgate  do  empréstimo  a  contrahir-se,  o 


outra  revoga,  de  modo  expresso,  a  autori- 
zação dada  ao  Executivo  pela  lei  n.  939  no 
art.  5°  das  disposições  transitórias. 

Não  tive  a  honra,  Sr.  Presidente,  de  fazer 
parte  da  legislatura  passada.  Si  aqui  tivesse 
estado  por  occasiào  da  discussão  do  projecto 
que  mais  tarde  se  tornou  a  lei  n.  939,  teria 
na  medida  das  minhas  forças  procurado  con- 
vencer a  Camará  da  inconveniência  de  in- 
cluir-se  no  corpo  das  disposições  ali  contidas 
a  autoriz'içáo  de  contrahir-se  no  estrangeiro 
o  empréstimo  de  seis  milhões  para  sanea- 
mento da  Capital  Federal. 

Por  dôug  motivos  principaes,  Sr.  Presi- 
dente, ou  teria  combatido  esta  autorização: 
ora  primeiro  logar,  por  aohal-a  descabida,  o 
em  sogundo  loiíar,  por  não  lhe  divisar  al- 
cance pratico. 

Descabida  s(?mprc  me  pa roçou,  porque,  aj 
tratar-se  de  modificar  disposições  especiacs 
da  lei  orgânica  do  Districfio  Federal,  de  dar 
nova  forma  ao  conjuiicto  do  medidas  (jue  so 
pretendia  alterar,  não  havia  como  justifi- 
car a  inclusão  de  uma  providencia  que  em 
nada  visava  o  Districto  Federal,  a  não  ser 
quanto  á  applicação  da  quantia,  mas  não 
quanto  á  autoridade  incumbida  da  execução 
do  acto,  nem  siquer  quanto  ás  garantias 
ofTerecidas  para  tornar  effectivo  o  emprés- 
timo no  estrangeiro. 

Do  mesmo  modo,  sempre  mo  pareceu  som 
alcance  pratico  a  autorizaç&o,  que  nessa  oc- 
casião  teria  combatido,  e  cuja  revogação 
hoje  advogo. 

Jã  um  jjrnal  desta  Caf^tal,  com  muito  hu- 
morismo, lembrou  que  a  certis  idéas  copo 
quo  correspondem  números  fatídicos:  nin- 
guém fallii  nas  musas  sem  se  lembrar  de  quo 
são  nove;  os  pontos  cardoaes  são  quatro,  ete. 
Para  o  sanoaraenlo  da  Capital  Federal,  os 
6.000.000  ^  vêm  sempre  a  calhar  sem  que 
se  procure  justificar  esses  algarismos. 

Ora,  Sr.  Presidente,  esta  somraa  repre- 
senta um  ultimo  vestígio  das  opiniões  defen- 
didas na  Commissão  que  em  1896  foi  presi- 
dida por  aquella  grande  intelligencia  que 
em  vida  se  chamou  Manoel  Victorino,  Com- 
missão que,  ao  tratar  do  saneamonto  da  Ca- 
pital Federal,  estabeleceu  uns  taatos  pontos 
que,  para  se  tornarem  melhoramentos  clVe- 
ctivos,  exigiam  um  empréstimo  externo  ele- 
vando-se  áquella  quantia. 

Na  parte  propriaraentií  referente  ã  enge- 
nharia sanitária,  seis  eram  os  pontos  capi- 
tães do  projecto  então  apresentado:  drena- 
gem profunda  do  sub-sòlo ;  calçamentos  es- 
tanques ;  abertura  de  novas  ruas  e  arrasa- 
mento de  morros,  para  permittir  larga  dil- 
fusão  de  ar  e  de  luz  na  cidade  ;  augmento  do 
abastecimento  de  agua  e  melhoramento  da 
rede  distribuidora ;  sanoamonto  do  littoral  j 
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ftoiãímente,  revisão  do  systema  do  osgotos  o 
lançamento  de  seu  prodocto  fora  da  bar^a. 

A  drenagem  profunda  do  sub-solo  foi,  fe- 
lizmente, relegada  a  um  canto,  e  natural- 
mente hoje  em  dia  deve  occupar  logar  proe- 
minente em  algum  museu  de  curiosidade. 
Os  calçamentos,  absolutamente,  não  cabiam 
na  competência  do  Poder  Legislativo  Fe- 
deral, e  sim,  inteiramente,  na  do  Conselho 
Municipal. 

O  arrasamento  de  morros,  em  parte,  6 
previsto  nas  obras,  que  brevemente  sei^ 
cpntractadas  pelo  Goyemo  Federal,  para  os 
melhoramentos  do  porto,  e  o  complemento 
desta  medida,  isto  ô  a  abertura  de  avenidas 
e  de  novas  ruas  e  praças,  está  também  con- 
templado no  projecto  já.  estabelecido  pela 
Prefeitura  Municipal;  portanto,  ahi  a  com- 
petência é  do  Poder  Executivo  Federal  e  do 
prefeito  do  Districto. 

Quanto  aos  saneamentos  do  littoral,  Sr. 
Presidente,  duas  xonas  inteiramente  dis- 
tinctas  foram  estabelecidas  para  cxecu^^o 
desse  grande  melhoramento  :  uma  delias  é 
a  parte  referente  ao  treclio  comprehen- 
dido  entre  a  Ponta  do  Caju  e  o  Arsenal  de 
Guerra,  e  consta  especialmente  do  contracto 
que  o  Poder  Executivo  terá  de  celebrar 
para  melhoramentos  do  porto  ;  a  parte  re- 
stante^ que  vae  do  Arsenal  até  á  praia  da 
Saudado,  figura  no  projecto  do  melhora- 
mentos organizado  pela   Prefeitura. 

Quanto  a  esgotos,  a  verba  de  que  se  tinha 
cogitado  em  1896  era  de  1.000.000  £;  e 
es£i  verba  tinha  p^r  íim  encampar  a  City 
Improvements^  e  habilitar  o  Governo  a  exe- 
cuiar  as  obras  que,  pelo  orçamento  feito  e 
projectos  discutidos,  se  tornavam  necessárias 
para  solver  esse  lado  do  problema. 

Essa  encampação  tornou-se  impossível ;  de- 
pois da  revisão  do  contracto,  feita  em  1898, 
o  hoje  em  vigor,  certamente  a<}uella  em- 
preza,  que,  de  ruinosa  que  era,  hoje  se  trans- 
formou cm  ompreza  prospera  e  distribui- 
dora de  dividendos,  não  se  satisfaria  com  a 
quantia  prevista  naquella  occasião;  seria 
insufficiente  para  compensar  as  vantagens  do 
privilegio,  as  obras  feitas,  etc.,  etc. 

Houve,  entretanto,  quem  lembrasse,  no 
conjunto  de  medidas  indispensáveis  para  o 
saneamento  da  cidade,  uma  prevista  na  no- 
vação de  contracto,  porém  para  a  qual  os 
fundos  necassarios  déyem  ser  forneci  los 
pelo  Governo. 

Refiro-me  ao  lançamento  fora  da  barra 
dos  liquiãos  trans|)ortadct  nos  esgotos. 

Essa  obra  é  avaliada  em  cerca  de  um  mi- 
Hião  sterlino;  o,  desde  já,  de  passagem,  devo 
fazer  notar  que,  dos  6  itevs  capitulados  no 
parecer  da  Commissão  de  189.>,  só  este  ficou 
de  pé ;  e,  de  G  milhões,  a  um  milhão  ape- 


nas reduzLu-se  o  valor  das  obras  correspon- 
dentes. 

Mas,  Sr.  Presidente,  não  me  parece  ne- 
ces8ario,jmesmo  para  estas  obras,  autorí- 
zar-sc  o  (ioverno  Federal  a  contrahlr  em- 
préstimo no  estrangeiro ;  o  Governo,  ai 
quizer,  e  nos  termos  do  empréstimo  ultima- 
mente contrahido  em  Londres,  ainda  poderia 
custear  os  serviços  necessários  á  executo 
desse  melhoramento  publico,  sem  recorrer 
ao  credito. 

No  projecto  de  melhoramentos  do  porto  do 
Rio  de  Janeiro  ha  uma  parto,  a  da  Avenida 
que  deve  ligar  o  largo  da  Prainha  ao  Pas- 
seio Publico,  sobre  a  qual,  si  meu  parecer, 
como  profissional,  fosse  pedido,  ou  só  lou- 
vores teria  a  dar. 

Si,  entretanto,  ainda  como  profissional, 
me  fosse  pedida  minha  opinião  sobre  sabo; 
si  esta  obra  6  indispensável  ao  serviço  de 
melhoramento  do  porto,  eu  teria  de  respon- 
de r  que  só  em  parte  minima  ella  interes- 
saria ao  desenvolvimento  do  commercio  e  a 
facilidade  de  transportes  urbanos,  no  que  diz 
respeito  mais  propriamente  ao  -sDrviço  do 
portj. 

O  Sr.  SÀ  Freire— a  declaração  do  V.  Ex. 
é  importante. 

O  Sr.  Caloger/^— Devo,  onti^tanto,  dizer, 
Sr.  Presidente,  que,  tenio  de  me  pronuncia; 
sobre  este  projecto,  não  mais  camo  profis- 
sional, poi-ém  como  homem  publico,  pare- 
ce-me  licito  hesitar  ante  a  conveniência  do 
atacar-se  immediatamente,  o  mesmo  em  fu- 
tuix)  bastante  i*emoto,  as  obras  da  avenida 
em  questão.  Ella  só  em  parte  vem  attdnJcr 
ás  necessidades  do  desenvolvimento  commar- 
cial  da  cidade  e  dos  transportes  urbanos  na 
parte  que  diz  respeito  ao  porto  ;  é  evidente- 
mente uma  contribuição  ae  primeira  criem 
para  o  ombellezamento  da  cidade. 

Mas,  pergunto  eu:  será  licito,nas  condições 
excepcionaes  em  que  se  acha  a  União,  para 
obras  do  cmbellezamento  que  ninguém  repu- 
tará inúteis,  porque  nunca  considerarei  a 
belleza  uma  superfiuidade,  mas  adiáveis  na 
actualidade,  será  licito  despender  três  milhões 
sterlinos,  quando,  e  sou  insuspeito  para  dizer, 
porque,  sendo  Deputado  do  Sul,  pugno  neste 
ponto  por  interesses  do  extremo  norte  do 
Brazi!;  será  licito,  repito,  assim  proceder 
quando  no  norte  da  Republica  dous  portoi 
estão  a  exigir  melhoramentos  iguaos  uos  do 
Rio  de  Janeiro  e  á^  Santos  o  nesta  mesma 
verba  encontrariam  fundos  necessários  para 
seu  custeio  ? 

O  porto  de  Pernambuco,  com  ura  railbã) 
sterlino,  podo  ser  melhorado;  o  da  Bahia  do 
S.  Salvador,  com  quantia  approximada- 
mcnte  igual,  pôde  ser  melboraio  tambom. 
Pergunto:  será  licito  e  será  moral,  dando  a 
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osta  palavi'a  um  sentido  mais  elevado, 
desviarmos  para  o  embellezamento  adiavel 
da  Capitai,  quantias  quo  mais  legitimamonto 
se  destinariam  a  obras  muito  mais  úteis, 
muito  mais  proveitosas  ao  desenvolvimento 
do  paiz  ?  Muito  mais  politico .  atô  seria  a 
applicação  destas  sommas  aos  melhora- 
mentos dos  portos  da  Bahia  e  Pernambuco, 
em  que  dos  três  milhões  sterlinos  dous  mi- 
lliòòs  deveriam  ser  applicados,  que  assim 
teriam  emprego  em  obras  do  verdadeiro  in- 
teresse nacional. 

O  outro  milhão  aterlino  restante  poderia 
ser  appHcado  ao  melhoramento  dos  esgotos 
da 'Capital  Federal,  isto  é,  para  Levar  para 
fora  da  barra  todo  o  producto  da  rede  desta 
cidade. 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  e  em 
vista  destes  motivos,  as  concessões  feitas  ao 
Poder  Executivo  da  Republica  pela  lei 
D*  939  não  team  razão  de  ser,  principal- 
mente agora  que  actos  mais  recentes  teem 
provado  o  seu  nenhum  alcance  pratico,  pelo 
que  é  bem  de  ver  que  eu  venho  pugnar-  com 
todas  as  minhas  forças  pela  revogação  da 
medida. 

Entretanto,  será  necessário,  será  conve- 
niente ^ue  uma  autorização  substitutiva 
desta  seja  conferida  ao  Prefeito  da  Gaiital 
Federal  ? 

Acredito  que  sim. 

Dos  pontos  indicados  no  parecer  da  Com- 
missão  de  1896,  alguns  ha,  como  deixei  de- 
monstrado, que  ficaram  entregues  á  compe- 
tência do  Poder  Executivo  do  Districto. 

Reârome  á  abertura  do  novas  ruas  o  ao 
complemento  do  saneamento  do  littoral  pela 
execução  do  cães  desde  o  Arsenal  de  Guerra 
até  á  Praia  da  Saudade. 

O  Sr.  Ermirio  Coutinho— Acho  que  V.  Ex. 
tem  perfeita  razão  no  que  diz  respeito  aos 
melhoramentos  dos  portos  da  Bahia  o  do 
Recife,  porquanto,  alôm  de  ser  essa  uma  me- 
dida altamente  reclamada  pelo  bem  publico, 
^erá  uma  despeza  altamente  reproductiva. 

O  SR.  Calogeras— A  este  respeito  tenho 
informações  muito  positivas. 

Mas,  Sr.  Presidente,  havia  me  esquecido 
de  faltar  no  abastecimento  de  agua.  JSsta  é 
uma  questão  morta,  desde  que  nos  orça- 
mentos passados,  relatados  pelo  meu  nobre 
coll::ga,Deputado  quasL  que  simultaneamente 
feio  Ceará  e  por  Minas,  o  Sr.  Francisco  Sá, 
desde  que  por  S.  Ex.  foi  estabelecido  e  a  Ca- 
mará approvou  a  autorização  ao  Poder 
Executivo  para  fazer  as  necessárias  opera- 
ções de  credito  afim  de  solver  de  modo  com- 
pleto o  p  oblema  de  abastecimento  de  agua 
á  Capital  Federal. 

O  plano  do  obras  organizado  pela  Prefei- 
tura do  Districto  Federal,  submettido  ao  co- 


nhecimento da  Camará  por  um  folheto  que 
corre  impresso  e  por  publicações  feitas  na^ 
imprensa,  consiste  em  terminar  o  sanoa-' 
mento  do  littoral,  além  da  parte  entregue 
á  competência  do  Governo  Federal,  em  ras: 
gar  as  novas  ruas,  as  novas  avenidas  recla- 
madas  para  levar  aos  quarteirões  de  popu- 
lação mais  densa  ar  e  luz. 

Até  hojo  nenhuma  critica  foi  feita»  nem 
impugnação,  sobi*e  a  conveniência^  urgência 
dessas  obras  complementares,quer  sob  o  ponto 
de  vista  do  saneamento,  quer  sob  aquelle  do 
embellezamento  ;  e  esse  plano  tem  merecido 
a  approvaçâo  geral. 

Resta  saber  si  a  situação  financeira  do 
Districto  comporta  taes  despezas.  Com  ro- 
cursos  normaes  do  orçamento  ó  obvio  qu»  não. 

O  Sr.  Sa'  Freire— Absolutamente  não. 


O  Sr.  Calogeras  —  Agora,  ha  margens 
para  dentro  desse  próprio  orçamento  encon- 
trarmos garantia  para  uma  operado  de  cre- 
dito no  estrangeiro  ou  no  paiz  ?  Sègnra* 
mente,  sim,  e  essa  margem  está  no  imposta 
predial... 

O  Sr.  Sa'  Freire— Embora  já  esteji  one^ 
rado  de  imposto. 

O  Sr.  Calogeras— ...cuja  renda  pôde  ga? 
rantir  os  jures  e  a  amortização  do  empres* 
timo. 

O  aparte  do  nobro  Deputado  do  Districto 
Federal  chama-me  para  um  terreno^  do 
qual, por  esquecimento,  ia  me  afastando:  a 
questão  do  saber  si  nas  rendas  municipae) 
ha  margem  numericamente  provada  para  o 
serviço  do  novo  empréstimo» 

A  divida  passiva  do  Districto  Federal  de- 
compõe-se  da  seguinte  forma;: 

Divida  fundada 

De  33.520:000$  em  apólices,  exigindo, 
pelas  más  condições  em  que  ess3  emprés- 
timo foi^ omittido,  3.700:000$,  approxima- 
damente,  para  o  serviço  de  juros  e  amorti- 
zação. 

320.625  £,  do  empréstimo  contrahidoem 
1889,  a  juro  de  4  %  e   1  %  de  amortização. 

Temos  além  disso  a  divida  íluctuante  de 
cerca  de  4.500:000$,  a  qual  será  dentro  em 
pouco  amortizada,  em  sua  maior  parte,  pois 
conta-se  com  a  entrada  dos  imposlos  do  mez 
do  setembro,  para  attenuar  mais  da  metade 
dessa  divida. 

Desde  que  se  approve  a  emenda,- cuja  r0- 
presen tacão  foi  annunciada  peio  Sr.  Depu-  ' 
tado  Mello  Mattos,  elevando  a  50  annos.o 
prazo  dentro  no  qual  o  empréstimo  a  con* 
trahir-se  no  estrangeiro  deva  ser  amortiz&d^ 
a  taxa  da  aúiortização  será  de  0,477,  seníio^  o 
juro  de  50/0. 
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Portanto,  o  ónus  dos  juros  o  amortização 
(lo  erapreslirao  do  4.000.000  £  sorá,  de 
í>19.000  ^Z, 

Ao  cambio  do  12,  que  C'  o  cambio  aotual; 
representa  aquella  quantia  o  valor  de 
4.380:000$  apenas,  o  nao  o  do  5.000:000$, 
que  já  vi  publicado  em  um  jornal  desta 
Capital, 

Sondo  a  tendência  actual  o  cambio  a  de 
subida,  teremos  es  al<iarisraos  soguintos  : 
ao  cambio  de  13,  essas  219.000  £  correspon- 
derão a  4.044:000$;  ao  cambio  de  14  a 
:L7.50:000$000. 

Isso  quer  dizer  que  a  elevação  do  cambio 
beneficiará  o  orçamento  do  Districto  Federal, 
exigindo  onuâ  comparável  ao  actual  edispondo 
o  mesmo  Districto  de  quantia  que  representa 
o  duplo  da  de  que  actualmente  dispõe. 

O   Sr.    Sa'  Freire-—  Si  o  cambio  baixar  ? 

O  Sr.  Calogeras— V.  Ex.  não  tem  razão. 
V.  Ex.  conhece  o  exemplo  não  só  das  finan- 
ças do  Brazil  como  do  mundo  inteiro,  em 
matéria  íú  crises  económicas,  sabe  que  ha 
um  como  que  periodo  de  rotação  para  esses 
^hoBomonos,  começando  por  uma  phaso  do 
plethora,  depois  a  de  diflíiculdaílcs  alô  á 
crise,  em  seguida  a  diminuição  das  diíílcul- 
(lades  até  voltar  á  plethora.  Este  cyclo  tem 
uma  duração  que  os  autores  fazem  variar 
de  11  até  14  annos. 

Salvo  erro  de  memoria,  são  esses  os  alga- 
rismos citados  por  Stanley  Jevons  e  Jacques 
Siegfried. 

O  Sr.  Sá  Freire  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Calogeras  —  Si  V.  Ex.  argumenta 
com  excepções,  chamo  a  mim  o  direito  de 
.irgumontar  com  0  caso.  geral.  Qnero  que 
ílesapparoça  toda  a  duvida. 

O  Sr.  Sá  Freire— Eu  encaroi  a  questão 
sob  outro  ponto  de  vista. 

O  Sr.  Calogeras— Quanto  á  inconstitucio- 
nalidade da  autorização,  não  eu,  mas  a  ou- 
tros mais  competentes  caberá  responder. 

Mas,  Sr.  Presidente,  quero  lembrar  o 
seguinte:  sem  nos  preoccuparmos  com  o 
estado  dos  mercados  estrangeiros,  sem  saber- 
mos do  typo  das  emissões  que  porventura  se 
laçam. considerando  somente  o  problema  sob 
po  ito  de  visto  dos  interesses  b^^azileiros, 
pódc-so  afiflimav  que  estamos  em  uma  situa- 
ção idóal  para  a  conversão  do  capital  dos 
empréstimos. 

Admittamosum  empréstimo  da  quantia 
do  200.000í000$  ,  correspondendo,  ao  cam- 
bio acliual,  a  10.000.000  £.  Admittamos 
a  possibilidade  de  sor  feita  no  estrangeiro 
uma  operação  nesse  sentido.  Resgata-se  o 
empréstimo.  O  paiz  segue  em  marcha  ascen- 
íh^nte,  as  taxas  de  cambio  melhoram  e  dentro 


de  certo  prazo,  que,  para  argumentar,  fixa- 
remos como  se  queira,  om  6  ou  8,  10  ou  IS 
annos ,  o  cambio  de  1^  passa  a  24,  o  que  não 
me  parece  exaggerado,  e  esses  10.000.000  £ 
que  representavam  200.000:000$,  passam 
a  representar  100.000:000$  .  Quer  dizer 
que  no  espaço  de  6  ou  8  ou  12  annos  se  terâ 
feito  a  conversão  do  capital  de  200.000:000$ 
a  100.000:000$  e  os  ónus  do  paiz  estarão 
diminuídos  não  só  do  que  representa,  em 
moeda  nacional,  a  diíTeronça  entro  os  dous 
valores  do  empréstimo,  ouro,  como  das 
sommas  amortizadas  neste  intervallo  do 
tempo.  / 

A  operação  que  a  Prefeitura  deverá  fazer 
é  exactamente  desta  natureza  o,  portanto, 
sob  o  ponto  de  vista  financeiro  tão  somente, 
6  incontestável  que  ella  vao  praticar,  em 
matéria  de  finanças,  um  acto  da  maior  bone- 
merencia. 

Trata-se  de  saber  si  uma  operaçãj  assim 
feita  ainda  ofTerece  vantagens  sob  outros 
pontos  de  vista.  Voltando  á  discriminação 
da  divida  fundada  pela  Prefeitura,  dero 
lembrar  que  ella  se  decompõe  em  duas  par- 
cellas,  uma  de  33.530:000$,  que  exige  para 
juros  3.700:0001,  e  outra  de  320.625  £,  que 
exige  juros  do  4  Vo  e  1  «/o  para  amortização. 

E'  obvio  que  somente  á  divida  fluctuante 
o  á  divida  em  apólices  municipaes  é  que  a 
res.irate  se  deveria  applicari 

Estes  33.000:000$  podem  ser  resgatados 
com  32.000:000$  apenas;  ha  para  isso  doi- 
dos sufllcientes  que  mo  eximirei  de  apre- 
sentar á  Camará  para  não  alongar  o  debato 
e  cansar  a  sua  attenção  {Não  apoiados,) 

Alôm  dest3S  33.000:000$,  8i  existir  ainda 
um  resto  da  divida  fluctuante,  não  amorti- 
zada, com  as  entradas  de  fundos  esperadaa 
em  setembro,  admittindo  que  sobrem  ainda 
2.0<J0:000.'^  a  serem  amortizeidos  e  fazen- 
do entrar  essa  quantia  no  computo  total 
a  resgatar— 34.000:000$  será  a  somma  total 
que  virá  pesar  sobre  o  novo  empréstimo. 

Quanto  poderá  produzir  liquido  para  a 
Prefeitura  este   empréstimo  de  4.000:000  £? 

Neste  assumpto  de  finanças,  Sr.  Presiden- 
te, tenho  lido  nos  jornaes  e  ouvido  opiniões 
tão  curiosas  que  cheguei  a  aprender  uma 
cousa  de  que  nenhum  tratadista,  mesmo  os  do 
mór  valia,  se  tinha  lembrado:  ô  que  o  typo 
do  empréstimo  pode  ser  fixado  no  paiz,  que 
o  contrahe  á  revelia  de  quem  empresta  o  di- 
nheiro. 

Já  vi  jornaes  que  declaram  que  o  em- 
préstimo pôde  ser  contrahido  a  typo  de  90 
Q  que  os  90  ®/o  do  valor  nominal  entra- 
riam para  o  paiz,  esquecendo-se  estes  fi- 
nanceiros, realmente  not  weis,  de  que  o  ul- 
timo empréstimo  federal,  tendo,  além  do 
credito  moral  da  União  a  garantia  especial 
da  renda  das  obras  a  que   ia  ser  applicado, 
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foi  emittido  a  90.  Este  empréstimo  con- 
stitua operação  de  tal  Yalor  que  eu  tive 
conhecimento  pessoal.por  infurmaçõcsvindas 
da  Europa,  de  que  haviam  causado  impressão 
no  mercado  estrangeiro  não  só  o  typo 
obtido  como  a  commissão  mínima  exigida 
pelos  brazileiros^ 

Nestas  condições,  como  suppor  quo  o  cro- 
dito  do  Districto  Fedoral,  districto  perfeita- 
.  mente  solvavel,  e  sou  o  primeiro  a  rcco- 
nhecel-o,  tanto  a.ss'm  que,apezar  dos  atrazos 
conhecidos  em  ^eus  pagamentos,  os  juros  o  a 
amoiiização  de  sua  divida  nunca  soífreram, 
como  suppor  ([ue  esse  credito  possa  sor  igual 
ao  da  União  ?  {Ha  apartes,) 

K  materialmente  impossivel.  Al($m  de 
que,  o  typo  do  empréstimo  dependo  também 
da  barateza  do  dinheiro  no  mercado  onde  o 
empréstimo  ô  contrahido,  das  condições 
moraes,  do  ambiente  politico  om  que  elle  O 
lançado. 

Aocresce  que  o  valor  do  liquido  a  ser  re- 
cebido pelo  Districto  Federal  variará  con- 
forme a  praça  ondo  o  empréstimo  for  era  t- 
tido,  isto  porque  para  a  creação  o  ne^^u- 
ciação  do  titulo,  para  dcspezas  de  publici- 
dade indispensáveis  para  a  sua  boa  coi- 
locação  enti*e  os  tomadores,  ha  despezas  que 
se  elevam  por  vezes  a  4,  5  e  maia  por  cento 
sobre  seu  valor  nominal.  Além  disto,  existe 
a  commissão  dos  banqueiros ;  de  forma  que  o 
liquido  a  ser  recebido  pelo  paiz  que  pede 
emprestado,  muitas  c  muitas  vezes  c  normal 
mente  repr.^senta  uma  taxa  de  8  a  10  pontos 
inferior  áquella  em  que  6  cmittida  no  mer- 
cado estrangeiro . 

Quer  isto  dizer  que,  mesmo  na  hypothese 
de  poder  o  empréstimo  do  Districto  Federal 
ser  emittido  na  Europa  a  typo  de  8S.  o  que 
será  operarão  de  primeirissima  ordem,  u 
liquido  a  ser  recebitio  pnhis  cofres  miini- 
cipaes  será  evidentemente,  de  8(»,  apenas. 
-  Vê  a  Gamara  a  margem  quo  vae  alii  de 
80  para  90. 

Admittido  o  typo  de  80,  o  empréstimo  do 
quatro  milhões  sterlinos  só  poderá  produzir, 
liquidas,  3.300.000  £.  Admittamos  que 
governo  municipal  não  saque  desde  logo  e 
approveite  as  oscillaçõescambiaes,  de  forma 
tal  qúo  poãsa  transferir  a  maior  parte  do 
empréstimo  para,  o  Rio  de  Janeiro  ao  cambio 
Tnedio  de  12  ou  de  12  e  pouco  ;  obterá  assim 
64.000:000$000. 

Pela  exposição,  que  ha  pouco  fiz,  das  re- 
sponsabilidades financeiras  do  Districto  Fe- 
deral, verifica-se  que  34.000:000$  são  neces- 
sários para  solver  os  compromissos  actuaes 
da  Prefeitura,compromiSiOS  que  convém  sol- 
Tor,  deixando,  portanto,  completamente  do 
lado  o  empréstimo  de  1^*89,  Restariam,  por- 
tanto, liquides  30.000:000$  do  empréstimo 
assim  oiTectuaao. 


Agora,  lembremo-nos  do  seguinte:  As 
obras  consignadas  no  plano  da  Prefeitura  do 
Dis triste  Federal  orçam,  dizem  os  jornaes  e 
diz  o  folheto  a  que  me  tenho  referido,  em 
79,000: 000$000. 

Convém  notar,  Sr.  Presidente,  quo  este 
valor  se  baseia  em  se  terem  calculado  as 
dl  sapropriações  em  'iO  vezes  o  \'alor  locativo 
dos  prédios.  Ora,  pelo  exame  dos  casos  que 
teem  sido  publicados,  sobro  as  operações 
desta  natureza  feitas  pela  Prefeitura  do  Dis- 
tricto Federal,  veriíica-se  que. em  niódia,  nfio 
por  20  mas  por  12  vezes  o  valor  locativo  tem 
sido  ©íTectuadas  as  desapropriações. 

Assim  sondo,  o  valor  total  do  plano  orga- 
nizado pela  Prefeitura  não  será  mais  de 
79.000:000$,  mas  sim  de  53.000:000$  apenas. 

Ainda  convém  notar  quo,  dos  terrenos  de- 
sapropriados, margens  fic.irão,  exactamente 
as  taes  sobras  sobre  as  quaes  versa  a  duvida 
do  nobre  Deputado  pelo  Districto  Federal ; 
ficarão  sobras  dos  terrenos  desapropriados, 
08  quaes,  não  sondo  aproveitados  para  os  ar- 
ruamentos, para  as  praças, i:ara  os  logradouros 
públicos,  serão  fatalmente  vendidos,  ou  em 
hasta  publica,  como  desejaria  o  nobre  Depu- 
tado, ou  directamente  pelo  Prefeito,  ou  se 
estabelecendo  accordo  próvio  entro  o  dono  do 
prédio  desapropriado  e  a  Prefeitura,  quanto 
a  essa  venda,  de  modo  a  se  facilitar  o  ser- 
viço das  dosapi*opriações. 

Em  todo  o  caso,  e^sas  sobras  serão  ven- 
di as  desse  ou  daquelle  modo. 

E'  sabido  que  o  plano  das  obras,  o  traçado 
das  avenidas  o  tudo  mais  foi  feito  toinando- 
:ie  por  base  a  planta  cada.stral  da  cidade; 
portanto,  eonhe(^e-:;e  a  área  a  desapropriar, 
a  parte  utilizável,  e  que  será  utilizada  para 
logradouros  públicos,  ea  facha  que  terá  de 
ser  novamcMitií  aliíuaii.i,  depois  (bj  IVitos  «s 
arruamenlcjs. 

O  produc/.o  da  venda  dcs  terrenos  está  or- 
çado em    U  ou  l5.(»00:(K)(»0.i;. 

Evidentemente  são  recursos  que  virão 
accreòcer  áquelles  (lí^  que  dispõe  o  Districto 
p:\ra  r(»aiiza(,ão  das  obras. 

Trinta  mil  contos,  vimos  ha  pouco,  ora  a 
margem  existente  entro  o  valor  total  do 
empréstimo  o  o  que  será  contiumido  .pelo 
resgate  dos  aetuaes  compromi^5so.s,  quo  con- 
v(?m  resííatar. 

Com  oiises  15.000:00(i$,  quo  provirão  das 
vendas  dos  terrenos,  ter-se  hão  45.000:(i00s. 

Entre  esta  sonimu  o  o  custo  provaTol  total 
das  obra;^,  de  5:í.()n():0(Hi$,  adoptadas  a.;  Imze.^ 
a  que  a  Iludi  ha  pouco,  resti  uma  diíTeronça 
de  8.000:000$  apenas,  que  ..erá  compensada— 
primeiro,  pela  economia  proveniente  da 
compra  do  c.  mbiaes  para  o  serviço  do  novo 
empréstimo,  economia  resultane  da  alta  do 
cambio;  segundo,  de  verbas  especiaes,  quo 
poderão    ser.   incíuida.;   no   orçamento   pelo 
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Conselho,  e  que  sempre  serS,o  miaimas  em 
relação  ao  yjilor  total  das  obras. 

Em  todo  o  caso,  admittido  que  nenhama 
dessas  fontes  do  receita  possa  vir  a  custear 
esta  differença  entre  o  valor  das  obras  pro- 
jectadas e  o  liquido  em  poder  da  Prefeitura, 
mesmo  assim  esse  deficit  seria  de  8.000:000| 
apenas. 

Creio,  Sr.  Presidente,  que,  nessas  condi- 
ções não  pôde  soffrer  duvida  que,  sob  o 
ponto  de  vista  do  saneamento  da  cidade,  sob 
o  ponto  de  vista  puramente  financeiro,  sob 
o  ponto  de  vista  da  economia  geral  do  Rio 
de  Janoiro,  e  sob  o  ponto  ue  vista  do  desen 
volvimento  da  viação  urbana  e  outras  no 
cessidades  desta  capital,  nenhuma  duvida 
pôde  haver  sobre  a  vantagem  e  necessidade 
de  immediatamente  reailzar-se  uma  ope- 
ração desta  natureza. 

£stes  são  os  motivos  que  me  levam  a  dar 
conscientemente  meu  voto  a  este  projecto, 
com  as  emendas  jã  annunciadas  pelo  nobre 
Deputado  peio  Districto  Federal,  o  Sr.  Mello 
Mattos. 

£,  si  não  me  faltasse  tão  por  completo 
autoridade  para  dirigir  um  appello  desta 
natureza  ã  Camará  dos  Deputados,  eu  lhe 
pedia  que  transformasse  este  projecto  em 
lei,  concon*endo  assim  para  que  uma  ievie 
de  obras  de  applicação  local  pudesse  ser 
realizada,  solvendo  assim  um  problema  de 
alcance  verdadeiramente  nacional.  (Muito 
bem;  muito  bem;  o  orador  é  comprimentado 
por  seus  collegas,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  a 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continução  da  discussão 
única  do  projecto  n.  285  C,  de  1902,  additivo 
destacado  em  3*  discussão  do  projecto 
n.  285  A,  do  mesmo  anno,  com  os  substitu- 
tivos n.  107,  de  1903,  da,  Commissão  Especial  e 
outros  a  elle  offorecidos  (Reforma  Eleitoral). 

O  8i*.  Moreirja  da.  Silva  diz  que, 
tendo  a  sua  parte  de  responsabilidade  no 
advento  da  Ropablíca.,  não  pôde  deixar  de 
exprimir  a  sua  opinião  sobre  a  reforma  elei- 
toral, 7rata-se  de  uma  lei  constitucional,  que 
ô  alJase  do  systema  representativo.  Antes, 
por^m,  de  entrar  na  analyse  do  projecto  que 
vae  ter  a  honra  de  apresentar  á  considera- 
ção da  Gamara,  o  orador  julga  do  seu  dever 
recordar  alguns  factos  da  sua  vida  politica 
que  mostram  que  o  sen  projecto  não  ó  uma 
concepção  nova  para  si,  mas  a  consequência 
de  idéas  e  opiniões  expendidas  desde  o  tempo 
da  propaganda  até  os  projectos  que,  succes- 
sivamento,  tem  apresentado  ã  Camará. 


Depois  de  diferenciar  o  que  sejam  direito 
em  abstracto  e  direito  em  concreto,  direita 
em  absoluto  e  o  exercício  desse  direito,  de- 
clara o  orador  que  não  vem  atacar  o  prin- 
cipio constitucional,  reconhecendo  que  todo 
cidadão,  qualquer  que  sejam  a  sua  idade  e 
condição,  tem  o  direito  de -voto,  inais  qoe  só 

0  pôde  exercer  quem  tiver  as  qualidados  ne^ 
cessarias '  para  S9r  alistido  eleitor,  nos  ter- 
mos da  Constituição  da  Republica. 

O  orador  sustenta  que  a  base  da  nossa  or- 
ganização politica  é  o  recenseamento  e  que 
sobre  ella  repousa  o  systema  eleitoral,  poii 

âue  pela  nossa  Constituição  se  deve  proceder, 
e  dez  em  dez  annos,  a  um  recenseamento  e 
que  cada  grupo  de  10.000  habitantes  temo 
direito  de  eleger  um  representante.  O  seu 
projecto  raspeita  essa  disposi^  constita- 
cienal.  Somente  dispensa  aprova  de  capa- 
cidade pxra  o  cidadão  fàzer-se  alistar  eleitor, 
porque  presume-se  sempre  que  o  homem 
falia  verdade  e  pratica  actos  licites,  ató  qae 
se  provo  o  contrario,  principio  este  univer- 
salmente acceito. 

Para  o  orador  o  município  é  a  base  de 
toda  a  organização  administrativa,  por  ser 
elle  o  verdiideiro  Estado,  omboi*a  em  mioia- 
tura ;  e  só  depois  delle  constituído  é  que  se 
deve  constituir  o  Estado  e  mais  tarde  a 
União. 

Os  representantes  da  Nação,  respeitada 
esi%  organização,  devem  fazer  na  sua  re- 
uDião  constituinte,  antes  de  qualquer  outro 
trabalho,  a  declaração  dos  direitos  e  garan- 
tias individuaes,  quer  o  individuo  seja  o 
município,  o  Est^o  ou  a  União,  declaração 
que  6  a  fonte  de  todo  direito  civil  do  qual 
ô  um  ramo  o  direito  politico, 

O  ponto  capital  da  argumentação  do  orador 
ô  este:  só  se  alistarão  eleitores  aquelles  que 
tiverem  ds  qualidades  exigidas  pela  Consti- 
tuído ;  mas  estes  eleitores  terão  o  direito 
a  tantos  votos  quantos  forem  os  membros  da 
sua  família, 

A  um  aparte  do  Sr.  Deputado  Accioly, 
responde  o  orador  que  o  systema  belga 
ô.  muito  differente  do  systema  que  pro- 
põe, porquanto  aquelle  é  censatario,  ba- 
seando-se  primeiro  no  imposto,  segundo  na 
idade,  imposto  e  chefia  de  família,  e  terceiro 
nos  títulos  littorarios  e  'scientificos  ;  em- 
quanto  que  polo  systema  do  orador  é  o  chefe 
de  flaimiiia  quem  pôde  dispor  de  maior  na- 
moro de  votos. 

Em  seguida  passa  o  orador  a  ler  e  a  ana- 
lysar  as  differentes  disposições  do  seu  pro- 
jecto. 

Acabou  de  fazer  a  leitura  do  seu  projecto 
porque  o  considera  mais  eloquente  do  qae  o 
orador,  e  está  convenoido  de  que  quaesquer 
que  fossom  seus  esforços  oratórios  seriam 
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Confiando-o  á  Mesa,  que  por  sua  vez  fará 
eom  que  venha  a  figurar  nos  Annaes,  está 
seguro  de  que  o  seu  trabalho  não  sorá  per- 
dido, porquanto  elle  ô  a  prova  de  que  tem 
ôogitado  de  tudo  quanto  so  refere  à  scioncia 
social.  O  seu  projeeto  não  ô  uma  inspiração 
ou  cópia  da  legislação  nacional  ou  estran- 
geira sobre  matéria  eleitoral.  Elle  nâo  se 
parece  nem  tem  pontoa  de  contacto  com  pro- 
jectos e  trabalhos  similares.  E*  original,  atô 
mesmo  com  referência  á  legislação  belga,  por- 
quanto o  seu  voto  plural  fUnda-se  na  familia, 
e  o  belga  íuoda-se  no  imposto  quando  concede 
um  voto,  no  imposto,  na  idade  e  na  oheíla 
do  famiíia  quando  concede  dous  votos,  nos 
titulos  litterarios  e  scientiflcos  quando  con- 
cede três  votos ;  emquanto  que  o  projecto 
do  orador  funda-se  em  que  to  ao  o  individuo, 
qualquer  que  seja  a  sua  idade,  desde  o  nas- 
cimento até  a  morte,  deve  estar  protegido 
peia  lei  com  o  direito  de  tomar  parte  nos 
negócios  que  interessam  a  communhão. 

Pop  direito  civil,  todo  o  chefe  de  familia 
éo  administrador  dos  negócios  do  casal  e 
tutor  dos  membros  da  familia  que  não  estão 
nas  condições  de  deliberar  por  si  sobre  os 
seuá  direitos  e  sobre  os  seus  bons.  E'  por  isso 
que  o  projecto  dá  a  cada  chefe  de  sua  fa- 
mília o  direito  de  tantos  votos  quantos  se- 
jam os  membros  de  sua  familia  e  obriga  a 
pagar  as  desp^zas  da  representação  da  fa- 
milia, a  titulo  de  sello  authonticador  do  seu 
voto. 

O  orador  chama  a  este  systema  o  do  voto 
familiar,  em  desaccordo  com  a  denominação 
do  voto  plural  de  representação  de  interesses 
proposto  por  Edmond  Villey,  ao  recordar  as 
iniciativas  millogradas  a  favor  ^elle  no  par- 
lamento belga  por  Ms.  Douhet  e  Jouvencel. 

Cita  o  facto  de  ser  these  do  seu  program- 
ma  politico,  publicado  em  1895,  o  voto  fami- 
liar, quxndo  o  sydtema  belga  ainda  não  era 
conhecido. 

Depois  de  varias  outras  considerações,  o 
orador  agradece  aos  Srs.  Deputados  que  ti- 
veram a  paciência  de  ouvil-o  com  attenção 
eáMesa  dehavel-o  supportado  com 'benévola 
tolerância.  {Muito  bem  ;  7nuito  bem,  O  orador 
è  muito  cumprimentado) . 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjuQctamente  em  discussão  as  seguintes 


EMENDAS 
Reforma  Eleitoral 

Emendas  substitutivas  para  serem  collo- 
oadas  onde  convierem: 

Art,  1.0  Os  offlciaes  do  registro  civil  nas 
clrcumscripções  respectivas: 

a)  alistarão  para  eleitor,  em  livro  con- 
forme modelo  dado  pelo  poder  executivo  fe- 
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deval,  salvo  as  restriccões  constituciouaes/ 
o  brazileiro  nato.,  ow  naturalizado,  maior  de 
21  aunos  de  idade,  ahi  residente,  que  llie 
entregar  em  duplicata  uma  lista  cheia,  da-; 
tada  e  assignada  por  si.  com  a  lettrã  e  firma 
reconhecida  pelo  tabellião  locul,  contendo, 
pelo  iiienos,  assim  como,  ficará  contendo  o 
livro  de  modelo  offlcial,  as  seguintes  indi- 
cações garantidoras  da  identidade  pessoiU: 
o  seu  n'>mo,  idade,  flli-ição,  naturalidade, 
estado,  proftssão,  rosidencia,  tempo  do  resi- 
dência e  doclaração  de  ter  sido,  ou  não,  ante- 
riormente alistado  eleitor,  mencionando,  em 
caso  aíiirmativo,  a  circumscripção  muni- 
cipal, município  e  o  Estado  em  que  foi  alis- 
tado, cjm  o  numero  de  ordem  e  a  data  do 
seu  alistamento,  bom  como  o  nome,  a  idade, 
a  filiação,  a  naturalidade,  o  ostado,  a  pro- 
fissão, a  residência  e  o  tempo  de  rosidencia: 

I  Do  cônjuge  que  não  for  adminiS{.rador 
do  casal  ; 

II  De  ca  a  um  dos  membros  da  sua  familia 
que  não  tiver  completado  21  annos  do  idade; 

III  Do  cada  um  dos  membros  da  sua  fa- 
milia, maior  de  21  annos  de  idalCi  que  viva 
em  sua  companhia,  sem  economia  própria  ; 

IV  De  cada  um  dos  seus  lutelados  e  cura- 
tellados,  com  a  data  do  termo  de  tutola 
ou  curatela,  o  designação  do  cai^torio,  ondj 
elia   se   lavrou,  e   do  juiz  que  a  conferiu; 

V  De  cada  um  dos  parentes  consanguíneos 
e  aífins  de  quem  po^a  vir  a  ser  curador, 
era  caso  de  interdicção,  que,  por  exceptuados 
no  §  r  do  art.  70  da  Constituição  da  Re- 
publica, nãj  podem  sor  alistados  eleitores, 
tendo  delles  especial  procuração,  com  a 
menção  da  data  desta  e  do  tabellião  que  a 
foz; 

b)  Depois  de  fazer  oaMstamento  de  accordo 
com  o  modelo  offlcial,  e  de  annotar,  com  o 
numero  de  ordem  o  da  pagina  do  livro,  em 
que  o  tiver  feito,  as  duas  listas  oguaes  re- 
cebidas, guai*darão  uma  para  servir  de  con- 
trasto nos  actos  de  votação,  e  restituirão  a 
outra  ao  alistado  para  lhe  servir  de  titulo 
de  eleitor,  publicando,  com  a  possível  bre- 
vidade, a  expedição  do  dido  titulo  por  edital 
que  será  reproduzido  pela  imprensa  ; 

c)  Em  vista  dos  assentamentos  quo  fizer om, 
das  rosp3ctivas  communlcações  reciprocas,  a 
qu3  ficam  obrigados,  e  de  declaraçõas  dos 
próprios  eleitores,  averbarão  no  livro  dos 
alistaraontos,  na  liita  sob  sua  guarda  e  na 
lista  que  s3rvo  do  titulo  do  eleitor  ao  alis- 
tado, iogo  quo  lhe  seja  apresentada  para  oss3 
fim,  toda  o  qualquor  modiflcaçãj  qu3  oc- 
corra  com  relação  a  cada  um  dos  masmos 
alistamentos ;  e 

d)  Também    averbarão   n^  li  ;t^   sob  sua 
guarda  e  no  livro  dos  alistamentos  o  piiga- 
mento  annual  e   succossivo  do  sello  sobre 
titulos  eleitoraes,  logo  que  lhe  sejam  apro- 
as 


298 


ANNABS  DA  CAMARÁ 


sentados  o  titulo  do  eleitor  e  o  conhecimento 
fiscal  raspoctivo. 

Art.  2.«  Perdorá  o  direito  de  votar  nas 
mais  pi^ximas  eleiçõecs,  que  se  seguirem  a 
qualquer  modificação  que  Ibe  diminua  o  nu- 
mero de  votos,  o,  si  tiver  votado,  a  sua  vota- 
ção se/á  annullada  pelo  poder  verificador,  o 
eleitor  que  não  fizer  averbar  essa  modificação 
no  sou  titulo,  ati3  10  dias  antes  das  meâraas 
eleições,  saívo  ai  a  modificação  tiver  occor- 
rido  depois  d^.  convocação  eleitoral,  mas 
antes  do  dia  da  eleição,  caÍBO  em  que  ella 
poderá,  ser  averbad\  ató  á  vesp«ra  das 
mesmas  eieiçQes,  ou  simplesmente  declarada 
pelo  eleitor  no  acto  de  votar,  com  protesto 
de  fazei- a  averbar,  si  por  qualquer  motivo 
não  lho  tiver  sido  possível  a  averbação  na 
véspera. 

Art.  3.«  O  titulo  eleitoral  está  sujeito  ao 
sello  annual  e  succea^ivo  de  10$,  que  consta- 
rá de  um  conhecimento  fiscal  impresso,  mas 
com  espaços  em  branco,  em  que  se  mencio- 
nem o  nome  do  eleitor,  o  numero  de  ordem 
do  seu  alistamento  e  a  data  e  o  logar  em 
que  elle  se  fez,  e,  em  algarismos  e  lettras,  o 
numero  de  votos  de  que  o  eleitor  dispõe  ;  e 
de  averbações  feitas  polo  agenie  fiscal  no 
verso  do  titulo  eleitoral  que  lhe  tiver  sido 
apresentado  para  o  sello;  e,  pelos  ofilciaos 
darj^gistro  civil,  na  lista  sob  sua  guarda  c 
no  livro  dos  alistamentos. 

A  estação  fiscal  dará  ao  oloitoi  tantas  vias 
do  conhecimento  de  pagamenfo  do  sello 
quantas  o  eleitor  lhe  pedir,  sellando  cada 
uma  delias  com  300  réis  do  veria. 

No  varso  do  conhecim3nto  do  pagamento 
do  sello  e  no  das  vias  subsequentes  desse 
conhecimento,  haverá  espaços  em  branco 
para  a  designação  da  eleição  do  qu3  se  trata- 
— federal,  estadual  ou  municipal,  para  a 
declaração  do  nomo,  profi.mo  e  residência 
do  cidadão  ou  dos  cidadãos,  si  a  eleição  so 
fizor  por  lista,  em  quem  o  eleitor  votar, 
para  a  data  e  para  a  assignatura  do  eleitor. 

Art.  4.**  O  exercício  do  dii^ito  do  voto  de- 
penderá da  presença  do  eleitor,  da  entrega 
de  um  dos  documentos  flscaes  mencionados 
no  artigo  precedente,  com  os  espaços  devi- 
damente preenchidos,  e  da  assignatura  do 
eleitor  presente  para  votar,  ou  ue  outro 
eleitor  a  seu  rogo,  no  livro  de  presença. 

O  eleitor  que  mudou  de  residência  só  po- 
derá exercer  o  direito  de  voto  na  nova  re- 
sidência, depois  de  fazer  averbar  no  seu  ti- 
tulo, conforme  a  lettra  c  do  art.  1<».  a  cir- 
cumscripção  municipal,  município  e  Estado 
para  onde  se  mudou,  de  se  fazer  ahi  alistar 
na  forma  do  citado  artigo  e  de  obter  guia 
para  a  estação  fiscal  da  nova  residência  lhe 
fornecer  o  documento  para  manifestação  de 
voto. 


Art.  5.<>  O  corpo  eleitoral  será  convocado 
e  as  eleições  serão  presididas  pelo  Juiz  ou 
presidente  do  tribunal  Judiciaiúo  da  menor 
circumscripção  municipal  ou  estadual. 

Os  votos  semo  tomados,  depois  de  con- 
trastados, quando  se  suscite  duvida  a  seu 
respeito,  ou  a  respeito  do  seu  portador,  e 
apurados,  em  audiência  publica,  á  proporção 
que  se  fizer  a  chamada  dos  cidadãos  alis- 
tados eleitores,  por  uma  cópia  impreca  do 
livro  dos  alistamentos,  tirada  com  10  dias 
de  antecedência  da  primeira  eleição  federal 
que  se  realizar  por  esta  lei,  e  por  outras 
cópias  impressas  dos  alistamentos,  tiradas 
com  igual  antecedência  de  10  dias  de  4»ida 
uma  das  eleições  subsequentes,  devendo  ser 
todas  estas  cópias  authenticadas  com  o  Te- 
spectivo  numero  de  ordem  referente  á 
eleição  de  que  se  tratar— federal,  estadual 
ou  municipal,  com  as  averbações  do  modi* 
ficações  occorridas  até  á  manifest^^ção  de 
voto  na  ultima  audiência  eleitoral,  com  a 
data  e  com  a  assignatura  do  respectivo  ofll- 
cial  do  rogistro  civil. 

Art.  Q,^  O  presidenta  das^audiencla  elei- 
toral dará  ao  eleitor,  no  acto  do  recebimento 
do  voto  e  na  ordem  em  que  a  votação  se 
roíilizir,  um  boletim  impresso  destacado  de 
uma  brochura  de  talões,  também  impressos, 
de  tantas  folhas  quantos  forem  os  eleitorea 
alistados  até  10  dias  antes  da  eleição  a  que  se 
proceáer,  depois  do  cheios  boletim  e  talão 
respectivo  com  o  nome  do  eleitor  presenti, 
com  o  numero  de  ordem  do  seu  alistamento, 
com  o  numero  de  ordem  quo  preceder  sua 
assignatura  no  livro  de  presença,  com  o  nu- 
mero de  votos  a  que  lhe  der  direito  o  titulo 
eleitoral  que  oxhibir,  cora  o  nomo  do  candi- 
dato ou  do:f  candidato.^  em  quem  votou,  o 
cora  o  nuraero  do  voto^í  que  aste  ou  estes 
eompletarom  cora  a  sua  manifesta<,ão  do 
voto. 

Art.  7.**  PMndasas  vot'u;ões,  o  juiz  ou  pre- 
sidente do  tribunal,  quo  as  tiver  preaidldo, 
fará  lavrar  termo  resumido  de  todas  as  oc- 
currenciag,  que  será  assignado  por  ellee 
pelos  cmditatos,  ou  pelos  seus  represen- 
tantes e  pelos  eleitores  que  o  quízerem,  e 
mandará  oxtrahir  e  remetter,  sjb  registro 
postal,  com  recibo  de  volta,  uma  cópia  au- 
thentlca  do  termo  de  audiência  o  outra  d» 
termo  do  comparecimento  dos  eleitores  ao 
juiz  ou  ao  prosidonto  do  tribunal  que  tivor 
de  proceder  á  apuração  geral. 

Art.  8.0  O  juiz  ou  o  presidente  do  tribunal 
da  mais alt\  hierarchia  judiciaria  da  sede 
do  districto  eleitoral, si  a  eleição  for  de  depu- 
tado federal,  ou  das  capitães  dts  Estados,  ou 
do  Districto  Federal,  si  a  eltiição  for  de  ^Da- 
dor federal,  logo  quo  receber  as  duas  au- 
thenticas  mencionadas  no  artigo  precedonto, 
fará  annunciar  por  edital,  que  será  reprodii- 
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zido  pela  imprensa,  com  10  dias  de  anf.ece<- 
dencia,  polo  monos,  o  dia  da  audiência  pu- 
blica de  apuração  eleitoral,  na  qual  serão 
admittiios  a  requerer  os  candidatos  e  os 
eleitores  que  se  disserem  prejudicados  no 
todo  ou  em  parte  no  seu  direito,  com  relação 
á  eleito  a  apurar;  e,  sommadas  as  votações 
constantes  das  av  thenticas,  mandará  expodir 
diploma  ao  candidato  mais  votado  ou  aos 
candidatos  mais  votadcs,  si  a  eleição  for  por 
lista. 

Havendo  empate,  o  diploma  será  expedido 
ao  candidato  que  tiver  obtido  maior  numero 
de  votos  de  chefes  de  familia. 

Do  mesmo  modo,  com  a  diíTerençade  não 
haver  a  expedição  do  diploma,  serão  feitas 
nas  capitães  dos  Estados  o  no  Districto  Fe- 
dei*al  as  apurações  parciaes  da  eleição  do 
Presidente  e  da  eleição  do  Vice-Prasidente 
da  Republica. 

Art.  9.  O  Podor  Executivo  Feíbral  dividira 
os  Estados  em  tintos  distríctos  eleitoraes 
quantos  forem  os  Deputados  que  cada  Estado 
tenha  de  eleger,  attendendo  na  formação 
dess?8  districtos  á  proporcionalidade  pos 
slvel  de  população,  á  inteííridade  e  á  conti 
cuidado  dos  municípios  e  ã  communidado  de 
interesses  dos  munícipes. 

O  Poder  Executivo  attenderã  também  ã 
proporcionalidade  possível  do  população,  á 
mtogriíjade  o  á  conti guidide  das  ciroumscri- 
pções  judiciarias  e  á  communidade  de  inte- 
resses dos  seus  habitantes,  na  divisão  do 
Districto  Federal  e  dos  municípios  que  pela 
grandeza  da  sua  população  tenham  d3  eleger 
mais  do  um  Deputado. 

Art.  10.  Os  offlciaes  do  registw  civil  entre- 
^ai^o,  mediante  recibo,  ao  juiz  ou  presi- 
dente de  tribunal  que  tonlia  de  presidir  a 
alguma  eleição,  logo  que  esto  se  apresente 
para  a  abertura  da  audiência  eleitoral,  e  do 
mesmo  juiz  ou  presidente  de  tribunal  roce- 
beiuo,  depois  do  encerramento  da  audiência 
também  mediante  recibo,  as  listas  eleitoraos 
sob  sua  guarda,  col leccionadas  e  brochadas 
pela  ordem  numérica  dos  alistamentos,  o  as 
cópias  impressas  do  livro  dos  alistamentos, 
conforme  o  art.  1°, 

Art.  1 1 .  Para  as  secretarias  da  Camará  dos 
Deputados  e  do  Sanado,  respectivamente,  re 
met terão,  sob  registro  postal,  oom  recibo  de 
^'olta : 
Os  ofliciaes  do  registro  civil,  as  copias  im- 
ressas  do   livro     dos    alistamentos    pelas 
uaes  se  tiver  de  fazer  a  chamada   dos  elei- 
tores em  alguma  eleição,  dentro  dos  dez  dias 
lue  precederem  ã  mesma  eleição  ; 

Os  presidentes  de  audiências  eleitoraes, 
!ópia  authontica  do  termo  daaucliiucia  e 
io  termo  de  comparecimento  dos  eleitores 
ientro  do  prazo  de  três  dias;  e  | 


Os  presidentes  de  audiências  de  apurações 
eleitoraes,  copia  authentica  do  respectivo 
tdrmo  de  audiência,  dentro  do  prazo  do  três 
dias. 

Art.  12.  Perderá  o  mandato  o  repi^esen- 
tante  do  município,  do  Estado  ou  da  União 
que,  tendo  contra  si  proposta  de  revogaçSo 
de  mandato  assignado  por  eleitores  da  cir- 
cumcrípçâo,  pela  qual  foi  eleito,  que  dis- 
ponham pelo  menos  da  quinta  parte  dos  vo- 
tos da  mesma  circumscripção,  ahi  não  ob- 
tiver votos  em  num  ;ro  igual  pelo  menos 
áquelle  com  que  foi  eleito. 

O  processo  de  revogação  de  mandato  será 
o  mesmo  que  tiver  vigorado  para  a  eleição, 
com  as  modificações  necessárias. 

Art.  13.  Os  offlciaes  do  registro  civil  con- 
cederão por  certidão,  em  2»  via,  ou  em 
outra  via  subsequente,  outro  titulo  ao  eleitor 
que  lhe  declarar  ter  perdido  o  seu,  certifi- 
cando o  facto  na  lista  sob  sua  guarda  e  no 
livro  dos  alistamentos  ;  e  cancellará  todas 
essas  certidões,  declarando-as  sem  efTeito, 
sempre  que  o  eleitor  lhe  apresentar  o  titulo 
reapparecido  ou  a  anterior  certidão  reappa- 
recida,  equiparada  ao  referido  titulo. 

Art.  14.  Alistar-sè  eleitor  ou  votar  fa- 
zendo alguma  declaração  falsa,  usando  de 
documento  falso  ou  falsificando  algum  do- 
cumento : 

Penas  —multa  de  100$  a  400$  e  de  suspen- 
são do  direito  de  votar  e  de  ser  votado  por 
dous  a  quat!'0  annos. 

Si  a  d  iclaração  fUsa,  o  documento  falso 
ou  a  falsificação  do  documento  importar  em 
violação  do  alguma  disposição  da  Consti- 
tuição da  Republica,  ou  augmentar  o  numero 
de  votos  do  que  o. eleitor  dispõe  : 

Penas— as  mesmas,  no  dobro. 

Art.  15.  Tentar  obstar  de  qualquer  ma- 
neira que  algum  juiz  ou  pifes iden te  de  tri- 
bunal judiciário,  escrivão  ou  secretario  que 
com  qualquer  delles  sirva;  offlclal  do  registro 
civil,  agente  fiscal  ou  qualquer  outro  offi- 
cial  ou  empregado  publico  cumpra  algum 
preceito  desta  lei:     ^ 

Penas— multa  de  800$  a  600$  e' suspensão 
do  direito  de  votar  e  de  ser  votado  por  dous 
a  seis  aonos. 

Si  a  obstado  se  tornar  efi'ectiva  sem 
violência  a  pessoa  ou  a  cousa: 

Penas— as  mesmrvs,  no  dobro. 

Si  a  obstação  se  tornar  eíToctiva  com 
violência  a  pessoa  ou  a  cousa: 

Pen\s— as  mesmas,  no  triplo,  e  mais  as 
que  couberem  pela  violência. 

Si  da  obstação  ou  da  tentativa  de  obs- 
tação resultar  damno  a  cousa,  lesão  cor- 
poral ou  a  morte  de  alguma  pessoa. 
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PoDas— as  mesmas,  no  quádruplo,  e  mais 
as  que  oouborcm  pelo  damDo,les&o  ou  homi- 
cídio. 

Art.  10.  Apresentar-80  armado  peranto 
algum  offlcial  do  registro  civil  por  occíísíío 
do  i.listamento  ou  de  averbação*  eIeitoi'al, 
ou  em  alguma  audiência  eleitoral  ou  do 
apuração  eleitoral: 

Penas— multa  do  100$  a  300$  e  suáponsâo 
do  direito  do  votar  o  de  ser  votado  por  seis 
mezos  a  dous  annos. 

Art.  17.  Rasgar  ou  do  qualquer  maneira 
inutilizar,  no  todo  ou  em  parte  listas,,  livros 
ou  qualquer  documento  do  naturezi  elei- 
toral ou  para  fim  eleitoral : 

Penas— multa  de  600$  a  1 :200.j;  o  suspensão 
do  direito  de  votar  e  doser  votaio  por  quatro 
a  dozo  annos,  além  das  penas  que  couberem 
pelo  dam  no. 

Art.  18.  Retardar  algum  acto  previsto 
nesta  lei  ou  demorar  a  expedição  de  papeis 
eleitoraos: 

Penas—  multa  de  100$  a  500$  o  suspensão 
por  seis  mezcs  a  dous  annos. 

Art.  19.  Deixar  de  praticar  algum  acto  ou 
formalidade  que  esta  lei  estabelece,  ou  do 
apurar  o  voto  ou  votos  do  elei:.or  que  se 
apresentar  para  votar  na  forma  de^ta  lei. 

Penas—  multa  do  200$  a  1 :0  )0$  o  suspensão 
do  direito  de  votar  o  de  ser  votado  por  dous 
a  dez  annos. 

Art.  20.  Emquan to  duraremos  seus  eífei  tos, 
a  condemnação  em  processo  criminal  ioha- 
bilíta  o  condemnado  para  o  exercido  do  qual- 
qiioi'  cargo,  emprego  ou  funcváo  publica. 

Art.  21.  São  igualmente  competentes  para 
a  imposição  das  multas  estabelecidas  nesta 
lei  os  juizes  ou  presidentes  do  tribunaes 
judiciários,  incumbidos  "de  presidir  au- 
diência eleitoral  ou  de  apuração  eleito- 
ral, e  o  poder  verificador  de  poderes  do 
eleito,  ex'offic(oéo\x  sob  representação  dos 
ofílciíes  do  Registro  Civil,  dos  escrivães  ou 
secretários  das  audiências  eloitoraos,  ou  de 
apuração  eleitoi*al,  ou  de  algum  cidadão,  ou 
eloitor  que  S3  julgua  prejudicado  em'  algum 
direito  sou,  com  relação  ao  alistamento  ou 
ã  eleição. 

0  município  da  residência  do  niultado 
cob.*arã  executivamente,  a  bon oficio  da  sua 
rocoita,  a  multa  imposta,  indepandeute  de 
p.*ocesso  crim.nal. 

Art.  22  Cabo  o  direito  de  queixa,  quando 
se  julgar  prejudicado: 

1  Ao  cidadão,  nos  moios  de  so  fizer  alistar 
eloitor  com  o  numero  de  vot.s  que  direita- 
monte  lhe  parfconcerem  ; 

II  Ao  eleitor,  no  pleno  cxercicio  do  seu 
direito  eleitoral ;  o 

III  Ao  candidato,  no  caso  do  perda  ou 
extravio  de  algum  voto  que  lhe  devesse  ser 
contado. 


O  ministério  publico  promoverá  ató  final, 
julgamento  os  processos  iniciados  por  queixa, 
da  qual  os  queixosos  venham  a  desistir. 

Art.  23.  Os  ofllciaes  do  registro  civil,  os 
juizes  ou  presidentes  de  tribunaes  judiciários 
o  os  seus  escrivães  ou  secretários,  offlciaes  de 
justiça  o  porteiros  de  auditórios  terão,  pelos 
actos  que  praticaram,  em  virtude  dest»  lei, 
direito  a  custas,  que  lhes  serão  taxadas  pelo 
poder  executivo  federal. 

Art.  24.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  14  de  agosto  de  1903.— 
A.  Moreira  da  Silva. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Vão  a  imprináir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  10  B— 190) 

Redacção  final  do  projecto  n .  ÍO,  deste  anno, 
emendado  pelo  Senado ^  qt*e  autoriza  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
27:592$972,  para  occorrer  ao  pagamento 
da  commissão  de  2 '^f  o  aos  vendedores  par* 
ticulares  de.  estampilhas  no  exercido  de 
i902 

(Vide  projecto  n.  360,  de  1902; 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda o  credito  extraordinário  de  27:59^^2, 
para  occorrer  ao  pagamento  da  commissão 
de  2  %  aos  vendedores  particulares  de  es- 
tampilhas no  exercido  áò  1902  ;  fazenio  as 
necessárias  operações  e  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrarij. 

Sala  das  Commissões,  14  de  agosto  de  1903. 
—  Viriato  Mascarenhas, —  Hermenegildo  de 
Moraes . 

N.  12  B  -  1903 

Redacção  flnal  do  projecto  n .  Í2,  deste  anwo, 
emendado  pelo  Senado,  que  autoriza  o  Pre*- 
sidente  da  Republica  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
3:000$  para  occorrer  ao  pagamento  das 
despeza^  feitas  com  o  material  para  o  The- 
souro  Federal  no  exercido  de  1902 

(Vide  projecto  n.  362,  de  1932) 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao   Ministério  da 
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Fazenda, O  credito  extraordinário  de  3:000$ 
para  occorrer  ao  pagamento  das  despezas 
feitas  coi»  o  materixl  para  o  Thesouro  Fe- 
deral no  exorcicio  de  1902;  fazendo  as  neces- 
sárias op3raçõe3  e  revogadas  as  disposições 
era  contrario . 

Sala  das  CommisjõQS,  14  de  agoáto  do  1903. 

Viriato   Mascarenhas.^  Hermenegildo  de 

Moraes, 

N.  124  A  -  1903 

» 
Redacção  final  do  projecto  n.  i24,  deste  anno 
que  considera  valido,  para  o  effeito  legal  da 
promoção,  o  tempo  decorrido  de  ii  de 
março  a  23  de  junho  de  i89i,  em  que  o 
alferes  do  ej-ercito  Oíympio  de  Abreu  Lima 
exerceu  o  cargo  de  ajudante  de  ordens  do 
governador  dè  S.  Paulo 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Avt.  !.•  Fica  considerado  valido,  para  o 
offeito  legal  da  promoção,  o  tompo  decorrido 
de  1 1  de  março  a  23  de  junho  de  1891  em 
que  o  alferes  do  exercito  Olympio  de  Abreu 
Lima  exerceu  o  cargo  de  ajudante  de  ordens 
do  governador  de  S .  *  Paulo. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commis.>oes,  14  do  agosto  de  1903. 

Viriato  MascarenJias.  —  Hermenegildo    de 

Moraes, 

N.  142  B—  1903 

Redacção  final  do  substitutivo  offerecido  na 
2*  discussão  do  projecto  n.  244,  de  i002y 
determinando  que  os  officiaes  da  Brigada 
Policial  do  Bistricto  Federal  perderão  a 
patente,  quando  condemnados,  em  processo 
crime,  a  essa  pena  ou  a  mais  de  dous  annos 
de  prisão,  e  dando  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .'» Os  oíIlciae3da  Brigada  Policial  do 
Districto  Federal  perderão  a  patonto,  quando 
condemoados,  om  processo  crime,  a  es>ia 
penri  ou  a  mais  de  dous  annos  do  prisão. 

Art.  2.®  Compets  ao  Governo  reformar  os 
ditos  officiaes  cora  o  soldo  proporcional  ao 
tempo  do  serviço  effectivo,  nos  casos  do 
art.  674  o  segundo  as  formas  dos  arts.  675  a 
686  do  decreto  n.  4.272,  do  11  de  dezembro 
do  1901. 

Paragrapho  único.  Nasbypolhcsos,por(';m, 
do  art.  674,paragrivpho  único,  lettpas  b,cec, 
dependerá  a  reforma  d  3  sentença  profeinda 
era  processo  crime  (Código  Penal  Militar, 
-art.  147). 


Art.  3.»  Applicar-se-ha  o  Código  Penal  Mi- 
litar aos  processos  siibmettidos  á  jurisdicção 
dos  conselhos  da  Brigada  Policial. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposiçõos  om 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  14  de  agosto  de  1903. 
-^Domingos  Guimarães.  —Hermenegildo  de 
Moraes.  —  V.  Mascarenhas, 

N.   155  D  —  1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  155  B,  deste 
anno,  emenda  destacada  na  3^'discussão  do 
projecto  n.  i45,  de  i902,  autorizando  o 
Presidente  da  Republica  a  isentar  dos  direitos 
de  importação  o  material  que  for  importado 
pela  Intendência  Municipal  de  Nov(^  Fri" 
burgo,  cidade  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
para  abastecimento  de  agua,  bem  como  o 
material  meialUco  destinado  d  rede  de 
esgotos  e  o  que  for  necessário  para  o  serr^ço 
de  illuminação  eléctrica  da  mesma  cidade 

O  Congresso  Nacional  rejolvo  : 

Art.  l.«  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  isentar  do^  direitos  do  impor- 
tacão  o  material  que  for  importado  pela  ' 
Intendência  Municipal  de  Nova  Friburgo, 
cidade  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  para 
abastecimento  de  agua,  bem  como  o  mate- 
rial melrallico  destinado  ã  rede  de  esgotos  e 
o  que  íor  necessário  para  o  se.  viço  de  illumi- 
nação eléctrica  da  mesma  cidade. 

Art.  2.0  Revogam-^e  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Coinmissõeá,  14  de  agodto  de  1903. 
—  Viriato  Mascarenhas.—  Hermenegildo  de 
Moraes. 

N.  155  E— 1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  i55  C,  deste 
anno,  emenda  destacada  na  5»  discussão  do 
projecto  n.  Í45,  de  Í902,  autorizando  o 
Presidente  da  Republica  a  conceder  isenção 
dos  direitos  de  importação  para  o  material 
que  for  importadopclo  governo  do  Piauhy, 
para  o  serviço  de  abastecimento  de  agua  da 
capital  do  mesmo  Estado 

O  Congro^so  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  conceder  isenção  de  direitos  do 
importação  para  o  material  que  for  impor- 
tado peJo  governo  do  Piauhy,  para  o  serviço 
de  abastecimento  do  agua  da  capital  do 
mesmo  Estado. 

Art.  2."-  Revogam-se  as  disposições  om 
contrario. 

Sala  das  Commissr.es,  14  do  agrsto  de  1903. 
-—Viriato  Mascarenhas.  ^^Hermenegildo  de 
More  es  t     ' 
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N.  155  F  —  1903 

Redacçdo  final  do  projecto  n.  i55  Z),  deste 
anno^  emenda  destacada  na  3^  discussão  do 
projecto  n,  d  15,  do  1902,  autorizando  o 
Presidente  da  Republica  a  isentar  dos  di- 
reitos de  Í7nj)ortação  o  material  preciso  para 
o  abastecimento  de  agua  d  cidade  de  Belém ^ 
no  Estado  do  Para 

O  Cjngi^esso  Nacional  resolve: 

Art.  1.**  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  isentar  dos  direitos  de  impor- 
tação o  material  preciso  para  o  abasteci- 
mento de  agua  á  cidade  de  Belém,  no  Estado 
do  Pará. 

Art.  2,"»  Revogam-so  as  disposi<;oes  em 
contrario, 

Sala  das  Comrai.-ísòes,  14  de  agosto  de  \9^Xi, 

—  Viriato   Mascarenhas .  —  Hermenegildo  de 
Moraes, 

N.  160  A -1903 

Redacção  fmal  do  projecto  n ,  i60,  deste  anuo, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  das  Relações  Exteriores 
os  créditos  de  iOO:000$,  papel,  e  de  45:000$, 
ouro,  aquelle,  supplementar  á  rubrica  5*,  e 
este  d  rubrica  7%  do  art.  8^  da  lei  n.  957^ 
de  30  de  dezembro  de  i902 

O  Congresso  Nacional  rasolve: 

Art..  1.0  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  das  Rela- 
ções Exteriores  os  créditos  de  100:000$,  papel, 
e  de  45:000$,  ouro,  aquelle,  supplementar  á 
rubrica  3*  e  este  á  rubrica  7*,  do  art .  %">  da 
lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  ('.asCommissões,  14  de  agosto  de  1903. 

—  Viriato  Mascarenhas,  —  Hermenegildo   de 
Moraes. 

N.  162  A  — 1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  162,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder^mn  anno  de  licença,  com  ordenado, 
ao  teleyraphisla  de  4»  classe  da  Repartição 
der  ai  dos  Telegraphos,  João  Baptista  Cotrim 
Aranha,  para  {ratar  de  sua  saúde,  onde  lhe 
convier 

O  (tengroiSo  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  um  anno  de 
llconça,  com  ordenado,  ao  telegraphista  de 
4*  classe  João  Baptista  Cotrim  Aranha,  para 
tratar  de  sua  saúde,  onde  lhe  convier ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  14  de  agosto  de 
1903. —  Viriato  Mascarenhas, —  Hermenegildo 
de  Moraes; 


N.  169—  1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  03,  de  Í901, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  credito 
extra' irdinario  de  3:9i6$390,  para  occorrcr 
ao  pagamento  dos  vencimentos  do  mestre 
da  evtincta  officina  de  correeiros  do  Ar- 
senal de  Guerra  do  Rio  Grande  do  Std, 
Orozimbo  da  Silva  Marques,  cujos  ser- 
viços  foram  aproveitados  na  Intendência  da 
Guerra 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fioa  o  Presidente  da  R.^pu- 
blica  autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guprra  o  credito  exti^aordinario  de  3:916{|690, 
para  occorrer  ao  pagamento  dos  vencimen- 
tos do  mestre  da  cxtincta  officina  de  cor- 
i*eeiros  do  Ar.senal  do  Guerra  do  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul.  Orozimbo  da  Silva  Mar- 
ques, cujos  serviço;  foram  aproveitados 
na  Intendência  da  Guerra ;  faseado  as  neces- 
sárias operações  e  revogadas  as  disposuçõcs 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  14  de  agosto  de  1903. 
—  Viriato  Mascarenhas, —  Hermenegildo  de 
Moraes. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.   89-1903 

Opina  no  sentido  de  não  ser  concedido  o 
creflito  de  8:000^  para  que  o  Dr,  Adelino 
António  de  Lana  Freire  vã  d  Europa  ex- 
aminar os  principaes  estabelecimentos  de 
ensino  ;  com  voto  em  separadi  do  Sr.  Cor- 
nelio  da  Fonseca 

A  mensagem  do  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, de  27  de  julho  ultimo  informa  que  a 
Congregação  da  Faculdade  de  Direito  do 
Recife,  em  exocuçaodo  que  estitue  o  art.  216 
do  Código  de  Ensino, .  indicou  o  professor  da- 
quella  Faculdade  Dr.  Adelino  António  do 
Luna  Freire  Filho  para  examinar  os  prin- 
cipaes  estabelecimentos  de  ensino  superior 
da  França,  Allemanha  e  Itália,  para  cuja 
viagem,  accrescenta  a  mesma  mensagem,  se 
faz  necessário  que  o  Congres  jo  Nacional  vote 
o  credito  de  8:000$,  si  julgar  que  deva  ser 
attendiia  a  proposta  da  dita  Congrega^.  A* 
Cummissão  de  Orçamento,  reportando-se  ao 
que  expendeu  em  seu  parocern.  86.  deste 
anno,  relativamente  ao  credito  pedido  por 
idêntico  fundamento  para  a  viagem  do 
Dr.  Ernesto  do  Nascimento  Silva,  entende 
que  a  Camará  não  concede  também  o  de  que 
trata  esta  mensagem,  visto  que  as  condições 
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do  Thesouro  nâo  pennittem  actualraento  esta 
despeza. 

Sala  das  Commissões,  14  de  agosto  de  1903. 
^Francisco  Veiga,  presidente.— í7r6afio  San- 
tos, velatoT.— Galeão  Carvalhal ,-^Pa.ula  Ra- 
mos.-^D,  Campsia,— Laurindo  Pitaí-^Fran- 
cisco  S<l,—Cornelio  da  Fonseca,  vencido,  COIXH 
as  razoes  do  voto  em  separado. 

Em  mensagem  de  natureza  igual,  relativa 
á  verba  de  8:000|  para  de'spezas  de  viagem 
do  Dr.  Ernesto  do  Nascimento  Silva,  lente 
da  Escola  do  Medicina  do  Rio  do  Janeiro, 
dei  o  meu  voto  vencido,  por  ser  o  parecer 
contrario  á  realização  do  pedido  na  mensa- 
gem, e dando  ás'  razões  do  presente  parecer 
as  mesmas  com  relação  á  mensagem  em  que 
o  Governo  peda  verba  de  8:000$  para  ajuda 
de  custo  ao  Dr.  Adelino  António  de  Luna 
Freire  Fiilio,  lente  da  Faculdade  de  Direito 
do  Recife,  as.si\?no  igual  i.ente  vencido,  visto 
como  entendo  quo,  em  vi  tudo  dos  arts.  216 
a  220  do  Código  de  Ensino,  os  leiíies  ou  sub- 
stitutos escolhidos  pelas  congregações  para 
irem  ao  estrangeiro  fazer  estudos  sobre  as 
matérias  de  suas  cadeiras,  adquirem  o  di- 
reito de  receber  supprimentos  para  esse  ílm. 

Si  a  lei  é  incompleta,  reforme-se,  fazendo 
depender  a  escolha  do  lente  da  prévia  con- 
sulta ao  Governo  sobre  as  condições  finan- 
ceiras do  paiz. 

Ka^posiçcto  de  motivos  a  que  se  refere  o 
parecer  supra 

Sr.  Presidente  da  Republica.  —  O  art.  216 
do  Código  dos  Institutos  Oíliciaes  de  Ensino 
Superior  e  Secundário,  approvado  pelo  de- 
creto n.  3.890,  de  1  de  janeiro  de  1901,  dispõe 
que,  de  dous  em  dous  annos,  a  congregação 
de  cada  estabelecimeato  de  ensino  superior 
indicará  ao  Governo  um  lente  ou  substituto 
para  sor  encarregado  de  fazer  investii?ações 
scientificas  e  observação  praticas,  ou  para 
estudar  nos  paizes  estrangeiros  os  melhores 
methodos  de  ensino  e  as  matérias  das  respe- 
ctivas cadeiras,  assim  corao  examinar  os 
estabelecimentos  e  instituições  das  nações 
mais  adeantadas  da  Europa  e  da  America. 

Em  offlciosns.  6  e20,  de  .13  de  abril  ul- 
timo e  8  de  julho  corrente,  o  director  da 
Faculdade  de  Direito  do  Recife  communicou 
ao  Governo  que,  em  sessão  de  9  de  março,  a 
congregação  acceitou  a  indicação  do  Dr. 
AdeliQO  António  de  Luna  Freire  Filho,  para 
examinar  os  principaes  estabelecimentos  de 
ensino  superior  da  França,  Allemanha  e  Itá- 
lia, sendo-lhe  marcado  para  essa  commissão 
o  prazo  de  18  mezes. 

Não  existindo  na  lei  de  Orçamento  do  ex- 
ercício vigente  dotação  em  que  possa  ser 
classificada  a  despeza  com  a  ajuda  de  custo 


para  easa  commissão,  torna-se  necessário 
que  o  Congresso  Nacional  conceda  o  credito 
extraordinário  de  8:00)$,  moeda  nacional,- 
para  tal  fim,  si  julgar  que  deva  sor  atten- 
dida  a  proposta  da  congregação  da  mencio- 
nada faculdade. 

Rio  de  janeiro,  27  de  julho  do  1903.  — 
/.  /.  Seabra. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  8  D— 1903 

Redacção  para  nova  discussão,  do  accordo  com 
o  arl,i32  do  Regimento  Interno,  da  emenda 
approvada  na  .?*  discussão  do  projecto 
n,  S  A,  dc$te  fwno^  que  concede  à  Sociedade 
Protctora  da  Infância  Desvalida,  da  For» 
talezo,  no  Estado  do  Ccar*)^  para  nmnulcn- 
çno  das  suas  aulas  e  dos  respectivos  cursos, 
o  uso  do  próprio  racional  que  serviu  outr^orn 
de  deposito  de  artigos  bellicos  ;  e  dá  outras 
providencias 

(  Vide   projecto  n.    8  B,  de  1903  ) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.»  Fica  concedido  á  Sociedade  Pro- 
tectora da  Infância  Desvalida,  da  Fortaleza, 
no  Estado  do  Ceará,  para  manutenção  das 
suas  aulas  e  dos  respectivos  cursos,  o  uso  do 
próprio  nacional  que  serviu  outr'ora  de 
deposito  de  artigos  bellicos;  e  dá  outras  pro- 
videnaias. 

Paragrapho  único.  Essa  concessão  se  tor- 
nará effectiva  desde  já  e  lurará  emquanto 
existir  a  mencionada  associação,  com  os  seus 
fins  actuaes. 

Art.  2.<>  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commíssões,  14  de  agosto  do  1903. 
—  Viriato  Mascarenhas,^  Hermenegildo  de 
Moraes, 

N.  42  A  —  1903     • 

Aidorijia  o  Poder  Ea^ecutivo  a  crear  e  regular, 
sem  ónus  para  os  cofres  públicos,  inna  caixa 
beneficente  na  Brigada  Policial  desta  Ca' 
pitai,  * 

(Vide  projecto  n.  42,  de  1903; 

A  Commissão  do  Orçamento  entende  que  o 
projecto  n.  42,  do  corrente  anno,  pôde  ser 
acoito  pela  Camará  com  uma  emenda  sup- 
pressiva  do  art.  3°.  Os  arts.  1°  e  2°  do  pro- 
jecto referem-se  á  creação  de  unia  caixa  be- 
neficente da  Brigada  Policial  desta  Capital,  o 
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pedido  é  feito  sem  ónus  para  os  cofres  pú- 
blicos, sendo  que  o  ónus  do  desconta  de  um 
•  dia  de  soldo  de  cada  mez,  aos  officiaes  e  pra- 
ças, sem  um  proveito  doa  mesmos,  atteatos 
os  beneâcios  que  essa  caixa  deve  trazer; 

Sendo  o  art.  3«  referente  a  matéria  extra- 
nha  á  dos  arts.  l^  o  2^  do  projecto,  referindo- 
se  a  uma  lei  subsidiaria,  que  pôde  ser  re- 
formada, não  é  regular  que  seja  acceito. 

A  Commissão  ô  de  parecer  que  não  ha  in- 
conveniente em  sei  o  projecto  adoptado  com 
a  seguinte  emenda  suppressiva,  que  oíTerece: 

Ao  projecto  n.  42,  do  corrente  anno. 

Supprima-se  o  art.  3o. 

Sala  das  Commissõcs,  14  do  agosto  de  1903. 
Francisco  Veiga,  presidente. —  Cjrnelio  da 
Fonseca,  relator. — Francisco  Sâ.^Anijsio  de 
Abreu .  — Galeão  Carvalhal . — David  Campista, 
— Paula  Ramos. — Urbano  Santos, — Laurindo 
Pitta. 

N.  42  —  1903 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  crear  e  regular,  sem  ónus  para  os  cofres 
públicos,  uma  caixa  beneâcente  na  Brigada 
Policial  desta  Capital. 

Art.  2.0  Será  constituída  com  o  desconto 
da  importância  de  um  dia  de  soldo  em  cada 
mez.  dos  oíliciaes  e  praças  da  mesma  brigada, 
20  °/o  das  multas  impostas  por  faltas  disci- 
plinares e  quaesquer  donativos  particulares 
ou  legados. 

Art.  3.0  Fica  extensivo  áquel la  brigada  o 
dispositivo  do  art.  4»  do  decreto  n.  193  A, 
de  30  dejaneiío  de  1890. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  2  de  julho  de  1903.— 
Cassiano  do  Nascimento. 

N.    133  A  — 1903 

Redacção  para  5*  discussão^  de  accordo  com 
o  art,  i,'í2  do  Regimento  Interno,  da  emenda 
ajiprovada  na  è*  discussão  do  j^rq/ecíe 
n.  237^  de  iOOO^  declarando  que  gosarão 
da  franquia  postal  a  correspondência  e  a 
Revi  ta  da  Sociedade  de  Geographia  do 
Rio  de  Janeiro 

O  Congresso  Nacional  rasolve  : 

Art.  1.0  Gosarão  da  franquia  postal  a 
con'cspjndencia  e  a  Revista  da  Sociedade  de 
Ucographia  do  Rio  de  Janeiro. 

Art.  2. o  Revogam -so  ns  disposições  om 
f*)ntru'io. 

Sila  das  Comissões,  14  do  agosto  de  190  í. 
'^Vro.ncisco  Veiga,  prosidento.  —  Francisco 
Sii, — Pi.i'le  Ramos,— Gule'''o   Cvrvalhal, 


N.  133  B  —  1903 

Redacção  para  c?*  discussão,  de  accordo  com  o 
art,  i32  do  Regimento  Interno,  da  emenda 
approvada  na  2*-  discussão  do  projecto 
n,  237,  de  Í900,  declarando  que  gosarão 
da   franquia  postal   a  correspondência  e  a 

•  «Revista  da  Liga  Naval». 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 .0  Gosarão  da  franquia  postal  a  cor- 
respondência e  a  Revista  da  Liga  Naval. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

S  lia  das  Gommissões,  14  de  agosto  do  1903. 
— Francisco  Veiga,  presidente.  —  Francisco 
Sá, — Paula  Ramos, —  Galeão  Carvalhal. 


N.  133  C— 1903 

Redacção  para  ,7*  discussão,  de  accordo  com 
o  art.  132  do  Regimento  Interno,  da  emenda 
approvada  na  2*-  discussão  do  projecto 
n,  237,  de  iOOO,  declarando  que  gosará  da 
franquiei  postal  a  «  Revista  »  da  Sociedade  de 
Medicina  e  Cirurgia  do  Rio  de  Janeiro 

O  Congresso  Nacional  resolva  : 

Art.  1.0  Gosará  da  franquia  poiJtal  a  Re» 
vista  da  Sociedade  do  Medicina  e  Cirurgia  do 
Rio  do  Janeiro. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  ora 
contrario. 

SjLla  das  Commissõcs,  14  do  agosto  de  1903. 
—  Francisco  Veiga,  presidente.—  Francisco 
Sd, — Paula  R9,mos. — Galeão  Carvalhal, 


N.  133  D— 1903 

Redacção  para  5*  discussão,  de  accordo  com 
o  art.  Í32,  do  Regimento  Interno^  da 
emenda  approvada  na  2^  discussão  do  pro- 
jecto   n.    237,    de   i900,    declarando    que 

.  gozarão  da  franquia  postal  a  correspondên- 
cia e  a  Revista  da  Sociedado  Bahiana  de 
Ágricultui§a,  do  Estado  da  Bahia 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.o  Gozarão  da  franauia postal  a  cor- 
respondeocia  e  a  Revista  da  Sociedade  Ba- 
hiana de  Agricultura,  do  Estado  da  Bahia. 

Art.  2,0  Rovogam-se  as  disposições  ora 
contrario. 

Sala  das  Coramissões,  14  de  agosto  do  1903. 
'^Francisco  Veiga,  presidente.  —  Frandsco 
Scu^Pauhi  Ramos,— Galeão  CarvjlhaL 
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N.'133  E  — 1903 

Redacção  para  5*  discttssão,  de  accordo  com  o 
art.  i32,  do  Regimento  Interno,  da  emenda 
approvada  na  2^  discussão  do  projecto 
n.  237,  de  i900,  declarando  que  gosarão 
da  franquia  postal  a  correspondência  e  a 
cRoTista»  da  União  Agrícola  de  Sergipe 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Arfc.  l."  Gosarão  da  franquia  gostai  a 
correspondência  e  a  Revista  da  Un  mo  Agrí- 
cola de  Sergipe. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Ck)mmissoe8, 14  de  agosto  de  1903. 
— Francisco  Veiga^  presidente.— /'Vanciíco  &d 
— Paula  Ramos, ^  Galeão  Caroalhal. 

N.  133F-1903 

Redacção  para  5*  discussão^  de  accordo  com 
o  art»  i32  do  Regimento  Interno ^o-  etnenda 
approvada  na  2^  discussão  do  projecto  n,237, 
de  i900, declarando  que  goxarão  da  franquia 
postal  a  correspondência  e  a  Revista  da  So- 
ciedade  de  Agricultura  Alagoana,  do  Estado 
de  Magoas 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1  .<>  Gozarão  da  fhinquia  postal  a  cor- 
respondência e  a  Revista  da  Sociedade  de 
Agricultura  Alagoana,do  Estado  de  Alagoas. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissõe3,14  de  agosto  de  1903. 
— Francisco  Veiga,  presidente. —  Francisco 
Sá, — Paula  Ramos, — Galeão  Carvalhal, 

N.   133  G-1903 

Redacção  para  5*  discussão,  de  accordo  com 
o  art,  i32  do  Regimento  Interno,  da  emenda 
approvada  na  2*'  discussão  do  projecto 
n.  2ò7,  de  1900,  decloranlo  que  gozarão  da 
franquia  postal  a  correspondência  ca  Re- 
vista da  Sociedade  Auxiliadora  de  Agri- 
cultura do    Estado  de  Pernambuco, 

O  Congresio  Nacional  resolve: 

Avt.  l.«  Gozarão  úa  franquia  postal  a  cor- 
respondcDcia  e  a  Revista  ás,  Sociedade  Auxi- 
liadora de  Agricultura,  do  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Art.  2.0  Revogam-S3  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  da»  Coramisáõea,  14  do  agosto  do  1903. 
Francisco  Veiga,  presidente. — Francisco  Sn, 
'^David  Campista.— Pr uln  Ramos.  —  Galeão 
Carvalhal, 

Vol.   IV 


N.  133  H- 1903 

Redacção  para  5*  discussão,  de  accordo  com 
o  art,  i32  do  Regimento  Interno,- da  emenda 
approvada  na  2^  discussão  do  projecto 
n.  237,  de  Í900,  declarando  que  gosarão  da 
franquia  postal  a  correspondência  e  a  «Re- 
vista» da  Associação- Agricola  Paulista,  do 
Espado  de  S,  Paulo 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art,  1.0  Gosarão  da  franquia  postal  a  cor- 
respondência e  a  Revista  da  Associado  Agrí- 
cola Paulista,  do  Estado  deS.  Paulo. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  14  de  agosto  de  1903. 
—  Francisco  Veiga,  presidente.—  Francisco 
Sá, — Comelioda  Fonseca,— David  Campista. 
•^Paula  Ramos, — Galeão  Carvalhal ^^ 

N.  170—1903 

Redacção  para  5*  discussão  do  substitutivo 
apresentado  na  2*  discussão  do  projecto 
n .  iO,  de  Í902,  que  regula  as  marcas  d 
propriedade  dos  animaes  muar,  cavallara 
vaccum  em  todo  o  território  da  Republica 

(Vide   projecto   n.  301,  de  1901) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Ari.  l-.o  A  marca  a  fogo  ou  qualquer 
outra  que  for  adoptada  pelo  Poder  Ex- 
ecutivo, sobre  a  base  da  numeração,  faz 
prova  da  propriedade  dos  animaes  muar, 
cavallar  e  vaccum  em  todo  o  território  da 
Republica. 

§1.0  Para  que  a  marca  possa  gosar  das 
garantias  da  propriedade  é  indispensável 
que  soja  inscripta  no  registco  publico  que 
for  designado  pelo   Poder  Executivo. 

§  2. o  O  registro  da  marca  garantirá  ao 
ppopri9ta»'io,  além  da  acção  criminal  contra 
a  usurpação  e  a  imitação  fraudulenta,  o 
direito  a  indemnização  por  acção   civil. 

§  3.0  A  iransmissão  da  propriedade  dos 
animaes  assigoalados  se  provará  somente 
pelos  certificados  do  registro. 

§  4.«  O  Poder  Executivo,  tendo  cm  vista 
algum  direito  adquirido  por  marca  privile- 
giula  segundo  a  lei,  entrará  em  accordocom 
o  concessionário  da  patente  para  a  respe- 
ctiva adopção. 

Nosso  accordo  se  estabelecerão,  alémdb 
prazo  de  duração  do  privilegio,  as  taxas  de- 
vidas pelos  corti  ficados  e  ti^ansmissõoif,  as 
quo  forem  imputáveis  ao  proprietário  da 
patente,  os  emolumentos,  multas  e  custas. 

Todavia  a  taxa  do  imposto  nào  excederá 
ao  sello  fixo  que  pelas  leis  vigentes  for,  al('m 
disso,  devido  polòs  ditos  actos. 
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Art.  2.0  O  Pi>dor  Executivo  abrirá  con- 
curso para  a  adopção  do  um  systeraa  de 
marcas,  contra-marcas  e  sigau^á  a  S3r 
adoptado  para  o  registro  da  propriedade 
semovente  do  que  trata  a  presente  lei. 

Art.  3.«  O  Poder  Executivo  consolidará  na 
regulamentação  desta  lei  tudo  quanto  lhe 
for  applicavel  da  lei  de  14  de  outubro  de 
1887  e  decreto  n.  9. 128,  de  31  de  dezembro 
do  mesmo  anão. 

Art.  4.0  Revogam-83  as  disposições  era 
contrario. 

Saia  das  CommissSes  do  julho  de  1903.— 
J.  A.  Neiva,  presidente.— Vír^rt/ío  Brigido,^ 
Juvenal  Miller,  —  Passos  Miranda  F-lho, 
— Ribeiro  Junqueira. 

N.   171-1903 

Autoriza  o  Governo  apagar  a  D.Luixa  Duarte 
Sayão  Lobato  os  vencimentos  do  seu  finado 
marido  Ped  r  Eoangelista  de  Negreiros  Sayão 
Lobato^  2^  official  aposentado  do  Correio 
Gerais  correspotidentes  ao  perioda  decon-ido 
de  Í4  de  novembro  de  1894  a  5  de  julho  de 
1395 j  relevada  para  isso  a  prescripção 

A  Gommissão  de  Fazenda  e  Industria,  á 
qual  Rfoi  presente  um  requerimentx)  de  D. 
Luiza  Duarte  Sayão  Lobato,  pedindo  rele- 
vação de  prescripção  para  receber  os  venci- 
mentos a  que  tinha  direito  seu  finado  ma- 
rido Pa4i'o  Evangelista  de  Negreiros  Sayão 
Lobato,  8«  oíflcial  aposentado  do  Correio 
âeral  * 

Considerando  que  se  tra&a  de  pagamento 
devido  a  esse  íUnccionario,  aposentado  por 
motivo  de  moléstia ; 

Considerando  que,  fallecondo  o  official,  a 
viuva  do  mesmo,  por  ignorância,  deixou 
cahir  em  prescripção  a  quantia  que  lhe  era 
devida ; 

Considerando  ser  esse  um  dos  casos  em 
que  a  ignorância  da  lei  se  justifica  ; 

Considerando  que  a  Camará  tem  adoptado 
a  norma  constante  de  relevar  as  prescrlpções, 
noa  casos  de  dividas  por  ordenados  ; 

Considerando,  finalmente,  que  não  se  trata 
do  estabelecimento  de  um  novo  ónus  para  o 
thesouro,  mas  tão  somente  da  ordenação  do 
um  pagamento  que  já  devia  ter  sido  feito  : 

Formula  e  oflfereoe  á  Camará  dos  Depu- 
tados o  seguinte  projecto  de  lei,  cuja  appro- 
vaçãopede: 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.  1.**  Fica  o  Gove/no  autorizado  a 
pagar,  relevada  para  isso  a  prescripção  a 
D.  Luiza  Duarte  Sayão  Lobato,  os  venci- 
mentos de  seu  finado  marido  Pedro  Evange- 
lista de  Negi-eiros  Sayão  Lobato,  2°  official, 
uposontadOjdo  Correio  Geral,  con^erípondent j.. 


ao  periodo  decorrido  do  14  vdo  novembro  do 
18U4,  datada  apoiontadorií,  a  5 de  julho  de 
de  1805,  data  do  fallecimonto  do  referido 
official. 

Art.  2».  Para  occorrer  à  importância 
dosdo  paííaraento,  abrirá  o  Governo  o  neces- 
sário credito. 

Art.  3».  Revog^m-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  da  Commissão  do  Fazenda  e  lodos- 
tria,  14  de  agosio  da  1903.— /.  A.  Neiva, 
presidente.—  Ribeiro  Jungueiruy  relator-— 
Passoé  Miranda  Filho, -^  Juvenal  Miller,^ 
Virgilio  Erigido, 

N.  172-1903 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  eredito 
da  48í$447  para  pagamento  das  gratifi- 
cações devidas  ao  amanuense  da  Directoria 
Geral  de  Estatística  Manoel  de  Albuquerque 
Portocarrero 

Autorizado  pelo  art.  43  da  lei  n.  428,  de 
10  de  dezembro  do  1896,.  que  restabeleceu  o 
art.  4^,  n.  l,dalein.  191  A,  de  30  de  se- 
tembro da  1893,  o  Poier  Executivo,  por  por- 
taria de  29  de  dezembro  de  1897,  dispensou 
do  logar  de  amanuense  da  Repartição  de  Es- 
tatística o  cidadão  Manoel  do  Albuquerque 
Portoearrero. 

Contra  este  acto  reclamou  o  referido  ci- 
dadão, allegando  e  provando  mais  de  10  annos 
de  serviço  publico, conforme  preceitua  o  §  5% 
n.  II,  do  art.  6«  da  lei  n.  429,  de  10  de  de- 
zembro de  1896. 

Por  seu  fundamento  legal,  foi  esta  recla- 
mação attendida,  e,  por  despacho  de 
13  de  Julho  de  1898,  o  Sr.  Ministro  de 
Estado  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas mandou  que  ò  reclamante  ficasse  ad- 
dido  á  Directoria  Geral  de    Estatística. 

Em  virtudo  desse  despacho,  o  mesmj  Minis- 
tério, pelo  aviso  n.  2.3^6,  de  25  do  setembro 
de  1902,  pediu  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
para  que  mandasse  pa^ar  pela  verba  de 
exercícios  findos  a  quantia  de  481$447  pelas 
gratificações  devidas  de  1  de  jmeiro  a  13  de 
julho  de  1893  a  Manoel  de  Albuquerque  Por- 
toearrero . 

O  Tribunal  de  tontas,  por  acto  de  89  de 
setembro  de  1902,  deixou  de  registrar  a  des- 
peza  constante  desto  aviso. 

Baseou  o  Tribunal  de  Contas  o  seu  acto 
em  considerações  de  ordem  geral,  sem  ne- 
nhuma referencia  ao  art.  6,  §  5,  n.  11,  da  lei 
n.  429  de  10  de  dezembro  de  1896,  mantido 
no  art.  19  da  lei  n.  489,  de  15  de  dezembro 
de  1897,  quo  assim  consigna: 

<0s  empregados  que  ficarem  excluídos  por 
effeito  das  reformas  ou  transferencias  do  re- 
partições, autorizadas  napr^3bente  lei,  serão 
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considerados  addidos,  si  tivorom  10  anãos 
do  serviço  publico  com  direito  a  aposenta- 
doria>. 

Cumpria,  portanto,  quo  fosso  registrada  a 
despeza,  visto  os  termos  deste  paragrapho 
serem  bem  claros  e  precisos,  porque  o  ama- 
nuense da  Repartirão  de  Estatística  ô  um 
funccionario  com  direito  a  aposentadoria  em 
qualquer  dos  casos  da  lei. 

As:»im,  a  Commissão  de  Orçamento  é  ed 
parecer  que  seja  submettido  ú.  Gamara  dso 
Deputados  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  ab/ir  o  credito  de  481$447  para 
pagamento  das  gratificações  devidas  ao  ama- 
nuense da  Directoria  Qeral  de  Estatistici^ 
Manoel  de  Albuquerque  Portocarrero,  decor- 
rentes de  1  de  janeiro  a  17  de  julho  de  1898, 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  14  de  agosto  de  1903. 
— Francisco  Veiga ^  presidente.— ^  Laurindo 
Pila,  relator. —  Francisco  Sá, —  Anizio  Auto 
de  A^'eu, — Galeão  Carvalhal. — Paula  Ramos, 
— David  Campista, — Urbano  Santos. ^Cornelio 
da  Fonseca, 

N.  173  —  1903 

Auloriia  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito  de  i0'.604%934,  supplementar  á  rubrica 
27,  doart.  2"^  da  lei  n.  957,  de  30  de  de- 
zembro  de  Í902 

Por  mensagem  de  6  do  mez  passa  lo  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  traz  ao  conhe- 
cimento do  Congresso  Nacional  que  a  quantia 
votada  na  rubrica  27, do  art.  2o da  lei  n.  957, 
de  30  de  dezembro  do  anno  passudo,  para  a 
despoza  com  o  Gymnasio  Nacional,  é  insuffl- 
ciente  para  attender   as  soguintjs  serviços  : 

I .  Para  as  despezas  com  os  exames  geraos 
do  preparatórios.  Abatendo-s)  do  credito  de 
20:000$000  constante  dossa  sub-consignaçao 
do  Externato  a  quantia  de  18:935$000  despen- 
dida com  a^  gratificações  ao  pessoal  admi- 
nistrativo e  aos  auxiliares  e  serventes  no 
mez  de  janeiro,  e  aos  examinadores  nesse 
mez  e  no  de  fevereiro,  o  saldo  restante  de 
l:065$QvOO  não  é  bastante  para  outras  des- 
p<izas  imprescindíveis,  quacs  2:5G3$000  para 
giutiflcaçops  dos  auxiliares  o  sirventes  om 
focrer^iroe  março,  630$000  para  gratiflca- 
çces  aos  examinadores  e  322$100  para  livros, 
as  quaes  tolas  sommam  era  3:515$100.  Por 
es  ^  motivo  se  faz  mister  supplementar  esta 
v«  rba  com  2:450$  100. 

l.  Para  as  despezas  com  as  aulas  supple- 
men tares  das  matérias  do  1°  anno  do  mesmo 
E::ternato.    O  art,   57  do  regulamento  ap- 


provado  pelo  decreto  n.  3.914,  de  26  de 
janeiro  de  1901  estatue  que,  quando  por  ex- 
cessiva frequência  de  uma  classe  for  indis- 
pens \Yi\  subdividila-a,  si  o  lente  da  cadeira 
não  quizer  ou  não  puder  encarregar  se  da 
aula  supplementar,  o  Governo  designará 
outro  lente  do  Gymnasio  ou  pessoa  extranha 
ao  estabelecimento  pava  regel-a. 

Foi  o  que  succodeu  agora  com  o  1»  anno 
do  curso,  pelo  que  o  Governo  pede  o  credito 
de6:154$834,  sendo  4:625.$802  para  paga- 
mento dos  lentes  das  ditas  aulas  supplemen- 
tares  e  l:529$032  para  o  de  um  inspector  de 
alumnos. 

111.  Para  as  despezas  com  gratificações 
addicionaes  novas  a  lentes  e  professores  do 
Internato,  para  cujo  fim  n&o  foi  sufiiciente  o 
credito  de  7:980$  votado  na  respectiva  sub- 
consignação,  sendo  por  isso  necessário  sup- 
plemental-a  com  2:000$000. 

A  Commissão  do  Orçamento,  tendo  em 
vista  a  exposição  feita  e,  quanto  aos  exames 
geraes  de  preparatórios,  que  a  lei  de  orça- 
mento vi^^onte  augmentou  as  gratificações 
sem  augmentar  correspondentemente  a 
verba,  o  que  fez  desde  logo  prever  a  sua  in- 
sufflciencia,  submette  á  apreciação  da  Ca- 
mará o  seguinte  projecto : 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  de  10:604$934, 
supplementar  á  rubrica  27,  do  art.  2^  da  lei 
n.  95  r,  di>30  de  dezembro  da  1902,  sendo 
2: 450$  100  para  desp  ;zas  com  exames  geraes 
de  preparatórios,  6: 154$834  com  aulas  sup- 
plemen tares  no  Externato,  e  2:000$  com  gra- 
tificações addicionaes  no  Internato. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  14  de  agosto  de 
1903.— Francwco  Yeiga,  Presidente.—  Anixio 
Auto  de  Abreu,  — Urbano  Santos,  relator.-i- 
David  Campista, —  Laurindo  Pitta, —  Paula 
Ramos, — Galeão  Carvalhal ,  — Francisco  Sá ,  — 
Cornelio  da  Fonseca . 

EXPOSIÇÃO  A  QUE  SE  REFERI  0  PARECE& 
SUPRA 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  O  credito 
votaílo  na  verba— Gymnasio  Nacional— do 
actual  exercício  d3  1903  para  despezas  com 
os  exames  de  preparatórios  e  expediente  dos 
de  madureza,  inclusive  pagamento  mensal 
do  pessoal  indispensável  a  esse  serviço  e  os 
respectivos  auxiliares,  foi  de  80:000$000. 

Abatidos  desse  credito  18:^35$  das  gratifi- 
cações ao  pessoal  administrativo  e  dos  aaxi* 
iiares  e  senventos  do  mez  de  janeiro  e  da 
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gratificações  dos  oxaminadoros  dos  mczcs  de 
janeiro  e  fevereiro,  ficou  aquclle  credito, 
apenas,  com  o  s  iLdo  de  1  :()C3$,  que  não  com- 
porta a  dcs>poza  ainda  por  pa^ar,  na  impor- 
tância de  3:5i5$100,  sendo:  1 :055$.  das  gra- 
tificações dos  auxiliarob  o  s?rvonics  do  mez 
de  fevereiro;  630$,  das  gr  .tií'. cações  doá  cxa- 
minadore."!,  o  608$,  das  dos  auxiliares  e  ser- 
ventes do  mez  do  março;  e  32?$  100  de  livros 
fomecidcs  para  tics  exame?. 

Tondo  s.do  autorizado  odirecfcor  do  Exter- 
nato do  mesmo  Oymnasio  a  organizar  au- 
las flupplemen tares  das  matérias  do  i<>  anno, 
do  accordo  com  o  disposto  no  ar».  .^7  do 
regulamente  anncxo  ao  decreto  n.  3.914, 
do  26 de  j\nciro  de  IJtil,  dar-se-hi  um  au- 

f mento  de  desprza  de  6:lc4$834,  sondo  : 
:625$8'J2,  para  pagamento  das  gratifica- 
ções* ao?  rji?poctivo8  lcnt)á  e  professores  e 
1:52(4032,  para  graiificaçno  a  um  inspector 
do  alumnos ;  despeza  calculada  desde  a  data 
em  que  entraram  em  cx  roicij  do  suas 
funcções  até  31  de  dezembro  o  para  a  qual 
não  ha  credito  na  referida  verba. 

Accresce  também  que  o  credito  de  7:080$, 
consignado  no  Intern  wto  do  alludido  Oym- 
nasio para  gratificações  addiciunacs  a  lentes 
e  professores,  não  é  sufidciento  para  paga- 
mento de  novas  gratificações  no  correr  do 
actual  exercício  dj  1903. 

A'  viáta  d j  exporto  su'jm-)tto  o  afsimpto 
á  vossa  aprojiação,  afi.n  do  qu3  vos  diguei^ 
solicitar  do  Congrcssj  Nacioiral  o  cr.dito 
supplementar  do  10:G04$'J34  á  verba— Oym- 
nasio Nacional— do  excrcicio  dti  1903,  sondo: 
2:450$100, para  ns  despez !S  dos  oximos  de 
proparator.oá  o  6:lf'4$834,  para  ;u  das  aulas 
supplemen tares  no  Ex;ernatf),  e  2:000$  para 
gratifica4?ões  addicionaos  nu  intjrnato. 

Rio  de  Janeirj,  6  de  j  illio  do  1903.  — 
/,  J,  Seabra, 


cm 
aprecia- 


por  cujo  motivo  o  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, em  mcn?agem  do  13  do  mcz  passado 
pede  a  concessão  do  cred.to  do  32:00^,  sup. 
plemcntar  áquella  verba,  para  altcnd^^r  a 
esses  pagamentos. 

A  Coiiimis.ào    de   Orçamento,  tendo 
vist  •.  a  exposição  feita,  submettj   j 
çãu  da  Camará  o  seguinte  projecto 

O  Congrosso  Nacional  decreta  : 
Al  t.  1 .«  Fica  o  Pcdor  Executivo  aufcjriza- 
do  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Neiço- 
cios  Interiores  o  crod.to  de  32:000$,  supple- 
mentar ã  rubrica  9',do  a/t.  2«,  da  lei  n.  957, 
de  30  do  dezembro  do  1902,  para  attendtf 
a®  pagamento  de  ajudas  de  cuito  aos  mem- 
bros doConprrcsso  Nacional. 

Art  2.°  Revogumse  as  disposições  en 
contrario. 

Sala  dAs  Commissòes,  14  di*  agosto  do  1903. 
—  Francisco  Yeifja,  Prcsidoatc.  —  Urbano 
Santos,    relator.    —    Galeão     Carvalhal,  - 


—  Imu- 

—  Ani- 


N.   174  —  1903 

AtUorisa  o  Poder  Kcecutixo  a  i  bvir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  supplementar  de  32:000$  para 
allender  ao  jtayamento  de  ajudas  dti  custo 
aos  menittros  do  Congresso  Nacional 

A  rubrica  0^  do  art.  2-^  da  lei  n.  9r)7,  do  30 
de  dezembro  do  annopassado  fixou  em  90:000$ 
adespezi  a  fazer  com  ajudas  de  custo  aos 
memores  do  Congresso  Nacional,  di)  coflfor- 
midade  com  o  paragrapho  único  do  art.  \^\ 
do  deci-eto  n.  4'J7,  de  6  dénovembro  de  1896. 

Com  o  pagamento,  poróm,  diquelle:  que 
constam  da  demonstração  abiixo,  enviada 
oelo  Governo  á  Camará,  vcrifica-se  que  já 
loi  despendida  a  quantia  de  89:850$,  só 
restando,  pois,  o  :.jLldo  do  lõC»$.  Entretanto,  j 
ainda  laltam  pagar  outras  ajudai   de  custo  j.  J.  Sciora. 


Paula  Ramos.  —  Davii  Campista, 
r.ndo  P.lla.  —  Cornelio  da  Fonccca, 
zio  Atilo  de  Abreu,  —  Francisco  Sd, 


Exp:)s\çt7o  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Sr.Pre  ilentoda  Republica-Não  foi  ainda 
suínciGn  ,e,  cjnu  ns  exercícios  antorioroá,  o 
cradito  do  90:000.^  votado  na  verba  n.  9  d) 
art.  20  da  lui  do  orçamento  do  ex?rciciodj 
1903. 

Por  conta  desío  credito  furam  pagas  no 
Thosouro  Federal  e  nos  K?tado3  aos  membros 
do  Congresso  Nnri  ,nal  ajudas  de  custo,  oa 
importância  do  89:850s.  ficando  apenas  o 
sild.d)  100$.  qu^não  comportri  dospozas 
dessa  natureza  qua  ainda  lêem  de  sersati- 
feit  ís  e  que  se  calculam,  appi-oximadamonte. 
em32:000$000. 

O  art.   5?6  da  citad  i    bi 
verno    a  abrir  créditos 


autorizou  o  Go- 
.   ^      ,  supplement\res  ás 

verbas  mdicadas  na  tabeliã  B,  que  acompa- 
nh.\  aquelía  lei,  entre  .s  quaes  esiá  contem- 
plida  a  verba  n.  9,  raaí  o  Oo verno  só  pôde 
usar  dessa  autorizaçã  >,  em  relação  à  verba 
de  que  se  t-aa,  somente  d"p  >is  do  nono  mcz 
do  oxercioiíi.  conformo  dispo  j  o  §  1«  do 
art.  20  da  loi  n.  3.1-10,  do  :iO  do  outubro  do 
18S2,  c  qiKTndo  nos  termos  da  1  ú  n.  589,  do 
9  d  •  s3tembro  fie  I8i30,  não  estiver  reunido  o 
Corpo  Legislativo. 

A'  vista  do  exposlo,  submotto  o  assampto 
á  vossa  apreciação,  .fim  de  qu3  vos  digneis 
solicitar  dj  Congresso  Nacional  o  credito  de 
32:000$,  suplementai*  H  verba  n.  9  do  art.  8« 
da  lei  ao  ormenio  do  Ovorcício  vigent)  para 
occoiTcr  ao  pagamento  de  ajudas  de  custo 
aos  membros  do  mesmo  Congi^e^-sd. 
Rio  do  Janeiro,  13  do   julho  de   1903.— 
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Awa  zonas 


Senadoiv 


António  Constantino  Nory 

Jjnathai  du  Kroitas  Peiroza 

.        1:000^0'>0 

Pará 

Senadores  : 

Manool  de  Mello  Cardoso  Barata 

José  Paes  do  Carvalho 

8oa$oao 

800^00 

Justo  Leito   Chermont. . . . , 

80D§000 

Deputados  : 

António  Fe! loto  do  Souza  Bastos...... 

Arthur  de  Souza  Lemos , 

800$000 
800$000 

800$  K)0 

António  Pa  a  508  de  Miranda. .......... 

Cari jíj  A .  Valente  de  Novaes 

Re^erio  Corrêa  de  Miranda. 

João  Hosano  \h  do  01  ivoira 

Aríhui»  Índio  do  Brazd 

:i:0'>0}SiOOO 


8:090$000 


Maranhão 

Se  latforo j  : 

Manool  Ig.iacio  Belfoi^t  Vieira 

Bonedicto  Peroira  Loifco , 

Deputados  : 

José  Rodrigues  Fornaudjs 

João  T.  Guedelha  Mourão 

Christino  Cruz 

Manool  Ignacio  Dias  Vieira,.: 


75a$000 
750.^0{) 


4:õ00$000 


Píauhi/ 

Senadores : 

Joaqui?n  N3gu3i i*a  Paranaguá . ; 900$000 

Álvaro  de  Assis  O .  Mendes 900$  )00 

Gonoral  Firmino  Pirej  Fjrroirv 90D$000 

Deputados  : 

Raymuado  Arfchiir  d)  Vasconjelloss.  ..•  900|000 

João  II.  de  Souza  Gavoso  Alra3ndra...  900$0D0 

Anizlo  Auto  do  Abreii 900i;030 

Joaquim  de  Lima  Piroi  Ferreira.. 900$000 


—  6:300$000 


Ceará 

Senadores  : 

Jjakira  do  Oliveira  Catnnda 700$  jOO 

António  Pinto  N.  Accioly 700.4000 

João  Cordeiro ,..,-.  700$000 
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Deputados  : 

Virgílio  Erigido 700$000 

Eduardo  Studart 700<;000 

José  Freire  Bezerril  Fontenelie 700.^000 

Frederico  Augusto  Borges 700$000 

Thomaz  Pompeu  Pinto  Accioly 70í»$000 

João  Lopes  Ferreira  Filho 70C.s000 

Francisco  Sá 70OS00O 

Gonçalo  do  Almeida  Souto , 700$000 


7:700$000 


Rio  Grande  do  Norte 

Senadores  : 

Pedro  Velho  do  Albuquerque  Maranhão  650*000 

José  Bernardd  de  Medeiros 650$00 ) 

Joaiuim  Ferreira  Chaves 650$000 

Deputados  : 

Augusto  Tavare.4  do  Lyra 650^000 

Francisco  V.  da  Fonseca  e  Silva 650$0C0 

Eloy  Castrlciano  do  Souza 650^000 


3:000$000 


Parahyba 

Senador  : 

António  Alfredo  da  Gama  e  Mello 

Deputados  : 

António   da   Trindaie    Antunes    Noiva 

Henriques 

João  Leito  de  Paula  c  Silva 

Walfredo  Soaros  dos  Santos  L^al 

João  Soares  Neiva 


600$000 


r)00$ooo 

60()$U00 
600$000 
600$()00 


3:000|000 


Pernambuco 

Senadores  : 

Herculano  Banieira  de  Mello 

Francisco  de  Asais  Rosa  o  Silva 

Deputados  : 
Affonso  Gonçalves  Ferreira  da  Costa. .. . 

Errairio  César  Coutinho 

Celso  F.  Henrique  de  Souza 

Francisco  Teixeira  de  Sá 

Malaquias  António  Gonçalves 

Pedro  J.  de  Oliveira  Pernambuco 

Júlio  de  Mello 

Arthur  Orlando  da  Silvai 

Elpidio  de  Abreu  L.  Figueiredo 

José  Moreira  Alves  da  Silva 

Kstacio  de  Albuquerque  Coimbra 

Esmeraldino  O.  Torrei  landeira 

António  Alved  Pereira  de  Lyra. . . . , 

João  Vieira  de  Araújo 

Francisco  Cornolio  da  Fonseca  Lima. . . . 


600$000 
600$  )00 


600$000 
600$000 
600$000 
600$000 
600^000 
600§00'J 
600$0()0 
60U$000 
600$000 
6  )0$000 
60()$000 
000$000 
600i^000 
600$  JOO 
600$000 


10:200$000 
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Alagoas 

Senadores  : 

Manool  José  Duarte 500|000 

Bernardo  António  de  Mendonça  Sobrinho.  500$000 

Joaquim  Paulo  Vieim  Malta 500$000 

Deputados  : 

Raymundo  Pontes  do  Miranda • . .  500*000 

Angelo  José  da  Silva  Noto 500$000 

José  de  BaiTos  W.  de  Mendonça 500$000 

Kpaminondas  Hyppolito  Gracindo 500$ X)0 

Eusébio  Francisco  do  Andrade 50 

José  Bernardo  do  Arroxellas  Galvão  — 


iSergipe 

Senadores  : 

Martinho  C.  da  Silveira  Garcez , 

Josó  Luiz  Coelho  Campos 

Òlympio  de  Souza  Campos 

Deputados  : 

Felisbello  Freire 

Joviniano  Joaquim  de  Carvalho 

José  Rodriguos  da  Costa  Dória 

Manoel  P .  de  Oliveira  Valladao 


Bahia 

Senadores  : 

ArthurC.  Rios 400$000 

Virgílio  Damazio. . . ., 400$000 

Deputados  : 

Francisco  Vicente  Bulcão  Vianna 400*000 

Síityro  de  Oliveira  Dias 400$000 

FranciscJo  de  Paula  de  Oliveira  Guima- 
rães   400$000 

Domingues  Rodrigues  Guimarães 400$000 

Pedro  Vergne  de  Abreu 400$000 

João  da  Costa  Pinto  Dantas 400$000 

Leovigildo  do  I.  A.  Filgueiras 400$000 

Thomaz  Gomes  Paranhos  Montenegro..  400^000 

M.  Ad liberto  de  Oliveira  Guimarães. . .  4001000 

Nicolau  Tolentino  dos  Santos 400.$000 

Félix  Gaspar  de  Barros  Almeida 400$000 

Joaquim  de  Macedo  Castro  Rabello 400$000 

Eu  zonio  Gonçalves  lourinho 400$000 

Joaquim  I«?nacio  Tosta 400íí;000 

João  Augusto  Neiva 400$00o 

José  Joaquim  Rodrigues  Saldanha 400*000 

Marcolino  do  Moura  e  Albuquerque....  400§000 


s 

500$000 
500$000 
500<;000 
500$000 

4:51 


3:500$000 


Espirito    Santo 

Senalor.^s  : 

llenriquo  da  Silva  Coutinho 15U0  íO 

SenadoroH: 

Cloto  Nunes  Peroira 150$000 

I.UÍZ  Siqueira  da  Silva  l.inia 150JO0> 
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Deputados : 

Galdino  Teixeira  Lins  de  Barros  Lbreto 

Josó  Fitincisco  Monjardim 

Josó  Moreira  Gomes 

Bernardo  Horta  de  Araújo. , 


5,  Paulo 


i50$0(X)  1:050$000 


Senadores  : 

Francisco  Glycerio • .  â50$000 

Joaquim  Lopes  Chaves., 

Alfredo  Eilis 250í(X)0 

Deputados  : 

Paulino  Carlos  de  A .  Botelho «^. .  • .  250^0 

JoséKebouças  de  Carvalho 

Francisco  Marcondes  Romeiro 

José  Manoel  Lobo.... 250$000 

Fernando  Prestes  de  Albuquerque 250^000 

Jesuino  Ubaldo  Cardoso  de  Mello 250|0Ò0 

António  do  Amaral  César ...• 

José  Valeis  de  Castro 250$0a0 

Jlodolpho  N.  da  Rocha  Miranda 

António  Cândido  Rodrigues 250$000 

João  Galeão  Carvalhal 250$000 

Francisco  de  Toledo  Malta â50SOOO 

António  Moreira  da  Silva i^õí^OOO 

Manoel  J .  Domingues  de  Castro 250$000 

Bernardo  de  Souza  Campo3 250|000 

Eloy  de  Miranda  Chaves 250$000 

José  Manoel  de  Azavedo  Marques 850$000 

Álvaro  Augusto  da  Costa  Carvalho 850$000 

Francisco  Álvaro  Bueno  de  Paiva 250$000 

José  Leite  de  Souza 250|00a 

Francisco  Ferreira  Braga 850|000 


6:000$000 


Paraná 


Senadores : 

Alberto  Jos6  Gonçalves 250$000 

Brazilio  Ferreira  da  Luz 250|000 

Vicente  Machado 250$000 

Deputados  : 

Carlos  Cavale inti  de  Albuquerque 250$000 

Bento  José  Lamenha  Lins 250.5000 

Cândido  Ferreira  de  Abreu 250$000 

Manoel  de  Alencar  Guimarães 250$000 


1:750$000 


Santa  Catharina 


Senadoves : 

Hei'cilio  Pedro  da  Luz. 

Gustavo  Richard 

F.ilippe  Schmidt, 


2.-50$0O0 
2õO$000 
250.^000 
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Deputados : 

Victorino  de  Paula  líamos 

Abdon  Baptista , , , 

Francisco  Toleatino  Vieira  de  Souza.. 
Elyseu  Guilliermo  da  Silva 


1:7Õ0|000 


Rio  Grande  do  Sul 


Senadores : 

José  Gomes  Pinheiro  Machado. 
Ramiro  Barcellos 


Deputados  : 

Juvenal  Octaviano  Millcr 

Diogo  Fernandes  A.  Fortuna 

Manoel  de  Campos  Cartier 

Alexandre  Cassiano  do  Nascimento 

James  P.   Darcy 

Domingos  Pinto  F.  Mascarenhas 

Deputados  : 

Vespasiano  Gonçalves  de  Albuquerque 
e  Silva 

Germano  Haslochor -. 

Angelo  G.  Pinlieiro  Machado 

Marçal  Pereira  de  Escobar 

Arthar  Homem  do  Carvalho 

General  Jooquim  António  Xavier  do 
VaUe 


400.i;000 . 


400$000 
400!  000 
400  »00 
400:1000 
40011000 
400jí)00 


400|000    5:600|000 


vol.  IV 


Minas  Geraes 

Senadores: 

Júlio  Bueno  Brandão 250|000 

Feliciano  Augusto  de  Olveira  Penna. . . .  259|000 

Deputados  : 

José  Monteiro  Ribeiro  Junqueira 250*000 

Astolpho  Dutra  Nicassio 250*000 

João  Lins  de  Campoâ 250|00a 

Camillo  Soares  Filho 25(«000 

Arthur  Ferreira  Torres 250|000 

João  Pandia   Calogeras 250S0O0 

Woncoslau  Braz  Pereira  Gomes 250$000 

João  Lmíz  Alvos 250,^0 

Rodolpho  Gustavo  da  Paixão 250|000 

Lindolpho  Caetano  do  Souza  e  Silva, . . .  850$000 

Francisco  Luiz  da  Veiga 250$000 

José  Carneiro  d3  Rezende 250$000 

Estevão  Lobo  Leite  Pereira 250$00D 

Carlos  Honório  Benedicto   Ottonl 250,í;000 

Eduardo  Augusto  Pimentel   Barbosa, . . ,  250è()00 

Viriato  Diniz  Mascarenhas 220íS00O 

Henrique  de  M.  Salles 2  0|000 

Antero  Je  Anflrad3  Botelho 250$0')0 

MinoelThomaz  de  Carvalho   Brito 250|00Q 

Francisco  Bernardino  R.  Silva 250.^000 

João  Noguaira  Penido  Filiio 250$00  J 

David  Moretzhon  Campista 250$000 
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Beraardo  Pinto  Monteiro 250á000 

José  Bernardes  de  Faria 250|000 

Adalberto  Dias  P.  da  Luz 250$000 

Gastão  da  Cunha. 250$000 

Sabino  Barrozo  Júnior í^SOSOOO 

António  de  Pádua  Assis  Rezende , .  250^000 

António  Zacarias  Alves  da   Silva 250$000 

Olegário  Dias  Maciel siSO^OOO 

Joaquim  Leonel  de  Rezende  Fillio s^50s000 

José  Bonifácio  do  Andrade  e  Silva . .  25()$()00 

António  Affonso  Laraounier  Godofredo..  ^50S000 

Carlos  Vaz  de  Mello 2p0.^00D 

M  noel  Fulgencio  Alves  Pereira 2õ0í?;000 

Josô  Bonto   No;?ueira -^SOíOOO 


9:500$000 


Goyaz 

Senadores  : 

Francisco  L.  Rodrigues  Jardim 750}*;000 

José  Joaquim  da  Souza 750$000 

Daputados  : 

Joaquim  Luiz  Teixeira  Brandão 750ír;000 

Bernardo  António  de  Faria  Albernaz. . .         75!)$000         3:009v;000 

89:850$000 
Saldo  existente ;  150$000 

Credito  votado  na  lei  de   Orçamento  do 
actual  exorcicio. 90:000§000 

Primeira  sec^o  da  Directoria  de  Contabilidade  da  Secretaria  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores,  8  do  agosto  de  1903,  —  Carmlho  e 
Souza,  1°  offlcial.  — Rodrigues  Barbosa^  director  da  secção.  — J, 
Bordino,  director-geral 


O  Sr.  Presidente  —  Estando 
adiantada  a  iiora  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

1*  parte  ató  (ás  2  1/2  horas  ou  antes)  : 

Votação  do  projecto  n.  164,  de  1903,  esta- 
belecendo a  penalidade  para  os  crimes  de 
que  trata  o  art.  107  do  Código  Penal  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  167,  de  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cer- 
dito  extraordinário  de  1:690$322,  para  paga- 
mento da  gratificação  devida  ao  curador  das 
massas  falUdas  bacharel  Luiz  Teixoira  de 
Bxrros  Júnior  (2*  discussão)  ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n,43B,  de   1903,  que   mandji    appl içar  aos 


terrenos  ou  próprios  municipaes  que  resul- 
tarem de  sobra  ou  excessos  sobre  os  alinha- 
mentos de  ruas,  avenidas,  praças,  otc.,  o 
dispositivo  do  art.  15,  §8o»  lettra  a,  da  lei 
n.  85,  do  20  de  setembro  de  1892  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  160  A,  de  1901: 
conferindo  privilegio  para  pagamento  de 
divida  provc^niento  de  salários  de  traba 
Ihador  rural ; 
2*  parte  (ãs  2  1/2  horas  ou  antes): 
Continuação  da  discussão  única  do  projecto 
n.  285  C,  de  1902,  addi ti vo  destacado  em 
3*  discussão  do  projecto  n.  285  A,  do  mesmo 
anno,  com  os  suostítutivos  n.  107,  de  1903, 
da  Comraissão  Especial,  e  outros  a  elleoffere- 
cidos  (Refí)rma  Eleitoral). 


Levauta-sh  a 
nu  tos  da  tarde. 


s.>ssão   ás  3  horas  e  40  mi- 
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ÂOTA  DE  15  SS  Â&03T0  DS  1903 


Presiflencia  ão  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  moio-dia  procedo-so  á  chamada  a  quo 
respondem  osSrs.  Paula  Guimarães,  Alencar 
Guimarães,  AVandorley  de  Mendonça,  An- 
tero Botelho,  Luiz  Domin.u:ue3,  Bricio  Filho, 
Felisbello  Freire,  Bernardo  Horta,  Corrêa 
Dutra,  Sá  Freire,  Estevão  Lobo,  João  Luiz, 
Ribairo  Junqu3ira,  Astolpho  Dutra,  Manoel 
Fulgcncio,  Nogueira,  Lindolpho  Caetano, 
Wencesláo  Braz,  Moreira  da  Silva,  Bernardo 
de  Campos,  Ferreira  Braga,  Juvenal  Miller  e 
Vespasiano  do  Albuquerque  (23). 

Deixam  de  comparecer  com  causa  par 
ticipada  os  Srs.  Oliveira  Figueiredo,  Júlio 
de  Mello,  Thomaz  Accioly,  Joaquim  Pires, 
Eugénio  lourinho,  Sá  Peixoto,  Enéa- 
Martins,  Raymundo  Nery,  Arthur  Lemos, 
Carlos  de  Novaes,  José  Eusébio,  Ur- 
bano Santos,  Guedelha  Mourão,  Dias  Vieira, 
Joãj  Gayoso,  Thomaz  Cavalcanti,  João 
Lopes,  Gonçalo  Souto,  Pereira  Reis,  Trin- 
dade, Soares,  Neiva,  Moreira  Alves,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Estacio  Coimbra,  Pedro 
Pernambuco,  Elpidio  Eigueiredo,  Angelo 
Neto,  Rayraunio  de  Miiunda.  Domin- 
gos Guimarãa^,  Neiva,  Leovigildo  Filguel- 
ras.  Tosta,  Milton,  Félix  Gaspar,  Satyro 
Dias,  Vorgno  de  Abreu.  Pinto  Dantas,  To- 
lentino  dos  Santo.^,  Paranhos  Montenegro, 
Marcolino  Moura,  Fidelis  Alvos,  Beiisario  de 
Souza,  Silva  Castro, Bezamat,  Ferreira  Lima, 
Paulino  de  Souza,  Francisco  Veiga,  Gastão 
da  Cunha,  Penido  Filho,  Francisco  Bernar- 
dino, Bueno  de  Paiva,  João  Luiz  Alves,  Leo- 
nel Filho,  Adalberto  Ferraz,  António  Zaca- 
rias, Carlos  Ottonl,  Arthur  Torres,  Eduardo 
Pimentel,  Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão, 
Jeáuino  Cardoso,  Domingues  de  Castro,  Valois 
de  Castrj,  Paulino  Carlos,  Azevedo  M  irques, 
Rodolpho  Miranda,  Herniinegildo  de  Moraes 
Filho,  Cândido  de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti, 
Lamonha  Lins,  Francisco  Tolentino,  Paula 
Ramos,  Barbos»*  Lima,  Xavier  do  Valle, 
Victorino  Monteiro,  Cassiano  do  Nascimento, 
Alfredo  Varella  e  Diogo  Fortuna. 

E  sem  caus:i  os  Srs.  Aurélio  Amorim,  Ho- 
sannah  de  Oliveira,  Passos  Miranda,  Rogé- 
rio Miranda,  índio  do  Brazil,  Rodrigues  Fer- 
nandes, Christino  Cruz,  Raymundo  Arthur, 
Auizio  de  Abreu,  Bozerril  Fontenello,  Vir- 
gílio Brigido,  Franci.co  Sá,  Frederico 
Bargos,  Eduardo  Studari,  Sérgio  Saboya,  Ta- 
vares de  Lyra,  Eloy  d 3  Souza,  Fonseca  e 
Silva,  Paula  o  Silva,  Walfredo  Leal,  AbJon 
Milan:)z,  Teixeira  da  Sá,  Ermirio  Coutinho,  | 


AíTonso  Costa,  Jodô  Marcollino,  Pereira  de 
Lyra,  João  Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Es- 
meraldino Bandeira,  Arthur  Orlando,  Epa- 
minondas  '  Gracindo,  Euscbio  de  Andrade, 
Arroxei  as  Galvão,  Rodrigues  Dória,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Oliveira  Valladão,  Castro 
Rcbi-íllo,  Bulcão  Vianna,  Augusto  de  Freitas, 
Rodrigues  Lima,  Eduardo  Ramos,  Rolrigues 
Saldanha,  Moreira  Gomes,  Josô  Monjardim, 
Galdino  Loreto,  Heredia  de  Sá,  Mello  Mattos, 
Augusto  de  Vasconcellos,  Américo  de  Albu- 
querque, Érico  Coelho,  João  Baptista,  Galvão 
Baptista,  Lourenço  Brptista,  Laurindo  Pitta, 
Júlio  Santos,  Henrique  Borges,  Cruvello  Ca- 
valcanti, Mauricio  de  Abreu,  Carlos  Tei- 
xeir.x  Brandão,  Viriato  Mascar^has,  Ber- 
nardo Monteiro,  Josó  Bonifácio,  David  Cam- 
pista, Carneiro  de  Rezende,  Barnardes  de 
Faria,  Laraounier  Godo  freio,  Henrique 
Salles,  Camillo  Soares  Filho,  Calogoras,  Sa- 
bino Barroso,  Carvalho  Brito,  Padíia  Re- 
zende, Galeão  Carvalhal,  Francisco  Romeiro, 
Rebouças  de  Carvalho,  Ccsta  Júnior,  Arnol- 
pho  Azevedo,  Fernando  Prestes,  Amaral 
César,  Eloy  Chaves,  Josô  Lobo,  Loite  do 
Souza,  Francisco  Malta,  Álvaro  de  Carvalho, 
Cândido  Rodrigues,  Joaquim  Teixeira  Bran- 
dão, Bernardo  António,  Costa  Netto,  Aquino 
Ribeiro,  Bonedicto  de  Souza,  Lindolpho 
Serra,  Abdon  Baptista,  Eliseu  Guilherme, 
Soares  dos  Santos,  Marçal  Escobar,  Oormano 
Hasslochor,  Angelo  Pinheiro,  James  Darcy, 
Domingos  Mascarenhas,  Campos  Cartier  e 
Homem  de  Carvalho, 

O  Sr.  I*resldente— Responderam 
á  chamada  apenas  23  Srs.  Degiitados, 

Hoje  não  ha  S3Ssão, 

A  ordem  do  dia  para  segunda-foira,  17  do 
corrente,  é  a  mesma  de  hoje,  isto  ô  : 

1»  parte  (até  ás  2  1/2  horas  ou  antes)  : 

Votação  do  projecto  n.  164,  de  1903,  esta- 
b3lecendo  a  penalidade  para  os  crimes  de 
quo  trata  o  art.  107  do  Código  Penal  (2* 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  167,  de  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Jus;tiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  do  1 :690íj;322,  para  paga- 
mento da  gratiflca<;'ão  devida  ao  curador  das 
massas  fallidas  bacharel  Luiz  Teúeira  de 
Barros  Júnior  (2»  discussão) ; 
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Cpatiaaação  da  3^  discusi^o  do  projecto 
n.  43  B,  de  lí?03,  que  manda  applicar  aos 
terrenos  ou  próprios  municipaos  que  resul- 
tarem de  sobra  ou  excessos  sobre  os  alinha- 
mentos de  ruas,  avenidas,  praças,  otc,  o 
dispositivo  do  art.  15,  §  8**,  lettra  a  da  lei 
n.  85,  de  20  de  setembro  de  189*4; 

2»  discussão  do  projecto  n.  160  A,  de  1901, 
conferindo    privilegio  para  pagamento  do 


divida  proveniente  de  salários  de  trabalhador 
rural; 
2^  parie(ás  2  1/2 horas  ou  antes): 
Continuação  da  discussão  única  do  projecto 
n.  285  C.  do  1902,  additivo  destacado  era  3» 
discussão  do  proiec to  n .  285  A,  do  mesmo 
anno,  com  os  substitutivos  n.  107,  do  1903, 
da  Commissão  Especial,  e  outros  a  ello  offe- 
recidos  {  Reforma  Eleitoral ). 


61»  SESSÃO  EM  17  SE  AGOSTO  SE  1903 


Presidência  do  Si\  Paula   Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  ã  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alen- 
car Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wandorley 
de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Eugénio  lou- 
rinho, Hosannah  de  Oliveira,  Rodrigues 
Fernandes,  Raymundo  Arthur,  Eduardo  Stu- 
dart,  Gonçalo  Souto,  Abdon  Mllanez,  Tei- 
xeira de  Sá,  Ermirio  Coutinho,  Celso  de  Sou- 
za, Bricio  Filho,  Malaquias  Gonçalves,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Arroxellas  Galvão,  Rodri- 
gues Dória,  Joviniano  de  Carvalho,  Domin- 
gos Guimirães,  Paranhos  Montenegro,  Ro- 
drigues Saldanha,  Marcolino  Moura,  Moreira 
Gomes,  Mello  Mattos,  Augusto  do  Vascon- 
cellos,  Sá  Freire,  Érico  Coelho,  Lourenço 
Baptista,  Henrique  Borges,  Carlos  Teixeira 
Brandão,  Estevam  Lobo,  José  Bonifácio, 
João  Luiz,  Astholpho  Dutra,  Bueno  de  Pai- 
va, Leonel  Filho,  Bernardes  de  Faria,  Calo- 
geras,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira,  Lindol- 
pho  Caetano, «Pádua  Rezende,  Galeão  Car- 
valhal, Moreira  da  Silva,  Jesuino  Cardoso, 
Amaral  César,  Ferreira  Braga,  Leite  de 
Souza,  Cândido  Rodrigues,  Rodolpho  Miran- 
da, Costa  Netto,  Benedicto  de  Souz  1,  Fran- 
cisco Tolen  ti  no,  Paula  Ram)s,  Elyseu  Gui- 
lherme, James  Darcy,  Domingos  Mascare- 
nhas, Vespasiano  de  Albuquerque  e  Homem 
de  Carvalho. 

Abre-s^  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta  da 
sessão  de  14  do  corrente. 

O  Sr.  r^eonol  i^illxo  (sobre  a  acta) 
—  Sr.  Presidente,  oommunico  a  V.  Ex.  que 
o  nosso  collega  Deputado  Henrique  Salles 
deixa  dê  comparecer  por  doonte. 


O  Sr.  l^resldeiite-- A  Cambra  está 
ipteirada. 

O  Sr.  Calog^era.9  (sobre  a  acta)  — 
Sr.  Presidente,  venho  fazer  igual  commu- 
nicação  oní  relação  ao  Sr.  Antero  Botelho. 

4>  Sr.  £*reai<lente— A  Camará  está 
ioteirala. 

En  sjguida  6  approvada  a  acta  da  sessão 
de  14  do  corrente. 

E*  iguilmonte  approvaia  a  acta  do  dia  15 
do  corro n to. 

O    Sr.    A.lencar    Cruimarikes 

(i°  secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcios : 

Dj  Sr.  1°  secretario  do  Senado,  de  15  do 
corrente,  transmittiodo  um  dos  autographos 
da  resolução  do  Cona^resso  Nacional,  devida- 
mente sanccionada,  autorizando  a  abertura 
do  credito  ex!;raordinario  do  9:000$  pira  pa- 
gamento do  premio  arbitrado  aoDr.  João 
Mendes  de  Almeida  Júnior,  lo  te  da  Facul- 
dade de  Direito  de  S .  Paulo,  pela  sua  obra— 
Processo  Criminal  Brazileiro. — Inteirada;  ar- 
chive-se  o  autographo. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  datao,  nviando 
a  emenda  do  Senado,  subsiitutiva  da  propo- 
sição desta  Camará  autorizando  a  abertui^a 
do  credito  de  3:932.í;912,  supplemontar  á 
vci*ba  O*— Correios— do  art.  9' da  lei  n.  746, 
de  1900.  —A'  Commissão  de  Orçam  »nto. 
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Do  mesmo  sonhor»  de  igual  data,  transmit- 
ti  do  dous  dos  autographus  das  rosoluçoes 
do  Congresso  Nacional,  dovidamento  sanc- 
cionadas,  autorizando  o  Governo  a  conceior 
seis  mezes  do  licença,  com  ordenado,  ao 
2®  escpipturavio  da  Delegacia  Fijcal  do  The- 
souro  Federal  no  Estado  do  Espirito  Santo, 
Ubaldo  Ramalhete  Maia,  o  até  um  anno  de 
licença,  com  todo  o  ordenado,  ao  conferente 
da  Alfandega  do  Santos,  José  Joaquim  do 
Miranda.—  Inteirada  ;  archivemse  os  auto- 
graphos. 

Do  mesmo  senhor,  do  igual  data,  reraet- 
teado  um  dos  autographos  da  resolução  do 
Congresso  NacionaUdevidamento  sanccionada, 
creando  mais  dous  legares  de  âeis  do  tho- 
soureiro  da  Recebedoria  da  Capital  Federal. 
— Inteirada;  archive-soo  ívutographo. 

Do  Congresso  Representativo  do  Estado  de 
Santa  Catharina,  pedindo  a  abolição  dos  im- 
postos de  consumo  e  reducção  dos  aduaneiros 
sobre  o  sal.—  A'  Commissâo  de  Orçamento. 

Dj  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  14  do  corronto,  enviando  o  re- 
querimento em  que  o  conductor  de  t/era  do 
1*  claííso  da  Estrada  do  F^Tro  Central  do 
Brazll,  Bento  José  da  Silva,  solicita  um  anno 
de  licença  com  ordenado  para  tr..tar  da  sua 
saúde,  etc.  —  A*  CommLíisão  do  Potiçõos  e 
Poderes. 

Requerimentos  : 

Da  confere nòia  doS.  Viconte  de  Paulo,  da 
cidade  do  Pyranga,  pedinio  unm  subvenção 
annual  como  auxilio  á  fundação  do  uma  Casa 
do  Caridade,  ondo  os  pubras  enfermos  encon- 
trem asylo  e  sejam  tratados.— A'  Commissâo 
do  Orçamento. 

Do  Brígida  Caldaron  Vieira,  mãe  do  finado 
alferes  do  exorcitj,  Augusto  Vieira  Rodri- 
gues, pedindo  pagamento  do  meio  soldo  a 
ãue  se  julga  com  direito  dos  mezes  dj  anno 
e  1868  a  11  do  abril  de  1881.  —  AVjL^om- 
missões  de  Faz9nda  e  de  Orçamento. 

Tcdcgrammas  : 

Cuyalj:i,  15  do  agcsto  do  lOOl^  -  Kxm.  Pre- 
sidente da  Camará  dos  Deputados  —  Rio.  — 
Communico  V.  Ex.  que  tcudo  findo  pariodo 
constitucional  meu  governo,  passei  hoje  ad- 
ministração Estado  ao  meu  succ3Ssor  eleito 
coronel  António  Paes  do  Birros  ;  agradeço 
V.  Ex.  amistosas  relações  offlciaes  que  com- 
migo  raantsvo  emquanto  c^ub3-me  gorii* 
negócios  me::mo  Estado. 

Cordeíies  «audiçõos. 

Anton:o  Peno  Alve;>  de  Darrus.  —  Ifl- 
teirada. 


Cuyabá,  15  de  agosto  do  190)— Exm.  Pre* 
sidenso  da  Camará  dos  Deputa  ios  —  Rio,  — 
Tenho  a  honra  de  communicara  V.  Ex.  que* 
assumo  hoje  exercício  cargo' presidente  deste 
Estado  para  o  qual  fui  eleito  19  de  fevereiro 
do  corrent3  anno.  \ 

Cordeaes  saudações. 

António  Paes  de  Barroí.— Inteirada  e  agra- 
deça-so, 

O  Sr.  £rico  Coéllio— (.l/ormônío 
geral  de  aitenção) -^^r ,  Presidente,  desde  os 
primeiros  dias  do  sessões  preparatórias  da 
actual  legislatura  acho-mo  do  accordo  com 
alguns  senhores  Deputados,  que  me  honram 
com  sua  estima  pessoal,  no  propósito  de  for- 
mular um  projecto  de  lei  quf>,  malhor  do 
que  a  lei  n.  173,  de  10  de  setembro  de  1893, 
traduza  o  conceito  exarado  no  art.  12 ^  §  3« 
da  Constituição,  a  respeito  da  a-íSociação 
religiosa. 

Emquanto  o  Congresso  Nacional  apurava 
as  eleições  [-ara  o  alto  cargo  do  Vice-Ppesi- 
dente  da  Republica,  eu  o  os  meus  amigos 
desta  Casa  nos  víamos  inhibidos  do  ofTerecer 
o  projecto  ao  estudo  e  apreciação  da  Camará; 
aguardávamos  ens^o  para  fazei  o.  Nesse 
Ínterim  surdiu  a  questão  bencdictina,  que 
indignou  o  povo  a  ponto  de  perigar  a  ordem 
publica.  Justamente  quando,  passada  esta 
tormenta  popular,  iamos  tratar  do  as- 
sumpto, adoeci  e  adoentado  ainda  mo 
acho,  como  a  Camará  está  percebendo.  Os 
meus  amigos,  que  melhor  do  que  eu,  com  a 
cultura  jurídica  que  teem,poderiam  formular 
o  projecto  de  lei,  tiveram  para  commlgo  a 
summa  gentileza,  que  não  mereço  (não 
apoiados). .. 

O  Sr.  Moreira  ALvtis  —  Não  apoiado. 

E'  justça  ao  seu  alto  merecimento. 

O  Sr.  Érico  Coelho... de  aguardar  que 
eu  me  restabelecesse  da  moléstia  para  d!os- 
empenhar  esta  tarefa. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  Ha  de  desempe- 
nhal-a  perfeitamente  bom,  como  desempenha 
todas  de  que  se  encarrega. 

O  Sr.  Celso  de  Souza  —  Ha  do  desompc- 
nhal-a  com  nuio  de  mestre, 

O  Sr.  Érico  Coelho— O  meu  estado  de 
saudo  não  me  permitto  fazer  grande  exposi- 
ção a  respeito  da  matéria.  Vou  lei*  a  intro- 
dnaçào  ao  projocto. 

Da  libardade  de  culto   o  da  associação 
religiosa 

INTRODUCÇAO  AO  PROJECTO     DE  LEI 

No  regimen  da  Carta  Constitucional,  duda 
em  18^4,  em  Nome  da  San'issima  Trindade, 
a  religião  catholica  romana  era  mstituíção 
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politica  do  Império  ;  e  tanto  assim,  que  os 
acatholicos  brazileiros,  natos  que  fo3.^era, 
não  eram  elegíveis  ao  Senado,  á  Camará  dos 
Deputados  ou  á  Assembléa  Provincial,  inclu- 
sivamente. Entretanto,  a  Igroja  catliolica 
romana  no  paiz  não  era  auionoma,  qual 
entidade  de  direito,  publico  ;  pelo  contrario, 
subordinava-so  á.  administração  do  Ministério 
do  Império,  como  orí^ranisrao  offlcial,  por 
analogia  cora  o  da  magistratura,  não  só  en- 
carregado de  ministrar  o  culto  publico, 
ftincçào  que  o  Estado  S3  arrogava,  como 
também  incumbido,  do  ponto  do  vista  da 
mesma  religião  praferidâ,  de  constituir  a 
familia  em  ordem  de  direito  civil,  registran- 
do para  eate  fim  nascimentos,  casamentos  e 
óbitos  nos   seus    cartórios   parochiaes. 

A  referi Ja  Carta  permittia  outras  reli- 
giões, a  titulo  ce  liberdade  individual  de 
culto  domestico,  ou  de  livre  pratica  doa  fleis 
ã  confissão  de  fó,  mas  em  edificío  sem  appa- 
rencia  de  templo,  onde  podiam  celebrar  as 
reuniões,  e  somente  ahi.  Essa  permissão 
também  se  traduzia  oin  não  serem  tolerados 
os  r;'stos  mortaes  dos  acatholicos  no  campo 
santo  reservado  aos  fieis  da  religião  oflílcial, 
mas  em  terreiro  a  parti. 

Foi  desse  modo  que  os  fundadores  do  Im- 
pério advertiram  em  que  a  liberdade  reli- 
giosa não  é  a  atributo  que  se  negue  ao  aggre- 
gado  cosmopolita,  do  convívio  social  com  as 
pessoas  do  direito  pa^.rio  no  Estado  hodier- 
no ;  do  contrario  a  s-)ciodado  brasiliense, 
ao  nascer,  achar-se-hia  mettida  era  rauralha 
chineza,  si  o  despotisrao  thoocratíco  fosse 
cousa  compatível  com  a  civilisaçâo  Occiden- 
tal, na  quadra  em  que  a  nossa  querida  Pátria 
se  nacionalisou.  i^iqida  assim,  sob  a  rubrica 
da  permissão,  dada  em  Nome  da  Santíssima 
Trindade,  ãs  demais  religiões,  havia  apenis 
tolerância  que  não  raro  so  desencadeava  era 
hostilidades  aos  acatholicos ;  e  não  achassem 
abrigo  no  peito  magnânimo  de  Pedro  II  as 
filhas  espunas  do  christianismo,  seria  lettra 
morta  a  permissão,  por  outra,  a  tolerância 
que  a  referida  Carta  preceituava.  Pois  bera, 
deu-so  a  evolução  social  epilitica,  do  Irape- 
rio  confissional  para  a  Republica  inconfessa, 
de  sorte  que  a  tolerância,  sob  o  coeíflciente  de 
magnanimidade  do  monarcha,  cedeu  o  passo 
ã  lioerdado  de  culto,  garantida  hoje  em  dia 
a  brazileiros  e  estrangeiros  residentes,  indi- 
vidual ou  collectivamente,  era  templos  par- 
ticulares, comquanto  franqueados  ao  ingresso 
publico  ;  o  já  no  campo  santo,  outr'ora  pre- 
vilegio  dos  fleis  á  religião  offlcial,  6  licito 
celebrar  ceremonias  de  c  ilto  qualquer,  em 
suffragio  das  creaturas  de  Deus  niveladas 
pela  morte. 

A  neutralidade  da  Republica,  da  sua  atii- 
tude  interconfissional,  não  significa  indiífo- 
aença  pelos  grémios,  por  communlião  de  í'é. 


era  que,  porventura,  se  confinem  estrangeiros 
residentes  com  brazileiros  ;  pois  a  emulação 
era  conducta  de  moral  religiosa  redunia  cm 
aperfeiçoamento  da  sociedade.  Por  certo  a 
Republica  sympathi^a  com  todas  as  entidadea 
collecUvas  do  agí?r.ígaio  social  o  politico, 
quacsquer  que  sejam  as  confi.-s5es  de  fé, 
inhibidos,  portanto,  o  Governo  da  União  e 
os  Governos  dos  Estados  ^e  revelarem  pre- 
dilecção por  alguma  igreja  ou  culto.  E'  as- 
sim que  a  Republica  iiiconfossa  exerce  a  sua 
alta  vigilância,  afim  de  que  a  emulação  não 
descarabe  para  a  arena  da  rivalidade,  per- 
turbando a  harraonia  entre  as  espheras  da 
liberdade  de  consciência,  em  prejuízo  da  or- 
dora  policial  era  todo  o  paiz. 

Por  acto  bèneraerito  do  Governo  P/ovi- 
sorío,  era  data  de  7  de  janeiro  de  1890,  re- 
C3biio  cora  applausos  pelos  primazes  das 
dioceses  ora  pastoral  collectiva,  a  igreja  ca- 
tholici  roraana,  installada  no  Brazil,  ganhou 
era  prestigio  social  e  raaior  cstiraa  desfieis, 
emanei pando-se  da  tutela  administrativa  que 
durante  o  Império  tantra  vexava  o  txraa- 
nhas  lamentHções  Ih  3  avancav.  do  seio. 
E  dabi  a  Asserabléa  Constituinte,  homolo- 
gando esse  acto,  inscreveu  no  art.  7á,  §§  3o  o 
7°,  a  doutrina  era  virtude  da  qual  as  s^e- 
raiaçoes  religiosas,  quer  se  invistam  de  indi- 
vidualidade jurídica  quer  não  se  instituam, 
na  fórraada  lei,  era  entidades  collectivas  com 
representação  de  direitos  civis,  como  quer 
que  S3  denominora,  de  igrejas  ou  congrega- 
ções, gozara  d3  plena  liberdade  de  culto, 
todas  ellas  qua3S  genuínos  órgãos  da  socie- 
dade era  g3ral;  sera  entretercra  com  o  Go- 
verno  da  União  ou  os  Governos  dos  Estados 
relações  de  alliança  ou  depjndencia,  e  reci- 
procamente. Nesse  propósito  a  Constituído 
Fede/al  creou,  no  §  S»  do  art.  78,  o  typo  in- 
variável da  associação  religiosa  do  actual  re- 
gimen social,  em  vez  da  cox^poração  de  mão 
morta,  de  typo  variável,  votada  ao  culto 
publico  do  regimen  social  e  politico  do  Im- 
pério, inclusive,  com  applicação  ás  entidades 
collectivas  do  outras  confissões  de  fó*  Não 
deixou,  poróra,  o  Pod  ^r  Constituinte  á  attri- 
buição  do  Congresso  Nacional  doflnir,  a  ca- 
pricho, a  funcção  da  associação  religiosa  e  a 
sua  capacidade  jurídica  ;  pelo  contrario,  o 
art.  72,  §  3o,  preceitua  que  a  entidade  col- 
lectiva 6  d,'Stinada  exclusivaraente  ao  culto, 
para  o  qual  fira  terá  liberdade  de  adquirir 
bens  de  fortuna,  na  forra  i  do  direito  com- 
miim. 

E'  a  associação  roligiosa  sui  generis^  em 
ordera  de  direito  civil  na  Republica,  pelas 
seguintes  reflexões  :  porque  6  a  única  enti- 
dade collectiva  cora  representação  jurídica, 
a  que  a  Constituição  Federal  deu  t.ypo  inva- 
riável, definíndo-lhe  a  fUncção  e  restringin- 
do lhe  a  capacidado  no  applicar  os  bens  que 
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adquirir  ao  culto  e  não  em  outros  misteres  ; 
ainda  porque  o  art.  1 1  §  2°  vôia  á,  União,  ao9 
Estados,  inclusive  aos  Municípios,  concederem 
fiivorcs  directos  ou  indirectos  a  igreja  al- 
guma ou  cui&o  qualquer,  e  por  conseguinte 
á  associação  reliííiosa  representativa  do  culto 
a  que  6  destinada,  e  não  a  outro  dm  ;  ao 
passo  que  as  demais  espécies  do  associações 
ciTis  para  vários  fins  escapam  á  probibição 
constitucional  explicita  ;  6  sui  generis,  final- 
mente, porque  faz  excepção  á.  regra  geral  das 
associações  de  ordem  civil,  visto  que  a 
Constituição  não  pormitto  á  igreja  ou  aggre- 
miação  votada  ao  culto,  neste  caracter  a 
associação  religios'^,  entabolar  relações  com 
o  Governo  Federal  ou  com  os  Governos  Esta- 
duaes,  salvo  o  dir3ito  de  repros'intar  aos 
Poderes  da  União  sempre  que  alguma  se 
sentir  tolhida  na  S'aa  liberdade  ou  lesada 
nos   seus  direitos. 

Entretanto,  o  Congresso  Nacional  em  1893 
instituiu  caprichosamente  a  associação  reli- 
giosa (sui  generis  de  typo  constitucional  in- 
rariavel)  em  oommura  com  diversas  espé- 
cies do  associações  civis  para  vários  flns,  no 
numero  das  quaes  figura  na  lei  n.  173,  de 
10  de  seteiubro,umd  entidade  collectiva,  ex- 
travaganta  em  boa  doutrina  de  direito  pu- 
blico; reiiro-me  á  aggremiação  politica,  talvez 
revolucionaria,  investida  de  individual ida'de 
jurídica. 

Omitte  a  lei  que  critico  os  preceitos  a 
que  a  associação  religiosa  se  deve  cingir, 
observando  a  sua  funcçào  exclusiva  c  restri- 
cções  da  respectiva  cap  ^cidade  jurídica,  livre 
noadquirir  D3n^  de  fortuna»  mas  obrigada  a 
não  distrahil-os  do  culto  em  misteres  estra- 
nhos ao  seu  destino  na  sociedade. 

Deixou  as3im  o  Poder  Legislativo  sem  san- 
cçâo  penal  as  transgressões  da  ordem  consti- 
tucional, attento  o  §  3"^,  do  art.  72,  em 
hypothese  da  associação  religiosa  degenerar, 
verbi  gratia,  em  entidade  collectiva  de  mero 
recreio,  epheme/a  por  Índole,  do  numero 
das  associações  que  a  lei  de  10  do  setembro 
de  1893  estatuiu  em  commum. 

E  assim  como  o  Congresso  Nacional  não 
cuidou  do  assumpto  constitucional,  pelo  que 
me  penitencio  de  publico,  pois  na  Camará 
não  pronunciei  palavra  sobre  a  proposição 
legislativa  oriunda  do  Senado,  assim  também 
o  Poder  Legislativo  deixou  de  providenciar, 
na  lei  promulgada  em  1893,  sobre  a  situação 
anómala  das  corporações  de  mão  merca,  das 
al»*angidas  pelo  art.  5°  do  decreto  de  7  de 
janeiro  de  1890,  afim  de  que,  vindas  do 
regimen  provisório  para  o  definitivo  da  Con- 
stituição, se  convertessem  em  associação 
religiosa,  como  o  §  3»  do  art.  72  prescreve 
invariavelmente,  sob  pena  de  perderem  u 
individualidade  jurídica  que  o  Governo  Pro- 
visório lhos  reconheceu  em  geral. 


Emquanto  o  Congresso  Nacional,  durante 
três  annos,  não  formulou  em  lei  a  associação 
religiosa,  dando  corpo  ã  entidade  abstracta 
que  a  Constituiçíío  definiu  no  §  3»  do  art.  7â, 
o  Governo  P^ederal  expediu  avisos  contradi- 
tórios ;  ora  mantendo  em  vigor  a  legislação 
do  Provisório,  decreto  de  7  de  janeiro  de 
1890 ,  homologado  pela  Assembiéa  Consti- 
tuinte ;  ora  doutrinando  em  sentido  opposto 
ao  novo  regimen  do  direito  civil,  exarado  no 
citado  arti<(0  constitucioiíal,  mesmo  para- 
grapho,  com  referencia  ã  entidade  abstracta 
a  que  o  Congresso  Nacional  ainda  não  dera 
estatuto  em  lei. 

O  Governo  Provisório,  por  decreto  de  7  de' 
raneiro  de  1890,  permittira  apenas  as  corpo- 
tações  de  mão  morta  votadas  a  culto  ad- 
ministrarem os  bens  respectivos,  dispensando 
a  inspecção  dos  juizes  de  capellas  e  redduos, 
mas  siyeitára  o  Provisório  os  patâmonios 
dessas  corporações  aos  freios  extremos  da 
amortização.  O  aviso,  porém,  do  Governo 
Pederal,  em  data  de  31  de  dezembro  de  1891, 
em  discordanci  i  com  o  expedido  em  22  de 
agosto  do  mesmo  anno,  permittia  que  as  cor^ 
po  -ações  contidas  pelo  Gov^^rno  Provisório 
nos  limites  das  leis  de  amortiza<*ão,  no  tocan* 
te  aos  patrimónios  que  adrainistravam,pudes- 
sem  alienal-os  a  sau  bel  prazer  ;  visto  se 
afigurar  ao  Ministro  da  Justiça  que  a  Assem- 
blóa  Constituinte  havia  revogado  as  Isis  de 
amortização  ao  crear  o  novo  regimen  do 
art.  72,  §  3«,  para  as  associações  religiosas 
que  viessem  a  so  instituir  na  forma  da  lei. 

A  interpretação  authentica  do  Pacto  Fim* 
damental  da  Republica,  a  respeito  do  g  3*  de 
art.  72  ó  antinomica  com  a  doutrina  desse 
aviso .  O  projecto  de  constituição,  formulado 
pelo  Governo  Provisório,  dava  A  associação 
religiosa  a  faculdade  do  adquirir  bens  de 
fortuna  sujeitos  ãs  leis  de  amortização  como 
no  regimen  imperial.  O  Poder  Constituinte, 
porém,  acceitou  a  emenda  que  dava  liber* 
dado  de  adquirir  bens,  na  forma  do  direito 
commum ;  ao  passo  que  rejeitou  a  emenda 
que,  a  respeito  da  associação,  religiosa  que 
viesse  a  se  instituir,  revogava  as  leis  de 
amortização.  E*  claro  que  revogadas  aa  leis 
de  amortização,  a  propósito  da  entidade 
collectiva  por  confissão  do  fé,  como  a  emenda 
rejeitada  enunciava,  ò  §  3«  do  art.  72  po- 
deria S3r  interpretado  retroaotivaraente,com 
applicação  ás  corporações,  cujos  patrimónios 
foram  sujeitos  pelo  Governo  Provisório  aos 
limites  extremos  da  amortização. 

Mas  longe  disso,  o  Poder  Constituinte,  pre- 
ferindo a  outra  emenda,  deixou  evidente  qne 
a  liberdade  dada  a  associação  religiosa  é,não 
só  de  incorporar  bens  no  acto  de  se  instituir 
como  também  de  adquirii-os  dahi  em  diante,no 
correr  do  tempo.  Por  conseguinte,  para  que 
a  corporação  de  mào  morta   pudesse  dispor 
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com  liberdade  dos  patrimoDios  respectiyos» 
ainda  amortizados,  duas  condições  seriam 
necessárias  :  primeira,  <juo  o  Congresso  Na- 
cional odtatuisse  em  lei  a  associação  reli- 
giosa do  typo  constitucional ;  segunda,  que 
nessa  lei  autorizasse  a  passagem  da  corpo- 
ração de  mão  morta,  do  antigo  regimen  da 
tutela  governamental  para  o  novo  regimen 
da  Uberdade,  levando  comsigo  os  respectivos 
patrimónios  para  esse  fim  desamortisados. 

Ponderou  a  Assembléa  Constituinte,  uma 
vez  que  o  art.  11  §  2%  foi  votado,  em  vir- 
tude do  qnal  a  União  ou  os  Estados,  compre- 
hondidos  es  Municípios,  ficavam  inhibidos  de 
favorecer  alguma  igreja  ou  culto  qualquer, 
fosse  de  representação  individual  ou  colie- 
otiva,  ponderou  que  a  associação  religiosa, 
facultada  a  brasileiros  e  esorangeiros  resi- 
dentes, devia  ser  destinada  exclusivamente 
ao  culto  e  não  a  outros  misteres,  como  por 
exemplo,  a  custear  orphanatos,  hospitaes  ou 
dispensários  de  caridade  ;  estabelecimentos 
evidentemente  de  utilidade  publica,  que  a 
cargo  da  associação  religiosa   ficariam  pri- 
vados dos  favores  que,  si  não  fora  essa  cir* 
cumstancia,   a  União,   o  £stado  ou  o  Muni- 
cípio lhes  dispensariam  de  bom  grado  social. 
Ora,  as  corporações  de  mão-morta,  aliudidas 
no  decreto  de  7  de  janeiro  de  1890,  art.   5*, 
destinavam-se  a  vários  fins,  além  do  culto, 
haja  vista  as  ,ordens  terceiras  é  irmandades 
que  entreteem,a  custa  dos  bens  de  for  tuna  vo- 
tados ao  culto,instituto  mutuário  de  soccorros 
entre  os  seus  membros  ou  caixas  de  tenças 
em  íà.vor  das  famílias  dos  fallecidos;  sem 
fallar  daquoUas   que,  á  sombra  de  confissão 
de  fé,  exploram  a  industria  de  ensinar  os 
filhos  de  gente  abastada.  Logo,  as  corpora- 
ções de  mão-morta,  do  regimen  do  Império, 
não  podem  entrar  no  regimen  da  Republica, 
como  associações  religiosas,  com  os  mesmos 
regimentos  ou  compromissos  que  permittem 
despender   os   bens  de  fortuna,   doados  ou 
legados  ao   culto,  em  misteres  estranhos  ás 
praticas  das  respectivas  confissões  de  fé. 

A  preocoupação  do  Poder  ConstiGuinte  foi 
providenciai,  definindo  a  funcçào  da  asso- 
ciação religiosa  e  sua  capacidade  restricta 
aos  bens  de  fortuna  votivdos  ao  culto,  afim 
do  que  a  entidiílo  colloctiva  om  indivi- 
dualidado  juiúdica  não  degenere  era  Socie- 
dade capitalista  etc,  isto  (^,  rccoando  á 
credulidade  publica  com  o  culto  e  distra- 
hindo  as  doações  e  legados  dos  fiois  para 
outros  fios,  talvez  syndicatos  inconfessáveis: 
ou  de  outro  modo,  armando  a  piedade  christã 
6  despendendo  os  donativos  feitos  a  estabe- 
lecimentos de  caridade  a  seu  cargo,  em 
obras  de  propaganda  i*oligiosa,  e  assim  por 
diante. 

O  aviso  do  Governo  Federal,  datado  de 
31  de  dezembro  de  1891,  foi  um  attentado    á 


Constituição  Federal  §  3»  do  art.  72,  pM 
facultava  ás  corporações  de  mão-morta, 
antes  de  entrarem  no  regimen  da  Republica, 
ainda  não  formulado  em  lei,  não  só  disporem 
dos  patrimónios  respectivos,  como  também 
adquirirem  novos  bens  á<d  fortuna,  na  forma 
do  direito  commum,  com  liberdade  absoluta 
sobre  unse  outros. 

£ra  a  igreja  catholica  romana  no  paiz 
um  organismo  administrativo,  subordinado 
ao  Ministério  do  Império  na  ordem  temporaU 
Os  bispos  e  mais  pessoas  em  cargo  dos  Amc- 
cionalismo  ecclesiastico  eram  de  nomeação 
do  Imperador,  e  o  Thesourc/ Nacional  servia 
honorários  ao  clero  em  Aincções,  drcam- 
stancia  esta  a  que  o  Governo  Provisório  at- 
tendeu,  em  boa  hora,  aposentando  os  func- 
cionarios  ecciesiasticos  sob  a  rubrica  orça- 
mentaria de  serventuários  do  culto  catholioo 
romano.  Templos  e  palácios  episcopaese 
mais  edificios  em  que  a  referida  igrc^ya  in- 
stallava  as  suas  repartições,  inclusive  semi- 
nários, construidoí  e  reparados  a  expensas 
do  Thesouro  Nacional  ou  á  custa  dos  cof^ 
das  Piovincias,  assim  como  matrizes  e  ca- 
pellas  erigidas  pelas  corporações  civis  subsi- 
diarias do  culto  publico,  todos  esses  bens  im- 
moveis  eran\  do  dominio  real  da  Na<^,  e 
tanto  assim  que  não  se  dava  á  vacância,  a 
respeito ;  pois  os  mesmos  immoveis  das  or- 
dens terceiras  ou  irmandades,  que  se  extin- 
guiam, a  Nação  os  attribuia  ao  serviço  do 
culto  publico,  sob  a  guarda  e  administração 
do  organismo  ecclesiastico.  Sobre  os  meno- 
res actos  da  administração  dos  bens  votados 
ao  culto  ofiicial  o  Estado  exercia,  por  inter- 
médio de  um  ramo  da  magistratura,  super- 
inspecção  em  correcções  periódicas  ;  motivo 
esse  de  queixas  e  lamentações  constantes  do 
clero  em  cargos  administrativos.  Assim  era 
no  regimen  hocial  e  politico  do  Império, 
quando  o  Governo  Provisório  emancipou  a 
igreja  catholica  romana  dessa  tutela  inde- 
fectivel. 

A  latereào,  igreja  cath-jlica  romana,  as  or* 
dens  monásticas  no  Brazil-colonial  brace- 
jaram, como  galhos  das  mesmas  ordens  ex- 
istentes na  metrópole,  mas  o  Império  tra- 
tou logo  de  nacionaiisal-as,  em  províncias 
ecclcslasticas,  a  lalere  da  igre,}a,  nas  quaes 
só  tinham  ingresio  brazileiros  natos  ou 
natura! iiado:i,  que  flzi-sem  noviciaio  na 
tdrra  do  Santa  Cruz  assim  chamada.  Nâo 
havia  no  Império  lei  que  regesse  as  congro- 
gações  monásticas ;  mas  sim  concordatas  com 
o  Summo  Ponti  :ce,  tão  depressa  firmadas 
em  nome  do  Imperador,  quão  rápido  alte- 
radas pe  a  Assem blé:jk  Geral,  sinão  pelas  As- 
sombléas  Provinciaes,  tal  era  a  arrogância 
com  que  o  Império  tratava  a  Santa  Sé  qual 
potencia  decahida.  O  Acto  Addicional  dava 
ás  Assouibléas  Provinciaes  a  attríbuição  de  ' 
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legislar  sobre  convoatos  e  associaçoos  reli- 
giosas, verbi  grcHa:  em  1835  o  presidente  de 
Sergipe  promulgou  a  lei  provincial  que  ex- 
tinguia alii  a  ordem  monástica  do  4  Carme- 
litstô,  acto  que  o  Governo  Imperial  corrigiu, 
somente,  chamando  ao  dominio  real  da 
Nação  o  património  da  confrjtria,  que  a  Pro- 
vinda arrecadara  como  seu.  Entrotanto.  as 
Assembléas  Provinciaes  iam  legislando  sobre 
conventos,  ora  nagando,  ora  concedendo  ipor- 
missão  para  admittir  noviços ;  ató  que  foi 
expedida  a  circular  do  Ministério  da  Justiça, 
em  data  de  19  de  maio  de  1855,  aos  geraes 
de  todas  as  ordens  monásticas,  significando 
que  o  Imperador  havia  por  bem  resolvido 
negar  permissão  ao  noviciado,  affectando 
essa  matéria  ao  exame  da  Assembléa  Geral, 
a^m  de  S3  firmar  nova  concordata  com  a 
Santa  Sé,  a  respeito.  A  celebrada  circular 
exprimia,  nada  mais  nada  menos,  do  que  o 
veto  do  Poder  Moderador,  na  forma  do 
art.  101  §  4»  da  Carta  e  em  observância  do 
art.  20  do  Acto  Addicional,  em  assumpto  de 
tratado.  O  fttôto  ô  que  a  Assembléa  Geral 
approvou  o  voto  suspensivo,  autorizando  o 
Gioverno  Imperial  a  entabolar  concordata 
com  a  Santa  Sé  sobre  o  assumpto.  A  concor- 
data não  foi  levada  a  eíToito,  mas  a  prohi- 
biçâo  do  noviciado  vingou. 

Eram  os  frades,  no  Império,  subminiátros 
do  culto  publico,  e  com  provisão  ou  licença 
do  bispo,  qualificado  de  ordinário,  os  íVades 
também  constituiam  a  familia,  em  ordem 
de  direito  civil,  celebrando  casamentos,  si  não 
registrandoos,  na  falta  do  vigário  da  fte- 
guezia,    assim  como   nascimentos  e  óbitos. 

Além  desíses  serviços,  considerados  de  or- 
dem publica,  que  os  frades  prestavam  como 
subministros  da  igreja  offlcial,  o  Governo 
Imperial  uma  vez  ou  outra  ia  buscar  nas  or- 
dens monásticas  pessoal  para  a  catechese  dos 
Índios,  quando  não  empregava  nesse  serviço 
publico  ft-aules  forasteiros  neste  paiz. 

Com  o  rodar  dos  annos,  porém,o  ordinário 
relutou  cada  vez  a  mais  em  confiar  dos  fra- 
des as  ovelhas  do  seu  rebanho ;  e  assim  como 
o  bispo,  o  Governo  Imperial  também  ia  dis- 
pensando-os  do  serviço  da  catechese,  â  me- 
dida que  coUocava  os  índios  em  aldeia- 
mentos,  abrigados  pelo  Estado  a  titulo  de 
orphãos. 

.  A  seu  turno  a  Assembléa  Geral  foi  recusando 
as  ordinárias  ou  diárias  a  ordens  monásticas, 
cahidas  em  miséria  umas,  em  contraste  com 
outras  que  affrontavam  a  opioião  publica 
delapidando  riquíssimos  patrimónios. 

Sobro  òs  bens  de  fortuna  que  os  abbades 
geriam,  o  Governo  Imperial  por  vezes  le- 
vantou contribuições  de  guerra  em  dinheiro, 
tributos  singulares  do  que  eram  excluídos  os 
*  demais  cidadãos,  prova  de  que  a  Nação  se 
julgava  com  o  dominio  real  sobre  as  terras 
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e  propriedades  prediaes,  quo  certas  ordens 
monásticas  usufruíram. 

Do  cada  vez  que  o  Governo  Imperial  le- 
vantava essas  contribuições  em  imminencia 
de  guerra,  os  abbades  faziam  correr  o  boato 
do  que  eram  donativos  das  confrarias,  es- 
pontaneamente, por  patriotismo. . .,  liberali' 
dades  que  nm  estimaÁo  escriptor  politico, 
insuspeito  ã  igr«3ja  catholica  romana,  capi- 
tulou de  «chuva  de  ouro  que  anesthesiava  a 
opinião  publica»  de  facto  indignada  contra 
€0  ócio  sem  dignidade»  em  que  os  monges,  fo- 
ragidos dos  conventos,  viviam  desbragada- 
mente. 

E  dess3  modo  foi  que  o  Governo  Imperial 
que  tol>rara,  longe  do  prezar  as  ordens  mo- 
násticas, quaes  subministras  do  culto  pu- 
blico, affirmou  por  actos  successivos  o  do- 
mínio real  da  Nação  íiobre  os  immoveis  que 
as  confrarias  geriam  dissipando  as  rendas. 

Penso  ser  inconcussa  a  doutrina  de  quo 
são  do  dominio  real  da  Nação  os  bens  im- 
moveis da  igreja  catholica  romana,  no  paiz, 
e  bem  assim  das  ordens  monásticas  ou  con- 
gregação a  latere  da  referida  igreja.  Enti-e- 
tanto,  reflicto  que  no  regimen  da- Republica 
esses  patrimónios  não  podem  continuar  sob 
08  freios  da  amortização;  porquanto  a  Con- 
stituição Federal,  art.  72,  §  7,  prohibo  rela- 
ções de  alliança  ou  dependência,  de  alguma 
igreja  ou  aggremiação  votada  ao  culto,  com 
o  Governo  da  União  ou  com  os  Governos  dos 
Estxdos,  e  reciprocamente.  A  amortização 
de  agora  em  doante  aão  se  justificaria,  pois 
seria  um  beneficio  concedido  a  corporações 
ecclesiasticas  ou  communidades  civis,  em 
prejuízo  da  fazenda  publica  cujo  interesse 
está,  pelo  contrario,  na  circulação  de  todos 
os  valores.  Demais,  as  leis  de  amortização 
obrigariam  as  entidades  collectivas  por  con- 
fissão de  fé  a  solicitarem  do  Governo  da 
União  licença  para  reduzir  a  dinheiro  alguns 
immoveis,  quando  mais  não  fosse  para  repa- 
rar seus  templos  em  ru.nas ;  e  essa  relação 
de  dependência  do  Governo  Federal,  em  que 
se  acharia  a  corporação  de  mão-morta,  seria 
antinomica  com  o  preceito  constitucic-nal  que 
acabo  de  citar. 

Uma  de  duas:  ou  a  corpora^o  de  mão-morta 
converte-se  em  associação  religiosa,  cingindo- 
se  ao  conceito  da  Constituição  Federal  §  3^ 
do  art.  72,  na  forma  da  lei,  e  nesse  caso  a 
Nação  deve  transferir- lhe  o  dominio  pleno 
dos  bens  respectivos,  como  doações  e  legados 
e  contribuições  do  povo,  em  successivas  ge- 
ra(,ões:  ou  a  corpora^^o  de  mão-morta  ro- 
lucta  em  se  adaptar  ao  regimen  constitu- 
cional da  Republica,  e  nesta  hypothese  cum- 
pre fazer  effectivo  o  dominio  real  da  Nação, 
com  particularidade  sobre  os  bens  da  igreja 
c  congregações  a  latere,  como  o  Poder  Legis- 
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laiivo  so  dignar  rcáolver  na  emergência  do 
projecto  quG  tenho  a  honra  do  apresentar. 
Recapitulando,  lembrarei  que  as   conse-- 

tuencias  do  aviso  impensado  do  Governo  Fe- 
eral,  era  31  de  dezembro  de  1891,  foram  de 
apavorar  o  povo,  vendo  o  schisma  na  igreja 
catholica  romana  no  paiz;  bispos  que  pre- 
tendiam chamar  á  posse  de  suas  div^ceses  os 
bens  de  fjrtuna  que  as  ordens  monásticas 
lhes  recusavam  bravamente;  irmandades  o 
ordens  terceiras  pei^plexas  umas,  outras  es- 
tupefactas, sob  ameaças  episcopaes  de  ex- 
coramunhao  speciali-modo,  si  se  convertes- 
sem em  associações  religiosas  na  forma  da 
lei  de  10  de  setembro  de  1893;  e  emquanto  o 
Summo  Pontifico  convocava  as  antigas  or- 
dens monasticis  brazilienses  a  injectarem  nas 
veias  sangue  novo  de  monges  professos  no 
estrangeiro,  mas  já  munidos  no  paiz  de  carta 
de  naturalização,  bispo  houve  que  expediu 
um  regulamento  bizarro  a  propósito  dos  bens 
immoveis  a  que  certa  congregação  de  frades, 
representada  polo  respectivo  provincial,  se 
julgava  com  direito;  e  nesse  acto  regula- 
mentar o  primaz  diocesano,  em  antagonismo 
com  as  intenções  do  Papa  a  respeito  das  or- 
dens monásticas,  mandou  despejar  os  inqui- 
linos do  frade  provincial,  legislando  sobro 
omphytheuse! 

Não  havia  desobedecer  aos  dictames  de 
Leão  XIII,  e  as  ordens  monásticas  brazilienses 
se  desnacionalisaram,  admittindo  fradcís  es- 
trangeiros, e  já  metamorphoseadas,  mas  ainda 
gob  a  denominação  de  Congregações  Brazi- 
leiras,  trataram  de  registrar  em  notis  de 
tabellião,  cada  uma,  os  seus  compromissos, 
como  associações  religioscis,  da  lei  de  10  de 
setembro  de  1893,  ipsis  verbis,  nos  mesmos 
termos,  que  o  Internuncio  lhes  dictou;  incor- 
rendo, porém,  todas  ellas  na  sancção  do  Có- 
digo Penal,  art.  103  e  seu  paragrapho,  como 
passo  a  demonstrar: 

A  lei  n.  173  de  10  de  setembro  de  1893,artigo 
11, reza  que  a  associação  religiosa  antes  de  se 
dissolver,quando  não  resolva  pd^rtilhar  entre 
seus  membros  os  saldos  dos  bens  de  fortuna, 
tem  o  direito  de  transferir  esses  havoi*es  a 
algum  estabelecimento  publico  ou  a  outra 
associação  nacioiíal  que  promova  fim  idêntico 
ou  análogo. 

Pois  essas  Congregações  Brazileiràs,  de 
frades  do  todari  as  nacionalidades,  registra- 
ram a  declaração,sob  dictado  do  Internuncio, 
de  que,  em  hypothese  de  dissolução  das  con- 
frarias, os  bens  respectivos  serão  transferidos 
a  outros  estabelecimentos  pios^  catholicos  na~ 
cionaes  de  culto,  de  instrucçcTo  religiosa  ou  de 
caridade,  pelo  modo  e  segundo  as  indicações 
que  aprouverem  ao  Summo    Pontífice,,. 

Ahi  flcam  sublinhadas,  em  contraste  com  as 
expressões  da  citada  lei,  art.  11,  as  declara- 
ções criminosas,  registrada?  em  notas  de  ta- 


bellião,  por  associações  religiosas  do  regi- 
men con:àtitucion;kl !  I 

O  facto  é  que  nessa  metamorphose  mila- 
grosa das  antigas  ordens  monasLicas  bi^azili- 
ensos  em  latifúndios  sob  o  domínio  do  Pon- 
tiflce  Romano,  essas  corporações  incorre- 
ram em  sancção  penal,  visto  que  se  insti- 
tuindo em  associações  religiosas  attri  buí- 
ram ao  Papa,  pessoa  de  direito  publico 
internacional,  junto  de  cuja  corte  a  Repu- 
blica mantém  uma  legação,  a  autoridade 
em  or  .em  temporal  do  regular  a  succe^- 
são  de  bons  materiaes  de  entidades  cone- 
ctivas com  representação  de  direitos  civis 
neste  paiz,como  si  o  Brazil  fosse  uma  colónia 
do  Vaticano,  mas  com  offensa  á  soberania 
da  Nação,  evidentemente.  E  vedando  o  Có- 
digo Penal,  art.  103  e  seu  paragrapho,  que  a 
associação,  incursa  na  pena  de  dissolução 
immediata,  se  reconstitua,  sob  a  mesma  ou 
diversa  denominação,  observando  o  seuprl- 
mi  Divo  regimento  ou  adoptando  compro- 
misso diverso,  a  conclusão  é  que  as  congre- 
gações brazileiràs  de  fradaria  estrangeira, 
perdida  a  individualidade  jurídica  qu3  o 
Governo  Provisório  reconheceu  ás  corpora- 
ções de  mão-morta,  que  ellas  hoje  repre- 
sentam de  mal  a  peior,  os  patrimónios 
respectivos,  sobre  os  quaes  a  Nação  tom 
direito  imminente,  devem  ser  arrecadados 
sem  perda  de  tempo. 

Abro  ura  parenthesis  para  referir  que  ha 
na  Republica  uma  cousa  intitulada  Província 
Brazileira  das  frmãs  de  CarídaJe,  colmeias 
de  abelhas  cosmopolitas,  mas  confederadas, 
abelhas  domesticas  e  inoffensivas,  que  aos 
enxames  cruzam  as  camadas  sociaes  em 
todos  os  sentidos,  castas  abelhas  laborio3as, 
abelhas  de  sobriedade  exemplar,  que  pro- 
duzem a  cera  que  arde  no  altar  do  Coração 
de  Jesus,  assim  como  o  mel  que  os  jesuítas 
propinam  aos  Droyfus,  na  ilha  do  Diaba, 
abelhas  inconscientes  no  seu  fanatismo. 
O  ventre,  a  superiora,  a  rainha  mãe  dessa 
nova  congregação  brazilienso  de  nome,  é  a 
Companhia  de  Loyola,  a  internacional  ne- 
gregada  que  mudou  do  táctica,  pondo  na 
vanguarda  do  sou  exercito  de  roupetas  o 
casacas  o  mulherio  beato,  recrutado  de 
cima  a  baixo  das  camadas  sociaes. 

Ha  cerca  de  meio  século  que  se  instituirá 
ne^ta  cidade  a  Associação  de  S.  Vicente  de 
Paulo,  destinada  ao  ensino  e  educação  re- 
ligiosa e  obras  pias,  tendo  á  sua  testa  glo- 
riosos servidores  da  Pátria,  como  foram  o 
Duque  de  Caxias,  o  Marquez  de  Tamandaré, 
o  Conde  de  Tocantins,  eic.,  catholicos  fe^ 
vorosos.  Essa  associação  mandou  buscar  em 
França  irmãs  de  S.  Vicente,  contractadas 
para  logo  ensinar  e  educar  as  meninas  da 
nossa  melhor  sociedade  e  cuidar  de  estabe- 
looimentos  de  caridade  quando  fosse  tempo; 
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como  de  facto  vieram  as  religiosas  irmãs 
assalariadas,  das  mesmas  que  José  Clemente 
Pereira  recebera  debaixo  do  pallio.  Prosperou 
a  associação  graças  ao  Collegio  da  Im ma- 
culada Conceição,  que  regorgitou  de  dinheiro; 
e  a  capella  de  Maria  ergueu-se  na  enseada 
de  Botafogo  elegantemente. 

Decorreram  muitos  annos  até  que,  falle- 
cidos  os  instituidores  da  associação,  as  se- 
nhoras de  nome  Caxias,  Tamandaré,  Tocan- 
tins, etc,  associadas  como  os  venerandos 
pães  dessas  familias,  assumiram  a  directoria 
respectiva. 

Eis  sinão  quando  as  irmãs  de  caridade,  que 
se  cobravam  por  suas  próprias  mãos,  como 
economus  do  collegio,  exigiram  da  directoria 
o  pagamento  de  seus  salários  em  conta  que 
montou  a  300  contos  de  réis.  E  dahi  uns 
tantos  cavalheiros  da  cruz,  associados  da 
ultima  hora,  em  maioria  fortuita  de  as- 
sembléa  deliberativa,  resolveram  extinguit* 
a  associação;  e  doaram  os  bens,  avaliados 
judicialmente  em  mais  de  3.000  contos  do 
réis,  <i  irmã  Chantrél,  em  pagamento  do 
300  contos  de  réis  quo  as  assalariadas  recla- 
mavam . 

Do  posse  dessa  dadiva,  com  lesão  da  Fa- 
zenda Nacional,  a  irmã  Chantrcl,  oUa  sósi- 
nha,  instituiu  uma  associação  religiosa  de- 
nominada «Província  Brazileira  das  Irmãs 
de  Caridade»,  registrada  na  forma  da  lei  de 
10  de  setembro  de  1893,  pola  referida  irmã 
Chantrcl,  sou  nome  de  guerra,  sob  declara- 
ção qiie  essa  Província  Brazileira  era  filial 
á  cOrdem  das  Missões  de  S.  Vicente  de 
Paulo»,  com  sede  em  Pariz,do  outro  íado  do 
oceano...  Postas  na  rua  as  donas  da  casa 
pelas  criadas,  as  sonlioras  brazileiras  em 
cargos  da  dirv7ctoria  da  associação  recorre- 
ram aos  Juizes  e  tribunaes,  protestando  con- 
tra o  esbulho  que  os  cavalheiros  da  cruz, 
com  arcebispo  á  frente,  haviam  praticado  de 
surpresa.  A  sentença  dos  juizeá  não  se  fez 
esperar  a  favor  da  irmã  Chantrél ;  pende, 
eniretanto,  do  Tribunal  de  Appellação  esse 
causa,  em  que  ô  ré  a  Província  Brazileira, 
filial  á  Ordem  das  Missões  em  Pariz,  e  au- 
toras as  senhoras  d 3  virtudes  exemplares, 
insuspeitas  como  catholicas  acry soladas  que 
são,  representantes  de  Caxias,  Tamandaré, 
Tocantins,  servidores  da  Nação,  de  veneran- 
das memorias. 

Eis  ahi  sob  a  mão  da  Província  Brazi- 
leira das  Irmãs  do  Caridade  um  estabeleci- 
mento ]no  cotholico  fw.cional  do  culto  e  de  (n- 
strucçao  religiosa^  a  que  o  Summo   Pontífice 

Soderia  transferir  os  bens  das  antigas  or- 
ens  monásticas  brazilionses,  já  metamor- 
phoseadas  em  associaçõeg  religio:^as,  dada 
a  h^pothese  nada  absurda'  de  que  Sua 
Santidade  removesse  deste  paiz  os  frades 
escurraçados  do  outro  lado  do  Atlântico, 


que,  munidos  de  cartas  de  naturalização,  s( 
immittiram  na  posse  dos  patrimónios  d( 
mão-morta ;  ao  passo  que  excommungass( 
o  Papa  aos  últimos  monges  brazileiros  qu< 
se  acham  alquebrados  pola  velhice,  sínã( 
pela  demência. 

E  não  se  .'ia  realmente  nenhum  milagre  ve] 
(>s  bens  do  dominio  real  da  Nação,  sob  \ 
gi^arda  das  antigas  ordens  monásticas  brazi 
lienses,  transfundidos,  graças  ao  sypbão  d: 
nova  proToincia  das  irmãs  de  caridade,  par; 
a  caixa  de  guerra  da  Ordom  das  Missões 
quartel  general  dos  jesuítas. . . 

Isso  posto,  lembro  que  a  Constituição  Fe 
deral,  art.  11,  §  2»,  prohibe  ã  União  assin 
como  aos  Estados,  inclusive  os  Municípios,  d 
favorecerem  igreja  alguma  ou  culto  qua) 
quer  ;  baseado  em  que  o  projecto  de  Ic 
extinífue  os  favores  directos  e  indírectoí 
isenções  ou  reducções  de  impostos  concedido 
a  comnunidades  religiosas  ;  salvo  em  ex 
cepção  as  corporações  de  mão-morta  que  n 
data  de  7  de  janeiro  de  1890  tinham  a  se 
cargo  orphanato,  hospital  ou  dispensário  d 
caridade,  em  soccorro  de  todos  os  desvalidoí 
quaesquer  que  fossem  as  suas  confissõc 
de  fé,  pjla  reflexão  de  que,  emquant 
custearem  esses  csubelecimontos  de  útil 
dade  publica,  os  favores  concedidos  á  corp( 
ração  religiosa  até  o  presente  se  justificai 
como  regimen  transitório. 

Chamo,  porém,  a  attenção  do  Gov^ri: 
Federal  para  os  abusos  que  vôm  do  temi 
do  Império  aos  dias  da  Republica  ;  reflro-n: 
ainda  ãs  irmãs  da  Ordem  de  S.Vicente,  hosp 
taleiras,  assim  chamadas,  que  importam  c 
Pariz,  em  caixões  e  fardos,  sem  çonferehci 
aduaneira,  sedas  e  mais  objectos  de  lu^ 
feminino,  que  os  revendem  por  contrabq,nc 
ã  froguezia  dos  domingos;  como,  por  exen 
pio,  se  encontram,  dinheiro  á  vista,  na  po 
taria  da  fabrica  sita  ã  praia  de  Botafog 
mormente  em  temporada  de  operas  lyrica 
O  projecto  de  lei  consigna  a  extincção  d 
monasterios  do  género  feminino,  sem  allud 
aos  do  sexo  masculino,  para  o  qual  não  ] 
grades  nem  muros  de  convento  que  o  co 
tenha  em  clausura.  Por  certo  que  o  Co 
grosso  Nacional,  estatuindo  em  lei  a  assoei 
çao  religiosa,  uma  vez  que  lhe  defina 
funcção  e  bem  assim  a  capacidade  juridíc 
como  a  Constituição,  §  3°,  ao  art.  72,  impe 
tem  attribuição  para  dictar  outras  condiçc 
ã  entidade  collectiva,  pessoa  fictícia  de  t 
reito,  com  applicação  ã  qual  não  prevalece 
todas  as  liberdades  garantidas  ãs  p&sso 
naturaes  de  direi  to,  mas  tão  somente  áiquell 
que  o  §  3°  do  referido  artigo  constitucior 
lhe  confere,  e  maí  ^  concessões  de  liberda 
que  o  Poder  Legislativo  queira  accrescent 
om  lei.  O  projecto  nega  existenôia  a  co 
gregações   religiosas    do  género  ífeminíi 
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quer  oomo  individualidade  jurídica,  quer 
sem  representação  de  direitos  civis,  a  titulo 
de  aggremlações  livros.  B  nâo  se  veja  no 
projecto  excepção  odiosa  do  feminino;  ao 
eontraiio,  protecção  social  assegurada  em 
lei,  pois  não  se  coaduna  com  a  civilização  o 
cenóbio  qus^  cárcere  de  mulheres,  recolhi- 
das, em  geral,  por  constrangimento. 

OiHrojeeto  fez  abstracção  dos  monasterios 
do  masculino ;  mas  a  Camará  o  emendará 
provavelmente,  estendendo  a  esse  género  a 
prohibi^,  e  desprezando  as  ol]ôG<^Q^es  d^- 
cabelladas  que  circulam,  isto  é,  que  em  vir- 
tude da  Constitoição  art.  72,  §  24,  o  sobre- 
tudo o  art.  70,  §  4<»,  o  Poder  Legislativo  não 
tem  prerogativa  de  prohibir  a  insta^llacão  de 
ordens  monásticas  em  todo  o  paiz. 

Em  primeiro  logar  pondero  que  o  §  24  do 
art.  72  se  refere  a  liberdade  individual, 
por  outra,  das  pessoas  naturaes  de  direito,  e 
não  a  entidades  coUectivas  ou  pessoas  flcti- 
oias  de  direito;  aquellas  com  garantias  ge- 
raes  no  texto  constitucional,  e  estas  com 
fjM^uldades  especiaes  na  forma  que  a  lei  pre- 
screver. Demais  as  profissões  a  que  ailude 
o  §  24  do  art.  72  são  as  chamadas  liberaes, 
por  outras  palavras,  as  que  outr*ora  eram 
profissões  de  fé,  mas  na  actualidade  meros 
raimçs  de  actividade  social,  independentes  de 
juramento  como  formalidade  inicial. 

A  philogeniturá  do  vocábulo  «profissão» 
remonta  á  éra  roíúana,  de  transição  do  pa* 
ganismo  para  o  christianismo,  quando  o  mo- 
nasterio  se  ixistituiu  como  reítigio  dos  fieis 
á  boa  nova  religiosa,  perseguidos  pjlo  despo- 
tismo imperial  ou  tolerados  apenas. 

•A  instituição  monástica  era  para  a  liber- 
dade da  religião,  compnmida  peio  sceptro  de 
César,  urbi  et  orbe,  o  que  a  instituição  da 
universidade  vem  a  ser  na  idade  medieval, 
oomo  refugio  da  liberdade  da  sciencia,  já 
então  comprimida  pelo  báculo  do  Summo 
Pontifico,  urbi  et  orbe ;  pois  o  despotismo 
theocratico  pesava  sobre  a  razão  humana 
mais  do  que  o  despotismo  imperial  pesara 
sobreafé  christã.  O  monj^e  prestava  jura- 
mento por  apego  á  religião;  o  professor  as- 
sumia compromisso  de  fó  por  amor  á 
sciencia,  ambos  professavam.  E  de  profes- 
sar^ professo,  de  culto  professado,  profiS' 
são  de  fé^  professor,  profissional,  derivam 
em  Unha  descendente  as  profissões  hoje 
em  dia  chamadas  liberaes,  com  excepção 
do  ft*ade,  do  padre,  em  summa,  de  ministro 
algum  de  culto  qualq[uer:  pjis  do  bacharel 
ou  do  doutor,  nos  paizes  da  democracia,  já 
Ae  não  exige  juramento  antes  de  iniciarem  a 
carreia  profissional;  depois  que  o  individua- 
lismo com  a  sua  alavanca  tremenda,  assim 


E*  que  o  raonasterio  produzira  o  typo  mal- 
feitor de  Mephistopheles,  e  Fausto  fora  o 
producto  ridículo  da  Universidade. 

O  frade  sempre  teve  mais  pontos  de  ana- 
logia com  o  fakir  do  orijnte,  do  que  com  o 
mandarim  do  occidente,  isto  é,  o  bacharel  ou 
o  doutor  do  Estado  hodierno  no  sen  arre- 
medo de  socialismo. 

Como  quer  que  seja,  a  Republica  não  negx 
ao  frade  c  bem  assim  ao  padre  liberdade  io- 
divLiual,  na  forma  do  art.  72.  §§  3"  e  24, 
como  minhitros  do  culto  a  que  se  votam* 

Em  segundo  logar,  ocioso  é  demonstrar 
que  o  argumento,  sacado  a  contra-senso,  do 
art.  70,  §  4o,  consiste  no  seguinte  paralogis- 
mo: A  Constituição  Federal  nega  expressa- 
mente a  idades  a  funcção  do  voto  e  a  quali- 
dade de  elegível,  mas  implicitamente  con- 
cede-lhes  os  mesmos  direitos  e  garantias  que 
o  art. 72,  §  3°,  confere  individual  ou  collecti- 
vamente  a  brazileií-os  e  estrangeiros  do  ag- 
gregado ;  ora,  na  enumeração  desses  direi- 
tos está  comprehendido  o  do  individuo  alie- 
nar a  sua  liberdade,  em  contractos  ou  com- 
promissos de  bem  servir  a  algum  outro,  ou 
ag^remiação  qualquer:  logo,  o  monasterio, 
cuja  regra  importa  em  aliena^  da  liber- 
dade como  normx  de  vida  em  clausula,  e  su- 
jeita o  monge  a  pena  disciplinar  de  cárcere 
privado,  é  uma  instituição  social  que  a  Re- 
publica permitte. 

A  eise  paralogismo  eu  contraponho  este 
sophisma  para  exemplificar:  A  Constituição 
Fedei^al  não  excluo  os  libertos  peia  lei  13  de 
maio,  do  goso  dos  mosmos  direitos  egarantias 
conferiúos  pelo  art.  72  a  brazileiros  e  estran- 
geiros residentes;  ora,  a  Republica  permitte 
que  o  individuo  possa  alienar  a  su  i  liberdade 
em  matéria  de  contracto  ou  compromisso  de 
bem  servir  algum  outro  ou  á  aggremiação  de 
ordem  religiosa :  logo,  os  ox-escravos  podem 
alienar  a  liberdade  que  a  lei  áurea  lhes  re- 
stituiu, e  já  agora,  por  confissão  de  fé,  vol- 
tarem ao  eito  da  escravatura  dos  conventos, 
ou,  sob  o  relho  dos  abbades,  metterem-se  no 
tronco  christãmente. 

Na  terra  de  Santa  Cruz,  como  em  todo  o 
mundo,  logo  que  b  poder  civil  recusou  o  seu 
braço  forte  á  igreja  catholica  romana,  afim 
de  coagir  o  monge  á  regra  de  vida  comtem- 
plativa  ou  ao  cárcere  privado  por  acto  de 
indisciplina,  a  clausura  não  mais  se  fez  effe- 
ctiva.  No  Brazil  o  frade  representou  todos 
os  papeis:  chegju  a  estas  plagas,  a  bordo  das 
quilhas  do  descobrimento,  como  espião  dos 
jesuítas;  astrónomo,  á  frente  dos  bandeirantes 
guiou-os  pelas  estrellas  através  do  .sertão 
bravio;  nessas  incursões  foi  o  mineralogista  á 
testa d.s  exploradores;  era  também  caçador 


como  rompeu  as  grades  dos  monasterios  mas- 1  de  bugres,  quando  escapava  de  ser  devorado 
ulinoa,  assim  taoibem  arrasou  08  muros  das  pelos  mesmos;  de  volta  ao  littoral,  trouxe 


ç(!ivegL*8idades  do  mesmo  género. 


idos  de  selvicolas  escravisados  que  foram 
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revendidos  aos  poHaguezes  em  possessões 
de  além-mar ;  deu-se  também  á  agricaltura, 
obrigando  os  índios  em  servidão  a  Iaboi*arom 
aterra,  em  proveito delie  o  colonisador;  e 
foi  outra  vez  ao  interior  do  paiz  como  ga- 
rimpeiro o  na  volta  foz-se  contrabandista  do 
ouro;  nesse  Ínterim  intitula va-se  missio- 
"  nario,  pregador  e  mestre-escola  de  metter 
medo  ;  mais  taiiie,  senhor  de  engenho  e  tra- 
ficante de  negros,  fabricava  assucar  mas- 
cavo, de  relho  em  punho,  e  edgia  conventos  ; 
por  fim,  conspirador  de  bastidores, -iniúiigo 
figadal  do  clero  braziliense,  deu  que  pensar 
á  policia,  como  maçon  da  meia-nolte  para  o 
dia ;  e  assim  foL^que  o  frade,  evadido  do  con- 
vento, tem  sido *tudo  neste  mundo :  exorcista 
e  thaumaturgo,  inquisidor  e  carrasco,  her- 
banario  o  curandeiro,  trovador  de  esquina  e 
agente  de  policia,  enamoi*ado  e  alcoveto,  o 
mãe  representou  todos  os  papeis  na  rampa 
da  divina  comedia,  ora  no  de  Mephisto- 
pheles,  ora  no  de  Fausto,  mas  fora  do 
claustro,  emquanto  Margarida  lá  dontro,  no 
cárcere  a  sua  irmS  em  Christo,  peniten- 
clava-se,  aguardando  resignada  a  hora  do 
juízo  final. 

Nâo  me  esqueço  de  referir  que  o  frade 
brazileiro  foi  o  primeiro  aeronauta,  e  foi 
também  heróe  eín  campos  de  batalha,  orador 
inspirado  na  palavra  evangelici^,  e  martyr 
da  independência  da  Pátria  nossa,  muito 
amada. 

Mas  a  irmã  do  bomem,  mettida  em  monas- 
terio  no  mundo  romaiio  até  os  nossos  dias 
na  terra  de  Santa  Cruz,  que  tem  sido  ? 
-  Serva  ou  pi*esa  dos  conventos,  a  mulher 
sempre  foi  a  seduzida  pelj  confessor  ou  a 
victima  de  pai  desnaturado,  sinão  a  reclusa 
pelo  tutor  sem  escrúpulos:  serva  ou  presa 
do  claustro  donde  raríssimo  as  suas  de- 
cepções ou  queixas  echoavam  aos  ouvidos  da 
justiça. 

Ahi  nas  cellas  ft^ias.em  que  a  aza  do  espiri- 
tualismo christSo  frisava  com  a  do  morcego, 
as  míseras  que  escapavam  á  tubeiv 
culose  ou  á  anemi£^  progressiva  das  prisões, 
envelheceram  estranhas  ao  movimento  de 
ascenção  da  mulher  na  sociedade,  e  &  sua 
soberania  moral  como  mãe  de  família.  A 
mesma  igreja  catholica  romana  viu-se  arre- 
batada pela  evolu(^  social  que  enthronava 
a  irmã  do  homem,  e  chegou  a  ponto  de 
romper  com  a  tradição  apostólica,  tranfigu- 
rando  a  serva  que  encarnara  o  verbo  do  Se- 
nhor em  rainha  do  céo. 

Entretanto,  as  desventuradas  pupillas  dos 
primazes  da  igreja  não  tiveram  a  compre- 
nensâo  de  que  o  christíanismo  degenerara 
na  marioiatria,  em  glorificação  da  mulher  na 
família  e  na  sociedade  ! 

£  assim  como  na  idade  romana  os  eunu- 
chos  guardavam  as  cenobitas  a  sete  chaves, 


assim  também,  da  éra  medieval  ao  presente* 
o  serralho  do  casto  Nazareno  continuou  vi** 
giado  pelos  eunuchos  tocados  peSa  mitra, 

E  acabaram  as  monjas  de  outr*ora«  alluci^ 
nadas,  loucas,  demoníacas,  quando  não  auto- 
máticas á  guisa  de  moinhos  de  padre-» 
nossos,  taes  como  as  noivas  de  Jesus  em  mor 
nasterios  brazilienses,  cij^o  martyroiogio 
esta  a  findar. 

Sentenciada  !  Salva  I 

Projecto  de  lei 

DA    LIBERDADE    DE  CULTO   E    DA    ASSOCIAÇÃO 
RELIQtOSA 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
TITULO  I 

DA  LIBERDADE  DE  CULTO 

Art.  1  .<»  A  liberdade  de  culto,  garantida  a 
brazileiros  e  estrangeiros  residentes,  indivi*' 
dual  ou  ooilectivamente,  compretaende  o 
exercício  dos  ministros  do  culto  e  as  prati- 
cas dos  fieis  a  confissão  áeté. 

§  1  .o  A  celebra(^o  de  quaesquer  actos  de 
culto  em  interior  de  templos  oii  edificios 
particulares,  oomquanto  íranqueados  ao  ín« 
grosso  publico,  independe  de  pernusm> 
de  autoridade,  assim  também  no6  cemiteriot 
as  ceremoniàs  religiosas  em  suffragio  dos 
mortos. 

§  2.0  Não  serão  celebrados  actos  de  culto 
na  via  publica,  nem  dos  templos  ou  edificíos 
particulares  poderão  sahir  préstitos  reli* 
giosos,  sem  próvio  consentimento  da  auto- 
ridade, como  medida  de  ordem  policial . 

Art.  2.0  O  exercício  dos  ministros  de 
culto,  bem  como  as  praticas  dos  fieis  a  con- 
fissão de  fé,  por  mais  pomposas  que  sejam, 
^0  livres  de  impostos  em  licença* 

TITULO  II 

DA    ASSOCIAÇÃO  RELIGIOSA 

Art.  3.0  De  par  com  a  liberdade  de  culto, 
ó  conferida  a  brazíLeiros  e  estrangeiros  re- 
sidentes a  faculdade  de  instituir  associação 
religiosa,  investíndo-a  de  individualidade 
jurídica,  cingida  que  seja  aos  preceitos  da 
presente  lei. 

Paragrapho  único.  A*  associação  religiosa- 
ó  assegurado  o  domínio  pleno  dos  bens  que 
adquirir  na  forma  do  direito  commum,  ma» 
para  o  fim  exclusivo  do  culto  a  que  se  des* 
tinar. 

Art.  4.0  A  fancção  social  como  a  oapaci- 
dade  jurídica  da  associação  religiosa  são  sub- 
ordinadas ás  seguintes  restricções: 
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a)  nSo  ó  licito  degenerar  era  sociedade  ca- 
pitalista, fundando  instituto  de  croiito  ou 
exnlóração  agricola,  industrial  ou  ra3rcantil, 
inclusive  imprensa  do  livros,  revistas  ou 
jornaos; 

b)  ó  prohibido  distribuir  entro  os  asso- 
ciados beneâcios  por  quotas  do  capital,  salvo 
a  Liberdade  de  prover  á  subsistência  dos  que 
forem  ministros  do  culto  ou  fuaccionarios  da 
sua  administração; 

c)  também  é  vedado  convérter-se  em  in- 
stituto mutuário  de  assistência  aos  associa- 
dos ou  em  caixas  d©  tenças  em  favor  das  fa- 
mílias dos  que  fallecerem; 

d)  não  é  permittido  entreter  estabeleci- 
mento de  ensino  ou  educação,  nem  asylo, 
hospital  ou  dispensário  de  caridade. 

Art.  5.»  A  associação  religiosa  não  gozará 
de  favores  directos  ou  indirectos  da  União, 
do  Estado  ou  Município,  iS3hções  ou  redu- 
cções  de  impostos,  beneâcios  de  loierias,  e^c; 
entendendo-se  que  todos  os  seus  bens  de  for- 
tuna o  actos  de  direito  civil  respectivos  são 
obrigados  ás  taxações  devidas  á  fazenda 
federal,  estadual  ou  municipal. 

Paragrapho.  Não  ô  facultado  á  asso- 
ciação entabolar  relações  com  o  Governo 
Fedeitil  ou  com  o  Estadual,  nem  com  a  ad* 
ministração  municipal;  entretanto,  ó  licito 
representar  aos  poderes  da  União,  sempre 
que  se  sentir  tolhida  na  sua  liberdade  ou 
lezada  qos  seus  direitos. 

A^t.  6.»  Par.^  se  investir  de  individuali- 
dade jurídica,  a  associação  religiosa  deverá 
publicar  na  folha  offlcial  do  Governo  da 
União  ou  na  do  Governo  do  Estado,  em  que 
se  pi'etenda  instituir,  e  depois  disso  regis- 
trará em  cartório  as  declaravõos  a  sabof  : 

a)  o  distinctivo  nominal  que  adopta  ; 

b)  onde  terá  a  administração  a  sua  sede 
com  foro  obrigatório: 

c)  os  bens  immoveis,  com  que  os  associados 
contribueni  no  acto  da  associação  se  instituir 
e  os  carácteristicos  respactivos; 

d)  os  órgãos,  deliberativo  e  executivo,  da 
associação  e  bem  assim  as  entidades  de  re- 
presentação coUectiva  que  a  obrigam  para 
com  terceiras  pessoas  e  reciprocamente; 

e)  os  casos  em  que  a  coUectividade  se  dis- 
solvei^ e  os  modos  previstos  para  tal  fim  ; 

f)  a  individualidiade  jurídica  do  mesmo 
credo  da  associação^  no  paiz,  a  que  devam 
ser  transferidos  os  seus  haveres  no  caso  de 
dissolução,  quando  não  declare  que  os  bens 
sejam  partilhados  pelos  associados  a  esse 
tempo,  salvo  o  direito  de  então  transferil-ob 
a  outra  associação  do  mesmo  credo,em  falta 
daquella. 

§1.**  Além  de  outros  dizeres  ad  Ubítum, 
não  contravindo  as  normas  de  direito  civil, 
essas  declarações  são  bastantes,  abstracção 
feita  dos  çomp:*omissos  de  alcance  moral  ou 


mjrstico,  que  os  assobiados  contrahom  entre 
si  6  para  com  a  entidade  coUectiva. 

S  )á.°  Toda  a  raodifiííação  que  alterar  a  sub- 
stancia das  declaraçÕ3S  obrigatórias  da  as- 
sociação, embora  inscripta  nos  seus  estatuix)s 
reservados,  não  produzirá  effeito  algum  de 
direito  civil  si  não  for  previamente  dada  a 
registro,  depois  de  publicada. 

Art.  7.0  E'  competento  para  transcrever 
no  sou  livro  do  notas  as  declarações  em 
nomo  da  associação  religiosa,  por  palavra 
dos  seu5  representantes,©  offlcial  do  registro 
de  hypothocas  no  ÍJgar  onde  ella  se  instituir 
authenticando-as  perante  duas  testemunhas 
maiores,  d3  toda  excepção,  e  alludindo  aos 
mesmos  vocábulos  da  publicação  em  folha 
oíficial,  que  será  archivada. 

Paragrapho.  Não  serão  admittidas  a  re- 
gistro as  declarações  que  nãò  forem  ex- 
pressivas, conformj  o  art.  6",  ou  não  esti- 
verem, ipsis  verbis,  áò  accorio  com  a  publi- 
cação dala  na  folha  officiíl,  sob  pena  de 
nulUdade  do  acto  e  res,)onsabilidad3  em  que 
incorrer  o  funccionario  a  respeito. 

Art.  8.0  Dar-se-ha  a  extincçáo  da  asso- 
ciação religiosa, revertendo  todos  os  seus  ha- 
veres ao  dominio  da  Nação,  veriftcando-se 
transgressão  do  art.  4°  em  hypothese  gre- 
vista. 

Paragrapho.  Serão  considerados  va^os 
os  bens  da  associação,  nos  casos  de  direito 
civil  e  ponal  em  que  incorrer. 

Art.  9.»  A  aggremiação  de  caracter  reli- 
gioso com  sôde  no  estrangeiro,  embora  haja 
logrado  ahi  individualidade  jurídica,  não 
terá  represDntação  nem  affinidades  de  di- 
reito no  paiz,  sinão  em  virtude  de  resolução 
do  Congresso  Nacional,  como  lhe  aprouver 
conceder. 

Art.  10.  Não  se  applicará  á  associação  re- 
lígosa  a  lei  n.  173,  de  10  de  setembro  de 
1893,  para  esse  fim  revogada,  e  quaosquér 
outras  regras  da  legislação  em  geral  quo 
forem  contrarias  aos  preceitos  da  presente 
lei. 

TITULO  III 

DAS  DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art.  1 1 .  A  associação  religiosa  que  se  hou 
ver  instituído,  conformanlo-se  á  lein,  173 
de  10  de  setembro  de  1893,  deverá  entrar  no 
regímen  da  presente  lei  e  no  prazo  improro- 
gavel  de  três  mezes,  a  contar  da  promul^^a- 
ção,  registrando  para  este  fim  as  declaraçoe» 
que  o  art.  6»  coinprehende,  sob  pena  de  per- 
der a  sua  individualidade  jurídica. 

Paragrapho.  Não  poderá  se  reconstituir 
a  associação  religiosa,  instituída  na  forma 
da  lei  do  10  de  setembro  de  1 893,  si  no  acto 
de  se  incorporar  tiver  incorrido  na  sancção 
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do  Código  Penal,  art.  103  o  seu  paragrapho, 
por  força  do  qual  a  associação  religiosa  será 
considerada  extincta,  não  sendo  permit- 
tido  se  incorporar  de  novo  sob  a  mosrau.  ou 
diveráa  denominação,  observando  o  seu  pri- 
mitivo regimento  ou  adoptando  outro  com- 
promisso. 

Art.  \2,  As  corporações  de  mão  morta, 
que  o  decreto  1 17  A,  de  7  de  janeiro  de  1890, 
abrangeu,  deverão  entrar  no  regimen  da 
presente  lei,  como  preceitua  o  artigo  ante- 
cedente, sob  pena  de  perderem  a  individuali- 
dade jurídica  qno  o  Governo  Provisório  lhes 
reconheceu,  no  tocante  á  admio  is  oração  dos 
patrimónios  rasp3cti  vos. 

§1«.  Osbonádo  culto,  immoveis  do  domí- 
nio real  da  Nação,  aífectos  ao  funccionalis- 
mo  da  igroja  catholica  romana  no  paiz,  pas- 
sarão para  o  domiaio  pleno  das  corporações 
que  os  administravam,  dado  que  a  referida 
igreja  providencie,  instituindo-as  como  lhe 
aprouver,  por  dioceses  ou  parochias,  em  as- 
sociações religiosas,  na  forma  da  presente 
lei,  afim  de  se  lhes  attribulr  individualidade 
jiiridica. 

§  2°.  As  corporações  de  mão  morta,  auxi- 
liares do  culto  alfecto  ã  igreja  catholica 
romana,  o:'dens  te/ceiras  e  irmandades  e 
mais  associações  de  origem  civil,  cujos  c^ita- 
tufos  primitivos  permittiara,  ã  sombra  da 
confissão  de  fO.  entreter  estabelecimento  do 
onsino  remunerado  ou  exploração  do  qual- 
quer ramo  de  industria  ou  commercio,  aeve- 
rão  íQ  coiiverí.er  em  associação  religiosa  des- 
tinada exclusivamente  ao  culto. 

§  3<>.  A  respeito  da  corporação  d 3  mão 
morta  de  origem  civil,  fundada  por  confissão 
de  f(5,  poróm  organisada  como  instituto 
mutuário  de  soccorros  aos  fieis  ou  cai^a  de 
tenças  ás  famílias  dos  fallecidos,  é  facultado 
reconstituir  se,  na  forma  da  legislação  em 
geral,  como  associação  umtuaria  de  soccor- 
rog  et  ccelera^  com  liberdade  de  discriminar 
t)ons  do  seu  património  para  o  fim  obrigado 
do  se  converter,  ã  parce,  em  associação 
religiosa,  nos  termos  da  presente  lei. 

§  4°.  E'  permittido  por  excepção  da  re^ra 
do  art.  4°  lettra  d  da  presonte  lei,  e  no  in- 
teresse publico,  á  corporação  de  mão  morta 
de  origem  civil,  votada  ao  culto,  que,  na 
data  de  7  do  janeiro  de  1890,  custeava  orphi- 
nato,  hospital  ou  dispbnsario  de  caridade, 
em  soccorro  aos  desvalidos  sem  distinguil- 
os  por  confissão  de  fé,  continuar  a  entreter 
essas  obras  de  philantropia,  entrando  no  re- 
gimen da  presente  lei. 

§  5°.  A's  corporavões  a  lalere  da  igreja  ca- 
tholica-romana,  ordens  monásticas  ou  cjn- 
gregações  sujeitai  ã  disciplina  ecclesiastica, 
do  numero  das  corporações  de  mão  morta, 
alludidas  no  docre.o  117  A,  de  7  Je  janeiro 
de  1890,  que  nessa  data  jã  não  estlvesseoi 


extinctas  por  força  dos  respectivos  estatu- 
tos, na  forma  da  legislação  do  Império,  ou 
não  se  extinguissem,  nessa  conformidade,  an- 
tes do  promulgada  a  lei  173,  de  10  de  setem- 
bro do  1893,  é  facultado  entrar  no  regimen 
da  presente  lei,  levando  comsigo  os  patri- 
mónios respectivos,  para  esse  fim  desamor- 
tizados. 

Art.  13.  A  ordem  monástica  ou  congre- 
gação sujeita  ã  disciplina  ecclesiastica,  das 
comprehendidás  pelo  decreto  n.  117  A,  de  7 
de  janeiro  de  1890,  que,  na  passagem  dessa 
re.íimen  provisório  para  o  constitucional  da 
Republica,  conformando-se  com  a  lei  n.  173, 
de  10  de  setembro  de  1893,  houver  incorrido 
nasancção  do  Cí^digo  Penal,  art.  103  e  seu 
paragrapho,  não  poderá  entrar  no  regimen 
da  presente  lei,  e  assim  perdida  a  individua- 
lidade jurídica  que  o  Governo  Provisório  lhe 
reconheceu,  os  bens  do  domínio  real  da  Nação 
reverterão  ã  Republica,  immediatamente. 

Art.  14.  Ficam  cassados  todos  os  favores 
directos  ou  indirectos,  isen(,*õ3S  ou  reducçõea 
de  impostos,  salvo  os  beneflcios  de  loterias, 
emquanto  não  se  extinguirem  as  concessões, 
favores  concedidos  ás  corporações  de  m&c 
morta,  votadas  ao  culto,  desde  o  tempo  de 
Império  até  os  dias  da  Republica,  seja  pela 
União,  o  Estado  ou  o  Município  inclusive. 

Paragrapho.  Ainda,  por  excepção,  ô  per- 
mittido  á  corporação  de  mão  morta  quie 
se  achar  nas  condições  do  §  4»  do  art.  12  da 
presente  lei,  gosar  desses  favores  directos  oc 
Indirectos,  emquanto  custear  os  estabeleci- 
mentos de  utilidade  publica  especificados; 
ficando  do  agora  em  diante  inhlbidos  a  União, 
o  Estado  ou  o  Município  de  conceder  novos 
favores,  salvo  a  hypothese  de  converter-se  ti 
corporação  religiosa  em  associação  exclusi- 
vamente destinada  a  obras  de  philantropia. 

Art.  15.  E'  o  Governo  autorisado  a  liqui- 
dar o  direito  da  Nação  sobre  os  bens  do  seu 
dominio  real,  sob  a  guarda  das  ordens  mo- 
násticas ou  congregações  sujeitas  á  disci- 
plina ecclesiastica,  das  comprehendidás  nc 
art.  12,  §  5<»  e  art.  13  da  presente  lei,  assino 
como  das  corporações  administrativas  da 
igreja  catholica  romana  no  paiz,  qué  não  s€ 
conformarem  com  a  presente  lei,  denti^o  de 
prazo  que  lhes  é  concedido. 

Art.  16.  O  proiuctó  dos  bens  das  corpora 
ção  de  mão  morta,  á  que  se  refere  o  artigc 
antecedente,  vendidos  em  arrematação,  seri 
convertido  em  apólices  intransferíveis  da  di 
vida  nacional,  juros  a  4  "/o  do  pagamento 
por  semestre,  c  o  typo  sorá  do  valor  que  < 
governo  entender  dar,  attendendo  á  seguinte 
regra: 

í:^  l."*  Esses  títulos  de  renda  serão  repar 
tidos  pelos  Estados,  nesse  numero  o  Distrlct 
Federal,    mas   na  proporção    dos  bens  qu( 
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forem  achados  em  cada  uma  dessas  circum- 
scripções  do  paiz. 

§  8. «  As  rendas  dessas  apólices  sâo  desti- 
nadas aos  institutos  offictaes  de  assistência  a 
loucos,  cegos  o  surdos-muios,  existentes  no 
Districto  Federal f  e  onde  quer  que  existam 
om  cada  Estado  comprehendido  na  partilha. 
Na  flailta  de  instituto  algum  dessa  ordem  no 
Estado,  ficará  o  Governo  respectivo  com  a 
faculdade  de  distribuir  igualmente  as  rendas 
desses  titules  pelos  Muniçipips^afim  de  serem 
applicados  a  orphanatos  e  hospitaes  de  cari- 
dade. 

Art.  '17.  Ficam  exti  netos  os  monastorios 
de  religiosas,  permittidos  no  regimen  do 
Império  até  os  dias  dn  Republica,  o  prohi- 
bidás  de  se  installarem  no  paiz  congregações 
do  mesmo  género  feminino,  sujeitas  á  clau- 
sura, sob  qualquer  denominacão,embora  sem 
individualidade  jurídica. 

§  1.0  Das  apólices  intransferíveis  de  que 
trata  o  artigo  precedente,  o  Governo  Fe- 
deral guardará  o  bastante,  não  só  para  asse- 
gurar, em  juros,  a  subsistência  das  religiosas 
que  houverem  professado  nos  termos  da  legis- 
lação do  Império,  servindo  a  cada  uma  das 
l)GSsoas,  existentes  na  data  de  7  de  janeiro  de 
1890,  a  tença  mensal  de  um  conto  do  réis  ; 
como  também  para  conservação  do  respectivo 
convento,  no  decurso  do  tempo  em  que  ô 
concedido  para  seu  retiro  espiritual  e  mo- 
rada, mas  de  livre  vontade. 

§2.<' Será  pago  o  subsidio  de  quinhentos  mil 
réis,  mensalmente,  ao  monge  professo  no 
paiz,  antes  de  7  de  janeiro  de  1890,  na  hypo- 
thesede  extincçâo  da  confra fia  respectiva  e 
caso  requeira  ao  Governo  Federal  para  sua 
subsistência. 

Art.  18.  Ficam  revogadas  as  leis  de  mão 
mcrta  no  que  se  applicavam  no  regimen  do 
Império  ás  communidades  por  conflssão 
de  fé. 

Sala  das  sessões,  17  de  agosto  de  1903.— 
Érico  Coelho 4 —  J.  Moreira  Alves, —  Arthur 
Orlando, 

O  Sr.  Presicleiite  (depois  de  re^ 
céber  o  2^oj^c^o  do  Sr,  Érico  Coelho)  — 
O  projecto  do  V.  Ex.  fica  sobro  a  mesa,  até 
ulterior  deliberação. 

ORDEM  DO  DIA 

O  8p.  I^residente  —  Não  havendo 
numero  legal,  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  oiniem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 

PRIMEIRA     PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  3*  dis- 
cussão do  projecto  ^b.   43   B,  de  1903,  que 


manda  applicar  aos  terrenos  ou  próprios  mu 
,  nicipaos  que  resultarem  de  sobra  ou  excessos 
sobre  os  alinhamentos  de  ruas,  avenidas, 
praças,  etc,  o  diapositivo  do  art.  15,  §8*, 
lettra  <?,  da  lei  n .  85,  de  80  de  setembi^ 
de  1892. 

O  Sr.    Prefaiidente  -—  Tem  a  p^- 

lavra  o  Sr.  Mello  Mattos, 

O  Sr.  Mello  If anitos  {movimento 
de  aíícnçíto) —Primeiro  que  eu  entre  no  as- 
sumpto em  discussão  devo  pagar  as  minhas 
obrigações  para  com  os  meus  nobres  coUe- 
gas  que,  ao  contestarem  o  meu  anterior  dis- 
curso, me  deram  palavras  de  favor  e  distin- 
cção,  embora  ditas  por  suggestão  da  sua  ge- 
nerosidade, em  vez  de  proferidas  por  juízo 
da  sua  razão;  não  lhes  pago,  porém,  na  mesma 
moeda  de  SS.  EE)x., porque  só  as  tenho  daquelle 
ouro  francez,  a  que  tão  desdenhosamente  allu- 
diu,hapoucosdias,nobre  Deputado  pela  Bahia. 
Comquanto  S.  Ex.  haja  dit  j  ser  aquello  o  ouro 
de  maior  consumo  nesta  Casa,  prefiro  saldar 
a  minha  divida  por  outra  forma,  hypotho- 
cando-lhos,  pela  gentileza  fidalça  e  immere- 
cida  com  que  mo  trataram,  a  minha  gratidão. 

E'  um  gosto,  Sr.  Presidente,  discutír-se 
nesta  Casa,  onde  não  existe  orador  Joga-pe- 
dradas,  que  salte  corn  quatro  pedras  na  mão 
ao  encontro  do  adversário,  como  em  certa 
camará  de  lords,  a  cujo  seio  foi  parar  um 
doudo  que  tem  a  dupla  mania  de  aconselhar 
sizj  aos  homens  ile  juizo  e  apedrejar  quem  o 
eanrenta,  levando-o  esta  segunda  vesiania  ao 
ponto  de  atirar  pedras  nos  moradores  d  k  casa 
vizinha,  quando  lhe  não  apparece  a  q^uem 
apedrejar  na  casa  onde  elle  tem  assento 
curuK 

Fiado  nos  bellos  hábitos  de  lhano  trato 
e  rematada  cjitezia,  distinctivos  desta  Ca- 
mará, é  que  me  determinei  a  voltar  a  esta 
tribuna  com  replica  aos  meus  contestaDtes, 
nos  quaos  reconheço  que  sobejam  a  orudi^ 
e  o  engenho,  porém  cuido  que  não  oppuzeram 
boas  razoes  á  minha  despretenciosa  argu- 
mentação. 

Imploro  da  Camará  a  paciência  de  es- 
cutar-me  para  julgar. 

O  bollo  e  instructivo  discurso  do  nobre 
Deputado  por  Sergipe  é  a  confirmado  do 
conceito,  por  mim  enunciado,  que  a  autono- 
mia municipal  é  cousa  inconsistente  e  con- 
tro  versa. 

De  Ionizo  vem  a  pendência ;  já  no  regimen 
imperial  se  i^eputava  phantasmagoria  á  au- 
tonomia municipal  então  apregoada,  e  duvi- 
dava se  que  futuramente  elia  viesse  a  corpo- 
rificar-se  e  ter  vida  real. 

Para  reforço  da  minlia  humilde  opinião, 
valho-me  de  afamado  jurista,  que  honrou 
com  o  seu  bei'ço  a  teiTa  natal  do  nobi^e  Depu- 
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tado  Felisbello  Freií^e,  e  honrou  coma  sua 
cadeira  de  professor  a  ten*a  do  nobro  Depu- 
tado Teixeira  do  Sá,  meus  illustrei  conten- 
dores, que  tanto  gabaram  o  mun^ipalismo 
do  Império  e  ai>olo;?izam  o  da  Republica: 
esse  jurista  é  Tobias  Barreto,  do  qual  vou  ler 
á  Gamara  os  seguintes  trechos: 

«E'  uma  bella  palavra— «wíonowtfl—maxime 
quando  se  trata  da  chamada  autonomia  mu-- 
nicipal.  Mas  também,  6  força  reconliecel-o,  a 
palavra  está  desviada  do  seu  conceito  primi- 
tivo, e  semelhante  desvio  tem  sido  e  continua 
a  ser  de  más  consequências  praticas.  Nas 
condições  de  existência  e  de  desenvolvi- 
mento em  que  se  acha  o  Editado  moderno,  a 
autonomia  communai,  ao  menos  como  ella 
foi  antigamente  concebida  e  realizada,  é  hoje 
impraticável;  e,  quando  mesmo  seja  possí- 
vel, aqui  ou  alll,  ser  levada  a  effeito,  é  uma 
cou9a  estéril,  uma  conquista  insignificante, 
em  face  de  outros  problemas,  gmves  c  fecun- 
dos, para  ciga  soluçáo  ella  não  coiitribuo  de 
modo  algum.  Nesta  ponto  ó  digno  de  nota  o 
que  diz  um  escriptor  belga:—  «  A  vida  com- 
munai não  se'  Improvisa;  as  melhores  leis 
são  imi)otentes  para  fazel-a  surgir.  Ellaé 
hoje  mais  intensa  nas  villas  russas,  onde  a 
liberdade  politica  e  a  prosperidade  commer- 
eial  são  desconhecidas,  do  que  em  muito  palz 
do  occidente,  onde  o  egoismo  da  burguezia 
moderna  e  a  exaggeracão  das  lutas  de  par- 
tido, transportados  sem  propósito  ao  terreno 
dicommuna,  teem  esterilizado  os  antigos 
sentimentos  de  fraternidade,  e  só  deixam 
subsistir  entre  os  habitantes  obrigações  de 
vizinhos,  que  se  conhecem  pouco,  e  muitas 
vezes  se  uotesíam.»  —  Isto  é  exacto.  Nada 
prohibe  que,  em  um  paiz  em  que  exista  a 
mais  franca  autonomia  mu 'úcipal,  seja  esta 
ao  mesmo  tempo  um  dos  melhores  alliados 
do  despotismo. 

A  liberdade  politica  6  um  producto  de  fa- 
ctores diversos;  nunca,  porém,  uma  somma 
de  centenas  de  municípios  autónomos.  No 
estada  actual  da  clvilização,em  presença  dos 
grandes  corpos  nacionaes,que  teem  uma  exis- 
tência própria,  o  municipio  teem  apenas  uma 
individualidade  anatómica,  só  pôde  viver 
com  o  todo  e  para  o  todo  de  que  faz  parte. 
E*  uma  folta  de  critério,  para  não  dizer  uma 
falta  de  senso,  que  não  raro  toma  as  pro- 
porções de  um  disparate  inqualiíicavel,andar 
a  todo  propósito,  como  ô  costume  entre  os 
poiiticastros  do  dia,  invocando  a  autonomia 
communai  contra  os  males  aue  se  fazem  sen- 
tir nos  governos  centralizados.  Não  ómais 
licito  deixar-se  arrastar  por  semelhante  illu- 
são.  A  felicidade  de  um  povo  está  muito 
acima  do  galho  de  onde  pende  o  fructo  iiyl- 
lico  da  vida  municipal,  autónoma  e  inde- 
pendente.» 
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€  Meu  thema  está  esgotado.  Antes,  po~ 
rém,  de  terminar,  quero  ainda  insistir  sobr® 
um  ponto,que  nos  toca  de  perto  e  que  forma, 
por  assim  dizer,  o  lado  pathologico  do  as- 
sumpto :  a  mania  do  municipalismo,  em 
fcice  da  improflcuidade  das  franquezas  mu- 
nicipaes.  Não  é  de  hoje,  mas  já  de  ha  muito 
tempo,  que  entre  nós  se  proclama  a  auto- 
nomia dos  municípios,  como  uma  idéa  salva^ 
dora.  como  uma  necessidade,  cuja  completa 
satisfação  trará  para  o  palz  incalculáveis 
benefícios. 

«  Esta  exigência  faz  parte  do  programma 
de  opposição.  Mas  não  deixa  por  isso  de  ser 
geral  e  profunia  a  convicção  de  que  no  des- 
envolvimento das  municipalidades  está  o  se- 
gredo da  nossa  ventura  politica,  e  que  esse 
deseovolviíiiento  pôde  vir  pelo  caminho  da 
lei,  ou  melhor,  pela  vontade  do  Governo. 
Porém,  isto  sprá  ex  \cto  ?  Creio  que  não. 

<  E*  um  engano,  e  bem  pouco  honroso  para 
quem  se  deixa  enganar,  crer  que  ainda  nos 
é  possível  recomeçar  a  marcha  da  historia  e 
tomar  direcção  diversa  da  que  temos  seguido 
até  hoje,  em  relação  á  vida  municipal.  Os 
municípios  no  Brazil  não  passarão  jamais 
de  meras  círcumscripções  administrativas, 
sem  cohesão  politica,sem  força  própria,  inca- 
pazes, por  conseguinte,  de  ter  qualquer  in- 
fluencia nos  cálculos  do  Poder  Publico.  A  au^ 
tonomia  que  se  reclama  para  ellcs,ainda  mes- 
mo limitada  e  muito  distmte  daquellas  que 
os  romanos  faziam  consistir  no...  tegibus  suis 
utiynm  pôde  ser  levada  a  effeito,  pala  razão 
mui  simples,  mas  também  a  unicii  irr^is- 
tivel,  de  não  havjer  propriamente  entre  nós 
um  espirito  commuujil,  que  é  a  primeira 
transformação  por  que  passa  o  egoismo  do 
apego  exclusivo  ao  bem  iniividual  para  a 
consideração  do  bem  de  todos.  A  analogia 
que  Tocquevílle  descobriu  entre  a  communa 
e  a  escola  é  uma  daquellas  cousas  que  são 
bonitas  de  mais,  para  serem  verdadeiras. 
Pelo  menos  é  certo  que  a  escola  precisa  de 
quem  a  frequente  ;  assim  também  a  com- 
muna de  quem  a  dirija.  Os  nossos  municí- 
pios, pela  mór  parte,fazem  a  impressão  de... 
escolas  no  deserto.  São,  portanto,  bem  duvi- 
dosas as  vantagens  que  nos  promette  o  libe- 
ralismo loquace  com  uma  perfeita  autonomi- 
zação das  communas.  O  maior  numero  delias, 
além  de  serem  semelhantes  aos...otc«  et  cas* 
tella  et  pagide  que  falia  Izidoro  quce  nulla  di- 
gnitate  civitates  ornantur  sed  vulgari  Tiominum 
conventu  incoluntur,  trazem  no  seio  o  gérmen 
dx  morie,  o  acanham3nto  o  a  mesquinhez  de 
suas  condições  económicas.  O  grande  pro- 
prietário, o  rico  representante  da  nossa 
ugricultura,  que  não  ó  simplesmente  um  m- 
cola,  mais  um  civis  da  communa,  Julga-se, 
entretanto,mil  vezes  mais  honrado  com  qual. 
quer  titulo,  com  qualquer  apparencia  de  dis. 
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tincção,que  lhe  venha  da  corte  do  Imporío, 
do  que,  por  exemplo,  com  o  modesto,  sim, 
mas  importants  cargo  do  presidente  da  Câ- 
mara de  seu  município. 

Na  vida  da  communa  brazileira,  nessa 
que  se  concentra  em  dous  fójos:— a  feira  e 
a  igreja,  o  pequeno  còmmorcio  e  a  pequena 
religião,  não  ha  nem  mesmo  aquillo  que  pu- 
dera indetanizal-a  do  muito  que  lhe  falta, 
isto  é,  o  ar  puro  da  moralidade,  a  nobreza 
dos  caracteres.  Até  lá.  também  jd  chogou  a 
corrupção  das  grandes  cidades  e  matou  a  in- 
nocente  poesia  dos  campos.  Nada  embaraça, 
eu  concordo,qae  os  nossos  municípios  tenham 
mais  independência,  que  se  desprendam 
alguma  cousa  dos  liços  governamontaes, 
mas  não  nos  lUudamos,  a  autonomia  muni- 
cipal, no  sentido  e  extensão  em  que  a  recla- 
mam, ô  uma  impo:^Slbilidade;  e,  quando 
mesmo  fosse  realizi^vel,  nada  traria  de  útil 
a  nós  outros,qne  arcamos  com  problemas  de 
ordem  mui  superior.» 

8r.  Presidoate,estas  esmagadoras  palavras 
do  eloquentíssimo  e  sábio  mestre  não  podem 
sojQTrer  dos  nobres  Deputados  o  pruco  caso  em 
que  possa  ser  t^^mado  o  meu  humilde  discur- 
so; e  repare-se  que  a  opinião  do  Tobias  Bar- 
reto não  se  cinge  Ho  municipalismo  do  Impe* 
rio,  olle  se  adeanta  em  assegurar  a  improd- 
cuidade  do  próprio  regimen  radical,  pregado 
pelos  meus  dignos  adversários. 

O  nobre  Deputado  por  Sergipe,  na  sua  lu- 
minosa impugnação,  procurou  provar  que  o 
Congresso  Nacional  pôde  intervir  na  deter- 
minação do  mecanismo  de  governo  no  mu- 
nicípio federal,  mas  não  o  pôde  na  vida 
intima  da  corporação  municipal,  concluindo 
S.  Ex.,  po '  deducção,  que  é  constitucional  o 
substitutivo,  quando  autoriza  o  Prefeito  a 
contrahir  um  empréstimo,  e  Inconstitucio- 
nal,quaado  o  autoriza  a  vender  próprios  mu- 
nlcipaes;  mas  entendo  que  S.  Ex.  não  tem 
razão. 

Para  chegar  ás  suas  conclusõss,  o  nobre 
Deputado  por  Sergipe  f  jz  a  distlncção  de  duas 
espécies  de  capacidade  nas  corporações  mu- 
nlcipaès— a  capacidade  publica  e  a  capaci- 
dade privada,  concordando  comraigo  que  o 
Congresso  Nacional  pôde  exercer  actos  at- 
tinentes  ã  primeira,  mas  não  pôde  os  con- 
cernentes á  segunda. 

Sr.  Presidente,  aceito  a  distlncção  esta- 
belecida pelo  nobre  Deputado ;  nego,  porém, 
a  applicação  ao  caso  do  substitutivo  e  ao 
próprio  regimen  mun1cip:vl  desta  cidade. 

O  Congresso  Nacional  não  vae  exercer, 
nem  30  pretende  que  elle  exerça,  nenhum 
acto  próprio  da  capacidade  privada  da  Mu- 
nicipalidade deste  Districto  Federal  ;  tra 
ti-se  exactamente  de  medida  concernente  á 
capa<:iiade  publica  do  município,  como  se 
yufi  ver. 


O  Congresso  Nacional  praticaria  acto  da 
privativa  alçada  municipal,  si  ello  próprio 
vendesse  terrenos  ou  prédios  municipaes,  uu 
âzesse  concessão  delles  a  algum  particuUir, 
ou  celebriSSG  qualquer  contracto  irecta- 
mente  ;  mas  o  que  se  propõe  no  projecto  é 
estatuir  uma  funcção,  atlribuil-a  a  uma  au- 
toridade municipal,  retiral-a  do  Poder  Le- 
gislativo para  conferi!  a  ao  Podor  Exe- 
cutivo. 

E'  claro,  pois,  que  se  trata  de  uma  modida 
que  só  interessa  ã  capacidade  publica  do  mu- 
nicípio, segundo  a  própria  distincçãc  feita 
pelo  nobre  Deputado  de  Sergipe,  isto  é,  tra- 
ta-se  de  regular  faculdades  da  Municipali- 
dade como  pessoa  jurídica  e  corporação  |hi- 
blica,  para  o  que  S.  Ex.  reconh  ce  as  legis- 
laturas competentes.  Não  se  confunda  a  fa- 
culdade do  agir  com  a  acção  em   si  mesnia. 

O  Sr.    ESMERA.LDINJ  BANDEIRA  —  A   difft3- 

rençaé  essencial. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Entretanto,  não 
deixarei  passar  sem  contradita  o  testemunho 
dos  escriptores,  trazido  pelo  nobre  Depu- 
tado em  apoio  de  sua  opinião,  .porque  eiles 
próprios  6ei'vem  para  mostrar  á  Gamara 
que  nos  Estados  Unidos  nâo  ô  geralmente 
respeitada  na  pratica  a  esphera  das  dnss 
capacidades  do  que  S.  Ex.  foz  suppedaneo 
para  a  sua    argumentação. 

Insisto,  não  obstante,  em  advertir  que  os 
usos  e  costumes  americanos  sobre  regimen 
municipal  não  quadram    ao  nosso  systema. 

O  desenvolvimento  do  regimen  municip:il 
nos  Estados  Unidos  e  na  Inglaterra,  de  ondo 
pasmaram  para  a  America  as  instituições  lo- 
caeí,  é  essencialmente  diverso  do  nosso. 

O  regimen  britannico  tem  a  sua  origem  no 
condado,  em  que  não  se  sabe  que  rei  saxo- 
nio,  tarfvez  Alft*odo,  o  Grande,  dividiu  a  In^ 
glatorra.  O  governo  local  inglez  t*  a  base  de 
todo  o  governo  ;  as  principaes  funcções  pu- 
blicas vêm  do  locul  board,  e  a  autoridade 
exercida  pela  coroa  vem  do  poder  com  que  a 
investem,  fiscalizam  e  a]ioiam  os  pjdert» 
consiituidos  pelos  corpos  locaes.  O  movi- 
mento centralizador,  que  no  continente 
europeu  reuniu  em  torno  da  realeza  todas 
as  attribuições,  nunca  se  deu  na  Inglaterra. 

Sendo  assim  na  Inglaterra,  ora  natural 
qi«e  os  corpos  municlpxes  daquella  fdrnia 
constituídos  passassem  para  a  America  *  \ 
Norte,  e  lá  começassem  a  fhnccionar  an  \ 
dii  iniopendencla,  e  participassem  as&im  1 
duplo  caractjr  do  clrcumscripfõas  adi  • 
nistrativas,  local  boards,  e  do  entidades  5 
direito  privado,  ccrpôroUons. 

Em  Portugal,  de  quem  recebemos  o  instlti  > 
municipal,  nuiKja  se  dèu  issj.  Nunca  lioa  3 
franquias  municipaes  sinão  reflectidas  i 
vontade  real ,   Eram  os  direitos   de  cida(    i 
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dados  pelos  romanos,  eram  os  foraes  conce- 
didos pelos  reis  de  Portugal.  Por  mais  loogo 
que  se  suba  no  regimen  constitutivo  d  is  au- 
toridades mHnicipaos,  nada  mais  encontramos 
além  das  disposições  das  ordenações  em  vir- 
tude das  quaes  as  funcçoos  da  vereança,  em- 
bora electivas,  eram  exercidas  por  ordem  de 
El-Rei.  E'  significativo  o  principio  da  Ord., 
liv.  1«,  tit.  2,  §  66.  Oprop.io  património  da 
Camará  Municipal,  de  que  o  nobre  Deputado 
por  Sergipe  se  mostra  tão  cioso,  ó  uma  mora 
outorga  dos  reis  de  Portugal. 

Querer  applicar,  portanto,  ao  caso  da  Mu- 
nicipalidade do  Rio  dè  Janeiro  os  principies 
que  regem  as  municipalidades  americanas, 
ô  ftilsear  o  elemento  histórico,  e,  mais  ainda, 
ir  de  encontro. ao  que  está  escripto  Da  no0sa 
Constituição. 

O  Sr.  Bricio  Pilho— Então  a  Constituição 
jd  vale  alguma  cousa  t 

O  Sr.  Mello  Mattos— Sempre  lho  dei  o 
valor  que  ella  merece  ;  outros  exaggoram  os 
83US  preceitos. 

Nã>  é  esta  a  occasião  de  divagarmos  em 
amplificações  meramente  rhetoricas  sobre  a 
autonomia  municipal ;  alias,  as  empregadas 
por  mim  no  meu  primeiro  discurso  furam 
irónicas.  O  que  se  precisa  saber  é  si  a  ma- 
téria do  substitutivo  esta  ou  não  dentro  da 
competência  constitucional  do  Congres^. 

A  Constituição  não  definia  autonomia 
municipal;  e  não  potUa  fazel-o,  porque  não 
ô  ftincçao  das  constituições,  e  era  geral  das 
Içis,  definir  principias  doutrinários. 

A  verdade  i^eal  ô  que  as  municipalidades, 
com  toda  a  sua  complicada  andaina  de 
regalias  o  franquias,  só  vivem  do  reflexo 
que  lhes  dá  o  poder  nacional:  nos  tempos 
coloniaes,  a  régia  vontade  absoluta  dos  mo- 
nai'chas  de  Portugal;  nos  tempos  actuaes,  a 
vontade  soberana  da  Nação  poios  seus  órgãos 
competentes.  N^-S  Estados  ô  a  legislatura 
estadual  que  determina  a  competência  mu- 
nicipal, e  portanto  a  maior  ou  menor  ext- 
ensão da  sua  autonomia.  No  Districto  Fe- 
deral, é  o  Congi'esso  Nacional  o  competente 
para  estatuir  sobro  o  assumpto. 

O  Sr.  SA  Freire— Não  apoiado, 

^  Sr,  Mello  Mattos  —  Posta  a  questão 
ne  ,es  termos,  eu  estava  perfeitamente  dis- 
pe  sado  de  discutir  a  matéria  sob  o  ponto 
de  vista  do  direito  americano,  em  que  fez 
83  forte  o  digno  Deputado  por  Sei^gipo, 
CO  10  si  o  que  se  passa  fia  America  pilr 
de  le  applicar-se  á  especialidade  d^s  nossas 
Ir  lições    Uioionaes. 

âo  invoquei  o  regimen  americano  para 
Pí  ra  de  tí»que  dj  nosso.  Referi-me  aos  Es- 
ta 18  Unidos  apenas  para  mostrar  que  ató  lá 


não  se  oncont  'a  »m  typo  só  de  município 
como  modelo  único. 

O  Sr.  Anizio  db  Abreu  —  Só  ha  unidade 
em  um  ponto,  é  que  o  município  nos  Estados 
Unidos  é  reduzido  á  unidade  administra- 
tiva subordinada  ao  Estado,  o  qual.  dá  a 
organização  que  quer. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Em  todo*  o  caso 
não  duvido  acompanhar  o  nobi^  Deputado 
do  Sergipe  neste  terreno,  ondo  6  tão  incon- 
testável autoridale,  e,  com  o  i^ospeito  de- 
vido á  sua  reconhpcida  competência;  ouso 
dizer  que  seus  argumentos  pcccam  inteira- 
mente pela  base. 

E*  verdade,  oomo  diz  S.  Ex.  citando 
Coole^  o  Black,  que  as  municipalidades 
americanas  partilham  de  dous  caracteres, 
um  publico  e  outro  quasi-privado,  mas  tam- 
bém é  verdade  (e  neste  ponto  o  silencio  ou  a 
reticencia  do  nobre  Deputado  pôde  ter  indu- 
zido a  erro  os  que,  guiados  pela  sua  reco- 
nhecida erudição,  tiraram  consequências 
precipitadas  de  seus  argumentos )  que  o 
caracter  quasi  privado  das  municipalidades 
vem  de  um  acto  especial  do  governo  do  Es- 
tado em  relação  a  caia  uma  delias,  conhecido 
pelo  nome  de  incorporation^s  chart,  equipa- 
rando-as  a  qualquer  outra  corporação  pri- 
vada ;  acto  que,  dando-lhes  a  personalidade 
jurídica,  as  faz  entrar  no  r<^gimon  da  com- 
mon  law  ;  acto  que  é  equiparado  pelos  tri- 
bunacs  americanos  a  um  oontracto  entre  o 
Estado  ca  corporação  municipal. 

O  próprio  Cooley,na  sua  obra  ConstiUUional 
Limitattons,  pag.  231  a  232,  diz  o  seguinte  : 
--<  A  jurisprudência  geral  das  cortes  deste 
paiz  tem  sido  restringir  as  municipalidades, 
dentro  dos  limites  quê  o  estrie  to  estabeleci- 
mento do  poderes  conferidos  em  suas  cartas 
lhes  tom  traçado  ;  applicando  para  isto  a 
mesma  regra  em  essência  que  é  applicada  ás 
cartas  de  incorporação  privada.» 

E,  relativanlonte  ft  alienação  do  seu  patM- 
monio,  é  o  mesmo  Cooley  quem  aòcrescenta 
que  o  Poder  Legislativo  do  Estado  regula  e 
dispõe  da  propriedade  do  Es^^ado.  Até  que 
ponto  pôde  o  Estado  dispor  e  regular  a  pro- 
priedade das  agencias  do  Governo  ,  que  elle 
próprio  creou  e  dotou  de  poderes  de  corpo- 
ração, corporated  poioerSf  6  uma  questão  quo 
felizmente  t^m  tido  poucas  occasiões  de  ser 
discutida  nos  tribunaes.  Sendo  creada  como 
uma  agencia  de  governo,  6  evidente  que  a 
nãtinioipalidade  não  pôde  ter  aquella  com- 
pleta e  absoluta  autoridade  e  faculdade  de 
dispor  que  teem  as  pessoas  naturaes  e  ad  cor- 
porações privadas  em  relação  ao  seu  próprio 
património.  Ella  só  pôde  ter  e  conservar 
propriedade  para  os  âns  da  corporação,  e  os 
seus  poderes  são  suscep  .iveis  de  ser  modifi- 
cados pela  legislatura,  para  fazer  cessar  o, 
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Sropriedade.  Demais,  (fB  direitos  outorga- 
08  na  carta  podem  ser  retirados,  e  neste 
caso  a  legislatura  privou  a  corpora^o  de 
sua  propriedade,  uma  vez  que  a  privou  da 
capacidade  corporada,  corporaied  capacity, 
de  possuil-a. 

E'  verdade  que  em  seguida  cita  Cooley  jul- 
gados dos  tribnnaes  em  contrario  á  sua 
opinião,  mas  nesses  julgados  nâo  se  invocam 
os  princípios  theoricos  da  autonomia  e  do 
self-governmsnt,  e^sim  apenas  ailega-se  que, 
sendo  a  ineorporation^s  chart  ura  contracto 
entre  o  Esado  e  a  municipalidade,  nâo  pôde 
a  legislatura,  sem  o  consentimento  da  corpo- 
ração municipal,  retirar  direitos  patrimo- 
niaes  nella  conferidos,  argumento  aliá^  a  que 
Cooley  responde  com  vantagem,  lembrando  a 
faculdade  toda  de  direito  publico  de  suppri* 
mir,  crear  e  fUndar  municípios. 

Respectivamente  á  jurisprudência  dos  tri- 
bunaes  americanos,  é  sabido  que  os  julga- 
dos são  dissonantes,  havendo  decisões,  tanto 
da  Suprema  Corte,  como  dus  Cortes  de  Es- 
tados, estabelec3ndò  que  uma  carta  munici- 
pal não  ó  um  contracto,  siaão  meramente 
um  privilegio  publico  legal,  que  pôde  ser 
emendado  pjla  legislatura,  quando  o  julgar 
conveniente,  e  retiral-o  por  completo,  si  lhe 
aprouver. 

Como  quer  que  seja,  porém,  nós  nada  te- 
mos de  commum  com  o  regimen  americano 
da  incorporatiofCs  chart,  e  OS  principies  da 
common  lato  não  nos  podem  ser  estendidos* 

Quanto  ao  direito  publico,ha  muito  tempo 
que  o  povo  americano  (povo  essencialmente 
pratico  e  que  não  se  dirige  por  palavras,  e, 
pelo  contrario,  só  se  impressiona  pelo  que 
elle  próprio  chama  matter  offact)  já  estádes- 
illudido  das  magicas  virtudes  da  retumbante 
palavra^au  tonomia . 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Sobretudo  nas 
grandes  cidades.  Hoje  a  these  sustentada  é 
que  a  autonomia  só  ó  compatível  com  as  pe- 
quenas cidades. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Perdõe-me  o  no- 
bre Deputado  Felisbello  Freire  que  o  contes- 
te, adliinando  que  a  autonomia  municipal 
nos  Estados  Unidos  da  America  do  Nort? 
não  é  tamanha,  nem  tão  respeitada  pelas 
legislaturas,  como  S.  Ex.  o  declarou.  Oá  es- 
criptores  americanistas  informam  contra  o 
meu  dlstinctocoliega. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Para  amostra 
é  suíilciente  Goodnow  na  sua  obra  Proble 
was  Municipaes, 

O  Sr.  Mello  Mattos— Já  me  referi  no 
meu  primeiro  discurso  a  esse  livro.  Ulterior- 
mente chegou-me  ás  mãos  outra  obra  de 
Goodnow,  intitulada  Autonomia  Municipal, 
em  que  elle  mostra  quanto  é  limitadíssima 


aesphera  de  autonomia  local  marcada  ás  ci- 
dades americanas,  e  assígnala  a  constante 
intromissão  da  legislatura  commum  central 
nos  assumptos  ui-banos.  j 

Esse  mesmo  escriptor  narra  que,   desgra-  ^ 
çadamente    para   a  corporação    muaicipai;, 
americana,  a  legislação  não  tem  cl&nmeiiti^ 
determinado  qual  a  esphera    de  acção  eai;; 
que  se  move  uma  cidade  como   autoFidada- 
local,  de  maneira  que  o  governo  maoieip^i 
tenha  actividade  indepondente  do   gOTcmo/ 
central;  assim  como  a  legislado  ainda  lão;/ 
fez  distincção  perfeita  entre  as  duas  fórmasf^ 
da  actividade  municipal,  e,  em  muitos  casos» 
o  legislador  tom-se  mostrado  esquecido  de  • 
que  as  municipalidades   possuem  uma   eê** 
phera  local  de  acção  na  qual  deveriam  xno- 
ver-se  com  toda  a  liberdade  e  8em  tragas. : 
Longe  de  acatarem  a  autonomia  muiiicipat.fv 
as  legislaturas  dos  Estados  americanos  teeaJ 
checado  á  usurpação  de  regular  assumpto!*^ 
evidentemente  da  competência  dos  poderá 
municipaes,  desde  os  mais  importantes  até,- 
aos  mais  insignificantes,  despojando  as  ci*^ 
dades  de  sua  autonomia  administraiiira  «^ 
submettendo-as  a  condições  inadmissiTeis  eai  t 
negócios,  indo  até  a  compellir  uma  cidade  a 
gastar  seu  dinheiro,  contrahir  divida,   para^ 
construir  ediflcios públicos,  fazer  um*  ponte, ^ 
abonar    reclamações   que   legalmente    ião,: 
seriam  pagas.  Emfim,  esse  abuso  attingiu  a^ 
taes  proporçõas  que   um    outro    oscriptw' 
disse  que  «o  habito  de  intervir  na  ac^u  da ; 
cidade  tornou-se  uma  segunda  natureza  paiaj 
as  legislaturas  estaduaes.» 

Dillon,  autor  do  livro  Lav>  of  munici^' 
corporation%  que  é  hoie  obra  clássica  effl*^^ 
matéria  de  direito  municipal  amerícand* 
referindo-se  á  divergência  que  (ao  contranu 
da  unanimidade  apregoada  pelo  nobre  Depu* 
tado  por  Sergipe)  reina  nos  Estados  Unidos,  * 
em  matéria  de  regimen  municipal,  diz  que  a  ' 
maneira  de  sensata  e  satisfactoriamente  go^ ' 
vernar  as  populosas  corporações,  publicas  e 
municipaes,  ó  ainda  um  problema  sem  solu*  ' 
ção.  Isto  é  dito,  em  forma  de  resumo  dõ 
estado  da  jurisprudência,  pelo  sábio  profes-N. 
sor  da  Universidade  de  Yole,  a  autoridade  a'- 
mais  citada  por  americanos  e  estrangein^  ' 
quando  se  trata  de  regimen  municipal. 

O  nobre  Deputado  pjr  Sergipe  contestou  a  ' 
autoridade  de  Bryce,  que  reduziu  a  propor-  ' 
ções  de  simples  historiador. . .  1 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Bryco  ô 
um  dos  publicistas   mais   competentes  em  .  ' 
assumptos  americanos. 

O  Sr.  Mello  Mattos—,  . .  não  contestará, 
porém,  o  prestigio  de  von  Holst,  que  eU© 
próprio  citou  em  seu  apoio,  e  que,  além  de 
ser  notável  historiador,  é  também  professor 
de  direito  constitucional,  c  como    estran* 
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ffeiro  tem  todas  as  condições  de  imparciali- 
oadepara  tratar  de  cousas  americanas,  que 
aliás  conhece  a  fundo,  coooio  prova  o  facto 
de  ter  o  seu  Jirro  se  tornado  clássico  entre 
08  americanos,  logo  depois  de  publicado. 

Pois  bem,  no  seu  magnifico  estudo  von 
Jlolst  sustenta  que  a  infusão  dos  radicaes 
priocipios  democráticos  na  vida  municipal 
foi  a  causa  de  todos  os  males  sob  os  quaes 
u  administrações  das  maiores  cidades  peio- 
lam  cada  vez  mais;  e  nas  suas  paginas  se 
verão  admiravelmente  desenhados  os  dos- 
inandos  da  administração  municipal  nos 
Estados  Unidos... 

O  Sa.  Gastão  da  Cunha— Especialmente 
èm  Nova  York. 

O  Sr.  Mello  Mattos—.  . .  e  especialmente 
«m  Nova  Yorlv,  as  terríveis  consequências 
da  mal  entendida  autonomia  e  a  incontes- 
tável tendência  dos  poderes  fediraes  e  estar 
dbaes  pai*a  cerceal-a  e  restringil-a. 

.A  apregoada  autonomia,  que  o  honrado 
Depatado  por  Sergipe  diz  ser  principio  una- 
nime n  i  jurisprudência  anieri^^^ana,  não  im- 
^3diu  que  a  legislação  estadual  e  federal  to- 
massem o  caracter  apontado  por  von  Holst, 
assim  como  não  impeaiu  que  a  adminis (.ração 
da  cidade  de  Washington  fosse  confiada  a 
uma  commis«ão  nomeada  pelo  governo  da 
União,  e  sem  a  menor  co-participaçãu  do 
eleitorado  da  cidade.  * 

Ainda  posso  citar  muitos  outros  escriptores 
notáveis  que  asseguram  i-einar  grande  des- 
ordem entre  as  legisiaturiís  norte-amoríca- 
nas,  quanto  ao  modo  de  entender  e  respeitar 
a  autonomia  municipal;  no  emtanto,  quero 
cingir-me  a  dous  mxis. 

Emilio  Boutmy  corrobora  a  minha  opi- 
nião na  sua  recentíssima  obra,  publicada  em 
fins  do  anoo  passado  sob  o  titulo  de  Ele- 
t^entos  de  uma  Psychologia  Politica  do  Povo 
Amertcano. 

Depois  de  fazer  ver  que  nos  Estados  do  Sul 
as  autoridades  do  governo  local  não  exercem 
sinão  o  Poder  Executivo,  porque  não  ha 
poder  legislativo  ou  representativo  eleito  ; 
flepois  do  notar  que  em  alguns  Estados  do. 
Oeste  a  acção  do  governo  estadual  na  admi- 
nistração local  é  enorme;  ella  compara  o  es- 
pijnto  do  governo  communal  fL*ancez  com  o 
norte  americano,  e  concluo  por  este  juizo: 
—o  espirito  da  lei  franceza  é  que  toda  com- 
kn9na,  urbana  ou  rural,  pôde  fazer  tudo, 
excepto  o  que  a  lei  põe  fora  da  sua  compe- 
tência, isto  é,  tem  os  poderes  geraes  de 
administração  com  as  excepções  e  restric(,ões 
mencionadas  na  lei;  mas  nos  Estiados  Uni- 
dos uma  cidade  só  tem  os  poderes  mencio- 
h^míos  expressamente  na  cana  particular  que 
a  legislatura  lhe  outorga,  ou  nas  leis  geraes 


de  incorporação,  sondo  núllos  todos  os  actos 
que  excedam  aos  poderes  concedidos. 

£  accrescenta  o  mesmo  escriptor  que  as 
cartas,  assim  como  as  leis  de  incorporação* 
não  são  pródigas  na  concessão  de  poderes  ás 
muuicip  diiado;};  as  legislaturas  são  propen- 
sas a  reter  para  si  a  legiferação  sobre 
grande  numero  de  negócios  genuinamente 
municipaes,  sendo  elias  que  ordenam  e  re- 
gulamentam para  algumas  cidades,  até  aos 
detalhes,os  trabalhos  para  abastecimento  de 
agua,  calçamento  das  ruas,  illuminação  pu- 
blica, nomeação  de  empregados  e  fixação  doj 
seus  vencimentos,  etc.,  chegando  mesmo  a 
fazer,  sem  audiência  das  autoridades  looaes, 
concessões  onerosas  com  o  direito  de  taxação 
de  impostos  municipaes. 

O  Sr.  Paula  Ramoj— Como,  por  exemplo, 
contracto  de  limpeza  publica. 

O  Si*.  Mello  Mattos— Pelo  mesmo  teor 
manifesta-se  Ostrogorski,  na  sua  recentís- 
sima obra,  publicada  no  corrente  anno, 
A  democracia  e  a  organização  dos  partidos 
politicos. 

Elle  noticia  que  a  intervenção  das  legisla- 
turas estaduaes  nos  nogocios  locaes  chega  a 
ser  tão  abusiva,  que  elias  regulamentam,  a 
torto  e  a  direito,  por  leia  espaciaes,  e  até 
deshonram  o  seu  poder  de  fazer  leis,  prosti- 
tuindo-o  aos  interesses  do  partido  politico 
dominante  ou  mercad»jando-o  ás  emprezae 
financeiras  que  procuram  explorar  a  fortuna 
municipal. 

Descrevendo  a  vida  municipal  norte-ame- 
ricana,  e  estudando  seus  vicios  e  defeitos, 
Ostrogorski  assignala  como  causas  principaes 
dos  males  deparados  nella  a  introducção  da 
politica  partidária  nos  negócios  municipaes 
e  a  incompetência  dos  conselheiros  muni- 
cipaes. 

Tomando  para  exemplo  a  Municipalidade 
de  Nova-YorK,  elle  observa  que  a  organiza- 
ção municipal  vigente  em  1877  tinha  s.do 
moldada  pela  organização  politica,  na  qual  o 
Poder  Legislativo  estava  collocado  acima  do 
Executivo  e  era  investido  mesmo  de  attri- 
buições  mais  próprias  do  Executivo  ;  mas, . 
tendo  a  pratica  demonstrado  que  o  Ck)nselho 
Municipal  era  votado  fatalmente  ã  incapaci- 
dade e  deshonestidade,  procurou  evitar  os 
eífeitos  da  sua  actividade  maléfica,  cortando- 
Ihe  a  esphera  de  acção,  diminuindo-lho  as 
faculdades  oi'ganicas. 

Mudou-se  então  a  situação ;  augmcntaram- 
se  os  poderes  do  maire,  ao  ponto  de  fazer 
delle  propositalmente  um  dictador  municipal, 
livre  da  prestação  de  contas  da  sua  gestão  ao 
consolhj,  nomeando  e  demittindo  ao  seu  bel- 
prazer  os  altos  funccionarios  municipaes, 
exercendo  q  direito  de  veto  nas  decisões  do 
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conselho,  ainda  na  osphera  de  actividade 
muito  restricta  que  lhe  foi  deixada. 

Este  syâtemado  organização  municipal, 
estabelecido  entre  os  annos  de  188^  e  1885 
em  Nova  York,  Brooklin  e  Boston,  logo  foi 
introduzido  em  outras  cidades,  o  foi  recebido 
com  especial  agrado,  como  específic#  contra 
as  desordens  municipaea,  o  novo  niolde  do 
«dictador  municipal». 

A  centralização  creada  em  detrimento  dos 
conselhos  municipaes,  pela  instituição  do 
maire  autucrata,  ampliou  depois  o  seu 
campo  de  absorpção,  pois  certos  poderes  re 
tirados  ao  conselho  foram  transferidos  á  le- 
gislatura do  Estado,  e  até  ao  governador  át 
Estado,  a  quem  se  confiou,  por  exemplo,  a 
nomeação  dos  commissarios  de  policia. 

A  diminuição  dos  poderes  dos  conselhos 
municipaea,  cqnclue  o  mesmo  autor,  at- 
tingiu  gradualmente  uma  funcção  após 
outra.  Em  mais  de  uma  cidade  os  conselhos 
foram  não  só  despojados  das  suas  funcçOes 
administrativas,  como  limitados  nas  suas 
attribuições  chamadas  legislativas,  no  di- 
reito de  organizar  a  administração,  de  editar 
os  regulamentos,  chegando  ató  a  ser  despo- 
jados quaiii  completamente  de  seus  poderás 
prç£|,mentarios.  Foi-lhes  tirado  o  direito  de 
iniciativa  em  matéria  de  despezas  ;  o  orça- 
mento passou  a  ser  elaborado  fora  do  conse- 
lho da  cidade,  por  uma  pequena  commissão 
de  altóa  funccionarios  municipaej,  que  nem 
sempre  são  eleitos  pelo  povo  ;  o  conselho 
póie  reduzir  ou  supprimir  verbas  do  oi-ça- 
mento  que  lhe  é  proposto,  mas  não  pôde  ac- 
crescentar  novas,  ou'  mesmo,  como  em  Nova 
York,  não  tem  poder  algum  sobre  o  orça- 
mento ;  o,  si  o  concelho  se  recusa  a.  votar  o 
orçamento,  este  é  posto  em  vigor  sem  sua 
approvação,  após  um  certo  prazo  dila- 
tório. 

Sr.  Presidente,  ahi  temos  bem  sabido  o 
que  são  os  municípios  e  a  autonomia  mu- 
nicipal nos  Estados  Unidos  da  America  do 
Norte.  Deixemus,  pois, de  procurar  exemplos 
que  não  nos  aproveitam,  nem  podem  apro- 
veitar. 

Sem  embargo,  porém,  desse  lado  da  polé 
mica,  é  cousa  provada,om  que  peso  aos  meus 
illustrados  adversários,  que  o  substitutivo 
em  discussão  nada  tem  do  il  legal ;  nem 
siquer  na  parte  respectante  ao  empréstimo 
dos  quatro  milhões. 

O  nobre  Deputado  Sr.  Sã  Freire  suscitou 
a  questão  de  saber  si  o  Congresso  Nacional 
tem  competência  para  autorizar  o  Prefeito  a 
contrahir  empréstimo,  e  respondeu  pela  ne- 
gativa ;  eu  divirjo  de  S.  Ex. 

A  lei  n.  939,  de  29  de  dezembro  de  1902, 
preceitua  que  á  Municipalidade  não  é  licito 
contrahir  empréstimo  no  estrangeiro  sem  li 


firmou  a  competência  deste  para  o  caso  pre* 
sente. 

O  Sr.  Sa.'  Freire  —  Ctontra    esta  lei  op- 
puz-me  e  votei. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Mas  ó  lei. 

O  Sr.  Sa*  Freire— Acho  quo  é  uma  lei  in-  ] 
constitucional.  V*  Ex.  acceit^-a.  No  sa] 
ponto  de  vista,  está  muito  bem. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  £mqa$nto  não  fòx ; 
declarada  inconstitucional  peio  poder  com- : 
patente,  deve  ser  cumprida.  : 

Approvo,  pois,  o  substitutivo  pelas  raziõM; 
quo   tenho   dado,  e,  como   declarei  que  o' 
achava  todavia  merecedor  de  alguns  retoque?, 
agora  envio   ã    Mesa   as  emendas  qne  pro* 
ponho  nesse  sentido. 

Emitti  as  minhas  opiniões  com  toda  a  frio- ! 
queza,  sem  objectivo  partidário,  nem  outroí 
movei  que  não  o  bem  publico.  < 

Questões  como  esta,  que  estamos  discu-j 
tindo,  não  devem  ser  apuradas  ao  fogo  dai> 
paixões  politicas.  j 

Penso,  e  torno  a  dizer,  que  o  partidisraíj 
em  assumptos  desta  ordem  é  grande  mal;; 
è,  si  elle  inyade  os  próprios  negócios  mimi-! 
cipaes,  ô  calamitoso. 

Repito  que  o  espirito  de  partido  politícon 
não  deve  entrar  nas  corporações  municipaeí,  \ 
ôob  pena  de  desorganizar  òs  serviços  e  prj-i 
judióar  os  interesses  da  população. O  govenwi 
de  partido  só  nomeia  para  os  cargos  e  em-] 
pregos,  só  elege  os  seus  partidários,  aemi 
atten^o  ao  mérito  pessoal  é  ás  convenien-i 
cias  publicas;  e,  por  seu  lado,  os  ftinccionir 
rios  assim  nomeados  ou  eleitos,  só  se  servem  i 
da  sua  posição  para  augmentar  o  poaer  doí^ 
seus  correligionários,  o  número  e  o  valor 
delles,  cuidando  das  suas  vantagens  parti-; 
culares,  sem  se  importarem  com  o  beinj 
geral. 

Esta  minha  opinião  deu  motivo  a  que  sei 
dissesse  de  mim  que  eu  assim  pensava  pofj 
ser  Deputado  do  Governo,  eleito  por  influen- 
cia deâto,  sem  partido. 

Q  Sr;  Esmeraldino  Baíídkíra—  Niogaea 
desta  Casa  disse  isto. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Sr.  Presidonto,^ 
V.  Ex.  comprehende  o  quanto  ú  desagra- 
dável discutir  semelhmte  assumpto,  mas.: 
uma  vez  que  elle  foi  lançado  á  discussão, 
tenho  que  responder  ao  provocador  deí/a. 

Devesse  eu  ao  Governo  a  minha  eleiçãOi 
que  o  confessaria  abertamente,  sem  mô 
julgar  deshonrado,  porque  ser  eleito  pejo! 
Governo  geral  no  Districto  Federal  em  nm 
é  menos  digno  do  que  ser  eleito  nos  Estado» 
pelos  respectivos  governos ;  mas  a  verdadô 
é  que  a  minha  candidatura  não  foi  levantai; 
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tricas  o  YiolenoiaB  eleitoraes  para  me  dar 
victoria  nas  urnas:  uão  nomeou,  não  re- 
moveu, nào  demittiu  o  mínimo  empregado 
Subiico,  não  usou  qualquer  dos  recursos  or- 
inariameate  adoptados,  lião  iaterveiu  abso- 
lutJimeúte  nas  eleições.  Quem  for  capa? 
provo  o  contrario. 

A  minha  candidatura  foi  lembrada  por  um 
gpupo  de  amigos  que  nada  tem  de  coramum 
com  o  Governo,  e  eu  só  me  conformei  a  essa 
lembrança,  demasiado  honrosa  para  mim, 
depois  de  reiterados  convites,  que  não  acceitei 
sinão  quando  se  allegou  que  a  minha  racusa 
seria  tomada  como  desamor  a  principies  que 
eu  fora  escolhiio  para  sustentar  e  a  quo 
tenho  dedicado  a  minha  vida,  e  que  declarei 
na  minha  civcular  eleitoral. 

Em  apoio  dessas  informações  appello  para 
os  testemunhos  dos  nobres  Deputados  Ho- 
sannab  e  Tosta. 

Proclamada  a  minha  candidatura,  tive  a 
honra  de  encontrar  apoio  em  numerosos 
grupos  das  nossas  varias  classes  sociaes,  es- 
pecialmente no  clero,  por  causa  das  minhas 
cronças  catholicas;  no  foro,  pela  minha  pro- 
fissão; no  operariado,  pelos  serviços  que  du- 
rante muitos  annos  lhe  venho  prestando 
eom  a  assistência  judiciaria;  no  funcciona- 
lismo  publico,  pelas  relações  contrahidas  no 
manejo  dos  negócios  e  principj,!  mente  no 
Jury  ;  asáim  também  no  commercio. 

Entre  os  chefes  políticos  parochiaes  não 
me  faltou  o  apoio,  o,  para  não  commetter 
omissão  na  citação  de  nomes  prestigiosos, 
limito-me  a  indicar  os  do  ex-Deputado  Celóo 
Reis  e  dos  actuoes  Deputados  Corrêa  Dutra, 
heredia  de  Sá  e  Sá  Freire,  que  pert  )ncem  ao 
grupo  de  pollticagem  dominante  nesta  ci- 
dade, e  não  podem  ser  suspeitados  de  have- 
rem sido  corrompidos  pelo  Governo. 

Propriamente  fallando,  não  temos  no 
Brazil  partidos  políticos,  sinão  grupos  de  po- 
liticagem,  cada  um  dos  quaes  ô  a  colligaçao 
representativa  de  vaidades  e  ambições  pes- 
soaes,  alliança  egoísta  e  fallaciosa,  estéril 
e  tacanha. 

Nem  temos  os  grandes  partidos,  que  ad* 
optam  como  programma  a  solução  de  altas 
quesfôes  sociaes,constitucionaGs,economica8, 
que  poderiam  modificar  o  nosso  rop:imen  po- 
litico,, nem  os  pequenos  partidos,  que  se 
'otam  a  idéas  msnos  geraes,  a  interesses 
lais  re3tricto3,a  casos  particulaies  de  admi- 
nistr^ão  ou  de  região:  o  que  temos  são 
facções  de  personalidades,  dominando  nos 
Estados,  sob  a  chetia  dus  governadores. 

Os  eleitores  que  formam  esses  agrupa- 
mentos suífragam  os  seus  representantes 
no  Congresso  Nacional,  porque  são  os 
indicadoa  por  seu  chefe,  e  acompanham  a 
esse  chefe,  não  porqu^  elle  seja  o  campeão 


de  grandes  idéas,   mas  porque  é  um  dos  cla- 
vicularios  do  cofre  das  graças  offlciaes. 

Já  é  cousa  corriqueira  e  sediça  a  historia 
dos  partidos  políticos  nos  nossos  Estados,  e 
ninguém  ignora  que  as  urnas  só  elegem 
quem  os  governadores  protegem,  salvas  ra- 
ríssimas excepções. 

Está  bem  visto  que  cada  um  de  nós, 
quo  formamos  esta  Camará,  foi  eleito  á  custa 
do  seu  próprio  merecimento  e  grande  pre- 
stigio eleitoial;  por  isso  ninguena  deve  tomar 
para  si  a  carapuça  que  a  minha  palavra 
possa  conter.  (Riso.) 

Sr.  Presidente,  não  é  por  mal  que  fallo 
neste  negocio,  sinão  porque  fui  provocado 
alids  por  pessoa  a  quem  falta  a  inhocencià 
indispens  ivel  aos  bons  Julgadores.  Devo  dizer, 
porém,  não  acho  extraoi^dinario,  ne  n  humi- 
lhante, quo  na  nossa  terra  se  conquistem 
adeptos  elei'ioraes,  na  sua  grande  maioria, 
com  favores  em  vez  ae  id(?as  ;  e  assim  penso 
porque  encontro  na  vida  de  Nosso  Senhor 
Jesus  Chrlsto  um  exemplo  de  que  o  pro- 
cesso de  mais  força  para  convencer  as  multi- 
dões é  dar-lhes  o  sustento  material. 

Nos  seus  trabalhos  de  pregação  o  Homem 
Deus  não  usou  somente  do  prestigio  da  sua 
divina  e  irresistível  palavra;elle,que  com  um 
gesto  podia  implantar  nos  espíritos  as  mais 
profundas  e  eathusiastícas  (convicções,  nãc^ 
trepidou  em  usar  de  recursos  mais  humanos 
para  conquistar  adeptos,  e,  entre  outros  ex- 
pedientes, distribuiu  aos  seus  ouvintes  pães 
e  peixes.  E  o  argumento  foi  tão  convincente 
que  o  povo  o  acclamou  rei. 

Verdaie  é  que  o  Divino  Mestre,  tomado  d^ 
indignação,  repeUiu  a  acclamação,  e^pro- 
bandó  aos  seus  eleitores  que  oquizesaem 
para  rei  só  porque  lhes  dava  de  comer;  mas 
nós  outros,  simples  mortaes  e  precários  pp- 
liticantes,  não  temos  o  dever  de  igual  com- 
portamento, e  bem  podemos  adoptar  norma 
diíferente,  dizendo  ao  eleitorado,  ou  p^lo 
menos  aos  chefes  eleitoraes:— «Quereis  fá- 
zer-me  vosso  representante,  a  troco  de  peixes 
e  pães  ?  Tomai-os.»  E  o  governador  do  Estado 
fornecerá  os  peixes  e  os  pães  sob  as  formas 
de  empregos,  cargos  e  oommissões.  (Eilari^ 
dade.) 

Assim  explicado  quo  no  regimen  vi- 
gente ó  impossível  haver  reprasentanto  da 
Nação  fora  da  politica  dos  governadores,  ex- 
cepto cada  um  de  nós  isoladamente,  não  seria 
de  estranhar  que  no  Districto  Federal,  que 
não  tem  governador,  fizesse  o  Governo  geral 
eleger  candidatos  seus;  e  estes  poderiam  di- 
zer com  toda  a  razão  que  eram  tão  bons 
Deputados  ou  Senadores  como  os  do8  gover- 
nadores. 

Extranhavel  e  censurável  seria  que  o  elei- 
to, depois  de  tomar  assento  na  Casa  Parla* 
mental*,  cuspinhasse  e  mordesse  a  mão  amigi^ 
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qu3  lhe  abrira  as  portas  e  lhe  dera  entrada, 
oomo  o  fez  aquelle  epileptoide,  a  que  me  re- 
feri no  comeQO  do  meu  discurso.  Mettido  na 
Gamara  dos  Lords  pela  mâo  forte  do  chefe 
da  Nação,  volveu-se  contra  este,  pigando-lhe 
a  dentadas,  cusparadas  e  pedradas  a  munifi- 
cência com  qu3  fora  agraciado. 

O  Sr.  SA  Freire  —  Si  V.  Ex.  allude  a  um 
actual  Senador  da  Republica,  não  tem  razão. 

O  Sr.  Mello  Mattos  — Si  V.  Ex.  acha  na 
referencia  allusão  a  alguém,  a  culpa  não  é 
minha. 

Pouco  tardou  a  que  o  ^mfeltor  fosse  cha- 
mado de  insensato  por  pretender  o  apoio  da- 
quelie  qUe  era  unicamente  creatura  sua,  que 
fora  improvisado  lord  com  grande  escândalo 
e  geral  protesto. 

O  Sr.  Sá  Freire  — Isto  não  ô  verdade. 
V.  Ex.  está  sendo  íAjusto. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Repimpado  na  sua 
cadeira  curul,  o  ingrato  poz-se  a  fazer  pra- 
ticas sobre  a  nobre  independência  dos  Sena- 
dores, discorrendo  no  mesmo  tom  e  doutrina 
com  que  a  velha  raposa  da  íabula,  depois  de 
empanturrar-se  de  fraugos,  ia  pregar  philo- 
sophia  moral.    (Riso.) 

O  povo,  porém,  não  se  admirou  do  successo, 
porque  jã  sabia  de  que  casta  era  o  novo  lord, 
porque  jã  o  vira  occupando  o  logar  de  pre- 
feito da  cidade  e  de  juiz  da  mais  alta  corte 
de  justiça,  logares  em  que  o  ingrato  jã  mos- 
trara por  varias  diatribes  que  tinha  adoella 
de  menas  e  soffria  de  pendores  impulsivos. 
(Riso.) 

Ao  desventurado  protector,  que  o  introdu- 
ziu com  fk*aude  e  pressão  na  Gamara  d^s 
Lords,  coube  o  proveito  de  uma  lição  praticaj 
flcou  &\bendo  a  grande  verdade  contida  na 
sentença  pela  qual  Phedro  começa  a  sua  fa- 
bula Júpiter  e  a  Raposa.  {Riso.  Muito  bem  ; 
muito  bem.  O  orador  é  muito  cumprimentado), 

Vêm  ã  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  43  B,  de  Í903 

Redga-so  nos  seguintes  termos  a  lettra  d 
doart.  3<»:— Venderem  hasta  publica,  inde- 
pendente de  autorização  do  Gonselho  Muni- 
cipal, os  terrenos  ou  prédios,  adquiridos  ou 
desapropriados,  jque  não  tenham  sido  apro- 
veitados para  logradouro  publico  nas  ave- 
nidas, praças  ou  ruas;  e  permutar,  indepen- 
dente oe  hasta  publica  e  licença  do  Conse 
lho  Municipal  (para  melhoramentos,  sanea- 
mento ou  embellezamento  da  cidude),  immo- 
,vei8  do  domínio  publico  ou  privado  munici- 


pal, por  outros  equivalentes  pertencentes  a 
particulares. 

Redija-se  nos  seguintes  termos  o  §  1**  do 
art.  3<>:— As  vendas  dos  immovels  municí- 
paesem  hasta  publica  serão  previamente 
annunciadas  por  editaes  afdxados  nos  loga- 
res do  costume,  pelo  pi^azo  de  30  dias,  ppcMTo- 
gaveis,  e  publicados,  ao  menos,  por  três  ve- 
zes, durante  e^^se  prazo. . .  (  O  mais  como 
está.) 

No  art.  3«,  §  2«;— em  vez  de  30  annoft, 

diga-se:—  ató  50  annos. 

Ao  art.  30,  §  3«»:  Accrescente-se: —  fíca.ndo 
revogada  a  autoriza^^  dada  ao  Governo  da 
União  pelo  art.  5°  das  disposições  traasito- 
rias  da  lei  n.  939,  de  '^  de  dezembix)  de  1903. 

Sala  das  sessões,  17  do  agosto  de  1903. 
Mello  Mattos, 

Fica  a  discusàião  addiada  pela  hora. 

Compareceram  mais  os  Srs.  Oliveira  Fi- 
gueiredo, Sá  Peixoto,  Carlos  de  Novaes. 
índio  do  Brazil,  Urbano  Santos,  Luiz  Do- 
mingues, Christino  Cruz,  Anísio  de  Abrca 
Bezerril  Fontciielle,  Virgílio  Brigido,  Thomaz 
Cavalcanti,  Francisco  Sã,  João  Lopes,  Eloy 
de  8ouza,  Walfredo  Leal,  Affx>n8o  Costa,  £sh- 
meraldino  Bandeira,  Moreira  Alves,  Arthup 
Orlando,  Epiminondas  Gracindo,  Tosta,  Cas- 
tro Rebello,  Rodrigues  Lima,  Galdino  L^ 
roto,  Heredia  de  Sá,  Corrêa  Dutra,  Galvão 
Baptista,  Laurindo  Pitta,  Júlio  Santos,  Cru- 
vello  Cavalcanti,  Francisco  Veiga,  Bernardo 
Monteiro,  Gastão  da  Cunha,  Ribeiro  Jun- 
queira, David  Campista,  Francisco  Bernar- 
dino, João  Luiz  Alves,  Lamounier  Godo- 
ftedo,  Camillo  Soares  Filho,  Sabino  Ban*oso, 
Wencesláo  Braz,  Azevedo  Marques,  Herme- 
negildo de  Moraes  Filho,  Aquino  Ribeiro, 
Lindolpho  Serra,  Lamenha  Lins,  Abdon 
Baptista,  Soares  dos  Santos,  Barbosa  Lima, 
Xavier  do  Valle  e  Germano  Hasslocher. 

Deixam  de  compax^ecer  com  causa  parti*" 
cipada  os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Anthero  Bo~ 
telho,  Enéas  Martins,  Raymundo  Nery,  Ar" 
thur  Lemos,  José  Eusébio,*  Guedelha  Moumo* 
Dias  Vieira,  Joãp  Gayoso,  Tavares  de  Lyra, 
Pereira  Reis,  Trindade,  Soares  Neixa,  E»- 
tacio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Elpidio 
Figueiredo,  Angelo  Neto,  Raymundo  Mi- 
randa, Neiva,  Leovogildo  Fil.iíueiras,  Mlton, 
Félix  Gaspar,  Satyro  Dias,  Vergue  de  Abreu, 
Pinto  Dantas,  Tolentino  dos  Santos,  Fidelis 
Alves,  Belizario  de  Souza,  Silva  Castro,  Be- 
zamat.  Pereira  Lima,  Paulino  de  Souza, 
Penido  Filho,  Adalberto  Ferraz,  António  Za- 
carias, Henrique  Salles,  Carlos  Ottoni,  Ar- 
thur  Torres,  Eduardo   Pimentel,   Olegário 
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Maciji,  Rodolpho  Paixão,  Domlap:ues  do 
Castro,  Valois  de  Castro,  Paulino  Carlos, 
Cândido  de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Victo- 
riao  Monteiro,  Cassiano  do  Nascimento  e 
Alfredo  Varella. 

E  som  causa  os  Srs.  Aurélio  Amorim 
Passos  Miranda.  Rogério  de  Miranda,  António 
Bastos,  Frederico  Borges,  Sérgio  Saboya, 
Fonseciik  e  Silva,  Paula  e  Silva,  Pereira  de 
Ly/a,  José  Marcellino,  João  Vieira.  Euzebio 
de  Andrade,  Felisbello  Freire,  Oliveira  Val- 
ladâo.  Bulcão  Vianna,  Augusto  de  Freitas, 
Ekiuardo  Ramos,  Bernardo  Horta,  José  Mon- 
jardim,  Américo  de  Albuquerque,  João  Ba- 
ptista, Mauricio  de  Abreu,  Viriato  Masca- 
i-enhas,  Carneiro  de  Rezende,  Carvalho  Brito, 
Bernardo  de  Campos,  Francisco  Romeiro,  Re- 
bouças  de  Carvalho,  Costa  Júnior,  Arnulpho 
Azevedo,  Fernando  Prestes,  Eloy  Chaves, 
José  Lobo,  Francisco  Malta,  Álvaro  de  Car- 
valho, Joaquim  Teixeira  Brandão,  Bernardo 
António,  Juvenal  Miller,  Marçal  Escobar, 
Angelo  Pinheiro,  Diogo  Fortuna  e  Campos 
Cartier, 

Passa-seá 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  d%  discussão 
do  projecto  n.  285  C,  de  1902,  additivo  des- 
tacado em  3*  discussão  do  projecto  n.  285  A, 
do  mesmo  anno,  com  os  substitutivos  n.  107, 
de  1903,  da  Commissão  Especial,  e  outros 
aelie  ofTerocidos  (Reforma  Eleitoral). 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Benedicto  de  Souza. 

O  Sr.  Denedicto  de  Souza— 

Nâo  nutre  a  velleidade,  entrando  neste  de- 
bate, de  trazer  subsidio  que  possa  desviar  a 
attenção  dos  seus  illustrcs  collegas;  vem,  em 
nome  de  um  dever,  fazer  ligeiras  considera- 
ções ao  pi-oiecto  ou  projectos  em  discussão, 
manifestando-se  com  lealdade  e  franqueza 
sobre  elies. 

Estuda  a  historia  politica  e  eleitoral  do 
nosso  paiz  pela  qual  se  nota  que,  á  proporção 
que  eram  postas  em  pratica  algumas  refor- 
mas eleitoraes,  logo  nas  primeiras  experiên- 
cias surgiam  os  reclamos,  porquo  elias  não 
permittiam  a  represou  tacão  das  minorias. 
Foi  assim  a  reforma  de  1846,  modificada  três 
áanos  depois;  a  do  1855,  conhecida  pela  lei 
áoi  círculos,  que  deu  os  mesmos  resultados 
e  foi  modificada  pela  de  18(M);  a  do  1875,  quo 
soflfreu  os  mesmos  apOdos  que  as  anteriores, 
porqúò  foram  negativos  os  seus  oíToitos  era 
relação  ã  representação  das  minorias;  a  do 
1881,  a  primeira  que  estabeleceu  a  eleição 
directa,  apezar  de  ter  áí\áo  excellentes  re- 
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sultados  nas  primeiras  eleições,  cahiu  nas 
mesmas  criticas  que  as  anteriores;  e  a  de 
1892,  lei  que  nos  rege  e  foi  promulgada  pela 
Republica,  soíTre  actualmente  uma  verda- 
deira campanha. 

Mas,  ao  ora^lor  parece,  que  esses  males 
das  leis  eleitoraes  postas  em  execução,  não 
são  somente  endémicos  em  nosso  paiz;  eiles 
teein  surgido  em  quasi  todos  os  povos  cultos 
do  mundo,  e,  para  comprovar  o  que  vem  de 
affirmar,  cita  a  França  que,  desde  1879,  está 
constantemente  modificando  o  seu  aystema 
eleitoral;  a  Hollanda,  a  Suissa,  a  Allemanha, 
a  Bélgica  e  os  Estados  Unidos  da  America 
do  Norte,  quo  procuram  manter  systemas 
eleito .aes  indicados  por  diversos  publicistas 
e  com  os  quaes  julgam  garantir  a  liberdade 
do  voto. 

Historia  os  diversos  systemas  de  voto  se- 
guidos e.  após  analysal-08  detidamente, 
passa  a  encarar  o  assumpto  pelo  lado  pra- 
tico, mostrando-sc  de  accordo  com  o  sub- 
stitutivo do  Sr.  Francisco  Bernardino,  que, 
salvo  pequenas  modificações,  parece  ser  o 
mais  compatível  com  o  regimen  politico  tra- 
çado p3la  Carta  de  24  de  Fevereiro. 

Ref3Pindo-se  ao  substitutivo  apresentado 
pelo  Sr.  Calogeras  eoutros,  mostra-se  con- 
irario  ã  intervenção  da  magistratura  local 
no  processo  do  alistamento  e  argumenta,  no 
sentido  do  demonstrar  a  sua  improcedência, 
com  o  art.  34  §  22  da  Constituição,  único 
applicavel  ao  c ASO,  o  não  o  §  1"  do  art.  60, 
porque  este  se  refere  ás  attribuições  e  com- 
petências instituídas  pelos  arts.  59  e  60, 
isto  é,  dascrimina  quaes  os  casos  em  que  a 
magistratura  local  auxilia  a  federal. 

Passando  a  outro  ponto  do  projecto  elabo- 
rado pelos  nobres  Deputados  por  Minas,  o 
orador  manifesta-se  em  desaccordo  com  a 
disposição  referente  ao  voto  cumulativo. 

Este  systema,  apresentado  em  diversos 
paizes,  não  tem  produzido  os  efteltos  dese- 
jados. Na  Inglaterra,  foi  considerado  como 
nm  systema  artificial,  sinão  também  pe- 
rigoso pelo  lado  pratico,  vindo,  afinal,  a 
ser  repellido  em  1868,  graças  á  eloquência 
de  Beaconsfield . 

Só  a  hypothese  de,  pelo  voto  cum  ilativo,  a 
maioria  tornarscí  minoria,  pondo  em  pe- 
rigo a  estabilidade  das  instituições,  é  um 
motivo  de  grande  força  para  quo  delle  to- 
dos se  devam  arreceiar. 

Com  excepção  dos  Estados  Unidos  da  Ame- 
rica (lo  Norte  e  do  vários  cantões  da  Siiissa, 
todos  os  paiz  ^s  o  teom  rppellido. 

Entendo  que  so  deve  procurar  um  sys- 
tema, não  este  que  é  uma  ameaça  constante 
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ao  Governo,  mas  outro,  que  pjssa  trazer 
vantagem  aos  partidos  railitanes,  sem  qne 
porissjse  sacrifique  a   maioria  á  minoria. 

E'  intransigon temente  contrario  ao  vota 
cumulativo,  cjnvencido  como  está  de  que 
eile  nao  pode  produzir  os  cíTeitos  espera- 
dos." 

Estudando  o  projecto  substitutivo  baseado 
no  projecto  do  illustre  amigo,  repre^entanto 
do  Piauhy,  o  Sr.  Anisio  do  Abreu,  declara 
iião  ser  em  theoria  contrario  ao  voto  a  des- 
coberto; praticamente,  porém,  tem  duvidas 
sobre  as    suas  tão   preconisadas  vanta:,'ens. 

J4  em  1874  foi  discutida  no  Parlamento 
esta  questão,  manifestando-se  a  favor  ho- 
mens de  notável  saber  jurídico  como  Cândido 
Mendes  e  Cruz  Macíiado.O  voto  a  descoberto, 
que  dizem  ser  a  aspiração  do  direito  mo- 
derno, apenas  existo  em  alguns  Estados  da 
America  do  Norte,  em  alguns  cantões  da 
Suissa  e  em  pequenos  ducados  da  Allema- 
nha,  onde,  todavia,  se  nota  uma  abstenção 
extraordinária,  devido  á  coacção  em  que  se 
voemos  eleitores.  Na  Inglaterra,  como  na 
Dinamarca,  reconheceram  a  necessidade  do 
estabelecer  afinal  o  voto  secreto. 

Apezar  disto,  o  orador  não  é  contrario 
em  theoria  ao  voto  a  descoberto,  ficando, 
porém,  consignado  o  medo  que  tem  dos  seus 
resultados  práticos.  A  Camará  que  tenha 
om  grande  attenção  o  que  a  respeito  se 
téin  dado  om  quasi  todos  os  paizos  cultos 
do  mundo. 


Vae  a  imprimir  o  soiuinto 

PARECER 

N.  90—1903 


Tratando  da.  apuração  e  verificação  de 
poderes,  recorda  o  orador  que  em  alguns 
paizes,  como  na  Inglaterra,  se  te  n  pro- 
curado entregar  o  reconhecimento  dos  diplo- 
mas contestados  a  um  poder  completamento 
•  differoute.  Pela  nossa  lei,  porém,  a  verifi- 
cação O  privativa  do  Congresso.  E,  ainda 
que  o  Poder  Judiciário  seja  eivado  de  me- 
nos paixão  do  que  o  Legisl  Uivo,  entende, 
que,  no  reconhecimento  de  poderes,  se  não 
devo  dar  a  um  poder  certa  superioridade 
aobre  outro. 

Aliás,  é  precisamente  isto  o  que  preceitua 
a  Constituição  do  24  de  fevereiro. 

Para  evitar  as  injustiças  que  são  com- 
mettidas  constantemente  na  verificação  das 
eleições,  pensa  o  orador  quo  o  que  se  deve 
fazer  ô  invocar  o  patriotismo  da  Camará 
dos  Deputados  para  que  no  reconhecimento 
dos  poderes  possa  repellir  com  toda  a  hom- 
bridade e  altivez  os  conchavos  indecentes 
attentatorios  dos  principiou  da  verdade  e  do 
direito  de  nossos  concidadãos.  {Muito  bem  ; 
muitobem,) 

Fica  a  diâcusâão  adiada  pela  hora. 


Opina  no  sentido  de  não  ser  tomad^i  em  co»- 
sidcvação  a  matéria  do  officio  do  juiz  de  Di- 
reito da  Comarca  de  S,  Gonçalo  do  Sapit^ 
caliy.  Estado  de  Minas  Geraes,  relativo  á 
prohibição  do  exercido  da  profissão  de  ad-» 
vogado  aos  Deputados, 

A'  Commis.::ão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  foi  presente  um  ofllcio  do  juiz  de  di- 
reito da  Comarca  do  S.  Gonçalo  dò  Sapucahy, 
Estado  de  Minas  Geraes,  acompanhado  a% 
cópia  de  um  provimento,  no  quil  prohibeo 
exercício  da  profissão  de  advogado  ao  Depu- 
tado ao  Congresso  Federal  Dr.  Leonel  Filho, 
em  vista  do  disposto  na  ord.  1.  3<>  tit.  28 
§  í:<»,  que  não  permitto  que  a  exerçam  os 
poderosos,  e  do  art.  25  da  Constituição,  qne 
considera  incompativel  o  mandato  legislativo 
com  o  exercício  de  qual  luer  outra  ftincção 
purane  as  sessões. 

As  leis  se  consideram  revogadas  por  outras 
posteriores,  desde  que  suas  disposições  não  se 
harmonizam,  ou  lhes  são  contrarias,  não  ha- 
vendo necessidade  do  se  mencionar  expres- 
samente que  não  continuam  em  vigor. 

Para  que  a  liberdade  do  cididão,  com  os 
requisitos  legaos  para  o  exercício  de  qualquer 
profissão,  que  não  se  opponha  aos  costumes 
e  conveniências  publicas  e  aos  direitos  de 
terceiros,  seja  restringida,  é  indispensável 
que  alguma  lei  expressamente  assim  o  deter- 
mino. 

Esta  restricção  não  pôde  ser  deduzida  dos 
termos  latos  e  genéricos  de  uma  lei, 

A  liberdade  para  o  exercido  de  qualquer 
profissão  foi  garantida,  desde  que  nos  consti- 
tuímos em  nação  independente,  pelos  arts.  179 
§  24  da  Constituição  do  25  de  março  de  1824 
e  79  §  24  da  de  24  de  fevereiro  de  1891 . 

Em  face  de  taes  disposições  não  pôde  mais 
estar  om  vigor  entre  nôs  uma  antiga  lei, 
que  cogitou  de  uma  classe,  que  denominou 
de  poderosos,  aliás  sem  deftnil-òs  para  pro- 
hibir-lhes  o  livre  exercício  da  profissão  de 
advogado. 

AsJm  se  resolveu,  no  antigo  regimon,  polo 
aviso  n.  164,  de  8  do  março  de  1866,  com  cuj' 
doutrina  posteriormente,  om  26  de  março  (* 
1874,  conformou-so  a  Secção  de  Justiça  ( 
Conselho  de  Estado . 

EíTectivament?,  reclamando  o  presidente 
da  Relação  da  Província  do  Rio  de  Janeiro 
contra  um  director  da  Sjcretaria  dos  Negó- 
cios da  Justiça,  que  advogava  nos  auditórios, 
pedindo  providencias  ao  governo,  baseando- 
se  no  disposto  naquolla  Ord.,  que  probibia 
aos  poderosos  de  advogar,  foi  iH3áolvido  quo 
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€  essa  incompatibilidade,  importando  um 
obstáculo  4  confiança  das  partes  e  uma  limi- 
tação á  liberdade  garantida  pelo  art.  179, 
§  24  da  Constituição,  só  por  lei  expressa 
podia  ser  decretada». 
Ficou  assim  resolvido  o  assumpto. 
Posteriormente,  porém,  o  presidente  da 
ProTincia  de  Matto  Grosso,  ainda  baseado 
no  disposto  naquella  Ord . ,  também  repre- 
sentou ao  Governo  contra  o  in.^pector  da  the- 
ouraria  geral  por  exercor  este  a  proíisi  ão 
de  advogado,  e,  sendo  ouvida  a  Secção  do 
Justiça  do  Conselho  de  Estado,  esta,  em  um 
bem  deduzido  parecer,  unanime,  considerou 
que  era  improcedente  a  representação,  pois 
que  a  esçecie  estava  resolvida,  e  bom,  pelo 
citado  aviso  n.  164. 

A  tíoa  doutrina  de  ser  preciso  a  existência 
de  uma  lei  expressa,  para  quo  fosso  restrin- 
Çida  a  liberdade  do  cidadão  para  o  exercicij 
di  proâsâão  do  advogado,  ficou  a?bim  defini- 
tivamente firmada. 

Quasi  todos  os  civilistas  e  praxistas,  que 
teem  se  occupado  da  espécie,  são  também  da 
mesma  opinião. 

Assim  tem  sido  sempre  entendido,  pela 
quasí  unanimidade  doá  nossos  jurisconsultos, 
quer  os  que  se  dedicam  á  advocacia,  quer 
08  que  fazem  parte  do  Poder  Judiciário. 

No  antigo  e  no  vigente  regimen  Senado- 
res e  Deputados  teem  se  dedicado  ã  profis- 
^0  de  advogado,  jsendo  admit tidos  pelos 
juizes  e  trlbunaes. 

Não  se  pôde  admittir  que,  zelando  a  sua 
honorabilidade  e  créditos,  uns  se  dedicassem 
á  profissão  de  advogido,  quando,  conhecedo- 
res eméritos  das  leis,  deveriam  saber  que 
isso  lhes  era  por  ellas  vedado,  e  outros,  en- 
carregados da  alta  missão  de  cumpril-as  e 
de  fazel-as  observar,  os  admittissem,  si  es- 
tivessem certos  de  que  a  prohibição,  de  que 
trata  a  mencionada  Ord.,  estava  em  vigor 
ou  era  applí cavei  áquelles. 

SCiia  attribuir  a  todos  erro,  ignorância, 
ou  má  f<3. 

Esse  accordo  de  tantos  jurisconsultos,  essa 
interpretação  dada  durante  mais  três  quar- 
tos de  séculos,  n«ão  podem  ser  rcpellidos  para 
se  entender  que  todos  erraram  ou  não  cum*- 
priram  os  seus  deveres. 
\o  que  consta,  somente  nesta  Capital,  em 
3,  um  magistrado  resolveu  não  admittir 
-j  em  sou  juizo  advogasse  um  Senador  por 
Qsideralo  pessoa  poderosa   nos  termos  da 
d.  L.  3o,  Tit.  ^8  §  2", mas  esta  única  exco- 
•4o,  que  aliás  não  encontrou  echo,  nem 
iitadores,  foi  geralmente  havida  como  erro 
um  funccionario,  aliás  distincto,  de  intel- 
?encia  lúcida  e  cuUa,  porém  nora  por  isso 
enos  susceptível  do  enganar-s'e,  dando  uma 
jcisão  desacertada. 


Na  nossa  legislação  não  se  encontra  dispo- 
sitivo  algum  incompatibilizando  o  Deputído 
com  o  exercício  da  profissão  de  advogído;  ao 
contrario  o  decreto  n.  3.084,  de  5  de  no- 
vembro  de  1898,  que,   om  cumprimento  do 

Hn^f  tl°^>. ^'';.  ^^  §  ^''  ^^  íei  n.  821.  de  20 
do  novembro  de  1894,  consolidou  as  dispo- 
sições vigentes  sobre  organização  da  justiça 
e  processj,  no  art.  181. 1»  parte,  exceptuando 
as  pessoas  que  não  podem  ser  admittidas  a 
advogar,  nao  inclue  os  Deputados,  de  onde  se 
concluo  que  lhes  é  permittido  o  exercido 
dessa  profissão. 


No  Estado  de  Minas  Geraes,  de  cujo  Poder 
Judiciário  ftiz  parto  o  reclamante,  a  lei  n.  18, 
de  88  de  novembro  de  1891,  promulgada  de 
accordo  com  a  nossa  Constituição,  que  dá 
aos  Estados  a  competência  para  legislai* 
sobro  organização  judiciaria  e  processo,  no 
art.  218,  estabelijcendo  excepções,  também 
não  menciona  entro  estas  os  Deputados,  os 
quaes  e>tão  por  conseguinte  incluídos  na 
regra  geral  dos  que  podem  livremente  exer- 
cer essa  profissão. 

Ainda  mesmo  que  se  quizesse  considerar 
em  vigor  aquella  Ord.  hão  podia  sua  dispo- 
sição ser  applicavel  aos  Deputados,  por- 
quanto, organizados  como  se  acham  os  po- 
deres públicos,  sendo  vitalícios  os  membros 
do  judiciário,  não  podem  áquelles  fazer  pres- 
são no  animo  destes  para  arrancar-lhes  d  )ci- 
sões  injustas,  ou,  nos  termos  do  ofllcio  junto, 
fo,zer  adormecer  tios  mesmos  os  sentimentos  de 
justiça,  desde  que  elles  se  compenetrem  da 
alta  missão,  que  exercem,  e  não  sejam  do-  - 
tados  de  espiíito  fraco,  incompatível  com 
tão  olevado  cargo. 

O  systema  actual  da  organização  dos  po- 
deres públicos  é  muito  divei»so  do  da  época 
em  que  foi  prescripto  o  precoJto  da  prohibi- 
ção dos  poderosos  para  o  exercício  c^  advo- 
cacia. 

Si  entre  nós  ha  pessoas  que  não  são  admit- 
tidas a  advogar,  outros  são  os  motivos  de 
conveniência  publica  que  impõem  essa  ro- 
stricção,  quo  em  todo  o  caso  ô  expressa  o 
não  se  subentonde. 

Também  não  procede  a  reclamação  na 
parte  em  que  se  baseia  no  art.  25  da  Consti- 
tuição, pois  o.^se  artigo  refere-se,  sem  a 
menor  duvida,  a  funcções  publicas,  o  assim 
tem  sido  sempre  ontendiáo. 

Accresce  que  os  termos  do  ofllcio  do  juiz 
dediraito  do  S.  Gonçalo  do  Sapucahy  e  do 
seu  provimento  denotam  antos  despeito  pes- 
soal, do  que  zelo  pelo  cumprimento  da  lei  e 
pola  boa  administração  da  justiça. 

Em  face  do  exposto  6  a  Commissao  do  pa- 
rocer  quQ  a  representação  ju  nta,  por  impro' 
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cedente  e  desarrazoada,  não  deve  ser  tomada 
em  cjnsideraçâo. 

Sala  das  commissões,  17  de  agosto  do  1903. 
— Pa  ranhos  Montenegro ,  preside  ri  te  e  rei  ator . 
— •  Asevedo  Marques.  —  Frederico  Borges,  — 
Luiz  Domingues, '^Hosannah  de  Oliveira.  — 
Estevam  Lobo, — Teixeira  de  Sá, —  F,  Tolen- 
tino,  pela  conclusão. 

Exm.  Senhor Acreditando  que  o  art.  85 

da  Constituição  Federal  de  24  de  fevereiro  de 
1891  não  está.  revogado,dispon  .o  «que  o  man- 
dato legislativo  ô  incompativel  com  o  exercí- 
cio de  qualquer  outra  funcçao  durante  as  ses- 
sões» e  antes  veiudar  maior  força  ás  leis  pro* 
cessuaes  que  excluem  do  foro,  comoad  vogado, 
as  pessoas  poderosas,  proferi,  como  juiz,  o 
provimento  junto  de  que  passo  á.s  honradas 
mãos  V.  Ex.  reforente  á.  pessoa  do  lUm.  e 
Digm.  Deputado  D/.  Leonel  Filho :  entendi 
que  esse  provimento  ora  útil  á  Nação  que,  não 
quer  que  seus  representantes  se  afastem  do 
logar  de  suits  sessões,  se  distraiam  durante 
elUs  de  seus  elevados  affazeres  e  trabalhos, 
e  concorram  com  suas  virtudes  e  saber  para 
o  esclarecimento  de  tudo  que  o  deve  elevar 
em  prosperidade  e  força  moral :  além  disso, 
incoúvonientisâimo  ao  foro  de  pequenas  cida- 
des, onde  a  presença  de  um  homem  poderoso, 
como  é  o  representante  da  Nação,  podo  fazer 
adormecer  os  sentimentos  da  justiça  de  um 
qualquer  juiz:  o  seu  amor  próprio  não  ad- 
mitte  interessas  de  sua  causa,  seria  isto  pôr 
em  duvida  todo  o  seu  saber:  si  o  juiz  o  faz  é 
um  ousado,  sinão  um  ignorante  ou  prevari- 
cador ;  dahi  veom  as  amoaças,— remoção, 
suppressão  de  comarcas  e  denuncia:  quando 
não,  procura  fazer-se  victima  dos  des- 
pachos do  juiz  afim  de  tornal-o  odiado,  re- 
presentandò-o  como  um  homem  imposiivel, 
é  a  occasião  dos  engrossadores  discutirem 
nas  ruas,  praças,  esquinas,  tavernas,  casas 
de  uegoc.os  e  salas,  a  pessoa  do  juiz,os  meios 
de  manifestações  de  desagrado,  toques  de 
caiza--sahida  em  £gua-magra,  etc. ,  a  cidade 
está  alarmada.  • 

Tudo  isto  se  passou  mais  ou  menos  ha 
poucos  dias. 

A  causa  de  que  é  patrono  o  illustrado 
Deputado  foi  definitivamente  julgada  polo 
Egrefíio  Tribunal  da  Relação,  rejeitou  os 
embargos  dos  executados. 

E'  de  esperar  que  a  bom  caminho  do  Con- 
gresso esteja  o  illustre  Deputado,  Dr.  Leonel 
Pilho.,  onde  a  sua  prosenç  v  ó  necessária  para 
as  discussões  e  votações  do  vencido  nellas,  o 
concorrerá  para  que  não  se  dô  adiamentos 
duas  vezes  gravosos  para  o  thesouro  da 
Nação. 

Acredito  mais  ter  prestado  um  sorviço  á 
Pátria;  com  todo  respeito  e  acatamento  scn- 
do-vos  fraternalmente. 


Illm,  e  Exm.  Sr.  Presidente  da  Gamara  dos 
Deputados.  S.  Gonçalo  do  Sapucahy,  25 
de  julho  de  1903,— José  Francisco  de  Âravjo 
Macedo,,  juiz  de  direito  da  comarca  do  São 
Gonçalo  de  Sapucahy. 

Audiência  do  dia  18  de  julho  de  1903. 
Juiz  de  direito  Dr.  Araújo  Macedo;  escrivão 
Pedro  Toledo;  porteiro  Belisario  Gomes. 
Aberta  a  audiência  com  as  formalidades  do 
ostylo.  Pelo  me  itissimo  juiz  foi  dado  o  pro- 
vim )nto  seguinto:  São  excluídos  de  pro* 
curar  em  juízo:— Ramalho,  praxe  brazileira 
p  >rt.  1,  titulo  3,  §  57  n.  7,  pessoas  polorosas 
em  razão  de  seu  cargo,  tem  assento  esta  dis- 
posição na  ordenação  liv.  3,  titulo  28, 
§  52,  que  dispõe:  mandamo:^  que  nonham 
homem  poderoso  em  razão  de  seu  of- 
flcio,  a  si  como  c  .da  um  dos  julgadores 
das  nossas  relações  ou  nosso  vedor  da  Fazen- 
da ou  qualquer  outro  nosso  offlcial  de  jus- 
tiça, igual  destes  ou  maior  não  advogue, 
nem  procure  em  publico  nem  em  secreta, 
nem  aconselho,  nem  diga  seu  parecer  em 
causa  que  lhe  seja  perguntada  acerca  de  de- 
manda movida  ou  por  mover  ou  que  se  possa 
mover  por  alguma  pessoa  sém  para  iáso  ter 
nosso  esp9cial  alvará, nem  requerer  por  parte 
alguma  que  demanda  traga.  Dr.  Cândido 
Méndos  de  Almeida  —  Codípro  Philippino, 
nota  2*,  do  mesmo  §  2<»  da  ordenoçio  citada: 
Homem  poderoso  em  razio  do  officio,  se- 
gundo Silva,  não  com  esses  poderosos  eram 
os  desembargadores  do  Pac^  e  conselheiros 
dos  tribunaes  e  outros  nas  mesmas  condi- 
ções. Actualmente  são  os  conselheiros  do  Es- 
tado, Senadores  do  Império,  Deputados,  etc. 
A  advocacia  é  considerada  um  múnus 
publicum  e  a  Constituição  Federal  de  24  de 
fevereiro  de  1891,  era  seu  art.  fô,  dispõe: 
«o  mandato  legislativo  é  incompativel  com 
o  exercício  de  qualquer  outra  funcçao  du- 
rante as  sessões.  A  soberania  nacional  de 
quem  o  Deputado  é  immediato  representan- 
te o  cerca  de  immunidadas  e  privilégios  que 
o  tornam  incompativel  cora  a  posição  do 
advogado,  como  se  vênosarts.  19  e  20  da 
Constituição  Federal;  são  invioláveis  por 
suas  opiniões  e  nem  podem  ser  presos  e  pro- 
cessados criminalmente,  saívo  caso  de  fla- 
grância era  crime  in  í,fiançaví3l ;  entretanto  o 
advogado  está  sujeito  a  penas  disciplin.ires  o 
mesmo  por  suas  inconveniências  podo  o  juiz 
sor  obrigad )  a  empregar  meios  coercitivos 
que  são  incompjitiveis  com  a  elevação  do  alto 
cargo  de  Deputado.  A  permanência  ímjIuii 
do  Sr.  Dr.  Leonel  Filho,  Deputado  federal, 
como  advogado  na  causa  da  execução  por 
sentenças  do  Egrégio  Tribunal  da  Relação  é 
inconvenientíssimo  e  ainda  mais  fazendo-áe 
victima  de  despachos  do  juiz,  procurando 
tornal-o  odiado  e  expondo  ao  rancor  dos  ven- 
cidos na  causa  que  por  si  mesmo  jã  é  azeda,. 
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obriga  a  fazer  sentil-o  e  conhecer  as  dispo- 
siçõ^^s  do  direito  acima  citadas  que  o  irini- 
bem  do  advo<íar  o  procurar  om  qualquer 
jiiizo,  especialmente  estando  o  Congresso  em 
trabalho  ou  em  sessões.  O  osciivão  oíRoie  ao 
Exm^  Sr.  Dr.  Leonel  Filho,  fazendo  conhe- 
cer esta  decisão  e  tire  três  cópias  desta  deci- 
são qae  serão  por  officios,  por  mim  assigna- 
dos,  romettidas  aos  Exms.  Presidentes  do  Es- 
tado, da  Relação  e  á  Mesa  da  Camará  dos 
Deputados.  £ra  o  que  se  continha  em  o  dito 
provimento  ao  qual  me  reporto  por  fé.  Eu, 
Pedro  Toledo,  escrivão,  a  subscrevi  e  as- 
signo. — Pedro  Toledo, 

O  8r.  l^reside  n te— Estando  adean 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã,  a  se- 
guinte oricm  do  dia: 

1*  parte  até  2  1  /2  horas  ou  antes: 

Votação  dó  projecto  n.  164,  de  1903,  esta- 
belecendo a  penalidade  para  os  crimes  de 
que  trata  o  art.  107  do  Código  Penal  (2*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  167,  de  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre- 
dito extraordinário  de  1 :690$328,  para  paga- 
mento da  gratificação  devida  ao  curador  das 
massas  fal lidas  bacharel  Luiz  Teixeira  de 
Barroá  Júnior  {%*  discussão;; 

Discussão  única  do  projecto  n.  8  D,  de  1903, 
redacção  para  nova  discussão,  de  accordo 
com  o  art.  132  do  Regimento  Interno,  da 
'emenda,  approvada  na  3*  discussão  do  pro- 
jecto n.  8  A,  deste  anno,  que  concede  ã  So- 
ciedade Protectora  da  Infância  Desvalida,  da 
Fortaleza,  no  Estado  do  Ceará,  para  manu' 
tenção  das  suas  aulas  e  dos  respectivos  cur 
808,  o  uso  do  próprio  nacional  que  serviu 
outr  ora  de  deposito  de  artigos  bellicos;  e  dá 
outivas  providencias; 

1*  discussão  do  projecto  n.  42  A,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  crear  e  re- 
gular, sem  ónus  para  os  cofres  públicos, 
uma  caixa  beneflcente  na  Brigada  Policial 
desta  Capital; 

2*discusòão  do  projecto  n.  173,  de  1903 
autorizando  o  "Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  de  10:604$934,  suppiementar  á  ru- 
brica 27,  do  art.  -dP  da  lei  n.  957,  de  30  de 
dezembro  de  1902  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  174,  de  lí^'03, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  crediLo  suppiementar  de  32:000$  para 
attender  ao  pagamento  de  ajudas  de  custo 
aos  membros  do  Congresso  Nacional; 

3»  discussão  do  projecto  n.  1>3  A,  do  1903, 
redacção  para  3*  discusiíão,  de  accoido  com 
o    art.     132    do    Regimento   Interno,    da 


emenda  approvada  na  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  237,  de  1900,  declarando  que  go- 
sarão  da  franquia  postal  a  correspondência 
e  a  Revista  da  Sociedado  do  Geographia  do 
Rio  de  Janeii*o; 

3*  discussão  do  projecto  n.  133  B,  de  1903, 
redacção  para  3*  discussão,  do  accordo  com 
o  art.  132  do  Regimento  Interno,  da  emenda 
approvada  na  2^  discussão  do  projecto  n.237, 
de  1900,  ueclarando  que  gosarão  da  franquia 
postal  a  correspondência  e  a  Revista  da  Liga 
Naval ; 

3*  discussão  do  projecto  n,  133  C,  de  1903, 
redacção  para  3*  discus^o,  de  accordo  com 
o  art.  132  do  Regimento  Interno,  da  emenda 
approvada  na  2*  discussão  do  projecto  n.  237, 
de  1900,  declarando  que  ffozará  da  franquia 
postal  a  Revista  da  Sociedade  de  Medicina  e 
Cirurgia  do  Rio  de  Janeiro  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  133  D,  de  1903, 
redacção  para  3*  discussão,  de  accordo  com 
o  art.  132  do  Regimento  loterno,  da  emenda 
approvada  na  2*  discussão  do  projecto  n.  237, 
de  1900,  declarando  que  gozarão  da  franquia 
postal  a  correspondência  e  a  Revista  da  So- 
ciedade BahIana  de  Agricultura,  do  Estado 
da  Bahia; 

3*  discussão  do  projecto  n.  133  E,  de  1903, 
redacção  para  3*  discussão,  de  accoi*do  com 
o  art.  i:  2  do  Regimento  Interno,  da  emenda 
approvada  na  2*^  discussão  do  projecto  n.  237, 
de  1900,  declarando  que  gozarão  da  franqma 
postal  a  correspondência  e  a  Revista  da  União 
Agrícola  de  Sergipe ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  133  F,  de  1903, 
redacção  para  3*  discussão,  de  accordo  com 
o  art.  132  do  Regimento  Interno,  da  emenda 
approvada  na  2^  discussão  do  projecto  n.  1537, 
de  1900,  declarando  que  gozarão  da  í^anqaia 
postal  a  correspondência  e  a  Revista  da  So- 
ciedade de  AgricuUura  Alagoana,  do  Estado 
de  Alagoas  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  133  G,  de  1903, 
redacção  para  3^  discussão,  de  accordo 
com  o  art.  132  do  Regimento  Interno,  da 
emenda  approvada  na  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  237,  do  1900,  declarando  que  goza- 
rão da  fíranquia  jpostal  a  correspondência  o 
a  «Revista  da  Sociedade  Auxiliadora  do  Agri- 
cultura», do  Estado  de  Pernambuco  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  133  H,  de  1903, 
i»edacção  para  3''  discussão»  de  accordo 
com  o  art.  132  do  Regimento  Interno,  da 
emenda  approvada  na  2»  discussão  do  pro- 
jecto n.  237,  do  1900,  declarando  que.  goza- 
rão da  franquia  postal  a  correspondência  e 
a  «Revista  da  Associação  Agrícola  Paulis- 
ta», do  Estado  de  S.  Paulo ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  43  B,    de  1903,  que  manda  applicar  aos 
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tamm  H^n?!^'^''^™'  municipaes  que  resul- 
:.t.n?L  2  ^""^^^  ^^  excessos  sobre  os  alinha- 
mentos de   ruas,  avenidas,  praças,    etc  .  o 

or!i-      20  de  íietembro  do  1892; 
confenado  pnviiegio  para  pagamento  de  di- 
riral       ''"^''^     ^^^*'^^*''^  ^^  trabalhador 


2*  parte,  ás  2  1/2  horas,  ou  antes: 

Continuação  da  discussão  uaica  do  projecto 
n.285  C,  de  1902,  additivo  destacado  era 
3*  discussão  do  projecto  n.  285  A,  do  mesmo 
anno,  com  os  substitutivoá  d.  107,  de  1903, 
da  Coraraisácào  Kspeciai,  e  outros  a  elle  oè- 
rooidos  (Reforma  Eleitoral). 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 


6Z^  SESSÃO  EK  18  DS  A90ST0  DS  1903 

Presidência  dos  Srs.  Paula  GuÍ7narues  (Presidente),  Oliveira   Figueiredo    (i^  Vice-Pre- 
sidente)  e  Paula  Guimarães  (Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Sr.  Paula  Guimarães,  Alencar 
Guiraarãt)a,  Thomaz  Accioly,  Wanderley  de 
Mendonça,  Joaquim  Pires,  Eugénio  lourinho, 
Aurélio  Amorim,  Hosannah  de  Oliveira,  An- 
tónio Bastjs,  Anizio  de  Abreu.  Vir«?ilio  Bri- 
gido,  Thomaz  Cavalcanti,  Frederico  Bjr„^es, 
Eduardo  Studardt,  Gonçalo  Soulo,Távares  de 
Lyra,  Eloy  de  Souza,  Fonseca  e  Silva,  Soares 
Neiva,  Celso  de  Souza,  Bricio  Filho,  Mala- 
quias Gonçalves,  Angelo  Neto,  Eiizebio  de 
Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Jovinian)  de 
Carvalho,  Felisbello  Freire,  Oliveira  Valia- 
dão.  Tosta,  Rodrigues  Lima,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Rodrigjies  Saldanha.  Bernardo  Hor- 
ta, Josí5  Monjardino,  Heredia  de  Sá,  Corroa 
Dutra,  Augusto  de  Vasconcellos,  Sá  Freire, 
Érico  Coelho,  Galvão  Baptista,  Carlos  Tei- 
xeira-Brandão,  Viriato  Mascarenhas,  Estevão 
Lobo,  Bernardo  Monteiro,  José  Bonifácio, 
João  Luiz,  David  Campista,  Bueno  de  Paiva, 
João  Luiz  Alves,  Leonel  Filho,  Calogeras, 
Carlos  Ottoni,  Carvalho  de  Britto,  Manoel 
Fulgencio,  Lindolpho  Ca3tano,  Wencesláo 
Braz,  Galeão  Ciirv^ilhal,  Moreira  da  Silva, 
Bernardo  de  Campos,  Rebouças  de  Carvalho, 
Fernando  Prestes,  Ferreira  Braga,  José  Lobo, 
Paulino  Carlos,  Rodolpho  Mirania,  Francisco 
Tolentino,  Paula  Ramos,  Abdon  Baptista, 
Germano  Hassiocher,  Domingos  Mascarenhas, 
Vespasiano  de  Albuquerque  e  Homem  de 
Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  aot-^  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 


O  ®r.  i%lencar  Ouimajr&es  (/• 

Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Oíllcio: 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  de 
17  do  corrente,  satisfazendo  a  requisição 
desta  Camará  nooíflcio  n.  190,  de  8  do  cor- 
rente.—A  quem  fez  a  requisição.  (  A'  Cora- 
missão  de  Marinha  e  Guerra.) 

Requerimentos: 

De  António  Pinheiro  de  Aguiar  Acyprcste, 
escrivão  seccional  do  Estado  de  Minas  Geraes, 
pedindo  augmento  de  vencimentos.— A'  Com- 
missões  de  Constituição,  Legislação  c  Justiça 
e  de  Orçamento, 

De  Benjamim  Eliseu  de  Moraes  Avelino, 
pedindo  pagamento  a  que  se  julga  com 
direito  pelos  motivos  que  expõe.— A'  Com- 
missão  de  Orçamento. 

De  Américo  Brasilino  Flaury,  pedindo  pri- 
vilegio por  50  annos,  para  dar  passagem  em 
barcas  a  vapor  no  rio  Paranabyba,  no  tre- 
cho em  que  serve  de  limito  de  Minas  com 
Matto  Grosso  e  Goyaz,  e  bem  assim  no  Rio 
Grande,  no  trecho  em  qu3  limita  S.  Pau''^  e 
Minas— etc— A's  Commis^^ões  de  Obras  i- 
blicas  e  Colonização  e  de  Orçamento. 

Do  pintor  brazileiro  Aurélio  de  Fig     i- 
redo,  propondo-se  vendei   ao   Estado   i     a 
c^llecção  de  quadros  de  sua  composíçã 
A'  Coinmissão  de  Orçamento. 

De  Côas  Lança  Alves  Branco  de  Mello  1  '- 
reto,  viuva  do  capitão  Thííodomiro  de  M  o 
Barreto,  pedindo  a  reversão  do   moio  sr    o 
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da  yiuva  de  seu  filho  Dr.  Godofredo  do  Mello 
Barreto  que  deixou  de  perceber  pov  motivo 
á^ò  ter  tomado  novo  esUdo.— A*  C^mmisáào 
de  Fazenda  o  Industrias. 

O  Si*.  Xlromaz  Ca-valcante— 

Sr.  Presidonte,  pedi  a  palavra  para  enviar 
ú.  Mesa  um  projecto  assignado  pelas  banca- 
das do  meu  Eátado,  do  Rio  Grande  do  Norte, 
Parahyba,  Piauhy  e  Maranhão,  relativa- 
mente á  questão  quo  actualmeate  está.  cha- 
mando a  attenção  dos  poderes  públicos  para 
os  Estada>J  do  Norte,  assolados  pi^la  spcca. 

Sr.  Presidente,  não  prociso  de  muitas  con- 
siderações para  justificar  o  projecto  que  vou 
apresentar  ú.  consideração  da  Caraara,  por- 
que este  assumpto  é  de  fácil  intuição  e  affecta 
tanto  aos  interesses  da  União  como  aos  Esta- 
dos assolados  por  aquella  calamidade. 

O  projecto,  Sr.  Pr.^sidente,  tem  em  vista 
acabar  com  a  rotina  que  tem  sido  seguida  ha 
mais  de  século,  dando  logar  a  gastarem-se 
rios  do  dinh3Íro,.  pódese  dizer,  quasi  em 
pura  perda.  .  . 

O  systima  seguido  consistia,  especial- 
mente no  antigo  regimen,  nos  soccorrosin- 
dividuaes,  o  que  tem  mais  o  caracter  de 
esmola  do  que  de  beneficio  real . 

O  Sr.  Eloy  de  Souza— E  com  a  Repu- 
l)lica  nem  isto. 


O  Sr.  Thomaz  Cavalcante— As  despozas 
que  teem  sido  feitas  desde  épocas  bem  remo- 
tas montam  a  dezenas  de  milhares  de  con- 
tos de  réis. 

Si  esta  grande  somma,  em  logar  de  ser  dis- 
tribuída a  titulo  de  soccorros  individuaes, 
como  se  tem  feito  até  hoje,  se  a  tivesse  em- 
pregado em  ob 'as  permanentes  tendentes  a 
minorar  tanto  quanto  possível  a  situação 
afllictiva  daqiielles  infelizes,  porém,  heróicos 
Estados,  suas  condiçõ3S  actuaes  seriam  ou- 
tras. ^     ^      . 

E'  de  lamentar  quo  depois  de  tanto  tempo 
ainda  não  tenha  sdo  convenientemente  re- 
solvido ura  problema,  que,  a  meu  ver,  é  de 
fácil  solução. 

Tem  se  empregado  naquellis  soccorros  de- 
zenas de  milhares  de  contos,  pois  sô  no 
Estado  do  Ceará,  com  a  calamidade  de  1877 
a  1878  o  annoâ  subsequentes,  foi  despendida, 
Sígundo  as  informações  que  colhi,  cerca  de 
oitenta  mil  contos  de  réis.  Entetanto,  com 
metade  dessa  somma  e  talvez  com  a  quarta 
parto  >3der-se-ia  collocar  aquolles  Estados 
era  condiçÕ3S  do  não  terera  necessidade  de 
Tirera  ainda  hoje  p.)dir  o  soccorro  da  União. 

Ditas  estas  palavras,  quo  julgo  suíílciontes 
para  encaminhar  o  projecto,  vo  i  ler  as 
rabões  justificativas  que  o  precedem,  afim  do 
motivar  a  sua  opporxunidade.  (Lê.) 


Eis.  Sr.  Presidente,  o  que  faço,  em  nome 
das  deputações  dos  Estados  do  Ceará,  Rio 
Grande  do  Norte,  Parahyba,  Piauhy  e  Ma- 
ranhão. 

Tenho  concluído.  {Muilo  bem\  miiilo  bem.) 

O  Sr.  I*re©iaente— O  projecto  fica 
sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação. 

O  Sr.  Tosta—  Sr.  Presidente,  a  as- 
sociação 1  A  associação  é  um  direito  natu- 
ral ..Não  éo  Estado  que  ocrea.  Elle  vem 
das"  p  ofundezas  da  natureza  humana.  Nao 
ha  poder   na  terra  quo  possa  suffocar  este 

direito  natural.  ,.v    j  j  ,  ^.^ 

A  associação  é  uma  dessas  liberdades  aô 
que  falia  Lacordaire,  que  não  se  dá,  quo  se 
toma  por  si  mesmo. 

Nenhuma  forma  maissolemne,  Sr.  Presi- 
dente, toma  ou  tem  tomado  o  direito  de 
associação,  através  dos  çeculos,  do  que  a 
forma  reli^âosa,  ou,  mais  estrictamente,  do 
que  a  forma  das  ordens  religiosas. 

As  ordens  religiosas  são  e  teem  sido  atra- 
vés dos  séculos  e  serão  no  futuro  as  milícias 
avançadas  do  catholicismo;  é  por  meio  delias 
que  a  luz  se  expande,  que  a  caridade  se 
faz  que  todas  as  obras  de  beneficência  sao 
espalhadas  pelo  mundo.  {Ajioiaiios  e  não 
apoiados,) 

Lançai,  senhores,  vés  que  me  contestaes, 
o  olhar  sobre  a  historia  l  Contemplae  a  In- 
fflatorra,  a  França,a  Allemanha,  a  Hespanha, 
Portugal  e  America  do  Norte,  todos  os 
paizes  do  mundo,e  dizei-me  si  não  sao  admi- 
ráveis, prodigiosas,  estupendas  as  obras  so- 
ciaos  das  ordens  religiosas  I 


O  Sr.  Germano  Hasslociier  —  E'  uma 
illusão  do  fanatismo  religioso. 
Uma  voz  —  E'  a  verdade  histórica. 
O  Sr.  Tosta  —  E*  justamente  porque  as 
ordens  religiosas  constituem  uma  força 
invencível,  que  os  inimigos  da  igreja  lhes 
dão  combate  em  todos  os  teriKinos. .. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier  —  Elias  estão 
morrendo  por  si  I 

O  Sn.  Tosta  —  Então  teem  medo  do  mori- 
bundos, das  pobres  religiosas  qu3  estão  mor- 
rendo deinaniçào  I... 
Vede  o  que  acontece  na  França  l 
Porque  ô  que  o  governo  francoz  está  a 
perseguir  milhares  e  milhares  de  mulheres 
inoflensivas,  que  não  teera  outra  missão  a 
não  ser  ensinar,  fazer  caridade,  entrcgar-so 
do  corpo  e  alma,  com  abnegação  christa,  a 
cura  dos  enfermos,  á  educação  da  iníancia, 
ao  arrimo  dos  velhos  alquebrados  pelos 
annosepelo  infortúnio?  (Muito  bem,) 
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O  Sr.  Germano  Hasslochkr  —  Podia 
deixal-as  morrer  por  si. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti  —  Desviando  o 
civismo  francez. 

O  Sr.  Tosta  — Sr.  Presidente, •  infeliz- 
mente lia  no  nosso  paiz,  nesta  Camará,  ô 
verdade  que  em  numero  limitado,  alguns 
espirites  imitadores  das  tradições  revolu- 
cionarias c  dessa  ^uerri  cruenta  que  faz  a 
França  ás  ordens  religiosas. 

Trouxeram  para  aqui,  para  o  Parlamento 
Brazileiro,  a  perseguição.  Mas,  ella  nã-o  vin- 
gará no  Brazil,  estou  certo;  nem  os  Depu- 
tados brazileiros,  nem  o  povo,  nem  as  nossas 
tradições  de  tolerância  e  civismo  consenii- 
i^âo  que  se  implante  em  nosso  paiz  oathoismo 
perseguidor  das  ordens  religiosas.  (Apartes.) 

Sr.  Presidente,  estou  collocando  ferro  em 
braza  na  ferida  1   • 

A([uelles  que  em  nosso  paiz  pugnam,  com- 
batem contra  as  ordens  religiosas  não  são 
outra  cousa  mais  do  que  inimigos  declarados 
docatbolicismo.  Teem  medo  delle,  temem 
a  luz  que  expande... 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Bananeira 
que  já  deu  cacho... 

O  Sr.  Tosta— Esta  linguagem  realmente, 
tratando-so  de  assumpto  tão  elevado,  é 
digna  de  um  perseguidor. . . 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti— E*  muito  ap- 
plicavel  ao  caso. 

O  Sr.  Tosta— o  nobre  Deputado  não  co- 
nhece a  historia. 

O  Sr.  Germano  IIasslocher— Só  conhece 
quem  é  catholico... 

O  Sr.  .  Thomaz  Cavalcanti  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Tosta— Quando  digo  que  o  illustre 
Deputado  não  conhece  a  historia,  não  quero 
dizer  que  só  eu  é  quem  a  conhece. .  • 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Falta-lhe 
competência  para  dizer  isso. 

O  Sr.  Tosta— E  a  V.  Ex.  para  vir  a  cada 
momento  criticar  a  nós  outros,  os  catho- 
licos.    ' 

O  Sr.  Germano  HASSLOcHER-nE'  o  direito 
que  temos  de  protestar  contra  a  intole- 
rância cathollca. 

^0  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— Os  catholicos 
estão  constantemente  attentando  contra  a 
Constituição. 

O  Sr.  Tosta— V.  Ex.  nunca  entendeu  a 
Constituição  liboralmente. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti— V.  Ex.  6  o 
grande  si^bio  desta  Camará  I 


O  Sr.  TosTA—Não  sou  sabio,e  menos  ainda 
um  censor  eterno.  (Trocam^se  apartes,  O  Sr, 
Presidente  reclama  aiiençdo . ) 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  me  desculpará  o 
calor  com  que  respondi  o  aparte  do  nobre 
Deputado  pelo  Ceará,  que  se  constituiu  nesta 
Camará  o  defensor  perpetuo  das  liberdades 
constitucionaes  a  seu  modo  interpretadas. 

Vou  apresentará  consideração  da  Camará 
uma  proposição. . .  [Ha  diversos  apftrtes  e  o 
orador  lennhia  o  seu  discurso  lendo  a  expo- 
sição que  manda  á  Mesa,  (  Muito  bem ; 
muito  bem.  O  orador  ê  muito  felicitado), 

aposição  apresentada  pelo  Sr,  Tosta 

Considerando  qiie  o  Governo  Provisório, 
emergido  da  rovoluçao  de  15  de  novembro  do 
1889,  separou  a  igreja  do  Estado  por  de- 
creto n.  119  A,de  7  de  janeiro  de  1890,  esta- 
beleceu a  plena  liberdade  de  cultos  e  de  as- 
sociação para  fins  religiosos,  aboliu  o  pa- 
droado com  todas  as  suas  instituições  e  pre- 
rogativas,  reconheceu  a  personalidade  civil 
de  todas  as  igrejas  e  confissões  religios]k9 
existentes  no  Brazil  para  adquirirem  e  admi- 
nistrarem seus  bens,  mantendo-se  a  cada 
uma  o  dominio  de  seus  bens  actuaes,  sob  os 
limites  postos  pelas  leis  concernentes  d  pr(h 
priedade  de  mão  morta,  segundo  as  quaes  as 
corporações  religiosas  não  podiam  adquirir 
nem  dispor  d  3  bens  de  rai8  sem  autorização 
do  poder  civil,  regimen  de  excepção  odioso, 
que  importava  a  dependência  da  igreja  do 
Estado ; 

Considerando  que  o  mesmo  Governo  Pro- 
visório, no  projecto  dè  Constituição  que  sub- 
metteu  ao  Congresso  Constituinte  (decreto 
n.  510,  de  22  de  junho  de  1890)  manteve  a 
liberdade  de  cultos,  garantindo  o  exercício 
livre  e  publico  de  todo  e  qualquer  culto  aos 
individues  (sem  distineção  de  nacionalidades) 
e  ás  confissões  religiosas,  inclusive  o  direito 
de  associação  e  acquisição  de  bens  para  fins 
religiosos,  com  a  restricção  —  sêb  os  limites 
postos  pelas  leis  de  mão  morta.  (Art.  72, 
§3°);   ^ 

Considerando  que  o  Governo  Provisório, 
além  dessa  restricção,  creou  no  projecto  de 
Constituição  outros  obstáculos  á  expansão 
livre  e  completa  do  catholicismo  pela  pro- 
hibiçãj  expressa  e  formal  da  fundação  de  no- 
vos  conventos  e  expulsão  dos  jesuitas  (art.72), 
o  que  implicava  impedir  a  restauração 
das  ordens  existentes  pelo  noviciado,  e  mani- 
festou-se  ainda  desfavorável  ás  crenças  po- 
pulares pela  exigência  da  precedência  obri- 
gatória do  casamento  civil  ao  religioso,  im- 
pondo penas  ao  sacerdote  que  celebrasse  o 
casamento  religioso  sem  a  condição  prévia 
da  realização  do  civil,  apezar  de  não  reco- 
nhecer o  Estado— o  acto  religioso  (art,  72, 
§  4°  e  Código  Penal  art.       )j  mas 
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Considerando  que,  no  Congresso  Consti- 
tuinte, perante  o  qual  o  venerando  arcebispo 
da  Bahia  de  eatao,  D.  António  Macedo  Costa, 
protestou  contra  aquellas  medidas  hostis  o 
perseguidoras  da  religião  cathollca,  formou- 
se  outra  corrente  do  opinião,  aceentuada- 
mente  sympathica  o  favorável  á  liberdade 
religiosa  do  povo  brazileiro,  ora  contraposi- 
ção á  do  Governo  Provisório; 

Considerando  que  semelhante  corrente  de 
opinião  —  consubstanciou-S3  om  diversas 
emendas,  que  foram  approvadas— elimi- 
nando-se  do  projecto  de  Constituição  governa- 
mental—a preceienoia  obrigatória  do  casa- 
mento civil  ou  religioso,  a  prohibiçao  da 
fUnda(^o  de  novos  conventos,  a  expulsão  dos 
jesuítas  e  a  restricção  das  íeis  de  nuío  morta 
contra  a  acquisição  e  dis]^osição  dos  bens  das 
ordens  e  confrafias  religiosas  ; 

Considerando  que  o  Congresso  Constituinte 
não  IJmitou-se  a  supprimir  a  restricção  de 
mão  morta,  suppressão  proposta  em  varias 
emendas— tal  era  a  força  da  corrente— foi 
além  :—  substituiu  as  palavras  de  excepção 
odiosa  pola  expressão  ampla— o&se^^oacía^  as 
disposições  do  direito  commwn ; 

Considerando  que  nas  disposições  do  direito 
C3mmum,  que  não  ô  sinão  «osse  conjuncto  de 
regras  constantes  do  equidade  superior  que 
regem  as  nações  civilizaaas  e  pacificas»  se 
eomprehende  o  exercício  do  direito  de  pro- 
priedade com  todos  os  seus  consectarios  ju- 
rídicos ; 

Considerando  que  a  doutrina  dos  que  pre- 
tendem que  a  Consti  tu  içcio  garante  as  corpo- 
rações religiosas  a  livre  aquisição  de  bens  e 
não  8  livre  disposição  não  encoira  fundamen 
tona  lettra  do  texto  constitucional  (art  72  §  3' 
nem  no  espirito  da  Constituição,  nem  nos 
motivos  das  leis  de  mão  morta  : 

a)  na  lettra,  porque  não  se  contém  nos 
termos  expressos  do  texto  constitucional  ; 

b)  no  espirito,  porque  o  intuito  do  legis 
lador  manifestado  em  vários  textos  foi  con- 
sagrar a  mais  ampla  liberdade  religiosa  no 
Brazil;  ' 

c)  nos  motivos  das  velhas  leis  de  md%> 
morta,  herdadas  de  Portugal,  porque  essas 
lois  foram  decretadas  com  o  fim  de  subor- 
dinarse  a  igreja  ao  Estalo,  nunca  foram  ac- 
ceitas  pelo  poder  ecclesiastico»  e  a  Consti- 
tuição prohibe  terminantemente  (art.  7í 
§  7o)  relações  de  dependência  de  qualquer 
culto  ou  igretja  com  o  Governo  da  União  ou 
o  dos  Estados ; 

Considerando  que  os  três  poderes  consti- 
I  tjiidos  em  nome  da  Nação— o  Legislativo,  o 
Executivo  e  o  Judiciário— cada  qual  na  es- 
phera  de  acção  que  lhe  ô  própria,  já  inter- 
\  pretaram  o  §  3»  do  art.  72  da  Constituição, 
no  sentido  verdadeiramente  republicano  e 
democrático  da  livre  acquisição  e  disposição  I 
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dos  bens  pelas  corporações  religiosas,  como 
pessoas  jurídicas,  proclamando  a  completa 
personalidade  civil  de  taes  corporações  um 
principio  constitucional  que  destruiu  de  todo 
as  restricções  das  leis  do  mão  morta: 

a)  o  Congresso  Nacional  decretando  a  lei 
n.  173,  de  10  de  setembro  de  1893,  para  a 
execução  do  art.  72  §  3"*  da  Constituição,  em 
cumprimento  do  art.  34  ; 

b)  o  Poier  Executivo  expedindo  o  aviso  do 
Ministério  do  Interior  n.  35,  de  11  de  de* 
zembro  de  1891  ; 

c)  o  Supremo  Tribunal  Federal  proferindo 
accordãos  nos  recursos  extraordinários  n.  85, 
de  19  do  outubro  de  1896,  e  1 19,  de  7  de  agosto 
de  1897  ; 

Considerando  que  todo  e  qualquer  projecto 
que  vise  tolher,  embaraçar  ou  restringir,  sob 
qualquer  forma,  manifesta  ou  veladamente, 
o  direito  de  propriedade  das  corporações  re- 
ligiosas é  um  attenlado  contra  a  Consti- 
tuição, um  obitaculo  á  expansão  de  vida  ca- 
thollca no  paiz  pelos  institutos  religiosos, 
uma  provocação  ao  sentimento  religioso  do 
povo  brazileiro  e  uma  tentativa  perniciosa 
.e  subordinação  da  igreja  ao  poder  civil ; 

Considerando  que  as  ordens  religiosas, 
«  nascid:u3  sob  a  acção  da  igreja,  ci^  i  au- 
toridade s:incciona-lhes  o  Governo  e  a  dis- 
ciplina, constituem  uma  parte  escolhida  do 
reoanho  de  Jesus  Christo. . .  e  são  conside- 
radas pelos  bispos  cpmo  auxiliares  preciosas 
do  santo  ministério  e  da  caridade  christã  », 
na  expressão  do  immortal  Summo  Pontidce 
Leão  XIIl,  em  sua  carta  de  23  de  dezembro 
de  1900  ao  cardeal  Richard  sobre  a  situação 
áxs  ordens  religiosas  em  França  ; 

Considerando  que  qualquer  projecto  de  lei 
que  vise  despojar  as  ordens  religiosas,  exis- 
tentes no  Brazil,  dos  bens  que  possuem,  re- 
vigorando leis  revogadas,  e  impedindo  a  sua 
restauração  pelo  noviciado,  que  é  a  consa- 
gração do  direito  natural  que  todo  homem 
tem,  em  uma  sociedade  democrática  e  civi- 
lizada, de  escolher  o  género  de  vida  que  lhe 
apraz,  sem  offensa  da  moral,  dos  bons  cos- 
tumes e  da  ordem  p>ublica,  priva  o  povo 
brazileiro  dos  beneíicios  que  a  igreja  lhe 
pôde  prestar  por  seu  intermédio,  creando 
estabelecimentos  de  ensino,  asylos  para  a 
infância  abandonada  e  a  velhice  desampa- 
rada, hospitaes,  colónias  agrícolas  e  innu- 
meras  outras  obras  socíae^  de  que  tanto 
carece  o  Brazil  ; 

Considerando  que  o  direito  de  associação 
para  fins  licitos  é  um  direito  natural,  que  o. 
Estado  reconhece,  protege,  mas  não  crea,  é 
uma  dessas  liberdades  que  nioguem  dã  e 
cada  um  a  toma  por  si  mesmo,  na  phrase  de 
Lacordaire,  e,  conseguintemente,  anniqui- 
lal-a  por  uma  lei  seria,  como  diz  Odilon^ 
Barrot,   ultrajar  a  civiliza^  e  a  rasõLo  hu' 
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mana,  vi^to  como  olla  é  de  todas  as  liber- 
dades a  mais  imperiosa,  a  mais  ineluctavel ; 

Considerando  que  confinar  o  culto  externo 
da  religião  no  recinto  estreito  das  paredes 
de  ura  templo  ou  edificio  particular,  maxime 
tratando-se  da  religião  catholica,  que  é  emi- 
nente e  beneticamente  social,  importa  ames- 
Suinhar  o  auasi  nuUiftcar  as  manifestaçõos 
o  culto  religioso,  que  nos  paizes  civilizados 
e  ató  nos  bárbaros  sempre  se  fizeram  pu- 
blicamente, para  lembrar  aos  increus  e  aos 
flagelladores  dos  crentes  que  existe  um  Deus 
superior  ás  ironias,  áá  invectivas  e  aos  ca- 
prichos dos  homens ; 

Considerando  que  a  Constituição  Brazileira, 
tâo  sabia  e  conhecedora  dos  meandros  que  o 
espirito  de  perseguição  descobre  sempre  para 
comprimir  a  Ubardauie  de  consciência,  não 
limitou-se  a  garantir  o  livro  exei*cicio  do 
culto,  positivamente  garantiu  a  publicidade 
nestes  termos:  Todos  Ds  individues  e  con- 
fissões religiosas  podem  exercer  publica  e 
Iwremenie  o  seu  cuLo...  (art.  72,  §  3<>); 

Considerando  que  a  forma  moderna  de 
atacar-se,  amesqvinhar-se  e  nulUficarse  a 
míasào  civilizadora  da  igreja,  sob  apparen- 
QJas  respeitosas,  consiste  em  declarar  a  re- 
ligião negocio  particular  e  obstar,  por  meio 
do  leis,  a  acção  cliristã  sobre  as  instituições 
sociaes  :  a  familia,  a  escola,  o  asylo,  o  hos- 
pital, o  exercito,  a  marinha,  etc.  ; 

Considerando  que  o  projecto  de  lei  sobre— 
liberdade  de  culto  e  de  associação  religiosa— 
apresentado  na  sessão  de  hontem  supprime 
para  ^  associações  religiosas  as  mais  sa- 
gradas libsrdades,  a  de  imprensa,  a  de  en- 
sino, a  do  exercer  a  beneficência  e  a  cari- 
dade, «m  cujo  gjzo  sempre  estiveram,  era 
nosso  paiz,  todos  os  individues  e  corporações, 
sem  distincção  de  nacionalidjide  ; 

Considerando  finalmente  que  é  patriótico* 
na  crise  económica  que  ora  atormenta  as 
populações  brazileiras,  tião  agitar-se  no  Con- 
gresso Nacional  questões  impertinentes,  odio- 
sas, inconstiiiucionaes,  que  podem  atear  as 
mais  perniciosas  paixões,  entendo  que  não 
deve  sor  julgado  objecto  de  deliboração  o 
projecto  apresentaio  na  sessão  de  hontem, 
por  manifistamente  inconstitucional,  o  peço 
á  Mesa  qúe  reraecta  estv  exposição  de  mo- 
tivos á  Commissão  de  Constituição,  Legis- 
lação e  Justiça,  para  tomal-a  na  consideração 
que  merecer,  esperando  que  a  Commissão 
assegurará  ao  paiz  o  respeito  da  Constituição 
e  a  liberdade  religiosa. 

Rio,  18  de  agoáto  de  1903.— /pnacío  Tosta. 

O  Sr.  Oermano   Hasslocliei* 

diz  que  ha  poucos  dias  74  Deput  idos  diri- 
giram ao  Sr.  Arcebisj^o  uma  mensagem,  na 
qual  oa  sei(3  signatários,   declarando-se  re- 


presentantes da  população  catholica  brazi* 
leira,  nãu  mediram  de  antc-mão  os  termos 
pelos  quaes  ella  ia  ser  interpretada  pop 
aquelle  a  quem  ora  dirigida. 

Lê,  depois  de  fazer  vor  que  em  assumptos 
religiosos  ó  pela  mais  completa  libeiniade  de 
cultos,  o  trecho  pelo  qual  o  Sr.  Arcebispo, 
recebendo  a  mensagem,  assignalou  quo  aô 
eram  dignos  representantes  da  Nação 
Brazileira  os  que  com munga vara  nas  cren- 
ças da  Igreja  Catholica, Apostólica  e  Romana. 

O  orador,  quo  foi  eleito  pelo  mesmo  dís- 
tricto  que  elegeu  o  Sr.  general  Xaver  do 
Valle,  um  dos  signatários  da  mensagem,  sen- 
te-se  na  obngação  imprcsciniivel  do,  sem 
desrespeitar  o  direito  que  assiste  a  esse  seu 
collega  de  se  manifestar  como  entender, 
dizer  que  foi  eleito  pelo  partido  republicano 
do  Rio  Grande  do  Sul,  que  não  cogita  do 
principies  religiosos  e,  apenas,-  exige  dos 
seus  membros  sentimentos  de  patriotismo  o 
de  amor  á  Rei^ublica. 

Após  verberar  o  modo  por  que  se  re- 
feriu a  Sr.  Arcebispo  aos  representantes 
da  Nação,  julgando  probos  e  dignos  sõiueate 
áquelles  que  aasignaram  a  mensagem  a  elle 
dirigida,  conclue  sustentando  os  principies 
consagrados  na  Constituição  da  Republica, 
ao  lado  dos  quaes  se  coUoca,  para  respeitar 
o  direito  que  cada  um  tem  de  siibmetter-so 
a  esta  ou  aquella  crença,  como  também 
exige  que  se  respeiteo  seu  modo  de  pensar. 
Muito  bem  ;  muito  bem, 

O   Sr.  Ediínrdo  Ra^nios  —  Sr. 

Presidente,  envio  á  Mesa  um  projecto  de  lei 
Gue  tenho  a  honra  de  oíTerecer  á  consideração 
aa  Camará,  e  peço  a  Y.  Ex,  a  bondade  de  o 
mandar  ler. 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto  fica 
sobre  a  mesa,  ató  ulterior  deliberação. 

O  Sr.  Bernardo  de  Oampoa 

—  Sr.  Presidente,  não  sei  medir  a  miohsi 
ousadia  ao  vir  occúpar  a  attenção  da  Ca- 
mará em  assumpto  do  tanta  magnitude 
e  que  por  certo  está  muito  acim:*  do  minha 
nulla  competência,  (Nao  apoiados.) 

Tremo  deante  da  coragem  que  de  mim  se 
apoderou  ao  tomar  pane  no  debate  desta 
matéria,  cuja  solução  é  exigida  pela  própria 
sociedade. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ha  nada  eu  }■ 
cussão. 

O  Sr.   Bernardo  de   Campos— Nãc  v 

tendo  neste  momento  discutir  a  questãc  s 

ordens  religiosas  :  eu  me  aguardo  para  t- 

zel-o  em  occasiào  opportuna.  Quaro  ap(  s 

declarar  que,  embora  catholico,  suu  daq  .- 

les  que  entendem  ser  preciso  regular  o  ^- 
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trimonio  dag  ordons  religiosas,  ao  qual  estão 
adstrictos  tão  elevados  direitos  da  Fazenda 
Nacional  e,  antes  de  opportunamente  ofTe- 
recer  as  modestas  considerações  que  me 
occorrem  sobre  osta  importante  questão, 
dovo  sor  franco  e  leal;  devo  desde  logo  pi'e- 
oisar  o  meu  pensamento,  dotorminando  o 
prisma  pelo  qual  pretendo  encarar  a  questão. 
E'  preciso,  Sr.  Presidente,  que  se  proclame 
antes  de  tudo  q^ue  a  discu.^são  sobre  o  regi- 
men patrimonial'  das  ordens  religiosas  não 
envolvo  absolutamente  sentimentos  hostis  á 
religião  catholica,  que  foi  a  religião  offlcial 
de  nossa  pátria  e  que  incontestavelmente 
continua  a  ser  a  religião  do  povo  brazileiro 
(  apoiados  ) ;  é  preciso  que  se  proclame  e  se 
afflrme,  antes  de  tudo,  que  nonhum  pensa- 
mento occulto  nos  anima  e  nos  move  nesta 
questão,  sinão  o  sentimento  expresso,  sinão 
a  nobre  e  pura  aspiração  de  reivindicar  e 
fazer  respeitar  expressas  e  inconcussas  dis- 
posições do  nosso  direito  civil  (  apoiados  );  ô 
freciáo  que  se  diga  o  se  afflrme,  antes  de 
udo,  que  o  nosso  único  fim  é  evitar  que  a 
Fazenda  Nacional  soiTt*a  uma  das  mais  gra- 
ves e  clamorosas  lesões  nos  direitos  e  j)re- 
rogativas  de  que  a  lei  sabiamente  procurou 
cercal -a. 

E  nem  outro  poderia  ser  o  nosso  intui- 
to, e  nem  outro  o  nosso  pensamento,  por- 
que, do  contrario,  iriamos  torir  o  coração 
ao  povo,  que  aqui  representamos,  no  que 
elle  tem  de  mais  caro,  que  6  sua  religião: 
no  que  elle  tem,  porventura,  de  mais  ele- 
vado e  grandioso,  o  respaito  bem  compre 
hendido,  o  amor  puro  e  nobre  pela  religião 
de  Ghristo,  que  fundou  a  Igreja  para  ser  a 
propugnadora  de  suas  doutrinas,  que  se  re- 
sumem no  amor  o  na  humildade.  Nio  é,  por 
certo,  occasião  opportuna,  nom  próprio  o 
loi^rar,  para  se  tratar  da  existência  ou  não 
de  Deus.  que  é  a  base  fundamental  da  reli- 
gião catholica;  nem  tão  pouco  de  examinar 
as  provas  moraes,  physicas  ou  coí>molo.;icas 
o  raetaphysicas,  ou  as  provas  deduzidas  do 
consenso  unanime  dos  povos,  da  lei  natural, 
da  creação,  do  movimento  da  matéria,  da 
ordem  que  reina  no  mundo  physico,  da 
idéa  do  infinito,  da  demonstração  de  um  ser 
necessário,  isto  é,  de  um  ser  existindo  por  si 
mesmo. Não  temos  de  noí  collo^^ar  na  liça  em 
que  o  theismo  se  degladia  com  o  atheismo, 
nue  é  o  systema  que  nega  a  existência  de 
)eus,  nem  analysar  o  atonismo  que  sus- 
enta,  sogundo  Epicuro,  quo  o  mundo  é  o  pro- 
iuctodo  concurso  fortuito  dos  átomos,  nem 
'*  pántheismo  sustent  ido  por  Spinosa,  pe- 
anco  a  sciencia  moderna.  Não  nos  cabo, 
ortanto,  neste  momento,  apreciar  o  que 
tem  sido  a  Igreja  através  d.is  evoluçõas  histó- 
ricas, nem  admiral-a  em  suis  phases  bené- 
ficas para  a  humaqidade,  doutrinando  e  ensi- 


nando os  bons  principies  em  uma  época  em 
que  o  deábragamerito  dos  costumes  não  podia 
admittir  o  desenvolvimento  de  doutrinas  que 

§  regavam  a  regeneração  social  no  intuito 
o  supplantarom  o  império  da  hypocrisia, 
da  tyrannia  o  da  corrupção  de  costumes, 
íosistindo,  por  meio  do  soffrimentò  e  da 
resignação,  ás  persoguiçôas  que  desse  fdcto 
lho  advieram,  offerecendo  ao  mundo  a  tra- 
ge.lia  do  GoPgjtha  como  suprema  apotheose 
dp  tâo  sublime  amor  á  humanidade. Nem  tão 
pouco  é  occasião  opportuna  de  nos  referirmos 
aos  horrores  que,  em  nome  da  Igreja,  fo- 
ram commettidos  durante  cerca  de  cinco  se- 
c  lios,  em  què  a  Europa  quasi  toda  foi  de- 
vastada pala  Inquisição,  flairello  mais  ter- 
rível quo  a  peste,  mais  desolador  qu3a 
fome,  mais  voraz  que  a  ^íuerra,  flaj^ello  que, 
instituído  sob  os  auspícios  do  uma  relig.ão 
de  paz  e  de  caridade,  devorou  mais  vidas 
que  quantas  perseguições  até  hoje  conhe- 
cidas. 

Symbolicameníe,  diz  illusti^o  escriptor 
portuguez,  Christo  creou  a  vida  e  a  luz ;  a 
Inquisição  veiu  crear  a  morte,  a  morto  da 
alma  e  da  intelligencia,  a  morte  do  amor  e 
da  caridade,  a  morte  de  tuc^o  quanto  é  no- 
bre, de  tudo  quanto  é  girando  e  generoso  ! 

Não,  Sr.  Presidente,  não  deve  ser  intuito 
daquelles  que  discutirem,  no  seio  do  parla- 
mento brasileiro,  a  questão  sobre  o  regimen 
patrimonial  das  ordens  religiosas,  envolver 
no  debate  tão  delicado  assumpto;  elle  deve 
es  til  r  completamente  fora  das  nossas  discus- 
sões e  bom  assim  dos  nossos  intuitos. 

Assim  é  quo  o  nosso  fim  deve  ser  tão 
somente  tratar  do  regimen  patrimonial  das 
ordens  religiosas,  provar  os  direitos  que 
competem  ã  fazenda  nacional  em  relação  aos 
bpns  dessas  ordens  o  demonstrar  que  esse 
direito  não  constituo  violência  alguma,  não 
só  em  face  do  espirito  dominante  na  nossa 
legislação,  mas  também  em  foce  dos  próprios 
princípios  ftmdamentaos  da  Igreja  catholica. 
(Muito  beni^  apoiados,  Trocam-se  vehernentes 
apartes  entre  os  Srs,  Tosta,  Gonçilo  ^outo^ 
Tkoniaz  Cavalcanti  e  outros  Deputados,  O  Sr, 
Presidente  reclama  attenção  ao  orador,) 

Nós  conhecemos  perfoicamente  qual  é  a 
Constituição  dá  Igreja  e  sabemos  que  ella, 
em  face  do  direito  canónico,  comprehende  o 
poder  de  ensinar  ou  o  seu  magistério,  o 
poJer  de  reger  ou  a  saa  juri§dicção,  o  poder 
de  conferir  a  gi^aça  e  o  poder  de  ordem. 

Sabemos  que  a  Igreja  tem  uma  forma,  vi- 
sível e  outra  invisível,  provando-se  a  pri- 
meira pela  tradição,  pelas  palavras  de  Je- 
sus Christo  e,  i>(ualmente,  por  ser  a  Igreji 
uma  sociedade  humana,  religiosa,  que  deve 
existir  até  á  consumraação  dos  séculos;  sabe- 
mos perfeitamente  que  Jesus  Christo,  ao  fun- 
dal-a,  deu-lbo,  como  uma  de  si^as  principaos 
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missões,  o  poder  de  ensinar,  o  que  se  prova 
pela  tradição,  pelas  próprias  palavras  de 
Christo  e,  segundo  os  canonistas,  pelas  con- 
sequências fataes,  que  resultariam  si  ella 
não  fosse  revestida  dessa  elevada  missão. 

Sabemos  perfeitamente  que  a  Igreja  tem 
sido  considerada  como  um  poder,  uma  socie- 
dade perfeita  e  independento;  que  ella  tem 
a  sua  hierarchia,  que  t)óde  sor  considerada 
objectiva  e  subjectivamente ;  e  que  a  hie- 
rarchia da  Igreja,  segundo  a  opinião  mais 
corrente,  se  divide  om  hierarchia  de  ordem 
o  hierarchia  .de  jurisdicção,  poderes  distin- 
ctos,  podendo  um  subsistir  sem  o  outro. 

E  ainda  mais:  que  a  jurisdicção  da  Igreja, 
era  face  do  direito  canónico,  tom  uma  acce- 
pção  muito  mais  lata;  significa  o  poder  que 
ella  tem  de  definir  os  dogmas,  de  formar  os 
coscumes  dos  fleis,  de  estabelecer  suas  disci- 

Slinas;  é  o  poder  de  coerção,  de  deposição, 
e  suspensão,  de  anathema;  em  geral,  resu- 
midamente, é  o  poder  de  gerir  e  governar 
tudo  que  lhe  pertence,  para  promover  o  bem 
geral  da  Igreja. 

Sabemos  tudo  isso  e  mais  que  o  património 
da  Igreja  é  constituído  pelas  doações  volun- 
tárias feitas  pelos  Aeis  om  vida  ou  causa 
mortis,  por  testamentos,  legados,  constituído 
por  comprai  que  ella  pôde  effectuar  e  pelos 
próprios  rendimentos  desses  bens. 

Mas,si  sabemos  tudo  isso,  e  nem  o  contesta- 
mos em  face  do  direito  canónico,  com 
maioria  de  razão  não  devemos  procurar  to- 
lher o  direito  daqlielles  que  pretendem  dis- 
cutir» em  face  da  Constituição  e  do  Direito 
Civil,  as  relações  que  a  Igreja  deve  ter  para 
com  o  Estado  ou  os  direitos  que  a  este  cabem 
sobre  o  património  das  ordens  religiosas. 

E*  incontestável  que  o  Estado  deve  respei- 
tar e  mesmo  proteger  o  exercício  de  qual- 
quer culto,  mas  também  é  incontestável  que 
á  Igreja    incumbe  o    dever   de  obedecer  ás 

Í)rescripções  do  poder  civil,  de  respeitar  a 
ei  e  não  procurar  burlal-a  por  meio  de  qual- 
quer sophisma  ou  subterfúgio.  (Muito  bem; 
apoiados,  Trocam^se  diversos  apartes  entre 
alguns  dos  Srs.  Deputados,) 

Vou  concluir ;  antes,  porém,  preciso  dofl- 
nir  a  minha  posição,  perante  a  Camará  e 
perante  a  Nação,  om  face  de  tão  magna 
questão. 

O  que  entendo  ser  verdad3Íro  absurdo  ó  o 
dirvúto,  que  se  avocam  as  ordens  religiosas, 
do  accamularem,  como  teem  accumulado, 
immensas  fortunas,  graças  ás  pias  oblações 
dos  fleis,  fortunas  essas  que  são,  as  mais  das 
vezes,  applicadas  a  fios  muito  diversos 
daquelles  que  presidiram  á  doação,  ao  pensa- 
mento e  aos  intuitos  dos  fieis.  (Muito  hem  ; 
apoiados,) 

Sr.  Presidente,  03  canonistas  procuram 
provar  o  direito  que  a  Igreja  tem,  em  pri- » 


meiro  logar,  pela  razão  natural,  isto  ó,  pelo 
direito  natural:  a  Igreja  tem  o  direito  de 
adquirir  bens  para  a  sua  manutenção,  como 
tem  esse  diroito  qualquer  outra  sociedade 
para  satisfazer  a  seus  fins  sociaes.  O  Estado, 
argumentam  os  canonistas,  adquirindo  sena 
imraensos  recursos  temporaes  o  delles  dis- 
pondo, não  tem  outro  fundamento  juridico ; 
o  Estado  precisa  satisfazei*  as  suas  necessi- 
dades •sociaes  e,  para  isso,  impõe  as  contri- 
buições, lança  os  impostos  sobre  o  cidadão ; 
e,  então,  perguntam  os  canonistas:  não  po- 
derá a  Igreja  fazer  o  jonesmo  em  relação  aos 
seus  membros?  Sem  duvida,  dizem— pôde 
fazel-o. 

O  segundo  argumento, de  que  usam,  funda- 
sj  nos  factos.  Os  christãos,  quando  per- 
seguidos, viram-se  na  dura  contingência  de 
abandonar  seus  lares,  de  abandonar 
S8U3  haveres,  que  foram  todos  confiscados ; 
pjsteriormente,   porém,  cessadas  as  perse- 

fuições,  Constantino  não  só  lhes  maodoa 
evolver  todos  esses  bens,  como  lhes  deu  di- 
reito de  adqu  .rirem  novjs  ;  e  esse  exemplo 
foi  seguido  pelos  succossores  de  Constan^ 
tino,  entre  os  quaes  Justiniano,  ostabele- 
cendo-se,  então,  o  regimen  juridico  sobre  as 
ordens  religiosas. 

O  outro  argumon^.o  basoia-se  na  tradição, 
E'  certo  que  Jesus  Christo,  ao  fazei»  a  sua 
peregrinação,  ao  realizar  a  propaganda  de 
suas  idóas,  recebia  dos  fieis  as  esmolas,  as 
pias  oblações,  com  as  quaes  se  sustentava  e 
sustentava  aquelles  que  o  seguiam. . . 

O  Sr.  Presidente— Peço  licença  ao  nobre 
Daputado  para  observar  que  a  hora  do  ex- 
pediente está  finda  e  para  rogar  a  S.  Ex. 
que  conclua  suas  considerações. 

O  Sr.  Bernardo  de  Campos— Vou  concluir 
immediatamente. 

Esses  argumentos,  senhores,  que  são  apre- 
sentados pelos  canonistas  como  incontestá- 
veis, saffrom,  entretanto,  graves  contesta- 
ções, fundadas  em  razões  que  até  certo  ponto 
parecem  procedentes. 

Nós  conhecemos  o  luxo,  a  grandeza,  a 
ostentação  das  enormes  riquezas  que  as  or- 
dens religiosas  accumulam  e  teem  accumu- 
lado, graças  á  magnanimidade  dos  fieis  ;  mas 
essas  riquezas  accumuiadas  são  as  mais  das 
vezes,  como  já  disse,  applicadas  a  fins  muito 
diversos  daquelles  que  inspiraram  sua  doa-  % 
ção  (apoiados)  ;  e  nós  conhecemos  perfeita- 
mente as  palavras  do  Evangelho :  nolit^ 
possidere  aurum,  nec  argentum,  nec  pecunimA 
in  zonis  vestHs,  proferidas  por  Jesus  Christo 
e  dirigidas  aos  apóstolos,  prohibindo-Uips 
possuírem  riquezas,  prégando-lhes  a  huraiJ- 
dado,  a  resignação,  o  abandono  ;  esse  aban- 
dono, e^sa  resignação  o  humildade,  de  que 
Jesus  Christo  foi  o  primeiro  a  dar  o  mais  su- 
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blimo  exomplo  ;  osso  abandono  o  humildade 
que  tanto  elo  varam  a  S.  Paulo,  que  traba- 
lhava com  suas  próprias  mãos  para  se  susten- 
tar e  para  sustentar  aquelles  que  fizeram  da 
cruz  a  amparo  dos  fracos  e  o  symbolo  mais 
sublime  da  rogeoeração  social  nos  calamitosos 
tempos  romanos. 

O  Sr.  Presidente— Renovo  o  meu  polido 
a  V.  Ex. 

O  Sr.  Bernardo  de  Campos— Concluo  já, 
Sr.  Presidente,  grc\to  pela  benevolência  de 
V.  Ex. 

Os  frades,  que  são  os  mais  ricos, que  foram 
os  mais  favorecidos  pela  magnanimidade  dos 
fieis,  procuram  sahlr  dessa  difficu Idade 
lembrandj  as  palavras,  também  do  Evan- 
gelho— dignus  esl  enim  operarius  mercede  suo; 
mas,  receber  esmola,  sustento,  saciar  a  sede 
e  mitigar  a  fome  nâo  significa  por  corto  o 
direito  que  abusivamente  se  arrogam  os 
frades  de  accumularem  extraordinárias  ri- 
quezas, que  servem  de  estimulo  a  todas  as 
cobiças,  a  todas  as  ambiçõ38,  á  pratica  de 
actos  que  absolutamente  não  se  compadecem 
com  a  sublimidade  da  religião  I  (Muito  bem; 
apoiados.) 

E'  contra  esse  abuso,  senhores,  que  me 
insurjo,  apozar  de  catholico,  tão  puro  como 
os  mais  purps  que  se  encontr  im  nesu  Caâii 
(muito  bem) ;  e  hei  de  me  bater  sempre 
contra  esse  pretenso  direito  das  ordens  reli- 
jílosas  e,por  outro  lado, hei  do  pugnar  sempre 
pelos  direitos  da  Fazenda  N  icional, ligados  ao 
património  das  ordens  existentes  ao  tempo  da 
promulgação,  da  Constituição  Republicana, 
direitos  esses  que  os  interessados  pretendem 
negai',  apezar  de  se  acharem  consagrados 
em  nossa  legislação,  que  nunca  absoluta- 
mente pretendeu  a t  tentar  contra  os  prin- 
cípios fundamentaes  da  Igreja  Catholica  I 
(JJuito  bem;  wwtío  bem.  O  orador  é  viva- 
mente felicitado  e  abraçado.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Carlos  de  No- 
vaes, Rogério  de  Miranda,  Urbano  Santos, 
Lruiz  Domingues,  Rodrigues  Fernandes, 
Christino  Cruz,  Bezerril  Fontenello,  Fran- 
cisco Sá,  João  Lopes,  Sérgio  Saboya,  Paula  e 
Silva,  Walfredo  Leal,  Teixeira  de  Sá,  Ermi- 
rio  Coutinho,  João  Vieira,  Júlio  de  Mello, 
Cotrnelio  da  Fonseca,  Epaminondas  Gracindo, 
Rodrigues  Dória,  Castro  Rebello,  Félix  Gas- 
par, Satyro  Dias,  Augusto  de  Freitas,  Eduardo 
Kamos,  Guldino  Loreto,  Américo  de  Albu- 
querque, Laurindo  Pitti,  Júlio  Santos,  Hen- 
rique Borges,  Cruvello  Cavalcanti,  Maurício 
de  Abreu,  Oliveira  Figueireio,  Francisco 
Veiga,  Astolpho  Dutra,  Francisco  Bernar- 
dino, Bernardes  de  Faria,  Lamounier  Godo- 
fredo,  Henrique  Salles,  Camillo  Soares  Filho, 
Sabiuo  Barroso,  Nogueira,  Pádua  Rezende, 


Álvaro  de  Carvalho,  Cândido  Rodriguest 
Azevedo  Marques,  Joaquim  Teixeira  Brandão, 
Bernardo  António,  Aquino  Ribeiro,  Lamenha 
Lins,  Eliseu  Guilherme,  Juvenal  Miller, 
Barbosa  Lim-x,  James  Darcy,  Diogo  Fortuna 
e  Campos  Cartier. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Sá  Peixoto,  Raymundo  Nery, 
Arthur  Lemos,  Guedelha  Mourão,  Dias 
Vieira,  João  Gayoso,  Pereira  Reis,  Trindade, 
Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Per- 
nambuco, Elpidio  Figueiredo,  Raymundo  de 
Miranda,  Domingos  Guimarães,  Leovegildo 
Filgueiras,  Milton,  Vergne  de  Abreu,  Pinto 
Dantas,  Tolentino  dos  Santos,  Marcolino 
Moura,  Fidelis  Alves,  Belisario  de  Souza, 
Silva  Castro,  Bezamat,  Pereira  Lima,  Pau- 
lino de  Souza,  Penido  Filho,  Antero  Bot9- 
Iho,  Adalberto  Ferraz,  António  Zacarias» 
Arthur  Torres,  Eduardo  Pimentel,  Olegário 
Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Jesuino  Caraoscí, 
Domingues  do  Castro,  Valeis  de  Castro,  Cân- 
dido de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti,  Xavier  do 
Valle,  Victoríno  Monteiro,  Cassiano  do  Nas- 
cimento e  Alfredo  Varella,    ■ 

E  sem  causa  os  Srs.  Passos  Miranda,  Ray- 
mundo Arthur,  Abdon  Milanez,  Affonso 
Costa,  José  Marcellino,  Arthur  Orlando,  Bul- 
cão Vianna,  Moreira  Gomes.  Mello  Mattos, 
João  Baptista,  Lourenço  Baptista,  Gastão  da 
Cunha,  Carneiro  do  Rezende,  Francisco  Ro- 
meiro, Costa  Júnior,  Arnolpho  Azevedo, 
Amaral  César,  Eloy  Chaves,  Leite  de  Souza, 
Francisco  Malta,  Costa  Netto,  Soares  dos 
Santos,  Marçal  Escobar  e  Angelo  Pinheiro. 

O  Si*.  Presidente  — -  Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  ás  votações  das 
matérias  indicadas  na  ordem  do  dia. 

Acha-se  sobre  a  mesa,  para  ser  julgado 
objecto  de  deliberação,  o  projecto  do  Sr. Érico 
Coelho  e  outros,  que  deixa  de  ser  lido  por 
ser  muito  longo  e  já  achar  se  impresso. 

O  Sr.  Or icio  Filbo  {pela,  ordem) 
—  Sr,  Presidente,  antes  de  V.  Ex.  consultar 
á  Casa  si  julga  objecto  de  deliberação  o  pro- 
jecto apresentado  pelos  Srs.  Érico  Coelho, 
Moreira  Alves  o  Arthur  Orlando,  direi  al- 
gumas palavras  no  sentido  do  encamuihar  a 
votação.       ^ 

Onobre  representante  da  Bahia,o  Sr.  Tosta, 
ao  dOiXar  a  tribuna  aconselhou  á  Camará 
que  não  julgasse  esse  projecto  objecto  de  de- 
liberação. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  •—  Isto  porque 
não  6  intolerante. . . 

O  Sr.  Tosta  -—  Não  disse  tal ;  o  que  eu 
disse  foi  que,  si  o  projecto  fosse  julgado 
objecto  de  deliberação,  o  Sr.  Presidente  re- 
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mettesse  á  Ck)mmissâo  respectiva  os  consi- 
derandos por  mim  lidos. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Da  exposição  f(3ita 
por  S.  Ex.  é  o  que  f  e  conclue,  além  de  pedir, 
caso  o  projecto  fosse  julgado  objecto  de  deli- 
beração, que  as  considerações  por  S.  Ex. 
lidas  fossem  á  Commissão  respectiva,  como 
esclarecimentos,  como  elementos  de  estudo. 

Ora,  Sr.  Presidente,  o  projecto  apresen- 
tado pelo  Sr.  Érico  Coelho  e  outros,  é  infrin- 
gente  da  Constituição  ? 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Não. 

O  Sr.  Bricio  Filho—  Não,  digo  eu  tam- 
bém. E'  um  projecto  que  procura  inter- 
pretar um  texto  constitucional  ;  dá  provi- 
dencias sobre  a  liberdade  de  cuUo,  sjbre  a 
associação  religiosa,  sobre  seus  bens. 

Sr..  Presidente,  sem  querer  adeantar  o 
meu  modo  de  ver  sobre  o  projecto,  sem 
querer  dizer  como  vou  votar,  si  a  favor  ou 
contra,  no  momento  em  que  for  submettido 
à  nossa  consideração,  entendo  que  não  julgar 
objecto  de  deliberação  este  projecto  ô  dar 
mostras  de  um  espirito  de  intolerância, 
incompativel  com  a  Camará  dos  Deputados. 
[Apoiadas.) 

O  Sr.  Érico  Coelho  apresentando  e^so  pro- 
jecto, exerceu,  dentro  do  Regimento,  suas 
funcçoes  de  Deputado,  (^jíoiadoí.) 

A  Commissão  de  Constituição,  Legislação 
6  Justiça,  aquèlla  a  que  tem  de  ser  aífecta  a 
matéria,  ha  de  dizer  si  o  assumpto  deve  ser 
approvado  ou  nâo. 

Esperemos  o  momento  do  debate  para 
apoial-o  ou  combatel-o. 

Não  julgar  a  matéria  objecto  de  delibe- 
ração, som  motivo  justificado,  ô  tomar  uma 
decisão  fora  dos  nossos  moldes  dos  bons  cos- 
tumes parlamentares.  {Apoiados.) 

E'  pcT  isso  que,  Sr.  Presidente,  entendo  que 
a  Camará  dos  Deputados  deve,  neste  primeiro 
pronunciamento,  votar  a  favor  do  projecto 
apresentado  pelo  nobre  Deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro,  o  Sr.  Érico  Coelho,  e  mais  os  Srs. 
Moreira  Alves  o  Arthur  Orlando.  (Muito  hem; 
muito  bem.) 

O  Sr.  Xosta  {pela  ordem)  (•)  —  Sr. 
Presidente,  não  veja  a  Camará  na  minha 
declaração  que  âz  da  tribuna  nenhuma  into- 
lerância em  matéria  religiosa,  mas  a  minha 
convicção,  que  é  profúndissima. 

Declaro  que  não  requeri  nem  propuz  quo 
o  projecto  não  fosse  julgado  objecto  de  deli- 
beração, e  sim  declarei  que  votaria  contra 
o  julgar-se  objecto  de  deliberação,  sum  que 
isso  importasse  desconsideração  alguma  ao 
seu  autor. 


(•)  Esle  di'cui*íi0  i  ão  foi  revisto  j-elo  orftdor* 


Portanto  a  Camará  deve  votar  como  en- 
tender cm  sua  sabedoria,  sem  que  a  minha 
opinião  individual  influa  no  resultado  dessa 
votação. 

O  Sr.  A.UÍZÍO  de  Abreu  {p^u 
ordem)  (•)  —  Sr.  Presidente,  não  venho  dis- 
cutir a  constitucionalidade  ou  inconstitucio- 
nalidade do  projecto  apresentado  pelo  illustre 
representante  do  Rio  de  Janeiro,  o  Sr,  Érico 
Coelho,  mas  a  proposta  do  nobre  roprason- 
tante  da  Bahia,  o  Sr.  Tosta,  que  envolve  uma 
preliminar. 

A  Camará  decidindo  ou  votando  por  e^e 
requerimento,  ipso  fado  julga  da  constitu- 
cionalidade do  projecto  ? 

Como  se  tratia,  Sr.  Presidente,  de  uma 
questão  importantíssima  (apoiados)  a  mais 
importante  de  quantas  possa  ser  trazida  ao 
conhecimento,  á  deliberação  e  ao  voto  do 
Congresso,  entendo  quo  todos  os  nobres  Depu- 
tados estão  na  rigorosa  obrigação  de  de  tinir 
a  sua  posição  claramente,  deante  do  paiz  e 
da  consciência  nacional . 

Requeiro,  portanto,  a  V.  Ex.  que  proceda 
á  votação  nominal  sobre  o  requerimento 
apresentado  pelo  nobre  Deputado  o  Sr.  Tosta. 

O  Sr.  Tosta  —  Não  apresentei  requeri- 
mento algum. 

O  Sr.  Presidente— -Devo declarar 
á  Camará  que  não  ha  requerimento  nem 
proposta  alguma  feita  pelo  Sr.  Deputado 
Tosta,  que  declarou  apenas  que  desejava 
que  a  Mesa  enviasse  á  Commissão  respectiva 
a  sua  exposição  de  motivos,  uo  caso,  é  bem 
de  ver,  de  vir  a  ser  o  projecto  julgado 
objecto  de  deliberação. 

Portanto  .S.  Ex.  não  requereu,  não  propoz 
nem  aconselhou  cousa  alguma  á  Camará 
dos  Deputados. 

P   Sr.  Germano  Haa«loolier 

(pela  ordem)  —  V.  Ex.  não  interpretou  per- 
feitamente o  que  quer  o  meu  nobre  collega. 

O  que  S.  Ex.  deseja  e  o  que  todos  nós 
desejamos  é  que  sqja  nominal  a  votação 
sobre  ser  ou  não  objecto  do  deliberação  o 
projecto  apresentado  pelo  Sr.  Érico  Coelho. 

O  Sr.  Presidente  —  O  nobre  Deputado 
está  no  seu  direito  de  requerer. 

O  Sr.  Oa^rbosa/l^ima  (*)  (pela  < 
dem)—Sv.  Presidente,  collocada  nos  terá 
em  que  o  fui  a  questão,  pelo  requerimec 
que  ã  Mesa  acaba  de  apresentar  o  nut 
representante  pelo  Piauhy,  é  fór.i  de  duvi 
que  existe  um  certo  estado  do  coacção  pa 
aquelles  que  queiram  votar  sobre  julgar 

O  E.le  diíCuiLo  Lào  íoi  levitto  pelo  cradort 
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OU  nao  objecto  do  deliberação  o  projecto 
brilhantemente  fundamentado  pelo  nobre 
Deputado  polo  Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  Érico 
CJoolho.  {Muito  bem,) 

Disposto  a  votar  no  sentido  a  julgar  ob- 
jecto de  deliberação  este  trabalho  do  meu 
honrado  còUega,  não  quero  todavia  que  o 
meu  voto  signifique  ura  pronunciamento  no 
sentido  de  apoiar  ou  rejeitar  as  idôas  nelle 
contidas. 

Mas^pelos  termos  em  que  o  talentoso  Depu- 
tado pelo  Piauhy  formulou  o  seu  requeri- 
mento» parece  que  a  Gamara  era  convidada 
a  pronunciar-se,  Deputado  por  Deputado, 
sobre  a  attitude  que  em  relação  a  este  magno 
assumpto  caia  um  ha  de  a. optar  porão  te  a 
consciência  nacional,  na  phrase  de  S.  Ex. 
(Apartes,) 

Votando  no  sentido  de  ser  julgado  objecto 
de  delibei*ação  o  trabalho,  fructo  da  medi- 
ta<jão  e  do  pat  lotismo  do  illustre  represen- 
tante pelo  Rio  do  Janeiro,  quero  apenas 
signiô  ar  que  não  julgo  tolerante  nem  liberal 
fechar-se  á  Garoara  dos  Deputados  a  oppor» 
tunidade  de  deliberar  cora  acerto,  com  con- 
sciência, com  meditação  sobre  este  mngno 
assumpto  (apoiados),  que  envolve  o  senti- 
mento popular,  porque  está  ainda  na  memo- 
ria ílo  todos  o  recente  tumulto  havido  nesta 
Camará. 

O  Sr.  Anizio  de  Abrku— E'  uma  signifi- 
cado do  meu  voto.  (Apartes,) 

O  Sr.  Barbosa  Lima— O  meu  não  é  esse  ; 
o  meu  é  outro.  O  qu )  eu  quero  é  que  a  igreja 
catholic  i,  como  qualquer  outra,  fique  certa 
de  ç^ue  pôJe  contar  com  a  collaboração  no 
sentido  ae  lhe  ser  garantida  a  mais  absoluta, 
a  mais  completa  liberdade,  e  o  nosso  voto 
para  que  o  projecto  soja  julgado  objecto  de 
deliberação  não  significa  que  estamos  de  in- 
teiro accordo  coraelle,  ou  que  deixamos  de 
estar  com  este  ou  aquelle  paragrapho  do 
mesmo  projecto.   (Muito  bem;    muito    bem,) 

O  Sr.  •fulio  Santos  (•)  (pela 
ordem) —Sr.  Presidente,  parece-me  que  essa 
votação  preliminar  ô  unicamente  sobre  a 
competência  ou  não  da  Gamara  dos  Depu- 
tados de  tomar  conhecimento  do  assumpto. 

Si  o  assumpto  é  da  nossa  competência,  si  o 
aí  impto  6  regimental,  votando  nós  a  accei- 
ta  K)do  projecto,  nosso  voto  não  significa 
c(    ia  alguma  sobre  seii  merecimento. 

Ão  ha  necessidade  de  votação  nominal, 
p<  lue  si  o  assumpto  ó  da  nossa  competência 
ej  i  votação  não  tem  significação. 

pocedida  a  votação,  verificou-se  que 
V(  iram  a  favor  da  votação  nominal  62  Srs, 
D   lutados  o  contra  52;  total,  114. 


E«te  di^cvuio  nívo  íoi  revisto  i)elo  orador* 


O  Sr.  Xosta  (pela  ordem)  —  CoMo^ 
cada  a  questão  neste  terreno,  fora  da  Consti- 
tuição, não  tenho  duvida  em  votar  para 
que  o  projecto  ^x  julgado  objecto  do  deli- 
beração. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Logo,  havia  raíão 
no  meu  pedido. 

Procedendo-se  á  votação  nominal»  respon- 
dem sim,  isto  é,  julgam  objecto  de  delibe- 
ração o  projecto  áo   Sr.    Érico    Goelho   os 
Srs.  Aurélio  Amorim,  Hosannah  do  Oliveira, 
Carlos  de  Novaes,  Rogério  de  Miranda,  An- 
tónio  Bastos,   Luiz  Domingues,    Rodrigues 
Fernandes,  Ghristino  Cruz,  Anizio  de  Abreu, 
Joaquim  Pires,  BezerHl  Fontenelle,  Thomaz 
Accioly,   Virgílio    Brigido,   Thomaz  Caval- 
canti, Fi^erico  Borges,  João  Lopes,  Eduardo 
Studart,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Ta- 
vares do   Lyra,  Eloy  de   Souza,  Fonseca  e 
Silva,  Paula  e  Silva,  Walfredo  Leal,  Soares 
Neiva,  Teixeira  de  Sá,  Celso  de  Souza,  Bricio 
Filho,  Pereira  de  Lyra.Malaqulas  Gonçalves, 
JuIio  de  Mello,  Angelo    Neto,  Wanderley  de 
Mendonça,  Euzebio  de  Andrade,  Arroxellas 
Galvão.  Ro  rigues  Dória,  Joviniano  de  Car- 
valho, Felisbello  Freire,  Oliveira  Valladão, 
Castro  RebeLlo,  Tosta,  Félix  Gaspar,  Eugénio 
Tourinho,  Augusto  de  Freitas,  Eduardo  Ra- 
mos, Paranhos  Montenegro,  Rodrigues  Sal- 
danha, Bernardo  Horta,  Josó  Moiyardira,  Gal- 
dino  LoretO)  Heredia  de  Sã,  Corrêa  Dutra, 
Augusto  de  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Américo 
de  Albuquerque,  Érico  Coelho,  Galvão  Ba- 
ptista,  Júlio  Santos,   Cruvello    Cavalcanti, 
Oliveira   Figueiredo,  Viriíto  Mascarenhas, 
Estevam  Lobo,  Bernardo  Monteiro,  José  Bo- 
nifácio, João  Luiz,  Ribeiro  Junqueira,  Astol- 
pho  Dutra,  Francisco  Bernardino,  Buenp  de 
Paiva,  João  Luiz  Alves,  Leonel  Filho,  Ber- 
nardes de  Faria,  Lamounier  Godofrodo,  Ca- 
millo  Soares  Filho,  Galoçeras,  Carlos  Ottoni, 
Sabino   Barroso,  Carvalho    BrUío,    Manoel 
Fulgencio,   Lindolpho  Caetano,    WoncesUo 
Braz,  JPadua  Rezende,    Moreira    da  Silva, 
Bernardo  de  Campos,  Fernuudo  Prestes,  Fer- 
reira   Braga,    Josó   Lobo,    Paulino   Carlos, 
Álvaro    de   Carvalho,   Cândido   Rodrigues, 
Azevedo  Marques,  Rodolpho  Miranda,  Joa- 
quim Teixeira  Brandão,  Bernardo  António, 
Aquino  Ribeiro,   Lindolpho  Serra,  Alencar 
Guimarães,  Lamenha  Lins,  Francisco   Tolen- 
tino,   Abdon     Baptista,   Eliseu    Guilherme, 
Juvenal  Miller,   Barbosa    Lima,    Gormano 
Hasálocher,  James  Darcy,  Domingos  Masca- 
renhas,  Vespasiano  de  Albuquerque,  Diogo 
Fortuna,  Campos  Cartier  o  Homem  de  Car- 
vaUw  (109). 

O  Sr,  F^reaidente—  O  projecto  do 
Sr.  Érico  Coelho  foi  unanimemente  julgado 
objecto  de  deliberação. 
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ns.  lai  A  e  142  B,  de  1903,  para  serem eo- 
viados  ao  Senado. 

E'  a  aanunciada  a  discussão  da  redacção 
final  n.  155  E,  de  1903. 

O  Sr.  Brido  Filfaio— Sr.  Presi- 
dente, pedi  a  palavra  para  apresentar  um^ 
emenda  de  simples  redacção. 

No  projecto  está — Intendência  Municipal 
de  Nova  Friburgo  ;  a  minha  emenda  defór- 
mina  que  seja  substituída  á  palavra— /n^en- 
(íencúi— pela  palavra—Camará — de  modo  qae 
assim  fique — Cantara  Municipal  de  Nova  Fri" 
burgo, 

E\  como  se  vê,  o  mesmo  orgao  da  adminis- 
tração local,  dando-se-lhe,  porém,  o  nome  ed 
Calmara^  que  tem,  do  accordo  com  a  Coosti- 
tuição  do  Estado. 

Nestas  condições,  peço  a  V.  Ex.,  Sr.  Pre- 
sidente, que  submetta  á  consideração  da 
Casa  essa  simples  emenda  de  rclacção. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão. 

Em  seguida  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
Iredacção  final  do  projecto  n.  155  E,  do  1903, 
salvo  a  emenda  do  Sr.  Brieio  Filho. 

E*  igualmente  approvada  a  seguinte 
emendado  Sr.  Brieio  Filho  : 

«Em  vez  de  —Intendência  Municipal  de 
Nova  Friburgo,  diga-se:  —  Gamara  Muni- 
cipal de  Nova  Friburgo». 

São  successivamente  sem  debate  appro- 
vadas  as  reda^cções  finaes  dos  projectos 
ns.  155  F,  155  G,  160  A,  162  A  e  169,  de 
1903,  para  serem  enviados  ao  Senado. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  164,  de  1903,  estabelecendo  a  penalidade 
para  os  crimes  de  que  trata  o  art.  107  do 
Código  Penal  (2*  discussão;. 

O  Sr .  ikzevedo  Marquea  {paru 
encaminhar  a  tJotapiTo)— Sr.  Pi'esidento,  eu 
declaro,  em  nome  da  Commissão  de  Justiça, 
da  qual  sou  relator  nenta  questão,  que  o  sen 
parecer  é  contrario  á  emenda  do  Sr.  Neiva. 
A  Commissão  mantém  o  projecto  como  ^tá, 
isto  é,  com  a  penalidade  de  10  a  20  annos, 
acceita  pelo  Senado  ;  por  conseguinte  vot^ 
contra  a  emenda. 

O  Sr.  IVeiva  (peJa  ordem)  —  V.  Ex, 
pôde  informar-me,  Sr.  Presidente,  si  ha  pa- 
recer contrario  a  esta  emenda  ? 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ha,  porque  o 
projecto  só  voltaria  ã  Commissão  si  íofise 
isso  requerido  por  algum  Deputado.  A  Com- 
missão acaba,  pelo  órgão  competente  de 
seu  relator,  de  declarar  que  não  acceita 
emenda. 

successivamente  sem  debate  appro-l     O  Sr.  Neiva— Então,  permitta  V.  Ex.  que 
as    redacções    finaes  dos  projectos  I  eu  chame  a  ati^enção  da  Camará  para  esse 


.  E*  enviado  ã  Commissão  de  Constituição, 
.Legislação  e  Justiça  o  seguinte  projecto  do 
Sr.  firico  Coelho  : 

N.  178  -  1903 

Regula  a  liberdade   de  culto  e  o  .  funcciona- 
mento   de  associações  religiosas 

(Vide  pag.  315  do  presente  volume) 


São  lidos  e  julgados  objecto  de  deliberação 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.   176—1903 

Estabelece  o  meio  do  pagamento  da  taxa  judi- 
ciaria creada  pelos  decretos  ns,  235,  de 
30  de  novembro  de  i894,  e  539,  de  Í9  de 
dezembro  de  1898,  abolindo  o  sello  es^ 
pedal  creado  pelo  art,  3^  do  citado  decreto 
n.235 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  A  taxa  judiciaria,  creada  pelos 
decretos  ns.  235,  de  30  de  novembro  de  1894, 
e  539,  de  19  do  dezembro  de  1898,  art.  8«, 
serã  paga  na  repartição  fiscal  competente 
por  meio  de  guia  passada  pelo  escrivão  do 
fBito,  antes  de  subirem  os  autos  ã  conclusão, 
ficando  aboLdo  o  selJo  especial  instituído 
pelo  ai-t.  3»  do  decreto  citado  n.  235,  de 
1894. 

Art.  2.0  Revogam-S0  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  18  de  agosto  de  1903.— 
Eduardo  Ramos. ---k*  Commissão  de  Orça- 
mento. 

N.  177  — 1903 

Estabelece  medidas  tendentes  a  attenuar  os 
effeitos  das  seccas  nos  estados  do  Norte  da 
Republica 

A's  Commissões  de  Obras  Publicas  e  Coloni- 
sação  e  de  Orçamento. 

Compareceram  ainda  os  Srs.  Bnéas  Mar- 
tins, índio  do  Brazil,  Josô  Eusébio,  Pereira 
de  Lyra,  Esmeraldino  Bandeira,  Neiva,  Her- 
menegildo de  Moraes  Filho,  Benedicto  de 
Souza  e  Lindolpho  Serra. 

São  successivamente  sem  debate  appro- 
vadas  as  redacções  finaes,  dos  projectos 
ns.  10  B  e  12  B,  de  1903,  para  serem  en- 
viados á  sancção. 

São 
vadas 
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pi"ojecto, 
mento. . . 


em   que   6    substituído  o    bani- 


0  Sr.  Germano  HasslociieH—  A  horrivol 
pona  de  banimeuto... 

O  Sr.  Neiva— ...pela  pena  de  20  anooi. 

O  Sr.  Germano  HASSLOCHER—Pola  simples 
pena  de  20anno3. 

O  Sr.  Neiva—Mo  desejando  que  deixe  de 
soffjpcr  uma  penalidade  quera  attenta  contra 
p  rogimen,  também  não  dosojo  que  esta  pena 
'seja  importa  tão  acre,  tão  fortemente. . . 

O  Sr.  Germano  Hasslociier  —  Draconia- 
namente. 

O  Sr.  Neiva— ...e  então  apresentei  a 
emenda  S3guinte  :— Em  vez  de  10  a  20  anãos, 
diga-se:  de  5  a  10  annos. 

O  Sr.  Germano  Hasslooiier—V,  Ex.  está, 
protegendo  os  conspiradores. 

O  Sr.  Paranhos  Montenegro  —  E'  crime 
politico  ;  os  que  vencem  sao  heróos,  os  que 
perdem  tem  amnistia. 

O  Sr.  Neiva— Nâo  se  proteja,  mas  tam- 
bém não  se  imponh  ^m  penas  iguaes  a  esta,  de 
10  ^  âú  annos  de  prisão  cellular. 

Quanto  ao  aparte  do  meu  vone/ando  cbefe 
e  amigo,  cabe-me  dizer  que  elle  concorre 
X)ara  que  se  justifique  minha  emenda,  para  a 
qual  chamo  a  attenção  dos  lllustros  collegas 
e  que  reduz  uma  pena  tão  elevada,  nive- 
lando o  crime  politico  aos  mais  aviltantes, 

Bem  sei  que  ha  coUegas  que  entiendem 
ainda  ser  grande  a  pena  que  eu  proponho  em 
substituição  á  fortíssima,  vinda  do  Senado: 
modifiquem' n'a  ainda  mais,  si  assim  o  en- 
tenderem. 

Eis  o  que  penso,  e,  para  guiar  a  votação  a 
que  ie  vaeprocjder,  julguai  opportuno  dever 
estornar.  (Apoiados.  Muito  bem,) 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  art.  1°  do 
referido  projecto  n.  164,  de  1902,  salvo  a 
emenda  do  Sr.  Neiva. 

O  Sr.  Hoaannali  de  Oliveira 

(  pela  ordem  )— Sr.  Presidente,  visivelmente 
não  ba  numero  no  recinto. 

Peço  a  V.  £x.  que  mande  verificar,  a  vo- 
tação. 

Procodendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
que  votaram  a  favor  63  e  contra  4,  total  67 
Srs.  Deputados. 


va,  Teixeira  de  Sá,  João  Vieira,  Malaquias 
Gonçalves,  Cornelio  da  Fonsoca,  Epaminon- 
das  Gracindo,  Arroxellas  Galvão,  Rodrigues 
Lima,  Eduardo  Ramos,  Galdino  Loreto,  He- 
rodia  de  Sá,  Laurindo  Pitta,  Cruvello  Caval- 
canti, Mauricio  de  Abreu,  ('àrlos  Teixeira 
Brandão,  José  Bonifácio,  David  Campista, 
Gileão  Carvalhal,*  Rcbouças  de  Carvalho, 
Cândido  Rodrigues.  Lamonha  Lins,  Paula 
Ramos,  Abdon  Baptista,  Eliseu  Guilherme  o 
Diogo  Fortuna. 

O  Sr.  l^à»e«icleiite  —  Responderam 
á  chamada  93  Srs.  D3putados. 

Não  ha  immero.  Tendo  d.^do  a  hora  des- 
tinada à  1'  parte  da  o;*dem  do  dia,  pas- 
sise  á 

SEGUNDA    PARTh;  DA  ORDEM  DO  DIA 

Fj  annunciada  a  continuação  da  disdus;>ão 
única  do  projecto. n.  285  C,  de  1902,  additivo 
destacado  em  3»  discussão  do  projectou.  285  A, 
do  mesmo  anno,  com  os  substitutivos  n.  107, 
de  ]903,  daCommissão  Espacial,  e  outros  a 
elle  offôrecidos  (  Reforma  Eleitoral). 


O  Sr 

vra  o  Si 


Presidente 

.  James  Darcy. 


Tem  a  pala- 


O  Sr.  Presidente  —  Não 

mero.  Vae-se  proceder  á  chamada 
Procedendo-so  á  chamada,    veri 
rem*sd  ausentado  os  Srs. : 
Anizio  de  Abreu,  Bezerril  Fon 
cisco  Sá,  Tavares  de   Lyra, 
.Foaseca  e  Silva,  Walfredo  " 

Vd.  IV 


iJMrtft 
^/^  ataca 
^/grnn-      Pei 


se  le- 
io  Bastos, 

elle,  Fran- 
de  Souza, 

Soares  Nei- 


O  Sr.  «laines  Darey  —  Como  os 
oradores  procedentes,  sente-se  na  necessi- 
dade preliminar  de  dizer  á  Gamara  que  não 
tem  a  protençãò  de  esclarecer  o  debate,  em 
quejãse  empenharam  no '.aveis  oradores  o 
competências  indiscutíveis  desta  Casa. 

O  orador  passará  rapidamente  por  sobre 
quasi  todos  os  pontos  em  que  tom  do  dizer 
aigumas  palavras,  pji*que  julga  que  a  sua 
presença  n  i  tribuna,  depois  de  tão  proficien- 
temente esplanada  a  matéria,  só  tem  uma 
justiílca(,'ão:  ó  a  de  que  os  representantes  do 
Rio  Grande  do  Sul  vêem,  atravez  do  con- 
juncto  de  todas  as  medidas  propostas,  uma 
que  reputam  mais  salutar,  aquella  que  será 
fecunda  em  beneficies  incontestes  e  para  a 
qual  se  poderá  appellar,  como  ultima  espe- 
rança, em  meio  dessa  derrocada,  desse  desa- 
nimo, que  lavra  em  todas  as  camadag.sQfvv3^-' 
do  paiz,  em  se  tratandja  d»  verdade  eleitoral. 

Refcre-se  ao  voto  a  descoberto,  sobre  o 
qual  tem  de  dizer  preferentemente  algumas 
palayi^as,  contestando   os  argumentos   bri- 
"tissimos  dos  honrados  Deputados  que  o 
atacam. 

Pensa  que  o  regimen  eleitoral  do  nosso 
paiz  ó  uma  miséria,  que  vem  de  muito  longe 
e  tanto  assim  que  José  de  Alencar,  Francisco 
Belizario  e  Tavares  Bastos  já  proclamavam 
a  necessidade  do  voto  a  descoberto  como  o 
remédio  a  essa  fraude  que  a  jovem  Repu- 
blica infelizmente  herdou  da  Monarchia. 
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Lê  trechos  das  monoísrraphias  publicadas 
por  osses  dous  estadistas  do  Iraperio,  o  polo 
publicista  Tavares  Bastos»  os  quaes,  já  então, 
clamavam  contra  a  fraude  eleitoral  o  contra 
a  corrupção  que  se  avolumava. 

Analysa  o  projecto  da  Comraissao  Espacial, 
com  o  qual  não  concorda  em  se  entregar  o 
preparo  do  alistamento  em  cada  município  a 
uma  commissão  composta  do  juiz  de  di- 
reito da  comarca,  do  presidente  do  Conselho 
ou  Camará  Municipal  e  do  1°  supplente  do 
juiz  seccional,  e  argumenta  no  sentido  de  de- 
monstrar a  procedência,  nesta  parte,  do  sub- 
stitutivo do  Sr.  Júlio  Santos. 

Mostra  a  constitucionalidade  da  medida, 
que  ssb  refere  a  um  direito  a  conhecer  e  para 
isso  tem  o  Judiciário  commura  ou  local  a 
competência  que  fallece  á  justiça  federal, 
que  em  face  do  arts.  59  e  60  da  Constituição, 
6  uma  magistratura  para  julgar  as  causas  de 
excepção. 

Discorda  do  substitutivo  do  Sr.  Francisco 
Bernardino  no  ponlo  em  que  estabelece  um 
único  alistamento  para  as  eleições  federaes, 
estaduaes  o  muMcipaeis,  por  ser  isso  contra- 
rio ao  espirito  da  Constituição  Feder  il,  o, 
neste  sentido,  invoca  o  testemunho  do  Dr.  João 
Barbalho,  que  reconhece  a  competência  dos 
Estados  para  orgauiziir  o  seu  alistamento  e 
processo  eleitoral. 

S.Ex.nega  aos  Estados,  e  para  os  Estados, 
até  o  direito  de  legislar  sobre  o?  alistamentos 
para  suas  eleições;  retira  aasim  uma  facul- 
dade que  não  se  pôde  negar. 

O  orador  não  está  de  accordo  neili  com  o 
seu  collega,  nem  com  o  illustre  Deputado 
pela  Bahia  o  Sr.  Leovigildo  Filgueiras. 

Do  art.  70  §  1°  o  que  se  concluo  é  que 
elles  podem  fazer  tudo  em  matéria  dcelei- 
ções  quanto  não  importe  desrespeito  a  suas 
disposições. 

O  Sr.  João  Barbalho  entende  que  a  Con- 
stituição, no  art.  70,§  l»,  invade  a  attribui- 
çáo  que  é  dos  Estados,  no  que  se  refere  a  um 
seu  direito  próprio. 

Não  se  deterá  sobre  a  magistratura  espe- 
cial, que  o  substitutivo  de  sou  collega  de 
gretende  crear;  pensa  que  6  cheia  de 
perigos;  como  úvá  o^^SinDr.  João  Barbalho, 
sendo  de  livre  nomeaçãooTHi^^erno,  seriam 
os  magistrados  que  fossem  nombí^^Jos  aquel- 
lesque  levassem  á  secretaria  os  r5s«ultados 
esperados. 

Quanto  ás  idéas  do  Sr. Filgueiras,  que  quer 
que  as  eleições  sejam  foitas  pelos  processas 
dos  Esiados,  pensa  o  orador  que  são  contra- 
rias á  ConstiiiUição,  que  é  expressa. 

Si  se  tratasse  de  direito  a  constituir,  o 
orador  estaria  com  S.Ex.;  mas,  embora  não 
tenhamos  uma  verdadeira  Republica  Federa- 
tiva, devemos  observar  a  Constituição. 


Está  de  accordo  com  os  que  acham  qm  os 
Estados  n'"io  deviam  ter  somente  o  poder  de 
legislar  sobre  o  processo,  mas  também  deve- 
ria pertencer-lheá  o  direito  substantivo. 

No  substitutivo,  do  Sr.  Francisco  Bernar- 
dino ha  um  dispositivo,  o  do  §  2°  do  art.  41, 
regulando  o  processo,  que  também  não  deve 
ser  acceito,  porque  é  tempo  do  sahir  destas 
formulas  estreitas. 

E*  também  contra  as  taxas  e  despezas  qne 
existem  em  vários  substitutivos,  reconheci- 
mentos do  armas  sobre  estampilhas  e  ou- 
tras. Não  se  deve  onerar  o  eleitor,  porque 
dahi  virá  a  abstenção,  que  é  exactamente  o 
que  devemos  evitar,  antes  de  tudo. 

Não  acceita  também  a  concentração  das 
mo3as  eleitoraes,  e  r.  corda  á  Camará  o  que 
disseram  os  seus  coUegas  de  Minas  sobre  as 
difliculdades  quo  ha  no  interior  do  paiz  para 
conducções,  e  isto  também  concorreria  para 
a  abstenção;  o  mesmo  se  dará  no  conjancto 
das  juntas  de  apuração  na  capital  dos  Es- 
tados. 

Passou  perfunctoriamente  sobre  estes 
pontos  a  reformar  no  processo  eleitoral,  por" 
que  para  si  a  reforma  a  introduzir-^e  é  o 
voto  a  descoberto;  si  toda  a  reforma  poli- 
tica deve  ser  moral,  não  descrê  dos  eflfeitos 
benéficos  do  voto  a  descoberto.  O  mais  ne- 
cessário a  combater  6  a  fraude,  diz  o  Sr. 
Júlio  Santos;  esta  confissão  de  S.  Ex., 
.que  quer  o  voto  secreto,  basta  para  impor  a 
idéa  do  voto  a  descoberto  a  toda  a  Camará. 

O  argumento  da  intimidação,  que  S.  Ex. 
oppõe,  não  é  acceitavel.  E'  injuria  pira  os 
funccionarios  públicos,  porque  entre  todos 
elles  ha  sempre  votos  contra  o  Governo  e 
muitos  ha  quo  até  fazem  exhibição  de  seus 
votos. 

Não  ha  receio  disto,  porque  não  faltarão 
meios  de  defesa  para  elles;  na  imprensa,  noa 
meetings,  etc,  quando,  porém,  ha  interven- 
ção, aimam-se  os  flinccionarios  de  todas  as 
garantias  e  os  operários  igualmente .  Quanto 
a  estes,  nós  estamos  vendo  o  quo  se  está 
dando  entre  nós:  elles  são  cada  vez  mais 
solidários,  não  se  arreceiam  dos  patrões. 

Outro  argumento,  para  os  últimos  recur- 
sos seria,  quando  os  operários  não  pudessem 
resistir.  O  eleitorado  não  se  compõe  só  del- 
les,  temos  intellectuaes,  uma  grande  massa 
independente,  que  sabe  reagir. 

Viveríamos  á  sombra  das  leis,  em  sitfvv 
ções  claras.  A  abstenção  extraordinária  (  le 
atemos  é  o  peior. 

^^^mpara  os  máos  effeitos  do  voto  secr  to 
^*5  ^  ,ÇÍÇ^^»  com  os  que  elle  produz  no  ju  y, 
onde  ollbQ  ge  torna  até  infamante,  á  som  fa 
do  segredU^ 

Cita  factís^g  ^  recusação  pala  defesa  ie 
homens  nolví^yeis,  que  são  enxotados  co  ao 
si  tLvessera  sj^^jq  esbofeteados,  e  porque  o  q  i^ 
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seria  o  voto  de  um  homem  de  bem  diante  da 
enxurrada? 

Os  mesmos  motivos  justificam  a  abstenção 
eleitoral. 

Dos  impugnadoros  do  voto  a  descoberto  o 
único  lógico  foi  o  nobre  Deputado  Sr.  Júlio 
Santos,  procurando  implantar  enti^o  nós  o 
systema  já  aqui  denominado  de  «gabinete 
reservado». 

.  Esto  processo  já  foi  valentemente  comba- 
tido no  parlamento  francez  pelo  eminente 
estadista  francez  Sr  Waldeck  Rosseau,  pelas 
suas  grandes  diíFiculdades  praticas,  provo- 
cando a  abstenção. 

Lê  depjis  a  exposição  de  motivos  á  lei 
eleitoral  do  Estado  que  representa,  exposição 
assignada  pelo  iilusure  chefe  politico,  Sr. 
Júlio  de  Castllhos. 

O  voto  a  descoberto,  como  consta  do  pro- 
jecto, é  o  único  que  pôde  impedir  a  fraude. 
Si  esta  medida  não  sanear,  proclamemos 
então  a  nos^a  incapacidade. 

DJspensa-se  de  discutir  no  momento  si  o 
voto  é  uma  funcção  ou  um  direito;  -tomado, 
porém,  como  uma  funcção,  pensa  que  o  in- 
dividuo não  tem  o  direito  do  isolar-se.  A  sua 
conducta  ha  de  reflectir  no  meio  social,  para, 
quando  digna,  nobilital-q.  Para  o  caso  do 
funccionalismo  publico,  e  para  o  operariado 
ha  o  mesmo  influxo  da  acção  social.  E*  ainda 
um  grande  passo  para  a  solidariedade  hu- 
mana. 

Mais  ainda.  O  voto  a  descoberto  não  é  uma 
innovação.  Por  elle  batalharam  na  Ingla- 
terra os  seus  mais  bellos  espirites. 

Entro  nós  o  primeiro  esforço  neste  sentido 
data  dos  tempos  da  Constituinte  de  1823. 
António  Carlos,  Muniz  Tavares,  Costa 
Aguiar  e  outros  defenderam-no  com  brilho 
e  vigor.  Mais  tarde,Saraiva,na  Constituinte 
Republicana. Como  vê  a  Camara,náo  é  uma 
conquista  que  não  tenha  raízes  no  passado. 
Não  se  rompe  com  a  nossa  tradição. 

O  argumento  de  outros  paizes  não  o  adopta- 
rem pouco  valor  tem.  A  Europa  ou  al^íuns 
pazies  da  America  são,  porventura,  modelos 
de  moralidade  politica  ?  Cita,  entre  outros, 
casos  de  corrupção  da  Inglaterra  o  dos  Es- 
tados Unidos. 

Tenhamos  esta  bella.  iniciativa,  como  já 
tivemos  de  outras  como  o  principio  de  arbi- 
tragem, a  separação  da   Igreja  do  Estado  es 


»**elecidos  na  Constituição  Republicana 
'ae  concluir.  Antes,    porém,   precisa  re- 
1     er  os  echos   da  opinião  que  se  forma  do 
i     igresso,  echos  que  o  tem  contristado. 

luviu  dizer  que  a  Camará    não  terá  cora- 

{    m    de  votar  a   reforma    oleitoral,  máo 

j     ido  a  necessidade  de  rehabiliturem-se  as 

jas,  por  isso  que  seria  procurar  por  suas 

oprias  mãos   a  morte.    Pois  bem.   Não 

edita  que    nenhum    Deputado    trepide 


deante  deste  sacrifício  de  amor,  do  renome, 
da  moralidade  aa  Republica.  E' uma  morte 
bella  porque  é  heróica.  {Muito  bem.  Ap- 
plausos  no  recinto,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

>R0JECT0S 

N.  23  B  —  1903 

Parecer  sobre  o  substitutivo  offetecido  fia 
5*  discussão  do  projecto  n.  23 ^  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Governo  a  crear  e  contractar 
o  serviço  stenographico para  o  Supremo  Tri" 
bunal  Federal  {com  parecer  da  Commissão 
de  Constituição  t  Legislação  e  Justiça^  sob 
n.  23  A) 

A  CommiSíão  de  Orçamento,  pronun-» 
ciando-se  sobre  o  substitutivo  ao  projecto 
n.  83,  deste  anno,  apresentado  pelo  Sr.  Depu- 
tado José  Euzebio,  sente  discordar  da  Com- 
missão de  Constituição,  Legislação  e  Justiça» 
quando  opina  pela  rejeição  do  mesmo  sub- 
stitutivo para  ser  approvado  o  projecto,  tal 
como  o  apresentara  a  mesma  Commissão. 

A  razão  de  dicidir  da  Commis&o  de 
Constituição,  Legislação  e  Justiça  ô  que  o 
substitutivo  em  questão  apenas  crea  o,  ser- 
viço stenographico  perante  o  Supremo '  Tri- 
bunal Federal,  ao  passo  que  o  projecto  não 
só  autoriza  o  Governo  a  crear  o  mesmo  ser- 
viço, como  a  contractal-o.  Parece  á  Com- 
missão de  Orçamento  que  esta  razão  é  con- 
traproducente, porque  não  ha  duvida  que  é 
mais  consentâneo  com  a  funcção  do  Poder 
Legislativo  prover  sobre  a  creação  dos  ser- 
viços públicos  do  que  autorizar  o  Poder 
Executivo  a  fazel-o . 

Quanto  á  autorização  para  contractar  o 
mesmo  serviço,  ainda  se  afigura  á  Com- 
missão de  Orçamento  que  o  substitutivo 
resolve  a  questão  mais  convenientemente 
que  o  projecto,  deixando  pelo  seu  silencio 
que  o  próprio  Supremo  Tribunaí  o  contracta 
e  evit  mdo  assim  um  possível  conflicto  da 
attribuições  entre  este  e  o  Poder  Executivo» 
oriundo  de  uma  interpretação  mais  ou 
menos  restricta  do  art.  58  da  Constituição. 

Emflm  o  ponto  em  que  a  divergência  da 
Commissão  de  Orçamento  com  o  parecer  da 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiça mais  se  accentua  ô  aquelle  em  que  esta 
Commissão  quer  dar  ao.  Poder  Executivo  au- 
turização  para  abrir  um  credito  sem  limi- 
tes, comu  propõe  em  seu  projecto.  A  Com- 
missão de  Orçamento  repudia  em  absoluto 
semelhan  te  forma  de  dispor  da  Fazenda  Pu- 
blica, a  qual  não  se  conforma  com  o  nosso 
regimen  constitucional,   segundo  o  qual  ík 
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despeza  doveser  fixada.  Nesto  particular, 
portanto,  o  substitutivo  meroce  toda  prefe- 
rencia da  Commissão  de  Orçamento,  porque 
ílxa  o  máximo  da  desposa  a  fazer  com  o  ser- 
viço croado. 

Em  conclusão  :  a  Commissão  do  Orça- 
mento entendo  que  a  Camará,  pelos  moti- 
vos expostos,  deyo  approvar  o  substitutivo 
do  Sr.  Deputado  Josó  Euzebio  de  prefarencia 
ao  projecto  n.  23  doste  anno.  Este  subititu- 
tivo,  porém,  nada  mais  ó  do  que  a  ropro- 
ducção  do  proiecto  apresentado  em  1895  pelo 
então  Deputado,  e  hoje  Senador  Benedicto 
Leite,  projecto  que  recebeu  então  o  n.  135  A, 
de  1895,  e  mereceu  parecer  favorável  da 
Commisião  do  Constituição,  Legislação  e  Jus- 
tiç^f  e  da  CommL&são  de  Orçamento,  como 
se  vê  da  publicação  que  se  segue  a  este  pa- 
recer. Ora,  do  então  p\ra  cá  as  condições 
mudaram,  de  maneira  que  o  serviço  steno- 
graphico  ^ue  nessa  occasião  tal  voz  requeresse 
a  applicaçao  de  150:000$.  como  propunha  o 
projecto,  hoje  pdnsa  a  Commissão,  póile  bem 
ser  feito  com  60:000$.  A  Commissão  de 
Orçamento  por  isso  propõe  que,  a  ser 
acceito  o  seu  parecer,  a  Camará  modifique  a 
quantia  de  150:000$  proposta  no  substitu- 
tivo, para  60:000400  J. 

Para  isso  apresenta  à  seguinte  sub- 
emeada : 

Art.  3o.  Onie  sa  diz— :  150:000$,  diga-se— 
60:000$000. 

Sala  das  Commissões,  18  de  agosto  de 
1903.--7*VaiicÍ5co  Veiga,  presidente, — Urbano 
Santos,  relator.  — Francisco  Sá.  — Galeão 
Carvalhal,  — Paula.  Ramos.  — Dav!d  Cam- 
pista.— Laurindo  PiUa. — Cornelio  da  Fonseca, 

■Emenda  substitutiva  a  que  se  refere  o  parecer 
supra 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  Fica  creado  no  Supremo  Tribunal 
Federai  o  serviço  stenographico. 

Art.  2.»  Os  debates,  actas  e  decisões  irão 
sendo  publicado^  no  Diário  Official  ã  porpor- 
çao  que  forem  tendo  logar  as  sessões,  e  depois 
reunidos  em  volumes,.constJtuindo  os  Annaes 
e  a  collecção  das  decisões  do  Supremo  Tri 
bunal  Federal. 

Art.  3.»  Fica  o  Governo  autorizado  a  des- 
pender com  esses  serviços  atô  a  quantia  de 
150:003$  annualmente,  pjdendo  para  isso 
abrir  o  necessário  credito. 

Art.  4.<*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  8  de  julho  de  1903.— 
/osé  Eutebio. 


Pareceres  e  projecto  a  que  se  refere  o  parecer 
supra 

O  projecto  do  Sr.  Deputado  Benedicío 
Leite  defende-se  do  tal  forma  polo  seu  sim- 
ples enunciado,  que  a  Commissão  da  Logisia- 
ção  o  Justiça  nada  pi*ecisa  accrescontai*  ase« 
i*espoito. 

A  conveniência  de  uma  tal  medida  im- 
põe se. 

Nas  democracia?,  uma  das  mais  fortes  ga- 
rantias de  iibovJadc  está  oxactamento  ni 
publicidade  a  mais  ampla  do  funccionamcDto 
dos  podei-es  públicos. 

Si  isto  se  d«l  para  o  Executivo  o  Legislativo 
em  todos  os  rogimens,  pa'ra  o  Judiciário, 
no  nosso,  pare33  ainda  mais  importante, 
cabendo  lhe,  comi  lhe  cabe,  firmar  a  dou- 
tina  constitucional  no  que  cila  tem  de  mais 
elevado. 

0ahl  a  approvação  que  a  Commissão  òá 
ao  projecto,  entendendo  que  deve  ser  ai* 
optado.. 

Sala  das  sessões,  14  do  agosto  de  1895.- 
7.  de  Mello,  presidente.  —  Medeiros  e  Albu- 
querque^ —  Eduardo  Ramos.  —  Luiz  Domin- 
gues.— P,  Tolentino.^ Sebastião  de  Lacerda.-^ 
Martins  Costa  funior, 

A'  Commissão  de  Orçamento  foi  presente 
o  projecto  n.  135,  deste  anno,  para  sobre 
o  mesmo  emittir  o  seu  parecer. 

E'  assumpto  do  projecto    n.  135  a  crea<^ú 
do  serviço  tachygraphico  no  Supremo  Tri- 
bunal Federal  e  a  autorização  ao  Governo  para 
fazor  as  despezas  necessárias  com  o  mesmo,* 
dentro  do  limite  de  150:0003  por  anno. 

Considerando  não  só  a  indiscutivel  neces- 
sidade d  3  publicação  regular  o  em  dia  doí 
actos  do  Supromo  Tribunal  Federal,  como 
órgão  que  é  da  soberania  nacional,  comi) 
também,  o  principalmente,  as  inestimáveis 
vantagens  que  ti*ará  ao  direito  brazileiro 
essa  publicação,  facilitando  o  estudo  e  a  con- 
sulta nos  annaes  e  collecção  das  dacisõesdo 
Supremo  Tribunal,  6  a  Commissão  de  pa- 
recer qu3  seja  o  reforido  projecto  tiansfor'' 
mado  em  lei . 

Sala  das  sessões,  21  d3  agosto  de  1895.— 
João  Lopes,  presidente. — Augusto  Severo,  re- 
lator.— Alberto  Torres, — Augusto  Montenegro 
— Mayrinh .  — Lauro  Muller . 

Projecto  n,  i35,  de  Í895 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.«  Fica  creado  no  Suppromo Tribu- 
nal o  serviço  tachygraphico. 

Art.  2.0  Os  debates,  actas  e  decisões  irão 
sendo  publicados  no  Diário  Official  ã  propor* 
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ção  que  forem  tondo  logar  as  sessoos,  e  de- 
pois  reunidos  era  volumes  constituindo  os 
nnnaes  e  a  coUecçao  das  dosisões  do  Supramo 
Tribunal  Federal. 

Art.  3.«>  Fica  o  Govorno  autorizado  a  dos- 
poodepcomosS3S83rviços  at<^  a  quantia  do 
150:000$  annualmente,  podendo  para  isso 
abrir  o  necessário  credito. 

Art.  4.°  Rovogam-se  as  disposiçõjs  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  86  de  julho  de  1895.  — 
Benedicto  Leite, 

N.   147  A-1903 

parecer  sobre  as  emendas  òfferecidas  na  2^ 
discussão  do  projecto  n.  í  /7,  deste  anno^ 
qne  fixa  a  despesa  do  Ministério  da  Guerra 
para   o  exercido  de  Í904 

A  Gommis>âo  de  Orçamento,  tendo  exami- 
nado as  emendas  apresentadas  ao  projecto 
que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  exerc.cio  de  1904,  passa  a  dar  o  seu 
parecer  pela  forma  seguinte: 

A'  emenda  dos  Srs.  Benedicto  de  Souza, 
Aquino  Ribeiro  e  Custa  Netto,  autorizando  o 
Governo  a  despender  a  quantia  do  150:000.^ 
com  a  linha  telegraphica  de  Cuyabá,  Co- 
rumbá o  seu  prolongamento  por  Miranda, 
Nioac  e  Porto  Murtinho,  na  fronteira  com  a 
Republica  do  Paraguay,  não  podo  a  Com- 
mi^são  dar  o  sou  apoio.  Bem  examinadas  as 
verbas  orçamentarias  que  autorizam  a  con- 
tinuação dai  obras  encetaias,  só  deve  ser 
concedida  semelhante  autoriza(;ão  depois  de 
terminada  a  construcção  da  linha  entre  Co- 
rumbá e  Cuyabá.  Feito  esti  serviço,  contí- 
nuar-se  ha  mais  tarde  na  obra,  tratando-se 
da  ligação  com  Miranda,  Nioac  e  Porto  Mur- 
tinho, desonvolvendo-se  o  trabalho  da  actual 
commissào.  De  prompto  cogitase  de  fazer 
a  linha  principal,  para  se  emprehender  mais 
tardo  a  construcção  de  ramaes. 

A'8  sete  emendas  redigidas  pelos  Srs.  Car- 
los Cavalcanti.  Alencar  Guimarães  e  Lame- 
nh  \  Lins,  a  Commissão  apresenta  as  consi- 
derações que  julgou  opportunas  para  que  o 
Congresso  delibere  em   sua  alta  sabedoria. 

A  primeira  autoriza  o  Governo  a  conti- 
nuar os  estudos  necessários  á  urgente  con- 
strucção de  uma  ferro- via  que  ligue  o  Estado 
da  Paraná  ao  de  Matto  Grosso.  Esta  emenda 
não  pôde  ser  acceita.  No  orçamento  do  ex- 
ercicio  de  1903  figura  esta  autorização  e  o 
Governo,  segundo  informavões  prestadas, 
depois  dos  pareceres  da  Direcção  Geral  de  En- 
genharia e  do  Estado  Maior  do  Exercito  so- 
bro o  relatório  dos  estudos  feitos  pelo  1°  ba- 
talhão de  engenharia,  resolveu  não  utili- 
zar-se  delia,  mandou  suspender  os  estudos  e 
recolher  o  batalhão  á  cidade  de  Curityba; 


mandou  mais  distribuir  parte  do  pessoq^l  e 
material  pelas  oommissoes  das  estradas  de 
rodagem  da  cidade  de  Palmas  ao  Porto 
União  da  Yictoria  o  de  Guarapuava  á  fo2 
do  Iguassil,  ambas  om  construcção.  Ficou, 
portant),  adiado  o  suspenso  o  estudo  de  tal 
estrada,  poi:)  não  está  ainda  resolvido  qual 
será  o  traçado  para  Matto  Grosso,  e  qual 
será  o  ponto  de  partida  da  ferro- via. 

A  segunda  autoriza  o  Governo  a  despender 
a  importância  necessária  para  estabelecer  a 
ligação  telegraphica  entre  a  cidade  de  Pal- 
mas o  a  vil  ia  União  da  Victoria,  bem  como 
a  colónia  militar  do  Chopim  com  o  povoado 
da  Mangueirinha,  no  Estado  do  Paraná. 
Esta  emenda  não  pôde  ser  acceita;  achando- 
se  uma  commissão  encarregada  da  constru- 
cção da  estrada  de  rodagem  da  cidade  de 
Palmas  á  villa  d  j  União,  todo  esforço  deve 
sor  empregado  na  concluso  dessa  estrada. 
Mais  tarde,  com  facilidade,  será  construída 
a  linha  telegraphica  polo  mesmo  pessoal  o 
com  os  recursos  da  verba  orçamentaria  re- 
spectiva, sendo  o  material  fornecido  pelo 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas, a  cuja  administração  pa^»ará  a  linha 
depois  de  prompta.  Quanto  á  linha  telegra- 
phica dapovoa(;'ão  de  Mangueirinha  á  colónia 
do  Chopim,  é  conveniente  esperar  que  seja 
terminada  a  construcção  da  linha  de  Guara- 
puava á  foz  do  Iguassú,  para  intciar-se  de- 
pois este  novo  serviço,  não  dispondo  o  Mi- 
nistério da  Guerra  de  pessoal  sufiTciente 
para  exocutalo  simultaneamente  com  o 
outro. 

A  3*  autoriza  o  Governo  a  abrir  o  credito 
necesc^ario  para  a  construcção  da  ponte  sobre 
o  Rio  Jangada  na  estrada  de  i*odagem  quo 
liga  o  Porto  União  da  Victoria  a  cidade  de 
Palmas. 

A  Commissão  julga  inopportuna  esta  auto- 
riza(;ão. 

E'  indispepsavel  aguardar  o  relatório  do 
chefe  da  commissão  da  estrada  de  roda- 
gem da  cidade  de  Palmas  na  villa  da  União 
para  julgar  da  despeza  a  fazei^se  com  a 
construcção  da  ponte;  só  assim  poderá  o 
Governo  ter  os  elementos  necessários  para 
resolver  qualquer  cousa  a  respeito  e  saber 
si  pôde  ou  não  ser  computada  pela  verba 
consignada  no  orçamento. 

A  4^  emenda  manda  na  rubrica —Material 
—verba  14»— Obras  militares— ftizer  o  em- 
prego de  140:000$  na  continuação  dos  traba- 
lhos da  estrada  estratégica  e  linha  telegra- 
phica entre  Guarapuava  e  a  colónia  militar 
da  fóz  do  Iguassú.  Esta  emenda  é  desneces- 
sária. Até  hoje  este  serviço  tem  sido  feito 
sem  uma  discriminação  especial  no  orça- 
mento de  uma  quantia  certa.  No  projecto  da 
lei  vem  consignada  a  autoriza^  para, o 
Governo  continuar  as  obras  encetadas. 
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A  fixação  nem  sempre  é  conveaiente  e 
muitas  vezes  traz  ao  Ministério  da  Guerra 
sérios  embaraços  para  ostabeljcer  a  indis- 
pensável proporcionalidade  na  distribuição 
das  quantias  de  que  trata  ;í  rubrica— Obras— 
segundo  as  necessidades  de  cada  uma  das 
commissoes  encarregadas  dos  serviços  com- 
petentes. 

A  5»  emenda  pede  o  augmento  do  10:000$ 
na  rubrica  5*  —-  Instrucçáo  militar  —  sub- 
rubrioa  —  Tiro  Nacional  —  á  ser  despendida 
com  a  acquisíção  de  medalhas  de  distincçào 
6  distribuição  de  prémios  pecuniários  no 
concurso  annual  de  tiro.  Não  ha  necessidade 
de  semelhante  augmento  ;  atô  lioje  o  Minis- 
tério da  Guerra  tem  adquirido  e  dist  ibuido 
Sremios  nos  concursos  de  tiro  sem  necessi- 
ade  de  uma  verba  especial  para  ess3  íim. 

A  6*  emenda  autoriza  o  dispêndio  da 
quantia  de  50:000$  para  prémios  de  anima- 
ção que  estimulem  a  criação  do  cavallo  mi- 
litar mediante  concursos  hy picos,  realizados 
nesta  Capital.  O  projecto  no  art.  9°  n.  II  es- 
tabelece os  mesmos  prémios,  podendo  o  go- 
verno despender  até  a  aquantia  de  50:000$, 
mas  não  estabelece  e  .condição  do  concurso. 

A  Ck)mmissão  não  acceita  a  emenda,  pois 
entende  que  deve  ficar  ao  arbítrio  do  governo 
ou  melhor  da  autoridade  administrativa  a  es- 
colha do  modo  mais  conveniente  de  estimu- 
lar a  criação  dos  cavallos  de  guerra  por  meio 
de  prémios  pecuniários. 

A  7*  emenda  autoriza  o  governo  a  d^>- 
render  a  quantia  necessária  para  dar  anda- 
mento ás  obras  de  roparação  e  construcção 
no  Asylo  dos  Inválidos  da  Pátria,  correndo  a 
despezapela  rubrica  14.  A  emenda  ó  desne* 
cessaria.  A  verba  orçamentaria  ó  distri- 
buída pelo  governo  proporcionalmente  pelas 
differentes  obras  em  execução,  separando-sc 
também  as  quantias  certas  para  obras 
novas. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  apresentou  diias 
emendasque  foram  estudadas  com  a  máxima 
attenção.  A  l^  manda  alterar  as  verbas  9^ 
(saldos  e  gratiflcações)e  10*  (etapas)  do  moda 
que  sejam  consignadas  neste  orçj,mcnto  as 
importâncias  necessárias  para  oecorrar  á 
despaza  correspondente  a  <!8.160  praças  de 
accordo  com  a  lei  de  fixado  de  forças  de 
terra. 

A  Commissão  nega  o  seu  apoio  a  esta 
emenda.  A  proposta  para*o  orçamento  con- 
signa aquantia  suílicientepara  15.000  praças 
nos  corpos  arregimentados,  o  uma  alteração 
tão  radical  traz  em  desiquilibria,  que  não 
pôde  ser  desconhecido. 

A  concordância  que  o  autor  da  emenda 
reclama  com  a  lei  ae  fixação  Uas  forças  de 
terra  ô  muito  natural,  mas  não  deve  ser 
praticada  em  todo  sou  rigor,  tanto  mais 
quando  o  governo  não  está  inhibido  do  com- 


pletar o  effectívo  das  praças  do  exercito,  ai 
as  circumstancias  assim  o  exigirem,  para  o 
que  abrirá  os  créditos  supplementaros,  que 
forem  necessárias. 

O  ministro  da  guerra  actual,  embora  reco" 
nhpçaa  urgência  do  uma  organização  militar 
com  o  eífectivo  de  âS.ltK)  praças,  reconhece 
também  com  justiça  qu3  as  nossas  condi- 
çõos  financeiras  estão  pedindo  toda  prudência 
nas  despezas  publicas.  Nos  orçamentos  pas- 
sados a  verba  era  a  mesma,  que  agora  ô  pe- 
dida na  proposta  do  Govorno. 

A  2^  emenda  pede  que  sa  accresconte  ao 
n.  Ido  art.  2,dapois  de  offlciics— a  palavra 
subalterno.  A  comraissão  não  acceita  esta 
pmenda;  nenhuma  razão  podo  justificar  o 
limite  á  liberdade  de  escollia  pôr  parte  do 
govorno  ajs  dous  primeiros  postos  do  exer- 
cito. Não  épossivol  tal  rest/icção  aos  alferes 
e  tenentes.  O  governo  deve  na  verdade 
manter  a  faculdade  do  enviar  em  commis- 
são  ao  estrangeiro  para  aperfeiçoarem  os 
seus  conhecimentos,  o  oflicial,  que  elle  jul- 
gar que  oátá  nas  condiçõei. 

Os  Srs.  Paula  Ramos,  F.  Tolentino,Abdon 
Baptista  e  Elyscu  Guilherme  redigiram  a 
emenda  que  mandxaccrescentar  aoart.l  a.  14 
o  seguinte:  inclusive  a  conservação  da  en- 
trada de  rodagem  S.  Francisco  em  Santa 
Catharina,  que  fica  incorporada  á  sóde  das 
estradas  estratégicas.  A  commissão  acceita 
a  emenda,  não  ha  inconvenieme  no  accres- 
cimoaoart.  l»  n.  14  do  pi-ojecto  pedido 
pelos  signatários  da  emenda. 

O  Sr.  Paula  Ramos  pede  em  uma  outra 
emenda  a  suppressão  do  art  3<>,  mandando 
qu3  se  consigne  a  verba  necessária  para  os 
fins  de  que  tratam  os  referidos  créditos  es- 
peciaes.A  medida  lembrada  por  esta  emenda 
não  pôde  ser  apoiada.  Trata-so  de  um  re- 
curso permanente  de  applioação  muito  reit- 
tricta  do  qual  não  pôde  prescindir  o  Minis- 
tério da  Guerra,  que  de  um  momento  para 
outro  pôde  ter  necessidade  de  adquirir  com 
urgência  material  bellico  como  realmente 
aconteceu  agora  com  a  occupação  militar 
do  Acre.  Uma  situação  imprevista  sem  esse 
recurso,  que  foi  estabelecido  pela  pru  Icncia, 
pôde  collocar  o  governo  em  condições  de  ^ 
graves  cons  ^quencias  para  a  defeza  naciona ' 
Demais  esta  disposiçio  do  projecto  já  vci 
consignada  nas  leis  anteriores  de  orçamento 
e  nenhuma  razão  superior  de  ordem  politica 
ou  administrativa  aconsslha  a  sua  retirada 
neste  momento;  ao  contrario  a  snossas  ques- 
tões de  caracter  internacional  aconselham  v 
sua  pjrmam^ncia. 

O  Si*s.   Hosannah    e  Celso  de  Souza  ela 
boraram  uma  emenda  autorizando  o  Governo 
a  tornar  extensivo  aos  demais  auditores  do 
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guerra  as  vantagens  do  decreto  n .  821  de 
27  de  dezembro  de  1901 .  A  Comraissão  nã » 
pôde  acceitar  a  emenda.  Em  primeiro  logar 
a  emenda  augmenta  os  vencimentos  dos 
ftmccionarius,  o  que  não  é  pormittido  fazor- 
se  em  uma  lei  annua,  e  em  se^^unJo  logar 
nâo  se  devo  equiparar  os  vencimentos  de 
todos  03  auditores  de  guerra  aos  que  per- 
cebem os  do  4°  e  6®  districtos,  cujas  guar- 
nições são  muito  mais  importantes  do  que 
as  dos  outros  districtos,  havendo  portanto 
uma  diíTerença  notável  no  traballio  a  carf^o 
dos  i*espectivos  auditores. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira  apresentou 
mais  uma  emenda,  consignando  a  quantia  de 
500:003$0Q0  para  fortificação  do  estreito  de 
Óbidos  no  Rio  Amazonas,  Estado  do  Pará. 
A  Commisáâo  impugna  a  emenda  por  inop- 
portuna  ;  actualmente  acha-se  o  Orçamento 
da  Guerra  por  demais  sobrecarregado  com  as 
despezas  extraordinárias  consequentes  da  oc- 
cupação  do  território  do  Acre.  Esta  simples 
razão  manda  que  não  se  inicio  obra  nova, 
que  sem  grande  prejuízo  pôde  ser  adiada. 

Por  ultimo  o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  for- 
mulou a  sua  emenda  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  doar  ao  Club  Militar  um  terreno 
com  prédios  equivalentes  aos  que  foram 
doados  ao  Club  Naval  ou  um  prédio  de  valor 
equivalente  áquella  doação.  A  Commissão 
deixa  de  tomar  conhecimento  desta  emenda, 
por  não  caber  a  sua  matéria  em  uma  lei  or- 
çamentaria. 

Sala  das  Commissoes,  18  de  agosto  de  1903, 
— Francisco  Veiga,  —  João  Galeão  Carvalhal^ 
relator.  —  Anísio  de  Abreu,  —  Fi-ancwo  Sá, 
vencido  quanto  á  emenda  supprosiva  do 
art.  3°  do  projecto.— Laurindo  Pitta,— Paula 
Ramos,  vencido  quanto  ã  emenda  suppressi 
do  art.  3^. — David  Campista, — Urbano  San- 
Í05,  de  accordo  com  o  Sr.  Paula  Ramos.— 
Cornelio  da  Fonseca, 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

N.  1 

Fica  o  Governo  autorizado  a  despender  a 
quantia  do  150:000$  com  a  linha  telegra- 
phica  Cuyabá  a  Corumbá  e  seu  prolonga- 
mento por  Miranda,  Nioac  e  Porto  Murtinho, 
na  fronteira  com  a  Republica  do  Paraguay. 

Sala  das  sessões,  Ode  agosto  de  1903.— 
Lindolpho  Serra.  —  Benedicto  de  Souza,  — 
Aquino  Ribeiro, ^Costa  Netto, 

N.  2 

Onde  convier: 

Art.  Fica  o  Podor  Executivo  autoriza- 
do a  continuar,  na  vigência  desta  lei,  os 
estudos  necessários  á  urgente  consbrucção  do 


uma  ferro-via,  que  ligue  o  Estado  do  Paraná 
ao  de  Matto  Grosso,  a  qual  será  feita  por 
praças  d.o  exercito  sob  a  direcção  de  enge- 
nheiros militares,  dentro  das  verbas  do  orça- 
mente relativo  ao  pessoal  e  obras  militares. 

Sala  das  sessões,  7  de  agosto  de  1903.— 
Carlos  Cavalcanti,  —  Alencar  Guimarães,  — 
Lc.menha  Lins, 

N.    3. 

Accrescente-se  onde  convier : 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  dis- 
pender  a  impjrtancia  necessária  para  esta- 
belecer a  liga^  telographica  entre  a  cidade 
da  Palmas  e  a  Vilia  União  da  Victoria, 
bera  como  a  colónia  militar  do  Chopim 
com  o  povoado  da  Manguei  rinha,  no  Estado 
do  Paraná,  abrindo,  para  occorrer  a  essa 
despeza,  o  necessário  credito. 

Sala  das  sessões,  7  de  agosto  de  1903.— 
Carlos  Cavalcanti ,  —^  Alencar  Guimarães,— 
Lamenha  Lins, 

K.  4 

Accresc«ite-se  onde  convier  : 

Art,  Na  vigência  desta  lei,  poderá  o  Go- 
verno abrir  o  neceásario  credito  para  a  con- 
strucção  da  ponte  sobre  o  rio  Jangada,  na 
estrada  de  rodagem  que  li^a  o  Porto  União 
da  Victoria  &  cidade  de  Palmas. 

Sala  das  sessões,  7  do  agosto  de  1903.— 
Carlos  Cavalcanti,  —  Alencar  Guimarães, ^^ 
Lamenha  Lins, 

N.    5. 

Da  sub-rubrica  —Material—  verba  14*  — 
Obras  militares— serão  empregados  140:000$ 
na  construcção  dos  trabalhos  da  estrada  es- 
tratégica e  linha  telographica  entre  Guara- 
puava e  a  colónia  militar  da  Foz  do 
Iguassú. 

Sala  das  sessões,  7  de  agosto  de  1903.— 
Carlos  Cavalcanti,  —  Alencar  Guimarães, — 
Lamenha  Lins, 

N.  6 

A'  rubrica  5* -- Instrucção  Militar —sub 
rubrica  —  Tiro  Nacional  —  accrescente-se 
mais  a  quantia  de  10:000$,  importância  a 
s  )r  despendida  com  a  acquis.íção  de  medalhas 
de  distincçáo  e  distribuição  de  prémios  pe- 
cuniários, no  concurso  annual  de  tiro. 

Saladas  sessões,  7  de  agosto  de  1903.— 
Carlos  Cavalcanti, —  Alencar  Guimarães,  — 
Lamenha  Lins. 
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N.  7 

Substitua-SG  O  n .  lido  art.  â»,  polo  se- 
guinte—A estalielecer  promios  do  animação 
que  estimulem  a  criação  do  cavailo  militar 
ou  de  guerra,  os  quaes  serão  distribuídos 
mediante  concursos  liippicos  realizados 
nobta  Capital,  para  o  que  poderd  despender 
ató  a  quantia  de  50:0Q0§,  abrindo  o  neces- 
sário credito. 

Sala  das  sessões,  7  de  agosto  de  1903.— 
Carlos  Cavalcanti,^  Alencar  Guimarães,  — 
Lamenha  Lins, 


N.  8 


Onde   convier  : 


Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  despender  a  quantia  necessária  para  dar 
andamento  ás  obras  de  reparação  e  constru- 
cção  imprescindíveis  no  Asylo  de  Invalides 
da  Pátria,  corronJo  essa  despoza  pòla  ru- 
brica 14*  deste  orçamento. 

Saia  das  sessões,  7  de  agosto  de  1903.— 
Carlos  Cavalcanti^  —  AlencarosGuònarães, — 
Lamenha  Lins.  • 

N.  9 

AUerem-33  as  verbas  9*— Soldos  e  graliíl- 
c  vções— e  JO*— Etapas— de  modo  a  que  sejam 
consignadas  neste  orçamento  as  importân- 
cias necessárias  para  occorrer  á  despoza  cor- 
respondente a  28.160  praças,  de  accordo 
com  a  proposta  de  fixação  de  forcas  de  terra, 
votado  por  esta  Gamara,  art.  1°,  33. 

Síila  das  s.ef^sõ?s,  7  do  agosto  di  19)3.— 
Cjrlos  CavalcaViti, 

N.    10 

Ao  n.  1,  do  art.  2^: 

Accresccntose  depois  do  —  offlciaes  —  a 
palavra  —  subalternos  —  o  mais  como  esU. 


Sala  das  sessões,  7  do 
Carlos  Cavalcanti, 

N.    11 


de   1903.— 


Ao  art.    1«,  n.  1*4  —  accrescente-se  —  in- 
clusive a  conservação  da  estrada  de  rodagem 
1).  Francisca,  om  Santa  Gatharlna,  que  fica 
incorporada  á  rede  das  estradas  de  ferro  es 
tratogicas. 

Sala  das.sessQes,  7  de  agosto  de  1003.— 
Pa  ulfu  Ra  mos, — Fra  ncisco  Tolentia  o .  — Abdon 
Baptista.-^  Eliseu  Guilhènne, 


N.    12 

Art.  3.«  Supprima-se,  consignando -se  no 
orçamento  a  verba  necessária  para  os  fins 
de  que  tratam  os  referidos  créditos  es- 
peciaes. 

Sala  das  sessões,  7  do  agos^io  de  1903,— 
Paula  Ramos, 

N.    13 

Art,  Fic\  autorizado  o  Governo,  na  vi- 
gência desta  lei,  a  tornar  extensivas -aos  do- 
mais auditores  de  guerra  as  vantagens  do 
decreto  n.  821,  de  27  de  dezembro  de  1901. 

Sala  das  sessões,  7  de  agosto  de  1903.— 
Hosannah  de  Oliveira, — Celso  de  Souza. 

N.    14 

Onde  convier: 

Para  fortificação  do  estreito  do  Obídy>s,  no 
Rio  Amazonas,  Estado  do  Pará,  500:000$000. 

Sala  das  sessões,  7  de  agosto  de  1903,— 
Hosannah  de  Oliveira, 

N.    15 

Art.  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  doar  ao  Glub  Militar  um  terreno 
com  prodios'  equivalentes  aos  que  forem 
doados  ao  Glub  Naval,'  ou  um  prédio  de 
valor  equivalente  aquella  doação. 

Sala  das  sessões,  7  de  agosto  de  1903.— 
Thomaz  Cavalcanti, 


N.   151  C  —  1903 

Parecer  sobre  a  emenda  apresentada  na  5*  dis- 
cussão  do  projecto  n,  Í5I  A,  deste  anno, 
quê  manda  continuar  a  fazer  gratuitamente 
a  impressão  da  revista  da  Sociedade  de 
Medicina  e  Cirurgia  na  Imprensa    Nacional 

A  Comraissão  de  Orçamento  está  de  accordo 
em  que  se  ia  approvada  a  emenda  ao  projecto 
n.  151  A.  de  190J,  apresentada  pelo  Sr.  Depu- 
tado Rodrigues  Lima. 

Sala  das  Gommissões,  18  de  agosto  de  1903. 

—  Francisco    Veiga,   Presidente.  —  Urbano 
Santos. —  Galeão  Caí^valluxl ,—'  Paula  Ramos, 

—  David  Camjlista.— Laurindo  Pitta, — Fran» 
cisco  Sd, —  Cornelio  da  T^onseca, 

Emenda  a  que  se   refere  o  parecer  supra 

Em  vez  de—  para  continuar  a  flBtzer  — 
diga-se  —  para  mandar  fazer. 

Sala  das  sessões,  13  de  agosto  de  1903.— 
Rodrigues  Lima, 


SRSftAo  EM   1.S   DE  AfiO.^TO  DE  1903 
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N.  175-  1903 

Autorisa  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
procurador  da  Republica  Br,  Carlos  Borges 
Monteiro  seis  meses  de  licença  com  orde^ 

-  nado  para  tratar  de  sua  saúde ^  onde  lhe 
convier, 

A  CJommissão  do  Petiçõos  e  Poderes,  a 
que  foi  presente  o  requerimento  do  Dr. Car- 
los Borges  Monteiro,  procurador  da  Repu- 
blica, que  pede  seis  mezes  de  licença  para 
tratar  de  sua  saúdo  onde  lho  convier, 
tendo  em  vista  o  attestado  medico,  que  com- 
prova as  allegações  do-  peticionário  ô  de  pa- 
recer quo  se  adopte  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  ao  procurador  da  Repu- 
blica Dr.  Carlos  Borgfe  Monteiro  seis 
mezes  do  licença  com  ordenado  para  tratar 
de  sua  saúde,  onde  lhe  convier;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  15  do  agosto  de  1903. 
—Tavares  de  Lyra,  presidente  interino.— 
Lindolpho  Caetano ^  relator. — Euzebio  de  An- 
drade» 


N.  179—1903 

Autoriza  o  Poder  EoGccutioo  a  abrir  ao 
Ministério  da  MarinJia  o  credito  de 
i.ífíí:357$5I2,  supplementar  á  rubrica  2i 
-^Munições  de  bocca  —  do  art,  8^  da  lei 
n.  957,  de  30  de  dezembro  de  Í002 

Em  Mensagem  de  22  do  mez  passado,  o  Sr. 
Presidente  da  Republica  pediu  o  credito  de 
1.490:957$512,  supplementar  á  verba— Muni- 
ções de  bocca— do  Ministério  da  Marinha, 
A  razão  aliegada  para  dar  conta  ao  Poder 
Legislativo  da  insufflciencia  da  quantia  vo- 
tada no  orçamento  é  que  nâo  só  nat  compe- 
tente estimativa  se  fez  o  abatimento  de 
2.032:381$504,  como  a  Contadoria  de  Mari- 
nha calculou  a  ração  a  l$iOO  quando,  contra 
todas  as  previsões,  ella  excedeu  ess )  limite 
em  vários  Estados,  principalmente  no  Ama- 
zonas, on  '.e  aliás,  além  da  ílotilha,  se  aclia 
agora  a  Divisão  Naval  do  Norte. 

A  Mensagem  vem  acompanhada  da  com- 
petente demonstração  do  calculo  da  quantia 
pedida,  em  cujo  exame  a  Commissâo  encon- 
trou uma  diíferença  para  m  vis  do  9:600.{;000, 
como  se  vê  da  exposição  seguinte; 


DEMONSTRAÇÃO 

Rações  segundo  o  calculo  da  tabeliã 4.583: 159$000 

200  ditas  para  foguistas  votadas  a  mais. 102:200|0a() 

50  ditas  pa  a  a  Infantaria  de  Marinha,  idem 25:550$00o 

Raçõea  de  aspirantes  sagundo  a  tabeliã 20:  lÔ^^ISSO 

Dilforenças  entre  a*  rações  o  as  dietas  iiem 311: 125$000 

.     5.032:200*250 
Abatimento 2.032:38l$504      2.999:818$746 

Piímeira  distribuição  de  créditos  conforme  a  demonstra- 
ção, por  aviso  de  24  de  janeiro 1  .S98:674|00a 

SagUnia  dita  por  diversos  avisos ; 115: 130$6  O 

Despeza  applicada  até  fins  de  maio 1 .0i4:336$735 

Calculo  do  que  83  tem  de  despender 1 .953:034$923      4.481 :  176$258 

Credito  que  devia  sor  pedido 1 .481 :357$512 

Credito  que  foi  pedido  na  mons.xgem 1 .490:957$512 

Differença 9:600$000 


Consultado  o  Ministério  da  Marinha  sobro 
o  resultado  dest?  exame,  elle  concordou  em 
sua  exactidão,  sendo  a  diíferença  explicada 
pelos  erro3  de  impressão  do  Relatório  do  Mi- 
nistro, de  onde  foram  tirados  os  dados  para 
o  calculo. 

VoU  IV 


A  Commissio  de  Orçamento,  attendendo  ao 
facto  do  erro  da  es^iimativa  orçamentaria, 
occasionado  pela  falha  dos  cálculos  do*  Go- 
verno, o  bem  assim  rectificando,  o  credito 
quanto  á  diderença  *  alludida,  submetíe  á 
apreciação  da  Camará' o  seguinte  projecto: 
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O  Ctongresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
sado  a  abrir  ao  Ministerío  da  Marinha  o  cre- 
dito de  1.481:357$512,  supplementar  á  ru- 
brica 21— Munições  de  bocca— do  art.  8%  da 
lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902. 

Art.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissõesi,  18  de  agosto  de  1903. 
-^I^yancisco  Veiga. '^Urbano  tantos,  relator. 
— Laurindo  Pitta. '^Paula  Ramos  .'^Francisco 
Sd. — Galeão  Carvalhal, — David  Campista, — 
Cornelib  da  Fonseca, 

EXPOSIÇÃO    A     QUE     SE     REFERE     O     PARECER 
SUPRA 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  O  pequeno 
saldo  de  que  dispõe  a  sub-consignaçâo— Rações 
—  da  rubrica  21*  —  Munições  de  bocca  —  do 
orçamento  em  vigor,  6  insufflciente  para 
attender  ao  pagamento  de  p^o,  carne  verde, 
fructas,  verauras  e  outros  géneros  neces- 
sários aos  navios,  corpos  e  estabelecimentos 
de  Marinha,  no  mez  de  agosto  próximo  fu- 
turo. 

Esta .  insufflciencia  encontra  justificativa 
no  facto  de  haver  sido  reduzida  a  quantia  de 
2.032:381$504  a  alludida  verba  para  o  orça- 
mento do  actual  exercido. 

A  esta  causa  de  grande  relevância,  junta  se 
outra,  qual  a  de  ter  a  Contadoria  do  Minis- 
tério a  meu  cargo  calculado  o  valor  má- 
ximo da  raç^  em  1$400,  quando,  contra 
todas  as  previsões,  ella  excedeu  este  limite 
em  muitos  Estados  da  União,  principalmente 
no  do  Amazonas  onde,  além  iia  ílotilha,  ora 
estaciona  a  Divisão  Naval  do  Norte. 

Assim,  pois,  submettendo  à  vossa  apre- 
ciação a  inclusa  demonstração  apresentada 


pela  mesma  Contadoria,  venho  pedir-vos, 
pai*a  evitar,  a  suspensão  dos  pagamentoá 
pertencentes  á  citada  verba,  que  vos  digneis 
de  solicitar  ao  Congresso  Nacional  o  credito 
supplementar  de  1 .490:957$512,  â  rubrica  21» 
do  art.  8°  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezambro 
de  1902. 

Rio  de  J  meiro,  22  de  julho  de  1903.  - 
Mio  César  de  Noronha, 

O  Si*.  Presidente  ~  Estando  ade- 
antada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  164, 
de  1903,  estabelecendo  a  penalidade  para  os 
crimes  de  que  trata  o  art.  107  do  Godigo 
Penal  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  167,  de  1903, 
autorizando  o  Podar  Executivo  a  abrirão 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  1:690$322,  para 
pagamento  da  gratificação  devida  ao  curador 
das  massas  falLidas  becharel  Luiz  Teixeira 
de  Barros  Júnior  (2*  discussão) ; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  43  B,  de  1903,  quo  manda  applicar  aos 
terrenos  ou  próprios  municipaes  que  resul- 
tarem de  sobra  ou  excessos  sobre  os  alinha- 
mentos de  ruas,  avenidas,  praças,  etc., 
o  dispositivo  do  art.  15,  §  8«,  lottra  «,  da 
lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1932 ; 

Continuação  da  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  285  C,  de  1902,  adJitivo  desta- 
cado em  3»  discussão  do  projecio  n .  285  A, 
do  mesmo  anno,com  os  subàtitutivos  n.  107, 
de  1903,  da  Commissão  Especial,  e  outros 
a  elle  oíferecidos  (Reforma  Eleitoral). 

Levanta-se  a  sessão  ãs  4  horas  e  40  mi- 
nutos da  tarde. 


63a  SESSÃO  EU  19  DE  AOOSTO  DS  1903 


Presidência  do  Sr,  Paula   Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Sr^í.  Paula  Guimarães,  Alen- 
car Guimarães,-  Thomaz  Accioly,  Wandorloy 
de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Eugénio  lou- 
rinho, Bricio  Filhj,  Hosannah  de  Oliveira, 
Rodrigues  Fernandes,  Christino  Cruz,  Ray- 
mundo  Arthur,  Anizio  de  Abreu,  Eduardo 
Studa.rt,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Pe- 


reira Reis,  Paula  e  Silva,  Abdon  Milanez» 
Teixeira  de  Sá,  Ermirio  Coutinho,  Cornelio 
da  Fonseca,  Arroxelias  Galvão,  Jovimano  de 
Carvalho,  Felisbello  Freire,  Oliveira  Vai- 
ladão.  Bulcão  Vianna,  Satyro  Dias,  Augusto 
do  Freitas,  Paranhos  Montenegro,  Rodrigues 
Saldanha,  Bernardo  Horta,  Moreira  Gomes, 
Corres^  Dutra,   Meljo  Mattos,  Augusto  de. 
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Vasconcellos,  Sá  Freire,  Américo  de  Albu 
querçfue,  Érico  Coelho,  Fidelis  Alves,  João 
Baptista,  Galvão  Baptista,  Laurindo  Pitta, 
Mauricio  de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão, 
Francisco  Veiga,  Estevão  Lobo,  Bernardo 
Monteiro,  João  Luiz,  Gastão  dx  Cunha,  Ri- 
beiro Junqueira,  Adolpho  Dutra,  David 
Campista,  Bueno  do  Paiva,  João  Luiz  Alves, 
Leonel  Filho,  Bernardes  de  Faria,  Calogeras, 
Carlos  Ottoni,  Sabino  Barroso,  Carvalho 
Brito,  Nogueira,  Lindoipho  Caetano,  Wen- 
cesláa  Braz,  Rodolpho  Paixão,  Pádua  Re- 
zende, Galeão  Carvalhal,  Moreira  da  Silva, 
Bernardo  de  Campos,  Francisco  Romeiro, 
Fernando  Prestes,  Ferreira  Braga,  Eloy  Cha- 
ves, Paulino  Carlos,  Francisco  Malta,  Álvaro 
de  Carvalho,  Cândido  Rodrigues,  Joaquim 
Teixeira  Brandão,  Bernardo  António,  Aquino 
Ribeiro,  Lindoipho  Serra,  Francisco  Tolen- 
tino,  Paula  Ramos,  Abdon  Baptista,  Juvenal 
Muller,  Barbosa  Lima,  Germano  Hasslocher, 
Domingos  Mascarenhas,  Vespasiano  de  Albu- 
querque, Diogo  Fortuna  e  Homem  de  Car- 
valho. 

Abre-se  a  sessão. 

E"  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  ídr.  Paula  Ramos  (*)  —  Hon- 
tem,  Sr.  Presidente,  (luando  se  procedia  ás 
votações  de  matéria»  encerradas,  viu-se 
V.  Ex.  na  necessidade  de  manlar  15aiZ3r  a 
chamada  para  veriâcar  si  no  recinto  havia 
numero  suficiente  para  que  ellas  conti- 
nuassem. 

Por  pccasião  da  chamada,  eu  não  podia 
responder,  porque  um  outro  dever,  tão  im- 
portante como  aquelle  que  me  podia  prender 
neste  recinto,  mo  chamava  para  logar  di- 
verso. V.  Ex.  sab3  que  eu  faço  parte  da 
Commissão  de  Orçamento,  que  se  reúne  duas 
vezes  na  semana,  ás  terças  e  ás  sexias-feiras, 
de  1  hora  da  tarde  em  deante,  para  dasdm- 
penhar-se  da  missão  qu3  lhe  é  confiada  pelo 
Regim^^nto  e  pela  Camará  dos  Deputados  ; 
pois  bem,  justamente  quando  se  procedia  á 
chamada  neste  recinto,  nós,  membros  da 
referida  commissão,  nos  achávamos  reunidos 
cumprindo  es.iie  dever. 

Vozes  —  Nós  todos  da  commissão. 

O  Sr.  Patjla.  Ramos— Foi,  portanto,  uma 
surpreza,  para  mim  dolorosa,  vôr  o  meu 
nome  figurar  na  lista  daquelles  que  se  ausen- 
taram do  recinto  na  occasião  da  chamada. 

V.  Ex.  sabe  que  sou  cumpridor  dos  meus 
deveres  e,  assim  me  6  doloroso  ver  figuraa 
meu  nome  na  lista  dos  que  faltaram. 

Peço,  pois,  a  V.  Ex,  que  faça  constar  da 
acta  que  não  respondi  á  chamada  hontem 

(•)  Ebl6  dicu.so  I  Ào  foi  revisto  polo  oradòrf  ' 


porque  estava,  bem  como  outros  compa* 
nheiros,  trabalhando  na  Commissão  de  Orça- 
mento. . 

Sou  mesmo  informado,  Sr  Presidente,  de 
que  na  occasião  em  que  so  procedia  &  cha- 
mada, o  presidente  da  commissão  declarava 
á  Mesa  que  a  commissão  estava  reunida  e 
que  eradifflcil  interromper  esses  trabalhos. 

E*  o  que  quero  que  V.  Ex.  faça  constar  da 
acta. 

O  ftr.  Abdon  BapUsta(')— Faço 
idêntica  declaração,  Sr.  Presidente.  Na  oc- 
casião da  chamada  achava-me  na  s\la  em 
que  funcciona  a  Commissão  de  Orçamento  ; 
não  sou  membro  dessa  commissão,  mas  sou 
da  de  tarifas,  e  sabia  que  allí  so  achava  o 
Sr.  João  Pinheiro,  que  levava  a  exame  uma 
questão  que  diz  respeito  á  vida  e  manutenção 
de  industria  importante,  á  cuja  fluente  se 
acha. 

Conseguintemente,  como  membro  dest* 
Casa,  como  particular  e  como  membro  da 
Commissão  de  Tarifas,  minha  attenção  foi 
chamada  para  aquelle  ponto,  tanto  mais  que 
o  assumpto  se  referia  a  um  projecto  quo  diz 
respeito  a  interesses  do  Estado  que  repre- 
sento. 

Demais,  a  mesma  Commissão  de  Orça- 
mento devia  resolver  sobre  uma  emenia, 
da  representaçã j  de  Santa  Catharina,  que  eu 
também  assígnei;  por  isso,  achei  do  meu 
dever  oomparececer  alli  para  prestar  os  es- 
clarecimentos que  a  commUsão  entendesse 
necessários. 

Eu  sou  daquelles  que  pensam  que  no  Par- 
lamento, no  Corpo  Legislativo  os  trabalhos 
das  commissões  são  dos  mais  importantes . 

As  questões  são  nellas  estudalias,  ponde- 
radas e  resolvidas  de  modo  attento,  bem 
particularizadas,  como  devem  ser  trazidas 
ao  corpo  deliberativo,  á  Camará  dos  De- 
putados, tão  claras,  tão  evidenciadas,  de 
modo  que  cada  um  possa  pronunciar  o  seu 
voto  com  acerto  e  perfeito  conhecimento  de 
causa  (ilíuíío  bem). 

E*  esse  um  dos  motivos  por  que  entendo 
que  o  trabalho  das  commissões  é  um  traba- 
lho da  maior  relevância  e  assim,  como  mem- 
bro da  Camará  dos  Deputados,  afastei-me  por 
esse  motivo  da  bancada,  para  assistir  ao  tra- 
balho da  Commissão  de  Orçamento. 

Penso  que  assim  estava  cumprindo  o  meu 
dever  com  tanta  dedicação  como  si  estivesse 
aqui. 

Conseguintemente,  Sr.  Presidente,  peço  a 
V.  Ex.  quo  faça  declarar  que  eu  não  estava 
ausente  dos  trabalhos  no  momento   cm  que 


(•)  Este  discurso  rio  foi  revisto  pelo  oradort 
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so  procedeu  á  cliamada  para  veriftcaç^ão  da 
votação,  visto  estar  assistindo  aas  trabalhos 
da  Commiasão  de  Orçamento, 

O  Sr,  "Preaiclente— Está  justificada 
a  ausência  dos  nobres  Deputados,  qu^.  se 
achavam  nas  commlssõcs,  mas  a  Mesa  não 
podia  coQsiderar  pvescntesá  chamada  aquol- 
los  que  nao  se  achavam  no  recinto,  nem 
podia  continuar  a  votição  sem  que  houvesse 
numero  legal.  Não  ha  duvida  alguma  que 
03  Srs.  Doputados  estavam  prei^entos  aos 
trabalhos  das  cômmissões,  o  que  justifica 
perfeitamente,  repito,  a  sua  ausência,  mas 
o  que  é  facto  indiscutível  6  que  sem  nume  -o 
legal  no  recinto  nâo  se  pjdia  proseguir  na 
votação,  ficando  ella  prejudicada. 

Em  seguida  ú  appi*ovada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passasse  ao  expediente. 

O  Sr.  TVánderley  cie  Men- 
doncn  (5°  Secretario,  servindo  de  í») 
procede  d  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Oflacios: 


Do  Sr.  1°  secretario  do  Senado,  do  17 
do  corrente,  commun içando  que  o  Senado 
adoptou  e  nassa  dat-^  enviou  á  sancção 
presidencial  a  proposição  desta  Gamara  au- 
torizando a  concesáão  de  seis  mezes  de  li- 
cença, com  ordenado,  a  Manoel  Cândido 
Cordeiro  Dias,  encarregado  do  deposito  da 
4*  divisão  da  Estrada  de  Forro  Central  do 
Brazil.— Inteirada. 

D >  mesmo  Sr.,  de  18  do  corrente,  trans- 
mittindo  um  dos  autographos  da  resolução 
sanccionada,  do  Congresso  Nacional,  auto- 
rizando o  governo  a  conceder  um  anno  de 
licença  ao  professor  do  Collegio  Militar 
Ernesto  de  la  Rivi(>re,  p  ira  tratar  do  sua 
saúde.— Inteirada. 

O  Sr.  il^lvaro  de  CarvalhoC)— 

Sr.  Presidente,  como  V.  Ex.  não  ignora, 
jul/o-me  no  dever,  desde  hontem,  de  dar 
uma  explicação  a  esta  Cusa,  ou  antes  fazer 
uma  contestação. 

0'illustre  Sr.  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  cum- 

.pripdr>  T  oriei^ação  que  adoptou,  desde 
qií^.tôniòiílconta' desta  pasta,  fez  uma  expo- 

.siçãô  de  motivos,  que  enviou  ao  Sr.  Pre- 
sfuente  (fa  Republica, %na  qual  justificava  o 
pííKiido  que  fã^a  para  que  se  solicitasse  do 
Congresso   Nacional  o  excesso  de  32:000.^ 


(•)  Eao.O';f'ui"^  rl\o  fui  rcvíA-í  i-olo  orador. 


para  o  pagamento  do  ajuda  de  custo  a  di- 
versos membros  do  Congresão  Nacional. 

A  propósito  desta  exposição  o  de  um  pro- 
jecto, que  liontcm  devia  tor  sido  discuiído 
nesta  C  >sa,  o  Jornal  do  Commercio,  órgão 
da  impreosa,  que  merece  o  respeito  una- 
nimo da  Nação,  pareco-me,  julgou-se  no  di- 
reito de  mais  uma  vez  commentar  o  proce- 
dimento dos  representantes  da  Nação,  dictar 
leis  e  dizer  como  devíamos  nós  cumprir  o 
nosso  dever,  sobretudo  em  relação  aos  pa- 
gamentos que  nos  fazem  pelos  nossos  ser- 
viços. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ajudado  custo. 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho— Ajuda  do 
custo.  E  ao  concluir  a  sua  varia,  entre  as 
varias  noticias,  que  são  do  máximo  valor, 
por  isso  que  quasi  sempre  trazem  um  cunho 
offlcioso,  disse  que  era  do  estranhar  que  (.s 
representantes  da  nação,  que  teem  resiaencia 
nesta  Capital  e  repressntam  Estados  estra- 
nhos, recebessem  aquillo  que  lhos  ô  devido 
como  ajuda  do  cust). 

Ninguém  mais  oíficialmente  reside  nesta 
Capital  do  que  o  humilde  Deputado  que  om 
ftiUa. 

Tenho  a  honra  dô  fazer  parte  da  jusUça 
local  do  Districto  e  assim  preciso  dizer  a 
meus  pares  porque  recebi  ajuda  de  custo. 

Sr.  Presidente,  ao  acceitar  de  novo  o 
mandato  politico  de  representante  da  nação, 
não  o  fiz  como  um  estranho  ã  politica  do 
meu  Estado,  o  consequent3mente  julguei-mo 
no  dever  de,  antoi  da  eleição,  durante  a  elei- 
ção e  depois  delli,  fazer  coniinuas  viagens 
ao  meu  Estado,  onde  vou  cumprir  deveres 
políticos. 

A  bancada  de  S .  Paulo,  em  cujo  seio  fallo, 
o  illustre  chí^fe  politico  paulista,  actual  Pre- 
sident3  da  Republica,  todos  aitestarão  quo 
eu  posso  ter  erros  do  outra  qualquer  natu- 
reza, masque  nunca  faltei  ao^  devores  poli- 
ticos,  desde  que  acceito  as  posições.  {ájíoÍ' 
ados,) 

O  Sr.  Malaquias  Goní.alves— Num  V.Ex. 
precisava  deáculpai'-se  neste  sentido. 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho— Tenho,  pois. 
o  direito  de  não  acceitar  a  lição  que  o  Jornal 
do  Commercio   procura  dar.   (Apoiados), 

Na  França,  Sr.  P/esidonte,  como  V.  Ex. 
não  ignora,  os  i^ep/esentanies  da  Nação,  com 
um  pequeno  desconto  de  20  francos  em  seu 
subsidio,  teem  o  direito  de  viajar  pelas  os- 
tra las  de  ferro  do  paiz  com  o  intuito  de  bem 
conhí?col-o  e  de  cumprir  seus  deveras. 

O  Sr.  Cândido  Rodrigues— Era  até  uma 
necessi 'ad )  para  o  serviço.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho— A  propósito 
d  i  discussão  da  reforma  eleitoral  o  de  outros 
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projectos  quo  so  teom  agitado  neste  Parla- 
merito,  tenho  notado  um  symptoma  que  aca- 
brunha o  meu  espirito.  Vejo  tanta  genio 
^om  vergonha  de  sar  politico. 

Todos  03  dias  leio  quo  a  politica,  a  politi- 
ca gem,  6  umi  cousa  que  devo  trazor  qual- 
quer receij.  _         \     r. 

Sr.  Presidente,  sou  politico  e  na)  conheço 
•paiz  nenhum  do  munlo  quo  vivasera  politica, 
por  issj  julgo  que  devo  dar  ao  meu  papoi 
de  politico  o  maior  respeito,  nâo  passanlo 
do  plano  traçado  pela  minha  canscioncia. 
(Mmío&ew.)  Cimp 'c  quo  o  Congresso  Na- 
cional não  esteja  todos  os  dias  sem  um  pro- 
testo e  exposto  a  est3  desrespeito,  {^^o^adoz, 
Mifito  bem,) 

O  Sa.  Malaquias  Gonçalves  —  PerfciU- 
mento. 

O  Sr.  Álvaro  dk  Carvalho— Lembra-se 
V.  Ex.  que  o  anno  passado,  quando  as  agi- 
tações orara  as  maiores,  ura  dia  julgou-so 
ura  poviléoaté  no  direito  doaggredir  phy- 
sicament3  n.  um  nosso  par  ! 

Nós,  como  representantes  da  N  içao.  somos 
a  Nação  e,  p^r  isso,  precisamos,  venha  de 
quem  vier  a  aggressão,  significar  que  cum- 
primos o  nosiio  dever    conrormo  podomo3. 

Fica  o  mou  protesto.  {Muito  bjm;  muito 
bem. O  orador  é  cumprimentado,) 

O  Sr.  Barbosa  E.ima  f)— Sr.  Pre 

sidente,  impressionido  com  esta  mosma  no- 
ticia que  trouxe  á.  tribuna,  em  um  protesto 
enérgico,  o  honrado  Deputado  por  S.  Paulo, 
eu  havia  polido  a  palavra  na  hora  do  ex- 
pediente para  igualmente  varrer  a  minha 
tostada.  ,    ^ 

Com  offcito,  o  Jornal  do  Commercio,  em 
uma  das  suas  maligna  >  varias,  o  que  ine  faz 
constantemente  vir  á  idéa  a  observação  de 
Juvenal :  <Quis  iulerid  Gracchos  de  sedittone 
querentesi^,  feita  apenas  a  modificação  na- 
quello  verso  lapidar  desedUxone  para  de  vir- 
tute,  o  Jornal  do  Commermo  permittiu-se 
uma  observação  maliciosa  sobro  a  conducta 
dos  representantes  da  Nação,  cujo^  nomes 
constam  das  paginas  do  Diário  Omcuú,  na 
Mensagem  com  que  o  Presidente  da  Repu- 
blica solicita  do  Congresso  um  crelito  sup- 
plementar  á  rubrica-- Ajudas  de  custo. 

Neste  assumpto  nós  vivemos  ainda  sob 
o  império  das  disposições  promulgadas  em 
1850  e  tantos,  quadra  em  que  so  estipulou 
uma  tabeliã  de  ajudas  de  custo,  devidas  aos 
representantes  da  Nação,  segundo  os  Estados 
dos  quaes  eram  embaixadores  na  a.sserabl6a 
nacional.  ,      , 

'  Temo-nos  recusado,  quer  a  assemblca  ao 
tempo  do  Império,  quer  o  Congresso   Nacio- 

(•)  Este  UiscuriO  rSo  fi/í  i•cv:^t^  pol )  orador. 


nal,  a  legislar  sobre  este  asmmpto,  a  rever 
e33al3i.  por  tal  forma  que  províncias  houve 
erigidas  posteriormente  á  promulgação 
deáta  lei,  ás  quaes  so  estendeu  a  contagem 
da  ajuda  de  custo,  por  inferencii,  por  indu- 
cção,  por  paridade,  visto  que  a  tabeliã  tinha 
sido  posterior  á  elevação  dessas  circumscri- 
pções  administrativas  ã  categori  i  de  pro- 
víncias. .  ^ 

Actualmente,  porém,  o  seja  como  for,  o 
que  é  facto  ô  quo  não  existe  definido  em  lei 
ou  rogulaiiento  ordinário  um  ciiterio  pre- 
ciso sobro  o  que  seja  ajuda  de  custo— si  ella 
deve  ser  entendida  como  verba  destinada  á 
dospeza  quo  ca  .a  representante  da  NaçÃo  ha 
de  fazer,  com  o  transp:)rtãr-se  do  seu  Esta- 
do para  a  Capital  Federal,  si,  antes,  pôde  ser 
igualmente  entendida  como  verba  que  ha  de 
corrcsponiar  ás  dospezas  do  instai  lação  for- 
çada na  mesma  Capital. 

Não  entro  na  apreciação  desses  dous  cri- 
térios; não  quero  saber  qual  é  o  melhor. 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex.  encontrará 
na  legislação  ambas  as  interpretações:  em 
relação  á  magistratura,  a  hypjtheso  ô  a  se- 
gunda; em  relação  aosmilitares,ô  a  prlmoira. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Portanto,  o  aparte 
do  jiobre  Deputado  reforça  a  minha  argu- 
mentação. E'  possivel  acceitar  uma  ou  outra. 
Nas  legislaturas  anteriores,  o  Governo  tem 
contribuido  com  o  Congresso  na  votação  de 
créditos  supplementares  esiçidos  por  essa  si- 
tuação, para  adceitar  este  critério  da  despeza 
de  iostallação. 

Não  entro,  como  dizia,  na  apreciação  mais 
rigorosa,  mais  de  perto  dessa  questão.  Muito 
longo  estou  de,  nem  siquer  implicitamente, 
trazer  para  aqui  qualquer  censura  a  quem 
quer  que  seja,  muito  menos  a  qualquer  dos 
hon  ra4os  cjI legas . 

-  O  que  eu  qulz  accentuar  é  que,  não  sen- 
do  o  Diário  Official  dos  jornaes  mais  lidos  e 
sendo  eu  um  dos  representantes,  primeiro 
do  Estado  de  Pernambucj  e  depois  do  gene- 
roso E4ado  do  Rio  Grande  do  Sul,  residente 
nesta  Capital,  j  ornais  recebi  est?  quantita- 
tivo sem  que  me  houves33  transportado  ao 
Estalo  qu3  represento. 

Fui  representante  do  Estado  do  Pernam- 
buco cm  duas  legislaturas  e  nunca  recebi 
ajuda  de  custo. 

Passo  adeante,  nfto  insistindo  nesae  aspecto 
da  minha  explicação.  , 

Não  pretendo  absolutamontoi  4mpiiclta 
nem  explicitamente,  censurfcr  a  wem  íi\jer 
que  seja,  nora  fazer  crer  que  o  ihea  proce« 
di mento  seJA  melhor  do  que  o  de  qualquoi 
dos  illustres  collôgas.  Não  ; .  entendx)  assim 
e  assim  tenho  procelido  < .  nias  dev#  acêen- 
tuar  que  ô  uma  deplorável  questão  esta, 
[trazida  tão    fira  do  projostto,  com  ta- 
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maoha  malevolencia  contra  o  CoDgresso, 
uma  vez  que  qualquer  empregado  da  fa- 
zenda nacional,  qualquer  offlcial  do  exercito, 
de  patente  não  muito  elevada,  está  em  me- 
lhores condições  do  que  qualquer  repre- 
sentante da  Nação. 

Eu,  major  do  exercito,  si  tivesse  de  trans- 
portar-me  para  o  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul,  teria,  por  força  dos  regulamentos  vigen- 
tes, passagem  para  mim  e  para  todas  as  pes- 
soas de  minha  familiae,  mais  ainda,  uma  aju- 
da de  custo  correspondente  á  minha  patente. 
Portanto,a  nossa  posição  é  do  maior  come- 
dimento,e  nos  temos  abstido  de  augmentar 
o  nosso  quantitativo,  com  relação  á  ajuda 
de  custo,  ap9zar  de,no  exercício  do  nosso 
mandato,  competir-nos  marcal-o  para  a 
legislatura  a  vir. 

Na  Republica  não  augmentamos  esta 
tabeliã,  nem  o  nosso  subsidio,  verba  que  não 
corresponde  ao  coefflciente  do  ordenado  e 
gratificação  de  todo  empregado  publico. 
{Apoiados  e  apartes,) 

Ainda  mais,  pulamos  por  cima  da  Consti- 
tuição, e  taxamos  o  nosso  subsidio,  entrando 
assim  com  uma  contilbui^  voluntária  para 
descarregar  o  ónus  que  pesa  sobre  a  Fazenda 
Nacional. 

Por  outro  motivo,  Sr.  President3,  fui 
induzido  hontem  a  pedir  a  palavra.  Muito 
longe  estava  de  pensar  que  o  houvesse  uo 
fazer  por  esta  razão  ;  mas  os  termos  em  que 
col  locou  o  debate,  a  propósito  do  brilhante 
projecto  aqui  fundamentado  pelo  illustre 
Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  o  honrado 
Deputado  pela  Bahia  levaram-me,  em 
apartes,  a  protestar  contra  muitas  das  asser- 
ções do  honrado  coliega  a  que  venho  de 
referlr-me  por  ultimo  e,  em  seguida,  a  pedir 
a  palavra  para  que  a  meus  calorosos  pi-o- 
nunciamentos  não  pudesse  ser  emprestada 
intenção  diversa  daquella  que  os  dieta va. 

Fiz  coro  com  os  protestos  que  julgou  dever 
apresentar,  no  expediente  da  sessão  de  hon- 
tem, o  meu  coliega  de  bancada  o  Sr.  Ger- 
mano Hasslocher,  contra  os  termos  infelizes 
e  indiscretos  da  resposta  que  julgou  dever 
dar,  a  uma  carinhosa  manifestação  de  alguns 
catholicos  com  assento  nesta  Casa,  o  Sr.  Ar- 
cebispo do  Rio  de  Janeiro.  Protestei,  ainda 
mais,  porque,  por  mais  que  quizesse  fechar 
os  olhos,  não  me  foi  dado  deixar  de  ver  nessa 
manifestação  um  deplorável  symptoma  de 
um  irreprimível  espiri  to  de  maligna  animad- 
verçáo  contra  a  R.^publica,  por  patte  dos 
representantes  offlciaes  ou,  melhor,  por  parte 
de  alguns  representantes  da  Igreja  Çatho- 
lica. 

O  Estado  não  é  a  Nação,  não  é  a  sociedade. 
Isso  é  uma  noção  trivial  e  comezinha  de  di- 
reito publico.  O  Estado  é  um  órgão  de  attri- 
buições  temporaes,  poder  que  impõe  com  a 


espada,  da  mesma  sorte  que  á  Igreja  cabem 
as  attribuições  da  persuasão,  de  que  ô  sym- 
bolo  visível  o  báculo.  O  Estado  e  sociedade 
são  cousas  bem  diversas. 

Quando  se  diz  que  o  Estado  é  leigo,  tem-se. 
dito  que  o  Governo  temporal,  preposto  a 
uma  funcção  diferenciada  dentre  as  varias 
funcçõesque  constituem  a  vida  collectiva 
das  nacionalidades,  não  tem  que  se  immis- 
cuir  em  matérias  que  entendam  com  a  con- 
sciência de  cada  qual ;  e  deixa  ao  culto  de 
cada  igreja  a  mais  absoluta  liberdade,  sendo 
esta  a  missão  característica  das  republicas 
verdadeiramente  livres.  (Apoiados,) 

Neste  papel,  o  Estado  não  pôde  ser  acoi- 
mado de  atheu  ;  o  Estado  interconfessional 
não  se  pronuncia  sobre  esse  tremendo  de- 
bate secular,  que  tanto  agita  o  domínio  das 
consciências  e  em  torno  do  qual  as  religiõus 
se  vão  edificando,  se  vão  demolindo,  se  vão 
pulverizando  em  milhares  de  seitas. 

O  Sr.  Tosta  —  Menos  a  Catholica,  que  é 
secular  e  não  se  pulveriza. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — •  Não  tomo  na  con- 
siderado  que  muito  me  merece  o  aparte  do 
meu  honrado  coliega,  porque  o  meu  intuito 
não  é  ma.ufoar  a  venerável  Igreja  Catholica, 
não  ;  o  meu  intuit  j  é  protestar  e  (por  que 
não  o  dizer  ?)  queixar-me  da  ingratidão  e  da 
injustiça  com  que  aos  republicanos  dos  pri- 
meiros dias  da  Constituinte  se  referem  mui- 
tos dos  catholicos,  que  devem  á  sinceridade 
dolies  as  melhores  das  conquistas  assigna- 
ladas  na  Constituição  de  24  de  ft^vereiro. 
{Muito  bem,) 

SS.  EEx.  não  ignoram  que  nõs,  que  não 
somos  catholicos,  mas  que  somos  antes  de 
tudo  republicanos ;  nós,  que  não  queremos  o 
Estado  perseguidor,  nós  que  queremos  o  go- 
verno temporal  limitado  ã  sua  funcção  tu- 
telar de  garantir  a  ordem  material  {apoiados; 
muito  bem);  SS.  EEx.  nao  ignoram  que  nós 
nos  insubordinamos  contra  as  prcscripções 
tyrannicas  do  projecto  de  Constituição  do 
Governo  ProviSorio;  desde  aquella  que,  co- 
piando servilmente  a  dispas!^  tyrannicada 
Constituição  Helvética,  tantas  vezes  trazida 
como  modelo  digno  de  imitar-so,  expulsava 
do  paiz  a  ordem  dos  Jesuítas,  até  aquella 
outra  que  systematizava  cm  um  dos  textos 
constitucionaes  os  avisos  de  ministros  rega- 
listas,  dos  chamados  áureos  tempos  do  im- 
pério, que  prohibiara  o  noviciaao  nos  con- 
ventos e  'i\iQ  submettiam  a  acquisição  de 
bens  por  parte  das  corporações  religiosas 
ao  regimen  de  excepção  das  leis  de  mã4h- 
morta. 

O  Sr.  Tosta  —  Isto  é  verdade  ;  na  Consti- 
tuinte... 

O  Sr.  Barbosa  tóiA  — E'  mais  verdade 
que  no  desdobramento  das  nossas  sessoej  dQ 
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Congresso  Ck)n8tituinte,  era  assemblôa  ordi- 
nária, nófl  mantivemos  essa  mesma  attitude 
de  deferenciiv  systematica  e  respeitosa  para 
com  a  I-rroja  Catholica,  em  cujo  gi^emio  se 
inscrevem  o  maior  numero  de  flllios  da  na- 
cionalidide  brazileira. 

Nós  por  exemplo  reputamos  o  divorcio 
uma  retrogradação. 

Nós  nos  oppuzemos,  pelo  voto  e  çela 
palavra,  á  inclusão  nas  nossas  leis  ordiná- 
rias de  penas  temporaes,  de  cadeia  edo 
multa,  contra  os  sacerdotes' catholicos  que 
se  recusassem  a  servir  de  flscaes  das  nossas 
leis,  ou  seja  que  celebrassem  a  cerimonia 
religiosa,  que  constituo  o  sacramento  do  ma- 
trimonio, antes  das  formalidades  civis  do  ca- 
samento que  a  Republica  assegura. 

Nós  tomossido,  portanto,  uns  insuspeitos 
e  constantes  defensores  da  liberdade,  no 
seio  da  qual  queremos  que  todas  as  igrejas 
evoluam,  para  que  desta  livre  concurrencia 
a  verdade  possa  surgir  limpidaetriumphan te. 
{Muito  bem,) 

Nós  não  dizemos— a  Igreja^"  como  signifi- 
cando exclusivamonta  a  Igreja  de  S.  Paulo 
ou  de  S.Bernardo  ;  nós  dizemos  —as  Igrejas 
— porque  os  nossos  sentimentos  de  venora- 
çâo  systematica  não  se  estreitam  nestes  mol- 
des acanhados,  que  acaso  se  nos  quizessem 
impor,  de  modo  a  vermos  com  olhos  beni- 
gnos exclusivamente  a  Igreja  Catholica  e  a 
nos  recuS£^rmos  a  tolerar  igualmente  as  li- 
berdades das  demais  Igrejas. 

Igreja^  ecclesia,  no  grego  ô  assefnbléa^ 
corresponde  ao  vocábulo,  em  que  se  incor- 
pora a  mesma  denominação— comício  ccUatat 
assembléa  convocada  é  assambléa  de  fieis ; 
e  tão  assembléa  de  fieis  é  a  parochial, 
regida  pelos  institutos  da  Igreja  catholica, 
como  assembléa  de  fieis  ó  o  synodo  presby- 
teriano,  e  a  Igreja  episcopal  da  Inglaterra, 
não  importa  que  outro  culto,  perante 
cada  um  dos  quaes  o  Estado  se  mantém  nesta 
attitude:  deixa  que  cada  um  pregue  o  que 
suppõe  ser  verdade  o  impede  a  desordem 
material.  (Muito  bem,) 

Como,  pois,  vir  se  aizer  que  é  preciso  que 
os  catholicos  com  assento  nesta  Casa 
chamem  a  melhor  caminho  os  que  não  ^o 
catholicos  ? !  Como  si  do  grémio  de  muitos 
catholicos  não  tivessem  partido  propoòtas 
de  medidas  que  desconhecem  essas  liberda- 
des fundamentaos,  que  ferem  a  Igreja  ca- 
tholica, medidas  contra  as  quaes  teèm  pro- 
testado os  que  não  são  catholicos  I . . . 

Não  ha,  pois,  motivo,  é  uma  injustiça  e 
uma  ingratidão  querer  se  fazer  crer  ao  pu- 
blico, e,  principalmente,  aos  fieis  da  Igreja 
catholica,  que  nós,  os  que  não  somos  catho- 
licos, estamos  aqui  em  uma  attitude 
constantemente  aggressiva  e  desrespeitosa 
das  liberdades  asseguradas  na  Constituirão, 


para  que  a  Igrej:^  catholica  se  possa  desen- 
volver. 

Não,  nós  não  temos  estado  em  semelhante 
attitude.  Como,  porém,  se  nos  tem  respon- 
dido ?  Então,  a  Igreja  catholica  é  uma  vene- 
randa instituição  secular,  millenaria,  que 
merece  de  todos  os  pensadores,  d )  todos  os 
espirites  tolerantes,  por  mais  alheios  que 
sejam  a  quaesquer  crenças  theologicas,  o 
mais  decidido  acatamento  e  a  mais  profunda 
admiração  j^la  sua  fUncção  cultual  e  educa- 
tiva ;  então,  essa  Igreja  merece  todas  as 
nossas  attenções,  e  a  Republica  não  as  mere- 
ce, acaso  ?  I  Então,  essa  instituído  civil 
pela  qual  nos  vimos  batendo  desde  a  propa- 
ganda, não  as  deve  merecer  dos  próprios 
catholicos  ? 

Pois  não  foi  ella  a  carta  de  alforria  para 
a  Igreja  Catholica  ?  Não  foi  ella  que  suppri- 
miu  a  igreja  regalista,  o  padroado,  conce- 
dendo o  direito  de  cada  catholico  recolher- se 
a  um  convento,  e  desenvolver  sua  crença, 
emquanto  não  chegasse  o  momento  de  subir 
ao  empyreo  garantido  pelo  Evangelho? 

Então  a  Republica  não  merece  esta  sincera 
admiração  dos  catholicos  ? 

E  essa  attitude  dos  catholicos  não  desafia 
esta  defeza  ?  Não  a  desafia  esse  trabalho  de 
sapa,  demolidor,  de  microzoarios,  que  se  en« 
crustam  no  granito  das  nossas  instituições, 
para  o  esphacellar  na  areia  sobro  que  nada 
se  edifica? 

Pois  não  ó  ama  dor  para  o  coração  repu- 
blicano ver  esse  trabalho  subversivo  de  des- 
moralização, á  sombra  do  qual  a  nossa  pró- 
pria mocidade,  em  grande  parte,  se  infeccio- 
na da  virus  de  retrogradação,  ressuscitando 
nesta  altura  do  século  XX  um  capitulo  da  in- 
tolei*ancia  dos  reaooioaaiiosdaj«t«n««sd  doré^- 
para  os  quaes  era  de  bom  tom  maldizer  da  Re- 
publica, apontar  para  o  magnânimo  Danton, 
o  Danton,  magnânimo  de  lloyer  Collard, 
como  typo  do  ferocidade,  Danton  de  10  de 
agosto,  fundador  da  Republica,  que  é  a 
gloria  da  França,  como  um  typo  implacável 

e  feroz  1 

Essa  propaganda,  vae  se  organisando  vae 
se  avigorando  no  sentido  de  fazer  crer  que  a 
Republica  é  o  regimen  que  nos  infelicita, 
que  a  Republica  é  que  inventou  esse  morbus 
que  se  chama  a  fVaade  e  todas  as  vergo- 
nheiras  eleitoraes ;  que  a  Republica  é  o  de^ 
ficit  e  o  desbarato  das  riquezas  publicas;  que 
a  Republica  é  a  toAta,  de  garantias  publicas 
e  privadas  I 

Não  ó  essa  a  propaganda  que  nós  vemos 
debruçar-se  ã  borda  dos  púlpitos,  que  deviain 
foliar  a  linguagem  da  mais  grata  justíça 
para  com  a  Republica,  que  os  alforriou  á^ 
tutela  regalista? 
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Não  ó?  Deve  ser. 

Não  <?,  Sr.  Pi*esidento,  una  sonho,  nãoé  ura 
pcj3.(Icilo  quo  me  eâtivo-so  povoando  a  ima« 
ginação ;  ô  uma  deplorável  realidade,  para 
a  qual  convido  a  aUenção  dos  bons  republi- 
canos, e  para  a  qual  peço  a  moJitação  sin- 
cera o  desapaixonada  dos  que  conciliam  ssus 
sentimentos  de  b^ns  catbol.coj  com  a  sua 
consciência  do  republicanos. 

Senhores,  em  1901  tevo  logar  em  um  dos 
Estados  da  Republica  a  peregrinação  ao  San- 
ctuarlo  do  Bom  Jesuade'  Tromembô. 

Esta  peregrinação  foi  preparada  com  um 
certo  estardalhaçv),  com  uma  espécie  de  pre- 
ces ai  petendani  picem,  Funccionarios  da 
mais  alta  cathegoria  compareceram  a  essa 
piedosi  romaiia  o  ahi  oj viram  o  que  eu  bem 
quizera  quB  nunca  se  tivi9sse  pronunciado  em 
uma  tribuna  sagrada,  na  constância  do  rogi- 
mon  republicano,  aual  o  asseguraram  os 
constitumtes  do  24  ae  fevereiro  de   1891. 

Mons3nhor  Luiz  Raymundo  da  Silva  Brito, 
hoje  bispo  da  diocese  de  Olinda,  depois  deste 
discarso,  em  que  a  Republica  é  comparada 
ás  prostitutas  da  Babyloaia. . . 

O  Sr.  Germano  Hajbslochbr—E'  verdade. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— ...foi  reputado 
persona  ^ata  por  eisa  exquisita  estação  di- 
plomática, que  nós  mantemos  jun'.o  á  Santa 
Sô,  para  ser  investido  das  funcçoos  episco- 
paes  naquella  sede  do  norte. 

O  Sr.  Tosta— V.  Ex.  dá  licença  para  um 
aparte  ? 

V.  Ex.  conhece  algum  acto  do  actual 
bispo  de  Olinda,  depois  de  investido  nas 
funcçoos  episcopa js,  contrario  á  Republica  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— V.  Ex.  querdes 
viar-me  da  argumentação,  com  habilidade. 

Ha  o— antes,— o  durante  e  o  depois. 

Eu  ainda  estou  no— antes,  por  emquanto. 

Nós  conhecemos  factos  característicos 
symptomaticos  do  feitio  cívico  deste  compa 
triota ;  nós  vimos  que  elle  hostilisou-a,  in« 
juriando-a,cobrindoa de con vicies  e  baldões, 
táo  pouco  próprios  da  tribuna  sacpa,  á  Re- 
publica... A' Republica,  não ;  a  Republica 
ó  uma  entidade  abstracta ;  ao  Governo  da 
Republica,  ,este  apparelho  jurídico  que 
ahi  está,  á  guard.^  do  qual  nós  estamos 
propostos,  lojuriou-o,  cobriu-o  de  baldões, 
apontando-o  como  uma  cousa  abominável, 
como  um  daquelles  monstros  a  que  deu 
vida  a  imaginação  de  S.  João,  alguma  cous^ 
de  Apocalyptico,  um  Leviathan.  contra  que 
haviam  de  arremettor  todas  as  hostes  de 
catholicos  como  si  houvessem  de  ir  á  Pales 
tina  dar  combate  aos  infleis. 

Fez  esta  propaganda  contra  a  Republica, 
levando  com  a  lábia  de  uma  eloquência  me- 
{iflua  aos  corações  já  de  si  entreabertos  de 


todos  os  catholicos  taos  acrimonias,  em 
uma  ceremonia  religiosa;  lançou,  desto 
modo,  esta  semente  venenosa  qu3  havia  de 
germinar  como  um  f  jrmento,  á  s:)mbra  da 
qual  a  Republica  não  poderia  progredir; 
fez  este  trabalho  de  corroslo  ;  plantou  e^ 
ta  arvore  negrejada,  este  cipoal  cmmaranha- 
d^  que  ha  de,  como  uma  liana  funesta,  ten- 
der a  comprimir  nos  seus  anneis  asphyiiar 
a  Republica. 

E  depois  disto,  o  logo  depois  disto,  o  nos»> 
Ministro  junto  á  Santa  Sé,  o  representante 
do  Governo  Brazlleiro  junto  á  Sé  Apostólica, 
nada  teve  que  objectar  a  que  fosse  investi- 
do das  funcções  episcopaes,  a  que  subisse  oa 
hioi'archia  catholica,  a  que  fosão  premiado 
polo  Pontifice,  que  aconselhou  aos  francezos 
que  respeitassem  a  Republica,  esse  saco.-dote 
que  acabara  de  proferir  o  sermão  em  que 
se  dizia  : 

«Pois,  podemos  tolerar  que  um  povo  for- 
mado todo  de  catholicos,  cjjos  sentimentos 
se  manifestam  nesta  ostentaçãp  religiosa, 
nas  praticas  de  devoção,  consentisse  se  lhe 
rasgar  na  face  o  primeiro  artigo  da  sua 
Constituição  e  se  lhe  dissesse :  Sois  um  povo 
sem  religião,  a  quem  será  mais  fácil  per- 
miUir  ensinar  a  prost  tuiçcTo,  commelter  adul- 
térios do  que  consenair  dizer  pubUcamenle  o 
nome  de  Deus  I 

Sois  um  povo  em  cujas  escolas  vossos  fi- 
lhos serão  obrigados  a  fugir  dos  principias 
moraes  !  !  !  em  que  se  ha  de  mostrar  qu3  é 
injuria  apresentar  a  imagem  de  Jesus  Caris-- 
iol  W  cujas  famílias  não  poderão  ser  «antoj 
porque,  em  vez  de  sac7'ametH0f  se  lhes  dará 
como  forma  um  contracto. 

Em  vez  de  mascarar  Deputados  e  Sena- 
dores, elejamos  Deputados  e  Senadores  que 
vão  alli  fallar  o  que  queremos,  decretar 
aquillo  qud  sentimos,  afflrmar  que  somos 
um  povo  livre,  um  povo  catholicos  dizer  que 
não  podemos  viver  divorciados  do.  Evange- 
lho, que  a  cruz  ha  de  ter  mais  valor  que  o 
symbolo  de  qualquer  S3ita  ! 

«Meus  amados  irmãos,  a  família  tende  a 
desapparecer  entre  nós,  porque,  sabeis,  a  cor- 
rupção lavra  de  modo  extraordinário  desdo 
que  ache  o  terreno  preparado. 

«Si  ainda  hoje  vos  resta  a  fé  (Jue  recebes- 
tes de  vossos  pães  e  que  vos  leva  a  santi- 
ficar a  vossa  união,  os  filhos  que  nascerem 
de  vós,  que  frequentarem  as  escolas,  sem 
Deus,  já  não  se  contentarão  com  o  contracto 
civil,  que  a  lei  manda  firmar:  hão  de  fazer 
ostentação  da  7>ro5ft(titV<fo  e  da  dissolu- 
ção \,.. 

€Nós  iremos  á  Casa  do  Senhor  pedir  a  paz, 
a  tranquillidade  para  o  paiz,  para  á  con* 
sciencia  nacional,  para  esta  Egreja  quo  tanto 
tem  soffrido;  para  as  nossas  famílias  tão 
perturbadas  com  a  ameaça  constante  de  um^ 
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prostituição  legal  e  pubkca;  para  a  intelli- 
goncia  dos  nossos  lumeDS  que  se  manifoita 
tão  pujante  debaixo  deste  sol  tropical ! 

«Viemos  vos  pedir  «|uo  na  ordem  social  o 
Brazil  seja  uraa  nação  catholic;  que  se 
rorapa  para  sempre  este  faial  decreto  de  au- 
torização para  a  prostituição  legal  e  pu- 
blica.> 

O  Dr.  José  Peixoto  Fortuna,  no  relatório 
da  peregrinação  fluminense,  diz:  <A's  4  ho- 
ras e  3/4  subiu  á  tribuna  sagrada  o  Illm. 
Rvmo.  Sr.  presidente  da  Commisáão  Orga- 
nizadora da  Peregrinação,  monsenhor  Luiz 
Raymundo  da  Silva  Brito  e  pronunciou  a 
eloquente  oração  cup  apanhado  tachygra- 
phico  produziu  profunda  impressão.» 

Somos  um  jiovo  sem  religião^  a  quem  será 
permiitido  ensinar  nas  escolas  a  prostituição  ! 

Que  escolas  ?  Naturalmente  as  es^iolas 
publicas,  as  escolas  mantidas  pelos  cofres 
públicos. 

Mantemos  como  forma  um  contracto  que  es» 
iabelece  a  prostituição  legol  e  publxa  ! 

Qual  é  o  contracto  ?  O  casamento  civil. 

Aqui  eátá  o  que  é  a  missão  dos  deveres  du 
republicano  aos  olhos  desse  pregador. 

O  Sr.  Tmomaz  Cavalcanti —Que  tevt 
como  premio  o  bispado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  De  duas  uma  :  ou 
a  estação  diplomaUca  juato  ó,  Santa  Sé  tem 
alguma  cousa  a  fazer  ou  não  tem. 

St  não  tom  alguma  cousa  a  fazer,  ó  inútil, 
6  suporâua  e  não  pôde  pesar  no  nosso  orça- 
mento das  dejpezas  publicas. 

Si  tem  alguma  cousa  a  fazor,  alguma 
cousa  ha  do  ser  ad  instar  dos  deveres  dos 
outros  representantes  da  Republica  junto 
ás  demais  potencias. 

A  Oacolha  do  qualquer  deàtos  é  sempre 
motivo  para  uma  consulta  aos  governos 
respectivos,  antes  de  sua  nomeação  si  são 
personna  grata  ou  não  são. 

Acaso  a  Constituição  da  Republica  dis- 
tingue para  o  exercício  de  funcções  publicas 
entre  catholicos  e  protestantes,  acatholicos 
e  catholicos  ?  Não  distingue. 

Na  Republica  as  funcções  publicas  podem 
ser  exercidas  por  este  ou  aquellè,  quem 
quer  que  seja,  independente  das  crenças  qué 
oiialquer  alimente. 

Pois  bem  ;  o  legar  de  Ministro  junto  ã 
i  nta  Só  é  um  cargo  publico,  é  umafuncçâo 
]  blica,  poderia  algum  acatholico  ser  no- 
I  eado  Ministro  junto  á  Santa  Só?  Não. 
1  Tque  não  podia  sev personna  grata,  E  como 
]  de  um  prelado  nestas  condições  ser  gra- 
1  Icado^  ser  condecorado,  ser  promovido  ao 
s  mmo  gráo  da  hierarchia  catholica,  para 
f]  ^Q  9,  sua  influencia  exercida  dessa  maneira, 
c  -perfiiva,  dissolvente,  funesta,  possa  alar- 
I  c  o  circulo  da  sua  acção  maleíica? 
Vol.  IV 


Convido,  concito,  conjuro  em  nome  do 
sentimento  da  profunda  veneração  que 
tenho  pela  Igreja  Catholica  a  e.jtes  que  taes, 
inimigos  gratuitos  da  Republica,  desaíToctos 
ingratíssimos  deste  regimen,  a  sentimentos 
do  .1  aior  cordialidade,  a  opiniões  de  mais 
verdadeira  justiça,  a  uma  attitude  mais  de 
accordo  com  a  sua  profissão  a  sentimehtos 
mais  conservadores.  (  Muito* em  ;  muito  bem. 
O  orador  è  comprimeniado,) 

ComparecommaiáusSrs.  Oliveira  Figueire- 
do, Aurélio  Amorim,  Passos  Miranda,  Carlos 
de  Novaes,  António  Bastos.  Josj  Euzebio,  Be- 
zorril  Fontenollo,  Virgílio  Brigido,  Thomaz 
Oaralcanti,  Francisco  Sá,  João  Lopo.«,  Celso 
de  Souza,  João  Vioira,  Malaquias  Gonçalves, 
Esmeraldino  Bandeira,  Angelo  Neto,  Eim- 
minondas  Gracinda,  Euzebio  do  Andrade, 
Rodrigues  Doiúa,  Neiva,  Tosta,  Félix  Gaspar, 
Eduardo  Ramos,  Galdino  Loreto,  Heredia  de 
Sá,  Henrique  Borges,  Viriato  Mascai*enhas, 
José  Bonifácio,  Lamounier  Godofredo,  Ma- 
noel Fulgencio,  José  Lobo,  Azevedo  Mar- 
ques, RodolphQ  Miranda,  Hermenegildo  de 
Moraes  Filho,  Lamenha  Lins,  Eliseu  Guilher- 
me, Soares  dos  Santos,  James  Darcy  e  Cam- 
pos Cartier. 

DQixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipadaosSrs.  Júlio  de  Mello,  Sã  Peixoto» 
Enéas  Martins,  Raymundo  Nery,  Arthur  Le- 
mos, Urbano  Santo-»,  Guedeliia  Mourão,  Dias 
Vioira,  João  Gayrso,  Trindade,  Soares  Neiva, 
Moroira  Alves,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Per- 
nambuco, Elpidio  Figueiredo,  Raymundo  de 
Miranda,  Domingos  Guimarães,  Leovigildo 
Filgueiraí»,  Milton,  Vergue  de  Abreu,  Pinto 
Danta^j,  Tolcntino  dos  Santos,  Marcolino 
Moura,  Belizario  de  Souza,  Silva  Castro,  Be- 
zamat.  Pereira  Liina,  Paulino  de  Souza, 
Penido  Filho,  Anthero  Botelho,  Adalberto 
FeiTciz,  António  Zacarias,  Arthur  Torres, 
Eduardo  Pimentel,  Olc^^ario  Maciel,  Jesuino 
Cdrdos3.  Domingues  do  Castro,  Valeis  de 
Castro,  Cândido  de  Abreu,  Carlos  Cavalcanti, 
Victorino  Monteiro,  Cassiano  do  Nascimento 
o  Alfredo  Varella. 

E  sem  causa  os  Srs.  Tavares  de  Lyra,  Eloy 
do  Souza,  Fonseca  e  Silva,  Walfredo  Leal, 
AÍTonso  Costa,  José  Marcellino,  Pereira  de 
Lyra,  Arthur  Orlando,  Castro  Rebello,  Ro- 
ilrigues  Lima,  Lourenço  Baptista,  Júlio  San- 
tos, Cruvello  Cavalcanti,  Carneiro  de  Re- 
zende, Henrique  Sal  1  es,  Rebouças  de  Cur* 
valho,  Costa  Júnior,  Arnolpho  Azevedo,Ama- 
ral  César,  Leite  í^e  Souza,  Costa  Netto,  Mar- 
çal Escobar  e  Angelo  Pinheiro. 

ORDEM  DO    DIA 

O  Sr.  I»re®l ciente— Havendo  nu- 
mero legal,  vao  se  proceder  ás  votações  das 
matérias  constaptes  da  ordçm  do  dia. 
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v  annanciada  a  continuação  da  ^otaç^'' 
flobSÔi  164,d6l903(n.  391  do  190a. 
Jo  lenado).  estabelecendo  a  penaUdade  para 
03  crimes  de  quo  trata  o  art.  107  do  Código 
Penal  (2*  discussão). 

o  Sr  I»re«l<lente-A  este  pro- 
jecto o  Sr.   Neiva    aprosentou  a  seguinte 

Tm  v^dfioaWannos,  diga-so:  de  5  a 
•10  annos. 
o  Br.  Paranhos  Montenesrro 

(r,^  orrfe»»)-Sr.  Pr  'Sidento.  o  Código  Ponal 
iSlmn^ado  antes  da  Constituição,  quando 
?Snfart"07  das  penas  que  devem  sar 
Impostraos  criminosos,  fjz  a  acertada  d.s- 
tKo  entre  cabeças  e  co-rôos.  isto  é,  enti-e 
1K>3  principaes  e  autores  secundários,  e 
dKzaie  os  primeiros,  isto  é.  os  cabeças 
Sm  punidos  com  uma  pena  mais  grave  a 

rKento,  e  os  soKuníoSkToTníos'    ^ 
nas  com  a  de  reclusão  por  5  a  10  annos. 

"^Sriormente  foi  ,P-™«^«^V  pía  d^ 
tttlção  que,  n»  »:{•  ;2^'  *e  tem  entendido 
?u?X  hivendTpInl  para  os  cabeças  flcam 
ffi  nS  pallivos^de  pena  .alguma,  ao  passo 
n  ft  os^-réos.  isto  d,  os  menos  responsa- 
is tLm  a  Qualidade  de  5  a  10  annos  de 

"feWábsurdo,  e  o  Senado  muito  criterio- 
sinte  procurou  contornar  esta  anormali- 
dade eTtaUecendo  para  os  cabo.asa  pena 

%T?L'%S3*nd?d^o""m1i  disuncto  collega 
«imiJo  oSr.  Neiva,  reduzindo  esta  pena 
Bara  5  Í)U  10  annos  de  reclusão,  mas  dovo 
St  a  V  E^.  e  á  Casa  que  esta  emenda  nao 
Se  ser  approvada.  porque  delia  segue-se 
Sma  incongruência,  sinão  um  abiurdo. Desde 
õr  ha  cUstincção  entre  cabeça»  «  co-rtSos, 
&  autores  principaes   e  secundários,  a 

n^^SfrTeSat-os  principaes  crimi- 
noso? fl^vão  com  a  mesma  p  .na_  dos  secun- 
dários -Estabelece- se  a  distincçao,  e,  ao  im- 
Bor^se  a  pena,  iguala-sè  uns  aos  outros. 
^  H  vê  Tex.  que  a  emenda  do  nobre  Depu- 
tado nela  Bahk,  o  Sr.  Neiva,  importa,  pelo 
íSno8?em  um  incongruência  o  nao  deve  por 
isso  ser  approvada. 
Tenho  concluído. 


fh  Ar  IWeiva  (pela  ordem)— St.  Pro- 
8id?n*  que  o  illustre  Deputado  pela  Bahia 
meu  pregado  amigo  e  venerando  chefe,  des^ 
ÍTiina-me  a  dupla  ousadia  de  UUar  após 
I  Ex  ^r  emittido  sobre  um  assumpto  seu 
Llarecidojuizo  e,  ainda,  de  yir  e«,  um 
rumndr.U..rapor  minha  lV»™!^;«'^;„X 
piSlo  A  de  S.  Ex.  •  •"»"  "■'"  s«  ^rata  piopua- 1 


mente  de  uma  questão  jurídica,  porque,  «  • 
ella   o   ô   por   um    prisma,  é,  por  outro, 
uma  questão   humana,   politica    e   social. 

A  Camài-a  om  geral  pensa  accorde  que  h» 
necessidade  dessa  substituição  ;  que  não  se 
devo  substituir  o  banimento,  que  existia 
nos  tempos  da  monarchia,  e  até  agora  dm 
da  Republica,  pelo  nivelamento  dos  çnines 
políticos  aos  cjmmuns  mais  execráveis. 

Si  fosse  occasião  azada,  eu  demonstraria 

com  o  Código  Penal,  que  sei  soletrar,  que  ha 

penas  para  crimes  odiosos,  inferiores  a  esta. 

O  que  se  ve  a  pedir  apenas  é  que  a  peoa 

seja  diminuída.  .  _  - 

Eu  bom  sei  que  o  projecto  nao  dfve  "car 
.tal  como  irá  ser  emendado  e  dou  <>  testemu- 
nho de  um  illustre  DepuUdo  pela  Baliia. 
com  quem  hontem  me  entendi  ;_cu  e«oje«o 
que,  na  occasião.  não  tendo  á  mao  o  Código, 
não  conhecendo  a  fundo  a  loi,  o  que  nao 
admira,  porque  tratei  do  assumpto  de  im. 
proviso  sob  pena^  de  ficar  encerrado  o  de- 
bato, pois  ninguém  havia  com  a  palavra- 
não  appliquoi  o  remédio  preciso,  Ul  como 
deverá  sef-o ;  mas  appèUo  para  o  meu  lUos^ 
tre  collega.  o  Sr.  Augusto  de  Froi^s- » 
quem  disse  que,  na  3»  discussão,  pretendia 
corrisrir  a  falta. 

Peco  á  Camará  que,  como  esta  nos  seus 
sentimentos,  approve  a  emenda,  cônscia  ae 
aue  me  emprazo  para.  em  3»  discussão.  » 
aue  só  faltarei  em  ultima  hypothese,  porquo 
são  dessas  faltas  que  só  se  justittcam  appare- 
cendo  o  attestado  de  óbito,  e  então  apresou- 
tarei  essa  promettida,  justa  e  precisa  emen- 
da. Pedirei  aos  competentes  que  me  eoM- 
nom  a  forraulal-a.  de  modo  a  que  fique  a 
pena  de  10  annos  como  máximo  para  o« 
cabeças,  e  pena  inferior  para  aa«el*^  qufi, 
com  intuitos  patrióticos,  sao  arrastados  W 
estes  a  essas  commoções  que  ás  vezes  w 
benéficas  são.  como  foi  aqueUa  que  deu  em 
resultado  a  Republica.  , 

Peço  e  espero  que  seja  approvada  a  emenaa 
assim  como  no  momento  o>tá  redigida,  sendo 
cônscia  a  Camará  de  que  saberei  corn^^^^^^ 
om  3^  discussão,  zelando  a  opinião  do  illusíro 
representante  da  Bahia,  a  quem  tanto  acaw, 
quanto  admiro.  {Apoiados,   Mutto  bem.) 

Prsto  a  votos  o  art.  1°  do  projecto  n.  iw. 
de  1903  (391,  de  1902,  do  Senado  ,  ei^f  dis- 
cussão, salvo  a  emenda  offerecida  pelo  Sr. 
Neiva,  reconhece-se  que  votaram  a  fovor  ao 
mesmo  art.  1%  51  Srs.  D3putadoá  e  contiti 
49;  total  ,100. 


Não  ha  nu- 


O  Sr.  Presidente  — 

mero.  ,     ^    ,_        j 

Vae  se  proceder  ã  chamada . 
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José  Euzôbío,  Bezerril  Fontenelle,  Epami- 
nondas  Gradado,  Rodrigues  Lima,  Mello 
Mattos,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Bernardo 
Monteiro,  José'  Bonifácio,  Ribeiro  Junqueira, 
Pádua  Rezende,  Azevedo  Marques,  Aquino 
Ribeiro  e  Diogo  Fortuna. 

O  Sr.  Presidente  —Responderam 
à  chamada  109  Srs.  Deputados. 

Convido  08  Srs,  Deputados  a  occuparem 
as  suas  cadeiras.  (Pausa.) 

Vae  se  proaeguir  na  votação. 

Posto  novamonte  a  votos,  é  approvado  em 
2^  discussão  (salvo  a  emenda)  o  seguinte 
art,  lo  do 

PROJECTO 

N.  164  —  1903 
(  N.  391,  dd  1902,  do  Senado  ) 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.«  Nos  crimes  de  qu3  trata  o  art.  107 
do  Código  Penal,  promulgado  pelo  decreto 
n.  847,  de  11  de  outubro  de  1890,  ?erá  appli- 
cada  aos  cabeças  a  pena  de  reclusão  de  dez 
a  vinte  annos. 

E'  igualmente  posta  a  votos  e  approvada 
por  60  votos  contra  46,  a  seguinte  emenda  do 
Sr.  Neiva  : 

«Em  vez  de  ÍO  a  20  annos,  diga-se  :  ba  ÍO 
annos, :p^ 

O  Sr.  I^resldente— A  emenda  fo^ 
approvada  por  60  votos  contra  46;  total  106' 

São  successivamente  postos  a  votos  e 
approvados  em  2^  discussão  os  seguintes 
arts.  8**  e  3<»  de  referido  projecto  n.  164,  de 
1903  (n.  391,  de  1902,  do  Senado) : 

«Art.  5í.«  Na  segunda  parte  do  art.  107 
do  referido  Código,  onle  se  diz  —  co-réos— 
diga-se— co-autores . 

Art.  3. o  Revogam-S3  as  disposií.õos  em 
contrario.» 

E'  o  projecto  assim  emendado,  approvado 
em  2*  discussão  e  enviado  á  respectiva  Com- 
missão,  para  redigil-o  de  accordo  com  o 
vencido. 

Compawcom  aiuda  os  Srs.  Rogério  de 
Miranda,  índio  do  Brazil,  Luiz  Domingues, 
Frederico  Borges,  José  Monjardim,  Francisco 
Bernardino,  Camillo  Soares  Filho,  Benedicto 
de  Souza  e  Xavier  do  Valle. 

E'  annunciadi  a  votação  do  projectou.  167, 
de  1903,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extr.iordinario  de 
1:69(^322,  para  pagamento  da  gratificação 
devida  ao  curador  da:^  massas  failidas,  bacha- 
rel Luiz  Teixeira  de  Barros  Júnior  (  2*  dis- 


São  successivamente  postos  a  votos  e 
approvados  em  2^  discussão  os  seguintes  ar- 
tiííos  do 

PROJECTO 

N.  167  —  1903 

O  Congresso  Nacional  decreta: 
Art.  10.  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  extraordinário  de 
l:690$323,  para  occorrer  ao  pagamento  da 
gratificação  devida  ao  curaaor  das  massas 
fallidas,  bacharel  Luiz  Teixeira  de  Barros 
Júnior,  no  período  de  25  de  agosto  a  31  de 
dezembro  de  1902.  » 

Art.  2.«  Revogam- se  as  disposiçOes  em 
contrario. 

O  Sr.  i^ng^elo  INeto  {pela  ordem)^-^ 
Sr.  Presidente,  requeiro  a  V.  Ex.  que  con- 
sulte ã  Camará  si  concede  dispensa  de  in- 
terstício para  que  ó  projecto  n.  167,  deste 
anno,  que  acaba  de  ser  votado,  flgíire  na 
ordem  do  dia  de  amanhã. 

Consultada  a  Gamara,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

O  Sr.  Preftidente  —  Estão  findas 

as  votações. 

Passa-se  ã  matéria  em  discussão. 

W  annunciada  a  continuação  da  3*  dls« 
cussão  do  projecto  n.  43  B,  de  1903,  que 
manda  applioar  aos  terrenos  ou  próprios 
municipaes  que  resultarem  de  sobra  ou  ex- 
cesso sobre  os  alinhamentos  de  ruas,  ave- 
nidas, praças,  etc,  o  dispositivo  do  art.  15, 
§  8^  da  lettra  a,  da  lei  n.  85,  ds  20  de  le- 
tembro  de  1892; 

O  Sr.  SÀ  Freire  diz  lamentar  que, 
para  o  debate  do  projecto  em  discussão, 
tenha  sido  trazido  o  nome  do  Sr.  Senador 
Barata  Ribeiro,  que  merece  todo  o  respeito 
dos  brazileiros  pela  inquebrantabilidaae  do 
seu  caracter  e  pelo  seu  procedimento  sempre 
digno.  E'  injusto,  pois,  que  o  illustre  Se- 
nador tenha  sido  classificado  da  maneira 
por  que  o  foi  pelo  representante  do  Districto 
Federal. 

O  orador  é  amigo  do  honrado  Senador  e 
pôde  dar  testemunho  do  seu  alto  valor  e  da 
sua  escrupulosa  honestidade  politica»  aos 
quaes  deve  a  sua  eleição  para  o  alto  cargo 
que  occupa.  Louva  a  atdtude  do  nobre  Se- 
nador Barata  Ribeiro,  rompendo  com  o  go- 
verno de  quem  era  amigo,  para  vir  defender 
os  interesses  do  pjvo.  E  é  este  procedimento 
admirável  que  serve  agora  de  acousa<^o  I 

O  orador  passa  a  tratar  do  projecto  em 
debate  e  estranha  que  o  Sr.  Mello  Mattos, 
em  vez  de  estudar  a  questão  da  autonomia 
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do  Districto  Federal  p^lo  texto  constitu- 
cional brasileiro,  que  deve  valer  maia  do 
que  qualquer  outro  documento,  tenha  trazido 
para  o  debate  opiniões  de  publicistas  estran- 
geiras, que  podem  valer  muito,  mas  que 
nâo  sãô  applicaveis.  ... 

E'  assim  que  S.  Ex.  S3  referiu  as  munici- 
palidades dos  Estados  Unidos,  cujas  ropreson- 
tações  são  sompi-e  eleitas,  nao  encarando  a 
questão  pelo  seu  verdadeiro  lado,  isto  é,  pela 
hypjtliesedo  um  prefeito  nomeado.  Tobias 
Barreto,  de  que  se  soccorreu  S.  Ex.,  estu- 
dando a::}  municipalidades,  concordou  que 
ellas  deviam  termais  lib3rdades,  autonomia, 

Si  S.  Ex.  tivesse  lido  o  capitulo  do  mestre 
b/azileiro  até  o  flm,  veria  que  ollo,  opi- 
nianto  da  concessão  de  maiores  liberdades 
ád  municipalidades  da  monai-chia,  não  podia 
ser  contrario  á  autonomia  dos  municípios 
sob  o  regimen  republicano. 

O  orador  deu-se  a  3  trabalho  de  estudar  as 
opiniões  dos  poucos  commentadores  da  Con- 
swtulçSo  Braziloira  e  verificou  quô  o  Dr.  João 
Barbxlho  é  de  opinião  que  só  as  autoridades 
locaesdo  Districto  Federal  podem  reger  as 
suas  de  «pezas  e  determinar  outras  medidas 
de caraci3r  evidentemente  local. 

Estranh-i  que  o  nobre  Deputado  tenha 
classificado  a  p  lavra  autonomia  de  palavra 
vã,  que  não  tenha  noção  exact^i  do  que  seja 
município,  cousas  estas  que  de  ha  muito 
estão  perfeitamente  delineidas  e  estudadas 
por  tratadistas  de  nota.  E'  exquisilo  que  S3 
queira  negar  ao  Districto  Federal  o  direito 
de  município  quando  se  lhe  conceJe  o  direito 
de  Estado,  deixando  que  eleja  represen- 
tantes seus  no  Congi-esso  Federal.  E'  ser  o 
mais  sem  ser  o  menos.  O  Districto  Federal 
tem  o  direito  de  intervir  no  ^ove.^no  geral 
do  paiz  e  não  pôde  governar  aquillo  que, 
mais  directamente,  ó  seu,  não  pôde  inter- 
vir no  património  municipal.  E'  realmente 
curioso.  . 

Os  autores  do  projecto,  na  sua  fama  de  au- 
gmentar  os  poderes  do  Prefeito,  es  lueceram- 
so  de  que  este  devia  o  deve  prestar  contas 
a  alguém,  e  nada  disseram  a  respeito,  cui- 
dando que  servem  ao  povo  do  Districto  Fe- 
deral,que  SS.  EEx.  não  conhecem.  Visitem  a 
zona  suburbana,  que  tambon  paga  pesados 
impostos,  e  verificarão  que  não  é  só  a  cidadã 
que  carece  de  beneficios.  Alli,  naquella  zona, 
tudo  está  por  se  fazer,  as  necossidadoLS  accen- 
tuam-se  cada  vez  mais. 

O  orador  termina  salientando  que  muito 
esquecido  tem  sido  o  que  se  pregava  nos 
tempos  da  propaganda  ;  que  se  tom  calcado 
ao^  pés  aquellas  idõas  do  soberania  e  do  li- 
berdade do  povo,  com  que  muitos  sonhavam. 
{Muito  bem  ;  mv^ito  bem.  O  oroAÍor  é  compri- 
mentado.) 


O  Sr.  Poula  e  Silva  faz  diversas 
considera  voos  a  rjspeito  de  vários  pontos  do 
prvojecto,  sendo  seu  priocipaJL  intento  qao  o 
Districto  Fedei'al  tenha  uma  adimmistração 
na  altura  da  sua  posição,  como  C^apital  da 
Republica. 

O  Sr.E:duarcloRa,moã^faz  longas 
considerações  sobra  o  projecto,impugnaado-o, 
o  termina  apresentando  um  substitutivo. 

Vem  a  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
junctamcnte  e.n  discussão  o  seguinte 

SUBSTITUTIVO   AO  PROJECTO    N.    43  B,  DE  1903 

Do  Conselho    Municipal 

Art.  l.'^  O  Conselho  Municipal  se  compjrá 
de  12  intendentes,  sendo  dous  eleitos  por 
cada  um  dos  quatro  districtoseloitoraesem 
que  o  município  será  dividido,  e  quatro  djí 
mais  votados  em  todo  o  municipio. 

§  1 .0  A  duração  do  mandato  ô  do  quatro 
annos,  renovando-se,  porém,  o  Conselho  pela 
metade  ao  fim  de  c:\da  bionnio. 

§  2.0  Em  suas  faltas  ou  impedimentos  os 
intendentes  serão  substituidojj  por  suppleptt» 
em  numero  do  12  dos  mais  votados  em  vjdo 
o  municipio. 

Art.  2. o  A  primeira  reunião  annual  ao 
Conselho  tem  logar  ^  7  de  janeiro. 

Reunir-se-ha  depois  no  primeiro  dia  uUi 
de  cada  mez.  Suas  sessões  serão  conse- 
cutivas sempre  qu3  haja  assumpto  a  deli- 
berar. 

Nas  sessões  do  julho  dar-se-ha  começ)  aos 
orçamentos  raunlcipaes  destinados  a  rogor  o 
futuro  exercicio. 

§  l  .0  As  sessões  do  Conselho  são  publicas  e 
sua.i  deliberações  tom  ir-se-hão  com  api*e- 
sença  da  maioria  de  seus  membros. 

§  2.0  Faltando  ou  achando -so  impedidos 
intendentes  em  numero  quo  do-ítalquo  a 
maioria,  serão  convocados  tantos  supplentes 
na  ordem  da  eleição,  quantos  bast.m  para 
perfazel-a. 

Com  a  presença  do  intendente  cessam  as 
funcções  do  supplente. 

§  3.0  As  matérias  sujeitas  á  deliberação 
do  Conselho  se  mencionarão  no  jornal  ""^o 
publicar  o  seu  expediente,  o  com  au^  J* 
denjia  de  24  horas,  pelo  menos. 

Art.  3.°  Ao  Conselho  Municipal  comp    '• 

I.  Verificar  os  poderes  de  seus  memb  s, 
com  recurso  para  tros  juizes  da  Côrtc  a 
Appellação,  sjrtaados  para  esse  fim,e  p^  i- 
didos  pelo  presidente  (lo  mesmo  tribunal. 

II.  Organizar  o  regimento  desuassei^'  5» 
sua  secretaria  e  nomear  os  rev^pectivos  f  i" 

i  pregados. 
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III.  Orçar,  annualmente,  a  receita  e  doá- 
■peza  do  rannicipio,  estatuindo  impostos  e 
as  verbas  do  renda  dos  bens  municipaes. 

Arfe.  4.'>E' vedado  ao  Conselho  Municipal 
inserir  noa  seus  orçamentos  quaesquer  dispo- 
sitivos não  referentes  ;t  fixação  da  despeza  e 
da  receita  c  á  arrecadação  desta. 

E'  também  vedado  tributar  objecto  cm 
transito  dos  listados  da  União,  o  bem  assim 
os  que  já.  se  acharom  taxados  por  leis  fe- 
de raos. 

IV.  Autorizar  emp?3stímos,  determinando 
a  sua  importância,  juro?,  prazo,  condições  do 
resgate  c  as  garantias,  quando  convier  offe- 
rocel-as. 

Paragrapho  único.  A  Municipalidade  não 
poderá  flcar  a  da  ver  quantias,  cujo  serviço 
de  juros  e  amortização  annuaes  seja  su,ierior 
á  renda  de  um  anno  proveniente  do  imposto 
predial. 

V.  Autorizar  a  alienação,  acquisiçEo,  afo- 
ramento, arrendamento  e  aluguel  de  bens 
municipaes  e  a  desapropriação  por  interesse 
publico. 

VI.  Decretar  o  código  de  posturas  e  o  pro- 
cesso das  infracções,  podendo  impor  multas 
atô  200$  e  prisão  até  cinco  dias  pa  reinci- 
dência. 

VII.  Crear  e  maníer  o  engino  primário 
proflssional  e  artístico  e  subvencionar  esta- 
belecimentos deste  género  no  municipio. 

VIII.  Crear  e  manter  ou  subvencionar 
biblijthecas  franqueadas  ao  publico. 

IX.  Prover  sobre  a  instituição  de  cemité- 
rios e  serviço  funerário. 

X.  Regular  a  caça,  a  pesca  e  a  nave- 
gação dos  rios  o  lagoas  na  zona  municipal . 

XI.  Dividir  o  território  do  municipio  em 
districtos  eleitoraos. 

Xn.  Representai*  ao  Congresso  Nacional 
e  ao  Governo  da  União  contra  as  infracções 
da  Constituição  Federal  o  os  abuâos  de  auto- 
ridades não  municipaes. 

XHI.  Animar  e  desenvolver  as  industrias 
no  municipio,  mediante  auxilioii  indirectos, 
prémios,  exposições  e  outras  medidas  aná- 
logas. 

XIV.  Prover  sobre  o  bem  geral  do  muni- 
cipio, velando  pela  fiel  execução  da  lei  or- 
ginica  e  das  municipaes. 

Art.  5.°  Cada  intendente  perceberá  uma 
liaria  de  20$  (7:2(X)$  annualmente),  sendo 
1e  um  terço  a  gratificado,  que  se  descontará 
[uando  não  comparecer  ás  cessões. 

Paragrapho  único.  A  ausência  a  cinco 
sessões  consecutivas  privará  o  intendente  da 
totalidade  da  diária,  salvo  licença  prévia, 
obtida  do  Conselho,  por  motivo  justificado 
ie  moléstia  do  intendente,  de  pessoa  do  sua 
familia,  ou  de  nojo. 


Taes  licenças,  porém,  não  serão  rotri- 
buidas  quando  excederem  de  30  dias  por 
anno. 

ArS.  6\  A  alteração  dos  vencimentos  do 
Prefeito  c  intendentes  só  se  tornará  offe- 
ctiva  para  os  seus  successores. 

Art.  7.0  Não  poderão  ser  votados  para 
membros  do  Conselho  Municipal  ou  seus 
supplentes  : 

I.  Os  que  : 

a)  nio  forem  eleitores ; 

b)  não  pagarem  contribuições  municipaes ; 

c)  não  tiverem  um  anno,  pelo  menos,  de 
residência  no  Districto  Federal. 

II.  As  autoridades  federaes. 

III.  Oschefes^  sub-chefes,  ofiSciaes-maiores 
e  outros  quaesquer  funccionarios  que  admi- 
nistrem repartições  ou  serviços  municipaes 
ou  feieraes  o  suas  dependências. 

IV.  Os  interessados  em  contractos  ou  con- 
cessões municipaes  e  seus  fiadores,  não  com- 
prebondidos  os  accionistas  de  sociedades  ano- 
nymas,  salvo  quando  directores,  gerentes  ou 
fiscaes  das  emprezas  exploradoi*as  de  taes 
contractos  ou  concessões. 

V.  Os  membros  do  Conselho  que  houverem 
servido  no  período  anterior  ao  da  eleição. 

VI.  Oi  parentes  do  Prefeito,  até  o  seig:undo 
gráo,  consanguíneos  ouaffins. 

Art.  8.°  Perderão  o  logar  de  membros  do 
Conselho: 

I.  Os  que  forim  privado*-dos  direitos  po- 
líticos. 

II.  Os  que  deixarem  d  3  comparecer  ás 
sessões  durante  mais  de  20  dias  consecutivos, 
sem  provia  licença. 

III.  Os  que  accei tarem  directoria  ou  com- 
mi3SÕ3s  retribuídas  de  concessionários  de 
emprezas  dependentes  de  lei  ou  tkvores  do 
governo  municipal. 

Art.  9.»  São  inhibilos  de  servir  no  Con- 
selho Municipal  : 

I.  Parentes,  atò  o  segundo  grJio,  consan- 
guíneos ou  afins. 

II.  Sócios  de  empreza  industrial  ou  mer- 
cantil, excluídos  os  simples  accionistas  de 
sociedades  anonymas. 

Paragrapho  único.  Dos  eleitos  incompatí- 
veis será  preferido  o  mais  votado  :  em  igual- 
dade de  votos  o  mais  idoso. 

A  mesma  regra  se  applicará  si  o  impedi- 
mento sobrevier  á  eleição. 

Do  Prefeito 

Art,  IO.  O  Prefeito  ô  de  livre  escolha  e 
demissão  dj  Presidente  da  Rdpublica. 

Sua  nomeação  será  submettida  á  approva- 
ção  do  Senado. 

O  mandato  do  Prefeito  é  de  quatro  annos, 
podendo  ser  reconduzido.  Neste  caso  não  de- 
pende de  approvação, 
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Ârt.  11.  Na  ausência  ou  impedimento  do 
Prefeito,  será.  este  substituído  pelo  presi- 
dente do  Conselho. 

Art.  12.  Sao  applicaveis  ao  cargo  de  Pre- 
feito as  incompatibilidades  mencionadas  no 
art.  7o  ns.  1,  2,  3.0  4, 

Art,  13.  Compete  ao  Prefeito  : 

I.  Apresentar  pessoalmente  ao  Conselho» 
na  sua  primeira  sessão  annual,  um  relatório 
circumstanciado  das  occurrencias  do  anno 
anterior,  indicando  as  medidas  que  lhe  pa- 
recdrem  úteis. 

II.  Proporão  Conselho  projectos  de  lei 
municipal  e  de  posturas,  sem  prejuízo  de 
igual  iniciativa,  que  cabe  ao  mesmo  Con- 
selho. 

III*  Promulgar  as  leis,  expedir  regula- 
mentos e  cumprir  as  deliberações  que  se  com- 
prehenderem  na  competência  do  Conselho,. 
salTo  o  disposto  no  artigo. 

IV.  Regular  e  administrar  os  serviços  e 
repartições  municipaes. 

Sempre  que,  no  exercício  desta  attribui- 
ção,  e  tratando-se  de  serviço  para  o  qual 
lálto  ao  Conselho  competência  privativa, 
occorrer  despcza  nova,  esta  não  se  effectuará 
•em  préTia  autorização  do  Conselho. 

V.  Nomear,  suspender,  licenciar  e  demit- 
tir  os  flmccionarios  municipaes,  não  oífe- 
otivos,  observadas  as  garantias  estatuídas 
nas  leis  municipaes. 

a)  resolver  sobre  a  desapropriação  eacqui- 
sição  de  immoveis  necessários  á  abertura, 
rectificação  e  alargamento  de  praças  e  ruas, 
segundo  os  planos  previamente  approvados, 
applicando  a  este  serviço  as  sommas  para 
elle  votadas  pelo  Conselho. 

b)  determinar  a  realização  de  obras  de  re- 
conhecida necessidade,  desde  que  haja  para 
ellas  credito  no  orçamento,  ou  autorização 
em  leis  especiaes  do  Conselho. 

c)  vender  ou  permutar,  com  as  formali 
dades  estabelecidas  por  esta  lei,  os  torrenos 
ou   prédios     adquiridos  ou    desapropriados 
que  não  tenham  sido  aproveitados  para  lo 
gradouro  publico  nas  avenidas,  praças  ou 
ruas. 

d)  regular  a  abertura  e  denominação  de 
ruas,  praças,  estradas  e  caminhos,  bem  como 
o  respectivo  policiamento,  o  livre  transito, 
o  alinhamento,  o  embellezamento,  a  irriga- 
ção, os  esgotos  pluviaes,  o  calçamento  e  a 
illuminação,  guardadas  as  leis,  contractos  e 
serviços  da  União. 

e)  dividir  o  território  do  Districto  Federal 
em  circumscripções,    que  não  poderão  ter 
menos  de  10.000  nem  mais  de  40.000  habi 
tantes. 

/)  reclamar  do  Governo  da  União  bens  qiie 
pertençam  ao  município. 


g)  organizar  a  estatistica  municipal  em 
todos  os  seus  ramos. 

h)  acceitar  doações,  legados,  heranças  e 
fidei-commissos,  bem  como  sobre  a  respectiva 
applicação,  na  forma  das  leis  municipaes. 

Representar  o  Município  Federal,  activa  e 
passivamente,  em  juizo  e  perante  quaesquer 
autoridades. 

VI.  Convocar  extraordinariamente  e  Con- 
selho quando  reclamar  o  interesse  publico, 
ou  por  solicitação  da  maioria  de  seus  mem- 
bros, sempre  que  o  presidente  se  negue  a 
fazol-o. 

VII.  Prorogar  o  orçamento  si  até  o  ultimo 
dia  de  dez3mbro  não  tiver  sido  votado  pelo 
Conselho. 

\ll[.  Designar  dia  para  a  eleição  do  pre- 
enchimento das  vagas  que  occorrerem  no 
conselho. 

Paragrapho  único.  O  Prefeito  asssistiráas 
sessões  do  Conselho,  quando  julgar  conve- 
niente, podendo  dar  verbalmente  ou  por 
escripto  os  esclarecimentos  e  informares 
necessárias  sobre  as  matérias  em  dsbate, 
sem  voto,  porém,  nas  deliberações. 

Art.  14.  O  Prefeito  não  se  aus3ntará  do 
município  por  mais  de  dez  dias,  sem  licença 
do  Presidente  da  Republica. 

Art.  15.  São  de  3:000$  mensaes  e  maií 
1:000$  para  representação  os  vencimento! 
do  Prefeito  e  do  seu  substituto  quando  em 
exercido. 

Art.  16.  Nos  crimes  de  responsabilidade  o 
Prefeito  será  processado  e  julgado  pelo  Su- 
premo Tribunal  Federal,  dé  conformidade 
com  as  leis  que  definem  e  regulam  a  respon- 
sabilidade dos  secretários  de  Estado .    - 

Da  formação  das  leis  municipaes 

Art.  17.  O  Prefeito  communicará  ao  Con- 
selho, no  prazo  improrogavel  de  dous  dias, 
os  regulamentos,  concessões  e  contractos 
que  âzer,  quando  uns  o  outros  contiverem 
ónus  para  os  munícipes  ou  envolverem  en- 
cargos para  os  cofres  ou  bens  municipaes, 
dando-lhes  logo  publicidade. 

§  l.<>  O  Conselho,  por  deliberação  da 
maioria  dos  presentes,  poderá  representar 
ao  Prefeito  sobre  os  inconvenientes  e  lacunas 
daqueHes  actos,  ou  propor  emendas. 

Si  o  Prefeito  annuir,  fará  as  modificações 
adequadas,  communicando-as  ao  Conselho. 
Do  contrario,  exporá  verbalmente  em  sessão 
ou  enviará  por  escripto  os  motivos  de  sua 
divergência. 

Caso  ainda  o  Conselho  mantenha  sua  an- 
perior  deliberação,  no  todo  ou  em  parte, 
submetr,erá  o  acto  impugnado  ao  Presidente 
da  Republica,  o  qual,  depois  de  informado 
devidamente,  decidirá  como  mais  convier 
ao  interesse  publico,    no  prazo  de  dez  dias. 
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Em  falta  de  solução,  entende-so  appro- 
vado  ò  acto  do  Prefeito  para  tudos  03  seus 
effeitos. 

§  8.0  As  deliberações  do  Conselho,  men- 
cionadas DO  paragrapho  anterior,  serão  to- 
madas após  uma  só  discussão,  em  prazo  não 
excedente  de  dez  dias,  contados  da  data 
do  recebimento  das  coramunicações  do  Pre- 
feito. 

§  3.0  A  falta  de  deliberação  do  Conselho 
importa  na  sua  annuQncia,  o  o  Prefeito  o 
fará  constar  pela  imprensa. 

Art.  18.  E' facultado  aos  directamente  in- 
teressados o  recurso  de  que  trata  o  artigo 
anteecdento,  dentro  de  dez  dias  após  a  pu- 
blicarão dos  actos  do  Prefeito  approvados 
pelo  Conselho.  .  . 

Art.  19.  Os  actos  da  competência  do  Con- 
selho serão  communicados  ao  Prefeito,  que 
os  poderá  devolver  para  serem  reconside- 
rados, com  as  razões  que  a  isso  o  induzirem. 

§  l.o  Caso  não  sejam  attendidas,  o  Prefeito 
interporá  o  veto  suspensivo,  cuja  decisão  per- 
tence ao  Senado. 

§  2. o  A  deliberação  do  Senado  será  tomada 
,  após  uma  só  discussão,  no  prazo  máximo  de 
.  vinte  dias. 

Em  falta  do  deliberação  do  Senado,  cohsi- 
dera-se  approvado  o  velo, 

Art.  20.  E'  permittido  aos  interessados  re- 
correrem para  o  Senado  dos  actos  do  Conse- 
ho,  sanccionados  pelo  prefeito,  sempre  que 
contrariem  as  leis  da  União,  ou  contenham 
oflfensa  de  direitos,  abusos  de  poder,  bem 
como  ónus  e  vexames  desnecessários,  obser- 
vadas as  disposições  do  art.  19,  §2o. 

Art.  21.  Na  ausência  do  Seftado  taes  actos 
poderão  ser  temporariamente  suspensos  pelo 
Presi.lento  da  Republica,  mediante  o  recurso 
de  que  tratam  os  arts.  17  e  19  e  nos  casos 
por  elles  previstos.  ' 

Na  primeira  reunião  do  Senado  o  Presi- 
dente da  Republica  lhe  submetterá  a  matéria 
controvertida,para  resolver  definitivamente, 
no  prazo  e  pela  fórm  i  prescripta. 

Art.  22.  Os* recursos  instituídos  por  esta 
lei  não  prejudicam  a  faculdade  que  teem  as 
partes  e  o  Conselho,p(>r  seus  representantes, 
de  promover ,  perante  os  tribunaes  de 
.  justiça,  03  meios  de  reparação  do  direitos 
civis  violados. 

Disposições  geraes 

Art.  23.  Os  contractos,  cujo  valor  exceder 
de  1;000$,  serão  feitos  mediante  concurrencia 
publica,  precedendo  oditaes  publicados  na 
imprensa,  durante  15  dias,  pelo  menos. 

A  preferencia  não  prevalecerá  ttão  so- 
mente pelo  menor  preço  oílorecido,  mas  si 
cora  as  vantagens  da  proposta  concorrerem 
^   idoneidade   e   garantias   do  proponente, 


assegurando  melhor  o  desempenho  do  serviço 
acontractar. 

Paragrapho  único.  São  inhibidos  de  cele- 
brar contractos  com  o  ^roverno  municipal  os 
que  tenham  com  o  Prefeito  o  parentesco  de- 
finido pelo  art.  ?«,  n.  VI. 

Art.  24.  As  vendas  de  bens  raunicipaes 
serão  feitas  em  hasta  publica,  próviamente 
annunciada  pela  imprensa  6  em  editaes  du- 
rante trinta  dias. 

O  valor  dos  bons,  para  a  permuta,  será 
fixado  por  três  arbitradores,  sendo  um  no- 
meado pela  parto  interessada,  outro  pelo 
presidente  <'o  Conselho  Municipal,  e  o  ter- 
ceiro, que  decidi i-á  em  caso  de  empate,  pelo 
Prefeito. 

O  arbitramento,  porém,  não  obrigará  o 
Prefeito  ou  a  parte  interessada,  sempre  que 
qualquer  destes  considere  lesivo  o  valop 
dado. 

Art.  25.  Não  poderão  adquirir  bons  mu- 
nicipaes  o  Prefeito,  os  empregados  muni- 
cipaes  e  os  membros  do  Conselho,  ainda  que 
tenham  terminado  o  seu  mandato,  quando  a 
alienação  for  deliberada  em  Camará  a  que 
tenham  pertencido. 

Art.  26.  Os  bens  municipaes  não  são  sujei- 
tos a  execução  por  dividas. 

§  l.<»  Os  orçamentos  deverão  consignaras 
verbas  necessárias  aos  pagamentos  das  di- 
vidas certas  e  liquidas,  salvo  quando  por  loi 
especial  se  prover  a  sua  solução,  de  accordo 
com  os  interessados  credores. 

§  2.0  Omittida  a  consignação,  conside- 
rar-seha  o  Prefeito  tacitamente  autorizado 
ao  pagamento;  e,  não  o  fazendo,  poderão  os 
credores  recorrer  aos  meios  judiciaes  para 
o  seu  reembolso  contra  o  producto  das  ren- 
das municipaes  de  qualquer  natureza. 

§  3.<»  Os  portadores  de  títulos  de  dividas, 
liquidas  e  reconhecidas, teem  acção  executiva 
fundada  nos  mesmos  titules. 

Art.  27.  As  dividas  provenientes  de  im- 
postos ou  multas  prescrevem  em  cinco 
annos. 

Art.  28.  Os  fUnccionarioB  incumbidos  da 
cobrança  das  dividas  municipaes  teem  re- 
sponsabilidade civil  solidaria,  além  da  cri- 
minal, quando  por  desídia  ou  condescen- 
dência deixarem  de  promover  diligentemente 
o  seu  recebimento. 

Art.  29.  O  Prefeito  eliminará  do  quadro 
da  divida  activa  municipal,  como  incobra- 
veis,   aquellas  cujos  devedores  e  fiadores: 

o)  falleccrem  sem  deixar  bons  ; 

b)  forem  notoriamente  indigentes. 

A  eliminação  da  divida  constará  da  im- 
prensa official  do  município,  com  os  seus 
fundámenios. 

Art.  30.  Nenhuma  comminação  ou  multa 
por  impontualidade  no  pagamento  de  im* 
postos  poderá  exceder  de  cinco  por  cento, 
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pro<?ré8SivaTnente,  calculados  sobre  o  dobito 
em  atrazo,  segundo  o  tempo  decorrido. 

§  1.°  Uma  terça  parte  da  multa  ou  cora- 
minação  sjrá  rato  ida  pelos  fuaccionarios 
que  effectuarem  a  arrecadação . 

§  â.o  Não  poderá  sor  intentado  procedi- 
mento judicial  para  a  cobrança  de  impostos 
sem  prévio  aviso,  feito  por  escriptj,  ao 
devedor,  i}ena  do  nullidade,  rospondenJo, 
neste  caso,  os  funccionario.s  promotoras  da 
arrecadação  pelas  multas  ou  comminaçõos 
impostas. 

§  3.°  vSempro  que  o  devedor  acudir  ao 
aviso,  pairando  a  divida  atô  o  segundo  dia 
útil  depois  do  recebei- o,  será  relevado  da 
metade  dos  ónus  addicionados  a  ella. 

Art.  31.  As  leis  municipaes  Sí)rão  ex- 
ecutórias 10  dias  depois  da  data  da  sua  pu- 
blicação. 

Ari.  3â.  Qualquer  contribuinte  ou  inter- 
essado tem  o  direito  do  pedir  informações  e 
certidões  de  actos  da  Municipalidade, 

A  racusx,  sob  qualquer  pretexto,  dará 
logar  á  responsabilidade  criminal  do  funccio- 
nario,  bem  como  a  perdas  e  damnos  resul- 
tantes da  demora. 

Art.  33.  Serão  levantadas  pjr  engenheiros 
idóneos  plantas  parciaes  dos  districtos  urba- 
nos e  suburbanos  do  Município  Federal. 

Estas  plantas  iiidicarão  o  traçado  defi- 
nitivo das  ruas,  avenidas,  praças,  jardins, 
parques,  aterros,  desmontes,  cães  e  outros 
melhoramentos  qua  convierem  ao  aformo- 
seamento  e  hygiene  da  capital  da  União. 

Approvadas  estas  plantas  pelo  Prefeito, 
as  futuras  construcções  obedecerão  ao  ali- 
nhamento e  outras  condições  ahi  determi- 
nadas. 

Paragrapho  único.  Não  será  permittida 
a  reconstrucção  do  prédios  situados  em  con- 
travenção aos  referidos  planos,  mas  tão  so- 
mente ás  obras  do  assoio  o. segurança. 

Art.  .34.  E'  instituído  um  fundo  de  des- 
apropriação com  o  producto  : 

a)  áiÃ  taxas  votadas  especialmanto  para 
esse  flm,  ou  uma  porcentagem  dos  impostos 
municipaes  ; 

b)  das  doações  o  legados  ao  muniviipio 
que  não  consignarem  appiieação  determi- 
nada ; 

c)  dos  bens  vago  i  e  do  evento  existentes 
no  Município  Federal  ; 

d)  das  multas  resultantes  da  impon.ua- 
lidado  no  pagamento  de  impostos,  ou  da 
infracção  de  posturas  e  obrigações,  bom 
como  das  comminaçõos  pecuniárias  esti- 
puladas em  contractos  ou  concessõei  muni- 
cipaes. 

Paragrapho  ynico.  A  indemnização  do 
valor  dos  prédios  e  terrenos,  situados  fora  do 
alinhamento  traçado  nas  plantas  do'  muni- 
cípio, será  calculada,  para  a  desapropriação, 


na  forma  da  legislado  vigente,  pelo  sou 
valor  inscripto  para  o  imposto  predial  no 
anoo  anterior  á  promulgação  dosti  loi. 

Art.  35.  Nenhuma  construcção  njva  ou 
alteração  de  prodios  nrbanoj  poderá  ser 
emprahendida  sem  a  exhibição  prévia  da 
planta  e  desenho  das  facha  las  e  dependen* 
cia -5,  cjm  approvação  do  Prefeito. 

§  l.«  Neste  serviço  o  Prefeito  será  auxi- 
liado por  uma  commissão  tcchnica,  composta 
de  um  medico  hygienista,  dous  engenheiros 
do  notória  idoneidade  e  ti*e3  archit)ctos,  doa 
quacs  d  nus  s3rão  contractados  no  estran- 
geiro, entro  profissionaes  de  provada  capa- 
cidade. 

Haverá  os  desenhistas  e  auxiliares  quo 
forem  julgadoi  precisos  para  o  prompto  ex- 
pediente. 

§  2.°  A  commissão  technica  porá  á  dispo- 
sição dos  interessados  modelos  variados  de 
construcção  predial  de  dilTerento  género  e 
architectura,  accommodando  os  typos  ás 
condições  do  nosso  clima. 

§  3.''  Os  modelos  e  desenhos  da  commis- 
são technica  serão  fornecidos  gratuita- 
mente aos  qu3  dellos  se  quizerem  utilizar 
para  a  construcção  oa  modificação  do  S3us 
prédios. 

§  4.0  Os  que  adoptarem  os  modelos  muni- 
cipaes na  construcção  de  prédios  novos,  oa 
na  reconstrucção  dos  existentes,  serão  rele- 
vados de  um  terço  dos  impostos  prediaes 
durante  dez  annos. 

§  5."  No  ca^so  de  ruina  total  ou  parcial 
dos  prédios  desalinhados,  o  Prefeito  entrará 
logo  em  accordo  com  os  proprietários,  ou 
seus  representantes  legaes,  si  for^^m  orphãos 
ou  pessoas  a  estes  equiparadas,  mediante 
autorização  judicial,  para  a  sua  desapro- 
priação. 

§  6.0  O  preço  de  desapropriação  pôde 
ser  coQstítuido,  d^  accordo  entre  os  pro- 
prietários o  o  Prefeito,  por  compensação 
U)t\\  ou  parcial,  em  terrenos  do  domínio 
municipal,  de  igual  valor,  situados -em- outro 
logar. 

§  7.0  O  recuo  imposto  aos  proprietários» 
na  reconstrucção  de  seus  prédios,  dar-lhes-ha 
direito  á  indomnização  da  parte  cedida  para 
logradouro  publico. 

Esta  indemnização,  porém,  não  execeden 
da  parte  equivalente  á  área  desapropriada, 
na  propjrção  do  valor  do  edifício,  com  des- 
conto da  quarta  parte. 

§  8".  E' concedida  a  isenção  de  motado 
dos  impostos  prediaes,  durante  15  annos, 
aos  que  do  istirom  da  indemnização  resul- 
tante do  recuo  ou  desapropriação» 
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Arb.  30.  São  extensivos  á  Municipalidade 
do  Districto  Fe:leral  o  processo  executivo 
fiscal  e  o  de  desapropriação  por  utilidade 
publica,  em  vigor  para  o  Governo  Feleral. 

Art.  37.  Sao  isentos  de  impostos  prediaes, 
dnrante  20  annos,  os  que  construírem  em 
zona  conveniente  da  cidade  prédios  com- 
moios  e  hygienicos  para  operários  e  pessoas 
do  modesta  renda,  não  exco  -.ondo  o  aluguel 
a  50.$  mon-iae?. 

8  1 .°  O  Prefeito  ceáerá  para  osso  fim,  pela 
metade  do  seu  valor,  os  terrenos  do  domínio 
municipal. 

§  8.**  Serão  concedidos  favores  especiaes 
ás  omprozas  que  se  p  opuzerem  a  dar  meios 
fáceis,  rápidos  e  baratos,  de  communícação 
entre  o  centro  da  cidade  e  os  bairros  mais 
afastados  em  que  se  consi;ruirom  as  habita- 
(^s  acima  mencionadas,  e  effectuarem  o 
calçamento  das  respectivas  ruas,  e  bem 
assim  as  que  comprehenderem  entre  as  suas 
operações  a  alienação  das  propriedades  por 
quotas  módicas  dos  seus  inquilinos,  em  prazo 
não  excedente  de  12  annjs. 

Art.  38.  O  Governo  Federal  Jica  autori- 
zado a  dispensar  o  pagamento  dos  impjstos 
de  importação  do  ferro  em  obra  e  outros  ma- 
teriaes  necessários  para  a  construcção  de 
mercados,  thoatros  e  trabalhos  d 3  aformo- 
seamento  da  Capital  Federal,  bem  como  dos 
prédios  menciona  tos  no  art.  37,  uma  voz 
que  os  interessidos demonstrem  que  a diífe- 
i*ença  para  mais  no  preço  dos  objectos  simi- 
lares de  produc(^o  nacional  gravariam  as 
obras  a  realizar,  diíHcultando  ou  impossibili- 
tando a  sua  execução  em  brevo  prazo , 

Art.  39.  Os  ediflcioa  arruinados,  que 
ameacem  os  transeuntes  ou  cmba/acem  o 
transito,  serão  reparados  ou,  quando  o  não 
seiamno  prazo  para  isso  designado,  demo- 
lidos á  custa  dos  seus  proprietários. 

Art.  40.  Ficam  a  cargo  e  sob  a  adminis- 
tração do  Governo  da  União  no  município 
federal  os  serviços  de  saúde  publica  e  hy- 
giene,  abastecimento  de  agua,  esgotos,  illu- 
minação  e  Corpo  de  Bombeiros. 

No  desempenho  de  taes  sorviços  as  auto- 
ridades munícipaes  de  qualquer  categoria 
gerão  auxiliares  daí  federaos  em  tudo  que 
lhes  cumprir  e  ficam  na  sua  dependência. 

Art.  41.  Os  serviços  custeados  paio  Go- 
verno da  União,  ainda  que  de  caracter  mu- 
nicipal, ficarão  desde  lop:o  dependentes  das 
leis  do  Congros  ío  Federal  e  regulamentos  do 
Presidente  da  Republica. 

Art.  42.  O  exercicio  das  proflSáõ)S  lici- 
tas ou  a  abertura  de  estabelecimentos  não 
dependem  de  licenças  do  governo  municipal. 
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Art.  43.  A  omissão  das  declarações,  por- 
ventura exigidas  a  bom  da  avrecadação  das 
taxas  respectivas,  dará  tão  somente  logar  ás 
multas  estatuídas. 

AH.  44.  As  reclamações  que  se  ílindarom 
sobre  a  demasia  ou  erro  no  lançamento  dos 
impostos  munícipaes  serão  attondidas  quan- 
do procedentes,  dentro  do  exercicio  em  que 
aquelle  se  eífectuar,  ou  no  acto  do  paga- 
mento. 

Art.  45.  E'  vedad  i  a  condição  de  vitalicie- 
dade do  empregjs  munícipaes,  respeitados 
os  direitos  adquiridos. 

§  1 .0  Os  empregados  que  contarem  mais 
de  dez  annos  de  serviço  não  poderão  sor  de* 
mittidos  pelo  Prefeito  sam  sciencia  dos  mo- 
tivos de  sua  demissão  e  defesa,  poiendo  re- 
correr para  o  Presidente  da  Republica. 

§  2.«  Os  contribuintes  de  montepio  pode* 
rão  continuar  a  entrar  com  as  respectivas 
quotas,  ainda  que  demittidos,  salvo  quando 
o  forem  por  sentença  do  Poder  Judiciário. 

Art.  40.  Na  organização  das  repartiçõis  e 
serviços  munícipaes  tei^se-ha  em  conta  a 
maior  simplificação  possível  do  expediente  e 
reducção  do  llmccionalismo. 

Art.  47.  Os  empregados  dispensados  em 
virtude  da  reducção  do  passeai  das  reparti- 
ções munícipaes  teem  preferencia  para  a 
nomeação  em  cargos  análogos,  quando  va- 
garem. 

Art.  48.  Ficam  revogadas  as  leis  ante- 
riores de  organização  municipal  do  Dis- 
tricto Feleral  e  outras  disposições  em  con- 
trario á  presente  lei,  excepto  na  parte  refe- 
ronto  á  eleição  dos  mcmbi-os  do  Conselho 
Municipal. 

DISPOSIÇÕES  TRANSITÓRIAS 

Art,  l.«  Expirado  o  mandato  do  actual 
Conselho  Municipal,  servirão  por  deus  annos 
os  intendentes  que  na  próxima  eleição  re- 
unirem maior  numero  de  votos  em  cada  dis- 
tricto, e  os  dous  menos  votados  em  todo  o 
município.  Os  demais  entrarâo  no  regimen 
do  art.  20  §  2«. 

Art.  2.»  E'  concedida  a  reducção  do  40  <»/• 
aos  devedores  de  impostoj  munícipaes  que 
03  pagarem  dentrv)  de  30  dias  após  a  pro- 
mulgação desta  lei,  suspendendo-so  durante 
este  prazo  o  rospestivo  procedimento  judi- 
ciário . 

Sala  das  sessõjs  da  Camai*a  dos  Deputados 
Q  de  agosto  de  1901  ^--Eduardo  Ramos, 


Fica  a  discussão  adiad  s  pela  hora. 
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Vao  a  Imprimir  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  155  H— 1903 

Nova  redacção  final  do  projecto  n.  i55  B, 
deste  annOy  emenda  destacada  na  5*  dis^ 
cassão  do  projecto  n,  ií5^de  i902,  auto- 
rizanda  o  Presidente  da  Republica  a  isen^ 
tar  dos  direitos  de  importaçfío  o  material 
'que  for  importado  pela  Camâra  Municipal 
de  Nova  Friburffo^  cidade  do  Estado  do  Rio 
de  Janeiro,  para  abastecimento  de  ogua^ 
bem  como  o  material  metallico  destinado  d 
rede  de  ef gotos  e  o  que  for  necessário  para  o 
serviço  de  illtiminação  eléctrica  da  mesma 
cidade 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  Fica*  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  isentar  dos  direitos  de  impor- 
tação o  material  que  for  importado  pela  Ca- 
mará Muniojpal  de  Nova  Friburgo,  cidade  do 
£stado  do  Rio  de  Janeiro,  para  o  abasteci- 
mento de  agua,  bem  como  o  material  metal- 
lico  destinado  á  rode  de  esgotps  e  o  que  for 
necessário  para  o  serviço  de  illuminação 
eléctrica  da  mesma  cidade. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  19  de  agosto  do  1903. 
— y.  Mascarenhas, —  Hermenegildo  de  Mo- 
raes, 

O  8r.  Presidente  —  Estando  ade- 
antada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Discussão  única  do  parecer  n.  90,  de  1903, 
opinando  no  sjntido  de  não  ser  tomada  em 
consideração  a  matéria  do  oífício  do  juiz  de 
direito  da  comarca  de  S.  Gonçalo  do  Sapu- 
cahy,  Estado  de  Min:vs  Gerae.^,  relativo  á 
prohibição  do  exercício  da  profissão  de 
advogado  aos  Deputados  ; 

Discusião  única  do  parecem.  151  C,  de 
1903,  sobre  a  emenda  apresentada  na  3''  dis- 
cussão do  projecto  n.  151  A,  deste  anno,  que 
manda  continuar  a  fazer  gratuitamente  a 
impressão  da  revista  da  Sociedade  de  Medi- 
cina e  Cirurgia  na  Imprensa  Nacional  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  48  A,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  crear  o 
regular,  sem  ónus  para  os  cofres  públicos, 
uma  caixa  beneficente  na  brigada  policial 
doáta  capital ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  179,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  crjdito  de 
1,481 :357$512,  supplomeatar  4  rubrica  âl— 


Munições  de  bocca— do  art.  8*  da  lei  n.  967, 
de  30  do  dezembro  de  1908; 

8»  discussão  do  projecto  n.  173,  de  1903. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  lateriores 
o  credito  de  10:604$934,  supplementar  ã  ru- 
brica 27»  do  art.  2°  da  lei  n.  957,  de  30  de 
dezembro  do  1902; 

2*  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  do  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  supplementar  do  :?2:000$,  para  atton- 
der  ao  pagamento  de  ajudas  de  custo  ao*' 
membros  do  CongressD  Nacional; 

3*  discussão  do  projecto  n.  167,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Nagocios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  1:690$328  para  pa- 
gamento da  gratificação  devida  ao  cur  \dor 
das  massas  fallidas  bacharel  Luiz  Teixeira  de 
Barros  Júnior; 

3»  discussão  do  projecto  n.  133  A,  de  1903, 
redacção  para  3*  discussão,  de  accordo  com 
o  art.  132  do  Regimento  Interno,  de  emenda 
approvada  na  2"  discussão  do  projecto  n.  237, 
de  1900,  declarando  que  gosarão  da  franquia 
postal  a  correspondência  e  a  Revista  da  So- 
ciedade de  Geographia  do  Rio  de  Janeiro  ; 

3*  discussão.do  projecto  n.  133  B,  de  1903, 
redacção  para  3*  discussão,  de  accordo  cora 
o  art.  132  do  Regimento  Interno,  da  emenda 
approvada  na  2*  discussão  do  projecto  n.  2;S7, 
de  1900,  declarando  que  gosarão  da  franquia 
postal  a  correspondência  e  a  Revista  da  Liga 
Naval ; 

3"  discussão  do  projicto  n.  133  O,  de  1903, 
redacção  para  3*  discussão,  d'3  accordo  com  o 
art.  132  do  Regimento  Interno,  da  emenda 
approvada  na  2*  discussão  do  projecto  n.  2'>7, 
de  1900,  declarando  que  gosará  da  franquia 
postal  íi  Revista  da  Sociedade  de  Medicina  e 
e  Cirurgia  do  Rio  de  Janeiro ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  133  D,  de  1903, 
redacção  para  3*  discussão,  do  accordo  com  o 
art.  132  do  Regimento  Interno,  da  emenda 
approvada  na  2*  discussão  do  projecto  n.  837, 
de  1900,  declarando  que  gosarão  da  franquia 
postal  a  correspondência  e  a  Revista  da  So- 
ciedade Bahiana  de  Agricultura,  do  Estado 
da  Bahia ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  133  E,  de  1903, 
redacção  para  3""  discussão,  de  accordo  com 
o  art.  132  do  Reginieuio  Interno,  da  emenda 
approvada  na 2* discussão  do  projecto  n.  237, 
de  1900,  declarando  que  gosarão  da  franquia 
postal  :*.  correspondência  6  a  Revista  da  União 
Agticola  de  Sergipe. 

3'  discussão  do  projecto  n.  133  F,  de  1903, 
retiacção  para  3^  discussão,  de  accordo  com 
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o  art.  132  do  Regimento  Interno,  da  emenda 
approvada  na  2*  discussão  do  projecto  n.  237, 
de  1900,  declarando  que  gosarão  da  franquia 
postal  a  correspondência  e  a  Revista  da  So- 
ciedade do  Agiicultura  Alagoana,  do  Estado 
de  Alagoas  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  133  G,  de  1903, 
reda^xão  para  3*  discussão,  de  accordo  cora 
o  art.  I'^  do  Regimento  Interno,  da  emenda 
approvada  na  2*  discussão  do  projecto  n.  231^ 
do  1900,  declarando  que  gosarão  da  franquia 
postal  a  corrcspendeneia  e  a  Revista  da  So- 
ciedade Auxiliadora  de  Agricultura  do  Estado 
de  Pernambuco ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  las  H,  de  1903, 
redac^o  para  3*  discussão,  de  accordo  com 
o  art.  132  do  Rogimento  Interno,  da  emenda 
approvada    na  2^  discussão  do  projecto  nu- 


mero 237,  de  1900,  declarando  que  gosarão 
da  franquia  postal  a  correspondência  e  a 
Revista  ddi  Associação  Agrícola  Paulista,  do 
Estado  de  S .  Paulo  ; 

CJontinuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  43  B,  de  1903,  que  manda  applicar  aos 
terrenos  ou  próprios  municipaes  que  resul- 
tarem de  sobra  ou  excesso  sobre  os  alinha- 
mentos de  ruas,  avenidas,  praças,  etc.  o 
dispositivo  do  art.  15,  §  8«,  lettra  a,  da  lei 
n.  85,  do  20  de  setembro  do  1892 ; 

Continuação  da  discussão  única  do  projecto 
n.  285  C,  do  190ií,  addltivo  destacado  em 
3*  discussão  do  projecto  n,  285  A,  do  mesmo 
anno,  com  os  substitutivos  n.  107,  de  1903, 
da  Commis^o  Especial,  e  outros  a  elle  offo- 
recidos  (Reforma  Eleitoral). 

Levanta-se  a  sessão  ãs  4  horas  da  tarde. 


6i«  SESSàO  BK  iO  SS  ÂOOSrO  DS  1903 


Presidência  do  Sr »  Paula  Guimarães  (Presidente),    Alencar   Guimarães  {i^  Secretario) 

e  Paula  Guimarães  (presidente) 


Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alen- 
car Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wander- 
ley  de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Eugénio 
Tourinho,  Eoéas  Martins,  Rodrigues  Fer- 
nandes, Rajjmundo  Arthur,  Anizio  da  Abreu, 
Virgilio  Brigido,  Francisco  Sá,  Sérgio  Sa- 
boya.  Gonçalo  Souto,  Fonseca  e  Silva,  Wal- 
fredo  Leal,  Abdon  Milanoz,  Teixe:ra  do  Sá, 
Ermirio  Coutinho,  Celso  de  Souza,  Bricio 
Filho,  Cornelio  da  Fonseca,  Angelo  Noto, 
Arroxellas  Galvão,  Joviniano  de  Gar valho, 
Domingos  Guimarães,  Noiva,  Rodrigues 
Lima,  Paranhos  Montenegro,  Rodri.í^ues  Sal- 
danha, Marcollino  Moura,  Bernardo  Horti, 
Heredia  de  Sá,  Corrêa  Dutra,  Mello  Mattos, 
Augusto  de  Vasconcellos,  Sá  Freire,  Fidelis 
Alves,  João  Baptista,  Galvão  Baptista,  Lau- 
rindo Pitta,  Maurício  de  Abreu,  Oliveira  Fi- 
gueiredo, Carlos  Teixeira  Brandão,  Ber- 
nardo Monteiro,  Gastão  da  Cunha,  Astolpho 
Dutra,  João  Luiz  Alves,  Leonel  Filho,  Calo- 
geris,  Carlos  Ottoni.  Carvalho  Brito,  No- 
gueira, Lindolpho  Caetano,  Wencesláo  Braz, 
Moreira  da  Silva.  Jesuino  Cardoso.  Reboiíçis 
de  Carvalho.  Fernando  Prestes,  Amaral  Cé- 
sar, Ferreira  Braga,  Paulino  Carlos,  Her- 
menegildo de  Moraes  Filho,  Joaquim  Tei- 


xeira Brandão.  Lindolpho  Serra,  Francisco 
Tolentino,  Paula  Ramos,  Juvenal  Miller,  Do- 
mingos Mascarenhas,  Vespasiano  de  Albu- 
querque e  Homem  de  Carvalho. 

Abre-^e  a  sessão.  . 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O   Si*.     Paranlios   Montene- 

gr  o  —  Sr.  Presidente,  em  um  parecer  da 
Commissáo  do  Constituição,  que  se  acha  in- 
cluído na  ordem  do  dia.  deram-se  dous 
equívocos  de  impressão:  o  art.  da  Consti- 
tuição alli  citado  ó  o  de  n.  72  e  não  79,  eo 
art.  do  dec.  n.  3.084  é  810,  e  não  121. 

O  Sr.  Presidente  —  Serão  rectificados  os 
enganos  a  que  V.  Ex.  allude. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O    Sr.    il^lencar     GuiniarAeí^ 

(  í<*  secretario  )  procede  ã  leitura  do  se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio  : 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negopios  Inte- 
riores, de  18  do  corrente,  s^tisíá^endo  ^  re- 
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qiiisição  desta  Gamara,  no  oíiicio  n.  199,  de 
14  do  corrente.  —  A  quem  fez  a  requisição. 
A*  Commissão  de  Instruccão  e  Saúdo  Pu- 
blica. 

Roquerlraontos  : 

De  Francisco  Ferreira  da  Silva,  telegra- 
pbista  de  l*  classe  da  Estrada  do  Ferro  Cijn- 
tral  do  Brazil,  pedindo  pagamento  da  quan- 
tia a  que  se  julga  cora  direito.—  A' Com- 
missãj  do  Orçamento. 

Do  major  reformado  João  Pedro  do  Ro- 
zario,  pedindo  reversão  á activa.—  A'  Com- 
missão de  Marinha  e  Guerra. 

O  Sr.  Beredia  cie  ^â-Sr.  Pro- 
sidente,  no  correr  da  legislatura  passada, 
douâ  projectos  foram  apresentados  á  Camará 
dos  Deputados,  dispondo  ambos  que  aos  fun- 
ccionarios  da  Directoria  Geral  dos  Telegra  • 
phos  que  contassem  mais  do  20  annos  de 
exercício  seria  abbnaia  uma  quota  propor- 
cional ao  tempo  do  se/viço,  a  exemplo  do 
que  se  faz  prasent3mente  com  relação  a 
ftinccionarios  de  outras  repartições  do  Es- 
tado. 

Um  desses  projectos  foi  apresentado  pelo 
nosso  inolvidável  ex-coUega,  Sr.  Augusto 
Severo,  então  Deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Norte,  e  o  outro  pelo  illustre  representante 
do  Esiado  do  Rio  Grande  do  Sul,  Sr.  Alfredo 
Varella,  trazendo  este  ultimo  projecto  tam- 
bém a  as^íignatuia  do  Sr.  Barbosa  Lima  e 
de  outros  dignos  collegas. 

Recordo-me  de  que,  por  occasião  da  justi- 
ficação de  ambos,  a  Camará  applaudiu  calo- 
rosamente os  oradores  que  se  pronunciaram 
sobre  o  assumpto,  o  que  denotava  a  opinião 
do  que  era  de  justiça  e  por  isso  mesmo  devia 
merecer  o  apoio  da  Camará  dcs  Deputados 
a  id(5a  contida  em  taes  projectos. 

Distribuídos  elles  á  Commissão  de  Orça- 
mento, esta,  até  hoje,  infelizmente*  talvez 
por  accumulo  dé  serviço,  pelos  seus  múlti- 
plos affazeres,  não  pôde  ainda  ?obre  os 
mesmos  interpor  o  seu  parecer,  e,  para  que 
o  assumpto  não  fiqne  adiado  por  mais  tempo, 
ô  que,  aproveitando  estes  momentos  que 
V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  mo  dispensa  na 
hora  do  expediont?, venho  pedir  á  Commissão 
que  emitu  o  seu  juizo  sobre  essea  projectos, 
afim  de  que  os  funccionarios  da  Directoria 
Geral  dos  Telegrapho3  possam  gosar  do  favor 
que  certamente  não  lhos  será  regateado,  á 
vista  dos  in  estimáveis  serviços  que  prestam 
ao  Estalo. 

Estou  certo  de  que  o  digno  relator,  o  Sr. 
Deputado  Francisco  Sá,  que  já  tem  prestado 
relevantes  serviços  á  causa  dos  funccionarios 
públicos,  já  tem  seu  nome  ligado,  Sr.  Pvq 
gident^,  a  muitos  outros  actos  justos,  prati- 


cados para  com  aqiielles  que  são  servidoreá 
da  Pátria,  não  se  recusara  a,  c  >m  o  seu 
poderoso  concurso,  fazor  com  quo  dentro  om 
pouco  po.^samos  tomar  conhecimento  e  votar 
aquillo  que  é  reclamado  constantement? 
pelos  funccionarios  a  quo  me  rofori . 

E,  Sr.  Preáidonlc,  uma  vez  que  cstioí» 
tribuna,  aproveito  o  ensejo  para  pedir  a 
V.  Ex.  quo  se  digne  de  incluir  na  oi*dem  do 
dia  de  uma  das  proxim  iS  se*sõ?s  o  projecto 
n.  168,  de  1903. 

Feito  isto,  só  me  reótx  agradecer  a  V,  Es. 
me  haver  concedido  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Opportunamente  V.Ex. 
será  attendido. 

O  Sr.  Mello  Aialtos  —  Sr.  Pre- 
sidente, peço  desculpa  a  V.  Ex.  o  á  Camará 
por  não  ter  comparecido  ás  sessões  de  ante- 
hontem  e  de  hontem,  poli  a  isso  fui  ob  -igado 
por  motivo  de  força  maior. 

A  minha  ausência  foi  causa  do  que  ea 
não  pudesse  cumprir  o  dever,  que  me  soria 
grato,  de  vir  á  tribuna  em  defesa  da  pri- 
meira autoridade  ecclesiastica  da  noaea 
terra,  o  Exm.  e  Revrao.  Sr.  Arcebispo  da 
diocese  do  Rio  de  Janeiro,  que  foi  menos 
justamente  apreciado  a  propósito  de  re- 
cente  acto   seu. 

S.  Ex.  Rovma.,  prelado  dotado  de  todis 
as  qualidades  ecclesiastica  i  o  de  qualidades 
do  fino  cavalheiro,  seria  incapaz  de  com- 
metter  a  grosseria  quo  por  um  nobre 
deputado  lhe  foi  attibaida,  ou  agir  com 
outro  intuito,  quo  não  o  do  justo  e  rigoroso 
cumprimento  de  seu  dever  apostólico,  nas 
palavras  cora  que  se  dirigiu  áquolles  de 
nossos  collegas,  que  lhe  entregaram  «ma 
representação  do  respeito,  affocto  e  solid<a- 
riedade,  entre  os  quaes  tive  a  honra  de 
figurar. 

Os  sentimentos  de  S.  Ex.,  com  relação  4 
Republica,  são  os  melhores  quo  3e  pussam 
encontrar  era  uraa  autoridade  ecclesiastica. 
Não  estou  autorisado  a  fazer  declarações 
em  nomo  do  Sr.  Arcebispo,  nem  dirocta- 
raento  conheço  a  opinião  politica  de  S.  Ex., 
mas  ó  corrente  entre  os  seus  amigos,  que  as 
suas  opiniões  politicas,  si  clle  as  pudeMO 
ostentar,  seriara  pela  Republica. 

O  corto  6,  poréra,  que  S.  Ex.,  no  trato 
cora  as  autoridades  do  Governo,  noi  diffe- 
rentes  ramos  constitucionaes,  tom  sempre  se 
portado,  não  só  com  a  lisura,  a  cortezia  nuo 
o  seu  cargo  oífícial  obriga,  más  ainda  c  a 
carinho,  com  certo  aífecto,  algum  inter  e 
e  dedicação,  que  deixara  fora  do  duvid  o 
seu  apoio  incondicional  á  actual  fórraa  e 
Governo,  que  foi  promettida  francarae  e 
na  carta  postoral  que  S.  Ex.  Revma. 
blicou  ao  inaugurar  a  sua  administra  > 
archiopiscopal. 
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Ainda  ultimamente,  Sr.  Pi^esidoote,  V.Ex. 
foi  testemunha,  bem  como  o  Presidente  do 
outro  ramo  do  Congresso,  do  cavalheirismo 
e  da  correcção  do  conducta  de  S.  Ex.,  do 
quoin  esta  CamaM  recebeu  p3s3oalmen;.e 
uma  visita,  om  quo  vinlia  manifestar  seu  ro- 
conhoci mento,  sua  gratidão,  sou  desvaneci- 
mento pola  altitude  brilhante,  digna,  signi- 
fic  vtiva  que  esta  Gamava  tinha  assumido  nas 
inani  ftístaçõos  referentes  ao  passamento  de 
Sua  Santidade  Leão  XIII. 

Parece-me  que  estes  factos  signi/ieam 
eloquentemente  que  S.  Ex.  Rovmv.  nâo  so 
acha  animado  do  minimo  sentimento  do 
hostilidade  ou  antípathiv  pelas  instituições 
vigentes  e,  ao  contrario,  por  ellas  tom  as 
deferências  que  llie  são  perraissiveis  mani- 
festar no  alto  posto  que  occupa  na  hierarchia 
ecclesiastica,  e  qu9  as  mostra  com  pnizer, 

O  Sr.  Arcebispo  na  sua  resposta  á  men- 
sagem dos  deputados  catholicos  não  accu  a 
a  ninguém,  não  ataca  á  Republica.  As  suas 
palavras  não  podiam  deixar  do  ser  dirigidas 
unicamente  aos  deputados  catholicos,  desde 
que  foram  est38  exclusivamente  que  se 
dirigiram  a  S.  Ex.  Revma.,  mas  a  :^ua  lin- 
guagem Mtda  contém  de  onde  se  possa  con- 
cluir que  o  Sr.  Arcebispo  entendo  que  só 
os  catijolicos  são  dignos  representantes  da 
Nação  ;  ao  contrario,  tomados  na  sua  na- 
tural e  ppopi-ia  significação,  vê-se  que  o 
distinclo  prelado  rende  ao  Congrosso  as  ho- 
menagens a  que  este  tom  direito. 

Nem  oiitro  proceJimonto  soria  de  esperar 
de  S.  Ex.   que  se  tem  esforçado  por  con- 
ven  'or  ao  sou  clero,  aos  seus  jurisdiccionados, 
que  não  só  é  patriotismo  apoiar  o  regimen 
que  actualmente  nos  governa,  como  é,  até, 
um  conselho  da  igreja,  dado  pelo  Summo 
Pontiflce.    Egualmen te  injustas  são  as  cen- 
suras  ao   nosso  clero    pelo    mesmo  nobre 
deputado:  tanto  o    clero   secular,   como  o 
regular  o  o  monástico  nenhuma  razão  de 
justa  queixa  toem  dado  até  hoje.    E*  desar- 
razoado que  os  pjderea  civis  tenham  receios 
c  prevenções  contra  a3   autoridades   occle- 
s.asticas,  os  padres  e  as  congregações  reli- 
gio-sas,  porque  a  Igreja  ensina  áquelles  que 
usam  autoridade  sagrada   ou  ordens  canó- 
nicas, qualquer  que   seja  o  seu  cargo  ou 
condição,  quo  deverão  portar-se  do  modo 
"'le  os  agentes  do  poder  civil,  não  só  possam, 
as  devam  ter  nelles  confiança,    mandando 
Igreja   que    o   clero  seia    diligente   om 
.amprir  os  deveres  de  cidadão,  do   maneira 
ue  concilie  a  sua  pjsição  com  uma  justa 
efor.^ncia  ã  autoridade,  aceeitando  o  poder 
'ivil  sem  pensamento  reservado,  com  esm 
perfeita  lealdade  quo  convém   ao   christio. 
O  catholicismo  de  nenhum  modo  induz  os 
jeus  crentes  a  fazerem  movimento  politico 
íontra  a  Republicano  Brazil ;  e  pai*a  prova 


bastarii  lombrar  que,  por  consenso  una- 
nime dos  nossos  bispos  foi  estabelecida,  uma 
formula  commum  do  oração  pela  Pátria,  pela 
Igreja,  pelo  Chefe  da  Nação  o  pelo  Santo 
Padre,  a  qual  é  rezada  antos  das  missas 
parochiaos,  e  noutras  occasiões,  polo  '  pa- 
rocho  o  pelo  povo,  onde  se  pede  a  Deus 
pelo  Presidente  da  Republica,  pelos  gover- 
nadores dos  Estados  e  por  todas  as  pessoas 
constituídas  em  dignidades. 

E'  conselho  da  Igreja  que  os  catholicos  não 
se  devem  organizar  erà  parcialidades  poli- 
ticas, partidárias,  embora  lhes  seja  licito 
pleitear  a  elevação  aos  cargoa  públicos,  por- 
que o  S3U  dever  de  propaganda  da  fó  calho- 
liça  muitis  vezos  adiaria  estorvo  nos  com- 
promissos partidários,  e  aos  sacerdi>tes 
incompatibilizaria  no  desompenho  do  seu 
mister  religioso.  EHa  doutrina  está  bri- 
Ihantissimamonte  exiendida  em  uma  das 
uKimas  encyclicas  de  Leão  XIII  ;  o  posso 
assegurar  que  o  nosso  clero  tem  procurado, 
por  todos  os  meios,  pol^a  em  execução. 
E  de  que  o  cloro  desta  Capital  não  faz  poli^ 
tica  con'.ra  a  Republica  posso  dar  a  esta 
Camará  testemunho  pessoal,  porquanto  a 
rainha  candidatura,  quando  pleiteei  a  ca- 
deira que  tenho  a  honra  de  occupar  nesta 
Casa,  encontrou  o  mais  decidido  apoio  nos 
sacerdotes,  independentemiento  de  minhas 
convicções  politicas,  que  declai*ei  franca- 
mente. E  posso  informar  a  esta  Camará  que 
muitos  ílos  que  concorreram  para  que  eu 
alcançasse  a  vic teria  na  eleição,  não  com- 
mungam  nas  idéas  que  expendi  na  minha 
circular  aos  eloitorcs,  manifestando-me  re- 
publicano convicto©  dedicado. 

Parece  que  este  facto  significa  bem  que  o 
nosso  clero  não  se  intromette  nas  questões 
politicis,  no  intuito  de  embaraçar  o  desen- 
volvimento, a  completa  consolidação  do  Go- 
verno republicano,  que  actualmente  nos 
rege.  (Apoiados,) 

Quanto  a  S.  Revma.  o  Sr.  Bispo  de  Olinda, 
parece-me  que  asobservações  feitas  por  outro 
nobre  deputado  não  toem  justiça,  não  teem 
cabimento.  A  Igreja  não  tom  o  direito  do 
tomar  contas  aos  seus  membros  pelas  opiniões 
pessoaes  que  elles  manifestem  nos  assumptos 
estranhos  á  doutrina  propriamente  canó- 
nica. Si  S.  Revma.  o  Sr.  Bi.^po  de  Olinda 
se  manifestou  do  modo  por  quo  aqui  foi 
referido,  em  um  dos  seus  sermões,  a  res- 
peito dos  nossos  decadentes  costumes  sociaes, 
a  autoridade  ecclesiastica  não  lhe  podia  tomar 
contas,  porque  a  tribuna  sagrada  é  libérrima 
nos  assumptos  que  não  são  subordinados  a 
dogma9,não sendo  mesmo  admissível  que  nós, 
que  pleiteamos  pela  liberdade  de  todas  as 
tribunas,  queiramos  restringir  a  do  clero, 
subordinando-a  aos  moldes  das  nossas  con- 
vicções nas  matérias  estranhas  aosassumpto; 
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propriamente.stiàctamente  religiosos .  (Apoia- 
dos), 

Preiende-se  que  o  citado  sermão  de  S.  Ex. 
Revma.  coatéqi  proposições  aggre$sivas  e 
oondemnadoras  do  regimen  republicano,  do 
nosào  Governo,  mas  não  descubro  quaes  sejam 
ellas.- 

'  No  seu  ser  ar  ao  o  monsenlior  Luiz  Ray- 
mundo  da  Silva  Brito,  que  então  ainda  não 
era  Bispo  de  Olinda,  apenas  combate  o  di- 
vorcio e  o  casamento  civil,  que  absoluta- 
mente não  8ão  institutos  de  natureza  repu- 
blicana, nem  sique  políticos,  pois  são  pura- 
mente dos  domínios  do  Direito  Civil. 

E  note-go  que  D.  Luiz  encara  a  questão 
unicamente  x^a  sua  face  theorica,  sem  que 
aconselhe  a  desobediência  ás  nossas  leis, 
apenas  lamenta  os  desastrosos  eífeitos  moraes 
do  divorcio,  do  casamento  civil  sem  a  con- 
sagração do  religioso. 

E,  si  acaao  monsenhor  Luiz  Brito  tivesse 
pregado  que  os  catholicos  não  deviam  sujei- 
tar-se  ao  contracto  civil  do  casamento,  teria 
então  S.  Ex.  Revma.  dado  um  conselho  con- 
trario aos  avisos  e  ás  praticas  dos  bispos 
brazileiros,  os  quaes  todos  teem  ordenado  aos 
seus  paroohoB,  em  pastoraes  e  outros  actos 
públicos,  que  sejam  solicitos  e  diligentes  em 
aconselhar  aos  âeis  que  se  submettam  ás 
prescrip^es  da  lei  civil  sobre  o  c^amento, 
para  prevenir  perigos  e  damnos  a  que  se 
exporiam  os  cônjuges,  por  si  ou  por  sua 
prole,  si  sen  casamento,  legitimamente  cele- 
brado segundo  o  rito  catnolico,  não  tiver 
também  os  ejOTeitos  civis  pela  externa  sancção 
da  lei* 

Si  S.  Ex.  Rovma.  o  Sr.  Bispo  de  Olinda  en- 
tendeu, nos  arroubos  da  sua  imaginação,  nos 
estos  da  sua  inspiração,  que  poderia  criticar 
o  divorcio  e  o  casamento  civil  nos  termos  por 
que  o  fez,seria  isto  uma  questão  de  se  apre- 
ciar apenas  em  face  da  critica  litteraria 
saber  si  o  discurso  correspondeu  aos  prin- 
cipies do  bello  e  da  lógica,  si  as  figuras  em- 
pregadas eram  adequadas  ou  não;  nunca, 
poróm,  subordinar  as  suas  opiniões  pessoaos 
ás  exigências  do  nosso  gosto  ou  das  nossas 
opiniões  próprias.  O  que  seria  censurável, 
aquillo  porque  a  autoridade  ecclesiastica 
podia  chamal-o  a  contas,  seria  o  facto  de 
abusar  da  sua  autoridade  de  bispo,  para  fa- 
^er  propaganda  politica  de  encontro  ás  in- 
stituições vigentes,em  nome  da  Santa  Só. 
•  O  contrario  sei'ia  estabelecer  limitações  á 
palavra  exercida  por  um  sacerdote  da  igreja, 
o  que  de  modo  algum  se  justifica. (ilfmío  bem; 
muito  bem,) 

O  Sr.  «lofto  I^iiiaE  il^lire»— Per- 
guntando á  Mesa  si  ha  projecto  de  reforma 
do  Regimento  organizado  pela  Commissào 
de  Policia,  reclama   contra  o   facto  de  não 


ser  elle  distribuído  por  todos  os  Deputados  e 
sim  por  alguns,  como  os  Srs.  Paula  Ramo8 
e  Calogeras,  cujos  nomes  pede  licença  para 
declinar. 

O    Hr.    Alencar     Guiniar&^« 

(  i«  Secretario  )  —  A  reclamação  do  illustre 
Deputado  de  Minas,. que  acaba  de  &liar, é 
inteiramente  dmicabida. Incumbido  pela  Com- 
missãode  Policia... 

O  Sr.  Joio  Luiz  Alves— Está  ahi  o  cara- 
cter offlcial. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães—.  . .  de  orga- 
nizar um  esboço  de  reforma  do  Regimento 
Interno  da  Gamara,  apresentei  o  meu  tra- 
balha aos  meus  companheiros  de  Commisaão.     ^ 

SS.  EEx.   o  estudaram   e  resolveram,  de     { 
accordo  com  os  precedentes,  invariavelmente 
adoptados  nesta  Gamara. . .  j 

O  Sr»  Angelo  Neto— Ha  pouco,  pela  Com-      ' 
missão  de  Instmcção  Publica.  j 

O  Sr.  Alencar  Guimarães — ...    mandar     1 
imprimir  esse  trabalho  e  destribuil-o  par 
diversos  membros  desta  Gamara. .  •  1 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Por  que  não 
por  todos  ? 

O  Sr.  Alencar  Guucarães--...  para 
estudo  prévio  a  respeito  dessa  reforma. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Reclamei  um 
exemplar  e  não  o  pude  obter. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— Todos  os 
Deputados  que  se  dirigiram  ao  humilde  or- 
ganizador do  projecto  de  regimento  interno 
da  Gamara,  solicitando  um  exempiar  do  tra- 
balho feito  pela  Gommissão  de  Policia,  obti- 
veram o  respectivo  exemplar  nara  seu  es- 
tudo. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Apoiado. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— O  nobre 
Deputado  de  Minas  a  mim  não  se  dirigia, 
reclamaodo-o. 

O  Sr.  João  Luiz  Alvbs— Dirigi-me  á  Se- 
cretaria, que  é  onde  eu  me  devia  dirigir. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— O  trabalho 
da  Gommissão  ainda  não  está  entregue  ã  Se- 
cretaria da  Gamara. 

O  Sr.  Viriato  Mascarenhas  —  Mas  foi 
impresso  na  Imprensa  Nacional. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  — O  projecto 
é  trabalho  ainda  em  elaboração  no  seio  'da 
Gommissão  de  Policia,  a  qual  gostosamente 
acceitará  a  collaboraçao  de  todos  os  mem- 
bros da  Gamara,  que  lhe  quizerem  prestar 
o  concurso  de  suas  luzes  e  experiência,  afim 
de  que  o   seu  projecto  possa  corresponder 
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úa  aspirações  da  Caraxrar,  no  que  dis  res- 
peito á  regularidade  e  normalidade  de  suas 
iiincções. 

Não  ha,  portanto,  nenhum  trabalho  ainda 
a  sor  estudado  pelos  membros  da  Gamara ; 
ha  um  simples  esboço  do  projecto,  organi- 
sado  por  uma  das  Commissões  Permanentes, 
trabalho  para  o  qual  essa  Commissão  pediu  a 
coUaboração  de  alguns  de  seus  mais  illus- 
tres  collegas... 

Õ  Síi.  Viriato  Mascarenhas  —  Eis  ahi; 
foram  convidados  somente  os  mais  illustres. 

OSr.  Alencar  Guimarães...  aflm  de  que, 
òomo  diss.í,  se  possa,  neate  trabalho,  co.Tiís- 
ponder  aos  desejos  e  sentimentos  da  Gamara, 
sobre  a  reforma  ha  tanto  tempo  esperada  e 
raclamadi. 

A  reclamação  de  S.  Ex.,  portanto,  foi  um 
tanto  precipitada. 

A  Commissão  de  Policia,  na  distribuição 
que  fez  do  projecto  em  es  tu  lo,  não  estabe- 
leceu preferencias  nem  escolheu  este  ou 
aquelle  Deputado,  para  sabmetter-lhe  o  seu 
trabalho. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Foi  distribuido 
aos  maisillusires.—Gonsigne-ss. 

O  Sr.  Albncar  Guimarães— a  Commissão 
pro)iiptiâcou-8o  a  distribuir  o  seu  trabalho  a 
todos  que  o  solicitaram. 

OSr.  João  Luiz  Alves— Eu  solicitei  um 
exemplar  e  não  o  obtive. 

O  Sr.  Alencar GuimarAbs— Perdão,  Y,Ex. 
não  djUcitou  da  Commissão  de  Policia. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Solicitei;  possio 
dra  testemunhas. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— O  projecto 
ainda  está  em  elaboração;  a  Gommissào  de 
Policia,  confeccionando-o,  distribuiu-o  por 
aqnelles  que  manifestaram  desejos  de  colla- 
borar  nessa  reforma,  do  mesmo  modo  que, 
ainda  ha  poucos  dias,  a  Commissão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e Justiça,  organizando  um 
projecto  de  reforma  da  lei  de  fallencias,  o 
distribuiu  por  diversos  membros  desta  Casa, 
para  estudo  prévio,  antes  de  submettido  ao 
voto  da  Camará. 

A  censura,  portanto,  do  no.bre  Depntado 
não  tem  razão  do  ser  e  desde  que  S.  £x.  re- 
clama hoje  um  exemplar  do  projecto  em 
estudo  nu  seio  da  Commissão,  immeiiata- 
mente  fal-o-hei  chegar  ás  mãos  de  S.  Ex. 

O     Sr.    Paula      Ramo»  —  Sr. 

Presidente,  o  illustre  Deputado  por  Minas 
Geraes,  quando  interpellou  a  Mesa  a  re- 
speito do  que  S.  Ex.  chama  projecto  de  re- 
forma do  Regimento,  disse  que»  entre  aquel- 


les  Deputados,  que  foram  contemplados  pela 
Mesa  ou  pelo  illustre  Sr.  l»  Secretario, 
na  distribuição  dos  respectiivos  impressos, 
se  achava  o  Deputado  por  Santa  Gatharina. 

Aproveito  o  ensejo  do  se  tratar  de  uma 
questão  de  reforma  do  Regimento,  para 
lembrar  ao  illustre  Deputado  por  Minas 
Geraes  que  taes  reformas  não  se  fazem  pro- 
priamente por  meio  de  projectos,  e  sim  por 
indicações,  como  determina  oart.  148  do  Re- 
gimento. 

Não  ha,  portanto,  era  vigor,  um  projeoto, 
mas  uma  indicação  reformando  algumas  dis- 
posições regimen  taes. 

Quanto  ao  facto  estranhaio  por  S.  Ex., 
elle  é  muito  commum,  Aa  commissões^ 
sempre  que  teem  de  emittir  parecer  sobre 
questões  importantes,  mandam  primeira- 
mente imprimir  os  projectos  e  distribuil-os 
pelos  seus  membros  para  que  as  es- 
tudem, e  todos  que  so  interessam  pelo  as- 
sumpto procuram  obter  do  Presidente  da 
respectiva  Commissão  os  exemplares  que 
querem.  E*  um  facto  muito  eommum  em 
todas  as  commissões. 

Agora,  por  exemplo,  tratando-se  da  re- 
forma do  serviço  de  hygiene,  sabemos  que 
a  commissão  mandou  publicar  em  avulsos 
previamente  o  seu  trabalho  e  distribuil-os 
por  todos  que  se  inteiressavam  mais  de  perto, 
ou  que  requisitaram  do  Presidente  da  Com- 
missão de  Sande  Publica  oa  impressos. 

E'  exacto,  e  isao  não  posso  occultar,  Sr. 
Presidente,que  sempre  me  interesso  por  essas 
questões  regimentaés,  e,  sabendo  que  a 
Mesa  ia  reformar  de  fond  en  comble  o  nosso 
Regimento,  apressei-me  em  pedir  um  exem- 
plar do  trabalho  do  illustre  Sr.  1°  Secre- 
tario, tendo  S.  Ex.  a  âneza  de  pedir  a 
minha  opinião  a  respeito,  opinião  quedei 
em  diversas  emendas  que  submetti  ao  seu 
estudo.  Pareoe-me,  Sr.  Presidente,  que  meu 
nome  foi  citado  pelo  illustre  Deputado  que 
me  precedeu  na  tribuna  por.causa  de  uma 
publicação  de  um  jornal  da  tarde,  A  Trú 
buna,  que  hontem,  referindo-se  a  essa  re- 
forma, estranhou  que  eu,  que  passo  por  ser 
conhecedor  do  nosso  Regimento*  titulo 
que,  aliás,  pôde  sor  conferido  com  justiça 
a  qualquer  um  dos  nossos  collegas,  porque 
elles  conhecem,  tanto  quanto  eu,  o  Regi- 
mento, e  titulo  que  talvez  me  soja  dado 
justamente  pelo  prurido  que  tenho  de  fallar 
em  questões  des3\  natureza,  assignasse  um 
parecer  da  Commissão  de  Orçamento,  que  ô 
um*verdadeiro  attentado  a  um  principio  re- 
gimental. 

A  Tribuna  diz  que  o  Deputado  Paula  Ra- 
mos, como  membro  da  Commissão  de  Orça- 
mento, concordou  com  uma  i'esolução  dessa 
Commissão,  perfeitamente  contraria  ao  Re- 
gimento actual,  art.  127. 
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Não  diz,  porém,  onde  se  acha  ò  meu  voto, 
dado  no  seio  da  Commissão,  em  cjmpleta 
divergência  com  os  princípios  sustentados 
por  mim  nesta  Casa,  de  accôrdo  com  as  dis- 
posisões  regimentaes, 

Dei-me,  Sr.  Presidente,  ao  trabaliio  de 
ver  e  achei  a  minha  assignatura  no  parecer 
da  Commissão,  relativo  á  erecção  do  serviço 
stenographico  no  Supremo  Tribunal. 

Apresentou-se  aqui  um  projecto  autori- 
zanao  o  Governo  a  crear  esse  serviço,  e  o 
nobre  Deputado  pelo  Maranhão,  Sr.  José  Eu- 
zebio,  elaborou  um  substitutivo  (não  é  emen- 
da), um  substitutivo  que  começa  pelas  pa- 
lavras sacramentaes— O  Congresso  Nacional 
resolve  —  o  o  caba  por  estas  —  revogam- se  as 
disposições  em  contrario. 

Este  projecto  creava  uma  dospjza  de  canto 
e  cincoenta  contos,  e  em  virtude  de  disposi- 
^0  regimental  foi  remettido  à  Commissão 
do  Orçamento  para  emittir  parecer. 

Sr.  Presidente,  o  que  rege  a  matéria  não 
ô  o  art.  1^7,  citado  pola  A  Tribuna^  não;  ó  o 
art.  188,  que  diz:  «  Tanto  na  2^  como  na  3* 
discussão  de  qualquer  projecto,  as  emendas 
ou  artigos  additivos,  creando  ou  augmentan- 
do  despeza  ou  reduzindj  a  receita  publica, 
não  poderão  ser  admittidos  ao  debate  e  á 
votação  sem  prévio  parecer  da  Commissão 
de  Orçamento.» 

E'  cousa  muito  differente  do  art.  127,  que 
estabelece  cque  as  emendas  apresentadas  em 
3*  discussão  só  serão  submetidas  ã  discussão 
depois  de  apoiadas  pehi  terça  parte  dos 
membros  presentes  e  votadas  depois  de  ou- 
vida a  commissão  respectiva,  excepto 
quando  essas  emendas  foicem  oíTerecidas  pela 
maioria  da  mesma  commissão.» 

Aqui,  o  parecer  da  commissão  não  é  mais 
submettido  a  debato  perante  a  Camará, 
ao  passo  que,na  hypothese  do  aro.  128,sempre 
as  emendas  ou  artigos  addiUvos.croando  ou 
augmentando  despezas  ou  reduzindo  a  receita 
puolica,  não  poderão  ser  admittidos  ao  de- 
bate o  ã  votação  sem  prévio  parecer  da 
Commissão  de  Orçamento. 

O  parecer  da  commissão  é  submettido  ao 
debate  da  Camará. 

E'  esta  a  diíferença. 

Já  vê,  portantp,o  articulista  da  A  Tribuna 
que  não  tem  razão  em  notar  a  minha  inço- 
herencia. 

A  Commissão  de  Orçamento  tem  tido  até 
hoje,  como  todas  as  outras  commissõcs,  a 
prerogativa  de  modificar  as  emendas  sub- 
met tidas  ao  seu  estudo. 

E,  no  caso  da  Commissão  de  Orçamento, 
ha  até  disposição  torminante  tk  respeito  no 
nosso  Regimento  ;  tanto  assim  que  uma  vez 
que  se  concluam  os  prazos  para  a  apresen- 
tação de  emendas,  tanto  em  Z^  como  em  3' 
discussão  dos  orçamentos,  o  1«  de  cinco  e  o  2*> 


do  três  dias,  o  projecto  e  as  emendas  são 
remettidos  áquella  commissão,  afim  de  que, 
tomando  conhecimento  de  um  e  de  outras, 
faça  no  texto  do  projecto  as  alteraçojs  que 
julgar  convenientes.  Ora,  a  commissão  só 
podo  fazel-as  por  meio  de  emendas  por  cila 
apresentadas. 

Já  se  vô,  pois,  que  no  próprio  Regimento 
ha  essa  attribuição  dada  á  Commissão  do 
Orçamento. 

No  caso  tratí^se  de  projecto  substitutivo, 
contendo  matéria  nova,  sobre  a  qual  a  com- 
missão era  chamada  a  dar  o  seu  parecer. 

Já  vó  a  Camará  que,  não  tanto  para  Z9lar 
os  foros  de  conhecedor  do  Regimento,  qu©  a 
Camará  me  tem  dado,  mas  para  guardar 
a  minha  cohoi*encia,  faço  estas  ligeiras  obser- 
vações a  respeito  do  artigo  do  jornal  A 
Tribuna. 

Tenho  concluído.  [Muito  bem  ;  muHo  bem.) 

O  Sr.  Presidente-» Fecho  o  inci- 
dente levantado  pelo  nobre  Deputado  por 
Minas,  a  proposto  da  reforma  do  Regimento, 
pedindo  licença  a  S.  ExT  pjira  declarar  que 
foi  muito  injusto  em  relação  á  Commissão  de 
Policia  quando  julgou  que  esta  tinha  prefe- 
rencias na  distribuído  de  um  esboço  de  pro- 
jecto :  e,  si  fallo  ainda  uma  vez,  depois  ^o 
meu  nobre  collog  •.  de  Mesa,  o  digno  Sr.  l* 
Secretario,  é  porque  o  nobre  Deputado  por 
Minas,  em  aparte,  in^dstiu,  dizendo  queS.Ex. 
havia  feito  referencia,  aos  mais  illustres  dou 
Srs.  Deputados,  quando  o  facto  é  que  o  meu 
distincto  companheiro  de  Mefa  não  disse  que 
a  distribuição  do  esboço  do  projecto  fora 
feita  aos  mais  illustres,  o  sim  disse  que  fora 
feita  a  alguns  illustres  Si^s. Deputados,  áquel- 
ios  que  se  tinham  dirigido  a  S.  Ex.  no  sen- 
tido do  coUaborarem  com  a  Commissão  de 
Policia  para  qu3  o  esboço  do  Regimento 
tivess3  estudo  proâcuo  mais  activo,  mais 
prompto,  do  que  em  geral  costumam  ter 
todos  08  outros  projectos. 

Não  ha,  absolutamente,  nem  póJe  haver, 
projecto  que  deixe  de  ser  distribuído  por 
todos  os  Srs.  Deputados,  em  avulsos,  depois 
de  publicado  no  Biario  do  Congresso, 

Logo  que  tive  a  honra  de  merecer  a  confi- 
ança da  Casa,  sentando- me  nesta  elevada  ca- 
deira, conversei  com  meus  illustres  coUega3 
daCommissão  de  Policia,  mostrando  a  incon- 
gruência, a  incoherencia,  a  contradicção  de 
diversos  artigos  do  Regimento  actuai,  ficou 
estabelecido  qu  e  procuraríamos  oíferecer  á 
consideração  da  Casa  um  projecto  de  Regi- 
mento, feito  por  indicação,  de  accordo  com 
o  artigo  citado  pelo  nobre  Deputado  por 
Santa  Catharina,  no  intuito  de  sanar  todo^ 
os  inconvenientes  que  quotidianamente  erao) 
lembrados. 


SliSsÃO   KM    20   UE   ACOSTO   DK    1003 


885 


Foi  por  mim  encarregado  dnsta  trabalho 
o  nosso  distíQCto  collega.meu  illustr.)  amigo. 
Sr.  1»  Secretario  após  repetidas  e  cunti- 
miadas  trocas  de  Idéas,  o  S.  Ex.  apresentou  á 
Mesa  trabalho,  que  está  sonio  estudado. 

Compreh»>nde  o  nobre  Deputado  que  não 
poderia  ser  distribuído  por  todos  os  mombros 
da  Cas  i  um  osbjço  de  projecto  :  ollo  foi  dis- 
tribuído a  alguns  Srs.  Deputados»  que  que- 
riam trocar  idéas  cora  a  Mesa  neste  par- 
ticular, e  SS.  EEx.  teem  apresentado  uma 
ou  outiva  observação,  que  será,  tomada  no  de- 
vido apreço  pola  Commissão  de  Policia. 

£m  tempo  opportuno,  o  dada  a  prévia  in- 
dicação de  que  trata  o  Regimento  actual,  a 
Commissão  de  Policia  se  desobrigará  deste 
compromisso,  que  tomou  comsigo  mesma,  de 
apresentar  d  considoravão  dos  dignos  coliogas 
da  Gamara  ura  trabalho  que  possa  merecer 
Q  apoio  desta. 

Dando  esta  explicação  ao  nobre  Deputado 
l)or  Minas,  quero  que  fique  bem  claro,  bjm 
estabelecido  que  nào  houve  nem  ha  a  menor 
intenção  de  melindrar  a  qualquer  ura  dos 
Srs.  Deputados,  que  não  tivesse  sido  con- 
templaío  com  o  esboço,  que  a  outros  foi 
dado  por  prévio  desejo  manifestado  por 
SS.  EExs.;  todos  os  Srs. Deputados  merecem, 
do  mim  particularmen  te,  c  da  Commissão  de 
Policia,  de  que  tenho  a  honra  de  fazer  parte, 
a  mesma  consideração,  a  mesma  estima,  a 
mesma  condialidade  o  elevação  de  sonti- 
mento9,de  que  temos  todos  os  dias  dado  pro- 
vas. {Muitos    apoiados.) 

Dada  esta  explicação,  creio  que  o  nobre 
Deputado  ha  de  ficar  plenamente  satisfeito . 
{Muito  bem;  muito  bem,  Apoi.  dos  geraes). 

O  Sr.  «lo&o  I^uiz  il^l^res  {para 
explicação  pessoal) — Dá  parabéns  a  si  mesmo 
por  ter  provocado  o  incidente,  não  só  por- 
que delle  resultou  mais  uma  evidonte  mani- 
festação da  unanime  sympathia  peia  Mesa, 
como  porque  acaba  de  receber  o  projecto 
organisado  .pelo  Sr.  1*  Secretario;  con- 
fessando, finalmente,  que  suo,  reclamaváo 
só  teve  por  fim  o  desejo  de  colaborar  na  re- 
forma do  regimento,  que  reputa  inadiável  e 
que  as  explicações  dadas,  como  esperava,  o 
satisfizeram  plenamente. 

O  Sr.  Moiva  (•)— Sr.  Presidente,  ani- 
mado pelos  oxemplos  dados  por  diversos 
jutros  collegas  que  teem  na  presente  sessão 
occupado  a  tribuna  na  hora  do  expediente, 
para  apresentarem  requerimentos,  repre- 
sentações do  funccionarios,  podindo  au- 
gmonto  do  vencimentos,  fazendo  aquillo  que, 
muitas  vozoá,  é  injustamente  censurado   ao 
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humildo  orador,  do  quem  V.  Ex.  é  presti" 
gioso  chefe  por  acclamação  espontânea, 
pjrque  esta  é  a  chefia  que  eu  acho  natural; 
e  seja-mo  licito  diíferenciar,  entre  paren- 
thesi^^,  aquella  chefia  por  acclamação  ou  por 
votação,  de  outras,  porque,  Sr.  Presidente, 
eu  mo  intico  muito,como  dizem  os  meus  ta- 
baréos,  com  eitai  supremacias  adventícias, 
ou,  melhor,  (lue  advém,  que  surgem,  não 
direi,  como  por  ahi  se  diz,  como  cogumelos; 
mas  que  surgem  inesperadamente  por  obra 
e  graça  do  Espirito  Santo,  e  que,  sem  se 
saber  a  razão  por  que,  de  um  dia  para  ou- 
tro são  acclamados  supremos  directores  che- 
fes, leaders,  guias,  encamiahadorcs,  ouiflm, 
qualquer  outro  nomo  que  tenha  na  lingua- 
gem parlamentar,  politica  e  sociológica  (ô 
um  termo  da  moda);  digo  eu,  acclamei 
V.Ex.,  porque  o  que  me  desgosta  é  a  i^e- 
surreição,  a  surreição,  não  sei  mesmo 
como  diga,  o  surgir, cmftm, d  esses  que  surgem 
armados  chefes,  assim  como  Minerva  surgiu 
da  cabeça  de  qualquer  Júpiter,  chefiando  um 
pjbre  mortaU 

O  Sr.  Eloy  Chaves  dá  um  aparte, 

O  Sr.  Neiva  —  Sr.  Presidente,  esta  Ca- 
mará ó  capaz  de  acabar  por  dar-me  o  diploma 
de  agitado. . .  (não  apoiados),  sou  apenas  um 
descrente  ou,  antes, um... impoli tico.  {Riso.) 

Mas,  veiu  a  propósito  o  que  externei  por 
haver  eu  dito  que  obedeço  a  V.  Ex.  como 
chefo  ;  eu  o.  acclamei,  porque  entendo  que 
todo  o  homem  tem  necessidade  do  uma  one- 
diencia  ;  e  sabe-so  que  sou  catholico,  apos- 
tólico romano  ;  fui  conservador,  tive  um 
chefe  de  partido,  sou  republicano  e  devo  tOT 
um  chefe,  um  espírito  a  quem  consulte  o 
que  me  guio;  mas  o  que  eu  quero  é  ter  o 
direito  da  escolha,  para  que  bem  possa  obe- 
decer. 

O  Sr.  Eloy  Chaves  —  Mas  qual  é  o  do 
V.  Ex.  ? 

O  Sr.  Neiva—E'  o  Sr.  Dr.  Paula  Guima- 
rães (riso),  que  é  o  meu  chefe  supremo. 
No  em  tanto,  chamo  chefe  a  quem  respeito  o 
considero,  o  ainda  hontem  tive  occasião  do 
assim  denominar  ao  meu  venerando  amigo  o 
Sr.  desembargador  Paranhos  Montenegro. 

Eu  respeito,  acato  e  obedeço  como  se 
obedece  a  um  chefe,  a  muita  gente.  Por 
exemplo,  o  meu  talentoso  amigo  e  compa- 
nheiro de  bancada  o  Sr.  Dr.  Freitas,  quando 
fornecer  a  emenda  de  que  preciso,  e  a  que 
já  me  referi,  será  o  meu  chefe  jurídico. 

Não  ha,  pois,  Sr.  Presidente,  propósito, 
n,'sta3  minhas  palavras,  do  obstruir,  mas 
unicamente  pedir  a  V.  Ex.  para  fazer  chegar 
ás  mãos  da  Commissão  de  Orçamento  uma 
petição  em  quo  alguns   funccionarios   não 
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pedem  augmento  de  vencimentos— attenJam 
bem. 

Sâo  03  conductorea  das  malas  dos  corroios, 
que  teera  uma  vida  mais  aditado,  do  que  oi 
empregados  que  teem  a  única  obrigação  de 
comparecerem  ao  sorviço  das  8  ás  3,  ondas 

3  ás  6  da  tarde,  sendo  obrigados  ás  in 
temperies  do  tempo,  aos  horrores  da  viagem 
e,  alóm  de  tudo,  a  apanharem  infecções,  oorao 
tom  succedido  a  alguns  nas  margens  da  P,i- 
raguassú,  rio  que  banha  o  Estado  que  ou 
represento  nesta  Casa. 

Esses  infelizes  empregados  trabalham  de 

4  a  7  dias  viajando  longe  da  família,  com 
despèzas  duplis  e  expostos  a  perigos,  tendo 
sido  por  vezes  victiraados  pjr  moléstias, 
adquiridas   no  exercício  desse  emprego. 

Pedem,  pois,  o  direito  de  aposentadoria, 
a  que  teem  jús  e  que  já  foi  reconhecido  no 
projecto  aqui  iniciado  em    outubro   ultimo. 

O  Sr.  Eugénio  Touriniio— V.  Ex.  tom 
muita  razão, 

O  Sr.  Neiva— Folgo  muito  em  ouvir  o 
aparto  do  meu  nobre  collega  c  sinto  que  não 
tenha  em  meu  soccorro  a  bancada  inteira 
a  que  tenho  a  honra  do  pertencer,  por  isso 
que  a  solidariedade  que  devo  reinar  entre 
nós  seria  um  óptimo  apoio  para  esta  causa 
que  advogo  de  longa  data. 

Sr.  Prcsidante,  é  preciso  que  a  Camará 
attenda  a  essas  necessidades  tanto  mais  que 
não  importam  em  augmento'  immediato 
pelo  menos. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  poço  a  V.  Ex. 
que,  remettendo  esta  petição  á  Commissão 
de  Orçamento,  interponha  os  seus  bons  offl- 
cios  para  que  ella  dè  o  andamento  que  se  faz 
preciso,  atlm  de  que  não  fique  nas  condições 
de  tantas  outras,quo  se  acham  sujeitas  ao  suo 
estudo,  devido,  cu  reconheço,  aos  grandes 
e  múltiplos  affazRros  que  pazam  sobre  esta 
Commissão,  o  (juc  faz  com  que  ainda  menos 
justificada  eu  julgue  a  iiéa  que  se  propala 
hl  de  vingar  na  reforma  do  regimento, 
acerca  da  qual  ainda  ha  pouco  su  oxr,ornou  o 
tão  illustrc quanto  sympathico  Deputado  por 
Minas,o  Sr.  João  Luiz  Alves,  idóa  ([ue  visa  a 
extincção  de  commissõeií,  passando  os  traba- 
lhos a  ella  inherento.s  para  a  Cominissãode 
Orçamentj,  para  essa  coitadinha,  que  não 
pôde-  aitcnder  a  tantos  podidos,  o  que,  como 
pôde  se  provar,  não  tem  podido  despachar 
requerimentos  inuumeros  e  trabalhos  apre- 
sentados desde  annos  passados.  Para  que 
havemos  do  extinguir  essas  commissõos  qu3, 
quando  nada  façam,  representam,  entre- 
tanto, cargos  honoriflcos  que  distinguem 
os  coúegas  entre  os  seus  pares  e  isto  só  para 
accumular  a  Commissão  de  Orçamento,  que 
já  tem  grandes  onus,t  Autos— que  já  não  pôde 
dar  solução  á  magna  lista  de  projectos  e  d 


enorme    pilha  de  petições  que  lhe  foram 
enviadas  ?  ! 

Nestas  condições,  eu  espero  da  solicitude 
dessa  afanosa  Commissão  que  attenda  a  esta 
pretenção. 

Comprehendo  que  julguem  ser  o  caso  de 
somenos  importância,  porque  esses  funccio-, 
narios  representam  o  zé-povinhodo  funccio- 
nalisino;  mas  peço  por  elles,  por  isso  mesmo 
que  ell  )3  representam  o  povo,  para  onde  vol* 
tarei  no  mesmo  dia  em  que  elle  entender 
que  não  devo  cançar,  como  agora  o  fvço,  a 
attenção  (  não  apoiados  geraes)  dos  meus  col- 
legas. 

Envio  a  V.  Ex.  a  petição  e  agradeço  aos 
meus  colle.^as  a  attenção  com  que  me  ouvi- 
ram. {Muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  6  lido  o  enviado  á  Cora- 
missãj  do  Orçamento  o  reiuerímento  dos 
conduc toros  de  malas  do  Correio  do  Espado 
da  Bahia,  pedindo  que  lhes  sjja  concedido  o 
direito  á  aposentadoria. 

ORDEM    DO  DIA 

E'  annunclada  a  discussão  única  do  parecer 
n .  00,  de  1 903,  opinando  no  sentido  de  não 
ser  tomada  em  consideração  a  matéria  do 
offlcio  do  juiz  de  direito  da  comarca  do 
S.  Gonçalo  do  Sapucahy,  Estido  de  Minas 
Geraes,  relativo  á  prohibição  do  exercício  da 
profissão  de  advogado  aos  Deputados. 

O  Sr.  I*reai<leiite— Tem  a  palanca 

o  Sr.  Leonel  Filho. 

O  8r.  Lieonel  Wílha^  {^novimento  de 
attenção)— Sr .  Presidente,  antes  de  ser  en- 
cerrada a  discussão  do  parecer  da  Commissão 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça,  relativo 
ao  provimento  de  audiência,  no  qual  aprou- 
ve ao  juiz  de  direito  da  comarca  de  S.  Gon- 
çalo de  Sapucahy,  do  Estado  de  Minas  Ge- 
raes, prohibir-me  o  oxercicio  da  advocacia, 
tenio  o  desplante  do  romotter  a  esta  Ca- 
mará o  alludido  provimento  o,  além  disso, 
manifestando  no  offlcio  dirigido  a  Y .  Ex.  a 
vontade  maligna  de  deprimir  a  minha  ^i- 
gnidade  pessoal  e  amesquinhar  a  minha  ho- 
norabilidade de  Deputado,  procurando  annun- 
ciar  ao  paiz  inteiro,  e  principalmente  ao  Es- 
tado de  Minas,  onde  o  meu  humilde  e  ob- 
scuro nome  não  6  inteiramente  desconhecido, 
que,  levado  por  interesses  subalternos,  dei- 
xo de  cumprir  os  meus  deveras  de  repre- 
sontant )  da  Nação,  abandonando  as  sessões 
do  Congresso  para  ir,  fora  desta  Capital, 
correr  atrás  de  novos  proventos  na  advoca- 
cia, o  que  causou  tão  grande  indignação  aos 
seus  sentimentos  de  patriota,  que,  disse  elle, 
para,  prestar  mais  um  serviço  ao  paiz,  viu- 
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se  forçado,  lembrando-se  talvez  de  alguma 
das  attribuições,  quiçá,  conferidas  na  China 
aos  mandarins  desoccupados  ou  na  eterna  o 
ideal  Beócia  o  aos  juizes  irresponsáveis,  a  pro- 
hibir-me  o  exQrcicio  simultâneo  das  duas 
fimcções— ade  Deputado  e  de  advogado,  jul- 
go me  com  o  direito  de,  por  alguns  minutos, 
pedir  a  at tenção  dos  meus  i ilustres  collegas, 
attençao  sempre  tao  poupada  por  mim, 
para  repellir  a  injusta  aggressao  e  dar  as  ra- 
zões por  que  mo  fora  ella  feita  de  modo  ião 
desabrido. 

E*  esta,  Sr.  Presidente,  a  primeira  vez, 
para  honra  da  magistratura  brazileira,  que 
um  representante  do  Poder  Judiciário  vem, 
perante  o  Parlamento,  por  meio  de  ofllcio 
dosattencioso,  injurioso  mesmo,  atiçar  a 
honorabilidade  de  um  membro  do  Poder  Le- 
gislativo, aproveitando -se  para  isso  da 
facilidade,  que  se  lhe  deparou,  de  mandar  á 
Camará  dos  Deputados  um  provimento,  que 
a  illustrada  Commissão  de  Constituição  e  Jus- 
tiça jã  qualificou  de  improcedente  e  desarra- 
zoado. 

O  Sr.  Gastão  daCuniia— E  burlesco. 

O  Sr.  Leonel  Filho— E,  para  a  boa  fama 
da  magistratura  mineira,  tao  digna,  correcta 
e  abnegada  no  cumprimento  dos  seus  de- 
veres, posso  afflrmar,  sem  medo  do  errar, 
que  somente  o  actual  juiz  do  direito  da 
comarca  do  Sapucahy  seria  capaz  de  semo- 
Ihante  aventura.  (Apoííwio5  da  honcada  mi- 
neira,) 

Não  venho,  nem  quero  entrar  na  apre- 
ciação das  idéas  contidas  em  semelhante 
documento,  escripto  propositalmente  para 
offender  em  mim  a  representação  na- 
cional. 

Em  Minas  Geraes,  juristas  de  alto  m:>reci- 
mento,  e  entre  elles,  segundo  estou  infor- 
mado, o  provecto  desembargador,  procura- 
dor geral  do  Estado,  jã  deram  ao  extrava- 
gante provimento  as  respostas  convenientes, 
as  opiniões  de  mestres. 

A  Commissão  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça,  por  seu  digno  presidente,  o  emi- 
nente jurisconsulto  Paranhos  Monte  legro, 
envelhecido  na  pratica  dos  altos  e  nobres 
deveres  de  magistrado,  cuja  toga  tanto  hon- 
rara o  nobilitara,  tendo  a  despido  imma- 
culada  (muito  bem;  apoiados)  jã  disse  sobre  a 
questão  a  ultima  palavra,  relatando  o  notá- 
vel, esclarecido  c  irrespondivel  parecer,  que 
ninguém,  de  boa  fé,  serã  capaz  de  impugnar. 

Nada,  pois,  tenho  a  accrescentar. 

Mas,  Sr.  Presidente,  si,  como  ficou  plena- 
mente demonstrado,  as  funcções  de  Deputado 
não  são  incompatíveis  cora  a  profissão  de  ad- 
vogado, 6  certo  que  deixa  de  cumprir  os 
seus  deveres  aquoUe  que,  eleito  para  no 
Congresso  Nacional,  cur3i,r  dos  interesses  do 


paiz,  faz  do  mandato  uma  sinecura  e,  longe 
do  preoccupar-se  com  os  negoôios  públicos, 
entregues  á  sua  dedicação  e  patriotismo,  con- 
serva-se  amarrado  a  qualquer  profissão  que, 
porventura,  no  seu  Estado  tenha,  vindo  ao 
Parlamento,  de  vez  em  quando,  fazer  acto 
de  presença,,  assignar,  por  assim  dizer,  o 
tonto,  que  lhe  darã  direito  ã  percepção  do 
subsidio,  prejudicando  os  grandes  interesses 
dos  que  para  aqui  o  mandaram,  confiados  na 
sua  lealdade  e  amor  ao  trabalho. 

Si  tal  facto  se  dôsso  commigo,  não  estaria 
contente  coin  o  parecer  da  Commissão  de 
Constituição  e  Justiça  porque,  si,  segundo 
elle,  o  meu  procedimento  estivesse  isento  da 
toda  e  qualquer  responsabilidade  legal,  ter- 
rível para  mim  seria  o  iuizo  da  rainha  con- 
sciência, que  não  me  libertaria  da  respon- 
sabilidade moral. 

A  minha  situação,  porém,  não  6  essa, 
Sr.  Presidente. 

E  para  que  a  suspeita  da  falta  de  cum- 
primento dos  meus  efe  veres,  como  represen- 
tante da  nação,  fique  apenas  na  intenção  do 
juiz,  que  quiz  ver  si  a  passava  para  o  do- 
mínio dos  que  espreitam  todas  as  occasioes 
para  macula];;  a  fé  de  ofilcio  dos  homens  pú- 
blicos, peço  licença  para  explicar  ligeira- 
mente a  minha  posição  no  negocio  parti- 
cular, que  deu  origem  ao  provimento,  que 
provocou  o  parecer,  ora  era  discussão. 

Fui  censurado  por  exercer  na  comarca  de 
S .  Gonçalo  a  profissão  de  advogado,  estando 
fúnccionandô  esta  Camará. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha  -  V.  Ex.  não  pre- 
cisa dar  explicação  alguma  ;  ô  bastante  co-? 
nhecido  como  um  dos  mais  dignos  represea-- 
to,ntes  do  paiz.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Leonel  Filho— Exerci,»  Sr.  Presi- 
dente, na  comarca  do  Sapucahy,  a  minha 
nobre  profissão  de  advogado  nos  annos  de 
1885  a  1890,  isto  é,  até  a  época  em  que  fui 
eleito  Deputado  ao  Congresso  Constituinte. 

O  Sr.  Neiva  —  Mandato  que  V.  Ex.  sem* 
pre  tem  exercido  com  brilhantismo  e  pro- 
veito  par.i  a  nação. 

O  Sr.  Leonel  Filho  —  Desde  então, 
afilrmo,  sem  receio  de  uma  contestação  ho- 
nesta, jamais  exerci,  naquolla  comarca,  du- 
rante as  sessões  do  Congresso,  a  advocacia 
sinão  agora,  e  assim  mesmo  momentanea- 
mente e  em  condições  especialíssimas. 

Em  1898,  por  occasião  das  ferias  parla- 
mentares, obedecendo  a  solicit'ações  cons- 
tantes, insistentes,  reiteiradas  de  amigos, 
aos  quaos  prezo  em  extremo,  acceitei  na- 
quella  mesma  comarca  o  patrocínio  de  uma 
causa  para  defender  era  uma  execução  real 
os  direitos  da  parte  executada,  ameaçados 
pelos  desacertos  o  prepotência  do  actual  jui4 
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•de  direito,  cuja  opinião  levianamente  mani- 
festada era  conhecida  por  todos,  já.  tendo 
andado  de  porta  em  porU,  procurando  para 
o  exequente  advogado,  encontrando  um,  a 
quem  níiandara,  a  titulo  de  honorários,  dar  a 
quantia  de  3:000$,  que  elle  mesmo,  sob  a  sua 
responsabilidade  de  magistrado,  havia  arran- 
jado com  terceiro  por  empréstimo,  garan- 
tindo o  pagamento  do  referido  empréstimo 
com  a  totalidade  dos  bens  do  exequente,  que, 
Sr.  Presidente,  é  demente. . . 

Um  Sr.  Deputado  — Isso  é  simplesmente 
horroroso. 

O  Sr.  Leonel  Filho— Acceita  por  mim  a 
ciusa,  offereci  embargos  de  nullidade  á 
execução,  que  foram  processados  regular- 
.  mento,  ficando  desde  logo  os  autos  promptos 
para  a  sentença  final,  sentença  essa,  Sr.  Pre- 
sidente, que  até  hoje,  decorridos  cinco 
longos  annos,  ainda  não  foi  proferida. 

Nao  querendo  perturbar  o  silencio  do  juiz, 
respeitando  mesmo  os  seus  e:3crupulos,  re- 
conhecendo as  difficuldades  com  que  lutava 
para  formalar  uma  sentença  favorável  á 
parte  que  protege  e  a  quem  lançara  na 
extrema  miséria,  despojando-a  dos  únicos 
bens,  que  em  breve  iriam  á, praça  piJira 
o  pagamento  do  empréstimo  'do  dinheiro, 
que  fora  dado  ao  advogado  contractado, 
esperei  pacientemente  e  com  resignação  o 
desenlace  final. 

Fallecendo,  porém,  o  executado,  meu  cli- 
ente, e  considerando  eu  quo  a  demora  na 
solução  da  questão  traria  irreparáveis  prj- 
juizos  aos  seus  herdeiros,  habilitei-os  em 
março  do  coiTento  anno,  e  respeitosamente, 
segundo  os  estylofl,  pedi  ao  juiz  que  senten- 
ciasse no  feito. 

As  minhas  ultimas  allegaçõee,  como  se  vê 
deste  folheto  que  tenho  em  mãos  (mostra) 
foram  offerecidas  a  19  de  abril  deste  anno, 
isto  é,  antes  que  definitivamente  começassem 
os  trabalhos  parlamentarei. 

£  para  que  a  minha  pi*esença  na  comarca 
do  Sapucahy  não  foise  necessária  durante  as 
sessões  desta  Camará,  substabeleci  os  pode- 
res das  procurações  dos  meus  clientas  na 
])essoâ  do  um  distincto  advogado  do  sul  de 
Minas,  o  Sr.  Francisco  Álvaro  de  Moraes 
Navarro. 

Eis,  Sr.  Presidente,  a  causa  única  do  que 
tenho  tratado,  nestes  doze  últimos  annos, 
na  comarca  de  S.  Gonçalo  e,  assim  mesmo, 
durante  aa  ferias  parlamentares. 

Ultimamente,  achava-me  na  cidade  da 
Campanha,  em  visita  à  minha  f  imilia,  quan- 
do inopinadamente  tivo  scicncia  de  que  o 
juiz  de  direito  havia  preterido  na  causa,  a 
que  venho-  me  referindo,  uma  decisão,  que 
jã  não  mais  ameaça.va  os  direitos  dos  meus 
clientes,  mas  considerável  património  de 


parentes  e  amigos  meus,  contra  os  quae^ 
mandara,  por  um  desses  golpes  de  audácia* 
que  podem  levar  os  homens  atrevidos,  quan- 
do bem  inspirados,  ás  culminancias  do  Capi- 
tólio, mas,  quando  levianos  e  precipitados, 
âs  rampas  escarpadas  da  rocha  Tarpéa. .  • 

O  Sr.  Gastão  da  Coniia— E  ao  ridicalo 
inevitável. 

O  Sr.  Leonel  Filho  —  . .  .proseguir  a  ex- 
ecução da  sentença,  sem  quo  jamais  tivessem 
sido  partes  na  acção,  nem  pudessem  ser,  por 
qualquer  das  hypotheses  da  lei,  na  mesma 
execução. 

Segui  então  como  entendi  ser  do  meu  di- 
reito, para  a  comarca  do  Sapucahy,  o  alU, 
a  provei  tando-me  da  excepção  da  lei  em  re- 
lação aos  embargos  do  terceiros,  que  pro- 
testei offerecer  á  execução,  averbei  de  suspei- 
to o  juiz. 

Pois  bom:  não  obstante  a  disposição  clara  e 
terminanto  da  lei  processual  mineira,  quo 
a  Camará  conhece,  pois  ó,  com  pequenas 
alterações,  o  Rog.  n.  737,  de  1850,  que 
estabelece  :  —  suspeitado  o  juiz  o  caso  nao 
reconheça  elle  a  suspeição,  ficara  suspenso  o 
feito  até  ã  decisão  da  mesmi  suspeição, 
sendo  para  isso  remettidos  imme  iiatamente 
os  autos  ao  poder  competente,  que,  segundo 
a  lei  da  organização  judiciaria  de  Minas,  é  o 
Tribunal  da  Relação,  ordenou  o  juiz  que  o 
escrivão  não  fizesse  tal  remessa  e  que  antes 
lhe  fizesse  os  autos  conclusos ;  e  para  demons- 
trar que  o  seu  poder  não  tem  limites,  ao 
qual  não  se  pôde  oppor  barreiras,  nem  mes- 
mo as  da  lei,  lavrou  nos  referidos  autos  um 
formid  mdo  despacho,  cuja  cópia  se  acha  em 
poder  do  meu  distincto  amigo,  Dr.  Henri- 
que Salles,  no  qual  ordenou  ao  escrivão  que 
passasse  mandado  contra  os  meus  parentes 
e  amigos  para  a  real  e  effectiva  apprehensão 
das  fazendas,  que  possuem,  sob  pena  de 
serem  presos,  caso  não  consentissem  que  a 
diligencia  se  effectuasse. 

De  ante  de  taes  attentados,  ou,  Sr.  Presi- 
dente, que  ha  duas  dezenas  da  annos  lido  no 
foro,  sem  quo  j4  mais  tenha  accnsado  nin- 
guém, sem  que  nunca  tivesse  assignado  uma 
queixa  ou  denuncia  contra  quem  quer  que 
seja,  denunciei  ao  presidente  da  Relação  o 
juizpravaricador. 

Foi  por  esse  motivo  que  contra  mim  es- 
touraram todas  as  suas  cóleras,  todas  as  sua 
iras,e  dahi  a  censura  a  esta  Camará  no  pn 
vimento,  que  veiu  acompanhado  do  offic 
injuriosj. 

Pergunto  eu  agora:  tinha  elle  o  direito  d< 
assim  proceder  ? 

Não,  jã  responderam  os  competentes,  qu 
sobre  o  assumpto  manifestaram  as  suas  opi- 
niões esclarecidas. 
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Podia  fazel-o,  era  attençâo  aos  abusos  por 
mim  praticados  em  accumular  em  Minas 
os  lucros  do  advogado  com  o  subsidio  de 
Deputado  ? 

Também  não,  Sr.  Presidente,  respondo 
todo  o  meu  passado,  obscuro  sim...  (n^ 
apoiados)  mas»  mercê  de  Deus,  honrado, 
como  os  que  mais  honrados  sejam. 

O  Sr.  Bernardo  Monteiro— V.  Ex.  re- 
presenta com  grande  brilhantismo  o  Estado 
do  Minas.  {Apoiados  geraes  da  bancada  mi- 
neira . ) 

O  Sr.  Leonel  Filho  —  Mas  então,  Sr.  Pre- 
sidente, por  que  me  aggrido  um  juiz  do  meu 
Estado? 

E'  possivel,  acredito  mesmo  que  tal  pro- 
cedimento fosse  dictado  por  vaidade  mal  con- 
tida, por  uma  dessas  leviandades  aue  tantas 
vezes  levam  os  homens  irreflectidos  á  pra- 
tica de  acções  desarrazoadas. 

Eu  creio  que  o  actual  juiz  do  direito  do 
Sapucahy,  não  contente  com  a  fama  que, 
de  longa  data,  gosa  em  limitada  zona  do  ter- 
ritório mineiro,  pensasse  em  tornar  o  sou 
nome  conhecido  em  vasto  campo  e  nenhum 
se  lhe  afigurou  melhor  do  que  a  Camará 
dos  Deputados,  onde  estão  representados  to- 
dos os  Estados  da  federação  brazileira. 

Pois  que  sejam  satisfeitos  os  seus  desejos. 

Para  que  a  Gamara  conheça  bem  o  meu 
aggressor  basta  que  eu  leia  este  documento, 
que  dará  a  justa  medida  de  sou  valor  como 
magistrado  Integro,  sábio,  cumpridor  dos 
seus  devores.  £*  o  accordão  da  relação  de 
Ouro  Preto,  de  12  de  junho  de  1883,  que  o 
abiolveu  em  crime  de  responsabilidade,  em 
vista  da  sua  resposta. 

Sabe  Y.  Ex.,  Sr.  Presidente,  qual  foi  essa 
resposta  ? 

Nella  ingenuament3  confessa  ter  commet- 
tido  o  crime,  pelo  qual  fora  denunciado, 
sem  conhecimento  do  mal  o  intenção  de  o 
praticar. 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves  —  E*  verdade. 

O  Sr.  Leonel  Filho  —  Não  contente  com 
ossa  absolvição,  que  ante^  significa  a  com- 
paixão do  Tribunal  da  Relação,  continuou 
clle  a  praticar  arbitrariedades  e  abusos  taes 
na  comarca  do  Rio  Verde,  que  todos  os  ad- 
vogados daquelle  foro,  homens  de  grande 
merecimento  por  suas  virtudes  e  saber,  entre 
olles,  para  citar  um  nome,  que  a  Gamara  e 

paiz   inteiro  conhecem,  o  Dr.  Lúcio   de 

[endonça,  fizeram  pela  imprensa  a  declara- 
ção de  que  jamais  advogariam  nax^uella  co- 
marca, emquanto  nella  exercesse  júris- 
'dicção  o  juiz  que  hoje  me  aggride. 

Trazendo,  Sr.  Presidente,  estes-  factos, 
)3m  contra  a  minha  vontade,  violentando 
inesmo   os  meus  sentimentos,  ao  conheci- 


mento da  Gamara,  não  me  faço  o  pregoeiro 
de  uma  philosophia  egoistica  contra  um  juiz 
do  meu  Estado,  que  veiu  voluntarianoente 
oxhibir  perante  o  Parlamento  a  provado 
sua  ignorância  e  grosseria. 

Não,  Sr.  Presidonte,  a  minha  intenção, 
dando  esta  explicação  aos  meus  nobres  col- 
legas,tQm  um  fim  elevado:  chamar,  para  o 
bem  da  comarca  de  S.  Gonçalo  do  Sapucahy, 
daquelle  pedaço  do  Estado  de  Minas,  que 
extremoço  com  todas  as  energias  de  minha 
alma  agradecida,  ao  cumprimento  do  dever 
o  juiz,  que  dello  se  desviara,  fazendo-lhe 
sentir  que  a  fflorla  e  boa  fama  do  magistra- 
do, como  já  dizia  Gharron,  consistem  princi- 
palmente em  amar  a  virtude  e  praticar  a 
justiça.  {Muito  bem  ;  muito  bem»  O  orador  é 
vivamente  abraçado  por  seus  coUegas.) 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

Gomparecem  mais  os  Srs.  Sá  Peixoto,  Au- 
rélio Amorim,  Hosannah  de  Oliveira,  Passos 
Mirania,  Garlos  de  Novaes,  índio  do  Brazli, 
António  Bastos.  Rogério  de  Miranda,  Ur- 
bano Sentos,  Luiz  Domingues,  Bezerrii  Foq- 
tenelle,  Thomaz  Gavalcanti,  Frederico  Bor- 
ges, João  Lopes»  Eduardo  Studart,  Tavares 
de  Lyra,  Eloy  de  Souza,  Josô  Marcellino» 
João  Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Esmeral- 
dino Bandeira,  Arthur  Orlando,  Euzebio  de 
Andrade,  Bodrigues  Dória,  Felisbello  Freire, 
Oliveira  Valladão,  Leovigildo  Filgueiras, 
Gastro  Rebello,  Bulcão  Vianna,  Félix  Gaspar, 
Satyro  Dias,  Augusto  de  Freitas,  Eduardo 
Ramos,  Galdino  Loreto,  Américo  de  Albu- 
querque, Júlio  Santos,  Gruvello  Gavalcanti, 
Francisco  Veiga,  Viriato  Mascarenhas,  Es- 
tevão Lobo,  Josô  Bonifácio,  João  Luiz,  Ri- 
beiro Junqueira,  David  Gampista,  Francisco 
Bernardino,  Bueno  de  Paiva,  Bernardes  de 
Faria,  Lamounier  Godoft*odo,  Gamillo  Soa- 
res Filho,  Sabino  Barroso,  Manoel  Fulgencio, 
Rodolpho  Paixão,  Pádua  Rezende,  Galeão 
Garvalhal,  Bernardo  de  Gampos,  Francisco 
Romeiro,  Eloy  Ghaves,  José  Lobo,  Álvaro  de 
Garvalho,  Gandido  Rodrigues,  Azevedo  Mar- 
ques, Rodolpho  Miranda,  Bernardo  António, 
Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de  Souza,  Lame- 
nha  Lins,  Abdon  Baptista,  Soares  dos  Santos, 
James  Darcy,  Diogo  Fortuna  e  Gampos  Gar- 
tier. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Júlio  de  Mello,  Raymundo 
Nery,  Arthur  Lemos,  José  Euzebio,  Guedelha 
Mourão,  Dias  Vieira,  João  Gayoso,  Pereira 
Reis,  Trindade,  Soares  Neiva,  Moreira  Alves, 
Estado  Goimbra,  Pedro  Pernambuco,  Elpidio 
Figueiredo,  Raymundo  de  Miranda,  Tosta, 
Milton,  Vergue  de  Abreu,  Pinto  Dantas,  To- 
ientino  dos  Santos,  Belisario  de  Souza,  Silva 
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Castro,  Lourenço  Baptista,  Bezimart,  Pereira 
Liraa,  Paulino  do  Souza,  Ponido  Filho,  An- 
tero Botelho,  Adalberto  Ferraz,  António  Za- 
carias, Henrique  Salles,  Arthur  Torres,  Edu- 
ardo Pimentel,  Olegário  Maciel,  Domingues 
de  Castro,  Valois  de  Castro,  Cândido  do  Abrou, 
Carlos  Cavalcanti,  Barbosa  Lima,  Xavier  do 
Valle,  Victorino  Monteiro,  Cassiano  do  Nas- 
cimento e  Alfredo  Varella. 

£  sem  causa  osSrs.  Chrístino  Cruz,  Paula 
e  Silva,  AíTonso  Costa,  Pereira  de  Lyi-a, 
Epaminondas  Gracindo,  Moreira  Gomes,  José 
Monjardira,  Érico  Coelho,  Henriqua  Borges, 
Carneiro  de  Rezende,  Costa  Júnior,  Arnolpho 
Azevedo,  Leite  de  Souza,  Francisco  Malta, 
Costa  Netto,  Elizeu  Guilherme,  Marçal  Es- 
cobar,  Germano  Hasslocher  e  Angelo  Pi- 
nheiro. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  151  C,  de  1903,  sobre  a  emenda  apresen- 
tada na  3*  discussão  do  projecto  n.  151  A, 
deste  anno,  que  manda  continuar  a  fazer 
gratuitamente  a  impressão  da  revista  da  So- 
ciedade de  Medicina  e  Cirurgia  na  Imprensa 
Nacional. 

O  8i*.  PreaidLente  —  Tom  a  pa- 
lavra o  Sr.  Neiva. 

O  Sir.  Meiva  (•)— Está  em  discussão, 
Sr. Presidenta,  o  parecer  n.  151  C, do  corrente 
anno,  sobre  uma  pmenda  apresentada  cm  3* 
discussão  do  projecto  n.  151  A,  deste  anno 
tambsm,  que  manda  continuar  a  fiizer  gra- 
tuitamente na  Imprensa  Nacional  a  impres- 
são da  Revista  da  Sociedade  de  Medicina  o 
Cirurgia. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunua— Ainda  mais  essa 
sangria. 

O  Sr.  Neiva— -A  Commissão  de  Orçamento 
diz  que  está  de  accordo  (está  a  resposta 
ao  nobre  Deputado )  e  por  unanimidade, 
tendo  como  presidente  o  Sr,  Francisco  Vei- 
ga e  como  membros,  além  do  Sr.  David 
Campista,  os  Srs. Urbano,  Galeão,  P. Ramos, 
Pitta,  Francisco  Sá  e  Cornelío  Fonseca. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Neiva— Si  V.  Ex.  ouvir  o  histórico 
deste  projecto,  saberá  a  razão  por  que  elle 
foi  apresentado  e  por  que  deve  ser  approvado. 

Si  eu  sou  muito  fraco,  Sr.  Presidente, 
torno-rae  valente  desde  que  estou  apadri- 
nhado pela  illustrada  Commissão  de  Orça- 
mento, pelo  que  serei  breve;  não  ha  necessi- 
dade de  alongar-me,  desde  que  tenho  esta 
Cjmmisáãp  a  meu  favor. 

V.  Ex.  sabe,  Sr.  Presidente,  que  só  pjr 
malevolencia  esta  Camará,  a  Camira  actual. 


(•)  Esto  dl  curro  i  ão  foi  revisto  pelo  orador. 


a  Camará  deste  anno,  só  por  malevolencia 
pôde  sor  atacada;  ella  tem  discutido  e  vota- 
do ora  1*,  2*  e  3*  discussões  um  numero  extra- 
ordinário de  projecto8,quo  vão  caminho  do  Se- 
nado, projectos  do  alta  relevância;  esta  Ca- 
mará que  tem  estudaloa  fundo  um  projecto 
qae,diz  toda  a  imprensa,  é  de  necessidade  ur- 
gentíssima, tendo  sido  apresentadas  muitas 
emendas  e  um  rosário  do  substitutivos,  o 
que  prova  que  cada  qual  cogita  do  concor- 
rer, pelos  meios  qu3  estão  ao  alcance  de 
seu  espirito  intellectual,  patriótico,  traba- 
lhador...  o  sociológico  (riso);  es*»a  Camará 
que  assim  tom  procedi  Io,  trabalhando  cora 
afinco,  mosmo  em  dias  em  que  podia  pre- 
scindir de  trabalhar,  como,  por  exomplo,  no 
dia  da  festa  da  ilha  do  Vianna,  quando  devia 
ir  admirar  os  progressos  da  industria  na- 
cional, sustentados  com  capitães  de  dedi- 
cados nacionaes,  como  eu  mesmo  tive  a 
satisfação  do  verificar,  comparecendo  a  essa 
festa ... 

O  Sr.  Eloy  Chaves— V.  Ex.  estava  lá  nos 
representando  ecom  muito  brilhantismo. 

O  Sr.Neiva  —  Não  apoiado;  representava 
por  momento  os  operários  á  convite  delles. 
Pois  bam,  UQSie  dic  a  Gamara  trabalhava. 
Esta  Camará,  que  isto  tudo  tem  feito,  não 
pôde  incidir  (incidir,  não  ô  ?)  (riso)  nas  cen- 
suras de  quem  quer  qu9  seja,  por  isso  que 
nas  outras  legislaturas  de  que,  aliás,  tenho 
feito  parte,  não  tem  trabalhado  mais,  o  que 
honraaV.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  tem, 
incontestavelmente,  dirigido  de  modo  aotivo 
e  brilhante  os  nossos  acurados  trabalhos,     t 

Desejo  concluir,  sr.  Presidente,  o  mais 
brove  possível  para  satisfação  de  V.  Ex.  o 
daquelles  que  me  ouvem  {não  apoiados),  por- 
que esto  brevis  et  placebis. 

Pois  bem  ;  não  podia  deixar  de  fazer  este 
prot  isto . . . 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha—  Mas... 

O  Sr.  Neiva  —  . . .  mas  feito  o  protesto, 
não  voltando  nem  revoltando-me  (riso),  eu 
entro,  Sr.  Presidente,  no  assumpto. 

A  emenda  do  illustre  Deputado,  meu  dis- 
tincto  amigo, Dr,  Rodrigues  Lima  diz  : 

«  Era  vez  de  —  para  continuar  a  fazer  — 
diga-se  :  —  para  mandar  fazer.» 

Esta  emenda  tem  parecer  favorável,  como 
parecer  favorável  teve  a  emenda  inicial  que 
eu  apresentei  ao  projecto  que  mandava  fazer 
gratuitamente  a  impressão  dos  Annaesi^ 
Academia  Nacional  de  Medicina.  E  eu,  que 
tenho  o  espirito  sempre  disposto  a  arcar  coa- 
tra  as  desigualdades  ;que  não  entendo  de  rae- 
dicina.mas  pelas  gazetas  que  leio  (riso)  veri- 
ficava que  eram  publicadas  noticias  sobre  o 
recebimento  da  —  RevivSta  da  Sociedade  de 
Cirurgia,  entendi  também  que  sa  fizesse  gfa- 
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tuitamente  a  impressão  desta  Revista,  qu3 
triwé,  benefícios  aos  filhos  de  Ilippocmtas, 
que  se  reúnem  para  tratar  de  interessantes 
questões  que,  si  não  sâo  propriamente  do 
modicina,  são  especialmente  de  cirurgia. 

Por  que  razão  haviam  de  ficar  privados 
esses  cirurgiõas  de  terem  o  seu  jornal  tam- 
bém impresso  gratuitamente  ?  I 

Deiculpem  VV.  Exs.,  masé  preciso  fallar 
porqua  .-Is  vezes,  como  ainda  succedeu  hon- 
tera,  é  preciso  o  Deputado  fiUIar. . .  porque, 
si  não  falia,  nem  se  explica,  não  faz  se  enten- 
der, o  pôde  perigar  uma  causa  justa,  mesmo 
porque í/<?  minimis  non  curat  pretor. 

Ora,  Sr.  Presidente,  eu  apresentei  a 
emenda  dizendo  : 

«Estenda-se  igual  medida  ã  Revista  da 
Sociedade  de  Medicina  e  Cirurgia. j> 

Eâsa  emenda  teve  também  parocer  favo- 
rável e  foi  approvada,  o  eis  senão  quando 
surgiu  o  projecto  p  imiti vo  áj  qual  V.  Ex. 
muito  sabiamente  mandara  desentranhar 
aquella  emenda. 

O  primeiro  projecto  dizia  : 
«Manda  abrir  o  credito  necessário  para  o 
Governo  continuar  a  fazer  gratuitamente  a 
imprassão  dos  Annaes  da  Academia  Nacional 
do  Medicina  na  Imprensa  Nacional.» 

Mas,  como  atô  então  nunca  tivesse  sido 
foita  gratuitamente  a  impressão  destes 
Annaes,  o  Dr.  Rodrigues  Lima,  muito  sabia- 
mente, apresentou  a  emenda,  o  que  eu  teria 
feito  si  estivesse  presente,  porque  de  fjicto 
eu  não  mandei  contmxMr  a  fazer  e  apenas 
alvitrei  que  se  fizesse,  o  quo  ô  cousa  di- 
versa. 

Compreliendem  V.  Ex,  e  a  Casaqu3  o  quo 
pretendo  ó  ficar  consignado  nos  Annaes  y 
SI  por  acaso  alguém  \ò  estas  cousas  (riso), 
que  eu  não  apresento  mjdidas  erronoas  e 
abáurdas  ;  que  sou  hjmem  que  procura  con- 
sultar interesses  verdadeiros  e,  si  apressn- 
tei  a  medida  para  a  impressão,  é  por  queria 
estabelecer  a  igualdade. 

Póde-se  dizar  que  cu  tenha  errado,  que  a 
língua  não  me  ajude  a  dizer— amor  ;  mas 
no  caso  vertente  a  Camará  fica  desde  já 
sabendo  que  a  culpa  não  foi  rainha,  mesmo 
porqua  o  meu  desejo  está  satisfeito,  por- 
quanto a  emenda  que  apresentei  já  foi  appro- 
vada era  2«  discussão,  estou  corto  que  o  será 
em  3*,  e  o  Governo  çiandará  imprimir  a 
Revista  da  Sociedade  de  Medicina  e  Ci- 
rurgia. 

Ora,  V.  Ex.  vê  que  não  íiUlei  nem  13  mi 
nutjs  e,  dada  esta  esplicação,  rotiro-me  da 
tribuna  fazendo  votos  para  que  os  que  mo 
succeJam  sejam  tão  sjbrios  do  pilavras, 
como  eu  procurei  ser,  mesmo  porque,  em- 
quanto  não  houver  motivo  para  me  demorar 
na  tribuna,  motivo  poderoso,  como  sóe  para 
mim  ser  o  mais  simples  dejejo  de  V.    Ex., 


quo  tanto  me  sensibiliza,  porque  em-V.  Ex. 
icconheço  tantas  qualidades,  assira  proce- 
derei, tal  como  agora  o  foço ;  quando, 
porém,  vir  que  não  tenho  outro  recurso  para 
obstar  um  mal,  para  defender  uma  causa 
quo  reputo  justa,  sinão  usar  da  palavra,  esto 
dom  que  Deus  me  deu,  eu,  que  ooUoco  era 
gi'áo  eleva  lo*  a  amizade,  porei  p-)r  mo- 
raentoáraargera  a  obediência  que  ella  mo 
inspira  o,  entãj.  filiarei  atô  a  natureza  ou 
a  fadiga  dizer— basta. 

Tenho  concluído,  por  ora.  (Muito  bem  ; 
muito  bem,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  Ct  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunoiada  a  1*  discussão  do  projecto 
n.  42  A,  de  1903.  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  croíir  e  regular,  sem  ónus  para  os 
cofrerj  públicos,  uai»,  caixa  bmoflcento  na 
Brigada  Policial  desta  Capital. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  vo!iação. 

São  succe3;:ji vãmente  sem  debate  encer- 
rados, em  2»  discussão,  os  artigos  1°  e  2«  do 
projecto  n.  179,  de  1903,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha 
o  credito  de  1.481:357$512,  supplomentar  á 
rubrica  21  —  Munições  de  bocca  —  do  art.  8»» 
da  lei  n.  957,  de  30  tle  dezembro  de  190e,  fi- 
cando adiada  a  votação. 

São  successivamento  sem  debato  encer- 
rados, em  2*  discussão,  os  arts.  l»  o2«do 
projecto  n.  17.'^,  de  1903.  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  10:604$934, 
supplementap  á  rubrica  27*  do  art.  2*»  da 
lei  n.  957,  d3  30  de  dozerabro  de  1902,  fi- 
cando adiada  a  votação, 

S.io  succossivamen.e  sem  debato  encerra- 
dos, em  2*  discussão,  os  arts.  1*»  e  2»  do  pro- 
jecto n.  174,  de  1903,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  supplementar 
de32:0J0$  para  at  tender  ao  pagamento  de 
ajudas  de  custo  aos  merabros  do  Congresso 
Nacional,  ficmdo  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  167,  de  1903,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o 
Negocies  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  1:6904322  para  p.vgamentoda  gratificação 
devi  la  ao  curador  das  massas  fallidas  bacha- 
rel Luiz  Teixeira  de  Barros  Juuior. 

Ninguém  padindo  a  palavra,é  oncarrada  a 
discusslo  o  adiada  a  votaçfio. 

E'  annunciada  a  3»  discurisão  do  projecto 
n.  133  A,  do  190  ^  redacção  para  3*  discus- 
são, de  accordo  com  o  art.  I3á  do  Regimento 
Interno,  da  emenda  approvada  na  2*  dis- 
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cussao  (lo  projecto  n .  237,  do  1900,  declaran 
do  que  gozarão  da  franquia  postal  a  corre- 
spondência e  a  Revista  da  Sociedade  do  Goo- 
graphia  do  Rio  do  Janeiro. 

Vem  á  Mesa,  6  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamonto  om  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n,  i33  A,  de  Í903 

Ao  art.  l.*»— Depoiá  das  palavras— Rio  de 
Janeiro— accrescente-se:  e  do  Arcliivo  Pu 
blico  do  Estado  de  Minas  Geraas. 

Sala  da»?  sessões,  20  de  asrosto  de  1903.— 
José  Lwz  Alves. —  Estevam  Lobo, —  Bernardo 
Monteiro, —  Bueno  de  Paiva. —  Carvalho  de 
Britto. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação,  até  que  a 
respectiva  Comraissão  de  parecer  sobre  a 
emenda  offerecida. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n .  133  B,do  1903,  redacção  para  3*  discussão, 
do  accordo  com  o  art.  132  do  Regimento  In^ 
terno,  da  emenda  approvada  na  2*  discussão 
do  projecto  n.  237.  de  1900,  declarando  que 
gozarão  da  franquia  posial  a  correspondência 
o  a  Revista  da  Liga  Naval. 

Vôm  ã  Mesa,  sio  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamento  em  discussão  as  seguintes  : 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.    ÍS3  B,  de  i903 

Gozarão  da  franquia  postal  a  correspon- 
dência o  impressos  dos  Clubs  Militar  o  Naval. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1903.  — 
Thomaz  Cavalcante. 

A's  palavras  —  Liga  Naval  —  accresoen- 
to-se  :  —  Brazileira. 

Sala  das  sessões,  20  do  agosto  de  1903.  •— 
Julio  de  Mello» 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada  a 
discussão  era  liada  a  votação,  até  que  a  re- 
spectiva Commissão  de  parecer  sobre  as 
emendas  oíferecidas. 

E*  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  133  C,  de  1903,  redacção  para  3^  discussão, 
do  accordo  como  art.  132  do  Regimento  In- 
terno, da  emenda  approvada  na  2*  discussão 
do  projecto  n.  237,  de  1900,  declarando  que 
gozará  da  franquia  postal  a  Revista  da  Socie- 
dade de  Medicina  e  Cirurgia  do  Rio  do  Ja- 
neiro. I 


Vem  íl  Mesa,  é  lida,  apoiada  o  posta  con- 
.\mctamonte  om  discussão  a  seguinte 
j 

EMENDA 

Ao  projecto  n.   i33  C,  de  Í903 
Onde  convier  : 

Avt.  Igual  favor  á  Revista  Medica  de 
S.  Paulo. 

Sala  das  sessões,  20  do  agoáto  de  1903.  — 
Galvão  Baptista. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação,  até  que  a  re- 
spectiva Commissão  dê  parecer  sobre  a 
emenda  offorecida. 

EVannunciada  a  3^^  discus^o  do  projecto 
n.  133  D,  de  1903,redacção  para  3*  discussão, 
de  accordo  com  o  art.  132  do  Regimento 
Interno,  da  emenda  approvada  na  2*  discus- 
são do  projecto  n,  237,  de  1901,  declarando 
que  gozarão  dx  franquia  postal  a  correspon- 
dência e  a  Revista  da  Sociedade  Bahiana  de 
Agricultura  do  Estado  da  Bahia. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussãoe  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  133  E,de  1903,  redacção  para  3*  discussão, 
de  accordo  cora  o  art.  132  do  Regimento 
Interno,  da  emenda  approvada  na  2»  discussão 
do  projecto  n.  237,  de  1900,  declarando  que 
gozarão  da  franquia  postal  a  correspon- 
dência e  a  Revista  da  União  Agrícola  de  Ser- 
gipe. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encei*radaa 
discussão  o  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  133  F,de  1903,  redacção  para  3»  discusimo, 
de  accordo  com  o  art.  132  do  Regimento 
Interno,da  emenda  approvada  na  2»  discussão 
do  projecto  n.  237,  de  1900,  declarando  que 
gozarão  da  franquia  postal  a  correspondência 
e  a  Revista  da  Sociedade  de  Agricultura  Ala- 
goana, do  Estado  de  Alagoas. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3^  dsicussão  do  projecto 
n.  133  G,  de  I903,redacção  para  3*  discussão, 
de  accordo  cora  o  art.  1.S2  do  Regimento 
Interno,da  emenda  approvada  na  2»  discussão 
do  projecto  n.  237,  do  1900,  declarando  qu( 
gozarão  da  franquia  postal  a  correspondência 
e  a  Rev-sta  da  Sociedade  Auxiliadora  de  Agri- 
cultura do  Estado  de  Pernambuco. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3»  discussão  do  projecto 
n.  133  H,  de    1903,   redacção  para  S^dis- 
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cussão,  de  accordo  cora  o  art,  132  do  Rogi 
mento  Interno,  da  eraond  v  aprovada  na  2* 
discussão  do  projecto  n.  237,  de  1900,  decla- 
rando que  gozarão  da  franquia  postil  a  cor- 
respondência e  a  Revista  da  Associação  Agri- 
cola  Paulista  do  Estado  de  S.  Paulo. 

Niní^uem  pedindo  a  palavra,  6  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. " 

O  tSr.  Preaidente  declara  que, 
apezar  da  lista  da  porta  accusar  a  presença 
de  135  Srs.  Deputados,  visivelmente  não  ha 
numero  no  recinto  para  se  poder  passar  á 
votação  das  matérias  encerradas,  pelo  que 
continua  a  discussão  da  matéria  constante 
da  ordem  do  dia. 

£'  annunciada  a  continuação  da  3*^  discussão 
do  projecto  n.  43  B,  de  1903,  que  manda 
applicar  aos  terrenos  ou  próprios  municipaes 
que  resultarem  de  sobra  ou  excesso  sobre  os 
alinhamentos  de  ruas,  avenidas,  praças,  etc, 
o  dispositivo  do  art.  15,  §  8«,  lettra  a,  da 
lei  n.  85,  de  20  de  setembro  de  1892. 

Vêm  á  Mesa,  são  lidas  ^apoiadas  e  postas 
coDjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  43  B,  de  Í903 

Ao  paragrapho  único  do  art.  X^  Depois  da 
palavra— Prefeito— accrescente-se:  salvo  tra- 
tando-se  dos  legares  da  Secretaria  do  Con- 
selho. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1903.— 
Bernardo  Monteiro, 

Para  ser  col locado  onde  convier: 

As  contas  do  Prefeito  serão  prestadas  ao 
Conselho. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1903.— 
Bernardo  Monteiro. 

0  8r.  I*i*eslcleiite— Tom  a  palavra 

0  Sr.  Bricio  Filho. 

O  Sr.  IBricio  Filho  diz  que  sente 
a  necessidade  de  manter  sua  coherencia  e 
continuar  a  sustentação  d  is  opiniões  emit- 
tidas  relativamente  á  a:itonomia  do  Districto 

1  leral,  quer  na  presente  legislatura,  quer 
4      legislaturas  anteriores. 

aliando  exclusivamente  em  seu  nomo, 
I  10  aliás  tem  feito  sempre  nas  questões 
(  B  interessara  ao  municipio,  bem  como  em 
]  iltas  outras,  sente-se  á  vontade  para  fran- 
i    nente  impugnar  o  projecto. 

assumpto  é  vasto  e  exige  um  exame 
<  dorado.  O  orador,  poróm,  não  perma- 
]    terá  na  tribuna  por  longo  prazo,  bastando- 
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lhe  o  tompo  sufQciente  para  affirmar  que  a 
argumentação  desenvolvid:^  pelos  apologistas 
do  projecto  ainda  não  conseguiu  abalar  as 
suas  convicções. 

Faz  considerações  acorcx  dos  oradores 
que  tomaram  parte  no  debate,  de  um  e  de 
outro  lado,  reconhecendo  os  merecimentos 
dos  contendores  e  salientando  a  elevação  em 
que  foi  colloeada  a  discussão. 

Não  é  sem  receios  que  entra  no  debate, 
pois  está  verificando  que  a  autonomia  muni- 
cipal, depois  de  ter  sido  um  dos  grandes  ele- 
mentos de  propaganda  republicana,  depois 
de  ser  uma  das  Conquistas  do  novo  regimen 
e  de  figurar  na  constituição,  como  se  pôde 
verificar  pelo  art.  68,  passa  a  ser  objecto  de 
attenção  dos  nos  ;os  legisladores,  que  a  cada 
passo  a  procuram  golpear  sem  piedade.  As 
cousas  chegam  a  um  ponto  tal  que  passa 
quasi  a  ser  um  crime  a  defesa  da  autonomia 
dos  municípios. 

Elogiando  embora  os  discursos  do  Sr.  Mello 
Mattos,  cujos  merecimentos  enaltece,  mostra 
os  perigos  de  sua  propaganda  e  as  conse- 
quências da  -posição  por  S.  Kx.  assumida. 
O  Sr.  Mello  Mattos  principiou  o  seu  pri- 
meiro discurso  afllrmando  ter  em  grande 
apreço  e  elevada  estimação  a  autonomia 
municipal  do  Districto  Federal,  mas,  força 
ó  confessal-o,  foi  esquisito  e  inconsequente 
no  modo  de  manifestar  esse  apreço  e  essa 
estimação.  Ao  mesmo  tempo  que  fazia 
aquella  afflrmaçao  declarava  que  a  auto- 
nomia municipal  é  cousa  inconsciente  e  pe- 
dia para  modelo  no  nosso  regimen  municipal 
o  adoptado  nos  paizes  os  mais  atrazados. 

Afiançou  S.  £x.  que  a  Constituição  não 
definiu  o  que  seja  a  autonomia  munici- 
pal, e  não  podia  fazel-o,  porque  não  é  fun- 
cção  das  constituições  e,  em  geral,  das  leis 
definir  principies  doutrinários.  E  porque  não 
o  fez,  acha  o  representante  do  Districto  Fe- 
deral que  devemos  a  cada  momento  inter- 
vir na  economia  do  Districto,  legislando  do 
encontro  aos  princípios  autonómicos. 

Sempre  que  é  censurada  a  intervenção  do 
Congresso  Nacional  de  modo  a  comprimir  os 
órgãos  do  Districto  Federal,  allega-se  ser 
do  sua  competência  a  elaboração  das  leis 
para  o  Districto.  Nem  ninguém  contesta 
isso,  porque  a  disposição  do  n.  30  do  art.  34 
da  Constituição  ahi  estil  clara  e  positiva. 

O  que,  porém,  é  preciso  saber  ó  si  essa 
compet3ncia  ô  illimitada,  é  discricionária, 
ou  tem  do  obedecer  ao  estatuído  no  art.  68. 

Mesmo  admittindo  por  uma  hermeneuti  a 
especial  essa  competência  illimitada,  ha  a 
considerar  a  conveniência  publica. 

Examina  os  artigos  do  projecto  que  con- 
ferem ao  Prefeito  do  DistricLo  Federal  po- 
deres ató  hoje  não  concedidos  a  funccionario 
algum, 
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Estuda  as  emendas  do  Sr.  Sá  Freire  e  ás 
mesmas  hypotheca  o  seu  apoio.  Depois  de 
demoradamente  analyzaj*  outras  emendas 
apresentadas  dirige  especialmento  saa  atten- 
ção  para  o  art.  2^  do  projecto. 

Pelo  §  18  do  art.  15  da  lei  n.  85,  de 
80  de  setembro  de  1892,  incumbe  ao  Poder 
Legislativo  Municipal,  conferir  attribuições 
eapeciaes  ao  Prefeito  para  casos  urgentes  e 
imprevistos,  na  ausência  do  Conselho.  O 
art.  8<>  do  projecto  modifica  a  citada  dispo- 
sição de  modo  a  pormittir  que  o  Conselho 
confira  suas  prerogativas  ao  Executivo  Mu- 
nicipal, sempre  que  entender  conveniente. 

Votará  contra,  este  artigo,  mas,  na  hypo- 
these  em  que  seja  approvado,  deseja  o  estabe" 
lecimento  de  medi  ias  garantidoras  dos  inte- 
resses do  Município. 

E*  por  isso  que  acooselha  algumas  emendas 
dispondo  sobre  a  maneira  de  proceder  do 
prefeito  quando  tiver  de  lançar  quaesquer 
contractos  com  particulares  ou  emprezas, 
obrigando  o  regimen  da  publicidade. 

No  caso  em  que  o  prefeito,  por  autorização 
extraordinária  do  Conselho,  tiver  de  praticar 
actos  de  natureza  legislativa,  propõe  que 
seja  publicado  o  projecto  dos  decretos  que 
tencionar  expedir  pelo  prazo  nunca  Inferior  a 
oito  dias. 

Depois  de  mostrar  a  necessidade  de  uma 
emenda,  impedindo  que  o  prefeito,  usando  de 
auto.ização  iegislativa,  possa  crear  ou  sup- 
primir  empregos,  alterar  vencimentos,  esta- 
belecor  obrigações  onerosas  para  a  população, 
o  orador  apresonta  a  seguinte  emenda: 

€  O  Prefeito,  logo  que  se  reúna  o  Conselho 
Municipal,  prestará  contas  ao  mesmo  dos 
actos  praticados  em  virtude  de  autorização 
do  Poder  Legislativo  Municipal.» 

A  necessidade  da  emenda  se  Impõe,  diz  o 
orador,  desde  que  se  observe  o  que  dispõe  a 
lei  n.  85,  de  1892. 

\  Pelo  §  3<»  do  art.  19  o  Prefeito  desde  que 
intervenha  nos  casos  de  urgência  referida  no 
art.  15,  §  12,  fica  na  obrigação  de  convocar 
immediatamente  o  Conselho  para  dar  conta 
do  occorrido. 

Approvaio  o  art.  2°  do  Projecto  em  de 
bate,  desapparece  essa  disposição  e  conse- 
gulntamente  a  obrigação  constante  do  §  3° 
do  art.  19.  De  modo  que  no  momento  em 
que  ô  augmentada  a  faculdade  de  transferir 
attribuições,  é  suppressa  a  obrigação  da 
prestação  de  contas.  Isso  deixará  o  prefeito 
na  situação  única,  excepcional  em  toda  a 
Ropublica,  de  ser  um  funcc.onario  sem  re- 
sponsabilidades, podendo  agir  discricionaria- 
mente,  sem  dar  absolutamente  contas  de 
seus  actos. 

Escuta  a  todo  momento  annunciar  a  necas- 
sidade  de  cercear  a  autonomia  do  município 
desta  cidade,  como  grande   capital  que  é. 


Nota,  porém,  que,  estando  a  gerência  dos 
negócios  municip  .es  a  cargo  de  um  conselho 
deliber.itivo  e  de  um  prefeito,  só  se  procure 
cercear  as  attribuições  daquolle,  alargando 
as  deste. 

Nada  tem  a  dizer  contra  a  administrado 
do  Sr.  Passos.  Reconh  tce  ao  contrario  os 
seus  serviços,  a  sua  seriedade,  a  saa  compe- 
tência e  o  muito  que  está  fazendo  em  favor 
do  municipio.  Neste  ponto  subscreve  por 
inteiro  as  palavras  do  Sr.  Mello  MitttM. 
Maior,  porém,  do  que  a  admiração  qao 
tributa  aos  seus  serviços  está  o  respeito  a 
princípios  que  colloca  acima  de  tudo. 

Sempre  que  se  procura  propor  medidas  da 
ordem  das  que  acaba  de  apontar,  allega-se 
a  desoecossidade  das  mesmas,  sjb  o  funda- 
mento de  que  a  correcção  do  actual  Prefeito 
dispensa  taes  providencias. 

E'  sempre  a  preoccupaçâo  pessoal  incom- 
patível com  a  funcçào  logislativa. 

O  orador  observa  que  se  destroe  facilmente 
esse  fútil  argumento,  salientando  que  asdiá- 
posições  a  serem  votadas  não  teem  caracter 
transitório,  e  tanto  podem  ser  executadas 
pelo  actual  prefeito  como  por  qualquer 
outro. 

Entra  em  outras  ordens  de  considerações  e 
termina  aconselhando  aos  poderes  da  N:ição 
que  se  não  deixem  empolgar  por  completo 
pelas  transformações  e  embellezameaiosda 
cidade  do  Rio  dj  Janeiro. 

Não  nos  deixemos  prender  exclusivamonte 
pjr  essa  preoccupaçâo.  Lembremo-nos  de 
que  ha  outras  necessidades  a  attender,  as  da 
lavoura,  industria  e  estejamos  sobretudo 
attentos  para  os  fermentos  da  anarchia  que 
procura  abalar  as  insti  uições  e  ameaça  os 
alicerces  da  própria  Republica.  {Muito  bm; 
muito  beín.  O  orador  è  vivamente  compri' 
mentado,) 

Vêm  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  o  postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  'projecto  n.  43  B^  de  i903 

(Additlvas) 

Acci*oscente-se,  onde  convier,  si  for  appro- 
vado o  art.  2o:  I 

Art.    Sempre  que  o  Prefeito,  por  autori-  i 

zação  extraordinária  do  Consalho,   tlv^^r  de  ; 

praticar  actos  de  natureza  legislaiiva,  paMi-  ! 

cará  o  projecto  dos  decretos  que  tenciona  ex-  i 
pedir  com,  ao  menos,  oito  dias  de  antece- 
dência. Caso  verifique  a  necessidade  de  alte- 
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ração,  fará  a  publicação  do  texto  definitivo 
durante  três  outros  dias.no  mininao,  ropetin- 
do-a  durante  igual  prazo  tantas  vezes  quan- 
tas julgar  necessárias  novtis  modificações. 

Sala  das  sessões,  20  do  agosto  de  1903.  — 
Br  .cio  Filho. 

Âccrescente-se,  onde  convier,  si  for  appro- 
vado  oart.  8<»: 

Art.  O  Prefeito  não  poderá  em  caso 
al^ra,  era  virtude  de  autorização  extraor- 
dinária do  Conselho,  orear  ou  supprimir  em- 
pregos e  alterar  vencimento j  e  estabelecer 
obrigações  onerosas  para  a  população. 

Sala  dai  sessões,  20  do  agosto  de  1903.— 
Bricio  Ftlho, 

Accrescente-se,  onde  convier: 

Art.  Sempre  que  o  Prefeito  tenha  de 
lançar  quaesquer  contractos  com  particula- 
res ou  emprezas,  sobre  serviços  públicos  (via- 
ção urbana,  telephones,  mercados,  mata- 
douros, etc.),  o  projecto  de  contracto  será 
publicado  com,  poio  menos,  oito  dias  de  an- 
tecedência. Caso  verifique  a  necessidade  de 
alterações,  o  Prefeito,  ao  fim  desse  tempo, 
fará  a  publicação  do  contracto  definitivo  du- 
rante três  outros  dias,  no  minimo,  repetin- 
doa  por  igual  prazo  tantas  vezos  quantas 
julgar  necessárias  novas  modificações. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1903.— 
Bricio  FUho, 

Caso  seja  appr ovado  o  ai*t.  2»,  accrescen- 
te-se, onde  convier: 

O  Prefeito,  logo  que  se  reúna  o  Conselho 
Municipal,  prestará  contas  ao  mesmo  dos 
actos  praticados  em  virtude  de  autorização 
do  Poder  Legislativo  Municipal. 

Saladas  sessões,  20  de  agosto  de  1903.  — 
Bricio  Filho. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação,  até  que 
a  respectiva  Commissão  dê  parecor  sobre  as 
emendas  oíferecidas. 

Vjie  a  imprimir  o  seguinte 

PARECER 

N.  91  —  1903 

Jvdga  que  deve  ser  archivcula  a  petição  em  que 
José  Félix  Bandeira  psde  relevação  de  pre- 
scripção  para  receber  diárias  a  que  se  julga 
com  direito,  por  ter  servido  na  commissão 
conslruclora  de  linhas  telegraphicas  de 
Cuyabd  a  Corumbá 

A  Conimissão  de  Fazenda  e  Industria,  a 
que  foi  presente  o  requerimento  de  Josô  Fé- 


lix Bandeira,  pedindo  relevação  de  pre- 
scrip^o  para  recaber  diárias  a  que  se  julga 
cora  direito,  por  ter  servido  na  ooramissão 
constructora  de  linhas  telegraphicas  de 
Cuyabá  a  Corumbá; 

Considerando  que  o  ónus  da  prova  incumbe 
aquemallega; 

Considerando  que  o  requerente  não  juntou 
ao  seu  requerimento  um  único  documento 
que  prove  a  verdade  de  suas   allegações,  o 

Julgando  pernicioso  o  systema  de  pedir 
informações  ao  Governo,  quando  visam  ape- 
nas satisfazer  interesse  individual,  já  pelo 
accrescimo  de  serviço  levado  ás  repartições 
publicas.  Já  porque  ao  interessado  cumpre 
fornecel-as  em  forma  de  certidõBs,  ou  ou- 
tra que  mereça  fé: 

E'  de  parecer  que  seja  archivada  a  petição 
de  José  Félix  Bandeira. 

Sala  das  Commissõea,  19  de  agosto  de  1903. 
— /.  A.  Neii?«,  presidente.— Rífrôíro  Junquei- 
ra, relator.  Virgílio  Brigido, — Ermirio  Cou» 
Unho, — Juvenal  ^iller, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  180-1903 

Autoriza  o  Governo  a  contar,  para  os  e  ff  eitos 
da  aposentado)Ha,  o  tempo  em  que  o  conser- 
vador do  gabinete  de  operações  e  apparelhos 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Bio  de  Ja- 
neiro Joaquim  Alves  Carneiro  serviu  no 
exercito 

A  Commissão  de  Fazenda  e  Industria,  â 
que  foi  presente  o  requerimento  de  Joaquim 
Alves  Carneiro,  conservador  do  gabinete  de 
operações  e  apparelhos  da  Faculdade  de  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro,  pedindo  que  lhe 
seja  contado,  para  os  efliéitos  da  aposenta- 
doria, o  tempo  em  que  serviu  na  campanha 
do  Uruguay: 

Considerando  que  a  Constituído  Federal 
estabelece  a  aposentadoria  pa\*a  os  funccio- 
narios  públicos,  em  caso  de  invalidez  no 
serviço  da  Nação ; 

Considerando  que  o  requerente  serviu  no 
exercito  nacional,  fazendo  a  campanha  do 
Uruguay,  e  que  obteve  baixa  por  tôv  sido 
julgado  incapaz  para  o  serviço  militar,  por 
estar  soíTt*endo  do  tuberculose  pulmonar  em 
primeiro  gráo  ; 

ConsiJerando  S3r,  portanto,  de  equidade  a 
contagam  do  tempo  em  que  serviu  na  cam- 
panha do  Uruguay; 

Formula  e  ofierece  á  Camará  o  seguinte 
projecto,  cuja  approvação  pede  : 
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O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.®  Fica  o  Governo  autorizado  a 
contar  a  Joaquim  Alves  Carneiro,  conser- 
vador do  gabinete  deoperaçõe3  e  apparolhos 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
para  os  eífeltos  da  aposentadoria,  o  tempo 
em  que  serviu  no  exercito,  fazendo  a  cam- 
panha do  Uruguay. 

Art,  2.<>  Rovogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R.—Sala  das  Comroissoes  de  Fazenda 
e  Industria,  19  de  agosto  de  1903.—/,  S. 
Neiva^  presidente. — Ribeiro  Junqueira,  re- 
lator .  — Ermirio  Coutinho , — Virgílio  Erigido . 
— Juvenal  Miller, 

O  Sr.  I^resldente— Estando  adean- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem.do  dia: 

Votação  do  parecer  n.  90,  de  1903,  opinando 
no  sentido  de  não  ser  tomada  em  considera- 
ção a  matéria  do  offlcio  do  juiz  de  direito  da 
comarca  de  S.  Gonçalo  do  Sapucaby,  Estado 
de  Minas  Geraes,  relativo  á  prohibiçáo  do 
exercido  da  profissão  de  advogado  aos  Depu* 
tados  (discussão  única)  ; 

Votação  do  parecer  n.  151  C,  de  1903; 
sobre  a  emenda  apresentada  na  3*  discussão 
do  projecto  n.  151  A,  deste  anno,  que  manda, 
continuar  a  fazer  gratuitamente  a  impressão 
da  Revista  da  Sociedade  de  Medicina  e  Cirur- 
gia, na  Imprensa  Nacional  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  42  A,  de  1903,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  crear  e  re- 
gular, sem  ónus  para  os  cofres  públicos,  uma 
caixa  beneficente  na  brigada  policial  desta 
Capital  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  179,  de  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Marinha  o  credito  de  1 .481 :3õ7$512. 
supplementar  ã  rubrica  21— Munições  de 
bocca— do  art.  8^  da  lei  n.  957,  de  30  de  de- 
zembro de  1902  (2»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  173,  de  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  10:604$9:34,  supplementar  á 
rubrica  27»  do  art.  2°  da  lei  n.  957,  de  30  de 
dezembro  de  1902  (2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  174,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  supplementar  de  32:000$,  para 
attender  ao  pagamento  de  ajudas  de  custo 
aos  membros  do  Congresso  Nacional  (2*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n .  167,  de  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  1;690$:^22,  para  pa- 


gamento da  gratificação  devida  ao  curador 
das  massas  fallidas  baoharet  Luiz  Teixeira  de 
Barros  Júnior  (3*  discussão); 

Vot.ição  do  projecto  n.  133  D,  de  1903, 
redac(,'ão  para  3*  discussão,  de  accordo  com 
o  art.  132  do  Regimento  Interno,  da 
emenda  approvada  na  2»  discussão  do  pro- 
jecto n.  237,  do  1900,  declarando  (jue 
gozarão  da  franquia  postal  a  correspoa- 
aencia  e  a  Revista  da  Sociedade  B  ihiana  de 
Agricultura,  do  Estado  da  Bahia  (3*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  133  E,  de  1903, 
redacção  para  3»  discussão,  de  accordo  com 
o  art.  132  do  Regimento  Interno,  da  omenda 
approvada  na  2»  discíussão  do  projecto  n. 
237,  de  1900,  declarando  que  gozanío  da 
fi*anquia  postal  a  correspondência  e  a  i^- 
vista  da  União  Agrícola  de  Sergipe  (3»  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  133  F.  de  1903, 
redacção  para  3*  discussão,  de  accordo  com 
o  art.  132  do  Regimento  Interno,  da  emenda 
approvada  na  2*  discussão  do  projecto 
n.  237,  de  1900,  declarando  que  gozarão  da 
franquia  postal  a  correspondência  e  a  Re- 
visto da  Sociedade  de  Agricultura  Alagoana, 
do  Estado  de  Alagoas  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  133  G,  de  1903, 
redacção  para  3*  discussão,  de  accordo  com 
o  art.  132  do  Regimento  Interno,  da  emenda 
app/ovada  na  2*  discussão  do  projecto  n.  237, 
de  1900,  declarando  que  gozarão  da  fran- 
quia postal  a  correspondência  e  a  Revista  da 
Sociedade  Auxiliadora  de  Agricultura  do 
Estado  do  Pernambuco  (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  133  H,  de  1903' 
redacção  para  a  3*  discussão,  de  accordo  com 
o  art.  132  do  Regimento  Interno,  da  emenda 
approvada  na  2*  discussão  do  projecto  n.  237, 
de  1900,  declarando  que  gozarão  da  franquia 
postal  a  corre  >pondencia  e  a  Revista  da  As- 
sociação Agrícola  Paulista  do  Estado  de  São 
Paulo  (3*  discussão) ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  8  D,  de 
1903,  redacção  para  nova  discussão,  de  ac- 
cordo com  o  art.  132  do  Regimento  Interno, 
da  emenda,  approvada  na  3'^  discussão  de 
projecto  n.  8  A,  deste  anno,  (jue  concede á 
Sociedade  Protectora  da  Iní^ncia  Desvali^^», 
da  Fortalesa,  no  Estado  do  Ceará,  para  i  * 
nutenção  das  suas  aulas  e  dos  respectl  ) 
cursos,  o  uso  do  próprio  nacional  que  ser  i 
outrora  de  deposito  de  artigos  bellico!  í 
dá   outras  providencias. 

2*^  discussão  do  projecto  n.    64,  de   19    , 
deter  mi  nanio  que  os  cirurgiões  de  5*  ciai 
do  exercito  e  armada  percebam  as  mesmc 
gratificações  que  os  respectivos  círurglõf  i 
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de  4«  clasáe  e  autorizando  o  Governo  a  abrir 
o  credito  preciso  para  a  execução  desta  lei. 

2*  discussão  do  projecto  n .  172,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  cre- 
dito de  48l$447,  para  pagamanto  das  gvM- 
âcações  devidas  ao  amanuense  da  Directoria 
Geral  do  Estatística  Manuel  de  Albuquerque 
Portocarrerro . 


Continuação  da  discussão  única  do  proje- 
cto n.  285  C,  de  1902,  additivo  destacado  em 
3*  discussão  do  projecto  n.  285  A,  do  mesmo 
anno,  com  os  substitutivos  n .  107,  de  1903, 
da  Commissão  Especial,  e  outros  a  elle  offe- 
recidos  (Reforma Eleitoral), 


Levanta-se  a 
tos  da  tarde. 


sestão  ás  4  horas  e  15  minu* 


65a  SESSÃO  £M  21  DE  AMSTO  DE  1903 


Presidência  dos  Srs,  Paula  Guimarães  (Presidente),  Oliveira  Figueiredo  (/«  Vice-Pre- 
sidenle)e  Paula  Guimarães y  Presidente 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alencar 
Guiraames,  Thomaz  Accioly,  Wanderley  de 
Mendonça,  Joaquim  Pires,  Eugénio  Touri- 
nho,  Sár  Peixoto,  Christino  Cruz,  Francisco 
Sá,  Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya,  Gton- 
çalo  Souto,  Fonseca  e  Silva,  Pereira  Reis, 
Teixeira  de  Sá,  Celso  de  Souza,.  José  Marcel- 
lino,  Bricio  Filho,  Malaquias  Gonç  vives, 
Júlio  de  Mello,  Cornelio  da  Fonseca,  Angelo 
Netto,  Folisbello  Freire,  Domingos  Guima- 
rães, Neiva,  Bulcão  Vianna,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Rodrigues  Saldanha,  Marcolino 
Moura,  Bernardo  Horta,  Corrêa  Dutra,  João 
Bagtista,  Galvão  B  iptista,  Laurindo  Pitta, 
Júlio  Santos,  Maurício  de  Abreu,  Carlos  Tei- 
xeira Brandáo,Francisco  Veiga, Viriato  Mas- 
i3arenhas,José  Bonifácio, João  Luiz,  Gastão  da 
Cunha,  David  Campista,  Anthero  Botelho, 
Bueno  de  Paiva,  Leonel  Filho,  Carlos  Ottoni, 
Carvalho  Britto,  Manoel  Fulgencio,  Noguei- 
ra. Lindolpho  Caetano,  Wencesláo  Braz, 
Giieão  Carvalhal,  Moroira  da  Silva,  Bernardo 
de  Campos,  Francidco  Romeiro,  Rebouças  de 
Carvalho,  Fernando  Prestes,  Amaral  César, 
Eloy  Chaves,  Francisco  Malta,  Cândido  Ro- 
drigues, Rodolpho  Miranda,  Hermenegildo  de 
Moraes  Filho,  Joaquim  Teixeira  Brandão, 
Bernardo  António,  Aquino  Ribeiro,  Lindol- 
ho  Serra,  Paula  Ramos,  Barbosa  Lima, 
3rmano  Hasslochor,  James  Darcy,  Domin- 
>s  Mascarenhas,  Vespasiana  de  Albuquer- 
que, Diogo  Fortuna  e  Homem  de  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  cm  discussão  a  acta. 

O    Sr.    ^Francisco     Romeiro 

^ommunlca  que  o  Sr.  Deputado  Domingues 


de  Castro  tem  deixado  de  comparecer  ás  ses* 
soes  por  motivo  dô  moléstia. 

O  Sr.  Meiva  diz  que' seus  antigos 
coUegas,  que  conhecem  o  seu  modo  de  pro- 
ceder, hão  de  ficar  admirados,  quando  o 
orador  terminar,  que  o  motivo  de  seu  dis- 
curso seja  uma  reclamação  contra  os  empre- 
gados da  Casa,  redactores  de  debate  ou  ta- 
chyjíraphos.  Contra  a  tachygraphia,  cuja 
difflculdade  conhece,  nunca  fez  uma  obser- 
vação, ha  dez  annos  aqui  está,  mesmo  por- 
que as  suas  orações  titubeantes  não  são 
fáceis  de  ser  apanhadas. 

No  emtanto,  ô  forçado  a  fkzer  uma  recla- 
mação, porquanto  nos  discursos  que  pronun- 
ciou na  sessão  anterior  ha  falha  importante. 
Conhece  o  cuidado  com  que  trabalha  a  tachy- 
graphia e,  assim,  só  pôde  attribuirofacto  a 
extravios  de  notas  ou  dos  papeis  que  as  conti- 
nham. A  parte  perdida  era  justamente  aquella 
em  que  salientava  o  trabalho  da  Camará, 
aprpsentando  enorme  rol  de  substitutivos  e 
emendas  ao  projecto  de  reforma  eleitoral  e 
pondo  em  evidencia  conhecimentos  e  talentos 
de  muitos  coUegas.  Disse  então  :  «  Teem  to- 
mado parte  noste  largo  debate  oradores  de 
toda  ordem,  desde  aquelle  que  se  manifestou 
de  modo  pallido,  sem  bellezas,  feio  mesmo, 
antipathíco,  com  soe  ser  tudo  que  ó  dito  pelo 
orador,  que  foi  quem  iniciou  o  debate,  até  o 
ultimo  que  ouvimos,  o  qual  tinha  encantado 
pela  seducção  da  palavra,  pela  eloquência 
arrebatadora,  pola  pronuncia  correcta,  pelos 
assertos  convictos,  pelx  fluência,  pela  pro- 
priedade dos  termos,  pela  vastidão  dos  co- 
nhecimentos em  relação  á  matéria  eleitoral, 
não  só  quanto  ao  Brazil»  como  quanto  á  In- 
glaterra e  outros   paizes;   o  qual  fizera  um 
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histórico  profundo,  demonstrando  a  necessi- 
dade, cousa  aliás  com  que  não  concorda, 
do  voto  a  descoberto»;  e  assim  se  referia  ao 
illustre  paladino  das  idéas  adeantadas,  o 
dibtincto  oollega  Dr.  James  Darcy,  que  tão 
brilhantementip  estreou. 

A  uma  observação  da  Mesa,  declarando 
que  o  que  está,  em  discussão  é  a  acta,  o  ora- 
aor  responde  qixe  está  denti^o  da  ordem,  e' 
vem  a  praposito  referir-se  a  um  facto  que 
se  dá  ha  muito  tempo.  Entende-se  quefaliar 
sobro  a  acta  é  fallar  sobre  um  papel  que  é 
lido  na  mesa,  sempre  a  sotto  você.  Não;  a 
acta;  é  aquillo  que  os  nobres  Deputados  lêem 
publicado  no  Diário  do  Congresso  e  é  nella 
que  vem  o  discurso  do  orador  com  a  lacuna 
que  salientou  e  que  feria  o  direito  que  tem 
de  render  publica  homenagem  ao  talento  e 
ás  qualidades  de  seu  digno  collega. 

Deseja  que  isto  fique  assignalado  e  nin- 
guém dirá  que  é  um  engrossamento ^  como 
vulgarmente  se  diz,  porque  depende  tanto  de 
seu  collega  quanto  o  seu  collega  depende  do 
orador. 

Termina,  pedindo  desculpa  á  Camará  e  á 
taohygraphia,  lembrando  que  durante  dez 
annoa,  que  6  Deputado,  nunca  fez  uma  recla- 
ma^ contra  esta. 

£m  seguida  6  approvada  a  acta  da  i^ssão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O   Sr.    Alencai*    OuimarAes 

(/o  Secretario)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Sr.  Deputado  Arnolpho  Rodrigues  de 
Azevedo,  communicando  que  tem  deixado  de 
comparecer  ás  sessões,  por  motivo  de  grave 
incommodo  de  saúde.— Inteirada. 

Do  Sr.  lo  Secretario  do  Senado,  de  19  do 
corrente,  communicando  que  o  Senado  ad- 
optou e  nessa  data  enviou  á  sancgão  do  Sr. 
Presidente  da  Republica  a  resolução  iniciada 
nesta  Gamara,  prorogando  por  um  anno,  sem 
vencimentos»  a  licença  em  cujo  goso  se  acha 
o  Dr.  Samuel  da  Qama  Costa  Mac-DoAvell, 
lente  substituto  da  Faculdade  de  Direito  do 
Recife .  —Inteirada . 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando que  o  Senado  adoptou  e  nessa  data 
enviou  á  sancção  presidencial  a  proposição 
desta  Gamara,  abolindo  a  accumulação  das 
cadeiras  de  lógica  do  Internato  e  do  Exter- 
nato do  Gymnasio  Nacional,  sob  a  regência 
de  um  8Ò  cathedraticot  e  dando  outras  pro- 
yidenoias  relativas  aos  mesmos  estabeleci* 
mentos  do  ensino.—  Inteirada. 


Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando que  tendo  o  Senado  approvado  as 
proposições  desta  Gamara,  autorizando  o 
Presidente  da  Republica  o  prorogar  por  um 
anno,  a  licença,  com  ordenado,  concedida  ao 
Dr.  Alfredo  Moreira  de  Barros  Oliveli-a 
Lima,  lente  cathedratico  da  Faculdade  de 
Direito  de  S.  Paulo,  e  abrindo,  pelo  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas, 
o  credito  extraordinário  de  4:538$640,  para 
attendor  ao  pagamento  dos  vencimentos  que 
competem  aos  engenheiros  Caetano  César 
de  Campos  e  José  de  Nápoles  Telles  de  Me- 
nezes, directores  geraes  e  Josá  Diniz  Villas 
Boas,  director  de  secção  do  mesmo  Minis- 
tério, no  período  de  12  de  agosto  a  16  de  ou-, 
tubro  de  1902,  nessa  data  enviou  é,  sancçâo 
presidencial  as  alludidas  proposições. —  In- 
teirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  enviando 
as  emendas  do  Senado  á  proposição  desta 
Gamara,  to/nando  applicaveis  ás  obras  da 
competoncia  da  União  e  do  Districio  Fe- 
deral as  disposições  da  lei  n.  816,  de  10  de 
junho  de  1855,  com  as  elterações  que  pro-. 

fíõe.—  A'  CommissSode  Constituição,  Legis- 
ação  e  Justiça. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando que  nessa  data,  o  Senado  enriou  á 
saneio  presidencial  a  resolução  do  Con- 
gresso Nacional,  autorizando  o  credito  de 
992$,  para  pagamento  do  oi*denado  que 
compete  ao  pedafirogo  ap. sentado  da  Com- 
panhia de  Aprendizes  Artífices  do  Extincto 
Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de  Pernambuco, 
tenente  honorário  Joaquim  António  de  Oli- 
veira Baduen.  ^Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  conimu* 
nicando  que  nessa  data,  o  Senado  enviou  á 
sancção  presidencial  a  resolução  do  Gon^ 
gresso  Nacional,  prorogando  por  um  anno  a 
licença  em  cujo  goso  so  acha  o  4*  oscriptu- 
rario  da  5^  divisão  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  João  Augusto  Antunes  de 
Freitas .  —Inteirada . 

Do  Club  Militar,  convidando  a  esta  Ga- 
mara a  assistir  a  sessão  solemne  em  home- 
nagem ã  memoria  do  General  Arthur  Oscar 
e  ao  Almirante  Jeronymo  Gonçalves.— In- 
teirada. 

Requerimentos: 

Dos  continues  do  Thesooro  Federal,  pe- 
dindo equiparação  dos  seus  vencimentos  aos 
que  percebem  os  contínuos  desta  Gamara,— 
A'  Gommisitóio  de  Orçamento. 

O  8r.  IVeiva.  diz  que  está  na  maré 
das  reclamações,  mas  não  tem  remédio  si- 
não  í)5izer  outra,  e  desta  vez  importante,  por« 
que  diz  respeito  ao  que  ha  de  mais  çlevadQ 
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na  Gamara,  áqulllo  que  talvez  disputa  a 
supremacia  da  presidfencix  da  própria  Ca- 
mará. Refere-se  á  importantissima  Commis- 
são  de  Orçamento,  que  é  a  chave  de  todos  os 
poderes  da  Casa  e  em  torno  da  qual  g^ram 
quasi  toios  os  projectos.  Esta  Commissâo, 
já  provou  em  tempo,  domina  na  Gamara.  Os 
uuicos  membros  que  constituem  a  sua  maio« 
ria  reúnem,  á  vontade,  os  207  Deputados 
restantes. 

Ouviu  de  alguém  que  apenas  um  do- 
domina,  que  mo  sao  necessários  os  cinco. 
Não  sabe  si  este  alguém  se  referiu  ao  pre- 
sidente da  Commiâsâo  ou  respectivo  relator. 
Salienta  a  importância  do  presidente  de  tal 
GommiíS\o,  principalmeute  quando  elle  ô, 
como  o  actual,  um  homem  de  alta  compe- 
tência e  de  geral  estima.  Seja  como  for,  o 
faoto  6  que  a  Gommissão  governa  muitas 
vezes  a  Gamara,  conquistanao  votações  ver- 
dadeiramente admiráveis.  Aos  ouvidos  do 
orador  chegou  o  boato  de  uma  pretendida 
reforma  regimental,  reforma  que  diminue, 
segundo  ouviu  dizer,  algumas  Gommissoes, 
sobrecarregando  de  trabalho  a  Commissâo 
de  Orçamento. 
Pobre  Commissâo,  exclamou  então.  Ella 
uo|tem  tantos  trabalhos,que  não  pôde  cuidar 
e  todos,  vae  agora  ser  ainda  mais  sobre- 
carregada. 

O  orador,  por  exemplo,  apresentou  em  se- 
tembro do  anno  p:issado  um  projecto  rela- 
tivo a  assumpto  de  subida  importância,  que 
trata  das  minas  em  geral,  o  qual  até  hoje 
não  logrou  tor  parecer. 

Este  projecto  era  uma  manifestação  de 
subido  apreço  ao  Estado  de  Minas,  ao  qual 
de  longa  data  ostá  o  orador  ligado  pela 
afTeíção  e  sympathia  que  consagra  aos  seus 
representantes. 

Este  projecto  ora  do  orador  porque  tinha 
a  sua  assignatura,  mas  era  uma  dessas 
rubricas  de . . .  parlamentar,  porque  o  orador 
liraitou-se  a  copiar  ipsis  littens,  mais  : 
ipsis  virguliSf  porque  collocou  uma  virgula 
que  lhe  causava  duvidas,  uma  medida  apre* 
seutada  no  anno  anterior  por  um  membro 
da  própria  Commissâo  de  Orçamento,  o 
notável  economista  Dr.  Serzedello  Corrêa. 
No  cmtanto,  atô  agora  o  parecer  não  appa- 
roceu,  suppondo  que  elle  foi  lavrado,  porém 
que  algum  membro  da  Commissâo  podiu 
vista,  como  muitas  vezes  acontece.  Trata-se 
de  uma  matéria  cuja  relevância  não  precisa 
ser  evidenciada,  solicitando,  pois,  os  bons 
offlcios  do  nobre  Presidente,  afim  de  que  a 
illustre  Commissâo  emitta,  quanto  antes,  o 
seu  parecer.  {Muito  bem ;  muito  bem,) 

O  Sr.  Oriolo  Filho—Sr.  Presi- 
dente, em  varias  sessões  do  anno  corrente, 
iam  de  um  Deputado  tem  assomado  i  tii- 


buna,  trazendo  ao  conhecimento  da  Gamara 
representações  de  funccionarios  do  Correio, 
Empregados  das  repartições  de  S.  Paulo, 
Bahia,  Minas,  Alagoas  e  outros  Estados  teem 
encontrado  neste  recinto  palavras  autori- 
zadas em  favor  dos  requerinientos  que  for- 
mularam. 

Ha  algum  tempo  que  tenho  em  mãos  uma 
representação  dos  praticantes  de  2^  classe 
e  carteiros  de  3^  do  Con*eio  do  Estado  de 
Pernambuco. 

Pretendia  aguardar  que  os  motivos  dos  re* 
q«erimentos,  examinados  com  especial  cui-^» 
dado  pela  commissâo  respectiva,  foaSQm  tau* 
didos  em  um  ou  mais  projectv>s,  para  olTere- 
cer,  por  meio  de  emenda,  o  pedido  constante 
do  documento  que  me  chamou  a  occupar  a 
attenção  da  Gamara. 

Mudei,  porém,  de  propósito,  e  venho  tam« 
bem  entregar  á  Mesa',  para  que  toçiha  anda- 
mento conveniente,  o  abaixo  assignado,  que 
passo  a  ler,  fazendo  assim  parte  de  meu  ais- 
ourso.  Em  occasião  opportuna,  tomarei  a 
defesa  da  causa  dos  apontados  praticantes  e 
carteiros. 

O  Sr,  Celso  de  SouzAl— Muito  bem. 

O  Sr.  Bricio  Filho— Da  simples  leitura 
do  documento  resalta  a  necessidade  de  atten- 
der  ã  petição,  que  é  justa,  razoável  o  merece 
o  amparo  do  Congresso  Nacional. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalvbs  —  E'  uma 
causa  justa. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Eis  o  seu  conteúdo : 

«Ulms.  Exms.  Srs.  Presidente  e  mais 
Membros  da  Gamara  do3  Deputados  da  União 
Brazileira. 

Osabaixo  assignados,praticante8  despelasse 
e  carteiros  de  3»  do  Correio  de  Pernambuco, 
obrigados  pelas  necessidades  materiaes  da 
existência,  que  dia  adia  ôrescem  e  se  tornam 
mais  exigentes  ante  a  quadra  diíflcil  por 
que  atravessa  o  paiz  inteiro,  e  muito  prin-* 
cipalmente  as  classes  menos  &vorecidas  da 
fortuna,  vêm  impetrar  de  VV.  EEx.  o 
favor  de  um  augmento  de  ordenado  qu3| 
quando  não  soja  capaz  de  tiral-os  inteirar 
menteda  situação  precária  em  que  se  acham, 
possa  siquer  minorar-lhes  os  martyrizantes 
effeitos  dessa  situação,  recompensando  assim 
melhor  os  seus  serviços  tão  mal  remune- 
rados. 

Percebem  elles,  senhores,  a  exigua  quantia 
de  setenta  e  cinco  mil  réis  por  mez,  sujeita  a 
desconto,  quantia  essa  que  absolutamente 
não  chega  para  se  manterem,  para  as  mais 
modestas  despezas,  imprescinoiveis  ã  sua 
subsistência,  sem  cogitar-se  do  caso  de  mo* 
lestias  e  da  hypothese  de  possuírem  mulher 
e  filhos,  pães  inválidos,  irmãos,  orphãos  des- 
validos, em  estado  de  precisarem  de  imme* 
diato  30ccorro« 
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E'  por  domais  penoso  e  cheio  de  agruras  o 
estado  era  que  se  acham  estes  funccionarios 
da  União,  que,  entretanto,  dedicam  todo  seu 
tempo,  toda  sua  actividade  o  todo  seu  amor 
ao  serviço  publico,  á  causa  da  Nação,  com 
aacrificio  até  da  própria  vitla,  porquanto  é 
bem  patente  o  incremento  que  tem  tomado 
ultimamente  o  serviço  de  correio  neste  paiz, 
sem  que,  para  at tender  ás  suas  exigências, 
fosse  augmentado  o  numero  de  empregados, 
tendo  de  executar  um  trabalho  duplo  os 
poucos  que  já  se  achavam  nas  repartições 
•postaes,  para  o  desempenho  do  qual  lhes 
tem  sido  preciso  ultrapassar  ò  tempo  do  ex- 
pediente, que  quasi  sempre  se  proroga  até  ás 
sete  e  oito  horas  da  noutc,  quando  são  dis- 
pensados os  empregados  que,  com  taes  ex- 
cessos, ficam,  não  só  fadigados,  como  até 
ezhaustos,  e  alguns  succumbem  ao  peso  de 
tamanhas  lutas. 

E  é  somente  para  suavizar-lhes  essa  exis- 
tência que  elleís  rogam  uma  alteração  para 
mais  na  cifra  dos  seus  vencimentos,  tanto 
mais  justa,  quanto  é  grande  a  desproporção 
entre  ellcs  e  os  praticantes  de  1*  classe  e 
carteiros  de  2*,  que  psrcebem  cento  o  cin- 
coenta  mil  réis,  sondo  entretanto  da  mesma 
natureza  o  trabalho  e  nem  sempre  supe- 
riores—a habilitação,  a  assiduidade  e  o  zelo, 
desproporção  que  não  se  observa  entre  as 
outras  classes  do  mesmo  i'amo  de  serviço 
publico  ;  sendo  ainda  de  notar  que,  havendo 
difficuldaie  de  accesso,  levam  muito  tempo 
os  abaixo  assignados  exercendo  os  cargos  de 
praticantes  de  2*  classe  e  carteiros  de  3*,  até 
pjderem  ser  promovidos  aos  cargos  supe- 
riores da  repartição,  emquanto  um  servente 
de  1*  classe,  um  empregado  sem  concurso  e 
que  presta  um  serviço  todo  material,  tem 
mensalmente  mais  de  cem  mil  réis. 

Por  essas  razoas,  dirigindo-se  elles  aos 
nobres  representantes  da  Nação,  confiados 
no  seu  espirito  de  equidade  e  justiça,  es- 
peram obter  deferimento.— E.  R.  M. 

Recife,  6  de  fevereiro  de  1903.— rAemís- 
tocles  Gonçalves  Ramos  de  iincíracie,  praticante 
de  2*  classe. — João  Alcides  Gama^  praticante. 
— Francisco  Gama  da  Cunha  Pernet,  prati- 
cante de  2*  classe .  — Edmundo  Lopes  de  Lima 
Leal,  praticante  de  2*  classe. — José  Miguel 
de  Almeida,  praticante  de  2*  classe.— ÍoíTo 
Baptista  Uchoa  Cavalcanti,  praticante  de  2* 
clasS3. — Poly carpo  Gonçalves  Ramos  de  An^ 
drade,  praticante  de  2=^  classo. —Awíonio  Dias 
Martins,  praticante  de  2*  classe.— Arwm;? do 
Xavier  Carneiro  de  Albuquerque ,  praticante 
de  2*  classe.— 3i««oeZ  Martins  Pires  Júnior, 
praticante  de  2*  classe.— 3/«nod  Baptista 
Esteves  de  Sousa,  carteiro  de  3^  classe. — 
Pedro  Lúcio  Rodrigues,  carteiro  de  3*  classe. 
'^Francisco  Roque  de  Azevedo,  carteiro  de  3* 
classe. — José  de  Assis  Garcia  Filho,  carteiro 


de  3*clabso. — Francisco  Odorico  Corrêa  de 
Araújo,  carteiro  de  3*  classe. — Manoel  Ber- 
nardo  do  Carmo  Ferreira,  carteiro  de  3*  classe. 
— João  Machado  Botelho  Sobrinho,  carteiro  de 
3»  classe. 

O  Sr.  Preaidettte  —  A  represen- 
tação a  que  V.  Ex.  se  refere,  vae  ser  en- 
viada á  Commissão  de  Orçamento. 

ORDEM  DO  DIA 

O  ^i*.  Preaidente  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 

E'  anuunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  8  D,  de  1903,  redac^-ão  para  nova 
discussão,  de  accórdo  com  o  art.  132  do  Re- 
gimento Interno,  da  emenda,  approvada  oa 
3*  discussão  do  projecto  n,  8A,  deste  anno, 
que  concede  á  Sociedade  Protectora  da  In- 
fância Desvalidu,  da  Fortaleza,  no  .  stado  do 
Ceará,  para  manutenção  das  suas  aulas  o 
dos  respectivos  cursos,  o  uso  do  próprio  na- 
cional que  serviu  outr'óra  de  deposito  de 
artigos  bellicos. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

São  successivamente  sem  debate  encer- 
rados em  2-  discussão  os  -«rts.  1«,  2»  e  3» 
do  projecto  n.  64,  de  1901,  determinando  que 
os  cirurgiões  de  5*  classe  do  exercito  e  ar- 
mada percebam  as  mesmas  gratificações  que 
08  respectivos  cirurgiões  de  4*  elasst),e  auto- 
rizando o  Governo  a  abrir  o  credito  preciáo 
para  a  execução  desta  lei;  ficando  adiada  a 
votação. 

E*  sem  debate  encerrado  em  2^  discussão  o 
artigo  único  da  projecto  n.  172,  de  1903,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  abrir  o  credito 
de  481$447,  para  pagamento  das  gratificações 
devidas  ao  amanuense  da  Directoria  Oeralde 
Estatística  Manoel  de  Albuquerque  Porto- 
carrero,  ficando  adiada  a  votação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
Hosannalide  Oliveira,  Passos  Miranda,  Gados 
de  Novaes,  Rogério  de  Miranda,  Urbano  San- 
tos, Rodrigues  Fernandes,  Raymundo  Arthur, 
Anizio  de  Abreu,  Bezerril  Fontenelle,  Vir- 
gílio Brigido,  João  Lopes,  Tavares  de  Lyra, 
Eloy  de  Souza,  Paula  e  Silva,  Walfi'edo  Loal, 
Ermirio  Coutinho,  Pereira  de  Lyi*a,  Esme- 
raldino Bandeira,  Euzebio  de  Andrade,  í- 
veiro  Vailadão,  Félix  Gaspar,  Satyrj  Di  í, 
Augusto  de  Freitas,  Galdino  Loreto,  Hero  a 
do  Sá,  Mello  Mattos,  Érico  Coelho,  Lourei  o 
Baptista,  Oliveira  Figueiredo.  Estevam  Lo  ', 
Bernardo  Monteiro,  Astolpho  Dutra,  J(  o 
Luiz  Alves,  Bernardes  de  Faria,  Lamoun  f 
Godofredo,  Calogeras,  Sabino  Barroso,  Pad  i 
Rezende,  Jesuino  Cardoso,   Ferreira  Bi*aé  i 
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Paulino  Carlos,  Azevedo  Marques.  Costa 
Netto,  BeneJicto  de  Souza,  Lamenha  Lins, 
Abdon  Baptista,  Eiizeu  Guilherme,  Soares 
dos  Santos,  Juvenal  Miller  e  Campos  Cartier. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srá.  Enéas  Martins,  Raymundo 
Nery,  Arthur  Lemos,  José  Euzebio,  Luiz 
Domingues,  Guedelha  Mourão,  Dias  Vieira, 
João  Gayoso,  Trindade,  Soaros  Neiva,  Mo- 
reira Alves,  Estacij  Coimbra,  Pedro  Per- 
nambuco, Eipidio  Figueiredo,  Raymundo  de 
Miranda,  Leovegildo  Filgueiras,  Milton, 
Vergne  do  Abrou,  Pinto  Dantas,  Tolontino 
dos  Santos,  Belisario  de  Souza,  Silva  Castro, 
Bezamat,  Pereira  Lima,  Paulino  de  Souza, 
Punido  Filho,  Adalb?rto  Ferraz,  António  Za- 
carias, Henrii[ue  Salles,  Arthur  Torres, 
Eduardo  Pimento  1,  Olegário  Maci  )1,  Rodol- 
pho  Paixão,  Domingues  de  Castro,  Valoid  de 
Castro,  Arnolpho  Azevedo,  Cândido  do  Abr(3U,' 
Carlos  Cavalcanti,  Xavier  do  Valle,  Yicto- 
rino  Mon  toiro,  Cassiano  do  Nascimento  e 
Alfredo  Varolla. 

Esem  causa, os  Srs.  índio  do  Bra^jl,  Abdon 
Milanez,  AíToaso  Cjsta,  Arthur  Orlando, 
Epaminondas  Gracindo,  Arroxellas  Galvão, 
Joviniano  de  Carvalho,  Rodrigues  Lima, 
Eduardo  Ramos,  Moreira  Gomes,  Jos.^  Mon- 
jardim.  Augusto  de  Vasconcellos,  Fidelis 
Alves,  Cruveilo  Cavalcanti,  Carneiro  de  Re- 
zende, Costa  Júnior,  José  Lobo,  Leito  do 
Souza,  Álvaro  de  Carvallio,  Marçal  Escobar 
o  Angelo  Pinheiro. 

O  Sr.  Presidente -A  Mesa  está 
informada  de  que  a  lista  da  porta  accusa  a 
presença  de  111  Srs.  Deputados;  avista  disto 
vae  se  proceder  á  votação  das  matérias  en- 
cerradas. 

Está  sobre  a  Mesa  um  p.'ojecto  da  Commis- 
são  do  Constituição  Legislação  e  Justiça  ,de 
caracter  urgente. 

E'  o  seguinte:  A  Commissão  de  Constitui- 
ção, Legislação  e  Justiça  vem  submotter  á 
deliberação  da  Camará  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  único— Fica  prorogada  a  actual  sessão 
legislativa  até  2  de  outubro  do  corrente 
anno. 

Está  em  discussão.  {Pat*sa), 

Não  havendo  quem  peça  a  pilavra,  é  en- 
cerrada a  discussão. 

Em  seguida  é  posto  a  vot  js  e  approvado 
sem  debate  o  seguinte 


PROJECTO 

N.    181  —  1903 

Proroga  a   actual  sessão  legislativa  até  o  dia 

2  de  outubro  do  corrente  anno 

A  Commissao  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça  vem  submetter  á  deliberação  da  Ca- 
mará o  seguinte  projecto: 

Vol.  IV 


O  Congresso  Nacional  decreta- 

.jtã^T  •"?*?•''•  ^í^*  Pi'orogada  a  actual 
sessão  legislativa  até  o  dia  '^  do  outubro  do 
corrente  anno.  ^uuujiuao 

Saladas  sessõe>,  21  do  a^'osto  de  1903  ~ 
daranhos  Montenegro,  presidente.  ~-  Luis 
Domingues. ^Azevedo  Marques.— Teixeira  de 
Sá.-^Estemm  Lobo.^  Frederico  Borqes  — 
Hosannah  de  Oliveira. "^F.  Tolenti)w, 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  voto^,  é  approvado  em  discussão 
unica  o  parecer  n.  90,  de  1903,  opinando  no 
sentido  de  nao  ser  tom  ida  em  consideração 
a  matéria,  do  offlcio  do  juiz  do  direito  da 
com^irca  do  S.  Gonçalo  do  Sapucahy,  Estado 
de  Minas  Goraes,  relativo  á  prohibição  do 
exercício  da  profissão  do  advogado  aos 
Deputados. 

E*  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  1.>1  A,  do  1903.  qm  m  uvla  continuara 
fazer  gratuitamente  a  impressão  da  revista 
da  Sociedade  de  xMcJicina  e  Cirurgia  na  Im- 
prensa Nacional  (di:scusuTo  iinica). 

Posta  a  votos  é  apppovada  a  seguinte 
emendado  Sr.  Rodrigues  Lima  : 

«  Em  vez  de  —  para  continuar  a  fazer  — 
diga-se  —  para  mandar  fazer. 

Assim  emendado,  é  approvado  em  3*  dis- 
cussão o  projecto  n.  151  A,  del9j3,  queé 
enviado  á  Commissao  de  Redacvão, 

Posto  a  votos,  é  approvalo  em  1*  dis- 
cussão, o  seguinte 

PROJECTO 

N.  42  —  1903 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  Fica  o  Pjder  Executivo  autori- 
zado a  crear  e  regular,  sem  ónus  para  os 
cofres  públicos,  uma  caixa  beneficente  na 
Brigada  Policial  desta  Capital. 

Art.  2.0  Será  constituída  com  o  desconto 
da  importância  de  mn  dia  de  sjoldo,  em  cada 
mez,  dos  offlciaes  e  praças  da  mesma  bri- 
gada, 20  Vo  das  multas  imposi;as  por  faltas 
disciplinares  e  quaesquor  donativos  parti- 
culares ou  legados. 

Art.  3. o  Fica  extensivo  áquella  brigada  o 
dispositivo  do  art.  4°  do  decreío  n.  193  A, 
de  31)  de  janeiro  de  189J. 

Art.  4,°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 


O  Sr.  Oprrétt  Dutra  (pela  ordem) 
—  Roqueiro  a  V.  Ex.  que  S3  digne  consultar 
á  Casa  sobre  si  concoie  dispanji  de  inter- 
stício, afim  de  que  este  projecto  faça  parte 
da  ordem  do  dia  do  amanhã. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 
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.   São  succossivam3nto  postos  a  votos  e  ap- 

?rovados'em  2*  discussão  os  sa^uintes  ar- 
igos  do 

PROJECTO 

N.  179  —  1903 

O  Con^pess3  Nacional  decreta : 

Art,  1.°  Fica  o  Podar  Exenitivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  cre- 
dito de  1.481 :357$5l 2.  supplementar  á  ru- 
brica 21— Munições  de  bjcca— do  art.  8'»,  á^ 
lei  n.  957,  dj  30  de  djzembro  de  1902. 

Art.2.<»Rivogam-se  as  dispasiçoes  em  con- 
trario. 

O  Sr.  Oricio  Flilta  (pela  ordem)— 
Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  qu3  consulte 
a  Casa  sobre  si  concede  dispensa  do  inter- 
stício para  que  este  projecto  seja  dado  para 
a  ordem  dj  dia  da  sessão  seguinte. 

Contult  i(fa  a  Ca  nara,  é  concedida  a  dis- 
pensa podida. 

Sao  sue C3ssivanr. ente  po:^tos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2*  diS3us5ào  os  seguintes  ar- 
tigos do 

TROíCCTO 

N.  173—1003 

O  Congresso  Nacional  decrota  : 

Art,  1*».  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Miuiáterio  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  do  10:604$934j 
supplementar  á  rubrica  27  do  art.  2°  da  lei 
n.  957,  de  30  de  dez3mbro  de  1902,  sendo 
2: 450$  100  para  despjzas  com  exames  goraos 
de  preparatório^  6:154$834  com  aulas  sup- 
plementares  no  Externato,  e  2:000$  com  gra- 
tificações addicionaes  no  Internato. 

Art.  29.  Revogam  se  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  Brido  Fillio  (psla  ordem) — 
Sr.  Presidente,  fiiço  idêntico  pedido  com  re- 
lação a  este  projecto:  p3ço  a  V.  Ex.  que 
consulto  a  Casa  se  concede  a  dispsnsa  de  in- 
terstício para  que  elle  fl^-ure  na  ordem  do 
dia  de  amanhã. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

São  successivameate  postos  a  votos  o  ap- 
provados  ena  2*  discussão  os  seguintes  ar- 
tigos do 

PROJECTO 

N.  174—1903 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.   1.0  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 


gócios Interiores  o  credito  de  32:003$.  sup- 
plementar á  rubrica  9^  do  art.  2°  da  lei 
n.  957,  de  30  do  dezembro  de  1902,  para  at- 
tendcr  ao  pagamento  de  ajudas  de  custo  aos 
membros  do  Congresso  Nacional. 

Art.  2.0  Revógam-se  as  disposiçõ^  cm 
contrario. 

O  Sr.  IIo.sannali  cie  Oliveira 

(pela  ordem)—Sr*  Presidente,  peço  a  V.Ex. 
que  consulte  a  Camará  si  permitt3  que  esto 
projecto  ontre  na  oi'dem  do  dia  de  amanhã. 
Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Posto  a  votos,  é  appvovado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  167—1903 

O  CongreSbO  Nacional  decreta: 

Art.  1.'^  Fica  o  Pcdor  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Ne- 
gocies Interiores  o  credito  extraordinário  de 
1:690Í322,  para  occorrer  ao  p?gamento  da 
gratificação  devida  ao  curador  das  mascas 
fallidas,  bacharel  Luiz  Teixeira  do  Barros 
Júnior,  no  período  d3  25  do  agosto  a  31  de 
dezembro  de  1902. 

Art.  2,^  Revogam -se  asdispjsições  em  con- 
trario. 

Po3to  a  votos,  6  approvado  em  3*  dis- 
cussão o  enviado  á  Commissão  de  Redacção 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  133  D— 1903 
O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.<»  Gozarão  da  franquia  postal  a 
correspondência  e  a  Revista  da  Sociedade 
Bahiana  de  Agricultura,  do  Estado  da 
Bahia. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  cm 
contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvad )  em  3*  discusâo 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  133  E  —  1903 
O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.*  Gozarão  da  franquia  postal  a  cor- 
respondência e  a  Revista  da  União  Agrícola 
do  Sergipe . 

Art.  2'».  Revo^am-se  as  dispDsiçõos  era 
contrario. 
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Posta  a  votos,  é  approvado  era  3*  discussão 
«  enviado  á  Commissào  do  Redacção  o 
seguiate 

PROJECTO 

N.  133  F  —  1903 
O  Congi^esão  Nacional  resolve  : 

Arfc.  1 .0  Gozirão  da  franquia  pjstal  a  cor* 
respondoncia  e  a  Revista  da  Sociedade  do 
Agricultura  Alagoana,  do  Estado  da  Alagoas. 

ArS.  2.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Pcs.o  a  votos,  6  approvado  era  3*  discussão 
e  enviado  d.  Comrai:<8áo  de  Redxcção  o  se- 
jíuinte 

PROJECTO 

N.  133  G  —  1901 
O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Art.  1.»  Gozarão  da  franquia  pDstal  a  cor- 
respondência e  a  Ríoislaáíx  Sociedade  Au- 
xiliadora de  Agricultura  do  Estado  de  Per- 
narabueo . 

Art.  2.0  Revogara-s3  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,é  approvado  e  n  3*  discuesão 
o  seg'iiate  ' 

PROJECTO 

N.  133  H  —  19D3 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Arfc.  1.°  G3zarão  da  franquia  postal  a 
^correspondência  e  a  Revista  da  Associação 
Agricoia  Paulista  do  Estjido  de  S.  Paulo. 

Art.  2.»  Revogara-so  as  disposições  em 
eontrario. 

O  Sr.  A^ngelo  IVeto  (pela  ordem) 
roquor  verificação  da  votação. 

Proceiendo-se  á  voriôcação,  reconhece-se 
^orom  votado  a  favor  96  e  contra  4  Srs . 
Deputados.  Total,  100  S.*s.  Deputados  pre- 
sentes. 

O  Sr.  I*realílonto  —  Não  ha  nu- 
mero. Vao  S9  proceler  ã  chamada. 

Procedendo-s9  ã  chamada,  veriftca-so  tertra 
89  ausentado  os  Sr3.  Tavares  de  Lyra,  Eloy 
-de  Souza,  Pereira  Reis,  Celso  de  Souza,  José 
Marcellino,  Pereira  d 3  Lyra,  Satyro  Dias, 
Davil  Campista,  Carlos  Ottoni,  Carvalho 
Britio,  Pádua  Rezmle  e  Benedicto  de  Souza. 

O  Sr.  I*re»l(lente— Responderam 
.4  chamada  123  Srs.  Deputados.  Vae  se  pro- 
jseguir  nas  votaço3S. 


Posto,  de  novo,  a  votos,  ô  approvado  e\n 
3»  discussão  e  enviado  á.  Coramissão  de  ELe- 
dacção  o  referido  projectou.  133  H,  de  1903. 

Coraparecera  ainda  os  Srs.  António  Bastos, 
Thoraaz  Cavalcanti,  Frederico  Borgos,  João 
Neiva,  Rodrigues  Dória,  Carlos  Rebello, 
Tosta,  Sá  Freire,  Américo  de  Albuquerque, 
Henrique  Borges,  Ribeiro  Junqueira,  Fran- 
cisco '  Bernaniino,  Caraillo  Soares  Filho  c 
Francisco  Tolentino, 

O  Sr.  A^n^olo  IVeto  (pela  ardem)— 
Sr.  Presidente,  nã3  venho  peiir  voriftcição 
da  Votação  ;  ao  contrarij,  venho  pedir  a 
V.  Ex.  que  consulte  ã  Camará  si  concede 
dispensa  de  iraprasssão  para  a  redacção  final 
do  projecto  n.  167,  de  1903,  que  ha  pouco  foi 
votado.  A  redacção  está  sobro  a  mesa. 

Consultada  a  Camará,  6  concedida  a  dis- 
pensa podida. 

Em  seguida  é  sam  d3ba^.e  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  167  A  —  1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  í07,  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Pi^^sidentc  da  Republica  a 
abrir  do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de 
í:690$322t  para  pagamento  da  gratificação 
devida  ao  curador  das  massas  fallidas,  ba- 
charel Luís  Teixeira  de  Barros  Júnior 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.**  Fica  o  Prejilente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
del:690$3á2,  para  occorrer  ao  pagamento 
da  gratiticação  devida  ao  curador  das  massas 
tal  lidas,  bacharel  Luiz  Teixeira  do  Barros 
Júnior,  no  per  iodo  de  25  de  agosio  a  31  de 
dezembro  de  1902. 

Art.  2.'  Rovogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Coramissões,  21  do  agosto  de  1903. 
—  Domingos  Guimarães,  —  Hermenegildo  do 
Moraes .  ^  Vi  riato  Masca  ren  has . 

E*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votos,  é  approvalo  era  discussão 
única  6  enviailo  á  Coraraissão  do  Redacção 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  8  D— 1903 
O  Congressj  Nacional  decreta  : 

Axt.  1.0  Fica  concedido  á  Sjcielade  Pro- 
tectora da  Infância  D33vaUda,  da  Fortaleza, 
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no  Estado  do  Ceará,  para  manutenção  das 
suas  aulas  e  dos  respectivos  cursos,  o  uso  do 
próprio  nacional  que  serviu  outr'ora  de  de- 
posito de  artigos  bellicos;  e  dá  outras  provi- 
dencias. 

Par agrapho  único.  Essa  concessão  .so  tor- 
nará effectiva  desie  já  e  durará  omquanto 
existir  a  mencionada  associação,  cora  os  seus 
fin.^actuaes. 

Art.  2.0  Revogam-so  as  disposiçoas  em 
contrario . 

São  successi  vãmente  postos  à  votos  o  ap- 
provados  em  2'  discussão  os  seguintes  arti- 
gos do  • 

PROJKCTO 

N.  64  A— 1901 

O  Congresso  Nacional  ro^jlve  : 

Art.  1 .«  Os  cirurgiões  de  5*  cla>SG  no  exer- 
cito o  armada  perceberão  as  mesmas  grati- 
ficações que  os  roápectivoj  cirurgiões  de 
4*  classe. 

Ari.  2.0  Fica  o  Governo  autorizada  a  abrir 
o  cre  lito  pr<:!cisa  para  immeiiata  exejução 
desta  lei, 

Art.  : 5 . 'Mie vog.un-se  as  leis  e  disposições 
em  contrario. 

O  Si*.  IVeiva.  (pela  ordem]  requer  e  a 
CamarM.  concede  dispensa  deinun*sticio,  aíim 
de  ser  dado  jiara  a  ordem  do  dia  da  8ossã-o 
seguinte  o  projecto  n.  64,  de  1901,  que  acaba 
de  ser  votado. 

Posto  a  votos» é  approva.lo  em  2^  diácussio 
o  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  172-1903 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Exoutivo  au- 
torizado a  abrir  o  credito  do  4818447  para 
pagamento  das  gratificações  devií.las  ao  ama- 
nuense da  Directoria  Geral  do  Estatística 
Manoel  Albuquerque  Portocarrero,  decoí'- 
rentei  do  1  de  janeiro  a  17  do  julho  de  180S; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Oricio  Filho  {pela  ordem)^ 
Sr.  Presidente,  trata-se  de  um  credito  de 
481§447  para  pagamento  das  gratificações 
devidas  ao  amvnuenso  da  Directoria  Gorai 
de  Estatística,  Manoel  ae  yMbuquorque  Por- 
tocarrero. 

Peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á  Gamara  si 
concede  dispensa  de  inter ticio  pira  o  projo 
cton.  17á,  de  1903,  ser  incluidj  na  oriom 
do  dia  do  amanhã. 

A  Camará,  sendo  consultada,  c^njeie  a  dis- 
pensa p3diJa  p3lo  Sr.  Deputada  Bricio  Filho. 


O  Sr.  Prealdente— Estão  andas  as 
votações. 

Passa-se  á  matéria  era  discussão. 

E*  annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  projecto  n.  285  C,  de  1902,  addi- 
tivo  destacado  em  3*  discussão  do  projecto 
n.  285  A,  do  mesmo  anno,  com  os  substi- 
tutivos n.  107,  do  1903,  da  Commissão 
Especial,  e  outros  a  elle  offerecidos  (Reforma 
Eleitoral). 

O  Sr.  I^reeidente— Tem  a  palavra 
o  S/.  Birbosa  Lima. 

O  Sr.  Barbosa  I^ima  diz  que," 
quando,  i  a  legislatura  passada,  descutia-se  o 
projecto  de  reorganização  do  Districto  Fe- 
deral, em  uma  das  disposições  desse  projecto 
sustenta va-se  que  a  lei  eleitoral  n .  35,  do 
26  de  janeiro  ue  1892,  não  estava  mais  em 
condições  de  servir  á  escolha  dos  mandatá- 
rios do  povo  que  houvessem  de  funccionar  no 
Conselho  Municipal  de^ta  Capital.  Por  occa- 
sião  da  fuodamontação  deste  projecto,  os 
sous  autores  eaquelles  que  os  acompanha- 
vam deixavam  bem  claro  que  o  pensamento 
que  os  levava  a  crear  disposições  eloitoraes 
peculiai*e.s  ao  Districto  Federal  resultava  dos 
defeitos,  dos  vícios  inherentes  á  lei  eleitoral 
a  que  vem  de  se  referir. 

Entendeu  que  não  era  licito  manter,  para 
a  renovação  da  legislatura  federal,  aquolla 
mesrai  lei  que  nessa  ooc.isião  acoimava  do 
vicies,  de  defeitos  tão  graves,  tão  íeios,  e  tra- 
tou de  goneralizar  esta  disposição,  mandando 
á  Mesa,  como  substitutiv^o  ao  projecto  da  re- 
organização do  Districto  Federa!,  ao  monos 
nesta  p  irte,  o  projecto  da  reforma  eleitoral 
devido  á  meditação  laboriosa  o  intelligente 
do  honrado  Deputado  pelo  Estado  do  Piauhy. 

Quiz  assim  aflfirmar  que,  ou  a  lei  eleitoral 
n.  35,  de  2o  de  janeiro  de  1892,  era  boa,  ou 
não  era.  Si  era,  não  havia  motivo  para  se 
fazer  uma  lei  eleitoral  especial  para  o  Dis- 
tricto Federal,  si  o  não  era,  não  havia  razão 
honesta  que  mandasse  renovar  a  legislatura 
por  meio  de  uma  lei  que  pubiicamont3  se 
classificava  funesta  á  liberdade  publica  e 
fonte  do  fraudes  deletérias , 

Inf^lizmonte  a  Camará  não  pensou  assim, 
acreditou  qpue  a  lei  seria  muito  boa  para 
toda  a  parte  da  Republica  que  não  abran- 
gesse o  Districto  Federal,  zona  encravada  no 
nosso  território,  padecendo  de  enfermidades 
p:*oprias  á  sua  situação  e  constituição,  o  ca- 
ro3onio,  ella  só,  dos  remédios  instituídos- 
nosso  pi'oj3cto  de  loi  votado  nos  ftná  da  pas- 
sa la  legidatura. 

S^odo  assim,  julgou  o  orador  nodevor  do, 
vindo  a  díb.ite  o  projecto  da  Commissão  Es- 
piei il,  calcido  sibre  o  trabalho  do  hDnrado^ 
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Deputado  pelo  Piauhy.  intervir  na  discussão  1 
nena  só  por  esse  motivo  a  quo  vem  de  filiar 
sua  atti'.u(1o,  mais  ainda  e  principalmente 
porque,  partidário  convicto  do  voto  publico, 
do  voto  a  descoberto,  do  voto  responsável, 
desde  os  trabalhos  da  Constituinte,  desde 
suas  primeiras  meditações  sobre  matéria  po- 
litica nj  tempo  d.  propaganda,  entendeu 
nao  ser  licito  silenciar  em  face  das  afflrjiia- 
ÇÕ9S  categóricas  que  acoimavam  de  instru- 
mento de  tyrannia  e  testemunlio  de  sub- 
serviência esto  modo  de  manifeatarera-se, 
no»  comícios  populares,  os  eleitores  de  qual- 
quer assembléa  politica. 

Levado  por  es^es  dous  motivos^  cada  qual 
mais  ponderosa,  pede  á  Gamara  que  lho  re- 
leve-que  quasi  ao  terminar  uma  longa  dis- 
cussão em  que  sobre  o  assumpto  era  debate 
se  tem  externado  com  lanto  brilliantisrao 
oradores  tão  fecundos,  esgotando  de  alguma 
sorte  a  matéria,  lho  permitta  a  liberdade 
devir  fundamentar  o  sou  voto  o  justificar  a 
sua  attitudo  na  discussão  jl  ha  tanto  tempo 
aberta  em  torno  desse  projecto. 

Começará,  pelo  que  os  clinicos  costumam 
chamar  a  historia  poroírressi  dos  onfermod 
íi  cabeceira  dos  qua(is  são  convidados  a  com- 
parecer para  o  fim  de  diagnosticar  a  mo- 
léstia e  instituir  o  tratamento  i'acional. 

O  enfermo  (k  a  lei  eleitoral  vigente.  Os 
males  que  a  affli*íem  todos  os  conhecem  ;  as 
causas  desses  males  é  que  teem  dado  logar 
as  mais  profundas  divergências,  só  equíp  i- 
raveis  á  divergência  ainda  maijr  sjbre  o 
tratamento  a  instituir-se  para  restabelece- 
rera-s.3  as  garantias  da  siiltVagio  publico. 

Parece  que  deveriam  recapitular  um  mo- 
desto exame  de  eansciencia  o-j  elleitas  que 
essa  lei  tem  evidenciado  no  seu  funcciona- 
mento,  nesta  Casa  e  fora  do^to  recinto,  cora 
a  col  abaraçào,ás  vez?s  directa  o  iramediata, 
outras  vezos  iidirec^ia  e  longínqua,  de  todos 
03  representantes  da  Nação. 

Quer  crer  que,  recordando  as  e^iiaçoes,  as 
diííicu Idades  era  qu;3  se  lem  encontrado  o 
Congresso  Nacional  na  applicação  dessa  1m, 
ter-se-ha  dado  o  primeiro  passo  para  se  insti 
tuir  um  exame  mais  seguro,  pelo  conhjci- 
mento  da  situação  a  que  poder -se -ha  trazer 
remédio. 

Precisaso  saber  o  que  ha,  o  quo  existe  ; 
consultar  as  tradições  históricas  sobre  o 
que  se  tem  feito  no  Brazil  ;  ver  até  onde, 
em  obediência  a  essas  tradições  e  para  re- 
mediar esses  males  presentes,  poler-se-ha 
legislar  com  mais  seguras  garantias  para  o 
futuro. 

Assim  a  lei  actual  pôde  sor  encarada  em 

relação  á  questão  das  incompatibilidades  ;  e 

a  esse  respeito,  a  jurisprudência  da  Camará, 

si  é  que  jurisprudência  se  tem  feito,  não 

j)óde  ser  mais  extravagante  :   obedece  a  to- 


dos os  caprichos  do  momento  politico,  subor- 
dina-se  a  todas  as  transacções  que  se  podem 
imaginar  em  matéria  do  accordos  partidá- 
rios, e  deixa  a  Camará  a  braços  com  uma 
doutrina  ílu?tuante, impalpável, que  se  presta 
a  todas  as  alicantinas  que  os  desvarios  qui- 
zerem  impor,  nas   legislaturas  por  vir. 

Ab'sim,  a  lei  eleitoral  enumera  uns  quantos 
casos  de  incompatibilidades  ;  a  respeito  de 
cada  um  dG8^os  casos  tom-se  feito  doutrina— 
si  6  que  isso  se  pôde  chamar  doutrina— a 
mais  incoherente,  a  mais  inconsequente  que 
6  possível  imaginar. 

Argumenta  com  o  texto  da  lei,  exempli- 
fica os  casos  julgados  pela  Camará  e  pensa 
que  se  deve  estabelecer  uma  doutrina  uni- 
forme o  qio  soja  observada  leal  o  escrupu- 
losamentj. 

A  Iludo  ao  recenseamento  ao  qual  se  acha 
librado  a  cojnposiçao  do  Congresso  Nacional, 
lembra  os  resultados  negativos  desse  ser- 
viço o  faz  ver  a  necessidade  de  se  estabele- 
cer esto  serviço  de  forma  a  corresponder  os 
intuitos  a  quo  se  destina,  do  coiiformidado 
com  o  que  preceitua  a  Constituição  do  24  de 
fevereiro. 

Historia  o  modo  por  que  tem  sido  execu- 
tada a  lei  eleitoral '  e  mostra  a  campanha- 
que  tevo  do  enfrentar  para  ver  so  conseguia 
a  responsabilidade  criminal  dos  prevari- 
cadores da  eleição  do  '^^  districto  desta  Ca- 
pital, na  qual  votaram  eleitores  fallecidos 
como  ficou  evidenciado  e  provado  pelo  es- 
tudo dos  livros  de  assignatura  dos  ohii- 
tores . 

Diz  qu'^  a  eorrup<;ào  eleitora!  é  apenas 
uma  das  fàce-^  da  corrupção  pjlit"ca,  esta 
por  sua  voz  revela  o  dL^clinio  dos  nossos  cos- 
tumes públicos. 

Um  homíTn  estimável  que  se  presta  a 
fr.uidar  uma  ao  ta  eleitoral,  íbrj;indo  a-si.L^na- 
tui'as  o  mentindo  aos  seus  concidn.dãos  cora 
o  voxo  de  deíuutos  e  ausentes,  continua  a  ser 
aos  ollio<  de  todos  ura  homem  do  bera,  não 
dec  'die  no  conceito  geral:  si  poréra.  forgica 
documentos  ou  fantasia  documentos  outros 
que  não  papei ;  eleitoraes,  é  um  esteliona- 
tarioe  um  deshonesto. 

A  moral  deixa  de  ser  seria  e  indivisível, 
e  a  politica  vae  pass.mdo  a  ofllcio  de  ve- 
lhacos desabusados  que  só  fazem  le.iíiào  na 
athmosphera  viciada  e  escura  do  escrutinio 
secreto  e  da  impunidade. 

Um  episodio  como  o  do  Ministro  Martim 
Francisco  com  o  seu  irmão  José  Bonifácio, 
quando  este  perdeu  o  dinheiro  do  ordenado, 
passaria  hoje  como  ingenuidade  risivel  e  ex- 
cêntrica 0111  face  da  verba— Eventuaes. 

Muita  cousa  não  se  faria  si  os  seus  au- 
tores houvessem  de  fazel-as  publicamente. 
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Quo  era  oiitr'  ora  um  fallido  ?  E  o  que  é 
hoje  ? 

Accaso  efjtâo  na  cadeia  os  responsáveis  por 
dinheiros  públicos  ? 

Não  é  quasi  um  meio  do  vida  a  industria 
dcs  desfalques  ? 

Não  parece  que  viven^os  sob  a  acção  do 
conselho  truncado  de  Guiso t  —  enrichissez- 
vous  ? 

Unde  ho.heas  qucerit  remo,  portei  ha^ 
hjre  (Jnv . ) 

Suppjnha-so  um  governo  oppressor  ou 
corrupto,  precisa-so  de  pronunciamentos  elei- 
toraes  que  o  desmontem,  qual  o  melhor  ins- 
trumento para  esse  fim.  o  voto  secreto  ou  o 
voto  a  descoberto  ?  O  piúmeiro,  responderão 
sem  hesitar  os  politicoí  quo  o  defendem. 
Será? 

Sem  duvida  esse  governo  quo  corrompe  e 
persegue  pleiteará  a  sua  victoi  ia  poios  pro- 
cessos imraoraeá  que  teem  por  alma  o  segre- 
do do  escrutínio .  A  centenas  de  votos  que 
lhe  são  contrários,  saberá  o  mundo  oíDcial 
oppor  não  só  as  dozenas  do  suíTragios  que 
vivem  de  engodo  e  succumbom  a  tentação 
do  talher  orçamentário,  mas  ainda  por  me- 
nor que  seja  o  numero  destas  dezenas  o  por 
mais  qu3  avulte  o  numero  daquellas  eeu- 
tenas,  o  fermento  das'  actas  falsas  saberá 
operar  multiplicações  miraculosas  que  f irão 
lembrar  os  milhares  em  que  se  transíorma  • 
ram  os  eicassos  cinco  peixes  da  legenda 
bib  ica . 

Taes  governos  não  perdem  de  vista  estes 
duus  postolados  políticos:  *l')  era  eleições  só 
(í  feio  perdel-as  ;  2°)  o  poder  cí  o  pjder.  A 
sonegação  de  votos  opposicionistas,  a  inten- 
ção incontestável  de  votos  favoráveis,  a 
ausência  de  mesas  em  focos  opposicionistas, 
etc,  São  alicant.nas  que  medram  viçosas 
como  doenças  pudendas,  ditis  secretas,  na 
escuridão  irapenatravel  dos  s?gredos  oíR- 
ciaes. 

Essa  válvula  para  as  revindicaçoes  da 
communhão  contra  os  governos  impopulares 
intopc-a  o  carnicão  da  fraude  muUimoia. 

Que  6  preciso  fazor-se  em  casos  taes  ?  Fis- 
calizar, isto  é,  ir  ver  funccijnar  o  apparelho 
eleitoral  mesa  por  mesa.  Mas  ir  quem  ?  Os 
opjlosicionistâs.  E  é  sõ  ir  ver,  isto  é,  tornar 
mais  publico  o  acto  ?  Certo  que  não.  E'  ver, 
reclamar  e  protestar,  logo  indispor-se  com  o 
Governo,  provocar-lhe  as  iras  e  serem  os  que 
protestam  seus  parentes  e  adherentes  vi- 
ctima  daquella  mesma  tyrannia  que  se 
allega  não  poder  ter  logar,  ou  pelo  menos 
ser  da  essência  do  voto  secreto  e  seu  predi- 
cado máximo  não  se  poder  exercer. 

Assim  a  garantia  principal  do  eleitorado, 
quando  fiscal  de  um  governo  que  se  des- 
manda, está  na  claridade,  na  luz,  na  publici- 
ilade  em  torno  dos  suíTragios. 


Mas  ao  menos,  si  com  o  voto  secreto- 
isso  se  dá  com  os  fiscaes,  não  se  dará  oom  o 
grosso  do  eleitorado,  que,  assim  embuçado, 
poderá  vencer  a  propina  timidez  e  armado- 
de  cédula  secreta  ir  ás  urnas  derrotar  o  go- 
verno. Comedia  I  Urnas  que  não  dão  recibo 
do  que  receberam  são  alçapões  donde  sahe  o- 
que  querem  os  emprezarios.  Enganam  ao 
governo  no  entrar  a  cédula,  não  n'o  enga- 
nam no  registrar-se  o  contar  o  numero  de 
votos. 

Mystiflcam-se  os  partidos,  pois  tal  e  tal 
eleitor  haverá  que,em  arrancos  de  opposicio- 
nista,  votjirá  graças  ao  segredo  dos  amidos 
do  governo.  Não  é,  pois,  tamanha  a  garantia 
que  o  segredo  offerece  á  pp posição. 

Triumphante  a  fraude,*  crescerá  a  absten- 
ção, e  cada  vez  será  men.s  o  numero  de  op- 
posicionistas  que  vão  ás  urnas  ;  cada  vez^^ 
mais  f  cil  será  a  victoria  do  governo. 

E  assim,  com  o  voto  em  segredo,  sendo- 
cada  vez  mais  o  numero  dos  hereges,  dot 
que  não  crêem  na  verdade  das  ur.ias,  mais 
dlincil  e  mais  opprossiva  é  a  situação  dcs 
pouccs  qiic  persistem  em  ir  votar  como  op- 
posicionistas  e  mais  fácil  o  descobrir  por  ex- 
clusão os  votos  deste. 

Extranha  conclusão  a  que  leva  a  fraude, 
filha  lidima  do  anonymato  do  suff^^agío  na 
segredo  c  que  está  o  baluarte  da  oppressão. 

Si  as  mesas— labor.atorios  que  precisam  de 
luz  que  as  inude,  e  livres  de  coacção  da  sol- 
dadesca, fjnccionam,  entretanto,  cercadas  de 
uma  não  pequena  fracção  do  eleitorado,  vuf- 
go  capangas,  que  por  serem  eleitores  a  lei 
não  podo  aíTastar  das  urnas,  pcrgunta-se 
como  se  arranjam  os  timidos  com  a  protecção 
que  oáperara  do  famoso  elmo  de  Mambrlno— 
o  sogro  Jo  do  voto  —  pobre  baoia  do  barbeiro 
que  í!ca  em  cacos  no  primeiro  con flicto  ge- 
rado na  pyrexia  dos  comidos  ? 

E'  visto,  pois,  que  o  receio  do  sor  perse- 
guido, qualquer  que  seja  o  systema  de  eioi- 
çáo,  só  dá,  não  para  base  de  governo  repre- 
sentativo o  muito  menos  livre,  mas  so- 
mente para  coUaboradores  de  tyrannia, 
desalentados  uns,  desmoralizados  muitos,  só 
podendo  effectuar-so  a  reacção  com  tremen- 
dos sacrifícios  que  os  últimos  extremos  do 
des3spero  ensinam  aos  cataclysmas  revolir- 
cionarios. 

Não  assim  o  voto  publico:  como  o  depoi- 
mento dado  em  f.;co  do  réo,  accaso  façanhudo 
scelerado,  por  testemunha  que  usa  dizer  a 
verdade,  o  voto  publico  funcção  cívica,  ele- 
mento gerador  de  governo,  veriliza  quem 
n'o  exerce,  educa  o  povo,  effsina-lhe  o  cami- 
nho das  reinvindicações  pacificas  e  faz  de  to- 
dos e  de  cada  um  o  fiscal  de  um  pleito  que 
não  ha  como  sophismar  desde  que  todos  teem 
recibo  ou  2*  via  quo  se  compõe  a  votação,, 
até  perante  o  Poder  Verificador. 
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Lê  trechos  da  monographia  de  Francisco 
Be  li  za  rio— iVoías  de  um  tiajante^em  que  diz: 

«Outra  circumstancia  é  digna  de  ser  recor- 
dada. 

Na  officina  a  que  me  referi  pe  guntei 
ainda  ao  proprietário  si  os  operários  que 
eram  eleitores  votavam  c^m  elle  o  o  acom- 
paoliavara. 

nisse-mo  quí)  sim,  mas  que  elle  nada 
X>edia  o  menos  exigia  ;  que  se  o  fizesse,  ve- 
tariam contra !  Convém  consignar  que  a 
offlcina  a  que  mo  i*efii'o  fn  fundada  e  cresida 
ha  mí\is  do  20  annos  pela  pessoa  de  quem 
fallo  ;  quo  a  maior  parte  dos  opevarios  en- 
tx^aram  como  aprendizes,  que  todos  amam  e 
estimam  o  dono  o  o  croador  do  estabeloci- 
mento. 

Em  Franca  dá-se  inteiramente  o  con- 
trario: os  operários  votào  quasi  semjro  em 
sentido  opposto  ao  dono  das  oíílcinas.  Isto 
abona  a  indopendencia  do  eleitor,  mas  não  o 
o  seu  caracter.  E'  naiural  que  o  individuo  de 
menos  cultura  intellectual,  quo  vive  na  in- 
timidade do  outro  superior,  de  cujo  salário 
se  sustenta,  com  quem  pratica,  a  quem  res- 
peita, venha  a  se  conformar  com  o  seu 
pensar  e  se  identifique  com  elle.  E'  um  :  en* 
timento  honroso  o  natural  desde  que  as 
lutas  politicas  não  teem  hoje  a  gravidade, 
nem  a  acFimonia  que  sepai*aram  outr'ora 
os  guelfos  e  os  ghibellinos. 

Esie  respeito,  poi^^m,  do  industrial  belga 
para  com  as  opiniões  doi  seus  subordinados 
quanto  deve  ser  med.tado  pelos  chefes  de 
eleição ! 

E'  honroso  e  satisfactorio  ganhar  a  con- 
fiança dos  sous  subalternos  pela  estima  que 
se  lhes  inspira,  mas,  é  indecoroso  impor-lhes 
pela  violência  o  pela  ameaça  da  privação 
dos  meios  de  subsistência. 

Como  as  nossas  eleições  do  systema  indi- 
recto olfercciam  quadro  difforente  !  Os  ag- 
gregados  do  proprietário  rural  não  tinham 
licença  de  votar  sinão  com  o  dono  das»  terras: 
era  mesmo  a  única  condição  da  concessão  e  a 
única  contribuição.  Póde-so  talvez  tolerar ; 
mas,  nas  officinas  publicas  os  operários  do 
Estado  votavam  sempre  com  os  respectivos 
chefes  ! 

Até  hoje  na",  nossas  eleiçõas  o  votante, 
isto  é,  a  grande  massa  que  decide,  só  vota 
constrangida,  ou  pelos  proprietários,  ou,  o 
que  é  peior,  pelas  autoridades,  que  recorrem 
a  ameaças  do  tolo  o  género. 

A  eleição  directa  dará  um  pouco  mais  de 
dignidade  ás  nossas  eleições  ? 

Cita  que  no  tempo  de  Luiz  Philippe,  Carlos 
Laliiite,  banqueiro  (não  o  illustre  Jacques 
Lafflto  que  tanto  concorreu  para  a  revo- 
lução de  julho)  e  membro  de  uma  companhia 
de  caminhos  de  ferro,  conseguiu  fazer-se 
eleger  membro  da  Camará  dos  Deputados 


por  um  certo  discricío,  promettendo  aos 
respectivos  eleitores  que  faria  passar  pov 
elle  uma  das  ramificações  de  certa  grande 
via  projectada.  Denunciado  o  suborno,  a 
Camará  annullou  a  eleição  por  grande 
maioria,  votando  unidos  cm  um  só  corpo  a 
parecer,  quasi  todos  os  partidos.  Carlos 
Laflate  foi  mais  duas  vozes  successivas  eleito 
pelo  mesmo  districto,  mas  não  com  melhor 
resultado.  Na  quarta,  a  C;mara  approvou  a 
eleição  ;  mas  foi  mister  quo  tanto  os  elci ' 
tores  como  o  candidato  fizessem  previa- 
mente protestação  solemno  de  que  não 
havia  accordo  algnm  entre  ol los,  despojando- 
se  o  mesmo  candidato  do  qualquer  influ- 
encia na  companhia,  pela  venda  de  tod.is  as 
suas  acções. 

Concluo,  apóg  outras  conáiderações,  còn- 
citan  .0  todos  os  credos  politicos  e  religiosos 
par.v  fazerem  a  evangolisação  da  doutrina 
posta  em  pratica  pelo  grande  Frederico 
da  Prússia,  com  o  que,  acredita,  ter-soha. 
alflm,  a  regeneração  da  Pátria ! 

(Muilo  bem  ;  muito  bem.  O  orador  è  abraçido 
por  seus  cdlegas.  Palmas  no  recinto  e  nas^ 
galerias,) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  7  C  —  1903 

Emenda  do  Senado  ao  projecto  n.  'Z  B^  deste 
anno,  da  Camará  dos  Deputados^  que  torna 
applicaveis  ás  obras  da  competência  da 
União  e  do  Districto  Federal  as  disposições 
da  lei  n.  8i6y  de  iO  de  julho  de  Í85Õ,  com 
as  alterações  que  propõe 

A  Commissão  de  Constituição,  Legislação 
e  Justiça  da  Camará,  tendo  examinado  as 
emendas  approvadas  pelo  Senado  ao  projecto 
n.  7,  deste  anno,  dispondo  acerca  de  des- 
apropriações, ô  de  parecer  que  taes  emendas 
sejam  acceitas  pela  Camará. 

Sala  das  Commissões,  21  de  acosto  de  1903. 
—  Paranhos  Montenegro,  Presidente.  —  Aze- 
vedo Marques,  relator. —  Hosannah  de  Qli^ 
veira. —  F.  Tolentino. —  Luis  Domingues. — 
Fredey^ico  Borges.  -  Estevam  Lobo,  com  as 
restricções  já  externadas. 

Emendas  do    Se  lado  ao  projecto  n.  7  B,  de 
Í903,  da  Camará  dos  Deputados 

Ao  art.  2o— Substitua-se  pelo  seguinte: 
O  Governo  expedirâ  regulamento  para 
execução  da  presente  lei,  modificando,  de 
accordo  com  ella,  o  processo  estabelecido 
pelo  decreto  n.  1.664,  de  27  de  outubro  de 
1855,  e  demais  formalidades,  para  desapro- 
priações, podendo   consolidar  as  disposições 
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Tigentes.  O  quantum  da  indemnização  ao 
proprietário  não  será  inferio?  a  10,  nen^i  su- 
perior a  15  rezes  o  valor  locativo,  deduzida 
Sréviamente  a  importância  do  imposto  pre- 
ial  e  tendo  por  base  esto  imposto  lançado 
Bo  anno  anteiúor  ao  da  decretação  da  des- 
apropriação. 

Ao  mesmo  artigo,  §  3<>-~Accresconte-3e: 
Feito  o  deposito,  poderá,  entretanto,  o  pro- 
prietário lev<intar  desde  logo  n.  somma  cor- 
respondente ao  mini  mo. 

Projecto  n.  7  B,  de  1903 .  da  Camará  dos 
Deputados,  que  torna  applicaveis  às  obras 
da  competência  da  União  e  do  Districto 
Federal  as  di^^posições  da  lei  n.  816,  de 
10  de  julho  de  1855,  com  as  alterações  qve 
propõe 

.0  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  São  applicaveis  a  todas  as  obras 
da  competência  da  União  e  do  Disrricto  Fe- 
deral, executadas  administrativamente  ou 
por  contracto,  as  disposições  do  rlpcroto  lo- 
gislativo  n.  816,de  10  julíio  de  1855,  cora  as 
.seguintes  alterações  : 

Paragrapho  único.  Os  árbitros  incumbidos 
de  flxar  o  valor  da  indemnização  so/ao  era 
mimero  de  três,  sentlo  nomea  los,  um  pelo 
respectivo  Governo,  outro  pelo  proprietário 
ou  seus  represen tanta t}  loiaes,  o  o  terceiro 
pelo  juiz. 

Art.  2."^  O  Governo  expelirá  rogulame  ito 
para  execução  da  presente  lei,  modificando 
o  processo  esnabeleciào  poio  decreto n.  1.6(54, 
de  27  (Ic  outubro  de  18õõ,  e  demais  formali- 
dades para  as  desapropriações,  tixamio  os 
limites  máximo  e  minimo  das  ind(unni- 
zações,  que  terão  por  base  o  impí»sto  predial 
lançado  no  anno  anterior  ao  da  decretação 
da  desapropriaçacf. 

§  1.°  Si  a  propriedade  não  estiver  sujeita 
a  imposto  predial,  o  valor  da  indemnizíieão 
será  calculado  p.Ho  aluguel  do  ultimo  anno, 
verificado  ou  e-timado  por  árbitros. 

§2.''  Si  a  propriedade  tiver  sido  recon- 
struída em  data  posterior  ao  lançamento 
para  o  ultimo  anno,  ou  tiver  cabido  em  es- 
tado do  ruinas.  a  indemnização  não  ficará 
sujeita  aos  limites  estabelecidos  no  regula- 
mento. 

§  3.^  Si  houver  urgência,  pôde  o  Governo 
respectivo,  depositan  lo  o  máximo  estabele- 
cido, requerer  ao  juiz  a  immediata  immissão 
na  posse  do  immovei,  até  que  seja  regular- 
mente verificada  a  importância  da  indemni- 
zação. 

§  4.«  Si,  por  qualquer  motivo,  não  forem 
levadas  a  effeito  as  obras  para  as  quaes  foi 
decretada  a  desapropriação,  é  permittido 
ao   proprietário    rehaver   o  seu   immovei, 


restituindo  a  importância  recebida,  indem- 
nizando as  bemfeitorias  que  porventura  te- 
nham sido  feitas  o  auginentando  o  valor  do 
prédio. 

§  5.*'  Si  a  desapropriação  tiver  por  flra 
a  abertura  de  novas  ruas,  será  facultada  ao 
propri(  t;irio,  que  acceitar  a  indemniza^ 
por  accoido,  a  acquisição  de  terrenos  nas 
novas  vias  de  communicação,  si  os  houver 
disponíveis,  fixado  pelo  respectivo  Governo 
o  preço  minimo,  independínte  de  concur- 
rencia . 

§  O.'»  Si  houver  accumulo  de  serviço  nos 
processos  das  desaproriações,  poderá  o  Go* 
verno  nomear,  pelo  Ministério  ao  qual  per- 
tença a  obra,  uma  ou  mais  pessoas  idóneas 
que  representem  provisoriamente  a  Fazenda 
Nacional,  activa  e  passivamente,  em  juizo 
u  fora  dalle,  percebendo  a  remunaração- 
razoavel  que  for  arbitrada  pela  verba  con 
signada  para  as  despezas  de  desapropriação* 

§  7.°  Quando  os  locatários  reclamarem, 
om  tempo  opportuno,  qualquer  indemniza- 
rão a  que  tenham  provaio  direito  por  bsm- 
feitorias  necessárias  ou  úteis,  que  v  dorizem 
o  prédio,  ou  por  haverem  reconstruído  o 
pi  ódio  anteriormente  apresente  lei,  o  Go- 
verno poderá  entrar  em  accordo  com  elles, 
p:i..:ando-ihes  o  que  for  reconhecidamente 
justo. 

Era  Hxlta  dess 3  accordo,  prevalecerão  para 
a  avaliação  as  regra?  e  os  limites  legaes. 
'Fica  entendido  que  o  valor  piLro  aos  locatá- 
rios não  pv>de:'ti  ser  computado  na  parte  do 
próprio  ario,  ao  qual  só  competirá  a  indem- 
nização do  preço  dado,  segundo  as  regras 
d(3sta  loi,  ao  prédio  sem  as  bemleitorias,  ou 
ao  terreno  sem  o  edificio, 

§  8.^  As  qu  ístões  entre  proprietários  e  lo- 
c;itari'js  ou  (luaesquer  terceiros  não  impe- 
dirão, em  ca-o  algum,  o  seguimento  do  pro- 
esso  da  desapropriação.  E,  pois,  era  falta 
de  accordo  entre  os  int3re&sados,  o  Governo 
iloposirará  o  preço  das  avaliações  para  que 
sobre  elles  os  interessados  exerçam  os  seus 
diroitos;  e,  feito  o  deposito,  o  Governo  en- 
trará n;i  posse  do  prédio,  continuando  o  pro- 
cesso tlesembartiçadamente. 

§  9.0  Quando  no  prédio  desapropriado 
houver  grandes  installaçSos,  como  de  ma- 
chinisraos  era^  funccionamento,  o  Governo 
poderá,  si  julgar  justo  e  equitativo,  indemni- 
zar ou  fazer  á  su:i  custa  a  despeza  do  des- 
monte e  transporte  dessas  installações,  ou, 
apenas,  auxiliar  com  uma  parte  razoável  os 
gastos  do  transporte. 

Art.  3.»  O  Governou  3  regulamento  esta- 
belecerá também  as  regras  o  formalidades  . 
para  a  occupação  temporária  de  immoveis» 
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quando  for  indispensável  a  oxecnção  das 
obras  decretadas  e  para  a  devida  indemni- 
zação aos  propriet:irios. 

Art.  4.°  Revogam-;:e  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  IG  de  julho  de 
1903.—  F.  de  Paula  O.  Guimarães,  Presi- 
dente.—Afano  eZ  de  Alencar  Guimarães ^  1°  Se- 
cretario.— Thomaz  Pompeu  Pinto  Àccioly, 
29  Secretario. 


N.  87  A  —  1903 

Parecer  sobre  a  emenda  substitutiva  do  Senado 
ao  projecto  n.  27 ^  deste  anno,  que  autorisa 
o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Minis- 
tério d  a  Indu  síria  y  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  de  3:962$9í2y  supplementar  d 
verba  6^  —  Correios  —  do  art.  9*»  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900 

A  Coramissão  de  Orçamento  está,  de 
accordo  om  que  seja  approvada  pela  Gamara 
a  emenda  substitutiva  do  Senado  ao  projecto 
n.  27,  deste  anno,  que  daqui  fora  enviado 
áquell  i  Casa  do  Congresso  Nacional. 

Sala  das  Coramissões,  21  do  agosto  de  1903. 
—  JFrancisco  Veiga,  presidente.  —  Urbano 
Santos. —  Laurindo  Pitta, —  Paula  Ramos, — 
Comelio  da  Fonseca, 


Emenda  do  Senado,  substantiva    do  projecto 
n.  27,  de  i90S 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Minlstc  io  da  Industria, 
Viação  o  Obras  Publicas  o  credito  exi.raordi- 
nario  de  :?:962S912,  sendo:  3:l9v?$.n2  para 
•Decorrer,  no  exercido  de  1901,  ao  paj^a- 
mento  da  gratiflcição  a.l.licional  a  CArteií-os 
e  da  diária  addicional  a  servontos,  e  2)0.«5 
pai*a  coraplomoiito,  no  mosmo  exercicio,  dos 
vencimentos  de  amanuenses  dos  Correios  do 
Espirito  Santo  ;  fazendo  as  necessárias  ope- 
ra<;íões  e  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Senado  Federal,  15  de  agosto  de  1903.— 
Âffbnso  Augusto  Moreira  Penna,  Presidente. — 
Joàkim  d*0.  Cftunda,  1»  Secretario.  —  M/o 
Peçanha,  servindo  de  2»  Secretario.— ff^n- 
rique  Coutinho,  servindo  de  3°  Secretario. 
'^António  Azeredo,  servindo  de  4«  Secre- 
iraio. 

Vol.  IV 


Projecto  n.  27,  de  1903,  da  Camará  dos 
Deputados,  que  autoriza  o  Presidente  da 
liCiniblica  a  abrir  ao  Ministe7'io  dà  Industria 
Vioç'^0  c  Obras  Publicas  o  credito  de 
3:902s9í2,  s"pplementar  d  verba  6^  — 
Correios— d  o  art,  9^  da  lei  n.  740,  de  29  de 
dezembro  de  1900 

(Vide  projecto  n.  257,  de  1901) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  3:96á$012»  supplementar  á  verba  6*— 
Correius— do  art.  Q^da  lei  n.  746.  de  29  do 
dezembro  do  1900:  fazondo-se  as  necessárias 
operações  o  revj^^adas  as  disposições  em 
contrario. 

Camará  dos  Deputados,  4  de  julho  de  1901). 
— F.  de  Paula  Guimarães ^  Presidente. — Ma- 
noel de  Alencar  (iuimarães,  1°  Secretario. — 
Thomaz  Pompeu  Pinto  Accioly,  2o  Sece- 
tario. 

N.   151  D-1903 

Parecer  sobre  o  eh}>ni'Ja  offerecida  na  3^  dis- 
ciiss'7o  do  projecto  n.  lõl  D,  que  manda 
continuar  a  fazer  f/ratuitamente  a  impressão 
da  Revista  do  il 'b  de  Engenharia  na  Ini' 
prensa  Nacional 

A  Commissão  do  Ornamento  está  de  accor- 
do era  que  soja  approvada  a  emenda  do  Sr. 
Deputado  Rodrigues  Lima  ao  projecto 
n.  lõl  1^  de  1903. 

Sab,  das  Commi^siios,  21  de  agustode  1003. 
—  1'roneisco  Vei<j  ',  presidente. — Urbano  tan- 
tos.—  Paula  Raw  -5. —  Lo.orindo  Pita. — Cor- 
nelio  d'i  Fonsee-' , 


Knier"hx  a 


rj-'e 


refere  o  pareecr  supra 


Em  v(^z  do— par.i  continuar  a  fazer— di- 
ga-s  i  :   par.i  mandar  fazer. 

Sala  das  so.ss')os,  13  do  agosto  de  1903.— 
Rodrigues  lÀah' , 

N.   ln-1  A  —  1003 

Redií-cçco  <Ja  ctne,  'hi  approvada  na  2*-  di.<^ 
ctfss''}  do  projecto  n.  'i91,  de  1902,  do 
Senado,  que  estohelece  a  penalidade  para  os 
crimes  de  que  trata  o  art.  107  do  Código 
Penal 

(Vide  projprto  n.  161,  de  1903) 

Ao  art.    l.<»: 

Em  vez  de  —  IO  a  20  annos  —  dlga-se  — 
de  5  a  10  annos. 

Sala  das  Commissões,  21  de  agosto  de  1903. 
— Paranhos  Montenegro,  presidente. —  Aze^ 
vedo  Marques, — Luis  Domingues. — Estevam 
Lobo,-^  Frederico  Borges, —  Hosannah  de 
Olive ira ,  — ^,    Tolen tino .  — Teixeira  de  Sá . 
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N.    164  *  1903 

A  Commissão  do  Legislação,  Constituição  e 
Justiçía,  (la  Carneira,  é  de  parecer  quo  soja 
adoptado  o  prujeclo  n.  391.  do  anno  passado, 
vindo  do  Senado.  E'  ovidento  a  sua  ut .li- 
dado ;  é  mesmo  indispensável  o  seu  dispo- 
sitivo. 

Com  effeito,  o  Código  Penal,  no  art.  107, 
qualificou  o  dclicto  consiítonte  cm  tentar, 
directamente  o  por  factos,  mudar,  por  meios 
violentos,  a  co:  stituição  politica  da  Repu- 
blica, ou  a  forma  do  governo  estabelecida  e 
estatuiu  a  pen-;  do  banimento.  VMu,  poste- 
riormente, a  Constituição  e  no  art.  72,  §  20, 
declarou  abolida  a  pena  do  banimento.  De 
modo  quo  flcou  som  penalidade  aquello 
delicto.  E  factos  recentes  já  demonstraram 
a  inconveniência  de  tal  situação.  O  project>, 
.  portanto,  satisfaz  a  uma  uecessidado  in- 
adiável. 

Sala  das  Commissõtís,  11  de  agosto  de  1903» 
— Paranhos  Montenegro, — Azevedo  Marques^ 
relator. — Lms  Domingues. — Estevcm  Lobo. 
— Teixeira  de  Sã, 

N.    391  —  1902 
(Do  Senado) 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  Nos  crimes  do  que  trata  o  art.  107 
do  Código  Penal,  promulgado  pelo  decreto 
n.  847,  de  11  do  outubro  do  1890,  íorá  apjdi- 
cada  aos  cabeças  a  pena  de  reclusão  por  dez 
a  vinte  annos. 

Art.  2.°  No  80,?un da  p:\rte  do  art.  107  do 
referido  Código,  onde  so  diz— co-réos— diga- 
so—co-autores. 

Art.  3.^  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Senado  Federal,  18  de  dezembro  de  1902— 
Jósè  Gomes  Pinheiro  Machado,  Vice-Presi- 
dento  do  Senado. — Alberto  José  Gonçalves, 
1°  Secretario.— 6'c«ero5o  Ponce,  2'»  Secretario. 
Henrique  da  Silva  Coutinho,  servindo  de 
3**  Secretario.  —  José  de  Almeida  Barreto, 
40  Secretario  interino. 

N.  182  —  1903 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Minis^ 
teHo  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre* 
dito  eoúraordinario  de  iOO -.000^000  para 
attendor  ao  pagamento   de   despe zas  eleitO' 


Por  Mensagem  de  10  de  maio  do  anno  pas- 
sado, o  Sr.  Presidente  da  Republica  soli- 
citou autorização  para  a  abertura  de  um 
credito  de  100:000$,  afim  de  eccorror  ao  pa- 
gamento de  despezas  efifecluadas  pelas  mu- 


nicipalidades com  as  eleições  federao9>  <iâ^ 
accordo  com  o  que  es^tuo  o  art.  64  da  lei 
n.  35,  do  20  de  janeiro  do  1892.  Approvado 
pela  Camará  o  p/ojecto  n.  78,  de  1902,  reltr  j 
tivo  a  esse  pedido,  foi  clie  rejeitado  pelo 
Senado,  de  accordo  com  o  parecer  nu- 
mero 244,  de  1902,  da  Commissâo  do  Ft- 
nanças  dalli,  sob  o  fundamento  de  que^ 
tendo  sido  adiadas  as  eleições  dos  raembrcs- 
do  Congresso  Nacional  para  18  do  fevereiro» 
deste  anno,  e  sendo  contemplado  na  lei 
do  orçamento  do  exercido  correu ío  um 
credito  de  59:000$  para  essas  eleições,  des- 
necessário so  tornava  o  credito  pedido. 
A.iíora  volta  o  Sr.  Presidente  da  Republica, 
em  Mensagom  do  15  de  julho  ultimo,  a  so* 
licitar  do  novo  a  concet^são  do  credito,  quo  o 
Senado  recusou,  allegando  que  a  quantia 
respectiva  se  destina  ao  pagamento  do  des- 
pezas com  eleições  occorridas  era  1902  e 
em  annos  anteriores,  as  quaes  ainda  não  so 
acham  satisfeitas,  sendo  que  a  verba  incluí- 
da nj  orçamento  vigen-e  6  para  fazer  face 
ás  despezas  com  as  eleições  deste  anno. 

A  Commissâo  do  Orçamento,  em  vista 
destas  allegações  e  sufflcientemente  esclare- 
cida com  as  explicações  que  sobre  o  assum- 
pto lhe  foram  fornecidas  pêlo  Sr.  Ministro 
da ,  Justiça  o  Negócios  Interiores,  tem  a 
honra  do  submetter  á  consideração  da  Ca- 
mará o  seguinte  projecto; 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 .0  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negó- 
cios Interiores  o  credito  extraordinário  de 
100:000$  para  attendor  ao  pagamento  do  des- 
pezas eleitoraes  realizadas  de  accordo  com  o 
art.  64  d  \  lei  n  .35,  de  26  do  janeiro  do  1892, 
nos  annos  de  1902  o  anteriores/ 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  dus  Commissõos,  31  de  agosto  do  1903. 
-^Francisco  Veiga^  presidente.— í/ròcno  San- 
tos, relator. — Laurindo  Pita. — Paula  Ramos. 
^Cornelio  da  Fonseca, 

EXPOSIÇÃO  A  QUE  SE  REFERE    O    PARECER 
SUPRA 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  Em  10  de 
maio  do  anno  passado  foi  dirigida  ao  Con- 
gresso Nacional  uma  mensagem  solicitando 
o  credito  especial  de  100:000$,  para  effectuar 
o  pagamento  das  despezas  eleitoraes  reali- 
zadas em  exercícios  anteriores  o  das  que  se 
realizassem  até  o  âm  do  exercício  do  1903. 

Na  Camará  dos  Deputados  foi  o  respe- 
ctivo projecto  approvado,  sendo  remettido 
ao  Senado;  ahi,  entrando  em  2*  discussão, 
com  parecer  contrario  da  Commissâo  de  Fi- 
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na.DçaSf  o  artigo  uoico  da  proposiçSo  da  Ga- 
mara dos  Deputados  n.  144,  de  1902,  auto- 
rizando o  Poder  Executiva  a  abr.r  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negocies  loteriorea'  o 
credito  de  ]0():000$  para  a(iue Lias  despczas, 
foi  elle  rejeitado. 

Entretanto»  sondo  elias  autorizadas  polo 
art.  04,  da  lei  n  .35,  do  26  de  janeiro  de  1892, 
e  não  estando  o  Governo''haLiliiado  com  do- 
tação orçamentaria  para  satÍ6fazol-as,curapre- 
me  levarão  vosso  conhecimento  essa  situação 
excepcional,  solicitando  a  voss^  attonção 
para  a  conveniência  de  reiterar  junto  ao 
Congros  .0  Nacional  o  pedido  do  habilit  ir  o 
Govoi'no  coin  o  credito  necessário  para  taes 
pagamentos. 

Submetto,  pois,  o  assumpto  á  vossa  apre- 
ciação, aflm  do  quo  vos  diirno.s  resolver  como 
julgardes  acertado. 

Rio  do  Janeiro,  15  do  junho  de  1903.— 
Dr.  /.  J.  Seabra. 

O  Sr.  Presidente  —  Estando 
adoantada  a  hora,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Discussão  única  do  projecto  n.  175,  de 
1903,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  ccn- 
ceder  ao  procurador  da  Republica  Dr.  Carlos 
Borges  Monteiro  sois  mezes  de  licençi  com 
ordenado,  para  tratar  do  sua  sauio  onde  lhe 
convier ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  179,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  do 
1.481:357$512,  supplementar  ;l  rubricaSl  — 
Muniçõci  de  bocca— do  art.  8°  da  lei  n.  957, 
de  30  do  dezjmbro  de  1902  ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  173,  de  1903, 
autorizando  o  PoJer  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Nogocios  Interiores  o 
credito  do    10:604$')34,  supplementar  á  ru-j 


brica  27»  do  art.  2^  da  lei  a.  957,  de  30  d^ 
dezembro  de  1902  ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  174,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrirão 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  supplementar  de  32:000$,  para  at- 
tender  ao  pagamento  do  ajudas  de  custo  aos- 
membros  do  Congresso  Nacional ; 

3»  discussão  do  projectou.  64,  de  1901, 
determinando  que  os  cirurgiões  de  5*  classe 
do  oxjrcito  e  armada  percebam  as  mesmas 
gratificações  que  os  respectivos  cirurgiões- 
de  4*^  classe,  e  autorizando  o  Governo  a 
abrir  o  credito  preciso  para  a  execução 
deòta  lei  ; 

3*  discussão  do  projectou.  172,  de  1903, 
autorizando  a  Poder  Executivo  a  abrir  o 
crodito  de  481$447,  para  pagamento  das  gra- 
tificações devidas  ao  amanuense  da  Dire^ 
ctoria  Geral  de  Estatística  Manoel  de  Albu- 
quo  Portocarrero ; 

2*  discussão  da  projecto  n.  211,  de  1902, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Guerra  o  credito  extraordinário 
de  5:053.^763  para  pagamento  do  ordenado 
ao  mestre  Ce  offlcina  aposentado  do  extincto 
Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de  Pernan> 
buço  Thomaz  António  Francisco  Barreto  ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  42  A,  d3  1903,  ' 
autorizando   o   Poder  Executivo    a  crear  e- 
regular,  sem  ónus  para  os  cofres  públicos, 
uma  caixa  beneficente  na   brigada  policial 
desta  Capital; 

Continuação  da  discussão  única  do  projecto- 
n.  285  C,  de  1902,  additivo  destacaio  em 
3^  discussão  do  projecto  n.  285  A,  do  mesmo 
anno,  com  os  substitutivos  n.  107,  do  1903, 
da  Commissào  Especial,  e  outros  a  elle 
oirerecidos  (Reforma  eleitoral). 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  10  mi- 
nutos da  turde. 


66^  SBSSAO  BU  22  DE  AGOSTO  DE  1903 

Presidência  do  Sr,  Paula  (iuimarães   (Presidente)^  Oliveira    IHgueiredo  (P  Vice-Presi' 
dente]  e  Paula  Guimarães  (Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  ã  chamada  a  que 
respondem  os  Srg.  Paula  Guimarães,  Alen- 
car Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wander- 
ley  de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Eugénio 
Tourinho,  Antero  Botelho,  Enéas  Martins, 
Rodrigues    Fernandes,  Raymundo,  Arthur 


Anizio  de  Abreu,  Francisco  Sá,  Eduardo  Stu- 
dart,  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Abdon 
Milanez,  Teixeira  de  Sá,  Ermirio  Coutinho, 
Celso  de  Souza,  Cornelio  da  Fonseca,  Angelo 
Neto,  Rodrigues  Dória,  Domingos  Guima- 
rães, Felíx  Gaspar,  iSatyro  Dias,  Rodrigues- 
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Lima,  Paranhos  Montenegro,  Rodrigues  Sal- 
danha, Bernardo  Horta,  Moreira  Gomes, 
Corrêa  Dutra,  M 'lio  Mattos,  Américo  de 
Albuquerque,  Erioo  Coelho,  João  Baptista, 
Laurin  lo  Pitta,  Henrique  Bor^res,  Maurício 
de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Bi'andão,  Bernardo 
Monteiro,  João  Luiz,  Ribeiro  Junqueira, 
Astolpho  Dutra,  Bueno  de  Paiva,  Leonel 
Filho,  Calogeras,  Carlos  Ottoni,  Carvalho 
Brito,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira,  Lindol- 
pho  Caetano,  Weneesláo  Braz,  Rodolpho 
Paixão,  Galeão  Carvalhal,  Moreira  da  Silva, 
Bernardo  do  Campos,  Franci  co  Romeiro, 
Rebouças  de  Carvalho,  Fernando  Prestes, 
Ferreira  Braga,  Eloy  Ch  ives.  Cândido  Ro- 
drigues, Rodolpho  Miranda,  Joaquim  Tei- 
xeira Brandão,  Bernardo  António,  Aquino 
Ribeiro,  Liniolpho  Serra,  Paula  Ramos, 
Abdon  Baptista,  Germano  llasslocher,.  Do- 
mingos Mascarenhas  o  Homem  de  Carvalho* 

Abro-so  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passasse  ao  expediente. 

O    Sr.     Alenen.1*    Guimarães 

(i°  Secretario)  pi'ocode  á  IciLura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios: 


Do  Sr.  1''  Secretario  do  Senado,  de  21  do 
CDrrente,  comraunicanlo  que,  tendo  o  S:^- 
nado  approvado  as  proposições  desta  Ca- 
mará, relevando  ao  cx-l)eputado  João  de  Si- 
queira Cavalcanti,  a  prescripção  para  rece- 
bimonto  de  subsidies  correspondentes  ao 
torapo  decorrido  do  18  de  dezembro  de  1891  a 
30  do  janeiro  de  1892,  o  autorizando  a  aber- 
tura p.do  Ministério  da  Guerra  do  credito 
extraordinário  de  5:05:)$7<j:>\  para  pagameiíto 
do  ordena-lo  ao  mestre  d:-  oíllciíia  aposentado 
do  extincío  Arsenal  de  Guerra  do  Estado  do 
Pernamfíuco  Thomaz  António  Francisco  Bar- 
reto; nossa  data  enviou  á  sancção  presiden- 
cial as  alludidas  proporções. —  Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que,  nessa  daia,  o  Senado  enviou  á 
sancç'o  presidencial  a  Resolução  do  Con- 
gresso Nacional,  autorizando  o  Governo  a 
abrir  o  credito  extraordinário  de  1:180$676, 
para  pagamento  de  gratificações  aos  lent&s 
(la  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Drs.  Augusto  de  Souza  Brandão  e  Pedro  de 
Almeida  Magalhães,— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  do  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado,  adoptou  e  nessa  data 
enviou  ã  sancção  presidencial  a  proposição 
desta  Camará,  autorizando  a  abertura  do 
•credito  extraordinário  de  948$380,  para  pa- 


gamento do  ordenado  a  que  tem  direito  o 
escrevente  aposentado  do  Arsenal  de  Guerra 
da  Bahia  José  Luiz  Mendes  Diniz,  desde  19  de 
janeiro  do  1899  a  17  de  agosto  de  1900,  data 
da  sua  aposentadoria. —  Inteirada. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  21  do  corrente,  satisfazendo  a 
requisição  desta  Camará  no  officio  n.  131,  de 
24  de  Julho  próximo  passado. —  A  quern  fer 
a  requisição.  (A'  Commissão  de  Orçamento.) 

Telegramma: 

Natal,  21  de  agosto  de  1903  —  Exm, 
Sr.  Presidente  da  Gamara  dos  Deputados 
—  Rio  —  Ó  Congresso  Legislativo  des&e  Es- 
tado, unanimemente,  resolveu  que  aos  al- 
tos sentimentos  de  humanidade  o  pamo- 
tismo  dessa  illustre  corporação  se  fize-se, 
em  nome  dos  nossos  infelizes  co-estadu-inos, 
fíagellados  pela  secca,  um  respeitoso  appello. 
no  sentido  de  serem  elles  soccorridos  pelos 
meios  ([ue  ao  tino  e  critério  dessa  Gamara, 
meliioramentos  pareçam,  capazes  de  atte- 
nuar  a  presente  e  quanto  possível  pi^eveuir 
futuras  8  idênticas  calamidades.  Tomamos, 
onuv tanto,  a  liberdade  de  lembrar  que  o 
desenvolvimento  da  viação  férrea  e  a  con- 
.strucção  tle  açudes,  pjços  —  serviços,  que  a 
par  de  sua  incontestável  utilidade,  pod.-riam 
occiip:ir  os  indigentes,  seriam  .no  momento 
de  acerta.lissimo  alcance  ;  os  mesquinhos  re- 
cursos das  ultimai  colheitas,  acliam-so  de 
todo  esíxotados.  Contrasta  o  compunge  o 
exoio  tio  centenas  de  famílias  em  busca  do 
littoi-al,  onde  aliás  não  é  pos^ivel  amparal-as. 
A  fume  ng^^ravada  pelo  desespero  é  a  sitaa- 
ção  das  misjraveis  victimas.  Numerosos  são 
já  os  casjs  de  morte  por  inanição. — I-abricio 
MarauIfTo,  presidente.— Pí^^^/ro  Soares,  1<*  Sô- 
cretirio. —  Joaquim  ('orrêa,  í*»  secretario. — 
A'  Commissão  de  Orçamento. 

Requerimento: 

Dj  bacliarol  Pedro  Pereira  Chermont  Raiol, 
juiz  subsUtuto  na  sacção  federal  do  Pará, 
pedindo  prorogação  de  licença. — A'  Coramis- 
são  do  Petições  e  Poderes. 

O  Si'.  l:iinclolpho    Sernoi  —  Sr. 

Presidente,  um  telegramma  de  Cuyabã  noti- 
cia ter  fallecido,  em  S.  Luiz  de  Cáceres,  o 
coronel  Manoel  Alves  Ribeiro. 

Chefe  de  familia  exemplar,  amigo  dedica- 
do, aílavel  e  sorviçal,  conquistou  no  Estado 
natal  eaqui  na  Camará  muitas  symp^thias, 

Deputato  por  Matto  Grosso,  na  ultima  le- 
gislatura, desempenhou  o  seu  mandato  a 
contento  geral. 

Eu,  Sr.  Presidente,  amigo  do  illustre  ex- 
tincto,  peço  a  V.  Ex,  que  se  di;gno  de  con- 
sultar á  Casa  si  concede  a  inserção  na  acta 
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de  um  voto  de  profundo  pezar  por  tão  in- 
fausto e  prematuro  falleciraeato. 

O  Sr.  I^residente,  dapou  de  con- 
sultar a  Gamara,  declara  que  fará  inserir  na 
acta  o  voto  do  pez  ir,  do  accordo  com  o  po- 
iiiáo  do  Sr.  Lindolpho  Serra. 

O  Sr  Francisco  Sã(-)  —  Sr.  Pre- 
sidente, nào  sou  dos  que  se  comprazera  ora 
?^limentir  polemicas  da  tribuna  da  Gamara. 

Fugir,  porém,  de  defendor-me  de  accusa- 
çòes  relativas  ao  cumprimento  dos  meus 
dever<;s  do  Deputado,  seria,  ou  conlossar 
a  justiça  delias,  ou  recusar  aos  órgãos  de 
opinião  que  as  teem  formulado  o  direito 
que  não  se  lhes  pi^ie  contestar  de  apreciar 
e  criucar  o  procedimento  dos  representan- 
tes da  Narão. 

Não  querendo  incorrer  nem  em  uma,  nem 
em  outra  falta,  não  posso  deixar  que  passe 
em  silencíj  a  censura  formulada  pelo.;jor- 
naes  desta  mauhã,  que,  visando  directa- 
monos  a  minha  obscura  pessoa,  não  deixam, 
entretanto,  de  interessar  a  deliberaçucrs  que 
tenham  de  ser  tomadas  por  esta  assemblOa. 

Lê-se  nessis  folhas  que  os  operários  da 
Estrada  do  Ferido  do  S,  Francisco  Xavier  ao 
Commercio  so  queixam  do  atrazo  de  pa^^a- 
raentos  de  seus  salários  e  attribuera  o 
facto  a  demora  da  concessão  do  credito  pelo 
Legislatiç-o,  e  que  desta  demora  6  culpado  o 
membro  di  Gommissão  de  Orçamento  quo, 
tendo  tomado  o  assumpto  a  seu  estudo,  o 
está  protelando    propositalmonte. 

Bastar-rae-hia,  Sr.  Presidente,  expor  o  que 
a  respeito  tem  occorri  lo  para,  croio  eu,  ficar 
o  meu  procedimento  plenaraentejustiíicado 
deante  dos  meus  pares . 

Era  mensagem  de  13  do  mez  passado,  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  pediu  ao  Con- 
gresso Nacional  um  credito  de  Õ14:042s500 
pai*a  custear,  no  2°  semestre  deste  anno,  a 
Estrada  'ie  Forro  de  S.  Francisco  Xavier  ao 
Commercio.  Essa  mensagem  foi  distribuída 
ao  nosso  illustre  collegaoSr.  Dr.  Urbano 
Santos,  no  dia  20  do  mesmo  mez. 

Esse  distincto  Deputado,  ao  qual  ninguém 
excede  no  zelo  e  na  competência  com  que 
soe  desempenhir-se  das  tareffití  onerosas  de 
que  é  incumbido,  na. qualidade  de  membro 
desta  Casa  (apoiados)  e  cujos  trabalhos  apre- 
sentados á  Gommissão  de  Orçamento  f  izem 
honra  ao  Congresso  Nacional  (apoiados),  esse 
illustre  Deputado,  no  dia  7  desto  mez  expoz 
a  questão  deante  da  Commissão,  sendo-m:^ 
nesse  dia  dada  vista,  que  eu  requeri,  dos 
papeis. 


^  (•)  Este  discurso  nÃo  foi  revi.- to  [.elo  orador. 


Por  ahi  se  vê  que  a  demora  não  tem  sido 
tão  demasiada  que  suscitasse  a  vehe meneia 
das  reclamações,  de  que  foi  órgão  a  imprensa 
desta  manha. 

Comprehendi  logo,  Sr.  Presidente,  que  se 
tratava  de  um  assumpto  que  não  podia  ser 
resolvido,  nem  pela  Commissão,  nem  pela 
Gamara,  som  um  estudo  detido  dos  antece- 
dentes que  a  ello  se  prendiam . 

Trata-se,  com  eíToito,  em  primeiro  logar, 
deumadespoza  a  fazer  so  em  um  só  se- 
mestre, de  514:000$. 

Autorizando  essa  despeza,  o  Poiler  Legisla- 
tivo aggravará  desde  logo  o  orçamonlo  da 
União  com  uma  somma  não  inferior  a  mil 
cont.s  annuaes. 

Este  simples  enunciado  basta  para  d.3- 
monstrar  que  o  assumpto  não  6  de  somenos 
importância. 

Demais,  sondo  o  credito  consoquenci  i  da 
encampação  da  Estrada  de  Ferro  de  S.  Fr.in- 
cisco  Xavier  ao  GommerciOf  entendi  que  nào 
podíamos  apreciar  um  facto  sem  entrar  no 
exame  daquoUo  de  que  esse  ú  consequência. 

Por  outro  lado,  trata-se,  a  meu  ver,  de 
substituir,  de  um  momento  para  outro, 
todo  o  r.\írimen  quo  temos  adoptado  desde 
189%  até  esta  data,  rei itivamente  á  almi- 
nistração.  d '.s  estradas  do  ferro. 

Querdizer  quo,  o  Governo,  qu3  tem  atô 
hoje,  de  accor  lo  com  o  Congresso,  enten- 
dido que  as  próprias  estradas  de  ferro  per- 
tencentes á  União,  são  melhor  administradas 
pela  industria  particular,  passa  a  dilatar  a 
esphera  da  acç-ão  oíficial  neste  ramo  da 
administração. 

Diante  de  todas  estas  considerações,  que  se 
me  deparavam  á  primeira  vista,  julguei  do 
meu  dever,  necessário  colher  toioí  os  ele- 
mentos de  informações  que  servissem,  não 
só  pira  esclarecer  o  meu  próprio  voto,  mas 
para  mo  habilitar  a  desempenhar-me  de  um 
encargo,  que  me  incumbia  como  membro  de 
uma  commissão,  quaro  de  esclarecer  tam- 
bém o  voto  dos  membro >  desta   assembléa. 

Tratei,  portanto,  Sr.  Presidente,  de  co- 
lher quantas  informações  me  parecessem  ne- 
cessárias para  elucidar  o  assumpto,  o  que 
poderia  tjr  feito,  requisitando-as  ollicial- 
raente,  oupor  intjrmedio  da  Commissão  da 
que  faço  parti,  ou  por  intermédio  da  Mesa 
desta  Gamara. 

Afigurou-se-me  esie  processo  mais  prote- 
latorio,  mais  capiz  de  delongas,  menos  pró- 
prio para  a  prompta  solução  de  um  as- 
sumpto de  natureza  urgente. 

Demais,  as  minhas  relações  politicas  per- 
mittiam-me  colhor  de  modo  particular,  como 
ô  possível  a  qualquer  amigo  do  Governo,  as 
informações  necessárias  para  o  estado  o 
critica  do  assumpto. 
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Ató  hoje,  Sr.  Presidente,  não  mo  tem  sido 
,pDssivel  obter  essas  informações  e,  apezar 
'de  toda  a  boa  vontade  o  do  zelo  dos  fimccio- 
narioá,  aos  quies  mo  tenho  dirigi  lo,  nâo  me 
«into  ainda  suffleientomonto  habilitado  paiu 
proferir  um  voto  consciencioso  era  matéria 
dè  tanta  relevância. 

Dirigi-mo  A  Secretaria  do  Ministério  da 
Indusirla  ;  de  lá,  fui  remett ido  para  a  Di- 
rectoria da  Estrada  de  Ferro  Contrai  do 
Brazil.  O  hábil  o  activo  director  dessa  via- 
forraa  confessou  não  poder  também  prcstar- 
me  as  informações  de  que  cu  carecn,  e  de 
que,  com  carteza,  a  Camará  se  sentira  igual- 
mente carec3dora  no  momento  cm  que 
í-houvor  de  da?  seu  voto  sobro  a  materií. 

Eu  poderia  invocar  o  testemunho  de  pes- 
soas estranhas  a  esta  Casa  e  até  de  alguns 
^membros  delia,  aos  quaes  me  tenho  dirigido 
.particHlannento,  para,  p^r  saii  intermédio, 
obter  oj  esclarecimentos  de  que  preciso: 
^inda  hontem,  um  do  meus  collegas  trouxe- 
me  inf^>rmaçõe3,  quo  particularmente  obti  • 
vera  de  funccionarios  da  anti^^a  Empi*eza 
Industrial  de  Melhoramentos  no  Brazil. 

Não  ha,  portanto,  Sr.  Presidente,  desidia 
na  demora  que  tem  havido  para  solução  do 
asfumpto.  Sempre  que  qu33tãj  dj  tal  gra- 
vidade for  apresentada  aj  mou  estuda  e  que 
os  elementos,  de  quo  eu  diipuzer,  forem  tão 
falhos  como  aquelles  de  que  até  agara  dis- 
ponho neste  caso  particular,  sentir-me-hei 
feliz  de  não  propor  a  meu 5  collegas  um  voto 
-cujos  fundamentos  não  sejam  capazes  de 
•fornecerá  consnenciade  SS.  EExs.  os  ele- 
mentos necessários  para  quo  se  orientem, 
'tranquilla  e  seguramente,  sobre  a  delibe- 
ração que  devam  tomar.  (Muito  bem,) 

Cumpre,  entretanto,  notar,  Sr.  Presi- 
dente, que  a  demora  não  tem  sido  tamanha: 
a  estrada  de  ferro  de  que  se  trata  foi  encor- 
porada  ao  domínio  nacional  dísde  o  raez 
passado  sóm3nte,  o  que  quer  dizor  quo  está 
apenas  atrazado  o  pa^mento  dos  venci- 
mentos do  ultimo  mez.  Creio  que  não  é  um 
facto  anormal  om  serviços  offlciaoá,  em 
alguns  dos  qua-^s  sei  que  os  pagamentos  se 
demoram  por  ires  e  mais  mezes  até. 

Ninguém  mais  do  que  ou  lamenta  qual- 
quor  delonga  na  satisfação  de  dividas  des  a 
natureza  por  parte  do  Estado  ;  ninguém 
mais  do  que  eu  lastima  que,  não  sóment3 
operários,  mas  também  distinctos  collegas 
meus,  funccionarios  daquella  estrala  de 
ferro,  estejam  soíFrondo  as  conseiuencias 
dessa  delon-ja. 

Nãoé,  porém,  somente  a  o?te  s3niimento 
(lue  tenho  de  obedecer  ;  devo  attendor  ã 
situação  dos  contribuiates,  para  não  propor 
-ligeiramente  que  se  ag^rave  o  orçamento  da 
.despoza  federal  sem  que  eu  esteja  bem  segu- 


ro das  justas  razões  que  devam  determinar 
tal  aggravação. 

Vou,  Sr.  Presidente,  requisitar  oflicial* 
mente,  por  intennedio  da  Commissão  de 
Orçamento,  as  informações  qae  so  fazem 
necessárias. 

Os  graduados  oporarios,  quo  foram  tiw 
pressur.^SDS  ora  levar  sua  reclamação  á  im- 
prensa, naturalmente  não  o  serão  menos  om 
satisfazer  a  esta  curiosidade,  que  não  é  so- 
mente jiiísta.  mas  é  também  patriótica. 

Tenho  concluído.  {MíUto  bem  ;    muito  bettu) 

O  Sr*  Calog^erae—Sr.  Presidente, 
a  um  periodo  incident.il  de  um  discursa  qae 
ultimamente  tive  occasião  do  proferir  no3ia 
Casa,  em  defeza  dj  projecto  que  reforma  q 
Districto  Federal  e  especialmento  quanto  ae 
'mecanismo  fioancei/o  ahi  propjsto,  órgãos 
de  publicidade  des^a  cidade  toem  dado  o 
brilho  o  fulgor  de  um  apoio,  o  qual  muito 
me  desvancc2,  porém  ao  qual  acompanharam 
consideraçues  e  commentarios,  cuja  respw- 
sabi lidado  absolutamente  me  não  cabo,  e 
corre  exclusivamente  por  conta  de  seus 
dignos  aut  jros. 

Fiel  á  norma  que  sempre  mo  tracei  de 
nunca  discutir  da  tribuna  desta  Casa  quaes- 
Quar  referencias  que  na  imprensa  seim 
feitas  a  m«u  nome,  não  alludi.la  a  ellas,  si 
não  viesse  hoje  abrir  uma  exc3pção  a  esta 
regra,  excepção  que  se  justifica,  quando  não 
á  rainha  pessoa,  mas  sim  a  id4as  sobre  a 
boa  marcha  da  administração  publica,  ptr 
mim  aqui  emittidas,  por  dizerem  respeito 
ás  allegações  que  venho  combater. 

AMoticia,  era  lo:al  entrelinhada,  no  au- 
mero  de  hontem,  fez  referencia  ao  modo 
porque  eu  considarei  a  opportunidade  de  ser 
applicada  á  abertura  de  uma  grande  ave- 
nida nesta  cidade,  o  saldo  de  três  milhões 
ainda  não  emittidos,  do  empréstimo  ultima- 
mente contrahido  em  Loniros. 

Devo  começar,  Sr.  Presidente,  fazendo 
notar  que,  nesta  mesma  local,  se  veriftca 
que  o  numero  de,  não  direi  opposicionistas, 
mas  de  pessoas  qua  julgam  menos  opporfcuoa, 
mono?  conveniente  a  execução  desta  obra 
em  fu^.urj  próximo  tem  augmontado,  ^ 
muito. 

Menos  justa,  entretanto,  acho  a  increga- 
ção  d3  S3  attribuir  esti  mudança  de  opiniões 
á  volubilidade  natural  do  caracter  na- 
cional. 

Não,  Sr.  Presidente,  o  que  tem  havido  a 
esta  respeito  é  o  quo  commum  mente  se  nota 
nas  publicações  da  imprensa.isto  é,  tornam-se 
muitas  vezes  como  inspiradas  pela  opiflwo 
nacionxl  opiniões  que  somente  teem  raizes» 
quasi  que  so  póJe  dizer,  na  rua  do  Ouvidor. 

O  cjrto  é  que  ningucm  pôde  combater  a 
utilidade  intrin?eca  absoluta  de   qualqu^^ 
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obra  publica  em  um  paiz  como  o  nosso;  om 
quQ  tudo  está  por  se  fazer;  o  que  se  discute, 
o  ,que  se  procura  verificar,  e  principalmente 
a  nós,  como  homens  públicos,  cumpre  averi- 
guar, ó  si  est )  plano,  euj%  vastidão  não  me 
amedronta,  porém  m3  causa  profundo  pa- 
vor, pela  discordância  que  noto.  entre  as 
-cipcurnstanclas  do  paiz,  as  condições  om  que 
nos  achamos  e  a  grandezA  da  desp^za  neces- 
sária para  o  realizar;  o  que  nos  cumpre 
saber,  dij^oeu,  ési  osso  plaiio  cabe  njs  pre- 
•cisos  limites  que  somos  forçados  a  roápoitar 
pelas  condições  especialissímas  em  que  vi- 
vemos. 

E^ta*- questão,  entr^itanto,  parece  jã  ven- 
cida na  opinião  nacional;  de  toda  a  parte, 
por  órgãos  da  imprensa,  pelas  conversa- 
ções, pol  iS  opiniões  dos  Estados  manifesta- 
das pelos  seus  representantes,  sabe-sé  que, 
«em  discutir  a  vantagem,  a  conveniência 
absoluta  da  obra  proposta,  menos  fnsante 
fle  torna  o  apoio  no  que  diz  respeito  ã  oppor- 
tunidade  de  ser  ella  construída  desde  jã. 

Ainda  a  esta  opinião,  Sr.  Presidente,  é  o 
mesmo  joroal,  ao  qual  devo  esta  resposta, 
que  vom  trazer  o  seu  apoio,  reconhecendo 
que  o  assumpto  merece  retocado,  e  que,  ou 
jíor  accordo  com  o  S/,  Prefeito,  ou  p3la 
redacção  do  plano  proposto,  podem  ser  con- 
ciliadas as  exigências  atô  certo  ponto  anti- 
nomicas  a  que  alludi  no  discurso  por  mim 
proferido  ultimamente. 

Um  ponto,  entretanto  ha,  Sr.  Presidente, 
q«e  devo  notar  :  é  o  que  se  refere  ã  impos- 
•sibilidade  lembrada  nessa  loca[  de,  sem  novo 
appallo  ao  credito,  dar  execução  ás  medidas 
por  mim  lembradas  de  se  melhorarem  os 
portos  de  Pernambuco  o  Bahia  e  a  descarga 
fára  da  barra  dos  líquidos  transportados  nas 
redes,  de  esgoto  da  cidade. 

Quando  li  a  increpação,  confesso  a  V.  Ex. 
que  julguei  ter  siio  trahido  pela  palavra 
e  ter  dito  cousa  contraria  a  meu  pensa- 
mento ;  fui  reler  o  meu  discurso  e  absoluta- 
mente nenhuma  allusão  encontrei,  nenhuma 
expressão  que  se  puJe^se  prestar  ao  modo  de 
interpretar  dessa  falha. 

Eífectivamente,  Sr.  Presidente,  em  ponto 
nenhum  declarei  que  não  se  t  jrnasse  neces- 
sário um  accordo  entre  os  banqueiros  garan- 
tidores  do  nosso  emprestinao  e  o  Governo 
Federal,  no  tocante  á  nova  applicação  do 
saldo  do  empréstimo  ainda  não'  emlttido  ;  o 
que  tornaria  inviável  o  projecto,  pois  S3ria 
o provar-se  que  era  impossível  consegui rse 
um  accordo  desta  natureza. 

Ora,  Sr.  Presidente,  nio  é  praciso  ser 
doutor  em  assunpto  financeiro»  bastam  ru- 
dimentos da  scioncia  económica  para  veri- 
Qcir  que  um  accordo  desta  natureza  se 
impõj  pola  conveniência  para    ambas   as 


partes  contraetantes,  e,além  disso,para  todos 
os  inter  assados  no  assumpto. 

Desde  qua  do  saldo  de  três  milhões,  um 
apenas  se  applique  ao  complemento  das 
obras  de  saneamento  e  do  melhoramentos 
reaes  do  nosso  porto,  aos  da  Bahia  e  de  Per- 
nambuco caberiam  ^sdous  milhões  restantes 
e  teriam  como  garantia  real,  como  tom  o 
empréstimo  destinado  ás  obras  do  cães  do  Rio 
de  Janeiro,  a  renda  própria  d  js  serviços  es- 
peciaes  a  que  são  destinados,  isto  é,  a  renda 
de  atracação,  do  descarga,  do  estadi.^*  e  ou- 
tros, dos  pjrtos,  devidamente  melhorados, 
de  Pernambuco  o  Bahia.  Isto  6  :  para  a 
mesma  somma  de  oito  milhões  o  meio,  não 
sómento  a  renda  do  porto  do  Rio  do  Janeiro 
seria  responsável,  como  tanibcm  as  rendas 
conectadas  nos  dous  portos  do  norte  ciiados, 
rendas  essas  que  serviriam  para  garantir  o 
custeio  dos  juros  e  amortizações  da  parte 
correspondente  do  empréstimo. 

Para  o  Governo  Federal,  Sr.  Presidente, 
vantagem  e  grande  haveria  em  não  dispen- 
der  essas  sommas  com  obras  que,  atô  certo 
ponto,  poderiam  ser  classificadas  de  volu- 
ptuarias,  sendo  as  quan-ias  muito  mais  bem 
empregad  ^s  em  serviços  de  melhoramentos 
dos  portos  do  norto  do  Brazir,  melhorando 
até  o  app  irelham  mto  econ  )mico  do  paiz. 

Esp3cialmento  paraoEstid>  que  tenho  a 
honra  de  representar  ha  uma  grande  van- 
t-ígem  em  não  localizi.r  no  Rio  de  Janeiro  o 
total  do  dispêndio  a  eífoctuar  por  conta  dos 
oito  milhões  e  meio. 

Façi-se  a  considera;-ão  soguinte  :  cinco  o 
meio  milhões  sãj  destinados  ao  cães;  com 
o  complemento  da  rede  sanitária,  serão  seis 
milhões  e  meio  ;  terão  com  >  garantia  das 
verbas  necessárias  para  o  custeio  desse  em- 
préstimo as  taxas  lançadas  sobre  o  conjuncto 
de  melhoramentos  feitos  no  porto  do  Rio  de 
Janeiro. 

A  adoptar  so  por  completo  o  plano  deli- 
neado, os  tpôs  milhões  necessários  pira  a 
avenida  viriam  onerar  o  movimento  com- 
mercial  não  só  da  Capital  da  Republica  comu 
de  todos  os  marcados  que  aqui  teem  o  seu 
centro  do  abasteci naen to,  e  um  lucro '  cor- 
respondente para  estes. 

Sr.  Presidente,  creio  que  sob  o  pont)  de 
vista  do  intoresso  estadual,  do  interesse  na- 
C'onal,  do  da  União  e  dos  próprio 3  empres- 
tadores em  Londres,  vanta^^em  e  vantagem 
grande  existe  om  uma  modificação  nos  ter- 
mos do  contracto  do  emprostimo,  permit- 
tlndo  a  applicação  a  melhoramentos  dos 
portos  do  norte  dos  saldos  quo  sobrassem, 
depois  de  completadas  as  obras  de  melho- 
ram3ntos  do  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

A  reserva  que  njs  impoo  a  tribuna  de  qus 
falíamos,  Sr.  Presidente,  da  quil  nos  diri- 
gimos  não   só   aos  nossos   pares,  como    á 
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Nação,  obriga  a  tratar  desta  quostãj  que 
diz  respalto  ao  credito  nacional  com  o 
cuidado  quo  assumpto  do  tanío  mL'lindre 
oxigo. 

Inquostionalmente,  o  ultimo  empréstimo 
eraittido  em  Londres  representa  para  o  Go, 
verno  um  grande  successo  e,  do  mesmo 
moio,  uin  successo  bancário  ;  porém  é  tam- 
bém symptoraa  de  que  não  devemos  abusar 
(Ja  praça  de  Londroi  para  o  lançameuto  de 
novos  negocio  i  brazileiros. 

Assim,  exigindo  daquelle  mercado  o  plano 
actual  capitães  novos  para  as  obras  no  norte- 
pergunto  :  o  emprego  do  saldo  do  era- 
prostiino  para  obras  do  natureza  menos 
urgente  no  Rio  de  Janeiíx)  não  sorá,  condo- 
ranar  aso  realizirem  aqiiuUisem  futuro 
muito  mais  longínquo  do  que  o  pr.izuom  que 
se  eíTectuarem  ejta?!,  que,  entretanto,  so 
nos  ifigufam  mais  prementes  ? 

Creio,  Sr.  Presidonto,  que  cora  estas 
toscas  considoraçõ3S  terei  Jado  completa 
resposta  áquelle;^  que  julgaram  impraticável 
o  plar.o  aqui  lembrado  do  se  transferir  para 
obras  do  caracter  muito  mais  urgente  o 
saldo  d  >  empréstimo  concrahido,  não  para 
construcção  do  avenidas,  mas  para  obras  de 
nielhoramentos  do  porto  do  Rio    de  Janeiro. 

E,  ainda  ahi,coma  devida  re.-ícrva,  devo 
perguntar  :  a  applicaçlo  deste  saldo  a  obras 
do  caracter  local,  que  Vi-m  beneficiar  a 
cidade,  sem  augmentar  de  modo  sensível  e 
notável  o  apparolhament  >  económico  do 
paiz,  o  emprego  dessa  quantia  não  p  .dera 
suscitar,  quer  aqui,  quer  no  estrangeiro 
diíliculdados  de  ord3m  financeira  e  mesmo 
económica  ? 

A  ambas  estas  perguntas,  estou  certo,  res- 
posta não  poderá,  sor  dada,  a  não  í.er  no 
recesso  dos  gabinetes,  onde  similhantes  negó- 
cios 90  estudam . 

Não  serão  locaes,  mais  ou  monos  inspira- 
das, que  possam  esclarecer  estes  dous  lados 
do  problema. 

Doixo-as,  apenas,  figurar  no  meu  discurso 
e  a  c  tda  um,  com  a  sua  responsabilidade, 
cab3rá  dar  a  resposta. 

E'  notória  a  gjntileza  com  que  o  jornal  a 
que  rosponio  costuma  tratar  todos  aquelles 
de  cuja  opinião  discorda.  Tenho  procurado 
na  medida  do  minhas  forças  corresponder  á 
fidalguia  do  s-3u  trato  para  commigo  e  era 
fácil  similhante  tarefa,  Sr.  Presidente,  pois 
a  nenhum  daquelles  que  teem  estudado  este 
assumpto,  quer  adversos  a  elle,  quer  defen- 
sores das  idóas  nell3  contidas,  a  nenhum 
delles  anima  sinão  o  mesmo  intuito,  por 
igual  forio  o  patriótico,  de  coUaborar  na 
solução  de  problemas  que,  como  este,  dizem 
respeito  a  intoresses  verJaieiram^nto  na- 
cionaes.  (Muito  bem;  muito  bem,) 


^: 


o  Sr.  Henrique  Borges — Per- 
mitia V.  Ex.,  Sr.  Presideníe,  que,  antes  de 
entrar  no  assumpto  que  me  traz  4  tribuna, 
eu  faça  uma  ligeira  digressão. 

Não  me  achava  presente  quando  hontem 
orava  sobre  a  reforma  eleitoral  o  illustre  re- 
presentante do  Estado  do  Rio  Grande  do 
Sul. 

Vejo,  porém,  polo  resumo  do  discurso 
bl içado  no  Diário  do  Congresso,  que  S. 
renovou  a  accusação  que  tem  feito  da  tri- 
buna da  Camará  ao  procurador  da  Repu- 
blica nesta  secção,  por  nào  haver  pron\ovilo 
o  processo  dos  responsáveis  pelaa  violências 
e  fraudes  praticadas  em  uma  eleição  do  2» 
districto  desta  Capital. 

Proporcionou- me  assim  S.  Ex.  ensejo  para 
provar  a  improcedência  da  accusação  for- 
mulada. 

Sabe,aliás,  a  Camará  que  aquolle  que  nesta 
secção  exerce  as  delicadas  e  afanosas  fun- 
cçõcs  de  procurador  seccional  tem  em  seu 
favor  a  tridição  de  zeloso  no  cumprimento 
de  seus  deveres  (apoiados),  adquirida  em, 
corça  de  17  annos  de  funccionalismo,  e  nesse 
poi*iodo  não  pequeno  do  vida  publica  me- 
receu a  confiança  e  a  estima  de  eminentes  es- 
tadistas da  Republica.  (Apoiados,) 

O  procurador  seccional  recebeu  dosta  Ca- 
ra aTa,  para  promover  o  competente  processo 
contra  os  autores  do  taes  crimes,  livros  elei- 
toraes  com  folhas  dilaceradas  e  em  que  figu- 
ravam asáignituras  de  eleitores  fallecidos, 
falsas  por  conseguinte. 

Como  a  Camará  sabe,  a  denuncia  obedece 
a  regras  de  que  não  é  licito  prescindir.  Nella 
tem  o  procurador  seccional  de  nomear  o 
autor  ou  autores  do  crime,de  precisar  aa  cir- 
cumstancias  em  que  elle  se  deu  e  de  indicar 
a  prova  em  que  baseia  a  denuncia. 

Nada  disso  se  colligia  dos  elementos  for- 
necidos pela  Camará,  e,  como  só  um  inquérito 
poderia  fornecer  as  bases  necessárias  p:ira  a 
denuncia,  requereu  o  procurador  que  a  au- 
toridade policial  promovesse  as  diligencias 
necessárias  para  a  investigação  do  crime^ 
suas  circumstancias  e  autoria. 

Inquiridas  is  testemunhas,  membroa  da 
mesa  eleitoral,  declararam  estas,  quanto  ás 
ás  violências,  que  foram  aggredidas  inopina- 
damente por  pessoas  que  lhes  eram  com- 
pletamente e:Jtranhas,  e,  quanto  ás  assigna- 
turas  falsai,  que  se  haviam  limitado,  na. 
forma  da  lei,  a  receber  o  voto  das  pessoas- 
que  se  apresentavam  munidas  do  dlploma^ 
sem  entrar  na  verificação  de  identidade. 

Nada  ?e  apurou  do  inquérito  e  a  autori- 
dade policial,  assim  entendendo,  opinou  por 
que  fosse  elle  archivad:». 

O  procurador  seccional,  porém,  requereu, 
e  o  juiz  deferiu,  que  fossem  os  auto3  devol* 
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Tidos,  como  de  facto  foram,  á  autoridade 
policial  para  prosoguir  nas  diligencias. 

Como  vê  a  Camará,  neníiuma  responsabi- 
lidade cabe  ao  procurador  da  Republica  pelo 
iDsuecesao  da  resolução,  em  boa  hora  tomada 
por  esta  Gamara,  de  fazer  proc assar  os  au- 
tores de  violências  e  fraudes  eieitoraes  ;  os 
elementos  fornecidos  pala  Gamara  e  as  dili- 
genciaes  pjliciaos  até  aqui  feitas  não  offere- 
•  ciam  base  p:ira  a  denuncia. 

Tal  a  confiança  que  tenho  na  isenção  de 
animo  com  que  o  illustre  Doputado  formulou 
a  sua  accusação,  quo,  eitou  certo,  estas  expli- 
cações o  satisfarão  plenamonte. 

Passo  agora,  Sr.  Presidente,  propriamente 
ao  assumpto  que  me  trouxe  á  tribuna,  qual 
o  de  justificar  o  projecto  que  elaborei  sobre 
credito  agrxola,  juntamente  com  illustro 
patrício,  lavrador  no  Estado  de  que  sou  ro- 
presontanÉe,  o  Dr.  Sylvio  Ferreira  Rangel, 
e  que  mereceu  o  apoio  de  illustres  epilogas 
de  bancada,  commigo  encarregados  do  ex  \me 
de  questões  que  interessam  á  1  ivoura. 

Tive  occasião  de  lél-o  parante  os  collegas, 
escolhido;:}  pelos  chefes  das  bancadas  de  São 
Paulo,  Minas  e  Rio  de  Janeiro,  para  estuda- 
rem os  projectos  relativos  ã  valorização  do 
café,  mas  corno  elleémiis  amplo,  isto  é, 
não  visa  exclusivamente  a  valorização  do 
café,  quo  eu  cjnsidero  apenas  como  uma  face 
do  problema,  animado  pelas  manifesUções 
de  pessoas  quo  do  longa  data  se  oUregam 
ao  esiudo  da  crise  que  atravessa  a  nosàa 
agricultura,  deliberei submettel-o  á  aprecia- 
ção da  Camará,  tanto  mais  que  se  trata  de 
uma  dessas  questões  naturalmente  abertas  a 
iodas  iniciativas  e  ã  manifestação  de  toias 
as  opiniões. 

O  projecto  tem  por  base  a  fundação  de 
um  banco  com  o  capital  de  50.000:00as,  ao 
qual  o  governo  garantirá  por  espaço  nunca 
maior  de  cincoenta  annos  o  juro  annual 
do  5  o/o. 

No  projecto  primitivo  tinha  estabelecido  o 
capital  de  200.000:000$,  que  seria  realizado 
ã  medida  que  o  Governo  julgasse  conve- 
niente. Como,  porém,  a  muitos  se  tenha  afi 
gurado  excessivo  esse  capital,  que  alids  seria 
realizado  ã  medida  que  fosse  necessário, 
não  duvidei  reduzil-o  no  projecto  que  ora 
apresento. 

A  responsabilidade  da  União,  caso  se  torne 
effectiva  a  garantia  de  juro  o  todo  o  capital 
seja  realizado,  orça  por  2.500:000$,  quantia 
relativamente  pequena  em  relação  ãs  van- 
tagens decorrentes  da  organização  do  cre- 
dito agrícola  e  oue  fica  muito  aquém  dos 
créditos  extraorainarios  que  aqui  votamos, 
alguns  do  vantaiícns  problemáticas  para  a 
Nação. 

O  projecto  não  visa  auxilies  directos  á 
lavoura,  nem  um  producto  delia  com  ex- 
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clusão  de  outros,  ma:^  estimular  a  iniciativa 
dos  profissionaes  da  agricultura  o  das  in- 
dustrias agricolas  para  quo  se  cjngreguem 
pari\  o  estuio  e  defesi  dos  interosses. 

Ess:í  intervenção  indirecta  se  enquadra 
perfeitament?  nas  fiincçõos  próprias  do 
Estado. 

Defende  este  assim  o  património  coramum, 
a  riqueza  nacional,  representada  em  grande 
parto  peJa  agricultura. 

O  banco,  de  que  cogita  o  projecto,  é  desti- 
nado a  empréstimos,  a  prazo  curto,  aos  syn- 
dicatos  e  cooperativas  de  credito  e  aos  pro- 
fissionaes' da  agricultura  o  das  industriais 
agricolas  residentes  em  municipi  js  ondi  não 
houver  syndicatos  ou  cooperativas  de  cre- 
dito ;  a  adeantamentos  sobre  warrants  ;  á 
venda,  nos  mercados  nacionaes  e  estrangei- 
ros, do 5  productos  acrricolas  e  das  industrias 
rur  les  que  ih 3  forem  consignados. 

Não  n  íC3S8ito  demonstrar  a  lacção  eco- 
nómica eíficaz  que  os  syndicatos  o  cooperati- 
vas ex.Tcem  em  favor  da  agricultura  para  a 
defejii  dos  seus  legititnos  intorosses. 

Ris,a-nos  recorrer  ã  experiência  de  outros 
povos  que  teem  at. 'avessado  crises  idênticas 
ã  nossx . 

Nocrodito  agri^jla,  o  elemento  p^sioal 
entra  como  parto  preponderante,  decisiva. 
Dj.lii  a  raiior  segurança  para  os  emprés- 
timos, quando  feitos  directamente  por  essas 
associavõas  doatro  de  suas  circumscripçõ.es, 
limita  .a  a  sua  acrão  ao  districto  ou,  quando 
muito,  ao  municipio. 

Pelo  mecanismo  do  projecto,  procuro 
desenvolver  a  funiação  dosáas  assosiações. 

Dir-so-ha  que  ellas  são  incjmpativeis  com 
a  nossa  Índole,  com  os  nosáos  hábitos.  Essiin- 
dolee  esses  ]ia!íitj.s. se  podem  em  grande  parte 
modificar  pela  aL^;ào  do  Governo  e  das  leis. 

Quanto  á  acção  do  Governo,  lembrarei  a 
iniciativa  do  Sr.  Waliick  Rousseau  em 
França  por  occasião  da  execução  da  l3i  de 
1884,  dirigindose  em  circular  a  todos  os 
niaires  e  prefeitos  e  recommendando-lhes, 
como  um  relevante  serviço  publico,  que  pro- 
movessem a  fundação  d3  syndicatos  agrí- 
colas. 

Confiando  na  acção  salutar  da  lai  sobre 
03  costumes,  proporciono  maiores  vantagens 
nos  empréstimos  feitos  directamente  aos 
syndicatos  e   cooperativas  do  credito. 

O  proftssioníil  da  agricultura  ou  das  indus- 
trias ruraes,  rasi dente  em  município  onde 
não  houver  syndicato  ou  cooperativa,  não 
fica  privado  das  vantagens  do  credito  de 
que  o  projecto  cogita,  mas  obtem-no  em 
condições  mais  onerosas,  o  que  o  levará  a 
preferir  associar-se  para  defesa  do  seus  in- 
teres-ies  e  maior  facilidade  do  credito. 

Realizando  adeantamentos  sobr*3  os  wjar. 
rantSy  o  banco  liberta  o  productor  da  neces. 
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sidade  do  vender  precipitadamente  e  pro- 
porciona-lho  as  vantagens  decurrentes  do 
melhor  preço  do  prodacto  fora  das  épocas 
de  sua  abundância  no  mercado  ou  da  sua 
venda  directa  nos  mercados  estrangeiros, 
qua  o  projecto  também  permitte  ao  banco 
effectuar. 

Vem  aqui  de  molde  a  questão  do  excesso 
de  producção  do  café. 

E'  licito,  Sr.  Presidente,  duviiar  que  raal- 
men'e  haja  esse  excesso  quanio  o  preço  do 
café  se  mantém  elevado  nos  mercados  con- 
sumidores. 

Para  transformar  cm  abastança  a  miséria 
í'e  hojd  da  lavoura  de  café,  basta  que  os 
lavradores  participem  da  diflferençi  que  vao 
do  preço  por  que  6  vendido  ao  exportador  o 
cafô,  entre  nós,  au  que  elle  alcança,  nos  mer- 
cados estrangeiros,  na  vondi  ao  retalhista. 

E'  essa^diíTerença,  é  a  suppressão  da  maior 
parte  desses  intermediários  qiio  o  projecto 
proporciona^  tornando  o  banco  centro  dos 
^j^ndicatos  e  cooperativas  que  se  formarem 
pela  (Istculdade  de  fazer  -adeantamentos  sobre 
ícarmnts  e  a  vond  i  directa  dos  productos 
agrícolas  nos  mercados  estrangeiros.  Por 
essa  faculdade,  poderá  o  bauco,  centro  dos 
syndicatos  e  cjoperativas,  regular  a  offerta 
e'o  preço  do  principal  prodacto  da  nossa 
agricultura. 

Não  é,  Presidente,  que  eu  desconheça  os 
serviços  que  outr'ora  prestou  á  lavoura  a 
importante  classe  dos  commissarios. 

Na  actualidade,  porém,  dada  a  desorgani- 
zação bancaria  desta  praça,  consequente  á 
cessação  de  pagamentos  por  parte  do  Banco 
da  Republica,  essa  classe,  limitada  aos  seus 
próprios  reoursos,  não  pôde  prestar  os  mes- 
mos serviços,  sem  elementos  para  resistir  á. 
especulação  e  á  imposição  de  preço  por  parte 
dos  exportadores. 

Sei  que  commissarios  intelligontes  e  saga- 
zes teem  procurado  fazer  a  venda  directa  do 
café  no  estrangeiro,  até  a  retalho,  mas  essa 
venda  é  feita  em  proveito  delles,  commissa- 
rios, e  não  dos  productores,  que  não  parti- 
cipam a<sim  das  vantagens  delia,  pelo  me- 
lhor preço  alcançado  ou  realizado. 

No  projecto,  procurei  cercar  o  Thesouro 
do  todas  as  garantias  :  prohibo  as  operações 
cstranlias  aos  ílns  do  banco,  sob  pena  de 
de  responsabilidade  criminal  para  os  que  in- 
fringirem essa  prohibição;  associo  os  Estados 
na  responsabilidade  pela  garantia  de  juro; 
incumbo  ao  banco  o  serviço  de  propaganda, 
custeado  pelas  subvenções  dos  Estados;  e  pre- 
screvo as  condições  que  os  syndicatos  e  coo- 
perativas de  credito  d^vom  preencher  para 
gozarem  das  vantagens,  do  credito  f  jicultado 
pelo  projecto. 


Entre  ellas,  figura  a  de  exercer  a  a^o- 
ciaçlo  funcções  de  caixa  económica  na  re- 
spectiva circumscripção. 

Sab3  a  Camará  que  taes  institaiçôos,» 
caixas  económicas,  são  úteis  quando  o  di- 
nheiro que  recebem  é  applicado  na  respe- 
ctiva circumscrip^  o  não  distrahido- 
della. 

Assim  o  comprehendeu  o  actual  Ministro 
da  Faz  jnda  ao  propor  em  1885,  quando  Depa- 
tado,  a  reorganização  das  caixas  económicas, 
pe/mittindo-lhes  pequenas  operações  de  cre- 
dita. 

No  município  que  represento  mais  diract»- 
mente  nesta  casa,  outr*ora  prospero,  im 
hoje  com  a  lavoura  anniquilada,  como  qiusi 
todo  o  valle  do  Parahyba,  a  agenciada 
caixa  económica  do  Estado  aecusava  depo- 1 
sitos  n:)  valor  do  qu;itrocento3    contou. 

Pôde  se  b3m  avaliar  o  beneficio  que  para 
a  lavoura  e  industrias  ruracs  do  mimicipia 
adviriam  de  um  capital  tão  avultado,  si elie^ 
não  fosse  diatrahido  para  fora  do  muni 
cipio. 

Limito  me,  Sr.  Presidente,  a  estas  coosi- 
deraçõGS,  reservando  mais  ampla  cxplanaçlo^ 
do  assumpto  para  quando  elle  vier  a  debate, 
e  peço  a  V.  Ex.  encaminhar  o  projecto  fc 
Commissões  reunidas  de  Orçamento  o  à 
Agricultura. 

Represento,  como  disse,  um  diítric;í> 
agrícola  o  a  minha  iniciativa  traduz  as  a- 
peranças  e  o 3  soffrimentos  que  se  evolara  aié" 
nós,  em  uma  verdadadeira  prece,  dos  lareí^ 
de  nossos  compatriotas,  outr'ora  prósperos  e 
abundantes,  hoje  reduzidas  quasi  á  miseria.dâ 
que  nem  mesmo  os  mais  fortes  lograram  es- 
capar. 

Esses  soíTrimentos  são  os  espinh3J  ás& 
rosas  desfolhadas  nis  batalhas  de  flores  c 
que,  não  nos  illudamos,  não  tarií-ãj  ferl- 
aquelles  m&ámos  em  cuja  homenagem  furam 
ellas  desfeitas,  si  a  Nação  vir  perdidas  as  es- 
peranças depositadas  em  nós  e  uaqueiie  qod 
SGus  votos  elevaram  merecidamente,  pel& 
confiança  nos  seus  talentos  e  nis  suas  vir- 
tudes, ao  alto  posto  de  chefe  da  grande  fa- 
mília brazileira.  (Muito  bem  ;  muito  beui.  O' 
orador  è  muito  comprimentado  pelos  cdUgcA 
presentes,) 

O  Sr.  Rresldento— O  project}flc»- 
sobre  a  Mesa,  atj  ulterior  deliberação. 
(Pausa,) 

Dou  conhecimento  á  Camará  dos  Deputados 
de  que  o  Club  Militar  enviou  hoatem  ooq- 
vite  a  esta  Casa  para  os  Srs.  Deputados  as- 
sistirem ã  sessão  solemne  em  homeaa^^ 
á  memoria  do  general  Arthur  Osíjar  e  do  í^- 
mirante  Jeronymo  Gonçalves,  a  qual  se  rea- 
lizará hoje. 
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Por  igual  faço  s^ionte  á  Gamara  do  con- 
vite feito  BjeloExm.  Sr.  Arcebispo  metropo- 
litano, pedindo  o  comparecimento  dos  Srs. 
Deputaaoi  ao  solomno  pontifical  o  ao  Te-Deum 
pela  elevação  do  Papa,  Sua  Santidade  Pio  X, 
que  serão  celebrados  na  Cathedral  metropo» 
litana  no  dia  23  do  corrente. 

ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  175,  de  1903,.  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  conceder  ao  procurador  da  Repu- 
blica Dr.  Carlos  Borges  Monteiro  S3is  mezes 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier. 

Vera  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  envia  a  á 
Ckjmmissáo  de  Oi*çaraento  a  saguinto 

EMENDA 
Ao  projecto  n.  175 y  de  Í003 

Artigo  único.  Ondo  se  diz— com  orde- 
nado —  diga  se:  com  todos  os  vencimentos. 

Sala  das  sessões,  28  d3  ;\g03to  de  1903.  — 
C)-uveIlo  Cavalcanti. 

Ninguém  pedindo  a  palavra^  é  encerrada  a 
discussão  o  adiada  a  vocação  ai;ó  quo  a 
respoctiva  Commissão  i.ê  pirecer  sobre  a 
emenda  offerecida. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  17i),  de  1903,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o 
credito  do  1.481:357$512,  supplomentar  ã 
rubrica  21— Munições  de  bocca— do  art.  S»  da 
loi  n.  957,  de  30  de  dezembro  do  1902. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  enceiTada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  173,  de  1933,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abnr  ao  Ministério  da  Justiça  c 
Negócios  Interiores  o  credito  de  10:604$9o4, 
suppleraentar  ã  rubrica  27  do  art.  2°  da  loi 
n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902, 

Ningupm  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação . 

£'  annunciada  a  3^  discussão  do  projecto 
n.  174,  de  1903,  autorizando  o  Poder  Ex- 
icutivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
íegocios  Interiores  o  credito  supplementar 
e  32:000$  para '  attender  ao  pagamento  de 
ajudas  de  custo  aos  membros  do  Congresso 
«Nacional. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerra  la  a 
Uscussáo  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
1.  64,  de  1901,  determinando  que  os  cirur- 


giões de  5*  classe  do  exercito  e  armada  per- 
C3bam  as  mesmas  gratificações  que  os  respe- 
ctivos cirurgiões  de  4»  classe  e  autorizando  o 
Governo  a  abrir  o  credito  preciso  para  a 
execução  dessa  lei. 
• 
O  Sr.  Xlxoinaz  Cavalcanti  (') 
—Sr.  Presidente,  ou  tenho  duvidas  sobre  a 
boa  intorpreiação  do  art.  1«  do  projecto  ora 
em  discussão. 

Este  pi'ojecto,  Sr.  Presidente,  diz  no  seu 
art.  !<>:  «Os  cirurgiões  de  5''  classe  do  exer- 
cito e  armada  porcoberão  as  mesmas  grati- 
ficações que  os  rospactivos  cirurgiões  de 
4*  classe  ». 

Em  primeiro  logar,  Sr.  Presidente,  esta 
denominação  não  6  applicavel  ao  exercito 
como  o  é  á  marinha. 

Como  V.  Ex.  sab^  e  a  Gamara  também, 
os  oíflciaos  encarregados  do  serviço  sani- 
tário na  armada  chamam-so  cirurgiões  de 
taes  o  taes  class3s  ;  ao  passo  que  no  exer- 
cito elles  são  chamados  médicos  de  taes  o 
tacj  classes . 

Além  disso,  Sr.  Presidente,  ha  aqui  uma 
questão  importante. 

O  projecto  manda  que  os  cirurgiões  de 
5*  classe  sojam  equiparados  em  vencimentos 
aos  de  4*  classe.. . 

O  Sr.  Celso  de  Souza  —  Vencimentos, 
não;  gratificação. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—  Em  gratifi- 
cação, Como  bem  diz  o  nobro  Deputado. 
Pois  bem,  os  médicos  de  4»  classe  do  exer- 
cito toem  de  gratificação  150$;  os  da  armada 
tem,  segundo  os  Estados  onde  servem,  tanto 
em  terra  como  embarcados,  as  seguintes 
gratificações . 

Em  terra,  os  cirurgiões  de  4*  classe  teem: 
«Em  MattoGi*osso,  256$250 ;  no  Pará  o 
no  Amazonas,  291$5Ô6  ;  na  Capital,  230$833»  ; 
embarcidos  teem  :  «Em  Matto-Grosso,  291$, 
nos  ou!.ros  Estados  26I$800,  e  no  es- 
trangeiro 322$»  ;  ao  passo  que  os  médicos 
da  mesma  class3  no  exercito  teem  apenas 
150$ de  gratificação. 

Ora,  o  projecto,  mandando  equiparar 
os  cirurgiões  de  5*  classe  da  armada  e  os 
médicos  da  mesma  classe  do  exercito  aos  cl- 
rurgiõas  de  4*  classe  da  marinha,  foL^ 
com  quo  aquelles  funccionarios,  de  cate- 
goria inferior  a  estes,  fiquem  no  exercito 
com  maiores  gratificações  do  que  estes.  Isto 
é,  03  médicos  de  5^  classe  ficarão,  no  minimo, 
com  2^0$,  quando  os  de  4<^  ciasse  teem  so* 
mente  150$000. 

E'  o  quo  está  no  projacto . 

(■)  Este  discurso  Dão  foi  revisto  pelo  orAdort] 
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Verifica-se  assim,  Sr.  Presidente,  que  o 
projecta  foi  apresentado  simplesmente  vi- 
sando o  interesse  dos  cirurgiões  de  5*  classe 
da  marinha,  e  não  os  do  exercito,  porque 
tanto  os  médicos  de  4»  classe  como  os  de  5* 
teem  de  gratificação  150$  mensaes. 

Sr.  Presidente,  sou  inimigo  de  todas  as  me- 
didas em  retalho,  pois  que  trazem  sempre 
como  consequência  a  anarchia  completa  da 
nossa  legislação. 

Ea  não  duvidarei  em  votar  o  auí,'mento 
pedido,  mas  em  termos;  antes,  porém,  do 
fazel-o,  Sr.  Presidente,  desejaria  ouvir  o 
douto  parecer  da  Commissão  de  M  '.rinha  e 
Guerra,  porque  olla  não  se  pronunciou  sobre 
o  projecto. 

Este  foi  apresentado  á  cjnsideração  da 
Gamara,  sendo  romettido  á  Commissão  de 
Orçamento,  que  deu  o  seu  parecer  sem  ou- 
vir a  Commissão  que  tem  de  d'zer  sobre  os 
assumptos  que  interessam  ao  exercito- e  A 
armada  afim  de  evitar  taos  anomalias  que 
acabo  de  citar. 

NesUs  condições,  vou  mandar  á  Mesa  um 
requerimento,  pedindo  a  V.  Ex.  que  con- 
sulte a  Casa  sobre  o  adiamento  da  dis  ussão, 
voltando  o  projecto  ã  Commissão  de  Marinha 
e  Guerra  para  dizer  a  respeito  das  pondera- 
ções que  acabo  de  fazer.  (Muito  bem,) 

Vem  ã  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
junctámente  em  discussão  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  volte  á  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra  o  projecto  n.  64,  de  1903, 
afim  de  dar  seu  parecer  sobre  o  mesmo. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1903.  — 
Thonias  Cavalcanti, 

O  íSr.  Xboinaz  Gavaloantl   — 

Em  additamentoaorequerimento,devo  decla- 
rar a  V.  Ex.  que  o  augmento  destes  funccio- 
narios  já  esta  consignado  no  projecto  n.  131 C, 
que  está  em  poder  da  Commissão  de  Orça- 
mento e,  com  os  vencimentos  que  devem 
competir,  em  virtude  de  seus  postos  e  func 
ções  que  exercem. 

Des  'java  que  V.  Ex.  consultasse  á  Casa 
sobre  o  requerimento. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação . 

E'  annunciada  a  3»  discussão  do  projecto 
n.  172,  de  1903,  autorizando  o  Poder  Execu- 
tivo a  abrir  o  credito  de  481$447,  para  paga- 
mento das  gratiflcaçães  devidas  ao  amanu- 
ense da  Directoria  Geral  da  Estatística  Ma- 
noel de  Albuquerque  Portocarrero. 


Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  o  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  2^  discussão  do  projecto 
n.  211,  de  1902,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  extraordinário  de  5:0õ3$763,  para 
pagamento  do  or Jenado  ao  mestre  de  ofBcina, 
aposentado  do  extincto  Arsenal  de  GueiTado 
Estado  de  Pernambuco,  Thomaz  António 
Francisco  Barreto. 

Vem  á  Mesa  6  lida,  apoiada  o  enviada  á 
Commissão  de  Orçamento  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecta  n.  2íí,  de  Í902 

Fica  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir 
ao  Minii^tcricda  Guerra,  o  credito  de  664^J0 
para  pagar,  aos  operários  do  Laboratório  de 
Cuyabá,  vencimentos  que  deixaram  de  re- 
rober,corao  consta  de  uma  relação  remettida 
à  Directoria  de  Contabilidade  do  Thesouro 
Fedórai,  por  oííicio  n.  45õ,  de  30  de  outubro 
de  1901,  sendo; 

Dio^ro  VcPiírueiPo,  machini^ta 310$000 

José  António  da  Silva,  raestro âl^-$ÕOí^ 

Alexandre  Thomivbio,  servente...  6'2$Õ00 

Joaquim  de  SanfAnna,  idem 45$50i1 

António    Eleutcrio    dos     Santos, 

idem 33$80«» 

664$3í» 

Sala  das  sessG3S,  22  de  agosto  de  1903.— 
Lindolpho  Serra, 

Ninguém  pedindo  a  palavra  ó  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação  até  que  a  Com- 
missão de  Orçamento  dê  parecer  sobre  a 
emenda  oíTerecida. 

São  succes  si  vãmente  sem  debate  encer- 
rados em  2*  discussão  os  arts.  1%  2<»,  3«  e  4« 
di>  projecto  n.  42  A,  de  1903,  autorizando  o 
Poder  Executivo  a  crear  e  regular,  sem 
oníis  para  os  cofres  públicos,  uma  caixa  be- 
neficente na  Brigada  Policial  desta  Capitai, 
ficando  odiada  a  votação. 

Comparecem  mais  os  Srs*  Oliveira  Fi- 
gueiredo, JuIio  de  Mello,  Aurélio  Amorim, 
Carlos  de  Novaes,  Passos  Miranda,  Rogério 
de  Miranda,  António  Bastos,  Luiz  Domingues, 
Christino  Cruz,  Bezerril  Fontenelle,  Thomaz 
Cavalcanti,  João  Lopes,  Tavareá  de  Lyra, 
Eloy  de  Souza,  Fonseca  e  Silva,  Walffedo 
Leal,  José  Marcellino,  Bricio  Filho,  Pereira 
de  Lyra,  Joãj  Vieira,  Malaquias  Gonçalves, 
Esmeraldino  Bandeira,  Arthur  Orlando,  Eu- 
zebio  de  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Oli- 
veira Valladào,  Neiva,  Loovegildo  Filgueiras, 
Tosta,  Bulcão  Vianna,  Augusto  de  Feitas, 
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José  Monjardim,  Augusto  de  Vasconcellos, 
Sá,  Freire,  Galvão  Baptista,  Lourenvo  Ba- 
ptista, Júlio  dos  Santos,  Cruvello  Caval- 
canti, Francisco  Veiga,  Viriato  Mascarenlias, 
Estevão  Lobo,  José  Bonifácio,  Gastão  da 
Cunha,  David  Campista,  Francisco  Bernar- 
dino, João  Luiz  Alves,  Bernardes  de  Faria, 
Lamounier  Godofredo,  Camillo  Soares  Filho, 
-  Sabino  Barrozo,  Pádua  Rezende,  Jesuino 
Gardozo,  Amar  j1  Oesar,  Álvaro  de  Carvalho, 
José  Lobo,  Paulino  Carlos,  Azevedo  Marques, 
Hernaenegildo  de  Moraes  Filho,  Benedictode 
Souza,  Lamenha  Lins,  Francisco  Tolentino, 
Eliseu  Guilherme,  Barbosa  Lima,  Jarae:^ 
Darcy,  Vespaziano  de  Albuquerque,  Diogo 
Fortuna  e  Campos  Cartier. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, CS  Sps.  SA  i^eixoto,  Ray mundo  Nery, 
Hosannah  do  Oliveira,  Arthui'  Loraos,  José 
Euseyio,  Urbrino  Santos,  Gueiolha  Mourão, 
Dias  Vieira,  João  Gayoso,  Pereira  Re.s,  Trin- 
^  dade,  Soare>  Neiva,  Moreira  Alves,  Estacio 
Coimbra,  Pedro  Pernambuco,  Elpidio  Figuei- 
redo, Raymundo  de  Miranda,  Milton,  Vorgne 
de  Abreu,  Pinto  Dantas,  Tolentino  dos 
♦  Santos,  Marcolino  Moura,  Belisario  de  Souza, 
Silva  Castro,  Bezamat,  Pereira  Lima,  Pau- 
lino do  Souza,  Penido  Filho.  Adalberto  Fer- 
raz, António  Zacarias,  Henrique  Salles,  Ar- 
thur  Torres,  Eduardo  Pimentel,  Olegário 
Maciel,  Domingues  do  Castro,  Valois  de  Cas 
tro,  Arnolpho  Azevedo,  Cândido  de  Abreu, 
Carlos  Cavalcanti,  Xavier  do  Vallo,  Victo- 
rino  Monteiro,  Cassiano  do  Nascimento  o 
Alfredo  Vare  Ha. 

E,  sem  causa,  os  Srs. índio  do  Brazil,  Paula 
e  Silva,  Virgílio  BrigiJo,  Affonso  Costa, 
Epaminondas  Gracindo,  Joviniano  de  Car- 
valho, Felisbello  Freire,  Castro  Rebello, 
Eduardo  Ramos,  Galdino  Loreto,  Hiíredii  de 
Sá,  Carnuiro  de  Rezende,  Costa  Júnior,  Leite 
de  Souza,'  Francisco  Malta,  Costa  NeUo, 
Soares  dos  Santos,  Juvenal  Miller,  Marçal 
Escobar  e  Angelo  Pinheiro. 

O  Hr.  I*resi<ieiito  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  ás  votações  das 
matérias  encerradas  e  das  (luo  se  acham 
sobrj  a  Mesa. 

São  íidos,  julgados  objectos  de  deliberação 
i       os  seguintes 

PROJECTOS 

N.   183—1903 

Torna  extensivas  aos  auditores  de  guerra  dos 
í^  2°,  5^,  5°  e  7»  districtos  militat  es  as 
vantagens  do  decreto  n.  82Í,  de  27  de  de 
iemhro  de  1901 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Art.  1 .°  Ficam  extensivas  aos  auditores  de 
i;uerra  dos  1^,  2%  3",  5°  e  ?<>  districtos  mili- 


tares as  vantagens  do  decreto  n.  â21,  de  87 
do  dezembro  de  1901. 

Art.  2.0  O  Governo  abrirá  o  necessário 
credito  para  execução  da  presente  lei. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1903.— 
Hosannah  de  Oliveira.  —  Ckso  de  Souza, -^ 
A's  Commissões  *de  Marinha  e  Guerra  e  de 
Orçamento. 

N.   184—1903 

Organiza  o   credito  agrícola 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

CAPITULO  r 

DO     HANCJ,     SEU   CAPITAL,     SEUS  FINS   E  SÉDE 

Art.  1 .°  O  Governo  promoverá  a  fundação 
de  um  banco  cora  o  fim  especial  de  fornecer 
Cl  lavuui*a  o  auxilio  de  capitães  e  de  ciHMiito, 
de  accordo  com  as  disposições  da  presente 
lei.  .    ^ 

Art.  2.0  O  capital  do  banco  será  de 
200.000:000$ divididos  em  '^.000.000 de  acçoe<5 
de  100$  cada  um\  e  será  realizado  á  medida 
que  for  necessário,  a  juizo  do  Governo. 

Art.  3.^  O  Governo  garantirá  ao  banco, 
por  prazo  nunca  maior  de  õO  annos,  o  juro 
annual  do  5  «/o  sobro  o  capital  effectivamente 
realizado  e  concoder-lhe-ha  os  favores  facul- 
tados na  presente  lei. 

Art.  4.0  O  banco  não  pode 'á,  sob  pretexto 
algum,  envolvor-so  em  transacções  que  niio 
tenham  por  fim  exclusivo  auxiliar  a  agri- 
cuUui*i,  devendo  liraitar-se  ás  operações 
espociíicadas  na  prés  »nte  lei. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  inobser- 
vância ou  desvio,  Fob  qualquer  pretexto,  do 
disposto  no  artigo  supra,  perderá  o  b  inco  o^ 
favores  que  lhe  são  concedidos,  incorrendo 
na  pena  ae  um  a  três  annos  do  prisão  o  seu 
presidente  o  os  funccionarios  públicos  que  di- 
recta ou  indirectamente  tiverem  para  isso 
concorrido . 

Art.  5. o  As  operações  do  banco  serão  li- 
mitadas exclusivamente  : 

a)  a  empréstimos  por  meio  do  contas*  cor- 
rentes, ou  por  lettras,  a  prazo  nunca  maior 
de  dous  annos,  aos  syndicatos  ou  coopera- 
tivas de  credito  agrícola  (bancos  re/ionaes, 
caixas  ruraes,  etc.)  que  se  fundarem  de 
accordo  cora  a  presente  lei ; 

b)  a  eraprestimos  sobre  warrants  represen- 
tativos de  productos  da  agricultara  ou  das 
industrias  agrícolas'; 

c)  a  empréstimo  por  meio  de  contas  cor- 
rentes ou  lettras,  a  prazo  nunca  maior  de 
umanno,  e  mediante  hypotheca,  penhor  agri- 
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cola  oa  caução,  a  praza  nunca  maior  do  três 
annos,  a  lavradores  ou  industriaes  agrícolas, 
residentes  em  municípios  onde  não  houver 
syndicatos  ou  cooperativas  de  credito  agrí- 
cola, declarando  previamente  o  mutuário 
qual  o  destino  a  dar  ao  empréstimo  e  quaes 
os  recursos  com  que  conta  para  saldal-o  no 
prazo  fixado ; 

d)  á  venda,  nos  mercados  ncicionaes,  por 
conta  dos  respectivos  proprietários  e  m3- 
diante  commissãOí  dos  productos  qu3  lhe 
forem  consignados,  pira  o  que  poderá  esta- 
belecer armazéns  e  depósitos  ;  . 

e)  â  exportação  e  venda  no  3  mercados 
estrangeiros,  por  conta  dos  interessados,  dos 
productos  da  agricultura  e  das  industrias 
agrícolas,  podendo  para  isto  cear  a.ircncias 
nesses  mercados,  cobrando  do  tudo  a  re- 
spectiva commisáão  ; 

f)  a  receber  em  conta  corrento,  ou  por 
meio  de  lettras,  dinheiro  e  outros  vJores, 
operando  neste  caso  como  banco  de  depo- 
sito. 

Att.  6.0  O  foro  e  a  sede  do  banco  serão 
para  todos  03  e/rei  tos  a  Capital  da  Repu- 
blica. 

Para^'rapho  único.  Além  da  caixa  matriz, 
o  banco  terá  flliacs  nos  pontos  ond3,  a  ar- 
bítrio do  Governo,  forem  necessárias  nos 
Estados  que,  na  fórina  da  presente  lei,  con- 
tratarem com  aquollo  concorrer  com  as 
quotas  correspondentes  par.\  auxilial-o  nas 
dospezas  com  a  garantia  do  juros,  si  esta  se 
fizer  elTectiva. 


CAPITULO  II 

DA   ADMINISTRAÇÃO  E  FISCALIZAÇÃO 
BANCO 


DO 


Ar t.  7.*^  O  banco  será  administrado  por 
dous  directores  eleitos  pelos  accionistas,  sob 
a  presidência  de  um  dele;;ado  do  Governo 
que,  além  do  votOv  deliberativo  terá  voto 
suspensivo,  com  recurso  ex-officio  para  » 
Tribunal  do  Contas. 

Art.  8.0  Os  accionistas,  a  quem  incumbo  a 
organização  do  banco,  sujeitando  os  estatutos 
á  approvação  do  Governo,  elegerão  i-iual- 
mente  a  sua  conimissão  fiscal  e  o  Tribunal 
de  Contas  dasignará  annualmente  ura  de 
seus  membros  para  examinar  a  escripturação 
do  mosmo  banco,  fazer  parte  da  commissão 
de  tomada  de  contas  e  informal-o  sobre  a 
execução  do  respectivo  contracto. 

Art.  9.0  As  caixas  filiaes  nos  Estalos  serão 
administ/ado?  por  gorentes  nomeados  pelos 
pous!;directores  eleitos,  com  approvação  do 
dresidente  do  banco. 

Estas  caixas  serão  fiscalizadas  annual- 
mente por  delegados  do  Thesouro  o  devor«\o 
prestar    aos  governos  do*   Estilos  .d3  su  âi.n  dous  semestres  successivos,  oxceíeremíífl 


circumscripção  todas  as  informações  e  escla- 
recímentcs  que  por  est3s  lhes  forem  exi- 
gidos. 

Art.  10.  A  tabeliã  do  pessoal  do  banco  e 
dos  respectivos  vencimentos  deverá  ser  pre- 
viamente approvada  pelo  Governo  e,  tanto  o 
presidente  como  os  directores  eleitos  terão, 
vencimentos  fixos  o  jamais  porcentagens,  sob 
qualquer  pretexto. 

Art.  II.  No  fim  de  cada  samestra  se  re- 
unirá a  Commissão  de  tomada  de  contas  do 
banco,  composta  do  presidente,  do  um  dos 
direct  ros  eleitos  e  do  membro  do  Tribunal 
Contas,  a  que  se  refoi^eo  art.  8®.  Esta  com- 
missão, depois  de  conferjr  o  balanço,  veri- 
ficar as  contas  de  roceitx  o  depeza  e  apurar 
desta  as  quo  devem  sor  lovadas  á  contido 
custeio  do  estabelecimento,  lavrará  a  respe- 
ctiva  acta,  na  qaal  declarará  a  importância 
da  responsabilidade  do  Thesouro  em  vi  ta  da 
íçarantia  do  juros,  caso  os  lucros  líquidos  do 
banco  não  a  dispensem. 

Esta  acta  devora  S3r  .assignada  peloá  três 
membros  da  commissão,  qu3,  em  caso  de 
divergência,  a  farão  declarar,  com  as  razões 
justificativas,  e  será  remottida,  por  cópia,  ao 
Governo,  pelo  presidente  dj  banco,  por  inter- 
médio do  Tribunal  de  Contas,  que  a  eac"\mi- 
nhará  cora  o  seu  parectr. 

CATITULO  m 

DOS  PAVORES  CONCEDIDOS  AO  BANCO 

Art.  12.  Aléra  da  garantia  de  juros,  o 
banco  gosará  : 

a)  de  isenção  do.  soUo  e  de  outros  quaes- 
quer  impostos  cobrados  pela  União  ; 

h)  de  privilegio  de  armazonsalfandcgadoá 
para  seus  depósitos  e  entrepostos. 

CAPITULO  IV       ' 

DAS  OnaiGAÇÕES  DO  BANCO 

Art.  13.  O  banco  não  poierá  cobrar  taxa 
superiores  a  : 

6  Vo  nas  contas  correntes  abertas  aoí  syn' 
dicatos  e  cooperativas  de  credito ; 

7  o/o  sobro  03  adeantamentos  sobre  ic<«*- 
rants  ou  descontos  de  lei  tras  dos  mesmos  syn- 
dicatoj  c  cooperativas  ; 

8  o/o  sobre  os  empréstimos  a  agricultores 
na  íórma  da  alínea  c  do  art.  5o. 

Art.  14.  Nas  vendas,  quer  no  interior, 
quer  no  exterior  do  piiz,  o  banco  não  po- 
derá auferir  outros  lucros  alôm  de  sua  com- 
missão que  nunca  será  maior  do  3  V»»  ^^ 
veriendo  para  os  committentes  todas  as  van- 
tagens di  operação . 

í\rt.  15.  Si  os  lucros  líquidos  do  bancJ, 
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7  "/<>•  será  ello  obrigado  a  reduzir  pro- 
porcionaimente  as  taxas  estabelecidas  no 
art.  13. 

CAPITULO  V 

.ik)s   syndicatos  e  cooperativas  de  credito 
agrícola 

Jivt,  16.  As  associações  cooperativas  de 
producção  do  consumo,  de  compra  e  de 
venda,  de  seguros,  do  beneficência,  assim 
como  as  cooperativas  de  credito,  constituídas 
por  profissionais  da  agricultura  ou  das  in- 
dustrias ruraes  de  qualquer  espécie,  com  o 
fim  exclusivo  de  promover  o  custeio  o  a  de- 
fesa de  seus  interesses,  estudar  o  melhorar  as 
condições  económicas  da  producção  o  do 
respectivo  consumo,  regor-se-hào  pelo  de- 
creto n.  979,  de  6  de  janeiro  de  1903,  no  que 
lhes  for  applicarel. 

Art.  17.  Estas  associações,  quer  sejam  ex- 
clusivaracnto  de  credito,  quer  reunam  a 
osta  outras  l\incções  cooperativas,  sempre 
que  protondoram  os  favores  pecuniários 
concedidos  por  esta  lei  deverão  provar  que 
seuj  estatutos  consignam  : 

o)  que  todos  os  sócios  são  iírualmente  soli- 
dários pelos  compromissos  contrahidos  pela 
associação  ; 

b)  qual  a  natureza  da  responsabilidade  so- 
lidaria dos  sócios,  si  illimitada,  si  limitada, 
cstab3leceado  nMe  ultimo  c.so  o  limití 
máximo  dessa  responsabilidade  ; 

c)  qiio  nenhum  sócio  poderá  retirar-se  da 
associação  sem  prévio  aviso  com  três  mezes 
de  antecedência,  ficando  entendido  que  sua 
responsabilidade  não  cessará  emquanto  não 
forem  liquidados  todos  os  compromissos  da 
sociedade  contrahidos  lúé  o  dia  da  sua  ex- 
clusão ; 

d)  quaes  as  condições  do  admissão  e  elimi- 
niiçlo  dos  sócios,  que  deverão  ser  profissio- 
naes  da  lavoura  ou  das  industrias  ruraes, 
não  dovendo  a  situação  de  fortuna  ser  con- 
dição de  admissão  ; 

e)  que  as  directorias  não  serão  remunera- 
da^, podendo  sel-o,  entretanto,  o  caixa,  que, 
cm  qúalquor  caso,  deverá  sompro  prestar 
•fiança  equivalente  aos  interesses  sob  a  sua 
guarda ; 

f)  que  a  associação  não  poderá  operar 
fora  do  isua  circumscripção,  quo  será  limi- 
tada ao  districto  ou  município,  não  podendo 
em  caso  algum  ir  além  desta  ultima  circuai- 
scripção ; 

g)  que  a  associação  tomará  por  emprés- 
timo, com  a  garantia  solidaria  de  todos  os 
socio«,  os  capitães  de  que  carecer  para  for- 
necir  aos  mesmos  sócios,  de  accordo  com 
suas  necessidades  reaes ; 

h)  quo  a  associação,  com  a  responsabili- 
dade solidaria  de  todos  os  seus  sócios,  exer- 


cerá, dentro  de  sua  circumscripção,  as  ftm- 
cções  de  caixa  económica,  recebendo  em 
conta  corrente  depósitos  desie  1$000  até  o 
máximo  que  limitará ; 

i)  ^ue  não  poderá  cila,  em  caso  algum, 
distribuir  dividendos,  devendo  a  jóia  de  en- 
trada dos  sócios,  si  for  estabelecida  esta, con- 
tribuição, assim  como  todos  os  lucros  apura- 
dos ser  levado*  á  conta  do  fdndo  do  re- 
serva ; 

j)  que  at tingindo  o  fundo  de  reserva  á  im- 
portância que  satisfaça,  por  ai  só,  ás  necessi- 
dades dos  associados,  dispensando,  em  conse- 
quência, outros  compromissos  além  dos  resul- 
tantes dos  depósitos  provenientes  de  sua  cir- 
cumscripção,  os  lucros  liquides  realizados 
deverão  ser  applicados  em  obras  de  utilidade 
para  a  mesma  civcumscripção,  taes  como  es- 
colas, estradas,  abastecimento  d'agua,  illu- 
mi nação,  etc. ; 

h)  quo  nenhum  empretjtlmo  poderá  a  asso- 
ciação fazer  sem  as  necessárias  garantias  e 
som  que  o  mutuário  era  sua  solic. tacão  de- 
clare expros$amente  qual  o  destino  a  dar-lhe 
e  quaes  os  recursos  do  quo  dispõe  para  sal- 
'.tal-o  no  prazo  fixado  ; 

í)  que  os  empréstimos  aos  sócios  não  poda- 
rão ser  por  prazo  maior  de  um  anno,  pelo 
menos  emquanto  o  fundo  de  reserva  social  não 
fôr  sufflciente  para,  independente  de  emprés- 
timos at  tender  ;is  transacções  normae-',  da  as- 
sociação ;  todavia,  este  prazo  do  empréstimo 
poderá  ser  prorogado  por  mais  um  anno,  nos 
casos  dof  orça  maior  perfeitamente  comprova- 
dos, si  o  mutuário  reduzir  seu  debiLi  de  50  °/o; 

ni)  que  nenhum  empréstimo  será  realizado 
sem  a  necessária  garantia,  quo  deverá  con- 
sistir em  hypotheca.  penhor,  fiança  ou  en- 
dosso de  uma  ou  mais  firmas  de  reconhecida 
idoneidade,  conformo  a  importância  do  mes- 
mo e.iiprestimo  ; 

n)  que,  no  caso  dp  dissolução  da  sociedade, 
que  deve  ser  prevista,  o  fundo  de  reserva, 
liquidados  os  compromissos  sociaes,  será  re- 
colhido ao  Thesouro  do  Estado  respectivo, 
que  o  restituirá  com  o  juro  de  3  V©  a  outra 
associação  que  com  os  mesmos  intuitos  venha 
a  fundar- se  na  circumscripção. 

Art.  18.  Na  çrohibição  ás  associações  co- 
operativas <ie  distribuir  dividendo  nôo  estão 
comprehendidas  as  bonificações  distribuídas 
pro  roto  da  importância  cias  compras  e  das 
vendas  feitas  pelos  respectivos  sócios  o  quo 
constituem  um  elemento  das  cooperativas  do 
producção,  de  compra  e  de  venda. 

CAPITULO   VI 

DAS  CONDIÇÕES  DE  CREDITO  ÂS  COOPERATIVAS 

Art.  19.  As  instituições  de  credito  agri" 
cola,  que  em  seus  estatutos  preencherem  as 
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condições  expressamente  exigidas  no  art.  17 
da  presente  lei,  sejam  quaes  forem  as  suas 
•  desigoações  (syndicatos,  cooperativas,  bancos 
regionaes  ou  populares,  caixas  ruraes,  etc), 
poderão  gosar  das  vantagens  de  credito  por 
ella  concedidas,  uma  vez  que  o  requeiram  â 
admmistraçâo  do  banco  ora  creado,  fazendo 
acompanliar  o  requerimento  dos  seguintes 
documentos : 

a)  cópias  authenticas  dos  estatutos,  da  re- 
lação nominal  dos  sócios  e  da  acta  da  ins 
tallação  da  sociedade; 

b)  certidão  do  official  do  registro  de  hypo 
tnecas  da  comarca  de  ter  a  associação  pre- 
enchido em  seu  cartório  as  formalidades  exi- 
gidas  por  lei ; 

c)  prova  de  que,  pelo  mencs,  cinco  dos  só- 
cios inacriptos  possuem,  livres  e  desembara- 
çados de  qualquer  ónus,  iramoveis  agrícolas, 
dentro  da  circum^ícripção  social,  cujos  va- 
lores, tomadas  por  base  as  transacções  do 
ultimo  anno,  (excedem  o  dobro  do  valor  do 
empréstimo  solicicaJo. 

Esta  prova  será  acompanhada  de  documen- 
tos authentlcos  Tescripturas,  certiiõos  de 
impostospagos,  etc.,)  indicando  a  extensão 
territorial  da  propriedadci  natureza  de  suas 
bemfeitorias  o  outros  elementos  constitutivos 
do  seu  valor. 

Paragrapho  único.  O  banco,  depois  de  exa- 
minar a  petivão  ejulíiurdas  garantias  apre- 
sentadas, concederá  o  credito  pedido,  ou  ne- 
gal-o-ha  até  nova  prova,  si  forem  insufli- 
cientes  ou  não  provadas  as  garantias  offere- 
cidas.  Si,  porém,  a  associação  não  soconfoi» 
mar  com  esta  ultima  decisão,  poderá  recor- 
rer para  o  Governo,  por  intermédio  do  Tri- 
bunal de  Contas,  que,  em  parecer  fundamen- 
tado, si  julgar  de  justiça  a  pretenção,  poderá 
aconselhar  ao  Governo  qup  ordene  ao  banco 
a  concessão  do  credito  solicitado. 

Art.  Z).  Emquanto  existirem  relavõos  de 
credito  da  associação  com  o  bancíj  presta- 
mista, a  administração  uaquella  deverá  le- 
metter  semestralmente  a  eite  a  relação  dos 
socio:;  admittidos  e  excluídos  durante  o  se- 
mestre, 'bem  como  cópia  authentica  das 
actas  das  sessões  em  que  se  derem  alnera<?ões 
na  mesma  administração  ou  em  seus  esta- 
tutos. 

Art.  21.  Durante  a  vigência  di^  sous  con- 
tratos com  o  banco,  as  associações  coopera- 
tivas ficam  sujeitas  á  fiscalização  do  Go- 
verno, que  poderá  fazer  inspeccional-as 
para  julgar  de  suas  condições  financeiras  e 
de  sua  acção  económica. 


ritorio  delles  os  favores  da  presente  lei,  n(y 
sentido  de  concorrerem  com  50  «/o  da  verba 
destinada  a  tornar  effectiva  a  garantia 
de  juros  concedida  ao  banco,  distribuída 
a  quota  na  proporção  dos  empréstimos  Ifeitos 
annualmente  por  este  nos  respeciivos  terri- 
tórios. 

Art.  23.  O  Governo,  nos  estatutos  do  ban- 
co, fará  precisar  as  funcções  dos  represen- 
tantes do  Thesouro  Público,  chamados  a 
collaborar  e  estabelecerá  os  limites  da  inter- 
venção de  delegados  dos  Estados  iunto  ás 
caixas  filiaes. 

Art.  24. Nos  estatutos  do  banco  deverá  ser 
prevista  a  hypothese  de  sua  encampaôio 
pelo  Governo. 

Art.  25.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  do  Janeiro,  12  de  agosto  de  1903.— 
Henrique  Borges, 

Posto  a  votos.é  approvado  em  3»  discussão 
e  enviado  á  Comraissao  do  Redacção,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  179-DE  1903 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.o  Fica  o  Poder  Executivo  çiutori- 
zado  a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  cre- 
dito do  1.481 :357$5 12,  supplementar  á  ru- 
brica 21— Munições  de  bocca— do  art.  8o,  da 
lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  190'^. 

Art.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  r^indolplio  Coetano(p^;a 

orJern)  requer  c  obtém  dispensa  de  impres- 
são para  a  redacção  do  projecto  n.  179,  que 
acaba  de  ser  approvado  ser  immodiatamente 
votada,  visto  já  se  achar  sobre  a  mesa. 

Em  seguida  e  som  debate  approvada  a  se- 
guinte redacção: 

N.  179  A  —  1903 


CAPITULO  vm 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  ^,  O  Governo  entrará  em  accordo 
com  os  Estados  que  desejarem  para  o  tei»- 


Redacção  final  do  projecto  n,  179,  deste  anno, 
que  axitorlza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Mitiisterio  da  Marinha  o  credito 
de  i. 481:357^12,  supplementar  d  rubrica 
21  —  Munições  de  bocca  —  do  art,  8<*  da 
lei  w,  957,  de  30  de  dezembro  de  1902 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1."  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  cre- 
dito de  1,481 :357$512,  supplementar  á  ru- 
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brica3l— MuQições  debocca— doart.  8«,  da 
lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  190á. 

Art.  2.0  Revogara-se  as  disposições  èm 
contrario. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1903.  — 
Domingos  &iUmarães. ^Viriato  Mascarenhas. 
— Hermenegildo  de  Moraes, 

E'  o  projecto  enviado  ao  Soaado. 

Posto  a  votos,  é  approvadó  em  3*  di  cussão 
e  enviado  á  Ck)mmissáo  do  Redaccilo,  o  se- 
^ainte 

PROJECTO 

N.   173  —  1903 
O  CoDgresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Xe- 
gocios  Intoriort^s  o  credito  de  10:604$934, 
supplement'\r  á  rubrica  27,  do  art.  2^  da  lei 
n.  957,  .de  :^0  de  dezembro  de  19o:.\  s^-ndo 
á:450$100  para  despezas  com  oxamoá  í^eraes 
de  preparatórios,  6:lõ4$^34  com  aulas  sup- 
plementareá  no  Externato,  e  2:0íiO$  com  gra- 
tiíleaçõos  addicionaes  no  Internato. 

Art.  :í.°  Revogam-se  as  disposiçr)33  era 
contrario. 

Posto  a  votos,  ô  approvadó  em  3*  discussão 
e  enviado  a  Commissão  de  Redacção,  o  se- 
guinte 


pro.;ecto 


N.  174 


1003 


O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  di  Jus'.iç  i  e  Negó- 
cios Intoriores  o  creiito  de  3^:000$.  supple- 
mentar  á  rubrica  9*  do  art.  2%  da  lei  n.  957, 
de  30  do  dfízembro  de  1902,  para  attender 
ao  pigcimento  d  í  ajudas  de  custo  a' s  mem- 
bros do  Congpessj  Xacional. 

Art.  3  •  Revogam  so  as  disposigucs  em 
contrario. 

E'anauoc;a<la  a  votação  do  projecto  n.  64, 
de  lOOI,  determinando  que  oa  cirurgiões  de 
5*  classe  do  exercito  e  armada  percebam  as 
mesmas  gratiflcaçõos  que  os  resi)ectivos 
cirurgiões  de  4*^  classe,  e  autorizando  o  Go- 
verno a  abrir  o  credito  preciso  para  a  ex- 
ecução desta  lei. 

O  8r.  Pi*eslcleiite  —  A  este  pro- 
jecto oífereceu  o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti, 
na  sessào  de  hoje  o  seguinte  requerimento  : 

Requeiro  que  volte  á  Commissão  de  Mari- 
nha e  Guerra,  o  projecto  n.  64,  de  1901, 
afim  de  dar  seu  parecer  sobre  o  me.!jmo. 

VOL,   IV 


Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvadó  o 
referido  requerimento  do  Sr.  Thomaz  Caval- 
canti. 

o  8r.  Rf evidente— Em  virtude  da 
deliberação  da  Camará,  o  projecto  vae  ser  re- 
mottido  á  Commissão  de  Marinha  e  Querra. 

Posto  a  votos,  é  approvadó  em  3*  dis- 
cussão e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  172  —  1903 
O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  abrir  o  credito  de  481$447  para 
pagamento  das  gratificações  devidas  ao  ama- 
nuense da  Directoria  Geral  de  Estatística 
Manoel  de  Albuquerque  Port  )carrero,  de- 
correntes do  1  do  janeiro  a  17  de  julho  de 
1808,  revogadas  as  disposições  em  contrario. 

São  successiyamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2*  discussão  os  sj^'uinteá  arti- 
gos do 

PROJECTO 

N,  42. A  —  1903 
O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.®  Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  crear  o  regular,  sem  ónus  para  os  cofres 
publicjs,  uma  caixa  beneficente  na  Brigada 
Policial  desta  Capital. 

Art.  2.°  Será  constituída  com  o  desconto 
da  importância  de  um  dia  de  soldo  em  cada 
mez,  do>  oíficiaos  e  praças  da  mesma  bri- 
<rada,  20  %  das  multas  impostas  por  faltas 
disciplinares  e  quaesquer  donativos  parti- 
culares ou  legados. 

Art.  3.*»  Fica  extensivo  áquolla  brigada  o 
dispositivo  do  art.  4<>  do  decreto  n.  193  A,  de 
30  de  janeiro  de  1890. 


AT't.  4.0  Revogam-se  as   disposições 
contrario. 


em 


Ó  8r«  I*resl<leiite— Estão  findas  as 
votações. 

Passa-se  á  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  projecto  n.  285  C,  do  1902,  addi- 
tivo  destacado  em  3^  discussão  do  p^^ojecto 
n.  285  A,  do  mesmo  anno,  com  os  substi- 
tutivos, n.  107,  de  1903,  da  Commissão  Esp6* 
ciai.  e  outros  a  elle  olTerecidos  (Reforma. 
Eleitoral). 
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Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta 
coDjunctamente  em  discussão  a  segaint3 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  i07,  de  i903 

Ao  capitulo  VII.  Continua  era  vigor  a  lei 
n.  35,  de  26  de  janeiro  de  1892,  a  respeito 
do  processo  eleitoral. 

Sala  das  se>S(5os,  22  do  agosto  dj  1903.  — 
EHco  Coelho.  —  Oliveira  Figueiredo.  —  Hen- 
rique Borges, — Cruvello  CçLvalcdnte. 

O    Sr.    Galego   Carvalhal   diz 

que,  quando  o  Sr.  Anizio  de  Abreu  apresen- 
tou á  Gamara  o  projecto  ora  era  discussão, 
declarou  que,  no  seio  da  Comraissão  Espe- 
cial, haviam  surgido  divergências  sobre  vá- 
rios pontos  importantes,  e  que  o  projecto  con- 
substanciava uma  média,  mais  ou  menos  ra- 
jsoavel  das  opiniões  emittidas  pelos  membros 
daquella  Comraissão.  Isto,  porém,  não  que- 
ria dizer  que  estciva  vedado  a  cada  um  vir 
no  plenário  justificar  o  sou  voto  o  declarar 
03  pontos  de  divergência. 

O  projecto  em  debate  é  o  próprio  projecto 

"Anizio,  com  algumas  modificações.  Ahi  estão 

a  Comraissão  de  alistimento  o  outras  inno- 

vações,  a  que  uma   Assembléa  Republicana 

de  modo  algum  pôde  dar  a  sua  approvaçào. 

Entre  estas  sobre.^ahe  a  que  mand  i  an- 
nullar  os  .  alistamentos.  Semelhante  dis- 
posição, além  de  ser  uma  flagrante  violação 
^  direitos  adquiridos,  é  um  attentado  á  Cons- 
tituição  Republicana. 

Passa  o  orador  a  provar  essa  sua  asserção 
remontando  os  seus  argumentos  ás  leis  elei- 
toraes  da  monarchia  até  á  lei  republicana 
<iue  reconheceu  a  perpetuidade  do  eleitor. 

Outras  disposições  do  pi^ojecto,  que  não 
merecem  a  sua  approvaçào,  são  aquellas  que 
se  1'eferom  á  intervenção  do  magistrados 
no  processo  eleitoral  e  as  que  crêam  co-n- 
missões  de  revisões  nos  Estados. 

O  orador  ô  franco  apologista  do  voto  a 
descoberto,  tendo- se  batido  por  essa  idéa  no 
seio  da  Camará  Especial. 

Lê  a  opinião  de  vários  estadistas  da  mo- 
narchia  sobre  o  assumpto  e  manifesta  sua 
franca  reprovação  ú.  politica  exclusivista 
que,  offendeado  os  principies  da  Constituição 
Republicana,  que  garante  o  terço  ás  mino- 
rias, estabeleceu  como  regra  geral  o  perni- 
cioso systema  djs  rodízios. 

Antes  de  deixar  a  tribuna,  p/ecisa  lavrar 
o  seu  protesto  contra  o  que  dispõe  o  art.  71 
do  projecto,  que  restaura  o  triste  regimen 
das  delações.  O  processo  eleitoral,  com  seme- 
lhante medida,  ficaria  conspurcado. 

Não  será  deste  modo  que  combateremos  o 
micróbio  da  fraudo. 


Si  a  execução  dessa  lei  for  uma  desillu^, 
como  tem  sido  a  de  muitas  outras,  o  si  as 
fraudes  continuarem  a  mystiflcar  o  voto 
popular,  havemos  de  confessar  que  o  regi- 
men eleitoral  não  está  preparado  para  en* 
thusiasraar  as  massas  populares,  e  que  for- 
ços:imente  existe  ura  vicio  incógnito  qae 
impede  o  florescimento  das  bellezas  do  sys- 
tema representativo. 

O  remédio  ser«1  a  i*oraodelação  constitucio- 
nal para  o  estabelecimento  da  Republica 
Sociocratica.  {Muito  bem  :  muito  bem,  O  ora- 
dor é  tivíiniente  felicitado  por  todos  os  collegas 
presentes.) 

Vera  á  Mesa,  ô  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  era  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n .  Í07j  de  i903 

Supprima-se  o  art.  87. 

—  Onde  convier  : 

A  commissão  de  alistamento  começarão.' 
seus  trabalhos  pela  revisão  dos  alistamen- 
tos existentes,  afim  de  transportar  para  o 
novo,  iodepondento  de  requerimento,  todos 
os  nomes  do  eloitore^  que  residirem  na 
respectiva  soc;ão. 

Sala  das  sessões,  21  de  agosto  do  19D3.— 
Galeão  Carvalhal, 

O  Sr.  Eixéas  Martins  diz  qnt^ 
sete  annos  de  vida  poblica  deram-lho  uma 
illusão  sobre  os  destines  da  pátria,  deram-lhe 
uma  impressão  do  que,  na  questão  de  re- 
conhecimento de  puderes,  não  havia  remédio 
que  podesse  produzir  bons  eífei tos. 

Quando  chegou  ã  Camará  e  viu  annun- 
ciar-s3  um  projecto  de  reforma  elcitoi^al,  ^oi 
cora  tédio  que  ouviu  fallar  neste  assumpto. 

Representante  d  j  um  Eí>tivdo,onde  ha  pjuco^ 
dias  sua  eleição  era  apurada  pelo  conchavo, 
e  a  fraude  vencia,  no  triumpho  do  capricho, 
pelo  iNíconhecimento  do  poderes  de  um  mem- 
bro dè  uma  das  Casas  do  Parlamento,  não 
poderia  ser  outra,  sinão  a  impressão  da  inno- 
cuidade  de  uma  nova  lei  eleitoral.  Não  escon- 
derá, porém,  que  depois  modiôcou-se  esta  sua 
irapressão  do  desanimo,  que  andava  errado, 
que  era  possivel  fazer  alguma  cousa. 

Não  lhe  parece  que  se  deva,  parem,  perder 
tempo  com  discutir  theorias  o  fórmulas, 
mas  reformar  tudo ;  porque  tudo  soffre  as 
condições  do  tempo.  Não  se  deve  por  isto 
condemnaruma  lei ;  entretanto,  raanaaajuí'- 
tiça  não  acceitar  o  aparte  do  illustre  repre- 
sentante de  Minas.  A  lei  tem  sido  executada, 
mas  emaranhada  de  fraudes. 

Todos  estão  contra  ella,  até  o  Presi lente 
da  Republica .  E'  preciso  não  olhar  partidos, 
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a  perseguição  o  os^a  loi ;  nao  crê  que  as  leis  I 
devam  ser  marcos  immutaveis;  ao  contrario, 
especialmente  a  lei  eleitoral,  deve  ter  curto 
tetupo  de  execução. 

A  lei  n.  35,  confiando  aos  municípios  po- 
deres oleitoraes  até  a  apuração,  esqueceu  que, 
quando  foi  votada,  estavam  já  viciados  os 

Srincipios,  com  as  eleições  feitas  no  tempo 
o  Governo  Provisório.  Si  ella  tinlia  origem 
viciada,  que  a  ia  corromper,  ID  annos  depois 
náo  era  posàvel  ter  o  ,tros  eíTeitos. 

Parece- llie  necessária  estatuii»  seja  o  que 
for,  que  se  retire  o  poder  confiado  pela 
lei  n.  :i5,  qu )  o  aliitamento  e  o  processo  elei- 
toral acabe  cjm  o  anooyaiato  o  a  multidão 
ignora  que  governa  o  paiz. 

Parte  da  nação  clama  que  ô  privada  do 
seu  direito  e  dos  que  as  leis  eleitoraes  lho 
dão.  Não  acompanha  esta  grita,  ella  não 
representa  a  opin  ão  dj  mjmônto. 

E'  preciso  que  se  tonha  alistamento,  li- 
berdado  nas  urnarí,  para  extinguir  a  suspei- 
ção contra  os  poderes  públicos. 

Não  quer  dizar  qu/3  se  transformem  em 
tutores  para  esta  collaboração. 

Para  fazer  S3  um  trab  .lho  serio,  devese 
ter  moldes. 

Náo  devo  haver  pessimismo  até  crer  que 
um  trabalho  agora  seja  improficuo  ;  não 
podemos  decretar  a  fallencia  da  nos^  na- 
cionalidaie.  E' preciso  moralidade.  Si  tomos 
como  desalentadores  exemplos  o  que  se  fez 
no  tempo  do  Governo  Provisório,  a  critica 
não  foi  justa. 

E'  preciso  caracter  pratico  pára*  aclarar 
o   salvar  a  nossa  responsabilidade. 

A  primeira  medida  submettida  á,  conside- 
ração da  Commissão,  a  primeira  questão 
de  que  se  tratou  no  seu  seio,  foi  o  alistamento 
uno.  O  Sr.  Henrique  Borges  levantou  a 
questão  de  saber  si  uma  lei  eleitoral  dos  Es- 
tados não  deveria  infringir  os  direitos  da 
União. 

Ficou  resolvido  accoitar  a  id(5a  do  Sr.  De- 
putado do  Rio  do  Janeiro,contra  a  opinião  do 
orador,  que  achava  que  se  deveria  adiar  a 
solução,  porque  havia  Estados   que  tinham 

l0ÍS. 

Pensa,  com  o  illustre  Deputado  do  Rio 
Grande,  que  se  deve  dar  a  faculdade  dos 
alistamentos  aos  Estados. 

Não  é  direito  substantivo  o  direito  do  voto; 
a  Constituição,  como  taes,  só  reconhece  os 
direitos  civis. 

Tem-se,  é  verdade,  comparado  o  direito 
civil  com  o  politico  eleitoral. 

No  art.  34,  está  o  poder  privado  de  accei- 
tar  e  dizer  sobre  as  condições  que  regulam 
as  eleições  feieraes.  Basta  a  simples  argu- 
mentação com  o  espirito  da  Constituição,que 
permltte  aos  Estados  tudo  quanto  não  lhes 
for  explicitamente  negado,  para,  mesmo  sem 


boa  vontade,  acceitar-se  a  conclusão  de  que 
não  se  pode  privar  os  Estados  de  acceitar 
os  seus  alistamentos. 

O  que  nlo  pôde  6  infringir  as  disposições 
constitucionacs  que  são  duas:  idade  de 
21  annos  e  a  exclusão  dos  cinco  casos  que  a 
ConstiGuição  cortou. 

E'  importante  pM'a  a  elucidação  do  as- 
sumpto estudar  as  duas  partes  do  artigo  con- 
stitucional. 

Na  primeira,  declara  que  são  eleitores  os 
que.  t3ndo21  anncs  do  idade,  forem  alistados 
na  forma  da  lei: 

Não  podem  ser  alistados:  mendigos,  praças 
de  pret,  analphabetos  e  membros  de  ordens 
monásticas  ;  portanto,  o  que  é  vedado  aos 
Estados  (^  admittirem  aquelles  indivíduos 
que  não  teem  a  capacidade  exigida  pela  lei 
federal. 

De  sorte  que  chega  a  esta  conclusão  :  tinha 
resorvada  opinião  no  seio  da  Commissão. e, 
como  tinha  vindo  a  debate  esta  questão,  não 
lhe  flcari A  mal  liquidal-a  e  o  fez  para  mani- 
festar a  sua  convicção  do  que  os  Estados  teem 
o  direito  de  legislar  sobre  capacidade  elei- 
toral, soiu  infringirem  o  que  a  Constituição 
estabelece  como  linhas  garaes. 

Foi  para  evitar  esto  trabalho  de  centrali- 
zação disfarçada  que  a  Constituição  sabia- 
mente permittiu  aos  Estados  que  se  organi- 
zassem como  entendessem . 

E'  uma  das  cousas  que  mais  esquecem  ao 
legislador  a  diíTerença  de  condições  de  vida 
em  todo  vasto  ter /i tório  da  pátria. 

Uma  lei  ideal  seria  feita  si  houvesse  um 
espirito  superior  capaz  de  nos  arregimentar 
todoi  para  que  cedêssemos  um  pjuco  do 
nossos  pensamen-tos  locaos,  afim  do  fazermos 
uma  legislação  topographioa,  com  appli- 
cação  moldada  ás  necessidades  regionaes. 

Uma  cousa  que  parece  boa  para  um  Estado 
pôde  ser  má  para  outro.  E'  este  inconve- 
niente que  se  tem  revelado  ao  discutir-se  a 
celebre  questão  de  autonomia  do  Districto 
Federal. 

O  ideal  seria  este  principia  geral  regu- 
lador desta  autonomia,  mas  variando,  con- 
forme a  applicação  que  S3  desse  á  Capital 
Federal,  ás  cidades  adeantadas  e  ao  centro. 

Si  quizessem  ser  lógicos  e  admittir  nos  Es- 
tados o  poder  de  legislar,  sob  o  ponto  d3 
vista  em  que  se  tem  collocado  a  questão, 
seria  preferível  que  se  acompanhasse  o  Sr. 
Leovigildo  Filguelras,  que  ap."esentou  uma 
idea  originalmente  patriótica,  que  se  desse 
aos  Estados  direitos  para  elegerem  os  seus 
Deputados  de  accordo  com  as  suas  legislações. 

Faz  referencias  á  suspeito  em  que  vivem 
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OS  membros  do  Parlamento.  Todo  o  mundo  se 
juJga  com  o  direito  de  intervir  nos  seus  tra- 
balhos, âscallzando-os,  mas  ninguém  traz 
uma  idéa  útil  de  collaborcxção. 

Applicando  esta  consideração  á  reforma 
eleitoral,  mostra  que,  a  principio,  todos  afflr- 
maram  sua  necessidade,  mas  quo  ninguém 
tratava  disso.  Quando  ella  se  iniciou,  mot- 
teu-S9com  desanimo  e,  depois,  com  dedi- 
cação. 

Na  Camará  é  manifesto  o  seu  eathusiasmo; 
surgiram  trabalhos  reveladores  de  bons  de- 
sejos de  collaboração . 

Refere-se  ao  facto  do  não  ter  a  imprensa 
lembrado  ainda  uma  só  idéa.  Critica  sem- 
pre, mas  não  esclarece,  revelando  a  opinião 
em  voga;  entretanto,  est^i  j^uostão  eleitoral 
tem  revelado  enorme  sonima  de  trabalho. 
Não  somente  nos  debates,  mas  no  estudo  dos 
projectos,  se  ve  o  intuito  patriótico  d?  fa- 
zer-se  uma  reforma  séria.  Cita  partieular- 
m:mte  o  esforço  do  Sr.  Francisco"  Bernar- 
dino, a  quem. faz  merecidos  elogios  pelo  seu 
trabalho. 

Referindo-se  ás  idéas  do  seu  collega,  faz 
algumas  considerações,  em  primeiro  logar 
sobre  a  magistratura,  cuja  permanência, 
permittindo  a  responsabilidade,  S.  Ex.  achou 
que  seria  uma  garantia  desapaixona  la,  real, 
na  luta  dos  partidos. 

Não  acceita  esta  idéa,  porque  não  pensa 
quo  em  matéria  de  responsabilidade  politica 
se  cumpra  esta  responsabilidade,  mas  julga 
que,  em  todo  caâo,  é  preciso  deixal-a,  cjmo 
processo  a  empregar. 

Tratando  de  uma  taxa  quu  o  substitutivo 
manda  cobrar  para  a  manutenção  do  Com- 
missariado  e  dando  a  parmaneucia,  esquece 
S,  Ex.  que  ao  lado  de  inamjvibilidade  e 
subsistência,  haveria  a  necessidade  de  fazer 
proliferar  o  numero  de  eleitores  para  me- 
lhorar as  conJirões  da  subsistência  do  func- 
cionario. 

Refere-se  ao  modo  por  que  em  matéria  de 
responsabilidade  é  visto  o  nosso  systoina  :  é 
preciso  não  o  deixar  em  absoluto  de   mão. 

Critica  a  falta  de  pena  especial  para  o 
commisstirio  e  pensa  que  sua  crea^ão  ainda 
é  mais  perigosa,  sendo  feita  pelo  Governo 
Federal. 

Será  esta  pseudo  funcçáo  judiciaria  tudo 
quanto  quizerem,  mas  funcção  judiciaria 
real  é  que  não !  Estende-se  o  orador  em  lon- 

fas  considerações,  na  critica  dos  effeitos  e 
os  resultados  que  daria  esta  magistratura. 
Também  acha  que  se  não  devia  oonâar  o 
reconhecimento  da  capacidade   eleitoral  a 
juizes  estaduaes,  porque  não   sabemos   si 


existe  com  autoridade  e  não  lho  podemos  dar 
jurisdicção. 

Em  primeiro  logar, porque  se  daria  juris- 
dição a  uma  autoridade  a  quem  não  se  dá 
poder;  em  segundo  logar,  Uecretavam-se  o 
processo  e  condições  de  veriflcação  desta 
capacidade  e  ir  se-hia  decretaríeis  e  proces- 
sos a  uma  magistratura  estadual,  contra  a 
Constituição. 

O  pensamento  da  Commissão  foi  que  ae^ 
não  pôde  dar  a  estes  juizes  tal  capacidades 
aos  feieiues,  porque  a  sua  jurisdição  é  re- 
stricta  no  art.  60;  aos  dos  Estados,  porque 
não  se  pôde  dar  jurisdição  a  uma  autoridade^ 
sobre  quem  não  se  tem  poder.  Depois,  por- 
que, ou  nós  vamos  transferir  a  cjmpetencía 
que  o  Congresso  tem  para  legislar  privati- 
vamente sobre  a  eleição  federal,  ou,  nestas 
eondicõos,  nos  vamos  transferir  esta  compe- 
tência aos  juizes  estaduaes,  infringindo  a 
Con  stituição  que  nos  prohibe  legislar  sobre 
o  processo  estadual.  Não  podemos  dar  ju- 
risdicção a  uma  autoridade  a  quem  não  da- 
mos podjr. 

Em  segundo  logar.  a  dar  aos  juizes  esta* 
duaes  tal  jurisdicção,  deveríamos  acompa- 
nhal-a  ou  desacompanhal-a  do  processo  para 
a  verificação  desta  capacidade. 

A  Commissão,  attendendo  a  estas  differen- 
t3s  exigências,  reconheceu  ser  preciso  con- 
íiar-se  a  verificação  a  um  agente  de  respei- 
tabilidade e  que  offerecesse  uma  garantia 
para  o  trabalho  qua  Jhe  fosse  conferido, 

Foi  assim  que  se  pensou  na  pessoa  que 
nas  comarcas  ostá  investida  da  judicatura, 
não  como  juiz,  mas  como  uma  pessoa  tida 
por  homem  raspeitavel  e  que  pudesse  man- 
ter toda  a  decência.  Isto  exduia  a  preemi- 
nência de  qualquer  dos  membros  da  janta, 
por  haver  recurso  até  o  Supremo  Tribunal, 
não  como  causx  do  justiça. 

Justiftcii,  a  sancção  penal  que  figura  no 
projecto,  porque  não  se  pôde  estabelecer 
outra. 

Concluo  reconhecendo  o  dever  de  defen- 
der esta  parte  do  projecto.  A  parte  mais 
brilhante  está  a  cargo  do  presidente,  da 
Commissão,  m ^s  deve  dizer  alguma-  cousa 
sobre  as  quês  toei  de  capacidade  de  censo  na 
quostào  das  minorias  o  na  questão  do  voto  a 
descoberto. 

Não  costuma  allegar  moléstia,  mas  suft 
voz  está  visivelmente  alterada,  de  sorte  que 
seria  melhor  adiar  o  debate  para  poder  fal- 
lar  na  próxima  sessão. 

O  Sr.  Presidente  —V.  Ex.  fallará  pela 
2*  vez.  {Muito  bem;  muito  bem.  O  orador  è 
muito  comprimentado.) 

Fica  a  discussSo  adiada  pela  hora» 
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Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  116  A— 1903 

(Do    Senado) 

.Isenta  do  pagamento  de  impostos  de  impor- 
tação os  7nateriaes  importados  pela  Munici- 
palidade de  Florianópolis  para  o  fim  exclu- 
sivo de  serem  empregados  em  obras  de  es- 
gotos f  abastecimento  de  agua,  illuminaçõo  e 
viação  urbana  da  cidade 

A'  CJomraissão  de  Orçamento  da  Camará 
dos  Deputados  foi  presente  o  projecto  n.  116, 
de  21  de  julho  de  1903,  do  Senado,  isentando 
do  pagamento  de  impostos  de  importação  os 
materiaes  quer  raetallicos.quor  de  cerâmica, 
machinas  e  apparelhus  importados  pela  Mu- 
nicipalidade de  Florianópolis  para  o  flra  ex- 
clusivo de  abastecimento  de  agua,  rodo  de 
esgotos,  illuminação  e  TiaçUo  urbana  da 
mesma  cidade. 

A  lei  n.  935,  de  29  de  dezembro  de  1902, 
n.  VII,  lettra  o,  já  autoriza  o  Governo  a 
conceder,  durante  o  tempo  da  sua  vi- 
gência, as  iáençõoj  pedidas  pela  Munici- 
palidade de  Florianópolis,  menos  quanto 
aos  productos  ceram  icus.  Rcotricto  aos  ter- 
mos da  alludida  lei  orçamentaria  do  29  de 
dezembro  do  anno  (indo,  tem,  no  entretanto, 
o  Congresso  concedido,  em  leis  ospeciaes, 
idênticos  favores  a  todas  as  municipalidades 
que  os  teem  solicitado.  A'  Commissãp  foram 
presentes  reclamações  de  industriaes  contra 
a  isenção  ampliaaa  ú.  cerâmica,  tal  como  o 
faz  o  projecto  vindo  do  Senado,  pois  seme- 
lhante concessão  virá  eausar-lhes  sérios  pre- 
juízos, annullmdo,  em  muito,  o  favor  da 
Srotecçao  que  lhes  dispensou  o  art.  33,  §  l^, 
a  Consolidação  das  Leis  das  Alfandegas,  sob 
-cuja  garantia  empregaram  avultados  capi- 
tães na  exploração  desse  ramo  industrial. 
O  art.  433,  §  1*,  da  Consolidação  a  que  se  soc- 
correm  os  reclamantes  dispõe,  de  facto,  que 
«sejam  quaes  forem  os  termos  das  leis,  de- 
cretos ou  contractos  que  estabeleçam  ou 
autorizem  isenções,  em  caso  algum,  podem 
comprehender  : 

I.  Os  géneros,  mercadorias  ou  objactos  que 
tiverem  similares  manufacturados  de  produ- 
cção  nacional  dos  quaes  houver  fabricas  mon- 
tadas na  Republica,  abastecendo  os  mercados 
em  quantidades  suíficientes  para  o  consumo, 
de  forma  a  serem  taes  géneros  encontrados 
facilmente  dentro  do  paiz.» 

Por  sua  vez,  interessados  na  concessão  da 
isento  pedida  pela  Municipalidade  de  Floria- 
nópolis trouxeram  ao  conhecimento  da  Com- 
missão  de  Orçamento  informações  e  dados  que 
demonstram  não  s6  a  inexistência  de  fabri* 


cas  nacionaás  de  cerâmica  que  abasteçam  os 
mercados  em  quantidades  sufflcientes  para  o 
consumo  de  modo  a  haver  facilidade  na  sua 
acquisição  dentro  do  palz,  com  o  que  o  pro- 
ducto  similar  do  estrangeiro  das  poucas  fa- 
bricas nacionaos  que  existem,  além  de  qua- 
lidade inferior  e  imprestável  ao  fim  que  tem 
em  vista  a  isenção  pedida,  é  de  acquisição 
diíficil,  por  preço  extraordinariamente  ono-  * 
roso,  de  forma  tal  que  o  favor  da  concessão 
pedida  ficaria  annullado,  si  restricto  fosse 
aos  termos  da  lei  orçamentaria— isto  é— -so- 
mente quanto  aos  materiaes  motallipos. 

Posteriormente  novas  informações  presta- 
das pelos  industriaes  brazileiros  demonstra- 
ram aexcellencia  do  produoto  nacional,  capaz 
de  competir  em  qualidade  cora  o  estrangeiro, 
mas  não  conseguiram  demonstrar  a  impro- 
codoncia  das  reclamações  da  Municipalidade 
de  Florianópolis  quanto  d  facilidade  de 
acquisição  e  elevação  de  preços,  prove- 
niente, sobretudo,  da  difficuldade  do  trans- 
porte. 

Considerando,  pois,  que  se  traía  de  um 
caso  especial,  isolado  de  uma  excepção  uníca, 
e  justificada  a  regra  geral  do  art.  433,  §  1<», 
da  Consolidação  das  Leis  das  Alfandofras, 
continuando,  portanto,  sob  a  protecção  da 
alludida  désposição  que  não-  é  derpgada  a 
industria  nacional  da  cerâmica,  a  Com- 
miásão  é  de  parecer  que  seja  approvado  o 
projecto. 

Sala  da  Comraissão,  21  de  agosto  de  1903. 
—Francisco  Veiga,  presidente;  vencido  quanto 
á  isenção  concedida  aos  materiaes  do  cerâ- 
mica, com  a  qual  não  posso  concordar. 
Existem  no  paiz  diversas  e  importantes 
fabricas  de  productos  cerâmicos,  todas  ellas 
fundadas  com  não  pequenos  sacrificios,  ba- 
searam seus  cálculos  e  probabilidades  de 
êxito,  isto  é,  do  justa  retribuição  aos  ca- 
pitães nellas  empregados,  nas  disposições  da 
nossa  legislação  aduaneira,  que  tributa  os 
productos  similares  estrangeiros.  Sem  esta 
tributação  impossível  é,  já  não  digo  o  desen- 
volvimento, mas  a  simples  manutenção  das 
fabricas  nacionaes,  attento  o  custo  da  mão 
de  obra,  entre  nós,  e  as  difilcuidades  de 
transporte,  que  o  tornam  loais  oneroso. 
Quanto  á  qualidade  do  produoto,  reconhece 
o  digno  relator  do  parecer,  acceito  pela 
illustre  maioria  da  Commissão,  ó  ella  igual 
sinão  superior  ao  que  importamos  das  fabri- 
cas inglezas  ea  só  consideração  da  maior  dit- 
ficu Idade  de  transporto  para  os  productos 
das  fabricas  brazileiras  me  não  pai*ece  razão 
bastante  para  se  ferir  de  morte  uma  indus- 
tria que  se  formou  á  sombra  protectora  da 
lei  e  que  não  poderá  subsistir  prevalecendo 
as  concessões  que  se  pretendem  abrir  á  mes- 
ma lei.  São,  sem  duvida,  dignos  da  maior  at- 
tenção  e  benevolência  dos  poderes  públicos  os 
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iatuitos  das  municipalidades  do  Florianópo- 
lis e  outras,  bem  como  dos  governos  esta- 
duaes  que  querem  realizar  importantes  ser- 
viços de  canalização  do  agua  potável  o  es- 
gotos em  suas  principaes  localidades,  mas  os 
auxilies  que  se  lhes  devem  prestar  não  devem 
prejudicar  tã)  directamente  outros  in teres 
ses  igualmente  respeitáveis.  Si  as  fabricas 
nacionaes  não  tiverem  os  í?ovornos  estaduaes 
e  municipaes  para  liiei  consumirem  a  pro- 
ducção,  evidentemente,  ellas  de^appareco- 
rão,  pois  só  o  consumo  particular  não  po- 
derá, manter  nem  uma  só  fabrica,  por  mais 
modesta  que  seji.  Isentar  do  direito  de  im- 
portação uma  mercadoria  que,  por  isso  mes- 
mo que  vem  do  estrangeiro,  tem  um  freto 
minimo,  incomparavelmente  menor  do  que  o 
cobrado  pela  cabotagem  nacional,  aliás  pri- 
vilegiada, 6  tornar,  por  força  da  lei  e  em 
contradição  com  o  que  patrioticaraonte  visa 
proteger  a  industria  nacional,  impossível  a 
existência  dosta,  e  isto,  repito,  depois  doesta- 
rem nella  empregados  capitães  relativamente 
avultados.  —  Anizio  de  Abreu,  relator.  — 
Paula  Ramos ,^ Cor nelio  da  Fonseca. — Lau- 
rindo Pitta, — Urbano  Santos.— Galeão  Car- 
valhal,— FYancisco  de  Sá, — David  Campista, 
de  accordo  com  o  voto  do  S/.  Francisco 
Veiga.  • 

N.  116—1903 
(Do  Senado; 

O  Congre::;so  Nacional  decreta: 

Art.  1.»  Ficam  isentos  do  pagamento  de 
imposto  do  importação  os  materiaes,  quer 
metallicos,  quer  de  cerâmica,  machinas  eap- 
parelhos  importados  pela  Municipalidade  de 
Florianópolis,  para  o  fim  exclusivo  de  serem 
empregados  em  obras  de  abastecimento  de 
agua,  rede  de  esgotos,  i Iluminação  e  viação 
urbana  da  mesma  cidade. 

Art.  2.0  Para  gosar  deste  favor  a  Muni- 
cipalidade apresentará  ao  Secretario  da  Fa- 
zenda os  respectivos  pedidos  com  a  desi- 
gnação precisa  da  natureza,  qualidade  e 
quantidade  dos  objectos  que  teem  de  ser  im- 
portados, acompanhada  de  uma  cópia  dos 
orçamentos  das  obras  a  executar. 

Art.  3.0  Na  isenção  não  são  comprehendi- 
das  as  taxas  de  expjdiente,  armazém  e  capa- 
tazias. 

Art.  4.0  A  isenção  é  applicavel  ao  ma- 
terial destinado  ãs  obras  até  sua  total  con- 
clusão, terminando,  jorém,  para  o  que  for 
dahi  por  deante  imi^ortado  para  reformas  ou 
concerto^. 

Art.  5.0  Si,  FOI*  augmento  de  população, 
houverem  de  ser   augmentadas  as  obras,  a 


mesma  isenção  aproveitará  ao  material  im- 
portado para  asse  fim,  preenchidas  as  obriga- 
ções do  art.  2.*. 

Art.  6.0  Si  as  obras  forem  executadas  por 
propostas,  eitos  só  poderão  effectuar  os  re- 
spectivos despachos  exhibindo  guia  assignada 
pelo  representante  do  executivo  municipal» 
erx  que  se  declarem  a  espécie  e  a  quantidade 
das  matérias  a  despachar. 

Arfe.  7.0  Tol\  a  quantidade  de  material 
que  exccdir  do  orçamento  approvado  pelo 
Secretario  da  Fazenda  ficará  sujeita  ao  im- 
posto. 

Art.  8.0  Revogam-se  as  disposições  eracon- 
t.*ario. 

Senado  Feleral.  21  de  julho  de  1903.— 
José  Gomes  Pinheiro  Machado,  Presidente. 
^Joakim  d' O.  Catunda,  lo  Secretario.— 
Ndo  Peçanha,  2o  Secretario. — António  Aze- 
redo, S*»  Secretario  interino. — Ramiro  Barcel- 
los,  servindo  de  4o  Secretario. 

O  Sr.  Presidente— Estando  adean* 
tada  a  hora,  designo  para  segunda-feira,  24 
do  corrente,  a  seguinte  oi*dem  do  dia : 

Discussão  única  do  projecto  n.  7  C,  de 
1903,  relativo  á  emenda  do  Senado  ao  pro- 
jecto n.  7  B,  deito  anno,  da  C.'*mara  dos  Depu- 
tados, que  torna  applicaveis  ás  obras  da  com- 
petência da  Un.ão  e  do  Districto  Federal  as 
disposições  da  l3i  n.  816,  do  10  de  julho  de 
1855,  com  as  alterações  que  propõe  ; 

Discusão  única  do  parecer  n.  27  A,  de  1903, 
sobre  a  emenda  substitutiva  do  Senado  ao 
projocto  n.  21,  dest^anno,  que  autoriza  o 
Presiden  te  da  Republica  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  V»ação  o  Obras  Publicas 
o  credito  de  3:9G2$912,  supplemcntar  á  verb^ 
6*— Correios— do  art.  9»  da  lei  n.  746,  do  29 
de  dezembro  de  1900  ; 

Discussão  única  do  parecer  n .  151  D,  de 
1903,  sobro  a  emenda  offerecida  na  3' dis- 
cussão do  proJ3cto  n.  151  B,  que  manda  con- 
tinuar a  fazer,  gratuitamente  a  impressão 
da  Revista  do  Club  d3  Engenharia  na  Im- 
prensa Nacional ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  182,  de  1903. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  r 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interior 
o  credito  extraordinário  de  iOO:000$000.  pai 
attender  ao  pagamento  de  despezas  eíd 
toraes  ; 

Continuação  da  discussão  única  do  pro' 
jecto  n.  2«5  C,  de  1902,  additivo  destacado 
em  3*  discussão  do  projecto  n.  285  A,  de 
mesmo  anno,  com  os  substitutivos  n.  107^ 
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de  1903,  da  OjmmLssão  Especial,  e  outros  a 
elle  oíferecidos  (Reforma  Eleitoral) ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  147  A,  de  1903, 
com  o  parecer  sobre  a^  emendas  oíTerocidas 
na  2»  discussão  do  project>  n.    147,  deJte 


aniiD,  que  âsa  a  despeza  do  Ministério  da 
Guerra  para  o  ezeroicio  do  1904 . 

Levanta-so   a  sessão  ás  4  horas  e   15  mi- 
nutas da  tarde. 
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Presidência  dos  Srs, 


Paula  Gnimaríles  (Presidente),  Oliveira  Figueiredo  (/<>  Vice- Presi- 
dente) e  Paida  Guimarães  (Presidente) 


Ao  raeio-dia  procade-so  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alencar 
Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wandcrley  do 
Mendonça,  Joaquim  Pires,  Eugénio  lourinho, 
Antero  Botelho,  Enéas  Mainins,  Aurélio 
Amorim,  Rodrigues  Fernandes,  Cluistino 
Cruz.  Sérgio  Saboya,  Gonçalo  Souto,  Tavares 
de  Lyra,  Fonseca  e  Silva.  Pereira  Reis,  Wal- 
fredo  Leal,  Abdon  Milanez,  Teixeira  do  Sá, 
Celso  do  Souza,  Brício  Filho,  Malaquias  Gon- 
çalves, Cornei io  da  Fonseca,  Angelo  Neto, 
Joviniano  de  Carvalho,  Felísbello  Freire, 
Domingos  Guimarães,  Satyro  Dias,  Vergoe 
de  Abreu,  Rodrigujs  Lima,  Paranhos  Mon- 
negro,  Rodrigues  Saldanha,  Bernardo  Horta, 
Moreira  Gomos,  Heredia  do  Sá,  Corrêa 
Dutra,  Érico  Coelho,  Galvão  Baptista,  Hen- 
rique Borges,  Maurício  do  Abreu.  Francisco 
Veiga,  Viriaso  Mascarenhas,  Bernardo  Mon- 
teiro, Jos5  Bonifácio,  Rib3iro  Junqueira, 
Astolpho  Dutra,  David  Campista,  Buono  de 
Paiva,  Leonel  Filho,  Bernardes  de  Faria,  Ca- 
millo  Soares  Filho,  Calogeras,  Sabino  Bar- 
roso, Nogueira,  Llndolpho  Caetano,  Wen- 
cesláo  Br.iz,  Galeão  Carvalhal,  Moreira  da 
Silva,  Bornardo  de  Campos,  Francisco  Ro- 
meiro, Fernando  Prostes,  Ferreira  Braga, 
Eloy  Chaves,  Josi  Lobo,  Paulino  Carlos, 
Francisco  Malta,  Cândido  Rodrigues,  Her- 
menegildo de  Moraes  Filho,  Joaquim  Tei- 
xeira BrandçLO,  Barnardo  António,  Paula 
Ramos,  Germano  Hasslocher,  Domingos  Mas- 
carenhas, Vespasiano  de  Albuquerque  e  Ho- 
mem do  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  7  C,  de  1903,  relativo  á  emenda  do 


Senado  ao  projecto  n.  7  B,  deste  anno,  da^ 
Camará  dos  Doputadas,  que  torna  appli- 
caveis  ás  obras  da  c  )mpetencia  da  União  e 
do  Districto  Federal  as  disposições  da  lei' 
n^8l6,  de  10  de  julho  do  1855,  com  as  alte- 
rações que  propõe. 

O  Sr.  IPrealdLento  —  Tem  a  pa- 
lavra  o  Sr.  Bricio  Filho. 

O  Sr.  Bricio  Flllio— Sr.  Presi- 
dente, sorão  rojumidas  minhas  observa- 
ções, como  convém  ao  momento  e  como  con- 
vém á  anciedado  com  que  o  projecto  é 
aguardado . 

Na  sessão  de  8  de  julho  do  anno  corrente, 
logo  depjis  do  votada  a  medida,  subi  á  tri- 
buna e  disse: 

«Sr.  Presidente,  não  mo  foi  possível  dar  o 
votj  a  favor  do  proJec!io  n.  7  A,  de  1903. 

Votei  contra,  não  só  porque  sou  contrario 
a  algumas  de  suas  disposições,  como  também 
porqu3  não  comprohendo  a  falta  de  um  dis- 
positivo fixando  os  limites  máximo  e  minimo 
para  o  calculo  da  indemnização,  nos  casos 
de  dasapropriação. 

Tal  como  está  redigidOí  o  projecto  contém, 
gravíssimos  perigos,  traz  ameaça  constonte 
á  propriedade  e  planta  o  regimen  do  ar- 
bítrio. 

E*  por  isso  que  mando  á  Mesa  esta  decla- 
ração de  voto  cjntrario  ao  projecto,  decla- 
ração que  está  assignada  tambom  por  mais 
doui  coUegas,  os  Srs.  Corrêa  Dutra  o  Here- 
dia de  Sá.» 

Surda  ás  ponderações  formuladas,  ciosa  de 
sua  obra.  deeidida  a  não  consentir  em  re- 
toques por  mãos  estranhas,  a  honrada  Com- 
missão  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça 
constituiu-se  em  barreira  inexpugnável  em 
torno  do  projecto,  embargando  a  passagem, 
daquelles  que  pretendiam  offerecer  sua  co- 
adjuvação. 
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E  assim  o  projecto,  contendo  disposições 
impartanti83imas,  jogando  cora  a  proprie- 
dade, passou  á  outra  Casa  do  Congresso,  som 
garantir  devidamente  a  propriedade,  sem 
uma  base  eííicaz  para  iodemnizAço^s  pelo 
acto  de  desapropriar. 

Bem  sei  que  as  leis  sao  confoccionalas  A 
custa  da  collaboração  dos  dous  ramos  do 
Poder  Legislativo.  Nao  ha  dezar  na  rejeição 
ou  raodiflcaçâ-o  pelo  Senado  do  qualquer  pro- 
posta da  Camará,  assim  como  não  pôde  nem 
devo  haver  motivo  para  constrangimento 
da  parte  daquelle,  sempre  que  esta  entender 
de  conv^eniencia  public*.  modificar  o  sou  tra- 
balho. 

No  caso,  portam.  :^ra  uma  lição  perfeita- 
mente dispensável,  pois  a  alteração  do  Se- 
nado estava  a  en'rar  pelos  olhas. 

Diz  Bluntschilé,  autor  querido  e  constrin- 
temente  citado,  que  o  principio  da  desapro- 
priação por  utilidade  pubUca  se  justifica  ple- 
namente e  que  no  coníiicto  entre  os  direitos 
públicos  geraes  e  os  direitos  individuaes  pri- 
vados, o  interesse  publico  fica  rosilvado  pelo 
direito  de  desapropriar  e  o  interesse  privado 
paio  direit j  do  ser  indemoizvdo. 

Mas*es3e  direito  seria  mascarado,  sena  so- 
phismado,  sem  umas  tantas  provldonoias, 
entr3  as  quaos  a  fixação  dos  limites  máximo 
e  mínimo  para  o  calculo  da  indemnização. 
(Apoiados.) 

A  CommisiSão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça,  na  obstinação  em  que  se  manteve 
de  rejeitar. tudo  que  aqui  fossj   proposto. . . 

O  Sr.  Par  ânuos  Montenegro  —  Não 
apoiado. 

O  Sr.  Bricio  Filho—...  concorreu  ató 
para  embaraçar  os  interesses  do  Governo 
empenhados  na  espécie.  O  projecto  que  já 
poaia  ter  partido  do  Senado  em  direcção  ao 
palácio  presidencial,  que  já  podia  estar  sauc- 
cionado,  ain4a  passa  por  uma  discussão, 
ainda  pende  de  votação. 

- Comprehonde-se  perfeitamente  que  a 
Commissão,  aportada  em  meio  de  opiniões 
anteriormente  emittidas,  não  pudesse  justifi- 
car a  acceitação  das  emendas  do  Senado,  li- 
mitando-sea  elaborar  um  parecer  de  seis 
linhas, simples,  lacónico,  sem  fundamenta- 
ção desmotives  que  a  levaram  a  aconselhar 
as  modifiiaç(5es. 

Aquelies,  porém,  Sr.  Presidente,  que  não 
ostãj  assim  tolhidos  podem  dizer  algo  sobre 
a  matéria. 

O  remédio  proposto  pelo  Sonado  não  é 
compl  )to,  mas  melhora  um  pouco  as  cousas. 
Basta  dizjr  que  estabelece  que  o  quantum 
da  inlomnização  a  pagar  não  será  infínor  a 
10  nem  superior  a  15  vezes  o  valor  locativo 
do  prédio.  Substitue  o  regimen  do  arbítrio, 
implantado  pelo  projecto. . . 


O  Sr.  ParanhosMontenegro— Não  apoia- 
do; arbítrio,  não.  O  projecto  mandava quB 
o  regulamento  fixasse  isto.. 

O  Sr.  Bricio  Filho—...  peia  fixação  de 
limites. 

Si,  Sr.  Proiidente,  fosso  possível  emendar, 
cu  proporia  emendas,  Desde  que,  em  face  do 
Regimento,  só  me  é  licito  acceitar  o  que  foi 
da  Camará  ou  o  que  veia  do  Senado,  escolho 
a  segunda  hypothese,  garantindo  assim  um 
pouco  mais  a  propriedade. 

E  basta,  porque  é  grande  a  anciedade  da  Ca- 
mará para  vota/  o  projecto.  {Muito  bem.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavivv  6  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  aununciada  a  discussão  única  do  parecer 
n  27  A,  de  1903,  sobre  a  emenda  substitu- 
tiva do  S  nado  ao  projecto  n.  27,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Rep:iblicaa 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  de  3:9GB{^1E,  sup- 
pleme fitar  â  verba  6*— Correios— do  art.  9« 
da  lei  n.  746,  de  29  de  dezembro  de   1900. 

Ninpruem  pedindp  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  vot.ição. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  151  D,  de  1903,  sobro  a  emenda  oíterecida 
na  3»  discussão  do  projecto  n.  151  B,  que 
manda  continuar  a  fazer  gratuitamente  a 
impressão  da  Reoista  do  Club  de  Engenharia 
na  Imprensa  Níicional. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  enoerraJa  a 
discussão  e  adiad:^*  a  votação; 

São  successi vãmente  sem  debVt3  encer- 
rados, em  2*  discussão,  os  arts.  1°  e  2'>  do 
projecto  n.  182,  de  IfcOS,  autorizando  o'  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
dj  100:000$,  para  attender  ao  pa::?amôato 
de  despezas  eleitoraes,  ficando  adiada  a  vo- 
tação. 

K'  annunciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  projecto  n.  285  C,  de  1902,  addi- 
tivo  destacado  cm  3*  discussão  do  p.ojesto 
n.  285  A,  do  mesmo  anno,  com  os  substitu- 
tivos n.  107,  de  1903,  da  Commissão  Espe- 
cial, e  outros  a  elle  oíferecidos  (Reforma 
Eleitoral). 

O  Sr.  Presidenie  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Enôas  Martins. 

O  Sr.  £3néas  IHa^rtiiis  quando, 
na  ultima  sessão,  teve  de  interroraper 
as  considei-ações  que  fazia  sobre  o  interes- 
sante assumpto  que  ora  prende  a  attenção 
da  Camará,  vinha  de  encetar  um  exame  de- 
tido de  todos  os  substitutivos  e  idéas. 

Antes  de  proseguir  fará  uma  rápida  re- 
capitutação,  um  resumo  do  que  dis^e  então* 
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fixãnainando  o  projocto  do  illustrado  Sr. 
Francisco  Bernardino,  concluiu,  com  applau- 
sos  dos  collogai  presentes,  que  não  ora  poá- 
sivcl  acceitar  as  idéas  de  S.  Ex.  por  sarem 
inconstitucionaes. 

Demais,  o  commissario  p?oposto  pelo  no- 
l»ro  Deputado,  ou  seria  representante  do  íço- 
verao  fdderal  ou  nomeado  por  indtcz^çâo  dos 
govcrnoá  estaduaes. 

Em  qualquer  das  hypothoso3,  não  offerecia 
garantias.  (Apoiados.) 

Passando  a  considerar  o  projacto  do  hon- 
rado Sr.  Caljgora?,  extranhou  que  S.  Ex. 
■déáse  á  raagiátratura  local  jurisdicção  que 
elLí  níío  tem  o  que  o  Congresso  não  llio  pôde 
confiar  constitucionalmente. 

Examinando  esse  projecto,  que  se  quer 
considerar  como  a  glorificação  da  magistra- 
wra  estadual,  depara  com  o  art.  17,  que 
ppohibe  ao  juiz  julgador  rejeitar  qualquer 
documento  que  lhe  seja  aprosentaao,  pro- 
vando a  capacidade  eleitoral,  o  que  subal- 
terniza o  juiz.  E'  verdade  que  ha  recurso 
para  ajunta  seccional  em  um  dos  projectos 
e  para  o  Tribunal  da  Relação  dos  Esiados  em 
outro  projecto. 

Para  a  junta  seccional  o  recurso  da  justiça 
•estadual,  neste  caso,  parece  ao  orador,  f3re 
de  frente  o  art.  61  da  Constituição  ;  para  o 
Tribunal  da  Relação  dos  Estados,  como  esta 
il*órmiilade  recurso  é  decretada  pela  logisla- 
tura  feieral,  estabelece-se  a  inconstitucio- 
nalidade opposta  :  a  legislatura  federal  regu- 
lando matéria  do  processo  para  a  justiça  es- 
tadual, o  que  é  terminantemente  prohibido 
pela  Constituição. 

Examinará  agora  o  substitutivo  do  seu  col- 
ioga  Sr.  Júlio  Santos,  do  qual  a  princi- 
pio tove  a  melhor  impressão,  só  lhe  des- 
cubrindo  as  difflculdades  praticas  depois  de  o 
meditar  detidamente,  o  que  declara  com  o 
devido  respeito  a  S.  Ex. 

Era  primeiro  logar  ha  as  difllculdalos  de 
ordem  purara3nte  constitucional. 

S.  Ex.  mania  que  os  juizes  do  direito  se 
jam  03  preparadores  dos  feitos,  quando  ha 
Estados  onde  os  preparadores  Scão  juizes  in- 
feriores. Esta,  porém,  não  é  a  difllculdade 
máxima;  poder-se-hia  remedial-a,  O  pro- 
jecto não  pôde  ser  acceito  porque,  primeiro 
—faz  morrer  o  alistamento  nos  municípios; 
segundo-  evita  a  fiscalizarão  do  alistamento. 
(O  orador  é  preve^ndo  pelo  Sr,  Presidente  de 
que  ha  numero  e  se  vae  proceder  a  votações , 
pelo  que  interrompe  seu  discurso . ) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Júlio  de  Mello, 
Sá  Peixoto,  Hosannah  de  Oliveira,  Passos 
Miranda,  Rogério  Miranda,  António  Bastos, 
Luiz  Domingues,  Raymunlo  Arthur,  Vir- 
:giUo  Brigido,  Francisco  Sá,  Frederico  Borges, 
João  Lopes,  Eduardo  StudarJ,  Eloy  de  Souza, 
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Paula  e  Silva,  Ermirio  Coutinho,  José  Mar-" 
cellino,  Arthur  Orlando,  Euzebio  de  Andrade, 
Rodrigues  Dória,  Oliveira  Valladáo.  Tosta. 
Bulcão  Vianna,  Félix  Gaspar,  Augusto  de 
Freitas,  Marcolino  Moura,  Galdino  Loreto, 
Augusto  de  Vasconcello?,  Sá  Freire,  Lourenço 
Baptista,  Laurindo  Pitta.  Júlio  Santos,  Oli- 
veira Figueiredo,  Estevão  Lobo,  Gastão  da 
Cunha,  João  Luiz  Alves,  Lamounier  (iodo- 
fredj,  Carvalho  Brito,  Pádua  Rezende,  Je* 
suino  Cardojo,  Rebouças  de  Carvalho,  Aze- 
vedo Marques,  Aquino  Ribeiro,  Lindolpho 
Serra,  Carlos  Cavalcante,  Lamenha  Lins. 
Francisco  Tolentino,  Abdoii  Biptisa,  Soares 
dos  Santos,  James  Dai*cy,  Diogo  Fortuna  e 
Campos  Cavtier. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti  i- 
pada  os  Srs.  Raymundo  Nery,  Arthur  Lemos, 
Carlos  de  Novaes,  José  Euzebio,  Guedelha 
Mourão,  Dias  Vieira.  João  Gayoso,  Thomaz 
Cavalcanti,  Trindade,  Soarea  Neiva,  Moreira 
Alves,  Estácio  Coimbra,  Pedro  Pernambuco, 
Elpidio  Figueiredo,  Raymundo  de  Miranda, 
Leovegildo  Filgueiras,  Milton,  Pinto  Dantas, 
Tolentino  dos  Santos,  Belizario  de  Souza, 
Silva  Castro,  Bezamat,  Pereira  Lima,  Pau- 
lino de  Souza,  Penido  Filho,  Adalberto  Ferraz, ' 
António  Zacarias,  Henrique  Salles,  Manoel 
Fulgencio.  Arthur  Torres,  Eduardo  Pimentel, 
Olegário  Maciel,  Rodolpho  Paixão,  Domin- 
guei  de  Castro,  Valeis  de  Castro,  Arnolpho 
Azevedo,  Cândido  de  Abreu,  Xavier  do  Valle, 
Victorino  Monteiro,  Cassiano  do  Nascimento 
o  Alfredo  Varella. 

K  sem  causa  os  Srs.  índio  do  Brazil,  AíTonso 
Costa,  Pereira  do  Lyra,  João  Vieira,  Esme- 
raldino Bandeira,  Epaminondas  G.^acindOr 
Eduardo  Ramos,  Mello  Mattos,  Américo  do 
Albuquerque,  Fidelis  Alves,  João  Baptista, 
Cruve.lo  Cavale  inte,  João  Luiz,  Carneiro  de 
Rezende,  Costa  Júnior,  Amaral  César,  Leito 
de  Souza,  Álvaro  de  Carvalho,  Rodolpho  Mi- 
randa, Costa  Netto.  Juvenal  Mullcr,  Marçal 
Escobar  e  Angelo  Pinheiro. 

OSr.  I^i*e«id.ente  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vao  sa  procâJer  ás  votações  dag 
matérias  encerradas. 

E'  nnnuQòiada  a  votação  do  projecto 
n.  7  C,  de  1903,  relativo  ás  emendas  do  Se- 
nado ao  projecto  n.  7  B,  deste  anno,  da  Ca- 
mará do5  Deputados,  que  torna  applicaveis 
ás  obra:;  da  competência  da  União  e  do  Dis- 
tricto  Federal  as  disposições  da  Idi  n.  816, 
de  10  de  julho  de  1855,  com  as  alterações  que 
propõe. 

São  S'acces3ivament3  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  do  Sonaio  ao 
projectou.  7  B,  d3  1903,  da  Camará  dos 
Deputados. 


434 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Aoart.  2'»— Substitua-se  pelo  seguinte: 
O  Governo  expedií^á  regulamento  para 
execução  da  presente  lei,  modificando,  de 
accordo  com  ella,  o  processo  estabelecido 
pelo  decreto  u .  1.G64,  de  27  de  outubro  do 
1855,6  demais  formalidades,  para  desapi^j- 
priações,  podendo  consolidar  as  disposições 
vigentes.  O  qvaniuni  da  indemnização  ao 
proprietário  não  será  inferior  a  10,  nem  su- 
perior a  15  vezes  o  valor  locativo,  deduzida 
previamente  a  importância  do  imposto  pre- 
dial e  tendo  por  base  este  imposfco  lançado 
no  anno  anterior  ao  da  decretação  da  des- 
apropriação. 
Ao  mesmo  artigo,  §  3«— Accrescente-se  : 
Feito  o  depusito,  poderá,  entretanto.o  pro- 
prietário levantar  d  'sde  logo  a  somma  cor- 
respondente ao  mínimo. 

E'  o  projecto  enviado  á  Commissão  de  Re- 
dacção, oííiciando-se  ao  Senado  sobre  occor- 
rido. 

O  Sr.  Domln^oH   Ouimarfies 

(pela  ordem)  —Sr.  Preaidente,  estando  sobre 
a  Mesa  a  redacção  final  do  projecto  quo 
.acaba  de  s«r  votado,  peço  a  V.  Ex.  que 
consulte  a  Ca«a  sobre  si  dispensa  a  impressão 
para  que  ella  seja  votada  imraed latamente. 
Consultada  a  Camará,  6  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  é  sem  debato  approvada  a  se- 
guinte 

REDACrAO 

N.  7  D —  1903 

"Redacção  final  do  projecto  n.  7  B,  emendado 
pelo  Senado,  que  torna  applicaveis  às  obras 
da  competência  da  União  e  do  Districte  Fe- 
deral  as  disposições  da  lei  n.  8íO,  de  10  de 
julho  de  1855,  com  a  alteração  que 
propõe 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art,  1.0  São  applicaveis  a  todas  as  obras 
da  competência  da  União  o  do  Districto  Fe- 
deral, executadas  administrativamente  ou 
por  contracto,  as  disposições  do  decreto  le- 
gislativo n.  816,  do  10  de  julbo  de  1855,  com 
a  seguinte  alteração : 

Os  árbitros  incumbidos  de  fixar  o  valor  da 
indemnização  seno  em  numero  de  três,  sendo 
nomeados,  um  pelo  respectivo  Governo, 
outro  pelo  prop  -ietario  ou  seus  repr  jsentan- 
teslegaes,  e  o  terceiro  pelo  juiz. 

Art.  2.0  O  Governo  expedirá  rogulamonto 

Sara  execução  da  presente  lei,  modificando, 
eaccordo  com  eila,  o  processo  estabalecido 
pelo  decreto  n.  1.664,  de  27  do  outubro  de 
1855,  e  demaiá  formalidades,  para  desapro- 
priações, podendo  consolidar  as  disposições 


vigentes.  O  quantum  da  indemnização  ao 
proprietário  não  será  inferior  a  10,  nem  su- 
perior a  15  vezes  a  valor  locativo,  deduzida 
previamente  a  importância  do  imposto  pre- 
dial e  tendo  por  base  este  imposto  lançado 
no  anno  anterior  ao  da  decretação  da  des- 
apropriação . 

§  1.0  Si  a  propriedade  não  estiver  sujeita 
a  imposto  predial,  o  valor  da  indemnização- 
serã  calculado  pelo  alugu3l  do  ultimo  anno, 
verificado  ou  estimado  por  árbitros. 

§  2.0  Si  a  propriedade  tiver  sido  recon- 
struída em  data  posterior  ao  lançamento 
para  o  ultimo  anno,  ou  .ivor  calíido  em 
estado  de  minas,  a  indemnização  não  ficará 
sujeita  aos  limites  estabelecidos  no  regula- 
mento . 

§  3.0  Si  houver  urgência,  pôde  o  Governo- 
respectivo,  depositando  o  máximo  estabele- 
cido, requerer  ao  juiz  a  immediata  immissão 
na  posse  do  immovel,  ató  que  seja  regular- 
mente verificada  a  importância  d^  indainAi<- 
zação. 

Feito  o  deposito,  poierá,entretantj,  o  pro- 
prietário levantar  desde  logo  a  somma  cor- 
respondente ao  minimo. 

§  4.0  Si,  por  qualquer  motivo,  nEo  forem 
levadas  a  effeito  as  obras  para  as  quaes  foi 
decretada  a  desapi*opriação,  é  pormittido 
ao  proprietário  rehaver  o  seu  immovel, 
restituindo  a  importância  recebida,  indemni- 
zando as  bemfeitorias  que  porventura  te- 
nham sido  feitas  e  augmentando  o  valor  do- 
prédio. 

§  5.0  Si  a  desapropriação  tiver  por  fim 
a  abertura  de  novas  ruas,  será  facultada  ao 
proprietário  que  acceitar  a  indemnização 
por  accordo  a  acquisição  de  terrenos  nas 
novas  vias  de  communicação,  si  os  houver 
disponiveis,  fixado  pelo  respectivo  Governo 
o  preço  minimo,  independente  de  concur- 
rencia. 

§  6.0  Si  houver  accumulo  de  serviço  nos 
processos  das  desapropriações,  poderá  o- 
Governo  nomear,  pelo  Ministério  ao  qual 
pertença  a  obra,  uma  ou  mais  pessoas  idó- 
neas aue  representem  provisoriamente  a^ 
Fazencía  Nacional,  activa  o  passivamente, 
emjuizo  ou  fora  delle,  percebendo  a  re- 
muneração razoável  que  for  arbitrada  pd* 
verba  consignada  para  as  despezas  de  desa- 
propriação. 

§  7.0  Quando  os  locatários  reclamarem- 
em  tempo  opportuno,  qualquer  idemniza 
ção  a  que  tenham  provado  direito  por  bem- 
feitorias  necessárias  ou  úteis  que  valorizoff 
o  prédio,  anterioi^menCe  á  presente  lei,  o  go 
verno  poderá  entrar  em  accordo  com  elles 
pagando-lhos  o  que  for  reconhecidamente 
justo. 

Em  falta  desse  accordo,  prevalecerão  para 
a  avaliação  as  regras  e  os   limites  legaes- 
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Fica  entendido  que  o  valor  pago  aos  locatá- 
rios não  poderá  ser  computado  na  parte  do 
proprietario.ao  qual  só  competirá  a  indemni- 
zação do  preço  dado»  segund)  as  regras 
desta  lei,  ao  prédio  sem  a^  bomfeitorias,  ou 
ao  terreno  sem  o  edifício. 

§  8.0  As  questões  entre  proprietários  e  lo- 
catários ou  quaosquer  terceiros  não  impe- 
dirão, em  caso  algum,  o  seguimento  do  pro- 
cesso da  desapropriação.  E,  pois,  em  falta 
de  accurdo  entre  os  interessados,  o  Governo 
depositará  o  ;  reco  das  avaliações,  para  que 
sobre  eJle  os  interessados  exerçam  us  seus 
direitos;  e  fe:to  o  deposito,  o  Governo  en- 
trará na  posse  do  prédio,  continuando  o  pro- 
cesso desembaraçadamente. 
.§  9.0  Quando  no  prédio  des^apropriado 
houver  gi-andes  installações,  como  de  mao 
chinisiiios  em  funceionamento,  o  Govern, 
poderá,  si  julgar  justo  e  equitativo,  indemni- 
zar ou  fazer  á  sua  custa  a  dospeza  do  des- 
monte e  transporte  dessas  installações,  ou- 
apenas,  auxiliar  com  uma  parte  r.izuavel  os 
gastos  do  transporte. 

Art.  3.'^  O  Governo  no  regiil  amento  esta- 
belecerá também  as  regras  e  formalidades 
para  a  occupação  temporária  de  immoveis, 
quando  for  indispensável  a  execução  das 
obras  decretadas  e  para  a  devida  indemni- 
zação aos  proprietários. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario . 

Sala  das  Commissôes,  24  de  aurosto  de  1903. 
Domingos  Guimarães , — Yiriaio  Mascarenhas» 
— Hermenegildo  de  Moraes. 

E'  o  projecto  enviado  á  sancção. 

E'annunciada  a  votação  do  parecer  n,8  7  A, 
de  1903,  sobre  a  emenda  substitutiva  do 
Senado  ao  proiecto  n.  27,  deste  anno»  que  au- 
toriza o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu-^ 
blicis  o  credito  de  3:962$918,  supplementar 
á  verba  6* — Correios— do  art.  9^  da  lei 
n.  746,  de  29  de  dezembro  de  1900.  . 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sena- 
do, substitutiva  do  projecto  n.  27,  de  1903: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único,  E*  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  o  Obras  Publicas  o  credito  ex- 
traordinário de  3:962$912,  sendo  3:49á$912 
para  occorrer,  no  exercício  de  1901,  ao  pa- 
gamento da  gratificado  adiicional  a  car- 
teiros e  a  diária  addicional  a  serventes,  e 
200$  para  complemento,  do  mesmo  exerci- 
;io,  dos  vencimentos  de  amanuenses  dos  Cor- 
reios do  Espirito  Santo;  fazendo  as  necessá- 
rias operações  o  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 


E'j)  projecto  enviado  á  Commissao  de  Re- 
dacção, officiando-S3  ao  Sanado  sobre  o  occor- 
rido. 

E^annunciada  a  votaçí^odo  parecem.  151  D, 
de  1903,  sobre  a  emenda  oíTereci  la  na  3»^ 
discussão  do  projecto  n.  151  B,  qjie  manda 
continuar  a  fazer  gratuicamente  a  impres- 
são da  Revista  do  Cli^b  do  Engenharia  na 
Imprensa  Nacional . 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  seguinte 
emenda  do  í*r.  Rodrigues  Lima  ao  projecto 
n.  151  B,  de  1903,  e  constante  do  impresso 
n.   151  h,áQ  1903: 

Em  vez  do— para  continuar  a  fazer— diga- 
se:  para  mandar,  fazer. 

E'  o  prbjeito  assin  emendado  p^pprovado 
em  nova  discussão  por  que  passou,  ex  vi 
do  art.  132  do  Regimento  Interno  e  enviado 
á  Cora  missão  de  Redacção. 

São  successi vãmente  postos  ã  votos  e  ap- 
provados  em  2*  discussão,  o^  seguintes  ar- 
tigos do 

PROJECTO 

X.  Iís2-1903 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1."  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  extraordinário  do 
100:000$  para  attender  ao  paf^amento  de 
despezas  eleitoraes  realizadas  de  accordo 
com  o  art.  64  da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro 
de  1892,  nosannos  do  1902  e  anteriores. 

Art.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Urbano  Santos, 
Anizio  de  Abreu,  Bezerril  Fontenelle,  Arro- 
xellas  Galvão,  Castro  Rebello,  Noiva,  José 
MoBjardim,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Fran- 
cisco Bernardino,  Carlos  Ottoni,  Bonedicto  de 
Souza,  Elizeu  Guilherme  e  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Presiclente  —  Estão  findas 
as  votações. 

Continua  a  discussão  única  do  projecto 
n.  285  C,  de  1902,  a  .ditivo  destacado  em 
3»  discussão  do  projecto  n,  285  A,  do  mes- 
mo anno,  com  os  substitutivos  n.  107,  de 
1903,  da  Commiisão  Especial,  e  outros  a  ello 
offerecidos  (Reforma  Eleitoral). 

Vêem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas 
conjunctamente  em  discussão  as  seguintes 

EMENDAS 
Ao  projecto  n,  Í07^  de  1903 
Supprima-seo  art.  71  A. 


Ao  art.  38,  onde  se  diz 
se  :  —  20  dias. 


00  dias,  diga- 
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LT     Suppiiraa-seo  art.  57. 

>     Saladas  sessõea,  84.de  agosto  do  1933.— 

j^  Galeão  Carvalhal, 


r-     O  Sr-,  I^realdento  —  Continua  com 
'  a  palavra  o  Sr.  Enéas  Martins. 

;*  O  Sr .  iiliieaalila.rt.iiis  (continuando) 
'  — A  dualidade  do  processo  qwi  estabelece  o 
projecto  que  vae  examinando,  immiscuo  a 
legislatura  estadual  em  uma  osphera  que  a 
.  Constituiçio  quer  que  fique  fora  de  suas 
attribuições  o  deixa  margens  a  fraudes  c 
abusos  no  processo  do  alistamento.^ 

Os  documentos  que  S.  Ex,  e.xíge  como 
prova  decapacidado  eleitoral,  principalmente 
no  que  diz  respeito  ao  alpbabetismo  do  alis- 
tando, podem  ser  fraudados,  e  isso  é  tanto 
mais  perigoso  quanto  o  projecto  de  S.  Ex.. 
estabelece  que  depois  de  setenciado  o  direito 
do  ebitor  pelo  juiz,  que,  entretanto,  pôde 
iecidir  por  documento  fáUo,  sem  o  saber, 
íique  a  junta  do  alistamento  inliibiia  de 
recusar  seja  qu3  requerimento  for,,  verifi- 
cando simplesmente  si  tem  ou  não  documen- 
tos sufflciente^;  manlaQdo,no  caso  de  os  não 
ter,  que  seja  instruído  com  elles,  o,  si  ainda  o 
não  for,  incluindo  o  requerente  no  alista- 
mento. 

(O  Srí  Júlio  Santos  dá  um  aparte  contra- 
riando a  inturpretaçcíO  do  orador.) 

Para  não  incorrer  nesse  desacerto,  foi  que 
a  Commissão  constituiu,  como  fez,  composta 
de  repressntantes  da  junta  estadual  e  dos  po- 
deres municipal  c  federal,  a  commissão  que 
deve  presidir  ao  alistamento. 

O  orador  justifica  amplamente  as  conside- 
rações que  levaram  a  Commissão  de  que  faz 
part3  a  consagrar  essa  pvescripção  do  pro- 
jecto, e  a  exigir  como  prova  do  alphabetismo 
do  alistando  o  requerimento  feito  por  elle 
perant([?  a  conimissão  de  alistamento. 

Em  apoio  desta  medida  o  orador  ci^^a  o  que 
se  dá  em  Portug  U,  no  Chile  e  nos  Estados 
Unidos,  onde  o  alistando  comparece  a  reque- 
rer pessoalmente  perante  as  juntas  o  seu 
alistamento. 

Além  disDo,.  qualquer  das  theorlas  expla- 
nadas pelo  orador,  do  voto  directo  ou  do  voto 
funcção^  justificji  a  medida. 

O  intuito  principal  da  Commissão,  exigindo 
.0  comparecimento  do  alistando,  f  jí  livrar  a 
Camará  e  o  Senado  do  trabalho  da  julgar  du- 
plicatas.   . 

Exigindo  esse  comparecimonto,qufz  a  Com- 
missão que  o  alistando,  apresentando  seu 
requerimento  e  sendo  este  acceito.  escrevesse 
immediatanionte  seu  nome  nos  livros  própri- 
os, declarando  sua  filiação,  idado  e  profissão, 
e  que  esses  livros  fossem  recolhidos,  um  á 
Camará  outro  á  Secretaria  do  Interior,  afim 
de,  a  qualquer  tempo,  quer  a  Camará  quer 


o  Senado,  poderem,  pela  simples  confronta- 
ção, verificar  que  nomes  faltam  nas  actas 
cleitoraes. 

Outro  ponto  do  projecto  da  Commissão 
que  levantou  grande  celeuma,  foi  o  da  cons- 
tituiçãoda  mesa  encarregada  de  dirigir  os 
trabalhos  4a  eleiçio, 

Nesso  ponto  o  orador  foi  vencido  no  seio  da 
Commissão,  mus  não.  resolveu  deixar  dó 
votar  por  medida  que  lhe  parecesse  mais  .de 
accordo  com  o  seu  modo  de  entender. 

Sua  idt^a  fjra  que  a  mesa  eleitoral  fosse 
constituída  por  cleitore?  indicados  pelos  par- 
tidos organizados  ou  poios  próprios  candida- 
tos, e  designados  pelos  presidentes  das  juntas 
das  capitães. 

Essa  idéa  era  proposta  pelo  orador  pela 
consideração  do  regimen  de  transição  politica 
em  que  nos  achamob. 

Argumentaram  qua  a  centralização  das 
niesai  impede  que  a  eleição  ou  os  respe- 
ctivos trabalhos  torminj^m  no  mesmo  dia, 
continuando  no  dia  saguinte,  o  que  é  p3- 
rigjso. 

Este  pori.oro  não  existe,  porque  a  orga- 
nização das  mesas  O  fora  de  toda  a  suspeita; 
o  regimen  é  outro.  Com  o  systema  de  voto 
a  descjberto  não  podem  ser  deturpados 
livros,  nem  terã  effeito  o  quebramento  do 
urnas. 

Aliegou-se  também  que  esta  centralização 
faz  com  que  só  sejam  eleitos  os  dinheirosos, 
isto  é,  aquelles  que  possam  tran  portar,  pa- 
gando-lii?^  as  pasiagons,  os  eleitores  até  á 
sódeda  mesa. 

Si  estes  ricaços  são  bons  cidadãos,  o 
orador  não  vê  motivo  que  condemne  a 
eleição  ;  mas  não  acredita  muito  na  afir- 
mativa porque  no  B:'azil  não  existem  estas 
grandes- fortunas  que  possam  e  queiram  in- 
fluir nos  pleitos,  decidindo  a  victuria. 

Não  deve  ser  prejccupação,  como  tem  sido, 
a  facilitação  do  systema  eleitoral,  por- 
quanto esta  facilitação  é  a  fraude,  a  mal- 
versaçílo,  vendo  as  frequentes  provas  que 
temos  tido. 

Acentrallzaçã>  foi  ainda  condemaada  par- 
que faria  predominar  as  cidades  sobre  as 
outras  localidades.  O  orador  não  vè  nisto 
inconveniente  algum.  Antes  dominem  as 
c.dades  do  que  a  vontade  destas  seja,  como 
tem  acontecido  sempre,  esmagada  pela 
grande  avalanche  do  chamado  bica  de  perna. 

Quanto  ao  reconhecimento  de  poderes,' 
cuja  moralização  julga  necessária,  o  orador 
não  pôde  especar  a  emenda  do  illustre  Depu- 
tado mineiro,  Sr.  José  Bonifácio,  que  qoer  que 
as  questões  de  reconhecimento  se^jam  resol- 
vidis  pelo  Supremo  Tribunal,  porque  a 
Camará  e  o  Senado,  muito  ojnstitucioaal- 
mente,  podem  não  obsdeccr  ao  que  esta  cor- 
poração j  udic  "ária  deter  mi  nar . 
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Mais  útil  ô  melhor  proveito  6  determinar 
quo  os  conteàtantes,  aates  do  virem  per- 
turbar os  trabalhos  do  Congresso,  apresen- 
tem as  suas  reclamações  ás  juntas  apuradoras 
dos  Estados.  Fica  logo  desta  forma  conhe- 
cido o  valor  das  mesmas  e  não  mais  so 
dará  o  facto  dp  vir  contestar  uma  cousa  que 
.  nâo  se  conhece,  como  tem  acontecido  muitas 
vezes,  no  intuito  do  protelar  o  reconheci- 
mento do  adveráario  politico. 

O  orador,  depois  de  historiar  a  organi- 
zação dos  pavtidos  na  Republica,  diz  que  o 
maior  mal  que  a  ameaça  é  essa  campanha 
occulta,  em  que  as  armas  empregadas  são  a 
por  veleidade,  a  maledicência  e  a  intriga. 
Apezar  da  gravidade  do  mal,  pó  le  ser  at- 
tenuado  com  providencias  a  adoptar  no  pro- 
jecto de  reforma  eleitoral. 

O  orador  ouviu  dizer  que  nao  era  neces- 
sário solução  para  o  caso,  porque  não  ha 
opposições.  Ha,  sim,  mas  o  quo  ellas  não 
podem  é  organizar  partido,  fazer  so  repro- 
.sentar,  resistir  á  avalanche  enorme  do  alis- 
tamento apocrypho.  Si  na  reforma  puder 
haver  desafogo  para  as  opiniões  organiza- 
das, si  o  direito  das  minorias  for  garantido, 
seria  csjo  o  primeiro  serviço  prestado  d 
Republica.  O  voto  cumulativo  na  chapa 
incompleta  é  o  único  meio  de  impedir  que 
vingue  o  rodízio,  é  o  único  râeio  de  impedir 
a  fraude.  Não  é  o  ideal  era  matéria  de  voto, 
porque  o  ideal  no  regimen  representativo 
seria  o  voto  plural  corrigido  pela  i^epresen- 
tacão  proporcional. 

Isso,  pur^m,  de  nada  servirá  •  si  não  for 
possível  evitar  na  urna  a  depravação  do  voto, 
si  o  voto  dado  não  for  voto  apurado.  O  ora- 
dor é  partidário  do  voto  a  cescoberto  o  si 
não  deu  a  sua  opiuião  iraraediata  era  porque 
tinha  para  isso  razões  plausíveis.  Mas  o  que 
não  rest  i  duvida  é  que  com  a  chapa  assi- 
gnada  a  Camará  não  teria  tido  de  decidir 
sobro  as  eleições  do  Amazonas,  com  a  tripli- 
eata  de  actas. 

Accresce  quo  presentemente  o  voto  a  des- 
coberto existe  :  a  opposição  serve-sedelle. 
Dizem  que  eilc  representa  a  subserviência ; 
mas  si  as  opposições  se  teem  tiervido  delle  e 
si  só  as  maiorias  se  servem  do  voto  secreto, 
não  ha  razão  pêra  rejeitar  o  voto  a  desco- 
berto, como  sendo  voto  subserviente.  Depois, 
a  proporção  do  funccionalismo  publico  não  é 
tão  grande  que  delia  dependa  a  sorte  das 
eleições  ;  sem  contar  que  não  ha  Estado  em 
que  não  esteja  garantida  a  vitaliciedade  do 
funccionario  publico  depois  de  alguns  annos 
de  serviço.  E'  preciso,  aliás,  não  esquecer 
que  em  todo  o  mundo  civilizado  o  funccio- 
nalismo publico  ha  de  constituir  sempre  o 
grosso  das  forças  governativas. 

E'  verdade  quo  o  estudo  da  legislação  com- 
parada dos  povos  cultos  condemna  a  opinião 


do  orador  ;  mas  o  que  tambcfm  6  verdade  O 
que  os  paizes  que  tiboliram  o  voto  a  desco- 
berto e  voltaram  ao  voto  secreto  flzeram.-no 
unicamente  para  facilitar  a  apuração.  Demais, 
quem  foi  que  disse  que  no  nosso  qaizr-oxisto 
o  voto  secreto  ?  Essa  é  uma  das  maioreshy- 
pocrisias  eleitoraes,  porque  não  ha  chofete 
politico  que  não  tenha  guardado  na  sua  gn- 
Viíta  o  sou  pacote  do  chapas  eleitoraes  e  que 
não  saiba  quem  votou  a  favor  e  quem  votou 
c:>ntra. 

Demais,  o  voto  secreto  para  proteger  o 
funccionalismo  não  pôde  servir  de  argu- 
mento: esses  funccionarios  já  estão  protegi- 
dos pala  sua  vitaliciedade  depois  de  um  certo 
numero  de  annos  e  devem  constituir,  como 
em  todos  os  Estados  constituem,  o  grosso  das 
forçis  governistas.  Proteger  a  mocidadç  ? 
Porventura  haverá,  maior  injuria  a  essa  mo- 
cidade do  que  sujeital-a  a  \ima  lei  que 
determina  que  o  voto  seja  anonymo,  secreto. 

Ouvi  fdliar  neste  recinto  que  o  voto  a 
descoberto  prejudica  o  proletariado,  ci- 
tando-se  a  propósito  Villey. 

O  orador  responderá  a  essa  objecção  com 
os  factos  que  ultimamente  so  tcem  desen- 
rolado nesta  cidade,  em  quo  o  capital  sen  te- 
se prejudicado  polo  numero  o  força  dos  ííi- 
ctores  do  trabalho  em  greve. 

Acredita  muifo  na  acção  reflexiva  do 
voto,  quer  do  Parlamento  sobre  a  massa, 
quer  da  massa  sobre  o  Parlamento.  Não  é, 
pois,  possível  crear  neste  paiz  uma  repre- 
sentação nacional,  escolhida  com  a  responsa, 
bililidaie  da  opinião;  do  contrario,  o  PoJcr 
Legislativo,  para  ser  lógico,  deve  dissolver-sc, 
porque  o  poder  que  não  pôde  vir  senão  di 
selvajaria  do  anonymato,  não  deve  con- 
tinuar em  exercício. 

Quantos  vieram  a  esta  tribuna  pregar 
theorias  oppostas  ás  do  orador,  não  raro  ro- 
foriram-se  ao3  fracos,  aos  limoratos,  aos 
prudentes,  que  seriam  esbulhados  do  direito 
do  voto. 

Toda  vez  qiie  o  seu  espirito,  exclama  o 
orador,  se  sente  combalido  nas  luctas  da 
vida  publica  e  que  6  preciso  ter  força  o 
energia,  é  nos  versos  do  Dante  que  elle  pro- 
cura satura r-so,  para  phantasiar  a  sombra 
daquelle  grande  e  genial  —  Ducca,  signoro 
maestro. 

E  foi  lá  que  so  habilitou  a  temer  a  isto 
quo  so  chama — o  timorato,  o  prudente,  o 
tímido,  o  quo  a  nossa  historia  politica, 
dando  outra  feição,  já  chamou  de  —  neutro. 

E  invocando  o  Dante  para  estigmatizar  os 
que  não  teom  a  coragem  de  ter  uma  opinião, 
mostra  o  orador  a  sorte  da  timidez,  da  pru- 
dência, do  timoratismo. 

Affirmou-se  ainda  quo  o  voto  a  descoberto 
era  a  prescripção  do  eleitorado,  o  cercea- 
mento das  urnas  e  o  afastamento  de  mi- 
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Ibares  de  indivíduos  de  cumprirem  as  pre- 

scripções  do  projecto  que  se  pretende  votar. 

E  o  nobre  Deputado  por  Minas,  apavorado, 

Sergontou  a  que  liça  reiíizida  neste  paiz  a 
eraocracia  rural  que  S.  Ex.  classifica  de 
eateio,  de  austeníaculo  de  nossas  instituições. 

A  democracia  que  é  uma,  soberana  e 
grande,  nâo  pôde  ser  dividida  era  classes  de 
cidadãos  que  vivera  nas  cidades  e  cidadãos 
que  vivera  no  campo.  E'  uma  e  a  mesma, 
desde  as  bordas  do  mar  aus  pincaros  dos  ro- 
chedos. E  porque  também  dizer  que  a  de- 
mocracia rural  é  o  lago  calmo  e  sereno  onde 
não  chegara  as  va./a.s  agitadas  da  opinião  ? 

Não .    A  Republica  não  pôde  e  não  ha  d..í 
ser,  porque  não  é  nos  seus  princípios  institu- 
cionaes  e  estructura,  alguraa  cousa  queda  o 
.  pacata. 

A  Republica  6  o  movimento,  ú  a  transfor- 
mação pjogressiva.  Quando  oila  ptírigou  ás 
bordas  do  mar,  nfio  foi  a  democracia  rura' 
que  correu  de  armas  na  mão  para  dí^fen- 
dei-a. 

Na  sua  terra,  turrão  qui^rido  e  adorado  do 
Norte,  esses  #lagos  .sorenos,  por  mais  que 
nelles  ílueiuo  a  victiria  refiia.  sio  pantano:?, 
pa ú ( ís ,  a  es t ag n a<;ã o . 

A  quietude  <•  o  ijaiitano.  E  a  Republica 
nao  podo  ter  por  ONt,oij  principal  de  sua 
conservação  um  lago  que  pude  sor  ura  pân- 
tano. 

Mas  o  orador  não  lho  quer  mal  por  ist). 

Dii'á  mesmo  que  a  venera  e  acata,  o  que 
se  chama— democrL-cia  rural.  Nao  devemos, 
porém,  subraetter  os  arestos  todoj  de  uma 
lei  a  esta  preoccupa(;ão  exclusiva,  íiuando, 
em  verdade,  o  Republica  é  o  movimento,  é 
a  transformação. 

Si  procurou  uma  ficção  para  íidoral-a  me- 
lhor, não  procuraria  a  quietraçao  que  pôde 
ser  o  charco,  mas  aliruma  cousa  eneapellada, 
scmeliiante  á  vida  do  inai*  alio,  E'  ahi,  no 
movimento  da  onda.  em  cujo  dorso  cavalga 
a  fé  republieiiiia  o  em  cujo  encosto  o  sol  bato 
e  brilha,  6  nesia  movimentação  que  o  génio 
do  homem  suhjug.i  e  transforma  era  luz  e 
calor,  que  quer  que  s.3  conteraple  a  Repu- 
blica. O  lago  sereno  e  calrao  tera  o  stegomya; 
o  mar  alto  tem  o  albairoz. 

Era  ahi  a  causa  das  tempestades,  acima 
de  todas  as  opiniões  que  nos  saccodem,  acima 
de  todas  as  revoltas  que  nos  agitam,  era  ahi 
que  iria  procurar  a  represenução  que  me- 
lhor figurasse  a  Republica  e  contemplal-a  na 
altura  a  que  o  génio  de  Floriano  se  elevou, 
paésando  a  encarar  o  futuro  dos  nossos  desti- 
nos. (Muilo  bem;  ruuito  bem,  O  orador  é  mnito 
felicitado,) 


Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa-se  ã  hora  destinada  ao  expediente* 

O    íSi*.    ^lencc^r     Oiiiiiiaz*âe0 

(io  Secretario)  procede  ã  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Ofíicios  : 

Do  Sr.  1<»  Secretario  do  Senado,  de  hoje, 
comraunicando-  que  pelo  Sr.  Presidente  da 
Republica  foi  sanccionada  a  resolução  do 
Congresso  Nacional  autorizando  o  Governo  a 
abrir  o  credito  extraordinário  de  54:546$784, 
para  occorrer  adespezas  com  areconstrucç^o 
do  pavilhão  —  Deodoro  —  de  Hospital  Cen- 
tral do  Exercito.—  Inteirada,  archive-se  o 
autographo. 

Do  mosmo  senhor,  de  igual  data,  com- 
raunicando que,  nessa  data,  o  Senado  enviou 
ao  Sr.  Presidente  da  Republica,para  os  devi- 
dos flns,  o  decreto  do  Congresso  Nacional 
prorogando  a  actual  sessão  legislativa  até  o 
dia  2  d  i  outubro  do  corrente  armo.  —  Intei- 
rada. 

Do  Ministério  da  Justiça  c  Negócios  Inte- 
riores, de  ZZ  do  corr.Mit^,  satisfazendo  a  re- 
quisição desía  Oaraara,  no  offlcion.  105,  de 
1  (lo  corrente. —  A  quem  fez  a  requisição, 
a  Commissão  dj  Petições  o  Poderes. 

Rciíierimontos  : 

Dos  empregados  das  Fabricas  de  Cartuchos 
e  Arlilicios  de  Guerra, ledindo  a  equiparação 
dos  seus  vencimentos  aos  de  i;rual  categoria 
e  secretaria  da  Guerra  e  Arsenal  de  Guerra 
desta  Capital.— A'  Commissão  de  Orçamento. 

De  Augusta  Vicencia  Teixeira  de  Freitas, 
pedindo  uma  pensão. —  A'  Cjmmissão  de 
Pensões  c  Contas. 

O  íSf.  I^i-eísiclénte— Coramunico  á 
C  m.rá  que  a  Commi>sao  promotora  da 
cjiiimomoraeão  do  primeiro  centenário  do 
anniversario  natalício  do  inclyto  cidadão 
duque  de  Caxias,  convidou-a  para  assistir  ao 
desfilardes  forças  do  exercito,  da  armada, 
da  brigada  policial  e  da  guarda  nacional  em 
marcha  de  continência  á  estatua  do  saudoso 
brazileiro,  amanhã,  25  do  corrent.i,  ã  l  hora 
da  tarde.  {Pausa,) 

Si  não  ha  quem  peça  a  palavra  na  hora  do 
expediente,  vou  levantar  a  sessão.  {Paum,) 

O  Sr.  l^re^Id-ente—Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  discussão  única  do  projecto 
n.  285  C,  de  1902,  additivo  destacado  em 
3*  discussão  do  projecto  n.  285  A,  do  mesmo 
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anno,  com  os  substitutivos  n.  107,  de  1903, 
da  Commissão  Especial,  e  outros  a  olle  offe- 
recidos  (Reforma  eleitoral) ; 

2»  discussão  (la  projecto  n.  147 A,  de  1003, 
com  parecer  sobre  as  emendas  oífereciílas  na 


8^  discussão  do  projecto  n .  147,  deste  anno, 
quo  lixa  a  despeza  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  exercicio  de  190i. 

Levanta-so  a  gessão  ds  3  horas  e  50  minutos 
da  tarde. 


ACTA  DE  25  DE  AGOSTO  DE   1303 
Presidência  do  Sr.  Paula  G\iÍAJiarc7cs 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respoudeiu  os  S.s.  Paula  Guimarães,  Alencar 
Guimarãe^á,  Thomaz  Accioly,  Wanderley  de 
Mendonça  Joaíiuim  Pires,  Bricio  Filho,  Ro- 
drigues Dória, Felisbello  Freire,  Érico  Coelho, 
Ribeiro  Junqueira,  Bernardes  de  Fam,  No- 
gueira, Lindolpho  Caetano,  Wencesláo  Braz, 
Moreira  da  Silva,  Bernardo  de  Campos,  Eloy 
phaves,  Carlos  Cavalcanti  o  Homoju  de  Car- 
valho (19). 

Deixam  do  comparecer  com.  causa  pariici- 
08  Srs.  Oliveira  Fi^uoiredj,  Jiilio  de  Mello, 
Eu;i"enio  Tourinlio,  Anrhero  Botelho,  Sá.  Pei- 
xoto,Enéas  Mariiiiíí,  Rayniundo  Nery,  Hosan- 
nah  de  Oliveira,  Arthur  Lemos,  Carlos  de 
Novaes,  António  Baí>tos,  J.  s  •  Euzebio,  Urba- 
no Santos,  Luiz  Domingues,  Guedelha  Mon- 
rão,  Di:is  Vieira,  Juão  Gayoso,  Bezerril  Fon- 
tenelle,  Th'Mnaz  Cavalcanii,  João  Lopes,  Pe- 
reira Rei-í.  Trindade,  Soares  Neiva,  Moreira 
Alvos,  Kstacio  Coimbra,  Peiro  Pernambuco, 
Elpidio  Fig  ifirodo,  Angelo  N(ít.a,  Ri^ymun- 
do  de  Miranda,  Domingos  Guimanies"!  Leo- 
vigildo  Filgueiras,  Tosta,  Milton,  Félix  Gas- 
par, Satiyi'0  Dias,  Vergno  do  Abreu,  Pinto 
Dantas,  Ti>loniino  dos  Santos,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Marcolino  Moura,  Belisario  de  Sou- 
za, Silva  Castro,  Bezamat,  Pereira  Lima, 
Paulino  de  Souza,  Francisco  Veiga,  João 
Luiz,  Periido  Filho,  Francisco  Bernardino, 
Bueno  de  Paiva,  Leonel  Filho,  Adalberto 
Ferraz,  António  Zacarias,  Henrique  Salles, 
Carlos  Ottoni,  Manoel  Fulgencio,  Arthur  Tor- 
res, Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Jesuino  Cardoso,  Dojningues 
de  Castro,  Valeis  de  Casti*o,  Arnolpho  Aze- 
vedo, Paulino  Carlos,  Candiio  Rodrigues, 
Rodolpho  Miranda,  Costa  Netto,  Cândido  de 
Abreu,  Lamenha  Lins,  Francisco  Tolentino, 
Paula  Ramos,  Barbosa  Lima,  Xavier  do 
Valle,  Victorino  Monteiro,  Cassiano  da  Nas- 
cimento, Vespasiano  de  Albuquei*que  e  Al- 
freáo  Varella. 


E  sem  causa  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
Pcis^os  Miranda,  Rogério  de  Miranda,  índio 
da  Braz.l.  Rodrigues  Fernandes,  Christino 
Cruz,  Raymundo  Arthur,  Anizio  de  Abreu, 
Virgílio  liVigido,.  Francisco  S.i,  Frederico 
Borges.  Eduardo  Studart,  Sérgio  Saboya, 
Gonçalo  Souto,  Tavai^es  de  Lyra,  Eloy  de 
Souza,  Fonseca  e  Silva,  Paula  e  Silva,  Wal- 
fredo  Leal,  Abdon  Milanez,  Teixeira  de  S;!, 
Ermirio  Cjutinho,  Aflfonso  Costa.  Celso  do 
Souza,  José  Marcellino,  Pereira  de  Lyra, 
João  Vieira,  Malaquias  Gonçalves,  Esmeral- 
dino Bandeira,  Cornelio  da  Fonseca,  Arthur 
Orlando,  i']paniinondas  Gracindo,  Euzebio  de 
Andrade,  Arroxei  las  Galvão,  Joviniano  de 
Carvalho,  Oliveira  Vallidio.  Neiva,  Castro 
Ròbello,  Bulcão  Vi  inna,  Augusío  de  Freitas, 
Rodrigues  Lima,  Kduai*do  Ramos,  Rodri;i'ues 
Saldaniia,  Bernardo  Horta,  Montra  Gomos. 
Josó  Monjardira.  Galdino  Loreto.  líeredia  de 
Sá,  Corrf'  i  Dutra,  Mello  MaUus,  Augusto  de 
Vasconcellos.  S;l  Freii'e,  Arnorico  do  Albu- " 
quorquo,'  Fulelis  Alvos,  Joho  Baptista, 
Galvão  l)apiisti,  Lourenço  Baptista,  Lau- 
rindo Pitta,  Júlio  Santos,  ileui'ique  Bor- 
ges, Criivello  Civaloanti,  Mauricio  de 
AbiVíu.  Carlos  Teixeira  Brandão,  Viriato 
Mascarenhas,  Estevam  Lobo,  Hornardo  Mon- 
teiro, Jos;?  Bonifácio,  Gastão  da  Cunha, 
Astolpho  Dutra,  David  Campista,  Carneiro 
de  Rezende,  João  Luiz  Alves,  Lamounier  Go- 
dofr.'do,  Camillo  Soares  Filho,  Calogeras, 
Sabino  Barroso.  Carvalho  Britr^o,  Pádua  Re- 
zende, Galeão  Carvalhal,  Fi-ancisco  Romeiro, 
Rebouças  do  Carvalho,  Costa  Júnior,  Fer- 
nando Pr(\stes,  Amaral  Cesár,  Ferreira 
Braga,  José  Lobo,  Leite  de  Souza,  Francisco 
Malta,  Álvaro  de  Carvalho,  Azevedo  Mar- 
ques, Hermenegildo  de  Moraes  Filho,  Joa- 
quim Teixeira  Bran  .ão,  Bernardo  António, 
Aquino  Ribeiro,  Benedicto  de  Souza,  Lin- 
dolpho Serra,  Abdon  Baptista,  Eliseu  Gui- 
lherme, Soares  dos  Santos,  Juvenal  Miller, 
Marçal  Escobar,  Germano  Hasslocher,  An- 
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gelo  Pinheiro,  James  Darcy,  Domingos  Mas- 
carenliás,  Diogo  Fortuna  e  Campos   Cartier. 

O  Sr.  Preftlcleme—Respondoram 
á  chamada  apenas  19  Srs.  Deputados. 

Hoje  não  ha  soSíjâo.' 

Designo  para  amanhã  a  mesma  ordem  do 
dia  do  hoje.  isto  é: 

Continuação  da  discussão  única  do  pro- 
.peto  n.  285  C,  de  1902,  additivo   destacado 


em  3*  dlscusiião  do  projecto  n.  285  A,  Ja 
mesmo  anno,  com  os  sutetitivoa  n.  107,  de 
1903,  da  Commidsão  Especial,  e  outros  a  elle 
offerecidos  (Reforma  Eleitoral) ; 

2"  discussão  do  projecto  n.  147  A,  de  1903^ 
com  o  parecer  sobre  as  emendas  oflfereeidas^ 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  147,  deste  anno,. 
que  âxa  a  despeza  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  exercicio  de  1904. 


68^  SSSSAO  EM  26  DE  AaOSTO  DE  1903 


Presidência  dos  Srs,  Paula  Guimarães  (Presidente),  Otiveira  Figueiredo  (í<*  Vice -Pre- 
sidente), Alencar  Guirnfir(7es   (í°  Secretario)  e  Paula  Guimarães  (Presidentes) 


Ao  meio-dia  procede  se  á  chamada  a  que 
respondera  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Al  in- 
çar Guimarães,  Thoroaz  Accioly,  Wander- 
ley  de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Eugénio 
Tourinho,  Anthero  Botelho,  Bricio  Filho, 
Aurélio  Amorim,  Rodrigues  Fernandes,  Ray- 
raundo  Arthur,  Anizío  do  Abreu,  Eduardo 
Studart,  Gonçalo  Souto,  AValfredo  Leal,  Er- 
rairio  Coutinho,  Celso  de  Souza.  Euzebio  de 
Andrade,  Felisbjllo  Freire,  Oliveira  Val- 
ladão,  Domingos  Guimarães,  Paranhos  Mon- 
tenegro, Rodrigues  Saldanha,  Bernardo 
Horta,  Moreira  Gomes,  Heredia  de  Sá,  Cor- 
rêa Duti*a,  Mello  Mattos,  Fidelis  Alves,  João 
B:\ptibta,  Galvão  Baptista,  Henrique  Borges, 
Maurício  de  Abreu,  Oliveira  Figueiredo, 
Francisco  Veiga,  David  Campista,  Francisco 
Bernardino,  Bueno  de  Paiva,  João  Luz  Al- 
ves, Leonel  Filho,  Camillo  Soareã  Filho, 
Calogeras,  Carlos  Ofctoni,  Nogueira,  Lindol- 
pho  Caetano,  Rodolpho  Paixão,  Moreira  da 
Silva,  Bernardo  de  Campos,  Francisco  Ro- 
meiro, Rebouças  do  Carvalho,  Fernando 
Prestes,  Arnolpho  de  Azevedo,  Eloy  Chaves, 
Paulino  Carlus,  Francisco  Malta,  Azevedo 
Marques,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Bernar- 
do António,  Aquino  Ribeiro,  Carlos  Caval- 
canti, Paula  Ramos,  Abdon  Baptista  e  Ho- 
mem de  Carvalho. 

Abre-so  a  sessão. 

São  succossivamente  som  debate  approva- 
das  as  actas  da  sessão  do  dia  24  e  a  do  dia 
4?5  do  corrente. 

O  Sr.  Presidente  —  Rendendo  o 
devido  preito  á  excelsa  memoria  do  Mare- 
chal Duque  de  Caxias,  a  Gamara  dos  Depu- 


tados, por  prévio  accordo,  deixou  de  reali- 
zar sessão  hontem  para  compartilhar  da  justa 
devida  homenagem  ao  grande  brazileir(7, 
a  quem  se  devem  extraordinários  o  inolvidá- 
veis serviços  na  guerra  e  na  paz,  sendo  prin- 
cipalmente para  lembrar  os  que  foram  presta- 
dos á  manutenção  da  unidade  nacional,  pela 
qual  elle  dou  o  melhor  dos  seus  esforços, 
por  t  :.dos  os  moios  ao  seu  alcance,  obstando 
ò,  desintegralização  dosta  grande  Pátria,  o 
que  para  sua  gloria  rei^ordamos  com  satis- 
fação o  orgulhj. 

A  Mesa  representou  a  Camará  na  gran- 
diosa solemuidado  do  centenário  honiem 
celebrado,  e  torna  publico  o  sentimento  do 
solidariedade  desta  Casa  do  Congrèsio  Na- 
cional com  o  exercito  e  o  povo  na  justa,  de- 
vida e  merecida  apothoose  feita  ao  grando 
brazileiro,  ao  inclyto  cidadão,  ao  invicto 
marechal,  cuja  vida  gloriosa  constituo  lição 
perenne  do  patriotismo  e  cumprimento  do 
dever. 

Não  podendo  a  Mesa  comparecer  ás  di- 
versas commemorações  festivas  para  qufr 
foi  convidada  a  Camará,  nomeio  uma  Com- 
missão  composta  dos  Srs.  ^Herodia  de  Sá, 
Galvão  Baptista,  Oliveira  Valladào,  Anthero 
Botelho  e  Vespasiano  de  Albuquerque  para 
comparecer  em  nome  da  Camará  ua  sessão 
que  a  guarda  nacional  faz  celebrar  ama- 
nhã, igualmente  para  represeotal-a  em 
todas  as  outras  solemnidades  que  se  realiza- 
rem. (Muito  bem;  muito  bem). 

Comparecem  mais  os  Srs.  Sá  Peixoto, 
Enéas  Martins  Hoaannah  de  Oliveira,  Carlos 
de  Novaes,  Rogério  de  Miranda,  António 
Bastos,  Urbano  Santos,  Bezerril  Fontenelle, 
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Virgílio  Brigido,  Thomaz  Cavalcanti,  Fran 
cisco  Sá,  Frederico  Borges,  João  Lopes,  Ta- 
vares do  Lyra,  Eloy  do  Souza,  Fonseca  e 
Silva,  Abdon  Mílanòz,  Teixeira  deSá,  Josô 
Marcellinò,  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira, 
Malaquias  Gonçalves,  Esmeraldino  Bandeira, 
Cornelio  da  Fonseca,  Arthur  Orlando,  Angelo 
Noto,  Arroxellas  Galvão,  Rodripriies  Dória, 
Neiva,  Castro  Rebollo,  Tosta,  Bulcão  Vianna, 
Félix  Gaspar,  Satyro  Dias.  Augusto  de  Frei- 
tas, Joiú  Monjardim,  Galdino  Loreto,  Au- 
gusto de  Vasconc3llos,  Sá  Freire,  Américo  de 
Albuquerque,  Érico  Coelho,  Lourenço  Baptij- 
ta,  Laurindo  Pitta.  Juiio  Santos,  Cruvello 
Cavalcanti,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Viriato 
Mascarenhas,  Estevão  Lobo,  Bernardo  Mon- 
teiro, José  Bonifácio,  Gastão  da  Cunha,  Ri- 
beiro do  Faria,  Laraounier  Godofrodo,  Sa- 
bino Barroso,  Carvalho  Britto,  Wencesláo. 
Braz.  Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhal, 
Ferreira  Braga,  Cândido  Rodrigues,  Herme- 
negildo de  Moraes.  Costa  Nettí),  Benedicto 
de  Souza,  Lindolpho  ^ Serra,  LaraonUa  Lios, 
Eliseu  Guilherme,  Soares  dos  Santos,  Juve- 
nal Miller,  Germano  Hassloclier,  Angelo  Pi- 
nheiro, James  Darcy,  Vespasiano  do  Albu- 
querque e  Diogo  Fortuna. 

Deixam  do  comparecer  com  cAusa  partiiii- 
pada  os  Srs.  Ju'io  de  Mello,  Raymundo 
Nery,  Arthur  Lemos,  Josó  Eusébio,  Luiz  Do- 
mingues, Guedelha  Mourão,  Dias  Vieira,  Jaão 
Qayoso,  Pereira  Reis.Trinlade,  Soares  Neiva, 
Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Per- 
nambuco, Elpidio  Figueiredo,  Raymundo  de 
MiraDda,  Louvegildo  Filgueiras,  Milton,  Ver- 
gue de  Abreu,  Pinto  Dantas,  Tolentino  doá 
Santos, Marcolino  Moura,  Belisario  de  Souza, 
Silva  Castro,  Bezaraat,  Pereira  Lima,  Pau- 
lino de  Souza,  João  Luiz,  Peni  lo  Filho,  Adal- 
berto Ferraz,  António  Zacarias,  Henrique 
Salles,  Manoel  Fulgencío.  Arthur  Torres, 
Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel,  Jesuino 
Cardoso,  Domingues  de  Castro,  Valois  de 
Castro,.  Rodolpho  de  Miranda,  Cândido  da 
Abreu,  Francisco  Tolentino,  Barbosa  Lima, 
Xavier  do  Valle,  Victorino  Monteiro,  Cas- 
siano do  Nascimento  o  Alfredo  Varella. 

E  sem  causa  os  Srs.  Passos  Miranda,  índio 
do  Brazil,  Christino  Cruz,  Sérgio  Sabóia,  Af- 
fonso  Costa,  Epaminondas  Gracindo.  Jovi- 
niaoo  do  Carvalho,  Rodrigues  Lima,  Edu- 
ardo Ramos,  Carneiro  de  Rezende,  Costa  Jú- 
nior, Amaral  Cosar,  José  Lobo,  Leite  de  Sou- 
za, Álvaro  de  Carvalho,  Marçal  Escjlar,  Do- 
mingos Mascarenhas  e  Campos  Cartier. 

ORDEM  DO  DIA 

E'  annuQciada  a  continuação  da  discussão 
única  do  projecto  n.  285  C,  de  1902,  additivo 
destacado  em  3*  discussão  do  projecto  n.  285 
v«i.  iv 


A,  do  mesmo  anno,  comos  substitutivos  n. 
107, de  1903,  da  Commissâo  Especial,  e  outros^ 
a  elle  offerecidos  (Reforma  Eleitoral). 

O  Sr.  Preeidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Francisco  Bernardino. 

O  i8r.  Francisco  Oernardino 

volta  á  tribuna,  acanhado  embora,  para 
sustentar  algumas  das  suas  idôas  oonsub- 
staociadas  no  substitutivo  que  teve  a  honra 
de  apresentar  á  consideração  á\  Camará  o 
que  foram  criticadas  e  combatidas  por  al- 
guns collegas. 

Inicia  as  suas  observações,  confessando-Sív 
grato  ás  generosas  referencias  feitas  ao  seu 
humilde  oom^  (  não  apoiados )  pelos  diversos- 
oradores  que  discutiram  o  projecto  de  refor- 
ma eleitoral. 

Lamenta  a  falta  de  dii^ecção,  de  orientação,^ 
no  debate  de  tão  importante  matéria. 

E'  grande  a  divergência  entro  os  reprosen- 
tantes  da  nação  e  mesmo  entre  os  membros- 
da  Commissâo  Especial. 

A  um  aparte  do  Sr.  Anisio  de  Abreu  res- 
pondo que  de  facto  está  isolado,  mas  não  abre 
mão  das  suas  idéas. 

Aproveita   essa  primeira   opportunidade- 
para  justificar  amplamente  o  seu  projecto. 
Foi  sua   preoccupação   sempre  facilitar, 
ampliar  o  alistamento. 
Eis  porque  tornou  fácil  a  prova  da  ida  >. 
Pensa  que  é  indispensável,  para  evitar 
abusos,  a  prova  de  naturalização,  para  que 
os  estrangeiros  naturalizados  possam  exei*cer 
o  direito  do  voto. 

Pede  aat^;onção  dos  illustres  colle/as  para 
algumas  disposições  do  seu  projecto  rela- 
tivas ao  processo  eleitoral  propriamente 
dito. 

O  systema  que  imaginou  cerca  da  maior 
garantia  a  expedição  e  a  entrega  do  titulo, 
fjitas  com  muito  vigor  e  cuidado ;  a  apura- 
ção da  eleição  devidamente  fiscalizada  e  a 
confecção  da  acta  de  modo  a  evitar  as 
fraudes  actuaes. 

Lembra  ainia  algumas  medidas  de  menor 
importância,  mas  de  muita  vantagem. 

Refere  se  á  exigência  de  diversas  nrnas- 
quando  se  realizar  mais  de  uma  eleição ;  li 
faculdade  de  serem  lavrados,  em  papel  com- 
mum,  os  termos  e  actas,  quando  forem  sub- 
trahidos  os  livros ;  ã  permissão  das  decla- 
rações de  votos,  devidamente  registradas^ 
em  notas  de  tabelliães,  cite. 

Entende  que  6  esso  o  modo  de  legislar 
liberalmente  e  de  tornar  eíTectiva  a  fiscali- 
zação, restituindo  ao  eleitor  a  confiança  e  o 
convidando  a  concorrer  ãs  urnas.  Essa  ô  a 
legislação  que  estará  de  accordo  cora  o  es- 
pirito da  Constituído. 
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iDsurgo-so  contra  uma  disposição  que  vem, 
crê,  da  lei  de  1881,  a  qual  a  loi  n.  35  e  tod  )s 
os  projectos  reproduzem.  E'  a  que  dispõo 
que,  nos  casos  de  porcurbar-fio  da  ordem, 
a  força  não  intervenha,  ainda  quando  requi- 
sitada pelas  mesas  eleitoraes. 

O  orador  cita  diversos  factos  de  desordens 
presenciado^  pela  força  publica,  que  não 
pôde  intervir  era  obe  Jencia  a  es>e  preceito 
legal,  e  concUie  que  O  preferivela  interven- 
ção da  força  á  sanha  dos  capangas. 

Outro  pontoem  qu?  diverge  do  substitu- 
tivo é  o  qvio  dispensa  do  L-ello  os  papeis  elei- 
toraes. Neste  caso  quer  o  direito  coniraura. 
Entende  que,  por  se  dever  empenhar  pelo 
comparecimento  dos  eleitores  ás  eleições, 
não  se  pôde  isental-o  do  pagamento  de  uma 
taxa  fixa  de  30')  réis  por  folh  t  dos  papeis 
que  os  habilitam  eleitores. 

Alóm  de  outras  considerações  de  ordem  e 
economia  do  Estado,  esso  pagamento  será  a 
prova  da  não  mendicidade  do  alistando,  ex- 
igida pela  ConstituiçTio.  O  se!lo  cobrado,  que 
avult/^rl,  servirá  para  oceorrer  ás  dcspezas 
dos  novos  serviços  cuja  creação  iusti  ,uiu  em 
seu  projecto , 

Nenhum  dos  illustrea  collegas,  que  ali;is  se 
referiram  com  benevoleni/ia  aos  seus  traba- 
lho, tolerou  a  idúa  da  creaçao  de  tuncciona- 
rios  federaes  para  execução  do  serviço  fe- 
deral da  eleição,  (^mbora  se  r.ivesse  o  orador 
colloeadu  dentro  da  lettra  expressa  do  arti- 
go 7°,  §  3*^,  da  Constituii/ão . 

Respondendo  ás  objecções  feitus,  dirá  que 
não  seria,  este  o  caso  da  intervenção  do  Go- 
verno Federal  nos  Estados,  porquanto  não 
so  trata  de  um  negocio  p:ículi  .r  aos  Estalos, 
ma^  de  uma  acção  leiritima,  legal,  constitu- 
cional do  poder  federal.  Si  assim  não  fora. 
a  iíitervoíição  allegada  e  cnmbatida  se  daria 
tambfa  coma  nomeação  dos  deleitados  íis 
cães  do  Thesouro,  dos  collcctores,  com  o 
provimento  dos  juizes  secciunaes  e  outros. 

Dpsonvolvendo  o  argumento,  o  orador  ter- 
mina declarando  qu  •  bem  sabe  qual  6  o  es- 
pirito da  Camará  e  a  inspir-K-ão  pulitica  que 
a  leva  a  na  o  aceeicar  a  medida  —  a  politica 
dos  governadores. 

Estende-se  em  lar_;-os  comment:irio3  sobre 
essa  p  ditica  e  confessa  que  nunca  ha  de  col- 
laborar  para  sustental-a  porque  muitas  ve- 
zes os  esforços  neste  sentido  redundam  em 
um  suicídio  politico. 

Já  assignalou  que  o  pensamento  do  substi- 
tutivo é  restringir  o  eleitorado  por  meio  das 
d iíiicu Idades  creadas  para  o  alistamento  e 
para  a  eleiçiío.  Entende  que  esse  pensamen- 
to é  um  ataque  á  Constituição  e  produz  effei- 
tos  contrários  aos  ([ue  todos  desejam.  Ana- 
lysa  o  systeraa  eleitoral  do  censo  alto  e,  di- 
zendo-se  contemporâneo  dessa  creação  que 
foi  a  sua  ea  esperançado  muitos  outros, con- 


fessa que  só  espera  a  regeneração  dos.coí*ta- 
raes  eleitoraes  da  ampliação,  cada  vez  maior 
do  eleitorado. 

Tendo  assignalado  os  caractere»  principaes 
do  substituiivo,  di2  ([ue  acceita  em  suas  li- 
nhas geraes  a  lei  n .  35,  moiiôcada  no  que 
toca  á  funcção  de  alistar  e  á  compo::;ição  das 
mesas. 

Quanto  ás  condições  da  eleição  propria- 
mente dita,  mantém  as  que  propoz. 

Sabe  que  111 ustres  companheiros  seus  en- 
tendem que  se  deve  facilitar,  além  do  que 
permitte  a  lein.  35,  a  representação  das 
minorias. 

Sua  opinião  (3  que  so  respeite  o  preceito 
constitucional  que  garante  essa  representa- 
ção, quando  a  minoria  a  consegue  do  facto, 
mas  que  so  não  a  entenda  obrigatória  para 
minorias  insignificantes.  Neste  sentido  o 
orador  estende  sua  argumentação,  sendo 
apar toado  pelo  Sr.  Carvalho  de  Brito  o  ou- 
tros . 

Evidenciando  que,  sahiudo  de  uma  eleição 
unilbrme,  o  Congresso  representa  todas  as 
correntes  da  opinião  nacional  enão  tem  uma 
orientação  politica  definida,  alérad-^  que  diz 
respeito  ao  apoio  nacional  ao  Governo,  no 
que  são  todos  de  accordo,  o  orador  diz  quu 
estiin:!.ria  que, além  disso,  o  Congre^sS  )  tivesse 
mais  uma  politica  orientada,  que  fosse  ao 
mesmo  tonipn  sustentáculo  e  limite  á  auto- 
ridade do  Gjverno. 

Não  podendo  dissertar  sobre  a  organiza- 
ção do  p;irr,idos  fortes  o  consider.indo  diffi- 
ceis,  Bínàn  impraticáveis  os  votos  cumula- 
tivos o  niuios,  se  põe  no  terreno  do  eleitor  e 
acceita  o  sysLcma  fticil  e  nitido  que  se  pra- 
tica. 

Comltate  o  voto  a  des  -oberto  .obrigatório. 
Em  nome  de  que  necessidade  politica,  d-^  que 
inter.sf-so  juridioo  se  exige  a  proclamação  do 
nome  do  ehiitor  e  do  seu  voto  ?  Quer  se  tornar 
o  eleitor  respjnsavel  pelo  seu  vot)  ?  Mas  isto 
é  a  tyraun.a,  é  a  oppres^ão  imprópria  do 
r«ígimen  livre  da  Republica.  Os  que  de- 
fendem o  voto  a  descoberto  dizem  que  oUe 
levantará  o  nivel  moral  do  paiz;  estes  mes- 
mos, porííiii,  salientam  que  ellc  já  foi  em- 
pregado no  paiz  e  abandonado  depois.  Foi 
abandonado  porque  ?  porque  era  bom,  porque 
produziu  resultado  satisfactorio  ?  Nâj  ó.  pos- 
sível.  Os  grandes  paizes,  os  clasáicos  da  li- 
berdade, já  tiveram  o  voto  a  descoberta  e 
depjis  c  »ndemnaram-n*o.  Não  sabe,  n< 
indaga  os  motivos,  mas  o  voto  a  descobe 
tem  sido  rt^piidiado,  depois  de  emprega 
em  muitos  paizes. 

O  voto  vale  como   uma  manifestação 
uma  vontade  soberana.  Cumpre  respeita) 
cumpre  accoital-a,  seja  de  um  discreto,  a 
um  tioQido,  seja  de  um    audacioso.     O    pa' 
não  deseja  saber  quem  votou  ou    quem    m 
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■votou,  mas  sim,  quom,  realmente,  consogalu 
a  maioria  doa  suffragios  dos  seus  concida- 
dãos 4  Não  acredito  que  o  voto  a  descoberto 
seja  um  remédio  contra  a  fraude. 

O  segredo,  o  sigillo  não  deve  ser  assim  tão 
malsinado,  porquanto  com  elle  muito  teem 
lucrado  grandes  causas.  Do  sigillo,  da  com- 
binação secreta,  nasceu  a  Republica.  Na  di- 
plomacia, no  commercioe  em  outras  rela- 
ções sociaes,  o  segredo  é  a  maior  virtude. 
Gomo,  pois,  condemnar-se  o  segredo  ?  Con- 
testa que  o  voto  socreto  tenha  influído  nos 
erroí  que,  porventura,  commetteu  a  rao- 
narchia.  O  orador  é  republicano  de  15  de 
novembro;  acceitou  a  "Republica  e  não  ha  de 
■  reuegal-a.  Acha,  poróm,  que  os  brazileiros 
nao  teem  do  que  se  envergonhar  do  Império, 
durant'3  o  qual  predominou  sempre  uma  ho- 
nestidade inquebrantivel.  do  que  era  senti- 
nella  vigilante  o  imperador. 

D.ive-so  ligaro  passado  ao  presente,  por- 
que diísta  liga. ao  depen  le  a  grandeza  da  Pa 
trii  que  Lida. 

Floriano  Peixoto  continuou  a  obra  do 
império,  defendendo  a  integridade  da  navão; 
assim  como  a  írlorifteação  de  Caxias  6  a  glo- 
riíicação  do  império.  Si  o  voto  secreto  pro- 
duziu a  obrado  império,  ó  mais  uma  necessi- 
dade p  ira  conserval-o. 

Uma  das  causas  desse  desmembramento  de 
opiniões  a  que  est  imos  assis lindo  ú  a  falta 
de  um  centro.  Não  ha  unidade  de  vistas  nos 
Estad  >s.  Todas  as  oecasiões  do  estreitar  as 
relações  entro  os  Estados  devem  ser  apro- 
veitadas. Ninguém  mais  do  que  n  oralor, 
respeita  a  autonomia  dos  Estados;  não  se  deve 
ver,  poriauto,  nas  suas  palavras  o  menor  in- 
tuito de  ainesquinhal-os. 

A  sn:i  única  preoccupação  d  liga! -os,  par- 
que se  acham  desligados.  Por  isso,  o  orador 
não  ctjiicorda  com  as  criticas  feitas  ás  pro- 
roga<;õe.-!  das  sessões  do  Congresso  F(íd»n*al  e 
ao  numero  considerado  excessivo  dos  Depu- 
tados. Pensa  que  umase  uutrus  contrilmem 
para  que  S3  estreitem  as  rolaç-^os  entre  os 
representantes  ^.a  Nação  e  od  lionuins  se  co- 
nheçam nella  e  conheçam  no  Ha  as  necessi- 
dades do  paiz. 

O    orador  não  quer  as    eleições     fede- 

raes     feitas    pelas     autoridades    estaduaes 

justamente  porque   é  mais  um   motivo  de 

desaggregação .  Não  concoida  tão  pouco  com 

"3  opiniões  dos  que  querem  que  aos  Estados 

.    3ja  dada  a  faculdade  de  fazerem  as  leis  elei- 

oraes,  mesmo  porque   isso  seria  inconstitu- 

s^ional.  De  facto,  a  Constituição  exige  uma  só 

'ei  regulando  para  toda  a    União  as  eleições 

federaes. 

O  orador  já  teve  occasião  de  assignalar 
também  que  o  projecto  substitutivo  tendia 
a  afastar  ão  alistamento  a  gente  do  campo, 
i  que  chamou  democracia  rural. 


Era  França  é  signiíicativa  a  diíTerença  de 
opiniões  entre  a  gente  da  cidade  e  a  gente 
do  campo. 

Pôde- se  citar  o  exemplo  de  Boulangor  que 
em  ParJz  obtinha  uma  maioria  de  votos  es- 
magadora, apezar  de  ser  seu  programma 
derrubar,  as  instituições  republicanas  substi- 
tuindo o  cesarismo  ao  systeraa  representa- 
tivo, e  que  o  governo  venceu  graças  ao 
apoio  dj  elemento  rural. 

Pôde  se  citar  t  .mbem  o  nacionalismo,   vi- . 
ctorioso  apenas  em  Pariz. 

Mesmo  entre  nós  temos  um  exemplo  re- 
cente: a  Camará  despojando  o  Districto  Fe- 
deral do  direito  de  se  representar. 

Por  certo  a  democracia  é  uma  só,  mas  os 
elementos  que  a  compõem  são  diversos. 

O  orador,  que  se  deixou  arrastar  pelas  n3- 
cessidades  da  tribuna,  prolongando  as  suas 
considerações  mais  do  que  pretendia,  (\s(iue- 
ceu-so  de  tratar  do  um  ponto  importante:  a 
impropriíMlade  da  justiça  dos  lista  los  para 
fazp-r  o  serviço  do  alistamento  eleitoral. 

O  art.  787  da  ( oustituição  Federal  é  a 
chave  da  questão. 

A  lei  federal  devo  ser  executada  por  fun- 
ccionarios  fedei-.ios. 

A'  justiça  €stidual  compete  unicamente 
applicar  o  processo  do  direito  privado  os- 
tab.^L^cido    peio  Cjngresso  Federal. 

Não  se  tratando  de  direito  privado,  não 
lhe  cabe  a  applicação;  accresce  que  a  fun- 
cção  de  alistur  não  se  conlbrma  com  a  fun- 
cção  da  justi  a,  (jue  6  julgar. 

O  orador  enumera  varias  sortes  de  regis- 
tros que  são  ou  oras  tantas  funcçõeá  mera- 
mente administr  Uivas.  Deve.  portam,  ex- 
t  irnar  uma  duvi'l;uiue  IheassaUa  o  espirito. 
Sí^gundo  a  Constituição  Federal  não  lia  di- 
reito indivi-lnai,  civil  ou  politico  do  cidadão 
que  não  esieja  sob  a  sua  guarda  ;  mas,  si  o 
cidadão  quíí  tem  as  qualiíicações  constitu- 
cionaes  para  ser  eleitor,  por  muis  que  in- 
sista, não  consiga  sor  alistado,  p^u^gunta  o 
orador:  este  cidad.'0  não  terá  um  recurso  pe- 
raute  o  Poder  Juduãario  para  vingar  o  seu 
direito  e  se*,  aiinal,  reconhecido  eleitor  ? 

Pensa  que  sim.  Xes tas  condições  coiTe-IIie 
o  direito  de  propor  uma  acção  e  dlèsde  que  se 
trata  de  uma  questão  constitucional. el la  deve 
ser  proposta  perante  a  Justiça  Federal  em 
virtude  do  art.  (30  lettra  a  da  Constituição 
de  24  de  f.^vereiro.  Ksta  opinião  é  de  a  Story, 
que  o  orador  cita,  para  mostrar  que  as 
acções  sobre  o  reconhecimento  de  eleitores 
são  do  competência  da  Justiça  Federal. 

Refere-se  ainda  o  orador  á  inconveniência 
de  ontriígar  a  funcção  politica  ás  justiças 
dos  Estados,  abrigando-se,  para  assim  se 
manifestar,  sob  a  autoridade  do  Sfr.  Amaro 
Cavalcante. 
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RoDDva  OS  seus  protestos  de  democrata 
pnthusiasta  e  convencido,  cuja  fé  na  justiça, 
na  generosidado  o  no  gonio  da  democracia, 
nâo  se  entibia. 

Pede,  pois,  quo  so  facilitei  quanto  possivel, 
o  alistamento  do  eleitorado.  Certo,  a  Repu- 
blica deãde  o  seu  inicio  se  tem  mostrado 
receiosa,  tímida,  apprehensiva. 
'  E'  posáivol  que  este  sentimento  lho  seja 
inspirado  pelo  parigo  das  circumstancias. 
Ainda  b  )m  que  ella  agora  entrou  em  um  pe- 
•  riodode  vida  constitucional, devendo,  por  isso 
mesmo,  entrar  em  uma  politica  mais  larga 
è  mais  generosa.  Facilitemos,  pjis,  aos 
brazíieiros  o  acc.?sso  ás  urnas  o  confiemos  no 
patiiotismo  do  povo  brazileiro. 

£*  nati^ral  que  a  Republica,  não  confiando 
nello,  o  povo  venha,  por  sua  vez, '  a  .  descon- 
fiar da  Republica.    {Muito  he ia  \  YiUiilo  hein,) 

O  Si*.  Presiclenté —  Continua  a 
discussão  única  do  projecto  n.  285  C,  de  1902, 
additivo  destacado  em  o^  discussão  do  pro- 
jecto n.  285  A.  do  mesmo  anno.  com  os  sub- 
stitutivos n.  107,  do  19)3,  da  Commissão 
Especial,o  outros  a  ello  oíferecidos  (Reforma 
Eleitoral). 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Anizio  do  Abreu. 

O  Sr.    ilLuIzio    de  Al>i-cjix  —  A 

hora  está  tão  adiantada,  o  assumpto  é  de 
tanta  importância,  a  minhi  resposta  deve 
sor  tão  longa  e  tão  complexa,  tal  ò  numero 
de  oradores  a  que  tenho  do  responder  e  taes 
os  assumptos  que  tenho  de  abordar,  que  eu 
pediria  a  V.  Ex.,  si  fosse  possível,  me  re- 
servasse a  palavra  para  a  sessão  do  amanhã, 
o  que  aliás  se  tom  leito  em  outras  occasiõos 
é  a  propósito  do  mesmo  assumpto. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  <í  hora  destinada  ao  expediente. 

O  Sr  i%.Ieiienr   Cluimarfie»  (/'' 

Socretai-io)  procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIl^lNTE 


Offlcios: 


Do  Sr.  1°  Secretario  (Vj  Senado,  de  24  do 
corrente,  commuoicanio  que  o  Senado  não 
poude  dar  o  seu  assentimento  á  proposição 
desta  Camará,  concedendo  seis  mezes  de  li- 
cença, com  dous  terços  dos  seus  vencimentos, 
a  Oscar  Pientzenaner,  commiss.irio  í^uarda- 
raarinha  do  Corpo  do  Fazenda  da  Armada.— 
Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado  adoptou  e  nessa  data 
enviou  á  sancção  presidencial  a  proposição 
desta  Camará,  que  fixa  as  forças  de  terra 
para  o  exercício  de  1904.— Inteirada i 


Do  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
nicando  que  o  Senado  não  pôde  dar  o  sen 
assentimento  ú>  p /oposição  desta  Camará, 
.  autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  pelo 
[Ministério  da  Marinha  o  credito  extraordi- 
nário dé  19:413$701,  para  pagamento  de  sol- 
dos e  outras  vantagens  que  competem  oo 
oxercicio  de  1901,  a  vários  ofiaci%es,  eíc.-- 
Inteirada. 

Telegramma: 

Moflsoró,  25  de  agosto  de  1903. 

Sr.  Presidente  da  Camará  dos  Deputados 
—Rio— Cresço  diariamente  nuraeiv)  famin- 
toâ,  familias  inteiras  cabidas  fome.  Ca- 
ridade particular  esgotada  —  AppeJlamo^ 
Camará  proporcionar  meios  soccorre?  ur- 
gente povo  trabalhos  estrada  de  ferro  aqui 
—beneficio  nullificados  effeitos  futuras  sec- 
cas.  Representantes  brazlleiros  não  coa- 
sinties  irmãos  morrerem  abandonadi^s — 
enchugar  lagrimas,  salvar  vidas  maior  ser- 
viço humanidade.  Deus  recompensará. 

Commissão  Commorcio.—  reríw/tano  Fer- 
nandes &  Comp. —  Leite  Irmãos. —  Delfino 
Freire. --M.  F.  Monte  áComp.— A'  Commis- 
são do  Orçamento. 

Requerimento:  . 

De  Rosa  da  Costa  Ferreira,  pedindo  uma 
pensão.— A'  Commissão  de  Pensões  e  Contas. 

O  Sr.  il^n^elo  IVeto— Sr.  Presi- 
dente, corre  mundo,  o  naturalmente  com  ver- 
dadeiro assombro,  a  noticia  de  que  na  grande 
capital  franceza  procedeu-se  com  oxifco  fellí 
à  experiência  de  um  novo  c  extraordioario 
invento,  ainda  desta  vez,  de  um  nosso  com- 
patriota que,  com  apparelho  simples  e  l^ve, 
ideado  cm  um  momento  genial,  conseguiu 
transformar  as  correntes  electiicas  alterna- 
tivas em  correntes  continuas  e  vice-versa, 
regulando  a  luz  desde  zero  ao  máximo  da  sua 
força,  e  chegando  a  outras  perfeições  n^ 
electricidade,  ha  muito  sonhadas  por  sábios 
notáveis. 

Não  me  deixando  levar,  Sr.  Presidente, 
pela  minha  primeira  impressão,  que,  doyo 
confessar  a  V.  Ex.  o  á  Camará,  fji  do  pasmo 
deante  da  prodigiosa  descoberta  trazida  ao 
nosso  conhecimento  pelos  telegi'amraas  do 
Jornal  do  Comrnercio,  esperei  pela  confir- 
mação do  bom  resultado  das  experiências 
realizadas  em  Pariz,  para  então  vir  apre- 
sentar á  consideração  dos  meus  nobres  col- 
legas  um  projecto  de  lei,  que  visa  auxiliar  o 
patrício  illustre  que  aos  16  annos  do  Idale 
começa  a  despontar  no  mundo  culto,  elevando 
de  modo  brilhante  a  nossa  cara  Pátria. 

Excusa  de  justificação  o  meu  projecto:  H* 
mitar-me-hei  a  ler  o  que  veiíi  publicado  t^o- 
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Jornal  do  Cominercio  de  hoje,  escripta  pelo 
^eu  correspondente  em  Fariz,  na  seguinte 
varia  : 

«Temos  o  orgulho  o  o  grando  contenta- 
mento lie  registrar  mais  uma  grande  victo 
Tia  brazileipa,alcançadano  terreno  inventivo 
da  sciencia  pelo  nosso  compatriota  Oswaldo 
de  Faria,  filho  do  Sr.  commendador  Urbano 
de  Faria. 

Oswaldo  tem  apenas  16  annos.  Não  fez  es- 
tudos ap/ofundados  sobre  a  electricidade  ; 
dotado,  porém,  de  ^enio  inventivo,  do  um 
talento  o  do  uma  vivacidade  superiores,  de- 
pi*6S5a  familiarizou-secam  aqueile  ramo  da 
sciencia,eátab3lecendoem  um  pequano  quarto 
da  sua  residência,  á  rua  de  Beni,  um  verda- 
deiro laboratório  de  sábio,  onde  pullulam  os 
fids  eloctricos,  as  pilhas  voltaicas,  os  moto- 
res, manipuladores,  etc,  etc.,  que  o  joven 
patrício  faz  manobrar  com  uma  segurança  e 
com  certeza  inexcediveis,  como  si  fossem 
simples  brinquedos. 

Applicando-se  com  uma  actividade  extra- 
ordinária aos  phenomenos  da  sciencia  elé- 
ctrica, Oswaldo  de  Faria  conseguiu  enrique- 
cel-a  com  elementos  novos  de  progresso,  em 
vão  procurados  até  hoje  por  sxbios  notáveis. 
Oraças  a  elle,  além  da  fixidez,  a  regxdariza- 
ção  e  a  transformação  da  luz  0  das  correntes 
electrxas  são  elementos  adquiridos.  O  seu 
apparelho  é  simples,  leve,  pouco  dispendioso 
e  dos  mais  práticos  ;  com  elle  o  joven  in- 
ventor consegue,  em  qualquer  coiTente,  re- 
gularizar a  luz  do  zero  á  densidade  máxima. 

O  mesmo  apparelho,  transformador  ideal, 
transformv    as    correntes   alternativas  em 
correntes  continuas.  Feitas  experiências  di 
>^rsas  em  uma  corrente  alternativa  do  sector 
dos  Campos  Elysoos,  veriftcou-se:  a  luz  per- 1 
feitamente  regulada,    marcha    regular  de 
uma  bobina  de  55  centímetros  de  faisca  (ap- , 
plicações  dos  rnijs  X),  accção  fácil  de  um 
motor  de  quatro  cavallos,  carga  rápida  de 
accurauladores,  fixidez  da  luz  em  arco  para 
applicações  cinematographicas. 

No  dia  5  de  agosto,  a  Sra.  D.  Amélia  de 
Faria,  mãi  do  joven  inventor,  cujas  expe- 
riências acompanha  com  inexcedivel  ca- 
rinho maternal,  reuniu  em  sua  casa,  na 
presença  do  Sr.  Dr.  Gabriel  de  Piza,  nosso 
Ministro  cm  Pariz,  grande  numero  de 
pesáoas,  entre  as  quaes  notavam-se  en- 
genheiros de  nomeada  e  autoridades  com- 
petentes, para  a  critica  da  invenção  do  seu 
íílho. 

Foram  feitas  experiências  nas  diíTerentes 
applicações  acima  indicadas,  e  todas  deram 
os  maravilhosos  resultados  esperados,  sem 
'ha\)er,  ao  que  purece,  despsrdicio  da  cor- 
rente, 

Oí  engonhoirose  pessoas  presentes  fizeram 
uma  verdadeira  ovação  ao  joven  inventor 


brazileiro,  felicitando  a  Sra.  D.  Amélia  de 
Faria,  que  ta )  solicitamente  tem  dirigido  a 
rara  intelligencia  é  as  aptidões  de  seu  filbo, 
a  quem  parece  reservado  glorioso  futuro, 
para  maior  honra  de  no3sa  Pátria. 

No  numero  das  pessoas  que  assistiram  a 
essas  curiosas  experiências,  estiveram,  além 
do  Sr.  Dr.  Gabriel  dePiZb,  o  Sr.  J.  B.  Leoni,  o 
os  Srs.  Charles  Dévic,  engenheiro  da  Escola 
da  Alta  Electricidade,  conde  de  Meiioie,  chi- 
mico;  A.  Cliambrelent,  engenheiro  de  artes  e 
manufacturas;  Marilher, ,  engenheiro  civil; 
conde  do  Farguelloá,  Dr  Korim  Bey,  Dr.  Dor 
metrio  Ribeiro,  Dr.  C(jenig,  grande  numero 
do  senhoras,  Sr.  Miguel  Culogeras,  Sr.  Jayrae 
d3  Àrgollo  Filho,  ropre^ent  indo  Le  Brêsil, 
Sr.  Nestor  Victor  dos  Santos,  represen- 
tando O  Paiz,  e  o  representante  do  Jor- 
nal do  Commercio  .» 

Publica  ainda  o  Jornal  em  umí^  outra 
•oaHa  : 

«  Terminamos  a  noticia  sobro  o  nosso  ta- 
lentoso patrício,  reproduzindo  uma  carta  di- 
rigida a  um  dos  seus  amigos  pelo  engenheiro 
Devic,  um  dos  csllaboradores  da  obra  da 
Torre  EiíTel  e  autor  de  trabalhos  eléctricos 
notáveis  da  Exposição  de  1900.  Eis  a  carta  : 

«  Meu  caro  de  Farguelles  — A  viagem  que 
fiz  a  Londres  impediu-me  de  agradecor-lhe 
mais  promptamento  o  ensojp  da  visita  que 
pude  fazer  á  Sra  A.  de  Faria,  em  cuja  casa 
tive  o  prazer  de  admirar  a  invenção  so- 
berba do  seu  joven  filho. 

Já,  ha  muito  tempo,  procura-se  um  regu 
lador  transformador  de  corrente,  permit- 
tindo  regular  a  intensidade  conforme  o  fim  a 
queô  destinado. 

!  O  apparolho  do  Sr.  Oswaldo  Faria  preen- 
che todas  as  condições  procuradas  pelos  gran- 
des sábios  :  paqueno  volume,  leveza  e  facili- 
dade de  manipulação. 

Com  uma  boa  direcção  comraercial  esse 
apparelho  está,  julgj  eu,  destinado  a  í?rande 
futuro  no  ponto  do  vista  á\s  applicações 
industriaes  e,  si  o  senhor  quizer,  posso  apre-- 
sental-o  a  varias  casas  de  mim  conhecidas, 
que  podomutilizal-o.— Sou,  etc,  Ch,  Devic, 
Pariz,  3  de  agosto  de  1903.» 

Depois,  Sr.  Presidenta,  da  leitura  que 
acabo  de  fazer,  justo  é  que  a  Nação  Brazi- 
leira,  que  hontem  n^ío  regatoou  applausos, 
premiando  o  dominador  dos  ares,  o  já  no- 
tável Santos  Dumont,  venha  hoje  em  au- 
xilio do  seu  outro  genial  filho,  o  joven 
Oswaldo  de  Faria,  dando-lho  o  quantutn  in- 
dispensável para  a  montagem  de  um  labora- 
tório e  apparelhos  necessários  ao  estudo  o 
aperfeiçoamento  do  seu  g^^andioso   invento. 

O  Sr.  Rogério  de  Miranda  —  O  Con- 
gresso tem  o  dever  de  prastar  toda  a  attenção 
ao  p?ojectodo  V.  Ex. 
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O  Sr.  Angelo  Neto  —  Accresce,  Sp.  Pre- 
sidente, que,  deanto  da  manifestação  honrosa 
da  municipalidade  de  Paris,  conferindo  uma 
medalha  de  ouro  ao  nosso  compatriota,  ne- 
nhuma duvida  deve  existir  sobre  o  valor  do 
invento  quo  vi'.m  facilitar  a  applic  ição  pra- 
tica da  electricidade  ao  trabiilio  industrial, 
tornando-o  celebre. 

Unanime  é  hoje  a  voz  da  imprensa  desta 
Capital,  e  certamente  a  de  todo  o  Brazil,  no 
preito  de  homenagem  ao  j  jven  Oswaldo  de 
Faria,  pela  maravilhosa  machina  que  des- 
cobriu, conseguindo  ^  fixidez^  a  r^^r/flarização 
e  a  transforni(iç'7o  da  luz  e  correntes  elé- 
ctricas. 

Agora,  Sr.  Presi  '.onto,  réstia  o  pronuncia- 
mento da  Nação,  pjr  seus  representantes  do 
Congresso,  e  é  isto  o  que  peço,  acceitando  a 
Camará,  .^i  assim  julgar  em  sua  alta  Sibe- 
doria,  o  proji^cto  que  vou  súbmetter  á,  su  i 
sempre  acertada  deliberação,  assignado  por 
17  Srs.. Deputados  e  concebido  nos  seguintes 
termos: 

PROJECTO 

O  Con,!:íresso  Nacional: 

Considerando  quo  é  da  competência  do 
Parlamento  da  Republica,  nos  termos  do 
art.  35,  n.  2,  da  Constituição  Federal,  ani- 
mar o  desenvolvimento  das  lettras,  artes  e 
scienclas  ; 

Considerando  que  são  de  indiscutível  im- 
portância scientitica  e  industrial  as  expe- 
riências, feitas  em  Paris,  do  joven  brazi- 
leiro  Oswaldo  de  Faria  ; 

Considerando  que  á  sua  descoberta,  im- 
pressionando o  mundo  seientiflco  europeu, 
não  pôde  ser  indilTerente  o  Governo  do 
Brazil  ; 

Decreta: 

Art.  l.o  Fica  concedida  ao  Sr.  Oswaldo 
de  Faria  a  quantia  de  50:000$,  para  mon- 
ta^remde  um  laboratório  e  apparelhos  ne- 
cessários ao  estudo  e  aperfeiçoamento  do  seu 
invento,  facilitando  a  applicação  pratica  da 
electricidade  ao  trabalho  industrial. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  2Q  de  a;?osto  de  1903. 

Mandando  á  Mesa  o  projecto,  espero  que 
a  honrada  Commissáo  a  que  tem  de  ser  re- 
mettido,  não  se  demorará,  em  interpor  o 
respectivo  pai*ecer  sobre  tão  momentoso  as- 
sumpto.  {Muito  bem  ;   muito  bem;) 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional: 
Considerando  que   é  di  competência   do 
Parlamento  da  Republica,   no3  termos    do 


art.  35,  n.  2,  da  Constituição  Federal,  ani- 
mar o  desenvolvimento  das  lettras,  artes  e 
scienclas ; 

Considerando  que  são  de  indiscutível  im- 
portância scientiâca  e  industrial  as  experí* 
encias,  feitas  em  Paris,  do  jovem  braáteiru 
Oswaldo  de  Faria; 

Considerando  que  á  sua  descoberta,  im- 
pressionando o  mundo  seientiflco  europeu, 
não  pôde  ser  indifferente  o  Governo  do- 
Brazll; 

Decreta: 

Art.  1.°  Fica  concedida  ao  Sr.  Oswaldo  de 
Faria  a  quantia  de  50:000$  para  montagem 
de  um  laboratório  e  apparelhos  necessários 
ao  estudo  e  aperfeiçoamento  do  seu  invento, 
facilitando  a  applicação  pratica  <la  electrici- 
dade ao  trabalho  industrial. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  de  1903.  — 
Angelo  Neto,  —  Wanderley  de  Mendonça,  — 
Rogério  de  Miranda, — José  Monjardim, — Ber- 
nardo Horta. —  Moreira  Gomes,  —  Benediclo- 
de  Souza,  —  Rodrigues  Saldanha.  —  Abdon 
Baptista,  —  Oliveira  VaUadão,  —  Batfmundo- 
Arthur, — Carlos  Ottoni,  —  Eliseu  Guilherme. 
— Moreira  da  Silva, — /.  A,  Neiva,  ^^  ígnacio- 
Tosta ,  — Lindolpho  Caetano . 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  8  E— 1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  S  D^  deste 
anno,  emenda  approvada  na  5*  discussãí^ 
do  projecto  n,  8  A^  também  deste  annOi 
que  concede  d  Sociedade  Protectora  da 
Infância  Desvalida,  da  Fortaleza,  no  Estado 
do  Ceará,  jyara  manutenção  das  sttas  aidas 
e  dos  respectivos  cursos,  o  uso  do  próprio 
nacional  que  serviu  outr^ora  de  deposito  de 
artigos  bellicos 

(Vide  projecto  n.  8  B,  de  1903) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.o  Fica  coneedido  á  Sociedade  Pro- 
tectora da  Infância  Desvalida,  da  Fortaleza, 
no  Estado  do  Ceará,  para  manutenção  das 
suas  aulas  e  dos  respectivos  cursos,  o  uso  do 
próprio  nacional  que  serviu  outr'ora  de  de- 
posito de  artigos  bellicos. 

Paragrapho  único.  Essa  concessão  se  tor- 
nará elfectiva  desde  já  e  durará  emqua  ' 
existir  a  mencionada  associação  com  os  r  ^ 
fins  actuaes. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  t 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  26  de  agosto  de  1&  . 
—  Domingos  (iuimarães. —  Hermenegildo  i 
Moraes . — Viriato  Mascarenhas . 
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N.    1331  —  1903 

Ke€lacrão  final  do  projecto  n,  d 33  2),  deste 
anno,  emenda  approvada  na  2^  discuí^são 
do  projecto  n.  237^  de  1900,  declarando 
^qn,:  gozarão  da  franquia  postal  a  correspon' 
.  dencia  e  a  Re\9ista  da  Sociedade  Bahiana 
de  Af/rictdíura,   do  Estado  da   Bahia 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Art.  1  .**  Gozarão  da  franquia  pjstal  a  cor- 
responlencia  o  a  Reviáta  da  Sociedade  Ba- 
hiana do  Agr  cultur.i,   no  Estado  da  Bahia. 

Art.  2.«  Revogara-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  CommJssoes,  '^)  de  agosto  de 
1903 . — Domintjos  Guimarães ,  — Hcrme-iegildo 
de  Moraes,  —  V".   Mascarenhas, 

N.   133J-1903 

Redackião  final  do  2)roJ€cto  n.  i33  E.  deste 
anno,  emenda  approvada  na  2^  discussão  do 
projecto  n.  237 ,  de  1900,  declarando  que 
(fozarão    da   franquia  postal   a    correspon- 

^  dencia  e  a  ^iRecisia»  da  União  Af/ricola  de 
Sergipe 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  Gozarão  da  franquia  postal  a  cor- 
respondência 6  a  Revista  da  União  Agrícola 
de  Sergipe, 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commlssões,SÕ  de  agosto  de  1903. 
— Domingos  Guiiiiarães , — V.  Ma  sco  renhas .  — 
Hermenegildo  de   Moraes. 

X.  133  K-1903 

Redacção  final  do  projecto  n,  i33  l\  deste 
anno,  emenda  approvada  na  2^  discussão  do 
projecto  n.  237,  de  1900,  declarando  que  go- 
sarão  da  franquia  postal  a  correspondência 
e  a  Revista  da  Sociedade  de  Agricultura 
Alagoana,  do  Estado  de  Alagoas 

O  Congresso  Nacional  resolve  ; 

\rt.  1.®  Gosarão  da  franquia  postal  a  cor- 
r<  ipond3ncia  e  a  Revista  da  Sociedade  de 
A  ricultura  Alagoaaa,do  Estado  de  Ala.ifoas. 

^rt.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
c<  itrario. 

Saladas  Coraraissões,  2íj  de  agosto  de  1903. 
^'Domingos  Guimarães, —  Hermenegildo  de 
y)raes. — Viriato  Mascarenhas. 


N.   133  L  —  1903 

Redacção  finai  do  projecto  n .  133  G,  deste 
anno,  ernenda  approvada  na  2f  discussão 
do  projecto  n,  237,  de  1900,  ^declarando 
que  gozarão  da  franquia  postal  a  correspon- 
dência e  a  Revista  dá  Sociedade  Auxilia- 
dora de  Agricultura  do  Estado  de  Pernam- 
buco 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.o  Gozarão  da  franquia  postal  a 
correspondência  o  a  Revista  da  Sociedade 
Auxiliidora  do  Agricultura  do  Estado  de 
Pernambuco. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  dispôs "ções  em 
contrario. 

Sala  das  Commiásões,  20  de  agosto  do  1C03. 
— Doniingos  Guimarães . —  Heriaenegildo  de 
Morees, — V.  Mascarenhas, 

N.  133  M—  1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  133  H,  deste 
anno,  emenda  approvada  na  -2*  discussão  do 
projecto  n.  237,  de  1900,  declarando  que 
gosarão  da  franquia  postal  a  correspondên- 
cia e  o  <iRevistáii>  da  Associação  Agricola 
Paxdisla,  do  Estado  de  S,  Paulo 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.«  Gosarão  da  franquia  postal  a 
correspondência  e  a  Revista  da  Associação 
Agricola  Paulista,  no  Estado  de  S.  Paulo. 

Art.  2."  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  26  de  agosto  de  1903. 
—  Domingos  Guinutrães,  —  Hermenegildo  de 
Moraes, —  Viriato  Mascarenhas, 

N.   151  E-1903 

Redacção  final  da  emenda  destacada  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  251  A,  de  1902  (do 
Senado),  que  manda  co)itinuar  a  fazer  gra^ 
tu^tamente  á  impressão  da  «  Revista  »  da 
Sociedade  de  Medicina  e  Cirurgia  na  Im- 
prensa Nacional 

(Vide  projectos  ns.  iõl  A  el5lC,  de  1903) 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  uoico.  O  Governo  abrirá,  o  credito- 
necessário  para  mandar  fazer  gratuitamente 
a  impressão  da  Revista  da  Sociedade  de  Me- 
dicina e  Cirurgia  na  Imprensa  Nacional  ; 
revogadas  as  dispasições  em  contrario. 

Sala  das  Commissôes,  26  do  agosto  de  1903. . 
— Domingos  Guimarães,  — Hermenegil lo  de- 
Moraes .  —  V,  Ma  carenhas , 
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N,   172  A  —  1903 

ÍRedacção  final  do  projecto  n ,  Í72,  deste  anno, 
que  antovi%a  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  o  credito  de  48ÍM47  para  pagamento 
das  gratificações  devidas  ao  amanuense  da 
Directoria  Geral  de  Estatística  Manoel  de 
Albuquerque  Portocarrero 

O  Congresso  Nacional, resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  PresiJonte  tia  Repu- 
blica autorizjulo  a  abrir  o  credito  do  481$447 
para  pagamento  d.is  gratificações  devidas  ao 
amanuense  da  Directoria  Qeral  de  Estatística 
Manoel  de  Albuquerque  Portocarrero,  decor 
rentes  de  1  de  janeiro  a  13  do  julho  de  1898, 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  26  de  agosto  de  1903. 
Domingos  Guimartíes. — Viriato  Mascarenhas, 
Hermenegildo  de  Moraes, 

N.   173  A —  1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í73,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
akrir  ao  Mnisterio  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  de  i0:60  í$934,  supple- 
mentar  d  rubrica  27,  do  art,  2^  da  lei 
n.  957,  de  30  de  dezembro  de  i902 

O  Congresso  Nacional  /esolve: 

Art.  1.0  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Justi;a  e 
Negócios  Interiores  o  credito  de  I0:604$934, 
supplementar  á  rubrica  27,  do  art.  2«  da  lei 
n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  sendo 
2:4501100  para  despezas  com  exames  geraes 
do  preparatórios,  6: 154$834  com  aulas  sup- 
plementaros  no  Externato,  o  2:000|  com  gra- 
tiflcaçõeá  addicionaes  no  Internato. 

Art.  2.0  Revogara-se  as .  disposições  em 
'Contrario. 

Sala  das  Commissões,  26  de  agosto  de  1903. 
— Domingos  Guimarães.  —  V.    Mascarenhas, 
Hermenegildo  de  Moraes, 

N.   174  A  —  1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  174,  dente 
anno,  que  auloHza  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  supplementar 
de  32:000^  para  aitender  ao  pagamento  de 
aj fidas  de  custo  aos  membros  do  Congresso 
Nacional 

O  Congresso  Xacional  resolve: 

Art.  l.*>  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça 
©Negócios  Interiores  o  credito  de  32:000$, 


sa{)plementar  á  rubrica  9*,  do  art.  2»,  dá 
lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  para 
attender  ao  pagamento  de  ajudas  de  ciuto 
aos  membros  do  Congresso  Nacional. 

Art.  2.^  R)Vogam'se  as  disposiçôas  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  :?6  de  agosto  de  í90:í. 
—  Domingos  Guimarães. — V.  Mascarenhas.— 
Hermenegildo  de   Moraes. 

Vao  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 


N.  92 


1903 


Indefere  os  requerituenlos  em  que  praticantes 
de  2^  classe  ^  carteiros  de  5*  classe  de  di- 
V3rsas  administrações  postaes  da  Republica 
pedem  augmento  de  seus  vencimentos. 

Ao  exame  da  Comrais5ão  do  Orçamento  fo- 
ram trazidas  as  representações  dirigidas  ao 
Congresso  Nacional  pelos  pi^aticantes  de 
2*  classe  e  carteiras  de  2*  e  3*  classes  de  di- 
verjas  administrações  postaes,  pedindo  o 
augmento  dos  seus  vencimDntos. 

A  exiguidiule  deste  objecto  não  é  de  contõi- 
taçáo.  Cumpre,  pjrém,  lembrar  que  a  lei 
que  os  âxou,  creando  aquellas  classes  de  l^a^ 
cionarios,  é  de  mui  recente  data. 

Correspondem  cilas,  pelo  serviço  a  seu 
cargo  e  pelo  pessoal  que  as  c jmpõe,  aos  an- 
tigos supplentes,  cre '.dos  pelos  regulamento; 
de  JSyO  e  1896.  Estos  não  tinham  vencimen- 
tos âxos,  ervim  pagos  pro  rata,  com  as  sobras 
que  se  voriflcassem  no  crodito  distribuído 
para  as  dospezas  do  pessoal.  Dalii  resultava 
tocarlhes  uma  remuneração  mesquinha,  in- 
compatível com  a  própria  decência  do  s3i'viço 
publico;  muitas  vezes  apenas  attingia  a  lâ$ 
por  mez  o  raramente  ia  além  de  30^000. 

Entendeu  o  Poder  Legislativo  de  corrigir 
essa  anomalia,  supprimindo  aquella  classe  e 
substituindo-a  por  funccionarjos  effectivos, 
com  vencimentos  fixos.  Para  auxiliara  ex- 
ecução dessa  medida,  já  iniciada  por  projecta- 
e  pareceres  da  Camará  dos  Deputados,  orga- 
nizou a  directoria  geral  uma  tabeliã  de  ven- 
cimentos, que  foi  approvada  e  incorporada  á  ] 
lei  n.  845,  de  8  de  janeiro  de  1902.  Foram 
elles  fixados  em  700$,  903$  e  1 :  100$,  conforme 
a  administração  a  que  pertencessem  os  novos 
praticantes  e  carteiros. 
.  E'  ainda  pouco,  sem  duvida,  mas  já  é  um 
apreciável  melhoramento  sobre  a  situação 
anterior.  Custou  elle  um  accrescimo  de 
411:548$500  no  orçamento  dos  Correios.  ! 

A  lei,  ha  apenas  um  anno,  está  em  ex-      i 
ecução.  Não  condiria  com  o  critério  do  le-    -  1 
gisladorreformal-a  tão  depressa,  aggravando 
ainda  a  des|)eza,  que  9lla  tanto  elovou. 
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Aguardemos  melhor  opportunidade  para 
attender  á,  reclamação  daquelles  ftincciona- 
rioá.  E'  ao  menos  o  que  pirece  1  Commissão 
do  Orçamento. 

Sala  das  Commissões,  26  de  agosto  de  1903. 
Francisco  Veiga,  presidente.—  Francisco  Sá, 
relator.— Paw/a  Ramos. ^David  Campista.— 
Urbano  Santos  .--Laurindo  Pitta.— Cornelio  da 
Fonseca. 

PARECER 

N.  93  —  1903 

Zidqa  que  não  deve  ser  concedido  o  credito  de 
33:98S%393,  pedido  pelo  Poder  Executivo 
para  pagamento  do  alferes  da  brigada  poli- 
cial Ernesto  Pinto  Machado 

Em  Mensa.^em  de  25  de  maio  ultimo,  o 
Sr.  I^rasidente  da  Republica  sollicita  o  cre- 
dito do  33:988$393  para  pagamento  do  venci- 
mentos e  indemnização  das  custai  do  pro- 
<^3ssj  do  alferes  da  brigada  policial  Ernesto 
Pinto  Machado.  Explica  a  Mensagem  que 
esta  obrigação  da  Fazenda  Nacional  provém 
de  que,  tendo  sido  este  oíHcial  reformado 
por  decreto  de  24  de  maio  de  1894,  nao  se 
conformou  com  este  acto  o  pediu  aos  tribu- 
naes  a  reparavão  devida,  propondo  no  juizo 
seccional  deste  districto  a  competente  acção, 
na  qual  lognbu  resultado  favorável  pela  sen- 
tença de  18  de  maio  de  1901,  courirmada 
posteriormente  pelo  Accordâo  do  Supremo 
Tribunal  Federal,  n.  746,  de  20  de  dezembro 
de  1902. 

Dean  te  desta  exposiçãj,  a  Commissão  de 
Orçamento  julgou  do  seu  dever  requisitar 
do  Governo  o  documento  que  o  alferes  Pinto 
Machado  devia  ter  apresentado,  instruindo 
sua  pretenção  ao  pagamento  em  questão  e 
provando  que  as  sentenças  alludiJas  foram 
proferidas.  A  requisição  da  Commissão  foi 
satisfeita  com  o  oíílcio  do  Sr.  Ministro  da 
Justiça  e  Ne<;ocios  Interiores  de  84  de  junho, 
o  qual  vem  acompan liado  da  carta  do  sen- 
tença que  o  alferes  Pinto  Machado  obteve  do 
Supremo  Tribunal  Federal,  passado  em  17  de 
janeiro  deste  anno. 

Tomando  conhecimento  deste  documento, 
verificou  a  Commissão  que  a  sentença  do 
juiz  desta  secção,  lavrada  em  18  de  maio  de 
1901,  não  condemnou  a  Fazenda  Nacional  a 
pagar  quantia  certa  ao  alferes  Pinto  Ma- 
chado; ao  contrario,  o  seu  dispositivo  ô  o  se- 
guinte: 

«Julgo  nullo  o  decreto  de  24  de  maio  de 
1894  para  assegurar  o  direito  do  A.,  con- 
demnando  a  Fazenda  Nacional  a  pagar-lhe  os 
vencimentos  e  a  diíTerença  dos  vencimentos 
que  deixou  de  receber  dosle  a  data  de  sua 

Vo!.  IV 


reforma,  vencimentos  e  differença:;  que  serão 
liquidados  na  execução. 

Aliás,  foi  isto  mesmo .  que  o  Autor  pedira 
em  sua  petição  inicial,  e,  portanto,  no  pro- 
cesso nenhuma  base  poieria  existir  para 
uma  condemnaçãj  diversa.  Por  i^so  o  accor- 
dâo do  Supremo  Tribunal  n.  746,  de  20  de 
dezembro  de  1902,  opinanio  pela  doutrina 
da  sentença,  nada  mais  fez  do  que  conflr- 
mal-a  em  sua  conclusão.  Cumpria,  pois,  ao 
alferes  Pinto  Machado,  antes  de  pretender 
seu  pagamento  derivado  da  sentença  pro- 
nunciada em  sou  favor,  promover  a  liqui-  • 
dação  do  que  lhe  era  devido  no  juizo  .compe- 
tente . 

Não  julgou  dever  a<sim  ftizer;  antes  foi  ã 
Brigada  Policial  e  alli  obteve  a  organização 
de  uma  folha  de  pa^ramento,  a  qual  parece 
que  no  seu  entenier  deve  supprir  aquella 
liquidação. 

Não  entende  as  ira  a  Commissão.  E' prin- 
cipio cardeal  do  nosso  processo  civil  que  a 
sentença  se  executa  no  juizo  da  causa  prin- 
cipal. 

Ora,  logo  que  a  liquidação,  no  dizer  dos 
praxistas,  ô  consequeacia  da  sentença  e  um 
principio  da  execução,  <?  obvio  que  elle  se 
faz  naquelle  mesmo  juizo.  Sem  preterir, por- 
tanto, esta  re/ra  essencial,  não  ô  possivel 
admittir  que  aquella  folha,  organizada  na 
Brigada  Policial,  venha  supprir  a  liquidação 
feita  no  juizo  compatente. 

E  não  é  licito  duvidar  que  a  regra,  de  que 
se  trata,  é,  oomo  diz  a  Commissão,  essencial. 
Esta,  coíno  as  demais  formas  processuaes,  é 
insútuida  pela  lei  para  garantir  a  sabedoria 
do  exame  e  a  rectidão  das  decisões  ;  não  são 
formalidades  de  puro  luxo,  sinão  actos  tute- 
lai^es  do  próprio  dirc»ito.  Para  exemplificar 
com  a  própria  hypotheso  occorrente,  si  a 
folha  organizada  peia  Bri^fada  Policial,  a 
requerimento  do  alferes  Pinto  Machado,  ti- 
vesse por  qualquer  forma  prejudidalo  seu 
direito,  certamonto  que  cstj  appellaria  para 
a  liquidação  judiciaU  afim  do  repa^^ar  o  erro 
lesivo  que  soífresse.  Não  se  pôde,  pois,  pre- 
terir esse  acto  do  procesjçio  sinão  no  ca^  de 
ti*ansacvão  ou  composição  amigável,  na  qual 
não  é  licito  á  Fazendi  Nacional  entrar. 

Alem  'la  omissão  assim  verificada,  cum- 
pi*e  á  Commissão  sUientar  que  o  alferes 
Pinto  Machado  não  promoveu  a  execução  da 
sua  sentença,  de  accordo  com  o  preceituado 
pelo  art.  41  da  V  parlie  do  dec.  n.  3.084, 
de  5  de  novembro  de  1898,  o  qual  diz: 

«  Sendo  a  Fazenia  condemnada  por  sen- 
tença a  algum  pagamento,  estão  livres  de 
Senhora  os  bens  nacionaes,  os  quaes  não  põ- 
em ser  alienados  sinão  pjr  acto  legislativo. 
A  sentença  será  executada,  depois  de  haver 
pas^ado  em  julgido  e  do  ter  sido  intimado  o 
procurador  da  Fazenda,  si  este   não  lhe  offe- 
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recer  embargos^  Q\poUnào  o  juiz  proiatorii 
ao  Thesouro  para  eíTectuar-se  o  pagamento. 

Este  act)  do  processo  foi  dd  todo  ommit- 
tido:  o  alferes  Pinto  Mach:ido  não  levou  sua 
carta  de  sentença  ao  juiz  da  execução,  não 
requereu  a  citação  do  procurador  seccional 
para  apresentação  dos  embai^í<03  qu8  tivesse 
a  oppor,  nora  as  demais  diligencias  legviofi. 

Ora,  si  houv<íss3  feito,  cartament:^  este 
procurador  da  Fazenda  Nacional  teria  em- 
bargos a  oíTe/oeer  á  dita  execução  no  intuito 
de  annullar  a  sentença  e  inftrmai'  o  julgado. 

Para  tanto  ba^ta  considerar  que  sobra  o 
objecto  da  causa  não  tem  sido  uniformo  a  ju- 
risprudência do  Supremo  Tribunal  Federal. 

Cjm  effeito  este  Venerando  Tribunal  tem 
julgado  diversamente  o  objecto  em  lisigio: 
umas  vezos  tem  decidido,  como  no  presente 
accordão  e  no  d »  n.  183,  de  3  de  outubro  de 
1896  (Jurisprudência,  pag.  211),  que  o  Poder 
Executivo,  reformando  a  seu  arbítrio  os 
offlciaes  da  Brigada  Policial,  infringe  o 
art.  ^1  dj  decro.o  n.  1.263  A,  de  10  de  fe- 
vereixM  de  1893,  segunlo  o  qual  essa  re- 
forma deve  S3r  regulada  pela  Legislação  áj 
Exercito.  Ora,  só  permittindo  esta  legislação 
que  S3  opore  a  reforma  de  um  oífliial  nos 
precisos  termos  da  lei  n.  618,  de  18  de  agosto 
de  1852,  art.  9,  §§  1°  e  2s  o  do  decreto 
n.  193  A,  de  30  de  janeiro  de  1890.  O,  bem  de 
ver  que  o  Governj  carece  de  arbítrio  para  a 
pratica  dí.jse  acto.  Outras  vezes,  porén, 
cjmo  nos  accordãos  n.  458,  de  2  de  setembro 
e  436,  de  4  de  novembro  de  1899  (Jurispru- 
dência, pags.  244  e  283),  tem  julgado  que 
nem  a  Constituição  nem  lei  alguma  deu  o 
direito  de  vitaliciedade  aos  ditos  offlciaes  e 
pois  não  podia  o  citado  decreto  n.  1.363  A, 
conferil-a,  a  pretexto  de  regulamentar  a  lei 
n.  76,  de  16  de  agosto  do  1892.  Ora,  si  ao 
Governo  é  permittido  demittir  ad  nutum 
esses  oíficiaes,  com  maioria  de  razão  os  pôde 
reformar,  quando  julgar  conveniente. 

Portanto,  perante  esta  diversidade  do  jul- 
gados, é  bem  de  ver,  como  foi  affirmado,quo, 
si  o  alferes  Pinto  Machado  houvesse  tentado 
a  execução  da  sentença  pronunciada  em  seu 
favor,  o  procurador  seccional  não  teria  fal- 
tado a>  seu  dever  de  offerecer  embargos  á 
mesma  execução. 

Accresce  ainda,  quo,  na  hypothese  ver- 
tente, corre  á  Commissão  o  dever  de  notar 
um  flsicto  novo.  o  qual,  sem  duvida,  concor- 
rerá para  annullar  a  sentença  e  infirmar  o 
julgado,  sendo  offorecido  como  matéria  de 
embargo.  Mesmo  admittido  o  principio  firma- 
do na  sen^i3nça  de  que  prevalece  em  favor  dos 
ofilciaes  da  Brigada  Policial  o  art,  271  do  d  )- 
creto  n.  1.263  A,  é  certo,  como  reconhece  a 
mesma  sen^iença,  que  um  dos  motivos,  que 
permittea  reforma  dos  mesmos,  é  o  que  S3 
acha  expresso  no  §  2*  do  arfc.  9''  da  lei  n.648, 


do  18  de  agosto  de  1852,  combinado  como 
art.  IGO  do  Código  Criminal  de  1830. 

E*  bem  de  ver  que  o  legislador  em  1892 
não  podia  ter  o  intuito  de  conservar  as  for- 
malidades prescriptas  pelo  §  3«  do  art.  2»  do 
decreto  n.  2ô0,  de  l  de  dezembro  de  1841, 
porquanto,  pelo  monos  em  sua  ultima  parte, 
essa  disposição  collidiria  com  o  art.  77  da 
Constituição . 

Portanto  seu  pensamento  não  podia  ser 
sinão  deixar  ao  arbítrio  do  Poder  Executivo 
a  livvQ  apreciação  de  ser  ou  não  applicavela 
reforma  no  caso  em  questão.  Ora,  sendo  a?- 
im,  tendo  em  vista  a  fé  de  oíBcio  do  alferes 
Pinto  Machado,  insirtx  na  carta  de  sentença, 
parece  á  Commissfij  que  o  Governo  b3m 
agiu  a  sou  respeito,  julgandoo  incurso  na 
hypoth?se  do  n.  3  do  citado  art.  166  do  Có- 
digo Criminal  de  1830,no  que  não  foz  mais  do 
que  confirmar  o  juizo  dos  superijres  hierar- 
chicos  desse  offlcial. 

E  cm  vista  do  que  acaba  de  expender,  a 
Commissão  ó  de  parecer: 

r  que  seja  negxdoo  credito  de  33:988§393, 
peiido  pelo  Poder  Executivo,para  pagamento 
do  alftires  da  Brigada  Policial, Ernesto  Pinto 
Machado; 

2°  que  a  carta  de  sentençi  pertencente  ao 
mesmo  oíficial  seja  enviada  ao  Sr.  Ministro 
da  Justiça  o  Negócios  Interiores,  a  quem 
será  tambom  enviada  uma  cópia  deste  pare- 
cer, pxra  que  haja  de  entregai  a  ao  Sr.  Pro- 
curadoí'  Seccional,  quando  lhe  tenha,  de  dar 
instru  ?ções  para  a  defesa  da  Fazenda  Nacio- 
nal nesta  causa. 

Saladas  Commissões,  23  de  agosto  de  1903. 
--Francisco  Veigx,  presidente. — Urbano  San- 
tos, relator. — Paula  fiamos, — David  Campista 
— Laurindo  Pitta, — Cornélia  da  Fonseca.— 
Francisco  Sà, 

Eof!posiç'Jo  de  motivos   a   que  se  refere    a 
carecer  supra 

Sr.  Presidente  da  Repubnca.  —  O  alfere.^ 
da  Brigada  Policial  Ernesto  Pinto  Machado, 
não  se  conformando  com  o  acto  do  Poder 
Executivo  que  o  reformou  por  decreto  de  í4 
de  maio  de  1894,  propoz  perante  o  juiz  íe- 
deral  deste  Districto  a  competente  acção  an- 
nullatoria,  obtendo  sentença  favorável  pro- 
feriia  em  18  de  maio  de  1901  e  confirmada 
po.'  accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal 
n.  746,  de  20  de  dezembro  de  1902. 

Reclamando  elle  o  pag  mento  dos  venci- 
mentjs  integraes  do  dito  posto,  a  contar  da 
data  do  referido  decreto,  o  dando-se  dapU- 
cata  de  vencimentos,  torna-se  ncc3ssario  so- 
licitar do  Congresw  Nacional  o  credito  ox- 
traordinario  do  33:987.s333,  sondo  3a:135$0Sl 
para  pagamento  da  differença  do  soldo,  da 
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:gratiâcaçlio  do  oxercicio  e  da  otapa,  durante 
o  período  do  24  de  maio  da  1894  a  31  de  de- 
zembro de  1902,  3:436$312  para  occorrer  a 
flgual  despoza  relativa  ao  actual  exercício 
<le  1903,  d)  accordo  com  -as  folhas  juatas 
e  416570D  para  indemnização  das  custas  do 
processo. 

Subraetto,  pois,  o  assumpto  á  vo3?a  apre- 
cia7ão,  afim  do  que  vos  digneis  resolver 
<;omo  julgardes  acertado. 

Rio  do  Janeiro,  25  de  maio  de  1903.— 
J ,  J.  iSeabra, 

N.  94  — 1903 

PARECER 

Julga  que  não  deve  ser  concedido  o  credito  de 
29:518^367^  pedi  lo  polo  Poder  Executivo, 
para  papamento  do  alferes  da  brigada  po- 
licial Àl freio  Nunes  de  Andrade 

Por  mensag3m  do  3  do  corrente  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  solicita  um  ©redito  de 
29:518$3G7  para  pagar  voncim3ntos  e  custas 
de  procossso  ao  alferes  da  brigada  policial 
Alfralo  Nunes  do  Andrade. 

Tendo  sido  es  te  ofílcial  reformado  por  de- 
•creto  do  24  di  maio  de  1894,  não  se  confor- 
mou com  esio  acto  do  Governo,  propondo 
acção  para  o  annullar.  Esta  acção  foi  julgada 
procodento  por  sentonçi  do  Di*.  juiz  seccio- 
nal, do  23  de  julho  de  1901,  confirmada  por 
accordão  do  Supremo  Tribunal  Federal, 
n.  837,  de  4  de  aoril  do  corrente  anno. 

Em  viita  disto,  o  alferes  Alfredo  de  An- 
drade requereu  a  respo3ti^a  carta,  que  lhe 
foi  passada  e:n  13  de  maio  ultimo,  api^esen- 
tando-a  ao  Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Nego- 
cioá  Interiores,  a  quem  pediu  que  fosse  cum- 
prida. 

Entratanto,  o  referido  offlcial  não  obtivera 
<5m  seu  favor  uma  sentença  que  condoamasse 
a  Fazenla  Nacional  em  quantia  certa,  com- 
petindo-lho,  pois,  promover  a  respectiva  li 
quidação. 

Não  o  fez,  limifcanJo-S3  a  pedir  á  brigada 
policial  a  organização  de  uma  folha  de  pa- 
gamento, a  qual  apresenta  no  intuito  de 
supprir  aquella  liquidação. 

Bem  assim,  não  promoveu  a  execução  da 
•dita  sentença,  na  conformidade  do  que  pre- 
ceitua o  art.  41,  da  V  parte  do  decreto  nu- 
mero 3.034,  de  5  de  novembro  de  1893,  em 
cujo  momento  ó  licito  ao  procurador  da  Fa- 
zenda Nacional  oppor  embargos  ã  mesma 
-execução. 

Em  vista  do  exposto,  apresenta-se  á  Com- 
missão  de  Orçamento  um  caso  inteiramente 
idêntico  ao  do  alferes  da  referida  brigada 
Ernesto  Pinto  Machado,  sobre  o  qual  se  pro- 1 


nunciou  a  Commissão  em  parecer  desta  data, 
sob  n.  93,  deste  anno. 

E  sendo  assim,  prevalecendo  neste  caso  as 
mesmas  razões  de  decidir^  a  Commissão,  vo- 
portando-se  ás  razões  já  exp3Hílidas,  6  tam- 
bém aqui  de  parecer: 

l°,que  seja  negado  o  credito  de  29:518$367, 
pedido  pelo  Poder  Executivo,  para  para- 
mento do  alferes  da  bri^^^ada  policial  Alfredo 
Nuneá  de  Andrade ; 

2o,  que  a  carta  de  sentença  p3rtenoente  ao 
mesmo  alferes  seja  enviada  ao  Sr.  Ministro 
da  JuSiiça  e  Ne^^ocijs  Interiores,  a  q-iem 
também  será  enviada  uma  cópia  deste  pare- 
cer pira  que  se  digne  entregal-a  ao  Sr. pro- 
curador seccional,  quando  lho  tenha  de  dar 
instrucções  a  bom  da  defesa  da  Fazenda  Na- 
cional no  presente  feito. 

Sala  das  Commissões,  26  de  agosto  de  1903, 
^Francisco  Veiga, — Urbano  Santos,  relator, 
— Laurindo  Pitta,  —  Pai^la  Ramos, — David 
Campista, — Cornelio  da  Fonseca, — FranciS' 
CO  Sd, 

EXPOSIÇÃO  DE    MOTIVOS    A  QUE  SZ    I\EFE1^    O 
PARECER  SUPRA 

•  Sr.  Presidente  da  Republica.  —  O  alferes 
da  brigada,  policial  Alfredo  Nunes  de  Aq- 
drado,  não  so  conformando  com  o  acto  do 
Po  ler  Executivo  que  o  reformou  nxquelle 
posto  por  decreto  de  2 1  dj  maio  de  1894, 
propoz  perante  o  juiz  federal  deste  distri^to 
a  competente  acção  annullatoria,  obtenio 
sentença  favorável,  proferida  cm  23  de  julho 
de  1901  e  confirma  la  por  accordão  do  Su- 
premo Tribunal  Federal, n.  837,  de  4  de  abril 
do  corrente  anno. 

Reclamando  elle  o  pagamento  dos  venci- 
mentos integraes  do  dito  posto,  a  contar  da 
data  do  referido  decreto,  e  dando-se  du- 
plicata de  vencimentos,  torna-so  neces- 
sário solicitar  do  Congresso  Nacional  o  cre- 
dito extraordinário  de  29:518|367,  senlo 
27:497$792  para  pagamento  da  differença  dí3 
soldo,  da  gratiflcação  de  exercício  e  da 
etapa,  durante  operiodo  d3  24  de  maio  de 
1891  a  31  do  dezembro  de  19 J2  ;  1:653$B25, 
para  occorrer  a  igual  despoza  relativa  ao 
tempo  decorrido  de  1  de  jmeiro  a  5  de  julho 
de  1903,  de  accordo  com  ai  folh.is  juntas, 
visto  ter  revertido  para  o  quadro  effectivo 
por  decreto  de  6  deste  ultimo  mez,  e367$35í) 
para  indemnização  das  custais  do  processo. 

Submetto,  pois,  o  assumpto  á  vossa  apre- 
ciação, afim  de  que  vos  digneis  resolver 
como  julgardes  acertado. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  a,'OSto  d3  1903.  —  J, 
J,  Seabra 


132 


ANNAES  DA  GAMARA 


Yão  a  imprimir  os  seguiates 

^  PROJECTOS' 

N.  64  A  —  1903 

2)esanneoca  dos  Correios  do  Bistrkio  Federal 
os  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  creando-se 
neste  urna  Administração  Postai  idêntica  às 
que  teem  outros  Estados  da  Republica^  com 
parecer  contrario  da  Comiòissão  de  Or- 
çamento, 

A  desannexaçâo  doa  Correios  do  Estado  do 
Rio  de  Janeiro  da  Admiaistração  do  Districto 
Federal,  propusta  no  projecto  n.  64,  deste 
anno,  determinaria  considerável  accrescimo 
de  despeza,  sem  vantagem  alguma,  antes 
prejuízo,  para  o  serviço. 

Essa  medida  importaria  croar  uma  outra 
Administração  cum  aéde  na  capital  flumi- 
nense, sem,  entretanto,  reduzir  o  trabalho  a 
cargo  da  repartição  actual.  Com  effeito,  a 
máxima  parte  do  serviço  de  conducção  de 
malas  do  Estado  do  Rio  continuará  de- 
pendente do  Districto  Federal,  pois  aqui 
vem  ter  á  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  e  pelo  intermédio  desta,  as  (jue  com 
ella  se  ligam.  Mesmo  a  correspondência  que 
transita  pela  Estrada  de  Ferro  Leopoldina 
é,  em  grande  parte,  procedente  desta  Ca- 
pital. 

Assim,  o  Estado  do  Rio  íicaria  de  facto, 
servido  por  duas  administrações:  a  de  Ni- 
theroyea  do  Districto  Federal.  O  serviço 
desta  não  se  suppriniiria,  nem  seria  licito 
cogitar-se  de  rometter,  para  ser  distribuída 
naquella  cidade,  toda  a  correspondência,  que 
teria  de  regressar  para  aqui,  afim  do  seguir 
o  seu  destino. 

A  marcha  noriiial  do  serviço  saffreria 
inúteis  e  injustificáveis  delongas.  No  próprio 
fornecimento  de  material  estas  se  veriíica- 
rlam. 

Esse  supprimeoto,  segundo  as  disposições 
regulamentares,  é  feito  ás  administrações 
pela  directoria  geral.  Si  a  de  Nitheroy  hou- 
ver de  remetter  o  material  reclamado  por 
alguma  agencia  servida  pela  Estrada  do  Ferro 
Central  ou  por  qualquer  outra  que  se  não 
oommunique  directimente  com  a  sede  da 
administração,  occorrerá  esto  facto  :  mate- 
rial jà  enviado  daqui  para  a  capital  flumi- 
nense, por  intermédio  da  administração  do 
Districto  Federal,  por  esse  mesmo  caminho 
voltará  para  chegar  á  agencia  destinatária. 

Dahi,  retardamento  de  serviçj,  duplicação 
inútil  de  traballio  e  de  despeza. 

Em  conclusão  :  a  medida  proposta  nlo 
consulta  aos  interesses  do  Thesouro,  nem  aos 
do  serviço  postal,  nem  aos  do  próprio  Estado 
do  Rio  do  Janeiro. 


E  por  isto  a  Commissão  de  Orçamento  jul- 
ga não  dever  aconselhar  a  approvação  ào 
projecto. 

Sala  das  Commissões,  26  de  agosto  de  1003. 

—  Francisco  Veiga,  presidente.  —  M'ancisco 
Sâ,  relator.  —  Paula  Ramos.  —  David  Cam- 
pista, -r-  Urbano  Santos,  —  Cornelio  da  Fon^ 
seca, 

N.  64  —  1903 

O  Congresso  Nacional,  decreta  : 

Are.  1.°  Ficam  desannexados  dos  Correios 
do  Districto  Federal  os  Corroios  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  creando-se  neste  Estado 
uma  Administração  Postal  idêntica  ás  que 
teem  outros  Estados  da  Republica. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Camará  dos  Deputados,  3  de  julho  de  1903. 

—  Lourenço  Baptista,  —  Laurindo  Pitta,  — 
Silva  Castro,  —  Galvão  Baptista,  —  Henrique 
Borges,  —  Oliveira  Figueiredo, 

N.   103  B  —  1903 

Parecer  sobre  emenda  offeredda  na  5*  dis- 
.  cuí^SfJo  do  projecto  n,  i03  A,  deste  anno, 
substitutivo  approvado  7ia  2^  discussão  do 
projecto  n,  72,  de  1902 y  determinando  qne 
o  e)\carregodo  do  Pombal  Militar  seja  um 
official  do  exercito f  do  quadro  activo  ou  re- 
formado,  escolhido  dentre  os  subalternos  ot^ 
capitães^  revogado  nesta  2^^^'t6  o  art,  4^  da 
lei  n,  403,  de  24  de  outubro  de  Í896 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra  é  de 
parecer  que  seja  approvada  a  emenda  apre- 
sentada pelo  Sr.  Deputado  Joaquim  Pii»es 
ao  projecto  n.  103  A,  de  1003,  ficando  o 
mesmo  assim  redigido: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  O  director  do  Pombal  Mili- 
tar será  um  oflacial  do  exercito,  do  quadro 
activo  ou  reformado,  escolhido  entre  os  su- 
balternos ou  capitães,  ficando  nesta  parto 
revogado  o  art.  4°  da  lei  n.  403,  de  24  àe 
outubro  de  1896. 

Sala  das  Commissões,  19  de  agosto  de  1903. 
-—  /.  Soares  Neiva,  presidente.—  Rodolpho 
Paixão,  relator. — Carlos  Cavalcanti , Soares 
dos  Santos, 

EMENDA   A  QUE  SE  REFERE  O  PARECER  SUPPRA: 

Ao  art.  l<»— Era  vez  de  encarregado  —  di- 
ga-se;  dirc-ítor. 

Sala  d  \s  sessões,  8  de  agosto  de  1903.— 
Ileredia  de  Sà, —  Joaquim  Pires, 


SESSÃO  EM   26   DE  AGOSTO  DE    1903 


4S3 


N.  1 17  B— 1903 

^Parecer  sobre  a  emenda offerecda  na  2^  dis- 
cussão do  projecto  n .  í i7,  deste  anno  {do 
Senado),  qve  manda  abrir  q.o  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
ttaordinario  de  639$  para  pagamento  de 
vencimentos  devidos  aos  2^^  officiaéts  da  Se- 
Gretaria  do  Senado 

A  Com  missão  do  Orçamento  considera  a 
emenda  do  projecto  n.ll7  A,docorrente  anno, 
de  matéria  extranha  á  do  referido  projecto, 
visto  tratar-se  do  augmento  dos  vencimentos 
que  foi  concedido  pelo  Senado  a  offlciaes  da 
Secretaria  daquella  casa  do  Congresso;  a 
emenda  r  >fere-so  á  gratificação  ao  fiscal  do 
Governo  perante  uma  escola  de  engenharia, 
cargo  de  natureza  diversa  o  bem  assim  di- 
versa é  a  origem  da  divida;  o  Senado  decreta 
o  pagamento  em  virtude  de  sua  deliberação; 
ai  emenda  pede  o  pagamento  de  uma  grati- 
ficação, que,  quando  devida,  para  ser  paga, 
deve  ser  o  pedido  aco^rapanha  ko  de  provas  ; 
tanto  mais  quanto  a  "divida,  :ôegundo  se  diz 
na  emenda,  vera  de  1898  a  1900  e  por  issj 
de  exercícios  findos.  E',  portanto,  a  Com- 
missão  de  parecer  que  a  emenda  não  pôde 
ser  accoita. 

Sala  das  Commissoes,  25  de  agosto  de  1903. 
— Francisco  Veiga,  presidente. — Co^nelio  da 
Fonseca,  rolator. — Francisco  Sà, — Pa^da  Ra- 
mos .  —  David  Ca mp islã .  —  Urbano  Santos .  — 
Laurindo  Pilta, 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  sujara 
Accroscente-se  onde  convier: 


5:800$— Gratificação  devida  pela  lei  n.  314, 
de  30  de  outubro  de  1895,  ao  fiscal  do  Go- 
verno perante  a  Escola  de  Engenharia  de 
Pernambuco,  Dr.  Guilhermino  Tavares,  a 
contar  de  6  de  agosto  de  1898  a  .*]1  de  dezem- 
bro de  1900. 

Sala  das  sessões,  8  de  acosto  de  1903.— 
Affonso  Costa, 

N.  133—  1903 

parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  5*  dis- 
cussão do  projecto  n.  i33  C,  declarando  que 
gosard  da  franquia  postal  a  Revista  da  Sa- 
ciedade de  Medicina  e  Cirurgia  do  Rio  de 
Janeiro 

(Vide  projecto  n.  237,  do  1900) 

A  emenda  do  Sr.  Deputado  Galvão  Baptista 
ao  projecto  n.  133  C  amplia  a  concessão  da 
franquia  postal  á  Revista  Medica  de  S.Paulo. 


De  accordo  com  o«  sou  parecer  sobro 
aquelle  projecto,  pensa  a  Coramissão  de  Or- 
çamento que  a  emenda  deve  sor  appro- 
vada. 

Sala  das  Commissões,  26  de  agosto  de  1 903. 
Francisco  Veiga,  Presidente. — Francisco  Sd, 
— Paula  Ramos. — David  Campista, — Laurindo 
Pitta, — Urbano  Santos.-— Cornélia  da  Fonseca^ 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Onde  convier: 

Art.  Igual  favor  á  Revista  Medica  de 
S.  Paulo. 

Sala  das  sessões,  18  de  agosto  de  1903.— 
Galvão  Baptista. 

N.  133  O  —  1903  • 

Parecer  sobre  a  emenda  apresentada  na  3^ 
discffssão  do  projecto  n,  i33  A,  deste  anno, 
que  declara  que  gosarão  de  franquia  postal 
a  correspondência  e  a  ^íRevistay>  da  Socie- 
dade de  Geographia   do  Rio  de  Janeiro 

De  accordo  com  o  sou  voto  oraittido  sobre 
o  assumpto  do  projecto  n.  133  A,  pensa  a 
Coramissão  que  devo  ser  approvada  a  emenda 
do  nobre  Deputado  João  Luiz  Alves  e  outros, 
que  amplia  o  favor  nidle  concedido,  á  Revista 
do  Archivo  Publico  Mineiro, 

Sala  das  Commis*sões,26  de  agosto  de  1903. 
•-^F)'ancisco  Veiga,  presidente.—  Francisco 
Sá,  relator. —  Paula  Ramos, —  David  Cam- 
pista,—  Urbano  Santos, —  Laurindo  Pitta, ^-' 
Cornelio  da  Fonseca, 

Emendai  a  qv.>}  se  refere  o  parecer   supra 

Ao  art.  1^: 

Depois  das  palavras—  Rio  de  Janeiro— 
accreseente-so  -e  do  Archivo  Publico  do  Es- 
tado de  Minas  Geraes. 

S.R.— Sala  das  sessões,  18  de  agosto  de 
1903. —  Jono  Luiz  Alves. —  E.  Lobo, —  Der" 
nardo  Monteiro, — Bueno  de  Paica, — Carvalho 
Brito, 

X.  133  P— 1903 

Parecer  sobre  as  eynendas  apresentadas  na  2^ 
discussão  do  projecto  n .  Í33  B,  deste  anno, 
que  declara  que  gozarão  de  franquia  postal 
a  correspondência  e  a  Revista  da  Liga 
Naval 

K  a  Commissão  de  Orçamento  de  parecei? 
que  sejam  approvadas  as  emendas  dos  Srs. 
Deputados  Thomaz  Cavalcanti  e  JuIio  da 
Mello  ao  projecto  n.  133  B, 
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A  primeira  é  de  simples  redacção,  a  se- 
gunda estendo  á,  correspondência  dos  Clubs 
Militar  e  Naval  a  concessão  de  íVanquia 
postal,  feita  á.  Revista  da  Liga  Naval. 

Sala  das  Commiísões,  26  de  agosto  de  1903. 
— Francisco  Veiga,  presidente. — Tn-ancisco  Sd 
relator.— Paw/a  Ramos, — David  Campista, — 
Urbano    Santos. — Laurindo    Pitta, — Comelio 

da  Fonseca. 

Emendas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Ao  projecto  n.  133  B: 

Gozarão  de  franquia  postal  a  corrospon- 
dencia  e  impressos  dos  Clubs  Militar  e  Naval. 

Sala  das  sessões,  18  de  agosto  de  19  3.— 
Thomaz   Cavalcanti, 

Emenda  á  redacção  do  projecto  n.  133  B, 
de  1903: 

A'8  palavras— Liíra  Naval— accrecente-se  : 
BrazUeira. 

Sala  das  S3S3ões,  18  de  agosto  de  1903.— 
Júlio  de  Mello. 

N.    145  B  —  1903 

Pareceres  sobre  a  emenda  apresentada  na 
discussão  única  do  projecto  n.  i43y  deste 
annOy  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
conceder  ao  amanuense  do  Tribunal  Civil  e 
Crihiinal  Augusto  Moreno  de  Alagão  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  em  proro' 
garão  d  que  lhe  foi  concedida  em  13  de 
julho  do  anno  passado 

A  licença  em  cujo  goso  se  achava  o  peti- 
cionário Augusto  Moreno  de  Alagão  fôra-lhe 
concedidii  com  todos  os .  vencimentos  pelo 
Poder  Legislativo,  em  vista  dos  documentos 
com  que  instruiu  a  sua  petição  pai*a  provar 
que  soffria  de  moléstia  grave,  que  exig:ia 
longo  e  dispendioso  tratamento  o  não  dis- 
'  punha  do  outros  recursos  além  dos  que  pro- 
vêm do  seu  emprego. 

No  requerimento  em  que  podo  prorogação 
da  licença  por  mais  um  anno  faz  as  mesmas 
allegações  e  as  comprova  com  attestado  me- 
dico c  informações  do  Prosidente  do  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal,  pelo  que  a  Com- 
missão  acceita  a  emenda  apresentada  pelo 
Deputado  Angelo  Neto. 

Sala  das  sessões,  3  de  agosto  de  1903.  — 
Tavares  de  Lyra,  presidente  interino.—  Lin- 
dolpho  Caetano,  rela;or.  —  José  Eusébio. 

A  Commissão  de  Orçamento  sente  divergir 
'<la  de  Petições  o  Poderes  a  respeito  do  pa- 
recer dado  á.  emenda  offerecida  ao  projecto 
n*  145  A,  do  corrente  anno.    Nesse  projecto 


trata-so  de  prorogação  do  licença  em  ciqo 
goso  se  acha  o  amanuense  do  Tribunal  Civit 
o  Criminal  Augusto  Moreno  Alagão,  a  Com- 
missão do  Petições  deu  seu  parecer  conce- 
dendo a  licença  com  ordenado  somente. 

E'  esse  parecer  que  a  Commissão  de  Orça- 
mento acceita,  não  acceitando  a  emenda, 
na  qual  se  pede  a  prorogação  de  licença  com 
todos  os  vencimentos ;  no  em  tanto,  a  Ca- 
marii  decidirá  como  julgar  acertado. 

Sala  das  Commissões,  26  de  agosto  de 
1903.  —  Francisco  Veiga,  presidente.  — 
Comelio  da  Fonseca,  relator.  —  Laurindo 
Pitta.  —  Urbano  Santos.  —  David  Campista^- 
—  Paula  Ramos.  —  Francisco  Sd, 

Emenda  a  que   se  referem  os  pareceres 

Em  voz  de  —  com  o  ordenado  —  diga-se : 
com  os  vencimentos. 

Sala  das  sessões,  3  de  agosto  de  1903.  — 

Angelo  Neto. 

N.    185—1903 

Fixa    a  despeza  do   Ministeino  das  Relações 
Exteriores  para  o  exercício  de  í 904 

A  Commissão  de  Orçamento  tem  a  honra 
do  submetter  á  deliberação  da  Camarão 
projecto  de  lei  que  fixa  a  despeza  do  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores  para  o  exer- 
cício de  1904. 

Propõe  o  Governo  seja  essa  despeza  orçada 
em  631:920$,  papel  o  1.013:000$,  ouro. 

O  dispêndio  em  papel  mantem-so  para 
1904  exactamente  iguvl  ao  que  foi  votado 
para  vigorar  no  corrente  exercício,  havendo 
nas  despeza s  em  ouro  um  accrescimo,  que  o 
projecto  consigna,  de  148:000$000. 

Cotejadas  entre  si  as  despezas  anoual- 
mente  votadas  para  este  Ministério  desde 
ISOO,  quando  começou  a  vigorar  a  discrimi- 
nação dos  orçamentos  om  ouro  e  em  papeia 
verifica-se  que,  ao  contrario  do  que  succede 
nos  domais  departamentos  da  administração 
publica,  a  despeza  orçada  para  o  Ministério 
das  Relações  Exteriores  permanece  quasi  es- 
tacionaria, ao  pasio  que  a  renda  liquida  pro- 
veniente dos  consulados  tem  seguido  até  o 
presente  uma  linha  firmemente  ascencional. 

Com  eíTeitp,  as  despezas  orçamentarias 
deste  Ministtrio  foram  fixados: 

Para  1900  em  1 .055:000$,  ouro,  e  5•^6:920$t 
papel ; 

Para  1901  em  969:500$,  ouro,  e  5:7:520$, 
papel ; 

Para  1902  em  986:500$,  ouro,  e  737:920$, 
papel  ; 

Para  1903  em  905:500$,  ouro,  e  631 :950$r 
papel. 
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Excluídas  iodas  as  dcspezas,  a  renda  dos 
consulados  —  qu3  foi  de  45:058$933  em  1892, 
attingiu  cm  1900  a  565:964$8d9  o  em  1901  a 
976:738$424,  devendo  ter  sido  de  muito  maior 
vulto  no  ultimo  ezercicio,  graças  principal- 
monteao  regimen  das  facturas  consulares.  A 
Gommíisao  está  informada  de  que  a  receita 
consular  no  p/ímeiro  semestre  do  vigente 
exercício  é  já.  superior  a  600:000$000. 

Entretanto  não  6  possível  entre  nós  for- 
mar-se  idéa  approximada  das  despezas  reaes 
de  um  Ministério  —  si  houver  de  ser  admit- 
tido  como  base  quasi  exclusiva  do  calculo  -^ 
o  conjuncto  das  verbas  votadas  nais  leis 
orçameníarias. 

Sem  fallar  nos  créditos  extraordinários, 
cujo  valor  —  devido  certamente  ao  concurso 
frequente  de  circumstancias  inesperadas  — 
tem  por  vezes  alcançado  metade  e  mais  das 
despezas  oixlioarias  totaes  fixadas  para  o 
exercício,  basta  que  se  considere  a  succcssâo 
inflexível  dos  créditos  supplementaves  que 
avultam  em  todos  os  exercícios  cumo  se 
fossem  um  orçamento  lateral  inevitável. 

O  Ministério  das  Relaçoas  Exteriores  nio 
escapa  a  essa  norma  financeira,  sendo  que, 
já  para  o  corrente  exercício,  foram  apresen- 
tados e  estão  em  andamento  no  Congresso 
podidos  de  créditos  supplemontares  em  um 
valor  que  excede  a  200:00'.$000. 

Sem  duvida  que  a  conveniência  de  ser 
evitada,  quanto  possível,  a  repetição  de  taes 
praticas  determinou  a  propos;a  do  Governo 
no  sentido  de  ser  augmentada  a  verba  refe- 
i^ento  a  ajudas  de  custo, que  aexperiencia  de- 
monstrou não  haver  sido  bera  dotada  nos  or- 
çamentos anteriores. 

Desde  1899  atô  o  exercício  actual— a  des- 
pezi  com  esie  serviço  tem  sido  uniforme- 
mente fixada  em  80:000$,  dando  logar  á  fre- 
quência do  snppleraentos  á  verba,  do  quo  jl 
existe  exemplo  neste  mesmo  exercício. 

Sobre  a  proposta  do  Governo,  neste  parti- 
cular, ha  um  augmento  de  10:000$,  que  a 
Commissão  consignou  no  projecto.  Explíca- 
se  tal  au«?raento  como  uma  consequência  ne- 
cessária do  restabelecimento  da  Legação  no 
Equador  o  Culumbia,  que  não  vinha  discri- 
minada nas  tabeliãs  explicativas  que  acom- 
panharam a  proposta,  embora  creaia  em 
lei. 

Na  verba  relativa  a  «Legações  e  Consula- 
dos» incluem  as  tabeliãs  enviadas  pelo  Go- 
verno um  accrescimo  de  despeza  no  valor 
de  67:500$,  ouro,  para  attender  á  conveniên- 
cia do  restabelecimento  da  Legação  em  Ve- 
nezuela e  dos  legares  de  segundos  secretários 
nas  dos  Estados  Uniios  da  America,  Repu- 
blica Argentina,  Republica  Oriental  do  Uru- 
guay,  Qran-Bretanha,  França,  Austría-Hun- 
gria,  Itália  e  Japão.  I 


Além  desse  accrescimo,  foi  contemplado 
no  projecto  o  de  35:500$,  ouro— sendo  31:500$ 
destinados  ao  pessoal  e.material  da  Legação 
no  Equador  e  Columbia*  o  4:000$  para  occor- 
rer  ás  despezas  do  Vice-Consulado  em  Vigo. 

Na  verba  relativa  ao  pessoal  da  Legaçoo 
no  Equador  e  Columbia  está.  computada  a 
somma  de  2:000$  para  gratificação  do  pri- 
meiro secretario,  nos  termos  expressos  do 
art.  2<*  da  lei  n.  322,  de  1805: 

O  restabelecimento  das  Legações  em  Ve- 
nezuela, Equador  e  Columbia  fllia-se  a  con- 
veniências valiosas  da  nossa  politica  inter- 
nacional e  a  Commissão,  devidamente  infor* 
mada,  attendeu  ás  ponderações  que  lhe  fo- 
ram feitas  pelo  Ministério  competente,  con- 
sign:indono  projecto  as  verbas  indispensá- 
veis. 

As  mesmas  considerações,  quanto  á  poli- 
tica commercial— determinaram  a  inclusão 
da  verba  correspondente  ao  Vice-ConsuIado 
em  Vigo,  cujo  movimento  se  faz  digno  do 
nota. 

As  relavões  commerciaes  entre  esse  portj 
e  o  Brazíl  tendem  a  progressivo  desenvolvi- 
mento, possuindo  olle  apreciável  actividade 
emigra  teria  que  de  perto  nos  interessa, 

A  verba  geral  destinada  a  legações  e  con 
sulaJos  tem  soffrido  constantes  oscillações, 
de  pequena  monta  aliás.  Provêm,  em  grande 
parte,  as  differenças  encontradas  da  pratica 
pouco  recommendavel  de  dccretar-se  vir- 
tualmente a  suppressão  de  legares,  e  atô  de 
egações  inteiras,  pela  eliminação  annual 
das  verbas  correspondentes  da  despeza.  Por 
m  lis  respeitáveis  e  patrióticos  que  possam 
ser  os  intuitos  que  determinam  um  tal  pro- 
cesso—o meio  regular  de  altorar-so  a  orga- 
nização de  um  serviço  desta  natureza— será 
o  do  modificar-se  previamente  a  disposi(,*ão 
de  loi  que  o  creou. 

E  cumpre  observar  quo— quando  assim  ri- 
gorosamente não  fosse— as  despezas  com  a 
representação  brazileira  no  exterior  são  exa- 
ctamente as  menos  Indicadas  á  instabilidade 
decorrente  das  modificações  continuas  das 
verbas  orçamentarias. 

Com  razão  ponderava  a  Commissão  do  Or- 
çamento, no  parecer  firmado  em  2  de  se- 
tembro de  1902,  que  «não  era  preciso  enca- 
recer os  inconvenientes  resultantes  da  insta- 
bilidade dos  cargos  diplomáticos  e  consula- 
res, modificados  annualraente  em  dispo- 
sições orçamentarias,  accrescentando-se 
ou  retirando-se  as  verbas  respectivas. 
E'  imprescindível  que  se  firme  a  lei  sobre 
o  assumpto  para,  como  de  direito,  sobre  ella 
se  confeccionar  o  orçamento  da  despeza,  não 
assente,  como  agora,   em  bases  movediças.» 

Nem  se  compadece  tal  pratica  com  as  con- 
veniências das  relações  Intornacionaes,  além 
dos  gravames  e  prejuízo?  que  acarretam  aos 
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funccionarios  —  alguns  já  com  direitos  adqui- 
ridos, pesando  em  disponibilidade  sobre  os 
cofres  públicos. 

E' justo  assiçnalar  que  a  Secretaria  das 
Relações  Exteriores  já  nâo  possne  uma  orga- 
nização administrativa  que  corresponia  com 
proveito  á  natureza  e  vulto  sempre  crescente 
dos  serviços  que  lhe  competem.  Os  inconve- 
nientes que  dahi  resultam  para  um?u  adm.nis- 
tração  de  tão  elevada  importância  n<ão  en- 
contrarão comj)en3ação,  p<jr  extremos  que 
sejam  a  dedicação  e  esforço  tle  um  pessoal 
zeloso,  porém  visivelmente  deficiente. 

Ao  passo  que,  nas  demaiò  repavtiçõoS 
do  Estado  tem  .:iio  progressivo  o  avulta- 
do o  augmonto  do  pessoal  e  dos  vencimen- 
tos resj.ectivos,  o  Ministério  das  Rol.ivõeá 
Exteriores  constitue,  ne-te  assumpto,  notá- 
vel excepção.  O  pes  joal  de  que  que  hoje  se 
compõe  a  Secretaria  6  inferior  ao  que  t\>:is- 
tia  em  1859— apczar  do  natural  e  importan- 
te íiíisenvolvimonto  dos  serviços  em  t\o 
longo  e.ípaço  de  tempo. 

E'  o  que  se  verifica  do  examo  do  seguinte 
quadro: 


Em  1S59 
1  dire3t:)r  gora!. 
4  directores  de   :5eC' 

ção. 
10  primeiro::;  oíilciaes 
6  .segundo 3  offlciaes. 

4  amanuenses. 

1  traductor    compi- 
lador. 

1  porteiro. 

2  contínuos. 

5  correio-s. 


Em  1903 
1  direct  )r  ireral. 
4  directores  do  sec- 

rão. 
4  primeiro:!  officií>os 
4  segundos  offlciaes. 
7  amanuenses. 
1  archivs;ta. 

1  porteiro  e  1   aju- 

dante. 

2  continues. 
2  correios. 


Quanto  à  vencimontij.;— geralmente  pouco 
mais  elevados  que  ha  43  annos— os  funccio- 
narios do  Ministério  do  Exterior  não  com- 
partilharam do  augmento — por  vezes  avul- 
tado—que tem  favorecido  o  funccionalismo 
em  geral. 

Ordinariamente— uma  vez  melhorados  os 
vencimento;;  do  pessoal  de  uma  repartição— 
seguem-se  as  equiparações  equitativas  em 
beneficio  dos  funccionarios  das  demais;  e 
absim,  de  equiparação  em  equiparação,  se 
tem  ehe^^ado  a  um  augmento  generalizado 
de  quasi  todo:í  os  vencimentos. 

Com  as  desvantagens  de  uma  excepção  a 
essa  regra— ficaram  os  funccionarios  do  Mi- 
nifrterio  do  Exterior  que  aliás— í)ela  natu- 
reza da  repartição  á  que  servem— são  obri- 
gados a  dispêndios  que— outros  mais  facil- 
mente di3pení>arào. 


O  archivo  da  Secretaria  continua  entregue 
a  um  único  funccionario  ;  ora,  ninguém 
ignora  a  extrema  importância  que  tem  em 
toda  a  parte  essa  secção  do  serviço  confia- 
da sempre  a  um  pessjal  numeroso  de  fuac- 
cionarioij  especiaes. 

Reconhecôndo  embora  como  urgente  a  ne- 
cessidade de  melhorar  este  estado  de  cousag, 
a  Commissão  não  poude  attendel-a  no  pro- 
jecto por  não  Ih 'o  permittir  o  paragrapho 
único  do  art.  132  do  Regimento  Inienio  da 
Camará,  que  prohibe  crear  ou  supprimir 
emprego j,augmen tarou  diminuir  vencimen- 
tos—por disposições  que  se  incluam  nas  leis 
annuas. 

Diversos  teem  sido  até  aqui  os  modos  de 
confeL'cionar  os  projectos  do  Oi^çaraento  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores,  quanto  á 
discriminação  ou  detalhe  das  despezas. 

Ora  as  rubricas  orçamentarias  repetem 
minuciosamente  as  especificações  das  tabeliãs 
explicativas,  ora  enfeixam  em  sete  verbas, 
inoleladas  pelas  da  proposta  do  Poder  Ex- 
ecutivo, todas  as  despezas  annuaes  do  Mi- 
nistério. 

Muito  embora  se  trate  de  uma  questão  de 
forma,  não  deixa  ella  de  ter  importância, 
mormente  quando  se  refém  a  uma  lei  au- 
torizando despozas  e  que,  como  acima  se 
disso,  tem  por  vezes  creado  o  supprimido 
seiviços,  nào  se  limitando  a  uma  simples  do- 
tação orçamentaria  para  o  regular  íunecio- 
namento  da  organização  existente. 

O  primeiro  processo,  que  consiste  na  re- 
producção  litceral  das  tabeliãs,  tem  o  in- 
conveniente de  tornar  por  demais  longo  e, 
em  algumas  verbas,  inutilmente  detalhado, 
o  projecto  de  lei .  Por  isso  tem  sido  ás  vezes 
abandonado. 

O  s:>gundo  pó  lo  tor  o  defeito  inverso  e, 
aliás,  a  brevidade  que  o  caracteriza  fórça  a 
referencias  constantes  o  especificadas  á  pro- 
posta governamental  e  ás  verbas  do  orça- 
mento anterior  que  ficam-  pelo  novo  alte- 
radas. 

Taes  referencias  desapparecom  frequente- 
mente na  lei  definitiva,  ficando  somente  a 
verba  em  globo  que  o  Governo  poderá  ap- 
plicar  por  conta  do  caia  rubrica. 

Entretanto,  ecom  o  intuito  de  facilitar  o 
examo  da  Camará,  a  Commissão  conservou 
taes  referencias  sempre  que  o  projecto  altera 
uma  despeza,  para  mais  ou  para  menos,  re- 
lativamente ao  orçamento  precedente. 

Esta  circumstancia  não  impediu  que  fos^e 
adoptado  um  meio  termo  entre  os  processos 
extremos  que  teem  vigorado  para  a  con- 
fecção dos  orçamentos  do  Ministério  do  Ex- 
terior. 

Na  verba  — Legações  e  Consulados—  que  ô 
sempre  a  de  maior  vulto  e  a  mais  frequente- 
mente alterada  pelo  voto  da  Camará—  a  re- 
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presentação  brazileira  no  exterior  vae  des- 
tacada por  paizes,  tomando-se  cada  legação 
— pessoal  o  matei ial  incluídos— como  uma 
unidade  administrativa  a  quo  corresponde 
no  projecto  a  verba  total  do  quo  com  ella  se 
terá  de  despender.  O  mesmo  se  dá  relativa- 
mente aos  consulados. 


Por  esta  forma,  além  da  prompta  verifi- 
cação do  que  ao  Thosouro  custará  a  repre- 
sentação <3m  cada  paiz,  ter-se-ha  estabelecido 
precisamente  a  verba  total  correspondente  a 
cada  legado  ou  consulado,  som  os  incon- 
venientes de  iim  longo  detalhe  do  pessoal  o 
material  respectivos. 


A  Commissão  tem  a  honra  de  apresentar  á  Gamara  o  seguinte: 

PROJECTO 

Art.  O  Presidente  da  Republica  6  autorizado  a  despender  pelo 
Ministério  das  Relações  Exteriores  a  imporlTancia  do  631:920$  em 
papel  e  1.053:500$  em  ouro,  com  os  serviços  designados  nas  seguin- 
tes verbas: 


Ouro 


1*— Secretaria  de  Estado: 

Pes.3oal. , 

Material. .  • 

2*— Empregados  em  disponibili- 
dade  

3*— Extraordinárias  no  interior 
inclusive  despezas  com  to- 
legrammas  para  o  exterior. 

4*— Commissões  de  limites 

5*— Legações  e  consulados: 

Allemanha: 

Pessoal  e  material  da  legação. . . . 
Cônsul   geral    e    chanceller    ení 

Hamburgo 

Vice-consul  em  Bremen , , , 

Argentina: 

Pessoal  da  legação  ( augmentado 
de  um  2°  secretario)  e  ma- 
terial . , 

Cônsul  geral  em  Bu 'nos  Aires. ... 

Vice-consules  em  Rosário  e  Posa- 
das........... 

Austria-Hungria: 

Pessoal  da  legação  (augmentado 
de  mais  um  2°  secretario)  e 
material 

Cônsul  em  Triestre 

Bélgica  e  Hollanda: 

Pessoal  e  material  da  legação. ... 
Cônsul  em  Antuérpia 

Bolivia: 
Pessoal  e  material  da  legação. .  • . 

Chile: 

Pessoal  e  material  da  legação. . . . 
Cônsul  em  Valparaizo, . . . .  ^ 

Vol.  XV 


33:000$000 

14:000$000 
4:000$000 


40:500$000 
10:000$000 

8:000$000 


27:500$000 
7:000$000 


23:õ00$000 
7:000è000 


24:500.í;000 


30:500$000 
7:OOC^0O 


Papel 


162:200$000 
54:720$000 

70:0005000 


45:000$n00 
o00:00():s00a 


^ 
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Equador  o  Columbia: 

Pessoal  o  material  da  legação  (ia- 

clusive  a  gratificação    do   quo 
•  trata  o  art.  2°  da  lei  n.  328,  de 

1895) 31:500$000 

Fstados- Unidos  da  America: 

Pessoal  da  legação  (augnaentado 
de  mais  um  á^  s3c/otario)  e  ma- 
terial   42:500$000 

Cônsul  í?oral  e  chancellor  em 
Nova- York 16:OOO$O0O 

França: 

Pessoal  da,  legação  (augmentado 
de  m^is  um  2**  secretario)  e 
material 44:000$000 

Consulados  no  Hwre,  Paris,  Mar- 
selha e  Bordéos 31 :000$000 

Gran-Bretanha : 

Pessoal  da  legação  ( augmentado 
de  mais  um  2^  secreíario)  e 
material 43:500$000 

Cônsul  geral  e  chancelier  em  Li- 
verpool   14:000$0:0 

Cônsules  eui  Londres,  Cardiff  o 
Southampton 21  ;000$000 

Hespanlia  : 

Pessoal  e  material  da  legação. . . .  23:500$000 

Cônsul  era  Barcelona 7:00()$000 

Vice-consul  em  Vigo 4 :  00 J$000 

Itália  : 

Pessoal  da  legação  ( augmentado 
de  um  2"  secretario)  e  ma- 
terial   40:500$000 

Cônsul  geral  e  chancelier  em  Gé- 
nova    14:000â000 

Cônsul  em  Nápoles 7 :  000§0!}0 

Japão  : 

Pessoal  da  Legação  (  augnaentado 
de  um  '4°  socreSario)  e  material  21 :500|000 

Paraguay  : 

Pessoal  e  material  da  legação...  24:500$000 

Vice-con^ulado  em  Assumpção..,  4:000$000 

Peru  : 

Pessoal  e  material  da  legação. . . .  24:600$000 

Cônsul  geral  em  Iquitos 7:000$010 

Portugal : 

Pessoal  e  material  da  legação. . . .  36:000|000 
CiJnsul  geral    e    chancelier    em 

Lisboa 14:003$000 

Cônsul  no  Porto.,. ^   -~7:000$003 
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Ruasia  : 
Pessoal  e  matwial  da  legação, . . .  27:500$000 

Santé  Sé  : 
Pessoal  G  material  da  legação...  23:500$000 

Suissa  : 

Pessoal  o  material  da  legação...  23; 500*000 

Cônsul  em  Genebi^a 7:00^000 

Ui*u^iay  : 

Pe;5Soal  da  legação  ( augraentado 

do  um  2^  secretario)  o  material  40:500$000 

Cônsul  ge/al  em  Montevideo 10;000|000 

Cônsul  no  Salto! 7:000$000 

Venezuela  : 

Pess3:il  o  material  da  legação...  22:500$000 

6*  —  Ajudas  de  custo 130:000*000 

7»  —  Extraordinárias  no  exterior.  45:000$000 

Sala  das  Commis^ões,  S5  do  agosto  de  1903 ,—  Francisco  [Veiga^ 
presidente. —  David  M,  Campista,  relator. —  Francisco  Sd. —  Paula 
Ramos. —  Urbano  Santos, —  Laurindo  Pitta, —  Comelio  da  Fon- 
seca, 

PROPOSTA 

Art.  3.**  O  PiesLdente  da  Republica  õ  autorizado  a  despenler  pela 
Repartição  do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  com  os  serviços 
designados  nas  seguintes  verbas,  em  ouro,  1.013:000$,  o  em  papel, 
631:920$000. 

Ouro  Papel 

1  Secretaria  de  Estado 216:920f00J 

2  Empregados  em  disponibilidade 70:00(^00 

3  Extraordinárias  no  interior 45:000$000 

4  Commissões  de  limites 300:000$000 

5  Legações  e  consulados 848 :  000$000 

6  Ajudas  do  custo 120:000$000 

7  Extraordinárias  n3  extorior. . . .  45:000|000 


N.  18G  —  1903 

lieleva  ao  cx-Depuiado  pelo  Districto  Federal 
José  Aifffusto  Vinhaes  a  prescripção  em  que 
incorreram  os  seus  subsidios,  de  íi  de  agosto 
a  25  de  setembro  de  Í893,  com  voto  eui 
sepo.rado  do  Sr,  Estevam  Lobo  e  parecer  da 
Comíêússão  de  Orçamento 

Requer  o  ex-Deputado  pelo  Districto  Fe 
deral  Josô  Augusto  Vinhaes  que  lhe  seja 
relevada  a  prescripção  em  que  incoiTeram 
seus  subsidies,  de  11  de  agosto  a  25  de  se- 
tembro de  1893,  por  exigir  o  Tribunal  de 
Ck>ntas  a  relevação  para  lhe  serem  elles 
pagos. 

Consoante  os  precedentes  da  Camará,  ainda 
ultimamente  em  caso  bem  igual,  é  a  Com- 
missão  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça 


de  parecer  que  seja  deferido  o  requerimento,, 
para  o  que  offerece  á  deliberação  da  Camará 
o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1."  E*  relevada  ao  ex-Depiítado  pelo 
Districto  Federal  José  Augusto  Vinhaes  a 
prescripção  em  que  incorreram  seus  subsi- 
dies, deli  de  agosto  a  25  de  setembro  de 
1893,  afim  de  lhe  serem  pagos. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  20  de  agosto  de  1903. 
—  Paranhos  Montenegro,  presidente.  —  Luis- 
Domingues,  relator.  —  Azevedo  Marques, 
— Teixeira  de  Sd,  —  Hosannah  de  Oliveira, 
^Estevam  Lobo,  pelos  fundamentos  que  passo- 
a  expor. 
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Parecc-me  não  versar  a  especio  precisa- 
mente sobre  prescripçao  que,  no  caso,  a  ser 
allegada,  incido  sob  a  censura  constitu- 
cional. 

Segundo  geralmente  se  admitte,  tem  a 
Fazenda  Federal— a  seu  favor,  a  prescripção 
activa  de  40  annçs  e  a  passiva  de  cinco 
annos  somente. 

ManifesUraente  oíTensiva  do  preceito  con- 
stitucional (Const,  Fed.  art.  72  §§  r  0  2**), 
a  prescripção  passiva  de  cinco  annos  insti- 
tuida  era  beneficio  da  Fazenda  Nacional  ha 
sido  transplantada,  sem  maior  exame  — 
cremos  nós  —  para  os  differentes  o  succes- 
sivos  textos  regulamentares. 

Em  matéria  de  prescripção  comprehende- 
se  que  diversifique  o  lapso  de  tempo  á 
medida  dos  interesses  de  ordem  económica 
e  jurídica  que  estejam  (ím  jogo:  não  se 
alcança,  porém,  o  fundamento  por  que  a 
Fazenda  Federal  lia  de  ser  por  essa  f»')rma 
singular  tão  privilegiadamente  beneficiada, 
isto  L%  ter  um  prazo  menor  do  extincção 
para  as  suis  dividas  o  outro,  sobremodo 
maior,   para  os  seus  créditos. 

Advirta-se  ainda  no  seguinte:  semelhante 
favor  aproveita,  apenas,  a  Fazenda  Federal, 
sendo  exeluidas,  conforme  se  vc  da  «Conso- 
licação  das  Leis  Civis»  de  Carlos  de  Car- 
valho (ari.  987)— a  fazenda  ostadoal  e  muni- 
cipal. 

Porventura  não  terão  estas  também  os 
mesmos  relevantes  motivos  para  que  se  lhes 
torne  extensivo  aquello  preceito  ? 

A  verdade  é,  porém,  que  não  se  coadima 
mais  com  o  direito  constitucional  vigente  a 
enunciada  medida,  toda  do  injustificável 
excepção. 

Si  formos  á  origem  mais  remota  dessa 
providencia,  que  o  nosso  direito  civil  ante- 
rior e  o  actual  consagram,  lá  a  encontrare- 
mos nas  «Ordenações  ou  Regimento  da  Fa- 
zenda de  1516,  capitulo  ÃÍ09»,  que  vale  a 
pena  transcrever: 

<iiQi(e  passando  cinco  annos  as  partes  que 
nelles  requererem  as  dividas^  qve  lhes  El-Rei 
dever  percam  seu  direito. 

Porquanto  até  gora  em  noába  Fazenda 
muitas  vezes  acontecia  algumas  pessoas  dei- 
xarem em  alguns  annos  de  tirar  e  requerer 
huas  tenças,  assentamentos,  corregimentos  e 
mantimentos,  que  de  Nós  haviam  de  haver, 
e  se  dão  ordenadamente  cada  anno  na  dita 
noí^sa  Fazenda,  por  nossos  officiaes,  quando 
pelas  partes  são  requeridos  ;  e  quando  vi- 
nham pedir  seus  despaches,  era  fadiga  e  tra- 
balho buscarem-se  livros  e  registros  dos  an- 
nos passados  para  ver  si  os  tinham  tirado  ou 
não,  e  ainda  sobre  isso  se  recresciam  outras 
duvidas,  que  muitas  vezes  os  taes  dinheiros 
lhes  eram  tirados  ou  jpassados,  ou  por  tutros 
respeitos  o  justos    impedimentos    tirados, 


porque  os  não  deviam  haver,  ou  por  nosao 
mandado,  ou  por  satisfação,  ou  erros  oi 
trocos,  o!i  outras  cousas  ;  e  quando 
isto  depoiíj  se  requeria  em  nossa  Fazenda* 
nossos  officiaes  não  eram  em  lembrança  de  taes 
cousas,  por  se  não  escreverem  algumas  «6^e£, 
ou  se  errarem  os  titulos  delles  nos  re^jistros ; 
e  muitas  vezes  acontecia  de  lhes  serem  d«- 
pachados  e  irem  duplicados  os  ditos  dinhei- 
ros, pai; os  duas  vezes,  c  assim  os  doo.^  ou. 
os  seus  h ordeiros  e  outras  algumas  pessoai 
estavam  sobre  isso  em  grandes  debates,  e 
duvidas,  não  sabendo  que  as  tinham  jâ  'asiím 
havidos,  ou  assim  mesmo  se  lhes  não  despa- 
chavam, sempre  ficavam  em  duvida  si  ver- 
dadeiramente lhes  deviam,  ou  não,  o  que 
pela  quantia  dos  annos  e  mudanças  (íe  nossos 
officiaes  o  grande  negocio  de  nossa  Fazenda 
a  verdade  verdadeiramente  não  se  polia 
saber:  e  querendo  Nós  a  isso  prover,  detei-- 
minamos,  queremos,  o  mandamos  qu3  daqai 
em  deante  qualquer  pessoa  do  qualquer 
sorte,  e  qualidade  que  foi*,  que  doutro  de 
cinco  annos  não  tirar  ou  requerer  as  cartai 
o  desembargos  do:j  ditos  despachos  acima  de- 
clarados, dah^  em  d.eante  não  lhes  sejam 
mais  dados,  nem  sejam  as  partes  sobre  isso 
mais  ouvidas.» 

Conclue-se.  portanto,  que  toda  a  razão  do 
privilegio  attribuido  á  ríal  fazen.ia  proce- 
dia da  sua  burocracia,  mal,  muito  mal,— 
pele  que  expõe  o  Regimento  —  apparelhada 
para  serviços  taes. 

Ora,  a  Fazenda  Federal  não  es;á,  feliz- 
raeut3,  nessa  critica  emergência  de  não  po- 
der, mercê  dos  processos,  já  hoje  aperfei- 
çoados, da  contabilidade  do  Estado,  trazer 
em  dia  a  escriptuiação  do3  seus  débitos. 

E  si  os  motivos  tã>  lealmente  exarados  no 
Regimento  s-io  os  únicos,  ao  que  parece,  jus- 
tificativos da  singular  excepção,  claro  é  que 
necessita  ella  ser  eliminada  do  corpo  de  nos- 
sas leis:  ou,  então,  que  se  uniformizem  us  tex- 
tos vigentes,  quer  quanto  ás  dividas  activas, 
quer  a  respeito  das  dividas  passivas,  nom  só 
da  União,  a?sim  como  dos  Estados  o  municí- 
pios, 

O  contrario  será  desconhecer  o  profundo 
conceito  do  Romagnosi,  de  inteira  appliea- 
ção  a  esta  hypjthese: 

«Ottenere  la  maggior  possible  prosperità 
é  sicurezza  pubblica  e  comune,  interna  ed  es- 
torna salvo  lo  inviolato  esercicio  delia  privata 
proptrietáe  liberta ;em  caso  di  conílittodel<»Ba 
pubblica  con  la  privata,  far  prevalere  la 
prima  col  mínimo  possibile  sacriiicio  delia 
privata  proprietà  e  liberta.» 

Dias  Ferreira,  inquorindo  das  relações  ^• 
tre  08  cidadãos  e  o  Estado,  enuncia  também 
este  incontestável  principio: 

«  Os  direitos  civis  não  mudam  de  natureza» 
nem  soffl^em  modificação  alguma  pelo  íacto 
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de  nelles  ser  interessado  o  Estado.  Não  é  o 
sujeito,  mas  o  objecto  do  direito,  que  detar- 
mina  a  sua  natureza  e  catjgoria. 

Os  privilégios  que  o  Estado  e  eatabeleci- 
mentos  públicos  tinham,  outr'ora,  sjbre  os 
cidadãos  no  exercicio  dos  direito  j  ci\  is  aca- 
baram completamente  pelo  codí^ro  >, 

Era  conclusão,  pois,  entendo  que,  embora 
seja  o  Ctongresso  Federal  «  competente  para 
conhecer  e  decidir  da  relevação  de  pre- 
scripção— não  recaho  a  hypotheso  vertente 
sob  a  sua  alçada  ;  isto  ô,  não  se  tendo  ainda 
prescripto  o  legitimo  direito  do  ex-Deputado 
Sr.  José  Augusto  Vinhais  aos  seus  subsidias 
atraza  los,  n  ida  tem  o  Congresso  a  relevar, 
parecondo-uio  que  o  assumpto  depende  antes 
de  medida  a-^lministrativa  lomada  pela  Mesa.> 

A  Commissãj  do  Orçamento  tendo  exa- 
minado os  papeis,  que  lhe  foram  presentes, 
relativos  ao  pedido  de  relevação  de  pre- 
scripção  de  subsidies  feito  pelo  ex-Deputado 
Federal  José  Augusto  Vinhaes,  aos  quaes 
acompanha  o  parecer  dado  pela  Commissãjde 
Legislavão  sobro  o  mesmo  assumpto,  em  vista 
das  razões  expostas  nesse  parecer,  nada  tem 
a  oppor  á  sua  conclusTio. 

Sala  d  IS  Commissões,  26  de  agosto  de  1903. 
— Francisco  Veiga,  presidente. — Conielio  da 
Fonseca,  velator, — Laurindo  Pitta, — Urbano 
Santos. — David  Campista, — Paxãa  Ramos •'^ 
In-ancisco  Sá, 

N.  187  —  1903 

Autorisa   o   Poder  Executivo  a  abrir  a)  Mi-- 
nisterio  das  Relações    ExteHores  o  credito 
especial    de     Í00:000$000,     ouro,   porá   o 
ni^esmo    fim  do  que  foi    autorizado  pelo  de 
creto  n.  977,  de  3  de  janeiro  de  i903 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  traz  ao 
conhecimento  do  Congrosso  Nacional,  em 
mensagem  de  23  do  m3z  passado,  que  o  cre- 
dito esp3cial  do  100:000$%0,  ouro,  autori- 
zado pelo  decreto  n .  977,  de  3  de  janeiro  do 
ccn-ento  a:ino,  para  occorrer  neste  exercicio 
financeiro  ás  despezas  com  a  Missão  Especial 
encarregada  de  tratar  da  questão  de  limites 
com  a  Guayana  Ingleza,  se  acha  esgotado. 
Explica  a  mensagem  que  essse  credito  ficou 
tão  cedo  esgotado  porque  entre  as  despezas 
da  Missão  Especial  avultam  as  de  impressão 
de  memorias  e  documentos  e  de  gravuras  de 
mappas,  destinados  ã  defesa  dos  nossos  di- 
reifcos.  Em  vista  do  exposto,  concluo  o  Sr. 
Presidente  da  Republica  por  pjdir  quo  seja 
clle  augmentado  com  a  importância  aa 
100:000$000,  ouro. 
A  Commissão  da  Orçamento,  tendo  em  at- 
'  tiiuçãoas  razoes  allegadas,  vem  oílerccerá 


coosidoração   da  Gamara  o  seguinte  pro. 
jecto: 

O  Ck)ngrosso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  aufcoii- 
zadoaabrir  ao  Ministério  das  Relaçõos*  Ex- 
teriores o  credito  especial  de  100:000|0:)í), 
ouro,  para  o  mesmo  fim  do  que  foi  auto- 
rizado pelo  decreto  n.  977,  de  3  de  janeiro  de 
1903. 

Art.  8.0  Revogam-se  as  disposições  era 
contrario . 

Sala  das  Commissõos,  26  de  agosto  do  1003. 

■  Francisco  Veiga,  presidente.  —  Urbano 
Santos,  relator.  —  i'Vanc»sco  Sd,' — Paula 
Ramas. — David  Campista, — Laurindo  Pitta. — 
Cornelio  da  Fonseca, 

N.  188  —  1903 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  3/*>«s'- 
terio  da  Fazenda  o  credito  extraordinarii 
de  1:974^00,  em  ouro,  e  de  162:032^529, 
em  papel,  para  at tender  ao  pagamento  das 
dividas  de  exercidos  findos  constante^  da 
relação  que  apresenta 

Por  Mensagera  de  27  de  junho  do  corrente 
anno,  o  Sr.  Presidente  da  Republica  pede  ao 
Congresso  Nacional  o  credito  de  1:974|(500, 
era  ouro,  e  de  402:032$529,  em  papel,  para 
attender  ao  pagamento  de  dividas  do  exerci- 
dos findos.  A  Mensagem  vem  acompanhada 
do  relações  das  contas  a  pagar,  as  quaes  se 
discriminara  pela  seguinte  íórma:  93  contas 
do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  na  importância  de  231:579.^234, 
papel;  72  contas  do  Ministério  da  Fazenda,  na 
importância  de  82:825;>132;  6  do  Ministério 
da  Marinha,  na  importância  de  20:õ7(3$996; 
16  do  Ministério  da  Justiça  e  Negofiios  Inte- 
riores, ni  importância  de  10:979$797;  8  do 
Ministério  das  Relações  Exteriores,  na  im- 
portância de  1:974$600,  ouro,  e20:7iil$81)7, 
papel;  e  30,  finalmente,  do  Ministério  da 
Guerra,  na  importância  de  95:ií79i425;  som- 
mando  ao  todo  225  contas  da  importância 
total  consignada  na  Monsagem. 

Passando  ao  estudo  do  assurapto,  a  Com- 
missão de  Orçamento  sonte  se  no  dever  de 
declarar  que  não  encontrou  nos  documentos 
submettidos  ao  seu  exame  os  elementos 
sufflcientes  para  julgar  com  conhecimento  do 
causa  áãÃ  justificativas  convenientes  da  con- 
cessão do  credito,  as  quaes  devora  acorapa- 
nhar  as  relações  das  contas,  na  conforraidado 
do  qu3  determina  o  art.  31,  §2,  lettra  &, 
da  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro  do  1897. 

Aliás,  para  executar  cabalmente  estepra- 
coito  legal,  ministrando  ao  Poder  Loí^nsla- 
tivo  as  jus  liificativas  rcfj  ridas,  fora  pre.iso 
que  o  Poder  Exojutivo  rvimettcsio,  instruindo- 
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sua  Mensagem,  todos  os  processos  das  contas 
que  os  Ministérios  devem  ter  organizxdo  e 
enviada  ao  Ministério  da  Fazenda.  Só  estando 
de  posáe  desses  elementos  de  estuio,  e  tende 
á  vista  todos  esses  documentas,  ficaria  o 
Congresso  Nacional  plenamente  habilitado 
pira  julgar  da  pi*ocedencia  das  contas  e  dos 
direitos  contra  a  Fazenda  Publica,  qun  assis- 
^t3ra  aos  credores  contemplados  nas  relações. 

A  remessa  dos  processos,  popara,  nâo  foi 
feita,  e  certam3nto  não  a  fez  o  Governo, 
porque  mesmo  foi  praxe  da  nossa  alniinis- 
4ração  fazel-a.  Deante  deste  system\,  para 
não  omittir  sou  juízo  acerca  ái  assumpto  a 
respeito  do  qual  nâo  dispõe  de  cleraent  js  de 
estudo  sufflcieutes,  não  restavi  ú,  Commissão 
outro  cvminhosinâo  requisit  ir  que  lhe  fos- 
sem enviados  t?odos  esses  papeis  para  03  exa- 
minar detidamente,  como  o  assumpto  requer. 
Todavia  teve  recuar  da  execução  desta  idéa, 
porque,  de  outra  forma,  a  Commissão  faria 
pesar  sobre  seu 3  hombros  uma  tareia,  que, 
dada  a  estreitura  do  íempo,  de  que  dispõe, 
fieria  impossivel  de  ser  cumprida  com  a  re- 
gularidade que  se  faz  mister  para  acautelar 
devidamente  os  interesses  da  Fazenda  Na- 
cional. No  presente  caso,  por  exemplo,  e 
tratando-se  aliás  de  um  dos  monores  c inéditos 
de  exercidos  findos  que  teem  sido  polidos  ao 
Congresso,  a  Commiásão  teria  de  demorar-se 
no  exame  de  225  processos,  o  que  por  si  só 
■eeria  bastante  para  lhe  tomar  grande  parte 
do  tampo  que  tem  do  empregar  no  estudo 
de  muitos  outros  assumptos,  que  demandam 
sua  attenção. 

Mas  com  semelhante  systema  de  conceder 
-sem  exame  os  créditos  de  exercícios  findos, 
votando-os  o  Congresso  Nacionarsem  os  pre- 
cisos esclarecimentos  para  julgar  da  proce- 
dência das  contas,  a  que  elles  se  referem, 
^ente  a  Commissão  que  os  interesses  da  Fa- 
zenda Publica  não  ficam  competentemente 
resguardados,  antes  esião  sujeitos  a  gr  wes 

Í)rejuizos.  Existe  nello  uma  lacuni  que  se 
az  mister  preenchOiV  u  n  mal  que  é  neces- 
sário remediar  de  outra  qualquer  maneira, 
já  que  não  ó  dado  á  Commisjão,  como  dese- 
jara, o  tempo  preciso  para  o  fazer,  forne- 
cendo ao  Congresso  os  esiilarecimontos  de 
que  elle  careceria  para  orientar  o  seu  voto. 
Entende  a  Commissão  que  a  simples 
existência  dos  processos  organizados  nos  Mi- 
nistérios, a  que  já  alludiu,  não  pôde  olfere- 
•cer  ao  Congresso  garantia  sufllciente  da  pro- 
cedência das  contas,  neai  de  que  não  são 
-susceptiveis  de  contestação  os  direitos  alle- 
gados  contra  a  Fazenda.  Organizados  nas 
Secretarias,  ainda  que  instruídos  com  infor- 
maçõos  de  funccionarios  zelosos,  não  raro 
jpóde  acontecer  que  a  estes  funccionarios, 
nada  obstante  o  seu  zelo,  escapem  cir- 
•cumstancias   que   no    assumpto    são   para 


ser  ponderadas,  não  só  pela  condição  iahe- 
roníe  a  todo  trabalho  humano,  como  por- 
que nem  sempre  podem  elles  dispjr  da 
somma  inteira  dos  conhecimentos  techni- 
cos,  que  ?ão  muitas  vezes  necessários  para 
dar  solução  adequada  a  todas  a 4  qaestões 
quaessjs  assumptos  envolvem.  Quaado  por 
sua  vez  osse.^  processxs  chegara  ao  conheci- 
mento do  Ministro,  estando  os  secretários  de 
Estado  sempre  tão  assoberbados  de  serviç*"» 
como  S3  acham,  não  ó  de  cror  que  aquelle 
disponhx  do  tempo  sufflci3nto  para  03  ^ub- 
motter  a  um  exame  de  tal  maneira  acurado 
que  suppra  a^  omissões  porventura  existentes 
nas  informações  prestadas.  Portanto,  si  Ija- 
seado  somente  nesse  processo,  o  Poder  Le- 
gislativo manda  pagar  as  contas  de  exercí- 
cios findos,  6  possível  que  sucoda  alguma 
vez  o  que  a  Commissão  roeeia,  isto  é,  qae  a 
Fazenda  PublÍL'i  seja  lesada  á  falta  de  um 
exame  mais  completo  das  mesmas  contas. 

Esta  lacuna,  que  a  Commissão  observa  na 
votação  dos  créditos  de  exercícios  findos  e  no  ' 
pagamento  das  respectivas  contas,  por  fóroia 
alguma  6  preenchida  pelo  registro  do  Tri- 
bunal de  Contas,  em  fince  da  legislação 
actual.  Perante  o  art.  2°,  §  2°,  n.  3,  da  de- 
creto n.  392,  de  8  de  outubro  do  189d,  c  o 
art.  70,  §  1°,  do' decreto  n.  2.409,  de  23  de 
dezembro  do  mesmo  anno,  a  formalidade  do 
registro  da  d:speza  só  depende  da  l3ga- 
lidado  da  mesma  dcspeza,  sendo  esta  coe- 
fo'rmidado  com  a  lei  o  único  critério  a 
guiar  o  Tribunal  na  autorização  ou  recusa 
do  registro.  Por  conseguinte,  si  esto  verifica 
bue  a  ordem  de  pagamento  expedida  está 
autorizada  por  uma  lei  que  decretou  fundo.- 
para  esse  fim,  nada  lhe  resta  mais  a  fazer 
senão  ordenar  o  rcjiriatro,  não  Ihí  compe- 
tindo iniagir  si  a  divida  a  pagar  ô  ou  não 
procedente.  Ainda  mais:  entendo  o  Tribunal 
e  nesti  ponto,  ao  ver  da  Cm  missão,  sem 
fundamento,  que  o  f  ;cto  da  decretação  de 
fundos  pelo  Poder  legislativo  para  paga- 
mento de  uma  divida  tem  a  virtude  de  re- 
levar a  mesma  divida  da  prescripção,  em 
que  haja  porventura  antes  incorrido.  En- 
tende a  Commissão,  com  a  devida  vonia,  que 
esta  solução  não  ô  a  mais  consentânea  com 
os  pr.ncipios  jurídicos;  sendo  a  excusa  da 
prescripção  ura  verdadeiro  favor,  o  qual  st» 
por  uma  dispensa  na  lei  reguladora  do  as- 
sumpto pôde  ser  concedido,  parece  claro  que, 
por  sua  netureza  de  disposição  excepcional, 
só  por  uma  declaração  explicita  e  formal  do 
legislador  pôde  ser  dispensada 

E'  preciso  que  o  legislador,  apreciando  a 
espécie  submottida  a:>  seu  exame,  tomando 
conhecimento  directo  do  caso  concrecto,  pe- 
sando bem  a  razão  de  equidade  que  por  ven- 
tura milite  em  favor  da  pessoa,  a  quem  a 
meifma  aproveita,  decida    particular  e  de- 
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í.erminadainento  conceder  o  favor  em  ques- 
tão. Desde  que  oJle  são  instituiu  este  exame» 
oão  apreciou  o  caso  particular,  nem  tomou 
conhocimento  directj  delle,  não  se  pôde  en- 
tender qu3  elle  tenha  outorgado  a  dispensa. 
A  decretação  do  credito  não  pôde  bastar 
para  supprir  esse  exame  :  nesso  acto  o  le- 
^slador  sô  aprecia  o  debito  em  si,  sem  co- 
gitar da  tiypothese  da  proscripção,  a  qual 
não  6  trazida  ao  seu  conhecimento,  c  que 
elle  subentende  devidamente  interrompida, 
de  accordo  cora  a  lei,  desde  que  o  Poder 
Executivo  lhe  sollicita  o  crodito,  o  qual  no 
caso  contrario  não  deveria  ser  pedido. 

Siporém.o  Poder  Executivo  o  fazem  hypj- 
these  em  qu3  não  devia  fazer,  isto  é,  quando 
a  prescripção  jíl  se  verificou,  não  se  deve 
concluir  que  o  legislador,  por  isso  que  sa- 
tisfaz o  pedido,  tenha  querido  dispensar  a 
inesma  prescripção,  porque  elle  não  cogitou 
da  concessão  desse  favor.  In  his,  quce  contra 
rationem  júris  constituía  sunt^  non  2^ossu7nus 
sequi  regulam  juris. 

Como  quer  que  seja,  o  exposto  torna  bem 
patente,  como  affirmou  a  Commissão,  que  o 
syatema  adoptado  na  votação  dos  créditos  de 
exercícios  ândos  e  no  pagamento  dessas  con- 
tas não  offerece  ã  Fazenda  Nacional  todas 
as  garanUas,  aliás  necessárias  para  acau- 
telar os  seus  interesses,  como  se  faz  mister. 
Por  taes  motivos,  a  Commissão,  propondo  á 
Camará  a  concessão  de  credito  pedido  pelo 
Poder  Executivo,  tem  ao  mesmo  tempo  a 
honra  de  submetter  á  sua  consideração  no 
xnesmo  projocto  algumas  providencias,  pe- 
las quaes  en  fende  que  fica  preenchida  a 
lacuna,  a  que  se  tem  referido.  E'  este  o 
projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  lextraordinario  de  1:974$600,  em 
ouro  e  de  4G2:032$õ29,  em  papel,  para 
attender  ao  pagamento  das  dividas  de  exer- 
cícios findos,  constantes  da  relação  seguinte: 


Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios 
Interiores 

Ministério  da  Ma- 
rinha  

Ministério  da  Guer- 
ra  

^íinistario  da  In- 
dustria, Viação  0 
Obras  Publicas.. 

Ministério  das  Re- 
lações Exteriores 

Ministério  da  Fa- 
seada  • 


Our.o  Papel 

10:979$797 
20:576§996 
95:279$4-25 

231.579$234 

1:974$300    20:79l$895 

82:825$182 


§  1.»  No  exercido  de  sua  funcção  flscali- 
sadora,  o  Tribunal  de  Contas,  quanto  tiver 
de  decidir  da  concessão  do  registro  para  o  pa- 
gamento das  dividas  relacionadas  neste  cre- 
dito, assim  como  em  outros  de  natureza  idên- 
tica, verificará  de  novo  não  só  a  sua  proce- 
dência, como  também  si  ollas  incorreram  na 
prescripção  legal,  não  tendo  sido  esta  inter- 
rompida por  alguma  das  fórmis  constantes 
dos  arts.  176  a  178  da  parte  V  do  decreto 
n.  3.084.  de  5  de  novembro  de  1893. 

§  2.0  Si,  depois  desse  exame,  resolver  o 
Tribunal  negar  o  registro  para  o  pagamento 
de  alguma  conta,  submettcrã  sua  resolução 
ao  Presidente  da  Republica  pola  forma  prc- 
scripta,  no  §  3o do  ar,.  2<'  úo  decreto  n.  392, 
de  8  de  outubro  do  189j,  observando-se 
quanto  ao  caso  o  que  se  acha  ostatuido  neísit 
disposição  legal. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  2o  de  agosto  de 
1993 — Francisco  Veiga,  presidente. — Urbano 
Santos,  relator. — Paula  Ramos, — David  Cam- 
pista .  — Laurindo  Pitta. — Francisco  Sá.  —  Cor' 
nelie  da  Fonseca» 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra' 

Srs.  membroò}  do  Congresso  Nacional— 
Apresentando- vos,  do  conformidade  com  a 
lettra  b,  §2»  do  art.  31  da  lei  n.  490,  de  16 
de  dezembro  de  1897,as  inclusas  relações  das 
dividas  de  exercícios  findos,  já  reconhecidas 
pelos  Ministérios  competentes,  peço-vos  a 
concessão  do  credito  necesíariopara'occorrcr 
ao  respec^iivo  pagamento,  na  importância 
de  1:974$600,  em  ouro,  4ô2:032$529,  em  pa- 
pel, de  accordo  com  a  discriminação  abaixo: 

Ministérios                    O  aro  Papel 
Justiça  e  Negocies 

Interiores 10:979$797 

Marinha 20:57()$996 

Guerra 95:279$425 

Industria,  Viação  e 

Obras  Pubiicxs 231:579$234 

Exterior 1.974$600    20:791$895 

Fazenda 82:825$182 

1:974$600  462:0:52$Õ29 

Rio  de  Janeiro,  27  de  junho  dj  1903,  15« 
da  Republica. — Francisco  de  Paula  Rodri- 
gues Alves. 

O  Sr.    Presidente— Nã 3  havendo 

nada  ma;s  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 

seguinte  ordem  do  dia: 

Primeira  parte,  até  2  1/2  horas,  ou  antes: 

3=^  discussão  dj  projecto  n.  42  A,  de  1903, 

autorizando  o  Poder  Executivo  a  crear  e  re- 
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guiar,  sem  ónus  para  03  cofres  públicos, 
uma  caixa  beneâcente  na  brigada  policial 
desta  Capital ; 

3»  discussão  do  projocto  n.  188,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  extraordinário  de  100:000$  para 
attender  ao  pagamento  de  despezas  elei 
toraes  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  147  A,  de  1903, 
'H)mo  parecer  sobro  emendas  offerecidas  na 
8*  discussão  do  projecto  n.  147.  deste  anno, 


que  âza  a  despeza  do  Ministério  da  Onerm 
nara  o  exercicia  de  1904. 
Segunda  parte,  ás  2  l/â  horas,  ou  antes: 
Continuação  da  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  285  C,  de  1902,  additivo  destMado 
em  3*  discussão  do  projecto  n.  285  A,  do 
mesmo  anno,  com  os  substitutivos  n.  107, 
de  1903,  da  Commisi^o  Especial,  e  outrora 
elle  offerecido  (Reforma  eleitoral). 


LeTanta-S3  a 
nu  los  da  tarde. 


sessão  ás  3  horas  e  50  mi« 
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Presidência   do  Sr,  Paula  Gmmarães 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alencar 
Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wanderley  de 
Men  lonça,  Joaquim  Pires,  Eugénio  lourinho, 
Anthoro  Botelho,  Aurélio  Amorim,  Rodri- 
gues Fernandes,  Eduardo  Studart,  Gonçalo 
Souto,  Eloy  de  Souza,  Fonsecj^  e  Silva,  Wal- 
frtido  Leal,  Abdon  Milanez,  Ermirio  Cou- 
tinho, Celso  de  Souza,  Malaquias  Gonçalves, 
AngeljNeto,  Arroxellas  Galvão,  Rodrigues 
Dória,  Folisbello  Freire,  Domingos  Guima- 
rães, Neiva,  Bulcão  Vianna,  Rodrigues  Sal- 
danha, Bernardo  Horta,  Herediá  de  Sá,  Cor 
rèa  Dutra,  Augusto  de  Vasconcellos,  Sã 
Freire,  Érico  Coelho,  Fidelis  Alves,  João 
Baptisti,  Lourenço  Baptista,  Laurindo  Pitta, 
Henrique  Borges,  Maurício  de  Abreu,  Oli- 
veira Figueiredo,  Carlos  Teixeira  Brandão, 
Viriato  Mascarenhas,  Bernardo  Monteiro, 
José  Bonifácio,  Ribeiro  Junqueira,  Astolpho 
Dutra,  David  Campista,  Bueno  do  Paiva, 
João  Luiz  Alves,  Bernardes  de  Faria,  Carlos 
Ottoni,  Carvalho  Brito,  Nogueira,  Lindolpho 
Caetano,  Galeão  Carvalhal,  Moreira  da  Silva, 
Bernardo  de  Campos,  Jesuino  Cardoso,  Re- 
bouças  do  Carvalho,  Arnolpho  Azevedo,  Fer- 
nando Prestes,  Ferreira  Braga,  Hermene- 
gildo do  Moraes  Filho,  Joaquim  Teixeira 
Brandão,  Carlos  Cavalcanti,  Abdon  Baptista, 
Soares  dos  Santos,  Juvenal  Miller,  Angelo 
Pinheiro  e  Homem  de  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  sem  debato  approvada  a  acta  da 
soásão  antecedente. 


PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  3*  discíussão  do  projecto 
n.  42  A,  de  1903,  'autorizando  o  Poder  li- 
ecutivo  a  crear  e  regular,  sem  obus  para  os 
cofres  públicos,  uma  caixa  beneficente  oa 
brigada  policial  desta  Capital ; 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  eneerradaa 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  182,  de  1903,  autorizando  o  Poder  Ex- 
ecutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
de  100:000$  para  attender  ao  pagamento  de 
despezas  eleitoraes ;  - 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  6  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  áo  projecto 
n.  147  A,  de  1903,  com  o  parecer  sobre  as 
emendas  offerecidas  na  8*  discussão  do  pro- 
jecto n.  147,  deste  anno,  que  fixa  a.  despeza 
do  Ministério  da  Guerra  para  o  exercido 
de  1904. 

O  Sr.  I^resldente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Soares  dos  Santos. 

O   Sr.     SoAres    dos     Santos 

vem  á  tribuna  expander  despretencíosas 
considerações  em  prol  dos  altos  interesses 
do  exercito  nacional,  procurando  corrigir  os 
defeitos  da  sua  orgcinização  actual. 

O  Congresso  não  pôde  descurar  da  sorte 
da  força  armada,  sem  de  alguma  forma  pre 
judicar  os  interesses  da  Natção, 
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Iniciará  as  suas  observações  tratando  da 
Importante  questão  do  preenchimento  dos 
claros. 

Todos  os  paizes  procuram  realizar  o  ver- 
dadeiro typo  do  soldado,  obdecendo  a  regras 
fixas,  que  no  Brazil  sâo  descuradas. 

A  Republica,  .infelizmente,  seguiu  o  ex- 
emplo do  Império,  que  enchia  as  fileiras  do 
exercito,  do  indivíduos  tirados  das  mais 
infiiiias  camadas  sociaes;  de  réos  do  policia 
que,  por  essa  forma  procuravflt  corrigir. 

Se  não  confiasse  na  promessa  constitucio- 
nal da  obrigatoriedade  do  serviço  militar, 
seria  o  caso  de  pedir  a  dissolução  do  exer- 
cito. 

Não  pense  a  Camará  que  ha  exa<?goro  nas 
suas  palavras  de  critica  á  organização  da 
força  armada,  ã  constituição  do  exercito. 

Elias  são  confirmação  do  que  disse  o  illus- 
tre  Sr.  marechal  Ministro  da  Guerra,  no  re- 
latório para  S.  Ex.  apresentado  ao  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica. 

Se  a  pratica  e  a  experiência  demonstrara 
que  o  voluntário  sem  premio  não  dá  resul- 
tado, porque  não  recorrer  ao  benéfico  ex- 
pediente do  sorteio  militar,  autorizado  pela 
Constituição  da.  Republica  ? 

Pende  de  deliberação  da  Camará,  ha  três 
longos  annos,  um  projecto  vindo  do  ^Senado, 
regulando  o  sorteio  militar. 
•  A  situação  do  exercito  exige  uma  solução 
prompta  do  problema  o  por  isso  aproveita  a 
opportunidade  para  pedir  á  Mesa  que  so 
digne  de  providenciar  no  sentido  de  ser  in- 
cluído na  ordem  dos  trabalhos  parlamen  liares 
o  referido  p'ojcc to. 

A  reducção  do  eíTectivo  do  exercito  tem 
trazido  notórios  inconvenientes.  Não  ignora 
que  ella  se-  originou  nas  nossas  lastimáveis 
condições  financeiras.  Melhoradas,  porém, 
estas,  é  occasião  da  Camará  votar  verba 
para  o  effoctivo  constante  da  lei  de  forças,  já 
sanccionida. 

Recorda  que  os  corpos  do  exercito  estão 
desfalcados  e  agora  mesmo,  querendo  o  Go- 
verno completar  o  effectivo  do  alguns  delles 
para  garantir  a  nossa  fronteira  no  Amazonas 
e  em  Matto  Grosso,  teve  de  fazer  transfe- 
rencia de  praças  de  diversas  guarnições  que, 
por  sua  vez,  ficDram  ainda  mais  desfal- 
cadas. 

Concorda  com  os  córies  orçamentários 
quando  elles  não  desorganizam  serviços  e 
quando  não  são  prejuJiciaes  ao  paiz. 

Nejte  próprio  orçamento  em  debate,  ha 
muito  onde  economizar:  na  verba— Obras 
Militares— por  exemplo. 

Ha  umas  tantas  obras  dispendiosas,  perfei- 
tamente adiáveis. 

O  Governo  passado,  ao  qual  deu  seu  fraco 
apoio,  foi  fecundo  em  iniciativas  no  depar- 
tamento da  guerra. 

Vol.  IV 


Ningoem  negará  ao  illustre  Sr.  marechal 
Mallet,  muita  actividade  e  grande  empenho 
em  orgniz^ir  o  exercito.  Mas  o  facto  é  que 
al«rumas  obras  omprehendidas  por  Sr,  Ex. 
poderiam,  sem  inconveniente,  ser  adiadas 
pvra  melhores  tempos. 

Allude  acs  créditos  supplemen tares  e  pu- 
<,Mia  pela  verdade  orçamentaria;  entretanto, 
curva-se  deante  da  opinião  do  honrado  re- 
lator do  que  diíllcilmente  poderão  ser  at- 
tendidas  em  um  só  exercício  todas  as  neces- 
sidades de  que  carece  o  exercito  nacional. 
Por  isso  mesmo  pensa  que  é  preciso  que 
haja  o  maior  critério  na  discriminação  das 
despezas  publicas,  deixando-so  de  lado  ser- 
viços que  po9sa,mser  adiados  para  realiz\r-se 
os  que  estão  exigindo  do  Poder  Legislativo 
uma  solução  prompta  e  eíUcaz. 

Pode,  depois  de  historiar  a  desorganização 
do  ensino  theorico  e  pratico  das  escolas  mi- 
litares, para,  si  alguma  cousa  é  preciso  fa- 
zer se  ainda  em  nome  da  tão  apregoada 
economia,  restabelecer  inteiramente  o  que 
existia  em  1898. 

Conclue  concitando  o  Poder  Legislativo 
para  reorganizar  a  força  publica  estabolo- 
condo  o  sorteio  militar,  da  accordo  com  a 
promessa  da  Censtituição,  de  forma  a  qu3  a 
Republica  possua  um  exercito  capaz  de  des- 
empenhar a  sua  nobilíssima  funcção:  um 
exercito  digno,  forte,  coheso,  respeitado  e 
que  sirva  pira  manter  a  ordem  constitu- 
cional e  a  completa  se;?urança  das  insti- 
tuições republicanas.  {Muito  bem;  mtiito  beui, 
O  orador  é  7nuUo    comprirneniado .) 

O  Si*.  Presidente  —  Cabe-me  in- 
formarão nobre  Deputa  lo  pelo  Rio  Grande 
do  Sul  do  que  ha  sobre  os  projectos  relativos 
ao  sorteio  militar. 

Em  1 1  do  setembro  de  1894  foi  enviado  á 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  depois  de 
haver  sido  julgado  pela  Camará  objecto  de 
deliberação,  um  projecto,  sob  n.  88,  do  Sr. 
Deputado  Tliomaz  Cavalcanti,  relativo  á  or- 
ganização da  força  armada  do  Brazil.  Nesse 
projecto  o  geu  autor  propõe  que  o  serviço 
militar  soja  obrigatório  no  exercito  perma- 
nente ou  na  armada,  durante  sete  annos, 
sendo  três  na  actividade  e  quatro  na  reserva, 
a  começar  do  dia  1  de  janeiro  do  anno  em 
que  o  cidadão  tiver  de  completar  21  annós  de 
idade,  sendo  mantida  essa  obrigatoriedade 
até  a  idade  de  42  annos,  sem  poder  se  isen- 
tar nem  se  fazer  substituir  no  cumprimento 
desse  dever. 

A  respeito  desse  projecto  foi  apresentado, 
em  31  de  maio  de  1895,  parecer  da  referida 
Commissão,  que  recebeu  o  n.l7  e  entrou  em 
l»  discussão  em  6  de  junho—  orando  o  Sr. 
Vergue  de  Abreu,  que  requereu  fosse  ^obre  o 
assumpto  ouvida  a  Commissão  de  Constitui- 
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ção,  Legislação  e  Justiça.  Approvado  este 
requerimento  no  dia  7,  foi  enviado  o  projecto 
á  mesma  Commissão,  a  qual,  era  seu  pare- 
cer, sob  n.  17  A,  de  21  de  novembro,  consi- 
dera constitucional  a  organização  do  Exer- 
cito e  da  Armada,  em  face  do  §  18  do  art.34 
da  Constituição,  entendendo,  no  emtanto,que 
entre  as  disposições  do  projecto  subraettido  ao 
seu  exame  ha  algumas  que  reclamam  emen- 
da? e  outras  que  não  podem  sor  adoptadas 
por  inconstitucionaes,  e  nesso  sentido  propõe 
varias  modificações. 

Em  5  dedozembre  foi  o  projec.o  approvado 
era  1*  discussão.  Em  11  de  junho  de  1896  en- 
trou o  projecto  em  2*  discussão,  tendo  siJo 
offerecidas  varias  emendas,  as  quaes,  com  o 
projecto  foram  enviadas,  a  requerimento  do 
Sr.  Thomaz  Cavalcanti,  ás  Commisáões  de 
Constituição,  de  Marinha  e  Guerra,  e  Espe- 
cial encarregada  de  reorganizar  a  Guarda 
Nacional,não  tendo  sido  apresentados  á  Mes:i 
os  respectivos  pareceres. 

Em  7  de  novembro  do  1899  voiu  do  Sonado 
o  projecto  n.  230,  regulando  o  sortido  mili- 
tar no  exercito.  Enviado  á  Coramissão  de 
Marinha  e  Guerra,  foi  o  seu  jarecer  apresen- 
tado no  dia  8,  sob  n.  230  A,  entrando  em 
2*  discussão  no  dia  IO,  a  qual  foi  en- 
cerrada. 

Em  virtude  de  disposição  regimental , entrou 
novamente  em  2*  discussão  o  referido  projecto 
em  18  de  maio  de  1900,sendo  òncerrada  era  19 
e  remettido  o  projecto  d  Commissão  de  Consti- 
tuição, cujo  parecer ,sob  n.  85,  foi  a  imprimir 
em  26  de  julho.  Em  21  de  agosto  foi  aberta 
de  novo  a 2*  discussão,  sendo  offerecidi  uma 
emenda  do  Sr.  Rodolpho  Paixão  ao  art.  3«. 
Em  2a  do  maio  de  1901  continuou  a  2*  dis- 
cussão, a  qual  foi  encerrada  em  7  de  junho, 
depois  do  haverem  orado  e  offerecido  emen- 
das na  sessão  desse  dia  e  nas  dos  dias  28  e  29 
de  maio  os  Srs.  Soares  dos  Santos  e  outros. 
A  requerimento  do  Sr.  Tosta  foi  enviado  o 
projecto  coxa  as  emendas  á  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra. 

Logo  que  a  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra  entregar  á  Mesa  o  parecer  que  lhe 
incumbe  dar,  será  o  projecto  n.  85  incluído 
sem  demora  em  ordem  do  dia  para  a  devida 
discusKLo  e,  at tenta  a  importância  do  as- 
sumpto, será  novamente  publicado  tudo 
quanto  a  elle  se  referir.  Devo  accrescentar 
que  a  Mosa  tem  o  intuito  de  collocar  na 
ordem  do  dia,  desde  o  começo  da  presente 
sessão  legislativa,  o  projecto  de  que  se  trata, 
não  o  tendo  feito  por  esperar  o  parecer  da 
Commissão  a  que  está  affecto  o  referido 
projecto. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Júlio  de  Mello, 
Sá  Peixoto,  Enéas  Martins,  Hossanah  de  Oli- 
veira, Passos  Miranda,  Carlos  de  Novaes, 
Rogério  de  Miranda,  António  Bastos,  José 


Euzebio,  Urbano  Santos,  Luiz  Domingues, 
Raymundo  Arthur,  Anisio  de  Abreu,  Be- 
zerril  Fontenelle,  Virgílio  Brigido,  Frederico 
Borges,  JoSo  Lopes,  Sérgio  Soboya,  Tavares 
de  Lyra,  Teixeira  do  Sá,  José  Marceliino, 
Bricio  Filho,  João  Vieira,  Esmeraldino  Ban- 
deira. Cornelio  da  Fonseca,  Arihur  Orlando, 
Euzebio  de  Andrade.  Leovegildo  Filgueiras, 
Castro  Rebello,  Tosta.  Félix  Gaspar,  Satyro 
Dias,  Vergne  'de  Al>reu,  Rodrigues  Lima, 
Eduardo  Ramos,  Paranhos  Montenegro,  José 
Monjardim,  Galdiíio  Loreto,  Mello  Mattos, 
America  de  Albuquerque,  Galvão  Baptista. 
Júlio  Santos,  Francisco  Veiga,  Estevão  Lobo. 
Gastão  da  Cunha,  Francisco  Bernardino,  La- 
mounier  Godofredo.  Calogeras,  Sabino  Bar- 
roso, Wencesláo  Braz,  Rodolpho  Paixão, 
Pádua  Rezende,  Francisco  Romeira,  Eloy 
Chaves,  José  Lobo,  Paulino  Carlos,  Fran- 
cisco Malta.  Bernardo  António,  Costa  Netto, 
Aquino  Ribeiro,  Bonedicto  de  Souza,  Lin- 
dolpho  Serra,  Laraenhá  Lins,  Eliseu  Gui- 
lherme, James  Dar<\v,  Vespasiano  de  Albu- 
querque o  Campos  Cartier. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Raymundo  Nery,  Arthur  Le- 
mos, Guo.lelha  Mourão,  Dias  Vieira,  João 
Gayoso,  Pereira  Reis,  Trindade,  Soares 
Neiva,  Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra,  Pe-  ' 
dro  Pernambuco,  Elpidio  Figueiredo.  Ray- 
mundo do  Mimnda,  Milion,^  Pinto  Dantas, 
Tolentino  dos  Santos,  Marcolino  Moura,  Be- 
lisario  de  Souza,  Silva  Castro,  Bezamat,  Pe- 
reira Lima,  Paulino  de  Souza,  João  Luiz. 
Penido  Filho,  Leonel  Filho,  Adalberto  Fer- 
raz, António  Zacarias,  Henrique  S  Jles,  Ma- 
noel Fulgencio,  Arthur  Torres,  Eduardo  Pi- 
mentel, Olegavio  Maciel,  Domingues  de  Cas- 
tro, Valeis  do  Castro,  Rodolpho  Miranda, 
Cândido  de  Abreu,  Francisco  Tolentino, 
Paula  Ramos,  Barbosa  Lima,  Xavier  do 
Valle,  Victorino  Monteiro,  Cassiano  do  Nas- 
cimento e  Alfredo  Varella. 

E  sem  causa  os  Srs.  índio  do  Brazll,  Chris- 
lino  Cruz,  Thomaz  Cavalcanti,  Francisco  Sá, 
Paula  e  Silva,  AíTonso  Costa,  Pereira  de 
Lyra,  Epaminondas  Gracindo,  Oliveira  Val- 
ladão.  Augusto  de  Freitas,  Moreira  Gomes, 
Cruvello  Cavalcanti,  Carneiro  do  Rezende, 
Camillo  Soares  Filho,  Costa  Júnior,  Amaral 
César,  Leite  de  Souza,  Álvaro  de  Garvallio, 
Cândido  Rodrigues,  Azevedo  Marques,  Mar- 
çal Escobar,  Germano  Hasslocher,  Domingos 
Mascarenhas  e  Diogo  Fortuna. 

Continua  a  2*  discussão  do  projecto  nu- 
mero 147  A,  de  190:^  cora  o  parecer  sobre  as 
emendas  offerecidas  na  2»  discussão  do  pro- 
jecto n,  147,  deste  anno,  que  fixa  adespeza 
do  Ministério  da  Guerra  para  o  exercício  de 
1904. 
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o  Sr.  Presidente—  Tem  a  pala- 
■ypa  o  Sr.  Carlos  Cavalcanti. 

O  Sr.    Oairloa  GavalCAnti    diz 

que  ainda  resoam  no  recinto  as  palavras  do 
orador  que  o  antecedeu  na  tribuna  e  oxalá 
que  a  Camará  attenda  ás  suas  jus!.as  e  pa* 
trioticas  considerações,  lançan  io  os  seus  olhos 
de  solicita  attençâo  para  o  exercito,  que  re- 
presenta, por  assim  dizer,  a  conservação  da 
nossa  nacionalidade. 

O  seu  extremado  interesso  pelas  cousas 
militares,  já  por  diversas  vezes  patenteado 
dessa  tribuna,  justifica  plenamente  as.cir- 
comstancias  que  collocaram  o  orador  nesse 
debate. 

Assim  pensando,  apresentou  varias  eraen 
das  ao  orçamento  da  Gue/ra,  e  teve  o  des- 
prazer de  ver  que  nenhuma,  delias  logrou 
parecer  favorável  da  respectixa  Commissão. 
Todas  foram  rejeitadas  sob  pretexto  de  que 
eram  inoppor tunas  e  até  inconveniente. 

Antes  de  iniciar  a  defeza  dessas  emendas, 
pe  ie  licença  á  Gamara  para  fazer  uma  ana- 
Ijse  perfunctoria  da  situação  do  exercito. 

Comeva  S.  Ex.  pela  justiça  militar,  cuja 
orgaflização  critica.  D?pois  de  considerações 
sobre  o  systoma  de  promoções,  o  orador  passa 
a  tratar  das  leis  sohre  a  reforma,  no  tempo 
da  monarchia  e  ne  regimen  republicano,  e 
mostra  quo  ellas  precisam  ser  ro vistas  para 
attender-so  á  Conátituição . 

Diz  que,  com  relação  á  instrucção,  o  ex- 
ercito está  em  tristes  condições,  O  infeliz 
regulamento  de  1898  sô  serviu  pai'a  desorga- 
nizar o  ensino,  O  programma  das  escolas 
não  i;em  a  necessária  systematização,  ac- 
cumuilando  matérias  sobre  matérias  em  um 
só  anno  e  encerrando  verdadeiros  erros  pal- 
mares de  pedagogia.  Para  synthotizar  basLa 
lembrar  que  os  cinco  annos  do  Colleíçio  Mi- 
litar foram  reduzidos  a  quatro. 

Foram  Mupprimidos  a  escola  de  sargentos, 
asescjlas  de  aprendizes  e  outros  estabeleci- 
mentos de  instrucção  militar  que  prestavam 
relevantes  serviços. 

Depois  de  se  referir  ao  systema  actual  do 
recrutamento,  que  aberra  do  regimen  con- 
stitucional e  estabelece  de  facto  o  peior 
dos  systemas— o  dos  mercenários— passa 
o  orador  a  fazer  minuciosa  analyse  du 
situação  actual  de  cada  um  do  "corpos 
estacionados  no  5**  districto  militar,  mos- 
trando o  estado  precário  em  qua  se  acham, 
sem  armamento  suíficiente,  sem  quartéis, 
sem  equipamento  e  sem  animaes  os  cjrpos 
montados. 

S.  Ex.  interrompe  as  suas  considerações 
pára  continual-as  na  sessão  seguinte  por  ter 
terminado  a  hora  destinada  á  primeira  parte 
«da  ordem  do  dia. 


O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  terá  a 
palavra  para  fallar  pela  segunda  vez. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  discussão 
uoica  do  projecto  n.  285  C,  de  1902,  additivo 
destacado  em  3*  discussão  do  projecto 
n.  285  A,  do  mesmo  anno,  com  os  substitu- 
tivos n.  107,  de  1903,  da  Commissão  Espa- 
cial, e  outros  a  clle  olTerecidos  (Reforma 
Eleitoral;. 


O  íSr.  Px-esJ^rlenle- 

Sr.  Rodolpho  Paixão. 


-Tem  palavra  o 


O  Sr.  f^odolptio  PaíxUo  co- 
meça declarando  que  só  tem  duas  palavras 
a  dizer,  como  esclarecimentos. 

Já  fallou  uma  ^'ez^  e  ahl  fez  ver  que  eram 
da  mesma  força  o  A'oto  nominal,  como  o  a 
descoberto.  Pelo  voto  numérico  a  minoria  é 
representaria,  o  satisfaz  a  forma  constitu- 
cional, a  lei  actual  garante- o,  mas  muito 
monos  os  ti-es  projjctos  em  discussão. 

Prefere  o  orador  o  do  i Ilustre  represen- 
tante do  Piauhy,  em  relação  íí  votação.  O 
do  nobre  Deputado  por  Minas,  que  põe  o 
rodiiio  em  acção  e  concorre  para  o  sacriíieio 
do  candidato  mais  forte,  que  poderá  absor* 
ver  a  todjs,  ô  o  resultado  das  listas  incom- 
pletas. Accoita  a  opinião  do  Sr.  Carvalhal, 
paraannullar  orodizio. 

O  voto  uninominal  dá  o  mesmo  resultado. 
Assim,  cr.n  lista  completa  e  voto  nomina- 
tio7o,  acabar-seha  o  rodízio;  não  sofFre  con- 
fronto o  projecto,  com  os  outros.  E'  inques- 
tionável que,  em  virtude  da  lista  completa, 
não  se  deixa  logar  àquelle;  e  nào  é  só  esta  a 
vantagem .  E'  o  caso  de  dar  também  ao  elei- 
tor o  poder  de  dar  votos  á  minoria. 

Si  a  Camará  quer  a  representação  da  mi- 
noria e  si  a  Camará  a  quer^  completa,  deve 
acceitar  nesta  parte  o  projecto  Anizio.  E' 
illudir,  quando  não  se  quer  dar  força  á  mi- 
noria. 

Deve-sê  reformar  a  lei  de  accordo  com  o 
que  pensa,  ou,  quando  não,  o  melhor  é  dei- 
xar o  que  es  Lá.  (Muito   bem;  7niiito  bem.) 

O  19 1*.  i%.iiÍzio  de  il.1>reii  vem  á 

tribuna  com  a  responsabilidade  de  ter  apre- 
sentado o  projecto  e  do  todo  o  seu  debate,  e 
declara  que  delia  se  eximiria,  uma  vez  que 
elle  já  está  exhaurido  por  todos  os  seus  col- 
logas,  si  não  fosse  duplamente  constrangido 
a  dar  explicações  a  seus  collegas  e  a  mani- 
festar-lhes  a  sua  attitude. 
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ANXAES  DA  CAMARÁ 


Na  tribuna  da  Camará  e  fora  delia  no- 
tou se  que  o  orador  estava  apaixonado  e 
dava  a  sua  opinião,  com  a  certeza  de  ser 
vencedora. 

Isto  é  uma  verdade,  ou,  por  outra,  é  a  ne- 
gação da  verdade. 

H.  Spencer  aconselha  sempre  a  tolor Anciã, 
a  benevolência,  o  respeito  e  a  hunaildade  da 
intelligencia.  A  quem  é  educado  com  taes 
princípios,  não  se  lhe  poderá  attribuir  a  into- 
lerância; ô  a  paixão,  o  culto  que  se  tem,  a 
opinião  arraigada,  que  são  a  intensidade  de 
convicção,  que  é  o  resultado  da  elaboração  de 
suas  idéas,  com  as  necessidades  do  meio. 
Não  são  paradoxos, nem  extravagâncias,  o  isto 
é  submetter  idéas  com  rigorosa  acção  do 
que  se  sabia  vinha  dos  outros,  e  se  procura 
sua  conducta  no  direito  comparado. 

A  paixão  tem  seus  direitos  e  a  discussão 
suas  falhas.  Porque  censurar  Juvenal,  Tácito 
e  outros  que  tiveram  fogo  de  sentimento  ? 
Pois  não  ha  assumptos  que  reclamam  paixão  ? 
E  não  ô  esto  um  dolles,  politico,  vinculado  da 
salvação,  e  tudo  lhe  está  subordinado  ? 

Si  fosse  repudiado  o  S3U  projecto  dar-se-hia 
por  soberbo  compensado,  por  dar  ensejo  á 
exclusão  de  grandes  talentos,  e  da  ur.iíencia 
e  necessidade  da  reforma. 

Depois  de  algumas  considerações,  o  orador 
diz  que  a  lei  não  podo  conte/,  nem  abrange 
a  tudo  mas  então  nfio  se  reformarão  os 
hábitos  inraigados,  es  interesses  e  os  instin- 
ctos  ? 

Ha  lluxo  e  reíluxo,  ha  sempre  acção  e  re- 
acção, e  a  lei  ha  de  sempre  reagir,esta  sobre 
aquolla  disciplina  o  transformur  o  caracter  e 
obrigar  pelo  freio,o  fira  para  onde  o  levaria  o 
instincto. 

Não  ha  interpretação  boa,  mas  a  melhor 
lei,  a  que  impõe  barreira  aos  interesses  e 
obsta  mais  facilmente  a  fraude,  (5  a  que 
toma  as  mãos  aos  governos. 

A  influencia  das  leis  sobro  os  costumes  é 
evidente  ;  a  preoccupação  *  de  todas  as  for- 
mas para  a  verdade  dos  suíTragios  ô  incontes- 
tável e  apezar  de  não  corresponder  a  todos 
oselfeitos,  sempre  excedendo,  a  sua  influen- 
cia melhora. 

Lembra  os  elfeifcos  da  lei  do  Paraná,  onde, 
sempre  exercendo  sua  influencia,  foi  a  sua 
representação  de  homens  de  talento,  pondo 
termo  nas  luctas  entro  vencedores  e  ven- 
cidos e  a  consequente  oppressão. 

Fui  a  phaso  di  conciliação  politica  que 
terminou  com  Zacharias.  Uma  plêiade  de 
talentos  apresentou  a  lei  Torres  Homem,  que 
cahiu  ;  veiu  depois  João  Alfredo  e  não  con- 
seguiu nada  ;  uniram-se  grandes  representa- 
ções, pondo  ao  chão  o  Governo. 

Veiu  a  lei  Saraiva,  ã  qual  não  farã  elo- 
gios, todos  sabem  que  de  ahi  o  Parlamento 


se  dividiu  ;  os  scepticos  atacaram  depois, 
mas  com  eíTeito  negativo. 

Não  Sibem  que  tudo  so  enfmquece  com  o 
tempo  ;  não  ha  leis  eternas  ;  necessidades 
moraes,  que  se  teem  exigido,  teem  que  se? 
pelo  estado  social   refornmdas. 

Quanto  ao  espaço,  tom  que  se  subraette? 
ao  meio. 

Domat  diz  que  não  ha  leis  livras,  mas  op- 
portunas  ;  não  theoricas  e  seductoras,  ma? 
que  irazem  remédios  ás  necoásidades  da 
vida  sjcial. 

Foicem  este  critério,  obsorvando  outro» 
paizos,  desprezando  a  cogueira  dos  que  en- 
tendem que  nenhuma  lei  tem  effeito  actual. 
Foi  assim  que  se  elaboraram  os  subititutlvo3. 
O  assumpto  ô  complexo  e  tem  havido  mui- 
tos discursos.  Começando  a  tratar  da  primei- 
ra phase  do  processo  diz  qu(3  a  Cam:^ra  ligoa 
muita  importância. 

Guzot  perguntava  quaes  eram  es  eleito- 
res para  dizer  da  lei.  O  orador  pediria  a  lei. 
Foi  ponto  muito  diíilcil. 
Diz  que  percorreu  toda  a  legislação  de  sea 
paiz,  e  não  encontrou  uma  só  lei  eleitoral 
em  qu3  a  funcção  do  qualificar  esUvei^e- 
confiada  a  autoridade  una:  essa  funcção 
importantíssima  entregue  ãs  juntas,  com- 
portas de  elementos  diversos,  os  quaes  se 
contrabalançam,  S3  neutralizara  mutua- 
raente,  S3  fiscalizam,  não  permitto  o  arbitriu 
de  um  sobre  os  outros. 

Sim,  n;  legislação  de  todos  os  povos  dv 
Europa,  como  na  legislação  d(*  nosso  paiz, 
as  mesas  encarregadas  do  alistamento  são 
compostas  de  diversos  elementos. 

Entre  nós,  só  a  lei  Saraiva  entregou  esta 
funcção  importante  ao  Poder  Judiei  vrio; 
mas.  dado  o  advento  da  Republica  e  este 
eminente  estadista  tendo  vindo  collabarar 
cora  a  nova  ordem  de  cousas,  entregue  como 
lhe  foi,  a  confecção  do  projecto  de  reforma^ 
eleitoral,  foi  o  primeiro  a  prescindir  da 
collaboração  exclusiva  do  Poder  Judiciário 
em  assumpto  de  tanta  magnitude,  certa- 
mente porque  achou  que  as  garantias  que 
a  magistratura  oíferecia  no  regimen  monar- 
chico,  para  ser  depositaria  dessa  funcção, 
haviam  desapparecido  com  o  novo  regimen. 
Justifica  com  fundamentos  o  procedi- 
mento da  Commissão  que  não  vaclllou,  não 
teve  duvida  o  propoz  o  remédio  quo  so  lhe 
afigurava  o  único  efllcaz,  á  altura  da  inten- 
sidade do  mal;  eliminou  o  proc.^sío  da  quali- 
ficaçio  por  procurações,  por  informações  de 
terceiros,  por  conhecimento  próprio;  exigiu 
o  comparecimento  pessoal  do  alistando  para 
firmar  com  a  sua  assignatura,  perante  a 
junta,  o  sou  requerimento  de  alistamento. 

Estabelece  a  unidade  básica  do  proc3Ssa 
eleitoral  o  município,  acredita  quo  o  paiz 
não  augmentou  em  extensão,  aci^edita  mos- 
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mo  que,  dada  a  facilidade  de  locomoção,  o 
projecto  que  elaborou  favorece  mais  do  que 
o  systema  primário  dep'irochia. 

Adduz  dados  estatísticos  e  argumenta  no 
sentido  de  provar  a  necessidade  da  eleição 
por  município,  para  tornar  o  voto  uma  ver- 
dade, pois  que,  esse  processo  será  o  único  de 
verificação  immediata,  positiva,  material, 
valendo  por  uma  rostricção  no  alargamento 
dosuíTragio. 

Não  lhe  permittindo  o  adeantado  da  hora 
mostr<'vr  as  incongruências,  as  deficiências 
•dos  vários  projectos  substitutivos,  o  orador 
']imit.a-se,  no  momento  actual,  a  assignalar 
as  contradicçOcs  do  projecto  do  illustre  Depíi- 
tado  Sr.  Callogera::},  membro  também  da 
Commissao,  na  parte  relativa  ao  alistamen- 
to. Eniquanto  o  projecto  da  Comm  ssão  fa- 
cilita todo  este  processo,  o  do  nobre  Depu- 
tado, aliás,  procurando  attingir  ao  mesmo 
alvo  de  verdade  eleitoral,  crea  uma  serio 
lie  penalidades  que  só  servirão  para  provo- 
cai' lutas  locaes.  accender  as  paixões  parti- 
dárias. Não  será  preferivel  prevenir  a 
punir? 

Advertido  pela  Mesa  que  a  hora  da  ordem 
do  dia  estava  finda  o  orador  pede  para  io- 
screvol-o  para  fallar  segunda  vez  sobre  o 
projecto  c  continuar  as  suas  considerações 
na  próxima  sessão.  {Muito  bem  ;  muito  bem, 
O  orador  c  felicitado.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora, 

Passa-se  ao  expediente. 

O  iSi*.  Alenca»r  GuimarSies  (/<> 
.Secreto ricí)  procedj  à  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Oíficios: 


Do  Sr.  1°  Secretario  do  Senado,  de  26  do 
oorrente,  t  ansmittindo  a  proposição  desta 
Gamara,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
-credito  exti\aordinario  de  254:400$810,  para 
execução  da  sentença  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  que  condemnou  a  União  a  pagar  a 
Cunha  Paranhos  &  Comp.  o  principal,  ju- 
ros de  mora,  custas  do  processo,  pelo  em- 
prego, uso  e  goso,  durante  16  mezes,  do 
paquete  ParaJiyba;  proposição  a  que  o  Sena- 
do não  pôde  dar  o  seu  assentimento.  —  In- 
teirada. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  26  do  corrente,  transmittindo  dous 
dos  autogi^aphos,  devidamente  sanccionados, 
da  resolução  do  Congresso  Nacional,  tornan- 
do appUcaveis  ás  obras  da  competência  da 
União  e  do  Districto  Federal  as  disposições 
da  ki  n.  816,  de  10  dl«  julho  de  1855,  com  as 


alterações  que  propõe.  —  Inteirada;  envian* 
do-se  um  dos  autographos  ao  Senado,  archi- 
vado  o  outro. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  26  do  cor- 
rente, satisfazendo  a  requisição  desta  Ca- 
mará, i:o  oííicio  n.  181,  de  5  do  corrente.— 
A  quem  fez  a  requisição.  (A'  Comniissãode 
Orçamento.) 

Do  mesmo  Ministério,  de  igual  data,  satis- 
fazendo a  requisição  desta  Camará,  no  ofllcio 
n.  191,  do  8  do  corrente.— A  quem  fez  a  re- 
quisição. (A'  Commissao  do  Fazenda  e  In- 
dustrias.) 

Do  mesmo  Ministério,  de  27  do  corrente, 
enviando  a  seguinte 

MKNSAGEM 

Srs.  Membros  do.  Congresso  Nacional— 
Tendo  s^ido  a  Fazenda  Nacional  condemnada 
a  pagar,  em  virtude  do  accordão  do  Su- 
premo Tribunal  Federal,  de '38  do  novembro 
de  1901,  a  João  da  Cruz  Secco,  não  bó  o  orde- 
nado que  deixou  de  receber  como  conferente 
da  Alfandega  do  Porto  Alegre,  Estado  do 
Rio  Grande  do  Sul,  logar  do  que  foi  exone- 
rado, como  também  os  juros  da  mora  e 
custas,  na  importância  total  de  32:862$300, 
conforme  si  verifica  da  inclusa  carta  pre- 
catória expedida  pelo  juiz  seccional  naquelle 
Estado,  peço- vos  digneis  de  conceder  o  cre- 
dito da  referida  importância,  afim  do  atten- 
der  ao  respectivo  pagatnento,  e  que  oppor- 
tunamente  autorizeis  a  devolução  da  allu- 
dida  carta  precatória. 

Rio  de  Janeiro,  21  do  agosto  do  10;)3,  15° 
da  Republica, — Francisco  de  Paula  líodri- 
guês  Alves,— A'  Co  iiraissão  de  Orçamento. 

Requerimento  de  Ezoquiel  Lopes  Nunes, 
pedindo  vários  favores  para  a  classe  de  pha- 
roloirosaque  pertence.— A'  Commissao  de 
Orçamento , 

Ficam  sobre  a  mesa,  até  ulterior  delibera- 
ção, os  seguintes 

PROJECTOS 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  prorogado  por  mais 
um  anno  o  prazo  de  que  trata  o  art.  78,  §  2», 
do  regulamento  que  oaixou  com  o  decreto 
n.  2.881,  do  18  de  abril  de  1898,  para  os 
alumnos  da  Escola  Militar  do  Brazil  que  por 
qualquer  motivo  não  puderem  concluir  o 
respectivo  curso  no  corrente  anno  lectivo. 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de  1903. — 
Sd  Peixoto, 


iixy 
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O  Congresso   Nacional   resolve  : 

Art.  1.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  reorganizar  o  Archivo  Publico  NacionaU 
dividindo-o  em  quatro  secções  pelas  quaes  será  distribuído  o  serviço  a  cargo  das  duas  que 
actualmente  existam  e  adoptando  as  disposições  que  forem  necessárias  para  melhorar  o 
mesmo  serviço. 

Art  2.0  O  Ai^chivo  terá  o  pessoal  constante  da  seguinte  tabeliã,  o  qual  perceberá  o* 
vencimentos  ahi.  fixados : 


Empregados 


Director 

Chefe  de  secç^. 

Archivistas 

Sub- archi  vistas 

Auxiliares 

Porteiro 

Continuo 


Ordenados 


6:800§000 
4:800$000 
4:00as000 
3:200$000 
1 :600$000 
2:000.s000 
1:333$334 


Gratificações 


3:400$0()0 
2:400$000 
2:000$000 
1:600$000 

800$000 
1:000$000 

666S666 


Somma 


7:200$000 
6:000$000 
4:800$000 
2:400$000 


Total 


10 

28 

24 

19 

9 

3 

2 


2OO$O0O 

8oo$ooa 

OOQ$000 
200,sOOO 
600$000 

ooo$ooa 
oooiooa 


Art.  3.0  Rovogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de  19  )3.—  Felishello  Freire.^  Sérgio  Sabóia,—  R,  Artkvr, 
—  Angelo  Neto. —  E,  Siudart. 


O  Sr.  Sá  Freire  (•) —Sr.  Presi- 
dente, pedi  a  palavm  para  oíferecer  á  consi- 
deração da  Camará  um  projecto  de  lei  sobre 
aposentadorias  dos  empregados  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil. 

Preciso  diz^n»  que  não  vou  crear  direito 
novo  :  os  empregados  da  Central  já  teem 
direito  á  aposentadoria,  em  virtude  do  de- 
creto n.  2^1,  de  20  de  janeiro  de  1890. 

E'  certo  que  depois,  em  1896.  uma  lei  de 
orçamento  dispoz  que  os  empregados  em 
serviços  custe.idos  pela  União  não  tinham 
direito  á  após  mtadoria.  Mais  tarde  ainda, 
appareceu  outra  disposição  em  lei  orçamen- 
taria, a  de  n.  490,  de  16  de  dezembro  de 
1897,  dispondo  da  mesma  forma.  Assim 
sendo,  appareceram  diversas  interprd tacões 
sobre  si  de  facto  tinham  ou  não  os  empre- 
gados da  Estrada  de  Ferro  Central  direito  á 
aposentadoria. 

Antes  do  mais  nada  convém  notar  que  ô 
fora  de  duvida  que  uma  lei  orçamentaria 


(•)  LM- 


o.arlop. 


não  pôde  revogar  lei  ordinária,  qual  seja  a 
de  n.  221,  de  26  de  janeiro  de  1890  ;  e,  mais, 
ó  certo  que  a  lei  do  orçamento  em  }897, 
embora  estabelecendo  este  principio  de  que 
os  empregados  em  serviços  custeados  pela 
União  não  tinham  direito  á  aposentadoria, 
em  outra  disposição  estabeleceu  o  direito 
dos  empregados  da  Estrada  de  Ferro  Central 
sobre  o  modo  de  se  aposentarem,  sobre  a 
íórma  de  requererem  sua  aposentadoria. 

Pareço  indiscutivel  que  essa  segunda  lei 
do  orçamento  nem  tentou  revogar  o  decreto 
n.  221. 

Em  1899,  o  meu  digno  collega  de  bancada, 
então  Deputado  pelo  2«  districto,  Dr.  Irineu 
Machado,  apresentou  uma  emenda  interpre- 
tativa na  lei  orçamentaria,  dispondo  que  a 
revogação  da  aposentadoria  se  entendia  ape- 
nas com  os  empregados  que  fossem  admitti- 
dos  ao  serviço  da  Central  depois  da  vigência 
da  lei  de  1896. 

Não  resolveu,  çor  consequência,  o  assumpto 
essa  disposição  interpretativa  da  lei  de  or- 
çamento, visto  que  nenhuma  das  leis  que 
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acabei  de  citar  podia  ter  a  força  de  revogar 
uma  lei  ordinária. 

Dessas  princípios  ligeiramente  expostos  se 
deduz  que  os  empregados  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Braz  11  teeria  ainda  hoje  di- 
reito 4  aposentadoria;  o  tanto  isto  é  verdade 
que,  em  diversas  decisões  já  proferidas  pelos 
nossos  tribunaes,  tem  sido  firmado  esto  prin- 
cipio em  uma  acção  proposta  por  Jacintho 
Paes  Leme  e  em  uma  outra  por  um  agente 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil. 

Mas  o  que  é  certo  ó  que,  em  virtude  dessas 
interpretações  que  o  Poder  Executivo  tem 
dado  ao  direito  dos  empregados  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  elles  não  toem 
certeza,  paira  duvida  so1}re  esse  direito,  e  é 
necessário  que  o  Congresso,  por  meio  de  uma 
lei  positiva,  resolva  o  assumpto,  evitando 
que  se  reproduzam  essas  duvidas. 

Por  esse  motivo,  apresenta  á  consideração 
da  Gamara  o  seguinte  projecto.  (Lê.) 

Aproveitando  a  opportunidade,  Sr.  Pre- 
sidente, offoreço  também  á  consideração  da 
Casa,  como  principal  argumento  em  favor  da 
vantagem  do  projecto  que  ora  apresento,  um 
requerimento  de  um  funccionario  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil  que  tom  somente 
53  annjg  de  serviço. 

Os  documentos  que  acompanham  o  seu  re- 
querimento provam  de  mudo  sufficiente  o 
seu  direito. 

Assim  sendo,  deixo  do  respigar  o  assum- 
pto e  oíTereço  á  consideração  da  Camará, 
para  ser  jul.írado  objecto  de  deliberação,  o 
projecto  que  acabei  de  ler.  (Minto  bem,) 

Vem  á  Mesa,  é  lido  e  enviado  áCommissão 
de  Fazenda  e  Industrias  o  requerimento  de 
Bento  José  Ribeiro,  pedindo  aposentadoria 
no  cargp  que  era  de  mestre  do  l*^  c lasso  na 
officina  de  limadores  ([a  4*  'divisão  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil. 

Fica  sobre  a  mesa,  até  uUerio.*  delibera- 
ção, o  seguinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional,  attendendo  : 

a  )  Que  o  Governo  Provisório  expediu  o 
decreto  n.  221,  de  26  de  fevereiro  de  1890, 
concedendo  aos  empregados  da  Estrada  de 
Ferro  -Central  do  Brazil  direito  á  aposenta- 
doria ; 

h  )  Que  esse  decreto,  equiparado  a  uma  lei 
ordinária,  não  podia  ser  revogado  por  leis 
annuas,  quaes  seiam  as  de  ns.  429,  de  10  de 
dezembro  de  1896,  e  490,  de  16  de  dezem- 
bro de  1897  ; 

c  )  Que  nem  as  citadas  leis  revogaram  o 
decreto  n.  221,  de  26  de  fevereiro  de  1890, 
iwrquanto  referem -se  apenas  a  empregados 
em  serviços  custeados  pela  União  para  negar 


condição  de  empregados  públicos,  sendo 
mais  para  notar  que  esta  é  a  interpretação 
legitima,  visto  como  a  própria  lei  n.  429,  de 
10  de  dezembro  de  1896,  garante  aos  empre- 
gados da  Estrada  de  Ferro  a  aposentadoria 
no  caso  de  invalidez  provada,  mediante  in- 
specção medica  exigida  pela  lej^islação  vi- 
gente e  manda  que  esta  alteração  feita  nos 
arts.  82  e  83,  do  decreto  n.  47,  de  26  de 
março  de  1890,  entre  immediatamente  em 
vigor ; 

d  )  Que  a  disposição  contida  na  lei  n.  652, 
de  1890  (art.  38),  embora  garantindo  os  di- 
reitos dos  empregados  admit tidos  ao  serviço 
antes  de  1  de  janeiro  de  1898,  não  satisfaz 
pelo  motivo  de  ficar  estabelecida  uma  in- 
comprehensivel  distincção  entre  funcciona- 
rios  que  devem  ter  iguaes  direitos  ; 

e)  Que  os  dispositivos  das  leia  citadas  teem 
dado  logar  a  diversas  interpretações,  obri- 
gando por  vozes  os  empregados  da  Estrada 
de  Ferro  Central  recoxTor  ao  Poder  Judiciá- 
rio para  conseguir  o  reconhecimento  de  seus 
direitos,  decreta  : 

Artigo  único.  Aos  empregados  da  Esticada 
de  Fen^o  Central  do  Brazil,  nomeados,  quer 
Djr  decreto,  quer  por  portaria  do  Ministro 
da  Viação  ou  acto  do  director,  é  garantido  o 
direito  á  aposentadoria,  continuando  em  vi- 
gor o  decreto  n.  221,  do  26  de  fevereiro  de 
1890,  que  não  está  revogado. 

Sala  das  se.ssões,  27  do  agosto  de  1903.-- 
Sá  Freire. —  Avierico  de  Albuquerque. — Au- 
(justo  de  Vasconcelios .'^Josè  Bonifácio. — A/i- 
tero  Botelho. — Correu- Dutra. — Heredia  de  »Vâ, 
— Henrique  Bonjes. 

O  Si-,  I*resl (lente— Não  havendo 
n.ida  luais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seííuintví  ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (atí  2  1/2  hora=í,ou  antes): 

Votação  do  projecto  n.  42  A,  de  1903,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  crear  e  regu- 
lar, sem  ónus  para  os  cofres  públicos,  uma 
caixa  beneficente  na  brigada  policial  desta 
Capital  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  182,  de  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  100:000$  para  at- 
tender  ao  pagamento  de  despezas  eleitoraes, 
(3*  discussão); 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  147 A,  de  1903,  como  parecer  sobre  as 
emendas  offerecidas  na  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  147,  deste  anno,  que  fixa  a  despeza 
do  Ministério  da  Guerra  para  o  exercicio 
de  1904. 
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Segunda  parte  (ás  2   1/2  haras,  ou  antes): 

Continuação  da  discussão  única  do  projecto 

n.  285  ^C,  de    1902,   addilivo  destacado  em 

3*  discussão  do  projecto  n.  285  A,  do  mesmo 

anno,  com  08  subjtitutivos  n.  107,  de   1933, 


da  Ctommissão  Especial,  o  outros  a  clleoffe- 
recidos  (Reforma  Eleitoral); 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  o  20  minu- 
tos da  tarde . 


70''  SESSÃO  EU  28  CE  AOOSTO  CE  1903 


Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarõfes 


Ao  meio-dia  procede-so  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  PauLi  Guimarães,  Alen- 
car Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wanderloy 
de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Eugénio  lou- 
rinho, Enéas  Martins,  Aurélio  Amorim, 
Eduardo  Studart,  Gonçalo  Souto,  Fonseca  e 
Silva,  Ermirio  Coutinho,  José  Marcellino, 
Júlio  do  Mello,  Cornelio  da  Fonseca,  Euzebio 
de  Andrade,  Rodrigues  Do;*ia,  Joviniano  de 
Carvalho,.  Oliveira  Valladão,  Domingos  Gui- 
marães, Bulcão  Vianna,  Paranhos  Montene- 
gro, Rodrigues  Saldanha,  Bernardo  Horta, 
Hovedia  de  Sá,  Mello  Mattos,  Laurindo  Pitta, 
Henrique  Borges,  Mívuricio  de  Abreu.  Carlos 
Teixeira  Brandão,  Estovam  Lobo,  Astolpho 
Dutra,  Bueno  de  Paiva,  Leonel  Filho,  Carlos 
Ottoni,  Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Galeão  Carvalhal,  Jesuino 
Cardoso,  Bernardo  de  Campos,  Francisco 
Romeiro,  Arnolpho  Azevedo,  Fernando  Pres- 
tes, Ferreira  Braga,  Eloy  Chaves,  JoséJ^obo, 
Paulino  Carlos,  Francisco  Malta,  Álvaro  de 
Carvalho,  Cândido  Rodrigues,  Hermenegildo 
de  Moraes  Filho,  Joaquim  Teixeira  Brandão, 
Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Soares  dos 
Santos,  Juvenal  Miller,  Germano  Hasslo- 
cher,  Vespasiano  de  Albuquerque,  Campos 
Cartier  e  Homem  de  Carvalho . 

Abre-se  a  sessão, 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Rodolpho  PaisL&o  —  Sr. 

Presidente,  venho  pedir  a  V.  Ex.  uma  pro- 
videncia qualquer  a  respeito  do  serviço  da 
redacção  dós  debates  aqui,  na  Camará. 

Parece  incrivjl  que  tje  tenha  tão  pouca 
consideração  para  com  os  representantes 
nacionaes  como  aqui  se  tem  !  Ninguém  pôde 
maisfallar,  e  o  melhor  seria  que  V.  Ex., 
Sr.  Presidente,  dispensasse  esse  serviço, 
praticando  assim  um  acto  de  verdadeira 
benemerência  p'.ra  com  todos  os  Deputados. 


Vou  mostrar  á  Camará  o  resumo  que  fi- 
zeram do  pequeníssimo  discurso  que  hooiem 
proferi,  discurso  que  durou,  talvez,  15  mi- 
nutos. V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  vae  ficar 
abysmado  ao  ver  a  revelação  de  taraanlia 
ignorância,  que  S3  não  poderia,  talvez, 
adniittir  em  um  simple:;}  alumno  de  primei- 
ras lettras  !  Como  conceber  se  que  um  re- 
dactor de  debates  façi  resumo  do  tal  jaez? '. 

Vou  lol-o,  afim  de  que  V.  Ex.  e  a  Ga- 
mara vejam  como  efeito  semelhan  te  ^r- 
viço,  quê  dá  logar  a  constantes  reclamações 
dos  Srs.  Deputados,  expostos,  assim,  ao 
ridículo  de  todo  o  paiz  e  d  i  imprensa  indí- 
gena : 

€  O  voto  nominal... 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  -começa  decli- 
rando  quo  só  tem  duas  palavras  a  dizer, 
como  esclarecimentos. 

Já  fallou  uma  vez,  o  ahi  fez  ver  qtie  eram 
da  mesma  força  o  voto  nominal,  cjnio  o  a 
descoberto.  Pelo  voto  numérico  a  minoria  6 
representada,  e  satisfaz  a  forma  constiíu- 
cional,  a  loi  actual  garante-o,  mas  muito 
menos  os  três  projectos  em  discussão. 

Prefere  o  orador  o  do  illustre  represen- 
tante do  Piauhy,  em  relação  á  votação.  Qàp 
nobre  Deputado  por  Minas,  que  põs  o  rodízio 
em  acção  o  concorre  para-  o  sacrifício  do 
candidato  mais  forte,  quo  poderá  absorver  a 
todos,  é  o  resultado  das  listas  incompletas. 
Aeceita  a  opinião  do  Sr.  Carvalhal  para  an 
nular  o  rodizio.» 

Sr.  Presidente,  eu  não  proferi  a  palavra 
—  voto  descoberto—  uma  só  vez  !  E  fnuíjo 
de  propósito  o  fiz,  porque  não  queria,  oô 
modo  algum,  alongar  o  meu  discurso. 

Mas,  veja  V.  Ex.,  que  barbaridade  i  Q"^ 
comparação  ha,  que  relação  existe  entre  voto 
nominal  e  voto  a  dascoberto  ! 

E.sse  Sr.  redactor  de  debates,  porventara 
não  sab3  o  que  sija  uma  votaçÃo  era  lis^ 
completa  ou  incompleta  ? ! 
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Qual  a  votação  feita  por  meio  de  lista  que 
nào  ô  nominal,  que  não  contem  nomo  ou 
•nomes? 

Que  (1  voto  nominal  em  matéria  de  cl  li- 
ções ?!  Quo  <^.  voto  numerio  ?•! 

Gomo  acabo  do  dizer,  Sp.  Presidente,  eu 
não  pi'ofcri  a  phrase  —a  descoberto—  ;  olla 
pcrtoDce  ao  autor  do  resu^iio.  Prosigamos: 

«  Voto  nominal  com  voto  descoberto.  O 
voto  uninominal  dá  o  mesmo  resultado. 
Assim,  com  lista  completa  e  voto  nomina- 
tivo, acabarse-ba  o  rodízio ;  nào  soffro  con- 
fronto o  projecto,  com  oj  outros.  E'  Inques- 
tionável que,  em  virtudo  da  lista  completa, 
não  se  deixa  logar  aquelle  ;  o  não  <5  só  esta 
•a  vantagem.  E'  o  caso  de  dar  timbom  ao 
eleitor  o  p^der  do  dar  votoá  á  minoria. 

Si  a  Camará  quer  a  representaçcão  tia  mi- 
aoria  o  si  a  Camará  a  quer  completa,  devo 
acceitar  nesta  pirto  o  projecto  Anizio.  E' 
illudir,  quando  não  se  quer  dar  força  á  mi- 
noria. 

Dove  sa  reformar  a  lei  do  accordo  com  o 
que  p.^nsa,  ou.  quando  não,  o  melhor  ô  dei- 
XJir  e  qUv3  cstã.  {Muito  bem  ;  muito  bem,)  » 

São  as  maiores  asneiras  que  tenho  lido  ou 
ouvido  na  minha  vida.  as  que  encerram 
custes  aleijados  períodos  ! 

Veja  V.  Ex.  !  Pelo  voto  numérico,  a  mi- 
noi*ia  é  roprosontada  e  satisfaz  a  forma  con- 
stitucional. A  lei  actual  garante,  mas,  muito 
monoi  garante  o  projecto. 

Quando  eu  disse  justamente  o  contrario  ! 
Quando  eu  disse  que  a  lei  actual,  comquanto 
ijiais  ou  menos  procurasse  attender  ao  prin- 
cipio constitucional, não  concede  ãs  minorias, 
a  força  que  lhes  concede  o  projecto,  ou  qual- 
quer dos  subátiuitivos  apresentados. 

Sr.  Presidente,  julguei  que  me  houvesse 
cabido  o  corcovado  á  cabeça,  ao  ler.  hoje,  o 
Liaria  do  Congresso  l 

Nào  pára  ahi ;  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
vae  ver  a  catadupa  de  asneiras  que  o  tal  re- 
sumo me  attribuiu, 

Comquanto  seja  o  menos  habilitado  "dos 
membros  da  Camará  (ncTo  apoiados),  procuro 
sempre  cumprir  o  meu  dever,  jamais  con- 
correndo pjira  o  seu  desprestigio.  Declaro 
também  que  tenho  levado  a  existência  a  es- 
tudar muito,  merecendo-me  esp.ícial  cuiiado 
e  interesse  o  portuguez,  que  é  a  rainha 
lingua  ;  fallo  e  escrevo  portuguez  ;  tenho  um 
nome  conhecido  no  paiz  como  escriptor. 
{Apoiados.) 

O  que  eu  disse  foi  o  seguinte: 

<  O  voto  uninominal  (o  resumidor  de- 
clarou—nominal), o  voto  em  lista  completa 
e  cumulativo  e  o  voto  em  lista  incompleta, 
também  cumulativo,  dão  a  mesma  força, 
ás  minorias  ;  porquanto  qualquer  desses  sys- 
temas  permittoa  minoria  eleger  um  repre" 
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sentante  em  círculo  do  ires  Deputados,  desde 
que  ella  tenha  um  quarto  do  eleitorado, 
mais  um  eleitor;  em  circulo  de  quatro  Depu- 
tados, desde  que  possua  um  quinto  do  eleito- 
rado, mais  um  eleitor ;  e  era  circulo  de 
cinco  Deputados,  desde  que  disponha  de  um 
sexto  do  eleitorado,  raais  um  eleiior.» 

Foi  o  que  cu  disse.  Entretanto,  o  re- 
sumo procurou  relação  entre  voto  nominal  e 
voto  a  descoberto,  phrase  que  não  proferi. 

Comparar  qualidades  completamente  he- 
terogéneas, que  traduz  asneira  de  tal 
ordem,  que  eu  seria  incapaz  de,  si  a  hou- 
vesse pronunciado,  fallar  mais  nesta  Casa. 

Eu  disse  que  o  voío  de  lista  incompleta 
mantém  o  rodizio,  que  difflculta  o  processo 
eleitoral,  produzindo,  quasi  sempre  o  sa- 
criftcio  do  candidato  mais  forte. 

O  resumidor  declara,  porém,  que  eu  afflrmei 

3ue  o  candidato  mais  forte  fica  abarrotado 
e  votos  ;  isto  fica  por  conta  sua,  delle,  ou 
do  tachygrapho,  pois  não  sei  a  quem  at- 
tribuir  tantas  in verdades  e  descuidei. 

€  O  voto  uninominal...  (aqui  jã  appai^eco 
este— wni— p  .ra  corrigir  o  erro  do  que  esty. 
acima  dito)  dã  o  mesmo  resultado,  ctc. 
Assim,  com  lista  completa  e  voto  nomina- 
tivo, acabar  se  ha  o  rodizio.  » 

Pronunciei,  porventura,  liQntem  estas  pa- 
lavras aqui  na  Camará  ? 

Que  é  voto  nominativo,  Srs.  Deputados? 

Prosegue  o  chorrilho  de  asneiras. 

Outra  cousa  que  não  disse,  Sr.  Presidente, 
porque  estava  na  substancia  do  toda  a  minha 
oração,  de  todos  os  meus  argumentos. 

«  Acceita  a  opinião  do  Sr.  Carvalhal  para 
annullar  o  rodizio.  » 

Ora,  santa  virgem  I  Pois  se  docliroi  ca- 
tegórica e  positivamente  que,  cjmquanto 
fosse  um  dos  maioro.:J  admiradores  do  talento 
peregrino  do  illustre  representante  de  São 
Paulo,  considerava  um  paradoxo,  uma  ex- 
travagância inexplicável  o  que  S.  Ex,  havia 
dito ;  isto  é,  que  se  annullasso  a  elcl.-ão 
deide  que  houvesse  a  prova  de  que  o  rodizio 
tinha  sido  feito,  sendo  immediatamente  re- 
conhecidos os  candidatos  da  minoria. 

Não  insisto  mais:  as  lacunas,  infidelidades 
e  incorrecções  de  forma  apontadas  parecf 
que  justificam  á  saciedide  a  reclamação  que 
faço. 

O  Sr.  I*reslcl«iite— A  Mesa  provi- 
videnciarã  no  sentido  do  sanar  os  inconve- 
nientes que  S.  Ex.  notou  em  seu  discurso. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  HereJia  de  Sã. 

O  Sr.  Heredia  de  Só  (sobre  a  acta) 
— ^Sr.  Presidente,  a  Commissão  nomeada  por 
V.  Ex.  para  representar  a  Camará  dos  Depu- 
tados na  solemnid'\de  i^alizada  pela  guarda 
-nacional  deste  Districto  em  homenagem  ao 
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A.NNAES  DA   CAMÂRA 


Segunda  parte  (ás  2   1/2  haras,  ou  antes): 

Continuação  da  discussão  única  do  projecto 

n.  285  -C,  de    1902,   addilivo  destacado  em 

3*  discussão  do  projecto  n.  285  A,  do  mesmo 

auno,  com  os  substitutivos  n.  107,  de   1933, 


da  Commissão  Es«pecial,  o  outros  a  clle  oífe- 
recidos  (Reforma  Eleitoral); 

Levanta-SG  a  sessão  ás  4  horas  o  20  minu- 
tos da  tarde. 


70''  SESSÃO  m  28  BE  AOOSTO  CS  1903 


Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procedeso  á  chamada  a  qao 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Alen- 
car Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wanderley 
de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Eugénio  Tou- 
rinho,  Enéas  Martins,  Aurélio  Amorim, 
Eduardo  Studart,  Gonçalo  Souto,  Fonseca  e 
Silva,  Ermirio  Coutinho,  José  Miircellino, 
Júlio  de  Mello,  Cornelio  da  Fonseca,  Euzebio 
de  Andrade,  Rodrigues  Dória,  Joviniano  de 
Carvalho,.  Oliveira  Valladão,  Domingos  Gui- 
marães, Bulcão  Vianna,  Paranhos  Montene- 
gro, Rodrigues  Saldanha,  BernarJo  Horta, 
Horedia  de  Sá,  Mello  Mattos,  Laurindo  Pitta, 
Henrique  Borges,  Maurício  de  Abreu,  Carlos 
Teixeira  Brandão,  Estovam  Lobo,  Astolpho 
Dutra,  Bueno  de  Paiva,  Leonel  Filho,  Carlos 
Ottoni,  Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Galeão  Carvalhal,  Jesuino 
Cardoso,  Bernar.lo  de  Campos,  Francisco 
Romeiro,  Arnolpho  Azevedo,  Fernando  Pres- 
tes, Ferreira  Braga,  Eloy  Chaves,  Josô^obo, 
Paulino  Carlos,  Francisco  Malta,  Álvaro  do 
Carvalho,  Cândido  Rodrigues,  Hermenegildo 
de  Moraes  Filho,  Joaquim  Teixeira  Brandão, 
Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Soares  dos 
Santos,  Juvenal  Mlller,  Germano  Hasslo- 
cher,  Vespasiano  de  Albuquerque,  Campos 
Cartier  e  Homem  de  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Rodolpho  PaisL&o  —  Sr. 

Presidente,  venho  pedir  a  V.  Ex.  uma  pro- 
videncia qualquer  a  respeito  do  serviço  da 
redacção  dòs  debates  aqui,  na  Camará. 

Parece  incrivol  que  se  tenha  tão  pouca 
consideração  para  com  os  representantes 
nacjonaes  como  aqui  se  tem  !  Ninguém  pôde 
mais  fallar,  e  o  melhor  seria  que  V.  Llx., 
Sr.  Pi*esidente,  dispensasse  esse  serviço, 
praticando  assim  um  acto  do  vei*dadeira 
benemerência  p  ^ra  com  todos  os  Deputados. 


Vou  mostrar  á  Camará  o  resumo  que  Ô- 
zoram  do  pequeníssimo  discurso  que  homem 
proferi,  discurso  que  durou,  talvez,  15  mi- 
nutos. V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  vao  ficar 
abysmado  ao  ver  a  revelação  de  tamanlia 
ignorância,  que  so  não  poderia,  talvez, 
adniittir  em  um  simple;;;  alumno  de  primei- 
ras lettras  !  Como  conceber  se  que  ura  re- 
dactor do  debates  faç%  resumo  de  tal  jaez?  I 

Vou  lel-o,  afim  de  que  V.  Ex.  e  a  Ca- 
mará vejam  como  efeito  semelhante  ser- 
viço, que  dã  logar  a  constantes  reclamações 
dos  Srs.  Deputados,  expostos,  assim,  aa 
ridículo  de  todo  o  paiz  e  di  imprensa  indí- 
gena : 

«  O  voto  nominal . . . 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  -começa  decla- 
rando quo  só  tem  duas  palavras  a  dizer, 
como  esclarecimentos. 

Já  fallou  uma  vez,  e  ahi  fez  ver  que  oram 
da  mesma  força  o  voto  nominal,  cjnio  o  a 
descoberto.  Pelo  voto  numérico  a  minoria  é 
representada,  e  satisfaz  a  forma  conitiça- 
cional,  a  loi  actual  garante-o,  mas  muito 
menos  os  três  projectos  em  discussão. 

Prefere  o  orador  o  do  illustre  represen- 
tante do  Piauhy,  em  relação  á  votação.  O  do 
nobre  Deputado  por  Minas,  que  põa  o  rodízio 
em  acção  o  concorre  para^  o  sacrificio  do 
candidato  mais  forte,  quo  poderá  ab^^orver  a 
todos,  é  o  resultado  das  listas  incompletas. 
Acceita  a  opinião  do  Sr.  Carvalhal  para  au 
nular  o  rodizio.» 

Sr.  Presidente,  eu  não  proferi  a  palavra 
—  voto  descoberto— uma  só  vez!  E mi  p 
de  propósito  o  fiz,  porque  não  queria,  9 
modo  algum,  alongar  o  meu  discurso. 

Mas,  veja  V.  Ex.,  que  barbaridade  ^  c 
comparação  ha,  que  relação  existe  entre  v 
nominal  e  voto  a  descoberto  ! 

Esse  Sr.  redactor  de  debates,  porventa 
nao  sabs  o  que  s^ja  uma  votação  em  lis 
completa  ou  incompleta  ?  I 
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Qual  a  votação  feita  por  meio  de  lista  que 
nào  ô  nominal,  que  não  contem  nomo  ou 
•nomes? 

Quo  6  voto  nominal  era  maioria  de  cLú- 
ções  ?!  Que  <^  voto  nuinerico  ?•! 

Gomo  acabado  dizor,  Sr.  Preáidonte.  eu 
não  proferi  a  phrase  —a  descoberto—  ;  olla 
pertODce  ao  autor  do  resunio.  Proslgamos: 

<  Voto  nominal  com  voto  descoberto.  O 
voto  uninominal  dá  o  mesmo  resultado. 
Assim,  com  lista  completa  e  voto  nomina- 
tivo, acabarse-ha  o  rodízio ;  nào  soffro  con- 
fronto o  projecto,  com  oí  outros.  E'  inques- 
tionável quo,  cm  vir  tudo  da  lista  completa, 
não  se  deixa  logar  aquclle  ;  c  não  é  só  esta 
.a  vantagem.  E'  o  caso  do  dar  tambsm  ao 
eleitor  o  p^der  do  dar  votos  á  ininoria. 

Si  a  Gamara  quor  a  representação  da  mi- 
noria e  si  a  Gamara  a  quer  completa,  devo 
acceitar  nesta  ptrto  o  projecto  Anlzio.  E' 
illudir,  quando  não  se  quer  dar  força  á  mi- 
noria. 

Dove  S3  reformar  a  lei  do  accordo  com  o 
que  pcínsa,  ou,  quando  não,  o  melhor  é  dei- 
xir  o  quo  está.  (Muito  bem  ;  muito  bem.)  » 

São  as  maiores  asneiras  que  tenho  lido  ou 
ouvido  na  minha  vida,  as  que  encerram 
estes  aleijados  períodos  ! 

Veja  V.  Ex.  !  Pelo  voto  numérico,  a  mi- 
noria 6  ropresentada  e  satisfaz  a  forma  con- 
stitucional. A  lei  actual  garante,  mas,  muito 
monoí  garanie  o   projecto. 

Quando  eu  disse  justamente  o  contrario  ! 
Quindo  eu  disse  que  a  lei  actual,  comquanto 
jjiais  ou  menos  procurasse  attender  ao  prin- 
cipio constitucional,  não  concede  ás  minorias, 
a  força  que  lhes  concedo  o  projecto,  ou  qual- 
quer dos  substitutivos  apresentados. 

Sr.  Presidente,  julguei  que  me  houvesse 
cabido  o  corcovado  á  cabeça,  ao  ler.  hoje,  o 
Diário  do  Congresso  ! 

Não  pára  ahi ;  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
vae  ver  a  catadupa  de  asneiras  que  o  tal  re- 
sumo me  attrí  buiu. 

Comquanto  seja  o  menos  habilitado  "dos 
membros  da  Gamara  {não  apoiados)^  procuro 
sempre  cumprir  o  meu  dever,  jamais  con- 
correndo pira  o  seu  desprestígio.  Declaro 
também  que  tenho  levado  a  existência  a  es- 
tudar muito,  merecendo-me  esp:ícial  cuiiado 
<í  interesse  o  portuguez,  que  é  a  rainha 
lingua  ;  fallo  e  escrevo  portuguez  ;  tonho  um 
nome  conhecido  no  paiz  como  escpiptor. 
(Apoiados.) 

O  que  eu  disse  foi  o  seguinte: 

« O  voto  uninominal  (o  resuraidor  de- 
clarou— nominal),  o  voto  em  lista  completa 
e  cumulativo  e  o  voto  era  lista  incoraphta, 
também  cumulativo,  dão  a  mesraa  força, 
ás  rainorias  ;  porquanto  qualquer  desses  sys- 
temas  permitto  a  minoria  eleger  um  repre" 
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sentante  era  círculo  do  ires  Deputados,  desde 
que  cila  tenha  um  quarto  do  eleitorado, 
mais  um  eleitor ;  em  circulo  de  quatro  Depu- 
tados, desde  que  possua  um  quinto  do  eleito- 
rado, mais  ura  eleitor ;  e  em  circulo  de 
cinco  Deputados,  desde  que  disponha  de  ura 
sexto  do  eleitorado,  raais  ura  eleiior.» 

Foi  o  que  eu  disse.  Entretanto,  o  re- 
sumo procurou  relação  entre  voto  nominal  e 
voto  a  descoberto,  phrase  que  não  proferi. 

Gomparar  qualidades  completamente  he- 
terogéneas, que  traduz  asneira  de  tal 
ordem,  que  eu  seria  incapaz  de,  si  a  hou- 
vesse pronunciado,  fallarmais  nesta  Casa. 

Eu  disse  que  o  voto  do  lista  incompleta 
mantéra  o  rodízio,  que  difflculta  o  processo 
eleitoral,  produzindo,  quasi  serapre  o  sa- 
criftcio  do  candidato  mais  forte. 

O  resuraidor  declara,  porém,  que  eu  afflrraei 
que  o  candidato  raais  forte  fica  abarrotado 
de  votos;  isto  fica  por  conta  sua,  delle,  ou 
do  tachygrapho,  pois  não  sei  a  quera  at- 
tribuir  tantas  in verdades  o  descuidos. 

«  O  voto  uninominal...  (aqui  já  appareco 
este— uni— -p.ra  corrigir  o  erro  do  que  es tú 
acima  dito)  dá  o  mesmo  resultado,  ctc. 
Assim,  com  lista  completa  e  voto  nDmina- 
tivo,  acabar  se  ha  o  rodízio.  » 

Pronunciei,  porventura,  liQntem  estas  pa- 
lavras aqui  na  Gamara  ? 

Que  6  voto  nominativo,  Srs.  Deputados? 

Prosegue  o  chorrilho  de  asneiras. 

Outra  cousa  que  não  disse,  Sr.  Presidente, 
porque  estava  na  substancia  do  toda  a  minha 
oração,  de  todos  os  meus  argumentos. 

«  Acceita  a  opinião  do  Sr.  Garvalhal  para 
annullar  o  rodízio.  » 

Ora,  santa  virgem  !  Pois  se  doclirci  ca- 
tegórica e  positivamente  que,  cjmquanto 
fosse  um  dos  maioras  admiradores  do  talento 
peregrino  do  illustre  representante  de  São 
Paulo,  considerava  um  paradoxo,  uma  ex- 
travagância inexplicável  o  que  S.  Ex,  havia 
dito ;  isto  ô,  quo  se  annullassa  a  olcii;ão 
desde  que  houvesse  a  prova  de  que  o  rodízio 
tinha  sido  feito,  sendo  immediatamente  re- 
conhecidos os  candidatos  da  minoria. 

Não  insisto  mais:  as  lacunas,  inâdelidadcs 
e  incorrecções  de  íònxw  apontadas  parece 
quo  justificam  á  saciedide  a  reclamação  que 
faço. 

O  Sr.  I*reslcl«iite— A  Mesa  provi- 
videnciará  no  sentido  de  sanar  os  inconve- 
nientes queS.  Ex.  notou  em  seu  discurso. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Heroiia  de  Sá. 

O  Sr.  Heredia  de  Só  (sobre  a  acta) 
-«Sr.  Presidente,  a  Gomraissão  nomeada  por 
V.  Ex.  para  representar  a  Gamara  dos  Depu- 
tados na  soleranid'\de  i-oalizada  pela  guarda 
-nacional  deste  Distric  to  ora  homenagem  ao 
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A.NNAES  DA  GAMARA 


Segunda  parte  (ás  2   1/8  horas,  ou  antos): 

Continuação  da  discussão  única  do  projecto 

n.  285  «C,  de   1902,   additivo  destacado  om 

3*  discussão  do  projecto  n.  285  A,  do  mesmo 

anno,  com  os  substitutivos  n.  107,  de   1933, 


da  Gommissão  Especial,  o  outros  a  oiLe  u(fe- 
recidos  (Reforma  Eleitoral); 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  c  20  minu- 
tos da  tardo . 


70^  SESSÃO  EM  28  DE  AMSTO  DE  1903 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-so  á  chamada  a  quo 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães.  Alen- 
car Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Waoderley 
de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Eugénio  Tou- 
rinho,  Enéas  Martins,  Aurélio  Amorim, 
Eduardo  Studart,  Gonçalo  Souto,  Fonseca  e 
Silva,  Ermirio  Coutinho,  José  Miircellino, 
Júlio  de  Mello,  Cornelio  da  Fonseca,  Euzebio 
de  Andrade,  Rodrigues  Do/ia,  Joviniano  de 
Carvalho,-  Oliveira  Valladão,  Domingos  Gui- 
marães, Bulcão  Vianna,  Paranhos  Montene- 
gro, Rodrigues  Saldanha,  BernarJo  Horta, 
Horedia  de  Sá,  Mello  Mattos,  Laurindo  Pitta, 
Henrique  Borgos,  Maurício  de  Abreu,  Carlos 
Teixeira  Brandão,  E.stovam  Lobo,  Astolpho 
Dutra,  Buenode  Paiva,  Leonel  Filho,  Carlos 
Ottoni,  Nogueira,  Lindolpho  Caetano,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Galeão  Carvalhal,  Jesuino 
Cardoso,  Bernardo  do  Campos,  Francisco 
Romeiro,  Arnolpho  Azevedo,  Fernando  Pres- 
tes, Ferreira  Braga,  Eluy  Chaves,  JoséJ^obo, 
Paulino  Carlos,  Francisco  Malta,  Álvaro  do 
Carvalho,  Cândido  Rodrigues,  Hermenegildo 
de  Moraes  Filho,  Joaquim  Teixeira  Brandão, 
Carlos  Cavalcanti,  Paula  Ramos,  Soares  dos 
Santos,  Juvenal  Miller,  Germano  Hasslo- 
cher,  Vespasiano  de  Albuquerque,  Campos 
Cartier  e  Homem  de  Carvalho. 

Abre-se  a  sessão. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr.  Rodolpho  Paiís^fio  —  Sr. 

Presidente,  venho  pedir  a  V.  Ex.  uma  pro- 
videncia qualquer  a  respeito  do  serviço  da 
redacção  dòs  debates  aqui,  na  Camará. 

Parece  incrivjl  que  se  tenha  tão  pouca 
consideração  para  com  os  representantes 
oacionaes  como  aqui  se  tem  !  Ninguém  pôde 
mais  falJar,  e  o  melhor  seria  quo  V.  Ex., 
Sr.  Pj'esidente,  dispensasse  esse  serviço, 
praticando  assim  um  acto  de  verdadeira 
benemerência  p  '.ra  com  todos  os  Deputados. 


Vou  mostrar  á  Camará  o  resumo  que  fi- 
zeram do  pequeníssimo  discurso  que  hontem 
proferi,  discurso  que  durou,  talvez,  15  mi- 
nutos. V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  vae  ficar 
abysmado  ao  ver  a  revelação  de  tamanha 
ignorância,  quo  S3  não  poderia,  talvez, 
adinittir  em  um  simplei  alumao  de  primei- 
ras lettras  I  Como  conceber  se  que  ura  re- 
dactor do  debates  façi  resumo  do  tal  jaez?: 

Vou  lel-o,  afim  de  que  V.  Ex.  o  a  Ga- 
mara vejam  como  é  feito  semelhan  te  ser- 
viço, quê  dá  logar  a  constantes  reclamações 
dos  Srs.  Deputados,  expjstos,  assim,  ao 
ridículo  de  todo  o  paiz  e  d^  imprensa  indí- 
gena : 

«  O  voto  nominal . , . 

O  Sr,  Rodolpho  Paixão  começa  decla- 
rando quo  só  tem  duas  palavras  a  dizer, 
como  esclarecimentos . 

Já  fallou  uma  vez,  e  ahi  fez  ver  que  eram 
da  mesma  força  o  voto  nominal,  cjrao  o  a 
descoberto.  Pelo  voto  numérico  a  minoria  é 
representada,  o  satisfaz  a  forma  con^tiçu- 
cional,  a  lei  actual  garante-o,  mas  muito 
menos  os  três  projectos  em  discussão. 

Prefere  o  orador  o  do  illustre  represen- 
tante do  Piauhy,  em  relação  á  votação.  O  do 
nobre  Deputado  por  Minas,  que  põe  o  rodízio 
em  acção  o  concorre  para^  o  sacrifício  do 
candidato  mais  forte,  quo  poderá  absorver  a 
todos,  é  o  resultado  das  listas  incompletas. 
Acceita  a  opinião  do  Sr.  Carvalhal  para  aa- 
nular  o  rodizio.» 

Sr.  Presidente,  eu  não  proferi  a  palarra 
—  voto  descoberto—  uma  só  vez  !  E  m  p 
de  propósito  o  fiz,  porque  não  queria,  ô 
modo  algum,  alongar  o  meu  discurso. 

Mas,  veja  V.  Ex.,  que  barbaridade:  a 
comparação  ha,  que  relação  existe  entre  ^  i 
nominal  e  voto  "a  descoberto  ! 

Eísse  Sr.  redactor  de  debates,  porventa  i 
não  sab3  o  quo  s')ja  uma  votação  em  li  ^ 
completa  ou  incompleta  ? ! 
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Qual  a  votação  feita  por  meio  de  lista  que 
Dão  é  nominal,  que  "nâo  contem  nomo  ou 

•nomes?  "  ^    •     j    ^i.? 

Quo  6  voto  nominal  era  raatoria  de  clii- 
çoes  ?  l  Que  <^.  voto  numérico  ?•! 

Gomo  acabo  do  dizer,  Sr.  Presidente,  eu 
nâo  proferi  a  phrase  —a  descoberto—  ;  olla 
portODce  ao  autor  do  resuiuo.  Prosigamos: 

«  Voto  nominal  com  voto  descoberto.  O 
voto  uninominal  dá  o  mesmo  resultado. 
Assim,  com  lista  completa  e  voto  nomina- 
tivo, acabarse-ha  o  rodizio  ;  não  soífro  con- 
rronto  o  projecto,  com  o\  outros.  K'  inques- 
tionável que,  em  virtudo  da  lista  completa, 
nâo  se  deixa  logar  aquelle  ;  o  não  6  só  esta 
•a  vantagem.  E'  o  caso  de  dar  tambsm  ao 
eleitor  o  p^der  do  dar  votos  á  minoria. 

Si  a  Ciimara  quer  a  representação  ca  mi- 
noria c  si  a  Gamara  a  quer  completa,  devo 
acceitar  nesta  pirto  o  projecto  Anlzio.  E' 
illudir,  quando  não  se  quer  dar  força  á  mi- 
noria. 

Dove  S3  reformar  a  lei  do  accordo  com  o 
que  p^nsa,  ou,  quaudo  não,  o  melhor  ô  dei- 
xxr  e  qu3  está.  (Muito  hem  ;  muito  bem,)  » 

São  as  maiores  asueiras  que  tenho  lido  ou 
ouvido  na  minha  vida,  as  que  encerram 
estes  aleijados  períodos  ! 

Veja  V.  Ex.  !  Pelo  voto  numérico,  a  mi- 
noria 6  ropresontada  e  satisfaz,  a  forma  con- 
stitucional. A  lei  actual  garanie,  mas,  muito 
mcnoi  garante  o  projectj. 

Quando  eu  disse  justamente  o  contrario  ! 
QuinJo  eu  disse  que  a  lei  actual,  comquanto 
mais  ou  menos  procurasse  at tender  ao  prin- 
cipio constitucional,  não  concede  ás  minorias, 
a  força  que  lhes  concede  o  projecto,  ou  qual- 
quer dos  subòtitutivos  apresentados. 

Sr.  Presidente,  julguei  que  me  houvesse 
cabido  D  corcovado  á  cabeça,  ao  ler.  hoje,  o 
Diário  do  Congresso  ! 

Não  pára  ahi ;  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
vae  ver  a  catadupa  de  asneiras  que  o  tal  re- 
sumo me  atfcribuiu, 

Comquanto  seja  o  menos  habilitado  dos 
membros  da  Gamara  (n^o  apoiados),  procuro 
sempre  cumprir  o  meu  dever,  jamais  con- 
correndo para  o  seu  desprestigio .  Declaro 
íambemque  tenho  levado  a  exÍ3tencia  a  es- 
tudar muito,  merecendo-rae  espacial  cuiiado 
e  interesse  o  portuguez,  que  é  a  rainha 
lingua  ;  fallo  e  escrevo  portuguez  ;  tonho  um 
nome  conhecido  no  paiz  como  escriptor. 
(Apoiados,) 

O  que  eu  disse  foi  o  seguinte: 

« O  voto  uninominal  (o  resumidor  de- 
clarou—nominal), o  voto  cm  lista  completa 
e  cumulativo  e  o  voto  em  lista  incompleta, 
também  cumulativo,  dão  a  mesma  lorça, 
ás  minorias  ;  porquanto  qualquer  desses  sys- 


sentante  em  circulo  de  t  res  Deputados,  desde 
que  ella  tenha  um  quarto  do  eleitorado, 
mais  um  eleitor ;  em  circulo  de  quatro  Depu- 
tados, desde  que  possua  um  quinto  do  eleito- 
rado, mais  um  eleitor ;  e  em  circulo  de 
cinco  Deputados,  desde  que  disponha  de  um 
sexto  do  eleitorado,  mais  um  eleiior.» 

Foi  o  que  eu  disse.  Entretanto,  o  re- 
sumo procurou  relação  entre  voto  nominal  e 
voto  a  descoberto,  phrase  que  não  proferi. 
Gomparar  qualidades  completamente  he- 
terogéneas, que  traduz  asneira  de  tal 
ordem,  que  eu  seria  incapaz  de,  si  a  hou- 
vesse pronunciado,  fallar  mais  nesta  Casa. 

Eu  disse  que  o  voto  do  lista  incompleta 
mantém  o  rodizio,  que  diíBculta  o  processo 
eleitoral,  produzindo,  quasí  sempre  o  sa- 
criâcio  do  candidato  mais  forte. 

O  resumidor  declara,  porém,  que  eu  afflrmei 
que  o  candidato  mais  forte  fica  abarrotado 
de  votos  ;  isto  fica  por  conta  sua,  delle,  ou 
do  tachygrapho,  pois  não  sei  a  quem  at- 
tribuir  tantas  inverdades  o  descuidei. 

«  O  voto  uninominal...  (aqui  já  appareco 
este— um— p  .ra  corrigir  o  erro  do  que  esty, 
acima  dito)  dá  o  mesmo  resultado,  ctc. 
Assim,  com  lista  completa  e  voto  nomina- 
tivo, acabar  se  ha  o  rodizio.  » 

Pronunciei,  porventura,  hqntem  estas  pa- 
lavras aqui  na  Gamara  ? 
Que  é  voto  nominativo,  Srs.  Deputados  ? 
Prosegue  o  chorrilho  de  asneiras. 
Outra  cousa  que  não  disse,  Sr.  Presidente, 
porque  estava  na  substancia  de  toda  a  minha 
oração,  de  todos  os  meus  argumentos. 

«  Acceita  a  opinião  do  Sr.  Carvalhal  para 
annullar  o  rodizio.  » 

Ora,  santa  virgem !  Pois  se  declarei  ca- 
tegórica e  positivamente  que,  cjmquanto 
fosse  um  dos  maioroj  admiradores  do  talento 
peregrino  do  illustre  representante  de  São 
Paulo,  considerava  um  paradoxo,  uma  ex- 
travagância inexplicável  o  que  S.  Ex.  hav]a 
dito ;  isto  é,  quo  se  annullassa  a  elcirão 
deide  que  houvesse  a  prova  de  que  o  rodizio 
tinha  sido  feito,  sendo  immediatamente  re- 
conhecidos os  candidatos  da  minoria. 
Não  insisto  mais:  as  lacunas,  infidelidades 
incorrecções  de  fórm\  apontadas  parece 


que  justificam  á  saciedade  a  rwDclamaçãp  que 
faço. 

O  8r.  ]PresÍcl«iite— A  Mesa  provi- 
videnciará  no  sentido  de  sanar  os  inconve- 
nientes que  S.  Ex.  notou  em  seu  discurso. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Heredia  de  Sá. 

O  Sr.  Heredia  de  Sãk  {sobre  a  acta) 
-^Sr.  Presidente,  a  Commissâo  nomeada  por 
V.  Ex.  para  representar  a  Gamara  dos  Depu- 
tados na  solemnid''.de  realizada  pela  guarda 

ao 


temas  permUte  a  minoria  eleger  um  repit-nacionai  deste  Distric to  em  homenagem 
VoK  IV  ^ 


478 


ANNAES  DA  GAMARA 


Ao  art.  39,  para^rapho  uaico  : 

Diga-se  : 

«  rubricado  p:;lo  prosidoato  da  mesa.» 
O  mais  como  estó. 

Ao  §  9o  do  art.  8°  : 

Diga-so,  no  logar  compaiente  : 

«  cópia  quo  sorá  publicada  por  edital  deo- 

tro  de  3  dias» 
e  adianto,  também  no  logar  coiiipet3nte  : 
«  durante  oito   dias  dopoLs  de  publicado  o 

alludido  edital» 

Ao  art.   14,  §  13  • 
Supprima-se  a  pjikivra  : 
«rubricado» 

Ao  art.  14,  §  2*>  : 

Augmente-se  para  «  três  dias  no  máximo  » 
o  prazo  a  que  se  refere  esse  paragrapho 
quanto  á  puDlicação, 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de  1903.  — 
Anizio  de  Abreu. ^Eneas  ^fartins.  —  Tavares 
de  Lyra , 

Ao  art.  82  : 

Subititua-se  pelo  seguinte  : 

«  Em  cada  um  dos  município;:;  era  que  se 
dividirem  os  Estados  haverá  três  supplentss 
de  juiz  substituto  federal,  nomeados  de  ac- 
cordo  com  a  lei  em  vigor.» 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de  19)3.  — 
Tavares  de  Lyra, — Enéas  Martins.  — Anizio 
de  Abreu. 

Emetidas  ao  projecto   de   lei  de    eleições  (pro- 
jecto substitutivo  da  Commissão) 

Nas  eleições  federaes  ca  la  eleitor  votará 
em  um  só  nome  nos  districtos  de  três  ou 
quatro  Deputados  e  cm  dous  nomes  nos  dis- 
trictos do  cinco . 

As  mesas  para  as  eleiçõas  federaes  serão 
eleitas  annualmehte  a  1  de  fevereiro,  em 
sessão  especial  da  corporação  municipal,  e 
er virão  nas  eleições  de  todo  o  anno. 

Para  esse  flm  o  presidente  da  corporaçSs 
municipal  convocará  os  três  vereadores  mai- 
votados  e  os  tros  supplentes  que  se  segui 
rara  ao  ultimo  vereador  sorteado. 

Os  três  vereadores  escolherão  o  presidente 
c  maia  dous  membros  da  mesa  e  os  três  sup- 
plentes escolherão*  os  dous  membros  r^^stan- 
tes.  Essa  escolha  será  feita  por  escrutínio 
secreto . 


Paragrapho  único.  No  caso  de  não  compa- 
rocertim  os  substitutos  legaos,  por  ordem  de 
vot?.çâo,  os  presentes  indicado  os  eleitoras 
que,  em  sua  respectiva  classe,  deverão  sub- 
stituir os  voreaiiores  ou  supplentes  au 
sentes. 

Nas  eleições  federaes  o  voto  deverá  ser 
revestido  das  solonmi  lados  que  garantam 
seusegroJo. 

Pviragraphj  uaicj.  Será  pormittido  ao 
eloitjr  votara  desco-jerto,  desde  que  o  quei- 
ra fazer,  do  accjrdo  com  a  lei  n.  426. 

Gamara  dos  Deputados,  28   de  agosto*  de 

m^.-^Eloy  Chaves. 

O  Sr.  Pi-esl<leu^e  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Aíiizio  de  Abreu. 

O  ^r.  A.ni2io  de  ilLlbreu  começa 
protestando  contra  a  primeira  parto  do  re- 
sumo do  seu  discurso  que  não  exprirtie  o  seu 
pensamento,  o  oníra  no  assumpto  prose- 
guindo  na"  .serie  das  suas  considerações  inter- 
rompidas pela  hora. 

Já  haviíi  demonstrado  que  nem  uma  sò 
legislação,  a  não  ser  a  lei  Saraiva,  consa- 
grara o  principio  de  uma  junta  de  alifita mento 
composta  do  um  único  elemento.  Em  toda  a 
parie,  a  commissão  é  mixta  para  quo  possa 
haver  fiscalização.  A  lei  de  1842  estabeleceu 
a  junta  composta  de  três  elementos  :  o  juiz 
de  paz,  que  representava  o  foro  ;  a  delegado 
de  policia,  que  representava  a  autoridade  ;  e 
oparocho,  elemento  neutro  do  concórdia  e 
conciliação.  O  mesmo  critério  presidiu  ás 
I  leis  de  1845  e  de  1855.  Só  a  lei  Saraiva 
abriu  uma  excepção,  e  ainda  as^im  o  seu 
autor  abanionou  o  primitivo  critério  quando 
encarregado  pela  Republica  do  collaborar 
na  sua  primeira  reforma  eleitoral. 

O  ora  lor  não  pode,  no  seu  prima  ro  dis- 
curso, concluir  as  suas  considerações  sobre 
outro  ponto  capital :  exigia  a  lei  a  presdoça 
do  eleitor  para  tírraar  pei^ante  a  junta  o  seu 
requerimento,  condição  indispensável  para 
que  o  alistamento  S3  verifique.  Já  deft.niu  o 
que  entende  por  não  ser  analphabeto.  Para  o 
orador,  -saber  ler  e  escrever  é  ter  aptidão 
para  acompanhar  pela  leitura  a  marcha  dos 
negócios  públicos  e  para  poder  pela  oscripta 
dar  forma  «Is  suas  opiniões.  E'  essa  a  lettra  o 
o  espirito  da  nossa  Constituição,  que,  segundo 
já  aífirmou,  parmitte  estabelecer  não  eó 
o  censo  littorario,  como  o  censo  pecuniário. 
Em  um  paiz  anal,.habeto  como  o  nosso  bas- 
taria, aliás,  a  adopção  do  censo  litterario 
para  restringir  o  eleitjrado  reduaindo-o  Tis 
suas  justas  proporções  e  dispensando  a 
exigência  pecuniari\. 
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Para  o  orador  a  prova  única,  insophis- 
mavel  é  o  GomparecimeDtodo  eleitor  perante 
a  junta  de  alistamento.  Al  lega  que  o  povo 
não  pôde  concorrer  a  essa  junta,  nas  cabeças 
dos  niunicipios,  porque  tem  de  vencer  gran- 
des distancias  e  nem  todos  podem  fazer  face 
ús  despezas  que  uma  viagem  demanda;  é  o 
mesmo  que  dizer  que  elle  não  tem  a  noção 
do  seu  dever  e  do  seu  interesse  do  intervir 
na  march  V  dos  negócios  públicos,  pelo  voto. 
O  individuo  que  assim  procede  não  merece 
Gxercer  o  seu  direito.  O  lim  da  lei  eleitoral 
é  conseguir  que  um  paiz  se  faça  i^epresentar 
legitima  e  honestamente  por  meio  de  um 
corpo  eleitoral  que  tenha  o  seu. direito  de 
voto  dentro  das  condições  estabelecidas  pe  a 
lei. 

O  nosso  povo  não  vae  mais  desempenhar 
o  dever  civico  do  exercício  do  suíTragio, 
Outr'ora  elle  ponetrava  era  levas  nas  cidades 
.para  exercer  com  ufania  o  sou  direito  de 
vbto.  Hoje,  o  povo  não  comparece  mais,  não 
porque  perdesse  o  espirito  civil,  mas  porque 
os  chefes  políticos  fazem  os  alistamentos 
^clandestinamente.  K'  essa  a  verdiide,  e  ella 
está  profundamente  radicada  na  consciência 
do  paiz. 

A  nossa  situação  6  e.ta  :  ou  fazemos  uma 
lei  eleitoral  completa,  radical,  ou  então,  si  o 
actual  alistamento  é  uma  realidade,  si  as 
ele' coes  são  feitas  perante  mesas  que  se  re- 
únem e  funccionam  legal  e  regularmente, 
temos  vivido  a  nos  calumniar  e  estamos  em 
um  regimem  ideal  no  Brazil.  A  reformar  a 
lei  eleitoral  deixando-33  o  processo  de  quali- 
ficação o  o  da  apuração  do  voto  entregue 
aos  mesmos  elementos,  ó  preferível  deixar  o 
que  está. 

Antes  de  analyzar  o  voto  a  descoberto  e  de 
responder  nos  diversos  discursos  pronun- 
ciados, o  orador  faz  uma  ligeira  apreciação 
dos  diversos  substitutivos  apresentados,  sub- 
stitutivos que  não  teem  ligação  entre  si  e  que 
86  repellem.  Começa  pelo  projecto  do  honrado 
representante  de  Mmas,  o  Sr.  Francisco 
Bernardino,  que  é  partidário  da  autoridade 
forte.  S.  Ex.  quer  que  a  faculdade  de  no- 
mear autoridades  para  examinar  o  processo 
eleitoral, decide  o  alistamento  até  a  apuração, 
incumbia  ao  Poder  Executivo,  o  que  não  é  o 
meio  de  o  fortalecer.  Ora,  o  que  se  procura 
com  a  lei  eleitoral  não  é  fortalecer  este  ou 
aquelle  poder;  e  sim  fiizer  com  que  seja  uma 
realidade  o  suffragio  popular. 

Do  projecto  do  nobre  Deputado  resulta  o 
despotismo  do  Governo  Federal  substituindo 
o  despotismo  dos  Estados,  que  S .  Ex  con- 
sidera um  perigo. 

O  nobre  Deputado  sustentou  que  o  Con- 
gresso não  pôde  incumbir  a  autoridade  esta- 
dual do  fuiicção  eleitoral  federal,  porque  a 
isso  se  oppõe   o  art.  7°  §  3«.  Mas  a  Consti- 


tuição não  deve  ser  interpretada  isolada- 
mente e  sim  no  seu  conjuneto.  O  §  S»,  aberto 
depois  do  art.  ?<>  cogitava  expressamente  da 
discriminação  das  rendas;  está  ipso  facto 
s  bordinado  á  matéria  desse  artigo. 

Não  pretende  descer  a  uma  analyse  deta- 
lhada dos  projectos,  mesmo  porque  a  dis- 
cussão está  baseada  sobre  estes  pontos  ge- 
raes.  E'  radicalmente  oppostos  ás  idéas  in- 
s  rtas  no  projecto  do  honrado  representante 
de  Minas,  o  Sr. Francisco  Bernardino.  Aliás, 
na  illustre  bancada  mineira,  não  teve  accei- 
tação    a  sua  idéa. 

Refere-se  á  bancada  de  que  S.  Ex.  é  um 
dos  mais  denodados  paladinos,  porque  delia 
partiu  o  maior  numero  de  emendas  e  pro- 
jectos, e  ora  de  presumir  que  S.  Ex.  tivesse 
organizado  o  seu  projecto  de  accordo  com  as 
iiéas  que  recebeu  do  seu   Estado. 

O  projecto  do  honrado  Sr.Calogeras  traduz 
o  extr '.ordinário  esforço  e  boa  vontade,  o 
acciu'ado  empenho  de  bem  solver  com  acerto 
o  problema  eleitoral.  Mas,  si  alguma  cousa 
demonstrava  ora  a  tortura  a  que  tinha  sub- 
mettido  o  seu  espirito  :  de  um  lado,  deante 
davei*dade  de  que  estava  convencido;  de 
outro,  deante  da  solicitação  de  interesses  re- 
speitáveis, p3licos  e  territoriaes,  o  que 
S.  Ex.  se  viu  coa^-fido  a   ceder. 

E'  assim  que  esto  projacto  metade  é  es- 
tadual, metade  fedeul,  como  o  orador  passa 
a  demonstrar  com  o  confronto  de  suas  dis- 
posições . 

O  do  honrado  representante  o  Sr.  Júlio 
dos  Santos  diverge  profundamente  dos  pro- 
jectos substitutivos,  quer  do  nobre  Deputado 
por  Minas,  o  Sr.  Francisco  Bernardino,-  quer 
do  apresentado  polo  Sr.  Calogeras. 

O  projecto  de  S .  Ex.  crea  uma  junta  que 
é  uma  verdadeira  inutilidade,  sobrecarrega 
de  ónus  e  exigências  áquelle  que  requer  o 
seu  alistamento  e  entrega  o  alistamento  á 
autoridade  restricta  do  município,  ou  judi- 
ciaria ou  municipal. 

Nem  sempre  S.  Ex.  é  coherente.  Si  en- 
tende que  a  verificação  da  capacidade  elei- 
tosal  incumbe  ao  Poder  Judiciário,  por  in- 
cidir na  esphera  do  direito  privado,  não 
tinha  como  crear  uma  instancia  de  elemen- 
tos politicx)s,|para  a  esta  instancia  subor- 
dinar o  reconhoQimento  do  um  direito  já 
feito  pelo  judiciário . 

O  orador  mostra  em  seguida  que  na  inter- 
ferência dessa  junta,  ella  exerce  um  papel 
inútil,  uma  funcção  nominal  que  vem  acar- 
retar unicamente  ónus,  serviços  e  delongas. 

Outro  projecto  substitutivo  apresentado 
foi  pelo  nobre  Deputado  por  S.  Paulo,  o 
Sr.  Moreira  da  Silva,  mas  S.  Ex.  foi  o  pri- 
meiro a  declarar  que  não  fazia  obra  para  o 
presente,  e  sim  para  o  futuro,  e  ao  futuro 
recommendava  a  apreciação  e  a  critica  dc^ 
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SOU  trabalho.  O  orador  julga-so,  pois,  des- 
obrigado do  dever  do  apreciar  uma  obra 
que  se  declara  logo  feita  para  o  futuro. 
Qualquer  quo  fosse  o  seu  juiza  seria  tem- 
porão. 

Toma  em  consideração  o  discurso  do  Sr. 
Galeão  Carvalhal  o  prot'  sta  contra  o  estra- 
nho ropublicanismo  quo  o  levou  a  advogar, 
contra  trecho  expresso  d.v  Constituição,  que 
o^  analjphabetos  podem  sor  eleitores.  Km  que 
83  baseia  S.  Ex.  para  reclamar,  em  nome 
dos  priacipios  republicanos,  contr<^  a  dou- 
trina sustentada  pelo  projícto  ? 

O  orador  não  é  partidar  o  da  Repulilica 
analphabeta,  e  só  a  quer,  só  a  reconhece 
digna  e  respeitada  quando  assente  na  capa- 
cidade e,na  independência. 

O  nobre  Deputado  pur  Minas,  o  Sr.  João 
Luiz  Alves,  estranhou  também  que  ce  en- 
cluisse  no  projecto  a  exigência  de  uma  cau- 
ção de  um  conto  de  réii  a  todo  o  candidato 
que,  perante  a  Commissão  de  verificação  de 
poderes  apparecesso  pleiteando  o  seu  direito. 

A  Cam  ira  sabe  qiie  esta  exigência  do  pro- 
jecto envolve  uma  medida  altamenta  mora- 
lizadora e  profícua,  quer  para  o  processo 
eleitoral,  quoi'  para  a  celeridade  da  marcha 
da  verificação  de  poderes,  quer,  finalmente, 
para  o  próprio  prest  gio  da  Gamara  dos 
Deputados. 

Aliás  nâo  é  uma  originalidade  do  orador: 

<  foi  encontral-a  na  In<^'laterra,  e,  defendida 

nesta  Camará  em  1855,  por  um  espirito  recto 

e  liberal  como  era  o  do  illustre  mineiro  o 

Sr.  Martinho  Campos. 

Passa  a  occupar-so  do  ^'oto  a  descoberto, 
o  eixo  da  reforma,  como  se  comprova  pelo 
empenho  por  quo  tem  sido  atacado  e  defen- 
dido. 

O  orador  vae  aprecial-o  sob  um  tríplice 
aspecto:  politico,  moral  e  constitucional. 

Em  um  regimen  republicano,  que  assenta 
no  principio  da  responsabilidade,  nâo  é  ad- 
missível o  exercício  de  uma  funcção  som  que 
a  sociedade  posja  roconliecer  do  modo  por 
que  esta  funcção  foi  exercidi. 

De  como  o  legislador  considera  o  voto  ou 
permitte  o  voto  publicj  ou  secreto,  nascem 
o  espirito,  a  orientação  e  o  cri  tório  do  eleitor. 
Assim,  desde  que  o  voto  ô  secreto,  o  indi- 
vidua tem  o  direito  de  consideral-o  como 
uma  cousa  sua,  de  que  pôde  usar  e  abusar  á, 
vontade.  Mas  si  lhe  impõe  o  voto  publico, 
a  noção  que  tem,  no  exercício  deste  direito, 
6  quo  vaecumprir*um  dever,  executar  uma 
funcção,  não  no  interesse  próprio,  mas  no  da 
conectividade.  Em  que  pese  aos  honrados 
Deputados  que  o  teem  contestado,  o  voto  pu- 
blico viriíiza  o  caracter,  levanta  o  espirito, 
a  digní Jade  do  voto,  tanto  quanto  o  secreto 
amesquinha  o  educa  o  eleitor  na  escola  do 
servilismo  e  da  insincor idade • 


Mostra  com  argumentos  convincente?  a 
nenhuma  procedência  com  que  S3  apregoa 
o  voto  secreto,  bas3,  como  se  diz,  da  indepen- 
dência doeloitoràdj  ;  e  iomon>tKa  que,  com 
a  bí  actual  permíttinio  o  voto  facultativo, 
a  mesa  burla  a  vordale  do  pleito,  fizendo 
votar  socretameate  tantos  eleitores  iman- 
naii.s ou  faltosos  quintos  ella  entenda  snffl- 
cientos  para  annullar  o  resulta  lo  dos  rotos- 
a  descobertj. 

AUude  á  co  rupçào  eleitoral  e,  após  his- 
toriar as  proporções  a  que  tem  chegudo  a 
fraude  das  elei(,(33S,  diz  que  a  máxima:  totó 
dado,  voto  apurado,  entre  nós  astá  transfor- 
mado em  voto  dado,  voto  mysti ficado. 

Explica  o  mecanismo  do  seu  projecto  para 
quo  a  Camará  veja  si  ó  pos  ivel  fraudal-o 
com  a  mesma  facilidade  com  que  se  frauda 
aloi  vigente. 

Aíílrmaque,  sob  o  regimen  do  voto  a  ilcs- 
cobeito,  que  predominou  na  Inglaterra  até 
1872,  o  sysiema  repivsentativo  culminou  o 
poder  real  eíTectivo  ;  sobro  a  sociedade  foi, 
de  facto,  transferido  das  mãos  da  realeza 
para  a  Camará  dos  Communs,  a  qual  passou 
a  exercer  a  soberania  na  marcha  dos  negó- 
cios públicos. 

Depois  do  1872,  a  pjlítica  mudou  do  orien- 
tação e  as  modificações  constantes,  as  con- 
tinuas concessões  ministeriaes,  estão  a  de- 
monstrar que  falta  aquella  estabilidade  que 
presidia  os  destinos  da  Republica  constitucio- 
nal iogloza  Sub  o  regimen  do  voto  publico. 

Adraitte  que  se  combata  o  voto  a  desco- 
berto sob  todos  os  pietextos,  mas  não  que 
se  o  combata  em  nome  dos  princípios  libe- 
raes.  Nãj;  quem  sempre  tem  pugnulo  peb 
voto  publico,  são  03  espíritos  mais  iiberaes, 
quer  fora,  quer  dentro  do  paiz. 

Cita  a  opinião  de  John  Russell,  o  grande 
estadista  inglez,  promotor  da  primeira  lei 
eleitoral  da  Inglaterra  e  faz  vor  como  estas 
palavras  se  applicam  bom  a  um  paiz  que  se 
orgulha  e  ufana  de  ter,  como  coniinuaraente 
ouço,  uma  Constituição  a  mais  liberai  d> 
mundo  ! 

John  Russell  fora  contrario  ao  voto  pu- 
blico, mas  convertera-so  depois,  dcanto  do 
espectáculo  repugnante  das  fraudes,  mercê 
do  escrutínio  secreto . 

Lê  trechos  de  Lord  Palmorson,  que  chama 
tyrannia  isto  que  os  honrados  representantes 
a  salvaguarda  e  a  tutela  da  líbordado  elei- 
toral do  nossa  povo. 

Pede  prorogação  da  hora  por  mais  quinto 
minutos  para  concluir  o  seu  discurso. 

Consultada  a  Casa,  ó  CDUCodida  a  proro> 
gação  pedida. 

O  Sr.  Anizio  de  i%.breu  (conti- 
nuando) ^Como  disse,  vae  terminar.  Espera 
que  a  reforma  eleitoral  seja  tão  digna,  tão 
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completa  e  radical  quanto  o  povo  a  e.íp3Pa. 
quanto  a  intensidade  do  mal  eleitoral  está 
exigindo. 

Nada  de  sophisraas,  nada  de  vacillaçoes, 
nada  de  transigências  hypocritas  o  covardes. 

Precisa  S3  fazor  a  reforma,  mas  tal  como 
dove  ser  feit.i.  porque  não  so  devo  iíludir 
com  essa  tranquilliJade,  nem  com  es.<e  appa- 
i'ato  de  governo  representativo  o  que  existe: 
o  que  cjnstitue  o  .^overno  representativo  não 
é,  njm  o  brilho  dos  seus  oradores,  nem  a 
sabedoria  de  sua^  leis,  nora  a  virtude  de 
seus  homens,  nem  a  experiência  de  suas  de- 
liberações. 

Fossem  embora  Oà  legisladores,  que  neste 
recinto  S3  acham,  ungidos  p3lo  sob:*enatural, 
e,  ainda  assim,  não  se  poderiam  arrogar  com 
o  direito  de  fallarera  n^me  da  Nação,  desio 
que  nâo  foss.>m  eleitos  pelo  processo  estabe- 
lecido e  meaiiDte  o  suUragio  dos  seus  con- 
ciiadão3. 

Faça-se  esta  lei;  mas  fii^a  sj  vasa  '.a  nos 
moldes  propostos  pela  Coramissão;  então,dirii 
o  orador  ao  honrado  reprosentanto  do  Es- 
tado de  Minas  Geraes:  não  se  fará,  precisj 
o  fortalecimento  do  Poder  Exe.-utivo  em  de- 
trimento dos  créditos  desta  Camará. 

Faça-se  a  lei  ant:'S  que  o  povo  a  venha 
padir,  a  venha   reclamar,   a  venha  exigir, 

Í)orque,  como  diz  E.  Laboulay  :  «Quando  se 
ê  a  historia,  aprcsentase  ante  nós  sempre 
a  sybila,  conduzindo  os  ti*es  livros  fatídicos 
do  destino  :  o  prime  to  6  uma  voz  que  pede, 
que  supplica,  que  implorta— é  a  razão;  o  se- 
gundo é  uma  voz  que  reclama— 6  a  reforma; 
o  terceiro  ô  uma  voz  que  impõe,  que  exige, 
que  faz— é  a  revolução  I 

Ao  orador  parece  quo  se  está,  na  segunda 
phase  :  o  povo,  a  imprensa,  a  Naçào,  a  cjn- 
sciencia  de  todos  os  Deputados,  reclamam  a 
reforma  eleitoral,  completa,  absoluta,  radi- 
cal, da  base  ao  cimo;  que  restitua  ao  paiz  a 
posse  do  si  mesmo,  consorciando  o  Pod^r 
Legislativo  com  a  Nação,  identificando  o  paiz 
legal  com  o  p  liz  real,  acabando  com  esta 
comedia,  cora  esta  farça  e  com  esta  irrisão 
do  Governo  do  paiz  sem  o  paiz  ! 

E  isto  só  se  poderá  fazer  com  uma  reforma 
completa,  sincera,  leal,  em  que  se  conngne 
como  garantia  máxima  aquella  que  o  pro- 
jecto apresentado  submotte  ã  consideraçã  j  da 
Camará,  aquella  que  garante  a  um  tempo 
a  verdade  do  voto  e  a  independência,  o  ci- 
'  Tisrao,  a  moralidade  e  a  dignificação  do 
.caracter  nacional  —  o  voto  a  descoberto. 
(Milito  bem;  muito  bem,  O  oymlor  ê  abraçado.) 

O  Sf.  I*i-esidente  —  Não  lia  mais 
oradores  inseri ptos.  Si  algum  dos  Srs.  Depu- 
tados não  quizer  usar  da  palavra,  vou  en- 
cerrar a  discussão.  (Pansa,) 

Escá  encerrada. 

Vol.  IV 


Ha  sobro  o  projecto,  cuja  discussão  acaba 
d 3  ser  encerrada,  deus  requerimentos. 

Um  do  Sr.  JuIio  Santos,  que  será  votado 
na  39?são  de  amanhã,  si  houver  pumero,  para 
que  o  projecto  n.  107,  de  1903;  com  todos  os 
seus  substitutivos,  encerrada  a  discussão 
volto  á  Coramissão  Espacial  afim  de  ser 
dado  parecer  sobre  as  masmas  emendas  offe- 
recidas.dovendo  ser  considerados  como  emen- 
das todos  aqueiles  artigos  dos  diversos  pro- 
j  :ctos  que  possam  ser  adoptados  á  reforma, 
tornando  a  um  todo  harmónico  e  con- 
gruente; o  outro,  do  Sr.  Eduardo  Ramos, 
quo  só  serã  submettido  a  votos  no  caso  de 
serom  rejeitados  o  projecto  o  os  substitutivos 
apre93ntados  sobre  o  assumpto. 

Passa-se  á  hora  destinada  ao  expediente; 

O    Sr.     i^^lenoa;!*    OuÍRiiarã.e« 

(/*'  Secretario)  procede  á  loitui^a  do  seguinte 

EXPEDIENTE 
Omcius: 

Dj  Sr.  1<>  Secretario  do  Senado,  de  21  do 
corrente,  communicatido  qu 3  o  Senado  ap- 
ppovou  e  nessa  data  enviou  á  sancção  presi- 
dencial a  proposição  desta  Camará,  autori- 
zando a  abertura  do  creiito  do  28:000$  para 
pagamento  da  publicação  de  2.000  exem- 
plarei do  Código  Internaciotial  de  Sig}uies. — 
Inteirada . 

Do  mesmo  sanhor.  de  igual  data,  commu- 
n içando  que  nessa  data  o  Senado  enviou  á 
sancção  presidencial  a  resolução  do  Congresso 
Nacional,  autorizando  o  Governo  a  abrir  o 
credito  extraordinário  de  166$,  de  differença 
de  vencimentos  a  que  tem  direito  o  ex-oi)e- 
rario  da  oflicioa  d  í  torpedos  e  electricidade 
Jjsó  Pinto  de  Castro.— inteirada. 

Ao  mesmo  senhor,  de  igual  data,  commu- 
n içando  qu3  o  Senado  adoptou  e  nessa  data 
eaviou  á  sancção  do  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica a  proposição  desta  Camará,  autori- 
zando a  abertura  do  credito  extraordinário 
do  3:600.s  para  pagar  a  António  Rodrigues  de 
Oliveira  o  ordenado  do  amanuense  dj  ex- 
tincto  Arsenal  de  Marinha  da  Bahia,  a  contar 
d3  l  do  janeiro  de  1900  a  31  de  dezembro  de 
1902,  por  ter  direito  ã  vitaliciedade.— Intei- 
rada. 

Requerimento  do  praticante  e  do  carteiro 
de  2*  classe  dos  CorreiOi»  do  Rio  Grande  do 
Norte,  pad indo  melhoria  de  vencimentos.— 
A'  CommiSàão  de  Orçamento. 

Ficara  sobre  a  mesa,  até  ulterior  delibe- 
ração, os  seguintes 

PROJECTOS 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.  1.*»  —  Ficam   equiparados  os  venci- 
mentos dos  empregados  da  Secretaria  de  Es- 
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tado  da  Guerra,  aos  que  percebem  os  empre- 
gados da  Direcção  Geral  de  Contabilidade 
da  Guerra^  considerados  os  amanuenses  S*^» 
officiaes. 

Art.  2.*'  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  o  necessário  credito  para  oc- 
correr  á  respectiva  dcspeza. 

Art.  3.0  Revogamsc  as  disposivões  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  28  de  agosto  de  1903.  — 
Beredia  de  Sá, 

Isenta  de  qualquer  imposto  as  etapas  ven- 
cidas pelos  officiaes  da  brigada  policial,  e  do 
Corpo  de  Bjraboiroa  d^  Capital  Federal. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fic^im  desde  já,  extensivas 
aos  officiaes  da  Brigada  Policial  e  do  Corpo 
de  Bombeiros  da  Capital  Federal  as  dispo- 
sições do  decreto  n.  983,  do  7  de  janeiro  de 
de  1903;  revogadAS  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sossõos,  28  do  agosto  de  1903.  — 
Oliveira  Valladão. 

O  1^1*.  Cândido  Rodrigrucis  — 

Enlevado  pela  palavra  magica  do  nobi-e 
Deputado  que  acaba  de  occupar,  com  tanto 
brilhantismo,  a  attenção  da  Casa,  não  por- 
ceb3  como  vir  fatigar  os  seus  coUogas  era 
hora  tão  adeantada,  quando  naturalmente  a 
Camará  se  acha  cansada,  após  uma  Lnga 
sessão. 

Entretanto,  não  lhe  assiste  mais  o  direito 
de  demorar  o  cumprimento  do  mandato  cora 
que  foi  honrado  pelos  seus  dignos  compa- 
nheiros de  bancada.  O  desempenho  deste  de- 
ver d  ívera  já  ter  sido  feito  lia  três  ou  qua- 
tro dias  ;  foi,  entretanto,  retardado  seu  com- 
parecimento a  esta  tribuna,  pelo  dever  que 
lhe  corria  de  prestar  a  homenagem  do  seu 
respeito,  o  tributo  da  sua  saudaie  ao  inclyto 
marechal  Duque  de  Caxias,  sjb  cujas  ordens 
serviu  quando  teve  a  honra  de  envergar 
uma  farda  de  soldado  brazileiro. 

Dada  esta  explicação  vem  submetter  á 
consideração  e  resolução  da  Camará  um 
projecto  de  lei  que  traduz  o  pensamento 
geral  dos  representantes  nesta  Casa  dos  Es- 
tados productores  de  café,  no  sentido  de 
afflrmar,  de  reconhecer  que  a  lavoura  ca- 
faeira  necessita  ser  protegida  e  amparada 
na  temerosa  crise  que  ha  sote  annos  vem 
atravessando  de  um  modo  cruel,  e  de  dia 
para  dia,  se  aggrava  de  forma  insustentável. 

Analysa  a  crise  sobre  todos  os  aspoctos  e, 
após  accentu:\r  que  essa  aggravação  provém 
de  causas  e  origens  distinctas,  ta3s  como  a 
substituição  do  trabalho  escravo  pelo  livre, 
etc. ,  faz  ver  que  elli  assumiu  maiores  pro- 
porções não  só  com  o  cumprimento  exacto  do 


funding-lo^in  pelo  honrado  ex-P residente  da 
Republica,  como  pela  especulação  de  alguns 
exportadores  que  são,  póie-so  dizer,  os  mo- 
nopolizadores do  café. 

As  divorsas  evoluções  por  quo  tem  passado 
a  lavou  ri  do  café,  sempre  era  marcha  cre- 
scent?,  viu-s?  dosipparelhada  para  redstipá 
crise  porque  não  tioha^  ao  seu  lado  o  ia- 
strumento  do  credico,  fclltava-lhe  o  amparo 
dos  pjderes  públicos  que,  nem  ao  menos, 
cogitavam  da  propaganda  do  piv.duek),  foci- 
litando  assim  o  cjn>umo  o,  por  tanto,  forçando 
a  alti  d.)  seu  preço  insignificante. 

Justifica  a  razão  de  s>er  du  p.-ojectoe, 
depois  de  mostrar  com  algarismos  a  impor- 
tincia  da  exportação  do  café,  o  sou  preço  nos 
príncipves  mercados  consumidorej,  chama  a 
attenção  do  Governo  para  r  jraediar  a  crise, 
facilitando  á  lavoura  a  vidi,  e  cuidando  de 
uma  de  <uas  principaes  fontes  de  i-eoeita. 

Synthotiza  suas  considerações  salientando  a 
nccessidadode  se  procurar  um  meio  qualqiíer 
mesmo  artificial  qur3  seja,  do  arapirar  a 
lavoura  de  cale,  melhorir  os  preços J<1  que 
não  é  poísivel  voltar  aos  ballos  preç.s  do 
outr'ora . 

Acha  que  o  augmento  do  consumo  se  pôde 

'conseguir  ostabecendo-.so   uma   propaganda 

'sys>ematica.   constante  e  permanente,  em 

todos  os  paizo5,  com  amostras,  com  mono- 

graphias  descrevendo  as  suas   qualidades  e 

proprie.lades.  por  meio  da  diplo  uacia,agindo 

junto  a^-í  paizes   consuraidore?,  procurando 

^  minorar  os  direitos  de  importação,  direiío^ 

;  esses  que,  longe  de  serem  lançados  sobre  o 

valor  da  me  caloria,  são  fixos  e  encarecem 

o  preço. 

Concluo,  dopois  de  ler,  analysar  e  fazef 
diversas  apreciações  sobre  cada  um  dos  arti- 
gos e  paragraphos  do  projecto,  concitando  a 
Camará  a  estudar  o  assumpto  s  jb  o  pontu 
de  vista  de  sua  necessidade  e  utilidade,  para 
que  elle  tenha  uma  solução  segura  e  firme, 
compatível  com  o  pitriotismo  o  a  iotelii- 
gencia  dos  represensantes  de  uma  Na^^w 
cuja  principal  fonte  de  riqueza  é  a  lavoura. 
(Muiio  bem;  muito  bem^  O  orador  é  coni" 
primentado ,) 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  dehbo- 
ração,  o  S3guinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 
Art.  1.0  Fica  autorizado  o  Governo  a  VT^ 
mover  a  valorização  do  café  o  o  oquiliorio 
entre  a  offerta  e  a  procura  desse  género. 
Para  isso,  além  de  outros  meios  que  consi- 
derar aptos,  poderá,  de  accorio  com  os  Es- 
tados productores  de  café: 

§  1.0  Auxiliar,  por  meio  de  garantias  de 
juros,  subvençõ3S,  porcentagens,  augmeoto. 


SESSAO  EM    28  DE  AGOSTO  DE    1903 
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reducçao  ou  isoação  de  impostos,  os  syndi- 
catos  agrícolas  ou  emproza.9  cjjmmerciaes 
idóneas  quo  tenham  por  fim: 

a)  Regular  o  com  aercio  do  café  brazileiro, 
-garantiDdo-lho   um  preço  rainimo  durante 

um  prazo  de  ter  mi  na. lo. 

A  associaçio  se  obrigará  a  estabolecer  nos 

portoa  brazileiros  de  exportação  do  café  os 

-armazeas  apropriados  pura  rjcolhiraento  do 

caf(^,  podendo  ostj  ser  vendido  em  leilões 

públicos  e  pago  em  ouro  ao  cambio   do   dia 

b)  Fazer  activa  o  constante  propaganda  do 
café  para  augmentar-llie  o  consumo  nos 
actuaes  mercados  coasuniidoroá  e  nos  que 

•deverão  sor  abertos  fora  e  dentro  do  paiz. 
A  assjCiação  que  a  isso  S3  prjpuzer  se  obri- 

.gará  a  eitabelec3r  escripfcorios  de  amostras 
de  café  brazileiro  noj  portos  em  qu)  operar, 
registran  lo, com  precisão,  o  movimento  com- 
mercial  da  merca  ioria  e  fazendo  eit  itistica 
rigorosa,  com  declaração  das  procedências . 

c)  Operar  com  o  credito  agrícola,  pjr  des- 
contos e  redeácontos  de  lettras  agricolas  e 

•de  lettras  ou  ordens  de  lavradoro> ;  por  em- 
préstimos ou  adeantimeitos  p:ira  curJteio 
das  lavouras,  com  garantias  de  penhor  agri- 
col A  ou  m. Tcantil,  w?flrranfs    o  hypotliecas. 

A  associação  que  se  encarr3gar  des  ;o  ser- 
"viço  estabelecerá  succursao:»  e  agencias  nos 
Estados  quo  assim  o  reclamarem. 

§  2.0  O  Gjverno  fará  estudar  odas  as  con- 
dições dos  mercados  consu  nidjrea  e  dos 
.paiz3S  productores  de  café,  para  bem  co- 
nhecidas serem  no  Brazil. 

§  3. o  Para  garantia  dos  capitães  que  se 
empenharem  nas  opjrações  referidas  na  lot- 
•tra  a  do  §  l<»,  03  Estados  productores  de  café 
tomarão,  para  com  a  União,  o  compromisso 
de  tributar  os  terrenos  em  quo  S3  fizerem 
novas  plantações  de  café  durante  três  anãos, 
-pelo  monos,  bem  como  o  de  augmentar  o 
imposto  de  exportação  sobre  os  cafés  de  in- 
feriores qualidades,  conforme  a  classificação 
que  for  feita. 

§4.0  As  associações  (syn  liça  tos  agricolas 
oa  emprezas  commerciaes)  contractantes 
terão  a  seu  cargo  as  despezas  com  a  fiscali- 
zação dos  respectivos  contractos. 

§  5.0  O  Governo  fará,  dentro  ou  fora  do 
paiz,  a?  op3rações  de  credito  que  forem 
necessárias  para  execução  desta  lei,  obri- 
-ganJo-se  os  Estados,  perante  a  União  e  re 
spectivamente  aos  seus  territórios,  pelos 
compromissos  que  esta  assumir  para  a  fun- 
'dação  de  estabelecimentos  de  credito  agrí- 
cola nos  mesmoi  E^&ados,  assim  como  se 
obrigarão  os  Estados  productores  de  café 
pelos  compromissos  para  a  valorização  e 
propaganda  dessa  mercadoria  e  pelo  au- 
^mento,  reducção  ou  isenção  do  imposto  de 
•exportação. 


§  6.'  O  Governo  expedirá  os  regulamentos 
e  instrucções  que  forem  necessários  á  ex- 
ecução desta  lei,  nos  quaes  ficarão  determi- 
nados 03  modos  de  tjrn'ir  effectivas  as 
responsabilidades  dos  Estados  e  do  fuccio- 
oamento  c  liquidação  dos  institutos  de 
credito,  e  suppressão  das  succursaes  e  agen- 
cias dos  Estadjs. 

§  7.0  O  Governo  poderá,  si  julgar  convo- 
nient3,  crear  o  regulamentar  a  bolsa  do 
café,  bem  como  crear  typos  nacionaes  de 
café. 

Art.  2. o  Rjvogam-se  as  disposições  em 
cjntrario. 

Sala  das  sessões,  28  de  agosto  de  1903. 
— .4.  Cândido  Rxlrigues, — Francisco  Maliaj 
com  VQB,t?{Q^ÒQi.—Rebouças  de  Carvalho. — 
Azecedo  Murqv.es .  — Astoljjho  Dutra .  — Ribeiro 
Junqueira, —  Francisco  Bernardino,'-'  Fer- 
nando Prestes.  — Camillo  Soares  lilho, — 
Josâ  Lobo.  —  Jesuino  Cardoso.  —  Paulino 
Carlos.  —  Bernardo  de  Campos. — Álvaro  de 
Carvalho.  —  Ferreira  Braga.  —  Arnolpho 
AzGV,edo .  — f  rancisco  Romeiro .  — Eloy  Chaves. 
—  Anter.)  BAelho.^Padxm  Rezende.^  V. 
Mascarenhas.  '—  João  Luiz  Alves. —  Carvalho 
Britto.  —  Lanwnnier  Godofredo.  —  Esteiam 
Lobo.Sneno  de  Paiva.  — Carlos  Oltoni. — 
José  Bonifácio.  -^  A.  Moreira  da  Silva.  — 
Bernardo  Moriteiro .  — José  Bento  Nogueira .  — 
João  Carlos  Teixeira  Brandão.  —  Fidelis 
Alv3S. — Lauri,id j  Pitta.—  João  Baptista. — 
Júlio  Sajttos. 

O  Sr.  I^i*eal ciente  —  Antes  de  le- 
vantar a  s  Sião  declaro  quo  fica  sibre  a 
mesa  por  cinco  sessões  diurnas,  a  contar  de 
hoje,  o  projecto  n.  185,  de  1903,  que  fixa  a 
despeza  do  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores para  o  oíCl^cícío  d3  19J4,  como  de- 
clarei no  começo    dJk  S33Sã0. 

Vão  a  imp.imir  as  saguintes 

RE DAG VOES 

N.  27  B  —  1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  27  deste  anno^ 
emendado  pelo  Sjnado,  que  autoriza  o 
Presidente  da  Republica  a,  abrir  ao  Minis- 
terio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  3:962$9Í2 
para  occorrer  ao  pagamento  a  vários  em' 
pregados  dos  Correio^  do  Estado  do  Espirito 
Santo,  relativo  ao  eosercicio  de  Í901 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  uQlco.  £'  o  Presiden^.e  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  do  3:932.-5^918,  sendo  3:492$912 
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para  occorrer,  no  exercicio  de  1901,  ao  pa- 
gamento da  gratificação  addicional  a  car- 
teiros e  da  diária  addicional  a  S3rventeí,  e 
200$  para  complemento,  no  mesmo  exercicio, 
dos  vencimentos  doamanuense^  dos  Correios 
do  Estado  de  Espirito  Santo;  fazendo  as  ne- 
cessárias operaçõ3S  e  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Sala  das  Comraissões.  28  do  agasto  de 
1903. —  Domingos  Guimarães. —  V.  Mascare- 
nhas, 


N.  151  F--1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  Í5Í  B^  deste 
annoy  emenda  destacada  na  2^  discussão  do 
projecto  n.  25i  A,  de  Í902  {do  Senado)^  que 
manda  continuar  a  fazer  graluitamentj  a 
.  impressão  da  €Revisla»  do  Club  de  Engn- 
nhariay  na  Imprensa  Nacional 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  O  Governo  abrirá  o  credito 
necessário  para  mandar  fazer  gratuitamente 
a  impressão  da  «Revista»  do  Club  de  Enge- 
nharia, na  Imprensa  Nacional;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  Corami^sões,  28  de  agostj  do  1903. 
—  Domingos  Guimarães .  —  V,  Mascarenhas. 

Vão  a  imprimir  os  rjeguintos 

PARECERES 

N.  95—  1903 

Jidga  que  não  deve  ser  deferido  o  requeri' 
menlo  em  que  o  ex-almoxarife  da  Estrada 
de  ferro  Central  do  Brazil  Ánt'j>iio  Angelo 
Pedroso  pede  ao  Congresso  Nacional 
pagamento  dos  vencimentos  que  drixou  de 
receber  desde  a  data  em  q^e  de:ojo?i  aquelle 
emprego  e  a  em  que  foi  aposentado 

O  cx-almoxarife  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil  António  Angelo  PeJroso 
requereu  ao  Congresso  Nacional  que  ordene 
o  pagamento  dos  vencimentos  qu9  não  per- 
cebeu desde  a  data  em  que  deixou  o  exer- 
cício daquelle  emprego  até  a  em  que  foi 
aposentado. 

Aífirmando,  preliminarmente,  que  não  é 
perante  o  Poder  Legislativo  que  se  liiiuidam 
direitos  quaes  os  allegados,  notará,  entre- 
tanto, aCommissão:  primeiro,  que  o  reque- 
rente teve  do  deixar  o  cargj,  por  haver  este 
sido  supprimido  por  lei ;  segundo,  que  a 
petição  vem  desacompanhada  de  quaesquer 
documentos  que  pudessem  provar  o  que  ahi 
seallega. 


Pensa,  pois;  a  Commis^o  de  Orçamentei 
que  o  requerimento  não  deve  ser  defe- 
rido. 

Sala  das  Commissões,  .28  de  ago.to  de  1903. 
— Francisco  Veiga,  ppesiientô. —  Brancisco 
Sá,  ro\íítoi\— David  Campisti. — Paula  Jío- 
mo5.—  Laurinio  Pitta. —  Urbano  Santos.^ 
Cornelio  da  Fonseca. — Anizij  de  Abreu, 


N.  96  —  1903 

Julga  que  ao  Congresso  Nacional  não  competi 
deferir  o  requerimento  em  que  Custodio 
José  Pereira  da  Costa  propõe  vender,  para 
uso  dos  institutos  de  ensino,  uma  collecç^Jo 
de  mineraes  pelo  preço  de  80:000^00 

Em  requerimento  dirigido  a3  Congresso 
Nacional,  o  Sp.  CustoJio  José  Pereira  da 
Ccsta  propõe  vender,  para  uso  dos  institutos 
de  ensino,  uma  collecção  de  mineraos,  a  que 
arbitra  o  preço  da  80:000$000.  Apresenta 
attestados  de  lentes  da  Escola  Polytechnica 
e  do  Club  de  Engenharia,  que  abonam  a 
valor  dos  objectos  oíferecidos . 

A  Commissão  do  Orçamento  p3diu  o  pa- 
recer do  Governo  ;  o  o  Ministério  do  Inte- 
rior, abstendo  se  de  expender  o  seu  própria 
juizo,  ti^aosmittiu-lho  as  informações  do  di- 
rector e  lentes  da  Escola  Polytechnica. 
Estes,  afflrmando  a  vantagem  quo  colhem 
o' gabinete  de  minei^alogia  daquelle  estabe- 
lecimento com  adquirir  a  collecção,  diver- 
gem quanto  ao  preço,  que  uns  fixara  em 
30:000$,  outros  em  40:O00$O00. 

Não  quer  a  Commissão  apreciar  a  utilida- 
de da  acqulsição proposta;  nem  julga  com- 
petir-lhe  pronunciar  o  seu  laudo  entre  as 
opiniões  divergentes  quanto  ao  valor  delia. 

A  compra  de  material  de  ensino,  como  a 
do  qualquer  outro  é  acto  de  pura  gestão 
administrativa,  em  que  licita  não  seria  a 
intervensão  do  legislador.  Este  confere  ao 
Governo  os  recursos  necessários  para  manter 
os  serviços  creados,  dota  os  cstabelecimea- 
tos  com  as  verbas  orçamentarias  propostas 
pelo  Poder  Executivo ;  o  quando  a  este  pa- 
reça qualquer  delias  insufficionto,  cabe-Jhe, 
expondo  a  necessidade  do  excesso  do  d(»pe- 
za,  solicitar  o  necessário  credito. 

Ao  Congresso  Nacional  não  compete  defe- 
rir o  requerimento  de  que  se  trata. 

Sala  das  Commissões,  25  de  agosto  de  1903. 
— Francisco  Veiga,  presidente.  —  Francisco 
Sá^  velutoT. ^Urbana  Santos. ^Paula  Ramos. 
— David  Campista, '^Laurindo  Pitta,  —  Cor- 
nelio  da  Fonseca  * 
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Váo  a  imprimir  os  seguintes     - 

PROJECTOS 

.   N.  43  C— 1903 

.Pareceres  das  CommissÕes  de  ConsUtiiiçCto, 
Legislação  e  Justiça  e  de  Orçamento  so- 
bre as  emendas  offerecidos  ao  projecto  n?*- 
tnero  43  /?,  subsiilutivo  do  n,  43^  em  5» 
fliicussão,  que  manda  appHcar  aos  terrenos 
cu  próprios  mimicipaes  que  resultarem  de 
sobra  ou  ercessos  sobre  os  alinhamentos  de 
ruaSt  avenidas^  praças,  etc,  o  disposilico  da 
■art.  i5,  %  ^^  lettra  a,  da  lei  n.  83,  de  20 
de  setembro  de  1892 

A  Comraissão  do  Legislação,  Constituição 
o  Justiça,  na  forma  do  Regimento,  vera 
emittir  parecer  sobre  as  emendas  apresenta- 
das na  3*  di  cussão  do  projecto  n,  43  B,  de 
1903. 

Ponderadas  n.s  razões  justificativas  dessas 
emcn.las,  a  Commissão,  por  sua  maioria, 
passa  a  aconselhar  á  Camará  o  seguinte,  to- 
mando cada  uma  das  emeftdas  pela  ordem 
das  respectivas  datas  do  aproientaçâo: 

EMENDAS 

N.  1 

Ao  §3°  do  art.  3*»: 

Em  vez  dç— Fiei  o  PrefoitD  autorizado, 
<liga-se:  O  Conselho  Municipal  poderá  auto- 
ri:íar. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1903.  — 
Sd  Preire. — Auíjuslo  de  Va  conceitos,  — Amé- 
rico de  Albuquerque, 

A  maioria  do  Commissão  rejeita  esta 
omend  1.  Entenlo  que  o  Congresso  Nacional, 
em  sua  soberania  e  dentro  das  legitimas 
attvlbuiçõe»  cjnstitucionaos,  ô  competente 
para  dar  ao  Prefeito  a  autorização  de  que 
r.rata  o  §  3°  do  art .  3«  do  projecto,  dosJe 
que  reconheça,  como  já.  reconheceu  esta 
Gamara  approvando  om  2*  discn&>:ão,  a  ne- 
cessidade, realmente  indubitavoi,da  operação 
de  credito  cm  que::itão.  Assim  sendo,  para 
que  mais  fazer  depender  isso  de  uma  auto- 
ridade, sem  duvida  inferior  ao  Congresso, 
qual  seja  o  Conselho  Municipal  ?  Além  de 
que,  nem  o  Conselho  precisa  da  autorização 
referida  na  emenda  para  praticar  um  acto 
legal.  O  que,  porém,  o  projecto  pretende  ô 
garantir,  desde  já,  ao  Prefeito  a  autorização 
iQiispons:ivel  aos  serviços  urgentes  recla- 
mados instantemente  pela  cidade. 

Assim,  a  Commissâo  opina  pela  rejeição 
BA  emenda. 


N.  2 

Elimine-se  ò  paragrapho  único  do  art.  1° 
do  substitutivo  da  Commissãp  de  Justiça, 
hoje  projecto  n.  43  B,  de  190*^ ^—{Assignada 
pelos  mesmos,) 

O  dispositivo  do  art.  1°,  paragrapho  único, 
do  projecto  já.  foi  fundameatado  no  anterior 
parecer.  A  Camará  já  o  approvou.  A  Com- 
missâo, em*  sna  maioria,  não  mudou  de  opi- 
niuo  o,  pois,  mantendo  o  projecto,  6  de  pa- 
recer que  seja  rejeitada  esta  emenda. 

N.3 

Elimine-se  o  art,  2^,  {Assignada  pelos 
mesmos,) 

O  que  aL-ima  ílcou  dito.  Opina  a  maioria 
da  Commissâo  pela  uejeivào  desta  emenda. 

N.4 

EUminen>i>o  as  lettras  c,  d  e  /do  art.  ^'*. 
(Os  mos  mos,) 

Por  igual  motivo  opitiapola  rejeição. 

N.  5 

Onde  convier: 

Art.     Poderá,  o  Conísolho: 

l.<»  Autorizar  o  Prefeito  em  casos  especiaes 
e  de  manifesto  interesse  publico  a  resolver 
so\)VG  urgentes  desaprop  iações  e  acquisições 
de  immoveis  necessários  á  abertura,  recti- 
ficação e  ala  gamento  de  praças  e  rua.;,  con- 
tinuando era  vigor  para  os  outros  casos  o 
disposto  no  art.  15.  §  9o.  da  lei  de  1892. 

Paragrapho  único.  Para  que  possa  ter 
logar  a  autorização  constante  do  artigo  an- 
tecedente, O  indispensável  que  o  Prefeito  a 
solicite  certificando  em  mensagem  a  impor- 
tância máxima  a  despender  com  as  desapro- 
priiç(3e:5  e  a  acquisiçào  dos  immoveis. 

Esta  emenda  contraria,  por  completo,  o 
systema  e  os  intuitos  do  projecto.  Dá  ao 
Conselho,  aliás  desnecessari:imonto,  attribui- 
ções  que  o  projecto  deu  ao  Prefeito  e  que  a 
e^te  devem  competir  para  as  obras  de  que  se 
trati.   A  maioria  da  Commissâo  opina  pela 

REJEIÇÃO  DA  EMENDA. 

N.  6 

Autorizar  o  Prefeito  a  vender  os  terrenos, 
ou  predioíí  adquiridos  ou  desapropriados,  que 
não  tenham  sido  aproveitados  para  logra- 
douro publico,  naj  avenidas,  praças  ^u  ruas, 
mediante  hasta  publica  previamente  aanun- 
ciada  pela  imprensa  e  por  editaes  afllxados 
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nos   logares   mai8   públicos  por   espaço  de 
tempo  não  inferior  a  2Q  dias. 

Paragrapho  único.  A  permuta  dos  bens 
indicados  no  artigo  anterior  poderá  ser  au 
torizada  pelo  Conselho,  que  deverá  conhocnr 
por  meio  de  avaliação  do  preço  dos  immo- 
veis  que  constituem  o  objecto  de  troca. 

A  maioria  da  Commissão  acceita  esta 
emenda,  mas  com  a  condição  indispensável 
de  serem  também  acceitas  as  sub-emcndas 
que  abaixo  vão,  formuladas  por  esta  com- 
missão . 

SUB-BMENDAS 

1».  Siipprimam-so  as  palavras:  autorizar 
o  Prefeito  a. 

2\  Em  vez  de:  -'íO  dia.<,  di«ia-se  :  dO 
dias, 

3*.  Em  vez  de  :  a  iiemvtv  dos,  di<ra-se: 
a  permutar  ifidependenternentr  de  hasta  pu- 
blica os  referidos  ;  dispensadas  as  palavras: 
indicados  n-j  artigo  anterior, 

4*,  Supprimam-sò  as  palavra.s:  pjderá 
ser     autorizada  pelo    Conselho    (p>c   deverá, 

5»,  Em  vez  de  :  conhecer,  di^^M-se  :  co- 
nhecendo . 

Assim,  a  Commissão  julga  impreicindivel 
a  approvação  destas  sub-emon  ias,  único 
meio  de  evitar  as  inconveniências  cu  dis 
parates  que  dar«se-hiain  si  fosso  approvada 
a  emenda  sem  taes  comidenientos. 

O  texto  definitivo  que  tomará  o  logar  da 
lettra  d  )  do  art.  3°  do  projecto,  ficará 
assim  composto:  vender  os  terrenos  ou  pré- 
dios adquiridos  ou  desapropriados  que  não 
tenhatii  sido  aproveitados  paru  lujradouro 
publico  nas  avenidas ,  praças  o>i  ru/rs,  median- 
te hasta  publica  prévia oient'j  annvinc.ada  pela 
imprensa  e  por  edil" es  affixrthts  uos  logures 
mais  públicos  por  espaço  de  toupo  não  infe- 
rior a  10  diu.s  \  ea  permutar,  independente- 
mente de  hasta  publica,  os  rcf feridos  bens,  co- 
nhecendo por  meio  de  ovaliaç<'o  do  jn-cço  dos 
imy/wveis  que    constituem    o  ohjrclo  da    troca. 

N.  7 

Elimine-se  a  lettra  h  do  art.  .>. 

Deve  ser  rejeitada.  Os  fundamentos  do 
dispositivo  do  projecto  foram  dados  no  pare- 
cer anterior,  que  â  Commissão  continua  a 
manter. 

N.  8 

*  Fica  revogado  o  seguinte  art.  16  da  lei 
n.  939,  de  29  de  dezembro  de  1902,— Sá 
Freire.  '^Américo  de  Albuque rque .  — Augusto 
de  Vasconcellos, —  Heredia  de  Sá, — Corrêa 
Dutra,     • 

A*  Commissão  rejeita  esta  emenda. 


O  art.  16  da  citada  lei  contem  matéria  de- 
summa  importância,  cuja  modificaçã,o  de- 
penderia de  discussão  especial  que,  í»)meate 
em  ura  projecto  aparte  seria  possível. 
Opina,  pois,  no  sentido  de  ser  rejeitada  \ 
emenda  supra,  podendo  os  seus  illustres  au- 
tores off(Tecel-a  mais  tarde  como  projecto 
separado. 

N.  9 

Fica  revoíraea  a  segunda  parte  do  art.  17, 
que  começa  pelas  palavras:  o  juiz  etc— -5<i 
Freire  e  os  mesmos  supra  assignados. 

A  maiori-i  da  Commissão  acceita  esta 
emenda. 

El  la  propõe  a  revogação  de  Uina  regida 
realmente  injustificável,  como  é  facil  verifi- 
car deante  do  texto  em  questão. 

N.  10 

Fica  revoga  lo  oarfc.  28,  (Assignados,  os 
mesmos.) 

A  Commissão  re;jeita  eà^ia  emenda. 

N.ll 

Eliminem-se  do  art.  26  as  palavras— e  da 
outorga  da  mulher— em  doante.  (Os  mes^ 
mos,) 

A  maioria  da  Commissão  aceita  a  oraen 
da,  quo  em  verdade  corrige  gravissima  ir- 
regularidade existente  na  lei  anterior,  con- 
traria ao  direito  civil. 

N.  12 

Art.  Ficam  em  pleno  vigor  os  arts.  9  e 
16,  inclusive,  da  IA  n.  85,  do  20  de  setembro 
de  1902,  na  p  '.rte  que  não  estiverem  expres- 
samente revox^adas  pela  prosonte  lei. 

Si  la  das  sessões,  12  de  agosto  do  19l>3.— 
Sn  Freire. —  Américo  de  Albuquerque^ — Au- 
gusto de  Vasconcellos.— Heredia  de  Sá. — Cor" 
rêa  Dutr.K 

A  Commissão  rejeita  esta  emenda,  que 
nenhuma  vantagem  traz  ao  projecto,  poden- 
do» ao  contrario,  provocar  perturbações  â 
actual  organização  municipal. 

Basta  ver  que  altera  amplamente  a  lei 
recentíssima,  do  anno  passado,  sem  um  mo- 
tivo superior  de  ordem  publica  reclamado 
pela  experiência  ou  pelos  principies. 

N.  13 

Accrescente-se  onde  convier  : 

Art.  Fica  o  Prefeito  autorizado  a  trans- 
igir com  os  foreiros  em  mora    para  relê- 
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val-os  da  pena  de  commisso,  podendo  com 
ellescoatractar  novos  aforamentos  perpétuos 
ejítabelecendo,  porém,  a  clausula  de  revisão 
dos  foros  de  20  em  20  annos. 

.  Sala  das  sessões,  13  de  agosto  de  19)3.— 
Felis^ello  Freire, 

N.   14 

Supprimam-se  as  disposições  das  leiras*, 
h^  c,  rf,  6,  /;  g.  h,  í,  j  o  k. 

X.    15 

Supprimamse   os  §§  1<»  e  2«  do  art.    3®. 
Sala  das  sessões,    13  do  agosto  dQ    1003. 
— Felishello  Freire, 

N.    16 

Accrescente-se  o  seguinte  ao  ^  3°  do 
mesmo  art.  3**:  não  poderá  servir  de 
garantia  a  esse  empréstimo,  si  fur  eífectua- 
do  no  estrangeiro,  neliuraa  porção  do  patri- 
mónio territurial  da  Municipalidade  nesta 
cidade. 

Sala  das  sp.ssôes,  13  de  agosto  du  1003. — 
Felisbíllo  Freire, 

A  Commissão  rkjeita  estas  emendas,  ás 
quaes  se  applicam  razijoi  concluirias,  já 
acima  expostas. 

N.  17 

Redija-so  nos  seguintes  termo?  a  lottr  i  d 
do  árt.  3°:—  Vender  em  hasta  puMica,  inde- 
pendente de  autorização  do  Conselho  Muni- 
cipal, os  terrenos  ou  prédios  adquiridos  ou 
desapropriados  que  não  íenham  sido  aprovei- 
tados para  logradoui'0  publico  nas  avenidas, 
praças  ou  ruas  ;  e  permutar  independente  de 
hasta  publica  e  licença  do  Conselho  Muni- 
cipal (para  melhoramentos,  saneamento  ou 
embellezamento  da  cid  de),  immoveis  do  do- 
mínio publico  ou  privado  municipal,  por 
outros  ^lui valentes  pertencentes  a  parti- 
culares .  —Mello  Mattos , 

Esta  emenda,  está  prejudicada,  porque  a 
emenda  anterior  sob  n.  6,  completada  pelas 
sub-emondas  desta  Commissão,  contém  a 
mesma  providencia,  era  parte  melhorada. 
Entretanto,  si  a  referida  emenda  e  as  sub- 
emendas forem  recusadas,  deverá  ser  acceita 
esta, 

N,  18 

Redya-se  nos  seguintes  termos  o  §  l^do 
art.  S^:—-  As  vendas  dos  immoveis  munici- 
pães  em  basta  publica  serão  previamente 
annunciadas  por  editaes  affixados  nos  logares 


do  costume  pelo  prazo  de  30  dias,  proroga- 
veis,  e  publicados  ao  menos  por  três  vezos, 
durante  e.-so  prazo. . .  (O  mais  como  está).— 
Mello  Mattos. 

.  Está  PREJUDICADA,  pelo  motivo  supra. 

N.  19 

No  art.  3«,  §  2°:  em  vez  do  30  annos, 
diga-se:  50  annos. — Mello  Mattos, 

A  Commiíssão  acceita  esta  emenda,  que 
propõe  medida  justa  e  necessária. 

N,  20 

Ao  art.  3<»,  §  3° -Accrescente-se:—  ficando 
revogada  a  autoriz  ição  dada  ao  Governo  da 
União  pelo  art.  5^  das  disposições  transi- 
tórias da  lei  n.  939,  de  29  de  dezembro 
de  1902. 

Sala  das  sessões,  17  de  agosto  de  1903.— 
Mello  Mattos , 

A  Commissão  acceita  esta  emenda.  O 
art.  5*>  das  disposições  transitórias  da  lei 
n.  939,  de  1902,  autoriza  a  União  a  contrahir 
um  empréstimo  de  6.000.000  esterlinos  para 
obras  do  Districto. 

A  emenda  propõo  a  revogação  desse  texto; 
ficando,  pois,  prevalecendo  apauis  a  autori- 
zação dada  polo  [)rojecto,  art,  S'»,  §  3°,  ao 
Prei*eito  para  4.000.000  esterlinos. 

N.   21 

Ao  paragrapho  único  do  art.  3°,  depois 
da  palavra— Prefoito—accrescente-se  :  salvo 
tratando-ôe  dos  logares  da  Secretaria  do 
Conselho. 

Sala  das  sessões,  2)  de  agosto  do  1903.— 
Bernardo  Monteiro, 

N.    22 

Para  ser  collocado  onde  convier  : 
As  contas  do  Prefeito  serão  prestadas  ao 
Conselho. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1903.^ 
Bernardo  Monteiro, 

A  Commissão  acceita  estas  duas  emendas, 
que  evidentemente  couteem  medidas  justas 
e  convenientes. 

N.    23 

Acorescente-se,  onde  convier: 

Art.  Fica  em  pleno  vigor  a  disposição 
constante  do  §  3<>  do  art.  15  da  lei  a,  85, 
de  20  de  setembro  de  1902.— fferecíta*  Sd» 


-^       í 
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Esta  emenda  e^stá  prejudicada  porque 
^contém  a  inesraa  providencia  da  emenda  sob 

n.  21,  que  deixa  ao  Conselho  a  attribuição 
•  de  organizai*  a  sua  Secretaria  e  de  nomear 

os  respectivos  empregados. 

N.   24 

Àccrescente-se,  onde  convier,  si  for  appro- 
vado  o  art.  2° : 

Art..  Sempre  que  o  Prefeito,  por  auto- 
rização extraordinária  do  Conselho,  tiver  de 
praticar  actos  de  natureza  legislativa, publi- 
cará, o  projectos  dos  decretos  que  tenciona 
expedir  cora,  ao  menoí,  oito  dias  de  antece- 
dência. CasD  veritique  a  necessidade  de  alte- 
ração, fará.  a  publicação  do  texto  definitivo 
durante  três  outros  dias,  no  min  imo,  rep> 
tindo-a  durante  igual  prazo  ta  mas  vezes 
quantas  julgar  nc  cssarias  novas  modifi- 
cações. 

Saladas  sessões,  20  do^agobto  de  1903.— 
Brido  Fúho, 

N.  25 

Aceresconte-s3j  onde  convier,  si  for  appro- 
vado  o  art.  2*  : 

Art.  O  Prefeito  nao  poderá  em  caso 
algum,  em  virtude  de  autorização  extra- 
ordinária do  Conselho,  crear  ou  supprimir 
empregos  e  alterar  vencimentos  e  estabelecer 
obrigações  onerosas  para  a  populat,ãu. 

Sala  das  S3SSÕ3S,  20  de  agosto  de  1903.— 
Bricio  Filho, 

N.  26 

Accrescente-sc3,  onde  convier  : 

Art.  Sempre  que  o  Prefeito  tenha  do 
lançar  quaesquer  cont.actos  com  particula- 
res ou  oraprezas,  sobre  serviços  públicos 
(viação  urlían:v,  telephouos,  mercados,  ma- 
tadouros, etc),  o  projecto  de  contracto  será 
publicado  com,  pelo  menos,  oito  dias  de  an- 
tecedência. Caso  verifique  a  necessidade  de 
alterações,  o  Prefeito,  ao  fim  desse  tempo, 
íiirá  a  publicação  do  contracto  definitivo 
durante  três  outros  dias,  no  minirao,  repe- 
tindo a  por  igual  prazo  tant  .s  vezos  quantis 
ulgar  necessárias  novas  moiificações 


actos  praticados  em  virtude  tlc  autorização 
do  Poder  Legislativo  Municipal - 

Saladas  sessões,  20  de  agosto  de  1903.— 
Bricio  I'ilho,  "       -, 

A  Commiscão  rejeita  as  emendat -<9ôb 
ns.  24,  2õ  e  26,  queconteem  innovações  déi 
necessárias. 

Quanto  á  emenda  de  n.27,  seria  acce.tavel 
si  nãoe-^tivesio  prejudicada  pela  de  n.  22, 
que  propõe  a  mesma  .providencia  de  ura 
modo  mais  amplj. 

■    o    SUBSTITUTIVO 

Resta  o  substitutivo  do  Sr.  Eduardo  Ra- 
mos, que  em  48  artigos,  além  dos  d  ss  dispo- 
sições transitórias,  apresent  \  profundas  ai- 
tera(,õ^s  na  actual  organização  miinicipaJ  e 
se  oppõe  forraalmento  a  rauitis  das  prioci- 
pães  idéas,  que  a  Commissão  considera  indis- 
pensáveis, consignadas  no  projecto.  Neste 
momento,  pois,  o  a  propjsifco  de.stj  projecto, 
geria  inopporfcuno  e  altamente  inconveniente 
approvar  sem  estudo  o  sem  discus.ão  esrà 
substitutivo.  Por  isso,  6  de  parecer  quoseja 
REJEITADO  o  substitutivo  do  illustro  Deputado 
pela  Bahia. 

E'  esto  o  pareor  consciencioso  da  maioria 
da  Commissão,  a  qual  paraelle  ousa  osperar 
a  approvação  por  parto  da  Camará  dos  Srs. 
Deputados,  convicta  do  prestar  ura  real  ser- 
viço á  cidade.  Capital  da  Republica. 

Sala  das  Commissões,  5:5  de  agosto  de  1903. 
^  Paranhos  Montenegro,  Pi^esidento.  ^  Aze- 
•cedo  Marques,  Kelditòr.^  Angelo  Pinheiro.— 
Hnsannah  de  Oliveira.— F,  Tolentino,  —  Es- 
ietani  Lobo,  com  restrlcçõGS.  —  Teixeira  de 
Sd,  com  rostricções.— Fre(/<?rtco  Borges,  com 
rostricções. 

A'  Commissão  do  Orçamento  fo  'ani  remet- 
tiíias  onundas  e  um  substitutivo  no  projecta 
n.  43  B,  do  corrente  anno,  parwi  dar  seu  pa- 
reccp . 

As  "emenlas  referem-se  á  matéria  do  pro- 
jecto, o  substitutivo  era  alguns  do  seus  ar- 
artigos  trata  da  i:^nção  de  imposíos,  dando 
outras  providencias  e  constituindo  obriga- 
ções para  a  União. 

A  Commissão  de  Constituição,  Legislação  o 
Justiça  deu  parecer  sobre  essas  emendas  c 
substitutivo,  rejeitando  este,  bera  como  al- 


Sala  das  sessões, 
Bricio  Filho. 


20 


de  agosto  de  1903.-  g^^as  das  emendas 
°  A  Commissão  de  O 


N.  27 

Caso  seja  approvado  o  arfe.  2«,  accresccn te- 
se, onde  convier  : 

O  Prefeito,  logo  que  se  reúna  o  Conselho 
Municipal  prestará  contas   ao   mesmo  dos 


A  Commissão  de  Orçamento,  julgando  justo 
o  parecer  que  rejeita  o  substitutivo,  aceres- 
centa :  que  é  prejudicial  aos  in*.eressc^ 
dos  cofres  públicos  a  isenção  de  imioâtos 
por  um  prazo  tão  longo,  como  é  o  de  jO 
anqos,  estabelecido  no  art.  37  do  referiao 
substitutivo.  Além  disto,pedo-S3  nesse  substi- 
tutivo que  seja  dada  autorização  ao  Governo 
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p-vra  dispensar  o  pagamento  de  impostos  de 
importação  em  favor  de  particulares,  qtie 
fizerem  edificações  na  cidade  ;  constituindo 
esse  favor  uma  íjrande  diminuição  de  rarida 
para  CS  cofres  piiblicvjs  c  importante  somma 
para  os  edificadores,  que,  construinlo  peque- 
nas oa^as  para  aluguel  info.ior  a  5O$0OO men- 
<mes,  om  zona  naturalmente  onde  edifícios 
-de  outra  utdom  dão  aluguel  inferior  a  iguaes 
em  outras  posições,  tenham  nesses  favores 
-boa  parte  de  capital,  som  proveito  p:\ra  as 
classes  pobros. 

A'  visía  do  exposto,  a  Comm.ssão  é  de  pa- 
recer que  o  substitutivo  deve  ser  rejeitado. 

Sala  das  Comraissões.  'cS  de  a<^osto  cie  1903. 
— Francisco  Veiga,  Presidente.—  Comelio  da 
Fonseca^  Relator.  —  Urbano  Santos. — Paula 
lia  mos .  — Davhl  Campista .  —Francisco  ò'ci .  — 
Laurindo  Pitta. 

(O  sitbstilulivo  qn?  acompanha  este  projecto 
está  na  jWff,  372  do  presente  voUoue.) 

N.  48  A— 1903 

Stipprime  a  legaç(7o  do  Brazil  junto  d  Santa 
Séf  com  parecer  contrario  da  Co^nmissão  dd 
Dipdomccia  e  Tratados 

Nenhuma  das  questões  ventiladas  na  Ca- 
mará dos  Deputados,  neste  paiz,  tom  sido 
reproduzida  com  tenacidade  mais  vivaz  do 
que  essa,  da  suppre&ão  de  nossas  relações 
diplomáticas  com  a  Santa  Sé. 

Pareço  que  uma  espécie  de  preconceito 
doutrinário,  no  ponto  de  vista  da  situação 
da  Igreja  perante  o  Estado,  se  destina  entre 
nós  a  reaccender  annualraente  u  u  debate  que 
se  poderia  ter  como  findo,  a  cada  soluçã,o 
parlamentar  opposta  com  igua  1  ârmeza,como 
um  protesto  vibrante  da  consciência  nacional 
aos  illustres  promotores  da  abolição  de 
nossas  embaixadas  junto  ao  Vaticano. 

Não  é  seguramente,  a  nosso  ver,  na  Consti- 
tuição Federal  de  24  de  fevereiro  que  se  encon- 
tra o  fundamento  desse  desaccordo,que  parece 
irreductivel  entre  os  eloquentes  agitadores 
daquella  medida,  que  visa  quebrar  a  cadeia 
de  nossas  tradições  diplomáticas  com  o  Pa- 
pado, o  o  parlamento,que  continua  a  venerar 
neste  o  Soberano  espiritual  da  confissão 
religiosa  partilhada  peia  immensa  maioria 
dos  brazileiros. 

A  Constituição  republicana  injtituiu  o 
Estado  leigo,  não  proclamou  o  Estado  atheu. 
A  suppressâo  do  regimen  do  padroado  não  se 
estabeleceu  em  nosso  estatuto  fundamental 
para  opprimir,  para  negar  a  Igreja  Ca 
tholica  Romana,  mas  para  emancipal-a. 

Tendo  passado  de  um  culto  que  o  Estado 
subvencionava,  mas  que  lho  era  subordi- 
nado^ a   uma   Igreja   livre,    não  atinámos 

Tol.  IV 


como  o  legislador  constituinte  poderia 
assim  ter  queriJo  apoucar  siquer,  quanto 
mais  desconhecer,  o  valor  social  do  Sununo 
Pontifico  de  uma  religião  venerada  na  sua 
admirável  di3;iplin:\  e  em  cujos  dogmas  e 
doutrinas  repousa  a  consciência  moral  deste 
paiz... 

fc'  corto  que  as  medidas  liberaes,  promul- 
gadis  pela  Constituição  de  54  de  fevereiro, 
estendem-se  a  todas  as  confissões  religiosas  ; 
não  distinguiram  nem  privilegiaram  .  o 
culto  caihoLco  romano ;  mas,  si  de  taes  me- 
didas tinha  de  resultar  .  necessariamente  o 
incalculável  fortalecimento  das  aggrjmiações 
cultuaes,  <5  eviiente  que  o  maior  quinhão  de 
boneíicios  viria  a  caberá  Igreja  dominante 
no  Brazil,  isto  é,  aproveitaria,  em  accras- 
cimo  d 3  autoridade  moral,  á  Igreja  Catho- 
lica  Apostólica  Romana,  cujo  chefe  supremo, 
cujo  soberano  raconhecido  ô  o  Papo.. 

E'  um  sonho  vão  e  perigoso  das  escolas 
reaccionárias  pretender  eliminar,  systema- 
ticameote,  do  governo  das  sociedades  toda  e 
qualquer  preoccupação  ligada  aos  sentimen- 
tos religiosos  dos  governado.  Estes  senti- 
mentos, com  o  imp3rio  que  exercem  em 
iodas  as  relaçõjs  da  vida  civil,  não  podem 
constituir  elementos  imponderáveis  e.  por- 
tanto, desprezíveis. 

O  Estado  tem  qu3  loval-o3  em  linha  de 
conta  nas  suas  preoccupações  de  governo,  e 
por  isso  é  que  precis  V  <Xe  manter  rela,õ3s 
de  ordem  politica  com  o  chefe  da  Igreja  Ca- 
tholica. 

«Uma  sociedade,  —  escreve  Leroy  Beau- 
lieu  (O  Estado  moderno  e  suas  funcções)  — ■ 
uma  sociedade  na  qual  o  Estado  e  a  Reli- 
gião estejam  em  luta,  não  pôde  ser  sinão 
uma  sociedade  profimdamente  perturbada  : 
de  outra  parte,  uma  hociedade  em.  que  a 
Religião  e  o  Estado  fingem  ignorar-s3,  é  uma 
cullectividade  politica  que  não  pôde  sub- 
sistir. 

Como  poderia  o  Estado  ficar  indifferente  à 
religião,  aos  cultos,  a  Deus?  E,  especialraen- 
te,  como  poderia  elle  pretender  jamais  en- 
tr inchei rar-se  atrás  de  uma  espécie  de  poii- 
tivismo  que  lhe  p3rmittisse  não  ver  que 
existem  enti*e  os  cidadãos  cenas  crenças 
ardentes,  precisas  e  collectivas,  sobre  a  ori- 
gem, os  deveres  e  os  fins  do  homem  ? 

«Difflcilmente  —  continua  o  eminente  es- 
criptor  — ,  (iifllcilmente  um  simples  parti- 
cul  ir,  mediante  um  milagre  de  abstracção, 
de  applicação  mental,  de  attento  exame  de 
todas  as  suas  palavras  e  de  todos  os  seus 
actos,  poderia  conseguir  pôr  em  pratica,  em 
iodo  o  seu  rigor,  esse  positivismo  ;  um  Es- 
tado, não,  porque  a  todos  os  instantes  elle  se 
acha  em  presença  do  problema  religioso  e  ó 
constrangido  a  tel-o  em  grande  conla.» 
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Transcrevemos  as  palavras  do  grande  eco- 
nomista francoz,  porque  ellastradfuzGm  pene- 
trante lição  do  sereno  bom  senso  e  de  uni- 
versal experiência. 

«  Emquanto  —  adverte  o  eximio  publi- 
cista —  emquanto  uma  communhão,  isto  é, 
uma  crença  commum  sobro  o  destino  humano 
reunir  numerosos  grupos  do  homens,  o  Estado 
será  obrigado,  ou  a  procurar  exterminal-a, 
oir  a  conciliar  se,  pelo  menos  a  v  ver  em 
discreta  concórdia  com  ella,  mas  não  poderá 
jamais  ignorar  a  sua  existência. 

Como  ô  que  o  Estado,  cuja  missão  pri- 
mordial, cuja  rospons  '.bilidade  mais  grave  6 
a  manutenção  da  paz  social,  que  a  tantas 
cousas  se  estende,  —  o  Eh-tado,  que  cuida  da 
educação,  da  instrucção,  dos  sjccorros  á  po- 
breza, do  melhoramento  dos  cundemnados  — 
cessaria  tudo  o  accordo  com  a  foi'ça  mais 
antiga,  mais  geral  o  de  alcance  mais  enér- 
gico entre  as  que  dominam  as  sociedades  ? 

Em  parte  alguma  se  viu  ura  Estad  >  cre:ir 
uma  religião  nem  destruil-a,  e  menos  substi- 
tuir idéas  positivas,  comprehendidas  nos 
dogmas,  (f  sentimentos  in rimos  e  tradicio- 
naes,  por  um  simples  complexo  do  áridas  e 
abstractas  negações. 

_0  Eíitado  deve,  pois,  re.s])eitar  essa  força, 
que,  me  mo  quando  o  intentasse,  não  conse- 
guiria vencer.  Por  isso  é  taolo  mais  obri- 
gado a  respeièal-a,  quanto  a  ndigião,  fora 
áo  seu  principal  escopo  t'e  salvar  as  almas, 
concorre  para  a  proservaçT o  social,  intuito 
para  ella  secundário,  mas  para  o  Estado  de 
capital  importância.» 

A  CommissEo  se  abstém  de  entrar  no  desã 
envolvimento  das  questões  aventadas  p  do 
p/ojecto,  em  seu  aspecto  politico. 

Os  factos  contemporâneos  da  vida  inter- 
nacional, muito  notav.MS  para  serem  repe- 
tidos, já  não  deixam  duvida  sobre  o  recrnlie- 
cimonto  do  Papado,  a  começiir  pida  decla- 
ração do  próprio  governo  italiano  na  lei  de 
garantias,  como  individualidade  politica  nas 
relações  internacionaes  ;  e  as  ultimas  so- 
lemnes  e  universaes  hojnenagens  prestidas 
perante  o  tumulo  de  Leão  XIII  por  governos 
em  cujos  paizes  dominam  religiões  dissiden- 
tes e  até  antagónicas  constituem  uma  consa- 
gração de  principies  a  que  não  podem  ser 
estranhas  as  conveniências  nas  relações  di- 
plomáticas. 

O  Estado  bem  sabe  definir  a  esphera  de 
acção  que  lhe  cumpre  exercer  no  governo  do 
paiz;  nem  a  organização  de  uma  represen- 
tação no  exterior,  por  meio  do  corpo  diplo- 
mático, outra  cousa  significa  sinão  a  con- 
sciência de  seus  deveres. 

Essa  representação  é  um  instrumento  de 
concórdia  e,  portanto,  de  governo.  Nadat 
mais  que  isso.  E  ninguém  dirá  com   razão 


que  o  Brazil,  dentro  do  novo  regimen,  man- 
tendo uma  legaçio  junto  á  Santa  Sé,  trani- 
cenda  o  pensamento  normal  e  essencial  da 
defesa  dos  interesses  nacionaes. 

Portanto,  é  a  Commissão  de  parecer  que 
o  projecto  stga  rejeitado. 

Sala  das  sessões,  de  agosto  de  1902.  — 
Lamenha  Lins,  presidente. — Gastão  da  Cunha, 
relator.  — Leovigildo  Filgueiras,  —  Anionio^ 
Bastos, 

N.   48—1903 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1  .•  E'  supprimida  a  legação  do  Brazil 
junto  á  Santa  Sé. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  4  de  julho  de  1903.— Ger- 
máno  Ifasslocher, 

N.  175  A— 190:í 

Parecer  sobre  a  emenda  off*erecula  na  dis- 
cussão uni  ca  do  projecto  n.  175,  deste  anno^ 
que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder 
ao  procurador  da  Republica  Dr,  Carlos 
Borges  Monteiro,  seis  meses  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratar  do  sua  saúde  onde  lhe 
con  vier 

O  procurador  da  Republica  Dr.  Carie» 
Borges  Monteiro  requereu  uma  licença  de 
seis  mezes  para  tratar  de  sua  saúde.  Á 
Commissão  de  Petições  e  Poderes  foi  de  pa- 
recer que  lhe  devia  sor  concodida  com  or- 
denado. 

Posto  o  parerer  em  discussão,  foi  offere- 
reoida  uma  emenda,  na  qual  se  propõe  que 
seja  a  licença  concedida  co  a  todos  os  venci- 
mentos. 

A  Commis>ão  de  Orçamento  está  de  ac- 
cordo com  o  parecer  da  Commissão  de  Pe- 
tições e  Podei  es  e  é  de  parecer  que  spja  re- 
jeitada a  emenda. 

Sala  das  Commi8SÕes,28  de  agosto  de  190^>, 
— Francisco  Veiga,  presidente. — Gomelioda 
Fo n sjca ,To\dk%ov,— Laurindo  Pitta, — Francisco 
Sd .  — Da  i: id  Campista .  — Paula  Ranws .  — £/>• 
bano  Santos, 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Artigo  único.  Onde  se  diz— cora  ordenado- 
diga-se:  com  todos  os  vencimentos. 

Sala  das  sessões,  â2  de  agosto  de  1903.— 
J.  Cruvello  Cavalcanti  ^ 
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N.  189  —  1903 

AtUorísta  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  Dr. 
Pedro  Pereiro,  Chermont  Raiol,  juiz  s^^bsti- 
ty^^  federal  na  secção  do  Para,  seis  meses 
de  licença^  sem  vencimentos,  em  prorogação 
daquella  em  cvjo  goso  se  achu,  para  tratar 
de  S1IX  saúde 

A'  Corainiss*  o  de  Petições  e  Poderes  foi 
presente  o  lequeri mento  em  que  o  Sr.  Dr. 
Pedro  Pereira  Chermont  Raiol,  juiz  substi- 
tuto federal  na  socção  do  Pará,  solicita  seis 
mezes  de  licença,  sem  vencimentos,  em  pro- 
rogação daquella  eni  cujo  goso  se  acha. 

Attendendo  a  que  a  moléstia  do  snppli- 
cante  está  comprovada  por  atteb'tados  mé- 
dicos o  a  que  a  prorogagao  de  licença  podida 
é  sem  vencimentos,  pensa  a  Conimissão  que 
o  pedido  pôde  ser  deferido,  nos  termos  do 
seguinte  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  seis  mexos  de  licença, 
sem  vencimentos,  ao  juiz  Substituto  federal 
na  secção  do  Pará  Dr.  Pedro  Pereira  Cher- 
mont Raiol,  em  prorogaçcão  daquella  em 
^^30  goso  se  acha,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  julgar  conveniente:  revogadris-as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  sessões.  2S  do  agjst)  de  1S03,— 
Tavares  de  Lyra,  presidente  interino  e  rela- 
tor.— Eusébio  de  Andrade. — Li)\doí}>ho  Cae- 
tano, 

X.    190  —  1903 

Obriga  os  administradores  de  offiriruis  Ig/io- 
grephicas.  lithograqhia  etc,  da  Capital  das 
Estados,  d  remeterem  à  BibJiotJhK-a  Na- 
cional ej^ernplares  das  obras  q-nc  e ''cutaretn 
e  dà  outras  pro'oidí'ncias,  cem  emendas  da 
Comniissão  de  Constituição,.  Lenislação  e 
Justiça . 

A  respeito  do  assumpto  constante  do  pro- 
jecto n.  196,de  1901,  são  estas  as  respectivas 
normas  videntes  em  varias  legislações  e 
cuja  motivação  se  torna  desnecessário 
fazor-se. 

Portugal 

Leis  que  regulam  a  remesra 
de  um  exemplar  de  todos  os  tra- 
balhos typof?raphÍ30s  e  litbogra- 
E bicos  àBibliotbeca  Nacional  de 
lisboa. 

Sua  Magestade  El-Rei,  querendo  facilitar 
o  cumprimento  das  disposições  do  alv.  de  12 
deset.  do  1805,  carta  de  lei  de  19  de  set.  de 
1882,  alvs.    de  30  de  dez.  de,  1824.  e  28  de 


maio  de  1834,  portaria  de  27  de  agosto  de 
1836  (••),  decretos  de  29  de  dez.  de  1887  e  24 
de  dez.  de  1901,  que  obrigam  os  donos  dus 
typjgraphias  e  lithographias  ou  seus  admi- 
nistradores, e  bem  assim  todas  as  ofllciuas 
em  que  se  estampem,  imprimam  ou  por 
qualquer  -processo  se  reproduzam,  para  se- 
rem publicados,  escriptos  ou  desenhos,  a  en- 
viarem á  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa, 
dentro  de  oito  dias  a  contar  da  publicação, 
sendo  feita  em  Lisboa,  e  dentro  de  um  mez 
quando  feita  nas  provindas,  um  exemplar 
de  tudos  os  trabalhos  que  produzirem: 

Ha  por  bem  determinar  que  os  governado- 
res civis  do  continente  e  ilhas  adjacentes 
enviem  em  fins  de  março,  junho,  getombro  e 
dezembro  de  cada  auno  uma  relação  das 
ufQemas. . .  e  bem  assim,  mensalmente,  uma 
nota  de  todos  os  trabalhos  publicados  nas 
ollicinas  dos  seus  respectivos  districtos. 

Paço,  3  de  fov.  de  1902.— í:.  R.  Eints  Ri-* 
beiro . 

França 

Loi  sur  la  liberte  de  la  presse. 
29juiIIet  1881. 

Chapitre    ícr   De  Pimprime- 
rie  et  de  la  libr^irie. 

Ai*ticle  3.  Au  moment  de  la  publication 
do  tuut  imprime,  il  en  será  fait  par  Timpri- 
meur,  s  jUS  peino  d*une  amende  de  seize  â 
trois  cents  francs,  un  dépôt  de  deux  exem- 
plairos,  destines  aux  coUections  nationales. 
Co  depót  será  fait  au  Ministère  deTIntérieur 
pour  Paris  ;  à  Ia  prófecture,  pour  les  chefs- 
lieux  do  département ;  k  la  sous-préfecture, 
pour  iM  chefs-lieux  d^arrondissjment,  et 
pour  le.:5  autres  ville.s  à  la  mairie. 

L'acte  de  dépôt  mentionnera  le  titre  de 
r imprimo  et  le  chiffre  du  tira^e.  Sont  exce- 
ptés  de  cette  disp^sition  les  bulletins  de  vote, 
les  circulaires  commerciales  ou  industriei  les 
et  les  ouvrages  dits  de  vilb  ou    bilboquets. 

Art.  4.  Les  dispositions  qui  précòdent 
sont  applicables  á  teus  les  genres  d'im- 
priméa  ou  de  reproduction  destines  ã  être 
publiés.  Toutefois  le  dopôt  prescrit  par 
Tarticln  prócédent  será  de  trois  oxemplaires 
pour  les  estampes,  la  musique  et  en  gôncíral 
les  reproductions  autres  que  les  imprimes. 

México 

Código  Civil  de  1871. 

Art.  1.350.0  autor  de  um  livro  depositará 
dous  exemplares. 


(•  •)  A  portaria  citada  providencia  sobre  a  forma 
do  processo  para  a  imposição  das  multas,  que 
será  julgada  em  policia  correccional. 
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Art.  1.359.  O  propri otário  que  não  preen- 
cher  as  formalidados   prescriptas  nos  artg. 
1.350  o  1.352,  estará  sujeito  a  uma  multa  de 
25  pesos,  sem  que  por  isso  fi^iue  diápensado 
•  da  obrigação  do  deposito; 

Etats-Unis 

L*"!  relativa  au  di'Oit  d*aii- 
teur,  ÍQCorporée  dant  les  statuis 
revjsés  des  Elats-U-is.  (8- 
Juille»,  -  1870 ) 

Art.  4.959.  Le  propriótaire  d  un  livre  ou 
de  toute  autre  oeuvre,  jouissant  du  droii 
d'auteur,  doit  déposer  au  huroau  du  biblio- 
ihécairo  du  Congrès,  ou  adresser  p:\r  la  poste 
au  dit  bibliothócaire  du  Cong  íís,  á.  Wa?<lun- 
gtoa  (district  de  Colombii ),  d  ins  les  dix 
jours  qui  suivent  la  publicatioa,  deux  exem 
plaires  imprimes,  coraplets,  do  Ia  dito 
a5uvre,do  la  meilleureédition  mis©  en  von:e, 
ou  bien  une  description  ou  un:^  (?preuve 
photographiquo,  comnie  il  a  óíé  di',  plus 
haut,  ainsi  qu'un  exemplai re  do  cli  '.que  édi- 
tion  subsequente,  comporta nt  des  modiftca- 
tions  importantes. 

Art.  4.960.  Tout  propriétiira  d'un  droit 
-d'auteur  qui  no  so  soumett'a  pas  â  Tobli- 
gation  légale  de  déposer  ou  d'adressor  par  la 
poste,  soit  les  exemplaires  imprimias,  siit 
la  dosc/iption  ou  Téprouve  phot^^graplii- 
que,  proscrits  par  les  articles  4.í>50  ot 
4.959,  est  passible  d*uno  amende  do  vingt- 
'Cinq  dollars,  qui  será  rocouvrée  pir  1  í  bi- 
blioliiécaire  du  Congros,  au  nom  des  E^ats- 
Unis,  suivant  la  procédure  dos  actions  iiiten- 
tées  pour  dettes  devant  la  c  ur  de  district 
des  Etati-Unis,  sous  la  jurisdiction  de  la- 
quoUe  le  delinquent  residera  ou  será  trouvé. 

Art.  4.9Ô1.  Le  directeur  d'un  bureau  do 
poste  auquel  est  remis  un  livre,  en  titro  ou 
tout  autre  document  k  destination  du  bureau 
d^enregistrement  doa  droits  d*auteur  doit, 
s'il  00  est  requis,  en  donnor  roçu  ;  il  ^st 
tonu  de  rexpédior  immL^diatemont  à  soo 
alresse. 

O  projecto  implica,  pjvéai,  um  cjnjuncto 
do  disposições  relativas  ao  procc.iso  da  con- 
travenção por  elle  iostitui^la,  da  alçada  da 
justiçi  feleral,— falta  notória  de  que  s:»  re- 
sente  a  njssi  actual  legislação  sobre  a  ma- 
téria. 

Em  verdade,  a  Consolidavão  das  Lei.:;  re- 
ferentes á  justiça  federal  approvada  pelo 
decreto  n.  3.084,  de  5  de  novembro  de  1H9S, 
o  da  lavra  do  eminente  e  pranteado  Dr.  Josô 
;IIygino,  nada  contém  a  esse  propósito. 

Semelhante  lacuna  explica  e  justifica  a 
apresentação  das  emendas  additivas  que  va- 
jnos  propor  ao  enunciado  projecto,  as  quaes 


subspguem  a  esta. breve  exposição  de  mo- 
tivos. 

Estabelec3m,  além  do  pr^X5esso  da  con- 
travenção, agora  definida,  tambam  o  dos 
pequenos  delictos;  e  tornara  extensivas  as 
disposições  do  decreto  n.  514,  de  1  de.  no- 
vembro de  1898  a  vários  delictos  que,  por 
SUA  natureza,  oxig3m  prompta  ropressão. 
Ao  lado  dessas  providencias,  outras  ha  que 
ascmendis  consagram,  também  de  maol- 
feáta  utilidade  e  pertinentes  todas  á  regular 
organizição  o  normal  funccionameníj  da 
Just.ça  Federal. 

S?rvimo-nos,  desta  arte,  da  ensejo  que  se 
nos  onerec3  para  propor  ao  Congresso  Fe- 
deral as  medidas  mais  convenientes  e  sus- 
copMvcis  de  difiáipar  as  omissões  o  estranha^ 
an  .mal ias— que  a  jurisprudência  feleral,  por 
s?us  julgados,  ha  siíbiamente  assignalado, 
sugg.' rindo  ao  Poder  Legislativo  necessária 
solução. 

Assim,  entre  outras  irregularid ides,  a  lei 
cnrapleraentar  da  organização  judiciaria  fe- 
deral (de  n.  221,  de  2)  denovorabro  de  18^4) 
ampli:^u  a  acção  do  decroto  n..  848  aos  de- 
lictos (lue.  em  sou  art.  2^,  enumera,  siaão 
exemplifica. 

'  Equívocos  o  duvidas,  entretanto,  bão  deri- 
vado dessa  incerta  nomenclatura.  Tem-se 
entendido,  sem  fundamento  jurídico  apreciá- 
vel, que  nt)m  todos  os  delictos  que  interessem 
á  Fazenda  Nacional  sqjam  da  alçada  federaL 
Para  obviar  a  esse  inconveniente,  firma- 
mos, inc-iuivocamente.  a  jurisdicção  federal 
para  quintos  delictos  se  commettam.offen- 
íivos  da  Fazenda  Nacional,  da  navegação  ma- 
rítima ou  fluvial. 

Q  le  es  ia,  e  não  outra,  deve  ser  a  norma 
le/al,  dil-o  o  accordào  dj  Suprorao  Tribunal 
FjJeral  no  hahsas-corpus  n.  1.850,  e  de  que 
foi  relator  o  Sr.  ministro  João  ffiirljalho  : 
^Considerando    que,    tratando-se    de 
acto  lesivo  á  Fazenia  Nacional,   outra 
jurisdicç  K)  para  delle  eo:iheeer   não  po- 
deria ser  invoc  ida  sinão  a  federal,  in- 
.^tiiuida  especialmente  para   garant  a  e 
segurança  das  prerogalivas,  uoí;  direitos, 
poderes  e  contractos  da  União,   nada  ha- 
vendo mais  incurial  e  absono  da  orga- 
•     n.ização  federal  do  q  le  collocar  e«ses 
dU^eitos  sob  a  dependência  das  jtirisdi- 
cções  locaes  e,   com  tal   subversão  dos 
principies    fundamentaes    do    regimen, 
sobrepor  a  parte  ao  todo,  dando  áquella 
a  preponderância  sobre  esta  ; 

Considerando  que  a  competência  fe- 
deral  no  caso   vertente  ('),  além  de  ro 

O  Tratava-se  do  « habcas-corpus  »  impetrado 
pelo  Dr.  Cândido  Luiz  Maria  de  Oliveira  Filho  a 
favor  do  Sr.  Dr.  Fausto  Augusto  dos  Santos  na 
questão  que  ficou  chamada:— O  caso  das   pedras. 
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sultante  da  índole  e  essência  do  systema 
constitucional  adoptado,  tem  consagra- 
ção no  disposto  no  art.  60,  lettra  C  da 
Coastituiçâo,  que  attribue  á  justiça  da 
União  o  conliecimento  das  causai  prove- 
fiienies  de  compensações,  reivindicações^ 
'  indemnizações  de  prejuisos  ou  quaesquer 
outras  propostas  polo  Governo  Federal 
contra  particulares  ou  vice  versa,  pois 
os  termos  « ou  quaosçuer  outras  »  ac 
crescontara  ás  *  mencionadas  expressa- 
.  mente,  mais  causas,  ainda  de  diTcrsa 
natureza,  que  a  União  tenha  de  propor 
contra  particulares,  no  interesse  delia,  e 
assim  tem  sido  entendido  par  este  Tri- 
bunal, cjmo  se  vc  do  accordão  profe- 
rido nos  autos  de  revisão  crime  n.  14, 
em  data  de  15  de  março  de  1893,  e  vários 
outros; 

Considerando  que  a  palavra— an/ías 
— da  mencionada  disposição  constitu- 
cional é  alli  empregada  em  sentiJo  latj, 
abrangendo  nã')  somente  as  causas  ei- 
veis, mas  também  *as  criminaes,  cjmo 
pelo  accordão  citadj  e  outros  tom  sido 
julgado,  não  havendo,  aliás,  fundamento 
para  abandonar -se  ás  justiças  loc^aos  as 
questões  crimes  que  importam  á  União, 
e  sjndo  a  mesma  a  razão  da  existoncia 
da  jurisdicção  federal  quanta  a  uma  ou 
outra  ordem  de  acções,  desde  que  com 
qualquer  delias  se  procura  amparar  e 
garantir  os  direitos  e  interesses  dá 
União ; 

Considerando  que,  devendo  a  in- 
demnização do  damno  causado  paio  do- 
licto  ser  pedida  era  todo  o  caso  por 
acção  eivei  e  sendo  paremptoria  a  de- 
cisão criminal  para  não  se  poder  mais 
questionar  quanto  á  existência  do  facto 
e  sua  autoria  (lei  de  3  de  dezembro  de 
1841,  art.  6S),  o  direito  da  União  ficará 
subordinado  á  acção  da  justiça  local 
desde  que  a  esta,  em  casos  como  o  ver- 
tente, caiba  conhecer  da  criminalidade 
do  facto;  e  assim  a  União,  que  t>m  uma 
justiça  sua  estabelecida  para  quastôes 
de  caracter  federal  (e  entro  estos  não  se 
podem  deixar  de  incluir  as  que  so  re- 
ferem a  Icáõoi  feitas  á  mesma  União), 
teria  seu  direito  fora  da  acção  de  sua 
justiça,  o  quo  fora  absurdo,  impoUtico  e 
nocivo  ; 

Considerando  que  a  legislação  citada, 
para  justificar  sua  competência  pelo 
juiz  que  decretou  a  prisão,  deve  ser 
entendida  com  subordinação  ás  consi- 
derações e  motivos  acima  exarados,  de- 
duzidos da  natureza  e  âmbito  da  justiça 
federal,  pena  de  incongruência  de  svs- 
tema  e  inseguridade  dos  àupariores  in- 
teresses que  ella  visa  salvaguardar  ; 


€  Considerando  que  6  viciosa  qualquer 
interpretação  do  texto  legal,  do  qual. 
resulta  sentido  não  conformo  aos  princi- 
pies fimiame:itae3  da  Constituição,  e  um 
destes  6  a  dualidade  da  justiça  federai  e  • 
local  e  a  consequente  competência  de 
cada  uma,  respectivamente  para  assum- 
ptos que  aíToctem  á  Uoião  ou  se  refiram 
a  questões  do  ciracter  local. 

O   Supremo   Tribunal    Federal,  etc, 
etc.» 
Nem  outra  é  a  lição  da  doutrina  nortc- 
americana. 

Cooley  (Constitutional  Limiiations,  pag.  17)*' 
Black  (Handbooh  of  American  Constitutional 
Laxe.  pag.  121)  e  outros  firmam  claramente- 
esse  principio,  formulado  em  Kent  {Com- 
nisntavios): 

«It  was  accordingly  con^luded  that 
the  Circuit  courts  had   cognizance  of  all^ 
ofTences  against  tha  Unitod  States,  and 
what  those  oíTeaces  were  dapended  upon 
the  common  law  applied  to  the  powers- 
conflded  to  the  Unitod  States,  and  tbat 
the  Circuit  courts,  having  such  cogni- 
zance, migh";  punish  by  fine  and  impri- 
^onment,    where   no   punishment   was- 
specially  provided  by  statute.» 
Não  destoa  von  Holst  dos  demaij  commen- 
tadores  quando  observa:    €  The  experience 
eniured  under  the  articles  of  confederation 
had  impressed  the  more  far-sighted  patriots 
with  the  conviction  tliat  a  real  federal   go- 
vernment  could  not  be  created  as  long  as  the 
sovereinty  of  justice  was  Avithe  held  fi*om 
the  Union.  It    followed    directly  tvom  this 
principie  that  this  jurisdiction  of  tho    fede- 
ral courts   miist   be  co-extensive  with  tho 
sphore  of  the   federal  legislature  and  the 
federal  executive». 

E  adverte,  em  seguida,  que  considerações 
de  ordem  politica  imprimiram  extensivo 
conceito  a  essa  jurisdicção:  «  Politicai  consi- 
dera tions  and  grounds  of  expedi sncy,  howe- 
ver,  determinei  tlio  frammers  of  the  cons- 
titution  to"  extend  their  jurisdiction  even 
beyond  these  limits  ». 

Digna  do  nota  6  também  á  singularidade 
constante  do  art.  15,  §  1»,  do  decreto  n.  848,. 
de  1 1  do  outubro  de  1890. 

Confare  alei,nes30  dispo3itivo,ás  justiças  lo- 
ções o  conhecimento  dos  delictos  perpetrados 
em  alto  mar,  a  bordo  de  navios  nacionaes, 
ou  nos  rios  e  iagoi  de  jurisdicção  fedsral,. 
desde  que  não  revistam  o  caracter  de  crimes 
políticos— -afastando-se,  dessa  arte,  da  fonte 
matriz  onde  ella,  a  outros  respeitos,  tão 
copiosamente  se  embebeu.  Demais,  foi  omis- 
sa quanto  aos  crimes  de  pirataria  commet- 
tidos  por  estrangeiros. 
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De  fdcto,  inspirouse,  ostensivamente,  a 
lei  n.  848  na  similar  argentina  do  14  de 
setembro  do  1863»  sobro  a  jiirisdicção  o  com- 
petência dos  tribunaos  nacijnaes.  Estatue 
olla,  no  art.  3«>,  ns.  1  o  2.  e>tas  r»3.í,'ra3  que 
teriam  sido  do  conveniente  trasladação  para 
a  nossa: 

«Losjuece?  de  soccion  cono^cran  igual- 
mento  do  todas  las  causxs  de  contra- 
bando; y  de  todas  la^  causas  Ci^iminales, 
cuyo  conociraientj  compato  á  la  Justicia 
Nacional,  á  sabor: 

«  l.<»— -Los  criíiion^s  comelidos  o;i  alt) 
mar,  á  bordo  de  buques  nacionales  ó 
por  piraus  o-^.  M/ijeros,  seran  julgados 
por  ol  Juiz  dj  cjton  dei  primer  pueito 
argentino  á  que  arribaso  ol  buque. 

«  2.0— Los  crimenoi  cometidos  en  los 
rioj,  islãs  o  puertjs  argentinos  seran 
juzgados  por  el  juiz  que  so  h  ille  mas 
imediato  ai  lugar  dol  hecho;  ó  por  aquol 
en  c.iy  i  eccion  se  oncueatren  los  cr^mi- 
nalos,  sogun  soa  el  que  provenga  en  la 
causa-, » 

,  Aliás,  Walkor,  em  a  conhecida  obra  In- 
troduciion  To  American  Laip,  p.  119,  n.  3, 
torna  incontrastwol  a  doutrina  de  que  caso- 
taes,  por  sua  própria  natureza,  devem  at- 
tribuir-se  á,  jurisdicção  das  Federal   Courts  : 

«  To  ali  cases  of  admiralty  and  marí- 
timo jurisdiction.  Up  tj  tlio  yoar  1851, 
thos3  cases  were  undorstood  to  be  li- 
mited  to  tho  Uigh  Seas,  meaning  tido- 
Avaters  only,  which  conscituted  tlie 
grand  liiglnvay  of  nations;  but  now  the 
presença  of  lides  is  no  Ijnger  iha  cri- 
T^rlon;  and  tkis  jurisdLciijn  is  lield  to 
'  e;nb:*ace  ali  the  public  navigable  wat3rá, 
wh(3ther  rivers  or  lakos,  Avithin  the 
United  States.» 

Releva  notar  outra  sensível  imperfeição 
do  mothodo  classificador,  adoptado  em  o 
referido  art.  20  da  lei  n»231,  o  que,  om  uma 
das  emendas,  se  procura  remediar, 

Enumarando  diversos  delictos.  deixa  de 
incluÍL*  os^  praticados  contra  a  propriedaie 
littcraria,  artística,  industrial  e  commercia!. 

Dahi  resulta  contradictoria  interpretação 
— a  de  sor  a  justiça  federal  competente  para 
julgar  as  a^^ções  da  indemnização  oriundas 
dos  crimes  contra  ossa  propriedade;  mas,  sem 
nenhuma  competência  para  o  conhecimento 
de  taas  dolic.od. 

Em  consequência  de  haver  silo  transferido 
para  a  Justiça  Federal  o  coaha cimento  das 
acções  eiveis  relativas  a  marcas  do  fabrica, 
íieou  sem  effoito  o  art.  10  do  decreto  n.  3.346, 
do  14  do  outubro  de  1887,  que  permittii  ás 
partes  se  aggra  varem  das  decisõaa  das  juntas 
commerciaes    denegatorias  do  registro   de 


marcas  para  os  tribunaos  de  relação  do 
respectivo  districto. 

Dcantè  «la  conveniência  do  roíuiar-se  a 
matéria,  apresento  omenda  norse  sentido,  a 
qual,  sendo,  embora,  do  nitureza  cívjI,  tam- 
bém dom;inda  solução  immediata.  fíUa  vija 
evitar  damno  irreparável  ás  parte?,—  o  ^m 
ora  succcde  sjm  essa  indispensável  pf^ 
Siiripçãj. 

A  dorruleira  omenda  contém  ligeira  cora- 
pleaiento  do  art.  4'^  do  projecto,  que  melhar 
garante  os  inieresses  da  tíibliotheca  Nacional 
naca:isiituif;ão  do  seu  archivo,  assim  com-j 
os  dos  eJi^^ures  n  au corei  q'u  lha  tenham  re- 
mettido  suas  obras. 

São  os  ias  as  emendas  additivaS: 

1.»  Com  pc:o  ao  ]  juizes  foderacs  e  seu i  sub- 
stituto-; pr.^cessar  e  julgir  as  cjutravençõa» 
e  deietos  in  ú  lentes  sob  a  jiirisdicçào  federal 
a  que  estiver  imposta,  no  máximo,  a  pena 
de  seis  mezos  d<?  prisão  cellular  ou  multa. 
Caba  G<sa  atíribuíção  aos  juizes  substitutos, 
com  appellação  pira  os  saxMonaes,  quvaio  a 
pena  for  a  de  multa,  não  excedente  de  5jO^ 
e,  nos  outros  casos, aos  juízos  seccionaes,  com 
appellação  para  o  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral . 

Nos  respec:ivos  processos  obs3rva"-S3-ha, 
tanto  quaiit  j  lhes  for  applicavel,  o  di^posso 
nos  arts.  59  e  75  do  decreto  n.  1 .030,  de  14 
do  novembro  de  189J. 

2.»  Applicar-ye-ha  o  decreto  n.  514,  de  1  do 
novembro  de  1893,  aos  crimes  referidos  no 
art.  20,  ns.  2  e  3,  da  lei  n.  221  da  2 )  de  no- 
vôiiibro  de  181)4,  quan  lo  o  maxim>  da  pena 
exceder  do  seis  mezes  de  prisão  cellular. 

3.*  Compate  á  Justiça  F.»de;*al  processar  o 
julgar,  além  dos  delictos  mencionadjs  no 
art.  20,  da  lei  n.  224,  de  20  de  novembro  de 
894,  as  seguintes  infracçõas: 

I.  Os  crimes  moncianados  nò  art.  5>  do 
CoiigoPenil,  de  terminando -se  a  conapetei- 
cia,  segundo  as  regras  do  decreto  n.  6.934, 
de  8  de  junlio  de  1878,  salvo  a  excepçxo  do 
caso  praviSiO  uo  art.  5>,  lettra  6,  daOonsti- 
tuição  Federal. 

II.  Crimes  de  incêndio  ou  attentatorios  da 
segurança  dos  meios  de  transporte  çu  com- 
municavão,  quando  commettidos  con  sra  obje- 
ctos ou  bens  nacionaes,  ou  forem  perigosos 
á  navegação  ou  nocivos  aos  navios.  (Cod. 
Penal,  L.  2°,  tic.  3°,  caps.  1°  e  8«). 

III.  Os  crimas  contrários  á  liberdade  de 
trabalho  de  operários  e  artiâces  a  serv  o 
nacional  (Cap.  1<^,  tit.  4.^  do  citado  livro) 

V.  A  usurpação  de  emprego    ou  fane  > 

publica  faderal.  (Capitulo  unlco,  socçãa  \  , 
titulo.  5°  do  citado  livro). 

V.  Injuria  oucalumnia  irrogada  a  faacc  - 

nados  ou  corporação  feieral,  om  razão  » 
oífiaio  (Tit.  Xí,  capitulo  único  do  citado). 
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VL  Qualquer  dos  delictos  previstos  nos  ca- 
pítulos dos  ti  t3.  12  e  13,  quando  delles  resul- 
tar ou  possa  resultar  lesão  d  Fazenda  ou  aos 
bens  nicionaes. 

VII.  Oá  crimes  oíTensívos  da  propriedade 
litteraria,  artisúca,  industrial  e  coraraerci  il 
definidos  no  cap.  V  dn  tit.  12  do  citado  Jivro, 
inclusive  a  do  art.  3 .0,  §  l»  do  Código. 

VIU.  As  contravenções  do  cap.  Vil  áj  li- 
vro 3',  quando  referentes  á  usurpação  do 
titulo,  u.iiforrao  ou  enp/ogo  publico  fe- 
deral. 

IK.  A  contravonção  ora  Oitaboleciia  nesta 
•lei. 

X.  Ascontravonções  docap.  XI  do  livro 
3s  quando  relativas  a  linhis  t^Iegraphicas 
ou  telephonicas  federaes  e  a  do  piragrapho 
único  do  art .  o83. 

4.»  Compete  tambora  á  Justiça  Federal  pro- 
cessar e  julgar  os  crimes  communs  o  p)Uti- 
cos,  quando  commettidos  : 

a)  nos  marca  tirritoriaoá,  portos  e  nas 
ilhas  pertencentes  ao  governo  da  União,as3Ím 
como,  em  gorai,  nos  legares  de  exclusiva 
jurisdicçào  do  Governo  Federal ; 

b)  nos  rios  o  lagos  interestaduaos  ; 

c)  a  bordo  do  navios  na  ,'ionaes  era  alto 
mar. 

Paragrapho  único.  A  jurisdicçào  fedoral 
de  priiueira  instancia  se  regula,  quanto  aoi 
.primeiras  casos,  pelo  lo^^ar  onJe  houverem 
occorrido  ;  quanto  aos  segundos,  pela  maior 
vizinhança  da  sede  de  uma  d  .s  secções  ri- 
beirinhas, ou  pjla  prevenção  flrmad.i  em 
favor  da  mais  distante;  e,  quanto  aos  uUimos 
casos,  pela  situação  do  portj  nacional  oade, 
primeiro,  entrúr.;m  os  navios. 

Todos  os  crirAes  de  pirataria  ficam  siyeit  js 
á  terceira  regra. 

5.»  Será  interposto  pxra  os  juizes  seocio- 
naes  o  recurso  facultado  pelj  art.  10  do 
decreto  n.  3.346.  de  14  de  outubro  de   1887. 

Accrescente-se  ao  art.  4'»:  que  declarará  o 
titulo  da  obra^  o  nome  do  editor^  do  autor  ou 
seu  pseudonymo,  o  logar  e  a  data   da  edição» 

Sala  das  Commissõjs,  4  de  agosto  de  1903. 
— Paranhos  Montenegro^  presidente,  com  re- 
stricção  quanto  á  competência  da  justiça  fe- 
deral. Essa  competência  seria  muito  acertada 
e  conveniente  nas  questões  de  que  trata  o 
projecto,  estaria  mesmo  de  accordo,  em  prin- 
cipio, comosystoma  da  dualidade  daju^ 
tiça,  si  a  Constituição  não  tivesse  nos  artigos 
59  e  69,  formal,  expressa  e  precisamente 
traçado  a  linha  divisória  entre  a  justiça  fe- 
deral e  as  justiças  locaes,  e  fosse  permittido 
em  lei  ordinária  alteral-a. 

Desde  que  as  causas  da  compatencia  da 
justiça  federal  foram  terminantem3nte,  oom 
a  maior  clareza  e  minuciosidade,  especifica- 
das, todas  as  demais  são  da  competência  das 


justiças  locaes,  só  S3  podendo  augmentar  a 
daquella  e  restringir  a  destas  pelo  modo 
estabelecido  no  art.  90  da  mesma  Consti- 
tuição.— Esteiam  Lobo^  relator. — Luiz  i)o- 
mingues,  — ^  Frederico  Borges,  —  Teixeiro. 
de  Sá,  de  accordo  com  o  presidente.  — Aze- 
vedo Marques,  vencido  quanto  ás  quatro  pri- 
meiras emonJ'i5  additivas,  em  cuja  mereci- 
monto,  comtudo,  não  entro   por  êmquanto. 

Entendo,  poróra,  que  o  assumpto  nellas 
referido  não  s  ^  liga,  nem  se  relaciona  com  o 
assumpto  do  projecto.  Este  trata  d 3  crear 
para  os  adniinistradoreá  de  offlcinas  im- 
pressoras a  obrigação  de  remetterem  exem- 
plares da$  suas  pub'icações  á  Bibliotheca 
Nacional, 

As  emondas,  entretanto,  tratam  da  com- 
petência dajustiçi  federal  em  vários  casos, 
amplos  o  complexos,  que  nada  teem  com 
aqiiillo.  Em  projecto  separado,  sim,  prestar- 
Ihes  hia  eu  toda  a  considerarão.  Aqui, porém, 
nãj  ;  pxi'ec3-me  que  ties  emendas  atrapa- 
lharão, pela  granle  discussão  e  meditado  e.^^- 
tuioquo  m3i*ecem,  a  mircha  dj  projecto  que 
realmente  é  útil.  A  bom  do  m3thodo  e  da 
ordem,  S3m  ajuizar  de  meriiis  das  emendas, 
pensj  não  ser  ronveniento  misturar  os  as- 
sumptios.  Quanto  á  quinta  e  ultima  emenda 
achoa  indispensável  e  utilíssima.  Todavia, 
polirei  veiia  pira  esclarecer-lhe  o  pensa- 
mento redigia  do-a  assim  : 

Ao  art.  4"  accrescente-se  o  seguinte  para^ 
grapho  : 

«O  remettente  poderá  cigir  do  Correio  que 
nis  certificados  do  regiitro  decIare^*depois  de 
o  verifi.ar^  o  título  do  impresso^  os  nomes  ou 
pseudonynios  do  autor  e  do  editor,  o  logar  e  a 
data  da  edição »> 

Comprehende-se  que  ô  isto  um  meio  justo 
de  garantir  03  remot tentas  contra  os  extra- 
vios no  Correio  ou  fora  delle  ;  ô  o  mão  de 
provare:u  o  cumprimento  da  lei.  Sam  isso, 
alei  daria  logar,  por  vezes,  a   iniquidades. 

Desde  que  o  registro  é  gratuito,  fácil  será 
aos  remettentes  tomarem  a  cautela  de  obter 
tal  prova. 

-  Para  as  folhas  diárias,  porém,  cuja  re- 
messa não  poderá  evidentemente,  ser  feita 
sempre  sob  registro,  qual  o  meio  de  prova  ? 
Eis  uma  sória  diffijuldade  a  attender. . .  Cha- 
mando para  ella  â  attençào  da  Camará  e  es- 
pecialmente do  mju  illustre  collega  relator 
do  parecer,  reservo-me  também  o  direito  de, 
na  discussão,  providenciar  como  pu  ler  a  tal 
resp.íito. — Hosannah  dj  Oliceira,  Do  accor- 
do com  o  parecer  supra  do  Deputado  Azeve- 
do Marques  ;  entendo  mais  que  o  Gjvomo  n  j 
regulamento  que  expedir  devo  determinar 
o  processo  a  seguir-se  no  caso  de  infracção 
de  que  trata  o  art.  2»  e  seu  paragrapho. 
Parece-me  que   as  emendas  apresentadas 
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cm  S311  parôcor  pelo  Deputado  Estevão  Lobo 
devom  ser  destacadas  em  projecto  oipeciaU 
afim  de  serem  convenientemente  estudadas, 
pesorvando-me  para, então,  no  caso  do.  assim 
áe  fazer,  d.zer  a  respeito. — Francisco  Tohn' 
tino.  De  accordo  com  o  voto  do  Sr.  prosi- 
danto. 

N.    196  —  1931 

"O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.0  Os  administradores  deoíilcinas  de 
typo^Paphia,  lithographia,  photographia  ou 
ííravura,  situadas  no  Districto  Federal  o  nos< 
Estadjs,  sao  ub/igados  a  remctier  á  Biblio- 
theca  Nacional  do  Rio  de  Janeiro  dous  exem- 
plares de  cada  publicação  periódica  e  um  de 
cjida  obra  do  outra  natureza  que  exocuta- 
rem. 

§1.*'  Estão  comprehoadi-los  na  contribui- 
ção legal  não  só  livios,  follie:oá,  reviátas'  o 
jornaes,  mas  também  improssoj,  avulsos, 
obras  musicaes,  mappas,  plantas,  planos,  es- 
tampas, inclusivo  as  obtidas  por  proc3ssos 
photographicos,  sellos.  meJaihas  c  outras 
espécies  numismáticas,  considerando-se  como 
obras  diirerentoí?  as  roimpressôa.^.  novas  edi- 
ções, ensaios  e  variantes  do  qualquer  ordem. 

§  â'».  Os  o')jectos  devem  ser  romettidoscom 
a  indicarão,  quando  nolle:5  não  estiver  ex- 
pressa, da  sua  significação,  do  seu  preço  do 
venda  e  do  numero  do  exemplares  da  edição. 

§  3o.  XoDistricto  Federal  a  remessa  deve 
eíTectuar-^e  no  dia  em  que  a  obra  for  publi- 
cada ou  entregue  a  quem  a  mandou  executar 
e  nos  Estados  até  cinco  dias  depois  da  pu- 
blicação ou  entrega,  devendo  nesto  prazo 
sei^em  levados  ao  Correio  os  exemplares  a 
tal  fim  destinados. 

Art.  2.0  No  caso  de  inobiervancia  das  dis- 
posições do  artigo  precedente,  incorrerão  o.s 
administradores  da^  ofllcinas  na  pena  de 
multa  do  50$  a  200|,  ficando  os  editores  das 
obras  não  remettidas  obrigados,  logo  que 
termine  o  prazo  do  art.  P,  §  3®,  a  effectuar 
a  remessa  em  um  segundo  prazo,  igual  ao 
primeiro,  sob  pena  de  apprehensão  do  exem- 
plar ou  exemplarei  devidos. 

Ao  procurador  seccional  do  logar  commu- 
'iiicarã  o  diroctor  da  Bibliotlieca  Nacional  a 
infracção  occorrida,  afim  de  tornar-se  effo- 
ctiva  perante  a  justiçiv  federal  a  sancção 
aqui  estabelecida. 

Art.  3.0  São  equiparadas  ás  obras  nacio- 
naes,  para  o  effeito  da  contribuição  e  o  da 
apprehensão,  as  provenientes  do  estrangeiro 
que  trouxerem  indicação  do  editor  ou  ven- 
dedor domicilia  lo  no  Brazil. 

Art.  4.0  Os  objectos  remettidos  á  Biblio- 
tlieca Nacional,  em  observância  a  esta  lei, 
transitarão  pelos  Correios  da   Republica  com 


i33nção  de  franquia  e  gratuidade    de  re- 
gistro. 

Art.  5.0  Rovogam-sc    as  disposições  cm 
contrario. 

Sala  das  S3ssõ3s,  16  de  sotcmbro  do  190U 
— Fi-ancisco  Sá. 


N.   191  —  1903 

Autoriza  o  Poder  Execulico  a  abrir  ao  Minis- 
tério pa  Oeim-a  o  credito  de  323 -.000^, 
supplementar  d  coyisignação  32^  —  Trans- 
porte de  tropas^da  rubrica  i3*- — Material 
—  do  art.  16  da  lei  >t.  9õ7j  de  30  de 
de^j7nbro  de  1902. 

A  consií^nação  32*  —  Transporte  de  tropas 

—  da  rubricji  15*  —  Material  —  do  art.  16 
da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  do  anno 
passado,  foi  dotad^i  apenas  com  a  quantia  de 
91 0:000$,  quando  o  Governo  pedira  em  sua 
proposta  1.000:000.$,  importância  igual  á 
contemplada  na  lei  do  orçamento  anterior  c 
que,  entretanto,  fora  insufficientp^  dando 
motivo  a  sor  abert )  o  credito  supplementar 
de  I40:l73$21á  pob  de3reto  n.  4.804,  do  21 
demarco  deste  anno.  Em  vistx  disso  acon- 
teceu o  que  era  fácil  d 3  prever,  a  dotação 
orçamentaria  foi  insuíllciento,  vindo  o  Sr. 
PresriJente  da  Republica,  em  mensagem  de 
lâ  do  corrente,  solicitar  do  Congi'esso  Nacio- 
nal o  creJito  supplementar  de   3i3:OO0$0O0» 

A  necessidade  do  credito  está  detalhada- 
mente exposta,  na  demonstração  annexa  â 
mensagem. 

E,  tendo  em  vist:i  esáos  documentos,  a 
Commi^sào  de  Orçamento  vem  oirereccr  á 
consideração  da  Camará  o  seguinte  prujecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o  eru- 
dito de  323:000$,  supplementar  á  consigoa- 
ção  32*  —  Transporte  de  tropas  —  djt  rubrica 
15*  —  Material  —  do  art.  16  da  lei  n.  957, 
de  30  de  dezembro  de  1902. 

Art.  2.«  Revogam-se  as  disposições  ern 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  28  de  agosto  de  1903. 

—  Francisco  Veiga,  presidente.  — Urbma 
Santos,  relator,  —•  Paula  Ramos,  —  Davvi 
Campista, —  Francisco  Sá,  —  Laurindo  Pitta. 

—  Cornelio  da  Fonseca . 

Exposição  a  que  se  refere  o  parecer  sujara 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  A  lei  nu- 
mero 957,  de  30  de  dezembro  de  1902,  no 
art.  16,  n.  15  —  Material  —  consignação  32* 

—  Transporte  de  tropas,  etc.  —  concedeu, 
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pai*a   o   exercício   de    1903,   o  credito    de 
yiO:000$000. 

Tendo-se  despendido  já  a  quantia  de 
803:000$I28  e  existindo  ainda  contas  a  pagar 
na  Importância  do  130:000$,  conformo  so 
reriftca  ilos  inclusos  papais,  torna-se  neces- 
sai*io  ainda  o  credito  supplementar  de 
323:000$,  para  at  onder  as  despezas  da  mes- 
ma consignação  ató  o  tlm  do  corrente  exer 
cicio. 

Em  vista  do  exposto,  venho  pedir  que  vos 
digneis  solicitar  do  Congresso  Nacional  a 
concessão  ao  Ministério  da  Guerra  do  allu- 
dido  credito.  • 

Rio  de  Janeiro,  12  de  agosto  de  1903.  — 
]*ronc'sco  de  Paula  ArgoUo. 

N.   192  —  19ir» 

Autoriza  o  Poder  Fj^eciUivo  a  abrir  ao  MininS" 
terio  da  Guerra  o  credito  de  2JSá:637^, 
supplementar  ã  rubrica  ÍO  —  Etapas-^ilo 
art.  íô  da  lei  n.  957^  de  30  ne  dezembro 
de  Í902. 

A  rubrica  IO  —  Etapas —  do  art.  16  da 
dalein.  v57,  de  30  de  dezembro  do  anno 
pasjado,  de  conformidade  com  a  proposta 
do  Governo,  foi  dotada  com  a  quantia  de 
15.797:054$  corespondente  a  il,S83.í>lO  ra- 
ç5es  para  o  pessoal  do  Exercito,  Agora  o 
Sr.  Presidente  da  Republica,  em  mensa,em 
de  12  do  corrente,  expõe  quo  essa  quantia 
foi  insufflciente,  já  porque  o  numero  das  pra- 
ças com  a  occupação  militar  do  Acre  foi  ele- 
vado de  1 .924,  elevando-so,  portanto,  rospec- 
ctivamente  o  numero  das  rações,  de  704. 184, 
já  porque  o  preço  das  raçõos,  avaliado 
na  foi  pela  média  de  1,^400  cada  uma,  teve 
de  elevar-se  a  Ií^500,  conforme  as  avaliações 
semeatraes  baseadas  nos  preços  correntes. 
Isto  tudo  está  detalhadamente  explicado  n  s 
demonstrações  annexas  á  mensagem  ;  em 
vista  disso  concluo  o  Sr.  Presidente  d  \  Re- 
publica pjr  peiir  nm  crédito  suppleraont  u* 
de2.184:637.s0U0. 

A  CommisMLO  de  Orçamento,  tomanlo  na 
devida  consideração  as  razões  expostas  o  re- 
conhecendo a  necessidade  da  medida,  tem  a 
honra  de  subraetter  á  consideração  da  Ca- 
mará o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  ministério  da  Guerra  o  cre- 
dito de  2. 184:637$000,  supplementar  á  ru- 
brica 10^— Etapas— do  art.  10  da  lei  n.  957, 
de  30  do  dezembro  de  1902. 
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Art.  2.0  Revogrm-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  28  de  agosto  de  1903. 
Francisco  Veiga,  presidente. — Urbano  Santos^ 
relator .  —Pavia  líamos . — David  Campista , — 
Francisco  Sd, —Laurindo  I*itta, — Cornelio  da 
Fonseca» — Anizio  de  Abreu. 

Exposição  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Sr.  Presidente  da  Republica— A  lei  n.  957, 
de  30  de  dezembro  do  1902,  no  art.  16,  n.  10, 
>-Etapas  —  concedeu  ao  exercício  de  1903, 
para  11.283.610  rações  a  1$400,  o  credito  de 
15.797:054$000. 

Elevadas  as  raçõjsa  11.987.794  pelo  accre- 
scimo  de  704.184  rações  para  mais  1.924 
praças,  em  consequência  da  occupação  do 
Acre,  e  elevada  a  média  das  mesmas  rações 
a  1$')00,  conformt  as  avaliações  semestraes, 
á  vista  dos  preços  correntes  nos  diversos 
mercados  e  ainda  das  concurrencias  eife- 
ctuadas,  lorna-se  necessário  o  augmento  do 
credito  supplementar  de  2.184:637:^,  confor- 
me vereis  dos  inclusos  papeis. 

A*  vista  do  exposto,  venho  pedir  que  vós 
digneis  solicitar  do  Congresso  Nacional  a 
concessão,  com  urgência,  a  este  Ministério» 
do  alludido  credit),  na  importância  de 
2.184:G37$000. 

Rio  de  Janeiro,  12  de  agosto  de  1903.— 
Francisco  de  Paula  Argollo. 

N.   193—  1903 

AutoHza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  M» 
nisterio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pw- 
blicas  o  credito  ertraordinario  de  i70:400$ 
para  pagamento,  no  preseyite  exercido,  da 
garantia  de  juro  concedida  a  «  Compagnie 
Auxiliaire  des    Chemins  de  Fer  au  Brèsil  » 

A  lei  de  orçamento  vigente  não  consignou 
verba  para  pagamento  da  garantia  de  juro 
concedida  á  Compagnie  Auxiliaire  des 
Chemins  des  Fer  au  Brèsil  pelo  dec.  n.  3. 184, 
do  31  de  dezembro  de  1898,  expedido  com 
.lUtorizaçao  da  lei  n.  490,  de  16  de  dezembro 
do  1897,  ai'(.  10  n,  14.  Esta  garantia  é  de 
()  Vo  sobre  o  capital  de  2.990:000$  e  foi 
uutorgada  para  construcção  dj  trecho  do 
Sâo  Sebastião  a  São  Gabriel,  que  liga  as 
Estradas  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uru- 
guayana  e  Rio  Grande  a  Bagé. 

Em  virtude  desta  omissão,  a  Commissão 
de  Orçamento,  attendendo  ao  que  solicita  o 
Sr.  Presidente  da  Republica  em  mensagem 
de  23  do  passado,  tem  a  honra  de  submetter 
á  apreciação  da  Camará  o  seguinte  projecto; 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.  l.®  Fica  o  Poder  Executivo  autoriza- 
do a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
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e  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
179:400$  para  attendjr  ao  pagamento,  no 
presente  exercício,  da  garantia  de  juro  con- 
cedida á  Compagnie  Auxiliaire  des  Chemins 
de  Fer  au  Brésil  pelo  decreto  n.  3.184,  de 
31  de  dezembro  de  1898. 

Art.  íí.o  Revogara-se  as  disposiçõoá  era 
contrario. 

Sala.  das  Conimissõos,  28  de  agosto  de  1903, 
— Francisco  Veiga^  presidente.  —  Urbano  San- 
tos, relator.  —  Paula  Ramos,  —  David  Cvm 
pista.  —  Francisco  Sd,  —  Laurindo  Pitta. — 
Anizio  de  Abreu. 

EXPOSIÇÃO    DE    MOTIVOS     A    QUE  SE  REFERE  0 
PARECER  SUPRA 

Sr.  Presidente  da  Republica— Entre  as  li- 
nhas ferroas  sujeitas  ao  regimen  da  garantia 
de  juros  acha-se  a  de  S.^abriel  a  S.  Se- 
bastião, que  liga  as  Estradas  de  Ferro  de 
Porto  Aleííre  a  Uruguayana  e  Rio  Grande  a 
Bago,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  o  da 
qual  6  cessionária  a  Compagnie  Auxiliaire 
des  Chemins  de  Per  au  Brésil. 

Pela  conátruc;^ão  do  referido  trecho  gozo 
a  companhia  cit  ida  da  garantia  de  juros  d, 
6  «/o.  ao  anno  durante  30  annos,  calculadi? 
sobre  o  capital  de  2.990:000$,  cjn formo  o 
disposto  na  clausula  XX  do  decreto  n.  3.184- 
de  31  de  dezembro  do  1898.  Na  verba  8*  do 
art.  21  da  vigente  lei  orçaraentiria  nâof  »i 
incluiJa  a  consignação  que  teria  de  occori'er 
ao  pagamento  no  actual  exercicio,  tornan- 
do-se  preciso  solicitar  do  Congreáso  Nacional 
a  concessão  de  um  erudito  cxtraordinarij  de 
179:400$,  importância  da  garantia  ao  periodo 
referi  .o,  pelo  que  submetto  o  assumpto  á 
vossa  apreciação,  afim  de  ser  resolvido  como 
julgardes  mais  acertado. 

Capital  Federal,  23  de  junho  de  1903.— 
Lauro  Severiano  Mãller, 

O  Sr.  I^residente— Estando  adoan- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Primeira  parte  (ató  2  1/2  horas  ou  antes): 

Votação  do  seguinte  requerimento  do  Sr. 
Júlio  Santos,rolativo  ao  projecto  de  Reforma 
Eleitoral  o  apresnnt  ido  na  sessão  de  6  de 
aí?osto:  «Requeiro  que  o  projecto  n.  107,  de 
1903,  com  todos  os  seus  substitutivos,  en- 
cerrada a  discussão,  volte  á  Commissão  Es- 
pecial aílm  de  .ser  dado  parecer  sobre  os 
mesm.js  e  emendas  offerecidas,  devendo  sor 
considerados  como  emendas  todos  aquelles  ar- 
tigos dos  diversos  projectjs  que  possam  ser 
adaptados  ã  reforma,  tornando-a  um  todo 
harmónico  e  congruente»; 

Votação  do  projecto  n.  42  A,  de  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  crear  e  regular,  - 


sem  ónus  para  os  cofres  públicos,  uma  (aíxa 
benefií^ente  na  Brigada  Policial  desta  Capital 
(3*  discussão); 

Votaçio  do  projecto  n.  182.  do  1903,  auto- 
rizando o  Poler  Execufcivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 
creditj  extraordinário  de  1(M):00;j$  para 
attendep  ao  pagamento  de  desperas  eleito- 
raes  ( >*  discussão); 

Discussão  única  do  pai-ecer  n .  117  B,  de 
1903^soljrj  a  eraendi  oflerecida  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  117,  deste  onno  (do 
Senado),  que  manda  abrir  ao  Ministério  da 
Justi(;a  e  Negócios  liite.iores  o  c?edita  extra- 
ordinário de  039$  para  pagamento  de  ven- 
cimentos devidos  aos  2°»  offlciaes  da  Secre- 
taria do  Si3nado'; 

Discussão  única  do  parec3r  n.  133  N,  de 
1903,  sobre  a  emanda  offei^ecida  na  3»  dis- 
cussão do  projecto  n.  13  i  C.  declarando  que 
gosará  da  fraquia  postal  ã  «Revista*  da  So- 
ciedade i.e  Medicina  e  Cirurgia  do  Rio  de 
Jan3iro; 

Disínssão  única  do  parecer  n.  133  0,  de 
Í903,  sjbre  a  emenda  apresentada  na  3*  dis- 
cussão do  projecto  n.  13  J  A,  deste  anão, 
que  declara  que  gosarão  da  franquia  postal 
a  correspondência  o  a  «Revista»  da  Socie- 
dade di  Geogpaphia  do  Rio  de  Janeiro; 

Discussão  única  dj  parec3r  n.  133  P.  de 
1903,  sobre  as  emendas  apresentadas  na 
3*  discussão  do  projecto  n.  133  B,  deste  anno, 
que  declara  que  goiáMío  de  franquia  poafcai 
a  correspondência  e  a  «Revista»  da  Liga 
Nav.il  ; 

Discussão  única  dos  pxroceres  sob  n.l45  B, 
de  1903,  sobre  a  emonda  apresentada  na 
discussão  unici  do  projecto' n.  145,  deste 
anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
conceder  ao  amanuon^^e  do  Tribunal  Civil  e 
Criminal  Augusto  Moreno  de  Alagão  um 
anno  do  licença,  com  ordenado,  em  proro- 
gação  á  que  lhe  foi  concedida  om  13  de  julho 
do  anno  passado ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  180,  de 
1903,  auíorizando  o  Governo  a  contar,  para 
oá  effeit  js  da  aposentadoria,  o  tempo  em  que 
o  conservador  do  gabinete  de  operações  e 
apparelhos  da  Faculdade  de  Medicina  do 
Rio  de  Janeiro  Joaquim  .Vives  Carneiro 
serviu  no  exercito ; 

Discussão  única    do  projecta  n.    186,  da 
1903,   relevando  ao    ex-Deputado  polo  Di3- 
tricto  Federal  José  August )  Vmhaes  a  p  " 
scripção  em  que  incorreram  os  seus  suT 
dios,  de  11  de  agosto  a  25  de  satembro 
189 };  com  voto  em  separado  do  Sr.  JEsfcevi 
Lobj  e  parecer  da  Commissão  do  Orçamen 

3*  discussão  do  projecto  n.   211,  de  19 
autorizando   o  Poder  Executivo  a  abrir  i 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraord' 
dario  de  5:053$763  para  pagamento  doo 
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«deDado  ao  mestra  de  oâicioa,  aposentado,  do 
«xtincto  Arsenal  de  Guerra  do  Estado  de  Per- 
nambuco Thomaz  António  Francisco  Bar- 
reto ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  171,  do  1903, 
-autorizando^  o  Governo  apagara  D.  Luizri 
Duarte  Sayao  L^batj  os  vencínunfiOá  de  seu 
finado  marido  Pedro  Evangelista  do  X  ígpoi- 
ros  Sayão  Lobato,  3°  offlcial,  apo3  3ntiio,  do 
CfOrreio  Geral,  correspondentes  a)  período 
•decorrido  do  14  de  novembro  do  1894  a  5  de 
julho  de  1895,  relevada  p:vra  isso  a  proscri- 
pção; 

2*  discussão  do  projecto  n.    18;,  dj  190:i, 
autorizando   o  Poder  Executivo   a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  o  cradito 
•especial  de  lOO.-OOOs,  ouro;  pj^ra  o  mesmo  I 


flm  do  que  foi  autorizado  pelo  decreto  n.977, 
do  3  de  janeiro  de  1908  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  183,  de  1903, 
autorizando  o  Podor  EXi?cutivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  l:974$600,om  ouro,  e  de  362:032$529, 
papel,  para  attonder  a  >  pagamento  das  di- 
vida ido  exercicios  findos,  constantes  da  re- 
lação que  apresenta. 

2^  parte  ás  2  l/â  horas,  ou  antes: 

Continuarão  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  147  A,  do  1903,  cjm  o  parecer  sobre  as 
Oinendas  oífjrecidas  na  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  147,deíte  anuo,  qua  fixa  a  despeza  do 
Ministerij  da  Gu3;Ta  para  o  exerci  cio  de 
1904. 

Levanta-S3  a  sessão  ás  6  horas  da  tarde. 


71  >  SESSÃO  Elf  29  SS  A90STO  DS  ia03 


Presidência  do  Sr,  Paula  Guimavles 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
i-espondem  os  Srs.  Paula  Guirnarães,  Alen- 
car Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wandorley 
de  Mendonça,  Joaquim  Pires,  Eugénio  Tou- 
rinho,  Sá  Peixoto,  Aurélio  Amorim,  Rodri- 
gues Lima,  Anísio  de  Abreu,  Sérgio  Saboya,' 
Fonseca  e  Silva,  Walfredo  Leal,  Teixeira  de 
Sá,  Ermirio  Coutinho,  Malaquias  Gonçalves, 
<:Jornelio  da  Fonseca,  Euzebio  de  Andrade, 
Arroxellas  Galvão,  Joviniano  de  Carvalho, 
Felisbello  Freire,  Domingos  Guimarães, 
Neivíi,  Paranhos  Montenegro,  Rodrigues  Sal- 
danha, Marcolino  Moura,  Bernirdo  Horta, 
Moreira  Gomes,  José  Monjardim,  Corrêa  Du- 
tra, Mello  Mattos,  Américo  de  Albuquerque, 
Galvão  Baptista,  Laurindo  Pitta,  Henrique 
Borges,  Maurício  de  Abreu,  Oliveira  Figuei- 
redo, Carlos  Teixeira  Brandão.  Estevão 
l/obo,  Bernardo  Monteiro,  Gastão  da  Cunha, 
Ribeiro  junqueira,  Astolpho  Dutra,  Bue.io 
de  Paiva,  João  Luiz  Alves,  Leonel  Fillio, 
Adalberto  Ferraz,  Calogeras,  Carlos  Ottoni, 
Sabino  Barroso,  Carvalho  Britto,  Manoel 
Fulgencio,  Nogueira,  Lindolpho  C^etanj, 
Pádua  Rezende,  Galeão  Carvalhal,  Fernando 
Prestes,  Eloy  Chaves,  Francisco  Malta,  Ál- 
varo de  Carvalho,  Hermeaogildo  de  Moraes 
Filho,  Joaquim  Teixeira  Brandão,  Carlos  Ca- 
valcanti, Paula  Ramos,  Domingos  Mascare- 


nhas, Vo^pasiano  de  Albuquerque  e  Homem 
de  Carvalho, 

Abre  33  a  sessão. 

E'  lida  e  09 m  debate  ap provada  a  acta  da 
sessão  ao t oc aden to . 

O  Sr.  I^rosldonto  —  Cumpr^^-me 
declarar  á  Camará  qu3  lia  um  engano  na 
acta,  nj  seguinte  pjnio: 

Quando  o  Sr.  Carlos  Cavalcanti  terminou 
hontem,  declarei,  uma  vez  que  S.  Ex.  ten- 
cionava apresentar  ainda  considurações 
sobre  o  projecto  de  O.varaeato  da  Guerra, 
que  pjderia  íaz3l-o,  não  continuauia  com  a 
palavra  para  a  sessão  seguinte  de  que  não 
cogita  o  Regimento,  mas  sobre  o  art.  i^, 
terminada  a  discussão  do  iirt.  l^,  visto  como 
cada  Deputado,  em  virtude  de  disposição 
Regimental,  pôde  fallar  duas  vozcis  sobre 
cada  artigo  dos  projectos,  quando  em  2-^  dis- 
cussão. 

Torno  isto  bem  claro  para  que  não  fique 
firmado  o  precedente  de  se  continuar  cjm  a 
palavra  por  muitos  dias,  até  terminar  o 
discurso. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  ]Pro«Ideiite— Não  havendo 
numero  legal,  para  se  proc3der  ás  votaçã.iíi- 
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das   matérias  contidas   na   ordem   do  dia, 
'iNissa-se  á  matéria  em  discussão. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  117  B,  de  1903,  sobre  a  emenda  oíforecida 
^na  8»  discussão  do  projecto  n.  1*17,  deste 
"  anno  (do  Senado),  que  manda  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o 
credito  extraordinário  de  689$  para  paga- 
mento de  vencimentos  devidos  aos  2°*  of- 
ílciaes  da  Secretaria  do  Senado. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  enoerroda 
a  discussão  e  adiada  ti  votaçlo. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
D.  133  N,  de  1093,  sobre  a  emenda  oíTerecida 
na  3»  discussão  do  projecto  n.  133  C,  decla- 
rando que  gosará  da  franquia  postal  a  «  Re- 
vista »  /ia  Sociedade  de  Medicina  e  Cirurgia 
do  Rio  de  Janeiro. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

£*  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  133  O,  de  1903,  sobrj  a  emenda  apresen- 
tada na  3»  discussão  do  projecto  n.  123  A, 
deste  anno,  que  declara  que  gosarão  de 
franquia  postal  a  cori^espondencia  e  a  «Re- 
vista» da  SociBdade  do  Geographia  do  Rio  de 
Janeiro. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  133  P,  de  1903.  sob.'e  as  emsndas 
apresantadas  na  3*  discussão  do  projecto 
n.  133  B,  deste  anno,  que  declara  que  gosa- 
rão de  franquia  postal  a  correspondência  e  a 
«Revista»  da  Liga  Naval. 

Ninguém  polindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  dos  pare- 
ceres sob  n.  145  B,  <'e  1903,  sobre  a  emenda 
apresentada  na  discussão  única  do  projecto 
n.  145,  deste  anno,  que  autoriza  o  Poder 
Executivo  a  conceder  ao  amanuense  do  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal  Augusto  Moreno  de 
Alagão  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
em  prorogaçáo  á  que  lhe  foi  concedida  em 
13  de  juUio  do  anno  passado. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada  a 
discussão  c  adiada  a  votação. 

E'  iinnunciada  a  discussão  unic  i  do  pro- 
jecto n.  180,  de  1903,  autorizando  o  Governo 
a  contar,  para  os  devidos  eíTeítos  da  apo- 
sentadoria, o  tempo  em  que  o  conservador 
do  gabinete  de  operações  e  apparelhos  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Joaquim  Alves  Carneiro  serviu  no  exercito. 


Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  unicx  do  pro- 
jecto n.  186,  de  1903,  relevando  ao  ex-Depu- 
lado  pelo  Oistricto  Federal  José  Augujsto 
Vinbaes  a  prescrip(^o  em  que  incorreram 
os  seus  subsidies,  de  11  de  agosto  a  25  de  se- 
tembro de  1893;  com  voto  em  separado  do 
Sr.  Estevam  Lob3  e  parecer  da  Commis^o 
de  Orçamento. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  r.  3*^  discussão  áo  projecto 
n.  811,  de  1902,  autorizando  ò  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
creiito  extraorJinario  do  5:053$703,  para 
pagamento  do  orden  ido  ao  mest  'e  de  offici- 
na,  aposenta  lo,  do  extincto  Arsenal  de  Guer- 
ra do  Estado  da  Pernambuco  Ttiomaz  António 
Francisco  I^arreto. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerradi 
c  adiada  a  votação. 

São  successivamente,  sem  debate,  encerra- 
dos  em  2»  discussão  os  arts*.  1<*,  2»  e  3«d(> 
projecto  n.  171,  de  1903.  autorizanlo  o  Go- 
verno a  pagar  a  D.  Luiza  Duarte  Sayão  Lo- 
bato 03  vencimentos  de  seu  finado  marido 
Pedro  Evangelista  de  Negreiros  Sayão  Lo- 
bato, 2»  official.  aposentado,  do  Correio  Ge- 
ral, correspondentes  ao  período  docorrido  de 
14  de  novembro  de  1894  a  5  de  julho  do  1895, 
relevada  para  i5so  a  proscripção,  ficando 
adiada  a  votação. 

São  successivamente,  sem  debate,  encer- 
rados os  arts,  l*  e  2*»  do  projecto  n .  187,  de 
1903.  autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  das  Relações  Exteriores  o  cre- 
dito de  100:000$,  ouro,  para  o  mesmo  fim  do 
que.  foi  autorizado  pelo  decreto  n.  977,  de  3 
de  janeiro  de  1903,  ficando  adiada  a  vo- 
tarão. 

E'  annunciada  a  2»  discussão  do  projacto 
n.  188,  de  1903,  autorizando  o  Poder  Exe- 
cutivo a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extr  .ordinário  de  1:974$G00,  ora  ouro 
e  de  462:032s529,  em  papel,  para  attender 
ao  pa.í,'amento  das  dividas  do  exercícios  fin- 
dos, constantes  da  relato  que  apresenta. 


O  Sr.  I^x-eaidonte 

vra  o  Sr.  Neiva. 


>  Tem  a  pala- 


O  Sr.  IVelva  começa  dizendo  achar 
louvável  que  a  Camará  encerrasse  sem  de- 
bate a  discussão  de  dez  projectei,  desejando 
que  não  seja  levad:>  a  mal  o  seu  procedi* 
mento  de  subir  á  tribuna,  pois  não  o  faz 
com  o  intuito  de  combater  o  projecto  em 
discussão,  mas,  sim,  para  chamar  a  attenção 
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d6  S3US  collogas  para  uma    inaovação  que 
a  Commissao  de  Orçamento  propõe. 

Refere-se  á  acquiescencia,  por  parto  deSta 
romraissâo,  a  todos  os  pedidos  do  créditos, 
para  exercícios   findos. 

O  prador  trata  do  retardamento  de  paga- 
mentos nas  repirtiçõos  publicas,  onde  as 
partes  encontrara  toda  a  sorte  de  delongas, 
ou  oriundas  da  mulUplicldade  de  assumptos 
a  tratar,  ou  de  exiguidade  de  tempo,  e 
mosmo  falta  do  empregados,  todavia  preju- 
dicando, assim,  áquelles  que,  ora  boa  fó,  con- 
tractaram  cora  o  Governo . 

Depois  de,  durante  tantos  annos,  a  Com- 
missao de  Orçamento  ter  ac^uiescido  aos 
pagamentos  referidos,  surge  agora  a  ionp- 
Yação  de  pretender  qu3  sejam  ramettidos 
para  a  Camará  os  papeis  dos  processos  que 
se  realizaram  e  que  determinaram;  a  solici- 
liação  destes  créditos,  sendo  que,  entre  os 
pagamentos  de  que  trata  o  projecto  em 
debate,  alguns  ha  de  longo  tempo,  que  não 
foram  liquidadoíí  por  culpa  única  do  Go- 
verno, e  não  dos  contractantes  ou  forne- 
cedores, que  teem  sido  coagidos  a  esperar  os 
malfadados  créditos. 

Ora,  é  a  própria  Commissao  quem  diz 
que  certame ntp  o  Governo  não  romotteu  os 
papeis,  porque  f^i  prax3  da  nossa  adminis- 
tração não  o  fazer. 

Compraz  aj  sou  espirito  argumentar,  para 
deixar  que  paire  nos  dos  seus  nobres  col legas 
a  certeza  de  que,  si  o  humilde  representante 
da  Bahia  usa  do  estylo  que  está  muito  longe 
do  de  Ferreira  Vianna  o  do  de  São  Lourenço, 
e  procura  dizor  a  verdade  da  tribuna,  em- 
bora em  tom  de  humorista;  si  se  prevalece 
dessa  arma.  que  não  é  feriiia  nem  humilhan- 
te, mas  sincera  e  cavalheiresca,— é  porque, 
ilo  mesmo  modo  pjrque  na  densidade  das 
trevas,  fulge  o  astro,  do  seu  espirito,  que 
não  tem  fulgor,  sahem  a  sinceridaie  e  a  cer- 
teza de  argumentação.  E,  assim,  tem  discu- 
tido, em  dias  seguidos,  diversos  orçamentos, 
analyzaudo-os  verba  por  verba,  artigo  por 
artigo,  paragrapho  por  paragrapho,  sem  a 
obrigação  do  dizer  amsti  a  todas  as  idéas  que 
se  lhe  apresentam. 

Mostra  qual  o  fim  das  commissõ3S  incum- 
bidas de  dar  seu.  parecer,  isto  é,  sua  opinião 
sobre  os  assumptos  que  lhe  são  com inet tidos, 
opinião  que  pôde  ser  controvertida,  C3n- 
demnada  meimo,  o  que  não  pôde  suscepti- 
Mlizar  aos  que  ficam  em  minoria.  Com  essa 
não  se  incommodam  os  que  assjgnam  em  se- 
parado, como  a  própria  Commissao  de  Or- 
çamento ultimamente,  onde  dous  illustres 
mineiros,  e  um  delles,  o  próprio  Presidente 
da  Commissao,  deram  voto  contrario  aos  dos 
sete  sobre  dispensa  de  impostos  para  a  im- 
portação de  materiaes  para  Santa  Catharina. 


Rende  homenagens  â  Commissao  de  Orça- 
mento, com  a  qual,  não  se  deve  estranhar, 
está  em  desaccordo  neste  momento;  e  por 
i;jâo  vem  discutir  o  parecer  uninimo  que 
sustenta  uma  doutrina  ató  ao  momento  sem 
exemplo. 

Si  o  Governo  solicitou  este  crelito  em 
mensagem  dirigida  ao  Legislativo,  a  Cí^te 
não  cxbo  conWecer  da  procedência  ou  im- 
procedência doi  documentos  apresentados; 
ell'S  já  foram  devidamente  apreciados 
pela;i  delegacias  nos  Estados  e  aqui  pelas  di- 
versas diroctoriíii  do  ministério  que  soli- 
citou o  credito.  Emtaes  casos,  ao  Legisla- 
tivo incumbe  ir  ao  encontro  da  solicitação 
do  chefe  da  Nação. 

Censura  o  modo  por  que  yãj  encaminhadas 
as  diversas  questoos  que  se  agitam  nosde- 
partamentos  do  poder  publico,  a  morosidade 
e  as  demora ),  e  mesmo  as  difflculdades  de 
que  >Ão  victima^  as  partes,  que,  as  mai^i  das 
vezes,  se  encontram  em  um  verdadeiro  la- 
byrinthode  contrariedade j. 

Apó;i  lar«<as  conriiderações  sobre  o  projecto, 
peiindo  desculpa  á  digna  Commisòão  des^a 
ousadia,  envia  á  Meja  uma. emenda,  que 
reputa  de  alcance  para  a^uelles  que  foram 
preteridos  pelas  delongas  burocráticas. 

Eatenle  que  a  Commissao  deve  consentir 
que  03  actuaes  credorei,  cujo  pagamento  foi 
solicitado  pelo  Governo,  S3jam  satisfeitos,  o 
nesse  sentido  propõe  que  sejam  reti- 
rados os  §íí  l<>e  2",  que  cogitam  deisa  in- 
novação,  e  transformados  numa  lei  que  cuide 
dessa  providencia,que  defonda  o  possível  in- 
teresse do  Governo  na  hj^pothose  de  vir  a  ser 
lesado;  mas  cure  tambe  u  do5  interesses  dos 
contractantes,  dos  fornecedores,  dos  que  en- 
treteem  negócios  cjm  o  Governo,  que  são 
ainda  mais  lesados,  a  pont)  de  não  haver  ás 
vozes  quem  queira  fizer  os  contractos,  ou, 
quando  os  realizam,  já  ô  p3r  preço  mais  ele- 
vado, contando  coma  deloogi conhecida  o 
prejudicial  aos  capitães. 

Votemos  orçamentos  verdadeiros,  as  ver- 
bas com  a3  precisas  sommas  ;  acabemos  com 
essa  innumera  serie  de  créditos  sobeje  cré- 
ditos de  toda  ordem  ;  venha .  a  verdad? 
pura,  tal  como  deve  ser.  Legisle  a  Camará, 
garantindo  o  Thesouro,  mas  obste,  nessa 
mesma  lei,  a  que  este  pr^udiíue,  amofino 
victime  osnos90sconcidadáDS  que  com  elle 
estabelecem  ac^ordo. 

Si  tem  havido  falta,  puna-se  o  funcciona- 
rio  desidioso  ou  criminoso ;  mas  por  essa 
falta,  que  se  deixe  impune,'  não  Se  estabe- 
leçam princípios  que  ainda  mais  vêm  diffl- 
cultar  a  satisfação  dos  compromissos  oon- 
trahidos. 
O  Governo  precisa  de  leis  que  o  g  irantam 

contra  às  fraudei ;  mas  não  olhemos  só  para 

o  Governo:  attentemos  também  para  o  direito 
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dos  cidadãos,  dos  quo  com  clle  negoceiam» 
sobre  os  quaes  tantos  impostos  Já  p;;sam. 

Pede  desculpa  á  Commissâo  de  assim  se 
externar  ;  muito  a  conjsidera,  assas  a  próza; 
mas  também  preza  os  direitos  desses  credores 
e,  pois,  nâo  vaciUa  em  delles  curar. 

Nao  veja  a  Commissâo  ncs-ise  proceder 
outro  intuito  sinão  o  de  reconhecer  que  ella 
acate  a  nossa  liberdade  de  voto;  que  nã^ 
se  reputem  infalliveis  as  Coraraissões,  nem 
façam  os  que  as  diri«?em  como  os  chefes  piír- 
tida  ios,  que,  na  phrase  de  Júlio  Simon,  clas- 
sificam de  desertores  do  partido  os  que  não 
se  escra visam. 

Ki  A  Republica  de  15  de  novembro  trouxe, 
julga,  outro  13  de  maio  para  os  bra2ilGi- 
ros  :  é  o  regimen  do  liberdade,  tenhamol-o 
de  assim  nus  tíxtornar,  é  o  de  igualdade  : 
somos  todos  Deputados,  o  mais  humilde  que 
ú  o  orador,  como  o  presidente  da  Gamara  ou 
Oá  das  Coraraissões  mais  importantes. 

A  Commissâo  estuda,  pensa,  julga  e  opina 
— e  de  parecer,  eraôm;  aos  dous  ou  três,  como 
Bsses  nove,  que  a  compõem,  cabe  votar 
afinal.  Nos  tribunais  o  relator  fica  ás  vezes 
Bm  unidade,  aponto  do  se  nomear  um  dos 
Dutros  magistrados  para  lavrar  o  acoórdao  ; 
3  o  vencido  submotte-se  sem  se  melindrar, 
jem  se  magoar. 

Acceite,  bondosa,  como  sabe  é,  o  alvitre 
jue  o  orador  lembra  á  illustre  Cummis- 
Jão  ;  cogite  bem  e  proponha  simultaneamen- 
io  medidas  garantidoras  daquelles  que  fize- 
ram um  contracto  bilateral ;  assim  espera 
le  sua  reconhecida  modéstia,  illustração  e 
)Onh(»mia.  (  Muito  bem  ;  muito  hem.  O  orador 
f  muito  Cumprimentado,) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
uQctamente  em  discussão   a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  188^  de  1903 

Supprimam-se  os  §§  1°  o  2°. 

Safa  dis  sessões,  '^9  deagostj  de  1003.— 
'.  A,  Xeiva. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  en- 
errada  em  2-*  discussão,  o  art.  1°  e  som 
ebate  o  art.  2°,  ficando  adiada  a  votarvão. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Júlio  de  Mello, 
Inôas  Martins,  Hosannah  de  Oliveira,  Passos 
íiranda,  Urbano  Santos,  Raymundo  Arthur, 
lezerril  Fontenelle,  Virgílio  Brigido.  Fran- 
isco  Sá,  João  Lopes,  Edu  irdo  Studart,  Gon- 
alo  Souto,  Abdon  Milanez,  Celso  de  Souza, 
^ereira  de  Lyra,  João  Vieira,  A/thur  Or- 
mdo,  Angelo  Neto,  Oliveira  Valladão, 
osta,  Bulcão  Vianna,  Félix  Gaspar,  Satyro 
•ias.  Augusto  de  Freitas,  Rodrigues  Lima, 
iduardo  Ramos,  Heredia  de  Sã,  Augusto  de 
''asconcellos,  Érico  Coelho,    Lourenço  Ba- 


ptista, Júlio  Santos,  Francisco  Veiga,  Vi- 
riato Mascarenhas,  José  Bonifácio,  David 
Campista,  Francisco  Bernardino,  Lamounier 
Godofredo,  Jesuino  Cardozo,  Bernardo  de 
Campos,  Francisco  Romeiro,  Rebouças  de 
Carvalho,  Ferreira  Braga,  José  Lobo,  Pau- 
lino Carlos,  Cândido  Rodrigues,  Bernardo 
António,  Costa  Netto,  Aquino  Ribeiro,  Fran- 
cisco Tolentino,  Abdon  Baptista,  Eliseu  Gui- 
lherme, Juvenal  Miller,  Qermano  Hasslocher 
o  Diogo  Fortuna. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Raymundo  Nery,  Arthur 
Lemos,  Carlos  de  Novaes,  José  Euzebio, 
Luiz  Domingues,  Guedelha  Mourão,  Dias  Vi- 
eira, João  Gayoso,  Pereira  Reis,  Trindade, 
Soares  Neiva,  Bricio  Filho,  Moreira  Alves, 
Eslacio  Coimbra,  Pe  .ro  Pernambuco,  Elpidio 
Figueirido,Raymundo  de  Miran  ia,Leovigildo 
Filgiieiras,  Milton,  Vergnede  Abreu,  Pinto 
Dantas,  Tolentino  dos  Santos,  Silva  Castro, 
Bozamat,  Pereii'a  Lima,  Paulino  Je  Souza, 
João  Luiz,  Penido  Filho,  Anthero  Botelho, 
António  Zacarias.  Henrique  Salles,  Arthur 
Torres,  Eduardo  Pimentel,  Olegário  Maciel, 
Wencesláo  Braz,  Rodwlpho  Paixão,  Moreira 
da  Silva,  Domingues  de  Castro,  Valois  de 
Castro,  Rodolpho  Miranda,Candido  de  Abreu, 
Lamenha  Lins,  Barbosa  Lima,  Xavier  do 
Valle,  Victorino  Monteiro,  Cassiano  dó  Nas- 
cimento e  Alfredo  Varei  la. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Rogério  de  Miranda,. 
índio  do  Brazil,  António  Bastos,  Christino 
Cruz,  Frederico  Borges,  Tavaras  do  Lyra, 
E!oy  de  Souza,  Paula  e  Silva,  AíTonso  Costa, 
Jos(^  Mareei  li  no.  Esmeraldino  Band  'ira,  Epa- 
minondas  Gracindo,  Castro  Rebello,  Qaldlna 
Loreto,-Sá  Freire,  Fidelis  Alves,  João  Ba- 
ptista, Cruvello  Cavalanti,  Carneiro  de  Re- 
zende; Bernardes  de  Faria,  Camillo  ^oares 
Filho,  Costa  Júnior,  Arnolpho  Azevedo, 
Amaral  César,  Leite  de  Souza,  Azevedo  Mar-, 
quês.  Soares  dos  Santos,  Marçal  Escobar 
James  Darcy  e  Campos  Cartier. 

O  Sr.  f»re«l<leiite— Havendo  nu- 
mero legal,  vae-se  proceder  ás  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia  e  da» 
(jue  se  acham  sobre  a  mesa. 

São  lidos,  julgados  objecto  de  deliberação 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  194—1903 

Concede  a  Oswuldo  de  Faria  a  çuantia'de 
cincoenta  contos  de  réis  (50:000§000)  para 
montagem,  de  um  laboratório  e  apparelhos 
necessários  ao  estudo  e  aperfeiçoamento  d0 
seu  invento 

O  Congresso  Nacional:    . 
Considerando  que  é  da  competência  do* 
Parlamento  da  Republica,  nos  termos  io 
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art,  35,  n,  2,  da  Constiiuição  Federal, 
animar  o  desenvolvimento  das  lettras,  artes 
e  scioncias ; 

Considerando  que  sâo  de  indiscutível  im- 
portância scientifica  e  industrial  as  expe- 
riências, feitas  em  Pariz,  do  jovem  brazileiro 
Os-waldo  do  Faria  ; 

Considerando  que  ú,  sua  descoberta,  im- 
pressionando o  mundo  scientiftco  europeu, 
nao  podo  ser  indifforente  o  Govorno  do 
Brazil ; 

Decreta: 

Art.  \.^  Fica  concedido  ao  Sr.  Oswaldo 
de  Faria  a  quantia  de  cincoenta  contos  de 
réis  para  montagem  de  um  laboratório  e 
apparelhos  necessários  ao  estudo  e  aperfei- 
çoamento do  seu  invento,  facilitando  aappli 
cação  pratica  da  electricidade  ao  trabalho 
industrial. 

Art.  2.°  Revogam  se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  S6  t.e  ago&to  de  1903. 
— Angelo  Neto, — Wanderley  de  Mendonça, — 
Rogério  de  Miranda. — José  Monjardim.-^Ber' 
nardo  Horta. —  Moreira  G ornes, --'Benedicto 
de  Souza. — H,  Saldanha. — Ahdon  Baptista. 
—  Oliveira  Valladão. —  R,  Arthur. —  Carlos 
Ottoni. — Elyseu  Guilherme. — A.  Moreira  da 
Stlva, — J.  A,  Neiva. — Ignocio  Tosta, — Lin- 
dolpho  Caetano. 

N.  195—1903 

Garante  aos  empregados  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  o  direito  d  aposentadoria^ 
continuando  em  vigor  o  decreto  n,  22 J,  de 
26  de  fevereiro  de  1800 

O  Congresso  Nacional  attendendo  : 

a)  Que  o  Governo  Provisório  expediu  o 
decreto  n.  221,  de  26  de  fevereiro  de  1890, 
concedendo  aos  empregados  da  Estrada  áa 
Ferro  Central  do  Brazil  direito  a  aposenta- 
doria ; 

b)  Que  esse  decreto,  equiparado  a  uma  lei 
ordinarianão,  podia  ser  revogado  por  leis 
annuas,  quaes  sejam  as  de  ns.  429,  de  10  de 
dezembro  de  1806,  e  490.  de  16  de  dezejabro 
de  1897  ; 

c)  Que  nem  as  citadas  leis  revogaram  o 
decreto  n.  221,  de  26  de  fevereiro  de  1890, 
porquanto  referem-se  apenas  a  empregados 
em  serviços  custeados  pela  União  para  negar 
a  condição  de  empregados  públicos,  sondo 
mais  para  notar  que  esta  ô  a  interpretação 
legitima,  visto  como  a  própria  lei  n.  429, 
de  10  de  dezembro  de  1896,  garante  aos  em- 
pregados da  £strada  de  Ferro  a  aposenta- 
doria 00  caso  de  invalidez  provada,  mediante 
inspecção   medica  .  exigida  pela  legislação ' 


vigente  e  manda  que  esta  alteraçlo  feita  nos 
arts.  82  e  83  do  decreto  n.  2.247,  de  26  de 
março  de  1896,  entre  immediatamente  em 
vigor  ; 

d)  Que  a  disposição  contida  na  lei  n .  652, 
do  1890,  (art.  38),  embora  garantindo  os 
direitos  desempregados  admittidos  ao  serviço 
antes  ae  1  do  janeiro  de  1898,  não  satisfetz 
pelo  motivo  de  ficar  estabelecida  uma  ineom- 
prehonsivel  distincção  entre  funccionario3 
que  derem  ter  iguaes  direiU)S  ; 

e)  Que  os  dupositivos  das  leis  citadas  tem 
dado  logar  a  diversas  interpretações,  obri- 
gando por  viízes  os  empr(?gado8  da  Estrada  de 
Ferro  Central  a  recorrer  ao  Poder  Judiciário 
para  conseguir  o  reconhecimento  de  seufii 
direitos,  decreta  : 

Artigo  único.  Aos  empregados  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  nomeados  quer 
por  decreto,  quer  por  portaria  do  Ministro 
da  Viação  ou  acto  do  director,  é  garantido 
a  direito  á  aposentadoria,  continuando  em 
vigor  o  decreto  n.  ^1,  de  5d6  de  fevereiro  de 
1890,  qutí  não  está  revogado. 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de  1903.— 
Sd  Freire, — Amei-ico  de  Albuguerque, —  Am- 
gusto  de  Vasconcellos . —  José  Bonifácio, ~^ 
Antero  Botelho . — Corrêa  Dutra, — Heredia  de 
Sá, —  Henrique   Borges. 

N.  196-1903 

Autoriza  o  Governo  a  promover  a  valorização 
do  café  e  o  equilíbrio  entre  a  offerta  e  a 
procura  desse  género 

O  Congresso    Nacional   decreta : 

Art.  1 .°  Fica  autorizado  o  Governo  a  pre- 
mo vor  a  valorização  do  café  o  o  oquilibrio 
entre  a  oífei-ta  o  a  procura  desse  género. 
Para  isso,  além  de  outros  meios  quo  consi- 
derar aptos,  poderá,  de  accordo  com  os 
Estados  productoros  de  café  : 

§  1.0  Auxiliar,  por  meio  do  garantias  de 
juros,  subvenções,  porcentagens,  augmento, 
reducçào  ou  isenção  de  impostos,  os  syndi- 
caios  agrícolas  ou  eu  prezas  commerciaesi 
idóneas  que  tenham  por  flm  : 

a  )  Regular  o  comraercie  do  café  brazileiro, 
garantiiido-lhe  um  preço  minimo  durante 
um  prazo  determinado» 

A  associação  s  >  obrigará  a  estabelecer  nos 
portos  brazileiros  de  exportação  do  café  os 
armazéns  apropriados  para  recolhimento  do 
café,  podendo  este  ser  vendido  em  leilões 
pub  icus  e  pago  em  ouro  ao  cambio  do  dia» 

b  )  F  tzer  activa  e  constante  propaganda  do 
café  p^ra  augmentar-lhe  o  consumo  dos 
actuaes  mercados  consumidores  e  nos  que 
deverão  ser  abertos  fora  e  dentro  do  paiz » 
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A  associação  que  a  isso  se  propuzer  se  oBri- 1 
gará  a  estabelecer  escrip tórios  de  amostras^ 
de  café  bi-aziloiro  nos  portos  em  que  operar, 
i'egistrando,coin  precisão,  o  movimento  com- 
mercíal  da  mercadoria  e  fazendo  estatística 
rigorosa,  com  declaração  das  procedências. 

c)  Operar  com  o  credito  agicola,  pr^r  des- 
contos e  redescontos  de  lettras  agrícolas  e 
de  lettras  ou  ordens  de  lavradores  ;  por  em- 

Srestimos  ou  adoantamentos  para  custeio 
as  lavouras,  com  garantias  de  peniior  agrí- 
cola ou  mercantil,  warrants  e  hypothecas. 

A  associação  que  se  encarregar  úcsse 
serviço  estabelecerá  succursaes  c  agencias 
nos  Estados  que  assim  o  reclamarem . 

§  2,0  O  Governo  fará  estudar  todas  as 
condições-  dos  mercados  consumidores  o  dos 
paizes  productores  do  café,  para  bem  co- 
nhecidas serem  no  Brazil. 

§  3.0  Para  garantia  dos  capitães  que  se 
empenharem  nas  operações  referidas  na  let- 
tra  a  do  §  1«,  os  Estados  productores  de  café 
tomarão,  para  com  a  União,  o  compromisso 
de  tributar  oi  terrenos  em  que  so  fizerem 
novas  plantações  de  café, durante  três  annos, 
pelo  menos,  bem  como  o  de  augmcntar  o 
imposto  de  exportação  sobro  os  cafés  de  in- 
feriores qualidades,  conforme  a  classiflcação 
quefôr  feita. 

§  4. <>  As  associações  (syndicatus  agrícolas 
ou  ém  prezas  commerciaes  )  contractantcs 
terão  a  seu  cargo  as  despezas  com  a  fiscali- 
zação dos  respectivos  contractos. 

§  õ.«>  O  Governo  fará,  dentro  ou  fora  do 
paiz,  as  operaçãts  de  credito  que  for^m 
necessárias  para  execução  desta  lei,  obri* 
gando-se  os  Estados,  perante  a  União  o  re- 
spcti vãmente  aos  seus  territórios,  poios 
compromissos  que  esta  assumir  para  a  fun- 
dação de  estabelecimentos  de  credito  agrí- 


cola nos  mesmos  Estados,  assim  como  ae 
obrigarão  os  Estados  productores  de  café 
pelos  compromissos  para  a  valorização  o 
propaganda  desía  mercadoria  e  pelo  au- 
gincnto,  roducção  ou  isenção  do  iruposTo  de 
exportado . 

§  6.«  O  Governo  expeiirá  os  regulamenv^ 
e  instrucções  que  forem  necessários  á  ex- 
ecução desta  lei,  nos  quaes  ficarão  determi- 
nados os  modos  de  tornar  oflfeotivas  as 
responsabilidades  d;js  Estados  e  do  f anuvio- 
namento  e  liquidação  dos  institutos  de 
crcditj,  c  suppressào  das  succui-saes  o  agen- 
cias dos  Estados. 

§  7.°  O  Governo  poderá,  si  julgar  coave- 
niento,  creiír  e  regulamentar  a  hi\^\  du 
café,  bem  coma  crear  typos  nacionaes  do 
café. 

Art.  2."  Revogam-se  às  disposições  em 
cont/ario. 

Sala  das  sessões,  28  de  agosto  do  1903. 
— A,  Cândido  Rodrigues, —  Francisco  Malio, 
com  roátricções. — Rebouças  de  Cm^alho,— 
Azevedo  Marques . — Astolpho  Dulra .  ^Ribeiro 
Junqueira, —  Francisco  Bernardino.  — Fer- 
nando Prestes,  —  Vamillo  Soares  Filho.— 
José  Lobo,  —  Jesuino  Cardoso,  —  Paulino 
Carlos,  —  Bernardo  de  Campos, —  Almro  át 
Carvalho,  —  Ferreira  Braga,  —  Arndiih" 
Azevedo, — Francisco  Romeiro ^-^ Eioy  Chaves. 

—  Antero  Botelho,  — Pádua  Resende,^  V, 
Mascaroíhas,  — João  Luis  Alves, — Carvalho 
Britto.  —  Lamounier  Godofredo,  —  Esteram 
Lobo, —  Bueno  de  Paita,  —  Carlos  Oltoni.— 
José  Bonifácio,  —  A*  Moreira  da  5i7rfl.— 
Bernardo  Monteiro. — José  Bento  Nogueira.^ 
João  Carlos  Teixeira  Brandão, — Fidelis  Alm. 

—  Laurindo  Pitta,  —  João  Baptista,—  Mio 
Santos.—  A*  Commissão  de  Orçamento. 


N.   197  —  1903 
Reor<janiza  o  Archivo  Publico  Nacional 

o  Congrcsto  Nacional  resolve  : 

Art.  i.o  Fica  o  Governo  autorizado  a  reorganizar  o  Archivo  Publico  XacionAl,  dividiudo-o  em  ^ualo 
secçõos  peias  <juae.s  será  distribuído  o  serviço  a  cargo  das  diuis  quo  actualmente  existem  c  adoptando  as  át- 
posiçõo»  que  forem  necessárias  para  melhorar  o  mesmo  serviço. 

Art.  2. o  o  Archivo  tora  o  pessoal  conatanto  da  .seguinta  tab-ílla,  o  qtial  perceberá  os  vencimento>  aki 
fixados  : 


a 

EMPREGADOS 

ORDENADOS 

GRATIFICAÇÕES 

SOMMA 

TOTAL 

Director.,  ...«...«..••   ,..•.....» 

6:800$0a0 
4 :800a- .00 
4:000^000 
3:2  .o.<ooo 
l:600.f:;00 
2:000  -000 
1;  333.^034 

3:i00|000 
2:lOO;5003 
2:00is000 

1:600$  iOo 

800§000 

•l:000sj'  00 

666$6v56 

lO:2)f«$<J!" 

Chefes  de  secção. •...«.. ...•., •« 

7-200,c(í00 
6:600000 
4:S00$()00 
2;400|a00 

j8S;8  O^flO 

Archivistas ,,  ..  .  .     ..• 

Sub-archivistas 

Auxiliares.. •..*..   •....« 

í:ôOO^(Jfti 

Porteiro 

Continuo... • •.*,..... 

3:(iCiO  íO» 

2;tWl|í>'J 

Art.  3. o  Revogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  27  de  agsoto    do    Vi^'ò,^FeU9béXQ  Freire, ^Sérgio   Sabci'a.' 
E,-Stxtdart. — A.V Commiss ão  de  Orçamento. 


-i2.  Árthur.-^.ingOo  SttQ-' 
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N.  1Ô8  —  1903 

I^eti(a  de  qualquer  itaposto  as  etapas  cencidas 
pelos  officiaes  da  Brigada  Policud  c  do  Corpo 
de  B(imbeiros  da  Capital  Federal, 

O  Congresso  Nacional  dcír.ta: 

Artigo  único.  Ficara  dcscbj.l  extensivas  aos 
oífloiaos  da  Brigada  Poli-iaí  e  do  Corpo  de 
Bombeiros  da  Capital  Federal  as  disposiçõ33 
do  decreto  n.  93:í,  de  7  de  janeiro  do  1U03; 
revogadas  as  disposi.õoTi  era  contraria. 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  do  1903.— 
Oliveira  Valladão. — A'  Comráissâo  do  Orça- 
mento. 

N.  199-1903 

Equipara  os  vencimentos  dos  empregados  da 
Secretaria  de  Estado  da  Guerra  aos  dos 
empregados  da  Direcçflo  (ieral  de  Contahili^ 
dade  da  Guerra 

O  Congresso  Nacionnl  resolve: 

Art.  1.°  Ficara  oquipxrados  os  vencimen- 
tos dos  empregados  da  Secretaria  de  Estado 
da  Guerra  aos  quo  percebem  os  empregados 
da  Direcção  Geral  de  Contabilidade  da  Guer- 
ra, considerados  os  amanuenses  terceiros 
officiaes. 

Art.  2. «Fica  o   Poder  Executivo  autori 
^  zado  a  abrir  o  necessário  credito  para  occor- 
rer  á.  respectiva  dospeza. 

Art.  3.®  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  28  de  agosto  do  1903.— 
Beredia  de  Í^à.-Sd  Freire,— X'  CommissEo 
<le  Orçamento. 

N.  200  —  1933 

Proroga  por  mais  um  anno  o  prazo  de  que 
trata  o  art .  78 y  §  2^,  do  regulamento  que 
baixou  com  o  decreto  n,  2,881,  de  18  de 
abril  de  Í898,  para  os  alurunos  da  Escola 
Militar  do  Brazil  que  não  puderem  con- 
cluir o  respectivo  curso  no  corrente  anno 
lectivo 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  prorogado  por  mais 
um  anno  o  prazo  de  que  trata  o  art.  78, 
§  2®,  do  reguramouto  que  baixou  com  o  de- 
creto n.  n.  2.881,  de  18  de  abril  de  1898, 
para  os  alumnos  da  Escola  Militar  do  Brazil 
que  por  qualquer  motivo  não  puderem  con- 
cluir o  respactivo  curso  do  corrente  anno 
lectivo. 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de  1903.— 
Sá  PeicGoto,—  A'  Commissão  de  Marinha  e 
Guerra. 

Vol.  IV 


São  succo^si  vãmente  sem  debate  appro- 
vadas  as  redacções  flnaes  dos  projectos 
ns.  8  E,  133  I,  133  J.  133  K,  133  L,  133  M, 
151  E,  lõl  F,  172  A.  173  A  e  174  A,  de  1903, 
para  sarem  enviadas  ao  Senado. 

E*  igualmente  som  debate  approvada  a 
roJacção  final  do  projecto  n.  27  B,  de  1903, 
para  sor  enviado  à  sancção. 

E'  annunciada  a  votação  do  requerimento 
do  Sr.  Júlio  Santos,  relativo  ao  projecto'  de 
Reforma  Eleitoral  o  apresentado  na  sessão 
do  O  do  agostj,  a  sim  concebido  :  «Requeiro 
que  o  j'roje(*to  n.  107,  do  1903,  com  todos 
os  seus  substitutivos,  encerrada  a  discusáão, 
volte  á  Commissão  Especial  afira  de  ser  dado 
parecer  sobre  os  mesmos  e  emendas  olTere- 
cidas,  devendo  ser  considerados  como  emen- 
das todos  aquellos  artigos  dos  diversos  pro- 
jectos que  possam  sor  adaptados  á  reforma, 
tornando-a  um  todo  harmónico  e  incon- 
gruente». 

O  Sr.  Rresidente  —  Vao  se  pro- 
ceder á  votação  do  requerimento  do  Sr.  Júlio 
Santos.  Pur  disposição  regimental  todas  as 
emendas  apresentadas  era  3^  discussão,  quo 
é  a  que  correspondo  á  discussão  u  lica  deste 
projecto, teera  do  soffrer  parecer  da  Commis- 
são. O  requerimento  aUudido,  porém,  deter- 
mina claramente  qual  o  modo  de  proceder 
daComraissão  nj  parecer  que  tem  do  apre- 
sentar á  consideraçãj  desta  Camará. 

Em  á  vista  disto,  tendo  sido  elie  sujeito 
discussão,  quando  foi  apresentado  concomi- 
tantemente com  o  projecto,  foi  encerrada 
cora  a  discussão  deste  e  vae  sor,  aii^ora,  vo- 
tado. 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  referido  re- 
queriraento  do  Sr.  JuIio  Santos. 

Posto  a  votos.é  approvado  era  3«  discussão 
e  enviado  á  Coraraissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  42  A  —  DE  1903 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 .» Fica  o  Poder  Executivo  autorizado 
a  crear  e  regular,  sera  ónus  para  os  cofres 
públicos,  uraa  caixa  beneficente  na  Brigada 
Policiai  desta  Capital. 

Art.  2.0  Será  constituida  cora  o  desconto 
da  iraportancia  de  um  dia  de  soldo,  em  cada 
mez,dos  officiaes  e  praças  da  mesma  brigada, 
20  %  das  multas  impostas  por  faltas  disci- 
plinares e  quaesquer  donativos  particulares 
ou  legados. 
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Art.  3.»  Fica  ostensivo  áquella  brigada  o 
dispositivo  do  art.  4°  do  decreto  n,  103  A, 
de  30  de  janeiro  de  1890. 

Art.  4.»  Revoga m-se  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,é  approvade  em  3°  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  182  —  DE  1903 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.®  Fica  o  Poder  Exocutivo  autoriza- 
do a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne/(j- 
cios  Interiores  o  credito  extraordin  irio  de 
100:000.$  para  atteoder  ao  pagamento  de  des- 
pezas  eíeitoraes  realizadas  de  accordo  com 
o  art.  64  da  lei  n.  35,  de  26  de  janeiro  de 
1892,  njs  ;innos  de  1902  o  anterioros. 

Art.  8.**  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E'  posta  a  votos  e  rejeitada  a  emenda  do 
Sr.  Alfonso  Costa  ao  projícto  n.  117,  de  19;i3, 
do  Senado,  que  manda  abrir  ao  Ministério  da 
.  Justiça  e  Negócios  interior  os  o  credito  ex- 
traordinário de  639$  para  pag.imento  de 
vencimentos  devidos  aos  2^*  officiaes  da  Se- 
cretaria do  Senado(  2*  discussão). 

Em  seguida  ô  approvadj  em  2*  discussão 
o  ar  Ligo  uriico  do  projecto  117,  de  190J,  do 
Senado. 

E'  approvada  a  se;^uinte  emenda  do  Sr. 
Galvão  Baptista,  constante  do  impresso 
n,  133  N,  de  1903  e  offerecida  ao  projecto 
n.  133  C,  de  1903. 

Onde  convier: 

Art.  Igual  favor  á  Revista  Medica  de 
S.  Paulo. 

E'  o  projecto  n.  133  C,  do  1903  approva.lo 
em  3*  discussão  e  enviado  á  Com  missão  de 
Redacção. 

E'  approvada  a  seguinte  einenia  dos 
Srs.  João  Luiz  Alves  e  outros,  constante  do 
imp -esso  n.  1.330  c  oíTerecida  ao  projecto 
n.  133  A,  de  1903:  . 

Ao  art.  1°: 

Depois  das  palavras— Rio  de  Janeiro— ac- 
crescente-se— e  do  Arcliivo  Publico  do  Estado 
de  Minas  Geraes. 

E'o  projectou.  133  A,  de  1903,  approvado 
em  3*  discussão  e  enviado  ã  Commissão  de 
Redacção. 

São  succGssivamente  postas  á  votos  e  ap- 
provadas,a3  seguintes  emendas,constantes  do 


impresso  n.  133  P,  de  1903,  e  olTerecidaB  m 
projecto  n.  133  B,  de  1903. 

Do  Sr.  Thomaz  Cavalcanti : 

Ao  projecto  n.  133  B  : 

Gozarão  da  fmnquia  postal  a  corre^as- 
dencia  e  impressas  dos  Clubs  Milita  e 
Naval. 

Do  Sr;  Júlio  de  Mello  : 

Emenda  á  redacção  do  projecto  n.  133  B, 
de  1903  : 

A's  palavras— Liga  Naval— acci^escente-se: 
Brazileira* 

E'  o  projectou.  133  B,  de  1903,  apppovado 
em  3*  discussão  e  enviado  á  Commissão  uc 
RoJacção. 

O  Sr.  Pre^dento  —  As  emendas 
que  acabam  de  ser  approvadas  e  que  foram 
oíferecidas  na  3*^  discussão  dos  projectos 
n-i.  133  C,  A  e  B.  deste  anno  vão  ser  desta- 
cadas para  consíiituirem  projectos  ospeciaes  € 
passarem  a  uma  nova  discussão  na  forma  do 
are.  13â  do  Regimento. 

E'  annuneiada  a  votação  do  projecto  n.  145, 
deite  anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a 
conceder  ao  amanuense  do  Tribuual  Civil  e 
Criminal  Augusto  Moreno  de  Alagão  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  em  prorog»-, 
ção  á  que  lhe  foi  concedida  em  13  de  julho  do 
anno  passado. 

O  Sr.  Presideme — A  este  projecto 
foi  oíferecido  polo  Sr,  An/elo  Neto  uma 
emenda,  que  teve  parecer  favorável  da  Com- 
missão de  Petições  e  Poderes  o  parecer  coa- 
trario  da  Commissão  de  Orçamento. 

A  emenda  diz : 

Em  vez  do  -om  o  ordenado^áiga-SQ  :  cotH 
os  vencim éditos. 

O  Sr.  Enéas  Martins  —  Não  ouvi  bem  o 
que  V.  Ex.  íIíssq. 

O  Sr.  Presidente  —  V.  Ex.  quar  ex- 
plicação? Fui  dada  autorização  ao  Governo 
para  conceder  licença  ao  Sr.  Augusto  Mo- 
reno de  Alagão,  cora  ordenado;  o  Sr.  Depu- 
tado Angelo  Noto.  na  discussão,  apresentou 
uma  emenda  dizendo:  em  vez  de— com  or- 
denado —  diga-se:  —  cora  tudos  os  v€""'- 
mentos. 

Voltando  o  projecto  com  a  emenda  á3  d  ! 
Commissães  de  Orçamento  e  de  Petiçôeí  » 
Poderes,  esta  achou  que  devia  aconselha,  t 
Camará  a  adopção  da  emenda  do  Sr.  Ang*  > 
Neto,  opinando,  porém,  a  CommLssão  de 
çamento  que  não  devia  a  emenda  ser  appr 
vada. 


SESSÃO  EM  29  DE  AGOSTO  DE    1903 
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Vae-se  votar. 

Os  Senhores  que  approvam  a  emenda  com 
jMirocer  favorável  da  Commissão  de  Petições 
e  Poderes  e  parecer  contrario  da  Commissão 
de  Orçamento,  queiram  levantar-se.  {Pausa.) 

Foi  rejeitada. 

O  Sr.  Oliveira  Valla^dao  ij^ela 
ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  se  reconliece 
terem  votado  a  favor  16  Srs.  Deputados  e 
contra  67,  total  83. 


Presidente  —  Não  ha   nu- 


OiSr. 

moro . 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedondo-se á   chamada,  vorifica-se    te- 
rem-se    ausentado  os   Srs.  HosannaU  de  Oli- 
veira, Passos  MiPanda,UrbaDo  Santos, Bjzerr  11 
Fontonelle,    Virgílio  Erigido,  Francis;o  Sá, 
Sérgio  Saboya,  Abdon    Milanoz,  Teixeira  de 
Sá,  Cornelio  da   Fonseca,    Rodrigues  Lima, 
Correia   Dutra,    Américo   de  Ar)iiquerque 
Galvão    Baptista,  Lourenço   Baptista,    Lau 
:  rindo  Pitta,    H  nrique   Borges,   Carlos    Tei- 
Lxeira  Brandão,  Francisco  Veiga,   Gastão  da 
i  Cunha,    David    Campista,     Paulino   Carlos, 
!  Francisco  Tolentino,    Paula  Ramos  o  AbJon 
:  Baptista. 

O  e^r.  Presido nte  —  Responde- 
ram á.  chamada  93  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero. 

Fica  adiada  a  votação. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  :  Thomaz  Ca- 
valcanti, Rodri^^iies  Dória,  Bslisirio  do 
Souza»  Benedicto  de  Souza,  Liodolpho  Serra 
e  Angelo  Pinheiro. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PxVRTE   DA    ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  continuação  da  2^  dis- 
cussão do  projecto  n.  147  A,  do  1903,  com  o 
parecer  sobre  as  emendas  oflferecidas"  na 
2*  discussão  do  projecto  n.  147,  deste  anno, 
^ue  fixa  a  despeza  do  Ministério  da  Guerra 
para  o  oxercicio  de  1904. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ô  encer- 
rada a  discussão  do  art.  l^ . 

Entra  em  discussão  o  arÈ.  2<>. 

O  Sr.  Presidente  - 

vra  o  Sr.  Carlos  Cavalcanti. 


Tem  a  pala- 


O  Sr.  GbrlOA  Cavalca^nti— Diz 

que,  interrompido  hontem,   mais  uma  vez. 


por  exigência  imperativa  da  ordem  dos  tra- 
balhos, ô  compellido  a  continuar  hojo  o  seu 
discurso,  ap  'esentando  á  consideração  da  Ga- 
mar \  e  do  distincto  Relator  daquella  as  pon- 
derações que  ainda  lhe  resta  fazer  sobre  a 
matéria  em  discussão. 

A  autorisação  contida  na  terceira  emenda 
proposta,  para  a  construcção  de  uma  ponto  ' 
sobre  orlo  Janffada,na  estrada  estratégica  que 
vai  do  port  j  da  União  da  Victoria  ã  cidade 
de  Palmas,  é  mais  urgente  do  que  se  afigura 
ao  nobi'e  Relator;  a  passagem  desse  rio,  que 
se  effeotua,  actualmente,  pelo  rudimentar 
systema  das  denominadas  balsas,  embaraça 
quiçã  em  extremo  os  próprios  trabalhos  da 
Commissão  incumbida  dessa  obra,  tornando- 
os  mais  demorados  e  difllceís ;  além  de  que 
o  motivo  alienado  para  se  impugnar  a  me- 
dida em  questão— não  ter  o  Governo  o  co- 
nhecimento do  relatório  do  chefe  da  commis- 
são a  respeir.o  do  assumpto— conforma  diz  o 
honrado  Relator,  não  procede,  visto  como  o 
conhecimento  desse  relatório  ou,  antes,  desse 
projecto,  só  po  eria  instruir  o  Poder  Execu- 
tivo sobre  a  importanciía  despender  se  com 
semelhante  sorviço,e  por  isto  mesmo  a  emen- 
da foi  redigida  em  termos  geraes,  sem  fixa- 
ção de  quantia,  no  intuito  de,  acudindo  ás 
exigências  do  serviço,  não  embaraçar  entre- 
tanto, de  qualquer  forma  a  administração 
pubLca. 

Faz  referencias,  defende  a  idéa  de  se  dis- 
criminar na  rubrica  —  material  —  verba 
obras  militares,  a  quantia  de  ]40:000$000 
para  applical-a  na  continuação  dos  Lraba- 
Ihos  da- estrada  e  linha  telegraphica  entre 
Guarapuava  e  a  foz  do  Iguassú,  e  mostra  o 
dcsacc  >rdo  que  existe  no  assumpto  entre 
o  primeiro  parocor  o  o  segundo  da  Commis- 
são do  Orçamento. 

Trata  do  dispositivo  referente  ao  Tiro 
Nacional  e  demonstra  com  a  1  oiti  ira  do  re- 
latório da  guerra  que  a  opinião  do  próprio 
Ministx'o  esta  em  conflicto  com  a  do  digno 
relator. 

Pondera  que  o  substitutivo  aprosentado 
ao  n.  2  do  art.  2^  não  só  é  necess  ido  como 
até  jmpi*escindivel  pelas  razões  que  explana, 
aas  quaes  a  principal  se  baseia  no  facto  do 
projecto  dar  caracter  permanente  a  uma 
disposição  orçamentaria,  e,  portanto  trans- 
itória. 

Accrescenta  que,  em  aparto,  quando  orava 
um  distincto  representante  pelo  Ríj  Grande 
do  Sul,  disse  que  a  illustraia  commissão 
havia  sido  cruel  para  com  os  velhos  ser- 
vidores da  patrii  internadoíi  no  Asylo  de 
Inválidos.  E  fez  essi  aflirmativa  porquo  a 
rejeição  de  sua  emenda  importa  na  priva- 
ção de  abrigo  dos  mais  elementares  cuida- 
das que  a  hygiene  impõe  e  até  da  própria- 
agua. 
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A  ampliação  que  propoz  ao  n.  1  do  art.  2o, 
mandando  intercalar  a  palavra  subalternos 
depois  da  palavra  officiaes^  tem  toda  a  razão 
de  ser,  visto  como  as  cjm missões  na  Europa 
do  vem  ser  equitativamente  distribuídas  por 
todas  as  classes  de  hierarchia  militar,  e  não 
como  quer  o  projecto. 

*  Considera  finalmente  a  emenda  que  au- 
gmenta  a  verba— etapas,  pondo-a  do  accordo 
com  a  lei  de  fixação  de  forças  do  terras,  já 
votada,  e  faz  notar  que  a  sua  attitude  ncs.c 
assumpto  é  perfeitamente  lógica  e  natural, 
na  expressão  muitíssimo  verdadeira  e  fehz 
do  nobre  representante  por  S.  P^ulo.  E»  en- 
tão, como  recusal-a  ? 

Faz  longas  considerações  sobro  essa 
emenda  e  analysa  o  preceito  constitucional 
que  dá  ao  Poder  Legislativo  a  attiúbuição 
lie  fixar  as  forças  de  mar  e  terra.  Lô  o  cora- 
jnentario  do  notável  jurisconsulto  brazileiro 
Sr.  conselheiro  João  Barbai ho  a  respeito  új 
alludido  preceito  constitucional,  commen- 
tario  que  sancciona  o  seu  modo  de  ver  e  põe 
am  evidencia  que,  ao  contrario  da  aíTirma- 
tiva  do  parecer,  nem  sempre  no  Brazil,  já 
em  pleno  reíjrimen,  monarcliico,  já  no  do-^ 
jninio  republieano,  nem  sempre  existiu  a 
condemnada  incongruência  eatre  as  duas 
leis  dj  orçamento  e  de  fixação  da  força  pu- 
blica. 

Vae  terminar  as  suas  considerações.  An- 
tes, porém,  do  o  fazer,  devo  agradí»cer  aos 
collegas  que  o  cercam,  e  especialmente  ao 
taleotoso  Deputado  por  S.  Paulov  relator  do 
orçamento  em  debate,  a  benevolente  e  pre- 
ciosa attenção  que  lhe  concederam.  E'  ver- 
dade que  o  assumpto  de  que  se  trata  impõe- 
se  por  si  mesmo,  t  mbora  a  incompetência  do 
orador  o  desfigure  e  delle  tire  o  interesse 
que  attrahe  a  curiosidade  do  auditório-  Que 
lhe  perdoe  a  gentileza  dos  collegas,  quando 
menos  pelos  sentimentos  que  o  arrastaram 
atô  À  tribuna. 

E'  que  nas  suas  meditações,  quando  volta 
o  espirito  para  a  contemplação  da  época 
.histórica  que  vamos  atravessando,  con- 
turba-se-lhe  o  animo,  tomado  das  mais  ne- 
gras apprehensões  sobre  o  futuro  reservado  á 
Republica,  si  não  se  cuidar  com  o  mais  cari- 
nhoso int3res8e  das  cousas  da  nessa  milicia. 
E  essas  apprehensões,  não  sabe  por  quo  mys 
teriosa  e  pungitiva  successão  de  idéas, 
traz 3m  lhe  reminiscências  de  paginas  ou- 
.tr'ora  lidas ;  dosdobram-lhe  na  mente  todo 
ura  vasto  scenario  de  dores  e  misérias:  o 
morticínio,  o  saque,  o  incêndio  e  as  mais 
horrendas  paixões  que  a  guerra  assanha 
com  medonha  actividade.  £'  a  imagem  por 
demais  suggestiva  da  Polónia.  O  orador  não 
quer  para  a  sua  terra  esse  crudelissimo  des- 
tino. Nacionalidade  sem  Pátria,  exânime, 
que    jaz    avassalada   sob  a   manopla*  im- 


placável e  feruZ  da  conquista  e  da  oppres- 
sáo.  Povo  cujas  penosas  tradições  embora, 
echoam  hoj3  tão  sómenfe  nos  annaes  é:> 
mundo  como  um  longo  o  doloroso  gemilo. 
{Muilo  bem  ;  muito  bem  ;  o  orador  è  riat 
mente    felicitado  pelos  Deputados  presetiíe^,) 

O  Sr*.  Hermenegrlldo  die  Mo- 
raes diz  que  vem  discutir  o  orçamento dã 
guerra  para  tratar  especialmente  da  estrada 
de  IVrroque  ha  de  ligar  Catalão  a.  Cuyabáupcí 
intermédio  de  Goyaz.  Exhibe  graade  cópia  de 
documentos,  no  intuito  de  demonstrar  a  eos- 
veaiencia  da  adopção  desse  traçxdo,  consn- 
riamente  ás  opiniões  sustentadas  pelo  orador 
quo  o  antecedeu,  osquaes  combate. 

Depois  de  ler  a  opinião  do  chefe  do  et^Udo- 
maior  do  exercito,  Sr.  general  Costallat.  s»- 
bre  o  assumpto,  o  orador  lê  trabalhos  áo  Sr. 
general  Mello  Rego,  publicados  no  Jornal  dã 
Commercio,  a  opinião  do  chefe  da  commisáo 
incumbida  do  estudo  do  traçado  da  estrada 
ligando  Matto  Grosso  ao  Paraná  para  provar 
as  suas  asserções. 

LO  diversos  trechos  em  que  o  próprio  ge- 
neral Mello  Barreto  não  deixa  de  reconhece 
estas  vantagens. 

Contioúx  a  ler  trechos  do  mesmo  jten&rú 
e  com  ello  combate  o  que  disso  o  Sr.  Cario» 
Cavalcanti,  demonstrando  quo  a  sua  opinai 
não  pude  proceder,  porque  ha  pontos  om  qa» 
passa  a  14  rastros  da  fronteira. 

Referindo-se  ao  ponto  de  viáta  da  estra* 
tegia,  lê  um  estudo  feito  por  um  profi^ioaal 
Sobre  as  distancias  entre  o  rio  Goyaz  e  Mat» 
G.'os3D,  mostrando  que  as  distancias  a  p»-' 
conter  ató  Goyaz  são  de  mais  de  70  horas* 
comparadas  de  seis  baldeações, quanio  9ep> 
dcria  muito  b3m  levar  do  rio  Cuyabí 
armamentos  bellicosem  11    dias. 

Não  pólo  c jncorJar  com  o  percurso  ^i^ 
Paraná.  O  ponto  para  concentração  ea 
Matto  (irosso  deve  ser  Cuyabá,  de  acoe^ 
difficil  e  ligado  pala  via  de  Goyaz  ficaiá 
sempre  em  boas  condições  de  fornecimeato. 

Lè  ainda  a  opinião  de  Mello  Re^o  sjbre  o 
valor  das  despezas  que  produziria  i 
estrada,  tendo  elle  proposto  para  suhstitmr 
o  traçado  por  Paranapanema. 

Com  relação  á  defesa,  não  é  a  do  sol  da 
Matto  Grosso  que  é  a  necessária  ;    ao  coa-  i 
trario,  ó  inútil,  até  porque  Matto  Grosso  não  | 
pôde  prestar  defesa  porque  precisa  de  suas 
forças  para  sua  própria  defesa,  segando  as  i 
difflculdades  com  que  lucta. 

Sobre  a   zona,  lè  também  o  que  diz  Mat- 
toso  :  em  Goyaz  ha  cidades  desenrolTidas ; 
só  lhes  faltam  meios  para  desenvolver  sua ' 
extraordinária  cultura. 

Passando  a  ler  o  parecer  do  Seoador 
Ottoni,  conclue  que  não  convém  li^ar  Matto 
Grosso  ao  Paraná  e  que,  quanto  ao  valor 
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oommerolal,  pensa    ainda   Ottoni  que   não 
convém  se?  a  linha  somente  estratégica. 

Em  seguida  passa  a  tratar  da  riqueza 
ílouestal  de  Goyaz  o  conclue,  referi ndo-se  ao 
seu  colloga  pelo  Paraná,  que,mesmo  por  esto 
lado,  deve  ser  preferido  o  traçado  de  Guyaz. 

Termina  declarando  quo  se  reserva  para 
discutir  ad  vantagens  económicas  e  com- 
merciaes  no  orçamento  da  viação.  (Muito 
bem,  muito  bem.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Px^ssa-se  á  hora  destinada  ao  eípcdiento. 

O    Sr*.     Alencar    Gtiimar&es 

(  i»  Secretario  )  procede  á  leitura  do  soguinte 


EXPEDIENTE 


Offlcios: 


Do  Sr.  1°  Secretario  do  Senado,  de  hoje, 
conrannicando  que  o  Sanado  approvou  e  nessa 
-data  enviou  ã  sancção  presidencial  a  propo- 
sição desta  Gamara,  autorizando  a  concessão 
de  um  anno  de  licença,  com  todo  o  ordenado, 
a  José  D.onysio  Meira,  assistente  effectivo  do 
Observatório  do  Rio  de  Janeiro,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  julgar  conveniente. —In- 
teirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  datix,  enviando 
um  dos  autogr .^phos  de  cada  uma  das  Re- 
soluções do  Congresso  Nacional:  concedendo 
pi*orogação  das  licenças  em  cujo  gozo  33 
acham  os  Srs.  Samuel  da  Gama  Costa  Mac- 
Oowell,  lente  subâtituto  da  Faculdade  da  Di- 
reito do  Recife,  e  Alfredo  Moreira  de  Burros 
Oliveira  Lima,  lente  cathedratico  da  Facul- 
dade de  Direito  de  S.  Paulo.—  Inteirada;  ar- 
chive-se  o  autographo. 

Do  mesmo  Sr.,  de  igual  data,  communi- 
cando  que,  nessa  data,  o  Senado  enviou  á 
sancção  presidencial  a  Resolução  do  Con- 
gresso Nacional  autorizando  o  Govorno  a 
conceder  isenção  de  impostos,  dentro  do  pe- 
ríodo do  um  anno,  á  Comp-^nhia  Estrada  de 
Ferro  Leopoldina,  para  o  material  que  im- 
portar e  for  indispensável  para  a  reparação 
de  suas  linhis  o  augmento  e  melhoria  do 
trafego.— Inteirada . 

Da  mesmo  Sr.,  de  igual  data,  transmitindo 
um  dos  autographos  da  Resolução  do  Con- 
gresso Nacional  devidamente  sanccionada 
Solo  Sr.  Presidente  da  Republica,  autorizan- 
0  o  Poder  Executivo  a  abrir  o  credito  ex- 
traordinário de  2:883$200  para  pagamento  a 
D.  Eugenia  Torreão  Corrêa  de  Araújo  dos 
vencimentos  que  deixou  de  receber  o  seu  fi- 
nado marido  bacharel  Lindolpho  Hisbello 
Corrêa  de  Araújo,  juiz  de  direito  em  dispo- 
nibilidade.—Inteirada;  archive-seo  autogra- 
pho. 


Do  Ministério  da  Fazenda,  da  29  do  corren- 
te, satisfazendo  a  requisição  desta  Cainara, 
no  ofiScio  n.  182,  de  5  do  corrente.— A'  quem 
fez  a  requisição  (A'  Commissão  de  Orça- 
mento), 

Ficam  sobra  a  Mesa,  atô  ulterior  delibera- 
ção, os  seguintes 

PROJECTOS 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Pica  o  Governo  atítorizado- 
a  crear  dous  legares  na  administração  dos 
Correios  do  Districto  Federal,  com  a  designa- 
ção de  ofl!iciaes  externos,  aproveitaudo-se  os 
açtuaes  amanuenses  encarregados  do  serviço 
postal  marítimo. 

Sala  das  sessões,  29  de  agosto  de  1903.— 
Augusto  de  Vasconcellos . — Corrêa.  Dutra, — 
Americ:>  de  Albuquerque. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.**  Gozarão  de  franquia  postal  o  In- 
stituto da  Ordem  dos  Advogados  Brazileiros 
e  a  Assistência  Judiciaria. 

Art.  2°.  Revogam-se  as  disposições  era 
contrario. 

Sala  das  s^ssoos,  29  do  agosto  de  1903.— 
Mello  Mattos. 

O  Sr.  Eduardo  Studart  (.)— 
Devo  á  Camará  a  declaração  franca  e  leal  de 
que  não  fatigarei  por  muito  tempo  a  attenção 
dos  que  me  ouvirem. 

A  situação  anormal  «em  que  se  debate  o 
Ceará  suggeriu  ã  bancada  a  que  tonho  a 
honra  de  pertencer  o  alvitre,  a  idéa,  ou  an- 
tes o  dever  civico,  a  obrigação  patriótica  de 
submetter  á  apreciação  da  Camará  dos  Depu- 
tados, por  meu  intermédio,  um  projecto  de 
lei,  creaodo  naquolle  Estado  um  serviço  es- 
pecial c  permanente  de  açudagem,  com  o  fim. 
de  protegel-o  contra  as  repetidas  seccas  a 
que  está  sujeito. 

Este  serviço,  que  tem  por  objecto  a  re- 
co n9truc.;ão  e  conclusão  dos  açudes  jã  exis- 
tentes, e  a  construcção  de  outcps  nos  loga- 
ros  mais  apropriados,  d  3  preferencia  naquel- 
los  onde  a  experiência  tem  demonstrado  se- 
rem os  mais  fiagelíados  nos  tempos  de  cala- 
midade, é  um  principio  de  propaganda,  um 
começo  de  reacção  contra  o  systema  até  hoj  o 
adoptado  de  se  levar  recursos  áquellas  zonas 
simplesmente  em  tempo  de  calamidade  e  re- 
ctiral-os  quando  no  firmamento  cearense 
surgem  as  primeiras  nuvens  promissoras  do 
futuro  inverno... 

As  repetidas  seccas,  por  que  tem  passado  o 
Ceará,  jã  deviam  ter  levado,  Sr. Presidente^ 


(•)  Kite  d^^ícu-s-^  rSo  foi  rcvi-to  polo  orador* 
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aos  poderes  públicos  a  convicção  de  que  o 
Ceará  merece  que  sobre  ollo  se  espraiem  as 
suas  vistas  protectoras,  Ue  quo  precisa  de 
solução  o  problema  da  a^ru i  na  minha  torra, 
principal  elemento  de  sua  prjsp  '/ida-le  c 
íuturj;  que  ao  Ceará  devo  ii  s  u*  ilados  os 
mai-í  fortes.raais  poderosos  meios  p  ira. si  nàj 
derimir  as  cauái8,.is  seecjs  quo  é  o  ílaiícHam 
piMiodicameate,  ao  menos  par.i  diminuir  os 
fleus  terríveis  oíTeiros. 

Ha  dias,  Sr.  Presidente.ojornU  .4  XAicia, 
que  se  publica  nesti  Capiti!,  em  Lelegra'nmi 
transmittido  do  Ceará,  disso  más  ou  monos 
que  famílias  inteiras  de  sertanejas  di  miolia 
turra  não  podiam  mais  nem  mesmo  emi- 
grar, não  podiam  m  ús  uza*  do  direito  d-i 
locomoção  porque  temiam  sersurprehen.iiJ-is 
pela  morte,  á  falta  dagua  nos  caminhos. 

Dias  depois,  a  Ga^jta  de  Notitias,  jjrnal 
que  tombem  se  publica  nesta  Capitai,  disse 
•que  era  deveras  assustador  o  ph9n'jmen(j  que 
se  estava  observando  naquella  Capital  com 
-o  desapparecimento extraordinário  das  aguas. 

Vé-so  desses  telegrammas,  Sr.  Presidente, 
e  das  domais  noticias  firansmittidas  á  cjIo- 
sia  cearense,  que  a  situação  do  Ceará  é  a 
ra^is  critica  possível  e que  o  Gjverno  deve 
tomar  meiidas  seguras  o  promptas  para 
evitar  que  o  Ceará  se  torne  em  breve  espaço 
de  tempo,  sinâo  um  deserto  inhabi lavei,  um 
vasto  niícroterio. 

Nào  desejando  mais,  Sr.  Presidente,  fati- 
gar aus  collegasqne  me  ouvem  em  hora  tão 
adeantada  dos  nossos  trabalhos,vou  mandar  o 
meu  projecto  á  M  ssa,  para  que  seja  lido,  e 
sento-me  convoncid  *  de  que  a  bancada  cea- 
rense tem  procurado,  nas  ífranies  emergên- 
cias por  quo  passa  a  nossa  terra,  cumprir 
perfeitamente  o  seu  dever,  restando  apenas 
pedir  aoj  poderes  públicos,  pedir  ao  Governo 
que  não  consinta  quo  os  cearensos,  aquellos 
que  são  sempre  os  primeiros  a  ouvir  a  voz 
angustiada  da  Pátria  nos  momentos  do  pe- 
rigo, que  os  cearenses,  que  são  sempre  os  pri- 
m:^iroá  a  formar  nas  fileiras  do  nosso  exerci- 
to e  a  preencher  03  clai-os  de  nossa  mari- 
nha de  guerra,  os  t-earenses  quo  ainda  ha 
p;)uco  der.im  o  maior  exemplo  de  civismo  o 
amor  á  Pátria,  defoniendo  um  pedaçj  do 
torritorio  braziknro,  cobiçado  por  pjtoncia 
estran;íeira,  não  marram  do  fom ),  não  mor- 
ram do  .sede. 

.  Tenho  concluído.  (Muito  hem  ;  muito  bem. 
O  orad))'  è  muito  cumprimentado ,) 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  deliberarão, 
o  S3guinte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  Fica  creado  no  Estado  do  Ceará 
um  serviço  especial  e  permanente  de  açu-  ^ 


idairem,  cjm  o  fim  de  protegel-o  contra  as 
I  repetidas  seccas  a  que  oatá  sujeito. 

Art.  2.^  Esse  serviço  tom  por  objecto  z 
reconstru:;ção  ou  conclusão  dos  pequeoos 
açiides  já  existentes,  ou  por  acabar,  bem 
c  jmo  a  construcção  de  outros  nos  lo^rareã 
m  lis  apropriados,  o  de  preferencia  nos  mn- 
nicipios  que  a  experiência  tem  demoD:>trado 
serem  os  mais  flagel lados  no  tempo  daqudia 
calamidade  c  que  mais  difficíimonte  podem 
ser  sjccjrriios. 

Art.  3.''  A  cjnst.  Hicção  do  pequenos  açudes, 
a  que  S3  refere  o  artigo  antec3dent«,  será 
feita  por  concurrenci  i  publica,  e  pelo  sys- 
íoma  quj  milhoros  vanta;:ens  oíler.^cer.  nài 
poiondo  seu  custo  elevar-S3  a  mais  de 
40:00).$  e  sua  resistência  S3r  inferi  ir  a  tr^s 
annos  de  secca. 

Paragrapho  único.  O  mesmo  processo  ii« 
concurrencía  publica  será  observado  na  re- 
cun8tru?ção  oa  conclusão  dos  açudtis  já  exis- 
tentes. 

Art.  4.°  E'  cjndição  essencial  para  accai- 
taç&o  da  proporá  que  o  iogar  escoUiido  para 
a  construcção  do  novos  açudes  não  estcj^ 
enc/avado  em  terrenos,  sítios  ou  fazeodú 
de  particulares,  e  quando  assim  sucoeda, 
correrão  por  conta  do  contractante  todas  as 
despezas  da  desapropriação  do  terreno,  o 
quo  terá  logar  antes  do  inicio  dos  tra- 
balhos. • 

Art.  5.0  Em  nenhum  município  será  par- 
míttid\  a  construcção  de  mais  de  um  açude, 
sem  que  os  favores  da  presente  lei  so  tenham 
estendido  a  todos  os  outros  que  dellos  preci- 
sarem ;  poderá,  entretanto,  o  Governo,  den- 
tro áoi  limites  dos  recursos  facultadi.s,  pi^e- 
miar  qualquer  cidadão  que  construir  açudes. 
de  acoordo  com  o  art.  3«,  em  terras  do  sua 
propriedade. 

Art.  6.°  Terminado  o  serviço  de  recon- 
strucção,  construcção  ou  conclusão  dos  açu- 
des e  verificado  terem  sido  satisfeitas  todas 
as  co:ulições  da  proposta,  serão  os  ditos 
açudes  recebidos  pelo  Governo  e  dados  á  sjr- 
vliãu  publica,  podendo  a  União  entrar  em 
accordo  cjm  o  governo  do  Estado  sobre  a 
fiscalização  e  conservação  dos  mesmos. 

Paragrapho  único.  Sempre  que  for  pre- 
ciso, s  Tá  ouvido  o  engenheiíx)  fisi^al  da  es- 
trada de  ferro  mais  próxima  do  logar  onde 
o  serviço  houver  de  ser  feito,  e  a  ellc  com- 
pete informar  ao  Governo  sojbre  as  condições 
da  proposta,  idoneidade  do  proponente,  i<  1 
escolhido,  systema  mais  apropriado  de  açi  ', 
sua  cubação,  etc.  etc. 

Aro   7.°  Para  o  custeio  desse  serviço  c«  - 
correrá  a  União  com  a  quota  de  2  «/o  sof    3 
o  total  do  todos    os  impostos  arrecadai    i 
pelas  diversas  repartições  federaes  no 
tado. 


SESSAO  EM  29  DE  AGC)STO  DE   1903 


511 


Art,  8.*  Verificado  o  resultado  to t  ^1  dessa 
-arrecadação,  o  Governo  ordenará  as  provi- 
dencias precisas  para  a  coustrucçâo  dos 
^içudes  que  julgar  mais  necessários,  de 
accordo  cora  o  art.  2<»,  bera  como  para  a  re- 
construcção  e  conclusão  daquelles  que  lha  p v 
recerem  mais  convenientes. 

Art.  9.0  Revogara-se  as  d  S])03íçõqs  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  28  de  agosto  d^  1933.— 
Eduardo  Sludart, —  Francisco  Sá. —  Tkomaz 
Accioly, —  Frederico  Borges, —  Virgílio  Eri- 
gido .  — Jono  Lopes .  — Gonçalo  Sout  > .  — Thoma  z 
CavalcanU. —  Bezerril  Fontenelle.  —  Sérgio 
Sabóia,- 

O  Si*.  Mauricio  de  Abreu  jus- 
tifica uma  reclamação  dos  fabricantes  do  cal- 
cado, pedindo  a  extensão  do.3  favores  conce- 
didos ás  «uns  industrias  polo  projecto  do 
Sr.  Esmeraldino  Bandeira,  de  20  .e  junho, 
áí  fabricas  de  tecidos. 

Conclue  pedindo  que  a  reclamação  vá  á 
•commissão  respectiva.  (Muito  bjm  ;  muito 
bem.) 

Documento  a  que  sd  refará  o  Sr.  Mauricio 
de  Abrau 

ROTULAGEM  DE  CALÇADO 

Jtepresentação  contra  o   decreto   n.  4, 697 ^  de 
Í2  de  dezembro  de  1902 

Exms.  Srs.  Membros  do  Congresso  Nacio- 
nal—O  commej^cio  de  calçado,  representado 
pelos  abaixo  assignados,  ferido  na  liberdade 
8  reserva  com  que  até  agora  tem  exercido 
o  seu  coramercio  pelo  decreto  n .  4.697,  de 
12  de  dezembro  de  1902,  que  determina'  a 
obrigatoriedade  da  rotulagem  do  suas  mer- 
cadorias com  a  declaração  do  nom;3  e  resi- 
dência do  productor,  vem  se  valer  da  alta 
autoridade  do  Congresso  para  que  lhe  seja 
poupado  esse  vexame,  inútil  á  boa  observân- 
cia da  lei  do  imposto  de  consumo  e  alta- 
mente prejudicial  ao  seu  commercio. 

De  facto,  si  ha  productos  sujeitos  a  este 
imposto  sobre  os  quaes  o  tísco  exerça  a  mais 
iniliudivel  vigilância,  ó  um  delles  o  calçado, 
•cuja  fiscalização,  começando  a  exercer-se  no 
mais  recôndito  centro  de  producçáo,  prose- 
ie através  do  commercio  de  intermediários 
por  grosso  ou  a  retalho  até  ao  consumidor,  ao 
qual  o  decreto  n.  3.622,  de  26  de  maio 
de  1900,  outhorgou  poderes  de  fiscalização, 
remunerada  peia  co-parti3ipação  da  impor- 
tância da  multa. 

E  não  se  diga  que  existe  possibilidade  de 
escapar  ás  penalidades  da  lei  pelo  desconhe- 
<;imento  da  procedência  do  producto  estam- 


pilhado, como  o  calçado,  pois  o  art.   27  do 
regulamento  de  26  de  março  do  1900  diz: 

«  Os  infractores  deste  regulamento  serão 
punidos  com  as  seguintes  multas:    - 

De  1:000$  a  3:000$000. 

p)  os  ([ue  por  qualquer  forma  embaraça- 
rem ou  illudirem  a  acção  dos  agentes  flscaes 
no  oxarcicio  de  suas  atribuições.» 

Ora,  sendo  doutrina  adoptada  que  emba- 
raça ou  illude  a  acçiio  dus  agentes  fiscaes 
todo  o  negociante  que  não  provar  irrefu- 
tavelmente a  proveniência  de  sua  mercado- 
ria encontrada  em  infracção,  torna-se  este 
ipso  fado  o  infractor  e  passivo  da  penali- 
dade. 

Parecendo,  pois,  ao 5  supplicantes  que  o 
fisco  acha  se  rigorosamente  apparelhado  para 
oxercGr  proficuamento  sua  funcção  sem 
necessidade,  quanto  á  industria  e  commercio 
do  calcado,  da  rotulagem  obrigatória,  que 
vem  desvendar  sem  proveito  de  ninguém  o 
segredo  de  5eu  c  ^mmercio,  os  supplicantes 
pedem  que  no  rotulo  coliado  ou  impresso  nas 
raercadopias  de  seu  commercio  seja  facul- 
tativo o  uso  dj  nomo  e  residência  do  produ- 
ctor o- 1  simplesmente  a  expressão— /noíi*5íri<í 
Braz  leira  ou  Nacimal, 

Julgando  de  inteira  justiça  o  que  os  sup- 
plicantes pertcndera,  e  sendo  da  competência 
do  Poder  Legislativo  prover  sobre  o  as- 
sumpto, os  supplicantes  entregam,conftados, 
á  Mesa  da  Gamara  dos  Deputados  a  pre- 
sente representação  e  espe/am  favorável 
deliberação . 

Rio  de  Janniro,  agosto  de  1903.  — 
Porto  Mendes.— Augu;ito  Reis.— A.  Pinto  & 
Costa.— Lobo,  Sequeira  &  Comp.— A.de 
Abreu  Guimarães  &  Comp.— Martins  da  Cruz 
&  Amaral.— Custodio  José  dos  Santos.— João 
A.  Barbosa.— José  Maria  Alves.— António 
de  Souza  Lobo. — M.  Nunes  &  Comp.  (Pare 
Royal)— Euclidea  Reg'^.— C.  A.  Loureiro  & 
Comp.— João  Esteves. —  Domingos  Lago  & 
Comp.  —  Camillo  José  Carvalho.— J.  M. 
Braga  Silva.— J.  M.  da  Costa.  —  Pereira 
Bastos  &  Comp.  —  Joaquim  Antunes  d3 
Figueiredo.  —  António  Ferreira  Campos. 
—  Angelo  Jannuz2i.  —  Jacintho  Torres.— 
Corrêa  &  Ávila.  —  Cavallière,  Gallo  & 
Garcia.— Francisco  Cavalli^íre.— Costa  Bustos 
&  Fernandes.— José  Salgado  Moreira.— A. 
D.  de  Carvalho  &  Ribeiro.— Pedro  Duarte 
Guimarães.— A.  I.  da  Moita.— F.  C.  lliboi-  • 
ro.— Por  procuração,  Joaquim  Pinto  de  Cas- 
tro.—J.  F.  da  Silva  Pinhão.— José  Ferreira 
Ribeiro.— Valladão  &  Ribeiro.— M.  Santos 
St  Comp.  —  A.  Abrantes  de  Maceió.— 
Francisco  Alves  da  Motta  &  Comp.— Alber- 
tino Rodrigues.—  João  Fernandes  de  Araújo. 
—Horácio  de  Andrade  &  Comp.— André  Nu- 
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nes.— J.  M.  Pacheco.  —Por  procuração  de 
J.  F.  Bastos  (ausente),  Athanaslo  Costa.— 
C.  de  Souza  e  Silva.-*—  António  de  Amorim. 
—Lima  &  Irmão.— José  Lucas  Brandão.— A. 
Araújo  &  Ferreira.  —  Jo3ó  Soa/js.da  Silva. 
—César  Augusto  Baptista  Diniz.— Lourenço 
Simões  de  Figueiredo.  —  Souzx  Soares  & 
Comp.— F.  Souza  Braga— Albino  dcs  S.mtos 
Corrêa  (fabrica).  —  Manv>ol  Pinto  Nogueira 
(fabrica).  —  Marcolino  Rodrigues  &  Oorap. 
(fabrica).— M.  Gomes  de  Oliveira  (fabrica). 
— L.  Mendes  Abrantas  (fabrica). -Celestino 
de.  Abreu.— Anaeli  1.0  Patricio&  Comp.— M. 
R.  Pinto  (fabrica).— Raphael  Tavolari  (fa- 
brica).—Luiz  Pinto  Ferreira  (fabrica).— Ma- 
noel Casemiro  &  Comp.  (  fabricantes).  — 
Vieira  &  Albuquerque  (fabric  ).— Coollio,  Al- 
meila<&  Raymundo  (fabrica).— A.  da  Silva 
&  Lopes  (fabricantes).— Gr.  G.  Ferrara  cVi 
Comp.  (fabricantes).— António  Líuronço  Sa- 
raiva (fabricante)).— Francisco  Marano  (fa- 
bricante).—R.  Corrêa  &  Comp  (fabricantes). 
—Alfredo  R.  Neves  (fabricante).— A  rogo  de 
Manoel  da  Silva  Vinhas,  A.  Fonseca  (fabri- 
cante).—Pólvora  &  Comp.  (fabricantes).— 
Custodio  Martins  &  Comp.  (fabricantes).— 
Domingos  Soares  Macludo  (fabricante).  — 
Viterna&  Irmão  (fabrica).  —  J.  Pinto  de 
Almeida  &Comp.  (íabrica).  —  João  José  de 
Almeida.  —  Francisco  António  Bello.  —  S. 
Rocha  (fabricante) . 

O  Sr,  Preai ciente—  Não  havendo 
nada  úiais  a  tratar,  designo  para  segunda- 
feira,  31  do  corrente,  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

Primeira  parte  (até  2  l/8horas,ou  antes) : 

Votação  do  projecto  n.  145,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Poder  Excutivo  a  conceder  ao 
amanuenó-e  do  Tribunal  Civil  e  Criminal  Au- 
gusto  Moreno  de  Alagão  um  anno  de  li- 
cença, com  ordenado,  em  prorogaçáo  á  que 
lhe  foi  coDcediia  em  13  de  julho  do  anno  pas- 
sado (discussão  unlca); 

Votação  do  p  ojecto  n.  180,  de  1903,  auto- 
rizando o  Governo  a  contar,  para  os  efleitos 
da  aposentadoria,  o  tempo  em  que  o  conser- 
vador do  gaDinete  de  operações  e  apparelhos 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro 
Joaquim  x\lves  Carneiro  aerviu  no  exercito 
(discussão  uDica) ; 

Votação  do  projecto  n.  186,  de  1903,  rele- 
vando ao  ex-Deputado  pelo  Districto  Federal 
José  Augusto  Vinhaes  a  prescripção  em  que 
incorreram  os  seus  subsidies,  de  11  de  agosto 
a  25  de  setembro  de  1893;  com  voto  em  se- 
parado do  Sr.  Estevam  Lobo  e  parecer  da 
Commissão  de  Orçamento   (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  211,  de  1902, 
autorizando  o  poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  extraordiná- 


rio de  5:053$7d3,  para  pagamento  do  orde- 
nado ao  mestre  de  officinat  aposentado,  do 
extincto  Ar33nal  do  Guerra  do  Estado  de  Pe^ 
nambuco  Thomaz  António  Francisi^o  Barreto 
(3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  171,  de  1903,  auto- 
rizando o  Governo  a  pagar  a  D.  Luiza  Duarte 
Sayão  Lobato  os  vencimentos  de  sea  fi- 
nado mi  rido  Po  Iro  Evangelista  de  Negráros 
Sayão  Lobato,  2*»oíiicial,  aposentado,  doCo^ 
reio  Geral,  correspondentes  ao  período  de- 
corrido de  14  do  novembro  de  1894  a  õ  do 
julho  de  1895,  relevada  para  isso  a  preasn* 
pção  (2»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  187,  de  1933,  auto- 
rizando o  Polor  Executivo  a  abrir  ao  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores  o  credito  de 
100:000$,  ouro,  para  o  mesmo  âm  do  que 
foi  autorizado  paio  decreto  n.  977,  de 3 de 
janeiro  de  1903  (2»  discussão)  ; 

Votição  do  projcdto  n.  188,  de  1903,  auto- 
rizando o  Poder  Executix  o  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
1:9741600,  em  ouro,  e  do  462:032^29,  em 
papel,  para  attcnder  ao  pagamento  das  di- 
vidas de  exarcicios  findos,  constantes  da  re- 
lação que  apresenta  (2»  discussão) ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  175  A,  de 
1903,i^obre  a  emenda  oíTerecida  na*diseu3^ 
única  do  projecto  n.  175,  djsie  anno.  que 
autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
procurador  da  Republica  Dr.  Carlos  Boi^es 
Monteiro,  ses  mez3S  do  licençi,  com  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  s«iude  onde  lhe  coa- 
vier  ; 

Discussão  única  do  proj)cto  n.  189,  de 
1903,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  Dr.  Pedro  Pereira  Chermont  Raioi, 
juiz  substituto  fede.al  na  secção  do  Pani, 
seis  mezes  de  licença,  som  vencimentos,  em 
pròrogação  daquella  em  cujo  gozo  se  acha, 
para  tratar  de  sua  saúde ; 

2»  discussão  do  projecto  n.  191,  de  1903. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  au 
Ministério  da  Guerra  o  credito  de  323:000$, 
supplementar  ã  consignação  3'^— TransporÉo 
de  tropas— da  rubrica  15*— Material— do 
art.  16  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de 
1902; 

2*  discussão  do  projecto  n.  192,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  de  2.184:637|, 
supplementar  4.  rubrica  10* — Etapas— do 
art.  16  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de 
1902; 

2*  d.scussão  do  projecto  n.  193,  de  19D3, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  179:4íX»$ 
para  pagamento,  no  presente  exercício,  da 
garantia  de  juros  concedida  á  Compagnie  A«- 
xiliaire  des  Chemins  de  Fer  au  Brésil; 
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Discussão  unlca  do  parecei*  d.  43  C  de 
1903,  da  Commisáão  do  Oríaraento  sobre  as 
emendas  offerecidas  ao  projecto  n.  43  B, 
substitutivo  do  n.  43»  em  3^  discussão,  quo 
manda  applicar  aos  torrenos  ou  próprios 
municipaes  quo  rojultarem  de  sobra  ou  ex- 
úíc^sos  sobre  os  alinhamentos  de  ruas.  ave- 
nidas, praças,  etc,  o  dispositivo  do  art.  15, 
§  8*,  lettra  a,  da  lei  n.  85,  do  20  de  setem- 
bro de  1892; 

3*^  discussão  do  projecto  n.  170,  de  19j3, 
redacção  para  3*  discussão  do  substitutivo 
^apresoatado  na  2*  discussão   do  projecto  nu- 


mero 105  de  1902,  quo  regula  as  marcas  da 
proprieiade  dos  animaes  muar,  cavallar  o 
vaccum  om  todo  o  território  da  Republica  ; 

Segunda  parte  (ás  2  1/2  horas,  ou  antes)  : 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  147  A,  de  19)3,  com  o  parecar  sjbro  as 
emoadas  olTerecidas  na  2*  discussão  do  pro- 
jecto n.  147  doste  anno,  que  fixa  a  d3speza 
do  Ministério  d:.  Guerra  para  o  exercício 
do  1904. 

Lcvanta-so  a  sessão  ás  4  horas  e  20  minu- 
tos da  tarde. 


72»  SESSÃO  SIC  31  DE  ÂaOSTO  SE  1903 

Presidência  dos  Srs,  Paula  Guimarães  (PresidetUe),  Alencar  Gui/narães   (/«  Secretario) 

e  Paula  Guimarães  (Presidente), 


Ao  meio-dia  procedese  ã  chamada  a  que 
respondem  osSrs.  Paula  Guimarães,  Alencar 
Guimarães,  Thomaz  Accioly,  Wanderiey  de 
Mendonça,  Joaquim  Pires,  Euganio  Touri- 
nho,  Enéas  Martins,  Aurélio  Amçrim,  Ro- 
drigues Fernandes,  Anizio  de  Abreu,  Sérgio 
Saboya,  Gonçalo  Souto,  Tavares  de  Lyra, 
Eloy  de  Souza,  Fonseca  e  Silva,  Walffeio 
Leal,  Teixeira  de  Sá,  Bricio  Filho,  Mala- 
quias Gonçalves,  JuIio  de  Mello,  Rodrigues 
Dória,  Jovmiano  do  Carvalho,  Felisbello 
Freire,  Félix  Gaspar,  Paranhos  Montenegro, 
Rodrigues  Saldanha,  Marcolino  Moura,  Ber- 
nardo Horta,  Correia  Dutra,  Augusto  de 
Vasconcellos,Sá  Freire,  Érico  Coelho,  Fidelis 
Alves,  Galvão  Baptista,  Laurindo  Pitta, 
Maurício  de  Abreu,  Carlos  Teixeira  Brandão, 
Ribeiro  Junqueira,  Astolpho  Dutra,  David 
Campista,  Bueno  de  Paiva,  Leonel  Filho, 
Carlos  Ottoni,  Sabino  Barroso,  Carvaího 
Britto,  Manoel  Fulgenclo;  Nogueira,  Lindol- 
pho  Caetano,  Pádua  Rezende,  Moreira  da 
Silva.  Jesulno  Carioso,  Bernardo  de  Cam- 
pos, Fernando  Prestas,  Eloy  Chaves,  Paulino 
Carlos,  Francisco  Malta,  Cândido  Rodrigues, 
Hermenegildo  de  Moraes  Filho,  Joaquim 
Teixeira  Brandão,  Lamenha  Lins,  Fran 
cisco  Tolentino,  Paula  Ramos,  Abdon  Ba- 
ptista, Juvenal  Miller  o  Homem  de  Car- 
valho. 

Abre-se  a  sessão. 

E*  lida  e  posta  em  discus^  a  acta. 

Vol.  IV 


O  íSr.  Hermenegildo  cie  Mo- 
raes—Sr.  Presidente,  o  reáumo  do  dis- 
curso que  pronunciei  sabbado  e  foi  hontem 
publicado  no  Diário  do  Congresso  contém 
incorrecvoes  que  eu,  em  vez  de  roctifical-as 
agora,  prefiro  fazel-o  na  publicação  integral 
do  meu  discurso. 

Venho  apenas  lavrar  o  meu  protesto. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

O  Sr.  Presidente  —  Declaro  em 
tempo  á  Camará  que  retiro  da  ordem  do  dia 
a  votação  do  projecto  n.  211,  de  1902,  por 
que  o  refe/ido  projecto  já  foi  approvado  em 
3*  discussão  e  seguiu  para  a  Senado,  figurando 
na  ordem  do  dia  por  simples  engano. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I^reftldente  —  Não  havendo 
numero  legal  para  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  constantes  da  ordem  do  dia, 
passa-se  á  matéria  em  discussão. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  175  A,  de  1903,  sobre  a  emenda  offerecida 
na  discussão  única  do  projecto  n.  175,  deste 
anno,  que  autoiúza  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  procurador  da  Republica,  Dr.  Carlos 
Borges  Monteiro,  seis  mezos  de  licença  com 
ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  IhB 
convier. 
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Niogsiem  padinio  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  vjtacão. 

E'  annuQciada  a  discassão  única  do  pro- 
jecto n.  189,  de  1903,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  ao  Dr.  Pedro  Pereira 
Ghermont  Raiol,  juiz  substituto  federal  na 
secção  do  Pará,  seis  mezes  de  licença,  sem 
vencimentos,  em  prorogaçâo  daquella  em 
cujo  gozo  se  acha,  para  tratar  de  sua 
saúde. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

São  successi vãmente  sem  debato  Qncer* 
rados  era  2*  discussão  os  arts.  1«»  e  á*»  do  pro- 
jecto n.  191,  de  1903,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  de  323:000$,  supplementar  á  consi- 
gnação 32*  —  Transporte  de  tropas—  da  ru- 
brica 15»— Material  —  do  art.  16  da  lei 
n.  957,  de  30  de  dezembro  de  L902,  fie  Ando 
adiada  a  votação. 

São  successivamente  sem  debate  encerra- 
dos em  2»  discussão  os  arts.  1<>  e  2*^  do  pro- 
jecto n.  192,  de  1903,  autorizando  o  Poílor 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  de  2.184:637$,  supplementar  ã  ru- 
brica 10*—  Etapas— do  art.  16  da  lei  n.  957, 
de  30  de  dezembro  de  1902,  ficando  adiada  a 
votação. 

São  successivamente  sem  debate  encerra 
áo4  em  8*  discussão  os  arts.  1°  e  2^  do  pro 
jecto  n.  193,  de  1903,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  exti*aor- 
dinario  de  179:400$  para  pagamento,  no  pre- 
sente exercício,  da  garantia  de  juros  conce- 
dida ã  Compagnie  Auxiliaire  des  Chemins  de 
Ferau  Brésil^  ficando  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  parecer 
n.  43G,de  1903,  da  Commi-ssãô  de  Orçamento, 
sobre  as  emendas  offerocidas  ao  projecto 
n.  43  B,  substitutivo  do  n.  43,  era  3*  dis- 
cussão, que  manda  applicar  aos  terrenos  ou 
próprios  municipaes  que  resultarem  de  sobra 
ou  excessos  sobra  oi  alinhamentos  de  ruas, 
avenidas,  praças,  etc,  o  dispositivo  do 
art.  15,  §  8^  lettra  a,  áx  lei  n.  85,  de  20  de 
setembro  de  1892. 

O  Sr.  I*re»idente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Sã  Freire. 

O    Sr.    Sák     Freire    não   desejava 
discutir  mais  o  assumpto  dj  projecto  n.  43  C, 
de  1903. 

E'  obrigado,  porém,  a  voltar  â  tribuna, 
em  vista  do  parecer  da  Commissão  de  Or- 
çamento, que  passa  a  ler: 

«  A'  Commissão  de  Orçamento  foram 
remettidas  emendas  e  um   substitutivo 


ao  projecto  n.  43  B,  do  corrente  aano, 
para  oar  seu  parecer. 

As  emendas  referem-se  á  matéria  do 
projecto,  o  substitutivo  em  algans  de 
seus  artigos  trata  da  isen(^  de  impos- 
tos, dando  outras  providencias  e  caos- 
titulndo   obrigações  para  a  União. 

A  Commissão  de  Constituição,  Leg«- 
lação  e  Justiça  deu  parecer  sobre  es»» 
emendas  e  substitutivo,  rejeitando  este, 
bem  como  algumas  das  emendas. 

A  Commissão  de  Orçamento,  jalgando 
justo  o  parecer  que  rejeita  o  substitu- 
tivo, accresQenta:  que  é  prejudicial  acs 
intei*esses  dos  cofres  públicos  a  isenção 
de  impostos  por  um  prazj  tão  loní?o, 
como  ô  o  de  20  annos,  estabelecido  oo 
art.  37  do  referi  lo  substitutivo.  Além 
disto,  pede-se  nesse  substitutivo  qwà 
seja  daua  autorização  ao  Governo  para 
dispensar  o  pagamento  de  impostos  de^ 
importação  em  favor  de  particulares 
que  fizerem  edificações  na  cidade;  (ins- 
tituindo esse  favor  uma  grande  dimi- 
nuição  de  renda  para  os  cofres  pablie(& 
e  importante  somma  para  os  edifica- 
dores, que,  construindo  pequenas  casis- 
para  aluguel  inferior  a  SC^OOO  mensa^ 
em  zona  naturalmente  onde  edificios  de 
outra  ordem  dão-  aluguel  inferijr  a- 
iguáes  em  outras  posições,  tenham. 
nesses  favores  boa  parte  de  capital* 
sem  proveito  para  as  classes  pobres. 

A'  vista  do  exposto,  a  Commis^o  é 
de  parecer  que  o  substitutivo  deve  ser 
rejeitado .» 

Bem  sabe  que  a  discussão  s6  pôde  versar 
sobre  os  termos  deste  parecer.  Mas  como 
elle  e-itã  intimamente  ligado  ao  parecer  da 
Commissão  de  Constituição,  Legislação  e 
Justiça,  occupar-se-ha  também  deste,  aas 
considerações  que  vae  adduzir,  sem  pre- 
tender de  forma  alguma  infringir  a&  normas 
regimentaes. 

O  objectivo  da  bancada  do  Distrieto  Fe- 
deral foi  sempre  o  de  melhorar  as  disposl- 
coes  do  projecto,tornando-as  praticas;  nunca 
o  de  protelar  ou  perturbar  a  marcha  da 
proposiçio  em  debate. 

No  exame  das  emendas  apresentadas,  en-- 
tretanto,  a  Commissão  *de    Constituição  não 
interpretou  com  justiça  o  movei  a   que  o  - 
orador  e  os  seus  companheiros  de    repre- 
sentação obedeceram. 

A  primeira  emoa  la  dispunha: 

«Em  vez  do  Prefeito  ficar  autorizado  a 
contrahir  o  empréstimo  de  quatro  mi- 
lhões esterlinos»  diga-se:    «O   Conselho 
Municipal  poderá  autorizar   o  Prefòiki^ 
a  contrahir  esse  empréstimo.» 
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A  bancada,  portanto,  naose  oppõe  â  rea- 
lização do  empréstimo;    apenas  entende  que 
o  empréstimo  municipal  só  pôde  ser  autori- 
zado por  lei  municipal. 
Entretanto,  a  Commjssão 

«entende  que  o  Congresso  Nacional,  em 
sua  soberania  e  dentro  das  legitimas  at- 
tribuições  constitucionaes,  ô  competente 
para  dar  ao  Prefeito  a  autorização  de  que 
urata  o  §  3«  do  art.  S*  do  projecto,  desde 
qu3  reconheça,  como  j4  reconheceu,  esta 
Camará,  approvando  em  2*  discussão,  a 
necessidade,  realmente  indubi tarei,  da 
operas âo  de  credito  em  questão.  Assim 
sendo,  para  que  mais  fazer  depender  isso 
de  uma  autoridade,  sem  duvida  inferior 
ao  Congresso,  qual  seja  o  Conselho  Mu- 
nicipal ?  Além  do  que,  nem  o  Conselho 
precisa  da  autorização  referida  na 
emenda  pira  praticar  um  acto  legal.  O 
que,  porém,  o  projecto  pretende  é  ga- 
rantir, desde  jd,  ao  Prefeito,  a  autori- 
zação indispensável  aos  serviços  urgentes 
reclamado:!  instíintemente  pela  cidade. 
Assim,  a  Gommissão  opina  pela  re- 
jeição DA  EMENDA.» 

Jã  demonstrou  :  quanto  á  l*  parte  do  pa- 
recer, que  o  Congresso  não  tem  competência 
Eara  conferir  ao  Prefeito  semelhante  attrl- 
uição. 

Quanto  á  2*  parte,  tem  a  dizer  que  se 
torna  necessária  uma  autorização  expressa 
do  Congresso,  uma  vez  que  o  empréstimo 
excede  o  máximo  estabelecido  no  art.  15  da 
lei  organiQi  do  Districto. 

Também  foi  injusta  a  Commissão,  rejei- 
tando a  emenda  sobn.  2,  pois  não  ha  razão 
para,  mediante  proposta  do  Prefeito,  poder  o 
Conselho,  na  lei  de  Orçamento,  augmentar 
vencimentos  de  funcoionarios  municipaes.  Si 
isso  é  vedado  ao  Conselho,  não  deve  ser  fa* 
cultado  ao  Prefeito. 
As  emendas  ns.  3  e  4  não  tiveram  parecer. 
Yae  considerar  agora  a  emenda  n.  5.  Diz 
a  emenda: 

«  Art.  Poderá  o  Conselho  :  . 
1  .*  Autorizar  o  Prefeito,  em  casos  es- 
peciaes  e  de  manifesto  interesse  publico, 
a  resolver  sobre  urgentes  desapropria- 
ções e  aciuisiçoes  de  immoveis  neces- 
sários á  abertura,  rectificação  e  alarga- 
mento de  praças  e  ruas,  continuando  em 
vigor  para  os  outros  casos  o  disposto  no 
art.  15,  §  90,  da  lei  de  1892. 

Paragrapho  único.  Para  que  possa 
ter  logar  a  autorização  constante  do 
artigo  antecedente,  é  indispensável  que 
o  Prefeito  a  solicite,  certificando  em 
mensagem  a  importância  máxima  a  des- 
pender com  as  desapropriações  e  a 
acquisição  dos  immoveis.» 


Diz  a  Commissão  no  seu  parecer: 

€  Esta  emenda  contraria,  por  com- 
pleto, o  systema  o  os  intuitos  do  pro- 
jecto. Dá  ao  Conselho,  aliás  desnecessa- 
riamente, attribuiçõ3S  que  o  projecto 
deu  ao  Prefeito  e  que  a  este  devem 
competir  para  as  obras  de  que  se  trata. 
A   maioria  da  Commissão   opina    pela 

REJEIÇÃO  DA  EMENDA.  > 

Effecti vãmente  a  emenda  dá  ao  ConsBlho 
attribuiçoes  que  o  projecto  confere  ao  Pre- 
feito. 

Quanto  a  este  ponto,  está  de  accordo  com 
a  Commissão. 

Mas,  pede  licença  para  contestar  que  o 
projecto  tenha  syátema. . . 

Já  deixou  p'4ten'e  que  as  disposições  do 
projecto  em  debate  não  teem  methodo,  nem 
systema;  são  disposições  antagónicas,  que  se 
repellem. 

Em  relação  á  emenda  n.  6,  a  Commissão 
de  Justiça  julgou  dever  opinar  por  sua  aeoei- 
tacão,  com  diversas  sub-emenditô,  sob  o  fun- 
damento de  lho  parecer  impi-escindioel  a 
approvação  destas  sub  emendas j  único  meiv  de 
evitar  as  inconveniências  ou  disparates  que 
dar»se-hiam  si  fosse  approvada^  a  emenda  sem 
taes  complementos , 

O  orador  vae  ler  a  emenda  n.  6  : 

«  Autorizar  o  Prefeito  a  vender  os 
terrenos  ou  prédios  adquiridos  ou  desa- 
propriados, que  não  tenham  sido  apro- 
veitados para  logradouro  publico,  nas 
avenidas,  praças  ou  ruas,  mediante  hasta 
publica,  previamente  annunciada  'pela 
imprensa  e  por  editaes  aíllxados  nos 
legares  mais  públicos  por  espaço  de 
tempo  não  inferior  a  30  dias.» 

Concebida  nestes  termoà,  onde  o  disparate 
a  que  se  refere  a  illustre  Commissão  ? 
A  attribuiçilo  de  que  é  investido  o  Prefeito 
pertence,  pela  lei  orgânica,  aj  Conselho,  que 
a  deve  exercer  bob  condições  expressas. 
A  emenda  autoriza  o  Conselho  a  transferir 
essa  attribuit^o  ao  Prefeito  àjb  condições 
também  expressas  e  nada  mais.  Dizer-se  que 
isso  produz  um  disparate  é  taxar  de  dispa- 
ratada a  lei  de  I89ií,  que  investiu  o  Conselho 
de  tal  aitribui^o. 

Posto  de  parte  esse  juizo  da  Commissão  de 
Justiça,  o  qual  não  é  oifensivo  para  a  banca- 
da do  Districto  Federal,  segundo  espontanea- 
mente o  declarou  o  illusti*e  presidente  dessa 
Commissão,  não  se  occupará  por  mais  tempo 
com  a  primeira  parte  da  emenda  n .  6,  que 
mereceu  o  amparo  da  illustre  Commissão; 
estabelecida  a  hasta  publica*  medida  pela 
qual  o  orador  se  bateu  com  si ncôrid^de,  o 
orador  vê  nisto  uma  victoria  d  -s  principies 
que  defendeu. 
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Em  relação,  porém,  ao  paragrapho  dessa 
emenda,  pensa  que  o  illustre  relator  não  re- 
produziu bom  o  psnsamento  vencodor  no 
seio  da  Commissâo. 

O  para-JT.ipho  foi  redigido  p3los  autjres 
da  emenda  da  seguinte  fórma: 

«Parngrapho  único.  A  permuta  dos 
bens  indicados  no  artigo  anterior  polerá 
ser  autorizada  pelo  Conselho,  que  dov»j- 
rá  cunhocer,  pormei3  do  avaliação,  do 
preço  dos  immoveis  que  constituem  o 
objecto  de  troca.* 

Si  lhe  nâo  falha  a  memoria,  entrando  parx 
otcxt)  .oâuitivo  que  tomará  o  logar  da 
lettrarf  doart.  3»  do  projecto,  essa  disposi- 
ção ficaria  assim  consignada:  <e  a  x^ermutar 
os  referidos  bens,  conhecefido,  p7r  melo  de 
avaliação,  do  preço  dos  immoveis  que  consti' 
tuem  o  objecto  da  trocais. 

A  phra^e — independentemente  de  hasta  pu* 
blica  —  quQ  Qsiá.  intercalada  no  texto  p/o- 
posto,  tiao  foi  approvada  pela  maioria  da 
Commissão. 

O  orador  allude  a  diversos  incideotss  que 

Í)recederam  a  adopção  do  dispositivo,  con- 
òrme  leu  acima  e,  appeliando  para    a  me- 
moria dos  honrados  membros  da  Commissão, 
espera  que  aqueila    phrase  serã  eliminada. 
A  Commissão  não  dou  os  fundamentos  em 

âue  se  baseou  para  rejeitar  a  emenda  n.  7  o, 
esapprovaudo  a  emenda  n.  8,  diz: 

€  A  Commissão  REJEITA  esta  em::<ndi. 

O  arfc.  16  da  citada  lei  contém  mat:í- 
ri  k  de  summa  importância,  cuja  modid- 
'  cação  dependeria  de  discussão  especial, 
que  somente  em  um  p/ojecto  ápjirte 
seria  pjssivol.  Opina,  pois,  no  sen  lido 
de  ser  rejeitada  a  emsnda  sup;'a,  poden- 
do os  seus  illustres  autores  offerecel-a 
mais  tarde  como  projecto  separado.» 

O  orador  afflrma  que  não  foi  isto  o  vencido 
no  seio  da  Commissão;  o  que  ella  resolveu 
foi  dar  parecer  favorável  ã  emanda,  para  se 
fazer  dolla  um  projecto  á  parte.  Conside- 
rando-sj  que  é  direito  dos  Srs,  representan- 
tes da  Nação  a  apresentação  das  medidas 
que  julgarem  necossarias,  não  se  compre- 
hende  que  a  Commissão,  rejeitando  a  emen- 
da, o  fizesse  sob  o  fundamento  de  uma  insi- 
nuação desnecessária;  assim,  chama  a  atten- 
ção  dos  Srs.  Deputados  para  essa  emenda, 
que  no  seio  da  Commissão  teve  parecer  favo- 
rável A  emenda  n.  9  teve  parecer  favorá- 
vel; as  emenlas  ns.  10,  11  e  18  foram  ro- 
jeitadas. 

A  emenda  n.  lE  teve  omo  único  flm  esta- 
belecer um  certo  mothodo,  dar  um  c3rto 
systema  ao  proiecto  em  debate. 

Alludindo  ã  aesorganização  legal  em  que 
se  acha  o  Districto  Feleral,  o  orador  julgou 


que  seria  conven.ente  estabelecer  taxatira- 
mente  que  o  art.  16  da  lei  orgânica  conti- 
nuaria em  vigor,sal  vo  nas  disposiçÕ3s  exprô>- 
sãmente  revoga-las. 

A  Commissão,  porém,  firmou  o  seguinte 
parecer: 

«A  Commissão  rejeita  esta  emooda, 
que  nenhuma  vantagem  traz  ao  pro- 
jecto, podendo,  ao  contrario,  prorocar 
perturbações  á  actual  organização  mo- 
nicipal. 

BJista  ver  que  altera  amplamente  a 
lei  recentíssima,  do  anno  passado,  sem 
um  m>tivo  superior  do  oricm  publica, 
reclamado  pola  experiência  ou  pelas 
princípios.» 

O  orador  diz  que  desejaria  que  a  iilustre 
Commis^o  lhe  ^pontas33  uma  só  das  disp> 
siçoes  do  decreto  n.939,revogadas  pala  emeD- 
da  n.  12.        . 

Não  apontará  e,  eatretaaio,  um  facto  qva 
se  allega  e  que  não  existe  é  o  fandameoki  ; 
em  que  se  basea  a  Commissão  para  rejeitar  ; 
uma  medida  de  grande  alcance  ! 

Eram  essas  as  observações  que  o  oraiior 
tinha  a  fizer  ao  pai*ecer  da  Commissão  k 
Justiça  sobre  as  emendas  que  teve  a  hoon 
do  apresentar  com  seus  collogas  de  baocadi; 
alludindo  ainda  a  factos  jã  em  outras  oeev 
siães  observados,  termina  declaranio  qoe 
espera  vel-as  approvadas,  porquanto  muítç'; 
dos  membros  dessa  Commissão  não  as  no- 
taram e  alguns  as  approvam.  {Muito  bc»; 
muito  bem,) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Oliveira  Figua- 
redo,  Sá  Peixoto,  Hosannah  de  Oliveira,  Ca> 
los  de  Novaes,  António  Bastos,  Cbristiiio 
Cruz,  Raymundo  Arthur,  Bezerril  Fontenei- 
le,  Virgílio  Erigido,  Thomaz  Cavalcanti 
Francisco  Sá,  João  Lopes,  Paula  e  Silva,  Er 
mirio  Coutinho,  José  Mircollino,  Esmerai 
dino  Bandeira,  Arthur  Orlando,  Angelo  Neto 
Guzebio  de  Andrade,  Arroxellas  Galrão,  Oii 
veira  Valladão,  Domingos  Guimarães,  Tosti 
Bulcão  Vlanna,  Satyro  Dias,  Augusto  di 
Freitas,  Eduardo  Ramos,  Heredia 
Mello  Mattos,  Silva  Castro,  Henrique  Bot^ 
Cruvello  Cavalcanti,  Francisco  Veiga,  Vi- 
riato Mascarenhas,  Estevão  Lobo,  BernanÍJ 
Monteiro,  Jo5ô  Bonifácio,  Gastão  da  Cnúf 
Anthoro  Botelho,  João  Luiz  Alves,  Adalberi 
Ferraz,  Lamounier  Godofredo,  Cimilli?&J 
reá  Filho,  Calogeras,  Olegário  Maciel,  Bodol 
pho  Paixão,  Galeão  Carvalhal,  Francisco  R^ 
melro.  Valeis  de  Castro,  Ferreira  Braga,  M- 
varo  de  Carvalho,  Bernardo  Antoaio,  Liç- 
dolpho  Serra,  Carlos  Cavalcanti,  Elizea  Gui- 
lherme, Soares  dos  Santos,  Germano  Hassio- 
cher,  Angelo  Pinheiro,  James  Darcy,  Domio* 
gos  Mascarenhas,  Vospasiano  de  Aibuga?f- 
qu3,  Diogo  Fortuna  e  Campos  Cartier, 
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Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada os  Sis.  Raymundo  Nery,  Arthur 
Lemos,  Guedelha  Mourão,  Dias  Vieira,  João 
Gayosc,  Pereira  Reis,  Trindade,  Soares 
Neiva,  Moreira  Alves,  Estacio  Coimbra,  Pe- 
dro Pernambuco,  Eipidio  Figueiredo,  Ray- 
mundo de  Miranda,  Leovigildo  Filgueiras, 
Milton,  Vergne  de  Abreu,  Pinto  Dantas,  To- 
lentino  dos  Santos,  Belizario  de  Souza,  Be- 
zamat,  Pereira  Lima,  Paulino  de  Souza, 
João  Luiz,  Penido  Filho,  Francisco  Bernax*- 
diúo,  António  Zacarias,  Henrique  Salles,  Ar- 
thur Torras,  Eduardo  Pimentel,  Wencesláo 
Braz,  Domingues  de  Castro,  Rodolpho  Mi- 
randa, Cândido  de  Abreu,  Barbosa  Lima,  Xa- 
vior  do  Valle,  Victorino  Monteiro,  Casáiaoo 
do  Nascimento  e  Alfredo  Varella. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Passos  Miranda,  Ro- 
gério de  Miranda,  índio  do  Brazil,  Eduardo 
Stuiart,  Aílonso  Costa,  Celso  do  Souza,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Epaminondas  Gracindo, 
Castro  Rebello,  Rodrigues  Lima,  Moreira 
Gomos,  Galdino  Loreto,  Américo  de  Albu- 
querque, João  Baptista,  Carneiro  do  Re- 
zende, Bornardos  do  Faria,  Rebouças  do  Car- 
valho, Costa  Júnior,  Aroolpho  Azevedo, 
Amaml  César,  José  Lobo,  Leite  de  Souza, 
Azevedo  Marques  e  Marçal  iíscobar. 

O  Sr,  Presidente—  Havendo  nu- 
mero, legal,  vae-se  proceder  ás  votações  das 
matérias  constantes  da  ordem  do  dia  e  das 
qu9  se  acham  sobre  a  Mesa. 

São  lidos,  julgados  objecto  de  deliberação, 
os  seguintes 

PROJECTOS 


N.  201 


1903 


Determina  que  gozarão  da  franquia  postal  o 
Instituto  da  Ordem  dos  Advogados  Brazilei- 
ros  e  a  Assistoiciu  Judiciuria 

()  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.«  Gozarão  da.  franquia  postal  o 
Instituto  da  Ordom  dos  Advogados  Brazilei- 
ros  e  a  Assistência  Judiciaria. 

Art.  2.*  Ficam  revogadas  as  disposiç(5es 
em  contrario. 

.  Sala  das  sessões,  29  de  agosto  de  1903. — 
Mello  Mattos, 

N.  203—  1903 

Autorijsà  o  Governo  a  crecr  dous  logares 
na  Administração  dos  Correios  do  Districto 
Federal  co^n  a  designação  de  —  officiaes 
externos  — ,  aproveitando  para  esses  logares 
os  aciuaes  amanuenses  encarregados  do  ser-- 
viço  postal  maritimo , 

O  Congresso  Nacional  decreta: 
Artigo  umco.  Pica  o  Governo  autorizado  a 
crear  dous  logares  na  Administração  dos 


Correios  do  Districto  Federal,  com  a  designa- 
ção de  —  offlciaes  externos  — ,  aproveitando- 
se  os  actuaes  amanuenses  encarregados  do 
serviço  postal  maritimo. 

Sala  das  sessões,  26  de  agosto  do  1903.-- 
Augusto  de   Vasconcellos , —  Corrêa   Dutra, — 
Américo  de  Albuquerque,^  A*  CommiSsão  de. 
Orçamento, 

N.  203  —  1903 

Crea  no  Estado  do  Ceará  um  serviço  esjyeciat 
de  açudagem    e  dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nocional  decrota  : 

Art.  1.°  Fica  creado  no  Estado  do  Ceard 
um  serviço  especial  e  permanente  de  açuda- 
gem,  com  o  fim  de  protegel-o  contra  as  re- 
petidas seccas  a  que  está  sujeito. 

Art.  è.°  Esse  serviço  tem  por  objecto  a 
reconstrucção  ou  conclusão  dos  pequenos 
açudes  já  existentes,  ou  por  acabar,  bem 
como  a  construcçã>  de  outrJ^  nos  logaroi 
mais  apropriados,  e  de  preferencia  nos  mu- 
liicipios,  que  a  experiência  tem  demonstrado 
serem  os  mais  íiagellados  no  tempo  daquella 
calamidade  o  quo  mais  difiãcilmente  podem 
ser  soccorridos. 

Art.  3.»  A  construcção  dos  pequenos  açudes 
a  que  se  refere  o  artigo  antecedente,  será 
feita  por  concurrencia  publica,  e  pelo  sys- 
toma  que  melhores  vantagens  oíTerecer,  não 
podendo  seu  custo  elovar-se  a  mais  e  qua- 
renta contos  de  réis,  o  sua  resistência  ser  in- 
ferior a  três  annos  de  secca. 

Paragrapho  unicj.  O  mesmo  processo  de 
concurrencia  publica  s^rá  observado  na  re- 
construcção ou  conclusão  dos  açudes  j.l  exis- 
tentes. 

Art.  4.0  E*  CjuJição  essencial  para  accei- 
t  ição  da  proposta  que  o  lo;; ar  escolhido  para 
a  construct^-ão  de  novos  açudes  não  est  ia  en- 
cravado em  terrenos,  sitios,  ou  fazendas  de 
particulares,  e  quando  assim  succeda,  cor- 
rerão por  conta  do  contractante  to  .as  as 
despozas  da  desapropriação  do  terreno,  o  quo 
terá  lo gar  antes  do  inicio  dos  trabalhos. 

Art.  5.«  Em  nenhum  município  será  per- 
mittida  a  contrucção  do  mais  de  um  açude, 
sem  que  os  favores  da  presente  lei  se 
tenham  estendido  a  todos  os  outros  que 
delles  precis  ><rem  ;  poderá,  entretanto,  o 
Governo,  dentro  dos  limites  dos  recursos  fa- 
cultados, premiar  qualquer  cidadão  qua  con- 
struir açudes,  de  accordo  com  o  art.  3»,  em 
terras  de  sua  propriedade. 

Art.  6,0  Terminado  o  serviço  de  recon- 
strucção, construcção  ou  conclu^Lo  dos  açu- 
des, c  verificado  terem  sido  satisfeitas  todas 
as  condições  da  proposta,  serão  os  ditos  açu- 
des recebidos  peio  Governo  o  dados  á  servia 
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dão  publica,  podendo  a  União  entrar  em 
accordo  com  o  governo  do  Estado  sobre  a  íls- 
calízação  o  conservação  dos  mesmos. 

Paràgrapho  único.  Sempre  que  for  pre- 
ciso, será  ouvido  o  engenhííiro  fiscal  da  es- 
trada de  ferro  mais  próxima  do  logar  onde  o 
serviço  houver  de  ser  feito,  e  a  elle  compete 
informar  ao  Governo  sobre  as  condições  da 
proposta,  idoneidade  do  proponente,  local 
escolhido,  systema  mais  apropriado  de  açude, 
sua  cubação  etc.,  etc. 

Art.  7.0  Para  o  custeio  desse  serviço  con- 
correrá a  União  com  a  quota  de  2  °/  sobre  o 
total  de  todos  os  impostos  arrecadados  pelas 
diversas  repartições  fedoraes  nò  Estado. 

Art.  8. o  Verificado  o  resultado  total  dessa 
arrecadado,  o  Governo  ordenará  as  provi- 
dencias precisas  para  a  construcção  dos 
açudes  que  julgar  mais  necessários,  de 
accordo  com  o  art.  2<*  bem  como  para  a  re- 
construcção  e  conclusão  daquelles  que  lhe 
parecerem  mais  convenientes. 

Art.  9.*  Revogam-so  as  disposições  era 
contjario.  • 

Sala  das  sessões,  28  de  agosto  de  1903.— 
Eduardo  Siudarl .  —  Freme  i  co  Sá .  —  Thoniaz 
Accioly .  —  Frederico  Borges .  —  Yiryilio  Eri- 
gido.— João  Lopes, — Gonçalo  Souto, — Tfiomaz 
Cacolcanti,  —  Bezerril  honlenelle,  —  Sérgio 
Sabóia, 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.l45, 
deste  anno,  que  autoriza  o  Poder  Executivo 
a  conceder  ao  amanuense  do  Tribunal  Civil 
e  Criminal  Augusto  Moreno  de  Alagão  um 
anno  de  licença,  cora  ordenado,  em  proro- 
gação  á  que  lhe  foi  concedida  em  13  de  julho 
do  annj  passado  (discussão  única). 

E'  anDunciada  a  votação  da  seguinte  emen- 
di,  oíTerecida  pelo  Sr.  Angelo  Neto: 

«Em  vez  de  —  com  ordenaio,  diga-se  :  — 
com  03  vencimentos.» 

Posta  a  votos  a  referida  emenda,  reconhe- 
ce-se  terem  votado  a  favor  64  Srs.  depu- 
tados e  contra  3Ô,  total  100. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ha  nu- 
mero. 

Vae-S3  proceder  á  chamada. 

Procodendo-se  á  chamada,  verifica- se,  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Rodrigues  Fer- 
n  indes,  Bez^rril  Fontenelle,  Francisco  Sá, 
Arthur' Orlando,  Arroxollas  Galvão,  Galvão 
Baptista,  Laurindo  Pitta,  Cruvello  Calva- 
cantl,  Carlos  Teixeira  Brandão,  Bernardo 
Monteiro,  LamouDier  Godof^edo,  Francisco 
Malta  e  Álvaro  de  Carvalho. 

O  Sr.  Pre«ideute—  Responderam 
&  thamada  1 14  Deputados, 


Vae-se  proseguir  na  votações* 

Comparecem  ainda  os  Srs,  Urbano  Saa- 
tos.  Luiz  Domingues,  Fi^elerico  Borges, 
Abdon.  Milanez,  Pereira  de  Lyra,  Jcâo 
Vieira,  Neiva,  José  Moojardim,  Lourenço 
Baptista,  Juiio  Santos,  Costa  Netto*  Aquino 
Ribeiro  e  Benedicto  de  Souza. 

Posta  de  novo  a  votos, é  approvada  a  refe- 
rida emenda  do  Sr.  Angelo  Netto  ao  pro- 
jecto n.  145  deste  anno. 

Assim  emendado,  é  approvado  em  dia* 
cussão  uuica  e  enviado  á  Gommi^^ao  de  R^ 
dacção  o  projecf»o  n.  145  deste  wDiio,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  ama- 
nuense do  Tribunal  Civil  e  Criminal  Au- 
gusto Moreno  de  Ala^Lo  um  anno  de  licença, 
em  prorogação  a  que  lhe  foi  concedida  em 
13  do*  julho  do  anno  passado. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discusaão 
única  e  enviado  ã  Commisião  de  Redacção,  o 
S3.ííuinte 

PROJECTO 

N.  180—1903 

O  Congresso  Nacional  res(Jlve  ; 

Art.  1.0  Fica  o  Governo  autorizado  a 
contar  a  Joaquim  Alves  Carneiro,  coaset- 
vador  do  gabinete.de  operações  e  apparelho- 
da  Faculdade  de  Medicinado  Rio  do  Janeiros 
para  os  effbitos  da  aposentadoria,  o  tempa 
em  que  serviu  no  exercito,  fazenda  a  cam- 
panha doUruguay. 

Art.  2.°  Revogam-ss  as  disposição  em 
contrario . 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão, 
única  e  enviado  &  Commissão  de  Redacção,  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  186  —  1903 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1/  E  relevada  ao  ex-Deputado  pelo 
Districto  Federal  José  Augusto  Vinhaes  a 
prescripção  em  que  incorreram  seus  subsi- 
dies, de  11  de  agosto  a  25  de  setembro  de 
1893,  afim  de  lhe  serem  pagos. 

Art.  2.*  Revogam-se  as  disposições  em 
contrário. 

São  successi  vãmente  postos  a  votos- e  ap- 
provados  em  2*  discussão  os  seguintes  ar- 
tigos do 

PROJECTO 

N.  171  —  1903 

O  Congresso  Nociontil  resolve : 
Art.  !•«  Fica  o  Governo  autorteado  a  ps* 
gar,  relevada  para  isso  a  prescripção,  a 
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D.  Loisa  Daarte  S&ySo  Lobato,  os  venci* 
mentos  de  seu  ânado  marido  Pedro  Evan- 
^lista  de  Negreiros  Sayão  Lobato,  2'>  offlcial, 
•aposentado,  do  Correio  Geral,  corresponden- 
tes ao  período  decorrido  de  14  de  novembro 
de  L894,  data  da  aposentadoria,  a  5  de  julho 
de  1895,  data  do  falecimento  do  referido 
officiai. 

Art.  8.«  Para  occorrerá  importância  desse 
pai^amento,  abrirá  o  Governo  o  necessário 
credito. 

Art.  3.*  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2^  discussão  os  seguintes  arti- 
i^os  do 

PROJECTO 

N.  187—1903 

O  Ck>ngres30  Nacional  decreta  : 

Art.  l,^  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
rzado  a  abrir  ao  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores o  cre  iito  especial  de  100:000$,  ouro, 
para  o  mesmo  fim  do  que  foi  autorizado 
jpelo  decreto  n.  977,  de  3  de  janeiro  de 
1903. 

Art.  2.<>  Revogam  as  disposições  em  con- 
trario. 

São  successivamente  postos  a  votos  c  ap- 
provados  em  ^  discussão  salvo  a  emenda  do 
•Sr.  Neiva  o  seguinte   artigo  T  do  projecto 


N.  188 


1903 


O  Congresso  Nacional  deci-eta  : 

Art.  1.»  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  extraordinário  de  1.974$600,  em 
ouio  e  de  462:032$529,  em  papel,  para 
attender  ao  pagamento  das  dividas  de  exer- 
cícios ândos,  constantes  da  relação  seguinte: 


Ministério  da  Jus- 
tiça e  Negócios 
Interiores 

Ministério  da  Ma- 
rinha  

Ministério  da  Guer- 
ra  

Mnisterio  da  In- 
dustria, Vikçãoe 
Obras  Publicas.. 

Ministério  das  Re- 
lações Exteriores 

Ministério  da  Fa* 
zenda.  ••••.•••••• 


Ouro    Papel 

10:979$797 
20:576$996 
95:279$425 

231:579$234 

I:974$0OO  aa:791$895 

82:8S5|18ã 


1.0  No  exercido  do  sua  funcçâo  íiscali- 

lora,  o  Tribunal  de  Contas,  quando  tiver 
de  decidir  da  concessão  do  re^ristro  para  o  pa- . 
gamento  das  dividas  relacionadas  neste  cre- 
dito, assimcomo  em  outros  do  natureza  idên- 
tica, verificará  de  novD  não  só  a  sua  proce- 
dência, como  tauibem  si  ellas  incorreram  na 
prescripçao  legal,  não  tendo  sido  esta  inter- 
rompida pjr  alguma  das  formas  constantes 
dosarts,  170  a  178  da  parto  V  do  decreto 
n.  3.084,  de  5  de  novembro  de  1898. 

§  2.0  Si  depois  desse  exame,  resolver  o 
Tribunal  negar  o  regiíitro  para  o  pagamento 
de  alguma  conta,  submetterã  sua  resolução 
ao  Presidente  da  Republica  pela  forma  pre- 
scripta  no  §  3°  do  art.  â»  do  decreto  ;i.  39^?, 
de  8  de  outubro  de  1896,  observando-se 
quanto  ao  caso  o  que  se  acha  estatuido  nessa 
disposição  legal. 

Posta  a  votos,é  rejeitada  a  seguinte  emenda 
offerecida  pelo  Sr.Neiya:  «Supprimam-se  os 
§§'!'>  e  2^  do  referido  artigo  do  projecto 
n.  188  de  19í)3. 

E'  approvado  em  discussão  única,  salvo  a 
emenda  do  Sr.  Curvello  Cavalcante  o  pro- 
jecto n.  175,  de  1803,  que  autoriza  o  Poder 
Kxocutivo  a  conceder  ao  procurador  da 
Republica  Dr,  Carlos  Borges  Monteiro,  seis 
mezes  de  licençi,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  odde  lhe  convier; 

E"  uimbem  approvada  a  seguinte  emenda 
do  Sr.  Curvello  Cavalcante  ao  artigo  único: 
Onde  se  diz—com  ordenado— diga-se:  com 
todos  oá  vencimentos. 

Assim  emendado,é  approvado  em  discussão 
única  o  referido  projecto  n,  175,  de  1903,  que 
é  enviado  â  Commissão  ao  Redacção. 

Posto  a  votos,  ê  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção,  o 
seguinte 

PRO.JECTO 

N.  189-1933 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  seis  mezes  de  licença, 
sem  vencimentos,,  ao  juiz  substituto  federal 
na  secção  do  ParáDr.  Pedro  Pereira  Cher- 
mont  Raiol,  em  prorogação  daquella  em 
cujo  goso  se  acha,  para  tratar  de  sua  saúda 
onde  julgar  conveniente;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

São  successivamente  postos  a  votos,  eap- 
provados  em  2*  discussão,  os  seguintes  ar- 
tigos do 

PROJECTO 

N.   191  —  1903 

O  Congresso  Nacional  decreta: 
Art.  l.''  Fica  o  Poder   Executivo  auia- 
rizado  a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  q 
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credito  de  323:000$,  suppleraentar  á  con- 
signação 32»  —  Transpor  ;e  de  tropas  —  da 
rubrica  15»  —  Material  —  do  art.  16  da  lei 
n.  957,  de  30  de  dezembro  de  1902. 

Art.  2.0  Rfivogam-se  as  disposições  om 
contrario. 

São  successi vãmente  postos  a  votos,  e  ap- 
provados  era  2»  discussão,  os  segaintes  ar- 
tigo; do 

PROJECTO 

N.  192—  1903 

O  Congrosso  Nacional  decreta  : 

Art.  !.•  Fica  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  Guerra  o 
credito  do  2.184:637$,  supplemeutar  á  ru- 
brica 10»— Etapas  —  do  art.  1(5  da  lei 
n.  957,  de  30  de  dezembro  de  19()á. 
.  Art.  2, o  Rovogam-se  as  disposições  era 
contrario. 

O    í^r.    Alencar    Ouiiiia.r»e!s 

(i«  Sec7'eta}'io,  pela  ordem)  —  Requer  e  obtera 
dispensa  do  interstício  para  que  os  projectos 
ns.  187.  191  e  192,  do  1903,  hoje  approvados 
em  2^  discussão,  entrem  amanhã  em  3»  dis- 
cussão. 

São  ouccessivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados em  't»  discussão,  os  seguintos  arti- 
gos do 

PROJECTJ 

N.  193-19:J3 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.o  Fica  o  Puder  Ex3cutivo  autori- 
zxda a  abrirão  Ministério  da  Industria,  Via- 
(,ão  c  Obras  Publicas  o  credito  extraordinário 
de  179:400$  para  attendcr  ao  pagamento,  no 
presente  exorcici^,  da  garantia  de  juros  con- 
cedida á  Conipagnio  Auxiliaire  des.  CfnniiYis 
de  Fer  au  Brcsil  pelo  decreto  n.  3.184,  do 
31  de  dezembro  de  1898. 

Art.  2.0  Revogam- S3  as  dispo.sições  em 
contrario. 

O  Sr.  I^resldente— Estão  findas  as 
votações  • 

.  Passa-se  á  matéria  em  discussão. 

Continua  a  discussão  única  do  parecer 
n.  43  C  de  1903,  da  Commissão  de  Orça- 
mento sobro  as  emendas  offerecidas  ao  pro- 
jecto n.  43  B,  substitutivo  do  n.  43,  em  3» 
discussão,  que  manda  applicar  aos  terrenos 
ou  próprios  municipaes  que  resultarem  do 
sobra  ou  excessos  sobre  os  alinhamentos  de 
ruas,  avenidas,  praças,  etc.,  o  dispositivo 


do  art.  15,  §  8o,lottra  a,  da  lei  n.  85,  de  âO 
de  setembro  de  1892. 

Tema  palavra  o  Sr.  Paranhos  Montene- 
gro. . 

O  Sr.  Paranbos  Afoute nefpro' 

—Diz  que  somente  a  muita  consideração  que 
lho  merece  o  nobre  representanto  do  Districto 
FederaK  o  Sr.  Sá  Freire,  o  traz  a  tribnoa 
para,  na  ausência  do  digno  relator  do  pa- 
recer da  Commissão  de  Constitui^to,  âxt 
em  poucas  palavras,  algumas  expLicaçõ^. 

Só  esta  em  discussão  o  parecer  da  Com- 
missão de  Orçamento,  não  infringirá,  por- 
tanto, o  Regimento  discutindo  o  da  Commis- 
são, que  preside. 

.Antes,  porém  de  dar  as  referidas  explica 
çôes,  dirá,  que  o  maior  argumento  do  nobre 
Deputado  pelo  Districto  Federal  foi  que  as 
suas  emendas  estavam  de  accordo  com  a  je: 
n.  85,  orgânica,  do  Districto  Federal,  e  que  o 
parecer,  rejeitando-as,  infringia  aquella  lei. 

Pensa  que  S.  Ex.  não  tem  razão.  A  ler 
n.  85  não  ó  uma  Contituição,  que  não  possa 
ser  modificada  p  )lo  Congresso. 

A  lei  de  29  de  dezembro  de  1902  já  a  mo- 
dificou profundamente,  e  o  actual  projecuv  ; 
ainda  a  altera,  portanto  não  pôde  deixar  de-  ■ 
conter  disposições,  que  á  mesma   se   oppo- 
nham. 

Não  se  pôde  argumentar  com  as  dispo- 
sições de  uma  bi,  quando  juatamentL'  se 
trata  de  alt  >ral-a,  modifical-a.  Por  serem 
aquellas  disposições  inconvenientes  é  que  se 
procura  revogal-as  em  alguns  pontos  e  alte- 
ral-as  em  outros. 

Quando  o  parecer  diz  que  não  pode  acei- 
tar uma  das  emendas  do  nobre  Deputado, 
sem  alguns  additaraentos,  para  não  resultar 
dahi  inconveniontes  ou  disparates;  nãí>  quix 
com  isso  melindrar  a  S.  £x.  nem  dar  a  en- 
tender, que  o  nobre  Deputado  propunha  dis- 
parates, mas  que,  havendo  em  outros  arti- 
gos do  projecto  disposições  contrarias  «ao 
pensamento  total  da  emenda,  a  suaaccei- 
tacão  sem  as  modificações  propostas  traria 
como  consoquencia  figurar  na  lei  disposições 
aniinomicas,  ou  diametralmente  opposta,  os 
que  n-^  verdade  seria  um  disparate. 

Foi  este  o  pensamento  da  Commis^o. 

Quanto  ao  que  se  passou  no  seio  da  Com* 
missão,  ã  qual  por  convite  do  orador,  com- 
pareceu o  nobre  Deputado,  acerca  de  outra 
emenda,  deve  dizer  que  alii  não  passor  > 
contrario  do  que  consta  do  parecer. 

O  que  se  deu  foi  o  seguinte.  A  maioria  l 
Commis.são  foi  de  parecer  que  essa  emei  i 
continha  uma  idé:i  boa,  mas  que  não  a  - 
vinha,  attenta  a  sua  importância,  figui  * 
no  projecto,  sem  uma  discussão  mais  larg  ) 
profícua,  pelo  que  seria  conveniente  qi  ^ 
figurasse  em  um  projecto  om  separado. 
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Sendo  assim,  não  podia  o  parecer  deixar 
de  dizer  que  não  a  acceitava  para  figurar 
no  projecto. 

Quando  porém,  não  fosse  assim,  a  Commis- 
são  se  justiíicaya  com  os  t)recedentes  d3sta 
Casa,  especialmente  com  o  que  se  dou  com  o 
projecto  do  Codigj  Civil,  de  cuja  Commissão 
ibz  parte  o  nobre  Doputado  polo  Districto 
Federal, 

Publicada  a  redac^o  final,  quando  ella 
foi  apresentada  á  Camará,  o  foi  com  muitas 
alterações.  Accusada  a  Commissão,  ella  de- 
fendeu-se,  e  bem,  com  approvação  de  toda  a 
Camará,  que,  emquanto  os  trabalhos  das 
Commissões  não  são  apresentados  a  Camará, 
pôde  ella,  ou  a  maioria  de  seus  membros 
modífical-os. 

Só  não  o  pôde  depois  de  submettidos  ú, 
consideração  da  Casa,  mas  nem  foi  isso  o 
que  i^e  dou;  o  que  se  j)assou  foi  o  que  disse 
a  principio  a  Commissão  não  achou  acceita- 
vel  a  idéa  para  figurar  no  projecto,  por- 
tanto, não  podia  deix  r  de  aconseltiar  a  :<ua 
rejeição. 

São  espias  explicaçuos  que  ligeiramente  dú 
ao  nobre  Deputado  pai*a  mostrar  não  só  que 
a  Commissão  não  teve  em  vista  moles tal-o, 
com  que  o. perecer  foi  elaborado  do  uccordo 
com  o  vencido. 

Ninguém  mais  pedindo,  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  o  aiiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3*  discussão  do  projecto 
n.  170,  da  1903,  redacção  para  3»  discussão 
do  projecto  n.  105.  de  1902,  que  regula  as 
marcas  da  propriedade  dos  animaes  muar, 
cavallar  o  vaccum  em  todo  o  território  da 
Republica. 

O  Sr.  Preaideiite—Tem  a  paUvra 
o  Sr.  Lindolpho  Caetano. 

O    ^r.     I^indolplio    Oaetano 

diz  que  negju  o  voto  ao  projacto  em  debate, 
na  sua  2»  discussão,  apezar  da  promessa  de 
que,  em  3*  discussão,  seria  clle  melhorado. 

Fez  bem,  porque  o  substitutivo  que  or.i  se 
discute  traz  os  mesmoj  onús  o  as  noesm  is 
difiãculdades  para  a  indu&tria  pastoril  e  para 
a  da  zona  que  representa  na  Camará. 

Sente  oppor-S3  ao  projecto  do  seu  illustre 
collega,  o  Sr.  Dr.  Pádua  Rezende,  entre- 
tanto, representante  de  uma  zona  completa- 
mente pastoril,  entende  que  ellc,  em  vez  de 
melhorar,  vae,  ao  contrario,  causar  emba- 
raços e  difiãculdaies  especialmente  ao  com- 
mercio  do  gado. 

Entendo  iiue  entre  as  medidas  reclamadas 
pelos  industriaes  e  agricultores,  a  contida  no 
projecto  em  debate  é  a  que  deveria  ser  tra- 
tada por  ultimo,  como  fizeram  as  republicas 
Argentina  e  do  Uruguay,  onde  os  poderes 
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públicos  prestaram-se  a  auxiliar  a  industria 
particular,  abrindo  verbas  em  seus  orça- 
menu>s  para  melhoramento  de  raças  e  para 
a  creação  de  escolas  e  campos  práticos.  S6 
maia  tarde,  depois  que  a  industria  progrediu, 
foi  que  os  governos  destas  duas  republica» 
trataram  de  levar  taes  ónus  e  trabalhos  ao 
criador. 

Esperava  que  o  seu  collega  trouxesse  á 
Camará  um  projecto  que  confirmasse  as 
idéas  que  S.  Ex.  manifestou  no  Congreáio 
Agrícola,  idéas  estas  lembradas  em  um  pa- 
recer luminoao,  em  que  S.  Ex.  apontava  as 
medidas  necessárias  para  o  melhoramento 
da  industria  pastonl  do  paiz. 

O  seu  companheiro  de  bancada,  entre- 
tanto, comoçou  pelo  fim,  porque  este  me» 
Ihoramento,  que  está  no  projecto,  figura  em 
decimo  log  \r  do  parecer  ! 

No  Estado  do  Rio  Gi»ande  do  Sul,  onde  a 
industria  pastoril  está  muito  adoantada, 
ainda  não  se  conseguiu  o  registro  de  ani- 
mates  feito  pelas  Camarás.  Por  estas  inno- 
vações  ô  que  o  paiz  esta  no  estado  em  que 
se  acha. 

A  industria  pastoril  tem  estado  atô-hoje- 
abandonada,  só  sendo  lembrada  pelos  po- 
deres public.s  para  o  pagamento  de  im- 
postos municipaes,  estadoaes  e  federaos.  e  a 
Í>rova  é  que  nenhum  criado.*  tem  adquirido- 
ò/tuna. 

Apezar  de  estar  o  gado  mineiro  reduzido  a 
80$  e  25$  por  cabeça,  todavia  tem  de  pagar 
impjstos  do  sahida  e  de  entrada  em  pontos 
diversos. 

Acha  que  o  projecto  em  debato  não  vem 
sanar  as  dificuldades  da  industria  pastoril 
e,  nosso  sjntido,  respondendo  a  diversos 
apartes  do  Sr.  Aátolpho  Dutra,  diz  quejaa 
lei  actual  não  faltam  penas  para  os  ladrões- 
de  animiej. 

Passando  a  analysar  o  project ),  que  lê, 
pensa  que  aqiielles  que  não  tiverem  a 
marca  registrada  não  terão  garantias  e, 
assim,  seus  animaes  estarão  sujeitos  aos 
ladrões,  sem  que  possa  haver  reclamação. 

Londo  outra  disposição  do  projecto,  diz 
que  ella  ô  o  mesmo  que  levar  o  systema  do 
papelorio  aos  pobres  fazendeiros  que  vivem 
muitas  e  muitas  léguas  distantes  das  sedes 
das  comarcas  e  que,  portanto,  vae  difflcul- 
tar  o  cummercio  do  gado,  principalmente 
no  Estado  que  representa,  em  que  são  gran- 
des as  distancias,  muitas  vezes,  para  as 
sedes  das  comarcas. 

Lô  ainda  outras  disposições  do  projecto,  afldr- 
mando  qu:3  a  cjntida  no  art.  29,  que  manda, 
abrir  concurso  para  a  adopção  de  um  systema 
demarcas,contra-marcas  e  signaes  a  ser  ado- 
ptados para  o  registro  da  propriedade  semo« 
vente,  de  que  trata  a  presente  lei  traz,  mais 
uma  (lifficuldade  para  os  criadores,  porque 
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naturalmento  este  concur.  o  será  feito  aqiii, 
e  aqui  será  dado  a  eada  criador  o  numero 
para  sor  assignalado  no  g  .tio. 

Porgunsa  ao  Sr.  Padu:*  ReziodeíJi,  como 
seu  projecto,  julga  ter  salvo  a  industria  pas- 
toril e,  respondendo  a  um  aparto  do  S.  Êx., 
diz  que  a  garantia  á  propriedade,  de  que 
falia,  j&  existe  na  lei  actual. 

Si  o  sou  collega  prestasse  attenção  aos 
reolamos  dos  seus  patrícios,  proporia,  de 
certo,  alguma  outra  medida  para  minorar  a 
dor  e  afastar  as  difflculdades  que  o  seu  pro- 
jecto vae  causar. 

.  Notando  estas  lacunas  no  projecto,  contra 
o  qual  votou  e  votará,  lembrou-se  de  apre- 
sentar varias  emendas.  Assim,  voltando  o 
projecto  á  Commissão,  esta  dirá  si  vale  a 
pena  consignar  as  medidas  que  lembra  e  que 
representam  a  acha  de  consolação  para  os 
seus  patrícios  e  concidadãos,  a  quem  o  seu 
collega  sobrecarrega  de  diíllculdades. 

Termina  o  seu  discurso,  lendo  as  emendas 
que  offerece  e  pedindo  ao  seu  illustre  com- 
panheiro de  representação  que  não  veja  nas 
suas  palavras  senão  o  desejo  de  obter  escla- 
recimentos de  S .  Ex.  e  levar  ao  conheci 
mento  de  seus  committentes  que  procura 
defendor-lhes  o  interesse  neste  recinto. 
(Muito  bem  ;  muito  bem,  O  orador  è  compri- 
mentado  pelos  seus  colle/jas,) 

Vôm  a  Mesa»  são  lidas,  apoiadas  opostas 
eonjunctamente   exu  discussão,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n,    170*  de  Í903 

Accrescente-se  o  seguinte  artigo —  onde 
convier  : 

Art.  Aos  proprietários  que  tiverem  suas 
marcas  registradas  de  accordo  com  esta  lei 
soião  concedidos  os  seguintes  favores  : 

a  )  reducção  de  50  '/o  dos  impostos  sobre 
os  productos  que  produzirem  ; 

b  )  reducção  de  50  %  sobre  tarifas  e  fretes 
nas  estradas  de  ferro  da  União,  para  trans- 
porte de  animaes  de  sua  propriedade  ; 

c  )  isenção  de  impostos  aduaneiros  sobre 
gado  de  raça  que  importarem  sobre  ma- 
chinismos  e  quaesquer  materiaes  ou  artigos 
destinados  á  fabrica  de  lacticínios. 

S.  R.~  Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de 
1903.— jLtmío/jpAo  Caetano, — Manoel  Bulgen 
cio, —  /,  Bento  Nogueira, —  Viriato  Masca- 
renhas. 

Ao  art.  !*•  Accrescente-se  o  seguinte  pa- 
ragrapho: 

Na  falta  de  registro  da  marca,  a  proprie- 
dade será  garantida  pelos  meios  estabeleci- 


dos nas  leis  vigentes  para  os  ôas  indicados 
no  §  3». 

No  art.  :^*>  —  substituam-se  as  palavras  — 
somente  pelos  cortiftcados  do  registra— pelas 
seguintes:  por  documento  firmado  pelo  v^- 
dedor,  o  qual  não  será,  todavia,  admittido 
em  juizo  sem  que  esteja  sellado  e  com  a 
firma  reconhecida. 

Acere  icente-se  onde  convier: 

O  Poder  Executivo  cobrará  a  taxa  de  5$ 
pelo  registro  de  marca. 

Supprima-se  o  §  4<>. 

Accrescente-se  ao  art.  2»  depois  das  pala- 
vras—presente lei— as  seguintes:  versando 
também  o  concurso  sobre  os  seus  respectivos 
preços,  cujo  máximo  não  excederá  do  5$  por 
cada  marca  e  sobre  o  prazo  da  duração  do 
contracto. 

Art.  Nenhum  proprietário  de  animaes 
vaccura,  cavallar  ou  muar  será  obrigrado  a 
mudar  a  marca  adoptada  até  a  dai  a  desta 
lei,  a  qual,  porém,  poderá  registrar,  pagan* 
do  a  taxa  devida. 

S.R.— Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  1903. 
— Lindolpho  Caetano. — Manoel  Fulgência. — 
José  Bento  Nogueira. 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 
Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E*  annunciada  a  continuação  da  2*  di9- 
cnssão  do  projecto  n.  147  A,  de  1903^  com  o 
parec  ^r  sobre  as  emendas  offerocidas  sa  2* 
discussão  do  proiecto  n.  147,  d.^ste  anno,  que 
fíxa  a  dCv^peza  do  Ministério  da  Guerra  para 
o*  exercício  de  1904. 

O  Sr.  Presidente— Tom  a  palavra 
o  Sr.  Thomaz  Cavalcanti. 

O  Sr.    Xbomaz  Ga  vai  ca-nti— 

Sr.  Presidente,  eu  tinha  me  inscripto  para 
fallar  sobre  o  Orçamento  da  Guerra;  poi^m, 
vendo  que  ainda  não  temos  nenhum  orça- 
mento votado  e  afim  de  dar,  neste  sentido, 
trabalho  ao  Senado,  deixarei  de  fiser  ^35 
considerações  que  pretendia,  aguardando-me 
para  fazel-o  em  qualquer  outra  opportuni- 
dade. 

Dou  assim  ensejo  a  que  o  illustre  relator 
deste  orçamento  possa  foliar  em  sua  defidsat 
podendo  assim  a  discussão  encerrar-se  boje 
mesmo. 

O  8r.    Galefto  Oarva.lhca   na 

sua  qualidade  de  relator  do  Orçamento  da 
Guerra,  vem  pedir  á  Camará  que  approve  o 
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seu  parecer  t  .1  qual  está  redigido,  assim 
como  as  emendas  que  tiveram  parecer  favo- 
rável da  Coramtssão.  Os  oradores  que  se 
occuparam  com  esse  orçamento  fizeram  cri- 
ticas a  algumas  das  suas  disposições.  Trata- 
se  de  um  dos  .orçamentos  de  mais  impor- 
tância, que  preocoupam  os  governos  das  na- 
'Ções  civilizadas  da  Europa  e  que  também  me- 
recem a  nossa  at  tenção  cuidadosa,  porque  o 
Brazii  tem  questões  internacionaos  a  resolver, 
e  ainda  lia  pouco  teve  de  fazer  a  mobilização 
do  seu  exercito,  muito  embora  sem  car  vcter 
hostil  a  uma  nação,  com  a  qual  temos  de  re- 
solver uma  pendência. 

O  orador  cingiu-se  ás  informações  e  ãs  ta- 
beliãs enviadas  pelo  Governo.  Mas  a  situa- 
rão actual  obrigou-o  a  uma  pequena  modi- 
:ãcacão;consignou  na  verba  «Ooras»  a  quantia 
de  500  contos  para  inicio  da  construcçao  de 
uma  fabrica  de  pólvora  sem  fumaça,  medida, 
aliás,  reclamada  pelo  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica na  sua  mensagem  e  indispensável. 

Entre  as  medidas  reclamadas  polo  Minis- 
tro da  Guerra  íigura  a  construcçao  de  um 
novo  ediâcio  na  Praia  da  Saudade  destinado 
á  Escola  Militar.  Embora  se  t  ate  de  uma 
necessidade  a  que  dè  futuro  será  preciso 
attender,  o  orador  viu-se  obrigado  a  não 
conceder  a  verba  de  500  contos  para  esse  âm, 
porque  a  nossa  situação  financeira  assim  o 
exige,  em  cousequencia  das  despezas  extra- 
ordinárias da  expedição  do  Acre, 

Como  foi  debati' ia  a  emenda  relativa  á 
construcçao  de  uma  estrada  de  ferro  do  Pa- 
raná a  Matto  Grosso,  o  orador  julga  do  seu 
dever  dizer  alguma  cousa  a  rv^speito. 

E'  uma  preoccupação  antiga,  anterior  á 
gUerra  do  Paraguay,  a  de  ligar  a  capital  do 
Brazii  a  Goyaze  Matto  Grosso.  Infelizmente 
outras  preoccupações  desviaram  até  aqui  os 
ffovernos  de  tal  pensamento.  Foram  nomea- 
^das  commissões  em  que  figuraram  homens 
notáveis  que  emittirama  sua  opinião  sobre 
a  necessidade  dessa  estrada  de  ferro,  que 
deve  ser  estratégica  e  commercial . 

O  marechal  Msdlet,  que  foi  Ministro  da 
Guerra  no  quatriennio  passado,  nomeou  uma 
commissão  que  foi  ao  Paraná  estudar  essa 
questão  e  enviou  ao  mesmo  tempo  um  ba- 
'ktlhão. 

Trata va-se  de  simples  reconhecimento, 

O  marechal  Argollo,  que  occupa  actual- 
mente a  pasta  da  Guerra,  &  vista  dos  pare- 
ceres elaborados  pelo  Estado  Maior  e  a  repar- 
tição da  Direcção  Geral  de  Engenharia, 
entendeu  que  a  questão  precisava  ser  ama- 
dureolda  e  ordenou  a  suspensão  do  serviço 
atô  chegar  ao  conhecimento  exacto  dessa 
questão. 

O  orador,  que  tem  a  honra  de  representar 
o  Estado  de  S.  Paulo,  declara  deante-mão 
que  não  vem  defender  interesses  de  campa- 


nário. A  sua  convicção  ô  que  se  deve  aban- 
donar o  traçado  do  Paraná,  que  atravessa 
regiões  desertas,  e  prolongar  as  estradas  do 
ferro  panlitas,  que  estão  muito  ameaçadas, 
pelo  interior  e  que  ocoupam  pontos  estraté- 
gicos importantes, e  isso  é  preferível  ^  iniciar 
uma  obra  que  exigiria  sommas  fabulosas. 

O  orador  não  falia  aereamente,  baseoií-sc 
em  opiniões  de  militares  e  de  civis  distiactos. 
Cita  o  general  Medeiros  GuimarãdS,  o  rela- 
tório do  Sr.  Caòtano  Faria  Almeida  de  Albu- 
3uerque,  a  palavra  decisiva  do  Estado  Maior 
o  Exercito,  a  opin  ão  do  Senador  Christiano 
Oitoni,  do  general  Mello  Rego  e  do  Dr.  Gon- 
zaga. 

Outra  consideração  de  ordem  politica  que 
deve  predominar  no  espirito  do  Governo  é  a 
disposi^o  constitucional  que  autoriza  a  des- 
apropriação, no  planalto  central,  de  uma 
fiiixa  de  tc^rreno  necessária  á  fundação  da 
Capital  da  Republica. 

O  orador  não  reputa  esse  argumento  de 
grande  importância,  mas  reconhece  ser  uma 
razão  de  urdem  politica  para  obrigar  o  Go- 
verno a  meditar  e  resolver  com  sabedoria  na 
construcçao  dessa  estrada,  porque,  cedo  ou 
tar-ie,  esse  dispositivo  constitucional  será 
cumprido. 

Accentua,  pois,  terem  sido  esses  os  motivos 
que  pes  ^ram  no  espirito  da  Commisãão  de 
Orçamento  e  a  demoveram,  depois  de  acura^ 
de  estudo  de  todos  esses  documentos,  a  dar 
parecer  contrario  á  emenda  dos  illustres 
representantes  do  Estado  do  Paraná. 

O  Governo  aguarda,  porém,  estudos  com- 
plementares para  deliberar  conscienciosa  e 
patrioticamí^nte. 

A  Commissão  de  Orçamento  não  tem  pre- 
venções, quer  unicamente  o  interesse  pu- 
blico, quer  ver  o  Governo  bem  orientado  na 
sua  politica  financeira  c  económica. 

As  outras  eraondas  foram  consideradas 
sem  grande  importância  pelo  próprio  Sr. 
Carlos  Cavalcanti,  e  por  isso  o  orador  passa 
a  tratar  de  uma  outra  apresentada  pelo  Sr. 
Deputado  Paula  Ramos,  em  que  pede  a  sup- 
pressão  do  art.  3%  mmdando  que  sq  con- 
signe a  verba  necessária  para  os  fins  de  que 
tratam  os  referidos  créditos  especiaes. 

Nota  que  todos  os  annos,  quando  se  trata 
do  Orçamento  da  Guerra,  o  Sr.  Paula  Ramos 
insiste  em  supprimir  esta  autorização  alta- 
mente conveniente,  a  pretexto  de  que  se  não 
deve  quebrar  a  unidade  orçamentaria.  O  ora- 
dor, ao  elaborar  o  projecto  de  lei,  de  accordo 
com  o  Governo,  attondendo  á'  necessidade 
momentosa  da  actualidade,  consignou  essa 
disposição.  Com  esses  saldos  de  créditos  espe- 
ciaes  em  Londres,  o  Governo  p6de  de  prompto 
acudir  á  compra  de  armamento  e  munições. 

E'  certo  que  temos  as  leis  de  9  de  setembro 
do  1850  e  20  de  outubro  de  1877,  que  definem 
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O  que  se  deve  entender  por  um  orçamento 
extraordinário. 

Os  autures  qu)  discatem  esta  questão 
pensam  que  se  deve  manter  certa  harmo- 
nia, de  modo  que  o  orçamento  figure  ser  uma 
peça  inteiriça.  Mas  nem  sempre  é  possivel 
deixar  de  consignar  em  um  orçamento,  so- 
bretudo em  sendo  da  Guerra,  autorizações 
espoclaes  para  casos  imprevistos. 

Si  não  estivesse  consignada  na  lei  vigente 
esta  dispo.iição,  conservando  eiii  vigor  o  de- 
creto que  põe  Á  disposição  do  Governo  esses 
saldos,  certamente  elle  sentir-se-hia  impossi- 
bilitado de  tomar  a  medida  urgentissima  a 
que  ultim?,mento  foi  obrigado. 

A  Gamara  não  pôde,  pois,  approvar  a 
emenda  do  Sr.  Paiiia  Ramos,  a  despeito  da 
sinceridade  o  do  talento  com  que  S.  Ex.  de- 
fende as  suasidéas. 

Si  o  nosso  orçamento  consigna  forte 
quantia  para  as  dospezas  militares,  estamos 
no  emtamto,  lon^e  de  imitar  as  nações 
cultas,  onde  Oòsas  dospezas  são  progressivas 
e  representam  sommas  pliantasticas. 

Nem  50  póJo  temer  que  o  Governo  abuse, 
porque  cssoá  créditos  toem  um  flm  muito 
especial,  restricto  o  limita-lo. 

Demais,  nenhum  paiz  pódp,  neste  momen- 
to, fugir  á  contingência  do  estar  com 
as  forças  militavo?  pi*eparadas  para  a  sua 
defesa  interna,  como  também  para  a  solu- 
ção de  suas  questões  internacionaes. 

A  aspiração  pela  paz  ó  uma  nobre  aspi- 
ração, ô  o  ideal  moral,  na  phrase  de  Holtzen- 
dorff,  mas  este  ideal,  nmquanto  existirem 
povos  que  queii'am  o  possam  prevalecer  de 
sua  força  contra  a  S'berania  dos  outros 
.  povos,  S-Tá,  uma  doce,  i:ma  adorável  utopia. 

Não  é,poiá,chegado  o  momentode  eliminar- 
mosdos  orçamentos  da  guerra  quantias  avul- 
tadas que  permittrim  uma  boa  organização 
militar. 

Um  Governo  patriótico  deve,  antes  de 
tudo,  olhar  para  suas  forças  armadas  com  o 
maior  carinho  e  solicitude,  dotando-as  de 
elementos  necessários  para  que  possam  bem 
cumprir  a  sua  alta  missão. 

Concluindo,  o  orador  pede  ao  Parlamento 
brazileiro .  que,  votando  este  projecto  de 
orçamento,  tal  como  está  concebido,  forneça 
ao  Governo  da  Republica  os  elementos  ne- 
cessario.s  para  que  possamos  ter  um  exercito 
collocado  em  uma  situação  de  prestigio  e 
independência,  capaz  de  cumprir  o  seu  alto 
dever  patriótico,  mantendo  pela  paz  armada 
a  integridade  nacional.  (Muito  bem;  muito 
Oem;  o   orador  é  muito  felicitado.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rado em  2*  discussão  o  art.  29  e  successi vã- 
mente os  demais  artigos  do  projecto,  ficando 
adiada  a  votação. 


Passa  se 
diento. 


á     hora     destinada   ao  expe* 


O    Sr.    Alencar    Gulmar&e» 

(í^  Secretario)  procede  â  leitura  do  segainte 

EXPEDIENTE 
Oflacios  : 

Do  Sr.  1<»  Secretario  do  Seaado,  de  hoje,, 
transmittindo  os  aatographos,  sendo  nm  do 
decreto  do  Congresso  Nacional,  prorogandoa 
actual  sessão  legislativa  até  2  de  outubro  do 
corrente  anno  e  que  foi  enviado  ao  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica  para  a  formalidade  da 
publicação  ;  e  outro  da  resolução  do  Con- 
gresso Nacional,  devidamente  sanccionado, 
abolindo  a  accumulação,  ora  existente,  das 
cadeiras  de  lógica  do  Internato  e  do  Ex- 
ternato do  Qymnasio  Nacional,  sob  a  regência 
de  um  só  cathedratico  ;  e  dando  outras  pro- 
videncias relativas  aos  mesmos  estabeleci- 
mentos de  ensino.— Inteirada  ;  archivemse 
00  autographos. 

Do  Ministério  das  Relações  Exteriores,  de 
hoje,  satij fazendo  a  requisição  desta  Camara> 
no  oíflcio  n.  179,  de  5 do  corrente.— A  quem 
fez  a  requisição.  (A'  Commissão  de  Orça- 
mento). 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  do  29  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tenho  a  honra'  de  submetter  á  vossa  consi- 
deração, a  inclusa  exposição  em  que  o  Mi- 
nistro da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
justifica  a  necos^iidade  de  ser  aberto  ao  res- 
pectivo ministério  um  credito  especial  de 
1.200:000$,  para  ser  applicado  ao  custeio  da 
Estrada  de  Ferro  Gesto  de  Minas,  durante  o 
2°  semestre  do  corrente  anno. —  I-rcncisco  de 
Paula  Rodrif/ties  Alves. —  A*  Commissão  de 
Orçamento. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  29  do  cor- 
rente, satisfazendo  a  requ.sição  desta  Ga- 
mara, no  oflacio  n.  160,  de  31  de  julho  pró- 
ximo findo.—  Aquém  fez  a  requisição.  (A* 
Commissão  de  Marinha  e  Guerra.) 

Requerimento: 

De  Abel  Pereira  Guimarães,  reclamando 
pelo  seu  direito  de  prioridade  para  explorar 
os  subterrâneos  do  Morro  do  Castello.— A*^ 
Commissão  de  Orçamento.  • 

O  Sr.  T¥eiva(-)-Sr.  Presidente,mr  5 
do  que  ninguém,  V.  Ex.  sabe  o  alto  apre  > 
em  que  tenho  a  imprensa  de  meu  paiz ;  na  >- 

.(•)  E»le  diecurs  »  nSo  foi  revi&io  pelo  orftd«r. 
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tne  olvidando  jamais  que  delia  vim,  e  por 
ella  cheguei  á  posição,  que  tenho  procurado 
hocrar,  do  representante  desta  nação,  por 
aoaandato  de  minha  querida  Bahia. 

Devo  princip::ilinente  à  imprensa  desta  Ca- 
pital diversas,  múltiplas  e  honrosissimas 
manifestações  de  apreça,  a  que  me  confesso 
summamente  grato. 

Entre  ellas  sobresahe  o  tão  antigo  quanto 
importante  órgão  de  publicidade— /oriw?/  do 
Commercio,  a  que  estou  preso  por  laços  de 
■afleição  e  de  gratidão,  e  ondeteem  encon- 
trado acolhida  todas  as  minhas  manifes- 
tações parlamentares. 

O  Jornal  do  Commercio,  que  também  me 
•tem  encjntrado  a  seu  lado,  em  todas  as  ques- 
tões em  que  se  faz  mister  trazer  a  prova  pu- 
blica  do  apreço  que  lhe  consagro,  justa  ho- 
menagem que  rende  um  pequenino  da  im- 
prensa a  um  vulto  tão  grandioso;  por  isso 
mesmo  que  o  Jornal  do  Commercio  acurada- 
mente trata  de  assumptos  que  se  ventilam 
neste  ramo  do  Parlamento  de  que  tenho  a 
Iionra  de  faLiev  parte;  por  isso  mesmo  que 
oUe  tem  constantemente,  quasi  que  diaria- 
mente, dado  arrhas  do  valor  jornalisiico  dos 
encarregados  dos  seus  trabalhos  nesta  Casa, 
noticiando  o  que  aqui  se  passa,  e  ainda  mais 
porque  dos  veladamente  deu  hoje  uma  noticia 
minudente  e  além  de  minudente  exacta,  em 
relação  ao  que  se  tom  passado  sobre  a  re- 
forma eleitoral,  fazendo  assim  o  histórico  da 
discussão  neste  Parlamento  sobre  essa  mo- 
mentosa questão— é  quo  sou,  Sr.  Presidente, 
obrigado  a  vir  á  tribuna,  não  por  um  im- 
pulso de  vaidade  qúe  não  tenho,  mas  por 
amor  á  verdade  que  devo  prezar  em  relação 
aos  outros  ea  mim. 

Reconheço  a  falta  de  importância  que  tem 
o  humilde  orador.  •. 

O  Sr.  Bernardo  António  eoutrcs  Srs. 
Deputados— Não  apoiado. 

O  Sr.  Neiva —...  sendo  o  primeiro  a 
accentuar  que  aos  debates  não  posso  trazer 
luz;  mas  o  que  é  verdade  ó  que  muitas  vezes 
tem  sido  eu  quem  dã  o  grito  de  guorra,o  ala- 
mire:  quando  sobre  umprojecto  ou  pareceria 
se  fazer  trava,  o  grito  de  alarme  dado  por 
•mim  tem  por  mais  de  uma  vez  provocado  o 
debate  do  que  ha  resultado  utilidade  ao 
Parlamento  e  ã  pátria. 

Quando  V.  Ex.,Sr.  Presidente,  na  sessão 
de  19  de  junho,  entendia  que  o  projecto  sobre 
a  reforma  eleitoral,  cuja  discussão  este  anno, 
naquelle  dia,  se  iniciara,  não  podia  admittir 
emendas,  e  quando  sob  a  impulsão  natural  no 
individuo  convicto  e  correcto,  depois  das 
observações  feitas  pelo  illustre  ex-Presidente 
desta  Casa,  o  Dr.  Vaz  de  Mello,  V.  Ex., 
liomem  consciencioso  e  convencido  da  suai 
alta    missão,  declarava   que  acoeitaria  asi 


emendas  que  fossem  apresentadas,  emfim. 
julgando  acertadas  as  observações  feitas  pelo 
illustre  parlamentar  o  Dr.  Vaz  de  Mello, 
hoie  Senador ;  pois  bem,  depois  desse  in- 
cidente, o  Sr.  Manoel  Fulgencio  pediu  a  pa- 
lavra para  fazer  ligeiras  observações,  sendo 
eu  o  primeiro  Deputado  que  entrou  pro- 
priamente na  questão . 

Bati-me  pelos  princípios  que  julgava  fe- 
ridos, atacados  pela  reforma  eleitoral ;  dis- 
cuti a  questão  do  censo,  dj  voto  unino- 
minal... 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  V.  Ex.  fallou 
contra  o  voto  a  descoberto. 

O  Sr.  Neiva— Tenho  immensa  praz  ar 
em  qu3  fique  registrado  no  meu  discuwo  o 
aparte  (]ue  o  illustre  Deputado  acada  de  dar^ 
em  apoio  da  minha  atiir mação. 

Naquella  ocoasião  fundamentei  uma  emen- 
da no  sentido  do  procisso  eleitoral,  nessa 
parte,  ser  conservado  como  está,  omenda 
que  fazia  substituir  a  palavra  —obrigatório 
—  da  expressão  voto  a  descoberto,  pela  pa- 
lavra —facultativo—  na  mesma  phrase,  e 
foi  essa,  si  não  me  falha  a  memori  v  a  pri- 
meira emenda  apresentada  ao  projecto. 

Ora,  Sr.  Presidente,  póde-se  dizer  que,  do 
mesmo  modo  que  acontece  nas  grandes  ba- 
talhas, torna-se  a  luta  mais  renhida  em  um 
certo  ponto  para  o  qual  convergem  todas  as 
forças  doa  chefes  combatentes,  que  alli  se 
enfrentam,  assim  também  póde-se  dizer  que  a 
questão  preliminar  levantada  neste  Parla- 
mento sobre  a  roforma  eleitoral,  foi  sem 
duvida  o  modo  de  realizar-se  obrigato- 
riamente a  eleição  pelo  voto  a  desco- 
berto. Os  pontos  mais  brilhantemente 
discutidos  aqui  foram  os  conct^rneot^s  ã 
eleição  a  de  coberto,  onle  brilharam  os 
Darcy,  os  Barbosa,  os  Bonifácio,  os  Enôas, 
os  Anizio,  emfim  toda  esta  plêiade  de  Dapu- 
tados  que  teem  brilhantemente  elucidado  a 
questão  eleitoral,  principalmente,  insisto 
em  dizer,  na  parte  relativa  ao  voto  a  desco- 
berto, sobre  a  qual  mais  renhida  e  mais  ful- 
gente tem  sido  a  pugna  parlamentar. 

*  Ora,  Sr.  Presidente,  porque  hei  do  deixar 
de  ter  a  satisfação  de  não  ficar  quasi  igno- 
rado que  nes33  movimento  de  tão  importante 
projecto  a  guarda  avançada,  o  soldado  que 
tocou -o  clarim  sobre  es*ie  ponto  fui  eu,  tra- 
vando-so então  as  primeiras  manifestaçõoá 
de  opiniões  controverjas,  e  tendo  a  honra  do 
apartes  do  Sr.  Caiogeras  e  outros  distin- 
ctos  collegas. 

.  Responderão  :  mas  o  seu  discurso  esta  pu- 
blicado. Publicado,  onde  ?  (riso).  No  Diário 
do  Congresso,  que  absolutamente  não  é  lido, 
om  excepção  dos  212  Deputadas  e  63  Sena- 
dores; que  não  tem  infelizmente  circulação, 
a  não  ser  a  official  ? 
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Entretanto  soube  hoje  o  publico,  pelas  co- 
lumnas  desse  importante  órgão,  que  fez  em 
relação  a  este  assumpto  uma  bonita  synthese, 
o  que  aqui  se  passou.  Mas  infelizmente  ali 
desappareceu  completamente  o  roeu  humil- 
de nome;  e,  como  estou-  convicto  de  que  o  il- 
lustre  decano  da  imprensa  estásempre  prom- 
pto  a  fazer  actos  de  justiçi,  acredito  que  por 
um  erro  typographico,  com  certeza,  não  fi- 
gura ali  o  nome  que  tantas  vezes  se  tem  visto 
honrado  nas  columnas  daqueile  Jornal  e,  por 
isso,  não  po-jso  esqui var-me  de  avocar  para 
mim  a  honraria  que  registro  pelo  í^cto  do  ter 
sido,  talvez,  sinão  o  provocador,  o  agitador 
desta  questão  sobro  o  voto  á  descoberto  em 
que  b»  ilharam  os  talentos  a  que  me  referi 
ha  pouco,  ao  menos  o  primeiro  que  o  com- 
bateu. 

A  malícia,  t?Jvez,  queira  achar  nisto  um 
motivo  para  censura  ou  cousa  de  menos  va- 
lor, e  dirá:  que  vaidade  essa  observação  só 
porque  o  nome  foi  emittido  I 

Mas  eu  direi  ao  mundo:  quando  mesmo 
fosse  uma  questão  de  vaidade,  ó  certo  uma 
questão  de  verdade  e  de  justiça,  o  não  posio 
eximii'-mo  a  invocal-a,  subindo  a  esta  tri- 
buna, do  alto  delia,  aquella  tribuna  tão 
alta— a  imprensa. 

O  mou  discurso,  em  synthese,  está  publi- 
cado no  Diário  Offvcial  de  20  de  junho,  e  tive 
a  satisfação  de  ver  também  um  pequeno  e 
bom  resumo  nesse  mesmo  dia  no  próprio  Jor- 
nal do  Commercio  a  que  tanta  e  merecida 
justiça  faço,  a  que  tanto  apreço  devo.  Te- 
nho concluído.  {Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente— Ninguém  mais 
pedindo  a  palavra  na  hora  do  expediente, 
vou  levantar  a  sessão. 

Antes  porém,  de fazel-o,  cumpre-me  de- 
clarai* que  na  ordem  do  dia  para  a  sessão  de 
amanhã  será  incluído  o  projecto  de  auxílios 
á  lavoura  e,  a  propósito  de  tal  projecto, 
julgo  conveniente  informar  á  Camará  do  se- 
guinte: 

Na  Sííssão  de  28  de  abril  de  1897,  o  Sr. 
Eduardo  Ramos  apresentou  o  seguinte  reque- 
rimento: 

«Requeiro  que  seja  nomeada  uma  Gom- 
missão  de  cinco  membros  para  que,  estu- 
dando os  diversos  projectos  apresentados  na 
passada  e  presente  sessão  legislativa,  sabre 
auxílios  á  lavoura,  dê  sobre  elles  parecer, 
apresentando  em  emendas  os  substitutivos 
ás  medidas  que  achar  conveniente.» 

£m  sessão  de  lô  de  aj^osto  do  mesmo  anno 
foi  nomeada  a  Commissao  composta  dos  Srs. 
Eduardo  Ramos,  Matta  Machado,  Alfredo 
Pinto,  Victorino  Monteiro  e  Cornelio  da  Fon- 
seca.—a  esta  Òommissão  foram  affectos  em 
27  de  agosto  do  mesmo  anno  os  projectos  I 


n.  90,  de  1S95,  (que  teve  nessa  época 
larga  discusirâLO  entrando  em  ordem  do  dia, 
independente  de  parecer  e  depois  de  ap|^ 
vado  em  ^*  disousrâko  e  discutido  largamsite 
em  3*  foi,  a  requerimento  do  Sr.  Eduardo 
Ramos,  remettido  ã  Commissao  de  Orça- 
mento) e  também  os  projectos  ns.  30,  59  e 
77  de  1897  (que  vão  appeosos  a  este)  e  que 
pendem  todos  ae  parecer. 

Á'  referida  Commissao  Especial  foi  tam- 
bém enviada,  em  27  daqueile  mez  de  agosto, 
a  representação  dos  lavradores  da  cidade  de 
Ubã.  Estado  de  Minas  Geraos,  pedindo  me^ 
d  idas  para  melhorar  a  sorte  da  lavoura,  e  o 
requerimentj  de  Francisco  I^opes  de  Oli- 
veira, apresentando  um  projecco  de  auxihos 
á  lavoura. 

£m  29  de  novembro  de  1897,  a  Commisão 
Especial  apresentou  o  projecto  n .  168,  do 
mesmo  anno,  que  foi  nessa  mesma  data  a 
imprimir,  assignado  pelos  Srs.  Cornfelio  da 
Foaseoa,  presidente;  Matta  Machado,  relatar; 
Eduardo  Ramos,  com  restricções,  e  Alfredo 
Pinto,  não  o  assignando  o  Sr.  Victoriao 
Monteiro. 

E'  este  o  projecto  que  vae  entrar  agora 
em  2*  discua^o. 

Como  complemento  devo  ainda  lembrar  o 
projecto  n.238Á,  de  1902,  do  Sr.  Alfredo 
Ellis,  que  vae  também  appenso  e  que  tere 
nesse  anno  parecer  contrario  da  Commis^ 
de  Orçamento,  incumbida  de  estudal-o,  e 
ainda  o  projecto  n.  184,  de  1903,  que  or- 
ganiza o  credito  agrícola,  ha  poucos  dias 
apresentado  pelo  Sr.  Deputado  Henrique  Bor- 
ges, o  qual  pende  de  parecer  da  Commisaúi 
de  Orçamenio,  e  por  ultimo  o  projecto  ofe- 
recido pelo  Sr.  Cândido  Rodrigues,  que  t^n 
o  n.  196,  de  1903,  e  foi  também  á  mesma 
Com.iiissão. 

Projectos  relativos  aos  auxílios  á  lavoura 
a  que  se  referiu  oJBr.  Presidente: 

N.  168-1897 

Providencia  sobre  auxilios  d  lavoura 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.  o  Para  auxiliar  as  industrias  agrí- 
cola e  pastoril  haverá  em  cada  Estado  da 
União  e  no  Districto  Federal  um  Banco  de 
Credito  Real,  fundado  sobre  o  plano  dos  de- 
cretos ns.  169  A  e  370,  de  19  de  janeiro  e^ 
de  maio  do  1890. 

As  operações  do  banco  estabelecido  no  Di^ 
tricto  Federal  se  estenderão  também  ás  in- 
dustrias connexas  em  todo  o  território  da 
Republica. 

Art.  2.0  E'  fixado  em  8.000:000$  ò  capital 
máximo  para  a  base  da  emissão  das  lettras 
hypothecarias,  assim  distribuído: 
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Para  o  Banco  do  Distrícto  Federal,  Rs, 
15.000:000|000. . 

Para  cada  úm  dos  Estados  de  Minas  e  São 
Paulo,  7.000:0001000: 

Para  cada  um  dos  Estados  de  Pernambuco, 
Bahia  e  Rio  de  Janeiro,  5.000:000$000; 

Para  o  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul, 
4.000;000$000. 

Para  cada  um  dos  Estados  do  Pará,  Mara- 
nhão, Ceará  e  Espirito  Santo,  3.000 :000$000; 

Para  cada  um  dos  Estados  do  Piíuhy, 
Alagoas,  Sergipe,  Amazonas,  Rio  Grande  do 
Norte,  Parahyba,  Paraná,  Santa  Catharina, 
Goyaz  e  Matto  Grosso,  2.000:000$000. 

Art.  3.°  O  Governo  Federal  ô  responsável 
pelo  pagamento  de  juros  de  6  %  u8is  letras 
hypotheearias  e  pelo  seus  resgate,  uma  vez 
que  os  Estados  tomem  igual  responsabilidade 
quanto  ás  letras  emittidas  em  virtude  dos 
empréstimos  realizados  nos  respectivos  ter- 
ritórios e  se  sujeitem  ás  disposições  da  pre- 
sente lei,  salvo  quanto  ao  Banco  do  Districto 
Federal,  que  terá  a  garantia  directa  e  única 
do  Governo  da  União. 

Art.  40.  Si  dentro  de  dous  annos  da  data  do 
regulamento  expedido  para  a  execução  desta 
lei,  não  for  possível  contractar  com  algum 
banco,  em  qualquer  dos  Estados,  não  obstan- 
te a  responsabilidade  assumida  por  estes,  o 
serviço  correspondente  será  fòito  pelo  banco 
da  Capital  Federal,  ampliada  para  elle  a 
quota  do  capital  que,  na  distribuição,  porten- 
cer  aos  Estados  auxiliados,  mediante  contra- 
cto com  o  governo  do  respectivo  Estado, 
fundando  para  esse  âm  as  necessárias  sue- 
cursaes  com  carteiras  inteiramente  separa- 
das da  Central. 

Art.  5*.  E*  igualmente  facultado  ao  banco 
do  Districto  Federal,  mantida  a  obrigação  de 
fundar  succursaes  com  carteiras  inteiramen- 
te separadas,  incorporar  a  si  um  ou  mais 
bancos  estaduaes,  mediante  accordo  das  re- 
spectivas assembléas  geraes,  devidamente 
homologado  pelos  governos  da  União  o  do 
Estado  onde  tiver  sede  o  banco  incorporando. 

Art.  6».  Os  bancos  de  que  trata  est  i  lei 
serão,  na  Capital  Federai,  aquelle  com  o  qual 
o  Governo  da  União  contractar,  e,  em  cada 
Estado,  o  que  contractar  com  o  respectivo 
Governo,  satisfeitos  os  requisitos  legaes. 

§  1<».  O  prazo  dos  contractos  com  os  bancos 
será  uniformemente  de  30  annos. 

§8«.  As  operações  eflectuadas  no  regimen 
e  na  vigência  desses  contractos  formarão 
uma  .carteira  cipocial  sob  o  titulo  Carteira 
Garantida;  todos  os  contractos  de  emprésti- 
mos, assim  celebrados,  deverão  cont-jr  esta 
declaração,  bem  como  todas  as  letras  hy- 
pothccarias  da  respectiva  emissão. 

Art.  7«.  Junto  á  directoria  de  cada  banco 
o  governo  da  União  terá  um  serviço  de  fis- 
oalizajção  com  as  attribuições  definidas  em 


regulamento,  correndo  as  despezas  respecti* 
vas  por  conta  dos  estabelecimentos  bancá- 
rios. 

Art.  8.0  Os  bancos  terão  suas  sedes  nas 
capitães  e  as  succursaes  ou  agencias  que  o 
governo  do  Estado  julgar  nocesbarias  nos  mais 
importantes  centros  agrícolas e  pastoris. 

Art.  9. «  Os  bancos  poderão  emittir  letras 
hypothecarias  'até  o  quintuplo  do  referido 
capital,  a  juros  de  6  %,  pagos  semoHral- 
mente. 

Art.  10.  Cada  banco  recolherá  ao  Thesouro 
Federal,  em  apólices  da  divida  publica  na- 
cional, 10  %  do  valor  da  emissão  das  letras? 
hypotiiecarias  que  realizar,  até  o  limite  que 
lhe  épermittido. 

Taes  apólices  serão  conservadas  em  depo- 
sito, como  garantia  accrescida  ás  referentes 
á  lettra  hypothcaria. 

§  1 .°  O  prazo  dos  empréstimos  hypothoca- 
rios  não  excederá  de  20  annos,  a  juros  não 
superiores  a  8  %  ao  anno,  além  da  commis- 
sãode  1 0/0  de  administração,  também  an- 
nual. 

Esse  prazo  será  r--^  Tihdo  de  modo  que 
todos  os  empréstimos  i  > ,  jam  liquidados  ao 
tempo  da  terminação  dos  contractos  dos  re- 
speccivosbancos. 

§  2.0  A  commissão  de  administração  íerá 
computada  annualmente  sobre  o  saldo  de- 
vedor. 

Art.  11.  O  valor  dos  empréstimos  nunca 
excederá  a  metade  do  valor  dos  immoveis 
ruraes  e  dous  terços  dos  urbanos. 

Art.  12.  Este  máximo  será  elevado  a 
60  Vo,  quando  se  tratar  de  immoveis  inscri- 
ptos  no  registro  Tori^ns.  O  banco  contra- 
ctante  poderá  promover,  de  accordo  com  os 
mutuários,  a  inscrip^o  dos  immoveis  que 
servirem  de  garantia  aos  empréstimos  que 
tiver  realizado,  offectuando  todos  os  traba- 
lhos necessários  por  pessoal  de  sua  confiança 
e  debitando  ao  mutuário  pela  importância 
das  despezas,  que  será  addicionada  a  sua  di- 
vida hypothecaria. 

Art.  13.  Os  empréstimos,  se  eíTectuarão- 
também  sobre  penhor  agrícola,  podendo  os 
respectivos  contractos  ser  feitos  por  osoripto 
particular. 

O  prazo  delles,  porém,  não  excederá  de 
três  annos,  nem  os  juros  se  elevarão  a  mais 
de  9  Vo. 

Art.  14.  As  emissões  de  letras  hypothe- 
carias so  eíTectuarão  por  séries,  mediante 
autorização  do  Governo  Estadual  e  approva- 
ção  do  Governo  Federal. 

Art.  15.  Até  onde  permittirem  os  fundos 
destinados  a  auxiliar  a  lavoura,  o  Thesouro 
Federal  realizará  empréstimos  a  cada  banco, 
sob  caução  das  letras  hypothecarias  pjr  elles. 
eoiittiias  no  regimen  desta  lei. 
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Esses  oraprestlraos  terão  por  base  a  somraa 
correspondente  ás  séries  cuja  emissão  for  au- 
'  torizadx,  g\i  .rdada  entre  estas  a  mesma  pro- 
jKjrç&o. 

Art.  16.  Nos  empréstimos  a  que  se  refere  o 
artigo  antecedente  as  letras  serão  recebidas 
ao  par ;  os  juros  serão  de  3  %  pa.uos  por  se- 
mestres vencidos ;  sendo  de  20  annos  o  prazo 
de  duiação  dos  mesmos  empréstimos. 

Art.  17.  Para  occorrer  a  estes  oitipresti- 
mos  o  Governo  lançará  mão: 

fl)  da  verba  que  para  o  fim  especial  de 
auxiliara  lavoura  for  votada  pelo  Congresso; 

b)  da  importância  total  das  prestações 
pagas  pelo  Banco  da  Republicado  Brazil  para 
amortização  do  seu  debito,  e  das  quotas  com 
que  entrar  o  mesmo  banco  para  o  Thesouro, 
por  conta  dos  jures  e  amortização  dos  em- 
préstimos eflèctuadospeiaextincta  carteira 
<le  bónus ; 

c)  da  metade  do  prodacto  liquido  dos  im- 
postos sobre  renda,  que  forem  votados  no 
orçamento,  que  será  applicada  especialmente 
«m  auxilies  á  lavoura  de  coreacs  e  á  indus- 
tria'pastoril,  no  Districto  Federal  e  nos  Esta- 
dos em  que  for  arrecadado,  pelo  mesmo  pro- 
cesso estabelecido  nesta  lei  para  os  auxílios 
geraes  á  lavoura. 

Art.  18.  Na  insufficiencia  desses  recursos 
para  occorrer  a  taes  empréstimos,  a  juizo  do 
Governo,  fica  o  mesmo  autorizado: 


a)  a  effectuar  quaesquer  operações  de  cre- 
dito no  interior  e  no  exterior  ató  o  máximo 
^e  cem  mil  contos  de  réis; 

b)  a  admít:ir  as  letras  hypothecarias  emit- 
tidas  pelos  bancos  no  regimen  da  presente  lei, 
como  garantia  de  empréstimos  nos  termos  da 
lei  n.  2.565,  de  29  de  maio  de  1875,  que  vi- 
gorará elevado  ao  triplo  o  seu  máximo 
actual  para  o  fim  exclusivo  da  presente  lei  o 
nas  condições  nella  prescriptas; 

c)  a  empregar  os  saldos  o:n  dinheiro  das 
seguintes  origens: 

Empréstimos  dos  cofres  do  orphãos; 

Bens  de  defuntos,  ausentes  e  do  evento. 

Art.  19.  Os  juros  das  letras  hypothecarias 
-em  caução  no  Thesouro  serão  por  este  rece- 
bidos do  banco  mutuário,  e  do  sua  impor- 
tância deduzidos  os  juros  devidos  pelos  em- 
préstimos realizados;  o  restante  será  conver- 
tido immodiatamento  em  apólices  da  divida 
publica,  que  serão  averbadas  em  nome  do 
mesmo  banco,  com  a  clausula  de  Inalienáveis 
para  constituição  de  um  fundo  de  garantia 
de  suas  próprias  letras  emittidasi^o  regimen 
desta  lei. 

Art.  20.  Os  juros  das  apólices  do  fundo  de 
garantia  serão  também  convertidos  em  apó- 
lices, para  augmento  do  mesmo  fundo. 

Art.  21.  Os  bancos  contractantes  entrarão 
^emestralmeate  para  o  Thesouro  com  a  im- 


portância das  letras  sorteadas  para  resgato, 
sendo-lhes  creditada  a  importância  em  conta 
de  amortização,  ficando-Ihes.  porém,  salvo  o 
direitj  de  amortizarem  todo  ou  em  parte  o 
seu  debito  quando  lhes  convier. 

A  importaacia  desi^s  amortizações  some*- 
tracs,  assim  como  a  dos  juros  pagos  e  quaes 
quer  quantias  que  forem  entregues  ao  The- 
souro por  antocipação,  serão  applicadasao 
resgato  do  papel-moeda. 

Art.  22.  No  fim  do  prazo  dos  contractos 
eíToctuaijS  comos  bancos hypothecarios para 
cxecucãj  da  presente  lei,  e  uma  vez  res- 
gatada todas  as  letras  emittldas  no  seu  re- 
gimen, das  apólices  que  consti!.ulrem  os 
fundos  do  garantias  reverterão  para  o  The- 
souro numero  correspondente  á  somma  das 
diíferenças  de  juros  que  o  Thesouro  houver 
d9ixado  de  receber  durante  a  vigência  do 
contracto,  computado  o  valor  de  apólice  ao 
par,  e  as  restantes  pertencerão  ao  banco 
contractante  em  plena  propriedade. 

Paragrapho  único.  As  apólices  do  fundo 
de  garantia  que  reverterem  ao  Thesouro 
serão,  a  juizo  do  Governo,  annuHadas  ou 
remettidas,  S3ndo  neste  ultimo  caso  asui 
importância  applicada  ao  resgate  do  papjl 
moeda. 

Art.  23.  As  letras  emittidas  de  accordo 
com  esta  lei  serão  admittidas  cm  todos  (» 
casos  do  fiança  ou  caução,  em  que  a  legisla- 
ção exige  garantia  constituída  em  titulou 
da  divida  publica. 

Art.  24.  Os  bancos  contractantes  deverâo 
promover  a  creação  de  caixas  ruraes  de  em- 
préstimos o  das  sociedades  cooperativas  de 
que  trata  o  art.  25  desta  lei,  nos  principae> 
centros  productores  das  respectivas  circum- 
scripções,  de  accordo  com  os  Governos  Esta- 
tiuaes,  obrigando-se  a  empregar,  de  seus 
próprios  recursos,  a  somma  correspondente 
â  quinta  parte  da  importância  total  dos  em- 
préstimos, que  obtiverem  do  Thesouro  Nacio- 
nal, em  auxilies  directos  de  capi&al  para  a 
fundação  daquellas  cooperativas,  que  se 
destinarem  ao  fim  especial  de  fomentar  e 
proteger  a  pequena  lavoura. 

Em  relação  ao  banco  do  Districto  Federal, 
esta  obrigação  limita-se  ao  território  do 
mesmo  Districto  e  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

Art.  25.  E'  permittida  a  constituição  de 
sociedades  cooperativas  sob  a  forma  aooijj 
ma,  de  capital  limitado  ou  illimitado,  coi 
responsabilidade  solidaria  limitada  ou  111 
mitada  dos  accionistas  ou  mutuários,  me 
diante  as  condições  que  se  seguem  e  a  qu^ 
as  mesmas  ficam  subordinadas: 

a)  a  estas  sociedades  são  applicaveis  a 
disposições  do  decreto  n .  434,  de  4  de  julli 
de  1891,  que  não  forem  incompatíveis  com 
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Índole  das  mosmas  e  com  as  restricções  do 
art.  46  do  citado  decreto  ; 

b)  3i  a  sociedade  for  de  capital  illimitado, 
deverá  a  administração  communicar  o  nome 
de  novo  accionista  o  o  augmento  de  capital, 
para  ser  archivado  na  Junta  Ck)mmercial ; 

c)  as  acções  destas  sociedades  serão  nomi- 
nativas e  não  serão  de  valor  superior  a  cem 
mil  réis  4100$000); 

d)  cada  accionista  terá  somente  um  voto 
para  deliberar  nas  assembléas  geraes; 

e)  o  accionista  que  vonfler  suas  acções  será 
responsável  até  que  as  contas  do  anno  sejam 
approvadas  em  assemblda  geral  ordinária; 

f)  a  admissão  de  novo  accionista  se  effe- 
ctuará  .pela  apresentação  de  três  ou  mais 
accionistas,  quo  se  responsabilizem  por  sua 
honorabilidade; 

g)  o  accionista  poderá  sOi*  cxcluido  da  so- 
ciedade e  as  suas  acções  transferidas  a  outro 
accionista,  ou  não,  por  deliberação  da  as- 
semblóa  geral; 

h)  estas  socieda^les  podei*So  (Uzer  emprés- 
timos sobre  propriedades  já  exploradas: 

1"»,  por  primeira  hypotheca  de  immoveis; 

2*»,  por  penhor  agrícola  Iblto  por  escripto 
particular,  sondo,  porém,  necessária  a  in- 
scrípção  no  registro  da  comarca,  para  que 
possa  valer  contra  terceiros; 

3^,  por  letras  agrícolas,  á  ordem,  em  que 
80  determine  prazo  Hxo  de  vencimento, 
nunca  maior  de  12  mezes,  logar  e  quanti- 
dade de  géneros  a  entregar,  com  designação 
de  sua  qualidade  ou  o  seu  valor  em  moeda 
corrente. 

O  mutuário  que  accoitar  lettras  do  valor 
excedente  ás  suas  colhoitas,  incorrerá  nas 
penas  do  art.  338  do  Código  Criminal. 

4«,  por  conta  corrente  garantida,  por  hy- 
potheca, penhor  c  letras  agrícolas; 

5*>,  por  cauçã'3  de  titulos  de  divida,  garan- 
tidos pelo  Governo  da  União  ou  dos  Estados 
e  loarranh; 

i)  estas  sociedades  poderão  receber  em 
deposito  dinheiro  a  juros  e  objectos  de  valor. 

Art.  26.  Todos  os  actos  e  contractos 
realizados  no  regimen  da  presente  lei  (içam 
siigcitos  á  exclusiva  competência  da  júris- 
dicção  commcrcial  e  sua  execução  judicial 
será  summarissima,  devendo  para  isso  os 
Estados  adoptar  previamente  nas  suas  legis- 
lações as  modificações  necessárias. 

Art.  27.  Os  contractos  com  estabelecimen- 
tos de  credito  roal,  dovidamonto  autori- 
zados, poderão  ser  celebrados,  qualquer  que 
seja  o  sou  valor,  por  documentos  ou  titulos 
particulares. 

§l.»  Estes  documentos  ou  titulos  serão 
cscrip tos  pelo  secretario  do  estabolocimento 
de  credito  real,  ou  por  outro  ofllciril  que 
para  isso  tiver  sido  designado  pola  adminis- 
tração,   o   qual    será    sempre   o  primeiro 
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aassignar.  Os  dizeres  e  condições  geraev 
desses  titulos  ou  documentas,  consoante 
a  disposição  estatuária  -  dos  estabeleci- 
mentos de  credito  real,  poderão  ser  im- 
Sressos  ou  lithographados.  As  assignaturas 
os  que  intervierem  no  contracto»  isto  é, 
dos  contrahentes,  ou  pessoas  a  seu  rogo 
quando  não  souberem  ou  não  poderem 
assignar,  dos  seus  procuradores  e  repre- 
sentantes legaes  e  testemunhas,  começa- 
rão, na  linha  immediata  áquella  em  quo 
findarem  os  dizeres,  e  serão  reconhecidos 
por  tabelllão. 

A  resalva  das  emendas,  entrelinhas  ou  ra- 
suras que  occorrerem,  deverá  ser  feita  no 
fim  do  documento  ou  titulo  por  extenso  e 
antes  das  assignaturas. 

§  2.0  Os  titulos  ou  documentos  serão,  pelo 
menos,  em  triplicado.  Dous  dos  exemplares 
ficarão  no  estabelecimento  e  um  será  entre- 
gue ao  mutuário.  Poderá  sor 'maior  o  nu- 
mero dos  exemplares,  conforme  o  numero 
dos  outorgantes.  Um  dos  exemplares  desti« 
nados  ao  estabelecimento  será  sellado  e  ser- 
virá para  a  inscripção,  transcripção,  ou  aver- 
bação no  registro  nypothecario.  Nos  outros 
exemplares  se  fará  a  declaração  do  paga« 
mento  do  sellot 

Art.  28.  Os  titulos  dos  contracto  assim  ce- 
lebrados serão,  para  todos  os  effeitos,  consi- 
derados como  escripturas  publicas,  devendo 
conter  os  requisitos  essenciaes  destas,  como 
data  e  logar  da  colebração  do'  contracto,  as- 
signatura  das  partes  e  das  testemunhas, 
menção  das  procurações  (quando  houver)  o 
doílaração  de  como  o  contracto  foi  lido  pe- 
rante as  partes  e  testemunhas  e  por  todos 
reconhecido  conformo  ao  estipulado. 

Art.  29.  No  regulamento  quo  o  Governo 
Federal  expodir  para  execução  desta  lei, 
serão  determinados:  o  modo  de  tornar  effe- 
ctiva  a  responsabilidade  dos  Estados  e  o 
da  liquidação  dos  bancos  que  se  tornarem 
insolvaveís;  o  processo  da  avaliação  dos 
immoveis,  da  real'z  ição  e  entroga  dos  em- 
préstimos, bem  como  do  sou  effectivo  em- 
prego ao  desenvolvimento  das  propriedades 
hypothecadas;  o  modo  de  dispor  das  pro- 
priedades ad^judlcadas  ;  typo  e  emissão  das 
letras  hypothocarias  ;  a  òscripturação  dos 
lavradores  e  o  mais  que  necossario  for  para 
o  bom  desempenho  e  proveito  da  presente 
lei. 

O  Governo  estabelecerá  instrucçõos  para 
os  fiscaes  e  também  regius  para  fundação 
das  caixas  ruraes  ou  cooperativas,  atten- 
dendo  ás  medidas  convenientes  para  o  fo« 
mento  da  pequena  lavou  /a  e  consolidará  as 
disposições  vigentes  e  que  forem  appl içá- 
veis ao  credito  re  U  movei,  podendo  decretar 
multas  até  dnz  contos  do  réis  (10:  '00$000), 
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Art.  30.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Com  restricções,  Comelio  da  Fonseca,  pre- 
sidente.— Matta  Machado,  ivlator. — Eduardo 
Ramos ,^Cova.  íestricções,  Alfredo  Pinto. 

•     N.    30-1897 

Auiorizo  o  Governa  a  entrar  cm  accordo  com 
os  Estados  para  o  fim  de  auxiliar  as  indus^ 
irias  agrícola,  pecuária  e  conneaas,  na  fór-- 
ma  que  estabelece,  ficando  o  Districto  Fede- 
ral equiparado  aos  Estados 

O  Congresso  Nacionivl  resolro  : 

Art.  1."  Fica  autorizado  o  Governo  Fede- 
ral a  entrar  era  accordo  cuui  os  Estados  para 
o  fim.  de  anxiliar  as  industrias  agricola, 
pecuária  e  connexas  na  fórroa  da  presente 
lei,  ficando  o  Districto  Federal  equiparado 
aos  Estados.  ' 

Art.  2.0  O  Governo  Federal  garantirá  ju- 
ros de  6  o/^  ao  anno  e  a  mortizagao  de  ie- 
tr  s  hypothoQarías  emittidas  por  bancos  es- 
taduaes  devidamente  autorisados,  desde  que 
estes  preencham  as  seguintes  condições  : 

^l.^  Ter  o  banco  privilegio  do  emissão 
do  letras  bypothecarias  no  território  do 
Estado. 

§  8.0  Ter  feito  o  banco  no  Thesouro  Fe- 
deral, para  garantir  e::sa  emísção»  um  depo- 
sito de  apólices  geracs  correspondente  a 
20  Vo  das  letras  já  emittidiís  ou  que  o  fo- 
rem  em  virtude  desta  ioi.  Essas  apólices  ven- 
cerão juros,  que  serão  pagos  ao  depositante. 
§  3.0  Ter  como  critério  regulador  do  em 
préstimo  não  só  a  renda  liquida  da  proprie- 
dade, si  estiver  em  ezplora(,'ão,  como  tam- 
bém o  valor  do  immoyei,  devendo  a  relação 
entre  a  quantia  emprestada  e  os  bens  dados 
em  hypotheca  não  ser  superior  á  de  um 
para  três. 

§  4.0  Não  excederem  os  emprestimos-sobre 
propriedades  ruraes  de  150:000$000  e  de 
200:000$  os  empréstimos  sobre  industrias 
connexas. 

§  5.0  Ser  a  quota  do  empréstimo  entregue 
ao  mutuário  em  duas  prestações  iguaes;  a 
primeira  no  acto  de  celebrai'-se  o  contracto 
o  a  segundadepois  de  demonstrado  o  emprego 
effectivo  de  metade,  no  mínimo,  da  prestação 
anterior  nos  misteres  das  industrias  agrícola, 
pecuária  ou  connexas;  era  qualquer  hypo- 
these  entre  as  duas  prestações  mediará  um 
intervallo  nunca  menor  de  90  dias,  ficando 
subentendido  que  os  juros  da  segunda  presta- 
ção principiarão  a  correr  da  data  do  seu  ro- 
ce) ânien  to. 

§0.0  Km  cuso  nenhum  despenderá  o  mu- 
tuário a  minina  parte  do  empréstimo  na 
acquisição  de  novos  immoveis,  em   misteres 


estranhos  aos  fins  desta  lei  ou  em  bemfei- 
torias  voluptuàría^  no  immovel  hypothô' 
cado,  £ob  pena  de  ser  auspeaso  o  pagameoti 
da  segunda  prestação  e  tornar-ae  a  diTídi 
exigível. 

§7.''  Ser  limitada  a  emlssãa  ao  nulntBpk) 
do  capital  social  realizado  q  eflbetivameata 
applicada  aos  empréstimos  sobre  proprie- 
dades ruraes  e  industi*iaâ  eonnexás,  a  juro 
não  excedente  dô  8  %  ao  anno,  6ommi8ão 
de  l/i  %  para  administração  e  amortização 
calculada  sobre  o  prazo  convetacionadoda  di- 
vida entre  5  e  20  annos. 

§  8.0  Ser  realizada  a  emissão  de  lettni 
por  series  de  1.000:000$  cada  uma,  preee- 
acudo  á  emissão  de  cada  serie  autorixação 
do  (ioverno  Federal. 

?^  9.0  Subordinar-se  o  banco  ao  plano  in- 
çado noa  decretos  ns.  169  A,  de "9  de  janeiro 
de  1890,  e  370,  de  2  de  maio  do  mesn» 
anno,  com  as  modificações  desta  Lei. 

§  10.  Gozar  a  emissão  da  garantia*dj& 
tado  onde  funccionar  o  banco,  sondo  as  taxas 
pelo  menos  iguaes  ás  da  garantia  do  Govenu 
Federal. 

§11.  Não  ter  a  carteira  hvpothecaria  du- 
ração superior  a  30  annos. 

§  12.  Ter  o  banco  caixas  fiiíaes  dos  ma- 
nicipios  mais  prósperos  do  Estado. 

Art.  3.0  Fica  entendido  que  a  garaota 
será  paga  pelos  Estados  e  a  União  tfio  ao* 
raente  responsável  por  este  pagamento. 

Paragrapho  único.  Desde  que  se  tone 
eífectiva  a  garantia  de  juros  federal  por 
emissão  de  qualquer  Estado,  serão  as  quas- 
tias  pagas  ao  banco  pela  União  e  debitadas 
ao  mosmo  £stado,  que  tornar-se-ha  judicial- 
mente responsável  pela  restituição  aos  ooílreb 
federaes  e  mais  os  juros  de  2  V«. 

Art.  4.*^  Aos  proponentes  6  licito  garan- 
tir os  auxílios  solicitados  com  bens  de 
terceiros  que  se  prestem  a  coadjaval-os. 

ALt.  5.°  Os  empréstimos  serão  &itos  em 
dinheiro  ou  em  letras  hypothecarias  ao  par 
e  as  annuidades pagas  em  dinheiro. 

Art.  ô.o  A  falta  de  pagamento  de  três 
annuidades  determinam  a  exigibilidade  da 
divida. 

Art.  7.°  As  letras  serão  em  papel  oa 
ouro,  podendo  ser  collocadas  nos  mei'cado8 
estrangeiros. 

§  l."*  As  de  papel  terão  o  valor  nominal  de 
100$  e  as  de  ouro  de  £  11—8-5,  po- 
dendo estas  ser  pagas  ao  cambio  do  dia  do 
pagamento. 

§  2.«  Os  sorteios  e  as  annuidades  estarão 
subordinados  ao  mesmo  calculo. 

Art  8.«  Para  base  da  emissão  das  letras 
hypothecarias  a  que  se  refere  esta  lei,  é  fi- 
xado o  capital  máximo  de  50.000:000$.  afsim 
distribuidos:  6.000:000$  para  cada  um  dos  fia- 
tados  de  Minas  Goraes  e  S.  Paulo ;  5.000:OOQ| 
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para  o  do  Rio  de  Janeiro  ;  4.000:000$  para 
cada  um  dos  Estados  da  Bahia,  do  Rio  Gi^ande 
do  Sul  e  Districto  Federal ;  3.000:000$  para 
o  de  Pernambuco;  8.000:000$  para  os  Es- 
tados do  Pará,  Ceará, Espirito  Santo  o  Matto 
Grosso  e  1.000:000$  para  cada  um  dos  de- 
mais Estados. 

Art.  9.®  Ao  Governo  Federal  competirá  a 
nomeaçiú)  de  um  âscal,  sendo  obrigatória  a 
sua  assignatura  em  todas  as  letras  hypothe- 
carias  e  nomeação  de  um  dos  avaliadores  em 
todas  as  avaliações. 

§  l.^^A  audiência  e  a  appro vagão  desse 
funccionarlo  serão  necessárias  para  validar 
as  resoluções  da  directoria  referentes  á  car- 
teira hypothecaria. 

§  2.0  Senâpre  quo  houver  divorgencia  entre 
o  avaliador  do  banco  e  o  nomeado  pelo  íiscal 
do  Governo,  ou  ello  se  opponha  com  voto 
fundamentado  a  qualquer  contracto,  será 
obrigatória  a  audiência  do  conselho  íiscal. 

§  3.0  Correrão  por  conta  do  banco  as  des- 
pezâs  de  fiscalização. 

Art.  10.  Do  lucro  liquido  semestral  da 
carteira  hypothecaria  do  banco,  depois  de 
pa^o  o  dividendo  at0  10  %  do  capital  reali- 
zado, ser&o  deduzidos  50  %  para  a  distri- 
bui($<)  aos  accionistas  ;  os  50  %  rdstantcs 
constituirão  um  fundo  de  reserva  conver- 
tido em  apólices  fedoraes  ou  do  Estado  em 
que  funcoionar  o  banco,  bem  como  os  juros 
vencidos. 

§  1  .^  Essas  apólices  serão  depositadas  no 
Thesouro  Federal  ou  no  dos  Estados  con- 
forme a  natureza  das  apólices. 

§  2.0  Quando  a  somma  desse  fiindo  de  re- 
serva e  do  deposito  a  quo  se  refjro  o  art.  2», 
§  8»,  for  igual  ao  valor  das  letras  em  cir- 
culação, passarão  os  juros  a  ser  pagos  di- 
rectamente ao  banoo. 

§  3.»  A'  medida  que  houver  amortização 
das  letras,  serão  restituídas  ao  banoo  as  apo- 
lices  correspondentes,  de  modo  que  se  man- 
tenha sempre  a  equivalência  das  letras  em 
circulação  e  dos   valores  que  as  garantam. 

Art.  11.  As  lot 'as  hypothecarias  de  cada 
banco  teem  como  garantia: 

1®,  03  immoveis  hypothecados; 

2»,  o  ílindo  social; 

3«,  o  fundo  de  reserva; 

4°,  a  garantia  de  juros  da  União  e  do  Es- 
tado. 

Art.  12.  As  letras  hypothecarias  emitti- 
das  de  conformidade  com  esta  lei  ficam 
equiparadas  ás  apólices  da  divida  publica 
para  o  fim  de  serem  admittidas  em  todos  os 
casos  de  garantia,  fiança  ou  caução. 

Art.  13.  Além  das  operações  de  credito 
real,  cumprirá  ao  banco  realizar  as  de  cre- 
dito agrícola  e  movei,  nas  termos  da  legi9- 
Ja^o  em  vigor. 


Art.  14.  Para  esse  fim,  fica  o  Governo  au- 
torizado a  fazer  operações  de  credito,  internas 
ou  externas,  até  a  quantia  de  25.000:000$, 
que  diâtribuirá  pelos  bancos  fundados  nos 
Estados  sob  o  plano  desta  lei,  na  proporção 
do  art.  8° 

Paragrapho  único .  O  reembolso  das  quan- 
tias distribuídas  será  garantido  á  União  pelos 
Estados,  segundo  as  clausulas  estabelecidas 
pelo  Governo  Federal  e  que  .serão  uniíbrmes 
a  todos  os  mesmos  Estados. 

Art.  15.  Os  bancos  poderão  elevar  até  o 
quintuplo  o  capital  que  lhes  for  distribuído, 
nos  termos  do  artigo  anterior,  mediante  as 
condições  que  ajustarem  com  os  Estados, 
ouvindo  sempre  o  respectivo  fiscal  do  Go« 
verno. 

Art.  16.  Os  empréstimos  sob  penhor  agrí- 
cola estarão  oomprehondídos  entro  50^  e 
10:000$,  com  prazo  de  12  a  36  mezes,  ô  juros 
annuaes  não  excedentes  de  9  %  sem  outro 
ónus  para  o  mutuário. 

Paragrapho  único.  Serão  de  preferencia 
attondidos  nesses  empréstimos  os  agriculto- 
res que  cultivarem  exòlusivamente  oereaes 
ou  os  empregarem  na  industria  pecuária. 

Art.  17.  Os  bancos,  para  gosarem  do  bene- 
fício do  art.  14,  são  obrigados  a,  dentro  do 
prazo  de  seis  mezes,  depois  do  recebimento  da 
respectiva  quota,  propagar,  nos  municípios 
que  forem  indicados»  pelos  governos  dos  Es- 
tiaidos,  a  creeicão  de  caixas  rurates  de  empresa 
timo  ou  associações  coop6rczrtvas,auxiliando-as 
com  o  capital  noooasario  e  promovendo  a 
sua  definitiva  organização  no  sentido  de 
protegerem  a  pequena  lavoura. 

Art.  18.  E*  competente  a  justiça  federal 
para  conhecer  da  insolvência  e  liquidação 
forçada  dos  bancos  que  se  constituíram  de 
accordo  com  esta  lei. 

Art.  19.  No  regulamento  que  o  Governo 
Federal  expedir  para  execução  desta  lei, 
serão  determinados:  o  modo  de  tornar  effe- 
ctiva  a  responsabilidade  dos  Estados;  o  pro- 
cesso para  a  realização  do  empréstimo,  at- 
tendendo  se  á  sua  simplicidade  e  á  avaliação 
rigorosa  dos  immoveis  oíTorecidos  em  ga- 
rantia. O  Governo  estabelecerá  também  re- 
gras parvi  a  fundação  das  caixas  ruraes, 
consolidará  as  disposições  vigentes  e  que 
forem  appli  caveis  sobro  credito  real  e  movei 
o  poderá  decretar  multas  até    10:000$000. 

Art.  20.  Revogam-se  dj  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sosáões,  81  de  junho  de  1897.— 
Alfredo  Pinto,— Theotonio  de  Magalhães, — 
Álvaro  Botelho, — Leonel  Filho, — 'R,  Paixão, 
^^Manoel' Fxilgencio.  — Ildefonso  Alvim,  — 
Calogeras. — Mendes  Pimentel, — Monteiro  de 
Barros .  — Augusto  Clementina .  — Nogueira  /«- 
nior, — Antero  Botelho^ 
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Proficiência  sobre  auxilies  d  lat>méra  e  às  in- 
dustrias connexas  por  intermédio  de  bancos 
hypothecarios  com  sede  na  Capital  Federal 
e  nos  Estados,  que  tenham  fiscaliãaçâo  do 
Governo  e  cujos  estatutos  permitiam  con- 
tractos nos  termos  e  condições  que  especifica 

• 
O  Congresso  Nacional  resolvo: 
Art.  l.«  A  importância  total  da?  presta- 
ções pagas  polo  Banco  da  Republica  do  Bra- 
zil  para  amortiza^  do  seu  debito  e  das 
quotas  com  que  entrar  o  mesmo  banco  para 
o  Thesoui*o,  por  conta  dos  juros  o  amortiza- 
ção dos  empréstimos  eifèctuados  pelaextincta 
carteira  áe  bónus,  será  applicada  em  auxílios 
á  lavoura  e  ás  industrias  connexas,  por  In* 
termedio  de  bancos  hypothecarios,  com  sede 
na  Capital  Federal  e  nos  Estados,  que  te- 
nham ficalização  do  Governo  c  cujos  esta- 
tutos permittam  contractos  nos  termos  e 
condições  nesta  lei  especificados. 

Art.  2.»  O  Thesouro  emprestará  directa- 
monte  aos  bancos  hypothecarios,  que  o  Go- 
verno indicar  o  na  proporção  que  ror  fixada 
a  cada  um,  toda  a  quantia  annualmente  re- 
cebida do  Banco  da  Republica,  sob  caução  de 
lettras  hypothecarias  emittidas  pelos  mesmos 
bâíncos,  por  conta  dos  novos  empréstimos, 
que  effectuareui  no  re<^mem  desta  lei. 

Art.  3.0  As  lettras  serão  recebidas  para 
effeito  da  caução  ao  par;  os  juros  dos  em- 
préstimos serão  de  3  %  ao  anno,  pagos  por 
semestres  vencidos,  a  prazo  de  20  annos. 

Art.  4.»  Os  bancos  hypothecarios,  com  os 
quaes  o  Governo  contractar  estes  emprésti- 
mos, sujeitar- se-hão  ás  seguintes  condições: 

a)  ter  junto  á  sua  directoria  um  fiscal 
nomeado  pelo  Governo  e  pago  pelos  cofres  do 
banco,  que  assistirá  a  todas  as  deliberações 
de  sua  airectoria  e  terá  o  direito  de  veto  sus- 
pensivo, com  recurso  para  o  Ministro  da 
Fazenda; 

b)  as  avaliações  dos  immoveis  propostos 
á  hypotheca  serão  feitas  por  dous  louvados, 
um  ae  nomeação  da  directoria  e  outro  do  fis- 
cal do  Governo,  quo  prestarão  fiança  em  let- 
tras hypothecarias,que  responderá  pelos  abu- 
sos que  praticarem.Os  laudos  serão  dados  por 
oscripto,  e  nelles  se  fará  a  descrlpção,  a  mais 
minuciosa  possível,  dos  bens  louvados,  da  sua 
renda  liquida,  o  conterão  toias  as  domais 
informações  que  forem  julgadas  necessárias 
o  exigidas  no  regulamento  que  o  Governo  ex- 
pedir para  execução  desta  lei ; 

c)  as  lettras  hypothecarias  emittidas  por 
conta  de  empréstimos  eíToctuatdos  por  côSos 
bancos  no  regimen  desta  lei  serão-  todas  de 
um  mesmo  typo  e  assignadas  pela  directoria, 
na  forma  preceituada  nos  seus  estatutos,  e  I 
pelo  fiscal  do  Governo,  de  próprio  punho  ;     ' 


d)  o  valor  dos  empréstimos  nunca  exce- 
derá á  metade  do  valor  dos  immoveis,  e  aó 
se  realizará  quando  a  sua  renda  liqoida  pro- 
vada for  sufficlente  para  todos  os  encargos 
do  contracto  ; 

e)  este  máximo  será  elovado  a  60  % 
quando  se  tratar  de  immoveis  inscriptoi  no 
registro  Torrens,  obrigando-se  o  banco  con- 
tractante  a  promover,  de  accordo  com  os  mu- 
tuários, a  inscripção  do  todos  os  immoveis 
que  servirem  de  garantia  aos  empréstimos 
que  tiver  realizado,  eíT^tuando  todos  os  tra< 
balhos  necessários  por  pessoal  de  sua  confi- 
ança e  d3bítando  o  mutuário  pela  impor- 
tância das  despezas,  que  será  accumnlada  á 
sua  divida  hypothecaria  até  o  máximo  do 
10  % ,  sobre  a  avalia^  do  immovel ; 

f)  o  máximo*  prazo  do  contracto  será  de  20 
annos,  os  juros  não  poderão  exceder  de  8  V«i 
sendo  licito  ao  banco  cobrar  a  comoiissão  até 
1  <>/o,  calculada  annualmente  sobre  a  impor- 
tância real  do  debito^  deduzidas  as  amortiza- 
ções recebidas; 

g)  a  metade  ou  duas  terças  partes  da  im- 
portância dos  empréstimos  contratados  péloa 
bancos  hypothecarios  será  immediatamente 
entregue  ao  mutuário,  que  começará  a  pagar 
a  quota  do  juros  e  amortiza^^  correspon- 
dente á  quantia  recebida,  e  o  restante  só  ser- 
Ihe-ha  entregue  pelo  banco  depois  de  tor  pro- 
vado a  applicação  da  parte  recebida,  de  ac- 
cordo com  o  que  preceitua  a  lettra  seguinte; 

h)  é  obrigatória  a  dlsposiçõo  do  §  6«  do 
art.  284  do  decreto  n.  370,  de  2  do  maio 
de  1890,  quanto  ao  effectivo  emprego  dos 
capitães  emprestados  *  no  desenvolvimento 
das  propriedades  hypothecadas,  sob  pena  do 
vencimento  da  divida  no  caso  de  provada  io- 
frac^  desta  disposição  ; 

i)  o  banco  qão  poderá  dispor  das  proprie- 
dades que  lhe  forem  adjudicadas  siuão  em 
concurrencia  publica,  salvo  o  caso  de  divisão 
dessas  propriedadesem  lotes  para  serem  ven- 
didos a  prazo  longo  e  hypoiheca  a  colonos 
nacionaes  ou  estrangeiros,  para  constituição 
de  centros  de  traballio  agrícola,  precedendo 
autorização  especial  do  Governo,  mediante 
proposta  e  plano  organizado  peio  banco,  de 
accordo  com  o  seu  fiscal ; 

j)  os  bancos  contractantcs,  nos  casos  dos 
arts.  8<»  e  9°,  além  das  obrigações  estipu- 
ladas noste  ultimo  artigo,  em  rcUção  a  ope- 
rações de  penhor  agrícola  o  de  credito  mo?i  * 
ficam  obrigados  a  promovor,nos  logarcsqi 
forom  indicados  pelo  Governo  da  União,  c 
accordo  com  os  dos  Estados  onde  funcciona- 
i^em,  a  croação  de  caixas  ruracs  do  emprés- 
timos ou  associações  cooperativas,  auxiliando- 
as  com  o  capital  necessário,  para  o  fim  espa- 
cial de  proteger  a  pequena  lavoura. 

Art.  5.0  Os  juros  das  lettras  liypothecariâs 
em  caução  no  Thesouro,  serão  por  eUe  rece- 
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bidos  do  banco  mutuário  e  de  sua  importân- 
cia, deduzidos  os  ju/os  devidos  pelos  em- 
préstimos realizados,  o  restante  será  conver- 
tido .immediatamento  em  apólices  da  divida 
publica,  que  serão  averbadas  em  nome  do 
mesmo  banco,  com  a  clausula  de  inalienáveis 
para  constituição  de  um  fundo  de  garantia 
de  suas  próprias  lottras  emittidas  no  regi- 
men desta  lei. 

§  1.0  Dos  lucros  líquidos  semestraes  do 
banco  mutuário,  vcriâcados  pelo  respectivo 
balanço,  doiuzido  o  f^ndo  do  reserva  esti- 
pulado nos  so:is  estatutos,  se  retirará  uma 
quota  de  10  Vo,  que  será  convertida  em  apó- 
lices averbadas,  nas  mosma  condições,  para 
reforço  do  ftindo  de  garantia. 

Assim  t  imbem  será  convertido  em  apo* 
licos,  para  o  mesmo  fim,  qualquer  lucro  que 
o  banco  realizar  pela  diíferença  de  preço  na 
coUocaçSo  de  suas  letti*as. 

Art.  6.0  Os  juros  das  apólices  do  fundo  de 
garantia  sorão  distribuídos  somestralmonte 
em  prémios  ás  lottras  sorteadas,  para  res- 
gate na  forma  que  for  prescripta  nos  esta- 
tutos do  banco  e  acceita  pelo  Governo. 
Quando  algum  premio  tocar  a  lettras  que 
estejam  na  carteira  doa  bancos  ou  caucio- 
nadas no  Th3souro,  será  a  sua  importância 
convertida  em  apólices  para  reforço  do 
fundo  de  garantia. 

Art.  7.0  Os  bancos  contractantes  entrarão 
semestralmente  para  o  Thesouro  com  a  im- 
portância das  lottras  sortoa  ias  para  resgate, 
senda-lhe  creditada  a  importância  em  conta 
de  amortização,  ficando-lhes,  porém,  salvo  o 
direito  de  amortizar  em  todo  ou  em  pare  o 
seu  debito  quando  lhes  convier. 

A  importância  dessas  amortizações  semes- 
traes, assim  como  a  dos  juros  pagos  e  quaes- 
quer  quantias  que  forem  entregues  ao  The- 
souro por  antecipação,  serão  applicadas  ao 
resgate  do  papel-moeda 

Apt.  8. o  As  lettras  hypothecarias,  emitti- 
das pelos  bancos,  do  accordp  com  esta  lei, 
serão  recebidas  em  todos  os  casos  de  fiança 
ou  caução,  e   poderão  ser  admittidas  como 


gitrantia  do  empréstimos  aos  bancos   \\ypO' {Matta  Machado 


theoarios,  realizados  nos  termos  da  lei 
n.  2.565,  de  29  de  maio  de  1875,  que  vi- 
gorará, elevado  ao  duplo  o  sou  máximo 
actual,  para  o  fim  exclusivo  da  presente  lei, 
enas   condições   nella  preseriptas. 

Art.  9.0  No  caso  que  as  emergências  da 
lavoura  e  das  industrias  connexãs  exgam 
mais  prompto  e  efiloaz  auxilio  ajuízo  do  Go- 
verno, e  nao  tondo  sido  utilizada  a  faculdade 
concedida  no  artigo  antecedente,  floa  o  Go- 
verno autorizado  a  emprestar  aos  bancos  hy- 
pothecarios,  sob  garantia  de  lettras  hypothe- 
carias emittidas  no  regimen  dessa  lei  e  nas 
mesmas  coadições  nefla  estipuladas,  até 
Rs.  50.000:0001,  alóm  da  importância  das 
quotas  recebidas  do. Banco  da  Republica  de 
Brasil,  podendo  para  tal  fim  offectuar  quaes- 
quer  operações  de  credito  no  interior  e  no 
exterior,  obrigando-se  neste  ou  no  caso  do 
art.  8^  03  bancos  contractantes  a  realizar  em 
beneficio  exclusivo  da  lavoura  e  industrias 
connexãs  operações  de  penhor  agrícola  e  de 
credito  movei  com  os  seus  próprios  recursos 
até  o  valor  correspondente  á  terça  parte  da 
importância  total  dos  empréstimos  que  ob- 
tiverem do  Thesouro. 

Art.  10.  No  fim  do  prazo  dos  contractos 
effectuados  com  os  baneos  hvpothecarios  e 
uma  vez  resgatadas  todas  as  lettras  emitti- 
das no  seu  regimen  das  apólices  que  ^consti- 
tuirem  os  ftindos  de  garantia,  reverterá, 
para  o  Thesouro,  numero  correspondent3  á 
somma  das  differenças  de  juros  que  o  The- 
souro houvor  deixado  de  receber  durante  a 
vigência  do  contracto,  computado  o  valor  da 
apólice  ao  parte  as  restantes  pertencerão  ao 
banco  contractante  em  plena   propriedade. 

Paragrapho  único.  As  apólices  de  fundo  de 
garantias  que  reverterem  ao  Thesoui'0,serão, 
a  iuizo  do  Governo,  aonulladas  ou  reemit- 
tidas,  sendo  nosto  caso  a  sua  importância 
applicada  ao  resgate  do  papel-mooda. 

Art.  1 1 .  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,   27  de  julho  de  1897.— 
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N.  77—  1897 

Concede  varias  regalias  ao  milho,  feijão,  arroz, 
trigo,  batatas,  banha  de  porco,  toucinho, 
vinho  de  uvas  frescas,  alfafa  e  gado  vaccum 
dõ  pròducção    nacional 

O  Congresso  Nacional  posolro: 
Art.  1.0  O  milho,  foilão,  arroz,  trigo, 
batatas,  banha  de  porco,  toucinho,  vinho  do 
uvas  frescas,  alfafa  e  gado  vaccum  do  prò- 
ducção nicional  gosirao  das  seguintes  re- 
galias: 

§  1.»  Atarif)*  das  estradas  de  forro  para 
exportação,  dos  centros  productores,  dos 
productos  agrícolas  í*efendos  no  art.  1»,  soja 
qaal  for  a  distancia  que  elles  tiverem  de 
percorrer,  não  poderá  exceder  das  taxas  da 
seguinte  tabeliã: 

MlUo,  por  tonelada  métrica 

Arroz,    »       »  »      

Trigo,     »       >  »      

Feijão,    >       »  »      

Batatas  »       »  »      

Toucinho  por  100  kilos 

Banh\        »    >       » .» 

Vinho  de   uva^  frescas  por   100 

litros 

Alfafti  por  tonelada  métrica.. . .... 

§  2.°  A  taxa  do  frete  nas  estradas  de  ferro 
da  União,  para  exportação  do  gado  vaccum, 
será  confeccionada  de  modo  a  não  exceder  as 
despezas  de  tracção. 

§  3.«  O  Poder  Executivo  organizará  para 
as  estradas  de  ferro  da  União  uma  tarifa  es- 
pecial, e,  depois  àe  ter  obtido  das  estradas 
de  ferro  particulares  razoável  reducção  nas 
actuaes  tarifas,  pagará  á^  mesmas  estradas 
a  difforença  dos  freterJ  que  se  verificai*  entre 
a  tabeliã  acima  e  as  tarifas  que  então  vigo- 
rarem nas  mesmas  estradas. 

§  4."  Os  agricultores  que  produzirem  e 
exportarem  para  a  (.'apitai  Federal,  Santos, 
S.  Paulo,  Bahia  Recife,  Pará,  Porto  Alegro 
e  outros  contixyS  commerciaes,  que  o  Poder 
Executivo  d.áignar  no  regulamento  que  ex- 
pedir para  execução  de^ta  lei,  os  géneros 
constantas  da  lista  se/'  nte,  receberão  do 
Thesouro  Nacional,  a  titulo  de  premio  de 
pròducção,  as  quantias  nessa  lista  consignadas 
relativamente  a  cada  espécie  de  producto. 
Milho  por  30  toneladas  métricas 
Arroz    >     »        »  » 

Trigo    >     >        >  » 

'    BatatfcS»     »         »  > 

Vinho  de  uvas  frescas  por  500 

litros 

Alfafa  por  30  toneladas  métricas 

Art.  2.0  O  Poder  Executivo  expedirá  o  ne- 
cessário regulamento   para  execução  desta 


lei,  ficando  desde  já  autorizado"  íí  entrar  em 
accordo  com  as  ostradafe  da  ferro  particulares 
para  o  fim  do  §  3«  do  art.  1°. 

Art.  3.«  O  Podtjr  Executivo  abrirá  os  cré- 
ditos necessários  para  execução  desta  lei. 

Art.  4.°  São  rcvogadis  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  19  do  agosto  do  1807.— 
Barros  Franco  Júnior, 


500$000 

1:00(>^000 

500$o00 

250$00a 
50()$000 


N.  90  —  1895 

Divide  o  território  da  Republica  em  oito  cir 
cumscripções  em  cada  uma  das  quaes  crea 
um  banco  para  auxiliar  as  industrias  agrí- 
colas, pastoHl  6  connexas,  conforme  o  rô- 
gimen  que  adopta 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.  l.oPara  auxiliaras  industrias  agrí- 
colas, pastoril  e  connexas,  haverá  um  banco 
em  cada  uma  das   oito  circumscripçõoá  em 
que,  para  os  olfeitos  desta  lei,  se  divide  o 
território  da  Republica,  a  saber:        ,    „    , 
a  1*,  comprehendendo  os  Estados  do  Para 
e  Amazonas,  com  sôde  na  cidade  de  Belém  ; 
a  8»,  o  Maranhão,  Piauhy  e  Ceará,  com 
sôde  na  cidade  de  S.  Luiz  do  Maranhão  ; 

a  3»,  Pernambuco,  Rio  Grande  do  Norw, 
Parahyba  e  Alagoas,  com  sôde  na  c.dade  do 
Recift3  * 

a  4»,' Bahia  e  Sergipe,  com  sóde  na  cidade 
de  S.  Salvador;  ,    ^.     ^    ,      , 

a  5»,  o  Districto  Federal,  Rio  de  Jauelro^ 
Minas  Geraes  o  Espirito  Santo,  com  sôde  na 
Capital  Federal ;  ^  . 

a  6*,  S.  Paulo.  Goyaz,  Paraná,  com  sJdo 
nacidade  do  S.  Paulo  ;  ,    ^  ,,     , 

a  7*,  Rio  Grande  doSul  e  San  ta  Ca  tharma, 
com  sôde  na  cidade  de  Porto  Alegro  ; 

a  8»,  Matto  Grosso,  com  sedo  na  cidade  de 
Cuyabá. 

§  1.0  O  serviço  de  auxílios  será  feito  me- 
diante contracto  do  governo  com  bancos  de 
credito  real  já  fundado^s  ou  que  se  fundarem 
no  plano  dos  decretos  ns.  1G9  A  e  370,  de  19 
de  janeiro  e  2  do  maio  de  1890,  preferidos 
aquelles  com  05  quaes  o  governo  tenha  con- 
tracto e  já  estejam  sob  a  sua  fiscalisação. 

í;^  2«  Si,  dentro  do  um*  anno  da  data  dt^ta 
lei,  não  for  possível  contractar  com  um 
banco  em  algumas  das  referidas  circumscri- 
pçôes,  será  esta  incorporada  á  circum;cri- 
pção  mais  próxima,  ampliadas  para  o  banco 
ahi  constituído  as  condições  que  o  habilitem 
a  fazer  as  operações  cjncernentes  á  região 
annexada. 

§  3.0  Os  bancos  estabelecerão  flliaes  nas 
outras  capitães  de  sua  circumscrição.  Po- 
dem, além  disso,  crear  agencias  em  quaes- 
quor  outros  ponto.í  nella  comprehondidos . 
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§4. «Será  de 50  annos  o  prazo  de  dura- 
ção dos  bancos  regionaes  ;  o  seu  capital, 
destinado  aos  auxílios,  não  excederá  de 
50.000:000$,  assim  dividido  : 

O  da  8*  circurascripção ...  2 .  000 

Os  da  l^e2» 3.000 

Osda4*e7» 5.000 

O  da  3* 6.000 

O  da  6^ 8.000 

O  da  5* 18.000 


:000i000 
:  00(^000 
:000$000 
:000$000 
;000$000 
:00(^000 

§  5. <>  Será  fixada  por  accordo  dos  bancos 
com  o  Governo  da  Rnião  e  dos  £stados  de  sua 
circumscrípção,  a  quota  que  deverá  caber  a 
cada  um  destes  na  distribuição  do  capital. 

§  6.«  Os  bancos  poderão  emittir  letras  hy- 
pothecarias  a  juro  de  6  %  pagos  semestral- 
mente no  decuplo  do  referido  capital. 

Essas  letras  terão  um  só  typo  em  cada  cir- 
cumscripção,o  serão  assignadas  pelo  delegado 
do  Governo  Federal. 

ê?.""  (ada  um  dos  bancos  recolherá  ao 
Thesouro  Federal,  em  apólices  da  divida  pu- 
blica nacional,  uma  quota  de  10  Vo  do  valor 
da  emissão  de  letras  hypothecarias,  que  rea- 
lizar, até  o  limite  que  lhes  é  permittido. 

Taes  apólices  serão  conservadas  em  depo* 
sito  como  garantia  accrescida  ás  que  per- 
tencem as  letras  hypothecarias,  segundo  as 
lois  em  vigor. 

Seus  juros,  porém,  serão  recebidos,  mas  le- 
Tadõs  a  fundo  de  reserva. 

§8.®  Os  empréstimos  se  realizarão  sobre 
hypotheca  de  immoveis  ruraes  ou  urbanos, 
a  prazo  de  40  annos,  ou  penhor  até  três 
annos. 

Estes  prazos  poderão  ser  restringidos  por 
accordo  com  o  mutuário. 

Os  juros  não  excederão  de  S^/o,  pagáveis 
por  semestres  vencidos,  além  da  commis^o 
de  1/2  Vo  de  administração. 

§  9.®  As  amortizações  terão  logar  annual- 
mente  por  partes  aliquotas  da  quantia  em- 
prestada, dividida  pelo  numero  de  annos  do 
prazo  estipulado. 

Quando,  porém,  se  tratar  da  applicação  do 
empréstimo  á  iniciação  da  cultura,  as  amor- 
tizações serão  calculadas  de  modo  que  acom- 
panhem o  seu  desenvolvimento  normal,  e  co 
moçarão  a  ser  exigíveis  a  datar  do  periodo 
ordinário  da  f]*uctifícação. 

As  amertnações,  todavia,  não  poderão  ser 
suspensas  por  mais  de  cinco  annos. 

§  10.  Na  superveniencia  de  embaraço  im- 
previsto, que  aflocte  o  desenvolvimento  na- 
tural da  cultura  ou  industria  pastoril  a  que 
for  appl içado  o  erap  estimo,  como  sêcca,  en- 
clienif.  s.»raiv;i.  iDcen<lio  ca?íual.  pesie  noa 
V. ;;(  i;.e  ou  no  i£i\í\o  e  .*n.íIugos,  a  direcção 
co^c  uLiá,  a  i<qiieriiii*ni.o  do  jnleress  ,do, 
perante  provas  irrecusáveis  do  accidente  al<  ^ 
letrado,  uma  moratória  pelo  tempo  necessa- 1 


rio  á  reparação  do  mal  causado»  oessaodo 
durante  ella  as  amortizações. 

Neste  caso,  o  prazo  do  contracto  se  proro- 
gará  por  tanto  tempo  quanto  darar  a  mon- 
toria. 

g  1 1 .  Os  empréstimos  sobre  immoveis  ião 
excederão  de50  V*  ^o  valor  destes,  siuidoni- 
raes  e  7õ  ^/o  senão  urbanos  ;  de  40  V«  ^^ 
rem  moveis,  semoventes  ou  fructos  poh 
dentes. 

Art.  12.  A  estimativa  dos  bens  oflTerecidos 
em  garantia  constará  da  proposta,  mas  soa 
avaliação  será  fixada  por  um  arbitro  iioaeo 
nomeado  pelo  banco,  salvo,  porém,  recarso 
para  o  conselho  fiscal  que,  depois  de  infor- 
mado dovidamente,  poderá  ai(eral-a,  moti- 
vando por  escripto  sua  decisão. 

Para  determinar  o  valor  dos  immovás 
attender-se-ha  á  sua  situado,  condições  de 
renda  ou  producção  já  verificada  nos  annos 
immediatamente  anteriores,  exhibindo-id 
para  Uso  balanço  e  documentos  què  façam  fá. 

Em  falta  de  exploração  anterior,  regalai- 
se-ha  a  estimativa  pela  fertilidade  do  8olo« 
sua  inteira  adaptação  á  cultura,  criação  oa 
outra  industria  connexa,  que  o  mutuário 
tiver  em  vista  fundar  ou  deseuTolver,  faci- 
lidade actual  da  sabida  dos  productosou 
probabilidade  de  a  ter  em  prazo  breve,  bem 
como  outras  circumstancias  naturaes  ou  acei- 
dentaes  que  o  tomem  útil  e  lucrativo. 

§  13.  Dar-se-ha  reforço  de  garantia  sempre 
que  o  objecto  dado  em  segurança  dos  empree< 
timos  declinar  do  valor  prefixo ;  pena  de 
vencimento,  ipso  facto,  da  obrigado  princi- 
pal com  03  encargos  e  commissoos  estipa- 
ladas. 

§14.  Os  empréstimos  serão  feitos  em  di* 
nheiro  ou  em  letras  hypothecarias  ao  par,  á 
escolha  do  banco. 

§  15.  O  Governo  Federal  responsabilisa-se 
pelo  pagamento  dos  juros  e  resgate  das  letras 
hypothecarias  cmittidas  nos  termos  desta  lei, 
com  tanto  que: 

1"*,  cada  um  dos  Estados  comprehendidos  na 
circumscrípção  garanta  esse  pagamento  e 
resgate  quanto  ás  letras  hypotnecarias  cor- 
respondentes á  quota  que  lhe  tocar ; 

2**,  sejam  isentos  de  impostos  de  trans- 
missão de  propriedade  os  immoveis  ruraos. 

§  16.  Os  governos  da  União  e  dos  Estados 
exercerão  a  fiscalização  dos  bancos  por  de- 
legados de  sua  nomeação  junto  ás  directo- 
rias,  e  poderão  ellas  recontar  para  o  Go- 
verno Federal,  sempre  que  se  entendam  con- 
veniente. 

§  17.  As  sommas  mutuadas  não  podem 
ter  applicação  diversa  de  uma  ou  mais  das 
seguintes: 

acquisição  ou  locação  de  terrenos  para  a 
cultura  ou  criação ; 
seu  beaeficiamento  ou  colonização  ; 
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acquisi^o  de  animaes  para  a  industria 
pastoril;  de  adabos,  instrumentos  aratorios, 
utensílios,  appareUios  e  machinas  para  o 
emprego  effectivo  em  alguma  das  industrias 
de  que  trata  esta  lei . 

§  18.  Os  bancos  terSo  uma  sec^  espe- 
cial,  tanto  quanto  possível  completa,  de  in- 
formações sobre  as  industrias  que  se  desti- 
nam a  auxiliar,  correspondendo-se  com  os 
melhores  estabelecimentos  do  paiz  e  do  es- 
ti^angeiro. 

Cumpre-lhes,  outrosim,  servir  de  inter- 
mediários na  compra  de  apparelhos,  ma- 
chinas, utensílios  e  animaes  das  melhores 
raças  que  se  intente  introduzir  nas  res- 
pectivas circumscripçõos  mediante  encom- 
menda  dos  interessados,  com  as  devidas  ga- 
rantias. 

Por  este  serviço  nio  lhes  é  permittido 
cobrar  outra  vantagem  sin&o  uma  commissão 
módica,  que  nâo  excederá  de  3  %  sobre  o 
custo  e  despezas. 

§  19.  Para  que  os  mutuários  gosem  dos 
fovores  desta  lei  é  essencial : 

1»,  Que  explorem  eífecti vãmente  alguma 
das  industrias  ora  auxiliadas ; 

â*,  que  os  estabelecimentos  estejam  situa- 
dos na  região  do  banco  com  o  qual  se  pro- 
puzer  contractar ; 

S"»,  que  tenham  uma  escripturação  regu- 
lar, e.n  livros  abertos,  rubricados,  nume- 
rados e  encerrados  pela  direcção,  donde 
constem  todos  os  bens,  de  qualquer  espécie 
de  seu  domínio,  posse  e  usufructb,  sem  ónus 
e  encargos»  e  chronologicamente  e  com  cia- 
resa  o  seu  debito  e  credito»  movimento  e  11- 
auida(^o  de  seus  fundos,  balanço  semestral 
da  receita  e  despeza,  applicando-se-lhes  as 
disposições  análogas  do  código  commerclal 
sobre  os  commerciantes. 

Os  interessados  responderão  pelas  inexacti- 
dões ou  lacunas  íhiuaulentas,  que  se  notarem 
na  escripturação. 

Esta  poderá  ser  examinada  pela  direcção 
do  Banco  sempre  que  entender  conveniente  a 
fiscaliSv^çao  que  lhe  compete;  mas  em  caso 
nenhum  se  lhe  dará  publicidade,  contra  a 
vontade  do  interessado,  salvo  o  caso  de  lesão 
ou  impontualidade,  como  meio  de  prova. 

§S0.  Verificada  a  ÍUta  de  pagamento  do 
Juro  o  resgate  de  lettras  hypothecarias,  por 
parto  de  algum  dos  bancos,  este  serviço  será 
feito  pelo  Thesouro  Naci^nal,com  o  producto 
das  apólices  em  deposito  e  dos  respectivos 
juros  que  se  vencerem  após  a  emissão. 
•  Em  tarcaso,esgotada  a  metade  do  deposito 
como  no  de  infracção  grave  das  clausulas  do 
contracto  e  disposições  da  presente  lei,  que 
possam  induzir  um  estado  de  insolvência  de 
algum  dos  bancos,  ou  a  perda  dos  requisitos 
essenciaes  ao  desempenho  de  seus  fins,  o  Go- 1 

Vd.  IV 


verno  Federal  poderá  decretar  a  sua  liqui- 
dação. 

§  21 .  Pronunciada  a  liquidação,  ficará  ella 
a  cargo  de  três  liquidantes,  representando  a 
União,  o  Estado  e  o  banco. 

O  Thesouro  Nacional  íárá  desse  momento 
em  doante  os  adeantamentos  que  se  tornarem 
necessários  para  pagamentos  dos  juros  e 
amortizações  das  lettras  hypothecarias  em 
circulação,  correspondentes  ao  capital  da 
carteira,  até  seu  completo  resgate,  lançando 
mão,  para  isso,  não  sô  do  producto  da  liqui- 
dação, como  do  saldo  do  respectivo  deposito 
e  do  fundo  de  reserva  do  banco. 

Realizado  o  rosgate,  se  sustará  a  liquidação, 
sendo  entregue  ao  banco  o  saldo  do  acervos 
liquidar,  cessando  desde  logo  as  funcções  doie 
liquidantes. 

§  22.  Si  da  liquidação  resultar  prejuízo, 
os  Estados  pagarão  ao  Governo  Federal  a 
metade  do  que  eite  houver  desembolsado. 

§  23.  Do  producto  liquido  da  receita  an- 
nual  do  banco,  depois  de  pago  um  dividendo 
de  10  «/o  do  capital  realizado,  se  deduzirão 
10  Vo  para  o  fundo  de  reserva.  Si  houver 
ainda  excedente  naquelle  pi\)ducto,  poderá 
o  dividendo  ser  elevado  a  lâ  Vo* 

O  bancopoderá,entretanto,crear  reservas 
facultativas,  além  desta  obrigatória. 

§  24.  O  Governo  é  autorizado  a  converter 
em  lettras  hypothecarias,  emlttidas  pelos 
bancos  de  que  trata  esta  lei,  os  saldos  em 
dinheiro  das  seguintes  origens  : 
Empréstimos  dos  cofres  de  orphãos  ; 
.  Bens  de  defuntos,  ausentes  e  do  evento  ; 
Prémios  de  loterias ; 
Depósitos  de  caixas  económicas  ; 
Depósitos  do  Monte  de  Soccorro. 
Outrosim,  essas  lettras  hypothecarias  seiâo 
admittidas  por  caução  nas  repartições  publi- 
cas, para  fianças  criminaes  e,  em  geral,  para 
todos  os  casos  em  que  a  legislação  exige  ga- 
rantia  constituída  em  títulos   da  divida  pu- 
blica. 

§  25.  Os  bancos  poderão  incorporar  a  si  as 
carteiras  hypothecarias  e  de  auxilies  á  la- 
voura dos  estabelecimentos  existentes  nas 
respectivas  circumscripções,  mediante  ajuste 
ou  accordos,  sem  prejuízo  dos  capitaos  que 
lhe  são  fixados  na  presente  lei  e  que  ficarão 
simplesmente  augmentados  com  as  ditas  in- 
corporações, tudo  sujeito  á  approvação  pro- 
via do  Governo. 

Art.  2. o  Os  bancos  em  cada  circumscri- 
pção  poderão,  mediante  autorização  especial 
dos  governos  da  União  o  dos  Estados  interes- 
sados, emittir  antecipadamente  titules  pagá- 
veis em  ouro  e  sobre  elles  fazer  operações  de 
credito  nas  praças  estrangeiras,  levantando 
empréstimos  ou  emittindo-os  nas  ditas 
praças. 

es 
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g  1.0  Nesta  hypjothese  o  Governo  fica  au- 
torizado a  garaotir  o  juro  e  amortização  em 
ouro  ao  cambio  de  27  d.  por  1$,  devendo  os 
empréstimos  assim  como  o  pagamento  das 
annuidades  S3r  feitos  na  mesma  espécie  e 
ao  mesmo  cambio. 

§  8.»  O  juro  dos  empréstimos  e  a  comrais- 
são  de  administração  serão  fixados  do  accordo 
com  o  Governo,  tendo  em  vista  especialmente 
o  juro,  a  amortização  e  o  typo  dos  emprésti- 
mos ou  das  emissões  nas  praças  estrangeiras. 

§  S.*'  As  operaç53s  de  que  trata  este  ar- 
tigo constituirão  mat  iria  de  contractos  es- 
peciàes,  sujeitos  á  approvação  do  Governo,  e 
sua  execução  será  fiscalizada  por  um  ou  mais 
delegados  do  Governo  aa  praça  ou  praças 
onde  taes  operações  se  realizarem. 

§  4.<'  O  proiucto  dos  empréstimos  ou  das 
emissões  assim  realizadas  no  estrangeiro 
será  recoiliido  á  disposição  do  Governo  na  De- 
legacia do  Thesouro  Nacional  em  Londres, 
para  ser  entregue  aos  bancos  nas  respectivas 
sódes  á  medida  e  em  face  do3  contractos  hy- 

Sotheearios,  rigorosamente  processados,  que 
eem  ensejo  á  emissio  de  taes  títulos. 
Art.  3,^   Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  10  de  julho  do  1895.— 
Eduardo  Ramos,  —  Ponce  de  Leon.  —  Fon- 
seca Portella, —  F.  Sodrè,^-  Tolentino  dos 
Santos, — Pedro    Vergne, —  Agostinho    Vidal 

—  P.  Augusto  Borges.  —  Ar thur  Torres ,  — 
Ferraz  Júnior, — Serzedello  Corrêa, — Simão 
da  Cunha .  — Landulpho  de  Magalhães .  — João 
Luís, — Pintada  Fonseca, — Manoel  Fulgência, 

—  João  Penido,  —  Olegário  Maciel.  — 
Carvalho  Mourão.  —  Paraíso  Cavalcanti,  — 
Campolina,  —  Luiz  Deisi .r^Leonel  Filho.  — 
Álvaro  Botelho.  —  Lamounier  Godofredo,  — 
ÍAndnlpho  Caetano. — Octaviano  de  Brito, — 
Urbano  Marcondes, — Chagas  Lobato, —  Car^ 
los  Chagas, — Lima  Duarte.  —  G,  Ramos,  — 
Theotonio  Magalhães.  —  Rodolpho  Abreu.  — 
Érico  Coelho, — Araújo  Góes, — Paranhos  Mon 
tenegro, — Nilo   Peçanhà, —  Mariano  Ramos, 

—  Xavier  do  Valle,  —  Caracciolo.  —  Pereira 
de  Lyra, — Coelho  Cintra. — Marcionillo  Lins, 
— Cornélia  da  Fonseca,— Arminio  Tavares.^- 
Luiz  de  Andrade .'^Bueno  de  Andrade. 

N.  238  A— 1902 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  gartintir  o  Juro 
de  6  a  8  ®/o  ao  anno,  sabre  o  capital  de 
iOO,000',000$,  pelo  prazo  de  20  annos,  a  um 
ou  a  mais  de  um  banco  nacional  ou  estran- 
geiro que  se  obrigue  a  operar  em  beneficio 
das  lavouras  de  café  e  de  canna,  mediante  o 
juro  máximo  de  10  «/o  ao  anno^  sob  penhor 
agrícola  e  demais  condições  que  estabelece 

A  Commissão  não  pôde  acceitar  o  projecto. 
Em   primeiro  legar  acha  o  juro  de  10  •/«  ao 


anno  exaggerado  para  os  empr^imos  á  la- 
voura, sendo  certo  que  os  auxílios  pecuniá- 
rios só  podem  ser  eíHcazes  ao  lavrador  sendo 
08  empréstimos  a  prazo  longo  e  a  jait>  muito 
mais  módico.  Em  secundo  logar  a  garantia 

Selo  Estado,  a  garantia  elevada,  como  seja  a 
e  6  a  8  "/o,  oneraria  profundamente  os  co- 
três  do  Thesouro,  produzindo  o  desequilíbrio 
orçamentário,  pois  ó  certo  que  o  reffimea  de 
garantias  pelo  Estado  ô  causa  quasí  S3mpre 
de  uma  gestão  pouco  proveitosa  para  os 
capitães  garantidos,  que  nessa  garantia  têem 
já  a  sua  remuneração,  quaesquer  que  aejun 
os  empi^egos  inconvenientes  ou  pouco  escru- 
pulosos que  se  lhes  dô.  Acci^esce  que  ma 
conhecendo  a  Commis^o  o  juizo  do  future 
Governo  sobre  esse  assumpto,  e  teudo  em 
breve  tempo  de  iniciar  elle  a  sua  adminis- 
tração, natural  é  que  se  agrua^de  a  exposiç^ 
do  plano  que  pretenda  reilizar,  pois  não 
vale  a  pena  votar  leis  ou  autorizaçfea  que 
não  tenham  de  ter  execução. 

Sala  das  Commissões,  28  de  outubro  de 
1902.— Pawía  Guimarães,  presidente. —  S<?r- 
xedello  Con^êa,  relator,— iVt/o  PeçanTia,-- 
Maynnk, — Francisco  Sá, — Cassiano  do  Nas- 
cimento, 


N.  238 -1002 


O  Ck)ngresso  Nacional  decreCa  : 


Art.  1.»  Fica  o  Podef  Executivo  auto- 
rizado a  garantir  o  juro  de  6  a  8  %  ao  anno, 
sobre  o  capital  de  100.000:000$,  pelo  prazo 
de  20  annjs,  a  um  ou  mais  de  um  banco  na- 
cional ou  estrangeiro  que  se  obrigue  a  ope- 
rar em  beneficio  das  lavouras  de  café  e  de 
canna,  mediante  o  juro  máximo  de  10  %  ao 
anno,  sob  hypotheca  com  o  prazo  limitado 
de  cinco  annos,  sob  penhor  agrícola,  sob  lei* 
tra  hypothecaria,  sob  warrant  e  sob  otitro 
qualquer  ti.ulo  creditório  de  respoosablii- 
dade  conjunta  de  lavrador  de  cifé  ou  de 
canna,  e  de  commerciante  intermediário  do 
consumo  de  um  desses  géneros,  comtanto  que 
o  prazo  desse  titulo  não  exo  }da  de  um  anno 
parji  seu  vencimento. 

Paragrapho  unícj.  O  Pgder  Executivo  por 
dera  fazer  quaesquer  operações  de  credito 
em  ouro  e  em  papel  para  o  cumprimento 
dos  contractos  que  Qelebi*ar  em  virtudj 
de.^ta  lei. 

Art*  2.«  Revogam-se  as  disposiçQei  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  25  de  setembro  de  1902. 
—  Alfredo  Ellis, — Paulino  Carlos, —  Gustavê 
Godoy .  —  A,  Moreira  da  Sil va .  —  Fernando 
Prestes, — José  Rebouças  de  Carvalho. 
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N.   184  —  1903 
Organiza    o  credito  agrícola 
O  Congresso  Nacional  decreta  : 
CAPITULO  I 

DO   BANCO,  SEU  CAPITAL,  SEUS  FINS  E  SÊDB 

Art.  I.«  O  Gorerno  promoverá  a  fun- 
dação de  um  banco  com  o  flm  especial  do 
fornec  )r  â  lavoura  o  auxilio  de  oapitacs  e  de 
credito,  de  accordo  com  as  disposições  da 
presente  lei.    . 

Are'  8.0  O  capital  do  banco  será  de 
50.000:000$  divididos  em  500.000  acções  de 
100$  cada  uma  o  será  realizado  á  medida  que 
for  necessário^  a  juizo  do  G  jverno. 

Art.  3.«  O  Governo  garantirá  ao  banco, 
por  prazo  nunca  maior  de  50  annos,  o  juro 
aonual  de  5  o/o  sobi*e  o  capital  efectivamente 
realizado  e  conceder-lhe-ha  os  favores  facul- 
tados na  presente  lei. 

Art.  4,0  O  banco  náo  poderá,  sob  pretexto 
algum,  envolver-se  em  transacções  que  não 
tenham  por  fim  exclusivo  auxiliar  a  agri- 
cultura, devendo  limitar-se  ás  operações  es- 
pecificadas na  presente  lei. 

Paragrapho  único.  No  caso  de  inobser- 
vância ou  desvio,  sob  qualquer  pretexto,  do 
disposto  no  artigo  supra,  perderá  o  banco  os 
favores  que  lhe  são  concedidos,  incorrendo 
na  pena  de  um  a  três  annos  do  prisão  o  seu 

S residente  e  os  ftinccionarios  públicos  que 
irecta  ou  indirectamente  tiverem  para  isso 
concorrido. 

Art.  5.0  As  operações  do  banco  serão  li- 
mitadas exclusivamente: 

a)  a  empréstimos  por  melo  de  contas  cor- 
lentes,  ou  por  lettras,  a  prazo  nunca  maior 
de  dous  annos,  aos  syndicatos  ou  coopera- 
tivas de  credito  agrícola  (bancos  regionaes, 
caixas  ruraes,  etc.)  que  se  fundarem  de 
accordo  com  a  presente  lei ; 

b)  a  empréstimos  sobre  voarrants  represen- 
tativos de  productos  da  agricultura  ou  das 
industrias  agrícolas ; 

c)  a  empréstimos  por  melo  de  contas  cor- 
rentes ou  letras,  a  prazo  nunca  maior  de 
um  anno,  e  mediante  hypotheca,  penhor 
agrícola  ou  caução  a  prazo  nunca  maior  de 
três  annos,  a  lavradores  ou  iniustriaes  agrí- 
colas, residentes  em  municipioi  onde  não 
houversyndicatos  ou  cooperativas  de  credito 
agrícola,  declarando  previamente  o  mutuá- 
rio qual  o  destino  a  dar  ao  eraprestimoe 
qtiaes  os  recursos  com  que  conta  para  sal- 
dal-o  no  prazo  fixado. 

d)  á  venda,  nos  mercados  nacionaes,  por 
conta  dos  respectivos   proprietários  o  medi- 


ante commlssáo,  dos  productos  que  Ihâ 
forem  con^gnados,  para  o  que  poderá  esta- 
belecer armazéns  e  depósitos ; 

e)  á  exportação  e  venda  nos  mercados  es- 
trangeiros, por  conta  dós  interessados,  dos  . 
productos  da  agricultura  e  das  industrias 
agrícolas,  podendo  para  isto  crear  agencias 
nesses  mercados,  cobrando  de  tudo  a  raspe- 
ctiva  commis^ko; 

/)  a  receber  em  conta  corrente,  ou  por 
meio  de  letras,  dinheiro,  o  outros  valores, 
operando  neste  caso  como  banco  de  deposito. 

Art.  6o.  O  fôro  e  sóde  do  banco  serão  para 
todos  os  eífeitos  a  Capitai  da  Republica. 

Paragrapho  único.  Alóm  da  cai  ia  matriz* 
o  banco  terá  ílliaes  nos  pontos  onde,  a  ar- 
bítrio do  Governo,  forem  necessários  nos  Bs« 
tados  que,  na  forma  da  presente  lei,  contra- 
c  tarem  com  aquelle  concorrer  com  as 
quotas  corresponaentes  para  auxilial-o  nas 
despezas  com  a  garantia  de  juros,  si  eita  se 
fizer  ^Afectiva. 

CAPITULO  n 

DA  ADMINISTRAçXo  E  FISCALIZAÇÃO  DO  BANCO 

Art.-  7<>.  O  banco  será  administrado  por 
dous  directores  eleitos  pelos  aocionistas,  sob 
a  presidência  de  um  delegado  do  Governo 
que,  além  do  voto  deliberativo,  terá  voto 
suspensivo^  com  recu^nso  eao^fficio  para  o  Tri- 
bunal de  Contas. 

Art.  8<>,  Os  accionistas,  a  quom  incumbe 
a  organização  do  banco,  sujeltan  lo  os  esta- 
tutos á  approvação  do  Governo,  elegerão 
igualmente  a  sua  commissão  fiscal,  e  o  Tri- 
bunal de  Contas  designarâ  annualmente  um 
dos  seus  membros  para  examinar  a  escri* 
pturação  do  mesmo  banco,  íh.zer  parte  da 
commissão  de  tomada  de  contas  o  informal-o 
sobre  a  execução  do  respectivo  contracto. 

Art.  O*».  As  caixas  flliaes  nos  Estados  se- 
rão administradas  por  gerentes  nomeados 
pelos  dous  directores  eleitos,  com  approva- 
ção do  presidente  do  banco.    . 

Estas  caixas  serão  fiscalizadas  annual- 
mente por  delegados  do  Thesouro,  e  devei^o 
prestar  aos  governos  dos  Estados  de  sua  cir- 
cumsoripção  todas  as  informações  e  escla- 
recimentos que  por  oòtes  lhes  forem  exi- 
gidos. 

Art.  10.  A  tabjlla  do  pessoal  do  banco  e 
dos  respectivos  vencimentos  deverá  ser  pre- 
viamente approvada  pelo  Governo  e,  tanto  o 
presidente  como  os  directores  eleitos,  terão 
vencimentos  fixos  e  Jamais  porcentagens  sob 
qualquer  pretexto. 

Art.  11.  No  fim  de  cada  semestre,  se  re- 
unirá a  commissão  de  tomada  do  contas  do 
banco,  composta  do  preâidente,  do  um  dos 
directores  eleitos  e  do  membro  do  Tribunal 
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de  Contas,  a  quo  se  refere  o  art.  8*.  Esta 
commissão,  depois  de  conferir  o  balanço,  ve 
riflcar  as  contas  de  receita  e  dospeza  o 
aparar  desta  as  que  devem  ser  levadas  á 
conta  do  custeio  do  estabelecimento,  lavrará 
a  respectiva  acta,  na  qual  declarará  a  im- 
portância da  responsabilida  le  do  Tiiesoaro 
em  vista  da  garantia  de  juros,  caso  os  lucros 
líquidos  do  banco  não  a  dispensem. 

Esta  acta  deverá  ser  assignada  pelos  trcs 
membros  da  commissâo«  quQ,  em  caso  de 
divergência,  a  farão  declarar,  com  as  razões 
juBtiflcativas,  e  será  remettida,  por  cópia, 
ao  Governo,  p3lo  presidente  do  banco,  por 
intermédio  do  Tribunal  de  Contas,  que  a  en- 
caminhará com  o  seu  parecor. 

CAPITULO   III 

DOS  FAVORES  CONCEDIDOS  AO  BANCO 

Art.  12.  Além  da  garantia  de  juros,  o 
banco  gosará: 

a)  de  isenção  do  sello  e  de  outros  quaesquer 
impostos  cobrados  peia  União; 

b)  de  privilegio  de  armazéns  alfandegados 
para  sous  depósitos  e  entrepostos. 

CAPITULO    IV 

D.VS  OBRIGAÇÕES  DO  BANCO 

Art.  13.  o  baíicj  não  poderá  cobrar  taxas 
suparlores  a  : 

6  Vo  nas  contas  correntes  abertas  aos  syn- 
dicatos  e  cooperativas  de  credito; 

7  Vo  nos  adoantamontos  sobre  wat-rants  ou 
descontos  do  letras  dos  mesmos  syndicatos  e 
cooperativas; 

8  %  sobre  os  empréstimos  a  agricultores, 
na  forma  da  alinea  c  do  art.  5<>. 

Art.  14.  Nas  vendas,  quer  no  interior, 
quer  no  exterior  do  paiz,  o  banco  na^  po- 
derá auferir  outros  lucros  além  do  sua  com- 
missão,que  nunci  será  maior  de  3  %,  rever- 
tendo para  os  commitentes  todas  as  van- 
tagens da  operação. 

Art.  15.  Si  os  lucros  liquides  do  banco, 
em  dous  semestres  successivos,  excederem 
de  7  Vo-  será  elle  obrigado  a  reduzir  pro- 
porcionalmente as'  taxas  estabelecidas  no 
art.  13. 

CAPITULO  V 

dos  syndicatos  e  cooperativas  de  credito 
agrícola 

Art.  16.  As  associações  cooperativas  de 
producção,  de  consumo,  de  compra  o  de 
venda,   de  seguro.*?,  de  beneficência,  assirei 


como  as  cooperativas  de  credito,  coBstituidas 
por  profissionaes  da  agricultura  ou  das  io- 
dustrias  ruraes  de  qualquer  espécie*  c^m  o 
fim  exclusivo  de  promover  o  costeio  e  a 
defesa  de  aeud  interosses,  estudar  e  melbe- 
rar  as  condições  económicas  da  producção  o 
do  respectivo  consumo,  r^er-ee  hão  p^ 
decreto  n.  979,  de  O  de  janeiro  de  1903^  ao 
que  lhes  for  applicavel. 

Art.  17.  Estas  associações,  quer  sejam  ex- 
clusivamente de  credito,  quer  i^eunam  aresta 
outras  funcções  cooperativas,  sempre  qw 
j^^tenderem  os  favores  pecuniarioâ  conce- 
didos por  esta  lei,  devoráo  pi*ovar  que  seus 
estatutos  consignam: 

a)  quo  todos  os  sócios  sao  igualmente  «Ài- 
darios  pelos  compromissos  cooirahidoa  peia 
associação ; 

b)  (lual  a  natureza  da  responsabilidade  a> 
lidaria  dos  sócios,  si  illimitada,  si  limitada, 
estabelecendo  neste  ultimo  caso  o  liniite 
máximo  dessa  responsabilidade ; 

c)  que  nanhum  sócio  poderá  retirar-ae  da 
associação,  sem  pi^vio  aviso,  com  três  mezei 
de  antecedência,  ficando  entendido  que  soa 
responsabilidade  não  cessará  emquaato  não 
forem  liquidados  todos  os  compromissos  da 
sociedade  contrahidos  até  o  dia  de  sua  ei* 
clusão  ; 

d)  quaes  as  condições  de  admissão  e  elira^ 
naçãj  dos  sócios,  que  deverão  ser  profis- 
sionaes da  lavoura  ou  das  industrias  mraes, 
não  devendo  a  situação  de  fortuna  ser  coa- 
li^o  de  admissão ; 

e)  que  as  directorias  não  serão  remunera- 
das, pólen  lo  sel-o,  entretanto;  o  caixa,  que 
em  qualquer  caso,  deverá  sempre  prestar 
fiança  equivalente  aos  interesses  sob  a  sua 
guarda  ; 

/)  que  a  associação  não  poderá  operar  fora 
de  sua  circumscilpção,  que  será  limítadA 
ao  districto  ou  município,  não  podondo  cm 
caso  algum  ir  além  desta  ultima  clrcum- 
scripção  ; 

g)  que  a  asjociaçao  tomará  por  emprésti- 
mo, com  a  garantia  solidaria  do  todos  os 
sócios,  os  capitães  de  que  carecer  pai'a  for- 
necer aos  mesmos  sócios,  de  accordo  com 
suas  necessidades  reaes  ; 

h)  que  a  associação,  com  a  respjnsabill- 
dade  solidaria  de   todos  os  seus  sócios,   ex- 
ercerá dantro   de   sua    circumscripção    as 
funcções  de  caixa  económica,  recebendo,  c 
conta  corrente,  deposites  desde  1$  até  o  n 
ximo,  que  limitará  ; 

i)  quo  não  poderá  ella,  em  caso  alguo 
distribuir  dividendos,  devendo  a  jóia  de  ol 
trada  dos  sócios,  si  for  estabelecida  estacop 
tribuição,  assim  como  todos  os  lucros  api 
rados,  ser  levados  á  conta  do  fundo  d< 
reserva ; 
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j)  qae,attingindo  o  fundo  de  reserva  á  im< 
portancia  que  satisfaça,  por  si  s6,  ás  necessi 
dados  dos  associados,  dispensando,  em  conse- 
quência, outros  compromissos  além  dos  re- 
sultantes dos  despositos  provenientes  de  sua 
cirou  nscripção,  os  lucros  líquidos  realizados 
devorao  ser  applicados  em  obras  de  utilidade 
para  a  mesma  eircumscripçâo,  taes  como  es- 
colas, estradas,  abastecimento  dagua,  illumi- 
naçao,  etc.  ; 

h)  que  nenhum  empréstimo  poderá  a  asso 
ciáção  fazer  sem  as  necessárias  garantias  e 
sem  que  o  mutuário  em  sua  solicitação  de- 
clare expressamente  qual  o  destino  a  dar-Ihe 
o  quacs  03  recursos  de  que  dispõe  para  sal- 
dal-o  no  prazo  fixado  ; 

l)  que  os  empréstimos  aos  sócios  não  po* 
dcrão  ser  por  prazo  maior  de  um  «'uino, 
I>elo  menos  omquanto  o  Amdo  de  reserva  so- 
cial não  for  sufflciento  para,  independente 
do  empréstimos,  attender  ás  transações  nor- 
m'\ea  da  associação ;  todavia,  este  prazo  de 
emprostimo  poderá  ser  prorogado  por  mais 
um  anno,  nos  casos  de  força  maior  per- 
feitamente comprovados,  si  o  mutuário  re- 
duzir seu  debito  de  50  %  • 

m)  que  nenhum  empréstimo  será  realizado 
som  a  necessária  garantia,  que  deverá  con- 
sistir em  hypotheca,  ponhor,  fiança  ou  en- 
dosso de  uma  ou  mais  firmas  de  reconhecida 
idoneidade,  conforme  a  importância  do 
mesmo'  empréstimo  ; 

n)  que,  no  caso  do  dissolução  da  sociedade* 
luo  deve  ser  prevista,  o  fundo  do  reserva, 
liquidados  os  compromissos  sociaes,  será  re- 
colhido ao  Thesouro  do  Estado  respectivo, 
que  o  restituirá  com  o  juro  de  3  %  a  outra 
associação  que,  com  os  mesmos  intuitos. 
Tenha  a  fundar-se  na  eircumscripçâo. 

Art.  18.  Na  prohiblção  ás  associações  co- 
perativas  do  distribuir  dividendos  não  estão 
oomprehendidas  as  bonificações  distribuídas 
pro  rata  da  importância  das  compras  o  das 
vendas  feitas  pelos  respectivos  sócios  o  que 
constituem  um  elemento  das  cooperativas  de 
producçao  de  compra  e  de  venda. 

CAPITULO   VI 

DAS  CONDIÇÕES  DE  CREDITO  iS  COOPERATIVAS 

Art    19.  As  instituições  de  credito  agricola 

SUO  em  sous  estatutos  preencherem  a^  con* 
içoes  expressamente  exigidas  no  art.  17  da 
presente  lei,  sejam  quaes  forem  as  suas 
designações  (syndicatos,  cooperativas,  ban- 
cos regionaes  ou  populares,  caixas  ruraes, 
etc.)  pode.-ão  gozar  das  vantagens  de  cre- 
dito por  ellas  concedidas,  uma  vez  que  o  ro, 
queiram  á  administração  do  banco  ora  creade- 
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fazendo  acompanhar  o  requerimento  dos  se* 
guintes  documentos : 

a)  cópias  authenticas  dos  estatutos,  da  re- 
lação nominal  dos  sócios  e  da  a?ta  da  instai- 
lação  da  sociedade  ; 

h)  certidão  do  ofllcial  do  registro  de  hypo- 
thecas  da  comarca  de  ter  a  associação  preen- 
chido em  seu  cartório  as  formalidades  exi- 
gidas por  lei ; 

c)  prova  de  que,  pelo  menos,  cinco  dos  só- 
cios inscriptos  possuem,  livroí  e  desemba- 
raçados de  qualquer  ónus,  immoveis  agrí- 
colas, dentro  da  eircumscripçâo  social,  cujos 
valores,  tomadas  por  base  as  transacções  do 
ultimo  anno,  excedem  o  dobro  do  valor  do 
empréstimo  solicitado. 

Bsta  prova  sei*á  acompanhada  do  documen- 
tos authenticos  (escriptura,  certidões  de  im- 
postos, pagos,  etc),  indicando  a  extensão 
lerritorfal  da  propriedade,  natureza  de  suas 
bemfeitorias  e  outros  eleraontoá  constitutivos 
do  seu  valor. 

Paragrapho  único.  O  banco,  depois  de  exa« 
minar  a  petição  e  julgar  das  garantias  apre- 
sentadas, concederá  o  credito  pedido,  ou  ne- 
gal-o  ha  atô  nova  prova,  si  forem  insuflici- 
entes  ou  não  provadas  as  garantias  oifere- 
cidas. 

Si,  porém,  a  associação  não  se  conformar 
com  essa  ultima  decisão,  poderá  recorrer 
para  o  Governo,  por  intermédio  do  Tiúbunal 
de  Contas,  que,  em  parecer  fundamentado, 
si  julgar  de  justiça  a  pretenção,  poderá  acon- 
selhar ao  Governo  que  ordene  ao  banco  a 
concessão  do  credito  solicitado. 

Art.  20.  Emquanto  existirem  relações  de 
credito  da  associação  com  o  banco  presta- 
mista, a  administração  daquclla  deverá  re- 
metter  semestralmente  a  este  a  relação  dos 
sócios  admittidos  e  excluídos  durante  o  se* 
mestre,  bam  como  cópia  authentica  das 
actas  das  sessões  em  que  se  derem  altera- 
ções na  mesma  administração  ou  em  saus 
estatutos. 

Art.  21.  Durante  a  vigência  de  seus  con- 
tractos com  o  banco,  as  associações  coopera- 
tivas ficam  sujeitas  á  fiscalização  do  Gover- 
no, que  poderá  fazer  inspeccional-as  para 
julgar  de  suas  condições  financeiras  o  de  sua 
acção  económica. 

CAPITULO  VIII 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  22.  o  Governo  entrará  em  acCordo 
com  03  dos  Estadoi  que  desejarem  para  o 
território  dolles  os  favores  da  presente  lei, 
no  sentido  de  concon»erem  com  50  «/o  da 
verba  destinada  a  tornar  offectiva  a  garantia 
ilô  juros  concedida  ao  baneo,   distribuída  a 
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quota  da  proporção  dos  empresiinios  feitos 
aonualmente  por  este  noa  respectivos  terri- 
tórios. 

Art.23.0  Governo,  nos  estatutos  do  banco, 
^11*4  pracisar  as  funcções  dos  representantes 
do  Thcsouro  Publico,  chamados  a  oollaborar, 
e  estabelecerá  os  limites  da  intervenção  de 
delegados  dos  Estados  junto  ás  caixas  ílliaes. 

Art.  24.  Nos  estatutos  do  banco  deverá  ser 
prevista  a  hypothese  de  sua  encampação  pelo 
Governo- 

Art.  25.  O  banco  manterá,  onde  julgar 
conveDiente,  nos  mercados  nacionaes  e  es- 
trangeiros, o  serviço  de  exposição  e  prop:i- 
ganoa  dos  productos  da  agricultura  e  das  in- 
dustrias ruraes,custeado  pelas  contribuições, 
em  espécie  ou  em  dinheiro,  que  para  esse 
fim  forem  votadas  pelos  Estados. 

Art.  26.  Revogam-se  as  dií»»^oiJ:f  3S  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  .^  IdC3.  — 
Henrique  Borges. ^Laurindo  PiiU» — Testeira 
Brandão  (Estado  do  Rio). 

Foi  apresentada,  na  sessão  de  31  de  agosto, 
ao  projecto  n.  185,  de  1903,  fixando  a  des- 
pesa do  Ministério  das  Relações  Exteriores 
para  o  exercício  de  1904,  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n,  iSS,  de  i903 

(Orçamento  do  Exterior) 

SiBJam  as  verbas  da  rubrica  5^  calculadas  e 
distribuídas  segundo  as  disposições  do  art.  1°, 
§  lo,  da  lei  n.  332,  de  8  de  novembro  de  1895, 
com  as  modificações  introduzidas  pelo  de- 
creto n.  644,  de  16  de  novembro  de  1899, 
para  as  legações,  e  de  accordo  com  as  deter- 
minações do  art.  9''  do  decreto  n.  997  B,  de 
U  de  novembro  de  1891,  para  os  consulados. 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  1903.— 
Lainenha  Lins, 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.    142  C— 1903 

Redacção  para  3^  discussão  da  emenda  appro- 
•cada  na  2^  discussão  do  projecto  n.  i /2, 
deste  anyio,  e  destacada  em  virtude  do 
art,  i32  do  Regimento  Interno^  dete^-mi- 
nando  que  os  ojftciaes  do  Corpo  de  Bom- 
beiros do  Bistricto  Federal  perderão  a  pa- 
tente, quando  condemnados,  em  processo 
crinie^  a  essa  pena  ou  a  mais  de  dous  annos 
de  prisão,  e  dando  outras,  providencias 

(Vide  projecto  n.  244,  de  1902) 

O  substitutivo  ao  projecto  n.  244,  de  1902, 
Ôeclaraado  no  artl  l»  os  casos  em  que'  per- 


deriam as  patentes  os  offlciaes  dá  ãrifids 
Policial  do  Distrioto  Federal,  provideaeiot 
em  seguida,  em  outros  artigos,  que  com  o 
mesmo  teem  intima  ligação,  bobre  os  casos 
de  reforma  o  o  respectivo  processo,  cit^iodo 
o  decreto  n.  4.272,  de  11  rfe  dezembro  de 
1001,  que  rege  aquolla  brigada. 

Ao  r^erido  artigo  foi  apresentada  a  ae- 
ff  uinte  emenda:  «accrescente-se:  e  os  do  Corpo 
de  Bombeiros.» 

Esta  emenda  foi  approvada  o  destacadi 
para  constituir  prqjecto  em  separado,  seado 
enviada  a  esta  Commis^o,  nos  ternun  do 
art.  126  do  Regimento  para  a  respectiva  re- 
dacção. 

Sem  emittir  o  seu  parecer  sobre  o  as- 
sumpto,  por  não  ser  opportuna  a  occasião.i 
Gommissao,  cingindo-se,  como  não  pôde  dei- 
xar do  fazel-o,  ao  que  foi  approvado,  mai 
procurando  evitar,  tanto  quanto  possível,! 
Incongruência  de  reflsrir-se  á  legislação  qi 
rege  espécie  diversa,  oflbrece  a  seguinte 
dacçao: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.0  Os  ofiãciaes  do  Corpo  de  Bont 
beires  do  Dlstricto  Federal  perderão  a  p» 
tente,  quando  condemnados,  em  proceiao 
crime,  a  essa  pena  ou  a  mais  de  dous  annoi 
de  prisão. 

Art.  2.<>  Compete  ao  Governo  reformar  oí 
ditos  oíflciaes,  com  o  soldo  proporeional  v 
tempo  de  serviço  effectivo,  nos  casos  de 

1»,  pratica  de  acção  aviltante ; 

2^,  msubordioa^o  reiterada ; 

3»,  incontinência  publica  e  oscandaloza; 

i"*,  vicio  de  }ogo8  prohibidos ; 

5<»,  embriaguez  repetida  ; 

6«,  desídia  liabitual  no  cumprimento  d< 
seus  deveres ; 

?<",  falta,  d3  gi*avidade  excepcionai,  vãn 
comprehendida  nos  números  antecedeotes 
seffundo  as  formas  estabelecidas  aa  legislafú 
relativa  ao  referido  corpo. 

Paragrapho  único.  Nas  hypotheses,  porém, 
dos  ns.  3®,  4**  e  6«  deste  artigo,  dependerá  a 
reforma  de  sentença  proferida  em  processo 
crime  (Código  Penal  Militar,  art.  147.) 

Art.  3.0  Appliear-se-ha  o  Código  Peoal  Mí« 
litar  aosprocossos  submettidos  ájurisdiof^ 
dos  conselhos  organizados,  de  accordo  com  a 
legislação  referente  ao  mencionado  corpo. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  31  de  agosto  de  1903. 
-^Paranhos  Montenegro,  presidente.— ^i^*' 
rico  Borges. — Kstex>o.m  Lobo ^^—ffosannah  dt 
Oliveira.— F.  Tolentino.—A.  Pinheirc^Luii 
Domingues  .^Teixeira  de  Sd^ 
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O  íSr.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Votado  do  projoctj  n.  147  A,  de  1903, 
com  o  parecer  sobre  as  emendas  offerecidas 
na  2*  discussão  do  projecto  n.  147,  deste 
anno,  que  fixa  a  despeza  do  Ministério  da 
Guerra  para  o  exercício  de  1904  (2*  dis- 
cusí^o) ; 

Votação  dj  projecto  n.  43  B,  de  1903, 
que  manda  applicar  aos  terrenos  ou  próprios 
municipaes  que  resultarem  de  sobra  ou  ex- 
cessos sobre  os  alinhamentos  de  ruas,  ave- 
nidas, praças,  etc,  o  dispositivo  do  art.  15 
§  8«,  iettra  «.  da  lei  n.  85,  do  20  de  setembro 
de  1892  (3*  discussão) ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  117  A,  do  1903. 
mandando  abrir  pelo  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
do  639$,  para  pagamento  de  vencimentos  de- 
vidos aos  2°>  officiaes  da'  Secretaria  do  Se- 
nado; 

3*  discussão  do  projecto  n,  187,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  das  Relações  Exteriores  o  credito 
especial  de  100:000$,  ouro,  paim  o  mesmo 
fim  do  que  for  autorizado  pelo  decreto  n.  977, 
de  3  de  janeiro  de  1903  ; 

3»  discussão  do  projecto  n,  191,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Guerra  o  credito  de  323:000^, 
supplementar  á  consignação  32»^Tran3porte 


de  tropas  ■—  da  rubrica  15»  —Material  —  do 
art.  16  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro 
de  1902 ; 

3»  discussão  do  projecto  n.  192,  de  1903, 
autorizando  o  Poder  Execotivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  QueiTra  o  credito  de  2.184:637$, 
supplementar  ã  rubrica  10*  —  Etapas  —  do 
art,  16  da  lei  n.  957,  de  30  de  dezembro  de 
1902; 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  170,  de  1903,  redacção  para  3*  discussão 
do  projectou.  105,  de  1902,  que  regula  as 
marcas  da  propriedade  dos  animaes  muar, 
cavallar  e  vaccum  em  todo  o  território  da 
Republica  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  23  B,  de 
1903,  sobre  o  substitutivo  offerecido  na  3* 
discussão  do  projecto  n.  23,  deste  anuo,  que 
autoriza  o  Go?erno  a  crear  o  contractar  o 
serviço  stenograpbico  para  o  Supremo  Tri* 
banal  Federal  (  com  parecer  da  Commissão 
de  Constituição,  Legislação  e  Justiça,  sob 
n.33A); 

1»  discussão  do  projecto  n.  48  A,  de  1903, 
supprimindo  a  legação  do  Braúl  junta  ã 
Santa  Sé,  com  parecer  contrario  da  Commis- 
são de  Diplomacia  e  Tratados  ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  168,  de  1897, 
providenciando  sobro  auxilies  ã  lavoura. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  10  minutos 
da  tarde. 
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O  Sr»  Miranda.  Cliave»  —  Sr. 

Presidente,  desculpe-rae  V.  Ex.,  releve -rae 
a  Camará  que  numa  hora  adiantada  de  seus 
trabaliios,  ea  tenha  do  abusar  de  sua  atten- 
çâo,  tratando  de  um  assumpto  de  tanta  re 
levancia,qual  o  do  projecto  ora  em  dts^us^âo. 

Sr.  Presidente,  a  rafjrma  eleitoral  é 
uma  necessidade.  Não  ó  de  hoje  que  a  nossa 
nacionalidade  pode,  que  o  povo  insiste  par  i 
que  se  torne  mais  regular,  mais  extreme  de 
vícios  o  modo  pelo  qual  são  escolhidos  os 
representantes  da  nagao. 

Já  a  reforma  de  1855,  denominada  lei  dos 
círculos,  entrou  como  parte  principal  do  pro- 
gramma  de  um  «j^abinete  composto  de  homens 
eminentes,  que  tinham  como  chefe  um  esta- 
dista da  estatura  do  Sr.  Marquez  do  Paraná. 

A  luta  que  a  propósito  dessa  reforma  se 
travou  no  parlamento  foi  memorável. 

De  um  lado  Olinda,  Itaborahy  e  tantos 
outros  políticos  notáveis ;  de  outro,  os 
propugnadores  da  reforma  tendo  &  sua 
frente  o  braço  mais  forte  que  a  nossa  pjli- 
tica  jamais  produziu. 

Com  a  victoria  do  Governo,  diz  um  publi- 
cista de  então,  a  monarchia  deu  um  passo  de- 
cisivo para  a  causa  nacional  e  o  velho  regi- 
men perdeu  grande  terreno. 

E'  interessante,  faliando-se  do  Marquez  de 
Paraná  e  da  lei  pela  qual  elle  tanto  se  inte- 
ressava rememorar  a  sua  terrível  objurgato 
ria  :  «Esta  opinião  vem  daquelles  que  não  são 
cajMtzes  de  affrontar  uma  prova  de  eleição 
por  círculos,  porque  são  deputados  de  enxur- 


radas». Referia-se,  está  bem  visto,  aos  que 
se  oppunham  á  passagem  da  referida  lei. 

A  lei  dos  circules  não  deu,  comtndo,  resul- 
tados completos,  devido  isso  talvez  a  ter  de- 
sappar*  eido  da  scena  politica.  Levado  pela 
morco,  e  antes  d  )  ella  eutrar  em  execução  o 
grande  Honório  Carneiro  Leão. 

Mais  t ivde,  Sr.  Presidente,  entendendo-se 
que  o  circulo  era  por  demais  restricto,  veiu 
a  lei  que  o  alargou,  a  de  1860,  pela  qual  cada 
um  passou  a  dar  três  Deputaios  em  vez  de 
um  só. 

Esta  lei,  entretanto,  não  pôde  produzir 
grandes  resultados  por  ser  incompleta,  ató 
que,  quinze  annos  depois,  no  parlamento*  agi- 
ton-se  de  novo  a  questão  eleitoral. 

Promulgou-se  então  a  lei  de  1875. 

Esta  lei,  que  teve  como  seu  prdpugnador 
o  Sr.  Visconde  do  Rio  Branco,  não  deu  re- 
sultados também,  porque  não  só  não  incluiu 
em  suas  disposiçojs  a  eleição  direcr.a,  como, 
priíicíp  dmente,  porque  introduziu  na  nossa 
jã  viciada  organização  eleitoral,  impo  tada 
de  fresco  da  Inglaterra,  o  mais  perigoso, 
quiçá,  dos  modos  de  votar  :  —o  voto  incom- 
pleto. 

Finalmente,  Sr.  Presidente,  veiu  a  maior 
das  reformas,  a  lei  áurea  sobre  matéria  de 
eleição,  a  lei  Saraiva,  de  1881,  e  transfor- 
mou-sj  a  eleição  de  indirecta  em  directa  ; 
resurgiu  o  circulo  de  um  Deputado  e  ficou  a 
cargo  da  magistratura  Jocal  a  organização 
do  alistamento. 
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Taes  são,  cm  rápidos  traços,  às  principacs 
transformações  que  soíTreu,  cm  notiso  paiz,  a 
legislação  eleitoral  na  vigência  do  antigo 
regimen. 

Com  a  Republicarão  anviz  de  melhorar 
ò  nosso  systemá  eleitoral,  cada  dia  miis 
tem  degradado,   mais  se  tem  desmoralizado 
ató  chegar  ao  que  hoj9  ó. 
Veiu  o  suffiragio  universal. 
Com  o  alargamento  do  eleitorado,  alarga- 
mento de  eleitorado  aliás  exigido  pela  natur 
reza  mesma  das  novas  instituições,  a  firaude 
augmentou.  si  possivel  6  augootentar  o  que 
já  era  tão  grande. 

BfCOusa  Dotvvel,  como  remédio  único  para 
todos  os  males  já  dcnunciado8,os  nossos  legis- 
ladores foram  reviver  o  voto  incompleto,  já 
banido  da  Inglaterra  poi*  imprestável  e  tam- 
bém deixado  de  lado  na  nossa  legislação 
como  instrumento  condemnado. 
Nada  mais  de  bom  fizeram. 
Constantes  reclamações  teem  apparecido 
de  todo  o  paiz  e  a  tal  ^onij  chegaram  ellas, 
que  deram  om  r&sultado  virem  á  luz  muitos 
projectos,  senio  que  aquelle  que  mais  ca- 
minhou foi  o  projecto  Anizio,  do  qual  re- 
sultou da  illustre  Commissão  o  substitutivo 
de  que  me  vou  occupar. 

Feita,  Sr.  Presidente,  esta  digressão,  que 
era  necessária  e  indispensável  ao  tratar  se 
de  um  projecto  tão  importante,  entro  a  dis- 
cutir o  trabalho  da  Commissão,  que  em  pri- 
meiro logar  moi'ose  os  meus  applausos,  por 
não  ter  acolhido  a  idéa  do  censo,  Idóa  hoje 
tão.om  moda. 

O  censo  6  não  s6  inconstitucional,  como 
tanbem  anti-democratico.  E'  anti-constitu- 
eionai,  poi'que,  si  lermos  com  atten^o  a  dis* 
.  posição  doart.  70,  veremos,  Sr.  Presidente, 
que  expressamente  a  Constituição  estabelece 
o  sttifragio  universal,  com  as  limitações 
apenas  dos  mendigos,  analphabeto  \  praças 
do  preí  o  membros  de  ordens  monásticas. 

.  Na  vordsvde,  toda  o  qualquer  medida  quo 
viesse  trazer  o  cei*ceamento  do  direito  do 
voto  seria,  além  de  anti  constitucional,  anti- 
democrático, porque,  Sr.  Presidente,  o  mo^ 
vimento  accentuado  em  nosso  paiz,  como  em 
todos  os  outros  do  munIo,é  o  do  alargamento 
do  Sttffragio. 

Seria  doloroso,  pois,  que  em  plena  Repu- 
blica, nó  i*egimon  om  que  mais  amplas  de- 
Tem  ser  as  nossas  liberdades  tivéssemos  de 
voltar  dezenas  de  annos  atráz. 

Portanto,  i^eceba  a  illustrada  Commissão, 
que  elaborou  o  Substitutivo,  os  meus  emboras 
PQi^não  ter  contemplado  em  sou  trabalho 
essa  idéa,que  a  muitos  espíritos  dos  mais  es-: 
clarecidos  se  afigura  como  único  remédio 
para  os  males  do  nosso  regimen  eleitoral. 

Como  ficariam  de  facto,  proclamado  o 
censo,  esse?  milhares  de  eleitores,   qne  não 


teem  renda,  mas  que  ha  mais  de  dez  anooi 
gozam  do  direito  do  voto  o  a  favor  doi  ([^i»a 
haveria  já  uma  bem  entendida,  preacr.pi^ 
acquisitiva  desse  direito,  no  feliz  di^erde 
Saldanha  Marinho  ? 

^  Bem  disse  Qirardia:  o  direito  do  voto  pôde 
ser  ampliado,  mas  nunca  legitimamente  r^ 
stringído. 

Mas,  entrando  ni  analysedo  projecto,  yçje 
nelle  defeitos  capitães.  Com  o  devido  respeito 
para  com  a  illustrada  Commis^o,  cego  tn^ 
oalho  admiro,  cujas  intenções,  sei,  no  as 
mais  puras,  e  notadamente,  para  com  o  il- 
lustre Sr.  Anizio  de  Abreu,  que  temdespeo- 
dido  tantos  e  tantos  esforços,  em  bem  da 
verdade  eleitoral,  vou  entrar  na  analyse  de 
varias  disposições  que  mais  chamaram  mi- 
nha attenção. 

Em  uma  lei  eleitoral,  entre  os  vários 
pontos  que  devem  merecer  o  particular  cui* 
dado  do  legislador,  tros  ha  que  sobrelev&m 
e  que  são  : 

r.  o  alistamento  ;  2^,  a  organização  dis 
mesas  elcitoraes  o  3»,  a  apuração  da  elei^. 

De  facto,  nestes  três  pivots  gyra  todo  o 
processo  eleitoral,  e  este  nas  democracias 
representativas  precisa  ser  bem  organizado, 

Sois  é  a  base  de  todo  o  rcginjon.  A  autori- 
ade,  assim  sduio,  f6  pôde  ir  buscar  a  sua 
consagração  em  uma  eleição  verdadeira, 
pura. 

Ora,  o  alistamento  a  CommtSião  encar- 
rega a  quem  ?  A  uma  commissão  composta 
do  juiz  de  direito  da  comarca,  do  presidente 
do  Conselho  Municipal  e  do  substituto  do 
juiz  federal. 

Será,  porventura,  este  o  melhor  sjstema? 
Será  esta  a  melhor  medida  para  a  pureza  do 
alistamento?  Entendo,  e  commigo  enten- 
derão todos  aquelles  qu )  teem  pratica  das 
nossas  eleições,  que  o  projecto  da  illastrada 
Commissão  é  desastroso. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Projecto  da 
C/pmmissão,  não.  Talvez  não  haja  daas  opi- 
niões uniformes  na  Commissão  sobre  o  pro- 
jecto. 

Um  Sr.  Deputado— Entretanto,  está  assi- 
gnado  por  todos  os  membros  da  ConmiissÃo. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Sou  membro 
da  Commissão  o  estou  em  discordância  com 
as  disposiçõos  do  projecto.  Era  o  único  meio 
de  dar  andamento  ao  assumpto. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Apoiado. 

O  Sr.  Miranda  Chaves— VV.  EEx*  com- 
prebendem  que  não  estou  a  par  dessas  consaa 
intimas  que  se  passaram  no  seio  da  Com- 
missão, e,  tendo  de  analysar  o  pr9Jeoto  que 
Côtá  em  debate,  preciso  dirigir-rae  á  Com- 
missão, 
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W.  EEx.  me  permittirSo,  portanto,  que 
fioj^tiaue.a  referir-me  ao  projecto  da  Com* 
lâtosão. 

O  Sr.  Germano  Hasslochbr  •—  Com  as 
r8stricç5es  que  i!z. 

.O  Sr.  Miranda  TJhaves— Como  dizia,  o 
regímen  seguido  pela  illustre  Coinmissao 
para  o  alistamento  eleitoral,  6  regimen  falso, 
vem  se  Ibasear  no  presapposto  de  que  ao  alis- 
tamento devem  concorrer  uma  autoridade 
municipal,  uma  autoridade  judiciaria  local 
e  outra  autoridade  federal. 

Mas,  si  analysarmos  a  fimdo,  si  formos 
diseccar  cada  um  destes  individues  que  de- 
vem firárar  no  alistamento,  como  seus  or- 
ganisaaores,  chegaremos  á  s^uinte  conclu- 
são: o  alistamento  fica  exclusivamente  a 
cargo  do  Governo,  ou  local  ou  federal. 

O  Sr.  Angelo  Neto— Apoiado. 

O  Sr.  Miranda  Chaves— Precisamos  no- 
tar que  nao  ha  nas  varias  localidades  do  in- 
terior do  Brazil  um  juiz  federal,  e,  sim,  ape- 
nas substitutos  de  juizes  federaes,  que  são 
pessoas  leigas.  (Apoiados.)  De  Boríè  que  o 
substituto  é  de  nomeação  do  directório  poli- 
tico local,  o  presidente  da^  municipalidade  é 
eleito  pelo  partido  local,  e,  ainda  que  o  juiz 
de  direito  da  comarca'  sega  um  elemento  im- 
parcial e  ponderador,  ainda  neste  caso  o 
alistamento  fica  exclusivamente  a  cargo  de 
autoridades  de  influencia  governamental, 
que  n6s  devemos  procurar  cada  vez  mais  di- 
minuir. {Apoiados,) 

Portanto,  enteoao,  que  o  ideal  de  toda  a 
organziação  do  alistamento  6  amielle  que  âo 
ajusta  ao  nosso  meio,  pois  que  oosl^  lais  «ão 
as  que  estão  em  relação  oom  n  estado  de 
adiantamento  do  paiz  que  as  reclama. 

Entendo  que  o  único  meio  do  termos  um 
alistamento  puro,  extreme  de  defeitos,  é 
confiara  sua  organização  exclusivamente  ao 
juiz  local.. • 

Pode-se dizer,  podese  argumentar  contra, 
allegando  que  não  6  este  regimen  dos  outros 
paizes,  mas,  Sr.  Presidente,  precisamos 
deixar  quanto  antes  o  mdo  veso  de  tudo 
imitar  para  procurarmos  adaptar  ao  nosso 
paiz  o  metbodo  quo  a  pratica  e  a  experiên- 
cia mostram  ser  o  que  menos  inconvenientes 
traz  e  o  que  mais  perigos  podo  evitar. 

Mas,  Sr.  Presidente,  pôde  se  dizer  ainda, 
e  ha  alguém  quo  tem  esae  receio,  que  dar  o 
alistamento  aos  juizes  locaos  6  ferir  a  Consti- 
tuição. 

Neste  ponto,  peço  licença  áqueltos  que 
assim  pensam  para  dizer^lhes  que  não  S3 
justificam  os  seus  melindres  constitucionaes. 
{Apoiados.) 

Áquellos  que  entendem  que  é  inconstitu 
c  iooal  a  lei  que  commetter  aos  Juizes  looaes 


a  organisa(^^o  alistamento,  baseiam*se  em 
dou8  principies  da  Constituição,  art.  ?<>  §  3^^ 
que  (fiz: 

4t  As  leis  da  União,  os  aot6s  e  as  sentenças» 
de  suas  autoridades  serão  executaidas  em  todo 
paiz  por  íúnccionarios  federaes,  podendo, 
todavia,  a  exeou<^  das  primeiras  ser  confi- 
ada ao  Governo  dos  Estados,  mediante  an- 
nuencia  destes.» 

fi  também  o  art.  60  g  >,  que  prohibe  ao 
Congresso  commetter  qualquer  jurisdioção 
federal  ãs  justiças  dos  Estados;  mas  o  g  3<>.do 
art.  7^  não  pôde  prestigiar  esta  (^inião, 
porque  está  subordinado  a  um  artigo  que 
trata  de  discriminação  de  rendas  e  de  im* 
postos,  e,  portanto,  essa  disposiçlM>  não  pôde 
ser  acceita  no  sentido  lato;  e  o  art.  dO  não 
tem  também  applica^o,  porque  a  magistra- 
tura federal  é  ae  excepção,  só  pôde  conhecer 
de  casos  expressos  e  indicados  na  Consti- 
tuição, e  nesta  não  se  encontra  artigo  al- 
gum que  diga  que  tal  magistratulra  devo 
conhecer  de  matéria  eleitoral. 

Portanto,  não  havendo  tal  disposi^  na 
carta  constitucional,  o  Congresso,  dando  tal 
attribuição  aos  juizes  locaes,  não  a  tira  da 
competência  do  juiz  federal  e,  assim,  não 
opera  uma  transfôi^ncia  de  jurisdição; 

Além  disso,  Sr.  Presidente,  temos  oqnsi- 
derações  do  ordem  geral  e  .histórica  a  at- 
tender. 

Ha,  porventura,  na  Constituição  disposição 
que  diga  que  o  conhecimento  dos  <umos  de 
direito  privado  pertence  ao  juiz  local  ?  Não, 
mas  estão  todos  ostes  a  seu  c^go,  poratie  jã 
estavam  antes  de  sor  creada  a  duaUdaao  da 
magistratura. 

De  facto,  ao  ser  promulgada  ã  nossa  Con- 
stituição  de  24  de  fevereiro  d:^  i89i,  que 
constituiu  a  actual  organização  politica  do 
Brazil,  os  juizes  locaes  já -tinham  entre 
as  suas  attribuições  a  competência  de  conhe- 
cer dos  casos  de.alistamentó  eleitoral. 

Essa  Constituição,  pela  mudança  radical 
que  seopercu  na  natureza  intima  do  regimen, 
creou  a  dualidade  de  magistratúr.i. 

A*  antiga  magistratura  deixou  tudo  que  não 
lhe  foi  expressamente  tirado,  para  ser  dado 
ã  nova. 

E  t^ntó  assim,  que  em  vario.i  artigos  cir- 
cumscreveu  muito  sabiamente  o  circulo  do 
arçío  do  Po Jer  Juilciario  Federal . 

Ora,  eu  convido  a  todos  esses  paladinos  da 
id(^a.  opgosta  a  que  me  mostrem  uma  só 
dlspjsiçao  de  entre  as  muitas  que  se  referem 
áos  casos  de  competeneia  da  magistratura 
federal,  que  firme  a  doutrina  de  que  a  esta 
compete  o  conhecimento  e  a  organização  do 
alistamento. 

Nem  invalida  esse  argumento  a  disposição 
encontrada  no  §  3<>  do  art.  7»,  porque,  como 
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já  dissemos,  a  paíãn^  /et^.abi  eaoiipta,  não 
pôde  ^r  entendida  de  um  medo  lato» 

Evidentemente,  o  legislador  constituinte 
teve  apenas  cm  rista  as  leis  de  caracter  ad- 
ministrativo, as  leis  necessárias  para  o  fun- 
ccionamento  do  mecanismo  económico,  si 
nsúm  me  pos^o  exprimir,  do  Estado.  Faz 
ás  loU  rqbrentes  a  impoitos,  etc. 

A  própria  subordinação  do  §  3°  do  art.  7«, 
em  que  se  trata,  da  competência  da  União 
em  matéria  tributaria,  isso  deixa  ver  claro. 

Além  da  que  leis  ha,  si  bem  que  de  direito 
prirado,  e  leis  que  tratam  da  parte  formal 
do  direito,  aliás  da  competência  dos  Estados, 
como  a  lei  sobre  flaillencias,  a  lei  hypothe- 
caria,  etc.,  que,  promulgadas  por  nós,  teem 
sido  executadas  pelos  juizes  locaes  sem  previa 
annuencia  dos  governos  dos  Estados. 

E  a  própria  terminologia  do  §  3«  do  art.7«, 
quando  se  refere  á  annuencia  dos  governos 
dos  Estados,  não  estará  também  mostrando 
que  as  Leis  de  que  trata  o  mesmo  paragrapho 
são  apenas  as  leis  de  administração  e  que 
são  executadas  pelo  Poder  Executivo  e  seus 
agentes  e  funccionarios. 

A  palavra  Governo  dos  Estados  não  está 
ahi  claramente  empregada  como  poder  exe- 
cutivo desses  Estados  ? 

Parece-me  que  sim.  Do  contrario,  si  se 
quizesse  referir  a  leis  de  outra  ordem,  de 
leis  cuja  applicação  pertence  ao  Poder  Judi- 
ciarioi  teria  a  Constituição  emprogado  outra 
denominação  por  ella  usada  em  outros  casos 
justiças  dos  Estados^    magistratura  estaduoJ, 

Tampouco  o  art.  60,  §  1°,  se  oppõe  á  nossa 
doutrina.  O  que  a  Constituição  prohibe  é  a 
transferencia  da  jurisdicção  da  magistratura 
federal  para  a  estadual. 

Mas,  onde  está  firmada  a  jurisdicção  fe- 
deral em  matéria  eleitoral  ?  Em  parte  al- 
guma. Não  ha,  pois,  transferencia  de  cousa 
alguma.  Não  se  transfere  o  que  não  existe. 

Seria,  pois,  o  ideal  da  nossa  legislação  con- 
fiar o  alistamento  ao  juiz  local.  Já  temos  a 
experiência  da  loi  Saraiva,  que  todos  recor- 
dam a  cada  passo,  que  todos  julgam  ter  sido 
a  menos  faina,  a  menos  defeituosa  de  toda^ 
as  nossas  leis  eleitoraes.  (Trocam-se  apar- 
tes.) 

Os  nobres  Deputados  precisam  concordar 
em  que,  si  a  lei  não  deu  resultado  depois, 
não  foi  porque  o  alistamento  não  fosse  bom, 
mas  porque  os  Srs.  executores  não  tiveram 
a  mesma  serenidade  de  animo,  a  mesma  su- 
^  perioridade  que  teve  o  Sr.  Saraiva  para 
fazer  calar  todas  as  ambições,  todas  as  ex- 
igências de  seu  partido. 

E  o  Sr.  conselheiro  Saraiva  sacrificou 
vários  de  seus  companheiros  de  ministério 
para  que  a  lei  pudesse  produzir  todos  seus 


O  Sr.  Anizio  de  Abreu— A  magistraUira 
que  executou  a  lei  Saiuiva  não  é  a  TDssnok 
magis!;ratura  que  V.  Ex.  quer  incambii 
desta  importantíssima  funcção. 

O  Sr.  Miranda  Chaves  —  Digo  a  V.  Ex. 
que  a  magistratura  do  nosso  regimem  éprefe* 
rivel  (apoiados),  porquanto  com  a  centraliza 
ção  que  havia,  o  juiz  era  muito  menos  aobor- 
dinado,  muito  menos  preso  a  mil  cooveiiieB- 
cias.  Além  de  que,  em  todas  as  nossas  Coo- 
stituiçQes  estaduaes  está  estabelecido  como  e 
mais  absoluto  de  todos  os  princípios  a  mr 
movibilidade  da  magistratura,  ao  passo  (^aa 
ne  regimen  antigo  o  juiz  era  transferido 
violenta  e  inopinadamente  de  um  paxá  oalro 
logar,  e,  portanto,  não  podia  ter  a  libenUda 
que  pôde  ter  hoje. 

O  Sr.  AnnoN  Baptista  —  Mas,  era  remo- 
vido em  virtude  de  accesso. 

O  Sr.  Miranda  Chaves  —  Posso  citar  a 
V.  Ex.  um  caso  de  pessoa  das  minhas  rela- 
ções,  em  que  o  juiz  de  importante  comarea 
foi  removido  para  uma  cidade  de  remotii- 
simo  sertão. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  V,  Ex.  fez  » 
afflr mação  de  que  a  magistratura  actuai- 
mente  é  mais.  independente  e  garantida  dfl 
que  a  do  tempo  do  Império? 

O  Sr.  Miranda  Chaves  —  Falio  pelo  mea 
Estado... 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —V.  Ex.  não  está 
fazendo  a  lei  para  seu  Estado. 

O  Sr.  Miranda  Chaves— ...faJlo  por  meu 
Estado,  onde  a  magistratura  é  uma  magis- 
tratura digaa,  sem  ter  motivos  para  suspei- 
tar da  magistratura  de  todos  os  outros  Es- 
tados. (Apoiados.) 

Sr.  Presidente,  ainda  uma  considera^, 
que  é  importantíssima. 

V.  Ex.  (dirigind0'se  ao  Sr,  Anizio  de  Abreu] 
entende  que  o  juiz  não  6  o  competente,  q«a 
dar  o  alistamento  ao  juiz  é  um  perigo  ? 

Eu  perguntarei  a  V.  Ex.:  o  juiz  tem  seus 
defeitos,  mas  no  nosso  actual  estado  pJitieo 
quem  tem  menos  defeitos  que  o  juiz  ? 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— V.  Ex.  estó 
combatendo  um  castello  de  cartas;  dou  uma 
fUncção  importantíssima  ao  juiz,  mas  não 
exclusiva. 

O  Sr.  Miranda  Chaves  —  Sr.  Presi- 
dente, já  mostrei  a  V.  Ex-.  que  pelo  prth 
jecto  de  que  o  nobre  apirtoaote  foi  o  inspi- 
rador, fica  o  juiz  de  direito  completameato 
annulLado,  collocando-se  a  seu  lado,  não  só 
um  representante  do  governo  muaicipal, 
como  taral}em  um  representante  da  magis- 
tratura federal,  creações  ^mbas  dos  poderes 
loCii.es, 
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O  Sr.  Anizio  de  Abreu—-  E*  quei  a  ten- 
dência de  todos  as  legislações  ó  compor  as 
juQtas  de  alistamento  eleitoral  com  el  ;mea- 
tos  diversos,  que  se  contrabalancem,  do  for- 
ma a  evitar  abusos,  quer  do  juiz,  quer  das 
outras  partes. 

O  Sr,  Miranda  Chaves—V.  Ex.  não  quei- 
ra ioco/rer  naquella  peclia  a  que  se  referiu 
o  meu  gio.-ioso  patrício,  o  Sr.  António  Car- 
los, um  dos  mais  boUos  talentos  que  teem 
i  Iluminado  esta  Camará— a  do  nos  entregar- 
mos a  chimeras  sonorosas  c  inexequíveis 
creadas  por  mancebos  inexpertos  e  theoristas 
crus. 

Não  naj  queiramos  transformai*  em  tbeo- 
ristascriH  e  em  mancebos  inexpertos,  na 
phrase  do  mesmo  illustre  patrício !  {Apar- 
tes,) 

Quando  discuti  este  ponto  jâ  disse  que  pre- 
cisamos deixar  de  lado  esse  máo  veso  de  tudo 
imitar !  {Apoiados,) 

Sr.  Presidente,  parece- mo  ser  este  o  ver- 
dadeiro principio:  dar  ao  juiz  local  o  supre- 
mo poder  de  julga*  o  ali itamonto  eleitoral. 

A  razão  de  oi*dem  que  fez  com  que  o  illus- 
tre relator  pozesse  no  alistamento  eleitoral 
um  repre.entinte  do  govorno  municipal, 
um  representante  da  magistratura  estadual 
e  um  representante  da  magis(iratui*a  fe- 
deral, essa  mesma  razão  de  oricm  falha  pjr 
completo,  é  repellida  por  S.  Ex.,  quando 
constituiu  a  commissão  de  recurso. 

Qual  é,  de  facto,  a  constituição  desta  ? 

£ila  é  formada  do  presidente  de  Tribunal 
de  Justiça  do  Estado,  do  representante  do 
juiz  federal  no  Estado  e  do  procurador  fe- 
deral ;  portanto,  ahi  já  S.  Ex.  colloca... 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Está  S.  Ex! 
enganado  ;  ó  o  presidente  do  Conselho  Mu- 
nicipal; neste  punto  fui  vencido. 

O  Sr.  Miranda  Chaves  ^  Mas  presidente 
de  que  Conselho  Municipal  ? 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Do  da  ca- 
pital. 

O  Sr.  Miranda  Chaves  —  Não  era  bas- 
tante. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Então  V.  Ex. 
queria  que  fosso  o  presidente  de  cada  Con- 
selho Municipal  ?  I 

O  Sr.  Miranda  Chavbs— -  Para  se  repre- 
sentar o  elemento  electivo  local  inieiro,  pela 
sua  razão  d  5  ordem,  o  único  competente 
seria  o  presidente  do  Estado. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  V.  Ex.  queria 
que  eu  consignasse  cousa  que  sabe  sor 
absurda  ? ! 

O  Sr.  Miranda  Chaves  —  Quero  mosirar 
quo  não  ha  razão  para  essa  escolha,  repel- 
lida não  só  pelo  bom  senso. . . 


O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Pelo  bom  senso 
de  V.  Et,,  não  pelo  dos  povos  cultos,  nem 
polo  dos  homens  que  se  teem  occupado  desta 
matéria,  nem  pelo  da  Commissão. 

O  Sr.  Miranda  Chaves— Não  quero  of- 
fender  a  Commissão. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Nem  eu  disse  que 
fosse  òlfônsa. 

O  Sr.  Miranda  Chaves— Não  ha  nesta 
Camará  quem  mais  admire  o  nobre  Depu- 
tado ;  tenho  mais  de  uma  vez  prestado  a 
8.  Ex.  as  minhas  homenagens  pelo  multo 
que  tem  feito  nos  assumptos  que  discute» 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Muito  obrigado  ; 
simplesmente,  V.  Ex.  diss3  que  a  medida  era 
repellida  pjlo  bom  senso,  e  eu  di^8e  aue 
era  pelo  bom  senso  de  V.  Ex,  ;  não  achai 
que  houvesse  offensa. 

O  Sr.  Miranda  Chaves— Não  havia  abso- 
lutamente ;  e  ató,  si  V.  Ex.  se  molesta,  re- 
tiro a  expressão  e  digo  que  a  medida  ô 
repellida  pela  boa  razão. 

O  Sr.  Anizio  db  Abreu— Não  se  trata  ab- 
solutamente de  offensa;  mas  V:  Ex.  não 
pôde  ter  a  pretençâo  de  achar  que  a  medida 
seja  repellida  por  outro  bom  «enso  que  não  o 
seu.  A  tendência  actual  ó  toda  no  sentido  da 
idéa  do  projjcto. 

O  Sr.  Miranda  Cg^vis— Mostrei  <jud  o 
principio  de  V.  Ex.  falhou  na  organização  da 
junta  de  recursos. 

Entendo  que,  na  questão  do  alistamento, 
se  deve  quanto  possível  íHzer  o  que  dizia  o 
conselheiro  Saraiva,  isto  ó,  evitar  quanto  se 
possa  a  influencia  governamental.  {Apoiados,) 
O  que  devemos  fazer  é  uma  tei  contra  a 
exagerada  influencia  do  Governo ;  e  vou  citar 
o  que  disse  o  conselheiro  Saraiva  ao  discutir 
a  sua  lei  eleitoral. 

Peço  à  Camará  attenção  para  essas  pa- 
lavras de.um  dos  est idistis  que  mais  Amdo 
souberam  ver  as  nossas  necessidades  e  me' 
Ihor  conhecer  o  nosso  mecanismo  politico: 

«  Antes  de  governar,  antes  de  cohhecer 
como  conheço  o  meu  paiz,  arreceiava-me  das 
agitac'53s,  revoluções  e  desordens.  Governei, 
governei  pjr  muito  tempo,  estudei  o  paiz, 
e  o  resultado  do  meu  governo  o  da  minha 
experiência  foi  fazer-me  cada  dia  mais  li- 
beral. Outros  sahem  do  liberalismo  para  o 
governo  e  cada  vez  se  tornam  mais  gover- 
nistas,  ou  salii  do  governo  liberal  e  cada  vez 
sou  maij  liberal,  porque  tive  e  tenho  a  con- 
vicção de  que  no  tírazii  o  perigo  das  nossas 
instituições  está  na  exagerada  subservien- 
cias  das  populações  ao  governo. 

Por  assim  pensar,  entendo  que  devemos 
quanto  possível  fozer  uma  lei  eleitoral,  coQ} 
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toda  a  isenção  de  animo,  dar  ao  assumpto 
priacipal,  que  é  ó  alistamento,  toda  a  sone 
dado  possivel.» 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  e  outros  — 
Apoiado. 

.   O  Sr.  Míranda  Ciíavfs  —  Si\  Prendonto» 
a  janta  oleitoral  de  reciir^^os     qn^.  a  Com 
jínissão  instituiu  C'.  também  uma  |anta  que 
não  pôde  dar  o^   resultados   que   a  aiosma 
Commissão,  de  corto,  espera. 

Primeiro  que  tudo,  a  junta  6  chomposta  de 
elementos  muito  heterogéneos ;  depois,  vae 
se  tirar  o  presidente  do  Trihunal  ífo  Justiça 
do   Estado  para  durante  seis   mezos   estar 
funccionando  na  junta. 

Como  ô  que  se  vae  intorrompar  a  acção 
da  justiça  durante  sois  mezes  em  capitães  de 
Estados  populosos,  tirandô-lhe.^  o  mais  alto 
de  seus  magistrados  ?  Além  do  que,  todo  o 
mecanismo  do  alistamento  é  complicado,  ha 
um  numero  extraordinário  de  livros.  Figu- 
rai apenas  o  Estado  de  Minas  Oeraes  a  man- 
dar os  seus  quatro  livros  de  todos  os  pontos 
,0  vereis  si  não  6  preciso  construir-se  um 
gr^de  pajacio  especial  para  servir  de  de 
posito. 

O  Sr.  Anizio  db  Abreu  —  V.  Ex.  sabe  di- 
zer-me  quem  ô  que  julgava  os  recursos  das 
isommissões  eieitoraesf 

O  Sr.  Miranda.  Cbaves— A  Ilelaçao.  Ma^ 
V.  £x.  pensa  que  vinham  todos  os  livros? 

O  Sr,  Anizio  de  Abreu  —  Vinham  os 
autos. 

O  Sr.  Miranda  Cuaves— Mas  vinham  apo- 
nas  os  recursos  o  estes  não  eram  na  totali- 
dade ;  agora  são  os  livi*os  que  teem  do  vi?  e 
.  todos  os  papeis. 

O  Sr.  Anizio  db  Abreu  —  V.  Ex.  deve  sa- 
ber que  as  Relações  abrangiam  duas,  três  o 
qua^  províncias  e  qu3  esse  trabalho  dos 
recursos  era  muito  maior  do  que  actual-* 
mente. 

O  Sr.  MIRANDA  Chaves— E'  diflferente  ,•  os 
livros  ficavam.  Mas  nós  já  temos  no  meu  Es- 
tado, DO  Estado  de  S.  Paulo,  uma  lei  que  foi 
referendada  pelo  meu  illustro  amigo  o  Sr. 
Fernando  Prestes,  Deputado  por  aquelle  Es- 
tado, que  6  a  adaptação  da  lei  Sxraiva. 
.  .  Alli  se  faz  o  alistamento  com  recurso  para 
o  Tribunal  de  justiça  e  não  6  nacossaria  a 
vinda  dos  livros,  porque  esses  livros  ficam 
depositados  no  cartório  do  registro  de  hypo- 
thecas.  (Apartes,) 

Não  sou  daquclles  que  entendem  que 
esta  lei  seja  um  remédio  efflcaz  contra  todos 
os  abusos;  mas  entendo  (fno  será  um  reagente 
no  nosso  meio  entorpecido,  servira  de  pri- 
meiro passo  para  a  purificação  do  nosso  re- 
gimen eleitoral. 


Não  ente  ido,  portanto,  que  por  si  sô  a  lei 
venha  a  dar  todos  os  resultados  ;  mas  seri 
um  estimulante  para  virem  outras  medidas 
que  corriam  os  abusos,  que,  seria  oosadia 
negar,. agora  existem.  {Apoiaaos,) 

Depois  de  tratar  da  organização  dã  jnnta 
o  do  alistamento,  vou  entrar  em  uma  pirte 
que  também  mo  parece  iropoHantissima, 
como  ú  a  que  torna  obrigatório  o  voto  a 
descoberto. 

Eu  entendo  que  seria  a  maior  das  caiv 
midades,  seria  o  maior  de  todos  os  erros, 
tornar  por  esta  reforma  obrigato/ío  esse 
modo  do  votar. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Seria  um 
grande  erro  não  obrigarem  os  homoas  i 
terem  a  coragem  do  suas  opiniões  ! 

O  Sr.  Anizio  db  Abreu  —  Ahi  é  que  eu 
pedia  a  V.  Ex.  as  inspirações  do  Sr.  SaraivA. 

O  Sr.  Miranda  Chaves  —  Devo  confes- 
sar oom  toia  a  franqueza  a  V.  Ex.  qoe 
não  conheço  a  opinião  do  Sr.  Saraiva  a 
respeito  de^o  panto.  Li  todos  os  discursos 
do  Sr.  Saraiva  a  respeito  da  sua  lei ;  mas» 
devo  confessar,  que  depois  de  1881  não  co- 
nheço a  opinião  desse  illustre  brasileiro  & 
respeito  de  1.3is  olcitoraes. 

O  Sr.  Anizio  db  Ahreu -~  Pois  ena  teafao 
e  trago-aá  Camará  para  l)r. 

O  Sr.  Miranda  Chaves  —  Mas  não  im- 
porta, o  próprio  Homero  tinha  seus  cochi- 
los,  não  importa  que  o  cons9lheiro  Saraiva, 
que  eu  considero  um  dos  nossos  homens  pu- 
bíicos  mais  clarividentes,  não  importa  qao 
elle  pensasso  nuo  o  voto  a  descoberta  er«i 
uma  necessidade. 

O  Sn.  Anizio  de  Abreu  —  O  que  quero 
mostrar  ú  que  a  autoridade  que  V.  Ex.  troaxe 
para  combater  a  minha  organização  elei- 
toral ó  a  autoridade  que  combate  o  pro- 
cesso eleitoral  que  V.  Ex.  quer  estabelecer. 

O  Sr.  Miranda  CnAVES—Mas digo  que  não 
acho  que  ninguém  seji  infiillivei«  e  admi- 
rando muito,  como  admiro  o  Sr.  conselhairo 
Saraiva,  não  admitto  o  voto  a  descoberta. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— V.  Ex.  está  com 
uni  larga  corrente  de  opiniões. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— V.  Ex.  tem 
medo  do  voto  a  descobortq  ? 

O  Sr.  Mir\nda  Chaves— Não,  absjluti- 
mente. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Então  por 
que  não  admitto  que  os  outro.'S  também  oão 
tenham. 

O  Sr.  Miranda  Chaves— Porque  sei  qual 
6  o  eleitorado  do  meu  paiz,  sei  qual  a  saa 
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dependência »Qão  só  politica,  como  social,  (ffa 
diverios  apartes,) 

Ou,  incluindo  -se  o  voto  a  descoberto  om 
nossa  legislação,  prohibe-se  que  o  funocio* 
nario  publico  vote,  prohlbe-83  qua  o  empre- 
gado de  fabrica  voto  ou  então  ó  forçoso  cjn- 
fessar  que  se  coliocam  oi  pobres  oleitoi  os, 
Que  se  colloca  esta  immonsi  maioria  de  in- 
oividuos,  que  vivem  no  iotarior  do  Brazil, 
sujeitos  á  dependência  palit^ca,  á  dependên- 
cia social,  á  dependência  da  amizade,  con- 
tinuamente debaixo  do  maior  perigo,  debaixo 
'  da  maior  de  todas  as  servidões. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  E  V.  Ex. 
pensa  qae  elles  ho.)e  e^tâo  fora  desse  perigo? 

O  Sr.  Barbos.v  Lima  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Miranda  Chaves  —  São  abusos  do 
regímen  politico,  que  não  dependem  tanto 
da  lei,  mas  do  Governo,  e  pois  compete  ás 
classes  dirigentes  a  extirpação  delles. 

O  Sr.  Germana  HassIíOcher  —  Ao  menos 
aqueliesque  teem  medo,  votando  abertamente 
provam  que  votaram  com  o  Governo;  para  os 
medrosos  ó  melhor  como  para  os  corajosos 
também. 

O  Sr.  Miranda  Chaves  —  Mas  V.  Ex. 
deve  concordar  quo  nem  todos  tòo  corajosos; 
os  fíracos  são  em  maior  numero ;  a  beroici- 
dado,  a  fortaleza  em  geral  são  excepção. 

Sr.  Presi  lente,  o  voto  secreto  ô  uma  ma- 
neira de  votar  inteiramente  consagrada  em 
todos  08  paizes;  ha  dous,  que  sei  (e  vou  citar 
um  livro  moderníssimo  em  que  se  trata  do 
estudo  comparado  de  toda  a  matéria  eleito- 
ral), ha  dous  paizes,  digo  eu,  onde  se  em- 
prega o  voto  dascoberto  :  Dinamarca  o  Pimi.?- 
sia. 

O  Sr.  Oalooeras— Na  Prússia  mnsmo  foi 
revogado  na  ultima  eleição  do  16  de  julho. 

O  Sr.  Miranda  Chaves— Já  vê  que  só 
resta  a  Dinamarca. 

Portanto,  em  toda  a  parte  do  mundo  civi- 
lizado o  voto  a  descoberto  tende  a  dcsappa- 
recer  ;  os  escriptores  dizem  que,  qu  mto  mais 
S8  alarga  o  suífragio  universal,  mais  é  pre- 
ciso cercar  do  segredo  o  voto  de  cada  um  dos 
Totantes. 

Ora,  si  em  toioi  oi  paizes  do  mundo  isto 
se  dá,  paizes  constituídos  de  manoira  muito 
diversa  do  nosso,Hns  pala  sua  riqueza,  outros 
pelo  seu  alto  gráo  de  civilização,  seria  pre- 
tenção,  em  nosso  paiz,em  gerai  pobre  e  rudi- 
mentar em  clvitizabção,  ssrla  perigosa  pro- 
tençao,  repito,  introduzir  o  rogimen  do  voto 
a  descoberto.  {Apartes.) 

A  questão  6  uma  questão  vencida  ;  em 
todas  as  legislações  o  voto  a  descoberto  já  6 
uma  cousa  abandonada,  já  ó  uma  questão 
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que  não  merece  discu3«io.  O  voto  a  desco- 
berto tom  ap3nas  o  prestigio  de  um  pala- 
dino da  qualidade  de  Stuart  Mill,  mas  todos 
os  outros  escriptores  teem  se  batido  contra 
olle. 

«On  p3nt  diro  que  la  question  est  au- 
jourd*hui  tL*anchée  pir  rexperience ;  á 
mesure  que  Tesprit  democratique  a  gagné 
du  terrain,  on  a  senti  partout  la  necessite^ 
d^assurer  de  plus  en  plu:S  le  secret  du  vote  et 
l'cn  peut  dire  que  la  meilleure  législation 
est  c3Ue  qui  realiso  le  mieux  cet  idOal. 
La  Dôtre  iaisso  beauooup  á  désirer  à  cet 
égard, etc. . .»  ( VíZ/ey  Droit  eloctoral.) 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Oh  !  se- 
gredo ideil  í... 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  — -  V.  Ex.  dá 
licença  para  um  aparte  ?    . 

O  Sr  Miranda  Chaves— Com  todo  praser. 
B*  sempre  uma  honra  um  aparto   de  V*  Sx. 

O  Sr.  Anizio  dr  Abreu  —  E'  assim  qoe  os 
estadistas  liberaes,  que  na  Inglaterra  com- 
bateram pelo  alargamento  do  suffragiOt  tor« 
naram-se  parti  iarios  do  voto  a  descoberto» 
como  Russell,   Palmerston  e  S.uart  MUI. 

O  Sr.  Miranda  Chaves  —O  (lacto  de  que 
os  propugaadores  da  campanha  do  alarga- 
mento do  suffraglo  na  Inglaterra  se  ter- 
n%ss3m  íkvoraveis  ao  voto  a  descoberto 
não  prova  de  modo  algum  a  vantagem 
delle. 

Tornar  o  voto  a  descoberto  obrigatório  é 
inconveniente  ;  ao  contrario,  o  voto  d  )ve 
ser  revestido  do  todo  sigillo,  de  todo  o  se- 
gredo. 

O  Rr.  Anizio  dr  Abrru—  O  argumento  de 
que  08  opfirarios  de  uma  fabrica  serão  preju- 
dicados com  o  voto  a  descoberto,  não  ^  pro- 
ducentc,  por  isto  que  a  solidariedade  operaria 
resiste  ao  capital.  {Apo todos,) 

Uma  voz—  E'  vencedora  em  todo  o  paiz. 

O  Sr.  Miranda  Chaves— Os  operários  não 
íicam  privados  de  modo  algum  de  votar  a 
de.cob3rto,  mas  nós  o  que  não  devemos  é 
torna?  este  voto  obrigatório,  pois  que  sa-  | 
bemos  que,  muitas  vez3s,  votar  6  arriscar  a 
vida,  como  de  sciencia  própria  passo  afflrmar 
o  camo  nenhum  do3  meus  coUegas  pôde 
negar. 

Torcmos  mais  occasião  do  voriílcar  que  o 
voto  a  descjbarto  vao  collocar  o  eleitor  em 
uma  inc^mmoda  posição  da  fraqueza  e  de 
subserviência* 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu—  V.  Ex.  faz  um 
máo  juízo  do  funccionaiismo.  (Trocam-se  di- 
versos    apartes,) 

O  Sr.  Miranda  Cíiavks— Sr.  Presidente, 
seria  aproveitável  o  voto  a  descoberto  si  se 
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padeaso  transformar  a  fraqueza  em  força,  si 
se  pudesse  transformar  a  subserviência  em 
fortaleza;  mas  ao  con  rario,  iÃo  não  suoce- 
dera,  e  eu  muito  receio  que  tal  medida,  si 
convertida  em  lei  fosse,  pudesse  apenas 
servir  do  ponto  do  partida  pira  um  franco  e 
revoltante  cynísmo.  E  é  por  is;o  temer  que 
eu  me  bato  abertamento  contra  o  voto  a 
descoberto.  ^      _ 

Sr.  Presidente,  todos  os  deqiais  pontos  do 
projBcto  na  parto  relativa  ao  processo  dii 
eleição,  ferido  como  foi  o  voto  a  descoberto, 
acham-setp5(7 /acto  impugnados. 

Convém  no  emtanto  que  todos  os  Sr.  dignos 
Deputados  notem  quão  complexa  é  a  ma- 
neira de  apurar  o  voto  a  descoberto .  CJom- 
plexa  sim,  sendo  como  é  obri<fado  o  eleitor  a 
assignar  duas  eeduLiS,  que  tombem  devem 
conter  a  assignatura  de  todos  os  membros  da 
mesa  eleitoral !.! 

jCom  semelhante  processo  de  eleição  e  apu- 
ração, o  trabilho  eleitoral  durará  não  horas, 
como  mai*ca  a  lei,  mas  muitos  dias.  {Apoiados 
e  não  apoiados,) 

Isso,  Sr.  Presidente,  trará  mais  fi-aude. 

O  Sb.  Anizio  de  Abreu—  Fraude  ?  Com  o 
voto  a  descoberto  ? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— A  fraude  vive  bem 
no  segredo. 

O  Sr.  Miranda  Chaves—  ( dirigindose  ao 
Sr.  Jnizio  de  Abreu)  V.  Ex.  ha  de  me  per- 
mittir  que  eu  diga  que  a  apuraçJío  por  essa 
forma  é  impossível. 


O  Sr.  Anizio  de  Abreu- 
E'  preciso  facilitar  tudo. 


Diíllcil. 


O  Sr.  Miranda  Chaves— E'  diíflcil.  E  isto 
é  um  mal,  sobretudo,  í\ô  nosso  paiz,  de  civi 
lisação  rudimentar  ainda  e  onde,  acima  de 
tudo,  deve-se  facilitar  o  processo  ao  envcz 
de  complical-o,  como  succede  no  projecto  en 
debate.  Absolutamente  não  se  alcançarão 
resultado  que  S.  £x.  almeja. 

Sr.  Presidente,  chego  emfim  á  ultima 
parte  da  minha  analyse,  que  versará  sobre 
a  escolha  que  a  illudtro  Comrhissão  fez  do 
voto  incompleto,  para  o  seu  projecto, 

Parece-me  que  o  voto  incompleto  é  tam 
bem  condemnado. 

Na  Inglaterra,  de  onde  passou,  pela  lei  de 
1875,  para  a  nossa  legislação,  doide  logo  foi 
abandonado. 

Na  nossA  legislação  também  tinha  já  sido 
posto  de  lado,  por  imprestável,  quando  na 
Republica  o  foram  desenterrar. 

Este  voto  além  de  vir  trazer  um  absurdo, 
qual  o  de  dividir  o  paiz  em  dous  únicos  par- 
tidos, um,  o  partido  da  maioria,  outro,  o  da 
minoria,  determinando  precisamente  que  a 
minoria  será  sempre  de  um  terço  e  a  maio^ 


ria  de  dous  terços,  nem  ao  menos  garante  o 
terço  de  que  pret3nde  ser  o  defensor  es- 
trénuo. 

Este  processo,  além  de  traser  em  seu  seio 
esse  vicio  orgânico  e  substancial,  presta-», 
Sr.  Presidente,  á  maior  fraude  que  6  pa§- 
sivel  haver,  com  o  chamado  systêoia  do  ro- 
dízio, em  que  em  um  eleitorado  de  233  eká- 
tores,um  cabaliita,  mesmo  poucj  balnl,  póáe 
fazer  três  Deputados,  dispondo  apenas  de 
153  votos,  ao  passo  que  cem  eleit4>i'!e8  tão 
conseguem  eleger  um  Deputado  !  !  ! 

O  Sr.  Germano  Hasslocher — VejaV.Ei.' 
o  terço,  aqui,  dentro  da  Camará. Só  Minas  e 
Bahia  é   que  o  leem.    (  Trocam-se  apartes.) 

O  Sr.  Miranda  Cha^^es  —  PoHanto, 
Sr.  Presidente,  um  processo  que  trax  a 
fraude  legalizada,  um  processo  que  traz  em 
seu  bojo,  sem  que  vã  offender  a  própria  lei, 
a  fi'aude,  é  um  processo  condemnado.  {Tn- 
camse  apartes.  ) 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  N&o  ha  ama 
combinação  positiva  para  se  fazer  repre- 
sentar a  minoria  e  essa  tem  sido  a  cogitaçio 
de  todos  publicistas.    (Continuam  os  apartes,) 

O  Sr.  Miranda  Chaves— Eu  achV,  Sr.  Pre- 
sidente, que  o  preferível  dos  systemas,  o 
ideal  dos  processos  de  ele.ção  é  o  que  tirer 
maior  simplicidade. 

Os  vários  sys temas  de  quociente,  tendentes 
a  garantir  as  minorias,  pelo  seu  complicado 
mecanismo,  não  podem  se  acclinuir  no  noaso 
paiz. 

Assim,  si  quizermos  observar  os  prin- 
cípios da  nossa  Constituição,  si  quizermos 
fazer  uma  eleição  verdadeisu,  devemos  vol- 
tar ao  velho  inethodo  de  Saint  Just,  ao  voto 
uninominal. 

O  Sr.  João  Luiz  Aives— Pelo  qual  também 
se  fazem  rodízios.  {Apartes.) 

O  Sr.  Miranda  Chaves  —  SI  V.  Ex  me 
provar  que  uma  mino  ia  que  tenha  am 
terço,  com  o  processo  uninominal,  possa  ser 
annullada,  eu  dou  as  minhas  mãos  á  pahna- 
teria  e  me  renderei  ã  discrição. 

Esse  processo  é  de  uma  simplicidade  ex- 
trema e  por  isso  mesmo  deve  ter  a  nossa  pre- 
ferencia. 

De  sorte  que,  Sr.  Presidente,  muitas  vezes 
parece  que  as  cousas  velhas  conservam  atgo 
de  perennemente  novo. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  os  meus  votos 
são  pra  quj  no  nosso  paiz,  nj  estado  de 
civilização  cm  que  se  acha,  com  o  sen  mundo 
pjlitico  tão  fácil  em  abraçar  praticas  meoos 
democráticas,  soja  adoptado  o  voto  uoído- 
minai,  com  o  alargamento  do  circulo  da  lei 
Saraiva  para  três  deputados. 
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O  Sr.  Bubno  de  Paiva— Si  a  minoria  for 
um  quinto? 

Um  Sr.  Deputado— Não  so  representa, 

O  Sr»  Miranda  Chaves^  a  garantia  á 
representação  das  minorias,  do  que  falia  a 
Constituição  em  uma  das  suas  disposiçods, 
não  se  pôde  estender  a  toda  e  qualquer  mi- 
noria, mas  sim  áqueila  que  tiver  adquirido 
um  certo  numero  de  adeptos  e  possa  ter 
meios  de  se  fazer  representar. 

De  sorte  que  o  uaico  pi*ocesso  verdadeiro 
é  o  uninominai  com  os  oistrictos  de  três  ou 
quatro  Deputados. 

Peço  ã  Camará  que  me  releve  ter  sido 
longo. Poi,  em  grande  parte,  devido  ao  desejo 
de  i*esponder  aos  numerosos  apartes  cjm 
que  fui  honrado,  que  me  estendi  um  pouco 
mais. 

Sr.  Presidente,  a  vida  do  homem  polinico 
tom  as  sua^  4)rises,  como  as  tem  o  munio 
physico. 

Em  cjrta  terra  do  norte,  oode  nasceu  o 
mavioso  cantor  do  Iracema,  na  terra  da  luz, 
muita j  vezes  a  natureza,  de  mãe  amoi^osa,  sd 
torna  madrasta  crudelissima.  Então  tudo  se 
transforma:  o  que  era  vigor,  o  que  ora  vida, 
.o  que  1  ra  belleza,  se  torna,  com  as  seccas, 
em  iugubi*e  deserdo.  Os  filhos  heróicos  dessas 
bandas  resistem,  por  muito  tempo,  até  quo, 
desesperados  e  vencidos  pelo  inimigo  impla- 


cável, fogem  pvra  o  littoral,  percorrendo' 
combalidos,  as  estradas  onde,  não  raro,  apon- 
tam as  ossadas  de  outros  companheiros  I 

Eis  quo,  porém,  chegam  as  primeiras  chu- 
vas e  com  eiias  vem  a  primavera  estendendo 
pelos  campos  o  sen  manto  de  esmeralda  e 
semeando  esperanças  pelos  ooraçõjs. 

A  vida  moral  tem  também  esses  con* 
trastes. 

Muita  vez  o  homem  politico  que.  trium- 
phante,  vae  caminhando  por  larga  estrada, 
tapizada  de  rosas,  vê,  logo  adeanto,  o  scena- 
rio  inteiramente  transmudado. 

Abandonadas  então  as  posições,  volta  elle 
de  novo  a  retemperar  suas  for^s  Junto  ao 
povo  de  onde  sahiu,  até  poder  internar  a  re- 
conquista dos  postos  perdidos.  Para  isso  fazer, 
porém,  é  preciso  que  tjnha  deante  de  si,  sem 
tropeços,  sem  obstáculos,  o  único  caminho 
que  nas  democracias  pôde  levar  legitíma* 
mente  alguém  ás  altas  posições.  Esse  ca- 
minho só  pôde  ser  uma  boa  ioi  eleitoral. 
{Muito  bem,) 

A  reforma  eleitoral  é,  portanto,  uma  sa- 
tisfação aos  reclamos  cons^iantes  da  opinião 
nacional,  e,  para  os  políticos  honestos,  ô 
uma  medida  de  salvação.  {Apoiados.)  E*  por 
isso  que  Royer  Gollard  disse  que  uma  boa  iei 
eleitoral  é  quasi  uma  oonstitulçào.  {Muito 
bem;  muito  bem.  O  orador  é  calorosamente 
felicitado  por  seus  collegas.) 


DISCURSO  PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  DE  3  DE  AGOSTO  DE  |903 


Vide  pag.  36  do  presente  rolumo 


O   9i*.    A.l>don    Baptista  —  Ao 

ter  a  honra  de  tomar  parto  na  discussão  de 
matéria  tâo  importante,  devo  desde  já  decla- 
rar aos  illustres  membros  da  (  amara  que 
não  venho  trazer  o  subsidio  de  novas  idéas, 
para  manifestar  saber  que  não  possuo  (não 
apoiados  geraes),  nem  desenvolvei*  theorias 
juridico-philosophicas  sobre  a  natureza  do 
voto  e  questões  correlatas,  para  cxhib.r 
erudição  que  me  falta  ;  tanto  mais  quo  so- 
bre estes  pontos  que  se  ligam  ao  {issumpto 
em  debbte  muitos  c  luminosos  discursos 
teem  sido  proferidos  nesta  Camará,  a  come- 1 
çar  pelo  do  illustre  representante  de  São 
Paulo,  membro  da  Commissão  Eipecial,  o 
Sr,  Galeão  Carvalhal,  até  a  brill^aníe  oração ' 


do  illustre  representante,  também   de   São 
Paulo,  que  acabamos  de  ouvir  attentos. 

Apenas  venho  á  tribuna,  Sr.  Presidente 
como  membro  desta  Casa  que  tem  de  dar 
seu  voto  sobre  matéria  de  tão  subida  im- 
portância, submetter  á  consideração  esclare- 
cida dos  meus  illustres  collegas  diversas 
duvidas  de  que  o  meu  espirito  se  acha  pos- 
suído, para  saber  cumo  me  dovo  guiirno 
voto  a  dar;e  as  minhas  duvidas  se  juátiflcam, 
tanto  mais  quanto,  facto  curioso,  digno  de 
assignalar-se,  sobre  a  reforma  eleitoral  dia 
por  dia  estão  a  desâlar  dean  e  de  nôs  tantos 
projectos,  substitutivos,  emendas,  cada  qual 
traduzindo  idéas  as  mais  desencontradas  e  as 
naais  extrq.vagantes. 
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Vm  Sr.  Deputado— o  nobre  Deputado  pôde 
S>i*malar  siías  emendas. 

O  Sr,  Abdon  Baptista—  Nâo;  ô  provável 
que  não  formule  emendas,  porque  por  em- 
^nuanto  desejo  submetter  ao  exame  de  meu 
ulustre  collega  e  aos  demais  membro  3  da 
€ommís8ão  Especial  as  minhas  duvidas  e, 
esclarecido  o  meu  espirito,  poderei  votar 
pelo  pro,)ecto  substitutivo  in  totmn,  ou  pela 
maior  parte  de  suas  disposições. 

Eu  poderia,  Sr.  Presidente,  em  relato  â 
primeira  parte  do  p  ejecto,  subscrever  quasi 
tudo  quanto  acaba  de  proferir  o  iiiustre 
Deputado  por  S.  Paulo. 

Ê*  assim  que,  como  S.  Ex.,  podia  começar 
oongrratulando-me  com  a  iiiustre  Commissão 
Especial,  por  ter  abandonado  essa  idéa  do 
censo  alto,  da  prova  da  renda. 

O  illustrado  representante  do  Piauby, 
autor  do  projecto  primitivo^o  centro  de  com- 
petência em  torno  do  qual  se  agitam  todas 
as  discussões  sobre  esta  reforma,apresentou  a 
idéa  da  exigência  da  prova  da  reuda,  tendo, 
naturalmente,  como  único  fito  elevar-se  o 
censo,  porque  pensam  muitos  ser  este  o  pro- 
cesso mais  pratico  para  chegarmos  a  ter  um 
alistamento  puro,  circumscripto  a  um  elei- 
torado idóneo* 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Nâo  apoiado. 
Nunca  cogitei  disso. 

O  Sr.  Abdon  Baptista— Terá  sido  outro  o 
motivo,  mas  o  que  é  carto  é  que  se  incluiu 
esta  disposição  no  projecto. 

,    Um  Sr.  Deputado— Nao  apoiado.  Foi  um 
substitutivo  do  Sr.  Galogeras. 

O  Sr.  Abdon  Baptista— Tem  razão,  foi 
um  substitutivo  apresentado  aqui,de  aocordo 
com  o  Senador  Glycerio.  Felizmente,  Sr.Pre- 
sidente,  tal  disposição  não  vingará,  a  prova 
de  renda  não  será  exigida  e,  por  coosequen- 
cia,  a  Coostltujção  não  será  violada  nas  suas 
disposiçõos  claríssimas  e  insophismaveis  do 
art.  70. 

Parece-me,  pois,  que  é  inútil  in.^istir  neste 
ponto.  A  prova  de  renda  não  póds  ser  ex- 
ibida. Além  de  inconstitucional,  seria  uma 
disposição  contraria  a  um  regimen  do  demo- 
cracia, uma  vez  que  por  tal  modo  so  excluo 
o  povo  do  direito  do  voto,  do  direito  de  es- 
colher 08  seus  representantes,  privando-so 
assim  a  estes  de  receber  o  prestigio  popular, 
para  o  exercício  do  mandato. 

O  censo  alto  da  lei  Saraiva,  tão  invocada 
nestes  últimos  tempos,  seria  uma  extrava- 
gância na  Republica.  Naquelles  tempos  é 
possível  que  tal  disposição  tivesse  valor,  que 
a  eliminação  da  massa  copular  tivesse  gran- 
de influencia  no  result  ido  das  urnas,  para 
prestigiarem^se  as  instituições  ao  amparo  so- 


mente das  classes  elevadas;ma8  hoje  isto  aen 
ria,  além  de  inoonstitacioniJ^  impolitlfio, 
porque,  fto  regimen  Tepublioano,  divoteiaro 
povo  da  co-partieipação  na  responabilidada 
das  cousas  pubHcas  seria  deixal^o  4  parte, 
conspirando  contra  os  poderes  que  secoaiti* 
tuissem,  repudiando-o ;  seria  uai  grande  pe* 
rigo  que  a  nossa  imprevidência  deixaria ea 
fermento. 

Felizmente  esta  idéa  não  está  no  projecto 
substitutivo,  e  é  completamente  r.)pellii& 
pela  Gamara,  como  que  se  pôde  concluir  dai 
manifestações  delia  no  correr  da  diseusno. 

Dou  parabéns  a  todos  aquelles  que  m 
transigiram  neste  ponto,  e  espero  que,  si 
alguma  lei  eleitoral  se  fizer,  o  que  davido, 
tal  disposição  inconstitucional  e  impolitiea 
não  prevalecerá. 

£m  relação  ao  capitulo  â<>,  que  dispõe  iobfe 
o  alistamento  eleitoi*al,  e  que  ó  a  parte  m&ii 
importante  talvez,  de  uma  lei  eleitoral,  mei 
modo  de  pensar  harmonizanae,  em  graode 
parte  com  o  do  illustro  representante  de 
s.  Paulo,  o  Sr.  Miranda  Chaves.  Primeira- 
mente, o  projecto  da  Commissão  Especial  or- 
ganiza uma  commissão  inteiramente  hecte- 
rogenea,  vae  se  buscar  o  eiemento  moai- 
cipal,  representado  pelo  presidente  da  Ga* 
mara,que  se  pôde  chamar  o  governador  cini 
do  município,  que  é  o  reflexo  do  pode?  do 
Estado,  para  ser  um  dos  membros  da  jant^ 
vae  se  buscar  um  elemento  fraco  e  dasauto* 
rado,  em  nome  do  elemento  federal,  como  é 
um  supplonte  do  juiz  seccional,  que  seri 
sempre  um  cidadão  destacado  dentre  os 
amigos  do  confiança  dos  governistas  locaes, 
para  constituir  o  29  membro  da  junta;  e, 
finalmente  vae  se  buscar  o  juiz  de  direito  da 
comai*ca,  o  juiz  que  é  membro  do  Poder  Ju- 
diciário do  Estado,  para  completar  e  presi- 
dir essa  junta  que  nao  se  saba  bem  si  ô  esta- 
dual, federal  ou  municipal  ,  ou  um  mixto  de 
tudo  isso. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— E'  simplesmente 
eleitoral. 

O  Sr.  Abdon  BAPTiSTA—Eleitoral,  mas 
paia  fazer  cumprir  uma  lei  de  natui-eza  fe- 
deral. 

O  illu:;tre  reprer^entante  de  S.  Paulo  que 
me  procedeu  na  tribuna  entrou  na  demons- 
tração de  que  o  juiz  estadual  jôie  exercer 
a  justiça  federal,  por  delegado,  por  man- 
dato. Ne.}te  ponto  sinto  não  e^tar  de  ac- 
cordo. 

Sr.  Presidente,  comprehende  V.  Ex.  qoe 
a  questão  é  tão  delicada,  cstã  tão  fora  dos 
meus  conhecimentos,  . . .  {N(7o  apoiados.) 

Um  Sr.  Deputado  —  Vae  encaminhando  a 
discussão  muito  bem.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Abdon  Baptista—.  . .  não  sendo  eu 
um  jurista  e  tendo  jã  ouvido  argun^ntos 
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em  contrario  ás  miolias  convicções,  quo 
muito  receio  poder  ehegai'  até  a  proferir  lio*- 
Tesias  sobre  direito  constitucional. 

Em  ukIo  caso  peço  licença  ao  iilustre  1*0- 
pi'esentant;e  de  S.  Paulo  para  contostãl-o 
ou,  pelo  menos,  para  manter  por  emquanto 
ei^ta  duvida. 

O  art.  60,  §  1»,  da  Conátituição  Federal, 
que  não  precisa,  aliás,  sor  sulhjidiado  pelo 
airf.  T,  como  o  iilustre  Deputado  por  São 
Paulo  pareceu  fazer  crer,  diz  positivamente 
que  €Ô  vedado  ao  Congresso  commètter  quil- 
quer  jurisdicção  federal  á  justiça  dos  Esta- 
dos». 

Perguntasse:  ó  commotter  jurisdicção  da 
Justiça  federal  aos  tribunaes  dos  Estados  dar 
ao  Juiz  do  direito  estadual  a  execução  per- 
manente de  uma  lei  federal  ? 

O  Sa.  JoAO  Luiz  Alves— Nem  sempre. 

i)  Sr.  Abdon  Uaptist a— Responde  a  isto, 
de  modo  claro^o  iilustre  commentador  da 
Constituição,  o  Sr.  João  Harbalho. 

Diz  elle:  €  Seria  Tioiar  o  principio  admit- 
tido  como  essencial  á  organização  federativa 
constitucional,  da  dualidade  judiciaria  com 
í^ncçoej  parallelas  e  distinctas  para  cada 
uma  das  ordens  de  negocies  que  lhes  são 
respectivamente  attribuiJoi.  Separadamente 
«onstítttidas,  como  ó  indispensável  que  se- 
jam, teem  ellas  para  seu  movimento  appa- 
relhos  o  órgãos  distinctos.  E  isto  poáto, 
seria  contradlcçãq  incumbir  assumptos  fe- 
deraes  á  decisão  dê  funcoionarios  lociea.  » 

GontinuanJo  o  commentario,  o  iilustre  Sr. 
João  Barbalho  accentúa  rs  casos  em  quo  pôde 
e  deve  ser  dado  o  concui*so  da  justiça  esta- 
doai  á  federal  e  vice- versa,  pela  maneira  se- 
guinte: 

«  E  com  razão  o  Governo  Proviêorio,  no 
acto  orgânico  da  justiça  foioraK'£decreto 
n.  848,  incluirá  dispoii.áo,  por  virtude  da 
qual  os  juizes  e  tribunaes  e.sta1uaes  devem 
cumprir  os  despachos  rogativos  das  diligen- 
cias da  iustiça  feieral,  como  citações,  inqui- 
rições de  testemunhas,  o  para  execução  de 
mandados  e  sentenças,  art.  362.  » 

O  preambulo  do  citado  decreto  diz  que 
«  não  se  trata  sinão  de  pedir  e  prestar  au- 
xilies para  a  execução  de  diligencias^  São 
actos  de  méi'o  expediente  no  andamento  dos 
feitos  e  não  nos  julgamentos  ». 

São  diligencias  idênticas  ás  que  as  justiças 
do  paíz  praticam  em  virtude  de  cartas  ro- 
gatórias estrangeiras. 

Ora,  Sr.  Presidente,  esto  projecto  de  re- 
forma eleitoral  incumbe  ao  juiz  de  direito 
estadual  as  funcçoes  de,  como  membro  de 
uma  junta,  decidir  sobre  a  habilitação  do  ci- 
dadão ao  direito  de  votar,  reconhecendo-lhe 
ou  não  as  condições  legaes  para  o  caso.  Ess:^ 


decisão  está  sujeita  a  recurso  para  a  juata 
do  revisãp  e  recurso. 

Parecc-mo  que  uma  decisão  de  tal  natu- 
reza, reconhecendo  ou  contestando  uín  di« 
rei  to,  sujeito  a  recurso,  não  pôde  deitar  de 
revestir  o  característico  de  julgado. 

Consequentemente,  o  projecto  commetto 
á  justiça  do  Estado  à  jurisdicção  de  julgar,  o 
que  exorbita  do  art.  60,  §  1»,  dá  Consti- 
tuição Federal.  (Apoiados,) 

Continuo,  pois,  na  duvida,  apezar  dos  lu* 
eidos  argumentos  do  iilustre  Peputado  por 
S.  Paulo,  sobre  si  o  Congresso  Nacional  pôde 
commetter  ao  juiz  de  direito  a  exeou^  desta 
lei  federal,  de  alistamento  eleitoral. ' 

O  Sr.  Miranda  Chaves— Desta  lef;  pôde, 

O  Sr.  Abdon  Baptista— V.  Ex.  tem  au- 
toridade... 

O  Sr.  Miranda  CHAvBs-rNouhumat  ab« 
solutamcnte:  6  simples  opinião  minha. 

O  Sr.  Abdon  Baptista—...  mas  me^ha  do 
dar  licença  que,  sem  oífensa  ao  seu  mérito, 
continuo  considorando  esto  ponto,  pelo 
menos,  controverso. 

Teremos  de  ouvir,no  correr,  das  discussões, 
homens  muito  mais  competentes  do  que  eu, 
tão  competentes  quanto  S.  Kx.,  o9  quáes 
poderão  ou  corroborar  sua  opinião,  ou  lii- 
terpor-se  entiH)  as  duas ;  e  dahi  nascerá  a 
luz  para  o  meu  voto. 

Hl  disposição  da  Constituição  que  parece 
indicar  que  alguma  razão  existe  de  meu  lado, 
e,pois,emquant;o  novos  argumentos,alóm  dos 
de  S.  Ex.,  aliás  muito  valiosos,  não  vierem 
esclarecer  o  debate,  peço  permissão  para 
continuar  em  divergência. 

Mesmo  quando,  porém,  o  Congresso  pu* 
desse  commetter  á  justiça  estadual  a  exe^ 
cução  desta  lei,  seria  caso  de  perguntar  :  o 
juiz  de  direito,  membro  do  Poder  Judi- 
ciário de  um  Estado  —  Poder  Judiciário 
que  tem  organização  toda  indt^pendente 
das  leis  federaes,  o  magistrado  que  tem 
seus  superiores  hierarchicos,  estabelecidos 
por  leis  ostaduaes,  que  tem  seus  de varea  a 
cumprir  em  sua  comarca  e  seus  direitos  e 
prerogativas  a  gosar—o  juiz  estadual  ó  obri- 
gado a  essa  commissão  ? 

Para  este  ponto  chamo  a  attonção  prin- 
cipalmente do  distincto  jurisconsulto  rie- 
presen tanto  do  Piauhy,  esperando  que  S. 
Ex.  me  esclareça  opportunamente.  (Tro* 
cam-se  apartes,) 

Repito  :  é  o  juiz  do  Estado  obrigado  a  ac- 
ceitar  esta  fiincção  que  lhe  vae  dar  a  lei  fe- 
deral? 

O  Sr,  Amzio  de  J^keu—K  obrigado  a 
cumprir  alei. 
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O  Sr.  Abdon  Baptista— Porque  ?  em  vir- 
tude de  que  disposição  da  Constituição  ? 

-    O  Sr.  Miranda  Chaves    Porque  não  pôde 
examinar  si  a  lei  ô  constitucional  ou  não. 

O  Sr.  Abdon  Baptista— O  juiz  do  Estado 
tem  investidara  para  exercer  as  funcções 
de  magistrado  estadual... 

O  Sr.  Miranda  Chaves— Então  V.  Ex. 
chegará  ao  absurdo  de  entender  que  o  juiz 
pôde,  sob  pretexto  de  ser  uma  lei  inconstitu- 
cional, deixar  de  executal-a. 

O  Sr.  Abdon  Baptista -Na o  seria  um 
absurdo;  mas  vejo  que  não  me  âz  compre- 
hender. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Parece  que  con- 
funde Jurisdic^  com  competência;  o  que  a 
Constituição  veds^  ô  que  a  loi  federal  írans- 
ílra  juriddicção. 

O  Sr.  Abdon  Baptista— Agradeço  a  res- 
posta ;  mas,  ainda  mesmo  que  o  juiz  estu- 
duai  seja  obrigado  a  executar  esta  lei,  per- 
gunto eu  :  pôde  fazel-o  sem  sacrificio  de 
seus  trabalhos  de  magistrado  até  ao  ponto  de 

grcQudicar  a  marcha  da  justiça  estadual? 
evemos  tomar  em  consideração  que  o 
juiz  de  direito  tem  por  este  projecto  a  obri- 
gação de  ÍUnccionár  durante  quatro  mezes  na 
junta,  do  meio-dia  ãs  3  horas  da  tarde,  e 
depois  um  mez  consecutivo  para  fazer  entre- 
ga detitulos. 

Ora,  este  juiz  da  comarca  tem  obrigação  de 
presidir  a  inventários,  fazer  diligencias,  pre- 
parar proces^s  e  julgal-os,  presidir  sessões 
do  jury,  e  tem  muitas  vezes  de  ausentar-se 
por  motivo  de  seu  cargo  para  pontos  extre- 
mos de  3ua  comarca. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— E  esse  juiz  de 
direito  não  tem  substituto? 

O  Sr.  Abdon  Baptista— Sim,  tem  ;  mas, 
então,  ou  elle  em  pessoa  ha  de  assistir  aos 
trabalhos  do  alistamento,  como  membro  da 
junta,  e  passar  a  jnrisdicção  ao  seu  substi- 
tuto, prejndicando-se  aliás  em  suas  vanta- 
gens pecuniárias,  porque  o  Estado  não  paga 
a  dous  juizes  em  exercício,  ou  passa  a  ju- 
risdição especial  d«  membro  da  junta  e, 
neste  caso,  esta  enfraquecida  a  importância 
qne  a  organização  da  junta  encontra  no  ma- 
^ist rácio  como  membro  delia. 

E  mais,  senhores,  ha  um  grande  mal  de 
eifeito  moral  para  o  juiz  da  comarca,  para  o 
homem  que  deve  ser  o  executor  impai*cial  da 
lei,  principalmente  nas  clrcumscripções  do 
interior. 

Este  alto  funccionario  deve  estar  a  salvo 
e  á  guarda  dos  ataques  dos  partidários, 
dos  interessados  nestes  trabalhos ;  mas, 
como  membro  de    uma  junta,  tei*â  muitas 


vezes  de  ser  envolyido  e  aiTastado  na  onda 
das  paixões  e  das  i*epresalias  que  taes  as- 
sumptos levantam. 

E  com  aue  grão  de  imparcialidade  ficari 
desde  entio  o  magistrado  que,  em  Tírtuée 
das  suas  funcções,  vá  tomar  conheclinenlD, 
principalmente,  de  delictos  que  se  refiram  a 
actos  de  uma  janta  de  que  elle  mesmo  fez 
parte  ? 

Debaixo  de  todos  estes  pontos  de  Tísia  pa- 
rece-me  que  estão  por  demais  demonstrados 
os  inconvenientes  dessa  organização  da  justa 
do  alistamento. 

Mas,  si  é  preciso  que  se  dê  ao  juiz  da 
comarca  essa  funcção,  si  ô  possíTei  dai^a, 
nós,  legisladores,  demos  então  ao  juiz  a 
funcção  isolada,  singular,  fiiçamos  delle  nn- 
glstrado  e  não  membro  de  uma  junta  politi- 
ca. (A2)oiados.) 

Não  quero  o  juiz  envolvido  nessas  fon- 
eçpes  de  alistamento  eleitoral  ;  mas,  si  é 
preciso  que  elle  se  envolva,  então  que  seja 
cooio  magistrado ;  envolva-se  com  a  soa 
responsabilidade  de  juiz,  responda  perante  a 
sociedade,  perante  seus  superiores,  petos 
actos  que  praticar  no  caracter  de  magis- 
trado. 

Porque,  Sr.  Preáidente,  sabemos  muito 
bem  o  que  são  estes  corpos  coUectívos,  .em 
que  a  parciailidade  e  a  fraqueza  miàtaa 
vezes  fazem  com  que  aqoelle  que  não  tem 
bastante  independência  para  assumir  a  re- 
sponsabilidade de  seus  actos  se  ponha  á  som- 
bra da  opinião  da  maioria  ;  e  o  magistrado 
não  pôde  ser  um  homem  suspeitado  por  tal 
forma. 

Era  o  que  tinha  a  dizdr,  Sr.  Presidente. 
sobre  este  ponto;  e,  para  concluir,  sobre  elle 
devo  ainda  externar  minha  opinião  de  que, 
preQro  a  junta  actaal,  que  tem  por  si,  pelo 
m  )nos,  a  premmpção  de  representar  os  dous 
elementos— maioria  e  minoria,  situação  e 
opposição — permittind3  assim  uma  fisca- 
lização por  parte  do  todo;j  os  interessados. 

Pelo  mecanismo  que  todos  conhecem,  e 
seria  fastidioso  reproduzir,  participam  da 
composição  da  junta  os  dous  elementos,  op- 
posicionista  e  governista,  ha  fiscalização;  ao 
passo  que  nesta  junta,  que  se  quer  pelo  pro- 
jecto, entra  somente  o  elemento  offLciií:  o 
supplente  do  juiz  federal,  o  presidente  do 
Conselho  Municipal  e  o  juiz  de  direito. 

E  ô  preciso  dizer-  íe  som  rebuços:  as  justi- 
ças ostaduaes  não  estão  com  independência 
sufficiente  deante  da  vontade  do  Governo. 
{Não apoiados;  protestos). 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves  —  Protesto  em 
nome  do  Estado  de  Minas,  onde  a  magistra- 
tura é  de  independência  absoluta. 


O  Sr.  Miranda  Chaves 
S.  Paulo  também. 


No  Estado  de 
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O  Sr.  Viriato  Maícarbnh as— Si  no  Ea- 
tado  de  V.  Ex.  {dirigindo-se  ao  orador)  é  as- 
sim, Bo  meu  não  é. 

Um  Sr.  Deputado— Será  assim  era  Santa 
Catharina  í 

O  Sr.  Elysbu  Guilherme  —  Certamente 
não. 

O  Sr.  Abdon  Baptista— Pois  bera,  senho- 
res, não  nos  desharmonizemos  por  isso.  Em 
beneficio  da  independência  desses  juizes  de 
Minas,  S.  Paulo,  Rio  de  Janeiro  e  Rio  Gran- 
de do  Sui,  que  para  honra  sua  sâo  inteira- 
mente alheios  ás  paixões  partidárias,  deixe- 
mos que  elles  continuem  a  exercer  exclusi- 
vamente suas  funccões  de  magistrados;  tire- 
mos de  cima  delles  esse  sacriíiciode  seimmis- 
cuirem  em  serviços  de  alistamento  eleitoral. 
E  nos  outros  Estados,  que  nâ>  protestaram... 

O  Sr.  Bernardo  António— Goyaz  também 
protestou. 

O  Sr.  Abdon  Baptista  —  Goyaz  também 
protestou;  checou  um  pouco  tarde,  mas  âca 
registrado.  {Riso.) 

Como  dizia,  também  dos  magistrados  dos 
outros  Estadis,  arredemos  tal  incumbência 
eleitoral  para  que  não  se  lhes  offereça  ensejo 
de  exalçar  os  seus  méritos  de  auxiliares  do 
partidarismo. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—  Esse  mal  nao 
existiu  no  dominio  da  lei  Saraiva,  de  tornar 
o  juiz  partidário  ou  subordinado  á^  paixões 
politicas. 

O  Sr.  Viriato  de  Mascarenhas— O  juiz 
corrupto  é  corrupto  em  tudo;  pôde  até  ven- 
der sentenças. 

O  Sr.  Abdon  Baptista— Si  a  magistratura 
estadual  pudesse  ser  consultada  neste  mo- 
mento soDre  si  acceitava  de  boa  mente  a 
honra  e  a  investidura  que  se  lhe  quer  dar. . . 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Evidentemente 
dizia  que  não;  ninguém  gosta  que  se  lhe 
augmeate  serviço. 

O  Sr»  Addon  Baptista  -  ..  .ella  agrade- 
ceria esse  presente  de  gregos. 

Sr.  Presidente,  si  ha  outro  moio  de  fazer 
osse  alistamento,  si  o  actual  systoraa  não 
serve,  si  estão  convencidos  do  qúí»  devemos 
ter  nma  lei  regeneradora  do  costumes  e 
apuradora  da  verdade  do  voto,  appellemos 
I>ara  os  competentes,  aâm  de  suggerirem 
uma  idéa,  de  modo  a  se  commetter  o  alista- 
mento a  alguém  que  não  seja  juiz  no  Es- 
tado. Insisto  neste  ponto,  nSo  por  offensa 
aos  magistrados  do  meu  paiz,  mas  exacta- 
mente ppcaue  quero  veios  prestigiados  e 
independentes,  livres  de  pressões  do  Ex- 


ecutivo e  inaccessiveis  á^  paixões  dos' par- 
tidos. 

Sobre  muitos  outros  pontos  do  projecto, 
Sr.  Presidente,  preciso  manifestar  minha 
opinião  e  fazer  reparos. 

Mas  ó  necessário  abreviar  as  considerações 
que  estou  fazendo,  porque  a  hora  adean^a 
está  impondo  á  generosidade  dos  que  me 
honram  com  a  sua  presença  um  grande 
sacrificio.  (Não  apoiados,) 

Diversos  Seis.  Deputados  —  Estamos  ou- 
vindo-o  com  toda  a  s^ktisfação. 

Um  Sr.  Deputado— V.  Ex.  se  tem  recom- 
raendado  á  nossa  considera^. 

O  Sr.  Abdon  Baptista  —  Agradeço  a 
VV.  EBx.  Pergunto  á  Commissão  porque 
exige  que  para  o  cidadão  se  alistar  eleitor 
federal  em  qualquer  município  tenha  peio 
menos  seis  mezes  de  residência. 

£*  um  prazo  demasiadamente  longo. 

O  Sr.  Qaleão  Carvalhal—  E'  uma  dispo* 
sição  de  todas  as  leis. 

O  Sr.  Abdon  Baptista  —  A  vigente  exige 
dous  mezes.  Porque  não  havemos  de  manter 
este  prazo  ou,  quando  muito,  três  mezes  ? 

Si  so  tratasse  de  um  eleitorado  para  elei- 
ções de  municípios,  onde  os  interesses  locaes 
são  postos  em  luta,  com  ardor,  e  para  onde 
um  chefe  politico  de  município  diflérente 
pôde  í^zer  deslocar  parte  do  eleitorado  seu 
para  dar  ganho  de  causa  a  algum  amigo  — 
comprehendo-S3  parfeitamente  semelhante 
exigência  de  longo  prazo  ;  mas,  no  caso  pre- 
sente, tratando-se  do  eleição  federal,  não 
veio  tal  necessidade  ;  poderíamos  chegar  ató 
aracultar  ao  eleitor  o  dL'eito  de  votar  onde 
eile  S6  achasse,  uma  vez  exhibido  o  respe- 
ctivo titulo. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—  Era  preciso  que 
não  houvesso  eleições  por  Estados  e  por  dis- 
trictos.  Oomprehendese  o  que  V.  Ex,  de- 
seja unicamente  no  caso  da  eleição  para  Pre- 
sidente e  Vice-presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Abdon  Baptista— Porque  não  ? 
A  eleição  se  fGtz,  símultaneamente,em  todo 

Saiz,  em  um  dia  determinado  e  em  uma  hora 
ada ;  por  consequência,  o  eleitor  que  ti- 
vesse o  seu  titulo  tanto  podia  votar  aqui 
como  em  qualquer  outra  parte  do  paiz, 
porque,  Sr.  PiM^sidente,  o  Deputado  nào  ô  do 
Districto  Federal  nem  do  Rio  Grande  do  Sul, 
mas. . . 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— E'  eleito  pelo  Es- 
tado e  representa  parte  da  popula<^. . . 

O  Sr.  Abdon  Baptista  —  ...sim,  da 
Nação. 

O  Sr.  João  Luiz  Alvks—. ..desse  mesmo 
Estado. 
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O  Sr.  Carneiro  de  Rezende  —  Como  V. 
Ex.  quer,  um  eleitor  pôde  votar  na  Capital 
Fcieral,  tomar  a  barca  e  vinte  minuto:!  de 
pois  votar  no  Estado  do  Rio. 

O  Sr,  ábdon  BAPTiáTA—  Sena  i^m  caso 
isolado  e  sujeito  a  punição  severa.  Eu  não 
estou  fazendo  disto  um  ponto  capital ;  foi 
um  incidente  ao  correr  das  considerações 
que  estou  fozendo.  Apenas  desejo  que  se 
reduza  este  prazo  de  seis  para  dous  ou  trds 
mezes,para  que  o  cidadão  muitas  vezos  nio  se 
veja  privado,  durante  espaço  de  tempo  rela- 
tivamente longo,de  exeix5er  o  direito  do  voto 
polo  facto  de  mudar-sc  du  uma  comarca 
para  outra. 

Um  Sr.  Deputado— Ellc  pôde  qualiflcar- 
so  om  tempo,  pois  a  qualitícaçao  ú  só  uma 
vez  por  anuo. 

O  Sr.  Addon  BArriSTA— Quíinto  tempo 
dura  f 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Quatro 
mezes. 

O  Sr.  Abdon  Baptista  —  No  espaço  do 
tempo  entre  uma  revisão  e  outra  ficará 
privado  de  votar. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— A  i  o  visão  será  feita 
com  a  nova  reforma,  c  depoij  com  a  novís- 
sima. 

O  Sr.  Abdon  BAi»Ti;iTA--Qucm  sabo  si 
chegaremos  ao  r  alistamento,  quanto  mais 
ás  revisões  1  (AiMvtes.)  Vão  se  accontuando 
tão  profundas  as  divergências  sobre  os  pon- 
tos capitães  da  almejada  reforma,  que  pa- 
rece impossível  fazer  sahir  daqui,  pelo  mo- 
nos agora,  obra  que  corresponda  ã  magni. 
tude  do  assumpto  e  á  expectativa  nacional. 

Continuo  em  minhas  observações. 

O  art,  8«,  §  90,  do  projecto  dispõa  que  os 
trabalhos  eleitoraes  sejam  publicados  pela 
impi'ensa,  5í  houver  e  si  não  houver  se  pu- 
blicará por  simples  edital.  E'  uma  providen- 
cia perreitamente  illudlvel. 

Si  na  localidade  não  houver  imprensa,  e  a 
junta  não  quizer  manter-se  em  aliura  digna 
e  clrcumspecta,  tudo  se  fará  clandestinamen- 
te; o  edital  não  será  afflxado,e  não  faltará,em 
caso  de  apuros,secretario  para  certificar  que 
o  fez,  e  não  faltarão  testemunhas  para  depor 
que  sim.  Sou  de  opinião  que,  pira  não  dar 
aberta  a  semelhante  abuso  em  prejuízo  das 
partes  que  careçam  utilizar  os  prazos  dos  re- 
cursos, disponha  o  artigo  que,  si  no  logar  não 
houver  imprensa,  faça  se  a  publicação  na  do 
logar  mais  próximo;  e  para  que  a  estreiteza 
do  tempo  não  seja  um  oostaculo  a  essa  provi- 
dencia, eleve-se  de  10  a  "^Hò  ou  30  dias  o  prazo 
para  recursos. 

O  Sr.  Carneiro  pe  REZENi^E-*Ha  Estados 
que  quasi  não  teem  imprensa. 


O  Sr,  Malaquias  Gonçalves— Goyw  e 
Minas  Geraes,  por  exemplo. 

O  Sr.  Addon  BAPTiSTA^Desoladora  re- 
velação !  Então,  senhores,  si  é  certo  ^ 
neste  paiz  o  sob  este  regimen  ha  Estados  qoe 
quasi  não  toem  imprensa,  o  que  indica  que 
o  povo  está  privado  de  instrucção  o  de  loses  | 
para  poder  adquirir  uma  no^ifio  mais  oa  me-  1 
nos  clara  dos  direitos  que  a  Constituição  oo- 
torgoulhe,  e  poder  defendel-os  contra  o  aba* 
so  do  poder,  será  mais  humano  e  mais  ?b^ 
quo  antes  de  fazermos  leis  com  o  intuito  de 
^^arantir  as.prero^ativas  eleitoraes  do  cida- 
dão curemos  primoiramento  dos  moios  capa- 
zes de  instruiUo  c  t^ducar-lho  o  caracter, 
(Apoiados;  niuUn  bc7n.) 

Nu  capítulo  >,  quo  trata  da  janta  d(jrc- 
cursos  e  revisão,  drepoc  o  projecto  quo  dia 
SC  oompoivi  do  juiz  seccional,  do  presidente 
do  tribunal  de  justiça  do  Estado  e  do  pro- 
curador da  Republica,  sob  a  presidência  do 
primeiro. 

Em  primeiro  lo^ar  devo  dizer  que  achoin- 
cjnveniente  ter  o  procurador  da  Repablica 
de  ser  membro  de  uma  junta  para  serviço 
ebitoral.  A  lei  n.  35  já  iovcste-o  desta  íaii- 
cção,  ó  certo;  mas  eu  croio  preferível  dei- 
xal-o  arredado  de  um  trabalho  de  tal  natu- 
reza. Si  as  disposições  peuaos  do  projecto 
confiam-lhe  missão  tão  importante  como  a 
de  promo\  or  acção  piiblicii  ate  contra  os 
altoá  f  jnccioiíarios  membros  da  junta  roTí- 
sora,  mais  desembaraçado  so  achará  para 
promover  a  responsabilidade  delles  si  m 
participar  da  junta. 

O  Sr.  Asix)lpho  Dutra— O  argumento 
prova  de  mais,  porqua  assim  não  se  poderia 
dar  attríbuição  nenhuma  ao  promotor. 

O  Sr.  Abdon  Baptista— A  objecção  de 
V.  Ex.  não  destróe  o  que  acabo  de  dizer, 
parece  me. 

Si  estamos  fazendo  uma  nova  lei  que 
deva  reparar  os  erros  e  lacunas  da  vigeote, 
será  utii  obviar  nella  os  inconvenientes  que 
a  pratica  tem  posto  em  evidencia. 

Não  será  impossível  completar  a  janta 
com  outro  fúnccionario  que  não  seja  o  pro- 
curador da  Republica  ? 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  ponto  que  maior 
reparo  merece  neste  artigo  do  projecto  é 
coliocar-se  o  presidente  do  Tribunal  Sape* 
rior  do  Estado,  o  membro  mais  gradaadoda 
magistratura  estadual,  soba  presidência  do 
juiz  federal* 

Si  ó  assim  que  estremecemos  pela  ^ntooo- 
mia  dos  Estados,  e  que  zelamos  as  preroç* 
tivas  dos  seus  poderes  eonstltuidos,  iodam- 
tavelmente  vamos  mal. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  O  ^ue  wlarse 
agora  ô  a  verdade  eleitoral,  procurando  d» 
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truir  a  fraude.  Mas,  V.  Ex.  proponha  a  mu- 
dftoça;  porqu')  não  vcyo  inoonvoniente  em 
acceitil-a. 

O  Sr;  Abdon  Baptista  —  Em  relação  ã 
inconstitucionalidade  da  funcção  do  prosi- 
doQte  do  Supremo  Tribunal  do  Estalo  na 
execução  desta  lei  federal  são  oabiveis  aqui 
os  argumentos  que  deduzi,  quando  me  referi 
ao  guiz  de  direito,  membro  da  junta  de 
alistamento. 

Não  encontrei,  Sr.  Presidente,  em  nenhum 
doe  artigos  do  projecto  disposição  alguma 
sobre  si  o  pi'ocesio  da  eleição  deve  terminar 
no  mesmo  dia.  Creio  que  honve  omissão  in- 
voluntária, e  agradeceria  si  alguns  dos  illus- 
ires  membros  da  Cominissão  me  orientassem 
a  respeito. 

O  Sr.  Galvão  Baptista  —  Realmente  foi 
unia  omissão  do  projecto. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Deve  começar 
e  terminar  no  mesmo  dia. 

O  Sr.  Abdon  Baptista  —  A  eleição  deve 
começar  e  terminar  no  mesmo  dia,  segundo 
declara  o  illustre  membro  da  Commissao  Es- 
pecial. Vejamos  como  as  cousas  se  passam. 

Conforme  o  art.  41  do  projecto,  os  tra 
balhos  devem  começar  ás  11  horas.  Lavra-se 
a  acta  de  installação  ;.  iniciada  a  chamada, 
cada  eleitor  votará  por  sua  vez.  exhibindo  o 
titulo;  podendo  na  ocoasião  levantar-se  inci- 
dente sobre  a  i  lentidade  do  portador  ;  apre 
senta  diías  cédulas  iguae3,  abartás  e  assi- 
gnadas  ;  o  presidente,  lendo  em  voz  alta,  faz 
transcrever  os  nomes  dos  candidatos  em 
duas  vias  de  talões,  asn^na-as  com  os  outros 
membros  da  mesa  e  f^z  o  eleitor  também 
assignalas. 

Nas  duas  cédulas  que  este  apresentou  são 
lançadas  igualmente  as  assignaturas  dos  me- 
sarios;  por  fim,  o  eleitor  ainda  assigna  o  livro 
de  presença,  declarando  elle  os  nomes  dos 
Candidatos  em  quem  tiver  votado  !  E'  uma 
elaboração  difficil,  demorada,  exigindo  tempo 
immonso  ! 

O  Sr.  Viriato  Mascarenhas  —  Tai  pro 
cesso  eleitoral  será  como  o  tlieatro  na 
China. 

O  Sr.  Abdon  Baptista  —  Òonvem  notar 
que  as  secções  passam  de  250  a  300  eleitores. 
Dir-s>ha  que  nem  todos  irão  votar;  de 
accprdo  ;  mas  ô  natural  ò  comparecimonto 
de  âous  terços,  principalmente  nas  primei- 
ras eleições  pela  nova  lei,  emquahto  ella 
gosar  da  excelsa  Aima  da  vestalidade. 

E'  absolutamente  impossível  coniduir  os 
trabalhos  no  mesmo  dia,  que  se  devo  ehten  • 
der  ató  o  sol  posto. 

O  Sr.  Galvão  Baptista  —  A  Commissao 
não  cogitou  do  tempo. 

Vol.  IV 


O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Deixou  isso  i 
cogitação  dos  nobres  Deputados  que  enten- 
derem dever  emendar  o  projecto.  {Ha  oi^roi  * 
apartes,) 

O  Sr.  Abdon  Baptista—  Mas  é  um  ponto 
importante.  Eu  penso  que,   para  poder,  o . 
processo  começar  e  terminar  em  um  só  dia, 
será  preciso  reduzir  as  secções  a  200  dleièo-  * 
res  e  fazer  começar  os  trabalhos  ás  9  horas 
da  manhã. 

Eu  deveria  fazer  apreciações  sobre  diver- 
sas outras  disposições  do  projecto,  princir 
palmente  sobre  a  obrÍ!<atoriedade  do  voto  á 
descoberto,  o  proòesso  de  apuração,  as  In- 
compatibilidades e  tantos  outros  pontos  que 
merecem  um  exame  minucioso;  mas  ia  hora 
está  a  esgotar-se,  e  me  reservarei  fazer  taes 
considerações  um  outra  ocoasião,  si  me  for 
dado  fallar  segunda  vez  nesta  discussão  da 
projacío. 

Entretanto  seja-me  permittido,  antes  de 
concluir,  chamar  a  attenção  dos  doutos  desta 
Casa  para  o  capitulo  das  disposições  penaes. 

As  penas  são  estabelecidas,  naturalmente, 
para  punição  tanto  dos  cidadãos  como  dos 
funccionarios  que  infringirem  a  lei,  e  entre 
estes  está,  sem  duvida,  o  juiz  federal, 
presidente  da  janta  de  revisão  e  recursos. 

Pelo  art.  80  incumbe  ao  procurador  da 
Republica  ou  seccional,  promover  a  acção 
publica  perante  o  juiz  seccional;  e,  portanto, 
si,  em  virtude  do  deiicto  previsto  no  art.  7Ç^ 
ojuizfedoral  presidente  da  junta  tiver  de 
ser  processado,  deverá  tomar  conhecimento 
da  denuncia  seu  substituto  legal. 

Ora,  pondo  em  confronto  taes  dispositivos 
com  o  art.  57,  §  2»,  da  Constituição  da  Re^- 
publica,  que  diz:  «O  Senado,  julgará  os 
membros  do  Supremo  Tribunal  Federal  nos 
crimes  de  responsabilidade,  e  estes  os  juizes 
federaes  inferiores »,  não  pôde  deixar  de 
occorrer  ao  espirito  dos  competentes  a 
questão  de  constitucionalidade  sobre  o  re- 
ferido art,  80  do  substitutivo;  e  a  illustrada 
Commissao  Especial  me  honrará  pronun- 
ciando-se  de  maneira  a  que  não  paire  du- 
vida si  tal  disposição  resulta  de  um  equivoco 
de  sua  parte. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  dá  ura  aparte^ 

O  Sr.  Abdon  Baptista—  Vae-se  notando 
cousa  curioja.  O  nobre  representante  de 
S.  «Paulo  salva  sua  responsabilidade;  o  il- 
lustre Sr,  Germano  Hasslocher  ainda  hoje 
salvou  também  a  sua,  declarando  até  que  no 
seio  da  Commiâsao  Especial,  de  que  faz  parte, 
não  ha  duas  opiniões  uniformes  sobro  a  maior 
parte  dos  artigos  do  projecto. 
,  Por  tal  forma,  Sr.  Pi'eáidente,  vae  pare- 
cendo que  a  este  projecto  está  reservada  a 
sorte  úB  não  poder  appellar  para  a  patérni- 
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dade  ;  e  de  perderá  por  ahi,si  nlo  apparecer 
alma  caridosa  o  poderosa  que  o  queira  am 
parar  e  perfilhar. 

O  Sr,  Anizio  de  Abrbu— A  Camará  vae 
ouvir  a  defesa  do  projecto  ;  cu  o  emprazo 
para  là.  Não  é  a  primeira  vez  que  tenho  Ou- 
vido sobre  medidas  idênticas  as  palavras  que 
Y.  Ex.  acaba  de  proferir.  Emprazo-o  para  a 
discussão. 

O  Sr.  Abdon  Baptista— Sim,  senhor  ;  6 
meu  dever,  tanto  mais  que  ao  começar 
este  discurso  declarei  que  vinha  externar  du- 
vidas que  desej  iva,  e  espere,  me  sejam  escla- 
recidas pela  digna  Gommissão. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Estou  foliando 
como  um  collaborador  que  fui  do  projecto. 
Tive  muitas  idéas  ora  que  fui  vencido;  o  meu 
projecto  dlffere  essencialmente  deste,  ínas 
acceito  a  responsabilidade  do  que  ahi  e>tá. 
Peço  a  V.  Ex.  que  assista  á  discusslo. 

O  Sr.  Ábdon  Baptista— As  declaragões 
que  acabo  de  ouvir  honram  sobremodo  o 
nobre  Deputado.  Esforçado  paladino  da  re- 
forma, cheio  de  saber,  tendo  elaborado  por 
Sua  exclusiva  iniciativa  e  sem  a  cooperação 
de  tíinguem  o  projecto  primitivo,  S.Ex.  trans- 
igiu em  muitas  de  suas  Idéas  para  não 
deixai*  sacrificar  por  completo  a  realização 
da  reforma. 

Ninguém  inais  do  que  eu  admira  e  louva 
sua  patriótica  attitude. 

Por  estes  motivos,  e  mais  pela  muita  con- 
sideração pessoal,  que  voto  ao  nobre  Depu- 
tado ,tenho  o  prazer  de  lhe  as.segurar  que  não 
estarei  ausente  quando  S.  Ex.  nonrar  a 
tribuna  defendendo  o  projecto. 

Sr.  Presidente,  peço  a  attenção  do  V.  Ex. 
para  um  arligo  com  que  se  fecha  este  pro- 
jecto. Um  pequeno  artigo,  poucas  p:ilavras, 
mas  nas  quaes  se  vasam  as  convicções  de 
um  espirito  pouco  liberal,  nltraconscrvador 
mesmo... 

.^  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Eu  o  sou. 

O  Sr.  Abdon  Baptista  — . . .  que  faz  vio- 
lência ás  dJsposiçõdi  mais  iibaraes  do  nosso 
Código  Penal  para  collocar  não  só  os  cida- 
dãos como  os  funccionarios  públicos,  esta- 
duacs  como  f^eraes,  sob  um  regimen  vexa- 
tório e  humilhante. 

O  art.  diz  :  <  todos  os  crimes  previstos 
nesta  loi  são  inafiançaveis  !  » 

O  Código  Penal  em  seu  art.  406  dispõe  : 
€  A  fiança  não  será  concedida  nos  crimes 
cujo  máximo  de  pena  for  prisão  cellular  ou 
reclusão  por  quatro  annos.  » 

Entretanto,  sendo  o  máximo  das  penas  es' 
tabelecidas  pelo  projecto  —  um  anno,  faz-so 
capitular  taes  crimes  como  inafiançaveis  l 


Seria  curioso,  edificante,  ver  ^m  mi^ 
trado,  juiz  federal  ou  presidente  do  Trijraia! 
Superior  de  um  Estado,  sopportando  os  «{^ 
feitos  desta  loi,  presd  Bem  atreito  a  afiu- 
çar-se  ! 

A  quantos  perigos,  a  que  contingenoittois 
estaria  exposta  a  magistratura,  prifidinl- 
mente  tratando-se  de  processos  que  aão  seio- 
pre  urdidos  por  paixões  partidárias  e  ali- 
mentados pela  prepotência  dos  que  dj^oa 
do  poder.  (Apoiados,) 

NÔ3  sabemos,  contestem  como  qaí^erefl, 
protestem  como  entenderem,  dequepretigio 
póJo  dispor  um  governador  de  Estado  m 
impor-s8  quando  alguém  ou  algum  pariiooc 
insurge  contra  seu  poder. 

Não  me  expresso  por  tal  forma,  tçtítsm, 
dominado  de  ódio  ou  despeito. 

Longos  annos  tenho  militado  em  poliiia, 
quasi  sempre  como  opposicionista,  buscaoéj 
sempre  apoio  no  elei  torado  o  nos  meus  ami- 
gos, sem  me  preoccupar  com  disposições  è 
leis,  que  oíferecem  sempre  garantias  qoaoáo 
ó  honesto  quem  as  executa.  Hoje,  por  on 
canciliaç&o  em  boa  hora  realizada  cotn  oê 
partidos,  represenij  aqui  a  situação  no  & 
tado,  á  qual  presto  dedicado  e  leal  apoio,  i 
por  isso  meúos  me  preoccapam  as  astòr- 
xiantes  restricções  do  projecto.  E  até  oevo 
dizer,  muito  entre  nós,  Sr.  Prei^idente,  q« 
no  goso  da  confiança  do  governador  e  teódo 
uma  junta  de  alistamento  como  a  do  proiecti, 
estou  seguro  de  que  não  passa  nada.  {Hiso,} 

Meu  critério,  a  longa  observação  e  maiíis 
vezes  as  duras  provas  que  tenho  colhido  ' 
pleitos  eleitoraes,  robustocem-me  a  e 
vicçàj  de  que  este  projecto  convertido  em  lei 
afastará  de  deante  dos  governadores  trtom- 
phantes  esses  obstáculos  impertineates, 
essas  opposiçoes  ingénuas  que  de  vez  ei 
quando  teem  a  veleidade  de  apparecer  aqui, 
acolá. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— A  idéa  do  pro- 
jecto é  justamente  o  contrario. 

O  Sr.  Abdon  Baptista— Não  duviJo  di 
sinceras  insenções  de  V.  Ex.  Digo  que  a: 
con.<^equencias  praticas  serão  estae. 

Repito:  deem-me  til  junta  de  alistameatc 
e  respondo  pelo  resto,  comtanto  que  ogo^ 
vcrnádor  esteja  commigo. 

O  Sr.  Anizio  de  Abrec— Tenho  cuDfiaoç» 
que  o  projecto  convertido  ora  lei  olfereoerá 
um  paradeiro  á  fraude. 

O  Sr.  Abdon  Baptista— Si  V.  Ex.  m? 
permitte  licença  para  tanto,  eu  lhe  dam 
um  conselho:  tenha  a  maior  confiança sa 
reforma,  cuja  maior  gloria  cabe  incontes- 
tavelmente a  si;  veja  nas  suas  disposições  as 
maiores  garantias  áo  voto  dos  nossos  con- 
cidadãos e  ao  reconhecimento  de  seu  trmvn 
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para  oootiDuar  òomo  membro  áasta^  Casa, 
onde  S3U  concurdo  ô  valiosissimo  ;  mas— ò 
aqui  está  o  conselho— mas,  a  par  de  tudo 
isto,  não  se  dessuide  nunca  de  cultivar  com 
o  maior  carinho  as  boas  graças  do  goTer- 
nadordo  Piauhy,    {Riso.) 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Isto  6  praticj. 

O  Sr.  Abdon  Baptista— Aqui  flcam  lan- 
çadas, Sr.  Presidente^  as  considerações  que 
me  é  dado  fiftzer  em  tempo  estreito  Bobre  o 
projecto  em  discus^o. 

Si  nâo  tiver  opportunidado  de  voltar  á 
tribuna  para  occupar-me  dos  outros  pontos, 
Jimitar-me-hei  a  ouvir  attento  a  discussão 
qtie  vae  proseguir  a  cargo  de  outros  mais 
eompetentes,  para  saber  como  devo  afinal 
votar  osie  proj  ícto  ou  outro  qualquer,  ou  si 
nâo  devo  votar  por  nenhum. 

Sim,  seiíhoros;  ou  si  nâo  devo  colar  por  ne- 
nhum, porque  a  minha  convicção  intima  de 
bOTitem  que  se  tem  visto  sempre  na  activi- 
dade da  luta  partidária  sob  o  regimen  de  di- 
Tersas  leis  eleit  >raes,  a  minha  opinião  leal 
e  desprendida  das  mentiras  convencionaes,  é 
que  aquiilo  de  que  carecemos  não  é  de  novas 
lele  eleitoraes,  mas  sim  da  regeneração  de 
nossos  costumes  políticos^  o  de  um  freio  á 
improbidade  eleitoral.  {Bfuito  hem\  muito 
bem.) 

Senhores,  sejamos  francos  á  Nação.  Nós 
estamos  na  attitude  do  medico  que,  não  por 
ignorância— mas  ppr  fraqueza,  deante  de  um 
caso  clinico  perfeitamente  diagnosticado, 
conhecendo  os  meios  de  que  deve  lançar  mão 
para  chegar  á  cura,  meios  efflcazes,  porém 
de  cuja  energia  na  acção  elle  se  intimida, 

Srocrastina  o  tratamento,  e  vae  illudindo  a 
or,  ao  enformo  e  a  si  mesmo,  combatendo 
symptomas  sem  procurar  atacar  o  mal  cm 
sua  origem. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  A's  vezes 
não  é  possível  mesmo  fazel-o. 

O  Sr.  Abdon  Baptista  —  Si  não  é  pos- 
sível fazei  o,  si  o  do3nte  está  perdido,  então, 
no  caso  presente,  não  sei  que  restará  ao 
nobre  Deputado,  a  mim  e  a>  povo  brazi- 
loiro. 

O  caso.  ■  poróni,  e  felizmente,  não  6  dp 
doente  incurável:  a  cura  é  a  regeneração 
das  praticas  eleitoraes  do  paiz.     . 

Tratasse  de  um  caso  curavol,  mas  cuja 
cui^a  se  vae  demorando  porque  o  medico  não 
tem  energia  para  intervir. 

O  que  se  dá  é  exactamente  um  estado 
mórbido  das  classes  dirigentes  da  politica 
brazileira. 

E'  o  delírio  do  poder. 

Apreciando  e  julgando  com  critério  im- 
parcial 08  acontecimentos  contemporâneos 
que  se  teom  desenrolado  em  nossa  Pátria 


desde  a  proclamação  da  Republica,  se  che- 
gará á  conclusão  de  que  as  grandes  per- 
turbações de  ordem  que  ató  a  pouco  tanto 
trabalharam  o  regimen,  fazendo-o  quasi  com- 
balir, são  a  verdadoira  origem  dessa  com- 
pleta falta  de  escrúpulos  em  matéria  de 
eleições. 

Principalmente  a  horrorosa  lucta  civil, 
que  se  registrou  no  calenJario  do  1893- — 
1894  com  sangue,  dor  e  lucto  ;  principal- 
mente essa  immensa  desgraça  nacional  que 
ainda  não  está  de  toda  esquecida,  porque 
ditflciimente  se  extinguem  as  cicatrizes  dos 
golpes  que  alvejam  o  coração  e  o  cérebro,  e 
de  cujoá  ruinosos  eífeitos  na  vida  económica 
a  Nação  ainda  não  está  do  todo  restaurada; 
principalmente  essa  catastrophe  foi  que 
abalou  mais  profundamente  em  sua  base  as 
relações  entre  os  cidadãos  c  os  governos  dos 
Estados,  determinando  o  actual  estado  de 
cousas  quanto  ao  exercício  do  voto. 

A  luta  terminou  pola  vlctoria  de  uns  so- 
bre outro^;  e,  digo-o  cjm  a  sinceridade  e  a 
franqueza  que  neste  momento  devo  á  Nação 
e  aos  meus  amigos,  felizmente  terminou  as- 
sim. Eu  fui  ura  dos  vencidos;  por  intuitos 
Satrioticos  e  com  as  responsabilidades  de  ci- 
adão  brazileiro,  envolvi-mc  na  luta;  mas 
hoj  \  cOm  os  olhos  fitos  no  futuro  de  nossa 
Pátria  que  temos  obrigação  de  deixar  aos 
nossos  vindouros  desannuviada  e  forte,  eu 
confesso  que  era  preciso  com  a  vlctoria  do 

Srincipio  de  autoridade  encerrar  o  periodo 
as  perturbações,  para  que  possamos  occupar- 
no3  em  fazer  grande  e  prospera  a  Republica 
Brazileira  deante  do  mundo. 

Entretanto,  e  mesmo  devido  ao  modo  por 
que  terminou  o  periodo  sangrento,  os  ven- 
cedores, cheios  de  si,  fortes  da  vic',oria,  se- 
guros do  poder,  desvairando  nellc,  susten- 
tara-se  nas  posições  conquistadas,  manten- 
do-se  a  todo  ti^anse,  não  mais  á  mão  armada, 
porque  não  carecem,  mas  coraprimindo  com 
as  mãos  todas  as  válvulas  de  expansão  à\ 
opinião  dos  seus  concidadãos  e  golpeando 
assira  a  Constituiçio  e  as  leis  eleitoraes,  se- 
jam quaes  forem  as  garantias  que  ellas  po8- 
sara  oíTei^ecer,  sob  pretexto  de  que  aiod^  ha 
psrigo  a  combater. 

E'  a  isso  que  se  carece  pôr  um  termo. 
Por  amor  da  Federação,  ora  horaenagem  á 
Republica,  façamos  um  esforço  commum  e 
dediquemo-nos  desinteressadamente  ao  re- 
stabelecimento do  caracter  e  protejamos  as 
liberdades  que  a  Constituição  outorgou  a 
todos  cidadãos  brazileiros  quando  lhes  con- 
feriu o  direito  de  escolher  livremente  os  re- 
pre.entantes  da  democracia  nacional.  (Muiio 
bem  ;    muiio  bem . ) 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— O  remeJio 
não  aproveita. 
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•  O  Sr.  Abdon  Baptista— Si  não  aproveita, 
8i  isto  úão  é  possível,  porque  o  veneno  já 
corroeu  por  denKús  o  organismo,  então  é 
forçoso  que  i*etrogrademos,  não  com  o  ge« 
neral  Glycerio,  quasi  um  quarto  de  soculo, 
para  irmos  fazer  reviver  uma  lei,  a  lei  Sa- 
r.siva,  um  appa/relho  que  ji  nâo  pôde  ftin- 
ccion:\r  bem,  p>rque  o  ilieio  é  mui  diverso; 
uma  lei  que  o  próprio  autor  j4  tinha  repu- 
diado qu  indo  collaborou  na  que  o  regimen 
republicano  adoptou ;  retrogrademos,  sim, 
até  á  Carta  de  24  de  fevereiro  para  estabe- 
lecermos um  poder  único  e  forte  que  exerça 
suas  ftincç5eâ  oonstitacionaes  directamente 
sobre  todo  o  território  nacional . 

Retrogrademos,  sim,  até  a  Carta  de  2i  de 
fevereiro  para  restabelecermos  uma  magis- 
tratura uniforme,  um  poder  Judiciário  único, 
forte  na  sua  independência,  com  prestigio 
bastante  para  íázer  Justiça  mesmo  contra 
os  potentados  e  apezar  delles,  concorrendo 
assim  para  que  o  cidadão  exercite  livre- 
mente seus  direitos  dentro  da  orbita  consti- 
tucional .    {Trocom^se  muitos  apartes,) 

Não  levanto  uma  bandeira  nem  desejo  a 
morte  da  federação,  que  eu  também  adoro ; 
mas,  si  nao  é  posiivel  sakal-a  da  situação 
angustiosa  em  que  se  acha,  coagida  pelos 
detentores  do  poder  e  amaldiçoada  pelos 
opprimidos,  então,  para  quo  tudo  nSo  se 
perca  na  Republica,  empreguemos  o  recurso 
extremo  que  acabo  de  indicar. 

O  quo  não  podemos  ó  ficar  estacionaiios 
sob  a  influencia  da  descrença  do  iliustre 
Sr.  Galeão  Carvalhal. 

O  Sr.  Galeão  Carvalual  —  Em  matéria 
eleitoral.    • 


O  Sc.  Abdon  Baptista— Sim,  em  matem 
eleitoral.  Nâo  se  escandalisem,  aenho.^ 
com  as  palavras  que  acabo  de  piroferir,ii- 
dioando  o  remédio  li^n>ico  para  combatera 
mal  que  embaraça  o  ÍUnccionamentò  rega- 
lar do  organismo  federativo. 

Podem  ellas  ser  ílihas  do  erro  e  de  um 
pessimismo  excessivo.  Si  o  são,  deixemoi 
então  que  se  vão  por  ahi  fóra«  á  mercê  úos 
ventos  enfermiços  que  reinam  nesta  atma- 
sphera  morna  da  descren^;  mas  façamos 
todos  votos  para  que,  repellidas  por  comár 
tes  mais  fortes,  ellas  não  retrocedam  alé  este 
recinto,  qjie  é  onde,  afinal,  se  condeasaa 
todas  as  idéas  patrióticas,  exaggeradas  oi 
não,  impondo-nos  a  regeneração  das  porati- 
cas  politicas,  não  por  meio  de  leis  de  ooea- 
Sião  que  adoptemos  hoje  para  amanha  sarea 
i  Iludidas  e  desprestigiadas,n»aâ  por  ezan^to 
de  moralidade  elevadíssima  e  de  justiça  ]^ 
reductivel  em  nossas  deci^^ões  soore  casoi 
eleitoraes,  de  modo  a  levarmos  ao  s^o  da 
Nação  a  convicção  de  que  vão  começaiva  «r 
umi  realidade:  essa  liberdade,  qae  pdo 
menos  em  matéria  de  suffl[*agio9  eloitonei 
ainda  ó  uma  conquista  a  favor;  essa  igoal- 
dade,  pela  qual  ainda  ha  poucos  dias  se  Itatn 
aqui  com  a  vehemencia  de  sua  lógica  supe- 
rior e  com  o  brilhantismo  de  sua  palavra 
brilhante  o  iliustre  Sr.  Barbosa  Lima,  —  e 
que  ainda  parece  ser  uma  aspiração  toda 
ideal;  e  esssk  almejada  fraternidade,  que,por 
emquanto,  é  simples  miragem  na  Repnbuea 
Brazileira.  {Muito  &<7m;  muito  &em«  O  oraéifr 
é  muito  felicitado  e  abraçado  por  quasi  tadôt 
os  Deputados  presentes,) 


.  DISCURSO  PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  DE  4  DE  AGOSTO  DE  1903 


(Vide  pj»p:.  03  do  presente  volume) 


O  I9r.  Francisco  Bernardino 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  e  a  Camará,  em 
sua  generosidade  e  benevolência,  hão  de 
relevar-me  a  ousadia  de  intervir  no  debate 
de  projecto  tao  importante,  de  matéria  da 
maior  relevância,  que  tanto  interessa  a 
nação,  como  seja  a  reforma  eleitoral. 

Mas  tenho  alguns  deveres  públicos  a  cum< 
prir,  e  nâo  foi  por  outro  motivo  que  recebi 
o  mandato  de  Deputado  federal. 


Senhores,  a  reforma  eleitoral,  é  escusado 
que  eu  repita,  é  uma  necessidade  in^diave!» 
A  opinião  publica,  por  todos  os  seus  órgãos 
competentes,  diariamente  alludo  á  Dccéssi- 
dade  de  accentuár  a  legitimidade  da  forma- 
ção dos  poderes  públicos,  que  na  democracia, 
na  Republica,  procedem  da  eleito,  do  voto 
popular. 

As  desconfianças  são  tamanhas,  qu^to  aos 
vícios  e  defeitos  das  eleições;  que  sè  coqí^- 
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tâiu  um  dever  de  honrji  do  Coa^resso  Na- 
cional romper  esse  apertado  bloqueio  da 
des^nâança  publica  e  dar  grova  ao  paíz  de 

ãue  a  sua  maior  preoccupaçao  ó  a  verdade 
as  urnas»  é  u  legitimação  dos  poderes  pú- 
blicos. (Muito  bem  ;  muUo  be^nt.) 

Senhores,  os  abusos  são  taes,  de  tal  ordem, 
-tSo  graves,que  ainguem  mais  crê  na  posiib:- 
IMade,  na  existência  de  eleições  verdadeiras. 

ô  Sr.  Carneiro  de  Rezende  —  Apoiado. 
Nem  naseleiçoos  verdadeiras.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Francisco  Bernardino-—  Senliores, 
o  Estado  de  Minas  foi  sempre  reconhecido  e 
cdlebrado  pela  sua  intransigeaoia  quanto  á 
pureza  das  eleições,  quanto  á  independência 
e  á  legitimidade  do  voto.  O  mineiro  defende 
o  seu  voto  com  ardor  incomparável ;  mas, 
senhores,  a  suspeita  é  geral  e  attinge  a 
todos. 

Entretanto,  alguma  verdade  deve  filtrar 
atravéz  de  todas  essas  irregularidades  e  des- 
ordens, deséa  montanha  colossal  de  abusos. 

Alguns  fogos  brilham ;  é  irrecusável  que, 
ápezar  dos  maiores  desmandos,  de  am- 
ptificaçdes  escandalosas  de  allstiamentos  e  de 
actas,  do  congresso  de  simulações,  que  te- 
tíhnm  surgido  na  eleição  d)  18  de  fevereiro, 
ainda  assim  é  Irrecusável  que  a  nobre  depu- 
tação mineira  resume  o  representa  forças 
politicas  consideráveis. 

«YozBS— Apoiado,  apoiadisaímo. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Sou  in- 
suèpeito,  senhores,  (muito  bem)  porque  ftil 
eleito  sem  que  tivesse  tido,  como  os  demais 
companheiros  de  bancada,  a  recommendação 
da  commis^o  directora  da  politica  mineira. 

Mas  a  verdade  deve  ser  dita  em  assumpto 
tão  importante,  tão  melindroso,  e  devo  zelar 
como  todos  03  meus  illustres  collegas,  o 
prestigio  da  Gamara  dos  Deputados,  desta 
corporação  eminente,  que  tem  parôe  prin- 
cipal na  elaboração  das  leis. 

Assim,  senhores,  c  >mo  a  nação  não  cré, 
como  a  na^o  desconfia  da  legitimidade  das 
eleições  e  dos  eleitos,  quando  não  fosse  si  não 
para  desfazer  essa  desconfiança,  tornar-sc-hia 
preciso,  custasse  o  que  custasse,  metter 
mãos  á  obra  e  não  descansar,  não  concluir  a 
legislatura,  nem  o  primeiro  anno  de  legisla- 
tura, sem  fazer  a  reforma  eleitoral,  sem  dar 
pleno  testemunho  ao  paiz  da  pureza  das 
convicções,  da  elevação  dos  intuitos  da  C  > 
mara  dos  Deputados.  (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Senhores,  as  eleições  impuras  corrompem 
profundamente  o  organismo  nacional. 

Quando  as  instituições  estão  fortemente 
consolidadas,  resistem  aos  máos  governos  e 
fazem  frente  com  vigor  e  galhardia  ás  crises, 
ainda  que  intensas  ou  de  desusada  violência; 
e,  ao  contrario,  um  bom  gQverno  mal  ooq- 


stegue  apadrinhar  instituições  pervertidas  ou 
condemaadas.  Eleições  regulares  consolidam, 
ao  passo  que  eleições  falsas  e  ruins  compro- 
mettem  as  instituições  politicas. 

Uma  boa  lei  eleitoral  vale  uma  consti- 
tui(^,  porque  a  vivifica  e  lhe  infunde  a 
alma,  o  espirito  da  nação.  Uma  boa  lei  elei- 
toral, permittindo  que  o  eleitorado  se  mani- 
feste, que  se  colham  os  suffragios  livres  e 
verdadeiros  da  população,  estaoelece  a  cir- 
culação vigorosa  das  idóas  e  das  aspirações, 
implica  em  um'\  confirmação  permanente» 
em  uma  renovação  perenne  das  instituições 
constltucionaes,  produz  uma  obra  de  adapta- 
ção incessante,  por  meio  da  qual  a  consti- 
tuição escripta»  o  g.'ande  apparelho  regu- 
lador da  vida  nacional,  dia  a  dia  se  torna 
âoxi vel,  mais  a  mais  distende  sua  capacidade, 
de  modo  a  dar  satisfação  conveniente  ás  ne- 
oesdidades,  restringindo  parallelamente  os 
casos  de  emenda  e  reforma. 

Ao  contrario,  instituições  admiráveis  e 
óptimas  dão  de  si  os  fructos  mais  desgraçados, 
si  os  poderes  públicos  se  alimentam  e  se 
formam  nas  fontes  envenenadas  da  violência 
e  da  corrupção.  (Apoiados;  muito  bem.) 

Os  alistamentos,  senhores,  perderam  toda 
a  fé.  Os  alistamentos  sãa,  em  geral,  imper- 
feitos, clandestinos,  simulados  o  falsos. 

O  Sr.  Juuo  dos  Santos— Apoiado. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Com  esta 
base,  senhores,  ô  impossível  que  se  iUça  obra 
digna  e  patriótica. 

As  mesas  eleitoraes,  desde  que  os  grupos 
políticos  perderam  a  confiança  no  voto,  o  se 
ausentaram  das  urnas,  as  mesas  eleitoraes 
vendo-se  sós,  isoladas,  o  povo  ausente,  oi 
eleitores  quedos  em  suas  casas,  as  mesas 
eleitoraes  então  escrevem  as  actas  a  sou  gos- 
to, simulam  resultados  o  eleições,  investin- 
do-se  de  um  mandato  tácito  para  votar  pe- 
los ausentes. 

A's  vezes  o  mandato  tácito  existe,  o  ató 
autorização  expressa  do  eleitorado  unanime 
para  que  a  mesa  vote  por  elle,  e  tal  expe- 
diente significa  nesse  caso  o  empenho  de 
poupar  esforços,  tmbalhos  edespezas. 

Estas  simulações  poderiam  ser  considera- 
das innocentes  em  seus  intuitos.  Deixariam 
de  ser  fraudulentas  na  sua  intenção,  com 
exprimirem  de  facto  o  pensamento  domi- 
nante da  loc:Uldade  em  que  ollas  são  fabri- 
cadas. 

Mas,  senhores,  essa  int3nção,  qiie  apre- 
goam, de  não  falsear  o  sentimento  do  elei- 
torado, não  absolve.  O  expediente  fácil  a  que 
recorrem  para  poupar  esforço,  trabalho  õ 
despezasé  altamente  censurável,  altamente 
cohdemnavel.  E'  preciso  nãj  simular.  E 
preciso  trabalhar,  forcejar  o  lutar  para  que 
o  espirito  popular  devoras  falle  atravéz  das 
actais  e  chegue  atê  o  recinto  dçsta  Gamara. 
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ces,  nas  raonarchias  nao  é  tão  gravo 
%  corrupção  eleitoral,  porque  nelias 
mpre  vivaz  eeíTectivaa  representação 
3  no  monarcha  hereditário ;  inas  nas 
as,nas  democracias  puras  em  que  não 
igresso  Nacional,  roas  ainda  o  Presi- 
i  Republica  sde  das  urnas,  o  Presi- 
i  Republica,  que  6  o  representante 
o  magostatico  da  soberania  nacional, 
dos  devem  recrescer  e  augmentar, 
)  vicio  da  eleição  do  Presidente  da  Re- 
,  alóm  de  constituir  um  grave  perigo 
que  affecta  a  tranquiliidade  pu- 
imbem  póJe  influir  nas  rei  içôos  in- 
»naes. 

DOS  livre  de  tão  desgraçada  eraergen- 
que  possam  um  dia  acreditar  outros 
IS,  com  os  quaes  entretemos  relações, 
lefe  da  na(,'ão  brazileira  represente 
s  das  urnas,  a  obra  da  mancommuna- 
k  fraude ! 

istão,  portinto,  é  da  maij  alta  gra- 
emquanto  pertencer  ao  eleitora  lo, 
ragio    directo,  a  eleição  do  chefe  da 

i  ao  modo  pelo  qual  entrei  nesta 
,  pela  designaçio  espontânea  de  um 
do  independente  ;  preciso,  por- 
ccentuar  a  posição  politica  que  nella 

rvador,  que  sempre  fui,    tenho  sido 

ligo  dos  governos  do  que   os  gover- 

Q  sido  meus  amigos  ;  não  me  queixo, 

ignalo  esse  facto. 

é   que,  embora    dedicado    amigo, 

governo  do  Estado,  quer  do  governo 

disputei,  como  já  aisso,    a  eleição, 

tido  reoommendaçião    e  apoio  offl- 

ao  contrario,  vendo-me  na   diíficíl 

ncia    de  contrapar-me    á  recom- 

0  dos  direotorcs  do  pleito  eleitoral, 

solidários  com  os  mesmos  governos. 

ciei  ao  elcitjrado  que  disputaria  os 

9   com   o   empenho  de  apoiar,  na 

dicação,  8i   fosse  eleito,  o  governo 

)  de  Minas  e  o  governo  federal. 

gso  eu  tinha  e  tenho  as  melhores 

pplaudi   com  todas  as  veras  a  feliz 

do  nome  do  actual  Prasidente  do 

f  Sr.    Dr.   Francisco    Salles,  que, 

'fração  do  seu  caracter  e  pola  cul- 

espirito,  bem  oíTerccia  as  neces- 

Uitias  de  uma  administração  ox- 

satisfactoria,  como  tem  aconte- 

Butando  a  generalidade  dos  mi- 

poiados  da  bancada  mineira.) 

acnt;  do  governo  do  Estado  se 

tnhado  no  S3ntido  de  acalmar  os 

ie  attenuar  íís  contendas  Jocaes, 

ptô  actividades  e  os  esforços  para 

fecundas,  quaes  as  que   se  refe- 

toera^'ão  económica,  4  transfor- 


mação do  trabalho   e  da  iodostri^,  ao  ^ 
grandecimento   9  prosperíJade  dei 

O  solomne  congresso   que  ae  leaiifij 
Bello  Horizonte  dá   claro  testemuQk  [ 
ioteações  desse  governo,  que  festejei  m| 
nascedouro  e  tenho  o  mais  vivo  dt . 
acompanhar,  cora  as  minhas  profiifijUiaj 
pathias,  até  o  dia  derradeiro  e  expin 
seu  penoso  mandato,  contando  quaoe 
Sr.    Dr.   Francisco  SalL^s  f^cilitaríL  < 
neiros  justiça,  sempre  justiça,  para  que  1 
tenham  ordem  e  paz. 

Quanto   ao  governa  federal,  escaco  i 
ficar  o  applauso  vigoroso  cora  que  t 
a  politica  actual,  como  está  sendo  pnii| 
politica  moderada,  generosa  e  i^W 
que  procura  dissipar  em  sua  acção  qo 
laivos  de  violência  e  solver  as  qnesif 
delicadeza   e  cordura,    promovsodo,  J 
tanto  é  preciso,  a  paz  o  a  harmonia  eol 
brazileiros. 

A  crise  qu3   atravessamos  é  praftid 
não  sei  si  menos  perigjsa  do  que  seri| 
verdadeiro  estado  de  guerra.  Sim,  pon 
nossa  capacidade  e  resisteaeia,  as 
forças  vao  diminuindo  todos  os  dias, 
essa    degradação    continuar,    for 
aggravando-se,  não  sabemos  o  que  8^| 
destinos  da  nação  brazileira.   Em  eoad' 
de  tal  modo  críticas,  a  pacifica^^  dos  ( 
ritos,  o  concurso  espontâneo  e  feneroi 
brazileiros  são  indlspensavois  para  a  t 
ção  da  Pátria. 

Senhores,  a  politica  que  domina,  cm  ^ 
de  soprar  as  divergências,  as  apaga,  e  ( 
solida,  e  anima,  e  procura  estabelecer  ( 
unidade  nos  animes  e  nos  esforços,  que  é  ( 
dição  indispensável  para  a  vistoria  oroei] 
juncturas  tão  apertadas. 

A  púr  da  cordura,  não  falta  energia  ao  {r> 
verno  federal,  nem  decí:^o  prompta  e  n- 
pida,  quando  requerida. 

Vimos  quando  os  brazileiírs  se  achann 
era  perigo  no  Acre,  e  commoveu-ae  a  fib» 
patriótica,  as  forças  militares  se  puzeruQ 
rapilamente  em  movimento,  e  lá  foram 
acudir  aos  compatriotas,  evitando  violências 
e  depredações,  os  fusí  lamentos  em  bando  o 
summarissimos. 

Não  se  descuida  da  politica  do  futuro  o 
governo  federai,  não  se  atém  ás  difflcui(U' 
fies  do  prés  mte ;  o  vemos  com  que  enorgia, 
pora  que  decisão  vêm  sendo  tomadas  as 
providencias  para  realização  dos  melhofa* 
mentos  do  porto  e  para  o  embellczameato e 
saneamento  desta  cidade. 

Esta  iniciativa,  senhorei,  que  (^  nece^^râ 
e  que  já  tardava,  esta  iniciativa  que  ji  <i^ 
veria  ter  sido  tomada  pela  monarchía,  e  M 
um  dos  seus  grandes  erros  não  ter  aprofei- 
tado  a  paz  de  um  lonffo  reinado  para  traos* 
formar  a  noasa  gi^ande  metrópole  ;  esti  íflí- 
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tíjciativa,  senhores,  o  governo  deve  leyal-a 
P  por  deante  e  cora  toda  sobranceria,  quaosquer 
r  que  sejam  as  criticas  agourentadas  daquelles 
'^  que  se  intimidam  com  arrojo  td.maalio  em 
2^ «meio  de  crise  tao  manifesta. 
•^     A  iniciativa  ô  heróica  e  necessária. 

1^       O  Sr.  QkSTko  DA  CuNHA~*Muito  bem. 

J^  O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Mas, 
w^  senliores,  o  plano  será  incompleto  si  esta  po- 
^  iitica  for  se  occupar  simplesmente  com  as 
grandozas  da  metrópole,  embora  a  influencia 
■I  necessária  desses  melhoramentos  por  todas 
iii:  as  circumscripQões  do  paiz.  Esta  politica 
(Êh  com  certeza  ha  de  ser  completada,  e  Já  este 
m  coraplomento  está  annunciado  na  mensagem 
fli  presidencial. 

*»       A  crise  económica  è  terrível. 
^'      O  Presidente  da  Republica  Já  significou 
^'^   que  é  de  seu  propósito,  que  e  itá  nas  tenções 
asseatadas   do   seu  governo   intervir  com 
^    acção  directa  e  decisiva,  afim  de  que,  se- 
*     nhores,  os  grandes  interesses,  presos  á  pro- 
^     dueção   nacional,  náo   pereçam  por  falta  de 
'^    amparo  e  de  soccorro. 
/        Acaeatnei,  senhores,  quando  me  dirigi  ao 
eleitorado,   que  me  considerava  principal- 
mente  como  candidato  da  lavoura. 
i.'^        Keceio  que  os  lavradores  estranhem  esta 
f     preoccupação  de  momento  dos  poderes  pú- 
blicos com  a  obra  de  melhoramentos  do  porto 
do  Rio  do  Janeiro,  que  lhes  parece  talvez 
exclusiva  a  favor  de  melhoramentos  na  capi- 
tal da  Republica, 
r        E*  preciso  que  saibim,  em  primeiro  logar, 
que  a  realização  desses  melhuramontos  va3 
favorecer  de  modo  eíflcaz  as  condições  do 
commercio,   cum   as   facilidades  do  porto, 
o  do  serviço  de  carga  e  descarga  ;  o  melho- 
ramentj  do  porto  vaè  diminuir  as  despezas 
do  conducção,  isto  é,  os  gastos  de  prodiícçáo, 
e  por  esta  forma,  agir  directamento  sobre  a 
crise.  {Apoiados;  muito  bem.) 

E'  preciso  ainda  que  elíci  saibam  que 
o  grande  movimento  de  capitães,  re:>ultante 
dessa;  obras,  vae  proporcionar  os  moios  de 
dispol  os  o  applical-os,  para  o  f!m,  senhores, 
de  restabelecer  a  confiança  publica,  do  reor- 
ganizar as  instiituiçQes  bancarias,  afim  do 
que  o  commercio  re-sf^lgue,  e  o  capital  possa 
ir  em  soccorro  d^  lavoura  o  das  industt-ias. 
Nãg  nos  esquecemos,  pjrtanto,  nós  que 
prestamos  decidido  apoio  a  esta  tentativa 
de  melhorar  as  condições  do  porto  do  Rio  do 
Janoiro,  náo  nos  es(|uecemos,  saibam  no  os 
lavradores,  das  cmiições  precárias  em  que 
elles  vivem,  e  pansamos  nejles  quando  sus- 
tentamos^esta  politica. 

Além  disto,  senhores,  nada  impUca  que  se 
institua,  pe  defepda,  e  venha  a  ser  praticada 
em  pouco  tempo  a  politic;^  da  dofissa  da  \f^- 


vour^  qufi,  cQtendo,  6  a  politica  da  defesa 
da  Nação. 

O  Governo  do  Brazll  precisa  debellar  a 
crise.  Repetindo  palavras  de  estadista  cor 
lebre,  quando  se  agitava  a  questão  da  aboli* 
çao  da  espravidão,  direi  :  os  poderes  públi- 
cos querem,  podem  e  devem  debellar  a  orise  e 
solver  as  presentes  dificuldades  económicas. 

Nada  de  fraquezas,  nada  de  esmorecimen- 
tos  ;  não  nos  faltam  os  meios,  é  questão  só 
de  procural-os  com  attenção,  de  cumprir 
esse  alto  dever  de  patriotismo  e  reclamo  de 
necessidade  urgente. 

Eis  porque,  senhores,  sendo  este,  como 
acredito,  o  mesmo  ponto  de  vista  dos  men^ 
honrados  colle^as,  representantes  do  Estado 
de  Minas  (apoiados  da  bancada  minetVa),  eil 
me  incorporo,  de  facto  e  de  direito,  á  ban- 
cada mineira,  para  o  fim  de,  como  ultimo 
dos  seus  membros  (não  apoiados  numerosos)^ 
secundar  a  sua  acção  vigorosa,  eaergica,  fe- 
cundii,  fazendo  tudo  quanto  em  mim  estiver 
para  que  se  mantenha  e  se.  nfto  quebre  a 
união  dessa  ioteliigente,  numerosa  e  bri» 
Ihante  representação  (muiio  bem),  união  que 
eqtendo  ser  condição  de  equilíbrio  politico 
e  um  grande  bem  para  o  regular  andamento 
dos  negócios  públicos,  para  o  successo  da  po- 
litica geral.  (Muiio  bem,) 

E,  si  ainda  agora,  senhores,  levado 
por  convicção  profunda,  que  não  posso  dis- 
farçar, entendi  intervir  na  discussão  da  re- 
forma eleitoral  e  elaborar  um  substitutivo, 
consultei  antes  a  digna  bancada  si  haveria 
nisso  algum  inconveniente,  o  me  foi  declar 
rado  que  nenhum  inconveniente  haveria. 


O  Sr.  WbncislAo  Braz 
testemunha  disso. 


Apoiado  ;   sou 


O  Sr.  Prancisoo  Bernardino  —  Sou  o 
primeiro  a  reconhacor  os  generosos  esforços, 
especialmente  do  illustre  Deputado  pelo 
Piauhy,  Sr.  Anizio  de  Abreu,  para  dotar  o 
nosso  paiz  com  uma  excellente  reforma  elei- 
toral. 

Esta  Camará  sabe  mais  do  que  eu  quantas 
provas  este  illustre  Deputado  tem  dado  do 
seu  amor  ao  trabalho,  de  seu  patriotismo,  da 
alta  capacidade  com  que  ataca  e  resolve  os 
problemas  di/ficois  do  direito  c  da  politica. 
(Muitos  apoiados,) 

Nãj  preciso  também  render  homeBageos 
aos  seus  illustres  companheiros  da  Commis- 
são  Especou,  de  rocunhecida  illustração  e 
competência. 

Mas,  senhores,  principalmente  na  demo- 
cracia, entendo  que  as  convicções  se  devem 
afflrmar  com  toda  a  franqueza,  para  que  a 
opinião  publica  as  critique  e  se  passa  orien- 
tar quanto  a  idéas  e  a  pessoas.   (Muiio  bem,) 

Nada  de  transacções  quanto  a  matérias  de 
ordem  fnndan^ental  ;  ^  preciso  que  cada  um 
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assuma  francamente  a  responsabilidade  de 
seus  votos  e  de  suas  opiniões. 

Assim,  divergindo  do  projecto  em  ponto 
fundamental,  entendi  dever  critlcal-o.  E' 
verdade  que  me  poderia  limitar  meramente 
â  critica  ;  mas  previ  a  objecção  de  que  é 
fácil  criticar  e  diflacil  substituir.  Offereci 
então  todo  um  systema,  cm  opposição  directa, 
formal,  ao  systema  do  projecto  da  Com- 
missãj. 

,£sse  projecto  da  Commissâo,  senhores, 
começa  por  levantar  difflculdadcs  graves  de 
ordem  constitucional. 

A  primeira  delias  foi  suscitada  pelo  illustre 
representante  do  £stado  do  Rio  de  Janeiro, 
o  Sr.  ilenriquo  Borges,  perante  a  mesma 
Commissâo  Especial. 

Parece-m9,  senhores,  que  o  alistamento  é 
um  só,  que  não  pôde  deixar  de  ser  um  só  :  é 
o  alistamento  federal. 

A  Constituição  declara  quem  é  eleitor,  e, 
assignalando  os  requisitos,  as  condições  para 
que  algucm  possa  ser  eleitor,  não  refere  taes 
condições  e  requisitos  ao  eleitor  federal. 
Não ;  a  Constituição  diz  que  todo  o  cidadão 
brazileiro  maior  de  21  annos,  desde  que  saiba 
ler  e  escrever  e  não  se  inclua  nas  excepções 
estabelecidas,  poderá  alistar-se  na  forma  da 
lei,  isto  (5,  da  lei  federal. 

Alistado,  portanto,  o  cidadão  na  forma  da 
lei  federal,  por  ter  os  requisitos  constitucio- 
naes,  obtido  o  seu  titulo,  este  titulo  faz  fé 
completa,  inteira,  não  pôde  ser  recusado  em 
nenhuma  eleição:  o  cidadão  é  eleitor  para  as 
oloLCõei  foderaes,  para  as  eleições  estaduaes, 
para  as  eleições  municipaes..  (Apoiados  e  não 
apoiados,) 

O  Sr.  Eloy  Chaves— Neste  ponto  não  con- 
cordo com  V.  Ex, ;  na  Constituição  apenas 
80  determinou  o  direito  de  voto,  não  o  seu 
exercido. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Acceitar  o  que  diz 
o  illustre  oradon  seria  subordinar  a  ostru- 
ctura  dos  governos  locaes  á  lei  federal. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Não  me 
refiro  ã  lei  federal;  reílro-me  ã  Constituição, 
que  é  expressa,  e  duvido  que  haja  meio  de  se 
extrahir  da  Constituição  Federal  o  direito, 
para  os  Estados,  de  fazerem  alistamento 
eleitoral  seu. 

Depois,  senhores,  ou  esse  alistamento  dos 
Estados  quadra  directamente  ao  federal,  e 
então  é  inútil,  ou  esse  alistamento  dos  Es- 
tados diverge  do  federal,  e  nesse  caso  infringe 
a  este  e,  portanto,  â  Constituição. 

O  Sr.  Eloy  Chaves  —  Pôde  respeitar  os 
termos  da  Constituição,  mas,  na  maneira  de 
alistar,  pôde  divergir,  porque  a  parte  pro- 
cessual, a  parte    adjectiva,  a  Constituição 


deixou  aos  Estados.   Nessa  parte  podem  <jb 
Estados  perfeitamente  legislar. 

O  Sr.   Francisco  Bernardino  ^  lãA» 
tratado  direito  privado ;  ahi  sim. .. 

O  Sr.  Eloy  Chaves  —  Mesmo  no  direia  | 
politico ;  ô  a  mesma  razão  de  proceder. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino—  Ahisicl 
os  poderes  federaes  estabelecem  o  dirâiUsoil 
poderes  dos  Estados  organizam  o  proceaa. 
Fora  desta  ordem  de  relações  de  direito  pn-l 
vádo,  não  tem  applicação  a  distinoçãoarRl 
direito  substantivo  e  direito  adjectivo,  yak\ 
regular  outros  serviços  e  interesses. 

E  pois  não  ha,  não  pôde  haver  perante  J 
ConsUcuição,  eleitores  municipaes,  eleLtom| 
do  Estado  e  eleitores  federaes. 

O  Sr.  Eloy  Chaves— Pôde,  desde  que 
infrinjam  a  Constituição. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino — ^Ha  amisi 
categoria  de   eleitores  ;  eleitor    ô  aqai 
que  preenche  certos  requisitos ;  esse  é  eleíl 
tor  qu  dificado  como  tal   pela  Constitai^l 
A  Constituição  é  expressa,  não   diz—  eleitc' 
federal  ;  diz  —eleitor—  na  forma  da  lei,  J 
federal. 

O  Sr.  Eloy  Chaves— Mas  o  art.  34,  §£_ 
diz  que  o  Congresso  é  que  pôde  legislar  effil 
matéria  eleitoral,  para  os  cardos  federaei.l 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— V.  Ex.  i 
fornece  um  argumento:  é  preciso  distingair 
entre  lei  de  alistamento  e  lei  deelelcão.l 
A  lei  de  alistamento  é  federal ;  mas  temos  1 
lei  de  eleição  para  os  cargos  federaes,  e  leis| 
de  eleição  especiaes  em  cada  um  Estado. 

O  art.  34,  §22diz^ 

«Compete  privativamente  ao  Congresso! 
NacioTial  regular  as  condições  o  processo  dal 

eleição  para  os  cargos  federaes  em  todo  u  j 
paiz.» 

Si  competisse  aos  Estados  organizar  alia- 1 
tamento  especial  de  eleitores  do  Estado,  este 
artigo,  por  certo,  teria  restiúngido  a  compe- 
tência do  Congresso  Nacional  para  elaborar 
tão  somente  o  alistamento  feder^ii,  como  lhe  I 
commetteu  a  lei  da  eleição  para  os  cargas 
federaes  tão  somente. 

O  alistamento  de  eleitoreâ  do  Estado  é  de- 
mais uma  perfeita  inutilidade.  A  lei  n.  35 
não  se  refere  a  alistamento  federal,  nem  a 
eleitores  federaes.  A  corruptela,  a  mania 
exagerada  de  autonomia,  que  reiooa  e 
ainda  reina,  levou  os  Estados  a  arvorarem 
alistamentos  seus,  sobrecarregando  com  tra- 
balho inútil  o  eleitorado,  í^tigando  o  candi- 
dato, os  políticos,  dispersando  as  attençôes 
e,  portanto,  diminuindo  a  fiscalização  e  f&* 
cilitando  as  firaudos. 
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£*  possível  a  um  cidadão  conhecer  bem 
uma  lei  de  alistamento  o  uma  lei  eleitoral ; 
.mas  conhecer  e  poder  applicar  convenien- 
temente tantas  leis  federaes,  tantas  leis  es- 
taduaes  de  alistamento  e  de  eleição,  é  im* 
possível  ;  o  resultado  vô-se  no  abandono,  no 
esquecimento  dos  preceitos»  na  facilidade  do 
abuso,  na  desordem  da  appiicação  do  todas 
as  leis. 

Considero  ainda,  senhores,  inconstitucional 
o  projecto,  e  este  ponto  para  mim  é  capital 
o  decisivo,  quando  entrega  serviço  de  alis- 
tamento, e  creio  aue  mesmo  serviço  eleito- 
ral» aos  magistrados  estaduaes. 

O  Sr.  Henrique  Salles— Nesse  ponto, 
apoiado» 

O  Sr.  Eloy  Chaves— Também  divirjo  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Henrique  Salles— A  inconstitucio- 
nalidade parece  evidente. 

O  Sr.  Eloy  Chaves— Não  ha. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Senhores, 
parece  que  estamos  legislando  como  si  fosse 
o  antigo  parlamento  imperial !  E'  um  ver- 
dadeiro sonho  I 

Ampliamos^  desenvolvemos  as  nossas  at- 
tribuições,  como  si  fossem  •  as  mesmas  que 
competiam  a  oile,  quando  legislava  franca- 
mente, na  plenitude  do  Poder  Legislativo,  en- 
contranio  somente  as  longínquas  limitações 
estabelecidas  pelo  acto  addicional. 

Ap^ora,  com  o  systema  federativo,  em  que 
a  orbita  federal  se  distingue  completamente 
da  orbiti  dos  EstadoSi  em  que  os  poderes 
estão  todos  definidos,  e  com  a  acção  re- 
stricta  e  limitada,  como  vae  o  Poder  Fe- 
deral legislarem  relação  ao  Poder  Judiciário 
dos  Estados  (muilo  bem)  e  dar-lhes  funcções, 
estabelecer  obrigações  ?  (Muito  bem,)   , 

O  Sr.  Abdon  Baptista  —  Eu  me  felicito 
por  ver  com  a  minh^  opinião  uma  autori- 
dade da  competência  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Obrigado; 
mas  não  sou  autoridade. 

E'  clamorosa  a  invasão,  a  exorbitância ;  e, 
si  ha  aiguma  cousa  de  que  me  admire,  ô  o 
facto  de  que  neste  iliust/e  Congresso,  que 
me  parece  antes  uma  coUecção  das  repre- 
sentações dos  Estados  do  que  um  Congresso 
Nacional,  sendo,  como  é,  tão  legitimamente 
sensível  em  relação  á  autonomia  e  ás  attri- 
buições  dos  Estados,  se  deixe  passar  sein  os 
mais  vehementes  protestos  e,  ao  contrario, 
com  alguma  benevolência,  essa  invasão,  essa 
exorbitância  evidente  do  Poder  Federal. 
(Apoiados.) 

O  Congresso  Nacional  não  pôde  dar  attri- 
buições  destas  sinão  aos  funccionarios  que 
estiverem  debaixo  da  sua  jurisdic(^o. 

Vol,  IV 


O  Sr.  Astolpho  Dutra— Então  chegare- 
mos á  conclusão  de  que  é  inconstitucional 
o  processo  para  a  celebração  do  casamento 
civil. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Não  se 
trata  de  direito  privado.  ( Apartes,) 

Não  é  o  caso.  Compete  ao  Poder  Federal 
fazer  a  lei  e  ao  Poder  Es^iadual  estabelecer  o 
processo  nas  cousas  pertencentes  ao  direito 
privado.  Pois  que  ao  Congresso  Nacional  per- 
tence regular  o  casamento  civil,  direito  sub- 
stantivo—ao Poder  Estadual  pertence  a 
parte  processual— direito  adjectivo.  Não  se 
deve  trazer  para  discussão  das  leis  poli- 
ticas estes  inapropriados  exemplos  das  ques- 
tões de  direito  privado. 

O  Sr.  ELoy  Chaves— Mas  que  a  Constitui- 
ção absolutamente  não  distingue.  (Trocam-se 
varias  apartes,  O  Sr,  Presidente  reclama  a<- 
tenção.) 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Senhores, 
eu  não  quero  demorar-me  na  analyso  parti- 
cular de  artigos  da  Constituição.  Invoco 
o  seu  espirito  verdadeiro  e  dominante: 
as  attribuições  do  Poder  Federal  e  dos 
poderes  locaes  no  regimen  federativo  são 
completamente  distinctas,  estão  traçadas  for- 
malmente, com  linhas  claras  inequívo- 
cas. As  relações  que  existem  entre  os  po- 
deres do  Estado  e  o  Poder  Federal  também 
estão  determinadas  na  Constituição.  (Muito 
bem,) 

Senhores,  nós  temos  o  art.  7»  §  3*  da  Con- 
stituição Federal,  que  foi  ainda  hontem  in- 
vocado por  illustre  Deputado,  e  segundo  o 
qual  as  leis  da  União  devem  ser  executadas 
por  funccionarios  federaes. 

A  lei  do  alistamento,  a  lei  da  eleição  fe- 
deral tem  de  ser  executada  só  e  só  por  func- 
cionarios federaes. 

O  Sr.  Astolpho  Dutra— Eh  tão  alei  n.  35 
é.  inconstitucional . 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Indubita- 
velmontequo  é.  Esó  se  explica  o  silencio  pro- 
fundo a  respeito  desta  inconstitucionalidade 
viscer:\l  pela  pouca  pratica  dos  princípios 
constitucionaes. 

Esta  lei  n.  35  foi  feita  na  infância  do  re- 
gimen. 

E*  sabido  que  a  Republica  veíu  de  súbito, 
de  repente,  sem  ser  esperada. 

A  Constituição  Federal  não  surgiu  do  seio 
da  Nação,  e  por  muita  consideração  que 
ella  mereça  em  suas  linhas  geraes  a  ver- 
dade ô  que  seus  autores  foram  buscai- a,  não 
na  tradição  naoionil,  foram  tirar  os  seus 
grandes  delineamentos  da  Constituição  Ame- 
ricana. 

Eis  aqui  como  se  verifica  uma  certa  diíTe. 
rença  entre  o  espirito  nacional  e  o  preceit^ 
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constitucional,  e  alguns  annos  temo  de  de- 
correr  emquanto  se  opera  a  adaptação  pre- 
cisa,ató  que  a  Goiiâti(.uiQão  funccione  asabor, 
ao  compasso  do  espirito  nacional. 

Assim  se  explica  como  no  começo  tenha 
havido  destas  inconstitucioiíalidades  incon- 
scientes . 

Mas,  á  medida  que  o  tempo  pjissa,  as  idéas 
vão  sendo  esmerilhadas  e  appiirece  a  critica, 
que  não  surgiu  antes,  na  primeira  hora. 

Evidentemente,  pois,  si  a  Constituição  esta- 
belece a  autonomia  dos  municípios,  si  o  Poder 
Fedjei^al  absolutamente  não  intervém  na  orga- 
nização dos  municípios,  como  é  possível  que 
o  Poder  Federal  estabeleça  obrigações  para 
as  camarás  municipaes  ? 

Senhores,  nem  nós  podemos  legislar  com 
facilidade  sobre  este  assumpto  estranho. 
Não  conhecemos  os  nomes  da3  diíferentes  au- 
toridades locaes,  ou  administrativas,  ou  ju- 
diciarias. 

As  nossas  leiíi;,  quando  vão  indevidamente 
obrigar  ou  reger  as  autoridades  locaes, 
veemse  nos  maiores  embaraços,  porque 
umas  vezes  são  camarás,  outras  vezes  são 
intendências,  outras  vezes  cbamam-se  go- 
vernos do  município,  pu  que  melhor  nome 
tenham. 

Tanta  é  a  prova  que  não  podemos  legislar 
sobre  essas  autoridades,  cuja  nomenclatum 
nos  escapa,  que  não  consta  das  nossas  leis. 

Mas  o  art.  T  da  Constituição  Federal  ó 
terminante:  a  execução  das  leis  federaes 
compete  a  funccionarius  federaes.  Ha  uma 
excepção,  é  vei^ade.  A  execução  pôde  ser 
confiada  aos  governos  dos  Estados,  me- 
diante annuencia  destes. 

O  Sr.  Joâo  Luiz  Alves— Até  bojo  tem 
havido  uma  annuencia  tacit:i. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Mas  não  6 
o  caso  de  que  se  trati . 

Ordenando  o,  systema  eleitoral,  nós  não 
vamos  comraetter  nenhuma  incumbência  aos 
governos  dos  Estados. 

Porventura  iremos  pedir  .aos  governos  dos 
Estados  que  executem  essa  lei  eleitoral  ? 

O  Sr.  Eloy  Chaves —Logo  esta  lei  não 
incido  no  art.  1°  da  Constituivrio.  (Trocam  se 
apartes,) 

O  Sr.  Francisco  Hernardino— Está  na 
rogra,  e  vou  mostrando  que  não  entra  na 
excepção. 

O  Sr.  Jesuino  Cardoso— V.Ex.  está  levan- 
tando com  brilhantismo  uma  interessante 
controvérsia. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Si  a  aso 
pudéssemos  pe  âr  aos  governos  dos  Estados  a 
execução  da  lei  eleitoral,  elles  poderiam  pre- 
star sua  annuencia.  Mas  tal  hypothese  é  in- 
admissível. 


A  natureza  do  assumpto  resiste  á  potó- 
bilidade  desses  pedidas  ineoncebiveis.  Nem  a 
execução  da  lei  eleitoral  pôde  s  )r  objeeto  dâ 
nenhum  pedido,  nem  ha  modo  de  se  encarre- 
garem 06  governos  dos  Estados  da  execução 
de  leis  de  semelhante  espécie. 

Entonda-se  bem  o  caso.  O  Congrease  Nacio- 
nal não  vao  attribuir  a  execução  da  lei  elei- 
toral aos  governos  dos  Estvdos  com  an- 
nuencia delles,  mas  impor  a  seu  próprio  ar- 
bítrio essa  execução  aos  juizes  doi  Estados. 

Senhores,,  o  pen^mento,  a  preteoçao  de 
dispor  o  Congresso  Nacional  ào^  funccioaarios 
ostaduacs,  com  inteira  liberdade,  como  se 
fossem  sus,  encontra  resistência  em  d.spo- 
sição  posiiíva  de  algumas  Coastiiuições. 

Assim  a  Constituição  do  Estado  de  Minas 
determina  que  o  Poder  Judiciário  do  Estado 
não  pôde  ser  incumbido  de  outras  fancçôss 
estranhas,  que  não  sejam  proprlanieata  judi- 
ciarias. 

A  excepção  consignada  no  art.  7<>,  g  3<»,  da 
Constituição  Federal,  refere-ae  não  ás  leis  po- 
liticas por  excellencia,como  6  a  lei  eleitoral, 
e  só  comprehende  medidas  ou  providepAias 
de  ordem  administrativa,  de  que  se  {lossam 
incumbir  os  governos  dos  Estados.  Vejamos. 

A  secca  e  seus  rigores  inclemueotes  as- 
solam b  Estado  do  Ceará.  O  Poder  Federal 
asslgna  fundos  para  soccorros  públicos,  e 
diriges.)  ao  goveroj  do  Estido  encarregan- 
do-o  da  distribuição  dos  soccorros.  O  go- 
verno do  Ceará  pôde  annuir  e  fazer  a  dis- 
tribuição. 

Também,  em  relaçã:)  á  cobrança  de  im- 
postos, o  governo  federal  pôde  julgar  con- 
veniente encirregar  o  governo  de  um  Es- 
tado dessa  cobr^  ça,  como  já  o  fez  relativa- 
mente ao  Rio  Qrande  do  Sul,  para  evitar  o 
contrabando  pelas  froqteiras.  Abi  pôde  dar- 
se  o  pj3didQ,  e  curialraento  se  pôde  dar  a 
annuencia. 

Sao  relações  de  ordem  administrativa  que, 
por  caberem  n  v  sua  alçada,  podem  ser  fir- 
madas com  os  governos  dos  Estados,  directa- 
mente. 

Senhores,  6  questão  grave,  fundamental, 
—  ô  a  questão  da  federação.  A  Constituição 
determina  que  a  forma  republicana  e  a 
fôrnii  federativa  nao  podem  constituir  ob* 
jecto  da  rovisio  constitucional. 

Si  a  fôrmi  federativa  nao  pôde  ser  ob- 
jecto de  revisão  con.-^titucional^  menos  pôde 
ser  alterada  por  meio  desta  atropella^a  c jq- 
fusâo  de  attribuiçõoj,  por  esta  simultanei* 
dade  repugnante  de  competências,  por  este 
geral  tumulto  que  vem  se  substituir  á  dis- 
criminação luminosa  que  oitá  nas  linhas  se- 
guras  c  claras  da  Constituição  Federal. 

Senhores,  esta  intrusão  do  Congresso  Na- 
cional nos  dominios  dos  Estados  é  a  morte  do 
regimen  federativo. 
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E,  como  se  explica,  no  nosso  paiz,  om  que 
tão  acceso  ó  o  amqr  da  federação,  como  se 
explica  esta  abdicação  silencio  a? 

Em  quec>t5es  ardentes,  como  esta,  não  ha 
como  invocar  a  autoridade  das  opiniões  cal- 
mas 0  alheias.  O  ministro  do  Sup  orno  Tri- 
bunal Federal,  o  Sr.  João  Barba )ho,  em  seus 
luminosos  commontarios  disserta  longamen- 
te sobre  a  necessidade  lógica,  não  sa  refere 
jÀaos  preceitos  íegaes,  a  necessidade  lógica 
de  confiar  a  Onião  a  funccion^rios  seus  a 
executo  de  suas  leis: 

c  A  execiiçãq  das  leis  e  actos  do  Poder 
Federal  não  p^eria  ser  confiada  ás  adminis- 
trações estaduais  ^em  grandes  inconvenien- 
tes e  perigos  de  insuccesso.  Para  que  a 
União  possa  regular  os  interesses  communs 
que  lhe  são  confi.idos  e  manter  a  ordem  ge- 
ral, Gumpi-Q  que  tenha  acção  çlit*ecta  sobre  a 
pessoa  dos  cidadãos  sem  necessidade  de  agir 
por  intermédio  das  autoridades  locaes,  o  po- 
dendo usar  dos  ppocessos  e  dos  meios  coer- 
citivos. Do  contrario  teria  de  governo  só- 
mai^te  a  apparencia.  Dahi  a  necessidade  do 
agentes  seus,  de  estações  administrativas 
^uas  e  de  magistratur^t  sua.» 

E'  uma  necessidade  logic:i,  senhores,  e,  no 
momento  em  que  se  faltar  a  ella,  a  conclu- 
são ó  far.al.  O  Poder  Federal  deixa  de  ser  ef- 
fectivo. 

Vejam  bem  os  riscos  dessa  exorbitância  e 
confusão.  Dahi  resultam  consequências  far 
taes,  desastradas  para  uma  e  outra  parte, 
pai^a  a  União  e  para  os  Estidos.  A  União,  o 
Poder  Federal  invadindo  a  seu  gosto,  inter- 
vindo p:\ra  dispor  dos  juizes  dos  Estados, 
c3mo  si  fossem  funccionarios  seus,  nsiirp:i  o 
direito  dos  Estados.  Por  outro  lado,  pois 
oue  a  execução  da  lei  da  União  não  ô  con- 
nada  a  funccionarios  seus,  a  acção  federai  se 
debilita,  se  enfraquece,  se  afrouxa,  seredus 
a  nada. 

E'  a  dissolução  da  federação  pelo  enfra- 
quecimento simultâneo  do  direito  dos  Esta- 
dos e  do  império  da  autoridade  federal^ 

Senhores,  respeito  a  intenção  de  todos. 
Mas  si  eu  procurasse  comprehender  ou 
apanhar  o  motivo  de  tanto  desconcerto,  a 
razão  dessa  contraste  entre  o  vivo  c  apre- 
goado zelo  pela  causa  da  federação  e  o  seu 
abandono,  eu  acharia  uma  explicação,  e 
talvez  acertasse. 

Para  muitos,  para  a  maior  parte,  fede- 
ração significa  entregar  tudo  aos  Estados, 
pouco  lhes  importando  a  União. 

Para  eiles,  de  seu  ponto  de  vista,  a  ex- 
ecução das  leis  federaes  é  uma  conquiòta. 
Os  serviços  federaes  commettidos  a  funccio- 
narios dq  Estado  são,  a  bem  dizer,  outros 
tat^tos  serviços,  que  accrescem  e  entram  na 
esphera  dos  Estados« 


Os  testados  se  engrandecem  por  esse  modo, 
ã  custa  da  União.  E'  a  hypertrophia  dos 
^tados,  senhores,  dissolvente  da  federação. 

Um  Sr.   Deputado  —  Perfeitamente. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  O  illustre 
Dopntado  pelo  Piauhy,  um  destes  dias, 
descreveu  com  voz  eloquente  o  estado  in- 
feliz, desprestigiado  o  decadente  dosjnuni- 
cipios,  e  nos  disso  :  «  O  Estado  confiscou  o 
municipio.  > 

Si  o  Estado  vem  agora  absorver  também 
os  serviços  federaes,  a  pretexto  de  executal- 
os,  isso  redundará  em  reduzir  o  poder  fe- 
dei^al  ás  simples  apparencias,  segundo  com- 
menta  o  douto  ministro  João  Barbai ho. 

Mas,  senhores,  eu  tenho  pressa  em  tratar 
de  outro  assumpto. 

Si  acho  impossível  confiar  a  execução  da 
lei  eleitoral  federal,  pela  qual  se  elegem  o 
Congresso  Nacional,  o  Presidente  da  Repu- 
blica, ãs  magistraturas  dos  Estados,  também 
entendo  que  não  podo  sor  confiado  o  serviço 
eleitoi^al  á  magisti*atura  federal,  porque 
neste  regimen  de  attribuições  limitadas  as 
attribuições  do  Poder  Judiciário  Fedex^al 
estão  determinadas  na  Constituição.  E*  uma 
jurisdicção  de  excepção  a  do  Poder  Judi- 
ciário Federal,  que  não  pôde  sor  ampliada, 
e  comporta  unicamente  as  deducçoes  neces- 
sárias, lógicas,  que  se  conteem  no  principio 
estabelecido. 

Como  é  que,  competindo  ao  Poder  Judi- 
ciário Federal  somente  processar  e  julgar 
as  causas  determiuMas  na  Constituição  e 
aquellas  outi'as  que  se  fundarem  logicamente 
na  mesma  razão  constitucional,  como  é  que 
se  lhe  vae  entregar  o  serviço  eleitoral  com- 
pletamente estr  inho  ás  suns  attribuições, 
á  razão  de  ser  da  instituição  doito  poder, 
attribuiçõas  que  nada  tecm  de  judiciarias, 
attribuições  de  caracter  exclusivamente  elei- 
toral ?  • 

Tenho  duvidas  também  neste  ponto,  que 
se  me  afigura  importante. 

Mas  não  fico  sómonte  no  argumento  consti- 
tucional: invoco  03  inconvenientes  de  or- 
dem politica. 

Sim,  senhores ;  o  illu^àtre  Depiitaio  pelo 
Pianiíy,  com  o  seu  conhecimento  das  cousas 
e  dos  homens  do  nosso  paiz,  mostrou  a  de- 
generação dos  municipios,  porque  lhes  fo- 
ram commettidas  attribuições  politicas,  e 
disse  que  os  municipios  dogeqeraram  s^o  in- 
fiuxo  o  sob  a  prtissão  dos  governos  dos  Es- 
tados. 

Como  ó  que  também  não  ha  de  degenerar 
a  magistratura,  si  igual  missão  lhe  for 
commettida  ?  E  parece-me  que  a  magis* 
tratura  não  tim  só  a  incumbência  de  alistar 
—ella  intervém  na  formação  das  mesas  I 
(Apoiados.) 
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O  illustt*e  o  intelli/ente  Deputado  de  São 
Faulo,  que  hontém  orou,  nos  disse  que  em 
8.  Paulo  o  serviço  de  alistameato  é  cunr 
fiado  á  magistratura  local,  e  com  excellentes 
resultados. 

Mas,  senhores,  essa  magistratura  tem 
tido  até  agora,  apenas,  o  serviço  das  elei- 
ções locaes.  E,  si  accumular  também  o  ser- 
viço das  eleições  federaes,  si  monopolizar  em 
suas  mãos  tudo  quanto  se  referir  a  esse 
serviço  ? 

Pergunto  ainda:  tem  havido  lutas  eleito- 
raes,  sérias  e  generalizadas  em  S.  Paulo  ? 
Os  partidos  se  teem  medido  po  campo, 
em  face  um  do'  outro,  umndo  de  todos  os 
recursos  que  as  leis  eleitoraes  focultam  ? 
(Pausa, ) 

Si  não  tem  havido  essa  luta  vivaz  e  forte, 
a  magistratura  não  foi  experimentada,  nem 
posta  em  p  *ova  nesse  transe  difflcil  e  penoso, 
para  dízer-so  que  eila  escapará,  sempre  vi- 
ctoriosa  e  iilesa,  do  influxo  seductor  das  pai- 
xões politicas.  Aliás  a  magistratura  do  Es- 
tado de  S.  Paulo  tem  a  melhor  reputação. 

Senhores,  eu  não  exaggero,  mas  o  perigo  é 
grando. 

Nos  Estados  Unidos,  ha  muito  pequena, 
quasi  nenhuma  tendência  para  a  reforma  da 
Constituição  Federal. 

São  poucas  as  emendas  que  tem  merecido 
esja  Constituição,  mas,  a  par  dessa  quasi 
immobilidade  da  Constituição  Federai,  vemos 
as  alterações  incessantes  que  teem  soífrido  as 
Constituições  dos  Estados.  Assim  é  no  nosso 

Saiz,  onde  a  par  de  prestigiosas  opiniões 
issidentes,  uma  corrente  vigorosa  resiste 
denodadamente  a  toda  e  qualquer  innovação 
da  Constituição  de  24  de  fevereiro.  Em  com- 
pensação, tal  como  succede  nos  Estados  Uni- 
dos, raro  é  o  dia  em  que  não  temos  noticia 
de  que  este  ou  aquaiie  Estado  reformou,  está 
reformando  ou  vae  reformar  a  sua  Consti- 
tuição. 

No  dia  em  que  todos  os  poieres  eleitoraes 
estiverem  enfeixados  nas  mãos  da  magistra- 
tura dos  Estados,  começa  a  pressão  sobre 
ella,  tal  qual  houve  em  relação  aos  muni- 
cípios, para  dominal-a,  para  fazer  com  que 
ella  se  torne  pura  e  simplesmente  um  instru- 
mento dos  governos. 

E,  de  duas,  uma:  ou  ella  sujeita-se  ou 
revolta-se. 

Não  podo  revoltár-se ! . . .  Dizem  que  a  ma- 
gistratura está  protegida  pela  inamovibili- 
dade, que  esta  inamovibilidade  está  na 
Constituição  de  todos  os  Estados. 

Reforma-se  a  Constituição  estadual,  e  tor- 
na-se,  então,  uma  magistratura  amovível. 
Estará  ella  vencida  o  subjugada,  como  foi 
vencido  e  subjugado  o  município. 

Por  bem,  portanto,  senhores,  da  indepen- 
dência, da  inamovibilidade  da  magistratura 


dos  Estados,  eu  entendo  que  é  am  ^psade 
perigo  ir  oonfiár-lhe  fUneção  poliiicíi  •  é 
pervertel-a,  é  desgraçaí-ã,  é  snjeital-a  a  im* 
mensos  dissabores  I 

Senhores,  outros  distinctos  collegas  teem 
examinado  o  analysado  propriamente  a  ex- 
tructura  do  projecto  da  illustre  Commli^ 
de  principal  autoria  do  iilustre  Depatedo 
pelo  Piauhy.\. 

Também  acho  infelicissimas  ae  idéas  ge- 
ráesdo  projecto,  cuja  preoecupaçao,  para 
extirpar  a  fraude,  ô  cercear  o  voto.  (fia- 
dos,) 

Para  que  o  eleitor  se  aliste,  o  projecto 
obriga-o,  seja  qual  for  a  extensão  da  comarca, 
avir  dos  legares  liiais longínquos, em  pessoa, 
escrever  perante  a  Commisafto  o  seu  reque- 
rimento :  ninguém  se  deslocai^  para 
tanto. 

Obriga  ainda  a  eleição  na  s  }de  das  co- 
marcas ;  os  eleitores  precisam  sahir,  aban- 
donar seus  commodos,  viajar  dias  e  dias, 
vencer  distancias  consideráveis  para  darem 
seus  votos  ! 

Senhores,  isto  é  tornar  tão  onerosos  o  alis- 
tamento e  o  voto,  que  tanto  importa  em 
3upprimil-os.  (Apoiados,)  Para  perseguir  a 
Araude^o  projecto  supprime  o  voto.  fistv 
medicina  não  consente  que  o  nosso  doente 
morra  de  soa  moléstia,  e  ÍIbue  questão  de 
matal-o  com  a  cura.  (Apoiados.) 

Este  projecto,  convertido  em  lei,  seria 
uma  decepção  .profunda  para^opaiz,  traria 
a  maior  das  impopuiaridades.  Ao  que  se  re« 
duziria  o  eleitorado?  (Pcmsa,) 

Já  se  notou  que  as  pessoas  de  fora  da  sede 
da  cjmaroa  não  iriam  votar ;  da  sede,  pou- 
cas iriam. 

Desta  arte  seria  nulliâcado  o  processo  elei- 
toral ;  a  democracia  rural,  que  é  o  grande 
esteio  da  Republica,  que  é  o  elemento  con- 
servador por  excellencia  das  instituições ;  a 
democracia  rural,  que  mal  se  agita,  onde 
chegam  frios  os  movimentos  dos  centros 
tempestuosos;  esse  eleitorado  essencialmente 
calmo,  sustentáculo  principal,  portanto,  do 
poder  publico ;  esse  quebra-mar  das  agita- 
ções da  democracia  encapellada  das  grandes 
agglomerações,  esse  eleitorado  todo  seria 
excluído  pelo  projecto  (apoiados^l  e  teríamos 
então,  e  somente,  alguns  eleitores  ambu- 
lantes, viajantes,  verdadeiramente  vaga- 
bundos da  peior  espécie !  (Riso.  Muito  bem.) 

Eis  como,  senhores,  o  projecto  S3  tornaria 
contraproducente,  e,  querendo  levantar  o 
eleitorado,  deprimil-o-niá  profundamente. 

Já  disse  que  só  critica  b3m  quem  pôde 
substituir*.  Entendi  ser  neceisario  crear  uma 
magistratura  especial  para  o  serviço  das 
eleições,  creação  que  se  justifica  por  todos 
os  princípios,  pela  constância  do  serviçOi 
pela  sua  particular  importância^. 
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Senhores,  digo  e  repito  sempre:  esae  elei- 
torado* yae  eleger'  por  suffra^io  directo  o 
Confesso  Nacional  e  o  Presidente  da  Re- 
publica ;  func^  tão  grave,  tão  importante 
para  o  governo  e  para  a  Republica»  merece, 
evidentemente,  um  serviço  especial  orga« 
oizado  com  todo  o  cuidado  e  maior  estudo. 

Ha  razões  de  ordem  geral  que  reoom- 
mendam  tenha  o  gov3rno  federal  represen- 
'Minte  sou  em  todos  os  pontos  do  território, 
oomo  dizia  o  illustre  ministro  Dr.  João  Bar- 
balho,  agentes  seus,  estações  administra- 
tivas para  completa,  ex&cta,  regular  e  fiel 
execu^  de  seus  servi^^s,  afim  de  que  tenha 
o  governo  íbderal  consciência  de  que  existem 
por  todo  o  paiz  funcoionarios  seus,  especial- 
mente adstrictos  ao  cumprimento  de  suas 
obrigações  federaes. 

Organizei  o  serviço  do  alistamento  e  da 
eleição,  entreguei  a  tancç^uo  de  alistar, 
salvo  os  recursos,  e  a  incumbência  da  no- 
meação das  mesas  eieitoraes,  não  a  juntas, 
porém  a  funcoionarios  singulares. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  dá  um  aparle. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  E*  justa- 
mente o  contrario  o  meu  ponto  de  vista. 

Quero  a  responsabilidade  effectiva,  não 
quero  aqui  oi  ajuntamentos,  as  maiorias 
anonymaSy  em  que  os  actos  se  praticam, 
mas  o  responsável  não  apparece,  em  que  a 
responsabilidade  se  divide  e  enfhuiuece.  Ao 
contrario,  quero  assignalar  a  responsabi- 
lidade, para  que  o  fiinccionario  possa  ser 
criminado  o  convenientemente  punido. 

Mas,  senhores,  nós  não  legislamos  só  para 
o  presente,  legislamos  também  para  o  fu- 
turo ;  é  preciso  considerar  necessidades  su- 
pervenientes. 

A  própria  Constituído,  tratando  da  Ga- 
mara dos  Deputados,  art.  28,  §  2,  declara  que 
a  representação  se  fará  na  proporção  de  um 
Deputado  por  70.000  habitantes,  e  determina 
que,  para  esse  oífeito,  seja  organizado  o  re- 
censeamento da  população,  e  revisto  decen- 
nalmente. 

Ora,  aqui  está  um  serviço  federal  de  im- 
portância máxima,  o  recenseamento,  que  já 
do  si  ó  relevante  para  todos  os  eífeitos  da 
estatistioa,  e  que  se  torna  necessário  para 
determinar  a  devida  proporção  dos  repre- 
sentantes da  Na(^o. 

Quem  ha  de  fazer  esse  recenseamento? 
Os  commissarios  que  instituo  para  o  alis- 
tamento e  para  a  eleição  poderiam  vir  a  ser 
encarregados  do  recenseamento. 

E*  preciso  desde  jã  cogitar  dessa  neces- 
sidade de  futuro,  e  apparelhar  a  machina. 

Estes  recenseadores  não  de  ser  necessaria- 
mente fUnccionarios  federaes.  Todo  o  mundo 
vê  que  seris^  enorme  o  inconveniente   de 


confiar  a  funcoionarios  estaduaes  essa  tarefo. 
Devemos  contar  com  a  pretenção  que  teriam 
todos  os  £stados  de  augmentár  proporcio- 
nalmente a  sua  população  para  terem  maior 
representação  no  Congresso  Nacional. 

Senhores»  precisamos  cogitar  nas  institui- 
ções militares. 

O  exercito  e  a  armada  formam  os  con- 
tingentes por  meio  do  voluntariado,  ou  on- 
tão  pelo  sorteio. 

Ha  alguma  cogitação,  ha  alguma  pm- 
occupaçãj  sobre  a  necessidade  de  preparar- 
se  o  sorteio,  sobre  a  conveniência  de  appli- 
car  esta  medida,  sobi^e  o  modo  de  ex- 
ecutal-a? 

Não  é  preciso  que  os  patriotas  que  teem  à 
missão  especial  de  oró^anizar  a  defeâa  da 
Nação,  não  ó  preciso  que  elles  vão  tratando 
dos  meios  do  formar  o  alistamento  militar, 
do  qual  tem  de  sahir  o  sorteio  ?  E  não  ha  de 
ser  incumbido  este  allstamcato  militar  em 
todos  os  Estados  a  funcoionarios  federaes  ? 
B  estes  commissarios  que  eu  estabeleço  para 
o  serviço  eleitoral,  não  podem  vir  a  ser  en- 
carregados do  serviço  do  recenseamento  em 
geral,  do  serviço  do  alistamento  militar  ? 

Entendo,  portanto,  e  para  isto  chamo  a 
attenção  dW  Commissão  que  é  preciso  cogitar 
desde  já  nestes  assumptos  de  grande  relevo, 
e  liQçar  as  raizes  para  organização  de  ser- 
viços necessários,  que  o  presente  assignala 
e  o  futuro  reclama. 

Senliores,  Já  mostrei  que  o  serviço  de 
alistamento  deve  ser  especial ;  entendo  que 
devQ  ser  um  serviço  permanente  e  con- 
tinuo. Para  alguns  coUegas  o  alistamento 
só  se  deve  íUzer  de  tempos  em  temposi 
espaçado,  nas  vésperas  de  eleição. 

Penso,  ao  contrario,  que  a  doutrina  liboral 
é  out/a,  e  que  convém  proporcionar  as  maio- 
res commodidades  á  população  para  o  alis- 
tamento, facilitar  o  alistamento  dia  a  dia  aos 
cidadãos,  e  todas  as  vezes  que  se  lembrarem 
do  dever  cívico. 

E  depois,  partindo  do  meu  ponto  do  vista, 
sendo  o  alistamento  um  só,e  tendo  o  eleitor, 
uma  vez  alistado,  o  direito  de  intervir  em 
todas  as  eleições,  do  município  e  do  Estado  ou 
federaes,  como  as  eleições  se  succedem  umas 
ãs  outras  sem  interrupção,  e  mal  termina 
uma  começa  outra,  póde-s3  bem  affirmar, 
sem  exaggero,  que  a  população  esta  sempre 
em  véspera  de  eleição,  ahi  tom  a  população 
o  estimulo  diário  para  ir  se  alistando. 

O  serviço  sendo  contínuo  e  permanente,  ó 
mais  uma  razão  para  que'  o  seja  especial. 

Entendo,  senhores,  que  se  devem  croar 
prepostos  para  esae  serviço  com  caracter  o 
missão  verdadeiramente  de  magistrados,  o 
do  nomeação  do  próprio  Presidente  da  Repu- 
blica, como  ô  a  nomeação  dos  magistrados 
federaes. 
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E'  sabido  qu9  o  preenchimento  das  vagas 
por  nornoação  oíferoce  em  geral  muitas  ga- 
rantias, especialmente  si  ô  alta  e  superior, 
considerando  a  gradiiação   de  quem  nomeia. 

Esses  Ainccionarios  são  nomeados  com  ca- 
ractor  de  permanência,  para  não  perUerem 
os  cargos  sinão  por  força  de  sontença.  No  dia 
seguinte  ao  da  nomeaçxo  tornam-se  indepen- 
dentes du  próprio  Presidente  da  Republica, 
que  os  nomeou. 

De  maneira  que  não  será  preciso  procurar 
outra  garantia  de  imparcialidade. 

Imagine-se,  senhores,  que  esses  funoGiona- 
rios  vão  ter  por  missão  o  alistamento  da 
população,  gente  de  to  Io3  os  partidos,  a  no- 
meação d«w  mesas  eloitoraes,  para  direcção 
dos  comidos.  Esta  alta  funcção  os  demove 
para  a  imparcialidade,  deve  iocitar-lhes  o 
espirito  de  justiça  e  do  moderação  para 
toJos,  para  se  conatituírem  cu  mo  qtíe  árbi- 
tros entre  os  partidos. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  que  formi 
davel  tarrafa  nas  mãos  do  Presidente  da 
Republica  I  Ouso  dar  este  aparte,  porquê  o 
discurso  de  V.  Ex.  tom-mo  impressionado 
bastante. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino —Agradeço 
a  V.  Ex.  a  generosa  attenção  que  me  dis- 
pensa. 

Eu,  democrata,  que  tenho  vivido  somente 
com  as  graças  do  eleitorado,  que  nunca  tive 
outras,  cu,  que  sou  profundamente  demo- 
crata, de  todos  09  tempos,  mesmo  n  j  tempo 
da  monarchia,  quando  fui  monarchista  de- 
mocrata, considerando  no  Brazil  a  monar- 
chia como  a  democracia  coroada,  —  eu  seria 
incapaz  de  forjar  uma  arma  pela  qual 
o  Poder  Executivo  pudesse  exercer  pressão 
sobre  o  eleitorado,  para  opprifnil-o  e  aba 
fal-o.  Somente  a  boa  inten(^o  levou- me  a  tal 
proceder. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —Nora  cu  creio  que 
outras  fossem  as  intenções  âe  V.  Ex.  Refe- 
ri-me  somente  aos  actos  e  não  ás  pessoas. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Mas,  se- 
nhores, no  momento  em  que  o  Presidente 
da  Republica  nomeia,  si  o  funccionario  é 
permanente,  tornasD  independente  ipso  facto, 
cessa  por  completo  a  acçfto  do  Presidente  da 
Re-publica,  em  relação  a  elle,  e  ello  é  tão 
independente,  em  relação  ao  Presidente  da 
Republica,  como  é  o  juiz  seccional,  o  minis- 
tro do  Supremo  Tribunal  Federal. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  O  Presidente 
da  Ripublica  começa  por  nomear  os  amigos 
do  governo. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Mas,  se- 
nhores, são  funcclonarios  permanentes,  que 
encontram  deante  de  si  a  população,  á  qual 


devem  servir,  cuja  Sjrmpattaia  6  eaja  otmr 
fiança  devem  angariar,  sob  pena  de  ee  tomara 
rem  malquist^/s,  abandonados,  persegiiidos* 
Depois,  senhores,  vós  não  vedes  que  a 
permanência  garante  a  variedade  t  Os  dias 
não  se  parecem  uns  cjm  os  outras. 

O  Sr.  Abdon  Baptista  —  D^ava  qac 
V.  Ex.  me  esclarecesse  de  que  natureza  ô 
esse  funccionario.  £'  um  magistrado  f 

O  Sr.  Franoiscj  Bernardino  —  B'  iaati- 
tuido  &  semelhança  do  magistrado. 

aso  Ms  dias  não  se  assemelham^  os  ho- 
mens vivem  nd  sociedade  mudando  cjoeiao- 
temente  de  posição.  O  tenipo  e  as  conjoií- 
cturas  separam  os  amigos  e  approxímam 
quantas  vezes  os  inimigos.  O  fluxo  e  o  re- 
fluxo da  politica  farmam,  alteram  e  di4d- 
vem  allianças. 

Assim  como  nós  não  parsmos  dous  segun- 
dos no  mesmo  ponto  do  espaço,  assim  a 
noss  i  posição  politica,  no  vertiginoso  soeoe- 
der  dos  factos,  muda  de  momento  a  momento, 
o  nós  mesmos  mudamos  de  idéas.  As  situa- 
ções políticas  são  essenòialmente  cambiantes 
e  varias,  de  modo  que,  parece  absurdo,  mas 
6  verdade,  pela  permanência  a  que  alluéo, 
se  attinge  â  variedade. 

Po 'tanto,  senhores,  eu  estabeleço  com 
toda  a  franqueza  e  de  miodo  absoluto  a  ne- 
cessidade do  juiz  permanente  para  a  con- 
fecção do  alistamento,  a  necessidade  das  me- 
sas eloitoraes  permanentes. 

A  lei  n.  35  assim  estabelece  a  durado  das 
mesas  eleitoraes  pelo  espaço  de  uma  legis- 
latura, três  annos. 

Para  que  esta  limitado  ?  Por  que  não 
fazer  do  membro'  da  mesa  o  magistraao  elei- 
toral permanente,  somente  Incumbido  da 
contagem  dos  votos  e  do  registro  desses 
totoá  ?  O  medidor  deve  ser  fixo  ;  o  metro  é 
uma  medida  fixa,  e  sua  dimen^Lo  é  d^rmi- 
nada  de  forma  tal  que  oíTereça  condições  de 
inalterabilidade. 

.  Assim,  senhores,  quero  que  a  mesa  eleitoral 
não  seja  mais  que  a  contadora  dos  votos,  na 
successão  dos  tempos,  e  quanto  mais  a  mesa 
se  affeiçoar  a  esta  pratica,  quanto  mais  prati- 
car este  officio,  com  o  tempo  e  costun^e,  passa 
a  ser  apenas  o  registrador  fiel  daquillo  que 
vê,  que  passa  adeante  dos  seus  olhos,  pois  que 
o  habito  vem  a  constituir  outra  natureza. 

E  acho  alguma  cousa  de  bello  em  instituir 
nomeio  de  democracias  agit^das^e  por  entre 
as  fraudes  das  eleições,  esses  magistrados 
immoveis,  serenos,  com  a  funcção  única  de 
apurarem  como  que  a  espuma  das  agitações 
eleitoraes  e  proclamarem  a  todo  o  paiz  os 
votos  dos  escrutínios. 

Senhores,  na  democracia,  na  Republica, 
eu  entendo,  tudo,  afora  a  magistratcrra,  deve 
vir  da  eleição,  a  formação  do  podei    publico 
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tem  lá  a  sua  origem,  noâ  comioios  elei- 
toraes.  Mas,  vejam  bom  quo  não  podom  vir 
da  eleição  directamente,  das  maiorias, 
aqoelles  que  tiverem  de  presidir  a  eleição  e 
proclamar  as  maio  rias . 

Pois,  não  se  vô  que  ô  um  perigo  o  falta 
de  garantia  entregarem  as  mesas  e  os  alis- 
tamentos a  estes  turbilhões  que  passam, 
deixando  ruinas,  vergonhas  e  falsidades  ? 
a  estas  mesas  que  nascem  c  se  afundam  em 
um  só  dia,  a  mesarios  que  so  somem  e  des- 
apparecem,  deixando  de  ser,  no  dia  seguinte, 
o  que  eram  antes,  na  véspera  ? 

Quem  vao  procurar  responsabilizar  um 
raesario  que  dellfiquiu,  e  cuja  funcção  cessuu, 
não  tendo  probabilidade  de  delinquir  ama- 
nhã? Quando  um  ftinccionario  ó  p<írmanentfí, 
faz-se  eífectiva  a  sua  responsabilidade,  por- 
que pôde  amanhã  reincidir  e  sua  presença 
constituo  ameaça.  A  p.^rmanencia  das  mesas 
eleitoraés,  constituindo-as  como  roíom  dos 
partidoá,  portanto,  oíTeroce  as  maiores  ga- 
rantias de  imparcialidade,  quer  em  relação 
ao  poder  publico,  quer  em  relação  âA  maio- 
rias e  minorias,  fi  não  ha  maior  perigo,  jã 
o  disse  QuJzot,  nas  democracias  do  que  o 
despotismo  incontrastado  das  maiorias,  quo 
são  naturalmente  irresponsáveis  de  focto. 
Cumpre  pôr  o  freio,  para  lhes  moderar  os 
movimentos. 

E*  preciso,  não  direi  limitar  as  maiorias- 
mas,  ao  meioa, ílsoalizar  o  modo  de  sua  for, 
mação,  e  o  fiscalizador  não  ha  de  sahir  do 
movimento  que  faz  surgir  as  próprias  maio- 
rias. Sinão  teremos  um  circulo  vicioso,  em 
que  as  maiorias  commettem  todos  os  abusos, 
e  os  sanccionam,  em  matéria  do  eleição. 

Portanto,  a  minha  creação  recommen- 
da-s9,  por  muito  que  vá  de  encontro  ás  pra 
ticas  o  costumes  do  nosso  paiz,  recommen- 
da-so  por  algumas  considerações  de  ordem 
jurídica  o  moral. 

O  Sr.  Câmillo  Soares  Fimo—Essa  ma- 
gistratura pôde  ter  os  mesmos  defeitos  da 
estadual:' ou  h::i  de  submotter-se  ou  se  re- 
voltará, mas  não  se  revoltará. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Si  essa 
magistratura  especial  se  submette  delin- 
quindo  o  prejudicando  a  minoria,  esta  tem 
seu  recurso,  que  ó  a  responsabilidade  cri- 
minal. 

O  Sr.  Eloy  Chaves— Que  nunca  so  tornou 
-effectiva. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— O  nobre 
Deputado  está  argumentando  com  factos  da 
ordem  estabelecida,  quando  eu  figuro  uma 
nova  ordem  de  cousas.  Estou  procurando 
dar  garantias  ás  maiorias  e  ás  minorias, 
por  meio  da  res^ponsabi lidado  criminal.  Eu 
não  estou  creando  homens  perfeitos,  mas 


promovendo    a    responsabilidade     criminal 
para  punir  abusos. 

Procuro,  no  eintanto,  temperar  a  acção 
dos  funccionarios  incumbidos  das  nomeações 
das  mesas,  e  per  mi  t  to  quo  um  terçj  do  elei- 
torado po3s\  obrigar  a  substituição  dos 
mosarios  e  nomeação  de  um  ou  dous  outros 
indicados  pelo  terço. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Que  terço  ? 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— O  terço  do 
eleitorado,  por  exemplo,  800  eleitores,  si  o 
eleitorado  ô  de  600. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier  —  Quaesquer 

goo? 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Quaes- 
quer. 

O  Sr.  Germano  HASSLocuEit  --E  os  outros 
400  que  f  izom  ? 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Podem 
fazer  a  mesma  cousa.  Essi  providencia  tem 
por  fim  variar  effectiva  e  immedia»*xmente  a 
composição  das  mesas,  quando  os  grupos  não 
tiverem  sido  contemplados  com  represen- 
tantes seus.  e  não  confiarem  bem  nas  no- 
meações feitaíS.  E  basta  um  mesario  diver- 
gente para  impedir  a  fraude*  basta  uma 
sentinella  prompta  e  alerta,  para  dar  o 
brado  contra  o  crime,  o  logo  prevenilo. 
Esta  providencia  tem  por  fim  tornar  effe- 
ctiva a  fiscalização. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Não  ha 
exemplo  de  haver  alguém  sido  punido  por 
ter  violado  disposição  do  lei  eleitoral. 

O  Sr.  Astolpiio  Dutra  —  Em  Minas  tem 
havido  até  condemnação. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— A  não  ser 
assim,  nós  cahimos  no  circulo  vicioso  a  que 
alludi. 

Si  vós  não  sahirdes  deste  circulo  de  idéas, 
em  que  tem  g:yrado  a  lei  eleitoral,  si  não 
procurardes  outra  solução  adequada  ao  re- 
gimen da  democracia,  quo  6  o  rogimen  das 
maiorias,  haveis  de  entregar-lhes,  de  todo 
manietadas,  as  minorias.  Isto  é  acooculca- 
ção  das  minorias,  que  quereis  assegurar  o 
garantir. 

A  garantia  destas  está  nas  mesas  perma- 
nentes e  na  responsabilidade  criminal,  quo 
acompanha  forçosamente  a  permanência  dos 
funccionarios.  Xão  teem  as  minorias  melhor 
meio  de  se  desaffrontarom  do  que  esse, 
promoverem  as  devidas  responsabilidades. 
{Apartes») 

Senhores,  quero  desempenharme  dos  meus 
compromissos  políticos. 

Um  Sr.  Deputado  —  E  o  está  fazendo  bri- 
lhantemente. 
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O  Sr.  Francisco  Bbrnâroino  —  Desejo 
apeoas  quo  o  moa  ojforco  fique  constaDoo 
dos  Annaes,  e  foi  esta  a  uoica  razão  que  me 
levou  a  tomar  a  palavra  e  redigir  o  meu 
substitutivo. 

Meu  espirito  vacillou  muito  sobre  o  modo 
de  solver  o  problema  eleitoral,  attentas  as 
difflculdades  legislat; v  Jts,  creadas  pelo  regi  men 
da  foderação.  Por  muito  tempo  tive  o  pro 
blema  como  insolúvel,  pela  complicação  das 
compotencias  e  das  limitações  do  regimen  fe- 
derativo. 

Assentei  na  solução  que  proponho  e  que, 
me  parece,  em  nada  ataca  os  princípios 
coDstitucionaes,  mas  ofTerece  garantias  com- 
pletas. 

Não  tenho  medo  do  poder  responsável, 
mas  dessas  maiorias  anonymas  e  irrespon- 
sáveis. 

£m  outros  pontos,  senhores,  respeito  pro- 
fundamente a  tradi^o,  os  costumes,  as  nor- 
mas estabelecidas  na  nossa  legislação  eleito- 
ral desde  tempos  inveterados. 

Assim,  sustento  com  toda  a  força  a  necessi- 
dade do  escrutiiílo  secreto. 

Um  Sr.  Deputado— De  pleno  accordo. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— E' a  liber- 
dade de  consciência  no  escrutínio,  ã  sombra 
do  segredo.  {Trocam-se  vários  apartes,) 

O  voto  a  descoberto  afugenta  os  prudentes, 
os  timoratos,  os  timidos,  e  elles  são  muitos. 
{Apoiados  e  não  apoiados.) 

NÓS  os  encontramos  a  cada  passo,  e  com 
que  direito  quereis,  por  meio  de  declaração 
publica,  com  o  voto  descoberto,  impossibili- 
tar o  exercício  deste  direito  a  porvão  tão 
considerável  da  sociedade  ?  Não,  o  legislador 
precisa  cobril-os  com  a  sua  protecção  e  ga 
rantia. 

A  idéa  do  voto  a  descoberto  parece  uma 
idéa  de  pressão  e  de  tyrannia.  {Apoiados  ; 
não  apoiados.  Apartes.) 

Quero  a  liberdade  do  voto,  e,  si  o  segredo 
garante-a,  adopto  o  segi^edo,  o  escrutínio 
secreto. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Garante  a  fraude, 
como  hei  de  provar. 

Ahi  esta  a  obra  de  60  annos  de  regimen, 
entre  nós,  do  voto  secreto. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Vencemos 
eleições  memoráveis  na  monarchia. 

Com  o  voto  secreto  foram  derrotados  mi- 
nistros, foi  eleita  uma  Gamara  contra  o  mi- 
nistério dominante  que  presidiu  a  eleição,  e 
que  foi  obrigado  a  demittir-se  logo  que  a 
Gamara  se  reuniu. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  E  foi  feita  uma 
outra  Gamara  que  o  Marquez  de  Sapucahy 
dissolveu  logo  após  a  eleição,  por  ser  essa 


eleição  uma  das  mais  vergonhosas  bftcebanaes 
a  quo  o  paiz  tsm  assistido. 

O  Sr.  Miranda  Geiaves  —  Um  abuso  nãd 
pôde  servir  de  norma. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  a  exemplos 
contrapoem-se  exemplos. 
{Trocanv^se  outros  apartes,) 

O  Sr.  Francisco  Bbrnardino—  Senhoi^ei, 
o  os  funccionarios  públicos  ? 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  — Não  faço  leiJ 
para  uma  classe. 

O  Sr.    Francisco   Bernardino  —  Como 

âuereis  que  elles  votem,    sendo  o   voto  a 
escoberto  ? 

Obrigados  a  votar  a  descDberto,  irão  talvez 
votar  contra  a  sua  consciência  ;  si  Yotam  de 
accordo  com  a  sua  consfiencia,  irão  talvez 
arrostar  as  iras  dos  seus  superiores,  arriscar 
as  suas  conveniências  e  as  commodidad^  da 
sua  familia  I  {Muito  bem,) 

E'  uma  grave  contingência  em  que  coilo- 
cam  um  funccionario  publico  I 

O  Sr.  Anizio  db   Abrbu  —  Ellè  que  nlo 

vote. 

O  Sr.  Joâo  Luiz  Alves  —  Mas,  si  a  Con- 
stituição dá-lhe  este  direito  ? 

O  Sr.  Anizio  de  Abrbu  —  Ha  muito 
direito  de  cujo  uso  prescindimos. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Estou 
notando  da  parte  dos  illusti*es  Deputados  a 
preoccupação,  a  tendência  para  a  restricção 
do  voto  ! 

Ao  contrario,  eu  entendo  que  csiá  na  base, 
no  âmago  das  nossas  instituições  a  neces:$i:- 
dade  de  facilitar,  de  alargar  o  voto,  inspi- 
rando-so  confiança  ao  eleitorado,  para  qucelle 
acuda  áã  urnas  pressuroso,  seguro  e  certo 
de  que  do  exercício  do  voto  não  lhe  resulta 
mal,  perigo,  perseguição  ! 

Depois,  senhores,  o  escrutínio  secreto  está 
nos  nabitos,  nos  costumes  da  população 
{apoiados  e  não  apoiados)  ;  oão  ha  da  parte 
aa  opinião  publica  um  só  signal  no  sentido 
de  queixa  ou  critica  do  escruiinio  secreto. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Ha  o  reclamo 
unanimo  contra  a  fraude  que  se  alarga  á 
sombra  delie. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Nós,  que  recla- 
mamos, também  somos  opinião. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Muito 
respeitável,  som  duvidd.  O  que  estou  di* 
zendo  é  que  não  ha  uma  corrente  conside- 
rável de  opinião,  no  sentido  de  reclamar 
contra... 

O  Sr.  Anizio  de  Aqreu—  Está  enganado ; 
tem  sido  idéa  muito  debatida  na  Republicai 
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e  no   Senado  cabiu  simplosmentc  por  um 
voto  na  primeira  votação. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Em  minha 
liumilde  opinião  enten'lo  que  o  voto  a  des- 
coberto seria   uma    calamidade.   {Ajmrtes.) 

Senhores,  mantenho  era  sua  integridade 
os  districtos  do  três,  como  estão  constituídos, 
e  o  voto  incompleto. 

A  Constituição  garante  a  representação  da 
minoria,  e  eu  entendo  que  com  o  voto  in- 
completo se  consegue  a  justa  representação. 

O  Sr.  Eloy  Cuavjes  —  O  voto  incompleto 
de  hoje  é  a  fraude  legalizada. 

O  Su.  Camillo  Soares  Filho  —  Apola'lo  ; 
oUe  não  garante  a  roprosentação  da  minoria: 
o  rodízio  não  deixa. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Kntenio 
que  í^.  Constituição  quer  a  representação  das 
minorias  inlluoutos  disciplinadas,  poderosas, 
capazes  de  se  fazerem  representar. . . 

Os  Srs.Eloy  Cíiaves,  Camillo  Soares 
Filho  e  outros  Srs.  Deputados  —  Muito 
bem. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  ...da- 
quellas  que  trazem  força  bastante,  prestigio 
0  adliesoes  taes  que  consigam  a  represen- 
tação, alcancem  a  c  enquista  do  terço,  im- 
possibilitando esse  chamada  rodízio,  que  ô 
um  direito  das  maiorias  fortes  e  indisputii- 
veis. 

O  Sr  .  Camillo  Soares  Filho— Mas  o  voto 
incompleto  nem  o  terço  dã:  posso  ter  40  °/o 
úo  oleitox^ado  e  não  conseguir  fazer  um  De- 
putado. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— A  maior 
concessão  que  se  pôde  fazer  ã  minoria  é 
dar-lhe  o  terço,  pelo  voto  incompleto ;  6  fa- 
cultar-lhe  o  terço,  bem  entendido,  quando 
ella  o  possa  conquistar.  {Apartes  dos  Srs.  Ca- 
millo Soares  Filho  e  Eloy  Chaves») 

Si  .s  minorias  não  tiverem  força  para  con- 
quistar o  terço,  que  as  maiorias  o  impeçam. 

E'  uma  faculdade  que  assenta  na  natureza 
das  cousas. 

E'  uma  ambição  legitima. 

O  governo  6  das  maiorias,  e  as  minorias, 
quando  muito,  devem  pretender  uma  repre- 
sentação proporcional  aos  elementos  de  que 
dispõem. 

O  Sr.  Eloy  Chaves— V.  Ex.  dá  licença 
para  um  aparte  i  153  eleitores  contra  100, 
podem  fazer  três  Deputados ;  portanto,  100 
eleitores,  muito  mais  do  que  o  terço  de  253, 
não  fazem  um  representante  I 

Por- consequência,  o  systema  de  V.  Ex.  ô 
um  systema  que  falseia  a  representação 
das  minonast  ' 
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O  Sr.  Camillo  Soares  Filho— Que  falseia, 
não:  que  impede. 

O  Sr.  Eloy  Chaves— Repito:  o  voto  incom- 
pleto é  a  fraude  legalizada ;  não  ha  contestar. 

O  Sr.  Fran(  isco  Bernardino  —  O  sys- 
tema democrático,  senhores,  funda-se  no 
governo  das  maiorias,  de  modo  que  debilitar 
a  acção  das  maiorias  6  debilitar  a  acção  do 
próprio  governo. 

O  Sr.  Camillo  Soares  Filho  —  Não  ha 
duvida  ;  mas  também  se  deve  facultar  a  re- 
presentarão das  minorias. 

O  Sr.  Francisco  B6rnardino  —  Acho,  .so-. 
nhore..^,  que  seria  uma  incoherencia,  que  se- 
ria atacar  as  bases,  as  conveoienoias  do  regi- 
men o  da  Republica,  esse  propósito  de  assegu- 
rar de  modo  constante  o  permanente  no  Con- 
gresso Nacional  a  representação  da  minoria 
na  proporção  de  um  terço,  a  qual  é  eiiÃgge- 
rada,  e  que  só  S3  devem  fazer  representar  as 
minorias  que  tiverem  força  bastante  para 
conquistar  tamanho  numero  de  legares. 

O  Sr.  Camillo  Soares  Filho  —  Assim 
mesmo  não  conquistam;  0  jã  disse  que 
40  %  do  eleitorado  pôde  ficar  sem  repre- 
sentante. 

O  Sr.  Eloy  CiiAVES—Muito  bem. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— VV.  EEx. 
querem  arí(uraontar  com  oi  factos  presentes, 
mas  esses  factos  são  os  abusos,  os  alistamen- 
tos phantasticos,  as  actas  fraudulentas,  quo 
acabaram  com  as  eleições. 

O  Sr.  Camillo  Soares  Filho— O  abuso 
ostã  na  lei . 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Sabemos 
que,  em  geral,  os  alistamentos  não  são  ver- 
dadeiros, que  as  eleições,  em  suji  generali- 
dide,  são  simul.idas  ;  portanto,  não  podemos 
argumentar  com  esta  situação  abusiva  e 
excepcional  para  o  caso  de  um  regimen  nor- 
mal, conveniente,  escrupuloso. 

JCcgularizem-se  os  alistamentos,  haja  ver- 
dade eleitoral, -contem-se  verdadeiramente 
os  votos,  e  Vc3rei8,  senhores,  a  variedade  do 
opiniões  quo  se  manifesta  na  Camará,  uma 
representação  franca  das  minorias.  As  mi- 
norias acudirão  de  toda  a  parto . 

O  Sr.  Ribeiro  Juní^ubira— SupponhaV.  Ex. 
um  eleitorado  de  300.  V.  Ex.  tem  120,  cu  te- 
nho 180 ;  pergunto  si  V .  Ex .  ,tendo  mais  de  um 
torço,  ó  capaz  de  eleger  um  representante. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Sou  abso- 
lutamente contrario  ao  voto  cumulativo,  ao 
voto  uninominal,  a  toda  esta  variedade  do 
artiâcios,  cujo  intuito  é  assegurar  ás  mi- 
norias uma  proporção  miaior  do  <iuo  aquellas 
a  que  ellar3  ^eem  direito. 
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O  Sr.  Abdon  Baptista- 
é  o. voto  cumulativo. 


■  O  p3ior  de  todos 


O  Sr,   Francisco  Bernardino  —  O  voto 
cumulativo  resume-se  no  voto  uninominal 
O  voto  uninominal  ó  voto  dissolvente  dos  par- 
tidos. (Apoiados  e  não  apoiados.) 

O  Sr.  Eloy  Chaves—  Havendo  partidos,  o 
Tpto  uninominal  não  os  dissolve  ;  pelo  con- 
trario, torna-os  piais  aguerriios. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— No  começo, 
*  são  as  minorias  que  se  soccorrem  do  voto 
cumulativo;  no  dia  seguinte,  são  as  maiorias 
que  vão  também  usar  do  voto  cumulativo. 
È'  a  desaggre^ação,  é  o  personalismo,  é  a 
pj[*eoccupação  individual  substituindo  a  pre- 
occupação  partidária. 

E'  de  necessidade,  é  de  conveniência  fo- 
mentar, apezar  das  dificuldades  emergentes, 
a  formação  dos  agrupamentos  partidários ; 
03  agrupamentos  partidários  elevam,  eno- 
brecem os  interesses  ;  agrupados,  os  inter- 
esses perdem  o  caracter  de  individuaes  e 
assumem  o  caracter  de  interesses  de  ordem 
geral,  de  interess  ;s  do  ordem  publica,  que 
são  os  que  legittinam  a  alliança  entre  os 
homens  políticos , 

E'  preciso  facilitar  o  não  difflcultar  a  alli- 
ança dos  homens  políticos  na  prooccupação 
do  bem  publico. 

De  modo  que,  Sr.  Presidente,  o  v^to  uni- 
nominal, ou  o  voto  cumulativo,  ^ue  pouco 
differem,  produz  o  seu  eíTeitt)  pornicioso  em 
relação  ãs  minorias,  e  depois  reage  sobre  as 
maiorias  ;  é  tão  pernicioso  por  sua  acgão  di- 
recta como  por  sua  acção  reflexa . 

Sr.  Presidente,  por  se  achar  adoantada  a 
hoi*a,  vejo-me  obrigado  a  deixar  de  justificar 
o, meu  projecto. 

A  par  de  innovações,  procuro  manterás 
linhas  geraes  da  nossa  legislação  eleitoral, 
zelar  os  coíitumes  que  teem  sido  acceitos  p  íla 
nossa  sociedade  politica  e  não  suscitara  re- 
clamações, seodo  que  considero  como  um 
grave  perigo,  a  propósito  de  corrigir  os 
males  que  resultam  da  corrupção  do  sys- 
tema,  aprovei tar-se  a  occasião  para  revol- 
ver e  anniquilar  completamente  o  systema 
em  suas  bases. 

O  Sr.  Germano  Hasslociier— Não  ha  de 
aer  com  as  leis  que  havemos  de  acabar  com 
a  corrupção  dos  costumes.  (Aj^oiados,) 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Pronuncio- 
me  contra  as  novidades,  contra  as  innova- 
ções desnecessárias,  injustificáveis... 

O  Sr.  Eloy  Chaves— Perigosas. 

O  Síc.  Barbosa  Lima— Ha  perigosas  e  ha 
nao  perigosas. 


O  Sr.  Francisco  Bernardino—  ...  que 
não  são  reclamadas  para  remediar  os  nossos 
males .    (Apoiados . ) 

O  grande  mal  de  que  nos  queixamos  é  a  bi- 
-  mulação,  é  a  fraude  ;  é  preciso  atacarmos, 
portanto,  a  s  mulação  e  a  fraude 

O  Sr.  Camillo  Soares  Filho— E  também 
mais  alífuma  cousa  que  faz  com  que  nãj 
se  seja  eleito  sinão  com  o  apoio  do  governo. 

O  Sr.  Viriato  Mascarenhas— O  nobro  De- 
putado, por  exemplo,  nâo  representa  minoria? 

O  Sr.  Camillo  Soares  Filho— São  c^m 
raros. 

O  Sr.  Viriato  Mascarenhas  —  O  nobre 
Deputado,  que  occupa  a  attenção  da  Gamara, 
ainda  ha  pouco  não  declarou  que  foi  eleiío 
sem  as  recommendaçoes  do  governo  ?  (!/> 
cam-se  apartes.) 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Senhon^, 
vou  concluir.  Rntendo  que  a  Constitniv-w 
federal  tora  todo  o  direito  ao  nosso  respeito  c 
veneração.  Mesmo  aquelles  que  divergem, em 
dontos  capitães,  das  suas  disposições,  devem 
enxergar  nellas  a  limita^^p  dos  poderes  con- 
stituídos, e,  portanto,  a  garantia  de  todoa  oí 
direitos ;  devera  prestar  uma  homenagem 
constante,  evitando  toda  c  qualquer  offeosn, 
e  violações  que  dêem  em  re'íultado  o  seudee 
prestigio  péla  opinião  publica.  E'  preciíi-D 
manter  a  Constituição,  emquanio  for  Constt* 
tuição  ;  6  preciso  respeital-a  era  todas  bíí 
suas  disposições,  èm  todas  as  suas  lottras, 
nos  pontos  e  nas  virgulas. 

Sou  o  primeiro  a  prestar  homenagem  á  boi 
fé  da  Gamara,  ao  seu  propósito  firmo  de  pn^- 
ceder  a  uma  reforma  eleitoral,  mas  peço  per- 
missão para  dizer  que  não  contem  coramig^j 
no  propósito  de  fazer  a  reforma  eleitonl 
com  violação  dos  priucipioa  constitucionaeSp 

Senhores,  apresentando  o  meu  projectíj 
substitutivo,  eu  não  cuidei  só  de  estabele^r 
algumas  combinações  de  maior  ou  menor 
vantagem  para  a  facilidade  do  serviço  elei- 
toral. 

O  meu  propósito,  primeiro  e  capital,  foi 
levantar,  desta  tribuna,  uma  bandeira  qufl. 
tiazendo  como  lemma  a  nece^idade  de  tor- 
nar verdadeira  a  vontade  do  oleitorad^l, 
traduzisse  o  respeito  absoluto  da  Onsli- 
tuição  federal,  cujo  systema  federativo 
assenta,  nem  pôde  deixar  de  assentar,  na 
immanencia  da  autoridade  federal. 

O  meu  projecto  significa  uma  bandeira, 
que  levanto.  Por  meio  do  alistamento  fe- 
deral exclusivo,  por  meio  da  organização 
de  um  serviço  eleitoral  do  funccionarios  fe 
deraes,  pela  afíirmação  da  necessidade  do  es- 
tabelecer a  autoridade  federal  agentes  seas, 
estações  administrativas  para  os  serviços  fe- 
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deraes  em  todos  os  pontos  dò  território, 
aâiu  de  que  tooha  acção  prompta  e  garaa- 
tias  de  indepandencia,  afim  de  que  a  pu- 
oplação  a  veja  e  sinta  todos  os  dias,  — 
minha  preoccupaQão  6  defender  a  autori- 
dade federal,  quo  deve  prevalecer  sobre 
tudo,  DOS  termos  da  Constituição  de  24  de 
fevereiro. 

A  não  ser  assim,  a  autoridade  federal  vi- 
verá só  na  apparencf^  e  correrá  perigo. 

O  Sr.  Germano  Hasslochbr— Oh  l 

Uma  voz— E*  a  verdade. 


O  Sr.  Francisco  Bernardino— A  nao  af- 
ftrmar-se  todos  os  dias,  peU^rgaoização  in- 
dependente de  todos  os  seus  serviços,  na 
vida  de  todos  os  seus  órgãos,  a  autoridade 
federal  se  offuscará  e  correrá  perigo.  E'  a 
minha  convicção. 

Queijo  afflrmar  o  meu  propósito  de  defen- 
der, com  quantas  forças  tenha,  o  prestigio 
da  autoridade  federal,  senhores,  que  repre- 
senta verdadeiramente  a  soberania  nacio- 
nal, que  é  a  representaçãp  da  nossa  Pátria. 
{Muito  bem  ;  muito  bem.  O  orador  é  M«a* 
mente  compnmentado,) 


DISCURSO  PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  Dií  5  DE  AGOSTO  DE  19()3 


(Vide  pag.  99  do  presente  volome) 


O  Sr.  «lono  Liuiz  Alveti—Sr. 
Presid(3nt3,  nem  a  palavra  vibrante  do  illua- 
tre  reprosentmte  de  S.  Pa-ilo,  o  Sr.  Mi- 
randa Chaves,  nem  a  argunnentaçao  p  )nde- 
rada  do  distincto  represjn tanto  do  San^a 
Catharina,  o  Sr.  AbJon  Baptista,  nem  o 
modo  brilhante  p3lo  qual  o  Sr.  Calogjras 
ju-5riflÍcou  o  substitutivo  quo  tive  a  honra  de 
"assignar,  nem  o  maíçi.stral  dlscurfío  profjrl- 
do  polo  meu  prezado  companheiro  de  ban- 
cada, nome  quo  estou  a'íostumado  de  h'i 
muito  a  respeitir  e  venerar,  como  um  dos 
mais  illusiires  de  rainha  tom,  o  Sr.  Fran- 
cisco Berna i\íino  (apoiados),  nem  o  discurso 
que  acaba  de  sjr  tão  proflcient3mente  pro- 
ferido, em  torno  da  magna  questão  que 
agita  a  opinião  nacional,  polo  mau  digno 
collega,  o  Sr.  Henrique  Borges,  nem  a 
elevada  cap:icidade  o  profunda  erudição 
daquelle  que  está  agitando,  neste  momento, 
na  Camará  dos  Deputadoi  a  reforma  eleito- 
ral, o  Sr.  Anizio  de  Abreu,  nem,  Sr.  Pre- 
sidente, a  competência  d 3  seus  digno  i  col- 
legas  dL>  commissào  me  impede  de  tomar 
a  palavra,  nâo,  Sr.  Presidente,  porque  eu 
tenha  a  pretenção  do  dizer  algo  de  novo 
sobre  assumpto,  já  por  demais  esgotado,  mas 
pelo  dever  de  vir,  correndo  om  defesa  do 
substitutivo  que  tive  a  honra  uo  assignar, 
dar  a  razão  por  que  impugno  oa  projectos 
apresentados,  quer  pela  Commisião  Especial, 
quer  pelo  douto  Deputado,  Sr.  Fi*ancisco 
Bernardino. 

Não  tenho,  Sr.  Presidente,  repito,  a.  pre- 
tenção de  dizer  novidades  sobre  a  reforma, 


ou  sobre  a  mellior  organização  eteitorai, 
porque  esto  assumpto,  oiscutido  e  estudado 
paios  mais  not  iveis  publicistas  de  todo  o 
mundo,  tantas  vezei  brilhantemente  tratado 
nesta  Casa  peloi  maiores  e  mais  illustres 
parlamontarcá  do  Imporio,  tantas  vezes 
discutido,  e  tão  b/i Ih intemento,  pelos  mais 
dstinctos  representantss  d\  Republica  no 
Pai'lamento  Nacional,  não  permiite  quo  eu, 
um  dos  mais  humildes  niembros  da  bancada 
mineira  {n'7o  apoiados)^  nao  perraitte  que  eu 
diga  novidades  ou  que  venha  lllustrar  o  de« 
bate.   (.V<T>>  apoiados.) 

Nem  esta  é,  Sr.  Presiddnie,  a  minha  pre- 
tonção  ;  minha  presença  na  tribuna  significa 
apenas  cumprimento  de  dever,  para  que 
minha  opinião  seja  conhecida  por  aquelles 
que  me  deram  a  honra  de  eleger-me  sea 
representante  nesta  Casa  do  Congresso  Na- 
cional . 

Dizia  honteui  o  meu  distincto  collega  de 
bancada,  ropresontanto  do  4<>  dístricto  de 
Minas,  que  desnecessário  6  recordar,  que 
desnecessário  é  dizer  que  a  reforma  eleitoral 
se  impo  3  como  uma  das  necessidades  mais 
urgentes  e  mais  palpitantes  do  nosso  paiz. 
(Apoiados,) 

Não  ha  duvida,  Sr.  Presidente,  que  a 
opinião  nacional  pelos  seus  órgãos  mais 
immediatos  —  pela  imprensa,  pelos  comicios 
públicos,  pelo  Congres jo,  está  exigindo  essa 
reforma  e  o  que  ô  mais,a  pouca  concurrencia 
do  eleitorado  nas  urnas  está  demonstraado  a 
necessidade  de  sua  decretação  ini^iavel» 
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O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  A  indiffercnca  6 
um  mal  chronico.  Ha  do  persistir  quacsquer 
que  sojam  as  reformas  que  fizermos. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Náo.  Sr.  Prjsi- 
denie,  uão  tem  razão  o  nobre  Deputado,  não 
existo  ess8  mal  chronico,  pois,  que  devemos 
todos  crer  nas  virtudes  cívicas  do  nosso  povo 
o  acreditar  que  as  leis  quo  votarmos  —  para 
garantir  a  independência  o  a  verdade  do 
voto  —  terão  a  força  de  fòzel-o  sahir  dessa 
Indifferança  politica  que,  no  dizer  do  Laflíite, 
é,  muito  peior,  que  6  muito  mais  criminosa, 
que  é  limito  mais  perniciosa  para  o  paiz  do 
que  a  paixão  politica  I  !    (Apoiados,) 

Mas,  senhoi^oá,  em^torno  d)  dous  pontos 
SC  agita  a  necessidade  da  rofoima  eleitoral: 
—o  primeiro  6  garantir  a  verdade  das  ebi- 
çOes  contra,  as  fraudes;  o  segundo— garantir 
a  i*6pi'esen tacão  dos  minorias  contra  a  pix^- 
potencia  das  maiorias. 

São  estes  os  pontos  capitães  da  i-e fornia 
pedida  pela  opinião  nacional,  da  refurma 
solicitada  pelo  Sr,  Pi^esident)  da  Republica, 
da  reforma  que  a  Cangara  dos  Deputados, 
eu  o  creio,  muito  embora  vá  do  encontro  ã 
opinião  pessimista  dj  respoitavel  repi*esen- 
tanto  de  Santa  Catliarina,  ira  de  votar  para 
honttk  sua  o  satisfação,  aos  seus  mandatários. 
{Apoiados.  Muito  bem;  muito  bem,) 

Masi  senhores,  acaso  estará  resolvida  a 
questão,  desde  que  nós  possamos  impOvUr  a 
fi^aude  nas  urnas  o  garantir  nas  eleições 
a  i'epi'esenta(^o  das  minorias  ? 

Não,  Sr.  Pi^csidente  ;  6  preciso  quo  tam- 
bém cuidemos  de  outra  reforma  sem  a  qual 
de  nenhum  elTeit  >  tornar  S3-hão  as  medidas 
que  votarmos  ;  ô  preciso  que  procuremos 
resolver  um  outro  problema  que  aqui  se 
chama  o  segundo  escndinio.  { Apoiados, ) 
As  veriflcaçíieá  de  poderoj  teem  coacor/ido 
para  que  o  eleitorado  descreia  da  sua  sobe- 
rania. {Ajmados ;  muito  bom.) 

Por  consequência,  Sr.  Pi-esidente,  a  re- 
forma eleitoral  tom  necessidade  do  obe  lec^r 
a  três  pontos  capitae:j  : 

1^,  garantir  a  veinlade  das  urnas  contra 
as  fraudes ; 

2»,  garantir  a  representação  das  minorias 
contra  a  prepotência  das  maiorias ; 

3^,  acima  do  tudo,  garantir  o  reconheci- 
mento dos  representantes  que  sejam  legiti- 
mamente eleitos,  pois  que  o  p  ''.essode 
reconhecimento  de  poderes  tem  deixado 
muito  a  desejar. 

O  Sr.  Carneiro  de  Rezknde  —  Tem  sido 
por  vezes  escandaloso. 

O  Sr,  João  Luiz  Alves—  Acredito  e  devo 
dizol-o  que,  quanto  á  verificação  de  poderes, 
para  que  as  reformas  não  sejam  inúteis,  ó 
necessário  que  esíabeleçamoa  algucs  princí- 
pios básicos,  quer  na  lei   eleitoral,  quer  na 


reforma  do  Regimento  das  duas  Gamaras,  de 
modo  a  diminuir-se  um  certo  arbilrioda 
chamada  soberania  de  cada  uma  na  verificv 
ção  de  poderes  de  seus  membros,  sobemnia, 
Sr.  Presidonte,  extravagante  —  porque  se 
contrapõe  muitas  vex^s  á  própria  soberania 
nacional— expressa  peíjs  suíTragios  de  onde 
viemos  í  ^ 

E'  por  esta  razão  que  no  prjjecto  substi- 
tutivo apresentado  pelo  Sr.  Calogeras  can- 
signamos  algumas  disposições  relativas  á 
apuraçã  j  e  ã  nuilidade  das  elei^ci,  espe- 
rando que  no  nosso  Rqgimento  Interoo 
outras  disposições  complementares  se  con- 
signem para  garantir,  na  verifica^  de  po- 
deres, os  direitos  dos  eleitos  . 

Voltemos,  porém,  ao  projecto  do  roforma 
eleitoral  em  discussão. 

Eu  creio,  Sr.  Pr^^sidento,  quo  o  processo 
eleitoral  da  lei  n.  ;^  é  o  mais  liberal  posii- 
vcl  e  garante  a  verdade  das  ui^nas ;  nessa 
lei  só  encontro  defeito  quanto  ao  processo 
do  alistamento  dos  eleitores  —  cm  que  a  1^- 
ci lidado  dos  abusos  e  a  intervenção  d  k|?<rf»- 
ticagem  tudo  teem  vi.iado. 

Quero  dizer,  portanto,  que  a  fiaude  elei- 
toral tem  no  nosso  paiz  sua  principal, 
sinão  única,  origem  no  falseamento  do  alis- 
tamento eleitoral. 

Diminuído  com  o  rigor  do  processo,  pela 
exclusão  do  analphabetos  e  menoz^es,  pela 
ez:lusão  dos  mortos  que  continuam  a  votar 
o  pela  exclusão  dos  eleitores  phantasticos, 
diminuído  o  numero  dos  eleitores  actuaes, 
evidentemente  a  fiscalização  por  parte  dos 
candiiatos  se  tornará  possível  o  o  inteirasse 
do  eleitor  pelo  seu  voto  se  tornará  uma 
realidade. 

De  facto,  quem  pôde  verificar  a  identi- 
dade de  eleitores  que  não  existem  ou  por- 
que morreram  ou   porque  são  phantaisticos? 

Como  interessar  o  eleitor  pela  eleição— 
si  ao  lado  de  seu  voto,  sur^rem  os  votos  dos 
analphabetos,  dos  mortos,  dos  eleitores 
phantasticos  ^ 

Portanto,  ponso  que  para  diminuir  a 
fraude  eleitoral— note  a  Gamara  dos  Depu- 
tados e  ouça  o  p:\iz  inteiro—  para  diminuir 
a  fraude  o  não  para  supprimil-a,  porque  isto 
seria  humanamente  impossível,  para  dimi- 
nuir a  IVaude,  penso  quo  6  bastante  fazer 
um  alistamento  seri  \  de  a^co  do  oom  o 
texto  constitucional,  só  admittindo  a  inclu- 
são de  cidadã  ;s  brazileiros  que  tenham  real- 
mente, provada'nent3,  os  requisitos  exigidos 
para  o  exercício  do  direito  do  voto. 

Quanto  á  representação  das  minorias— se- 
gundo motivo  da  reclamada  roforma— está 
seíido  discutida  em  tQrno  de  um  principio 
vago,  symbolizado  poc  uma  palavra  cujo 
alcance  ainda  ninguém  aqui  definiu» 
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O  que  6  minoria,  no  conceito  constitucio- 
nal ?  E'  todo  grupo  de  eleitores  dissidentes  do 
maior  numero  ?  E'  um  numero  de  eloito.'es 
que  represente  uma  determinada  quota  do 
total  do  eleitorado  ? 

Qu>m  deflnio  o  alcance  da  palavra  mino- 
ria ?  EUa  6  actualmente  de  um  terço  nos 
districtos  de  três  Deputados,  de  um  quarto 
nos  de  quatro,  de  dous  quintos  nos  do  cinco  ; 
logo  a  minoria  varia  conforme  a  organiza- 
ção dos  districtos  eleitoraes,  ella  não  repre- 
senta uma  proporção  fixa  em  rela^  á  po- 
pulação ou  ao  eleitorado  do  palz. 

Para  discutirmos,  portam,  é  indispensável 
precisar  o  valor  dos  termos,  a  sua  significa- 
rão. 

O  que  ó  minoria  politica  no  nosso  paiz? 

Eu  penso,  Sr.  Presidente,  que  a  questão 
da  representarão  das  minorias  pjliticas  no 
nosso  paiz,  sem^ovyani fiação  de  partidos^  tem 
sido  e  continuará  a  sor  uma  questão  esco- 
lástica, uma  these  académica. 

O  Sr.  Camilo  Soares  Filho  —  Nem  é  pos- 
sível a  organização  de  partidos  políticos  em- 
quanto  vigorar  a  actual  lei  eleitoral. 

O  Sr,  Joao  Luiz  Alves  —  Respondo  a 
V.  Ex.  que  CS  partidos  se  teem  organizado 
até  contra  as  autocracias— que  ellej  den*o- 
cam ;  os  partidos  se  organizam  não  obstante 
a  oppressão  das  monarcbias,  que  olle3  sub- 
vertem...  ■ 

Por  que,  pois,  não  se  podem  organizar,  den- 
tro da  orbita  constitucional,  apezar  dos  de- 
feitos da  lei  eleitoral,  si  as  opiniões  forem 
80  agremiando  em  torno  de  princípios  que 
lhes  sirvam  de  bandeira  ? 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Onic  está  este 
traballio  no  no^so  paiz? 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Vem  ao  '^  ou  en- 
contro o  aparte.  Onlo  está,  no  nossj  paiz. 
este  trabalho  de  agrom.açoes  p^rtilarias, 
pergunta  bem  o  nobre  Deputado  por  São 
Paulo. 

Não  ignoramos,  Sr.  Presidente,  que  ha 
minorias  locaes,  que  lutam  pela  possa  do 
poder  local,  mas  no  selo  do  parlamento— os 
próprios  representantes  dessas  minorias  lo- 
caes se  confundem  com  oè  das  maiorias  e  to- 
dos apoiam  o  Governo,  não  ha  divergências 
fundamentaes. 

O  Sr,  Miranda  Chaves— A  única  causa  6 
a  apostasia  dos  princípios.    • 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves— Não  é  por  isso;  é 
porque  não  ha  principies  divergentes  cm 
torno  do:j  quaei  se  fo/mam  os  partidos  o  se 
agremiam  os  homens  públicos. 

A  propósito  de  minorias,  seja-me  licito 
perguntar  si  a  minoria  a  que  se  refere  a 
Constituído  é  a  minoria  exclusivamente  po- 


litica ou  si  á  minoria  relativa  ás  classes  so- 
ciaes.  (Aparte a.) 

Esse  6  um  problema  moderno  • 

A  Constituição  não  precisou,  não  se  re- 
feriu ás  minorias  politicas  ou  ás  minorias  so- 
ciaes,  quero  dizer— ás  minorias  sobre  os 
principies  de  organização  politica  ou  ás  mi- 
norias entre  as  classes  sociaes,  em  relaoão 
aos  intaressâs  económicos  que  cada  uma 
representa. 

Não  pretendo  sustentar  que  »  Constituição 
tivesse  em  vista  a. organiza^  do  suffragio 
pela  representação  das  cl;tôses,  mas  lembrar 
qué  til  modo  de  ver  poderia  ser  defendido. 

O  Sr.  Miranda  Citaves  —  Seria  absurdo* 

-  O  Sr.  João  Luiz  Alves— Nao  vejo  absurdo 
na  representação  das  classes  sociaes»  desdei 
que  pudéssemos  a^rupal-as  para  que  ti- 
vessem n)  Parlamento,  como  directas  inte- 
ressadas na  decretação  dos  impostos  e  leis 
aue  entendem  corai  a  vida  de  cada  uma 
òllas,  oi  seus  imm3dtatos  representantes. 

Um  Sr.  Deputado— Assim  haveria  a  falsa 
representação. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Não  apoiado  ; 
não  haveria  mais  legitima  representação  do 
qu3  aqUolIa— cm  que  cada  classe  social  ti- 
vesse e:3pociaos  mandatários,  qu )  defendessem 
os  respectivos  interesses. 

O  Sr.  Enbas  Martins—  Isso  d  que  está 
académico  demais. 

O  6'R.  João  Luiz  Alves— Será  o  ardor  da 
minha  mocidade— que  me  faz  recordar  os 
tempos  das  díscussõos  académicas,  mas  posso 
asse^íurar  a  V.  Ex.  que  fallo  com  experiência 
d  IS  lutas  politicas  em  que,  por  longos 
annos,  eu  tenho  me  empenhado.. . 

Doixomos,  porém,  essa  questão  e  des- 
çamos ao  term  a  terra  das  fraudes  e  alican- 
tinas  oleitoraos. 

O  Sr,  Miranda  Chaves— No  parlamento 
não  estão  roprcsontantcs  do  determinadas 
classos. 

O  Sr.  João  Luiz  Alvís  —  Pergunto  ao 
nobre  Deputado  por  S.  Paulo,  o  que  é  minoria 
em  face  da  Constituição  ? 

QuaI  a  conglobação  numérica  que  se  deve 
considerar  minoria  com  dimtode  represen- 
ta<;âo  no  parlamento  ? 

O  Sr.  Francisc)  Bernardino— Cabe  alei 
ordinária  definir. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— E'  a  lei  ordinária 
que  a  define,  responde-me  como  eu  esperava, 
o  meu  illustre  coUega  de  bancada. 

Portanto,  minoria— segundo  a  lei  vigente 
— ô  um  terço  do  eleitorado  nos  districtoj? 
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da  três  Deputados,  um  Quarto  nos  de  quatro, 
"  etc. 

Acceitamos  a  deônição  ou  o  critério  pro- 

Sosto.  O^ue  eu  des^o— é  uma  base  para  a 
iscuâsao  de  cada  um  dos  pr<jcessofí  de  voto 
propostor.— o  uninominal,,  o  de  lista  incom- 
pleta., e  o    cumulativo  em  lista    completa 

CVL  incompleta. 

« 

O  Sr.  Miranda  Chaves—O  uninominal  ga- 
rante a  minoria. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Já  que  sou  cha 
tnado  para  esse  terreno,  alterando  a  ordem 
de  considerações  que  pretendia  fazer  e  an- 
tes de  entrar  na  analyse  dos  projectos, 
apezar  de  convencido  de  que  estou  abusando 
,da  attenção  dos  iueus  nobres  coUegas  (nãà 
apoiados  geraes),  seja-me  permittido  dizer 
oue  dos  systemas  propostos  nos  projectos  em 
debate,  dos  quatro  systemas  propostos,  o  que 
menos  conviria  seria  o  do  voto  uninominal, 
lembrado  pelo  meu  illustre  colle<ía.  Não 
quero  fallar  por  minha  autoridade. 

.    O  Sr.  Miranda  Chaves— Que  ô  grande. 

O  Sr.  João  Alves— Não;  ó  peqaena,  mas 
invoco  a  autoridade  de  um  publicista  que 
V.  Ex.  conhece  : 

Diz  VUley :  «  Este  systema  de  vo1,o  unino- 
minal suppõe  coUegios  que  tenham  de  eleger 
piais  de  um  representante,  nos  quaos  cada 
eleitor  vota  em  um  só  nome;  sâo  eleitos,  no 
limite  dos  legares  a  preencher,  os  candi- 
datou que  obtiverem  maior  numero  de  votos. 
Exemplo  :  —  5.000  eleitores  teem  de  eleger 
cinco  representantes. 

Cada  eleitor  vota  no  candidato  de  sua  es- 
colha; os  votos  repartem-se  pelo  modo  se- 
guinte : 


A 1800    votos 

B 900       « 

C 700       « 

D 600       « 

E 300 

F 250 

G SOO 

Diversos  250 


« 
« 


eleito. 


derrotado. 


Total....  5.000   votos. 

Vê-selogo  o  inconveniente  do  systema; 
candidatos  muito  populares  obteriam  grande 
numero  de  suífragios  e  sentar-se-iam  ao  lado 
de  coUegas  representantes  de  mi  orias  Ín- 
fimas. 

A  maioria  dos  eleitores  poderia  não  obter 
sinão  uma  fraca  minoria  de  representantes: 
por  exemplo— 100.000  eleitores,  tendo  dado 
seus  votos  ao  mesmo  candidato,  só  teriam 
um  representante,  emquanto  ^ue  50.000  elei- 


tores, que  tivessem  dividido  os  seus  votos, 
poderiam  ter  dez  !> 

O  Sr.  Miranda  Chaves  —  Isto  só  *so  dá 
quando  não  ha  disciplina  dos  partidos. 

O  Sr.  Joào  Luiz  Alves— A  que  partidos  se 
refere  V,  Ex.,  quando  não  temos  partidos? 

O  Sr.  Miranda  Chaves— Haverá  partidos, 
desde  que  haja  uma  boa  lei  eleitoral. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Não  creio  que  a 
lei  eleitoral  seja  a  génese  dos  partidos  po- 
liticou; penso,  ao  contrario,  que  elles  nascem 
em  virtude  de  leis  naturaes  de  evolução 
politica  ou  social.  {Continua  a  ler.) 

O  systema  do  votp  uninominal,  continila 
Villey,  «não  ô  defensável,  aindii  mesmo  que 
se  fixe  um  ml  limo,  destinado  a  desviar  os 
minorias  muito  fracas,  porque  não  será  isso 
mais  qu3  um  palliativo,  que  diminuo  sem 
supprimir— a  injustiça  do  procedo.» 

Passemos  ao  voto  cumulativo  cm  lista 
completa,  conforme  foi  lembrado  em  dis- 
cussão nesta  Casa. 

O  voto  cumulativo  em  lista  completa 
tem  o  defeito  de  transformar  muitas  vezes 
as  minorias  em  maiorias,  dada  uma  disper- 
são de  votos  da  maioria,  uma  indisciplina 
por  parte  delia.  E'  um  systema  empyrico, 
uma  boite  ã  surprifies,  no  dizer  do  autor  que 
citei. 

O  Sr.  Miranda  Chaves  —  Tom  o  mesmo 
defeito  do  voto  uninominal,  que  para  mim 
não  6  defeito. 

O  Sr,  João  Luiz  Alves  —  Peço  licença 
para  um  parenthesis. 

Observo,  Sr.  Presidente,  no  momento 
actual  da  politica  naèional,  uma  tendência 
de  retrogradação  em  todas  as  conquistas 
(opoiado$) :  nós  vamos  reagindo,  nos  Estados 
contra  a  autonomia  dos  naunicipios,  na  Fe- 
deração contra  a  independência  dos  Estados. 
(Muito  bem,) 

E,  agora,  nesta  Camará,  noto  mais  que, 
a  pretexto  de  garantir  as  minorias,  preten- 
demos suflbcar  ou  supprimir  as  maiorias, 
esquecidos  de  que  o  regimen  representativo 
se  funda  justamente  no  Governo  pelo  maior 
numero. 

O  Sr.  Enéas  Martins  —  Com  a  fiscaliza- 
ção do  menor. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Essa  fiscalização 
pôde  se  estabelecer  pela  imprensa,  pela 
opinião  publica... 

O  Sr.  Miranda  Chaves  —  Não  6  bas- 
tante. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Nem  ou  estou  ne 
gando  o  diroito  de  representação  -áS  mino- 
rias, t^Qto  que  o  yoto  que  estabelecemos  no 
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nosso  projecto  garanto  muito  niai>;  a  repre- 
son tacão  das  minorias  que  o  voto  uninominal, 
defondido  polo  nobre  Deputado  por  S.  Paulo. 
( Troca m-se  apartes,) 

Sr.  pro:jidente,  dons  são,  repito,  os  pontos 
capitaesde  uniareforína  eleitoi-al,  no  mo- 
raonio  :  diminuir,  por  disposições  Ijgisla- 
tivíis,  as  fraudes  o  garantir  mejhor  o  direito 
de  representação  das  minorias*. 

Antes,  pjrém,  de  dizer  qual  o  projecto  em 
discussão  que  prefiro  o  de  da*  as  razííes  por 
que  o  prefiro,  preciso  lembrar  á  Camará  que 
a  g  irantia  das  minorias  não  deve  constituir 
uma  obcessão  tal  que  tPaii.^íormomo3  o  Pivr- 
lamento  Nacional  em  representante  das 
minoriae,  sullbcando  as  maiorias. 

O  Sr.  Miranda  Chavks— O.í  extremos  são 
Fempro  viciosos . 

O  Sr.  João  Luiz  Alvks  —  O  extremo  vi- 
cioso era  que  esi.amos  no  momento  actual  ô 
aquelle  em  que  se  discute  nesta  Ciisa  o  modo 
de  organizar  a  representação  nacional,  sem 
que  ninguém  pergunte  cjmo  se  devo  i*opre- 
sent-ir  a  maioria,  mas  todos  per^^untam 
como  ô  que  a  minoria  deve  triumphar  da 
maioria.,  ainda  que  para  isso  a  suppnma  ! 

E'  p:'ocÍ!5o  dízer  que,  si,  (.e baixo  do  ponto 
do  vista  politico,  de  accordo  com  a  exp3  ien- 
cia  dos  paizos  mais  cultos  e  co:n  o  preceito 
constitucional,  convém  (e  c  )nvom  incontes- 
tavelmente) que  o  Parlamento  tenlia  mino- 
rias que  fiscalizem  o  Governa  e  contenham 
as  maiorias,  não  convém,  comtudo,  que  e isas 
minorias  sajam  de  tal  ordem  que  quasi  se 
equilibrem  com  as  maioriís.  E  isto  porque  as 
maiorias,  numericamonto  fracas,  diz  Villey, 
tornara-se  mais  intransigentes,  mais  discipli- 
nadas, mais  odientas  contra  as  minorias,  do 
que  tivemos  exemplo  em  França,  quando  t\s 
maiorias  fracas  tiveram  de  lut  ir  contra  mi- 
norias furt3S. 

Tivemos  o  exemplo  dessa  intransigência, 
como  tivemos  o  exomplo  opposto,  quando  as 
maiorias  excessivamente  fortas  encontraram- 
so  cora  pequenas  minorias,  a  quem  escuta- 
vam, cujos  reclamos  ouviam,  porque  não 
tinham  os  mesmos  motivos  de  intransigência 
que  fieem  todus  qie  se  sentem  frao  s  demte 
do  inimigo. 

Assim,  pás,  é  preciso  cuidar,  antes  de 
tudo-,  da  liberiade  e  da  verdade  do  voío,  pois 
que  a  ropresent  ição  das  minor.as— por  qu  il- 
quer  dos  proce  sos  lembrados— se  fará,  desde 
queellasse  adiem  orgariizulas  como  forças 
politicas  numerÍLíamonte  cap.izes  de  se  re- 
presentarem no  Parlamento  e  desde  que  o 
resuUado  das  urnas  Ocão  pjssa  sor  burlado 
pola  fraude  ou  pela  violência.  {Apoiados.) 

Sr.  Presidente,  dos  projectos  apre^ientad os 
atô  agora— acredito  que  os  que  mais  de  per- 
to estão  preoccupando  a  at tenção  da  Camará 


dos  Deputados  são  o  substitutivo,  da  Com* 
missão  Especial,  o  substitutivo  do  Sr.  Depu-. 
tado  Francisco  Bernar.âno  e  o  substitutivo 
assignado  por  alguns  collegas  da  bane  ida 
mineira  e  a  cujo  re.^p3ito  tenho  procurado 
ouvir  a  opinião  de  distinctos  Deputados. 

Não  po:íSo,  Sr.  Preáidente,  acceitar  o  sub- 
stitutivo d '.  Commis.vão  Especial,  quer  quan- 
to ao  processo  do  alistamento,  quer  quanto 
ao  procisso  da  eleição,  quer  quanto  ao  pro- 
cesso da  apuração  d  :,s  eloiçõeá. 

O  processo  do  alistamento  é  feito  por  uma 
junta,  cuja  inconveniência  jã  foi  brilhante- 
mente demonstrada  nesta  ('amara,  nãò  só 
attendondo-se  ã  heterogeneidade  de  sua  com- 
posição, como  á  menor  responsabilidade  de 
seus  actos,  coUeçti  vãmente  praticados. 

Prefiro,  como  direi  opportunamente,  o 
juiz  singular,  o,  entre  os  juizes  singulares, 
o  juiz  de  direito  da  comarca. 

Além  io  notado  defeito,  o  substitutivo  da 
Coramissão  Especial  exige  a  presença  do  alis* 
tando  na  séáò  da  comarca,  para  que  se 
aliste,  e»  como  b^m  ponderaram  os  três  11- 
lusSres  reprasontantes  do  S.  Paulo,  Rio  de 
Janeiro  o  Minas,  essa  exigência  é  o  meio  da 
afastar  o  eleitorado,  6  um  systema  de  im- 
pedir o  voto  sem  declarar  que  se  o  impede, 
desde  que  nós  considero  mos  as  grandes  cir- 
curoscripções  territoriaos  em  que  se  divide  o 
nosso  paiz.   {Ajyouidos,) 

Sr,  Presidente,  quem  legisla  para  o  inte- 
rior do  paiz,  não  legi  1  \  para  a  Capital  da 
Republica,  nem  para  as  capitães  dos  Estados, 
{Apoiados.) 

A  preoccupação  de  que  o  eleitor  daqui, 
tomando  o  bjnd,  pôde  ir  á  preteria  allstar- 
se,  faz  com  que  se  exija  a  presença  do 
eleitor  do  interior  na  sede  do  município,  es- 
que  -idos  de  que  muitas  vezos  elle  terá,  de 
viajar  80,  9J,  100  léguas,  como  se  dá  no 
meu  Estado  em  diversos  municípios,  o  esque- 
cidos de  que  essa  viagem  dUi'a,  ida  e  volta, 
trinta  e  mais  dias!  Assim,  para  que  o  ci- 
dadão se  aliste,  receba  seu  diploma  o  exerça 
o  direito  de  voto,  se  exige  que  elle  três  vezes 
faça  essa  viagem  !  ! 

Demais,  senhor js,  si  o  fim  que  teve  em 
vista  a  Commis.ão  Especial,  exigindo  a  pre- 
sença do  alistando  na  sede  da  junta  do  alis- 
tamento, fji  impedir  os  alistamentos  phan- 
tastico  ,  isto  podia  sor  obtido  pela  exL*encia 
do  r03onlieeime  ito  da  firma  pjr  directo  co- 
nhecimento do  offlcial  publico,  facultando-se 
a  qualquer  ciJ  idão  a  denuncia  da  falsidade 
do  reconhecimento. 

E'  claro  ainda  quo,  no  diminuto  prazo 
que  o  projecio  da  Commiísão  concede  para  a 
realizvção  dos  alistamentos  eleitoraes,  o 
systema  pi*opos:,o,  da  presença  do  alistando. 
ú  absolutamente  inacceitavel,  deante  das 
condições  do  nos^o  meio  social,  onde  a  faltei 
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de  transpoptoi  o  do  rapidez  de  cjmnauai- 
cações,  em  raunicipios  do  graade  extensão, 
impossibilitiria  o  exe -'cicio  ..u  dipoito  do 
voto,  que  devemos  facilitar  e  não  difficuUar 
sob  pretexto  do  acabar  com  as  fraudes  olei- 
toraes .  ( Mu  itos  apomdos,) 

Quanto  ao  proces;o  da  eleição,  divirjo 
profunda  e  raiicalraeate  do  projecto  substi- 
tutivo da  Commissâo  Espoclil:  primeiro, 
porque  elle  exiga  o  voto  a  descoberto  ;  se- 
gundo, porque  exige  a  inscripção  dos  candi- 
datos ;  terceiro,  porque  admitte  que  o  juiz 
do  direito  funcciono  como  presidente  de  me- 
sas ou  funcciono  nomeando  mesas ;  quarto, 
porque  exige  a  eleição  na  sMe  da  comarca. 

O  ponto  que  tom  servido  a  mais  aivionto  e 
brilhante  debate  nesta  Camará,  em  rolarão 
ao  substitaUvo  da  Comniissão,  O  precisa- 
mente o  relativo  ao  votx)  a  descoberto  obri- 
gatório. 

Pretendem  os  seus  defensores  sustental-o, 
reproduzindo  os  argumentos,  philosophica- 
mente  acceitaveis,  mas  praticamente  in- 
acceitaveis,  de  Stuart  Mili. 

Sr.  Presidente,  o  voto  a  descoberto,  disse 
eu  hontem  em  aparte  à  um  dos  illustres  ora- 
dores, o  voto  a  descoberto  s^rá  a  organiza- 
ção do  eleitorado  sub8erviení.o,  si  é  qu3  o 
voto  secreto  é,  como  se  disse  tambjm,  a 
organização  do  voto  covarde. 

OSh.  James  Darcy  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  O  mesmo  illus- 
tre  publicista,  coja  opinião  ha  pouco  li  ã 
Camará  dos  Deputados,  cuja  autoridade  in- 
voco deanle  da  nullidade  da  minha  {nf7o 
apoiaàos),  escreve  que  Stuart  Mill  perdeu 
completam($nte  de  vista  «as  necessidades  pr.\- 
ticas.     • 

Tlieoricamente,  os  seus  raciocínio:?  serão 
acceitaveis,  mas  v  gamos  a  realidade  dos 
ftuítos: 

«E*  verdade  que  o  poder  de  constranger 
ou  violentar  a  liberdade  dos  votíintes  tjm 
declinado  a  ponto  de  poder  exigi r-se  o  voto 
publico  ?  A  verdade  é  que  a  gr  mde  maioria 
dos  eleitores  acha-so  em  uma  ou  outra 
destas  dependências:—  uma  dependência  po- 
litica ou  uma  dependência  social. 

A  depenioncia  politica  ô  enorme,  sobre- 
tudo em  um  paizonde  o  funccionalismo  O  tão 
desenvolvido  como  em  França.  » 

E  muito  mais  no  nosso,  Sr.  Presidente. 
(Conliniw  a  ler,) 

«  O  Governo  pôde  influir  não  só  sobre  todo 
o  exercito  dos  llmccionarios,  como  sobro  a 
grande  mossa  dos  que  íispiram  sal-o.  A  his- 
toria 6  instructiva:  todas  as  vez  'S  que  o  Go- 
verno quiz  tornar-s3  senhor  das  eleições, 
gupprimiu  ou  alterou  o  segredo  do  voto. . ,  » 


Eis  o  perigo  que  Stuart  Mill  não  previu» 
commenta  Villey,  eis  o  perigo  que  Stuart 
Mill  não  percebau  !  (Ajxirtes.) 

€  O  partido  no  poder— permitt^-me  o  col- 
lega  que  raaapartoou,  que  eu  o  diga,  cjm 
Villey— tem  sempre  meio  para  agir  sobro  as 
eleições,  e  a  publicidade  do  voto  d.i-lh^ 
maior  faculdade,  estende  os  meios  de  qia; 
dispõe  elle  pari  influir  sobre  o  resultado  da 
eleição.» 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— E'  a  devassa  na 
consciência  do  eleitor, 

O  Sr.  João  Luiz  Alvb6  (continiuindo  a  lerr, 
— cAo  lado  da  dependência  politica,  tão  de 
temer-so  em  um  paiz  como  o  nosso,  ha  a  de- 
pendjncia  ^orioi,  que  não  O  menor  nos  iws- 
sos  tempos,  com  a  organização  modoraa,  sob 
o  regimen  da  grande  industria.» 

Appliquomos  a  observação  ao  nosso  paiz. 

Pois  o  voto  obrigatório  a  descoberto  não 
(\  a  dependência  do  pobre  trabalhador  de 
roça  das  nossas  lavouras  do  interio.'  ?  Não  é 
a  dependência  dos  operários  das  nos>as  fa- 
bricas, subordinados  ãs  imposiçõe?  dos  s^vss 
patrões  ?  03  meus  illustres  eoUegas,  os  illos-  l 
três  prolat>ro3  do  substitutivo  que  exige  o 
voto  descoberto,  poderão  ne^ar  esta  verdade 
profiin. lamente  humana— que  tudo  se  subor- 
dina á  defesa  do  interesse  individual? 

No  nossj  paiz,  a  depcndeacri  social  é  um 
facto  incontestável ~e  tanto  maior  é  elia 
quanto  mais  grave  a  crise  económica  era  que 
vivemos—;  essa  dependência  basta  para  re- 
pellirmos  o  voto  publico  obrigatório. 

Na  ordem  politica,  esse  voto  é  a  negação 
da  libiirdadc,  não  só  do  fuaccionario  publico 
e  dos  que  a  elle  estão  ligados,  como 
também . . 

Ah  !  Sr.  Preiíidontc,  c demos  sjbre  a  de- 
pendência politica  no  nosso  paiz. . . 

O  Sr.  Carneiro  dk  Rezende  —  E'  isto 
mesmo . 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Demais,  como,  em 
um  paiz,  onde   a  maioria  dos  Estados  e  a 
própria   União  manteem  o   voto  secreto  no 
jury;  conao,   em    um   paiz  em    que  o  jul- 
gamento   dos    crimes   do    re^poosabilidade 
pelos  tribunaes    togadas    se     profere    em 
sesião  secreta  ;  como,    em  um  paiz  em  qoe, 
no  Senado,  quando  se  trata  de    interesse  in- 
dividual, a  reijlução  se  toma  por  escrntii " 
secreto,  assim  como  em  sessão  secreta 
conhece  das  nomcaçõe.;  feitas  polo  Pr*?side 
da  Republica  para  membros  do  Corpo  Dip 
matico,  Profeito  desta  Capital  e  Ministros 
Supremo  Tribun-J-;   emftra,  cjmo,  em  n 
paiz  onde  para  a  eleição  do  Presidente  e  de 
demais   membros   da    Mesa   da   Camará, 
eleição  6  feita  pelo  voto  secreto. , . 
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o  Sr.  Carneiro  db  Rezende  —  Bem  como 
a  eleição  das  Com  missões. 

O  Sr.  Luiz  Alves—.  . .  como,  neste  paiz  se 
desBJ  4  tornar  obrigatório  o  voto  a  descoberto, 
toda  a  vez  que  tiver  do  votar  o  oparario,  o 
fraco,  o  pi^oietirio,  todos  os  quo  tora  depen- 
dência politica  ou  sjcial  ?  I  (Ap  iodos  ;  mnto 
bem») 

O  Sr.  James  Darcy  — Nós  somos  muito 
coherentéa  no  Rio  Grande  do  Sul  com  rela- 
^Lo  ao  voto  descoborto.  {Trocam-se  vr.rios 
e  prolongados  apartes . ) 

O  Sr.  Jdao  Luiz  Alves— Sr.  Presidente, 
desejo  terminar  e  por  i?to  peço  a  V.  Rx,  que 
mo  mantenha  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  ((nnoetido  a  compai- 
fiJw)—  Attonção!  Quem  tem  a  palavra  (^  o 
Sr.  João  Luiz  Alvos. 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves—  Mas,  senhoroi, 
além  dos  argumentos  que  apresentei  em  rela- 
ção ao  nosso  paiz,  além  da  opinião  de  Villey, 
que  citei  á  Camará,  lembrarei  as  phi*asos  de 
um  illustre  coUaborador  do  Jornal  dos  De- 
bates, de  França,  citado  por  Lem  Donat. 

Dizia  cllo  :  «  Sem  duvida,  theorica- 
mente  e  moralmente,  o  escrutinio  publico  é 
o  mais  bello  possível,  porque  obriga  t).lo  o 
mundo  a  ter  a  c3ragem  do  suas  opiniões. 
Mas  a  natureza  humana  é  fi'aca  ». 

Eis,  Sr.  Presidente,  a  verdaie,  que  pire- 
cem  e.squ©cer  ou  que  defendam  o  voto  a  des- 
coberto, os  quacs  não  podem  ter  a  pre tenção , 
de  modifií^av  a  natureza  frágil  o  egoísta  do 
homem. 

•  Continuo  a  ler:  «  Comj  exigir,  já  não 
diíío  do  funccionario  publico,  como  exigir 
do  um  commerciante  em  relações  contínuas 
com  o  Governo,  que  podo  causar-llie  contra- 
riedades diárias,  sobretudo  nas  condições 
actuaos,  como  exigir  d^Ue  que  não  se  doixe 
influenciar  por  seus  int3resses  o  vote  se- 
gundo sua  opinião,  com  sinceridade  ?  Eu  tive 
a  respeito  a  conâssão  de  um  negociante  de 
Agram.  £llo  deplora  mais  que  ninguém  o 
estado  actual  das  cousas  e  em  palavras  da 
mais  viva  opposição;  m -s,  como  exporta 
muito,  receia  que  a  administração  lhe  crÔ3 
embaraços.  Demais,  so:i  filho  é  offlcial  e  é 
preciso  não  prejudicar  as  suas  promoções. 
Assim,  no  dia  do  voto  esto  feroz  opposicio- 
nlsta  e^uece  seus  sentimentos  pewnaos  e 
vota  no  candidato  do  Oaverno.» 

Imagioe-se  que  isso  se  díl  com  o  voto  se- 
creto. O  quo  soria  então  com  o  votj  a  des- 
coberto ? 

Quantos  negocioníes  de  Agram,  Sr.  Presi- 
dente, fazem*  parte  do  nosso  corpo  elei- 
toral l  ? 

Vol.  IV 


E'  por  isso  que  bem  razão  tinha  Cormenin, 
o  pamphletario  Timon,  quando  escreveu  : 
«  Eu  digo  e  repito  que,  sem  o  segredo  mais 
absoluti  do  voto,  não  pó  »e  haver  independên- 
cia nem  para  o  eleitor,  nem  para  o  eleito.  > 

K  Brunialti,  um  dos  mais  notáveis  publi- 
cisUs  da  Itália  contempjranea,  também  aUlr- 
ma  que  «  a  condição  primeira  da  liberdiulo 
do  voto  ó  o  segredo.» 

Mas,  Sr.  Presidente,  para  que  citar  auto- 
res, apresentar  argumentos  theoricos,  fati- 
gando, como  o  estou  fazendo,  o  espirito  dos 
quo  mo  ouvem  (nõo  apoiados),  si  posso  oiTe- 
recer  a  lição  experimental  dos  povos— o  mais 
útil  ensinamento  pira  os  políticos  que  não 
pretendem  impor  innovaçõps  contrarias  aos 
costumas  o  íl  experiência  ? 

P.rventiira,  a  ln,flateri»a,  pátria  de  todas 
as  liberdades,  depois  de  ter  adoptado  o  voto 
a  descoberto,  não  o  aboliu  f 

A  Suissa,  o  exemplo  das  democracias,  nSo 
ibanJonou  tambjm  esse  voto  em  muitos 
cantõos  ? 

Os  Estados  Unidos,  em  sua  organização  ge- 
ral, estadual,  municipal,  não  tem  estabele- 
cido o  voto  secreto  ? 

A  França,  que  procuramos  sempre  copiar, 
não  mantém  o  voto  socretj  ? 

Não  é  esse  o  voto  acceito  em  quasi  todos 
os  pjiizes  l 

Demais,  Sr.  Presidente,  as  tradições  con- 
tinuas do  nosso  piiz  §ão  pelo  voto  sec  'oto. 

Para  que  dar  um  salto  para  um  systema 
diametralmente  opposto,  cujas  consequências 
nío  poderão  prever  aquelloi?  mesmos  que 
defendem  o  voto  a  descoberto,  porque  o  que 
elles  defendem,  ahás  com  a  melhor  das  in- 
tenções, é  a  suppressão  d  a  liberdade  do  suf- 
fragio  l 

Accresce,  Sr.  Presidente,  que  si  o  voto'  a 
descoberto  é  uma  nocesiidade  inadiável,  si 
elle  se  impõe  como  meio  de  cohibir  as  frau- 
des, si,  conformo  aíIirmAram  homem  os 
Srs.  Barbosa  Lima  e  Anízio  de  Abreu,  elle 
é  r  jclamado  pjr  uma  grande  massa  da  opi- 
nião nacional,  por  que  motivo  esse  votj  não 
ó  exercido,  não  só  em  outros  Estados,  como 
no  próprio  Estado  do  nobre  Deputado  que 
S3  dignou  apartear-m3  ? 

O  Sr.  Jaméís  Darcv  —  E'  exercido  na  elei- 
ção estadual. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— A  loi  federal  per- 
mitte  o  voto  a  descoberto  e  si  elle  é  tão 
exigido  pela  conscieneii  nacional,  pela  opi- 
nião publica,  porqu3  o  eleitor  não  o  ex- 
erce ^ 

Creio  quo  nala  mais  prociso  dizer  para 
jusãftcar  o  meu  vo  o  contra  o  projecto,  em 
relação  ao  voto  a  descoberto. 

O  Sr.  Bkrnardo  Horta— Quer  fique  con- 
signado om  lei,  quer  não,  elle  existe  de  facto. 
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O  Sr.,  João  Luiz  Alves— Ha  engano  de 
V.  Ex.;  é  uma  questão  de  psychologia. 

Na  Capital  do  mou  Estado  as  chapas  offl- 
ciaes  teora  sido  derrotadas,  porque  o  funccio' 
nalisrao  e  as  pessoas  que  a  elle  se  li.ifam 
se.jtera-se  livres  para  votar  contra  alldfi; 
mas  posso  garantir,  som  offensa,  que  si  o 
voto  fosse  a  d.3seobe.*to,  elle  votaria  a  favor, 
não  pelo  receio  de  parseguiçõos  e  demissões, 
mas  para  nâo  crear  situação  diíllcil  para  si 
em  face  do  Governo,  arbitro  nas  promoções, 
nos  accessos  de  emprego,  etc. 

Passo  a  outro  ponto— relativo  ao  processo 
da  elei^o—a  exigência  da  inseri pção  do 
candidato,  para  ser  elegi  vol. 

Nos  paizes  onde  se  manda  imprimir  e  dis- 
tribuir as  cédulas  depois  da  inscripção,  para 
que,  em  vez  do  eleitor  escrever  o  nome  do 
candidato,  o  indique  na  eodula  impressa,  a 
inscripção  se  justifica  pela  necessidade  do 
prévio  preparo  das  células. 

Penso  que  nos  paizes  onde  ha  que  temer 
do  houlangismo  si  deve  exigir  a  inscripção 
dos  candidatos,  impedindo  a  eleição»  por  mais 
de  unr  circulo,  mas  eatre  nós  ha  esse  re- 
ceio? 

Demais,  nos  paizes  que  exigem  a  inscripção 
do  candidato,  como  condição  preliminar  para 
que  possa  ser  vot>ido,  dl-se  a  fa-juld  ide  a 
um  grupo  de  eleitores  do  apresentar  os  i^eus 
candidatos. 

Dous  ou  tros  eloitoros  podem  inscrever  o 
sou  candi  <ato,  do  sorie  que  tal  inscript^ão 
pôJe  ser  até  ridícula.  Mas  o  projecto  impede 
a  inscripção  pelos  eleitores,  isto  é,  impede 
que  o  eleitorado  vote  em  um  cidadão,  que 
por  suas  qualidades  elle  entenda  que  esta 
no  caso  de  S3r  enviado  ao  Cong/esso  Na- 
cional ! 

Porque,  qual  ã  razão  de  ordem  moral, 
qual  a  vantagem  debaixo  do  ponto  de  vista 
eleitoral,  quer  em  relação  á  garantia  do 
voto,  quer  em  relação  á  verd  .de  ita  eleição, 
da  inscripção  prévia  do  candidato  ? 

O  Sr.  Calogera*— E'  para  impo-lir  que 
surjam  candidaturas  só  conhecidas  na  Capita^ 
Fedetal. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—  Impedir  como,  si 
as  candidaturas  conhecidas  aqui  não  podem 
ser  ignoradas  nos  Estados?  Onde  está.  no 
projecto,  o  prazo  dentro  do  qual  se  pôde 
fazer  a  inscripção  ?  Pôde  ella  sor  feitino 
próprio  (lia  da  eleição  l 

O  projecto  o  permitte. 

Não  acceito  a  inscripçãj  prévia— por 
inútil,  Ineíficaz  o  desnecessária,  quando  não 
soja  inconveniente. 

Não  íiXíceito  também  o  projecto  quando 
commette  aos  juizes  de  direito  das  comarcas 
a  funcção  de  nomear  as  mesis  eleitoraes  o 
ir  a  eleição.   Limlto-me  a  dizer  por 


eraquanto  porque  não  acceito  essa  inter- 
venção dos  juizes,  c  é  por  que  a  funcção  é 
puramoute  administrativa,  não  tem  o  mí- 
nimo caracter  judiciário. 

Aquellas  funcções  —  nomeação  o  presi- 
dência de  mesas  eloitoraes  — envolvem  o  juiz 
nas  malhas  das  paixões  politicas,  visto  como 
elle  terá  de  escollier  mesarios  nos  grupos 
que  se  degladlam  e  daç  a  um  delles  a  pre> 
ferencia,  que  f  ^z  desapp:\recer  a  imparcia- 
lidade. 

Também  si  o  projecto  for  convertido  em 
lei  não  poderá  sei'  neste  ponto  executado 
em  Minas,  porqu^)  a  Constituição  de  Minas 
prescreve  no  art.  67,  n.  13,  que  ô  vedado 
á  sua  magistratura  exercer  qua^s-iuer 
outras  funcções,  que  não  sejam  as  de  ordem 
puramente  judiciaria. 

A  nossa  magistratura  lem  que  obedecer 
ao  pa  to  que  organizamos  e  o  legislador  fe- 
deral não  pôde  revogar  as  constituições  es- 
taduaes. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  --  Para  as  leis  fe- 
deraea  não  existe  juii  nos  Estados.  {Ha  outros 
ajw.rles,) 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves—  As  leis  faleracs 
são  executadas  pela  magistratura  local,  mas 
na  orbita  puramente  judiciaria.  Transformar 
o  magistrado  em  cabj  eleitoral,  pela  pr.-si- 
dpncla  das  mesas,  é  cousa  qu^i  ropuga  iria 
aos  Estados,  quando  não  fosse  prohibldo  pelas 
suas  Constituições. 

Finalmente,  discordo  do  projecto,  porque 
exige  a  eleição  nas  sedes  de  comarcas,  sob  o 
pi-ctextode  evitara  fraudo.  Já  disse,  Sr: 
Presidente,  que  hi  muitas  vezes  grandes 
distancias  a  pe;'Corror  dos  divei'S08  pontos 
dos  municipius  ás  sedas  e  isto  impossibili- 
taria quasi  sjmpre  o  exercício  do  voto,  seria 
um  novo  meio  d3  impodir  o  eLiitorde  votar. 

E*  melhor  que  se  diga  \oio  que  só  votam 
os  que  residem  ua  sede.  (Apoiados.) 

Depois,  si  temos  sub-divisões  judiciarias  e 
a.lniinistrativas  do  município,  porque  não 
permittir  que  ahi  se  laça  a  eleição  ?  Já  um 
collega  disse-rao,em*conversa,que  essas  sub- 
divisões não  existem  era  todos  os  Estados; 
mas  na  maioria  delles  em  17  ou  l^,  ha  a  di- 
visão das  comavcis  ou  municípios  em  dis- 
trictos  de  paz  e,  portanto,  a  estos  apix>vei- 
tara  a  descentralização,  permitiindO-se  que 
o  eleitor  vot3  na  sede  do  districto  de  paz. 

O  que  não  convém  é  a  eleição  feita  em 
fazendas,  em  estancias,  fora  dos  ceíitros 
povoados,  onde  a  fiscalização  seiia,  não  sò 
diflicil,  como  até  ridícula,  si  Se  pretendesse 
fazol-a. 

Em  quasi  todos  os  Estadoj  existe  o  úU- 
tricto  do  paz.  Porque  não  permittir  a/ri, 
nesses  centros,  ás  veze^  mais  importantes 
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que  as  próprias  sMes  de  comarcas,  o  ex- 
ercício du  direito  do  voto  ? 

E'  preciso  evitar  a  fraude,  ovitar  que  as 
eleições  sejam  feitas  em  fazendas  onde  a 
fiscalização  se  torui  impossível,  mas  não  ó. 
preciso,  para  chegar  a  esse  resultado,  irmos 
ao  extremo  opposto,  ao  ponto  de  impedir  o 
exercício  do  voto. 

Finalmente,  rejeito  o  projecto  em  relação 
á.  apuração,    porque  a  centraliza  na  capital 


dos  fótados  e,  si  isto  for  possível  nos  Esta- 
dos pequenjs,  de  dous  ou  tros  districtos, 
será  impossível  no  Estado  de  Minas.  {Apnr- 
tes.) 

Sr.  Prés -dente,  estando  adiant  ida  a  hora, 
peço  a  V.  Ex,,  visto  que  não  pude  concluir 
as  mi  abas  considerações,  que  se  digne  de  re- 
S3rvar-me  a  palavra  para  amanhã.  {Muitf 
bem;  muito  bem,  O  orníhr  é  vivamente  feli- 
citado.) 


--tnSCURSO  PRONUNCUDO  NA  SESSÃO  DE  5  DE  AGOSTO  DE  1903 


(Vido  pag.  80  do  presente  volume 


O  ISr.OaMta.0  <la  Ounlia— Sr.  Pre- 
sidente, oíferecendo  ao  estudo  da  Camará 
um  projecto  de  lei  que  opóra  a  reforma  fun 
damental  de  nossa  organisação  do  ^ensino 
pela  implantação  do  regimen  universitário 
modeliido  em  seu  typo  mais  aperfeiçoado  ê 
liberai,  congratulo-rao  com  o  Congresso  pjr 
essa  bem  inspirada  iniciativa,  com  a  qual  o 
Executivo  lhe  depara  o  ensejo  favorável  de 
attender  proOcuamente  aos  reclamos  de 
desenvolvimento  intellectual  e  do  futuro 
scientiftco  do  paiz. 

Convencidos  os  meus  illustrcs  col  legas  de 
que  a  elevação  do  nivel  da  instruoção  e  a 
extensa  diíTusão  delia  pelo  povo,  em  uma  pa- 
lavra, a  sua  cultura  mental,  constituem  a 
porção  melhor  o  a  razão  essencial  da  gran- 
deza de  uma' n  icionalidade,  alenta-me  a  es- 
perança de  que  ndi.o  falte,  nem  esmoreça, 
neste  alevantado  desígnio  do  reerguimento 
dos  estudos  entre  nós,  o  concurso  de  toios 
os  espirites  esclarecidos,  sentindo  cada  qual 
como  imperioso  dever  seu,  não  só  aqui,  mas 
na  imprensa,  na  tribuna  popular  e  acadé- 
mica, na  esphera  de  actividade  e  nos  limites 
das  forças  de  cada  um,  cjntribuir  dedicada- 
mente, sem  excepções  nem  resalvas,  com  o 
seu  esforço  imp::^rcial  e  isento  ée  preoccupa- 
ções  subalterpas,  par  i  a  obra  que  se  fez  ne 
cessaria  e  já  se  tornou  urgente— da  reconsti- 
tuição do  ensino  publico  no  Brazil, 

Oa  Camará  eu  espero  confiantemente  o 
mais  vivo  empenho  pelo  magno  assumpto 
q  uo  o  projecto  traz  a  debate;  o  confiante- 
mente o  espero,  porque  ella  sente  o  sabe 
quanto  se  ligam  á  instrucçâo  publica,  em 
seus  dilferentes  gráos,  a  força,  o  prestigio, 
a  £[lori^  e  a  dignidade  nacionaes,  e  tem,  por- 


tanto, a  comprehensao  clara  de  que,  delibd- 
rando  sobre  o  ensino,  legisla  sobre  o  mais 
relevante  áo^  interesses  publicou  e  partilha 
a  mçiis  importante  dg^s  funcções  do  Governo. 
(^fuito  bem,) 

No  plano  pfojectado,  senhores,  interessam 
por  i^ual  a  attenção  dos  homens  públicos  o 
seu  alcance  social  e  o  seu  valor  didáctico  ou 
scientittco. 

Devo  confessar  que  a  miin,  que  jamais  mo 
occupei  preferentemente  de  questões  tecb- 
niças  de  ensino,  o  que  attrahiu  primeiro  na 
reforma  foi  o  seu  aspecto  politico-social. 
Depois  ó  que  a  ost3  pensamento,  mais  íreral^ 
de  homem  publico,  accederam  as  reflexões 
nào  menos  elevadas,  porém  mais  restrictas 
e  especiaes  do  magistério,  referentes  ao  or-. 
denamento  didáctico^  administi^ativo  e  disci- 
plinar dos  institutos  de  ensino,  de  modo  a 
poderem  elles  satisfazer  a  aspiração  geral.  . 

E,  então,  desse  duplo  estudo  da  intentada 
reforma,  nasceram  em  meu  espirito  as  es- 
peranças que  nella  depositam  muitos  brazi* 
loiros  cuja  competência  em  mat3ria  de 
instrucçâo  publica  eu  devidamente  acato. 

Sr.  Presidenta,  um  d^js  pareceres  sobre  o 
plano  de  organização  universitária,  o  pa- 
recer do  Gymnasio  Nacional,  documento  su- 
periormente pausado  e  escripto  e  do  qual 
foi  reiator  o  Dr.  Pinhairo  Guimarães,  umç 
das  intelligencias  mais  vigorosas  e  cultas  da 
novv  geração,  viu  em  claro  descortino  esse 
benéfico  resultado  do  estabelecimento  das 
universidades  em  nossa  federação,  e  o  salien- 
ta nas  s;;guintes  linhas,  que  ene  Tram  muita 
verdade: 

€  A  centralijsação  do  ensino  representada 
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pela  Uaiversidãde  juntará  um  tonos  neces- 
sário ao  oTganismo  enfraquecido. 

Que  mais  queremos.quando  sentimos  que  os 
laços  religiosos  na  j  oxistorn  mais,  que  os 
vincules  de  um  dii'eito  commum  se  desaper 
taram  de  vez  coma  multipUcidado  do  uma 
legislação  peculiar  a  cada  Estado;  que  a 
lingua  se  barallia  ao  norte  cm  contaoto  com 
os  americanos,  no  eentro  com  os  itaiianos  e 
ao  sul  com  os  allemães  ? 

Talvez  nessa  centraliza-ção  universitária 
resida  o  remédio  que  deverá  impedir  a  das- 
aggregaçâo  dos  elementos  constitutivos  de 
nossa  pátria,  cousa  que  se  nos  antolha  camo 
uma  ameaça  e  um  caãtigo  pela  nossa  impre- 
vidência politica.» 

Coincidem  com  o  pensamento  que  inspira 
ostas  palavras  do  mais  graciíiado  dos  nossos 
institutos  de  ensino  S)cundar.o  as  reílexõoj 
de  um  technico  em  questões  de  ensino,  pro- 
fessor no  collegio  de  S.  Luiz,  o  qual  exalça 
nas  linhas  que  vou  ler  o  systema  universitá- 
rio que  propugna  para  a  França. 

Note  a  Camará  que  o  mesmo  sentimento 
impelle  o  oscriptor  fr  incez  e  veja  em  que 
termos  frisantemente  análogos  elle  attribuo 
missão  semelhante  ao  regimen  univeràitario 
em  sua  pátria: 

«Tirante  o  exercito,  eu  só  vejo  uma  insti- 
tuição capaz  de  corresponder  à  obrigação, 
entre  todas  delicada  e  nobre,  de  manter  a 
noção  indispaniavel  da  commun idade  fran- 
ceza  e  de  Ihô  preservar  a  existência:— a  Uni- 
versidade. As  Universidades  allemãs  des- 
empenharam esse  papel  magnifico  em  rela- 
ção ã  nacionalidade  germânica;  si  nós,  con- 
scientemente ou  não,  o  abandonássemos,  por 
amor  de  theorias  que  se  nos  afiguram  boas, 
carregaríamos  justamente  perante  a  historia 
com  a  responsabilidade  do  ter  accelerado  a 
dosaggregaçâo  de  nosso  paiz.» 

Esta  formula,  em  que  Rocaíort  concentra, 
no  recente  livro  que  tem  o  suggesrivo  titulo 
«A  unidade  moral  na  Universidade»,  suas 
impressões  sobre  o  futuro  de  seu  paiz,  elle 
já  começara  a  deduzir  linhas  antes,  dizendo: 

«Uma  sociedade  só  pôde  durar  emquanto 
possue  sentimentos  communs,  um  ideal 
commum,  capaz  de  determinar  em  todos  os 
seus  membros,  nas  circumstanci^s  graves  da 
vida  publica,  reacções  synergicas. 

Si  nós,  francezes,  sonhamos  com  a  anar- 
chia  ou  com  a  sua  natural  consequência— o 
despotismo,  basta  (refer6-s3  elle  ao  onsiao 
era  França)  cruzar  os  braços  o  deixar  agir 
o  tempo. 

Ainda  algumas  gerações,  e  a  França  não 
terá  mais  unidade  moral,  nem  coheáâo,  nem 
homogeneidade.  A  um  proletariado  mais 
conhecedor  de  seus  direitos  (lue  dos  sous  de- 
veres e  organizado  em  syndicato,  ella  nfio 
terá  para  oppor  sinão  classes  intelligentes  e 


insl,ruidas,  colligadas  talvez  momentaiiea- 
monte  pelos  interesses,  mas  que  não  estarão 
reunidas  p^r  nenhum  laço  verdadeirameate 
duradouro  e  fecundo,  pela  commanhão  ds 
uma  fé,  de  uma  aspiração  superior,  de  am 
ideal.Po3ira  de  individuas  destinados  a  sersi 
submergidos  pela  torrente  da  multidão  traik^ 
bordadii  ou  tyranizados  por  um  poBbadd 
de  sectários.» 

Senhores,  eu  não  subscrevo,  sem  res*- 
vase  Ixrgas  restricções  est^  conceitos  que 
acabo  de  ler  e.nos  quaes  vibram  com  igu^J 
intensidade  sinceros  receios  Dascido^  úã 
observação  ie  phenomenos  sociaes  cocvíb; 
mas  não  posso  dissimular  quanto  impre^iio- 
n  im  aquoUas  palavras  sobre  uma  realidade 
quL»  todos  perscrutam  e  que  om  tjdos  sus- 
cita gr.mdos  apprehensões.  Ku  não  qoefo 
crer— tão  complexos  e  difflceis  de  decifrar 
são  os  phenomenos  sociaes— que  os  íaeiúg 
que  percebemos  nos  agourem  tamanhos 
perigos ;  nem  ouso  affirmar  que  na  actuali- 
dade brazileira  as  consequências  pjr  cCTto 
imprevistas  da  nova  fórma  ms'.itttcioQald<B 
Estados,  por  effeiio  das  franquias  ootorgadai 
ãs  amigas  provindas,  nos  hajam  creadouBi 
situação  politica  e  social  que  S3  equiparei 
anarchia  intellectual  e  moral  que  em  5iâ 
pátria  descreve  Rocafort. 

Entretanto,  na  situação  mental  que  eUd  . ' 
assignala,  nã3  seria  de  todo  desarrazoado  a 
nós  outros  entrever  estreitos  pontos  de  con- 
tacto, emb jva  os  nomes  divirjam .  Si  a  sth 
ciedade  franceza  se  vê  agitada  pela  questão 
do  proletariado  e  por  outros  problemas  qie 
abalam  os  fundamentos  da  organiza^ 
actual,  não  6  para  dí^ixar-nos  em  complet» 
socego  o  que  jd  v.imo3  experimentando  cora 
a  coocurroncia  de  novos  antagonistas.  Cí>m 
as  pre tenções  crescentes  da  corrente  immi* 
gratoria,  o— o  que.  se  me  afigura  mais  te-  .' 
meroso  —  com  a  desorganização  que  doí 
ameaça  hoje,  provinda  dos  desatinos  de  lun 
federalismo  comprehendido  e  praticado  em 
excesso,  que  leva  os  Escad.s  a  agir  inde- 
pendentemente sinão  divergentemente  do 
poder  central,  ao  ponto  de  já  se  notar  no 
grande  todo  nacional  aquelle  des^verno, 
aquella  incongruência  e  íncoordenação  de 
movimentos,  que  no  organismo  indívidoai 
caracterizam  uma  enfermidade  fatal:  a  ataxia 
locomotora .  (Muito  hum . ) 

Sr.  Presidente,  o  mal  estar  a  que  aliado 
Rocafort  é,  aíRrmam  os  pensadores,  era  aa 
piirte  a  consequência  de  um  ensino  de  lí- 
tuoso  e  só  o  ensino  sabiamente  dirigido  j  d»? 
obvial-o.  Em  França,  cuja  organização  es- 
colar e  podaí?ogica  nos  serviu  princi palme  te 
do  modelo  o  cuja  cultura  ainda  é  a  n  lis 
abundante  íonte  de  nossa  insti^ucção  e  odi  a« 
ção,  os  professores,  publicistas  e  homeaj.  ie 
Estado,  desilludidos  do  êxito  de  seu  seca  ir 
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apparelho  do  ensino,  buscara  corrigip-lho  os 
defeitos,  propugnando  ai  li  a  adopção  do  re- 
gimen universitário  alleraão,  como  ssndo 
ello  o  regimen  ld?al  do  ensino  e  também  um 
instrumento  efflcaz  da  unidade  moral  do 
paiz  pela  solidariedade  da  scienci-i. 

Esse  grande  papel  dosempenhado  pelas 
universidades,  como  instrumento  de  governo 
tanto  como  de  progresso  scientiíico,  Izoulet 
accentua,  estudando-o  na  historia  dos  povos 
europeus,  nesta  synthese  eloquente. 

Quando  a  Inglaterra  quer  assegurar  o  seu 
dominio  na  Normandia,  funda  a  Universi- 
dade de  Caon  (1436).  Quando  a  Hespanha 
quer  consolidar  o  seu  poder  nos  Paizes 
Baixos,  funda  a  Universidade  de  Douai 
(1572).  Quando  a  Alleraanha  resolve  ger  i  a- 
nizar  a  Alsacia-Lorcna,  depois  do  1870.  co- 
meça pela  reconstituição  completa  e  total 
da  Univei-sidade  de  Strasburgo. 

«  Em  1882,  escreve  Anatole  France,  nar- 
rando sua  passagem  por  aquellas  províncias 
perdidas,  em  1882,  em  Strasburgo,  eu  tive  de 
improviso  a  intuição  do  que  ha  do  força  e 
de  magestade  cm  uma  universidade  mo- 
d0?na,olhando  ao  longe  a  Universidade  Gui- 
lherme III... 

Melhor  do  que  nunca  e  mais  cruelmente 
senti  a  força  da  conquista  o  o  signal  do  ven- 
cedor. Vi  o  sinete  da  Allomaniia  sobre  a 
cidade. » 

A  influencia  preponderante  das  Universi- 
dades também  Izoulet  assignala  na  vida  in- 
terna do  varias  nações  o  lembi*a  que  na  In- 
glaterra, quando  o  partido  whúj  quer  con- 
stituir para  suas  opiniões  um  centro,  um 
foco,  ura  órgão,  funda  a  Universidade  de 
Londres  para  oppol-a  a  Oxford,  centro  do 
torysrao.  Na  Bélgica,  em  1834,  quando  o 
partido  liberal  quer  lutar  efíicazmento  con- 
tra a  iníluenciícatholica  preponderante  em 
Louvain,  Liè.:i:e  e  Tiand,  funda  uma  Uni  ver 
sidade  em  Bruxellas. 

Mas,  ainda  neste  ponto,  serve  de  modelo  a 
AUemanha".  Depois  do  lena,  para  reerguer  o 
seu  prestigio  militar  e  politico,  a  Prússia 
funda  a  Universidade  de  Berlim  (1810). 

«  E*  preciso,  disso  então  Frederico  Gui- 
lherme, que  o  Estado  suppra  pelas  forças 
intollectuaes  as  forças  pliysicas  perdidas». 

Eis  o  papel  saciai  das  Universidades.  Não 
possuindo  csse  regimen  do  ensinj,  vamos 
estudal-o  fói-a  de  nós,  inquirindo  sobre  o  que 
foram  e  fizeram  entre  os  povos  mais  adean- 
tados.  A  historia  d;i  civilísaçáo  e  a  historii 
politica  assim  demonstram  que  o  regimen 
universitário  6  uta  poderoso  elemento  de 
cohesão  e  homogeneidade  nacional,  bem 
como  ura  instrumento  de  superioridade  para 
03  povos  que  o  possuem. 

As  universidades,  acredito  que  serão,  entrs 
pOs,  pontos  do  convergência  de   todas  as 


energias  que  se  dispersam  «m  nosso  longo 
território;  ellas  receberão  em  seu  seio  os 
filhos  dos  vários  Estados,  com  tendências 
pessoaes  e  orientação  dissemelhantes  e  os 
devolverão,  por  meio  do  ensino,  irmãos  pelo 
pansaraento  e  pelo  coração,  pois  todos  ellos 
disporão  de  um  mesmo  l\indo  do  idóas  mo- 
raes,  philosophicas  o  scientiflcaa. 

Aos  espirites  exiggeradamente  individua- 
listas esta  aspiração  de  obrigar  a  minoria 
pensante  e  directora  de  uma  nacionalidade  a 
passar  pelo  mesmo  crivo  pareceria  um  re- 
trocesso, uma  violência,  uma  quebra  do  es- 
pirito de  iniciativa,  um  attentado  ao  que  de 
mais  fecundo  existe  no  espirito  humano,  a 
originalidade.  Mas,  além  de  que  os  factos 
estão  em  franco  desaccordo  cora  esse  precon- 
ceito thoorico-,  não  ó  racional  acraditar-se 
quo  o  regimen  universitário,  uniformizando 
as  concepções  gcrao^,^  organizando  sob  os 
mesmos  preceitos  o  substractum  das  divei'sas 
disciplinas,  imprimindo-lhes  o  cunho  do  re- 
giraen,  que  aquella  vis  organisatrix  tenha 
a  força  nefasta  de  tolher  os  beneflcios  da 
iniciativa  individual,  impedir  as  necessárias 
diíTerenciações,  supprimir  vocaçõ3S  irredu- 
ctiveis  ou  tolher  a  energia  creadora  das 
intelligencias,.. 

Mas,  eu  disse  que  os  factos  infirmam 
aquelie  preconceito  ;  e,  na  verda*de,  o  paiz 
mais  opulento  de  manifestações  novas  na 
osphera  da  intulligencia»  ô  incontestavel- 
mente a  Alleraanha  ;  e  ella  incncontrou  na 
disciplina  mental  do  seu  systema  universi- 
tário o  segredo  d&  sua  prosperidade  actual. 
So  espaço  de  meio  século,  tovnou-se,  diz 
Schutzemberg,  uma  das  primeiras  nações 
seiontiâcas  do  mundo  ;  em  sua  organização 
universitária  a  sciencla  allemã  encontrou 
um  instrumento  de  progresso  sem  o  qual 
não  toria  podido  realizar  em  poucos  annos  a 
sua  prodigiosa  evolução. 

E  tão  prodigiosa  evolução  foi  realmente, 
Sr.  Presidente,  que  na  própria  França,  hoje, 
desfeitas  as  ultimas  illusões  de  um  falso 
patriotismo,  busca-se  acompanhar  a  rival 
o  os  institutos  de  ensino  vão-se  remode- 
lando pelo  ftitio  allemão,  depois  da  propa- 
ganda esclarecida  de  homens  superiores  co- 
mo Didon,  Lavisse,  Q.  Le  Bon  e  tantos 
outros  que  assim  justificara  aquella  orgu- 
lhosa prophccia  de  Schleiraacher,  panegy- 
rizaudo,  a  propósito  da  Universidade  de  Ber- 
lim, o  génio  allemão  :  «Quando  estiver  fun- 
dada, esta  organização  scientifica  nào  terá 
igual,  e  graças  á  sua  força  interior  exercerá 
seu  império  muito  além  dos  limites  prus* 
sianos» . 

Já  Savigny,  cuja  forte  mentalidade  deve 
pi*emuniMhe  as  palavras  contra  a  possível 
suspeita  de  exaggeros  nativistas,  pensava 
que  sua  pátria  devia  orgulhar-se  do  havei 
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encontrado  a  forma  especial  do  suas  univer- 
sidades, fórraa  que  permitte  a  todo  o  tv 
lento  a  sua  livre  expansão,  que  garante  aos 
estudantes  a  m:\is  plena  liberdade  e  que 
iaculta  a  assimilado  de  todo  progresso  scion- 
teflco. 

Nâo  ignoro,  senhores,  que  existe  contra  o 
crgiraen  univei^sitario  ou,  dizendo  melhor 
ontra  o  systema  da  intervenção  do  Estado, 
em  matéria  do  ensino,  uma  opposição  tenaz 
da  parte  de  alguns  espirites,  que,  aferrados 
á,  rigidez  de  seus  principios  abstractos,  es- 
quecem a  realidade,  mais  imperiosa  que  a 
theoria. 

A  sincerid  ide  com  que  esses  adversários 
do  ensino  oíílcial  o  combatem,  obri^^a  qs  que 
se  alistam  para  a  defesa  desse  ensino,  e  que 
são  igualmente  sincoros,  a  examinar  os  mo- 
tivos da  divergência. 

Um  grande  pensador,  cuja  concepção  phi- 
losophica  logrou  fundar  escola,  queria  em 
í*rança  a  suppressão*da  Universidade.  E' 
certo;  mas,  si  a  autoridade  moral  de  uma 
opinião  provém  das  razões  em  que  ella  se 
funda,  incumba  aos  homens  de  razão  e  de 
consciência  examinal-as  e  ponderal-as,  antas 
do  as  acoeitar  ou  repellir. 

Ora,  senhores,  si  bem  entendi  as  causas  da 
systeraatica  opposição  do  eminonte  philo- 
sjpho,  ellas  dosapparecem  em  face  das  oríra- 
nizagões  universitárias  modernas,  que  era 
nada  mais  podem  lembrar  aqnelles  institut(3s 
medievaes,  sem  duvida  aixjhaicos  o  nocivos 
ao  desenvolvimento  intellectual  de  nos  ia 
época,  institutos  que  na  maior  parte  eram 
transformações  de  conventos  em  corporações 
docentes,  ao  tempo  em  que  a  philosopbia  era 
a  iheologim  ancilla  e  a  sciencia  humana,  no 
que  toei,  por  exemplo,  ás  denominalas  Fa- 
culdades de  Lettras,  S3  resumia  ao  trivium 
o  ao  quadrivium. 

Tão  pouco,  senhores,  merecem  as  mo- 
dernas universidades,  abertas  a  todas  as  opi- 
niões, a  todos  os  systemas,  a  todos  os  metho- 
dos,  aquélle  opithoto  que  elle  atirou  d  Uni- 
vòrsidade  Franceza— baluarte  da  metaphy- 
sioa.  E  sem  duvida  que  o  não  merecera  hoje 
nem  a  Universidade  tfe  França  nora  asuniver- 
sidades  allomãs  o  italianas,  rojuvonescidas 
pelo  methodo  experimental . 

Além  de  que,  aquelle  ataque  ao  ensino  oííl- 
cial obedece  á  separação,  que  na  doutrina  po- 
sitivista é  fundamental,  entre  a  missão  tem- 
poral e  a  espiritual  do  governo  das  socieda 
des.  Ora. tal  separação  só  sorá  possível  quando 
organizadas  as  sociedades  normal  tnente. quer  o 
dizer  nos  moldes  da  politica  coratista.  No 
estado  actual  de  organização  social,  quando 
aquellas funcções  temporal  e  espiritual  ainda 
estão  confundidas.concluoque  a  absoluta  abs- 
tenção do  Estado  não  é  consequência  que  se 


pcMssa  deduzir  imperiosamente  de  umaap- 
plicação  criteriosa  da  doutrina  positivistt. 
E  no  próprio  seio  do  positivismo  eacaa- 
tramos  defendido  o  regimen  universitário, 
isto  é,  a  interferência  do  Estado  na  instra- 
cção  .nacional  pelo  maior  dos  discípulos  de 
A.  Comte,  por  um  dos  espíritos  mais  sinceros 
da  nossa  época  e  cuja  superioridade  monl 
se  nos  impõe  pola  nobreza  com  que  om- 
f(}SSou  os  seus  desvios  de  raciocíaio  e  erros 
de  previsão. 

Voltando  a  tratar  da  *  instrucçaLo  pubU» 
em  oJirão  posterior  do  um  livro  seo  e  eci 
outra  publicação  subsequente,  Littré  diz  qoe  a 
experiência  ulterior  o  convenceu  *áô  qoe  c« 
particulares  que  tomassem  a  seu  cargo  o 
ensino  não  in  no  variam  grande  cousa  no 
programma  da  Univorsidsuíe,  fariam  o  i^ik 
ella  faz,  com  a  differença  apenas  de  que  iú- 
vez  o  âz3Ssem  menos  bem.  Com  a  ^jop- 
pressão  da  Universidade,  queriam  abrir  ca- 
minho ao  ensino  positivista.  Labora vamís, 
porém,  em  engano,  suppondo  cstarmuioi 
transição,— divisória  que  julgávamos  pcuaa 
espessa—  para  um  futuro  decisivo.  Mas, 
a  divisória  é  muito  menos  ténue  do  qiK 
imaginávamos;  e  o  desbastamento,  qxm 
aliás  nunca  se  poude  operar,  teria  sido  moitd 
mais  damnoso  ã  instrucçao  em  geral,  ssib 
aproveitar  em  nada  ã  doutrina  que  tinha' 
mus  em  mente.» 

E  concluo  Littré:  —  «a  opinião  de  Comiô 
conseguiu  a  única  sat'sfação  razoivel,  coo- 
sistente  na  liberdado  de  concurr^ncia  e  m 
supprossão  do  monopólio  universitário.» 

Por  certo  que  a  iniciativa  particui:u*, 
individual  ou  associada  não  poderá  sutsti- 
tuir  pro deu  imante  o  Estado  nx  direcção  d{> 
ensino  publico. 

Mesmo  entro  os  povos  mais  adeantados, 
tem  sido  impossível  tal  substituição  ;  nttáA 
suppro  a  acção  ampla,  superior  e  systoraa- 
tizada  do  Estado.  Excepção  apanas  do  ensiod 
primário,  a  instrucçao  exige  uma  organiza- 
ção tão  complexa,  material  tao  caro  e  pe»- 
;ioal  tão  numeroso,  que  só  o  Estado,  que  é  a 
força  co:ioctiva,  dispõe  dos  elementos  e  dos 
meios  de  organizal-a  e  custeial-a. 

E  prova  é  que  entro  os  povos  mais  indi- 
vidualistas, prosenteraento,  o  Estado  ca- 
min  lia  para  enfeixar  a  direcção  suprema  do 
ensino,  quer  alargando  o  raio  de  sua  inter- 
venção, quer  fundando  institutos  nacionae> 
de  ensino. 

Assim  na  íSuissa  e  na  America  do  Norte. 
O  mosmo  na  Inglaterra,  bastando  citar  a  lei 
Forâter,  de  9  de  agosto  de  1870. 

Ora,  senhores,  dada  como  indispensável  a 
interferência  do  Estado,  e  sendo  sua  inter- 
venção um  ponto  assentado  cm  nossa  legis- 
lação, só  temos  a  inquirir  qual  das  d8a# 
formas  ou  typos  do  ensino  superior  deve  ser 
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*d jptado  — •  o  regimen  das  universidades  ou 
J  das  faculdades  isoladas,  que  é  o  que  temos 
•ido  até  hoje,  embora  desde  a  Constituinte 
^mperial  e  mais  de  uma  vez  na  existência  do 
império  se  tentasse  o  estabelecimento  do 
systema  univerditario  no  Brazil. 

A  primeira  forma  ou  o  systema  de  agru- 
pamento das  faculdades  em  universidade  ô  o 
mais  profícuo,  segundo  a  licção  das  niições 
civilizadas. 

A  Camará  bem  comprehende  que,  funda- 
mentando eu  um  projecto  de  tanta  impor- 
tancia,busque  amparal-o  com  a  autoridade  de 
grandes  nomes,  preferindo  mesmo,  sempre 
que  o  possa,  deixxr-lhes  a  palavra.  Argu- 
mentos que  aliás  poderiam  tei*  occorrido  a 
qualquer  estudioso,  de  mediano  valor,  ga- 
nham, rubricados  por  aquellas  notabílidades, 
um  grande  prestigio,  ás  vezes  atô  surprehen- 
dento... 

A  Camará,  entretanto,  conhece  perfeita- 
mente o.>tes  livros  que  tenho  á  mâò  e  jul- 
go me  d  ispens:ido  de  os  folhear. 

Pelo  regimen  universitário  se  pronunciam 
pensadores  do  vulto  como  Lavisse,  Liard, 
Pouchet,  Bardoux,  Ferrari»),  Paulen  e  tantos 
outros,  cuji  leitura  me  consumiria  a  maior 
parte  do  tempo*  que  tenho,  tâo  restricto, 
medido  pelo  compasso  daquelles  ponteiros 
que  trancam  a  hora  inexorável  do  expe- 
diente. 

Por  ser  o  regimen  universitário  o  mais 
profícuo  também  é  elle  o  mais  gencalizado. 
Adoptam-n'o  a  Allemanha,  que  tem 21  uni- 
versidaies ;  a  Áustria,  que  tem  oito ;  a 
Hungria,  que  tem  três  ;  a  Russi  i,  que  tem 
oito  ;  a  Bélgica,  que  tem  quatro  ;  a  Hol- 
lan  la,  com  o  mesmo  numero  ;  a  Suécia,  que 
tem  duas  ;  a  Suissa,  que  tem  cinco,  etc,  etc. 
Em  toda  parte  o  ensino  superior  tem  to- 
maio  a  forma  universitária.  Universidades 
existem  nos  paizes  de  todas  as  raças,  nas 
grfindcs  e  nas  pequenas  nações,  no  velho  e 
no  novo  mundo  ;  em  to  ^a  parto,  ubsorva 
Liard,  onde  penetrou  a  civilização. 

Assim  seudo,Sr.  Presidente, proclamada  pela 
razão  e  pela  experiência  a  superioridade  do 
regimen  universitário,  só  nos  resta,  balan- 
ceando o  que  possuímos,  verificar  si  nos  6 
possível  esperar  da  organizacílo  vigente  as 
vantagens  colhidas  no  mundo  culto,  e,  no 
caso  nogativo,  escolher  o  typo  universitário 
melhor. 

Por  outra,  dov  imos  examinar  si  o  que 
existe,  mantida  a  forma  ou  a  organização 
vigente,  nos  pôde  augurar  os  benefícios  do 
ensino  provados  em  outros  paizes  ;  si  ô  pos- 
srvei  implantarmos  aqui  o  systema  universi- 
tário, e  finalmente,  dentro  os  vários  regi- 
mens universitários,  escolher  aquelle  que 
melhor  possa  corresponder  A  aspiração  do 
poielhoramento  do  ensino  entre  nós. 


Sr. Presidente,  não  é  preciso  muito  esforço 
para  demonstrar  a  imprestabil idade  do  nosso 
regimen  escolar.  O  inquérito  sobre  elle  está 
feito. 

A  Gamara  conhece  os  depoimentos  dos  pro- 
físsionaes,  a  opinião  de  todos  os  entendidos 
sobre  a  triáte  situação  do  ensino  no  Brazil, 
a  qual  tende  a  aggravar  se  polaanarchia  que 
alastra  vertiginosamente  por  effeito  das  re- 
galias e  equiparações  concedidas  largamente 
á  iniciativa  particular,  fora  da  superinten- 
dência prudentemente  dirigida  do  Estado. 

Ninguém  contesta  e  men^s  desconhece  a 
decadência  dos  estudos  entre  nós. 

No  parecer  da  Congregação  da  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  sobre  o  pro- 
jecto Azevedo  Sodr^s  aisira  se  exprime 
aquella  douta  corporação  docente.  E  de 
prefoencia  quero  invocar  as  opiniões  ma- 
nifestadas no  seio  do  magistério,  porque 
ellaá  nos  trazem  o  testemunho  valioso  da 
experiência  adquirida  no  exercício  do  pro- 
fessorado; 

«AppLaude,  portanto,  a  congregação,  em 
principio,  o  projecto  do  Dr.  Azevedo  Sodré, 
modelado  no  regimen  das  universidades  al- 
lemães,  parecendo-lhe  indiscutível  a  oppor- 
tun idade  de  sua  adopção  immodíata,  tão 
convencida  está  de  que  ó  inadiável  a  re- 
forma do  ensino  entre  nós  e  do  que  só  vaca- 
da naquoUes  moldes  dará  resultados  seguros 
na  regeneração  da  instrucçáo  secundaria  e 
sup3rior  em  plen  v  decadência  no  Hrazil. 
Nos  moldes  do  que  tomos  não  ha  mais  re- 
formar ;  abandonemos  esto  systema  e  reer- 
gamos  o  ensino  apoiando-o  em  novas  bases, 
quaes  as  do  projecto  ora  proposto  ao  Gover- 
no, suílicientemente  experimentadas  e  pre- 
conizadas em  grande  numero  de  instituições 
notáveis  da  Europa.» 

Opinião  idêntica  no  que  se  refere  ao  es- 
tado precário  da  instrucçáo  superior  entre 
nós,  emitte  o  relator  do  parecer  da  Congre- 
gação da  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  o 
Sr.  Dr.  Clóvis  Beviláqua,  espirito  tão  ele- 
vado ([uanto  criterioso,  e  ciyo  elogio,  depois 
que  tivemos  a  fortuna  de  ouvil-o  aqui  pela 
discussão  do  Código  Civil,  cada  membro 
destíi  Camará,  pôde  fazer  sinceramente  sem 
lisonja  e  som  favor.  (Apoiado.^  yeraeif,) 

«  Rejubilaria,  sem  duvida,  o  nosso  patrio- 
tismo si  a  creação  de  uma  universidade 
viesse  dar  impulso  ao  desenvolvimento  da 
instrucção  superior  no  B/azil,  e  os  bem  in- 
tencionados esforços  do  Governo  Fediíral 
nesse  sentido  tem  para  nós  um  alcance  ele- 
vado, pela  idéa  que  traduz  de  dar  uma  or- 
ganização nova,  mais  efídcaz,  mais  completa, 
mais  satisfactoria  a  esse  ensino  superior  quo 
tantas  reformas  já  tem  soífrido  sem  vanta- 
gens apreciáveis.» 
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Deixem-rae  os  illustres  collogas,  por  não 
voltar  á  leitura  desfco  parecer,  concluir  cora 
a  seguinte  citação  de  ura  trecho  delia  que 
dentro  de  alguns  instantes  te  ádeserinvo 
cado  por  mira. 

«  A  acção  mai:?  poaerosa  que  a  universi- 
dade pode  exercer  :jobre  a  mocidade  e,  em 
geral,  sobre  o  raeio  social,  é  a  do  dar  ains- 
trucção  publica  em  áeu  maia  elevado  gráo 
a  unidaoe  de  que  ella  neces;Jta,  ô  de  manter 
uma  larga  ba..íe  sobre  a  qual  se  desenvolvam 
as  especialisaç5es  se  n  romper  os  laços  de 
interdependência  que  existem  entre  04  di- 
versos ramos  dos  conhecimentos  humanos 
que  teem  por  objecto — a  natureza,  o  homem 
e  a  sociedade. 

Mas,  para  alcançar  esse  resultado,  de 
quanto;i  núcleos  univer:ntarios  teríamos  no- 
cessidade  ?  De  quatro  ou  cinco  c  concebidos 
de  modo  a  crearem  relações  estroita;>  entre 
as  diíFerente:!  faculiados.  Difflcu[dad(;s  de 
toda  ordem  embaraçariam  a  execução  desie 
plano,  mas  si  conseguíssemos  vencel-aij,  te- 
ríamos, em  compensação,  a  ventura  de  co- 
lher o  melhor  fructo  que  podo  produzir  a 
organização  universitária.» 

Não  &eria  preciso  mais,  meus  senhores 
quanto  ao  ensino  superior  uj.j  moldes 
existentes.  Não  quero,  entretanto,  deixar  do 
alludir  ao  julgamento  límpido  de  um  dos 
nossos  mais  estimados  homens  de  lottras, 
o  Sr.  Josô  VeritíSimo,  qu3  foi  reitor  do 
Gy  muasio  Nacional  o  que  assignala  a  de- 
cadência do  nosso  ensino  secundário  e  supe- 
rior em  um  trabalho  seu,publicado  no  Livro 
do  Centenário,  primeiro  volume,  sobre  a 
instrucção  publica  na  colónia,  no  império  o 
na  Republica. 

Tal  decadência,  que  ninguém,  absolu- 
tamente ninguém  contesta  e  menos  desco- 
nhece, a  annualmente  assignalada  nas  me- 
morias históricas  a  cargo  dos  estabelecimen- 
to.:; de  ensino  no  Brazil. 

E  que  prova  melhor  para  attostar  a  nossa 
miséria  em  tão  magno  assumpto,  do  que  essa 
intérmina  fadiga  nossa  e  do  governo,  que  vi- 
vemos a  reformar  iterativamente  o  ensino. 

Reformar  para  logo  em  seguida  rectificar, 
retocar,  reparar,  remodelar...  permittam- 
me,  senhores,  remendar  a  reforma  da  vés- 
pera. E  isto  não  terá  fim,  como  jamais  tovo 
'vantapens  opreciaveis,  K*  uma  dizima  perioiica 
de  concertos  c. . .  desconcertos. . . 

Esse  incessante  trabalho  estéril  em  que 
mourejam,  desde  annos,  o  Governo  c  o  Poder 
Logislativo,  está  a  mostrar-nos. 

O  Sr.  Roduigxjes   Dória  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha  —  Não,  o  que 
está  a  nos  provar  é  a  inefficacia  das  refor- 
mas feitas  pela  insufflciencia  do  moldo  ado- 
ptado. 


O  único  recurso  é  romper  com  a  tradiçã>3 
o  entrar  resolutamente  em  outro  caminho, 
E'  tomar  uma  orientação  nova.  O  insuc- 
cesso  de  tantas  tentativas  para  melhorar  oa 
nossus  Oitudos  explica-so  bem,  advertindo 
em  que  tantas  reformas  não  passaram  da  fa- 
chada do  edifício.  Tal,  como  dúia  o  deputado 
Massó,  discutindo  a  reforma  da  instrucçât> 
em  França :  a  medida  proposta  faz-me  o 
effeito  de  uma  destas  fachadas  custosas  e  de 
prrande  estylo,  que  unicamente  sa  destinam  a 
illudir  quanto  ás  com mod idades  de  um  im- 
movel,  no  qual  nada  ou  quasi  nada  se  inno- 
vou. 

Não.  O  que  precisamos  c  o  que  podenK>5 
fazer  prestadiamentc  é,  como  já  diFse,  edifi- 
car do  novo.  abandonando  o  velho  modelo  e 
^■ó  aproveitando  os  bous  matcriaes  da  coa- 
strurção  demolida. 

Sim.  Tantos  remédios  rocei tados  e  applica- 
dos  sem  resultado  b.istim  para  patentear 
que  o  mal  não  foi  conhecido  ainda  ou  que 
não  lhe  descobriram  o  especifico. 

E  quantas  vezos,  senhores,  o  curativo  tom 
;udo  contra-indicado  \  Quantas  poderá  ter 
sido  fatal ! 

E'  conhecida  a  hypoihese  figurada  por  E. 
Rénan  :  imaginae  uma  laranjeira  adectada 
de  um  mal  que  só  poderia  ser  curado  im- 
pediu do-a  de  dar  laranjas...  Valeria  a 
pena  ? 

Reíilmentc,  si  as  tentativas  para  melho- 
rar a  situação  presente,  si  o  meio  de  c^n- 
t  -r  a  anarchia  nos  estudos,  acalmar  alum- 
nos  c  mestres,  é  impedir  03  institutos  ái^ 
ensino  de  ministra;*  o  ensino,  per/unio:— 
valeria  a  pena  a  therapeutica  ?  (Pausa). 

Em  um  curioso  livro  recente,  «As  confis- 
sões de  um  medico»  o  Dr.  Verassief,  (já  que 
fallei  em  therapeutica  ),  referindo-se  á 
que  lhe  ensinaram,  diz  espirituosamente: 
o  que  mais  me  surprehendia  era  o  ciur- 
librío  instável  e  a  indecisão  da  sciencia,  & 
enorme  quantidade  de  remédios  propostos 
para  cada  moléstia  o  a  pouca  ou  neahuma 
fé  que  havia  em  taos  remédios. 

As  condições  didácticas  e  pedagógicas  da 
actualidade   brazileira    levaram  mo     o  ao 
paiz  também,  em  mataria  do  instruc^.  a 
um  scepticismo  semelhante  ao   que  nutria 
Verassief  quanto  á  therapeutica  ;   e  lhe   pa* 
raphraseaudo  a  observado,  podemos '  dizer 
quo  em  tal  assumpt3  estamos  reduzidos  ^ 
eu  iaiar  a  elllcacia  desta  ou  daquella  medi'*' 
ensaios,   nada    mais    que    ensaios  o  s 
esperança  ao   menos   no  êxito  delles,    ^-, 
ninguém  pôde  garantir. 

Or  a,possuindo  nós  proflssionacs  fâo  illustre- 
que  os  temos  em  grande  numaro  e  alumnc 
intelligentissimos,  ávidos  de  saber,  como  sã 
em  boa  parte  os  nossos  rapazes,  qual  a  ex- 
plicação dessa,  decadência  incurável»  que  < 
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governos  conheoem  e  teein  quorido  rouie- 
diar  ? 

Este  tactear  nosso  o  do  Executivo,  ao  qual 
a^ludiu  o  nobre  Deputado  por  Sergipe,  nos 
prova  que  o  mal  não  foi  devidamente  ata- 
cado. 

E  o  mal  está  no'  próprio  organismo,  tão 
consubstancial  que  extirpal-o  6  ameaçar  a 
proprta  vida  do  organismo. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória,  dá  um  aparte. 

O-  Sr.  Gaitão  da  Cunha  —  E^sa  é  uma 
questão  minúscula  que  desapparece  deante 
do  problema  geral. 

Roáuraindo,  Sr.  Presidente:  tudo  é  raáo  e 
para  acertar,  dentro  da  org  -nização  actual, 
já  se  experimentou  tudo. 

Tivomoi  no  Império  o  ensino  obrigatório, 
a  principio  sem  provas  escriptas,  e  depois, 
provado  o  erro,  creou-so  a  prova  escripti 
como  medida  asseguratorta  dx  S3ricdade  do 
ensino.  E  o  ensino  a  dccaliir. 

Veio  depois,  em  1878,  a  aprendizagem 
livre  com  o  nome  do  ensino  livre.  O  ensino 
então  decahiu  a  olhos  vistos.  Na  Republica 
(e  só  depois  da  reforma  Benjamin  Constant, 
começaram  do  facto,  no  Bruzil  os  estabele- 
cimentos de  endno  equiparados,  em  faço  do 
clamor  contrai  os  eléctricos  (riso)^  o  Con- 
gresso Naoional,  cm  boa  hora,  entre  outras 
providencias  salutares,  tornou  obrigatório  o 
ensino  nas  Faculdades  de  Direito,  medida 
que  o  regulamento  Epitacio  estendeu  ás  ou- 
tras faculdades  offlciaes  e  livres,  sem  esque- 
cer o  Gymnasio  Nacional . 

Entretanto,  nota  curiosa  e  incidente,  que 
bem  illustra  a  balbúrdia  actual.  No  Gymna- 
sio Nacional  bom  como  no  antigo  Coilegio 
D.  Pedro  irjí não  havia  frequência  livre;  não 
a  consentiram,  nem  as  reformas  Leôncio  de 
Carvalho  e  Benjamin  Constant.  Pois  bem  ; 
depois  desse  Código  do  Ensino  que  estendeu, 
que  generalisou  a  obrigatoriedade  da  fre- 
quência, é  que  foram— pela  primeira  vez 
admittidos  alli  alumnos  livres,  isto  (^—ouvin- 
tes, os  quaes  íizerãm  exames  íina.is.  Alli,  no 
baluarte  do  Ensino  obrigatório  I 

E  que  anarchia  por  ahi  vae. . . 

Este  anno,  na  Escola  Polytechnica  ha  três 
cursos  parallelos,  obedecendo  cada  grupo  de 
alumnos  a  um  regulamento  c  tudo  isto  den- 
tro do  Código  do  Ensino. 

O  anno  passado,  6  sabido,  por  motivos  no 
tórios,  não  houve  ponto  na  Faculdade  de 
Medicina.  Nunci  foi  mais  livre  a  fre- 
quência . 

Isto,  Sr.  Presidente,  quanto  ao  ensino  su- 
perior, a  respeito  do  qual  poderia  esten- 
dk>r  me  em  factos  significativos. 

Quanto  ao  ensino  secundário,  a  situação 
presente  inda  é  peior  graças  às  equipara- 
ções e  aos  exames  parcellados,  taes  como  se 
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praticam.  Esse  curso  fundamental  dos  pre- 
paratórios, que  ô  por  si  mesmo  um  fim  e  de 
todos  os  estudos  o  mais  importante,  porque 
adquirido  o  lio  o  individuo  está  completo 
para  a  vida;  curso  que,  segundo  Augusto 
Comte,  é  o  ost  ido  integral  que  todo  o  homem 
do  cultura  mediana  e  geral  deve  possuir, 
que  dos  clasicos  recebeu  o  nome  que  bom  o 
deftne—de  humanidades,  estudo  básico,  após 
o  qual  se  especialisa  a  direcção  mental  de 
cada  um,  esse  estudo  deixou  de  ser  entre 
nós  uma  preoccupação  de  saber,  um  ele- 
mento do  educação;  não  6  mais  um  fim 
ô  apenas  um  meio,  —  o  trampolim  de  onde 
a  mocidade  brazileira  tem  de  saltar  para  o 
ensino  superior.  Ninguém  oátiida  prepara- 
Lorios  para  saber,  mas  para  obter  a  matri- 
cula nos  cursos  superiores. 

As  linguas  vivas  e  mortas,  a  geographia  e 
a  historia,  a  matliematica,  as  sciencias  natu- 
rais não  são  mais  estudadas  no  intuito  de 
formarem  ellas  o  cabedal  intellectual  do  in- 
dividuo, mas  para  se  alcançar  o  numero  de 
attestaios,  tantos  quantos  bastom,  que  ha- 
bilitem a  entrada  nas  faculdades. 

E  es  c  grande  mal  funestíssimo,  vindo  da 
poriphorla  para  o  centro,  dos  alumnos  epaes 
de  aluranoi  para  o  próprio  Governo,  jã  se  faz 
sentir  no  animo  dos  ministros,  que  crearam 
uma  geometria  para  as  faculdades  de  di* 
reito  o  outra  para  as  escolas  de  medicina  e 
engenharia,  uma  physica  para  a  escola  po- 
lytechnica e  outra  para  as  escolas  de  me- 
dicina ou  de  direito,  encurtando  ou  ampli- 
ando a  disciplina  conforme  o  curso  que  o 
examinando  declara  preferir. 

Do  tudo  se  concluo  que  urge  uma  recon- 
stituição completa  em  nossa  organização  do 
ensino,  inaugurando-se  aqui  o  regimen  uni- 
versitário, experimentado  com  vantagens 
incontestadas  em  nações  da  mais  elevada 
cultura  mental. 

Aquellesque  ai  legam  ainda  ser  a  univer- 
sidade uma  instituição  archaica  da  velha 
Europa,  inaclimavel  no  novo  mundo,  que 
lancem  os  olhos  para  a  prosperidade  do  sys- 
tema  no  Chile,  na  Argentina  e  principal- 
mente na  America  do  Norte. 

Aos  que  pensam  irreflectidamente  que 
ellas  não  se  adaptarão  ao  nosso  meio  de- 
mocrático, basta  recordar  o  que  das  univer- 
sidades americanas  diz  Piorre  Coubertin, 
commissionado  polo  Ministorio  da  Instrucção 
Publica  de  França,  para  estudar  o  regimen 
universitário  nos  Estados  Unidos. 

Ello  assim  encerra  o  seu  juizo  sobre  ellas 
no  .  interessante  livro  "intitulado — <íuniver' 
sites  transaUantiques>  : 

«Poderia  dar- vos  assim  uma  impressão 
mais  niiida  o  mais  viva  dessas  universi- 
dades transatlânticas  para  as  quaes  temos 
tão  pouco  volvido   os   nossos    olhares,  nós 
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outros  europeus  ;  ellas  são,  entretanto,  bom 
diffnas  de  reter  nossa  attençãj.  Era  torno 
delias  e  em  seu  próprio  seio  é  que  os  ame- 
ricanos, nào  menos  ávidos  do  sciencia  que  do 
riquezas  nos  preparam  rivaes  temerosos 
para  o  futuro». 

Sr.  Presidente,  o  typo  universitário  pro- 
posto pelo  projecto  é  o  alie  mão. 

«O  modelo  não  poderia  sor  melhor»,  diz  o 

Sarecer  a  que  }ú,  me  referi  da  congregação 
a  Faculdade  de  Direito  do  Recife.  Estudou-o 
conscienciosamente  o  illustre  professor  da 
Academia  de.  Medicina  desta  capitai,  o  il- 
lustre Dr.  Azevedo  Sodró,  visitando  varias 
universidados  allemãse  colhendo  de  sua  pro- 
veitosa viagem  os  elementos  par  i  a  reforma 
que  elaborou  e  apresentou  ao  nosso  Governo. 
Praí-me,  do  minha  parte,  consignar  o  ser- 
viço que  elle  assim  prestou  á  causa  do  ensino 
no  Brazil,cabendo-lhe  as  honras  do  auspicioso 
movimento  a  que  dedicou  e  continua  desin- 
teressadamente a  dedicar   sua  competência. 

Senhores,  tal  é  a  excellencia  do  regimen 
allemão  que  elle  jà  conseguiu  penetrar  a 
própria  organização  universitária  franceza. 

A  Itália  também  já  vae  reformando  suas 
universidades  e  de  accordo  com  o  typo 
germânico. 

Sabe  a  Gamara  que  a  mesma  organização 
escolar  vigora  na  Allemanha,  na  Áustria,  na 
Suissa -allemã  e  na  Hollanda;  e  que  as  uni- 
versidades belgas  se  approximam  muito  mais 
do  modelo  germânico  do  que  do  typo  franciiz. 

Em  França,  que  por  muitos  annos  se  man- 
.  teve  aferrada  ao  regiraom  universitário 
napoleónico,  de  excessiva  centralisaçáo  ad- 
ministrativa e  didáctica,  obra  sem  duvida 
grandiosa,  mas  na  qual  si  ha  o  cunho  do 
génio  não  ha  o  sopro  da  liberdade ;  em 
França  datam  do  segundo  Império  os  traba- 
lhos para  a  reforma  d  i  instrucção  publica. 
Em  1868,  Duruy,  ministro  da  Instrucção  Pu- 
bUca,  determinou  um  vasto  inquérito  sobre  a 
situação  da  instrucção  superior  nó  estran- 
geiro. Jaccoud  estudou  o  ensino  na  Allema- 
nha e  na  Revista  dos  Dous  Mundos  Pouchet 
publicou  notável  trabalho  sobre  a  organiza- 
ção das  Universidades  allemãs.  Contrasta- 
ram elles  o  excesáo  de  centralisaçáo  autori- 
tária em  França  e  o  regimen  de  ampla  auto- 
nomia administrativa  e  didáctica  dos  insti- 
tutos de  ensino  superior  na  Allemanha. 

Dahi  o  movimento  a  que  a  clarividnnte 
energia  de  Jules  Ferry,  o  maior  estadista 
da  terceira  Republica,  deu  o  decisivo  impulso 
em  1883,  depois  de  conhecer  as  informações 
dos  delegados  francezes  que  foram  estudar 
a  organização  do  ensino  na  Allemanha. 

Èm  1891  Bourgeois,  ministro  da  Instrucção 
e  BoUas  Artes,  submetteu  ao  Senado  um 
projecto  de  lei  sobre  o  ensino  superior. 


O  Senaio  nomeou  uina  commi:?saò,  qHjâ 
toda  composta  de  antigos  ministros,  e  deila 
foi  relator  Bardoux.  O  inqaíiito  parla- 
mentar a  que  p:*ocedPu  aquella  commisÀa  o 
que  forma  seis  grossos  volumes,  dix  Le  Boa. 
que  constituo  o  documento,  maiís  eomplieío 
que  se  possa  consultar  sobre  o  ostado  actoal 
do  ensino  e  seus  defeitos.  Ahl  se  apura  a 
corrente  de  opinião  favorável  ao  regiinai 
allemão. 

Renan  escrevia  em  1867,  —  ô  a  Uni?e- 
sidade  que  faZ  a  escola.  Tem  se  dito  que  foi 
o  professor  primário  que  venceu  em  Sadowi. 
Não  ;  quem  venceu  em  Sadowa  foi  a  scieoQi 
germânica.  Depois  de  Sedan,  accreseesu 
Liard,  Renan  não  foi  o  único  a  pensar  d^ 
quelle  modo ;  foram  estudadas  com  extmiu 
curiosidade  as  universidades  allemãs  e  adqm- 
riu-se  a  convicção  de  quej)or  ellas  se  forsk^ 
o  espirito  allemão  e  por  esse  espirito  a  pá- 
tria alleraã. 

Em  consequência  daquelle  inquérito,  pro- 
vocado pelo  projecto  Bourgeois,  foi  logo  r>- 
fundido  completamente  o  ensino  secundariD, 
estabelecendo  o  decreto-  de  2  de  maio  d* 
1892  o  regimen  dos  dous  c velos,  pelo  modas 
allemão. 

Parallelamente,  naquelle  inquérito,  m 
qual  foram  consultadas  as  .notabilidades  úo 
professorado,  se  propõe  também  a  refiff- 
raa  dos  estudos  superiores  no  sentido  '1» 
systema  dominante  no  mundo  allemão. 

No  regimen  allemão  existe  ampla  libe^ 
dade  para  quem  ensina  e  para  quem  apren- 
de, juntamente  á  maior  severidade  na  ave- 
riguação do  aproveitamento  escolar. 

Esse  regimen,  concentrando  nas  uaivorsida- 
dos  o  ensino  das  faculdales  o  ao  mesmo  tempa 
descentralisando  o  ensino  pela  creação  de  na 
cleos  universitários  distinctos  e  autónomos, 
realiza  a  dupla  condição  do  progresso  sci«i- 
ti  fico:  a  independência  das  univei^sidades  em 
relação  ao  Governo  e  a  interdependência 
dos  estudos  no  grémio  delias. 

As  vantagens  principaes  do  regimen  e  que 
são  novas  para  nós  consistem  na  autonomia 
ampla  das  universidades,  na  autonomia  áos 
professores,  na  emulação  constante  que  esta- 
belece entre  os  professores  o  as  próprias  uni- 
versidades. 

O  plano  elaborado  pelo  Dr.  Azevedo  Sodré 
não  copia  servilmente  a  organização  ai  lema ; 
antes  a  modifica  era  certos  pontos  por  consi- 
derações oriundas  de  nosso  regimen  demo- 
crático, de  modo  que  nossas  universidades, 
modeladas  pelo  typo  allemão,  deUe  se  afas- 
tam som  cahir,  ent.^etanto,  na  exaggerada 
independência  da  organização  americana. 

Pode-se  dizer  que  o  que  caracterlsa  me- 
lhor a  coneejpção  allemã  é  a  maneira  por  quo 
nas  universidades  se  forma,  distribuo  e  rc^ 
munera  o  pessoal  docente» 


AW&NDICii 


Õl 


Ha  três  classes  de  professores,  ordinários, 
extraordinários  e  docontes  livros,  todos  elles 
retribuídos  pelos  alumaos. 

O  alumno  só  nâo  tem  a  liberdade  de  não 
estudar;  elle  tem  a  liberdade  de  estudar  onde 
quer  e  com  quom  quer.  Dentro  da  própria 
uaiversidade,  o  alumno  pôde  esipolher  o  seu 
mestre. 

A  retribuição  do  ensino  pelo  alumno  (  a 
gratuidade  do  ensino  não  existe  na  Alie- 
manha,  França,  Inglaterra,  America 
do  Norte,  em  paiz  algum  ),  todos  os 
tratadistas  allemães  afflrmam  sor  uma  das 
causiS  mais  poderosas  da  incessante  activi- 
dade dos  corpos  docentes  e  do  incessante  me- 
lhoramento dos  methoios  de  ensino . 

B*  a  mesmi  lei  de  concurrencia  que  opera 
o  progresso  no  mundj  Industrial.  Cumpre 
aperfeiçoar,  melhorar  sempre.  O  ensino  que 
teraos< exclusivamente  ministrado  por  profes- 
sores ordinários,  salariados  somente  pelo  Es- 
tado e  partanto  uniformemente,  qualquer 
que  seja  o  numero  de  seus  alumnos  e  ouvin- 
tes,  que  estimulo  e  que  surto  pôde  ter  ? 

O  rebato  nas  lições  ou  o  barateamento  do 
ensino  é  impossível,  porque  ha  um  minimo 
fixado;  mis  miixirao  não  ha.  O  estudant3é 
obrigado  a  um  determinado  curso  esc  jlar, 
porque,si  elle  aprendo  com  quem  quer,  nem 
por  isso  só  aprende  o  que  quor.  lia  uma  ri- 
íAorosa  escolaridade  combinadv  com  uma 
larga  liberdade  do  estudar. 

As  universidades  conferem  títulos  acadé- 
micos, os  «[uaes,  entretanto,  não  permittem 
o  oxercieio  do  certas  proíi^sões,  nem  o  accosso 
a  funcç5;3S  publicas  ;  pava  tanto  exigo-se  o 
exara  o  de  estado. 

As  universidades  são  pessoas  jurídicas,  com 
sua  capacidade  patrimonial  plen  i,  gosando 
ampla  autonomia,  sob  a  fiscalização  do  Es- 
tado polo  roitor. 

Senhores,  prescindo  de  continuar  a  expo- 
sição do  rcghuen  proposto  e  suas  vantagens 
porque  a  Camará  vae  estudar  attentamento 
o  assumpto,  e  em  tempo  opportuno  se 
abrirá  largo  debate. 

No  projecto  que  eu  vou  deixar  sobre  a 
mesa  e  que  já  foi  divulgado  pela  imprensa,  fiz 
algumas  moiliflcaçóes,  quo  não  posso  expla- 
nar agora.  Como,  porôm,  uma  delias  interes- 
se particularmente  ao  meu  Estado,  devo  di- 
zor  algumas  palavras  pelo  receio  de  que  at- 
tribuam  a  modificação  a  preoccupaçóos  es- 
treitíis  e  egoístas  de  (»ampanario. 

O  projecto  primitivo  creava  uma  univer- 
sidade. Proflssionae>í  da  estatura  do  Sr.  Cló- 
vis Bevila^iua  notaram  a  inconveniência  de 
uma  só  universidade  no  Brazil,  dada  a  ex- 
tensão do  nosso  território.  Ha  pouco  li  á 
Camará  o  trecho  respectivo  do  parecer  da 
Faculdade  do  Reciíb, 


Era  justo  ter  em  linha  de  conta  as  neces* 
sidades  intellectuaes  de  nossa  população  dis- 
persa por  um  paiz  tão  vasto  e  também  at- 
tonder  ás  regalias  já  concedidas,  som  quebra 
aliás  da  necessária  concentração  do  ensino. 
Elle  e  outros  competentes  também  ouvidos 
a  respeito  lembraram  a  croaçSo  de  maior 
numero  de  universidades.  Além  da  razão  ex- 
posta, militam  considerações  de  ordem  theo- 
rica  em  favor  da  existência  de  vários  cen- 
tros universitários.  E  o  exemplo  de  quasl 
todas  as  nações  européas,  assim  como  dos  Es- 
tados Unidos,  bem  mostram  as  vantagens 
que  apresenta  um  numero  maior  de  univer- 
sidades. Assim,  o  Dr.  Azevedo  Sodrô  mo- 
dificou o  seu  projecto  primitivo  e  creou 
mais  três  universidades,  Bahia,  Recife  e 
S.  Paulo,  motivando  taes  creações  a  exis* 
tencía  de  antigos  institutos  federaos  de  en- 
sino superior,  naquelles  Estados— Faculdades 
de  Direito  em  Pernambuco  e  S.  Paulo  o  uma 
Academia  de  Medicina  na  Bahia. 

Ora,  senhores,  em  Minas  Geraes  ha  um 
instituto  federal  de  ensino  superior,  a  Escola 
de  Minas,  installada  em  Ouro  Preto  ha  cerca 
de  30  annos  e  que  ó,  em  sua  especialidade, 
única  no  Brazil.         ' 

Eu  não  posso  explicar  sinão  por  uma  in- 
advertência a  sua  omissão  no  plano  universi* 
tario  projectado.  B  creiam  os  meus  illustres 
CO  1  legas  que  aquelle  instituto  de  ensino  hon- 
ra tanto  o  meu  Estado  natal,como  a  todo 
paiz.  (Apoiados  geraes,) 

Existindo, portanto,al li  uma  escola  federal 
de  ensino  superior,  que  sirva  de  centro  á 
organização  do  uma  universidade  pela 
juncção  do  outras  escolas  creadas  ou  sub- 
vencionadas pelo  Estado,  tal  como  em 
S.  Paulo,  Bahia  e  Pernambuco,  entranha vcl 
seria,  sim.  a  situação  singular  e  inezplioa- 
velmente  desigual  em  que  se  deixava  o  Es-» 
tado  que  represento. 

E  nao  ó  muito,senhores,  que  pretenda  uma 
universidade  o  Estado  que  possae  sinão 
precisamente  a  quarta  parte,  com  oertoza 
mais  da  quinta  parte  da  população  nacional. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  E  que  tem  aqui 
37  representantes. 

O  Sr.  Gastão  da.  Cunha  —  Consequência 
da  sua  população. 

O  Sr.  Moreira  Alves— E'  prova  do  seu 
valor. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Prova  de  uma 
população  superior  era  numero  a  dos  outros 
Estados  federados.  A  representação  no  Con- 
gi*esso  é  determinada  por  uma  proporção... 

O  Sr.  Moreira  Alves — E  foi  nesse  sen- 
tido que  eu  dei  o  aparte,  para  mostrar  Vk 
razão  que  assisto  a  V.  Bx, 
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O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Sr.  Prosidonte. 
elevo  dizer  aloda  que  ha  no  projecto  uma 
oonccpçSLo  sem  duvida  em  dosaccordo  com  a 
harmonia  dos  estudos  uaivei^sltarlos.  Refiro- 
me  á  admissão  do  ensino  secundário  no  gre 
mio  da  universidade.  A  Camará  verá  que  o 
Gymnasio  Nacional  passa,  pericndo  os  dous 
primeiros  annos  do  curso,  a  constituir  na 
Universidade  a  Faculdade  de  Lettras. 

Bem  sei  que  Faculdade  de  Lettras  nao  é 
ensino  secandario  e  sim  ensino  superior.  Tal 
como  existe  na  Allemanha,  onde  o  ensino 
secundário  é  roiniaitrjido  nos  gymnasios  e 
realschools  ;  tal  como  existe  na  França,  onde 
abaixo  hierarchicamente  das  faculdades  do 
lettras,  preparando  alumnos  para  ellas,  fun- 
ccionam  os  lyceus,  etc,  institutos  hoj3  re- 
gidos pela  lei  de  1892,  que  já.  citsi. 

Não  dissimulo,repito,que  ha  nessa  in nova- 
ção do  projecto  uma  certa  cacophonia,  de 
ordem  thoorica,  mas  determinada  por  mo- 
tivos plausíveis,  oriundos  da  situação  pre- 
cária ora  que  se  acha  o  ensino  preparatório 
entre  nós. Razõosdeordomecononiica também 
inaniram  para  isso,  sendocerto  que  presente- 
mente ã  despeza  com  a  Faculdade  do  Lettras 
não  «seria  compensada  por  uma  regular  tte- 
quencia  de  alumnoj. São  estudos  cuja  inau- 
guração o  Estado  podo  e  deve  adiar  em  seu 
plano  de  ensino . 

Não  deixarei  de  notar,  Sr.  Presidente,  que 
a  palavra  —universidade—  suggere  em  al- 
guns espíritos  uma  idéa  falsa. 

Aquella  designação  na  idad3  média,  donde 
a  recebemos,  traduzia,  ô  certo,  o  cjnjuncto 
dos  estudos  de  então,  mas  seu  alcance  6  hoje 
menos comprehensivo.  A  silencia  ora  muiio 
restricta,tanto  como  o  niappa-mundi  daquella 
época.  O  universal  daquelles  tempos  deixon 
hoje  de  o  sor.Foram-se  os  génios  universaeá 
em  nossa  idado,  na  qual  uma  especialidade 
já  comporta  um  génio. 

As  universidades  da  Aliemanha  compre- 
hendem  apenas  quatro  faculdades  :  de  phi- 
iosophia,  de  theologia,  de  direito  e  de  medi- 
cina. Não  ha  na  Allemanha  uma  só  univer- 
sidade onde,  por  exemplo,  se  estude  a  enge- 
nharia, ensino  esse  ministrado  em  escolas 
technicas  espcciaes  ;  na  Itália  ha  universi 
dadjs  maiores  e  menores. 

Tão  pouco  requer  a  organização  universi- 
tária indisponsavelmente  uma  installação 
única,  na  qual  se  agrupem  as  diíferentes 
faculdades.  Não,  a  reunião  delias,  que  con- 
stituo a  universidade,  é  orgânica  o  não  ma- 
terial no  mesmo  prédio. 

O  Sr.  Bricio  Filho  —  Estou  vendo  até 
que  se  vae  fozer  economia. 

O  Sr.  Gastão  de  Cunha  —  Nem  tanto  ; 
fiem  poder  afflrmar,  por^iuanto  não  verifiquei 


a  informação  que  tive— o  calculo  feito   é  do 
accrescimo   de   150:000$   á  despeza  actual. 

O  Sr.  Angelo  Nkto  —  Só  ? 

O  Sr.  Gastão  da  Ccnha — Não  ga- 
ranto, já  disse.  O  meu  illustre  collega 
terá,  como  eu,  seguros  elementos  para  e^e 
computo  quando  sobre  o  projecto  se  pronun- 
ciar a  Commissão  de  Orçamento. 

Não  me  illudo,  Sr.  Presidente,  quanto  ás 
difllculdadej  da  implantação  do  regimen 
universitário  em  nosso  paiz.  A  idéa  etiòím' 
trará  fortes  resistências,  bem  o  avalio.  Re- 
forma tão  capital  e  tão  profunda,  que  trans- 
forma o  ensino  superior  e  como  coosequeo- 
cia  immediata  o  ensino  secundário,  chocando 
hábitos  mentacs  inveterados  e  affectaadi) 
interesses  radicados,  alguns  delles,  incon- 
fesi^*aveis;  reforma  radical  que,  alterando  o§ 
metbodos  estabelecidos,  fa/á  sahir  o  en.-ino 
da  licença  e  da  fragmentação  dispersiva 
para  a  centralização  universitarii  —  uma 
reforma  desta  oriom,  pjr  i^jso  mes^rao  que 
traduz  uma  orientação  nova,  senhores,  hi 
d3  provocar  opposição  e  encontrar  obstáculos. 

Devo  loalmonte  confessar,  senhores,  que 
não  alludo  siquer,  porque  m  )u  cjpirito  os 
não  acolheu,  a  certos  cochichos  da  imprensa 
attribuindo  a  demora  na  apre^onta^o  deste 
projecto  ao  rjceio  de  que  elle  servisse  de 
pretexto  a  um  rompiraep.t'>  politico.  Não  a 
creio,  Sr.  Pro;iidente,  e  V.  Ex.  o  sabe.  En 
impossível  nesta  Casa  dar-se  uma  batalha 
p  Uitica  em  torno  e  com  prejuízo  de  uma 
discussão  desta  ordem. 

Maâ,  si  assim  não  fosio,  si  eu  aciso  me 
en:2rana33e -que  melho/ argumento  era  favor 
da  universidade  ? 

Realmente,  fazer-se  da  causa  do  ensino 
publico  uma  questão  politica  seria  a  proeva 
decisiva  do  que  é  necessária  a  Universidade, 
porque  em  todos  os  espirites  avultariam  as 
vantagens  de  afastar  a  instrucção  das  trepi- 
dações da  politica.  Não  creio  na  atoarda.  E* 
uma  b:\lela  que  os  factos  hão  de  desmentir. 

Sr.  Presidente,  o  projecto  espera  os  melho- 
ramentos que  lhe  trarão  a  competência  e  a 
sabedoria  do  Congresso.  Ao  envez   de  mal- 
querer, antes  solicito  dos  meus  illustres  co- 
legas rectificações  e  supplementos.   O  plano 
apres3ntado  não  ô  um  trabalho  defi^nitlvo.  O 
que  noUe,  porém,  existe  de  fundamental 
que  constituo  a  essência  do  regimen  e  o 
raííteriza,  —  essa  parte,  comprohsnde  a 
mara,  não  pôde  ser  acceita  sinão  em  bio 
integralmente  ;  porquanto  o  contrario  se: 
frustrar  a  reforma  pelo  falseamento  do  sj 
tema  univers  tario  proposto. 

Es^io  proJBcto  encontrará  tenaz  opposição 
Aqui  eu  estou,  certo  de  que  o  debate  ser 
amplo,  elevado  e  fecundo  ;    nelle   entrar 
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impellido  somente  pelo  desejo  sincero  o  leal 
de  ser  esclarecido  e  convencido. 

O  plano  que  tenho  a  honra  de  propor  ao 
estudo  do  Poder  Legislativo  offerece,  quan- 
do menos,  o  merecimento  de  ser  uma  con- 
cepção escolar  inteiriça,  traduzindo  um 
systema  homogéneo  e  visando  claramente 
um  ideal. 

Bem  sei  que  cmprozas  dessa  ordeln,  refor- 
mas de  tal  magniiude  não  abrem  fòxsilmento 
o  seu  caminho  ;  muitas  vezes,  no  seio  mes- 
mo dos  corpos  legislativos,  ellas  são  apre- 
^sentadas  mais  para  conquistar  a  opinião  do 
que  a  legalidade. 

Ne  caso  da  reforma  de  nos^a  organização 
do  ensino,  entretanto,  ó  tão  unanime  a  con- 
Ticção  do  rebaixamento  continuo  e  da  cres- 


cente anarchla  dos  estudos  entre  nós,  que, 
embora  o  espirito  radicalmente  inuovador  do 
projecto  e  apozar  da  reacção  que  natural- 
mente vae  provocar,  não  será.  visionaria 
quem  acredite,  como  eu  creio,  que  a  idéa 
triumphará. 

Ella  está  na  corrente  mental  contempo- 
rânea, avolumada  hoje  pela  conHuencla  do 
pensamento  latino  e  alloodão;  o  este  proiecio 
de  lei,  como  um  tronco  de  arvore  lançado  no 
delta  favorecee  accelerao  sedimento  aHavial, 
ha  de  ganhar  terreno,  formando  o  nudeo 
consistente  onde  se  aggreguem  o  combinem 
as  id4as  e  as  opiniões  que  em  torno  íluctuam 
dispersas,  estéreis,  sem  coordenação,  sem 
objectivo,  sem  rumo  definido.  (  Muito  befn  ; 
muito  bem  ;  o  orador  é  vivamente  comprimen- 
tado.) 


DISCURSO  PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  DE  6  DE  AGOSTO  DE  1903 


{Vide  pag.  105  do  presente  volume) 


O  Sr.  JTo&o  LiUiz  i%.lveft  — -  Sr. 

Presidente,  quando  hontem  fui  interrompido 
X)ela  hora  na  serie  de  considerações  que 
fazia  sobre  a  momentosa  questão  da  reforma 
eleitoral,  occupavi,  a  atteação  da  Camará 
com  a  exposição  das  razoes  pelas  quaes  vou 
negar  o  meu  voto  ao  projecto  substitutivo 
da  Commissão  Es  peei  il. 

Eu  dizia  então,  S  /.  Presidente,  que  combatia 
esse  projecto  quanto  ao  procesdo  do  alista- 
mento, quanto  ao  processo  da  eleição  e 
quanto  ao  processo  da  apura<,*ão  das  elei- 
ções. 

Combati-o  quanto  ao  procjsso  do  alista- 
mento, porque  o  confiava  a  uma  junta  hetero- 
génea, trcizendo  também  como  consequência 
a  menor  responsabilidade  dos  funccionarios 
incumbidos  da  qualificação  eleitoral ;  por- 
que, em  segundo  iogar,  exigia  a  presença  do 
alistando  na  sede  das  comarcas  ou  municí- 
pios, exigência  que  vinha  diffiouUar  a  cada 
cidadão  os  meios  de  se  fasser  qualificar 
eleitor. 

Combatia  o  projecto,  disse,  em  relação  ao 
processo  eleitoral,  porque  elle  estabelece  o 
voto  a  descoberto  contra  o  qual  me  mani- 
festei, por  pensar  que  elle  será  a  organiza- 
ção completa  em  nosso  paiz,  dados  os  nossos 
costumes  e  attendendo  á  noisa  psychologia, 


será  á  organização  da  subserviência  politica, 
será  a  suppreasão  da  liberdade  eleitoral. 

O  Sr.  WenceslAo  Braz  —  Muito  bem. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Combatia  â 
inscripção  dos  candidatos  como  exigência 
pré-via  para  receberom  votos,  porque  o  pro- 
jecto não  completou  o  pensamento  das  de- 
mais legislações  que  exigem  essa  inscripção. 

E  demais,  creando  essa  innovação  no  nosso 
direito  eleitoral,  não  obedeceu  a  nenhuma 
razão  de  ordem  pratica,  a  nenhuma  neces- 
sidade de  ordem  politica,  que  determina  essi 
inscripção  em  outros  paizes,  como  a  França, 
inscripção  que  foi  ostibelecida  paio  perigo 
do  boulangismo,  oom  a  prohibição  das  can- 
didaturas por  m'\'s  de  um  circulo. 

En  outros  paizes,  ella  existe  por  causa  do 
systema  eleitoral  das  cédulas  impressas  e 
distribuídas  em  cada  eleição,  de  modo  que  é 
necessário  que  os  candidatos  se  insci*evam 
previamente,  afim  de  poderem  ser  incluídos 
seus  nomes  nas  cédulas  impressas. 

Em  todos  esses  paizes,  porém,  não  só  per- 
mitte-se  ao  candidato  a  sua  própria  apre- 
sentação, como  permitte-se  que  um  grupo 
de  eleitores  apresente  um  candidato ;  no  em- 
tanto,  pelo  projecto,  só  o  candidato   "" 
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•oalmeote  pdde  inscrever-se  como  tal,  para. 
receber  votos. 

De  modo  que,  ponderei,  ura  cidadão  qua 
por  qualquer  motivo,  por  sua  modéstia  ou 
retrahimenta,  não  queira  solicitar  os  suf- 
íraffios,  ficará,  impossibilitado  de  sjr  eleito, 
ainda  qu©  o  povo  o  queira  enviar  ao  seio 
da  representação  nacional.  Não  scrã  isso 
uma  restriccão  inconstitucional  do  direito  do 
voto  ?  ... 

Combati  ainda  o  processo  de  eleição  esta- 
belecido pelo  projecto,  porque  confia  aos 
juizes  de  direito  das  comarcas  uma  funcção 
que  não  ô  de  ordem  judiciaria,  qual  é  a  de 
nomear  as  mesas  eleítoraes  e  presidir  a 
mesa  eleitoral  da  1»  soccào. 

A  afilrmação  do  direito  politico  que  o 
projecto  do  Sr.  Deputado  Calogeras  confia  aos 
juizes  de  direito  pôde  ser  commettida  a  essa 
autoridade  judiciaria  local,  porque  não  se 
trata  mais  do  que  entregar  á  autoridade 
judiciaria  uma  de  suas  funcções,  mas  é 
claro  que  confiar  ao  juiz  de  direito  a  funcção 
administi^ativa  de  nomear  mesas  eleitoraes  e 
presidir  eleições  é  desvirtuar  a  sua  mis:áão. 

Ponderei  mais  que,  no  meu  Estado,  seme- 
lhante ftmcção  não  poderia  ser  acceita  poios 
juizes,  porque  o  art.  67,  n.  113,  da  Consti- 
tuição de  Minas  determina  expressamente 
que  é  vedado  aos  magistrados  o  exercicio  do 
funcções  que  não  sejam  de  ordem  puramente 
judiciaria. 

Combati  também  o  projecto  em  relação  ao 
processo  de  apuração,  era  primeiro  logar 
porque  elle  centraliza  a  apuração  do  todas 
as  eleições  nas  capitães  dos  Estados,  e  si  essa 
centralização  é  adraissive}  e  possível  ena  ^'s- 
tados  pequenos,  serã  pelo  monos  inconve- 
niente nos  grandes  Estados,  onde  o  maior 
Jíumero  de  districtos  eleitorais  exigirá  muito 
maior  tempo  para  a  apuração,  como  acon- 
tece, por  exemplo,  no  Estado  de  Minas,  onde, 
concedendo  um  prazo  mínimo  de  cinco  dias 
para  a  apuração  de  cada  districto,  teríamos 
necessidade  de  dous  mezes  só  para  a  apu- 
ração da  eleição  de  Deputados,  á  qual.  deve 
«eguir-se  a  apuração  da  eleição  senatorial  o 
depois  a  da  eleição  presi  lencial,  em  cada 
quatrlennio. 

De  modo  que  este  serviço  consumiria 
mais  de  tre :  mezes,  quando  a  eleição  feita 
en^  janeiro  deve  estar  completada  antes  de 
17  de  abril,  dia  em  que  começam  as  sossõas 
preparatórias  do  Congresso  Nacional. 

Estava  ne^te  ponto  de  minha  considera- 
ções quando  fui  inturrorapido  pela  hora. 
Restava-me  dizer  que  impugno  ainda  o  pro- 
jecto substitutivo  da  Commissão  quando, 
réferindo-SG  ao  processo  da  apuravão,  exige 
a  caução  de  1:000$  para  que  o  int  jvossado 
possa  contestar  o  diplon^a  de  qualquer  can 

idf^to. 


Confosso  que  me  causou  a  mais  profunda 
extranheza  semelhante  exigência.*  Não  des- 
cobri, visto  que  não  foram  publicados  os 
debates  havidos  no  soio  da  Commissio,  as 
razões  que  a  levaram  a  exigir  semelbuitê 
caução,  para  o  exercicio  do  direito  de  con- 
testar o  diplomado  qualquer  cândidas. 

Porque  a  Commissão  rejeita  o  cen», 
como  base  de  uma  reforma  eleitoi*al  e,  ao 
mesmo  tempo,  exige  deposito  pecuniário 
para  o  oxorcicio  de  ura  direito  quo  se  rtiii- 
ciona  directamente  com  o  suffrag-io,  com  a 
eleição  ? 

Demais.  Sr.  Presidente,  a  pena  impcsb' 
ao  contes taote,  no  caso  de  não  ser  rcconliQ- 
cida  válida  a  sua  contestação,  da  peria  da 
caução,  eu  creio  que  é  pena  a  que  só  ou 
capitalistas  se  submetterão  por  prazer  (rUoi, 
porque  ninguém  pôde  confiar  em  um  tribu- 
nal politico,  onde  as  paixões  guiam  o 
reconhecimento  de  poderes,  trihunal  onòe 
nonhura  candidato  pôde  ter  a  carteza  ae 
que  seu  direito  será  r.^conhecido.  (MfUo 
bem . ) 

Si  o  reconhecimento  de  poderes  fí^^ 
confiado  ao  Poder  Judiciário,  ainda  assim 
não  seria  justo  que  o  cidadão  fosse  obrigaij 
á  caução,  não  obstante  a  confiança  cm  sens 
direitos  e  na  rectidão  do  julgamento. 

Mas,  pex^ante  as  camarás  verificadoras  de 
poderes,  que  representam  verda  .eiros  trí- 
bunaes  políticos,  tribunaes  que  se  nao  in- 
fluenciara somente  pelo  dir  iito  —  quem  é 
que  se  submet feria  a  semolhants  caução. 
que  eu  taxaria  de  ridicula,  si  não  foss?  o 
muito  que .  me  morecem  os  membros  da 
honrada  Commissãp  que  formulou  o  pwv 
jeoto  ?  {Apoiados  e  muito  bem.) 

Eslão  assim  expostas,  Sr.  Presidente,  ai 
razões  geraes  de  divergência  que  me  levam 
a  votar  contra  o  projecto  substitutivo  da 
Commissão  Especial.  Peço,  porém,  licença 
á  Caraara  dos  Deputados  para  analysar  ainda 
algumas  questões  de  detalhe,  que  vêm  co^ 
roborar  a  minha  convicção  contraria  á  con- 
veniência da  approvação  do  referido  pro- 
jecto. 

Entre  os  meios  de  prova  de  idade  para  o 
alistamento  eleitoral,  permitte  a  Commissão 
no  seu  projecto  a  apresentação  de  documen- 
tos que  provem  ter  o  alistando  exercido  an 
teriormente  funcção  politica. 

O  exercicio  do  voto  6  ou  não  o  exercicio 
de  uma  funcção  politica? 

O  facto  do  cidadão  ter  exercido  anterior- 
mente o  direito  do  voto,  visto  estar  alistado, 
prova  ou  não  a  maioricíaie  para  a  sua  in- 
clusão no  novo  alistamento,  segando  (»á 
termos  do  projecto  ? 

Ora,   si    a  Commissão    reconhece,    como 

prova  de  idade,  o  titulo  do  eleitor  que  anle- 

1  riormente  tornou   offectivo  o  exercicio  do 
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seu  Toto,  a  Commissão  ó  illogica  corosigo 
mesmo  quando  aonulla  tCdos  os  alistamon- 
tos  anteriores. 

O  Sr.  Calogeras— E*  uma  impropriedade 
de  termo. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Accoito  a  expli- 
cação, mas... 

Uma  voz— Resta  saber  si  nos  tormos  da 
Constituição  esses  alistaraontas  podem  ser 
annuliados. 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alvfs— E'  uma  questão 
a  discutir, si  o  eleitor  qualificado,  em  virtuJe 
de  lei,  pôde  ou  nào  ser  excluido  do  alista- 
mento. 

Penso  que  pôde. 

Volto,  porém,  á  minha  critica. 

Peio  projecto  temos  como  que  um  circulo 
vicioso,  devido  ao  facto  da  Commlssâoannul- 
lar  todos  os  alistamentos  até  agora  eíTectua- 
dos  o,  ao  mesmo  tempo,  reconhecer  como 
válidos,  como  meios  de  p.ova,  os  diplomas 
expedidos  em  virtude  desses  mesmos  alista- 
mentos que  ella  condemna. 

De  modo  qu?,  Sr.  Presidente,  vamos  aca- 
bar com  a  fraudo  accoicando  ura  documento 
que  podo  ser  a  prova  da  fraude. 

A  Commissão  no  seu  projecto  nâo  reconhe- 
ceu uma  difficuldade  pratica  quanto  ao  p.vizo 
que  estabeleceu  para  q  cumprimento  de  cer- 
tas formalidades. 

E'  assim  que  determina  no  §  8°  do  art.  8*> 
quo  no  dia  seguinte  (ao  ultimo  do  alista- 
mento) «  conferido  o  alistamento  com  os  do- 
cumentos que  lhe  serviram  de  base,  serã  lan- 
çado no  livro  próprio,  asaignado  pela  com- 
missão.,., lavranio-se  em  seguida  a  acia 
final,  na  qual  se  mencionar  ao  o  numero  total 
e  os  nomes  dos  eleitores  inclnidos  e  não  in- 
chados, etc.» 

Tudo  isto  em  um  só  dii,  p3rgunto  eu  ? 

Lavrar  actas,  verificar  os  alistamentos, 
consignar  na  acta  toJos  os  nomos  djs  ciia- 
dâos  incluídos  ou  excluidos  do  alistamento, 
e  lançar  este  em  livro  próprio  é  um  serviço 
que  poiorá  ser  feito  om  um  só  dia  i 

O  Sr.  Carneiro  de  Rezende  —  E*  huma- 
namente impossível. 

OSr.  JoÂoLuiz  Alves  — Ha  também  o 
art.  14  §  '^  :  No  ultimo  dia  do  prazo 
fixado  para  os  trabalhos  da  revisãj,  depois 
de  lavrada  a  acta  parcial,  a  junta  os  encer- 
rará... e  no  dia  scfjHÍH'e  p\(bli(:arà  por 
edital  o  alistamenlo  recislo  dos  inunicijn').^^ 
—  isfj  C\  dá  se  ;l  junta  revisora  decaia 
Estado  ji4  horas  para  lavrar  edual,  contendo 
todo  o  eleitorado  dvj  Es  ia  [o  ! 

Ainda  mais  :  exiire-se  no  art.  lõ  o  no  §  6° 
do  art.  14  que  o  es^írivão  do  juizo  seccional, 
dentro  do   prazo  improrogavel    do  30  dias, 


faça  a  tran^cripçao  do  alistamento  do  Estado 
o  extraia  quatro  cópias  desse  alistamento.* 
Ora,  Sr.  Presidente,  si  se  admittir  um  elei- 
torado do  100.000  eleitores  no  Estado,  a  exi- 
gência dessas  cópias  no  prazo  de  30  dias  é 
materialmente  impossirel.    (Apoiados.) 

Estabelece  tamben^,  Sr.  Presidente,  o  pro- 
jecto da  Commissão  um  prazo  que  me  pa- 
rece diminuto  para  a  entrega  dos  titules  aos 
eleitores,  prazo  qUe  6  de  30  dias. 

Eu  acharia  suíflciente  e?to  prazo,  si  se 
permittisse  ao  eleitor  que  dentro  dellc  não 
p  idesse  reclamar  o  seu  titulo  fazel-o  mais 
«.arde  ;  mas  o  projecto  não  prevê  esta  hypo- 
those. 

Quem  não  reclamou  o  titulo  porque  não 
quiz  ou  não  pôde  dentro  do  30  dias  fica 
privado  do  voto  aí6  á  revisão  do  alista- 
mento. 

A  Commissão  também  só  previu  dous  casos 
em  que  se  torna  necessária  a  expedição  do 
novo  titulo:  o:j  caso^  de  ^erda  e  de  ext/avio. 
E  no  caso  do  apprehensão  do  titulo  por  du- 
vida quanto  á  idi^ntidade  do  eleitor  ?  B  no 
caso  do  s.)V  apprehendido  o  titulo  pelo  facto 
de  votar  o  eleitor  em  secção  diversa  f  Isto  é 
apenas  uma  deficiência  da  disposição,  pois,  6 
preciso  perinittir  que  nesses  casos  também 
se  expeça  novo  titulo  ao  eleitor. 

Onde,  porém.  Si*.  Presidente,  a  Commissão 
não  calculou  bem  os  prazos  foi  no  processo 
eleitoral. 

A  Commissão  exige,  noto  bem  a  Camará, 

3ue,  para  o  eleitor  votar,  apresente  á  mesa 
uas  cédulas,  assigne  as  duas  cédulas  perante 
ella  e  a  mesa  rub  ique-as  ;  exige  que  depoia 
esta  encha  dous  talões,  contendo  cada  um  os 
nomes  dos  cidadãos  em  que  o  eleitor  vota, 
assignando  os  dou3,  entiegando  um  ao  eleitor 
e  ficando  com  o  outro  ;  exige  majs  que  o 
eleitor,  assignando  o  nome,  declare  adeante 
delle  os  nomos  dos  candidatos  em  que  vota. 
Ora,  admittamos  que  isto  possa  ser  feito  em 
cinco  minutos  ;  para  300  eleitores  são  1.500 
minutos,  não  fallando  noj  incidentes  que 
podem  apparecer,  como  protestos,  discussões, 
etc,  além  da  oxpidiçào  do  boletins  eleito- 
raes,  ac(.?s,  etc.  Da  maneira  que  vamos 
exigir  25  a  30  horas,  no  mínimo,  para  uma 
eleição,  ininterruptamente.  A  Commissão 
não  diz  em  que  prazo  devo  terminar  a  elei- 
ção, mas  diz  que  deve  começar  ás  11  horas. 
Sijrá  uma  eleição  penosa— do  quo  ninguém 
quererá  ser  inesario.   . 

No  art.  45  ha  uma  disposição  que  attribuo 
a  lapso  da  ( -o m missão  ;  6  a  que  diz  o  se- 
guinte : 

«  No  caso  do  eleitor  escrever  em  sua  chapa 
um  só  nome,  uma  só  vez,  só  um  voto  será 
contado  ao  njme  escripto  ». 

Esta  disposição  tinha  razão  do  ser  no  pro- 
jecto anterior,  onde  se  ests^bolecia  o  voto  cu» 
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malativo;  dosie,  porém,  que  a  Com  missão 
supprimiu  o  voto  cumulativo,  cila  não  pólo 
permanecer  no  seu  projecto. 

Não  me  referirei  á  acumulação  dos  livros 
dotodo  o  proco3;io  eleitoral  nas  capitães  d^^s 
Estados,  porque  sobre  isáo  fallou  Orilhanto- 
montoo  illuátre  representante  de  S.  P.vulo. 

Lembrarei  flnalmentn  que  houve  outrj 
lapso  da  Commissão  na  penalidade  estabele- 
ci :a  noart.  74,  e  é  quando  diz:  «deixar  o 
cidadão  eleito  para  fazer  parte  das  rom missões 
de  alistamento,  do  satisfazer  às  determinações 
desta  lei»,  otc. 

Pergunto:  Quem  6  o  cidadão  eleito,  se- 
gundo o  projecto,  para  fazer  parte  das  com- 
missões  de  alistamento  ? 

O  Sr.  Carneiro    de  Rezende— Niní?uem. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Logo,  ô  uma 
pena  applicada  á  entidade  que  pelo  projecto 
não  existe. 

Terminadas,  assim,  Sr.  Presidente,  as  con- 
si iterações  que  tinha  a  fazer  sobro  o  projecto 
substitutivo  da  Commissão,  peço  licença  ao 
meuillustre  coUega  de  bancada,  cujo  espi- 
rito culto  tanto  venero  e  admiro,  para  dis- 
cordar profunda  o  radicalmente  do  substitu- 
tivo por  ello  submettido  á  consideração  da 
Camará. 

Devo,  porém,  preliminarmente  dizer,  devo 
declarar  antes  de  entrar  na  exposição  das 
razões  que  me  levam  a  impugnar  o  sju  pro- 
jecto, que  rendo  homenagem  ás  suas  patrió- 
ticas intenções,  á  sua  elevada  competência  e 
BJbretudo  ao  seu  espirito  democrático. 

Discordo  radicalmente  do  projecto  formu- 
lado por  S.  Ex.,  pelos  dous  pontos  funda- 
mentaes  em  que  ello  innovou  o  systema  vi- 
gente: pala  instituição  de  um  <■  magistratura 
meramente  eleitoral  e  pelo  estabelecimento 
dos  alistamentos  permanentes. 

Creio,  pelas  manifestações  que  ouvi  du- 
rante o  debate  antecedente,  que  o  espirito 
da  Camará  já  está  convencido  de  que  a  ma- 
gistratura que  o  meu  illustre  collega  propõe 
não  é  mais  do  que  o  estabelecimento  de 
enormes  tentaculos  de  uma  centralização 
eleitoral  no  Poder  Executivo  da  União,  que 
irá  absorve:*  a  autonomia  o  a  liberdade  elei- 
toral dos  Estados,  entregando-as  nas  mãos  de 
uma  magistratura  que  6  eminentemente 
politica  e  ha  do  ser  apaixonada,  e  qu3  tem 
origem  exclusivamente  na  vontade  do  quem 
a  nomeia—o  Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  Jesuino  Cardoso—  Neste  ponto,  não 
me  parece  que,  por  essa  razão,  seja  pro- 
cedente a  argumentação,  aliás  habilíssima, 
de  V.  Ex. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  dá  um 
aparte. 


O  Sr.  João  Luiz  Alves—  Vou  pasponder 
a  V.  Ex. 

O  meu  illustre  cjlle^a.  quando  aprcssa- 
toii  o  sou  projecto  combat?u  o  projecto  da 
C)ramissâo  0.  consequentemente,  o  que  Ibi 
oflerecido  pelo  Sr.  Calo;rerds,  quanio  iittri- 
buc  ás  ma.i?istraturas  locaes  ou  á  fedenU, 
actualmente  exislonto,  funcções  eleitoraes. 
Porque  i  Porque,  disse  S.  Ex.,  essa  magis- 
tratura vae  ficar  naturalmente  iníluoDciad« 
pelas  paixõ3i  politicas,  vae  S3  transformar 
em  uma  magistratura  partidária,  vae  dei- 
xar de  ser  a  garantia  do  direito,  vae,  emôm, 
perder  a  sua  magos tade,  envolvenJo-se  nas 
luctas  politicas  locais,  nas  luetas  dos  par- 
tidos. 

Mas,  com  que  homens  vae  S.  Ex.  orga- 
nizar a  sua  magistratura  eleitoral  e  poli- 
tica ?  Com  homens  differentes  do.s  que  oc- 
cupam  logar  na  magistratura  existento  e"qiM 
por  isso  nãj  serão  partidários  o  apaixo- 
nados ? 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Mas  exer- 
cem outras  funcções  os  magistrados  e  dahi 
o  mal  de  confiar-lhes  a  fuocção  eleitoral. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Ah  !  essas  outras 
funcções  é  que  vão  garantir  justamente  a 
imparcialidade  da  magistratura,  porque  eila 
não  vae  ser  exclusivamente  um  magistra- 
tura politica,  eleitoral;— o  juiz  ha  de  tsr  a 
sua  attenção  absorvida  tambom  pelo  cumpri- 
mento dos  seus  outros  deveres,  pelo  o^iuà) 
do  direito  civil,  penal  e  commercial,  eic. 

Demais,  a  magistratura  proposta  não  tem 
estimulo  algum;  é  uma  magistratura  vitalí- 
cia, mas  sem  acccsso,  ao  passo  que  a  actual 
tem  acccsso,  tem  estimulo  para  bam  desem- 
penhar a  sua  missão,  procurando  salien- 
tar-s3,  para  fazer  jus  a  melhorar  de  po- 
sição pelo  accesso. 

Assim,  a  magistratura  actual,  quando  não 
tivéssemos  outros  motivos,  outras  razões  dd 
ordem  superior  para  a  suppormos  roon(» 
apaixonada,  menos  poKtica  do  que  a  magis- 
tr.vtura  que  o  nobre  Deputado  institue,  teria, 
ao  menos,  como  estimulo  par.a  não  ser  apai- 
xonada e  partidária,  o  desejo  do  accesso,  o 
desejo  de  melhorar  de  posição,  o  desejo  de 
fazer  carreira  na  ordem  judiciaria. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Sao  ra- 
zões de  dependência. 

O  Sr.  João  Luiz  ALVtS— Si  são  razões  «^^ 
dependência,   devemos   então   supprirair 
accesso  m  carreira  judiciaria. 

Um  Sr.  Deputado  — São  razões  de  estj 
mulo,  não  de  dependência.  "^ 

O  Sr.  Jesuino  Cardoso— A  questão  prin- 
cipal que  devo  ser  ventilada,  nessa  parto  da 
sua  critica  ao  projecto  substitutivo,  ô  a  re- 
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ferentc  á  matéria  de  ordom  constitucional, 
aventada  pelo  nosso  digno  collega,  o  S".  Depu- 
tado Francisco  Bsrnardino. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Lá  chegarei;  nâo 
nos  precipitemos.  Por  emquanto,  estou  com- 
batendo o  projecto  apresentado  por  S.  Ex.  ; 
quando  cuidar  do  justificar  o  apresentado 
polo  Sr.  Calogeras  o  que  eu  tive  a  honra 
de  assignar,  liei  de  defender,  o  creio  que 
com  bons  argumentos,  a  cjnstitucionalidado 
da  medida  que  entrega  á  magistratura  local 
os  alistamentos  eleitorae^ 

Senhores,  o  PreUdente  da  Republica  no- 
meia os  commissarios  locaes  para  fazerem  o 
alistamento,  nomeia  uma  junta  para  recurso 
desses  alistamentos  ;  o  Presidente  da  Repu 
blica,  poi»  intermédio  do  Secretario  do  In- 
terior 6  por  decreto,  designa  as  secções  elei- 
toraes  de  cada  municipio  ;  pjr  intermédio 
dos  commiSBarios  que  ello  nomeia,  o  Pi\)si- 
dente  da  Republica  nomeia  as  mesas  eieito- 
i»aes  e  indica  os  eJiflcios  em  que  devem  fun- 
ccionar  as  secções,  e,  por  intermédio  ainda 
desses  commissarios  que  nomeia,  o  Presi- 
dente da  Republica  faz  a  apuração  da  eleição 
e  expede  diplomas  aos  eleitos. 

E*  esta  a  engrena<?em  do  projecto. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  -—  Então,  ô 
o  Presidente  da  Republica,  qu^m  julga  as 
causas  no  Supremo  Tribunal  Federal,  porque 
é  elle  quem  nomeia  os  ministros  para 
aquelle  Tribunal.  Eis  a  que  se  reduz  o  argu- 
mento do  V.  Ex. 

O  Sr.  JoXo  Luiz  Alves—  Não,  o  Presi- 
dente da  Republica  não  julga  lâ  causas  do 
Supremo  Tribunal,  poder  pjlitico  indepen- 
dente, com  funcções  deflniias  pela  Consti- 
tuição. 

A  intervenção  do  Presidenta  da  Republica 
cessa  no  mesmo  moment>  da  nomeação,  e 
cessa  com  a  circumstancia  de  que  se  trata  de 
um  poder  coUatoral  do  seu,  tio  sobarano, 
dentro  da  Constituição,  como  o  próprio  Pre- 
sidente da  Republica,  ao  passo  que  a  magi:^- 
tratura  que  o  nobre  Deputado  instituo  6.  uma 
magistratura  subordinada  ao  executivo,  não 
é  um  poder  divers  j  deste,  como  o  judiciário 

O  Sr  .  Francisco  Bernardino— E'  p^rma- 
nente  o  inamovível,  tão  independente  cm 
relação  ao  Presidente  da  Republica,  como 
os  ministros  do  Supremo  Tribunal  Federal, 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— De  mais,senhores, 
ha  ainda  uma  ponderação:  quaes  são  as  con- 
dições de  capacidade,  os  requisitos  que 
V.  Ex.  exige  para  a  nomeação  desta  magls- 
ti*atura  ? 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— E*  o  cri- 
tério de  quem  nomoia, 
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O  Sr.  João  Luiz  Alves— Bem;  ô  o  critério 
dó  Presidente  da  Republica.  Podemos  então 
dizer,  porque  isso  está  na  consciência  de 
todo  o  mundo,  que  vae  ser  o  critério  dos 
chefes  politicas  locaes.  (ApoUu/os.) 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Louvo-me 
também  na  indicação  qvLQ  os  chefes  politicos 
locaes  fizoroni  ao  Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Pois,  si  não  ó  de 
roceiar  ou  temer  o  critério  dos  chefes  poli- 
ticos locaes  para  a  nomeação  de  commissa- 
rios de  alistamento,  que  não  apresentem 
outras  condições  de  idoneidade-— sinão  aquelle 
mesmo  critério  de  quem  os  indica,  é  claro, 
que  é  muito  menos  de  temer  a  magistratura 
togada,  vitalícia,  cheia  de  estimules  e  de 
responsabilidades. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Não  temo 
a  oppressão  da  magistratura:  temo  a  cor- 
rupção delia.  E'  di frente. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—  Além .  disso, 
Sr.  Presidente,  a  magistratura  especial  pro- 
posta, só  tom  uma  remuneração,  e  é  a  quan- 
tia com  que  cala  alistando  concorre  para 
sou  alistamento. 

O  Sr.  Moreira  Alves— De  modo  que, 
quc^nto  maior  for  o  numero  de  eleitores, 
tantb  melhor. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Eis  ahi  o  perigo, 
eis  ahi  o  que  receio  !  E'  a  facilidaae  com 
que  esses  commissarios.quasi  irresponsáveis, 
hão  do  augmentar  os  alistamentos,  porque  só 
dahi  tirarão  proventos,  tanto  mais  quanto 
a  magistratura  creada  pelo  projecto  do  nobre 
Deputado  O  iiicompativel  com  o  exercicio  de 
qualquer  outra  funcção  publica. 

O  Sr.  Moreira  Alves— Então  é  que  a 
pJwsphorescGncia  será  enorme  !  (Riso,) 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Quantj  ao  alis- 
tamento pormanente.eu  o  acho  de  todo  ponto 
inconveniente,  porque,  pelo  projecto,  S.  Ex. 
permitte  o  alistamento  dos  eleitores  á  me- 
dida que  o  requeiram,  admitte,  portanto, 
alistamento  em  massa  de  eleitores,  sem 
prova  do  residência,  nas  vésperas  de  uma 
eleição. 

Ora,  Sr.  Presidente,  V.  Ex.  comprehende 
bem  que  não  será  difflcil  tr.msportar  de  um 
districto  para  outro,  âO  ou  30  dias  antes  da 
eleição,  uma  massa  de  eleitores  que  para 
alli  vão  aliátar-se,  p  ira  exercer  o  direito  do 
vot  j — od-hoc . 

Demais,  como  provar  a  identidade  do 
eleitor? 

Ha  um  outro  perigo,  Sr.  Presidente,  o  é 
que  pelo  alistamento  permanente  S.  Ex. 
permitte  que  em  qualquer  tempo  qualquer 
cidadão  possa  requerer  a  exclusão  de  outro, 
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fixando  o  prazo  de  30  dias  para  que  o  ex- 
cluído 1'ecorra, 

P  Sr.  Francisco  Bernardino  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Jqao  Luiz  Alves  —  Em  qualquer 
época  do  anno  qualquer  eleitor  pôde  reque- 
rer a  excluéão  do  outro  ;  o  juiz  exclue,  pu- 
blica o  seu  despacho  em  audiência,  e  dessa 
audiência  corre  o  prazo  para  o  excluído  ro- 
con*ep . 

Ora,  supp  mhamos  que  se  trata  de  eleito- 
res que  residem  fórji  da  sóde  e  que  nâo  vão 
a  audiência  do  juiz.  Como  poderão  saber  da 
jiaa  exeluaão  ? 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Ha  o 
chefe  do  partido  que  deve  estar  vig Jante. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  De  sorte  que, 
pelo  projecto  do  lllustrado  collega,  os  chefes 
de  partido  ficam  constituídos  na  obrigação 
de  assistir  semanalmente  ái  audiências  dos 
oommissarios  eleitoraes,  e  nân  poderão  ma^s 
cuidar  de  out  a  cousa  se  não  de  asdi^tir 
audiências  e  fazer  recursos  eleitoraes. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Basta 
qu?  vão  ao  cartório  uma  v,>z  por  mcz,  e  não 
ba  chefb  politico  que  não  fe^e  entregue  a  esse 
trabalho. 

O  Sr.  Moreira  Alves  —  E  o  eleitor  que 
não  tiver  chefe  ?  (Riso,) 

O  Sr.  JoAO  Luiz  Alves— Por  essa  razão, 
Sr.  Prosidento,  é  que  nas  suas  linhas  goraes 
não  posso,  cora  pez  ar  o  digo,  tantos  são  os 
sentimentos  de  solidariedade  e  do  aífeiçao 
que  me  prendem  ao  seu  digno  autor,  não 
posso  dar  o  meu  voto  ao  projecto  apresen- 
tado por  um  dos  mais  notáveis  e  competen- 
tes membros  da  bancada  mineira.  (Ajmados,) 

Descendo  também  a  detalhes  e  appl içando, 
na  minha  argumentação,  o  mesmo  processo 
que  appliquèi  em  relaçio  ao  projecto  da 
Commissão,  preciso  dizer  que,  quanto  ás  sec- 
ções eleitoraes,  o  numero  de  eleitores  que 
S.  Et,  admitt3  para  cida  uma  é  de  tal  or- 
dem que,  pela  contestura  do  seu  projecto,  a 
met  '.de  não  poderá  votar. 

Vou  demonstralo. 

São  700  eleitores  em  cada  secção  ;  as  elei- 
ÇÕ3S  começam  ás  9  horas  e  encerram-se  im- 
preterivelmente ás  4;  não  ha  chamada,  e  a 
falta  de  chamada  já  estabelece  confusão,  co- 
meça a  luta  pela  preferencia,  cada  um  quer 
votarem  primeiro  legar  e  temoj  a  pertur- 
bação; depois  temos  a  demora  na  votação, 
etc,  de  modo  que  não  é  possível  que  nas 
secções  eleitoraes,  que  teem  700  eleitores, 
pjssa  encèrrar-so  a  eleição  ás  4  horas  im- 
preterivelmente, salvo  si  quizermos  negar 
o  direito  de  voto  ao  maior  numero  dos  elei- 
tores. 


Mas  a  questão  de  numero  é  minima  ;  sar- 
ge,  entretanto,  uma  difflculdade  de  ordem 
pratica,  que  não  sei  como  S.  Ex.  resolverá, 
e  é  a  seguinte  :  S.  Ex.  admítte  o  alista- 
mento permanente  ;  por  conseguinte,  admít- 
te que  todos  os  dias  o  alistamento  eleitoral 
se  augmonte  ;  entretanto  S.  Ex,  manda  fazer 
a  designação  de  secções  pelo  numei*o  de  elei- 
toroj  do  1  a  700  e  de  7U0  a  1.400,  e  assim 
por  deante,  com  antecedência  natural  (iod.a 
da  eleição,  designando  o  Ministro  do  Interior 
as  secções. 

Pergunto:  esses  eleitores  que  f<e  alistarem 
depois  do  decreto  que  crear  as  secções— como 
poderão  votar  ?  Em  que  secção  votarão  ? 

Esta  é  a  difflculdade  pratica • 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Mas V.Ex, 
sabe  que,  quando  o  numero  de  eleitores  for 
excedido,  deve  ser  creada  uma  nova  secção. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  {Lendo)  cAs  se- 
cções eleitoraes  serão  creadas  por  decreio 
(art.  29).» 

Isto  quer  dizer  que  não  podei^o  sor  creadas, 
nas  vésperas  de  uma  eleição,  sem  tempo  de 
chegarão  conhecimento  do  eleitorado. 

De  modo  que  as  secções  são  fiíitas  por  de- 
creto do  Poder  Kxecutivo  e  é  o  mesmo  Poder 
Executivo  quem  deve  designar  os  cleitoi^ 
que  deverão  votar,  conformo  os  seus  nu- 
mero», nesta  ou  naquella  secção. 

E  os  eleitore:}  que  se  qualificarem  n^ 
vésperas  da  eleição,  dapois  que  houver  essa 
designação,  onde  irão  exercer  o. seu  direito 
de  voto? 

Esses  eleitores  não  votam? 
Si  não  votam,  para  que  o  alistamento  per- 
manente? 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— E'  uma 
falha  romoJiaval. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— -Ha  para  mira 
outro  ponto  inconveniente  no  projecto:  é 
aquelle  em  que  V.  Ex.,  pi^ocurando  garan- 
tir, com  louvabilíssimo  intuito,  os  dirâitoj 
da  minoria,  permitto  que  um  terço  do  elei- 
torado reclame  contra  a  nomeação  de  dous 
mesarios. 

De  modo  que  pôde  desapparecer  compb- 
tamente  a  funcção  que  cabe  ao  commisjarb 
de  nomear  mesarios. 

Basta  que  um  terço  do  eleitorado  reclame 
contra  dous  mesarios,  outro  terço  contra 
outros  dous  e  finalmente  um  outro  lerço 
contra  um... 

O  Sr.  Francisco  Bernardino—  Restam 
cinco  mesarif^s  ainda.  (Trocam-se  vnrios 
apartes,) 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Não,  porque  m 
cinco,  segundo  o  art.  31 . .  • 
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O  Sr.  Francisco  Bernardino—  V.  Ex. 
ha  do  fazer  justiça  aos  meus  iotuitoâ. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Reconheço  os  lou- 
váveis intuitos  do  V.  Ex.,  mas  a  questão 
é  praticamente  ioacceitavel. 
•  Finalmente,  Sp.  Presidente,  a  única  se- 
gurança de  imparcialidade  que  o  meu  nobro 
amigo,  o  illustre  Deputado  poi'  Minns,  at- 
tribue  á  magistratura  creida  paio  seu  pro- 
jecto é,  Sr.  Prosiiente,  a  sua  vitaliciedade 
e  inamovibilidade.  Entretanto,  si  nós  vo- 
tarmos o  seu  projecto  como  uma  lei  do  :?x- 
perienciae  si  ella  provar  mal,  ostarâ  o  Con- 
gresso impossibilitado  de  votar  uma  nova 
reforma... 

O  Sr.  Francisco  Bkrnardino—  Poderá, 
votar. 

O  Sr  .  João  Luiz  Alves  —  Como  poderá, 
si  esses  juizes  são  vitalicios  ? 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Pôde  per- 
foitainonte. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Si  V.  Ex.  sus- 
tenta esta  doutrina,  fleode  accordo  na  im- 
procedência da  minha  objecção. 

O  Sr. Francisco  Bernardino— A  vitalicie- 
dade desapparece  com  a  funcção.  (Ha  outros 
apartes.) 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—  Então  S.  Ex.  af- 
flrma... 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Si  amanhã, 
cm  uma  revisão  do  Constituivã  #,  for  suppri- 
mido  o  Supremo  Tribunal  Federal,  acaba-se 
a  vitaliciedade  dos  seus  ministros. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira—  Então  é 
uma  vitaliciedade  temperaria,  como  muito 
bem  diz  o  nosso  distincto  coUega,  {Ha  outros 
apartes,) 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Não  quero  con- 
tinuar por  muito  tempo,  senhores,  a  abusar 
da  generosa  atten(;ão  dos  meus  distinctos  col- 
log.is.  Passo,  portanto,  a  fazer  uma  rápida 
justiftcação  do  meu  voto  em  relação  ao  pro- 
jecto apresentado  pelo  meu  distmcto  com- 
panheiro de  bancada,  o  Sr.  Calogeras. 

Em  primeiro  logar  devo  ponderar  que 
elle  exig3  como  condição  de  qualificaçSo 
a  prova  do  residência  do  requerente  no 
logar  do  alistamento,  •  condição  combatida 
pelo  il lustre  representante  do  Santa  Ca  ha- 
ri  o  a,  o  Sr.  Abdon  Baptista. 

Entretanto,  a  exigência  de  domicilio  não 
só  está  de  accordo  com  as  nossas  tradições  e 
hábitos  politicos,  como  S3  justifica  psla  m- 
cessidade  do  v(íriflcar-se  a  identidade  do  elei- 
tor, assim  como  pela  de  impedir  o  alista- 
mento duplo,  principalmente  nas  zonas  limi- 
trophes  do8  Estados. 


A  respeito,  bem  pondera  Villey  que  a  resi»- 
dencia  tem  a  v.vntagem  de  perraittir  que  a 
autoridade  conheça  o  eleitor,  saiba  si  elle 
reuno  todas  as  condições  exigidas  pela  lei  e 
si  não  esta  sujeito  a  alguma  incapacidade 
legal. 

<0  interesse  social,  diz  o  citado  autor,  ser& 
menos  comproraettido  com  a  exclusão  tempo- 
rária de  alguns  cidadãos  capazes,  do  que  com 
a  admissão  ao  direito  de  voto  do  pessoas  indi* 
gnas  ou  ineapjizes. 

Demais,  a  exigência  de  renlencia  oíTerece 
a  vantagem  de  excluir  do  escrutínio  elemen- 
tos nomadiís  ou  vagabundos,  dos  mais  suspei- 
tos, que  ;  ao  uma  caus  \  permanente  de  per- 
turbação social.  > 

Justificada,  assim,  a  exigência  da  residên- 
cia, como  condição  do  alístaniento,  alias 
exigida  em  quasi  todos  os  paizea  —  examine- 
mos o  processo  desse  alistamento  segundo  o 
projecto  Calogoras. 

Confia  o  projecto  ao  juiz  de  direito  em 
cada  comarca  a  compatencia  para  decretar 
o  direito  politico,  fazer  o  alistamento  elei- 
toral. 

■  Este,  parecQ-me,  é  o  ponto  importanto  do 
debate  e  acudo  aurora  ao  aparte  do  nobre 
Deputado  por  S.  Paulo,  o  Sr.  Jesuino  Car- 
doso, cujo  lúcido  espirito  tanto  admiro, 

O  Sr.  Jesuino  Cardoso  —  Muito  me  des-» 
vaneco  o  juiso  de  V.  Ex. 

Respondendo  ao  seu  aparte,  pretendo  do- 
monstrar,  Sr.  Presidente,  a  constituciona- 
lidade da  medida  contida  no  nosso  projecto. 

Estabeleçamos  uma  premissa:  a  afnrma- 
çâo  do  direito  politico,  por  sentença  do  juiz, 
em  acto  contencioso  ou  gracioso,  é  ou  não  é 
uma  fúncção  judiciaria? 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  O  alista- 
mento eleitoral  não  ó  funcção  judiciaria. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— A  affirmação  do 
direito,  politico,  em  acção  contenciosa  ou 
graciosa,  é  uma  funcção  judiciaria.  O  único 
poder  investido  pela  lei  da  competência  para 
reconhecimento  in  specie  de  direitos  Indlvi- 
duaes  de  qualquer  natureza  ô  o  Poder  Judi- 
ciário. 

Portanto,  não  repugna  confiar  ã  magistra- 
tura a  competoncia  para  decretar  que  cada 
um  dos  cidadãos  que  se  pretende  alistar  tem 
ou  não  os  requisitos  constitucionaes  para 
exercer  o  direito  do  vjto. 

E'  um  tiecreto  judiciário,  em  virtude  do 
qual  se  reconhece  o  direito  de  voto.  O  acto 
é  gracioso,  si  não  hi  coniestação  e  conten- 
ciOiO^  quando  ella  apparoce,  ivSto  é,  quando 
alguom  impugna  perante  o  juiz  a  existência 
das  condições  para  que  o  cidadão  po.^si  exer- 
cer o  sou  direito  de  voto. 

Partindo  desta  premissa  que  ^,  para  mim, 
incontestável,  vê  se  que  os  que  arguem  do 
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iaconatitucionaes  o  projecto  da  Commissao  e 
o  projecto  Calogeras,  quando  confiam  ao  juiz 
]ocal  a  faculdade  de  alistamento,  fundam-se 
exclusivamente  no  j^rt.  60  §  1°  da  Consti- 
tuição Federal. 

Ora,  que  di«  o  §  1«  do  ãrt.  60  da  Consti- 
tuição Federal  ?  Diz  : 

€E*  vedado  ao  Congresso  comraetter  qual- 
quer jurisdicção  federal  ás  justiças  dos  Es- 
tados.» 

Cumpre,  pois,  antes  de  tudo,  para  firmar- 
mos a  jurídica  interpretação  do  §  1*  do 
art.  60  citado,  definir  o  que  seja  jurisdicção 
federal. 

Definida  esta,  cumpre  verificar  si  o  alis- 
tamento eleitoral  é  acto  de  jurisdicção  fe- 
deral. Só  então  podor-se-ha  arguir  de  incon- 
stitucionaes,  neste  ponto,  o  projecto  Caloge- 
ras e  o  substitutivo  da  Commissao. 

A  questão  6  de  interpretação  do  texto 
constitucional,  de  accordo  com  os  mais  co- 
nhecidos princípios  do  hermenêutica. 

No  art.  59  se  definem  os  actos  de  exclu- 
siva competência  do  Supremo  Tribunal  Fe- 
deral e  no  art.  60  se  mencionam  todas  a^ 
causas  que  são  de  competência  da  Justiça  fe- 
deral. 

Os  casos  taxativamente  mencionados  nos 
arts.  59  e  60  ó  que  são  actos  de  jurisdicção 
federal  que  a  União  não  pôde  delegarás  jus- 
tiças locaes.  O  §  lo  está  subordinado  ao  dis- 
posto no  art.  60. 

O  Sr.  James  Darcy— A  disposição  é  res" 
tricta. 

O  Sr.  Joio  Luiz  Alves— Apoiado.  Não  é 
todo  e  qualquer  acto,  toda  e  qualquer  ex- 
ecução judiciaria  de  lei  federal  que  se  pôde 
considerar  acto  de  jurisdicção  federal,  por 
que,  si  assim  fora,  não  se  poderia  confiar  ás 
justiças  locaes  a  execuç<ão  de  leis,  como  a  de 
casamento  civil,  a  de  fallencias,  todo  .o  di- 
reito civil,  commercial  c  penal. 

O  Sr.  Júlio  Santos—  A  execução  da  pró- 
pria Constituição. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Sim,  a  execução 
da  própria  Constituição . 

Repito—  jurisdicção  federal  é  a  que  se 
acha  taxativa  e  expressamente  mencionada 
nas  diversas  lettras  dos  art.  59  e  60  da  Con- 
stituição, porque  são  esses  os  casos  que  com- 
pete exclusivamente  á  justiça  federal  decidir 
e  julgar.  Ora,  entre  elles  não  está  mencio- 
nado o  alistamento  eleitoral. 

Logo  não  ha  inconstitucionalidade  em  con- 
fiar-se  o  alistamento  ás  justiças  dos  Esta- 
dos, porque  elle  não  ô  acto  de  jurisdicçrto 
federal,  nos  termos  da  Constituição. 

Não  colhe  também  a  argumentação,  dedu- 
zida da  divoBsidade  possível  das  organizações 
judiciarias  dos  Kstados,  porque  todas  as  con- ' 


sl>ituições  estadoaes  existentes  manteem  o$ 
juzes  de  direito  em  comarcas.  Nós  estamos 
legislando  para  a  actualidade,  e,  si  amanliã 
houver  diversidade  daquellas  organizações, 
modificar-se-ha  a  li  eleitjral  de  accordo 
com  a  organização  de  cada  Estado,  como  o 
fazemos  para  a  diversidade  de  organização 
judiciaria  do  Districto  Federal. 

Portanto,  não  me  repugna  acceitar  o  pro- 
jecto Calogeras,  na  parte  relativa  ao  alista- 
mento, não  só  porque  elle  é  perfeitamento 
constitmcional,  como  porque,  facilitando  ao 
alistando  o  exercido  do  seu  direito,  ao 
mesmo  tempo  impede  a  fraude  na  quaiiâ- 
cação,  pela  exigência  absoluta  da  prova  da 
capacidade  determinada  na  Constituição,  per- 
mittindo  a  qualquer  cidadão  o  direito  de 
denunciar,  sem  mais  provas,  a  falsidade  do 
requerimento,  isto  é,  denunciar  que  o  alia* 
tando  não  sabe  ler  e  escrever. 

Nesta  hypothesD,  o  alistando  só  pôde  ser 
incluído  si,  comparecenio  á  presença  do  juiz, 
demonstrar  por  novo  requerimento,  então 
feito,  que  saoe  ler  e  escrevar. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Então  o 
alistamento  6  funcção*da  justiça  dos  Es- 
tados? 

O  Sr.  João  Luiz  Alvhs  —  E'  fúncção  fe- 
deral, como  ô  o  casamento  civil,  etc.,  mas 
não  ó  acto  de  Jurisdicção  federal,  nos  termos 
da  Constituição. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Então 
V.  Ex.  commette  á  justiça  dos  Estados  o 
alistamento  ? 


O  Sr.  Jjão  Luiz  Alves— Sim. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  E  o  re- 
curso dos  alistandos? 

O  Sr.  João  Luiz*  Alves— Commetto  á  jus- 
tiça local  o  alistamento,  e  dou  recurso  para 
a  justiça  federal. 

O  Sr.  Fíiancisco  Bernardino— E'  extra- 
ordinário ! 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— E'  systema  que 
já  existe  no  nosso  direit:> ;  V.  Ex.  não  ignora 
quo  existem  os  recursos  extraordinários,  os 
de  r ) visão  de  processos  crimes,  os  do  habeas- 
corpus^  etc,  interpostos  da  justiça  locil  para 
o  Supremo  Tribunal  Federal. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Esses  es*"'" 
croados  pela  Constituição. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves — E  o  quo  nos  i 
podo  de  crear  novos  recursos  si  a  Cons 
tuição  não  os  prohibir  ? 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— E'  altera: 
completamente  o  systema  constitucional. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— O  recurik)  ô  jus- 
tificado pela  conveniência  de  não  entregar- 
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mos  somente  á  justiça  loeal  a  organização 
do  alistamento  cm  cada  Estado,  a  afflrm  ;çâo 
do  direito  politico  eleitoral. 

Por  isso  ()  que  cjmbinamos  as  du  is  magis- 
traturas, em  ordem  a  que  nenhuma  delias 
possa  absorver  a  outra. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— E'  o  m:\ior 
dos  tumultos. 

O  Sr.  João  Luiz  ALVES—Náo  ha  tal,  pois 
qu3  o  processo  proposto  exista  actualmooto, 
sendo  o  alistamcn  o  feito  pelas  camarás  mu- 
nicipaes  que  são  autoridades  locxes,  cjm  re- 
curôO  para  a  justiça  federal. 

Quanto  á  organização  das  mesas  oleito- 
raes,  mantém  o  projecto  o  systema  vigente, 
alterandr-o  apenas  com  a  attri bulcão  do  pre- 
sidir as  junt  ;s  eleitoraos  conforiia  aos  sup- 
plentes  dos  juizes  federaes  o  dando  ao  ad- 
junto do  procurador  seccional  a  fiuicção  de 
secretario.  E'  queatão  de  moro  dotalho  que 
não  precisa  ser  defendida,  porque  tanto  faz 
que  seja  attribuida  essa  funcção  ao  supplen- 
t,e,  como  que  se  mantenha  o  processo  actual, 
desde  que  pensamos  que,  peia  garantia  da 
verdade  dj  alistamento,  temos  iniciado  a 
repressão  da  fraude. 

Ha  uma  innovação  do  projecto  relativa  ã 
inelegibilidade.  O  projecto  oátabeleceo  prin- 
cipio geral— os  votos  dadjs  aos  inelegíveis 
são  nullos  para  o  eíleito  de  se  reconhecer  o 
seu  immediato. 

Mas  o  immediato  pôde  ter  um  numero  de 
votos  tão  insignificante  que  o  seu  reconheci- 
mento possa  sor  verdadeiramente  ridículo, 
por  não  representar  olle  uma  parcella  apre- 
ciável do  eleitorado . 

Assim,  poder-se-hia  reconhecer  um  imme- 
diato cora  dou8  ou  três  votos,  em  uma  elei- 
ção em  que  comparecessem  milhares  de 
eleitores^ 

Por  essa  razão,  propomoii  que  se  estab3- 
leça  uma  restricçSo  ao  principio  geral,  isto 
ò,  que  só  se  faça  o  reconhecimento  do  im- 
mediato, quando  elle  obtenha  um  1/4  de  vo- 
tos obtidos  pelo  inelegivel . 

Por  esse  modo  garante-se  a  representa- 
ção da  minoria,  mas  evitam-se  reconheci- 
mentos ridículos  o  conchavos  poli  ticos. 

Como,  porém,  na  hypothese  de  nã>  se  re- 
conhecer o  immediato,  pôde  acontecer  que — 
para  o  prazo  da  nova  eleigão—  tenha  cessado 
a  causa  de  inelegibilidade,  propomos—  como 
um  principio  de  moral  politica,  cujo  alcance 
não  precisa  ser  defendido,  que  para  nova 
eleição  se  considere  prorogada  a  inelegibili- 
dade. 

Exemplifiquemos.  Não  pôde  sor  eleito  um 
Ministro  de  Estado  nos  quatro  mezes  poste- 
rioi*es  ã  cessação  de  suíis  funcções. 

Supponhamos,  porém,  que  elle  é  votado,  de 
modo  a  ter  maioria  sobre  os  outrob  candi- 


datos; não  p jdará  ser  reconhecido,  devendo 
S3l-o  o  immediato  em  votos. 

Ma^,  o  immediato  pôde  não  alcançar  o 
quvrto  de  votos  obtido  pelo  inelegivel. 

Neste  caso,  far-se-ha  nova  eleição,  na  qual 
ainda  não  poderã  ser  votado  o  Ministro.  O 
Am  que  tivemos  ora  vista  foi  impedir  que 
se  burlasse  o  preceito  da  inelegibilidade  — 
Ui  hypotha^e  figurada  e  suas  análogas. 

O  projecto,  preoccupaios  os  seus  autores 
com  a  necessidade  de  garantir  a  represen- 
tação das  minorias,  estabelece  um  systema 
novo  de  votaçio.  Digo  novo— por  que  não  me 
consta  que  tenha  sido  ensxiado  em  paiz 
algum. 

O  que  conhecemos  6  o  voto  cumulativo  era 
lista  completa,  cujos  defeitos  apontei  e  ou- 
tros collogas  melhor  toam  salientado. 

O  projjcto,  porém,  instituo  o  voto  cumula- 
tivo em  lista  incompleta,  que  garante  o  terço 
ãs  minorias  nos  districtos  de  três  Depu- 
tados, etc. 

Essa  garantia  (é  uma  questão  de  calculo) 
é  inilludivtl ;  ao  mesmo  tempo,  a  lista  in- 
completa impado  o  defeito  que  apontei  ao 
voto  cumulativo  em  lista  completa,  isto  é, 
a  possibilidade  de  transformar  a  maioria  em 
minoria  o  vice- versa. 

Ba>e  de  estudo  e  discussão,  o  systema  lem- 
brado é  uma  transacção  entre  os  systemas 
propostos  nesta  Camará— e  sobre  elle  espero 
se  pronunciara,  com  seu  critério  e  compe- 
tência, a  Commissão  Especial. 

Querendo  obviar  o  inconveniente  das  con- 
testações infundadas,  em  vez  de  adoptar- 
mos o  systema  proposto  pela  Commissão,  que 
exige  a  caução  de  um  conto  de  réis  para  que 
o  cidadão  possa  contostar  o  diploma  de  Depu- 
tado ou  Senador,  estabelecemos  um  processo 
que  poderemos  chamar,  como  o  chamou  o 
illustre  representante  de  Minas,  o  Sr.  Fran- 
cisco Bernardino,  processo  preliminar  da 
verificação  de  poderes. 

Fixamos  um  prazo  dentro  do  qual,  finda  a 
apuração,  pôde  qualquer  cidadão  ou  candi- 
dato contestar  o  diploma.  Abre-se  uma  au- 
diência publica  da  junta  apuradora  para 
isso  ;  dá-so  vista  ao  contestante  de  todos  os 
papeis  e,  dentro  de  um  prazo  fixado,  elle 
apresentará  a  sua  contestação  á  junta,  que 
a  mandará  ao  poder  competente. 

Si,  no  prazo  marcado,  o  contestante  não 
apparecer  ou  não  apresentar  a  sua  contes- 
tação circumstanciada,  não  poderã  mais  ser 
ella  tomada  em  consideração. 

O  intuito  ao  projecto  é  claro:  impedir  as 
surpi*ezas  de  contestações,  com  documentos 
muitas  vezes  falsos,  contra  os  quaes  o  con- 
testado, desprecavido,  não  pôde  se  munir  de 
outros  docuaientos,  porque  sô  terá  o  prazo 
de  três  ou  quatro  dias  perante  o  poder  ve* 
rificador    para   responder  ;  ao   passo  que, 
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apresentada  a  contestação  perante  a  juni;a, 
com  a  declaraçãU)  dos  motivos  era  que  se 
Ãmda  o  contestante  para  pedir  a  nuUidade 
do  diploma,  fica  desde  logo  o  contestado  co- 
nhecendo 08  motivos  de  facto  e  de  direito 

^  por  que  se  lhe  impugna  o  diploma,  ficando 
assim  apparelhado  para  «i  defesa.  E  nem  era 
possível  que  se  mantivesse,  como  no  systema 
vigente,  um  prazo  insignificante  para  o  c^m- 
testado  se  appareihar  para  a  defesa,  quando 
o  contestante  tem  um  prazo  longo,  (lesio  a 
eleição  até  a  verificação  de  poderes  para 
dizer  as  razões  cm  que  funJa  a  impugnação 
da  eleição. 

Finalmente,  estubolece  o  projocto  um  capi- 
tulo especial,  definindo  as  nuUidades  do  pro- 
cesso eleitoral. 

E,  Sr.  Presidente,  confesso  a  V.  Ex.  que  não 
creio  que  o  fim  que  tivemos  em  vista  seja 
collimado;  tivemos  em  vista,  definindo  as 
nullidadesdo  prooasso  eleitoral,  impedir,  di- 
minuir essa  instabilidade  do  jurisprudência 
politica  na  verificação  de  poderes,  que  faz 
com  que  o  que  serve  para  det3rminada 
eleição,  não  sirva  para  outra,  estabelecendo 
Tarios  pesos  e  varias  medidas  dentro  do 
Parlamento  Nacional— para  o  reconheci- 
mento de  poderes  dos  seus  membros. 
'  Acredito  que  com  a  definição  preci-a  das 
nullidades  do  processo  eleitural  pod)remo3 
•conseguir  que  o  pod^r  verificador,  que  ae  in- 
titula soberano,  soberania  que  não  compre- 
hendo,  porque  se  sobrepõe  á  do  eleitorado, 
estabeleça  uma  jurisprudência  menos  ao 
sabor  dos  caprichos  poliíicos  e  partidários 
oudascombiaaçõas  do  momento  e  mais  con- 
sentânea com  a  verdade  eleitoral. 

E*  assim  que,  ha  bom  pouco  tempo,  na 
outra  Casa  do  Congresso,  vimos  arvorar-so 
como  motivo  de  nullidade  eleitoral  uma  pre- 
tensa lei  do  estatística  que,  como  muito  bem 
disse  oillustre  rejpresentante  do  Rio  Gr.inde 
do  Sul,  o  Sr.  Barbosa  Lima,  não  fui  formu- 
lada por  nenhum  autor,  não  se  encontra  em 
compendio  algum,  não  foi  aindir  scienti- 
ftcamente  determinada. 

Refiro-me  ã  celeberrima  lei  dos  coefficientes 
eleitoraes,  das  porcentagens  de  compareci- 
yivenio  de  eleitores  e  da  porcentagem  do  elei- 
torado sobre  a  população .  ' 
,  Essa  lei,  e.stebelecida  ha  pouco  como  meio 
para annuUar  uma  missa  enorme  de  votos, 
é  um  dos  abusos  contra  os  quaes  preten- 
demos nos  levantar,  definindo  as  nullidades 
precisas  do  processo  eleitoral. 

De  facto,  Sr.  Presidente,  pormitta-me 
V.  Ex.  que  incidentemente  toque  nesse  as- 

.  sumpto,  porque  elle  aíTectou  as  eleiçõo.á  do 
meu  Estado,  tão  injustamente  e  tão  precon- 
cebldamente    accusado .  {Apoiados . ) 
Porque  ee  estabelocíe  como  coefllciente  ma- 

,  3dmo,  como  porcentagem   máxima  para  o 


eleitorado  com  relação  á  população  a  íva 
de  10  %  ?  porque  não  5  «/o»  15  %.  20  V«o« 
3  «/o  ?  Qual  a  causa  da  relação  que  se  pre- 
tende creai*  ? 

Porventura,  o  único  factor  para  uma  lei 
de  estatística  ô  o  numero  ? 

Não  entra  era  Unha  de  conta  o  maior  ci- 
vismo dos  chefes  políticos,  promovendo  os 
alistamentos  eleitoraes  ;  a  arregimeotaçãn 
partidária  que  faça  com  que  cada  grupo  pro- 
curo alistar  maior  numero  do  eleitores  nag 
condições  da  lei  ? 

Não  entra  em  linha  de  conta  para  o  esta- 
belecimento de  uma  lei  desta  ordem— 4 
maior  ou  a  menor  diffusão  da  inátrucção, 
desde  que  o  alphabstismo  é  uma  das  condi- 
ções para  o  eleitorado  ? 

Como,  portanto,  acceitar-se  coma  lei  de 
porceniagem  máxima  aquella  que  foi  ^u- 
beloclda  na  outra  Casa  do  Congrôsso  relati- 
vamente á  eleição  senatorial  de  Minas? 

Da  mesma  forma,  quanto  ao  compareci- 
mento de  eleitores,  como  estabelecer^se  om 
porcentagem,  como  fixal-a,  si  também  devem 
entrar  em  linba  de  conta  as  facilidades  de 
cjmmunicação,  o  maior  ardor  das  luctas  po- 
liticas, a  maior  ou  menor  liberdade  do  voto, 
o  maior  interesse  pelo  candidato,  e  t&atos 
oui-ros  factores,  o  que  tudo  concorre  para  o 
maior  ou  o  menor  comparecimento  de  elei- 
tores ? 

E,  do  passagem,  Sr.  Presidente,  «eja-me 
licito  dizer  que  um  dos  illustres  mombros 
d  quella  Casa  do  Parlamento,  cuja  menta- 
lidade é  tão  grande  que  me  curvo  reverente 
deante  delia,  com  receio  do  conte^ítar  qual- 
quer das  suas  asserções,  apresentando  uma 
estatística  do  máximo  da  porcentaírcin  de 
compareci raen to  de  eleitores  cm  alguns  pai- 
zes,  esqueceu-se  do  que  essa  porcentagem 
em  França,  pelo  menos,  é  maior  que  a  que 
S,  Ex.  eátabeleceu. 

Na  eleição  de  1877  em  França,  essa  por- 
centagem foi  de  81  o/o  sobre  o  eleitijrado;  na 
do  1881,  foi  do  G9«/.;  na  de  1893,  fui  de 
70%,  pois  sobro  10.600.000  eleitores  com- 
pareceram 7.300.000. 

Por  consequjncia,  admittindo  a  argumcD- 
tacão  do  S.  Ex,.  i-ela  ti  vãmente  d  presumpçãu 
de  fraudo  que  resulta  do  grande  compare- 
cimento de  eleitores,  ainda  assim  as  esta- 
tísticas por  S.  Ex.  apresentadas  não  teem 
razão  de  ser  em  relação  ao  Estado  de  Mmas. 
Não  tuMam  razão  de  sor  era  relação  á  soa 
população,  porque  é  sabido  que  aquelle  Ks- 
tado  possuo,  segundo  as  estatísticas  e  os 
cálculos  ainda  do  tempo  do  Império,  popu- 
lação superior  a  4.000.000  de  habit-.ntea. 
Ora,  com  uma  população  desta  oixiom,  admit- 
tindo  a  porc  mtagem  proposta  pelos  grandes 
impugnadores  da  fraude— fraude  quo  só 
existo  quando  convém  que  exista  e  que  sO 
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existe  para  os  Estados  alheios— deveria  ser 
de  400.000  cidadãos  o  eleitorado  do  meu  Es- 
tado; entretanto,  ello  não  excede  de  360.000. 

Admittindo  o  coefflciente  raaxirao  de  com- 
parecimento proposto  para  Minas...  só 
para  Minas,  o  de  50  ^/o,  ainda  assim  não  lia- 
veria  as  presump^ôes  de  fraude  tão  alta- 
mente e  confiantemente  proclamadas,  por- 
que compareceram  180.000  eleitores,  dos 
quaes  cerca  de  50.000  votaram  no  Sr.  Gon- 
çalves Chaves  e  outros  130.000  votaram  no 
Sr.  Va*  de  Mello.  O  comparocimentò,  poi:?, 
foi  de  50  Vo  sobro  os  dôO.OOO  ebito /es, 
quando  a  porcentagem  em  Franca,  como 
acabei  do  dizer  che.^^a  atô  81  *»/o. 

E  porque  flão  se  admittir  aquelle  compa- 
recimento em  um  pleito  que  foi  renhido  e 
era  que  o  candidato  da  opposição  ao  partido 
dominante  e  politicamente  organizado  che- 
gou a  obter  uma  votarão  que  nos  orgu- 
lha, a  nós  mineiros,  porque  é  a  demonstra- 
ção mais  viva  da  ver  Jade  e  liberdade  das 
urnas  no  nosso  Estado  e  do  civismo  do  elei- 
torado de  Minas,  onde— em  uma  eleição  por 
Estado— ha  candidatos  estranhos  ás  chapas 
chamadas  officiaes  e  candidatos  que  obtoem 
50.000  votos,  quaai  o  terço  do  eleitorado 
comparecido !  (Muito  bem.) 

Todos  08  fttctoros  da  grande  concurrencia 
ás  urnas  —  inclusive  o  da  liberdade  do  voto 
e  da  verdade  das  apurações,  —  sem  os  quaes 
não  obteria  o  Sr.  Gonçalves  Chaves  tão 
grando  votação,  foram  desprezados,  esque- 
cidos e  calados,  porque  era   preciso  firmar 


para  Minas,  pois  só  para  ella  se  invocou  a 
nova  lei,  uma  porcentagem  máxima  de  com*- 
parecimento  de  eleitores  I  (Muito  bem.) 

Eis,  porque,  parece  indispensável  que  a 
lei  defina  o  quo  se  deve  entender  por  nuUi- 
dãde  da  eleição... 

Procui-amos  também  obviar  o  inconve- 
niente das  duplicatas  eleitoraes.  Bem  $ei  que 
será  cousa  impossivel  a  suppressão  absoluta 
das  duplicatas;  entretanto,  indicamos,  dada 
a  duplicata,  qual  deva  ser  o  p^x)oedim6nto 
dos  juntas  apuradoras,  afttstando  males  não 
previstos  pela  lei  n.  35. 

Feitas  estas  considerações,  certo  de  que 
fatiguei  por  demais  a  attençTio  dos  meus  11- 
lustrados  collegas  (não  apoiados  geraes)  e 
achando-me  também  fatigado,  vou  sentar* 
mo,  esperando  que  a  Camira,  desculpando- 
me,  aioptarã  nas  »uas  linhas  gerao3  o  pro^ 
jecto  que  parece  melhor  satisfazer  no  mo- 
mento ãs  aspirações  nacionaej  ou,  pelo  me- 
nos, que  ella—  e  neste  ponto  não  sou  tão 
sceptico  como  meu  i Ilustrado  collega,  repre- 
sentante de  Santa  Catharina— vote  realmente 
uma  reforma  eleitoral,  qualquer  que  seja, 
porque  é  necessário  sahirmos  do  regimen 
actual,  quando  mais  não  seja,  para  dar  uma 
sati  facão  ã  opinião  nacional,  parque  é  in  ds- 
pensavel,  repetindo  a  phraso  de  illustrado 
estadista  norí.e  americano,  que  não  se  con- 
tinue a  imputar  ás  instituições  republicanas 
03  vícios  e  defeitoá  que  provêm  de  uma  má 
legislação  eleitoral  I  (Muito  bem;  muito  bem» 
O  orador  é  comjirimentado  por  todos  os  coUe» 
gas  presentes») 


DISCURSO  PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  DE  7  DE  AGOSTO    DE  1903 


(  Vide  pag.  124  do  prosente  volume) 


O  íSr*  «Júlio  Santos  —  Espero, 
meus  senhores,  que  me  desculpareis  a  ousadia 
de  pretender  ainda  dizer  alguma  couáa  de 
novo,  depois  doá  brilhantissimos  o  eloquentes 
discursos  proferidos  pelos  distinctos  oradores 
que  me  precederam  na  tribuna. 

Justificar- me-hei,  Sr.  Presidente,  dizendo 
que, 'em  uma  quoslilo  aberta  como  esta,  em 
que  os  factos  sobrepujam  o  direito  e  o  racio- 
cínio ;  em  que  a  experiência  e  a  observado 
sobrelevam  a  scieiícia  o  a  lógica,  não  se 
deve  desprezar  nenhum  depoimento,  nenhu- 


ma informação  por  mais  modesta  que  ella 
soja. 

Assim  como  muitas  vezes  o  testemunho 
de  um  rústico,  de  uma  criança,  vem  tornar 
claro  e  patente  um  facto  mysterioso,  em 
redor  do  qual  se  agitavam  não  só  os  homens 
togados  como  oy  Javerts,  assim  também  eu, 
si  não  descobrir  o  caminho  largo  que  nos 
deve  levar  ao  objectivo  desejado,  poderei— 
quem  sabe?— em  meio  do  labyriíitho  em  que 
nos  encontramos  sem  direcção,  talvez  desço-* 
cobrir  um  canto  inexplorado,  cujo  caminho 
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nos  levo  a  osae  ponto  que  desejamos,  a  nós, 
caminheiros,  que  até  agora  estamos,  segundo 
mo  parece,  sem  uma  orienta(;^o  definida. 

Aproveitarei  o  ensejo,  Sr.  Presidonte.para 
deixar  consignado  nos  Annaes  áosiu  Camará 
o  publico  testemunho  de  minha  admiração'  o 
de  meu  respeito  pelo  constructor  da  lei  de 
26  de  janeiro  de  1892.  E'  uma  lei  de  boa  fé, 
com  muita  observação  e  muita  experiência  e 
que,  si  tivesse  sido  retocada  ou  reformada 
nos  seus  poptos  fracos,  nos  poderia  ter  dado 
uma  boa  lei  eleitoral,  capaz  de  ter  feito  do 
nós  nâo  só  representantes  da  Nação,  de 
facto,  como  somos,  mas  também  de  diroito. 

Este  meu  modo  de  ver  não  é  actual :  desde 
o  anno  passado  tive  occasião  de  oíferecor  ã 
consideração  da  Camará  doa  heputados  um 
projecto,  retocando  a  lei  na.  35  nos  pontos  em 
que  oUa  me  parecia  fticilitar  as  conh3cidas 
manobras  dos  políticos  corruptos  o  corru- 
ptoi^es. 

Infelizmente,  estava  assentado  que  nada  se 
havia  de  fazer,  como  nada  se  fez.  Por  isso 
mesmo  acho  injusto  que  hoje  os  nobres 
Deputados  levantem  celeumas  e  clamores 
contra  a  verificação  de  poderes  nesta  Camará 
e  no  Senado. 

Nenhum  de  nós  ignora  o  quo  se  fez  e  o 
que  se  faz  em  todo  o  paiz :  podemos  affirmar 
que,  salvo  raríssimas  excepções,  não  houve 
eleições  verdadeiramente  dignas  de^to  nome, 
em  todo  o  paiz,  tendo  sido  annu  liado  por 
completo  o  pensamento  da  lei  n.  35. 

Si  a  Gamara  e  o  Senado,  na  verificação  de 
poderes,  abusaram,  alguma  voz,  de  suair- 
r>$sponsabilidade.  de  sua  alta  soberania,  ó 
porque  teem  a  consciência  de  que  a  eleição 
apparentemente  a  mais  seria  não  é  maLs  do 
que  uma  burla;  ninguém  ignora  que  as  actas 
ab  mais  verdadeiras  na  apparencia,  as  mais 
completas  em  teu  contexto,  são  por  vezes 
actas  falsas,  ou  pelo  menos  representam  uma 
simulação  das  formalidades  de  que  dão  no- 
ticia. 

O  meio  de  corrigir  o  abuso  é  este  mesmo,  6 
outro  abuso. 

Estas  palavras  servem  para  justificar  a 
nossos  próprios  olhos  as  injustiças  que,  por- 
ventura, tivermos  commettido,  e  de  que  ora 
somos  accusados. 

Antes  de  entrar  na  analyse  e  demons- 
tração da  procedência  das  emendas  que  apre- 
sento á  apreciação  da  Gamara,  eu  prestarei 
a  devida  homenagem  ao  i Ilustro  autor  do 
projecto  principal  e  dos  substitutivos  até 
agora  em  discussão,  tomando-os  em  conside- 
ração e  analysando,  ainda  que  rapidamente, 
os  pontos  fracos  que  os  mesmos  oiferecem,  o 
que,  julgo  eu,  não  teem  sido  ainda  devida- 
mente considerados. 

Subscrevo  desde  já,  em  sua  máxima  parte, 
as  observações  e  a  critica  que  lhes  foi  feita 


pelos  illustres  oradores  que  me  procederam ; 
e  permittir-me-hei  a  liberdade,  sem  ofTeo^ 
aos  nobres  autores  dos  projectos,  de  também 
fazer  a  minha  critica.  . 

Começarei  pelo  projocto  substitutivo  da 
Com  missão. 

Por  muito  que  se  tenha  dito  deste  projecto, 
aind  V  não  se  disse  tudo  quanto  suggerem  &s 
suas  innovações. 

O  illustrc  autor  do  substitutivo,  ora  emen- 
dado pela  Commissão  E^^pecial,  talento  d& 
mais  crystallina  pureza, suggestionado,  como 
que  absorvido  na  preoccupação  de  combaWr 
a  fraude,  que  via  proliferar  em  toda  a  parte, 
perdeu-se  na  faina  impôs dvel  de  preveoil-a, 
jnventando  artificies  inúteis  quanto  ao  modo 
pratico  de  seu  exercício . 

O  projecto,  quando  fosse  sabiamente  dis- 
posto em  seus  artigos,  seria  inexequível  pelo 
amontoado  de  diligencias,  desproporcionadas 
cora  os  prazos  que  o  projecto  estipula  e 
pessoal  que  craa. 

Seria  inexequivel  pelo  movimento  de  en- 
trada e  sabida  da  immensa  livraria  neces- 
sária para  o  lançamento  o  cópia  da  escri- 
pturação  dos  alistandos. 

Não  irei  fazer,  pois,  esta  analyse,  que  já 
foi  feita  com  muito  critério  pelos  coílegas 
que  me  precederam. 

Deixarei  de  parte,  logo,  o  capitulo  1*  para 
passar  ao  c.xpitulo  2'\  que  se  intitulando 
alistamento. 

O  alistamento,  segundo  esto  projecto,  é 
feito  pelo  juiz  de  direito  da  comarca,  pelo 
presidente  do  Conselho  Municipal,  e  peio 
primoiro  supplente  do  substituto  do  juiz  fe- 
deral. 

E'  uma  união  hybrida,  é  uma  união  im- 
possível, nos  termos  da  Constituição,  porque 
a  Constituição  veda  completamenie  que  as 
attribui^ões  dadas  aos  juizes  estaduaes  possam 
ser  cumulativam?nte  exercidas  pelos  juizes 
seccionaes. 

Si  para  o  caso  é  competente  o  juiz  terri- 
torial, não  o  será  o  juiz  de  secção.  S'  neste 
ponto  expresso  o  art.   62  da  Constitui^. 

De  modo  quo  por  esto  lado  são,  logo,  in- 
cooátitucionaes  o  projecto  e  o  substitutivo. 
São  funccionarios  incompatíveis  qui  hurlent 
de  sj  troHver  ensemble. 

São  juizes  que  a  Constituição  procurou 
separar  por  totlos  os  modos  em  numerosas 
disposições  o  quo  por  isso  não  podem  con- 
jugar-se  para  o  exercício  do  qualquer  fan- 
cção,  soja  para  um  trabalho  conjuncto  seja 
para  superintender,  reformar  ou  resolver 
sobre  actos  ou  deliberações  de  outro. 

O  projecto   reune-os    em    um    conjvngo 

absurdo  e  impossível,  como  se  quisesse  crear 

uma  nova  espécie  de  judicatura.  O  terceiro, 

que  é  o  presidente  do  Conselho  Municipal, 

r\  não  tem  mesmo  fUncção  uniforme  em  todo 
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O  paiz,  pois,  por  vezes,  6  simples  presideate 
da  lun  conselho  deliberativo,  outras  vezes  é 
também  chefe  do  executivo  rauaicipil.  Eoti- 
dadí  politica,  será  ello  muitu  vezos  o 
arbitro  doserapatador  entre  dous  juizes. 
Por  essa  fórraa  pissara  ura  leigo,  por  vezes 
ignorante  e  qiiasi  sempre  apaixonado  homem 
do  partido,  a  dacidir,  do  direito,  contra  a 
opinião  do  um  juiz  torrado.  Serd.  mesmo 
diflicil  encontrar  um  juiz  formado  que  se 
qnjeite  á  situaçJio  de  ser  vencido  por  dous 
compuiheiros  de  com  missão  som  a  compo- 
toncia  e  a  imparcialidade  necessárias. 

Outro  defeito,  o  esse  capital  dessa  com- 
raissão  ó  o  de  pôr  completamento  de  parte 
os  pirtiios,  pessoaes  ou  p  liticos,  quo  pos 
sam  existir,  pois  são  ellea  osflscaes  naturaes 
não  só  do  alist  imsnto  como  de  toioí  os  pro- 
cessos elfitoraes.  A  grande  sabodoria  do 
legislador  da  lei  n.  35  consisi-oexactamenlio 
nossa  preocnipação,  quo  sinão  lie  >u  tíoncro- 
tizada  perfeitamente  em  souà  diapositivos, 
sophismad  )S  na  pratica,  ficju,  entretanto, es- 
boçada pai-a  quo  a:ora  aperfeiçoassem  os 
seus  lineamentos. 

Accrosce  que  a  Com  missão  não  se  poieria 
organizar  cm  grande  numero  de  municípios, 
onde  faltam  os  juizes  de  direito  ou  mes  no 
quaesquer  outros  magistrados, cjmo  succeie, 
por  exemplo,  em  Minas. 

Si  peio  lalo  de  ^^ua  organização,  aoommis- 
são  do  projecto  6  inconstit-.cional  e  i  npossi- 
vel  por  vezes,' ainda  mais  difflcil  serã  o  seu 
funccionamonto,  pelo  tumulto  a  que  serão 
condemnadas  as  diligencias  a  se  fazerem 
por  funecionarios  com  outras  occupações, 
que  o  projecto  ob.'iga  a  abandonar  durante 
quatro  raezes. 

Accresce  rJnda  a  impossibilidade  matcírial 
de  virem  todos  os  alist  mdos  pessoalmente  â 
presença  da  commissão,  como  oxige  o  pro- 
jecto. 

Nesse  ponto,  bem  como  nos  que  dizem 
respeito  á  pouca  praticabilidade  do  projecto, 
subscrevo  as  criticas  dos  oradores  que  me 
precederam  e  que  as  prov<iram  exube- 
rantemente. 

Não  podend  j  tomar  em  consideração  todo.s 
os  pontos  do  projecto  da  Conam.ssão,  aliás  já 
analizado  por  outros  oradores,  ater  me— hei 
unicamento  ao  nudo  do  votar  que  ò  aceito 
nelle  e  que  6  o  voto  a  descoberto  em  cédula 
assignada. 

O  preces jo  adoptado  no  art.  43  do  projecto 
da  Commissão  na  parte  em  que  exige  que  o 
eleitor,  além  de  assignar  duas  cédulas  do 
voto,  assigne  também  o  livro  de  prosonçi, 
escrevendo  os  nomoá  dos  candidatos,  eterni- 
zaria o  processo  da  eleição,  nem  haveria 
eleitor  que  S3  resignasse  a  esperar  pela  sua 
vez.  E*  G^se  um  ponto  vencido  e  sobre  o  qual 
jaão  me  demorarei.  Quero  tratar  dos  incon- 
Vol.  IV 


venientes  do  voto  a  descoberto,  mas  abun- 
dando nas  razões  com  que  o  impugnarão  já 
outros  oradores,  limitar-me-hei  a  trazer  os 
toátemunhjs  de  Brice,  Wilson  e  Villoy  sobre 
os  desastrosos  consectarios  do  voto  a  desco- 
berto, qualquer  que  seja  a  forma  que  se 
lhe  queira  dar. 

No  capitulo  06  do  sua  obra  sobre  A  Re- 
publica  Americana,  sob  o  titulo  As  eleições  e 
seu  m^cnnismo^  Brice  diz-nos  qu3  as  elei- 
ÇÕ3S  alli  S3  faziam,  votando  oí  elrútores  em 
envolucros  fechados,  em  cédulas  (slip-tickeis) 
con'iendo  oí  nem  ís  dos  candidatos  década 
partido  e  impressas  pelas  cjmmissões  di- 
rectoras dos  mesmos  ;  explica  que  apozar 
de  tudo  o  voto  não  era  secreto,  porque  o 
eleitor  ora  segui  lo  desde  o  momento  em  que 
recebia  a  cédula,  até  pol-a  na  urna,  pelo 
que,  diz  olle, abri a-so  assim  «uma  porta  larga 
i  corrupção  e  á  intimidação.»  {Continua 
a  ler,) 

«O  soiitimento  sempre  crescente  desces 
males  excitou  omflui  o  zelo  dos  refor- 
madores. Em  1881,  o  Cungroáso  do  Mi- 
chigan,  voiou  um  projecto  de  lei  ten- 
dente a  tor  ar  o  vuto  realmente  secreti>; 
o  em  18S8  o  Massichussets  vut.Ki  uina 
lei  desse  género,  que  S3  asseiuolh iva, 
em  suas  linhas  p:<iidQri,  ás  Uís  da  Aus- 
trália e  íls  do  KeinoUuiJo  sobre  o  voto 
em  esíruLiuio.  As  despczas  j Ilegítimas 
extraordinaidas,  que  se  íizerliu  para  a 
eleição  presidencial  de  1888,  provocaram 
o  alarma  gorai  e  deram  tanta  força  aos 
reformadores  que  as  lois  sobre  o  voto 
secreto,  ou  as  leis  auíjtralianas  como  se 
as  chamam,  achamse  desde  1894  em  vi- 
gor em  todos  os  Estados,  salvo  nos  sote 
seguintes:  Carolina  do  Norte,  Carolina 
do  Sul,  Geórgia,  Luiziania,  Florida,Texas 
e  Idaho...  Entretanto,  qsjOs  sote  Estados 
seguiram  cm  pouco  tempo  o  exemplo 
dos  outros  e  adoptaram  o  escrutinio  se- 
creto.» 


«  As  leis  dos  37  Estalos  não  toem  to- 
das o  mesmo  mérito  ...» 

«Quasl  todas,  entretanto,  ordenam  a 
impressão  ofpcial  das  listas  eleitoraes,  a 
inscriífçno  dos  nomes  de  todos  os  cândida- 
tos  sobre  a  mesma  lista ,  para  que  o  vo* 
tante  seja  obrigado  a  assignalar  aquellcs 
nos  quaes  deseja  volar^  e  a  obrigição 
para  o  votante  de  depoi*  clle  mesmo  a 
lista  na  urna,  de  modo  a  íicar  prote- 
gido contra  a  vigilância.» 

<( Assim,  quasi  quj  por  toda  a  parte 
obteve-se  o  voto  seu'ot>  e  ao  mesmo  tem- 
po qu3  ob  candi  latos  io  lependentes  ad- 
quirirçim  maiores  prub  ibilidades  do  êxi- 
to, a  corrupção^  a  mlimidação  receberam 
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ura  graniegolpo.  O  costumo  que  tinham 
osagcntoi  dos  partidos  lo  distribuii^om 
dinhoirj  com  os  bolotias,  costume  que 
havia  aUingido  propopçôe.j  eaormos  em 
Nova  York,  d  )jappaPccon  ia  maior 
parto  dos  logaros. .  .As  eleições  S3  fa- 
zem com  multo  raaiá  ordom,  po/quesão 
mais  secretas,  porque  a  :;  ultidã)  doi 
dosoccupadosque  (jstaciona  em  torno  das 
urnas,  semprj  dispo^-ta  a  provocar  diss- 
er .lons  e  p  onípta  a  intiiniiir,  tem  di- 
minuído. . .» 

«  A  eleição  presidencial  do  1892,  foifci, 
de  coníbrmidaio  com  ('ssa^  leis,  om 
trinta  o  c.nco  Kstaio>,  most/oa  que  o 
novo  systcma  v  ília  m  ;iá  qu3  o  anUgo  e 
animou  a  ir.-m  mais  longe  oí  reforma- 
dores, sui*prehnnd  ido:  de  vOi*  cjra  que 
rapidez  o  succosso  coroava  os  seus  es- 
forços. 

Destas  palavras  6-nos,  poi^  licito  concluir 
qu'3,  si  nio  tomos  tirado  resultados  com  o 
voto  secreto  nas  ol)içõeí  proco.U  las  deaccor- 
do  com  o  nossx  lei  n.  35.  6  an.es  pjrq:ie  o 
sy.tema  adoptido  nã)  giran  e  o  segredj 
00  voto  o  que  6  osSvj  o  cicopj  qu3  nos  cum- 
pre procurar. 

Por  o  itro  lado  ficou  evidenciado  que  a 
corrupçiio,  a  poita,  o  suborno,  a  perioguiçio 
e  intimidação,  que  viciam  a  libjrdado  do 
voto  só  podem  medrar  cjra  o  vot)  a  desco- 
berto ;  B  y.io  iponr,  i  em  s  'giiidi  innunirjs 
casos  de  díspozas  lilegi^inus  c  extraordini- 
rias  com  a  cjm,»ra  do  voto^  o  q:ie  ;^óm  mtí 
s?  conseguiu  reduzir  com  a  Ni  sjbre  o  escru- 
tioio  Kccroti  c  com  p3uaíS3veras  contra  os 
corruptores  do  voto. 

K'  c(Tt)quo  não  bastirão  o  escrutinio  sí- 
croto  o  as  leis  de  repressão  para  acabarem 
do  uma  vez  com  os  vícios  da  corrupção  o  da 
fraude»  mas  como  observa  Wyo  sempr )  ha 
uma  tal  ou  qual  proporção  de  homens 
Iionostcs  para  co  t  pensarem  os  mãos  e 
uma  class.í  entre  esses  extremos;  ó.  oe:*Lo  que 
ostes  últimos  f  vrâo  pender  a  balança  p  ira  o 
raa.s  honcito  s.  a  isso  os  compollir  uma  bj:i 
lei. 

O  qu3  diz  Hryce  sobro  as  vantag  ns  do 
voto  soe  roto  está  corroborado  com  o  teste- 
munho de  E imundo  Vi-.loy  no  seu  o\c  llonte 
livro  sobre  logiálaçào  eleitoral  comparada. 

Tratando  do  voio,  diz  Villoy,  pag.  23^ 
dcsso  livro  : 

«  A  historia  ú  instructiva  :  t.das  a^ 
voics  que  o  Poder  quíz  tornar-sosonhor 
das  el  içõcs,  huppriraiu  ou  n Iterou  o 
diridío  do    voto.» 

M.íis  adcanto,  combat'^ndo  Strart  Mili 
di-  : 

«  O  partido  que  esta  no  loíci*  d^spOo 
sempro  de  ia  mmeros  meios  do  actuar 


s^bra  as  eleições  ;  a  publicidade  do  voti 
6  a  libo.'did3  arrancada  a  uma  fracção 
incalculável  do  corpo  eleitoral  o  um 
lUDio  inf.illivel  de  oppressão. 
Ao  lalo  da  dopond.vjcia  politica,  ti) 
.  ,  temível  em  um  paiz  como  o  nossj,  ha 
a  depenJe:icia  social,  que  não  o  é  me- 
nos bojo,  cora  a  org\niz;ição  maderna, 
sob  o  r»'gim  m  da  grande  industria.» 

A  n>s3a  situação  é  essa  mesma;  o i  go- 
vernos impõjm  a  sua  vontile.  não  só  a  t^^fj 
o  fii nacionalismo,  orno  a  todos  aqueiles. 
ainda  ora  maior  numero,  qu*:j  qio-ain  ser 
fimcjion irios  ;  oi  noisos  ia  Uist  i.uá  aoi  seui 
nume:*oios  opora/ios  ou  empre/alos  eus 
seoluros  dos  UlifUfilios  aos  se  is  agg.*o- 
gidus  o  colonos.  Juntas  todos  oí^gí  depn- 
dentes  ascenderã-j  a  contonas  d3  luiharft? 
do  cididãoa  qu9  .unca  pjloriam  ter  libe^ 
dado  de  voto. 

Villey  termina  a  suis  consider  içõjs  sobre 
esto  a3:>*umpto  dizendo  : 

«La  tjn lance  univjráolle  33t  daillenfs 
raanJoi-oment  contrai re  a  Popinioa  dí 
Stuart  MIL  Partjut,  à  raojii/o  que  le 
sulfra^ro  scit  ólargi,  on  a  senii  ia né 
c3S;it'^,  de  ronlre  l3  voto  secret  : 

N-,  pigina  2ll  diz  a.nJi,  mais  positiva- 
mente : 

«On  puit  dire  que  la  qncst^on  oj'  aa- 
jjurJIui  tranchóo  pir  í'expcricn?c:  à 
mesuro  qu3  l\isprit  dómocrj,tiqu  5  a 
^^agnidu  terrain.  on  a  soati  pir;.ou;  la 
nt}co.Siitú  d'assUi'or  d  3  plus  l-q  plus  io 
S3cro'.  Ju  voto  et  l\n  peut  dire  que  li 
me  IloUt*e  l.vgisUtion  est  cjIIj  qua  réi- 
liso  io  raieuxc3t  idt^al. 

Ari  syslhme  du  vote  sous  envel*pp- 
officielle  dans  un  c?mi}arUni:*nl  sép-irè^ 
qui  tendei  se  general  iset\  nous  liaraUrail 
le  meillcur.9 

Não  nos  devemos  esquecer  de  que  Villey 
é  um  professor  do  Lígisla.âo  constiiucionril 
compara  la,  o  que  dã  uma  importância  i'x- 
traorJinaria  a  suas  pilavraS  e  opiniões  sobre 
o  assumpto. 

Si  a  nossa  lei  n.  35  live.-se  conseguido  o 
voto  secre  o.  ri.^prusamoate  falimdo,  certa- 
mente não  teria  mos  íissisJido  a  tudo  císo 
cortejo  do  simulações  o  fraudos  quo  desacre- 
ditiram  o  S3u  í^yàtoína. 

Nunca,  Sr.  Pro^ideatc,  na  mioha  s?c'çlo 
ignorei  qual  o  eleitor  qu  >  me  dava  ou  ne- 
gava o  voto  cisso  pjla  razão  simpl.'4jUe  qn*^ 
fazemoi-o.s  votar  na  bocca  da  urna. 

Semelhantn  eleição  6  potitivara3nto  df» 
vot )  descoberto,  i>ara  tjdos.  menos  pa^a  o 
eleitor  exactamcuto,  que  por  vezo-,  nem 
sabe  em  qu  ^m  está  votando. 
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Deixando  de  parte  os  demais  pontos  .Io 
projecto,  aliás  importantes,  mas  para  cuja 
analyse  não  me  sobraria  tempo,  passarei  a 
fazei  ligeiras  considerações  sobre  o  projecto 
justificado  cora  tanto  talento  quanto  brilhan- 
tismo pelo  i Ilustre  Deputado  por  Minas,  Dr. 
Francisco  Bernardino. 

Apezar  de  bem  sysiomatizado  e  dentro  das 
normas  constitucionaes,  não  posso  acceitar  o 
projecto  porque  fere  preceitos  que  para 
mim  são  básicos  de  qualquer  raforraa  elei- 
toriíl,  como  sejam  a  gratuidade,  a  simplici- 
dade, a  fiscaliziçãos  dos  partidos  e  ornais  abso- 
luto rigor  no  sogredo  do  voto. 

O  projecto  onera  o  eleitor  com  despczas 
pesadas  dj  emolumentos  e  s  lios,  para  poder 
manter  funcciunarios  espaciaes  a  esse  ser- 
viço, o  que  é  um  vexame  e  ura  imposto 
injusto  para  o  exercício  do  um  direito  que  é, 
raiis  do  que  isso,  uma  funcção  publica,  as 
mais  das  vezes  exercida  cora  sacrifícios  pes- 
soaos  do  toda  a  sorte . 

O  projecto  é.  além  disso,  coraplexo,  por 
isso  mesmo  que  faz  intervir  ura?i.  magistra- 
tura e^pscial,  do  nomeação  do  Governo,  vita- 
lícia, cora  toda  engrenage:a  apropriala  e 
ura  pi*ocesso  complicado  para  o  alistamento, 
entiega  do  titulo,  etc. 

Finalmente,  o  projecto  conserva  o  mesmo 
systenia  de  voto  que  tomos  e  que  nem  é 
seci»er.o,  porque  todo  o  raundo  siba  cora; 
vota  o  eleitor,  nera  é  a  djscoberto  pjrque  a 
cédula ô  entregue  fechada. 

Náo  é  aimU  menor  defeito  do  projecto, 
esáa  cieaçâodo  mais  uma  maofistratura  vi- 
talícia, parai lola  ás  duas  que  já  temo:^,  fe- 
deral e  estadual,  a  que  temos  de  accrescentar 
nesta  Capital  a  especial  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda e  a  dos  Feitos  da  Saúdo  Publica  em 
elaboração  nesta  Camará. 

Outro  defeito,  e  esse,  capital,  do  projecto, 
resulta  da  completa  d 3spreo ocupação  dos 
partidjs  políticos  e  do  8u:i  benévola  inter- 
ferência nos  alistamentos  de  eieitore:^,  nas 
eleições,  suas  apurações,  etc,  pois  os  s<ão 
únicos  e  mais  competentes  flscaes  doíse  ser- 
viço. 

O  defeito  é  tanto  mais  3  3nsivel  quanto  o 
projecto  consigna  todo  o  serviço  ao  exclu- 
sivo arbítrio  de  propostos  do  Governo,  que. 
naturalmente,  mais  sympjbthico  a  uma  par- 
cialidade, ontregar-lhe-ha,  maniata  los,  os 
demais  partidos. 

Na  feliz  comparação  do  lllns6re  Deputado 
Sr.  João  Luiz,  o  novo  funccionalismo  do  pro- 
jecto será  um  grande  polvo  que,  com  os  seus 
lentaculos  estendidos  por  todo  o  paiz,  Ih^ 
ha  de  asphixiar  todas  as  liberdades. 

Deixo  de  parte  outras  considerações  que 
me  despertam  diversos  dispositivos  do  pro- 
jecto, alguns  aliás  dignos  da  nossa  attenção, 
por  temer  que  me  falto  o  tempo. 


Passarei  a  uma  ligeira  apreciação  sobre  o 
projecto  apresentado  pelo  nosso  liíborioso  e 
illustrado  collega  Dr.  Callogeras  e  que  teve 
a  assignatura  de  outros  não  menos  illustres 
CO I legas  da  bancada  mineira. 

Esse  projecto,  depois  d«  declarar  quaes  os 
cidadãos  que  podem  ser  eleitores,  trata  do 
alistamento  no\;ap.  2'^,  e  consigna: 

<Art,  5.0  O  alistaraontv:)  dos  eleitores 
será  organizado  no  Districto  Federal, 
por  pretorias  e  nos  Estados  por  coraar- 
cas,  e  pi-eparado  pelos  pretores  o  juizes 
de  direito,  auxiliados  pelos  roápoctivos 
escrivães  do  civeb. 

O  art.  32  dá  direito  a  recurso  da  decisíio 
do  juiz  de  direito  ou  pretor  para  uma  junta 
com  sede  na  capital  dos  Estados  e  na  Capital 
Federal,  composta  do  juiz  federal  da  secção, 
de  um  substituto  edo  procu/ador  seccional. 

São  estes  os  funccion  irios  encarregados  da 
confecção  do  alistamento  em  1*  o  2^  ins- 
tancia. 

Bera  orientado  quanto  á  iiéa  de  ter  pro- 
curado na  magistratura  do  Estado  a  fonte 
primordial  de  onde  deve  sur^úr  o  direito 
eleitoral,  o  projecto,  entretanto,  pecca  por- 
que dispõe  sobre  ordem  do  juizo  o  processo 
do  alistamento,  o  que  excele  da  competência 
do  Congresso,  que  só  pôde  legislar  sobre  di- 
reito substantivo  e  í>obre  a  sua  prova. 

Não  podemos  entregar  o  processo  do  alis- 
tamento nem  das  eleições  si  não  a  autori- 
dades federaos  o  isso  em  virtude  do  disposi- 
tivo claro,  taxativo,  do  art.  7»  §  3°  da  Con- 
stituição, que  diz: 

«As  leis  da  União,  os  actos  o  as  sen- 
tenças do  suas  autjridades  serão  exe- 
cutados em  tolo  o  Diiz  por  funccio- 
narios  federaes,  podei}do,todavia,  a  exe- 
cução das  primei i-as  ser  conlaia  aos 
Governos  dos  Estados,  mediante  annuen- 
cia  destes.» 

Comparado  o  dispositivo  dosto  arti  /o  com 
os  do  §  l« Ii3ttra3  a  o  &  no  n.  III  do  art. 59, 
que  evidentemente  reconhecem  competência 
ás  justiças  doa  Estados  para  applicarera  as 
leis  federaes,  parecerá  que  são  contradi- 
ctorios. 

ElTectivaraente  o  art.  59,  nos  ciiados  nu- 
mero e  paragrapho,  diz: 

«Das  sentenças  das  justiças  dos  Estados 
em  ultima  instancia  haverá  recursos 
para  o  Supremo  Tribunal  Federal: 

a)  quando  se  questionar  fc^obro  a  vali- 
dade c  applicação  de  tratados  o  leis  fe- 
dera, s  e  a  decisão  do  tribunal  do  Es- 
tado for  contra  ella; 

b)  quando  se  contestar  a  validade  do 
leis  ou  do  actos  dos  Governos  dos  Es- 
tados em  fiuse  das  leis  federaes, . .» 
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Deííses  doii3  textjs  m  de  luz  quo  03  tribu- 
naes  dus  KsímI'1os,  qMt3  não  são  funcionarias 
fedcraes,  nos  termas  do  are.  7*^  í4  «^'»  appli- 
cam  o,  por  conseguinte,  executam  leis  [o- 
dero.es . 

Qunoá  soo,  pois,  as  lois  da  União  ç^n^  só 
podem  sor  exocutadas  p^r  íunccionari  já  fe- 
do 'aos  ^ 

Quíiis  são  as  lei:,  federaes  no^  termos  do 
art.  T):»  (\\]^  cit;luios? 

Leis  u  I,  União  são  f.odas  as  leis  qne  se  rc- 
ft'i\'m  á  Uniãj,  copsi.l«M*a  la  c-imo  um  todo; 
são  as  qu.5  diziMJi  r.-^pein)  ao  cji''jda\a- 
ção,  cuiuo  Sucie  1-i.dtMjrííui.z  •  li,  (\ii]onacÍj- 
nalida.ie  ou  cumo  ^'jverno.  Xi'>ta  c;ir,i*iroria 
ostão  as  leis  det)r-r.uiizi';à')  d  s  pjdííres  pú- 
blicos da  União,  :is  (pie  i  (mii  p.>r  o))jO'  to  a 
marinha  nacional,  o  Gxei"iU)  o  as  qu»^  d^^- 
terminam  as  condiçõi-s  o  o  pr-  ct^-^so  ua  elei- 
ção para  os  cirg^os  tederaí3s  <*.m  todoopiiz 
(art.  34  n.  22). 

A  lei  eleitoral  que  determina  a  g.nwsis  da 
reprosontavão  nacional,  o  sur<jc  el  aiubula^^o 
Congresso  Nacional,  é  por  sua  nxtnreza 
uma /(?«  rfa  (7»ar?oe  que,  por  cjnseí^uinte,  só 
pôde  ser  executa  la  por  funcoiouavios  le- 
doraes. 

Leis  federaes,  na  technica  constitucional 
i9ão  todas  as  leis  de  direito  privado  ou  pu- 
blico que  dizem  respeito  aos  cidadãos  entre 
si,  ou  nas  suas  relações  com  o  Escado  ou  aos 
Estados  entre  si,  como  são  :  o  direito  civil, 
commcrcial,  criminal,  as  que  regulam  o 
commorcio  o  ávida  inter-estadual,  leis  e.^sas 
que  são  do  interesse  mais  iramodiaio  do  ci- 
daião  ou  do  Estado. 

A  Constituição  emprega,  por  vezes  a  ex- 
])ress'io  leis,  sem  restricção  ou  qualiílcaçàn 
alguma. 

Nesse  caso  se  refere  olla  a  todas  as  leis  da 
Republica. 

Concluímos,  p^is,  leis  da  União  .ao  as  que 
se  referem  ã  União  como  um  lo^o—tanquam 
unuiH  corpos  ;  leis  federaes,  fcíão  todas  as  leis 
que  aíToctam  os  cMadãos  como  indivíduos, 
sujeitos  activos  ou  passivos  do  direito;  os  ci 
dadãos  nas  suas  rela.ões  com  os  E.tados  ou 
os  Estados  entre  si;  finalmente,  a  expressão 
leis,  isoladam(ínto,  signiftca  o  conjuncto  das 
leis  da  Republica. 

Que  são  estas,  em  rogra,  as  accepções  em 
que  taes  expressões  devem  s  ir  tomadas, 
evidencia-sedosart.  7s  §3«,  citado;  art. 59, 
n.  Hl,  §2'>,  que  usam  das  expressões- /gí\? 
da  União;  do  art.  50,  n.  111,  lottras  a  o  b, 
que  empregam  as  expressões  leis  ftíder.ie^; 
do  art.  35,  §  1°,  que  emprega  a  expressão 
leis,  evidentemente  no  .sentido  lato  da  pa- 
lavra, comproliendcndo  as  leis  da  Repu- 
blica. 
Sendo  assim,   elfectivamonto   não  pôde  o 


máximo  detorminadamonto  ao  juiz  de  di- 
reito (lascomircas,  acoufecção  dos  alistv 
ment)s  da  oleitort's,  dando-lhjs  afitribulções 
estranhas  a)  sou  raiaisteri  >  e  creaad^-ihes 
obrigaçõjs  por  vozis  incompativois  cora  a 
n  Uuriiza  d  is  funoçõos  judiciariam  que  Itae^ 
dão  os  l'Jstados. 

Por  exemplo,  no  meu  Estado,  os  juia»  de 
direito  não  são  preparalores,  sinão  em  rait» 
cdsos  no  crime;  no  meu  Estado  os  juizes  de 
preparo  dos  feitos  são  os  juizes  inuoicipaes. 
aesconhooidos  no  Estado  de  Minas. 

Poderíamos  enti^egar  não  só  o  recoDhLci- 
mento  da  capacidade  eleitoral,  como  o  pró- 
prio alistamento  e  até  o  processo  das  elei- 
ções ao  i  magistrados  dos  Estados,  annuindo 
estes.  c>^Hio  expressamente  o  autonza  o 
art.  7",  i^  :]"  citaílo,  in  fine,  mas  para  isso 
seria  pre.isp  que  precedesse  ás  no.ss:is  deli- 
biM'açr»os,  esse  accDrdo  preliminar. 

Para  uCL-orror  ás  iunuraeriís  Iiypothesa 
qu  í  cjiun  essa  poloni  carecer  do  um  ac- 
C(irdo  entro  os  lísualoj  ou  destos  c*>m  a 
Uni  .0,  tivo  (;c^  .Sião  o  tomei  a  inici  itiva  de 
oiíerecer  um  proj.ctj  de  Itú  quo  íiiura  sob 
o  n.  (le  18U6,  e  que  creava  um  órgão  da 
União  e  coufratciiiiz  ção  dos  fclst.idos  para 
todos  os  cuo.s  qu(i  pudessem  inUírossal-osi  em 
suas  relações  commerciaes,  civis  ou  ou  iras, 
originarias  da  communidado  do  int.TvíSse*. 
hUiQ  órgão  quo  eu  creava  pelo  raeu  pr<h 
jecto  se  denominaria- O  Con-íolho  dos  tsia- 
dos— que  se  pôde  d»)flnir-  Congreaso  do  r>- 
presentantos  dos  governos  dos  Esc  idos;  uma 
espiicie  do  corpo  consular  ou  de  embaixadores 
dos  Estados. 

A  idOa  foi  acceita  cora  sympathia  pola  C«a- 
raara,  que  votou  a  creação  do  cooselhu,  par 
occasião  da  votação  do  uma  das  suas  leis 
annuaes,  da  qual  foi  desfeada  adjllboraciu 
para  constituir  piojecto  á  parto. 

Esso  projecto  pende  de  parecer  da  Commis- 
são  de  ConsGii.uiçã;,  Legislação  e  Justiça. 

E'  claro  que  nàj  ó  nem  poiia  ser  um  cin- 
sellio  legislativo,  mas  apenas  cosultivo,  cujos 
deliberações  o  accurdo  ficariam  depondenkv 
da  approvaçáo  das  legislaturas  dos  Es^-ados  oa 
dos  respectivos  governos,  mas  j4  era  muito, 
pois  para  audiência  destes  tudo  so  facilitara 
por  intermédio  dos  seus  rcp  escn tanto  do 
coasellio. 

Na  Camará  representamos  o  povo  ;  o  Sc- 
nado  representa  os  Estados  e  o  Conselho  dos 
Estados  representaria  os  governos  destes  e  o 
da  União. 

Voltando  ao  ponto  era  quo  estava,  repe- 
tirei quo  o  projoctj)  substitutivo  do  Sr.  Calo- 
gíuas  e  outros  não  pôde  sor  a imitUdo,  quor 
na  t)arto  em  que  commotte  attribuições  de 
processo  de  alistamento  ao  juiz  do  direi  u>,q^ucr 
na  parte  em  aue  dá  compjteocia  judiciaria  a 
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E-ítados  ô  ella  incorapativol  cora   a  natureza 
do  suas  funcções. 

Mas  o  projecto  pecca  ainda.  Sr.  Presidente. 
ost?^bel«cendo  o  recurso  das  decisões  do  juiz 
de  direito,  juiz  local,  para  ura  tribunal  com- 
posto do  juiz  federal,  do  um  substituto  e  do 
procurador  seccional. 

^Semelhante  dispositivo  contraria  disposi- 
ções expressas  o  irreductivois  da  Consti- 
tuição. 

Si  o  juiz  do  direito,  juiz  local,  6  o  corapa- 
tcnte  para  o  serviço  do  alistaraonto,  eorao  se 
ha  de  recorrer  de  suas  decisões  para  Tribunal 
que  não  seja  o  seu  superior  hiorarcliico  ? 
Como  pôde  o  Conorresso  alterar  ou  rofjrmar 
o  organização  judiciaria  dos  Estados,  modifi- 
cando competências  estabelecidas  pela  lei  dos 
Estados  l 

E'  certo  que  o  Congresso  Legislativo  tora, 
pelo  urt.  34,  ns.  34  e  35,  §  I»  da  Constitui- 
ção, competência  pav.i  proveras  necessida- 
des de  c:iracter  fndopal,  e  Blackstonn  sen- 
tenciava :  «que  as  leis  seriam  vãs  o  illusj- 
rias,  sem  a  competente  autor. d:ido  p.ira 
depender  a  sua  execução  das  dosobediencias 
o  do  desrespeito.»  Mas  tal  conceito  tem  um 
limite  naproprii  Tonstituiçâo,  que  nào  pôde 
sor  violada  nem  mesmo  era  nomo  da  salva- 
ção publica,  sinâo  por  um  !<olpe  de  Eitado. 

Dcante  do  art.  Cl  da  Constituição,  &i  a 
juátiça  local  6  competente,  só  olla  pó le  pn- 
tertiio  aos  processos  e  questões  que  lhe  são  af 
fectosy  não  cabendo  recuisj  de  sui  decisão 
porá  a  justiça  federal  (singular,  collectiv.i  ou 
como  quer  que  sejj,),  pjrquo  o  arò.  G2  de 
tormina  :  «  n  justiça  federal  não  pôde  ín- 
tervir  em  questões  submetíidas  aos  tribunaes 
dos  Estados,  nem  annuUar,  alterar  ou  suspen- 
der as  decisões  ou  ordens  destes,  exceptuados 
os  casos  expressamente  declarados  nesta  Con- 
stituição.» 

Ainda  mais,  si  concedêssemos  que  pudesse 
ser  rcí formada  a  decí>ão  recorrida  ptí'o  Tri 
bunal  Federal,  que  é  a  junta  de  recursos, 
não  poderia  vultiu*  para  sor  cumprido  o 
accordão  pelo  juiz  do  direino,  em  vi-^ta  dos 
lermos  expressos  do  art.  60,  §  2fi  da  Consti- 
tuição, que  diz  :  «As  sentenças  o  ordens  da 
magistratura  federiU  são  executadas  por  oííl- 
ciaes  ju.iiciariocj  da  União.» 

O  recurso  creado  pelo  projecto  6,  porém, 
mais  do  que  inconstitucional,  um  remédio  de 
resultados  problemáticos  pois  pôde  acontecer 
que  em  dadas  circumsUncias  não  chegue  a 
seu  termo. 

Siippunbamo3  que  o  jniz  de  direito,  não  se 
julgue  competente  no  seu  Estado  para  dirigir 
o  processo  do  alistamento ,  o  recurso  seria  o 
de  aggravo  para  a  Relação  do  Estado  e  não 
para  a  Junta  Eleitoral  de  Nithoroy  e  suppo- 
nhamos  que  q  Tribunal  da  Kelação  julgue 


inconstitucional  a  attribuição  dada  aos  juizes 
de  direito,  como  fazor-so  o  alistamento? 

Con>5Íder  'mos  o  caso  mesmo  no  Estado  de 
Minas  e  suppunhamos,o  que  é  muito  possivel, 
que  o  juiz  do  direito  não  queira  admittir  re- 
curso para  juiz  que  não  seja  o  de  seu  supe- 
rior hierarchico  porquanto  decidindo  sobro 
elementos  da  capaoi  lade  eleitoral,  como  se- 
jam a  maioridade  de  21  annos,  a  nacionali- 
dade, o  domicilio  e  respectivas  provas,  o 
juiz  resolve  sobre  matéria  que  é  de  sua  com- 
petência jurisdiccional  como  magistrado  do 
Estado  e  por  isso  os  recursos  serão  para  o  seu 
superior  hierarchico ;  como  se  resolvorá  o 
conflicto  ?  Poderá  o  Supremo  Tribunal  dis- 
cordar do  modo  de  decidir  do  juiz  de  direito  ? 
Acceitando  a  competência  para  o  procrisso 
eleitoral  ou  para  o  alistamento,  poderia  o 
juiz  acceitar  a  Junta  Eleitoral  da  Capital  do 
Estado  como  S3u  superior,  pjrque  essa  com- 
petência não  lhe  vem  de  sua  jurisdicção  pró- 
pria ;  mas  em  relação  á  capacidade  eleitoral 
nunca. 

São  hypothosos  realizáveis  e  sobre  as 
quae^  devemos  pensar  maduramente  para 
não  corrermos  o  rií^co  de  nos  vermos  corri- 
gi los, e  de  ficarmos  em  dadas  circurnstancisus 
sem  podei'  fazer  o  alistamento  eleitoral. 

Estas  considerações  pirecem-rao  de  algum 
valor  e  sinto  que  não  esteja  prasento  algum 
membro  de  entre  os  organizadores  do  pro- 
jecto, pois  estimaria  ser  esclarecido. 

O  Sr.  Enéas  Martins  —  Estou  chegando 
neste  momento. 

O  Sr.  JuLio  Santos— "V.  Ex  assignou  o 
pí*ojocto  mineiro  ? 

O  Sr.  Ex\i-:as  Martins  —  Ah  !  o  mineiro, 
não . 

O  Sr.  Júlio  Santos—Poís  édelle  que  estou 
tratando  e  já  demonstrei  a  inconveniência  o 
inconstitucionalidade  do  projectíj),  na  parte 
em  que  confere  attribuiçôes  de  p/oce.^so  do 
alistamento  ao  juiz  do  Estado  o  na  parte  em 
que  dá  recurso  da  decisão  do  juiz  local  para 
um  Tribunal  I^edoral  ainda  que  de  natureza 
especial,  o  provei  quo  taes  dispositivos  podo  - 
riam  da»^  logar  a  coníiictis  de  jurisdicção 
que  impjssibilitassem  o  alistamento. 

O  Sr.  Enkas  Martins  —  No  caso,  o  pro- 
casso  6  estadual. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  Deixo  de  acompa- 
nhar o  projecto  cm  suas  disposições  entre  as 
quaes  muita  jóia  ha  aprovoitar-so,  assim 
como  ha  dispositivos  que  podiam  ter  cabi- 
mento sob  o  regimen  da  lei  n.  35,  mas  não 
cora  o  novo  procesao  que  devoraos  estabe- 
lecer. 

Por  exemplo,  nào  ha  razão  nenhuma  para 
o  diapositivo  do  §  8«,  do  art,  61,   que  veda 
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que  terceiro  possa  assií<nar  porque  não  o 
pôde  fazei'  no  momento  por  impedimento 
provado.  Sob  a  lei  n.  35  era  que  se  alista- 
vam analphabetos  a  disposição  teria  cabi- 
meníio  porque  evitava  a  tramóia  dos  anal- 
phabetos, mas  desde  que  o  novo  alistado  de- 
ve saber  ler  e  escrever,  não  ba  razão  para  a 
prohi  bicão. 

A  organização  das  mesai  eleitoraes  não 
garante  a  representação  das  maiorias  e  mi- 
norias oíTorcccndo  o  mesmo  defeito  da  lei 
n.  r5,  e,  o  que  6  mais,  com  serio  perigo  do 
annullar  por  completo  a  fiscalização  por- 
quanto adiiiitfco  dous  membro:í  estranhos  aos 
conselhos  municipaes  e  cuja  presença  pôde 
concorrer  para  eliminar  o  valor  da  miioria. 

O  projecto  conserva  o  mesmo  processo  de 
votação  que  nos  deu  a  lei  n.  35  e  cujos  resul- 
tados deploramos  porque  não  garante  o  se- 
gredo do  voto,  isto  é,  a  liberdade  do  eleitor 
e  não  tem  dispositivo  algum  que  evite  a 
fritU('e  ou  a  corrupção. 

Não  quero,  porém,  fatigar  por  muito  tem- 
px)  os  collegas  que  me  honrara  com  sua  at- 
tenção,  tanto  mais  quanto  vejo. . . 

O  Sr.  Enkas  Martins  —  Não  apjiado;  a 
palavra  do  V.  Ex.  é  sempre  ouvida  aqui  com 
acatamento. 

O  Sr.    Júlio    Santos  —  E'    bondade   de 

V.  Ex quando  vejo  que  a  Camará  vae  se 

desinteressando  do  a  sumpto. 

Não  poderia,  por  outro  lado,  tomar  em 
consideração  outras  muitas  emendas  oíTere- 
cidas  jor  distinctos  collegas,  muitas  das 
quaes  acceito ;  limitar-me-hei,  pois,  por 
agora  a  considerar  particularmente  as  emen- 
das oíferecidas  pelo  meu  digno  o  talentoso 
collega  do  banrada  Dr.  Borges  Monteiro,  não 
8ô  pela  matéria  que  as  substancia  o  que  é 
importante,  como  pelo  que  particularmente 
S.  Ex.  me  merece. 

A  primeira  emenda  visa  exigir  para  a 
prova  de  capacidade  eleitoral  o  exercício  e 
prova  de  uma  profissão. 

Semelhante  exigência  ccnstitue  uma  ro- 
stricçâo  que  não  existe  no  §  1°  do  art.  70  da 
Constituição. 

O  Sr.  Ení:as  Martins  —  Tive  occasião  de 
combater  semelhante  idéa  na  Commissão  Es- 
pecial. 

O  Sr.  Juno  Santc.v— Semelhante  exigên- 
cia resolver-te  Ília  em  um  censo,  ou  prova 
de   renda  que  i.ão  pOde  ser  exigida. 

Polo  meu  j  rojecio  6  certo  que  o  alistando 
ou  alistai.o  dc^e  declarar  a  profis.ão,  mas 
isso  é  antes  c(  mo  i  m  meio  de  identificação 
de  que  não  se  exige  prova. 

Uma  outra  emenda  do  meu  distincto  patrí- 
cio 6  a  seguinte : 

Inr  01 1  stavelmcníe  íeve  aqui  S.  Ex,  o  seu 
somno  de  H  .^raero. 


Nem  dí3  outro  modo  posso  explicar  tal  des- 
falleci mento  do  seu  reconhecido  pitriotismo, 
faz  indo  se  echo  de  um  snobismo,  de  om 
indigenismo  que  assim  divido  a  família  bra- 
zileira. 

O  pensamento  qu3  ditou  seinolhante  emen- 
da contrarii  de  frente  o  art.  7.?  da  Con-ú- 
tuição,  que  torna  accessiveis  a  todos  os  bra- 
ziljiros  os  car^'os  publicos,civis  ou  milii  irei, 

E  depjis,  Sr.  Presidente,  que  Estado,  qie 
bincada  se  não  honraria  de  ter  entro  us 
seuá  representantes,  ou  seus  membros,  u:n 
Cotcgipe,  um  Zacarias,  ura  Souza  Franco 
ou  Joáô  Bonifácio  ou  Rio  Branco  ? 

Quanto  mais  patriótico  não  6  acolherem 
seu  seio  as  summidades  onde  quor  qu  ^  se 
achem?  Cora  quo  legitimo  orgulho  uâo  05- 
tenta  em  seu  seio  a  bancada  do  Ria  Granle 
do  Sul  a  mentalidade  de  Barbosa  Lima  ? 

Creio  que  o  nosso  operoso  collega  Bricio 
P^iílio,  digno  representante  de  Pernanibue«i, 
6  natural  do  Pará,  nunca  tendo  residido 
naquelle  Estado. 

Entretanto,  quantos  e  inapreciáveis  servi- 
ços tem  a  sua  laboriosa  coUabjração  trazlio 
ã  politica  e  aos  interesses  daquollo  E:siaicrl 

Por  essa  emenda,  seria  excluído  iM  o 
chefe  do  meu  partido,  no  Estado,  o  Dr.  Mi- 
guel de  Carvalho,  que  tem,  mais  do  que  ne- 
nhum outro  flominense,  a  sua  fé  de  ofiSeio 
cheia  de  innumeros  serviços  prestados  eom 
abnegação  e  desinteresse. 

Ouso  esperar  que  o  meu  estimável  collega, 
meditando  o  caso,  retirará  essa  emenda. 

Sinto  ainda  não  poder  concordar  com  uma 
ultima  emenda  do  meu  iliustre  colioga,  quil 
é  a  que  declara  a  inelegibilidade  temperaria 
dos  cidadãos  que  tiverem  deixado  de  exercer 
o  direito  de  voto  durante  o  espaço  de  nove 
annos,  salvo  excepções. 

Si  porventura  o  projecto  vies>e  a  consi- 
gnar a  obri^ratoriedade  do  voto,  comprehen- 
der-se-hia  a  penalidade  imposta  no  caso  de 
uma  reincidência  assim  repetida,  mas  nem 
a  Constituição  creou,  nem  por  consegutDte  a 
lei  pôde  imvôr  ao  cidadão  a  obrigação  de 
alistar-se  eleitor,  quanto  mais  a  de  votar. 

No  seu  art.  70,  §  l^  diz  a  Constiurlção  : 
«  Ninguém  pôde  ser  ob  Igado  a  fazer  ou  dei- 
xar de  fazer  alguma  cousa,  sinão  em  vir- 
tude da  lei.  » 

E  porque  assim  coagir  o  cidadão,  si  até 
pôde  ser  patriótica  a  sua  abstenção,  dosje 
que  não  pôde  fazer  valer  a  candidatura  quo 
julga  a  mais  vantajosa  ? 

Nem  o  ficto  matéria?  de  vjtar  signiíica 
sempre  o  exercido  da  funcção,  como  si  o 
voto  é  nullo  ou  nenhum.  Nestes  casos  me- 
lhor ôaté  que  o  eleitor  não  vote  ;  porque, 
pois,  coagil-o  ? 

O  Sr.  Enéas  Martins  —  E  isso  é  tanto 
mais  para  reparar  quanto  o  iliustre  Depu* 
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tado  ílumíncn^.e  sustonta  a  theoria  do  qiio  o 
voto  (3  o  uso  do  um  diroito.  quo  o  individuo 
podo  oxercop  ou  doixir  de  exerce.*. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  E'  um  direito,  um 
dovcr  quasi  ssm.ra,  mas  é  prÍ!icip:ilmonte 
uma  funcção. 

E*  pjr  ca  sa  dos^e  caracfeeristico  quo  o  voto 
não  póilo  ser  cjnsiJorado  como  um  direito 
patriraunial,  o  que  aliás  a  própria  lei  reco- 
nh/^ce,  ijnpoiído  penas  a  quom  vonlo  o  voto. 

Foi  (.as  osta:}  cjnsido/açõoò  s  ;br )  o  projecto 
da  Coramissão  o  outr  s,  o  sjbro  as  emendas 
do  iTieu  prestimoso  colle^ía  do  bmcada,  a 
quem  entoiídi  dever  dar  oxpl.c  ^õ  s  sobro  a 
recusado  mou  ^oto,  passaroi  a  jusMlicar  o 
proj.'cLoo  emead.s  quo  oíToi^eci,  deixando 
de  parte  outras,  com  rec3io  do  f.itigar-me  o 
do  1.0,0  podor  dar  conta  do  meu  recaio. 

O  Sr.  Enêas  Martins  —  Devo  antecipar 
quo  ha  muitas  id(5as  q  le  te ro  nos  o  prazor 
de  vor  accoitas  no  substitutivo  que  apresen- 
támos. 

O  Sr.  Julio  Santos  —  Terei  oc^asião  de 
apresentar  um  requeri  monto  pira  quo  os 
substitutivos  sojam  consideradas  em  suas 
piiP  .03,  cjrao  omondas,  o  quo  m3  parece  teiá 
o  imico  meio  do  solver  a  situação  em  que 
no3  achamos,  salvando-se  o  que  for  apro- 
veitável om  todos  os  projectos. 

{Em  seguida  o  Sr,  Deputado  Julio  Santos  dá 
cúiplicaçôes  ao  Sr.  Deputado  Enéas  Martins, 
dispensando  de  serem  as  mes/nas  tachygra- 
phadas.) 

O  meu  projjcto  substitutivo  ó  um  retoque 
da  lei  n.  35,  do  26  de  janeirj  do  1S92.  aindi 
qu  3  ref  Tmando-a  em  pontos  cipcciac;;  serA 
pois  ella  subontondida  em  tolos  os  pontos 
omiSíOS  cserá  suprido  pelas  Ini  ntorioroj 
o  postori v>»res  que  não  forem  expressa  nom 
implicitamente  revo^i^aias. 

Pelo  f-.vt.  1°  entrego  ás  majjistratnras  dos 
Estados  a  decisão  sjbro  a  capacidade  eleito- 
p  .1,  c  não  vao  nisto  contradicvào  com  a  im- 
pug.iaçio  quo  fiz  ao  p  'ojocto  Cabí^erasí,  por- 
que f  sto  ia  além  entregando  ao  juiz  local  o 
aliiítam:m  .0,  entretanto  quo  pilo  meu  px'o- 
jocto  ou  o  afas^io  complotamon  .e  do  u  oiror  o 
do  pr. cesso  eleitoral. 

Pelo  mou  proj  ícto,  o  juiz  só  cntr  \  em  rela 
ções  com  o  cidadão  seu  jurisdicci  Miado  atí^ 
reoonhocel-o  com  a  capicidade  eleitoral, 
dihi  em  deanto  não  mais  so  acotovclla  com 
olle  nora  para  alistal-o,  tomar-lhj  o  voto 
ou  por  qualquer  forma. 

Não  invento  jurislicção  nova  para  o  juiz 
local,  pois  jl  é  de  sua  competência  j-i-ga*- 
sobre  -dado  o  maioridade,  sobro  nacional i 
dado,  dumicílio  o  rosid  ncia,  bom  como  sob /o 
quaosquer  qualidades  ou  attributos  p:>ssoae3, 
pois  todos  88  provirão  por  mera  justificação 
com  documentos  ou  testemunhas. 


Si,  poij.  o  juiz  tom  cjrapetcncia  para  dizer 
sobre  os  olemo  itos  cujo  conjuncto  traduz  a 
capacilaie  eleitoral,  dove  tol-a  para  dizer 
sobro  esta  como  um  cunsoctario  do  reco- 
nho.Mmento  daquolles. 

iNão  83  mo  podjrã  oppor  a  letra  do 
art.  6.)  §  lo,  que  Vcda  Jio  Congresso  cjm- 
metter  qualquer  jurisdicção  fodcral  aos  Es- 
tadjs,  porque  a  capicidado  eloitaral  ou  ant  a 
os  lequisiios  para  idla  nío  são  j-irisdicção 
federal,  tanto  quo  não  so  monci^naiu  entro 
as  attribaiçõe-  declaradas  nos  art.  59  o  00. 
Não  s>rá  assumpto  exclusivo  da  eompotcncla 
dajuatiça  federal  ou  estadual,  mas  autes 
pôde  caber  em  uma  o  outra  muitis  vozes, 
como  condições  elementares  do  juri^jdicção. 

Nostas  coudiçõo  j,ju!go  conclhar  com  o  mou 
projecto  os  exemplos  constitucionaos  do  il- 
luáti'0  roprOíO.itanto  do  Minas  G^racs,  Dr. 
Francisco  Bernardino  quo  podeida  accjital-o. 

O  Sr.  Francisco  Bkrxahdixo  —  Aciu 
muito  irapoTtr.nt3  a  dístincção. 

O  Sr.  Julio  Santos— S.  Ex.  di^sj  quo 
absolutamente  não  contassem  cjm  o  sou 
concurso  violando  a  Constituição,  mas  acceira 
a,  emenda  que  p. oponho  ao  projecto  eu  dis- 
cussão, teremos  achado  a  soluça)  quo  devo 
satisfazer  a  t.d^s  o  mellior  do  quo  o  projecti 
do  honra  lo  Deputido  por  Minas  Sr.Dr.  Fran- 
cisco Bor.iardiQo,  por  quo  é  menos  onero, o 
para  o  eleitor. 

A  declaração  da  capacidade  exigindo  ex- 
ame de  provas  o  sontmça  na  applicação  da 
loi  impo.-ta  o  ox"}rcic»o  do  uma  ju:'.s'lic';ào, 
quoiiJcas3  sorã  maramo.ito  ;4racio-;a,  por- 
quanto não  suppõe  c^niestação. 

De  facto,  jiiriidicção  ó  o  poler  dado  ao 
magistrado  do  so  p/nunciar  ou  do  decidir, 
em  tal  o-i  tal  cas)  oa  simplosaionto  o  de 
planj,  pela  verdade  sabida  o  prova. ia  ou  do- 
pjisdo  contestação. 

E*  claro  quo,  tr.Uando  so  de  um  caso  do 
ordem  publicji,  pod  >  occorror  uma  allogação 
de  qualquer  cidaião  contra  uma  falsa  prova 
dada,  cabonio  ao  juiz  acautolar  a  sua  do- 
eisão 

O  Sr.  Enéas  Martins  —  V.  Ex.  admitte 
ossa  intcrvcnvão  do  terceiro  som  interesso 
na  caus".  ? 

O  Sr.  Julio  Santos  —  Mas  si  osso  terceiro 
não  vem  oppôr  coniostaçâo  o  mm  foi  citado 
para  isso.  E'  um  mero  inciden;e,que  não  aU 
.ora  a  na',uroza  da  j»irisdicv,ão. 

Si  V.  Ex.  entcnd.)  q;je  o  processo  deve  cor- 
rer entro  o  requoront)  e  o  juiz  tão  sómento, 
nã>  serei  ou  quem  o  contradiga,  ma^  6  cofto 
o  liquido  que,  si,  n;  co/ror  da  juiiiíi cação, 
apparecer  qualquer  denuncia  con  ra  a  Ijgi- 
timidad)  da  prova  d  ida  na  supplica,  para 
reconhecimento  de  capacidado  eleitoral,  deve 
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O  juiz  tomar  conhecimento  delia,  ainda  que 
não  de  1  igar  a  demandis  ou  contenda. 
{Apartes.) 

Tal  jurisdicção  é  incontostavolmonto  da 
corapeioncia  judiciaria  local,  o  que  não  se 
da  com  o  projecto  do  nobro  Deputa.lo  por 
Minas  Sr.  Calogeras.  que  importa  na  creação 
de  \im%  nova  jurisdicção  par,i  a  justiça  local. 

O  Sr.  Enkas  Martins— Estabeleço  o  poder 
do  julgar  em  matéria  politica. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  O  quo  não  faz  o 
meu  projíctj,  quo  não  vae  ató  lá. 

O  Sr.  Ené.vs  Martins— Noto  quo  L^sta'nos 
de  accorio. 

O  Sr.  Júlio  Santjs— Obtida  a  sentença, 
declarando  a  cap  cidade  eloitoral  e  o  domi- 
cilio no  município,  o  cidadão  se  alistará 
quando  lhe  convier. 

O  Sr.  Enéas  Martins  — Fica  declarado 
quo  asconiições  de  cap '*c idade  existem. 

O    Sr.  Júlio  Santos— Sem  duvida. 

Si  a  pentynça  desconhece  a  prova  ou  não 
a  considera  devidamente,  segue  se  o  rocursj 
voluntário  ou  outro,  noj  tei-nios  dos  recursos 
creados  pslas  justiças  dos  Estalos. 

Para  determinar  as  alçadas  nos  casos  do 
recursos,  determino  quo  as  questões  e  deci- 
sões sobre  capac.dado  eleitoral  so  entendera 
ser  do  valor  inestimável. 

Como  se  vc,  não  altero  nem  modifico  os 
tramites  judiciários,  nem  o.5*;abeloço  a  com- 
petência de  detertninado  juiz,  como  faz  o 
projecto  do  Sr.  Calogeras  e  outros. 

Nello  se  dã  a  competência  para  o  preparo 
do  alistamento  aos  juizes  do  direito  das  co- 
marcas, o  que  não  poderia  ser  executado  no 
meu  Estado,  por  exemplo,  pjrque  ahi  só  pjp 
excepção  teem  os  juizes  de  diroito  compe- 
tência do  preparadores. 


Um  Sr. 
paro? 


Deputado— Qual  é  o  juiz  do  pre- 


0  Sr.  Júlio  Santos  —  Os   f  dtos  são    pre 
parados  pelo  juiz    municipal,    qualquer  que 
seja  o  valor   maior  de  20)$  o  são  julgados 
pelos  juizes  de  direito,  quando  de  sua  alçada, 
com  recurso  para  a  Relação  do  Estado. 

Si  quanto  ã  djcisão  sobro  capacidade  eloi- 
toral julgo  haver  iMspondido  Is  diversas 
objocvÕ3s,  quanto  ao  modo  do  i»,!  is  ti  mento 
ouso  esperar  timbom  o  apoio  do  nobre  Depu- 
tado, (lieferindo-se  ao  Sr,  Francisco  Bernar- 
dino.) 

Em  primeiro  logar,a  commissão  de  alista- 
mento nada  tem  a  dizer  sobre  a  capacidade 
eloitoral  dj  alistando.  Ene  obtém  o  seu 
titulo  de  capacidade  em  qualquer  periodo  do 
anno  e,  desie  que  S3  insiallo  o  serviço  do 
alistamento,  se  apresenta  com  o  seu  reque- 
rimento devidamente  instruído  o  ó  alistado. 


Os  requerimentos  saj  apresentados  ao 
secrotari  do  Conselho  Municipal  durante  o 
perioJo  de  sessenta  dias  ;  ess-*s  requerimen- 
tos são  classifica  los  po*  seí5çõ3íOu  districtos 
e,  findo  o  prazo,  srlo  entre  íues  á  commissio 
que  se  roune  para  organizar  o  alistamento. 

A  com  missão  não  pódc  recusar  roíucri- 
menio  algam  e  ó  obr  igado  a  mandal-os  in- 
struir devidamente.  R)ctiflcad(js  c  instrui- 
d  js  dovidamonto.os  requerimentos  e  prompto 
o  alistamen.o  serã;  ti -adas  duas  cópias, 
s  ndo  uma  para  a  imprensa  e  outra  para  a 
Repartição  da  Eítatistioia  nesta  Capital,  que 
fLirá  imprimir  os  rxemp'aros  precisos  pira 
todis  as  repartiçõoi  quo  os  solicitarem,  oem 
como  pira  a  Gamara  o  Senado. 

A  imp.  onsa  local  foroecará  as  cópias  para 
03  editie.^  pr  ciso].  Supprim3  assim  o  i:- 
monso  trabalho  qua  atô  agora  pesi  sjbro  as 
se3retarias  das  Gamaras  Municipaes  som  re- 
tribuição alí[  ima. 

Não  retirei  esse  serviço  das  Ci-naras  Muni- 
cipaes, porque  Oitão  até  a^^ora  a  elle  habitua- 
das e  faz.im  no  sempro  a  suas  cxpensis  cô  a 
reclamaí;ô3S,Bm  toios  ds  Bstadj-s  em  quo  só  ha 
um  allsLamonto,  o  qu3  mo  pare  o  .evei* 
ser  uma  meJi la  gorai,  que  simpliíli  iria  o 
trabalho.  Nem  ha  razão  de  ordem  publica 
pelas  quaos  08  Estados  queiram  i^r  alisti- 
mento  diverso  do  da  União,  maxime  si  for 
adoptado  o  meu  projecto  nesta  parte.  Aá 
vantagens  que  resultam  do  sua  ai'>pção  são 
numer<j-a3,  não  se  ido  de  despres  ,r-se  a  que 
autoriza  o  alisLameo  o  por  procurarão,  li- 
bertado o  eleitor  do  compareci men lo  pes- 
soal exigido  polo  projecto  da  Com  missão. 

Desde  que  a  commissão  não  púit5  re;usar  w- 
quer;raentos,  nem  impugnar  a  declaração  de 
capacidade  ou  domicilio,  jã  provada  e  ob- 
tida em  sentença  quo  passou  em  julgado,  não 
haverá  lu^ar  a  recursos,  slnão  cont  -a  a  vio- 
lência ou  abuso  de  poder  e  um  simples  pro- 
testo g  rantirã  o  direito  do  alistando. 

Em  seguida  trato  da  revisão  do  alista- 
mento, que  se  faz  annualmento  em  listas 
parciaes  fazendo-s»  novo  laoçimento  so- 
mente d'-^  quitro  oin  qu  vtro  annos  para  o  fira 
dose  incluir jm  as  moiliflcições  obtidas  nis 
listas  parciaos  de  novos  incluídos  e  de  ex- 
cluídos. 

Nío  §  l*  estipulo  que  nenhuma  exclusão  do 
alistamento  pôde  ser  feita  sem  requerimento 
o  prova  judicial  do  morte,  mudançi'  do  do- 
micilio òti  pjrdadi  cvpicidade  eleitoral  por 
sentença. 

Em  relação  aos  titules  do.-j  eleitores  o  meu 
projecto  consigna  dispositivos  que  julgo  ne- 
C3  sarios  para  a  facilidade  de  sua  distribuição 
e  entrega,  identificando-o  com  o  eLútorpor 
meio  da  assignatura  de  modo  tal  quo  nenhum 
outro,  sinão  o  próprio  eleitor,  o  podo  uii- 
lizvr. 
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Passarei  a  tratar  da  commisifto  eleitoral 
do  raunicipio,  sui  orgmizaçâoe  funcçõos. 

O  Sr.  Esf:xs  Martins  —  Sobre  iS:JO  6  que 
muito  desejo  ouvir  a  V.  Ex. 

O  Sr.  JULio  Santos  —  Euíendi^ndo  que  o 
legislador  de  1892,  in*iito  sabiamente  h  ivia 
procurado  interessar  oj  partidos  políticos 
eni  todas  as  phases  dos  processos  de  alista- 
mento el. litoral,  procuroi8v?guii-o  de  porto, 
corto  do  que  seria  esse  o  único  meio  do 
ao3rtar. 

C  jmo  a  lei  35,  eu,  do  mesmo  modo  que 
ella,  fui  procurar  os  partidos  ni  organização 
dos  conselhos  municipaes. 

Dc^fíicto,  Sr.  Presidente,  o  cidadão  oleifcor 
ou  nâo,  podo  deiint)ressar-se  das  eleições  fo- 
deraes  ou  do  Kstado,  porque  nossas  elle  sabe 
que  a  victo:  ia  so  organiza  fora  do  município, 
com  elementos  estranhos,  sobre  os  quaes  po- 
dem nào  influir  os  seus  mais  esforçados  em- 
penhos ;  nunca,  poróm,  i;e  desinteressa  áo 
seumunicipij,  po-que  estennis  imuiediata- 
mento  se  prendo  a  seu  lar,  ã  sua  f  imili  i  e  a 
sua  viJa. 

Repp3itan<lo  a  orientação  da  loi  n.  35,  mo- 
dífiquM-a  no  sontiio  do  tornar  off-.íctiva  o 
insophisraavel  a  ropre^entação  áoi  putiios 
na  organiziçào  da  Com  missão  oleltjral  dos 
Municípios,  o  que  não  conseguia  a  lei  n.  S5. 

O  presidouto  da  commissão  municipal, 
pMa  lei  n.  35,  era  o  presidente  dj  Consolho 
Municipal  e  os  demais  mombros  eram  os 
presidenteíj  de  todas  as  comraissões  de  ali  ^ 
tamento,  o  que  constituía  uma  aggromi  ição 
de  indivíduos  todos  do  uma  só  parcialidade, 
banida  delia  a  fiscalização  por  pequena  que 
fosse,  do  partidj  contrari).  Dado  mesmo  que 
as  commis:^oe.^  do  alistamento  no^  districtos 
tivessem  repregentação  da  minoria,  que  as 
fiscalizava,  todo  o  tribalho  feito  sob  esja  fis- 
caliíçação  doá:ippar.^cii  na  cbinica  da  Coin- 
mi-83.0  MUni-íipal  quo  r^^fazia  o  serviço  4>em 
respeito  á  loi  nem  ãJ  dilipríín  "ias  antoviop^js. 

Todos  sabo;nos  que  as  fraudes  do  alista- 
mento são  feita ;  pola  <  coramissõcs  mtmiclpaes 
que  operam  som  confiaste,  não  publicara 
editics  ou  oí  fizam  fraudulentos  o  enganosas 
para  illudirem  os  recursos. 

Julgo  ter  corrigido  esses  defeitos  dando  a 
cada  uma  das  parcialidadej  :  uma,  rvjpre con- 
tada p3losdous  terços  dos  vereadores  o  outra 
por  seus  immediatjs  cm  numero  igual,  o  di- 
reito do  elegerem  a  commissão  eleitoral, não 
por  maioria  u os  votos  de  todos  os  presentes, 
raai  por  maioria  doi  votos  presoutos  do  cada 
turma. 

As8im,douá  terços  dos  vereadores  mais  vo- 
tados (maioria)  elegem  dous  membros  da 
commisjão;  os  immodiatps  (que  são  a  mi- 
noria), por  sua  vez  elegem  outros  dous  mem- 
bros. Si  sô  comparecer  um  immediato ,  este 
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designará  dous  cidadãos  para  a  commissão, 
tal  e  qual  como  o  fariam  os  sous  compa- 
nheiros da  mejma  turma. 

Assim  pjis,  p  u»a  que  a  minoria  não  seja 
representada.  6  preciso  quo  absolutamente 
ella  nào  exista.  A  fiscalização  flca  assim  ga- 
rantida. 

O  pieáiienfce  da  commissão  municipal  é 
sempre  um  dos  membros  dos  dous  terços  dos 
vereadores  mais  votados  (pertence  pois  á. 
maioria)  e  com  esta  maioria  tem  dou ^  re- 
presentantes na  commiíísão  municipal,  esta 
terá  alli  uma  representação  análoga  do  par- 
tido da  maioria. 

O  Sr.  Ené as  Martins— E'  o  systeraa  por- 
tugucz  mais  ou  meno^. 

O  Sr.  Julío  Santus— o  presidente  da  com- 
missão eleitoral  do  municipio  0.  indicado  den- 
tre os  veroa  lores  goraei  mais  votados  em 
tolo  o  municipio.  pelo  juiz  S3ccional  do  Es- 
tado,  pod  indo  su'  o  presidente  do  conselho. 

Não  mdiquei  que  fosse  elle  o  presidente  do 
Conselho  Municipal,  não  só  para  qu9  se  não 
julgass3  que  so  estivara  dando  attribuições 
a  esse  cargo,  que  nada  te  n  com  a  commissão 
olcltorjl,  como  porque  no.n  sempre  é  o  seu 
titular  o  m:\\i  ido;ieo  para  o  logar. 

A'  Commiásáo  assim  constituída  cabe  orga- 
nizar o  alistamento. 

O  Sr.  Eniías  Martins  —  Para  arrolar 
eleitores. 

O  Sr.  Jui.io  Santos— Uella  haverá  recurso 
para  a  Junti  Eleitorol  do  Estado,  que  não 
iunovei  e  é  a  mesma  da  lei  n.  35. 

O  Sr.  Kní:as Martins —V  Ex.  não  admilte 
o  hybridissimo  da  reunião  do  juiz  de  direito, 
dosupplente  dos  juizes  seccienaes,  dos  presi- 
dentiS  das  Camará  Municipaes,  porque  a 
opinião  dl)  juiz  podo  ser  desprestigiado  o 
V.  Ex.  não  admitte  que  ajunta  declare 
improcadontes  os  documentos  comprobatórios 
da  capacidade  eleitoral. 

O  Sr.  JuLio  Santos— Esses  documentos  não 
se  contestam. 

O  Sr.  Enéas  Martins—  Então  para  que  a 
junt\? 

O  Sr.  Júlio  Santos— Conservei  o  que  está 
na  l'ji  D.  35. 

O  Sr.  Astjlpho  Dutra— O  alistamento  ô 
consQctario  lógico  do  juiz. 

O  Sr.  Júlio  Santos—  Não  posso  entregar 
ao  juiz  o  processo  do  alistamento,  mas  é 
certo  que  por  outro  lado  a  commissão  el  ;i- 
toral  não  pódeannuUar  a^  do^isõoá  judicia- 
rias sobro  a  capacidido  eleitoral. 

O  Sr.  EnéasMartins— Tanto  pôde  annul- 
lar  que  V.  Ex.  estabelece  o  recurso. 
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O  Sa.  JuLio  Santos— Não  fiz  oinondi  ao 
que  existo  nu  loi  n.  35,  e  acceito  o  rocupso 
poi'qii )  ovi  ("ntoinonto  po  lera  sir  commotti- 
das  vlulaçõos  da  lei,  arbitrariedades  o  vio- 
lências, o  ô  de  boa  providencia  acautelarrao- 
nos  contra  ellas. 

Direi  agjra  sobre  as  altoi-açõos  que  propuz 
para  torn  ir  rigor. )samon to  seiíreto  o  voto. 

Devo  observar  qiia  entendo,  como  igual- 
mente o  entendem  outros  coUegis,  que  o 
sjgrodo  do  voto  ou  antes  quo  o  ro-imjn  do 
votj  secreto  é  o  único  quo  garanto  a  com- 
pleta ind3pondoncia  e  iibirdado  do  voto, 
com  a  diíTiírençi,  porém,  que  nenhum  outro 
dos  nobi'OS  Deputados  que  asòim  pensam  foi 
loxicj,  pjrquo  não  buscou  o  principio,  como 
dovoria  fjzol-o,  ató  a  sua  realidido  pra- 
tica. 

Mantiveram  o  actual  processo  da  loi  n.  35, 
que  não  traduz  o  voto  secreto,  como  deixei 
evidenciado  no  começo  do  mou  discurso. 

O  processj  do  voto,  como  o  ostabeleci,  ô  o 
único  qu3  torna  o  voto,  póie-se  dizer,  absolu- 
tamente se  Teto. 

E*  o  processo  Bolga  que  o  copiou  á)  cha- 
mado systema  Ausiiraliano  e  quo  6  hoje 
adoptado  na  Inglaterra,  na  Hoilanda  o  em 
32  Estados  da  America  do  Ní^rtejSalvo  varian- 
tes. 

Cumpre  dizor  que  dos  sete  Estidos  Ameri 
canos   que    ainda   não    haviam  adoptado  o 
systema  do  voto  secreíio,  aliíuns  o  toem  con 
signado  nas  suas  Cons  ituiçõe :,  i>6  faltando  a 
sua  consagração    em   loi  OiMinaria,  como  S3 
dú,  era  relação  ao  Estado  d )  Texas. 

O  Sr.  IÍnéas  Mautins—Dcvo  dizer  que  em 
Nova  York,  onde  o  voto  é  secreto,  votase 
até  por  meio  de  machina. 

O  Sr.  Júlio  Santos  ~  Pelo  processo  de 
voto  que  ora  temos,  em  quo  se  bato  a  eleição 
Á  bocca  da  urna  (o  são  o s  melhores  quo  tomos, 
porque  voluntas  coada  sempre  esí  volunías),  o 
eleitor  em  regra  não  sabe  om  quem  vota. 
Ainda  no  ultimo  pleito  qu  )  tivemos  om  18  do 
fevereiro  ultimo,  os  meus  adversários  ba- 
teram uma  chapa  na  qual  era  votado  ura 
candidato  completamente  ignorado,  não  ;ó 
úo.i  meus  amigos  como  dos  sous  próprios  cor- 
rei gionarijs. 

O  Sr.  Enéas  Martins  —  Ha  de  admitUi- 
quo  não  é  um  b3llo  fundamento  para  o  voto 
secreto. 

O  Sr.  Júlio  Santos— Sim,  para  o  voto  se- 
creto como  existe  hoje  o  quo  for  isso  ou 
combato. 

Pelo  moio  por  que  ou  o  estabeleço  na  mi- 
nha emenda,  não  se  pôde  da  *  isso,  pois  si  lor 
o  meu  projecto  verá  que  o  voto  hi  do  ser 
sompro  consciento  e  nem  poderá  sul-o  de  ou- 
tro modo,   dosde  qu3  o  eleitor  tem  de  assi- 1 


gnalar   o  nome   daquelle    em   quem   quer 
votar. 

O  Sr.  Enèas  Martins— Reparo  só  que  a 
censura  ao  pr  jecto  da  Comiuissão  6  por 
difflcultar  o  voto,  mas  pelo  projo3ta  de 
V.  Ex.  tambom  se  o  difflculta. 

O  Sr.  Júlio  Santos— Não  ha  dííliculdade 
do  espécie  alguma  e  vou  fazel-o  parente  aos 
Srá.   Deputados. 

Installadas  as  meigas  eleitoraes  nas  qnaes 
t')mam  a-sonto  representantes  do  dous  par- 
tidos, ao  menos,  sondo  tros  do  pai^tido  da 
maioria  do  cons3lho  municipal  e  dou:i  da 
miuori .,  procede  se  á.  eLnção  em  um  roointo 
se,  arad^,  como  o  temos  pela  loi  35.  accres- 
cenlo  porém,  quo  noss3  rocia  to  deve 
haver  um  quarto,  ou  mismo  um  com- 
partimento formando  por  um  reposteiro  e 
isolado  ou  occulto  do  publico  e  dos  me- 
sarios. 

Nesse  compartim^ntj  será  ollocada  uma 
mosa  sobre  a  qual  e  tarão  lápis  de  cor  uni- 
forme, azul  ou  ve /mel tio,  como  esses  que 
conhecemos  e  i^ão  muito  communa. 

Com  antecedência  de  20  diis  da  eleição,  o 
presidente  da  commissão  eleitoral  do  mu- 
n.cipio  d3ve  tei*  organizado  uma  lista  g^ál 
do  ^odos  os  candtditos  qu3  tiverom  s.do 
ap  'esentaioà  pelos  partidos  uu  por  20  elei- 
to roj  do  município. 

Obtlia  esâ\  listv  será  ell\  impressa  em 
papel  de  qualidade  e  formato  uiiforme.  es- 
tando os  nomes  impressos  em  cilumna  e 
di.;taa  iados  uns  dos  outros. 

Ks^ãs  listai  djvem  ser  numoradas,  e  coa- 
torom  a  declaraçã)  ia  elo.çio  e  sua  dita. 

Na  mosma  occasião  sarão  impressos  os 
rótulos  distinctivosd  senvolueros  para  c:uia 
eleição. 

Com  a  precisa  antecedência  fa/á  o  presi- 
dente da  commissão  e'eitoral  do  cada  muni- 
cipio  a  romessi  d  jssas  cédulas  pelo  Correio  a 
to  ias  as  mesas  eleitoraes. 

No  momento  da  chamada,  ca  '.a  eleitor  de- 
pois de  apresentar  o  seu  titulo  de  eleitor, 
recebo  do  presidente  umi  cédula  ou  lista 
de  Cciudidato  e  um  envoluero ;  retir.-.-se 
pai'a  o  recinto  fechado  o  lá  asáignala  com' 
um  signal  cada  um  dos  candidatos  em  quem 
quer  votar  ;  fecha  a  sua  cédula  no  envolu- 
ero e  deposita-a  com  suas  prupria-i  mãos  na 
urna. 

Quo  diíBculdade  ha  no  procoiso  ?  como 
saber  em  quem  votou  o  eleitor  ? 

O  Sr.  Ené\s  Martins— Este  systema  não 
ô  tanto  para  garantir  o  segroio  do  voto;  é 
mais  para  dirigir  bem  a  represou t«»ção  pro- 
porcional. 

O  Sr.  Júlio  Santos- E  ella  se  obiem  por- 
que o  voto  ó  absolutamente  secreto. 
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E'  oxactam^nto  poriíuo  ô  secreto  quo  nâo 
o  pò.le  prejudicar  a  co/rupção,  nem  a  iati- 
midação,  nem  a  ainea.a  ou  a  vijlenoia. 

E  de  fvicto,  em  taes  condições  do  voto,  qual 
o  industrial,  o  ostincieiro  ou  f vzeuieii'o  q«c? 
iria  arrisc'ip  auxílios  de  dinheiro  ou  outros 
aos  eleitores  souí  d ep:>n dentes? 

As  apurações  das  eleições  noi  municípios 
são  feitas  pela  com  missa  o  ele.  to  ai  dos  mu- 
nicípios com  o  concui*so  dos  quatro  supplon- 
t^s,  formando  a  a^so.ubló.i  eloitor.J  do  muni- 
cipij. 

Ficam  nossas  commissõ.)s  representados 
03  partidos,  o  (jue  instítue  uma  perft3ita  íis- 
calizaçao  do  todo  o  trabalho  do  apu  açaj. 

Quanto  á  fiscalizição,  instituo  a  imprensa 
cora  o  direito  permanente  de  ins:.ir.uil-a  em 
todas  3  8  phases  do  processo  eleitoral  desde 
o  alist  imouto  at  ^  a  apuração. 

Será  cassado  esse  direito,  porém,  ã  im- 
prensa quo  noticiar  factos  ou  actos  convenci- 
dos de  meni irosos,  ou  calumniosos  contra  a? 
mesas,  contra  as  commissões  ou  asscmhlèas 
eleiioraes,  ou  falsos  resultados  das  eleições, 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Para  isso 
devia  haver  pena  de  cadíili. 

O  Sr.  JuLio  Santos— Aqui  trato  da  que4ão 
sobre  outro  aspecto  que  não  o  propriamente 
penal. 

la-me  passando,  Sr.  Presidente,  uma  outra 
providencia  que  me  pareceu  importante: 
refiro-me  ao  livro  de  prosímça  des  eleitores, 
que  eu  substituo  por  simples  caiiorno  de 
papel  devidamente  rubricados  pdla,  commis- 
são  eleitora-,  e  no  qual  devem  sor  lançadas 
as  assignaturas  dos  ehútores. 

E  .tas  assignaturas  devera  S3r  reconhecidas 
como  dos  eleitores  que  votaram,  pela  mesa 
e  escrivão  ou  tabolJião  que  deve  transcrever 
a  acta  da  eleição. 

EssaJis.a  deve  ser  enviada  era  original, 
ao  poder  verificador  e  deve  ser  registrada 
no  cjr/eio  no  mesmo  dia  da  eleição. 

As  penas  contra  os  crimes  eleitoraes  são 
impostas  polo  próprio  poder  verifteaJor,  fl- 
c  sndo  aos  i  diciados  o  direito  de  recorrer  ao 
Poder  Judiciário  que  lhes  farã  justiça. 

Pelo  meu  projecto  sorã  outrosim  garan- 
tida a  representação  das  minorias,  sem 
mesiiio  sahirmus  do  sysi;jma  de  voto  admit- 
tiio  pela  lei  n.  35. 

O  Sr.  Enéas  Martins— Procurei  cora  cui- 
djido  noproJGCíiO  de  V.  Ex.  qualquer  artigo 
sobre  o  assurapto  e  não  encjntrei.    ' 

O  Sr.  Júlio  Santos— Não  consignei  dispo- 
sição a  resinei  to,  raantondo  as  que  temos, 
noto  não  achar  cousa  melhor;  desde  que  es- 
tabeleço a  verlade  do  voto,  a  independência 
do  eleitor,  calculei  que  a  ni.nor.a  con  luista- 
pia,  al(^>m  dos  votos  departido,outros  dosym- 


pathia  capazes  de  furar  a  chapa   dos    rodi' 
zios. 

Em  vista  das  duvidas  que  são  inevitáveis, 
por  miis  claros  que sej nu oi  textos,  dou  pjv 
um  disp->sitivo  competência  ao  Ministro  da 
Justiçi  para  intorprotal-os  e  esclarecel-os. 

O  Sr.  Enéas  Martins  -E'  um  perigo. 

O  Sr.  Juuo  Sant)s—  Co  no  eu  o  estabe- 
leço não  ha  perigo,  porque  firmo  as  ro-íras 
dentro  d  is  quaos  àovf»  p /enunciar  se;  rog ras 
essas  nue,  si  fossem  ad  jp.ada^  na  veriftcição 
de  po  leres.não  poderiam  dar  logar  ás  censu- 
ras qui  nos  toem  sido  fo  tas. 

Resumi nd  ),  Sr. Presidente,  p.^nsoquo  poss^ 
esperar  a  adopção  do  meu  project),  visto  que 
reúne  elle as  segui n '.es   vantagens: 

1°,    afisU   por   completo    os    e  crupul^s 
constitucionaes  dos  quo  relutam  em  entregar 
aos  magistrados  estadoaos   a  declaração  da  - 
capacidade  e  ãs  camarás  municipaes  o  pro- 
cesso do  alistamento ; 

2o,  garante  uma  perf^dta  e  justa  fiscaliza- 
ção dos  partidos  nos  processsos  eleitoraes  ; 

3<»,  garanto  a  representação  das  minorias 
ass  ).2:urando  a  completa  liberdade  do  voto  o 
a  inl3penvlenc;a  do  eleitor  ; 

4»,  garante  os  direitos  do  eleitor  quer 
alist\do  quer  alistando,  tornando  porraaoen- 
to  o  alistamento  o  garantindo  aesteasui 
insc.ipção  sempre  que  a  ella  tiver  direito. 

Eis,  Sr.  Presidente,  era  rápida  exposição 
qual  o  arcabouço  do  projecto  que  apresento 
e  cujas  omissões  scmo  preenchidas  poia  lei 
33  e  outras  anteriores  o  posteriores  a  eiia, 
na  aquillo  que  lhe  poduu  ser  applicaveL 

Attendendo  áy  condições  especiaes  era  quo 
se  ene  jntra  a  disciissão,  cora  a  apresentação 
de  diversos  projectos  e  substitutivos,  orga- 
nizai o  meu  corao  substitutivo,  raas  tarabera 
corao  ura  conjuncto  de  eraondas  que  poderão 
ser  aproveitadas  no  que  oíTerecossem  de 
útil  a  qualquer  projecto  ou  substitutivo 
acceito  e  especialraento  ao  da  Coraniisião 
Espjcial. 

Penso  que  assim  devera  t^r  enteniido  os 
deraais  collogas  autores  de  project  >s  e  para 
bera  flrmaro  caso  mando  á  Mesa  um  reque- 
rimento quy  será  tomado  na  consideração 
que  raei*ecer,  pois  não  sei  si  esta  elle  doniro 
do  Regiraeuto,ou  si  estando,  será  uraa  super- 
fluidade. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem  ;  muito  bem  ! 
O  orador  é  comprimjntado  pelos  seus  col» 
legas,) 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  projecto  n.  107,  de  1903, 
com  todos   OS  seus  substitutivos,  encerrada 
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a  disiussào,  volfce  á  Coram issao Especial,  afim 
de  sei*  dado  parecer  sobi*e  os  mesmo  i  e  emen- 
das offerecidas,  devendo  ser  considerados 
como  emendas  todos  aqiielles  artigos  dos  di- 
versos projectos  que  possam  ser  adoptados  á 


n^forma,  tornando  -a    ura  todo  harmónico  e 
con:,'ruente. 

Sala  das  sessões,  7   de  agosto  do  IW3.— 
Júlio  dos  Santos, 


DISCURSO     PRONUiXCIADO     NA    SESSÃO    DE  7    DE  AQOSrO    DE  1903 


( Vido  pa^.  186  do  proseuto  volume) 


O  Sr*.  Xa vares  do  r-iyra  — Não 
só  pelas  minhas  responsabilidades  d )  hora.^m 
politico.  Sr.  Presidente,  como  pelo  í\cto  do 
fazer  parte,ha  muitos  anno3,da  Coínralsáãodu 
Petições  e  Poderes,  a  que,  como  V.  Ex.  nio 
ignora.,  incumbe, do  3e;«r mij  annode  logislv 
tura  em  doanto,  o  ostuio  de  t  )dos  os  p  ipeis 
referentes  aos  pleitjs  oleltjraes  r>3Uízal')S 
na  Republica,  tinho  sido  obrigado  a  entrar 
no  estudo  do  todos  os  vícios,  fraui  ís  o  vi  o 
lencias  commettidos,  algum  ss  vez  ís  com  im 
pudencia,  por  candidatos  pouco  eácrupu- 
losoi,  para  apparentar  victorias  qm  não 
poderiam  logitimament )  alcançar. 

Apezar,  porém,  Sr.  Presiileate,  da  oxp3- 
riencia  dolorosa  quo  tenho  no  assumpto,  não 
interviria  na  discussão  do  projecto  ora  em 
debate,  si  a  nlmia  generosidade  de  V.  iàx. 
não  rae  tivesse  distinguido  com  um  louvar  no 
seio  da  Commissao  Espacial,  encarrogala  de 
rever  todos  os  projectos  eleitoraes  e  apre- 
sentar umsul»titu!;ivo  ao  que  foi  formul  ido 
pelo  meu  illustre  amigo  o  Sr.  Anizio  de 
Abreu,  nome  quo  declino  com  a  admirarão  a 
qaeS.  Es.  faz  jus,  pelo  seu  granle  ttlonto 
e  indiacutivel  competência.  A  honra  que 
V.  Ex.  rae  conferiu,  creou  pir )  mim  deveres 
a  que  não  possj  nem  procurarei  fugir.  Dihi 
a  minha  presença  nei(a  trib.ina,  quando  o 
debate  já  vae  tão  adoantado  o,  o  que  mais 
é,  quando  nelle  jã  culminaram  as  palavras 
de  alguns  doj  nossas  mais  notáveis  oradjrijs. 
Sei  que  o  meu  discurso  vae  ficar,  pela  falta 
de  eloquência,  em  um  des.aqu3  singular,  no 
medo  da  plêiade  brilhantíssima  do  oradores 
que  me  proceleram  {nao  apoiados);  mas  nem 
por  istj  vacillo  no  cumprimento  do  dever 
que  me  corre  imporioso. 

Nãoprotonlia  fallar  hoje,  Sr,  Presidonto. 
Não  trouxe  mesmo  as  not^s  que  deviam 
orientar-m)  no  meu  discurso,  consignando 
restricçôas  quo  manifestei  no  sdodv  Com- 
missao. VenJo,  pjrém,  que  t).los  os  ora- 
dores que  se  haviam  inscripto,  ou  nâ)  es- 


tavam pf05e:it)Sou  tinha-n  desistido  da  p"*" 
lavra,  ap;»3-3sei-me  cm  timar  djsta  par^í 
ti»ie  a  díscussãj  não  fos^o  encerrada.  O  m3n 
fim,  pois,  nos';o  momgnto  ô  evitar  que  o 
dejate  se  onc3rre;  6  ap3ias  ginhar  tem  >^ 
para  qui  oUe  pjssi  S3i'  ontinuaio  na  833«Lo 
Io  amanhã  e  ^íe  p.*ol>ngue  atô  qu3  sjja  com- 
pleta e  ampameit)  elucida  lo  o  ass.impt^. 

Si*.  Presid  iiUo,  si  o  legidador  d3ve  ter  eai 
vis*;,  o  e:^taÍ3  da  opiniã>  no  momento  era 
que  tem  d3  cjuTeccionar  a  lei,  n3nhuma 
occasião  6  mai ;  oppoL'J  un  i  para  a  votação  de 
uma  bm  reforma  eleitoral. 

Elía  vem  satisfazei'  uma  nocessidada  ina- 
diável. 

Pedem-na  os  po  leres  públicos ;  exige-a  a 
opinião  nacional,  deante  de  fraudes  que  teem 
inquinado  o  noss?  regimjn  representativo. 
(Apjinfios.) 

li'  um  facto  —  o  ninguém  ousa  contcstal-o 
^vance  lefjf's  sine  moribus,  que  são  ineíUea- 
zos  as  leis  som  uma  9ducação  cjrapleta  do 
povo  era  cujo  meio  social  ou  politico  elias 
teem  í\q  ser  applicadas.  Mas  ô  também  fora 
de  d  u vi  la  que  ellas  podem  modificar  e  cor- 
rigir 03  costumes,  o  C  isto  que  nós  devemos 
tentar. 

No  império,  logo  depois  da  votação  de 
qualquer  reforma  eloiroral,  renasciam  as 
aspiraçõei  por  novas  reformas  Os  males 
tornavam-se  c  ida  vez  mais  intensos  ;  e  nem 
por  isto  os  estadistas  daquelle  tempo  dei- 
xaram de  ter  sempre,  como  preoccupa<^ 
séria  e  grave,  encontrar  a  solução  para  o 
probl3ma  que  nós  procuramos  resolver  hoje 
tacteando  ainda  nas  trevas. 

Sim,  senhores,  foram  memoráveis  os  de- 
bates e  as  campanhas  travadas  no  parla- 
mento brazileiro  a  respeito  desta  questão, 
desde  a  expedição  da  ultima  legislação  do 
Poder  Executivo(instnicçõ^s  do  4de  maio  de 
1842,  si  não  estou  enganado),  qiie  consignou 
uma  medida  de  grande  alcance,  qual  da 
prohibição  do  voto  por  procuração,  até  4 
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lei  Savaiva.  á  lei  do  ceoso,  passando  pelas  de 
1846, 1855,  1860  o  as  que  so  Ihw   seguiram, 

Para  os  homens  do  então,  as  difflculdades 
oram  as  mesmas  que  se  nos  deparam  ;  o  jus- 
tiça deve  ser  feita,  si  os  seus  esforços  não 
foram  coroados  de  êxito,  foram  pelo  menos 
sinceros . 

Quaes  .*^ão,  Sr.  Presidente,  os  principaes 
pontos  a  discutir  ( 

Para  mira,  são  o  systoma  do  voto,  o  alis- 
tamento, o  processo  eleitoral  e  a  apuração. 

Organizado  o  plano  do  projecto  de  modo 
que  essas  quatrj  faces  do  problema  sejam 
encaradas  como  devem,  supponho  que, 
quanto  pussivol,  teremos  conseguido  diminuir 
a  fraude,  porque  nao  sou  dos  que  acreditam 
que  a  simples  reforma  eleitoral  seja  capaz 
de  acabal-ade  vez. 

A  nossi  Constituição  garante  a  represen- 
tação das  minorias.  Quer  isto  dizer  que  toda 
opinião,  quando  chega  a  dominar  uina  certa 
corrente,  tem  direito  a  ser  representada, 
porqutj  julgo  que  o  exaggero  pelo  libera- 
lismo não  devo  aitingir  ao  ponto  de  trans- 
formar os  parlarae;vtus  em  um  espelho  do 
todas  as  opiniões  do  paiz. 

E'  preciso  que  as  idéas,  livremente  p^-opa- 
gadas,  formem  uma  corrente  bastante  volu- 
mosa, para  que  então  os  ssus  propugn  .dores 
tenham  o  direito  do  defendel-as  nas  assem- 
blôas  politicas. 

Os  paradoxos  extravagantes  dos  sonha- 
dores não  merecem  as  honras  de  garantias 
excepcionaes. 

A  primeira  these,  portanto,  é  uma  questão 
quasi  exclusivamente  doutrinaria,  tlieorica. 

Qual  a  parcella  de  opinião  cuja  represen- 
tação deve  ser  garantida  ?  Qual  o  melhor 
meio  de  tornar  eífeciiva  essa  garantia? 

Aqui  surgem  os  systemas. 

Temrs  o  do  voto  uninominal,  nos  dis- 
tiúctos  de  vários  candidatos,  o  da  lista 
incompleta,  o  do  voto  cumulativo.  São  os 
principaes. 

Todos  nós  conhecemos  esses  systemas, 
formulados  as  mais  das  vezes  por  theoricos 
que  nunca  acompanharam,  praticamente,  o 
processj  eleitoral. 

O  primeiro  consisto  em  só  poder  dar  o 
eleitor  um  voto,  nas  circumscripções  do  di- 
versos representa  ntes . 

Foi  experimentado  em  Portugal,  na  Hes 
panha,  na  Carolina  do  Norte.  etc.  Nós  tivo- 
mol-a  na  ultima  eleição  municipal  deste 
Districto  Federah 

O  systema  da  lista  incompleta  foi  o  da 
Inglaterra  em  1867.  E'  o  iia  Hespanha  ;  foi, 
em.  algum  tempo,  o  da  Itália  e  Portugal. 
Foi  o  nosso  e  ainda  6  actualmente. 

O  do  voto  cumulativo,  queda  ao  eleitor 
a  faculdade  do  cumular  no  mosmo  candi- 
dato todos  ou  alguns  votos  de  que  dispuzer, 


foi  experimentado  no  Cabo  da  Boa  Espe- 
rança, em  1853,  para  as  eleições  da  Camará 
Alta. 

Está  consignado,  si  não  me  engano,  na  lei 
chi  i  ena  de  1890. 

Tomos  ainda  o  voto  plural,  o  quociente 
das  votações,  etc,  attendendo,  ora  á  maior 
ou  menor  capacidade  do  eleitor,  ora  ã  me- 
lhor garantia  das  minorias,  ora  ã  mais 
ex.icta  representação  das  opiniões. 

Qualquer  deli  s  tem  da-lo  bons  ou  raáos 
resultados,  em  suas  varias  experiências,  era 
paizos  diíFerent28  ;  m  s,  á  p.oporção  que  os 
annos  se  passam,  que  as  tricas  vão  sendo 
descobertas,  são  abandonados  por  imprestá- 
veis. 

Trata-se,  Sr.  Presiiente,  como  disse,  do 
uma  questão  mais  theorica  do  que  pratica, 
e  que  já  fui  explanada  por  alguns  dos  orado- 
res que  mo  precederam,  quasi  sempre  com 
um  biiliiantismo  notável,  em  que  não  pode- 
ria acompanhal-os.  (Não  apoiados,) 

Confesso  a  V.  Ex.  que,  embora  resolvido 
a  tomar  parto  opportunamen  tonaste  debate, 
nunca  passou  pelo  meu  pensamento  a  idóa 
de  entrar  na  apreciação  de  questões  doutri- 
narias, pertinentes  a  elle.  Aoceito  qualquer 
^ystema:  o  que  desejo  ó  que  ollo  seja  pra- 
ticado cjm  lealdade. 

O  Sr.  Júlio  Santos  dã  um- aparto. 

OSu,  Tavares  de  Lyra— Responderei  ao 
aparte  de  V.  Ex. 

Declarei  na  Commissão  que,  espirito  tole- 
rante e  conciliador,  quebraria  a  sua  uni- 
dade de  vistas  em  relação  a  este  ponto. 
Concoidaria  com  a  adopção  do  syátema  que 
fosse  preferido  pelos  meus  coUegas.  Queria 
isto  dizer  que,  roputando  a  divergência  neste 
particul  ir  de  pouca  importância,  desde  que 
qualquer  systema  do  voto  pôde  dar  magni- 
ílcos  ou  péssimos  resultados,  conforme  sejx 
ou  não  praticado  lealmente,  entendia  que  o 
nosso  estudo  mais  cuidadoso  deveria  ser  nas 
questões  do  detalhe. 

Era  í.odo  o  caso,  Sr.  Pi'esidente,  declaro  a 
V.  Ex,  com  ;'. máxima  franqueza,  que,  em- 
bora sem  preferencias  absolutas,  propendo 
muito  para  o  sys*.ema  de  voto  cumulativo 
com  a  lista  completa. 

Relativamente  ao  cdistaraento,  não  sei  si 
teem  razão  aquelles  que  querem  entregal-o 
exclusivamente  a  uma  autoridade.  Estudei 
e  reflecti  sobre  o  assumpto  o,  depois  de  pesar 
os  prós  eos  cjntras,  me  convenci  do  que  6 
mais  cjnvoniente  um  systema  em  que  umas 
autoridades  contrabalancoui  as  opiíiiões  das 
outivas,  de  modo  que  nenhuma  inílúa  decisi- 
vamente nas  deliberações  a  tomar. 

Dahi  o  manifestar-me  pela  junta  de  três 
consignada  no  projecto  da  Commis  ao  ii^spe- 
cial.  Entretanto,  quando  vi  depois  que   osta 
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queria  dar  á  tal  junta  attribuições  de  eleger 
as  moãas  eleitoraes»  reconheci  que  o  nume- 
ro de  seus  membros  era  reduzido. 

PaiM  mim»  a  questão  do  alis(,.vraonto  não  é 
tão  séria  como  a  do  proces:io  eleitoral  em  8i. 

Si  nós  pudéssemos  attingir  —  na  phrase  do 
illustre  chronista  da  Noticia,  o  Sr.  Medeiros 
e  Albuquerque,  um  dos  m  .is  bellos  talentos 
que  passaram  por  esta  Casa  —  o  ideal  con- 
croiizado  nesta  expressão  voto  dado,  voto 
apurado,  certameota  a  questão  do  alista- 
mento passaria  para  um  plano  inferior,  por- 
que então  a  única  fraude  que  se  poderia  dar 
ora  a  de  um  eleitor  votar  c  >m  diploma  de 
our.ro,  ou,  antes,  a  do  cjmparecer  um  cida 
dão  qualquer  com  diploma  faldo  e  dar  o  seu 
voto. 

Era  incontestável mante  ura  meio  d )  frau- 
dar a  eleição,  mas  que  poderia  ter  um  remé- 
dio ou  dando- se  ãs  mesas  elmtoraes  attri- 
buições mais  o;i  menos  lat'>s,  ou  dispondo  se 
que,  quando  ellai  tivessem  duvida.^»  sobra  a 
identidade  do  eleitor,  tomassem  o  sou  voto 
em  separado. 

Como  quer  que  seja,  Sr.  Prosidento,  no 
dia  em  que  o  voto  dado  for  o  voto  apurado, 
nesse  dia  teremos  dado  o  primeiro  pa-s'o  si- 
não  o  decisivo,  para  a  reforma  do  regimen 
representativo  em  bases  seguras. 

E*  por  iáto,  6  por  cmaderar  assim  que 
nada  me  preoccupa  tanto  como  as  disposi- 
ções referentes  ao  processo  eleitoral. 

Confesso,  Sr.  Presidente,  que  tenho  pro- 
curado, na  legislação  dos  povoá  cultos  e  no 
estudo  da  organização  dos  poderes  públicos 
da  Republica,  um  meio  do  garantir  efflcAz- 
mento  que  o  voto  recebido  nas  urnas  seja 
realmente  apurado  e  parec.í-me  que,  si  o 
substitutivo  da  Commissão  Especial  não  esta- 
beleceu med.da  accoitavel,  muito  menos  o 
fizeram  os  apresentados  pela  honrada  ban- 
cada mineira  epelo  Sr.Frauci  co  Bernardino, 
que  íO  revelou  um  orador  íluente  e  bri- 
lhante na  magnifica  estréa  a  que  asais- 
timos. 

No  primeiro  dellns  deram-se  ao  supplento 
de  juiz  subjtiíiulo  federal  attribuições  que,  a 
meu  ver,  não  podiam  ser  conferidas  nem  a 
um  juiz  uogado. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Basta-nos  o  caso  da 
Parahyba. 

O  Sr.  Eloy  de  Souza— E  outros. 

O  Sr.  Tavares  db  Lyra— No  projecto  do 
Sr.  Francisco  Bernardino  creou-se  uma  ma- 
gistratura eleitoral,  do  livro  nomeação  e  de- 
missão do  Governo. . . 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Demissão, 
não. 

O  Sr.Ta vares  de  Lyra— Tem  V.Ex. razão; 
de  livre  nomeação,  som  preceder  ao  menus, 


como  havia  na  lei  do  1894,  que  completou  a 
organização  da  justiç  x  federal,  uma  iaJica. 
çàó  prévia  dos  juizes  soccionaes- 

Sejamos  francos,  senhores;  essas  nomeaçõig 
sao  feitas  por  indicação  de  chefes  políticos, 
e  os  indivíduos  em  quem  ell:;s  recahem  m, 
em  regra  iterai,  cabos  eleit.»raes,  mais  oa 
menos  graduados,  que  se  prestam  cora  a 
maior  docilidade  aos  caprichos  dos  mesmos 
chefe?.  E  não  seria  e;i  quem,  procurando 
um  ro  nédio  para  a  tão  d  cantada  fnude 
ebitoral,  fosse  cercar  o  procesfo  das  eleições 
de  garantias  oíTerec.das  por  pe>soas  nomea- 
das nestas  coniições. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Passar  as  eleições 
para  a  Sacretaria  do  Interior  da  União. 

O  Sr.  Tavares  de  Lyra— Sei,  Sr.  Pre- 
si  lente,  que,  em  alguns  paizes  da  Europa, 
as  mesas  o  eitoraes  são  orgamzadiís  de  moda 
que  oíTorecem  menores  ^rarantias  do  que 
como  se  acham  constitui  JiiS  nos  vários  pro- 
jc^cíos  ;  e  por  isso  mesmo  não  podo  a  sUa  or- 
ganização ser  aloptoda  com  proveito,  por 
nós. 

Na  França,  po/  exemplo,  o  maire,  o  ad- 
junto ou  um  conselheiro  municipal  e  quatro 
eleifcoies  escolhidos  na  oeeasião,  os  dousque 
parecem  rnais  moços  e  os  dous  que  parecem 
mais  velhos,  constituem  a  mesa  perante  a 
qual  óo  faz  a  eleição. 

Digam-mo  os  nobres  Deputado -:,  este  sys- 
tema  garante  entre  nós  os  direitos  dos  can- 
didatos ?  Não,  de  certo. 

Na  BoI;:ica  o  systema  O  quasi  o  meímo. 
Oò  presi  lentos  dás  mesas  são  os  dos  tribunaes 
ou  os  juizes  mais  graduados,  que  cscoihem 
os  demais  mosarios  arbitrariamente  en^ro 
os  cl  iitores,  especialmente  os  que  teem  dous 
ou  três  votos  (lá  oxi:áte  o  voto  plural)  o  4i 
annosdo  idade. 

Na  Hespanha,  onde  os  presidentos  das 
mosas  são  04  alcaides  ou  conselheiros  muni- 
cipac.^,  os  can.lidatjs  podem  nomear  mi-si- 
rios  ;  e  na  Iialia  ha  mesas  provisórias  con- 
stituídas por  um  juiz,  dous  eleito  -es  tiradoá 
á sorte  e  dous  mais  moços,  perante  as  quaeâ 
se  procede  á  eleição  das  mesa;  definitivas. 

Na  minha  opinião,  com  o  conhecimento 
que  tenho  destas  cousas,  qualquer  desses 
modos  de  organização  tie  mesas  daria  peio- 
res  resultados  do  que  actualmente. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Essas  mesas, 
nesses  paizos,  quando  prevaricam,  0  que  6 
que  lhes  acontece  ? 

O  Sr.  Tavares  de  Lyra— Teem  a  respon- 
sabilidade, que  se  torna  olToctiva. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Pois,  si  aqui  dia 
.<e  tornasse  tambim  eífectiva,  qualquer 
desses  svstemas  nos  conviria. 
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O  Sa.  LiNDOLPHo  Caetano— Sem  duvi  'a. 

O  Sr  .  Tavares  de  Lyr\— Sr.  Pre  .uloati?, 
cito  um  facto,  que  não  ^  is.  laflo,  que  jií  foi 
regra  gorai  na  eleição  de  1899. 

AS dupliciptas,  quí3  se  esScnleram  do  norte 
a  sul  ^a  Republica,  foi  am  feitas  com  tanto 
desplanto  que  se  falsí Acaram  as  ti r mas  «le 
me-nriose  t '.belliães,  duido-so  as  eleições 
como  eífectuadas  nos  log.u\^3  previamente 
dojign  idos. 

llespjnda-mo  V.  Ex.,  qual  o  critorij  jara 
doci'lii-eli'içõ3á  nestas  condições? 

Muitas  vezes,  Sp.  Pro.sidonto,  os  filsifica 
dores  aconselham  abitonvao  ;  o  canJid  vto  ou 
can  lidatjs  não  appireceni,  para.  na  ií^no- 
ran  ia  dos  homens  de  boa  fi?,  executarem 
cuidadosamente  o  seu  plano. 

Vozes— E'  um  factj. 

O  Sr.  Tavares  de  Lyra— Tcmjs  vários 
exemplos  destes. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E  o  que  succede  a 
Oitos  individues? 

O  Sr.  Tavares  de  Lyra— Até  hoje,  nada 
aljsolutament^. 

Ainda  na  ultima  eleição  fui  no  meu  Es- 
tado, como  em  outros,  cnsai:ido  o  sy interna, 
que,  sej  .  dito  do  passagem,,  já,  não  illude  a 
Dinguem,  tão  dosmoraliz io  está. 

A  nossa  oloição  nãj  foi  contestada  aqui; 
mas,  apezar  distj,  seria  para  desejar  que  as 
commissões  de  inque  ilj  propuzes  em  uma 
providencia  para  pô:»  cobro  a  es:je  abuso, 
digo  mal,  a  esse  crime. 

Ger  imente.  poróm,  ollas  enten  lem  quo, 
tendo  80  tornado  impre^t  ivel  o  indecoroso 
expediente,  por  muir,o  repoúdo,  basta  para 
condemnal-o  desprezar  c  considerar  como 
i  subsisieate  a  duplicati. 

O  Sr.  FUrboja  Lima  —  Também  não  vala 
a  pona  Idubrar  nonhuma  prjvid  'ucia,  pur 
que  o  quo  lembránnos  para  punir  os  provari- 
cadoroi  no  casj  da  Capitil  Federal  deu  em 
cousa  a'guma. 

O  Sr.  Tavares  de  Lyra— Kstou  de  accor- 
do  com  V.  Ex.  Entro  nós  as  penalidades  em 
matéria eloituril  muito  pouca;s  vezes  sojão 
applicadas,  siuão  nunca... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E,  som  isto,  não  ha 
lei  que  sirva. 

O  Sr.  Tavares  de  Lyra—...  o  f jí  por 
isto,  para  ovit  ir  que,  dada  a  hypothese  ci- 
tada, o  can  .idato  legituuamonte  eleito  fosso 
espoliado  de  seu  direito,  cahindo  ingénua 
monte  em  uma  cilada  o  deixando  de  munir- 
so  de  documentos  o  elementos  de  prova  de 
sua  eleição,  quo  obrigámos  os  pruâssionaes 
da  fraude   a  descobrirem  o  seu  plano,  esta- 


belecendo quo  quando  •  pparecosse  perant  í 
a  junta  apuradova  qualquer  resultado,  di- 
vergind>  dos  livros  originaes,  pelos  quaes 
se  deve  fazer  a  apur  »ção,  fosse  requerido 
immeiiatan)cnte,  pido  pr.  curadjr  seccional, 
o  necessirio  inquérito  para  apurar  a  respon- 
sabilidade dos  falsificadoros  o  serem  ollcs 
punidiS- 

Assim,  conseguiriamos  ao  menos  um  fim: 
os  candidatos  eleit.s  ficavam  de  sobreaviso 
para  desm  vscarar  a  fi'aude,  podendo  tornal-a 
pat  ínto  peran  e  o  poder  veriMcador. 

O  Sr.  Barbcsa  Lima—  Comtanto  quo  o 
procurador  da  Republica  não  cruzasse  os 
braços  e  não  viesse  queixar- se  da  falta  do 
providencias  da  pol  cia. 

O  Sr.  Tavares  da  Lyra— Fazer  co- 
nhec  do  do  pr.gudicado  o  recursj  plan.3- 
jad'j  parv  usu/par  o  seu  direito  ô,  incontes- 
tável me  ato,  uma  grande  vantagem  para 
moralizar  o  pleito  ;  o  nós  completamos  a 
dismsição,  forçandj  a  que  elle  fosse  de  co- 
berto de  tjdo  e  não  em  par^e,  accrescen- 
tando  qu )  nenhum  p  ipel  referjntô  á  elei- 
ção seria  toma. lo  em  consideração  pelo 
Congresso,  S3m  sor  próviatnonto  exhíbido 
perante  a  junGv  apuradora  e  remettido  por 
dia  oíllcial mente,  depois  de  ultimada  a 
apuração. 

Haverá,  em  qualquer  dos  substitutivos 
uíferecidos  ao  da  Commissão  Especial,  meioS 
que  evitam  quí  as  duplicatis  só  sejam  co- 
nhecidaíii,  quando  forem  apresentadas  á  Com- 
missão de  Poderes?  Náj.  O  que  ha  é  a  vista 
cjncedida  para  contestar  o  dipl'  ma  perante 
ajunta  upuradora. 

O  Sr.  Maní»el  Fulgencio—  Tudo  é  feito 
perante  ajunta  apuradora. 

O  Sr.  Tavares  de  Lyra -O  contestante 
não  6  obrigado  a  revelar  desde  logo  o  pLmo 
que  pc)rá  em  pratica  [ara  disputar  o  irium- 
pho  l.ígitiiriamenín  alcançado  por  outrem. 

O  Sr.  Manoel  Fulíjencio— Si  ello  não  se 
apresentou  lá,  também  nã »  pôde  ser  admit- 
tido  aqui.  E'  mais  ou  menos  isto. 

O  Sr.  Tavares  de  Lyra— O  cidadão  que 
não  disputou  o  p!ei;o,  ou  que,  si  o  disputou, 
fui  derrotado,  não  deve  ter  o  direito— dei- 
xinio  correr  ã  revelia  a  apuração  ru  não 
exhibindo  perante  a  junta  os  ducumontos  em 
que  biiseia  a  sua  proíenção—  do  comparecer 
perante  uma  Commissão  de  Poderes  para  con- 
testar dipljmas. . . 

O  Sr.  Manoel  FuLdENCio  dá   um  aparto. 

O  Sr.  Tavares  de  Lyra—...  porque  obriga 
esta  a  abrir  um  inquérito,  em  que  a  apura- 
ção da  verdade  é  muitas  vezos  diflicil,  prin- 
cipalmente quando  os  diplomados  são  pegOi- 
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dos  de  surpreza.  Alóm  de  ser  mais  razoável 
que  esse  inquiírito  seja  aberto  no  prop/io 
Estado  ou  distvictQ  em  qu:3  tevo  logar  a  elei- 
ção, accresce  que  olle  exige,  (juasi  sempre, 
prazos  mais  ou  menos  longos;  e  V.  tíx. 
sabe,  Sr.  Presidente,  que,  polo  Regimen*') 
(e  não  fallo  nos  abusos)  as  Commissõas  não 
teera  o  arbítrio  de  domorav  indeftnidamente 
os  seus  pareceres,  o  que  aa  coUoca  na  con- 
tingência de  restringir  os  direi  nos  das  pw- 
tes. 

Outra  consideração  :  a  demora  do  reco- 
nhecimento priva  o  candiilato  legitimamente 
eleito  do  exercicio  do  sou  mandato,  o  que 
não  ô  justificável, 

O  Sr.  Germano  Hasslocuer  dá  ura  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Tavares  de  Lyra— Sr.  Prcsidentoi 
si  eu  não  sacrifico  o  sub.:;titutivo  d;i  Com* 
missão,  nos  pontus  a  que  me  referi,  aos 
demais  substitutivos,  também  prefiro  a?;  suas 
disposições  a  outras  que  foram  ienibr.idas, 
relat.vamonto  a  escrivães  cul-hoc,  ont idades 
muitas  vezos  abstractas,  dejlara(;õ(33  de  voto 
perante  autoridades  e  mesas  organizadas 
por  um  só  mesario  ou  suppicnte. 

Citarei  um  facto  sobre  a  constituirão  de 
mesas,  quando  comparece  ap:*nas  um  me- 
sario ou  supplente. 

Em  uma  cena  eleivão,  d 3  que  tivo  de 
tomar  conhecimento  na  Comrai>são  de  Po- 
deres, foram  presentes  duas  series  de  actas, 
versando  todas  sobre  os  mesmos  municí- 
pios. 

Nas  duas  series,  em  desaccorJo  com  o 
systema  já  muito  desmoralizado  da  falsifi- 
cação das  flrmae  dos  mosirios  legitimo  j, 
figuravam  cidadãos  diíferentes  assignando  as 
actas,  mas  dizendo>se  membros  das  mesas, 
na  conformidade  das  leis. 

O  ficto  causou-me  extranhcz  \  ;  e  só  um 
estudo  aprofundado  de  todos  os  documentos 
explicou-me  comoelle  se  tinha  dailo. 

A  loi  do  7  dezembro  de  1896  pçírmitte  que, 
quando,  ató  10  horas,  apenas  tonha  compa- 
recido ura  membro  da  mesa,  esta  se  or^^a 
nize  do  seguinte  modo:  o  membro  premente 
convida  dous  eleiíoros  o  os  tros  elegem  os 
outros  dous. 

Pois  bera,  Sr.  Presidente,  figuraram  ter 
comparecido  Pedro  ou  Paulvj,  que  era  mem- 
bro da  mesa,  este  chamava  dous  eleitores  c 
os  três  elegiam  os  outros.  Ficava  a  mesa 
legalmente  consticuida.  Mas  como  não  que- 
riam falsificar  a  firma  de  Pedro  ou  Paulo, 
que,  do  facto,  não  comparecera,  accrescen- 
tavam  que  elle  havia  dado  parte  de  doente 
antes  de  terminada  a  organização  da  mesa  o 
sido  substituído  por  Sancho,  am  eleitor 
(qualquer. 


Na  roaltdale,  amesa  coastitufa-sc  com 
cinco  o!oi'.orcs.  nenhum  dos  qu  .es  era  me- 
sario ;  e  como  pela  lei  n.  35.  as  mesas  só 
são  obrigadas  a  mandar  cópia  da  áci-i  da 
elciçío  o  das  assignaturas  dos  eleitjres,  não 
so  podia,  sem  uma  certidão  da  ele.ção  das 
mt^.sJLS,  verificar  qual  das  duas  séries  d6  actas 
eri  a  vord  vieira. 

Esta  facto,  como  outros  que  se  haviam 
dado  antes  o  que  se  deram  depois,  dou  logar  a 
se  annuilar  toda  a  eleivão  ue  que  não  f*jss<o 
reme  .tida  a  cópia  da  acta  da  organização  da 
mosa. 

O  Sr.    Caloueras  —  Esta  ainda   não   co- 

nhiícia. 

O  Sr.  Tavares  de  Lyra  —  Mas,  cm  ma- 
téria eleitoral  de  nada  me  a  miro  :  a  ferti- 
lidade ('3  assombrosa.  JÀ  vi  gusteauikr  que 
uma  mosa,  antoi  de  eloiti,  tinha  prcsi- 
dont(3. 

Um  pjnto  do  proj  cto  em  debito  que  tora 
sido  impugnado  é  o  da  unida le  da  janta  apu- 
radora.  Doade  que  a  maioria  da  Commi»isãú 
assentju  que  a  apuração  fosse  feita  pelos 
livros  em  original... 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— E  deve  sor 

assim. 

O  Sr.  Tavares  de  Lyra—  ...  entendeu 
qiie  era  um  corollario  lógico  do>ta  disposição 
^ó  haver  uma  junta. 

Mou  i Ilustre  collega  c  distincto  amigo,  o 
Sr.  Calogwras,  cujo  nome  declino  com  a  de- 
vida venia.  oljectou  que  cal  disposição  era 
inexeiuivel  no  Ks*ado  que  representa  ;  mas, 
apozar  disto,  foi  mantida  parque  a  diversi- 
dade de  juntas  ,411  obraria  a  uniformida^lc 
do  projecto. 

Para  o  meu  Estado,  esta  questão  não  tem 
valor,  pjrquo  lá  apenas  existe  um  districto ; 
mas  não  vejo  que  eila  traga  grandes  diílicol- 
dales  mesmo  para  Minas,  ond3  ha  doze. 

A  apuração  da  eleição  para  Senador  dovii 
ser  foi  ta  necess;iriamonte  pela  junta  da  ca- 
pital ;  o  nãi>  vejo,  desde  que  as  actas  são  as 
mesmas,  porque  não  so  poderá  fiizor  conjua- 
ctamente  a  de  Deputados. 

O  Sr.  Calooeras  —  E  o  tempo  que  se  le- 
vara para  tudo  ist^  ? 

O  Sr.  Tavares  de  Lyra— Não  sei  como  é 
feiío  este  serviço  de  apuração  om  muitos 
Estados.  No  meu,  porém,  que  so  comi)5e  de 
quasi  cento  e  vinte  secções  eloitjraes. . . 

O  Sr.  Calooeras— Só  no  meu  districto  ha 
esse  numero. 

O  Sr.  Tavares  de  Lyra —..  .nunca  se 
levou,  mesmo  quando  ha  eleições  de  Presi- 
sidente  da  Republica  e  Vioe-Pfcsidentey  mais 
de  dous  dias. 
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o  Sr.  E^ÉA.s  Martins  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Tavares  de  Lyrv— K'  inteiramonte 
procedente  o  aparte  de  V.  Ex.  O  projecta, 
creando  obstáculos  ao  alistamento,  rodnz  o 
eleitorado,  o  que  também  se  dá  cm  relação 
ao  numero  de  secções  eleitora  s. 

Como  quer  que  soja,  Sr.  Presidente,  o  meu 
illustre  amigo  poderá  aprescnuir  emendas, 
não  :.ó  neste  ponto  do  projocto,  como  em 
outros  em  que  divergiu  ;  o  ou  votarei  pur 
algumas,  porque  S,  Ex,  nâo  ignora  que  eu 
i'.mbem  tive  divergências. 

Sou  tão  transigento  e  conciliador  em  rela- 
ção a  esta  reforma  que  não  duvidaria  até  em 
acceitar  que  um  titulo  eleitoral  servisse 
para  cada  eleição  o  que  nas  cootas  dolle  o 
ebitor  escrevesse  o  seu  voto,  assignasse, 
mandfasse  reconhecer  sua  firma  e  o  remottesso 
directamente  já  junta  apuradora.  O  que^^oria 
preciso  era  que  esse  titulo  tivesse  uma  im- 

gressão  especial  qu j  não  se  prestasse  a  f  .Isi- 
caçoes. 

Qualquer  reforma  sarve,  desde  que  acabe 
com  o  sYstema  das  duplicatas,  das  cópias, 
das  certidões. 

Disto  é  que  é  indispen^vel  sahir.  O  resul- 
tado da  eleição  devo  sor  apurado  pelos  eri- 
gi naes;  do  contrario,  nada  teremos  feítp. 

A  parte  do  substitutivo  da  Commissao  Es- 
pecial mais  viva  e  calorosamente  combatida 
nesta  casa,  Sr.  Presidente,  foi  a  que  incon- 
stitucionalmente, segundo  se  disie,  commet- 
teu  attribuições  a  autoridades  estaduaes. 

Já  é  tavd3,  e  eu  não  quero  alongar  muito  u 
debate,  o  que  ó  muito  provável,  6  quasi 
certo  que  volte  ainda.  Em  todo  caso,  direi 
que  essa  arguição  de  incjnstitucion alidade 
não  data  de  hoje.  No  tempo  do  Império, 
quando  se  procurava  fazer  uma  roforma  que 
garantisse  o  mjiis  approximadamente  possí- 
vel a  livre  manifestação  das  urnas,  ella  era 
o  argumento  Achillos  de  todos  que  a  im- 
pugnivam. 

O  Sr.  Francisco  BERNÀROiNo—Então  não 
h\yi\  perigo. 

O  Sr.  Tavares  de  Lyra— Ella  não  tem,  en- 
tretan'.o,o  valor  que  se  lhe  quer  dar.  E,  si  nós 
precisássemos  de  uma  interpretação  authen- 
tica,  dada  pelo  Congressoquovoteaa  Consti- 
tuição, tel-ahiamos  na  lei  n.  35,  de  26de  ja- 
neiro do  189â,  que  deu  a  autorida  les  estaduaes 
ampla  juri.jdicçío  em  matéria  eleitoral. 

E.ite  ponto,  como  outros,  será  discutido, 
como  outros,  si  não  por  mim,  por  outros 
membros  da  Commissao  ;  e  estou  convencido 
de  que  a  Camará,  esclarecida  a  respeito, 
orientará  o  seu  voto  no  sentido  de  manter 
as  disposições  cjipitaes  da  reforma,  que, 
como  já  dis.4e,  são  superiores  ás  consignadas 
DOS  subi tituti vos  apresentados. 


Não  creio  que  se  resolva  do  vez  o  pro- 
bl  )ma  eleitoral ;  a  lei  que  vamos  fazer  será 
nocessaviamentc  uma  lei  de  tranSição ;  mas 
precisamos  votal-a  quanto  antes,  em  satis- 
fação aos  reclamos  urgentes  da  opinião  na- 
cional. (Apoiados.) 

Em  1860,  o  cn  ao  Deputado  Landulpho 
dizia,  a  propósito  de  uma  reforma  eleitoral, 
que  ella  vinha  reconhecer  perante  o  parla- 
mento que  esto  não  era  a  expi*essão  da  von- 
tade do  paiz.  Hoj3  se  diz.  aqui  e  fora  daqui, 
a  mesma  cousa.  Mas  será  i.ito  razão  para 
que  vacillemos  no  cumprimento  do  nostx> 
dever  ?  Não  ;  aj  fraudes,  os  vicies  que  de* 
turpam  o  regimen  representativo  não  são 
maiores  hoje  d^  que  antigamene. 

Ouço  diz  4r,  a  cada  passo«  que  a  legislação 
do  império  era  mais  garantidora.  Não  ha 
tal .  A  nossa  historia  politica  é  um  desmen- 
tido a  semelhante  affirmação. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Apoiado. 

O  Sr.  Tavares  de  LYRA«*Naquelle  tempo 
só  houve  uma  eleição  livro ;  foi  a  eleição 
Saraiva.  Todas  as  outras  fo/am  mais  ou 
menos  viciadas. 

Em  1837,  o  ministro  do  Império  afflrmava 
em  relatório,  que  só  no  districto  de  Lagarto, 
em  Sergipe,  composto  de  cinco  freguesias, 
haviam  votado  3.0S7  eleitores  ;  e  que  a  vo- 
tacão  dos  districtos  de  Pianoó  e  Souza  sup* 
plantou  pelo  numero  toio  o  resto  da  pro* 
vincia  da  Parahyba. 

Em  1848,  o  grande  Vasconcelloa,  dizia,  em 
sessão  do  Senado,  que  no  tempo  das  regências 
não  havia  subornos  como  no  tempo  de  hoje. 

Para  que,  porém,  óitar  ftictoá  particulares, 
quando  temos,  em  uma  monographia  notável 
do  Francisco  Belisario,  a  historia  triste  das 
eleições  do  Impe/io  í 

Não  sabemos  nós  quo,  anteriormonte  á  lei 
Saraiva,  já  os  partidos,  que  estavam  em 
opposição,  poucas  vezes  disputavam  eleições, 
certos  como  estavam,  de  que  era  inútil. 

Sirva  isto  do  resposta  aos  que  appellam 
para  os  tempos  passados,'  como  os  da  auste- 
ridade dos  nossos  costumes  políticos,  e  que 
não  80  cançam  de  repetir  que  tudo  nesta  Re^ 
publica  está  desmoralizado 

Dentro  de  nessas  instituições,  de  accordo 
com  as  franquias  que  ellas  nos  asseguraram, 
podemos  fazer  uma  boa  reforma. 

A  questão  é  deixarmos  de  lado  discussões 
theoricas  e  doutrinarias  para,  estudando  os 
casos  occorrentos,  as  hypotheses  já  verifi- 
cadas, dar-lhes  o  remédio  que  exigem. 

Encaremos  o  problema  pelo  lado  pratico. 
Ahi  é  que  elle  deve  s^r  atacado  e  resolvido. 

Tenho  concloido.  (Muito  bem  ;  muito  bem, 
O  orador  é  vivamente  felicitado  por  muitos  dos 
Deputados  presentes,) 
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DISCURSO  PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  DE  8  DE  AGOSTO  OE  1903 


(Vide  pag.  146  do  prcsonto  vohimo) 


O  Sr.  Oulcâo  Vianna— Sr.  Pre- 
sidente, releve  esta  illustrada  assembléa  a 
minha  temeridade,  ompenhando-me  no  im- 
portante debate,  ora  objecta  de  sua  preciosa 
attençio,  depois  dos  lumino-^s  discursos 
oom  que  a  palavra  eloquente  do  abalizados 
oradores  tem  illustrado  os  Annaes  da  actual 
sessão  legislativa* 

Náo  me  domina  a  pretençao  do  trazer 
uma  solução  para  o  momentoso  assumpto 
que  se  agita.  Tão  complicado  é  o  problema 
eleitoral,  tiío  complexo  é  elle  em  seu  con- 
juncto  e  em  seus  detalhes,  são  tantas  as 
condições  de  ordem  moral  que  a  elle  se 
prendem,  é  tão  difficil  acertar  com  o  remé- 
dio effloaz,  dadas  as  oircumst.ancias  actuaes, 
que,  apezar  das  projecçõ8s  fulgurantes  de 
notáveis  discursos,  mais  obscuro  elle  se 
se  noj  apresenta,  mais  insolúvel  se  nos 
Qíferece. 

Esta  situação  exquisita  em  que  se  acha 
mergulhado  o  nosso  espirito,  cada  vez 
mais  na  obscuridade,  a  tactear  em  busca  de 
uma  solução  que  não  encontramos,  nâo  fosse 
devida  a  circuinstancias  esp'3eiae3,  parece* 
ria  que  a  intensidade  da  luz  que  tem  jor- 
rado da  discussão  con:>egue  apenas  deslum- 
brar-nos,  produzindo  impres.^ão  igual  &  que 
sentimos  quando,  ao  penetrar  em  um  rieo 
saião  bellamente  pi-eparado,  luxuosamente 
decorado,  fere-nos  a  visto.,  parturbamio-nos 
o  espirito,  a  profusão  das  luzes  que  o  illu* 
minam. 

Por  que  ratóLo,  Sr.  Presidente,  apezar  do 
brilho  da  discussão  continuam  as  perplexi- 
dades ? 

Porque  motivo,  não  obstante  a  elevação 
do  debate,  surgem  expedientes  os  mais 
desencontrados  para  remediar  esse  mal, 
que  afflige  o  nosso  organismo  politico,  satu- 
rado pela  fraude  e  anemizado  pela  corru- 
pção eleitoral. 
.  Gareoem,porventura,de  competência  os  no- 
táveis oradores  que  se  toom  occupado  do  as* 
sumpto  ?  Não,  Sr.  Presidente,  sobejas  são  as 
manifestações  superiore.^  de  seus  talentos. 

Falta-lhcs,  porventura,  a  experiência  de 
nossos  negócios  políticos  ?  Ninguém  o  aíDr^ 
marã  !  todos  elles,  hábeis  políticos,  teem  re- 
velado que  bem  conhecem  as  condições  do 
nosso  meio  social. 

Resentem-ae,  porventura,  de  falta  de  sin- 
ceridade, ou  de  inspirações  patrióticas  a 
emissno  dos  conceitos  e  a  lembrança  dos  al- 
vitres ?  Affirmal-o  seria  irrogar  uma  inju- 


ria á  integridade  moral  e  ao  patriotismo 
reconhecido  de  tão  eméritos  lidadores. 

Mas  por  que  razão,  Sr.  Presidonte,  vatâl- 
iam  os  espirites,  duas  opiniões  n&o  se  harmo- 
nizam, duas  Vontades  não  teem  o  mosmo  al- 
vitre. 

E'  porque,  Sr.  Pi^esidonte,  o  assumpto  é  de 
tamanha  gravidade,  se  apresen(A  ojm  tan- 
tas difficuldades,  de  ordem  moral  e  até  con- 
stitucional, tem  elle  um  cuaho  tao  pessoa^ 
queó  bem  difficil  se  encontrar  na  lei  a  Si>- 
lução  por  que  todos  anceiam. 

Aífecta  .0  como  se  acha  o  nosso  orga^ 
nismo  social  por  vícios  arraigados,  corrom* 
pidos  como  estão  os  nossos  costumes  polí- 
ticos, por  melhor  elaboradas  que  sejam  as 
leis,  poi'  mais  bem  formulados  que  ^^ossam 
sor  os  regulamentos,  é  multo  difficil  que 
elles  passam  CDnsegulr  implantar  entre  dós 
a  verdade  do  voto,  sem  uma  reforma  radi- 
cal dq  nossos  costumes  politicos.  (Apoiados,) 

O  mal,  Sr.  Presidente,  é  tão  profundo,  qoe 
a  therap-^utica  das  leis  sorii  impotente,  si 
essa  aspiração  de  modificar  nossos  habitei 
si  este  deseijo  de  regeneração  do  voto  figu- 
rar simplesmente  na  rhetjrica  dos  program- 
mas  politioos. 

Esta  fecundidade  espantosa  de  projecte», 
este  prurido  de  ínnovações,  este  accamuiode 
idéas  bem  reflectem  as  difficuldades  da  oossa 
situação. 

Estamos  ante  o  caso,  Sr.  Presidente,  de 
um  doente  gravíssimo,  á  cabeceira  do  qual 
se  muUiplicam  os  esforços,  inoessantea  de 
médicos  notáveis,  de  proâssionaes  distioctiá- 
simos,  procurando  cada  um  com  variada  e 
Inoonsequente  applioação  de  medicamentos 
um  remédio  efflcaz  para  debellar  o  mal  im- 
placável. 

£*  assim  que  os  projectos  se  saccedem, 
aveotam-se  idéas,  divergem  os  espiritas, 
sem  que  esteja  convencido  cada  um  doa 
pi'oopinantes  de  ter  encontrado  a  solução 
paraoombator  esta  crise  politica  em  que 
nos  afundamos  oom  o  desprestigio  das  insti- 
tuições vigentes. 

£  então,  Sr.  Presidente,  eada  espirito 
lembra  uma  idéa,  cada  orador  lembra  um 
alvitre,  ninguém  se  entende,  não  ha  pensa- 
mentos harmónicos,  não  ha  idéas  uniformes, 
pira  chegarmos  a  um  resultado  pratico  e 
evidente. 

Ao  próprio  trabalho  da  CommissÃo  Espe- 
cial nomeadkpor  esta  Gamara  para  rever  o 
projecto  oITerecido  polo  lllustre   Dc^putado 
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Dr.  Anizbdo  Abreu,  condensando  as  idéas 
dominantes  era  um  substitutivo,  não  am- 
param duas  opiniões  accordes. 

niustre  Deputado  foz  esta  declaraç&o  pe- 
rante a  Camaa,  sem  contradicta,  aceres* 
contando  que  os  membros  da  Commissao 
assignaram  o  substitutivo  apenas  como  base 
á  discussão,  reservando  cada  um  dos  signa- 
tários o  direito  do  emittir  francamente  a 
sua  opinião  por  occasião  da  discussão. 

A  illustrada  bancada  mineira,  que  se  re- 
commenda  pelo  valor  inteileotual  de  seus 
representantes  ainda  roais  do  que  pelo  nu- 
mero, entendeu,  cedendo  a  esta  corrente 
reformadora  que  domina  os  espirites,  apre- 
sentar um  novo  substitutivo.  Pois  bem,  Sr. 
Presidente,  nesta  própria  bancada,  sempre 
cohesa  em  suas  delibe.  açõcs,  reina  a  maior 
divergência... 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  O  substitutivo 
não  é  da  bancada  mineira. 

O  Sr,  Bulcão  Vianna  —  ...sobre  o  as- 
sumptOf  tanto  que  um  dos  seus  illustres 
membros  aproseatou  outro  substitutivo,  que 
6  também  objecto  de  discussão  nesta  Ca- 
mará . . 

O  Í5R.  Anizio  de  Adreu  —  E  um  outro 
discutiu,  divergindo  radicalmente  de  um  e 
outro  projecto,  de  ambos  os  substitutivos. 

O  Sr.  BulcXo  Vianna  —  . .  .além  do  ou- 
tras opiniões  discordantes,  como  bem  lembra 
o  nobre  Dopuiado  que  me  honra  com  o  sou 
aparte. 

Todos  03  projectos  consignam  idt^as  dia- 
metralmente oppu.stas,  o  que  parece  indicar 
que  o  1'emedio  não  está  na  reforma  das  leis, 
mas  sim  em  uma  reforma  mais  diíllcil,  que 
é  a  dos  costumes  políticos. 

Si  ô  verdade,  Sr.  Presidente,  que  che- 
gamos ao  ultimo  gráo  de  corrupção  eleito- 
ral, si  6  um  facto  afflrmado  pelos  incessantes 
reclamos  da  opinião  qi/o  a  investidura 
dos  cargos  electivos  é  a  mais  fraudulenta, 
si  os  políticos  mais  emioentes  não  vacillam 
em  confessar  sem  rebuços  o  viciamento  do 
regimen  representativo  pola  defraudação 
das  urnas,  si  esta  situação  afflictiva,  de- 
primente dos  nossos  créditos  de  povo  livre 
está.  a  desafiar  provileijclas  enérgicas  e 
immediatas,  não  6.  menos  verdade,  Sr..  Pre- 
sidente, quo  o  mal  que  nos  aífectfi  não  ó 
devido  á  lol  eleitoral  vigente. 

Blio  se  prendo  a  causas  do  oi*dem  moral, 
que  com  franqueza  devemos  confessar,  e  com 
coragem  combater,  si  nos  anima,  como  estou 
certo,  o  pensamento  patriótico  de  regene- 
ração do  voto. 

Não  quero,  porém,  dizer,  Sr.  Presidente, 
que  a  lei  eleitoral  vigente  seja  uma  lei 
perfeita,  escoimada  do  vioios  o  dofóitos ; 


que  ella  satisfstz  as  nossas  aâpfraç5es  e  que 
á,  sombra  de  su^s  disposições  podemos  entío' 
gar  tranquillos  a  garantia  de  nossos  direitos. 

Não,  Sr.  Presidente,  ella  necessita  de  x*e- 
pai*os,  deve  soffrer  os  retoques  dictados  pela 
experiência. 

Entretanto,  mxis  do  quo  dessas  modifica- 
ções ella  carece  de  que  os  incumbidos  de  oxo- 
cutal-a  se  compenetrem  dos  seus  deveres. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Oom  esta  t>re^ 
occupaçio  não  devemos  fozer  lei  nenl  couia 

alguma. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna  —  Mas  ó  a  pre* 
occupação  que  devemos  ter,  desde  que  os 
factos  nos  demonstram  que  sábias  dispo- 
sições consagra  a  lei  em  vigor  e,  no  etn- 
tanto,  ellas  não  são  observadas. 

Bem  verdade  ú,  Sr.  Presidente,  que  nos 
momentos  agudos  de  crise,  quando  não  co- 
nhecemos o  mal,  ou  não  acertamos  com  o  re- 
médio, ha  uma  espécie  da  satisfação  na  re- 
forma das  leis. 

Eátou  convencido,  porém,  Sr.  Presidente* 
de  que  a  reforma  não  será  mais  do  que  uma 
satisfação  á  nossa  conscioncia  de  legisla-* 
dores,  uma  homenagem  prestada  ás  justas 
exigências  da  opinião  e  jamais  um  remédio 
efflcaz. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu -£'  a  negação  Ad 
primeiro  de  nossos  deveres  coastilueionaes» 
quo  ô  acima  de  tudo  fazor  as  leis. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna  —  Sari  uma  oonscH 
lação... 

O  Sr.  Anizio  db  Abrbu^A  lei  ó  um  fj*eiOi 
um  correctivo,  é  a  coacção  para  a  impo^çio 
de  uma  obrigação.  {Ha  outros  apartes 4) 

O  Sr.  Bulcão  Vianna  — Mas,  si  ella  nSo 
for  executada,  como  poderá  oÁTerecer  esta 
coacção  ? 

Como  dizia,  Sr.  Presidente,  será  uma  es- 
pécie de  consolação  semelhante  á  do  doente 
que  muda  de  travesseiro,  esperando  me- 
morar dos  sofltimen  tos. 

O  Sr*  Aniiio  de  Abreu  —  A's  vBses  me- 
lhora mesmo, 

O  Sr.  Bulcão  Vianna  —  O  facto  que  vou. 
apontar  vem  demonstrar  exub:írantom6nte 

3UC  a  causa  dos  nossos  males,  a  deturpação 
o  regimon  representativo,  os  Vícios  das 
eleições,  os  Pscand'ilos  quo  froquentementé 
se  (fâ.0  cm  todos  os  pleitos  não  devem  ser 
levados  &  conta  da  lei  eleitoíal  vigente. 

Ninguém  pjdorá,  afflrmar  que  Já  houvesse 
lei  que  mais  propiciasse  a  fraude  do  que  o 
primeiro  reguUmento  republicano. 

Entretanto,  como  ainda  restava  em  nosSoS 
hábitos  um  pouco  de  respeito  pola  manifes- 
tação dos  cidadãos  nos  comicios  eieitoraes. « » 
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O  Sr.  Eduardo  Ramos—  Restara  ?  v  Ex 
é  muito  benévolo,  porque  as  oleições  foram 
acoimadas  dos  maiores  defeitos. 

O  Sr.  Bdlcão  Vianna— . .  .nas  primeiras 
pSHo^P*"","''*"^'  balizadas  em  um  5^ 
ná™««^tf **;**?"'''  ?P«^'"'  «^  pressão  gover- 
ILZ™*?*'  ^^^  r°^  '•«'í''»  *s  Incertezas  doi 
momento,  muitos  cidadãos  puderam  furar 
as  chapas  offlciaes.  obtendo  accesso  no  seto 
S^£!^«íí!5f°  «acionaí.  correníjo  as  elei- 
íw^e^  *'*""  apparenciaa  do  lega- 

mS^iSnJi!^"**"''^''^^  regulamento;  tao 
^tl,Trt?^"^°  "J****"'  executado,  não  podia 
deixar  de  despertar  os  mais  Justos  clamores 
Fortes  correntes   na    opin.ão  o  no  Con 
«resso  se  estabeleceram  r^lamando  a   ro 
^rma  immediata  desse  regullmento  a  qué 
seattribuiamas  grandes  fi^udes.pelo  que  foi 

?ro  prVec"to.'^'""'^'°  ^"**  P^  "*^^^^^^^^^^ 
T.o?°"i^''"P"'*^»°"idado  foram  escolhidos 
^^&T.  í-^Po^-tissimo  Smíto 
S^iX.,»  /,'^"5™'"8  ^  recommendavSm 
pelos  seus  talentos  e  estudos  especiaes  O 
$enado  procedeu  da  mesma  manC  e  foi 
t^^AÍ^''^  '^'^  Commisiã?  ^mô 

myT^uA.V-^"^'^'"'^  conselheiro  Sa 
ruiva,  queiulflro  nao  sai»  n^AAio/^  ^^»i^ 


«.^/^i^""^**  ViANNA-O  marquezdePa- 
KliSK-elitaí^m^a?^^^^^^^^^^ 

An»^^  ^,™'  ^''-  Presidente,  posta  em  ex- 
^çao  a  lei  vigente,  logo  n  is  primoiralelel 
9^  quesssucoederamT  requinUramle  de 
to  mK?  «  frau''^^'  cimulàraS-sl  de 
^i<í«^« ''^  ®*^'"'''^°s,  que  muito  distan- 
ciadas ficaram  estas  elei(^  das  roalí»da. 
^b  o  ™g  men  do  rogulaíTento  Alvfm.^a 
?«\f'"¥^*""Í«**'*<»<»odas  leis,  a  midanca 
de  regufamentos  pudesse  justiflcar  m  e«S, 

fnffil^*'''^  Deputado:  oPando  a  rX 
luçao  ben^zeja  de  anniquilar  as  fraudes 

SSr*'"*'' ^'«'^'«í»  d«  voío.  como  o1- 
S  ^^«.^"''^"«"^^^"«'««••a  prova  da  loi 
n.  35  as  eleições  tivessem  maiores  vickw  oií 
mais  generalizados  do  que  «w  quê  foram 
Ifeitas  no  período  da  dictaSura  vigente  nor^ 
f?!"?!"  V^™  ^  S«''í*  porque^o  Ie|&or 
hfuTJt.  f^  ?*"  compenetrasse  das  reswns^^ 
níl^f  t*'*"*^''^°*a°do  uma  lliquo 
flao  offerecia  garantias  ao  exercício  do  voto ' 
Nao,  Sr.  Pi-esidente,  a  sabedoria  de  «uaa 
4isposiçoe8  está  a  demonstrar  qu?  sf  fo^ 


executada,  não  chograriamos  a  este  in"»' 
mento  dos  suffragios  contra  o  quai  tu» 
se  clama. 

E'  por  is*),  Sr.  Presidente,  qw  (^ 
neste  debate,  desalentado,  sem  as  íUâa 
que  admiro  em  outros  collcgas  que  em  a; 
elevarão  si  to  m  empenhado  na  disoeçíi. 

O  Su.Anizio  de  Abreu— Ea  eniro  e-si 
convicção  de  que  uma  boa  loí.  si  não  t-aiu 
uma  vez  com  a  frauda,  olimina-a  em  pa-*. 

p  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Esaísti- 
í^.         ■*  ^-  ^^^-  «aando  votou  a  té  2 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Não  vocfM  rt- 
que  nao  era  Deputado  ;  si  eu  tivesjo  m- 
nhecido  os  seus  máos  resultados,  dil-!a 
Irancamonto  como  faço  agora, 

P  Sr.  Augusto  de  Freitas-  Essa  tx-t 
cvao  tinham  todos  os  que  votaram  ak 
em  V)gor.  (rrocam-se  otttros  apartes.) 

O  Sr.  Bulcão  Viaxna—  Não    estou  » 

podom  modificar  os  costumes,  mas  é  pne» 
que  ellvs  sejam  executadas. 

Deputado  é  a  garantia  da  oxicação  da  K. 
poraquol.osqujtcem  as  respon«WlidaJí' 
do  poder,  ou  das  situações  poliUcalT 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu-V.  Ex  .    oadeTaf 
buscar  homens  i-ara  osses  cargos  í 

Hiíio^.''".^"''^^*'  ViANNA-A  lei  poderá  I»- 
?nSSí'^°^'^'u""'*'-  "«"««em  contejtaa^ 
mrtuencia  sobre  os  destinos  de  um  roí^ 
mas  é  necessário  que  seja  cumprida 

Si,  pois,  não  for  applicada    pelos  or»K« 
competentes,  como  AvA  cila  ex^«r  i 

soc^dW"'"*^"^^™   *  "^^  S^^'^ 
Eis,  Sr.    Presidente,    a    questão    am  a 
impoe  e  que  nâo  ^ovo  rêr  illudida       ^ 

O  nobre  Deputado,  que  medistin#nie  era 
os  seus  apartes,  apozar  dos  seus  ifSram 
esforços,  dos  seus  talentos,  por  mais  eJ* 
nhosas  que  sejam  as  combinares  í^eâil^ 
paraeviUrosartiflcioáda  frauíe  n^^^k^ 
grará  os  S3us  patrióticos  intuitos  si^ex^ 
cutores  violarem  as  disposiçõrâ  Je^ 
como  tem  acontecido  com  a  lei  em  t^^ 
O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Não  so  «m- 

^VJ^^ttL^''  '''■  saraiva.  eXtaX 
cutol^.  variaram   cora  os     «e^ 

Com  este  estadista  ella  deu  excellente  rv 
sultado  com  o  visconde  de  Ouro  Preto  tt 
vemos  Camará  unanime. 

Aefflcacia  da  lei  depende,  pois.da  serieda- 
de da  exMução  dos  qíe  estão  ArnatTá^ 
Governo  da  União  e  dos  Estilos 
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iàúesf^  o  Sr.  Anizio  be  Abreu  —  Não  ha  da- 
i^  .'ida. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas  —  Logo  nao  6 

iflj^  O  Sr.  João  Luiz  Alves—  A  lei  só  valo 
uiQj  ?3la  execução,  ô  evidente.  {Aportes,) 

i,j .  O  Sr.  Bulcão  Vianna  —  Muitos  são  os 
,g ti*  projectos  offerecidos  á  consideração  da  Ca- 
^jj^^mara  para  resolverem  a  crise  politica  que 

-noa  avaasalla. 
J  i)í  ft  Entretanto,  do  estudo,  embora  ligeiro,  pois 
x;ia.nB.o  me  foi  possivol  aprofandaUo,  porque  os 
projectos  se  teem  succedido  quasi  que  diaria- 
mente, implantou-se  em  meu  espirito  a  con- 
^  ISíT-vieçào  de  impraticabilidado  das  medidas 
■**  i  suggeridas,  já  por  serem  umas  visivelmente 
^"^inconstitucionaes  e  outras  manifestamente 
k'ir  inexequíveis. 

cft:      Quasi  todos  os  projectos  procuram  entregar 
g.!á  justiça  local,  suporintendida   pela  justiça 
^  ^;  federal,   o  processa  eleitoral,  desde  o  alista- 
mento até  a  apuração. 

Não  mo  1'cpugna  a  idéa  do  confiar  exclusi- 
vamente á  miigistratura  o  alistamento. 

Confio  mais  na  integridade  do  juiz  lettrado, 
proviio  vitaliciameniee  com  a  responsabili- 
dade docorrento  de  suas  elevadas  funcções 
do  qu3  no  critCi*io  das  municipalidades,  que 
sao  corporaçoas  politicas. 


prohibe  expressamente  a  Oonsittui^o  no 
art.  60,  §  I»,  cu^ja  leitura  pass3  a  proceder  : 

«  E'  ve4ado  ao  Congresso  commetter  qual^ 
quer  jurisdicção  federal  ás  justiças  doe  Es- 
tados. » 

Distinctas  como  são  as  attribuiçõea  do 
Estado  e  da  União,  soberano  oomo  é  o  Es- 
tado na  orbita  que  lhe  foi  traçada  pelo 
nosso  pacto  fundamental,  não  pôde  a  Uniio 
invadir  a  esphera  de  acção  dos  Estados  para 
conferir  attdbuições  a  um  dos  órgãos  de  sua 
soberania. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  E  nós  conferi- 
mos funcções  aos  juizes  de  direito  locaes  para 
executarem  a  lei  de  fallencias  da  União  em 
ordem  processual. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna  —  A  difflculdade  de 
separar-se  o  direito  substantivo  do  adjectivo 
em  certos  e  determinados  casoâ  tem  dado 
legar  ao  facto  que  assignala  o  nobre  Depu- 
tado, o  que  aliás  não  pratendo  jastiftcar» 
mas  esta  circumstancia  não  pôde  favorecer 
a  argumentação  de  S.  Ex. 

Para  melhor  demonstrar  a  iaconstitocio- 
nalidade  de  conferir  jurisdicção  federal  & 
justiça  local,  me  soccorrerej,  Sr.  Presidente, 
das  palavras  do  eminente  commentador  de 
nossa  Constituição,  o  Dr.  João  Barbalho  de 
Uchôa  Cavalcanti,  que  em  termos  claros  e 
precisos  assim  se  pronuncia:  cCommetter 
qualquer  jurisdicção  federal. . .» 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves—  Jurisdicção  fe- 
deral ? 

O  Sr.  BulcIo  Vianna  —  O  alistamento 
de  eleitores  para  eleição  federal  não  é  ju- 
risdicção federal  ? 

Proseguindo  na  leitura  de  que  fui  inter- 
rompido pelo  aparte  do  nobre  Deputado, 
assim  sd  manifesta  o  notável  publicista, 
cuja  opinião  apadrinhará  as  minhas  despré- 
tenciosas  ponderações.  «Commetter  juris- 
dicção á  justiça  doe  Estados  seria  violar  o 
principio  admittido  como  essencial  á  -orga- 
nização federativa  constitucional  da  duali- 
dade judiciaria  com  funcções  paraliélaft  e 
distinctas  para  cada  uma  das  ordens  de  ne- 
gócios que  lhes  são  respectivamente  attrl- 
buidas. 

Separadameute  constituídas,  como  é  in- 
dispansavel  que  sejam,  teem  ellas  para  seu 
movimento  apparelhos  e  or^s  diatinctos. 
E,  isto  posto,  seria  contradicção  incumbir 
assumptos  feieraes  á  decisão  de  fancoiona- 
rios  locaes.» 

Deante  da  olaresa  do  texto  constitucional, 
cujas  intuitos  brilhantemente  desenvolve  o 
illust/ado  commentador  da  nossa  Cansiitui- 


O  Sr.  João  Luiz  Alves— Este  6  um  defeiSo 
da  lei  n.  35,  que  V.  Ex.  já  condemna. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna— Poderia  antecipar 
a  resposta,  mas  para  não  inter  romper 
o  curso  de  minha }  observações,  permitta  o» 
nobre  Deputado  qu3  o  faça  opportunamente, 
lembrando  raõ,  si,  porventura,  esquecer-me. 
Sr.  Presidento,  11  ou  ouvi,  si  não  me  falha  a 
memoria,  que  quando  o  conselheiro  Saraiva 
apresentou  ao  l\'irlamonto  a  idéa  de  confiar 
o  processo  eleitoral  á  magistratura,  houve 
quem,  cora  justos  fundamentos,  ponderasse 
a  inconveniência  da  medida,  que  pjderia  vir 
prejudicar  as  elevadas  funcc-oos  do  juiz,  ex- 
pondo o  <ls  paixões  qu3  resultxm  das  lutas 
politicas,  com  dotiimento  dos  interesses  con- 
fiados á  sua  guarda. 

Oillustre  estadisti  nob .'emente  confessou 
que  lhe  dominavam  estes  receios  ;  que  elle 
temia  que  a  magistratura  s.i  deixasse  influen- 
ciar peias  paixõjs  com  prejuízo  da  josliça, 
mas  que  si  adoptava  a  medida  era  porque, 
apezar  dos  inconveni3nto3  apontados,  não 
encontmva  outra  class3  que  oíTercicesse  me- 
Ihores  vantagens  para  garantir  o  moU),  o  que 
era  o  escopo  da  sua  politica. 

Por  estas  considerações  não  sou  infenso  a 
se  entregar  á  magistratura  o  alistamento,  ção,  creio  que  nenhuma  duvida  pôde  subsistii* 
mas  o  que  não  podemos  faz3r  6  conferir  ju-  da  inconsuitucionatidade  de  se  conferir  jn- 
visdicção  federal  á  justiça  iocal,  porque  o  Irisdicção  federal  á  justiça  locaL 
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Si  é  pormlUido  sustentar-se  que  a  Uolão 
pódd  coníbvir  attribãições  a  um  dos  poderes 
do  Estado,  qu  >  no  oirctilo  de  sua  ae^^o  consti- 
tiicienal  6  t?lo  independento  quanto  aquella, 
parece  que  a  reciproca  também  deve  ser 
«dmittida. 

Ei  neste  oaso,  teremos  a  anarchh.  o  que 
procurou  oritar  o  legislador  consti.iiinte, 
delimitando  a  espliora  do  ar^Ão  das  duas  en- 
tidades po  iticas. 

Penso,  poi^i  Sr.  Presidente,  que  esta  me- 
dida, além  de  ser  uma  vioi  .ção  do  nosso 
paoto  fundamental,  constituo  uma  ameaça 
para  o  regimen  fedo/ativo,  com  as  tendên- 
cias centralizadoras  que  se  vão  accentuando. 

O  Sk.  Anizio  de  Abreu -r^V.  Ex.  acha  que 
é  constitucional  uma  lei  da  União,  dando  com- 
petência^ aos  municípios  i 

O  Sr«  BulcIo  Vianna.  •—  A  Constituição 
Bio  veda  expressamente,  como  conferir-se 
Jurifliiição  federal  á  justiça  local,  pelo  que 
ai  os  mun.cipios,  que  Ao  corporações  poli- 
ticas e  autónomas,  acoeitarem,  não  vej  )  ia* 
oònyeniencia  em  serem  investidos  de  taes 
ítilioç5BS. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  E  si  o  Eôtado 
.a^ceitar  ? 

O  Sn.  Joio  Luiz  Alves-- Então  não  é 
obrigatória. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna  —  Si  6  facultativa 
esta  attribuicão,  acreJit:im  os  nobres  Dopu 
tadosque  a  justiça  loc  ,1,  já  sobrccarroí^ada 
de  trabalhos,  irá  acceitar  mais  e^jta  respon- 
sabilidade, sujeitando-se  ainda  ás  penalidades 
estabelecidas,  ató  da  perda  do  logar  ? 

Ainda  mais  virá  oonoorrer  para  e^ta  re- 
pulsa da  magistratura  local  a  s.tuj.ção  es- 
querda em  que  vêm  coilocal-a  o  subiiituiivo 
aa  Commissão  e  os  outi*os  projectos  que  com- 
mettom  n  ej^ta  justiça  funcçõos  eleitoraos. 

De  facto  não  me  parece  regular  que  os 
aotoB  do  juis  local  de  categoria  igual  ao 
júis  federai  sejam  revistos  por  esta  auto- 
Tidade. 

Menos  procedente  6  ainda,  Sr.  Presi- 
dente, o  dispositivo  do  pi'ojeoto  da  Commis- 
são,  que,  creando  a  junta  rerisora  o  a 
•  apurador»  composta  do  juiz  seccional,  do 
presidente  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado 
e  do  ppoourador,  eonfere  a  presiviencia  da 
janta  ao  juiz  scoeional . 

Não  me  parece  curial  que  o  presidente  do 

£rimeiro  tribunal  do  Estado  vã  ser  membro 
91  uma  Junta  sob  a  presidência  de  juiz  de 
eatetroria  inferior. 

>  Soiido  f^uitativa  esta  attribuicão,  duvido 
ikiuitò  que  o  presidente  do  isríbunal  supe- 
rior do  Estado  vá  acceitar  este  papel  se- 
cundário. 


O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Não  é  papel 
secundário,  em  todo  caso  acceitamos  emenda 
a  essG  respeito. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna  —  E  por  mais  mo- 
desta que  possa  ser  a  justiça  local,  devemos 
acat  V  as  prerogativas  e  os  privil  ágios  d^^a 
seus  membros,  respeitar  a  Iiierarchia  dos 
9eusrepro.seniant.es,  não  sendo  licito  que  a 
União  tenha  o  direito  de  collocar  os  :>c  s 
fUnccionaiios  de  inferior  ou  igual  categoria, 
como  superiores  aos  funccionarios  do  Es- 
tado. 

Por  estas  considerações  vê-so  que  é  impra- 
ticável esto  systema  de  se  conferir  juris- 
dicção  á  justiea  local,  cummulati  vãmente 
oom  a  União,  ai(im  de  ferir  manifestamente 
a  nosa  Constituição.  Assim,  pv>is,  penso  que 
as  disposições  do  projocto  da  Gamara,  do 
substitutivo  da  maioria  da  b.incada  mineira 
e  do  illustre  representante  do  Rio  do  Ja- 
neiro, qao  confurem  jurisdicçãô  á  justiça 
local,  nãj  podem  ser  accoitas  pela  Gamara. 

Paroce-mo,  Sr.  Presidente,  que  os  autoi^es 
do  projecto  que  acrodiUm  ter  acertado  cora 
o  remédio  para  a  verdade  do  alistamento  en- 
tregando a  sua  confecção  á  justiça  local,  ex- 
clusivamente ou,  com  outros  elementos,  sub- 
ordinada á  justiçi  federal, SD  Oáquecem  de  que 
já  no  rogimen  d  i  lei  actual  a  esta  cabo  de- 
cidir os  recursos  eleito raei. 

Si,  pois,  t()m  á  justi(;a  federal  a  ultima 
palavra  sobre  o  alistamento,  si  assiste  ao 
cidadão  o  direito  de  interpor  os  recursos 
contra  as  inclusões  o  exclusões  indébitas,  si 
aín.la  pjrmi  .te  a  IA  actual  que  se  possa  re- 
correr em  globo  (Jo  alistam jnto  fraudulento, 
e  Si  esta  justiça  oíTeroce  txntíis  garantias, 
por  que  razão  continuam  as  fraudes  dos  alis- 
tamentos, como  explicar-se  as  insjripções 
eleitoraes  fraudulentas  ? 

Não  é  a  just.ça  federal  a  mesma  entidade 
aquém  a  lei  actual  confere  a  ultima  dx'i- 
são  sobre  os  alistamentos  ?  Por  que  motivo 
se  vei'ificam  tantos  abusos  ?  E'  porque,  Sr. 
Presidente,  o  cidadão  não  se  interes^ 
mais  pelo  pleito  e  não  se  interessa,  porque 
ainda  mesmo  que  consiga  votar,  seuá  votos 
não  são  r ^'Conhecidos,  desde  que  ao  Poder 
Legislativo  cabe  a  3 jberania,  que  tem  en- 
tendido de  fazer  DopuCados.  {Trocam-se 
apartes.) 

O  mal,  Sr.  Presidonte,  não  6  da  organi- 
zação do  alistamen^.0  pelas  corporaçô>3s  mu- 
nic  pães,  como  dispõe  a  actual  lei,  d>sde 
que  a  justiçi  federal  poderia  corrigir  os 
vicies  que  prejudicam  a  realidade  desejada  ; 
elle  é  devido  a  outras  causas,  que  nãopode- 
mos  infelizmente  remover  com  providenciai 
l6gislati\as. 

Portanto,  desde  que  o  projecto  da  com- 
mí&são,  o  da  bancada  minoira,.* 
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Um  Sr.  Deputado— Da  bancada  mineira, 
nSo. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna— . . .  ou  do  alguns 
membros  da  bancada  mineira  o  o  do  nobro 
Deputxdo  polo  Rio  de  Janeiro  consi/^aam  a 
d iáposiçâo  do  que  á  justiça  federai  cabo  de- 
cidir om  ultima  instancia  os  recursos  elei- 
toraos,  disposição  que  já  se  acha  na  lei  elei- 
toral vigente,  não  vejo  necessidade  do  se 
violar  a  nossa  Constituição,  em  ponto  capital 
do  regimen  federativo,  p  .ra  se  conferirem 
at^«ribuicõe^  que  não  podemos  conferir. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Deixemos  então 
violadas,  attribuindo  competência  ás  muni- 
cipalidades. (Trocam-sa  vários  outros  apartes 
enire  os  *V)í.  Augusto  de  Freitas,  l^ovegildo 
Filgueiras,  Antjsio  de  Abreu  e  João  Luiz 
Alves,) 

O  Sr.  Bulcão  Vianna— Sr.  Pre  iJente, 
menos  lógico  que  o  projecto  do  alguns  mem- 
bros da  b:\ncada  mineira  é  o  (\\  commissão 
quecolloca  ao  ladodo  juiz  na  junta  do  alista- 
mento o  presidente  do  conselho  municipal  e 
811  p pie n te  de  juiz  federal,  entidades  repu- 
tadas suspeitas  de  interesses  políticos. 

Si,  como  é  correu le,  o  juie  6  a  melhor  ga- 
rantia para  a  offloacia  do  alistame  :to,  por 
qno  motivo  diminuír-lhe  as  responsabili- 
dades com  a  participação  de  dons  compa- 
nheiros, que  além  disso  em  maioria  na  junta 
poderão  inutilizar  o  esforço  desta  autori- 
dad:??  E  ai  estes  indivíduos  inspiram  con- 
fiança, como  se  condemnar  o  systema  d  ^ 
lei  actnal.que  por  uma  engenhosa  combinação 
facilita,  o  que  não  faz  o  projocto  da  com- 
missão,  a  representação  das  minorias  nas 
secções  incumbidas  do  alistamento  ? 

Outro  ponto  do  projecto  da  com  missão  es- 
pecial que  me  parece  inexequível  é  o  qiie,es- 
tabelecendo  que  a  jimta  revisora  funccio- 
nará  durante  quatro  mezes  para  rever  o 
aUstamon«Aj,  impoo  esta  obrigação  ao  Pre- 
sidente do  Tribunal  do  Estado,  como  mem- 
bro que  é  da  dita  junta. 

Não  6  pos>iv(il.  Sr.  Presidente,  que  o  pre- 
sidente do  tribunal  abandone  as  sias  funcções 
durante  quatro  mczcs  p.í,ra  ir  funccionar  em 
trabalhos  eleitores  federaes. 

E  si  accrescentarmos  a  este  prazo  o  tempo 
que  perderá  esto  funccionarlo  cora  a  apura- 
ção no8  annos  em  quo  houver  eleições,  o  que 
'6  bera  provável  que  se  possa  dar  quasi  an- 
nualm  ^nte  pelas  vaga>i  quo  occorrem  extra- 
ordinariamente nas  deputações,  ^ob  otudo 
numorusus,  é  f>rça  confessar  que  muito  pre- 
judicadas serão  as  funcções  desta  autoridade 
nj  exercício  ro<íular  do  seu  cargo. 

E  si  a  União  pôde  sobrecarregar  os  seus 
funceionarios  de  trabalhos  extraoixlinarios, 
pois  a  ella  caberá  providenciar,  caso  s.^jam 
pi*ejudicadas  as  fiincçõei  regulares,  o  mesmo 


direito  não  lhe  açaiste  cora  relaçSo  aos  ftm- 
ocionarios  do  Estado  que  não  está  obrigado 
custear  encargos  que  não  lhe  pertencem. 

Em  outros  pontos,  aliás  capitães,  de  uma 
reforma  eleitoral,  não  me  parece  que  o  pro- 
jecto da  Commissão  soja  exequível,  nem  que 
oífereça  mais  garantias  do  que  o  regimen 
eleitoral  vigente. 

E'  assim  quo,  na  organização  das  mesas 
oliíitoraes,  altera  do  projecto  incidir  na  incon- 
stitucionalidade que  já  demonstrei  de  com- 
metter  funcções  á  justiça  local,  o  processo 
estabelecido  não  difftculta  o  abuso  das  dupli- 
catas. 

Uma  das  questões  mais  sérias  era  ma- 
téria eleitoral,  Sr.  Presidente,  uma  das  con- 
dições mais  importantes  é  evitar-se  a  todo  o 
transe  as  duplicatas  de  mesas. 

Preferível  será,  Sr.  Presidente,  que  não 
haja  eleição,  que  o  eleitorado  não  encontre 
:is  mesas  onle  possa  exercer  os  seus  di- 
rei tos.do  que  a  facilidade  de  se  organizarem, 
dentro  dos  limitís  da  lei,  mesas  eleitoraes. 

Si  os  mesarios  legacs,  para  fugirem  ás  con- 
tingências de  um  piai  to,  não  comparecerem 
aos  legares  doiigoados  ou  não  apurarem  de- 
vidamente os  suíTragios  do  eleitorado,  por 
serem  contrários  aos  candidatos  de  sua  par- 
cialidade, este  seu  procedimento  ha  de  des- 
pertar a  rovolti  daá  opposiçõeá  que  dispu- 
zerem  de  elementos,  edtabelecx)ndo-se  uma 
reacção,  que  sei'á  benéfica  para  modificar  os 
nossos  costumes  paliticos. 

Com  a  facilidade,  porém,  das  duplicatas, 
guardidas  apparencias  de  legalidade,  os 
chefes  políticos  não  irão  se  aventurar  a 
uma  luta,  nem  aos  incom modos  de  protestos 
e  outras  providencias  para  defesa  dos  seus 
direitos,  e  então  procurarão  também  fazer 
duplicatas,  appellando  para  o  poder  que  tem 
a  ultima  ratio,  que  é  o  Congreáso  Nacional, 
cujas  decisõoá,  bem  sabem,  não  obedecem  ás 
inspirações  da  justiça  e  sim  ás  conveniências 
políticas. 

Mas,  si  é  verdade  que  a  lei  actual  se  re- 
sente  deste  mal,  que  procuro  remediar  com 
as  emendas  que  offereço,  não  ô  menos  ver- 
dade que  o  proiecto  da  Commissão  não  está 
escoimado  de  três  vi  cios. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas— Peço  que 
deixe  accentuado  que  não  ô  a  lei  de  26  de 
janeiro  quo  facilita  a  fíraude;  foram  as  pjste- 
riormente  votadas  pelo  Congresso  que  adul- 
teraram  profundamente  o  aystoma  da  lei. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Apoiado. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna  -t-  Como  dizia* 
Sr.  Presidente,  o  projtcto  da  Commissão 
não  offerece  melhores  garantias  contra  as 
fraudes,  porquanto,  além  da  oonulaissão  do 
alistamento,  que  ó  a  janta  eleitoral  dík  séÚQ 
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do  muaicipio  o  a  quom  cabe  também  no- 
mear os  mesarios  das  outras  secções,  se  com- 
por em  sua  maioria  do  elemeatoi  que,  so- 
gundo  a  opinião  corrontj,  mão  inspirara  con- 
fiança, accrcsco  que  é  poniiittido  om  um 
dos  artigos  que  no  cas  j  do  impedimento  dos 
membros  natos  se  lVvi*á  a  substituição  poios 
seus  re.«pccti vos  substitutos. 

Si  attendermos  ilquali.iadc  o  á  quantlda-.b 
dos  supploutes  da  junta  do  alistauiento,  que 
são  os  substitutos  dos  juizes  de  direito,  toJoi 
08  membros  tio  conseílio  c  os  supplentes  e 
os  substitutos  do  juiz  federal,  pessoas  que 
em  rjgra  acceitara  estes  cargos  para  servir 
aos  interesses  políticos,  não  6  tomeriiaie 
avançir-se  que,  sob  o  pretexto  do  nsio  terem 
comparecido  os  membros  elTectivos,  ellos 
poderão  se  reunir  o  fazer  as  eleições  que 
para  aqui  serão  i-emetiidas  e  approvadas,  si 
favoráveis  forem  as  circurostancias, 

O  projecto  da  maioria  d  i  bancada  mineira 
que  adopta  o  mecanismo  da  lei  actual  para 
a  eleição  das  mesas,  somente  com  a  modifl- 
cação  do  funccionamento  do  supplente  do 
julE  federal,  como  presidenU3  da  junta,  cir 
cumstancia  que  não  vem  emprestar  miior 
respeiiabilidade  ajunta,  ainda  admitte  qu3 
80  »ça  a  eleição  cjm  um  só  membro  eífectivo 
chamando  eleitores  para  completar  o  nu- 
mero legal  • 

Outra  idé  í.  do  substitutivo  da  Coramissão,  a 
que  não  posso  prestar  o  meu  assentimento,  6 
o  voto  a  descoberto  obrigatório . 

Systema  banido  em  quasi  todos  os  p  \izo3, 
elle  seria  um  grande  mui  entrenós  pela  sub- 
ordinação a  que  fl(*ariam  sujeitos,  os  vo- 
tantes. 

Quem  conliece  as  condições  do  njsso  moio 
social,  sobretudo  nas  ros^lõos  contra33,  onde 
a  prepotência  das  autoridades  tào  facil- 
mente so  exercita  e  é  de  difflcil  cjri-ectivo, 
não póle  patrocinar  esta  idôa  que  vira  expor 
o  eleitor  que  se  iosurja  contra  a  vontade  da 
autoridade  a  vindictas  e  injustiças  clamo- 
rosas. 

Além  disso,  os  funccionarios  pablicos  para 
com  o  governo,  os  operários  para  com  os 
proprietários,  em  summi  as  demais  clames 
que  teom  rei  '.çõ:ís  do  dependência  seriam 
forçadas,  todas  as  vezoj  que  a  intervenção 
dos  seus  superiores  se  manifestasse,  a  contra- 
riar 08  seus  sontimen.os,  saortílcar  a  sua 
eooaoiencia  p  .ra  não  compromotter  a  sua 
Situação. 

Agora  mesmo  na  Allemanha  se  levanta- 
ram grandes  reclamações  contra  a  prossão 
dos  proprietários  das  fabricas,  que  preton- 
deram  Ascalizar  o  pronunciamento  dos  sous 
subordinados,  com  a  violaçio  do  sigillo  do 
voto. 

Si,  pjís,  neste  grande  paiz,  que  tanto  se 
impõe  pelas  maravilha;:^  do  seu  progresso  in- 


tellectual  o  material,  onde  as  classes  op3i*a- 
rias  so  acham  aggremiadas,  constituindo  uma 
força,  mais  se  preconiza  o  sigillo  do  voto, 
para  gírantir  a  livre  manifestação  do  opera* 
ri  .do  cjntra  as  violências  d^s  patroe5,qnanto 
mais  ent/e  nós  em  que  as  garantias  são  me- 
ãos ofllcazos,  dala  a  inferioridade  da  nossa 
cultura  social. 

Dir  s3-ha  que  o  voto  a  descoberto  tem  a 
vantigom  do  eleitor  poder  melhor  fiscalizar 
o  ex3rcicio  do  sou  direito,  evltando-se  as 
usur  picões. 

Mas,  Sr.  Pro^ldonte,  além  da  loi  vigente 
facultar,  em  uma  de  suas  sábias  disposições, 
ao  eleitor  utilizar-se  desto  meio  de  mani- 
festar o  seu  voto,  sem  os  inconvenientes  da 
obrigatório Jiide,  que  sujeitara  ácoarçõoos 
espíritos  fracos,  ou  os  quo  tiverem  relações 
de  dep?nde  icia  que,  iofelizmento.  soo  muitas 
no  es&ado  de  n  jisa  corrupção  eleitoral,  esta 
providencia  serã  illudiJa. 

Seria  realmente  uma  circumstancia  va- 
liosa para  garantia  do  voto  a  apresentação 
do  recibo  da  mesa  consignando  o  nome  esco- 
lhido pelo  cl jitor  pira  ser  suírra:Jrado,  aia 
impunida  e  não  aoima<S3  o  recurso  da  falsi- 
ficação das  firinas. 

Quando  vemoi  actas  om  duplicata,  com  as 
mesmas  assi.rnaturas,  consignando  vota^^es 
diiforentcs  e  serem  approvadas  umas,  sem  se 
procurar  apu  ar  quaes  as  verdada»ras,  D3ra 
mandai'  responsabilizar  es  falsarioi,  cão  será 
de  adndirar  quo  o  mesmo  se  dê  com  relação 
aos  rec  bos  das  juntas  eleiloraos. 

Defu  lis,  Sr.  Pi^esidente,  si  polo  nosso  in- 
diíFerentismo  o  eleitor  j<l  não  concorre  ás 
urnas  com  a  garantia  do  sigillo,  para  as 
mais  das  vezes  não  se  indispor  com  os  domi- 
nadores do  dia,  maio/  será  o  retrahimento, 
si  for  obrigatório  o  pronunciamento  a  d&ico- 
berto. 

Ainda  mais:  um  doa  maio:*os  incoave- 
niente^  da  actua  li  lado  é  o  não  compareci- 
mento das  mesas  eleitoraes,  lavrando-S)  as 
actas  clandestinamente.  Si  asnm  é,  não  sorá 
um  correctivo  o  voto  a  descoberto,  porque 
ao  eleitor  faltará  um  meio  de  poder  mani- 
festar o  seu  voto. 

Hom  vô  a  Camará  que  eita  medida,  aliás 
já  consignada  na  lai  vigente  faculiativi- 
mente,  sem,  entretanto,  produzir  resultados 
vantajo\;os  pela  corrupção  do^  nosios  eos 
tumes,  não  virá  coaoon^er  para  melhorar  as 
condiçõoi  de  nossa  situação  politica. 

Sr.  Presidente,  no  largo  debate  de  tào 
importante  assumpto  tom  so  discutido  o  com 
brilho  o  melhir  modo  de  representação  das 
mmorias. 

Bem  sei,  Sr.  Presidente,  que  o  verdadiiro 
rogimen  democrático,  na  phraso  brilhant3 
de  StuartMill,éo  governo  de  tudo  o  povo 
por  todo  o  povo,  igualmente  representado. 
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Dabi, Sr. Presidente,  estas  combioaQões  que 
tecm  surgido  do  ccrob/o  dos  publicistas, 
cada  qual  mais  engenhosa»  para  so  fazorcm 
r  )presentar  asdiv©  sas  parcialidivJea  em  ç^uo 
so  divido  a  sociedade. 

Mas  não  6  esta,  Sr.  Presidonte,  a  njsa 
preoccupagâ>;  o  que  nos  aíílige  nâo  6  a  subju- 
gação da  minoria  peia  maioria,  não  i\  a 
falta  de  preponderância  da  minoria  nos  des- 
tinos do  paiz. 

Felizes  seriamos  nós  si  esta  fosso  a  si- 
tuação, o  comquantj  não  fosse  o  ve/daileiro 
ideal  a  exclusão  das  minorias  do  jogo  do 
syátema  rop.  esentat'vo,  esto  mal  soria  das 
monores,  uma  voz  que  a  direcção  dos  ne- 
gócios públicos  se  oxorcitasse  pjla  maiori», 
com  legitimidade  de  investidura. 

Mas  o  que  so  áú,  não  é  o  do.ninio  legitimo 
das  maiorias;  reclama-sj  contra  a  illegíti- 
midado  das  representações,  vicladiís  pelas 
fraudo  j  eleltoraos. 

Por  conseguinte,  não  mo  parec  >  de  grande 
alcanço  pratico,  pava  o  momonto,  esta  dis- 
cussão soore  o  melhor  meio  de  S3  garintir 
a  representação  dos  ninarias:  si  a  lista  iu- 
completa,  o  voto  uninominal  ou  o  cumuU- 
torio. 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves— Nâo  apoiado.  De 
grando  valo.*  pratico  é  o  de  que  se  cogita 
para  evitar  que  as  minorias  sejam  abafadas 
p3la^  mxíorius. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna  —  Desde  que,  Sr. 
Pi^esidente,  a  maior  questão  que  nos  pre- 
ociupi  6  aefllcacia  do  voto,  para  o  qu3  pro 
curamos  o  remédio,  não  vojo  vantagem  em  se 
mudar  o  systema  da  lei  actual  pira  se  on 
saiar  um  novo  que  não  ird  influir  pára  me- 
Ihor.ir  a.í  condi ;õo3  do  reconheci naen to  do 
voto. 

O  projecto  da  Comrnissão  consigna  a  mea- 
ma  dispo.âção  da  loi  vigente  que  determina  a 
votação  pop  lista  incjmpleta,  systema  quo 
reputo  preferível  ás  cjmplbagões  do  voto 
cumulativo;  ou  ao  voto  uninominal  que  seria 
a  di^jpersão  das  forças  partidárias  arregi- 
mentadas, quando  a  organização  dos  parti- 
dos ó  uma  mel  Lda  quo  se  impõe  para  o  jogo 
regular  do  regimen  representativo. 

Tenhamos,  poii,  o  votonpurado,  respeita- 
dos os  sulTragios  do  ci  ladão,  que  o  processo 
ostabolocido  pela  loi  cm  vigor  proporcionará 
À  repres3ntaçãj  das  minorias. 

Outra  idda,  Sr.  Presidente,  quo  tom  des- 
pertado não  pequeno  interesse  na  discussão 
o  é  objecto  das  cogitações  de  espirits  emi- 
nentes ó  o  censo.  Sem  aliás  sor  radicalmente 
infenso  a  esta  m  idida  que,  importando  re- 
dução do  eleitorado,  apresenta  mais  proba- 
bilidades do  ílsculização.  su3citam-se,  porém, 
no  meu  espirito  duvidas  de  ordem  constitu- 
cional, al0m  de  mo  parecer  uma  grave  ii)- 
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justiça  privar  se  um  grando  numero  de  cida- 
dãos do  direito  do  voto  em  oujo  goso  já  se 
acham,  quando  não  lhes  cabe  a  responsv 
bilidade  pelas  fraudes  eleitoraes. 

Demais,  si  a  principal  vantagem  do  censo 
é  a  liroitição  do  eleitorado,  esto  resultado 
colheremos  independente  da  medida  suggo- 
rida,  si  es  alistamentos  exprimirem  a  ver- 
dade. Em  um  pa'*zcomo  o  nosso  em  que 
onjrme  ô  o  numero  dos  analph  ;betos  pela 
deficiência  á\  instrucsão  primaria,  muito 
reduzido  ficará  o  eleitorado,  si  a  seriedade 
presidir  ao  processo  das  qualificações,  sem 
qu3  preciso  seja  a  violação  dos  princípios 
democráticos  consagrados  em  nossos  estatu- 
tos pjiiticos. 

Si  os  projecios  quo  venho  de  anaiysar.  em 
seu.4  pontos  mais  capitães  sâo  impraticáveis, 
já  por  conterem  disposições  ineonstitucio- 
naes,  já  pjrque  se  resentem  do  defeitos,  não 
me  parece  que  o  projecto  do  nobre  Deputado 
do  Minas,  o  Sr.  Francisco  Bernardino,  venha 
trazer  solução  ao  problema  que  nos  pre- 
occupa. 

O  nobre  Deputado,  que  com  tanta  eleva- 
ção occupou  a  tribuna,  reputando  ioconsti- 
tucional  a  intorvenção  da  União  em  confe- 
rir jurisdicçao  á  justiça  local  e  não  confiando 
nas  camarás  ou  conselhos  municipae^  pro- 
cura crear  um  representante  federal  em 
cada  maiicipio  com  o  nome  de  c«)mmibsario 
a  quem  entrega  o  processo  eleitoral. 

Não  creio,  enti^etan to,  Sr.  Presidente,  na 
exequibilidade  desta  medida.  Si  este  repre- 
sentanto  federal  for  gratuito,  será  uma  au- 
toridade graciosa,  som  garantias  para  bem 
desempenhar  as  funcçõos  que  lhe  furem 
commettidas,  nomeado  pelas  conveniências 
politicas,  participando,  portanto,  das  mes- 
mas suspeitas  em  que  mcorrem  oi  juizes 
substitutos  foderaos. 

E  si  estes  funccionarios  quo  exercem  at- 
tribuigões  judiciarias,  o  que  deve  influjr 
para  haver  mais  cuidado  na  escolha,  não 
oíTerecem  garantias,  não  sei  que  melhores 
possam  apresentar  as  entidades  creadiis  pelo 
projecto,  que  serão  consiituidas  do  mesmo 
modo. 

Si,  porém,  fjrom  remuneradas  as  fun- 
cçõeàdestes  commissarios,  parece-me  que  as 
circumstancias  financeiras  do  paiz  não  com- 

Sortam   a  grande   despeza    que    decorrerá 
este  novo  S3r viço. 

Como  prjmetti,  Sr.  Presidente,  apresenôa 
algumas  modificações  á  lei  eleitoral  vigente 
que,  estou  certo,  conseguirão  melhorar  as 
suas  dispoiições. 

Um  dos  seus  inconvenientes  é  a  facilidade 
ditô  duplicatas  com  appareneias  de  legali- 
dade, desde  que  as  juntas  destinadas  a  eleger 
as  mesas  eleitoraes  podem  fiinccionar  com 
raen^bros  cio  conselUo  o  Bupplontos,  indistin- 
ta 
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VstaíTionte,  em  numoro  nunca  inferior  a  cinco. 
Do  sorte  que,  sendo  muitos  os  membros  dos 
conselhos  e  os  supplontcs,  fácil  ao  torna  a 
organização  de  mais  d 3  uma  junta  eleitoral, 
para  orginizxção  das  mesaa. 

A  emenla  que  offercço  exige  pelo  menos  a 
maioria  eíToctiva  dos  membros  do  conselho, 
o  que  burla  as  combinações  que  o  interesse 
politico  possa  forjar.  Assim  também  facilita, 
a  duplicata,  o  funccionamento  da  meáa  o  ei- 
toral  com  um  só  membro  offoctivo,  facul- 
tando-so  a  esto  chamar  eleitores  para  cora 
pletar  o  numero  legal. 

A  exigência  de  que  a  mesa  só  pôde  funccio- 
nar  pelo  menos  com  trej  membros  effecti  vos, 
creio  quo  vem  romovei*  o  inconveniente 
apontado.  Outro  ponto  que  deve  ser  modift 
cado  na  lei  eleitoral  em  vigor  é  a  constitui- 
ção da  junta  apuradora. 

São  notáveis  os  inconvenientes  de  se  en- 
tregar o  apuração  de  tjdas  as  eleiçõaa  de 
um  distrlcto  a  uma  junta  constitJiida  do 
membros  do  conselho  e  supplentes  do  muni- 
cípio, 8(?de  do  districlo. 

Basta-  uma  parcia'idade  dispjr  do  conselho 
da  sede  para  conferir  diplomas  aos  seus 
Jartidavios,  privando  até  aos  adversários 
de  prote^tos  com  a  clandestinidade  do  suas 
íeuniõos. 

Parece-me  que  a  outorga  destas  attribui- 
ções  á  junta  revisora  da  lei  vigente,  que  6 
composta  do  juiz  seccional,  do  substituto  e 
do  procurador,  oíferece  melhores  garantias. 
Ck)m  estas  m3Íiflcações  o  outras  que  sug- 
gerií*  o  espirito  esclateciJo  dos  nobres  Depu- 
tados pettio,  Sr.  Presidente,  q;io  a  lei  actual 
que  em  seu  oonjuocto  obí3ilece  a  u  i  pi  mo 
harmónico  e  garantidor  do  exercício  do  voto, 
poderá  melhor  preencher  os  nos.sos  intuitos, 
si  out:'a  for  a  norma  do  proceder  doá  in- 
cumbidos da  su  \  execução. 

Confesso,  entretanto,  quo  não  acreiito  que 
mesmo  com  osus  moiiíi  cações  se  possa  obter 
a  verdade  da  eleição  som  que  concorram 
outras  causas  do  ordem  moral. 

Muito  importante  é,  Sr.  Presidente,  que  o 
alistamento  seja  verdadeiro,  que  as  mesas 
eleitoraes  seyam  compostas  dq  pessoas  compe- 
tentes que  apurem  devidamente  as  cédulas 
dos  eleitores,  que  a  junta  apurd  jr  •.  proceda 
com  a  maior  isenção  do  animo,  dando  di- 
ploma ãquelles  que  obtenham  maior  sr.mma 
de  suíTragioá,  pjrém.  mais  do  quo  tudo  isto, 
do  que  precisavam w  era  da  uma  reforma 
radical  na  verificação  de  poieros.  (Apoiados.) 
Sem  esta  reforma  a  confiança  não  se  re- 
stabelecorá,  nem  haverá  lei  alguma  que  pro- 
duza o  i  seus  oíTeitos. 

Quem  aprecia  os  ficfcos  que  taem  suece- 
didu,  03  abusos  qu  j  se  tejm  coraraettido  na 
verificação  de  podere?,  não  se  póJo  illudir 
'com  a  refornja  da  lej,   desde  que  o  poder 


competemte  que  a  tem  de  applicar  não  se 
inspira  na  justiça. 

E'  curioso,  Sr.  Presidente,  que  nos  admi- 
remos das  frauíles  das  mesas  elo^toraes  e 
juntas  apuradoras,  de  que  o^  indivíduos  que 
as  compõom  se  sujeitem  a  impjsições  p  ira 
violarem  os  diraitos  dos  seus  concidadãos, 
quando  nós  nos  deixamos  impressionar  pelas 
affeiçõe^,  p^las  suggestões  partidárias  ou 
conveniências  politicas  e  cheguemos  a  rcc  isir 
aos  nossos  advei^saríos  o  diraito  que  lhes  as- 
siste. 

Não  preciso  remontar-me  ás  legislaturas 
passadas  para  enconirar  noJ  anna  js  faltai 
que  venham  demonstrar  esta  minha  as- 
serção. 

Na  actual  legislatura  vimos  doutrinas  di- 
versas par  \  os  mesmos  casos. 

Vimos  a  Gamara  desprezar  eleições  dupli- 
cadas em  um  caso  e  acceital-as  omi  outi-o, 
preferindo,  som  elementos  comprobatórios 
ou  antes  com  exclusão  de  provas  evido  ites 
as  actas  que  consultavam  as  conveniências 
p3liticas. 

Em  matéria  de  incompatibilidades,  que 
não  é  um  assumpto  de  facto,  tão  susceptível 
de  apreciações  variadas,  e  sim  uma  questão 
de  direito,  a  Gamara  proferiu  decisões  difife- 
rentes  sobre  as  mesmas  hypjtheses. 

Si  a  Gonstituiçao  permiúisse  remédio,  cu 
o  proporia  para  o  roconhecimento  de  po- 
deres. Eu  lembraria  o  alvitre  de  se  dcslacar 
do  Poder  Legislativo  esta  httribuição  do  re- 
conhecer os  poderes  de  sjus  raembrjs  para 
confiarão  Supremo  Tribunal  Ftídoral. 

Mas  contra  isto  se  oppõe  a  nossa  Gonsil- 
tuição. 

O  Sr,  Calogeras—  Infelizmente. 

O  Sr.  Bulcão  Vianna  —  Lembrei- me, 
Sr.  Piesidente,  quo  pjdoriamo5  aloptai-o 
systema  inglijz  relativo  ao  i^econheji mento 
de  poJeres,  que  manda  submjtter  as  eleições 
contestadas  ao  critério  de  um  dosseuí  tri- 
bunaos  superiores,  para  emittir  o  voto  de 
validade  ou  não  das  mesmas,  sem,  entret  .nto 
sar  obrigatório  o  seu  pronunciam3nto. 

Este  systema,  Sr  Presidente,  que  foi  de- 
terminado peljs  masmos  abusos  de  que  uoà 
resen timos,  sem  duvida  em  escala  menor, 
teem  produzido  salutares  off<útos  naquelie 
paiz,  não  constando  que  nenhuma  das  ma- 
nifestações do  tribunal  t^nha  deixado  de  ser 
confirraaia  pelo  Poder  L  igislativo. 

Entretan*/o,  Sr.  Presi'lante,  não  creio  na 
priíticabilidade  desta  modila. 

Além  do  embaraço  cjnsoitucional  da  in- 
competenoii,  que  pó.ie  arguir  o  Tribunal, 
como  já  annuncia  at6  para  re^jursos  eleito- 
rais, não  confio,  Sr.  Presidenta,  d>  s  nossos 
cjsfcumd-J  politicas  ,  o  respeito  ã  opinião  do 
Tribunal  sem  caracter  obrigatório. 
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Accresce  ainda,  Sp.  Presidente,  que  já 
tivemos  occasiáo  de  presenciar  duplicatas  de 
candidatos  diplomados  em  quisi  toJos  os 
Estados,  pelo  que  não  sendo  de  admirar  <iue 
se  repitam  estes  casos,  alóm  das  diíliculd  '.<fes 
do  pronunciamento  do  tribunal  polo  retar- 
damento a  que  ficaria  sujeita  a  verificação 
dos  poderes,  estou  certo,  que  exci tidos  os 
ânimos  e  empenhados  oy  intere  ses  politicos 
em  tão  larga  escala,  ninguém  pre  taria  a 
attenção  ao  tj^nWtdtim  do  Tribunal. 

Factos  eloquentes,  Sr.  Presidenta,  voem 
demonstrar  que  laboramos  no  erro  de  acre- 
ditar que  a  reforma  radical  da  lei  actual 
resolve  a  questão  que  tinto  nos  preoccupa. 

Pa  'a  não  fatigar  o  esp.rito  dos  meus  illus- 
três  coIleí?as  invocarei  poucos  exemplos. 

A  lei  actual  tem  uma  disps^sição  saluta- 
rissima  e  insophismavel  a  que  o  Poder  Le;?is 
lativo  ,  entriítanto,  não  tem  prestado  a 
min  ima  ob3dieucia. 

li'  assim,  Sr.  Prosileato,  quo  a  lei  dispõa 
no  art.  4o  : 

«  A  Câmara  ou  o  Senado,  sempre,  que  no 
exercício  do  direi  o  de  reconhecimento  dos 
poderes  do  seus  membros,  annullar  uma  elei- 
ção sob  qualquer  fundamento,  roiíullando 
desse  acto  ílcar  o  candidato  diplomado  infe- 
rior ora  numero  de  votos  ao  imme.iato, 
deverá  determinar  que  se  reaiiz3  nova  elei- 
ção » 

Parece-me,  Sr.  Presidonto,  quo  nada  ha 
mais  claro;  é  tal  a  precisão  dos  termos  que 
duvida  nenhuma  pôde  existir  sobre  o  sen- 
tido. 

Pois  bom;  esti  disposição,  dictada  pVa 
consideração  valiosa  de  so  evitar  o  segundo 
escrutínio,  de  maneira  quj,  sob  o  petextj 
do  eleições  nullas,  fo  sem  reconhecidos  os 
candidatos  quo  não  reunissem  a  maior  somma 
de  suífrag^os,não  tom  sidu  roxpeiíada,  e  ainda 
m  )snio  este  anno  o  Senado  desprezou  tão 
claro  dispositivo  legal,  apezar  da  emenda 
ap  osontada  yor  um  dos  s  ius  illustros  mem- 
bro j. 

Outra  disposição  da  lei,  de  grande  alcance 
para  a  garantia  do  voto,  6  a  exigência  dos 
ali>>tamentos  serem  ramettiiios  ao  juizo  se 
ccional  Entretanto  osti  providencia  que 
evitaria  a  clandestinidade  das  inscripções 
eleir.oraos,  oíTorccjndo  aos  interessados  u 
meio  do  conbocer  o  eleitorado  e  a  segurança 
contra  assurprozas;  d  :  alistamentos,  tem  sido 
em  muitos  oasos  dispensada  pela  Camará. 

Muitas  são  as  pen-UidaJes  estabelecidas 
pela  lei  para  as  faltas  o  crimes  da  defrau- 
da çáo  das  urnas. 

Apezar  das  fraudes  verificadas,  de  dezenas 
de  actas  duplicadas  qiio  surgem  em  todas  as 
legislaiuras,  como  ainia  se  verifloju  na 
actual,  não  me  consta  quo  se  intentasse  a 
responsabilidade  criminal  dos  culpados. 


Bera  vê  a  Gamara  por  estes  exemplos  o 
outros  que  seria  ocioso  citar  que  o  mal  não 
6  da  lei,  mas  sim  da  falta  de  execução  de 
suasd.sposições. 

E*  por  isso  que  não  c^^nílo  neste  prurido  de 
reformas  ;  não  acredito  que  das  modifloações 
suggeridas  venham  surtir  os  e/Teitos  dese- 
jados. 

Tenho  fatigado  por  dorauis  o  espirito  da 
Gamara  (não  apoiados),  já  bastante  traba- 
lhado com  matéria  eleitoral.  Devo,  pois,  ter- 
minar. 

O  Sr.  Félix  Gaspar—  V.  Ex.  está  illus- 
trando  o  assumpto. 

O  Sr.  Bulcão  ViANNA—ContinUo  a  pensar, 
Sr.  Presidente,  que  esta  variedade  de  al- 
vitres, esta  di  veleidade  de  projectos,  si  tra- 
duz 03  elevados  iníiuitos  de  seus  lutores,  não 
apresenta,  infelizmente,  solução  para  a  crise 
em  que  nos  debatemos . 

Todos  estão  convencidos  de  que  o  mal  está 
na  veilfioavão  de  pol^vm,  aaqiíeUes  que 
team  as  responsabilidades  das  situações  po- 
liticas. 

Para  attingirmos  o  resultado  desejado  é 
preciso  que  se  conjunguem  todas  as  vontades, 
se  congreguem  todos  os  esforços,  que  cada 
quil  que  tiver  uma  parcella  de  poder  se 
empenhe  em  garantir  o  voto. 

Sem  uma  roacção  geral  contra  os  nos-^os 
costumes  políticos,  sem  que  os  dispositivos 
logaessej\m  observados,  não  encoQlr<iuremos 
a  solução  do  p  oblema. 

Foi  e>te,  Sr.  Presidente,  o  maior  mérito 
do  conselheiro  Saraiva  o  não  de  fazer  a  lei  a 
que  ligou  o  seu  glorioso  nome.  E  apezar  da 
sabedoria  da  lei,  cujas  disposições  procura- 
vam quant )  possível  evitar  os  artifícios  da 
fraude,  nullos  seriam  os  elTeitos,  si  o  bene- 
mérito cidadão,  ao  executal-a,  não  tivesse  a 
rara  energia  de  desprender-se  das  conve- 
áiencias  politicas  e  das  aífcições  que  o  as- 
sediavam para  faz3r  vingar  oí  principio ^de 
sua  reforma.  Em  que  pese  aos  quo  pro- 
curam desmerecer  o  seu  grande  valor, 
jamais  serão  deslembrados  os  relevantes  ser- 
viços do  eminente  estadista,  a  cujo  impulso 
luminoso,  com  actos  de  inesquocivei  mora- 
lidade, se  deve  a  eleição  mais  livre  que  se 
realizou  em  nosso  paiz, 

E*  o  que  devem  fazer  todos  os  que  teem  as 
responsabilidades  do  poder  e  da  direcçãj  dos 
partidos  ;  isto  ó,  empenharem-se  ene'*gica  o 
decjsivami  nte  na  execução  da  lei,  seui  o  que 
cila  nào  produzirá  benéficos  resultados. 

Sojara.  pois,  Sr.  Presidente,  as  minhas  ul- 
timas palavras  as  homenagens  de  fervorosa 
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admiração  á  memoria  de  tão  illustre  esta- 
dista, ci:go  nomo  fulgura  nas  paginas  'da 
nossa  historia  como  o  emblema  da  honoi- 
tidade  politica. 

E  si  como  bahiano  orgulho-me  de  minha 
terra   possuir  no  escrínio  opulento  de  suas 

florias  o  nome  immaculado  do  conselheiro 
araiva,  como  brazileirj  concito- vos  a  imi- 
tar os  exemplos  do  cminento  politico  que 
com  inimitável  despi^endimeoto  manifestara 
por  act;s   positivos  o   inilludivois  que   a 


maior  íçloria  do  seu  governo  seria  ser  derro 
tado  pelas  urnas. 

Assim  façamos,  as..im  ppocelam  o 3  que 
estão  á  frente  dos  negócios  públicos  que  te- 
remos a  realidade  do  voto;  o  então  a  Repu- 
blica, cujo  brilho  tem  sido  empanaio  por 
erros  e  vÍ3ios  nus  felicitará  com  abundantes 
beneíicios,  dando-nos  uma  pátria  grande  e 
prospera  Cc»m  toia^  as  gxrauti.ts  de  liberda- 
do.  {Muito  bem;  muito  bem  ^  O  orador  écompri- 
mentado  'por  muitos  Srs.  Deputados  presentes,) 
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O  Sr«  Eduardo  Ramos  (pela 
ordem)  — ^i  bem  cjmprehcfudi,  Sr.  Pre- 
sidente, o  que  V.  Ex.  acaba  de  expor,  aliás 
com  muita  clareza,  a  Gamara  dos  Depu- 
tados, depois  de  encerrado  o  debate  da  ma- 
téria eleitoral,  ora  discutida,  terá  de  so 
pronunciar  preliminarmente  sobra  o  sub- 
stitutivo apresentado  pela  Commissão. 

Suppondo  que  este  seja  approvado  (sem 
prejuízo  das  emendas),  ficam  implicitamente 
rejeitados  todos  os  demais  substitutivos.  Não 
ô  verdade  ?  (Apoiaflos, ) 

Prevejo,  porém,  meus  senhores,  que  no 
momonto  da  votação  nos  vamos  encontrar 
em  ser.oâ  embaraços. 

Ató  agora  os  diversos  autores  dos  nume- 
rosos substitutivos  ao  que  foi  oíTorocido  pela 
honrada  Commisáão  ignoravam,  provavel- 
mente, que  a  votação  teria  do  tomar  o  rumo 
porV.  Ex.  annunciido.  Muitas  iléas,  men- 
cion  kdas  em  taes  substitutivos,  opp  )rtunas, 
salutares,  e  acolhidas  talvez  pela  maioria 
da  Gamara,  seguirão  a  sorte  dos  projectos  a 
que  estio  incorporadas.  Isto  é,  dc^appa- 
recem  cjm  elles,  sem  que  a  Gamara  as  possa 
aproveitar,  visto  que  a  preferencia,  con- 
cedida a  um  dos  substitutivos  (ao  da  Com- 
missão,  por  exemplo)  importa  ua  condo- 
mnação,  era  globo,  e  apriori^  dos  outros 
substitutivos.  Isto  parece  clxvo,  {Assenlim,nto 
do  Sr,  Presidente.) 

Estou  expondo  a  situação  em  que  a  Ga- 
mara vaa  se  achar  por  occasião  de  votar  a 
reforma  eleitoral. 

Ora,  dado  o^ise  processo  do  votação,  cila 
vae  nos  conduzir  ao  inesperado.  A  Gamara 
será  tolhida  de  votar  o  que  desoj » ,  E'  um 
mal  irreparável. 


O  Sa.  Anizio  de  Abreu  —  Não  apoiado. 
Tudo  deponde  dos  Deputados. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— V.  Ex.,  que  tão 
depr6<i>sa  me  contest:^,  sabe  já  quajs  os  fun- 
damentos que  te:iho  para  prognosticar  o  mal 
a  que  acabo  do  mo  referir  ? 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Porque  vae  gerar 
a  confusão. 

O  Sr. Eduardo  Ramos— Pois  não  é.,.{Riso,) 
Não  6  só  por  gerar  a  confusão.  V.  Ex.  me 
tjria  dispensado  de  o  dizer  si  aguardasse 
cjm  tolerância  a  conclusão  do  que  estou  ex- 
pondo. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Vamos  a  ver  onde 
chega.  (Troca lii' SC  apartes.) 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Groio,  Sr.  Presi- 
dente, que  os  iilustros  Deputados,  autores 
dos  substitutivos,  não  previram  a  forma  re- 
gimental da  futura  votação,  como  V.  Ex. 
acaba  do  nos  annunciar.  Elles  não  presen- 
tiram,  talvez,  que,  podondo  conseguir  modi- 
flcaçõei  parciaes,  mas  do  grande  relevância, 
a  qualquer  doi  projectos  que  a  Gamai-a  pre- 
ferir para  base  da  votação,  essas  moditica- 
ções  so  mallogrom,  pela  circumstancia  do 
serem  arredadas  da  votação  com  os  substi- 
tutivos, do  qu9  fazem  parto.  Já  vô  V.  Ex. 
(dirigindo- se  no  Sr,  Anizio  de  Abreu)  que  o 
meu  caminho  ora  muito  diverso  do  seu  ata- 
lho. (Riso,) 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Peço  a  palavra 
para  indici'*  ao  nobre  deputado  o  caminho 
que  elle  não  acertou.  (Riio.) 

O  Sr.  James  Darcy—  Pôde  haver  maiJ 
de  um  caminho  para  chegar  ao  masmo  ílm, 
{(Apartes») 
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O  Sr.  Eduardo  Ramos— Já  ura  jornalista 
notável  disse  quo  eu  possuía  o  peregrino 
dote. .  .da  inopportunidado. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  — •  Não  apoiado; 
V.  Ex.  é  sempre  opportuno. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Quer  isso  dizer 
que  está  no  meu  destino,  por  exemplo,  com- 
prar bilhete  para  um  espectáculo  e. . .  che- 
gar depois  de  concluido  o  ultimo  acto... O 
meu  intuito,  Sr.  Presidente,  é  chamar  a  at- 
tenção  dos  illusCre..>  coliegas  para  o  inopinado 
dos  resultados  da  votação  em  uma  matéria 
de  tamanha  gi^ividado. 

O  Sr.  James  Darcy— E  votação  quo  estl 
immlnente. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Importa  muito, 
portanto,  nos  precavermos  contra  essa  desa- 
gradável contingência.  Vou  faz^r  uma  pro- 
phocia,  lera  buena  dicka  nas  linhas  do  pro- 
jecta, seja  qual  fôr  aquelle  que  a  Camará 
prefira  aceitar  :  sahirá  ura  aborto,  nâo  con- 
tentará seus  autores,  nem  reílecUrá  o  pensa- 
mento dominante  na  maioria  desta  Casa. 
(Apoiados,) 

O  Regimento  desta  Camará  ó  de  uma  es- 
tructura  demasiado  rígida.  Sempre  o  consi- 
derei incapaz  de  attender  ás  convt^niencias, 
nas  deliberações  dd  um  corpo  coUectivo  in- 
cumbido de  legislar.  Ello  consigna  formulas 
immutaveis  para  circumstancias  de  uma  va- 
riedade inftnita.  Aqui  nos  achamos  agora  com 
a  cab3ça  a  bater  em  suas  arestas.  Que  fazer, 
meus  senhores  ?...  Achar  um  moio  do  for- 
mar ura  projecto  regular,  homogéneo,  com 
o  rico,  mas  confu^jo  material  de  cinco  sub- 
stitutivos, e  centems  de  eiiendas?. ..  Isso 
não  me  pareça  pjssivol.    Qu3  fazer  então  ? 

A  meu  ver,  rejeitar  tudo,  ou,  si  quizerem, 
tudo  accoitar,  não  para  formar,  nas  incer- 
tezas de  uma  votação,  um  projecto  novo, 
que  poderá  sahir  do  seu  actual  amalgama 
um  aleijão  inesperado;  mas,  considcrando-se 
todas  as  contribuições  dos  excelientes  dis- 
cursos, já  pronunciados,  e  as  emendas  e  sub- 
stitutivos, como  cabedal  de  inestimável  va- 
lor para  recomeçar  o  ingente  trubalho  de 
confeccionar  uma  lei  eleitoral,  digna  da 
competsncia  desta  Camará  e  adequada  aos 
reclamos  do  paiz. 

Façamos  volver  tudo  a  uma  commissão, 
que  será  fácil  compor  agora  com  aquelles  que 
mais  aptidão  revelaram  no  estudo  desta  ma- 
téria.   Uma  commissâo  de  12  Deputados. .. 

O  Sr.  Augusto  de  Freitas—  De  12  mem- 
bros não  fará  nada. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos  —  Essa  negação 
da  idoneidade  pela  consideração  do  numero, 


si  prevaLcesse,  nos  levaria  á  suppre^o  do 
próprio  parlamento,  onde  o  numero  crescido 
chegaria  para  provar  a  insuíBciencia  de  re- 
quisitos para  legislar.  O  numero  só  preju- 
dicv  quando  aquelles  que  o  perfazem  não 
estão  na  altura  do  desempenho. 

Si  12  Deputados  podem  oílenicor  substífu- 
tivos  c  emendas  (e  é  muito  maior  o  numero 
dos  que  o  teeni  feito  ao  projecto  de  reíbrma 
eleitoral)  não  83i  porque  esse  numero  seja 
demasiado  para  uma  colloboração,  cujos  re- 
su.tados  serão  seguramente  menos  caho- 
tico í  do  quo  cs>a  contribuição  dispersiva  que 
estamos  testemunhando. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu—  Na  opinião  de 
V.  Ex.  Falta  a  V.  Ex.  autoridade  para  dizer 
que  os  projectos  não  são  capazes. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos—  Quo  logar  tom, 
entre  as  reflexões  tao  moderadas  que  estou 
fazendo,  este  accesso  de  antípathia  ?...  Se- 
nhores, não  estou  qualiilcando  projectos. 
Tenho  me  referido  t&o  somente  á  impratica- 
bilidade  de  se  extrahir  de  sua  variedade  o 
que  possa  haver  do  aproveitável  em  cada 
um  delles. ..  V.  Ex.  (voltando  se  para  o  Sr. 
A^-i^iio  de  Abreu)  está  me  att.ibuindo  juízos 
que  não  emitti... 

O  Sr.  Satyro  Dias—  Apoiado. 

O  Sr.  Eduardo  Ramos— Sr.  Presidente, 
parece  que  tenho-me  explicado  claramente 
aos  que  me  queiram  attender  de  animo  se- 
reno. (Muito  bem,}  Venho  apenas  Justificar 
o  requerimento  que  tenho  a  honra  de  en- 
viar a  V.  Ex.  nos  termos  seguintes: 

«No  caso  em  que  a  Gamara  rejeite  os  di- 
versos projectos  e  seus  substitutivos  simul- 
taneamente submettidjs  á  votação  com  suas 
numerosas  emendas  sobre  a  reforma  elei- 
toral, por  impossibilidade  do  organizar,  com 
material  tão  complexo,  alguma  proposta 
de  lei,  coherente,  systematica  e  clara,  como 
convém  a  tão  relevante  assumpto 

Proponho   que  : 

Seja,  sem  demora,  constituída  uma  com- 
missâo de  12  Deputados  para  formular  um 
novo  projecto,  que  passo  pelas  discussões  re- 
gimentaes. 

A  Gamara  elegerá,  por  escrutínio  secreto, 
oito  componentes  dessa  commissâo,  e  o  Pre- 
sidente nomeará  quatro  • 

A  commissâo  apresentará  o  novo  projecto 
no  prazo  de  30  dias,  contados  da  data  de  sua 
constituição. 

Esse  prazo  só  poderá  ser  prorogado  por  de- 
liberação da  Gamara,  a  requerimento  da 
maioria  da  corami^sao. 
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A  qualquer  Deputado  é  livre  apresentar  á 
commisbáo  trabalhos  referenteá  ao  assumpto 
a  ella  commettido,  e  emeadas  ao  anto-pro- 
jecto  que  aquella  ciabobar. 


Esses  trabalhas  o  emealas  serãj  publicadas 
no  Diirio  do  Cmgresso  com  as  acta?  dis  ses- 
sões por  ella  celebradas.» 

Tea lio  dito.   {SiuUobem;   muito    bem,) 


DISCURSO    PRONUNCIADO    NA    SESSÃO  DE    12  DE  AGOSrj  DE  1903 
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O  Sr.  Heredia  dLe  Sd— Sr.  Pre- 
sidente, entre  todas  as  reformas  de  que  se 
tem  occupado  ultimamente  a  Camará  a  elei- 
toral é,  sem  duvida,  a  de  mais  alta  impor- 
tanciai 

Com  eífeito,  expurgar  a  lei  n.  35  de  vicies 
e  defeitos,  dotar  a  nação  de  uma  lei  que 
lhe  garanta  o  meio  de  escolher  livi*emente 
seus  i^épresentantes,  substituir  mesmo  o 
a  etual  i^steraa  eleitoral,  é,  a  meu  ver,  não 
só  uma  medida  de  alta  relevância,  como 
também,  ató  certo  ponto»  de  saneamento 
politico. 

Si,  conforme  nós  pregávamos  no  tempo  da 
propaganda,  a  Republica  ó  o  governo  do 
povo  pelo  povo,  si  o  regimen  democrático 
ô  aquelie  em  que  impera  a  vontade  sobe- 
rana d:i  nação,  maniíestada  por  todos  as 
classes  que  a  representam,  sob  o  principio 
da  maisjcompleta  igualdade  politica,  cumpre- 
nos  fazer  uma  1  ?i  que  garanta  á  nação  o  pro- 
cesso Lvre  da  essolha  daquelles  que  no 
Parlamento  a  devem  representar  como  de- 
positários de  sua  iminediata  confiança. 

Hoje,  que  todos  os  olhos  estão  voltados  para 
a  Camará,  hoje  que  a  opinião  publica  exige 
a  transform  ição  do  actual  systema  elaitoral, 
parece-me  qué  nenhum  Deputado  tem  o  di- 
reito de  protelar  por  mais  tempo  a  solução 
de  assumpto  de  tanta  magnitude. 

Vários  foram  os  oradoras  que  se  occupa- 
ram  desta  questão.  Diversas  também  foram 
as  theorias  por  elles  sustentadas. 

Não  tenho  a  protenção  de  oocupar  a  atten- 
ção  da  Camai*a  para  lhe  mostrar  a  vanta- 
gem deste  ou  daquelle  systema  eleitoral ; 
para  lh3  mostrar  a  superioridade  do  regi- 
men belga  sobre  o  inglez,  apontando  depois, 
como  é  costumo  entre  nós,  o  que  se  faz  nos 
Estados.  Unidos. 

Procurarei  encarar  a  questão,  tendo  em 
vista  a  experiência  e  a  pratica  adquiridas 
na  minha  vida  politica. 

£*  somente  animado  por  esse  intuito  que 
ycnho  tomar  parto  no   debato,  repetindo, 


quando  mais  não  possa  fazer,  opiniões  qu© 
tenho  sustentado  en  outras  occasice^,  como, 
por  exemplo,  naquella  em  que  offereci  A 
considercaçâo  da  Camará  um  projecto  de  re- 
organização do  Districto  Federai,  pronun- 
ciando-me  sobre  a  necessidade  de  se  altera 
a  lei  n.  35,  que,  se  pôde  dizer,  está,  hoje' 
oondemnada  por  todos  os  políticos  sinceros. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— E  V.  Ex.  ô 
sincero,  porque  com  ella  tem  sido  eleito 
Deputado. 

O  Sr. Heredia  de  SA'--Sintome  orgulhoso 
por  ver  incluído  no  projecto  em  debate  uma 
Idéa  que  sustentei  a  primeira  voe  q^ie  flz 
parte  da  Camará,  de  sb  arrancar  das  muni- 
cipalidades todas  as  suas  attríbuic5es  po- 
liticas^  para  S3  as  entregar  a  um  poder  es- 
tranho, de  preferencia  o  Puder  Judiciário. 

A  idéa  contida  no  substitutivo  em  db- 
cussão  satisfaz  em  parte,  sinão  in-totum^  os 
desejos  que  eu  mantinha. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— V.  Ex.  lem 
bra-S3  qual  foi  a  conducta  do  Poder  Judi- 
ciário quando  teve  de  apurar  as  eleições 
municipaes  daqui  ? 

O  Sr.  Heredia  db  SA  —  Essa  violência 
por  mim  condemnada  desta  tribuna  constí- 
tue  excepção  e  não  regra.  Mais  facilmente 
as  ass9mblóas  polifeioas,  como  sâo  as  assem- 
blóas  municipaes,  se  conduzem  de  m(klo  apai- 
xonado, proteiindo  direitos  de  candidatos 
legitimamente  eleitos,  do  que  os  membros 
do  Poder  Judiciário,  os  quaes,8i  também  po- 
dem se  apaixonar,  por  via  de  regra,  em 
geral,  são  respeitadores  da  lei  e  do  direito. 
Desde  que  se  tirarem  ás  municipalidadesas 
attribuições  politicas,  cessarão  as  disputa^j 
dos  partidcis  o  grupos  políticos,  originadas 
Dj  interesse  que  elles  t.ícm  de  constituir  as 
municipalidades  ãsua  feição.  E'  essa  a  causa 
principal  de  serem  as  eleições  municipaes 
extremament.3  disputadas. 

Exemplos  não  faltam,  quer  no  Estado  do 
nobre  Deputado  que  mo  aparteia,  quer  no 
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meu  Estado,  onde,  na  minha  cidade  natal, 
em  Campos,  os  interesses  políticos  chagaram 
a  organizir  camarás  em  duplicata,  o  qua 
motivou  ameaça  de  intervenção  do  governo 
estranho  naquelle  muaicipio. 

Penso,  pjis,  que  se  deve  afastar  da  Muni- 
cipalidade o  alistamento,  a  organização  de 
mesas  o  a  apuração  do  eleições,  entre^ando- 
se  esses  trabalhos  a  um  poder  mais  harmo- 
nizado!*, o  Poder  Judiciário. 

O    flub3Utufcivo    do  projecto   satisfaz  em 

parte  es33   pensamento,  pois  confia  os  tra- 

Balhoj    eloitoraos    a    uma  junta    da  qual 

.tamb3m    faz     parte   mu  representante  do 

Poder  Judlciarij. 

O  alistamento  é  o  primeiro  passo  dado  para 
a  verdade  eleitoral  ;    posso  attlrinal-o. 

Conheço  praticam  ante  e,  sejamos  francos, 
como  eu,  conheçam  toíios  os  políticos  í» 
maneira  irregular  pela  qual  a-»  f.izem  os 
alistamentos,  em  que  muitas  vezes  são  quali- 
ficados indivíduos  phaniasticos  para  que  o 
diploma  possa  ser  aproveitado  indiíTerento- 
monto  por  esto*  ou  aquelle. 

Devoiíios  regular  com  escrúpulo  o  alista- 
mento, aílm  das  eleições  não  terem  vicies 
de  origem,  como  succode.  Para  mim,  neste 
assumpto,  o  alislamonto  é  o  ponto  mais 
impjptante. 

Não  acccito  in  lotitm  o  que  quer  a  Com- 
missão,  quando  exige  que  o  alistando  re- 
qneiri  perante  ajunta;  não  vou  a  este  ponto 
e  entendo  que  tal  exigência  pode  ser  substi- 
tuída, desde  que  o  requerimento  apresentado 
traga  a  arma  reconhecida  por  notário  pu- 
blico. 

£ste  meio,  de  que  lança  mão  a  Com- 
missão,  sem  duvida  coiu  fim  muito  digno, 
não  ó  pratico  e  vae  crear  difliculdadea,  im- 
pedindo que  muitos  se  qualifiquem,  afastan- 
do grande  parte  da  população  das  urnas, 
porque  nem  todos  se  quererão  prestar  a  essa 
exigência  da  lei. 

Acceito  a  idéa  principal  da  Commissão, 
mas  não  posso  deixar  de  fazer  i*eparos  a 
esto  ponto. 

O  projecto  da  Commissão  é,  como  já  disse 
uma  vez,  de  todos  ob  assumptos  de  que  nos 
temos  occupado,  o  mais  importante,  e  eu, 
que  sou  partidário  sincero  da  reforma,  neste 
momento  só  tonho  palavras  do  louvor  para 
a  Commissão,  principalmente  para  o  digno 
roprosontanto  do  Piauhy,  qiin  se  dedicou  a 
esse  trabalho  com  toda  a  energia  de  sua  In- 
telligencia  o  patriotismo. 

O  Sr.  Gcrmano  HASSLocuKR—Tem  se  de- 
dicado igualmente  a  muitos  outros  as- 
8um£t.s, 

O  Sa.  HiREDiA  DB  SÁ— Si  outros  serviços 
não  tivesse  8.  Ex.  para  se  recommendar  á 
gratidão  da  Nação,  este  bastaria. 


O  Sr.  Germano  Hasslocher— V.  Ex.  vae 
se  manifestar,  sem  duvida,  sobre  o  voto  a 
descoberto  obrigatório. 

O  Sr.  Heredia  de  S A— Essa  6  uma  das 
meildas  que  mais  enthusiasmo  me  desper- 
tam, porque  6  um  dos  meios  mais  seguros 
para  a  fiscalização  das  elei.-ôes.  E,  por  que 
não  a  adoptar  ?  Para  não  expor  os  funccio- 
narios  públicos  ás  ameaças  aos  Governos  ? 
Isto  não  ô  razão  que  possa  influir  no  espirito 
da  Camará,  porque  esses  funccionarios  não 
constituem  a  maioria  da  nação  e,  demais, 
a  qualidade  de  empregados  não  pôde  fazel-os 
perder  o  caracter  o  votar  contra  a  própria 
consciência . 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Ahi  está  V.  Ex., 
que  nunca  pleiteou  elOiÇões,  bafejado  pelo 
Governo,  e  tem  obtido  innumeros  votos  de 
empregados  públicos.  . 

O  Sr.  Heredia  dk  SA— E'  o  meio  de  se 
exercer  a  mais  rigorosa  fiscalização  e  evitar 
a  fraude  vergonhosa  que  tsm  dadj  log&r  a 
que  muitos,  qu3  não  vot-im  symprithia  a 
esta  Camará,  digam  que  somos  membros  de 
um  syndicato,  que  somos  uma  Gamara  do 
designados. 

Desde  que  se  procure  adoptar  uma  medida 
de  grande  alcance,  comj  esta,  teremos  pre- 
stado um  grande  serviço  á  nação. 

E  não  só  prestam  js  um  .-ervlço  á  Kação  í 
animaremos  também  os  eleitores  que  se 
afastam  das  urnas  pela  quasi  certeza  em  que' 
estão  de  que  seus  votos  não  serão  apurados. 

A  propósito  contarei   o  seguinte  facto  a 
que,  ainda  ha  pouco,  foz  allusão  um  doi  col- . 
legas  que  me  ouvem . 

A  primeira  vez  em  que  me  apresentei 
candidato  a  uma  cadeira  de  Deputado,  o  fiz 
em  opposição  ao  partido  republicano  fe* 
deral,  que  se  cstentava  em  u>da  sua  pu- 
jança, estando  com  as  rédeas  do  poder  nas 
mãos,  e  deus  dia9  após  uma  e)ei(^o  munici- 
pal, que  eu  classificarei  como  uma  verda- 
deira baochaoal,  os  candidatos  da  opposição 
viram  na  apuração  que  toda  a  votação  que 
IhevS  portenoia   havi  i  desapparecido* 

Ao  pedir  votos,  os  eleitores  me  diziam  : 
€  Para  que,  si  meu  voto  não  será  apurado  ? 
Está  pjrdendo  seu  tempo,  dosista  da  candi- 
datura, porque  não  .sorá  eleito  !  » 

Era  preciso  esfoi^  da  minha  parte  para 
convencer  ao  eloitor  de  qno  devia  ir  ás 
urnas,  mesmo  para  fiscalizar  a  eleição,  tendo 
sido  ató  certo  ponto  sorpreza  para  mim  o 
ter  triumphado. 

Muitas  vezes  mesmo,  logo  nos  primeiros 
t:)mpos,  como  que  me  agarr<Ava  á  minha  ca* . 
deira  para  verificar  si  com  offeito  ella  mo 
pertencia!  (Apartes.) 
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Devemos  garantir  a  escolha  dos  represen- 
tantes da  Nação  feita  directamente  pela 
mesma  Nação.  £,  como  os  representantes  dos 
Estalos  são  os  primeiros  a  pregar  moral  da 
tribuna  da  Camará,  a  mostrar  que  o  Distri- 
cto  Federal  6  o  ponto  onde  em  matéria  elei- 
toral se  dão  maid  abusos,  mais  crimes,  apro- 
veito a  opportuniJadc  para  declarar  que  a 
bancada  do  Districto  Federal  unida  quer  a 
reforma  eleiíoral  e  pede  aos  camaradas  dos 
Estado  i  que  também  votem  por  ella. 

Si,  amanhã,  se  reproduzirem  os  mes  ros 
factos  na  verificação  de  paderes,  nóá,  Depu 
tadosdo  Districio  Federal,  teremos  o  direito 
de  exprobar  os  roprosentantes  dos  Estados  a 
sua  falta,  oppondo-se  hoje  á  passagem  de 
uma  lei  reclamada  diariamente  pela  opinião 
nacional. 

Um  Sr.  Deputado— Qual  6  a  bancada  que 
39  oppõe? 

O  Sr.»  Heredia  de  SA  —  Não  me  obrigue 
a  antecipar  a  critica;  muitos  teem  dito  que 
a  lei  n.  85  satisfas  plenamente,  que  não 
eiige  nova  re foi  ma,  que  o  que  é  preciso  é 
reformarem-se  os  costumes.  (  Apoiados). 

Bu  quero  que  V.  V.  Exs«  uzem  da  mesma 
sinceridade  que  ou.  quantto  declaro  que  na 
Capital  Federal  tom  havido  irregularitlades, 
abusos,  porém,  que  em  muitos  Estados  da 
Republica  essas  irregularidades  e  esses  abu- 
sos são  maloi-es. 

£  para  que  não  se  julgue  que  eu  estou  di- 
vagando, fazendo  rhet  vrica  barata,  citarei  o 
exemplo,  afilrmado  na  Gamara,  do  mulhe- 
res concertarem  actas  I 

Si  este  ílsbcto  fos^so  praticado  aqui,  toda  a 
Gamara  se  aproveitaria  para  nod  dar  xkm\ 
1.^  de  moralidade. 

Assim,  03  Sry.  representaotis  dos  Estados 
83jam  sinceros  quanto  eu  ;  digam  que  nos 
seus  respectivos  Estados  ha  irregularidades, 
ha  abusos,  ha  vícios,  ha  até  verdadeiros 
crimes  eleitoraes. 

£,  francamente  o  digo,  apezar  dos  abusos 
e  das  irregularidades  todas,  no  Districto  Fe- 
deral ha  mais  verdade  eleitoral  do  que  em 
muitos  Estados  da  Republica  (apoiados)^  por- 
que aqui  ainda  um  candidato  cjnseguo  ser 
eleito  a  desp3ito  de  não  entrar  na  chapa  de 
certo  o  determinado  grupj,  como  ainda  ha 
pouco  referiu  o  nobre  Deputado,  que  alludiu 
ã  primeira  eleição  pela  qual  entrei  nesta 
Gasa. 

E,  nos  Estados,  pergunto,  qual  o  candidato 
que  consegue  ser  eleito  sem  estar  na  chapa 
do  Governo  ? 

Vários  Srs.  Deputados  —  Muitoj. 

O  Sr.  Heredia  de  SÀ  —  Não  ;  sertã  uma 
ou  outi*a  excepção. 

{Ha  muitos  apartes,  O  «br.  Presidenta  re- 
çlanla  attenção.) 


O  Sr.  Heredia  de  Sá  —  Gosto  dos  apar- 
tes, Sr.  Pres.dente  ;  peço  a  V.  £z.  que  deixe 
a  Gamara  me  apartear,  porque  é  quando 
estou  bem. 

Os  nobres  Deputados  nã)  podem  se  oífen- 
der,  porque,  antes  de  tratar  dos  Estados, 
tratei  do  Districio  Federal . 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— V.  Ex.  en- 
tende que  em  um  Estalo  onde  a  opposição 
6  sem  valor,  sem  mérito,  sem  talento,  sem 
cousa  quo  a  recommende,  h  v  de  por  força 
vencer  ? ! 

O  Sr.  Heredia  de'  Sa'—  Tomos  Estados 
onde,  si  não  ha.  hivia  opposição  organizada 
e  perfeitamente  arregimontuda. 

O  Sr.  Germano  Masslocuer—  No  Rio 
Grande  do  Sul,  não  ha. 

O  Sr.  Heredia  de  Sa'— Pant  não  citar 
outros  Estados,  onde  a  opposiçâo  ostava 
arregimentada  e  tinlia  valor,  referi r-me-hei 
somente  ao  do  sympathico  Deputado  Alen- 
car Guimarães,  digno  1«  Secretario. 

O  Sr.    Germano  Hasslocher  -*  Não  ha 

tal. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá  — -  Havia  opposição 
arregimentada,  organizada,  com  elementos 
para  disputar  qualquer  el  ?ição. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  Pois  os  de 
opposição  do  Rio  Grande  do  Sul  estão  todos 
passeiando  no  Rio  d  3  Janeiro,  que  é  melhor. 

{Trocom-se  outros  apartes), 

O  Sr.  Heredia  de  Sá— Esta  quesião  é 
para  sjr  discutida  pel03  nobres  Deputados. 
Senhores,  não  me  estou  referindo  a  este  ou 
áquelle  Estado;  estou  faltando  gonerica- 
mente,  não  alludindo  a  Minas,  nem  ao  Rio 
Grande  do  Sul,  nem  a  Alagoas.  E,  mesmo 
que  eu  me  rafe/issedií^ectameote  a  qualquer 
Estado,  poderia  fazel-o  sem  que  nisto  fone 
oífensa  ã  digna  bancida  quo  o  represon- 
tasso;  como  lepresentants  da  Nação,  dis- 
cutindo uma  lei,  devo  trazerem  meu  auxi- 
lio os  argumentos  que  me  possam  ser  úteis, 
os  factos  que  observo,  as  circumsta'icia8 
que  se  salientam. 

Entretanto,  tal  não  fiz  ;  não  me  rofirí  a 
este  ou  áquelb  Estado,  i^epito :  tratei  dos 
Estados  em  geral,  tendo  antes  tratado  da 
Gapital  Federal,  sendo  tão  sincero  que  fui  o 
primeiro  a  profligar  os  abusos  que  aqui  se 
dão. 

Voltando  aos  Estalos,  digo  quo  hoje  a 
opposição  só  tem  um  meio  de  conquistar  o 
poder:  ó  a  revolução.  {Ajwiados  e  não  apoia^ 
dos,)  A  não  ser  pela  revolução,  o  partido 
em  opposição  nos  Estados  não  pôde  conquis- 
tar o  podei*,  porquanto  lã  a  opposição  não 
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Tespira,  o  em  muitos  se  nega  aos  adversar 
rios  aquillo  que. . . 

O  Sr.  Germano  Hasslociibr— Onde  ô  que 
jdSo  respiram? 

O  Sr.  Herbdia  bb  Sá  —  A  Camará  deye 
não  adiar  por  mais  tempo  a  f  oiugSo  desse 
assumpto,  que  se  impõe  á  nossa  própria  di- 
gnidade, que  se  impõe  á  nossa  própria  hon- 
ra, "é  mais  do  que  isso,  Sr.  Presidente,  que 
•se  impõe  á  nossa  própria  consciência  I 

Sim,  á  nossa  própria  consciência,  porque, 
<emconscienci'x  devemos  dizer.  Quantas  ve- 
zes, por  occasião  da  verificação  de  poderes, 
quantas  vezes  temos  duvido  a  allegação  de 
factos  qu3  nos  revoltam^ 

Então,  clamam  todos:  ó  necessário  fazer-se 
^  reforma  da  lei  eleitoral ! 

Passada,  porém,  a  verificação  de  poderes, 
cada  um  de  nós,  de  posse  da  sua  cadeira, 
pouco  se  importa  de  adiar  a  solução  da 
quentão. 

Ainda  na  legislatura  passada  deuse  esse 
jfacto;.a  principio  fallava-se  da  necessidade 
da  reforma  eleitoral;  depois  dizia-se  —  fica 
para  o  anno;  quando  era  no  anno  seguinte, 
-dlzia-se: — não,  não  se  pôde  votar  a  refor^ 
'  ma  de  lei  eleitoral  no  ultimo  anno  da  legis- 
latura. 

E  assim  se  fez  um  adiamento  mtermi* 
Jiavel  ! 

O  Sr.  Axizio  db  Abreu—  A  Gamara  quer 
a  reforma. 

O  Sr.  Hbrbdia  de  Sa'  —  Folgo  muito  de 
ouvir  a  declarado  de  V.Ex.  O  nobre  Depu- 
tado acaba  de  tranquillizar-me,  dizendo  que 
a  Gamara  quer  a  reforma;  eu  receiava  que 
•ella  não  quizesse,  e  receiava  pela  seguinte 
razão:  por  que  foram  tantos  os  di:cur808a 
respeito,  que  eu  entendi  que  isto  era,  pelo 
menos,  uni  pretexto  par  que  a  Gamara  não 
fizesse  a  reforma. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Isto  prova  sim- 
plesmente o  empenho  da  Gamara. 

O  Sr.  Gersiano  Hasslocher  — E  Y.  Ex. 
^gora  não  está,  proteUando^? 

Só  ou  outros  ó  que  protellaram  ?  (Ha  ou- 
tros apartes). 

O  Sr.  Heredia  de  SA  —  8r.  Preiidente, 
não  sei  porque  sou  tão  aparteado  pela  ban- 
•cada  mineira  ? ! 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Sympathia. 

O  Sr.  Herique  Salles  —  E'  por  causa 
daquella  mulher  de  que  V.  Ex.  fallou  ha 
jpouco.  (Riso). 

O  Sr.  Hbrbdia  de  Sá  —  Bu  não  disse  que 
■9L  acta  foi  feita  por  essa  mulher,  em  Minas. 
O  Sr.  João  Luiz  Alves  dá  um  aparte. 

Vol.  IV 


O  Sr.  Hbredia  db  Sá—  Então  direi  que 
sei  um  caso  idêntico  que  se  deu  no  Estado 
de  Qoyaz. 

O  Sr.  Geri^no  Hasslocher  —  Gaso  de 
mulher  ? 

O  Sr.  Heredia  de  Sá— Sim,  senhor ;  uma 
malhor  que  concertou  uma  acta  naquelle 
Estado.  Refiro  este  fàoto  para  mostrar  que 
não  estava  me  dirigindo  directamente  á 
bancada  mineira. 

Na  legislatura  pa^uada,  o  relator  da  elei- 
ção da  Gapital  Federal  exerceu,  em  relação  a 
essa  óleição,  um  rigor  extraordinário ;  as 
actas  foram  passadas  por  um  cadinho  que  só 
eu  pude  conhecer,  porque,  sondo  o  candidato 
mais  votado  no  meu  districto,  tive  de  vôr 
minha  votado  reduzida,  para  se  dar  entrada 
a  um  candidato  que  não  tinhi  sido  diplo- 
mado, em  cerca  de  5.000  votos ;  ainda  assim, 
não  conseguiram  me  por  fora,  e  fiquei  collo- 
cado  em  primeiro  logar. 

Victima  do  rigor  de  um  Deputado  por 
Goyaz,  cujo  nome  não  declino,  que  satisfa- 
ção não  tive  quando  descobri  que  nas  elei- 
ções aaquelie  Estado  havia  actas  concertadas 
por  mulheres  ? ! 

Eu  me  referia,  pois,  a  Goyaz,  onde  a  pati- 
faria ó  peior  do  que  na  Gapital  Federal  1 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Então  aqui 
ha  patifaria  ?  (Risadas.) 

O  Sr.  Heredia  de  Sa  — Perdão,  eu  disse 
que  na  Gapital  Federal  ha  abusos;  mas 
ainda  não  houve  mulher  concertando  actas. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  As  mulhe- 
res aqui  desconcertam  aa  actas-  (Risadas.) 
V.  Ex.acha  que  as  mulheres  não  devem  ter 
direito  de  voto  ? 

O  Sr.  Heredia  de  Sá  — Sr.  Presidente, 
tenho  o  defeito  de  ser  muito  sincero, 
muito  leal,  comecei  a  atacar  minha  própria 
localidade  e  não  tenho  intuito  de  olTender 
nenhum  de  meus  illustres  colle^as. 

Voltando  ao  ponto  do  qual  fui  desviado  tão 
cruelmente  pelos  dignos  representantes  da 
bancada  mineira..-» 

O  Sr.  Henrique  Salles  —  Basta  que  não 
uze  de  malícia. 

O  Sr.  Heredia  de  Sá  —  . . .  voltando  ao 
ponto,  devo  dizer  que  o  alistamento  é,  a  meu 
ver,  a  base  da  reforma  eleitoral. 

Sem  que  ao  alistamento  presida  o  mais 
criterioso  escrúpulo,  não  conseguiremos 
nosso  desideratum,  isto  é,  não  consi^uiremos 
fazer  com  que  a  lei  seja  expurgada  desses 
viclos  e  defeitos  que  tantas  vezes  teom  re- 
voltado a  opinião  publica. 

Talvez,  em  matéria  eleitoral,  eu  leve  a 
minlia  opinião  ao  ponto  de  ser  classificada 
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extrairaganté,  o  si  Qão  fosse  o  receio  de  es- 
barrar com  as  diíficaldades  apresentadas  pela 
CoDStitaiçâo,  eu  iria  até  ao  ponto  de  dar  do 
reconhecimento  de  poderes  recurso  para  o 
Supremo  Tribunal  Federal. 

O  Sr.  João  Luu  Alves— Não  será  nenhu- 
ma extravagância,  porque  muitos  já  susten- 
tam essa  doutrina  o  a  Inglaterra  jíl  a  ado- 
ptou. 

O  Sr.  Hkredia  de  SA—A  Constituição,  pa- 
rece-me,  se  oppõe  a  isso,  dizem  os  ver- 
sados no  assumpo  o  eis  a  razão  porque  eu 
não  mando  uma  emenda  a  respeito. 

Quanto  ao  alistamonto^acho  que  se  deveen- 
tregul-oa  uma  junta  exclusivamente  corapiíSta 
de  membros  da  Poder  Judiciário  ou  da  qual 
façim  piirte  membros  desse  poder,  acho  que 
isso  é  o  meio  de  garantlr-se  sua  seriedade. . . 

O  Sr.  Henrique  Salles— Mas  é  igual- 
mente inconstitucional. 

O  Sr,  Hbredia  de  Sa*—...  porque  dá  uma 
garantia  que  não  podem  offerecer  as  assem- 
bléas  municipaes,  que  são  assemblôas  parti- 
dárias e  politicas-.  Não  é  raro  ver-se  da  de 
cisão  dessas  assembléas  recursas  que  muitas 
vezes  vêem  annuUar  tudo  quanto  cilas  fize- 
ram. 

O  Sr.  Viriato  Mascai&enhas-— A  junta  na 
í?na  maioria  ô  uma  reunião  politica. 

O  Sr.  Heredia  de  Sa'— Sr. Presidente,  não 
tive  o  prazer  de  ouvir  hontern  o  dis- 
curso p:'onunciado  nesta  Camará  polo  illus- 
tre  reprosentante.do  Rio  Grande  do  Sul,  mas 
pelo  quo  conheço  das  idéas  de  S.  E.\..  pare- 
ce-me,  que,  a  não  se  adoptar  o  regimen 
eleitoral  da  maneira  que  acabo  de  expor 
parece-me,  que,  a  não  se  adoptal-o,  devemos 
preferir  o  que  S.  Ex.  deseja— ou  muito  ou 
nada. 

Ou  a  plena  liberdade  garantidora  dos  di- 
reitos do  povo  a  bem  escolher  os  .-jgus  repre- 
sentantes ou  entãoa  dictadura. 

Ou  Uberdade  e  a  lei  ou  o  arbítrio  :  si  é 
o  arbítrio  devemos  acabar  com  oita  repre- 
sentação quo  nada  significa  o  venLa  outra 
feita  por   noriíeação. 

Ha  bem  pouco  dizia  eu,  e  os  nobres  Depu- 
tados se  oflTenderam  e  protestaram,  que  6 
raro  o  candidato  que  não  é  incluido  na 
chapa  dos  governadores  que  consegue  uma 
eleição. 

O  S.  Angelo  Xeto—  E*  porque  cão  ple:- 
tcam. 

O  Sr.  Heredia  de  Sa'  —Quando  V.  Ex. 
foi  eleito  pela  primeira  vez  \  ieram  aqui 
di.Hputav  o  eleição  candidatos  quo  chegaram 
a  obtor  grande  numero  de  votos. 


O  Sr.  Angelo   Neto— Quatro  mil  contra. 
600. 

O  Sr.  Heredia  de  Sa*— Isto  prova  que  no 
Estado  de  V.  Ex.  a  opposição  estava  orga- 
nizada o  hoje  ella  está  desapparecendo  em 
toda  a  ^arte,  porque  não  tem  garantias. 

Este  é  o  mator  mal  da  Republica,  por- 
quanto o  Deputado  muitas  vezes  deixa  de 
expender  livremente  o  seu  pensamento,  as 
suas  idéas  para  não  desagradar  o  Governo, 
como  meio  de  não  incidir  em  suas  iras,  pre- 
judicando-se  na  eleição  seguinte. 

Lembro-me  que  um  dia  em  que  eu  atacara 
o  Governo  do  Sr.  Campos  Salles.  um  D^pa- 
tado  que  hojo  tem  alta  representação,  me 
disse:   Cuidado  que  não  voltaras  eleito. 

Mas  eu  era  Deputado  pela  Capital  Fe- 
deral, onde  as  eleições  correm  com  mais  li- 
berdade e  verdade,  e  não  tive  modo.  (iVao 
apoiados f  interrupções, 

O  Sr.  Álvaro  db  Carvalho— O  Deputado 
que  isso  aí&rmoii  a  V.  Ex.  affirmou  uma  to- 
lice, porque  a  representação  de  Pernambuco 
combateu  o  Sr.  Campos  Salles  e  vóltou^ 
toda. 

O  Sr.  Heredia  de  SA— Aqui,  na  Capital 
Federal,  a  intervenção  do  Governo  não  pôde 
produzir  o  mesmo  effeito  que  a  intervençãe 
dos  irovcrnadores  dos  Estados  produz. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Está' enga- 
nado. (Continuam  os  apai'tes.) 

O  Sr.  Heredia  de  SA— Sr.  Presidente,  aqui 
ha  eleitores  aue  muitas  vezes  votam  contra 
cortos  candidatos  somente  por  serem  apre- 
sentados pelo  Governo;  o  candidato  mais 
seguro,  mais  garantido  na  Capital  Federal  é 
justamente  aquelle  x^ue  se  apresenta  sem 
bafejo  oííieial.  Foi  o  que  se  deu  na  minha 
primeira  eleição,  em  que  tive  maior  numero 
de  votos,  por  ser  candidato  da  opposição,  do 
que  os  candidatos  oíiiciaes  que  tinham  pa- 
rentes no  ministério. 

O  Sr.  Gkrmaxo  Hasçlocher  —  A  eleição 
aqui  é  uma  immoralidade. 

O  Sr.  Henrique  Salles— A  acção  áo  Go- 
verno, com  i*elação  á  eleito,  tanto  se  pôde 
fazer  sentir  aqui  como  nos  Estados. 

O  Sa.  Gkrmano  Hasslocher  —  E  mais- 
ainda  aqui. 

O  Sr.  Hkredia  de  SA—Perdão;  os  effeitos 
não  são  03  mesmos;  muitas  ve»es  são  nega* 
tivus.  Aqui  ó  má  recommendação  ser  candií- 
dato  da  chapa  ofHcial. 

D. gamos  francamente,  porque  não  tenho 
intuíco  de  oíT.^nder  e  costumo  dizer  a  ver- 
dade c:>mo  entendo,  O  de  suppor  que  o  elei- 
torado daqui  seja  mais  preparado  do  que  a 
íks  Estados. 
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Vozes— Oh  I  Oh  l 

O  Sr.  Heredia  de  SA—N09  Estadas  quan- 
tos matutos  não  sabem  ler  nem  escrever! 
(Hilaridade,) 

Vozes -O  I  Oh! 

O  Sr.  Herbdia  de  SA— Quantos  não  sabem 
ler  nem  escrever  nos  vastos  sertões  da  Bahia 
o  dos  outros  Estados  ! 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  O  eleito- 
rado daqui  é  elaLtorado  de  xadrez. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves —  E  não  vae  ás 
umas.  (Trocam^se  mmios  ajmrtes,) 

O  Sr.  Heredia  de  SA— Já  disso  e  repito, 
na  Capital  Federal  ha  abuzos  que  tenho  com- 
batido muitas  vozes  c,  entretanto,  ha  mais 
verdade  eleitoral  que  em  muitos  Estados  da 
Eepublica. 

Um  Sr.  Deputado—  Presumpção  e  agua 
benta  cada  um  toma  a  que  quer.  (Tr^Karn-se 
muitos  apartei.  Swm  os  tympanos,) 

O  fia.  Ubrxdia  db  6á  -*  FViliziiiente,  Sr. 
Presidente,  a  tempestade  rae  ae acalmando. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Houve  aqui 
um  Senador  eleito  com  600  e  tantos  to  tos. 

O  Sr.  Heredia  de  SA  —  A  razão  é  muito 
simples,  ô  que  a  votação  é  muito  subdividida. 
No  fistado  de  S.  Paulo,  não  quero  mais  ne- 
gócios eom  Minas,  tem  havido  igualmente 
abusos,  asBasshiatos. . . 

(Trocam-se  innumeros  apartes.  Soam  forte- 
vixente  os  tympanos.) 

O  Sr.  Presidente— a ttenção  !  Attenção  ! 

O  Sr.  Heredia  de  SA  —Não  se  pôde  negar 
o  que  aflirmo... 

O  Sr*  Álvaro  de  Carvalho*— V.  Ex. 
eonteoha-se  nos  limites  razoáveis  e  não  seja 
imprudente.  (Trocam^se  onuitM  v^t^ies.) 

O  Sr.  Heredia  de  SA— . . .  e  não  é  preciso 
atirar  tod.i  a  responsabilidade  á.  Capital  Fe- 
deral, que  não  a  tem.  (Continuam  os  a^iartes.) 
Atraz  do  todas  as  politicas  tem  havido  atten- 
tados  de  que  não  ô  responsável. 

Um  Sr.  Deputado  —  V.Ex.  precisa  medir 
as  palavras.  Não  scaggride  assim  um'£itado. 
A*  representação  do  Distrieto  Federai  im- 
põe-ee  este  dever.    {lía  mUros  apartes.) 

O  Sr.  Heredia  de  Sá  —  Fallo  generica- 
nM)nte,  e,  para  esty^matizar  os  abusos  da 
Capital  Federal,  lancei  mão  de  factos,  para 
mostrar  que  não  éramos  o  único  exemplo  de 
vicios. 

Mais  de  uma  vez,  nesse  sentido,  tenho 
apresentado  projeetos  para  corrigir  o  que 


aqui  se  dá,  e  s|o,  portanto,  improcedentes  os 
protestos  dos  nobres  Deputados  por  S.  Paulo* 

Um  Sr.  Deputado  —  Na  opinião  de  V.  Ex, 

O  Sr.  Heredia  de  SA  —  Para  fazer  a 
critica  de  factos  eleitoraes,  tratei  do  Dis- 
trieto que  represento,  e  fui  sincero  e  não 
vim  atacar  os  Estados.  O  Distrieto  Federal 
não  é  a  única  victima  da  minha  critica,  nem 
pôde  ser,  e  o  que  quero  é  qu3  os  Srs.  repre- 
sentaates  cettoasem  que  nos  EsUdos  tamoem 
ha  abusos  e  os  mesmos  actoi  de  revolta. 

O  Sr.  Manoel  Caetano  e  vários  outros 
Srs.  Deputados  dão  apartes* 

O  Sr.  Heredia  de  SA  —  Aproveito-me  do 
aparte  do  nobre  Deputado  (  referindo-se  ao 
Sr .  Manoel  Caetano);  a  Camará  é  a  primeira 
a  commettar  aJl>u8<^s,  porque  nem  se^npre 
fteem  entrado  para  aqui  ot^ue  foram  eieitos, 
mas  aqueiles  que  captaram  as  sympathias 
dos  ohe&s  politioos  e  obtiveram  maioria  da 
Camará. 

Um  Sr.  Deputado  —Isto  é  uma  injuria. 

O  Sr.  Heredia  de  SA  —  V.  Ex.  não  me 
contesta,  e  desenvolvo  o  aparte  djo  oobia 
Deputado  por  Minas.  V.  Ex.  não  pôde  des- 
fazer o  que  está  na  opini&o  publica,  o  que  < 
vendade. 

Um  Sr.  Deputado  —  Dlrija-sBá Camará. 

O  Sr.  Hebsdia  de  SA  —  Àppallo  para  a 
aação,  porqne  está  na  opinião  publica  que  a 
Camará  muitas  vezes  reeoahece,  não  os  que 
foram  verdadciramojite  eleitos,  mas  os  que 
gozam  das  sympatiiias  dos  ciíefes políticos. 

Sr.  Paresidonte,  tenho  de  deixar  a  tribuna 
síftm  de  dar  ibeatpo  ao  iiiasti*e  representante 
éo  Espirito  Saoto,  que,  sem  duvida,  como 
ooncuj*sode  sem  eonhectnientos  e  com  a  sua 
grande  ezpjpioncia,  procurará  airilhaHtar  a 
dis&ussão,  tatzendo  suímmííos  importastes  de 
qae  pede  aproveitar  a^iJanana  paravotAr 
uma  veforma  de  aecordo  com  aqmlio  que  é 
exigido  p6ia«|»isáao  publica. 

Ao  raixfar-me  da  tribuna,  Sr.  Presideoita, 
toldo  dado  togar  a  protestos  tão  calo^oMB, 
cumpne-me  deslarar  «ma  vez  por  todas  que 
não  tive  o  propósito  do  magoai*  os  nwus 
distiootos  eoUegas,  aos  qiuaes  voto  a  maior 
considei^a^o,  consideração  que,  entretanto, 
não  me  podia  prlvajr  de  criticar  os  abusos 
•que  encontrei  aqui,  aUi  e  aoolá. 

Procurei  eusiprir  o  meu  dever  da  meihor 
maneira  que  piãe. 

(Muito  bem  4  nuHo  bem,  O  -oroidcr  é  wiu* 
vamesnte  comprimsntado.) 
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DISCURSO  PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  DE  1?  DE  AGOSTO  DE  1903 


REFORMA  ELEITORAL 


(Vide  pag.  210  d)  prc^rente  volume) 


O  6r.  Dernardo  Horta  —  Sr. 

Presidente,  ao  assumir  d  tribuna  tenho  dons 
;^entimentos  :  ura  de  pezar,  por  ter  de 
occupar  a  attenção  doj  illustres  coUegás  em 
hora  adeantada.  contando  dcsie  já  com  a  be- 
nevolência dos  mesmos«e  outro  de  satisfação, 
por  cumprir  o  dever  do  representante  da 
Nação,  lembrando  alvitres,  ou  acceitando 
outros  já  apresentados  e  submettidos  á  con- 
sideração aa  Camará  dos  Deputadoí,  para 
que  possamos  em  breve  ter  uma  nova  lei 
eleitoral  que  6  indispensável  na  actual  si- 
tuação do  paiz. 

Poderia  alongar-mc  na  defesa  da  lei  n.  35, 
ella  bem  o  merecia.  Não  contesto,  porém, 
os  vicios,  já  não  diio  de  eleição,  mas  de  alis- 
tamento pela  falta  de  execução  de  um  de 
seus  artigos  (  16<> )  «lue  se  teem  reproduzido 
por  toda  a  União.  (Muito  bem.) 

A  lei  n.  35  ô  explicita,  exigindo  o  reque- 
rimento com  a  lettra  e  assignatura  do  pró- 
prio punho  do  alistando  ;  essa  exigência  não 
ô  cumprida..  por([ue  os  documentos  de  alis- 
tamento flcam  archivados  nas  secretarias 
dos  governos  municipaes  e  só  sSo  fornecidos 
ás  partes  por  certidões. 

Poderia  t  imbem  defender  a  sub-emenda 
ou  substitutivo  apresentado  pelo  digno  re- 
presentante de  Minas  Qeraes,  cujo  nome 
peçolioença  para  declinar,  o  Sr.  Francisco 
Bernardino,  lembrando  a  creação  de  unm 
magistraara  eleiíoral  ;  deixo,  porém,  de 
^azel-o,  porque  no  meu  modo  de  entender  e 
de  encarar  os  textos  constitucionaes  não  en- 
contro a  men^r  difficuldade  na  acceitação 
do  projecto,  conhecido  geralmente  na  Casa 
pela  designação  de  projecto  Anizio,  entre- 
gando o  alistamento  e  nomeação  de  mesas 
á  junta  constituiia  pelo  juis  de  direito  de 
comarca,  presidente  do  governo  municipal  e 
do  1^  supplente  de  substituto  de  juiz  sec- 
cional. 

Como  flrmotoda  e  qualquei*  eleição  na  va- 
lidade ou  não  do  alistamento,  desde  já  vou 
expender  a  minha  oprnião  sobre  essa  junta. 

Tenho  ouvido  em  discursos  eloquentes,  em 
ajMtrtes,  ás  vezes  vehementes,  que  a  Consti- 
tuição não  admítte  a  delegação  desse  poder 
ou  attribuíção  pelo  Congrosso  ás  justiças  esta- 
duaes. 

Temos,  Sr.  Presidente,  o  art.  34,  que  con- 
cede privativamente  ao  Congresso  Nacional, 
no  §  22^  a  faculdade  «de  regular  as  condições 


o  o  processo  da  eleição  para  os  cardos  fe- 
deraes  em  todo  o  paiz»  e,  no  §  34«  a  deãecre- 
tar  as  leis  crónicas  para  execução  completa 
da  Constituição». 

A  lei  eleitoral  ú  lei  orgânica;  sem  ella  a 
Constituição  não  tem  execução  no  p:viz, 
deixa  de  existir  um  Poder,  o  Legislativo. 
Nestas  condições,  a  lei  eleitoral  é  uma  lei  or- 
gânica, substanciai  do  regimen  presidencial 
representativo. 

Ha  ainda  o  art.  33,  que  diz,  «incumbe, 
outrosim,  ao  Congresso,  mas  não  privativa- 
mente», dando  assim  a  entender  que  a  outros 
poderes  nacionaes  competem  também  as 
attribuições  do  seu  §  1<',  ^providenciar  sobre 
as  necessidades  de  caracter  federal». 

Dlz-se  que  esse  art.  35,  em  sua  parte  pri- 
meira, refere-se  unicamente  ao  Poder  Ex- 
ecutivo, mas  a  Camará,  que  tão  repetida- 
mente cita  os  commentarios  do  Sr.  João 
Barbalho  e  os  do  nosso  cullega  Sr.  Milton, 
sobre  a  Constituição,  irá  encontrar  nesses 
commentirios  que  não  é  só  ao  Executivo 
Federal  que  cabe  «providenciar  sobre  as 
necessidades  de  caracter  federal»,  além  do 
Congresso,  e  sim  também  aos  poderes  locães, 
aos  giivernos  de  Estados. 

Senio  a  lei  eleitoral  substancial  ao  nosso 
regimen  politico  e  uma  d  iS  «necessidades 
de  caracter  federal»,  os  governos  de  Estados, 
os  poderes  locaes  são  competentes  para  pro- 
videnciar, nos  seus  respectivos  círculos  de 
acção,  para  que  ella  tenha  a  devida  ex- 
ecu^. 

Note-se  ainda  que  o  Sr.  Clóvis  Beviláqua, 
tão  considerado  nesta  Ca<a,  declara  em  seu 
estudo  de  Z)fret(o  Constitucional  Brasileiro,  o 
seguinte  : 

«  Partindo  do  alto  e  estudando  a  sua  acção 
por  toda  a  peripheria  do  organismo  social « 
destaca-se  o  Governo  destinado  a  dirigir  os 
iotereírses  nacionaes,  a  presidir  a  vida  po- 
litica e  jurídica  de  todo  o  paiz  em  suas  rela- 
ções mais  geraes.  E*  o  Governo  da  União.» 

Assim,  si  ao  Governo  da  União  cumpre 
providenciar  sobre  a  vida  j^litica  de  todo  o 
paiz,  em  suas  relações  mais  geraes,  como 
lhe  retirarmos  essa  competência  de  regula- 
mentar a  lei  eleitoral  votada  pelo  Congresso, 
como  já  o  fez  com  a  de  189S  ? 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Níiguem  re- 
tira. 
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O  Sr.  Bernardo  Horta  —  Retirando 
,do  Poder  Legislativo  o  direito  de  legislar 
sobre  a  competência  do8  juizes  locaes  e  go- 
vernos municipaes  intervirem  no  alista- 
mento e  nas  eleições,  ipso  facto  retira-se  ao 
Poder  Executivo  o  de  regulamentar  o  pro- 
jecto, sendo  lei. 

O  Sr.  Anizio  de  >  Abreu  —  Ah  I  Agora 
comprehendo  o  pensamento  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Bernardo  Horta  —  Para  funda" 
mentar  ainda  mais  o  meu  modo  de  entender 
sobre  a  Constituição,  neste  particular,  vou 
reproduzir  trechos  do  artigo  O  Supremo  Tri- 
buncU  dos  Estados  Unidos,  o  seu  logar  na  Con- 
stituição, do  Jornal  do  Commercto  de  hontem, 
devido  á  penna  do  actual  representante  dos 
Estados  Unidos  junto  ao  governo  de  Ingla- 
terra, respeitado  jurisconsulto  e  muito  com- 
petente na  matéria,  que  diz: 

«A  tarefa  dos  estadistas  foi  crear  um  go- 
verno nacional  que  attingisse  para  os  seus 
próprios  intuitos,  pelo  seu  poder  próprio, 
todo  homem  e  toJa  nesga  de  território  era 
todos  os  Estados  Unidos,  e  ao  mesmo  tempo 
deixasse  intacta  e  indiminuta  a  adminis 
traçfto  completa  por  cada  Estado  de  todos  os 
seus  negócios  internos  e  domésticos.» 

Não  se  pôde  dizer  que  a  execução  da  lei 
eleitoral  federal  soja  um  negocio  interno  ou 
domestico.  Desculpem-me  estas  observa- 
ções. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  V.  Ex.  está 
trazendo  subsid.o  ainda  não  conhecido. 

O  Sr.  Bernardo  Horta  —  Consta  de 
outro  trecho,  o  seguinte: 

<  Para  garantir  a  supremacia  absoluta  do 
Governo  Federal  sobre  todas  as  matarias  de 
competência  federal,  foi  expressamente  es- 
tatuído que— esta  Constituição  e  as  leis  dos 
Estados  Unidos  que  forem  votadas  de  con- 
formidade com  ella  serão  a  lei  suprema  do 
paiz,  e  os  juizes  de  cada  um  dos  Escados  se- 
rão obrigados  a  cumpril-as,  embora  possa 
haver  cousa  era  contrario  na  Constituição  ou 
nas  leis  de  qualquer  Estado. 

O  fazer  assim  da  Constituiçio  Federal,  dos 
tratados  feitos  e  das  leis  do  Congresso  vo* 
tadas  de  conformidade  com  ella,  a  lei  su- 
prema do  paiz  é  a  chave  do  nosso  systema 
dual  de  governo,  como  a  omnipotência  do 
parlamento  é  a  cha^'e  da  Consâtuição  Bri- 
tannica.» 

Nada  de  mais  flrisante  e  concludente. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Eu  a  esse  respeito 
nunca  tive  duvida;  e  quando  discutiu-se  na 
nossa  Commissão  Especial,  foi  esse  ponto 
posto  á  margem  como  liquidado,  essa  preli- 
minar não  foi  discutida. 


O  Sr.  Bernardo  Horta— Em  um  dosul 
timos  períodos  diz  o  jurisconsulto  norte 
americano: 

«Que  o  fim  seja  legitimo,  que  esteja  ellc 
dentro  do  escopo  da  Constituição,  e  todos  os 
meios  que  são  convenientes,  que  não  .«ão 
prohibidos,  mas  são  harmónicos,  com  a  let- 
tra  e  o  espirito  da  Constituição,  são  consU- 
tucionaes.»    v 

Tendo  explicado  o  meu  modo  de  entender 
sobre  o  art.  34,  §g22e  34  e  parte  1^  d^ 
art.  35  da  nossa  Constituirão,  corroborado 
por  opinião  insuspeita,  creio  ter  fundamen- 
tado ser  constitucional  a  organização  das 
mesas  de  alistamento  com  os  três  membros  : 
juiz  de  direito  estadual,  presidente  de  go- 
verno municipal  e  supplente  de  juiz  sec- 
cional. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— V.  Ex.  matou 
pela  raiz  a  inconstitucionalidade  que  se  tem 
querido  atirar  sobre  a  junta. 

O  Sr.  Julio  Santos— Porque  não  discutia 
deantedos  artigos  da  nossa  Constituição. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— A  nossa  Con- 
stituição moldou-se  pela  Constituição  Ame- 
ricana ;  os  textos  da  nossa  Constituição  não 
podem  soíTrer  uma  interpretação  diversa 
dos  textos  da  Constituição  Americana,  de 
quem  a  copiamos. 

O  Sr.  Bernardo  Horta— E  foi  justamente 
por  esáe  motivo  que  me  aproveitei  do 
excellente  estudo  do  diplomata  norte-ara^- 
ricano,  que  demonst.ra  o  que  conseguiu  vir  a 
ser  a  Conátituição  Americana,  interpretada 
pelo  Congresso. 

Sr.  Preeidente,  quanto  ao  lado  pratico  dj 
alistamento  pelo  projecto  n.  107,  não  o  acceito 
na  exigência  absoluta  de  ser  forçada  a  pre- 
sença do  alistando. 

Neste  ponto  divirjo  do  projecto  da  Com- 
misão  Especial,  porque,  por  emenda  que 
apresento,  é  bastante  que  o  requerimento 
feito  pela  própria  lettra  do  pretendente  a  ser 
eleitor,  reconhecida  p»or  tabellião,  S3ja  não 
archivado  em  cartório  ou  ua  secretaria  da 
municipalidade,  mas  remettido  ã  junta  de 
revisão  da  capital  do  Estado. 

Teremos  assim  duas  âsoalizaçdes. 

Uma  que  não  poderá  deixar  de  ser  fisca- 
lização, é  a  da  junta  muQicipal,poi8  que  serã 
dififlcil  entrarem  de  pleno  accordo,  mesmo 
politico,  o  juiz  de  direito  e  o  presidente  da 
municipalidade  e  o  supplente  de  juiz  sec- 
cional. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  V.  Ex.  appre- 
hendeu  perfeitamente  o  pensamento  do  pro- 
jecto. 

O  Sr.  Bernardo  Horta  —  A  outra  será 
na  junta  de  revido,  para  a  qual  seião  re- 
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mdttidoa  os  documentos  em  onl^âal,  assim 
oomo  todos  os  papeis  que  servirem  para  o 
alistamento,  senoo  claro  que  não  existirá 
combíDação  alguma,  para  falseamento  do 
alistamento  entre  os  três:  juiz  seccional, 
presidente  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado 
8  procurador  da  Republica.  Também  entre 
esses  três  ô  pouco  provável  existir. . , 

O  8a.  ANizio  ]>«  Abreu  —  • .  .esta  barmo- 
nia  de  vista, 

O  Sr.  Bernardo  Horta— Sim,  senhor. 

£  ínesmo  sendo  magistradrs,como  o  sâo  os 
três,  e  mais  com  o  prestigio  da  prés  nça  do 
prucu/  .dor  da  Republica,  que  ô  qjuem  de- 
nuncia os  vicios  ou  fraudes  que  se  encootrem 
em  alistamentos,  ô  muito  preferível  con- 
fiamos  mais  nessa  Junia  que  em  qualquer 
outra. 

Portanto,  creio  toe,  sendo  remettidos  todos 
os  papeis  originaes,  pelos  quaes  tenha  sido 
feito  o  alistamento  ajunta  de  revisão,  evi- 
tar-sívha  a  presença  do  alistando,  que  quasi 
sempre  é  sacriftcio. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Esta  minha  exi- 
gência ô  para  obrigar  a  prova  provada  de 
saber  ler  e  osci-ever;  é  uma  restricçao  a  este 
suffragio  universal  que  temos . 

O  Sr.  Bernardo  Horta— As  emendas  s»o 
assim  concebidas : 

Ao  art.  8«  do  projocto  n.  107: 

Accrescente-se  entre  as  palavras:  «  o 
seu  requerimento  escripto»  e  «datado  o 
assignado»  as  seguintes  :  ou  o  enviará 
com  a  lettra  e  arma  reconhecidas  por 
tabelliâo  ou  escnvâo. 

Ao  §  11.  Em  logar  de: 

«Livros  que  serviram  para  o  trabalho 
do  alistaniento,  com  os  documentos,  re- 
clamações e  requerimentos  que  lhes 
furem  presentes.» 

Diga-se  : 

Documentos,  reclamações  e  requeri- 
mentos que  lhes  serviram  para  o  tra- 
balho de  alistamento. 

O  Sr.  ANI2I0  tm  Abrbu  —  Na  laypatlidse 
de  cahir  o  dtspoeto  no  projecto  da  Commis- 
£âo,  aoeeito  ma  emendas  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Bernardo  Horta— Pôde  ainda  ser 
creada  outra  dlMculdade  á  fraude.  Romet- 
tido  o  requerimento  á  junta  de  revisão 
terminado  está  o  seu  trabalho,  poderá,  o 
menaio  9«r  devolvido  ao  presidente  da  iointa 
miiBieilipal  e,  n>act9  do  eieitor  receber  o 
titulo,  será  conferida  a  assignatura  do  re 
qaerimento  com  a  que  tem  de  ser  lan^^ada 
no  Uittlo.  Si  não  forem  Idênticas,  existirá  a 
prova  a-i  fraude,  e  passível  de  pena  serál 


o  funecionarío  que  tenha  reconhecido  a  do 
reauerimento. 

Quanto  á  revisão  do  alistamento  ha  na  lei 
n.  35  uma  certa  diâlculdade  em  ser  evitado 

0  que  tem  succedido. 

O  eleitor,  ás  vezes,  cinco  dias  antes  da 
revisão,  muda-se,  outras  continuando  no  lo- 
gar de  soa  reaideBola  habitual— é  eUmí- 
nado. 

O  eleitor  ignora  tal  facto,  porque  ou  o  edi- 
tal não  é  publicado,  ou  nSo  ha  jo  -nal  na 
localidade  e  só  no  dia  da  eleição  é  que  tem 
sciencia  da  eliminação  do  seu  nome  da 
listado  chamada. 

Muitas  mesas  oleitoraes  re^itim  a  lei 
n.  35,  acceitando  o  voto  do  eleitor  desec^o 
que  se  apresenta  com  o  titulo ;  muitas 
outras  não  accaitam,  porque  o  chefe  poli- 
tico teve  o  cuidado  de  ir  ao  registro  tirar 
certidão  dos  eleitores  eliminados  e  que  não 
reclamaram. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Devia  ter 
reelamauio  a  tempo. 

O  Sr.  Bernardo  Horta  —  Mas  si  eUeo 
ignorava  completamente. 

No  projecto  n.  107  estão  bem  descrimi- 
nados todos  us  cisos  de  exclusão,  que  pode- 
rei resumir  era  dons  principaes  :  ae  morte, 
sendo  apresent  wda  a  certidão  que  tenha  fé,  e 
de  muaan.a,  com  documento  valitASO  pro- 
vando  oceup  u*  cargo  ou  desempenhar  íttn- 
cção  que  o  .nhiba  de  continuar  a  reáLiirno 
logar  onde  S3  alistou. 

Quanto  á  eleição  ott  o  modo  de  ser  proce- 
dida, aoceito  o  procíísso  geral  do  pr-^jecto 
n.  107  e  sub-omendas  do  Sr.  Calogerase 
alterações  que  apresento  em  emendas. 

Não  estou  de  accordo  com  o  voto  a  des^ 
coberto,  não  por  ser  i  elle  contrario,  mas 
pela  morosidade  do  processo. 

Devo  «teclarar  que  no  Estado  do  Espirito 
Santo  que  me  orgulho  em  representar,  os 
chefes  políticos  soibem  quaes  os  eleitores 
que  os  acompanham  nos  pleitos  eleitoraes 
renhidos . 

1  O  Sr  .  AmH«  DB    Ab&eu^  Isto  dá-ae  em 
geral  em  todos  os  Estados. 

O  Sr.  Bernardo  Horta—  Portanto,  para 
nós,  particularmente  fallando.ô  indeffôf*ente 
o  voto  a  descoberto,  como  meio  de  j;Hrovar 
o  civismo,  a  coragem,  o  patriotismo;  mas  o 
quo  objecto  á  Commmissão  Especial  e  col- 
legas  ó  o  estorvo  ao  processo  e  a  zaúrotfÉáadc 
desse  systema. 

SejjieUe  simplificado  e  n£o.  farei  questfto 
alguma  em  acceital-o . 

A  eleição  com  o  voto  secreto  dura  das 
i/horas  da  manhã  ás  4  da  tarde,  portanto 
7  horas. 
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Ora,  consigà-so  o  meio»  áé  com  o   voto  a 
descooeíto,  por  maiores  que  sejam  as  pro- 
•  telações  dos  eleitores,  a  eleição  durar  o  mes- 
mo tempo,  e  elle  será  o  victorloso. 

Um  Sr.  Obputa.bo  — V.  Bk>  encara  a 
questão  polo  modo  por  que  deve  ser  en- 
carada. 

{Trocctm^se  vários  outros  aparta  entre  os 
Srs,  Anizio  de  Abreu^  Barbosa  Lima^  Ji*íia 
dos  Santos  o  muitos  outros  Srs.    Deputados.) 

O  Sr.  Bernardo  Horta— Sobre  a  eleigâo 
ainda,  Sr.  Presidente,  ella  não  pôde  ter 
logar  sem  a  distribuição  de  títulos,  e  quer 
no  projecto,  quer  nas  emendas  apresentadas 
nao  se  cogita  do  meio  desses  titules  serem 
entregues  em  tempo  conveniente. 

Os  prazos  fixados  pelo  projecto  nos  §§  8^.e 
90  do  art.  80  não  são  claros,  dão  logar  a  que 
se  protele  a  remessa  dos  ticulos. 

Dá-se  mais  Oíítacircumstaacia:  o  presiden- 
te da  junta  municipal  fica  sem  o  cfireito  de 
pedir  esses  títulos  quando  não  os  tenha  em 
S3U  poder  co  n  razoável  antecedência  ;  ao 
passo  que  o  projecto  era  discussão  dá  o  di- 
reito ao  pre4dente  da  mesa  eleitoral  a  ro 
quisitar  liVi'os,  etc,  do  presidente  da  muni- 
cipalidade, cinco  dias  antes  da  eleição. 

Supponlio  razoável  o  que  consta  da  se- 
guinte emenda: 

A.0  art.  25  do  projecto  n.  107,  § 
^  presidente  da  commi^^são  municipal, 
não  recebendo  os  livros  de  talões  de 
ti  i»ulos  atâ  30  dias  depois  do  prazo  mar- 
.ca^P  pelo  art.  ã4,  os  reclamará  em 
,oíii  io,  sob  registro  pelo  Correio. 

Provarei  mais  rirí?  *  razão  de  ser  dessa 
disposição  económica  para  ?» municipalulaae 
e  asseguradora  da  remessa  dos  tituloí. 

Quanto  á  substituição  de  mesarios  apre- 
sento emenda,  pois  considero  sufHcieate  a 
mesa  eleitoral  de  três  membros,  o  que  faci- 
lita muito  òiais  a  organização  e  ser  nulli- 
dade  insaúàvel  a  eleição  procedida  perante 
mesa  mal  constituída. 

A  emenda  é  a  seguinte: 

Ao  art.  41  do  projecto  &«  107: 
§  1 .0  Proceder-se-ha  ã  deiç&o  sempre 
que  comparecer ,ao  men(>3,  utn  dos  mem- 
bros da  mesa  ou  sapplentea  ató  ás  1  ft 
horas  do  dia  mareado  para  ella. 

§  ã.<>  Si  até  áà  11  horas  nenhum  me- 
sario  ou  snpplente  comparecer,  não  ha- 
verá; etetção.     \ 

§  3.<>  Si  comparecer  um  mesario  ou 
supplente,  este  convidara  a  dona  eleito»- 
res  para  constituição  da  meaa  ató  o  fim 
dos  trabalhos. 

§  4.0-8Í  còmpareeerem  dons  mesarios, 
ou  um  mesario  e  um  supplente,  ou  dous 


supplentes,  votarão  cada  um   em  um 
nome  designando  a  sorte  o  mesario, 

§  5.<»  O  recinto  em  que  estiver  a  mesa 
eleitoral  serã  separado  do  resso  da  sala 
por  ura  gradil  próximo  daquella,  para 
que  seja  possível  aos  eleitore-i  fiscaliza- 
rem a  eleição. 

Quanto  á  apuração,  tem  ella  despeitado 
aqui  duas  corcentes  de  opioiao ;  a  qua  se 
bate  para  que  cada  disirictt»  eleitoral  tenha 
uma  junta  e  a  que  se  bate  para  uma  up\ca 
nas  oapitaos  dos  fisUdos. 

Prefiro  a  segunda,  porque  si  na  lei  elei- 
toral devemos  ter  em  vista  listabaiocer  todas 
as  Êsu^iUdades  com  seguranças  para  a  sarie- 
dade  do  alistamento;  não  diffieultar  o  voto 
com  formalidades  oompiicadas,  devemos  tam- 
pem auxiliar  a  parfei ta  apuração  com  fisoSitL- 
zação  mais  garantida,  reunindo  todas  aâ 
authenticas  nas  capitães  dos  Estados;  com- 
petindo ao  Congresso  definir  o  que  scj.^ 
diploma  e  conteatação  com  as  precisas  expli- 
cações para  o  reconheoiuiento  de  poderes. 

Quanto  ao  roconheciraonto  de  poderes  coq- 
sidêro-o  uma  outra  questão  constitucional» 
contra  a  qual  não  encontro  remédio. 

Não  são  modernas  as  irrqgularidades  nesse 
acto  soberano  das  Casas  do  Congi'esso.  Ellai^ 
não  teem  su  cedido  somente  na  RepubUca, 
não;  como  republicano  de  propagafiia  tive 
de  vir  perante  a  Comrai^sào  de  Poileres  da 
Camará  monarchica,  defender  os  direitos  dos 
ropublicanos  da  então  província  do  Espirito 
Santo,  era  seu  â*  districto  eleit  »ral. 

Estava  no  poder  o  ultimo  g  kbiuete  liberal, 
tendo  como  presidente  o  rospeitavelSr.  de 
Ouro  Preto. 

O  estudo  das  actas  foi  comraettido  a  um 
nosso  actual  collega,  que  felizmente  continua 
a  ser  o  mMsmo  espirito  independente  e  crite- 
rioso, o  Sr.  Henrique  Sallei^. 

Exarainandoas  aathenticas«  S.  £x.  foi  de 
pe2*eeer  que  se  mandasse  procedei*  a  nova 
eleição,  porque  em  uma  foram  omittidos  os 
votos  dados  a  um  candidato,  que  estavam 
representados  por  uma  vh-gula  ;  por  não 
ter  a  junta  requisitado  uma  authenticd  de 
resultado  unanime  reptihiicdno  e  por  ouéros 
motivos. 

Deu-se  outro  facto  nessa  elCiição  do  tempo 
da  monarcJúa.  Um  cdlegio  oomptetamente 
republicano  não  recebeu  a  lista  ée  alMUiiada^ 
pelo  que  os  eleiiores  votavam  apresentando 
seus  tital^^como  o  permittáa  a  ieiJBaraiva*  e 
a  junta  apuradora  não  tonaou  â^nheoinaento 
dessa  el^i^o.' 

Um  Sr.  'Deputado  —  Logo,  o  mal  não  ô 
tanto  da  lei. 

O  Sr.  Bernardo  Horta  —  fisâou  provando 
que  na  monarchia  se  fazia  o  mesmo   (^ue 
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hoje  se  faz.  A  questão  é  mais  dos  homens 
que  da  leU 

Quero  mostrar  o  obstáculo  constitucional 
de  se  encontrar  qualquer  meio  que  prive  o 
reeonheolmento  de  jioderes  discricionário. 

Na  Republica  deu-se  outro  facto  com  o  hu- 
milde orador,  que  infelizmente  para  oâ  coi- 
legas,  occupa4hes  a  atten<$o.  (Não  apoiados 
geraes, ) 

DouB  partidos  contiarios  existiam  no  Es- 
tado do  Espirito  Santo:  o  constractor  e  o  fe- 
deral; o  primeiro  apresentou  a  chapa  com- 
pleta com  quatro  nomes  e  o  segundo  indicou 
chapa  com  três  nomes,  no  anno  de  1896.  Em 
1897  Yieram  os  candidatos  pleitear  seus  di- 
reitos perante  a  CommUsSo  de  Poderes  desta 
Gamara,  que  em  sua  maioria,  deu  parecer 
reconhecendo  os  três  candidatos  do  partido 
federal. 

O  Sr.  Moreira  Gomes— Apoiado;  V.  Ex. 
foi  duas  vezes  victima  da  verificação  de  po- 
deres, na  monarchia  e  na  Republica. 

O  Sr.  Bernardo  Horta— Mas,  por  uma 
emenda,  foi  retirado  o  sexto  da  lista,  na  or- 
dem de  votação  e  collocado  em  companhia 
dos  treá  candidatos  oonstructores  mais  vo- 
tados. 

E  a  Gamara  accoitou  essa  emenda. 

Um  Sr.  Deputado— Não  foi  emenda,  foi  o 
parecer  da  €k>mmissão. 

O  Sr.  Bernardo  Horta— Foi  emenda,  re- 
pito, ou  voto  em  separado. 

O  parecer  era  favorável  aos  ivc-a  candida- 
tos federaos  o  a  um  constructor. 

A  vol.ação  da  Gamara  sacrificou  ao  meu 
illusíre  collega  Sr.  José  Monjardim  e  ao 
orador  que  eia,  polo  menos,  o  primeiro 
da  chapa  do  Partido  Federal,  sendo  re- 
conhecido o  Sr.  Torquato  Moreira !  No 
mesmo  dia  em  que  a  Gamara  assim  pro- 
cedeu, levei  ao  Jornal  do  Commercio  um  ar- 
tigo intitulado  Arithmetica  eleitoral,  pro- 
vando que,  fosse  qual  fosse  a  hypothese 
admittioa  pela  Gamara  na  somma  de  votos, 
reunidas  e  estudadas  as  autbenticas,  não 
haveria  possibilidade  do  Sr.  Torquato  Mo- 
reira ser  representante  da  Nação,  sem  que  o 
orador  tivesse  a  preferencia.  Entretanto, 
tal  facto  é  authentico. 

Sr.  Presidente,  não  encontro  na  Gonsti- 
tui^,  nem  em  lei  eleitoral  alguma  o  meio 
de  cohibir  esse  abuso  da  soberania.  E  para 
fundamentar  essa  asserção  direi  o  sc^inte  : 
temos  o  direito  ou  alguém  tem  o  direito  de 
forçar  o  Poder  Executivo  a  proceder  com 
perfeita  e  inalterável  igualda.le  em  todos  os 
casos  de  nomeação,  accesso  ou  promoção  ? 
Fossemos  nós,  fosse  o  paiz,  ao  Supremo  Tri- 
bunal e  interrogasse  :  como  resolvestes  a 
questão  talt  completamente  idêntica  á  ques- 


tão ial,  de  um   modo  absolutamente  dííSe- 
rente  um  do  outro  ?    O  Supremo  Trlbonal- 
continuaria  a  resolver  singularmente,  como 
se  diz  na  hermenêutica  jurídica,  como  en- 
tendes e,  como  poder  soberano. 

Portanto,  como  exigir  do  Gongresso,  isto 
é,da  Gamara  dos  Deputados  e  do  Senado,  qoe- 
proceda  de  accordo  com  a  lei  e  com  03  re- 
sultados eleitoraes,  no  reconhecimento  de 
poderes? 


O  Sr.   José   M(»f jardim 
coercitivo  ? 


-  E  qual  o  meio 


O  Sr.  Bernardo  Horta  —  Por  não  o  en- 
contrarmos  constitucionalmente    devemos, - 
por  isbo,   deixar  de   confeccionar    uma   lei 
eleitoral  com  todas  as  garantias  para  os  que 
forem  eleitos  ? 

Não.  Greio,  tenho  a  firme  convicção,  que  o- 
perfeito  ali:jtamento,  o  respeito  ao  voto,  a 
séria  apuração,  teiúo  como  conseqaencía  o 
reconhecimento  dos  eleitos,  dos  que  tiverem 
maioria,  porque  será  triste  suppor  (^ue  qual- 
quer Casa  do  Gongresso,  sem  o  minimo  mo- 
tivo, transforme  essas  votações  parciaes  em- 
uma  nova  apuração. 

O  que  se  deu,  o  que  se  tem  dado  em  ma- 
téria de  reconhecimento  de  poderes  não  é 
devido  a  vicio  da  lei  n .  35,  puis  succedem 
com  qualquer  outra. 

Com  ò  golpe  de  Estado  e  com  a  revolia 
tivemos  Estados  com  dous  Governos,  muni- 
cípios com  duas  Gamaras,  etc.  e  cada  qual 
ou  a  abster-se  ou  a  votar  nos  que  reconhe- 
cia legítimos. 

O  Gongresso  recebeu  as  duplicatas  e  esco- 
lheu a  turma  que  bem  lhe  aprouve. 

Dado  esse  primeiro  passo,  o  resto  foi  fácil. 

Não  se  respeitou  ainda  a  disposição  ex- 
pressa da  lei  n.  35  determinando  que  a 
annullação  de  um  diploma  exigia  uma  nora. 
eleição. 

Porque  ^  fui  eliminada  essa  praxe  ? 

Porque  o  Congresso  chamou  a  si  a  attri- 
bulcão  de  saber  o  que  era  diploma,  qual  o 
verdadeiro  e  o  fal^o,  sem  base  certa  e  defi- 
nida ;  de  modo  que  muitos  diplomas  m»^ 
vieram  revestidos  de  todas  as  tormalidades 
legaes  não  foram  reconhecidos  como  taes, 
dando  como  resultado  ainda  maior  confusão 
nas  deliberações. 

Maâ,estabelecido  o  que  seja  diploma,  esta- 
belecido o  que  S€(ja  contesta^,  com  clareza 
e  segurança,  creio  que  o  Congresso  muito 
melhorará  em  suas  decisões  de  fdturo. 

Sr.  Presidente,  além  de  outras  emendas^ 
ao  projecto  n.  107,  vou  ligeiramente  fun- 
damentar algumas  por  estar  a  hora  bem 
adeantada. 

Parece-me  que  o  eleitor  federal  deve  ter 
o  direito  de  votar  pelo  menos,  onde  estiver, 
nas  eleições  de  Presidente  e  Vioe-Presidenta 
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da  Republica;  de  Senador,  no  Estado  em  que 
se  tenha  alistado,  e  nas  de  Deputados,no  dis- 
tricto  ou  Estado  quando  de  um  só  districto.  A 
fí*aade  sova  evitada  pela  remessa  do  titulo 
ao  presidente  da  junta  de  alistamento  de 
origem,  jK)rque  esse  presidente,  alóm  de 
saber  si  outro  titulo  foi  expedido,  dirá  sobre 
a  legitimidade  do  mesmo,  inutilizando  o 
voto  em  caso  de  necessidade.  £'  (^ti  a 
emenda  : 

Onde  convier: 

Art.  O  eleitor  terá  o  direito  de  voto 
em  qualquer  secção  eleitoral: 

a)  da  Republica,  na  eleição  de  Presi 
dente  e  Vice-Presidente  da  Republica  ; 

b)  do  Estado,  na  de-  Senador,  quando 
nelle  alistado  ; 

c)  do  districto  eleitoral,  ou  de  Estadf» 
de  um  só  districto,  na  do  Deputado, 
quando  nelle  alistado. 

Paragrapho  único.  Em  qualquer  desses 
casos  o  voto  será  tomado  em  separado  e 
o  titulo,  retido  pela  mesa,  será  remettido, 
sob  registro  postal,  ao  presidente  da 
junta  de  rerisão  ou  de  alistamento  que 
o  tenlia  expeiido. 

O  projectou.  107  dá  aífazeres  de  certa 
importAUcia  aos  secretários  de  rauaicipali- 
dades  e  aos  tabelliães  de  registro,  sem  in- 
demnização alguma.  Nassub-mendãS  do  Sr. 
Caloçeras  encontrei  uma  distribuição  de 
vencimentos  a  escrivães  dos  juizes  seccio- 
naes  e  como  essa  emenda  augmonta  despeza, 
naturalmente  terá  de  ir  á  Commissão  de 
Orçamento,  o  que  demorará  a  approvação 
da  lei. 

O  Sh.  Sabino  Barroso  —  São  emolu- 
mentos. 

O  Sr.  Bernardo  Horta  —  O  que  não 
podemos  contestar  é  que  o  secretario  de  mu- 
nicií^tlidades  terá  um  grande  trabalho  em 
ser  o  secretario  da  junta  municipal  de  alis- 
tamento e  que  o  tabelltão,  além  de  trans- 
crever o  alistamento  da  comarca,  terá  de 
despender  a  importância  do  imposto  de  sello 
de  folhas  dos  livros  necessários,  o  que  ó 
absurdo,  mas  é  o  que  acontece. 

Apresento  o  seguinte  : 

Onde  convier  : 

Art.  A  2*  ou  qualq[lier  nova  via  de 
titulo  de  eleitor,  posterior  a  essa,  além 
das  declarações  da  primitiva,  terá  a  de 
que  foi  pago  o  valor  de  4$Q00. 

Paragrapho  uoico.  Essa  importância 
será  dividida  em  partes  igaaes  peio  se- 
cretario  do  governo  municipal  e  pelo 
tabellião  do  notas  que  registre  os  alis- 
tamentos. 

Vol.  IV 


Para  tornar  mais  regular  o  reconheci  - 
tnento  de  poderes,  lembrei-me  de  outra 
emenda  que  talvez,  com  justiça,  fovo  *eça  o 
reconhecimento  daqúelles  que  não  são  con- 
testados, cujas  elei^es  não  soffram  absolu- 
tamente duvidas. 

Nas  primeiras    sessões  das  legislaturas^ 
teem-se  visto  contestados  e  não  contestados. 
Dá-se,  porém,  um  facto  singular:  muitos  dos 
contestados  são  reconhecidos  antes  dos  li- 
quides. 

Procurando  evitar  esse  costume  que  não  é 
curial,  apresento  esta  emenda: 

Onde  convier: 

Art.  Os  candidatos  diplomados  con- 
testados serão  reconhecidos  depois  de  o 
terem  sido  todos  os  não  contestados». 
quer  no  Senado,  quer  na  Gamara» 

Outra  questão  e  de  grande  valor,  é  a  do 
voto  uninominal,  incompleto  ou  cumula- 
tivo. 

Em  minha  opinião  o  voto  deve  ser  cumu- 
lativo, si  assim  o  entender  o  eleitor. 

O  illustre  Deputado  Sr.  Anizio  de  Abreu,, 
forte,  enérgico,  audaz  mesmo,  para  conseguir 
a  reforma  eleitoral. . . 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Não  apoiado,  con- 
servador 6  que  sou. 

O  Sr.  Bernardo  Horta—.  . .  o  que  muito 
louvo,  porque  si  assim  não  procedesse,  talvez- 
não  nos  encorajássemos  a  trabalhar  na 
melhor  solução  desse  grande  assumpto  na- 
cional... 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Eu  é  que  recebo' 
coragem  de  V.  Ex.  e  dos  collegas. 

O  Sr.  Bernardo  Horta—.  .  .declarou  que 
a  Commissão  Especial  não  tem  natla  de  pre- 
concebido nas  disposições  do  projecto ;  ex- 
cepto nos  principies  geraes  de  programma» . 
em  resumido  numero. 

Conciliador  é  o  procedimento  da  Commis- 
são e  o  dos  illustres  collegas  que  ms  prece- 
deram . 

Também  na  reforma  eleitoral  votarei,  po- 
dendo ser  vencido  pelo  voto  incompleto,, 
mas  com  o  direito  de  ser  cumulativo. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— V.  Ex.  quer  sal- 
var as  minorias. 

O  Sr.  Bernardo  Horta  —  Cogito  unica- 
mente de  que  seja  eleito  aquelle  que     o^ 
eleitorado  queira   eleger. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Com  o  voto  uni- 
nominal tambdm  se  dá  isso.  O  cumulativo- 
garante  a  manifestação  das  divci-sas   cor- 
rentes da  opinião,  e,  portanto,  das  minorias. 

O  Sr.  Bernardo  Horta— -Como  V.  Ex.. 
encara,  a  questão  está  assim  perfeitamente^ 
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definida ;  ma»  dâolaro  que  o  man  intuito, 
dafendeoda  o  voto  oumuUtivo,  ó  evitar  a, 
subordinação  do eleitorsMlo, dandolUo a  UyiiB 
•  escolha,  sem  .pensar  em  maioria  ou  minoria. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— V.  Ex. cogitada 
representaQão  naeioiuii,  t^er  que  a  Gamajra 
seja  o  espelho  das  diversas  correntes  de 
opiniio. 

O  Sr.  Bernardo  Horta— O  numero  de 
Deputados  ó  muito  limit  .ao,  para  esse  flm. 

Para  demonstrar  o  quanto  é  fo,Lso  o  voto 
incompleto,  sem  o  direito  de  ser  cun^ulativo, 
apresentarei  os  seguintes  exemplos: 

Em  um  districto  que  eleja  três  Deputados, 
tendo  ura  partido  160  el  )itores  e  outro  100, 
seria  natural  que  este  obtivesse  um  repre- 
sentante ;  pois  tal  nEo  sucoede.  Dos  160  elei- 
tores, 110  votam  em  A,  destes  55  em  B  e 
outros  55  em  C,  e  os  50  restantes  votam  em 
B  e  G  dando  a  vo  ação  o  seguinte  resultaido; 
A,  110  votos,  B,  105  e  C,  105.  O  outro  par- 
ti ao  não  conseguirá  um  sô  represtínta,Qte. 

Em  um  districto  de  quatro  Deputados  a 
prop*pçâo  pôde  ser  mais  deírfivoravel,  pois 
qu:)  um  partido,  tendo  loO  eleitores  cjutra 
oatro  de  150,  não  terá  representante.  Dos  150 
eleU  reá  112  votam  em  A,  distribuindo  os 
outros  2x  1 12,  ou  74  a  cada  um  por  B, C  e  D, 
votando  os  38  restantes  em  B,  C  e  D  ;  sendo 
a  6omma  total  a  seguinte:  A  112  votos,  B, 
O  o  D  igual  numero,  restando  ainda  seis 
votos  disponiveid ! 

Portanto,  com  partidos  disciplinados,  qm 
casjs  taes,  o  voto  incompleto  x\^q  4ar^  re- 
presentação á  minoria  bert^  yespeitavel, 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  I*to  está  T>ro< 
va^io.  *^ 

^O  Sr.  Bernardo  Horta  —  Djíxo  de  con- 
iinuar  era  outras  considerações  sobre  emon- 
das  que  tenho  formulado  e  que  vuu  enviar 
á  Mesa,  por  ser  a  hora  muito  adeantada. 

L  indispensável  e  urgente  a  reformada 
lOi  eltíitoi'al,  e  ao  concluir  faço  votos  para 
que  elU  tenha  fiel  execução  para  serem  ga- 
rantidas a  felicidade  e  a  tranquillidade  do 
paix.  {Muito  bem;  muito  bem.  O  orador  é  muito 
comprimerUado, ) 

As  emendas  são  as  seguintos  : 

Ao  art.  5o,  onde  convier.  Accrpscente-se  • 
Não  existindo  supplente  do  substituto  do 

JUIZ  seccional,  será  preenchido  o  logar  pelo 

l<»juizdo  lo  districto. 
Sala  das  sessões,  lâ  de  agosto  de  1903.— 

Berf%avdo  Horta, 

Ao  art.   7o,  onde  convier  : 

Dlga-se  :  <  dous  mezes  >  e  não  «quatro 
jnezes*.  ^ 

Stóa  das  sessõss,  1?  de  agosto  de  1903.— 
pernardo  Horta  ^ 


\Q  art.  8*,  onde  convier: 
Aocrescente-se  entre  as  palavras :  <o  seu 
requerimento  esoripto»  e  «datado   e  assi- 

Írnado»  as  seguiutes:  ou  o  enviará  com  a 
ettra  e  firma  reconhecidas  por  tabelliãoou 
escrivão. 

Sala  das  sessões,  lâ  de  agosto  de  19Q3.— 
BernaMo  Horta* 

Ao  §  lo,  parte  1,  do  art.  8o,  ou  onda  con- 
vier. Accrescente-se  : 

Pelo  titulo  ou  certidão  de  ter  sido  alistado 
pleitor  em  1892. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1903.— 
Bernardo  Horta. 

Ao  8  lo,  parte  II,  do  art.  8o.  EUmine-ee. 

Sala  d  IS  sessões,  12  de  agosto  de  1903.— 
Bernardo  Horta, 

Ao  §  1  .o,  parte  III,  do  art.  8*.  Acere»- 
cente-se  : 

Ou  por  certidão  authentica  da  associação 
que  tenha  registrado  o  seu  estatuto. 

Sala  das  sessões,  12  de  acosto  de  1903.— 
Bernardo  Horta, 

Ao  §  11,  do  art.  8o.  Era  logar  de  : 

«Livros  que  serviram  para  o  trabalho  de 
alistamento,  com  os  documentos,  reclama- 
çQose  req\wrimentQS  que  lhes  foram  pr§r» 
sentes,» 

Diga-se  : 

Dôôuraentos,  redaraações  e  requerimentos 
que  lhe  servirc^m  para  o  trabalho  de  alista- 
menco. 

Sala  das  seí^sões,  12  de  acosto  de  1903.— 
Beynardo  Horta» 

Ao  §  lodo  art.  1:3: 

Em  logar  de  «quatro  mezei»  diga-se  : 
«dous  raezes» . 

Saladas  sessõos,  12de  agosto  de  1903.— 
Bernardo  Horta, 

Aos  §§  6o  e  70  do  art.  14  :  Elinaiôe-se  : 

Sala  das  sessões,  12  de  agoíto  de  Í903.— 
Bernardo  Horta,  * 

.    Ao  art.  25,  onde  convier: 

§  O  presideàte  da  coàimis^o  mmileipai, 
não  recebendo  os  livros  de  tatues  de  títulos 
até  30  ámsáfípoiB  do;  prazo  mansaáo  pelo 
art.  24,  os  recianutr^  em  offlcío,  sob  re- 
gistro pele  Correio.:' 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  do  1908.— 
Bernardo  Sorta, 
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Aoapt.  31: 

Sat)6titua*se  peloB  arts.  48  e  49  (excepto 
os  §§  2o  e  3»),  e  50  com  «eu  x>aragrapho  úni- 
co, da  sub-emenda  do  Sr.  Galogeras. 

Sala  daa  s^saSea,  12  de  a^odto  de  1008. -~ 
3emai'do  Horta. 

Ao  art.  36: 

Acoresoente*se  entre  «iQuoi6ipto>,>  e  «pre- 
:ferindo-se»:  ou  de  sous  diatriotos. 

Sala  das  sesâões^  18  de  agosto  de  1903, — 
.Bernardo  Horta, 

Ao  art.  38:   Diga-se: 

Art.  Sessenta  dias  antes  de  proceder-se  a 
qualquer  eleição,  a  junta  revisora  da  Ca- 
pital remetterá  aos  presidentes  das  Juntas 
municipaes  dous  livros,  um  para  a  assigna- 
tura  doo  eleitores  que  eompareoerem  e  vo- 
tarem e  outro  para  o  lançamento  das  aotas 
dos  trabalhos  eleitoraes. 

§  1  .o  Sob  requisito,  com  antecedência  de, 
pelo  menos,  noventa  d^as,  a  junta  revisora 
enviarámais  um  livro  para  transcripção  da 
acta,  por  escrivão  aíí-Aoc,  ajunta  municipal 
que  a  tenha  feito. 

§  ã.o  Ba^es  livros  fornecidos  pelas  delega- 
cias flsoaes*  sob  a  requisigâo  do  juiz  seccio- 
nal, serão  abertos  e  encerradoíj  pelos  mem- 
bros da  junta  revisora,  numeradas  e  rubri- 
cadas as  folhas  pela  junta  municipal. 

g  3.*  O  2<»  do  art.  38. 

Sala  das  sessões,  i;^ de  agosto  do  1903.  * 
Sernardo  Horta, 

Ao  art.  41:  Acorescente-se: 

*§!.*»  Proceder-se-ha  á  eleiçSo  sempre  que 
comparecer,  ao  menos,  um  dus  membros  da 
mesa  ou  supplentes  até  ás  1 1  hoi^as  do  dl  x 
marcado  para  ella, 

§  2  <»  Si  até  ás  11  horas  nenhum  meaa- 
rio  ou  supplente  comparecer,  nao  haverá 
eleição. 

§  is.®  Si  comparecer  um  mesario  ou  sup- 
plente, este  convidará  a  dous  eleitores 
para  constituição  da  mesa  até  o  fim  doe  tra- 
balhos. 

^  §  4.''  Si  comparecerem  dous  mesajcios,  ou 
um  mesau^lo  e  um  nipplente,  ou  dousaup» 
plentes,  votarão  cada  um  em  um^noma  úk* 
sigoando  a  sorte  o  mesario, 

§  5.0  O  i»ecinto  em  que  estiver  a  mesia 
leleitoral  será  separado  do  resto  da  sala 
por  um  gradil  próximo  daquoUa,  para  que 
Hseja  possível  aos  eleitores  fiscalizarem  a 
«lei^. 

Sala  das  seasoes,  12  de  agosto  de  1903.— 
Bernardo  Horta, 


Ao  art.  43  : 

Substitoa-se  o  artigo  e  g§  1^,  2°  e  3»  pelos 
_J  4®,  70  e  90  do  art.  61  da  sub-emenda  do 
Sr.  Galogeras. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  19(^.-- 
Bernardo  Horta. 

Ao  art,  4j0  ; 

Substitiiamfse  os  §§  l^  ^  e  3o  pelos  §§  2% 
3*,  40,  õ"  e  6"  dos  arts.  62  e  63  e  dous  ara- 
graphos  da  sub-emenda  do  Sr.  Galogeras. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1903.— 
Bernardo  Horta, 

Ao  ai*t.  48  : 

Subatitua-se  pelo  art .  67  da  sub-emenda 
do  Sr.  Galogeras. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1903.-^ 
Bernardo  Horta, 

Ao  art.  49:  Diga-se  : 

Art.  Finda  a  eleição  e  lavrada  a  acta, 
será  es!ia  immediatamente  transcripta  no 
livro  d  >  noi-as  de  tabeilião,  de  qualquer 
escrivão  do  judicial  ou  do  escrivão  ad-Mc, 
QS  quaes  darão  certidão  da  mesma  acta  aos 
candidatos  e  âs«>aes  que  a  pedii*em. 

§  l.o  A  transcripção  da  acta  por  escrivão 
ad'hoc  será  feita  em  livro  especial,  aberto, 
numera  .0,  rubricado  e  encerrado  pjla  junta 
municipal,  remettido  á  mesa  eleit«>ral  com 
os  livros  de  acta  e  de  presença,  de  que  trata 
o  art.  38. 

§  2.«>  A  distribuição  dos  tabeliiães  e  es- 
crivães incumbe  ao  presidente  da  junta  mu- 
nicipal, o  que  fará  publico  pjr  edital  e  pela 
imprensa,  si  a  houvei',  com  antecedência  de 
IO  dias,  pelj  meaoá,  do  da  eleição. 

§3.0  Não  comparecendo  o  designado,  a 
mesa  eleitoral  numeará  um  escrivã-  ad-hoc, 

§  4.0  Não  Lendo  recebido  o  livro  constante 
do  §  l**,  a  meia  preparará  ujn  com  os  requi- 
sitos do  da  junta  municipal. 

§5.0  A  transcripção  da  acta  será  assl- 
gnsda  pelos  membroi  da  mesa  e  poios  inter- 
essados que  o  quizerem. 

Sala  das  sessões,  12  de  agOâto4e  1903.— 
Bernardo  Horta. 

Aos  arts.  50  e  50  A.  Diga-se: 

Art.  A  mesa  fará  extrahir,  no  mesmo 
dia,  três  cópias  das  actas  do  organização,  de 
eleição  e  das  assignaturas  dos  eleitores  no 
livro  de  presença,  as  quaes,  depoie  de  assi- 
gnadas  pelos  mesarios  e  encerradas  por  ta* 
bellião  ou  escrl\^o  ou  escrivão  ad-hoc^  serão 
enviadas^  sob  registro  postal,  no  prazo  de 
três  dias,  uma  ao  Slenado,  uma  &  Ganhara  dos 
Deputados,  outra  ao  presidento  da  ji^H  apu- 
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radora  da  capital  do  Estado  ou  do  Díãtricto 
Federal. 

§  l.<'  Si  a  eleição  for  pardal  será  dispen- 
sada uma  cópia  ou  para  o  Senado  ou  para  a 
Camará  dos  Deputaaos. 

§  8.0  No  caso  de  recusa,  por  parte  do 
agente  do  Correio,  do/ registro  dos  papeis 
eleitoraes,  ou  occultar-se  para  impedir  aue 
seja  cumprido  dentro  do  prazo  legal  o  ais 
positivo  do  artigo,  poderão  as  mesas  elei- 
toraes envial-os  á  junta  #apuradora  por 
portadores  do  confiança,  aos  quaes  serfio 
dados  recibos  pelo  presidente  da  mesma 
junta. 

.  §  3.<*  Âo  agente  do  Correio  que  cahir  em 
qualquer  das  faltas  previstas  em  artigos 
desta  lei  serão  impostas  multas  de  l:000t, 
além  da  responsabilidade  criminal  em  que 
incorrer. 

Art.  O  art.  74  da  sub-emenda  dj  Sr. 
Calogeras. 

Art.        O  art.  75  idem. 

Art.  Os  livros  e  mais  papeis  concer- 
nentes a  eleição  serão  remettidos,  dentro  do 
prazo  de  cinco  dias,  pelos  secretários  das 
mosas  eleitoraes  ao  secretario  da  junta  mu- 
nicipal, que  08  terá  sob  sua  guarda  no  edi- 
ficio  do  governo  municipal.  ^ 

Paragrapho  único.  O  secretario  da  junta 
municipal  firmará  rebibo  explicativo. 

Sala  das  Sessões,  12  de  agosto  de  1903.— 
Bernardo  Horta. 

Ao  art.  56  ; 

Substitua-so  com  excepção  dos  §§  2*,  3^» 
8»  e  9<>,  pelos  arts.  105,  106  e  107,  accrescen" 
tando-se  a  este: 

«Devendo  mencionar  as  duvidas  que  forem 
levantadas  sobre  a  organização  do  qualquer 
mesa  eleitoral,  fazendo  expressa  mensão  dos 
votos  nolla  obtidos  pelos  candidatos.» 

108,  109,  110,  117  e  118  da  sub-emenda  do 
Sr.  Calogeras» 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1903.— 
Bernardo  Horta. 

Ao  art.  57:  Elimlne-se. 

Saladas  sessões,  12  de  agosto  de  1903.— 
Bernardo  Horta. 


Ao  capitulo  IX  : 

Substitua-se,  com  exoep<^  do  paragrapho 
único  do  art.  65,  pelos  capítulos  Vil,  VIII  e 
IX  da  sub-emenda  do  Sr.  Calogeras. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1903. — 
Bernardo  Horta» 

Ao  art.  83  : 

Accrescente-se  entre  as  palavras  «os  mu-> 
nicipios»  e  «em  que»  o  seguinte  : 

e  nas  dos  districtos  de  mais  de  ama  sec^o 
eleitoral. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1903.  «^ 
Bernardo  Horta, 

Onde  convier  : 

Art.  O  eleitor  terá  o  direito  de  voto  eo^ 
qualquer  secção  eleitoral : 

a)  da  Republica,  na  eleição  de  Presidente  e 
Vice-Presidente  da  Republica  ; 

b)  do  Estado,  na  de  Senador,  quando  nell^ 
alistado  ; 

c)  do  districto  eleitoral,  ou  do  Estado  do 
um  só  districto,  na  de  Deputados,  quando 
nelle  alistado. 

Paragrapho  uni^o.  Em  qualquer  desses 
casos  o  VOU)  sei*ã  tomado  cm  separado  e  o 
titulo,  retido  pela  mesa,  será  remettido,  sob 
registro  postal,  ao  presidente  da  janta  de 
i^evisão  ou  de  alistamento  que  o  ten2?a  ex- 
pedido. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1903.  — 
Bernardo  Horta. 

Onde  convier: 

Art.  A  2*  ou  qualquer  nova  via  de  ti- 
tulo do  eleitor,  posterior  a  essa,  além  das 
declarações  da  primitiva,  terá  a  de  que  foi 
pago  o  valor  de  4$000. 

Paragrapho  udíco.  Essa  importância  será 
dividida  em  partes  iguaes  pelo  secretario  do 
governo  municipal  e  pelo  tabellião  de  notas 
que  registre  os  alistamentos. 

Sala  das  sessões,  12  de  agosto  de  1903.— 
Bernardo  Horta . 

Onde  convier  : 

Art.  Os  candidatos  diplomados  contes- 
tadoi  serão  reconheoidos  depois  de  o  terem 
sido  todos  os  não  contestaoos,  quer  no  Se- 
nado, quer  na  Camará. 

Saladas  sessões,  12  de  agosto  de  1903.-* 
Bernardo  Horta. 
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DISCURSO  PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  DE  18  DE  AGOSTO  DE  1903 
( Vide  pag.  353  do  presente  Tolume) 


O  Sp.  «fames  Oarcy— Sr.  Presi- 
dente, como  os  oradores  q*je  me  precedei*ain 
na  tribuna,  sioto  a  necessidade  preliminar 
de  dizer  á  Camará— o  a  Camará  is^  ha  de 
me  permittir— que  nao  tenho  a  menor  pre- 
tençâo  de  esclarecer  o  debate,  em  que  já  se 
empenharam,  como  também  hão  dito  alguns 
dos  meus  antecessores,  poderosas  mentali- 
dades e  competências  indiscuUveís  desta 
Casa. 

Nenhum  intento  de  convencer;  nenhuma 
idéa  de  exhibiçào,  que  seria  vã  e  estulta. . . 

Um  Sr.  Deputado— V.  Ex.  já  ô  conhe- 
cido. 

O  Sr.  James  Darcy—  E'  bondade  do  nobre 
Deputstdo;  sou,  nestas  cousas,  um  princi- 
piante cheio  de  timidez  e  hesitações  (não 
apoiados),^  por  esse  lado  ainda  se  me  poderia 
permittir  qualquer  velieidade  de  estrelar, 
como  se  diz  na  linguagem  da  Casa,,  rompendo 
debate  de  tanta  magnitude . 

Nem  isso,  entretanto.  Appareço  coUocado 
em  decimo  sexto  logar;  sou  o  decimo  sexto 
orador  que  occupa  a  attençao  da  Camará 
nesta  já  quasi  esgotada  discussão  acerca  da 
reforma  eleitoral . 

Um  Sr.  Deputado—  Os  últimos  serão  os 
primeiros. 

O  Sr.  James  Darcy— VV.  EEx.  estão  no 
propósito  ou  de  mo  confundir  com  uma  bon- 
dade exaggerada,  ou  de  mostrar  que  é  sem« 
pre  viva  no  espirito  brazileiro  a  scentelha 
da  ironia,  nem  aò  peculiar  aos  inglezes,  mas 
também  pi^edicado  da  intelligencia  latina, 
não  sombria  e  amargamente  mordaz,  mas 
subtil,  scintillante,  levemente  maliciosa. 

Um  Sr.  Deputado—  V.  Ex.  não  póIe  fazer 
esse  juizo. 

O  Sr.  James  DARcy— A  í/onia  não  ô  do- 
lorosa e  corrosiva  como  a  satyra. 

Mas,  Sr.  Presidente,  ehtraodo  neste  debate 
— permitta  V.  Ex.  que  insista— dispo-me  in- 
teiramente de  vaidades  que  porventura  tenha 
excuso-me  de  recitar  uma  longa  e  arrastada 
apresentação,  nos  velhos  moldes  académicos 
edeburihr  o  clássico  exórdio,  rogando  a 
benevolência  do  auditório  ;  varro  de  meu 
animo  toda  a  sorte  de  preoccupações  pes- 
soiios— (jue,  aliás,  no  momento,  seriam  jus- 
tificáveis, porquanto  não  sei  calar  meus 
temores,  occupando  a  tribuna,  deante  de  tão 
</!onspicuo8  collegas,  em  uma   matéria  que 


nunca  foi  do  minha  predilec^.  E^aecido 
de  mim  mesmo,  afim  de  que  maior  venha  a 
ser  a  ilinsão  sobre  minha?  próprias  forças, 
enoeto  desde  já  a  série  de  consiaerações  hu« 
miides  e  despretenciosas  que  pretendo  fazer 
acerca  do  substitutivo  n.  107,  de  19Ct3. 

Passam  rapidamente  por  sobre  quasi  todos 
03  pontos,  acerca  dos  quaes,^o  são  poucos, 
desdo  já  o  digo— tenho  de  fazer  alguns  re- 
paros, porque  julgo  que  a  nMnha  presença 
nesta  tribuna,  depois  de  tão  proficien- 
temente explanada  a  matéria,  só  pôde 
ter  uma  justificação,  e  é  a  de  que  nós, 
os  do  Rio  Grande  do  Sul,  vemos,  através 
do  conjuncto  de  todas  as  medidas  pro- 
po3tas,uma  medida  capital,uma  reforma  que, 
na  nossa  humilde  mas  convencida  opinião 
é  a  mais  necessária,  a  mais  alevant  ida,  a 
mais  salutar,  aquella  que  será  fecunda  em, 
beneficies  immediatos— e  para  aqueUes  que, 
de  todos  os  processos  ató  hoje  postos  em 
pratica,  duvidam  e  de  todos  teem  descrido, 
ao  menos,  a  medida  radical  e  extrema  para 
que  se  poderá  appellar  ainda  como  a  ultima 
esperança,  em  meio  dessa  extraordinária 
derrocada  de  todos  os  systemas,  da  perda  de 
quasi  todas  as  illusões  dos  verdadeiros  pa- 
triotas, desse  desanimo  sempre  crescente, 
que  lavra  no  povo,  como  entre  as  cjimadas 
mais  aristocraticamente  intellectuaes  do 
paiz,  em  se  tratando  da  verdade  eleitoral. .  • 
sempre  ambicionada  o  nunca  attingida. 
{Muito  bem,)  Refiro- me  ao  voto  a  descoberto. 

Sei  que  elle  tem  nesta  Casa  impugnadores 
brilhantes,  brilhantíssimos  mesmo. 
.  Alguns  dos  que  mais  impressão  teem  cau- 
sado neste  recinto,  algumas  daquellas  pa- 
lavras mais  aureoladas  pela  fama  legitima  e 
justa,  algumas  das  competências  mais  con- 
sagradas, alguns  dos  espirites  mais  tempe- 
rados através  de  uma  prolongada  experencia 
e  de  aturada  meditação  dos  homens  e  das 
cousas  de  nossa  pátria,  alguns  desses  hon- 
rados collegas— nobres,  dignos  e  veneráveis 
pelas  virtudes,  tanto  quanto  pela  proficiên- 
cia, teem  atacado  com  vigor  não  commum 
o  engenhosa  dialéctica,  o  voto  a  descoberto. 

De  sorte  que  —  bem  o  estão  sentindo 
VV.  EEx.— mais  uma  vez  S3  repete  hoje  a 
muito  conhecida  verdade  de  que  são  quasi 
sempre  os  pequenos,  por  uma  de  tantas  bi- 
zarrias das  humanas  cousas,  os  que  ousam 
medir-se  com  os  poderosos  e  fortes.  Imagine 
V,  Ex.,  Sr.  Presidente,  quão  grande  deve 
ser  o  meu  embaraço^  Não  fora  a  necessida- 
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de,  que  toda  a  Camará,  certo,  aquilatará, 
de  deixar  bem  claro  o  meu  pensamento,  que 
é  o  pensamento  unanime  da  bancada  rio- 
grandense,  sobre  o  processo  de  emissão  do 
voto  a  descoberto,  não  fôra  a  convicção 
profunda  que  nutrimos  de  que,  sem  a  con- 
sagração na  reforma  dosta  medida  que,  a 
nós  riograndenses,  nos  é  partioalarmente 
eara,  nada  teremos  léiti)  em  prol  da  rehabi- 
litaçãD  daa  eleições,  por  que  a  Na^  inteifa 
fâo  ardentemente  clama;  não  fôra  o  is^ie- 
rio  de  t^o  decisivas  cireumstancias,  e  nunca 
assas  me  penitenciaria  da  insupportaveá  e 
insólita  impeitinenda  com  que  me  atrevo  a 
proiongar  a  discussão  de  mafeer ia  já  tão  lar- 
gamonte  d&batida. 

Assim  —  inda  uma  vez— a  obrigação,  em 
que  me  sinto,  de  fundamentar  o  meu  apoio, 
mais  que  isso,  o  meu  appLauso  ao  vot  j  pu- 
Utoo;  afftes  que  a  pretenção  de  convencer, 
move-me  a  palavra «  Seja  a  Camará  indul- 
gente. 

SenhoTes,  o  regimen  eleitoral  entre  nós 
vigente  é,  em  quasi  todo  o  vasto  território 
da  pasriis  uma  miséria,  uma  vergoolia,  uma 
o0OBa  indigna  e  inconfessável.  Fraudulentos 
e  corruptores,  em  verdade,  são  quasi  todos 
os  seus  processosvquotidianamente  emprega- 
dos. 

Não  teria  a  ooragem  de  negar,  á  face  do 
do  paiz  humilhado  e  descrente,  osâa  dura  e 
dolorosa  verdado. 

Mas, com  o  fogo  dos  que  apenas  prin- 
cipiam a  agitar-se  na  vida  publica,  identifi- 
■cario  AiQdamental  e  ai*deotemontecomo  estou 
— ^tanto  quanto  todos  os  puros  repubiicanes— 
com  u  Republica,  a  nossa  sonhada  forma  de 
governo— aftgura-se-rae  propicio  o  instante 
^lara  lembrar  o  que,  parece,  vao  sondo  es- 
quecido, que  08«a  miséria  eleitoral  em  que 
jaz  «Dgolpbada,eomo  em  um  pantanal,  a  Na- 
ção, nãonaseeu  com  a  Republica,  vem  de»de 
os  primeiros  dias  do  ímpeiio. . . 

O  Seu  JoviNiANo  de  CARVALna—  Vera  de 
longo. 

O  Sr.  James  Darct— . . .  vem  de  longe, 
como  diz  o  nobre  Deputado  quo  me  honra 
com  o  -ou  aparte,  -e  é  por  assim  dizer,  e  até 
oerto  ponto,  congénita  do  todos  os  systemas 
eleitoraes  vigentes,  quer  na  velha  Europa, 
quer  na  America  norva  e  rejuvenescida  pelos 
modernos  processos.  i3í»ito  bem. ) 

Não  concluamos dahi^entretan to,  quo,  em- 
brulhados no  manto  da  mais  completa  des- 
crença, devanoos  ervzar  os  braços  e  deixar 
que  as  cousas  eada  dia  assumam  um  ea- 
raeter  mais  apavorante,  enchendo  de  appre- 
hensêes  sinibti'as  e  «desesperos,  os  verda-> 
Veiros  patriotas-^aterrados  e  attonHos. 

K,  oora  effsito,  si  a  philosophia  a  extra- 
hir  da  meditação  solire  essas  cousas  aliás 


tristes^  de  uma^  tristeza  carregada  e  pro- 
funda <iue  não  quero  áissimuUr  [muito  bem)^ 
fosse  o  scepticismo  negro  que  se  inscreve  na 
bandeira  do  laisser  passer,.  Ic.isser  faire,  e  o- 
eosicaoento  verdadeiív)  a  colher,  uma  des- 
crença ab:$oluta  e  sem  remédio,  então,  nada 
mais  lógico  e  sobretudo  mais  honesto  do 
que  deceQtemAato,Qos  re^s^moê  desta  Casa, 
para  não  continuarmos  a  enganar  impa- 
dentsmente  o  paiz,  desafiando- lhe  a  pa- 
ciência longanlme,  com  uxna.  attítnde  qae- 
para  elle  seria  intolerável  insulto  e  para 
nós  desprestigio  e  vilipendio.  {Jluito  bem;. 
muito  bem.) 

£'  uma  miséria  realmente  o  regimen  elei- 
toral enti*e  nós»  mas  em  prOl  dos  ia  maisi- 
nad  b  Republica,  apontada  como  a  matriz  de- 
todas  as  nossas  desgraças,  pelo  enthnsiasmo 
glorifícador  dos  defensores...  posthumos  do 
segundo  reinado— deixemos  ao  menos  valer 
a  afflrmativa  de  que  sempre  íbi  uma  mi^jeria. 
(Muito  bem,) 

Não  ha  mesmo  nação  alguma  do  mondo 
que  po86a«  com  desdém  e  do  alto,  olhar  para 
o  nosso  amado  Brazil»  censurando-lhe,  com 
as  mãos  puras  do  mesmo  vicio,  as  desordens^ 
e  a  perversão  do  regimen  eleitoral.  {MmUo 
bem.) 

Envorgonhemo-nos  das  nossas  misérias, 
coBfòasemos  humilh^idos  os  nossos  crimes, 
QQjas  não  os  exagger^mos,  não  nos  pintemos 
como  06  únicos  monstros  corruptos  e  deiin— 
quentes  á  face  do  universo. 

O  que  nós  dizemos  hoje  dos  processos  em 
voga,  outros,  antes  do  nós,  disseram  do  seu. 
tempo. 

Tenho  aqui  á  mão  os  trabalhos  de  Pean- 
cisco  BelisariO,  Tavares  Bastos  e  José  de 
Alencar,  sobre  o  systema  eleitoral  no  Brazil. 

Que  a  Republica  não  é  a  creadora  das  ver^ 
gonhas  eleitoraes  que  nos  teem  infelicitado- 
deprehende-se  de  uma  rábida  e  ligeira  lei- 
tura dos  trechos  menos  incisivos  dessas  mo- 
UG^raphias  de  que  são  autores  aqudles  três 
grandes  patriotas,  dous  dos  quaes,  a  despeito 
da  altitude  do  engenho,  palmilharam  longa- 
mente <m  ásperos  canniiriíes  da  politica  pra- 
tica, em  toda  a  sua  hispida  materialiásile. 

Qualquer  delles  é  assaz  oenvincente. 

Abra-se  a  esmo.  Qualquer  pagina  satisfaz. 

Seja  Tavares  Bastos  :  mCom  as  pom- 
posas apparencias  de  comicios  do  povo  ijbe- 
rano,  repete-se  periodicamente  no  Brazil  a 
mais  grosseira  e  a  mais  odiosa  das  ficções.. 
Nas  maiores  cidades,  na  própria  capital  do 
Império,  a  farça  congrega  dos  mais  recôn- 
ditos acender  ijos  08  entes  mais  repugnantes.. 
O  votanie  6,  ahi  mesmo,  muita  vez  um  mal- 
feitor, um.  sicário,  A  cidade  âoa,  nesses  dias 
lutuosos,  á  mercê  da  plebe  mais  rude  o  áo- 
sicários  notorips,  que  podisriam  saqueal-a^ 
si^  per  cufliulo  de  vergonha,   não   fossem* 
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quasi  sempre  commandados  ou  amparados 
^elk  policia  quo  os  arregimenta  e  com  ellee. 
ameaça,  intimida,  espanca  e  aftigenta  a  op- 
pòslção.» 

Outro  trefcho  fiicisiv<ò  :  «Um  de|>ntado 
da  naçSo  ô  á  escolha  do  presidente,  ratificada 
por  alguns  delegados  de  p:;licia. 

A  politica  está,  quasi  interdlcta  ao^  cida- 
'dlLòs  de  mérito,  aos  liomons  de  bera. 

A  vld  h  publica  não  é  mais  o  estádio  da 
bonrá  e  da  gloria,  aberto  ás  nobres  ainbi- 
ç.'Ses;  é  mercancia  de  grosso  trato.» 
«O  direito  de  representação. . .» 
Outra  passagem  feUz,  e  que    bem  stereo- 
typa  á  situação  imperial  (continuando): 

«O  direito  de  representação  tem  sido  in- 
felizmente no  Br&zil  privilegio  do  partido 
bfflcial,  e  nossos  modestos  Annaes  estão 
cheios  de  repugnantes  sôenas  das  camarás 
unanimes.  Dominados  do  ódio  politico,  da 
sede  de  vingança  e  até  da  vil  paixão  da  in- 
Teja,  homens  alias  prestimosos  hão  por  ve- 
zes convertido  todas  as  faculdades  do  Go- 
verno e  toda  a  influencia  e  meios  da  admi- 
nistração em  armas  para  a  conquista  das 
urnas.  Sobrepujar  o  adversário  com  todo 
o  poder  da  autoridade  e  da  força  publica, 
éxpellil-o  dos  comícios  ou  do  Parlamento; 
considerar  uma  affronta  a  presença  de  con- 
tradlctores  nas  assembleias,  não  é  o  timbre 
dôs  nossos  governos,  que  de  tndo  abusana 
J)ara  dominarem  sem  contraste  ?  > 

Para  não  abusar  de  uma  leitura,  que  ô 
sempre  fastidiosa,  embora  seja  a  repro- 
ducção  oral  de  trechos  dos  mais  bellos  que 
a  nossa  litteratura  politica  e  sjôial  contém, 
— passando  a  outro  íllnminado-j^ue  'dis<?e 
José  de  Alencar  acerca  do  regimen  elei- 
toral ? 

Em  18ÍÔ6,  proclamando  a  necessidade  do 
uma  reforma,  confrangia-se  sua  atoa  de 
patriota,  vendo  «a  dignidade  nacional  "pro- 
stituida  nas  fkrças  eleitoraes;  a  verdade  do 
systoma  prostituída  pela  fraude». 
"  "Mais  adeanío,  nas  paginas  fioaes  do  lírro, 
sua  linguagem  inflammada  tem  este  accento 
de  indignação  e  revolta:  «Os  aviàos  do  ex- 
ecutivo, as  escandalosas  dèípuraçoes  da  Ca- 
mará, as  InstrucçSes  dos  presidentes,  as  pre- 
potências das  mesas,  e  até  as  bayonetas  do 
sargento  que  manda  o  destacamento  inter- 
pretam e  executam  a  lei  ã  feição  do  momen- 
to. A  mentira,  o  perjúrio,  a  efscamotagem,  o 
rouho,  o  assassinato,  todos  os  vícios  e  todos 
os  crimes,  se  praticam  nesse  pleito  vil  e 
ignóbil.» 

'Repetem-S3  as  passagens,  como  esta, 
oxplendidas  do  eloquência  e  Verdade,  verbe- 
rando com  elevada  censura  a  mentira  o  a 
fhiude  eleitoraes  sob  o  irhperio. 

Presumo  quo  nesta  Camará  quasi  todos  as^ 
conheçam. 


Alenear  não  é  um  desses  infelizes,  cujas^ 
bbras  estejam  votadas  ao  eterno  esqueci- 
mènt<K 

Fará  èUas  o- prestigio  de  um  nome  que 
lia  de  viver,  emquanto  tivermos  Oina  língua 
e  uma  litteratura,  attrae  e  convoca  a  geral 
attenção.  Mas,  o  adeantado  da  hora  não 
comparta  demoradas  leitura»,  ainda  que 
instrtictivas  e  opportonas.  Apenas  uma  pa- 
gina mal8,  porque  no  momento  é  apreeiabi- 
lissíma. 

Das   aggroraiaçõjs    offlciaes   que  hoje   se 
aflirma  serem   uma  creação   desta    nossa 
calum»iadft  Republica,  disia  Francisco  Baliv 
zario,  ha  mais  de  trinta  annos  : 

«  Os  candidatos  não  se  preoccupam  com 
os  eleitores,  mas  com  o  Governo,  cujas  bo:i&- 
graças  solicitam  e  fmplofam.  Ser  candidato 
do  Governo  é  o  anhefo  do  todo  o  individuo 
que  almeja  um  a!>sento  no  Parlamento ;  pro- 
clamar-se  e  ser  reconhecido  como  tal  é  o  seu» 
primeiro  e  principal  cuidado.  Ninguém  se 
diz  candidato  dôs  eleitores,  do  commercio, 
da  lavoura,  desta  ou  daquella  aspiração  na- 
cional,, mas  do  Qdvemo.» 

«  Ob  solicitadores  se  acotovellam  nas  ante- 
s  Jas  dos  ministros  e  presidentes  do  pro- 
víncia, e  abandonara  oa  comicios  populares  ; 
naqueílas  e  não  nestes  pleiteiam  as  cândida* 
turas.  Tudo  tornou-se  artificial  nas  eleições^ 
O  mais  desconhecido  cidadão  nomeado  presi- 
dente de  província  coostitue-se  logo,  e  por 
eáte  simples  facto,  o  uhico  poder  eleitoral* 
da  província  a  quo  presido.  O  ministro  do 
império,  seja  o  maia  nuUo  dos  políticos  do 
sou  partido,  faz  e  desfaz  Deputaríos  a  seu 
talãnte,  desde  o  Alto  Amazonas  até  Matto 
Grosso,  com  uma  .jiraples  carta  de  recomr 
meniação.» 

Assim  se  exprimia  o  grande  espirito  que 
foi  Francisco  Belizario  é  que  tão  sérias  re- 
sponsabilidades teve  na  politica  deste  paiz. 

Multiplicaria  facilmente  a>í  citações,  repe- 
tív'v\  conceitos  que  se  tornaram  celebres  de 
muitos  dos  nossos  maiores  estadistas  e  parla- 
meatare»,  em  a'bono  da  verdade  que  venho 
rememorando. 

Dentre  os  que  me  dão  a  honra  de  ouvir, 
descubro  mesmo  o  nobre  Beputado  Sr.  Pe- 
lisbetlo  Freire,  que  «em  uma  sua  obra  no- 
tável transcreve  grande  parte  da  roono- 
graphla  de  Francisco  Belfzatiio,  no  ponlo- 
em  que  se  refere  aos  desmandos  eleitofaes  da 
império,  oompletando^a  e  commentando*a 
com  as  censuras  severas  e  verdadeiras  dere- 
publlcano  sincero  e  historiador  imparcial. 
Todos  m  que  «e  acham  presentes  neste  re- 
cioto  não  desconlieoífm,  nem  pretenderão 
contestar  por  corto,  que  no  império  la^vrou 
desencadeada  e  infrene  a  mais  iHiparftosa  de- 
vaissidõo  eleítoraL 
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Entretanto,  por  ahi  algures,  nestes  últimos 
dias,  em  que  a  preoccupação,  que,  me  p> 
reoe,  nâo  se  pôde  contestar  que  seja  sincera, 
da  Camará,  de  elaborar  a  reforma  eleitoral 
tem  sido  a  nota  dominante  neste  recinto, 
por  abi  algures  se  descrevem  os  horrores  elei- 
toraes  da  Republica  de  tal  modo,  do  tal  ma- 
neira adherentes,  ligados  fundamentalmente 
■^ao  systema  instituido  a  15  de  novembro  de 
1889  em  nosso  paiz,  que,  como  remate  de 
^todos  esses  abusos,  escrevem  criticos,  es- 
crevem homens  que  se  pretendem  historia 
dores  que  nenhuma  Camará  republicana  terá 
coragem  de  fazer  uma  reforma,  inspirada  na 
moral  c  no  desejo  de  bem  assegurar  a  ver 
dade  do  suffragio,  porque  seria  cavar,  com 
as  próprias  mãos  a  sua  ruina,  uma  vez  que, 
accrescentam—  o  regimen  eleitoral  sob  a 
Republica  é  a  fraude  a  mai»  desbragada  e 
neila  está  o  seu  asylo  mais  seguro. 

Felizmente,  senhores,  tendo  presentes  os 
depoimentos  ha  pjuco  lidos  d&quelles  três 
mandes  luminares  do  império,  corroborados 
por  uma  infinidade  de  outros,  não  menos 
valiosos  e  expressivos,  já  os  republicanos  de 
epiderme  muito  sensível,  como  costumam 
ser  os  novos,  os  que  estremecem  com  amor 
ardente  as  instituições,  os  que  se  consideram 
ainda  hoje  tob  a  bandeira  daquelle  assom- 
bro da  palavra  que  foi  Silva  Jardim,  já 
esses  çtdf  m  entrar  neste  tremedal,  que  ô  a 
matéria  de  eleições,  com  a  fronte  um  tsnto 
desanuviada  e  algumas  apprehen&ões  varri 
das  com  relação  á  impossibilidade  e  á  im- 
praticabilidade  de  uma  leforma  eleitoral 
mais  cheia  de  virtudes  e  de  moralidade  para 
a  Republica. 

Realmente,  Sr.  Presidente,  para  os  que 
não  perderam  de  todo  a  fé  n'um  dia  melhor; 
para  os  que  querem  tentar,  confiantemente, 
alguma  cousa  de  forte  e  de  original  que  nos 
liberte  do  pesadello  que  nos  agonia,  nesta 
noite  atroz  e  infinda  da  fraude  eleitoral  j 
para  os  que  patrioticamente  se  iniciam  nas 
lides  da  politica  ;  para  to^os  quantos  espe- 
raram e  batalharam  por  esta  forma  de  go- 
verno, como  a  mais  nobre  e  a  mais  consen- 
tânea com  a  dignidade  humana  e  o  moderno 
•espirito  contemporâneo  ;  para  os  que  pre- 
gavam a  Republica  pura,  boa  e  generosa,  e 
^veem  tantas  vezes  conspurcada,  (antas 
vezes  desfigurada  na  pratica  sua  verdadeira 
concepção,  mas  não  se  conformam  com  isso  e 
sonham  libertal-a,  e  aspiram,  como  um  ideal 
de  todas  as  horas,  a  sua  rehabilitação  com- 
pleta—para esses  todos  devem  ter  cabido 
como  fresco  orvalho,  bálsamo  lenindo  dores 
incomportáveis— as  vehementes  imprecações 
daquelles  pro-homens  da  monarchia,  minis- 
tros, senadores  e  conselheiros  de  Estado, 
'^.'ontra  a  falsificação  ininteri'u|>ta  o  desa- 
busada do  regimen  representativo,   porque ' 


para  nós  o  amargor  o  o  azedume  daquellas 
maldições  converte-se  nesta  doce  e  oondoia- 
dora  verdade:  a  miséria  eleitoral  não  6  como 
se  diz  hoje,  a  toda  hora,  um  vício,  uma 
creação  da  Republica— desta  Republica,  se- 
nhores, que  realmente  tem  tido  faltas  e 
erros,  mas  que  nós  havemos  de  ver  pura  e 
intemerata  como  a  idearam  os  seus  grandes 
apostoles.  (Muito  bem  ;  imiito  bem,) 

Longo  ó  ainda  o  caminho  a  andar  até 
attingirmos  a  méta,mas  de  duas  das  maiores 
vergonhas  Já  estamos  livres.  Não  mais  se 
profanam  o  silencio  o  a  santidade  dos  tem- 
plos—reducto  tenebroso  que  se  tornaram  sob 
o  impe^-io,  fojo  sinistro  do  hon^end  vs  forgi- 
cações.  escura  cova  geradora  de  um  maudito 
contubernio  entre  as  doçuras  do  espiritual  e 
a  violência  dos  mais  sanhudos  appetites  tem- 
poraes,  satisfeitos,  muita  vez,  somente  quan- 
do o  sangue  dos  assassínios  covardes  espir- 
rava sobre  os  altares,de  onde,  por  escameo,o 
doce  olhar  de  Jesus  descia  sobre  a  turba  amo- 
tinada... 

Não  mais  encontramos,  sob  a  Republica,  o 
desrespeito  á  magistratura  e  o  seu  despres- 
tigio para  fins  eleitoraes. 

A  inamovibilidade  veiu  pôr  a  magistra- 
tura a  salvo  de  uma  violência  tão  estúpida  e 
tão  brutal— quando  supportassemos  nós  hoje 
sem  protesto  um  tal  enxovalho— como  aquel- 
Id  que  soffreu  quando,das  1 16  comarcas  exis- 
tentes em  todo  o  império,  52  juizes  foram 
removidos,  no  mesmo  sinistro  dia  4  de  julho 
de  1844— negra  pagina  de  eterna  vergonha, 
que  nenhuma  esponja  apagará  jamais  da 
historia  dos  partidos  imperiaesL .  • 

Tenho  pressa,  porém,  de  apreciar  a  matéria 
em  debate. 

Embora,  sendo  o  primeiro  a  confessar  que 
o  projecto  substitutivo  é  digno  das  assignatn- 
ras  que  traz  da  Commissão  Especial,  na  qual 
vejo  alguns  dos  mais  eminentes  represen- 
tantes dtísta  Casa,  não  posso  concordar  em 
que  o  alistamento  de  eleitores,  como  quer  o 
art.  4°,  seja  preparado  em  cada  municipio 
por  uma  commissão  composta  do  juiz  de  di- 
reito da  comarca,  do  presidente  do  Conselho 
Municipal  e  do  1^  supplente  do  juiz  seccio* 
nal. 

Secundo  os  oradores  que  antes  de  mim 
occuparam  a  attenção  da  Camará,  na  critica 
avisada,  justa  e  sincera  que  fizeram  a  essa 
junta  mixta,que  alguém  chamou  de  hybrida. 

Tenho  uma  confiança  robusta  na  magis- 
tratura. 

Si  nossos  juizes  não  teem'  sido  todos  abso- 
lutamente impeccaveis,  nobres  são  as  tradi- 
ções da  magistratura  brazileira. 

Nesse  passado  de  honradez  e  independência 
da  magistratura,  nas  seguranças  que  o  novo 
regimen  trouxe  ao  livre  e  pleno  exercício  do 
sua  nobilíssima  missão,  eu  encontro  assento 
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6  resisteacia  baatantes  parik  que  os  magis- 
trados possam  actuar,  Qm  meio  do  torve- 
linho e  das  tompestadcs  que  sempre  se  le- 
Tantam,  em  ae  tratando  de  questões  eleito- 
raes,  como  alguém  que  viva  em  altitude 
mais  elevada,  até  onde  não  chega  o  tumul- 
tuar desencontrado  dos  Interesses  e  paixões, 
longo,  livro  e  acima  de  agitações,  compro- 
missos e  conchavos. 

Sinto  realmente  um  pendor  pronunciado 
para  coitimotter  todos  os  difflceis  casos  de 
reconhecim»)nto>de  direitos  em  matéria  elei- 
toral ao  juiz.  Para  mim,  o  ideal  seria  que 
des<1e  o  reconhecimento  da  capacidade  do 
eleitor  ate  d  verificação  de  poderes,  isto  ó, 
atô  julgamcnío  definitivo  das  eleições,  onde 
([uer  que  se  houvesse  de  applicar  a  lei  a 
um  caso  concreto,  a  magistratura  fosse  a 
órgão  incumbido  de  tal  funcvâo.  Acceito 
dosdelogoo  projecto  substitutivo  do  Sr.  Juliò 
dos  Santos,  nessa  parte  em  que,  com  grande 
felicidade,  apprehendendo  a  qupí«tão,  mostrou 
que,  em  vez  dessa  junta  mixta,  represen- 
tante, aliás,  conformo  o  pensamento  do  il- 
lustre  autor  do  projocto,  das  três  correntes 
de  opinião,  mais  oppostas,  ao  magistrado 
devia  o  projecto  reconhecer  a  attrlbuiçao 
que  Ihoestá  implicitamente  cjmmettida  pela 
Constituiç?lo  da  Republica,  pelas  constitui- 
ções dos  Estados  e  pela  própria  essência  e 
natureza  do  ??ou  nobre  ministério, 

Realmente,  em  se  tratando  de  reconhecer 
9k  capacidade  eleitoral  do  cidadão,  ninguém 
pôde  ser  mais  naturalmente  investido  nessa 
i\iacção  de  verJadeiro  julgador  o  deftnldor 
dos  direitcs  eleitoraes  do  cidadão  do  que  o 
magistitido,  que  é  o  appbcador  constante  e 
esclarecido  da  lei,  o  administrador  da  justiça, 
que,  em  espécie,  faz  direito  entre  as  partes, 
com  decidir  caia  caso  concreto  que  lho  6  af- 
fecto. 

O  íjubstitutivo  da  bancala  mineira,  ou 
(para  evitar  a  correcção  que  sempre  fizeram 
os  nobres  Deputados  por  Minas),  o  substitu- 
tivo do  alguns  dos  mais  diSLinctos  membros 
da  bancada  mineira  dava  a  attribuição  a 
ura  só  juiz,  attribuição  singular,  de  proceder 
ao  alistamento. 

Mas,  si  bem  que  nos  seus  resultados  prá- 
ticos as  duas  idóas,  quer  a  da  bancada  mi- 
neira, quer  a  do  substitutivo  do  Sr.  Júlio 
Santos  venham  a  ser  quasi  uma  e  mesma 
cousa,  parecò-me,  entretanto,  com  o  devido 
x^ospoito,  que  o  lllut>tre  representante  do  Rio 
de  Janeiro  tornou  de  nç^aneira  mais  iaci^^iva 
que  o  juiz  intorvom  em  eipecie,  no  nobre 
exercido  do  sua  prodaaâo  de  magistrado, 
reconhecendo  o  diroito  dos  cidadãos  ao  alis- 
tamento. Bera  apuradas  e  praticamente,  as 
duas  idéas  se  confundem. 

Vol.  IV 


O  Sb.  JoXo  Luiz  álvbSt— Pelo  nosso  proje- 
cto, quem  inscreve  é  o  escrivão;  polo  do  no- 
bre Deputado,  ó  uma  junta. 

O  Sr,  James  Darcy— Não  me  refiro  pro- 
priamente á  inscripçao  ou  registro,  parto 
material  e  accossoria  da  reforma.  A  minha 
questão  capital  ó  do  commetter-se  ao  juiz  a 
attribuição  de  reconhecer  a  capacidade  elei- 
toral, fUncção,  como  V  Ex.  mesmo  da  tri- 
buna declarou,  com  o  brilhantismo  e  firmeza 
habituacs... 

O  Sr.  Joa5  Luiz  Alves— E'  bondade  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  James  Darcy— ...funcção  de  que 
ninguém  o  podia  arredar  sem  viokncia. 

O  Sr,  Deputado  Júlio  dcs  Santos  aflirmou 
expressamente  que  6  o  juiz  quem  reconhece 
a  capacidade  eleitoral  o  nao  empregou  as 
expressões  que  se  encontram  no  substitutivo 
da  b  inçada  mineira: 

«O  alistamento,  será  preparado  nas  pr*^to- 
rias,  na  Capital  Federal,  e,  n:vs  comarc.is, 
nos  Estados,  pelos  pretores  e  jiúzes  locaes,^ 

O  Sr,  Wenceslau  Braz— Com  modifica- 
ção das  commissões  de  pretores,  nas  outras 
partes. 

O  Sr.  James  Darcy  —  Eis  ahi  porque 
declarei  desde  o  inicio  do  meu  discursj  que 
voltava-rae  de  pref.^rencia  para  o  substitu- 
tivo do  illustro  representante  do  Rio  do  Ja- 
neiro. 

Neste, toda  a  idéa  de  que  o  juiz  organiza  ou 
prepara  alistamentos,  o  que,  certo,  não  oons- 
titue  funcça.0  judiciaria,  afasta-se  e  dusap- 
parece. 

Quanto  á  nocessidade  de  se  attribuir  á  ma- 
gistratura competência  para  reconhecer  a 
capacidade  eleitoral  dos  cidadãos,  quando 
me  faltassem  argumentos  com  que  proval-a, 
bastaria  pro  -urar  ainda  em  três  grandes  guias 
nesta  treda  o  tenebrosa  matéria  elelt-ral, 
em  três  notáveis  escriptores  do  império  que 
tão  proficientemente  abordaram  e  como  que 
esgotaram  o  assumpto,  alguma  cousa  em 
abono  do  que  di;,'o  para  desde  logo  me  de- 
cidir pcdo  sysiema. 

Tavarts  Bastos  maoifesta-se  pela  «necessi- 
dade de  commetter-se  essa  atcribuição  ao 
Poder  Judiciário,  constituído  este  como  deve 
sei- o,  decidindo  os  tribunaes  com  as  garan- 
tias e  solemnidade  do  diroito  aquillo  que 
uma  aosemblóa  só  resolveria  segundo  a  pai- 
xão e  os  interesses  de  partido.» 

Tenho  modo,  também,  Sr.  Presidente,  de 
legislaturas  constituídas  em  tribunal,  do  jul- 
gamento do  assembléas  muico  numerosa.<, 
onde  a  responsabilidade  ó  difflcil  de  apurar- 
ae  e  nem  sempre  é  vencedor  o  ideal  de  fa^cr 
rigórosA justiça,  decidindo  segundo  alei. 
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«  O  juiz  (los  requisitos  para  a  capacidade 
eleitoral,  escreveu  Belisirio,  não  póae  deixar 
de  ser  a  magistratura.» 

Sustento  decididamente  essa  opinião.  Como 
para  o  saudoso  estadista  e  pensador,  para 
mim  também  a  magistratura  é  o  ponto  de 
apoio  das  sociedales  modernas. 

Alencar  entendia  igualmente  que,  como 
questão  de  facto,  a  capacidade  do  votante  6 
matéria  de  exclusiva  competência  do  judi- 
ciário, a  quem  a  Nação  incumbe  a  applicaçâj 
da  lei  a  um  acto  indiviiualizado.  E  accres- 
contava  : 

«  A  ingerência  de  qualquer  outro  poder, 
ou  a  delegação  de  attribuiçõcs  forenses  a 
meros  agentes  administrativos  e  funccio- 
narios  municipaes  e  parochiaes,  como  entre 
nós  acontece.  6  um  abuso,  reduz  a  burla 
todo  o  processo  da  qualificação.» 

Não  quer^  repetir  as  citações,  nem  deyo 
dar  a  este  ponto  uma  tal  latitude  que  pre- 
judique 03  demais  do  que  tratarei,  mesmo 
por^jue  tonbo  convicção  de  que  não  posso 
trazer  esclarecimentos  ao  debato. 

Um  Síi.  Deputado — V.  Ex.  está  eluci- 
dando perfeitamente  a  questão. 

O  Sr.  James  Darcy  —  Firmado  nesses 
três  brilhantíssimos  oscriptores,  ouso,  cm 
contraposi(,'ão  á  opinião  da  C(>mmiásão,  de- 
cidir-me  pela  competência  dada  ao  juiz  para 
o  reconhecimento  da  capacidade  eleitoral. 

Mas  uma  grande  questão  se  levanta. 

Si  do  ponto  de  vista  pratico  ou  mesmo 
(e  no  caso  a  antithese  quasi  desapparece) 
do  ponto  de  vista  theorico,  si  sob  qualquer 
destes  dous  aspectos  a  quentão  se  pôde  resol- 
ver assim,  dando  preferencia  ao  juiz;  em 
face  do  regimen  constitucional  vigente,  uma 
Interrogação  desde  lo;á:o  nos  detém:  Qual  o 
juiz  '{  Deve  ser  o  juiz  local  ou  o  federal  ? 

Deve  ser  o  commissario  da  União,  membro 
de  uma  nova  mao:i3tratura  federal,  exclusi- 
vamente incumbido  do  alistamento,  como 
quer  o  illustre  Deputado  por  Minas,  o  Sr.Ber- 
nardino,  ou  deve  ser  o  juiz  local,  como  pre- 
tende o  honrado  repi^esentante  do  Rio  de  Ja- 
neira, o  Sr.  Júlio  dos  Santos  ? 

Não  ô  uma  qujstão  nova  esta.  E'  sempre 
a  infelicidade  dos  que  vêem  era  ultimo  ou 
penúltimo  logar  encontrar  o  assumpto  de- 
bulhado. 

O  nobre  Deputado  por  Minas,  o  Sr.  João 
Luiz  Alves,  abordou  a  questão  com  vanta- 
gem, reduziua  a  seus  termos,  tirouihs 
grande  parte  da  apparencia  assustadora  com 
que,  á  primeira  vista,  a  todos  nós  impressio- 
nou, quando  appareceu  á  discussão. 

Penso  com  aquelle  illustre  coUega,  e  para 
mim  é  Indubitável,  que  o  juiz  local  tem 
competência  para  conhecer  da  capacidade 
eleitoral  do  cidadão.  A  qu  is<^o  é  esta,  a  per- 


gunta, a  interrogação,  a  duvida  debaixo  do 
ponto  de  vista  constitucional,  vem  a  rasu- 
mir-se  nisto  :  assim  legislando,  o  Congresso 
Nacional  attribue  ao  juiz  local,  isto  é,  ã  ma- 
gistratura dos  Estados,  jurisdic^  federal, 
incidindo  por  essa  forma  na  prohibição  do 
art.  60,  §  lo  da  Constitição  ? 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  E"  absurdo 
pensar  nisto. 

O  Sr.  James  Darcy —Tonho  como  certo 
que  não.  Mas;  em  todo  o  caso,  é  uma  opi- 
niã j  que  teve  como  defensores  a/guas  ilia&- 
trados  collegas. 

Em  face  da  no^sa  Constitui^o,  permittam 
os  nobres  Deputados  que  repita  aqui  prin- 
cípios comezinhos  e  qae  não  são  ignorados 
dos  2"»  annistas  dus  cursos  jurídicos  que  es- 
tudam direito  constitucional,  aliás  ligeira- 
mente, mas  tanto  quanto  basta  para  eom- 
prehender  esta  questão.  Em  face  do>  re- 
gimen constituído,  a  magistratura  local  ou 
a  justiça  local  é  a  justiça  geral  a  )as^ 
tiça  commum;  a  justiça  federal  é  a  justiça 
de  excep^^o.  A  competência  local  é  a  com- 
petência ordinária;  a  competência  federal 
é  a  competência  de  exc3pção  ;  e  ainda  dando 
mais  extensão  a  esta  distincção,  para  mos- 
trar que  não  confundo  competência  com  jorís- 
dicção,  a  jurisdicção  federal  é  a  de  excepção, 
a  do  juiz  local  é  a  commum,  ordinária.  £' 
principio  corrente  do  direito,  ainda,  qae 
tudo  quanto  é  de  excepção,  ílricti  juHs, 
como  se  diz  por  ahi  em  qualquer  alfarrábio 
de  direito  barato,  está  taxativa  e  expressa- 
mente  consignado  na  lei. 

Qual  a  lei  onde  essa  competência,  essa 
jurisdicção  de  eicepç^  deve  apparec3r  ex- 
pressamente consignada  ? 

Fora  de  duvida,  a  Constituição  Federal. 

Ne8t^,  qual  o  artigo  que  cogita  de  ^viri^- 
dição  federal  ? 

O  art.  6 ) ;  e,  mais  restrictamente,  quanto 
ã  competência  do  Supremo  Tribunal,  o 
art.  59. 

O  art  60  declara,  nas  suas  lettras  a,  ò,  c 
dy  e,  /;  g  h,  e  i,  quaes  os  casos  únicos  da  com- 
petência da  justiça  fdderal,  quaes  os  caac^ 
taxativos,  aqueUes  alem  dos  quaes  nenhum 
outro  existe. 

Estará  a  competência  para  reconhecer  a 
capacidade  eleitoral  comprehendtda  em  qual- 
quer lettra  do  art.  60  ? 

Não;  uma  simples  leitura  immedíata- 
mente  mostra  que  não.  Nem  também  é  da 
competência  exclusiva  do  Supremo  Tribunal, 
por  isso  que  egualmente  não  ae  encontra  em 
qualquer  dos  números  ou  lettras  do  art.  59. 

Para  mim  (pôde  ser  que  eu  veja  estas 
cousas  com  olhos  vesgos  de  rábula)  (nOo 
apoiados),  para  mim  a  questão  está  es- 
gotada. 
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O  Sr.  Wbnceslau  Braz  — Eâtá  trazendo 
muita  luz  ao  debate.  (Apoiados  geraes,) 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  — Igual  argu- 
mento eu  adduzi. 

O  Sr.  James  Darcy  —  E  do  ura  moio  bri- 
lhantíssimo. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  V.  Ex.  muito 
mais  brilhantemente. 

O  Sr.  James  Darcy  —  V.  Ex.  não  me  obri- 
gue a  dizer  o  que  está  na  conscienc.a  da 
Camará. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Ambos  dis- 
seram b.âlhan temente.  (Riso,) 

Uma  voz  —Justiça  de  Salomão  !  . 

O  Sr  .  James  Darcy  —  Não  6  o  caso  por- 
tanto, de  temer-se,  como  aluis,  recei-u  o 
honrado  representante  por  Santa  Catharina, 
um  dos  iniciadores  deste  já  tão  longo  debate, 
que  o  juiz  local  repilla  esta  attribuição  que 
a  toda  força  dizia  S.  Ex.  lhe  queremoíi  dar. 

Nós  não  damos  attribuição,  não  conferi- 
mos, nem  transferimos  j uris  iicoão  de  espécie 
alguma.  (Apoiados.) 

Dentro  da  Constituição,  das  suas  linhas, 
dos  seus  moldes,  com  a  liberdade  e  a  auto- 
ridade que  a  lei  nos  dá,  entendemos  ser  da 
competência  do  juiz  locai  o  reconhecimento 
da  capacidade  eleitoral  do  cidadão,  pela  mes- 
ma razão  por  que  elle  é  o  applicador  de 
todas  as  outras  leis,  a  não  serem  as  expres- 
samente enumeradas  em  determinado  artigo 
da  mesma  Constituição. 

Porque  havemos  de  receiar  que  o  juiz 
local  se  recuse  a  reconhecer  a  capacidade 
eleitoral  do  cidadão  e  oão  havemos  de  receiar 
que  elle  amanhã  não  queira  também  nomear 
tutor  do  individuo  B  o  individuo  A,  ne- 
gue-se  a  abrir  a  fallencia  do  individuo  C, 
exima-se,  em  summa,  á  pratica  de  qual- 
quer desfes  actos  de  applicação  do  direito 
que  a  Constituição  a  elle  attribuiu  ? 

Por  isso  que  se  trata  de  actos  de  appli- 
cação de  direito,  de  applicação  das  leis,  de 
casos  que  não  estão  consignados  naquelle 
artigo  especial  da  Constituição,  que  confere 
jurisdicção  privativa  0/  excepcional  á  justiça 
federal,  a  outra  magistratura  não  podem  ser 
confiadas  a  menos  que  não  se  entendesse, 
como  o  illustre  representante  de  Minas  o 
Sr.  Francisco  Bernardino,  que  se  creasse 
uma  magistratura  especial  em  relação  a 
qual  dentro  em  breve  farei  algumas  con- 
siderações, com  o  devido  respeito  que  me 
merecem  as  suas  altas  virtudes  e  a  since- 
ridade que  transparece  de  todo  o  seu  bri- 
lhante discurso,  onde  uma  severa  eloquência 
se  casa  com  as  mais  verdadeiras  apreciações 
da  questão  eleitoral  entre  nós. 


Assim,  desde  que  o  Congresso  não  creava 
attribuição  especial,  não  commettia  jurisdi- 
cção que  já  não  pertencesse  á  magistratura 
local,  a^o  era  o  caso  de  se  receiar,  comosus« 
peitava  o  nobre  Deputado  por  Santa  Catha- 
rina, o  Sr.  Abdjn  Baptista,  que  os  juizes  dos 
Estados  repellissem  a  attribuição.  Nem  se 
diga  quo  seria  viável  a  indagação  de  incon- 
stitucionalidade, porque  o  Es^tuto  de  24  de 
fevoreL'o  declara  em  disposição  expressa  ser 
da  competência  privativa  do  Congresso  le- 
gislar sobre  as  condições  e  o  processo  das 
eleições  para  os  cargos  federaes. 

Não  que  eu  sustente  a  opinião  do  talentoso 
representante  de  S.  Paulo,  meu  particular 
amigo  Sr.  Miranda  Chaves,  que,  em  aparte 
ao  honrado  Deputado  por  Santa  Catharina, 
affírmou  que  o  juiz  não  pôde  cogitar  da  ques- 
tão de  constitucionalidade  ou  inconstitucio* 
nalidade. 

Em  face  da  Constituído  de  24  de  feve- 
reiro, em  face  das  Constituições  dos  Esta- 
dos, o  juiz  por  isso  mesmo  que  não  pôde  ficar 
reduzido-á  misera  posição  de  títere,  de  mero 
applicador  material  da  lei,  o  juiz  faz,  inicial 
e  preliminarmente,a  apreciação  da  constitu- 
cionalidade ou  da  inconstitucionalidade  da. 
lei,  e,  si  esta  ô  inconstitucional,  não  a  ap-, 
plica.  «Os  juizes  deixarão  de  applicar  as  leis 
e  regulamentos  manifestamente  inconstitu- 
cionaes»  ô  da  lei  do  organização  judiciaria  do 
Rio  Grande  do  Sul,  art.  8«,  si  bem  me 
lembro. 

Os  commentadores  americanos,  tão  em* 
voga  entre  nós,  são  completos  a  respeito  e 
sustentam  alguns  até  que  o  juiz— e  entre  nós 
é  doutrina  que  já  temconsagração  legal— pôde 
reconhecer  quo  a  lei  ô  em  parte  constitu- 
cional, e  em  parte  inconstitucional. 

E*  certo  que  em  alguns  paizes  de  regimen 
monarch  co.  na  Itália,  por  exemplo— e  tenho 
bem  presentes  as  paginas  que  a  isto  consa- 
gra Sareldo,  no  seu  notável  e  muito  apre- 
ciado Traitato  delle  legai,  se  restringe  muito 
este  poder  ou  faculdade  concedida  ao  juiz, 
de  cogitar  preliminarmente  da  constitucio- 
nalidade ou  inconstitucionalidade  da  lei  que 
vae  applicar,  chega -se  mesmo  a  annullal-o, 
mas  entre  nós,  não. 

Assim,  si  daqui  realmente  sahisse  uma  lei 
que  infringisse  os  princípios  constitucionaes, 
o  juiz  poderia,  muito  legitimamente,  fazer 
a  indagação  prévia  acerca  da  sua  conformi- 
dade ou  não  conformidade  com  o  pacto  fkio- 
damental,  e  consoante  a  hypothese  applical-a 
ou  não. 

Mas,  continuando:  o  illustre  represen- 
tante Sr.  Francisco  Bernardino  tem  uma 
opinião  diversa  daquelias  que  até  agora 
tenho  analysado,  a  constante  do  projecto 
substitutivo  da  Commissão  Especial  e  a  do 
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substitutiTo  do   illustre  representante   do 
fistado  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  estabelece,  no 
§  3*  do  art.  2»  do  seu  substitutivo,  ^ue  «em 
cada  secção  haverá  um  comraissario  eleito- 
ral e  um  escrivão  para  o  serviço  de  alista- 
mento e  da  eleição»,  e  no  art.  81  prescreve 
que  «o  alistamento  feito  na  forma  desfia  lei 
prevalecerá  pa/a  todas  as  eleições  a  que  se 
tenha  de  prooeder  por  suífragio  directo,  para 
os  carífos,  ou  federaes,  ou  do  Eutado.  ou  do 
municipto». 

Desse  modo  S.  Ex.  negi  aos  Estados  a 
faculdade  de  regularem  os  seus  alistam  iU tos 
até  para  as  eleiçõos  cstaduaos . 

Assim  bem  apprehendido  e  nom  ha  possi- 
l)ilidade  de  entender-se  menos  exactamente 
o  pensamento  de  S.  Ex.,  tão  claras  são  as 
suas  considerações,  que  a  todos  convencem 
desde  logo,  não  dando  lo^^ar  a  menor  dubie- 
dade, bem  comprohendido,  dizia  eu,  o  pensa- 
mento u©  nobi»e  Deputado  por  Minas,  vtri- 
íioa^se  que  o  alistamento,  pela  doutrina  do 
S.  Ex.,  é  um  aó,  è  federal. 

Esse,  na  opinião  de  S.  Ex.,  o  que  ha  do 
presidir  aos  trabalhos  eleitorae^,  para  o.^ 
cargos,  quer  municipaes,  quer  estaduaes, 
quer  federaei. 

S.  Ex.  aí^sim  retira  dos  Estados  uma  facul- 
dade que  lhes  pertsncB  e  ninguém  lhes  pôde 
negar,  a  de  fazerem  o  alistamento  para  as 
oleiçoes  estaduaes. 

Não  estou  também  com  o  Sr.  Leovigildo 
Filgueiras,  apezar  de  pertencer  a  uma  ban- 
cada e  a  um  partido  que  sempre  s^distin 
{,^uiram  pela  defesa  incansável  da  verda.  leira 
autonomia  dos  Estados  ;  não  estou  também 
com  S.  Ex.,  que  se  acha  fora  da  Consti- 
tuirão. 

Entendo  que  o  Sr.  Francisco  Bernardino 
retirou  dos' Estados  uma  faculdade  que  não 
lhes  pôde  ser  negada.  O  lacto  do  art.  70, 
§  1<»,  da  Constituição  declarar  que  não  podom 
alistar-se  e-eitores  para  a  eleição  federal  o 
dos  Estados  os  mendigos,  analphabetos,  pra- 
ças de  pret  o  religiosos  de  oriens  monásti- 
cas, não  quer  dizer  que  oí  Estados,  não  ul- 
trapassando o  disposto  nesse  artigo  da  Con- 
stituição Federal  nos  números  era  que  se 
divide  o  §  P,  que  os  Estados,  não  desrespei- 
tando essis  exclusões  impostas  pela  Con- 
stituído Federal,  mantendo  todas  ellas,  não 
poderão  fazer  o  seu  alistamento  p::ira  as  elei- 
ções estaduaes  e  rjguLar-lhe  o  processo  re- 
spectivo. 

O  que  ellcs  não  podem,  em  face  do  direi- 
to constituído,  é  deixar  de  contemplar  nos 
alistamentos  que  ftze. 'em,  que  devem  fazei* 
e  que  lêem  feito  para  eleiçoe.:»  estaduaes.  as 
exclusõea  que  estão  contidas  na  Constitui- 
ção. I 


Pensam  alguns  o  entre  outros  o  Sr.  João 
Barbalho,  tantas  vezee  citado  aqui  e  justa- 
mente citado,  porque,  sem  offeosa  a  qaem 
quer  que  tenha  epcripto  sobre  direito  con- 
stitucional brazileiro,  é  o  mais  notável  dos 
trabalhos  que  teem  apparecido  acerca  de 
nosso  regimen,  o  Sr.  João  Barbalho  e outros» 
digo  eu,  entendem  que  o  art.  70,  §  l^  da 
Constituição,  invadiu  csphera  de  acção  qu3  é 
dos  Estados. 

O  Sr.  FiiANcisco  Bernardino  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  James  Daucy —  Sem  d\ivida,  mas- 
o  que  V.  Ex.  não  pôde  negar  é  o  direito 
que  o  Estado  tem  de  fazer  alistamento  para 
eleições  ostaduaes,  porque  desde  que  o  Estado 
o  fiça.  respeitando  as  exclus(5ss  do  art.  70. 
§  r,  da  Constituição,  faz  muito  legitima  e 
constitucionalmente. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— A  Goasti- 
tuição  só  reconhecD  uma  categoria  de  elei* 
toros. 

O  Sr.  James  Darct— A  'Constitaição  de- 
clara que  são  eleitores  os  cidadãos  maioTos 
de  21  annos  que  se  alistrrem  na  forma  da- 
lei. 

Si  SC  admittisse  que  o  alistamento  só  pôde 
ser  feito  por  lei  federal,  chegaríamos  ao  ex- 
tremo de  negar  ao  Estado  ò  dii^ito  de  re- 
gular o  processo  para  eleições  estaduaes. 
Para  mim  é  inquestionável  que  aos  Eataio^^ 
assiste  esse  direito,  respeitadas  as  exelus^ss 
da  CoQstltu.çrij  ;  e  é  esca  a  opinião  de  João 
Barbalho. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  dá  ura 
aparte. 

O  Sr.  James  Da rcv— Processo  e  condivõeií 
tambara,  pjrquc  o  art.  34,  n.  2?,  diz  : 

«Compete  privativamente  ao  Congresso  Tia- 
cional  es  abeloc  )r  a;5  condi(;õ8s  e  o  processo 
para  eleiçõos  aos  cargos  federaes.»  Logo,  a 
contrario  sensn,  ríão  compete  estabelecer  as 
condições  e  o  processo  para  eleições  es- 
taduaes. 

O  Sr.  João  Barbalho  diz  mesmo  (e  eu  sinto 
não  ter  trazido  a  sua  obra)  que  não  se  pôde 
negar  aos  Estados  o  direito  de  regular  tudo 
quanto  se  rofore  ao  sou  eleitorado  próprio. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  -  Perfeita- 
mente. 

O  Sr.  James  Daroy— E,  de  fitcto,  hadou«( 
eleitorados  muito  distinctos  :  o  estadual  e  o 
federal. 

Para  vnim  a  questão  morre  cm  faoe  do 
art.  34,  n.  22. 

Estou  percebendo  a^ra  que  talvez  P^y% 
uma  jsiania  ou  especialidaâe  minha  a  de  pre- 
tender facilmente  mat^r  tod-isasque-stões. 
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E'  uma  mania  iopocente,  em  todo  o  caso, 
e  com  tal  vicio  lucram  os  honrados  coUegas 
quemenoâ  tempo  tomo  de  aturar-iBi).  (Não 
apoiados,) 

Portanto,  é  do  Congresso  a  competência 
para  regular  as  condições  e  ò  processo  das 
eleições  federaes,exeluindo  o  ultimo  membro 
da  phrase,  não  só  o  legislai*  sobre  o  processo, 
mas  também  sobre  as  condições  para  as 
eleições  estaduaes. 

Não  me  demoravei  na  apreciação  dessa 
magistratura  creadapelo  iUustrado  repre- 
sentante ue  Minas. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Magistra- 
tura ou  outro  nomo  que  lhe  queiram  dar. 
Esses  funccionarios  não  pertencem  ao  Poder 
Judiciário. 

O  Sr-  James  Darcy  -—  Si  V.  Ex.  tivesse 
attendido  ao  cuidado  com  que  ouvi  o  seu 
disour^x3,  teria  notado  que  quando  alguns 
coUegas  apartaavam  a  V.  Ex  a  respeito 
dessa  magistraxura,  taxando  o  projecto 
neste  ponto  de  inconstitucional,  eu  dei  um 
aparto  que  naturalmente  S3  perdeu  no  tu- 
multo reinante  e -por  isso  naturalmente  dei- 
xou de  flgurar,  em  que  revelava  compre- 
hender  perfeitamente  que  não  era  iatençãa 
de  V.  Ex.  crear  uma  magistratura  especial. 
Em  todocas)  V.  Ex.  depois,  no  correr  do  seu 
discurso,  empregou  o  termo— magistratura— - 
para  r(',sponder  a  uma  alluviào  de  apartes  e 
de  alguns  dos  quaes  agora  me  penitencio  eu. 

Essa  magistratura  ou  esse  funccionaiiSmo 
de  livre  nomeação  do  Governo,  como  bom 
lembrou  o  illustre  representante  do  meu 
Estado,  o  Sr.  Barbosa  Lima,  viria  adnal  de 
contas  coi  locar  todo  o  processo  eleitoral  de- 
pendente da  Secretaria  do  Interior. 

Seria  ura  grande  perigo.  V.  Ex.  me 
permitta  a  pret^nção  com  que  ouso  discutir 
idéas  tão  i)rilhantem  mte  aventadas. 

O  meu  desaccordo  é,  porém,  fundamenta). 

O  Sr.  Leovi^íldo  Filsueiras  collocou-se 
em  um  ponto  de  vista  opposto,mas  radical, 
radiealissimo   e  inconstitucional. 

Susten&a  S.  Ex,  no  sou  substitutivo  que 
as  eleicõíís  geraes  ftir-se-bão  pelo  processo 
eleitoral  estabelecido  na  lei  eleitoral  de  cada 
lotado,  assim  como  na  do  Distrícto  Federal. 

Releve-me  S.  Ex;,  a  quem  tanto  prezo  e 
admiro  :  não  conheço  infracção  mais  clara 
ao  preceito  conisítitucicaal.  (  Apoiados.) 

O  art.  34,  n.  22  —  já  o  vimos  —  attribne 
jyrivãtiúanientô  ao  Ck>ogres8o  o  dispor  acerca 
das  condições  e  r^ulamentos  áo  processo 
eleitoral  para  os  cargos  federaes.  r?um 
texto  tão  frisante  qtíe,  ã  primeira  vi^ta,  faz 
resaltar  a  intenção  que  teve  o  legislador 
constituinte  de  não  deixar  duvida  alguma 
quanto  á  oreação  dessa  competeneia  proces- 
sual €fi!oepoional-*em  vivo^  contrasta  com  ar 


attrfbnlc^  geral  commettida  aos^  Estados 
de  legislarem  sobre  o  direito  adjeotím. 

Si  ó  assim»  desse  modo  explicita  e  innega- 
velménte  precisa  a  Ctonstituiçào  no  estabe- 
lecer qual  o  órgão  incumbido  de  regalar  o 
processo  eleitoral  para  os  cargos  federaes, 
raal  percebo  como  se  possa  entender  de 
doas  maneiras  o  preceito. 

No  domínio  da  pura  theoria,  do  direito  a 
constituir,  estaria  francamente  ao  1  ido  de 
S.  Erx.,  o  nobre  Deputado  pela  Bahia. 

Não  me  arreceio  da  escola  que,  no  en- 
tender de  alguns,  concede  exagger.da  auto« 
nomia  aos  Elstados. 

Exactamente  porque  a  ella  me  filio,  reco- 
nlieço  e  afllrmo  que  no  nosso  pacto  funda- 
mental o  regimen  fe  lerativo  não  foi  insti- 
tuído em* toda  a  sua  pureza.  Adoptado  elle, 
devíamos  conceder  aos  Estados,não  só  a  com- 
petência para  legislar  sobre  o  direito  pro- 
cessual, como  também  sobre  o  direito  sub- 
stvntivo. 

Não  ha  tempO)  porém,  para  desenvolver 
este  asserto,  que  demandaria  mais  largas 
congidemçõ3S.  Não  teria  cabimento,  não  me 
seria  licito  mesmo  lUzel-o  quaovio  estou 
longe  do  termo  das  modestas  observações  que 
tenho  de  apresentar  ã  Casi  acerca  do  magno 
assumpto  em  discussão. 

Encontro  no  substitutivo  do  Sr.  Francisco 
Bernardino  uma  dispo -ição  ^uo  não  vejo  no 
projecto  da  il lustre  Commissao  e  que  se  me 
afigura  de  grande  vantagem  pratica  e  de 
innegavel  opportunidade. 

Talvez  tenha  cll:7  passado  desporcebiJa, 
desap parecendo  entre  essa  immensa  molle  de 
subsiitutivos  e  emendas. 

Esta  disposi^o  é  a  que  consigna  o  §  2<^  do 
art.  41,  regulanJo  o  pri>ces8o  eleibor&l  e  que 
permitte  que,  além  da  regra  de  conterem  as 
cédulas  os  nomes  dos  candidatos  por  exieaso, 
possam  também  encerrar  simplesmeate 
aquelles  nomes  com  que  oa  candida.tos  forem 
mxis  conhecidos* 

Reputo  de  grande  vantagem  sobre  a  regra 
do  art.  43,  §  13<  I^  da  lei  n.  35^  qae  manda 
apurar  em  separado  as  cédulas  que  contive- 
rem alteração  poi  falta,  augmento  on  mp- 
pressão 4e  sob  *enome  ou  appellido  do  cidadão 
votado,  ainda  que  se  refira  visivelmente  a 
individuo  determinado,  e  queda  logar  aso- 
phismas  que^  habilmente  tecidos,  podem  ser 
viáveis. 

Si  bem  que  não  tenham  surtido  effoito 
muito&dos  plauos  preparad.>s,  tenho  conlie-^ 
cimento  de  quo  muita  ^nto  planejava  vir 
annullar  diplomas  com  o  fandameoto  de  nSo 
se  encontraram  os  nomes  dos  diplomado»  er 
mais  votados  consignados  por  extenso  nas» 
cédulas  e  nas  actas* 
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Sei  bem  que,  devidamente  interpretada  a 
disposição  da  lei  n.  35,  não  ampararia  uma 
tal  pre tenção. 

.  Mas  para  que  ella  alvasse  o  ooUo  e  sur- 
gisse com  mais  ou  menos  probabilidade  de 
successo  bastava,  nesta  pseudo  jurisprudên- 
cia firmada  pelo  Congresso  om  matéria  de 
reconhecimento,  que  a  lei  não  cortasse  de 
vez  a  exploração. 

Nada  mais  natural,  realmente,  tratando-se 
de  eleição  em  que  devesse  ser  suíTt*agado, 
IK)r  exemplo,  o  venerando  Sr.  Sinimbil,  cjn- 
tivesse  a  cédula  assim  simplesmente  o  nome 
porque  toda  a  nação  o  conheço  e  o  conheceu 
sempre  em  voz  de  —  João  Lins  Vieira  Can- 
sansâo  de  Sinimbu ! 

Que  razão  haveria  —  si  accaso  fosse  isso 
ainda  possível  e  já  não  tívess3  o  destino  im- 
pjacavel  para  sempre  cerrado  aquelles  olho; 
tão  doces  e  aquelles  olhos  do  águia  que, 
igualmente  embevecidoj,  contemplavam  a 
radiosa  manhã  de  15  do  Novembro  -—  que 
razão  haveria  para  não  permittir  áquelle 
que  houvesse  de  siiffi'a/?ar  o  n  jme  do  grande 
patriota,  fundador  áx  Republica,  dar  o  seu 
voto  a  Benjamin  Constant  ou  a  Deodoro,  o 
generoso  soldado  —  assim  pura  e  singe'a 
mente,  na  brevidade  significativa  com  que 
seus  nomes  foram  e  são,  de  bocca  em  bocca, 
repetidos  através  dos  tempos,  tornando-se 
obrigatório  escrever  prosaica,  inexpressiva 
e  materialmente  :  Benjamin  Constant  Bo 
telho  de  Magalhãos  og  Manoel  Deodoro  da 
Fonseca  ? 

Pode  ia,  acaso,  haver  confusão  ?  Puis, 
nome^  que  se  immortalizam,  com  outros  S3 
confundem  ?  E,  para  não  esquecer  os  honra- 
dos coile^Ms,  porque  motivo  não  seV  regu- 
larmente apurada  a  cédula  que  contiver, 
acaso  «Le^vigildo  Filgueiras,  ou  Esmeraldino 
Bandeira,  ou  desembargador  Trindade  ou 
Galdino  Loreto»  o  exiofir-se  que  o  eleitor 
escreva,  com  possibilidade  imminente  da 
transposição  de  nomes  que  pôde  dar  logar 
até  a  completa  alteração  de  nome:  Loovigildo 
de  Ypiranga  Amorim  FiIgueiras,EBmeraldino 
Olympio  Torres  Bandeira,  Desembargador 
António  da  Trindade  Antune  Meira  Henri- 
ques e  Galdino  Teixeira  Lins  de  Barros  Lo- 
reto? 

O  intuito  da  lei  outro  não  é,  nem  poderia 
ser,  sinão  o  de  garantir  a  verdade  <fo  voto, 
impedindo  que  alguém  venha  a  usurpar  suf- 
fragios  que  lhe  nao  foram  dados. 

Jã  é  tempo  de  iotroduzirem-se  reformas, 
como  esta  e  chegada  a  hora  de  irmos  tirando 
de  leis  de  applicacão,  em  alguns  pontos, 
verdadeiramente  popular  —  este  apego  ex- 
traordinário a  formas  e  formulas  estreitas, 
inanes,  sem  explicação  e  sem  alcance,  ver- 
dadeiramente tibelliôas.  lApoiadas.) 


Individues  ha  que  escrevem  seu  nome  par 
extenso  somente  quando  assignam  cscrip- 
turas .  Outros  que  nem  mesmo  os  escrevem 
assim,  em  actos  oíficiaes.  Estes  p3quenos 
pontos,  appaveiitemeate  inócuos,  teem  sua 
importância. 

Toda  falha  legal  é  um  perigo  constante. 
Por  iss>  não  ha  Aincção  mais  melindrosa, 
nem  responsabilidade  maior  qno  a  de  rjdigíi* 
as  leis  e  dav-lhes  feição  em  que  fielmonte  se 
espelhe  o  pensamento  do  legislador. 

Por  uma  fresta,  ás  veze^,  se  escapa  o  es- 
pirito do  um  texto.  E  é  ella.  por  insignifi- 
cante, que  os  grandes  mystificalores  conver- 
tem om  brecha  escancarada  por  onde  a  cor- 
ruptela penetra. 

Qu.ndo  defeituosa  alei  dó  no  paier  ^a- 
dicanto  encontrará  amparo  o  espirito  inspi- 
rador da  regrado  direitj.  mal  refiectido 
nella.  Si  a  lei  é  uma  lei  eleitoral,  cuja  ap- 
plicação  iociímbo  a  aggremiaçõe>  politicas, 
transiormadiis  peciodlcamente  em  tribunaes 
julgadores,  ufio  ha  como  e>jperar  quem  de- 
fenda contra  a  letU*a  infiel  do  preceito,  o 
seu  pensamento,muito  embora  não  se  ignore 
ter  sido  elie  sacrificado  pela  forma. 

Ninguém  me  convencBrã  de  que  a  parcia- 
lidade— muita  vez  não  procurada  e  incons- 
ciente, é  certo—  não  sejaa  alma  dos  julga- 
mentos políticos. 

Assim,  quanto  mais  estiver  ella  contida 
pela  lei,  maior  sei*viço  prestaremos  á.  ^uf;- 
tiça...  politica. 

Eis  porque  descobrindo  na  disposição  ci- 
tada mais  um  empecilho  aos  abusos  da  veri- 
ficação de  poderes.o  noto  e  salient j,  prestan- 
do-lhe  decidido  apoio. 

Passo  incidentemente  sobre  outro  ponto 
que  reputo  importante. 

Sou  fundamentalmente  contrario  ao  esta- 
belecimento de  taxas  e  emolumentos, ^pro- 
postos em  vários  dos  sulstitutivos,  o^  sou 
infenso  lambem  á  exigência  de  ter  o  notário 
incumbidi  do  reconhecimento  das  firmas 
dos  eleitores  a  necessidade  do  lançar  a  sua 
assignatura  s:)bre  uma  estampilha.  Enteado 
que  devemos  cada  vez  mais  nos  approximar 
da  completa  gratuidade  do  systema  eleito- 
ral. (Aítiilú  bem^  muito  bem.)  Não  deve 
haver  a  menor  despeza.  (Apoiados  geraes,) 

Assim,  me  manifesto  contra  algumas  tixas 
existentes  em  vários  dos  substitutos.  O  Sr. 
Francisco  Bernardino  estabelece  a  taxa  do 
300  réis  de  sello. 

O  nosso  maior  empenho  deve  ser  tor- 
nar cada  vez  mais  accesslvel  o  voto,  liber- 
tando-odetodasasdifflciUdades,  tropeços,  óbi- 
ces e  ónus  para  evitar  a  abstenção  que  ô 
actualmente,  em  nosso  paiz,  um  dos  males 
mais  consideráveis. 

.  Sou  taqabem  contrario  á  concentrado  das 
mesas  eleitomes  na  sede  dos  municípios. 
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O  Sr.  Astolpiio  Dutra—  A  tonto  a  mais 
fértil  das  fraudes  eleitoraes  são  as  secções 
Da  roç&. 

O  Sr.  Jamks  Darcy—  Para  responder  a 
V.  Ex.  não  usarei  de  argumento  meu,  mas 
de  argumento  apresentado  por  in  números 
collegas  do  bancada  de  V .   Ex . 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Si  se  mantiver  a 
disposição  da  lei  actual,  que  permitto  a 
fragmentação  das  secções  eleitoraes,  í  inútil 
qualquer  reforma. 

O  Sr.  James  Darcy  —  Ouço  com  o  devido 
acatamento  a  opinião  de  V.  Ex.,  mas  lembro 
que  ao  iniciar  o  meu  discurso  declarei  que, 
rcservando-me  o  direito  de  apreciar  o  tra- 
balho daCommissão,  os  projectos  substituti- 
vos e  as  emendas,  fazia  questão  capital 
apenas  de  uma  medida  pela  qual  me  bato 
ardentemente—  o  voto  a  descoberto;  qa  5  to- 
das as  outfas  medidas  para  mim,  sendo  umas 
mais  importantes  do  que  outras,  são  debaixo 
do  meu  panto  do  vista  irredu  tivel,  refor- 
mas de  alcance  secundário. 

Não  poria  duvida,  deante  do  uma  m'\nifes- 
tação  desta  Camará  contra  a  fragmentação 
das  mesas,  do  votar  p:lo  projocto. 

O  Sr,  Anizio  de  Abreu  —  Note  que  o  pro- 
jecto já  transigiu  deante  das  exigências  apre- 
sentadas, (Ha  outros  aparle^'.) 

O  Sr.  James  Darcy  —  Era  todo  o  caso,  não 
ficaram  sem  écho— e  aqui  respondo  ao  aparte 
do  nobi'e  Daputado  par  Minas  —  manifesta- 
ções de  muitos  membros  da  illustre  bancada 
mineira,  que  ouvi  o  pesei,  lembrando  que  no 
Estado  que  S.  Ex.  representa,  em  Goyaz  e 
Matto  Grosso,  ha  municípios  de  mais  de  cem 
léguas  de  extensão. (rrocam-seaparíes.)  Assim, 
os  que  residem  no  extremo  desses  municípios, 
atô  qu^í  cheguem  á  sôde  para  votar,  terão  do 
percorrer  distancias  verdadeiramente  inve- 
rosimeis. 

Tambeoi  a  concentração  da  junta  apura- 
dora  na  capital  do  Estado  vem— parece-mo 
—complicar  e  cada  voz  afastar  mais,  pelo 
aooumulo  de  trabalho,  os  que  teem  parte  di- 
recta no  processo  eleitoral.  Acceita.ria,  de 
b^m  grado,  em  substituição  ao  projecto,  o 
art.  196  do  substitutivo  Calogeras,  determi 
nando  que  a  apuração  geral  terá  logar  na 
eéde  dos  distriotos  eleitoraes. 

Mereee  louvores  a  Commissãopor  haver 
muito  sensatamente  recusado  o  alistamento 
mediante  procuração.  Admittii-o,  como  ad- 
mittir  o  voto  por  igual  processo,  seria  con- 
correr para  aggravar  o  indiíTerentismo  po- 
litico, isto  é,  cultivar  aquillo  mesmo  que 
tanto  precisamos  combater* 

Não  descubro,  poróm,  o  fundamento  que 
teve  a  mesma  illustre.  Gommissão,  determi- 


nando que  não  sejam  aparadoi  os  votos  da- 
dos a  candidatos  que  não  se  hajam  previa- 
mente inscripto  perante  a  junta  da  capital 
ou  que  não  se  tenham  apresentado  pela  im- 
prensa. 

E'  crear  um  novo  caso  de  inelegibilidade, 
inju$t3  e  injustificável— dato  vénia  \ 

Cidadãps  ha  que  pelas  suas  virtudes,  seus 
serviços,  sua  eminencii,  em  summa,  não 
precisam  solicitar  votos;  outros  aosquaes 
i*epugne  a  attitude  do  postulante;  outros 
ainda  que  não  pretendam  ou  mesmo  formal- 
mente se  rct^usem  a  disputar  uma  cadeira  no 
seio  da  reprosentiçao  nacional,  mas  que, 
deante  de  uma  solemne  consagração  nas 
urnas,  se  resolvam  a  acceitar  o  posto  que 
de  mineira  tão  honrosa  lhe  confiarem  seus 
concidadãos. 

Xão  se  me  afigura  também, «  digna  de 
approvação,  a  exigência  de  uma  caução  do 
liOOOí^,  feita  pi'éviamente  no  Thosouro  Fe- 
deral pelo  contestante,  para  que  seja  acceita 
sua  contestação,  revertendo  em  favor  do 
Thesouro,  si  reconhecido  válido  o  diploma 
contestado . 

Não  mo  pirecc  acertada,  nem  conducente 
a  bom  resultado,  esta  maneira  singular  de, 
preliminarmente,  sem  exame,  sem  lho  en- 
trar no  merecimento,  acceitar  ou  rocusar  a 
contestado. 

Não  alcanço,  nem  comprohendo  o  papel 
que  se  d'^l  ao  dinh'jiro,   nestas  questões. 

Desse  modo  chegaríamos  ã  situação  iníqua 
de  impedir  que  sustentasse  o  sou  direito 
aquelle  que  não  dispuzcsso  do  çr<mnfMm  ne- 
cessário á  sua  admissão  como  ploitevnte 
perante  a  Commissão  Verificadora.  Xem  se 
diga  que  o  intuito  da  Commissão,  creando  a 
pena  de  perda  da  caução  para  o  caso  de 
fracasso  da  contestação,  foi  o  de  obstar  a 
que  tã)  assiduamente  surjam  protestos  in- 
justificados e  reclamações  phantasticas. 
A  arma  é  de  dous  gumes  e  basta  que  possa 
ferir  o  direito  de  um  só  para  que  não  a  de- 
vamos empregar .  ( Apoiados . ) 

Não  nos  esqueçamos  também  de  que  esta 
nova  espécie  de  jalgamen(o  de  quebramento 
de  fiança  não  foi  confiada  a  um  tribunal, 
mas  a  um  orgãj  es seucial mente  politico. 

E  depois  quem  não  achiria  demais,  além 
de  perder  a  eleii;ão,  perder  a  caução  ?  (Riso,) 

RBlativamente  ã  inelegibilidade  dos  ma- 
gistrados em  toda  a  Republica,  p.*onuncio- 
me  também  em  desaccordo  com  a  illustrada 
Gommiasão.  Consideroos elegíveis— federaes 
ou  estaduaes,  sejam  elles  —  pelas  circum- 
scipções  onde  não  exercerem  jurisdicção. 

Cdiloeo-mo  no  ponto  de  vista  em  que  se 
achava  Euzebio  ae  Queiroz,  em  1855,  quanto 
d  necessidade  indeclinável  do  concurso  dos 
magistrados  na  obra  legislativa. 
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A  nossa  historia  politica  é  cheia  de  onsi- 
namentos,  a  respeito,  e  toda  ella  depde  em 
favor  da  pratica  benéfica  de  fazer  o  ma- 
gistrado, por  assim  dizer,  o  seu  estagio, 
na  judicatura,  filiando-se  depois  á  politica 
activa,  que  vae  lionrar  com  a  sereniaade  do 
sou  animo,  a  (feito  a  discernir  o  justo  do  in- 
justo. 

Não  ha  motivo  para  que  se  fechí^m  ao  ma- 
gistr;ido  as  portas  da  vida  publica,  sobre  a 
qual,  pela  elevação  do  seu  ministério,  tão 
indirecta,  e  aliás  tão  duradouramente,  tom 
influido.  {Muito  bem,) 

Sr.  Presidente,  passei  rápida  e  incidcnts- 
mente  sobre  alguns,  e  deixei  de  lado  muitos 
dos  pontos  a  aUerai*  no  vigente  processj 
oleit  )ral,  mal  apontando  aqui  e  alli  as  inno- 
vaçõos  mais  sj^mpathicas  da  reforma,  re- 
forma essa,  cuja  necessidade  é  reconhecida, 
sem  discrepância,  por  todos  os  que  olham 
com  isenção  para  o  estado  actual  do  regimen 
eleitoral;  mas  passei,  dizia,  incidente  e  ra- 
pidamente s  b  'e  todos  esses  pontoá,  porque, 
para  mira,  repito,  a  magna  aspiração,  a  re- 
forma a  introduzir,  o  melhoramento  do  con- 
sequiincas  que  ninguém  póilo  prover  ate 
ondo  possa  ir  é  o  voto  a  descoberto. 

Si  ó  verdade  o  que  disse,  não  ha  muito, 
Secretan,  em  um  dos  sous  livros  mais  curio- 
sos, que  no  fundo  de  toda  refi>rma  politica 
ha  um  reforma  moral;  si  ó  isso  verdade, 
como  creio,  é  m  ílí  que  nunca  indiscutível 
que  uma  reforma  eleitoral,  dado  o  estado  de 
verdadeiro  desanimo,  de  descrença,  de  deses- 
pero mosrao  a  que  chegamos  nesse  assumpto, 
mais  do  que  qualquer  outro,  assume  o  cara- 
cter de  uma  reforma  moral. . . 

O  Sr.  Anizio  de  Abrku— A  politic-a  é  filha 
da  sã  moral . . . 

O  Sr.  James  Da rcy—... dizia  José  Boni- 
fácio, de  quem  inda  agora  devemos  ser  dis- 
cípulos. 

Ha  cinco  ou  seis  dias,  com  a  superioridade 
de  seus  pontos  de  vista  serapro  o.-iginaes, 
afflrmou  o  meu  illustre  coliega  de  re. presen- 
tação, o  Sr.  Germano  Hasslocher,  que  esta 
questão  de  saber  si  a  lei  pó^e  modificar  os 
costumes  ou  si  elles  permanecem  eterna- 
mente incrustados  em  seus  pontos  de  apoio, 
inabaláveis— não  devia  mais  merecer  as  hon- 
ras da  discussão. 

Não  disputemos  longamente  acerca  da 
these,  mais  digna  de  um  torneio  académico 
que  de  um  debate  parlamentar.  Não  esque- 
çamos, porém,  que  o  direito  tem  um  as^pe- 
cto  educativo,  corrige,  encaminha,  educa, 
contém... 

Nem  oomo  Plat&o,  no  dialogo  sobre  as  leis, 
estabelecendo  como  principio  íUudamental 
que  o  fim  da  legislação  é  tornar  os  homens 
virtuosos,  nem  o  secco  utilitarwno  do  chan- 


celler  inglez.  Golloco-me  no  ponto  de  vista 
intermédio... 

Depois  das  paginas  brilhantes  de  CogUolo^ 
cujo  pensamento  tão  bem  se  reílecie  n^s~ 
obras  superiores  do  notável  brazileiro  que  é 
o  Sr.  Clóvis  Beviláqua,  depois  das  paginajs 
lapidares  de  Cogliolo,  ninguém  mais  pôde 
contestar  o  poder  cultural  que  tem  o  di- 
reito, a  influencia  que  exerce  sobre  os  cos- 
tumes, si  bdm  que  não  se  vise  directamente, 
com  o  promulgar  leis,  corrigir  cosiumes. 

O  Sr.  Germano  Hasslocíier  —  Mas  o  di- 
reito ô  modificado  pelos  costumes. 

O  Sr.  James  Darcy  —  E*  modifíeado  pelos 
costumes,  como  6  modificado  pela  politica, 
pela  religião,  pela  osthetici,  pela  economia, 
pjr  todas  as  condições  sociaes,  do  momento 
em  que   apparece. 

As  grandes  reformas  jurídicas,  as  grandes 
mutações  nas  leis  provém  exactamente  dos 
reclamos  da  opinião  publica. 

E  que  é  que  constituo  a  opinião  publica, 
que  também  se  pôde  chamar  a  consciência 
social  ou  collectiva,  senão  o  conjuncto  de 
todas  as  idéas  sobre  religião,  pjlitica, 
moral,  economia,  finanças,  esthetica,  em 
dado  momento,  dominantes  ? 

Ma3,  si  ha  esta  acção  da  sociedade  sobre  o 
direito,  por  outro  lado  ha  uma  acção  àj 
direito  sobre  a  sociedade. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Acção  e  reacção. 

O  Sr.  James  Darcy  —Ha  acção  o  reacção, 
como  diz  o  illustre  Deputado  na  sua  phra^^ 
sempre  incisiva,  que  é  como*  um  relâmpago 
abrindo  claridades  deslumbi^am^es  sobre 
pontos  obscuros.  (Muito  bem.) 

Ha  acgâo  e  reacção  :  ha  influencia  da  so- 
ciedade sobre  o  direito  e  ha  influencia  do 
direito  sobre  a  sociedade. 

E'  certo  que  as  instituições,  as  leis,  como- 
cousas  essencialmente  praticas,  não  valem 

Eor  si  sôs,  mas  pela  realização  que  se  lhes 
a  de  dar  ;  e  delias  podem  os  seus  appli- 
cadores  fazer,  como  reflecte  Bryce,  segando 
suas  tendências  e  intenções,  uma  fonte  de 
bem  ou  de  mal  para  o  povo. 

Mas,  eu  não  descreio  da  influencia  de  uma. 
boa  reforma  eleitoral  sobre  os  costumes  do 
meu  paiz.  {Muito  bem.)  Não  descreio  dos 
efl!eitos  b;;netícoíí,  imraediatos,  heróicos  de 
uma  reforma,  estabelecendo  o  voto  a  de-s- 
ooberto,  como  uma  grande  cortina  que  se- 
rasgasse  —deixando  penetrar  a  luz  em  cheio 
—  sobre  todos  esses  cubículos,  eases  quartos- 
escusos  e  esconsos,  onde  a  fraude  tem  en- 
centrado  agaj^lho  e  abrigo.  {MuUo  bem,) 

Não  duvido,  nem  descreio,  Bão  desaoiao 
nem  deixo  de  ter  confiançai  nlesmo  de  ter 
uma  fé  musulmana,  porque  é  questão  á^ 
sentimento  e  não  de/  intelliifjdnela.^  nos. 
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elMtos  beraf aiejos  e  sahrtarlssimos  do  voto' 
a  descoberto»  iatroduzido  ua  nossa  legis*- 
lacão. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  E' a  reforma 
das  reformas. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  Que  combate  a 
f  i^aude,  não  ha  duvida  ;  mas  não  combate  a 
perseguição  nem  a  intimidação. 

O  Sr.  James  Darcy  —  A  manifestação  de 
V.  Ex. ,  partidário  extremado  que  6  do  voto 
secreto,  ô  a  explosão  do  seu  sentimento  de 
sinceridade  e  é,  em  prol  da  nossa  causa,  uni 
argumento  poderosíssimo-  que  não  deixare- 
mos cahir  no  tapete,  como  si  fosse  uma  afflr- 
mação  sem  maior  significação. 

A  maolfíistação  e  a  decl  ^ração  do  V.  Ex. 
honram  o  seu  caracter  (muito  bem),  levan- 
tam a  sua  figura  ne^ta  Casa,  porque  mos- 
tram que  V.  Ex.  não  tem  aqui  idé<is  precon- 
cebidas e .  ainda  é  capaz  dessas  explosões 
de  sinceridade  que  cada  dia  se  tornam  mais 
raras— aqui  e  era  toda  a  parte.  {Ajmados: 
muito  bom.) 

E,  por  outro  lado,  6  uma  manífeátação  que 
pai*a  nós  tem  uma  importância  extraordi- 
nária; ò  quasi  uma  victoria,  ó"collucar-noá, 
pelo  meuos,  no  caminho  da  victoria,  próxi- 
mos, muito  próximos  delia.  (Apoiados  ;  muito 
bom,) 

Si  V.  Ex.  confessa  que  ao  menos  o  voto  a 
descoberto  combate  a  ft*aude— que  maior  vi- 
ctoria ? !  Que  maior  incentivo,  realmente, 
poderíamos  encontrar,  que  maior  lemma 
para  a  nossa  bandeira  quo  o  de  levantar  as 
eleiçSes  prostituídas  em  nossa  pátria?  (.Vwiío 
bem.) 

Si  olhamos  com  liorror  para  o  regimen 
vigente,  porque  elle  representa  o  indecoroso 
e  nefando  império  da  falsidade,  si  ollo  tem 
sido  até  koje  um  regimen  nogregando  de 
mentira,  hypocrisia  o  covardia,  si  o  mal  dos 
males,  si  o  ponto  gangrenado  de  todo  esse 
organismo  é  a  frauda  e  V.  Ex.  nos  diz  que  o 
voto  a  descoberto,  ao  menos,  combate  a 
fraudi),  não  precisamos  do  mais  nada  para 
acreditar  que  todo  o  homem  da  consciência 
;sã  c  isenta,  todo  o  homem  que  não  leaha 
idéas  prçconcebidas.reconhecorá  que  o  voto  a 
descoberto  é  a  medida  das  mo<Udas,  o  grande 
remédio,  a  providencia  urgente^  necessária, 
de  applicação  immediata  o   insubstituirel. 

O  Sr.  Júlio  Santos— Mas  não   é  a  única. 

O  Sr.  James  Darcy— Diz  V.  Ex,  que  não  é 
a-  única. 

E*  cerío.  Mas,  si  não  é  a  única,  é  a  maior, 
de  todas. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu^^E  outra  ainda  não 
■foi  apredontada  com  o  mesmo  intuito,  tudo 
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que  tem  sido  adoptado,  tem  falhado.    Isto  ô 
que  não  tem  sido  experimentado. 

O  Sr.  Germano  Hasblocher  —  Tem  sido^ 
no  Rio  Grande  do  Sul,  c  com  óptimos  resul- 
tados. 

O  Sr,  James  Darcy— Diz  o  honrado  repre- 
sentante pelo  Estado  do  Rio  de  Janeiro  que 
o  voto  a  descoberto  só  acaba  com  a  fraude, 
não  acaba  com  a  perseguição. 

Pois  bem,  confessado  o  exterminio  da 
fraude»  acceito  para  discutir  a  impugnação 
ao  voto  a  descoberto  debaixo  do  ponto  de 
vista  da  perseguição. . . 

O  Sr.  Julio  Santos  —  E  da  corrupção, 
com  que  também  não  se  acaba. 

O  Sr.  James;.Darcy— . . .  e  da  corrupção, 
também  acceito.' 

O  Sr.  Julio  Santos  —  Da  perseguição, 
com  a  intimidação,  da  corrupção  pela  compra 
e  do  suborno  pela  poita. 

O  Sr.  James  Darcy  —  Responderei  por 
partes. 

O  argumento  da  intimidação  tem  sido  tra- 
zido porque  os  ftmcclonarios  públicos  o  os 
operartoa  das  fabricas,  disse-o  aqui  o  elo- 
quente Deputado  por  Minas,  meu  nobre 
amigo,  o  Sr.  João  Luiz  Alves,  os  ftmcciona- 
rios, públicos  e  os  operários  pobres  não  podem 
ter  a  independência  precisa,  nem  politica, 
nem  social,  para  se  rebellarem  —  aquelles, 
contra  seus  superiores  hierarchicos,  e.  acima 
de  todos,  contra  o  Governo  ,  estes,  contra 
os  donos  das  fabricas. 

Acho,  em  primeiro  logar,  que  é  injuria 
aos  funccionxrios  públicos  e  rehaixal-os  at- 
tribuir-se-lhes  esse  pavor  em  relato  ao  Go^ 
verno.  Digo  que  é  uma  injuria,  si  bíun  que 
não  tjnha  havido,  da  parte  daquelles  que 
avançaram  estx  aílirmação,  o  animo  áe  ia-« 
juriar,  porque  entro  os  funccionirios  pú- 
blicos, em  todos  os  tempos,  temos  visto  muitos 
quo  votam  contra  o  Governo,  eatô  oatros 
que  fazem  timbre  e  aLai'de  em,  vencidos  naa 
urnas  ou  vencidos  seus  candidatos,  virem, 
em  abaixo  assign  ulo  pela  impreasa,declarar 
quo  vouram  contra  o  candidato  do  Governo» 
(Muito  bera.) 

De  mais,  que  pôde  reeeiar  o  fúaecionario 
publico  ?  Acaso  o  funccionario  publico  estará 
ahi  atirado  sem  um  defensor,  como  estava  o 
iornaleiro,  antes  quo  cchoasse  a  palavra 
brilhante  e  inílammada  do  nobre  Deput  Ao 
o  Sr.  Bcurbosa  Lima,  seguida  dos  pareceres 
favoráveis  da  Commtssâo'?  Acaso  o  fUnooio- 
nario-  publico  nâo*e:»tá '  em  nosso  paiz,  desde 
que  o  Brazii  é  Brazil,  garantido  por  uma 
serie  ininterrupta  de  medidas  assecnrat orlas 
de  seu.emptego  e  até  do  seu  ítitopo  ? 
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Acaso  o  empregado  publico,  votando  con- 
tra o  candidato  do  Governo  e  sendo  um  fun- 
ccionario  vitalicio,  pôde  ser  demittido  ? 

Quem  ousará  affirmal-o  ? 

Que  espécie  do  pavor  phaotasticoe  arti- 
ficial ô  este,  pois,  que  se  crea  para  o  funccio- 
nario  publico  ? 

E  ainda,  por  que  motivo  ha  de  suppor-se 
sempre  esta  opposição  forçada  o  fatal  do 
funccionario  contra  o  candidato  offlcial  ? 

Não  se  adtuittirá  caso  algum  om  que  o 
representante,  sympathico  ao  Governo  e  a 
elL?  ligado,  possa  íJ9P  também  o  candid  ^to 
do  funccionalismo  ? 

'Depois,  si  nós  queremos  implantar  uma 
reforma  definitiva  em  nossoi  costumes  elei- 
tores, modificando  a  respectiva  lei,  o  neste 
ponto  estamos  todos  de  accordo  com  o  paiz 
iotoiro— e  si  até  mesmo  os  adversários  do 
voto  a  descoberto,  como  o  honrado  repre- 
sentante.declaram  que  elle,  ao  menos,  acaba 
com  a  fraude. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Este  ao  menos  éo 
nosso  máximo. 

O  Sr.  James  Darcy— . . .  então,  si  o  voto 
a  descoberto  acaba  com  a  fraudo,  mas  deixa 
ainda  de  pé,  na  opinião  de  S.  Bx.,  a  perse- 
guição e  a  oppressão,  e  os  funcidonarios  pú- 
blicos não  se  acham  devidamente  resguar- 
dados contra  ellas,  o  que  é  razoável  e  curial 
é  que  tratemos  de  cercal-oa,  cada  vez  mais, 
de  garantias  que  façam  valer  a  sua  inde- 
pendência... e  quanto  aos  operários  das 
fabricas  e  á  sua  pretensa  escravização  aps 
patrões  não  precisamos  de  argumento  mais 
convincente  do  que  o  facto  que  estamos  pre- 
senciando. (ApoHidos,) 

£m  aparte  diss3  aqui  ainda  o  eloquente 
Deputado  pelo  Piauhy,  o  Sr.  Anizio  de 
Abreu,  que  o  receio  do  operário  temer  o 
apavorar-se  deante  de  seus  patrões,  pelo  voto 
a  descoberto,  é  ephemero,  porque  a  solida- 
riedade operaria  resiste  ao  capital ! 

E  resiste  realmente,  Sr.  Presidente  ,  re- 
siste não  só  no  velho  mundo,  não  só  na  Alle- 
manha,  onde  o  socialismo  acaba  de  ter  uma 
victoria  eleitoral  estrondosa,  mas  aqui,  ás 
portas  do  nosso  Parlamento,  deante  de  nós 
todos,  organizando-se  em  greves  formidáveis, 
que  tolhem  e  impedem  as  deliberações  dos 
patrões. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— O  capital  capi-. 
tuia  em  toda  a  parte. 

O  Sr.  James  Darcy— O  capital  capitula, 
é  ainda  uma  bella  phraae  de  V.  Ex.  Capi- 
tula realmente  1  Tem  capitulado  sempre,  e 
cstã  capitulando. 

E,  si  isto  não  é  uma  capitulação,  ó  ao  me 
nos  um  armistício  conseguido  pelos  operá- 
rios coçitra  03  patrões. 


Pois  bem,  elles  que  cada  vez  se  unem 
mais,  que  cada  dia  se  tornam  mais  soli- 
darios,  cuja  commemoração  no  dia  \»  á'j 
maio  aqui  assistimos,  em  que  grandes  massas 
levaram  horas  desfilando  pelas  ruas  da  ci- 
dade, trazendo  em  suas  bandeiras  como 
lemnias  as  idéas  que  amanhã  hão  de  fazer 
vingar,  hio  de  tornar  vencedoras,  porque 
teem  a  união,  que  faz  a  força,  a  tenacidade,  a 
solidariedade,  a  orientação  dos  que  sabem  o 
que  querem— elles  absolutamente  não  podem 
se  arreceiar  de  seus  patrões. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  dá  um  apatti^. 

()  Sr.  Jolio  Santos— o  operário  vale 
muito  quando  é  unido. 

O  Sr.  James  Darcy — Ainda  ha  um  argu- 
mento valioso,  Sr.  Presidente,  mas  desse 
nós,  os  defensores  do  voto  a  descobsrto,  só 
usaríamos  quando  estivéssemos  batidos  no. 
ultimo  reductj,porque  elle  seria  então,  como 
dizia  um  espirituoso  collega  de  meu  tempo 
de  Academia,  «ainda  oma  palavra  debaixo  da 
terra  fria* , empregalo-hiamos  quando  jl  es- 
tivesssemos  esmagados  deante  da  força  dos 
argumentos  contrários:- éque  quando  real- 
mente os  funccionarios  públicos  não  pudessem 
resistir  a  seus  superiores  hi^rarchicos, 
quando  os  operários  não  podessom  resistir  a 
seus  pati^ões,  em  todo  o  caso  deveríamos  at- 
tender  a  que  o  eleitorado  não  se  compõe  só  o 
exclusivamente  de  depend.ntes  —  funccio- 
narios públicos  e  operários  ;  m  .s.  ao  con- 
trario, é  uma  massa  muito  mais  avultada  de 
homens  independentes,  o  acima  de  tu  lo,  um 
núcleo  vigoroso  de  iotellectuaes,  que  ha 
muito  andam  affastados  das  urnas,  porqu3  não 
crêem  na  efficacia  desse  regimen  de  voto*^ 
nem  se  sujeitam  a  vel-o  abysmar-se  e  perder- 
se  no  fund)  tenebroso  e  insondável  das  urnus, 
onde.  si  é  contado,  é  mystificado  e  meta- 
morphosaado... 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  O  vjto  que  temos 
hoje  não  ô    secreto. 

O  Sr.  James  Darcy—  Pois  então,  si  VV. 
EEx,  querem  manter  o  voto  secreto,  porque 
afflrmam  que  é  o  meio  único  que  ha  de 
evitar  a  oppressão,  como  confessam  que. 
na  realidade,  não  temos  voto  secreto  e  sim 
voto  a  descoberto,  sob  a  capa  de  voto 
occulto  ? 

Si  isso  se  dá,  si  tolos  os  cabalistas,  todos 
os  cabos  eleitoraes  sabem  como  vota  cada 
um  dos  eleitores  —  onde  está  a  segurança 
destes,  tantas  vezes  apregoada  por  V.  Ex? 
Sustentará  alguém  que  sejam  evitadas  a 
perseguição,  a  corrupção  e  o  suborno,  apon- 
tados pelo  nobre  Deputado  l 

Não  ha  fugir  á  negativa.  E,  portanto. 
si  actualmente    é    publico  e   conhecido  o 
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voto,  apezar  do  secreto  in  n(yniine  e  não  se 
furta  aos  perigos  queSS.  EEx.  veein  no  voto 
a  descoberto,  saiamos  desta  situação  duba  e 
incomprehensivel  e  vamos  viver  á  sombra 
da  leit  em  situações  clamas  como  são  aquel- 
las  qae  devem  ambicionar  todos  os  bons 
repuDlicanos  (Muito  bem.) 

Dá-se,  Sr.  Presidente,  com  as  eleições, 
actualmente,  aquiilo  que  nós  toJos  estamos 
vendo  que  succodo  com  ©Tribunal  do  Jury, 
na  Capital  da  Republica.  Ha,  em  torno  das 
urnas—excepçio  feita,  apenas,  dos  arregi- 
m?ntados  cm  partidos  ou  mais  propriamente 
dos  que  so  reúnem  em  torno  deste  ou 
daquelle  chefe— uma  abstenção  do  todas  as 
independências,  de  todos  os  intelloctuaes,  de 
todos  os  livres  espix»ito.s  de  todos  os  que  sâo 
portadores  de  uma  iié:i,  de  uma  coivicção. 
E'  um  vácuo  tremendo  do  moral  e  de  hono- 
rabilidade, quo^não  ha  como  nega  •. 

Porque  essa  identidade,  essa  igualiade  no 
declínio,  tanto  do  jury  como  das  eleições  ? 
Porque  era  ambas  ha  o  império,  sjra  coa- 
traste,  do  voto  secreto  ;  voto,  sobretudo  no 
jury,  detestável,  voto  infaraant  j  que  nivela 
os  homens  puros  com  os  traficantes. 

Logo  que  mo  formei  e  comecei  a  advogar 
nesta  Capitul,  tive  occ.*>9iãode  verificar  essi 
verdade,  com  assistir  muitas  vezes  a  este 
espectáculo  contristador,  si  não  indigno,  que 
tinha  por  theatrj  a  sombria  e  asphyxianto 
salinha  da  rua  da  Constituirão,  quarto  im- 
prestável, do  antigo  ediflcio  do  Museu  Na- 
cional, onde,  como  mais  uma  de  nossas 
tristes  curiosidades,  funccionava  o  Tribunal 
do  Jury. 

A'  liora  legal,  occupadas  as  respociivas 
cadeiras  pelo  juiz  o  promot  ir,  um  qualquer 
defensor  assomava,  impondnto,  ã  tribuna  e 
ahi  se  installava,  co  n  os  ares  sjiemnes  das 
grandes  occasiÕO).  Começava  a  sessão.  Ini- 
ciava se  o  sorteio  dos  lurados.  Indicando  a 
sorte  um  desclassificado  qualquer,  um  ^a- 
bitué  da,'i  tavernas,  um  vendedor  de  rap  lida- 
ra, um  bebeior  de  paraty.  levantiva-se 
elle,  encaminhando-so  para  a  mesa  do  tri- 
bunal, o  o  defensor,  reverente,  curvava-se  á 
sua  passagem,  o  com  t^da  a  magestade  o 
puro  cidadão,  espelho  de  virtudes,  ia  tomar 
assento  na  primeira  das  cadeiras  reservadas 
aos  membros  do  conselho  de  sentença. 

Era  sorkeado  um  outro  cidadão  —  advo- 
gado dos  mais  notáveis,  por  exemplo:  medi- 
co, caritativo  e  venerável  que  fosse,  enge- 
nheiro, ou  militar,  ou  commerciante,  ou  sa- 
bido do  povo,  probo,  digno,  cada  um  dos 
quaespela  seriedade  e  elevação  de  8a\8  con- 
vicções seria  certo,  um  defensor  da  justiça, 
um  imparcial  appHcador  do  codigo--e  im- 
mediatamente,  como  uma  bofetada,o3talava- 
lhe  na  cara,  o  áspero  e   aviltante  :  recuso. 


Ao  jurado  honesto,  ao  homem  digno  doia 
aquelle  como  ferrete— stygma  com  que  se  o 
aviltava  em  um  logar  publico,  á  face  do 
todos  os  cidadãos,  castigo  e  pena  da  sua  au- 
dácia de  pretender  desempenhar-S3  com  li- 
sura de  uma  funcção  nobilíssima,  qual  a  de 
julgar  os  seus  pares. . . 

Kmquanto  o  defensor  podia  esgotar  o  nu- 
mero das  recusações  não  motivadas  e  sem- 
pre inftmdadas,  faziao  ató  que  o  tribunal  se 
constituisse.  Si  por  acaso  conseguia  entrar 
algum  homem  d3  bem,  era  porque  tinha  sido 
t jmido  por  uni  patife  ou  porque  estava  ex- 
gotado  o  numero  das  recusações. 

Resultado:  os  que  tinham  um  nome  a  ze- 
lar, as  consciências  claras,  os  que  tinham 
impu';abilidale,  afastavam-S9,  e  ainda  hoje 
afiístam  S3,  com  horror  dessa  pobre  mages- 
tadodecahida... 

E'ura  facto  esse  quo  ninguém  polorá  ne- 
gar. Q  lem  por  acca?o  fez  um  dia  parto  da 
c3nstitiii;âo  desse  estranho  tribunal  que 
nem  ao  menos  6  um  jury,  com  j  o  da  Ingla- 
terra, em  que  as  decisões  são  tomadas  por 
unanimidade,  absolvendo  ou  condemnando, 
e  onde,  portanto,  a  responjabilidado,  embora 
col lectiva,  so  define  o  aocentrta,  adquire 
medo  a  ossa  cr.'ação  anonyma,  amorpha, 
corruptora  do  caracter  nacional. 

Realmente,  não  hique  estranhar.  Como 
não  S3  retrahirem  o  evitarem  funccionar 
c3mo  juizes  de  facto,  os  homens  dignos, 
quando,  de  antemão  sabem  que,  mesmo  vo- 
tando de  accordo  com  a  su».  consciência, 
com  a  prova  dos  autos,  consoant )  a  con- 
vicção adquirida  poios  debates,  isto  é, 
pura  o  sinceramente,  estando  sempre  em 
menjr  num  ro,  o  o  mais  das  vezes  em  uni- 
dade, do  nada  serve  o  seu  esforço,  nenhuma 
significação  toin  o  seu  papel,  de  nada  valem 
esses  dons  ou  tros  votos,  doante  da  enxur- 
rada dos  outros     novo  ou  dez  ? 

O  cidiídáo  som  mancha  que  soíTreu  um 
dia  a  humilhação  do  ser  atrevidamente  re- 
cusado pira  julgador  de  seu  semelhante,  ou 
que,  cheganiio  a  fazer  parte  do  tr.bunal  vê, 
em  uma  causa  indecente,  o  seu  voto  ho- 
nesio  e  digno  confundido  com  o  de  creatu- 
ras  sem  imputvbilidade,  e  não  tom  meios  de 
de;)fcizer  esse  laço  de  solidariedade  que  o 
avilta,  por  cousa  alguma  do  mundo  voltará 
a  esse  logar  de  prostituição. 

Não  ha  quem  ignore  :  outro  motivo  não 
tem  o  afastamento  do  jury,  do  todos  quantos 
team  o  querem  ter  a  responsabilidade  dos 
seus  actos. 

Jã  uma  vez,  no  correr  deste  debate,  ouvi 
um  dos  nobres  Deputados  perguntar  muito 
directamente  a  um  de  seus  collegas :  «V.Ex. 
receiaria  dar  o  seu  voto  a  descoberto  ?  » 
E  esse  coUega  inquirido,  que  era  o  honrado 
representante  de  S.Paulo,  que  tão  brilhante- 
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mente  orou  no  inicio  da  actual  discussão, 
respondeu  com  firmeza:  «  não,  ou  votaria  a 
descoberto». 

Si  eu  agora  fizesse  tambom  interpellações, 
si  lançasse  reptos  contra  o  Regimento,  pas- 
sasse a  arguir  um  por  ura  dos  nobres  Depu- 
tados qu9,  era  numero  tão  avultado,  me  dão 
a  lionra  de  ouvir,  certamente  todos  respon- 
deriam que  absolutamente  não  receiariam 
dar  publicamente  o  seu  voto. 

Ora,  pois,  hão  de  convir  os  nobres  Depu- 
tados, em  que  estão,  desse  modo.  rebaixand^j 
os  seus  concidadãos,  com  reconhecer-lhes  a 
improbidade,  ou  pelo  menos  a  inferioridade 
de  não  terem  a  coragem  de  votar  com  o 
mesmo  desa.^^.sombro,  o  que  quer  dizer  decla- 
raníio  ao  povo  que  não  confiam  nelJo. 

Além  da  injustiça  —  que  significaria  esta 
espécie  de  aristocracia  em  que  nos  queremos 
erigir  no  soio  desta  Nação  que  se  presa  de 
inui  democrática  ?  (Aparies.) 

Volto  a  occupar  me  do  substitutivo  do 
Sr.  Júlio  San» os,  Coniinúo  a  pensar  qiiG 
de  toios  08  sustentadoro-  do  voto  seci^oto  o, 
consequentemente,  impugnadores  do  voto  a 
descoberto  S.  Ex.  foi  u  único  lógico  e  cora 
elle  os  que  concordaram  com  o  seu  substi- 
tutivo. 


O  Sr.  Jclio  Santos—  Não  inventei  a 
pólvora . 

O  Sr.  James  Darcv— Não  inventou,  ô 
certo,  como  lioje  em  dia  ninguém  inventa 
nasU  matéria,  mas  adaptou  muito  coheren- 
temente  ao  seu  systema  de  voto — com  que, 
alia",  estou  diametralmente  em  desaccordo— 
adaptou  o  processo  «{ue  uoico  poderia  asire- 
gurar-liie  o  .-igillo,  cou^a  de  que  muitos  dos 
Uiibres  Daput^bdos  tanta  questão  fazem. 

S.  Ex.,  reconhecendo  que  o  voto  secreto  só 
o  ô  actualmente  in  nomine  o  não  effecti vã- 
mente, pr  poz  ura  systema,  o  isystemdi  Aus- 
traliano ou  belíía  modificado,  que  é,  diga-se 
entre  pareDthews^  um  ^y-temacoroplicadis- 
simo,  o  syatema  dos  gabinetts,  dos  repos- 
teiros ou  dos  biombos,  o  syatema,  em  ^umma, 
do  voto  atrás  da  porta,  ou  do  voto  por  iras 
da  toviina.,.. (lUso.) 

O  Sr.  Jrijo  Santos—  Mas  é  admittido, 
nos  Estados  Unidos,  na  Bélgica. 

O  Sr.  James  Darcit—E'  admittido  sim,ein 
vários  Estados  da  America  do  Norte,  na 
Austrália,  na  Bélgica. 

Mas  S.  Ex»  foi  lógico  e  coherente  poi^ue 
procurou  combater  o  voto  a  descoberto,  sob 
a.o^  de  voto  secreto,  que,  é  na  v-erdadeira 
confissão  de  S.  Ex.,  a  realidade   entre  nós. 

Náo  tenho  que  a<ícentuar  mais  a  des* 
accordo  profundo  eiB  que  me  aoho,  relati- 
vamente ás  idóas  do  nobre  Deputado  pelo 
Rio  de  Jaueircquanto  6  puWioidftde  do  voto. 


Basta  que  elle  não  a  queira  para  que  o  mai& 
engenhoso  dos  seus  processos  me  enconérasse 
logo  na  primeira  linha  de   combatente. 

Mas  o  iseu  plano  é  condemnadot  mieamo 
pelos  enthusiastas  do  voto  secreto. 

Já  em  1901,  na  Gamara  dos  Deputados  da 
França,  o  eminente  pari  tmentar  e  notável 
estadista  queó  Waldeck  Rousseau  combatia 
a  adopção  do  voto  secreto  através  de  com- 
partimentos e  gabinetes  reservados. 

Considera  va-o  grande  complicaçae.  B 
realmente  dá  logar  a  difflculdades  immeasaSy 
como  a  aggloniera^o  dos  eleitores^  que,  e^ 
pecial mente  nas  secções  fora  das  cidade3,ehe- 
gam  aos  ban.dos,  e  querem  votar  o  mais  de- 
pressa possivel,  com  impaciência,  com  sof- 
freguidã-j;  promove  o  airopello,  a  confuâo, 
suscita  reclamações,  protestos. .  .e  dahi  para 
desordens  mais  sérias  pouco  vae,  em  um 
momento  era  que  são  todos  fsicilmente  exci- 
táveis. 

Muitos  naturalmente  deixariam  de  votar,, 
só  por  IssOi 

Para  facilitar  a  expani^o  eleitoral  é  um 
meio  contra-indicado;  tudo  que  podo  hvrev- 
de  mais  negativo. 

Paria  avultar  a  abstenção. 

Ainda  que  merecesse  minhas  sympathiaso 
voto  secreto,  seria  contrario  ão  procesK^ 
proposto  pelo  nobre  Deputado  pelo  Rio  á» 
Janheiro- tendo  em  vista  que  o  idoal  é  tor- 
nar o  exercício  do  voto  tão  fácil  e  tão  a\m* 
pies  quanto  possivel. 

Quanto  mais  examino  todos  os  systM&as 
apresentados  como  os  mais  garantidores  do 
voto  em  segredo, quanto  mais  aprecio  as  suas 
variantes,  as  suas  modalidades,  as  ultimas 
combinações  e  perfeições,  roais  me  aft^l» 
delle,  mais  o  aborreço  e  mais  se  robustece 
a  minha  inteira  confiança  na  publicidade  do 
suífragio,  que  eu  encontro  assim  Ãandamea- 
tado  na  brilhante  e  profunda  exposição  d» 
motivos  da  lei  eleitoral  do  Rio  Grande  da 
Sttl,  devida  ao  seu  então  presidente^Juiio- 
de  Castilhod,  o  brasileiro  extraordinário  que 
naquelle  extremo  da  Pátria  tem  tão  pura  e 
tão  fielmente  praticado  a  Republica  como  a 
sonhou  eprógou: 

«•••o escrutínio  secreto  fica  supprimido. 
como  antíigoníco  e  incompatível  com  a  nova 
ordem  fundada  a  15  de  novembro,  da  qual 
surge,  como  deverque  a>  todos  ifteumbe,  ane* 
cessidade  de  assumir  oada  um  a  plena  re- 
sponsabilidade das  proprtM/  acções,  tanto  o 
represeniante  á%  autorí(tade,  como  qualquer 
ciditdãa. 

Seria  mesmo  visivi^mente'  iníquo  ez^r 
do  ^yerno  a  inteira  pnbiieidade  dos  seus 
aotos,  permlttindô*  aos  parfeicttlareB  <no  ezer- 
cieio  de  uma  funcçãe  politiea)  exitBif^m*se 
delia,  qisiando  aquele  arriscar  ficar  sqjetto  ^ 
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severas  penas  e  estes  incorrem  somente  na 
publica  censura. 

O  voto  a  descoberto  é  o  único  romedio  le- 
gislativo capaz  derehabilltar  o  processo  elei- 
toral, dignincando-o,  fazendo  compreheader 
ao  cidadão  a  responsabilidade  que  assume  ao 
intervir  na  corapjsiçào  do  poder  publico  e 
no  estabeleciíneolo  das  leis.  O  segredo  em 
taes  casos  presta-se  a  menos  decentes  ma- 
•chinações  e  degrada  sobremodo  o  eleitor. 
Quantas  vezes,  contando  com  o  sigillo  da 
urna,  deixa  se  elle  corromper  o  concede  o 
seu  voto  a  um  candidato  quando  tom  compro- 
missos públicos  e  solemnes  com  outro— debi- 
lidade moral  que  tanto  coopera  para  o  ex- 
tremo relaxamento  dos  costumei  politicos  !» 

Sr.  Presidente,  estando  esgotada  a  hora, 
ou  pediria,  si  permittisse  V.  Ex,,  que,  obser- 
vadas as  presciipções  regimentaes,  me  con- 
•cedesse  cinco  ou  dez  minutos  para  terminar 
o  meu  discurso. 

O  Sr.  Presidente  — -  V.  Ex.  tem  15  mi- 
nutos de  tolerância. 

O  Sr.  Jamfs  Darcy—  Oh  I  senhores,  póJe 
ser  que  estejamos  enganados.  Mas  é  assim 
que  nós,  os  du  Rio  Grande  do  Sul,  enten- 
demos a  Republica,  como  um  regimen  de 
plena  responsabilidade  e  inteira  publicidade. 

E'  assim  quo  nó.j  a  queremos:  liberta  de 
iodos  os  manejos  inconfe8í»cVveis,  discutidos 
o  conhecidos  todos  os  seus  actos,  irmanados 
todos  03  cidadãos,  governantes  e  govorna- 
•dcs,  eleitores  o  eleitos,  na  mesma  preoccupa- 
ção  superior  do  dignificar  o  rogiinen  ç[uo 
deve  ser  o  grande  império  lumlnosj  da  ver- 
dade I . . .  {Muito  bem . ) 

E'  assim  que  entendemos  e  praticamos  a 
Republica,  como  um  regimen  que  baniu 
todas  as  olygarchias,  todos  os  monopólios  e 
ioios  03  privile;4Íos  ;  e  eu  nâo  conheço  oly- 
garchias mais  revoltantes  do  que  as  que  se 
esteiam  na  fraude;  monopólios  mais  intole- 
ráveis do  quo  os  que  a  corrupçio  assegura  e 
alimenta  ;  privilégios  mais  detestáveis  do 
que  os  que  são  fructo  do  conchavo  entre  o 
eleitor  e  o  eleito— extranhos  syndií-atos  para 
a  exploração  de  inconfessáveis  interes:>es. 
(Mitilo  bem.) 

Bem  sei  que  hão  ó  a  regra,  bem  sei  que 
muitos  dos  eleitos  por  esse  systenii  quo 
reputo  detestável  são  homens  tão  puros, 
•como  os  mais  puro;.;  que  até  hoje  teem  feito 
parte  desta  Camará. 

^las  contestará  alguém  que  seja  ao  menos 
um  ideal  do  nosso  tempo,  qua  tudo  caminhe 
j)ara  a  publicidade  inteira  e  completa  ? 
E'    impossivel. 

Nenhum  homem  valo  por  si,  em  socie- 
•dadc,  sinão  por  aíjuillo  em  quo  podo  ser 
útil  ao^  demais  ;  sao  todos,  uns  em  relação 
aos  outros,  como  mutujs  insti^umeitDS  cora 


que,  cada  qual  procura  attingír  a  consecução 
dos  seus  flns.  Ninguém  vive  por  si  e  para 
si,  o  que  seria  a  negação  da  sociedade. 

Nella  não  ha  quem  esteja  isolado,  encai- 
xado como  uma  superfetação...  Todos  tendem 
a  ajudar-ae,  c^mpletar-so,  e,  pára  tanto,  se 
observam,  se  fiscalizam,  procuram  conho- 
cer-se. 

Não  é  possivel  fazer  vida  â  parte,  desli- 
gar-se  dus  contemporâneos,  deáprend(U'-se 
das  idéas  reinantes,  despi'ezar  a  opinião  pu- 
blica... 

Si  responsável,  ao  menos  moralmente,  o 
solidário  ê  o  Estado  pelos  desmandos  de  seus 
funecionarios  ;  o  superior  pelos  do  inferior, 
em  razão  da  escolha— por  que  razão  não  ha 
de  saber  a  Nação  ondo  tom  apoio  os  mãos, 
assim  como  os  buns  mandatários  ?  Porque 
hão  de  viver  injustamente  irmanados,  con- 
fundidos em  perpetua  s  mbra,  os  que  sulTra- 
gam  0.3  nomes  dos  grandes  benjmeritos  e  os 
que  hypothecam  sou  voto  a  mãos  represen- 
tantes, na  esperançi  do  verom  satisfeitos 
Inconfessáveis  interesses  ? 

Não  e  mais  possível  dizer-se  quo  cada 
um,  de  seus  actos,  só  devo  contas  a  si  mes- 
mo e  tem  do  ver- se  tão  somente  com  a  sua 
consciência.  Não.  A  sociedade  quer  e  tem 
o  direito  de  conhocor  ts  seus  membros.  O 
homem  é  rcspons  wqI  para  com  seus  con- 
cidadãos, para  com  seu  tempo,  pois  que  a 
sua  vida  não  6  um  património  individual, 
mas  collectivo. 

Atóm  disso,  cumpre  não  esquecer  que  o 
exercício  do  voto  6  um  acto  da  vida  pu- 
blica. Em  que  pese  a  R.  von  Mohl,  contra- 
dictado  aliás  por  Bluntschli,  mesmo  nas 
republicas  representativas,  o  voto  é  sempre 
uma  missão,  uma  funcção  que  o  individuo 
recebe  do  Estido  para  um  fim  publico. 

Muito  importa,  por  isso,  á  sociedade,  co- 
nhocel-o  o  avalial-o. 

Para  se  com  bato  r  o  voto  publico  tem-se 
dividido  a  hum  inidaie  em  dous  írrandesgru- 
pjs  —  o  dos  corajosos  o  o  dos  medrosos . 

Todos  os  nobres  Deputado.^  interpellados, 
re.ípondem  que  não  receiariam  dar  publica- 
mente o  seu  voto.  Collocamse,  pois,  na  pri- 
meira classe. 

A  elles,  confessam,  nenhum  naal  traria  o 
voto  a  descoberto.  Não  assim  quanto  ao 
grosso  do  olei Gorado  que  SS.EEx.  acreditam 
não  ter  para  tanto  a  devida  energia.  Pois 
penso  que  o  voto  publico  satisfaria  a  ambas 
as  grandes  divisões  do  género  humano,  aqui 
•pontadas.  Ao?  corajosos,  porque  proporcio- 
nar-lhes-hia  solomne  opportunidade  do  reve- 
larem sua  indepandencia;  aos  medrosos  com- 
proraottidos,  porque  desáe  modo  provariam  a 
sua  fidelidade  aos  compromissos  assumidos, 
ostentariam  garbos  imen to  a  sua  passividade, 
escapando  a  quaesquer   malecolos  juizo:;,   a 
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quaesquer  ityiÂStas  e  immerecidas  suspeitas, . . 
Ha,  é.  certo,  uma  casta  que  me  parece  nâo 
teve  classificação  por  parte  dos  i  Ilustres  sus- 
tentadores  do  voto  secrato.  Essa,  realmente, 
virá  a  soffrer  muitíssimo  com  o  voto  a  desco- 
berto, fi'  a  dos  traficantes,  a  dessas  repel len- 
tes sujidades  que,  além  do  renderem  o  voto, 
embaçam  ainda  o  comprador,  trocando-o  por 
outro,  omendandj  ou  subátitMÍndo  a  cédula 
Mas  esses...  e  aqui  não  ha  dcsaccôrdo  entre 
nós,  são  como  si  não  existissem,  sórdido 
producto  das  mais  asquerosa;  podridões  so 
ciaes...  Delles  só  pôde  a  lei  cogitar  paia 
pujir. 

Mas  seja  uma  funcção,  s-ja  um  direito,  o 
certo  ó  que  aquelles  que  não  teein  consciência 
do  voto  que  dão,  inortes  e  molles,  praticam 
materialmente  actos  a  que  não  respondem,  no 
intimo,  a  comprehensão  o  a  crença  na  sua 
necessidade.  Movem  se  como  títeres,  auto- 
maticamente. Passam  como  sombras,  appa- 
rencias...  Nào  são  homens,  energias,  von- 
tades, unidades  e  valores  sociaes. , . 

Preveem-se,  entretanto,  lutas  que  terão 
de  sustentar  o  fraco  e  o  dependente  com  os 
potentados. . .  E'  a  velha  deíesa  melodramá- 
tica do  pariá,  tantas  vezes  pronunciada  com 
a  mesma  sinceridade  e  o  mesmo  ardor  com 
que  os  falsos  adoradores  da  líljcrdade,  a  que 
allude  Siuart  Mill,  a  invocam  e  repetem  o 
seu  grande  neae  ! 

Não  creio  nessas  lutas,  senhores. 

Acredito  no  olTeito  cultural  das  leis,  acre- 
dito no  influxo  que  este  especialmente  possa 
ter  sobre  os  costumes,  e  sobretudo  creio  que, 
tornado  publico  o  sulTra^iio,  o  cidadão,  por 
Ínfima  que  soja  a  sua  collocação  na  escala 
social,  quando  verificar  que  o  seu  voto  é  a 
afilrmação  decisiva  da  sua  vontade,  que  si- 
gnifica a  sja  escolha  livre,  soberana,  invio- 
lável, quando  o  operário,  o  proletário  sentir 
què  tem  o  direito  de  manifestar  -se,  sem  dar 
satisfação  a  ninguém  e  que  pôde  ver,  muitus 
vezes,  os  regedores  da  sociedade,  oá  domina- 
dores do  seu  tempo,  curvados  doaatc  delLe, 
solicitando -lhe  auxilio,  pedindo-lhe  o  voto, 
procurando  convencel-o  e  não  corrompel^o 
ou  ameaçal-o,sentir-se-ha  muito  perto  da  sua 
rehabilitação  na  sociedade,  não  será  tanto 
um  incontentado,  como  hoje,  pjrque  re- 
conhecerá que  um  papel  muito  mais  impor- 
tante lhe  terá  sido  dado. 

Quando  todos  teem  o  diroito  de  intervir  — 
li  ou  ouvi  ha  pouco  tempo;  e  é  uma  verdade 
sempre  confirmada  pela  Historia  —  ninguém 
conspira. 

O  voto,  pelo  processo  a  descoberto,  se 
nobilitará,  opequ»no  crescerá  até  nivolar-se 
com  os  grandes,  si  é  possível  que  esta  ainda 
hoje  formosa  utopia  do  socialismo  se  realize 
integralmente  um  dia  I 


Em  todo  o  caso,  na  (mmensa  illuno  em 
que  vivemos  significará  um  grande  avanço 
em  direc<^o  á  igualdade  humana,  será  um 
grande,  um  decisivo  passo,  dado  nesse  sen- 
tido, será  o  levantamento  do  voto,  o  engran- 
decimento do  cidadão,  a  approzímaçâo  de 
todas  as  classes  com  o  nucloo  director,  já  não 
imposto,  mas  livremente  oscolh.do. 

Não  descubro  no  voto  a  descoberto  fonte 
de  irritações  e  desgostos. 

Não  creio  que  xiaga  dias  tormentosos  á 
sociedade,  que  aCs^onda  a  luta  entre  os  pe- 
quenos e  os  grandes  do  mundo, 

Vojo  nelle  uma  grande  virtude  de  serenar 
e  pacificar. 

Mas  si  tivesse  de  provocar  alguma  agi- 
tação e  alguma  luta  —  santa  agitação ; 
bemdicta  luta  !  Seria  humano,  seria  nobre, 
seria  natural  e  soria  consolador  —  humano 
porque  viver  6  lutar ;  nobre,  porque  a  luta 
engrandece  e  purifica  ;  natui^K  porque  nâo 
se  compreheode  ehíger,  sinão  como  escolher 
entre  vários,  e  não  ha,  não  pôde  haver  pleito 
sem  o  choque  de  opiniões  adversas,  deaggre* 
miações  contrarias,  de  vontades  queseop- 
põem;  consjlador.  Sr.  Presidente,  consolador 
acima  de  tudo,  porque  significaria  que  a 
nação  não  quer  apodrecer  na  trova  do  ano* 
nymato,  da  irresponsabilid  ;de,  da  indife- 
rença. .  ,{^f^iito  bem  ;  muito  bem,) 

Mais  valerá  aos  olhos  do  povo  o  seu  di- 
reito . 

Quem  eífectivamente  terá  iiéa  de  quanto 
v..Ie  esse  poder  de  agir,  reconhecido  pela  Itó, 
si  nunca  o  viu  ameaçado  e  nunca  iuton  pv>r 
elle  l 

Grato  será  em  todo  o  tempo  ao  proletário 
sentir  que  a  sua  convicção  não  se  vende  e 
não  se  abafa  por  outro  lado  ;  que  as  suas 
idéas  e  a  sua  vontade  não  se  trocam  pela 
moeda  e  que  por  maior  que  seji  o  prestigio 
universal  d^  ouro,  elle  não  póie  amoUeoer 
a  rija  couraça  inteiriça  dus  rudes  homens  de 
um  só  querer.  (Muito  bem,) 

O  voto  assim  terá  significação.  Será  uma 
afiirmação  sagrada  de  energias  indoma\neis. 
representará  uma  escolha  dignificadora  e 
solemne 

Os  organismos  que  se  tonificam  são  os 
batidos  pelus  ventos  das  tempestades. 

Quero  justamente  o  voto  a  descoberto, 
porque  elle  não  é  mudo,  fugidio,  impalpável, 
inconsistente  e  sem  significação,  mas  como 
um  clarim  reboa  pelo  paiz  inteiro,  inte- 
ressa os  individues,  sacode  a  nação,  agita  as 
almas.  (Muito  bem.) 

O  mais  será  desejar  que  os  povos  s€^m 
vastos  ajuntamentos  sem  cohesão,  acampados 
aqui  e  alli  como  tribus  inconstantes,  prestes 
a  tomar  a  direcção  que  lhes  queira  impri- 
mir o  aceno  imperioso  do  primeiro  aven- 
tureiro. 
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Para  nos  elevarmos  a  out.a  esphera 
preciso  é  que  além  do  território  commum  nâo 
nos  falte  toda  aberta,  toda  sabida  para  ho- 
rizontes mais  largos— o  grande  laço  de  solida- 
riedade intellectual  e  moral  que  deve  unir 
a  todas  as  grandes  aggremiaçoes  humanas, 
para  que  estas  se  transformem  do  tribus  em 
povos»  de  povos  em  nacionalidades. 

Só,  assim,  quando  todos  os  cidadãos  tive- 
rem o  sentimento  de  sua  individualidade, 
quando  todoss  os  brazileiros,  grandes  o  pe- 
quenos, souberem  o  que  valem,  tiverem  a 
consciência  de  seus  deveres  para  com  a  pá- 
tria, aelundirá— caldeada  no  bronze  impere 
cível— a  granie  alma  nacional  que  eu  vejo 
retalhada  e  partida,  sem  significação  e  sem 
côr  !  {Muito  bem,) 

Mas,  ainda  no  terreno  pratico,  é  o  voto  a 
descoberto  o  único  que  pôde  impedir  a  fraude, 
que  tem,  até  hoje,  viciado  as  apurações,  por- 
que, como  estabelece  o  projecto,  o  eleitor  âca 
com  o  recibo  do  seu  voto.  isto  é,  tom 
assim  meios  para  constituirse,  com  cxito  se- 
;^'uro,  um  fiscal  e  poderoso,  armado  do  uma 
prova  terrível  e  irrecusável. 

Desejaria  que  me  dissessem,  que  meios  em 
face  desse  systema  teria  o  mais  ardiloso  fa. 
bricador  de  eleições,  o  mais  adestrado  em 
traficancias  o  alicantinas  eleitoraes  para 
apresentar  um  resultado  dilTerente  do  ([ue 
promanar  da  verdadeira  apuração— quando 
a  todo  o  instante  os  250  ou  300  eleitores  po- 
dem apresentar  o  documento  authentico,  em 
contestação  e  prova  do  voto. 

Haverá  alguém  com  impudor  bastante 
para  fraudar  este  processo,  que  é  a  ultima 
palavra  e  deve  constituir  a  aspiração  maior 
dos  que  pretendem  libertar  o  paiz  da  fraude 
immunda  e  vergonhosa  que  conspurca  as 
eleições  de  hoje  ? 

Acho  uma  medida  de  extraorJinario  al- 
cance essa  de  dar  ao  eleitor  o  recibo,  e  que 
o  voto  a  descoberto,  completado  por  esta 
providencia,  será  a  expressão  âelda  verdade, 
ou  então  a  afflrmaçâo  decisiva  de  que  é  im- 
possível absolutamente  ter-se  um  regimen 
eleitoral  livre.  (Apc:ado$.) 

O  Sr.  Júlio  Santos  — O  resultado  será 
verdadeiro,  mas  o  voto  não  será  livre. 

O  Sr.  James  Darcy— Tanto  se  falia  em 
garantir  a  representação  das  minorias.  Pois, 
não  ha  maior  garantia  da  representação  das 
minorias  do  que  o  voto  a  descoberto.  Mais; 
não  ha  incentivo  maior  para  que  ellas 
cresçam  e  desenvolvam  incessantemente  a 
sua  acção. 

Em  ves  de  sumirem-se  os  seus  votos  na 
voragem  trahidora  da  uma  secreta,  sombria 
é  mystificadora,  com  o  voto  publico— a  mi- 
noria audaZfCombatente,  imperterrita,  appa- 


recçrá  em  todo  o  seu  fulgor,  aos  olhos  do 
todos  os  cidadãos. 

Si  patriótica,  &erá  cercada  da  sympatbia 
e  da  gratidão  do  povo;crescQrá,  impor-se-ha, 
receberá  constantemente  forças  e  alento. 

O  voto  a  descoberto  é  sustentado,  também 
brilhantemente,  por  José  de  Alencar. 

Penso  que  o  nobre  Deputado  por  Minas, 
o  Sr.  José  Bonifi»«cio,  leu  trechos  a  este 
respeito  do  eminont3  litterato  e  estadista 
quo  foi  o  saudoso  cearense. 

£'  sustentado  (estou  informado  de  que  o 
illustre  representante  do  Piauhy  lerá  aqui 
trechos  veitladeiramcnte  decisivos  a  respei- 
to^ na  Inglaterra  por  estadistas  liberaes, 
coíno  lord  Russell  e  lord  Palmerston,  por 
mentalidades  superiores  como  a  de  Stuart 
Mill... 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu—  E'  sustentado 
por  todos  os  espirites  liberaes. 

O  Sr.  James  Darcy  — . .  .e  em  todo  mundo 
por  grandes  defensores,  sobretudo  pelos  espi- 
riios  liberaes. 

Entre  nós  encontro  a  condemnação  do  voto 
secreto  logo  no  pórtico  dos  nossos  Annaes 
parlamentares.  Consta  do  1°  volume  desse 
inmenso  reportório. 

Já  em  18:^3,  naquella  grande  Constituinte, 
em  que  quasi  todos  eram  gigantes,  naquella 
grande  época,  só  comparável  áquella  outra 
immediatamente  successiva,  a  da  Regência, 
encontro  a  âgura  extraordinária  do  António 
Carlos,  clamando  contra  o  voto  secreto  que 
se  queria  introduzir  no  regimento. . . 

Mas  não  8ó  António  Carlos,  Muniz  Tavares 
e  Costa  Aguiar. . . 

Tão  grande  era  então  a  indignação  por  se 
querer  est  vbelecer  o  voto  secreto,  que  muito 
admira  que  se  aponte  hoje  como  grande  ex- 
emplo a  seguir  a  votação  symbolica,  no  Se- 
nado da  Republica,  para  as  pensões  e  outras 
matérias  de  interesse  individual . 

Era  esta  a  linguagem  de  Muniz  Tavares: 

«Deus  nos  defenda  que  passasse  semelhante 
metbodo  de  votação.  Que  diriam  as  nações 
cultas  da  Europx  ?  Que  diriam  os  nossos  in- 
imigos ?  Diriam  que  entre  nós  havia  depu- 
tados que  contra  a  expectativa  de  seus  con- 
stituintes não  se  animavam  a  declarar  com 
franqueza  o  seu  voto.  Isto  é  indigno ,  o  eu  de 
nenhuma  sorte  posso  annuir.  Voto,  portanto, 
que  nem  appareça  semelhante  artigo», 

<  Isto  é  indigno  »,  dizia  o  contemporâneo 
de  1823,  é  uma  mancha,  um  insulto  á  Con- 
stituinte. 

Ha  nesgas  expressões  um  mixto  de  indi- 
gnação e  desdém  pelo  escrutinio  secreto  que 
vem  a  ser  para  o  voto  publico  a  defesa  mais 
eloquente  que  conheço,  dentro  dos  hábitos  e 
da  mais  antiga  e  venerável  tradição  do 
paiz. 
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Costa  Aguiar,  manifestando-se  de  maneira 
íg^iial,  concluía  do  seguinte  modo  : 

«  Quem  tom  medo  não  se  assenta  neste 
augusto  recinto.  » 

E  de  facto,  recinto  augusto  era  aquelle, 
em  que  se  assentavam  homens  como  esses 
que  (xueriam  a  plona  responsabilidade  de  seu 
voto,  timbravam  em  que  a  Nação  inteira 
dispuzesse  uO  meios  para  Ilus  poder  tomar 
quotidian  unente  contas  dos  mandatos  que 
eJies,  quasi  todos,  elevaram  a  altura  bom 
raramonfio  at tingida. 

E  António  Carlos,  uma  das  figuras  mais 
exti^aordinarias  que  este  paiz  tem  produzido, 
um  dos  patriotas  mais  puros,  uma  das  almas 
mais  abraza  as  no  amor  do  Brazil,  parte 
insigne  daquella  triologia  esplendida  que 
fulge  no  horizonte  da  nossa  historia  pátria, 
António  Carlos  exclamava  : 

«  Igualmente  me  opponho  á  votação  por 
escrutínio  secreto.  Os  Deputados  se  reputam 
a  ílor  da  nação  e  não  6  em  pessoas  taes  que 
S3  deve  suppor  a  indignidade  do  não  dizer 
francamente  à  face  do  mundo  as  suas  opi- 
niões. » 

Notem  os  nobres  Deputados  a  vehemencia 
das  expressões:  reputa va-so  o  voto  secreto 
•uma  indignidade. 

Kntre  o  exemplo  daquella  memorável  As- 
semblêa  e  o  que  hoje  so  invoca  do  Senado  da 
Republica»  do  Senado  actual,  onde  as  vota- 
ções, cm  matéria  de  interesses  privados,  são 
votações  sec  etas— eu  nao  hesito  nem  com- 
prehendo  que  se  hesito  ura  segundo. 

Todas  as  autoridades  poderíamos  concen- 
trar cm  torno  do  voto  descoberto;  fácil  s:eria 
tríizer  aqui  uma  longa  lista  de  nomes  dos 
mais  ilhistres  qtie  enchem  a  historia  da  huma- 
nidade, desde  a  agu.a  romana,  desde  Cícero, 
quo  era  phrase  expressiva  condemnava  o 
voto  secreto,  passando  por  Montesquieu,  o 
grande  jurista  philosopho,  por  Albfirdi,  uma 
das  figuras  mais  salientes  da  Republica  Ar- 
gentina, no  seu  projecto  de  or^'';inização  da 
confederação  daquelle  paiz,  por  pensadores 
como  Stuart  Mill  e  jíelos  parlamentares  libe- 
raes  inglezes,  até  cliegarruos  ao  nosso  tempo, 
em  que,  além  dos  próceres,  além  dos  funda- 
dores do  regimen  parlamentar,  além  dos 
grandes  vultos  da  Constituinte  de  1853,  en- 
contramos espíritos  como  os  de  Alencar  e 
Martinho  de  Campos. . . 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— O  typo  da  pro- 
bidade politxa. 

O  Sr.  James  Darcy  —  ...  depoi.j  Sa- 
i»aiva.  Quem  quer  que  ame  as  tra^içõos  de 
lionra  de  sua  pátria  não  pólo  deixar  de 
curvar-sj  com  profundo  respeito  ante  o  vulto 
do  venerando  bahíano.  Saraiva  pôde  não  ter 
.  sido  uma  grande  intelUgencia,  que  se  ele- 
vasse a  alturas  alcandoradas,   ondo  pairasse 


em  largos  ioscortinos  ;  Saraiva,  cerfo,  não 
foi  um  sociólogo,  nem  talvez  mesmo  um 
grande  estadista  ou  chefe  de  partido,  mas  — 
coTiza  muito  mais  bella—  um  homem  puro. 
que  deixou  do  poder  as  mais  nobres  traclições 
de  honradez  e  lealdade. 

Pois  bem;  esse  patriota  desinteressado,  que 
não  recusou  seus  conselhos  aos  que  funda- 
ram, em  15  de  novembro,  a  pátria  nova, 
que  era  ouvido  na  Constituinte  republicana 
pela  ai*dente  legião  dos  rlo-grandenaes  de 
então,  como  a  voz  viva  do  passado,  e  que  foi 
sempre  venerado  pelas  phalangeâ  adversas 
em  que  se  dividia  a  numerosa  assembléa, 
bateu-se  tambem,com  denodo,pelo  votu  a  des- 
coberto. E  não  só  lhe  foi  favor.. vel  elle,mas 
toda  a  Commissão  Mixta  que,  em  1891,  dea 
purecer  sobre  o  projecto  de  reforma  eleitoral. 

Augusto  de  Freitas,  a  brilhante  inteiligcn- 
cia  que  todos  apreciamos.  Amaro  Cavalcanti, 
Meira  de  Vasconcellos,  em  um  discurso  co- 
pioso, cheio  de  dado^  intei^essantes. . . 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Américo  Lobo.,. 

O  Sr.  James  Darcy— Américo  Lobo  euma 
infinidade  de  outros  dos  maiores  nomes  que 
tem  contado  a  representação  nacional,  bate- 
ram-se  pela  publicidalo  do  voto. 

Já  não  é,  po  tanto,  uma  conquista  que  não 
tenha  assento  no  passado,  uma  reforma  quo 
não  haja  úáo  ardentemente  reclamada,  em 
todos  08  tempos,  com  igual  ardor  e  a  mesma 
f '— idôa  que  nunca  morreu,  de^de  as  ses.ões 
preparatórias  da  primeira  legislatura  da 
nação  até  a  hora  presente. 

Agora,  si  se  acha  que  isto  não  basta,  que 
isso  não  Significa  a  força  de  uma  idéa  nunca 
vencida  e  si  so  quer  esperar  que  a  uflani- 
midado  se  manifeste,  convenhamos  em  qne 
estamos  definitivamente  empenhadcs  om  que 
jamais  raie  para  nós  a  aurora  de  uma  re- 
forma o  nunca  chegue  a  hora  do  nossa  liber- 
tarão do  passado  e  da  rotina. 

Toda  idéa,  embora  de  uma  maneira  va^a 
e  nebulosa  ando  no  ambiente  social,  brota 
da  cabeça  de  um,  que  lhe  dã  corpo  e  pre- 
cisão ;  abraçam-na  depois  quatro  ou  cinco. 

A  massa,  quxndo  não  so  levanta  em  re- 
acções s  dvageos,  6  indifferento  e  fria. . . 

E' sempre  uma  mmoria  audaz  queJança, 
na  ordem  do  ái\  do  um  povo  oii  de  nm  par- 
lamento, as  questões  mais  aceosas,  as  rc/br- 
mas  mais  profundas. 

E  que  é  que  nos  ha  de  obstar  que  decre- 
temos o  voto  a  descoberto  ?  Soi*á  porqne  a 
Europa  o  não  consagra  proscntomcnte  que 
o  não  devemos  adoptar  também  ?   . 

Eu  comprchenderia  que  tiw^so  nm  ailcan- 
cc  extraordinário  osso  argumento,  si  ós 
paizes  apontados  fossem  raodr^lo  de  mçy^ali- 
dade  eleixoral,  si  noiles  reinasse  uma  gran- 
de verdade  das  urnas. 
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Dá-8e  ali,  pcrém,  exactamente,  o  contra- 
rio. Lavra  a  corruiK^o  em  larga  escala. 
Si  formos  &  Inglaterra,  veremos  Erskine 
May,  o  historiador  clássica  parlamentar, 
dizer  o  que  foi  a  corropção,  desde  a  éra  ne- 
gra da  administração  de  Walpole  até  o  co- 
meço da  secunda  metade  do  século  paseado 
— e  dahi  para  cá  sempre  um  regimen  que 
não  merece  os  applausos  dos  escriptor^s  e 
verdadeiros  patriotas,  e  de  cuja  imperfeição 
dão  testemunho  mais  eloquente  que  todcs  os 
commeitariosas  reformas  constantes  e  reite- 
radas. 

Si  buscarmos  os  Estados  Unidos— modolo 
de  nossas  instituições— Bryce,  em  ura  capi- 
tulo especial  — A  corrupção  eleitoral^  nora  dei- 
xará, pouco  edificados. 

Na  Bélgica  não  6  grandemente  diffèreote 
o  estado  de  cousas.  Da  França,  digam  Lock- 
roy,  Rivière  e  outros.  Na  Allemanha, 
na  Prússia,  na  Austrália,  em  toda  a  parte  do 
mundo,  a  succes::ião  ininterrupta  das  reformas 
e  sua  instabilidade  mostram  que  ainda  não 
se  acertou  no  meio  de  impedir  a  fraude,com- 
municando  até  um  grande  desanimo  áquel- 
Ie3  mesmos  que  sustentam  as  medidas  mais 
liberaes  em  matéria  de  eleições,  íhzendo  com 
que  espíritos,  comoodeDesmoulins,  cheguem 
a  dizer  que  é  urgente  acabar-so  com  o  suf- 
fragio  universal. . .  para  rehabilitar  um  re- 
gimen prostituído,  corrompido  e  infeccio- 
nado até  a  meduUa. 

O  Sr.  Presidente— Observo  a  V.  Ex.  que 
a  hora  está  finda. 

O  Sr.  James  Darcy— Obedecerei  a  V.  Ex. 
e  em  cinco  minutos  concluirei. 

Não  sonhemos  para  nossa  pátria  o  papel 
de  eterna  caudatária  na  corrente  civiliza- 
dora que  remodela  o  mundo.  Pensemos  por 
nossa  conta.  Basta  de  jungirmos  o  Brazil  á 
opiniãu  do  estrangeiro. 

Porque  nào  proclamarmos  confiantemente 
as  nossas  idéas?  Porque  nao  as  havemos  deter 
novas  e  originaes?  Quem  já  nos  fulminou  de 
completa  esterilidade  ?  Acaso  estaremos  con- 
demnaJos  a  não  effectuar  uma  só  reforma 
que  produza  effeitos  salutares  e  benéficos  ? 
Que  importa  que  todas  essas  nações,  com 
cujo  exemplo  se  nos  quer  tolher  o  passo, 
não  consignem  o  voto  a  descoberto  ?  Si  isso 
fosse  razão  para  que  nos  immobilizassemos, 
então  não  teríamos  instituJdo  na  Constituição 
da  Republica  o  bello  principio  da  arbitragem 
internacional... 

O  Sr.  En*as  Martins— Muito  bem. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Nem  extingui- 
rianios  o  anonymato. 

O  Sr.  Barbosa  Ltma  —  Nem  a  salutar 
separação  da  Igreja  do  Estado. 
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O  Sr.  James  Darct  — •..  nem  tão  pouco 
terjamos  instituído  a  separação  da  Igreja  do 
Estado,  da  qual  tão  grandes  vantagens 
advieram  para  este  como  para  a  Igreja. 

A  não  podermos  dar  um  passo  senão  na 
esteira  das  demais  nações,  melhor  seria 
crearmos  um  corpo  permanente  de  tra- 
ductores  para  copiar  todas  as  medidas  im- 
plantadas pela  opinião  estrangeira  nos 
respectivos  palzes ;  regulamentàr-se  de  uma 
vez  o  artigo  da  Constituição  que  nos  ga- 
rante a  liberdade  de  pensamento,  estatuin- 
do-se  aue  essa  perigosa  liberdade  não  vae 
além  da  cópia  ou  reproducção  exacta  das 
idéas  acceitas  na  França,  na  Inglaterra  ou 
na  Allemanha  e,  porque  não  ?  —na  Rússia  e 
na  Turquia. 

Desejaria  ainda  proseguir,  si  para  tanto 
não  fosse  mister  uma  segunda  prorogação  da 
hora. 

Devo  concluir,  porém,  não  só  em  obediên- 
cia á  observado  do  illustre  Presidente  desta 
Casa,  mas,  ainda  em  attenção  aos  desejos 
dos  nobres  Deputados  que  me  ouvem  (não 
apoiados  geraes),  necessariamente  fatigados 
de  um  tão  longa  sessão... 

Um  Sr.  Deputado-  V.  Ex.  tem  discutido 
brilhantemente. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  E  conquistado 
votos  para  a  nossa  causa. 

O  Sr.  James  Darcy  —  Sr.  Presidente, 
chegam  até  mim  echos  que  me  teem  profun- 
damente entristecido,  reveladores  da  opinião 
que  se  forma  do  Congresso  da  Republica ; 
ouço  dizer  que  —  apezar  da  grande  necessi- 
dade de  rehabilitação  das  urnas  desmorali- 
zadas,  da  elevação  do  suffi^agio  decadente  & 
detestado,— o  Congresso  Nacional  não  terá 
coragem  de  realizar  a  reforma  eleitoral 
porque  seria  procurar  a  morte  por  suas  pró- 
prias mãos. 

Pois  bem,  senhores  ;  acredito  que,  si  fosse 
necessário,  para  acabar  com  a  falsidade  e  a 
miséria  das  eleições  de  hoje,  darmos  a  nós 
mesmos,  por  nossas  próprias  mãos,  a  morte,, 
e  si  estivéssemos  de  tal  modo  chumbados  á 
fraude  que  effectuar  a  reforma  que  a  exter- 
mina importasse  o  sacrificio  politico  de  cada 
um  de  nós— ouso  acreditar,  senhores,  que 
não  nos  faltaria  coragem  para  votar  essa  lei, 
caminhando  serenos  ao  encontro  da  morte 
—si  ó  que  ella  a  morte  nos  pudesse  trazer. 

Não  teria,  é  certo,  a  magestade  daquella 
outra,  pela  gloria  e  pela  liberdade,  immor- 
talizada  pelo  burilador  dos  Trophèos^  no  ouro 
de  seu  verso,  mas  seria  uma  morte  sempre 
bella,  porque,  sendo  redémptora,  seria 
heróica,  e  o  heroísmo,  neste  sombrio  cro, 
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pttsculo  das  grandea  virtudes,  ô  caia  dia 
mais  i*aro  ^n&e  nós,  como  em  ioda  a  parte. 
(Muito  bem  ;  nunto  bem,   Bvmos.  Palmas  no 


reekUo  e  nas  galerias,  O  orador  ê  ^^^amenie 
felicitado  por  todos  os  Srs.  Depuiaéos  prs 
sentes,) 


DISCURSO  PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  DE  22  DE  AGOSTO    DE   1903 

REFORMA   ELEITORAL 
(VMe  pAg.  4^  do  presete  volume) 


O   Sr.    Cialefio    Ocirvallial  — 

Sr.  Presidente,  quando  o  illustre  Deputado 
pelo  Estado  do  Piauhy  apresentou  a  esta 
Camará  o  projecto  de  reforma  eleitoral 
oomo  o  resQltRMÍo  do  trabalho  da  CoTnmi6Sã.o 
Eqpectft!,  profeúto  que  tem  síáo  brilhante- 
mente discutido  n^te  reointo>  dedaroti  que 
no  seio  da  Commissão  tinham  «argfdn  as 
mais  ppofnndas  divergências  sobre  vurios 
pontos  e  que  o  substitutivo  elaborado  havia 
consubstanciado  a  média  das  opiniões  dos 
membros  da  mesma  Coraraissão.  Ficara  com- 
binado que  os  divergentes  guardariam  a 
liberdade  do  diacutil-o,  quando  se  abrisse  o 
debate,  enunciando  por  essa  occasião  os  mo- 
tivos  de  sua  divergência. 
'  Eu  discordei  profundamente  no  seio  da 
Commissao  o  mantive  sempre  as  mesmas 
opini5e^  que  havia  manifestado  quando 
fallei  pela  primeira  vez,  criticando  o  pro- 
jecto do  Sr.  Anisiode  Abr  u.  Tinha  previsto 
que  poucas  modificações  se  effectuariam 
naquelle  trabalho  e,  por  isso,  desde  logo 
deliberei  fundamentar  o  meu  voto  e,  ao 
mesmo  tempo,  tomei  a  resolução  de  dizer 
mais  uma  vez  o  que  pensava  em  um  as- 
sumpto tão  melindroso  e  importante  no  mo- 
mento actual  da  vida  da  Republica  Bra- 
zileira. 

O  substitutivo  que  se  acha  em  discussão 
com  pequenas  alteratíSes,  6  o  primitivo  pro- 
jecto formulado  pelo  Sr.  Anísio  de  Abreu. 

O  Sr  .  Anísio  .  de  Abreu  —  Bem  hsga  a 
aífirmaçâo,  porque  o  contrario  se  tem  dito 
aqui. 

O  Sr.  &ALI5A0  Carvalhal  -*•  A  cora- 
nriflrôo  de  alistéemento  soffl^eu  insignificantes 
retoques,  e  foi  conservada  a  junta  de  recursos 
e  revisão  reunida  na  capital  dos  Estados, 
Todas  as  medidas  reaccionárias  foram  con- 
servadas, apezar  de  tel  as  combatido  no 
^eio  da  Commi^ão  Especial  incumbida  de 
org^^nizai"  a   reforma    eleitoral*    Algumas 


delias  constituem  innovaçoes  no  nosso  pro- 
cesso eleitoral,  não  sendo  possível  que 
sejam  approvadas  por  uma  assembiéa  repu- 
blicana. 

No  correr  do  meu  discurso,  Aindamen^Tel 
o  meu  voto  contrario  a  sem^hantes  aber- 
rações, que  estão  em  desaocôrdo  com  as 
nossas  tradições  liberaes  e  com  o  passado  do 
povo  brazileiro,  que,  em  matéria  ue  systema 
representativo,  tem  sustentado  uma  luta 
constante,  assidaa  em  aperfeiçoar  o  orga- 
nismo politico  e  em  pugnar  pela  verdsMle 
das  urnas,  que  é  a  base  dos  governos  oonsti- 
tucionaes. 

Não  terei  opportunidade  de  fazer  uma  cri- 
tica severa  ao  projecto  ;  não  quero  mesmo 
repetir  o  que  outros  oradores,  ante»  do  mim, 
j;l  o  fizeram  com  brilhantismo.  Vou  apenas 
levantar  algumas  duvidas  novas,  que  não 
fo/am  suggeridas  poloS  oradores  que  me  pre- 
cederam, duvidas  que  reputo  de  máxima  im- 
portância e  para  as  quaes  chamo  a  atten^ 
da  Camará. 

Sr.  Pre-idente,  procurei  Influir  no  espirito 
dos  meus  companheiros  de  Commissao  pata 
que  fossem  respeitados  os  alistamentos  exis- 
tentes ;  combati,  portanto,  o  preceito  do 
urt.  87,  que  dispõe  o  seguinte: 

«Depois  de  ultimado  o  primeiro  alista- 
mento fóito  de  aocordo  com  esta  lei,  serão 
considerados  insubsistentes  todos  os  que  fo- 
ram anteriormente  í^itos.  » 

O  Sr.  Èlyseu  Guilherme  —  Issj  era  indis- 
pensável. 

O  Sr.  Galeão  CARVALHAL--0  nobre  Depu- 
tado vae  ver  que  as  minhas  considerações  a 
respeito  se  fundam  em  uma  interpreta^, 
que  julgo  verdadeira,  do  texto  constitu- 
cional. 

Bem  sei  que  são  geraes  e  justas  as  recla- 
Inações  sobre  a  anarchicl  dos  actuae ^  aflista- 
mentos ;  este  facto,  porém,  não  justifica  o  es- 
bulho de  um  direito  em  cujo  goso  se  acham 
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OS  feitores  ^ne  sa  alistaram  no  regimea  da 
Id  Saraiva  e  no  regimen  da  lei  de  26  de  ja- 
neiro de  1892. 

O  Sr.  JoXo  Ltnz  Alves-— NSo  ha  direitos 
adquiridos  na  ordem  politica.  {Apoiado^.) 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Considero  a 
eliminação  d  >s  actuaes  eleitores  como  uma 
violação  Migrante  do  texto  constitucional^ 
que  foi  interpretado  na  nossa  lei  eleitoral* 
(A^rtes.) 

Aos  Srs.  Deputados  eu  peço  unicamente 
aue  escutem  a  minha  argumentação  e  p^n- 
aerem  nas  raz5es  que  vou  deduzir  para  sus- 
tent  ir  o  que  penso  ser  um  direito  indiscutí- 
vel dos  actuaes  eleitores,  que  estão  logiúma- 
ménte  alistados. 

No  tempo  do  Império,  o  Brazil  manteve 
durante  loogos  annos  ç  systema  eleitoral 
indirectj  ;  a  Constituição  monarchica.,  no 
art.90,  determinava  que  a  eleição  dos  Depu- 
tados e  Senadores  seria  feita  por  eleiçQei 
indirectas,  elegendo  a  massa  dos  cidadãos 
activos,  em  assembléas  parochiaes,  oá  eleito- 
res da  provinda  o  estes  os  representantes  da 
nação  e  províncias.  Os  eleitores  por  seme- 
lhante systema  eram  temporários. 

O  Sr.  Moreira  da  Silva  —  Era  consti- 
tucional. 

O  Sa.  Galeão  Carvalhal  —  Era  1880, 
«juando  sediâLíiitiu  a  reforma  eleitoral,  que 
instituiu  entre  nós  o  voto  directo,  ubando- 
nou-se  o  recurso  de  uma  reforma  constitu- 
cional, e  a  legislatura  ordinária  elaborou  a 
celebre  lei  de  9  de  janeiro  do  1881,  estabe- 
lecendo a  eleição  directa  e  ao  mesmo  tempo 
accrescentando  uo  eleitor  a  qualidade  do 
permanente  ou  perpetuo ;  a  lei  Saraiva, 
como  é  elU  conhecida,  não  f AZia  mais  que 
reconhecer  no  eloitor  uma  qualidade  que 
todas  as  leis  das  nações  cultas  reconhecera— 
a  perpetuidade  do  eleitor  directo— a  perraa- 
nencia  dos  alistaraentos. 

Houvo  uraa  mudança  radi^^al  no  mecanis- 
mo eleitoral,  uraa  alteração  profunda  nos 
alistaraentos  a  cargo  da  magistratura,  sd 
podendo  o  eleitor  ser  eliminado  por  morta, 
mudança  de  domicilio  ou  perda  dos  direitos 
políticos,  no  caso  de  fallencia  ou  interdicçào 
da  gerenci  i  do/í  seus  bons  ;  o  eleitor  deixou 
de  ser  temporário,  foi  este  o  principal  resul- 
tado da  reforma. 

Quando  se  dava  a  eliminação  por  mudança 
de  domicilio,  era  indispensável  que  se  pro- 
vasse que  o  eloitor  se  havia  alistado  em 
outra  comarca,  taes  eram  as  garantias  que 
a  lei  Saraiva  conferia  aos  olortores,  com  o 
intuito  de  manter  a  independência  e  o  presti- 
gio inherentes  ao  eleitorado,  ao  qual  estava 
reservada  a  executo  do  programma  capital 


do  Governo  naquella  ópoca— a  verdade  da  re- 
presentação nacional. 

A  Republica  conservou  a  eleição  directa, 
e  a  Constituição  de  24  de  fevereiro  doflniu 
no  art.  70  o  que  soia  o  eleitor. 

A  definição  é  nâulto  clara  e  concludente. 
Sâo  eleitores,  no  conceito  constitucional,  os 
cidadãos  maiores  de  21  annos,que  se  alistarem 
na  formada  lei.  A  concisão  do  texto  consti- 
tucional está  provando  que,  uma  vez  alistado 
nafórma  da  lei  em  vigor,o  cidadão  brazileiro 
é  eleitor  e  poi*tanto,  emquanto  durar  a  Con- 
stituição de  24  de  fovei^eiro,  não  pôde  sor 
esbuUiado  destoa  qualidade  de  eleitor.  Penso 
9.ue  não  estou  dizendo  uma  novidade,  e  por 
ISSO  invoco  em  favor  da  minha  opinião  a  lei 
actual  n.  35,  do  26  de  janeiro  de  1892,  que 
no  art.  1^  dispõe  o  seguinte  : 

€São  eleitores  os  cidadãos  brazi  loiros 
maiores  de  21  annos,  jâ  qualificados  e  alis- 
todos  conf  jrme  loi  anterior  ou  que  se  alis- 
ta em  na  fórma  desta  lei.» 

A  lei  de  2ô  de  janeiro  foi  elaborada  pela 
Camará  dos  Deputados  e  Senado,  que  ha- 
viam composto  o  Congresso  Constituinte,  e 
na  sua  discussão  tomaram   parte  os  chefes 

Eoliticos  que  mais  se  interessavam  por  uma 
oa  lei  eleitoral. 

O  .conselheiro  Saraiva  a  discutiu  com 
carinho  e  com  máximo  interesse. 

Assim  sendo,  nós  podemos  asseverar  que 
a  interpretação  do  dispositivo  constitucional 
alli  está  consubstanciada  de  um  modo  inil- 
ludivel;  houve  uma  interpretavão  authentica, 
que  se  quer  no  momento  presente  modilicar, 
com  uma  clamorosa  injustiça  para  aquellos 
que  estão  no  goso  de  um  direito,  do  qual 
nào  podem  ser  despqjados. 

A  lei  eleitoral  de  1892  era  uma  lei  orgâ- 
nica de  emanação  constitucional  ;  muitas 
das  suas  disposições  não  podem  ser  alteradas, 
o  entro  ellas  íl^^ura  a  que  manda  resi)eitar 
oi  eleilores  anteriormente  alfstádos  ;  ahi 
houvo  apenas  o  reconhecimento  da  quali- 
dade de  perpétuos  aos  eleitore:^  directos,  que, 
mesmo  no  re>íimen  da  lei  Saraiva,  preci- 
savam saber  ler  o  escrever  como  cjndição 
da  capacidade  eleitoral.  Apenas  foi  aberta 
uma  pequena  excepção  para  alguns  ânal- 
phabatos. 

Pois  bem  ;  como  estes  analphabetos  foram 
alistados  em  virtude  da  loi  Saraiva,  e  assim 
ficaram  eleitores  directos  e  permanentes,  a 
lei  n.  35  no  art.  22  consignou  a  seguinte  ex- 
cepção: 

Serão  mantidos  no  alistamento  os  eleito- 
res analphabetos  qualiúcados  em  virtude  da 
lei  n.  3.029,  do  9  de  janeiro  do  1831,  salvo 
si  tiverem  perdido  os  direitos  políticos,  oii 
delles  estiverem  suspensos  por  alguma  das 
causas  especificadas  no  art.  71  da  Constitui- 
ção. {Apartes,) 
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A  interpretação  authentlca  do  artigo  con 
stituoional  foi  a  mais  liberal  poBsivol;  re- 
speitou os  direitos  dos  antigos  eleitores, 
O  legislador  de  1892  procedeu  com  justiça  e 
bom  senso.  Gomo  ô  que  o  legislador  de  1903 
quer  revogar  um  direito  já  conferido  e  em 
cujo  exercioio  se  acham  os  eleitores  actuaes  ? 
£a  não  me  refiro  somente  aos  eleitores  da 
lei  Saraiva;  trato  também  de  todos  os  elei- 
tores que  se  teem  alistado  desde  1892  para  cà. 
A  lei  p6de  oi'denar  uma  rigorosa  revisão 
nos  alistamentos  actuaes,  para  oxpurgal-oâ, 
de  todos  os  vícios,  mas  não  pôde  annullal-os. 
A  disposição  do  projecto  que  estamos  dis- 
cuti nao  encerra  um  attentado  â9  leis  eleito* 
raes,  á  Constituição  e  sobretudo  aos  direitos 
dos  cidadãos  que  jã  são  eleitores  na  forma 
da  lei,  como  define  a  Constituição  Federal. 

Penso  que  o  meu  argumento  não  é  fr ivolo; 
a  eleição  directa  addiciona  ao  eleitor  a  qua- 
lidade de  permanente.  Esta  é  a  lição  de  to- 
dos os  povos  cultos  que  usam  do  regimen 
eleitoral.  Não  havia,  portanto,  necessidade 
de  uma  declaração  expressa  neste  sentido  na 
lei  eleitoral  de  1892. 

O  Sr.  Júlio  dos  Santos— Perpetuo  era  o 
Senador  do  Império;  veiu  a  revolução  e  aca- 
bou com  essa  perpetuidade. 

YozEs^Não  ó  a  mesma  cousa. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— O  argumento 
do  nobre  Deputado  não  procede.  O  Senador 
do  Império  desappareceu,  porque  a  revolução 
republicana  destruiu  a  Constituição  monar- 
ehica.  (Apoiados,) 

Destruida  a  Constituição  de  24  de  fevereiro, 
cahem  por  terra  todos  os  direitos  políticos 
que  ella  garante,  e  as  consequências  serão  as 
mesmas.  Eu  argumento,  porém,  em  face  da 
doutrina  constitucional  em  vigor  e  com  os 
elementos  coubtantes  da  lei  de  1892,  que  esta- 
beleceu o  processo  para  as  eleições  fcderaes, 
lei  que  reputo  notável  quando  a  comparo 
com  as  leis  eleitoraes  das  nações  cultas. 
Basta  um  estudo  comparativo  da  nossa  lei 
eleitoral  com  as  leis  da  Bélgica,  França, 
Allemanha  e  outros  paizes  para  se  concluir 
pela  bondade  da  obra  do  legislador  brazileiro 
de  1892,  que  attendeu  a  todas  as  exigências 
da  doutrina  democrática.  (Apoiado0.) 

Sr.  Presidente,  em  reforço  da  minha  opi- 
nião, encontro  na  lei  de  1892  um  outro 
dispositivo  que  reconhece  os  direitos  dos 
actuaes  eleitores.  No  capitulo  II,  que  ti^ata  do 
alistamento,  art.  10,  está  declarado  que  <a 
CommissSo  começara  pela  revisão  do  alista- 
mento  anterior^  afim  de  transportar,  indepen» 
dente  de  requerimento,  todos  os  nomes  de  elei- 
tores que  residirem  na  respectiva  seoçfto. 
Para  tal  fim,  requisitará  da  autoridade  com- 
petente  cópia   authentlca   do    alistamento  ( 


existente  no  muuieipio  e,  extrabidos  úMb  oé 
nomes  dos  eleitores  da  secção,  enviará  uma 
cópia  da  lista  asBim  formada  a  cada  uiaa  das 
outras  oommissões  secdonaee»  afim  de  evi- 
tar-«e  a  incluiu  do  mesmo  nome  em  mais 
de  uma  secção.» 

O  legislador  ordenou,  portanto,  uma  re- 
visão dos  alistamentos  anteriores,  índuínd? 
na  mesma  revisão  os  eleitores  alistados  em 
virtude  do  regulamento  Alvim.  Om,  si  o 
Congresso  respeitou  os  alistamentos  ante- 
riores á  Constituição  de  24  de  fevereiro,  com 
que  direito  vamos  annuUar  os  alistamentos 
actuaes,  os  títulos  de  eleitores  que  se  quali- 
ficaram na  forma  da  lei  ? 

Discuti  este  assumpto  no  seio  da  Com- 
missão  Especial,  e  sobro  elle  mais  particulax- 
mente  conversei  com  o  digno  Deputado  pelo 
Estado  do  Rio,  Sr.  Henrique  Borges,  que 
achou  procedentes  as  minhas  consideraçdes. 
A  Commissâo  insiste,  porém,  na  insubsis- 
tência dos  alistamentos  como  uma  medida 
de  alta  moralidade.' 

Por  que  não  conservar  um  preceito  legaT 
tão  salutar  como  aquelle  que  se  contém  na 
lei  de  1892,  obrigando  a  commissão  de  alis- 
tamento a  fazer  uma  revisão  dos  alistamen- 
tos actuaes  e  incluir  ex-officio  os  eieit'jres 
alistados  até  agora  ?  Por  que  não  havemos 
de  respeitar  uma  tradição  tão  liberal  e  de- 
mocrática, tão  importante  o  bene/^os,  qae  a 
lei  de  1892  consagrou  em  respeito  ao  di- 
reito dos  que  estavam  no  exercício  das  fun- 
cções  de  eleitor  ? 

Eu  não  encontro  argumentos  fuodameo- 
taes  que  possam  destruir  a  doutrina  que 
venho  sustentando  com  convicção.  Deixo 
aosSrs.  Deputados  a  apreciação  diis  duvidas 
que  levantei  e  espero  que  a  Gamara  ha  de 
ponderar  sobre  as  minhas  palavras,  a!im  df: 
resolver  com  justiça  a  respeito  de  um  as- 
sumpto tão  grave  e  de  máxima  importância 
em  uma  lei  eleitoral. 

Desejo  resumir  as  minhas  consideiiçoest 
sobre  o  projecto,e  por  isso  rapidamente  farei 
a  critica  de  outros  artigos.  Entre  nós,  tanto 
no  regimen  passado  como  na  Republica,  a 
lei  tem  dado  varias  incumbências  ao  magis- 
trado ;  na  lei  Saraiva,  os  juizes  trabalhavam 
nos  alistamentos  e  nas  apurações  das  elei- 
ções, mas,Sr.  Presidente,  nunca  o  legislador 
se  lembrou  de  commetter  ao  magistrado  a 
funcção  de  mesario  nas  eleições,  como  o 
quer  o  projecto.  (  Apoiados  ;  muito  bem.  ) 
Penso  que  intercalamos  uma  innova^  pe- 
rigosa. 

O  Sr.  João  Luiz— Perigosisiima. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Sio  muitos  os 
argumentos  e  os  mais  valiosos  que  se  levan- 
tam para  condemnar  a  interven^^  do  ma- 
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.gistrado  no  processo  eleitoral.  Nioguom  deixa 
de  reoonliecer  que  é  indispensável  afastai- o 
das  mesas  eleitoraes,  onde  o  serviço  se  re- 
sume no  recebimento  de  votos,  apuração  e 
•  confecção  de  actas.  O  juiz  não  pôde  envol- 
ver-se  em  tão  complicado  mecanismo,  onde 
as  paixões  partidárias  são  mais  veiíemontes, 
onae  em  summa  a  luta  eleitoral  se  estabe- 
lece com  tumulto  moitas  vezes.  Em  muitas 
eventualidades  o  juiz  pôde  iogar  a  sua  repu- 
tação, a  sua  honorabilidade,  o  que  ó  alta- 
mente inconveniente  para  as  elevadas  fan- 
cçoesdo  magiitrado. 

Basta  a  leitura  das  disposições  do  projecto 
neste  ponto  para  a  Camará  certiílcar-sc  da 
verdade  das  minhas  afflrmativas.  A  com- 
missão  do  alistamento,  da  qual  faz  parte  o 
juiz  de  direito  da  comarca,  é  a  mesa  eleitoral 
obrigada,  e  nomeia  as  demais  mesas  nas  lo- 
calidades onde  o  alistamento  contiver  mais 
de  300  eleitores.  Insisto  nas  minhas  consi- 
derações: entendo  que  o  juiz  de  direito  não 
deve  fazer  parte  da  mesa  eleitoral,  onde  vae 
exercer  as  funcções  de  presidente. 

O  Sr.  Eloy  Chaves— Funcções  politicas. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  De  accordo 
cora  o  meu  distineto  companheiro  de  ban- 
ca la.  A  Camará  certamente  modificará  o 
projecto  nesta  parte. 

Uma  voz— Sendo  inconstitucional,  porque 
o  magistrado  só  pôde  exercer  f anciões  judi- 
ciarias. {Trocam-se  outros  apartes.) 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  No  seio  da 
Commissão  Especial  discuti  estas  quostões, 
mas  fui  vencido,  não  obstante  ter  transigido 
^om  a  idéa  de  fazer  o  juiz  de  direito  parte 
da  commissão  de  alistamento,  uma  vez  que 
todos  estavam  de  accordo  no  abandono  da 
objecção  tirada  do  preceito  constitucional 
que  veda  ao  Congresso  commetter  qualquer 
.jurisdicção  federal  ás  justiças  dos  Estados. 
{Muito  bem.) 

Foi  minha  opinião  qae  o  alistamento  pre- 
cisava ser  enti^egue  a  uma  só  pessoa  e  não 
a  uma  commissão  composta  de  muitos  mem- 
bros ;  <aste  systema  já  tinha  dado  resultados 
isondemnaveis  no  tempo  da  monarchia,  a  co- 
meçar pela  lei  de  19  de  agosto  de  1846.  A  lei 
Saraiva  corrigiu  as  lacunas  das  leis  ante- 
jriores  e  normalizou  os  alistamentos,  con- 
fiando-os  aos  juizes  nas  respectivas  co- 
marcas. 

As  commissões  de  alistamento  possuem 
o  inconveniente  de  dividir  a  responsabilidade 
ventre  os  seus  membros,  ao  passo  que  o  sys- 
tema da  lei  Saraiva  accentuava  a  responsa- 
bilidade pessoal  do  magistrado;  era  ella  uma 
garantia  contra  qualquer  fraude. 

O  Sr.  Eloy  Chavis  —  Nós  temos  em 
S.  Paulo  um  bom  exemplo  com  a  lei  eleitoral 
estadual. 


O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  A  lei  paulista 
é  uma  reproducção  da  lei  Saraiva  com  pe- 
quenas variantes;  o  alistamento  ô  preparado 
pelo  juiz  de  paz,coai  julgamento  definitivo  do 
juiz  de  direito  da  comarca. 

O  Sr.  Eloy  Chavbs— £  com  recurso  para 
o  Tribunal  de  Justiça. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Outro  reparo 
que  faço  neste  momento  ô  o  que  se  refere  á 
somma  de  trabalho  que  pesa  principalmente 
sobre  as  pessoas  que  formam  a  junta  de  re- 
cursos e  revisão.  E'  quasi  impossível  effe- 
ctuar  tão  grande  trabalho  no  prazo  marcado 
no  projecto;  em  geral,  todo  o  serviço  do  alis- 
tamento custará  muito  trabalho.  Os  livros 
recommendados  pelo  projecto  sâo  em  nu- 
m2ro  de  seis  ou  sete,  com  a  exigência  de  ru- 
brica varias  vozes. 

O  Sr.  João  Luiz'—  Os  juizes  não  teriam 
tempo  para  nada  mais. 

O  Sr  .  Galbão  Carvalhal  *—  A  junta  de 
revisão  reunida  na  capital  de  cada  Estado  ô 
incapaz  de  fazer  o  serviço  que  lhe  está  con- 
fiado pelo  projecto. 

O  Sr.  Eloy  Chaves— Muito  bem. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  A'  junta  de 
revisão  compete  julgar  defini  ti  vãmente  todos 
os  processos  de  alistamento.  Para  esse  fira 
são  remettidos  pelas  commissões  municipaes 
de  alistamento  todos  os  papeis  e  livros. 

Calculem  osSrs.  Deputados  quanto  traba- 
lho não  custar;!  á  junta,  que  depois  disso 
ainda  mandará  tirar  varias  cópias  do  enorme 
alistamento  de  todo  o  Estado  para  diversos 
destinos  ! 

Apreciem  também  o  trabalho  da  reparti- 
ção dos  Centeios  dando  recibo  e  transpor- 
tando est:\  papelada  enorme  em  quantidade 
e  volume  ! 

Calculem  os  Srs.  Deputados  as  attribuições 
qu3  são  confiadas  pelo  projecto  ao  secretario 
da  municipalidade,  e  tudo  gratuitamente  ! 
Uma  boa  lei  eleitoral  deve  ser  simples  e  pra- 
tica. (Apoiados.) 

O  Sr.  Eloy  Chaves— A  simplicidade  ô  ne- 
cessária. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal—  Com  os  dis- 
positivos necessários  para  que  a  verdade  não 
seja  sacrificada. 

O  projecto  manda  crear  agencias  de  Cor- 
i*eio  na  sôde  de  todos  os  manicipios  em  que 
actualmente  não  existam;  é  um  ónus  para  o 
Thesouro,  somente  aconselhado  pelo  meca- 
nismo complicado  do  substitutivo. 

O  Sr.  Eloy  Chaves—  Precisava  também 
organizar  tropas  para  enviar  todos  os  li- 
vros. 
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O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  A  junta  da 
capital  devia  'ter  competência  somente  para 
julgar  os  recursos. 

A  commissão  de  alistamento  nos  munici- 
pios,  por  seu  lado,devia  julgar  os  processos  de 
alistamento,  desde  que  os  requerentes  apre- 
sentassem as  suas  petições  acompanhadas 
dos  documentos  legaes. 

Da  maneira  por  que  está  organizada  a  junta 
de  revisão  e  recursos,  o  trabalho  a  ella  com- 
mettidoé  quasi  impossível  materialmente. 

O  Sr.  Elot  Chaves— Muito  bem. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Agoro  calcule, 
Sr.  Presidente,  o  numero  das  cópias,  a  que 
jÀmo  referi... 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Cinco  cópias. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal—...  e  pense 
si  é  possível  na  pratica. . . 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— E  deve  ser  feita 
dentro  de  trinta  dias. 

O  Sr,  Galeão  Carvalhal  —  ...  a  obser- 
vância de  uma  lei  que  tem  estes  defeitos. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Absolutamente 
inexequível. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —Acredito  que 
vamos  dar  ao  paiz  a  prova  do  nosso  erro, 
fazendo  uma  lei  inexequível,  impraticável  na 
sua  parte  mais  importante,  a  do  alistamen- 
to. Será  um^i  deiilllusão  immensa  para  nós  e 
para  o  povo,  si  tivermos  de  cogitar  de  uma 
nova  reforma  logo  após  o  primeiro  ensaio 
da  lei  promulgada. 

O  Sr.  Anísio  de  Abreu— Quanto  á  inexe- 
quibilidade do  projecto,  hei  de  demonstrar  á 
Camará  o  que  são  os  projectos  inexequíveis 
aqui  apresentados. 

O  Sr.  Eloy  Chaves- Nesta  parte  é  inexe- 
qiuivel. 

O  Sr.  Anísio  de  Abreu  —  Na  opinião  de 
V.  Ex.  Quem  fez  o  projecto  conhece  o  pro- 
cesso eleitoral  e  o  paiz. 

O  Sr.  Elot  Chaves—Nós  também  conhe- 
cemos. {Trocam-se  apartes,) 

O  Sr.  GaÍíEão  Carvalhal— Sp.  Presiden- 
te, aceeitei  o  voto  a  descoberto  e  sobre  este 
assumpto  nada  mais  tenho  a  accrescentar  ao 
que  já  foi  dito  com  muito  brilho  pelos  orado- 
res que  me  precederam.  Em  todo  caso,  re- 
cordo, á  Camará  o  testemunho  de  alguns 
{parlamentares  d6  antigo  regimen,  quando 
tiveram  de  discutir  matéria  eleitoral.  Man- 
des de  Almeida,  na  sessão  do  Senado  de  i  de 
setembro  dq  i8^,  propoz  o  voto  a  descoberto 
como  o  meio  eílicaz  para  que  o  voto  fosse 
sincero,  independente  e  bem  pronunciado. 


O  Sr.  Cruz  Machado,  na  sesi^bo  do  Senado, 
em  13  de  setembro  de  1875,  prestou  o  seu 
apoio  á  idéa  do  voto  a  descoberto  e  dizia  que 
tinha  saudades  do  tempo  em  que  us  eleitores 
assignavam  as  listas. 

Dizia  elle  mais  que,  a  pretexto  de  prote- 
ger algumas  consciências  timoratas,  se  tem 
creado  como  que  um  manto  de  runte  escora 
para  encobrir  a  logração,  a  má  fé  e  a  des- 
lealdade. 

O  escrutínio  secreto  ô  conio  a  noate,  no 
mundo  eleitoral,  que  encobre  os  desleaas 
e  raramente  protege  as  conscienciaâ  tí- 
midas. 

As  nossa«  tradições,  a  lição  do  passado, 
tudo  e^tá  indicando  a  necessidade  do  resta- 
belecimento do  voto  a  descoberto  obriga- 
tório. 

Um  Sr.  Deputado— Não  apoiado.(4|>arte5.) 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Ditas  esUs 
palavras,  volto  á  questão  da  urgência  da  re- 
forma eleitoraU  compromisso  tomado  pela 
Camará  ao  encetar  o  presente  debato. 

Temos  vivido  sempre  nesta  luta  incessante, 
cogitando  constantemente  de  reformas  elel- 
toraos,  desde  a  nossa  independência. 

Em  27  de  julho  de  1831,  José  Bonifácio  e 
Alves  Branco  formularam  um  projecto,  o 
qual  dava  direito  ás  mães  de  familia,  viuvas 
ou  separadas  de  seus  maridos,  que  reunissem 
as  condições  necessárias  para  o  exerctcio  do 
direito  de  eleger  nas  assembléas  primarias, 
de  votarem  por  intermédio  de  ura  dos  seus 
rtlhoà.  genros,  netos  ou  qualquer  parente  em 
falta  delles. 

Admittia  também  o  projecto  o  voto  por 
procuração. 

O  projecto  de  Miranda  Ribeiro,  Calmon  e 
Carneiro  Leão,  de  1832,  entregava  aos  juizes 
de  paz  o  alistamento  dos  cidadãos  que  ti- 
nham o  direito  de  votar  nas  eleições  pri- 
marias. 

Havia  o  recurso  para  a  camará  municipal 
do  districto. 

Era  1H35,  António  Ferreira  França  elabo- 
rou o  sou  projecto  de  reforma  eleitoral.es- 
tabelecendo  a  eleição  directa  e  determinando 
que  só  podiam  ser  /eleitores  os  cidadSos: 

lo,  de  40  annos  de  Idade; 

2<»,  casados  ou  paeS  de  filhos  próprios  cm 
adoptivos,  ou  bemfeitores  públicos^ 

3o,  remediados  e  decentes; 

4',  sabendo  ler  e  escrever; 

5«,  não  empregados  públicos; 

6o,  sem  crime  ou  voto  que  exclua  obriga* 
ções  civis. 

Elegíveis  seriam  os  cidà4ãos  à^  maior  con-^ 
fiança  dos  eleitores. 

Este  projecto  foi  capitulado  como  de  ío*- 
forma  constitucional  e  não  fòi  considerado 
objecto  de  deliberação.  Um  outro  projecto 
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sabmettido  aa  estudo  da  AsseflKibléa  Qeral 
pelo  Sr.EsperidiSo  de  Mello  Maltos,  em  1388, 
eooaignaya  a  exigeneia  da  renda  de  2u0$ 
como  condição  para  ser  eleltor,e  o  eleitor  de- 
via ser  um  homem  ptobo,  de  boa  fama»  8ao 
entendimento  e  aflEéiçoiado  á  causa  do  Brazil. 
Em  1840,  G.  Pimentel  Bellesa  redigiu  um 
projecto  completo,  que  íbi  sómen^  impre«9o; 
este  projecto  entregava  o  alistamento  a  uma 
commissãocomposâkdo  vigário,  du  juiz  de 
paz  e  presidida  por  uma  pessoa  nomeada  pelo 

S residente  da  província,  tendo  o  voto  de 
esempate.  A  coiimiissão  fazia  a  lista  dos 
fogos  existentes  na  paroohia,  entendendo-ee 
por  fogo — o  numaro  de  cinco  indiviiuos  sem 
dijSèrença  de  idade,  sexo,  estado  ou  condição. 
As  multas  seriam  applicadas  para  as  despe- 
sas da  instrucção  publloa. 

Depois  vieriim  as  leis  eleitoraes  de  1846, 
de  19  de  setembro  de  1855  ató  a  lei  Saraiva 
de  1881, que  creou  no  Brazil  a  eleição  dii'ecta 
indo  ao  encontro  de  uma  aspiração  geral  de 
todos  03  chefes  políticos  daquella  época. 

A  propo:nto  de  tantas  reformas,  de  tantos 
projectos  de  leis  eiaitoraes,  as  CommiHsões 
parlamentares   usavam  niquelias  épocas  da 
mesma  linguagem    usada    pnlos  politicas  <le 
hoje.  E*  assim  que  em  1843  N.ibuco  de  Araújo, 
como  membro  da  Commi8^ão  Especial  encar- 
regada dtf  urganizar  uma  lei  de  eleição,  es- 
crevia os  seguintes  conceitos  em  seu  purecer : 
«  Destruir  de  chofre  as  caudas  que  conspi- 
ram  contra   a   legitimidade  das    eleições  e 
que  teem  tornado  a  época  desci  nada  para  a 
manifestação  da  vontade  nacional  como  uma 
verdadeira  calamidade,  fora  impossível;  não 
está  s6  no  pjder  do  legislador  destrhir.  entre 
outras  cousas,  a  indiãerença  eom  que  a  po- 
pulação  olha   p^ra   as  elações  e  a  impu- 
dência que   se  aproveita  de^sa  indifferença 
para  usar  de  todos  oe  artiôcios;  a  impunidade? 
que  expõe  á   vingança  o  fraco  que  não  vota 
como  o  poderoso  e  a  immoralidade   que  se 
aproveit'^  dessa  impunidade  para  vencer  ;  a 
ignorância  e  a  dependência  de  algumas  classes 
da  sociedade  (chamadas,  não   obstante,  para 
votar)  e  asamblçoêfl  pessoaes  que  se  apro- 
veitam destas  circumstancias   para  depôs 
tizarem  e  triumpharem,  expelilndo  da  luta 
eleitoral  os  princípios  políticos  ;  a  elegibi- 
lidade de  todos  03  emprc^^gados  públicos  e 
sua  interferência  illegitima  nas  eleições,  de 
modo  que  a  iociedade  não  vê  nelles  os  ôscaes 
doe  abusos,  mas  inventores  e  cumplioes:  ao 
tempo  e  à  civiliza^^  pertence  a  obra  de  In 
fundir  na  população  a  consciência  de  seus 
direitos  e  liberdades ;  o  interesse  pela  eleição 
dos  seus  representantes,  o  espirito  de  resis- 
tência á  fraude  e  violências  que  invertem  a 
expressão  da  uma,  à  immoralidade  que  san- 
tifica todos  os  recorsoe,  ás  ambições  pessoaes 
que  conspiram  contra  a  sociedade,  » 


Sn  1848,  Carneiro  Leão,  visconde  de  Monte 
Alegre,  visconde  de  Olinda,  visconde  de 
&f acabe,  VerguBiio  e  ouiros,  em  luminoso 
parecer,  aíBrmavam  o  seguinte  : 

«  As  Commissões  não  pretendem  sustentar 
a  perfecUbilidade  de  nossas  leis  orgânicas  ; 
ao  contrario,  ellas  admittem  que  o  seu 
systema  geral  pôde  ser  melhorado  e  modifi- 
cado no  interesse  do  paiz;  porém,  deste  ponto 
de  part'da  a  imputar  ao  complexo  de  nossas 
leis  todos  os  abusos  que  se  notam  nas  eleições 
geraes  e  locaes,  a  distancia  lhes  parece 
immensa  ;  e  eis  por  que,  admittindo  a  c  m- 
veniencia  de  algumas  das  reformas  pn^ 
ctadas,  as  Commissões  julgaram  aever  de 
clarar,  em  iustiflcação  propri  i,  não  compar- 
tilhar as  idéas  que  presuppõem  semelhante 
invoctiva.  Na  opinião  das  Commissões,  si  as 
oleiçõee  não  são  satibfò.otorias,  não  deve  a 
responsabilidade  recahir  sobre  nossas  leis, 
pois  que  todos  os  abusos,  fraudes  e  violên- 
cias que  se  podem  apontar  teem  sido  prati- 
cados em  opposição  ás  mais  benéficas  dispo- 
sições aellas. 

O  impulso  para  se  commetterem  taes  abu- 
sos tem  partido  dos  ministérios  e  presidentes 
de  ppovincia,  agentes  imiuediatos  da  admi- 
nistrarão. 

Assim,  debalde  se  reformawLo  as  leis  si  o 
mesmo  espirito  tiver  de  dirigir  a  sua  ex- 
ecução. O  resultado  não  será  mais  saiisfa- 
ciiorio.» 

Em  1855,  em  parecer  elaborado  por  Euze- 
bio  do  Queiroz,  marquez  de  Olinda,  visconde 
de  Maranguape,  Gabriel  Mtmdes  dos  Santos, 
visconde  de  Sapuoahy  e  Pimenta  Bueno,  en- 
contramos as  seguintes  verdades  : 

«  As  reformas  em  matjria  de  tanta  pon- 
deração como  o  systema  eleiíoral.  que  é , 
para  issim  dizer,  o  espirito  da  Constituição  e 
a  base  do  systema  representativo,  só  devem 
ser  de(*.i*etidas  depois  de  se  haver  conse- 
guido não  a  probabilidade,  e  menos  a  simples 
^lossibilid  ule,  mas  sim  a  certeza  de  memo- 
ramentos  de  maior  importância. 

Assim,  debalde  se  reformarão  as  leis.  Si  a 
oploião  publica  e  o  Governo,  aproveitando 
a  calma  das  paixões,  não  contiverem  u  espi- 
rito de  parwldo  no  sau  immoderado  desejo  de 
vencer,  o  resultado  será  o  mesmo,  e  nesse 
caso,  a  opinião  desvairada  sobre  as  verda- 
deiras causas  do  mal,  o  attribuirá  ao  incom- 
pleto das  reformas  obtidiís,  e  as  exigências 
crescerão  na  rasào  directa  das  concessões. 

Diga-se  ao  pjvo  a  ver  Jade  com  franqueza, 
O  defidto  não  está  nas  leis,  sim  noe  costu* 
mes.  Não  espere,  pois,  Otle  o  remédio  do 
legislador  somente ;  procure  cada  um  con- 
correr com  08  seus  esforços  para  que  uma 
opinião  publica  mais  forte  que  oe  partidos 
pr^udique  áquelles  que  recorrerem  ao  em- 
prego da  Araude  e  da  violência.  Os  costumes 
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não  se  corrigem  tão  prompt  emente  como  se 
alteram  as  leis  ;  o  resultado  pois  será  lento, 
mas  infallivel,  e  o  povo  não  passará  pela 
decepção,  sempre  perigosa,  de  esperar  da  lei 
o  que  ella  não  pôde  realizar.» 

Sr.  Presidente,  todas  as  reformas,  t^dos 
os  projectos  procuravam  levar  a  eíleito 
uma  aspiração  geral,  que  se  resumia  na  ne- 
cessidade de  dar  representação  ás  minorias, 
e  a  Constituição  monarchica  nenhum  com- 
promisso tinha  em  seu  texto  sobre  tão  im- 
portante assumpto.  A  Constituição  repu- 
blicana de  24  de  fevereiro  consignou  no 
arb.  28  o  mais  solemne  compromisso  da  ga- 
rantia da  representação  da  minoria. 

Para  que  tal  garantia  fosse  uma  realidade, 
n3  seio  da  Commissão  Especial  eu  apresentei 
a  idéa  de  ser  prohibido  o  rodizio,  uma  vez 
que  mantinhamos  o  voto  incompleto. 

Vozes  —  Como  evital-o  ? 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  — Sr.  Presi- 
dente, si  não  tomarmos  uma  providencia, 
nesta  lei,  que  prohiba  o  rodizio,  nada  tere- 
mos feito  ae  efficaz  para  a  garantia  das  oppo- 
sições,  (}ue  âcarão  novamente  á  mercê  da 
generosidade  dos  chefes  políticos  guverna- 
mentaes,  contra  os  quáes  esbarram  qualquer 
esforço  e  todas  as  combinações  dos  grupos 
adversos  ao  partido  do  governador.  Eu  re- 
pito aqui  o  que  já  foi  dito  por  um  chefe  repu- 
blicano il  ustre,  quando  declarava  que  tudo 
se  esboroava  deante  da  acção  das  cofnmissões 
executivas  acampadas  nas  capitães  dos  Es- 
tados. 

Não  temos,  é  certo,  as  candidaturas  franca- 
mente ufficiaes,  mas  no  meu  entender  se- 
ria multo  mais  sincero  que  assim  o  fosse, 
porque  no  momento  actual  os  partidos  gover- 
namentaes  dominam  sem  contraste. 

Cochut,  no  seu  livro  —  a  Historia  do  Suf- 
fragto  Universal,  esiiuda  o  que  se  passou  em 
França  e  reproduz  o  pensamento  do  ministro 
Forcado  la  Roquette,  que  dizia  com  energia: 
«  as  candi  .aturas  officiaes  não  pertencem  a 
um  regimen  determinado,  são  de  todos  os 
systemas ;  teem  sido  praticada^  nos  mais  li- 
beraes— na  Restauração,no  Governo  de  julho 
e  até  na  Republica ;  especialmente  na  Repu- 
blica, as  candidaturas  offlciaes  foram  sus- 
tentadas em  circulares  com  uma  ezaggera- 
ção  que  o  Governo  não  pretende  imitar.» 

Cavour,  o  illustre  homem  de  Estado  da 
Itália,  advogava  também  as  bellezas  das  can- 
(lidaturas  offlciaes  e  dizia  elle  que  não  podia 
X)  Governo  âoar  estranho  a  esse  acto  supre- 
mo da  vida  de  um  povo  —  as  eleições,  mas 
devia  intervir  publicamente  por  meios  fran- 
cos e  leaes,  reconhecendo  como  amigos  não 
jaos  que  estariam  dispostos  a  prestar  apoio  a 
qualquer  acto  dos  ministros,  mas  aos  que 
abraçavam  os  seus   principies»   seguiam  a 


mesma  bandeira  e  estavam  resolvidos  a  fazer 
triumphar  a  mesma  politica. 

Eu  considero  esta  attitude  como  franca  a 
leal.  (Apoiados  e  aiiartes,) 

Si  não  batalharmos  pela  annuUa^  do  ro- 
dizio, nada  conseguiremos  na  pratica.  As 
Camarás  serão  sempre  unanimes,  s^v^o, 
quando  o  governador  tolerar  a  eiei^  do  seu 
adversário. 

O  illustre  brazileiro  Francisco  Belisario 
Soares  de  Souza,  no  seu  bello  livro  O  $ystema 
eleitoral  no  Bra;sil,  expõ3  ao  vivo  as  tenta- 
tivas para  se  conseguir  a  rdpre^ntação  áaà 
opposições. 

Ao  apreciar  os  resultados  perniciosos  da 
lei  dos  circules,  commenta:  «Todos  conhecem 
o  mallogro  de  tantas  esperanças  ;  a  candi- 
datura desamparada  pelos  chefes  de  partido 
aão  tinha  probabilidade  de  vingar.  A  questão 
decidese  com  o  Governo,  e  uma  vez  profe- 
rida por  este  a  ultima  palavra,  cessa  a  luta, 
ficando  em  campo  unicamente  os  candidatos 
governistas.» 

Estes  conceitos  eram  publicados  em  1872  c 
parece  que  foiçam  escriptos  nos  aias  de  hoje. 

Ao  terminar  as  minhas  considerações 
sobre  o  projecto,  tenho  ainda  tomado  o  com- 
promisso solemne  de  affirmar  á  Gamara  e  ao 
meu  paiz  que  protestei  no  seio  da  Com- 
missão contra  o  disposto  no  art.  71,  onde  se 
declara  que  qucuido  a  imposição  de  multa 
for  provocada  por  denuncia  de  quaiqaer 
eleitor,  reverterá  sua  importância  em  pro^ 
veito  delle,  do  instituto  ou  estabelecimento 
que  fôr  indicado  na  denuncia.  E*  ordgimen 
da  delação,  deâ^radando  o  procasso  eioitoral, 
fazendo  do  eleitor  o  instrumento  do  paixões 
sórdidas  e  immoraes. 

Si  estivéssemos  nos  tempos  do  aat*go  Im- 
pério Romano,  natural  seria  o  emprego  de 
taes  individues  para  auxiliares  do  poder  su- 
premo. 

Naquella  opoca  floresceu  o  officio  d^s  de- 
latores e.  sobretudo,  no  tempo  de  Tibério 
esta  ciasse  hedionda  chegou  ao  seu  poito 
culminante  :  contava  em  seu  seio  patrícios, 
cavalleiros»  libertos,  escravos,  philosophos, 
lettrados  e  advogados  ;  todos  disputavam  a 
vergonha  de  conseguirem  uma  condemnação. 

Muitos  adquiriram  fortunas  colossaes,  e  em 
compensação  os  delatores  tinham  a  sua  re- 
sponsabilidade pessoal  empenhada,  quando 
mentiam  ou  quando  era  perdida  a  causa.  Ti- 
bério mesmo  se  desembaraçou  muitas  vezes 
de  taes  instrumentos,  pelo  exilio  ou  pela 
morte,  quando  não  tinha  necessidade  dos  seus 
serviços. 

Era  tão  abjecto  semelhante  officio»  que 
Tácito  nos  Annaes  qualifica  os  delatores  como 
a  espécie  de  homens  que  só  de  propósito  pa* 
rece  ter  sido  inventada  para  gerar  calami- 
i  ides  e  desgraças  publicas. 
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E  é  O  Congresso  repablicano  do  Brazll  que, 
já.  tendo  rastaurado  essa  classe  na  arolicação 
de  leis  âscaes,  qaer  estender  a  sua  mfluenoia 
na  executo  das  leis  eleitoraes.  Â  minha 
pátria  nllo  pôde  voltar  aos  tempos  de  Tibé- 
rio ;  em  nome  das  nossas  tradições  de 
povo  civilizado  e  magnânimo,  aqui  deixo 
neste  recinto  o  m3u  protesto  contra  seme- 
lhante disposição,  que  macula  o  pi'ojecto 
que  se  pretende  converter  era  lei  do 
paiz.  Bem  sei  que  o  problema  do  sinei- 
mento  eleitoral  precisa  ser  enfrentado  com 
energia;  ha  muitos  annos  appareceu  o  mi- 
crobij  da  fraude,  contra  o  qual  não  foi  des- 
coberto o  medicamento  exterminador ;  os 
nossos  antepassados  fatigaram-se  de  diz3r, 
como  hoje  se  repete,  que  uma  reforma 
eleitoral  era  uma  necessidade  reclamada  por 
todas  as  opiniões  politicas  do  paiz  e  que 
convinha,  entre  outras  cjusas,  destruir  a 
indiffei'ença  com  que  e  população  olha  p  vra 
as  eleições. 

Ao  mesmo  tempo  reconheciam  elles  que 
ao  progresso  moral  ó  que  pertenço  infun- 
dir no  povo  a  consciência  dos  seus  di- 
reitos e  liberdades;  só  assim  adquirira  o 
interes^  pela  eleição  dos  represGutantes,  o 
espirito  de  resistência  ã  fraude  e  ás  violên- 
cias, que  invertem  a  expressão  da  urna,  á 
immoraiidade  que  santifica  todos  os  recursos, 
ás  ambições  pessoaes  que  conspiram  contra 
a  sociedade. 

Legislemos  com  desassombro  ;  mas  não 
é  permiGtido  a  uma  a<3semblóa  republi- 
cana a  confecção  de  leis  reaccionárias.  Não 
convém  apregoar  que  vamos  fazer  uma  re- 
forma radical,  quo  ha  de  abolir  todos  os 
vicios  existentes;  o  nosso  intuito  é  melhorar, 


fazendo  de  antemão  um  appello  solemne  ao 
nosso  Ooverno,  para  que  se  mantenha  no 
seu  alto  papel  de  executor  fiel  da  lei.  Entre 
nós  tudo  depende  em  grande  parte  da  acção 
do  Poder  Executivo  e  dos  governadores  dos 
Estados  e  não  da  perfeição  das  leis  que  o 
Congresso  possa  elaborar. 

Outro  ftictor  predominante  neste  assumpto 
é  a  influencia  que  os  costumes  públicos 
exercem  na  marcha  dos  acontecimentos  so- 
ei aes.  No  maiiS,  tudo  é  relativo  no  mundo  e 
por  isáo,  na  phrase  do  maior  philosopho  da 
França,  o  relativismo  deve  sempr  ^  dominar 
nossos  projectos  e  nossas  esperanças,  pois 
que  o  aperfeiçoamento  continuo  suppõe  a 
imperfeição  const  inte.- Da  parte  do  Governo 
a  s.nceridade  é  imprescindível  na  realização 
do  p.'Ogramma,  que  tem  como  ideal  a 
regeneração  completa  do  systema  repre- 
sentativo. 

Vamos  fazer  um  novo  esforço,  dotando  o 
paiz  com  a  reforma  eleitoral ;  vamos  pedir 
o  concurso  do  t  jdos  os  patriotas  na  obra   in- 

fente  que  o  regimen  republicano  está  pe- 
indo.  Si  a  execução  da  nova  lei  fôr  uma 
desillusão  e  si  as  fraudes  continuarem  a 
mystificar  o  voto  popular,  havemos  de  con- 
fessar que  o  regimen  eleitoral  não  está  pre- 
parado para  euthusiasmar  as  massas  popu- 
lares e  que  forçosamente  existo  um  vicio  in- 
cógnito que  impele  o  florescimento  das  bôl- 
lezas  do  systema  representativo. 

O  reme  lio  será  a  remodelação  constitucio- 
nal para  o  estabelecimento  da  Republica  so- 
ciocratica.  (  Muito  bem  ;  muito  bem.  O 
orador  é  coíaprimentado  pelos  Srs»  Deputados 
presentes,) 


DISCURSO  PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  DE   27  DE  AGOSTO  DE  1903 

REFORMA  ELEITORAL 


(  Vide  pag.  -467  do  presente  volume  ) 


O  Sr.  Rodolplxb  Paljc&o  — •  Sr. 

Presidente,  Y.  Ex.  não  se  amedronte : 
Venho  proferir  duas  palavras,  apenas  com  o 
fim  de  esclarecer  um  ponto  do  projecto  em 
debate,  sobre  a  qual  ainda  pairam  duvidas, 
<que  precisam  ser  desfeitas. 

Ao  discutir,  pela  primeira  vez,  o  projecto 
Anizio,  analyzei  varias  de  soas  disposições, 
assignalando  as  imperfeições  de  umas  e  as 

Vol.  IV 


perfeições  de  outras,  conforme  o  critério 
que  havia  adoptado.  Disse,  então,  e  ora  o 
repito,  que  o  systema  do  voto  uninotninal  e  o 
do  voto  comulativo  em  lista  completa  conce- 
diam igual  força,  ou  potencia  eleitoral^  áS 
minorias. 

Depois,  diversas  emendas  e  substitutivos 
foram  oíferécidos  ao  citado  projecto  ;  entre 
estes  um  subscripto  por  distinctos  coUegas 
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meus  de  bancada,  o(»isagrando  o  voío  cumu- 
lativo em  lista  incompleta,  o  qual,  quanto 
á  força  eleitoral  conforida  ás  minorias,  não 
diffore  dos  dous  systemas  a  que  aoabo  do  me 
reforir ;  qual  dos  systemas,  portanto,  deve 
ser  preferido  ?  Creio  quo  não  erro,  assim 
respondendo :  aquelle  que,  além  dessa  condi- 
ção apreciável,  oflferecar  outras  que  o  recom- 
menaem  deveras. 

Ora,  a  mim  me  parecer  que  nenhum  ex- 
cede em  vantageas  o  do  voto  cumulativo  em 
lista  completa,  o  qual,  garantindo  ás  mino- 
rias,  como  os  dous  que  lhe  disputam  a  pri- 
mazia, a  eleição,  de  um  representante  nos 
districtos  ae  três,  quatro  ou  cinco  Depu- 
tados, siellas  possuírem  a  quarta,  quinta  ou 
sexta  parte  de  eleitorado,  mais  um  eleitor, 
respectivamente  obedece  ao  principio  consti- 
tucional e  responde  melhor  á  aspiração  do 
paiz,  como  vou  demonstral-o  : 

O  art.  88  do  Estatuto  de  24  de  fevereiro 
preceitua  : 

«A  Camará  dos  Deputados  compõe-se  de 
representantes  do  povo,  eleitos  pelos  Esta- 
dos e  pelo  Districto  Federal,  mediante  o 
suffragio  directo,  garantida  a  represen^ 
tacão  da  minariam. 

Pois  bem  ;  o  systema  actual,  do  voto  em 
lista  incompleta,  sem  accumulação,  não  fere, 
como  se  lem  asseverado  neste  recinto  e  lóra 
delle,  o  preceito  constitucional  que  acabo  de 
ler  ;  a  lei  n .  3õ,  mandanao  votar  cada  elei- 
tor nos  2    3       3  do  numero   dos    Depu- 

3*  4  5 
tados  do  Districto,  gai^ante,  fracamente,  ô 
verdade,  a  representação  das  minorias ; 
porque  estas  poderão  vencer,  si  as  maiorias 
fizerem  rodízio,  nos  districtos  de  3,  4  ou  5 
Deputados,    desde  qua    disponliam    dos  2 


3        3 
—  ou  —  do  eleitorado,  mais  um  eleitor,  res- 

7  8 
pectí vãmente.  Os  três  systemas  que  eu  tenho 
an.-ilyzado  favorecem  mais,  muitu  mais  as 
minorias,  dando-lhes  força  igual,  numerica- 
mente fallan^o.  Mas  o  systema  Anlzyo,  do 
voto  cumulativo,  em  lista  completa,  vae  além, 
acaba  de  vez  com  o  clássico  rodisio  e  faci- 
lita a  obtenção  de  votos  por  amisade,  sym- 
pathia,  gratidão,  etc.,  ao  candidiUio  da  mi« 
ttoría. 

O  systema   do    voto  cumulativo,    em  lista 
incompleta  não   evit  i  o  malsinado  rodisio, 

nha  de,  quer  queiram  quer  não,  imperar, 
busadamente,  diffloultando,  de  mais,  o 
processo  eleitoral  e  concorrendo  muitas 
Tesas  para  a  derrota  do  candidato  de  maior 
prestigio. 


Eu  POMO  dar  o  meu  tostemimho  a  respeito' 
pois  hei  presenciado  a  deeep^de  moitas 
chefes  locaes»  depcHS  de  s^rem  apisadas  as 
cédulas  por  elles  disti^ibuidas  e  ouatadas 
eom  o  maior  cuidado:  ó  difflcil  fazer-se  um 
bom  rodízio  I  (Risos.) 

Senhores,  para  que  hypocrisia?  O  rodisio 
é  perfóitamente  justi&^avel  oo  regimen 
eleitoral  i^igente. 

A  maioria,  quer  governamental,  qnet 
opposicionista,  desde  ^ue  se  sente  forte»  o 
tàz  sempre  e  o  fará  si  a  It^i  reguladora  da 
matéria  a  isto  lhe  dór  logar.  Si eladíspnzer 
de  quasi  todo  o  eleit(»nuio,  como  sóe  acon- 
tecer, ninguém  lhe  negará,  razoavelmente, 
o  direito  de  eleger  tantos  Deputados  quantos 
o  que  deve  ter  o  districto  onde  pleiteia* 
Â  minoria  não  pôde  alimentar  a  preien^ 
de  eleger  representante  no  districto  em  que 
a  sua  força,  ou  potencia  elsUoral,  estirer 
aquém  dos  limites  fixados  pela  lei  ordinária^ 
reguladora  do  art.  28  do  nosso  est  vtuto  Am- 
danientai. 

Gomo  affirmei,  o  systmna  do  vútocumtp- 
tivoem  Usta  incompleta,  deixando  ao  rodisio 
largas  portas  abertas,  não  abafará  o  clamar, 
aliás  não  muito  justificável,  que  elle  tem 
levantado,  desde  as  primeiras  eleições  pro- 
cedidas em  toda  a  Republica,  de  conformi- 
dade com  a  lei  n.  35,  de  1892. 

Ha  poucos  dias,  o  illustre  representa  ite  de 
S.  Paulo,  Sr.  Galeão  Carvalhal,  cojos  pere- 
grinos talentos  admiro,  emittia  a  opmlão, 
para  mim  extravagante,  de  ser  annuUada 
toda  a  eleição  viciada  pelo  rodízio:  quul  es- 
caparia ao  rigor  de  semelhante  cri  («rio,  no 
actual  regimen  da  lei  n.  35  e  de  outros  que 
estão  sendo  propostos,  que  tal  systema  não 
responde  á  ardente  aspiração  ae  muit-  Srs. 
Deputados,  que  não  querem  o  rodízio,  que  o 
detestam,  classifícando-o  como  iiideeencia, 
como  fraude  que  precisa  ser  completamente 
evitada. 

O  systema  do  voto  uninominal  resente-se  do 
mesmíssimo  defeito  ;  porQuantu  a  maioria. 
si  tiver  grande  força,  dividirá  o  seu  eleito- 
rado em  três,  quatro  ou  cinco  grup*s,  vo- 
tando cada  um  destes  em  o  nome  de  certo 
candidato. 

Deste  modo,  impossível  se  tomará  a  elei- 
ção do  candidato  da  minoria,  si  ella  não 
dispuzer  da  quarta,  quinta  ou  sexta  parte  do 
eleitorado,  mais  um  eleitor,  no  oé^trieto 
onde  pleitear ;  ao  passo  que  o  systema  de 
voto  cumuMivo,  em  Hsta  contpleikji,  corta  o 
mal  pela  raiz. 

De  íkoto,  segmido  esse  systenuL,  o  eleitor, 
tendo  um  numero  de  votos  igual  ao  áos 
Deputados  do  districto,  encherá  a  sua  lista 
com  trea,  quatro  ou  eiaoo  nomes,  oonferme 
a  eircumseripção  feitorai  a  que  perteooer, 
tornando  desnecessário  o  rodixio  pai*a  a  vi- 
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otoria  de  iodos  os  candidatos  da  maioria, 
desde  que  ella  disponha  dos  3/4,  4/5  ou  5/6 
do  eleitorado,  mais  um  eleitor,  apenas. 

Considerado  sob  este  ponto  de  ylsta,  do 
extraordinária  importância,  o  projecto  Ani- 
zio  de  Abreu  resiste,  g  Jhardo,  ao  confronto 
com  os  substitutivos  a  olle  aprosontadoá,  en- 
tre os  quaes  aquelles  que  consiigram  o  syste- 
ma  do  Vf'to  cumulativo^  em  lista  incompleta  ; 
para  mim  o  peior  do  todos,  neste  particular, 
visto  complicar  o  processo  e  dar  largas  en- 
sanchas ao  rodizio,  sem  conceder  maior  po- 
tencia eleiloral  ás  minorias.   (Apartes,) 

E*  incontestável,  em  que  peze  aos  nobros 
Deputados  apartistas,  que  o  projocto  Anizio 
mata,  de  vez,  o  rodizio,  arroLindo-o  encre 
as  cousas  inúteis.  Para  que  esio  jogo,  t&o 
condomnado,  das  maiorias,  si  ellas  nau  pre- 
cisaraL>  delle  para  vencer  em  toda  a  linha, 
desde  que  sejam  bastante  fortes  ?  Si  o  eleitor 
dispuzer  de  3,  4  ou  5  votos,  não  deixará,  em 
reçra,  de  votar  nos  3,  4  ou  5  nomes  dos  can- 
dldar.os  do  partido,  afim  de  que  todos  ti*i- 
umphem. 

O  desapparecimento  do  rodizio  é  a  única 
vantagem  do  voto  cumulativo^  em  lista  com- 
pleta ?  Não  ;  ha  outra,  como  já  disse,  de  alto 
valor  para  as  minorias,  a  qual  salientei  em 
meu  primeiro  discurso  a  respeito  do  projecto 
Anizio,  expressando  me  do  modo   seguinte  : 

<«E'  mais  fácil,  no  systema  de  lista 
completa,  consiguir  o  candidato  d  \  mi- 
noria um  voto  de  sympathia,  amizade 
ou  gratidão  de  eleitor,  que  pôde  votar 
em  três,  quatro  ou  cinco  nomes,  quo 
obtel-o  do  mesmo  eleitor,  caso  este  dis- 
X>onha  de  um  único  voto.  (Apoiados), 

Sr.  Presidente,  como  republicano  sin 
coro,  que  sou,  e  propagandista   ardente, 

Sue  fui,  entendo  que  o  ideal,  em  matéria 
e  elei^,  seria  cada  um  votar  de  ac- 
cordo  com  as  suas  convicções  politicas, 
rompendo  quaesquer  vínculos  de  paren- 
tesco, amizade,  gratidão,  etc.,  que  a  tal 
se  oppuzessem:  mas,  homo  5M)/?,  et  nihil 


humania  me  alienufn  puto  !  como  dlss^ 
Terêncio,  razão  porque,  em  vez  de  con- 
demnar  esses  nobilíssimos  sentimentos, 
que  também  cultivo  em  meu  coraç&o, 
antes  os  louvo,  com  a  máxima  franqueza 
e  sinceridade. 

B'  evidente,  pois,  que,  ainJa  neste  caso, 
o  proj^jcto  do  illustraJo  representante  do 
Piauhy  melhor  attende  ás  aspirações  das  mi- 
norias. 

Sr.  Presidente,  ao  vir  á  tribuna,  declarei 
que  não  tinha  o  propósito  de  fazer  longo 
oiscurao,  visto  como  já  havia  exposto,  desen- 
volvidamente, a  minha  humilde  o  doião  a 
respeito  da  projectada  reforma  eleitoraU  que 
se  está  transformando  em  uma  verdadeira 
colcha  de  retalhjs,  tingida  de  variegadas 
cores,  cuja  tonalidade  ninguém  pôde  deter- 
minar, neste  momento. 

Cumpri  a  promessa,  porque  tenho  pro-* 
curado  esclarecer,  em  poucas  palavra  ,  o 
ponto  mais  duvidoso,  provando  que  o  sys- 
teraa  do  «oío  cumulativo  em  lista  completa 
dá  ás  minorias  forç.i  igual  á  que  lhes  con- 
cedem os  systemas  do  voto  ^unirwminal  e  do 
voto  cumulativo  em  lista  incompleta. 

Concluindo,  pois,  declaro  á  Camará,  com  a 
minha  habitual  franqueza,  quo  muito  desejo, 
como  republicano  da  velha  guarda,  ver  ga- 
rantida a  representação  das  minorias,  por 
meio  do  disposições  imperativas  e  claras, 
(|ue  não  possam,  jamais,  ser  sophismadas 
impunemente.  E'  veí'dade  que  o  Congresso 
não  pôde,  sob  pena  de  falsear  o  systema  re- 
presentativo, conceder  ou  garantir  o  direito 
de  eleição  ao  candidato  que  não  possua  ele- 
mentos para  isto;  mas  deve  decretar  uma  lei 
que,  respeitando  a  doutrina  constitucional, 
responda  ajusta  aspiração  dos  partidos  aíTas- 
tados  do  poder  ou,  eutão,  manter  a  legis- 
lação em  vi  ror,  com  todos  os  defeitos,  la- 
cunas e  interpretações  antinomicas  e  oxtra- 
vaísrantes  de  que  ella  ha  sido  object;;  pro- 
ceder de  modo  contrario  ô  gastar,  inulti- 
mente,  preciosissimo  tempo  e  illudir  gregos 
etroyanos.  (Muito  bem;  muito  bem,) 


WSCURSO    PRONUNCIADO    NA     FISSÃO  DB  27  DE  AGOSTO  DE  1903^ 


(Vide  pftg.  464  do  presente  volume) 


O  Sr.   8oa.rea  âo«  Santos  — 

Sr»  Presidente»  não  estranhem  V:  £x.  e  a 
Camará  minha  presença  nesta  tribuna  ;  ve- 
liho,  na  phrase  gentil  de  um  ititistre  amigo  e 


distinctissimo  collega,  ftizer  o  meu  discurso 
annual. 

NEo  trago.poig,  para  este  posto,  ao  qual  sou 
arrastado  por  um  dever  de  consciência,  os 
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-cuidados  e  aspreoccupaçõe^  de  um  estreianto, 
nem  o  assumpto  que  me  traz  a  esta  tribuna 
é  de  natureza  a  prender  a  attençãa  da  Gama- 
ra, já  preoccupada  com  outros  projectos  que 
ioem  figurado  na  ordem  do  dia  e  que  hâo 
dadologar  a  discussões  tâo  brilhantes. 

Confesáo,  Sr.  Presidente,  que,  si  eu  pro- 
curasse ou  mesmo  pudesse  guiar  a  minha 
conducta  pelo  que  em  varias  vezes  tenho 
visto  neste  recinto,  si  em  mim  fosse  maior  a 
preoccupação  do  theorico,  do  homem  que 
•procura  sustentar  uma  doutrina  e  abrir  ca- 
minho através  das  conviCs*5es  alheias,  outro 
seria  o  assumpto  a  seduzir  o  meu  espirito, 
<iue  não  a  aridez  de  um  orçamento  e  muito 
menos  do  Orçamento  da  Guerra. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Orçamento 
muito  importante. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  Contraste 
embora  com  o  vigor  e  eloquência  de  outros 
oradores  a  fraqueza  das  observações  que 
tenho  a  fazer  neste  momento,  valem  as 
minhas  palavras  pela  convicção  que  alimen- 
to de  que,  cuidando  dos  interesses  do  exerci- 
.to  nacional,  tenho  trabalhado  pela  defesa  do 
meu  paiz. 

Mas,  Srs.  Deputados,  quando  me  refiro 
aos  altos  interesses  do  exotcito  nacional 
não  quero  dizer  que  me  preoccupo  com  os 
interesses  de  ordem  individual,  por  mais 
respeitáveis  que  estes  pareçam,  e  aind  i  que 
sej  i  do  meu  programma  defendel-os,  sempre 
que  elles  se  achem  com  a  justiça  e  com  a  ra- 
2ão. 

Trabalhar  pelo  exercito,  na  accepção  re- 
stricta  em  que  procuro  empregar  o  termo, 
-con:>iste  em  escolher  um  melhor  systema 
para  a  realização  dos  serviços  que  estão  af- 
fectjs  á  administração  da  guerra,  tendo 
muito  em  vista  que  as  falhas  existentes  na 
jorgiUização  actual  possam  ser  remediadas 
sem  os  grandes  inconvenientes  das  despesas 
excepcionaes. 

Dani  a  vantagem  que  tenho  em  discutir 
este  orçamento,  que  é  para  mim  de  impor- 
tância capita],  porque  cada  vez  mais  me 
compeietro  da  necessidade  que  ha  de  cuidar- 
mos da  d  jfesa  nacional,  melhorando  os  meios 
que,  a  meu  ver,  são  indispensáveis  para  a 
garantia  do  território  pátrio,  deante  das 
possíveis  complicações  a  que  nos  possa  ar- 
rastar a  politica  internacional. 

£  o  exercito  e  armada  nacionaes,  como 
forças  permanentes  que  são,  constituem  a 
base,  como  hão  de  constituir  o  núcleo  em 
torno  do  qual  se  ha  de  formar  a  grande  re- 
sistência no  momento  opportuno,  cimentada 
pelo  valor  e  pelo  patriotismo  do  povo  bra- 
zileiro. 

Desde  então,  Sr.  Presidente,  se  me  afigura 
^ue  não  se  pôde  abandonar  ao  acaso  a  sorte 


do  exercito  nacional,  sem  de  alguma  forma 
comprometter  o  Aituro  do  paiz. 

E,  assim  sendo,  permittame  a  Gamara  dos 
Deputados  que  eu  encaminhe  as  minhas  con- 
siderações, abordando  a  questão  do  preen- 
chimento dos  claros  existentes  nas  fileiras  do 
exercito,  questão  import  \ntis8ima,  porque  é 
essencial  na  organização  dos  exércitos. 

Sr.  Presidente,todos  os  paizes  que  teem  as 
suas  instituições  militares,  procuram  reali- 
zar o  typo  do  verdadeiro  soMado,  o  typo  do 
profissional,  segundo  regras  âxas.  que  no 
Brazil  teem  sido  inteiramente  descuradas. 

Vem  da  monarehla  o  m^lo  vezo  de  consi- 
derar-se  o  exercito  nacional  como  asylo  de 
indivíduos  que  buscam  unicamente  v^tir  a 
farda  com  o  fim  de  fagiv  a  alguma  ac^o 
policial. 

'  Os  governos  republicanos— é  doloroao  di- 
zel-o,  mas  é  verdade  —  não  tesm  sido  mais 
prevenidos,  de  sorte  que  continuam  os  abusos 
substituindo  a  lei,  apezar  do  que  está  clara- 
mente determinaio  na  Constituição  Federal. 

Ao  contrario  do  que  suppunhamos  e  do  que 
era  para  desejar,  na  Republica — é  a  mc^ma 
desidia  contribuindo  para  o  enfraquecimQuto 
de  nossas  instituições  militares ;  ô  o  des- 
amparo da  lei  para  os  que  procuram  fazer 
da  carreira  militar  uma  nobilíssima  profis- 
são ;  são  os  governos  republicanos,  emôm, 
consentindo  que  as  fileircis  do  exercito  srâ^m 
occupadas  por  individues  sahidos  da  íníima 
camada  da  sociedade,  como  réos  de  policia, 
oá  quaes  se  procura  corrigir. 

Si  eu  não  contasse  com  a  acção  do  tempo, 
que  inevitável  e  fatalmente  h\  de  trazer 
remédio  para  estes  males ;  si  eu  não  con- 
fiasse sobretudo  n\  promessa  constitucional 
que  determina  a  obrigatoriedade  do  serviço 
militar  para  todos  os  brazileiros,  seria  o 
caso  de  preferir  a  dissolução  do  itxercito  a 
vel-o  organizado  como  se  acha,  sem  nenhu- 
ma condição  de  garantia  para  poder  desem- 
penhar o  seu  papel  constitucional . 

Parecerá  que  ha  oxaggero  nas  considera- 
ções que  venho  fazendo  a  respeito  do  estado 
em  quti  se  acha  presentemente  o  exercito. 

Mas,  S%,  Presidente,  si  as  minhas  palavras 
porventura  ainda  precisam  de  confirma- 
ção nesta  Casa,  ahi  eitão  as  afilrmações  do 
groprio  Governo,  ontidas  no  relatório  do 
ourado  Ministro  da  Guerra,  o  qual  men- 
siona  na  pagina  que  vou  ler  á  Gamara,  os 
mesmos  vicies  a  que  me  tenho  referido  nas 
observações  anteriores. 

A*  pagina  4^  do  seu  relatório,  diz  o  Sr.  Mi- 
nistro: 

«Com  o  preenchimento  dos  claros  pelo 
voluntariado  não  podemos  contar,  pois, 
Bobre  ser  por  de  mais  moroso  e  multas 
vezes    impossível,   como    actualoienta 
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acontece,  tem  o  grave  incoaveniente  de 
fazer  affiairem  ás  Aleiras  indiyiduos  que 
as  procuram  unicamente  como  um  ulti- 
mo recurso  de  ivda,  e  sao  pe  tál  espécie 
Que  só  á  custa  de  muitos  esforços  e  de- 
dicação podem  os  nossos  offlciaes  dar- 
lhes  uma  regular  educação  militar. 

As  difflculdades  da  situação  creada 
pelo  pessoal  assim  obtido  são  ainda 
mais  aggravadas  pela  insufflciencia 
deste.» 

Eis  ahí  a  verdade  simples,  como  a  de- 
monstra o  honrado  Ministro,  o  qual  lamenta, 
assim  como  nós  o  fazemos,  que,  ã  folta  do 
uma  lei  salvadora,  seja  o  voluntariado  o 
único  meio  actualmente  posto  em  pratica 
afim  de  obter  pessoal  para  occupar  as  fi- 
leiras do  exercito. 

No  entretanto,  a  Constituição  da  Repu- 
blica no  seu  art.  87,  §  4*,  estabelece  o  se- 
guinte: 

tO  exercito  e  a  armada  nacionaes  compor- 
se-hão  pelo  voluntariado  sem  premio  e,  na 
falta  deste,  pelo  sorteio  previamente  orga- 
nizado.» 

Ora,  desde  que  a  experiência  tem  mos- 
trado, como  a  própria  palavra  offlcial  con- 
fessa no  trecho  que  acabo  de  ler,  que  o  vo- 
luntariado sem  premio  não  é  sufflciente  para 
dar  ao  exercito  nacional  o  pessoal  de  que 
elle  carece,  manda  a  lei  das  leis  que  se  re- 
corra á  providencia  do  sorteio  militar. 

Por  que,  poia,  ató  hoje  não  se  recorreu  a 
esse  remédio,  como  determina  o  preceito  con- 
stitucional ? 

Existe  nesta  Casa,  ha  mais  ou  menos  três 
anno9,  não  direi  dormindo  o  somno  do  esque- 
cimento, mas  dormindo  o  somno  da  oppor- 
tunjdade  no  seio  de  uma  commissão  especial, 
um  projecto,  proveniente  da  outra  Casa 
do  Parlamento,  regulando  o  sorteio  militar. 

Si  eu  não  temesse  infringir  o  nosso  Regi- 
mento, pediria  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
uma  providencia  qualauer,  impetraria  mes- 
mo a  ai  ia  autoridade  do  V.  £x.  no  sentido 
de  sor  dado  para  a  ordoni  do  dia  dos  nossos 
trabalhos  o  projecto  a  que  acabo  de  me  re- 
ferir. 

Não  hypotheco  o  meu  apoio  a  cs^jc  projecto, 
ao  qual  aliás  já  tive  occasião  de  oíferecer 
mulias  emendas;  mas,  pedindo  a  intervenção 
de  V.  Ex.  sobre  o  assumpto,  creio  ter  on- 
corrido  bastante  no  sentido  de  encaminhar 
o  estudo  da  Camará  para  a  adopção  de  uma 
tal  medida,  que  está  sendo  urgentemente 
reclamada  como  uma  solução  de  ordem  con- 
stitucional. 

O  Sr.  Prmidentb— Opportunamente  direi 
a  V.  Ex.  o  que  ha  sobro  o  assumpto* 

O  Sr.  Soa&bs  dos  Santos— Bem  avisado 
andei,  pois,  Sr^  Presidente,  em  reclamar  a 


autoridade  de  V.  Ex.,  sempre  providenciat 
em  assumptos  desta  ordem. 

Como  acabei  de  mostrar  a  V.  Ex.  e  á.* 
Casa,  oom  as  próprias  palavras  do  Governo, 
ô  precária  a  situação  em  que  se  encontra 
presentemente  o  exercito  nacional,  desfal- 
cado em  suas  fileiras,  porque  é  impossível 
encontrar  pessoal  idóneo  para  preenchel-as 
com  a  pratica  até  hoje  adoptada  do  volun- 
tariado sem  premio.  No  emtanto,  as  loi^i  do 
forças,  não  somente  as  relativas  aos  exercí- 
cios anteriores,  como  a  qu9  se  refere  ao 
exercício  vigente  e  aquella  que  diz  respeito- 
ao  exercício  futuro,  íixam  o  pessoal  do  ex- 
ercito em  28. 160  pragas;  e  o  Governo  josti* 
âca  a  conveniência  desse  numero  pela  ne- 
cessidade que  tem  de  garantir  a  grande  ex- 
tensão das  nossas  fronteiras  e  do  no»so  lit- 
toral,  por  exigências  do  serviço  e  da  instru- 
cção  e  atô  por  eonsideraçoes  que  se  prendem 
ã  nossa  situação  internacional. 

O  que,  entre.anto,  me  surprehende  ô  que, 
apezar  desta  necessidade  palpitante,  repe- 
tida aqui  todos  os  annos,  lembrada  pelo* 
próprio  Governo  em  suas  mensagen  ,  o  Con- 
gresso Nacional  não  tenha  atttjndido  a  este* 
geral  reclamo  e  procure  de  facto  reduzir  o 
eflèctivo  do  exercito  de  líS.OUO  homens,  fl- 
xaio  na  lei  de  forças,  para  o  de  15.00o,  con- 
forme determina  o  projecto  que  estamos 
disoutiodo  e  como  também  se  pôde  verifi- 
car peias  leis  que  discriminaram  as  despesas 
do  Ministério  da  Guen^a  noi  últimos  ex- 
ercidos. 

O  Sr.  GâleIo  Carvalhal— E'  esta  a  fixa- 
ção para  os  tempos  de  paz, 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Mostrarei  a- 
V.  Ex.  que,  apezar  disto,  os  inconvenientes > 
são  constantes  e  queé  o  próprio  Governo 
quem  vem  lembrar  ao  Parlamento  que  esta 
pratica  só  tem  contribuído  para  desorganizar 
o  serviço.  Irei  mesmo  adeante,  mostrando  que 
essa  medida,  em  vez  de  satisfazer  uma  ne- 
cessidade de  ordem  económica,  tem  contri- 
buído, não  unicamente  para  a  desorganizado 
do  serviço,  mas  pai'a  a  desorganização  do 
próprio  exercito  nacional. 

E'  verdade,  Sr.  Presidente,  que  a  honrada 
Commissão  de  Orçamento  procura  estribar  o 
seu  procedimento  nas  necessidades  de  nossas 
finanças,  que  exigem  essa  anomalia  notada 
entre  a  lei  do  orçamento  e  a  lei  de  fixação 
de  forças;  e,  como  já  tive  occasião  de  dizer  o 
repito  ainda,  não  deixa  tambom  o  próprio^ 
Governo  de  reconhecer  que  esse  desequilíbrio - 
tem  contribuído  fortemente  para  a  desorga- 
nizado do  serviço  do  exercito  nacional,  con- 
forme menciona  o  Sr.  Ministro  da  Guerra  no 
seu  relatório.  Mas  o  que  mais  me  admira 
em  tudo  isto  ô  que,  apezar  de  sua  confissão» 
o  actual  Ministro  não  hesite  em  seguir  a 


m 


AnNNIMW 


inratíoã  das  admim»tracõ60  aiftedores,  apre« 
sentando  a  sua  proposta,  como  fez,  porque 
também  entende  qae  assim  exigem  as  eon- 
diQdes  ânaneeiras  do  pai2.  Quero  crer,  se- 
nhores, que  este  seja  um  motivo  poderoso. .  • 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Só  e  unica- 
lii^nte. 

O  Sr.  Soarhs  dos  Santos—  ...  mas  no 
meu  entender  não  é  suíftciente  para  essa 
contradição,  que  se  tem  repetido  de  anno 
para  anno,  ne.4tes  últimos  tempos.  O  des- 
equilíbrio resultante  desta  desharmonia  entre 
a  lei  de  orçamento  e  a  de  fixado  de  forças, 
trazendo  uma  redução  de  quasi  metade 
para  o  efifectivo  do  exercito  naoional,  con* 
tribue  para  o  menor  cuidado  no  emprega  do 
material  bellioo,  e  dahi  os  inconvenientes 
de  que  podem  resultar  prejuízos,  como  tem 
realmente  resultado  para  os  intoresses  do 
paiz.  (Apoiados,) 

Basta  dizer  que,  pela  lei  de  organizaç&o 
aotttal,  os  corpos  arregimentados  precisam 
ter  um  effectivo  de  cerca  de  400  praças. 

Ora,  si  a  lei  de  orçamento  manda  reduzir 
de  facto  o  offectivo  do  exercito  a  15.000 
homens,  implicitamente  âcarão  os  corpos 
reduzidos  a  ura  effeotivo  de  200  praças  de 
pret. 

As  desvantagens  que  dahi  rasultam  são 
inilludiveis  :  ainda  agora,  pa  'a  citar  um 
lacto  de  actualidade,  que  deve  influir  gran- 
demente no  espirito  da  Camará  aflm  do  que 
SC  acabe  do  vez  com  essa  anomalia,  que  só 
pôde  trazer  inconvenientes,  como  os  que 
vou  assignalando  ;  —ainda  agora,  quando  o 
Governo  teve  necessidade  do  fazor  seguir 
para  as  regiões  do  sul  e  norte  do  paiz  forças 
destinadas  a  manter  a  integridade  das  nodsas 
fronteiras,  nas  regiões  afostadas  do  Acre  e 
de  Matto  Grosso,  foi  obrigado  a  augmentar 
o  eflectivo  desses  batalhões  de  accôrdo  com 
a  r  spejtivft  organização. 

Não  estando,  pjrém,  autorizado  pela  lei 
do  orçameoto  a  augmentar  o  pessoal  áo 
exercito,  mesmo  porque  o  voluntariado  sem 
pi^emio,  em  taes  condições,  não  offerece  as 
garantias  necessárias  a  esse  desideratmn, 
teve  o  executivo  de  transferir  praças  de  ufas 
para  outros  corpos,  resultando  dahi  ficarem 
as  guarnições  completamente  desfalcadas, 
tão  desfalcadas  que,  estou  n formado  o  não 
tenho  receio  de  ser  contestado,  corpos  exis- 
tem que  não  dispõem'  do. pessoal  indispensá- 
vel nem  para  ò  serviço  ohamadode  intorior 
doa  quartéis ! 

£'  eerto,  Br,  Presidente,  que  estarei  sem* 
prepròmpto  a  GOiitribuir,na  medida  das  mi- 
nhas ít^rças,  para  reduzir  as  despesas,  não  só 
no  Ornamento  da  Guerra,  como  nos  demais 
departamentos  da  administração  publica ; 
é  certo  que  estarei  sempre  prompto,  repito. 


a  contribuir  eom  o  meu  aelbi^para  al- 
cançar esse  fim  desejado,  oomta&to.  porôm« 
que  da  economia  pretendida  não  possa  re- 
sultar a  âe8(»*ganisaçao  de  serviços.  (Muito 
bem.) 

No  caso  de  que  nos  ocoupamos,  porém,  a 
medida  proposta,  si  lembra  uma  necessidade 
que  pcHiia  ter  a  sua  opportuaidade  quando 
foi  aventada  nesta  Casa,  hoje  não  tem  mais 
razão  de  existir,  pelos  inconvenientes  que 
tem  produzido  e,  mais  ainda,  pela  vantagem 
que  ha  sempre  em  serem  devidamente  guar- 
necidas as  nossas  fronteiras  com  pessoal  >izffi- 
ciente.para  evitar  os  perigos  que,  de  um  mo- 
mento para  outro,  possam  surgir,  alicrando 
fundamente  a  nossa  situação  intei nacional. 

Demais,  Sr.President9,não  posso  acreditar, 
sinceramonte  digo,  que  esta  nossa  conducta 
seja  dictada  unicamente  pela  vontade  de 
economizar,  quando  tenho  visto  autorizações 
serem  dadas  nesta  Casa  para  exacuçâode 
trabalhos  que  exigem  grandes  dispêndios  de 
dinheiros  públicos  até  sua  completa  reali- 
zação. 

Cingindo-mo  á  matéria  que  preciso  dis- 
cutir agora,  o  Orçamento  da  Guerra,  direi 
qucsó  no  capitul*^^— Obras  militares— ,  muitas 
seriam  as  observações  que  eu  teria  a  fazer 
si  de  facto  eu  quizesse  demonstrar  que  n^ra 
sempre  a  nocessidaíle  do  economizar  tem 
impedido  o  Governo  de  eraprehender  traba- 
lhos que,  por  serem  dispendiosos,  podiam 
soífrer  adiamento  na  sua  execução. 

Ao  envez  disto,  que  seria  convoniente,pro- 
cura-se  economizar,  reduzindo  o  numero  dos 
defensores  da  pátria,  o  numero  de  soldados 
da  Republica,  a  meu  ver  muito  erradamente, 
porque  não  pôde  ser  boa  politica  aqnella  que 
tjnta  diminuir  os  elementos  da  defe^  na- 
cional. 

Sr.  Presidente,  o  Governo  passado,  ao 
qoal,  seja  dito  incidentemente,  sempre  dei  o 
meu  apoio  politico  nesta.  Casa,  foi  fecundo 
em  iniciativas  no^dcpartamento  da  guerra. 
Ninguém  poderá  nogar  ao  illustre  marechal 
Mallet  a  sua  grande  actividade,  o  seu  empe- 
nho provado  na  faina  da  reorgan!5:açio  do 
exercito  da  pátria  ;  mas  também  ninguém 
poderá  negar  que  o  Congresso  Nacional  sem- 
pre forneceu  os  recursos  que  lhe  foram  soli- 
citados para  as  obras  iniciadas  dufaate 
aquella  administração. 

Dahi  uma  serie  de  innovações  que,  infeliz- 
mente,  até  hojo  não  puderam  produzir  os 
benefícios  desejados. 

Já  tive  occasião,  Sr,  Presidente,  de  mani- 
festar desta  tribuna  a  minha  oppuírição  a 
alguns  desses  projectos,  por  entender  qtze,  rf 
elles  realmente  representavam  «ethota- 
mentos  para  o  exercíitó,  eram  e  wèo  despesas 
que  podiam  ser  perfeitamente  adiftdas«  si  a 
necessidade  de  apparecer  saquelie  tempo  não 
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Tosse  um  contraste  com  o  retrahimento  que 
se  nota  na  administração  ackiai. 

Sobretudo,  Sr.  Prwidente*  o  que  entfto 
motivou  08  meus  reparos  e  o  que  ainda  boje 
motiva  da  minha  parte  as  mesmas  obser- 
vações, 6  essa  tendência  que  teem  tido  os 
nossos  governantes  de  tudo  fazerem  peia 
^nifl^rniçao  desta  Capital,  oom  esqnaoimeoto 
completo  das  demais  forças  que  se  aoham 
espalhadas  pelo  interior  do  paiz. 

Para  os  daqui  não  se  repara  nos  meios  a 
emproar  para  a  execução  de  planos  que 
muitas  vezes  podem  redundar,  como  tem 
acontecido,  em  eomplela  perda  dos  dinheiros 
públicos. 

Longe  iria,  si  eu  quizesse  enumerar  a 
serie  de  trabalhos  que,  iniciados  hontem, 
estão  paralysados  hoje  e  que  amanhã  pode- 
rão prosegulr  sob  um  novo  plano,  obede- 
cendo, entret'\nto,  A  influencia  sempre  do- 
minante da  administração  superior. 

Estes  resultados  negativos,  a  que  por 
vezes  temos  chegado,  demonstram  que  no 
Ministério  da  Guerra  os  planos  não  teem  obe- 
decido a  um  systema. 

Dahi  o  mallogro  de  muitas  tentativas  que, 
melhor  aproveitadas,  poderiam  ser  vanta- 
josas para  o  exercito  nacional. 

O  quartel  typo  de  oavaUaria,  por  exem- 
plo, que  um  espirituoso  oíHeiai  já  teve 
ocoasião  de  denominar  o<partel  typo  de 
beribéri,^  uma  construcção  naqual  teem  sido 
empregados  milhares  de  contos  de  réis  o 
que  já  está  coademnada  antes  de  chegar  ao 
termo  do  suas  obras. 

Este  systema,  Sr.  Presidmite,  de  fazer 
construcçôes  sem  o  estudo  prévio  dos  terre- 
nos adquiridos,  sem  verificar  si  esses  mes- 
mos terrenos  se  prestam  ao  íim  para  que 
foram  destinados,  tem  dado  logar  na  admi* 
nistração  publica  a  erros  que  no  departa- 
mento da  guerra  não  teem  sido  pequenos. 

Assim,  o  hospital  central,  situado  em  São 
Fraâcisco  Xavier ,está  collooado  em  um  local 
que  não  me  parece,  como  não  deve  pareosr 
íios  proflssionaes,  o  mais  conveniente  para 
um  edificii)  de  tal  ordem. 

O  quartel  typo  de  cavallaria,  ao  qual 
me  refcii  ha  pouco,  está  situado,  como 
aquelle  hospital,  em  um  terreno  alaga- 
diço, de  diffloil  drenagem,  o  que  alterou, 
profundamente  as  previsões  orçamentarias, 
dando  logar  á  impossibilidade  em  que  estão, 
pelo  menos  em  um  período  relativamente 
curto,  de  serem  concluídas  taes  obras  sem 
prejudicar  multas  outros  interesses  que 
Igualmente  reclamam  a  attenção  governa- 
mental. 

Tanto  isto  é  verdade^  tanto  é  assim»  qve» 
no  relatório  do  Sr. Ministro  da  ôHerra,ven»» 
que  per  con^  do  exercício  passado  (bl  apenas 
despendida  com  esta  obra  do  quartel  typo^ 


que  ainda  precisa  3e  muitas  centenas  de 
contos  de  róis  para  chegar  a  seu  termo, 
a  quantia  de  40:000$,  incluída  nesta  verba 
uma  paroelia  i^  pequena  destinadi  á 
construeção  de  um  grande  galpão  para 
deposito  de  materiaes. 

Senhores,  eu  não  tenho  por  âm  neste  mo- 
mento ftzer  a  critica  de  aotos  que  já  pro- 
duzlram  os  seus  eíTeitos,  de  naales  para  os 
qoaes  não  ha  mais  remédio  possível;  o  meu 
fim,  discutindo  estas  consaa,  ó  lembrara  eoa* 
venienda  que  temos  em  ser  mais  pre- 
videntes no  fútnro;  é  lembrar,  emfim,  ao 
Governo  que  elie  deve  igualmente  attender 
aos  reclamos  das  guamiçõei  do  sul  e  do 
norte  d  j  paiz,e  não  exgottar  inteiramente  os 
recursos  orçamentários  que  lhe  são  dados 
com  a  execução  desses  trabalhos  architeoto- 
qíoos,  que  podem  valer  pelos  caprichos  de 
uma  administração,  mas  que  não  attendrasi 
ás  aecessidades  de  um  bem  geral. 

E  já  que  enveredo  por  oste  caminho, 
seja-me  licito  perguntar  á  honrada  Com- 
missão  de  Orçamento:  por  que  verba  está 
sendo  construído  o  Sanatorlum  Militar,  a 
respeito  do  qual  ainda  ha  pouco  li  a  noticia 
de  uma  fesi;a  ai  Li  realizada  por  occasião  do 
levantamento  da  cuinieira  de  um  dos  respe- 
ctivos pavilhões? 

No  relatório  do  Sr.  Ministro  da  Guerra 
nenhuma  palavra  se  encontra  sobre  a  neces- 
sidade, nem  sobre  o  adeantamento  que  tem 
tido  a  dita  obra.  Nenhuma  nota,  nenhuma 
informação  encontro  a  tal  respeito. 

No  projecto  da  honrada  Commiasão  i'.o  Or- 
çamento também  não  ha  nenhuma  verba 
diseriminada  para  a  mesma  construcção. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Rubrica  — 
Obra  em  geral. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  Já  esperava 
esta  resposta  do  nobre  Deputado  que  me 
honra  com  o  seu  aparte,  mas  ha  de  S.  Ex« 
permittir  que  eu  considere  como  uma  inno- 
vação  nos  hábitos  da  honrada  Conimissão  a 
que  S.  Ex.  pertence  a  desnecessidade  a  que 
allude  de  serem  discriminadas  verb:ts  ne^íte 
orçamento,  por  conseguinte,  a  vantagem  ou 
a  liberdade  que  tem  o  Governo  de  dispender 
a  seu  oriterio  em  obras  militares  o  quanti- 
tativo que,  sob  essa  rubrica,  fôr  destinado, 
pelo  Congresso  Nacional. 

Ò  Sr.  Galeão  Carvalhal— São  obras  ini- 
ciadas no  Governo  passado. 

O  Sr.  Soarus  nos  Santos— Nao  vae  no  que 
vou  dixer  nenhmna  censura  á  honrada  Oom« 
missão  de  Orçamento  ;  pelo  contrario,  vão 
de  envolta  com  as  minhas  palavras  todo  o 
respeito  e  acatamento  qve  me  merece  esta 
iilostre,  Commissão  representada  neste  mo* 
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mento  pelo  digno  relator  do  Orçamento  da 
Guerra. 

Mas,  si  a  Gommissâo  de  Orçamento  julga 
que  ó  desnecessária  ao  Congresso  Nacional 
a  discriminação  de  verbas  para  execução 
de  obras,  como  interpretar  os  actos  da 
mesma  Commissão,  que  an'iou  nestes  últi- 
mos dias  passeando  a  sua  grande  autoridade 
pelas  ruas  desta  Capital  em  visita  a  edifí- 
cios públicos,  para  verificar  os  reparos  de 
que  carecem  esses  e.dflcios,  como  si  a 
honrada  Commissão,  ao  lado  da  sua  com- 
petência offlcial,  pudesse  fazer  valer  a  sua 
competência  technica? 

Si  não  h^  necessidhde  de  uma  discrimioa- 
ção  de  verba,  si,  como  disse  ha  pouco  o 
illostre  relator  deste  orçamento,  podem 
essas  despesas  correr  pela  rubrica— Obras 
militares— para  execução  de  obras,  limita- 
das, entretanto,  ás  que  foram  iniciadas 
na  administração  passada  —  pergunto:  que 
necessidade  havia  então  do  projecto  apre- 
sentado pela  honrada  Commissão  de  Orça- 
mento e  que  já  foi  approvado  nesta  Casa, 
concedendo  um  credito  de  50:000$  para 
execução  dos  concertos  de  que  precisa  um 
dos  pavilhões  do  hospital  de  S.  Francisco 
Xavier  ? 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —A  verba  já 
estava  exgottada. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  Mas,  Sr. 
Presidente,  a  obra  relativa  a  esse  pavilhão 
era  de  tão  urgente  necessidade  que  não  pu- 
desse ser  feita  dentro  de  um  exercício  fu- 
turo ?  Pois  não  é  sabido  que  esse  pavilhão 
estava  occupado  por  uma  capalla  e  que  os 
reparos  reclamados  são  devidos  aos  estragos 
produzidos  por  um  incêndio  alli  havido 
no  momento  de  ser  celebrada  uma  cerimonia 
relativa  á  manifestação  do  culto  catholico  ? 
Pois  não  é  um  facto  publico  a  existência 
dessa  capella,  assim  como  não  está  na  con- 
sciência da  Gamara  que  estas  obi-as  podiam 
ser  feitas  por  conta  de  um  exeroicio  fu- 
turo ? 

Não  vae,  Sr.  Presidente,  em  minhas  obser- 
vações nenhum  desrespeito  á  conducta  da 
honrada  Commissão  de  Orçamento  ;  o  que 
eu  preciso  acoentuar  é  a  nec3ssidade  que 
temos  do  olhar  para  isto. 

Estou  de  aecôrdo  com  o  illustre  relator  de 
que  nós  não  precisamos  estar  aqui  estabele- 
cendo condições,  que  o  Congresso  Nacional 
não  precisa  estar  fazendo  discriminações  de 
verbas  ;  em  todo  caso,  desde  que  a  Commis- 
são diz  que  o  Governo  pôde  gastar  por  conta 
do  exercício  futuro  3.000:000$  na  rubrica— 
Obras  militares—  pergunto  ao  nobre  Depu- 
tado qual  a  base  qiie  a  Commissão  teve  para 
formar  o  sen  calculo  e  vir  dizer- nos  que  o 
Governo  precisa  e  deve  gastar  no  exercício 


futuro  a  quantia  do   3.000:000$  por  conta  da 
verba— Obras  militares  ? 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Esta  quantia 
vem  consignada  ha  proposta  do  Governo. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  O  qne  eu 
qu3ro  accentuar,o  que  desejo  precisar  é  que, 
por  maiords  que  sejam  as  razões,  em  prin* 
cipio,  não  vejo  a  conveniência  que  ha  na 
abartura  de  créditos  supplementares  e  qfue 
não  só  a  Commissão  de  Orçamento  como  o 
Congresso  Nacional  devem  estar  na  con- 
vicção de  que  votando  taes  verbas,  oomo 
propõe  a  Commissão,  seguimos  o  cami- 
nho da  verdade  orçamentaria. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Os  crediics 
supplementares  são  necessários. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Sei,  Sr.  Pre- 
sidente, que  ó  precária  a  sltua^  do  The- 
souro  Nacional,como  tâo  bem  foi  accentnado 
nos  apartes  com  que  me  distinguiu  o  iWnslre 
relator  do  parecer;  o  que  quer  dizer  que  dif- 
fícilmente  poderão  ser  attendidas  em  um  s6 
exercício  todas  as  necessidades  de  que  careça 
o  exercito  nacional. 

Por  isso  mesmo  é  preciso  que  haja  o  maior 
critério  na  discriminação  das  despesas  pu- 
blicas, deixando  de  lado  aquellas  qu.)  possam 
ser  adiadas  no  momento,  para  se  realixarem 
os  trabalhos  que  estão  exigindo  da  nossa 
parte  uma  prompta  solução,  que  se  lhes  não 
pódè  negar. 

Medidas  ha,  entretanto,  que  teem  sido  do- 
tada em  mais  de  um  orçamento  com  verbas 
especiaes  e  que  não  foram  ainda  satisfeitas, 
peias  dificuldades  com  que  provavelmente 
terá  luctado  o  Governo  para  levar  a  eãéito 
esses  mesmos  trabalhos. 

Ma&  o  Congresso  Nacional,  que  votou  iies 
verbas,  6  que  tem  realmente  a  convicção  de 
que  essas  obras  precisam  sor  com  urgência 
realizadas,  e,  neste  caso^  a  demora  poderá 
trazer  outras  consequências  que  redundem 
em  maiores  despesas  para  o  futuro,  porque 
o  mal  será  crescente  com  o  tempo. 

Nes  .as  condições  parece  estar  a  emenda 
apresentada  o  anno  passado  e  repeti  «a  este 
anuo  pelo  meu  honrado  amigo  e  distincto  re- 
presentante do  Paraná,  cujo  nome  peço 
vénia  para  declinar,  o  Sr.  Carlos  Caval- 
canti, emenda  que  pede  uma  verba  de  cerca 
de  50:000$  para  os  concertos  de  que  precisa 
o  ediílcio  do  Asylo  de  Inválidos   da   Pátria. 

A  honrada  Commissão  de  Orçamento  não 
foi  contraria  em  absoluto  a  esta  emenda; 
preferiu  deixar,  entretanto,  ao  critério  do 
Governo  a  execução  de  tal  ti*abalho.  Desde, 
porém,  que  essa  emenda  é  a  reproJuc<^o  da 
emenda  anterior,  que  nâo  foi  executada  pelo 
Governo  passado,  julgo*me  no  direito  de 
votar  a  favor  da  mesma  emenda,  por  ter  a 
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convicto  de  que  olla  repíesenta  uma  ae- 
ceasidado  urgentíssima. 

E'  vordade  que  os  inválidos  da  pátria  teem 
um  património  que  pôde  ser  avaliado  em 
cêrcii  de  a*000:OtiO$,  património  que  está 
a  cargo  da  Associação  Commercial  desta 
eidaie. . . 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Cousa  estra- 
nha :  não  é  administrado  pelo  Ministério  da 
Guerra. 

O  Sr.  Soares  dos  Santí^s  — . . .de  cuja  a-l- 
ministrarão  tom  eòtado  coraplotamente  ar- 
redado o  Ministério  da  Guerra. 

As  obras  de  que  carece  o  Asylo  de  Invá- 
lidos da  Pátria  estão  orçadas,  segundo  me 
parece,  de  accórdo  com  a  proposta  a  a*esjn- 
tada  pelo  meu  illustre  amigo,  Deputado  pelo 
Paraná,  em  50:000$;  quer  dizer  que  só  os 
juros  dasapolicos  pertimcentes  áqueile  patri- 
mónio, relativos  a  lun  semestre  soriam  sur- 
ficientes  pai^a  cobrir  tal  despesíi. 

D:5^dc  quo  a  As:íocia(.-ão  Commeroial  desta 
Capital  não  .^o  julga  na  obrigavão  moral  de 
satisfazer  aquella  necessidadts  pôde  o  Con- 
gresso Nacional  adiar  uma  tal  despesa, 
esperando  a  providencia  que  até  ho.}e  h5o 
tem  sido  dada  ? 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Xesse  par- 
ticular a  Commiss5o  de  Orçamento  foi  sim- 
plesmente cruol. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  Pódc  o  Con 
gresso  Nacional  consentir    que   continuem 
inteiramente  desabrigados,  sem  tecto,  os  ve 
lhos  servidores  da  pátria,  os  quo  se  invali 
dar^m    na   df-fosi   da   pátria,    nos    paizes 
estrangeiros  f 

A  mim  parece  que  esta  razão  é  bas- 
tante jusUôcativa  para  quo  ou  tenha  o  di- 
reito de  dizer  que  dou  o  meu  apoio  á  emenda 
do  nobre  Deputado  pelo  Paraná. 

Muitas  cofiâderavões  eu  ainda  teria  a 
fazer,  si  quizesíe  continuar  o  meu  diíácuríso 
no  terreno  em  que  o  tenbo  encamin liado 
at(?  agora  ;  mas  preciso  accentuar  desde  já 
que,  apezar  das  condições  financeiras  lem- 
bradas aqui  a  cada  passo  pela  illustrada 
Commisáão  de  Orçamento,  como  impcdimeoto 
á  realizarão  desses  melboramentos,  dou  o 
mo  11  voto  a  essa  emenda,  como  darei  a 
qualquer  medida  aqui  sug^rerida  para  ar 
rançar  o  exercito  nacional  da  situação  pre- 
cária em  quí/  >d  encontra  actualmente,  mal 
fardado,  mal  armado,  mal  equipado,  como 
um  corpo  sem  consistência,  ao  qual  Já  vae 
faUandti  ess  *  laçs)  de  cohesão  indJflpensavel 
quo  se  chama  disciplina,  pela  falta  da  in- 
strucçao  pratica,  que  é  um  elemento  indis- 
pensável para  a  formação  do  soldado. 

Sr.  Presidente,  quem  procura  eetudar  com 
cUidado  a   táctica  moderna,  sabe  porfeita- 
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mente  que  o  faiuvo  de  um  exercito  não  estd 
hoje  tanto  dependente  do  valor  do  raatevial 
bellico  que  ell>  possa  possuir,  como  dos  ele- 
mentos de  quo  disponha  para  o  man^  desse 
mesmo  material.  O  que  as  nações  hoje  pro- 
curam â  pjrôa  não  ô  possuir  a  melhor  arma 
do  repetição,  masprincjpUmento  a  justeza 
do  tiro,  o  que  em  parte  depende  da  biiblli- 
tada  do  atirador. 

Si  nós  fonu(Js  avaliar  o  exercito  nacional 
pelo  que  valem  os  seus  atiradoree,  chega- 
remos â  coAfissão  dtlorosa  de  que  nào  temos 
competências  profíssionaes.  E  como  não  ser 
assim,  si  no  Brazil  não  existe  hoje  uma  es- 
cola pratica  de  tiro  ?   {Troca m-se  apartes.) 

Mi\$,  dizia  cu,  como  nao  ser  assim,  si 
foram  supprimidas  as  escolas  de  tiro  desti- 
na las  a  dar  in^t^ucçíío  pratica  aos  nossos 
soldados  ?  Como  nào  ser  assim,  si,  já  na- 
<luello  tempo,  a  ponderação  feita  pelo  hon- 
rado relator  do  orçamento  serviu  para  o 
dcácalabi'o  que  venho  acceutuando? 

Foram  necessidades  de  ordem  económica, 
a.íBira  parece,  assim  quero  acreditar,  que  fi- 
zeram com  que  o  Congresso  Nacional,  em 
1898.  supprimi&je  as  duas  escolas  de  tiro  do 
Rio  Pardj  e  do  Realengo. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal*»£  foi  mesmo. 

O  Sr  .  BEznRRiL  Foxtexellb— Foi  por  po- 
litica que  supprimiram. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Vae  por  conta 
de  V.  Kx.  a  aâlrmaçâo. 

O  que  predominou  então,  ou  pelo  menos 
se  alleiroti  atfui,  foi  que  as  escolas  núUtares 
podiam  suppdr  perfoitamente  aqneHe  úm: 
mxi,  Sr.  Presidente,  é  preciso  desconhecer  o 
fim  a  que  se  deetjnam  as  escolas  militares, 
que  são  escolas  de  profisKlo  para  offioiaee  e 
nâo  para  educar  soldados,  òscolas  em  q«9  o 
estudo  theorico  absorve  o  espiritoi,  atrro- 
phiando  a  instrucção  pratica  ;  é  preciso  igno- 
rar isto  parra  adoiittir  que  a  pratica  do  tiro 
pudesse  ser  dada  a  soldados  nas  esob>la8  miiii- 
lares  I 

O  St: .  .Tames  DARcn— Nem  um  leigo  tinha 
o  direito  de  afflrmar  tal  cousa. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos— Pois  foi  o  Con- 
gresso Nacional  quem  tal  aíQrmou  em  18d8. 

Mas.  Sr.  Presidente,  si  esia  neeossiMie 
de  economizar  6  tão  forte  que  pôde  desor- 
ganizar o  serviço,  si  ella  tem  fbito  a  desor- 
í^anização  do  exercito. , . 

o  Sr.  Galeão  Cauvalhal  —  Foi  no  anno 
da  suspensão  de  pagamentos, . . 

O  Sr.  Soares  4)os  Santos  —  ...  é  meWior 
então  que  sigamos  oufro  caminho,  para  que 
t3nhamo.s  economias  -l^m  ea tendidas  ;  e, 
indo  ao  encontro  des>a  necessidade  de   eco- 
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nomizar,  diroi  que,  si  o  Governo  precisa 
supprim ir  escolas,  reduza  en^o  o  numero 
das  .  scolas  militares,  que  são  em  exces^  as 
que  possuímos.  Porque,  Sr.  Presidente,  a 
vcrdad<*  é  está.  :  nó^  precisamos  de  escolas 
para  fazer  solda  (os,  omquanto  que  as  esco- 
las militares  s6  servem  para  favorecer  os 
c  ndi  latoá  ao  posto  de  official,  o  que  (5  dif- 
ferente. 

i  iT  conseiuint%  em  matéria  de  ensino 
militar  sou  pelo  que  exlatia  antes  de  1898  ; 
sou  pela  reoPiranização  das  escolas  do  tiro, 
cujo  restabelecimento  já,  fui  aqui  proposto 
pelo  meu  di;^'no  coinpanMciro  de  bancada,  o 
Sr.  Juvenal  Miller,  quo  demonitroii,  ape- 
zar  de  novo,  com  a  apresentação  deste 
pruj^cto,  uma  previsão  admirável  das  diffi- 
culdades  do  momento.  (Muito  bem,)  E,  como 
aind  i  ha  t  ouço  dizia,  si  alguma  cousa  é  pre- 
ciso f  izor  em  nome  do  tão  pregada  economia, 
fj,ça.-3a.  rc»stab 'lecendo  iiUeiramente  o  que 
exi>Uaan:.es  de  1898. 

K  tj  f^mo  o  plano  do  economizar,  desor- 
ganizando sei- vi(,íus,  trouxe  no  Rio  Grande  do 
Sul  r.áultados  (admiráveis  de  prejuízos  para 
o  paiz  ! 

HfAsia  dizer  que  com  o  arrendamento  da 
Estrada  de  Ferro  de  Porto  Alegre  a  Uru- 
guaynna,  :<3  passagens  que  então  eram  dadas 
como  ufflciaes  para  o  transporte  de  forças, 
passaram  a  ser  um  ónus  extraordinário  para 
o  Governo.  Por  outro  lado  a  suppressão  das 
os(!(d  »8  loníje  de  trazer  reducção  nas  verbas, 
ao  coniraiMO.  continuou  pesando  igualmente 
no  Th  «  uro,  pjisque  os  lentes  continuaram 
percebendo  os  mesmos  proventos,  ao  passo 
que  o  ensino  ficou  enormemente  prejudicado. 

Qiianco  á  instrucçãu  prat.ca,  já  por  incom- 
patibilidade do  horário,  porque  não  er.i  pos- 
vel  ao  mesmo  tempo  ministrar  ao  alumno 
a  instru(*ção  pratica  e  a  theorica,  a  conse- 
quen  ia  é  que  ella  ficou  completamento  atro- 
pliiida,  com  a  circumstancia  ainda  «ggra- 
vaiite  do  que,  para  o  exercício  na  linha  de 
tiro  do  Cabral,  que  era  distante  alguns  kl- 
lomet  os  da  Ks  oia  do  Rio  Pardo,  o  Governo 
teve  dahi  em  Heante  de  pagar  passagens 
pari  ôs  respecivos  ai  umnos,  passagens  d  is 
pe  idiosí.s,  porque  a  companhia  arrendatária 
dk  essradii  do  ferro  soube  aproveitar- se  da 
occl^iâo.  E,  como  não  havia  dinheiro,  o 
resultado  fòi  o  anniquilamen to  completo  da 
instrticção  pratica  de   tiro  no  exercito. 

O  Sr.  bEZERRiL  FoNTENELLE— A  cconomia 
vae  até  o  ponto  de  não  haver  munição. 

O  Sr.  Soares  dos  Santos  —  Já  salientei 
esta  mesma  circumstancia. 

Si*.  Presidente,  como  acabo  de  mostrar  a 
V.Ex.  e  ã  Casa,  0  meu  discurso  ou  as  minhas 
observaçõis  gravitam  em  torno  de  três 
pontos,  que  julgo  essenciaes  :  I 


1°,  a  necessidade  de  estabelecermos  um 
equilíbrio  entre  a  lei  de  orçamento  e  a  de 
fixação  d )  forças,  para  não  termos  necesM- 
dade  no  futura  de  scrvir-nos  da  moiéda,  Jem- 
brada  pelo  illustre  relator  do  Orçamento  da 
Guerra,  recorrendo  aos  créditos  supplemen- 
tarej ; 

2",  a  nec3Ssidade  palpitante,  ioevitavel 
do  esta-jdlecimento  de  umi  lei  de  sorteio, 
de  accôrdo  com  a  promessa  constitucional ; 

3^,  o  restabelecimento  das  doas  escolas 
de  tiro,  como  campo  do  explorarão  ou  do 
investigação  pratica,  para  for.nação  da  ca- 
pacidade profissional. 

Façamos,  pois,  isso,  sem  o  receio  de  rom- 
per com  os  preconceitos  a  qno,  infeliz- 
mente, está  ainda  hoje  presa  a  sociedade  bra- 
zi  leira. 

Precisamos,  Sr.  Presidente,  transformar 
numa  realidade  pi'atica  as  conquistas  que 
con^itituem  a  melhor  garantia  do  regimen 
político  inaugurado  a  15  de  novembro  de 
18S9.  O  exercito  feleral,  como  a  marinha 
de  guerra,  é  instituição  que  dignifica  a 
patela,  porque  a  elies  estão  ligados  os  mais 
intimes  interesses  da  viua  nacional. 

Reorganizemos,  pois,  o  exe.-cito;  mas  para 
isgj— insisto  muito  neste  ponto  e  lembro 
cigora  a  V.  Ex.  (referindo  se  ao  Sr.  Presi- 
dente) a.  promessa  que  aindx  ba  pouco  fez— 
p  ira  isso  é  necessária  a  regulamentação  do 
sorteio  militar,  o  qual,  de  accôrdo  com  a 
promessa  da  Constituição,  não  ha  de  ter  por 
baiáe  as  isenções,  porque  a  Republica,  que  é 
o  regimen  d  \  igualdade,  não  admítto  privi- 
légios :  todos  são  iguaes  perante  a  Jei. 

Só  assim,  Sr,  Presid  mte.  poderemos  sanar 
08  inconvenientes  oriundos  de  pas>uirmos  um 
exei-cito  era  cujas  fileiras  formam  infeliz- 
mente oi  foragidos  da  policia;  só  a&Âm  po- 
deremos conseguir  um  exercito  capaz  de 
desempenhar  a  sua  nobilíssima  funcçào ;  um 
exercito  forte,  coheso,  respeita  lo,  que  sirva 
para  manter  a  ordem  constitucional  e  para 
completa  segurança  das  in:ílituiçoes  repu- 
blicanas. (Muito  bem.) 

Vou  reUrar-me  da  tribuna,  Sr.  Presidente; 
mas  antes  preciso  deixar  consignadas  al- 
gumas palavras,  que  siinrara  de  breve  re- 
spost^i  a  um  co  iceito  aqui  emittidn  hontem 
na  tribuna  por  um  digno  r.^presentante  do 
altivo  Estado  de  Minas. 

E'  innegavel,  senhores,  que  as  splamnida- 
des  que  se  e-Jtáo  effectuando,  commemorati- 
vas  do  centenário  do  duque  de  Caxias,  repi*^- 
sentam  iniciativa  do  exerc.to  nacional ;  é, 
pois,  uma  festa  de  caracter  militar,  que 
rememora  os  feitos  do  guerreiro  e  na  qual 
figuram,  como  promotores,  os  cx-comman- 
dados  de  Caxias,  unidos  a  essa  mocidade 
sempro  ardorosa,  que  não  sabe  mentir  X  té 
republicana,  (Apoiados.) 
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Pois  bem;  admittir  que  essas  homenagens, 
como  fez  o  honrado  Deputado,  sejam  a  glo- 
riflcação  do  império,  ô,  implicitamente,  ati- 
rar uma  injuria  ao  exercito  nacional,  que 
até  hoje  ainda  não  ronegou  os  seus  feitos, 
«ntr3  os  quaes  fulgura  o  de  15  de  novembro 


de  1889,  {muitos  apoiados);  a  esse  exercito, 
senhores,  do  qual  muito  se  pcferá*  dizer, 
mas  no  qual  nunca  sara*  possível  negar  que 
subsista  o  sentimento  elevado  de  um  santo 
amor  pátrio  e  republicano  !  {Muito  bem ; 
7/iuito  bem.  O  orador  émuito  cumprimentado, ) 


DISCURSO  PRONUNCIADO  NA  SKSSÂO  DK  2Í)  DE  AGOSTO  DE  1903 


(Vide  pag.  503  do  presente  voluroe) 


O  ISr.  ^Hermenegildo  de  Mo- 
paea— Sr.  Presidente,  por  maior  que  seja 
o  roceio  quo  sempre  me  inspira  esta  tribu- 
na, nâo  posso  conservar-me  silencioso  diante 
da  critica  infundada,  feita  pelo  digno  repre- 
sentante do  Paraná,  que  nella  me  precedeu, 
sobro  o  traçado,  já,  em  parte  estudado,  da  es- 
trada de  ferro  de  Catalão  a  Cuyabá,  passando 
por  Goyaz. 

Tenhj  necessidade  de  mostrar  que  o  tra- 
çado polo  Paraná,  não  ô  tão  estratégico  como 
HQ  afigura  a  S.  Ex.,  e  que  o  traçado  por 
Goyaz  não  deve  ser  considerado,  como  afflr- 
mou.  como  siraplej  linha  do  penetração. 

Em  boa  hora,  Sr.  Presidente,  e  não  em 
má,  como  disse  S.  Ex.,  mandou  o  illustre 
marechal,  que  com  tanto  brilho  dirige  os  ne- 
j^ocios  da  Guerra,  suspender  as  obras  da  es- 
trada de  ferro  que»  por  ordem  do  seu  ante- 
cessor, estavam  sendo  feitas  no  Paraná,  e 
bem  inspirada  andou  a  Commis^ão  de  Orç  i- 
mento  dando  parecer  contrario  á  emenda 
apresentada  pelos  dignos  representantes 
desse  Estado,  autorizando  o  Poder  Executivo 
IX  continuar,  na  vigência  da  lei  do  Orça- 
mento da  Guerra  para  1904,  «  os  estudos  ne- 
cessários á  construcção  de  uma  ferro-via, 
ligando  o  Estado  do  Paraná  ao  de  Matto 
Grosso,  a  qual  será  feita  por  nraças  do  exer 
cito  sob  a  direcção  de  engenheiros  militaros, 
dentro  das  verbas  do  orçamento  relativo  ao 
pessoal  e  obras  militares.»  Em  boa  hora, 
repito,  foram  «suspensas  ostas  obras,  não  só 
porque  o  traça io  pelo  Paraná  ô  de  difflcil 
construcção  como  também  porque  não  reúne 
as  condições  necessárias  para  preencher  o 
fim  a  que  se  destina. 

Unicamente,  logo  após  a  guerra  com  o  Pa- 
raguay,  durante  a  qual  os  soffrimentospor  que 
passaram  os  nossos  bravos  soldados  e  os  pre- 
juízos soffridos  peloj  habitantes  do  Matto 
Grosso  Hzeram  resaltar  a  necessidade  desees- 
tab3lecerem  meios  rápidos  de  communicação 


com  aquello  Estado,  de  modo  a  poder  ser  el!e 
soccorrido  com  presteza,  caso  fossa  necessá- 
rio, independente  da  navegação  pelo  Prata, 
com  a  qual  não  se  podia  contar  em  caso  de 
guerra,  é  que  predominou  a  idéa  de  sua  liga- 
ção com  o  Paraiíá. 

Era  este,  no  momento,  o  traçado  de  mais 
prompta  execução  e  que  menos  dispêndio 
exigia,  porque  tinha-se  em  vista  o  aprovei- 
tamento dos  di^'e^sos  trechos  navegáveis  dos 
nos  que  fo{^nham  o  sul  de  Matto  Grosso. 

Em  um  brilhante  parecer  daio,  em  1894, 
pelo  illustrado  Senador  Chrhtiano  Ottoni, 
no  Senado,  a  uma  proposição  da  Camará 
concedendo  uma  estrada  de  ferro,  de  Anto- 
nina ou  Cananôa  ao  logar  denominado  Alegre, 
á  margem  do  S .  Lourenço,  parecer  que  tem 
servido  de  fonte  de  consulta  a  t^dos  aquelles 
que  depois  delle  teem  tratado  deste  as:iumpto 
e  ao  qual  me  referirei  mais  de  uma  vez  no 
correr  do  meu  discurso,  resume  nos  seguin- 
tes termos  os  elementos  que  influíram  no  es- 
pirito do  Governo  de  então,  levando-o  a  con- 
tractar  em  1871  com  o  Barão  de  Mauá  os  es- 
tudos de  uma  linha  férrea  entre  a  cidade  de 
Curityba  e  a  villa  de  Miranda,  estudos  estes 
começados  pelo  engenheiro  sueco  Pahlm 
e  concluídos  pelo  engenheiro  inglez  William 
Lloyd: 

«  Com  a  passagem  franca  pelo  estuário  do 
Prata  e  rioi  do  Sul  não  se  po«íia  contar  em 
caso  de  guerra  e  a  communicação  interna, 
então  conhecida,  era  desanimadora  ;  percor- 
rendo desertos,  expostos  a  ataques  dos  sel- 
vagens, as  caravanas  de  tropeiros  e  nego- 
ciantes p  irtidos  da  Capital,  viajavam  três 
mezes  e  mais  para  chegar  a  Cuyabá.  Os  ser- 
tões de  Minas  e  S .  Paulo^  que  confrontam 
cora  Goyaz  e  Matto  Grosso,  eram  quasi  des- 
conhecidos. 

Por  esse  tempo  a  Estrada  de  Ferro  de 
Santos  não  passava  de  Jundiaby  ;  a  Compa- 
nhia Paulista  construía  o  prolongamento  só- 
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monto  até  Campinas  ;  a  Mogyana  nâo  tinha 
começado  suas  operações.  A  Estrada  de  Ferro 
Central  não  transpuzera  a  Mantiqueira  ;  nâo 
existia  a  linha  do  Oeste,  que  hoje  lá  vac  de- 
mandando a  divisa  de  Minas  com  Goyaz,  nâo 
estava  concedida  a  linha  de  Sapucahy. 

Pensou-se  então  quo  conviria  uma  linha 
mixta,  ora  férrea,  ora  íiuvial,  dirigindo-se 
a  Miranda  ou  outro  ponto  próximo  á  fron- 
teira do  Paraguay,  e  pela  navegação  deste 
rio  e  do  Cuyaba  atú  á  cidade  deste  nomo. 

Em  tudo  isto  predominava  a  idr^a  estraté- 
gica e  muito  mais  o  pensamento  de  diminuir 
os  sacriflcijs  para  tornar  praticável  o  lono- 
íicio.» 

E  concluc  dizendo  quo  «  entrando  nestas 
vistas»  (3  quo  o  Govorno  contract<^ii  com  o 
barão  de  Mauã  os  estudos  do  traçado  pelo 
Paraná. 

Como  V.  Ex.  vê.  Sr.  Presidente,  o  eu 
quero  tornar  bem  saliente,  o  desejo  de  liber- 
tar quanto  antes  o  Estado  do  Matto  Grosso 
da  navegação  pelo  Prata,  a  demora  quo 
acarretaria  a  execução  do  traçado  por  Goyaz, 
pois  ter-se-hia  de  construir  nesta  direcção 
para  mais  de  2.600  kilometros,  e  a  despeza 
avultada  a  fazer-se  com  esta  construcção  em 
ópoca  em  que  não  eram  prosperas  as  finanças 
do  paiz  foram  as  jcausas  exclusivas  da  pre- 
ferencia dada  então  ao  traçado  pelo  Pa- 
'ranã. 

A'  proporção,  porém,  que  a  viação  forrea 
foi  se  desenvolvendo,  a  idéa  da  communica- 
ção  polo  Paraná  foi  sendo  abar.donada  e  co- 
meçou a  se  accentuar  a  preferencia  pelo  tra- 
çado por  Goyaz. 

A  própria  commissão  nomeada  em  1876 
pelo  Governo  e  composta  dos  eminentes  bra- 
sileiros Visconde  (ío  Rio  Branco,  Beaurepaire 
Kohan»  Francisco  Raposo,  Buarque  de  Ma- 
cedo o  Honório  Bicalho  para  indicar  a  me- 
lhor solução  do  í)roblema  de  communicaçào 
entre  esta  Capital  e  Matto  Grosso,  e  quo, 
depois  de  tor  examinado  16  traçados  diver- 
sos, opinou  ainda  por  uma  linha mixta  «uma 
secção  de  estrada  do  forro  da  Corte,  ao 
melhor  ponto  de  partida  para  a  navogação 
do  Paranapanoma ;  uma  secção  de  navegação 
dos  rios  Paraoâpanema,  Paraná,  Ivinhelraa 
e  Brilhante  até  ao  porto  das  Sete- Voltas, 
uma  estrada  ordinária  deste  porto  á  villa  de 
Miranda  e  ânalmonte  uma  secção  de  navega- 
ção do  Miranda  a  Cuyabá  >  o  fez  attendendo 
principal iB ente  ao  dispêndio  a  fazei^-so  para 
a  execução  de  tão  importànto  melhoramento, 
não  de.^conheceudn,  entretanto,  que  não  ora 
esta  a  mais  pc^rfoita  solução  dofiriitivàr  como 
verá  a  Camará  jíolos  trechos  seguintes  de 
seu  parecer  que  passo  a  ler: 

«A  população  de  Matto  Grosso  está  con- 
. centrada  (oito  décimos  delia)  alérado  meri- 
diano de  Cuyabá,  entre   os    parallelos    14^0 


16«  30*.  A  linha  para  servir  esta  popolação- 
deverá  procurar  Cuyabá.    A  mais  carta  dis- 
tancia de  Cujrabá  ao  Atlântico  FPm  ter  entre 
Santos  e  Paranaguá.  Santos  é,  eonsegnin te- 
mente,   o  porto  natural    da   província  de 
Matto  Grosso.  Estando  S.  Paulo  já  ligado  á 
Côríe  por  estrada  de  ferro,  faculta-sea  opç^ 
pelo  porto  do  Rio  de  Janeiro,  preferível  em 
todos  os  pontos  do  vista  por  ser  a  Capitai  do 
Império,  porto  e  mercado  de  primeira  ordem. 
Mas  si  parece  emproza  incompatível  com    as 
circumstancias  financeiras    do    paiz   ocI\*gI- 
mente  c  em  futuro  próximo  o  estabcJecimentu- 
de  um  systema  perfeito  de  comújcunicações 
directas  para  o  centro  mais  populosa  da  pro- 
víncia de  Matto  Grosso,    fol^,  enti-etaato,  a 
Commis^o  de  não  ter   de  chegar  á  desani- 
madora conclusão  do  que  nada  se  deva  fazer 
no  intuito  de  melhoral-as  considera  veliiient^, 
sem  prejuízo  da  mais  perfeita   solu^   de- 
finitiva. r> 

Mas,  mesmo  na  época  om  que  predommava 
a  ideado  traçado  pelo  Paraná,  em  1874,  o 
illustrado  barão  de  Melgaç  -  protestava  con- 
tra oUe  nos  seguintes  termos  :  «  E'  de  toda 
a  evidencia  que  a  linha  proposta  pelo  Sr.  vía- 
condo  de  Mauá,  além  do  ter  os  defeitos  inte- 
rentes  ás  vias  mixtas  ú  muito  mais  extensa 
doqúo  a  prolongação  de  alguma  das  estradas 
do  S.  Paulo  ou  Minas.  A  segunda  objecção  é 
que  no  caso  de  aggressao  imprevista  c^mo 
em  lbC4,  poderão  os  paraguayos  desde  \og{> 
apoJerar-se  da  linha,  com  grande  prejuiz  i  o 
perigo  para  nós.  A  terceira  e  principal  ob- 
jecção é  que  o  proâécto  considera  eomo  com- 
plemento da  estrada  a  navegação  de  Miranda 
a  Cuyabá  na  extensão  de  cerca  de  WO  i^oas» 

Entendo  que  não  se  pôde  conílar  nesta  na- 
vegação. 

A  qxperiencia  tem  mostrado  que  desde 
abril  até  novembro  nâo  alcançam  o  porto- 
desta  cidade  (Cuyabá)  os  vapores  que  se  em- 
pregam no  trafego  daqui  a  Corumbá,  mesmo 
com  calado  de  0",80,  0™,70  e  ainda  menos. 
SSo  obrigados  aparar  na  distancia  de  8,  13  o 
20  léguas,  iôí^uindo  os  passageiros  e  cargas- 
em  embarcações  movidas  a  remos  e  varas, 
não  sem  muita  demora  e  incommodo.  Na 
occasião  em  que  escrevo  (14  de  novembro)  o 
pequeno  vapor  Leocadia,  rebocando  ama 
chata  com  0"\77  de  calado,  está  parado  em 
Barranco  Alto,  distante  13  léguas  de  Cayabá 
e  estão  se  expelindo  canoas  para  aliviar  a» 
cargas.» 

Todas  estas  o'bJecçoes  oppostas  ao  traçado 
Mauá  tcem  applicação  ao  traçado  actual  do 
Sr.  mara^hãl  Malloc. 

Hoje,  rorém,  Sr.  Presidente,  os  dados  do 
problema  estão  completamente  mudados,. 
devido  ao  grando  desenvolvimento  que  toem 
ido  as  linhas  paulistas,  e  especialmente  a- 
Mogyana,  que  já  está  quasi  a  attingiv  Ca 
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•talão.  Doi8.600  kilometroa  a  coosti'uir-|^o, 
desta  Capital  a  Cuyabi  em  1871,  1.394  já 
^atão  sondo  trafegados,  concorrendo  para 
os  te  total  a  Mogyana  com  794.  Além  disso,  a 
Oostc  de  Minas  Ia  y<u3  também  em  demanda 
de  Catalão.  O  Senador   Ottoni,  no  parocor 

«a  que  já,  mo  referi,  depois  de  estudar  o  estado 
actual  de  desenvolvimento  da  viação  fçrrea, 
diz  :  «  Atô  este  ponto,  pois,  poio  conside* 
rar-se  resolvido  o  problema  da  viação  fjrrea; 
e  de  Catalão  a  Cuyabá  boas  informações 
estimam  a  distancia  em  800  kilomotros,  di- 
rigindo-so,  como  indicava  o  illustre  Barão 

•do  Melgaço,  aos  centros  mais  populosos  do 
lon/íinquo  Estado.  Em  1803,  foi  votada  pelo 
Congreáso_  Federal  uma  lei,  autorizando  a 
construcçao  desta  linha  de  Catalão  a  Cuyabá, 
e    prescrevendo   o   empi^ego    de  oflílciaes  e 

..praças do  exercito  nos  estudos  o  execução  das 
obras.» 

E,  depois  de  re(erir-se  ao  traçado  de  Pi- 
menta Bueno,  concluo  o  Senador  Ottoni  : 
«O  traçado  por  Catalão,  estando  já,  decretado 

•e  exi.í^ândo  menores  sacriAeios  do  Estado, 
porque  nessa  direcção  a  linha  por  cons.rulr 
ò  a  mais  curta,  não  parece  í  Cómmissão 
que  .se  deva  perturbar  a  acção  do  Pcd^r  Ex- 
ecutivo, mas  nos  orçamentos   annnaes  con- 

-signar  fundos  para  o  fim  da  lei.  Deste  modo 
a  Comraiflsão  considera  resolvido  o  proble- 
ma das  communicações  para  Matto  Gros-ío ; 
e  pensa  que  nenhuma  concessão   nova,   para 

-  o  mesmo  ftm,  é  necessária  nora  oppoptuna. 
A  conclusão  do  expjsto  ô  que  não  conv(?.ra 
concesíjão  alguma,  ligando  Matto  Grosso  ao 
Paranã  ;  que  deve  o  Governo  promover  ou 

•  a    consrucção    já   decreíada   de  CatalAo  a 

•Cuyabá, ou  alinha p)r  S. Aunado  Parnahyba; 
e  que.  fói'a  destas  vistas,  nada  ha  que  de- 
liberar.» 

Nem  o  plano  geral  do  viação  traçado 
polo  Governo  Provisório  em  189  ),  nem  o  dis- 
cutido em  1893  pela  Camará  contcera    Uga- 

» ção  férrea  alguma  de  Matto  Grosso  com  o 

vParaná. 

O  próprio  Congresso  Nacional,  votando  a 
lei  n.  183,  de  20  do  setembro  do  1893,  que  de- 
termina quo  o  Governo  empregará  os  oflíl- 
ciaes e  praças  do  exercito  na  Cjiissruc^ão  da 
estrada  de  ferro  de  Catalão  a  Cuyabá  e  vo- 
tando em  dous  exercícios  successivos,  créditos 
para  os  estados  desta  estrada,  estudos  que  já 

•estão  feiíos  entre  Catalão  e  Goyaz  pelo  dis- 
tincto  engenheiro  James  Mellor,  claramente 

;.manifestouse  em  favor  desta  direct  iz. 

Eu  poderia  ler  ainda  as  opiniões  de  Bueno, 
íBarão  de  Caçapava,  Marques  de  Souza, 
Torres  Neves  e  diversos  outros  distinctos 
engenheiros,todos  contrários  á  direcção  Para- 
ná ;  mas  não  o  farei  para  não  fatigar  ^  at- 
tenção  da  Can^tra. 


Passarei  agora  a  fazer  um  estudo  compa- 
rativo entre  os  dous  traçados  —  Goyaz  e 
Paraná. 

Como  me  faltem  oonhecimeiUos  ospeciaes 
da  matéria,  neste  e.>tu4o  valer-me-hoi  (las 
opiniõ^  do  illustrados  engoaUciros  militares 
c  civis. 

O  digno  representante  d  >  Paraná,  a  quem 
respondo,  fez  hontem  a  comparação  entre  o 
desenvolvimento  kilomeirico  que  teriam 
duas  vias  férreas,  parfcindo  uma  de  Santos  e 
outra  ád  Paranaguá  e  dirigi ndo-se  ambas  a 
liuanchaca,  na  Bolivia,  a  primeira  passando 
por  Goyaz  e  a  segunda  atravessando  o  Paraná, 
e  concluiu  declarando  que  havi<i  uma  g  ande 
differença  em  favor  do  traçado  pelo  Paraná. 

Não  discordo,  Sr.  Prc.údente,  mas  não  é 
de  estradas  para  a  Bolivia  que  esta'nos  tra- 
tando. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Mas  ou  en- 
carei a  estrada  como  de  ligação  entro  os  dous 
oceano.s,  o  Pacifico  c  o  Atlântico. 

O  Sr.  Hbrmexiígildo  i»e  Mora  es— Xós  esta- 
mos tratando  do  estradas  para  Matto  Grosso, 
por  Isso  V.  Bx.  deveria  ter  apresentado 
um  estudo  comparativo  do  desenvolvimento 
kilometrico  provável  quo  terá  cada  um  dos 
traçados  até  Cuyabá,  ponto  objectivo  de  am- 
bos ;  e,  como  V.  Ex.  não  o  fez,  vou  fazol-o, 
tomando  como  pontos  de  partida,  como  V.  Ex. 
o  fez.  Santos  para  a  directriz  Goyaz  o  Para- 
naguá para  a  directriz  Paraná. 

E'o  seguinte  : 

Directriz  Paraná 

Kllometros 

De  Paranaguá  a  Ponta  Grossa 301 

De  Ponta  Grossa  a  ^Miranda 1 .450 

De  Miranda  a  Cuyabá 775 

Total 2.526 

Directriz  Goyaz 

De  Santos  a  Araguary 794 

De  Araguary  a  Catalão 90 

De  Catalão  a  Goyaz 473 

Do  Goyaz  a  Cuyabá 837 

Total 2.194 


Como  V.  Ex.  vê,  Sr.  Presidente,  ha  uma 
differença  a  favor  do  traçado  por  Goyaz,  de 
332  kilometros. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— V.  Ex.  foi 
hábil,  não  ha  duvida. 

O  Sr.  Hsrmeneoildo  p£  Moraes— Ainda 
piais,  Sr.  Presidente,  si  compararmos  o du- 
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mero  de  kilometros  a  constrair,  ainda  o  tra- 
çado por  Goyaz  levará  vantagem,  como 
V.  Ex.  verá  pelo  seguinte  calculo: 

De  Ponta  Grossa  a  Miranda,  admittindo 
que  o  total  da  estrada  de  ferro  seja  igual  ao 
total  da  communicação  mixta  terrestre  e  íia 
vial  proJ3ctada  pelo  engenheiro  Lloyd,  o  que 
não  pôde  ser  muito  errado  o  de  que  pouco 
póle  differir  a  estrada  de  ferro,  teremos,  se- 
gundo diz  o  engenheiro  Emilio  Schnobr  em 
um  trabalho  ultimamente  publicado:  1.450 
kilometros.  De  Miranda  a  Cuyabá.  sorá 
impossivel  o  prolongamento  da  estrada  por 
causa  dos  pantanat^s. 

De  Araguavy  a  Cuyabá,  passando  pela  ci- 
dade do  Goyaz,  1 .400  kilometros.  ou  menos 
50  que  paio  traçado  Paraná. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Ba^^ti  exami- 
nar um  mappa  para  se  perceber  a  diíTerença 
do  desenvolvimento  dasduis  estradas. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes— Como  ? 
V»  Ex.  negará  porventura  a  veracilade  dos 
algarismos  por  mim  apresentados  i  Colhi-os 
na  obra  do  engenheiro  Schnoor,  que  acabo 
de  citar,  e  em  outros  trabalhos  de  enge- 
nheiros igualmente  diotinctos. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Devo  ponde- 
rar a  V.  Ex.  que  o  mappa  annexo  a  esse 
trabalho,  que  conheço,  purece-me  que  está 
errado. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes  —  Não 
tenho  competência  para  dizel-o,  mas  posso 
afflrmar  a  V.  Ex.,  o  daqui  a  pouco  mos- 
trarei, quo  mesmo  medidos  sobro  um  raappi 
em  linh:i  recta,  sem  dar  um:i  porcentagv>m 
para  o  desenvolvimento  de  cada  um  deíles, 
ainda  assim  ha  uma  grande  diíTorença  em 
favor  do  traçado  por  Goyaz. 

V.Ex.,  com  olhos  apaixonados,  viu,  no  tra- 
çado por  Goyaz, rios  onde  só  existem  ra.atos, 
montanhas  onde  só  exiscem  planícies,  obras 
de  arte  e  d ifficu Idades  a  vencer  onde  só  exis- 
tem condiçoeii  favoráveis  á  construcção. 

O  Sr.  Teixeira  Brandão  —  Muito  bem. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes— Em  todo 
o  traçado  por  Goyaz,  segundo  Schnoor,  som- 
mados  os  trechos  de  todas  as  serras  que  a 
estrada  terá  de  atravessar,  inclusive  a  serra 
do  Paranahyba  que  deve  ser  transposta  pela 
Mogyana,  teremos  42  kilometros  de  serra  que 
offerecem  alguma  difficuldade,  ao  passo  que 
no  traçado  pelo  Paraná  existem  para  mais 
do  300  kilometros  de  diíficil  construcção. 

Citarei  a  propósito  a  opinião  abalizada  do 
Sr.  coronel  Caetano  de  Faria,  commandante 
do  1 '  batalhão  de  engenheiros,  encarregado 
pelo  marechal  Mallet  de  proceder  aos  es- 
tudos da  estrada  pelo  Paraná,  exarada  no 


relatório  que  a  respeito  apresentou    ao  di- 
rector geral  de  engenharia. 

«  Esta  estrada,  diz  o  coronel  Caetano,  terá 
um  traçado  pesado,  pois  considerável  será.  o 
movimento  de  terras,  forçando  a  despezas 
que  vão  ser  augment sidas  pelas  obras  de  arte 
que  fe  farão  necessárias.» 

Si  V.  Ex.  se  der  ao  trabalho  de  ler  o  re- 
latório do  dlstineto  engenheiro  James  J^ellor^ 
sobre  os  estudos  a  que  procedeu  da  Estrada 
de  Catalão  a  Goyaz,  e  quizor  examinar  a 
planta  levantada  por  esse  engenheiro  a  que 
se  encontra  no  Ministério  da  Viação,  V.  Kx. 
verá  que  a  Estrada  correrá  s  jbro  immensoi 
chapadões,  como  que  talhados  pela  natareza 
para  servir  de  leito  a  uma  via  férrea,  e 
que,  ao  contrario  do  que  hontem  affirmou 
V.  Ex.,  não  corta  sinâo  um  único  affluenre 
do  Paranahyba,  de  alguma  importância,  o 
Corumbá. Do  Goyaz  a  Cuyabá  atravessará  um 
única  rio  do  importância,  o  Araguaya,  e,  a 
não  ser  a  descida  ])ara  Cuyabá  i  a  serra  do 
Cayapó,  correrá  sobre  as  planiciei  do  pla- 
nalto de  Matto  Grosso. 

O  Sr..  Carlos  Cavalca^nti— Sempre  en- 
contra alguma. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes—JÀ  ea 
tive  occasião  de  dizer  quo  no  traçado  por 
Goyaz  havia  4*2  kilometros  de  serras,  contra 
mais  de  300  do  diílicil  construcção  no  peio 
Paraná. 

Quanto  ao  ponto  de  vista  estratégico,  pas- 
sarei a  ler  á  Gamara  a  opinião  de  p^scxvs 
cora pet-^ntes,  pois  já  confessei  a  minfia  in- 
competência... 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Ao  oonírario. 
V.  Ex.  estl  dando  provas  de  muiU  eom],»c- 
tencia. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes  —  Agra- 
decido. O  illustrado  Sr.  general  Costallai, 
cheíe  do  estado  mxior  do  exercito,  respon- 
dendo á  consulta  que  por  aviso  de  23  de 
marçj  havia  sido  feita  ao  Estado  Maior  pelo 
digno  Sr.  marechal  Argollo,  que,  agindo 
com  a  prudência  e  critério  que  caracterizam 
os  seus  actos,  desejava,  untes  do  tomar  uma 
deliberação  definitiva,  ouvir  a  opinião  das 
repartições  competentes  do  seu  Ministério 
sobre  si  convinha  insistir  no  traçado  pelo  Pa- 
raná ou  resolver  a  questão  poio .  Estado  de 
Goyaz,  partindo  a  estrada  de  Catalão,  depois 
de  estudar  em  bem  elaborado  trabalho  os 
dous  traçados,  cjndue  nos  seguintes  termos: 

«  Si,  pois,  o  traçado  Paraná  não  d  aconse- 
lhável no  ponto  de  vista  em  que  nos  eoilo- 
camos,  tratando  da  fi^onteira  sul,  maior 
vantagem  não  lhe  advém  considerando  a  de 
oesto.  A  directriz  Goyaz  é  eminentemente 
estratégica,  pela  simples  consideraç^  de 
atravessar  em  toda  a  sua  exCensão  o  interior 
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do  paiz,  através  zonas  bastante  ricas,  cidades 
de  primeira  ordem  e  centros  pavoados.  Em 
ultima  analyse,  satisfazendo  restictamente 
ao  aviso  de  ?3  de  março,  diromos  :— no  con- 
fi*onto  das  duas  directrizes,  Goyaz  e  Paraná, 
cabe  áquella  a  pi*eferoncia  no  ponto  de  vista 
estratégico.» 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti  —  Respeito 
muito  a  opinião,  mas  não  estou  de  accordo 
com  ella. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes— Já  vê 
V.  Ex.  que  o  honr.\do  Sr.  Ministvj  da 
Guerra  teve  raotiv.s  do  sobra  para  mandar 
suspender  os  trabalhos:  além  da  estrada  polo 
Paraná  nâo  pos.^^uir  vantagens  do  ordem  es- 
tratégica, terá  ura  traçado  posado,  que  acar- 
retará grandes  despozas,  como  diz  o  cjrjnol 
Caetano,  e  atravessará,  ao  contrario  do  que 
se  dará  com  o  traçado  por  Guyaz,  uma  re- 
gião completamente  deserta. 

O  Sr.  CariiOS  Cavalcanti— Não  apoiado. 
V.  Ex.  está  inteiramente  equivocado  neste 
ponto.  A  zona  oeste  ou  occiJcnto  paranaense 
ó  uma  zona  muito  liabitada  o  riquíssima. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes— Não  é 
esta  a  opinião  dos  quo  tcem  cscripVj  sobre' 
os  sertões  do  I^araná. 

Do  relatório  organizado  pola  Direcção  Geral 
do  Engenharia  a  respeito,  so  concUie  que  dos 
trabalhos  roalizidos  pelo  l'»  batalhão  de  en- 
genheiros nada  se  pôde  aproveitar. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— O  caminlio,  se- 
gundo a  directriz  seguida  i)olo  batallião  de 
engenheiros,  não  foi  julgado  o  melhor.  Era 
virtude  desta  circumsfcancia,  é  que  eu  disse 
que  o  Sr.  Miais^.ro  da  Guerra  havia  orde- 
nado a  suspensão  dos  estudos,  raas. . . 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes— Ma.::,  si 
os  estudos  feisos  na  direcção  explorada,  como 
V.  Ex.  confessa»  não  podem  ser  aproveitados ; 
si  teom  de  ser  iniciados  novos  estudos  era  ou- 
tra direcção  e  era  zona  desconhecida,  por  quo 
não  se  preferir  o  traçado  por  Goyaz,  cujos 
estudos  já  estão  eai  parte  feitos  e  que  olfere- 
cem  maior  facilidade  de  execução,  além  de 
outras  vantagens  ? 

Si  não  podem  os  estudos  feitos  ser  apro- 
veitados pelas  difflculdades  que  o  terreno  of- 
fereco,  igualmente  não  podem  mais  ser  apro- 
veitadas as  estradas  abertas  para  serem  pea- 
lizadosest^^s  estudos,  Ci^mo  verá  a  Camará 
pelo  seguinte  trecho  de  Uíia  carta  a  niiín  -li- 
rigida  por  distincto  engenheiíro  que  pessoal- 
mente conheça  os  serviços  feitos  : 

«  A  pequena  o  grosseira  picada  para  car- 
gueiros, que  para  o  recanhecim3nto  fez 
aquelle  batalhão  (o  1®  de  engenheiros),  já  hoje 
se  acha  completamente  desapparecida,  pois 
a  pujança  da  vegetação,  o  forte   tecido   dos 


taquarusaus,  essa  temivel  gramínea  do  ser-> 
tão  paranaense,  já  a  tomou  inteiramente. 
Nada  se  tem  a  aproveitar.» 

O  Sr.  Alencar  Guimarães—  Es.sa  infcr- 
mação  de  quando  6  ? 

O  Sr.  HERMENP4GILD0  DE  MoRAES  —  E'  de 
agora. 

O  Sr.  Alencar  Guimarães  —  K  admi- 
rável. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes  —  De 
resto,  nenhum  inconveniente  acarretou  a 
suspenslo  dos  trabalhos,  pois  o  Governo 
aproveitou  o  material  existente,  mandando 
distribuil-o  pelas  commissões  das  estradas 
do  rodagem  em  construcç&o,  da  cidade  de 
Palmas  ao  parto  da  União  da  Vict  >ria,  o  de 
Garàpuava  á  fóz  do  Iguassú,  reforçandj  estas 
commissões  com  o  pessoal  do  batalhão. 

Desviado,  Sr.  Presidente,  complesuraento. 
do  plano  que  eu  havia  traçado, pelos  apartes, 
volto  a  hoguil-ccontinuando  a  lêr  as  opiniõ  js 
do  abalisados  compatriotas  subre  o  valor  es- 
tratégico dos  dous  traçados.  O  illustrado 
Sr.  general  Mello  Rego,  cuja  compeíencia 
não  pôde  ser  posta  em  duviia,  em  ura  estudo 
que  publicou  era  7  de  abril  de  1901,  no  Jornalr 
do  Commercio,  sobre  o  traçado  pelo  Paraná, 
assira  se  exprime :  « Cora  o  traçado  paio 
Paraná  não  se  conseguirá  no  flnal  de  contas 
si  não  a  perda  de  algumas  centenas  de  contos 
de  réis. 

Qualquer  que  seja  o  traçado  tendo  por 
pon";o  inicial  o  Paraná,  para  ir  ao  sul 
de  Matto  Grosso  era  Aquidauana,  será  di- 
nheiro obtado  fora.  > 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti—  Não  apoiado: 
dontra  esta  opinião  se  manifestarara  horaens 
da  estatura  dos  dous  Rebouças  e  do  visconde 
CO  Rio  Rranco. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes  —  Já  li  a 
opinião  da  Coramissão  presidida  pelo  vis- 
conde do  Rio  lí ranço,  cujo  parecer  elle  sub- 
screveu, e  sinto  que  V.  Ex.  não  estivosio 
presente  na  occasião. 

Continuo  a  leitura  do  artigo  do  general 
Mello  Rego: 

«  Primeiro  cumpre  examinar  si  temos  on- 
cessidade  de  uma  estrada  de  ferro  exclusi- 
vamente estratégica,  urgente,  sem  estudos 
preparatórios,  ctc;  depjis  o  traçado  de  se- 
melhante via  de  comraunicação  o  os  bene- 
ficies que  delle  tera  de  colher  Matto 
'Grosso.  Nenhum  dever  mais  imperioso 
que  o  da  defesa  de  suas  fronteiras  e  guar- 
da do  solo  da  Pátria  occorre  áá  nações. 
Dahl  as  obras  de  defesa,  as  estradas  es- 
tratégicas, a  manutenção  de  exerci tO"  per- 
manentes, acquisiçao  de  material  bellico  e 
vários   outros  sacrifícios  que   as  nações  se 
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impõem.  Na  applicaçao  desses  dispêndios, 
porém,  ha  um  critério  que  serve  ae  regu- 
lador. Bases  meios  de  defesa  meiem-se  pdlos 
de  agí^ressâo  de  que  o  vizinho,  boje  amigo  e 
anjaulia  talvez  inimigo,  póie  dispor.  Si  o 
Tizinho  é  forte  o  dispõe  do  recursos  largo 
terá  de  ser  o  preparo  para  a  defosa ;  si  fraco 
B  procura  viver  em  paz  comnosco,  Sti  nâo 
dispõe  de  força,  qual  a  necessidade  dessas 
mediias?» 

Depois  de  dar  oé  limites  sul  o  oeste  de 
Matto  Grosso,    continua    o  general    Rego: 

«  Pelo  que  respeita  ao  Paraguay,  anniqui- 
lado  depois  da  guerra,  ainda  mal  reorga- 
nizado hoje  e  pobre. . .  » 

Aqui  faz  o  ^ceneral  considerações  sobre  as 
más  finanças  do  Paraguay,  que  deixarei  de 
ler  e  continua  «...  poderá  olle  acaso  nos 
inspirar  receios  de  que  mesmo  daqui  a  50 
annos  consiga  achar- ee  em  ostado  de  aírgre- 
dir-nos  ?  Será  uma  arasaça  ás  n^^sáas  fron- 
teiras mesmo  em  futuro  roraoto  ?  Creio  que 
a  este  respeito  não  haverá  duas  opiniões. 
Não  é,  pois,  a  defesa  da  fronteira  sul,  em 
Matto  Groís:io  que  reclama  essa  estrad-i,  que 
mesmo  oxecutdda  por  praças  do  exercito  não 
acarretará  ao  Thesouro  ónus  inferior  a  IO  ou 
líímil  contos,  além  das  c^nstrucções  icces- 
sorias  imprescindiveiá  em  uma  via  estraté- 
gica. 

Si    a  fronteira  de    oe.-.to,    aberta   toda, 

sem  obras  de  defesa  que  a  garantam  contra 
uma  invasão  pus.-^ivel,  mas  nãj  provável, 
que  reclama  ssmelliantos  sacrificius  quando 
noasas  condições  tinanceir  is  são  as  que  tudoi 
sabem  ?  Ksta  estrada  t  Tininando  em  Aqui- 
dauana,  de  unde  não  pudera  aoi'  prolon-ra-ia, 
seria  inútil  para  a  defesa  da  nossa  fronieira 
Occidental;  tal  a  distancia  que  delia  fioa  e  as 
difficuldados  que  se  mettL'm  de   permeio. 

Supponhamo3,por  exemplo,  que  na  região 
banhada  pelo  Guapuró  tivéssemos  visinh^s 
irrequietos  que  tentassem  apo  .erar-so  da 
velha  sede  da  anti»^  i  capitania,  a  cidade  de 
Matto  Grosso  ou  de  Casal  vasco,  tiimusa  es- 
tancia outr'ora  florescente  c  cobiçada  pelos 
bolivianos  ou  mesmo  que  no  ca>o  de  uuia  re- 
volução no  Estado  risinho  os  revoltosos 
transpuzessem  o  rio  e  fossem  se  instai  lar  no 
forte  do  Príncipe  da  Beira,  como  em  1848. 

Que  recursos  de  defesa  poderiam  ser  de 
prompto  para  alli  enviados  do  Aquidauana, 
por  maiores  que  foss  )m  os  qu3  a,Ui  se  achas- 
sem accumulados  ? 

E  por  que  modo  ?  Quando  poderiam  che- 
gar lá  os  auxillos  reclamados  pelas  circum- 
atancias  ? 

Já  se  vê  que  a  tal  estiada  estratégica  não 
resolve  de  modo  nenhum  o  magno  problema 
da  defesa  de  nossas  fronteiras.» 

Ea  resumirei  o  final  do  artigo,  para  não 
cansar  a  atteoçio  dos  dignos  collegis  que  me 


ouvem.   Em  summa,    diz    o  general  ^  que 
Matt  j  Grosso  não  poderá  prestar  ao  5«  e  6^ 
districtos,  quando  a  oceasião  se  ofitereça,  re- 
cursos para  sua  defòsa  ;  om  primei  'o  lagar, 
porque  as  forças  de  Matto  Grosso  não  p  jdem 
ser  desviadas  sem  prí^Juizo  dos  iotere4se2?  con- 
fiados á  sua  guarda,  o  em  seguudo  p>rqne  ns 
difflculda  los  em  fazer  ir  do  S.  Luiz  de  Cáce- 
res, por  exemplo,  ou  mesmo  de  Cuyabá  una  ba- 
talhão a  Aquidauana, alíSm  da  distancia  a  qae 
esta  localidade  se  acha  daquellas.  tornariím 
ião  deinorcvda  a  chegada   dessa  força  ao  5» 
districto,  que  mais  depressa  andaria  a  que 
o  Governo  por  telegramma  mandas»  vir  da 
Bahia  ou  Pernambuco,  de  cujos  p  rtossibe-ii 
l'ara  estes  vapores  com  fi*equencia,j- 

O  Senador  Ottoni  diz  o  segui nie,  no  lomi- 
noso  parec  )r  a  que  me  tenho  referido  sòbve  u 
valor  estratégico  da  estrala  pelo  Pai-aná: 

«  Quanto  á  estrivtegia,  si  se  ationdcr  á  na- 
tureza dns  oceurrenciaspjssivei>,  que  devam 
reclamar  tal  caracter  na  eommuiiic.ição  para 
Matto  Grosso,  ha  do  se  reconhecer  que  essa 
couimunicação  devo  sUisHizer  a  ti*e3  oon- 
diçõGS  : 

1*^,  partir  da  Capital  Fji?r;-l  ; 

2»,  sor  independent)  de  qualquer  irajct > 
marítimo,  que  cm  cas>  áe  guerni  ext*írna 
póie  ser  interrompido  ; 

3',  loj.ir-so  o  mais  longo  pjssiveí  d:is  fiva- 
Toiras  que  podem  ser  ameaçadas. 

Será  sem  duvida  proforivel,  embora  maií 
extensa,  a  linha  que  preencher  as  u^es  cm- 
diçoos  mencionadas  :  c  a  nenhuma  delia» 
satisfaz  a  proposição  da  Gamara.  E  nem  ga- 
rante a  coínnmnicação  até  Cuya*)ã,  que  li- 
caria  dependente  de  exíensa  navega  ão  âa- 
vial  (30)  kilometros.  dizem  os  próprios  pa- 
licionai-ios),  navegação  diíficii,  insufficiento 
e  muitas  vezes  interrompida.» 

Ora,  é  fOr.i  de  duvida  que  estas  i>oiiiera- 
çõos  applicam-S6  perfeitamente  á  eòirala 
om  questão. 

i:'  .e  indeclinável  necessidade  a  ligação  da 
Capital  Federal,  centro  do  todos  os  recursos 
e  onde  reside  a  alta  administração  da  Re- 
publica, com  os  Estados.  O  traçado  por 
Goyaz  offereco  incontestável  vantagem  neste 
pontj,  pois  li^^ará  a  futura  Capil^il  ^dla 
estrada  d  3  ferro  a  Cuyabá  o  S.  Paulo  c  con- 
sequentemente aos  Estados  do  Sul.  o  o  Pará 
e  Amazonas  pela  navegação  do  Aí^g^^y*^- 

«A  conveniência,  aniçs  neoessidaie,  diz  o 
Senador  Ottoni,  de  partir  a  e^ítrada  da  Ca- 
pitai, to/nar-se-hà  mais  saliente  no  ftxturo, 
realizada  a  mudança  decretada  pela  Consti- 
tuição. 

Collocada  a  Capital   no   planalto  ôéutrali . 
que  nãj  poderá  deixar  de  ligai'-so  á  rede  das 
princlpaes   linhas    férreas   da    Republica, 
quaesquer  providencias   a  expedir  a  Matto- 
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Grosso  seguirão  o  mais  curto  camiuho  pela 
capital  de  Goyaz. 

ImagiQ0<ae  as  delongas  que  resultariam  da 
necessidade  de  partir  daquelle  longínquo 
intjrior,  procurar  o  Rio  de  Janeiro,  o  port» 
de  Cananéa  e  depois  do  1 .500  kllometi»os  de 
via  férrea  ter  ainda  deante  de  si  300  kilo- 
metros  de  navegação  difflcil  para  chegar  a 
Cuyabâ.  Difllculdades  quo  quasi  assumem  o 
caracter  de  impossibilidade.» 

O  próprio  Sr.  general  Mello  Rcíío,  quo 
também  é  infenso  ao  traçado  por  Gjyaz, 
assim  se  exprime  em  uma  das  suas  publi- 
cações, tratando  deste  traçado : 

«Voltando  ao  traçado  por  Catalão,  força  é 
reconhecer  que  elle  tem  em  seu  favor  um 
argumento  de  valor  politico.  xV  linha,  p^en^ 
dendo-se  por  um  ramal  á  futura  capital, 
ligará  Cuyabd  a  esta,  commun  içando -se 
ambas  directamente,  com  mais  facilid  \de  o 
rapidez  do  quo  por  Saa^Auna. 

£Jonaidorada  a  questão  só  sob  este  ponto  de 
vista,  não  ha  duvida  que  assim  melhor  ser- 
vidos afiarão  09  interesses  da  administração.» 

A  estrada  pelo  Paraná,  correndo  perto  á 
^onteirii  paraguaya,  está  sujo.ta,em  caso  de 
guerra,  a  um  go!i)e  de  mão  dos  inimigos. 
E  neste  ponto  aprovei so  a  oppurtunldado 
para  contestar  a  affirmação  feita  hontem 
pelo  honrado  representante  pelo  Paraná,  de 
que  a  eí« traia  polo  traçado  í^araná  passaria 
■a  50  léguas,  na  sua  menor  distancia,  áx  fron- 
teira do  Paraguay. 

O  engenheiro  Schnoor,  na  sua  Memoria  do 
Projecto  de  Estrada  de  Ferro  a  Matto  Grosso 
e  F)*onieira  da  Boiivic,  já  por  mim  citid.v, 
diz,  trauindo  das  vantagens  estratégicas  da 
estra-la  pelo  Paraná: 

«  Vantagens  estratégicas  —  Eitas  sao  mais 
propriamente  no..?ativas.  Approxima-sí  na 
bocca  do  Ivaliy  a  120  kiloraetros  (20  léguas) 
e  nas  cabeceiraís- do  rio  Briíhinlo  a  85  (14 
léguas)  da  fronteira  paraguay .\,  apre.^en- 
taudo-se  fraco  nos  400  a  ^^00  ki  lo  metros  de 
seu  percurso,  em  que  se  approxima  da  fron- 
teira paraguaya,  como  se  acha  já  consignado 
no  relatório  da  commissão  do  pl;mo  do  Viavão 
Geral  em  18'Ji). 

A  isso  devemos  juntar  a  f^ilta  de  ligação 
directa  por  estrada  de  ferro  ao  Rio  de  Jar 
nelro^  que  se  acha  projectada,  mas  p6de 
levar  muitos annos  a  reaiizar-se.  > 

No  caso  de  uma  guerra,  por  exemplo,  com 
a  Argentina,  que  6  a  nação  que  mais  rocoios 
pôde  Ul^s  causar  no  sul,  os  adversários  atra- 
vessando o  Paraguay  sem  qae  este  pudesse 
garantir  seu  de^er  de  poteacia  neutra,  viriam 
cortar  a  liiriía  de  communicaçáo  no  Ivinhei* 
ma  ou  BriUiante,  úcanio  de  posse  do  trecho 
entre  o  rio  Paraná  e  Miranda,  resultando 
.dah)  para  elles  a  dupla  vantagem  de  asse- 
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nhorear-se  de  Matto  Grosso,  que,  á  falta  do 
ligação  o  recursos>  não  poderia  resistir  por 
longo  tempo  o  adquirir  um  rápido  meio  do 
transporte  para  o  interior  do  Paraná.  Esta 
hypothese  via-a  figurada  em  bom  elaborado 
estuio  sobre  a  directriz  Paraná. 

Neste  pont)  aioda,  Sr.  Presidente,  é  in- 
conteiJtavcl  a  superioridade  do  traçado  por 
Goyaz,  que  ao  abrigo  de  surpresas  ligará, 
pelo  interior  do  p:iiz,  Matto  Grosso  a  esta  ou 
á  futura  Capital  da  Republica. 

Pouparei  â  Camará  o  supplicio  do  ouvir  a 
leitura  de  mais  aliumas  opiniões  sobro  este 
ponto,  para  passar  a  outras  considerações. 

Nas  estradas  estratégicas  deve- se  ter  muito 
em  conta  a  rapidez  das  communicações. 

O  terapj  ô  factor  preponderante,  <iuando  se 
coDcebsm  planos  estratégicos  c  so  os  poeia 
em  execução. 

.No  emprego  c  desenvolvimento  dos  pro- 
cessos tácticos,  sua  apreciação  é  tão  impor- 
tante, diz  um  illustrado  militarem  meditado 
relatório  que  me  veiu  ás  mãos,  e  do  onde  ex- 
trahi  o  calculo  quo  vju  ler  á  Camará,  quo 
não  raro  dello  tem  dependido  a  sorte  de  uma 
bat  ilha,  quiçá  de  uma  campanha.  Convém, 
pois,  pela  comparacfío  da  extensão  dos  dous 
traçados,  vori fie  irmos  qual  o  que  olTerece 
maior  faciliiiuíle  de  transporto,  polo  menos 
quinto  ao  tempo. 

Toraao.lo-se  como  centro  de  recursos  para 
remessa  do  abastecimento  de  tropas  a  capital 
da  Ropul)lic'i  e  como  objectivo  Cuyabá,  tere- 
mos: do  Rio  a  Paran  iguá. . . 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— V.  Ex.  dá  li- 
cenva  para  um  aparíe  ? 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes— Sim,  mas 
lastimo  quo  V.  Ex,  interrompa  neste  mo- 
mento a  leitura  que  estou  fa/.endo. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti— Perdão  ;  mas 
tem  cabimento  agora.  Comj  V.  Ex.  está  loudo, 
não  ha  in;errupi;ão.  A  Capital  Federal  não 
ó  nem  pó  ic  bcr  o  único  centro  de  recursos... 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes — Mas  é 
o  priíicipal  e  Cuyaliá  e  não  Aquidauana  deve 
ser  consider.ula  como  centro  de  operações 
no  Estado  de  Matto  Grosso  pela  sua  poiiçao 
central  o  de  accessodifficil.  Demais,  trata-se 
aqui  de  uma  hypothese. 

Contimlo  : 

Directriz  Paraná 

Ki  loureiros 

Do  Rio  a  Paranaguá  (navegação). . .  625 

De  Paranaguá  a  Curityba 80 

De  Curityba  a  Guarapuava 205 

Da  Guarapuava  ao  ponto  A  do  Ivahy  325 
Deste  ponto  A  seguindo  pelo  Ivinhel- 

ma  e  Brilhante  até  Sete  Voltas, , ,  330 
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De  Sete  Voltas  a  Miranda 225 

De  Miranda  a  Cuyabà  (navegação). ..        594 

Total 2.385 

Directriz  Goyaz 

Kilometros 

Do  Rio  a  S.   Paulo 390 

De  S.  Paulo  a  Riboirâo  Preto :^00 

De  Ribeirão  Preto  a  Araguary 305 

De  Ai\aí;uapy  a  Catalão 75 

Do  Catalão  a  Goyaz 330 

De  Goyaz  a  Cuyabá 665 

Total 2.065 

Estas  distancias  foram  medidas  om  linha 
recta  de  ponto  a  ponto  no  mappa  do  Dr.  Ser- 
zedello  Corrêa. 

Si  fosse  dada  uma  pjrcentagem  para  o 
desenvolvimento  das  linhas,  choí?ariamoí  a 
resultado  divei*so  quanto  ajs  algarismos, 
mas  seria  sempre  guardada  a  propjrçâo. 

Admittindo  para  ambas  as  linhas  férreas 
iguaes  velocidades,  o  sondo  250  kil'-. metros 
úteis  vencidos  ein  10  horas  ;  ainda  mais: 
admittindo  qu3,  tanto  na  navegação  fluvial 
como  n^  raaritima  a  marcha  média  seja  de 
sete  milhas  por  hora,  fazem-se  precisos  para 
ir  do  Rio  a  Cuyabá  82  1/2  horas— via  Goyaz 
e  119  e  1/2  por  agua  o  33  1/2  por  terr.i,  ou 
ura  total  de  153  horas -via  Paranil. 

O  accrescirao  de  70  horas  e  meia  roprosonta 
um  atrazo  de  quaâ  três  dias  no  transporte 
pelo  sul. 

Sabemos  quanto  isto  poderii  influir  nos 
planos  de  campanha,  principalmonto  sobre  a 
concentração  e  mobilização  de  forças. 

Nos  systemas  de  transportes  considerados 
é  preciso  attender  pelo  monos  ás  paradas  in- 
dispensáveis ás  baldeações  o  para  tomar 
combustível. 

Na  directriz  Goyaz  seria  po^sivel  embarcar 
no  Rio,  baldear  em  Campinas  o  ir  atô 
Cuyabá. 

Na  directriz  Paraná  seis  baldeações  se  im- 
põem, com  todos  os  inconvenientes  de  seme- 
lhante serviço,  sobretudo  tratando-se  de  ma- 
terial pesado. 

E'  llcito,admittir  que  se  possa  levar  a 
Cuyabá,  via  Goyaz,  um  trem  de  tropas  e  pe 
trechos  bellicos  em  oit3  dias,  suppondo  a 
capacidade  de  trafego  da  forro- via  de  dez 
trens  diários  para  o  serviço  de  mobilização, 
transportando  cada  trem  500  homens,  vi- 
veres e  munições  correspondentes ;  no  fim  de 
onze  dias  concentraríamos  20.000  homens 
em  Cuyabá. 

As  embarcações  empregadas  na  navegação 
de  Pios  sinuosos,  pouco  largos  e  profundos, 
offerocem  escassa  tonelag»^ra,  e  si,  era  igual- 


dade de  capacidade  de  transporte,  o  doar 
20.000  homens  se  faria  pelo  Paraná  om 
21  dias.  Imagine-se  com  as  diíficuidades  ex— 
postas  quantos  não  se  tornariam  precisos  ! 
Dous  mezes,  talvez. 

Posta  de  lado  a  questão  de  rapidez,  o  per- 
curso Paraná  ó  um  percurso  mixto  e  de^ 
longo  curso,  o  que  o   defino  perfeitamente. 

Si  em  vez  de  Cuyabá  tomássemos  Coramhák 
como  ponto  objectivo,  o  t  ^açido  Paraná 
perderia  4l0kilometros''de  navtígaçao.  que 
passariam  ao  de  Goyaz,  havendo  ainda  assim, 
a  differençaeníre  os  dous  de  6  i/2  ho/as. 

ApezaV,Sr.  Presidente,  do  nobre  Deputado 
pelo  Paraná  ter  dito  cm  seu  discurso,  qu& 
tratando-se  do  orçamento  da  guerra,  se  de- 
veria ('.Ncutir  aqui  somente  o  valor  estra- 
tégico dos  dous  traçados,  cu  não  posso  fur- 
tar-me  ao  de^cj  j  de  encaral-03  também  pela 
lado  comraorcial  e  económico. 

«  E  cumpre  ainda  notar,  diz  o  Senador  Ot- 
íioni  no  parecer  já  por  mim  tantas  vezei  ci- 
tado, que  no  caso  actual  é  da  maior  conve- 
niência não  feejaa  linha  bim pie  emente  estra- 
tégica, mas  lambem,  quanto  possível,  ocj- 
nomica  ecommercial,  procurando  as  regiões^ 
de  monos  escassa  população  e  maior  produ- 
cção.  Quanto  maior  p«pulação  for  servida, 
maior  somma  de  interesses  consultados,  mais 
serviços  prestivrá  a  lirtha  projectada  â  admi- 
nistração publica.» 

O  traçado  por  Goyaz  cortará  em  Matto 
Grosso  a  sua  zona  maia  povoada  o  por  isso 
indicada  pelo  Barão  di  Melgaço  como  de- 
vendo ser  o  obj  ctivo  da  vi  v  ferroa  que  li- 
gasse a  Capital  do  Império  a  Matto  Grosso. 

Diz  o  Barão  de  Melgaço  :  « LanQ:\ndo  os 
olhos  sobre  a  carta  da  provinda,  vê-se  que  o 
quadrilátero  formado  pelos  parallelos  U«  e 
16O-30'  o  os  meridianos  de  ôS»  e  60°  (O.  de 
Pariz)  comprahende  as  cidades  de  Cuyabá, 
PoconôeS.  Luiz  do  Cáceres  (Villa  Maria), 
as  vi  lias  do  Diamantino  e  Rosário,  as  fre- 
guezias  de  S.  Gonçalo,  Santo  António,  Livra- 
mento, Guia,  Brotas  e  Chapadas.  A  respe- 
ctiva população,  segundo  o  recenseamento  de 
1872,  abrange  oito  décimos  da  população 
total  da  província.  O  dito  quadrilátero,  que 
para  abreviar  chamarei  território  cuyabano, 
deve  ser,  a  meu  ver,  inquestionavelmente  o 
objectivo  da  via  de  comraunicação  a  que 
alludi,  isto  é,  repito,  entre  a  capital  do  Irar 
perio  e  a  província  de  Matto  Grosso.» 

Em  Goyaz  também,  Sr.  Presidente,  cor- 
tará esta,  uma  zona  conhecida  e  povoada, 
onde  existem  diversas  cidades,  onde  já  a 
agricultura  se  acha  desenvolvida,  aguardan- 
do apenas  a  facilidade  de  transporte  para 
sua  maior  expansão  productora. 

O  desenvolvimento  commercial  que  a  faci- 
lidade de  communicação  forçosamente  acar- 
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retiirá,  e  o  inoremeato  que  terá  a  agricul- 
tura, garantirão,  tão  logo  seja  a ostradxcon- 
struida,  a  sua  manutenção. 

No  traçado  pelo  Paraná.,  a  estrada  cortará 
uma  zona  completamente  deserta,  inculta, 
sem  um  único  centro  populoso. 

Ao  passo  que,  como  acabei  de  dizsr,  no 
traçado  Goyaz,  a  estrada  deslizará  em  uma 
zona  bordada  pjr  âorescent39  cidades  ;  no 
traçado  pelo  Estado  do  Paraná,  o  seu  digno 
repi'esentante,  apenas  lembra  a  possibilidade 
aventada  por  Lloyd  da  fundação  de  uma 
grande  cidade  nas  macgons,  creio  que  do 
rio  Paraná. 

Dada  a  hypothese  que,  depois  do  avan- 
çados os  trabalhoí*  de  construcção,  o  Governo 
se  veja,  por  uma  circumstancia  qualquer, 
obrigado  a  suspendol-os,  no  traçad)  por 
Goyaz,  em  qualquor  ponto  em  que  fossem 
suspeosos,  a  estrada  Oitaria  b3m,  e  encon- 
traria element  s  para  niantor-se;  no  traçado 
pslo  Paraná  estacionaria  no  dííserto,  sem 
elementos  do  espécie  alguma. 

Não  é  somente  depois  da  decretação  da 
mudança  da  Capital  Federal  para  o  planalto 
central,  que  se  co<íita  do  traçado  por  Goyaz, 
como  affirmouS.  Ex. 

Desde  os  tempos  do  Imp&rio  já  se  reco- 
nhecia o  valor  deste  traçado. 

O  conselheiro  Rodrigo  Silva,  propondo 
cm  seu  relatório,  apresentado  ao  Parlamento 
em  1887,  o  prolongamento  da  Mogyana  até 
Jurupensem,  já  fazia  sobresahir  uma  das 
grandes  vantagens  deste  tiuçado:  a  ligaç\o 
do  norte  ao  sul. 

Diz  o  conselheiro  Rodrigo  Silva:  «  Essa 
linha,  cuja  oxten.^ão  pouco  excederá  do  300 
kilometros,  communicaria  a  Capital  do  Impé- 
rio, não  só  com  a  província  de  Goyaz,  mas 
também  com  a  do  Pará  e  outras  do  norte, 
pois  terminaria  onde  deve  findar  o  serviço, 
já  contracta io,  de  navegação  po  •  vapor  nos 
rios  Tocanting,  Araguaya  e  Vermelho. 

A  projectada  estrada  de  Alcobaça,  ligando 
o  baixo  ao  alto  Tocantins,  estabeleceria  com- 
municação  da  Corte  até  a  cidade  de  Belém, 
capital  da  província  do  Pará,  por  linha 
mixta  de  navegação  fluvial  e  de  estrada  de 
ferro.» 

Incontestavelmente,  Sr.  Presidente,  a  linha 
de  Goyaz,  omittindo  ramaes  para  um  e 
outro  lado,  será  o  tronco,  a  artéria  prin- 
cipal, a  base  da  viação  interna  do  paiz. 

No  relatório  apresentado  pelo  conselheiro 
Rodrigo  Silva,  que  acabo  de  citar,  delineou 
elleo  plano  da  ligação  do  sul  de  Matto 
Grosso  pela  seguinte  forma: 

«Terminando  em  Botacatú  a  linha  da 
Companhia  Sorocabana  e  carecendo  esta  de 
meios  de  prolongal-a  $em  auxilio   do  Go- 


verno, penso  que  deveria  o  Estado  mandar 
nroceder  a  estudos  para  a  construcção  de  via 
férrea  que,  da  cidale  de  Botucatú,  se  diri- 
gisse pelos  valles  dos  rios  Pardo  e  Paraná- 
panema  á  sua  confluência  com  o  Tibagy,  de 
onde  se  presta  aquelle  rio,  mediante  melho- 
ramentos de  pouoo  custo,  á  navegação  re- 
gular por  vapjr,  na  extensão  de  192  kilo- 
metros até  á  sua  foz  no  Paraná.  Prestam-se 
também  á  navegação,  esse  rio,  o  Ivioheima- 
e  o  Brilhante  até  o  porto  de  Santa  Rosalina, 
ce/ca  de  690  kilometros  da  foz  do  Tibagy, 
S3gundo  as  exploraçõas  feitas  pelos  enge- 
nheiros Kellers.  Do  porto  de  Santa  Rosalina 
ao  de  Nioac,  no  Mondego,  contam-so  cerca 
de  130  kilometros,  começando  neste  porto  a. 
navegação  regular  dosse  rio,  que  passa  na 
villi  de  Miranda,  collocaia  a  ISO  kilometros 
de  Nioac  e  ligada  á  capitai  de  Matto  Grosso, 
pjr  via  íluvial.  Assim,  cora  a  construcção 
de  duas  vias  férreas,  um  \  de  Botucatú  a 
Tibagy,  com  cerca  de  350  kilometros  e  outra, 
de  130,  de  Santa  Rosalina  a  Nioac,  commu- 
nicar-se-ha  a  Capital  do  Império  com  a 
parto  meridional  da  provinda  do  Matto- 
Grosso.» 

A  concessão  do  trecho  entre  Botucatú  e  a 
foz  do  Tibagy,  no  Paranapanema,  foi  feita  á 
Companhia  Sorocabana  pelo  conselheiro  An- 
tónio Prado,  quando  pela  ultima  vez  occupou 
a  pasta  da  Agricultura,  e  esta  estrada  já  leva. 
os  seus  trilhos  muito  além  de  Cerqueira  Cé- 
sar e  dentro  em  breve  attingirá  o  seu  ponto 
terminal . 

Qualquer  importância  commercial,  pois^ 
que  p>r  acaso  se  pretendesse  emprestar  ao- 
traçado  pelo  Paraná,  desapparecerá  dentro 
era  breve,  com  a  ligação  do  sul  de  Matto- 
Grosso  a  São  Paulo,  pelo  traçado  esboçado 
pelo  conselheiro  Rodrigo  Silva. 

Concluiu  o  digno  representante  pelo  Para 
ná  a  sua  critica  sobre  o  traçado  por  Goyaz,. 
dizendo  que,  si  não  estivesse  Intimamente 
convenci  lo  de  que  o  traçado  pelo  Paraná  era 
o  preferível,  optaria  pelo  de  SanfAnna,  por- 
que incontestavelmente  o  Estado  dj  S.  Paulo- 
é  muito  mais  rico  que  o  de  Goyaz. 

De  que  espécie  de  riqueza  quiz  fallar 
S.  Ex.  '{ 

Nenhum  Estado  se  avantaja  ao  de  Goyaz. 
om  riquezas  naturacs. 

Da  mineralogia,escrevia  em  1862  o  iilustre 
Sr.  Alencastre:  «  A  riqueza  mineralógica  da 
província  de  Goyaz  não  é  assumpto  para  ser 
trat:ido  perfunctoriamento.  Esta  província, 
contém  em  seu  seio  um  tratado  completo  de 
mineralogia  e  tão  pródiga  é  a  sua  riqueza 
que  bem  pôde  se  dizer—uma  vasta  mina  de 
ouro,  de  pedras  e  motaes  preciosos.  No  leito 
dos  rios,  nos  campos,  nas  mvttas  e  nos  val- 
les, por  toda  a  parto  onde  o  viajante  dirige 
os  seus  passos,  encontra  na  super/icie  da^ 
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terra  os  vestígios  da  prodigiosa  riqueza  que 
•ella  contém  em  seu  seio. 

O  não  menos  iUuôtre  Dr.  Leifce  de  Moraes, 
em  relatório  de    1882,  confirma  estes  con- 
•  c9itos  de  Alencastre,  assim  como  os  confir- 
mara todas  os  mineralogistas  que  teem  vi- 
sitado o  Estado. 

Quanto  á,  uberdade  do  solo,  ô  tamanha,  diz 
um  illustre  jornalista  em  um  bello  estudo 
sobre  o  Estado  de  Goyaz,  publicado  em  ura 
dos  jjrnaes  que  se  editam  na  p  ospora  cidade 
•de  Uberaba,  Minas,  eque  casualmente  tenho 
em  mãos,  que  a  despeito  da  exploração  ru- 
dimentar, da  falta  de  instrimientos  agricolas, 
&'e  obteem  resultados  maravilhnsjs. 

<  O  trigo,  que  na  Kuropa  dá  80  %,  choga  a 
dar  alli  70  %;  o  railho  dá  '250  por  1;  o  feijão 
produz  na  razão  de  180  por  1,  e  o  arroz 
chega  a  dar  480  a  500. 

Um  hectare  plantado  de  canna  produz  de 
80  a  100.000  kilos  de  assucar  ;  plantado  de 
café  (918  pés  por  hectare)  produz  era  terras 
inferiores  1.285  kilos  e  ora  terras  superiores 
2.000;  plantado  de  algodão  (4  600  p(^s  por 
hect(vre)  dá  2.165  ;  plantado  de  furao  (lO.oOO 
pés)  dá  l.JíOO  kilos. 

Cora  relação  á  mandioca,  póie-se  plantai* 
em  uma  área  do  220raetros  era  quadra  4.000 
pés,   que  produzem  36.720  kiloj  do  tapioca. 

A  sua  vegetaí;ão  é  prodigios'\,  continua  o 
citado  jornalista,  na  iraraensa  zona  floiestal 
que  possue  encontrara-se  as  madeiras  raais 
preciosas  e  raras  do  Brazil:  jacarandá,  acapii, 
vinhatico,  páo  Brazil,  peroba,  páo  setira, 
canella,  curaarii,  páo  branco,  cedro,  aroeira, 
violeta,  iraburana,  jatahy,  angico,  angelira 
e  muitas  outras  ;  enconiram-se  tarabera  di- 
Tersas  plantas  medicinaes,  oleosas,  toxtis, 
fructiferas,  tinturiaes,  aromáticas,  resinosas 
ogommosas. 

O   reino    aniraal  é  riquíssimo.  Além  das 
espécies  domesticas,  ha  uma  esp.mtosa  quan- 
tidíide  de  maramiferos— luntrai?,  capivaras, 
pacas,  cotias,  antas  e  faz  uma  enorrao  enu 
meração  iie  aniraaes. 

Na  classe  das  avos  encratramse:  jacu, 
mutum,  narabii,  perdiz,  codorniz,  pombas- 
capoeiras,  ómas,  jacamin,  pavão,  garças, 
jaburus,  jassanan,  marreco,  ganso,  cysne, 
pelicano,  uma  infinidade  de  pássaros  de  va- 
riegadas cores,  e  na  classe  dos  reptis,  jacarés, 
tartarugas,  sucuris,  etc,  etc, 

E  concluo  em  um  transporte  de  enthu- 
siasmo : 

«  E*  tamanha  a  sublimidade  da  vastidão 
immensa  dos  seus  campos,  atopetados  de  mi 


Qosaceas  variadas,  e  da  solidão  profunda  de 
suas  âorestas  virgens,  composta»  de  errores 
seculares  e  gijrantescas,  onie  se  exeeata  a 
divina  symphonia  regida  pela  natureza,  que, 
ao  admlral-as,  se  sente  a  alma  pr^a  de  uma 
oommjção  religiosa  e  Instincti vãmente  (w 
lábios  pronunciam— Ape,  nakira  inaier  !  » 

Já  vê,  pois,  o  nobre  Deputado  que  ainda 
neste  ponto  foi  injusto. 

A  amenidade  do  cl. mi,  a  fertilidade  áo 
solo,  a  regularidade  das  estações  fkrão  de 
Goyaz,  no  futuro,  o  celleiro  do  Brazil. 

Vou  terminar,  Sr.  Presidente,  reservaado- 
rao  para  quando  se  discutir  o  orçamento  da 
Viação,  era  justificação  de  uma  emenda  que, 
era  cumpriraento  do  disposto  na  lei  de  20  de 
setembro  de  1893,  meus  companheiros  de  re- 
presoutação  e  eu  aprescnuremos.  conceden- 
do credito  para,  caso  o  Governo  queira  ini- 
ciar a  construcção  da  Estrala  de  Catalão  a 
Cuyabá,  gratificar  os  olflciaes  e  praças  que 
furem  empregados  nesta  grande  obra,  que 
constituo  a  maior  aspiração  de  meus  conter- 
râneos, e  que  será  o  inicio  da  grandeza  do 
meu  Estado,  voltar  novamente  a  este  assum- 
pto. 

Julgo  tfir  conseguido  demonstrar,  com  as 
considerações  dcspretonciosas  que  acabo  de 
fazer,  expostas  sera  a  ord^m  que  seria  para 
Jes('jar  e  despidas  de  ele-iancia  de  forma, 
que  a  estrada  por  Goyaz  não  é  uma  simples 
linha  de  penetração  o  que  a  estrada  pelo  Pa- 
raná nào  tera  o  valor  que  lhe  atíribaia  o 
nobre  Deputado  a  quera  respondo. 

Ao  contrario,  sob  qualquor  que  seja  o 
ponto  de  vi<ta  deba  ixo  do  qual  o  encaremos, 
o  traçado  por  G^yaz  oílorece  vantagens  in- 
cjnteátaveis  sobre  o  pelo  Paraná. 

Antes  de  mo  retirar  desta  tribuna  cumpre- 
em  agradecer  a  benevolência  com  que  me 
ouviram  os  dii^nos  cjllogas,  o  aos  i^epre- 
sentantes  do  Paraná,  a  quem  me  prendera 
laços  de  verdadeira  estima  o  sympathia, 
peço  que  não  vejam  nas  minhas  considerações 
má  vontade  para  com  o  seu  Estado... 

O  Sr.  Alencar  Guimarães— V.  Ex.  está 
cumprindo  seu  dever  como  representante  de 
Goyaz, 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Mora.es— ...pois 
foram  dictadas  unicamente  pelo  desejo  de 
bem  servir  aos  interesses  do  pai2.  Tenho 
dito.  (Muito  bem  \  muito  bem,  O  orador  é 
comprimentado .) 
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DISCURSO  PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  DE  ai    DE  AGOSTO  DE  1903 


(ViJe  pig.  520  do  presente  volume) 


O  Sr.  Ang^elo  ÍVotO  (/xira  cnccmi- 
ft har  a  votaçfío)  —Duas  palavras,  &r.  Prc- 
sJMtonto,  em  deíena  da  emenda  quf>  v/ie  ser 
votada,  por  mina  apresentada  ao  projecto 
n.  145,  de  IWS,  íoncodeado  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  ao  Sr.  Augasto  Mo- 
reno de  Alagão,  amanuense  da  seciMtaila 
do  Tribunal  Civil  e  Criminal. 

A  rainha  emenda  mmda  dar  a  licença  com 
todos  os  voncimentos,  isto  (3,  nas  mesmas 
condições  da  qae  foi  concedida,  no  anno 
passado,  pelo  Poder  Legislativo,  ao  empre- 
gado em  queflrião. 

Já  sabe  a  Camará  que  a  CommiSisão  de 
Petições  e  Poderes  deu  parecer  favorável, 
opinando,  porôra,  a  Commisão  de  Orça- 
mento pala  sua  rejeição.  Encaminhando  a 
votação,  direi  que  a  honrada  Co  iimissão  de 
Petições  e  Poderes  acceitou  a  ininlia  emenda 
porque  teve  a  respeito  do  pedido  do  ama- 
nuense Moreno  de  Alagão  as  melhores  infor- 
mações prestadas  offlcialmente  pelos  Exm. 
Srs.  Ministro  da  Justiça  e  presidente  do  Tri- 
bunal Civil  e  Criminal. 

Trata-89  realmente  de  um  empregado 
digno,  que,  durante  o  tempo  em  que  gosou  | 


saúde,  foi  um  excellentc  auxiliar  dó  sua  re- 
partição, assíduo  e  d  dicado  aos  trabalhos^ 
de  seu  cargo,  servindo  a  contento  de  seus 
superiores  e  merecendo  de  todos  os  mais 
francos  elogios  pola  sua  boa  conducía,  dedi- 
cação e  probidade  sempre  reveladas  no  ser- 
viço publico. 

Seriamente  enfermo,  quasi  cógo,  sem  re- 
cursos aUoluUimonte  para  o  tratamento  de 
sua  -saúde,  com  o  rigor  quo  a  sua  grave  mo- 
léstia reclama,  ô  jusoificavel  que,  nu.',te  caso, 
a  Camará  S(ga  bonevula  para  com  o  Sr.  Mo- 
reno d  í  Alagão,  concedendo  o  que  pede  em  seu 
bem  informado  roquorimonto  dirigido  ao 
Conírresso  Nacional.  {Ap nados,) 

São  minguados  os  seus  vencimentos,  não 
chegam  a  200$  monsaes,  devendo  lembrar- 
se  os  Srs.  Deputados  da  circumstancia  de 
que  se  trata  de  um  empregado  que  ftcou 
inútil  i.sado  no  serviço  publico,  portanto, digno 
de  uma  excepção  da  Camará.. 

Nestas  condições,  eu  peço,   confiante  na 
benevolência  doá  meus  illustres  collegas,  a- 
approvação  da  minha  emenda,  de  accordo 
Com  o  parocer  da  honrada   Commissáo  de 
Petições  e  Poderes.  (Apoiafíos;  muito  bem,) 


DISCURSO  PRONUNXIADO   NA  SESSÃO  DE  31  DE  AGOSTO  DE  1903 


(Vide  i>ag.  521  do  presenlo  volume) 


O  Sr.    I^indoiplxo  Caetano  — 

Sr.  Presidente,  na  2*  discus.^ão  deste  pro- 
jecto neguei -lhe  o  meu  voto,  apezar  da  pro- 
messa de  que.  na  3*  discussão,  seria  modifi- 
cado, o  penso  ter  procedido  muitj  bem, 
porque  o  substitutivo  ora  em  discussão  traz 
os  mesmos  ónus  e  as  mesmas  diíQculdades 
para  a  industria  pastoril  e,  principalmento, 
para  aquella  da  zona  que  im mediatamente 
represento  nesta  Casa. 

Sinto,  Sr.  Presidente,  op*por-me  ao  pro- 
jc^cto  elaborado  pelo  meu  illustre  ooilega  e 
.  companheiro  de  representação,  o  Sr.  Dr. 
Pádua  Rezende,  um  daquolles  que  mais  in- 
teresse tem  temido  pelo  melhoramento  da 
industria  pastoril,  já  da  tribuna  desta  Ca- 
mará, advogando  seus  interesses,  já  pela  im-» 


prensa,  e  junto  á   Associação  Agrícola  desta» 
Capital,  propondo  e  defendendo  medidas  de 
incontestável  proveito  á  industria  pastoril, 
as  quaes  encontram-se  em   uma  obra  que  es- 
creveu e  distribuiu  por  seus  colidas. 

Esse  importantissimo  trabalho  deS.Ex. 
demonstra  o  intere.se  que  toma  pelo  melho- 
ramento da  industria  agricola  o  pastoril  do 
no8So  paiz . 

Pezaroso,  embora,  eu,  quo  não  regateio^ 
applausos  aos  esforços  por  S.  £x.  envidados 
em  favor  da  industria  pastoril»  nego  meu 
apoio  a  seu  projecto,  por  entender  que,  em-, 
vez  de  lavar  o  melhoramento  á  industria 
pastoril,  animar  áquoUes  que  a  ella  se  dedi- 
cara, vae  ao  contrario  causar  a  eates  em-.- 
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l)araço9,  ti^azor-lhes  difflculdades,  especial- 
mente ao  commercio  de  gado. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Náo  apoiado. 

O  Sr.  Juvenal  Miller  —  Apoiado  ;  e 
grandes  ónus. 

O  Sr.  Lindolpho  Caetano  —  S.  Ex.  co- 
nhece a  industria  pastoril  theoricamente  e 
melhor  seria  que  a  conhecesso  praticamente 
porque,  assim,  poderia  pesar  as  difflcul- 
dades  que,  sem  o  querer,  vao  ougnientai' 
aquellas  com  que  já  lutam  os  estancieiros  e 
pequenos  criadores. 

O  Sr.  Pádua  Rbzende— Por  esse  lado 
V.  Ex.  tam  razão;  quanto  aos  ouus,  não 
apoiado. 

O  Sr.  Lindolpho  Caetano—  Entendo  oue, 
entre  as  medidas  roí^ínmadas  pelos  indus- 
triaes  e  agricultores.  '  u-sta  que  deveria  ser 
a  ultima  a  tratar-se,  como  fizeram  as  Repu- 
blicas Argentina  o  Uruguay . . . 

O  Sr.  Pádua  Rez^:nde— São  modos  de 
ver. 

O  Sr.  Lindolpho  Caetano—...  onde  os  po- 
deres públicos  prestaram-se  a  auxiliar  a 
iniciativa  particular  com  toda  a  força, 
abrindo  verbas  em  seus  orçamentos  para 
melhoramento  de  raças,  para  a  creação  de 
escolas  agrícolas  o  institutos    zootechnicos. 

O  Sr.  Pádua  Rezende— Tudo  isto  não  vem 
ao  casj. 

O  Sr.  Lindolpho  Caetano  —  E  só  depois 
que  a  industria  progrediu  o  melhurou  com  a 
protecção  dos  poieres  públicos,  foi  que  estes 
orearam  ónus  ã  industria,  ónus  que  ó  prodi- 
^ameniie  compensado  pelos  auxílios  directos 
o  indirectos,  que  lhe  prestam  os  respectivos 
Oovernos.  Api?zar  disso,  Sr.  Presidente,  na- 
quellas  Republicas  a  systematização  de 
marcas  foi  das  ultimas  medidas  lembradas. 

O  Sr.  Juvenal  Miller  —  K  ainda  não 
conseguiram. 

O  Sr.  Pádua  Rezende  —  Hei  do  demons- 
trar o  contrario. 

O  Sr.  Lindolpho  Caetano— Esperava  que 
meu  collega,  que  defende  a  industria  pas- 
toril, não  de  agora,  mas  de  ha  muitos 
ânuos,  e  que  cuidadosa  e  interessadamente 
acompanha  o  progresso  que  ella  tem  conse- 
gui o  nas  Republicas  Argentinae  do  Uruguay, 
viesse  primeiramente  propor  medidas  que 
auxiliassem  a  mesma  industria  em  nosso 
paiz  e  não  uma  que  só  traz  dií&culdades  e 
despezas  para  os  criadores. 

Esperava  um  projecto  que  confirmasse  as 
idôaspor  V.  Ex.  emittidas  perante  o  Con- 
gresso de  Agricultura  desta  Capital  qnal,  do 


faz  parte,  em  um  parecer  luminoso.  Nesâe 
parecer  S.  Ex.  apontava  as  medidas  ne- 
cessárias para  o  melhoramento  da  industria 
pastoril,  figurando  em  decimo  logar  a  que 
S.  Ex.  por  seu  projecto  traz  á  considerai^ 
da  Camará.  S.  Ex.  começou  peloíim. 

S.  Ex.  prestaria  auxílios  á  industria  pas- 
toril 8í,  obedecendo  á  ordem  chroDologica 
das  idéas  suggeridas  no  Congresso  Agrícola, 
começasse  polo  principio  e  nao  viesse  propor 
ama  que  S.  Ex.  mesmo  reconheceu  ser  pra- 
ticável depois  de  adoptar  aquellas  que  con- 
sultavam os  interesses  da  industria  pastoril, 
arrancando-a  do  estado  de  abatimento  eia 
que  se  acha. 

O  Sr.  Pádua  Rezende— E'  outra  questão- 

0  Sr.  Lindolpho  Caetano— O  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul,  onde  a  industria  pastoril  está 
muito  adeantada,  em  consequência  da  proxi- 
midade em  quo  se  acha  das  Republicas  Ar- 
gentina e  Uruguay,  ainda  nâo  pôde  conse- 
guir, segundo  escou  informado,  o  registro  de 
marcas  de  animaes. 

O  Sr.  Pádua  Rezende—  Nem  conseguirá. 

O  Sr.  Lindolpho  Caetano  —  Si  S.  Ex. 
aífirma  que  no  Rio  Orando  do  Sul,  onde  a 
industria  pastoril  tem  chegado  a  um  gráo 
de  melhoramento  a  que  não  tem  attiogido  a 
dos  demais  Estados  da  Republica,  não  sj 
conseguira  o  registro  de  mai*cas,  como  quer 
que  se  adopte  esta  medida  para  iodo  o 
paiz  ? 

Sr.  Presidente,  a  medida  que  propõe  o 
illustrado  Deputado  é  na  actualidade  ímpra.- 
tic  -avel  e  especialmente  no  Estado  que  repre- 
sentamos. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio  —  E  em  toda 
União. 

O  Sr.  Lindolpho  Caetano —  Nao  devemos 
fazer  leis  guiados  pela  theoria.  A  ha  muito 
fácil  o  iUustre  collega  a  adaptação  em 
nosso  paiz  da  innovaçáo  que  pretende  trazer, 
a  exemplo  das  Republicas  vizinhas,  no  in- 
veterado system-ik  de  marcas  dos  nossos  cria- 
dores; quando  é  certo  que,  para  aquelles 
que  conhecem  praticamente,  como  o  orador, 
a  industria  pastoril,  semelhante  innovação 
se  rã  diíficil,  sinão  impossível  no  nosso  paiz, 
uma  vez  quo  as  condições  de  nossa  induaír/a 
não  teem  ponto  de  comparação  com  as  da- 
quellas  Republicas,  devido  r.o  abandono  áos 
poderes  públicos. 

O  que  tem  feito  o  Governo  da  União  em 
beneficio  desta  industria,  para  que  nós,  que 
não  at tendemos  para  os  exemplos  que  nos 
davam  nossos  vizinhos,  qu.mdo  todo  auxilio 
prestavam  aos  seus  industriaes,  queiramos 
agora  copiar  suas  leis  de  systematização  de 
marcas  e  registro  ? 
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Queremos  ver  a  industri:^  pastoril  no  os- 
:tado  a  que  se  acha  reduzida  a  lavoura  do 
café,  que  outr*ora  era  muito  lembrada  na 
occas.ão  da  confecção  dos  orçamentos  como 
^onte  de  renda,  o  nunca  com  a  protjcçío  de 
medidas  que  prevenissem  sua  decadência  ;  o 
por  is-io,  noje,  a  vemos  em  estado  desanima- 
dor. (Apoiados.) 

Sobre  mssa  industria  pastoril,  pesam  im- 
postos municipaes,  estaduaes  e  íederaes. 

O  criador  paga  aos  municípios  direitos  de 
suas  fazonda)«,  direitos  de  expor  tição  e  aos 
Estados  o  de  transito,  não  recebendo  desses 
governos  auxilio  iUgum  ;  o.  apezur  dissL>, 
para  sobre  carga  terá  os  novos  ónus  do  pro- 
jecto do  meu  distincto  collega ;  porquanto, 
será  obrigado  a  accoitar  e  adoptar  como  sua 
a  marca  qtie  lhe  for  dada  pelo  felizardo  con- 
côssionario  do  privilegio  e  registral-a,  pa- 
gando a  importância  que  for  detírminada 
pelo  aci^ordo  entre  o  Governo  o  o  proprietá- 
rio do  privilogio.  (Apartes.)  Entretanto,  Sr. 
Presidoni.e.  ninguém  ignora  o  estado  de 
■atrazo  da  industri  i  pastoril  na  União,  a  de 
preciação  de  nosso  gado;  o  é  a  oB-a  industria 
pela  qual  nada  temos  feito. . . 

O  Sr.  JuvExNAl  Miller— Pelo  contrario, 
até  perraJttlmos  a  concurroncia  estrangeira. 

O  Sr.  ÈiNDOLPiío  Caetano—...  quo  vamos 
sobrecarregar  de  ónus  e  dò  diflflculdados  ! 

O  Sr.  Astolpho  Dutra— V.  Ex.  acha  que 
(»  contrario  aos  jnteressos  da  industria  pas- 
toril garantir  ao  criador,  quo  assiirnalar  a 
procediuicia  do  furto,  desde  que  soja  facul- 
tativa ? 

O  Sr.  Lindolpiio  Caetano  —  Não;  mas  as 
marcas  que  cada  criador  adoptou  garanto 
perante  a  lei  os  seus  direitos,  tanto  assim 
que  não  me  consta  li  a  ver  reclamação  alguma 
por  parte  dos  criadores  sobre  esta  medida, 
ao  passo  que  muitas  e  instantes  .são  suas 
reclamações  quanto  aos  exagerados  impostos 
que  pagam.  E  V.  Ex.  entendo  que  esta 
medida  irá  salvar  a  industria  pu,storil  ? 

O  Sr.  AsTOLPiio  Dutra  —  En.endo  que  o 
projecto  modificado  pôde,  sem  ónus  para  a 
industria  pastoril,  prestar  relevant3s  ser- 
viços, e  acho  que  o  Congresso  deve  attander 
ás  reclamações  que  aqui  chegam  contfa  as 
aggres^^ões  repetidas  á  propriedade. 

O  Sr.  Lindolpiio  Caetano— Não  é  só  con- 
tra 08  ladroes  á)  animaes,  mas  contra  os 
assassinos  e  todas  as  espécies  de  criminosos. 
(Apartes,) 

Garanto  a  V.  Ez.  que  no  nosso  Estado,  ao 
menos  na  zona  onde  moro,  não  ha  um  só 
ladrão  de  animaes  que  não  seja  severamente 
punido  com  as  leis  actuaes. 


O  Sr.  Astolpiio  Dutra— Os  ladrões  do 
cavallo  são  também  severamente  punidos 
em  minha  zona,  mas  6  difflcil  provar  o  furto, 
e  torna-se  necessária  uma  medida  repressiva. 
(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Lindolpho  Caetano— V.  Ex.  co- 
nhece os  moios  de  prova  facultados  pelas 
leis  vigentes  e  a  pena  a  que  estão  sujeitos  os 
ladrões  de  animaes,  prevista  pelo  código 
criminal,  e  por  isso,  melhor  que  o  orador, 
sabe  que  não  é  por  falta  de  marca  registrada 
que  deixam  de  ser  punidos  os  ladrões  de  ani- 
maes. Ha  outrv^s  meios  de  se  provar  a  pro- 
priedade e  punir  os  criminosos,  dos  quaes 
tem  js  nos  s>  ocorrido  ató  aqui . 

Sr.  P/esidenie,  a  garantia  á  propriedade 
de  animaes,  que  em  troco  de  grandes  sacri- 
fícios e  de  pesados  ónus  offerece  o  illustre 
Deputado  autor  do  projecto  aos  proprietá- 
rios, não  será  bera  recebida. 

O  Sr.  Padu.v  Rezende— Não  apwado;  pro- 
varei a  V.  Ex   o  contrario. 

O  Sr.  Lindolpiio  Caetano  (letido):  —  «A 
marca  a  fogo  faz  prova  da  propriedade  dos 
animaes  muar,  cavallar  e  vaccum  em  todo  o 
ter  itorio  brazileiro. 

§l.<»Para  que  a  marca  possa  gosar  das 
garantias  da  propriedade,  é  indiíponsavel 
que  seja  inscripta  no  registro  publico  desi- 
gnado pelo  Poder  Executivo.» 

O  Sr.  Viriato  Mascarenhas—  Logo,  o 
projecto  6  facultativo,  si  bam  qua  não  o 
períilhe.  ' 

O  Sr.  Lindolpiio  Caetano— Entendo  o 
contrario.  O  art.  l''  dispõe  que  a  marca  a 
fogu  faz  prova  de  propriedade;  mas  o  §  1° 
accrescenta — para  que  a  "marca  possa  gosar 
das  garantias  de  propriedade^  ê  indispensável 
que  esteja  inscripta  no  registro  publico  desi- 
gnado pelo  Poder  Executivo;  de  modo  que, 
Sr.  Presidente,  todo  aquelle  proprietário 
que  não  assignalar  seus  animaes  com  a 
marca  a  fogo  fornecida  pelo  concessionário 
do  privilegio,  e  não  registral-a,  pei-derá  o 
direito  de  propriedade  até  a  ^^ora  garantido 
pelas  leis  do  paiz. 

O  Sh.  João  Luiz  Alves— Tem  a  garantia 
do  direito  commum. 

O  Sr.  Lindolpho  Caetano— Sendo  assim, 
como  explicar  se  esta  disposição  contida  no 
§  1°  do  projecto  para  que  a  marca  possa 
gosar  das  garantias  de  propriedade,  è  indis' 
pensavel  que  esteja  inscripta  no  registro  pU' 
hlico  ? 

O  Su.  Manoel  FuLGENcio—Quem  accoitar 
a  marca  de  que  trata  o  projecto,  e  não  regis- 
tral-a, não  gosará  das  garantias  de  proprie- 
dade. 


160 


ArPENOICB 


O  Sr.  LiMKíLPno  Cai:tano — Dando-so  esta 
iuterpretaçao,  não  se  vorifícarrl  a  s>'Stema- 
tizaçào  do  marcas,  como  desoja  o  autor  do 
projecto,  porque  os  actuaos  criudores  não 
abandonarão  as  marcas  que  adoptaram, 
uma  vez  que  teem  garantida  sua  propriedade. 

O  illugtre  Doputado,  o  Si*.  Pádua  Rezende, 
propu?  mais  quo  a  transraisvõo  de  proprie- 
dade seja  provada  por  meio  de  talões, 
fazondo  assim  clif  gar  até  aos  criadores  o  sys- 
tcma  do  icpclorio.  ohri<?ando-os  a  dcspozas 
e  ao  ine*mo  tempj  difficulsandu  -j  c^mmeicio 
de  aninracs- 

Traduz.do  em  lei  este  pr.'jjc:o.  será  ncceí^- 
sarlo  que  os  criadores,  os  qiiaes  ro>id'jm  a 
grandes  distancias  das  S':'dL*s  de  s-iaá  comar- 
cas, es  ejam  sempre  rauniJosde  estampilhas 
para  sellar  os  cerúficado^  talonario^.  porque 
o  comprador  necessariamente  exigi  ri  e^so  do- 
cumento afira  de  provar,  no  caso  do  noiíossi- 
dade,  que  a  propriedade  foi  adquirida  iogal- 
mente. 

O  Sr.  Manokl  Fn.fíKNCio— Esta  disposição 
(í  prejudici^ilissinia  ao  commercio  de  gado, 
além  de  crear  mais  ónus  para  os  fazendeiros 
com  o  pagamento  de  sellos  e  outras  taxas. 

O  Sr.Lindolpíio  Caktano— Pelo  pngecto  é 
o  Poder  Executivo  autorizado  a  entrarem 
accordo  com  algum  feliz.ivdo  que  tiver  pri- 
vilegio sobre  marcas. 

O  Sr.  Padua  Rezende— V.  Ex.  attenda  a 
que  este  dispo.si';ivo  não  faz  pai  tj  do  pro- 
jecto. 

O  S;i.  LiNDOLPno  Caetano— E'  no  §4-  do 
art.  V  que  encontro  eáta  dispjsiçâo  e,  como 
me  tenha  causado  admiração  a  oxistun.-ia  de 
um  privilLígio  I  ara  uma  marca  que  ainda 
estava  era  projecto,  entendi  de  offerecer 
uma  emenda  sujiprimindo  a  disposição  re- 
ferente a  priviloííios.  para  que  nâo  surgig^e 
algum  espertalhão  reclamando  o  direitj  de 
inventor  de  marcas  a  fogo  para  animaes. 
antes  mesmo  de  S.Ex.  cogitar  de  scmclliante 
modidi. 

E'  um  perigo  para  os  intores  .es  de  nossa 
industna  pastoril  a  ^^vVò  complementar 
deste  paragrapho: 

«Nesse  accordo  se  estabelecerão,  além  do 
prazo  do  privilegio,  as  ta^xis  efe  vidas  pelos 
certifcaãos  c  tra^is/nissões,  as  que  p*rem  im- 
jmtaveis  ao  jrroprictayio  da  piiten[t\  os  cniolu- 
mentos,  mvUiis  e  custas.»  ^ 

Armado  o  concessionário  dos  poderes  que 
a  lei  lhe  concede,  em  virtude  do  accordo 
feito  com  o  Poder  Executivo,  irá  usufruir 
da  industria  pastoril  o  quo  nâo  con-jeguiram 
e  nào  conseguirão  os  proprietários. 

Não  é  só  com  o  concessionário  da  patente-] 
que  tem  de  entcndcr-se  o  criador,  é  também 


com  o  fiâcal  do  Governo,  a  quem  tem  de 
pagar  as  taxas  devidia  j^os  certifieidos  e 
transmissões. 

Além  de  ludo  isso,  Sr.  Presidente,  diz 
mais  o  projecto  quea tasa  do  imposto  lâo 
excederá,  á  do  sello  ^:u>,que  pélas  leis  videntes 
fo)\  alciéi  (Hsso,  devido  pelos  ditos  actos. 

Nâo  comprehondi,  coníbsso,  semelhante- 
dispositivo,  mas  desconfio  qae  elle  deter- 
mina mais  algum  ónus  ;  por  iãso  pro- 
ponho a  suppresíáo  deata  parte  do  g  4^, 

Não  compi-ehendo  também  o  modo  pov  que 
se  quer  prot  >gt;r  a  industria  pastoril— com 
tanus  diiriculdades  e  tão  pesados  t.iuutos. 

O  Sr.  M.VN0BL  FuLGENCTo— Apoiado. 

O  Sr.  Padua  Rlzende— V.  Ex.  CftáL  cre- 
ando  embaraços  ao  projecto. 

VozKs — Não  apoiado. 

O  Sr.  Padua  Rezende  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Lindot.pho  Caetano  {coMinuando  a 
ler)  — €0  Poder  Executivo  abrirá  concurso 
pa  'a  a  adopção  de  um  systema  de  marcas. 
cuntra-marcas  e  sigoaee  a  ser  adoptado  para 
o  registro  da  propriedade  semovente  de  que 
trata  a  presente  lei.> 

Pvíço  permissão  a  meu  illustra  c«>llega,  'jue 
com  tanto  ardor  me  aparteia  n.i  detea  de 
seuproj>cto.  para  perguntar-lhô  si  julga 
salvar  a  industria  p  \storil  com  a  innovação 
de  marcas,  com  os  sellos  e  taxas  constantes 
de  S2U  projecto. 

O  Sr.  Padua  Rezende  — Si  o  pi-ojecto 
fosse  de  auxilio  á  industria  pastoril,  en  diria 
que  não  ;  mas  ello  6  de  garantia  á  proprie- 
dade.. 

O  Sr.  Lindolpuo  Caetano  —  Bem  ;  S.Ex. 
quer  garantir  a  propriedade,  garJitla  que 
lhe  dão  as  leis  actuaes,  e,  cm  troca  defii  ga- 
rantia, exig>  enormes  sacrifícios  dos  pro- 
prietário ,  esiuecDndo-se  de  que  mil  difflcui- 
dades  os  cercam. 

Tenho  ouvido  fallar  nos  ataques  o  fti?- 
tos  praticados  por  ciganos,  como  justificativa 
d%  necessidade  de  uma  lei  espacial  de  garan- 
tias á  propriedade  k 

Tal  allegação  não  procede,  visto  como 
para  a  punição  de  oriminosos  de  toda  a  es- 
pécie teuios  leis  bastante  severas. (A/wtodos.) 

Em  logar  de  estarmos  aqui  a  discutir  mar- 
cai, registro  de  marcas,  deveríamos  sahir 
ao  encontro  das  aspirações  doi  criadores, 
propondo  e  discutindo  medidas  auxiliadoraá 
da  industria  pistoril. 

OGongresso  de  Agricultara  desta  Capital, 
do  qual  ú  o  illustrado  autor  deste  príjecto 
dístincto  membro,  e  o  Congresso  Agrícola 
do  Estudo  que  representamos  descreverâon  o 
estado  de  abatimento  da  industria  pastoril,. 
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e»  appeiUaiido  para  o»  poéttres  publicosv  iiulir 
caram  aB  medidiS  que  aeYOrâffir  aec  tomadas. 

ES.  Bx«.,  que  elaboroiL  um  lamioíno  paf* 
Becer  n  v  qualidade  de  presidente  de  uma  das 
oommiãboes  eleitas  pelo  Congce^so  de  Agri- 
oultura  deata  Capital,  apontando  a&  caus  isdo 
abatimento  desta  industria  em  nosso  paiz,  o 
([uaes  as  medidas  necessárias  e  imprescindí- 
veis para  melhoral-a  e  tornal-a  igual  á  das 
llepuDlicas  vizinhas,  era  o  mais  competente 
para  trazel-as  á  considei-ação  da  Camará  por 
meio  de  um  projecto  de  lei. . . 

O  Sr.  Padla  Rezende— V.  Ex.  pôde 
appellar  para  a  Commissão  de  Industria  e 
Fazenda;  tenho  U  trás  ou  quatro  projectos. 

O  Sr.  Lindolpho  Caetano— Dou  tastemu- 
nho  do  interesse  que  V .  £x.  liga  á  causa  das 
industrias  da  Uniào,  e  especialmente  do  nosso 
£stado,  e  por  isse  mesmo  é  que  sobe  de  ponto 
minha  admiração,  vendo-o  propor  as  me- 
didas que  estou  impugnando.    (Apartes.) 

O  illustre  Deputado  não  tratou  unicamente 
de  systematizaçâo  de  marcas;  S.  Ex.  ^ropoz 
sellos  e  taxas,  que  recahirâo  sobre  o  criador, 
como  acontece  actualmente  com  os  impostos 
de  transito,  cuja  importância  é  deduzida  do 
pi*eQQ  4âs  animaes . 

O  Sr.  Manoel  PulCtBNcio— Seria  um  mal' 
para  os  faeendeiros  a  approTíiçlu)  d^te  pro- 
jecto. {Apoiados.) 

O  Sr*  Lindolpho  Caetano— Com.  o  sys- 
tema'  do  marcas  vem  o  syatenaa  do  pape- 
lorio,  pois  que  os  criadores  serão  obrigados 
a  dar  cjrtiíieados  talooarios,  como  diz  o  pro- 
jecto, ao^compradoreâs  P^ra  que  estes  possam 
ppovar  que  houve  transtoismo  de  proprie- 
dade. 

O  Sit. Manoel  Ftjloencio— R^tod^s  os  cdi*ti- 
ficados  levarão  o  sello  flko.  Ainda  ma48 
Selíos!... 

O  Sr.  LmnoLPHO  Caetano»—  Discordando 
ifitoiramente  do  meu  disfcincto  oollega,  vo- 
tei em  2*  discussão  contra  seu  projecto,  è 
votaroi^nesta ;  mas,  por  cautolA,  vou  man- 
dar á  Mesa  algumas  emendas  que  formulei 
ao  intuito  áx)  amenizar  os  mides,  que  a 
meu  vdr  irá  causar  á  industria  pastoril  o 
projeotoy  si  oanse^ir  ser  tradueido  em  lei.^ 
{Bctéiversos  -apartwi.) 

AS  oMenéfcis  sSo  a»seg!iiinte».  {Lê,) 
Não  mo  oppoBho  ú  systomatização  dè 
rafimasí  adopte  a  marca  adí^tada  peto  Po- 
der Executivo,  sobre  a  bise  da- numeifaç  a, 
útioiíi  qafsíer,  -e  rtfto  m&  oppoiího  que  esta, 
como' aquellas  adoptadas  é  usadas  pelos  pro- 
ptietariosde  aiáimae»  sejam  iw^trados. 
O  Sr.  Astor.ríro  Dutra— ÉT  facultativo. 
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OiSic.  LufDOLHO  CABiiANO^-jymo  oomppe-' 
littidl  aaBímv  combioanda  a  di^osiçSo  do!§  l^ 
com  o  art.  1°  do  projecto. 

O  art.  1°  diz  que  a  marca  adoptada- pelo 
Poder  filsecutivo  fti^  prova  da  propriedade 
de  animaes,  e  o  §  1<>  dispõe  claramente  que 
a  maroa,.  isto  ô,  a  maroa  adoptada  pela 
Poder  fizeoutivo,  para  gosar  do  direito   de 

OirJedade,  é  indispensável  q;He  seja  regis* 
a. 

Outra  qualquer  marca  que  não  seja  a 
adoptada,  segundo  o  projecto,  não  faz  prova 
dô  propriedade,  por  isso  (jue,  ou  o  criador 
acceitará  a  marca  e  a  registrará,  ou  abrirá, 
mãos  do  seu  direito  de  propriedade. (A^)oíado5 
e  apartes.) 

Á  emenda  que  mando  a  este  artigo  dá 
faculdade  ao  proprietário  de  acceitar  ou 
naou  mai^ea  adoptada  pelo  Poder  Executivo, 
garantindo-lbe  o  direito  de  propriedade,  quer 
em  um,  quer  em  outro  caso. 

Ao  §  3<>  do  mesmo  arti,:ío,  que  determina 
que  a  transmissão  de  propriedade  dos  ani- 
maes se  pnyvaré  somente  peílos  ceriifloa- 
dos  do  registro,  offiâreço-  emenda  modifica- 
tiva, fita  vez  de  certificados  do  r»gi«tro,  a 
transmissão  serA  provada  com  documento 
firmado  pelo  vendedor  em  favor  do  oompra» 
dor,  podendo  este  sellár  omosmo  doeumea* 
to  somente  no  caso*  de  querer  apreMottai-o 
em  Juízo. 

Outra  emenda  determina  o  máximo,  que 
não  excederá  de  5$0!K),pe)o  forneeimeiíto  dit 
maríja  pelo  proprietário  do  privilegio. 

Esta  medida  reputo  convenientíssima  para 
evitar  abusos  e  extorsões .  (Apoiados . ) 

Finalmente,  Sr.  Presidente,  oíToreço. outra 
emeDda,fquedev«merocaroapoio.da  Gamara. 
E*  a  que  pai^mitte  a.  todos  os  pioprietarios 
de  animaes  que  nâo  adoptai*em  a  ma^caque. 
o  seríkov  do  respectivo  privilegio  inventar,  e 
o  Puder,  fixokcmtivo  adoptai*,  registrar  as  de 
que- se  senvám,  g/^sando  das  mesmas  garan- 
tias e  dos  mosmos  direitos  q^e  aq^elles,  que 
aaocditaram* 

Aproveitando  o  ens^:»,  Sr.  Prosidentei» 
apresento  á.  coosidara^aa  da  Gamam,  uma 
enieada  additlva,  em  q,uõ  pega  pequenos  ÍAt 
voros  paira  aquelles  da  quem  se  enigem  gr^  a- 
des  sacrifieios« 

O  Sr.  Érico  Coelho— E'  o  do  ut  des...^ 

O  Sr.  CÍN£>oLPHO  Caetano — E^vej^dada; 
peço  a  rediicioão  de  impostos  a  de  tariíájs  nas 
estradas  de  ferra  da  Uniãa,  sobre  animaes 
que  importarem  e  exportarem,  og  criadores 
que  tiverem  suasr  marcas  registradas.  E"  um 
.pe^uea/o  Êtvar  que,estou  certo,,  não  llie&sexá 
negado  pelii  Cf^mai a. 

O  Sr.  Mai^el  FumfTKno  —  A  indastoia 
pastorH  preeisfié  demecHdatfq^c  a  melhorem 
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e  impulsionem,  e  não  de  systematizaç&o  de 
marcas,  que  pôde  sor  adiada  para  melhores 
tempos. 

O  Se.  Lindolpho  Caetano  —  Vou  con- 
cluir, Sr.  Presidente,  padindo  ao  meu  dis- 
tlnctocolloga,  Sr.  Pidua  Rezende,  que  não 
veja  em  meu  procedimento  desejo  de  contra- 
ilal-o,  oppoodome  á  approvaçâo  do  seu  pro- 
jecto, mas  o  desejo  de  cumprir  meu  dever, 


defendendo  09  interesses  da  maioria  do 
meus  committentes,  porquanto,  como  S,Ei. 
não  ignora,  sou  representante  de  umazooe 
inteiramente  agrícola,  o  aos  meus  illustra 
coliegas  que  me  honraram  com  suas  attes- 
coes  peço  desculpai*em-me  ter-lhes  roubadon- 
precioso  tempo.  (Muiio  bem  ;  muito  beni  o 
O  orador  ê  comprimenUtdo  pelos  seus  col, 
legas.) 


DISCURSO  PRONUNCIADO  NA  SESSÃO   DE  31    DE  AGOSTO   DE    19)3 


ORÇAMENTO  DA  GUERRA 


.Vl.le  i»ag.  5*2í  do  proscnic  volume) 


O  Sr.  Galego   Oarvalbal— Sr. 

Pre$ideote,tendo  sido  honrado  pela  confiança 
da  Cam  .ra  dos  Deputados  om  um  iogar 
na  Cummissão  de  Orçamento,  cargo  de  alta 
rosponsabilidade,  do  seu  digno  presidente 
recebi  a  incumbência  de  relatar  o  orçamento 
das  despezas  do  Ministério  da  Guerra. 

Venho  hoje  desempenhar-me  da  obiúgaçâo 
que  me  toe  \  e  responder  aos  oradores  que 
discutiram  com  proâciencia  as  emendas  que 
apreseotaram  e  que  foram  estudadas  pela 
Commidsâo  de  Orçamento. 

E*  meu  dever  pedir  á,  Camará  a  approva- 
çâo do  projecto  e  das  emendas  que  tiveram 
parecer  favorável. 

Os  Srâ.  Deputados  que  occuparam  a  tri- 
buna fizeram  a  critica  do  projecto  sob  vários 
aspectos. 

O  Sr.  Carlos  Cavalcanti,  que  tanto  brilho 
emprestou  á  discussão,  insistiu  principal- 
mente nos  commentarios  sobre  a  sua  emenda, 
que  autoriza  o  Governo  a  continuar  os  es- 
tudos necessários  á  urgente  construcção  de 
uma  ferro-via  que  ligue  o  Estado  do  Paraná 
ao  de  Matto  urosso,  sendo  a  obra  feita  por 
praças  Uo  exercico  sob  a  direcção  de  enge- 
nheiros militares,  dentro  da  verba  do  Orça- 
mento relativo  ao  pessoal  o  obras  mili- 
tares. 

O  discurso  do  honrado  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul  o  Sr.  Soares  dos  Santos  con- 
sistiu em  umj  crlcica  e  em  uma  dcscripção 
do  estado  em  que  se  acham  as  cousas  do 
exercito,  pedindo  ao  terminar  a  approvaçio 
da  emenda  da  bancada  do  Paraná,  relativa- 
mente ao  andamento  das  obras  imprescin-- 
divois  no  Asvio  dos  Inválidos  da  Pátria. 

S.  £x.  também  pediu  a  attençao  da  Ca- 
mará para  o  facto  anormal  de  ser  fixado  o 


effectivo  do  exercito  em  23. 160  praças  de 
pret,  quando  é  certo  que  a  lei  de  orçamento 
apenas  consigna  a  verba  sufflciente  para 
15. 000  praças. 

O  Sr.  Hermenegildo  de  Moraes  defen- 
deu os  interesses  do  Estado  de  Goyaz.  que 
precisa  com  urgência  d3  uma  estrada  de 
lerro  que  o  ligue  ao  littoral,  e  este  proble- 
ma não  será  realizado  com  o  traçado  de  uma 
estrada  que,  partindo  do  Estado  do  Paraná, 
procure  o  Estado  de  Matto  Grosso. 

Sr.  Presidente.o  debate  mostrou  que  ha  um 
particular  interesse  pela  defesa  nacionaU  e 
que  os  representantes  da  nação  não  se  esque- 
cem de  apontar  ao  Governo  da  Republica  as 
necessidades  mais  palpitantes  de  uma  boa 
organizado  militar,  assumpto  este  que  con- 
stituo a  preoccupação  incessante  dos  poderes 
públicos,  e  que  no  momento  actual  encon- 
tra no  honrado  Ministro  da  Guerra  o  Sr. 
marechal  ArgoUo  o  máximo  interesse  em 
estudal-o  como  programmi  de  governo, 
parap)dor  collocar  ó  exercito  brazileiro  na 
posição  de  prestigio  e  forca  indispínsaveis  á 
sua  alta  missão. 

A occupação  militar  do  Acre  veiu  afflrmai*a 
urgência  da  reorganizado  do  nosso  exercito 
de  modo  a  poder  ser  mobilizado  nas  occasiões 
convenientes.  Não  ú  que  o  Brazil  alimento 
sentimentos  hostis  contra  qualquer  nação: 
uma  boa  organização  militar  6  hoje^consi- 
derada  como  um  instrumento  proncuo  de 
Governo. 

Ditas  estas  palavras,  entro  em  matéria. 
Ao  ser  elaborado  o  projecto .  de  lei  em  dis- 
cussão, foram  observadas  as  propostas  en- 
viadas  pelo  Governo.  Exigências  de  ordem 
superior,  a  situação  actual  das  nossas  rela- 
ções internacionaes  aconselharam  á  Commis- 
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dao  a  Aizer  algumas  alteracSes  nas  propôs- 
vtas  do  Governo,  sendo  desta  forma  augmen- 
tada  a  yerba  consiffoada  para— Obras  mili- 
tares—onde foi  incluida  a  mais  a  quantia  de 
500:000$,  para  a  constvucçaò  de  uma  fabri- 
ca de  pólvora  sem  ftimaca.  Este  serviço  ô  de 
•caracter  iaadl:4vel.  O  Sr.  marechal  ArgoUo, 
•no  relatório  apresentado  ao  Presidente  da 
Republica,  declara  que  o  estabelecimento 
desta  ílBibrica  ha  muito  tempo  constituo  uma 
das  principaes  preoccupaçOes  do  Governo, 
que  tem  procurado  resolver  este  problema  de 
excepcional  importância  para  a  defesa  na- 
cional, de  modo  a  coUocar-nos  a  resguardo 
de  embaraços  e  difficuldades,  que  possam 
•surgir  de  uma  qualquer  situação  anormal. 

Apezar  das  diíBcuIdades  ânanceiras,  que 
nâo  permittem  o  inicio  de  muitas  obras  de 
•custo  avultado,  a  Commissâo  conseguiu  se- 
parar mais  a  quantia  de  500:000$  para  tão 
importante  emprehondimento,  que  vae  mar- 
car uma  ópoca  notavol  na  historia  do  ex- 
ercito brazileiro. 

Por  esto  motivo  foram  adiadas  outras 
^bras  também  urgentes,  como  medida  de 
•economia. 

Neste  numero  cumpre  destacar  o  ediflcio 
situado  na  Praia  da  Saudade,  onde  foi  des* 
pendida  a  importância  de  3.000:000$  e  cega 
condtrucção  estÁ  parada  desde  1896,  causando 
má,  impressão,  e  condemnada  a  arruinar-se, 
caso  não  sejam  tomadas  as  providencias  ade- 
quadas. O  Governo  espera  entretanto  poder 
terminar  tão  magestoso  ediâcio  e  para  lá, 
transferir  a  Escola  Militar,  que  está  funocio- 
cando  em  um  prédio  estragado,  apezar  dos 
continuados  concertos  e  reparos.  Com  as 
despezas  extraordinárias  consequentes  da  oc- 
cupação  do  Acre,  é  prudeate  nao  cogitar  de 
obras  novas,  e  por  isso  a  Gommiasão,  domi- 
nada do  espirito  de  economia^  não  alterou  as 
4emais  rubricas  da  proposta  do  Governo. 
E'  provável  que  no  orçamento  do  anno  vin- 
-douro  o  Poder  Legislativo  possa  consignar 
irecnrsos  maiores  para  muitas  obras  urgentes 
'militares,  tanto  nesta  Capitai  como  nos  de- 
mais Estados  da  Federa^.  O  pensamento 
dominante  nos  poderes  supremos  da  Republica 
-é  que  o  Brazil  tenha  o  seu  pequeno  exercito 
apparelhado  para  agir  em  qualquer  emer- 
gência. 

Sr,  Presidente,  as  emendas  apresentadas 
j)ela  bancada  do  Paraná  visam  vários  ser- 
-  viços  de  real  importância;  algumas  medidas 
nellas  apontadas  serão  tomadas  em  conside- 
ração pelo  Governo,  usando  dos  recursos  or- 
dinários do  Orçamento  ;  outras  nao  podum 
agora  ser  recommendadas  nem  executadas 
•de  prompto  por  motivo  de  alto  interesse 
publico.  Das  emondas  em  questão  destaco  a 
mais  importante,  que  foi  mosmo  objecto  de 


um  estudo  muito  minucioso  por  parte  do 
honrado  Deputado  o  Sr.  Carlos  Cavalcanti. 
S.  Ex.  pugna  com  sinceridade  pela  construc- 
ção  de  uma  estrada  de  fori'o  que  partindo 
do  Paraná  vá  até  o  Estado  de  Matto-Grosso, 

Precisj  explicar  á  Camará  qnal  foi  o 
pensamento  que  predominou  no  seio  da  Com- 
missão;  preciso  também  dizer  qual  a  mi- 
nha impi*essão  pessoal  sobre  um  assumpto 
de  tanta  importância. 

No  parecer  formulado  sobre  a  emenda  es- 
tão declarados  os   motivos  da    sua  recusa. 

No  Orçamento  do  exercicij  do  1903  figura 
a  autorização  para  o  Governo  continuar  os 
estudos  da  Estrada  de  Ferro  entre  o  Paraná 
e  Matto-Grosso  ;  mas  esta  autorização  não 
foi  utilizada. 

O  Governo,  estudando  os  pareceres  da  Di- 
recção Geral  de  Engenharia  e  do  Estado 
Maior  do  Exercito,  mandou  suspender  os 
estudos  e  recolher  o  l«  batalhão  de  enge- 
nharia á  cidade  de  Curityba,  e  resolveu  £s- 
tribuir  parte  do  pessoal  edo  material  pelas 
commissões  das  estralas  de  rodagom  oa  ci- 
dade de  Palmas  ao  Porto  da  União,  dajVicto- 
rla  e  de  Guarapuava  á  fóz  do  Iguassú.     . 

Com  estas  deliberações  não  abandonou, 
porém,  a  idéa,  ou  melhor,a  aspiração  de  ver 
o  Estado  de  Matto  Grosso  ligvdo  ao  littoral  e 
por  consequência  á  Capital  da  Republica. 

O  estabelecimento  de  uma  communicação 
interna  por  uma  estrada  de  ferro  para  o 
Estado  de  Matto  Grosso,independente  da  nave- 
gação  do  Rio  da  Prata,  é  uma  cogitação  de 
muitos  annos,  de  modo  a  fugir-se  á  uma 
longa  viagem  pelo  Atlântico  e  depois  pelo  rio 
até  Cuyaoá. 

Terminada  a  guerra  com  a  Republica  do 
Paraguay,  esta  neces  idade  tornou-se  mais 
imperiosa,  constituindo  a  preoccupação  im- 
mediata  dos  governos  que  se  succederam 
desde  1871.  A  guerra  do  Paraguay  foi  uma 
dura  experiência,  que  entretanto  até  hoje 
não  produziu  os  seus  resultados,  apezar  da 
opinião  quasi  unanime  dos  homens  de  go- 
verno daquolla  época,  que  pensavam  ser  de 
toda  urgência  a  construcção  de  uma  estrada 
de  ferro  que  procurasse  os  Estados  csntraes 
de  Goyaz  e  Matto  Grosso. 

Ha  cerca  de  meio  século  pensava-se  em 
uma  linha  de  fácil  transporte  que  fosse  des- 
bravar o  rio  Paraná. 

O  que  é  indubitável  é  que  até  agora  as 
nossas  communicaçoes  mais  fáceis  com  Matto 
Grosso  dependem  da  travessia  oceânica  e  dá 
navegação  dos  rios,  cuja  passagem  nos  pôde 
ser  vedada  em  momanto  imprevisto,  quando 
surgir  qualquer  divergência  com  a  Repu- 
blica Argentina. 

Os  poderes  públicos  tomaram  o  compro- 
misso de  realizar  tão  importante  tentamen 
e  a  Republica,  estou  certo,   cumprirá  o  seu 
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progríinjtma,  procurando  satisfazer  a  aspira- 
ç3to  supfeiDá  dgs  no>;sQS  còtapalriotas,  que 
p(?Voam  aquella^  regiões  centraes  do  pa^. 

Não  áy  trata  de  iatereSses  políticos  só- , 
meate  ;  a  estrada  de  forro  para  Matto 
(írossotem  uma  importância  commercial, 
porque  naturalmente  os  habUaatçs  daquelja 
zona,  que  hoje  coin  mai3  facilidade  se  abas- 
tecem no  Rio  da  Prata»  virão  procurar  rela- 
ções commerciaes  mais  estreitas  nas  praças 
do  nos  o  littoral. 

OesdélSTOse  trabalha  nos  estudos  desta 
esty^da  de  ferro,  e  cumpre  confessar  que  o 
Gíbteríjo  que  resolvesse  um  tão  notável 
ernp^cí^íiíiÀíiíeAtp  seria  um  Governo  nutavol, 

N|i  hora  presente  a  verdade  é  a  seguinte  : 
a  iniciativa  paulista  6  que  tem  leyado  os 
trilhoa  das  suas  linhas  fei:reas  ató  o  alto  in- 
terior, poupando  açs  poderes  públicos  o  tra- 
balho com  tão  gigantesca  estrada,  que  terá 
forçosamente  as  qualidade^  de  uma  estrada 
estratégica  e  civilizadora,  porque  levaria  aos 
lõngiquos  Estado^  deGoyaz;  e,  Matto  Grosso  o 
impulso  de  um  progresso  rápido. 

Aquelles  Estadps  commif nicam-sQ  por  teiTa 
desde  ds  tempos  coloníaes,  blíerocDndb  as  an-" 
ti^as  estradas  uma  viagem  penosa  e  demo- 
rada, quando  lioje  as  estradas  de  ferro  rapi- 
damente desenvolvem. as  fjrças  productoras 
das  zonas  que  atravessam,  levíindo  a  vida  e 
o  cpnfortQ  aós  agpupaipentos  de  população 
que  vivem  no§  Iqgares  os  mais  afastados. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira.  —  S^o  Es- 
tados segregados  da  commnnhão  brazileira. 
O  que  produzem  oonsomem. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— O  governo  da 
Republica,  quiz  inici^ar  um  tão  importante 
semçj,"quando  eai  1890  nomeou  uma  com^ 
misslo.de  engenheiros,  para  organizar  b 
plano  3a  viação  geral  do  paiz,  mas  òs  n^bvi- 
nlentos  politicçis  qiio  tanto  agitaram  á  nossa 
pátria,  impediran}  a  contiuuaçcão  de  iriuitas 
obías  que  at$  agora  são,  reputadas  coíno 
ufgentes/O  liistorico  dp?  pkinos  e  estudos  do 
upia  ferro- via  para  Matto-Grosso  é  intore:^- 
siute,  Beurepaire  Roliau.  òs  irmãos  Èebjuças 
o  outrjs  liomons  de  roçLl  medito  elaboraritm 
memorias  e  pareceres,  a  respeito.  Em  1871  o 
Gqverao.ordenou  09  estudos  e  a  construcção 
dq^uma  estrada  para  Matto-Grosso,  no  pro- 
longamento da  Graciosa  e  mais  tarde  dou 
uma  cnncess.io  ao  Visconde  de .  Mauã  para  o 
mesmo  hm,  sendo  o  tra.àaa  a  parti/  de  Curl- 
tyba  á  Miranda,  aprdveiçanaò-se.da  nave- 
gt3i,&iO,  dos  i-ios  —  lyalí):,  Pai^anú,  Ivinheima, 
Brilhante  e  Moiídçgo, 

Em'I876,loi  nomeada. uma coramiô^ão  com- 
posta do  Barãj  do  filo  Brauco,  Beaure- 
paipc  Rohan,  Rí^poso.,  Ruaijquc  do  MacQdo  e 
HQuodp  É|cálli(?i^  notanilidádle^  nas  suas  pro- 
fissões,. E3ta  con^ráissão    apresentou    como 


resultado  dos  sdos  trabalhos  am  xra^^ado  que 
tinlia  cbmo  objectivo  principal  ligar  á  cidade 
do  Rio  de  Janeiro  a  MattoOrosso,  mssaodi^ 
pelo  Paranapanéma,  uiilizando-so  oa  nare- 
gaçio  dos  rios  Paraná,  Brilhante^  Iviaheima. 
seguindo  depois  a  est]'ada  até  Mu^anda  conx 
um  percurso  de  2. 100  kilometros. 

Em  1873  foi  ibambam  nomeada  uina  com- 
miasão  especial,  da  qual  foi  chefe  o  distioct*/ 
engenheiro  Dr.  Pimenta  Bucno;  a  «omfnis- 
sao  foi  incumbida  da  exploração  e  estudos 
para  o  prolongameaio  da  estrada  de  forro  de 
Saltos  a  Rio  I  Uaro  ató  áis  .margas  do  Parax^ 
00  do  Paranah^^ba  até  Mjatto  Grosso,  tudcs  oà- 
tes.trabalhpá  teem  sido  archivados  e  são  pas- 
sados naaiâ  de  30  apnos  sem  quo  o  Governo 
do  Brazil  tenha  podiio  éinprebender  seria- 
mente a  realização  'de  um  taò  grandío^^o  me- 
lhoramento, é  a  triste  verdade  é  que  esta- 
mos ainda  na  dependência  da  navegação 
platina.  (Apoiados  ;  muito  bem,)  Pfelizmi^nte- 
a  estrada  Mogyana,  em  Araguary,  a  tinge  as 
raias  de  Goyaz  e  chegada  a  Catalão  ha  de 
internar-se  naquelle  Estado,  para  fecundal-o- 
coná  o  sçii  influxo  progressista. 

O  marechal  Midlet,  que  occapoa  a  pasta 
da  Guerra  no  governo  passado,  impressio- 
nou-se  com  a  o^nião  de  alguns  engenlieiros 
p  pronunciou-se  pelo  traçado  que  toma 
por  ponto  de  partida  o  Estado  do  Paraná^ 
e  nesto  sentido  agiu,  mandando  fazer  os 
estudos  por  proflsnonaes  militares,  acompa- 
nhados de  um  batallmo,  querendo  assim  atí- 
lizar-se  do  exercito  para  a  execa^o  de  obva& 
importantes.  Á  autopização  conferida  na- 
queliá  data  ao  Governo  era  unicamente  pata 
estudos,  exploração  ou  reconhecimento  de 
um  traçado  de  ferro -via  que  ligasse  o  Es- 
tado do  Paraná  a  Matto  Grosso.  EMouvareb 
o  intuito  que  tinha  em  vista  uma  a^ração 
que  vinha  dè  longe,  alimentada  pelos  ho- 
mens de  Estado  da  monarchlá,  e  queém. 
tempos  breves,  estou  certo,  será  ama  bri- 
lhante realidade  na  Republica.  Assumindo  a. 
directo  do  Minisiterio  da  Guerra,  o  Sr.  ma- 
rechal Argollo,  pelas  irafcnoagões recebidas 
oíHeialmente  sobre  o  andamento  djkqnltes  es« 
tudos,  deliberou  suspendei-òs  para  resolver 
mais  tarde  o  deflnitivamenta.  soJbre  o  tra^ 
çado  a  ser  adoptado.  E,  na  vendade,  são  tantas 
as  opiniões  e  tão  ccmtrovertlda  a  qaesâo 
sobre  a  directriz  da  estrada  que  se  pôde  con 
siderar  uma  medida  (ie  prudfotcia,  cacto  d^ 
honrado  Ministro, 

Basta  lembrai\ã.Canaar^  em  poucas  pa*    • 
lavras  o  que  Jia  .  sobriç  íao  níoB^ejiitasa  aír' 
sumpto. 

Xu  relatório  aprcíQ^ts^o  pjlo  teoeotft- 
coronel  do  corpQ  de>  eojmiheir^  o^ccij^f 
mandante  do  l"*  batalhão' ae^eíi^g^ft^ia.^  o 
Sr.  Caetano  Manoel  deitaria  Al}>uq}ierqu&,ao. 
Sr.  general  director  geral"  dé  engón6ãrísi„v 
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affli^ma  elle  que  o  traçado  pelo  Esta<1o  do  Pa- 
raná mtú.  pesado,  pois  coosidé/avel  será  o 
móvitflento  de  terras,  fbrçando  a  despezas 
qne  vão  ser  augmentadas  feias  obras  de 
arte  que  se  faraó  necessárias.  Recotíbece 
em  todo  fca?o  aqúelle  offlcial  que  um  tal 
commettiinento  é  obra  de  grande  patrio- 
tismo; lig  ir  o  longínquo  Estado  de  Matto^ 
Òrosao  ati^avés  do  magostoso  Paraná,é  pren- 
der pelo  trilho  de  aço  duas  preciosas  geranu» 
da  Federação  i 

O  general  António  Vicente  Ribeiro  Gui- 
mar&es,  em  sua  inft>rnia^o  prestada  ao  Mi- 
nistro da  Goerra  sobre  os  trabalhos  reali- 
zados no  Estado  do  Paraná,  ô  de  opinião  que 
o  Gi>verno  deve  mandar  proc«?der  a  novas 
explorações,  porque  é  possiyel  que  se  én- 
contte  um  traçado  mais  favorável,  tanto  »)b 
o  ponto  uO  vibta  estratégico,  como  eco- 
nómico. 

Pelo  que  consta  dos  relatórios,  muitas 
dificuldades  se  encontrarâo  para  levar  a 
effeico  o  traçado  do  Paraná;  não  será  pe- 
queno o  numero  de  túneis,  pontes,  pon- 
Mlhões  e,  além  disso,  será  pesadíssimo  o  mo- 
viraent«j  de  terras;  serão  muitos  os  cortes  e 
aterros,  alguns  com  alturas  superiores  a  'dO 
met.x)3,  limite  máximo  admittido  em  casos 
excepcionaes. 

Esta  ópio  ião  6  insuspeita  o  baseia-se  nos 
rala  .oríos  offleiaes  e  sobretudo  no  rolatorio 
elaborado  pelo  coronel  Manoel  Gonçalves  G. 
França,  que  termina  o  seu  traballio  comas 
seguintes  palavras  : 

<Bemdito  será  da  geração  futura,  e 
quiçá  da  presente,  o  Governo  que  em- 
penbar  seus  bons  desejos  em  prol  de  tra- 
balho do  tão  grande  valor  politico,  mi- 
litar e  industrial,  maximé  pudendo  uti- 
lizar 08  serviços  dos  servos  do  dever, 
visto  o  militar  não  meiir  sacriftcios» 
qua  do  trata  de  cumprir  os  oncar^^os  a 
oiie  confiados.» 

O  Sr.  general  Costallat,  em  minucioso  cili- 
cio endere<,'ado  ao  Ministro  da  Guerra,  mani- 
festa com  fi*anqu6za  o  pensamento  de  que  a 
directriz Goyaz  é  eminentemente  estratégica 
pela  simples  consldôração  de  atravessar  em^ 
toda  sua  extensão  o  interior  do  paiz.  percor-'' 
rendo  zonas  bastante  ricas  e  centros  po- 
voados, ao  passo  que  na  directriz  pelo  Estado 
do  Paraná  a  linha  corre  mais  ou  m  mos  pa- 
rallela  á  fronteira,  o  que  a  torna  int<3ira- 
mente  exposta  aos  golpes  do  inimigo. 

Cuyabá,  como  capital  do  Estado,  será  sem- 
pre um  objectivo  visado  e  preferido;  central, 
como  se  acha,  de  accesso  difficil,  ô  uma  si- 
tuação naturaln^nte  indicada  para  o  estabeí- 
lecimento  de  offlcinas  de  material  bellico  e 
j?ara  deposito  de  provisões  de  toda  espécie. 
-Ligada  directamente  (via  Goyaz)  a  graitdes' 


centros  de  agricultura,  commercio.e  indus- 
trias, pôde  achar-se  sempre  em  condições  de 
auxiliar  e  fornecer  outros  pontos  do  Estado. 

Enl  maio  de  1894  b  Senador  Christiano 
Ottoni,  em  parecer  do  Senado,  afflrmava  que 
não  conveb  concessEo  alguma  libando  Matto 
Grosso  ao  Paraná.  E4a  opinião  abalizada 
não  pôde  deixar  de  influir  no  espirito  dós  ro- 
sponsiveis  por  qualquer  doilberação  neste 
sentido. 

O  engenheiro  Emilio  Schuoor,em  um  loh^o 
memorial  sobre  tim  projecto  de  estr  .da  do 
ferro  a  Matto  Grosso  e  fronteira  da  Bolívia, 
des'?reve  nove  traçados  diflferentes. 

Seria  fatigar  a  attenção  da  Gamara  ròi>o- 
tir  o  que  está  escripto  naquelle  trabalho; 
basta  dizer  que  o  traçado  proferido  (5  o  jle 
uma  linha  férrea  de  S,  Paulo  dos  Agudos  ào 
Forte  de  Coimbra,  passando  por  Itiipura  o 
Miranda,  projecto  este  que  recebeu  os  mais 
enthusi  as  ticos  applausos  por  paKo  do  Dr, 
A.  F.  Paula  Souza  em  carta  de  19  do  abril 
do  corrente  anno  de  1903,  na  qual  aconse- 
lha o  traçado  indicado  pelo  Dr.  Schnoor, 
accrescentando  que  a  linha  além  de  Mirâii- 
da  até  o  Forte  de  Coimbra  no  Rio  Para- 
guay  melhor  a  caracteriza  como  linha  in- 
ternacional, pois  que  terá  seu  oxtrepio  quasi 
nos  limites  mesmo  da  Boli^ia. 

Um  outro  trabalho  digno  de  nota  ô  o  pu- 
blicado pelo  Dr.  Gonzaga  do  Campos  e  què 
tem  como  titulo  Estrada  de  Perro  para 
Matto  Grosso, 

E'  nm  estudo  completo  sobre  o  magno 
problema.  Referindo- se  .1  opinião  autorizada 
do  barão  de  Melgaço  (António  Leverger, 
notável  geogr^ipho,  que  ániòu  o  Brazil  e  em 
particular  a  província  de  Matto  Grosso, 
onde  occupou  posições  politicas)  entende  que 
é  de  toda  evidencia  f^ue  a  Jinha  proposta 
polo  Sr.  visconde  de  Mauá,  aióra  de  ter  os 
defeitos  inherentes  ás  vias  mixt  is.  é  muito 
mais  extensa  do  que  o  p:'olongtimento  de 
algumas  das  estradas  de  S.  Paul.j  e  Minas; 
que  a  melhor  via  de  communicaç&o  para 
Cuyabá  será  o  prolongamento  de  algumas 
das  estr  ridas  de  S.  Paulo  que  venha  atra- 
vessar o  Paranahyba,  pouco  m  ús  ou  menos 
na  altura  da  villa  do  SaofAnna. 

O  Dr.  Gonzaga  ftlla  no  çommercio  que 
sempre  houve  entre  S.  Paulo  ê  Matto  Grosso, 
recordando  que  a  locação  d»*  Cuyabá  foi  de- 
terminada, entre  outras  cii^ciímstahcias,  pel?i 
trilha  que  a  natureza  oirerecía  rpais  viável 
aos"  arrojados  bandeirantes  paulistas  que, 
partindo  da  capitania  de  S.  Vicente,  .demkn- 
divam  as  riquezas  do  sertão. 
.  Òescendo  os  rios  Cuyabá,  S.  Lourenço, 
Paraguay,  subindo  o  Taquary,  Coxim,  Cama- 
puan,  conduziam  as  embarcações  por  terra 
^m  um  espigão  divisor  das  aguas  entre  o 
Paraguay    e  o  Paraná,  com  a  extensão  dò 
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13.700  metros.  Desciam  então  o  Rio  Pardo 
para  sabir  o  grande  Paraná  até  a  foz  do 
Tietô,  e  por  este  acima  até  a  zona  mais  en- 
cachoeirada,  que  começa  em  Porto  Feliz. 
Dahi  até  Santos  eram  os  géneros  transpor- 
tados por  terra,  passando  por  S.  Paulo. 
Em  todo  esse  penoso  trajecto  consumiam 
até  80  dias. 

Havia  também  a  directriz,  conhecida  hoje 
por  Mogyana,  que  era  a  antiga  estrada  desde 
1736,  cujo  caminho  era  Cuyabá,  Goyaz,  Ube- 
raba, Franca,  Mogymirim,  Campinas,  São 
Paulo  e  Santos. 

O  Sr.  general  Mello  Rogo  tem  a  mesma 
opinião,  manifestada  em  publicações  foitas 
no  Jornal  do  Commercio,  allegando  as  des- 
pezas  avultadas  que  acarretará  a  estrada 
estratégica  com  que  se  pretende  ligar  o  Pa- 
raná ao  sul  de  Matto  Grosso ;  combate  elle 
o  acto  do  marechal  Mallet,  ordenando  os 
estudos  competentes,  e  salienta  que  entre 
os  embaraços  com  que  se  terá  de  lutar  na 
construcção  da  estrada  convém  contar  com 
a  insalubridade  de  certas  localidades,  contra 
a  qual  são  impotentes  os  recursos  da  medi- 
cina official,  como  aconteceu  com  a  expe- 
dição Paula  Castro  nas  margens  do  rio  das 
Mor  toa. 

Estas  opiniõjs  que  acabo  de  citar  con- 
demnam  o  traçado  qu:*  faz  partir  a  estrada 
do  Estado  do  Paraná.  Convém,  Sr.  Presi- 
dente, discutir  também  o  ponto  de  partida 
do  littoral ;  não  quero   com  semelhante  ar- 

fumento  diminuir  a  importância  do3  portos 
o  Estado  do  Paraná,  mas  accentuar,  de  um 
modo  positivo,  que  o  porto  do  Santos  e  tam- 
bém o  porto  do  Rio  do  Janeiro  são  conside- 
rados como  os  principaes  do  Brazil. 

Santos  está  preparado  para  um  grande  mo- 
vimento commercial;  as  obras  alli  eífectua- 
das  collocam  o  seu  porto  em  uma  situação 
de  superioridade  sobre  os  demais  porcos  do 
Brazil  e  pela  sua  posição  geographica  é  o 
porto  obrigado  do  Estado  do  S.  Paulo,  parte 
de  Minas,  Goyaz  e  Matto  Grosso. 

A  revolta  da  armada  provou  a  importância 
estratégica  do  porto  de  Santos. 

Estudando-se  o  ponto  de  partida  de  uma 
grande  estrada  estrat3gici,  não  é  licito  dei- 
xar cm  esquecimento  a  localidade  do  littoral 
de  onde  deverá  ella  partir. 

Para  ob  recursos  immediatos,  penso  que  a 
dependência  ou  do  Rio  de  Janeiro  ou  de 
Santos  é  muito  mais  natural  e  mesmo  mais 
proveitosa  no  caso  de  quaeaquer  opera- 
ções de  guerra,  e  ô  por  isso  que  a  corrente 
mais  forte  dos  proflssionaes  competentes  dá 
preferencia  pelo  traçado  porS.  Paulo,  pro- 
curando o  Estado  de  Goyaz  e  de  lá  encami-  J 
nhando-se  para  Matto  Grosso,  variando 
opiniões  somente  quanto  á  directriz. 


Na  verdade»uns  pensam  que  a  estrada  deve 
passar  por  Sant^Anna  do  Paranahyba  e  our- 
tros  entendem  que  o  prolongamento  da  Mo- 
gyana  de  Catalão  em  deante,  procuraâdo  os 
lerrenos  altos  e  afastando-se  dos  pantanaes, 
constituirá  uma  artéria  natural,  sendo  con.- 
siderada  uma  estrada  estratégica  e  ao  mes- 
mo tempo  civilizadora. 

Do  que  tenho  exposto  não  resta  duvida 
que  reina  a  maior  controvérsia  sobre  tão 
importante  assumpto ;  exiijtom  as  maiores 
divergências  mesmo  entre  as  autoridades 
militares  incumbidas  dos  estudos  para  a 
realização  de  uma  obra  tão  custosa.  O 
Governo  não  podia  ter  outro  procedimento; 
a  suspensão  dos  estudos  foi  uma  medida  de 
sabedoria  e  de  prudência,  até  que  se  resolva 
sobre  o  traçado  que  tem  de  ser  preferido. 
(Aj^oiad-os,) 

Foram  estas  considerações  que  levaram 
o  honrado  Ministro  da  GueiTa  a  tomar  as 
providencias  quo  a  Gamara  conhece.  Pon- 
derando melhor  sobre  a  matéria,  ouvindo 
novamente  as  pessoas  competentes,  tomará 
em  tempo  uma  resolução  definitiva,  e  a? 
despezas  serão  feitas  com  proveito  para  o 
Thesouro. 

Em  minha  opinião,  quando  o  paiz  tiver 
elementos  de  prosperidade  e  riqueza,  o  Go- 
verno emprehenderá  as  obra:j  que  forem  de 
real  interesi^e  publico,  e  certamente  as  duas 
estradas  de  ferro  serão  construídas  ;  mas  no 
momento  presente  está  elle  sujeito  ás  con- 
tingências de  um  orçamento  limitado. 

Os  defensores  do  traçado  pelo  Estado  de 
Goyaz  sustentam  a  sua  preferencia  por 
causa  do  projecto  da  fundação  da  Capitai  da 
Republica  no  planalto  central,  isto  é,  em 
Goyaz. 

De  facto,  emquanto  estiver  em  vigor  a 
Constituição  de  24  de  Fevereiro  a  União  pos- 
suirá no  planalto  central  uma  zona  de  14.400 
kilometros  quadrados  para  nella  estabe- 
lecer-se  a  futura  Capital  Federal,  e  por  isso 
o  traçado  polo  Estado  de  Goyaz  imp5e-se, 
por.iue  irá  servia*  obrigadamente  á  Capital 
da  União. 

Não  reputo  esto  argumento  de  grande 
valor;  em  todo  caso  elle  reforça  os  opi- 
niões dos  nrofissionaes  que  so  pronunciam 
pela  estraoa  de  ferro  para  Matto  Grosso  atra- 
vessando o  Estado  de  Goyaz. 

Sr.  Presidente,  foram  todos  estes  motives 
que  pesaram  no  espirito  dos  membros  da. 
Commlssão  de  Orçamento  para  recusar  a 
emenda  da  nobre  bancada  do  Paraná,  de- 
pois de  ter  ouvido  o  honrado  Ministro  da 
Guerra. 

O  Governo  aguarda  os  estidos  complemen- 

as]  tares,  espera  estudar  todos  os  relatoriis  que 

I  lhe  foram  apresentados  sobre  os  serviços  rea- 
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lizados  no  Estado  do  Paraná,  para  tomar 
opportunamonte  uma  rescindo  definitiva. 
A  Commi3sao  de  Orçamento  não  tem  pre- 
venções; ella  quer  unicamente  o  interesse 
publico  bem  amparado;  quer  rer  o  Governo 
caminhar  com  segurança  e  boa  orienta($o 
no  estudo  dos  múltiplos  problemas  que  pen- 
dem de  solução. 

As  outras  emendas  foram  consideradas 
pelo  Sr,  Carlos  Cavalcanti  em  segundo 
plano,  como  confessou  em  seu  discurso;  d 
parecer  da  Commissão  de  Orçamento  mostra 
que  ellas  não  podem  wr  approvadas. 

Agora,  Sr.  Presidente,  passo  a  tratar  da 
emenda  redigida  pelo  honrado  Deputado  por 
Santa  Catharina,  o  Sr.  Paula  Ramos,  man- 
dando supprimir  o  art.  3°  do  projecto,  que 
dispõe  o  seguinte  : 

«Ficam  vigorando  como  créditos  especiaos, 
para  os  mesmos  fins  para  que  foram  votados, 
os  saldos  dos  créditos  concedidos  pelos  decre- 
tos ns.  141,  de  5  de  julho  de  1893  e  1 .983  de 
S4  de  dezembro  de  i894.» 

O  dec  «to  de  5  de  julho  de  1893  autoriza  o 
Poder  Executivo  a  despender,á  proporção  que 
se  fôr  tornando  necessário  e  fazendo  para  isso 
as  operações)  de  credito,  a  quantia  de  18  mil 
contos,  ao  cambio  de  27,  com  a  substituição 
do  armamento  do  exercito  e  compra  de  ou- 
tros petrechos  bellicos.  O  decreto  de  24  de 
dezembro  de  1894  distribuo  o  credito  de  87 
mil  contos  ao  cambio  de  27,  sendo  12  mil 
contos  para  o  Ministério  da  Marinha  e  15 
mil  contos  para  o  Ministério  da  Guerra.  Um 
destes  créditos  está  quasl  esgotado;  resta 
um  ainda,  que  tem  um  saldo  de  7  mil  contos, 
mais  ou  menos.  Todos  os  annos  o  Sr.  Paula 
Ramos  insiste  pela  suppressão  desta  autori- 
zação no  Orçamento  da  Guerra,mas  aCiraara 
tem  repellido  as  emendas  e  approvado  a  con- 
servação de  um  dispositivo  necessário  para 
qualquer  caso  imprevisto. 

Este  anno,  o  illustre  Deputado  que  faz 
parte  da  Commissão  de  Orçamento,  renovou  a 
sua  emenda,  com  o  apoio  de  algims  compa- 
nheiros. Procurei  tomaras  informações  que 
julgava  convenientes,  afim  de  deci  lir-me  de 
acçordo  com  os  dictames  da  justiça.  Pelo 
honrado  Ministro  da  Guerra  fhi  informado 
do  alcance  pratico  c  jntido  na  autorização 
que  consta  da  lei  vigente,  e  que  6  reprodu- 
zida no  projecto.  Com  a  occupação  militar 
do  Acre,o  Governo  conseguiu  tomar  algumas 
providencias,  que  não  seriam  possíveis,  si 
não  tivesse  a  autorização  que  se  pretende 
revogar.  A  maioria  da  Commissão  subscreveu 
o  parecer  que  formulei,  opinando  pela  rejei- 
ção da  emenda  do  meu  nobre  amigo,  o  Sr. 
Paula  Ramos. 
Os  governos  não  podem   muitas  vezes  dis- 

Sonsar  os  recursos  extraordinários  consigna- 
os  na  lei  de  orçamento.  Este  facto  realiza- 


se  em  todas  as  nações  civilizadas,  onde  o  Po- 
der Legislativo  tem  a  competência  privativa 
para  elaborar  as  leis  de  meios. 

E'  constante  a  accusa^o  levantada  em 
nosso  paiz  contra  o  Poder  Fxecutivo,  qm 
tem  usado  0  abusado  da  focntdade  de  decrcf- 
tar  créditos  além  das  previsões  orçamenta- 
rias, organizando,  por  assim  dizer,  um  orça- 
mento extraordinário,  quando  temos  as  leis 
de  9  de  setembro  de  1850  e  de  20  de  outubri> 
de  1877,  que  estabeleceram  regras  absolutas 
para  a  organização  do  que  6  chamado  o  oi*- 
çamedto  extraonlina3*io. 

Os  autorea  que  estudam  este  assumpta 
pensam  que  uma  boa  lei  de  orçamento  deve 
prever  com  procisão  todas  as  despezas,  o 
portanto  dotar  as  verbas  com  as  quantias 
sufflcientos  para  quenãoappareçam  durante 
o  exercido  raltas  imperdoáveis  ;  mas  foi^a 
ô  confessar  que  não  tem  sido  possível  attin- 
gir  uma  completa  perfeição  n  )ste   sentido. 

E'  certo  que  os  orçamentos  extraordinário^ 
rompera  a  unidade  orçamentaria  e  desorpra- 
nizam  o  orçamento  ordinário  pela  attracção 
que  exercem  sobre  elle. 

São  palavras  de  René  Stourra,  em  seu 
livro  —  Le  Budgetj  que,  estudando  tão  im- 
portante matéria,  assevera  que  de  tudo  isso 
decorre  como  consequência  em  principio  r, 
suppressão  de  qualquer  orçamento  extraordi* 
nario.  Em  principio,  àxi  o  eminence  esci- 
ptor,  porque  muitas  vezes  taes  sejam  as 
difflculdades  do  momento,  não  haverá  outro 
remédio  sj não  o  recurso  a  tão  extrema  m"'- 
dida. 

O  que  fica  dito  tem  applicação  ao  orç*^.- 
mento  em  geral;  mas,  si  entrarmos  nos  de- 
talhes e  estudarmos  os  orçamentos  em  seu? 
vários  departamentos,  verificaremos  que  a« 
despezas  do  Ministério  da  Guerra  teem  um 
caracter  muito  especial,  abrangendo  este  ra- 
ciocínio os  serviços  do  Ministério  da  Mari- 
nha. 

Nestes  ramos  do  serviço  publico  ha  d  'S- 
p3zas  que  são  reputadas  facultativas.  No  or- 
çamento da  Guerra,  as  despezas  necessárias 
difflcilmente  podem  ser  adiadas,  e  quando 
apparecem  complicações  internacionaes,  o 
Governo  encontrase  em  uma  situação  grave, 
demandando  naturalmente  o  emprego  de 
recursos  extraordinários.  Em  uma  tal  emer- 
gência, si  o  Poder  LegisUtivo  está  ftinccio. 
nando,  prompto  ô  o  remédio  com  a  decre- 
tação dos  meios  solicitados,  quando  ha  uma 
completa  harmonia  de  vistas. 

Muitas  vezes,  porôm,  o  Governo  tem  pre- 
ciaio  de  est  \r  arm  \do  de  uma  autorização 
mais  ampla  para  agir,  e  nestas  condições 
nenhum  inconveniente  resulta  para  a  uni- 
dade orçamentaria  da  inclusão  na  lei  de 
taes  recursos  extraordinários.  Todas  as  na- 
ções civilizadas  praticam  este  systema,  evl-» 
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esforç^srio-se  por  maoter  iaaiferav^  a  vai- 
dade do  orçamento.  Na  FfaiiQa,o  prograjauta 
do  goT^roo  obedeea  aiDste  ideal,  joa  \8,  apesar 
disso,  HQ  Ministério  da  €^uema  nãt»  taa  sid  j 
pos  iTeLaleaSítt^f  tão  elevado  deMemtém. 
M.  Bardeau,  em  1890.,  em  aeu  parecer.  i*eoo- 
nhecáa  na  Oamai»^  doã  Depvt«do9  que  o 
orçimeato  extraerdiaario  da  guerra  tinha 
asBoiftide  aepseper^Ses  de  um  ovQaa»n^ 
periMytiio,  e  eó  mais  tarde  oonsegiala-fiM  que 
as  despeza^  eístraordini^rias  de  tao  impor- 
tante ramo  do  serviço  pttbU^  l'09iem  iooor* 
purada»  ao  or^meoto  Mrdmario . 

E  a  França  tem  a  soa  organiza^  militar 
em  bom  andamento ;  o  ieu  e&eroito  rivaliza 
com  09  das  outras  nações  poderosas  do 
muiide ;  pMe  por  oonsequ^icia  orgaai^r 
um  orçamento  equilibrado,  e  assim  meemo 
não  aorá,  ímX  ái^p&aímr  autoriz  içoes  espe- 
ciaes  para  «a6^1mpi*eviste6.  Que  diremos 
nós  da  situação  brazUeijra  em  tão  melindroso 
assumpito  ?  Como  é  possivel  deixar  o  Governo 
sem  os  recurscMS  iodi^ipensavets  para  uma 
acção  prompta  em  momentos  graves  ? 

A  oecupeção  militar  do  Acre  tem  acar- 
retada .despesas  nào  previstas*  e  si  na  lei 
vigente  não  estivesse  consignada  a  autori- 
zação paraque  continuema  vigorai'  como  cré- 
ditos ebpecjaej,para  os  mesmos  úm  para  4^e 
foram  votados,  os  sUdos  do.s  cre^iitos  cone  - 
didos  pelos  decretos  ns.  141,  de  5  de  julho 
de  1893,  e  1.962,  de  2i  de  dezembro  de  1894, 
o  Governo  não  teria  tido  a  opportunidade 
de  tomar  meJidas  urgenússimas,  que  talvez 
ficassem  sacrificadas,  si  na  lei  do  orçamenta 
não  exisUsse  tão  importante  disposiçàj  que 
agora  tão  inconvenientemente  se  procura 
elimiiiiar,  porque  é  preciso  haver  uma  rigo- 
rosa dyatemati^ação  nas  leis  orçamentaria^^. 
(Muite  bem,) 

A  Camará  dos  Deputados  não  pôde  appro- 
var  semelhante  emenda,  apezar  da  sin- 
ceridade com  que  o  i Ilustre  Deputado  Sr. 
Paula  Ramos  defende  as  doutrinas  pe4a8 
quaes  se  apaixona.  £'  nobre  o  seu  esCorço, 
de-ejando  a  verdade  orçamentaria,  mas  a 
disjKNsição  que  faz  parte  do  projecto  em  nada 
prejudica  a  organiza^ào  de  uma  boa  lei  de 
orçamento.  Além  (uesQ,  o  projecto  não  faz 
mais  do  que  reproduzir  uma  disposição  que 
tem  feito  parte  do  erçamento  (ia  guerra  ha 
muitoo  annos.  Si  a  consignação  de  taes  caldos 
para  flnsespeciaes  era  uma  necessidade  em 
épocas  normaes,  como  o  foram  os  últimos 
três  annos,  boje  ella  se  Impôe,  si  aBreciarmos 
com  a  necassavla-  reflexão  o  estado  das  ques- 
tões ijaternaoionaes  pendentes.  {^poiadosJ) . 

E^iaii  i'apidas  consideraçSos  certamente 
hão  de  influir  uoe^irito  da  Camará  para  de- 
liberai' em  sua  alta  sabedoria  sobre  a  re- 
jeição da  emenda  do  Sr,    Pau(a  Ramos.  No 


pai!ieoer(laConiHytB6ae,a8ftigiiedo  peU  majoria, 
qsíSjo  m  razSes  pelas  quaes  a  emes^  nio 
pécieeer  aeeeita.  Só  iaaieiítonSo  ^oder  eon- 
correr  com  eiaeu  voto  para  dotar  o  Governo 
dos  meios  pecuniários  pf^eciaos  fiva  ^n^gaoi- 
zar  em  ordem  o  exepoite  turazitoiro. 

Decl  vma-se  que  os  orçamentos  málitapes 
consomem  uma  forte  parcalla  4as  rendas 
publicas,  mas  na  8itua(|M>  do  nuHido  eirai- 
zado  não  ba  remédio  para  samelhaote  mo- 
lesijia.  £ntre  nós  até  tem  bavioo  uma  para- 
lysagão  die  deepezas  ao  o&eameato  da  Geemb, 
que  nestes  uitâAes  três  aan^is  tem  eou- 
servado  mais  oa  menos  um  regular  equilíbrio 
em  suas  verbas,  quando  é  cerUi  que  nas  de* 
mai^  nações  os  en^mentos  da  Guerra  attío* 
gem  a  som^uas  pbantasUcas,e  emcadaaesno 
parlamentar  os  créditos  pedides  eieedem  em 
muito  a^  dos  annos  preeedentee.  Nas 
grandes  potencias  existe  o  militarismo  eo» 
todas  as  suas  eoneequencias,  ereanáo  n  i  ver- 
dade uma  si  nação  que  vae  sendo  intolerável 
aos  povos.  Não  desejamos  a  mesma  cousa  na 
nossk  pátria,  mas  cumpre  confeesar  que 
precisamos  estar  preparados  paradefdniw  o 
nosso  território,  a  naeionaUdade  bnizileira« 
Nenhum  piiz  no  momento  actual  pôde  fugir 
a  e3ta  coniiingoncia — íiues3  tiuauz  a  i  neces- 
sidade de  ter  uma  oirganixação  militar  de 
accôrdo  com  os  seus  recursos  e  capaz  de 
cumprir  a  alta  missão  de  garantir  a  p;fttrja 
em  momen&os  poiúgoeos. 

A  aspiração  pela  paz  ó  «  uma  nobre  aspi- 
ração dos  tiorações  liem  formados  —  o  ideal 
moral  da  iiumanídade,  na  phrase  de  Hoàtzen- 
dorff.  Para  a  poLitica  pratica,  porém,  a 
força  publica  é  uma  ueceásidade  territorial, 
ecoQtinuará  aser,  emquanto  houver  possi- 
bilidade de  um  povo  levautar  pr^enções  in- 
justas em  relação  a  outros,  e  o  direito  fòr 
de  tal  sjrte  p^^rtiirbado  pelae  idéag  na- 
cionaes  que  dê  logar  a  interpretações  radi- 
cainieute  oppostas  ».  .Vs  palavras  do  notável 
publicist*a  allemão  repi'e6entam  a  verda- 
deira doucrioa  em  organização  militar.  Não 
é  poádirel  ainda  adiiuiauição  dos  orçamentos 
da  Gueriu  ;  ao  contrario,  todo  aconselha  aos 
Governos  patrióticos  um  cuidado  incessante 
e  cannhoso  na  organização  da^  forças  oaiU- 
tares  de  terra  e  mar,  elevando  sempre  o 
uivei  da  ofilciaUdade,  sua  educação  e 
instrucção  tecbnicas,  aperfeiçoando  o  efiSÍB<> 
pratico  do  soldada,  em.  suopkma  preparando 
tanto  o  JExercito  como  a  Armada  pas»  ^' 
sua  alU  mibsão—- garantir  a  paz  antes  de 
tudo,  com  a  áeS^s^  das  instituições  e  tam- 
bém com  a  repulsa  eaeií^gioa  a  qualquer 
tentativa  de  conquista  estrmgeirat 

Vivemos  no  continente  americ^iiQbO  anima- 
dos pelasi  idéas  de  fraternidade.  A  Coa^tui- 
ção  ^  24  de  fovweiro  uao  admitte  q<ue  e 
Brazil  80  empenàe  em  guerra  de  conquista 
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dicecta  ou  indirectamente,  por  si  ou  em  al- 
liança  com  outra  naçSio. 

£'  uma  bella  disposição  con^itucional 
essa»  que  prova  o  nosso  adeantamento  poli- 
tico e  moral. 

Temos  o  dever  de  assim  pensar  e  agir  no 
convívio  com  as  nações  cultas,  raas  para  ga- 
rantir a  executo  de  tão  alevantado  pro- 
:gramma  cumpre-nos  acompanhar  a  attitude 
dos  demaiâ  povos  com  os  quaes  man  emos  as 
mais  estreitas  relações  internacionaes. 


Ck)Ucedamos  por  isso  ao  Goveroo  os  ele- 
mentos indispensáveis  para  maoter  a  for- 
ças militares  em  uma  situação  de  iodipea- 
dencia  e  de  presti^rio  capazes  do  cumpri- 
mento dos  seus  dovenos.  Tanto  o  Exercito, 
como  a  Armada  estão  exigindo  do  Congresso 
uma  attenção  mmto  particular.  Cumpramos 
também  um  tão  imperioso  dever,  o  assim  te- 
remos servido  á  pátria  eá.  Republica.  {Muito 
bem  ;  mtnto  bem,  O  omdor  è  comprirnéri' 
fado  pelos  Deputados  presentes.) 


DISCURSO    PRONUNCIADO    NA     SESSÃO  DE    28  DE    AGOSTO  DE    1903 
Vide  pag.  48id.âo  prcscnlc  volume 


O   Si:*.  Oancliclo  Rodrigues— 

Sr,  Presidente,  enlevado  pela  palavra  ma- 
.gica  do  nobre  Deputado  que  acaba  de  occupar 
com  tantu  brilhantismo  a  attenção  da  Casa, 
não  percebi  que  tinha  de  occupar  a  attenção 
•dos  meos  collegas  em  uma  hora  tão  adean- 
tada,  quando  naturalmente  a  Gamara  se  acha 
fatigada,  depois  de  uma  prolongada  ses^ião. 

Entretrinto,  Sr.  Presidente,  oão  me  assiste 
mais  o  direito  de  demorar  o  cumprimento  do 
maiidaii'»  com  que  fui  honrado  pelos  meus  di- 
-gnos  compmheiros  de  bancada. 

O  deseraponho  deste  dever  devera  já  ter 
sido  fôico  ha  três  ou  quatro  dias  atrás ;  foi, 
entretanti>,  retardado  meu  comparecimento 
a  esta  tribima  pelo  dever  que  mo  corria  de 
prestar  a  homenagem  do  meu  respeito,  o 
tributo  da  rainha  saudade  á  memoria  do  in- 
clyto  marechal  Duque  de  Caxias,  sob  cujas 
ordens  servi  quando  tive  a  honra  de  enver- 
gar a  farda  de  soldado  brazileiro. 

Venho,  Sr.  Presidente,  subnjettsr  á  consi- 
deração e  resolução  da  Camai*a.  dos  Depu- 
tados um  projecto  de  lei  que  tradua  o 
pensamento  geral  dos  representantes,  nesta 
Casa,  dos  Esta-cos  productores  de  café,  no 
sentido  de  aíilrmar,  de  reconhecer  que  a  la- 
voura çafeeira  necessita  de  ser  protegida  ^ 
amparada  na  temerosa  crise  que  ha  sete  an- 
nos  a  vem  trabdhando  de  um  modo  cruel, 
e  de  dia  a  dia  se  aggrava  de  modo  insusten- 
tável. 

E  essa  aggravação,  Sr,  Presidente,  longe 
de  poder  ser  classificada  como  um  caso  oe 
S,  Paulo,  como  um  caso  de  Minas,  como  um 
caso  do  JRio  de  Janeira,  é,  antes  de  tudo  e 
principalmente,,  um  caso  verdadeiramente 
nacional.  [MuHo  bem,) 
Vol  iv^ 


E'  um  cas3  verdadeiramente  nacional, 
Sr.  Presidente,  porque  affecta  os  raafs  altos 
interessei  da  Nação  Brazileira  ;  é  um  caso 
verdadeiramente  nacional  porque  ameaça  as 
9uas  fln  .nças,  cuja^r  chagas  estão  apHGlnas  em 
trabalho  de  cicatrização,  mas  que  indubita- 
velmente se  hão  de  reabrir,  quiçá  mais  pro- 
fundas e  dolorosas,  si  não  procurarmos  me- 
didas tendentes  a  minorar  oe  efTcfit  s  da 
eiTse  que  n^iS  flaj^ella,  já  que  ifiSo  soubemos, 
já  que  os  podares  públicos  da  nação  nâo  *bn- 
beram  prevel-a,  para  em  occasiâo  oppor- 
tuoa conjural-a,  país,  Sr.  Presidente,  «pos- 
tulado de  que  é  necessário  saber  prever 
aflra  de  prover  é  uma  necessidade  taniio  na 
agricultura  como  na  industria,  como  no 
comraercio,  como  na  sciencia  de  governar  os 
povos. 

'  Os  poderes  publíoos  da  nação,  portíanto, 
são  co-responsavels  da  crise  medonha  que 
atravessa  a  lavoura  cafeéira, 

Ku  disse,  Sr.  Presidente,  ^ue  enfa  utóa 
crise  na<^ional,  crise  ^ue  eonsti^^ne  nma  se  ia 
ameaça  ás  finanças  aa  nação,  e  para  pro- 
val-o  basta  acompantiar  a  marcha  dj5i  nossa 
renda  de  tia  poucos  annos  para  cá. 

Yô-seque  em  18d9  a  nossa  renda  se  elefvoíi 
a  360  mil  contos,  em  idOO  desceu  õUa<a  >â^ 
mil  contos  «em  1901  a  380  mil  conotes;.  Por- 
tanto, vê-se  que  a  diftoesça  entre  os  ânnos 
de  1899  e  1901  foi  de  80  mil  oontos  paA?a 
menos  neste. 

Nestas  coDQídiçõQBy  Sr.  Presádenter  ó  bem  de 
ver  que,  si  medidas  nâo  forem  tomadas  no 
sentido- de  se  acautelar  ou  diminuir  o.oíTéito 

I'  desta  crise,  a  cansequenciaaerá  romper-ae  o 
equilíbrio  orçamontaiio^  o  regimen  dos  sa^"- 
dos  em  que  entramos,  graças  á  energia,  á 
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coragem  civica  do  Presidente  illuslroque 
soube  arcar  com  a  impopularidade  {apoiados) 
com  todas  as  difflculaaaes... 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho  —  Para 
cumprir  o  seu  dever. 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  E  sacri- 
ficando 08  doentes  á  fome. 

O  Sr.  Cândido  Rodrigues— ...irapondo-se 
ã  mais  rit^orosa  economia  dos  dinheiros  públi- 
cos, a  mais  severa  fiscalização  das  rendas 
para  conseguir  camprir  o  mais  sagrado  dever 
que  lhe  fora  confiado,  o  sagrado  dever  de 
desempenhar  os  compromissos  que  o  paiz 
havia  tomado  perante  o  estrangeiro  pelo 
contracto  do  funding-loan. 

Foi  preciso  toda  a  energia,  toda  a  boa 
vontade  e  patriotismo  deste  iliustre  chefe  do 
governo  para  conseguir  collocar  o  paiz  no 
regimen  dos  saldos  orçamentários,  para  con- 
seguir levantar  o  nosso  credito  que  estava 
altamente  compromettido. 

Mas,  Sr.  Presidente,  si  é  verdide  que 
estamos  no  regimen  dos  saldos  orçamentários, 
não  ó  menos  certo  que  esse  regimen  só  se 
pôde  manter  assentando  sobre  uma  base  eco- 
nómica, solida,  perdurável  e  é  justamente 
essa  base  solida,  económica  e  perdurável  que 
nos  vae  faltar  e  fatalmente  nos  ha  de  faltar, 
sinâo  acudirmos  com  solicitude  para  resolver 
a  crise  que  nos  assoberba. 

Fizemos  entre  flores  e  em  brados  enthu- 
siasticos  a  abolição  do  elemento  servil  e  a 
lavoura,  que  se  assentava  inteira  sobre  esse 
elemento  de  produccão  barata,  elemento  que 
era  reforçado,  augmentado  ainda  pela  im- 
portação que  do  braço  escravo  o  sul  fazia  ao 
norte,  a  lavoura,  viu-se  perturbada  em  sua 
vida  económica,  por  isso  que  a  substituição 
do  braço  escravo  pelo  braço  livre  trouxe- lhe 
necessidades  urgentes  e-  inadiáveis,  multi- 
plicou-lhe  as  exigências  do  capital  para  o  seu 
movimento,  x)or  isso  que  o  braço  livre  era 
mais  exigentes,tendo  outras  necessidades  que 
não  conhecia  o  escravo.  Tornou-se,  pois, 
imprescindível,  como  disse,  um  capital  de 
movimento  dez  vezes  maior  do  que  então  se 
precisava  para  o  custeio  das  lavouras. 

Dahi,  Sr.  Presidente,  a  necessidade  de  au- 
gmentar-se  o  meio  circulante  4)ara  satisfazer 
ás  necessidades  novas  que  se  creavam  e  por 
isso  foi  mister  recorrer  aos  empréstimos  e 
dl  emissões  bancarias. 

Ainda  convalescente  da  perturbado  em 
sua  vida  económica,  a  lavoura  foi  surpre* 
hendida  com  o  advento  da  Republica. 

Parecia  que  bom  o  advento  da  Republica  a 
tilma  nacional  bebia  em  largos  haustos  a  liber^ 
dade ;  a  na^  sentia  que  novos  horizontes  se 
raigavam  á  actividade  de  seus  filhos  e 
os  seus  homens  dirigentes  entenderam  que 


eram  necessários  novos  elementos  de  credito, 
novo  augmento  do  meio  circulante  para  sa- 
tisfazer essa  aspirado  de  trabalho  e  de  pro- 
gresso, cujo  caminho  parecia  se  ter  aberto  ao 
paiz  com  o  advento  da  Republica. 

Vieram,  Sr.  Presidente,  as  novas  emissões, 
na  phrase  de  um  illustrado  collega  de  ban- 
cada, verdadeiros  corsários  lançados  aos  ma^ 
res  da  fo^'tuna  publica. 

Nessas  condições,  multiplicaram-sè  as  d^- 
pezas  de  toda  ordem,  surgiram  as  maia  ex- 
quisitas  companhias,  que  eram  devoradas 
pelos  próprios  incorporadores,  o  Jogo  se  esta- 
beleceu em  toda  parte,  não  especialmente 
devido  ao  papcl-moeda,  masáplcthora  da 
meio  circulante,  que  poderia  sor  metallioo, 
dando  o  mesmo  resultado:  mis  a  verdade  é 
que  se  estabeleceu  desenfreado  jogo  e  a  la- 
voura não  escapou  a  esta  calamidade  que  se 
estendeu  sobre  todo  paiz. 

Valorizaramse  as  terras  do  modo  espan- 
toso, a  propriedade  agrícola  decuplicou  de 
valor,  e  deu-se  o  facto  de,  já  pela  baixa  cam- 
bial, já  pela  produccão  ser  apenas  necessária 
para  as  necessidades  do  consumo,  o  preço  do 
café  tornar-se  por  demais  convidativo  e  ani- 
mar a  especulação  que  desde  então  se  esta- 
beleceu também  sobre  o  movimento  agrí- 
cola dos  Estados. 

Foram,  como  disse,  valorizadas  de  modo 
extraordinário  as  propriodades,  e  não  h<>are 
nioguem  que  não  quizesse  ser  lavrador . 

Tudo,  Sr.  Presidente,  parecia  caminhar 
em  mar  de  rosas;  a  baixa  cambial,  trazendo 
uma  elevação  de  preço  extraordinária  do 
café,  a  produccão,  sendo  apenas  sufficiente  á 
necessiaade  do  consumo,  faziam  com  que  os 
lavradores  se  vissem  largamente  remunera- 
dos dos  seus  árduos  labores  da  terra;  mas, 
como  as  douradas  miragens  do  deserto,  den- 
tro em  pouco  o  sopro  gélido  da  realidade 
veiu  varrer  essa  atraosphora  dourada  que 
envolvia,  a  bem  dizer,  toda  a  Nação  Bra- 
zileira. 

A  baixa  cambial  veiu  trazer  as  mais  rudes 
necessid  ides  e  perturbações  ao  Governo  da 
Republica;  senti  u-se  a  necessidade  imperiosa 
de  providenciar  a  respeito;  porém,  emquanto 
esse  preço  alto  recompensava  sobejamente 
a  lavoura,  ella,  que  era  até  então  apenas 
productora  do  necessário  para  o  consumo, 
desenvolveu-se  de  tal  modo  (]^ae  em  um  pe- 
ríodo de  12  annos  a  produccão,  que  era  de 
quatro,  passou  a  15  milhões  de  saccas ! 

Nestas  condições,  é  bem  de  ver  que,  anta 
tão  grande  expansão,  ante  uma  produccão 
tão  extraordinariamente  avolumada,  não  era 
possível  que  se  mantivessem  os  preços  remu- 
neradores de  até  então  e  a  lavoura  sentiu-se, 
de  um  modo  rápido,  em  uma  posição  ver- 
dadeiramente melindrosa,  por  isso  que  a 
baixa   dos  preços,  que  a  principio  se  fer 
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multo  lentamente,  desceu,  de  1897  para  1898, 
de  modo  brusco,  verdadeiramente  extraordi- 
naiúo. 

Nestas  condições,  Sr.  Presidente,  a  la- 
voura seofu-se  completamente  dosappare- 
Ihada  para  resistir  a  avalanche  que  sobre 
ella  desabava. 

Completamente  desapparelhada  por  que  ? 
Porque  não  tinba  ao  seu  lado  o  instrumento 
de  credito ;  o  lavrador  nào  tinha  os  recursos 
que  até  então  não  lhe  faltaram,  porque,  esti- 
mulados pelo  alto  preço  do  género,  os  com- 
missarios  se  constituíram  seus  banqueiros. 
Desde,  porém,  que  o  valor  do  género  cahiu 
e  que  esses  banqueiros  de  nova  espécie  se  re- 
trahlram«  a  lavoura  seniiu-se  completamente 
desamparada»  porque  não  tiohamos,  como 
ainda  hoje  não  temos,  infelizmente,  organi- 
zado o  nosso  credito  agricola. 

Ainda  mais,  Sr.  Presidente,  os  poderes  pú- 
blicos j&mais  cogitaram  de  armar  essa 
classe  productoi^a  da  sociedade  brasileira, 
essa  classe  que  moureja  sobre  a  terra,  re- 
gando-a  com  o  seu  suor,  da  iastrucção  pro- 
ássional  necessária  para  que,  conhecendo  os 
apparelhos  aperfeiçoados  de  agricultura  e  os 
processos  modernos,  pudesse  reduzir  o  custo 
daproducçEo. 

E'  bem  certo  que,  si  de  um  lado  a  lavoura 
tivesse  estes  conhecimentos  (igricolas  que 
lhe  permittiss»m  roduzir  o  custo  da  pro- 
duc(^o  e  por  outro  lado  tivesse  o  apoio  do 
credito  agricola,  cila  estaria  collocada  em 
condições  de  resistir  aos  tennveis  eíTeitos  da 
crise.  (Miitobein,) 

Entretanto,  nada  disto  se  foz;  ella  sentiu- 
se  completamente  desamparada  como  ainda 
hoje  sé  acha,  e  tem  a  dôr  de  ver  que  os  po- 
deres públicos  cruzam  os  braços  ante  o  seu 
quasi  completo  anniquilamento. 

No  emtanto,  Sr.  Presidente,  já  não  me  re- 
firo somente  ã  pvoducção  cafeeira;  a  classe 
agricola  é  aquella  sobre  que  repousa  a  ri- 
queza publica  e  ainda  o  será  por  muitos 
annos. 

O  valor  da  nossa  exportação  em  1901  ex- 
-codcu  ao  da  importação  em  20  milhões  ester- 
linos, representados  quasi  que  exclusiva- 
mente pelo  valor  da  producção  cafeeira. 

Isto  quer  dizer  que,  si,  em  dado  momento, 
desapparecer  o  valur  dessa  producção,  rom- 
per-se-ha  inevitavelmente  o  equilíbrio,  não 
teremos  ouro  para  fazer  fòice  aos  nossos  com- 
promissos, o  cambio  descerá  e  voltaremos 
talvez  a  regimen  peior  do  que  aquelle  que  já 
supportamos. 

ET  este,  Sr.  Presidente,  o  futuro  que  se  an- 
tolha á  nossa  pátria,  si  resolutamente  não 
enfrentarmos  o  problema,  tratando  de  re- 
solvel-o  com  o  patriotismo  que  as  oircum- ; 
stancias  exigem  e  com  a  isenção  de  animo 
que  a  crise  nos  impõe» 


Não  se  diga,  Sr.  Presidente,  como  já  ouvi 
ou  li  algures,  que  o  excesso  da  exportação 
sobro  a  importa(^  nada  vale,  pois  que  ha^ 
paizes  muito  ricos,  çiija  importação  ó  multo 
superior  á  exportação. 

Nós  temos  o  exemplo  na  nobre  Albion: 
ella  importa  mais  do  que  exporta,  mas  é 
preciso  não  esquecer  que  a  Inglaterra  é 
um  paiz  rico  e  que  lá  nos  escriptorios  de 
seus  bancos  avultam  os  juros  das  libras  es- 
terlinas que  são  empregadas  em  emprezas 
de  toda  a  ordem,  em  toda  a  parte  do  mando. 

Este  argumento,  porém,  só  ô  applicavel  á& 
nações  ricas,  porque  para  os  paizes  da  moeda-, 
fiduciária,  como  o  nosso,  o  ouro  ó  uma  mer- 
cadoria como  qualquer  outra,  regulada  pela 
offerta  e  procura  de  cambiaes. 

Desde  que  procuramos  cambiaes  no  mer- 
cado, muito  naturalmente  o  preço  do  ouro^ 
se  eleva;  desde  que  offerecemos  cambiaes,  o 
preço  do  ouro  baixa.  Portanto,  não  é  ex- 
acta a  proposição  de  que  nenhuma  influ- 
encia tem  a  balança  do  commercio  inter- 
nacional na  vida  económica  dos  povos.  Tem— 
na  e  muito  principalmente  nos  povos  novos- 
que  apenas  entram  no  convívio   das  nações. 

Estas  considerações  vêm  ao  caso  para  mos- 
trar a  importância  do  assumpto,    para  cha- 
a  attenção  da  Gamara  dos  Deputados,  afim  ^ 
de  encaral-o   com    o  patriotismo  com   que 
cjsturaa  resolver  as  questões. 

Disse  o  repito  quo  o  regimen  dos  saldos 
orçamentários  em  qu3  felizmente  entramos- 
só  se  pôde  manter,  si  elle  se  assentar  em 
uma  base  económica  ampla,  segura  e  pro- 
gressiva, e  essa  base  só  a  teremos  quando> 
pudermos  amparar  as  nossas  forças  produ- 
ctivas,  quando  puderm:>s  amparar  a  lavoura 
e  as  industrias. 

E*  certo  que  a  crise  quo  nos  opprime 
tem  a  sua  origem  única  eexclusiva  no  preço 
baixo  oflferecido  ao  productor.  Nenhum., 
outro  phenomcno  veiu  perturbar  á  lavoura 
cafeeira:  a  paz  interna  tem  assegurado  a 
liberdade  do  trabalho,  o  consumo  ao  género 
tem  augmentado  em  uma  média  muito  acima, 
da  do  consumo  geral  de  todos  os  géneros. 

Si,  portanto,  nem  o  consumo  tem  pertur- 
bado a  producção  agricola,  nem  a  falta  de 
paz  tem  penurbado  o  trabalho,  a  causa  única 
da  crise  é  o  baixo  preço  ofif^erecido  aos  pro- 
ductores. 

Si  considerarmos    o  maior   mercado  do  > 
mundo,  os  Estados  Unidos,  Nova  York,  em . 
relação  com  o  maior  productor,  o  BraziU 
veremos  que  até    1893  a  libra  de  café  se 
vendia  em  Nova  York  a  103/4  centavos,  que 
correspondiam  a  mais  de  700  réis  naquella. 
oocasião.  De8sa  época  em  deanta,  até  1897, 
o  preço  pouco  decresceu,  chegando  neste  ul- 
I  timo  anno  a  10  1/4  centavos. 
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Depois,  porém,  com  a  saffa  de  1897—1898, 
o  preço  die^cm  até  5  1/8  centarvos;  etatre 

'  e^e  preço  e  o  de  1893,  temos  uma  reducçio 
de  53  %  éo  valor  do  genero,o  que  quer  áítm 
que,  si  a  nossa  producc^o  cafeeira  •  éçredèh- 
tara  em  1S93  o  valor  approximado  de  600.000 

•comofl,  baixou  em  1898  a  880.000  cofitos. 

Vê-se,  pois,  o  enorme  desfalque  da:do  á 
riqueza  nacional  pela  crise  que  nos  opprimo. 
A  lavoura  cafeel  -a  paulista,  calculada  em 

10  °/o  a  taxa  de  seu  rendimento,  represen- 
tava* era  1695  um  capital  de  1.900.000  contos 
e  em  190^  iioou  este  capital  reduzido  a 
^40.000  contos,  aggravaiKio-se  oada  vez  Étais 
a  crise. 

No  emtanto,  o  valor  real  da  propriedade 
no  Estado  de  S.  Paulo  é  de  1 .770.000  oontos, 
valor  Oiste  qne  é  hoje  representado  peia  in- 
si^iflcante  somma  de  ^0.000  contos ! 

O  Sr.  Fernando  PRbstes— Uma  re.lucção 
de  mais  de  1.400.000  contos  I 

O  Sr.  Oandux)  Rodhioubs— Uma  reduo^ 
de  inais  de  1 .400.000  conto»,  como  diz  o  meu 
illuatre  collega. 

B^jtudandu,  Sr.  Presidente,  as  condições  do 
maior  mercado  do  mundo,  o  Ue  Nova  York, 
que  cunsomo  na  razSo  de  3/4,  comparativa-^ 
mente  ao  paiz  maiur  produ;tor,  o  Brazil. 
quo  produz  na  razão  de  4/5,  vomos,  como  kl 
disso  ua  pouc),  em  ja«»eiro  de  1897  a  libra  de 
café  a  10  1/2  centavos. 

Nesso  anuo,  a  safra  de  1897  a  1898  offo- 
i^eceu  ao  rrercado  do  mundo  10  milhões  de 
saccas,  send  •  15  milhões  propriara«ínte  da 
pn-duccão  de  1897  a  1898  e  4  milhões  dos 
stocks  visíveis. 

Ante  essa  avalanche  enorme  de  producçEo, 
desceu,  como  não  podia  deixar  de  descer  e 
muito,  o  valor  do  género,  cujo  preço  passou  a 
<!er  vil,  deixando  o  decrescimonto  de  ser  em 
proporção  arithmetica  para  tornur-se  era 
proporção .  geométrica . 

A  1  de  julho  de  1008  o  stock  vl.sível  ei^a  de 

11  milhões  e  261  saccas ;  e  a  1  de  outubro 
desse  mesmo  anno  elevou-so  a  13  milhões 
e  5. 35í5  saccas  ! 

Portanto,  Sr.  Presidente,  a  causa  do  baixo 
preço  do  producto  é  indubitavelmente  o  ex- 
cesso da  offérta  sobre  a  procitra. 

E*  verdade  que  outras  causas  influem 
para  agrgrravar  a  crise,— não  se  pôde  deixar' 
de  reconhecer,  como  reconheceu  o  próprio 
Congresso -dos  Estados  Unidos,  que  era  Nova 
Yortc  se  reuniu  para  estudar  este  impor- 
taftte  assurap  o.  E,  entre  essas  causas,  cita 
elle  a  especulação  baixista,  cita  elle  a  pouca 
resistência  que  podiam  ofltenecer  os  lavra- 
dores. 

Esta  segunda  cansa,  Sr.  Presidente,  éde* 
uma  evidencia  palpável,  (^  clara  como  a  luz 
meridiana. 


Para  nós,  para  um  paiz  como  o  Brazil, 
qtre  dispCe  de  flicto  de  um  género  de  êtHe, 
como  o  café,  está  entrando  pelos  olhas  qtfe, 
si  elfo  tivesse  elemerttos  de  resistência,  de 
modo  que  pudesse  rc^rtriar  sua  oflferta,  o 
genéro  indubitrivelmertte  não  chegaria  ao 
pre<;o  vil  a  que  attin^iu  ;  teríamos  recursos 
para  esperar,  teríamos  recursos  para  con- 
stituir no  paiz  esses  itocks  que,  como  terrível 
ésphinge,  nos  amedrontam  nos  paizes  estran- 
geirt>s,  e  para  deíxal-os  ir-se  esgotando  é, 
prdpor^o  das  necessidades  do  consumo ;  e 
isto  pela  ra:íão  do  monopólio  natural  que 
temos  do  género. 

Entretanto»  já  tive  occasiío  de  dfeer,  a 
lavoura  nio  tem  o  mihltao  meio  de  resistên- 
cia, mj  dispõe  de  credito  agricofa,  não  tem 
organizadas  sociedades  cooperativas,  syndi- 
catas,  emftm,  os  meios  do  resistência  que 
todos  os  paizes,  que  curam  um  pouco  tíeíte 
capital  pròblenra  para  vida  dos  povos  pro- 
curaram or^;inizar  á  sombra  protectora  dos 
legislidores  e  dos  governos. 

Tem  razão,  portanto,  a  lavoura  de  queí- 
X  ir-se  do  ab  .ndono  a  qrie  é  votada,  no  mo- 
menro  era  oue  soffre  as  consequências  da 
mais  te  privei  das  crises  ! 

E  nem  se  dig '.  quo  ella  í'  única  culpada 
dessa  crise;  culpado  6  aquelle  que  nao  soube 
prevê l-a,  culpado  6  aquelle  quo  nio  organi- 
zou o  Serviço  da  estatística  da  prodticção  e 
do  consumo  de  outros  paiz^^s,  de  modo  a  co- 
nhecer-se  a  capacidade  productora  e  do  con- 
sumo de  cada  um  dellcs,  p'ira  regular-se  a 
jxportaçio,  para  aconselhar-se  os  producto- 
res  a  moder  irem  suas  plantações. 

Al<5m  dissso  o  augmento  das  phntações, 
tal  como  se  deu,  erâ  um  facto  natural,  ine- 
vitável. Valorizando-se  o  producio,  como 
valorizouse,  (^  bem  de  ver  quo  ninguém 
doixiria  de  procurar  collocação  pârabOug 
capitios  num  producto  que  táo  fartaihente 
os  compeni^va. 

Isto  era  muito  natural;  ú  da  natureza  hu- 
mana dedicar  sua  actividade  aquelle  ramo 
que  lhe  deixa  maiores  resultados;  o  na  oc- 
casiâo  a  lavoura  cafeeira  era,  dentre  todas 
as  industrias  do  paiz,  a  que  offérecia  me- 
lhor remuneração. 

Portanto,  o  excesso  de  prôducçio  que  te- 
mos não  pôde  ?er  levado  á  culpa  da  lavoura, 
que  não  conhecia  a  propor(,iLo  da  prorfucção 
nos  outros  paizes,  quo  náo  titíha  noticia  dos 
átocks  que  se  amontoavam  nos  rilereados 
cjnsamiddress»,  que  não  conhecia  a  capaci- 
dade consumidora  dos  paizes  onde  ae  vòMia 
o  género. 

A  especttlação  baixista,  Sr.  Preálílènte,  o 
próprio  Obngresso  Americano  a  l^ècdnliecè, 
influe  o  tom  influído  para  aggra^to  a  crise 
que  todos"  nós  deploramos.  Màís  porque? 
porque  a  espovnilação  baixista  tem  actuado 
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sobro  este  geaoro  ?  Jostamente  pprqne  a  lat 
voura  nao  podia  offerecer  resistência  e.  per- 
nxittia  <i.u^  no  estrangeiro  se  accumulasse 
um  stQcJi  do  café  multo  ol^evado.  E  es&a 
a"bundancia  O  que  facilita  a  espequlaçâo.. 

O  pfoprio  Congres&j  Ameiâcano.  esiadaudo 
o  asdumpto,  mostrou  em  uma  serie  de  ão 
aanoa*  aã  especuLições.  que  se  faziam  oa 
bolsa  de  NoYaYorkf  onde  as .  vendas  a  prazo 
ofTereciam  notáveis  dispaxidados  comas  etitre" 
gas  r«afis,sendo  estas  quasi  sempre  em  quan- 
tidades muito  menores,  haveníb  annos  em 
qjfe  as  vendas,  attin^^indo  14  a  20  milliõc-s 
dô.saccos,  aíi  entregas  nãj  aí  tingiram  a  tre^ 
milhões  !  E'  bem  de  ver  que,  nestes  casos,  a 
especulação  se  converte  em.  ura  jjgo  i)ara 
determinar  a  alta  ou  baixa  do  preço,  e  ó 
bem  diversa  da  especulação  legitima  que 
amume  desenvolvo  o  commercio. 

Entretanto,  Sr,  Pre.sideote,  o  que  é  ver- 
dade 6  que  a  falta  de  resi^itencia  do  lavrador 
e,a  especulaçlio  baixista  teem  contribuído  po.- 
derosameate  para  aggrayaçao  da,  crise  que 
nos  afflige. 

Além  disso,  Sr.  Presidente,  o  café  é  por 
sua  natureza  um  género  que  se  presta  a  es- 
peculação ;  é  um  género  que,  quanto  mais 
guardado,  mais  se  valoriza,  que  nâo  se  pôae 
transformar  em  variídos  producios,  como 
succede  com  os  cereaes  o  ou(ros  ;  quo  só 
p<Mla  ser  torrado  e  moldo  e  assim  oiferemdo 
ao.  consumo,  sendo,  puis,  suas  opevações  in- 
duatriaea  fáceis  e  reduzidas,  podendo  todas 
j.^ejunir-se  em.n?aos4e,  um.  só. 

E!  assim  que.  um  só  iadividuO'  poio  soro 
comprador,  o  exportador,  o  transportador*  o 
importador  recolhendo  o  género  nos  portos  de 
entrada,  maoèpuiador,  clasâiâoando,  toatan*. 
do  e.  moendo  o  oafé,  o  âoalmeate  distribui- 
dor ou  vendqdor  em.  sua&  próprias  ca^as 
roialbistas.  Accresce  quê,  em  uma  crise  pQ 
nosa  como  esta,  o  valor  tutal  da  .  pioduoçTio* 
caíeeir^v  é.  pequeno,  relativaotente  ao.  va.? 
lor  de  outras  p^oducçôes  como,  por  e^emplpt  $ 
omiliio  noa  Estados.  Uaido^tquo  atilug^  a 
700  milhões  do  dollars,  ào  passo  que  a  uossa 
prpducsão  cafeeira,  pelos.  vis.  preços  que 
alcance  no^ .  marcados,  de  exportação»,  nâor 
attiogir^  a  100  milbòos. 

Nestas  condições,  é  bem  faoil  aos  grandes- 
capitalistas .  constituírem  o  .  moiíoi/pliq  do 
geaerç, 

Trago  esta^  consídqiucoes,  Sr.  Pre^ideato^.- 
Daopara^nmsmar.quou  ca^ já  esteja monpr 
pólizado,  mas  para  mostrar  que.  ó  possível, 
quo,essQ^.n^pnopoUo  exista»  e  u^sta-i  condições 
é  potffiyel  ao   monopolizador  n^anter  unoai 

franuQ  differen^  entre  o  preço.  dA  ao^ui^^iO', 
Q.  goujero^  ao  produc^^r  o .  o,^  preço  i>eio< 
qual ,  o  enti;ogar  ao  coihsupiidorY   umsf  diíTo- 
ronca  ía(  q>iip  o  remunero  muito  vantajosa- 


m^QDte  do  capital  ompregado,  do.  seu  esforço 
monopolista. 

Portanto,  si  fosse,  possivel  obstar  que  esse  - 
*Í4cto  se    desse,  conservando» .  conuo   tQwos 
de  facto,  o  monopólio  do  género,  serlaoerto  ■ 
^uo  se  conseguiria  melhorar  o  proço»demudo 
pelo  menos  a  nao  se/  como  actualmeujte  iofe* 
rior  ao  custo  d^  producçãp.. 

Alteraado^  Sje»  Presidente^  esta .  situação- 
possiveLde.dar-se^  e  quu.creio  mesmo  se  dá 
no  gsdiS^  mercado  no  muQd^«  ss^á  .  pos- 
sível oíCerecer  café  mais  barato  ao  cònsu- 
midoí'  eromunerar.  melhor  o  productor,  sem 
impedir  um  lucro  razoável  ao  iotêsmor 
diarÍQ. 

Já.  que  não  é  mais  possível  evitar  os  ef- 
feiitosque  se  fasçom  sentir,  ca4a  v^:  mais 
d^iitroso?  da  crise,  procm^omo^^  ao  jooenoe 
di>sicobrir  os. meios  de  attA<mal-oti. 

Quando  acriao  ó.coroo  acaoo  do  denM>n8trar, 
proveniente  do  baixo  preço  oi£ei'ecido  ao 
productor  o  que  este  baixo  preço  oHoreoido 
ao  productor  é  cons,âquencia  do  desequiUbrio 
entroaofferoae  a. procura^  é  consequência 
da  maior  oíferu  o  menof  procupa«.  se  nos- 
depara  u^  tresmeiosde  minqracesta  críso;um, 

0  principal,  O  sem  duvida,  augm^tar  o  con- 
.sumo;  outi^o,  diminuir  a  producção;  outro, 
finuJlmepto,augmentar  o  coos^umo  e.  diminuir 
a.prodm;çao.  coYVJuactameate* 

Assim,  Sr,  Presidente,  póde-se  firmar  a; so- 
lução do  problema  no4  s^uintes  termos: 

Provocar  €)n  5/'?í  '/íw.via»o  a  eífipa^ão  do-^ 
l/enero  c  reslringir  ao  seu,  nvnMo  a  offei-ta^. 
até  qMBi  a  relação  entre  os  dous  i&rmajt  pro- 
duza o  preço  con\>Cineníe  ^> 

E/fecti vãmente.,  Sr.  Presidonte,  si  nós  con- 
seguirmos dar  a  maior  expansão  possivel 
ap  consumo  do  café,  conseguiremos  re- 
stringir ao  miaimo  a  oíXer.ta,8eodo  c^rto  quo 
f;e.  conseguirá  a  desejada  melhoria  de< preço, 
;  Mas  a  sçduçao  dií  crise  n^o.admi.ub  dor 
tQox'a,  porquanto  qualquer  den^ora  aggrava. 
^.situação. em  que  nos  aoUamos.  e,  por  idso, 
Dão  podemoi  esperar  até  qu^oaugmento  do 
consumo  produza  seuanaAui^ae^el&i tos. 

1  As^im  A  nocos6ai:ío  procurarmos  um  ^ovy 
Qualquer»  mesmo  artiucial,  que  seja»,  de  am- 
pai*^r  a  lavoura  do  café,  melhorando  os . 
preço?^  que  não  podarão  mai^  voltar  aosdo^- 
pollo^  tempos  do  outit-ora^.  maa.  qup  'lo verão  • 
Cobrir  osgustQ» da  producção^  deixando*  uma 

Íequena .  margem  do.  lucros  ao  productor  ^ 
té  que  se  normalizo  a  situarão  do  mercado •• 
Para  conseguir,  Sr.  Presidente,  o  au- 
ffmento  do  conáumo,  parece  que  muito  po- 
derá fazer  o  nosso  paiz,  que  muito  pôde 
fazer  o  Qoveroo  da  R^fMAbtica^  estabelecendo 
um^r'  pfQPf^aoda..  commeroial  .systeçiatic^, 
0OA^aotee  p3ri;a4^ncpte,  com  .amv^^^as  aper- 
ieigoadasdo.iiqssa  ci>6s  <H>m  monographias 
dosori^voudo  as  suas  qualidades  o  proprieUa- 
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dês  ;  por  meio  da  diplomacia,  agindo  junto 
aos  paizes  coosumidores,  procurando  mino- 
rar 03  direitos  de  importação  que  cobram 
-esses  paizes,  direitos  que,  longe  de  serem 
lançados  sobre  o  raloi*  da  mercadoria,  são 
fixos  e  encarecem  o  género,  mesmo  quando 

•  está  pelo  preço  i?il  em  que  S3  acha. 

Foi,  Sr.  Presidente,  estudando,  pelo  modo 
por  que  acabo  de  fazer,  o  estado  geral  da 
questão,  as  causas  desta  crise  que  nos  íla- 
gella,  que,  auxiliado  pelos  dignas  represen- 

•  tantes  dos  Estados  de  Minas  e  Rio  de  Janeiro, 

•  ^ue    activamente  coliaboraram  com   suas 

•  luzes  e  com  a  sua  experiência,   organizei  o 
:  projecto  que  vou  ter  a  iionra  de  submetter 

ti  consideração  da  Casa* 
(Considerando  que,  como  já  disse,  não  é 

Sossivel  esperar  os  effeitos  nec3ssariamente 
emorados  da  propaganda,  tivemos  em  vista 
armar  o  Governo  dos  meios  de  valorizar  o 
producta,  procurando  attrahir  capitães  que 

•  queirain  operar  sobre  esse  gener  j  de  élUe,  e 
eujo  preço  de  custo  no  mercado  prodactor, 
em  relação  ao  preço  de  consumo  no  mercado 
consumidor,  deixa  margem  enorme  para  lu- 
<íro  dos  capitães  que  se  queiram  empenhar 
nesse  género  de  operações. 

Tivi&mos  em  vista,  Sr.  Presidente,  habi- 
4itar  o  Governo  a  rodear  das  garantias  que 
iulgámos  indispensáveis  os  capitães  que  por- 
ventura se  queiram  empenhar  no  problema 
da  valorização  do  cafí,  e  a  par  dessa  solução 
immediatae  necessária  para  mantor-so  ávida 
4a  lavoura  caféeira,  não  nos  esquecemos  de 
.providienciar  para  o  alargamento  do  con- 
-sumo,  autorizando  o  Governo  a  tratar  com 
emprezas  comraerciaes  i  doneas  que  se  queiram 
•encarregar  desse  serviço.  Finalmente,  Sr. 
Presidente,  para  dar  ao  lavrador  um  escudo, 
um  amparo  contra  a  presente  crise  e  outras 
que,porventura, venham  flagellar-nos,  não  nos 
esquecemos  ue  considerar  os  estabelecimentos 
de  credito  agrícola,  autorizando  o  Governo  a 
conceder  favores  aos  capitães  que  se  queiram 
empenhar  na  sua  organização,  em  todas  as 
suas  modalidades  e  manifestações. 

Foi  debaixo  dessas  considerações,  Sr.  Pre- 
sidente, que  a  Commissào  extra-parlamen- 
tar,  composta  de  representantes  dos  Es- 
tados de  S.  Paulo,  Minas  e  Rio  de  Ja- 
neiro, organizou  este  projecto,  que  está  pre- 
stigiado por  35  assignaturas  de  dignos  Depu- 
putados,  representantes  dos  Estados  produ- 
ctores  de  café. 

Peco  licença  para  fazer  a  leitura  do  pro- 
jecto: 

<  O  Congresso  Nacional  deci*eta  : 

Art.  lo  Fica  autorizado  o  Governo  a  pro- 

rraover  a  valorização  do  café  e  ò  equilíorio 

ontre  a  oíTertâ  e  a  procura  desse  género. 

Para  isso,  além  de  outros  meios  que  consi- 


derar aptos,  pjderá,  de  accordo  com  os  Es- 
tados productores  de  cafi?: 

§  !">  Auxiliar,  por  meio  de  garantias  de 
juros,  subvenções,  porcentagens,  augmonto, 
reducção  ou  isenção  de  impostos,  os  syndi- 
catos  agrícolas  ou  emprezas  commerciaes 
idóneas  que  tenham  por  âm: 

a)  Regular  o  oommercio  do  café  foi*aú- 
lelro,  garantlndo-lhe  um  preço  minioio  du- 
rante um  prazo  determinado. 

A  associação  se  obrigará  a  estabelecer  boí< 
portos  brazlleiros  de  exportação  do  cafo  os 
avmazens  apropriados  para  recolhimento  do 
café,  podendo  este  ser  vendido  em  leilões 
públicos  e  pago  em  ouro  áo  cambi  >  do  dia.> 

Já  tive  occasião  de  demonstrar  apossibi' 
lidade  que  hx  de  operar-se  neste  sentido^ 
visto  a  enorme  differença  entre  o  preço  de 
acquisição  do  género  nos  mercados  produ- 
ctores e  os  preços  de  consumo  nos  mercados 
consumidores ;  porque,  não  faz  mal  repetir, 
apezar  do  vil  preço  a  que  chegou  o  caió  nos 
mercados  productores,  ó  certo  que  nos  con- 
sumidores elle  está  quasl  com  os  mesmos 
preços  do  café  a  20$000. 

Ha,  portanto,  grande  margem  pxra  lucros 
de  emprezas  que  se  queiram  empenhar  nes- 
tas operações.   {Contif^àa  a  ler.) 

«  b)  Fazer  activa  e  constante  propagxnda 
do  café  para  augmentar-lhe  o  consumo  nos 
actuaes  mercados  consumidores  e  nos  que 
deverão  ser  abertos  fora  e  dentro  do  paiz. 

A  associação  que  a  isso  se  propuzer  se  obri- 
gará a  estabelecer  escriptorios  de  amostras 
do  café  brazileiro  no{  portos  em  que  operar, 
registrando  com  precisão  movimento  com- 
mercial  da  mercadoria  e  fazendo  estatística 
rigorosa,  com  declaração  das  procedências.» 

Porque,  é  preciso  notar,  é  tal  a  inópia  dos 
conhecimentos  que  temos  sobre  a  estatística 
da  producção  e  consumo  do  café,  que  não 
sabemos  mesmo  relativamente  aos  Estados 
a  quantidade  de  café  que  elles  consomem. 

Estados  ha  que  pouco  ou  nenhum  café  con- 
somem; ha  outros  que  o  recebem  dos  Estados 
Unidos,  como  o  Pará.  De  modo  que  nos 
próprios  Estados  da  Republica  podemos  com 
um  trabalho  de  propaganda  hábil  ter  novos 
consumidores  para  o  género. 

Comprehende-ae,  Sr.  Presidente,  a  van- 
tagem das  medidas  consignadas  aqui.  Te- 
remos assim  organizado  o  servjço  de  esta- 
tística de  que  tomoj  absoluta  necessidade. 
{Contintta  a  ler.) 

€c)  Operar  com  o  c?edito  agrícola^  çor  des- 
contos e  redescontos  de  lettras  agrícolas  e 
de  lettras  ou  ordens  de  Iwradoi-es  ;  por  em- 
préstimos ou  adeantamentos  para  custeio  das 
lavouras,  com  garantias  de  penhor  agrícola 
ou  mercantil,  'tcarrants  e  hypothocas.  » 


APPBNDICB 


175 


Aqui  procurou  a  GommisáLo  oompondiar 
todas  as  modalidades  do  credito  movei. 
(Continua  a  ler,) 

cA  associação  qae  se  encarregar  desse 
serviço  estabelecerá  succursaos  e  agencias 
nos  Estados  que  assim  o  reclamarem.  » 

Cumpre  notar  que,  tratando-se  nesse  para- 
grapho  do  credito  agricola,  a  CommissSo  uao 
se  cingiu  somente  á  produeção  cafeeira ;  ô  o 
credito  agrícola  em  toda  a  sua  extensão  para 
todos  os  géneros  de  produeção  de  todos  os 
■Estios  da  Republica. 

«§  ?.«  O  Governo  fòirá  estudar  todas  as  con- 
dições dos  mercados  consumidos  e  dos 
paizes  productores  de  cafó  para  bem  conhe- 
cidas serem  no  Brazil.» 
dente,  qae  não  temos  absolutamente  uma 
estatística  da  produeção  dos  paizes  nossos 
concurrentes. 

A  propósito,  devo  referir  um  c.so: 
Quando  tive  a  honra  de  auxiliar  o  actual 
Sr.  Presidente  da  Republica  no  governo 
do  Estado  de  S.  Paulo,  cabendo-me  ge- 
rir a  pasta  da  agricultura,  procurei,  por 
todos  os  meios  ao  meu  alcance,  tomar 
oonhecimento  do  que  se  passava  nos  paizes 
nossos  coDcurrentes,  productores  de  café, 
da  sua  capacidade  de  produeção,  do  seu  sys- 
tema  de  commercio,  do  modo  de  acondicio- 
namento do  género,  emfim,  das  armas  de 
que  dispunham  clles  para  lutar  comnosco. 
Entre  os  14  paizes  que  produzem  café, 
apenas  em  quatro  tinhamos  repres3ntaQtes 
-consulares. 

Ainda  assim,  o  governo  de  S.  Paulo  pediu 
por  meu  intermédio  ao  Sr.  Ministro  das  Re- 
lações Exteriores  que  per.i;ittisse  que  esses 
representantes  consulares  fossem  agentes 
remunerados  do  Estado  de  S.  Paulo  para 
darem  noticiast  estatísticas  sobi^e  o  consumo 
do  gen jro,  etc;  mas  os  esforços,  não  obstante 
a  boa  vontade  e  prompto  acqulescimento  do 
iSr.  Ministro,  foram  bjildados,  (Icou  tudo  em 
troca  de  officios,  nem  um  passo  se  deu  pra- 
ticamente. 

Ainda  mais,  Sr,  Presidente,  tentei  fazer 
a  propaganda  do  café  na  Inglaterra ;  tive  a 
idéa  de  dirigir-mo,  pj^ra  isto,  ao  nosso  re- 
presentante alli,  com  cuja  boa  vontade,  com 
cujo  patriotismo  eu  contava,  e  fiz  bem  era 
contar,  porque  de  facto  muito  me  auxiliou. 

Foi-me  suggerido  o  pensamento  de  fazer 
■com  oue  as  sociedades  de  temperança,  que 
abundam  naquelle  paiz  combatendo  o  alcoo- 
lismo, se  constituissem  cemsumidoras  do 
nosso  café,  de.  modo  que  naquelles  grandes 
centros  de  .população  pudéssemos  fazer,  au- 
gmentar  o  consumo,  auxiliando  assim  o 
escopo  das  sociedades. 

Cumpre  notar  que  o  consumo  na  logla* 
terra  é  apenas  de  303  grammas  por  pessoa, 
vc,  nessas  ^condições,    parecia   que,  si  nós 


conseguíssemos  introduzir  o  nosso  café, 
por  intermédio  dessas  associações  de  tem- 
perança que  guerreiam  o  alcoolismo,  te- 
ríamos dado  um  grande  e  importante  passo. 

A  resposta  foi,  em  ultima  analyse,  quo 
uão  convinha  ás  sociedades  receber  o  nosso 
café,  mesmo  gratuitamente,  jã  porque  o 
cafó  do  Brazil  era  de  ínfima  qualidade,  já 
pjrque  a  Inglaterra  tinha  todo  o  interesse 
em  desenvolver  o  commercio  do  chá  de 
suas  colónias  e,  assim,  não  veria  com  bon^ 
olhos  a  intrjducção  do  café  no  seu  território. 

Eis,  p3Í!<,  outra  tentativa  que  naufragou. 

(  Continfía  a  ler.  ) 

<  %  3.^  Para  garantia  dos  capitães  que  se 
empenharem  nas  operações  referidas  na  let- 
tra  a  do  g  1<»,  os  Estados  productores  de  café 
tomarão,  para  com  a  União,  o  compromisso 
de  tributar  os  terrenos  em  que  se  fizerem 
novas  plantações  de  oafé  durante  três  annos, 
pelo  menos,  bem  como  o  de  augmentar  o 
imposto  de  exportação  sobre  os  cafés  do 
inferioros  qualidades,conforme  a  classificação 
que  for  feita.  » 

Pavece-me,  Sr.  Presidente,  que  essas  con- 
dições são  capitães  para  que  se  possam 
empenhar  na  operação  os  dinheiros  parti- 
culares, os  dinheiros  de  emprezas  commer- 
ciaes  ou  de  syndicatos  agrícolas. 

EíTectivamente,  si,  por  pouco  tempo  em- 
bora, pudermos  afiançar  que  não  se  augmen- 
tará  a  produeção  cafeeira  do  Brazil,  que  o 
género  que  offerecemos  ao  consumo  serã 
género  de  qualidade  fina  pela  eliminação  da 
oíferta  dos  cafés  baixos,  é  certo  que  essas 
duas  condições,  que  tendem  a  reduzir  e  me- 
lhorar a  nossa  exportação,  são  garantidoras 
dos  capitães  empenhados  na  op3i'ação. 

O  Sr.  Presidente  —  Observo  a  V.  Ex* 
que  a  hOi.'a  está  terminada. 

O  Sr.  Caxdidi>  Rodrigues  —  Vou  ter- 
minar, Sr.  Presidente  ;  não  quero  pjr  mais 
tempo  abusar  da  benévola  attenção  de  V.  Ex. 
e  dos  meus  illustre^  collegas. 

O  Sr,  Presidente  —  Sou  obrigado  a  cha- 
mar a  attenção  de  V.  Ex.,  porque  a  hora 
do  expediente  ô  improrogavel. 

O  Sr.  Cândido  Rodrigues  —  Sr.  Presi- 
dente, este  proJ3cto  que  olfereço  ã  conside- 
l*a^o  da  Casa,  eu  o  façj  conrantamente 
com  os  collega^s  signatirios  delle,  como 
bbjacto  de  estudo. 

;  E'  possível  que  merecenio  elle,  como  dave 
mei*ecer,  a  attenção  da.  Camará  dos  Depu- 
tados, idéas  novas  venham  aperfeiçoal-o, 
venham  corrigil«oemseus  detalhes,  venham 
trazer-lhe  novos  alentos. 

B'  possível  mesmo  que  nós,  os  próprios 
signatários,  tenhamos,    no  correr  da    dis- 
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cussSo,  dô  oflbrecer  emendas,  quer  para 
esclarecer  id<5as,  quer  para  trazer  novos 
subsMios  áú  pfTojecto . 

E*,  portãtito,  Sr.  Presidente,  tim  simples 
objecto  de  estudo  que  tem^^s  a  honra  de  offe- 
•recer  á  Camará  dos  Deputados.  K'  o  desem- 
penho de  um  mandato  que  nos  confiaram  os 
nossos  Estados,  que  sentem  na  aggpaTaçíto 
da  crise  as  dolorosas  difflculdades  por  que 
passam. 

V.  Ex.  acaba  de  ver  que  o  Estado  do 
S.  Paulo,  que  sempre  primou  pela  abundân- 
cia, de  suas  rendas,  pelos  saldos  de  seus  orça- 
mentos, a  pontí)  de  no  governo  do  honrado 
Sr.  Rodrigues  Ahr^B  ter  disponíveis  em  seus 
cofl^es  11.000:000$,  o  Eila,do  de  S.  Paulo 
ao»ba  de  acousar  elevado  deficit  orçamentatt- 
rio,  não  obstante  a  severa  economia  de  soa 
administração. 

Comprehende-Y.  Ex.  a  gravidade  da  situa* 
Qão  para  que  isso  se  dú  em  um  Estado  rico 
comoaquetle. 

O  Esúdo  de  Minas,  esse  Estado  rico,  qae 
sempre  primou  pela  prudência  de  seus  go- 
verno^«  peLo  eipirita  de  economia  da  seus 
Hlhus,  junto  a,um  labor  constante  naquelias 
terra»  ubérrimas,  o  Estagio  do  Minas  tem 
lutado    com   a$  mais    serias   difriciUdades 


pura  nacfr  íaee  Ab  suas  despeda^s,  que  teem 
sido  reduzidas  &  custa  de  vttÁ  stoieísiBo  digno 
de  ser  lembrado. 

O  preurtéaote  que  se  «rxtiogaiu  ía  apouco 
naquelle  Estado  n^  trepidou  arrostar  a  im> 
popularidade,  Aortou  fiindo  nas  detestas  pa- 
blicas  para  assim  salvar  a$  finanças  do  seu 
Estado. 

O  Estado  do  Eio  todDS  venioâ^  o  quanto 
soffpe,  quanto  d  dolorosa  asaa8Ítaa«ão« 

E*,  pois,  em  nome  dos  iBttraft«g^  dasws 
grandes  Estados  productores,  qaj  lutaoo. 
com  as  mais  si^rias  diffiouldades,  que  nóSv 
signatários  do  projecto,  viemos  ofitoscel-o  ú. 
Consideração  da.  Camam,  chamaoào  psm 
elle  a  sua  illustrada  atteo^o,  Oonfiar  que 
a  Situação  se  normalize  psJo  modo  na- 
tural das  coutas,  pelo  augmento  doconsiiuiio 
ou  pelo  sacriflcio  dos  incapazes^  pelo  saeri- 
àcio  dos  ft*acos,  será  uma  solução  sqgnra. 
será  uma  solu^real;  mas,  Sr.  Presidsnte, 
não  seni  por  oerto  uma  solução  digna  de 
homen:^  inteiiigent  iS,  nao  sei^  uma  soinçâo 
de  nação  intelligsnte. 

Precisamos  Imar  e  lutar. 

Tenho  concluido.  (Aftiito  bem  ;  muito  b»m^ 
O  orador  é  mtêito  comprim&nUtdo  pêlo»  9eus 
còllegas,) 


DISCURSO  PR0XL:xCÍAD9  XA.  SBSSÃQ    de  26  DE  AGOSTO  DE  1903^ 


(Vilo  pag.  441  do  [urfiseaie  voluno 


Sr.  Fre^ideate^  é  com  o  maior,  acaolia- 
meaia  que  volto  â.  tribuna»  a  tomar,  parte  na 
discussão  do  p/ojecto  M-  reforma,  eieilopal ; 
ma^  julgjuei  de  miolia  obrigação  sustentar 
algumas  das  idéas  que  antes  omítti  e  constam 
do  projectii  substitutivo,  que  tive  a  honra  de 
apresentar  á  consideração  da  Gamara,  assim 
casão  re3ponde.'.  a.  algiima$  criticas  que 
.  foiçam. apposAas. 

Guimpa^o  a>  d^vor  de*  nianirestar  os  mm& 
copdlaes  agradeeimaa^os  a  taatos  os^dores 
illustres,  que  se  dignaram  de  Dazer  asi.raaâi 
gaQerosu^.referenei^- ao  humilde  orador^ 

OSto.  BuENo  DfrPAíVA-^Refljfeneías  muito 
mereoidas* 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Merecidíssimas. 

O-  te«  FifeANc^go  B^RNAftOiNO  —  São  lío- 
Túm^  compoten<t:?3  c  aut9rídad(^.>i  que^.com 


seu  juizo  ík^oravol^  ms  aflf tíKsuoi  a  in^stír 
no  têabalhO/O  no  estudo  das  malerias  sujeitas 

ao  conhecimento  da  Camará. 

Tomo  essas  amáveis  refercuctas  como  esti- 
Inulo  para  collaborar  cora  ellè?,  que  honram 
osra  Gamara  e  devam  a  representação  na- 
cional. 

Não  posso  deixar  de  significar  os  mea^  re- 
ceios quinto  ao  ^^ito  da  reíòriBa  nèsta  Gama- 
ra. A  naarcha  da  discussão  não  augura  o  me* 
ihor  resultado. 

Astka  me  iHipresaiim&,  niottaato  pelo  mi^ 
naeradt  prujoetosniuerteeni  surgida  emtoroo 
à!é  SKbBtihitívo  ee  abundantes^  emaiKtaS;  S^ 
muito  naitural^  em.  mataria  t&admiNffiaaDíle, 
com  a  qual  toda  a  Ganura  svpreooeofsa,  é 
mait0;.natav8i,  daante  dxiesa^  pvoi^enia  ur- 
gesta  e  tnadiareU  eoda^quad  «o  colfocasdb 
ea  sea  ponto  de   vista,  a  dl:vei^encia  de 


APPBNDIOB 


177 


apreciações  e,  portanto,  a  apresentação  de 
tantas  >yaiias  medidas  e  propostas. 

Senhores,  o  que  noto  ô  que  falta  ét  dis- 
cussão a  irapresciudivel  direcção. 

Por  occasião  da  2*  discussão  da  Constitui- 
ção Federal, foram  apresentadas  miis  do  seis- 
centas emendas,  e,  entretanto,  a  votação  fez- 
se  cora  a  niai  jr  ordem  e  vantaí^em  ;  mas, 
xima  commiásão  numerosa  da  Camará,  con- 
stituída de  representantes  dus  differentes  Es- 
tados, a  Commissão  dos  Vinte  e  Ura,  centra- 
lizava o  serviç(>  e  dava  o  tora  ao  debate, 
encaminhando  a  votação. 

No  presente  caso,  a  commissão  que  apre- 
sentou o  substitutivo,  a  bem  dizer,  dissol 
veu-se ;  em  sua  maioria,  quatro  de  seus 
membros  declarai*am-se  em  divergência  com 
o  substitutivo,  e  restam  três  que,  por  serem 
minoria,  nem  por  isso  pesam  menos,  tal  é  a 
autoridade  iocontostavel  que  oí  recommenda. 

Reflro-me  ao  illustre  Deputado  pelo  Ama- 
zonas, o  Sr.  Enéas  Martins,  ao  illustre  Depu- 
tado pelu  Piauhy,  o  Sr.  Anizio  deAbreu,  e 
ao  illustre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Norte,  o  Sr.  Tavares  de  Lyra. 

Ainda  si  essa  autorizada  e  respeitável  mi- 
noria se  estivesse  ompenh  indo  na  direcção 
das  idéas,  das  correntes  predominantes  na 
Camará,  seria  uma  minoria  muito  co.ape- 
tente  para  a  direcção ;  raas  desconfio  que  ha 
profunda  e  grande  divergência  entre  o  pen- 
samento da  commissão  e  o  da  generalidade 
dos  mcmb/os  da  Gamara. 

O  Sr.  Anizio  de  Abrec  —  Hamaiahar* 
monia  entre  os   membros  da  commissão  do 
que   entre  a  [uelles  que  apresentaram  pr j- 
Jeetos  subíititutiros. 

O  Sr.  Franclsco  Bernardino  —  Como 
que  essa  minoria  contraria  de  frente  a  Ca- 
mará; o  contrariando  não  pôde  dingil-a. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Veremos  na 
TO  tacão.  Por  ora  não  se  pôde  ver  iíto. 

VV.  EEx.  êque  estão  iáolados.  V.  Ex. 
ainda  não  teve  defensor  do  sou  projecto,  si- 
não  V.  El.  mesmo. 

O  Sr.  R0D01.PU0  Paixão  dá  um  aparte. 

O  Sr  .  Francisco  Bernardino  —  Não  digo 
por  vaidade,  mas  porque  sirro   a  convicções 
profundas:  estou  sutisfeito  com  o  isolamento, 
com  a  unidade^  Jà  disse,  quando .  peia  pri- 
^        meira  vez  fallei,  que  ó  meu  esforço  princi- 
pal, elabonindo  o  meu  substitutivo,  era  para 
que  elld  ficasse  constando  dos  annaes,   afim 
^      de  a  todo  tempo  ver-se  e  saber-se  que  nestas 
actuaes  conjuneturas  lionve  quem  entendesse 
^    da  maior  necessidade   politica    a    defesa 
V  intransigente  dos  direitos  da  autoridade  fe- 
]  deral. 

'cvoí.  nr 


Estando  em  unidade,  como  acaba  de  asií 
gnalar  o  illiístre  representante 

O  Sr.  Anizio  dk  Abreu—  E'  um   facto, 

O  Sr.  Francisco  Bernardino—  ...mais 
cresce  a  minha  obrigação  de  desenvolver  as 
idtías  apresentadas  e  responder  ás  crit,  cas. 

Sr.  Presidente,  não  tive  ensejo  de  justi- 
ficar as  idéas  capitais  que  presidi  *am  á 
elaboração  do  meu  substitutivo;  disse  apenas 
alguma  cousa  quanto  ao  alistamento  e  ás 
autoridades  incumbidas  de  faz3l-o. 

Preciso  assi-ínalar  que,  desde  o  começo,  foi 
minha  preoccupação  ficilitar,  ampliar  o 
alistamento  e  não  tolhel-o  de  qualquer 
modo. 

Um  dos  meus  illustres  collegas  por  Minas, 
de  autoridade  reconhecida,  cuja  palavm  já 
ó  acatada  no  paiz,  não  obstante  a  sua  juven- 
tude, o  Sr.  João  Luiz  aIvos  (apoiados),  criti- 
cou um  ponto  do  projecto  da  commissão,  com 
0  qual  me  acho  de  accordo ;  reflro-me  â 
prova  de  id  ide.  O  substitutivo  admittecomo 
prova  de  idade  a  certidão  do  alistamento 
actual. 

Senhores,  eu  iria  além,  daria  aos  eleitores 
actualmente  alistados  o  direito  de  se  realis- 
tarem, mediante  a  certidão  do  alistamento, 
desde  que  fizessem  o  seu  requerimento  por 
escripto  e  com  a  firma  reconhecida. 

O  Sr.  Galeào  Carvalhal— Por  que  não 
ser  feito  ex-officto,  uma  vez  feita  a  revisão, 
na  forma  da  lei,  excluídos  os  mortos,  os 
mudados  e  os  incapazes  ? 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Por  uma 
razão  muito  simples:  é  que  está  na  consci- 
ência geral  que  os  alistamantos  actuaes  estão 
profundamento  viciados  {muito  bem ),  que 
existrcm  muitos  simulados  e  fraudul  ntos,  e  ' 
nós  queremos  fazer  umi  obra  de  verdade,  o 
não  manter  a  obra  da  fraude  e  da  simulação. 
(  MiUtobdm,  apoiados,) 

Senhores,  si  alguns  cidadãos  alistados  como 
eleitores  teem  exercido  a  funcçã  >  de  votar, 
não  existe  ahi  uma  presumpção  muito  accei- 
tavel  da  sua  maioridade,  para  dispensal-os  de 
outro  qualquer  subsidio,  afim  de  provar  a 
edade? 

Eu  parto  doprincipio  de  que  se  deve  faci- 
litiT  e  nãodifi^lcultar  o  alistamento. 

Tenho  como  indispensável,  *  e  para  este 
ponto  chamo  a  attençãodos  illustres  mem^ 
bpos  da  Commisáão,  a  exigência  da  prova  de 
naturalização  era  relação  aos  estrangeiros 
naturalizados.  Neste  ponto  o  abuso  ô  ratito 
grave  e  escandaloso  em  differentes  Estados 
da  Republica  (apoiados).  Estrangeiros  ha  que 
Tôm  ao  nossa  paiz  de  passagem,  com  o  em- 
penho de  trabalhar,  de  tentar  fortuna,  que 
não  entram  regularmente  t»ara  a  nossa  cooa- 
munhão  politica  e  que,  no  emtanto,  com  a 
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facilidade  do  aliritamonto,  se  alistam  elei- 
tores e  tomam  parte  nas  eleições  íederaes  e 
estaduaes.  {Muito  bem,  Trocam-se  apartes,) 

A  mim,  pouco  se  me  dá  que  patrícios 
nossos,  os  naturaes  do  paiz,  encontrem  al- 
gam:v  ílacilidade  no  alistamento  e  que  se 
escureça  alguma  cousa  quanto  d  prova  de 
idade  ou  a  outro  requisito.  Dahi  não  vem 
maior  mal:  é  apenas  facilidade;  mas,  quanto 
a  funccionarem,  com  direitos  políticos,  os 
estrangeiros,  a  differença  é  grande,  e  creio 
que  ahi  deve  haver  o  maior  rigor.  (Muito 
bem,) 

Sr.  Presidente,  peço  também  a  beneyolen 
cia  dos  iilustres  collegas  para  algumas  dis- 
posições que  ioseri,  relativas  á  matéria  pro- 
priamente dita  do  processo  eleitoral. 

A  chave  da  organização  do  meu  processo 
eleitora)  descansa  sobre  o  titulo  do  eleitor, 
sobre  o  extraordinário  rigor  na  expedição  e 
na  entrega  de  tal  titulo. 

No  meu  systema,  o  eleitor  é  mais  o  porta- 
dor do  titulo  do  que  aquella  pessoa  determi- 
nada que  se  inscreveu  no  registro,  tanto 
assim  quo.  sendo  o  próprio  que  compareça  a 
votar  e  não  trazendo  tHulo,  não  é  admittido 
a  votar,  ao  passo  que,  sendo  outro,  mas  tra- 
zendo o  titulo,  que  lhe  não  pertence,  ô  admit- 
tido a  votar  e  vota,si  não  ha  reclamação, 
sendo  que,  embora  raclamem,  a  cédula  é  re- 
cebida á  parte  para  se  apurar,  ou  não,  no 
processo  ulterior  da  veriflcação  de  poderes. 

Parece-me  que,  limitando  rigorosamente 
a  concessão  de  títulos,  o  modo  de  expedil-os, 
o  numero  delles,  se  tem  dado  um  passo,  e 
grande,  para  impedir  a  generalização  do 
abusos  no  alistamento  e  na  eleição. 

O  titulo,  depois  de  reconhecidas  ao  cida- 
dão as  qualidades  de  eleitor  e  de  lançado  o 
seu  nome  no  registro,  o  titulo  é  requisitada 
pela  autoridade  competente  do  Ministério  do 
Interior,  uniço  emissor  dos  titulos. 

Exijo  para  o  titulo  signaes  e  condiçSes  de 
ordem  material,  que  teem  sua  importância, 
tal  como,  em  relação  ás  notas  que  servem 
de  moeda,  teem  os  governos  o  maior  capri- 
cho em  relação  á  gravação,  ú,  estamparia  e 
aos  característicos  indispensáveis. 

A*  medida  que  os  eleitores  são  alistados,  o 
Ministério  do  Interior  expedj  os  titules,  com 
algumas  declarações  manuscriptas»  para 
prova  segura  e  fiel  da  identidade. 

O  titulo  é  entregue  ao  eleitor,  mediante  o 
termo  competente,  que  o  eleitor  assigna, 
juntamente  com  a  autoridade,  assignando 
também  e  da  mesma  maneira  o  refeiúdo 
titulo. 

Os  dizeres  do  titulo  são  lançados  pelo  es- 
crivão a  quem  esse  serviço  6  commettldo. 

Por  essa /ôrma,  com  esses  signaes  tão  ri- 
gorosos, torna-se  extraordinariamente  dif- 
ficil  a  imitação  ou  a  falsificação,    e  não  hx- 


verá  na  Republica  mais  titules  do  que    elei- 
tores alistados. 

Quando  o  eleitor  vota,  Sr.  Prendente- 
além  de  assignar  no  livro,  o  que  prova  a  sua 
presença,  ha  a  exigência  de  fazer  constar  por 
um  mesario  o  numero  de  ordem  do  titalo, 
lançando-se  esse  numero  por  escrip;o  após  a 
assignatura  do  eleitor,  para  assim  se  veri- 
ficar de  modo  indubitável  a  apresentação  do 
mesmo  titulo,  a  par  do  comparecimeoto  do 
eleitor. 

Parece  que  são  duas  condições  de  igual  im- 
portância ;  por  um  lado,  a  prova  da  presença 
do  eleitor,  pela  assignatura;  por  outro  lado, 
n  prova  da  exhibição  do  titulo  pela  menção 
do  numero  de  ordem,  lançado  pjr  algum  dos 
mesarios  em  seguida  á.  aâsignutura. 

Com  esta  cautela  torna-se  muito  mais  díf- 
ficil  a  ficção  da  presença  do  eleitor,  não  de- 
vendo o  legislador  contentar-se  oom  a  decla- 
ração va^a,  constante  da  acta,  de  que  os  elei- 
tores exhibiram  seus  títulos. 

Ha  um  outro  ponto,  Sr.  Presidente,  em 
quo,  seguindo  os  termos  geraes  do  pro- 
cesso estabelecido  pela  lei  n.  35,  procurei 
modifical-o,  e  talvez  com  alguma  vanta- 
gem. 

Segundo  o  processo  vigente,  a  elei^  se 
faz,  e  depois  delia  feita  e  acabada  iavra-se  a 
acta  ;  no  intervallo  entre  a  eleição  e  a  acta 
é  que  a  fraude  se  combina  e  se  processa. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Antes  da  eleição  já 
está  feita  a  acta  ;  essa  6  a  praxe. 

O  Sr.  Francisco  BERNARDrao  —  Isso  ê 
quando  não  ha  eleição. 

Entendo,  portanto,  que  é  preciso,  a  bem 
dizer,  ir-se  lavrando  a  acta  á  medida  que  o« 
actos  se  processam :  a  mesa  se  instaíla,  é 
lavrado  immediatamente  o  termo  da  instai- 
lação  ;  começa  a  votação,  é  lavrado  inune- 
djatamente  o  termo  de  abertura  da  votação 
com  a  declaração  da  hora  (tudo  isto  em  um 
mesmo  livro);  segue-se  a  assignatura  dos 
eleitores  com  o  numero  de  ordem  dos  títulos 
logo  após  a  assignatura. 

Determino,  Sr.  Presidente,  que  a  eleição 
finde  em  uma  hora  certa. 

Esta  clausula  é  da  maior  importância. 

Finda  a  eleição  e  começando  a  apuração 
em  uma  hora  cert  i,  nessa  hora  acodem  todos 
os  interessados,  estão  presentes  para  fiscali- 
zarem o  processo  da  apuração,  que  6  a 
chave,  que  ô  o  segredo  da  eleito. 

O  Sr.  Celso  de  Souza  dá  lim  aparte. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Eu  voa 
mostrar  que  a  providencia  dos  boletins  é 
insufflciente. 

Terminada  a  votação,  lavrasse  o  termo  de 
encerramento,  com  a  declaração  da  hora  do 
encerramento  e  do  numero  de  eleitores  que^ 
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votaram;  não  flcam,  nem  a  hc/ra  da  aber- 
tura» nem  a  do  encerramento  para  serem 
declaradas  depois,  na  acta  que  se  lavra  finda 
aeleiç^. 

Segae-se  immediatamcnte  a  ^  apuração; 
finda  esta,  lavra-se  no  próprio  livro  o  termo 
da  apuração. 

Segando  o  regimen  actual,  temos  os  bolo 
tins;  mas  o  que  se  escreve  nos  boletins,  pôde 
não  constar  da  acta,  e  pôde  haver,  colno 
tem  havido  muitas  vezes,  divergência  entre 
os  boletins  e  a  acta.  Mas  eu  determino  que, 
feita  a  apuração,  lavre-se  o  tormo  da  apu- 
ração; desse  t3rmo,  constante  do  livro,  é  que 
são- tiradas  cópias  authenticas  para  os  seus 
dovidos  destinos. 

Em  seguida  lavra-se  então  um  tormo  com- 
plementar, onde  vêm  mencionados  todos  os 
incidentes  da  eleito,  que  não  constam  dos 
termos  alludidos. 

Desta  maneira  a  fiscalização  é  rigorosa  e 
effectiva,  e  é  impossível  fraudar  o  acto 
verificado  e  contrastado  em  presença  de 
todos. 

Ainda,  Sr.  Presidente,  estabeleço  como 
garantia  impediente  da  fraude  o  registro 
immediarto  no  correio  desses  termos  authen- 
ticos,  além  da  transcripção  no  livro  do  ta- 
bellião. 

Sabe-se  que  a  fraude  nunca  seconsumma  no 
momento  :  a  fraude  fica  sempre  para  depois. 

Annuncia-se  o  resultado,  o  a  acta  depois, 
feita  a  sós,  entre  quatro  paredes,  consigna 
um  resultado  difierente. 

O  regimen,  que  estabeleço,  afigura-se 
efflcaz  ;  de  duas  uma  :  ou  não  ha  eleição,  e 
tudo  tem  de  ser  simulado,  o  que  é  difficil 
contra  tantas  precauções  ;  ou  ha  eleição,  e 
a  fiscalização  instituída  é  rigorosa,  termi* 
nance  o  impede  toda  fraude. 

Lembro  ainda  algumas  medidas  de  menor 
importância,  mas  que  trazem  alguma  van- 
tagem. Si  se  proceder  conjunctamente  a 
mais  do  uma  eleição,  haverá  tantas  urnas 
quantais  forem  as  eleições  a  proceder. 

£sie  systema  facilita  de  modo  notável  a 
apuração. 

Procuro  adeante  melhorar  o  processo  elei- 
toral, sem  oppor  obstáculos  e  restricções, 
mas  ao  contrario  abrindo  ensanchas,  e  tendo 
por  oljeciivo  salvar  o  voto,  a  vontade  do 
eleitorado. 

As^im  é  que,  pelo  projecto  substitutivo  da 
nobre  Gommissã4>,a  eleiçãose  faz  nos  livros  es- 
peciaes  remettidos  para  este  fim»livros  como 
que  sacramentados,  e  não  pôde  ser  feita  em 
outros.  Ora,  comprehende-se  a  facilidade  que 
ha  em  subtrahir  esses  livros  e,  por  essa 
forma,  impossibilitar  a  eleição. 

Sob  este  ponto  de  vista  tomo  alviti^  in* 
teiramente  diíferente,  pois,  si  falta  livro, 
a  mesa  lança  mão  de  qualquer  íblha  avulsa 


e  ftiz  constar  delia  ai  mesmas  formali- 
dades que  constariam  dos  livros.  Não  ha» 
pois,  o  intere.<seda  subtracção. 

A  fraude  ô  multiforme.  Si  o  legislador 
apparece  formalista,  e  procura  assegurar, 
pelo  rigor  extraordinário  da  forma,  o  pro- 
cesso do  voto.a  fraude  frustra  facilmente  taes 
rigores,  muda  de  táctica,  usando  de  outra 
providencia  expedita.  Neste  caso  presente, 
nada  mais  fácil  do  que  a  subtracção  dos  li^ 
vros  para  burlar  a  eleição. 

Ainda  mais.  Sr.  Presidente  :  entendo  que 
se  devem  facilitar  extraordinariamente  as  ae- 
clarações  de  voto. 

Si  a  mesa  não  se  reúne,  si  os  eleitores  são 
impedidos  de  votar,  que  venham  perante  o 
tabellião,  autoridade  judiciaria  ou  policial, 
fazer  lavrar  um  termo  oom  as  precisas  de- 
clarações de  voto,  assignando  eleitores  o  tes- 
temunhas, mencionando-se  a  presença  dos 
diplomas,  o  seu  numero  de  ordem,  e  no 
mesmo  dia  fazendo-se  o  registro  destes  pa- 
peis pelo  Correio. 

Gomprehende-se  queesta  obrigação  de  fazer 
transcrever  o  ditoHermo  no  livro  do  tabel- 
lião e  mandal-o  pelo  Correio,  sjb  registro,  no 
mesmo  dia,  dã  um  tom  signifiv^ativo,  de  sin- 
ceridade e  boa  fô,de  verdade,  ás  declarações, 
p(K*que  a  simulação  ô  sempre  demorada,  tra- 
Dalhosa,exige  tempo,  o  esparo  ás  vezes  de  al- 
guns dias,nãose  faz  no  momento  e  sim  depois. 

Si  for  certo  e  constante  que  os  eleitores, 
faltando  a  mesa  ou  sendo  recusados  os 
votos,  teem  a  facilidade  ampla  de  votar  por 
meio  das  suas  declarações,  cessa  a  importân- 
cia absoluta  da  mesa. 

A  mesa  não  teria  mais  interesse  em  im- 
possibilitar o  voto,  em  aíTrontar  o  eleitor, 
em  arrancar-lhe  o  direito,  porque  sabe  que 
seu  despotismo  não  é  efflcaz,  e  o  eleitor  tem 
á  mão. o  remédio.  Junto  do  abuso,  collaco  o 
remédio. 

Entendo  que  este  é  o  modo  de  legislar, 
liberal,  franco,  que  incita  o  eleitorado  a 
comparecer  em  massa,  e  pelo  numero,  pela 
publicidade  extrema,  facilita  a  fiscalização. 
"Sejam  quaes  forem  as  formalidades  que  se 
accumularem,  de  alistamentos  resumidos,  de 
livros  sacramientaes,  etc,  ete.,  emquanto  o 
eleitorado  não  tiver  confiança,  não  concorrer 
ás  urnas  de  tropel  e  cm  massa,  não  haverá 
fiscalização  passível,  não  haverá  verdade 
eleitoral. 

E  para  que  se  estimule  o  eleitor,  para 
que  a  fiscalização  se  institua,  é  preciso  um 
regimen  generoso  e  franco,  uma  legislação 
larga  e  liberal,  ampliação  tal,  no  alista- 
mento do  eleitor  e  no  processo  eleitoral, como 
comportam  a  lettra  e  o  espirito  da  Constitui- 
ção Federal, como  reclama  o  espirito  das  ins- 
tituições republicanas.  Nada  de  restricções  ! 
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Ha  uma  disposição  que  vem^ 
lei  Saraiva  e  que  a  lei  n. 


35  o  todos  08  ontrog 
wojectos  repetipam,  mas  contra  a  qual  eu 
Se  iosurjo.^'  aquella  que  determina  que, 
nos  casos  de  perturbação  da  ordem,  a  foiça 
publica  não  poderá  intervir,  ainda  mesmo  á 

"^iSaíou^^^^^ 

e  em  Petroi^lis.o  anno passado,  o  lamen^vel 
espectáculo  de  assistirem  as  autoridades  á 
coisummação  dos  mais  graves  attentados, 
enSndoquenào  Po^iam  interv-^^orque 
l  seu  papel  era  apenas  de  testemunhar 
o    crime  e  registrar    suas    consequências 

**£'caso8  de  desordens  é  preferível  a  in- 
tervenção da  força  para  fazer  cessar  esse 
Ko  de  cousas  a  entregar.se  a  sorte 
das  mesas  e  dos  oleitoret  á.  sanha  e  furia  dos 

""Tíilão' neste  ponto  é  sufflciente  o  deve 
advertir  o  legislador  de  que  é  tempo  de  cer- 
car  de  garantias  as  mesas  eleitoraes,  pessoas 
e  vidas  de  mesarios  e  eleitores,  pjrmi  .tia.io 
Que  a  força  acuda,  quando  requisitada  pelas 
íaesas  responsáveis  que  são  pela  poUoiae 
ordem  no  recinto  da  eleição.        ^      ,        j 

Ha  outro  ponto  era  que  divirjo  tambwn  da 
tradição  eleitoral,  e  é  quanto  ã  isenção  do 
cello  nos  papeis  eleitoraes.  Quero  aappU- 
cação  do  direito  commum.  Porque  raaio 
esses  papeis  lião  da  ser  livres  de  seDo, 
Quando  sabemos  que  as  eleições  importam 
om  de«peza  muito  elevada  para  o  Thesouro  ? 

Pende  do  deliberação  da  Gamara  o  ciíCilito 
de  100:000$,  pedido  paio  Ministério  do  In- 
terior para  pagamento  de  despezas  eleito- 
raeí*  Causa  pesatoa  efifei^o  na  população  o 
conhecimento  ^e  tal  inrivilegio  em  favor  da 
industria  eleitoral  como  diriam  malévolos, 
quando  as  eleições  custam  muito  dinheiro  ao 
Thesouro. 

Eu,  que  entendo  dever  chamar  o&  elei- 
torea  As  urnas  e  facilitar  oe  alistamentos, não 
posso,  entretanto,  dispensar  o  pagamento  do 
selto  íixO'de  800  ráis,  por  folha*  nos  papeis 
eleitoraesr 

E  não  se  ve  que,  si  a  Constituição  prohlbe 
o  alistameoto  doa  mendigo»  como  eleitores, 
esta  exigência  do  sello,  como  de  algumas 
taxas  neeessanaa  para  emolumentos  dos 
funccionarios  encarregados  deste  serviço  a 
mais,  não  se  vê  que  esta  exigência  vale 
também  para. provar  que  os  requerentes  não 
;i>ão  mendigos  ? 

O  Sft.  JuLio  Santos  —  Si,  senéúr  gratuitos, 
elles  abandonam  mnWABtene»  seus  direitos, 
que  fará  assim  !  (ffà  oiUfvs  apartes.) 

O  Sa;  Fraj^íoisco  EfiRNARDiNo^Segundo  o 
systemiido  meu .  projecto,   como  o  forneci- 


supponho,  da  I  viço   eleitoi»al  está   a  cargo   da   Tbesour^ 


Peder<il,e  como  as  necessidades  da  flsealiziçâO 
obrigam  á  creaçào  de  um  grande  numero  de 
ageocias  do  Correio,  para  acudir  a  essas 
tantas  despezas  6  que  consigno  de  modo  espe- 
cial a  exigência  do  sello  fixo,  que,  sendo  co- 
brado, avultará  em  quantia  muito  respei- 
tável. *^ 

Senhores,  nenhum  dos  illustres  oradores, 
que  aliás  se  referiam  com  a  maior  besero- 
lencia  ao  meu  esforço  e  trabalho,  nenhum 
delias  põude  toler.ir  a  idéa  da  cre  \^o  de 
funccionarios  federaes  para  a  execução  do 
serviço  feder.il  da  eleição,  embora  en  me  ti- 
vesse coilocado  dentro  da  iettra  expressa  do 
art.  7°,  §  3»  da  Constituição. 

Dizem  uns  que  isto  é  a  interven^  do 
poder  federal  nos  Estados  ;  mas  então,  se- 
nhores, oUe  interviria  nos  Escados  coma 
nomeação  dos  delegados  flsoaes,  cora  a  no- 
meação de  collectope"?,  com  o  provimento 
dos  cargos  de  juizes  seccionaes,  de  juíies* 
supplentes,  de  juizes  sub.stitu tos.  ete. 

A  intervenção  que  a  Constituição  prohibe 
ao  Governo  Federal  é  quanto  aos  negoeios 
peculiares  dos  Estados,  e  desde  que  não  se 
trata  de  entrar  nessa  peculiar  e^phera,  não 
se  dá  a  prohibida  intervenção  do  poder  fe 
deraU  sinão  a  acção  legal,  legitima  e  consti- 
tucional dosse  poder. 

Mas,  dizem  outi^os,  este  funcciooario  ou 
representa  o  Governo  Federal,  ou  representa 
o  Governo  Estadual,  e  era  ambos  os  casjs  6 
inconveniente.  O  commissario,  nomeado, 
com  funcçoes  vitalícias,  pelo  Governo  Fe- 
deral, nã;j  traduz  sinão  a  sua  própria  autori- 
dade ;  e  attentas  a  sua  real  iodepetidencia,  a 
snperif.r  categoria  de  suas  funcçoes  qiiasf  de 
magistratura,  elle  não  faz  as  vezes  de  nin- 
guém, não  pratica  actos  em  nome  de  outro, 
não  representa  nem  um  nem  outaro  Governo. 
Não  é  caso  de  repi»esen tacão. 

Mas  a  remuneração  que  se  lhes  dá  não  é 
sufflciente.  não  permitte  a  manutenção  dd 
funccionario  com  a  decência  precisa,  o,'m&íSy 
o  pagamento  ô  feito  na  medida  dos  processos 
de  alistamento,  e  eilo  terá,  nessas  condições, 
intei^esse  em  que  os  processos  se  multipli- 
quem, e  o  alistamento  avulte.  E*  a  ol<|ecção 
que  formulam  outros. 

Senhores,para  os  abusos^quecommdtteáseo 
funccioujirio  incumbido  do  alistamento  temos 
o  recurso  que  cabe  de  todas  as  «nas  dsdsSes, 
aliem  da  responsabilidade  criminal.'  Si  os'in* 
teressados  fiscalizara,  interpõem  osretsm-sos.* 
Na  falta  de  fiscalização  é  Impossrrel  coníe^ 
guir  a  execução  fiel,  pura  elionesta  do  refirí- 
men  eleitoral. 

Entretanto,  si  estes  funcciònaiNDS  ttVes* 
sem  lucro  o  empenho  de  ampliar  òs  qiísMh^s 
do  alistamento,  de  augmen^ar    a  cancur- 


inehto  de  todos  os  livros  e papeis  para  o  ser*rencia  dos  eleitores,  eu  estaria  cOntdtttetsara 
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a  minha  creagâo,  eu  jne  daria  parabéns  a 
mim  mesmo.  Estes  allstadores  seriam,  pois, 
agentes  do  civismo,  a  desp  )rtarem  o  inte- 
resse dos  concidadãos  pela  causa  publica,  e 
nós  sabemos  que  o  maior  dos  males  que  affli- 
gem  a  nação,  na  ordem  politica,  é  a  indiíTe- 
renQa,  é  o  abandono.  {Apoiados.) 

Estes  cargos,  senhores,  são  da  mais  alta  ca- 
tegoria politica  e  social ;  e  quantos  cida- 
dãos distinctos,  quantos  homens  notáveis  das 
localidades  não  desejariam  exercei-os  inde- 
pendente de  remuneração,  somente  pelo 
prestigio  e  consideração  inherente  ao  cargo ! 

E*  Terdade  que  eu  estabeleço  a  incorapati 
bilidade  com  outra  quulquer  funcção  publica. 
Mas  o  capitalista,  o  pi-oprietario,  o  nego< 
oianto,  o  advogai* o,  o  medico  e  outro  que  ex- 
erça profissão  líleral,  ou  tenha  posição  inde- 
pendia tè,  pôde  receber  tal  investidura,  som 
prejuízo  dos  seus  afazeres  habituaes. 

Mas,  tanto  importa,  dizem  alguns,  entre- 
gar ao  Governo  Federal  as  eleições  pelo 
facto  d'elle  nomear,  os  ftinccionarios  do 
alistamento.  A  essa  objecção  eu  respondo  di- 
zendo que  03  funecionarios  são  vitalícios, 
como  os  juizes  íederaes,  e  que  a  nomeiíção 
dos  juizes  federaes,  pelo  Presiaente  da  Repu- 
blica, não  colloca  nas  mãos  deste  a  disiri- 
buição  da  justiça  federal. 

Sennores,  a  idéa  que  levanto  não  pôde  ter 
ventura  actualmente;  eu  bem  comprehendo 
qual  é  o  espirito  dominante  da  Gamara. 

Na  actual  Camará  dos  Deputados  vê-se 
menos  a  representação  de  ura  pensamento  e 
de  uma  politica  fedei^l  do  que  a  congrega- 
ção das  diversas  politicas  estaduacs. 

Gomo  que  a  politica  dos  Estados  ro.âue 
para  dominar  e  dispor  a  politica  federal, 
quando  o  movimento  deveria  ssr  em  sentido 
contrario,  para  que  a  poiitíoa  federal  tin- 
gisse e  caracterizasse  i\  politica  dos  diferen- 
tes Escadus. 

Julga-se  que  encarregar  a  funcção  do  alis- 
tamento a  pessoas  do  nomeação  do  Governo 
Federal,  ainda  que  independentes  por  sua 
vitaliciedade,  importa  na  diminuição  do  pre- 
âtigio  e  á^  influenciados  Estados. 

Cada  um  tem  a  liberdade  completa  da 
ai>reciação  destas  cousas,  mas  peço  per- 
missão para  pondo  í'ar  que  é  a  autoridade  fe- 
deral que  se  pospõe  e  dep<'ime  com  retirar-lhe 
«^  constituição  de  um  pessoal  seu  exclusivo 
.para  attendor  a  um  sur^iço,  que  é  de  na- 
tureza federal. 

Um  dos  iUa&tras  oradores  que  me  prece- 
deram, o  honrado  Deputado  pelo  Amazonas, 
o  Sr.  Eaéas  Martins,  assigqaluu  o  facto  de 
não  existir  nenbum  parUoo  r«ígular,  da  im- 
possibilidade da  oreação  dos  partidos  na  Re- 
publica. 

Emquanto  forem  os  Estados  os  centros 
iospinad^res  e  dominadores  da  poUtiea,  oom 


essa  variedade  de  centros  de  inspií^agão,  tot 
ellas  particularistas,  comprehende-se  a  ii 
possibilidade  do  estabelecimento  ou  da  cre 
ção,  8iquer,de  um  pirtido  de  governo. 

O  grande  inal  do  nosso  paiz  está  na  omt 
potencia  de  facto,  mas  omnipotência  dos  ^ 
vernos  dos  Estados.  Entendo  que  ella  preci 
ser  contrastada,  de  um  lado.  pela  relnt^gi 
ção  da  autonomia' municipal,  que  a  Constit 
ção  consagra,  de  •  outro  lado  pela  orbita  ] 
flexível  e  constitucional  da  União. 

A  Constituição  determinou  que  os  Eátac 
se  organizassem  sobra  a  base  da  autonoa 
dos  municipios  em  relação  aos  negocias 
seu  peculiar  interesse,  mas  não  denniu  ess 
negócios  que  se  abrangem  na  esphera 
autonomia  dos  municipios ;  e,  então,  da- 
que  a  legislação  dos  Estados  marca  e  restri 
iiQ  a  seu  talante  a  esphera  municipal,  c  .nc 
nha  no  sentido  de  abafar  e  da  subverter  coi 
pletamente  tal  autonomia :  o  município,  € 
geral,  está  agonisante. 

Por  outra  parto,procurase  impedir  a  acç 
normal  e  constitncion.il  do  Governo  Fedei 
nos  Estados,  entend«ndo-se  que  esía  acçâx: 
illegitima,  interventora,  perturbadora. 

Nossas  condições,  o  poder  federal  fl' 
reduz.do,  qu  »l  mera  sombra,  sem  acção  efl 
ctiva,  e  ô  tratado  como  um  poder  estranh 
como  um  poder  estrangeiro— quando,  S3nh 
res,  o  po  .er  federal,  a  autoridade  federí 
reúne  as  melhores  condições  de  justiça,  < 
equidade  e  de  moderação  ;  quando  o  pod 
fodiíroil,  a  autoridade  federal,  expressão  s 
prema  da  democracia  no  seu  ideal  transce 
dente,  é  o  protector  natural  do  direito  e  < 
liberdade,  e  assim  está  habilitado  para  ag 
L'm  nome  do  bem  comraum.oppondo  barrei 
ás  demasias,  aos  ódios,  ás  intransigências 
poderes  locaos,  e  offerecendo  amplas  gara 
tias  e  seguranças  ao  cidadão  brazileirvi. 

No  dia,  senhores,  em  que  o  eleitorado  br 
zileiro  tiver  a  certeza  da  protecção  suprena 
da  protecção  firme,  decidida  e  conven  i( 
do  poder  federal,  estou  certo  do  que  tui 
entrará  na  ordem,  de  que  as  eleições  ter 
concurrenoia  a  contrastar  com  o  silencio  e 
abandono  de  hoje. 

E'  preciso,  senhores,  (não  sei  do  que  se  pa 
sa  em  muitos  Estados,  mas  ó  o  que  presume 
ó  precicio  modiâjar  a  acção  das  machin; 
eleitoraes  que  estão  montadas  por  ahi  afor 
com  um  pensamento  exclusivista e  ostieit 

Montadas  como  estão,  ninguém  pôde  luta 
já  ellas  subjugaram  o  município  e  agora  eu 
trastam  o  próprio  governo  federal,  e  não 
possivel,  neste  estada  de  cousas,  a  existeoc 
de  neuhum  partido  regular,  de  nenhun 
opposição  independente,  aôrmezade  neahun 
aspiração  viril  e  patriótica. 

Os  r^ultados  são  desanimadores  e  desgr 
çados. 
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Essa  machina,  como  instituto  anonymo, 
v^aría  em  sua  acção  conforme  o  machlnista 
lue  a  dirige,  e  esmaga  impiedosamente  os 
jerviçaes,  os  operários  da  vospera,  sem  que 
possam  soltar  um  ge nido.  Si  muda  o  ma- 
3hiDista,  ella  roda  ás  vezes  em  sentido  con- 
lirario,  e  ô  preciso  que  todos  mudem  de  rumo 
para  não  serem  victimas. 

O  illustrado  Deputado  pelo  Amazonas  mos- 
trou um  exemplo  eloquente  no  Estado  de 
Paulo,  em  que  o  illustre  general  Glycerio, 
lepois  de  commandar  nesta  Camvra  21  bri- 
dadas, não  conseguiu  reeleger-se  Deputado 
pelo  seu  antigo  istricto, 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Elle  foi  eleito 
peio  T^districto,  com  grande  votação. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Quanto  a 
oaim,  senhores,  nunca  me  passou  pela  imagi* 
nação,  nem  montal-as,  nem  concorrer  para 
montagem  dessas  machinas  terríveis  e  es- 
magadoras. 

O  Sr.  Joao  Luiz  Alves— Sem  duvida  to- 
los fazemos  justiça  ás  intenções  patrióticas 
ieV.Ex. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Eu  con- 
fio no  eleitorado,  tenho  a  mais  cega  con- 
fiança nas  inspirações  superiores  e  na  justiça 
ia  democracia ;  atiro-me  nos  pleitos  oleito- 
raes  ã  sorte,  ao  desconhecido,  esperando  o 
iiriumphoou  o  insuccesso,  conforme  as  cir- 
!umstancias  determinarem,  appellando  só 
mente  para  a  lei  e  para  o  voto,  para  o  juizo 
la  consciência  publica. 

Jamais  collaborarei  para  a  arrumação  des- 
sas machinas  em  que  o  esforço  de  montal-a 
muitas  vezos  é  o  movimento  para  o  suicídio. 
3  meu  projecto,  ao  contrario,  desmancha 
todas  estas  machinas,  e  por  isso  não  pôde  ser 
icaito. 

Senhores,  já  assignalei,  por  mais  de  uma 
vez,  que  o  pensamento  d) projecto  da  Com- 
misíão  6  restringir,  difflcultar  por  todas  as 
formas  o  exercício  dj  voto,  já  na  exigência 
ia  presença  do  cidadão  na  sede  da  comarca 
para  se  alistar,  já  estabelecendo  aue  as  elei- 
ções se  façam  unicamente  nas  séaes  das  co- 
narcas,  já  estabelecendo  o  voto  compli- 
jado,  por  um  processo  difflcil  em  que  votar 
>  cidadão  importa  quasi  em  tanto  como 
lavrar  uma  escriptura  publica  :  jã  fazendo 
lepender  a  eleição  da  presença  de  innume- 
ros  livros,  e  talões,  e  de  tantas  outras  con 
lições  excêntricas. 

O  pensamento  predominante,  e  elles  não 
3scurecem,  o  pensamento  predominante  é 
mesmo  restringir  o  eleitorado ;  e  dizem  que, 
ú  não  puderem  restringil-o  por  meio  do 
jenso,  procurarão  restringir  interpondo  en 
^e  o  eleitor  e  o  voto  a  distancia,  a  distancia 
Invencível.  E'  puro  regresso  I 


Sr.  Presidente,  a  restricção  do  voto,  além 
de  ser  um  ataque  contra  a  Constituição  Fe- 
deral, a  restricção  do  voto,  ou  seija  estabele- 
cida por  meios  claros,  ou  por  meios  tor- 
tuosos, a  restricção  do  voto,  diminuindo  o 
eleitorado,  produz  effeito  contraproducente, 
effeito  contrario  ao  regimen  representativo. 

Quanto  menor  é  o  eleitorado,  mais  fácil  é 
a  corrupção,  mais  fácil  6  a  violência. 

Ainda  ha  dias  eu  lia  paginas  eloquentes  do 
Sr.  Joaquim  Nabuco,  a  criticar  a  eléi^ 
directa  e  censitária,  e  os  seus  resultados,  no 
Império,  e  dizia  oUe:  quanto  mais  nosap- 
proximamos  da  verdade  da  eleição,  pela  se- 
gurança e  extrema  restricção  do  alistamento 
peiora  a  situação,  por  se  dilatar  e  estender  - 
corrapção  eleitoral.  Cada  um  destes  elei 
tores,  tão  raros,  fica  uma  potencia  pela 
exiguidade  do  numero,  e  converte  o  seu 
titulo  no  instrumento  para  o  seu  negocio. 
O  grande  poderio.que  lhe  advém  doexaggero 
na  restricção  do  eleitorado,  inâamma  a  am- 
bição, accende  a  cobiça,  suscita  o  desejo  de 
dar  satisfação  ás  necessidades  de  toda  or- 
dem, suas  próprias,  de  parentes,  amigos  o 
adherentes,  assim  franqueando-se  o  mercado 
da  mais  torpe  corrupção. 

Passei  porahi,  Sr.  Presidente,  sou  con- 
temporâneo da  eleição  directa,  com  o  canso 
alto.  Fui  dos  que  acreditaram  neste  grande 
ideal  da  verdade  da  eleição  pelo  ri^or  do 
censo,  pelo  rigor  do  alistamento;  maafai  dos 
que  assistiram  também  ao  occaso  e  á  deca- 
dência doregimen  censitário.  Redire  sU  nefas. 

Ao  contrario,  Sr.  Presidente,  em  vez  da 
restricção,  quero  a  ampliação  a  todo  o 
transe.  Quanto  maior  for  o  numero  de  elei- 
tores, quanto  maior  for  o  numero  de  cida- 
dãos que  se  tenham  alistado  e  queiram  con- 
correr ás  urnas,  tanto  mais  ditflcil  é  a  cor- 
rupção, tanto  mais  penosa  e  fraca  é  a  acção 
do  governo,  tanto  mais  fácil,  natural  e  le- 
gitima é  a  fiscalização. 

O  illustrado  Deputado  pelo  Amazonas, 
referindo-se  ás  vantagens  extraordin^ias  do 
voto  a  descoberto,  disáe  que,  em  alguns 
paizes,  elle  foi  abandonado,  não  porqu  see 
achasse  conveniente  o  segredo,  mis  porque 
o  processo,  por  escrutínio  secreto,  facilita  a 
eleição  e  a  apuração.  Devoras  afflrma  Bryce 
ine  seria  diíficil,  sinão  impossível,  apurar 
pelo  systema  do  voto  a  descoberto  os  votos 
da  multidão. 

Este  argumento  ainda  mais  define,  aclara 
a  intenção  dos  organizadores  do  projecto; 
elles  não  querem  que  a  multidão  vote  (apoia- 
dos), quando  é  certo  que  a  multidão  tem  de 
votar,  nos  termos  da  Constituição  Federal. 

O  processo  do  voto  a  descoberto  ajustasse 
perfeitamente  á  intenção  de  restringir.  São 
poucos  votos  a  apurar,  o  eleitorado  é  re- 
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'  (luzido  pela  Commissão,  talvez  á  vigésima 
ou  trigésima  parte. 

Sr.  Praàidente,  teaho  assignalado  os  ca- 
racteres príQcipaefl  do  substitutivo  e  o  modo 
por  qu3  entendo  que  deve  ser  resolvido  o 
problema  da  reforma  eleitoral. 

Eu  acceito  em  suas  linhas  geraes  a  lei 
^ .  35,  apenas  passando  a  outros  a  f uncção 
de  alistar  e  compor  as  mesas. 

Quapto  ás  condiçõ3S  da  eleição  própria* 
mente  dita,  manteaho-as  taes  quaes,  e  como 

Sropuz,  por  entender  que  ellas  correspon- 
em  ás  necessidades  presentes  do  espirito 
publico  e  não  sâo  repudiadas  por  nenhuma 
exigência  justa  e  imperiosa. 

Procuro  manter  a  tradição,  sempre  que 
é  possivel;  e  só  com  diíficuldade  a  rejeito 
..para  innovar. 

Sei  que  por  parte  de  illustres  companheiros 
de  bancada  ha  opiniões  muito  accentuadas  no 
sentido  de  se  facilitar,  além  do  que  permitte 
a  lei  n.  35,  a  representação  das   minorias^ 

Neste  ponto,  que  é  também  de  importân- 
cia capital,  a  minha  convicção  dia  a^dia  se 
confirma.  Ar^v 

A  Constituição  Federal  manda  que  a  mi- 
noria seji  representada,  e  a  lei  ordinária, 
dividindo  o  paiz  em  districtos  de  três,  na 
-sua  genoralidado,  estatuo  que  o  eleitor  vote 
em  dous  terços  do  numero  dos  representan- 
tes, proporcionando  assim  o  terceiro  logar  á 
-minoria. 

Que  ó  minoria?  £'  a  metade  menos  um. 

Desde,  portanto,  que  metade  menos  um 
do  numero  de  eleitores  consegue  a  repre- 
sentação, a  conquista  do  terceiro  logar,  está 
mantido  perfeitamente  o  preceito  Cv^nstitu- 
cional. 

Entendem,  porém,  que  o  terceiro  logar 
deverá  ser  assegurado  de  modo  absoluto,  á 
terça  parte  do  eleitorado. 

Por  que,  pergunto,  assegurar  semelhante 
privilegio  á  terça  parte  do  eleitorado,  a  uma 
minoria  tão  insignificante  í 

Os  mathematioos  teem  feito  o  calculo,e  di* 
zem  que  a  terça  parte  do  eleitorado  pôde  ver 
frustrada  sua  tentativa  de  eleger  um  repre- 
sentante, si  a  maioria  fizer  distribuído  pro 
porcional  de  seus  votos  por  três  candidatos 
-seus. 

Dizem,  porém,  que  a  minoria,  si  tem  dous 
quintos  do  eleitorado»  é  invencivel,não  pôde 
-ser  burlada. 

Dabi  resulta  que  a  minoria,  emquan- 
to  for  de  metade  menos  um,  até  dous  quintos 
^0  eleitorado,  vence  por  força  um  logar  em 
cada  districto. 

A  mim  esta  proporção  parece  justa,  e 
na  medida  do  possivel  dá  representação  á 
minoria. 


Não  ha  maior  perigo  do  que  o  legislador 
alentar  minorias  insignificantes,  por  meios 
artiflciaes. 

Até  certo  ponto  ó  deprimente  que  um  re- 
presentante venha  para  a  Camará,  não  pela 
força  incontrastavel  do  eleitorado,  e  sim  por 
concessão  da  maioria  que,  podendo  vencer 
tudo,  consentiu  que  aquelle  afilhado,  que 
aquelle  protegido  entrasse. 

Temos  visto  nestaCamara  exprobrações  por 
semelhante  facto.  Quantas  vezes  a  illus- 
tre  deputação  do  Pará  significou  ao  Sr. 
Serzedello,  na  passada  legislatura,  que  elle 
era  Deputado  por  condescendência  d  \  maio- 
ria e,  pois,  não  deveria  incommodal  a  ? 

Entendo  que  o  terço  do  eleitorado  não  6 
força  politica  bastante  respeitável  para  pre 
tender,  ^Jcir  droit  de  conquête,  o  terceiro 
-lugar... 

I  O  Sr.  Camillo  Soares  Filho— Não  apoi- 
ado .  A  terça  parte  do  eleitorado  deve  ter  a 
terça  parte  dos  representantes. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Por  que 
razão  assegurar  o  terço  ao  terço  ? 

Pôe  mais  longe  a  barra  o  illustre  Depu- 
tado pelo  Amazonas,  dedara-nos  que  pelo 
voto  cumulativo  não  ô  sô  o  terço  quem 
fica  com  direito  d  representação  eíTectiva,  é 
o  quarto.  A'  quarta  parte  do  eleitorado 
elle  consigna  um  logar  em  cada  disti.lcto. 
Outros  querei'ão  assegurar  esse  direito  á 
quinta  parte  do  eleitorado.  Onde  iremos 
parar  ? 

Senhores,  perdôe-se-me  o  vigor  da  phrase, 
que  significa  o  vigor  da  convicçãj:  esta  am- 
pliação indefinida  do  direito  das  minorias 
traz  enfraquecimento  e  desordem. 

Quem  quer,  Senhores,  que  frequente  esta 
Camará  por  alguns  dias,  nota  em  breve  a 
maior  variedade  de  opiniões.  Todas  as  opi- 
niões, a  bem  dizer,  qae  circulam  em  nosso 
paiz,  teem  aqui  os  seus  representantes. 

O  Sr. Carvalho  de  Brito— Mas  não  foram 
eleitos  em  nome  dessas  opiniões? 

O  Sr.  Francisco  Bbrnardino— Temos  aqui 
centralistas,  federalistas,  revisionistas  e  não 
revisionistas,  positivistas,  catholicos  e  aca- 
tholicos,  os  que  querem  restringir  a  acção 
dos  Estados  quanto  a  impostos,  os  que  que- 
rem amplial-a,  livre^-cambistas,  proteccio- 
nistas. Emfim,  to  ias  as  variedades  e  mati- 
zes de  opiniões  estão  representadas ;  e,  no 
entretanto,  não  ha  o  qae  devia  haver,  como 
da  primeira  vista  se  pudera  suppôr,  a  exis- 
tência de  um  pensamento  politico  uniforme, 
firme,  vigoroso. 

O  Sr.  Bernardo  Monteiro  —  Mas  todos 
estão  de  accordo  em  apoiar  os  goternos. 
Este  é  o  Yasto  programma. 
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O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Senhores, 
9i  feita  a  eleição  uniformemente,  sob  a 
mesma  inspiração  que,  creio,  é  a  da  politica 
dos  governadores;  si,  não  obstante,  não  tom 
sido  possível  accentuar  uma  orientação  po- 
litica em  bases  firmes,  pergunto:  não  vae 
augmentar  a  desordem  das  idéas  e  aspira- 
ções esta  entrada,  esta  irrupção  forçada,  por 
meios  artifleiaes,  de  representantes  de  mi- 
norias insigniâcantes  dus  Estados  para  to- 
marem um  terço,  isto  é,  umas  setenta  destivs 
cadeii'as  ?  Que  virão  representar  os  se- 
tenta opposicionistas  locaes  na  esphera  da 
politica  federal?  A  acção  desordenada  e 
desconnexa  de  somelliante  terço  aggrava  a 
perturbação. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu—  V.  Ex.  quer 
partidos  fortes,  organizados... 

Um  Sr.  Deputado— Cousa  que  não  temos* 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  O  meu 
illustre  companheiro  do  bancada  (referindo- 
se  ao  Sr.  Bernardo  Monteiro)  acaba  de  dizer 
que  ha  um  pi  nto  commura  em  que  os  nossos 
pensamentos  se  reúnem:  oapoiv^  ao  Governo. 
Senhores,  é  a  maior  das  necessidades  do 
paiz.  e  nes&a  parte  eu  felicito  a  Camará  por 
sua  disciplina  e  moderação  patriótica . 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Excepto  si  o  Go- 
verno e> tivesse  procedendo  mal.  Fazer  op- 
posição  simplesmente  para  pj.recer  inde- 
pendente ? 

O  Sr.  Francisco  Bernardino —E'  a  maior 
das  necessidades,o  fort;ilecimento  desinteres 
sado,  mas  vigoroso.da  acção  governamental. 
Esta  atonia  das  luctas  no  paiz  não  tem  outra 
significação,  e  significa  o  geral  empenho  dos 
grupos  pollucos  pela  estabilidade  do  poder 
publico. 

A  concurr«mcia  do  no^so  esforço  para  am- 
parar o  Governo  jamais  póie  ser  qualifi- 
cada como  servilismo  ou  subserviência,  siuão 
como  a  expressão  de  uma  grande  necessidade 
na  época  actual.  As  questões  são  tão  diíllceis, 
tão  árduos  os  problemas,  tão  sérias  as  du- 
vidas internacionaes  e  internas,  de  ordem 
publica,  económica  ou  financeira,  são  taes 
os  germ  )ns  da  anarchia  latente  que  lavra, 
de  explosões  súbitas,  é  de  tanto  melindre  a 
àituação.  que  o  primeiro  e  generoso  impulso 
do  braziloiro,  que  estÀ  investido  desta  alta 
Amcção  publica,  desta  representação  poli- 
tica, é  naturalmente  de  acei^oar-se  do  Go- 
verno, dai^-Uie  força,  afim  de  que  elle  vença 
as  difiiculdades  e  consiga  a  realização  de  sua 
tarefla  extenuante  e  patriótica.  {Muito  bem,) 

Estimaria,  porém,  que  a  necessidade  poli- 
tica não  fosse  accentuada  somente  por  essa 
forma  insufflciente,  mas  pudesse  a  Gamara 
significar  alguma  cousa  mais,  um  program- 


ma  certo  e  vasto,  uma  política  definida  e 
orientada,  que  ao  mesmo  tempo  seria  o  mais 
seguro  apoio  e  também  limite  naturai  da 
acção  do  Governo. 

Si  nós  representássemos  princípios  cartos» 
soluções  definidas  dos  problemas,  evideate- 
mente  estaria  por  esta  forma  traçada  a 
rota  do  Governo  Federal  de  antemão,  sem 
risco  de  novidades  ou  de  surpresas,  ao  passo 
que,  na  ausência  de  tudo,  nesse  vago  das  as- 
pirações succede  o  que  vemos,  oste  estado 
mdefiuido,  em  que  o  Governo  Federal,  com 
sua  autorliade  ampla,  fiuctua  e  paira  sobre 
um  verdadeiro  chãos,  onde  não  vô  ncnhois 
clarão,  onde  não  encontra  orientíu(^  nem 
limitação. 

Não  posso  entrar.  Senhores,  porque  me 
levaria  muito  longe,  no  exame  da  ques- 
tão, a  que  acaba  de  alludir  o  illustre  Depa- 
tado  pelo  Piauhy,  da  organização  de  par- 
tidos fortes.  E'  matéria  transcendente,  que 
levaria  muito  longe. 

Portanto,  fallando  com  o  devido  respeito 
permittani  os  meus  illustres  companheiros 
de  bancada  que  eu  manifeste  a  minha  di- 
vergência profunda  em  relação  a  e&a  ten- 
tativa de  ampliar  à  força  a  representação 
das  minorias  por  meios  que  se  afiguram,  em 
meu  humilde  entender,  artifleiaes,  injustos  e 
impoliticos. 

Senhores,  os  políticos,  os  homens  (^ue  teem 
levado  a  vida  a  praticar,  7>.  pelejar  na 
politica,  a  disputar  eleições,  a  iuiemr  nos 
acontecimentos  e  na  march  \  dos  negócios, 
olham  com  algum  desdém  para  theorias  de 
escríptores  phantadistas  que  dissertani  lon- 
gamente, no  silencio  dos  seus  gabinet  :s,  e  na 
abstracção  profUnda  de  suas  intelligencias, 
sobre  a  extrema  variedade  dos  modos  de 
votar,  cada  qual  mais  engenhoso  e  compli- 
cado. 

Nesta  <iuestão  colloco-me  no  terreno  do 
eleitor  e  prefiro  o  systema  facil,  nítido, 
comprehensivel  á  primeira  vista,  ao  alcance 
da  Intellige  eia  mais  obtusa  e  grosseira. 
Tenho  repugnância  invencível  por  essa  ou- 
tra variedade  de  voto,  que  chamam  voto 
cumulativo,  em  lista  completa  ou  incom- 
pleia,  a  respeito  do  qual  já  di:>se  o  que 
tinha  a  dizer. 

Senhores,  respeito  as  grandes  e  acceotua- 
das  convicções,  que  se  teem  m*nifcstado 
acerca  do  voto  a  descoberto,  sobre  o  qual 
tem,  com  mais  vigor,  gyrado  a  discussão. 

Não  é  que  eu  entenda  que  deva  ser  esta- 
belecido, do  maneira  obrigatória  e  por  forma 
insondável,  o  segredo  do  escrutínio . 

Não  ;  nessa  parte  não  posso  acompanhar  a 
theoria  em  que  se  apoia  o  illustre  uepufado 
pelo  Rio  de  Janeiro,  Sr.  Júlio  Jos  Santos,  a 
theoria  bel^a  ou  australiana;  contento-me 
com  a  faculdade    de   votar  o  eleitor  em  se- 
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gr&io^  ou  a  descoberto,  em  oedula  fechada 
oa  aberta,  como' queira. 

E'.no  terreno  da  liberdade  que  me  colloco, 
para  repellir  o  voto  a  descoberto  obriga- 
tório. 

Deve  ser  permittido  a  quem  quer  que  seja 
votap  a  descoberto,  votar  com  cédula  aberta, 
proclamar,como  ser  possa,  seu  voto,sua  von- 
tade no  escrutínio  ;  mas  é  preciso  facilitar, 
como  arma  de  defesa  e  do  protecção,  o  voto 
secreto  áquelle  que  não  queira  divulgal-o, 
(Apoiados,) 

Em  nome  de  que  necessidade  politica, 
em  nome  de  que  consideração  de  ordem  júri  • 
dica  se  ex  ge  o  descobrimento  e  a  proclama- 
ção do  voto  do  eleitor  ? 

Si  querem  tornar  o  eleitor  responsável 
pelo  seu  voto,  si  querem  fazer  effectiva  essa 
responsabilidade,  então,  sim,  ex.jam  a  publi- 
cidade ;  mas  estaremos  chegados  a  este 
ponto,  em  que  se  queira  tornar  o  eleitor 
responsável  pelo  seu  voto,  civil  ou  criminal- 
mente, fulminando  penas  ou  multa:)  f 

A  publicidade  do  voto  já  nio  é  de  si  um 
meio  de  opprimir,  de  embaraçar  ? 

Quererio  ir  além,  responsabilizar  o  eleitor 
por  seu  voto  ? 

E'  tyrannia,  é  perseguição  imprópria 
desses  tempos  de  franquezas  e  de  liber- 
dades. 

Mas  este  consectario  pôde  ser  derivado  do 
principio  que  apregoara,  considerando  o  voto 
ser  funcção  publica,  sujeita,  portaato,  ás  re- 
sponsabilidades consequentes. 

Senhores,  procura-se  defender  este  sys- 
tema  de  voto  como  uma  necessidade  de  pro- 
pat^anda,  para  levantar  o  moral  do  paiz, 
como  si  o  meio  fosse  adeauado;  mas  os  pro 
prios  defensores  da  medida  vieram  mostrar 
que  ji  o  tivemos,  que  já  esse  systema  foi 
empregado  e  abandonado. 

Este  abandono  não  é  a  condemnação  in- 
flingida  pela  experiência  no  nosso  próprio 
paiz? 

Não  se  trata,  portanto,  de  uma  idóa  que 
surja  agora,  procurando  conquistar  o  fu- 
turo ;  olla  já  está  enterrada  no  cemitério  do 
passado. 

Os  grandes  paizes  clássicos  da  liberdade  e 
do  regimen  representativo,  na  Europa,  com 
seus  preconceitos,  e  na  America,com  as  suas 
despreoccupaçoes,  a  Inglaterra  o  os  Estados 
Unidos,  já  o  tiveram  e  já  o  conderanaram. 

E'  em  nome  dessa  condemnição  no  nosso 
próprio  paiz,  e  nos  paizes  clássicos  do  re- 
gimen representativo,  que  se  quer  levantar 
ív  propaganda  e  estabelecer  a  reforma  ? 

Já  li  que  o  repudio  do  voto  a  descoberto 
na  Inglaterra  e  nos  Estados  Unidos  tiaha 
sido  determinado  pelas  grandes  f^tcilidades 
e  audácias  da  corrupção;  dizem  outros  que  a 
questão  foi  mais  de  facilitar  o  voto,  porque 
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o  voto  secreto  facilita  sobremodo  a  elei^( 
e  a  apuração.  Fosse  por  que  fosse,  é  systemí 
repudiado  e  condemnado. 

Que  paizes  restam  com  o  voto  a  desço 
berto  ?  A  Prússia,  com  sua  disciplina  férrea 
nos  vae  servir  de  molde  e  de  exemplo  ? 

E  é  Oáte,  o  typo  fen^eo  prussiano.  com  c 
qual  se  hão  de  accommodaras  instituições  li 
berrimas,  a  democracia  franca  do  nossc 
Brazil  ? ! 

Senhores,  o  voto,  sejam  quaes  forem  oí 
motivos  que  o  determinam,  vale  pela  aífir 
mação  de  uma  vontade  soberana. 

E*  ne  tas  condições  que  o  legislador  ( 
toma  e  acceita,  é  nestes  termos  que  elle  c 
admitte  e  acata;  não  tem  que  entrar  na  in 
dagação  dos  mo  eives,  rao  respeitável  é  < 
voio do  estadista  illuminado,  como  do  sertã 
nejo  mais  ignorante.  O  voto  é  a  afflrmaçã( 
de  uma  vontade,  e  todas  as  vontades  sãc 
iguae>  no  momento  em  que  se  affirinam,  en: 
que  se  pronunciam  e,  pois,  cumpre  respeitai 
as,  resguardar  por  todos  os  modos  habei? 
essas  afflrniações  e  pronunciaçocs. 

Si  ha  variedade  de  modos  de  pensar,  si  hs 
variedade  ae  temperamentos,  de  caractces, 
uns  audazes,  cjraj«;so-;,  outros  mais  timidviS, 
discretos,  reservados,  a  cada  um  seja  facili 
tido  o  i.odo  de  votar  mais  consentâneo  coa 
a  individualidade,  com  a  peráonalidado,  com 
03  seus  desejos,  com  as  suas  tendências  < 
{Apoiados ,)  On  reseiTem  os  votos,  ou  pu- 
bliquem á  vontade. 

E'  uma  questão  de  liberdade ;  é  precise 
attender  á  formação  delicada  e  mysteriusa 
da  vontade,  que  se  accentúa  pelo  voto,  e  que 
tem  afinal  a  sua  proclamação  viva  e  efflcas 
no  momento  da  apuração.  Nem  o  legislador 
nem  o  paiz  quer  saber  de  como  alguém  vota, 
em  que  sentido  e  por  que  razão.  M  is  conten- 
tam-se  com  a  expressão  anonyma  da  massa 
com  os  algarismos  para  sigu idearem  a 
maioria  ou  a  minoria.  A  questão  eleitoral 
não  ô  de  saber  quem  votoa,  mas  de  :iabei 
quem  foi  votado. 

Senhores,  quer-se  condemnar  a  reserva,  a 
discrição,  o  segredo  como  um  crime  ! 

Mas  não  se  vê  que  a  vida  humana  se  passa, 
metaie  á  luz,  metade  á  sombra  ? 

Em  todas  as  profissões  vamos  encon- 
trar o  segredo  respeitado  e  inviolável.  No 
commercio,  os  livros  io  commerciaute  não 
podem  ser  devassados;  nenhuma  autoridade, 
nenhum  juiz,  nenhum  tribunal  póJe  proce- 
der nos  livros  a  qualquer  diligencia,  por 
especioso  que  seja  o  motivo. 

Os  navios  algumas  vezes  sahem  do  porto  le- 
vando carta  de  prego. 

A  diplomacia  é  a  carreira  das  grandes  re- 
servas, dos  passos  cccultos,  das  manobras 
encobertas,  ao  fingimento  e  da  duplicidade. 
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O  Estado  tem  os  seas  segredos;  e  ó  crime 
divulgal-08  aquelle  que  é  deu  depositário. 

E  Dão  vimos  na  propicia  Allemanha,  em- 
bora tpatando-S3  do  grande  Bismarck;  que 
o  Imperador  Guilherme  esteve  a  ponto  de 
promover-lhe  a  responsabilidade,  por  en- 
tender que  em  sous  escriptos  Bismark  estava 
revelando  segredos  dos  quaes  teve  conheci- 
mento no  alto  posto  de  chanceller  do  Impé- 
rio ? 

ífas  profissões  lib3raes  tomos  obrigação  de 
guardar  confidencias ;  o  advogado  e  o  medico 
estão  adstrictos  ao  segredo  profissional. 

O  segredo,  a  mascara,  a  reserva  absoluta 
é  as  vezes  uma  necessidade  imprescindível 
para  a  realização  de  altos  feitos,  para  o  con- 
«eguimentode  grandes  fins. 

A  Consiituição  Federal  determina  que  o 
.  Deputado  e  o  Senador  sejam  invioláveis  por 
suas  opiniões,  palavras  o  votos  no  exercício 
de  suas  funcções  ;  estabelece  que  o  Senador 
e  o  Deputado  não  possam  ser  presos  nem 
.processsídos  criminalmente,  desde  que  te- 
nham recebido  o  diploma,  som  licença  do 
sua  Camará,  salvo  o  caso  de  flagrância  em 
crime  inafiançavel .  O  Deputado  e  o  Senador 
presumem-se  poderosos,  Apezar  de  pode- 
rosos, a  lei  acode  em  seu  auxilio  a  lhes  dã 
esses  privilégios,  estas  prerogativas,  a  in- 
violabilidade, tão  dillicil,  tão  penoso  é  o 
exercício  do  mandato  politico  ! 

Mas  o  eleitor  fica  abandonado  ;  não  se  lhe 
quer  dar  nem  o  anteparo  da  reserva  volun- 
tária e  coramoda,  no  exercício  do  dix*eito  do 
voto,  quando  aos  poderosos  so  lhes  concede  a 
inviolabilidade ! 

São  os  mesmos  Deputados  e  Senadores  in- 
violáveis que  pretendem  obrigar  o  eleitor  l 
A  inteira  publicidade  do    voto,  não  consen- 
tindo que  elle  o  occulta  ao  menos  para  evitar 

•  comprometti mentos,  por  tugir  a  malqueren- 
^s,  pjr  não  querier  significar  em  publico  a 
preferencia  de  uni  nome,  nem  a  rejeição  de 
outro  !  Recusam  ao  eleitor  a  simples  re- 
galia de  não  dizer  em  quem  vota,  de  não 
propalar  o  S3u  voto,  ainda  quando  em  sua 

^  conbciencia  o  eleitor  se  reserve  e  recolha, 
por  bom  de  sua  própria  segurança,  dos  seus 
interesses,  de  sua  farailia,  de  seus  amigos, 
por  não  provocar  perseguições  e  represálias ! 
Não  consentem  ao  eleitor  o  direito  de  oppor 
-a  astúcia  aos  arreganhos  da  força  !  • 

£*  muito  rigor  para  os  humildes  eleitores 
desamparados,  a  par  de  seguranças  e  favores 
jparaos  grandes  e  poderosos. 

Muitas  vezes  o  segredo  se  guarda  por  uma 
imperiosa  necessidade  de  patriotismo. 

Elle  não  entra  em  todas  as  conspirações 
patrióticas  ?  As  conspirações  so  machinam 
na  praça  publica,  ã  face  do  sol,  á  luz  do 

^ia  ? 


Não ;  ao  contrario,    os  conspiradoi^es  se 
reuoom  nas  trevas,  com  disfarce,  promet-  • 
tendo  antes  morrer  que  fallar,  conversam 
de  modo  que  as  paredes  não  ouçam  e  se 
assustam  com  o  ecoo  de  suas  vozes. 

Na  guerra,  todos  os  recursos  da  simulação 
são  empregados,  todos  os  ardis  se  usam. 
Recorre- se  ã  espionagem,  simula-se,  en^â- 
na*se,  ha  retiradas  fingidas,  movime&tos 
falsos,  attrahc-se  o  inimigo  a  mn  ponto 
para  atacal-o  em  outro.  Na  guerra  do  Para- 
guay  foram  muito  fi^equentes  os  abalizes  e 
as  boccas  de  lobo. 

Na  guerra,  a  astúcia  vato  muitas  vezos 
mais  do  .que  a  força  ;  na  guerra  procedc-se 
com  requintada  perfidia,  commettem  se  per- 
júrios e  traições  a  salvo. 

Todavia,  nas  eleições,  que  são  vorduieiras 
batalhas,  em  que  as  vantagens  muitas  vezes 
dependem  da  simulação  dos  movimentos,  do 
segredo  de  marchas  e  contra-marchas, 
somente  nas  eleições  é  que  não  se  ooosente 
ao  eleitor  o  recurso  innocente  de  depositar 
na  urna  a  cédula  fechada,  ô  que  se  impede 
aos  grupos  e  aos  parcidos,  em  campo,  a 
menor  evolução  estratégica,  qualquer  re- 
curso de  táctica,  requerendo-se  que  os  elei- 
tores appareçara,  um  a  um,  de  peito  desco- 
berto, para  serem  fuzilados  impunemente. 
Vê-se,Sr.  Presidente,  que  esta  concepção 
do  voto  a  descoberto  é  concep^o  restncta, 
acanhada  e  esti^eita,  que  não  se  põe  em  re- 
lação com  as  necessidades  da  situação  em 
que  se  acha  o  homem  na  luta  politica,  com 
as  exigências  tão  varias  da  natureza  humana, 
ou  para  o  ataque  ou  para  a  defesa.  {Mitito 
bem.) 

Si»to  que  não  esteja  presente  o  illastre 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul  Sr.  Bar- 
bosa Lima,  que  tratou  do  assuínpto,  voz  tão 
eloquente,  tão  autorizada,  mestre,  ciya 
lição  é  ouvida  com  o  maior  respeito,  pois  de- 
sejava per^íuntar  si  o  movimento  que  trouxe 
em  consequência  a  queda  da  monarchia,  a 
proclamação  da  Republica  não  foi  combinado 
nos  clubs  com  o  maior  segredo,  promettido 
sob  a  f ó  e  honra  dos  militares  ?  Gomo,  por- 
tanto, malsinar  o  segredo,  que  se  utiliza  ás 
veza3  para  salvação  da  pátria  ? 

Não  malsineis  o  segredo  que,  muitas 
vezes,  não  ô  a  covardia,  e  ao  contrario  p6de 
exprimir  um  pacto  de  honra,  o  extremo  da 
confiança,  não  a  fraqueza,  mas  o  dominio 
absoluto  de  uma  vontade  sobre  %i  mesma. 
O  voto  a  descoberto  foi  do  passado,  mas 
seus  sustentadores  entendem  que  elle  vol- 
tará, como  necessidade  do  futuro.  Nós, 
porém,  legisladores  actuaes,  vamos  attender 
ao  estado  presente,  conforme  as  necessidades 
que  se  afiOlrmam  e  as  reclamações  que  se 
accentuam. 
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Eu  aão  conheço  nenhum  movimento  de 
jopiniSo,  no  sentido  de  reclamar  esie  modo 
de  votação. 

Dizem  que  é  um  moio  seguro  de  impedir 
a  fraudo  e  o  nobre  Deputado  pelo  Amazonas 
sustentou  que,  admittido  o  voto  a  desco- 
berto, nâo  seria  possível  o  facto  estranho 
da  triplicata  de  actas  de  uma  eleição,  como 
Sô  deu  no  Estado  do  Amazonas. 

Felizmente  o  digno  Deputado,  meu  compa- 
nheiro de  bancada,  o  Sr.  João  Luiz  Alves, 
acudiu  im mediatamente,  respondendo,  com 
sua  vivacidade  habitual,  que,  assim '  como 
tinha  sido  feita  a  triplicata  de  actas,  ama- 
nhã poder-se-ha  arranjar  a  t/iplicata  de 
votos  a  descoberto. 

O  nobre  Deputado  pelo  Amazonas  trouxe 
um  exemplo  que  actuou  em  meu  espirito, 
como  meio  decisivo  para  convencer  da  inef- 
flcacia  do  tal  systema  para  extirpação  da 
frande.  S.  Ex.  referiu  que,  tendo  sido  annul- 
lada  paio  Senado  uma  eleição  realizada 
naquelle  Estado,  o  candidato  prejudicado 
tratou  do  melhor  segurar-se,  e  voltou  na 
seguinte  eleição  ao  Senado.não  somente  com 
as  authenticas  communs,  mas  ainda  trazendo 
7.000  a  8.000  votos  a  descoberto,  para 
mostrar  que  os  votos  eram  roaes. 

E*  possível  que  o  tenham  sido;  mas  como 
me  externo  com  a  maior  franqueza,  peço 
licença  para  declarar  que  não  acredito  na 
realidade  desses  7.000  a  8.000  votos  a  des- 
coberto. 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme— Si  o  candidato 
era  do  governador  não  se  deve  duvidar, 
porque  o  voto  a  descoberto  só  vae  favorecer 
aos  governadores. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Para  du- 
vidar não  estou  só,  visto  que  o  Senado  tam- 
bém duviiou,  e  segunda  vez  annullou  a 
eleição. 

O  illustre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Sul  a  quem  jà  me  referi,  de  grandes  respon- 
sabilidades na  Republica,  nus  disse  que  tive- 
mos o  voto  a  descob  3r to  na  infância  do  regi- 
men representativo,  na  Indepandencia  e  na 
Itegencia,  com  os  melhores  resultados,  Fondo 
subâtituido  pelo  voto  secreto,  que  nos  deu  a 
continuação  do  Império  e  sua  obra  fatídica  ; 
que  o  voto  secreto  noá  trouxe  a  degeneração 
que  foi  o  Império,  nos  trouxe  seus  erros,  seus 
males  e  guerras,  as  guerras  injustas  com  as 
Republicas  vizinhas  e irmãs. 

Para  condemnal*o,  mostrou  que  o  voto  a 
descoberto  nos  veiu  pela  mão  de  Vlllela 
Barbosa,  de  Arai^jo  Vianna,  marquez  de  Sa- 
pucahy,  e  de  José  Clemente  Pereira. 

Senhores,  Villela  Barbosa  foi  um  dos  col- 
laboradores  e  signatários  da  Constituindo  do 

Império,  uma  das  obras  mais  admiráveis  da   

sabedoria  hunoana.  Araujo^Vianna,  marquez'  na  occasiào  se  lhe  dirigia.* 


de  Sapiicahy,  foi  mestre  e  amigo  do  impera- 
dor Pedro  II,  é  quanto  basta  para  seu  elogio. 
José  Clemente  Pereira,  portuguez  de  nasci- 
mento, mas  brazileiro  aioptivo  e  de  coração, 
como  qu-^m  mais  o  fora,  de  patriotismo  incen- 
dido, laborioso, da  mais  alta  c:ipaci(1ade,  foi 
collaborador  dedicado  da  nossa  independên- 
cia, e,  por  seu  esforço  e  inspiração,  conseguiu 
adiantal-a  e  precipital-a. 

José  Clemente  tinha  sido  juiz  de  fora  nesta 
cidade,  e  era  o  Presidente  ao  Senado  da  Ca- 
mará, quando  em  maio  de  1822,  jd  accesos  os 
aixiores  pala  independência,  tendo-se  reunido 
o  povo  e  acclamado  o  príncipe  D.  Pedra  como 
defensor  perpetuo  do  Brazil,  e  tendo-se  alvo- 
roçado os  ânimos  no  empenho  da  reunião  de 
uma  assembléa  gerai  constituinte  das  provín- 
cias do  Brazil,  em  vez  do  conselho  do  pro- 
curadores, cuja  eleição  o  governo  mandara 
faz3r,  fot-lhe  deposta  nas  mãos  a  represen- 
tação popular,  para  o  fim  de  ser  convocada 
a  constituinte.  Elle  reúne  o  Senado  da  Ca- 
mará: todos  os  officiaes  da  Gamara  são  do 
accordo  em  que  fosse  advogada  a  idéa  per- 
ante o  príncipe. 

Ao  ser  apresentada  a  representação,  o  dis- 
curso de  José  Clemente  foi  além  dos  termos 
do  pedido  do  povo.  Em  tão  grave  e  decisiva 
emergência,  o  grande  patriota,  por  sua 
única  iniciativa,  ademtou  a  questão,  fallou, 
não  só  em  constituinte  para  os  duus  reinos 
unidos,  mas  na  independência  do  Brazil. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha  —  Apoiado. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Suas  pa- 
lavras são  notáveis. 

Apresentando  a  representação,  disse  elle: 

cEstá  escripto  no  livro  das  leis  eternas  quo 
o  Brazil  deve  passar  hoje,  oh!  grande  dia,  á 
lista  das  nações  livres.  E'  decreto  do  arbitro 
do  Universo.  Obedecei,  Senhor,  a  esta  lei 
eterna,  cumprindo  assim  um  dever  sagrado.» 

Eis  como  se  exprime,  sobre  o  aconteci- 
mento, o  historiador  Pereira  da  Silva: 

«  Havla-se  por  demais  adeantado  oPresi- 
dente  do  Senado.  Enunciava-se  com  mais 
libirdade  que  o  próprio  povo.  Passava  as 
raias  exaradas  na  representação,  que  por 
seu  intermédio  se  entregava  ao  príncipe. 
Empregara  com  arrojo  a  palavra  Indepen- 
dência, quando  se  lhe  exprimiu  ainda  a  união 
dos  dous  reinos.  Mostraram-se  esp  mtados  os 
ministros  de  D.  Pedro.  Irritaram- se  os  cor- 
tez&os  que  o  cercavam.  Não  poude  o  príncipe 
ouvii-o  sjm  sobresalto.  Sereoouse todavia, e 
respondeu-lhe  com  frieza  calculada  que  fi- 
cava Informado  do  desejo  do  povo  do  Rio  de 
Janeiro,  e  se  conformaria  á  vontade  do  Bra- 
zil, quando  pelas  Camarás  das  províncias, 
ou  pelos  seus  procuradores,  conhecesse  ser  a 
vontade  do  remo  americano  análoga  ã  que 
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Mezeo  depois,  em  setembro,  foi  procla- 
mada a  independência  nas  margens  do 
Ipiranga. 

Grande,  eminente  collaborador.  portanto, 
ellefoida  independência  do  Brazil. 

A'  sua  actividade,  á  sua  insistência,  grande 
talento  (.rganizador  quo  era,  se  deve  em 
grande  parte  o  Codiuo  Commercial,  e  mais 
do  que  tudo,  a  fundação  do  Hospital  de  Mi- 
sericórdia e  do  Hospício  de  Alienados,  antigo 
de  D.  Pedro  II,  talvez  a  mais  bella  e  gran- 
diosa instituição  da  cidade  do  Rio  de  Janeiro, 

E  todos  os  seus  successores  na  provedoria 
da  Santa  Casa  da  Misericórdia,  homens  de 
grande  vulto,  em  geral  os  presidentes  de 
conselho  da  monarchia,  convinham  em  ciia- 
mal-o  o  grande  Provedor. 

Portanto,  si  o  voto  secreto  se  estabeleceu 
no  Brazil  sob  os  auspícios  de  Villela  Barbosa, 
de  Araújo  Vi.mna,  de  Josó  Clemente,  de  ho- 
mens tão  notáveis  e  patriotas,  foi  evidente- 
mente uma  necessidade  impreterível  da  si- 
tuação. 

Discutindo  o  voto  secreto,  S.Ex.  referiu-se 
a  elle,  a  detiirpal-o,como  si  lhe  attribuisse 
em  grande  parte  os  acontecimentos  do  Im- 
pério. 

Oh  !  senhores,  é  preciso  dizer  como  bra- 
zileii-os,  que  n<^  não  podemos  nos  envergo- 
nhar do  Império  ! 

O  Império,  no  seu  tempo,  foi  a  ordem,  o 
di  eito,  k  tranquillidade,  a  paz,  o  progresso, 
a  civjlisação. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti—Foí  o  sanorue 
também.  Estão  ahi  as  revoluções  continuas 
desde  1824  ató  1848. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Que  não  preju- 
dicaram a  unidade  nacional. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Senhores, 
sou  republicano  do  dia  15  de  novembro,  e 
tão  certo  como  acceitei  nesse  dia  a  Elepublica, 
não  renego  o  passado,  que  foi  o  Império, 
ao  qual  servi,  como  serviu  quasi  toda  a 
geração  do  meu  tempo. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Eu  acompanho 
V.  Ex. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— E*  preciao 
senhores,  ligar  o  presente  e  o  passado,  para 
a  grandeza  o  prosperidade  deste  paiz« 

O  Brazil  hoje  é  a  Republica,  m  «s  nós  so- 
mos os  filhos  da  monarchia.  (Apoiados,) 

Permitta  o  nobro  Deputado  pelo  Ceará, 
que  eu  faça,  oom  desafogo  de  alma,  o  elogio 
que  a  justiça  reclama. 

O  Sr.  Thomaz  Cavaloanti— Mas  permitta 
também  que  eu  dê  o  aparte  reclamando  quo 
juntamente  com  isso  foi  o  sangue. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Esta  no 
seu  justo  direito. 


O  illustre  .Deputado  pelo  Rio  Grande  du 
Sulalludiu,  como  si  fossem  macula  do  Im- 
pério, ás  leis  famosas  de  1841,.  a  respeito  dií 
quaes  não  me  quero  pronunciar,  ilmitaiidr- 
me  a  reproduzir  o  juizo  de  Jo  bquim  Naboco. 
em  sua  obra  Urti  Estadista  do  Iniperio  :  «Pac- 
lino  fora  a  alma  do  23  de  maio,  e  realí- 
sara  o  pensamento  politico  de  Vascoocell^, 
fazendo  passar  nas  Gamaras  as  leis  de  23 
de  novembro  e  3  de  dezembro  de  1841,  qw, 
recoíistituiram  as  bases  da  autoridade  no  pais* 
Durante  40  annos  a  lei  de  3  de  dezembro 
mantivera  a  solidez  do  Império,  q.\ic  acabou, 
póde-se  dizer,  com  ella». 

Não  quero  tratar,  senhores,  do  impulAQ 
grande  dado  ao  progresso,  ás  iadastrias,  ao 
commercio,  á  viação  férrea,  á  riqueza  pa- 
blica,  da  nobre  extincção  do  trafico,  da  sa- 
blimelei  de  28  de  setembro  de  1871.  da  hnnui- 
nitaria  lei  da  abolição,  da  educação  do  povo 
nas  máximas  superiores  de  justiça,  de  inque- 
brantável moralidade,  diS  quaes  o  Impe- 
rador, no  seu  throno,  foi  seutinelia  vi^ants. 

Não  sou  parlamentarista,  Sr.  Presidente, 
mas  ninguém  pôde  desconhecer  <iue  o  parU- 
mento,  no  Império,  exerceu  em  alto  gráo 
uma  funcção  educativa,  susci&aBdo  no  es- 
pirito popular  os  mais  generosos  ideaes.  Em 
moço,  quantas  vezes  acudi  ks  galerias  destj 
Camará  para  ouvir  os  eminentes  oradores 
do  partido  liberal  ou  do  pa^rtxdo  conser- 
vador I 

E  elles,  em  suas  oi-ações,  íaxíam  reper- 
cutir sempre  a  preoccupa^o  da  ordem,  da 
justiça,  da  liberdade,  da  Édodera^Lo.  do  di- 
reito e  da  moral,  em  grandes  vexes  que  o 
I  paiz  jnteiro  ouvia. 

I     Foi    debaixo    dessas    inspirações   gue  se 
I  formou  uma  opinião  publica,  exigente  e  apa- 
rada, o  svtbstractum  da  Nação,   que,   aeâdo 
hoje  a  melhor  preservação  da  Republica,  lhe 
vae  assegurar  o  successo  e  o  triumpho. 

As  guerras  importantes  o  sérias  contra 
Rosas  e  Lopez,  não  foram  guerras  dynas- 
ticas,  âlhus  da  ambição  imperial:  foram 
guerras  jus  i.as,  guerras  necessárias,  guerras 
nacionaes  e  ao  mesmo  tempo  lib.trtadoras. 
Permittam  que,passados  tantos  annos,  depois 
de  jã  começar  o  juizo  da  historia,  ou  affirme, 
com  a  mais  profunda  convicção,  que  nas  ' 
guerras  contra  Rosas  e  contra  Lopoz  a  justiça 
e  a  razão  estavam  do  lado  do  Bra^íi. 

O  Sr.  Enéas  Mârvins— Contra  Lop^s.  não 
apoiado.   A  guerra  do  Paragaay  cons^tue 
realmente  uma   brilhante  epupéa  do  Talor 
militar    e  do  patriotísmo  do  Bnudl   e    do    i 
caracter  nacional,   mas  nem  por  waOj   no   i 
ponto  de  vista  da  justiça,  é  menos  discatlTel. 

O  Sr.  Gastão  da  Odnha— Era  inevit-avel. 

O  Sr.   Enèas  IkURTiNS— Só  si  o  era   por 
preconceitos  dynasticos.  * 
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O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Nao  é  precon- 
ceito dynastioo  a  preoccupação  de  pôr  em 
liberdade  um  presidente  de  província  brazi- 
leira,  prés»  por  governo  estrangeiro. 

O  Sr.  Enéas  Martins— E*  preciso  es- 
tudar os  antecedentes  da  q^uestão. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— Si  a  guerra 
succedeu  á  invasão  do  território  nacional  por 
Matto-Grosso  !  Responsável  pela  guerra  não 
é  quem  a  declara:  ô  quem  a  provoca. 

O  Sr.  Enéas  Martins— E'  quem  leva  o 
adversário  fraco  a  provo  cal- a  em  vez  de 
como  forw,  pudendo,  evital-a. 

O  Sr.  Tiiomaz  Cavalcanti— E'  quem  a 
iaz  necessária. 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha— E' quem  a  íaz 
necessária,  sim,  senhoi^s. 

JO  Sa.  -Bernardo  de  Campos— E*  quem 
Bao  a  evita,  podendo  evital*a. 

O  Sr.  TnoMAZ  Cavalcanti— Apoiado. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Senhores, 
não  tendo  sido  accelta  pelo  Brazil  sua  me- 
diação na  guen»a  do  Urugiiay,  em  junho  de 
de  1864,  Lopez  apodera-se  em  novembro  do 
vapor  Marques  de  Olifida,  que  levava  o  pre- 
sidente Carneiro  de  Campos,  e  um  mez 
depois  invade  a  província  de  Matto  Grasso^ 

Eis  o  programma  do  Ministério  Olinda, 
quando  sa  apresentou  ás  Camarás  em  13  de 
maio  de  1865: 

«  A  questão  do  dia  d  a  guerra,  guerra  em- 
prehend.da  contra  todos  os  direitos  divinos  o 
humanos,  guerra  inaugurada  cjm  a  es- 
poliação, o  roubo  e  o  a^s&ssinato.  Debdllar 
uma  tal  guen*a  é  o  grande  prograrama 
áo  Governo.» 

Senbtot^es,  os  e8tadi8t:is  eonservadores,  em 
sua  pjiitica  tradicional,  procuravam  apoiav 
a  9iia>ao<^  no  Rio  da  Prata  sobre  o  podorío 
de  Lopozt  fazendo  do  Paraguay  oalliadona* 
tiiratdo  BrMii. 

E  é  certo  que  foi  com  a  43oad,juvação  do 
Brazil  que  se  fortidcaram  Hvmaytá.  e  outros 
pontos. 

Os  acontecimentos  viovara  demonstrar  o 
eçro  grave  destes  estadistas,  porque  o  ai- 
liado  armava-se  eixi. condições  extraordiná- 
rias, pondo  todo  o  Páx*aguáy  era  p4  do  guerra, 
e  em  um  momento  dado,  de  improviso,  fez 
despejar  seus  exércitos  sobre  as  provi  ncias 
de  Matto  Grosso  e  do  Ria  Grande  do  Sul. 

Senhores,  a  guerra'. com  o  tyranno  Rosas 
foi  provocada  pòr  offensas  graves,  foi  guerra 
necessária  para  acautelar  a  segurança  do 
Brazil,  contra  a  eventualidade  da  recon- 
strucção  do  vice-reinado  de  Buenò's-Aii'es, 

Admiram-me  os  juízos  que  agora  são  pro- 
duzidos em  x*elaçâo   á  guerra  do  Paraguay, 


a  qual  ainda  fui  testemunha,  ao  assomar 
na  puerícia,  e  o  meu  espirito,  a  julgar  da 
questão,  se  assombra  deante  da  possibilidade 
ao  Paraguay  ter  levadoavanteseus  projectos, 
si  se  constitue  potencia  militar  de  primeira 
ordem,  sefundaalliumgran  le  Império,  domi- 
nando os  rios  e    bio  lueiando  Maito  Grosso . 

As  guerras  foram  justas,  determinadas  por 
oíf  jnsas  graves  do  dix^eito  e  para  acautelar' 
a  segurança  e  a  independência  nacional. 

aK  !  senhores,  todos  os  erros  podem  ser 
imputados  á  monarchia,  menos  ter-se  des- 
cuidado da  grandeza,  do  prestigio  do  Brazil 
perante  as  nações  estrangeiras,  descuranio 
da  politica  iniiernacional ! 

E  os  mesmos  successos  que  conseguimos  na 
quesião  das  Missões  e  na  quesião  do  Amapá, 
mostram  o  zelo,  o  patriotismo  ardoroso  com 
que  o  Governo  Imperial  curava  da  unidade 
e  integridade  do  território  ! 

Rei  philosopho,  rei  astrónomo,  rei  cultor 
daslinguas,  do  grego  e  do  hebraico,  rei  cs^- 
vitativo  e  esmolôr,rei  pobre  o  desinteressado, 
elle  podia  ter-se  descuidado  dos  interesses  da 
suadynastia. 

Ha  quem  diga  que  o  seu  governo  foi  uma 
renuncia  constante,  tacita,  dos  seus  pró- 
prios direitas  ! 

Por  isso  mesmo  teria  perdido  o  Império  ; 
foi  dcsthronado  e  morreu  no  oxilio. 

Mas,  senhores,  a  dignidade  patriótica  re- 
sumbrava  no  imperador,  como  tio  mais  puro, 
no  mais  dedicado  patriota  braziloiro . 

Ha  palavras  suas  commentando  um  opús- 
culo— O  erro  do  Imperador^  que  bera  deixim 
transluzir  o  seu  intimo  pensamento.  Escre- 
via elle  em  uma  nota  á  margem: 

«  Dizem  que  Deus  escreve  por  linhas 
tortas,  mas  nas  cousas  dos  homens  não  me 
agradam  taes  Veredas,  e  creiam  que  ponho 
sempre  o  bem  da  nação  acima  dessa  conside- 
raçáo  exclusiva  do  interesse  monarchico.  » 

Era  um  brazileiro,  mais  que  um  impe- 
rador. 

Quando,  por  occasião  da  guerra  do  Para- 
guay, se  annunciava  a  invasão  da  provincia 
do  Rio  Grande  do  Sul,  elle  foi  tenaz  na  sua 
idóa  de  ir  até  ao  theatro  da  guerra, por  mais 
que  os  seus  ministros  o  desaconselhassem. 
O  ministério,  dando  eonhecimento  dessa  re* 
solução  ás  Gamaras,  disse:  «O  Imperador  re« 
solveu  partir  com  brevidade  para  o  Rio 
Gmode  ao  Sol,  atlm  de  animar  com  sua 
presença,  cojoi  seu  prestígio,  com  seu  ezem* 

Slo,  a  defoga  desaa  heróica  província  no  caso 
e  inyçiaao  çsfera^geira.  Sente  o  Impei-ador, 
e  sente  com  fanatismo  qao  ô  este  o  seu-  de- 
ver Qomo  defensor  perpetue  do  BraziU  > 

Em  notas  ao  livpo  Gxierra  da  Tríplice  Al- 
liança,  escripta  em  allemão  por  Schneider, 
lè-se  uma  nota  do  Bui*ão  do  Rio  Branco,  o 
eminente   actual  Ministro  das  Relações  £x- 
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teríores:  «  Consta  que  ás  objecções  apresen- 
tadas pelo  Conselho  de  Est-Jido,  o  Imperador 
respondeu:  «  Si  me  podem  impedir  que  siga 
como  Imperador,  não  me  impedirão  que  ab- 
dique e  siga  como  voluntário  da  i^atrla  »• 

E'  tempo  de  se  fazer  justiça,  justiça  in- 
teira, justiça  imparcial,  justiça  completa  e 
íáfenerosa.  A  própria  ll9publica  registra  em 
seus  actos  públicos  o  enorme  apreço  que 
ligou  a  eàsa  nobre  individualidade,  qu  indo 
dccretoa,!ogo  em  seguida  ao  15  de  novembro, 
o  auxilio  de  cinco  mil  contos  para  o  patrimó- 
nio de  D.  Pedro  de  Alcântara  e  de  sua  fa- 
mília, e  na  Constituição  de  24  de  fevereiro 
lhe  foi  concedida  uma  pensão  que  garantisse 
por  toda  sua  vida  subsistência  decente. 

O  Império  deu-nos  a  paz,  a  ordem,  a  liber- 
dade, assegurou  a  integridade  e  unidade  do 
paiz. 

Eu  sou  insuspeito,  pois  tenho  para  mim 
que  o  império  já  cumpriu  a  sua  misáão  his- 
tórica e  quo  os  tempos  são  outros. 

Collooo-me  em  um  ponto  de  vista  nacional- 
Para  mim,  aquelle  brazileiro  immortal  que 
se  chamou  Floriano  Peixoto,  que,  em  tempf)S 
lutuosos,  na  crise  mais  terrível  jamais  desen- 
cadeada sobre  a  nação,  pôde  salvar  o  presti- 
gio da  autoridade  publica  e  a  unidade  na~ 
cional,  aquelle  immortal  brazileiro,  salvando 
o  poder  publico  e  a  patrja  no  tremendo  lance 
da  guerra  civil  e  ingrata,  não  foi  sinão  o  es. 
trenuoe  inspirado  continuador  da  obra  excelsa 
do  Pedro  II,  tanto  se  ligam  os  dous  sy^emaa 
oppostos,  o  Império  e  a  Republica,  na  defesa 
da  causa  commum,que  ó  a  Nação  Brazi leira. 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti —  Não  ha  ne- 
nhuma ligaçãoentreoqueum  e  o  outro  fizeram. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  O  que  é 
a  commemoração  brilhante  e  espontânea  a 
que  estamos  assistinJo  na  cidade  do  Rio  de 
Janeiro^  o  que  é  a  glorificação  de  Caxias, 
sustentáculo  do  Imijerio  o  da  integridade  na- 
cional, sinão  a  glorificação  do  passado,  que 
Ibi  o  Império  ? 

O  Sr.  Thomaz  Cavalcanti  —  Não  foi 
nesse  intuito  que  elle  foi  glorificado.  Sabe- 
mos que  os  monarchistas  ficaram  muito  sa- 
tisfeitas com  essa  glorificação. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  A  essa 
justa  commemoração  do  cen cenário  de  Caxias 
associou-se  offlcialmente  a  Republica,  com 
a  presença  dos  àlCos  representantes  dos  |;0» 
doires  públicos  para  lhe  darem  o  legitimo  ca- 
racter de  manifestação  nacional.  fw>é  pos- 
sível repudiar  a  obra  do  Império,  porque  o 
Império  foi  o  Brazil,  o  Brazil  uno,  integro, 
dignificado  entre  as  nações. 

O  Sr.  Eaico  Coelho— Na  evolução  do 
Brazil  o  Império  representou  papel  eminen- 
tíssimo, impedindo  o  desmembramento. 


O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Ki? 
attingem  a  outro  fim  as  nimbas  oteerva- 
ções  ;  precisamos  fraternisar  todoi  as  hr^ 
zileiros. 

O  Sr.  Eriço  Coelho  —  A  reacção  clerkâl 
estava  agachada  debaixo  do  tíiroao  ie 
Pedro  II,  esperando  o  tercei /o  reinaao. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  — Assim,  s 
o  systema  do  voto  secreto  deu-nos  a  ^raodE 
obra  do  Iinperio,  eu  confio  oa  i^itímidade, 
conveniência  e  necessidade  desse  voto,  para 
continuar  a  ser  o  adoptado  s^-stema  oa  Re- 
publica. 

Sr.  Pre;)idente,  eu  já  disse  que  não  podia 
investigar  agora  da  possibilidade  da  forma- 
ção dos  partidos  e  do  motivo  pelo  q\ial  eUes 
não  se  teem  formado  na  Republica,  até  o 
presente. 

Sígniâcareí,  entretanto,  que  uma  das  cau- 
sas da  desaggregação,  do  desmembramento 
de  opiniões  que  impede  as  creaçôos  partidá- 
rias, é  a  falta  de  um  centro,  de  um  ponto 
commum  para  onde  convirjam  as  a^pira- 
çõus.  Os  Estados  vivem  iosolados,  sem  sabe- 
rem uns  dos  outros,  sem  nenhuma  solidarie- 
dade de  interesses,  sem  commuQlcaçâo  dos 
Sensamentos  e  das  vontades.  Ahl  está  mn 
os  motivos  preponderantes  para  a  desiotel' 
ligencia  geral,  que  impossibilita  qualquer 
organização  partidária,  ue  caraetar  eminen- 
te. Pelo  que,  entendo  que  todas  quaatas  oc- 
casiões  se  deparem  de  esta\>«>V«eer  iaços  de 
frequência  e  intimidade,  de  aperisa  rela- 
ções commerciaes  ou  politicas,  devem  ser 
aproveitadas  em  um  pensamento  de  utilida- 
de publica. 

Nas  referencias  que  tenho  feito  aos  Esta* 
dos,  ninguém  descubra  o  propósito,  a  preoc- 
cupação  de  amesquinhar  a  sua  autonomia  e 
attribuições  constitacionaes,  que  re^speito 
como  quem  mais. 

O  meu  pensamento  e  forte  empenho  é  li- 
gal-oá,  porque  os  vejo  desligados,  unil-os  e 
conservai -os  na  mais  estreita  harmonia^para 
formarem  um  todo  indissolúvel,  em  cem- 
penetração  continua.  . 

Criticam  muitos  esta  Camará  numerosa, 
por  julgarem  exce&sivo  o  numero  de  Depu- 
lados,  o  prolongamento  das  sessões  durante 
mezes  e  mezes,  por  ser  considera\'el  a  des- 
peza  para  o  Thesouro. 

Mas  é  preciso  confessar  que  esta  Camaii 
numerosa,  com  suas  prolongadas  sessõeí,  em 
que  são  discutidos  todos  os  probtomas  nacio- 
uaes,  presta  reaes  serviços  aopjtiz.  {Apoia- 
dos.) 

E'  a  occasião  única  em  que  se  approxlmam 
os  Estados,  em  que  os  seus  liomens  ae  podem 
entender  uns  com  os  outros,  trocar  idéas  e 
impressões,   discutir   os  interesses  geraes. 
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£*  quando  convivem,  coliaboram,  traba- 
lham em  commum.  Na  segregação  em  que 
cahiram  os  Estados,  o  maior  mal  dá  época,— 
nos  rejubilaipos  com  o  espectáculo  deste  re- 
cinto em  que  os  Estados  comparecem.  Bem 
hajam,  pois,  os  políticos,  que,  si  não  prestas- 
sem outro,  prestariam  este  serviço  relevante 
de  sua  patriótica  representação. 

O  Congresso  Nacional  é  o  único  logar  em 
que  se  rounem  os  compatriotas  braziieiros  e 
nguram  a  existência  da  unidade  nacional. 

O  Sr.  Érico  Coelho—  E  serve  também 
para  divertir  o  povo,  na  phrase  do  Sr.-  Fer- 


reira Vianna. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino—  EUe  tam" 
bem  taxou  de  príncipe  conspirador,  de  César 
caricato,  o  magnânimo  Imperador  Ped/o  II, 
demolindo  o  império,  cuj\  volta  desejará 
talveí:  ! 

O  desenvolvimento  do  principio  consa- 
grado no  art.  70,  §3"  da  Constituição  Feder  U, 
que  manda  executar  as  lois  da  União  por 
lunccionarios  fedoraes,  determinando  a  insti- 
tuiç&o  de  autoridades  federaes,  nessa  confor- 
midade, para  o  alistamento  dos  eleitores  e 
o  serviço  das  eleições  federaes,  si  attende  a 
necessidades  politicas  da  União,  também 
c^nco  -'-e  para  ligar  os  Estados  entro  si  por 
ligal-os  ao  centro,  fomentando  deste  modo  o 
espirito  nacional. 

Por  isso  mesmo  me  pronunciei  com  toda 
energia  contra  o  pensamento  radical  do  illus- 
tre  representante  pela  Bahia,  o  Sr.  Leovi- 
gildo  Filgueiras,  quando  pretende  em  suas 
emendas,  aliás  secundado  pelo  illustre  e  elo- 
quente Deputado  pelo  Amazonas,  que  as 
eleições  federaes  se  façam  segundo  os  pro- 
cessos e  com  as  autoridades  instituídas  pelos 
Estados. 

E'  mais  uma  razão  p.mi  o  isolamento,,  a 
mais  um  incentivo  para  converter  em  re- 
presentantes dos  Estados  os  Deputados  fe- 
deraes, que  são  verdadeiramente  represen- 
tantes do  povo,  isto  é,  da  Nação.  {Muito 
bem,) 

S.  Ex.  equivocou-so  na  analyse  do  texto' 
da  Constituição,  quando  disse  que  somos 
representantes  dos  Estados. 

Nào,  senhores,  a  Constituição  é  expressa, 
c  diz  o  art.  88:  «A  Camará  dos  Deputados 
compõe-se  de  representantes  do  povo,  eleitos 
pelos  Estados.  »  Assim,  pois,  somos  represen- 
tiintes  do  povo,  somos  repres3ntantes  da 
Nação. 

As  emendardes.  Ex.  incorrem  em  vio- 
lação flagrante  da  Constituição  Federal,  que 
confere  ao  Congresso  Nacional  attribalçSo 
de  regular  as  condições  e  o  prooesso  da  elei- 
ção para  os  cargos  federaes,  em  todo  o  paiz. 

Si  é  privativa  do  Congresso  a  attribui^o 
de  legislar  sobre  tal  assumpto,  si  a  lei  fe- 


deral é  uniforme  para  todo  o  paiz,  não  so 
admitte  como  os  processos  eleitoraes  dos  Es- 
tados, em  sua  diversidade  extrema,  se  pos- 
sam applicar  &s  eleições  federaes,  que  teem 
de  ser  regidas  por  uma  só  lei. 

Deste  modo  uniiicar-se-hia  a  legislação 
eleitoral,  declarou  S.  Ex. 

Singular  modo  de  unificar  a  legislação 
eleitoral,  esse  que  manda  proceder  ás  elei- 
ções para  os  cargos  federaes  pelos  vinte  pro- 
cessos eleitoraes  dos  respectivos  Estados  ! 

Senhores,  assignalei  que  o. projecto  substi- 
tutivo da  Commissão  tendia  a  affastar  do 
alistamento  e  da  eleição  toda  a  gente  da 
campo,  toda  a  gente  da  roça,  fazendeiix)S, 
estancieiros,  senhores  de  engenho,  sitiantes, 
roceiros,  sertanejos,  gaúchos,  vaqueiros, 
trabalhadores,  tropeiros,  etc,  emflm  a 
enorme  quantidade  de  habitantes  do  interior, 
toda  essa  população  rural  quo  se  estende 
pelos  differentes  Estados. 

A  essa  numerosa  população  chamei  de  de- 
mocracia rural,  como  é  designada  também 
na  França,  e  disse  que  essa  numerosa  popu- 
lação, toda  entregue  a  labores  árduos,  em 
contacto  intimo  com  a  natui-eza,  affeita  na 
re;^ularidade  dos  dias  e  das  estaçÕ3i  á  vida 
socegada,  tranquilla,  monótona,  diíiic  linente 
se  contaminaria  das  agitações,pela  constância 
de  seus  rudes  affazeres  como  pola  solidez  de 
suas  opiniões,  como  pela  segurança  de  seus 
interesses,  e  por  isso  mesmo  se  tornava,  em 
uma  Republica,  onde  os  poderes  resurgem  da 
eleição,  a  melhor  girantia  da  estabilidade 
do  poder  publico,  tal  o  socego  habitual 
e   profunda  tranquillidade    dessas    popula- 


Em  perfeito  contraste  se  desenha  a  demo- 
cracia das  cidades,  especialmente  das  gran- 
des cidades,  perspicaz,  aguda,  vidente,  mas 
de  sensibilidade  extrema,  inconstante,  ca- 
prichosa, varia,  irrequieta,  irritável,  gente 
incontentave],  sujeita  a  crises  de  loucura  e 
a  paroxysmos  terríveis. 

Ainda  que  estas  populações  tenham  o  mes- 
mo fundo  de  idéas  e  a  afflnidade  dos  inte- 
resses da  commuQhão,  muito  se  dlfCèrençiam. 
pelo  temperamento, vibratil  em  umas,  caimo 
em  outras,  e  taes  elementos  diiTerenciados, 
em  constante  acção  e  reacção  no  seio  da  so- 
ciedade politica,  constituem  a  vida  accidon- 
tada  e  fecunda  da  denaocracia  moderna. 

Evidentemente,  a  base  segui*a  do  apoio  do 
poder  publico  ha  de  estar  na  tranquillidade 
de  animo  da  população,  e  não  pôde  assentar 
na  agitação  e  nas  tormentas. 

Em  França,  mais  de  uma  vez  se  teem  ma- 
nifestado o  choque  e  embate  entre  a  impres- 
são das  cidades  e  a  impressão  doe  campos. 
AUudo  a  fiictos  da  histori  \  contemporânea. 

Foi  em  Pariz  que  fez  explosão  a  communa 
de  187 1,  que  medrou  a  degenerada  ^aspiração 
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do  boulangisrao»  que  prevaleceu  mais  tarde 
a  fórmula  inconsistente  do  nacionalismo  após 
as  peripécias  trágicas  do  processo  de  Dreyfus. 
Era  toilas  estas  graves  crises,  o  governo  cun- 
stituido  se  apoiou,  a  bem  dizer,  na  Fr  inça. 
especialmente  na  democr  vcia  rural,  para 
contei*  o  influxo  arrastador,  a  irrupção  for- 
midável de  Pariz,  isto  ó,  da  democracia  pa- 
riziense. 

Ap(3zar  do  sor  uma  a  democracia,  na 
phrase  do  il lustre  Deputado  pelo  Amazonas, 
apezar  de  assignalar-se  pelas  mesmas  ten- 
dências geraes,  apresenta  ao  olhar  do  obser- 
vador attento  máxima  variedade  nos  ele- 
mentos que  a  compõem,  sendo  que  tomam 
certa  apparencia  os  agitados  elèinentos  que 
se  cjnceiíirarii  nas  cidades  e  assumem  feição 
diversa  os  calmos  elementos  que  se  disse- 
minam pelos  campos. 

Eu  trago  um  facto,  e  esse  é  de  nosso  paiz, 
ê  frisanto  e  responde  cabalmente  á  critica 
feita  ;v  meu  discurso. 

Esta  Camará  não  está  despojando  dia  a 
dia  o  conselho  electivo  do  Districto  Fe- 
deral ? 

O  Sr.  Enéas  Martins— Não  apoiado. 
O  Sa.  James   Darcy— -Dentro  da  Consti- 
tuição . 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Eu  não  digo 
que  a  Camará,  assi  ii  procedendo,  tenha 
exorbitado  da  Constituição. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Enlao  ha  de 
eítar  comnosco. 

O  Sr.  Astolpho  Dutra  —  Então  não  .é  a 
Camará,  foi  a  Constituinte.  (  Apoiados  do 
Si\  Anizio,) 

O  Sft.  Franois.co  Bernardino  —  Não  estou 
combatendo  o  propósito  da  Camará,  mas  ô 
certo  que  a  lei  orgânica  do  Districto  Fe- 
deral constituiu  o  conselho  electivo  com 
bastante  autoridade,  rfando^lhe  certa  en- 
sancha, largueza  o  faculdades  que  fbram 
restringidas  o  anno  passado,  e  continuam  a 
sel-o  a:.'ora  com  a  transferencia  de  attri- 
buições  para  o  Prefeito,  de  nome  ição  ão  Pre- 
sidente da  Republica.  E  porque  estão  a  re- 
stringira 

Restringem  constituolonaUnente,  e  sem  du- 
vida' restringem  pdr  enteínderem  que  tem 
.^ido  feito  m&o  uso,  pelo  conselho  electivo, 
de  sua  autoridade,  das  suas  larguezas  e 
faculdades  primeiramente  concedidas-. 

A  quem  hão  de  culpar  deste  estado  de 
cousau,  da  eleição  successiva  de  mãos  con- 
selhos qae  obriga  a  estas  medidas  radicaes  ? 
Certo  que  hão  de  culpar  o  eleitorado,  a  do 
mooracla  fluminens3. 

O  Sr.  Enéas  Martins— Faço  justiçu  ao 
ep  sado  eleitonosjonto. 


O  Sr.  Francisco  Bernardino— 5im,  en- 
tende-se,  esta  nas  entrelinhas  do  projecto 
sobre  a  administração  do  Districto  Fod^^ 
que  a  democracia  âuminense  não  oSerece  as 
necessárias  garantias  de  acerto,  que  se  agita, 
se  perturba,  e  não  pôde  aiministrar  por 
si  esta  cidade. 

O  Sr.  Enéas  Martins  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— O  nobre 
Deputado  pelo  Piauhy,  que  reputa  indispen- 
sável esta  deslocação  de  poderes  do  conselho 
electivo  para  o  Prefeito  do  livre  nomeação 
do  Presidente  da  Republica,  ha  de  vir  em 
meu  soccorro.  S.  Ex.  disse  que  a  tendência 
actual  é  para  retirar  das  autoridades  ele- 
ctivas a  administração  e  governo  das  grandes 
cidades. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Mas  isto  nada 
tem  cjm  a  democracia.  Isto  é  para  garantir 
a  democracia  honesta  ;  é  uma  defesa  da  de- 
mocracia. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Resírin- 
gindo-se,  entretanto,  a  acção  do  eleitorado, 
Isto  é,  da  própria  democracia. 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Em  bem  delia 
democracia.  ^ 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Entende 
S.Ex.  que  a^  democ  -acias  das  grandes  cida- 
des são  incompetentes  para  dlrigil-as  e 
governal-as,  são  incapazes  da  goverao  locãL 
Donde  vem  agora  esse  argumento  ào  soa  par- 
ticular e  superior  competência  para  inspipar 
e  dirigir  o  governo  nacional  i 

O  Sr.  Enkas  Martins  —  Ninguém  dá  essa 
competsncia. 

;  O  Sr.  Francisco  Bernardino— Senhoras, 

0  nobre  Deputado  pelo' Amazonas, alladinào  á 
intensidade  da  crise  determinada  pèla re- 
volta de  6  de  áeterabro,  noa  disse  qae,  nesse 
momento  histórico,  quam  acudiu  ao  Gt^vemo 
aacionul  para  sustentarlhe  o  pi^esligio  e  sal- 
rar-se  o  pjrincipio  de  autoridade,  não  foi  a 
démíocracia  rural,  que  lá  se  conservou  quieta, 
ma:>)  a  gente  da  cidade. ' 

1  O  Sr.  Anizio  de  Abreu  —  Foí  a  mocidade 
iá:i  escolas,' 

:  O  "Sr.  Francisco  Beíinardino  —  A  moci- 
dade da^  escolas. 

j  O  Sr.  Enéás  Martins  dá  ufn  aparte. 

'  O  Sr.  Francísco  Bérnaudino  —  O  nobre 
Doputuklo  pelo  Amazonas  entende*  que  a 
Republica  deve  ser  oôeano  encapellade, 
em  que  apparéce  o  albatroz;  e  não  lago 
iranqaillo,  que  procrêa  os  stégomyus  e  os 
anopheleK 

O  Sr.  Anizio  de  Abreu— Elle  collocou-se no 
lado  ideal. 
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O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Mas,  re- 
pellida  a  democracia  rural,  por  não  ter  ím- 
petos heróicos,  e  desaut  /rada  a  democracia 
das  cidadoa,  como  incapaz  at(5  da  administra- 
ção local,  flca  a  Republica  no  ar,f?em  nenhum 
encosto. 

K'  certo  que  a  mcoidado  das  escolas,  va- 
lente, pressurosa,  onthnsiasta,  trouxe  ines- 
timável concurso  para  a  causa  do  governo 
cons;.itnido.  Mas  foi  bastanto  osso  apoio  í 

Fervia  a  revolta,  Saldanha  da  Gama  pro- 
nunciava-se  e  aiheria  com  os  seus  elemôotos, 
ompenhando^se  na  luta  com  o  seu  prestigio 
e  popularidade  na  marinhai,  com  o  vigor 
apaixonado  de  sua  acção  o  reconhecido  ta- 
lento militar,  proclamando  a  necessidade  in^ 
declina vel  de  repor  tudo  no  estado  anterior 
ao  15  de  novembro. 

Foi  quando,  em  meio  da  viva  emoçãccaan 
sada  por  esse  pronunciamento,  se  fez  ovtij- 
a  voz  calma  e  splemnc  do  Estado  dè  Minis 
para  dizer  que  nao,—qUe  nâo  era  possível 
tornar  atrás,  mas  convinha  sustent^vr  a  todo 
o  transo  o  governo  constitucional. 

Foi  neste  sentido  o  manifesto,  prompto  e 
immeiiato,  do  presidente  do  Estado  de  Minas 
Sr.  Dr.  AffoDSo  Penna,  hoje  Vice-Presidente 
da  Republica,  a  mostrar  com  alto  senso  e  a 
razão  esclaií^cida,  em  termos  comedidos, 
mas  peremptórios,  o  dever  imperioso  de 
animar  a  resistência  legal,  o  empenho  pa- 
triótico de  prestar  mao  forte  e  decidido 
apoio  ao  marechal  Floriauo  Peixoto  na  encar 
niçada  luta  para  salvar  o  poder  publico. 

Demais,  si  a  revolta  vencesse,  aeredito  que 
logo,  DO  dia  se^íuinte,  travar-se-hia  a  con^ 
tenda  entre  os  vencedores,  porque  o  almi- 
rante Mello  propugnaria  pela  Republica,  e 
o  almirante  Saldanha  pretenderia  com  a  vi» 
ctoria  a  restauração  da  monarchia. 

Todos  são  testemunhas  da  alacridade  com 
que  foi  reeebido,  por  parto  dos  defensores 
do  Governo  consti>uido,  o  autorizado  mani- 
festo,que  teve  na  hora  o  merecimento  de  uma 
adhesão  nacional.  Mais  valeu  para  a  caasa  do 
Governo  esse  firmo  manife.^to  do  que  o  pro- 
nunciamento de  Saldanha  para  a  cansa  da 
revolta. 

O  Sr,  .íosk  Bonifácio— Este  manifesto  tra- 
duziu o  pensamento  do  Estado  de  Minas. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Foi  a  de- 
claração opportuna  dos  sentimentos  da  demo- 
cracia rural,  expressou  o  seu  modo  de  agir. 

A  funcção  principal  que  lhe  incumbe  nâo 
é  pegar  em  armas  para  abafar  movimentos 
revolucionários,  mas  prevenil  os  pela  acção 
intelligente  e  moderada,  no  apoio  de  uma 
politica  sábia,  fecunda,  que  satisfaça  as  exi- 
gências da  opinião,  as  nec^sidades  pu- 
blicas, j 

Vwl.  IV 


Sr.  Presidente,  eu  não  desejara  ter  pro- 
longado tanto  as  minbas  observações,  mas 
os  arrastamentos  da  tribuna  me  levaram 
longe,  e  no  omtanto  descuidei-me  de  tornar 
a  uma  questão  capital,  e  insistir  na  impro- 
priedade das  justiçiis  dos  Estados  para  o 
serviço  do  alistamento  o  .das  eleições  fo- 
deraas,  à  viiita  dos  textos  constitucionaes  o 
das  inconveniências  de  ordem  politica. 

Entendem  alguns  que  o  Congresso  Nacional 
nâo  pôde  encarregar  estes  serviços  eleitoraes 
ás  justiças  4o8  Estados  porque  seria  commet- 
ter-lhes  jurisdicção  federal.  Mas  este  princi 
pio  inconcusso  não  tem  applicação  á  espécie. 

Vou  assentar  a  solução  no  texto  do  artigo 
70,  §  3°  da  Constituição:  ahi  está  a  chave  da 
questão. 

Nos.termos  do  citado  art.7o,§  3«,  as  leis  da 
União  devem  ser  executadas  por  funcciona- 
rios  federaes.  A  lei  que  regula  o  alista- 
mento e  o  processo  da  eleição  para  os  car- 
gos federaes  ô  lei  da  União  e,  portimto,  deve 
ser  executada  por  funccionarios  federaes. 

Em  caso  nenhum  podeiia  ser  commettida 
a  execução  de  semelhante  lei  ás  justiças  dos 
Estados. 

Nem  poderia  veriflcar-se  annuencia  por 
par  te  dos  governos  dos  Estados,  porque  esse 

fovernos    não  dispõem  das  justiças,   nem 
evem  desnatural-as. 

O  Sr.  Erioo  Coelho— Ha  leis  federaes  que 
^0  executadas  por  autoridades  ostaduaes,  a 
lei  do  casamento  civil,  por  exemplo.  {Ha 
outros  apartes») 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— E': questão 
muito  diíferente.  As  leis  dos  Estados  mtn- 
dam  vigorar  o  processo  estabelecido  para  o 
casamento  civil. 

O  Sr.Erico  Coelho— a  lei  ô  o  próprio  pro5 
cesso. 

O  Sr.Francisco  Bernardino— Não  éassim» 
O  decreto  que  instituiu  o  casamento  civil 
contem  uma  parte  dispositiva  enma  parte 
processual,  do  mesmo  modo  a  lei  de  íklleaoias 
reúne  a  parte  dispositiva  e  a  parte  pro- 
cessaal,  e  o  processo  vigora  nos  Estados  por 
elles  assim  decretarem,  náo  por  força  da 
lei  que  regula  as  fallencias. 

O  Sr.  Anizio  de  Adreu— Acba  então  que 
os  Estados  podem  fazer  leis  de   fallencias  ? 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Não.  Os 
Estados  apenas  podem  determinar  o  processo 
da  fallencia.  Por  difficil  que  seja  differençar 
na  fallencia  o  que  constitue  a  lei,  o  que  con- 
stitue  o  processa,  todavia  a  difiTerença  pôde 
ser  estabelecida.  O  processo  cabe  na  compe- 
tência dos  Estados.  (Apartes,) 

Quem  percorre   a  serie  das  attribuiçõe- 
privativas  do  Congresso  Nacional,  que  cons 
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stam  do  art.34  da  ConstltuJçao,apeDas  encon- 
tra uma  só,  cujo  exercício  determina  leis  de 
applicação  p^rtenov^nte  ás  justiças  dos  Estados. 

Compete  privativamente  ao  Congresso  Na- 
cional, diz  o  art.  M  §  â:5,  leí?i4ar  sobre 
direito  civil,  Cõmmcrcial  e  criminal  o  o  pro- 
cessual da  justiça  federal. 

Sflo  leis  cujos  processos  competem  aos  Esta- 
dos Jcis  que  as  justiças  dos  Estados  applicam, 
conforme  os  processos  respectivamente  esta- 
belecidos. 

N5o  ha  outraê  leis  que  o  Congresso  Nacio- 
nal estatua,  e  queá  Justiça  dos  Estados  caiba 
applicar. 

Póde-se  Afllrmar  com  segurança  que  só 
compete  ás  jusMças  dos  Estados  applicar 
aquollasleis  queo  Congresso  Nacional  pôde 
decretíir  e  cujo  processo  incumbe  aos  Es- 
tíítjos. 

Está.  nos  commentarioft  do  douto  ministro 
Jofió  BaPbàllm  que  6,i  justiça»  dos  Estados 
compete  unicamente  applicir  o  direito  pri- 
vado consagrada  pelo  Congresso  Nacional,  o 
(•.ou forme  a^  regrai»  que  os  Estados  estabe- 
lecem. 

E'  um  commontador  de  alto  conceito,  mas 
vou  a  um  texto  que  tetn  maior  autoridade. 

T)\i  o  preambulo  do  decreto  848,  de  10  de 
outubro,  quo  organizou    a  justiça   federal: 

«  Não  se  trata  de  tribunaes  ordinários  de 
j^tlça.  com  uma  jurisdicção  pura  e  simples - 
■  mentia  restricti  á  applicação  das  ieís  nas 
tnultiplas  relações  do  direito  privado.» 

A  justiça  nos  tribunaes  ordinários   sôraen- 

to  iédjpn  por  íim  applic^^r    as  leis  de  direito 

j  pmvadOfc  Póde-so  asseverar  quo,  desde  que  a 

.  fei  do  Congro ??o  Nacional  não  6.  do  direito 

privado,  não  cabo,  a  sua  applicaç^Io   ás  justi- 

^  ç.is  dos  Estados. 

.  (Úoininua  tiior,)<cA  magistratura  que  agora 
se  instíilla  no  paiz,  graças  ao  regimen  repu- 
litíoaDo,  i^pão  é  n>ais.  instrumento  cogo  ou 
mero  jknte]l)rQto  ria  execução  áos  actos  (|o  Po- 
ideçLegiíílfttivx}.  ,Àntos  de  applicar  a  lei. 
iífljia-lhe  o  direito  do  oxarao,  podeiLio  dar-llie 
oq  recusar-4he  sancção»  ai  eili  Ih^  parecer 
.  cpnforme  oucootrarl\  á  iei  orgânica... 

Dó  Vesto,  porante  a  Justiça  federal  dlri- 
mem-se  não  só  as  contendas  que  resultam  do 
direito  civil,  como  aqu  ^llas  que  mais  pos- 
sam avultar  í\\,  clevíida  esphera  do  direito 
2mblico.> 

Realmente,  a'  justiça  federal  decide  ques- 
tões de  direito  publico  ;  tae^  são,  porexom- 
pW,  as  reclamações,  os  litiííios  entre  as  na- 
ções estrangeiras  e  a  União,  as  questões  en- 
-' tre  um  Estado  e  outro,  como  sejam  as  ques^ 
l5ès  de  limites. 

Esta  funcí^ão  do  applicar  direito  publico  é 
(inclusiva  da  justiça  feJeral.  Dissde,  por- 
lantò,  que  se  trata  'de  uma  questão  que  não 


é  de  direito  privado,   póde-se  diíer  de  ante- 
mão que  não  oabe  ás  justiças  dos  Esrtados. 

O  Sr.  Júlio  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  As  quesh 

tõ:)s  de    direito  civil  internacional    sâo  da 
competoncia  di  Justiça  Federal. 

O  Sr.  Júlio  Santos— E  as  qacstões  de  di- 
reito criminal  não  são  de  direito  publico  ? 
E  a  Constituição  ?  Quando  a  justiça  do  Es- 
tado applica  a  Constituição,  não  é  direit» 
publico  oanstitucional  ? 

V.  Ex.  por  ahi  não  vao  bera.  {Ti-ocam-se 
vários  outros  apartes,) 

O  Sr.  Francisco  Bernardino—  A  justiça 
dos  Estados  somente  applica  a  CoiâilUil^o 
na  parte  referente  ád  rei  tos  de  ordem  pri- 
vada. (Apartes.)  Alguns  consideram  o  di- 
reito criminal  como  direito  publico,  porque 
intervém  no  maior  numero  tios  casos  o  mi- 
nistério publico;  mas  este  não  é  mais  ão  que 
o  representante  oítlcíal  do  ofTendido,  a  in- 
tervenção 6  suppletiva,  pois  quo  as  ralações 
de  direito;  que  fazem  o  assumpto  do  direito 
criminal,  pus.am  entro  offcndiuo  e  oflTensor. 
E*,  pois,  ratno  do  direito  privado.  (Trocaras^' 
vários  apartes  ent)*e  os  Srs.  Jidio  dos  Sftntos^ 
James  Dar cy  e  outros  Deputados») 

O  que  digo  6  qu  i  a?  únicas  lèi8doCong^es3o 
Nacional  auo  a  justiça  dos  Estados  appli(*a 
são  as  U^.is  ao  direito  privaJo,  as  leisqae  cons- 
tituem o  direito  oi  vil,cjmmepoiaÍ  e  criminal. 

Dos  ta  proposição  tiro  duas  consequências  o 
a  prlraolra  6  quo  as  únicas  leis  do  Con- 
gresso Nacional  que  as  .javtíças  dos  Estados 
applicam  são  aquellas  cujo  processo  os  Es- 
tados rí>gu  Iam. .. 

O  Sr.  Júlio  Santos  —  Não  pôde  commet- 
ter  jUris.li<;âo  fedo/al.    {Ap^irtes,) 

O  Sr.  Francisco  UERNARniNo—  ...  a  se- 
gunda 6  que  o  Congresso  Nacional  não  tem 
acção  alguma  directa  em  relação  á  justiça 
dos  Estados,  não  lhe  pôde  dar  serviços,  nem 
impor  obrigações.  (Ajwindns.) 

.  Senhores,  os  outros  paragraptios  do  art.  34 
da  Constituição  Federal  referem-se  a  assum- 
ptos estranhos  ã  competência  das  justiças 
dos  Estados.   Vejamos: 

Receita  e  despeza. 

Empréstimos. 

Divida  publica. 

Arrecadação  e  distribuição  do  renda?. 

Commercio  internacional. 

Navegação  dos  rios. 

Moeda. 

Bancos  de  emissão. 

Padrão  dos  pesjs  e  medidas. 

Limites  da  Nação  e  dos  Estados. 

Declaração  de  guerra. 
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Tratados  e  convenções. 

Mudança  da  Capital. 

Sub:iidios  aos  Estados. 

Telegraphos  e  correios. 

Segurança  das  fronteiras. 

Fixação  de  forças  de  terra  e  mar. 

Organização  do  exercito  e  armada. 

Pasdvgom  de  forças  estrangeiras. 

Mobilização  da  guai'da  na('ional. 

Estado  do  sitio. 

Naturalização. 

Empregos  federaes. 

Organização  da  justiça  federal . 

Amnistia. 

Coramutação  de  penas. 

Torras  e  minas  de  propriedade  da  União. 

Distrirto  Federal. 

Fundação  de  arsonaes  o  onlros  estabeleoi- 
montos. 

Bxtradicção. 

Restam,  portanto,  para  os  Estado Uhes 
acconimodarem  os  proejssos,  para  as  justi- 
ças dos  Esta  os  applicarem  na  sua  jurisdi- 
cção,  unicamente  as  leis  quo  são  concer- 
nentos  ao  direito  civil,  commercial  e  cri- 
minal. {Apartes,) 

Estudando  a  ítincção  em  si  mesma,  rela- 
tiva ao  alistamento,  vô-se  que  a  ftmcção  de 
alistar,  a  funcção  de  formar  um  registro,  um 
alistamento  de  eleitore4,não  se  compadece  de 
modo  algum  com  a  funcção  propila  e  na 
tural  da  justiça,  que  é  julgar  as  causas  e 
litigies. 

Si  se  pôde  commetter  ã  justiça  o  alista- 
mento eleitoral,  póde-se- lhe  também  commet- 
ter o  alistamento  militar,  que  não  é  mais  do 
que  um  recenseamento  de  pessoas  em  con- 
dições de  serem  admittldas  ao  sorteio  mi- 
litar, e  o  rocensearaonto  geral  da  popuia^o. 

Não,  Sr.  Presidente,  tudo  quanto  í*  re- 
gistro, alistamento,  reconseiinanto,  é  í\m- 
cção  meramente  adminlstrcvtlva. 

O  registro  de  elei  toros,  o  registro,  na 
08phet*&  fiscal,  dos  cidadãos  sujeitos  ao  im- 
posto de  mdustrias  e  profissões,  o  registro 
geral  dos  prédios  para  vf^riílcaçao  do  impos- 
to predial,  tudo  isso  ô  ftincção  administrati- 
va, fttncção  directa,  activa,  jurisdiccional  da 
administração. 

No  alistamento  de  eleitores  não  ha  julga- 
mento: ha,  como  disse  o  nobre  Deputado 
pelo  Amazonas,  apenas  verificação  di  factos 
e  circnmstancias  concernentes  aos  cidadãos, 
a  organização  de  uma  lista  conforme  os  fil- 
etes verificados.  Nem  as  verificações  passam 
em  julgado:  os  requerimeitos  podem  ser 
repetidos  indefinidamente,  quer  no  sentido 
da  6limina*;ão,  quer  no  sentido  da  inclusão. 

Mesmo  na  ordem  judiciaria,  o  registro 
da5  hypothecas,  o  registro  Torrens,  o  regis- 
tro de  casamentos,  nascimentos  e  óbitos, 
nada  disso  é  funcção  do  Juiz:  incumbo  ao  of- 


fieial  judiciário,  escrivão  ou  official  do  re- 
gistro. 

A  funcção  de  registrar,  de  alistar,  em  sua 
natureza  intima,  não  ó  funcho  de  julgador. 
{Ha  vários  apartes.) 

Levanto  ne^ite  ponto  uma  duvida. 

Segundo  a  Constituição  Federal,  não  ha 
direito  individual,  civil  ou  politico  do  cida- 
dão qne  não  esteja  sob  a  guarda  das  disposi- 
ÇÕ3S  dessa  mesma  Constituição. 

Pergunto:  si  o  cidadão  que  tem  as  quali- 
dades exigidas  pela  Constituição  para  ser 
eleitor,  tjdavia,  por  mais  que  insista  e  re- 
nove smis  requerimentos,  não  consegue  ser 
admlttido  n)  alistamento,  este  cidadão  não 
terá  alguma  acção  perante  o  Poder  Judiciário 
para  fazer  efTectivo  seu  direito  politico,  e 
lhe  ser  reconhecida  a  qualidade  de  eleitor? 

Creio  que  sim,  creio  que  ello  pôde  propor 
acção  para  reconhecimento  de  soa  qualida- 
de e  inclosão  no  alistamento  eleitoral,  an- 
nullando-se  a  decisão  contradlctoria. 

Neste  caso,  poròm,  como  se  trata  de  di- 
reito de  eleitor,  que  é  direito  politico,  que  é 
direito  constir.acional,  como  a  acção  se  funda 
directamente  em  artigo  da  Constituição, 
entendo  que  tal  acção  deveria  ser  proposta 
perante  a  Jusiiça  Federal,  por  lorça  da 
disposição  do  art.  60,  lettra  A, 

K\  em  todo  ocaso,  questão  a  ponderar. 

Ainda  com  taea  observações  quero  provar 
que  as  justiças  doi  Estados  por  motivo  ne- 
nhum se  pjdem  imn^iiscuir  nesta  esphera  d^ 
relaçítes. 

O  illustre  Deputado  pelo  Estado  do  Riò, 
o  Sr.  Jullo  Santos,  observou  que  muitos  não 
entendem  o  alcance  do  art.  60,  lettra  Á\  e 
dton  o  processualista  distincto  Dr.  João 
Monteiro,  que  não  ííabe  que  intelligencia 
dar  ao  dispositivo. 

O  Sr.  Júlio  Santos— Story  declara  ex- 
actamente que  as  acções  a  que  se  devem 
referir  estes  textos,  são  as  acções  quo 
nascem  directamente  da  Constituição  ;  nUi 
cita  um  exemplo  e  diz:  si  me  negam  di- 
reito de  ser  julgado  pelo  jury  em  um  crime 
que  commctti,  nesta  hypotheso  tenho  uma 
acção  para  sjr  respeitado  o  meu  direito. 

Mas  o  Sr.  João  Monteiro  não  entende  esta 
disposiçito,  e  o  Sr.  Ruy  Barbosa  declara  que 
ahi  é  que  se  funda  o  direito  que  tom  o  Tri- 
bunal^  de  intervir  para  interpretação  de 
textos  constitucionaes. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— As  causas 
a  que  allude  esta  clausula,  explica  Storr, 
commentando  a  Constituição  americana  são 
as  que  concernem  a  questões  regidas  directa* 
mente  pela  Constituição,  as  que  dizom  re- 
speito aos  poderes  conferidos,  ás  garantias 
asseguradas  e  ás  prohib.ções  feit^  inde- 
pendentemente de  toda  lei  especial. 
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Como  ó  uma  questdLo  de  diroito  eleitoral» 
regida  directamente  pela  Constituição,  e  por 
nenhuma  outra  lei,  por  isso  que  sómentn  a 
Constituição  Federal  podo  deter  minar,  na 
catcgúrÍA  dos  eleitores,  as  inclusões  o  as 
exclusões. . . 

O  Sr.  Julio  Santos— Mas  na  declara- 
ção da  c:\pacida    não    lia.eleinoqtos   para 

ÍSS3. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— ...ô  bem 
visto  que  a  aoção  para  rjconhecinaento  das 
qualiddidos  de  eleitor,  fundando-S)  directa- 
mente em  um  artigo  consUtucional,  que  mo 
dep^fl  !e  do  nenhuma  outra  lei  para  sua  ex- 
ocuçáo,  6  hòVà  visto  que  esta  acção  é  da  coii)-" 
potencia  da  justiça  federal  e  não  da  compe- 
tência lias  justiças  dos  Estudos. 

Mas,  Bonhores,  este  ponto  é  mais  árduo:, 
6tt  qu«i'o  refiirir-me4  inconveniência,  de  eo- 
tregar-se  funcção  politici.  ás  justiças  idos  Es- 
tados; c  pira  autoriz ir-me,  eu  cito  a  opinião 
de  um  publicista  distincto,  o  Sr.  De,  Amaro 
Cavalcanti,  que  reuno  tambam  autoridade 
politica,  como  Deputado,  Senador  e  Ministro, 
que  já  íbi  neste  pai^. 

'  Diz  elle  nji  obra  Regimen  Federativo  : 
€  A  intrusão  do  intoreáS3  politico  tem,  por 
demais,  desvirtuado >a  administração  da  jus 
tiça  na  nmioria  dog  Estados.  Alguiii^  ha  em 
q  ia  80  tem  mesmo  pretendido  reduzi l-a  a  um 
inéro  instrumento  da  politica  dominante,  e 
a  nada  mais  do  que  isso. 

Nos  Estados  do  Sergipe,  do  Paraná,  e  do 
Rio  Qrande  do  Norte,  por  exemplo,  íizeram- 
se  reformas  constitucionGes,  autorizando  o 
governo  a  aposentar  ou  mesmo  domittir  ma- 
gistrados, no  intuito  sabido  de  punir  a  mem- 
bros do  Poder  Judiciário,  por  não  se  haverem 
prestado  bem  aos  interesses  da  politicagera. 

No  Estado  de  Pernambuco,  governador 
houve  que,  prescindindo  dessa  formalidade, 
não  duvidou  desfazer,  por  simples  acto  seu, 
a  organização  o  nomeação  legal  anterior- 
mente feita  de  magistrados. 

E,  no  Ceará,  o  simples  Congresso  ordinário 
íi5o  fez  C3remonia  do  rovogar  a  própria 
Constituição  do  Estado,  pira  chegar  a  idên- 
ticos fins.> 

Ora,  nestas  condições,  não  sei  que  maiores 
garanúas  vae  ter  o  eleitorado  com  o  deferir- 
ão ás  justiças  dos  Estados  a  ílmcção  de  alistar. 

Assim,  vai  se  compromettor  mais  a  acção 
das  justiças  dos  Estados. 

O  Sr.  AsTOLPno  Dutra  —  O  argumento 
prova  demais;  nesse  c.'is),devem-se  supprimir 
todas  as  attribuiço3S  a  uma  justiça,  c  subor- 
dinal-as  por  complet )  ao  Poder  Executivo 
estadual  ;  não  se  lhe  pôde  entregar  o  julga- 


mento de  dix*eito  algum.  E  acho  também  que 
um  povo  que  consente  que  a  saa  magistra- 
tura seja  por  completo  subordinada  a  sen 
Poder  Executivo  não  deve  entrar  na  linha 
de  conta  ;  deixou  que  se  deuegasse  justiça 
.silenciosamente,  não  deve  entrar  ua  linha  de 
conta. - 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  V.  Ex. 
responde  ao  Sr.  Amaro  Cavalcanti. 

Não  conliecendo  os  factos,abrignei-inç  çom 
a  autoridade  de-se  oscriptor. 

Sr.  President:í,  eu  poço  .desculpa  &  Ca- 
mará de  mo  ter  estendido  tanto... 

O  Sr.  Gastão  da  Cunha—  Não  toin  de  que 
pedir  desculpa ;  ouvimol-o  com  muito  prazer. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  — -  . . .  abu- 
sando da  sua  preciosa  atteoção.(Mio  apoiados.) 

Renovo  os  mous  protjstos  de  demicrata 
convencido  o  enthu^iiasti;  tenho  a  fé  mais 
viva  na  jas&iça,  na  generosidade,  na  sabe- 
doria. Qd  intuição,  no  génio  da  democmcia. 

Partindo  deste  principio,  procuro  faci- 
litar, ampliar  quanto  possível  o  ali>tami9nio 
do  eleitorado.  A  Republica,  desde  o  seu 
inicio,  tom  so  mostrado  timida. medrosa,  des- 
<à'.  oQada,  como  que  se  arreceiando  da  popula- 
Qão.  E'  possível  que  tal  retrahimento  lhe  sqja 
inspirado  pelo  perigo  das  circumstancias. 

Realmente,  ainda  não  atiic^imos  ao  pe- 
riodo  ní^rnoial  do  regimen  republicano  e  da 
vida  nacional---a  calma,  a  tranquillidade,  a 
segurança  áoi  direitos,  a  prosperidade  das 
iudustriuiS. 

Ha  um  que  de  febril  e  agitado  na  vida 
publica.  Ainda  agora,  assistimos  a  scenas 
inesperadas  que,  evidentemente,  conpun- 
giram  a  todos  os  patriotas,  pela  manifesta- 
ções de  tendências  subversivas:  a  repetição 
da,  gr é 06, uma  gi^àve  generalizada,  sem  prece- 
deu tas  que  a  autorizassem,  sem  uma  elabora- 
ção que  viesse  a  lume  e  a  ju3tiifícdsse,a  traier 
sobresalt0s,como  uma  interrogação,aduvida 
sobro  o  dia  de  amanhã.  E'  possível  que,  te- 
mendo as  inquietações  do  m4o  estar  geral, 
deante  dos  prodromos  de  surdjk  anarchia,  a 
Republica  se  reconcentre,  so  resguarde,  se 
feche  como  em  um  reducto,  por  iiistincío  de 
conservação  e  net^essidade  dedefo^J^^  da  ordem. 

Faço  votos  sinceros  para  qne  o  Congresso 
Nacional  possa  adoptar  unia  politica  larga 
e  generosa,  o  suas  leis  facilitem  ao3  cida- 
dãos o  accesso  franco  ás  urnas,  convocando 
em  alto  e  sonoroso  pi^ão  o  eleitorado,  e 
confiando  plenamente  no   povo  braúleiro. 

Queira  a  Republica,  franca  e  desprendida, 
confiar  no  povo,  e  naturalmente  o  povo,  leal 
e  contente,  confiara  na  Republica.  (Muito 
bem  ;  muito  bem,  O  orador  é  compriinefttado ,) 
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